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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - INTERIOR SP E MS

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARACATUBA 
 

1ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DRA. ROSA MARIA PEDRASSI DE SOUZA 

JUÍZA FEDERAL TITULAR

DR. PEDRO LUÍS PIEDADE NOVAES

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

BEL. PEDRO LUÍS SILVEIRA DE CASTRO SILVA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 4681

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0004540-30.2013.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI) X DELTA COM/ DE ALIMENTOS CONGELADOS LTDA

Fl. 46: defiro a suspensão do feito pelo prazo de noventa (90) dias.Decorrido o prazo acima concedido, manifeste-

se a Caixa Econômica Federal, no prazo de dez (10) dias.Publique-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007333-78.2009.403.6107 (2009.61.07.007333-1) - CRECHE ESCOLA AUTA DE SOUZA(SP153224 -

AURELIA CARRILHO MORONI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM ARACATUBA-SP

1- Dê-se ciência às partes do retorno dos autos. 2- Nada sendo requerido no prazo de dez (10) dias, remetam-se os

autos ao arquivo, observando-se as formalidades de estilo.Publique-se e intime-se, inclusive o Ministério Público

Federal.

 

0004442-16.2011.403.6107 - MINERVA MOVEIS E SUPERMERCADO LTDA X MINERVA MOVEIS E

SUPERMERCADO LTDA(MT009872B - MARCUS VINICIUS SIMONETTI RIBEIRO DE CASTRO E

SP177079 - HAMILTON GONÇALVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

ARACATUBA - SP

1- Dê-se ciência às partes do retorno dos autos. 2- Nada sendo requerido no prazo de dez (10) dias, remetam-se os

autos ao arquivo, observando-se as formalidades de estilo.Publique-se e intime-se, inclusive o Ministério Público

Federal.

 

CAUTELAR INOMINADA

0002446-75.2014.403.6107 - IND/ E COM/ DE BEBIDAS VENDRANELLI LTDA(SP047770 - SILVIO

ANDREOTTI E SP156251 - VINÍCIUS ANDREOTTI) X FAZENDA NACIONAL
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C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 11/2011 da MM. Juíza Federal desta Vara, os

presentes autos encontram-se com vista à parte autora para manifestação, no prazo de dez (10) dias), sobre a

contestação de fls. 95/96.

 

ALVARA JUDICIAL

0002448-79.2013.403.6107 - BENY ALVES DO CARMO OLARIA - ME X UNIAO FEDERAL

Nesta data, suscitei conflito negativo de competência dirigido ao Excelentíssimo Senhor Ministro, Doutor FÉLIX

FISCHER, Eminente Presidente do colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme arrazoado que se

segue.Expeça-se ofício nos moldes do artigo 118 do CPC - Código de Processo Civil.Dê-se ciência às

partes.Intimem-se. Publique-se. Registre-se.

 

 

2ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DR PEDRO LUIS PIEDADE NOVAES 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO .

KATIA NAKAGOME SUZUKI.

DIRETORA DA SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4994

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002533-65.2013.403.6107 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 864 - PAULO DE TARSO GARCIA ASTOLPHI) X

SILAS IBANHEZ SOARES X LUCIA APARECIDA DOS SANTOS GARCIA X CELSO BOSQUETTE X

LUIZ CARLOS FINATI X FLAVIO AUGUSTO GONCALEZ X PAULO MARCIO DEBORTOLI X

CRISTIANO BENASSE(SP121862 - FABIANO SANCHES BIGELLI) X MERCIA STABILE(SP205909 -

MARCEL ARANTES RIBEIRO)

Assino às partes o prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a iniciar pelo parquet, para apresentação de alegações finais

na forma de memoriais.Alegações finais do M.P.F. juntada às fls. 587/599.

 

 

Expediente Nº 4996

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010027-30.2003.403.6107 (2003.61.07.010027-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 864 - PAULO DE TARSO

GARCIA ASTOLPHI) X WELSON ANTONIO CARNEIRO X EDMILSON ALVES DA CUNHA X

BEIJAMIR SARAT PEREIRA(SP216467 - ALEXANDR DOUGLAS BARBOSA LEMES E SP060642 -

MOISES MARQUES NOBREGA)

Fl. 552: Tendo em vista a coincidência de horários para realização da audiência pelo sistema de

videoconferências, redesigno a realização da audiência supra para às 17:00 hs (horário de Brasília).Intimem-se.

Expeça-se o necessário para efetivação da audiência.

 

0003288-89.2013.403.6107 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004673-

43.2011.403.6107) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X WINSTON

JONATHAN VIEIRA DE OLIVEIRA(MG035621 - FRANCISCO ROBERTO RANGEL) X CLAUDIO

WILTON GUIMARAES ARAUJO(MG109108 - DENIS GASPAR DE SOUZA)

Considerando os termos da r. deliberação proferida em audiência às fls. 330/331, bem como o retorno da

precatória expedida para oitiva das testemunhas arroladas pela defesa do corréu Cláudio Wilton Guimarães de

Araújo, designo o dia 04 de Março de 2015, às 14:30 horas, para realização da audiência de interrogatório do

corréu supra, neste Juízo.Por cautela, tendo em vista a indicação de novo endereço para localizao do corréu

Winston Jonathan Vieria de Oliveira, expeça-se carta precatória para seu interrogatório, no Juízo Deprecado. No

caso de seu cumprimento, venham os autos conclusos para análise da revogação da revelia e prisão preventiva

decretada.Intimem-se.

 

0003610-12.2013.403.6107 - JUSTICA PUBLICA X WALTER PEREIRA DE SOUZA(SP322798 - JOEL DE
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ALMEIDA E SP309228 - DANIEL TEREZA)

Fl. 485: Recebo o recurso de apelação interposto ante sua tempestividade. Intimem-se as partes para oferecimento

das razões e contrarrazões de apelação no prazo legal. Aguarde-se a intimação do réu quanto os termos da r.

sentença de fls. 457/467. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região.Ante o trânsito em julgado da r. sentença

supra ao M.P.F., e considerando que o réu encontra-se preso, bem como os termos do artigo 294, do Provimento

CORE nº 64, de 28 de abril de 2005, determino o expedição da guia de recolhimento provisória, encaminhando-a

à Vara de Execução Penal competente.Finalmente, tendo em vista o teor da r. sentença supra, expeça-se mandado

de prisão para conversão da prisão preventiva em prisão preventiva de sentença condenatória, encaminhando-ao

via fac-símile ao estabelecimento penal em que estiver custodiado o réu. Para fins de expedição há necessidade de

fazer constar prazo de validade no mandado de prisão a ser expedido no sistema BNMP3R, o qual fixo até

18/12/2030 - 16 (dezesseis) anos, contados a partir do último marco interruptivo, o que no presente caso ocorreu

em 19/12/2014, com a publicação da sentença condenatória recorrível (fl. 468) - (artigo 110, parágrafo 1º e 117,

IV e parágrafo 2º, todos do Código Penal), considerando a pena em concreta aplicada ao delito.

 

 

Expediente Nº 4998

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004309-71.2011.403.6107 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 864 - PAULO DE TARSO GARCIA ASTOLPHI) X

ERNESTO ANTONIO DA SILVA(SP166587 - MAURÍCIO DE OLIVEIRA CARNEIRO E SP164142 -

DANIELE VILELA SITKAUSKAS) X DORIVAL HERRERO GOMES(SP214298 - ERON FRANCISCO

DOURADO) X ANTONIO RAIMUNDO DE ARAUJO(SP186240 - EDMILSON DOURADO DE MATOS)

Fls. 242/248: Considerando a não localização da testemunha arrolada pela acusação, manifeste-se o i.

representante do Ministério Público Federal quanto à sua oitiva. Tendo em vista a informação de novo endereço

da testemunha Nelson Eduardo Pereira da Costa, arrolada pela defesa do corréu Ernesto Antônio da Silva, nesta

Subseção Judiciária, expeça-se mandado de intimação para sua oitiva na audiência designada, bem como

intimando-se a defesa para manifestação. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ASSIS 
 

1ª VARA DE ASSIS 

 

JOSÉ TARCÍSIO JANUÁRIO.

JUIZ FEDERAL.

ROBSON ROZANTE 

DIRETOR DE SECRETARIA.

 

 

Expediente Nº 7579

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0001253-95.2014.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X DIENENS

DIOGO DE OLIVEIRA CHAVES

1. Trata-se de ação de BUSCA E APREENSÃO movida pela Caixa Econômica Federal - CEF em face de Dienens

Diogo de Oliveira Chaves, objetivando liminarmente a busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, com

extração do respectivo mandado para o cumprimento da ordem. Alega ter celebrado com o requerido, em

24/04/2013 Contrato de Abertura de Crédito - Veículos nº 56088552 e, como garantia das obrigações assumidas,

pelo devedor foi dada em alienação fiduciária o veículo GM Vectra Sedan Elite 2008/2009, cor azul, RENAVAN

974260410, Placa CYX 9255/SP.Assevera que o requerido descumpriu cláusula contratual encontrando-se

inadimplente desde 26/11/2013, cuja dívida vencida, posicionada para o dia 10/09/2014, atinge o montante de R$

36.123,76 (trinta e seis mil cento e vinte e três reais e setenta e seis centavos). Com a inicial vieram procuração e

documentos (fls. 05/17).2. Decido.Dispõe o artigo 3.º, caput, do Decreto-lei 911, de 1º de outubro de 1969: Art. 3º

O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem

alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o

inadimplemento do devedor. Em análise aos documentos acostados à inicial, denoto a inadimplência do requerido
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desde 26/10/2013 (fl. 15), tendo sido notificado extrajudicialmente para fins de constituição em mora, em

12/06/2014, conforme documentos juntados às fls. 15/16, extraindo-se desse contexto probatório o cumprimento

dos requisitos exigidos pelo artigo 3º do Decreto-lei n.º 911/69. Assim, cumpridos os requisitos legais acima

transcritos, concedo a ordem liminar para a busca e apreensão do bem descrito no documento de fl. 19, com

fundamento no artigo supracitado e no artigo 839 do Código de Processo Civil.Deverá a requerente fornecer os

meios necessários para o transporte do bem na hipótese de impossibilidade de locomoção do mesmo, bem como

local para que este seja depositado. Expeça-se o competente mandado de busca e apreensão, observando, quanto à

sua forma e cumprimento, o disposto no artigo 841 e seguintes do Código de Processo Civil, ficando, desde já,

autorizada a utilização de força policial, se necessário, bem como a prática dos atos nas condições previstas no

artigo 172, 2º do CPC.Nomeio depositária judicial do bem apreendido a Srª HELIANA MARIA OLIVEIRA

MELO FERREIRA, CPF nº 408.724.916-68, telefone (31)2125-9432, representante da empresa

ORGANIZAÇÃO HL LTDA, indicada pela requerente à fl. 03, a qual deverá ser contatada através da Sra.

Valéria, pelos telefones (31) 2125-9475 ou (31) 9268-0110 (remocoesrp2@palaciodosleiloes.com.br) ou através

dos empregados da CEF Fábio Cortez Verdu ou Mario Antonio Cunha, pelo telefone (14) 4009-8088 ou pelo

email girecbu07@caixa.gov.br para o agendamento da busca e apreensão.Após, cite-se o requerido, com as

advertências do artigo 3º do Decreto-lei n.º 911/69, com a redação dada pela Lei n.º 10.931/2004. Intimem-se e

cumpra-se.

 

MONITORIA

0001557-46.2004.403.6116 (2004.61.16.001557-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

X JUCELINO CAMPOS(SP043042 - FLORIPES LUCIANETTI SOBRAL MARTINS)

F. 231: Tendo em vista o tempo decorrido, defiro o prazo de 60 (sessenta) dias para a Caixa Econômica Federal -

CEF manifestar-se acerca da certidão de f. 229/verso e dos documentos citados na referida certidão, os quais

estavam na contracapa dos autos e ora faço anexar ao presente.Caso nada seja requerido, remetam-se os autos ao

arquivo-sobrestado até ulterior provocação.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para:a) alteração da classe

processual para 229 - Cumprimento de Sentença;b) anotação das partes: Autor / Exequente - Caixa Econômica

Federal - CEF e Réu(s) / Executado(s): JUCELINO CAMPOS.Int. e cumpra-se.

 

0001018-46.2005.403.6116 (2005.61.16.001018-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

X MILTON DE QUEIROZ ASSIS X LUIZ ANTONIO GARRIDO DE ASSIS(SP100540 - HENRIQUE

SOARES PESSOA E SP240324 - ALINE NASCIMENTO)

F. 243 : Defiro o prazo de 5 (cinco) dias para a Caixa Econômica Federal - CEF manifestar-se em

prosseguimento.Caso nada seja requerido, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até ulterior provocação.Sem

prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para:a) alteração da classe processual para 229 - Cumprimento de

Sentença;b) anotação das partes: Autor / Exequente - Caixa Econômica Federal - CEF e Réu(s) / Executado(s):

MILTON DE QUEIROZ ASSIS e LUIZ ANTONIO GARRIDO DE ASSIS.Int. e cumpra-se.

 

0000507-77.2007.403.6116 (2007.61.16.000507-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X VIVIANE DE CASSIA DINIZ AVILA X

CARLOS EDUARDO DINIZ AVILA

F. 164: Defiro o prazo de 5 (cinco) dias para a Caixa Econômica Federal - CEF manifestar-se em

prosseguimento.Caso nada seja requerido, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até ulterior provocação.Int.

e cumpra-se.

 

0001028-85.2008.403.6116 (2008.61.16.001028-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES)

X SIMONE APARECIDA DOMINGUES(SP153939 - EDUARDO DE SOUZA ARRUDA LEITE) X MARIA

APARECIDA DE SOUZA(SP153939 - EDUARDO DE SOUZA ARRUDA LEITE)

F. 287/288: Conforme manifestação da exequente à f. 293, eventual alongamento da dívida deverá ser requerido

na via administrativa.F. 293: Indefiro o pedido de restrição de transferência e penhora de veículos, formulado pela

Caixa Econômica Federal - CEF, pois as pesquisas de f. 289/2902 restaram negativas.Ressalto, outrossim, que

compete à exequente a realização de diligências destinadas a localizar veículos em nome das executadas, pois,

além de possuir meios próprios para tanto, os dados e informações constantes dos cadastros do

DETRAN/CIRETRAN não são submetidos a sigilo.Isso posto, intimem-se as executadas, na pessoa do advogado

constituído, acerca da penhora efetivada às f. 282/284 e para, querendo, apresentarem impugnação, no prazo de 15

(quinze) dias.Decorrido o prazo sem manifestação, abra-se vista dos autos a exequente para que requeira o quê de
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direito ao prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Caso nada seja requerido, remetam-se os autos ao

arquivo-sobrestado até ulterior provocação das partes.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para:a)

alteração da classe processual para 229 - Cumprimento de Sentença;b) anotação das partes: Autor / Exequente -

Caixa Econômica Federal - CEF e Réu(s) / Executado(s): SIMONE APARECIDA DOMINGUES e MARIA

APARECIDA DE SOUZA.Int. e cumpra-se.

 

0001030-55.2008.403.6116 (2008.61.16.001030-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

X JOSIANE DORIGHELI FONTANA X ADRIANO BATISTA MACHADO X MICHEL ANDERSON DE

ANDRADE GOMES X MILTON SERGIO PEREIRA X TEREZINHA CANDIDO DORIGHELI X LUIZ

DORIGHELI

F. 152: Tendo em vista o tempo decorrido, defiro o prazo de 60 (sessenta) dias para a Caixa Econômica Federal -

CEF manifestar-se em prosseguimento.Caso nada seja requerido, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até

ulterior provocação.Int. e cumpra-se.

 

0000395-06.2010.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ADRIANO

ALVES DE OLIVEIRA

F. 66: Tendo em vista o tempo decorrido, defiro o prazo de 60 (sessenta) dias para a Caixa Econômica Federal -

CEF manifestar-se em prosseguimento.Caso nada seja requerido, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até

ulterior provocação.Int. e cumpra-se.

 

0000414-12.2010.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X FERNANDO

DE ALMEIDA

DESPACHO / MANDADO DE INTIMAÇÃOAutor(a)/Exequente: Caixa Econômica Federal -

CEFRequerido(a/s)/Executado(a/s): FERNANDO DE ALMEIDA, RG 5.056.615/SSP-SP e CPF 203.554.918-34,

com endereço na Rua Santa Cecília, 1060, Vila Santa Cecília, Assis, SP.F. 63 e 65: Face o transcurso do prazo da

citação, sem pagamento ou oposição de embargos da parte contrária, operou-se a constituição de título executivo

(art. 1.102, c, caput, do CPC), já que não há sentença para operar dita transformação, que, segundo a lei opera de

pleno direito. (Curso de Direito Processual Civil, Humberto Theodoro Júnior, vol. III, Rio de Janeiro: Forense,

1998, pág 386).Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar

demonstrativo atualizado de débito.Se decorrido in albis o prazo assinalado à exequente, remetam-se os autos ao

arquivo-sobrestado até ulterior provocação.Por outro lado, sobrevindo demonstrativo atualizado do débito,

intime(m)-se o(a/s) requerido(a/s) para, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da efetiva intimação, pagar o débito

apresentado pelo(a) exequente, sob pena de multa de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J do CPC,

acrescentado pela Lei nº 11.232/05.Cópia deste despacho, devidamente autenticada por serventuário da Vara e

instruída com o demonstrativo atualizado do débito, servirá de mandado de intimação.Havendo notícia de

pagamento, abra-se vista dos autos ao(à) exequente para manifestar-se quanto à satisfação da pretensão

executória.Caso não haja o pagamento, nos termos acima determinado, fica, desde já, determinada a penhora on

line através do sistema BACEN JUD, de quaisquer importâncias depositadas ou aplicadas em instituições

financeiras, até o montante do débito exequendo, indicado no demonstrativo de débito apresentado, liberando-se

automaticamente eventual valor excedente. Bloqueada importância insignificante, proceda-se, desde logo, a sua

liberação. Decorrido o prazo de 05 (dez) dias, obtenha-se, junto ao Sistema Informatizado, o detalhamento da

ordem de bloqueio Bacen Jud. Bloqueada importância significativa, proceda-se a transferência para uma conta a

ordem deste Juízo, atrelada a este feito, junto a agência da CEF deste Fórum. Tão logo venha aos autos o

comprovante da transação, ficará referida quantia automaticamente convertida em penhora, independentemente de

auto e nomeação de depositário, devendo a Secretaria expedir o necessário para intimação do(a)(s) executado(a)(s)

acerca da penhora e do prazo de impugnação. Decorrido o prazo sem manifestação, abra-se vista dos autos a(o)

exequente para que requeira o quê de direito ao prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Caso nada

seja requerido, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até ulterior provocação das partes. Sem prejuízo,

remetam-se os autos ao SEDI para:a) alteração da classe processual para 229 - Cumprimento de Sentença;b)

anotação das partes: Autor / Exequente - Caixa Econômica Federal - CEF e Réu(s) / Executado(s): FERNANDO

DE ALMEIDA.Int. e cumpra-se.

 

0001782-85.2012.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO

SANTANNA LIMA) X AIRTON ALVES DOS SANTOS

F. 43/44: Indefiro a penhora requerida pela Caixa Econômica Federal, pois a pesquisa apresentada pela exequente

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     5/2478



é anterior a de f. 41 e da que ora faço anexar ao presente despacho, as quais comprovam que permanece a restrição

de alienação fiduciária do veículo especificado no documento de f. 44.Ressalto, outrossim, que a penhora de

direitos e ações sobre bens alienados fiduciariamente, na prática, não tem nenhuma efetividade, pois ninguém

acaba por adquirir em leilão ditos direitos e ações.Posto isto, dê-se nova vista a Caixa Econômica Federal - CEF

para manifestar-se em prosseguimento, no prazo de 30 (trinta) dias. Caso nada seja requerido, sobreste-se o feito,

em arquivo, até ulterior provocação.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para:a) alteração da classe

processual para 229 - Cumprimento de Sentença;b) anotação das partes: Autor / Exequente - Caixa Econômica

Federal - CEF e Réu(s) / Executado(s): AIRTON ALVES DOS SANTOS.Int. e cumpra-se.

 

0001912-75.2012.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 -

ROBERTO SANTANNA LIMA) X PAULO HENRIQUE MANTAI

F. 45: Defiro o prazo de 5 (cinco) dias para a Caixa Econômica Federal - CEF apresentar demonstrativo atualizado

de débito.Caso nada seja requerido, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até ulterior provocação.Se

decorrido in albis o prazo assinalado à exequente, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até ulterior

provocação.Por outro lado, sobrevindo demonstrativo atualizado de débito, fica, desde já, determinada a penhora

on line através do sistema BACEN JUD, de quaisquer importâncias depositadas ou aplicadas em instituições

financeiras, até o montante do débito exequendo, indicado no demonstrativo apresentado, liberando-se

automaticamente eventual valor excedente. Bloqueada importância insignificante, proceda-se, desde logo, a sua

liberação. Decorrido o prazo de 05 (dez) dias, obtenha-se, junto ao Sistema Informatizado, o detalhamento da

ordem de bloqueio Bacen Jud. Bloqueada importância significativa, proceda-se a transferência para uma conta a

ordem deste Juízo, atrelada a este feito, junto a agência da CEF deste Fórum. Tão logo venha aos autos o

comprovante da transação, ficará referida quantia automaticamente convertida em penhora, independentemente de

auto e nomeação de depositário, devendo a Secretaria expedir o necessário para intimação do(a)(s) executado(a)(s)

acerca da penhora e do prazo de impugnação. Decorrido o prazo sem manifestação, abra-se vista dos autos a(o)

exequente para que requeira o quê de direito ao prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Caso nada

seja requerido, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até ulterior provocação das partes. Sem prejuízo,

remetam-se os autos ao SEDI para:a) alteração da classe processual para 229 - Cumprimento de Sentença;b)

anotação das partes: Autor / Exequente - Caixa Econômica Federal - CEF e Réu(s) / Executado(s): PAULO

HENRIQUE MANTAI.Int. e cumpra-se.

 

0002045-20.2012.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X RAMON

MONTIELLI RIOS

F. 73: Defiro o prazo de 5 (cinco) dias para a Caixa Econômica Federal - CEF manifestar-se em

prosseguimento.Caso nada seja requerido, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até ulterior provocação.Sem

prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para:a) alteração da classe processual para 229 - Cumprimento de

Sentença;b) anotação das partes: Autor / Exequente - Caixa Econômica Federal - CEF e Réu(s) / Executado(s):

RAMON MONTIELLI RIOS.Int. e cumpra-se.

 

0000332-73.2013.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X LUCIO JOSE

DE MELO

DESPACHO / MANDADO DE INTIMAÇÃOAutor(a)/Exequente: Caixa Econômica Federal -

CEFRequerido(a/s)/Executado(a/s): LUCIO JOSÉ DE MELO, RG 29.781.685-8/SSP-SP e CPF 206.673.068-89,

com endereço na Rua Pedro Santiago Garcia, 102, Vila Nova, Maracaí, SP, CEP 19840-000.F. 57: Face o

transcurso do prazo da citação, sem pagamento ou oposição de embargos da parte contrária, operou-se a

constituição de título executivo (art. 1.102, c, caput, do CPC), já que não há sentença para operar dita

transformação, que, segundo a lei opera de pleno direito. (Curso de Direito Processual Civil, Humberto Theodoro

Júnior, vol. III, Rio de Janeiro: Forense, 1998, pág 386).Isso posto, defiro o prazo de 5 (cinco) dias para a Caixa

Econômica Federal - CEF apresentar demonstrativo atualizado de débito.Se decorrido in albis o prazo assinalado à

exequente, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até ulterior provocação.Por outro lado, sobrevindo

demonstrativo atualizado do débito, intime(m)-se o(a/s) requerido(a/s) para, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar

da efetiva intimação, pagar o débito apresentado pelo(a) exequente, sob pena de multa de 10% (dez por cento),

nos termos do artigo 475-J do CPC, acrescentado pela Lei nº 11.232/05.Cópia deste despacho, devidamente

autenticada por serventuário da Vara e instruída com o demonstrativo atualizado do débito, servirá de mandado de

intimação.Havendo notícia de pagamento, abra-se vista dos autos ao(à) exequente para manifestar-se quanto à

satisfação da pretensão executória.Caso não haja o pagamento, nos termos acima determinado, fica, desde já,

determinada a penhora on line através do sistema BACEN JUD, de quaisquer importâncias depositadas ou
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aplicadas em instituições financeiras, até o montante do débito exequendo, indicado no demonstrativo de débito

apresentado, liberando-se automaticamente eventual valor excedente. Bloqueada importância insignificante,

proceda-se, desde logo, a sua liberação. Decorrido o prazo de 05 (dez) dias, obtenha-se, junto ao Sistema

Informatizado, o detalhamento da ordem de bloqueio Bacen Jud. Bloqueada importância significativa, proceda-se

a transferência para uma conta a ordem deste Juízo, atrelada a este feito, junto a agência da CEF deste Fórum. Tão

logo venha aos autos o comprovante da transação, ficará referida quantia automaticamente convertida em penhora,

independentemente de auto e nomeação de depositário, devendo a Secretaria expedir o necessário para intimação

do(a)(s) executado(a)(s) acerca da penhora e do prazo de impugnação. Decorrido o prazo sem manifestação, abra-

se vista dos autos a(o) exequente para que requeira o quê de direito ao prosseguimento do feito, no prazo de 05

(cinco) dias. Caso nada seja requerido, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até ulterior provocação das

partes. Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para:a) alteração da classe processual para 229 - Cumprimento

de Sentença;b) anotação das partes: Autor / Exequente - Caixa Econômica Federal - CEF e Réu(s) / Executado(s):

LUCIO JOSÉ DE MELO.Int. e cumpra-se.

 

0000345-72.2013.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

FRANCISCO ALVES(SP129237 - JOSE CICERO CORREA JUNIOR E SP135689 - CARLA ANDREA

VALENTIN CORREA)

Providencie a parte RÉ o pagamento das custas de preparo da apelação, de forma a perfazer 0,5% do valor dado à

causa, acrescidas do porte de remessa e retorno (R$8,00 por volume), no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de

deserção.Cumprida a determinação, tornem os autos conclusos. Int. e cumpra-se. 

 

0001447-32.2013.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO

SANTANNA LIMA) X JONAS ROBERTO LOPES NOGUEIRA X JOSE LOPES NOGUEIRA

F. 53/57: Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para, no prazo de 30 (trinta) dias, juntar aos autos:a)

certidão de inteiro teor atualizada do processo de inventário nº 0007501-15.2010.8.26.0047 da 3ª Vara Cível da

Comarca de Assis;b) cópia autenticada do termo de nomeação de inventariante.Cumpridas as determinações

supra, voltem conclusos para novas deliberações.Caso contrário, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até

ulterior provocação.Int. e cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000988-79.2003.403.6116 (2003.61.16.000988-3) - MARIA IMACULADA PEREIRA DA SILVA(SP083218 -

MAURILIO LEIVE FERREIRA ANTUNES E SP091563 - CARLOS ALBERTO DA MOTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP158209 -

FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI)

F. 168/184 e 186: Defiro o pedido de habilitação dos sucessores civis da autora falecida.Remetam-se os autos ao

SEDI para:a) Retificação do polo ativo, substituindo a autora Maria Imaculada Pereira da Silva pelos filhos abaixo

elencados, anotando-se os respectivos CPF no sistema de acompanhamento processual:1. GUILHERMINA

APARECIDA DA SILVA - CPF/MF 667.775.269-00 (f. 171);2. DANIEL FERREIRA DA SILVA - CPF/MF

127.932.718-96 (f. 174);3. CARMEM FERREIRA DA SILVA - CPF/MF 312.067.188-62 (f. 177);4. EDUARDO

FERREIRA DA SILVA - CPF/MF 297.733.168-90 (f. 180).b) Alteração da classe processual para 206 - Execução

contra a Fazenda Pública;c) Atualização do assunto de acordo com a tabela vigente;d) Retificação de eventual

inconsistência de dados no sistema informatizado que venha a impossibilitar a expedição de ofício

requisitório.Com o retorno do SEDI, prossiga-se nos termos do despacho de f. 160/160, oportunizando-se,

contudo, nova vista às partes antes da transmissão dos ofícios requisitórios eventualmente expedidos.Int. e

cumpra-se.

 

0000598-41.2005.403.6116 (2005.61.16.000598-9) - AFFONSINA DE LIMA CUNHA X ANTONIO CLAUDIO

CUNHA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES E SP288817 - MARIA IZABEL BERNARDO DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR

SIQUEIRA HERNANDES E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP138495 - FERNANDO VALIM

REHDER BONACCINI E SP206115 - RODRIGO STOPA)

F. 387/388: Tendo em vista o tempo decorrido, defiro o prazo de 30 (trinta) dias para a advogada da PARTE

AUTORA promover a habilitação dos dependentes previdenciários ou, na ausência comprovada destes, dos

sucessores civis da autora falecida.Ressalto, outrossim, que, na hipótese de sucessão civil, deverão os habilitantes,

além da procuração e cópia autenticada de seus documentos pessoais (RG e CPF), apresentarem cópia autenticada

de suas certidões de nascimento ou casamento, bem como promoverem a habilitação dos cônjuges casados sob o

regime da comunhão universal de bens.Regularmente promovido o incidente de habilitação, dê-se vista dos autos

ao INSS e, se presente incapaz, ao Ministério Público Federal.Após, voltem os autos conclusos para novas
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deliberações.Todavia, se decorrido in albis o prazo supra assinalado, façam-se os autos conclusos para sentença de

extinção.Int. e cumpra-se.

 

0000556-45.2012.403.6116 - VILMA APARECIDA PEREIRA TEIXEIRA(SP209298 - MARCELO JOSEPETTI

E SP105319 - ARMANDO CANDELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

F. 394/401: Não recebo a apelação do INSS, interposta em 25/08/2014 (segunda-feira), por ser intempestiva. E

isto porque, o processo saiu em carga para o Sr. Procurador da autarquia previdenciária no dia 23/07/2014 (quarta-

feira), iniciando-se o prazo recursal de 30 (trinta) dias para a parte ré apresentar apelação em 24/07/2014 (quinta-

feira) e expirando em 22/08/2014 (sexta-feira).Isso posto, proceda a serventia ao desentranhamento da referida

apelação (f. 394/401, protocolo nº 2014.61250003953-1), remetendo-a a Procuradoria do INSS indicada no

cabeçalho do recurso, mediante carta com aviso de recebimento.Consequentemente, prejudicadas as contrarrazões

de apelação apresentadas pela PARTE AUTORA (f. 405/408, protocolo nº 2014.61160008670-1), razão pela qual

determino também seu desentranhamento e a entrega ao(à) advogado(a) subscritor(a), o(a) qual fica, desde já,

intimado(a) para retirá-la em Secretaria mediante recibo nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de

arquivamento em pasta própria.Sem prejuízo, certifique-se o trânsito em julgado da sentença prolatada às f.

383/385 e, após:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas Judiciais) de Marília,

SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer, consistente na efetiva

averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a), SE PENDENTE DE

COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá de ofício. 2 -

Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno

dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de

45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a

apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos

necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos

cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição.Int. e cumpra-se.

 

0000792-94.2012.403.6116 - MARIA TEREZA DA SILVA(SP126194 - SUZANA MIRANDA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 265, inciso I, do CPC, o processo suspende-se pela morte de qualquer das partes. Por tal

razão suspendo o presente feito até a habilitação do(s) sucessor(es) do(a) autor(a) falecido(a).Isso posto, intime-se

o(a) advogado(a) da PARTE AUTORA para, no prazo de 30 (trinta) dias:a) providenciar a autenticação das cópias

de f. 153/158, sendo facultado à advogada declarar a autenticidade;b) comprovar se, no momento de sua

interdição, o filho ANTONIO MANTOVANI DA SILVA mantinha ou não a qualidade de dependente

previdenciário da autora falecida, apresentando:b.1) cópia integral e autenticada do respectivo processo de

interdição;b.2) cópia autenticada da certidão de nascimento e/ou de casamento do filho supracitado;c) se

comprovada a incapacidade para o atos da vida civil do filho ANTONIO MANTOVANI DA SILVA enquanto

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     8/2478



dependente da autora falecida, promover sua habilitação. Cumpridas as determinações supra, dê-se vista dos autos

ao INSS e, se o caso, ao Ministério Público Federal.Após, voltem conclusos para novas deliberações.Int. e

cumpra-se.

 

0003372-78.2013.403.6111 - VERA LUCIA DA SILVA(SP318927 - CILENE MAIA RABELO E SP240446B -

MARCELO BRAZOLOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

F. 96/99 e 101/108: Em que pese ninguém ser obrigado a estar em juízo na condição de autor, a mera alegação de

resistência do sucessor RONALDO DA SILVA ARAUJO, desprovida de comprovação da alegada recusa, não

pode ser acolhida como justificativa para a exclusão do aludido herdeiro do incidente de habilitação ora

promovido.Isso posto, intime-se a advogada da PARTE AUTORA para, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de

restar prejudicado o juízo de admissibilidade da apelação interposta por defeito de representação, posto que os

poderes outorgados na procuração de f. 08 cessaram com o óbito da autora:a) apresentar cópia autenticada das

certidões de nascimento ou casamento de RODRIGO ARAUJO e ROSELI DA SILVA ARAUJO;b) promover a

habilitação do filho RONALDO DA SILVA ARAUJO, mediante a apresentação de procuração ad judicia, cópia

autenticada dos documentos pessoais (RG e CPF) e da certidão de nascimento ou casamento;c) se algum sucessor

for casado sob o regime de comunhão universal de bens, promover a habilitação do respectivo cônjuge, trazendo

os documentos elencados no item b supra;d) providenciar a autenticação de todas as cópias que instruíram a

petição inicial e os pedidos de habilitação.Após, voltem conclusos para novas deliberações.Int. e cumpra-se.

 

0000023-52.2013.403.6116 - SANDRA AGAPITO DA SILVA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o laudo pericial psiquiátrico de f. 223/233 concluiu pela incapacidade do(a) autor(a) para os

atos da vida civil (vide tem VI - Síntese), intime-se a PARTE AUTORA para regularizar sua representação

processual, juntando aos autos procuração outorgada por curador(a) regularmente nomeado(a) em processo de

interdição e cópia autenticada do respectivo termo de curatela, no prazo de 30 (trinta) dias.Após, dê-se vista dos

autos ao INSS e ao Ministério Público Federal.Regularizada a representação processual em conformidade com a

determinação acima e nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do polo ativo,

anotando-se:a) a condição de incapaz do(a) autor(a);b) a inclusão do(a) curador(a) como representante do(a)

autor(a).Com o retorno do SEDI, façam-se os autos conclusos para sentença.Sem prejuízo, ante a apresentação do

laudo pericial de f. 223/233, arbitro honorários em 100% (cem por cento) do valor máximo da tabela vigente.Int. e

cumpra-se.

 

0000224-44.2013.403.6116 - AYLTON FERNANDES DE LIMA(SP320013 - ISMAEL PEDROSO CAMARGO

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

F. 138/152: Não recebo a apelação do INSS, interposta em 25/08/2014 (segunda-feira), por ser intempestiva. E

isto porque, o processo saiu em carga para o Sr. Procurador da autarquia previdenciária no dia 23/07/2014 (quarta-

feira), iniciando-se o prazo recursal de 30 (trinta) dias para a parte ré apresentar apelação em 24/07/2014 (quinta-

feira) e expirando em 22/08/2014 (sexta-feira).Isso posto, proceda a serventia ao desentranhamento da referida

apelação (f. 138/152, protocolo nº 2014.61250003950-1), remetendo-a a Procuradoria do INSS indicada no

cabeçalho do recurso, mediante carta com aviso de recebimento.Consequentemente, prejudicadas as contrarrazões

de apelação apresentadas pela PARTE AUTORA (f. 155/161, protocolo nº 2014.61160008603-1), razão pela qual

determino também seu desentranhamento e a entrega ao(à) advogado(a) subscritor(a), o(a) qual fica, desde já,

intimado(a) para retirá-la em Secretaria mediante recibo nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de

arquivamento em pasta própria.Sem prejuízo, certifique-se o trânsito em julgado da sentença prolatada às f.

124/129 e, após:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas Judiciais) de Marília,

SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer, consistente na efetiva

averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a), SE PENDENTE DE

COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá de ofício. 2 -

Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno

dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de

45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a

apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos

necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos

cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo
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aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição.Int. e cumpra-se.

 

0001228-82.2014.403.6116 - VITOR ANGELO NEGRAO SCARDUELLI(SP286067 - CLAUDIO

ALVARENGA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária movida pelo autor supracitado em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

objetivando, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, a manutenção do benefício previdenciário de Pensão

por Morte que atualmente recebe.Assevera estar prestes a completar 21 anos de idade e ser estudante universitário,

razão pela qual pretende a manutenção do benefício em comento até a conclusão do curso de graduação ou até

completar 24 anos de idade.Com a inicial vieram os documentos de fls. 18/30.2. Decido.A antecipação dos efeitos

da tutela, nos termos do que preceitua o art. 273 do Código de Processo Civil, depende da existência da prova

inequívoca dos fatos alegados à qual deve se aliar a verossimilhança das alegações, ou seja, um juízo de

probabilidade favorável às pretensões do interessado quanto ao direito invocado. Em todo caso, deve haver, ainda,

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, acaso a medida de urgência não seja concedida.No

presente caso, não vejo presentes, de imediato, os requisitos necessários para a concessão da antecipação da tutela

inaudita altera parte. O benefício em questão, conforme regra legal expressa, somente será concedido ao

interessado, no caso, ao menor de idade dependente do segurado, até completar 21 (vinte e um) anos de idade, nos

termos do disposto na segunda parte do inciso I, do artigo 16 da Lei nº 8.213/91. Completada a idade de 21 anos, a

cessação é automática, não havendo previsão legal para continuidade, salvo no caso de filho inválido (mesmo

nesta hipótese, a invalidez deve ser contemporânea ao óbito do instituidor ou no período de duração da pensão),

que ao menos por ora, não parece ser o caso do autor.Por sua vez, o entendimento esposado coaduna com a

súmula nº 37 da Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, in

verbis:Súmula 37 - A pensão por morte, devida ao filho até os 21 anos de idade, não se prorroga pela pendência

de curso universitário.Posto isso, concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita e indefiro a antecipação

dos efeitos da tutela.Cite-se e intime-se o INSS, advertindo-o de que no prazo da contestação deverá se manifestar

também acerca do pedido de antecipação de tutela.Registre-se. Publique-se. Intime-se.

 

0001230-52.2014.403.6116 - RICARDO YERA SIQUEIRA(SP350097 - FLAVIO JOSE NEVES LUIZ) X

CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4

Trata-se de ação de conhecimento, pelo procedimento ordinário, movida por RICARDO YERA SIQUEIRA,

qualificado na inicial, em face do CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE SÃO PAULO -

CREF4, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a expedição de autorização provisória que

lhe permita atuar na área de educação física a título de Atuação Plena.Em síntese, a parte autora afirma que o

Curso de Educação Física da Escola de Educação Física de Assis/SP, por ela frequentado e concluído no ano de

2009, preenche os requisitos necessários para classificação com grau de Bacharelado, permitindo a obtenção de

classificação plena junto aos Conselhos Regionais de Educação Física, no entanto, a confusão legislativa no

processo de regulamentação do curso criou duas classes de formandos daquela instituição: os que se formaram até

2009 e conseguiram a classificação de Atuação Plena junto ao CREF, e os que se formaram a partir de 2009 que,

embora tenham se submetido às mesmas exigências de carga horária, grade curricular e estágio, somente obtém

dos CREFs a classificação de Atuação Básica. Anexou documentos às fls. 25/66.DECIDO.A antecipação dos

efeitos da tutela, nos termos do que preceitua o artigo 273 do Código de Processo Civil, depende da existência da

prova inequívoca prevista no caput, ou seja, de prova capaz de conduzir a um juízo de verossimilhança do direito

alegado, além de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.No presente caso, não vejo presentes,
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de imediato, os requisitos necessários para a concessão da antecipação da tutela, uma vez que a matéria trazida

para apreciação envolve questões fático-jurídicas que não restaram provadas na petição inicial, dependem de

dilação probatória, comprometendo, assim, a verossimilhança das alegações.Isso posto, indefiro a medida

antecipatória postulada e defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Em prosseguimento, intime-se a

parte autora para emendar a inicial, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovando a negativa da requerida em fornecer

a documentação hábil para a habilitação profissional ora vindicada, ou a inércia em apreciar o seu pedido

administrativamente, sob pena de extinção do feito. Cumprida satisfatoriamente a determinação supra, cite-se o

Conselho de Educação Física de São Paulo - CREF4, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil.Caso

contrário, venham conclusos para sentença de extinção.Publique-se. Registre. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001987-32.2003.403.6116 (2003.61.16.001987-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

X AMAURILIO DUARTE X MARIA EUNICE LIBANORI DUARTE(SP123124 - MARCOS EMANUEL

LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO

PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X AMAURILIO DUARTE X MARIA

EUNICE LIBANORI DUARTE(SP123124 - MARCOS EMANUEL LIMA)

F. 224: Prejudicado o pedido formulado pelo advogado da parte ré, pois seus honorários já foram arbitrados à f.

189 e requisitados à f. 192.F. 220/222: Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para fornecer o(s) endereço(s)

atualizado(s) do(a/s) requerido(a/s).Sobrevindo endereço(s) diverso(s) daquele(s) constante(s) nos autos, proceda-

se à restrição de transferência, através do sistema RENAJUD, do veículo indicado pela exequente, o qual poderá

ser objeto de constrição.Constando outras restrições, intime-se a exequente para manifestar-se em prosseguimento,

no prazo de 30 (trinta) dias.Caso contrário, expeça-se o necessário para a penhora do bem indicado, ficando, desde

já, a Caixa Econômica Federal - CEF intimada para, no mesmo prazo supra assinalado, apresentar comprovantes

originais de recolhimento das custas relativas à distribuição de carta precatória a ser expedida, se o caso.Int. e

cumpra-se.

 

0000532-95.2004.403.6116 (2004.61.16.000532-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

X FLAVIO AUGUSTO MACIEL X LUCIENE ALVES DA SILVA MACIEL(SP198457 - HELIO LONGHINI

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FLAVIO AUGUSTO MACIEL

F. 117: Tendo em vista o tempo decorrido, defiro o prazo de 60 (sessenta) dias para a Caixa Econômica Federal -

CEF manifestar-se em prosseguimento.Caso nada seja requerido, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até

ulterior provocação.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para:a) Retificação do nome da CORRÉ para

constar LUCILENE ALVES DA SILVA MACIEL;b) Inclusão da corré supracitada no polo passivo da fase de

cumprimento de sentença, devendo constar como EXECUTADOS: FLAVIO AUGUSTO MACIEL e LUCILENE

ALVES DA SILVA MACIEL.Int. e cumpra-se.

 

0000421-77.2005.403.6116 (2005.61.16.000421-3) - JOAO NATAL VARGAS(SP123177 - MARCIA PIKEL

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA

HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO

KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA) X JOAO NATAL VARGAS X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação do tempo de serviço reconhecido em favor do(a) autor(a), nos termos do julgado

(f. 311/314, 323/326 e 328), ressaltando que o acórdão restringiu a sentença aos limites do pedido, mantendo o

reconhecimento do exercício de atividade rural no período de 01/01/1989 a 13.04.2005, e reformando-a para

deixar de conceder a aposentadoria por tempo de serviço. Cópia deste despacho, autenticada por servidor da

Serventia Judicial, servirá de ofício. 2 - Remetam-se os autos ao SEDI para a alteração da classe processual

original para Classe 229 - Cumprimento de SentençaComprovado o cumprimento da obrigação de fazer pelo

INSS, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de INTIMAR a PARTE

AUTORA para manifestar-se acerca da satisfação da pretensão executória, no prazo de 10 (dez)

dias.Manifestando-se a parte autora pela satisfação da pretensão executória ou se decorrido in albis o prazo a ela

assinalado, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição.Int. e cumpra-se.

 

0000315-47.2007.403.6116 (2007.61.16.000315-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI) X RODRIGO DE LIMA X BRUNA CRISTINA DE LIMA X MARIA DO CARMO

GOIVINHO LIMA X JOSE JORGE DE LIMA SOBRINHO(SP087304 - MARIA DE FATIMA DALBEM
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FERREIRA E SP251572 - FERNANDA RODRIGUES NIGRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

RODRIGO DE LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BRUNA CRISTINA DE LIMA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARIA DO CARMO GOIVINHO LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

JOSE JORGE DE LIMA SOBRINHO(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

F. 183: Defiro o prazo de 5 (cinco) dias para a Caixa Econômica Federal - CEF manifestar-se em prosseguimento,

inclusive acerca da destinação do valor penhorado à f. 173, cujo comprovante de saldo bancário anexo ao

presente.Caso nada seja requerido, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até ulterior provocação.Sem

prejuízo, ante o teor do despacho de f. 149, dê-se vista dos autos ao Procurador Regional Federal da 3ª Região

para, querendo, requerer o quê de direito.Int. e cumpra-se.

 

0001221-37.2007.403.6116 (2007.61.16.001221-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

X CLEUDINEI CRISPIM DE CAMPOS(SP265922 - LUIS HENRIQUE DA SILVA GOMES E SP264822 -

LUIS HENRIQUE PIMENTEL E SP257700 - MARCELO DE OLIVEIRA SILVA E SP269031 - ROBERTO

MASCHIO) X JOSE APARECIDO NEMETH X MARIA DE FATIMA SEVERIANO NEMETH(SP265922 -

LUIS HENRIQUE DA SILVA GOMES E SP264822 - LUIS HENRIQUE PIMENTEL E SP257700 -

MARCELO DE OLIVEIRA SILVA E SP269031 - ROBERTO MASCHIO) X CLEUDINEI CRISPIM DE

CAMPOS X JOSE APARECIDO NEMETH X MARIA DE FATIMA SEVERIANO NEMETH X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

F. 188: Tendo em vista o tempo decorrido, defiro o prazo de 60 (sessenta) dias para a Caixa Econômica Federal -

CEF manifestar-se em prosseguimento.Caso nada seja requerido, remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado até

ulterior provocação.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para retificação dos polos ativo e passivo,

fazendo constar:a) AUTORA e EXEQUENTE: Caixa Econômica Federal - CEF;b) RÉUS: Cleudinei Crispim de

Campos, José Aparecido Nemeth e Maria de Fárima Severiano Nemeth;c) EXECUTADOS: Cleudinei Crispim de

Campos e Maria de Fárima Severiano Nemeth.Int. e cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7586

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0001261-09.2013.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 -

ROBERTO SANTANNA LIMA) X ANDERSON JOSE OLIVEIRA DE SOUZA

F. 57 - Defiro. Autorizo o desentranhamento dos documentos originais de f. 05, 05-A e 06 (contrato de abertura de

crédito - veículos n.º 000045865041 - f. 05/05-A) e Consulta Sistema Nacional de Gravames - f. 06, mediante

substituição por cópia autenticada pelo(a) próprio(a) advogado(a), no prazo de 10 (dez) dias.Apresentadas as

cópias, fica, desde já, a Serventia autorizada a realizar o referido desentranhamento, com a devida certificação do

ato e intimação do(a) patrono(a) para retirá-las em Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, mediante recibo nos

autos.Decorrido in albis o prazo assinalado no parágrafo anterior, arquivem-se os documentos em pasta própria da

Secretaria.Oportunamente, ante o trânsito em julgado da sentença prolatada nos autos, remetam-se os autos ao

arquivo, anotando-se a baixa na distribuição. Int. e cumpra-se.

 

MONITORIA

0000091-75.2008.403.6116 (2008.61.16.000091-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470

- ROBERTO SANTANNA LIMA) X MARCOS MARCEL BABINI VAGHETTI X GENESIO VAGHETTI X

HELENA APARECIDA BABINI VAGHETTI

Ante o teor da certidão de f. 115, sobreste-se o andamento do feito, em arquivo, até ulterior provocação das partes.

Int. e cumpra-se. 

 

0002362-23.2009.403.6116 (2009.61.16.002362-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000574-76.2006.403.6116 (2006.61.16.000574-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113997 - PAULO

PEREIRA RODRIGUES E SP085931 - SONIA COIMBRA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

MISLENE SALVIANO DA COSTA X FRANCISCO SALVIANO DA COSTA X ZULEIDE MODESTO

COSTA(SP225274 - FAHD DIB JUNIOR)

F. 201: não consta, nestes autos, que a parte requerida tenha efetuado depósitos judiciais. A consignação das

parcelas vincendas foi deferida nos autos da Ação Ordinária n.º 0000574-76.2006.403.6116, conforme cópia da
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sentença trasladada para estes autos à f. 66/73. E, naqueles autos, a sentença determinou que os valores

depositados fossem destinados aos cofres da CEF, abatendo-os do saldo devedor do contrato ora em discussão.

Assim, impertinente o pedido formulado pelos requeridos. Retornem, pois, estes autos ao arquivo, anotando-se a

baixa na distribuição. Int. e cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000391-81.2001.403.6116 (2001.61.16.000391-4) - ANTONIO DE PAULA(SP060106 - PAULO ROBERTO

MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 669 - MARCIO CESAR SIQUEIRA

HERNANDES E SP142756 - VALDECYR JOSE MONTANARI E SP128633 - MIGUEL LIMA NETO E

SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI)

F. 245/246: Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas Judiciais) de Marília, SP, que,

no prazo de 15 (quinze) dias, apresente memória discriminada do cálculo da renda mensal inicial (R.M.I) do

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição deferido nestes autos, em conformidade com os critérios

fixados no julgado.Cópia deste despacho, devidamente autenticada por serventuário da Vara e instruída com cópia

da decisão de f. 213/216, da certidão de trânsito em julgado de f. 219, da manifestação do INSS de f. 223/226,

servirá de ofício.Com a resposta do Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas Judiciais) de Marília,

SP, REMETA-SE o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de INTIMAR a PARTE

AUTORA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos documentos apresentados;b) apresentar

OPÇÃO expressa pelo benefício que entender mais vantajoso, através de petição firmada conjuntamente pela

parte e seu advogado, sob pena de, no silêncio, ser mantido o benefício que recebe atualmente (NB

42/130.223.652-8).Após, com ou sem manifestação da parte autora, prossiga-se nos termos da decisão de f.

230/231-verso.Cumpra-se.

 

0001217-39.2003.403.6116 (2003.61.16.001217-1) - BENEDITO VIEIRA DA SILVA(SP123177 - MARCIA

PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR

SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 -

FERNANDO KAZUO SUZUKI)

Não merecem prosperar as alegações da parte autora formuladas à f. 450/451. Primeiro, quanto aos sucessores de

Raymundo Vieira da Silva, nos termos do artigo 1840 do Código Civil, na classe dos colaterais, os mais próximos

excluem os mais remotos, salvo o direito de representação concedido aos filhos de irmão. E, ainda, conclui o

artigo 1843 do Código Civil, na falta de irmãos, herdarão os filhos destes. Logo, deve ser promovida a habilitação

dos sucessores do sucessor Raymundo.Quanto à herdeira Francisca, a fim de viabilizar eventual intimação via

edital, defiro o pedido formulado pelo INSS e determino a intimação dos habilitantes para, no prazo de 30 (trinta)

dias: a) juntarem aos autos da declaração de únicos sucessores, a qual deverá ser firmada por todos, ressaltando

que a declaração juntada aos autos está incompleta. b) diligenciarem junto ao Cartório de Registro Civil das

Pessoas Naturais de Campos Novos Paulista/SP a fim de verificar a existência de registro de nascimento em nome

da herdeira Francisca, filha de Júlio Antônio da Silva e Antônia Vieira da Silva. Por fim, quanto ao pedido de

expedição de alvará de levantamento, necessário destacar que não há, ao menos por ora, depósito efetivado nos

autos. Somente após decidido o incidente de habilitação os autos serão remetidos ao INSS para apresentação dos

cálculos dos atrasados, nos termos do julgado. Se decorrido in albis o prazo assinalado aos habilitantes, remetam-

se os autos ao arquivo, anotando-se a baixa na distribuição. Int. e cumpra-se. 

 

0002609-79.2010.403.6112 - WASHINGTON SILVA LARANJEIRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

F. 113: defiro. Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para a parte autora dar início à execução do julgado, conforme

requerido. Apresentados os cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca

destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos

parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da

classe processual original para Classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a

necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a

impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida regularização, encaminhando-se

inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à Execução, o presente feito deverá ser

suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para

oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s) sem outras

formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para saque e arquivem-se os

autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Todavia, se decorrido in albis o prazo assinalado à parte

autora no parágrafo 1º deste despacho, e, diante da manifestação do INSS à f. 95 e seguintes, retornem os autos ao
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arquivo, anotando-se a baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0001604-10.2010.403.6116 - JOAO BATISTA AVANCO(SP164177 - GISELE SPERA MAXIMO MANFIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão de f. 175, reitere-se a intimação da i. causídica para cumprir a integralidade das

determinações de f. 174, sob pena de extinão do feito, sem julgamento do mérito. Prazo: 10 (dez) dias. Int. 

 

0000220-41.2012.403.6116 - LUIZ FRANCISCO DALLACQUA(SP083218 - MAURILIO LEIVE FERREIRA

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão de f. 133, remetam-se os autos ao arquivo, anotando-se a baixa na distribuição. Int. e

cumpra-se. 

 

0001658-05.2012.403.6116 - NEUCI MARIZA MESSIAS DE MATOS(SP105319 - ARMANDO CANDELA E

SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Nos termos do artigo 265, inciso I, do Código de Processo Civil, o processo suspende-se pela morte de

qualquer das partes. Por tal razão suspendo o presente feito até a habilitação dos sucessores do(a) autor(a)

falecido(a).II - Isso posto, intime-se o advogado da parte autora para promover a habilitação dos dependentes

previdenciários do(a) falecido(a), comprovando-se tal condição através de certidão expedida pelo INSS, no prazo

de 20 (vinte) dias.III - À falta dos aludidos dependentes, no mesmo prazo supra assinalado, deverão todos os

habilitantes:a) juntar aos autos:a.1) cópia autenticada das respectivas certidões de casamento e, se solteiro, das

certidões de nascimento;a.2) declaração firmada de próprio punho, confirmando se são ou não os

únicos;Cumpridas as determinações acima, dê-se vista ao INSS pelo prazo de 10 (dez) dias e, se o caso, ao

Ministério Público Federal.Após a vista dos autos ao INSS e, se o caso, ao Ministério Público Federal, voltem os

autos conclusos para novas deliberações, inclusive para juízo de admissibilidade do recurso de apelação interposto

pelo INSS à f. 287/294. Int. e cumpra-se.

 

0000267-78.2013.403.6116 - ANGELO GABRIELLI MARESCIALLO(SP287795 - ANA CAROLINA

ALBONETTI GASPARINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

DESPACHO / OFÍCIOCumprimento de Sentença n. 0000267-78.2013.403.6116 - Classe 229Autor-Executado:

ANGELO GABRIELLI MARESCIALLO Réu-Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERALF. 71: defiro, em

termos. De início, remetam-se os autos ao SEDI para retificação dos pólos, devendo constar: Autor-Executado:

ANGELO GABRIELLI MARESCIALLORéu-Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERALCom o retorno do

SEDI, oficie-se ao(a) Gerente da Caixa Econômica Federal - PAB deste Juízo, solicitando a conversão, aos cofres

da Caixa Econômica Federal, do valor depositado à f. 68, comprovando-se nos autos no prazo de 10 (dez) dias.

Cópia deste despacho, devidamente autenticada por serventuário da Vara e instruída com cópia das folhas 68,

servirá de ofício. Após, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição.Cumpra-se.

 

0001002-14.2013.403.6116 - LAZARA DA SILVA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o pedido retro. Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para a parte autora cumprir a determinação de f. 38, sob

pena de prejuízo no julgamento. Após, façam-se os autos conclusos para sentença. Int. e cumpra-se. 

 

0001389-29.2013.403.6116 - KEYLLA SANNY SILVA SANTOS X ROZANGELA MARIA DA

SILVA(SP253291 - GISLAINE DE GIULI PEREIRA TRENTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

I - Defiro o pedido formulado pelo Ministério Público Federal. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10

(dez) dias, junte aos autos comprovantes das três últimas remunerações recebidas por seu genitor (Ronivon Cícero

dos Santos), sob pena de prejuízo no julgamento. II - Outrossim, defiro a complementação da perícia, consoante

pedido formulado à f. 91. Providencie a Serventia a carga dos autos ao perito nomeado, para que, no prazo de 30

(trinta) dias, complemente seu laudo pericial, respondendo aos quesitos formulados pelo Juízo e pelo INSS,

constantes da Portaria em vigor, deste Juízo. Sendo necessária a designação de nova data e horário para

complementação dos trabalhos periciais, deverá o experto comunicar a este Juízo com antecedência mínima de 20

(vinte) dias, para fins de intimação das partes. Com a vinda do laudo pericial complementar, e, se o caso, dos

documentos mencionados no item I, INTIME-SE o INSS para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca: a)

do laudo pericial complementar, apresentando, se o caso, eventual proposta acordo; b) dos documentos

eventualmente juntados pela parte adversa;c) em termos de memoriais finais.Com a manifestação do INSS,

intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se nos termos dos itens a, b e c do parágrafo
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anterior. Após as manifestações das partes, se nada mais for requerido, voltem os autos conclusos para sentença,

oportunidade em que serão arbitrados os honorários periciais. Int. e cumpra-se.

 

0001445-62.2013.403.6116 - LAZARO VITO(SP060106 - PAULO ROBERTO MAGRINELLI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Reitere-se a intimação do i. causídico para que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra o item II e a.2 do despacho de f.

108, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. Int. 

 

0002100-34.2013.403.6116 - MARCELO RODRIGUES(SP194393 - FERNANDO TEIXEIRA DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2177 - VINICIUS ALEXANDRE

COELHO)

DESPACHO / OFÍCIOAutor(a): MARCELO RODRIGUES, RG 45.268.678-7/SSP-SP, CPF/MF 327.558.708-

00; data de nascimento: 03 de março de 1986; filiação: Paulo Sérgio Rodrigues e Rosa Maria Lacerda Rodrigues,

residente na Rua Flauzina Liberata de Jesus, nº 835, Jardim Paulista, CEP 19.815-021, Assis, SP.Réu: Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS.Oficie(m)-se ao(s) destinatário(s) abaixo relacionados, solicitando cópia

integral do prontuário médico do(a) autor(a) acima qualificado(a), no prazo de 15 (quinze) dias. Cópia deste

despacho, devidamente autenticada por serventuário da Vara, servirá de ofício.1. AMBULATÓRIO DE

ESPECIALIDADES DE ASSIS, Avenida Marechal Deodoro, nº 456, Centro, Assis, SP, CEP 19.806-140;2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ASSIS, Rua Cândido Mota, nº 48, Vila Central, Assis, SP, CEP

19.806-250;3. HOSPITAL DE CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA - COMPLEXO

FAMEMA, Rua Aziz Atallah, s/nº, Bairro Fragata, Marília, SP, CEP 17.519-101.Com as respostas, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de INTIMAR a PARTE AUTORA para ter vista dos

prontuários médicos juntados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, dê-se vista ao INSS por igual prazo.Se nada mais

for requerido, façam-se os autos conclusos para sentença.Outrossim, ante a apresentação do laudo pericial às f.

109/122, arbitro honorários periciais em 100% (cem por cento) do valor máximo da tabela vigente.

Oportunamente, requisite-se o pagamento.Cumpra-se.

 

0000272-66.2014.403.6116 - MARIA DE LOURDES GOMES DOS SANTOS(SP120748 - MARIA LUCIA

CANDIDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, cujo valor da causa foi atribuído,

inicialmente, em R$48.000,00 (quarenta oito mil reais) e, instada a justificar, a autora alterou o valor para

R$37.430,80. Isso posto, diante do teor do Provimento n.º 400, de 08 de janeiro de 2014, que implantou a 1ª Vara

Federal Mista com JEF Adjunto da 16ª Subseção Judiciária - Assis, a partir de 17/01/2014, redistribua-se o

presente feito ao Juizado Especial Federal Adjunto, digitalizando-se os autos. Ao Setor de Distribuição - SEDI

para as providências cabíveis.Int. e cumpra-se.

 

0001186-33.2014.403.6116 - JURANDIR ROSA DOS SANTOS JUNIOR(SP350097 - FLAVIO JOSE NEVES

LUIZ) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4

1. Trata-se de ação de conhecimento, pelo procedimento ordinário, movida por JURANDIR ROSA DOS

SANTOS JUNIOR, qualificado na inicial, em face do CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE

SÃO PAULO - CREF4, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a expedição de autorização

provisória que lhe permita atuar na área de educação física a título de Atuação Plena.Em resumo, a parte autora

afirma que o Curso de Educação Física da Escola de Educação Física de Assis/SP, por ela frequentado e concluído

no ano de 2010, preenche os requisitos necessários para classificação com grau de Bacharelado, permitindo a

obtenção de classificação plena junto aos Conselhos Regionais de Educação Física, no entanto, a confusão

legislativa no processo de regulamentação do curso criou duas classes de formandos daquela instituição: os que se

formaram até 2009 e conseguiram a classificação de Atuação Plena junto ao CREF, e os que se formaram depois

de 2009 que, embora tenham se submetido às mesmas exigências de carga horária, grade curricular e estágio,

somente obtém dos CREFs a classificação de Atuação Básica. Anexou documentos às fls. 26/69.2. DECIDO.A

antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do que preceitua o artigo 273 do Código de Processo Civil, depende

da existência da prova inequívoca prevista no caput, ou seja, de prova capaz de conduzir a um juízo de

verossimilhança do direito alegado, além de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.A

existência da prova inequívoca capaz de conduzir a um juízo de verossimilhança do direito alegado, nada mais é

que a verificação da existência de fundamento jurídico suficiente para a concessão da medida em caráter liminar,

portanto, passo à apreciação prévia do caso apresentado.Analisando-se os dispositivos que regulam a matéria, vê-

se que a Lei n. 9.394/96, bem como as Resoluções editadas pelo Conselho Nacional de Educação, não se prestam

a impor limitações ao exercício profissional, mas apenas estabelecem as diretrizes curriculares dos cursos de

graduação, carga horária e o tempo de sua duração.Isso porque o artigo 5º, inciso XIII, da Lei Maior, constitui

norma de eficácia contida, ou seja, produz efeitos imediatos, mas pode ter seu âmbito restringido por lei
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infraconstitucional.Desse modo, pode a lei estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho da

atividade escolhida, objetivando, com essas limitações impostas ao exercício do direito individual, a proteção da

sociedade, garantindo formas para aferir-se a capacitação profissional.Outrossim, assegurado o direito à livre

opção profissional, os requisitos previstos pela lei devem guardar pertinência lógica com o exercício das

atividades profissionais objeto de regulamentação, bem como considerar que, para o desempenho da atividade,

sejam necessários conhecimentos técnicos e científicos.Por outro lado, no caso do profissional de Educação

Física, é a Lei n. 9.696/98 que dispõe sobre sua regulamentação e cria os respectivos Conselho Federal e

Conselhos Regionais de Educação Física, a saber:Art. 1o O exercício das atividades de Educação Física e a

designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos

Conselhos Regionais de Educação Física.Art. 2o Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de

Educação Física os seguintes profissionais:I - os possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física,

oficialmente autorizado ou reconhecido;II - os possuidores de diploma em Educação Física expedido por

instituição de ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação em vigor;III - os que, até a data do

início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades próprias dos Profissionais de

Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física.Art. 3o Compete ao

Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar,

avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e

assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e

elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto.Da

leitura do diploma legal acima, constata-se que este não faz qualquer distinção acerca da existência de diferentes

cursos de Educação Física no País que possibilitem o registro de diplomas e expedição das cédulas de identidade,

necessários ao exercício profissional, com restrições em relação à área de atuação.Na mesma linha o entendimento

do Ministério da Educação, por meio do Conselho Nacional de Educação, que, em caso análogo, proferiu o

Parecer n. 400/2005, em forma de perguntas e respostas, destacando-se os seguintes trechos:...I - As licenciaturas

em Educação Física são consideradas graduação plena?Resposta: Desde a promulgação da Lei nº 9.394/96, só há

cursos de graduação plena, que conduzem o estudante, após a conclusão de estudos, à colação de grau e

correspondente emissão de diploma. O assunto está disciplinado no art. 44, inciso II, da Lei mencionada.A

graduação compreende:Bacharelados,Licenciatura,Cursos Superiores de Graduação Tecnológica.As licenciaturas

serão sempre cursos de graduação plena (art. 62), inexistindo a figura da licenciatura curta....IV - É admissível que

dois cursos que conduzam à licenciatura em Educação Física ensejem registros em campos de atuação

diversos?Resposta: Reitera-se aqui que todas as licenciaturas em Educação Física no Brasil estão sujeitas ao

cumprimento da Resolução CNE/CES nº 1/2002. Portanto, todos os licenciados em Educação Física têm os

mesmos direitos, não devendo receber registros em campos de ação diferentes.Essa questão é tratada, no

ordenamento legal brasileiro, nos seguintes termos:1. Segundo a Constituição Federal,Art. 5º Todos são iguais

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos

seguintes:(...)XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações

profissionais que a lei estabelecer.(...)Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:(...)XVI -

organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões;(...)XXIV - diretrizes e

bases da educação nacional;2. Segundo a Lei nº 9.696/1998, que dispõe sobre a regulamentação da Profissão de

Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de Educação Física,Art. 1º O

exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos

profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física.Art. 2º Apenas serão inscritos

nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os seguintes profissionais:I - os possuidores de diploma

obtido em curso de Educação Física oficialmente autorizado ou reconhecido;II - os possuidores de diploma em

Educação Física expedido por instituição de ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação em

vigor;III - os que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades

próprias dos Profissionais de Educação Física, nos temos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal de

Educação Física.Art. 3º Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar,

supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como

prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes

multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de

atividades físicas e do desporto.Portanto, está definido que (1) a competência para legislar sobre as qualificações

profissionais requeridas para o exercício de trabalho que exija o atendimento de condições específicas é privativa

da União, não sendo cabível a aplicação de restrições que eventualmente sejam impostas por outros agentes

sociais; (2) a Lei Federal nº 9.696/1998 estabelece as competências do profissional de Educação Física e a

condição requerida para o exercício profissional das atividades de Educação Física; (3) esta condição é o registro

regular nos Conselhos Regionais de Educação Física; (4) a inscrição nestes Conselhos, para aqueles que se

graduaram ou vierem a se graduar após a edição da Lei nº 9.696/1998, é restrita àqueles que possuem diploma

obtido no país, em curso reconhecido, ou no exterior, e posteriormente revalidado; (5) a legislação educacional, e,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     16/2478



em especial a Lei nº 9.394/1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, não discrimina

cursos de Licenciatura entre si, mas apenas determina que todos os cursos sigam as Diretrizes Curriculares

Nacionais; (6) enfim, todos os portadores de diploma com validade nacional em Educação Física, tanto em cursos

de Licenciatura quanto em cursos de Bacharelado, atendem às exigências de graduação previstas no inciso I do

art. 2º da Lei nº 9.696/1998.Desta forma, não tem sustentação legal - e mais, é flagrantemente inconstitucional - a

discriminação do registro profissional e, portanto, a aplicação de restrições distintas ao exercício profissional de

graduados em diferentes cursos de graduação de Licenciatura ou de Bacharelado em Educação Física, através de

decisões de Conselhos Regionais ou do Conselho Federal de Educação Física. Portanto, a delimitação de campos

de atuação profissional em função da modalidade de formação, introduzida pelo artigo 3º da citada Resolução

CONFEF nº 94/2005, assim como as eventuais restrições dela decorrentes, que venham a ser aplicadas pelos

Conselhos Regionais de Educação Física, estão em conflito com o ordenamento legal vigente no país.Assim, ao

menos neste juízo de cognição sumária, tendo o autor concluído o Curso de Educação Física - Licenciatura de

Graduação Plena, junto à Escola de Educação Física de Assis/SP, curso este autorizado e reconhecido pelas

normas federais, em 4 (quatro) anos, com carga horária superior às 3.200 horas estabelecidas (exigência mínima

vigente à época da conclusão do curso), possuindo diploma devidamente registrado, faz jus ao registro no

Conselho Regional de Educação Física de São Paulo, sem qualquer restrição ao seu campo de atuação

profissional.Verifico também a existência do requisito do periculum in mora, que compreende o fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação, pois decorrente da restrição do exercício pleno das atividades

profissionais para as quais a parte autora demonstrou, nesse momento processual, formação adequada.3. Isso

posto, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita e a medida antecipatória postulada. Assim, determino

ao Conselho Regional de Educação Física de São Paulo - CREF4/SP que expeça, em favor da parte autora,

documentação provisória hábil para habilitação profissional de atuação plena.Oficie-se ao Conselho de Educação

Física de São Paulo - CREF4, para que promova o cumprimento da antecipação de tutela ora concedida, até a

solução final destes autos, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais).Cite-se o Conselho de Educação

Física de São Paulo - CREF4, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre.

Intimem-se.

 

0001187-18.2014.403.6116 - ANDERSON RODRIGO DO NASCIMENTO(SP350097 - FLAVIO JOSE NEVES

LUIZ) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4

1. Trata-se de ação de conhecimento, pelo procedimento ordinário, movida por ANDERSON RODRIGO DO

NASCIMENTO, qualificado na inicial, em face do CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE

SÃO PAULO - CREF4, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a expedição de autorização

provisória que lhe permita atuar na área de educação física a título de Atuação Plena.Em resumo, a parte autora

afirma que o Curso de Educação Física da Escola de Educação Física de Assis/SP, por ela frequentado e concluído

no ano de 2011, preenche os requisitos necessários para classificação com grau de Bacharelado, permitindo a

obtenção de classificação plena junto aos Conselhos Regionais de Educação Física, no entanto, a confusão

legislativa no processo de regulamentação do curso criou duas classes de formandos daquela instituição: os que se

formaram até 2009 e conseguiram a classificação de Atuação Plena junto ao CREF, e os que se formaram depois

de 2009 que, embora tenham se submetido às mesmas exigências de carga horária, grade curricular e estágio,

somente obtém dos CREFs a classificação de Atuação Básica. Anexou documentos às fls. 26/69.2. DECIDO.A

antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do que preceitua o artigo 273 do Código de Processo Civil, depende

da existência da prova inequívoca prevista no caput, ou seja, de prova capaz de conduzir a um juízo de

verossimilhança do direito alegado, além de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.A

existência da prova inequívoca capaz de conduzir a um juízo de verossimilhança do direito alegado, nada mais é

que a verificação da existência de fundamento jurídico suficiente para a concessão da medida em caráter liminar,

portanto, passo à apreciação prévia do caso apresentado.Analisando-se os dispositivos que regulam a matéria, vê-

se que a Lei n. 9.394/96, bem como as Resoluções editadas pelo Conselho Nacional de Educação, não se prestam

a impor limitações ao exercício profissional, mas apenas estabelecem as diretrizes curriculares dos cursos de

graduação, carga horária e o tempo de sua duração.Isso porque o artigo 5º, inciso XIII, da Lei Maior, constitui

norma de eficácia contida, ou seja, produz efeitos imediatos, mas pode ter seu âmbito restringido por lei

infraconstitucional.Desse modo, pode a lei estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho da

atividade escolhida, objetivando, com essas limitações impostas ao exercício do direito individual, a proteção da

sociedade, garantindo formas para aferir-se a capacitação profissional.Outrossim, assegurado o direito à livre

opção profissional, os requisitos previstos pela lei devem guardar pertinência lógica com o exercício das

atividades profissionais objeto de regulamentação, bem como considerar que, para o desempenho da atividade,

sejam necessários conhecimentos técnicos e científicos.Por outro lado, no caso do profissional de Educação

Física, é a Lei n. 9.696/98 que dispõe sobre sua regulamentação e cria os respectivos Conselho Federal e

Conselhos Regionais de Educação Física, a saber:Art. 1o O exercício das atividades de Educação Física e a

designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos

Conselhos Regionais de Educação Física.Art. 2o Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de
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Educação Física os seguintes profissionais:I - os possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física,

oficialmente autorizado ou reconhecido;II - os possuidores de diploma em Educação Física expedido por

instituição de ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação em vigor;III - os que, até a data do

início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades próprias dos Profissionais de

Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física.Art. 3o Compete ao

Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar,

avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e

assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e

elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto.Da

leitura do diploma legal acima, constata-se que este não faz qualquer distinção acerca da existência de diferentes

cursos de Educação Física no País que possibilitem o registro de diplomas e expedição das cédulas de identidade,

necessários ao exercício profissional, com restrições em relação à área de atuação.Na mesma linha o entendimento

do Ministério da Educação, por meio do Conselho Nacional de Educação, que, em caso análogo, proferiu o

Parecer n. 400/2005, em forma de perguntas e respostas, destacando-se os seguintes trechos:...I - As licenciaturas

em Educação Física são consideradas graduação plena?Resposta: Desde a promulgação da Lei nº 9.394/96, só há

cursos de graduação plena, que conduzem o estudante, após a conclusão de estudos, à colação de grau e

correspondente emissão de diploma. O assunto está disciplinado no art. 44, inciso II, da Lei mencionada.A

graduação compreende:Bacharelados,Licenciatura,Cursos Superiores de Graduação Tecnológica.As licenciaturas

serão sempre cursos de graduação plena (art. 62), inexistindo a figura da licenciatura curta....IV - É admissível que

dois cursos que conduzam à licenciatura em Educação Física ensejem registros em campos de atuação

diversos?Resposta: Reitera-se aqui que todas as licenciaturas em Educação Física no Brasil estão sujeitas ao

cumprimento da Resolução CNE/CES nº 1/2002. Portanto, todos os licenciados em Educação Física têm os

mesmos direitos, não devendo receber registros em campos de ação diferentes.Essa questão é tratada, no

ordenamento legal brasileiro, nos seguintes termos:1. Segundo a Constituição Federal,Art. 5º Todos são iguais

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos

seguintes:(...)XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações

profissionais que a lei estabelecer.(...)Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:(...)XVI -

organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões;(...)XXIV - diretrizes e

bases da educação nacional;2. Segundo a Lei nº 9.696/1998, que dispõe sobre a regulamentação da Profissão de

Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de Educação Física,Art. 1º O

exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos

profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física.Art. 2º Apenas serão inscritos

nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os seguintes profissionais:I - os possuidores de diploma

obtido em curso de Educação Física oficialmente autorizado ou reconhecido;II - os possuidores de diploma em

Educação Física expedido por instituição de ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação em

vigor;III - os que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades

próprias dos Profissionais de Educação Física, nos temos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal de

Educação Física.Art. 3º Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar,

supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como

prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes

multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de

atividades físicas e do desporto.Portanto, está definido que (1) a competência para legislar sobre as qualificações

profissionais requeridas para o exercício de trabalho que exija o atendimento de condições específicas é privativa

da União, não sendo cabível a aplicação de restrições que eventualmente sejam impostas por outros agentes

sociais; (2) a Lei Federal nº 9.696/1998 estabelece as competências do profissional de Educação Física e a

condição requerida para o exercício profissional das atividades de Educação Física; (3) esta condição é o registro

regular nos Conselhos Regionais de Educação Física; (4) a inscrição nestes Conselhos, para aqueles que se

graduaram ou vierem a se graduar após a edição da Lei nº 9.696/1998, é restrita àqueles que possuem diploma

obtido no país, em curso reconhecido, ou no exterior, e posteriormente revalidado; (5) a legislação educacional, e,

em especial a Lei nº 9.394/1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, não discrimina

cursos de Licenciatura entre si, mas apenas determina que todos os cursos sigam as Diretrizes Curriculares

Nacionais; (6) enfim, todos os portadores de diploma com validade nacional em Educação Física, tanto em cursos

de Licenciatura quanto em cursos de Bacharelado, atendem às exigências de graduação previstas no inciso I do

art. 2º da Lei nº 9.696/1998.Desta forma, não tem sustentação legal - e mais, é flagrantemente inconstitucional - a

discriminação do registro profissional e, portanto, a aplicação de restrições distintas ao exercício profissional de

graduados em diferentes cursos de graduação de Licenciatura ou de Bacharelado em Educação Física, através de

decisões de Conselhos Regionais ou do Conselho Federal de Educação Física. Portanto, a delimitação de campos

de atuação profissional em função da modalidade de formação, introduzida pelo artigo 3º da citada Resolução

CONFEF nº 94/2005, assim como as eventuais restrições dela decorrentes, que venham a ser aplicadas pelos
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Conselhos Regionais de Educação Física, estão em conflito com o ordenamento legal vigente no país.Assim, ao

menos neste juízo de cognição sumária, tendo o autor concluído o Curso de Educação Física - Licenciatura de

Graduação Plena, junto à Escola de Educação Física de Assis/SP, curso este autorizado e reconhecido pelas

normas federais, em 4 (quatro) anos, com carga horária superior às 3.200 horas estabelecidas (exigência mínima

vigente à época da conclusão do curso), possuindo diploma devidamente registrado, faz jus ao registro no

Conselho Regional de Educação Física de São Paulo, sem qualquer restrição ao seu campo de atuação

profissional.Verifico também a existência do requisito do periculum in mora, que compreende o fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação, pois decorrente da restrição do exercício pleno das atividades

profissionais para as quais a parte autora demonstrou, nesse momento processual, formação adequada.3. Isso

posto, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita e a medida antecipatória postulada. Assim, determino

ao Conselho Regional de Educação Física de São Paulo - CREF4/SP que expeça, em favor da parte autora,

documentação provisória hábil para habilitação profissional de atuação plena.Oficie-se ao Conselho de Educação

Física de São Paulo - CREF4, para que promova o cumprimento da antecipação de tutela ora concedida, até a

solução final destes autos, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais).Cite-se o Conselho de Educação

Física de São Paulo - CREF4, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre.

Intimem-se.

 

0001196-77.2014.403.6116 - MARIA CAROLINA MANFIO PIPOLO(SP350097 - FLAVIO JOSE NEVES

LUIZ) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4

1. Trata-se de ação de conhecimento, pelo procedimento ordinário, movida por MARIA CAROLINA MANFIO

PIPOLO, qualificada na inicial, em face do CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE SÃO

PAULO - CREF4, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a expedição de autorização

provisória que lhe permita atuar na área de educação física a título de Atuação Plena.Em resumo, a parte autora

afirma que o Curso de Educação Física da Escola de Educação Física de Assis/SP, por ela frequentado e concluído

no ano de 2010, preenche os requisitos necessários para classificação com grau de Bacharelado, permitindo a

obtenção de classificação plena junto aos Conselhos Regionais de Educação Física, no entanto, a confusão

legislativa no processo de regulamentação do curso criou duas classes de formandos daquela instituição: os que se

formaram até 2009 e conseguiram a classificação de Atuação Plena junto ao CREF, e os que se formaram depois

de 2009 que, embora tenham se submetido às mesmas exigências de carga horária, grade curricular e estágio,

somente obtém dos CREFs a classificação de Atuação Básica. Anexou documentos às fls. 26/76.2. DECIDO.A

antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do que preceitua o artigo 273 do Código de Processo Civil, depende

da existência da prova inequívoca prevista no caput, ou seja, de prova capaz de conduzir a um juízo de

verossimilhança do direito alegado, além de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.A

existência da prova inequívoca capaz de conduzir a um juízo de verossimilhança do direito alegado, nada mais é

que a verificação da existência de fundamento jurídico suficiente para a concessão da medida em caráter liminar,

portanto, passo à apreciação prévia do caso apresentado.Analisando-se os dispositivos que regulam a matéria, vê-

se que a Lei n. 9.394/96, bem como as Resoluções editadas pelo Conselho Nacional de Educação, não se prestam

a impor limitações ao exercício profissional, mas apenas estabelecem as diretrizes curriculares dos cursos de

graduação, carga horária e o tempo de sua duração.Isso porque o artigo 5º, inciso XIII, da Lei Maior, constitui

norma de eficácia contida, ou seja, produz efeitos imediatos, mas pode ter seu âmbito restringido por lei

infraconstitucional.Desse modo, pode a lei estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho da

atividade escolhida, objetivando, com essas limitações impostas ao exercício do direito individual, a proteção da

sociedade, garantindo formas para aferir-se a capacitação profissional.Outrossim, assegurado o direito à livre

opção profissional, os requisitos previstos pela lei devem guardar pertinência lógica com o exercício das

atividades profissionais objeto de regulamentação, bem como considerar que, para o desempenho da atividade,

sejam necessários conhecimentos técnicos e científicos.Por outro lado, no caso do profissional de Educação

Física, é a Lei n. 9.696/98 que dispõe sobre sua regulamentação e cria os respectivos Conselho Federal e

Conselhos Regionais de Educação Física, a saber:Art. 1o O exercício das atividades de Educação Física e a

designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos

Conselhos Regionais de Educação Física.Art. 2o Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de

Educação Física os seguintes profissionais:I - os possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física,

oficialmente autorizado ou reconhecido;II - os possuidores de diploma em Educação Física expedido por

instituição de ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação em vigor;III - os que, até a data do

início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades próprias dos Profissionais de

Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física.Art. 3o Compete ao

Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar,

avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e

assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e

elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto.Da

leitura do diploma legal acima, constata-se que este não faz qualquer distinção acerca da existência de diferentes
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cursos de Educação Física no País que possibilitem o registro de diplomas e expedição das cédulas de identidade,

necessários ao exercício profissional, com restrições em relação à área de atuação.Na mesma linha o entendimento

do Ministério da Educação, por meio do Conselho Nacional de Educação, que, em caso análogo, proferiu o

Parecer n. 400/2005, em forma de perguntas e respostas, destacando-se os seguintes trechos:...I - As licenciaturas

em Educação Física são consideradas graduação plena?Resposta: Desde a promulgação da Lei nº 9.394/96, só há

cursos de graduação plena, que conduzem o estudante, após a conclusão de estudos, à colação de grau e

correspondente emissão de diploma. O assunto está disciplinado no art. 44, inciso II, da Lei mencionada.A

graduação compreende:Bacharelados,Licenciatura,Cursos Superiores de Graduação Tecnológica.As licenciaturas

serão sempre cursos de graduação plena (art. 62), inexistindo a figura da licenciatura curta....IV - É admissível que

dois cursos que conduzam à licenciatura em Educação Física ensejem registros em campos de atuação

diversos?Resposta: Reitera-se aqui que todas as licenciaturas em Educação Física no Brasil estão sujeitas ao

cumprimento da Resolução CNE/CES nº 1/2002. Portanto, todos os licenciados em Educação Física têm os

mesmos direitos, não devendo receber registros em campos de ação diferentes.Essa questão é tratada, no

ordenamento legal brasileiro, nos seguintes termos:1. Segundo a Constituição Federal,Art. 5º Todos são iguais

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos

seguintes:(...)XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações

profissionais que a lei estabelecer.(...)Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:(...)XVI -

organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões;(...)XXIV - diretrizes e

bases da educação nacional;2. Segundo a Lei nº 9.696/1998, que dispõe sobre a regulamentação da Profissão de

Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de Educação Física,Art. 1º O

exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos

profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física.Art. 2º Apenas serão inscritos

nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os seguintes profissionais:I - os possuidores de diploma

obtido em curso de Educação Física oficialmente autorizado ou reconhecido;II - os possuidores de diploma em

Educação Física expedido por instituição de ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação em

vigor;III - os que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades

próprias dos Profissionais de Educação Física, nos temos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal de

Educação Física.Art. 3º Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar,

supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como

prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes

multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de

atividades físicas e do desporto.Portanto, está definido que (1) a competência para legislar sobre as qualificações

profissionais requeridas para o exercício de trabalho que exija o atendimento de condições específicas é privativa

da União, não sendo cabível a aplicação de restrições que eventualmente sejam impostas por outros agentes

sociais; (2) a Lei Federal nº 9.696/1998 estabelece as competências do profissional de Educação Física e a

condição requerida para o exercício profissional das atividades de Educação Física; (3) esta condição é o registro

regular nos Conselhos Regionais de Educação Física; (4) a inscrição nestes Conselhos, para aqueles que se

graduaram ou vierem a se graduar após a edição da Lei nº 9.696/1998, é restrita àqueles que possuem diploma

obtido no país, em curso reconhecido, ou no exterior, e posteriormente revalidado; (5) a legislação educacional, e,

em especial a Lei nº 9.394/1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, não discrimina

cursos de Licenciatura entre si, mas apenas determina que todos os cursos sigam as Diretrizes Curriculares

Nacionais; (6) enfim, todos os portadores de diploma com validade nacional em Educação Física, tanto em cursos

de Licenciatura quanto em cursos de Bacharelado, atendem às exigências de graduação previstas no inciso I do

art. 2º da Lei nº 9.696/1998.Desta forma, não tem sustentação legal - e mais, é flagrantemente inconstitucional - a

discriminação do registro profissional e, portanto, a aplicação de restrições distintas ao exercício profissional de

graduados em diferentes cursos de graduação de Licenciatura ou de Bacharelado em Educação Física, através de

decisões de Conselhos Regionais ou do Conselho Federal de Educação Física. Portanto, a delimitação de campos

de atuação profissional em função da modalidade de formação, introduzida pelo artigo 3º da citada Resolução

CONFEF nº 94/2005, assim como as eventuais restrições dela decorrentes, que venham a ser aplicadas pelos

Conselhos Regionais de Educação Física, estão em conflito com o ordenamento legal vigente no país.Assim, ao

menos neste juízo de cognição sumária, tendo a autora concluído o Curso de Educação Física - Licenciatura de

Graduação Plena, junto à Escola de Educação Física de Assis/SP, curso este autorizado e reconhecido pelas

normas federais, em 4 (quatro) anos, com carga horária superior às 3.200 horas estabelecidas (exigência mínima

vigente à época da conclusão do curso), possuindo diploma devidamente registrado, faz jus ao registro no

Conselho Regional de Educação Física de São Paulo, sem qualquer restrição ao seu campo de atuação

profissional.Verifico também a existência do requisito do periculum in mora, que compreende o fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação, pois decorrente da restrição do exercício pleno das atividades

profissionais para as quais a parte autora demonstrou, nesse momento processual, formação adequada.3. Isso

posto, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita e a medida antecipatória postulada. Assim, determino
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ao Conselho Regional de Educação Física de São Paulo - CREF4/SP que expeça, em favor da parte autora,

documentação provisória hábil para habilitação profissional de atuação plena.Oficie-se ao Conselho de Educação

Física de São Paulo - CREF4, para que promova o cumprimento da antecipação de tutela ora concedida, até a

solução final destes autos, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais).Cite-se o Conselho de Educação

Física de São Paulo - CREF4, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre.

Intimem-se.

 

0001219-23.2014.403.6116 - ROSEMEIRE GARCIA CAETANO MACHADO(SP179554B - RICARDO

SALVADOR FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO Trata-se de ação ordinária movida pela autora supracitada em face do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, objetivando, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, a concessão de benefício previdenciário

de aposentadoria por tempo de contribuição.Assevera ter sido professora por período superior a 25 anos, razão

pela qual entende fazer jus ao benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição com proventos integrais e

sem a incidência do fator previdenciário. Com a inicial vieram a procuração e documentos (fls. 24/77).2.

Decido.A antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do que preceitua o art. 273 do Código de Processo Civil,

depende da existência da prova inequívoca prevista no caput, ou seja, de prova capaz de conduzir a um juízo de

verossimilhança do direito alegado, além de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.No

presente caso, não vejo presentes, de imediato, os requisitos necessários para a concessão da antecipação da tutela

inaldita altera pars. A matéria trazida à apreciação do judiciário depende de apurada análise documental, não

sendo possível, em juízo de cognição sumária típica desse momento processual, a verificação inequívoca do

tempo de serviço, bem como a verossimilhança das alegações acerca da irregularidade cometida pela autarquia

quanto à incidência do fator previdenciário no cálculo do salário-de-benefício. Por isso mesmo, convém que seja

ouvida a parte contrária, mormente quanto ao pleito que se funda no art. 273 do CPC. Posto isso, defiro os

benefícios da assistência judiciária gratuita, e indefiro a antecipação dos efeitos da tutela. Cite-se e intime-se o

INSS, advertindo-o de que no prazo da contestação deverá se manifestar também acerca do pedido de antecipação

de tutela.Registre-se. Publique-se. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001437-85.2013.403.6116 - ADIVANIR ZANETTI(SP303182 - FERNANDO MATTIOLI SOMMA E

SP244923 - ANTONIO ZANETTI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADIVANIR

ZANETTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão de f. 176 verso, e a inexistência de valores a serem executados, remetam-se os autos ao

arquivo, anotando-se a baixa na distribuição. Cumpra-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001172-64.2005.403.6116 (2005.61.16.001172-2) - O. CIPRIANO DA SILVA & CIA LTDA(SP142811 -

IVONE BRITO DE OLIVEIRA PEREIRA) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X O. CIPRIANO DA

SILVA & CIA LTDA

F. 1757/1760: Defiro. Suspenda-se o andamento do feito, nos termos do artigo 791, inciso III, do Código de

Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo-sobrestado, até ulterior provocação.Int. e cumpra-se.

 

0000202-93.2007.403.6116 (2007.61.16.000202-0) - PEDRO NOGUEIRA(SP130239 - JOSE ROBERTO RENZI

E SP091563 - CARLOS ALBERTO DA MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP206115 - RODRIGO STOPA E

SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI) X

PEDRO NOGUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação do tempo de serviço reconhecido em favor do(a) autor(a), nos termos do julgado.

Instrua-se o ofício com cópia dos documentos pessoais do(a) autor(a) (RG e CPF/MF), da sentença e, se o caso,

relatório, voto, acórdão e certidão de trânsito em julgado.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da

Serventia Judicial, servirá de ofício. 2 - Remetam-se os autos ao SEDI para:a) alteração da classe processual

original para Classe 229 - Cumprimento de Sentença;b) anotação das partes Autor/Exequente: Pedro Nogueira e

Réu/Executado: INSS.Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer pelo INSS, remeta-se o presente

despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de INTIMAR a PARTE AUTORA para manifestar-se acerca

da satisfação da pretensão executória, no prazo de 10 (dez) dias.Manifestando-se a parte autora pela satisfação da

pretensão executória ou se decorrido in albis o prazo a ela assinalado, remetam-se os autos ao arquivo mediante

baixa na distribuição.Int. e cumpra-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     21/2478



 

0000398-29.2008.403.6116 (2008.61.16.000398-2) - CICERO JOSE DOS SANTOS(SP120748 - MARIA

LUCIA CANDIDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO

CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP206115 - RODRIGO STOPA E SP138495 - FERNANDO VALIM

REHDER BONACCINI) X CICERO JOSE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância.Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de

Atendimento às Demandas Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o

cumprimento da obrigação de fazer, consistente na efetiva averbação do tempo de serviço reconhecido em favor

do(a) autor(a), nos termos do julgado. Instrua-se o ofício com cópia dos documentos pessoais do(a) autor(a) (RG e

CPF/MF), da sentença de f. 150/155, da decisão de f. 174/175-verso e da certidão de trânsito em julgado de f.

177.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá de ofício. 2 - Remetam-se os

autos ao SEDI para:a) alteração da classe processual original para Classe 229 - Cumprimento de Sentença;b)

anotação das partes: Autor / Exequente - CICERO JOSE DOS SANTOS e Réu(s) / Executado(s):

INSS.Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer pelo INSS, remeta-se o presente despacho para

publicação na imprensa oficial, a fim de INTIMAR a PARTE AUTORA para manifestar-se acerca da satisfação

da pretensão executória, no prazo de 10 (dez) dias.Manifestando-se a parte autora pela satisfação da pretensão

executória ou se decorrido in albis o prazo a ela assinalado, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na

distribuição.Int. e cumpra-se.

 

0002355-31.2009.403.6116 (2009.61.16.002355-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

X ROBERTO FRANCO DE CAMARGO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROBERTO FRANCO DE

CAMARGO

Defiro o pedido retro. Concedo o prazo de 05 (cinco) dias para a Caixa Econômica Federal manifestar-se quanto

ao prosseguimento do feito. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Int. e cumpra-se. 

 

0001039-46.2010.403.6116 - IRANY ANTONIO(SP128402 - EDNEI FERNANDES E SP258999 - EDNEI

VALENTIM DAMACENO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X IRANY ANTONIO

1. Vistos,A União Federal promoveu a EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL em face de Irany Antônio, com

fulcro no artigo 475-J do CPC. Objetiva o recebimento da quantia de R$ 2.000,00 a título de honorários

advocatícios sucumbenciais (fls. 290/293).Devidamente intimado para pagamento, na pessoa de seu representante

legal (fl. 294), o executado deixou o prazo transcorrer in albis (fl. 296).Por sua vez, a exequente requereu o

bloqueio do saldo existente em conta corrente e/ou aplicações financeiras, oportunidade em que apresentou

planilha atualizada do débito (fls. 295/301). Tal pedido foi deferido à fl. 302, com bloqueio de valores à fl.

303.Após a intimação da penhora concretizada nos autos, o executado apresentou objeção de pré-executividade

(fls. 305/316). Alega a ilegitimidade ativa da União para receber honorários sucumbenciais e a violação ao

princípio do devido processo legal.Intimada, a exequente manifestou-se às fls. 324/329 aduzindo a preclusão da

oportunidade do executado em questionar a condenação aos ônus sucumbenciais que lhe foi imposta, ante o

trânsito em julgado da decisão; a legalidade da execução uma vez que o crédito executado é titularizado pela

União; e a observância do devido processo legal na formação do título executivo judicial. Por fim, requer o

indeferimento do pedido formulado pelo executado e o prosseguimento dos atos expropriatórios.2. Decido.A

exceção de pré-executividade não tem previsão em lei. É meio excepcional de defesa, de construção doutrinário-

jurisprudencial, sendo seu cabimento limitado ... às questões que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como

as atinentes à liquidez do título executivo, os pressupostos processuais e as condições da ação executiva (REsp

680.356/RJ, 1ª Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ/I de 12.09.2005).Em sede recursal, foi dado provimento à

apelação da União Federal para reformar a sentença proferida às fls. 137/147, julgando improcedente o pedido da

parte autora, condenando-a ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 2.000,00 (fls. 280/284), com

trânsito em julgado em 04/07/2013 (fl. 287). Na presente hipótese não vislumbro situação hábil a desconstituir a

presente execução, pois se insurge o executado contra condenação em verba sucumbencial a qual já transitou em

julgado.A sucumbência tem fundamento na aplicação do princípio da igualdade entre os litigantes e no princípio

da causalidade, ou seja, quem deu causa à propositura da ação deverá responder pelas suas despesas, em caso de

perder a demanda. Assim, para os casos em que resta vencedora a Fazenda Pública, infere-se que os honorários de

sucumbência se prestam a recompor o patrimônio da União despendido com o trâmite do feito.Nesse contexto,

frise-se que não há óbice à condenação do vencido em honorários advocatícios a favor do ente público vencedor,

mormente porque, neste caso, a verba honorária integrará o patrimônio público e não o patrimônio pessoal do

Procurador Federal. Este sim, não faz jus à percepção de honorários advocatícios, já que recebe subsídio fixado

em lei.Nesse sentido:A jurisprudência desta Corte tem apontado no sentido de que a titularidade dos honorários

advocatícios de sucumbência, quando vencedora a Administração Pública direta da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, ou as autarquias, as fundações instituídas pelo Poder Público, ou as empresas
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públicas, ou as sociedades de economia mista, não constituem direito autônomo do procurador judicial, porque

integram o patrimônio público da entidade. (STJ, 2ª Turma, REsp 1.213.051/RS, Rel. Min. Mauro Campbell

Marques, DJe de 8.2.2011).Ressalte-se que a presente execução não está sendo promovida em nome próprio do

Procurador Federal e sim na qualidade de agente público.De igual modo, não há violação ao princípio do devido

processo legal, uma vez que a cobrança dos honorários advocatícios tem gênese em decisão judicial transitada em

julgado. E, o executado foi devidamente intimado para efetuar o pagamento e não o fez. Os valores penhorados

têm por escopo precípuo a satisfação do crédito inadimplido. Embora o art. 620 do Código de Processo Civil

disponha que a execução deve ser promovida pelo modo menos gravoso ao devedor, o dispositivo em epígrafe não

pode ser interpretado de tal modo que afaste o direito do credor-exequente de ver realizada a penhora sobre bens

aptos para assegurar o juízo. Inexiste, pois, ilegalidade no rastreamento de valores do executado em instituições

financeiras por meio do sistema BACENJUD. Há remansosa jurisprudência do E. STJ no sentido de que o

bloqueio de ativos pelo BACENJUD tem primazia sobre os demais meios de garantia do crédito, não sendo mais

exigível o prévio esgotamento das diligências para encontrar outros bens penhoráveis. Precedentes: REsp

1074407/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2008, DJe 04/11/2008;

AgRg no Ag 1168198/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

20/05/2010, DJe 02/06/2010; REsp 1097895/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,

julgado em 19/03/2009, DJe 16/04/2009; EREsp 1052081/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 26/05/2010; e AgRg no REsp 1143806/SP, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe 21/06/2010. 3. Isto posto,

REJEITO a objeção de pré-executividade apresentada pelo executado, devendo a execução prosseguir em seus

ulteriores termos.Intime-se a exequente para, no prazo de 05 (cinco) dias, informar os dados necessários para a

conversão em renda dos valores depositados à fl. 319.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001057-67.2010.403.6116 - ALCIDES MANFIO(SP128402 - EDNEI FERNANDES E SP258999 - EDNEI

VALENTIM DAMACENO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X ALCIDES MANFIO(SP128402 -

EDNEI FERNANDES E SP258999 - EDNEI VALENTIM DAMACENO)

1. Vistos,A União Federal promoveu a EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL em face de Alcides Manfio, com

fulcro no artigo 475-J do CPC, objetivando o recebimento da quantia de R$ 1.000,21 a título de honorários

advocatícios sucumbenciais (fls. 459/462).Devidamente intimado para pagamento, na pessoa de seu representante

legal (fl. 463), o executado deixou o prazo transcorrer in albis (fl. 465).Por sua vez, a exequente requereu o

bloqueio do saldo existente em conta corrente e/ou aplicações financeiras, oportunidade em que apresentou

planilha atualizada do débito (fls. 467/470). Tal pedido foi deferido à fl. 471, com bloqueio de valores à fl.

472.Após a intimação da penhora concretizada nos autos, o executado apresentou objeção de pré-executividade

(fls. 475/486) onde alega a ilegitimidade ativa da União para receber honorários sucumbenciais e a violação ao

princípio do devido processo legal.Intimada, a exequente manifestou-se às fls. 492/497 aduzindo a preclusão da

oportunidade do executado em questionar a condenação aos ônus sucumbenciais que lhe foi imposta, ante o

trânsito em julgado da decisão; a legalidade da execução uma vez que o crédito executado é titularizado pela

União; e a observância do devido processo legal na formação do título executivo judicial. Por fim, requer o

indeferimento do pedido formulado pelo executado e o prosseguimento dos atos expropriatórios.2. Decido.A

exceção de pré-executividade não tem previsão em lei, é meio excepcional de defesa, trata-se de construção

doutrinário-jurisprudencial, sendo seu cabimento limitado ... as questões que devam ser conhecidas de ofício pelo

juiz, como as atinentes à liquidez do título executivo, os pressupostos processuais e as condições da ação

executiva (REsp 680.356/RJ, 1ª Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ/I de 12.09.2005).Em sede recursal, foi dado

provimento à Apelação da União Federal para reformar a sentença proferida às fls. 92/102, julgando improcedente

o pedido da parte autora, condenando-a ao pagamento de honorários advocatícios, no valor de R$ 1.000,00 (fls.

221/228), com trânsito em julgado em 15/07/2013 (fl. 456). Na presente hipótese não vislumbro situação hábil a

desconstituir a presente execução, pois se insurge o executado contra condenação em verba sucumbencial a qual já

transitou em julgado.A sucumbência tem fundamento na aplicação do princípio da igualdade entre os litigantes e

no princípio da causalidade, ou seja, quem deu causa à propositura da ação deverá responder pelas suas despesas,

em caso de perder a demanda. Assim, para os casos em que resta vencedora a Fazenda Pública, infere-se que os

honorários de sucumbência se prestam a recompor o patrimônio da União despendido com o trâmite do

feito.Nesse contexto, frise-se que não há óbice à condenação do vencido em honorários advocatícios a favor do

ente público vencedor, mormente porque, neste caso, a verba honorária integrará o patrimônio público e não o

patrimônio pessoal do Procurador Federal. Este sim, não faz jus à percepção de honorários advocatícios, já que

recebe subsídio fixado em lei.Nesse sentido:A jurisprudência desta Corte tem apontado no sentido de que a

titularidade dos honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a Administração Pública direta da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou as autarquias, as fundações instituídas pelo Poder

Público, ou as empresas públicas, ou as sociedades de economia mista, não constituem direito autônomo do

procurador judicial, porque integram o patrimônio público da entidade. (STJ, 2ª Turma, REsp 1.213.051/RS, Rel.

Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 8.2.2011).Ressalte-se que a presente execução não está sendo promovida
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em nome próprio do Procurador Federal e sim na qualidade de agente público.De igual modo, não há violação ao

princípio do devido processo legal, uma vez que a cobrança dos honorários advocatícios tem gênese em decisão

judicial transitada em julgado. E, o executado foi devidamente intimado para efetuar o pagamento e não o fez. Os

valores penhorados têm por escopo precípuo a satisfação do crédito inadimplido. Embora o art. 620 do Código de

Processo Civil disponha que a execução deve ser promovida pelo modo menos gravoso ao devedor, o dispositivo

em epígrafe não pode ser interpretado de tal modo que afaste o direito do credor-exequente de ver realizada a

penhora sobre bens aptos para assegurar o juízo. Inexiste, pois, ilegalidade no rastreamento de valores do

executado em instituições financeiras por meio do sistema BACENJUD. Há remansosa jurisprudência do E. STJ

no sentido de que o bloqueio de ativos pelo BACENJUD tem primazia sobre os demais meios de garantia do

crédito, não sendo mais exigível o prévio esgotamento das diligências para encontrar outros bens penhoráveis.

Precedentes: REsp 1074407/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

07/10/2008, DJe 04/11/2008; AgRg no Ag 1168198/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 02/06/2010; REsp 1097895/BA, Rel. Ministra ELIANA

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2009, DJe 16/04/2009; EREsp 1052081/RS, Rel. Ministro

HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 26/05/2010; e AgRg no REsp

1143806/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe

21/06/2010. 3. Isto posto, REJEITO a objeção de pré-executividade apresentada pelo executado, devendo a

execução prosseguir em seus ulteriores termos.Intime-se a exequente para, no prazo de 05 (cinco) dias, informar

os dados necessários para a conversão em renda dos valores depositados à fl. 473.Publique-se. Intime-se. Cumpra-

se.

 

0001308-85.2010.403.6116 - GERSON DOMINGOS(SP194802 - LEANDRO HENRIQUE NERO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES

E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X GERSON DOMINGOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

F. 121: defiro. Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para a Caixa Econômica Federal juntar aos autos os extratos da

conta vinculada da parte autora, conforme determinado à f. 119, terceiro parágrafo. Após, se devidamente

cumprido, abra-se vista dos autos à parte autora, vindo, em seguida, os autos conclusos. Int. 

 

 

Expediente Nº 7594

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0000230-51.2013.403.6116 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X PATRICIA VETORATO GASBARRO ME

(FARMA VIDA) X PATRICIA VETORATO GASPARRO(SP068266 - LOURIVAL GASBARRO E SP069539

- GENESIO CORREA DE MORAES FILHO)

S E N T E N Ç A 1 - RELATÓRIO.Trata-se de ação movida por Ministério Público Federal em face de Patricia

Vetorato Gasbarro Me (Farma Vida) e Patricia Vetorato Gasbarro com pedidos de condenar as rés a reparar os

danos ocasionados aos cofres públicos, com a devolução de todos os valores recebidos indevidamente nos meses

de dezembro de 2009 a novembro de 2010, estimados em R$ 17.371,34, mais juros e correção monetária, bem

como a indenização por danos morais coletivos em montante não inferior ao dano causado ao erário e, por fim,

para fins de determinar que as rés fiquem proibidas de se vincular novamente ao Programa Farmácia Popular por

dois anos.O MPF alega, em resumo: o Programa Federal Farmácia Popular foi instituído pela Lei 10.858/2004,

regulamentado pelo Decreto nº 5.090/2004 e tem por fim promover o acesso aos medicamentos essenciais para

tratamento de doenças de maior incidência na população, reduzindo seu custo mediante subvenção de até 90% do

seu valor; o cidadão que deseja adquirir medicamentos subsidiados deve se dirigir a uma farmácia credenciada

portando CPF e receita médica; o comerciante deve, no momento da transação, acessar o sistema eletrônico de

autorização do Ministério da Saúde (mediante senha e login pessoais) e inserir nome do paciente, CPF deste,

nome do medicamento, quantidade prescrita, CRM do médico, data de emissão da receita e código de barras do

medicamento vendido; após a inserção dos dados no sistema informatizado, o SUS emite a autorização para

dispensação de medicamento - ADM e calcula automaticamente o valor que será pago pelo Fundo Nacional de

Saúde e a quantia remanescente que será paga pelo cliente; o registro de tais informações e a geração da ADM

bastam para que no mês seguinte os valores das vendas sejam depositados na conta da empresa conveniada.Segue

o MPF: para aferir a veracidade e a legalidade das vendas, inicialmente exigia-se o arquivamento, em ordem

cronológica, do cupom vinculado assinado pelo paciente; a Portaria 749/2009 passou a exigir também o

armazenamento dos cupons fiscais e de cópia das respectivas receitas médicas, por cinco anos; depois, a Portaria

971/2012 passou a exigir, ainda, o arquivamento da documentação relativa à venda também em meio eletrônico;

apesar de prevista normativamente, a fiscalização é praticamente inexistente, o que deu azo a muitas fraudes; para

obter repasse de verbas públicas, basta ter em mãos números de CPF e de CRM, que podem ser obtidos de várias

formas.Também consta da inicial: em Franca, apuração feita em quatro estabelecimentos após denúncia formulada
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pela Associação de Farmácia e Drogarias do Município indicou repasses indevidos em valor superior a 2,5

milhões de reais; a gravidade dos fatos levou à extensão da investigação a outros estabelecimentos da região; na

região de Assis/SP, alguns dados geraram suspeitas.É da peça vestibular que: houve cupons sem assinatura de

cliente, a apontar para vendas fictícias ou fora do estabelecimento; foram verificadas divergências entre as

assinaturas de um mesmo cliente em dois ou mais cupons fiscais, indicando possível uso de CPF de cliente para

simulação de outras vendas; cópia de assinatura de um mesmo cliente impressa em várias notas fiscais; uso de

CPF´s diferentes para um mesmo cliente, a fim de possibilitar vendas em período inferior ao estabelecido pelo

programa; grande parte das fraudes foi realizada em receituários médicos; houve adulteração da posologia e da

dosagem dos medicamentos em receitas autênticas; inclusão de medicamentos não prescritos em receitas

autênticas; alteração da data da receita ou omissão da data aposta pelo médico, com a finalidade de mantê-la

válida; utilização de cópias das assinaturas dos médicos em receitas falsas; uso de cópias da mesma receita, com

falsificação do nome do paciente; venda de medicamentos prescritos em receita com prazo de validade expirado;

venda de medicamentos em quantidade superior à prescrita; venda de medicamentos não prescritos; simulação de

vendas de medicamentos já fornecidos gratuitamente pelo SUS; venda de medicamentos prescritos em receitas

emitidas posteriormente. Continua o MPF: entre dezembro de 2009 e novembro de 2010, a empresa ré, situada no

município de Borá/SP, recebeu repasses do Programa Federal no valor total de R$ 19.192,73; a média por

munícipe foi de R$ 23,80, ao passo que a mesma média nos municípios da região foi de R$ 6,30; a quantia

recebida pela empresa ré supera em quase trezentas vezes o valor investido em Oscar Bressane/SP e em mais de

oitenta vezes o valor investido em Tarumã/SP; por conta disso, foi instaurado inquérito civil, no bojo do qual foi

apresentada documentação pela empresa ré; de posse das cópias das receitas médicas, foi possível verificar a

existência de rasuras, sobretudo nas datas nelas apostas e na quantidade de medicamentos prescrita, bem assim a

inclusão de medicamentos ou alteração da posologia com grafia diversa; foram enviadas cópias das receitas aos

médicos que mais enviaram receitas (Drs. Loris Toldo Junior e Luis Guilherme Coelho Buchianeri); o primeiro

apontou adulterações em 14 de 55 receitas inicialmente enviadas a ele; destas 55 receitas, o Departamento de

Saúde de Borá/SP confirmou atendimentos somente no que tange a 10 delas; depois, mais 150 receitas foram

enviadas a Loris Toldo Junior, o qual apontou alterações em 80 delas; já o médico Luis Guilherme Coelho

Buchianeri apontou adulterações em 11 das 46 receitas por ele encaminhadas; das 306 receitas analisadas da

empresa ré, 251 tiveram irregularidades, ou seja, 82% do total; no período apurado, a empresa ré emitiu pelo

Programa 935 cupons, dos quais apresentou 914; dentre estes, foram analisados 793, dos quais 646 (mais de 81%)

estavam respaldados em receitas falsificadas, no todo ou em parte, ou apresentava alguma das irregularidades

acima indicadas; mais de 90% dos repasses decorre de fraudes.Aduz ainda o MPF: a competência para processar e

julgar o feito é da Justiça Federal porque este se destina à restituição aos cofres públicos federais de quantias do

Fundo Nacional de Saúde em razão de fraudes perpetradas pela empresa no Programa Federal Farmácia Popular;

ostenta legitimidade ativa; a pessoa física também deve responder à imputação; há obrigação de reparar o dano e

proibição de aderir novamente ao programa pelo prazo de dois anos (art. 34 da Portaria nº 749/2009); malgrado

não tenha sido possível analisar toda a documentação apresentada, há que se aplicar o percentual de 90,51% à

totalidade dos repasses, pois este foi o percentual de irregularidades verificado na documentação analisada; é

preciso indenizar a sociedade pelos danos morais coletivos sofridos. Requereu antecipação de tutela.Às fls.

278/280, deferida antecipação de tutela para fins de determinar: imediata suspensão do direito das requeridas de

permanecerem direta ou indiretamente vinculadas ao programa Farmácia Popular ou de novamente filiarem-se a

ele, e a suspensão de qualquer pagamento devido à pessoa jurídica requerida; bloqueio de numerário no montante

de até o dobro do montante devido, via BACENJUD; indisponibilidade dos bens das rés; proibição de as

farmácias usarem qualquer material de propaganda referente ao programa em tela, sob pena de multa diária;

expedição de ofícios para suspensão imediata de quaisquer pagamentos às rés e para encaminhamento de

matrículas atualizadas de imóveis registrados em nome das rés; notificação da União para eventual ingresso no

feito.Contestação de Patricia Vetorato Gasbarro ME às fls. 316/329, na qual alega, em síntese: a situação de

Borá/SP é diferente das demais; lá, há pequena população, alto índice de longevidade, taxa de desenvolvimento

acima da média nacional, a Prefeitura licitou a compra de remédios para o período entre fevereiro e dezembro de

2013 em total de R$ 300.000,00, o que leva a concluir que o consumo médio do município é de R$ 374,06 per

capita; Borá/SP é famosa pelo atendimento de primeiro mundo que é dado aos seus cidadãos; tendo em vista o

consumo médio de remédios por cidadão, a venda média de R$ 23,84 por pessoa é coerente, pois este índice

corresponde a 6,37% do total; o consumo é acima da média em razão da grande assistência que o município dá a

seus habitantes; a média apurada pelo MPF não serve como indicativo de fraude; não há documento que

demonstre qualquer atuação fraudulenta; não se condena por amostragem; não há receita adulterada, falsificada ou

alterada em seu conteúdo; os remédios foram entregues aos consumidores; o carimbo CS Borá fornecido não

significa, por si só, que o medicamento foi entregue pelo Centro de Saúde; não há como a ré controlar o intervalo

estabelecido pelo sistema para venda do medicamento; algumas vezes foi possível constatar que funcionários do

centro de saúde ou médicos alteravam a receita original; a ré desconhece quem poderia ter alterado as receitas; é

comum pessoas serem atendidas em outras cidades e aparecerem para retirar medicamentos em Borá; haverá

enriquecimento pelo poder público em caso de condenação, pois receberá totalmente os remédios que foram
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entregues ao público alvo; o MPF não traz a prova de que os medicamentos foram entregues; se houve fraude, esta

deve ser imputada a outrem; não houve dano moral coletivo porque a sociedade foi beneficiada com o sistema;

requer a revogação da antecipação de tutela.Réplica do MPF às fls. 359/363v, na qual se alega: se os serviços

públicos em Borá são de boa qualidade, menores são as razões para que os investimentos em medicamentos sejam

tão elevados; a elevada quantia investida pelo próprio município em medicamentos - R$ 300.000,00 anuais - torna

ainda mais incoerente o elevado valor investido pelo FNS no local; o pedido de restituição está devidamente

amparado em provas de falsificação de receitas médicas e de violação das normas atinentes ao programa; quando

a ré afirma que recebia cópia da receita original, está confessando violação ao art. 17, II, da Portaria 749/2009, o

qual exige a apresentação de tal documento no momento da venda; não há como acreditar que pacientes

falsificassem as receitas, porque seria desarrazoado pensar que eles se submeteriam a possíveis efeitos nocivos da

ingestão de medicamentos em dose superior à adequada; as receitas foram falsificadas com o mesmo modus

operandi, o que afasta de vez a possibilidade de cada qual ter sido falsificada pelo respectivo paciente, de modo

que as falsificações só podem ter partido da empresa ré; a situação confessada pela ré, de não cobrar do cidadão a

parte que lhe cabia pagar consubstancia violação ao art. 29, II, da Portaria 749/2009; foram computados como

irregulares apenas as vendas de medicamentos cujo fornecimento gratuito foi confirmado pelo Centro de Saúde de

Borá, e não de todos aqueles que contavam com o carimbo CS Borá fornecido ao seu lado; o sistema bloqueia sim

a segunda dispensação feita em intervalo inferior ao período permitido; é irrelevante saber se os medicamentos

foram entregues ou não, pois os repasses são indevidos, independentemente de terem sido entregues ou não aos

pacientes; cabível reparação por danos morais; pugna pelo julgamento antecipado da lide.Às fls. 368/369, as rés se

manifestaram. À fl. 370, o MPF demonstrou desinteresse na produção de outras provas. A União noticiou, às fls.

371/372, que não intervirá no feito. Despacho à fl. 373 (de 10/06/2013) concessivo de prazo às rés para

apresentarem eventual documentação. O lapso transcorreu em branco e o MPF reiterou o requerimento de

julgamento antecipado da lide (fl.378). Posteriormente, em 24/02/2014, as rés peticionaram apontando

irregularidades que ocorreriam na conduta dos médicos em relação às receitas que emitem (fls.381/393), tendo o

MPF se manifestado pela intempestividade de tais provas (fls.395/396). Nova petição da ré sobre irregularidade

dos médicos no preenchimento de receitas (fls.399/412), reafirmando o MPF a intempestividade da petição

(fls.414/415). Nova petição das rés (fls.418/428), com reiteração do MPF (fl.440). É o relatório. Decido.2 -

FUNDAMENTAÇÃO.Não havendo preliminares a enfrentar, passo ao mérito.O Programa Federal Farmácia

Popular, instituído pela Lei 10.858/2004 e regulamentado pelo Decreto 5.090/2004, tem por finalidade promover

o acesso aos medicamentos essenciais para tratamento de doenças de maior incidência na população, mediante a

disponibilização de medicamentos a ser efetivada por intermédio de convênio, com órgãos públicos, bem como

com a rede privada de farmácias e drogarias.Lembre-se que no caso de rede privada de farmácia e drogarias o

preço do remédio será subsidiado pelo Programa Federal, sendo que a adesão ao Programa deve ser feita com base

nas disposições da Portaria 749/2009 do Ministério da Saúde, editada com estribo no artigo 5º do Decreto

5.090/2004.Ou seja, a farmácia ou drogaria adere por livre e espontânea vontade ao Programa Farmácia Popular,

sujeitando-se, então, as regras de controle do programa, inclusive porque se torna operadora da destinação final de

subsídios públicos.Nesse sentido, são condições para participar do Programa, previstas na Portaria 749/2009, entre

outras: requerimento e termo de adesão assinados pelo representante legal da empresa (art. 5, I); farmacêutico

responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia - CRF, com o encargo de além de suas atribuições legais,

administrar, ali, as transações do Programa e estabelecer a interlocução com o Ministério da Saúde (art. 5, VI).Por

conseguinte, não pode a empresa ignorar as regras previstas na citada Portaria 749/2009, para controle do

Programa, especialmente as de que:O usuário, obrigatoriamente, deve assinar o cupom vinculado, o qual deve

conter o seu nome completo, por extenso, e o número do CPF, sendo que uma via deve ser mantida pelo

estabelecimento e a outra entregue ao usuário. (art. 15)O estabelecimento deve manter por 5 (cinco) anos as vias

assinadas dos cupons vinculados e cupons fiscais arquivadas em ordem cronológica de emissão, que deverão ser

disponibilizados sempre que necessário. (art. 16)E especialmente o disposto no artigo 17, no sentido de que:Para a

comercialização e a dispensação dos medicamentos no âmbito do Programa, os estabelecimentos devem

obrigatoriamente observar as seguintes condições: I - apresentação pelo usuário de Cadastro de Pessoas Físicas -

CPF; a) compete ao estabelecimento atestar a titularidade do CPF por meio da apresentação de documento com a

foto do usuário; II - apresentação de prescrição médica com as seguintes informações: a) número de inscrição do

médico no Conselho Regional de Medicina - CRM, assinatura e endereço do consultório; b) data da expedição da

prescrição médica; e c) nome e endereço residencial do usuário. 1º O estabelecimento deverá providenciar uma

cópia da prescrição médica apresentada pelo usuário no ato da compra e mantê-la por 5 (cinco) anos e apresentá-la

sempre que for solicitada. 2º Caberá ao estabelecimento manter por um prazo de 5 (cinco) anos e apresentar,

sempre que necessário, as notas fiscais de aquisição dos medicamentos do Programa junto aos fornecedores. Até

aqui resta claro que a farmácia ou drogaria que adira ao Programa Farmácia Popular deve bem identificar o

usuário do programa, colher sua assinatura; conferir a prescrição médica retendo cópia; e guardar os

comprovantes das operações por cinco anos, para prestação de contas ou fiscalização.E mais: o artigo 18 da citada

Portaria deixa expresso que as prescrições terão validade de 120 (cento e vinte) dias a partir de sua emissão,

exceto para os contraceptivos, cuja validade é de 12 (doze) meses, e que as vendas posteriores aos períodos
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fixados no caput deste artigo, devem, necessariamente, ser realizadas mediante a apresentação de nova prescrição.

(parágrafo único), sendo que o quantitativo do medicamento solicitado deve corresponder à posologia mensal

compatível com os consensos de tratamento da doença para a qual é indicado e a dispensação deve obedecer aos

limites definidos pelo Programa (art.19).Ou seja, a farmácia deve observar estrito cumprimento das normativas,

observando que as receitas médicas possuem validade de 120 dias, exceto os contraceptivos, razão pela qual a data

aposta na receita médica é elemento importante dela, uma vez que embora uma mesma receita médica possa ser

utilizada mais de uma vez, não pode ela ser utilizada após 120 dias de sua emissão, e nem mesmo se a posologia

se tornar incompatível.Pois bem. O Ministério Público Federal arrola na petição inicial desta ação civil pública

inúmeras irregularidades que teriam sido apuradas em Inquérito Civil:foi possível verificar a existência de rasuras,

sobretudo nas datas nelas apostas e na quantidade de medicamentos prescrita, bem assim a inclusão de

medicamentos ou alteração da posologia com grafia diversa; foram enviadas cópias das receitas aos médicos que

mais enviaram receitas (Drs. Loris Toldo Junior e Luis Guilherme Coelho Buchianeri); o primeiro apontou

adulterações em 14 de 55 receitas inicialmente enviadas a ele; destas 55 receitas, o Departamento de Saúde de

Borá/SP confirmou atendimentos somente no que tange a 10 delas; depois, mais 150 receitas foram enviadas a

Loris Toldo Junior, o qual apontou alterações em 80 delas; já o médico Luis Guilherme Coelho Buchianeri

apontou adulterações em 11 das 46 receitas por ele encaminhadas; das 306 receitas analisadas da empresa ré, 251

tiveram irregularidades, ou seja, 82% do total; no período apurado, a empresa ré emitiu pelo Programa 935

cupons, dos quais apresentou 914; dentre estes, foram analisados 793, dos quais 646 (mais de 81%) estavam

respaldados em receitas falsificadas, no todo ou em parte, ou apresentava alguma das irregularidades acima

indicadas; mais de 90% dos repasses decorre de fraudes.As rés não apontaram qualquer eiva na prova coligida,

apenas divergiram do resultado apresentado pelo autor e ressaltaram que não houve prova idônea suficiente, ou

ainda que do arcabouço probatório não exsurge a inferência colocada pela instituição ministerial. Aliás, não

verifico mácula na documentação trazida pelo MPF. O fato de ter sido produzida em inquérito civil não significa

que tenha que ser repetida em juízo. Basta que, como ora ocorre, a prova seja passível de contradita, que seja

possível à parte se defender da acusação, notadamente quando não há (neste caso não há) qualquer alegação de

nulidade na prova.Outrossim, tratando-se de programa governamental subsidiado do qual as rés são operadoras,

incumbe a elas comprovarem a regularidade das operações realizadas, como já visto acima, uma vez que o ônus

da prova da correta comercialização de medicamentos subsidiados é da Farmácia ou Drogaria, inclusive porque os

comprovantes das operações estão - ou deveriam estar - sob sua guarda.Nesse sentido, as rés dispunham de todas

as condições para demonstrar que os fatos apurados no Inquérito Civil não correspondem à verdade, inclusive

comprovando a inexistência das fraudes ou irregularidades apontadas. Contudo, nada comprovaram: nem que as

irregularidades e ou fraudes apontadas pelo Ministério Público Federal não existiram e nem mesmo que as

operações cuja documentação comprobatória não constou no Inquérito Civil não apresentam máculas. De fato. No

Inquérito Civil foi apurado: que das 355 receitas médicas apresentadas pela empresa Patrícia Vetorato Gasbarro

Me foram obtidas informações sobre 306 receitas, entre as quais teria havido fraude ou irregularidade em 251

delas, correspondente a 82%; que dos 935 cupons emitidos entre dezembro de 2009 e novembro de 2010 foram

apresentados 914 cupons, dos quais foram analisados 793, chegando-se a 646 cupons emitidos com base em

receita fraudada ou alguma irregularidade, correspondendo a 81% dos cupons analisados; que dos cupons

analisado, correspondentes a R$ 15.761,28, teria havido fraude ou irregularidade em operações que alcançam R$

14.265,15, correspondente a 90,51%; que do montante total repassado pelo Fundo Nacional de Saúde no período,

de R$ 19.191,76, o valor a ser considerado como repasse indevido deve corresponder aos 90,51%, resultando em

R$ 17.371,34.A única alegação das rés que efetivamente impugna as apurações do MPF é a de que o cupom 2625,

valor de repasse de R$ 10,80, não apresentaria qualquer irregularidade.Isso porque, embora tal cupom conste na

relação de fl. 269 com a observação da irregularidade alteração da data, o fato é que a receita correspondente - de

Osvaldo Feliciano da Silva, de 15/07/10 - consta na relação de fl. 243 sem qualquer observação, assim como está

anexada por cópia, juntamente com o cupom, no Apenso, não se vislumbrando qualquer mácula na data. Portanto,

tal operação apresenta-se regular.No mais, nada há que implique alteração das apurações efetivadas pelo MPF.De

fato, constou na petição inicial, baseada no inquérito civil, os seguintes fatos: O médico Loris Toldo Júnior

apontou a adulteração de 94 das cópias de receitas a ele apresentadas para confirmação, constando: adulteração na

quantidade do medicamento; adulteração na posologia do medicamento; inclusão de medicamento; e receitas

integralmente contrafeitas por terceiros. Já o médico Luis Guilherme Coelho Buchianeri apontou: adulteração da

posologia do medicamento; adulteração na data da receita; adulteração da data e da posologia do medicamento;

inclusão de medicamento; e receita integralmente contrafeita por terceiro. E mais: conforme informações do

Centro de Saúde de Borá, o MPF constatou também a irregularidade de outras receitas e de outros médicos,

consistentes em: data da suposta emissão em sábado ou domingo, quando o Centro de Saúde não funciona; receita

emitida por médico que não realizou consultas em Borá na data indicada; receitas emitidas em nome de pacientes

que não possuem prontuário no aludido Centro; e receitas emitidas em nome de pacientes não atendidos nas datas

constantes nas receitas ou para as quais não constam informações de atendimento na data. Discorrendo, ainda, o

Ministério Público Federal a apuração de: venda de medicamento não prescrito; venda de medicamento em

quantidade superior à prescrita; venda de medicamento em data anterior à da receita; venda de medicamento
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fornecido no mesmo mês pelo SUS; desrespeito ao intervalado estabelecido para venda de um mesmo

medicamento a um mesmo paciente; registro de médico com CRM divergente daquele que consta na receita;

paciente indicado na receita diverso do paciente para o qual foi vendida a medicação.As rés não comprovaram a

inexistência de nenhuma das fraudes ou irregularidades apontadas, limitando-se a esgrimar com alegações e fatos

genéricos e de outros períodos.Primeiramente, observo que a grande quantidade de irregularidades e fraudes

direcionam a autoria delas exatamente para as rés, uma vez que não é crível que a população da cidade esteja

voltada a tentar prejudica-las, assim como os próprios funcionários das rés não teriam benefício direto com tais

fatos, os quais apresentam como resultado apenas o enriquecimento ilícito das rés. E mesmo que se trate de

eventual irregularidade praticada por empregado, a responsabilidade perante o programa Farmácia Popular é da

Farmácia e de seu representante.Outrossim, a afirmação de que não cobrava a parte dos clientes e moradores de

outras cidades se dirigiam a ela pela possibilidade de obter remédio de graça é confissão de irregularidade, já que

o art. 25, 5º, deixa expresso que o programa Farmácia Popular não pode ser caracterizado como de doação de

medicamentos, proibindo a gratuidade, restando caracterizada a irregularidade, conforme artigo 29 da mesma

Portaria 749/09:Do mesmo modo, a alegação de que não conferia o original das receitas é reconhecimento

expresso de descumprimento das regras do programa, irregularidade essa também prevista no artigo 29 da Portaria

749/09, inciso II.Já receita sem data descumpre o artigo 17, II, b, da Portaria 749/2009, pelo que também é

irregular.Por seu lado, a afirmação de que os cupons estão todos assinados pelos pacientes, isoladamente, não

aproveita os réus, já que, inclusive por todas as irregularidades apuradas e acima apontadas, incumbia aos réus

comprovar que o paciente efetivamente recebeu os remédios indicados, o que, aliás, nem mesmo seria suficiente

para afastar a maioria das irregularidades apontadas, decorrentes do descumprimento das regras do programa

Farmácia Popular.A alegação de que o Centro de Saúde de Borá - nos casos nos quais houve venda pelo programa

de medicamento que consta com o carimbo C. S. Borá FORNECIDO na receita - encaminharia o paciente à

farmácia após carimbar a receita é desprovida de sentido, uma vez que o carimbo indica exatamente que o

remédio já foi fornecido, sendo evidente ônus da parte provar o extraordinário.Também não guarda qualquer

sentido a afirmação de que os funcionários do Posto de Saúde alteravam (rasuravam) a quantidade na receita

quando não tinham a prescrição correta, pois se as receitas eram rasuradas para adequação ao medicamento

existente no Posto não haveria a necessidade de compra na Farmácia Popular. Ademais, mesmo que apresentadas

á farmácia as receitas rasuradas, incumbia aos responsáveis observar as normas do programa Farmácia Popular e

não aceitar tal documento.Nesse diapasão, também as rasuras nas datas não poderiam ser aceitas pelas rés, por

contrariar as regras do programa Farmácia Popular.Nesse ponto, é de se destacar que a simples aposição de data

na receita médica que eventualmente tenha sido emitida sem não configura irregularidade, já que a prescrição

médica é verdadeira. Situação totalmente diversa é aquela apurada nos autos, na qual muitas receitas tiveram a sua

emissão negada pelo médico, a consulta não localizada no Posto de Saúde, a data em dia não útil ou mesmo em

época na qual o médico nem mesmo atendia no local, ou mesmo a comprovação de se tratar de cópia de outra

receita, afora montagens. O fato de médico emitir receita sem a consulta prévia, ou mesmo que assine receita

preenchida por auxiliares, como afirmado (fl.418), em nada socorre as rés, haja vista que - além de os médicos

saberem tratar-se de paciente que utiliza remédios de uso contínuo - ainda não há qualquer evidência ou prova de

que seria esse o caso em relação as fraudes e irregularidades apontadas.Outrossim, a emissão de receita de forma

mais agilizada, por se tratar de remédio de uso contínuo, na verdade, vem a depor contra as irregularidade e

fraudes apontadas, pois acaba por demonstrar que os pacientes não tinham nenhum necessidade de fraudar suas

receitas para conseguir mais remédios, bastando comparecer ao Posto de Saúde.Por fim, quanto aos fatos narrados

na petição de fl.387, afora serem todos relativos ao ano de 2013, portanto fora do período a que se refere a

presente ação, ainda eles somente demonstram que a Farmácia teria todas as condições de exigir o cumprimento

das disposições relativas ao programa Farmácia Popular, exigindo a apresentação de receitas médicas

corretamente preenchidas. Anoto, como já afirmado antes, que não há impedimento para preenchimento de receita

por outro médico ou por assistente, o que é necessário é comprovar a existência da receita médica e da venda ao

paciente nela indicado. O fato de um paciente ter retornado ao médico para regularizar a receita e o paciente ter

retornado com receita de outro médico, que estava de plantão, por si só diz tudo: houve a regularização da receita

e o médico estava de plantão, o que não se viu nas fraudes e irregularidades apontadas pelo MPF.Desse modo, as

rés devem restituir aos cofres públicos os valores correspondentes às operações irregulares, devendo ser acolhido

também o pedido do MPF de que a indenização seja feita em razão do total das operações (R$ 19.192,73 fl.15),

proporcionalmente às irregularidades apontadas em relação aos cupons apresentados. Tendo em vista que foi

reconhecida a comprovação de R$ 10,80 neste processo, o total não comprovado ficou em R$ 14.254,35,

correspondente a 90,43% do valor das operações apresentadas. Assim, o valor total a indenizar alcança R$

17.346,24, com atualização monetária (até a citação) incidindo sobre tal montante e a partir de novembro de 2010,

mês da última parcela. Os juros de mora são devidos desde a citação (03/2013), aplicando-se a taxa SELIC

(EREsp 727842/SP), afastando-se qualquer outro índice a título de atualização ou juros.Nos termos dos artigos 31

e 34 da Portaria 749/09 e do artigo 87 da Lei 8.666, de 1993, também é cabível a imposição às rés da vedação em

aderir ao programa Farmácia Popular pelo prazo de dois anos.Dano Moral Coletivo.A ação civil pública também é

apta a deduzir pedido de compensação pelo dano moral decorrente de aviltamento a qualquer interesse difuso ou
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coletivo, como previsto no artigo 1º, inciso IV, da Lei 7.347, de 1995.Nesse sentido, já asseverou a Ministra

Nancy Andrighi que: deve-se reconhecer que nosso ordenamento jurídico não exclui a possibilidade de que um

grupo de pessoas venha a ter um interesse difuso ou coletivo de natureza não patrimonial lesado, nascendo aí a

pretensão de ver tal dano reparado. Nosso sistema jurídico admite, em poucas palavras, a existência de danos

extra-patrimoniais coletivos, ou, na denominação mais corriqueira, de danos morais coletivos. (RESP

636.021/RJ)Bem consigna o Desembargador Federal Mairam Maia:Por conseguinte, o dano moral coletivo é a

lesão na esfera moral de uma comunidade, ou seja, é a violação de um determinado círculo de valores coletivos

atingidos injustificadamente do ponto de vista jurídico. A moral coletiva exprime o valor cultural de uma

sociedade. A moral coletiva, quando lesada, afeta toda a sociedade.A ocorrência de danos morais coletivos é

matéria relativamente nova na jurisprudência. Todavia, embora seja a coletividade desprovida desse conteúdo

próprio da personalidade, não pode permanecer desamparada diante de atos que atentam aos princípios éticos da

sociedade.Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de ter havido violação

antijurídica e injustificável de um determinado círculo de valores coletivos de dada comunidade, ferindo-se, em

última instância, a própria cultura, em seu aspecto imaterial.Nesse sentir, a responsabilização por dano moral

coletivo encontra sua justificativa na relevância social e no interesse público, associados à proteção e tutela de

direitos metaindividuais.A possibilidade de condenação por danos morais coletivos constitui importante e eficaz

instrumento para coibir as ações das grandes empresas fornecedoras ou prestadoras de serviços que afrontam os

interesses dos consumidores, seja com propaganda enganosa, seja com medidas que impliquem fraude ou lesão

aos interesses transindividuais em razão da vulnerabilidade dos consumidores em massa. (AC 1412886, de

09/10/14, 6ª T, TRF 3).E no caso, afora a violação aos direitos individuais homogêneos de todos os adquirentes de

medicamento que tiveram seus nomes envolvidos em irregularidades, assim como dos médicos cujos nomes

acabaram envolvidos, há aviltamento aos direitos difusos, de toda a sociedade, pelo grande descrédito em relação

a programa social do Governo, pelo desprestígio causa à coletividade e ofensa indistinta a todos os pertencentes à

sociedade, que acabam com o sentimento de descrença nas instituições e nas atividades estatais.Tendo em vista o

valor do dano material, fixo a compensação por danos morais coletivos em R$ 10.000,00 (dez mil reais), com

juros de mora desde a citação (03/2013), por decorrer de relação contratual, aplicando-se a taxa SELIC (EREsp

727842/SP), afastando-se qualquer outro índice a título de atualização ou juros.3 -DISPOSITIVO.Pelo exposto,

com fulcro no artigo 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos do MPF para:a)

CONDENAR AS RÉS a ressarcir à UNIÃO o montante de R$ 17.346,24 (dezessete mil, trezentos e quarenta e

seis reais e vinte e quatro centavos), com atualização monetária a partir de novembro de 2010, mês da última

parcela do programa, e até a citação, utilizando-se os critérios da Resolução CJF 267/13 (IPCA-e). Os juros de

mora são devidos desde a citação (03/2013), aplicando-se a taxa SELIC (EREsp 727842/SP), afastando-se

qualquer outro índice a título de atualização ou juros.b) CONDENAR AS RÉS ao pagamento de compensação por

danos morais coletivos, fixados em R$ 10.000,00 (dez mil reais), com juros de mora desde a citação (03/2013),

por decorrer de relação contratual, aplicando-se a taxa SELIC (EREsp 727842/SP), afastando-se qualquer outro

índice a título de atualização ou juros.c) IMPONHO ÀS RÉS, nos termos dos artigos 31 e 34 da Portaria 749/09 e

do artigo 87 da Lei 8.666, de 1993, a vedação em aderir A partir desta data, a título de atualização e juros de mora,

incide apenas o índice da taxa Selic.Confirmo as medidas cautelares antecipadas pela decisão de fls.

278/280.Condeno as rés no pagamento das custas processuais, bem como de honorários advocatícios, que fixo em

15% (quinze por centos) sobre o valor atualizado da indenização, nos termos preconizados pelo artigo 20 do

Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.. PA 1,15 S E N T E N Ç A 1 -

RELATÓRIO.Trata-se de ação movida por Ministério Público Federal em face de Patricia Vetorato Gasbarro Me

(Farma Vida) e Patricia Vetorato Gasbarro com pedidos de condenar as rés a reparar os danos ocasionados aos

cofres públicos, com a devolução de todos os valores recebidos indevidamente nos meses de dezembro de 2009 a

novembro de 2010, estimados em R$ 17.371,34, mais juros e correção monetária, bem como a indenização por

danos morais coletivos em montante não inferior ao dano causado ao erário e, por fim, para fins de determinar que

as rés fiquem proibidas de se vincular novamente ao Programa Farmácia Popular por dois anos.O MPF alega, em

resumo: o Programa Federal Farmácia Popular foi instituído pela Lei 10.858/2004, regulamentado pelo Decreto nº

5.090/2004 e tem por fim promover o acesso aos medicamentos essenciais para tratamento de doenças de maior

incidência na população, reduzindo seu custo mediante subvenção de até 90% do seu valor; o cidadão que deseja

adquirir medicamentos subsidiados deve se dirigir a uma farmácia credenciada portando CPF e receita médica; o

comerciante deve, no momento da transação, acessar o sistema eletrônico de autorização do Ministério da Saúde

(mediante senha e login pessoais) e inserir nome do paciente, CPF deste, nome do medicamento, quantidade

prescrita, CRM do médico, data de emissão da receita e código de barras do medicamento vendido; após a

inserção dos dados no sistema informatizado, o SUS emite a autorização para dispensação de medicamento -

ADM e calcula automaticamente o valor que será pago pelo Fundo Nacional de Saúde e a quantia remanescente

que será paga pelo cliente; o registro de tais informações e a geração da ADM bastam para que no mês seguinte os

valores das vendas sejam depositados na conta da empresa conveniada.Segue o MPF: para aferir a veracidade e a

legalidade das vendas, inicialmente exigia-se o arquivamento, em ordem cronológica, do cupom vinculado

assinado pelo paciente; a Portaria 749/2009 passou a exigir também o armazenamento dos cupons fiscais e de
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cópia das respectivas receitas médicas, por cinco anos; depois, a Portaria 971/2012 passou a exigir, ainda, o

arquivamento da documentação relativa à venda também em meio eletrônico; apesar de prevista normativamente,

a fiscalização é praticamente inexistente, o que deu azo a muitas fraudes; para obter repasse de verbas públicas,

basta ter em mãos números de CPF e de CRM, que podem ser obtidos de várias formas.Também consta da inicial:

em Franca, apuração feita em quatro estabelecimentos após denúncia formulada pela Associação de Farmácia e

Drogarias do Município indicou repasses indevidos em valor superior a 2,5 milhões de reais; a gravidade dos fatos

levou à extensão da investigação a outros estabelecimentos da região; na região de Assis/SP, alguns dados

geraram suspeitas.É da peça vestibular que: houve cupons sem assinatura de cliente, a apontar para vendas

fictícias ou fora do estabelecimento; foram verificadas divergências entre as assinaturas de um mesmo cliente em

dois ou mais cupons fiscais, indicando possível uso de CPF de cliente para simulação de outras vendas; cópia de

assinatura de um mesmo cliente impressa em várias notas fiscais; uso de CPF´s diferentes para um mesmo cliente,

a fim de possibilitar vendas em período inferior ao estabelecido pelo programa; grande parte das fraudes foi

realizada em receituários médicos; houve adulteração da posologia e da dosagem dos medicamentos em receitas

autênticas; inclusão de medicamentos não prescritos em receitas autênticas; alteração da data da receita ou

omissão da data aposta pelo médico, com a finalidade de mantê-la válida; utilização de cópias das assinaturas dos

médicos em receitas falsas; uso de cópias da mesma receita, com falsificação do nome do paciente; venda de

medicamentos prescritos em receita com prazo de validade expirado; venda de medicamentos em quantidade

superior à prescrita; venda de medicamentos não prescritos; simulação de vendas de medicamentos já fornecidos

gratuitamente pelo SUS; venda de medicamentos prescritos em receitas emitidas posteriormente. Continua o

MPF: entre dezembro de 2009 e novembro de 2010, a empresa ré, situada no município de Borá/SP, recebeu

repasses do Programa Federal no valor total de R$ 19.192,73; a média por munícipe foi de R$ 23,80, ao passo que

a mesma média nos municípios da região foi de R$ 6,30; a quantia recebida pela empresa ré supera em quase

trezentas vezes o valor investido em Oscar Bressane/SP e em mais de oitenta vezes o valor investido em

Tarumã/SP; por conta disso, foi instaurado inquérito civil, no bojo do qual foi apresentada documentação pela

empresa ré; de posse das cópias das receitas médicas, foi possível verificar a existência de rasuras, sobretudo nas

datas nelas apostas e na quantidade de medicamentos prescrita, bem assim a inclusão de medicamentos ou

alteração da posologia com grafia diversa; foram enviadas cópias das receitas aos médicos que mais enviaram

receitas (Drs. Loris Toldo Junior e Luis Guilherme Coelho Buchianeri); o primeiro apontou adulterações em 14 de

55 receitas inicialmente enviadas a ele; destas 55 receitas, o Departamento de Saúde de Borá/SP confirmou

atendimentos somente no que tange a 10 delas; depois, mais 150 receitas foram enviadas a Loris Toldo Junior, o

qual apontou alterações em 80 delas; já o médico Luis Guilherme Coelho Buchianeri apontou adulterações em 11

das 46 receitas por ele encaminhadas; das 306 receitas analisadas da empresa ré, 251 tiveram irregularidades, ou

seja, 82% do total; no período apurado, a empresa ré emitiu pelo Programa 935 cupons, dos quais apresentou 914;

dentre estes, foram analisados 793, dos quais 646 (mais de 81%) estavam respaldados em receitas falsificadas, no

todo ou em parte, ou apresentava alguma das irregularidades acima indicadas; mais de 90% dos repasses decorre

de fraudes.Aduz ainda o MPF: a competência para processar e julgar o feito é da Justiça Federal porque este se

destina à restituição aos cofres públicos federais de quantias do Fundo Nacional de Saúde em razão de fraudes

perpetradas pela empresa no Programa Federal Farmácia Popular; ostenta legitimidade ativa; a pessoa física

também deve responder à imputação; há obrigação de reparar o dano e proibição de aderir novamente ao

programa pelo prazo de dois anos (art. 34 da Portaria nº 749/2009); malgrado não tenha sido possível analisar toda

a documentação apresentada, há que se aplicar o percentual de 90,51% à totalidade dos repasses, pois este foi o

percentual de irregularidades verificado na documentação analisada; é preciso indenizar a sociedade pelos danos

morais coletivos sofridos. Requereu antecipação de tutela.Às fls. 278/280, deferida antecipação de tutela para fins

de determinar: imediata suspensão do direito das requeridas de permanecerem direta ou indiretamente vinculadas

ao programa Farmácia Popular ou de novamente filiarem-se a ele, e a suspensão de qualquer pagamento devido à

pessoa jurídica requerida; bloqueio de numerário no montante de até o dobro do montante devido, via

BACENJUD; indisponibilidade dos bens das rés; proibição de as farmácias usarem qualquer material de

propaganda referente ao programa em tela, sob pena de multa diária; expedição de ofícios para suspensão imediata

de quaisquer pagamentos às rés e para encaminhamento de matrículas atualizadas de imóveis registrados em nome

das rés; notificação da União para eventual ingresso no feito.Contestação de Patricia Vetorato Gasbarro ME às fls.

316/329, na qual alega, em síntese: a situação de Borá/SP é diferente das demais; lá, há pequena população, alto

índice de longevidade, taxa de desenvolvimento acima da média nacional, a Prefeitura licitou a compra de

remédios para o período entre fevereiro e dezembro de 2013 em total de R$ 300.000,00, o que leva a concluir que

o consumo médio do município é de R$ 374,06 per capita; Borá/SP é famosa pelo atendimento de primeiro

mundo que é dado aos seus cidadãos; tendo em vista o consumo médio de remédios por cidadão, a venda média

de R$ 23,84 por pessoa é coerente, pois este índice corresponde a 6,37% do total; o consumo é acima da média em

razão da grande assistência que o município dá a seus habitantes; a média apurada pelo MPF não serve como

indicativo de fraude; não há documento que demonstre qualquer atuação fraudulenta; não se condena por

amostragem; não há receita adulterada, falsificada ou alterada em seu conteúdo; os remédios foram entregues aos

consumidores; o carimbo CS Borá fornecido não significa, por si só, que o medicamento foi entregue pelo Centro
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de Saúde; não há como a ré controlar o intervalo estabelecido pelo sistema para venda do medicamento; algumas

vezes foi possível constatar que funcionários do centro de saúde ou médicos alteravam a receita original; a ré

desconhece quem poderia ter alterado as receitas; é comum pessoas serem atendidas em outras cidades e

aparecerem para retirar medicamentos em Borá; haverá enriquecimento pelo poder público em caso de

condenação, pois receberá totalmente os remédios que foram entregues ao público alvo; o MPF não traz a prova

de que os medicamentos foram entregues; se houve fraude, esta deve ser imputada a outrem; não houve dano

moral coletivo porque a sociedade foi beneficiada com o sistema; requer a revogação da antecipação de

tutela.Réplica do MPF às fls. 359/363v, na qual se alega: se os serviços públicos em Borá são de boa qualidade,

menores são as razões para que os investimentos em medicamentos sejam tão elevados; a elevada quantia

investida pelo próprio município em medicamentos - R$ 300.000,00 anuais - torna ainda mais incoerente o

elevado valor investido pelo FNS no local; o pedido de restituição está devidamente amparado em provas de

falsificação de receitas médicas e de violação das normas atinentes ao programa; quando a ré afirma que recebia

cópia da receita original, está confessando violação ao art. 17, II, da Portaria 749/2009, o qual exige a

apresentação de tal documento no momento da venda; não há como acreditar que pacientes falsificassem as

receitas, porque seria desarrazoado pensar que eles se submeteriam a possíveis efeitos nocivos da ingestão de

medicamentos em dose superior à adequada; as receitas foram falsificadas com o mesmo modus operandi, o que

afasta de vez a possibilidade de cada qual ter sido falsificada pelo respectivo paciente, de modo que as

falsificações só podem ter partido da empresa ré; a situação confessada pela ré, de não cobrar do cidadão a parte

que lhe cabia pagar consubstancia violação ao art. 29, II, da Portaria 749/2009; foram computados como

irregulares apenas as vendas de medicamentos cujo fornecimento gratuito foi confirmado pelo Centro de Saúde de

Borá, e não de todos aqueles que contavam com o carimbo CS Borá fornecido ao seu lado; o sistema bloqueia sim

a segunda dispensação feita em intervalo inferior ao período permitido; é irrelevante saber se os medicamentos

foram entregues ou não, pois os repasses são indevidos, independentemente de terem sido entregues ou não aos

pacientes; cabível reparação por danos morais; pugna pelo julgamento antecipado da lide.Às fls. 368/369, as rés se

manifestaram. À fl. 370, o MPF demonstrou desinteresse na produção de outras provas. A União noticiou, às fls.

371/372, que não intervirá no feito. Despacho à fl. 373 (de 10/06/2013) concessivo de prazo às rés para

apresentarem eventual documentação. O lapso transcorreu em branco e o MPF reiterou o requerimento de

julgamento antecipado da lide (fl.378). Posteriormente, em 24/02/2014, as rés peticionaram apontando

irregularidades que ocorreriam na conduta dos médicos em relação às receitas que emitem (fls.381/393), tendo o

MPF se manifestado pela intempestividade de tais provas (fls.395/396). Nova petição da ré sobre irregularidade

dos médicos no preenchimento de receitas (fls.399/412), reafirmando o MPF a intempestividade da petição

(fls.414/415). Nova petição das rés (fls.418/428), com reiteração do MPF (fl.440). É o relatório. Decido.2 -

FUNDAMENTAÇÃO.Não havendo preliminares a enfrentar, passo ao mérito.O Programa Federal Farmácia

Popular, instituído pela Lei 10.858/2004 e regulamentado pelo Decreto 5.090/2004, tem por finalidade promover

o acesso aos medicamentos essenciais para tratamento de doenças de maior incidência na população, mediante a

disponibilização de medicamentos a ser efetivada por intermédio de convênio, com órgãos públicos, bem como

com a rede privada de farmácias e drogarias.Lembre-se que no caso de rede privada de farmácia e drogarias o

preço do remédio será subsidiado pelo Programa Federal, sendo que a adesão ao Programa deve ser feita com base

nas disposições da Portaria 749/2009 do Ministério da Saúde, editada com estribo no artigo 5º do Decreto

5.090/2004.Ou seja, a farmácia ou drogaria adere por livre e espontânea vontade ao Programa Farmácia Popular,

sujeitando-se, então, as regras de controle do programa, inclusive porque se torna operadora da destinação final de

subsídios públicos.Nesse sentido, são condições para participar do Programa, previstas na Portaria 749/2009, entre

outras: requerimento e termo de adesão assinados pelo representante legal da empresa (art. 5, I); farmacêutico

responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia - CRF, com o encargo de além de suas atribuições legais,

administrar, ali, as transações do Programa e estabelecer a interlocução com o Ministério da Saúde (art. 5, VI).Por

conseguinte, não pode a empresa ignorar as regras previstas na citada Portaria 749/2009, para controle do

Programa, especialmente as de que:O usuário, obrigatoriamente, deve assinar o cupom vinculado, o qual deve

conter o seu nome completo, por extenso, e o número do CPF, sendo que uma via deve ser mantida pelo

estabelecimento e a outra entregue ao usuário. (art. 15)O estabelecimento deve manter por 5 (cinco) anos as vias

assinadas dos cupons vinculados e cupons fiscais arquivadas em ordem cronológica de emissão, que deverão ser

disponibilizados sempre que necessário. (art. 16)E especialmente o disposto no artigo 17, no sentido de que:Para a

comercialização e a dispensação dos medicamentos no âmbito do Programa, os estabelecimentos devem

obrigatoriamente observar as seguintes condições: I - apresentação pelo usuário de Cadastro de Pessoas Físicas -

CPF; a) compete ao estabelecimento atestar a titularidade do CPF por meio da apresentação de documento com a

foto do usuário; II - apresentação de prescrição médica com as seguintes informações: a) número de inscrição do

médico no Conselho Regional de Medicina - CRM, assinatura e endereço do consultório; b) data da expedição da

prescrição médica; e c) nome e endereço residencial do usuário. 1º O estabelecimento deverá providenciar uma

cópia da prescrição médica apresentada pelo usuário no ato da compra e mantê-la por 5 (cinco) anos e apresentá-la

sempre que for solicitada. 2º Caberá ao estabelecimento manter por um prazo de 5 (cinco) anos e apresentar,

sempre que necessário, as notas fiscais de aquisição dos medicamentos do Programa junto aos fornecedores. Até
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aqui resta claro que a farmácia ou drogaria que adira ao Programa Farmácia Popular deve bem identificar o

usuário do programa, colher sua assinatura; conferir a prescrição médica retendo cópia; e guardar os

comprovantes das operações por cinco anos, para prestação de contas ou fiscalização.E mais: o artigo 18 da citada

Portaria deixa expresso que as prescrições terão validade de 120 (cento e vinte) dias a partir de sua emissão,

exceto para os contraceptivos, cuja validade é de 12 (doze) meses, e que as vendas posteriores aos períodos

fixados no caput deste artigo, devem, necessariamente, ser realizadas mediante a apresentação de nova prescrição.

(parágrafo único), sendo que o quantitativo do medicamento solicitado deve corresponder à posologia mensal

compatível com os consensos de tratamento da doença para a qual é indicado e a dispensação deve obedecer aos

limites definidos pelo Programa (art.19).Ou seja, a farmácia deve observar estrito cumprimento das normativas,

observando que as receitas médicas possuem validade de 120 dias, exceto os contraceptivos, razão pela qual a data

aposta na receita médica é elemento importante dela, uma vez que embora uma mesma receita médica possa ser

utilizada mais de uma vez, não pode ela ser utilizada após 120 dias de sua emissão, e nem mesmo se a posologia

se tornar incompatível.Pois bem. O Ministério Público Federal arrola na petição inicial desta ação civil pública

inúmeras irregularidades que teriam sido apuradas em Inquérito Civil:foi possível verificar a existência de rasuras,

sobretudo nas datas nelas apostas e na quantidade de medicamentos prescrita, bem assim a inclusão de

medicamentos ou alteração da posologia com grafia diversa; foram enviadas cópias das receitas aos médicos que

mais enviaram receitas (Drs. Loris Toldo Junior e Luis Guilherme Coelho Buchianeri); o primeiro apontou

adulterações em 14 de 55 receitas inicialmente enviadas a ele; destas 55 receitas, o Departamento de Saúde de

Borá/SP confirmou atendimentos somente no que tange a 10 delas; depois, mais 150 receitas foram enviadas a

Loris Toldo Junior, o qual apontou alterações em 80 delas; já o médico Luis Guilherme Coelho Buchianeri

apontou adulterações em 11 das 46 receitas por ele encaminhadas; das 306 receitas analisadas da empresa ré, 251

tiveram irregularidades, ou seja, 82% do total; no período apurado, a empresa ré emitiu pelo Programa 935

cupons, dos quais apresentou 914; dentre estes, foram analisados 793, dos quais 646 (mais de 81%) estavam

respaldados em receitas falsificadas, no todo ou em parte, ou apresentava alguma das irregularidades acima

indicadas; mais de 90% dos repasses decorre de fraudes.As rés não apontaram qualquer eiva na prova coligida,

apenas divergiram do resultado apresentado pelo autor e ressaltaram que não houve prova idônea suficiente, ou

ainda que do arcabouço probatório não exsurge a inferência colocada pela instituição ministerial. Aliás, não

verifico mácula na documentação trazida pelo MPF. O fato de ter sido produzida em inquérito civil não significa

que tenha que ser repetida em juízo. Basta que, como ora ocorre, a prova seja passível de contradita, que seja

possível à parte se defender da acusação, notadamente quando não há (neste caso não há) qualquer alegação de

nulidade na prova.Outrossim, tratando-se de programa governamental subsidiado do qual as rés são operadoras,

incumbe a elas comprovarem a regularidade das operações realizadas, como já visto acima, uma vez que o ônus

da prova da correta comercialização de medicamentos subsidiados é da Farmácia ou Drogaria, inclusive porque os

comprovantes das operações estão - ou deveriam estar - sob sua guarda.Nesse sentido, as rés dispunham de todas

as condições para demonstrar que os fatos apurados no Inquérito Civil não correspondem à verdade, inclusive

comprovando a inexistência das fraudes ou irregularidades apontadas. Contudo, nada comprovaram: nem que as

irregularidades e ou fraudes apontadas pelo Ministério Público Federal não existiram e nem mesmo que as

operações cuja documentação comprobatória não constou no Inquérito Civil não apresentam máculas. De fato. No

Inquérito Civil foi apurado: que das 355 receitas médicas apresentadas pela empresa Patrícia Vetorato Gasbarro

Me foram obtidas informações sobre 306 receitas, entre as quais teria havido fraude ou irregularidade em 251

delas, correspondente a 82%; que dos 935 cupons emitidos entre dezembro de 2009 e novembro de 2010 foram

apresentados 914 cupons, dos quais foram analisados 793, chegando-se a 646 cupons emitidos com base em

receita fraudada ou alguma irregularidade, correspondendo a 81% dos cupons analisados; que dos cupons

analisado, correspondentes a R$ 15.761,28, teria havido fraude ou irregularidade em operações que alcançam R$

14.265,15, correspondente a 90,51%; que do montante total repassado pelo Fundo Nacional de Saúde no período,

de R$ 19.191,76, o valor a ser considerado como repasse indevido deve corresponder aos 90,51%, resultando em

R$ 17.371,34.A única alegação das rés que efetivamente impugna as apurações do MPF é a de que o cupom 2625,

valor de repasse de R$ 10,80, não apresentaria qualquer irregularidade.Isso porque, embora tal cupom conste na

relação de fl. 269 com a observação da irregularidade alteração da data, o fato é que a receita correspondente - de

Osvaldo Feliciano da Silva, de 15/07/10 - consta na relação de fl. 243 sem qualquer observação, assim como está

anexada por cópia, juntamente com o cupom, no Apenso, não se vislumbrando qualquer mácula na data. Portanto,

tal operação apresenta-se regular.No mais, nada há que implique alteração das apurações efetivadas pelo MPF.De

fato, constou na petição inicial, baseada no inquérito civil, os seguintes fatos: O médico Loris Toldo Júnior

apontou a adulteração de 94 das cópias de receitas a ele apresentadas para confirmação, constando: adulteração na

quantidade do medicamento; adulteração na posologia do medicamento; inclusão de medicamento; e receitas

integralmente contrafeitas por terceiros. Já o médico Luis Guilherme Coelho Buchianeri apontou: adulteração da

posologia do medicamento; adulteração na data da receita; adulteração da data e da posologia do medicamento;

inclusão de medicamento; e receita integralmente contrafeita por terceiro. E mais: conforme informações do

Centro de Saúde de Borá, o MPF constatou também a irregularidade de outras receitas e de outros médicos,

consistentes em: data da suposta emissão em sábado ou domingo, quando o Centro de Saúde não funciona; receita
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emitida por médico que não realizou consultas em Borá na data indicada; receitas emitidas em nome de pacientes

que não possuem prontuário no aludido Centro; e receitas emitidas em nome de pacientes não atendidos nas datas

constantes nas receitas ou para as quais não constam informações de atendimento na data. Discorrendo, ainda, o

Ministério Público Federal a apuração de: venda de medicamento não prescrito; venda de medicamento em

quantidade superior à prescrita; venda de medicamento em data anterior à da receita; venda de medicamento

fornecido no mesmo mês pelo SUS; desrespeito ao intervalado estabelecido para venda de um mesmo

medicamento a um mesmo paciente; registro de médico com CRM divergente daquele que consta na receita;

paciente indicado na receita diverso do paciente para o qual foi vendida a medicação.As rés não comprovaram a

inexistência de nenhuma das fraudes ou irregularidades apontadas, limitando-se a esgrimar com alegações e fatos

genéricos e de outros períodos.Primeiramente, observo que a grande quantidade de irregularidades e fraudes

direcionam a autoria delas exatamente para as rés, uma vez que não é crível que a população da cidade esteja

voltada a tentar prejudica-las, assim como os próprios funcionários das rés não teriam benefício direto com tais

fatos, os quais apresentam como resultado apenas o enriquecimento ilícito das rés. E mesmo que se trate de

eventual irregularidade praticada por empregado, a responsabilidade perante o programa Farmácia Popular é da

Farmácia e de seu representante.Outrossim, a afirmação de que não cobrava a parte dos clientes e moradores de

outras cidades se dirigiam a ela pela possibilidade de obter remédio de graça é confissão de irregularidade, já que

o art. 25, 5º, deixa expresso que o programa Farmácia Popular não pode ser caracterizado como de doação de

medicamentos, proibindo a gratuidade, restando caracterizada a irregularidade, conforme artigo 29 da mesma

Portaria 749/09:Do mesmo modo, a alegação de que não conferia o original das receitas é reconhecimento

expresso de descumprimento das regras do programa, irregularidade essa também prevista no artigo 29 da Portaria

749/09, inciso II.Já receita sem data descumpre o artigo 17, II, b, da Portaria 749/2009, pelo que também é

irregular.Por seu lado, a afirmação de que os cupons estão todos assinados pelos pacientes, isoladamente, não

aproveita os réus, já que, inclusive por todas as irregularidades apuradas e acima apontadas, incumbia aos réus

comprovar que o paciente efetivamente recebeu os remédios indicados, o que, aliás, nem mesmo seria suficiente

para afastar a maioria das irregularidades apontadas, decorrentes do descumprimento das regras do programa

Farmácia Popular.A alegação de que o Centro de Saúde de Borá - nos casos nos quais houve venda pelo programa

de medicamento que consta com o carimbo C. S. Borá FORNECIDO na receita - encaminharia o paciente à

farmácia após carimbar a receita é desprovida de sentido, uma vez que o carimbo indica exatamente que o

remédio já foi fornecido, sendo evidente ônus da parte provar o extraordinário.Também não guarda qualquer

sentido a afirmação de que os funcionários do Posto de Saúde alteravam (rasuravam) a quantidade na receita

quando não tinham a prescrição correta, pois se as receitas eram rasuradas para adequação ao medicamento

existente no Posto não haveria a necessidade de compra na Farmácia Popular. Ademais, mesmo que apresentadas

á farmácia as receitas rasuradas, incumbia aos responsáveis observar as normas do programa Farmácia Popular e

não aceitar tal documento.Nesse diapasão, também as rasuras nas datas não poderiam ser aceitas pelas rés, por

contrariar as regras do programa Farmácia Popular.Nesse ponto, é de se destacar que a simples aposição de data

na receita médica que eventualmente tenha sido emitida sem não configura irregularidade, já que a prescrição

médica é verdadeira. Situação totalmente diversa é aquela apurada nos autos, na qual muitas receitas tiveram a sua

emissão negada pelo médico, a consulta não localizada no Posto de Saúde, a data em dia não útil ou mesmo em

época na qual o médico nem mesmo atendia no local, ou mesmo a comprovação de se tratar de cópia de outra

receita, afora montagens. O fato de médico emitir receita sem a consulta prévia, ou mesmo que assine receita

preenchida por auxiliares, como afirmado (fl.418), em nada socorre as rés, haja vista que - além de os médicos

saberem tratar-se de paciente que utiliza remédios de uso contínuo - ainda não há qualquer evidência ou prova de

que seria esse o caso em relação as fraudes e irregularidades apontadas.Outrossim, a emissão de receita de forma

mais agilizada, por se tratar de remédio de uso contínuo, na verdade, vem a depor contra as irregularidade e

fraudes apontadas, pois acaba por demonstrar que os pacientes não tinham nenhum necessidade de fraudar suas

receitas para conseguir mais remédios, bastando comparecer ao Posto de Saúde.Por fim, quanto aos fatos narrados

na petição de fl.387, afora serem todos relativos ao ano de 2013, portanto fora do período a que se refere a

presente ação, ainda eles somente demonstram que a Farmácia teria todas as condições de exigir o cumprimento

das disposições relativas ao programa Farmácia Popular, exigindo a apresentação de receitas médicas

corretamente preenchidas. Anoto, como já afirmado antes, que não há impedimento para preenchimento de receita

por outro médico ou por assistente, o que é necessário é comprovar a existência da receita médica e da venda ao

paciente nela indicado. O fato de um paciente ter retornado ao médico para regularizar a receita e o paciente ter

retornado com receita de outro médico, que estava de plantão, por si só diz tudo: houve a regularização da receita

e o médico estava de plantão, o que não se viu nas fraudes e irregularidades apontadas pelo MPF.Desse modo, as

rés devem restituir aos cofres públicos os valores correspondentes às operações irregulares, devendo ser acolhido

também o pedido do MPF de que a indenização seja feita em razão do total das operações (R$ 19.192,73 fl.15),

proporcionalmente às irregularidades apontadas em relação aos cupons apresentados. Tendo em vista que foi

reconhecida a comprovação de R$ 10,80 neste processo, o total não comprovado ficou em R$ 14.254,35,

correspondente a 90,43% do valor das operações apresentadas. Assim, o valor total a indenizar alcança R$

17.346,24, com atualização monetária (até a citação) incidindo sobre tal montante e a partir de novembro de 2010,
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mês da última parcela. Os juros de mora são devidos desde a citação (03/2013), aplicando-se a taxa SELIC

(EREsp 727842/SP), afastando-se qualquer outro índice a título de atualização ou juros.Nos termos dos artigos 31

e 34 da Portaria 749/09 e do artigo 87 da Lei 8.666, de 1993, também é cabível a imposição às rés da vedação em

aderir ao programa Farmácia Popular pelo prazo de dois anos.Dano Moral Coletivo.A ação civil pública também é

apta a deduzir pedido de compensação pelo dano moral decorrente de aviltamento a qualquer interesse difuso ou

coletivo, como previsto no artigo 1º, inciso IV, da Lei 7.347, de 1995.Nesse sentido, já asseverou a Ministra

Nancy Andrighi que: deve-se reconhecer que nosso ordenamento jurídico não exclui a possibilidade de que um

grupo de pessoas venha a ter um interesse difuso ou coletivo de natureza não patrimonial lesado, nascendo aí a

pretensão de ver tal dano reparado. Nosso sistema jurídico admite, em poucas palavras, a existência de danos

extra-patrimoniais coletivos, ou, na denominação mais corriqueira, de danos morais coletivos. (RESP

636.021/RJ)Bem consigna o Desembargador Federal Mairam Maia:Por conseguinte, o dano moral coletivo é a

lesão na esfera moral de uma comunidade, ou seja, é a violação de um determinado círculo de valores coletivos

atingidos injustificadamente do ponto de vista jurídico. A moral coletiva exprime o valor cultural de uma

sociedade. A moral coletiva, quando lesada, afeta toda a sociedade.A ocorrência de danos morais coletivos é

matéria relativamente nova na jurisprudência. Todavia, embora seja a coletividade desprovida desse conteúdo

próprio da personalidade, não pode permanecer desamparada diante de atos que atentam aos princípios éticos da

sociedade.Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de ter havido violação

antijurídica e injustificável de um determinado círculo de valores coletivos de dada comunidade, ferindo-se, em

última instância, a própria cultura, em seu aspecto imaterial.Nesse sentir, a responsabilização por dano moral

coletivo encontra sua justificativa na relevância social e no interesse público, associados à proteção e tutela de

direitos metaindividuais.A possibilidade de condenação por danos morais coletivos constitui importante e eficaz

instrumento para coibir as ações das grandes empresas fornecedoras ou prestadoras de serviços que afrontam os

interesses dos consumidores, seja com propaganda enganosa, seja com medidas que impliquem fraude ou lesão

aos interesses transindividuais em razão da vulnerabilidade dos consumidores em massa. (AC 1412886, de

09/10/14, 6ª T, TRF 3).E no caso, afora a violação aos direitos individuais homogêneos de todos os adquirentes de

medicamento que tiveram seus nomes envolvidos em irregularidades, assim como dos médicos cujos nomes

acabaram envolvidos, há aviltamento aos direitos difusos, de toda a sociedade, pelo grande descrédito em relação

a programa social do Governo, pelo desprestígio causa à coletividade e ofensa indistinta a todos os pertencentes à

sociedade, que acabam com o sentimento de descrença nas instituições e nas atividades estatais.Tendo em vista o

valor do dano material, fixo a compensação por danos morais coletivos em R$ 10.000,00 (dez mil reais), com

juros de mora desde a citação (03/2013), por decorrer de relação contratual, aplicando-se a taxa SELIC (EREsp

727842/SP), afastando-se qualquer outro índice a título de atualização ou juros.3 -DISPOSITIVO.Pelo exposto,

com fulcro no artigo 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos do MPF para:a)

CONDENAR AS RÉS a ressarcir à UNIÃO o montante de R$ 17.346,24 (dezessete mil, trezentos e quarenta e

seis reais e vinte e quatro centavos), com atualização monetária a partir de novembro de 2010, mês da última

parcela do programa, e até a citação, utilizando-se os critérios da Resolução CJF 267/13 (IPCA-e). Os juros de

mora são devidos desde a citação (03/2013), aplicando-se a taxa SELIC (EREsp 727842/SP), afastando-se

qualquer outro índice a título de atualização ou juros.b) CONDENAR AS RÉS ao pagamento de compensação por

danos morais coletivos, fixados em R$ 10.000,00 (dez mil reais), com juros de mora desde a citação (03/2013),

por decorrer de relação contratual, aplicando-se a taxa SELIC (EREsp 727842/SP), afastando-se qualquer outro

índice a título de atualização ou juros.c) IMPONHO ÀS RÉS, nos termos dos artigos 31 e 34 da Portaria 749/09 e

do artigo 87 da Lei 8.666, de 1993, a vedação em aderirem ao programa Farmácia Popular pelo prazo de dois

anos.Confirmo as medidas cautelares antecipadas pela decisão de fls. 278/280.Condeno as rés no pagamento das

custas processuais, bem como de honorários advocatícios, que fixo em 15% (quinze por centos) sobre o valor

atualizado da indenização, nos termos preconizados pelo artigo 20 do Código de Processo Civil.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001852-83.2004.403.6116 (2004.61.16.001852-9) - MARIA LANDIM VICENTE(SP123177 - MARCIA

PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR

SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 -

FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA)

Suspendo o andamento do presente feito até decisão final nos Embargos à Execução, em apenso. Int.

 

0001282-58.2008.403.6116 (2008.61.16.001282-0) - ILDA PASSOS SILVA(SP102644 - SIDNEI RIBEIRO

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o andamento do presente feito até decisão final nos Embargos à Execução, em apenso. Int.

 

0001662-81.2008.403.6116 (2008.61.16.001662-9) - JOAO PEREIRA SILVA(SP123177 - MARCIA PIKEL
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GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

F. 178: Tendo restado negativa a intimação da testemunha MARIA RUALDO BATISTA, intime-se a PARTE

AUTORA para trazer a aludida testemunha à audiência de conciliação, instrução, debates e julgamento designada

para o dia 03 de fevereiro de 2015, às 15h00min, independentemente de intimação.F. 179: Conforme já

consignado no despacho de f. 170, a advogada do AUTOR deverá trazê-lo à audiência supracitada,

independentemente de intimação.F. 181/182: Cientifique-se a PARTE AUTORA da notícia de óbito da

testemunha LAURO TEIXEIRA, ficando, desde já, advertida, que eventual pedido de substituição deverá ser

instruído com cópia da certidão de óbito da testemunha falecida e, ainda, que a testemunha arrolada em

substituição deverá comparecer à audiência supracitada independentemente de intimação.Sem prejuízo, dê-se vista

dos autos ao Ministério Público Federal.Int. e cumpra-se.

 

0001863-05.2010.403.6116 - CLAUDIOMAR RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP179554B - RICARDO SALVADOR

FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o andamento do presente feito até decisão final nos Embargos à Execução, em apenso. Int.

 

0001473-98.2011.403.6116 - FELICIANA LUFAN DE OLIVEIRA(SP179554B - RICARDO SALVADOR

FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o andamento do presente feito até decisão final nos Embargos à Execução, em apenso. Int.

 

0001393-03.2012.403.6116 - GILMAR ZIBORDI(SP165520 - APARECIDO ROBERTO CIDINHO DE LIMA E

SP169885 - ANTONIO MARCOS GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o andamento do presente feito até decisão final nos Embargos à Execução, em apenso. Int.

 

0001452-88.2012.403.6116 - DARCI DE FATIMA GOBETTI(SP179554B - RICARDO SALVADOR

FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor das certidões de f. 255 verso e 257 verso, intime-se a parte autora, através de seu advogado

constituído, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informe seu endereço atualizado, bem como justifique seu não

comparecimento à perícia médica designada nos autos, sob pena de extinção. Findo o prazo sem manifestação,

façam-se os autos conclusos para sentença de extinção. Int. 

 

0000954-55.2013.403.6116 - JOAO FERREIRA BARBOSA(SP273016 - THIAGO MEDEIROS CARON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

F. 87: Para a realização do estudo social nomeio o(a) Sr.(a) DENISE MARIA DE SOUZA MASSUD, CRESS/SP

23.933, Assistente Social, independentemente de compromisso. Intime-se-o(a) desta nomeação, bem como para

entregar o respectivo laudo pericial no prazo de 30 (trinta) dias, respondendo fundamentadamente aos quesitos do

Juízo e das partes, (constantes dos autos e da Portaria nº 0596104, de 07/08/2014, deste Juízo), assim como

aqueles, eventualmente, formulados pelo Ministério Público Federal, bem como acrescentando informações as

quais considerem úteis ao julgamento da causa.Fixo, desde já, os honorários periciais sociais no valor máximo da

tabela vigente. Requisitem-se no momento oportuno.Intime-se a PARTE AUTORA para, se ainda não

apresentados, formular quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias.Intime-se também o Ministério Público Federal, a teor

do disposto no artigo 31 da Lei nº 8.742/93.Com a vinda do laudo pericial social, CITE-SE o INSS, nos termos do

artigo 285 do Código de Processo Civil, e INTIME-SE-O para, no prazo da contestação, juntar o CNIS em nome

do(a) autor(a) e demais pessoas que compõem seu núcleo familiar, bem como para manifestar-se acerca: a) do

laudo pericial, apresentando, se o caso, eventual proposta de acordo; b) dos documentos eventualmente juntados

pela parte adversa;c) em termos de memoriais finais.Com a manifestação do INSS, intime-se a parte autora para,

no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se nos termos dos itens a, b e c do parágrafo anterior. Após as manifestações

das partes, dê-se nova vista dos autos ao Ministério Público Federal, tornando-os, a seguir, conclusos para

sentença.Int. e cumpra-se.

 

0002016-33.2013.403.6116 - ACACIO JOSE DE MORAES X FLOISTA BENEDICTA DOS

SANTOS(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES E SP220443A - MARIO MARCONDES NASCIMENTO) X

SUL AMERICA CIA/ NACIONAL DE SEGUROS GERAIS S/A(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Int. 

 

0002467-58.2013.403.6116 - RENEE LOUZADA DE OLIVEIRA(SP111555 - DENISE CHRISTINA

PIOVEZANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Acolho a petição de f. 21/22 como emenda à inicial. Anote-se. Outrossim, verifica-se que a parte autora não

cumpriu integralmente a determinação de f. 19. Ressalto que compete à parte autora instruir a inicial com os
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documentos indispensáveis à propositura da ação (artigo 283 do CPC), bem como trazer aos autos as provas dos

fatos constitutivos de seu direito, fornecendo ao Juízo processante as informações que sejam do seu interesse.

Apenas quando ficar provada a real impossibilidade de obter as informações é que este Juízo, no interesse da

Justiça, determinará as providências cabíveis, o que não é o caso dos autos.Isso posto, reitere-se a intimação da

parte autora para, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito, cumprir o item c do despacho de f. 19,

juntando aos autos os documentos comprobatórios dos fatos narrados na inicial, em especial: a) cópia do contrato

de Financiamento Estudantil - FIES, e seus aditivos, se houver, em que figurou como fiador de Jéssica Cristina da

Silva Xavier; b) documento que comprova sua indicação como fiador da estudante Desyree Piccoli de Oliveira, se

houver, bem como a recusa da Caixa Econômica Federal; c) consulta aos cadastros de Proteção ao Crédito

(CADIN, SCPC, SERASA), relativo à época dos fatos até a presente data, a fim de se verificar a restrição

cadastral mencionada na inicial. Prazo: 10 (dez) dias. Int. e cumpra-se.

 

0000156-60.2014.403.6116 - MILSON LOURENCO SOARES(SP308507 - HELOISA CRISTINA MOREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, cujo valor da causa foi inicialmente

atribuído em R$45.859,07 (quarenta e cinco mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e sete centavos) e, após,

retificado para R$31.067,10 (trinta e um mil e sessenta e sete reais e dez centavos), conforme emenda à f.

139/140. Isso posto, diante do teor do Provimento n.º 400, de 08 de janeiro de 2014, que implantou a 1ª Vara

Federal Mista com JEF Adjunto da 16ª Subseção Judiciária - Assis, a partir de 17/01/2014, redistribua-se o

presente feito ao Juizado Especial Federal Adjunto. Ao Setor de Distribuição - SEDI para as providências

cabíveis.Int. e cumpra-se.

 

0000158-30.2014.403.6116 - GIANE MARTINS BUENO DOS SANTOS(SP308507 - HELOISA CRISTINA

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social, cujo valor da causa foi atribuído em

R$47.850,00 (quarenta e sete mil oitocentos e cinquenta reais) e retificado para R$21.258,35 (vinte e um mil,

duzentos e cinquenta e oito reais e trinta e cinco centavos), conforme emenda de f. 100/101. Isso posto, diante do

teor do Provimento n.º 400, de 08 de janeiro de 2014, que implantou a 1ª Vara Federal Mista com JEF Adjunto da

16ª Subseção Judiciária - Assis, a partir de 17/01/2014, redistribua-se o presente feito ao Juizado Especial Federal

Adjunto. Ao Setor de Distribuição - SEDI para as providências cabíveis.Int. e cumpra-se.

 

0000455-37.2014.403.6116 - JURANDIR MASCHIO(SP308507 - HELOISA CRISTINA MOREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Acolho a petição de f. 144/145 como emenda à inicial. Outrossim, considerando a natureza da presente ação e

com fundamento no poder geral de cautela, antecipo a prova pericial médica.Para a realização da perícia médica,

com o Dr. JOÃO MAURÍCIO FIORI, Ortopedista, CRM 67.547, independentemente de compromisso. Para tanto,

fica designado o dia 25 de MARÇO de 2015, às 09:00h, a realizar-se na Rua Ana Angela Rabazi de Andrade, 405

- Jardim Paulista - nas dependências do Hospital Maternidade de Assis.Intime-se o(a) Experto(a) de sua

nomeação, bem como para apresentar laudo pericial, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da realização da prova,

o qual deverá ser elaborado de forma dissertativa e conclusiva, respondendo fundamentadamente a todos os

quesitos formulados pelo Juízo e pelas partes, nos autos e na Portaria nº 0596104, de 07/08/2014, deste Juízo,

assim como aqueles, eventualmente, formulados pelo Ministério Público Federal, entregando-o em 30 (trinta) dias

a partir da realização da prova, informando a data da ocorrência da incapacidade total e permanente do(a) autor(a),

se assim inferir.Advirto o(a) perito(a) que, na elaboração de seu laudo, não deverá considerar quaisquer quesitos

apresentados pelas partes que versem acerca da idade da autora, seu grau de instrução e sua qualificação

profissional, visto que tais quesitos revestem-se de cunho opinativo, não cabendo ao(à) Sr(a). experto(a) emitir

parecer de tal natureza, devendo se ater a avaliação médica no(a) autor(a).Fixo, desde já, os honorários periciais

médicos no valor máximo da tabela vigente. Requisitem-se no momento oportuno.Intime-se a PARTE AUTORA

para indicar assistente técnico e, se o caso, formular quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias, bem como para

apresentar cópia autenticada do comprovante de endereço em nome próprio. Deverá o(a) PATRONO(A) DA

PARTE AUTORA diligenciar o comparecimento do(a) autor(a) à perícia, munido de todos os documentos de

interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de modo a garantir que se proceda a bom termo a

vistoria técnica em prol da celeridade processual, ressaltando que não haverá intimação pessoal do(a)

autor(a).Com a vinda do laudo pericial, CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil e

INTIME-SE-O para, no prazo da contestação, juntar o CNIS em nome da parte autora, bem como para manifestar-

se acerca: a) do laudo pericial, apresentando, se o caso, eventual proposta de acordo; b) dos documentos

eventualmente juntados pela parte adversa;c) em termos de memoriais finais.Com a manifestação do INSS,

intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se nos termos dos itens a, b e c do parágrafo

anterior. Após as manifestações das partes, voltem os autos conclusos para sentença.Int. e cumpra-se.
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0000749-89.2014.403.6116 - ELIANA BENTO GONCALVES(SP296458 - JOÃO BAPTISTA PESSOA

PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

F. 131 - Acolho a manifestação da parte autora como emenda à inicial. Outrossim, considerando que os interesses

da menor LORENA GONÇALVES DE OLIVEIRA conflitam com o de sua genitora e autora da presente ação,

nomeio sua curadora e representante Dra. GISLAINE DE GIULI PEREIRA TRENTINI, OAB/SP

253.291.Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão do menor e sua representante supracitados no polo

passivo.Com o retorno do SEDI, CITEM-SE os réus, ressaltando que a ré LORENA GONÇALVES DE

OLIVEIRA, deverá ser citada na pessoa de sua curadora acima nomeada, nos termos do artigo 285 do CPC,

instruindo o mandado com as cópias da inicial e do presente despacho.Int. e cumpra-se. 

 

0000777-57.2014.403.6116 - MARCOS DANIEL BRESSANIM(SP147426 - MARCOS DANIEL BRESSANIM)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Visto em decisão.Não obstante o(a) autor(a) ter declarado ser hipossuficiente para o fim de obtenção dos

benefícios da Justiça Gratuita (art. 4º da Lei n. 1.060/1950), f. 33, observo que o(a) mesmo(a) apresenta indícios

de que pode suportar as despesas do processo, no ínfimo patamar de 1% sobre o valor dado à causa (com a

possibilidade de pagamento em duas parcelas), sem que isso venha a comprometer sua subsistência ou de seus

dependentes. Veja-se a declaração de Impsoto de Renda juntada aos autos à f. 84/87. A declaração pura e simples

da parte autora - de ser pobre no sentido jurídico da palavra - não constitui prova inequívoca daquilo que se

afirma, muito menos obriga o julgador a curvar-se aos seus dizeres.O benefício em questão não é amplo e

absoluto, pois, conforme dispõe o artigo 5º da Lei nº 1.060/1950, o juiz pode indeferir a pretensão de gratuidade

se tiver fundadas razões para concluir pela inocorrência da miserabilidade jurídica declarada. Por outro lado,

estando a parte autora assistida por defensor particular contratado - com pagamento de honorários advocatícios -

para propor a presente ação, não pode, efetivamente, pretender os benefícios da assistência judiciária gratuita

apenas para se furtar ao pagamento das custas iniciais ou dos ônus sucumbenciais, que lhe serão imputados se

quedar-se vencido.No sentido do ora decidido vem a ementa do acórdão proferido pelo Superior Tribunal de

Justiça: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDA. REEXAME

DE PROVAS. SÚMULA 07/STJ. IMPOSSIBILIDADE.I. É entendimento desta Corte que pelo sistema legal

vigente, faz jus a parte aos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição, de

que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou

de sua família (Lei n. 1.060/50, art. 4º), ressalvado ao juiz, no entanto, indeferir a pretensão se tiver fundadas e

motivadas razões para isso (art. 5º) (AgRgAg nº 216.921/RJ, Quarta Turma, Relator o Senhor Ministro Sálvio de

Figueiredo Teixeira, DJ de 15/5/2000). II. Havendo dúvida da veracidade das alegações do beneficiário, nada

impede que o magistrado ordene a comprovação do estado de miserabilidade, a fim de avaliar as condições para o

deferimento ou não da assistência judiciária. (AgRg nos Edcl no AG n. 664.435, Primeira Turma, Relator o

Senhor Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 01/07/2005). III. Se o Tribunal de origem reconheceu que o

agravante não se enquadra na situação de pobreza, a pretensão deduzida no recurso especial implica no reexame

da matéria fática, não podendo o mesmo ser admitido, nos termos da Súmula n. 07/STJ. IV. Agravo improvido

(Processo: AgRg no Ag 714359 / SP; AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO

2005/0170197-0 - Relator(a): Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR (1110) - Órgão Julgador: T4 - QUARTA

TURMA - Data do Julgamento 06/06/2006 - Data da Publicação/Fonte: DJ 07.08.2006 p. 231).Diante de todo o

exposto e da Declaração de Imposto de Renda acostada aos autos, não se verifica caso de miserabilidade jurídica,

razão pela qual indefiro os benefícios da Justiça Gratuita requeridos pela parte autora.Outrossim, acolho a petição

de f. 76/77 como emenda à inicial. Anote-se o novo valor atribuído à causa - R$93.492,88. Intime-se a parte

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, recolher as custas judiciais iniciais devidas.

Cumprida a determinação, voltem os autos conclusos para novas deliberações.Caso contrário, voltem conclusos

para sentença.Outrossim, ante os documentos juntados aos autos, decreto o SIGILO de documentos. Anote-se.Int.

e cumpra-se. 

 

0000783-64.2014.403.6116 - KATUMASA YOSHINO(SP203816 - RICARDO HIROSHI BOTELHO

YOSHINO) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP

Suspendo o andamento do presente feito até decisão final da Exceção de Incompetência, em apenso. Int.

 

0000787-04.2014.403.6116 - OSWALDO PAULO DE OLIVEIRA(SP147426 - MARCOS DANIEL

BRESSANIM E SP321928 - ISIS RAPHAEL BERNUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Acolho a petição de f. 89/95 como emenda à inicial. Anote-se o novo valor atribuído à causa - R$138503,32.

Outrossim, ante o teor da comunicação recebida do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, relativa à decisão

proferida nos autos do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.381.683-PE, que determinou a suspensão no trâmite das

ações individuais, coletivas ou correlatas, que tratam da possibilidade de afastamento da TR como índice de
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correção monetária dos saldos das contas FGTS, abaixo transcrita, sobreste-se o presente feito, em Secretaria, até

o julgamento final do citado recurso. Decisão proferida no Resp. 1.381.683-PE: Caixa Econômica Federal - CEF,

por intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder Judiciário.

Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica. O fim almejado

pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos tribunais

superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos que

versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário. Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e

coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC. Ante o exposto, defiro o pedido da requerente,

para estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e

federal, inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais. Para tanto, determino

que seja renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção,

dando-lhes ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento. Expeça-se, ainda, com urgência,

ofícios aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a

determinação no âmbito de atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais. Após, dê-se vista ao Ministério

Público para parecer, em quinze dias (art. 3º, II). Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. Brasília (DF), 25 de

fevereiro de 2014. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES Relator Int. e Cumpra-se. 

 

0000788-86.2014.403.6116 - JOSE PEREIRA NETTO(SP147426 - MARCOS DANIEL BRESSANIM E

SP321928 - ISIS RAPHAEL BERNUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Acolho a petição de f. 64/70 como emenda à inicial. Anote-se o novo valor atribuído à causa - R$83.915,76.

Outrossim, ante o teor da comunicação recebida do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, relativa à decisão

proferida nos autos do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.381.683-PE, que determinou a suspensão no trâmite das

ações individuais, coletivas ou correlatas, que tratam da possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos das contas FGTS, abaixo transcrita, sobreste-se o presente feito, em Secretaria, até

o julgamento final do citado recurso. Decisão proferida no Resp. 1.381.683-PE: Caixa Econômica Federal - CEF,

por intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder Judiciário.

Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica. O fim almejado

pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos tribunais

superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos que

versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário. Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e

coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC. Ante o exposto, defiro o pedido da requerente,

para estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e

federal, inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais. Para tanto, determino

que seja renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção,

dando-lhes ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento. Expeça-se, ainda, com urgência,

ofícios aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a

determinação no âmbito de atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais. Após, dê-se vista ao Ministério

Público para parecer, em quinze dias (art. 3º, II). Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. Brasília (DF), 25 de

fevereiro de 2014. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES Relator Int. e Cumpra-se. 

 

0000789-71.2014.403.6116 - ASSUNTA MARIA QUIJADA GONCALVES(SP147426 - MARCOS DANIEL

BRESSANIM E SP321928 - ISIS RAPHAEL BERNUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Acolho a petição de f. 69/75 como emenda à inicial. Anote-se o novo valor atribuído à causa - R$107.134,33.

Outrossim, ante o teor da comunicação recebida do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, relativa à decisão

proferida nos autos do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.381.683-PE, que determinou a suspensão no trâmite das

ações individuais, coletivas ou correlatas, que tratam da possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos das contas FGTS, abaixo transcrita, sobreste-se o presente feito, em Secretaria, até

o julgamento final do citado recurso. Decisão proferida no Resp. 1.381.683-PE: Caixa Econômica Federal - CEF,

por intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder Judiciário.

Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica. O fim almejado
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pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos tribunais

superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos que

versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário. Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e

coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC. Ante o exposto, defiro o pedido da requerente,

para estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e

federal, inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais. Para tanto, determino

que seja renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção,

dando-lhes ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento. Expeça-se, ainda, com urgência,

ofícios aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a

determinação no âmbito de atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais. Após, dê-se vista ao Ministério

Público para parecer, em quinze dias (art. 3º, II). Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. Brasília (DF), 25 de

fevereiro de 2014. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES Relator Int. e Cumpra-se. 

 

0000790-56.2014.403.6116 - JOSE ROBERTO CHICHERA(SP147426 - MARCOS DANIEL BRESSANIM E

SP321928 - ISIS RAPHAEL BERNUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Visto em decisão.Não obstante o(a) autor(a) ter declarado ser hipossuficiente para o fim de obtenção dos

benefícios da Justiça Gratuita (art. 4º da Lei n. 1.060/1950), f. 37, observo que o(a) mesmo(a) apresenta indícios

de que pode suportar as despesas do processo, no ínfimo patamar de 1% sobre o valor dado à causa (com a

possibilidade de pagamento em duas parcelas), sem que isso venha a comprometer sua subsistência ou de seus

dependentes. Veja-se a declaração de Imposto de Renda juntada aos autos à f. 52/68. A declaração pura e simples

da parte autora - de ser pobre no sentido jurídico da palavra - não constitui prova inequívoca daquilo que se

afirma, muito menos obriga o julgador a curvar-se aos seus dizeres.O benefício em questão não é amplo e

absoluto, pois, conforme dispõe o artigo 5º da Lei nº 1.060/1950, o juiz pode indeferir a pretensão de gratuidade

se tiver fundadas razões para concluir pela inocorrência da miserabilidade jurídica declarada. Por outro lado,

estando a parte autora assistida por defensor particular contratado - com pagamento de honorários advocatícios -

para propor a presente ação, não pode, efetivamente, pretender os benefícios da assistência judiciária gratuita

apenas para se furtar ao pagamento das custas iniciais ou dos ônus sucumbenciais, que lhe serão imputados se

quedar-se vencido.No sentido do ora decidido vem a ementa do acórdão proferido pelo Superior Tribunal de

Justiça: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDA. REEXAME

DE PROVAS. SÚMULA 07/STJ. IMPOSSIBILIDADE.I. É entendimento desta Corte que pelo sistema legal

vigente, faz jus a parte aos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição, de

que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou

de sua família (Lei n. 1.060/50, art. 4º), ressalvado ao juiz, no entanto, indeferir a pretensão se tiver fundadas e

motivadas razões para isso (art. 5º) (AgRgAg nº 216.921/RJ, Quarta Turma, Relator o Senhor Ministro Sálvio de

Figueiredo Teixeira, DJ de 15/5/2000). II. Havendo dúvida da veracidade das alegações do beneficiário, nada

impede que o magistrado ordene a comprovação do estado de miserabilidade, a fim de avaliar as condições para o

deferimento ou não da assistência judiciária. (AgRg nos Edcl no AG n. 664.435, Primeira Turma, Relator o

Senhor Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 01/07/2005). III. Se o Tribunal de origem reconheceu que o

agravante não se enquadra na situação de pobreza, a pretensão deduzida no recurso especial implica no reexame

da matéria fática, não podendo o mesmo ser admitido, nos termos da Súmula n. 07/STJ. IV. Agravo improvido

(Processo: AgRg no Ag 714359 / SP; AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO

2005/0170197-0 - Relator(a): Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR (1110) - Órgão Julgador: T4 - QUARTA

TURMA - Data do Julgamento 06/06/2006 - Data da Publicação/Fonte: DJ 07.08.2006 p. 231).Diante de todo o

exposto e da Declaração de Imposto de Renda acostada aos autos, não se verifica caso de miserabilidade jurídica,

razão pela qual indefiro os benefícios da Justiça Gratuita requeridos pela parte autora.Outrossim, acolho a petição

de f. 60/61 como emenda à inicial. Anote-se o novo valor atribuído à causa - R$R$121.611,45. Intime-se a parte

autora para, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, recolher as custas judiciais iniciais devidas.

Cumprida a determinação, voltem os autos conclusos para novas deliberações.Caso contrário, voltem conclusos

para sentença.Outrossim, ante os documentos juntados aos autos, decreto o SIGILO de documentos. Anote-se.Int.

e cumpra-se. 

 

0000791-41.2014.403.6116 - DERVAL RENOFIO(SP147426 - MARCOS DANIEL BRESSANIM E SP321928 -

ISIS RAPHAEL BERNUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Acolho a petição de f. 59/65 como emenda à inicial. Anote-se o novo valor atribuído à causa - R$120.060,76.

Outrossim, ante o teor da comunicação recebida do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, relativa à decisão

proferida nos autos do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.381.683-PE, que determinou a suspensão no trâmite das

ações individuais, coletivas ou correlatas, que tratam da possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos das contas FGTS, abaixo transcrita, sobreste-se o presente feito, em Secretaria, até
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o julgamento final do citado recurso. Decisão proferida no Resp. 1.381.683-PE: Caixa Econômica Federal - CEF,

por intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder Judiciário.

Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica. O fim almejado

pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos tribunais

superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos que

versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário. Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e

coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC. Ante o exposto, defiro o pedido da requerente,

para estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e

federal, inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais. Para tanto, determino

que seja renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção,

dando-lhes ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento. Expeça-se, ainda, com urgência,

ofícios aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a

determinação no âmbito de atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais. Após, dê-se vista ao Ministério

Público para parecer, em quinze dias (art. 3º, II). Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. Brasília (DF), 25 de

fevereiro de 2014. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES Relator Int. e Cumpra-se. 

 

0000840-82.2014.403.6116 - GILBERTO SILVA(SP147426 - MARCOS DANIEL BRESSANIM E SP321928 -

ISIS RAPHAEL BERNUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Acolho a petição de f. 57/63 como emenda à inicial. Anote-se o novo valor atribuído à causa - R$69.980,44.

Outrossim, ante o teor da comunicação recebida do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, relativa à decisão

proferida nos autos do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.381.683-PE, que determinou a suspensão no trâmite das

ações individuais, coletivas ou correlatas, que tratam da possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos das contas FGTS, abaixo transcrita, sobreste-se o presente feito, em Secretaria, até

o julgamento final do citado recurso. Decisão proferida no Resp. 1.381.683-PE: Caixa Econômica Federal - CEF,

por intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder Judiciário.

Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica. O fim almejado

pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos tribunais

superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos que

versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário. Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e

coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC. Ante o exposto, defiro o pedido da requerente,

para estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e

federal, inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais. Para tanto, determino

que seja renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção,

dando-lhes ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento. Expeça-se, ainda, com urgência,

ofícios aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a

determinação no âmbito de atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais. Após, dê-se vista ao Ministério

Público para parecer, em quinze dias (art. 3º, II). Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. Brasília (DF), 25 de

fevereiro de 2014. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES Relator Int. e Cumpra-se. 

 

0000844-22.2014.403.6116 - DEVANIL TADEU MARTINS(SP147426 - MARCOS DANIEL BRESSANIM E

SP321928 - ISIS RAPHAEL BERNUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Acolho a petição de f. 70/76 como emenda à inicial. Anote-se o novo valor atribuído à causa - R$133.219,08.

Outrossim, ante o teor da comunicação recebida do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, relativa à decisão

proferida nos autos do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.381.683-PE, que determinou a suspensão no trâmite das

ações individuais, coletivas ou correlatas, que tratam da possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos das contas FGTS, abaixo transcrita, sobreste-se o presente feito, em Secretaria, até

o julgamento final do citado recurso. Decisão proferida no Resp. 1.381.683-PE: Caixa Econômica Federal - CEF,

por intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder Judiciário.

Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica. O fim almejado

pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos tribunais
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superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos que

versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário. Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e

coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC. Ante o exposto, defiro o pedido da requerente,

para estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e

federal, inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais. Para tanto, determino

que seja renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção,

dando-lhes ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento. Expeça-se, ainda, com urgência,

ofícios aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a

determinação no âmbito de atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais. Após, dê-se vista ao Ministério

Público para parecer, em quinze dias (art. 3º, II). Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. Brasília (DF), 25 de

fevereiro de 2014. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES Relator Int. e Cumpra-se. 

 

0000933-45.2014.403.6116 - APARECIDO AUGUSTO DEMETRIO FILHO(SP147426 - MARCOS DANIEL

BRESSANIM E SP321928 - ISIS RAPHAEL BERNUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Acolho a petição de f. 58/64 como emenda à inicial. Anote-se o novo valor atribuído à causa - R$62.233,33.

Outrossim, ante o teor da comunicação recebida do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, relativa à decisão

proferida nos autos do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.381.683-PE, que determinou a suspensão no trâmite das

ações individuais, coletivas ou correlatas, que tratam da possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos das contas FGTS, abaixo transcrita, sobreste-se o presente feito, em Secretaria, até

o julgamento final do citado recurso. Decisão proferida no Resp. 1.381.683-PE: Caixa Econômica Federal - CEF,

por intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder Judiciário.

Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica. O fim almejado

pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos tribunais

superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos que

versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário. Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e

coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC. Ante o exposto, defiro o pedido da requerente,

para estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e

federal, inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais. Para tanto, determino

que seja renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção,

dando-lhes ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento. Expeça-se, ainda, com urgência,

ofícios aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a

determinação no âmbito de atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais. Após, dê-se vista ao Ministério

Público para parecer, em quinze dias (art. 3º, II). Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. Brasília (DF), 25 de

fevereiro de 2014. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES Relator Int. e Cumpra-se. 

 

0000934-30.2014.403.6116 - WAGNER ANTONIO PAVAO(SP147426 - MARCOS DANIEL BRESSANIM E

SP321928 - ISIS RAPHAEL BERNUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Acolho a petição de f. 68/74 como emenda à inicial. Anote-se o novo valor atribuído à causa - R$58.136,53.

Outrossim, ante o teor da comunicação recebida do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, relativa à decisão

proferida nos autos do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.381.683-PE, que determinou a suspensão no trâmite das

ações individuais, coletivas ou correlatas, que tratam da possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos das contas FGTS, abaixo transcrita, sobreste-se o presente feito, em Secretaria, até

o julgamento final do citado recurso. Decisão proferida no Resp. 1.381.683-PE: Caixa Econômica Federal - CEF,

por intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder Judiciário.

Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica. O fim almejado

pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos tribunais

superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos que

versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário. Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e

coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC. Ante o exposto, defiro o pedido da requerente,

para estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e
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federal, inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais. Para tanto, determino

que seja renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção,

dando-lhes ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento. Expeça-se, ainda, com urgência,

ofícios aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a

determinação no âmbito de atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais. Após, dê-se vista ao Ministério

Público para parecer, em quinze dias (art. 3º, II). Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. Brasília (DF), 25 de

fevereiro de 2014. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES Relator Int. e Cumpra-se. 

 

0000964-65.2014.403.6116 - LIDIA FERREIRA RODRIGUES(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela por não restarem preenchidos

os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil.A matéria trazida à apreciação do judiciário envolve

questões fáticas que não restaram suficientemente comprovadas com a inicial, que dependem de dilação

probatória, comprometendo a verossimilhança das alegações.Outrossim, considerando a natureza da presente ação

e com fundamento no poder geral de cautela, antecipo a prova pericial médica.Para a realização da perícia médica,

nomeio o(a) Dr.(ª) SIMONE FINK HASSAN, Clínica Geral e Médica do Trabalho, CRM 73.918. Para tanto, fica

designado o dia 23 DE MARÇO DE 2015, às 15H00MIN, na sede deste Juízo, situado na Rua 24 de Maio n.º 265,

Centro, em Assis/SP.Intime-se o(a) Experto(a) de sua nomeação, bem como para apresentar laudo pericial, no

prazo de 30 (trinta) dias, contados da realização da prova, o qual deverá ser elaborado de forma dissertativa e

conclusiva, respondendo fundamentadamente a todos os quesitos formulados pelo Juízo e pelas partes, nos autos e

na Portaria nº 0596104, de 07/08/2014, deste Juízo, assim como aqueles, eventualmente, formulados pelo

Ministério Público Federal, entregando-o em 30 (trinta) dias a partir da realização da prova, informando a data da

ocorrência da incapacidade total e permanente do(a) autor(a), se assim inferir.Advirto o(a) perito(a) que, na

elaboração de seu laudo, não deverá considerar quaisquer quesitos apresentados pelas partes que versem acerca da

idade da autora, seu grau de instrução e sua qualificação profissional, visto que tais quesitos revestem-se de cunho

opinativo, não cabendo ao(à) Sr(a). experto(a) emitir parecer de tal natureza, devendo se ater a avaliação médica

no(a) autor(a).Fixo, desde já, os honorários periciais médicos no valor máximo da tabela vigente. Requisitem-se

no momento oportuno.Intime-se a PARTE AUTORA para indicar assistente técnico e, se o caso, formular

quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias.Deverá o(a) PATRONO(A) DA PARTE AUTORA diligenciar o

comparecimento do(a) autor(a) à perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais

como exames e radiografias, de modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da

celeridade processual, ressaltando que não haverá intimação pessoal do(a) autor(a).Com a vinda do laudo pericial,

CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil e INTIME-SE-O para, no prazo da

contestação, juntar o CNIS em nome da parte autora, bem como para manifestar-se acerca: a) do laudo pericial,

apresentando, se o caso, eventual proposta de acordo; b) dos documentos eventualmente juntados pela parte

adversa;c) em termos de memoriais finais.Com a manifestação do INSS, intime-se a parte autora para, no prazo de

10 (dez) dias, manifestar-se nos termos dos itens a, b e c do parágrafo anterior. Após as manifestações das partes,

voltem os autos conclusos para sentença.Int. e cumpra-se.

 

0001011-39.2014.403.6116 - JOSE CARLOS DA SILVA RIBEIRO(SP334123 - BIANCA PRISCILA DA

SILVA CAMPOS RODRIGUES E SP087304 - MARIA DE FATIMA DALBEM FERREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o pedido de justiça gratuita. Para fixação da competência da Vara Federal ou do Juizado Especial Federal,

deve-se verificar o valor da causa, uma vez que o artigo 3º da Lei 10.259/01 fixou a competência absoluta do JEF

para as causas com valor de até 60 (sessenta) salários mínimos.Intime-se, pois, a parte autora para que, no prazo

de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 259 e 260 do Código de Processo Civil, promova a emenda à inicial,

adequando o valor atribuído à causa, apresentando planilha provisória de cálculos condizente com o benefício

patrimonial pretendido, sob pena de extinção. No mesmo prazo acima assinalado, deverá juntar aos autos cópia

integral e autenticada de sua CTPS. Cumprida a determinação supra, tornem-me os autos conclusos para novas

deliberações. Caso contrário, para sentença de extinção. Int. e cumpra-se.

 

0001141-29.2014.403.6116 - CELSO JOSE NEGRAO(SP109442 - REINALDO CARVALHO MORENO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ante o teor da comunicação recebida do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, relativa à decisão proferida

nos autos do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.381.683-PE, que determinou a suspensão no trâmite das ações

individuais, coletivas ou correlatas, que tratam da possibilidade de afastamento da TR como índice de correção

monetária dos saldos das contas FGTS, abaixo transcrita, sobreste-se o presente feito, em Secretaria, até o

julgamento final do citado recurso. Decisão proferida no Resp. 1.381.683-PE: Caixa Econômica Federal - CEF,

por intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR
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como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder Judiciário.

Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica. O fim almejado

pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos tribunais

superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos que

versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário. Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e

coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC. Ante o exposto, defiro o pedido da requerente,

para estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e

federal, inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais. Para tanto, determino

que seja renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção,

dando-lhes ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento. Expeça-se, ainda, com urgência,

ofícios aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a

determinação no âmbito de atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais. Após, dê-se vista ao Ministério

Público para parecer, em quinze dias (art. 3º, II). Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. Brasília (DF), 25 de

fevereiro de 2014. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES Relator Int. e Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0002396-27.2011.403.6116 - EUCLIDES FERNANDES(SP083218 - MAURILIO LEIVE FERREIRA

ANTUNES E SP091563 - CARLOS ALBERTO DA MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

F. 99: Intime-se o advogado da PARTE AUTORA para apresentar procuração com poderes especiais para desistir

ou pedido firmado conjuntamente com o autor, no prazo de 5 (cinco) dias, tendo em vista a proximidade da

audiência designada na 2ª Vara Cível da Comarca de Indaiatuba (f. 86).Decorrido o prazo do autor, intime-se o

INSS para, no prazo de 5 (cinco) dias:a) manifestar-se acerca do pedido de desistência formulado, se regularizado

nos termos do primeiro parágrafo supra;b) ou tomar ciência da audiência designada na 2ª Vara Cível da Comarca

de Indaiatuba (f. 86), na hipótese do autor manifestar-se pelo prosseguimento do feito ou deixar de regularizar seu

pedido de desistência.Após, com ou sem manifestação, voltem os autos imediatamente conclusos.Int. e cumpra-se.

 

CARTA PRECATORIA

0000945-59.2014.403.6116 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP X SONIA

APARECIDA DE PAES MAZEGA(SP093735 - JOSE URACY FONTANA E SP168970 - SILVIA FONTANA

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE

ASSIS - SP

DESPACHO / CARTA DE INTIMAÇÃO16ª Subseção Judiciária de São Paulo1ª VARA FEDERAL DE

ASSISRua 24 de Maio, nº 265, Centro, Assis, SP, CEP 19800-030 - Fone (18) 3302-7900Autora: SONIA

APARECIDA DE PAES MAZEGARéu: Instituto Nacional do Seguro Social - INSSTestemunha: RIROCO

SAIJO HIAMAMOTO, residente na Rua Hermógenes de Souza, nº 250, Jardim Europa, Assis, SP, CEP 19815-

160F. 18: Ante o pedido de devolução da presente deprecata independentemente de cumprimento, CANCELO a

audiência para oitiva da(s) testemunha(s) do(a) autor(a), designada para o dia 03 de FEVEREIRO de 2015, às

15h30min.Anote-se na pauta de audiências e intimem-se as partes.Intime-se a testemunha RIROCO SAIJO

HIAMAMOTO acerca do cancelamento da audiência supracitada. Cópia deste despacho, devidamente autenticada

por serventuário da Vara, servirá de carta de intimação.Juntado o aviso de recebimento da carta de intimação da

testemunha, devolvam-se estes autos ao Juízo Deprecante com nossas homenagens e cautelas de praxe.Int. e

cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001140-44.2014.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001393-

03.2012.403.6116) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2755 - ALAN OLIVEIRA

PONTES) X GILMAR ZIBORDI(SP165520 - APARECIDO ROBERTO CIDINHO DE LIMA E SP169885 -

ANTONIO MARCOS GONCALVES)

Apensem-se estes autos à Ação Ordinária de nº 0001393-03.2012.403.6116. Certifique-se.No mais, recebo os

presentes embargos para discussão e suspendo o andamento da execução até decisão em primeira instância.Vista

ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 740 do CPC.Concordando o

embargado com as alegações do executado e/ou com os novos cálculos apresentados, façam-se os autos conclusos

para sentença. Discordando, se o caso, remetam-se os autos à Contadoria Judicial, para conferência dos cálculos

de liquidação, nos termos do julgado. Com o retorno da Contadoria, dê-se vista às partes pelo prazo individual e

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo embargante. Int. 
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0001162-05.2014.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001852-

83.2004.403.6116 (2004.61.16.001852-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 -

MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E

SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA) X MARIA LANDIM

VICENTE(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES)

Apensem-se estes autos à Ação Ordinária de nº 0001852-83.2004.403.6116. Certifique-se.No mais, recebo os

presentes embargos para discussão e suspendo o andamento da execução até decisão em primeira instância.Vista

ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 740 do CPC.Concordando o

embargado com as alegações do executado e/ou com os novos cálculos apresentados, façam-se os autos conclusos

para sentença. Discordando, se o caso, remetam-se os autos à Contadoria Judicial, para conferência dos cálculos

de liquidação, nos termos do julgado. Com o retorno da Contadoria, dê-se vista às partes pelo prazo individual e

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo embargante. Int. 

 

0001207-09.2014.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001282-

58.2008.403.6116 (2008.61.16.001282-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2755 -

ALAN OLIVEIRA PONTES) X ILDA PASSOS SILVA(SP102644 - SIDNEI RIBEIRO DOS SANTOS)

Apensem-se estes autos à Ação Ordinária de nº 0001282-58.2008.403.6116. Certifique-se.No mais, recebo os

presentes embargos para discussão e suspendo o andamento da execução até decisão em primeira instância.Vista

ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 740 do CPC.Concordando o

embargado com as alegações do executado e/ou com os novos cálculos apresentados, façam-se os autos conclusos

para sentença. Discordando, se o caso, remetam-se os autos à Contadoria Judicial, para conferência dos cálculos

de liquidação, nos termos do julgado. Com o retorno da Contadoria, dê-se vista às partes pelo prazo individual e

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo embargante. Int. 

 

0001208-91.2014.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001863-

05.2010.403.6116) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2755 - ALAN OLIVEIRA

PONTES) X CLAUDIOMAR RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO)

Apensem-se estes autos à Ação Ordinária de nº 0001863-05.2010.403.6116. Certifique-se.No mais, recebo os

presentes embargos para discussão e suspendo o andamento da execução até decisão em primeira instância.Vista

ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 740 do CPC.Concordando o

embargado com as alegações do executado e/ou com os novos cálculos apresentados, façam-se os autos conclusos

para sentença. Discordando, se o caso, remetam-se os autos à Contadoria Judicial, para conferência dos cálculos

de liquidação, nos termos do julgado. Com o retorno da Contadoria, dê-se vista às partes pelo prazo individual e

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo embargante. Int. 

 

0001209-76.2014.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001473-

98.2011.403.6116) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2755 - ALAN OLIVEIRA

PONTES) X FELICIANA LUFAN DE OLIVEIRA(SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO)

Apensem-se estes autos à Ação Ordinária de nº 0001473-98.2011.403.6116. Certifique-se.No mais, recebo os

presentes embargos para discussão e suspendo o andamento da execução até decisão em primeira instância.Vista

ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 740 do CPC.Concordando o

embargado com as alegações do executado e/ou com os novos cálculos apresentados, façam-se os autos conclusos

para sentença. Discordando, se o caso, remetam-se os autos à Contadoria Judicial, para conferência dos cálculos

de liquidação, nos termos do julgado. Com o retorno da Contadoria, dê-se vista às partes pelo prazo individual e

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo embargante. Int. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0001188-03.2014.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000783-

64.2014.403.6116) CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP222450 - ANDRÉ LUIS DE CAMARGO ARANTES) X KATUMASA YOSHINO(SP203816 -

RICARDO HIROSHI BOTELHO YOSHINO)

Visto ao excepto pelo prazo de 10 (dez) dias nos termos do artigo 308, do Código de Processo Civil.Com a

resposta volte os autos conclusos para sentença.Int. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7599
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003227-95.1999.403.6116 (1999.61.16.003227-9) - HELIO JOSE DE MELO(SP105319 - ARMANDO

CANDELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência ao requerente do desarquivamento do feito, ficando autorizada a carga dos autos fora da Secretaria, pelo

prazo de 05 (cinco) dias, se requerida. Decorrido o prazo acima mencionado, sem que nada mais tenha sido

requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

0000117-54.2000.403.6116 (2000.61.16.000117-2) - JOAO BATISTA DE SOUZA X MARIA BATISTA DE

SOUZA ALMEIDA(SP060106 - PAULO ROBERTO MAGRINELLI E SP057661 - ADAO NOGUEIRA PAIM

E SP133058 - LUIZ CARLOS MAGRINELLI E SP175066 - RAQUEL FIUZA DE OLIVEIRA E SP074116 -

GERSON DOS SANTOS CANTON E SP280610 - PAULO CESAR BIONDO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO

VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI)

Publicação para o Dra. Raquel Fiuza de Oliveira OAB/SP 175.066.Ciência ao requerente do desarquivamento do

feito, ficando autorizada a carga dos autos fora da Secretaria, pelo prazo de 05 (cinco) dias, se requerida.

Decorrido o prazo acima mencionado, sem que nada mais tenha sido requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

0001001-44.2004.403.6116 (2004.61.16.001001-4) - NORAIR APARECIDO DE CARVALHO(SP123177 -

MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP138495 - FERNANDO

VALIM REHDER BONACCINI E SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP158209 -

FERNANDO KAZUO SUZUKI)

Ciência ao requerente do desarquivamento do feito, ficando autorizada a carga dos autos fora da Secretaria, pelo

prazo de 05 (cinco) dias, se requerida. Decorrido o prazo acima mencionado, sem que nada mais tenha sido

requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

0001645-16.2006.403.6116 (2006.61.16.001645-1) - FRANCISCO DA SILVA(SP179554B - RICARDO

SALVADOR FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR

SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 -

FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA)

Ciência ao requerente do desarquivamento do feito, ficando autorizada a carga dos autos fora da Secretaria, pelo

prazo de 05 (cinco) dias, se requerida. Decorrido o prazo acima mencionado, sem que nada mais tenha sido

requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

0001741-31.2006.403.6116 (2006.61.16.001741-8) - NATALIA DE ANDRADE ROSSATO(SP089814 -

VALDEMAR GARCIA ROSA E SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO E SP130239 - JOSE

ROBERTO RENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR

SIQUEIRA HERNANDES E SP206115 - RODRIGO STOPA E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER

BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI)

Publicação para o Dr. JOSÉ ROBERTO RENZI OAB/SP 130.239.Ciência ao requerente do desarquivamento do

feito, ficando autorizada a carga dos autos fora da Secretaria, pelo prazo de 05 (cinco) dias, se requerida.

Decorrido o prazo acima mencionado, sem que nada mais tenha sido requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

0001382-47.2007.403.6116 (2007.61.16.001382-0) - ROSEMEIRE MORGADO PESSOA(SP179554B -

RICARDO SALVADOR FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 -

MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E

SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA E Proc. 668 - JOSE RENATO

DE LARA SILVA)

Ciência ao requerente do desarquivamento do feito, ficando autorizada a carga dos autos fora da Secretaria, pelo

prazo de 05 (cinco) dias, se requerida. Decorrido o prazo acima mencionado, sem que nada mais tenha sido

requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

0001649-19.2007.403.6116 (2007.61.16.001649-2) - CLEUSA NANIS(SP179554B - RICARDO SALVADOR

FRUNGILO E SP242939 - ANAHI ROCHA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM

REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA)

Ciência ao requerente do desarquivamento do feito, ficando autorizada a carga dos autos fora da Secretaria, pelo

prazo de 05 (cinco) dias, se requerida. Decorrido o prazo acima mencionado, sem que nada mais tenha sido
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requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

0000331-93.2010.403.6116 (2010.61.16.000331-9) - CLEONICE SABINO(SP105319 - ARMANDO CANDELA

E SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2177 -

VINICIUS ALEXANDRE COELHO) X CLEONICE SABINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP190675 - JOSÉ AUGUSTO)

Publicação para o Dr. JOSÉ AUGUSTO OAB/SP 190.675.Ciência ao requerente do desarquivamento do feito,

ficando autorizada a carga dos autos fora da Secretaria, pelo prazo de 05 (cinco) dias, se requerida. Decorrido o

prazo acima mencionado, sem que nada mais tenha sido requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

0001440-11.2011.403.6116 - LENI FERNANDES RIBEIRO(SP209298 - MARCELO JOSEPETTI E SP105319 -

ARMANDO CANDELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1798 - FERNANDA

MOREIRA DOS SANTOS) X LENI FERNANDES RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência ao requerente do desarquivamento do feito, ficando autorizada a carga dos autos fora da Secretaria, pelo

prazo de 05 (cinco) dias, se requerida. Decorrido o prazo acima mencionado, sem que nada mais tenha sido

requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

0001630-37.2012.403.6116 - FATIMA ALVES DE FREITAS(SP179554B - RICARDO SALVADOR

FRUNGILO E SP105319 - ARMANDO CANDELA E SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Publicação para o Dr. ARMANDO CANDELA OAB/SP 105.319 e Dr. MARCELO JOSEPETTI OAB/SP

209.298.Ciência ao requerente do desarquivamento do feito, ficando autorizada a carga dos autos fora da

Secretaria, pelo prazo de 05 (cinco) dias, se requerida. Decorrido o prazo acima mencionado, sem que nada mais

tenha sido requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

0000151-72.2013.403.6116 - SINESIO RODRIGUES DA ROCHA(SP272769 - THIAGO JOSE ORLANDI

TERÇARIOL E SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO E SP336760 - JOÃO ANTONIO DE

OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Publicação para o Dr. RICARDO SALVADOR FRUNGILO OAB/SP 179.554B e o Dr. JOÃO ANTONIO DE

OLIVEIRA JUNIOR OAB/SP 336.760.Ciência ao requerente do desarquivamento do feito, ficando autorizada a

carga dos autos fora da Secretaria, pelo prazo de 05 (cinco) dias, se requerida. Decorrido o prazo acima

mencionado, sem que nada mais tenha sido requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000101-46.2013.403.6116 - NADIR CAETANO DE OLIVEIRA CAMPOS(SP179554B - RICARDO

SALVADOR FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência ao requerente do desarquivamento do feito, ficando autorizada a carga dos autos fora da Secretaria, pelo

prazo de 05 (cinco) dias, se requerida. Decorrido o prazo acima mencionado, sem que nada mais tenha sido

requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000641-07.2007.403.6116 (2007.61.16.000641-3) - REGINALDO LARANJEIRA DE OLIVEIRA(SP179554B

- RICARDO SALVADOR FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2177 -

VINICIUS ALEXANDRE COELHO E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO

STOPA) X REGINALDO LARANJEIRA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência ao requerente do desarquivamento do feito, ficando autorizada a carga dos autos fora da Secretaria, pelo

prazo de 05 (cinco) dias, se requerida. Decorrido o prazo acima mencionado, sem que nada mais tenha sido

requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

 

Expediente Nº 7602

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000956-16.1999.403.6116 (1999.61.16.000956-7) - ARMINDO BERNARDINO DE OLIVEIRA(SP060106 -

PAULO ROBERTO MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 -

MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP128633 - MIGUEL LIMA NETO E SP142756 -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     46/2478



VALDECYR JOSE MONTANARI)

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a), SE

PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá

de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS

do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a

apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos

necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos

cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0002564-49.1999.403.6116 (1999.61.16.002564-0) - TEREZINHA ELIAS TRINDADE(SP124377 - ROBILAN

MANFIO DOS REIS E SP119182 - FABIO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP128633 - MIGUEL LIMA NETO E

SP142756 - VALDECYR JOSE MONTANARI E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI)

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a), SE

PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá

de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS

do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a

apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos

necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos

cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     47/2478



requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0001137-12.2002.403.6116 (2002.61.16.001137-0) - ANTONIO TAVARES PASSOS(SP096057 - MARCOS

CAMPOS DIAS PAYAO E SP114219 - LEOCASSIA MEDEIROS DE SOUTO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP158209 - FERNANDO

KAZUO SUZUKI E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI)

Em cumprimento à determinação judicial e/ou Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada

para, no prazo de 10 (dez) dias: a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária,

advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de

discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos; b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado e foi contemplada com verbas de sucumbência, informar, rigorosamente em conformidade com os

registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício

requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob

pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo.

 

0000346-09.2003.403.6116 (2003.61.16.000346-7) - ELVINA MARGARIDA DE JESUS

GUADANHIN(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM

REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI)

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a), SE

PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá

de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS

do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a

apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos

necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos

cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)
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ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0001084-94.2003.403.6116 (2003.61.16.001084-8) - LARISSA DANIELLE CRUZ DE CASTRO(SP145785 -

CLAUDIO JOSE PALMA SANCHEZ E SP133066 - MAURICIO DORACIO MENDES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 -

FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI)

Em cumprimento à determinação judicial e/ou Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada

para, no prazo de 10 (dez) dias: a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária,

advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de

discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos; b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado e foi contemplada com verbas de sucumbência, informar, rigorosamente em conformidade com os

registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício

requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob

pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo.

 

0001331-41.2004.403.6116 (2004.61.16.001331-3) - DULCELINA MIGUEL DE ARAUJO(SP060106 - PAULO

ROBERTO MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO

CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 -

FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA)

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a), SE

PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá

de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS

do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a

apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos

necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos

cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.
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0000127-88.2006.403.6116 (2006.61.16.000127-7) - SINESIO PERINI(SP075598 - CARLOS ROBERTO

MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA

HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO

KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA)

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a), SE

PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá

de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS

do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a

apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos

necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos

cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0000337-71.2008.403.6116 (2008.61.16.000337-4) - ANTONIO THEODORO DA SILVA(SP186277 -

MAXIMILIANO GALEAZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a), SE

PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá

de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS

do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a

apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos

necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela

autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos

e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos, no prazo de 10 (dez) dias. Concordando a

parte autora com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a
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Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0001577-27.2010.403.6116 - LUIZ FERREIRA SAMPAIO(SP130239 - JOSE ROBERTO RENZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a), SE

PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá

de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS

do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a

apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos

necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos

cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0001909-91.2010.403.6116 - REGINA CELIA D AURELIO MARTINS(SP276659 - ALINE ALVES

SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a), SE

PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá

de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS

do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a

apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos

necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o
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presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos

cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0000114-79.2012.403.6116 - BENEDITO TRAVALIM DE SOUZA(SP179554B - RICARDO SALVADOR

FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em cumprimento à determinação judicial e/ou Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada

para, no prazo de 5 (cinco) dias: a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária,

advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de

discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos; b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado e foi contemplada com verbas de sucumbência, informar, rigorosamente em conformidade com os

registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício

requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob

pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo.

 

0000181-44.2012.403.6116 - LUCIO REINALDO SANCHES(SP335125 - LUIZ ANDRE DI NALLO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requer a parte autora, em sua petição de f. 506/510, a intimação do INSS para: a) comprovar o início do

pagamento mensal da aposentadoria deferida nos autos; b) pagamento, a título de crédito retroativo, da

aposentadoria devida desde 11.04.2012, desde a data da concessão do benefício, devidamente corrigida até a data

do efetivo pagamento; o pagamento, a título de multa pelo descumprimento da tutela, do valor de R$350.000,00

(trezentos e cinquenta mil reais). Pois bem. Verifica-se dos autos que, após a prolação da sentença, f. 421/424, que

antecipou os efeitos da tutela, o INSS opôs Embargos de Declaração (F. 435/436). A Agência da Previdência

Social Demandas Judiciais em Marília - APSDJ, por sua vez, informou o não cumprimento do ofício que

solicitava a implantação do benefício, em sede de tutela antecipada, em virtude de erro no cálculo do tempo de

contribuição (f. 437/440). A decisão de f. 450/454, datada de 14/11/2012, acolheu os embargos opostos, e alterou

a redação da fundamentação e do dispositivo da sentença de mérito, bem como antecipou os efeitos da tutela, cujo

comprovante de cumprimento encontra-se encartado à f. 468/470 destes autos. À f. 481/481 verso, este Juízo,

reconhecendo a existência de erro material na sentença, retificou o coeficiente de cálculo da renda mensal do

benefício de 80% para 75% (setenta e cinco) por cento. Os autos foram remetidos ao E. TRF-3ª Região, para

julgamento da apelação do INSS. Decisão de f. 496/496 verso, que deu provimento à apelação do INSS, para

modificar a sentença em relação ao ônus da sucumbência. É o breve relato. I - De início, observo que a multa é

instrumento legítimo para assegurar o cumprimento de decisões judiciais, inclusive contra o poder público.

Contudo, não obstante o artigo 461 do Código Processual Civil admitir a imposição de multa diária para assegurar

e agilizar o cumprimento de obrigação de fazer, observa-se que a aplicação da multa é faculdade do juízo, e não

direito da parte, não se constituindo num plus a ser requerido pela parte como complementação à procedência de

seu pedido. As astreintes não são sanção pelo descumprimento da obrigação de fazer, mas, sim, meio para

compelir o devedor a adimpli-la quando este comprovadamente reluta a fazê-lo. No caso dos autos, conforme
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documento de f. 470 e extrato que ora faço anexar ao presente, a tutela antecipada deferida por ocasião da

sentença foi cumprida pelo INSS, ou seja, a autarquia implantou o benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, com DIP em 14/11/2012. A multa diária fixada na sentença, arbitrada em R$500,00 (quinhentos

reais), incidiria em caso de descumprimento da ordem emanada do Juízo, o que não ocorreu. Verifica-se, sim, que,

o benefício foi cessado em virtude do não comparecimento do autor para recebimento do valor que lhe era devido

(extrato que seguem anexo ao presente). Nestes termos, indefiro o pedido de pagamento de multa cominatória. II -

Outrossim, ante o trânsito em julgado da sentença, determino: A - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de

Atendimento às Demandas Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o

cumprimento da obrigação de fazer, consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do

benefício em favor do(a) autor(a), SE PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por

servidor da Serventia Judicial, servirá de ofício. B - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer,

cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se

o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a

atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a

autarquia previdenciária detém os elementos necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS

CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de

cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no

prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a

que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá

apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um advogado, informar,

rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá

constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como

o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a)

causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados, expressa ou

tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s), ficando dispensada a prévia

intimação das partes antes da transmissão da requisição de pagamento (prevista no art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011), por mostrar-se desnecessária, impertinente e atentatória à efetividade da jurisdição oportunizar-se nova

vista das partes acerca de cálculos dos quais já tiveram oportunidade de se manifestar. Por outro lado, na hipótese

de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE o INSS

acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Em qualquer das hipóteses previstas

nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da

classe processual original para Classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a

necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a

impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida regularização, encaminhando-se

inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à Execução, o presente feito deverá ser

suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para

oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s) sem outras

formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para saque e arquivem-se os

autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo manifestação do INSS pela

inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar, expressa ou tacitamente,

remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição.Cumpra-se.

 

0001664-12.2012.403.6116 - SOLANGE ESTERINA KEKI(SP105319 - ARMANDO CANDELA E SP209298 -

MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em cumprimento à determinação judicial e/ou Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada

para, no prazo de 5 (cinco) dias: a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária,

advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de

discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos; b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado e foi contemplada com verbas de sucumbência, informar, rigorosamente em conformidade com os

registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício

requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob

pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo.

 

0000994-37.2013.403.6116 - GUSTAVO DE LIMA COELHO(SP179554B - RICARDO SALVADOR

FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em cumprimento à determinação judicial e/ou Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada

para, no prazo de 5 (cinco) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária,

advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     53/2478



discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado e foi contemplada com verbas de sucumbência, informar, rigorosamente em conformidade com os

registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício

requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob

pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo.

 

0000995-22.2013.403.6116 - EDNA DOS SANTOS(SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em cumprimento à determinação judicial e/ou Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada

para, no prazo de 5 (cinco) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária,

advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de

discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado e foi contemplada com verbas de sucumbência, informar, rigorosamente em conformidade com os

registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício

requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob

pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo.

 

0001915-93.2013.403.6116 - GILSON DE OLIVEIRA OVIDIO(SP120748 - MARIA LUCIA CANDIDO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em cumprimento à determinação judicial e/ou Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada

para, no prazo de 5 (cinco) dias: a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária,

advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de

discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos; b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado e foi contemplada com verbas de sucumbência, informar, rigorosamente em conformidade com os

registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício

requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob

pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000059-65.2011.403.6116 - MARGARIDA DE SOUZA RAMOS(SP091563 - CARLOS ALBERTO DA

MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a), SE

PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá

de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS

do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a

apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos

necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos

cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)
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ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0000852-67.2012.403.6116 - AGENOR PEREIRA(SP291074 - GUILHERME ROUMANOS LOPES DIB) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a), SE

PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá

de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS

do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a

apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos

necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos

cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000880-98.2013.403.6116 - DOLORES FERREIRA DORNAS X ISABEL CRISTINA FERREIRA

DAMASCENO(SP119182 - FABIO MARTINS E SP280622 - RENATO VAL) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2177 - VINICIUS ALEXANDRE COELHO)

Em cumprimento à determinação judicial e/ou Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada

para, no prazo de 10 (dez) dias: a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária,

advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de

discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos; b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado e foi contemplada com verbas de sucumbência, informar, rigorosamente em conformidade com os

registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício

requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob

pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo.

 

 

Expediente Nº 7605
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000262-71.2004.403.6116 (2004.61.16.000262-5) - MARIA ZENAIDE DA SILVA(SP130239 - JOSE

ROBERTO RENZI E SP091563 - CARLOS ALBERTO DA MOTA E SP083218 - MAURILIO LEIVE

FERREIRA ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR

SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 -

FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA)

Em cumprimento à determinação judicial e/ou Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada

para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária,

advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de

discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado e foi contemplada com verbas de sucumbência, informar, rigorosamente em conformidade com os

registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício

requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob

pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo.

 

0001382-08.2011.403.6116 - ODAIR GRACIOSO(SP253665 - LEANDRO PEPES CARDOSO DE ALMEIDA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos da superior instância.Já comprovado o cumprimento da obrigação de fazer

(f. 299/301), intime-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45

(quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação

dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos necessários à

confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho

para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior

Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados

pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos

cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver

representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita

Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos

honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição.Cumpra-se.

 

0000035-03.2012.403.6116 - ANTONIO ROBERTO DE ALMEIDA(SP179554B - RICARDO SALVADOR

FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em cumprimento à determinação judicial e/ou Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada

para, no prazo de 05 (cinco) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária,

advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de

discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado e foi contemplada com verbas de sucumbência, informar, rigorosamente em conformidade com os

registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício

requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob

pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo.
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PROCEDIMENTO SUMARIO

0001390-48.2012.403.6116 - JACIRA ALVES DE CAMPOS(SP194802 - LEANDRO HENRIQUE NERO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a), SE

PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá

de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS

do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a

apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos

necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos

cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0001535-70.2013.403.6116 - MARIA APARECIDA SILVERIO DA SILVA(SP243869 - CIBELE MOSCOSO

DE SOUZA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

F. 158/166: Não recebo a apelação do INSS, interposta em 25/08/2014 (segunda-feira), por ser intempestiva. E

isto porque, o processo saiu em carga para o Sr. Procurador da autarquia previdenciária no dia 23/07/2014 (quarta-

feira), iniciando-se o prazo recursal de 30 (trinta) dias para a parte ré apresentar apelação em 24/07/2014 (quinta-

feira) e expirando em 22/08/2014 (sexta-feira).Isso posto: proceda a serventia ao desentranhamento da referida

apelação (f. 158/166, protocolo n.º 2014.61250003951-1), remetendo-a a Procuradoria do INSS indicada no

cabeçalho do recurso, mediante carta com aviso de recebimento.Sem prejuízo, certifique-se o trânsito em julgado

da sentença prolatada às f. 149/150 e, após:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às

Demandas Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação

de fazer, consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a)

autor(a), SE PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia

Judicial, servirá de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a).

Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para apresentar os

cálculos de liquidação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática

processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia

previdenciária detém os elementos necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE

LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE

AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a)

manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio

configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus
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próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em

conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como

beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo

número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a)

por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se

desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10

da Resolução CJF n. 168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte

autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do

Código de Processo Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte

autora a execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 -

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual

inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório,

proceda a Serventia a devida regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS

e opostos Embargos à Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos

embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se

desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s)

requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria

até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se

o caso.Por outro lado, sobrevindo manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com

esta a parte autora concordar, expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na

distribuição.Int. e cumpra-se.

 

0000074-29.2014.403.6116 - HIROMI SUMIYA(SP105319 - ARMANDO CANDELA E SP209298 -

MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a PARTE AUTORA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela

autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos

e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por

mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome

do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários

advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem

requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos

apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s),

oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011).Por outro lado, na

hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE

o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Em qualquer das hipóteses

previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do julgado, proceda a Serventia à

alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo,

verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no sistema informatizado, que

venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida regularização,

encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à Execução, o

presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário, transcorrido

in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-

se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s),

se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para saque e

arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, se a manifestação do INSS for

pela inexistência de valores a serem executados e com ela a parte autora concordar, expressa ou tacitamente,

remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição.Int. e cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7606

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001895-15.2007.403.6116 (2007.61.16.001895-6) - JOSE CARLOS DOS SANTOS(SP123177 - MARCIA

PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR

SIQUEIRA HERNANDES E SP206115 - RODRIGO STOPA E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER

BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI)

F. 365/372: Tendo em vista que os cálculos de liquidação excedem a 60 (sessenta) salários mínimos, a sentença
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proferida nestes autos está sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do CPC.Isso posto,

determino a Serventia:a) o cancelamento da certidão de trânsito em julgado lavrada à f. 363, bem como a

respectiva anotação no sistema de acompanhamento processual;b) a remessa dos autos ao E. TRF 3ª Região com

as homenagens deste Juízo e cautelas de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0001440-79.2009.403.6116 (2009.61.16.001440-6) - JOSE CARLOS NEGRI(SP120748 - MARIA LUCIA

CANDIDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

F. 281/287: Tendo em vista que os cálculos de liquidação excedem a 60 (sessenta) salários mínimos, a sentença

proferida nestes autos está sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do CPC.Isso posto,

determino a Serventia:a) o cancelamento da certidão de trânsito em julgado lavrada à f. 279, bem como a

respectiva anotação no sistema de acompanhamento processual;b) a remessa dos autos ao E. TRF 3ª Região com

as homenagens deste Juízo e cautelas de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000016-31.2011.403.6116 - HELOISA CHRISTO DE LIMA(SP253665 - LEANDRO PEPES CARDOSO DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

F. 736/744: Tendo em vista que os cálculos de liquidação excedem a 60 (sessenta) salários mínimos, a sentença

proferida nestes autos está sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do CPC.Isso posto,

determino a Serventia:a) o cancelamento da certidão de trânsito em julgado lavrada à f. 734, bem como a

respectiva anotação no sistema de acompanhamento processual;b) a remessa dos autos ao E. TRF 3ª Região com

as homenagens deste Juízo e cautelas de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0001265-46.2013.403.6116 - JOSE CARLOS DOS SANTOS(SP249730 - JOÃO LUIZ ARLINDO FABOSI E

SP185238 - GISELLI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

F. 130/134: Os documentos apresentados não se prestam a comprovar a nomeação de Josefa Francisco dos Santos

como curadora do autor.Isso posto, intime-se a PARTE AUTORA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) informar se

já foi nomeado curador definitivo para representar o autor José Carlos dos Santos;b) trazer aos autos cópia

autenticada do termo de curatela definitiva ou, se o caso, provisória.Cumprida a determinação supra, remetam-se

os autos ao SEDI para regularização do polo ativo, conforme determinado à f. 122.Com o retorno do SEDI, dê-se

vista dos autos ao INSS e ao Ministério Publico Federal.Após, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região para

reexame necessário, com as nossas homenagens e cautelas de praxe.Int. e cumpra-se.

 

0000965-50.2014.403.6116 - GLAUCIA MIRANDA GONCALVES(PR055533 - LEONARDO MELO MATOS

E PR066680 - EDEVANDO DE PAULA DIAS ) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO

ESTADO DE SAO PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B -

ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA)

F. 99/169: Mantenho a decisão agravada (f. 84/89) por seus próprios fundamentos.F. 170/280: Intime-se a PARTE

AUTORA para, querendo, manifestar-se acerca da Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tratando-se de

matéria que comporta julgamento antecipado, façam-se os autos conclusos para sentença.Int. e cumpra-se.

 

0000971-57.2014.403.6116 - IGOR HENRIQUE FAVATO BREGOLATO(PR055533 - LEONARDO MELO

MATOS E PR066680 - EDEVANDO DE PAULA DIAS ) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO

FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E

SP267010B - ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA)

F. 97/167: Mantenho a decisão agravada (f. 82/87) por seus próprios fundamentos.F. 168/280: Intime-se a PARTE

AUTORA para, querendo, manifestar-se acerca da Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tratando-se de

matéria que comporta julgamento antecipado, façam-se os autos conclusos para sentença.Int. e cumpra-se.

 

0001009-69.2014.403.6116 - LUIS GUILHERME VALVERDE(SP350097 - FLAVIO JOSE NEVES LUIZ) X

CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4(SP220653 -

JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA)

F. 85/155: Mantenho a decisão agravada (f. 72/75) por seus próprios fundamentos.F. 156/266: Intime-se a PARTE

AUTORA para, querendo, manifestar-se acerca da Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tratando-se de

matéria que comporta julgamento antecipado, façam-se os autos conclusos para sentença.Int. e cumpra-se.

 

0001129-15.2014.403.6116 - TAIS MICHELE LADEIRA(SP350097 - FLAVIO JOSE NEVES LUIZ) X

CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4(SP220653 -

JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA)

F. 100/170: Mantenho a decisão agravada (f. 88/91) por seus próprios fundamentos.F. 171/281: Intime-se a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     59/2478



PARTE AUTORA para, querendo, manifestar-se acerca da Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tratando-

se de matéria que comporta julgamento antecipado, façam-se os autos conclusos para sentença.Int. e cumpra-se.

 

0001220-08.2014.403.6116 - ISABEL DE MOURA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, por não restarem preenchidos

os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil.A matéria trazida à apreciação do Poder Judiciário

envolve questões fáticas que não restaram suficientemente comprovadas com a inicial. Dependem de dilação

probatória, comprometendo a verossimilhança das alegações.Outrossim, considerando a natureza do pedido e com

fundamento no poder geral de cautela, antecipo a produção da prova pericial médica.Para realização de perícia

médica, nomeio o(a) Dr.(ª) ANDRÉ RENSI DE MELLO, CRM/SP 89.160, Ortopedista, independentemente de

compromisso.Intime-o(a) desta nomeação e para que designe local, data e horário para o início dos trabalhos

periciais, comunicando-se a este Juízo com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, advertindo-o(a) de que o

laudo deverá ser elaborado de forma dissertativa e conclusiva, respondendo fundamentadamente a todos os

quesitos formulados pelo Juízo e pelas partes, nos autos e na Portaria nº 0596104, de 07/08/2014, deste Juízo,

assim como aqueles, eventualmente, formulados pelo Ministério Público Federal. O laudo deverá ser entregue no

prazo de 30 (trinta) dias a partir da realização da prova, informando a data da ocorrência da incapacidade total e

permanente do(a) autor(a), se assim se inferir. Advirto o(a) perito(a) de que, na elaboração de seu laudo, não

deverá considerar quaisquer quesitos apresentados pelas partes que versem acerca da idade da autora, seu grau de

instrução e sua qualificação profissional. Tais quesitos revestem-se de cunho opinativo, não cabendo ao(à) Sr(a).

experto(a) emitir parecer de tal natureza, devendo se ater a avaliação médica no(a) autor(a).Fixo, desde já, os

honorários periciais médicos no valor máximo da tabela vigente. Requisitem-se no momento oportuno.Intime-se a

PARTE AUTORA para indicar assistente técnico e, se o caso, formular quesitos, no prazo de 5 (cinco)

dias.Deverá o(a) PATRONO(A) DA PARTE AUTORA diligenciar o comparecimento do(a) autor(a) à perícia,

munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de modo a

garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual, ressaltando que não

haverá intimação pessoal do(a) autor(a).Com a vinda do laudo pericial, CITE-SE o INSS, nos termos do artigo

285 do Código de Processo Civil e INTIME-O para, no prazo da contestação, juntar o CNIS em nome da parte

autora, bem como para manifestar-se acerca: a) do laudo pericial, apresentando, se o caso, eventual proposta de

acordo; b) dos documentos eventualmente juntados pela parte adversa;c) em termos de memoriais finais.Com a

manifestação do INSS, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se nos termos dos itens

a, b e c do parágrafo anterior. Após as manifestações das partes, voltem os autos conclusos para sentença.Int. e

cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000575-90.2008.403.6116 (2008.61.16.000575-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000782-60.2006.403.6116 (2006.61.16.000782-6)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP162084E - ANDRE

LUIS DO PRADO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E

SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X BIANCA RODRIGUES DA SILVA(SP208061 - ANDRÉ LUÍS

DE TOLEDO ARAÚJO) X BENEDITA GRACIANO RODRIGUES X BENEDITO GRACIANO RODRIGUES

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BIANCA RODRIGUES DA SILVA(SP208061 - ANDRÉ LUÍS DE

TOLEDO ARAÚJO) X BENEDITA GRACIANO RODRIGUES X BENEDITO DOMICIANO DA SILVA

Os valores depositados em conta judicial vinculada à Ação Ordinária nº 0000782-60.2006.403.6116 foram

levantados pela Caixa Econômica Federal - CEF para abatimento do saldo devedor do contrato objeto da presente

ação, FIES nº 24.1197.185.0003506-69 em nome da requerida Bianca Rodrigues da Silva, conforme cópias que

ora faço anexar ao presente.Isso posto, intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para, no prazo de 10 (dez)

dias:a) apresentar demonstrativo atualizado do débito relativo ao contrato supracitado;b) manifestar-se acerca do

pedido formulado pela requerida às f. 134/140;c) dizer se insiste no pedido formulado à f. 128.Após a

manifestação CEF, voltem conclusos para novas deliberações.Int. e cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU 
 

2ª VARA DE BAURU 

 

DR. MARCELO FREIBERGER ZANDAVALI

JUIZ FEDERAL

DR. DIOGO RICARDO GOES OLIVEIRA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     60/2478



JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. JESSÉ DA COSTA CORRÊA 

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 1698

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1300066-50.1995.403.6108 (95.1300066-4) - ANTONIO SOARES FILHO(SP058114 - PAULO ROBERTO

LAURIS E SP103256 - MARCIO FERNANDO DE SOUZA LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. KIOSHEI

KOMONO)

Ciência ao autor dos esclarecimentos e documentos juntados pela União (fls. 209/220).Fl. 208 - Ciência ao autor

dos documentos juntados pela União (fls. 148/207). Int.

 

1305257-08.1997.403.6108 (97.1305257-9) - SEGUNDO CARTORIO DE NOTAS DA COMARCA

BOTUCATU-SP(SP137700 - RUBENS HARUMY KAMOI) X UNIAO FEDERAL(Proc. SILVANA

MONDELLI)

Ciência às partes da devolução dos autos da superior instância, bem como do transito em julgado da decisão lá

proferida.Intime-se o a parte autora a apresentar o valor que entende devido, se devido.Com a diligência, intime-se

a União - FNA.Havendo discordância, apresente a União os cálculos de liquidação que entender correto, caso em

que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para cumprimento do julgado.

 

1306565-79.1997.403.6108 (97.1306565-4) - JOAO DIAS MORENO JUNIOR X FLAVIO CELSO NEGRAO X

VERA LUCIA BENINI FELISBERTO X PAULO ROBERTO VASCONCELOS PAULUCCI X ROLF

LINDE(SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. KANAFU YAMASHITA)

Manifeste-se a parte autora sobre a conta de liquidação apresentada pela União.Int.

 

1307192-83.1997.403.6108 (97.1307192-1) - ELZA APARECIDA ANTONIO(Proc. ROBERTO MENDES

MANDELLI JR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 355 - JOSE ANTONIO

BIANCOFIORE)

Fls. 331/350 - os recursos apresentados às fls. 284/297 foram julgados (agravos conhecidos para negar seguimento

aos recursos especial e extraordinário), com decisões transitadas em julgado. Visando a celeridade processual e a

fim de evitar procedimentos que possam procrastinar o cumprimento do julgado, intime-se o réu/INSS a

apresentar o valor que entende devido. Com a diligência, intime-se a parte autora.

 

1300605-11.1998.403.6108 (98.1300605-6) - CLEUDO COSTA DA SILVA(SP129231 - REINALDO ROESSLE

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. SIMONE GOMES AVERSA

ROSSETTO)

Pretende o Patrono do autor, fls. 196/199, o cancelamento do ofício precatório, expedido em favor do autor, em

que efetuado o destaque de honorários contratuais, e a expedição separadamente de um ofício precatório, em favor

do autor, e de uma requisição de pequeno valor, em seu favor, dos honorários contratuais destacados.Preconiza a

Resolução nº 122, de 28/10/2010, do CJF: Art. 21, parágrafo 1º: Juntado o contrato, cabe ao juízo da execução

efetuar o destaque no mesmo ofício requisitório do exequente, e ao tribunal, efetuar o depósito em nome do

advogado. Art. 22, parágrafo único: O destaque de honorários contratuais de advogado não transforma em

alimentar um crédito comum, nem altera a modalidade de requisição por precatório para requisição de pequeno

valor, tampouco modifica o número de parcelas do precatório comum, devendo ser somado ao valor do exequente

para fim de cálculo da parcela.Assim, indefiro o pedido de cancelamento do ofício precatório expedido à fl. 195,

em que efetuado o destaque de honorários contratuais e a expedição de Requisição de Pequeno Valor, para fins de

requisição de destaque de honorários contratuais.Aguarde-se em Secretaria notícia de pagamento dos ofícios

expedidos.

 

0001505-50.1999.403.6108 (1999.61.08.001505-8) - EUNICE ALVES DA SILVA X JANDIA ARICUA

MARTINS X MARCOS ELIAS DE MELLO X NADIR PAULINO(SP010322 - ANTALCIDAS PEREIRA

LEITE E SP107204 - CARLOS ALBERTO PEREIRA LEITE) X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO -

FUNAI(SP035705 - HUMBERTO ADIB NEME E Proc. ANTONIO BRAZ DE ALMEIDA)

Fl. 276 - Oficie-se a CEF para conversão em renda, conforme requerido pela União Federal encaminhando-se a

guia de fl. 275. Após, arquivem-se os autos. (ofício cumprido)
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0008379-80.2001.403.6108 (2001.61.08.008379-6) - VLAMIR GOMES FRANCA(SP072362 - SHIRLEY

APARECIDA DE OLIVEIRA SIMOES E SP144048 - CINTHIA DE OLIVEIRA CARVALHO) X

INSS/FAZENDA(Proc. SIMONE GOMES AVERSA ROSSETO E Proc. SIMONE MACIEL SAQUETO)

Tendo em vista a manifestação da União de fls. 109/111, de que não irá proceder à cobrança da verba honorária;

arquivem-se os autos, definitivamente. Int.

 

0009563-71.2001.403.6108 (2001.61.08.009563-4) - KEIKO NISHIDATE(SP089343 - HELIO KIYOHARU

OGURO) X UNIAO FEDERAL

Oficie-se a CEF para que converta em renda da União, mediante guia DARF, código da receita 2864, o valor

depositado, conforme fls. 105/106.Considerando-se que a Lei n.º 11.232/2005 passou a tratar a execução de

sentença como mera fase de cumprimento do julgado, desnecessária a extinção nos termos do art. 794 do CPC.Em

prosseguimento, arquivem-se os autos, com baixa definitiva na distribuição.Int.(OFÍCIO CUMPRIDO)

 

0001339-42.2004.403.6108 (2004.61.08.001339-4) - POSTO DAS NACOES DE BAURU LTDA(SP139903 -

JOAO CARLOS DE ALMEIDA PRADO E PICCINO) X INSS/FAZENDA X SERV BRASILEIRO DE APOIO

AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(SP186236 - DANIELA MATHEUS BATISTA E SP302648 - KARINA

MORICONI) X AGENCIA DE PROMOCAO DE EXPORTACOES DO BRASIL - APEX-BRASIL(SP128704 -

CARLA REGINA ELIAS ARRUDA BARBOSA E DF007924 - CARLOS ALBERTO DE MEDEIROS) X

AGENCIA BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL - ABDI(SP130506 - ADRIANA

DIAFERIA E SP160824 - ADILSON ELIAS DE OLIVEIRA SARTORELLO E Proc. 1064 - RENATA TURINI

BERDUGO)

Fls. 747/756 - o recurso noticiado à fl. 722 foi julgado, com decisão transitada em julgado e a União informou não

haver nada a requerer. Intimem-se o autor e as demais rés. Em nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias,

arquivem-se definitivamente estes autos.Int.

 

0002313-45.2005.403.6108 (2005.61.08.002313-6) - CELSO CANDIDO MACHADO FILHO(SP092534 -

VERA RITA DOS SANTOS E SP113473 - RONALDO LEITAO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

(Fls. 185/190 - cálculo do INSS) ... intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o

cálculo de liquidação que entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para

aferição do valor devido para cumprimento do julgado.

 

0008604-61.2005.403.6108 (2005.61.08.008604-3) - MARIO LUIZ CAVENAGHI(SP172930 - LUIZ OTAVIO

ZANQUETA) X UNIAO FEDERAL

Apresentados os cálculos, intime-se a parte autora para que informe, em 30 dias, se concorda com os

valores.Havendo concordância com a conta de liquidação apresentada, requisite a Secretaria o pagamento pela

forma apropriada (RPV ou precatório), devendo, na hipótese de PRECATÓRIO, ser dada oportunidade ao réu

para manifestar-se, antes da expedição, nos termos dos parágrafos 9º e 10, do artigo 100, da Constituição Federal.

Não concordando, apresente a parte autora/credora os cálculos que entender corretos, requerendo a citação da

União, nos termos do artigo 730 do CPC, que ficará, desde já, determinada.Providencie a Secretaria a mudança de

classe para a execução do julgado.

 

0002319-81.2007.403.6108 (2007.61.08.002319-4) - MARIA NEUZA MEDEIROS DA SILVA(SP134910 -

MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0002329-28.2007.403.6108 (2007.61.08.002329-7) - VALDECIR APARECIDA ERMETERIO

GALO(SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Depreque-se a oitiva das

testemunhas arroladas pela parte autora na exordial.Int.

 

0003449-09.2007.403.6108 (2007.61.08.003449-0) - NATALINA PERASSI DE LIMA(SP153313B -

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO E SP251813 - IGOR KLEBER PERINE) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a conta de liquidação apresentada pela autarquia.Int.
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0006175-53.2007.403.6108 (2007.61.08.006175-4) - ANTONIO BRUNE FRANCISCO(SP119403 - RICARDO

DA SILVA BASTOS E SP253661 - JULIO CESAR ASSAD DE MELLO) X COMPANHIA DE HABITACAO

POPULAR DE BAURU - COHAB(SP232594 - ARTHUR CELIO CRUZ FERREIRA JORGE GARCIA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA)

Tendo em vista o levantamento e cumprimento do alvará, retornem os autos ao arquivo.

 

0006615-49.2007.403.6108 (2007.61.08.006615-6) - MARIA ELIZA CORREA LEAL X OSVALDO

CARLOTA LEAL X ELIANE CORREA LEAL(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresentados os cálculos, intime-se a parte autora para que informe, em 30 dias, se concorda com os

valores.Havendo concordância com a conta de liquidação apresentada, requisite a Secretaria o pagamento pela

forma apropriada (RPV ou precatório), devendo, na hipótese de PRECATÓRIO, ser dada oportunidade ao réu

para manifestar-se, antes da expedição, nos termos dos parágrafos 9º e 10, do artigo 100, da Constituição Federal.

Não concordando, apresente a parte autora/credora os cálculos que entender corretos, requerendo a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, que ficará, desde já, determinada.Providencie a Secretaria a mudança de

classe para a execução do julgado.

 

0006857-08.2007.403.6108 (2007.61.08.006857-8) - APPARECIDA DE LUCCAS DIAS(SP069115 - JOSE

CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(Fls. 219/221 - cálculo do INSS) ... intime-se a parte autora.Havendo discordância, apresente o/a autor(a) os

cálculos de liquidação que entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para

aferição do valor devido para cumprimento do julgado.

 

0007063-22.2007.403.6108 (2007.61.08.007063-9) - DIRCEU CEZARIO PINTO X CIRSA DE ASSIS

PINTO(SP279667 - RODRIGO ALFREDO PARELLI) X COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE

BAURU - COHAB(SP242596 - MARIANA DE CAMARGO MARQUES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

Fl. 359 (autor renuncia ao direito ...). Manifestem-se as rés sobre o pedido do autor, no prazo comum de 10 (dez)

dias, restando advertidas de que o silêncio será entendido como concordância. Int.

 

0004657-91.2008.403.6108 (2008.61.08.004657-5) - LUIZ CARLOS SANTANA(SP116270 - JOAO BRAULIO

SALLES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a notícia de falecimento da parte autora à fl. 249, verso, necessário a habilitação de eventuais

sucessores.Saliente-se que, tratando-se de crédito de natureza previdenciária, o valor não recebido em vida pelo

segurado deve ser pago primeiramente aos seus dependentes previdenciários habilitados à pensão por morte (Lei

nº 8.213/91, arts. 16 e 112), salientando-se que, somente na falta deles, deve-se habilitar os sucessores civis, mas

não necessitando, em qualquer caso, que tais créditos integrem processo de inventário ou arrolamento.Promova o

advogado do autor falecido a habilitação do(s) dependente(s) previdenciário(s), do falecido, juntando-se cópia da

certidão de óbito, de identidade e do documento CPF, bem como, procuração (ões) por ele(s) subscrita(s), a fim de

se regularizar a representação processual, bem como, na sua ausência a habilitação dos sucessores

civis.Cumpridas as diligências, dê-se vista ao INSS.Havendo concordância do INSS, defiro a (s) habilitação (ôes)

requerida(s), remetendo-se os autos ao SEDI, para as anotações necessárias.Após a regularização da representação

processual, expeçam-se as requisições de pagamento (RPVs).Int.

 

0007561-84.2008.403.6108 (2008.61.08.007561-7) - ZILDA DE OLIVEIRA GOMES(SP226231 - PAULO

ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(Fls. 269/279 - manifestação do INSS - a parte autora já recebeu administrativamente valor superior ao devido) ...

intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o cálculo de liquidação que entender

correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para

cumprimento do julgado.

 

0008432-17.2008.403.6108 (2008.61.08.008432-1) - LOURENCO APARECIDO NICIOLI(SP092010 -

MARISTELA PEREIRA RAMOS E SP190991 - LUÍS EDUARDO FOGOLIN PASSOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP237446 - ANA PAULA SANZOVO DE ALMEIDA PRADO)

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS em ambos os efeitos, salvo no que se refere ao comando da

eficácia imediata da sentença, em relação ao qual o recurso é recebido no efeito meramente devolutivo, nos termos

do artigo 520, II, do C.P.C. (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     63/2478



entanto, recebida no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que:I...II - condenar à prestação de

alimentos;).Vista à parte autora para as contrarrazões.Decorridos os prazos, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0009273-12.2008.403.6108 (2008.61.08.009273-1) - MIGUEL MOLINARI - ESPOLIO X SERGIO

MOLINARI(SP128371 - LUIZ CARLOS PUATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do C.P.C

(Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte autora para as

contrarrazões.Após, ao MPF (Estatuto do Idoso).Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0010171-25.2008.403.6108 (2008.61.08.010171-9) - NESTOR FERNANDES RIBEIRO(SP255566 - THAIS

PAROLO RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP251470 - DANIEL CORREA)

Expeça-se alvará de levantamento de valores conforme requerido pela parte autora.Após, arquivem-se os

autos.Int.

 

0002408-36.2009.403.6108 (2009.61.08.002408-0) - ROSA PERNA DA SILVA(SP251813 - IGOR KLEBER

PERINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0002904-65.2009.403.6108 (2009.61.08.002904-1) - MARIA DE LOURDES SCUTERI(SP226231 - PAULO

ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes dos cálculos da Contadoria, para manifestação em prosseguimento.Int.

 

0004644-58.2009.403.6108 (2009.61.08.004644-0) - VANESSA ROBERTA DE CARVALHO(SP226231 -

PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 259 - manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, sobre o

laudo pericial complementar, bem como em alegações finais. Após, ao MPF e venham os autos conclusos para

sentença. Int.

 

0004645-43.2009.403.6108 (2009.61.08.004645-2) - MARIA GARCIA LAGAR(SP226231 - PAULO ROGERIO

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(Fls. 177/180 - cálculo do INSS) ... intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o

cálculo de liquidação que entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para

aferição do valor devido para cumprimento do julgado.

 

0005432-72.2009.403.6108 (2009.61.08.005432-1) - ODA FERREIRA BRAGA - ESPOLIO X WILSON LIMA

BRAGA(SP100804 - ANDREA MARIA THOMAZ SOLIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP251470 -

DANIEL CORREA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do C.P.C

(Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte autora para as

contrarrazões.Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0005508-96.2009.403.6108 (2009.61.08.005508-8) - VANILDA DE OLIVEIRA - INCAPAZ X OURACY DA

SILVA OLIVEIRA(SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Visando à celeridade processual e a fim de evitar procedimentos que possam procrastinar o

cumprimento do julgado, intime-se o réu/INSS a apresentar o valor que entende devido, se devido. Com a

diligência, intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o cálculo de liquidação que

entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para

cumprimento do julgado.

 

0007500-92.2009.403.6108 (2009.61.08.007500-2) - LUCIA HELENA LIMA ANDREATTA(SP268594 -
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CLEUSA MARTHA ROCHA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(Fls. 307/318 - manifestação do INSS - não existe qualquer crédito a ser executado) ... intime-se a parte autora.

Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o cálculo de liquidação que entender correto, caso em que o feito

deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para cumprimento do julgado.

 

0008014-45.2009.403.6108 (2009.61.08.008014-9) - RACHEL GEBARA(SP039204 - JOSE MARQUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0009043-33.2009.403.6108 (2009.61.08.009043-0) - CLEA MIRIAN PERES QUIRINO X CLEVELANDIA

PERES QUIRINO(SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do C.P.C

(Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte autora para as

contrarrazões.Após, ao MPF (Estatuto do Idoso).Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0000459-40.2010.403.6108 (2010.61.08.000459-9) - CLARICE GOMES DE MORAIS ALVES(SP226231 -

PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da superior instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Apresente o autor o valor que entende devido. Após, intime-se o INSS para que se manifeste a respeito.

Havendo discordância, o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para

cumprimento do julgado.

 

0000689-82.2010.403.6108 (2010.61.08.000689-4) - MARIA TERESA PAIVA(SP226231 - PAULO ROGERIO

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0001296-95.2010.403.6108 (2010.61.08.001296-1) - FERNANDA MARIANO FERNANDES(SP250573 -

WILLIAM RICARDO MARCIOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA

BENEDITO GARCIA DOMINGUES(SP168584 - SÉRGIO EMÍDIO DA SILVA)

Fls. 360/428: Ciência às partes (devolução das cartas precatórias devidamente cumpridas). Manifestem-se as

partes em alegações finais, por escrito, no prazo sucessivo de dez (10) dias, iniciando-se pela parte autora. Int.

 

0003734-94.2010.403.6108 - OLIVALDO ALVES(SP232889 - DANIELE SANTOS TENTOR PERES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, sobre o laudo pericial

médico, bem como em alegações finais. Arbitro os honorários do perito nomeado no valor máximo da Tabela,

obedecidos os parâmetros da Resolução n. 558/2007, do CJF. Decorridos os prazos e não havendo quesitos

complementares, proceda-se à solicitação de pagamento ao perito. Int.

 

0006113-08.2010.403.6108 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1019 - MARCIO

AUGUSTO ZWICKER DI FLORA) X BATE FORTE - TRANSPORTES E SERVICOS AGRICOLAS LTDA -

EPP(SP069283 - BENEDITO ANTONIO STROPPA) X RAIZEN ENERGIA S/A(SP039768 - FRANCISCO

ANTONIO FRAGATA JUNIOR E SP180623 - PAULO SERGIO UCHÔA FAGUNDES FERRAZ DE

CAMARGO)

Fls. 453/470: Ciência às partes (devolução da carta precatória devidamente cumprida). Manifestem-se as partes

em alegações finais, por escrito, no prazo sucessivo de dez (10) dias, iniciando-se pela parte autora. Int.

 

0008305-11.2010.403.6108 - PAULO NICOLINO(SP174646 - ALEXANDRE CRUZ AFFONSO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0008760-73.2010.403.6108 - LUIZ GONZAGA FERREIRA(SP240171 - NEUZA BORGES DE CARVALHO)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 251/259. Havendo discordância

apresente a parte autora os cálculos de liquidação que entender corretos e remetam-se os autos à Contadoria do

Juízo. Com o retorno da Contadoria, vista às partes para manifestação. Em caso de concordância da parte autora

com os cálculos apresentados pelo INSS, determino a expedição da RPV, no importe de R$ 21.519,03, para o

autor, a título de principal, valor atualizado até 30/11/2014. Int.

 

0008998-92.2010.403.6108 - ROSA RIBEIRO LOPES(SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Visando à celeridade processual e a fim de evitar procedimentos que possam procrastinar o

cumprimento do julgado, intime-se o réu/INSS a apresentar o valor que entende devido, se devido. Com a

diligência, intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o cálculo de liquidação que

entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para

cumprimento do julgado.

 

0005734-58.2010.403.6111 - ADHEMAR BARBERATO(SP282472 - ALAN FRANCISCO MARTINS

FERNANDES E SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte AUTORA em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520,

caput, do C.P.C (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte ré, para

contrarrazões.Após, ao MPF (Estatuto do Idoso).Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0000018-25.2011.403.6108 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG

SP INTERIOR(SP233342 - IRENE LUISA POLIDORO CAMARGO E SP164037 - LENIZE BRIGATTO

PINHO) X ANDERSON BRUNO DA SILVA X ANELISE MARTINS(SP157001 - MICHEL DE SOUZA

BRANDÃO)

Converto o rito sumário em ordinário, remetendo-se os autos ao SEDI para anotações.Após, abra-se vista ao

advogado dativo para apresentação de contestação.

 

0000022-62.2011.403.6108 - JOAO JOSE DE ABREU(SP253644 - GUILHERME OLIVEIRA CATANHO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes dos cálculos da Contadoria, para manifestação em prosseguimento.Int.

 

0000892-10.2011.403.6108 - APARECIDO CAMARGO(SP291272 - SUELEN SANTOS TENTOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência ao autor da manifestação do INSS de fls. 123/125 (foi implantado o benefício de aposentadoria por tempo

de contribuição sob o n. 163.985.394-1).

 

0001043-73.2011.403.6108 - FRANCISCO MARINHO DE ARAUJO(SP152839 - PAULO ROBERTO

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Face à intempestividade, deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte autora.Cumpra-se a remessa

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0001429-06.2011.403.6108 - JOSE PEDRO(SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS em ambos os efeitos, salvo no que se refere ao comando da

eficácia imediata da sentença, em relação ao qual o recurso é recebido no efeito meramente devolutivo, nos termos

do artigo 520, II, do C.P.C. (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no

entanto, recebida no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que:I...II - condenar à prestação de

alimentos;).Vista à parte autora para as contrarrazões.Decorridos os prazos, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0002658-98.2011.403.6108 - TERESA DE FATIMA CARDOSO(SP262441 - PAULA CAMILA DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a informação prestada pelo INSS às fls. 102/107, ao

elaborar conta para execução invertida (... verifica-se que não há alteração da Renda Mensal Inicial, conforme
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comprovam os documentos anexos ...). Em caso de concordância, ou no silêncio da autora, arquive-se o feito.

 

0002854-68.2011.403.6108 - MARIA APARECIDA GONCALVES X MARIA DE LOURDES GONCALVES

LEITE X JOSE APARECIDO DA SILVA(SP291272 - SUELEN SANTOS TENTOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do

C.P.C (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte autora para as

contrarrazões.Após, ao MPF.Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0002858-08.2011.403.6108 - MARINA BELONI(SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte AUTORA em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520,

caput, do C.P.C (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte ré para

as contrarrazões.Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas

as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0003004-49.2011.403.6108 - JOAQUIM DOS SANTOS RODRIGUES(SP256716 - GLAUBER GUILHERME

BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Visando à celeridade processual e a fim de evitar procedimentos que possam procrastinar o

cumprimento do julgado, intime-se o réu/INSS a apresentar o valor que entende devido, se devido. Com a

diligência, intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o cálculo de liquidação que

entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para

cumprimento do julgado.

 

0003205-41.2011.403.6108 - ROSIMEIRE APARECIDA DE SOUZA GOMES(SP174646 - ALEXANDRE

CRUZ AFFONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Visando à celeridade processual e a fim de evitar procedimentos que possam procrastinar o

cumprimento do julgado, intime-se o réu/INSS a apresentar o valor que entende devido, se devido. Com a

diligência, intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o cálculo de liquidação que

entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para

cumprimento do julgado.

 

0004069-79.2011.403.6108 - ISMALIA JOSE PEDRO(SP149649 - MARCO AURELIO UCHIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se, precisamente, a parte autora, em até cinco dias, sobre a proposta de transação formulada pelo INSS

(fls. 82/86). Advirta-se o procurador da parte autora que seu silêncio será entendido como concordância com a

proposta. Decorrido o prazo, com a manifestação ou no silêncio da parte autora, à conclusão para sentença. Int.

 

0004081-93.2011.403.6108 - JOSE CARLOS LIPPEL DE SOUZA(SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL E

SP100030 - RENATO ARANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do

C.P.C (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte autora para as

contrarrazões.Após, ao MPF.Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0005249-33.2011.403.6108 - JULIAO DAVILA JUNIOR X MURILLO CANELLAS(SP147103 - CAIO

AUGUSTO SILVA DOS SANTOS E SP216291 - HUDSON JORGE CARDIA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte AUTORA em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520,

caput, do C.P.C (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte ré, para

contrarrazões.Após, ao MPF (Estatuto do Idoso).Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0005445-03.2011.403.6108 - JOSE CARLOS DA SILVA - INCAPAZ X MILENA PATRICIA DA

SILVA(SP271759 - JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do

C.P.C (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte autora para as

contrarrazões.Após, ao MPF.Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0005714-42.2011.403.6108 - PLACIDO ASSIS DE OLIVEIRA - INCAPAZ X RITA MOREIRA DE

OLIVEIRA(SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO E SP173874 - CARLOS ROGÉRIO PETRILLO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS em ambos os efeitos, salvo no que se refere ao comando da

eficácia imediata da sentença, em relação ao qual o recurso é recebido no efeito meramente devolutivo, nos termos

do artigo 520, II, do C.P.C. (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no

entanto, recebida no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que:I...II - condenar à prestação de

alimentos;).Vista à parte autora para as contrarrazões.Decorridos os prazos, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0005947-39.2011.403.6108 - ANTONIETA PAULA RODRIGHERO NICOLETO(SP116270 - JOAO BRAULIO

SALLES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora (cálculos do INSS), em até cinco dias.Havendo discordância, apresente o autor os

cálculos de liquidação que entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido a Contadoria do Juízo para

aferição do valor devido para cumprimento do julgado.Estando a parte autora de acordo, determino a expedição de

duas RPVs, considerando o disposto no artigo 100, 3º, CF , uma no importe de R$ 10.024,57, a título de principal

e outra no importe R$ 1.503,68, a título de honorários advocatícios, atualizados até 30/11/2014.Com a diligência,

aguarde-se notícia do pagamento em Secretaria, devendo a parte interessada acompanhar o pagamento

diretamente no site do TRF (http://web.trf3.jus.br/consultas/internet/consultareqpag). Com a vinda de

informações, arquive-se o feito, sendo desnecessária a intimação das partes.Int.

 

0006284-28.2011.403.6108 - MARCILIO BONIFACIO CAMPANHA(SP218170 - MARCOS PAULO

ANTONIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(Fls. 126/136 - cálculo do INSS) ... intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o

cálculo de liquidação que entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para

aferição do valor devido para cumprimento do julgado.

 

0006544-08.2011.403.6108 - ALPHA PRINT PAPELARIA LTDA - ME(SP284004 - RAFAEL ALBERTO

PELLEGRINI ARMENIO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG

SP INTERIOR(SP202818 - FABIO SCRIPTORE RODRIGUES E SP078566 - GLORIETE APARECIDA

CARDOSO FABIANO)

Fls. 306/307: A fim de se evitar futura alegação de nulidade, por inversão na ordem das oitivas, defiro o pedido de

redesignação de audiência no Juízo Deprecado de São Paulo.Solicite-se a 2ª Vara Cível de São Paulo/SP, Carta

Precatória nº 0022620-29.2014.403.6100, através de comunicação eletrônica, a redesignação da audiência

designada para o dia 25/02/205, às 14hs, para data posterior a 17/03/2015.Após, ciência às partes.

 

0006833-38.2011.403.6108 - OLINDA ALVES HONORIO(SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0007451-80.2011.403.6108 - SAMUEL JORGE FARIAS DA SILVA VIANA - INCAPAZ X CRISTINA

ALVES DA SILVA(SP259320 - LIVIA MIRANDA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Visando à celeridade processual e a fim de evitar procedimentos que possam procrastinar o

cumprimento do julgado, intime-se o réu/INSS a apresentar o valor que entende devido, se devido. Com a

diligência, intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o cálculo de liquidação que

entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para

cumprimento do julgado.

 

0008010-37.2011.403.6108 - GILBERTO PAULO(SP058339 - MARIA LEONICE FERNANDES CRUZ) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS em ambos os efeitos, salvo no que se refere ao comando da

eficácia imediata da sentença, em relação ao qual o recurso é recebido no efeito meramente devolutivo, nos termos

do artigo 520, II, do C.P.C. (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no

entanto, recebida no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que:I...II - condenar à prestação de

alimentos;).Vista à parte autora para as contrarrazões.Decorridos os prazos, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0008248-56.2011.403.6108 - ROSINEIDE APARECIDA DA SILVA(SP095031 - ELISABETE DOS SANTOS

TABANES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0008685-97.2011.403.6108 - MARIA CICERA ALVES(SP188752 - LARISSA PEDROSO BORETTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(Fls. 179/188 - cálculo do INSS) ... intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o

cálculo de liquidação que entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para

aferição do valor devido para cumprimento do julgado.

 

0009020-19.2011.403.6108 - SONIA AKEMI INSKAVA - INCAPAZ X RAMO INSKAVA(SP226231 -

PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0009406-49.2011.403.6108 - JARLEY ANDREA PRADO GANDIN(SP171569 - FABIANA FABRICIO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante todo o processado, arquive-se o presente feito. Intimem-se as partes, bem como o MPF.

 

0000618-12.2012.403.6108 - MAURO COSTA SANTOS(SP234882 - EDNISE DE CARVALHO RODRIGUES

TAMAROZZI E SP251813 - IGOR KLEBER PERINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Visando à celeridade processual e a fim de evitar procedimentos que possam procrastinar o

cumprimento do julgado, intime-se o réu/INSS a apresentar o valor que entende devido, se devido. Com a

diligência, intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o cálculo de liquidação que

entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para

cumprimento do julgado.

 

0000641-55.2012.403.6108 - APARECIDO ADAO ROSA(SP151269 - RENATA GALVANIN DOMINGUEZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 220/236. Havendo discordância

apresente a parte autora os cálculos de liquidação que entender corretos e remetam-se os autos à Contadoria do

Juízo. Com o retorno da Contadoria, vista às partes para manifestação. Em caso de concordância da parte autora

com os cálculos apresentados pelo INSS, determino a expedição das RPVs, no importe de R$ 4.920,10 (para o

autor, a título de principal) e R$ 3.216,31 (para o advogado, de honorários advocatícios), valores atualizados até

31/12/2014. Int.

 

0001866-13.2012.403.6108 - ELIANE ROSA DE FREITAS PIRES(SP259844 - KEITY SYMONNE DOS

SANTOS SILVA ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da superior instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0001903-40.2012.403.6108 - SONIA REGINA LANZETTI TAVARES DA SILVA(SP242191 - CAROLINA

OLIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Visando à celeridade processual e a fim de evitar procedimentos que possam procrastinar o

cumprimento do julgado, intime-se o réu/INSS a apresentar o valor que entende devido, se devido. Com a

diligência, intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o cálculo de liquidação que

entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     69/2478



cumprimento do julgado.

 

0002708-90.2012.403.6108 - MARIA HELENICE VASSALO DE MIRANDA(SP165404 - LUCIANA

SCACABAROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, sobre o laudo pericial

médico, bem como em alegações finais. Arbitro os honorários do perito nomeado no valor máximo da Tabela,

obedecidos os parâmetros da Resolução n. 558/2007, do CJF. Decorridos os prazos e não havendo quesitos

complementares, proceda-se à solicitação de pagamento ao perito. Int.

 

0002926-21.2012.403.6108 - LUIZ BATISTA SOUTO X MARIA CONSTANCIA MARTINHAO

SOUTO(SP125401 - ALEXANDRE RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP249680 -

ANDERSON CHICORIA JARDIM)

Face à intempestividade, deixo de receber o recurso de apelação interposto pela parte ré.Manifeste-se a exequente

em prosseguimento.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

0003278-76.2012.403.6108 - ANDRE REINALDO RODRIGUES(SP075979 - MARILURDES CREMASCO DE

QUADROS) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0003350-63.2012.403.6108 - OTAVIO ANTONIO DE MORAIS(SP021042 - ANTONIO SERGIO

PIERANGELLI E SP037515 - FRANCISCO LOURENCAO NETO E SP100053 - JOSE ROBERTO DE

MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(Cálculo do INSS às fls. 437/440) ... dê-se vista à parte autora, para manifestação.

 

0003528-12.2012.403.6108 - QUADRADO & CIA LTDA - EPP(SP186534 - DANIEL JOSÉ RANZANI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA) X NOVAMAD PALLETS -

LENCOIS IND/ DE PALLETS E MADEIRAS LTDA(SP100182 - ANTONIO JOSE CONTENTE)

Em face do todo processado, arquive-se em definitivo. Int.

 

0003755-02.2012.403.6108 - IVANIRA APARECIDA ANDRADE MERLI(SP229744 - ANDRE TAKASHI

ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2784 - DANIELA JOAQUIM BERGAMO)

Manifeste-se, precisamente, a parte autora, em até cinco dias, sobre a proposta de transação formulada pelo INSS

(fls. 116/131). Advirta-se o procurador da parte autora que seu silêncio será entendido como concordância com a

proposta. Decorrido o prazo, com a manifestação ou no silêncio da parte autora, à conclusão para sentença. Int.

 

0003822-64.2012.403.6108 - ROGER MATHEUS DE OLIVEIRA IKEDA X MARLENE DE

OLIVEIRA(SP265062 - VICTOR HUGO MIGUELON RIBEIRO CANUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Visando à celeridade processual e a fim de evitar procedimentos que possam procrastinar o

cumprimento do julgado, intime-se o réu/INSS a apresentar o valor que entende devido, se devido. Com a

diligência, intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o cálculo de liquidação que

entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para

cumprimento do julgado.

 

0004038-25.2012.403.6108 - DALVA DE FATIMA PISSOLOTTO DOS SANTOS(SP273959 - ALBERTO

AUGUSTO REDONDO DE SOUZA E SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1507 - KARLA FELIPE DO AMARAL)

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0004481-73.2012.403.6108 - JOSE VICENTE DE CARVALHO FILHO(SP058339 - MARIA LEONICE

FERNANDES CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Visando à celeridade processual e a fim de evitar procedimentos que possam procrastinar o

cumprimento do julgado, intime-se o réu/INSS a apresentar o valor que entende devido, se devido. Com a
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diligência, intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o cálculo de liquidação que

entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para

cumprimento do julgado.

 

0004519-85.2012.403.6108 - ANTONIO ALVES MOREIRA(SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO

DE SOUZA E SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 165: Defiro, conforme requerido pelo INSS.Solicito ao Excelentíssimo Juiz da 3ª Vara Do Trabalho de Bauru,

cópia integral dos autos 0001686-55.2013.515.0090 RTOrd.OBS: Cópia do presente despacho servira de Ofício a

Juízo supracitado.Int.

 

0004563-07.2012.403.6108 - ANA LUCIA SIQUEIRA DOS SANTOS(SP251813 - IGOR KLEBER PERINE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0004974-50.2012.403.6108 - IZABEL CRISTINA GUILHERME(SP078921 - WILSON WANDERLEI

SARTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS em ambos os efeitos, salvo no que se refere ao comando da

eficácia imediata da sentença, em relação ao qual o recurso é recebido no efeito meramente devolutivo, nos termos

do artigo 520, II, do C.P.C. (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no

entanto, recebida no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que:I...II - condenar à prestação de

alimentos;).Vista à parte autora para as contrarrazões.Decorridos os prazos, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0005487-18.2012.403.6108 - EMILENE QUINTINO DOS SANTOS X REGINA QUINTINO DOS SANTOS

OLIVEIRA(SP125529 - ELLEN CRISTINA SE ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora (cálculos do INSS), em até cinco dias.Havendo discordância, apresente o autor os

cálculos de liquidação que entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido a Contadoria do Juízo para

aferição do valor devido para cumprimento do julgado.Estando a parte autora de acordo, determino a expedição de

duas RPVs, considerando o disposto no artigo 100, 3º, CF , uma no importe de R$ 20.312,71, a título de principal

e outra no importe R$ 2.031,27, a título de honorários advocatícios, atualizados até 30/11/2014.Com a diligência,

aguarde-se notícia do pagamento em Secretaria, devendo a parte interessada acompanhar o pagamento

diretamente no site do TRF (http://web.trf3.jus.br/consultas/internet/consultareqpag). Com a vinda de

informações, arquive-se o feito, sendo desnecessária a intimação das partes.Int.

 

0005519-23.2012.403.6108 - COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU(SP205243 - ALINE

CREPALDI E SP215060 - MILTON CARLOS GIMAEL GARCIA) X JOAO BATISTA CELESTINO X

LOURISVALDA DE JESUS CELESTINO(SP119403 - RICARDO DA SILVA BASTOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP220113 - JARBAS VINCI JUNIOR) X JOAO BATISTA CELESTINO X

LOURISVALDA DE JESUS CELESTINO X COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do C.P.C

(Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte autora para as

contrarrazões.Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0005672-56.2012.403.6108 - MARIA HELENA RAIMUNDO ALVES(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI

E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO E SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E

SP184512 - ULIANE RODRIGUES MILANESI DE MAGALHAES CHAVES E SP206949 - GUSTAVO

MARTIN TEIXEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo os recursos de apelação interpostos pelas partes em ambos os efeitos, salvo no que se refere ao comando

da eficácia imediata da sentença, em relação ao qual o recurso é recebido no efeito meramente devolutivo, nos

termos do artigo 520, II, do C.P.C. (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo.

Será, no entanto, recebida no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que:I...II - condenar à prestação de

alimentos;).Vista às partes para as contrarrazões.Após, ao MPF.Decorridos os prazos, remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste

Juízo.Int.
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0006060-56.2012.403.6108 - ALESSANDRA SILVA DO PRADO(SP208052 - ALEKSANDER SALGADO

MOMESSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, sobre o laudo pericial

médico, bem como em alegações finais. Arbitro os honorários do perito nomeado no valor máximo da Tabela,

obedecidos os parâmetros da Resolução n. 558/2007, do CJF. Decorridos os prazos e não havendo quesitos

complementares, proceda-se à solicitação de pagamento ao perito. Int.

 

0007136-18.2012.403.6108 - FATIMA GERALDA DA SILVA MARCIANO(SP292781 - JANETE DA SILVA

SALVESTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0007224-56.2012.403.6108 - RITA DE CASSIA JESUS DE OLIVEIRA(SP259844 - KEITY SYMONNE DOS

SANTOS SILVA ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Visando à celeridade processual e a fim de evitar procedimentos que possam procrastinar o

cumprimento do julgado, intime-se o réu/INSS a apresentar o valor que entende devido, se devido. Com a

diligência, intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o cálculo de liquidação que

entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para

cumprimento do julgado.

 

0007234-03.2012.403.6108 - CREUSA SOARES DA SILVA(SP251813 - IGOR KLEBER PERINE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2784 - DANIELA JOAQUIM BERGAMO)

Ciência às partes da devolução da carta precatória (fls.149/172).Manifestem-se as partes, em alegações finais, no

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela parte autora.Após, à conclusão para sentença.

 

0007491-28.2012.403.6108 - RENATA ADAMI CRUZ(SP157623 - JORGE LUIS SALOMAO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da superior instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Visando à celeridade processual e a fim de evitar procedimentos que possam procrastinar o

cumprimento do julgado, intime-se o réu/INSS a apresentar o valor que entende devido, se devido. Com a

diligência, intime-se a parte autora. Havendo discordância, apresente o/a autor(a) o cálculo de liquidação que

entender correto, caso em que o feito deverá ser remetido à Contadoria do Juízo para aferição do valor devido para

cumprimento do julgado.

 

0000073-05.2013.403.6108 - GERALDO ALVES DE CARVALHO(SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0000110-32.2013.403.6108 - GERSON ANTONIO MARTINS GONZALES(SP092010 - MARISTELA

PEREIRA RAMOS E SP190991 - LUÍS EDUARDO FOGOLIN PASSOS E SP325576 - CAIO PEREIRA

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS em ambos os efeitos, salvo no que se refere ao comando da

eficácia imediata da sentença, em relação ao qual o recurso é recebido no efeito meramente devolutivo, nos termos

do artigo 520, II, do C.P.C. (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no

entanto, recebida no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que:I...II - condenar à prestação de

alimentos;).Vista à parte autora para as contrarrazões.Decorridos os prazos, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0000580-63.2013.403.6108 - MARILANGE GONCALVES PALOMARES(SP178735 - VANDERLEI

GONÇALVES MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a vista dos autos fora de Secretaria pelo prazo de 5 dias, conforme requerido pela parte autora.Int.

 

0000934-88.2013.403.6108 - APARECIDA CATISTA DA SILVA X MAURITO BALADOR X ELIANE

CRISTINA MENDES BALADOR X ALINE CRISTINA BALADOR X LEANDRO CESAR MENDES

BALADOR X RAFAEL MENDES BALADOR X SONIA MARIA BALADOR DA SILVA X DEJAIR

BALADOR X MAURITO BALADOR FILHO X SILVANA GONZAGA MARCONDES DA SILVA X MARIA
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CRISTINA BALADOR X ALESSANDRO BALADOR X RENATA DA COSTA BALADOR X APARECIDO

JOSE MARCONDES JUNIOR X ALESSANDRA BALADOR DE ALMEIDA X MARCOS DIAS DE

ALMEIDA X ADRIANO BALADOR X VANESSA PEREIRA DA SILVA X ADRIANA DA COSTA

BALADOR X JOSE ROBERTO FERREIRA X LUIZ ISRAEL DE FREITAS X MARINA LOPES X DARCI

GARCIA FERREIRA(SP240212 - RICARDO BIANCHINI MELLO E SP110669 - PEDRO EGIDIO

MARAFIOTTI) X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS(SP027215 - ILZA REGINA DEFILIPPI

DIAS E SP061713 - NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO E SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA)

Manifestem-se as partes, em alegações finais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela parte

autora.Após, à conclusão para sentença.

 

0001002-38.2013.403.6108 - SONIA APARECIDA PINHO FRAGOSO X DENILSON BARBOSA FELIPE X

ANTONIO MACACARIS X SERGIO BELIZARIO FERREIRA X EMERSON PEREIRA BATISTA X

MARCELO COSTA X CELSO GODOY BUENO X JOSE CARLOS JACINTO X JOAO ANTONIO

GONCALVES DE FREITAS X PAULO SERGIO PINHEIRO X MARCIA FERREIRA DA SILVA X WILSON

GILBERTO DE QUINTAL PLATERO X HARLEY DE OLIVEIRA JEREMIAS X CARMEN SILVIA

ZAMBONI X MARCIO AUGUSTO DOS SANTOS X VALDISA LOURENCO DA SILVA X ANTONIO DE

PAULO VIEIRA FILHO X RICARDO FERNANDES DA SILVA BARRAVIEIRA X APARECIDA DE

FATIMA HELENO DE SOUZA X JOSE DOS SANTOS GOMES X LUIZ GUSTAVO ENCINAS RUIZ X

CILENE APARECIDA NOGUEIRA DA SILVA GOMES X JOSE EDUARDO CERNEVIVA(SP106527 -

LOURIVAL ARTUR MORI) X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS(SP063619 - ANTONIO

BENTO JUNIOR E SP061713 - NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA)

Defiro a produção probatória pericial no imóvel, conforme requerida pela parte autora. Fica facultada às partes a

apresentação de quesitos e a indicação de assistentes técnicos no prazo de até 5 dias (art. 421, parág. 1.º, incisos I

e II, CPC). Nomeio perito o engenheiro Joaquim Fernando Ruiz Felício, Avenida Paulista, nº S-67, Centro,

Pederneiras/SP, CEP 17280-000, Fone: (14)3284-5040.Intime-se o perito sobre sua nomeação, informando-lhe

que, em face do deferimento à parte autora dos benefícios da gratuidade da Justiça, os honorários periciais serão

oportunamente pagos de acordo com a Resolução do Conselho da Justiça Federal n.º 558, de 22/05/2007. Fica

fixado o prazo de 30 dias para a entrega do laudo (CPC, art. 421), contados da data que deverá ser designada pelo

Ilustre Perito para a realização da diligência, data esta que deverá ser informada ao Juízo com antecedência

mínima de 15 (quinze) dias, para possibilitar o cumprimento ao disposto no art. 431-A, CPC. Int. 

 

0001370-47.2013.403.6108 - MARIA BATISTA BARRETO X LEANDRO CEZAR FERNANDES X JOSE

MARCELO RAVANHAN X LUIZ CARLOS BOZA X NELSON SLOMPO JUNIOR X MAURO DE LIMA

LEITE X JORGE CARDOSO BUENO X LURDES DE FATIMA PEREIRA X IVONE BRAGA X RODRIGO

ALEXANDRE PEREIRA X JOAB PEREIRA X MARIA DE LOURDES VERONESI X ELAINE CRISTINA

BARBOZA DE SOUZA X WELLINGTON MARCELO DE CARVALHO X VANDERLEI ANTONIO PINTO

X ALESSANDRO AUGUSTO DA SILVA X CARLOS ROBERTO DE CARVALHO X MARIA DO CARMO

DE SOUZA BATISTA X MOACIR ANTONIO TARTARI X FATIMA APARECIDA PAULINO BARBOSA X

OSMAR ALVINO DA COSTA X DEIVID MAICO BERTONHA X MARIA APARECIDA CANDIDA

BARBADO X DONIZETE FRACASSI X MARIA GOMES DA SILVA(SP106527 - LOURIVAL ARTUR

MORI) X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS(SP027215 - ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS E

SP061713 - NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP249680 -

ANDERSON CHICORIA JARDIM)

Defiro a produção probatória pericial no imóvel, conforme requerida pela parte autora. Fica facultada às partes a

apresentação de quesitos e a indicação de assistentes técnicos no prazo de até 5 dias (art. 421, parág. 1.º, incisos I

e II, CPC). Nomeio perito o engenheiro Joaquim Fernando Ruiz Felício, Avenida Paulista, nº S-67, Centro,

Pederneiras/SP, CEP 17280-000, Fone: (14)3284-5040. Intime-se o perito sobre sua nomeação, informando-lhe

que, em face do deferimento à parte autora dos benefícios da gratuidade da Justiça, os honorários periciais serão

oportunamente pagos de acordo com a Resolução do Conselho da Justiça Federal n.º 558, de 22/05/2007. Fica

fixado o prazo de 30 dias para a entrega do laudo (CPC, art. 421), contados da data que deverá ser designada pelo

Ilustre Perito para a realização da diligência, data esta que deverá ser informada ao Juízo com antecedência

mínima de 15 (quinze) dias, para possibilitar o cumprimento ao disposto no art. 431-A, CPC. Int. 

 

0001501-22.2013.403.6108 - ARCIDIA TRAVAGINI RAMALHO DA SILVA X MOACIR LOPES PEREIRA

X ROBERTO JOSE FERNANDES X THALIS GLAUCO GUSSON X ANTONIO CARLOS DE FREITAS X

CLAUDEMIR DONIZETTI DA SILVA X CLEIDE APARECIDA DOS SANTOS X LUCILENE CAMARGO

X GENILDA DE JESUS SANTOS X PEDRO DIAS X NIDELCE COLPANI DA SILVA X JOSE SOUSA DO
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NASCIMENTO X CRISTIANO SILVA DA COSTA X MARIA JOSE COELHO DE OLIVEIRA LIMA X

SANDRA MARA RAMALHO X JIVALDO DUARTE FOLHA X LUIZ VIEIRA LIMA X EDIVALDO ALVES

X SIDNEY APARECIDO ROSA X ANTONIA EDVANUCIA COELHO DE OLIVEIRA X DIRCEU ALVES

DE MORAIS X EDVANEI COELHO DE OLIVEIRA X MARCO SILVIO MASCHIO X ELCO APARECIDO

MARIANO X ANTONIO CELESTINO DOS SANTOS X DELIZETE PEREIRA MENDES X GILMAR

DONIZETI ANDRADE X JOSE ANTONIO ALVES VIEGA X FABIANA GARULO VIEIRA X LUZIA

HERPST LEANDRO(RJ139142 - MARIO MACEDO MELILLO) X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE

SEGUROS(SP052599 - ELIANE SIMAO SAMPAIO) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO

TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148205 -

DENISE DE OLIVEIRA)

Face à decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça no bojo do Conflito de Competência 132.736/SP, o

qual declarou competente a 3ª Vara Cível da Comarca de Bauru/SP, e tendo-se em vista que os presentes autos

aguardam julgamento há longo tempo em prejuízo à parte autora, bem como diante da jurisprudência consolidada

do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que compete à Justiça Estadual o julgamento de demandas desta

espécie, cumpra-se de imediato o quanto decidido pelo Egrégio Tribunal, remetendo-se os autos ao Juízo de

origem.Intimem-se.

 

0004305-60.2013.403.6108 - JESUS ROBERTO BRANDAO(SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá

proferida. Aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, se nada for requerido, arquive-se o feito.

 

0004522-06.2013.403.6108 - ULTRAX DO BRASIL INDUSTRIA QUIMICA LTDA(SP169931 -

FRANCILIANO BACCAR) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

Intime-se a parte autora para, querendo, apresentar réplica no prazo legal. Na mesma oportunidade, especifiquem

as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua necessidade. Int.

 

0000409-72.2014.403.6108 - SINDUSTRIAL ENGENHARIA LTDA(SP102546 - PAULO HENRIQUE DE

SOUZA FREITAS E SP319665 - TALITA FERNANDA RITZ SANTANA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela União em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do

C.P.C (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte autora para as

contrarrazões.Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0000677-29.2014.403.6108 - MANDALITI ADVOGADOS(SP257220 - REINALDO LUIS TADEU RONDINA

MANDALITI) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP

INTERIOR(SP078566 - GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte AUTORA, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520,

caput, do C.P.C (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte ré

(EBCT) para contrarrazões.Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.

 

0002064-79.2014.403.6108 - LUCIA APARECIDA FRINI X SOLANGE APARECIDA RODRIGUES DA

COSTA X ELZA SUELI GALVANI X SANTINA DE ANDRADE X IZAURA DE MACEDO X LAVINIA DE

MACEDO X MARIO MACEDO NETO X CLARICE VANDA ROSA MACEDO X ISAURA HELENA DE

MACEDO X ALARICO VERISSIMO DE MACEDO SOBRINHO X MARTA HONORIO DE OLIVEIRA

MACEDO X DEBORAH CRISTINA DE MACEDO(SP240212 - RICARDO BIANCHINI MELLO) X SUL

AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS(SP027215 - ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS E SP061713 -

NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP293119 - MAIRA BORGES

FARIA)

Defiro a produção probatória pericial no imóvel, conforme requerida pela parte autora. Fica facultada às partes a

apresentação de quesitos e a indicação de assistentes técnicos no prazo de até 5 dias (art. 421, parág. 1.º, incisos I

e II, CPC). Nomeio perito o engenheiro Joaquim Fernando Ruiz Felício, Avenida Paulista, nº S-67, Centro,

Pederneiras/SP, CEP 17280-000, Fone: (14)3284-5040. Intime-se o perito sobre sua nomeação, informando-lhe

que, em face do deferimento à parte autora dos benefícios da gratuidade da Justiça, os honorários periciais serão

oportunamente pagos de acordo com a Resolução do Conselho da Justiça Federal n.º 558, de 22/05/2007. Fica

fixado o prazo de 30 dias para a entrega do laudo (CPC, art. 421), contados da data que deverá ser designada pelo

Ilustre Perito para a realização da diligência, data esta que deverá ser informada ao Juízo com antecedência
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mínima de 15 (quinze) dias, para possibilitar o cumprimento ao disposto no art. 431-A, CPC. Int. 

 

0002520-29.2014.403.6108 - KAUE VINICIUS TURATO VIEIRA DOS SANTOS X MARCIA REGINA

TURATO(SP251813 - IGOR KLEBER PERINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo audiência para o dia 10/03/2015, às 14 h 00 mn, para oitiva do representante legal da parte autora e oitiva

das 02 testemunhas por ela arroladas (fls.120/121).Intimem-se.

 

0003517-12.2014.403.6108 - JUMP FULL SERVICE TERCEIRIZACOES LTDA - EPP(SP169422 - LUCIANE

CRISTINE LOPES) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP(SP211620

- LUCIANO DE SOUZA E SP234688 - LEANDRO CINTRA VILAS BOAS)

Intime-se a parte autora para, querendo, apresentar réplica no prazo legal. Na mesma oportunidade, especifiquem

as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua necessidade. Int.

 

0003694-73.2014.403.6108 - TILIBRA PRODUTOS DE PAPELARIA LTDA.(SP067217 - LUIZ FERNANDO

MAIA) X UNIAO FEDERAL

Intime-se a parte autora para, querendo, apresentar réplica no prazo legal. Na mesma oportunidade, especifiquem

as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua necessidade. Int.

 

0004029-92.2014.403.6108 - APARECIDA JORGINA BRAGA DE MELO X NATHALIA FRANCINE

ANTUNES LIRA SARDINHA X FLORINDA DE OLIVEIRA PIMENTEL X DANIEL DA SILVA KAMI

MURA LUZ X ALCIDES FERREIRA X ROBERTA CRISTIANE ALVES KOZIMA X ROSANGELA DA

SILVA X SALATIEL RODIER GARCIA DE SOUSA X ROSEMEIRE APARECIDA MARIANO X OSMAR

FERREIRA DOS SANTOS X EDNA LISBOA DE OLIVEIRA X CAMILLE CARRER X TANIA MARIA

BARRETO X PEDRO FERNANDO LEITE X ZENILDA GARCIA PINHEIRO X OSMAR VIOTO X ROSELI

PEREIRA DA SILVA X SEBASTIAO RODRIGUES X GILDA PEREIRA X WILSON LEITE X ALINE

THAIS CARLOS X MARIA EMILIA DA SILVA X MARIA DE LOURDES GONCALVES X OTACILIO DA

SILVA GONCALO X BENEDITO SEBASTIAO SALVADOR(SP106527 - LOURIVAL ARTUR MORI) X

SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS(SP061713 - NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO

E SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR E SP307253 - DANIEL SAMPAIO BERTONE E SP277037 -

DIOGO AZEVEDO BATISTA DE JESUS E SP027215 - ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA)

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Sem prejuízo, tendo-se em vista o Acórdão decidido pelo

E. STJ, nos EDcl. no RECURSO ESPECIAL nº 1.091.393 - SC (2008/0217717-0), intime-se a CEF a fim de

comprovar o comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva Técnica do Fundo de

Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, conforme segue: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH.

SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. INTERVENÇÃO.

LIMITES E CONDIÇÕES.INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.1. Nas ações

envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa

Econômica Federal - CEF - detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples somente nos

contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - período compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da

MP nº 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação de Variações

Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66). 2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal,

ausente a vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a

justificar sua intervenção na lide. 3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em que

a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da

existência de apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da

reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, colhendo o processo no estado em

que este se encontrar no instante em que houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum

ato anterior.4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu interesse jurídico de intervir na

lide como assistente, não poderá a CEF se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC. 5. Na hipótese

específica dos autos, tendo o Tribunal Estadual concluído pela ausência de vinculação dos contratos de seguro ao

FCVS, inexiste interesse jurídico da CEF para integrar a lide.6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos,

com efeitos infringentes.(EDcl nos EDcl no REsp 1091393/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel.

p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 14/12/2012).Int.

 

0004031-62.2014.403.6108 - HORACIO ALVES CUNHA FILHO(SP165404 - LUCIANA SCACABAROSSI) X

UNIAO FEDERAL

Intime-se a parte autora para, querendo, apresentar réplica no prazo legal. Na mesma oportunidade, especifiquem

as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua necessidade. Int.
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0004233-39.2014.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

BERTOLI SERVICOS DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME(SP212791 - MARCELO AUGUSTO DE

SOUZA GARMS E SP159092 - RODRIGO LOPES GARMS)

Intime-se a parte autora para, querendo, apresentar réplica no prazo legal. Na mesma oportunidade, especifiquem

as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua necessidade. Int.

 

0004387-57.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003688-

03.2013.403.6108) MARCELO MAITAN RODRIGUES(SP224981 - MARCELO MAITAN RODRIGUES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

Intime-se a parte autora para, querendo, apresentar réplica no prazo legal. Na mesma oportunidade, especifiquem

as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua necessidade. Int.

 

0004538-23.2014.403.6108 - LINO DE JESUS COSTA(SP092010 - MARISTELA PEREIRA RAMOS E

SP190991 - LUÍS EDUARDO FOGOLIN PASSOS E SP325576 - CAIO PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para, querendo, apresentar réplica no prazo legal. Na mesma oportunidade, especifiquem

as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua necessidade. Int.

 

0003705-33.2014.403.6325 - JAIME DE ANDRADE(SP178735 - VANDERLEI GONÇALVES MACHADO) X

UNIAO FEDERAL

Ante o certificado à fl. 33, nomeio o Dr. Vanderlei Gonçalves Machado, OAB/SP 178.735, com endereço na Rua

Conselheiro Antonio Prado, nº 7-56, Bauru, como defensor dativo do autor JAIME DE ANDRADE, para

representá-lo nos autos e cumprir o determinado de fl. 30 (atribuir valor à causa). Concedo ao autor os benefícios

da gratuidade de justiça (Lei nº 1060/50) e reconsidero a determinação de recolhimento de custas. Com o

cumprimento, cite-se a União, mediante carga dos autos. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003959-22.2007.403.6108 (2007.61.08.003959-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1301646-47.1997.403.6108 (97.1301646-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 998 - GUILHERME CARLONI

SALZEDAS) X JOSE DE MATOS BIGHETI X WILSON TOSHIMITSU SAKAI X ANA LIGIA BONI DEL

PRETI(SP253480 - SIMONE APARECIDA TOLOY COSIN E SP243465 - FLAVIA MORENO E SP028266 -

MILTON DOTA E SP144716 - AGEU LIBONATI JUNIOR)

Segunda Vara Federal de Bauru (SP)Processo autos n.º 0003959-22.2007.403.6108Embargos à

ExecuçãoEmbargante: UniãoEmbargado: José de Matos Bigheti e outrosSENTENÇAVistos etc. Trata-se de

embargos à execução dos honorários advocatícios e fixados no julgado proferido nos autos da ação cautelar n.º

1301646-47.1997.403.6108.Alega a embargante que o valor apurado pela parte embargada, R$ 663,06 (seiscentos

e sessenta e três reais e seis centavos), posicionado para dezembro de 2004, está incorreto, caracterizando excesso

de execução. Defende que, observados os termos do julgado exequendo, na competência utilizada pelo embargado

o valor do débito totalizaria R$ 60,59 (sessenta reais e cinquenta e nove centavos).Intimada para impugnação por

publicação, a parte embargada manteve-se inerte (fls. 11/12).Instados a especificar provas, às fls. 16/17 o

advogado que figurou nas publicações noticiou que há anos renunciou ao mandato constante nestes autos (fl.

17).À fl. 18 foi determinada a intimação da parte embargada para constituir advogado.José de Matos Bigheti e

Ana Lígia Boni Del Preti constituíram advogados às fls. 23/24.Wilson Toshimitsu não foi localizado para

intimação (fl. 21-verso).À fl. 31, os embargados José de Matos e Ana Lígia apresentaram manifestação

acompanhada de novo cálculo do débito.Informação da contadoria à fl. 34.Manifestação da União à fl. 36.É o

relatório. Fundamento e decido.Conquanto tenha afirmado ter renunciado ao mandato, o advogado signatário da

petição de fls. 16/17 não comprovou ter notificado seus constituintes, na forma do art. 45, do Código de Processo

Civil. De outro lado, embora tenha sido tentada pelo juízo a intimação dos embargados para constituição de novo

advogado, não se logrou localizar o embargado Wilson Toshimitsu, o qual não pode ser prejudicado pela ausência

de notificação quanto à alegada renúncia ao mandato. Assim, considerando que o único outro advogado

constituído na ação cautelar n.º 1301646-47.1997.403.6108 é Milton Dota Júnior, cuja inscrição na Ordem dos

Advogados do Brasil encontra-se inativa, conforme demonstrativo que deverá ser juntado na sequência, Ageu

Libonati Júnior deverá continuar a representar o embargado Wilson Toshimitsu nestes autos até a regular

notificação da renúncia ao mandato.Presentes, nesses termos, os pressupostos processuais e as condições da ação,

passo a analisar o mérito.Compulsando os autos da ação cautelar em apenso, verifico que a execução foi iniciada

por advogado não constituído naqueles autos. De fato, a execução foi promovida (fls. 243/244) por Milton Dota

(OAB/SP n.º 28.266), embora nos instrumentos de mandato juntados naqueles autos somente figurem como

procuradores Milton Dota Júnior (OAB/SP n.º 127.185) e Ageu Libonati Júnior (OAB/SP n.º 144.716), como se
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vê às fls. 16, 19 e 22.Não obstante, às fls. 31/32 os embargados José de Matos e Ana Lígia ratificaram

parcialmente a execução promovida, apontando novo valor para o débito.De qualquer modo, o valor

originariamente executado efetivamente excede em muito aquele determinado no julgado exequendo, como

esclarecido pela contadoria do juízo à fl. 34, uma vez que apurado a partir de valor originário diverso do

efetivamente fixado no título judicial e mediante a adoção de critério de correção monetária distinto do aplicável à

espécie (Resolução CJF n.º 242/2001, então em vigor).A sentença proferida na ação correlata, não modificada

nesse particular pelo acórdão de fls. 225/234, fixou os honorários em 10% (dez por cento) do valor atribuído à

causa (fls. 156), ou seja, R$ 346,70 (trezentos e quarenta e seis reais e setenta centavos, fl. 14).Inequívoco,

portanto, o excesso de execução, reconhecido ademais no cálculo apresentado às fls. 31/32 pelos embargados José

de Matos e Ana Lígia.Por fim, a contadoria assentou a correção do cálculo apresentado pela embargante, pelo qual

deverá prosseguir a execução.Dispositivo:Ante o exposto, julgo procedente o pedido deduzido nestes embargos e

declaro devido pela União a título de honorários advocatícios, em razão do título executivo judicial constituído no

feito n.º 1301646-47.1997.403.6108, o valor de R$ 60,59 (sessenta reais e cinquenta e nove centavos),

posicionado para dezembro de 2004, e que deverá ser atualizado até a data do efetivo pagamento, na forma do art.

100 da Constituição Federal.Condeno os embargados ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em

10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, o qual deverá ser monetariamente corrigido, na forma da

Resolução n.º 134/2010 do c. Conselho da Justiça Federal, até a data do efetivo pagamento, autorizada desde já a

sua compensação com os honorários devidos pela União no feito correlato, no limite do valor fixado nesta

sentença.Sem condenação em custas, tendo em vista o disposto no artigo 7.º da Lei n.º 9.289/96.Traslade-se para o

feito correlato cópia desta sentença e da certidão de trânsito em julgado, prosseguindo-se naqueles autos

oportunamente.Intimem-se desta sentença também os advogados Ageu Libonati Júnior (OAB/SP n.º 144.716) e

Milton Dota (OAB/SP n.º 28.266).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Bauru, Maria Catarina de Souza Martins

Fazzio Juíza Federal SubstitutaROI

 

0007677-90.2008.403.6108 (2008.61.08.007677-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003571-22.2007.403.6108 (2007.61.08.003571-8)) UNIAO FEDERAL(SP171345 - LAURO FRANCISCO

MAXIMO NOGUEIRA) X MIRNA SILVA X JULIANA FERNANDA SILVA DE OLIVEIRA - INCAPAZ X

SAMANTA CAMILA SILVA DE OLIVEIRA - INCAPAZ X MIRNA SILVA(SP108101 - NELSON RIBEIRO

DA SILVA E SP136123 - NORBERTO BARBOSA NETO)

2ª Vara Federal de Bauru (SP)Processo autos n.º 0007677-90.2008.403.6108Embargos à ExecuçãoEmbargante:

UniãoEmbargadas: Mirna Silva e outrasSENTENÇA:Vistos etc.Trata-se de embargos à execução do julgado

proferido nos autos do processo registrado sob o n.º 0003571-22.2007.403.6108 (execução provisória n.º 001261-

09.2008.403.6108).Alega a Embargante que a conta apresentada pela parte embargada no valor de R$ 546.551,48,

posicionada para dezembro de 2006, está incorreta, caracterizando excesso de execução, porquanto os termos

iniciais dos juros de mora incidentes sobre a indenização fixada a título de dano moral e das prestações vencidas

devidas a título de pensão não observaram o julgado exequendo, não foi abatido o valor da primeira parcela da

pensão paga administrativamente e os honorários foram apurados em percentual superior ao fixado no julgado.

Instruíram a inicial, os documentos de fls. 09/102.Intimada (fl. 104), a parte embargada apresentou manifestação

concordando com o valor apontado pela União (fl. 107).À fl. 108 foi determinada a remessa dos autos à

contadoria judicial para conferência dos cálculos da embargante.Manifestação das embargadas Juliana e Samanta

à fl. 112.Informação e cálculos da contadoria às fls. 114/116.Manifestação da União às fls. 118/129 e das

embargadas às fls. 132/133 e 134/135.À fl. 142 foi determinada a abertura de vista dos autos ao Ministério

Público Federal.A União pugnou pelo retorno dos autos à contadoria (fl. 145).O Ministério Público Federal

apresentou manifestação às fls. 147/148.Nova informação da contadoria do juízo à fl. 151.A União apresentou

novo cálculo às fls. 153/159.As embargadas apresentaram manifestações concordando expressamente com o valor

apurado pela União (fls. 162/163 e 165).É o relatório. Fundamento e decido. Conheço diretamente do pedido,

tendo em vista que a questão de mérito é unicamente de direito, nos termos do artigo 330, I do Código de

Processo Civil.As embargadas concordaram expressamente com o cálculo apresentado pela embargante às fls.

153/159, conforme petições juntadas às fls. 162/163 e 165, no importe de R$ 749.876,70, atualizado até 31 de

julho de 2014.Logo, os embargos procedem, pois as próprias Embargadas reconheceram que o valor inicialmente

proposto não estava correto.Por fim, as questões alusivas à titularidade do crédito dos honorários de sucumbência

bem como destaque do valor de honorários contratuais são estranhas a estes embargos, devendo ser postuladas, se

o caso, no feito principal, inclusive promovendo-se a juntada da via original de eventual contrato de honorários.

Dispositivo:Diante do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido formulado nestes embargos e fixo o valor da

condenação em R$ 749.876,70 (setecentos e quarenta e nove mil oitocentos e setenta e seis reais e setenta

centavos), atualizado até 31 de julho de 2014 (fls. 153/159).Condeno as embargadas ao pagamento de honorários

advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), com fulcro no parágrafo 4º, do artigo 20, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em custas, ante o disposto no artigo 7º da Lei 9.289/96.Traslade-se para os autos

principais cópia desta sentença e da manifestação e cálculos de fls. 153/159.Transitada em julgada, desapensem-se

e arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Bauru, Maria
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Catarina de Souza Martins Fazzio Juíza Federal Substitutaroi

 

0002422-15.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1300302-

31.1997.403.6108 (97.1300302-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1913 - SILVANA MONDELLI) X SANTA CASA

DE MISERICORDIA DO JAHU(SP141649 - ADRIANA LYRA ZWICKER E SP204897 - CARINA PAULA

QUEVEDO GASPARETTO)

2ª Vara Federal de Bauru (SP)Processo autos n.º 0002422-15.2012.403.6108Embargos à ExecuçãoEmbargante:

UniãoEmbargada: Santa Casa de Misericórdia do JahuSENTENÇA:Vistos etc.Trata-se de embargos de declaração

opostos pela SANTA CASA DE MISERICORDIA DO JAHU em face da sentença prolatada às fls. 24/28,

aduzindo, em síntese, a ocorrência de omissão por não ter sido apreciado pedido de concessão dos benefícios da

assistência judiciária.É o relatório. Fundamento e decido. Inicialmente, cumpre-me destacar que, a despeito de a

sentença embargada ter sido prolatada pelo MM. Juiz Federal Substituto, Dr. Diogo Ricardo Goes Oliveira, aceito

a conclusão pelo fato de referido magistrado ter sido promovido a Juiz Federal, titularizado perante a E. 2ª Vara

Federal de Ponta Porã/MS, e de minha designação para responder pela titularidade desta 2.ª Vara Federal de

Bauru/SP.Recebo os embargos porque tempestivos e formalmente em ordem. Os embargos não merecem

provimento.Não há omissão, contradição ou obscuridade na sentença embargada, uma vez que, anteriormente à

sua prolação, não foi formulado pela Santa Casa de Misericórdia do Jahu pedido de concessão dos benefícios da

assistência judiciária, razão pela qual tal questão não deveria ser decidida naquele julgado.Somente por ocasião da

interposição dos embargos de declaração é que a embargada formulou requerimento de concessão dos benefícios

da assistência judiciária, não havendo omissão a ser reparada. Ante o exposto, nego provimento aos embargos de

declaração de fls. 31/34.De outro lado, diante do pedido formulado em sede de embargos, não há impedimento a

que seja ele apreciado mesmo após a prolação de sentença.Entretanto, a documentação trazida com os embargos,

embora comprove tratar-se a embargada de entidade beneficente, não demonstra a sua impossibilidade de suportar

as despesas do processo, o que impede a concessão do benefício postulado.É essa a orientação veiculada pela

Súmula 481 do c. Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:Súmula 481. Faz jus ao benefício da justiça gratuita a

pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos

processuais.(Súmula 481, CORTE ESPECIAL, julgado em 28/06/2012, DJe 01/08/2012).Note-se, ademais, que

no feito principal a embargada litigou sem os benefícios da assistência judiciária.Assim, indefiro o pedido de

concessão dos benefícios da assistência judiciária.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Bauru, Maria Catarina de

Souza Martins Fazzio Juíza Federal Substitutaroi

 

0004892-19.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006988-

41.2011.403.6108) GLEICE G MENDES DA CRUZ ME X GLEICE GONCALVES MENDES DA CRUZ

JORGINO(SP099580 - CESAR DO AMARAL E SP114609 - LEXANDRO PAULO GODINHO BRIGIDO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte EMBARGANTE em ambos os efeitos, nos termos do artigo

520, caput, do C.P.C (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte

embargada para as contrarrazões.Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0003177-05.2013.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1307560-

92.1997.403.6108 (97.1307560-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1508 - LAURO FRANCISCO MAXIMO

NOGUEIRA) X SOLANGE PIRES DE OLIVEIRA ROBARDELLI(SP174922 - ORLANDO FARACCO

NETO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte EMBARGADA em ambos os efeitos, nos termos do artigo

520, caput, do C.P.C (Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo...).Vista à parte

embargante para as contrarrazões.Decorrido o prazo remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0004362-78.2013.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001898-

72.1999.403.6108 (1999.61.08.001898-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 835 - ANDRE AUGUSTO MARTINS) X

SILL INDUSTRIAL LTDA(SP201113 - RENATO CÉSAR VEIGA RODRIGUES E SP202632 - JULIANO

ARCA THEODORO)

Segunda Vara Federal de Bauru (SP)Processo autos n.º 0004362-78.2013.403.6108Embargos à

ExecuçãoEmbargante: UniãoEmbargado: Still Industrial Ltda.SENTENÇAVistos etc. Trata-se de embargos à

execução do julgado proferido nos autos da ação n.º 0001898-72.1999.403.6108.Alega a embargante que o valor

apurado pela parte embargada a título de honorários advocatícios, R$ 4.901,17 (quatro mil novecentos e um reais

e dezessete centavos), posicionado para setembro de 2012, está incorreto, caracterizando excesso de execução.

Defende que, observados os termos do julgado exequendo e os dados disponíveis para a apuração da base de
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cálculo do Finsocial, na competência utilizada pela embargada o valor dos honorários totalizaria R$ 993,32

(novecentos e noventa e três reais e trinta e dois centavos).Instruíram a inicial, os documentos de fls.

04/25.Intimada, a embargada apresentou impugnação aduzindo matéria preliminar e defendendo, quanto ao

mérito, a higidez do cálculo elaborado (fls. 27/31).Informação da contadoria à fl. 33.A embargada juntou

documentos às fls. 38/75.A contadoria do juízo apresentou cálculos às fls. 79/82.Manifestação da embargada às

fls. 84/85.A embargante teve ciência do cálculo apresentado (fl. 86).É o relatório. Fundamento e decido.A

preliminar suscitada pela embargada não merece acolhida, uma vez que, a teor do disposto no art. 284, do Código

de Processo Civil, a ausência de atribuição de valor à causa somente conduz à extinção do processo quando a

parte, intimada, não sana a irregularidade. Na hipótese presente, não tendo sido a parte embargante intimada a

sanar o vício da inicial, resta descabia a extinção do processo. Ademais, o valor da causa nos embargos à

execução deve corresponder ao excesso de execução alegado, que, na hipótese importa em R$ 3.907,85 (três mil

novecentos e sete reais e oitenta e cinco centavos), total que fica fixado como valor da causa.Presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo a analisar o mérito.Controvertem as partes acerca do valor

efetivamente devido pela União a título de honorários advocatícios, tendo cada qual apresentado o montante que

considera correto, sendo que a embargante apresentou cálculo parcial referente ao período em relação ao qual

dispunha de informações hábeis à verificação da base de cálculo do Finsocial.Observe-se, de início, que a

execução versa exclusivamente acerca dos honorários advocatícios, uma vez que a embargada/exequente

informou expressamente à fl. 348 da ação correlata que o crédito correspondente ao indébito do Finsocial

reconhecido naqueles autos seria objeto de pedido de habilitação na seara administrativa.Remetidos os autos à

Contadoria para conferência dos cálculos apresentados, verificou-se que o valor apurado pela embargada

extrapola os limites do julgado.De fato, o auxiliar do juízo informou que no cálculo embargado considerou todo o

Finsocial recolhido pela embargada e não a parcela que excedesse à alíquota de 0,5% (cinco décimos por cento)

reconhecida como devida pela contribuinte, além de não ter descontado o valor dos honorários devidos à União,

em razão da sucumbência recíproca.O julgado exequendo reconheceu expressamente a inexistência de relação

jurídica tributária quanto aos valores excedentes a 0,5% (meio por cento) recolhidos a título de Finsocial (fl. 121)

e determinou, especificamente quanto aos honorários, que as partes deverão arcar com os ônus da sucumbência,

na exata proporção em que cada uma restou vencida (fl. 226).Simples passar de olhos na planilha apresentada pela

embargada para instruir a execução (fl. 351 da ação em apenso) e nas guias de recolhimento que acompanharam a

petição inicial (fls. 30/36 da ação correlata) evidencia ter sido o valor exequendo calculado considerado o valor

integral dos recolhimentos promovidos a título de Finsocial, e não do que excedesse à alíquota de 0,5% (cinco

décimos por cento).De outro lado, a embargada restou vencida quanto à aplicação de juros moratórios de 1% ao

mês e TR, como se observa à fl. 226 do feito principal, devendo arcar com os ônus da sucumbência nessa

proporção.Indevidas, portanto, a apuração do crédito principal relativamente à integralidade dos recolhimentos

promovidos a título de Finsocial bem como a desconsideração da sucumbência quanto à parte do pedido em que

restou vencida.Registre-se que a crítica veiculada pela embargada às fls. 84/85, no sentido de que não foram

considerados os valores pagos anteriormente ao mês de outubro de 1989 (fl. 84) no cálculo elaborado pela

contadoria não procede, uma vez que no feito principal somente foram comprovados recolhimentos a partir de

16/10/1989 (fls. 30/36 do apenso) e o próprio cálculo embargado inicia-se em outubro de 1989 (fl. 351 do feito

principal).De outro lado, não há qualquer irregularidade na atualização dos valores até a competência 09/2012

pela contadoria, uma vez que os cálculos das partes foram elaborados até aquela competência, sendo indispensável

para a verificação da correção de cada um que a conta da auxiliar do juízo seja posicionada para aquela mesma

competência, sendo certo que o valor devido será corrigido até a data do efetivo pagamento nos termos da

Resolução CJF n.º 168/2011.Verifico, entretanto, que a contadoria do juízo não apurou o valor dos honorários

devidos.A sucumbência da embargada, relativa à pretensão de incidência de juros moratórios de 1% ao mês até

dezembro de 1994 rejeitada pelo julgado exequendo, corresponde a R$ 16.471,31 (dezesseis mil quatrocentos e

setenta e um reais e trinta e um centavos), como se observar da tabela abaixo:Data Valor atualizado Juros até

12/1994 Valor dos Juros Pretendidos16/10/1989 R$ 1.457,05 63% R$ 917,9416/11/1989 R$ 1.325,07 62% R$

821,5415/12/1989 R$ 845,23 61% R$ 515,5915/12/1989 R$ 3.525,88 61% R$ 2150,7815/02/1990 R$ 2.530,60

59% R$ 1493,0519/03/1990 R$ 9.043,34 58% R$ 5245,1315/05/1990 R$ 1.417,08 56% R$ 793,5615/06/1990 R$

944,22 55% R$ 519,3216/07/1990 R$ 849,12 54% R$ 458,5215/08/1990 R$ 1.289,39 53% R$ 683,3717/09/1990

R$ 635,62 52% R$ 330,5215/10/1990 R$ 2.649,44 51% R$ 1351,2130/08/1991 R$ 1.449,81 41% R$

594,4230/08/1991 R$ 1.274,65 41% R$ 522,6004/02/1994 R$ 670,56 11% R$ 73,76 TOTAL R$

16.471,31Assim, nos termos do julgado exequendo, a embargada deve arcar com honorários advocatícios de 10%

sobre o valor da sua sucumbência, totalizando R$ 1.647,13 (um mil seiscentos e quarenta e sete reais e treze

centavos).Considerando que os honorários a cargo da União importam em R$ 2.990,70 (dois mil novecentos e

noventa reais e setenta centavos), e promovida a compensação com os honorários devidos pela embargada,

remanesce saldo de R$ 1.343,57 (um mil trezentos e quarenta e três reais e cinquenta e sete centavos).Assim,

restou inequivocamente demonstrado o excesso de execução combatido pela União na petição inicial destes

embargos, devendo a execução prosseguir pelo valor de R$ 1.343,57 (um mil trezentos e quarenta e três reais e

cinquenta e sete centavos), atualizado até 09/2012, por retratar o quantum efetivamente devido em face do título
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executivo judicial constituído no feito correlato.Dispositivo:Ante o exposto, julgo procedente em parte o pedido

deduzido nestes embargos e declaro devido pela União a título de honorários advocatícios, em razão do título

executivo judicial constituído no feito n.º 0001898-72.1999.403.6108, o valor de R$ 1.343,57 (um mil trezentos e

quarenta e três reais e cinquenta e sete centavos), posicionado para setembro de 2012, e que deverá ser atualizado

até a data do efetivo pagamento, na forma estabelecida na Resolução CJF n.º 168/2011.Condeno a embargada ao

pagamento de honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da causa, o qual deverá ser

monetariamente corrigido, na forma da Resolução n.º 134/2010 do c. Conselho da Justiça Federal, até a data do

efetivo pagamento.Sem condenação em custas, tendo em vista o disposto no artigo 7.º da Lei n.º

9.289/96.Traslade-se para o feito correlato cópia desta sentençae da certidão de trânsito em julgado, prosseguindo-

se naqueles autos oportunamente.No trânsito em julgado, nada mais havendo, desapensem-se e encaminhem-se

estes autos ao arquivo, anotando-se a baixa no sistema processual.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Bauru,

Maria Catarina de Souza Martins Fazzio Juíza Federal SubstitutaROI

 

0004568-92.2013.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001033-

49.1999.403.6108 (1999.61.08.001033-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA) X

ALDA REGINA ABREU DA SILVA VELHO(SP062040A - ALDA REGINA ABREU DA SILVA VELHO E

SP233201 - MELINA VAZ DE LIMA)

Segunda Vara Federal de Bauru (SP)Processo autos n.º 0004568-92.2013.403.6108Embargos à

ExecuçãoEmbargante: UniãoEmbargado: Alda Regina Abreu da Silva VelhoSENTENÇAVistos etc. Trata-se de

embargos à execução do julgado proferido nos autos da ação n.º 0001033-49.1999.403.6108.Alega a embargante

que o valor apurado pela parte embargada, R$ 42.859,25 (quarenta e dois mil oitocentos e cinquenta e nove reais e

vinte e cinco centavos), posicionado para maio de 2013, está incorreto, caracterizando excesso de execução.

Defende que, observados os termos do julgado exequendo, na competência utilizada pela embargada o valor do

débito totalizaria R$ 15.484,42 (quinze mil quatrocentos e oitenta e quatro reais e quarenta e dois

centavos).Instruíram a inicial, os documentos de fls. 05/33.Intimada, a embargada apresentou impugnação

defendendo a higidez do cálculo elaborado (fls. 35/37).Informação e cálculos foram apresentados pela contadoria

às fls. 40/41.Manifestação da União à fl. 42 e da embargada às fls. 46/47.A contadoria ratificou os cálculos

apresentados (fl. 52).É o relatório. Fundamento e decido.Conheço diretamente do pedido, tendo em vista não ser

necessária a produção de outras provas, nos termos do artigo 330, I do Código de Processo Civil.Controvertem as

partes acerca do valor efetivamente devido pela União para cumprimento do julgado, tendo cada qual apresentado

o montante que considera correto.Remetidos os autos à Contadoria para conferência dos cálculos apresentados,

verificou-se que o valor apurado pela embargada extrapola os limites do julgado.De fato, o auxiliar do juízo

informou que o cálculo embargado fez incidir, indevidamente, juros moratórios à base de 1% ao mês no período

entre 12/1996 e 05/1999, além de aplicar a taxa Selic de forma capitalizada e calcular os honorários advocatícios

com base no valor da condenação apurado pela embargada.O julgado exequendo determinou expressamente que

os juros de mora deveriam incidir a partir da citação, ocorrida em 27/05/1999 (fl. 54, do feito em apenso),

adotando-se, a partir de 01/03/1996, a taxa Selic a título de juros e correção monetária (fls. 220, da ação

correlata).Indevida, portanto, a incidência de juros no período anterior à citação bem como a cumulação do índice

de 1% ao mês com a Selic, utilizada no período a título de correção monetária.De outro lado, a capitalização da

Selic para apuração do valor a ser restituído pela União não foi autorizada pelo julgado exequendo e não possui

amparo legal, encontrando óbice, ainda, no enunciado pela Súmula n.º 121 do c. Supremo Tribunal Federal.Por

fim, como se observa à fl. 26, o julgado estabeleceu expressamente que os honorários deveriam incidir sobre o

valor da causa, o que, inclusive, foi reconhecido pela embargada em sua impugnação (fl. 36).Assim, restou

inequivocamente demonstrado o excesso de execução combatido pela União na petição inicial destes embargos,

devendo a execução prosseguir pelo valor apontado nos cálculos elaborados pela contadoria (fl. 41), por

retratarem o quantum efetivamente devido em face do título executivo judicial constituído no feito

correlato.Dispositivo:Ante o exposto, julgo procedente o pedido deduzido nestes embargos e declaro devido pela

União, em razão do título executivo judicial constituído no feito n.º 0001033-49.1999.403.6108, o valor de R$

15.493,14 (quinze mil quatrocentos e noventa e três reais e quatorze centavos), posicionado para maio de 2013, e

que deverá ser atualizado até a data do efetivo pagamento, na forma estabelecida na Resolução CJF n.º

168/2011.Condeno a embargada ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do

valor atribuído à causa, o qual deverá ser monetariamente corrigido, na forma da Resolução n.º 134/2010 do c.

Conselho da Justiça Federal, até a data do efetivo pagamento.Sem condenação em custas, tendo em vista o

disposto no artigo 7.º da Lei n.º 9.289/96.Traslade-se para o feito correlato cópia desta sentença, do cálculo de fl.

41 e da certidão de trânsito em julgado, prosseguindo-se naqueles autos oportunamente.No transito em julgado,

nada mais havendo, desapensem-se e encaminhem-se estes autos ao arquivo, anotando-se a baixa no sistema

processual.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Bauru, Maria Catarina de Souza Martins Fazzio Juíza Federal

SubstitutaROI

 

0004637-27.2013.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001806-
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84.2005.403.6108 (2005.61.08.001806-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1441 - SARAH SENICIATO) X ROSELI

DE LIMA BARBOSA(SP216651 - PAULO SERGIO FERRAZ MAZETTO)

2ª Vara Federal de Bauru (SP)Processo - autos: 0004637-27.2013.403.6108Embargos à ExecuçãoEmbargante:

UniãoEmbargada: Sueli de Lima BarbosaSENTENÇA:Vistos etc.Trata-se de embargos à execução de sentença

prolatada nos autos do processo registrado sob o n.º 0001806-84.2005.403.6108.Alega a Embargante que a conta

apresentada pela embargado no valor de R$ 45.186,36, posicionada para outubro de 2012, está incorreta,

caracterizando excesso de execução, porquanto não teriam sido descontados pagamentos parciais realizados em

09/2006, 09/2007 e 11/2007 na esfera administrativa.Instruíram a inicial, os documentos de fls. 05/25.Intimada a

embargada para impugnação, seu advogado apresentou manifestação informando não ter logrado contatar a cliente

para confirmar o efetivo recebimento dos valores apontados pela União e requerendo a intimação da embargante a

comprovar o depósito dos valores em conta da embargada e a concessão de novo prazo para impugnação.A União

noticiou ter solicitado documentação comprobatória do depósito dos valores pagos à embargada e pugnou pelo

indeferimento do pedido de concessão de novo prazo para impugnação (fl. 31).Às fls. 32/33, a embargada

apresentou nova manifestação concordando expressamente com o valor apurado pela União.A embargante

apresentou manifestação e documentos às fls. 34/40.É o relatório. Fundamento e decido. Conheço diretamente do

pedido, tendo em vista que a questão de mérito é unicamente de direito, nos termos do artigo 330, I do Código de

Processo Civil.A embargada concordou expressamente com o cálculo apresentado pela embargante, conforme

petição juntada às fls. 32/33, no importe de R$ 4.977,75, atualizado até outubro de 2013.Logo, os embargos

procedem, pois o próprio Embargado reconheceu que o valor inicialmente proposto não estava

correto.Dispositivo:Diante do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido formulado nestes embargos e fixo o valor

da condenação em R$ 4.977,75 (quatro mil novecentos e setenta e sete reais e setenta e cinco centavos), atualizado

até outubro de 2013 (fls. 19/20).Condeno a embargada ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10%

(dez por cento) sobre o excesso de execução, com fulcro no parágrafo 4º, do artigo 20, do Código de Processo

Civil, observando-se, porém, a suspensão da cobrança nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50 (fl. 15 dos autos

principais).Sem condenação em custas, ante o disposto no artigo 7º da Lei 9.289/96.Traslade-se para os autos

principais cópia desta sentença e do cálculo de fls. 19/20.Transitada em julgada, desapensem-se e arquivem-se

estes autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Bauru, Maria Catarina de

Souza Martins Fazzio Juíza Federal Substitutaroi

 

0002123-67.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006512-

37.2010.403.6108) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2277 - ANA PAULA SANZOVO

DE ALMEIDA PRADO) X LUZIA AFFONSO DA SILVA(SP253644 - GUILHERME OLIVEIRA CATANHO

DA SILVA)

Segunda Vara Federal de Bauru (SP)Processo autos n.º 0002123-67.2014.403.6108Embargos à

ExecuçãoEmbargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSSEmbargada: Luzia Affonso da

SilvaSENTENÇAVistos etc. Trata-se de embargos à execução da obrigação de pagar estabelecida na sentença

prolatada nos autos do processo registrado sob o n.º 0006512-37.2010.403.6108 promovida por Luzia Affonso da

Silva.Alega o embargante a existência de excesso de execução em razão da inobservância do índice de correção

monetária fixado na Lei n.º 11.960/2009.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 06/30.A embargada

apresentou impugnação às fls. 33/47 aduzindo preliminar de intempestividade e defendendo, quanto ao mérito, a

improcedência dos embargos.Informação da contadoria à fl. 49.Manifestação do INSS à fl. 51, da embargada às

fls. 58/73 e do Ministério Público Federal à fl. 75.É o relatório. Fundamento e decido.Nos termos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil, conheço diretamente do pedido, tendo em vista que a questão de mérito é

unicamente de direito. Rejeito a preliminar suscitada pela embargada.O INSS foi citado nos termos do art. 730, do

CPC, em 04/04/2014, quando os autos da ação principal foram retirados da secretaria do juízo pelo Procurador

Federal, como se observa à fl. 269 daquele feito (autos n.º 0006512-37.2010.403.6108).Ressalte-se que, nos

termos do art. 17, da Lei n.º 10.910/2004, os Procuradores Federais gozam da prerrogativa de intimação

pessoal.Assim, considerando que os prazos somente começam a correr do primeiro dia útil após a intimação (art.

184, 2.º, do CPC) e que a intimação pessoal do INSS foi realizada em uma sexta-feira, o prazo para interposição

de embargos teve início no dia 07/04/2014, sendo tempestivos os embargos interpostos em 06/05/2014 (fl.

02).Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo a analisar o mérito.No julgamento da ADI

4357/DF o c. Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade parcial do art. 1.º-F da Lei n.º

9.494/1997, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 11.960/2009, reconhecendo a inidoneidade da utilização

do índice oficial de remuneração da caderneta de poupança para correção monetária dos débitos do Poder Público.

Confira-se:DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE

PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO

CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE INTERSTÍCIO CONSTITUCIONAL MÍNIMO ENTRE OS DOIS

TURNOS DE VOTAÇÃO DE EMENDAS À LEI MAIOR (CF, ART. 60, 2º). CONSTITUCIONALIDADE DA

SISTEMÁTICA DE SUPERPREFERÊNCIA A CREDORES DE VERBAS ALIMENTÍCIAS QUANDO

IDOSOS OU PORTADORES DE DOENÇA GRAVE. RESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E
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À PROPORCIONALIDADE. INVALIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA LIMITAÇÃO DA

PREFERÊNCIA A IDOSOS QUE COMPLETEM 60 (SESSENTA) ANOS ATÉ A EXPEDIÇÃO DO

PRECATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA (CF, ART. 5º).

INCONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS EM PROVEITO EXCLUSIVO DA FAZENDA PÚBLICA. EMBARAÇO À EFETIVIDADE

DA JURISDIÇÃO (CF, ART. 5º, XXXV), DESRESPEITO À COISA JULGADA MATERIAL (CF, ART. 5º

XXXVI), OFENSA À SEPARAÇÃO DOS PODERES (CF, ART. 2º) E ULTRAJE À ISONOMIA ENTRE O

ESTADO E O PARTICULAR (CF, ART. 1º, CAPUT, C/C ART. 5º, CAPUT). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA

DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO

CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE

PROPRIEDADE (CF, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS.

INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA

COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM

PRECATÓRIOS, QUANDO ORIUNDOS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO

ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CF,

ART. 5º, CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO. OFENSA À

CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE DIREITO (CF, ART. 1º, CAPUT), AO PRINCÍPIO DA

SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ART. 2º), AO POSTULADO DA ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT), À

GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA E A EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL (CF, ART. 5º,

XXXV) E AO DIREITO ADQUIRIDO E À COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). PEDIDO JULGADO

PROCEDENTE EM PARTE. 1. A aprovação de emendas à Constituição não recebeu da Carta de 1988 tratamento

específico quanto ao intervalo temporal mínimo entre os dois turnos de votação (CF, art. 62, 2º), de sorte que

inexiste parâmetro objetivo que oriente o exame judicial do grau de solidez da vontade política de reformar a Lei

Maior. A interferência judicial no âmago do processo político, verdadeiro locus da atuação típica dos agentes do

Poder Legislativo, tem de gozar de lastro forte e categórico no que prevê o texto da Constituição Federal.

Inexistência de ofensa formal à Constituição brasileira. 2. Os precatórios devidos a titulares idosos ou que sejam

portadores de doença grave devem submeter-se ao pagamento prioritário, até certo limite, posto metodologia que

promove, com razoabilidade, a dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III) e a proporcionalidade (CF, art. 5º,

LIV), situando-se dentro da margem de conformação do legislador constituinte para operacionalização da novel

preferência subjetiva criada pela Emenda Constitucional nº 62/2009. 3. A expressão na data de expedição do

precatório, contida no art. 100, 2º, da CF, com redação dada pela EC nº 62/09, enquanto baliza temporal para a

aplicação da preferência no pagamento de idosos, ultraja a isonomia (CF, art. 5º, caput) entre os cidadãos credores

da Fazenda Pública, na medida em que discrimina, sem qualquer fundamento, aqueles que venham a alcançar a

idade de sessenta anos não na data da expedição do precatório, mas sim posteriormente, enquanto pendente este e

ainda não ocorrido o pagamento. 4. A compensação dos débitos da Fazenda Pública inscritos em precatórios,

previsto nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, incluídos pela EC nº 62/09, embaraça a efetividade da

jurisdição (CF, art. 5º, XXXV), desrespeita a coisa julgada material (CF, art. 5º, XXXVI), vulnera a Separação

dos Poderes (CF, art. 2º) e ofende a isonomia entre o Poder Público e o particular (CF, art. 5º, caput), cânone

essencial do Estado Democrático de Direito (CF, art. 1º, caput). 5. O direito fundamental de propriedade (CF, art.

5º, XXII) resta violado nas hipóteses em que a atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em

precatórios perfaz-se segundo o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, na medida em que este

referencial é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão. É que a

inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação apriorística (ex ante),

de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a

promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período). 6. A quantificação dos juros moratórios relativos

a débitos fazendários inscritos em precatórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança vulnera

o princípio constitucional da isonomia (CF, art. 5º, caput) ao incidir sobre débitos estatais de natureza tributária,

pela discriminação em detrimento da parte processual privada que, salvo expressa determinação em contrário,

responde pelos juros da mora tributária à taxa de 1% ao mês em favor do Estado (ex vi do art. 161, 1º, CTN).

Declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução da expressão independentemente de sua natureza,

contida no art. 100, 12, da CF, incluído pela EC nº 62/09, para determinar que, quanto aos precatórios de natureza

tributária, sejam aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. 7. O art.

1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à

atualização monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos mesmos

vícios de juridicidade que inquinam o art. 100, 12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por

arrastamento, na mesma extensão dos itens 5 e 6 supra. 8. O regime especial de pagamento de precatórios para

Estados e Municípios criado pela EC nº 62/09, ao veicular nova moratória na quitação dos débitos judiciais da

Fazenda Pública e ao impor o contingenciamento de recursos para esse fim, viola a cláusula constitucional do

Estado de Direito (CF, art. 1º, caput), o princípio da Separação de Poderes (CF, art. 2º), o postulado da isonomia

(CF, art. 5º), a garantia do acesso à justiça e a efetividade da tutela jurisdicional (CF, art. 5º, XXXV), o direito
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adquirido e à coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI). 9. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado

procedente em parte.(ADI 4357, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. LUIZ FUX,

Tribunal Pleno, julgado em 14/03/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-188 DIVULG 25-09-2014 PUBLIC 26-

09-2014) - grifei.Conquanto o Pretório Excelso não tenha decidido até aqui quanto a eventual modulação dos

efeitos da citada decisão, não há como pretender aplicar a situações ainda não definitivamente consolidadas,

índice de correção monetária já declarado inconstitucional por aquela c. Corte.Note-se que a decisão proferida

pelo Min. Luiz Fux, citada pela autarquia à fl. 10 da petição inicial destes embargos, determinou a continuidade

do pagamento dos precatórios segundo a sistemática vigente anteriormente à decisão proferida pelo Supremo

Tribunal Federal em 14/03/2013 a fim de evitar que Tribunais Locais retrocedam na proteção dos direitos já

reconhecidos em juízo, e não porque tal modelo de correção monetária vá ser mantido por aquela Excelsa Corte

para situações não consolidadas anteriormente à realização do julgamento. Não se observa, portanto, qualquer

irregularidade na utilização do INPC para a correção monetária do débito no período posterior à edição da Lei n.º

11.960/2009, conforme preconizado no Manual de Orientações de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal, com as alterações introduzidas pela Resolução CJF n.º 267/2013.Além disso, a contadoria do juízo,

responsável pela elaboração do cálculo embargado, confirmou a regularidade do valor apurado no cálculo trazido

por cópia às fls. 26/28 (fl. 49).Por fim, não se vislumbra má-fé na atuação autarquia ao lançar dos meios inerentes

ao exercício do direito de defesa, deduzindo pretensão juridicamente fundamentada, embora improcedente,

notadamente diante das dúvidas suscitadas, inclusive no âmbito do Poder Judiciário, em face da pendência de

julgamento definitivo da citada ADI 4357/DF.Dispositivo:Ante o exposto, julgo improcedente o pedido deduzido

nestes embargos, devendo a execução prosseguir pelo cálculo elaborado pela contadoria às fls. 264/266 da

execução correlata.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento)

do valor atribuído à causa.Sem condenação em custas, ante o disposto no artigo 7.º da Lei n.º

9.289/96.Oportunamente, traslade-se para o feito correlato cópia desta sentença e da certidão de trânsito em

julgado.Presente a hipótese do 2.º, do art. 475, do CPC.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Bauru, Maria

Catarina de Souza Martins Fazzio Juíza Federal SubstitutaROI

 

0002496-98.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1307507-

14.1997.403.6108 (97.1307507-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1357 - RENATO

CESTARI) X CECILIA MARIA TILIO ALBERTO VICENTE X IGNEZ MOGIONI X JOSE AILON FILHO X

MARIA APARECIDA DIAS BILIERO X ANTONIO BARREIROS FILHO(SP112026 - ALMIR GOULART

DA SILVEIRA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO)

2ª Vara Federal de Bauru (SP)Processo autos n.º 0002496-98.2014.403.6108Embargos à ExecuçãoEmbargante:

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS Embargados: Cecília Maria Tílio Alberto Vicente e

outrosSENTENÇA:Vistos etc.Trata-se de embargos à execução do julgado proferido nos autos do processo

registrado sob o n.º 1307507-14.1997.403.6108.Alega o embargante que há excesso de execução, uma vez que

nada é devido aos autores Ignez Mogioni, José Ailton Filho e Antônio Barreiros Filhos, os dois primeiros em

razão de terem entabulado acordo e recebido os valores transacionados na seara administrativa e o último por ter

sido excluído da lide. Sustentou, ainda, que houve aplicação de índices de correção monetária indevidos e que os

honorários advocatícios devem ser calculados exclusivamente sobre os valores devidos às embargadas Cecília

Maria Tílio e Maria Aparecida Dias.Instruíram a inicial os documentos de fls. 05/162.Intimada (fl. 163), a parte

embargada apresentou impugnação às fls. 164/173 defendendo unicamente a incidência de honorários

advocatícios também sobre os valores pagos a Ignez Mogioni e José Ailton Filho em razão do acordo firmado

entre as partes.Nova impugnação às fls. 174/175 sustentando a correção do cálculo embargado.Informação e

cálculos da contadoria do juízo às fls. 177/198.As partes concordaram expressamente com os cálculos da

contadoria (fl. 200 - INSS; fl. 202 - embargados).É o relatório. Fundamento e decido. Presentes os pressupostos

processuais e as condições da ação, passo ao exame do mérito.Conferidos os cálculos apresentados pela parte

embargada, a contadoria do juízo forneceu a informação e a conta de fls. 177/198, enumerando equívocos na

confecção daqueles cálculos e exibindo novo cálculo que corrige as irregularidades detectadas, pela qual aponta,

como devidos, para fevereiro de 2014, os valores de R$ 45.018,91, relativo à embargada Cecília Maria Tílio A.

Vicente, de R$ 44.258,37 para a embargada Maria Aparecida Dias Biliero, e de R$ 12.195,25 devidos a título de

honorários advocatícios. Instadas, as partes concordaram expressamente com os cálculos da contadoria (fl. 200 -

INSS; fl. 202 - embargados).Desse modo, tendo em vista que as partes anuíram com a nova conta apresentada,

não remanescendo lide a ser dirimida, e considerando, ainda, a indisponibilidade dos interesses titularizados pelo

INSS, acolho os cálculos de fls. 35/38.Dispositivo:Diante do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido formulado

nestes embargos e fixo o valor da condenação em R$ 45.018,91 em relação a Cecília Maria Tílio A. Vicente, R$

44.258,37 em relação a Maria Aparecida Dias Biliero, e, ainda, em R$ 12.195,25 os honorários advocatícios

devidos pelo INSS em cumprimento do julgado exequendo, valores esses atualizados até fevereiro de

2014.Condeno as embargadas ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% do valor atribuído à

causa.Sem condenação em custas, ante o disposto no artigo 7º da Lei 9.289/96.Traslade-se para os autos principais

cópia desta sentença e da informação e cálculos de fls. 177/198.Transitada em julgada, desapensem-se e
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arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Bauru, Maria

Catarina de Souza Martins Fazzio Juíza Federal Substitutaroi

 

0005224-15.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004013-

41.2014.403.6108) CONTI CENTRO AUTOMOTIVO LTDA - ME X MATHEUS HENRIQUE DIAS

CONTI(SP136688 - MAURICIO ARAUJO DOS REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 -

AIRTON GARNICA)

(impugnação às fls. 127/135) ... vista à parte embargante para se manifestar acerca da impugnação apresentada,

bem como para as partes especificarem as provas que pretendam produzir, justificando-as. Int..

 

0005427-74.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004187-

50.2014.403.6108) VANESSA AUGUSTO GOMES - EPP X VANESSA AUGUSTO GOMES(SP069120 -

JULIO CESAR MISSE ABE E SP184586 - ANDRÉ LUIZ BIEN DE ABREU E SP095451 - LUIZ BOSCO

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Desnecessário o apensamento destes autos à execução de título extrajudicial nº 0004187-

50.2014.403.6108.Recebo os presentes embargos, tempestivamente opostos, SEM SUSPENSÃO do curso da

execução, nos termos do artigo 739-A, do Código de Processo Civil, a saber: Art. 739-A. Os embargos do

executado não terão efeito suspensivo...À embargada, para impugnação, no prazo legal.Após, vista à parte

embargante para se manifestar acerca de eventual impugnação apresentada, bem como para as partes

especificarem as provas que pretendam produzir, justificando-as.Int.

 

0005439-88.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004980-

67.2006.403.6108 (2006.61.08.004980-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1411 -

SIMONE GOMES AVERSA ROSSETTO) X LARISSA DE OLIVEIRA X GABRIEL DE OLIVEIRA SENA X

LARISSA DE OLIVEIRA(SP081576 - GILENA SANTANA NOVAES CASTANHO DE ALMEIDA)

Proceda a Secretaria o apensamento destes autos à ação nº 0004980-67.2006.403.6108.Recebo os presentes

embargos, tempestivamente opostos, e suspendo o andamento da ação principal.Anote-se.Ao embargado, para

impugnação, no prazo legal.Após, não havendo concordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para

aferição dos cálculos apresentados.

 

0005470-11.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001496-

39.2009.403.6108 (2009.61.08.001496-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1913 - SILVANA MONDELLI) X JOSE

MARCIO CARVALHO RENNO(SP055799 - MARCO ANTONIO DE SOUZA)

Proceda a Secretaria o apensamento destes autos à ação nº 0001496-39.2009.403.6108.Recebo os presentes

embargos, tempestivamente opostos, e suspendo o andamento da ação principal.Anote-se.Ao embargado, para

impugnação, no prazo legal.Após, não havendo concordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para

aferição dos cálculos apresentados.

 

0005478-85.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006952-

67.2009.403.6108 (2009.61.08.006952-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ PARRA

MARINELLO) X PATROCINIA ARANTES X FRANCISCO CARLOS DA COSTA(SP169422 - LUCIANE

CRISTINE LOPES)

Proceda a Secretaria o apensamento destes autos à ação nº 0006952-67.2009.403.6108.Recebo os presentes

embargos, tempestivamente opostos, e suspendo o andamento da ação principal.Anote-se.Ao embargado, para

impugnação, no prazo legal.Após, não havendo concordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para

aferição dos cálculos apresentados.

 

0005479-70.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009330-

64.2007.403.6108 (2007.61.08.009330-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1403 - VERA SILVIA GRAMA

POMPILIO MORENO) X JULIO FERNANDES DE ALMEIDA(SP150567 - MARCELO OUTEIRO PINTO)

Proceda a Secretaria o apensamento destes autos à ação nº 0009330-64.2007.403.6108.Recebo os presentes

embargos, tempestivamente opostos, e suspendo o andamento da ação principal.Anote-se.Ao embargado, para

impugnação, no prazo legal.Após, não havendo concordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para

aferição dos cálculos apresentados.

 

0005486-62.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003889-

68.2008.403.6108 (2008.61.08.003889-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1411 -

SIMONE GOMES AVERSA ROSSETTO) X GERALDA ROSA ALVES DA SILVA X MARIA APARECIDA
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ALVES DA SILVA(SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA)

Proceda a Secretaria o apensamento destes autos à ação nº 0003889-68.2008.403.6108.Recebo os presentes

embargos, tempestivamente opostos, e suspendo o andamento da ação principal.Anote-se.Ao embargado, para

impugnação, no prazo legal.Após, não havendo concordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para

aferição dos cálculos apresentados.

 

0005487-47.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003379-

55.2008.403.6108 (2008.61.08.003379-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1411 -

SIMONE GOMES AVERSA ROSSETTO) X MARIA JULIA CARVALHO(SP137331 - ANA PAULA

RADIGHIERI MORETTI)

Proceda a Secretaria o apensamento destes autos à ação nº 0003379-55.2008.403.6108.Recebo os presentes

embargos, tempestivamente opostos, e suspendo o andamento da ação principal.Anote-se.Ao embargado, para

impugnação, no prazo legal.Após, não havendo concordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para

aferição dos cálculos apresentados.

 

0005523-89.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006131-

63.2009.403.6108 (2009.61.08.006131-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2277 - ANA

PAULA SANZOVO DE ALMEIDA PRADO) X TOMAZ ANGELO NETO X BRAZ ANGELO(SP226231 -

PAULO ROGERIO BARBOSA)

Proceda a Secretaria o apensamento destes autos à ação nº 0006131-63.2009.403.6108.Recebo os presentes

embargos, tempestivamente opostos, e suspendo o andamento da ação principal.Anote-se.Ao embargado, para

impugnação, no prazo legal.Após, não havendo concordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para

aferição dos cálculos apresentados.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002948-36.1999.403.6108 (1999.61.08.002948-3) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP137635 -

AIRTON GARNICA) X EDSON LUIZ GOZO X MARIA APARECIDA PEREIRA GOZO

Providencie a exequente de acordo com o artigo 659, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil.Int.

 

0003024-74.2010.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X

LUCIANO ANTONIO VIEIRA DIAS(SP247071 - DOUGLAS DE LIMA RODRIGUES)

FL. 75 - Determino o bloqueio em todo o território nacional, por meio do Sistema BACENJUD, de contas

bancárias eventualmente existentes em nome do(s) executado(s), até o limite da dívida em execução.Deverão ser

juntados aos autos apenas os comprovantes de bloqueios positivos, quaisquer sejam os valores alcançados pelo

arresto.Decorridos sete dias da protocolização das ordens, perante o BACEN, sem que se tenha notícia, nos autos,

do arresto, tomar-se-á como negativa a tentativa de bloqueio, devendo a Secretaria certificar nos autos esta

ocorrência.Havendo expresso pedido da parte interessada, será juntado aos autos o comprovante do resultado

negativo do bloqueio via Bacenjud.Valores que sejam, concomitantemente, inferiores a um por cento do montante

da dívida e do valor do salário mínimo vigente, serão imediatamente desbloqueados pelo juízo (artigo 659, 2º, do

CPC).Tendo em vista a otimização do procedimento de execução junto à exequente CEF, determino:1) efetuar a

consulta ao RENAJUD, e, se positiva, determino o lançamento da restrição de transferência junto ao RENAJUD.

A seguir, a parte exequente deverá ser intimada a indicar o endereço da localização do bem, caso em que a

secretaria deverá expedir o mandado de penhora e/ou carta precatória do veículo indicado, constando,

expressamente, que: a) caso não seja localizado o veículo no endereço fornecido pela exequente para a diligência,

o proprietário/executado deverá ser notificado a indicar, de imediato, ou, não sendo possível, no prazo de 05

(cinco) dias, a localização do bem, a fim de possibilitar ao executante de mandado retornar para cumprimento da

penhora, sob pena de aplicação de multa por ato atentatório à dignidade da justiça (art. 599, II c/c art. 600, IV c/c

art. 601, todos do CPC), bem como do lançamento da restrição de circulação junto ao RENAJUD;b) localizado o

veículo, intime-se o executado de quem ficará como depositário do respectivo veículo penhorado, o qual será

indicado pela CEF;c) intime-se, ainda, o executado de que o veículo penhorado sofrerá remoção e guarda pelo

depositário indicado; d) intime-se o executado do prazo de 30 (trinta) dias para oferecimento de embargos,

contados da intimação da penhora (art. 16, III da Lei nº 6.830/80). Fica, desde já, autorizado o cumprimento do

mandado em dias úteis antes das 6 horas e após às 20 horas, como também em domingos e feriados, nos termos do

art. 172, do CPC.À Secretaria, para que solicite à Receita Federal do Brasil, via InfoJud, as declarações de

Imposto de Renda da parte ré. Nos termos do decidido pelo E. STF (RE 92.377/SP), serão solicitadas somente as

duas últimas declarações de Imposto de Renda, que deverão ser juntadas e, sobre as quais, a Secretaria deverá dar

ciência à parte autora. Tendo-se em vista a decisão acima, o feito passará a tramitar sob segredo de Justiça, em

razão de referidos documentos. Anote-se.Juntados os resultados das pesquisas do BACENJUD, do RENAJUD e a

resposta da Receita Federal, ciência à autora.Fl. 79 - Junte-se. Plenamente comprovado o arresto de valores perti

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     85/2478



nentes aos vencimentos do requerente, determino o desbloqueio da quantia de R$ 1.449,58. (DESBLOQUEIO

REALIZADO). 

 

0002006-81.2011.403.6108 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG

SP INTERIOR(SP249393 - ROSANA MONTEMURRO E SP205337 - SIMONE REGINA DE SOUZA

KAPITANGO-A-SAMBA) X CREACOES INTIMA BRASIL LTDA - EPP(SP046473 - APARECIDO

BARBOSA DE LIMA)

Comprove documentalmente a executada o cumprimento do parcelamento das prestações, bem como manifeste-se

sobre o quanto alegado pela exequente, fls. 134/135.Int.

 

0006509-48.2011.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003822-

35.2010.403.6108) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X CILAS GUEDES

CAVALCANTE X SANDRA APARECIDA DE ALMEIDA(SP078324 - WILSON BRASIL DE ARRUDA)

S E N T E N Ç AAutos nº. 000.6509-48.2011.403.6108Autor: Caixa Econômica Federal - CEFRéu: Cilas Guedes

Cavalcanti e Sandra Aparecida de AlmeidaSentença Tipo BVistos. Trata-se de ação de execução por quantia certa

contra devedor solvente proposta pela Caixa Econômica Federal em detrimento de Cilas Guedes Cavalcanti e

Sandra Aparecida de Almeida para a cobrança de saldo devedor oriundo de contrato bancário firmado entre as

partes.Na folha 83, o exequente noticiou que o devedor pagou a dívida, tendo, em função disso, requerido a

extinção do feito. Vieram conclusos. É o relatório. Fundamento e Decido.Tendo em vista que o executado pagou a

dívida, julgo extinto o processo na forma dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.

Cada parte arca com o pagamento da verba honorária devida ao seu advogado. Custas como de lei. Subsistindo

constrição em bens do devedor, fica autorizada a expedição do necessário ao levantamento do gravame. Após o

trânsito em julgado, arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Bauru,Maria Catarina de Souza Martins

FazzioJuíza Federal Substituta

 

0003557-62.2012.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

ROSANGELA ZAMPIERI FONSECA

Defiro a suspensão da execução, conforme requerido pela exequente, nos termos do artigo 791, inciso III, do CPC,

remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0003472-42.2013.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X IRMA

DE SOUZA BAURU - ME X IRMA DE SOUZA

Tendo em vista a notícia de que a exequente irá providenciar o leiloeiro para realização da hasta pública, abra-se

vista para que se manifeste nesse sentido.Int.

 

0003684-29.2014.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP137635 - AIRTON GARNICA) X EMERSON ROBERTO VICENTE X JOSIANE QUELUZ VICENTE

S E N T E N Ç AAutos nº. 000.3684-29.2014.403.6108Exequente: Caixa Econômica Federal - CEFExecutado:

Emerson Roberto Vicente e Josiane Queluz VicenteSentença Tipo CVistos. Trata-se de execução hipotecária

proposta pela Caixa Econômica Federal em detrimento de Emerson Roberto Vicente e Josiane Queluz Vicente. Na

folha 95, a exequente requereu a desistência da ação. Vieram conclusos. É o relatório. Fundamento e

Decido.Tendo em vista o pedido de desistência da ação, formulado pelo autor, julgo extinto o processo, na forma

dos artigos 267, inciso VIII e 569, ambos do Código de Processo Civil. Considerando que o executado sequer foi

citado, não há condenação ao pagamento de verba honorária. Custas na forma da lei. Subsistindo gravame em

bens dos devedores, fica autorizada a expedição do necessário ao desfazimento do gravame. Após o trânsito em

julgado, arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Bauru,Maria Catarina de Souza Martins FazzioJuíza

Federal Substituta

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003493-91.2008.403.6108 (2008.61.08.003493-7) - ELI BIASIN PRADO(SP208917 - REGINALDO DIAS

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELI BIASIN PRADO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, sobre os cálculos apresentados pelo INSS.Havendo concordância

com os cálculos apresentados, expeçam-se Requisições de Pequeno Valor - RPV, em favor da parte autora e de

seu patrono, sendo uma referente à condenação principal, no valor de R$ 12.905,52 (doze mil, novecentos e cinco

reais e cinquenta e dois centavos) e outra no valor de R$ 1.290,55 (um mil, duzentos e noventa reais e cinquenta e

cinco centavos), referente aos honorários advocatícios (cálculos atualizados até 31/12/2014).Não havendo

concordância, apresente a parte autora, os cálculos que entenda devidos.Advirta-se a parte autora que deverá
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acompanhar o pagamento diretamente no site do TRF

(http://web.trf3.jus.br/consultas/internet/consultareqpag).Com a vinda as informações, remetam-se os autos ao

arquivo, sendo desnecessária a intimação das partes.Int.

 

 

Expediente Nº 9866

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1300035-64.1994.403.6108 (94.1300035-2) - APARECIDO LUIZ DE OLIVEIRA X JOAO RODRIGUES DE

OLIVEIRA X OLGENCIO RODRIGUES CARDOSO X DALVA ZANATA CARDOSO X GEORGINA

PEREIRA DA SILVA X MARIA DE LOURDES R FERREIRA X ORESTE DIAS DA SILVA X GERALDO

CAVIQUIOLI X ESTEVAM PIRES PEDROSO X IZILDA DOS SANTOS X MARIA ESTER DOS SANTOS X

IVANY DOS SANTOS PINTO X DULCINEIA DOS SANTOS X HILDA MARIA DE SOUZA X VICENTE

ANTONIO DOS SANTOS X ADEMAR ROCHA X JOAO FERREIRA FILHO X MARIA REGINA

FERREIRA BENTO X MARIA ROSANGELA FERREIRA DA ROCHA DAVILA X JOSE FERNANDO

FERREIRA(SP210901 - FERNANDO HENRIQUE GUEDES ZIMMERMANN) X DINOR AMANTINI X

FLORENCIO RODRIGUES SANTOS X JOAQUIM ODACILIO ARANTES X MARIA TERESA STOCO

SCARABOTTO(SP112312 - ADRIANE DE OLIVEIRA BRUNHARI) X GERALDO SCARABOTTO X

BONAPARTE GIAFFERI X ANDRE NAPOLEAO GIAFERRE(SP039823 - JOSE PINHEIRO) X

WALDEMAR RODRIGUES DE SOUZA X JOSE IGNACIO FERREIRA X ADINIR JANJACOMO X

MARIALICE ARANTES PRANDINI X OLGA ARANTES CORREA X OSVALDO JOSE ARANTES X

MARIA CRISTINA ARANTES DA SILVA X PAULO ROBERTO ARANTES X MARCOS ALBERTO

ARANTES X ELIZABET EMILIA ARANTES DO LAGO X CARLOS EDUARDO ARANTES X WALTER

ARANTES X BENEDITO VAGULA X PAULINA NETO RUIZ VAGULA X MARIA AUGUSTA KNOP DO

NASCIMENTO X WESTIFALEM RIBAS X LUIZ BASSO X TEREZINHA MARIA DA CONCEICAO LUAN

X JOAO MANOEL MOYA X IZILDA MOYA ALVES X JUAREZ MOYA X ANDRE ANTONIO NARDIM X

APARECIDO ALVES MIRA(SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X IZAURA RINALDI PISSOLATTO

X FLORINDO PISSOLATO X REYNALDO VENTURINI X PEDRO GONCALVES X MARCELLINA

MORENO FARSONI X ERNESTO FRINI X OLGA NARDO FRINI X ROSA ARNOSTE ESCARELLI X

JOSE RODRIGUES DA SILVA X FELIX FASSONI X JOSE MORAES CARDOSO X AVELINA MOREIRA

DE CAMPOS X ORLANDO DEL MASSO X HELENA DEL MASSO X WALTER SCIVITTARO

TORRALBA X JOSE MOREIRA DOS SANTOS X ROBERTO ANTONIO DOMINGUES X NAIR PAGANINI

MORTARI X OLGA SPOSITO PEDROSO X OSEAS DA SILVEIRA X IGNEZ LUZIA NEVES

GOMES(SP203289 - WILSON MONTEIRO VICENTE JÚNIOR) X JULIO GOMES X JOSE HONORIO DE

OLIVEIRA X GERALDO RINALDI X ANSELMO ANTUNES DE SOUZA X DIMAS SILVA X ACACIO

TEIXEIRA DO NASCIMENTO X JOSE RODRIGUES BATISTA X JOSE PEREIRA DA COSTA X DIRCE

CARNEIRO X JURANDIR FERREIRA PIRES X ANTONIO BERNARDINO X FIORINDO PEREZ X

ORLANDO DE ALEXANDRE X ANTONIO BEVILAQUA(SP081878 - MARIA HELENA MENDONÇA DE

MOURA MAIA E SP203289 - WILSON MONTEIRO VICENTE JÚNIOR E SP110909 - EURIALE DE

PAULA GALVAO E SP112312 - ADRIANE DE OLIVEIRA BRUNHARI E SP150560 - FABIO MURILO

BARBOSA E SP142801 - FABIO FRANCISCO FERREIRA BENTO E SP039823 - JOSE PINHEIRO E

SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1411 -

SIMONE GOMES AVERSA ROSSETTO)

DESPACHO DE FL. 1728: Fls. 1723/1724: Face à concordância apresentada pelos herdeiros, defiro a expedição

de alvará de levantamento do valor integral, depositado em favor de Olga Arantes Corrêa à fl. 1523, em favor de

José Al

Retornem os autos ao SEDI, com urgência, para as seguintes anotações, nos termos do determinado à fl. 1715:1 -

Habilitação de EDITH TOZZE GIAFERRI, portadora do CPF nº 306.118.088-54, como sucessora de André

Napoleão Giaferri.Após, expeça-se RPV, em favor de Edith Tozze Giaferri, com o abatimento de 20%, face ao

substabelecimento sem reserva de poderes (fl. 1424), no valor de R$ 2.196,47 (dois mil, cento e noventa e seis

reais e quarenta e sete centavos), para a sucessora, abatimento no montante de R$ 549,11 (quinhentos e quarenta e

nove reais e onze centavos), para o Dr. Euríale de Paula Galvão e o percentual de honorários de sucumbência de

R$ 411,84 (quatrocentos e onze reais e oitenta e quatro centavos), para o advogado Dr. José Pinheiro, OAB/SP

39.823, cálculos atualizados até 30/04/2003 (fl. 1561);2 - Habilitação de MARIA DA CONCEIÇÃO PEREZ,

portadora do CPF nº 245.616.598-54, pensionista, como sucessora de Fiorindo Perez.Após, expeçam-se RPVs, em

favor de Maria da Conceição Perez, no valor de R$ 771,55 (setecentos e setenta e um reais e cinquenta e cinco

centavos) e, em favor do Advogado Dr. Euríale de Paula Galvão, no valor de R$ 115,73 (cento e quinze reais e

setenta e três centavos), cálculos atualizados até 30/04/2003 (conforme planilha de fl. 1561);Aguarde-se

manifestação da parte autora, em relação aos demais coautores.
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JUIZ FEDERAL DR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA NETO

JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA DRª. MARIA CATARINA DE SOUZA MARTINS FAZZIO

Diretor de Secretaria: Nelson Garcia Salla Junior

 

 

Expediente Nº 8669

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004935-05.2002.403.6108 (2002.61.08.004935-5) - LUIZ EDEGAR PEREIRA(SP164930 - HUDSON

FERNANDO DE OLIVEIRA CARDOSO E SP205294 - JOÃO PÓPOLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Fls. 485/488: manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, acerca dos cálculos apresentados pelo INSS.No

silêncio, ou havendo concordância, expeçam-se RPVs, quanto aos valores apontados.Havendo discordância,

deverá a parte autora apresentar seus cálculos, no mesmo prazo, providenciando a Secretaria a citação do INSS,

nos termos do artigo 730 do CPC.

 

0005971-82.2002.403.6108 (2002.61.08.005971-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005970-97.2002.403.6108 (2002.61.08.005970-1)) CARLOS PEDRO DIAS X ROZELI GOMES

DIAS(SP069666 - BENEDITO CESAR FERREIRA E SP237239 - MICHELE GOMES DIAS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E SP157223 - WILSON ROGÉRIO

OHKI)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região, para que se manifestem quanto ao prosseguimento

do feito, no prazo de cinco dias. No silêncio, ou na ausência de novos requerimentos, arquivem-se os autos,

juntamente com a ação cautelar em apenso (2002.61.08.005970-1).Int.

 

0006669-20.2004.403.6108 (2004.61.08.006669-6) - VALDEMIR MIGUEL FRANCHIM(SP196067 - MARCIO

JOSE MACHADO E SP196061 - LUIZ GUSTAVO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls. 229/241- Ao SEDI, para que proceda à correção do nome da parte autora, na autuação, fazendo constar

VALDEMIR MIGUEL FRANCHIM, conforme documento de fl. 12.Com o cumprimento, expeçam-se novos

RPV.

 

0009736-22.2006.403.6108 (2006.61.08.009736-7) - TAIZE CRISTINA CANDIDO(SP039204 - JOSE

MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos com anotação de baixa

na distribuição, juntamente com o agravo em apenso de nº 200603001117038.

 

0000723-62.2007.403.6108 (2007.61.08.000723-1) - AMELIA DA SILVA(SP164203 - JOSIAS DE SOUSA

RIOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP234567 - DANIELA JOAQUIM BERGAMO)

Fls. 217/239 e 240/241: ciência à parte autora sobre as informações e cálculos apresentados pelo INSS, para que

se manifeste, no prazo de dez dias.Havendo concordância, requisite-se o pagamento dos valores apontados,

expedindo-se Precatório, quanto ao principal, e RPV, relativo aos honorários advocatícios

sucumbenciais.Havendo discordância, deverá a parte autora apresentar seus cálculos, no mesmo prazo,

providenciando a Secretaria a citação do INSS, nos termos do artigo 730 do CPC.Sem prejuízo, solicite-se ao

SEDI as anotações necessárias para cadastramento do nome da autora conforme documentos de fls. 09.

 

0006664-90.2007.403.6108 (2007.61.08.006664-8) - ODAIR SINHORILIO(SP250573 - WILLIAM RICARDO

MARCIOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP125332 - EMERSON RICARDO

ROSSETTO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos com anotação de baixa

na distribuição. Int. 
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0000206-07.2009.403.6102 (2009.61.02.000206-7) - ALMEIDA MARIN - CONSTRUCOES E COM/

LTDA(SP195970 - CARLOS FREDERICO PEREIRA OLEA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE) X COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU -

COHAB(SP207285 - CLEBER SPERI E SP232594 - ARTHUR CELIO CRUZ FERREIRA JORGE GARCIA E

SP210695 - ANA PAULA PEREIRA E SP095055 - ERASMO ZAMBONI DE AQUINO NEVES E SP092208 -

LUIZ EDUARDO FRANCO E SP060159 - FERNANDO DA COSTA TOURINHO FILHO)

Fls. 2095: recebo a apelação da Companhia de Habitação Popular de Bauru - COHAB/BU, nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Intime-se a parte autora e a CEF para apresentar contrarrazões. A seguir, decorridos os prazos

recursais envolvidos, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int. 

 

0009933-69.2009.403.6108 (2009.61.08.009933-0) - EDVALDO DE OLIVEIRA LEME X ANTONIO LEME X

ELISANGELA DE OLIVEIRA LEME(SP027086 - WANER PACCOLA E SP141151 - RENATA MARIA

MELILLO FELZENER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região, para que se manifestem quanto ao prosseguimento

do feito, no prazo de cinco dias.Int. 

 

0000921-94.2010.403.6108 (2010.61.08.000921-4) - GENI CLEMENTINA DA SILVA CANTELLI(SP226231 -

PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 340/342: manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, acerca dos cálculos apresentados pelo INSS.Não

havendo discordância, expeçam-se RPVs conforme valores apontados pelo instituto-autárquico. Em caso de

discordância, deverá a Secretaria citar o INSS nos termos do art. 730 do CPC, consoante os cálculos apresentados

pela parte autora às fls. 336/338, ou de acordo com eventuais novos cálculos a serem fornecidos. Int. 

 

0003723-65.2010.403.6108 - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA

X SEGREDO DE JUSTICA(SP169422 - LUCIANE CRISTINE LOPES) X SEGREDO DE JUSTICA

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região, para que se manifestem quanto ao prosseguimento

do feito, no prazo de quinze dias.Int.

 

0003398-56.2011.403.6108 - CROMOS COML/ LTDA - EPP(SP231856 - ALFREDO BERNARDINI NETO E

SP024586 - ANGELO BERNARDINI) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-

DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP243787 - ANDERSON RODRIGUES DA SILVA E SP205337 - SIMONE

REGINA DE SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA E SP199811 - GUSTAVO GÂNDARA GAI)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Aguarde-se, por quinze dias, manifestação das

partes acerca da execução do julgado. No silêncio, arquivem-se os autos com anotação de baixa na distribuição.

 

0008566-39.2011.403.6108 - ALCINEIA APARECIDA BOCCHI DE FREITAS X CLEUZA APARECIDA

NARITA(SP206856 - FERNANDO PRADO TARGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1507 - KARLA FELIPE DO AMARAL)

Fls. 298: (...)Ciência à parte autora em cinco dias (sobre a manifestação de fls. 301/302 do INSS).

 

0007172-60.2012.403.6108 - CLAYTON FERNANDES CORREIA(SP123887 - CARMEN LUCIA CAMPOI

PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante todo o processado, arquivem-se os autos com anotação de baixa na distribuição. Int. 

 

0005233-11.2013.403.6108 - ESTRUTURAL CONSTR INCORP E EMPREEND IMOBILIARIOS LTDA -

ME(SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

Fls. 143: intime-se a parte autora a fim de comprovar que providenciou o preparo e o recolhimento do porte de

remessa e retorno, em até 05 dias.

 

0005253-02.2013.403.6108 - JOSE RIGUETTE(SP178735 - VANDERLEI GONÇALVES MACHADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 127/128:dê-se vista às partes para manifestação, pelo prazo sucessivo de cinco dias, a se iniciar pela parte

autora.Int. 

 

0004490-64.2014.403.6108 - VM INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA(SP132731 - ADRIANO
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PUCINELLI E SP145654 - PEDRO ALEXANDRE NARDELO) X FAZENDA NACIONAL

Fls. 63: (...)intimem-se a parte autora para réplica, no prazo de 10 (dez) dias, e as partes para especificação de

provas de forma justificada, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001579-60.2006.403.6108 (2006.61.08.001579-0) - EMILIO ANANIAS DOS SANTOS(SP208112 - JOSE

MAURICIO XAVIER JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP125332 - EMERSON

RICARDO ROSSETTO)

Fls. 286/290: manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos apresentados pelo INSS, onde informou que não

existem parcelas em atraso.Não havendo discordância, arquivem-se os autos com anotação de baixa na

distribuição.

 

0007938-84.2010.403.6108 - FATIMA APARECIDA DE SOUZA CAPELIM(SP109760 - FERNANDO CESAR

ATHAYDE SPETIC) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

intimação para as partes manifestarem-se acerca do teor das fls. 200/205 (cálculos da Contadoria), a iniciar pela

parte autora, nos termos do art. 1º, item 10, da Portaria 06/2006. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0010376-20.2009.403.6108 (2009.61.08.010376-9) - HILDA ROSA DE ALMEIDA X CRISTINA ROSA DE

LIMA SAPATA X ALBERTO DE LIMA X FRANCISCO CARLOS DE LIMA(SP260199 - LUZIA CRISTINA

BORGES VIDOTTO E SP253480 - SIMONE APARECIDA TOLOY COSIN) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) X HILDA ROSA DE ALMEIDA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E SP253480 - SIMONE APARECIDA

TOLOY COSIN E SP260199 - LUZIA CRISTINA BORGES VIDOTTO)

Fl. 290: (...vistas aos contendores, no prazo de dez dias para cada um, para que, em o desejando, manifestem-se..,

ACERCA DO LAUDO DA cONTADORIA JUNTADO àS FLS. 293/298 FICA INTIMADA A RÉ/CEF). 

 

 

Expediente Nº 8670

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004777-61.2013.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003944-

43.2013.403.6108) SUBSTRATO INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS EM SERIGRAFIA LTDA -

EPP X MARCOS ROBERTO DOS REIS X SIDINEI GOBBO JUNIOR(SP241201 - GUILHERME BOMPEAN

FONTANA E SP328142 - DEVANILDO PAVANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL

DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA)

Providencie a Secretaria o traslado de cópia da r. sentença de fls. 150/158 e deste despacho para o processo de

execução nº 0003944-43.2013.403.6108.Recebo a apelação interposta pelo embargante, fls. 161/184, no efeito

meramente devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso V, do Código de Processo Civil.Intime-se a parte

embargada / apelada para apresentar contrarrazões.A seguir, decorridos os prazos recursais envolvidos, remetam-

se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008483-67.2004.403.6108 (2004.61.08.008483-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X JOSE CARLOS LINO(SP159587 - SILVIA HELENA RODRIGUES)

Ante o desfecho da audiência de tentativa de conciliação, manifeste-se a exequente em prosseguimento.Int.

 

0000964-26.2013.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA) X PAULA

FERRARI BARCAROLO

Ante o desfecho da audiência de tentativa de conciliação, manifeste-se a exequente em prosseguimento.Int.

 

0003216-02.2013.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X JOAO CARLOS MEIRAT TAVARES

Ante o desfecho da audiência de tentativa de conciliação, manifeste-se a exequente em prosseguimento.Int.
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0003423-98.2013.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

EDILSON ALVES DE OLIVEIRA

Ante o desfecho da audiência de tentativa de conciliação, manifeste-se a exequente em prosseguimento.Int.

 

0001386-64.2014.403.6108 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP111749 - RAQUEL DA SILVA

BALLIELO SIMAO) X ROSELY CAVALCANTI DE MACEDO TOZI X ORISVALDO TOZI JUNIOR

Ante o desfecho da audiência de tentativa de conciliação, manifeste-se a exequente em prosseguimento.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002851-11.2014.403.6108 - TV BAURU S.A.(SP144479 - LUIS CARLOS PASCUAL E SP346685 -

GABRIELI CURSIO AMORIM) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BAURU - SP X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1963 - CRISTIANE DE BARROS SANTOS)

S E N T E N Ç A :Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança impetrado por TV BAURU S.A. em face de

suposto ato ilegal praticado pelo Sr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BAURU (SP),

pelo qual postulou, initio litis, ordem para que a autoridade impetrada se abstivesse da prática de qualquer ato

tendente a exigir da impetrante o recolhimento da contribuição previdenciária sobre férias usufruídas.Como

medida final, pleiteou a convalidação da liminar, bem como o reconhecimento do alegado direito à compensação

ou restituição dos valores recolhidos nos anos anteriores à data da propositura do presente writ.Alegou, em

síntese, tratar-se de verba de natureza indenizatória.Juntou documentos, às fls. 18/32.Indeferimento do pedido

liminar, às fls. 43/55.Procuração, cópia do estatuto social da impetrante e ficha cadastral simplificada da JUCESP,

às fls. 60/74.Notícia de interposição de agravo de instrumento, à fl. 75, ao qual foi negado seguimento, consoante

fls. 107/112.Propugnou a União por seu ingresso no polo passivo, fl. 114.Informações prestadas pela autoridade

impetrada, às fls. 115/132, aduzindo ausência de direito líquido e certo, inadequação da via eleita e pleiteando a

improcedência do pedido.Deferido o ingresso da União no polo passivo, à fl. 133.Réplica, às fls.

141/161.Requereu a União a denegação da segurança pleiteada, fl. 163.Opinou o MPF, às fls. 165/167, também

pela denegação.A seguir, vieram os autos à conclusão.É o relatório. Fundamento e decido.As preliminares

aduzidas confundem-se com o mérito e adiante serão apreciadas. Veja-se:O art. 195, inc. I, da Constituição

Federal estabelece que a contribuição previdenciária a cargo do empregador, da empresa e da entidade a ela

equiparada, na forma da lei, deve incidir sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou

creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo

empregatício.Regulamentando o dispositivo, a Lei n.º 8.212/91, em seu art. 22, inc. I, em redação dada pela Lei nº

9.876/99, estabelece que a contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, é de 20% (vinte por

cento) sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados

empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a

sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de

reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou

tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou

sentença normativa (grifos nossos).Depreende-se, assim, da análise conjunta dos dispositivos citados e,

especialmente, da expressão folha de salários, que a contribuição em comento deve incidir sobre a remuneração

paga a empregado como contraprestação pelo trabalho que desenvolve em caráter não eventual e sob a

dependência do empregador, ou seja, sobre todas as verbas pagas ao empregado pelo empregador a título de

contraprestação decorrente da relação empregatícia, seja em razão de serviço efetivamente prestado, seja pelo fato

de permanecer à disposição do empregador.Incide, inclusive, por determinação constitucional, sobre os ganhos

habituais do empregado, mesmo que não denominados como salário ou remuneração, pois eles também

repercutirão nos valores dos benefícios previdenciários eventualmente concedidos ao trabalhador - art. 201, 11, da

Carta Magna. Em verdade, a contribuição em questão, em virtude das alterações trazidas pela EC 20/98, passou a

incidir sobre os rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física, mesmo que sem

vínculo empregatício. Assim, na presente lide, é preciso analisar, para a concessão ou não da segurança pleiteada,

se a verba indicada na inicial, paga pela empresa-impetrante, tem natureza de contraprestação destinada a retribuir

o trabalho efetivamente prestado por empregado, em decorrência de relação empregatícia (salário), ou por outra

pessoa física, ou, ainda, a retribuir o tempo que o trabalhador permanece à disposição da empresa. Com efeito, os

rendimentos em razão do trabalho é a base econômica sobre a qual deve incidir a referida contribuição. Logo, não

devem integrar a sua base de cálculo as verbas pagas ao trabalhador a título de indenização ou compensação. Por

outro lado, entendo necessário (e lógico) haver uma correlação entre os rendimentos do trabalho tributáveis a

cargo da empresa e aqueles que são incluídos no salário-de-contribuição, base de cálculo para a contribuição

previdenciária paga pelo segurado empregado, visto que, por força legal - art. 28, inc. I, da Lei n.º 8.212/91 -, a

base econômica tributável também é o total de rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante

o mês, destinados a retribuir o trabalho do segurado, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo

à disposição do empregador. Partindo dessas premissas, passo a analisar a verba referida na inicial. Férias Em que

pese o respeito pelo posicionamento em contrário, em nosso entender, somente não deveria incidir a contribuição
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em comento sobre as verbas pagas a título de férias indenizadas (não-gozadas, vendidas ou convertidas em

pecúnia) e de seu respectivo terço constitucional, pois aquelas serviriam para compensar o empregado por um

direito não usufruído, devendo a verba adicional e acessória ter as mesmas natureza e consequência da principal

(indenizatória).Por sua vez, as verbas pagas pelo empregador a título de férias gozadas e de seu respectivo

adicional de 1/3 (um terço) de que trata o inciso XVII do art. 7º da Constituição Federal deveriam integrar a base

de cálculo da contribuição previdenciária a cargo da empresa, porque, a nosso ver, possuem caráter remuneratório

como contraprestação pelo trabalho que o empregado desenvolve em caráter não eventual e sob a dependência do

empregador, ou seja, como contraprestação decorrente da relação empregatícia.A Carta Maior, em seu art. 7º, inc.

XVII, garante, como direito do trabalhador urbano e rural, o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos,

um terço a mais do que o salário normal. A Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, por sua vez, prescreve, em

seu art. 129, que todo empregado terá direito anualmente ao gozo de um período de férias, sem prejuízo da

remuneração. A mesma legislação ainda determina que o empregado perceberá, durante as férias, a remuneração

que lhe for devida na data da sua concessão (art. 142). Extrai-se, assim, dos dispositivos citados, que o

empregador deve pagar remuneração ao empregado durante o gozo das férias anuais (direito constitucional) em

virtude da relação de emprego existente, sendo que esta remuneração deve equivaler ao salário que era devido na

data da concessão das férias, acrescido de, no mínimo, um terço como adicional. Com efeito, como a legislação

mesmo diz, as férias são remuneradas. Logo, havendo pagamento de remuneração em decorrência do trabalho

prestado (anualmente) pelo empregado (período aquisitivo de férias), existiria fato gerador de contribuição

previdenciária.Saliente-se que o salário não tem como pressuposto absoluto a prestação efetiva de trabalho, pois o

empregado possui direito a recebê-lo, pelo fato de existir vínculo empregatício, em hipóteses legais de inatividade,

tais como durante o descanso semanal, o intervalo dentro de jornada de trabalho e as férias, períodos esses de

repouso necessários para a manutenção do seu bem-estar físico e mental, e, assim, para a profícua continuidade da

prestação de seu trabalho.Cumpre também ressaltar que as verbas relativas às férias gozadas e ao respectivo

adicional constitucional de 1/3 (um terço) integrariam o salário-de-contribuição para fins de pagamento de

contribuição previdenciária pelo empregado. Note-se que o art. 28, 9º, da Lei n.º 8.212/91, somente exclui, em sua

alínea d, as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e seu respectivo adicional constitucional. Assim,

devendo o segurado pagar contribuição previdenciária sobre as quantias que recebe a título de férias gozadas e de

seu respectivo adicional de 1/3 (um terço), igualmente, deveria a empresa contribuir à seguridade social sobre tais

remunerações, em interpretação teleológica ao art. 22, 2º, da Lei n.º 8.212/91, visto que devem integrar a base de

cálculo (remunerações), sobre a qual incide a contribuição do referido artigo, as parcelas que também integram o

salário-de-contribuição, isto é, aquelas não excluídas pelo art. 28, 9º, da citada lei, caso das importâncias em

comento.No mesmo sentido:TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RGPS.

SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA.

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE ENFERMIDADE OU ACIDENTE. NÃO

INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO DO ART. 89, 3º, DA LEI 8.212/1991.

REVOGAÇÃO PELA MEDIDA PROVISÓRIA 449/2008. (...) 3. O salário recebido pelo empregado em regular

gozo de férias não possui natureza indenizatória, e sobre ele incide a contribuição previdenciária. 4. O terço

constitucional de férias regularmente gozadas pelo segurado sofre incidência da contribuição previdenciária. No

Regime Geral de Previdência Social - RGPS qualquer valor incluído no salário de contribuição terá repercussão

no posterior salário de benefício. Inaplicável o precedente do STF (AI 603537) que trata de servidor público

sujeito a regime diferenciado de previdência (PSS). (...).(TRF1, Processo AC 200939010012360, Relator(a)

DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO, OITAVA TURMA, e-DJF1

DATA:26/11/2010 PAGINA:295, g.n.). TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS - NÃO INCIDÊNCIA SOBRE VERBA DOS 15 DIAS DE AFASTAMENTO POR

DOENÇA OU ACIDENTE - NÃO INCIDÊNCIA SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO - INCIDÊNCIA

SOBRE FÉRIAS GOZADAS E RESPECTIVO ADICIONAL DE 1/3 CONSTITUCIONAL - INCIDÊNCIA

SOBRE SALÁRIO-MATERNIDADE - DIREITO DE COMPENSAÇÃO - PRESCRIÇÃO - CORREÇÃO

MONETÁRIA E JUROS. (...) II - A incidência de contribuição previdenciária da empresa sobre verbas

remuneratórias é prevista na Constituição Federal (art. 201, 11, e art. 195, I, a; Lei nº 8.212/91, art. 22, I), sendo

essencial que a verba seja paga ao empregado como retribuição do trabalho prestado ao empregador, mesmo que

em forma de utilidades (Lei nº 8.212/91, art. 28, inciso I), excluindo-se, porém, as parcelas que têm natureza

meramente indenizatória, natureza que se extrai das características essenciais da verba paga ao empregado,

independentemente de estarem ou não previstas no art. 28, 9º, da Lei nº 8.212/91. (...) V - Está assentado que a

verba paga pela empresa aos seus empregados relativa a férias e respectivo adicional de 1/3 constitucional,

gozadas, tem natureza remuneratória do trabalho do empregado, estando sujeita à incidência de contribuição

previdenciária. (...). (TRF3, Processo 200861000220279, AMS 314639, Relator(a) JUIZ SOUZA RIBEIRO,

SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:25/11/2010 PÁGINA: 221, g.n.). Contudo, com a ressalva do

entendimento pessoal acima exposto, diante do teor do julgamento, pela sistemática dos recursos repetitivos, do

Recurso Especial n.º 1.230.957 pelo c. STJ, forçoso o acolhimento do posicionamento adotado pela Corte

Superior de que se deve afastar a incidência da contribuição em exame sobre o terço constitucional relativo às
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férias gozadas. Vejam-se as ementas:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO

ESPECIAL.AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. EMBARGOS

REJEITADOS.1. O aresto embargado contém fundamentação suficiente para demonstrar que: (a) em relação ao

adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza indenizatória/compensatória, e

não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição

previdenciária (a cargo da empresa); (...).2. Cumpre registrar, com amparo em precedente desta Corte, que a

decisão sobre a não incidência da contribuição previdenciária em comento não viola o princípio da reserva de

plenário, haja vista que ela não pressupõe a declaração de inconstitucionalidade da legislação previdenciária

suscitada pela Fazenda Nacional arts. 22 e 28 da Lei 8.212/91 (AgRg no REsp 1.248.585/MA, 1ª Turma, Rel.

Min. Benedito Gonçalves, DJe de 23.8.2011).3. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser

rejeitados os embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm elementos meramente impugnativos.4.

Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/04/2014, DJe 30/04/2014, g.n.).PROCESSUAL CIVIL.

RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.

REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO

SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE;

SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS

QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS

HIDRÁULICOS LTDA.(...) 1.2 Terço constitucional de férias.No que se refere ao adicional de férias relativo às

férias indenizadas, a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, 9º,

d, da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei 9.528/97).Em relação ao adicional de férias concernente às férias

gozadas, tal importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do

empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da

empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha,

DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte

orientação: Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de

afastar a contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas

privadas.(...) 2. Recurso especial da Fazenda Nacional.(...) 2.4 Terço constitucional de férias.O tema foi

exaustivamente enfrentado no recurso especial da empresa (contribuinte), levando em consideração os argumentos

apresentados pela Fazenda Nacional em todas as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica prejudicado o

recurso especial da Fazenda Nacional.3. Conclusão.Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS

HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária

sobre o adicional de férias (terço constitucional) concernente às férias gozadas.Recurso especial da Fazenda

Nacional não provido.Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 -

Presidência/STJ.(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 26/02/2014, DJe 18/03/2014, g.n.).Por outro lado, mantenho o entendimento pessoal exposto

anteriormente quanto às férias gozadas, ou seja, de tal verba compor o salário-de-contribuição para fins de

incidência da contribuição previdenciária, pois não foi objeto do Recurso Especial n.º 1.230.957 julgado pelo c.

STJ pela sistemática do art. 543-C do CPC (apenas foi examinado o terço constitucional). É certo que, a respeito

das férias gozadas, houve revisão de posicionamento efetuada pela 1ª Seção do e. STJ no julgamento do Recurso

Especial n.º 1.322.945/DF, em 27/02/2013, com acórdão publicado em 08/03/2013, para afastar a incidência de

contribuição previdenciária (com relação a esta verba, tomando-se por base decisões do STF acerca do terço

constitucional de férias), por passar a entender que não possui caráter remuneratório, entendimento este não

alterado com o julgamento (ainda não definitivo, pois interpostos outros) dos embargos de declaração com efeitos

modificativos opostos pela Fazenda Nacional .Todavia, como ressaltado, não havendo ainda, no âmbito do STJ,

julgamento em sentido contrário, afetado à sistemática dos recursos repetitivos, especificamente sobre as férias

gozadas, mantenho, com a devida vênia, o entendimento pessoal sobre tal verba, ressaltando, ainda, que: a) não há

nenhuma decisão do Plenário do e. STF afastando a incidência da contribuição previdenciária sobre as férias

gozadas (e mesmo sobre o terço constitucional de férias) recebidas, especificamente, pelos empregados vinculados

ao RGPS, muito menos com análise do disposto nos artigos 195, caput (princípio da solidariedade) e 201, caput

(equilíbrio financeiro e atuarial);b) mesmo com relação aos servidores públicos, a questão está novamente sob

análise no e. STF em razão do reconhecimento de repercussão geral no RE n.º 593.068-8/SC para discussão sobre

o alcance das normas constitucionais que estabelecem a base de cálculo do tributo (conceito de remuneração) e os

limites para formação do regime previdenciário regido pelo princípio da solidariedade e pela correspondência

atuarial entre o custeio e os benefícios concedidos (circunstância de os valores recolhidos não reverterem direta e

necessariamente em benefício do contribuinte); c) no caso dos segurados do regime geral da previdência, a

importância recebida a título de férias gozadas é considerada para o cálculo da renda dos seus benefícios,

porquanto integra o salário-de-contribuição, o qual, por sua vez, é utilizado para aferição do salário-de-benefício

e, assim, da renda mensal inicial do benefício (art. 28, 9º, d, da Lei n.º 8.212/91, a contrário senso, c/c art. 29 da

Lei n.º 8.213/91).Mutatis mutandis, no mesmo sentido do posicionamento aqui defendido foi o voto vencido
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proferido pelo ilustre Ministro Benedito Gonçalves no julgamento do Recurso Especial n.º 1.230.957 referente ao

terço constitucional de férias gozadas, conforme trecho abaixo reproduzido (destaques nossos):(...) De fato, há

diversos acórdãos de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção, nos quais se afasta a incidência da

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional das férias gozadas recebido por empregados sujeitos ao

Regime Geral da Previdência Social. (...).Ocorre que os precedentes afastam a incidência do referido tributo,

basicamente, fundamentados no argumento de que tal verba não se incorpora à remuneração para fins de

aposentadoria, nos termos do que foi decido por este Colegiado por ocasião do julgamento da PET7.296?PE.

Entretanto, conforme também já ressaltado pelo Sr. Ministro Relator, o referido precedente tomou por base a

orientação do Supremo Tribunal Federal fixada em casos nos quais se discutia a incidência da contribuição

previdenciária sobre o terço constitucional das férias dos servidores públicos sujeitos ao Regime Jurídico Único,

no qual, para fins de definição da incidência ou não da referida contribuição, foi ponderado, principalmente se a

parcela é computada para o cálculo da aposentadoria, mormente em face da retributividade e equivalência que são

inerentes a tal regime.(...) Ao meu sentir, com a devida vênia aos que possuem entendimento contrário, a referida

orientação não pode ser aplicada indistintamente aos empregados celetistas, tendo em vista as peculiaridades do

Regime Geral em relação ao Regime Jurídico Único, especialmente no tocante à inclusão da parcela em questão

para fins de aferição do valor dos benefícios previdenciários.Digo isso porque, diferentemente do que ocorre com

os servidores sujeitos ao Regime Jurídico Único, o terço constitucional devido aos empregados submetidos ao

Regime Geral incorpora o salário de contribuição, sendo computado para fins de cálculo da aposentadoria, nos

termos do que dispõem os artigos 29, 3º, da Lei 8.213?91 e 214, 4º, do Decreto 3.048?99, verbis:(...) Sob esse

enfoque, a contrario sensu do que foi decidido pelo STF e por esta Corte para os servidores públicos,

considerando-se a integração da parcela para fins de definição do salário-benefício dos celetistas, o terço

constitucional sobre as férias deve ser computado para fins de determinação da base de cálculo da contribuição

previdenciária, mantendo, assim, a correspondência entre o custeio e o benefício, próprio de regime de

previdência.Além disso, a ponderação que deve ser feita e que, no meu entender, é a mais importante para o

deslinde da questão, é a respeito da subsunção ou não da parcela ao conceito de salário de contribuição, no qual se

incluem as verbas de natureza remuneratória, nos termos da legislação já transcrita no início do voto. E tal

verificação deve ser feita por meio da definição a respeito da natureza da parcela, se remuneratória ou

indenizatória. E sobre tal tema, salvo melhor juízo, não houve amplo debate no âmbito deste Colegiado por

ocasião do julgamento dos precedentes citados.Nesse sentido entendo, com a devida vênia ao voto do Sr. Ministro

Relator, que as quantias pagas a título de terço constitucional de férias possuem, sim, natureza remuneratória e,

portanto, estão incluídas no conceito de salário de contribuição, uma vez que são auferidas, periodicamente, como

um complemento à remuneração do trabalhador a fim de que melhor desfrute seu descanso.Não há, de fato,

reposição do patrimônio jurídico do trabalhador em razão de alguma perda ou do desrespeito a algum direito, mas

tão somente em aumento da remuneração a que já fazia jus no período referido (conforme se extrai do próprio

dispositivo constitucional que o prevê - artigo 7º, inciso XVII, que se utiliza do termo remuneração), sendo nítido

seu caráter retributivo.Assim, constitui, na verdade, um reforço financeiro ao trabalhador a fim de que o

trabalhador possa aproveitar melhor o período de férias. Sob esse enfoque, reconhecendo tal parcela como um

extra à remuneração ordinária [férias gozadas], não há como se afastar sua natureza de remuneração.Digo isso

porque, o pagamento do terço constitucional implica aumento no patrimônio do empregado, em decorrência de um

reforço financeiro para um determinado período, ao passo que as verbas de cunho indenizatório, possuem tão

somente o fim de lhe repor o patrimônio anteriormente desfalcado.Ressalte-se que não é relevante, para a

definição do conceito de salário de contribuição, o fato de haver ou não prestação de serviço efetiva durante o

período, uma vez que permanece, durante o período das férias, o vínculo entre empregado e empregador, sendo o

pagamento do terço constitucional, assim como a remuneração paga no período das férias, indissociável do

trabalho realizado durante o ano, na medida em que o período de descanso remunerado é mero afastamento

temporário garantido legalmente ao trabalhador, por ser necessário ao bom e regular desempenho de suas

atividades.Diante dessas considerações, entendo que deve incidir a contribuição previdenciária sobre os valores

pagos a título de terço constitucional sobre as férias dos empregados sujeitos ao Regime Geral, seja em razão do

cômputo de tal parcela no cálculo do benefício previdenciário, seja em face da natureza remuneratória de tal

verba, divergindo, quanto ao ponto, do Sr. Ministro Relator.Desse modo, considerando os pontos ressaltados,

mantenho, com a máxima vênia e respeito, o posicionamento já adotado e explicitado anteriormente com relação

às férias gozadas, aderindo ao entendimento do e. STJ apenas quanto ao terço constitucional de férias.Por

consequência, integram o salário-de-contribuição as verbas pagas a título de férias usufruídas ou gozadas.Não

evidenciado, dessa forma, o direito líquido e certo invocado na inicial, de ser denegada a segurança pleiteada.Por

conseguinte, resta prejudicado o pedido de compensação ou restituição dos valores já recolhidos.Dispositivo:Ante

o exposto, extinguindo o processo COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos deduzidos, pelo que denego a segurança requerida.

Custas integralmente recolhidas à fl. 32, conforme certidão de fl. 34.Honorários advocatícios indevidos (art. 25 da

Lei n.º 12.016/09 e Súmulas 512 do STF e 105 do STJ). Certificado o trânsito em julgado, nada mais havendo ou

sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. P.R.I. 
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0003431-41.2014.403.6108 - COOPERBARRA / COOPERATIVA DE CONSUMO BARRA-

IGARACU(SP260465A - MARCOS RODRIGUES PEREIRA E SP181400 - OSMAR DA CONCEIÇÃO

JÚNIOR) X CHEFE SECAO ARRECADACAO DELEG REC FEDERAL BAURU-SP X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BAURU - SP X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç A :Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por

COOPERBARRA / COOPERATIVA DE CONSUMO BARRA-IGARAÇU, em face de suposto ato ilegal

praticado pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BAURU/SP, pela qual pleiteou a

concessão de liminar, inaudita altera pars, para suspender a aplicação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP),

incidente sobre a alíquota de 3,0%, em razão do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa decorrente dos

Riscos Ambientais do Trabalho GIL/RAT, permitindo-se que a impetrante continuasse a proceder ao pagamento

da alíquota de 2,0%, mediante depósitos judiciais hábeis à suspensão da exigibilidade do crédito fiscal nos termos

do art. 151, IV e V, do CTN.Requereu, outrossim, que a fiscalização fazendária abstivesse-se de promover a

lavratura de autuações e demais procedimentos fiscais que restringissem as atividades econômicas da empresa em

decorrência da ausência do recolhimento ao erário das parcelas da RAT de forma ordinária, sob pena de aplicação

de astreintes diárias.Alternativamente, pugnou pelo deferimento de liminar, para depósito judicial do RAT na

alíquota de 3,0%, a fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, VI, do

CTN.Alegou, para tanto, que a metodologia do cálculo do FAP mostra-se em absoluto contraste com a

Constituição Federal, pois, de forma disfarçada, teria majorado a alíquota da contribuição, sem respaldo

legal.Afirmou que a Constituição veda à União a exigência ou aumento de tributo sem lei que o estabeleça, tendo

considerado odioso desrespeito ao princípio constitucional da legalidade a metodologia instituída pelo FAP

através dos Decretos n.º 6.042/07 e 6.957/09, segundo ela, majoradora da contribuição ao RAT.Insurgiu-se contra

o art. 10 da Lei n.º 10.666/03, afirmando que ao Poder Executivo não cabe a fixação de alíquotas, tanto quanto

alegou falta de divulgação de informações necessárias para conferência do fator atribuído à impetrante.Aduziu

mácula aos princípios constitucionais da irretroatividade da lei, do contraditório, da ampla defesa, da publicidade

e da informação.Como medidas finais, pleiteou a segurança para assegurar:a) o alegado direito de a impetrante

não ser compelida ao recolhimento de contribuição social previdenciária em razão do Grau de Incidência de

Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (GIL-RAT), calculada de acordo com a

metodologia instituída pelo Fator Acidentário de Prevenção (FAP);b) o afirmado direito de a impetrante efetuar

compensação dos valores já recolhidos;c) determinar que a autoridade impetrada se abstenha de impedir os

afirmados direitos em tela, bem como de promover, por qualquer meio - administrativo ou judicial - a cobrança ou

exigência dos valores correspondentes à contribuição em debate, afastando-se quaisquer restrições.Juntou

documentos, às fls. 55/82.Indeferido o pleito liminar, às fls. 86/94.Notificadas as autoridades impetradas e

intimada a Fazenda Nacional, fls. 101-verso.Informações, às fls. 102/130, alegando decadência ao direito de

impetração, uma vez que o FAP é calculado anualmente, tendo sido o valor aplicável para o ano-calendário 2014

disponibilizado em 30/09/2013, conforme se extrai da Portaria Interministerial n.º 413/2013, publicada no DOU

de 25/09/2013. Aduziu inadequação da via eleita, por necessidade de ampla dilação probatória. Afirmou inépcia

da inicial, uma que, em nenhum momento, a alíquota do RAT aplicável à impetrante foi objeto de contestação,

apenas tendo sido questionada a incidência do FAP sobre aquele, não se mostrando compatível com a narrativa

trazida na inicial o pedido de depósito do RAT com alíquota de 2%, se, em face do enquadramento legal de sua

atividade, o RAT devido sem a incidência do FAP deve ser calculado pela alíquota de 3%. No mérito, pleiteou

pela denegação da segurança.Noticiou a impetrante a interposição de agravo de instrumento, fls. 142/170.Pediu a

União por seu ingresso no polo passivo, fl. 173, o que foi deferido à fl. 174.Manifestação da impetrante sobre as

informações apresentadas, fls. 180/244.Propugnou a União pela denegação da segurança, fl. 248, bem como

opinou o MPF no mesmo sentido, fls. 250/255.É a síntese do necessário.Decido.Em que pese o respeito pelo

posicionamento em contrário, em nosso entender não se vislumbra a ocorrência do transcurso do prazo

decadencial, uma vez que a impetrante não se insurge unicamente contra o valor estipulado para o FAP a partir de

janeiro de 2014. A inicial deixa clara a discordância com a metodologia do cálculo (fls. 04 e 185), insurgindo-se,

também, a impetrante, preventivamente, contra as futuras sistemáticas a serem utilizadas.Na mesma senda de

raciocínio, também com respeito ao posicionamento defendido pela autoridade impetrada, em nosso entender não

há que se falar em inadequação da via eleita, nem tampouco em inépcia da inicial. A tese defendida pela parte

impetrante foi compreendida pela autoridade impetrada, tendo sido refutada em suas informações. Assim, em

nosso entender, despicienda é a dilação probatória para o caso posto para julgamento. Também não entendemos

ser inepta a inicial, pois compreensível, com clareza, o que deseja o polo ativo do mandamus.Assim, superadas as

preliminares arguidas, adentra-se ao exame do mérito.O mandado de segurança é remédio constitucional (art. 5.º,

LXIX, CF/88) para proteção de direito líquido e certo contra ato ilegal ou abusivo perpetrado por autoridade

pública.No presente caso, contudo, entendo inexistir o alegado direito líquido e certo necessário à concessão da

segurança pleiteada, pois não vislumbro, na espécie, violações aos princípios constitucionais invocados,

notadamente aos da irretroatividade e da legalidade.O Seguro Acidente do Trabalho - SAT possui previsão

constitucional no inciso XXVIII do artigo 7º, no inciso I do artigo 195 e no inciso I e 10 do artigo 201 da Carta
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Maior e tem, como objetivo primordial, assegurar a cobertura do empregado, pela Previdência Social, com relação

aos eventos morte, doença e invalidez decorrentes de acidente de trabalho.Considerando os riscos de acidentes de

trabalho dentro da atividade preponderante exercida por cada contribuinte, o SAT foi instituído pela lei ordinária

n.º 8.212/91, que, em seu artigo 22, inciso II, com redação dada pela Lei nº 9.528/97, definiu o fato gerador da

obrigação tributária, a base de cálculo, as alíquotas e os sujeitos ativo e passivo da contribuição, com a destinação

acima referida, cuja constitucionalidade já foi reconhecida pela Suprema Corte no julgamento do RE n.º

343.446.Posteriormente, a Lei n.º 10.666/03, em seu art. 10, instituiu o Fator Acidentário de Prevenção - FAP para

possibilitar o aumento ou a redução (flutuação) das alíquotas da contribuição ao SAT, previstas no art. 22, II, da

Lei n.º 8.212/91, de acordo com o grau de risco de acidente de trabalho representado pelo desempenho da empresa

com relação a outras de sua respectiva atividade econômica, a ser aferido com base nos resultados obtidos a partir

de índices de frequência, gravidade e custo dos acidentes, os quais, por sua vez, devem ser calculados segundo

metodologia aprovada pelo CNPS - Conselho Nacional da Previdência Social. Veja-se:Art. 10. A alíquota de

contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria especial ou

daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais

do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por cento, conforme

dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica,

apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo,

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social.Desse modo, ao que

parece: a) a lei ordinária delimitou, literalmente, a flutuação possível da alíquota da contribuição ao SAT, qual

seja, de 0,5% a 6%, estipulado as alíquotas mínima e máxima, em obediência ao princípio da legalidade tributária;

b) decreto regulamentar deverá tratar apenas dos critérios a serem utilizados para medição do desempenho da

empresa em relação ao universo de empresas que desenvolvem a mesma atividade econômica, critérios estes que

redundaram na fórmula do questionado FAP;c) a partir daqueles critérios do decreto regulamentar, ato do CNPS

deverá estabelecer a metodologia para aferição dos índices de frequência, gravidade e custo dos acidentes de

trabalho a serem utilizados para medição do desempenho da empresa em relação à sua atividade econômica, ou

seja, para o cálculo do FAP.Para regulamentar a lei, na forma do art. 10 da Lei n.º 10.666/03, o Decreto n.º

3.048/99 (Regulamento da Previdência Social) foi alterado pelos Decretos n.ºs 6.042/07 e 6.957/09, passando seu

art. 202-A a tratar dos critérios a serem utilizados para medição do desempenho da empresa, em relação ao

universo daqueles que desenvolvem a mesma atividade econômica, o qual influenciará na delimitação da alíquota

flutuante já prevista em lei. Veja-se:Art. 202-A. As alíquotas constantes nos incisos I a III do art. 202 serão

reduzidas em até cinqüenta por cento ou aumentadas em até cem por cento, em razão do desempenho da empresa

em relação à sua respectiva atividade, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção - FAP. (Incluído pelo Decreto

nº 6.042, de 2007). 1º O FAP consiste num multiplicador variável num intervalo contínuo de cinco décimos

(0,5000) a dois inteiros (2,0000), aplicado com quatro casas decimais, considerado o critério de arredondamento

na quarta casa decimal, a ser aplicado à respectiva alíquota. (Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009) 2º

Para fins da redução ou majoração a que se refere o caput, proceder-se-á à discriminação do desempenho da

empresa, dentro da respectiva atividade econômica, a partir da criação de um índice composto pelos índices de

gravidade, de frequência e de custo que pondera os respectivos percentis com pesos de cinquenta por cento, de

trinta cinco por cento e de quinze por cento, respectivamente. (Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009) 4º

Os índices de freqüência, gravidade e custo serão calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho

Nacional de Previdência Social, levando-se em conta: (Incluído pelo Decreto nº 6.042, de 2007).I - para o índice

de freqüência, os registros de acidentes e doenças do trabalho informados ao INSS por meio de Comunicação de

Acidente do Trabalho - CAT e de benefícios acidentários estabelecidos por nexos técnicos pela perícia médica do

INSS, ainda que sem CAT a eles vinculados; (Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009)II - para o índice de

gravidade, todos os casos de auxílio-doença, auxílio-acidente, aposentadoria por invalidez e pensão por morte,

todos de natureza acidentária, aos quais são atribuídos pesos diferentes em razão da gravidade da ocorrência,

como segue: (Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009)a) pensão por morte: peso de cinquenta por cento;

(Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009)b) aposentadoria por invalidez: peso de trinta por cento; e (Incluído pelo

Decreto nº 6.957, de 2009)c) auxílio-doença e auxílio-acidente: peso de dez por cento para cada um; e (Incluído

pelo Decreto nº 6.957, de 2009)III - para o índice de custo, os valores dos benefícios de natureza acidentária pagos

ou devidos pela Previdência Social, apurados da seguinte forma: (Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009)a)

nos casos de auxílio-doença, com base no tempo de afastamento do trabalhador, em meses e fração de mês; e

(Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009)b) nos casos de morte ou de invalidez, parcial ou total, mediante

projeção da expectativa de sobrevida do segurado, na data de início do benefício, a partir da tábua de mortalidade

construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE para toda a população brasileira,

considerando-se a média nacional única para ambos os sexos. (Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009) 5º O

Ministério da Previdência Social publicará anualmente, sempre no mesmo mês, no Diário Oficial da União, os róis

dos percentis de frequência, gravidade e custo por Subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas

- CNAE e divulgará na rede mundial de computadores o FAP de cada empresa, com as respectivas ordens de

freqüência, gravidade, custo e demais elementos que possibilitem a esta verificar o respectivo desempenho dentro
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da sua CNAE-Subclasse. (Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009) 7º Para o cálculo anual do FAP, serão

utilizados os dados de janeiro a dezembro de cada ano, até completar o período de dois anos, a partir do qual os

dados do ano inicial serão substituídos pelos novos dados anuais incorporados. (Redação dada pelo Decreto nº

6.957, de 2009) 8º Para a empresa constituída após janeiro de 2007, o FAP será calculado a partir de 1o de janeiro

do ano ano seguinte ao que completar dois anos de constituição. (Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009) 9º

Excepcionalmente, no primeiro processamento do FAP serão utilizados os dados de abril de 2007 a dezembro de

2008. (Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009) 10. A metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de

Previdência Social indicará a sistemática de cálculo e a forma de aplicação de índices e critérios acessórios à

composição do índice composto do FAP. (Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009).Analisando o dispositivo,

entendo que o art. 202-A do Decreto n.º 3.048/99 está em conformidade com o disposto no art. 10 da Lei n.º

10.666/03 e cumpre fielmente seu papel de complementador do dispositivo legal, possibilitando sua execução. O

regulamento em questão, dada a permissão legal, tratou dos critérios a serem utilizados para medição do

desempenho da empresa, quanto aos riscos de acidente de trabalho, em relação ao universo de empresas que

desenvolvem a mesma atividade econômica, critérios esses, que conjugados, resultaram no FAP, um multiplicador

variável. Assim, o FAP é apenas o fator que exprime o desempenho da empresa contribuinte, quanto ao seu grau

de risco de acidente do trabalho, em relação às outras empresas de sua respectiva atividade econômica, a ser

aferido com base em índices de frequência, gravidade e custo dos acidentes, calculados a partir de metodologia do

CNPS. Por consequência, não sendo a alíquota da contribuição ao SAT, mas tão-somente, a medida do grau de

risco acidentário da empresa em razão de sua atividade econômica, o FAP não precisava estar previsto em lei.

Observe-se que as alíquotas máxima e mínima estão estabelecidas no art. 22, II, da Lei n.º 8.212/91, c/c art. 10 da

Lei n.º 10.666/03, a qual também definiu o critério em função do qual será fixada a alíquota, a saber, o

desempenho da empresa, quanto aos riscos acidentários, em relação à sua respectiva atividade econômica, apurado

em conformidade com índices de frequência, custo e gravidade. Foram divulgados por regulamento e ato do

CNPS, dada a permissão do citado art. 10 da Lei n.º 10.666/03, apenas os critérios de medição do mencionado

desempenho da empresa. Dessa forma, a regulamentação da Lei n.º 10.666/03, veiculada pelo Decreto n.º

6.957/09, que deu nova redação ao art. 202-A do Decreto n.º 3.048/99, em nosso sentir, não excedeu o âmbito de

competência dessa espécie normativa nem ofende o princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CF), pois os

elementos essenciais do tributo já se encontravam definidos em lei, a qual, inclusive, estabeleceu os níveis

máximo e mínimo de aumento ou redução da alíquota, variável de acordo com o grau de risco acidentário do

contribuinte, medido por seu desempenho em comparação com outras empresas de mesma atividade econômica.

Entendemos também que era razoável não exigir do legislador competência para regular, na própria lei, os

critérios e a metodologia de cálculo matemático utilizados para medição do desempenho dos contribuintes, visto

se tratar de matéria afeta ao modo de execução da própria lei e, assim, cabível de ser veiculada por normas

infralegais. Igualmente, em nosso sentir, não há violação ao princípio da irretroatividade, porquanto o fato gerador

da obrigação em comento é o pagamento ou creditamento de remunerações, a qualquer título, durante o mês,

destinadas a retribuir o trabalho prestado, à empresa, por segurado empregado ou trabalhador avulso, nos termos

do art. 195, I, da CF, c/c art. 22, II, da Lei n.º 8.212/91.O questionado 9º do art. 202-A do Decreto n.º 3.048/99

não se refere ao aspecto temporal dos fatos geradores da contribuição ao SAT. Apenas delimita o período dos

dados quanto a frequência, gravidade e custo de acidentes do trabalho que seriam utilizados para medição do

desempenho da empresa contribuinte dentro de seu segmento econômico, desempenho esse usado somente como

parâmetro para variação da alíquota da contribuição.Saliente-se, outrossim, que não há nos autos prova de que

tenha havido falta de publicidade quanto às informações necessárias para verificação do FAP atribuído à

impetrante nem de que os eventos considerados na apuração dos índices de frequência, gravidade e custo,

utilizados para aferição do FAP, tenham sido divulgados somente após o início da cobrança da contribuição com o

percentual majorado. Também não há documento indicativo de que eventualmente não fora reaberto prazo para

contestação do FAP após sua divulgação. Do mesmo modo, também não há prova documental que demonstre a

consideração, no cálculo do FAP da impetrante, de acidentes de trabalho in itinire ou de acidentes cujos nexos

causais ainda estivessem em discussão, bem como que a impetrante tenha mais de um estabelecimento com

diferentes atividades desempenhadas ou graus de risco acidentário diversos.Por conseguinte, não restou

demonstrada qualquer ilegalidade na cobrança da contribuição ao SAT apurada com aplicação do FAP.No mais,

restam prejudicados os demais pedidos lançados na exordial.Dispositivo:Ante o exposto, extinguindo o processo

COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo

improcedentes os pedidos deduzidos, pelo que denego a segurança requerida. Custas integralmente recolhidas à fl.

80, conforme certidão de fl. 84.Honorários advocatícios indevidos (art. 25 da Lei n.º 12.016/09 e Súmulas 512 do

STF e 105 do STJ). Certificado o trânsito em julgado, nada mais havendo ou sendo requerido, arquivem-se os

autos, com baixa na distribuição. P.R.I. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0003015-10.2013.403.6108 - RUTE CRISTINA RODRIGUES(SP113473 - RONALDO LEITAO DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E
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SP137635 - AIRTON GARNICA)

Vistos, etc.RUTE CRISTINA RODRIGUES, qualificada nos autos, propôs a presente ação cautelar de exibição de

documentos, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Afirma, em suma, ser cliente da requerida e

que teve negado o pedido de cópia de contrato, dos extratos, bem como da evolução e metodologia matemática

utilizada pela mesma para inscrever a requerente em órgãos de proteção ao crédito.Aduz ter notificado

extrajudicialmente a requerida a fim de que a esta lhe fornecesse cópia do contrato, porém afirma que a requerida

não se desincumbiu de fornecê-los. Pleiteou a Justiça gratuita, fl. 07.Documentos acostados às fls. 08/21.O feito

foi inicialmente proposto perante a 07ª Vara Cível do Fórum de Bauru/SP, tendo aquele Juízo declinado da

competência, fl. 23.Vieram os autos redistribuídos à Justiça Federal, fl. 26.Deferidos os benefícios da assistência

judiciária gratuita, à fl. 28.Citada, a requerida apresentou contestação, fls. 32/38, pela qual pleiteia a extinção do

processo sem análise do mérito (falta de interesse de agir), pois não teria recusado a entrega dos documentos à

autora. A CEF trouxe aos autos, voluntariamente, fls. 40/73, cópias dos documentos pleiteados na inicial.Intimada

a requerente para se manifestar acerca da contestação e sobre os documentos apresentados pela CEF, bem como

para esclarecer se ainda remanescente o interesse no prosseguimento do feito, fl. 74.Manifestação da parte

requerente impugnando a contestação, pleiteando pela apresentação de mais documentos pela CEF, fls.

77/84.Decisão concedendo o prazo de 10 (dez) dias para que a requerente apresentasse nos autos a comprovação

de ter realizado administrativamente o pedido, com dados completos, indicação da pertinência temática e lógica da

apresentação pela CEF dos documentos relacionados na réplica, bem como determinando a intimação da CEF

para comprovar documentalmente que os contratos acostados por cópia, fls.40/72 se referem àqueles que

ensejaram as restrições de fl. 21, vez que a documentação trazida não indica o número do contrato ou estes não

coincidem com os daqueles, fls. 87/89.Manifestação da CEF à fl. 91, esclarecendo as determinações da decisão de

fls. 87/89.Certidão de fl. 93 demonstra que, apesar de regularmente intimada do teor da decisão de fls. 87/89, não

houve manifestação da parte requerente nos autos.Despacho de fl. 94 determinando a intimação pessoal da

requerente para que cumprisse as determinações de fls. 87/89, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do feito

sem resolução do mérito. Certidão da intimação pessoal da autora à fl. 98.Após a devida intimação da parte

requerente, não houve manifestação nos autos acerca das determinações contidas na decisão de fls. 87/89,

conforme certidão de fl. 99.É a síntese do necessário. Decido.A autora aguardava a exibição de documentos

relativos a contratos que mantinha perante a ré.Diante da documentação apresentada às fls. 40/73 e a explicação

de fl. 91, entendo que a CEF procedeu à exibição de documentos solicitados na inicial.Assim, não há de se atribuir

resistência à CEF, até porque não houve comprovação pela parte autora de ter realizado pedido

administrativo.Intimada, pessoalmente, em 29/07/2014, para demonstrar recusa administrativa e se manifestar

acerca de eventual remanescente interesse no prosseguimento do feito, no prazo de dez dias, sob pena de extinção

do feito sem resolução do mérito, já que havia indicado a falta da exibição de outros documentos em sua réplica

(fl. 86), a parte requerente manteve-se silente, fl. 99.Diante do exposto, julgo extinto o processo, sem resolução do

mérito, nos termos do art. 267, III, do Código de Processo Civil. Sem honorários e custas ante a ausência de

resistência da CEF e a justiça gratuita deferida (fl. 28).Defiro o desentranhamento de eventuais documentos

originais que constem dos autos, mediante a substituição por cópias autenticadas, exceto procuração e

substabelecimentos.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se estes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-seBauru, 19 de dezembro de 2014.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0007184-26.2002.403.6108 (2002.61.08.007184-1) - JOSE CARLOS AZEVEDO DOS SANTOS(SP128515 -

ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM BAURU-SP X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1403 - VERA SILVIA GRAMA POMPILIO MORENO) X JOSE CARLOS

AZEVEDO DOS SANTOS X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM BAURU-SP

Ante a informação de fl. 733 e o documento de fl. 734, providencie a impetrante a correção que for devida.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000920-90.2002.403.6108 (2002.61.08.000920-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0008230-84.2001.403.6108 (2001.61.08.008230-5)) ANDRE LUIZ RIBEIRO BICUDO(SP126260 - CARLOS

ROBERTO PITTOLI E SP047174 - MARCO AURELIO DIAS RUIZ E SP239327 - CARLOS FERNANDO

PARRA CONSENTINO E SP145881 - ELIZABETH DAINTON BERNARDES E SP143286 - ADRIANO

SAVIO GONFIANTINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP111749 -

RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANDRE LUIZ RIBEIRO

BICUDO

Ante o lapso temporal transcorrido desde o pedido de fl. 107 manifeste-se a Caixa Econômica Federal, em

prosseguimento.No silêncio ou ausente manifestação capaz de impulsionar a execução cumpra-se o tópico final do

despacho de fls. 104.Int.
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0000040-93.2005.403.6108 (2005.61.08.000040-9) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP078566 - GLORIETE APARECIDA CARDOSO

FABIANO E SP232990 - IVAN CANNONE MELO) X EDITORA C N T P LTDA ME(SP157792 - LÍDIA

ROSA DO NASCIMENTO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG

SP INTERIOR X EDITORA C N T P LTDA ME

Fls. 278 e seguintes: Vistos etc.Em que pese o respeito pelo posicionamento em contrário, os embargos de

declaração opostos às fls. 290/293 devem ser acolhidos, pois, de fato, houve contradição e omissão na decisão

embargada de fl. 288, visto que a ECT não havia requerido a inclusão das ex-sócias da pessoa jurídica executada

com base no art. 50 do Código Civil de 2002, dispositivo analisado para indeferimento do seu pleito, mas sim com

respaldo no teor do distrato firmado para dissolução da sociedade, não analisado expressamente por este Juízo.

Assim, passo a reanalisar o pedido de fls. 278/280 com base nos documentos que o instruem e na legislação

existente à época do distrato firmado em 01/04/2001 (fl. 284) e averbado em 21/05/2001 (fl. 268).É certo que, ao

tempo do distrato, ainda não vigoravam os artigos 1.102 a 1.112 do Código Civil de 2002, mas, diferentemente do

alegado pela executada, havia sim, àquela época, a obrigação legal de liquidação da sociedade com apuração de

débitos e créditos antes da partilha do capital social às sócias, o que não foi cumprido, caracterizando infração à

lei apta a justificar o redirecionamento da execução às pessoas das sócias. Vejamos.Pelo distrato social juntado

por cópia às fls. 283/284, verifica-se que as sócias resolveram extinguir a sociedade em 01/04/2001, mesmo com

dívidas pendentes de pagamento, pois esta não havia honrado a fatura com vencimento em 21/07/2000, que deu

origem a este feito, relativa a serviços prestados pela ECT no primeiro mês de vigência do contrato firmado por

meio de seu procurador Vanderlei Fassi em 01/06/2000 (fls. 12/137).Veja-se que, embora existisse débito, houve

repartição entre as sócias das quotas do capital social, conforme segunda cláusula do distrato (fl. 283). Naquela

época, estava em vigor a primeira parte do Código Comercial, que trazia regras gerais sobre as sociedades

mercantis, cujos artigos 329, 348 e 350 assim dispunham (grifos nossos):Art. 329 - As obrigações dos sócios

começam da data do contrato, ou da época nele designada; e acabam depois que, dissolvida a sociedade, se acham

satisfeitas e extintas todas as responsabilidades sociais. Art. 348 - Acabada a liquidação, e proposta a forma de

divisão e partilha, e aprovada uma e outra pelos sócios liquidados, cessa toda e qualquer reclamação da parte

destes, entre si reciprocamente e contra os liquidantes. O sócio que não aprovar a liquidação ou a partilha é

obrigado a reclamar dentro de 10 (dez) dias depois desta lhe ser comunicada; pena de não poder mais ser admitido

a reclamar, e de se julgar por boa a mesma liquidação e partilha.Art. 350 - Os bens particulares dos sócios não

podem ser executados por dívidas da sociedade, senão depois de executados todos os bens sociais.Segundo tais

dispositivos, a nosso ver, a responsabilidade pelas dívidas societárias não se encerra com a formalização do

distrato; ao contrário, porquanto o art. 320 indica que as obrigações dos sócios somente terminam quando, após

dissolvida a sociedade, todas as obrigações estiverem satisfeitas e extintas todas as responsabilidades sociais,

enquanto que o art. 348 somente se limita a disciplinar a relação entre sócios e entre estes e os liquidantes. Por

conseguinte, o citado art. 329 já revelava ser possível os sócios responderem pelas dívidas sociais não liquidadas

pelo patrimônio social (art. 350), adiantando-se à redação mais explícita do art. 1.110 do CC/2002. E, no caso,

pela cláusula quarta do distrato, as sócias da pessoa jurídica assumiram expressamente inteira responsabilidade

pelo ativo e passivo da extinta sociedade (fl. 284), o que, a nosso ver, já lhes confere legitimidade para integrarem

o polo passivo desta demanda, visto não ter sido encontrado qualquer bem em nome da devedora (saliente-se que

os supostos bens indicados à penhora pela executada não foram sequer individualizados ou quantificados - fls.

222, 228/229 e 258).Dessa forma, antes de proceder-se à apuração dos haveres de cada sócia, deveria ter sido

quitada ou, ao menos, amortizada a dívida para com a ECT. Deixando de fazê-lo, as sócias deverão responder pela

sua regularização nestes autos. Saliente-se que mesmo o Código Civil de 1916 estipulava ser possível ao credor

perseguir seu crédito perante o sócio, caso a dívida não fosse regularmente quitada: Art. 1.407. Subsiste, ainda

após a dissolução da sociedade, a responsabilidade social para com terceiros, pelas dividas que houver contraído.

Não se tendo estipulado a responsabilidade solidária dos sócios para com terceiros, a dívida será distribuída por

aqueles, em partes proporcionais às suas entradas.E mais. O Decreto n.º 3.708/1919, que então regulava a

sociedade por quotas, prescrevia que seriam observadas, no que nela (caso do procedimento de sua extinção) ou

no estatuto social não estivesse regulado, as disposições compatíveis existentes na Lei das Sociedades Anônimas,

na época, a Lei n.º 6.404/1976.Referida lei, por sua vez, estabelecia que a dissolução, processo pelo qual se

extinguiria a companhia, compreenderia três fases distintas, a saber, a dissolução propriamente dita, a liquidação e

a partilha, conforme seus artigos 206 a 219.Com efeito, na mesma linha das regras gerais do Código Comercial

(artigos 335 a 353), a Lei n.º 6.404/1976 incluía a fase de liquidação como necessária à ultimação do

procedimento de dissolução iniciado, por exemplo, por resolução da Assembleia Geral de acionistas (pelo distrato

acordado pelos sócios, no caso das limitadas), na qual se deveria finalizar negócios iniciados, apurar o ativo e

pagar o passivo para, depois sim, partilhar o remanescente entre os acionistas (sócios) na proporção dos haveres

sociais (artigos 210, 214 e 215, caput). Ressalte-se, ainda, que procedimento semelhante de dissolução está

regrado no Código Civil de 2002 nos artigos 1.033 a 1.038 e 1.102 a 1.112 para as sociedades simples, em

particular, e para as sociedades limitadas, em geral, salvo, neste caso, se o contrato social prever a regência

supletiva pelas normas da sociedade anônima (Lei n.º 6.404/1976).Desse modo, conclui-se que os sócios que
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deixavam/ deixam de proceder à fase de liquidação da sociedade, havendo débitos a pagar, e ainda, por ventura,

repartiam/ repartem entre si o capital e/ ou patrimônio social, hipótese dos autos, agiam/ agem em infração às leis

que disciplinam as sociedades empresárias, inclusive as limitadas, tanto com base no revogado Código Comercial

e no Decreto n.º 3.708/1919 quanto no Código Civil atual e na Lei das Sociedades Anônimas, caracterizando tal

comportamento dissolução irregular da pessoa jurídica. Logo, no presente caso, ainda que não seja possível a

desconsideração da personalidade jurídica nos termos do art. 50 do Novo Código Civil, por ser este posterior à

dissolução irregular da sociedade devedora, cabe, com base na legislação vigente ao tempo do distrato social

(única etapa providenciada pela executada), estender a responsabilidade pela dívida societária aqui cobrada aos

sócios que não ultimaram a fase de liquidação e receberam seus haveres antes de apurado e quitado tal

débito.Veja-se, a respeito, a lição de José Waldecy Lucena (Das sociedades Limitadas. Rio de Janeiro: Renovar,

2003, 5ª ed., p. 890-891): Em doutrina, fundamentou-se essa responsabilidade dos sócios em teorias das mais

variadas: sucessão dos sócios à sociedade; sociedade de fato; responsabilidade decorrente do estado de sócio;

responsabilidade pelo enriquecimento injustificado; decadência do direito do credor, em relação à sociedade, mas

que passa ao sócio; subsistência da sociedade, tornando os sócios responsáveis; extinção da sociedade em relação

aos sócios, não em face de terceiros. A nós nos parece que a melhor fundamentação é a que resulta da conjugação

da teoria de que o sócio é responsável em virtude de seu status socii (Ascarelli) com a teoria que veda o

enriquecimento sem causa (Brunetti). Assim, o sócio responde pelo que ostentou o estado de sócio, ao tempo de

constituição da dívida social, e por que recebeu bens na partilha do acervo social, sem que o passivo estivesse

integralmente satisfeito, desse modo enriquecendo-se indevidamente, em prejuízo do credor insatisfeito. (...) A

liquidação e a partilha são realizadas a beneficio dos credores e dos sócios. Pagos aqueles, a estes cabe o que

restar do patrimônio social. Logo, se ainda há credor social a ser satisfeito, a partilha aos sócios excedeu-se no

valor da quota a ele restituída. Nada mais justo, de conseguinte, reponham o que indevidamente receberam, a

benefício do credor insatisfeito. Bem por isso, a disposição limita a responsabilidade dos sócios até o limite da

soma, por eles recebida [art. 218 da Lei 6.404/76 - tal limitação, a nosso ver, seria aplicável se tivesse havido e

encerrada a fase de liquidação com aprovação dos sócios e, por acaso, algum credor tivesse ficado sem receber].A

responsabilidade do sócio, portanto, além de evitar seu enriquecimento ilícito, vedado pelo ordenamento jurídico,

decorre da sua própria condição de sócio, que recebeu seus haveres sem o abatimento da dívida social,

beneficiando-se.Ademais, firmou-se no e. STJ a jurisprudência no sentido de que, na execução de dívidas não-

tributárias, em respeito ao princípio do direito intertemporal tempus regit actum (aplicável ao fato a lei vigente ao

tempo de sua ocorrência), ocorrida a dissolução irregular da sociedade por quotas de responsabilidade limitada

antes da entrada em vigência do Código Civil de 2002, a responsabilidade dos sócios, relativamente ao fato, fica

submetida às disposições do Decreto 3.708/19, então vigente (REsp 657.935/RS, 1ª T., Rel. Min. Teori Zavascki,

DJU 28/09/2006, p. 195), sendo que tal fato (dissolução irregular) enseja a responsabilização do sócio-gerente

pelos débitos da sociedade com base nos artigos 592, II, e 596 do CPC, e no art. 10 do Decreto nº 3.708/19 (REsp

140.564/SP, 4ª T., Rel. Min. Barros Monteiro, DJ 17/12/2004), o qual assim prescreve: Os sócios gerentes ou que

derem o nome à firma não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas

respondem para com esta e para com terceiros solidária e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos

praticados com violação do contrato ou da lei.No mesmo sentido do citado dispositivo, encontra-se o art. 158 da

Lei das Sociedades Anônimas: O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em

nome da sociedade e em virtude de ato regular de gestão; responde, porém, civilmente, pelos prejuízos que causar,

quando proceder: I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; II - com violação da lei ou do

estatuto. (g.n.).Para corroborar, veja-se o decidido em regime do art. 543-C do CPC pelo e. STJ:PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO

CPC. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA EM

VIRTUDE DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. ART. 10, DO

DECRETO N. 3.078/19 E ART. 158, DA LEI N. 6.404/78 - LSA C/C ART. 4º, V, DA LEI N. 6.830/80 - LEF.(...)

2. Consoante a Súmula n. 435/STJ: Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no

seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução

fiscal para o sócio-gerente.3. É obrigação dos gestores das empresas manter atualizados os respectivos cadastros,

incluindo os atos relativos à mudança de endereço dos estabelecimentos e, especialmente, referentes à dissolução

da sociedade. A regularidade desses registros é exigida para que se demonstre que a sociedade dissolveu-se de

forma regular, em obediência aos ritos e formalidades previstas nos arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos

do Código Civil de 2002 - onde é prevista a liquidação da sociedade com o pagamento dos credores em sua ordem

de preferência - ou na forma da Lei n. 11.101/2005, no caso de falência. A desobediência a tais ritos caracteriza

infração à lei.4. Não há como compreender que o mesmo fato jurídico dissolução irregular seja considerado ilícito

suficiente ao redirecionamento da execução fiscal de débito tributário e não o seja para a execução fiscal de débito

não-tributário. Ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio. O suporte dado pelo art. 135, III, do CTN, no âmbito

tributário é dado pelo art. 10, do Decreto n. 3.078/19 e art. 158, da Lei n. 6.404/78 - LSA no âmbito não-tributário,

não havendo, em nenhum dos casos, a exigência de dolo.5. Precedentes: REsp. n. 697108 / MG, Primeira Turma,

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 28.04.2009; REsp. n. 657935 / RS , Primeira Turma, Rel. Min. Teori
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Albino Zavascki, julgado em 12.09.2006; AgRg no AREsp 8.509/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda

Turma, DJe 4.10.2011; REsp 1272021 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em

07.02.2012; REsp 1259066/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 28/06/2012; REsp.n. º 1.348.449

- RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 11.04.2013; AgRg no AG nº 668.190 - SP,

Terceira Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 13.09.2011; REsp. n.º 586.222 - SP, Quarta

Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 23.11.2010; REsp 140564 / SP, Quarta Turma, Rel. Min.

Barros Monteiro, julgado em 21.10.2004.6. Caso em que, conforme o certificado pelo oficial de justiça, a pessoa

jurídica executada está desativada desde 2004, não restando bens a serem penhorados. Ou seja, além do

encerramento irregular das atividades da pessoa jurídica, não houve a reserva de bens suficientes para o

pagamento dos credores.7. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução STJ 08/2008.(REsp 1371128/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, DJe 17/09/2014, g.n.).Ante o exposto, acolho os embargos de declaração

opostos pela exequente para corrigir e suprir contradição e omissão existentes na decisão embargada, conforme

acima explicitado, e, consequentemente, com efeitos infringentes, deferir o pleito deduzido e determinar o

ingresso das sócias LAURA DE OLIVEIRA (voltou a usar o nome de solteira, fl. 305, verso) e MARLENE

PETRILLO FASSI no polo passivo desta execução/ cumprimento de sentença, com fundamento, em especial, no

teor do distrato social, nos artigos 592, II, e 596 do CPC, e no art. 10 do Decreto nº 3.708/19Expeça-se o

necessário para intimação pessoal das sócias incluídas para pagamento do débito atualizado, nos termos do art.

475-J do CPC, e, sem prejuízo, para indicação de bens passíveis de penhora, conforme art. 652, 3º, do mesmo

diploma legal.Antes, porém, deverá a exequente, em dez dias, trazer discriminativo atualizado do débito.Ao SEDI,

física ou eletronicamente, para as anotações necessárias.Por fim, reputo esclarecida a questão da citação na fase de

conhecimento pela petição e documentos trazidos pela executada às fls. 301/305. Não há que se falar em qualquer

nulidade, pois a executada compareceu aos autos, por meio de seu procurador, para ofertar embargos monitórios e

deixou de arguir qualquer prejuízo em sua primeira oportunidade, suprindo-se, assim, qualquer irregularidade, nos

termos do art. 214, 1º, do CPC (fls. 170/172). Quanto à representação processual, noto que Vanderlei Fassi foi

quem celebrou, em nome da executada, o contrato que originou a dívida exequenda (fl. 12) e quem outorgou

procuração para defesa da devedora nestes autos (fl. 172), bem como se apresentou como seu representante,

mesmo depois do registro do distrato, por ocasião de intimação realizada em 19/01/2012 (fl. 258). De qualquer

forma, por precaução e considerando que Vanderlei Fassi divorciou-se da sócia Laura de Oliveira, perdendo,

assim, aparentemente, vínculo com a empresa, determino que a executada junte aos autos procuração atual

outorgada pelas sócias a Vanderlei, conferindo-lhe poderes de administração e representação da sociedade em

extinção. Prazo: 15 (quinze) dias.Int. Cumpra-se.Bauru, 18 de dezembro de 2014.

 

0003107-90.2010.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA) X JOSE

CAETANO BEZERRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CAETANO BEZERRA

SENTENÇA:Vistos etc.Trata-se de ação monitória, em fase de cumprimento de sentença, promovida pela CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de JOSÉ CAETANO BEZERRA, relativamente a contrato particular de

abertura de crédito à pessoa física para financiamento para aquisição de material de construção, pela qual objetiva

o recebimento de R$ 22.488,26.Citação do executado (fl. 34- verso). Ante a inércia do executado, devidamente

citado, requereu a CEF a conversão do mandado monitótio em Título Executivo, (fl. 51).À fl. 53 houve despacho

para conversão da ação monitoria em Titulo Executivo, deferindo a intimação do executado e nomeação de bens a

penhora. Não encontrados bens passiveis de penhora, requereu a CEF a intimação pessoal do executado,

apresentando diversos endereços para encontrá-lo, fls 55/56, 77e 103. Porém frustradas restaram as tentativas de

intimação. Às fls. 115/115-verso, a parte exequente manifestou desistência da ação.É o sucinto relatório.

Fundamento e decido.A parte autora/exequente desistiu da presente ação, possuindo seu advogado poderes

bastantes para esse fim (fls.05, 52 e 115-verso).Diante do exposto, JULGO EXTINTO o presente processo em sua

fase executiva, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VIII, combinado com o art. 569, caput,

ambos do Código de Processo Civil.Custas integralmente recolhidas (fl. 15), consoante certidão de fl. 18.Defiro o

desentranhamento de eventuais documentos originais que constem dos autos, mediante a substituição por cópias

autenticadas, exceto procuração e substabelecimentos.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se estes

autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se

 

0001283-91.2013.403.6108 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG

SP INTERIOR(SP078566 - GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO E SP202818 - FABIO

SCRIPTORE RODRIGUES) X MARIANE BIENTINEZ PIMPAO ONTIVERO - EPP X EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR X MARIANE BIENTINEZ

PIMPAO ONTIVERO - EPP

Considerando a devolução da Carta Precatória n.º 298/2013-SM03, fls. 181/192, conforme Despacho / Decisão de

fls. 189, defiro o pedido de fls. 177, devendo a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por primeiro,
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promover o recolhimento das diligências do Oficial de Justiça do E. Juízo Estadual da Comarca de Balneário

Camboriú / SC e, também, fornecer uma planilha atualizada do débito.Após, deprequem-se a penhora e os demais

atos executórios, a recair sobre o bem indicado.Caberá à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, como parte

interessada, acompanhar o trâmite processual da carta precatória diretamente no E. Juízo deprecado, lá se

manifestando quando necessário.Int.

 

 

Expediente Nº 8675

 

MONITORIA

0008716-88.2009.403.6108 (2009.61.08.008716-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL

DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA) X ARACELIA BISCAYA RODRIGUES

X CARMEM APARECIDA RODRIGUES(SP224981 - MARCELO MAITAN RODRIGUES)

Fl. 169: deferidos dez dias para a juntada de procuração.Com a regularização, abra-se vista ao MPF.Int.

 

0001934-31.2010.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA) X LUIS FERNANDO MODESTO(SP178735 - VANDERLEI

GONÇALVES MACHADO)

VISTA À CEF para especificar as provas que pretenda produzir, justificando a sua pertinência, sob pena de

indeferimento. (segundo parágrafo de fl. 119)

 

0005238-04.2011.403.6108 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG

SP INTERIOR(SP078566 - GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO E SP205337 - SIMONE REGINA

DE SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA) X E C PORTAL COM/ LTDA X ELIANE ELI PULZATTO

Fl. 309: defiro, devendo, por primeiro, a ECT comprovar o recolhimento das diligências do oficial de justiça.Com

a expedição, a exequente deverá acompanhar o deslinde da deprecata direntamente junto ao Juízo Deprecado.Int.

 

0002363-90.2013.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X CASSIA REGINA CRUZ VALADAO(SP334624 - LUIZ FRACON NETO)

Recebo os embargos monitórios de fls. 42/45. Consequentemente, fica suspensa a eficácia do mandado inicial, nos

termos do artigo 1.102-C do Código de Processo Civil (Art. 1.102-C. No prazo previsto no art. 1.102-B, poderá o

réu oferecer embargos, que suspenderão a eficácia do mandado inicial. Se os embargos não forem opostos,

constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado

executivo e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X, desta Lei.).Manifeste-se a parte autora /

embargada acerca dos embargos interpostos, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

 

0003425-68.2013.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA) X ELMER MIRANDA PEDROSO(SP178735 - VANDERLEI

GONÇALVES MACHADO)

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária gratuita em favor do réu / embargante, conforme requerido às fls.

47,verso, 48,verso e 53. Anote-se.Recebo os embargos monitórios de fls. 44/47,verso. Consequentemente, fica

suspensa a eficácia do mandado inicial, nos termos do artigo 1.102-C do Código de Processo Civil (Art. 1.102-C.

No prazo previsto no art. 1.102-B, poderá o réu oferecer embargos, que suspenderão a eficácia do mandado

inicial. Se os embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial,

convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII,

Capítulo X, desta Lei.).Manifeste-se a parte autora / embargada acerca dos embargos interpostos, no prazo de 15

(quinze) dias, em especial acerca das preliminares suscitadas. Na oportunidade, deverá especificar as provas que

pretende produzir e, se for o caso, depositar o rol de testemunhas, justificando, expressamente, a necessidade de

cada qual, sob pena de indeferimento.Int.

 

0004330-73.2013.403.6108 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG

SP INTERIOR(SP202693B - ADEMILSON CAVALCANTE DA SILVA E SP078566 - GLORIETE

APARECIDA CARDOSO FABIANO) X BVM LOCACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA - ME

VISTA À ECT PARA MANIFESTAÇÃO ACERCA DA CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA

DO JUÍZO DEPRECADO DE FL. 160 (intimação nos termos da Portaria nº 06/2006, desta Vara)

 

EMBARGOS A EXECUCAO
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0000202-73.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003711-

46.2013.403.6108) V.S. DOS SANTOS - ME X VANESSA SEMENCATO DOS SANTOS(SP184618 -

DANIEL DEPERON DE MACEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA

BALLIELO SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA)

Ante o desfecho dos embargos, manifeste-se a embargada, em o desejando, no prazo de quinze dias.No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva.Int.

 

0001139-83.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005230-

56.2013.403.6108) COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU(SP215060 - MILTON CARLOS

GIMAEL GARCIA E SP215419 - HELDER BARBIERI MOZARDO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP137635 - AIRTON GARNICA)

Fl. 471: defiro o pedido de suspensão do feito pelo prazo de 90 dias.Findo o prazo, manifestem-se as partes.Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0000807-19.2014.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001981-

05.2010.403.6108) SARA ARTIOLI DE MORAES(SP174578 - MARCELO RAFAEL CHIOCA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE)

Ante o trânsito em julgado da sentença, arquivem-se os autos.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0001736-38.2003.403.6108 (2003.61.08.001736-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL

DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE) X DEMIAN HORNE GUIMARAES

Fls. 156/157: ante o desfecho das hastas públicas realizadas, manifeste-se a exequente, em prosseguimento.Int.

 

0005580-59.2004.403.6108 (2004.61.08.005580-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL

DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA) X MARCIO LEANDRO GILDO X

TANIA APARECIDA ZAMBOTTIE GILDO(SP149649 - MARCO AURELIO UCHIDA)

Ante o desfecho da audiência de tentativa de conciliação, manifeste-se a CEF em prosseguimento.Int.

 

0007973-49.2007.403.6108 (2007.61.08.007973-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E SP137635 - AIRTON GARNICA) X

POSTO TREVO COMERCIO DE MOLAS LTDA ME X MARCIA DE SANTANA GOMES X ARETUZA

GOMES SARDINHA(SP146920 - CHRISTIAN NEVES DE CASTILHO)

DESPACHO DE FL. 147: Os executados foram citados em 17/12/2007 (fl. 61).A CEF, em petição datada de

18/09/2013, fl. 138, requereu a manutenção dos bloqueios dos veículos, pelo sistema RENAJUD, com exceção do

veículo penhorado à fl. 136.Em seu petitório de fls. 139/140, a executada noticia a alienação de um desses

veículos na data de 21/03/2014.Limpidamente, conclui-se, portanto, que a executada tinha ciência do curso da

presente execução antes da venda de bem de sua propriedade.A ausência de indicação de referido bem à penhora

não autoriza a sua alienação pela exequente, visto que, conforme bem asseverado pela CEF, este feito executivo

não se encontra integralmente garantido.Dessarte, declaro a FRAUDE À EXECUÇÃO referente á venda do

veículo identificado à fl. 142 e, consequentemente, sua ineficácia.Fica levantada a penhora de fl. 136, ante o

desinteresse expressamente manifestado pela CEF à fl. 138.Expeça-se mandado de penhora a recair sobre o

veículo de placas BKO6829, bem como de intimação do levantamento da penhora determinada no parágrafo

anterior.Int. INTIMAÇÃO NOS TERMOS DA PORTARIA Nº 06/2006, DESTA VARA: VISTA À

EXEQUENTE PARA MANIFESTAÇÃO ACERCA DA CERTIDÃO DA OFICIALA DE JUSTIÇA DE FL.

151.

 

0009004-65.2011.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA) X ROBIN-COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA.

X FATIMA APARECIDA FERNANDES ROBIM X VALDETE APARECIDA ANTONIO ROBIN

Fl. 130: ante o lapso temporal decorrido, manifeste-se a CEF.Fls. 131/132: anote-se a renúncia dos procuradores

dos executados.Int.

 

0009338-02.2011.403.6108 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG

SP INTERIOR(SP078566 - GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO E SP181850B - ANTHONY
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FERNANDES RODRIGUES DE ARAUJO) X MCPITT SUNGLASSES PRODUTOS OPTICOS LTDA - ME

Fls. 155/222: ante o desfecho das hastas públicas realizadas, manifeste-se a exequente, em prosseguimento.Int.

 

0002326-97.2012.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA) X GERALDA APARECIDA PEREIRA FORMENTE

VISTA À CEF PARA MANIFESTAÇÃO ACERCA DA CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA

DE FL. 59-VERSO (intimação nos termos da Portaria nº 06/2006, desta Vara)

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005664-60.2004.403.6108 (2004.61.08.005664-2) - ANGELA MARIA ENZ X DORA BENINI X ELISABETE

SAVI X IRENE BATISTA X JUREMA ANUNCIATO CAMILO X MARCELA PINTO AMARAL X MARIA

DE LOURDES BATISTA DE OLIVEIRA X NIUSA MARIA GARDIM RIBEIRO X PAULO ROBERTO

ISMAEL LUTTI X ROBERTO MAZZITELLI FELISBERTO X SERGIO LUIZ FREITAS DA SILVA X

SILVANA APARECIDA SAVI X SONIA MARTINS RUSSO MILANEZI X SONIA REGINA TEIXEIRA

FELIX MEDEIROS(SP161119 - MATHEUS RICARDO JACON MATIAS) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM BAURU-SP(Proc. 1963 - CRISTIANE DE BARROS SANTOS)

Intimem-se, sucessivamente, os impetrantes, por publicação, e a autoridade impetrada, pessoalmente, para que se

manifestem, no prazo de dez dias, acerca dos cálculos realizados pelo Contador judicial (fls. 1596/1597).Havendo

concordância, expeça-se alvará de levantamento em favor dos autores.No mesmo prazo, manifestem-se os

impetrantes acerca do ofício do INSS de fl. 1579, bem como da petição da União de fls. 1589/1590, tendo em

vista a discordância ali expressada em relação à alegada ocorrência de equívocos quando da elaboração dos

cálculos pela Delegacia da Receita Federal, requerendo o que entender de direito, inclusive se manifestando

acerca de eventual execução pelo rito do artigo 730, do CPC, no tocante aos valores que reputar remanescentes,

devendo, nesse caso, apresentar planilha de cálculo da qual já constem descontados os valores cujo levantamento

foi deferido.Int.

 

0004430-91.2014.403.6108 - ANTONIO APARECIDO FAVARO(SP224489 - RODRIGO FÁVARO) X

GERENTE REGIONAL SETOR BENEFICIOS AGENCIA INSS EM BAURU

Fl. 114: Defiro o ingresso do INSS no polo passivo da presente demanda, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei

12.016/2009, a qual deverá, doravante, ser intimado de todos os atos processuais.Fica facultado à Secretaria deste

Juízo encaminhar o feito ou solicitar a inclusão por meio eletrônico ao SEDI, nos termos do artigo 1º do

Provimento CORE nº 150, de 14/12/2011.Intime-se a parte impetrante para, querendo, manifestar-se sobre as

informações prestadas pela Autoridade impetrada, bem como a contestação ofertada pelo INSS.Com a

manifestação ou o decurso do prazo, abra-se vista dos autos, sucessivamente, à Procuradoria do INSS e ao

Ministério Público Federal.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0005526-44.2014.403.6108 - NOVA AMERICA SERVICOS LTDA(SP146157 - EDUARDO DE OLIVEIRA

LIMA E SP285735 - MARCELO MURATORI E SP344235 - HENRIQUE MELLÃO CECCHI DE OLIVEIRA)

X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM BAURU - SP X SUPERINTENDENTE

REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM BAURU - SP

Providencie a impetrante a juntada, no prazo de quinze dias, do original da procuração.Com a regularização,

notifiquem-se as autoridades impetradas, para que prestem informações, no prazo de 10 (dez) dias.Dê-se ciência

do feito aos órgãos de representação judicial das pessoas jurídicas interessadas para que, querendo, ingressem no

feito.Com a juntada das informações, intime-se a impetrante para, em o desejando, manifestar-se em réplica.Após,

abra-se vista ao MPF.Na sequência, venham os autos conclusos.Este Juízo sugere aos patronos da causa que, em

situações similares, passem a protocolizar as suas provas documentais nas distribuições da Justiça Federal em

formato digital, gravando seu conteúdo em CD/DVD. Desse modo, agilizar-se-á o trabalho da distribuição,

colaborar-se-á com um volume físico menor dos processos e ainda contribuir-se-á com o meio ambiente, evitando

o uso e a impressão de grandes quantidades de papel. Sugere-se, preferencialmente, o formato PDF para as provas

documentais, sejam elas imagens, tabelas ou documentos. O PDF é o formato universal para abertura de arquivos,

sendo mais seguro, leve e acessível. Base legal: artigo 365, VI do CPC e Lei 11.419 de 19/12/06. Tais sugestões

são institucionais e encontram-se no site da Justiça Federal: www.jfsp.jus.br/provasdocumentais.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0004380-65.2014.403.6108 - JOSE CICERO SILVA DE FARIAS(SP313418 - HUGO CARLOS DANTAS

RIGOTTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n.º 1.060/50.Anote-se.Cite-se a CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF, na pessoa de seu representante legal, com endereço na Rua Isaura Soares

Bueno, nº 1-29, Jardim Contorno, CEP nº 17.047-282, Bauru/SP, para os atos e termos da ação cautelar acima
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identificada, ficando a ré ciente de que, não contestada a presente ação, no prazo de 05 dias, presumir-se-ão por

aceitos, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, bem como deverá indicar as provas que deseja

produzir, nos termos dos artigos 802 e 803 do Código de Processo Civil.Cientifique(m)-se o(a)(s)

interessado(a)(s) de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na Avenida Getúlio Vargas,

n.º 21-05, Jardim Europa - Bauru / SP, telefone: (14) 2107-9513.CUMPRA-SE SERVINDO ESTE COMO

MANDADO, devidamente acompanhado de cópia da petição inicial (contrafé).

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005805-11.2006.403.6108 (2006.61.08.005805-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP251076 - MARCOS YUKIO TAZAKI E SP078566 -

GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO) X CELLFIX SAO CARLOS TELECOMUNICACOES E

COMERCIO DE PECAS LTDA ME(SP165423 - ANDRÉ LUIZ ABDELNUR LOPES) X EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR X CELLFIX SAO

CARLOS TELECOMUNICACOES E COMERCIO DE PECAS LTDA ME(SP185434 - SILENE TONELLI E

SP266908 - ANDERSON DARIO)

Fl. 330: manifeste-se a exequente acerca da alegada quitação do débito.Int.

 

0007482-76.2006.403.6108 (2006.61.08.007482-3) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP181339 - HAMILTON ALVES CRUZ E SP078566 -

GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO) X SUSANA CRISTINA DA SILVA SANTOS - ME X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR X SUSANA

CRISTINA DA SILVA SANTOS - ME

Fl. 165: defiro. Comprove a exequente o recolhimento da guia de diligência do oficial de justiça.Após, depreque-

se.A ECT deverá acompanhar o andamento da carta precatória diretamente perante o Juízo Deprecado.Int.

 

0007305-78.2007.403.6108 (2007.61.08.007305-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL

DA SILVA BALLIELO SIMAO) X FLAVIA FERREIRA DOS SANTOS(SP198579 - SABRINA DELAQUA

PENA) X GUIOMAR DIAS PEDROZO(SP027086 - WANER PACCOLA) X LUIZ CARLOS BEGHI X NELCI

RODRIGUES GIL BEGHI(SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

FLAVIA FERREIRA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GUIOMAR DIAS PEDROZO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ CARLOS BEGHI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELCI

RODRIGUES GIL BEGHI

Fls. 280: defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo de dez dias.Transcorridos trinta dias, se nada requerido,

sobrestem-se novamente os autos.Int.

 

0008375-33.2007.403.6108 (2007.61.08.008375-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL

DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA) X BENEDITO GARCIA CAPUA

FILHO(SP250573 - WILLIAM RICARDO MARCIOLLI) X MARIA JANDIRA CARNIETO(SP116270 - JOAO

BRAULIO SALLES DA CRUZ) X VERA LUCIA GONZAGA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

BENEDITO GARCIA CAPUA FILHO X MARIA JANDIRA CARNIETO X VERA LUCIA GONZAGA

PRIMEIRO E SEGUNDO PARAGRAFOS DO DESPACHO DE FLS. 364/365: Ante a ausência de pagamento,

aplico ao débito em execução a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC.Apresente a CEF planilha de débito

atualizada com a inclusão da multa acima.

 

0011688-02.2007.403.6108 (2007.61.08.011688-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X M R PRODUTOS AUTOMOTIVOS

LTDA X MANOEL JESUS GONCALVES - ESPOLIO X ROSMAR GONCALVES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MANOEL JESUS GONCALVES - ESPOLIO

Fl. 143: apresente a CEF certidão atualizada da matrícula do imóvel apontado.Após, expeça-se mandado de

penhora dos veículos relacionados à fl. 137, consignando-se que, caso a diligência reste infrutífera, deverá ser

efetivada a penhora do imóvel indicado pela CEF, instruindo-se o mandado com cópia do documento a ser juntado

pela exequente.Int.

 

0007364-32.2008.403.6108 (2008.61.08.007364-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X KARINA FERNANDA LAVRAS DA

SILVA X LUCIA LAVRAS DA SILVA X JURACI JOAO DA SILVA(SP224908 - FABIANA ROSA

BRUMATI E SP242191 - CAROLINA OLIVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X KARINA FERNANDA

LAVRAS DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUCIA LAVRAS DA SILVA X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL X JURACI JOAO DA SILVA(SP264484 - GABRIELA CRISTINA GAVIOLI

PINTO E SP123811 - JOAO HENRIQUE CARVALHO E SP305760 - ADRIANA DE LIMA CARDOZO)

Fls. 176/178 e 179: dê-se ciência à Caixa Econômica Federal para que se manifeste em prosseguimento,

requerendo o que de direito.Int.

 

0006956-36.2011.403.6108 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP210479 -

FERNANDA BELUCA VAZ E SP078566 - GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO) X STATUS

MILLE RECURSOS HUMANOS LTDA(RJ047561 - JONAS TADEU RODRIGUES BARBOSA) X EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X STATUS MILLE RECURSOS HUMANOS LTDA

DESPACHO DE FL. 374, A PARTIR DO TERCEIRO PARÁGRAFO: (...) Com a publicação do presente

despacho, fica a parte executada, na pessoa de seu(s) Advogado(s), intimada acerca dos cálculos apresentados

pelos Correios (FL. 380 - VALOR DO DÉBITO CORRIGIDO PARA 30/06/2014: R$ 148.239,09) para, no prazo

de 15 (quinze) dias, proceder ao pagamento do débito ou apresentar impugnação, ressaltando-se a possibilidade do

acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, a título de multa, na hipótese de descumprimento,

consoante artigo 475, J, do C.P.C (Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já

fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no

percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei,

expedir-se-á mandado de penhora e avaliação.).Sem prejuízo, a parte executada deverá indicar bens passíveis de

penhora, nos termos do artigo 652, parágrafo 3º, CPC (3o O juiz poderá, de ofício ou a requerimento do

exeqüente, determinar, a qualquer tempo, a intimação do executado para indicar bens passíveis de penhora.),

cientificando-se que o descumprimento desta determinação poderá configurar ato atentatório à dignidade da

Justiça, nos termos do artigo 600, IV, do mesmo Código (Art. 600. Considera-se atentatório à dignidade da Justiça

o ato do executado que: (...) IV - intimado, não indica ao juiz, em 5 (cinco) dias, quais são e onde se encontram os

bens sujeitos à penhora e seus respectivos valores.).Int. 

 

0009170-97.2011.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA) X AUGUSTO ASSIS DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X AUGUSTO ASSIS DE SOUZA

Fls. 75: defiro o levantamento dos valores bloqueados pelo sistema Bacenjud à fl. 69, bem como a suspensão da

execução, nos termos do artigo 791, inciso III, do Código de Processo Civil, com anotação de sobrestamento, até

ulterior provocação da parte interessada.Int. 

 

0000151-96.2013.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA) X DAVI

MANZEPI JUVENAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DAVI MANZEPI JUVENAL

Face ao teor da certidão de fl. 58 (não houve apresentação de embargos ou notícia, nos autos, acerca do

pagamento do débito) e nos termos do artigo 1.102-c do Código de Processo Civil (Art. 1.102-C. No prazo

previsto no art. 1.102-B, poderá o réu oferecer embargos, que suspenderão a eficácia do mandado inicial. Se os

embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o

mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X, desta

Lei.), determino o prosseguimento do feito de acordo com o artigo 475-I, do mesmo Códex (Art. 475-I. O

cumprimento da sentença far-se-á conforme os arts. 461 e 461-A desta Lei ou, tratando-se de obrigação por

quantia certa, por execução, nos termos dos demais artigos deste Capítulo.), procedendo a Secretaria a mudança

de classe da presente ação para Cumprimento de Sentença.Deverá a parte autora / exequente, fornecer

demonstrativo atualizado do débito e as guias recolhidas referentes às custas de Distribuição e diligências do E.

Juízo a ser deprecado.Fixo os honorários advocatícios em 10% sobre o valor atribuído à causa, ante a ausência de

embargos.Autorizo o oficial de justiça a diligenciar de acordo com o disposto no art. 172, parágrafo 2º, do CPC

(Art. 172. Os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. 2o A citação e a

penhora poderão, em casos excepcionais, e mediante autorização expressa do juiz, realizar-se em domingos e

feriados, ou nos dias úteis, fora do horário estabelecido neste artigo, observado o disposto no art. 5o, inciso Xl, da

Constituição Federal.).Caso o executado não efetue o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, de sua intimação

será acrescido ao valor da condenação 10%, a título de multa, nos termos do art. 475, J, do Código de Processo

Civil (Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o

efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento

e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de

penhora e avaliação.).Sem prejuízo, a parte executada deverá ser intimada a indicar bens passíveis de penhora, nos

termos do artigo 652, parágrafo 3º, do referido Código (Art. 652 3o O juiz poderá, de ofício ou a requerimento do

exequente, determinar, a qualquer tempo, a intimação do executado para indicar bens passíveis de penhora.),

ressaltando que o não atendimento determinado, poderá configurar ato atentatório à dignidade da Justiça,
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conforme artigo 600, IV, da Lei Processual (Art. 600. Considera-se atentatório à dignidade da Justiça o ato do

executado que: IV - intimado, não indica ao juiz, em 5 (cinco) dias, quais são e onde se encontram os bens sujeitos

à penhora e seus respectivos valores.).Cumpridas as determinações acima, expeça-se Carta Precatória.Caberá à

exequente, como parte interessada, acompanhar a distribuição e o trâmite processual da deprecata diretamente no

E. Juízo deprecado, lá se manifestando quando necessário.Int.

 

0000992-91.2013.403.6108 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG

SP INTERIOR(SP078566 - GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO E SP198813 - MARCIO

AGUIAR FOLONI) X C. SILVA & TRISTAO LTDA - ME X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR X C. SILVA & TRISTAO LTDA - ME

Manifeste-se a ECT acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 145/146.Int.

 

 

Expediente Nº 8685

 

CARTA PRECATORIA

0008112-25.2012.403.6108 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BARRA BONITA - SP X UNIAO

FEDERAL X VALENTEGAS COMERCIO DE GLP LTDA X JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE

BAURU - SP(SP149922 - CELIO EDUARDO PARISI)

Fls. 73: DEFIRO. Proceda a Secretaria ao desentranhamento da carta de arrematação de fls. 60/61, ora juntada em

sua via original pelo arrematante, substituindo-a por cópia e acostando-a à contracapa até sua retirada pelo

subscritor da petição de fl. 73. Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0001606-82.2002.403.6108 (2002.61.08.001606-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 868 - FATIMA

MARANGONI) X WASHINGTON DE JESUS BAPTISTA - ESPOLIO(SP185683 - OMAR AUGUSTO LEITE

MELO)

Considerando-se a realização da 138ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 11/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça dos bens penhorados e reavaliados, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser

expedido oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica,

desde logo, designado o dia 25/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o

executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo

Civil.Intime-se a Exequente para que traga aos autos o valor atualizado do débito e cópias da matrícula atualizada

do bem imóvel em questão.Int.

 

0003612-62.2002.403.6108 (2002.61.08.003612-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO

SEBASTIAO POMPILIO) X ANDREIA CRISTINA FERRARI ME X ANDREIA CRISTINA FERRARI

Considerando-se a realização da 137ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 09/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

23/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito e cópia da matrícula atualizada do bem imóvel em questão.Int.

 

0006679-35.2002.403.6108 (2002.61.08.006679-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO

SEBASTIAO POMPILIO) X REFRIGERACAO HAC COMERCIO DE PECAS E ACESSORIOS LTDA ME

Considerando-se a realização da 138ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 11/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

25/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0007391-25.2002.403.6108 (2002.61.08.007391-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO

SEBASTIAO POMPILIO) X REFRIGERACAO HAC COMERCIO DE PECAS E ACESSORIOS LTDA ME
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Considerando-se a realização da 137ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 09/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

23/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0007507-31.2002.403.6108 (2002.61.08.007507-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO

SEBASTIAO POMPILIO) X LIMAS HAMBURGER LTDA ME

Considerando-se a realização da 138ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 11/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça dos bens penhorados e reavaliados, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser

expedido oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica,

desde logo, designado o dia 25/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o

executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo

Civil.Intime-se a Exequente para que traga aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0007207-35.2003.403.6108 (2003.61.08.007207-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO

DUARTE SANTANA) X SHIMAVE MAQUINAS E VEICULOS LTDA(SP081876 - JOSE FERNANDO

BORREGO BIJOS) X YOSHIO SHINDO - ESPOLIO X NAOMI MOGAMI SHINDO

Considerando-se a realização da 138ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 11/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

25/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito e cópia atualizada da matrícula nº 7.376 do 2º CRI de Bauru/SP.Int.

 

0008070-88.2003.403.6108 (2003.61.08.008070-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO

DUARTE SANTANA) X RUBENS SALVADOR DE OLIVEIRA-ME X RUBENS SALVADOR DE

OLIVEIRA

Considerando-se a realização da 137ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 09/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

23/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0003508-02.2004.403.6108 (2004.61.08.003508-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO

DUARTE SANTANA) X CAMPESTRE MOTEL LTDA ME(SP081876 - JOSE FERNANDO BORREGO

BIJOS)

Considerando-se a realização da 137ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 09/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

23/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0009833-56.2005.403.6108 (2005.61.08.009833-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1021 - LUIS ALBERTO

CARLUCCI COELHO) X CENTRO DE FORMACAO E RECICLAGEM PROFISSIONAL DE

VIGILAN(SP308001 - DIEGO CAMPO ROL NETO)

Considerando-se a realização da 138ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 11/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

25/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos
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termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito e cópia atualizada da matrícula nº 65.261 do 1º CRI de Bauru/SP.Int.

 

0010054-39.2005.403.6108 (2005.61.08.010054-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1021 - LUIS ALBERTO

CARLUCCI COELHO) X CENTRO DE FORMACAO E RECICLAGEM PROFISSIONAL DE

VIGILAN(SP308001 - DIEGO CAMPO ROL NETO)

Considerando-se a realização da 138ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 11/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

25/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Int.

 

0001432-34.2006.403.6108 (2006.61.08.001432-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1021 - LUIS ALBERTO

CARLUCCI COELHO) X ZAMARO CREPALDI & CREPALDI LTDA. - ME(SP185683 - OMAR AUGUSTO

LEITE MELO)

Considerando-se a realização da 137ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 09/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

23/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0003098-36.2007.403.6108 (2007.61.08.003098-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1021 - LUIS ALBERTO

CARLUCCI COELHO) X SAT-ENGENHARIA E COMERCIO LTDA(SP081876 - JOSE FERNANDO

BORREGO BIJOS E SP221817 - ARISTIDES FRANCISCO DOS SANTOS JUNIOR)

Fls. 159/160: Expeça-se certidão, inclusive constando o teor do presente despacho.Considerando-se a realização

da 138ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do Fórum Federal

Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 11/03/2015 às 11:00 horas, para a primeira praça,

observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas

Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 25/03/2015 às 11:00

horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687,

parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga aos autos o valor

atualizado do débito e cópia atualizada da matrícula nº 40.295 do 1º CRI de Bauru/SP.Int.

 

0006368-34.2008.403.6108 (2008.61.08.006368-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1403 - VERA SILVIA GRAMA

POMPILIO MORENO) X LIMAS HAMBURGER LTDA ME X SERGIO RUBIO DE LIMA

Considerando-se a realização da 138ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 11/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

25/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Int.

 

0003909-25.2009.403.6108 (2009.61.08.003909-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1403 - VERA SILVIA

GRAMA POMPILIO MORENO) X TATTER-OFICINA DE MODA E CONFECCOES LTDA

Considerando-se a realização da 137ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 09/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

23/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0004087-71.2009.403.6108 (2009.61.08.004087-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR

FIGUEIREDO MONTEIRO) X DIGITOOLS ELETRO ELETRONICA E COMERCIO LTDA(SP137546 -

CASSIANO TEIXEIRA POMBO GONCALVES DABRIL)
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Considerando-se a realização da 138ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 11/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

25/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0006124-03.2011.403.6108 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 1455 - DANIEL GUARNETTI DOS SANTOS) X SUPERMERCADO VIEIRA DIAS DA

SILVA DE BAURU LTDA(SP137546 - CASSIANO TEIXEIRA POMBO GONCALVES DABRIL)

Considerando-se a realização da 138ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 11/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

25/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0007658-79.2011.403.6108 - FAZENDA NACIONAL(Proc. VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

BAURUPEL COMERCIO DE DESCARTAVEIS LTDA(SP164930 - HUDSON FERNANDO DE OLIVEIRA

CARDOSO E SP205294 - JOÃO PÓPOLO NETO)

Considerando-se a realização da 138ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 11/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

25/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Int.

 

0008210-44.2011.403.6108 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

ETHEL ZAMIR SPETIC DA SELVA(SP116270 - JOAO BRAULIO SALLES DA CRUZ)

Considerando-se a realização da 137ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 09/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

23/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0001014-86.2012.403.6108 - FAZENDA NACIONAL(Proc. VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

GRAPHPRESS MULT-SOLUCOES GRAFICAS LTDA

Considerando-se a realização da 137ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 09/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

23/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0001031-25.2012.403.6108 - FAZENDA NACIONAL(Proc. VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

CHOPERIA NACOES DE BAURU LTDA EPP(SP112617 - SHINDY TERAOKA)

Considerando-se a realização da 137ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 09/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

23/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.
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0001686-94.2012.403.6108 - FAZENDA NACIONAL(Proc. VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X SANTOS

MONTEIRO PAVIMENTACAO E OBRAS LTDA

Considerando-se a realização da 137ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 09/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

23/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0002995-53.2012.403.6108 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

HIDRO BOMBAS BAURU COMERCIO E ASSISTENCIA TECNICA LIMIT

Considerando-se a realização da 138ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 11/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

25/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0003001-60.2012.403.6108 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

AUTO PECAS TATIMAR LTDA ME

Considerando-se a realização da 137ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 09/03/2015 às 11:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

23/03/2015 às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados, nos

termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a Exequente para que traga

aos autos o valor atualizado do débito.Int.

 

0004643-68.2012.403.6108 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

CENTRO DE FORMACAO E RECICLAGEM PROFISSIONAL DE VIGILAN(SP308001 - DIEGO CAMPO

ROL NETO)

Considerando-se que o presente feito e os autos de Execução Fiscal nº 0009833-56.2005.403.6108 possuem

identidade de partes, estão na mesma fase processual e em ambos foram designadas hastas públicas do mesmo

bem penhorado, determino apensamento destes autos àqueles, onde deverá prosseguir a execução e onde deverá

ser cumprida a hasta pública designada, trasladando-se cópia deste despacho.Int.

 

 

Expediente Nº 8696

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010819-39.2007.403.6108 (2007.61.08.010819-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 829 - ANDRE LIBONATI) X

RICARDO ALEXANDRE PEREIRA(SP233448 - ANA CAROLINA DIAS SOARES E SP125035 - EDERVEK

EDUARDO DELALIBERA) X ELVIRA LOPES RAMIRES GONCALVES X LUIS CARLOS MENEGOLI X

EDESIO CARLOS VERONEZZI(SP233448 - ANA CAROLINA DIAS SOARES E SP125035 - EDERVEK

EDUARDO DELALIBERA)

Intime-se a Advogada Dativa, Drª Carmen Lucia Campoi Padilha, OAB/SP 123.887 acerca do despacho de fl.

198, bem como fica arbitrado os honorários advocatícios no valor mínimo da Tabela previsto na Resolução n.º

558/2007, do Conselho da Justiça Federal.Expeça-se a solicitação dos pagamentos da Advogada dativa (fl.174)),

bem como dos Advogados dativos, Marco Aurelio Uchida, OAB/SP 123.887 e Luciana Scacabarossi Errera,

OAB/SP 165.404, determinado às fls. 486/487.Dê-se ciência à defesa dos réus acerca da manifestação do

Ministério Público Federal às fls. 555/558 em relação ao pleito da extinção da punibilidade pela prescrição

punitiva retroativa.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Ciência

ao Ministério Público Federal.Publique-se.
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Expediente Nº 8697

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003468-78.2008.403.6108 (2008.61.08.003468-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 829 - ANDRE LIBONATI) X

ED CARLOS MARIN(SP087964 - HERALDO BROMATI)

Intime-se a Defesa constituída pelo Acusado, no prazo de 05 (cinco) dias, a apresentar seus Memoriais Finais,

haja vista que o Ministério Público já os apresentou (fls. 462/463). Alertado o Advogado de Defesa de que, em

caso de não apresentação dos Memoriais Finais, sem qualquer justificativa prévia comunicada a este Juízo, restará

configurado o abandono da causa, aplicando-se multa, fixada em R$ 7.880,00 (sete mil, setecentos e oitenta reais),

nos termos do artigo 265, caput, do CPP, sendo, então, intimado o Advogado a comprovar nos autos o seu

recolhimento, no prazo de até 10 dias, e, em caso de descumprimento, oficiando-se à Procuradoria da Fazenda

Nacional, para inscrição em Dívida Ativa, sendo também expedido comunicado do fato à Ordem dos Advogados

do Brasil, para as providências cabíveis. No caso acima mencionado, será o Réu também intimado pessoalmente a

constituir novo Advogado, no prazo de 48 horas, e, em caso negativo, ser-lhe-á nomeado Defensor Dativo, por

este Juízo.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 
 

1ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA

Juíza Federal 

Dr. LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ 

Juiz Federal Substituto 

ALESSANDRA DE LIMA BARONI CARDOSO 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 9703

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013883-08.2003.403.6105 (2003.61.05.013883-4) - JUSTICA PUBLICA X PAULO HENRIQUE DA CRUZ

ALVES(SP320424 - EDUARDO GUIMARÃES GUEDES E SP198505 - LILIANA CESTARO CANTELLI)

Apresente a Defesa os memoriais de alegações finais no prazo legal.

 

 

Expediente Nº 9704

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001663-02.2008.403.6105 (2008.61.05.001663-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1071 -

GILBERTO GUIMARAES FERRAZ JUNIOR) X MARIA DO ROSARIO PIROZZI(SP031453 - JOSE

ROBERTO MAZETTO) X JOSE GENARO PIROZZI FILHO(SP096225 - MARIA APARECIDA MARINHO

DE CASTRO) X FRANCISCO SERGIO PIROZZI(SP037139 - HENRY CHARLES DUCRET E SP272183 -

PAULO ROBERTO RODRIGUES DA SILVA) X MARCO AURELIO PIROZZI

Apresentem a Defesa dos réus MARIA e JOSÉ GENARO os memoriais de alegações finais no prazo legal.

 

 

Expediente Nº 9705

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014106-43.2012.403.6105 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X

MIRIAM DAMARIS DI MAIO(SP149474 - SHEILA CRISTINA BARTHOLOMEU DE CAMPOS LIMA) X

PAULO ROBERTO DALLARI SOARES(SP153241 - RENATO DE CAMPOS LIMA) X GUIDO DI NAPOLI

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     112/2478



MIRIAM DAMARIS DI MAIO e PAULO ROBERTO DALLARI SOARES, foram denunciados pela prática do

crime descrito no artigo 2º, II, da Lei 8137/90, em continuidade delitiva.Denúncia recebida às fls. 109 e vº. Na

mesma oportunidade determinou-se a vinda das informações criminais para análise da aplicação do benefício de

suspensão condicional do processo.Os réus foram citados às fls. 124, tendo sido ofertada resposta à acusação às

fls. 131/142.O Ministério Público Federal concordou com o benefício e apresentou proposta de suspensão às fls.

518/519.Travou-se nos autos longa discussão e diligências infinitas a fim de se verificar se o débito objeto da

denúncia encontrava-se quitado ou parcelado. Apesar das súplicas e documentação juntada pela defesa (que

inclusive teve parte de sua autenticidade contestada na Receita Federal), não se logrou até este momento

comprovar qualquer inclusão definitiva em parcelamento e/ou compensação de créditos que possam infirmar a

inicial acusatória.Assiste razão, assim, ao parquet Federal quando afirma que novas diligências teriam caráter

meramente protelatório e descoladas da realidade. De fato, qualquer discussão acerca do cabimento do

parcelamento foge à esfera desta jurisdição penal. Ademais, comprovado o parcelamento e/ou a quitação do

débito, nada impede nova apreciação por este Juízo.Sendo assim, passo a decidir quanto ao prosseguimento do

feito.Da análise do acervo probatório coligido até o momento e considerando que nesta fase impera o princípio in

dúbio pro societatis, não se vislumbra, ao menos de maneira manifesta, qualquer hipótese de absolvição sumária,

nos termos do artigo 397 do Código de Processo Penal.Considerando a proposta de suspensão formulada pelo

órgão ministerial, designo o dia 06 de MAIO de 2015 , às 15:10 horas, para a realização da audiência de

suspensão condicional do processo.Em caso de não aceitação da proposta o feito deverá ter prosseguimento,

consoante o artigo 399 e seguintes do CPP.Intime-se.Ciência ao M.P.F

 

 

Expediente Nº 9706

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001666-44.2014.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005018-

83.2009.403.6105 (2009.61.05.005018-0)) JUSTICA PUBLICA X MARCO ANTONIO SILVA

STEFANINI(SP124516 - ANTONIO SERGIO ALTIERI DE MORAES PITOMBO)

MARCO ANTONIO SILVA STEFANINI, foi denunciado pela prática do crime previsto no artigo 168-A,

parágrafo 1º, inciso I, por 28 (vinte e oito) vezes em continuidade delitiva, na forma do artigo 71, ambos do

Código Penal.A denúncia foi recebida às fls. 70.A defesa alegou em resposta à acusação que o débito objeto da

denúncia, referente ao AI/DEBCAD nº 37.191.098-6, foi reduzido (doc. 1 - fls. 119/140) e posteriormente quitado

(doc. 2 - fls. 142/144), inclusive com seus acessórios. Postulou pela extinção da punibilidade do acusado em

virtude do pagamento integral do crédito tributário, juntando a documentação de fls. 118/171.Para esclarecimento

dos fatos que levaram à retificação do crédito tributário, e para obtenção da informação da atual situação do débito

em questão, o órgão ministerial requereu a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal.Com a notícia do

pagamento integral do débito que embasa a denúncia (fls. 214 e 224/227), o Ministério Público Federal

manifestou-se pela extinção da punibilidade com a conseqüente absolvição sumária do réu (fls.

240/242).Decido.O artigo 69 da Lei nº. 11.941/2009, de 27 de maio de 2009, dispõe que:Art. 69: Extingue-se a

punibilidade dos crimes referidos no art. 68 quando a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o

pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios, que tiverem sido

objeto de concessão de parcelamento. Parágrafo único. Na hipótese de pagamento efetuado pela pessoa física

prevista no 15 do art. 1o desta Lei, a extinção da punibilidade ocorrerá com o pagamento integral dos valores

correspondentes à ação penal. (grifei).Considerando o teor das informações prestadas pela Delegacia da Receita

Federal (fls. 224/227), confirmando a liquidação dos débitos do AI/DEBCAD nº. 37.191.098-6, DECLARO

EXTINTA A PUNIBILIDADE do acusado, com fundamento no artigo 69, da Lei 11.941/09.Assim, por

considerar extinta a punibilidade da prática delitiva imputada ao réu MARCO ANTÔNIO SILVA STEFANINI,

julgo IMPROCEDENTE a presente ação penal para ABSOLVÊ-LO SUMARIAMENTE da acusação contida na

denúncia, com fundamento no artigo 397, inciso IV, do Código de Processo Penal.Após as anotações e

comunicações de praxe, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

 

Expediente Nº 9707

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003176-92.2014.403.6105 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1090 - DANILO FILGUEIRAS

FERREIRA) X WALTER LUIZ SIMS(SP205299 - JULIANO AUGUSTO DE SOUZA SANTOS) X JOSEANE

CRISTINA TEIXEIRA(SP230663 - ALEXANDRE TENGAN)

Ante a certidão de fl. 1060, intime-se a Defesa da acusada Joseane Cristina Teixeira para que, no prazo de três
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(03) dias, apresente resposta escrita à acusação ou ratifique os termos da defesa preliminar já apresentada,

salientando-se que, findo o prazo sem manifestação, será o silêncio tomado como ratificação da defesa preliminar

acostada às fls. 988/1035.

 

 

2ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. VALDECI DOS SANTOS

Juiz Federal

DR. GUILHERME ANDRADE LUCCI

Juiz Federal Substituto

HUGO ALEX FALLEIROS OLIVEIRA

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 9266

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009572-42.2001.403.6105 (2001.61.05.009572-3) - MILARKA TATIANA RECABARREN CAAMANO

GERALSO X RENATA MARIA LEGAZ CRIA AL ARCHI X LUIZ CARLOS PEREIRA X REYNALDO

GUIMARAES ALVES DA SILVA X CAROLINA FERNANDES BARBOSA X APARECIDA DE FATIMA

SILVA JAROCZINSKI(SP037588 - OSWALDO PRADO JUNIOR E SP096911 - CECLAIR APARECIDA

MEDEIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL E SP119411B -

MARIO SERGIO TOGNOLO)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que

os autos encontram-se com VISTA às partes para MANIFESTAÇÃO sobre os cálculos/informações do setor de

contadoria, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar pela parte autora.

 

0009362-27.2011.403.6303 - ROBERTO VENTURA GROHMANN(SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES

CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOTrata-se de feito sob rito ordinário, distribuído inicialmente perante o Juizado Especial Federal

local, por ação de Roberto Ventura Grohmann, CPF nº 262.325.888-00, qualificado na peça inicial, em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Pretende obter a revisão do cálculo da renda mensal inicial - RMI do

benefício de aposentadoria por idade (NB 41/140.505.129-6) concedido em 22/11/2007. Para tanto, pretende a

inclusão dos valores referentes a alguns meses de contribuição individual não computados pelo INSS, bem como a

inclusão dos valores de contribuições reconhecidos em reclamatória trabalhista movida contra a Casa de Nossa

Senhora da Paz, com a consequente majoração da RMI e da RMA do benefício e decorrente recebimento das

parcelas vencidas desde o requerimento administrativo. Acompanharam a inicial os documentos de ff. 06-

59.Citado, o INSS apresentou contestação sem arguição de preliminares (ff. 61-verso a 64). No mérito, sustenta a

regularidade do indeferimento do benefício, sob o argumento de que o autor não teria cumprido a carência exigida

para concessão da aposentadoria por idade.Apurado valor da causa superior a 60 salários mínimos, portanto

superior ao limite de alçada dos Juizados, o Juízo declinou da competência e determinou a remessa dos autos a

uma das varas federais de Campinas (ff. 68 e verso). Os autos foram distribuídos a esta 2ª Vara Federal de

Campinas.O autor ofertou réplica, ratificando a procedência do pedido (ff. 80-81).Foi juntada cópia do processo

administrativo do autor (ff. 84-118).Instadas, as partes nada mais requereram.Vieram os autos conclusos para

sentença.2. FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil,

porque não há necessidade de produção de prova em audiência, conheço diretamente dos pedidos.Restam também

presentes e regulares os pressupostos processuais.Não há prescrição a ser pronunciada. O autor pretende obter a

revisão de sua aposentadoria por idade, a partir da data de início do benefício, havido em 22/11/2007. Entre essa

data e aquela do aforamento da petição inicial (28/10/2011) não decorreu o lustro prescricional.No mérito,

pretende a inclusão dos períodos de contribuição individuais relacionados à f. 02-verso da inicial, bem assim dos

valores reconhecidos por sentença trabalhista, relativos a períodos trabalhados na Casa de Nossa Senhora da Paz

(de julho/1994 a dez/2001). Pretende-o para que componham a base de cálculo do benefício de aposentadoria por

idade concedido em 22/11/2007 (NB 140.505.129-6), com recebimento das diferenças devidas desde então. Com

relação aos meses de contribuição individual - 05/1984 a 07/1984, 04/1986, 12/1986, 06/1990, 04/1991, 12/1991 e

de 09/1992 a 11/1992 -, verifico que o autor juntou as respectivas guias de recolhimento às ff. 07/verso até

12/verso. Não houve oposição fática do INSS, razão pela qual restam devidamente comprovados referidos

períodos, os quais devem ser computados no tempo de contribuição.Com relação aos valores das contribuições
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que deixaram de ser considerados em relação à Casa de Nossa Senhora da Paz, verifico da cópia da r. sentença

proferida na reclamatória trabalhista n.º 02067-2006-038-15-00-0, da Vara do Trabalho de Bragança Paulista-SP

(ff. 16-22), que o autor teve reconhecido o direito ao recebimento dos salários do período de fevereiro/2000 a

janeiro/2001, observando-se o salário pago em janeiro/2000 e consequentes reajustes salariais do valor da

hora/aula no curso do período, como se trabalhando estivesse, inclusive quanto a 13º salário, descanso semanal

remunerado, FGTS, e 1/3 de férias; teve reconhecido também o adicional de insalubridade de janeiro a julho de

2001, com reflexo sobre o 13º salário e férias; por fim teve reconhecido o direito ao pagamento das horas extras

durante os últimos 5 anos do contrato de trabalho.Referida sentença foi confirmada por Órgão de superior

instância, com trânsito em julgado em 02/04/2007.O INSS, por seu turno, não considerou no cálculo da renda

mensal inicial da aposentadoria do autor os valores reconhecidos na reclamatória trabalhista, conforme resumo de

benefício em concessão de f. 54, de que se apura que para o período de fevereiro/2000 a janeiro/2001 o INSS

considerou o salário de R$ 376,00, em média, quando deveria considerar o valor de R$ 416,00 (f. 26-verso e 27),

o que resultou em uma RMI inferior à efetivamente devida ao autor.Conforme enunciado n.º 75/TNU,

corroborado pelo enunciado n.º 12/TST, A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) em relação à qual

não se aponta defeito formal que lhe comprometa a fidedignidade goza de presunção relativa de veracidade,

formando prova suficiente de tempo de serviço para fins previdenciários, ainda que a anotação de vínculo de

emprego não conste no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS).Para o caso dos autos, não apresentou o

Instituto requerido nenhuma argumentação fundada em suficiente prova em sentido contrário, razão pela qual não

se afasta a presunção referida.Da retificação dos salários do segurado naqueles autos trabalhistas decorre inclusive

o crédito previdenciário do INSS sobre as diferenças de recolhimento das contribuições respectivas, conforme

reconhecido pela r. sentença trabalhista. Assim, os salários recebidos pelo segurado Roberto Ventura Grohmann

no período trabalhado na empresa Casa de Nossa Senhora da Paz devem compor a base de cálculo do benefício de

aposentadoria por idade, nos termos da sentença trabalhista (ff. 16-22), com consequente revisão da renda mensal

inicial. Ademais, citado, o INSS apresentou contestação completamente dissociada do pedido dos autos,

argumentando que o benefício de aposentadoria por idade não teria sido deferido por ausência do requisito

carência e que não teriam sido comprovados alguns períodos de trabalho. Em verdade, o pedido do autor é

tendente à revisão da aposentadoria por idade concedida, com inclusão de períodos de contribuição individuais

não computados e recálculo da RMI, incluindo-se no PBC do benefício do autor os valores reconhecidos por

sentença trabalhista.Anoto, igualmente, que a cópia da r. sentença trabalhista - prolatada em processo trabalhista

de que o INSS não foi parte - somente foi juntada quando da propositura do presente feito, ocasião em que o INSS

teve ciência do período e novos valores de salário recebidos pelo segurado. Portanto, são devidos os valores a

título de revisão do benefício somente a partir da citação.3. DISPOSITIVODiante do exposto, julgo parcialmente

procedente o pedido deduzido por Roberto Ventura Grohmann, CPF nº 262.325.888-0, em face do Instituto

Nacional de Seguro Social, resolvendo-lhe o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil. Decorrentemente, condeno o INSS a: (3.1) incluir no tempo de contribuição do autor os períodos de

contribuição individual referentes aos períodos de 05/1984 a 07/1984, 04/1986, 12/1986, 06/1990, 04/1991,

12/1991 e de 09/1992 a 11/1992; (3.2) recalcular o valor da renda mensal inicial do benefício de aposentadoria por

idade (NB 140.505.129-6) concedido ao autor, considerando-se os valores recebidos por este da empregadora

Casa de Nossa Senhora da Paz, nos termos da sentença trabalhista de ff. 16-22; (3.3) pagar ao autor as diferenças

entre os valores recebidos e os efetivamente devidos desde a citação (14/12/2011 - f. 61), observados os

parâmetros financeiros abaixo.A correção monetária incidirá desde a data do vencimento de cada parcela até a

data da conta de liquidação, que informará o precatório ou a requisição de pequeno valor (SV/STF n.º 17).

Observar-se-á a Resolução CJF n.º 134/2010 ou a que lhe suceder nos termos do artigo 454 da Resolução

CORE/TRF3 n.º 64. Os juros de mora são devidos desde a data da citação e incidirão à razão de 1% ao mês, nos

termos da aplicação conjunta do artigo 406 do Código Civil com artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional e

do quanto decidido pelo Egr. STF no julgamento das ADIs ns. 4357 e 4425.Indefiro a antecipação dos efeitos da

tutela ou o pronto cumprimento da sentença, diante da ausência de risco irreparável ou de difícil reparação. Esta

sentença impõe o pagamento de valores em atraso e o acréscimo pecuniário ao valor mensal que já vem sendo

administrativamente pago à parte autora. Tais providências não são indispensáveis à digna provisão alimentar do

autor até que se forme a coisa julgada. Demais disso, o pagamento dos valores em atraso deve seguir o tempo e

modo previstos no artigo 100 da Constituição da República.Com fundamento no artigo 20, 4º, vencida a Fazenda

Pública, do CPC, fixo os honorários advocatícios em R$ 3.000,00. Dada a sucumbência recíproca

desproporcional, arcará o INSS com 60% (80% - 20%) desse valor, nos termos do artigo 21, caput, do mesmo

CPC e da Súmula n.º 306/STJ, já compensada a parcela devida pela contraparte.Custas na mesma proporção

acima, observadas as isenções.Espécie sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, nos termos do artigo 475,

inciso I, do Código de Processo Civil. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal

desta Terceira Região.Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0012308-47.2012.403.6105 - LUPERCIO MAFFIA JUNIOR(SP190919 - ELAINE CRISTINA ROBIM

FEITOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO PIAZZA)
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1. F. 574: Defiro. Destituo a perita judicial nomeada nos autos (f. 550). Intime-a. 2. Em substituição, nomeio

perito o Sr. Edison Assis da Silva, CREA 5063684865. 3. Fixo os honorários periciais de acordo com o valor

máximo indicado na tabela II, anexo único da Resolução CJF nº 305/2014 (R$ 372,80 - trezentos e setenta e dois

reais e oitenta centavos). 4. Intime-se o Sr. Perito para que tenha ciência desta nomeação. Deverá manifestar-se

dentro do prazo de 05 (cinco) dias, se aceita o encargo. 5. Se aceito, deverá ser intimado para início dos trabalhos,

que deverão ser concluídos dentro do prazo de 30 (trinta) dias.6. Por ocasião do exame pericial, deverá o Perito

inicialmente responder aos quesitos deste Juízo (f. 550) e em sequencia aos quesitos do autor (ff. 554-555), os

quais aprovo. Defiro também a indicação de seu assistente técnico.7. Intimem-se.

 

0000800-92.2012.403.6303 - JOEL DE SOUZA PINTO(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 RELATÓRIOCuida-se de feito previdenciário sob rito ordinário instaurado inicialmente perante o Juizado

Especial Federal local, por ação de Joel de Souza Pinto, CPF n.º 718.904.248-20, em face do Instituto Nacional do

Seguro Social. Pretende a concessão da aposentadoria especial, mediante o reconhecimento da especialidade de

períodos urbanos. Subsidiariamente, pretende a conversão dos períodos especiais em tempo comum e a concessão

da aposentadoria por tempo de contribuição integral. Pretende ainda receber os valores em atraso desde a data da

entrada do requerimento administrativo. Relata que teve indeferido o requerimento administrativo do benefício de

aposentadoria (NB 42/157.233-781-5), requerido em 24/10/2011, pois o INSS deixou de reconhecer a

especialidade dos períodos de 22/10/1979 a 27/09/1988, de 05/11/1990 a 28/01/1993 e de 06/03/1997 a

09/08/2011, embora tenha apresentado todos os documentos comprobatórios da especialidade referida.

Acompanharam a inicial os documentos de ff. 17-123.O INSS apresentou contestação às ff. 135-148, sem

arguição de questões preliminares ou prejudiciais de mérito. Quanto ao período de atividade especial não

reconhecido, sustenta o não preenchimento pelo autor dos requisitos necessários à concessão da aposentadoria

pleiteada, em particular a não comprovação da efetiva exposição de modo habitual e permanente a agente nocivo.

O processo administrativo foi juntado às ff. 152-246.Efetuada simulação de cálculo referente à renda mensal

inicial do benefício pleiteado, verificou-se que o valor da presente causa supera o limite de alçada dos Juizados

Especiais Federais. Assim, em decisão proferida às ff. 248-249, foi determinada a remessa dos autos a esta Vara

da Justiça Federal.Recebidos os autos, foi indeferida a tutela antecipada (ff. 256-257).A parte autora juntou

documentos (ff. 262-462) e ofertou réplica (ff. 465-475), requerendo o oficiamento à empresa para juntada do

Laudo Técnico Pericial.Notificada, a empresa apresentou o laudo de ff. 485-496, de que tiveram vista as

partes.Verificada a concessão superveniente de aposentadoria integral ao autor (ff. 503-505), foi este intimado a se

manifestar acerca do interesse remanescente no feito.Foi juntada aos autos cópia do processo administrativo do

benefício de aposentadoria concedido (NB 167.635.987-4) às ff. 511-589.O autor peticionou ratificando o

interesse na concessão da aposentadoria especial, mais vantajosa (f. 592).Vieram os autos conclusos para o

julgamento.2 FUNDAMENTAÇÃOCondições para a análise do mérito:Presentes os pressupostos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil, porque não há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente

dos pedidos.Presentes e regulares os pressupostos processuais e as condições da ação, observado o quanto segue.A

especialidade de parte do tempo de serviço (de 22/10/1979 a 27/09/1988, de 05/11/1990 a 28/01/1993 e de

01/02/1996 a 05/03/1997) já foi averbada administrativamente, conforme decisão técnica do INSS à f. 568.

Assim, reconhecendo a ausência de interesse de agir com relação ao reconhecimento desses particulares pedidos,

afasto a análise meritória pertinente, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo

Civil.Porque concedida administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição ao autor (NB

167.635.987-4), em 04/02/2014, remanesce-lhe o interesse na análise do período especial controvertido (de

06/03/1997 a 09/08/2011) e na concessão da aposentadoria especial, com retroação do início do benefício para a

data do primeiro requerimento administrativo (24/10/2011 - NB 157.233.781-5).Não há prescrição a ser

pronunciada. O autor pretende obter a aposentadoria especial desde o primeiro requerimento administrativo, em

24/10/2011. Entre essa data e aquela do protocolo da petição inicial (10/02/2012), não transcorreu o lustro

quinquenal. Mérito:Aposentadoria por tempo:O direito à aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência Social é

previsto pela Constituição da República, em seu artigo 201, parágrafo 7.º.A atual aposentadoria por tempo de

contribuição surgiu da modificação realizada pela Emenda Constitucional n.º 20, de 15/12/1998, publicada no

DOU do dia seguinte, em relação à antiga aposentadoria por tempo de serviço. O atual texto constitucional,

portanto, exige o implemento do requisito tempo de contribuição integral, não mais prevendo a possibilidade de

aposentação por tempo proporcional anteriormente existente.Assim, de modo a permitir a perfeita e segura relação

atuarial entre custeio e despesa da Previdência Social, a Constituição da República estabelece que a aposentadoria

será devida ao trabalhador, exclusivamente de forma integral e após o cumprimento da contraprestação da

contribuição pelo prazo ordinário acima assinalado, reduzido em cinco anos nos casos do parágrafo 8.º do mesmo

artigo 201.A vigente regra constitucional, portanto, tal qual a anterior, não prevê idade mínima a ser atingida pelo

segurado para que tenha direito ao reconhecimento da aposentadoria por tempo de contribuição integral.Mas a

Emenda Constitucional n.º 20/1998, de modo a amparar expectativas de direito dos trabalhadores segurados da

Previdência ao tempo de sua publicação, dispôs acerca da manutenção da possibilidade de reconhecimento da
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aposentadoria proporcional. Seu cabimento, entretanto, ficou adstrito ao cumprimento de alguns requisitos - que

não serão analisados neste ato, por serem desimportantes ao deslinde do presente feito. Aposentação e o trabalho

em condições especiais:O artigo 201, 1º, da Constituição da República assegura àquele que exerce trabalho sob

condições especiais, que lhe prejudiquem a saúde ou a integridade física, a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão do benefício correlato.Na essência, é uma modalidade de aposentadoria por tempo

de serviço, mas com redução do lapso temporal, em razão das peculiares condições sob as quais o trabalho é

prestado. Presume a lei que o trabalhador não teria condições de exercer suas atividades pelo mesmo período de

tempo daqueles que desenvolvem as demais atividades profissionais não submetidas às condições perniciosas à

saúde.Trata-se, portanto, de norma que garante o tratamento isonômico entre segurados, aplicando a igualdade

material por distinguir aqueles que se sujeitaram a condições diversas de trabalho.Para a contagem do tempo de

serviço, a norma aplicável é sempre aquela vigente à época da sua prestação, conforme reiterado entendimento

jurisprudencial.Dessa forma, em respeito ao direito adquirido, se o trabalhador exerceu atividades laborativas em

condições adversas, assim entendidas por previsão normativa vigente no momento do labor, o tempo de serviço

como atividade especial deve ser contado. Tal direito ao cômputo de período especial passou a integrar o

patrimônio jurídico do segurado. Aposentadoria Especial:Dispõe o artigo 57 da Lei nº 8.213/1991, alterada pela

Lei nº 9.032/1995: A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao

segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,

durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei. 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33

desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% do salário-de-benefício.O dispositivo prevê a

concessão de aposentadoria após cumprimento pelo segurado de tempo trabalhado exclusivamente em condições

nocivas. Nesse caso específico de aposentadoria especial, não há conversão do tempo especial em comum ou vice-

versa, senão exclusivamente a consideração de todo o tempo trabalhado em condições especiais para o fim de

conceder a aposentadoria especial.A particular vantagem previdenciária decorrente da aposentação especial em

relação à aposentação por tempo de contribuição comum está no cálculo da renda mensal inicial do benefício. Na

aposentação especial, ao contrário daquela outra, o cálculo da RMI não conta com a incidência do fator

previdenciário, nos termos do disposto no artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/1991.Os regulamentos

previdenciários dispõem acerca do tempo mínimo exigido para a concessão da aposentação especial, de acordo

com os agentes e atividades desenvolvidas pelo segurado.Conversão do tempo de atividade especial em tempo

comum e índices:Pela legislação previdenciária originária, na hipótese de o segurado laborar parte do período em

condições especiais, era possível que o tempo de serviço comum fosse transmudado em tempo especial ou vice-

versa, para que ficasse viabilizada a sua soma dentro de um mesmo padrão. O artigo 57, caput, e o seu parágrafo

5º, da Lei nº 8.213/1991, na redação dada pela Lei nº 9.032/1995, possibilitava a conversão do período especial

em comum e posterior soma com o tempo trabalhado em atividade comum. No entanto, a Medida Provisória nº

1663-10, de 28/05/1998, revogou o referido 5º, deixando de existir qualquer conversão de tempo de serviço.

Posteriormente, essa Medida Provisória foi convertida na Lei nº 9.711, de 20/11/1998, que em seu artigo 28,

restabeleceu a vigência do mesmo 5º do artigo 57 da Lei de Benefícios, até que sejam fixados os novos parâmetros

por ato do Poder Executivo. Dessarte, está permitida novamente a conversão do período especial em comum e

posterior soma com o tempo de carência para a aposentadoria por tempo.Acolho os índices de conversão de 1,4

para homem e de 1,2 para mulher, na medida em que o próprio INSS os considera administrativamente, consoante

artigo 70 do Regulamento da Previdência Social, Decr. n.º 3.048/99, alterado pelo Decr. n.º 4.827/03.Prova da

atividade em condições especiais:Até 10/12/1997, cada dia trabalhado em atividades enquadradas como especiais

pelos Decretos ns. 53.831/1964 e 83.080/1979 era contado como tempo de serviço de forma diferenciada. Bastava

a prova da atividade e seu enquadramento dentre aquelas relacionadas não taxativamente nos Decretos acima para

que a atividade fosse considerada especial. Assim, somente após a edição da Lei n.º 9.528, em 10/12/1997, é que

se tornou legitimamente exigível a apresentação de laudo pericial que comprove a efetiva exposição da atividade e

do segurado a agentes nocivos. Nesse sentido, veja-se: A necessidade de comprovação da atividade insalubre

através de laudo pericial foi exigida após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos

praticados com base na Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º do art. 58 da Lei 8.213/91, passando

a exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma

estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições

ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Tendo a

mencionada lei caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada a situações pretéritas; portanto, no

caso em exame, como a atividade especial foi exercida anteriormente, não está sujeita à restrição legal.(...) -

Recurso parcialmente conhecido, porém, nesta parte, desprovido. (STJ; REsp n.º 419.211/RS, Rel. Min. Jorge

Scartezzini, DJU 7/4/2003). Veja-se, também, o seguinte precedente: À exceção do agente ruído, somente se exige

a comprovação, por laudo pericial, do labor exercido em condições especiais após o advento da Lei n.º 9.528/97.

Dessarte, anteriormente, ao seu aparecimento, o mero enquadramento da atividade no rol dos Decretos n.º

53.831/64 e 83.080/79 bastava à configuração da especialidade do serviço. (TRF3; AC 779208;

2002.03.99.008295-2/SP; 10.ª Turma; DJF3 20/08/2008; Rel. Des. Fed. Anna Maria Pimentel).Portanto, para que

o tempo de atividade desenvolvida até 10/12/1997 seja considerado especial, deverá restar comprovado nos autos,
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por qualquer meio seguro de prova documental, que o segurado exerceu, de forma habitual e permanente, uma das

atividades relacionadas pelos Decretos ns. 53.831/1964 e 83.080/1979 ou submetidas aos agentes nocivos neles

relacionados. Para as atividades realizadas posteriormente à data de 10/12/1997, passa-se a exigir a comprovação

efetiva da exposição do segurado aos agentes nocivos por laudo técnico. Apenas excepcionalmente, a prova

poderá ocorrer por outro documento cuja confecção se tenha claramente baseado no laudo técnico, desde que

apresente informações completas e seguras acerca da especialidade, da habitualidade e permanência a que o

segurado a ela se submeteu. Assim, somente com tal efetiva e concreta comprovação se poderá considerar a

especialidade da atividade exercida posteriormente a 10/12/1997.Acerca do tempo de produção das provas

documentais que indicam a especialidade de determinada atividade, cumpre referir não haver disposição legal que

remeta à imprestabilidade as prova produzida em momento posterior ao da realização da atividade reclamada de

especial. Assim, o laudo não-contemporâneo goza de ampla eficácia na comprovação da especialidade de

determinada atividade outrora realizada. Desse modo, firmada a especialidade da mesma atividade quando da

realização do laudo, por certo que a especialidade também havia quando da prestação anterior da atividade.

Decerto que tal conclusão não é absoluta. Não prevalecerá, por exemplo, nos casos em que reste caracterizada,

pelo laudo, a modificação do método de trabalho ou do maquinário de produção, desde que tais modificações

intensifiquem, em nome da eficiência, a incidência do agente nocivo em relação à atividade.Com relação aos

equipamentos de proteção individual e coletiva, afasto a aplicação geral e irrestrita do 2.º do artigo 58 da Lei n.º

8.213/1991, em relação a momento anterior à introdução da previsão normativa pelas Leis ns. 9.528/1997 (EPC) e

9.732/1998 (API). Veja-se a redação dada ao dispositivo por esta última Lei: 2º Do laudo técnico referido no

parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual

que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo

estabelecimento respectivo.Com relação aos períodos posteriores à edição dessas Leis, prevalecerá o laudo se

indicar de forma segura a plena e concreta eficácia dos equipamentos de proteção - individual ou coletiva - na

anulação da nocividade do agente agressivo em análise.Eletricidade acima de 250 volts:O trabalho desenvolvido

sob presença de eletricidade acima de 250 volts é considerado especial pelo Decreto n.º 53.831/1964 até

05/03/1997. Isso porque, até a regulamentação da Lei 9.032/1995 pelo Decreto nº 2.172/1997, o qual não mais

arrolou a eletricidade como agente nocivo, não se podem afastar as disposições dos Decretos n.ºs 53.831/1664 e

83.080/1979, no que diz com os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física neles indicados. A omissão do

Decreto n.º 2.172/1997 não implica negar a periculosidade de atividade que sujeita o trabalhador a risco de

choques elétricos acima de 250 volts, como se supervenientemente a atividade passasse a ser não perigosa pela

mera edição desse Decreto.O tratamento previdenciário diferenciado em relação às atividades insalubres e

perigosas, assim entendidas as que prejudicam concreta ou potencialmente a saúde ou a integridade física,

conforme acima referido, tem assento constitucional (artigo 201, parágrafo 1º) e previsão legal (artigo 57 da Lei nº

8.213/1991). Com efeito, cumpre ao Poder Judiciário, concluindo pela especialidade da atividade laboral, afastar,

no caso concreto, omissão na regulamentação administrativa desse direito constitucional e legal, atento sempre à

finalidade da norma constitucional de referência.Desse modo, exercida atividade submetida a risco concreto de

choques elétricos acima de 250 volts, cumpre reconhecer a especialidade da atividade, independentemente da

época da realização da atividade laborativa. Decerto, porém, que para tal reconhecimento a partir de 10/12/1997

haverá de se comprovar a efetiva exposição ao agente físico eletricidade por meio de formulário específico e

concorrentemente por meio de laudo pericial que pormenorize a atividade concretamente exercida pelo segurado.

Caso dos autos:I - Atividades especiais: Conforme acima relatado, remanesce à parte autora o interesse na análise

da especialidade do período trabalhado na Companhia Paulista de Força e Luz, a partir de 06/03/1997 à

09/08/2011, com conversão da aposentadoria por tempo de contribuição em especial e retroação da DIB para a

data do primeiro requerimento administrativo. Aduz que esteve exposto ao agente nocivo tensão elétrica superior

ao limite permitido pela legislação durante todo o período trabalhado. Juntou aos autos do primeiro processo

administrativo o formulário PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário de ff. 74-76. Aos presentes autos, foi

juntado pela empresa empregadora o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (ff. 486-496). Verifico do

referido formulário, que restou devidamente comprovada a presumida exposição, de modo habitual e permanente,

à tensão elétrica acima de 250 volts até 10/12/1997. Para o período trabalhado posteriormente à referida data, o

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (ff. 486-496) não conclui pela existência de agentes nocivos na

função de Técnico de Segurança do Trabalho do autor, informando, ademais, o uso de EPIs. Por tal motivo,

reconheço a especialidade somente até 10/12/1997.Nos termos da fundamentação desta sentença, o

reconhecimento da especialidade de atividade laboral anterior a 10/12/1997, data da edição da Lei n.º 9.528, dá-se

por presunção, mediante enquadramento. De outro turno, o reconhecimento da especialidade de atividade laboral

posterior a esse marco deve pautar-se em laudo técnico que identifique os agentes nocivos a que o trabalhador

esteve concretamente exposto. Assim, para períodos trabalhados após essa data, como no caso dos autos, não há

prova segura da efetiva exposição do autor aos agentes nocivos referidos, nem tampouco que tal exposição

concreta, se ocorrente, tenha-se dado de forma habitual e permanente.Os formulários PPPs juntados pelo autor são

vagos e genéricos, razão pela qual somente permitem a presunção da especialidade, não a prova da exposição

concreta ao agente nocivo. Não contêm descrição detida do risco efetivo a que teria estado exposto o autor, razão
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pela qual não podem suprir materialmente a ausência do laudo técnico pericial para embasar o reconhecimento da

especialidade posteriormente a 10/12/1997.Ainda, pode-se colher do formulário PPP de ff. 74-76 que as

específicas atividades (de realizar inspeções e avaliar os riscos existentes no ambiente de trabalho) desenvolvidas

pelo autor posteriormente a esse termo de 10/12/1997 não se evidenciam como nocivas à saúde. Assim, reconheço

a especialidade do período trabalhado a partir de 06/03/1997 até 10/12/1997, mantendo, ainda, os períodos

especiais reconhecidos administrativamente.II - Aposentadoria especial:Em análise ao pedido de aposentadoria

especial, passo a computar na tabela abaixo exclusivamente os períodos especiais ora reconhecidos e os

reconhecidos administrativamente. Verifico que o autor não comprova os 25 anos de atividade especial

necessários à obtenção da aposentadoria especial pretendida. Assim, é improcedente o pedido de conversão da

atual aposentadoria por tempo para aposentadoria especial.III - Aposentadoria por tempo de contribuição na DER

(24/10/2011):Improcedente o pedido de aposentadoria especial, passo a analisar o cabimento da aposentadoria por

tempo de contribuição na data do primeiro requerimento administrativo (24/10/2011), sobre cujo interesse se

manifestou expressamente o autor. Observo dos documentos juntados ao processo administrativo requerido em

24/10/2011, que o único documento comprobatório da especialidade foi o PPP referente ao período trabalhado na

CPFL (ff. 74-76). Esse período, portanto, deve ser computado como especial até 10/12/1997, nos termos da

fundamentação acima. Para os demais períodos especiais trabalhados nas empresas Isoladores Santana S/A e Fasa

Industrial S/A, o autor não juntou documentos naquela oportunidade. Referidos períodos vieram a ser

reconhecidos como especiais quando do segundo requerimento administrativo (04/02/2014), quando da juntada

dos documentos (ff. 520-521 e 522-523). Assim, não restou comprovada a especialidade dos períodos na data do

primeiro protocolo administrativo, devendo ser computados mesmo como tempo comum e mantida a contagem de

tempo feita pelo INSS à época, exceto pelo acréscimo da especialidade do período de 06/03/1997 a 10/12/1997.

Contudo, esse acréscimo não é suficiente para a concessão da aposentadoria naquela oportunidade. Veja-se a

contagem abaixo: Dessa forma, porque o autor não implementava o tempo necessário à obtenção nem mesmo da

aposentadoria por tempo proporcional na data do primeiro requerimento administrativo (24/10/2011), julgo

improcedente o pedido de retroação da DIB para a data referida. Por outro lado, faz jus o autor à revisão da RMI

da atual aposentadoria (NB 167.635.987-4), decorrente do acréscimo de tempo oriundo do reconhecimento da

especialidade do período de 06/03/1997 a 10/12/1997, devendo seu benefício previdenciário atual ser recalculado,

com pagamento das diferenças devidas desde a DER (04/02/2014). 3. DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

parcialmente procedente o pedido formulado por Joel de Souza Pinto, CPF nº 718.904.248-20, em face do

Instituto Nacional do Seguro Social, resolvendo o mérito do feito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Condeno o INSS a: (3.1) averbar a especialidade do período de 06/03/1997 A 10/12/1997 - agente

nocivo tensão elétrica superior a 250 volts; (3.2) converter o tempo especial em tempo comum, nos termos dos

cálculos desta sentença; (3.3) revisar a renda mensal inicial - RMI da atual aposentadoria por tempo de

contribuição, considerando-se o acréscimo do tempo especial reconhecido nesta sentença, e (3.4) pagar, após o

trânsito em julgado, o valor correspondente às diferenças devidas desde a DER (04/02/2014), observados os

parâmetros financeiros abaixo.A correção monetária incidirá desde a data do vencimento de cada parcela até a

data da conta de liquidação, que informará o precatório ou a requisição de pequeno valor (SV/STF n.º 17).

Observar-se-ão as Resoluções CJF ns. 134/2010 e 267/2013, ou a que lhes suceder nos termos do artigo 454 da

Resolução CORE/TRF3 n.º 64. Os juros de mora são devidos desde a intimação desta sentença e incidirão à razão

de 1% ao mês, nos termos da aplicação conjunta do artigo 406 do Código Civil com artigo 161, 1º, do Código

Tributário Nacional e do quanto decidido pelo Egr. STF no julgamento das ADIs ns. 4357 e 4425.Com

fundamento no artigo 20, 4.º, do Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em R$ 3.000,00.

Diante da sucumbência recíproca desproporcional, arcará a parte autora com 60% (80% - 20%) desse valor, nos

termos do artigo 21, caput, do mesmo CPC e da Súmula n.º 306/STJ, já compensada a parcela devida pelo INSS.

A exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa enquanto perdurar a condição de pobreza que motivou a

concessão da gratuidade processual.Custas na mesma proporção acima, observadas as isenções.Indefiro a

antecipação dos efeitos da tutela, ou pronto cumprimento desta sentença, diante da ausência de risco irreparável

ou de difícil reparação. O autor percebe a aposentadoria concedida administrativamente. O pagamento de valores

em atraso e o eventual acréscimo pecuniário ao valor mensal do benefício não são providências indispensáveis à

sua digna provisão alimentar até o trânsito em julgado.Seguem os dados para fim administrativo-

previdenciário:Nome / CPF Joel de Souza Pinto / 718.904.248-20Nome da mãe Brasilina Maria de Souza

PintoTempo especial reconhecido De 06/03/1997 a 10/12/1997Espécie de benefício Aposentadoria por tempo de

contribuiçãoNúmero do benefício (NB) 167.635.987-4Data do início da revisão 04/02/2014 (DER)Renda mensal

inicial (RMI) A ser calculada pelo INSS Prazo para cumprimento Após o trânsito em julgadoEspécie sujeita ao

duplo grau obrigatório de jurisdição, nos termos do artigo 475, inciso I, do CPC. Oportunamente, remetam-se os

autos ao Egr. TRF - 3.ª Região.A autocomposição do litígio é medida cabível e mesmo recomendada em qualquer

fase do processo, já que ademais de abrir às partes e a seus procuradores a oportunidade de solverem

definitivamente seus próprios conflitos, acelera demasiadamente o encerramento definitivo da lide. Assim, poderá

o INSS, em o entendendo conveniente, apresentar proposta de acordo nos autos - a qual, se aceita pela parte

autora, acelerará o encerramento definitivo do processo e, também, a expedição da requisição e o próprio
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pagamento de valores. Em caso de apresentação de proposta, anteriormente a qualquer outra providência

processual intime-se a parte autora, para que sobre ela se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias. Seu silêncio será

interpretado como desinteresse na aceitação do acordo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0014521-89.2013.403.6105 - JOAO ANTONIO ROSA(SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Diante da ausência de manifestação da parte autora (f. 185v.), apesar do prazo concedido para juntada de novos

documentos (item 4, despacho de f. 184), venham os autos conclusos para sentenciamento.Int.

 

0001178-89.2014.403.6105 - JOSE ROBERTO MACARIO(SP173315 - ANDRÉ RUBEN GUIDA GASPAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com vista às

partes, no prazo de 05 (cinco) dias, a começar pela parte autora, para manifestação do documento de fls. 251/379.

 

0003552-78.2014.403.6105 - PETROMAIS DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA(SP279536 - EDUARDO

GARCIA NOGUEIRA E SP280866B - DEISIMAR BORGES DA CUNHA JUNIOR E SP307005 - WILSON

OLIVEIRA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que

os autos encontram-se com VISTA para a parte RÉ ESPECIFICAR PROVAS que pretende produzir, com

indicação da essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito.

 

0005030-24.2014.403.6105 - ACE SEGURADORA S.A.(SP227623 - EDUARDO LANDI NOWILL) X

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA(SP201020 - FREDERICO

GUILHERME PICLUM VERSOSA GEISS) X AEROPORTOS BRASIL - VIRACOPOS S.A.(SP181353 -

JAMES DA SILVA) X CEVA FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA. X UPS DO BRASIL

REMESSAS EXPRESSAS LTDA(SP172355 - ABRÃO JORGE MIGUEL NETO)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico ainda que os autos encontram-se com

VISTA à parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no

cumprimento do mandado/carta precatória, dentro do prazo de 10 (dez) dias.

 

0005070-06.2014.403.6105 - JOSE ALBERTO PROVENZANO(SP073348 - PAULO CESAR DA SILVA

CLARO E SP275687 - GUILHERME TRALDI DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO)

1 RELATÓRIOTrata-se de feito sob rito ordinário aforado por José Alberto Proven-zano, CPF nº 137.985.158-08,

contra a Caixa Econômica Federal. Refere que fir-mou junto à requerida contrato de financiamento imobiliário -

de n.º 1.4444.0414996-3. Aduz, que para o fim de obtenção de desconto na taxa de juros contratada (cláusula

terceira, parágrafo primeiro) solicitou junto à requerida a liberação de um cartão de crédito da bandeira

MasterCard. Narra que foi surpreendido, contudo, com o envio à sua residência de onze cartões de crédito: três em

nome de pessoa desconhecida; três em nome de sua mãe já falecida; três em nome de seu pai e dois cartões em seu

nome. Noticia que todo o ocorrido foi objeto de registro junto ao PROCON e ao Banco Central.Requer a

condenação da CEF ao pagamento de indenização pelos danos morais suportados por ele em razão dos fatos e de

seus desdobramentos, no valor que estipula em R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais).Com a inicial foram

juntados os documentos de ff. 11-94.Citada, a ré apresentou contestação (ff. 100-111) arguindo preliminar de

carência da ação. No mérito, em síntese, sustentou inexistir ato ilícito a ela imputável capaz de justificar a sua

condenação ao pagamento da indenização pretendida, bem como inexistir comprovação do dano que teria

suportado o autor ou ainda do nexo de causalidade necessário. Defende, subsidiariamente, o excesso do valor

pretendido à indenização e, por tudo, requer a improcedência do feito. Seguiu-se réplica do autor, em que reitera

as razões declinadas em sua peça inicial (ff. 118-123).Na fase de produção de provas, as partes nada

pretenderam.Vieram os autos ao sentenciamento.2 FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos do artigo 330,

inciso I, do Código de Pro-cesso Civil, porque não há necessidade de produção de provas pericial e oral, co-nheço

diretamente dos pedidos.A arguição preliminar de carência da ação imbrica-se diretamente com a questão de

fundo sob discussão e por tal razão será mais detidamente apreciada abaixo.No mérito, conforme relatado, afirma

o autor que a Caixa Econômica Federal teria agido negligentemente ao permitir que fossem enviados para a sua

residência nove cartões de crédito - três em nome de pessoa desconhecida; três em nome de sua mãe já falecida;

três em nome de seu pai e dois cartões em seu nome -, quando em verdade somente um cartão bandeira

MasterCard foi efetivamente solicitado à instituição financeira.Tal fato caracterizaria prática abusiva por parte da

CEF, descrita no artigo 39, III, do Código de Defesa de Consumidor, e teria lhe ensejado dissabores familiares.

Requer, como medida de reparação aos danos morais sofridos, a condenação da requerida no pagamento de

indenização.Os requisitos essenciais ao dever de indenizar são: I. ação ou omissão do agente; II. a culpa desse
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agente; III. o dano; IV. o nexo de causalidade entre os requisitos I e III; e V. a inexistência de excludentes da

responsabilidade, tais qual a culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, o caso fortuito ou a força maior.Para o caso

particular dos autos, restam cumpridos todos os requisitos necessários à caracterização da responsabilidade

extracontratual da requerida CEF pelos danos experimentados pelo requerente:(I) ação: de enviar à residência do

autor onze cartões de crédito (ff. 78-94) não solicitados por ele. Com efeito, descreve o Código de Defesa do Con-

sumidor como prática abusiva por parte do fornecedor de produtos ou serviços a conduta de enviar ou entregar ao

consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço (artigo 39, III).(II) culpa:

negligência da requerida, decorrente de deficiente proce-dimento administrativo interno de controle de emissão de

cartões aos seus correntistas. Seu agir negligente permitiu fosse gerada a emissão de cartões não diretamente

decorrentes da contratação nº 1.4444.0414996-3. Do que se apura da resposta à Ocorrência nº 2985933 (ff. 73-74),

documento não especificamente impugnado pela CEF, a emissão de cartões em número excedente ao solicitado

pelo autor, decorreu da contratação via telemarketing por um funcionário que foi devidamente afastado, pois as

contratações foram efetuadas de forma fraudulenta e indevida. A CEF violou, assim, padrões de confiança e

eficiência razoavelmente esperados na desoneração de seu mister legal e contratual.(III) dano: os prejuízos morais

advindos ao autor por decorrência da emissão de cartões de crédito não solicitados, mesmo que estes não tenham

sido desbloqueados, são automáticos e manifestos. Pertinentemente, quanto a esse requisito, é de se registrar que,

ao revés da argumentação trazida pela CEF, a comprovação dos dissabores familiares narrados pelo autor não se

faz necessária á gênese da obrigação de indenizar; ao contrário, essa obrigação decorre diretamente, in re ipsa, da

prática abusiva perpetrada pela instituição financeira, já acima reconhecida. (IV) nexo de causalidade: o ato

negligente da requerida, relativo ao descumprimento do dever de vigilância sobre os atos praticados por seus

funcionários, criou a situação de que diretamente decorreram os danos. A conduta da CEF entra mesmo na linha

de causação adequada (teoria do nexo causal adequado) do dano sofrido pela parte autora.Por tais razões, firma-se

o dever de a CEF reparar os danos experi-mentados pelo autor. Nesse passo, cumpre conceituar o dano moral e

analisar a mensuração do valor devido a esse título indenizatório:Conceituando-o, conforme definição de Sérgio

Cavalieri Filho (in: Programa de Responsabilidade Civil, 2ª ed., p. 74), dano moral é lesão de bem integrante da

personalidade, tal como a honra, a liberdade, a saúde, a integridade psicológica, causando dor, sofrimento, tristeza,

vexame e humilhação à vítima. Assim, cuida-se de dano de expressão intrínseca ao íntimo do lesionado e sua

prova pode ser dispensada pela impossibilidade de apurar, de forma objetiva, a sua existência. Trata-se do que se

chama dano in re ipsa, que exsurge da própria gravidade do fato ofensivo que, uma vez provado, traz em sua

esteira a prova do dano.Esse entendimento deve ser aplicado com prudência pelo magistrado, sob pena de se

estimular o aforamento de demandas temerárias, que ilusoriamente pretendam a estipulação de indenização

descabida ou em valor desarrazoado.Nesse passo, cumpre ao magistrado aplicar o juízo de razoabilidade ao que

efetivamente impõe o dever de indenizar. Nesse mister, deve, ademais de apurar o dano in re ipsa, aferir a

gravidade dos fatos, ao fim de depurar o efetivo dano moral do mero incômodo social. Assim se firmou mesmo o

entendimento do egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 172.720, STF, rel. Min. Marco Aurélio, DJ 21.02.97,

p. 2831).O mesmo critério da razoabilidade, em especial sob o enfoque da proporcionalidade, deve pautar o juízo

de estipulação do quantum indenizável a título de dano moral. O valor fixado deve revestir-se de dupla função: de

ressarcir o ofendido e de desestimular o ofensor, pedagogicamente, a que atos semelhantes não se repitam. Ainda,

o valor fixado não deve causar enriquecimento sem causa legítima e proporcional ao ofendido.Para o caso dos

autos, observo que restou comprovado o envio não autorizado de cartões de crédito à residência do autor.Para

além disso, a pautar a fixação do valor da indenização, serão tomados ainda em consideração: (i) o fato de a Caixa

Econômica Federal, empresa pública federal, a que também se aplica o princípio constitucional da moralidade

pública (art. 37, CRFB), não haver expressamente reconhecido o erro cometido por ela quando da emissão de

cartões não solicitados pelo autor em decorrência de fraude perpetrada por um funcionário seu (ff. 73-74); (ii) o

excesso de acrimônia de sua contestação, a agravar o não reconhecimento anteriormente referido.Registre-se que

em sua peça de defesa a requerida em manifestações contraditórias, assim exara: (...) Por primeiro, a remessa dos

cartões não são irregulares, solicitados que foram pelo autor (...) No caso presente em apreço sequer estamos

diante das denunciadas fraudes no sistema bancário (...) (ff. 103 e 104).Ainda, o excesso de acrimônia está

presente, v.g, nas manifestações relativas à conduta do autor, em especial naquelas lançadas no parágrafo sexto da

f. 101 dos autos, do último parágrafo da f. 103 e nos parágrafos terceiro e quinto da f. 105. Assim, tudo

considerado, é razoável a fixação do valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais) a título de indenização pelo dano moral

sofrido pelo requerente. Sobre esse valor incidirão juros de mora a partir do evento danoso - que fixo na data do

primeiro envio dos cartões, registrada nas correspondências de ff. 56, 59, 60, 61, 62, 63 e 65- em 18/09/2013, c/c

o início de validade lançado nos cartões - 09/13 - e correção monetária desde a presente data.3

DISPOSITIVODiante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido deduzi-do nos autos, resolvendo-lhe o

mérito com fundamento no inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. Por conseguinte, condeno a Caixa

Econômica Federal ao pagamento ao autor de indenização a título de reparação ao dano moral por ele sofrido, no

valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais). Sobre esse valor incidirá correção monetária desde a presente data.

Incidirão também juros de mora desde a data do evento danoso (súmula 54/STJ), que fixo na data da primeira

emissão dos cartões (18/09/2013). Tais consectários serão calculados nos termos do artigo 454 do Provimento nº
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64/2005, da Egr. Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, com juros moratórios incidentes mês a

mês, à razão de 1% (um por cento), nos termos da aplicação conjunta do artigo 406 do Código Civil com artigo

161, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional.Atento aos termos do artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil

e ao entendimento consagrado pela súmula nº 326 do Egr. STJ, fixo os honorários advocatícios a cargo exclusivo

da requerida CEF em 10% (dez por cento) do valor da reparação-condenação.Custas na forma da lei, pela

CEF.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0009383-10.2014.403.6105 - LUIS AUGUSTO MICHELIM DA SILVA(SP204084 - ROGERIO DO CARMO

TOLEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos e analisados.Nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, extingue-se o cumprimento

do julgado quando o devedor satisfaz a obrigação.Houve, no caso dos autos, cumprimento do comando judicial,

com a informação de concordância do exequente com o pagamento efetuado pela CEF referente ao principal e

depósito referente à verba sucumbencial (f. 109) com a aquiescência da exequente (ff. 111-112).Diante do

exposto, porquanto tenha havido o cumprimento integral do comando judicial, declaro extinta a presente

execução, nos termos dos arti-gos 794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.Em vista da natureza

da presente sentença, após a ciência das partes, certifique-se o trânsito em julgado.Expeça-se alvará de

levantamento.Oportunamente, arquive-se o feito, com baixa-findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010322-87.2014.403.6105 - CARLOS EDUARDO ALVES LACERDA(SP196020 - GUSTAVO ADOLFO

ANDRETTO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1- Dê-se ciência à autora da remessa e recebimento dos autos. 2- Defiro ao autor os benefícios da assistência

judiciária gratuita, nos termos do disposto no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República e das

disposições da Lei nº 1.060/1950.3- Intime-se o autor a que emende a petição inicial, nos termos do artigo 282,

incisos II e V do Código de Processo Civil. A esse fim, deverá retificar o valor atribuído à causa, atentando para o

disposto no artigo 259 do CPC e ao benefício econômico pretendido nos autos.4- Intime-se.

 

0010386-97.2014.403.6105 - ALINE BATISTA SABINO(SP209019 - CLARISSA ALINE PAIÉ RODELLA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1- Dê-se ciência à autora da remessa e recebimento dos autos. 2- Defiro à autora os benefícios da assistência

judiciária gratuita, nos termos do disposto no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República e das

disposições da Lei nº 1.060/1950.3- Observo que a parte autora era representada por advogada nomeada nestes

autos através do Convênio PGE/OAB. À f. 27 referida patrona manifestou-se pelo desinteresse em representar a

parte autora neste Juízo.Assim, intime-se a Defensoria Pública da União a que se manifeste, dentro do prazo de 10

(dez) dias, sobre a possibilidade de representá-la no presente feito.4- Havendo essa possibilidade, deverá emendar

a petição inicial, nos termos do artigo 282, incisos II e V do Código de Processo Civil, no mesmo prazo. A esse

fim, deverá retificar o valor atribuído à causa, atentando para o disposto no artigo 259 do CPC e ao benefício

econômico pretendido nos autos.5- Intime-se.

 

0011588-12.2014.403.6105 - BIOLOGICO - LABORATORIO DE ANALISES LTDA - ME(SP104431 -

NATAL CAMARGO DA SILVA FILHO E SP083645 - JOAO JURANDIR DIAN) X CONSELHO REGIONAL

DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC): 1. Comunico que, nos termos do despacho proferido,

os autos encontram-se com VISTA à parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre a contestação nos limites

objetivos e prazo dispostos no artigo 327 do CPC. 2. Comunico que, nos termos de despacho proferido, dentro do

mesmo prazo deverá a parte autora ESPECIFICAR AS PROVAS que pretende produzir, indicando a

essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0012085-60.2013.403.6105 - VANESSA LIEIRA - ME(SP277686 - MARCELO MANOEL DA SILVA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS

1 RELATÓRIOCuida-se de mandado de segurança impetrado por Vanessa Lieira - ME, pessoa jurídica de direito

privado devidamente qualificada nos autos, contra ato praticado pelo Delegado da Receita Federal do Brasil em

Campinas. Alegando sua regularidade junto ao Fisco federal, requer seja determinado à autoridade impetrada que

lhe expeça a certidão fiscal pretendida. Pretende ainda a concessão de ordem que determine abstenha-se a

impetrada de inscrição de seus débitos em dívida ativa e de seu nome junto ao CADIN, até a conclusão final da

análise de seus pedidos de compensação e manifestação de inconformidade nº 10830.000856/2011-27. Com a

inicial foram juntados os documentos de ff. 19-47.Este Juízo deixou para apreciar o pleito liminar após a vinda

aos autos das informações (f. 50).Manifestação da União à f. 52.Emenda da inicial às ff. 56-60. Notificada, a
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autoridade impetrada prestou informações, às ff. 61-73, sem arguir preliminares. No mérito, afirmou que os

processos administrativos ns. 10830.724290/2011-22 e 10830.000856/2011-27 versam sobre compensações de su-

postos créditos de empréstimo compulsório, representados por obrigações ao portador da Eletrobrás, com débitos

do Simples Nacional do período de 01/2010 a 12/2011. Aduziu que considerou referidas compensações não

declaradas, porque o crédito nelas apontado, de empréstimo compulsório sobre energia elétrica, não é

administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Afirmou que a Receita Federal do Brasil apenas pode

restituir receitas por ela não arrecadadas se o recolhimento tiver sido feito por DARF e o crédito tiver sido

previamente reconhecido pela entidade responsável por sua administração, o que não se verificou no caso dos

autos. Referiu que o resgate de títulos não caracteriza restituição de indébito tributário, mas devolução de crédito

de ordem financeira, para a qual a Receita Federal do Brasil não é competente. Sustentou que a impe-trante nunca

recolheu empréstimo compulsório referente à cautela de obrigações em questão, porque sequer existia à época, e

que as obrigações ao portador da Eletrobrás encontram-se fulminadas pela decadência. Alegou, ademais, que

ainda que os supostos créditos da impetrante tivessem natureza tributária, fossem ad-ministrados pela Receita

Federal do Brasil e não estivessem prescritos, não poderiam ser compensados com débitos do Simples Nacional,

em razão da inexistência de autorização legal específica e da expressa vedação por instrução normativa (IN/RFB

nº 900/2008). Afirmou que as compensações consideradas não declaradas resultam a constituição dos débitos, se

ainda não houverem sido lançados de ofício ou confessados, ou sua cobrança, se já houver lançamento ou

confissão. Aduziu que, tendo sido confessados por meio de Declaração Anual do Simples Nacional, os débitos

objetos das compensações consubstanciadas nos processos administrativos ns. 10830.724290/2011-22 e

10830.000856/2011-27, consideradas não declaradas, podem ser imediatamente cobrados e obstam à expedição da

certidão de regularidade fiscal. Referiu que a manifestação de inconformidade em face de decisão que considera

não declarada a compensação não segue a tramitação prevista pelo Decreto nº 70.235/1972 nem enseja a

suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Requer a denegação da segurança. Juntou documentos (ff. 74-

95).O pedido liminar foi indeferido (ff. 96-100). Instado, o Ministério Público Federal manifestou inexistência de

interesse público a justificar sua manifestação meritória no writ (f. 103).Por meio da decisão de f. 115, foi

indeferido o pedido de inclusão do Presidente do BNDES no polo passivo da lide. Em face dessa decisão, a

impetrante opôs embargos de declaração (ff. 116-123), que foram rejeitados à f. 124.Vieram os autos conclusos ao

sentenciamento.2 FUNDAMENTAÇÃONo caso em tela, pretende-se seja determinada a expedição de certidão

positiva com efeitos de negativa de débitos. Pretende ainda a impetrante a concessão de ordem que determine

abstenha-se a impetrada de inscrição de seus débitos em dívida ativa e de seu nome junto ao CADIN, até a

conclusão final da análise de seus pedidos de compensação e manifestação de inconformidade nº

10830.000856/2011-27.Para tanto, faz-se necessária a análise do direito da impetrante, na medida em que basta a

existência de um débito em aberto ou que não esteja com a sua exigibilidade suspensa para impedir a expedição da

certidão de regularidade fiscal e permitir sua inclusão junto ao CADIN. Com efeito, as certidões em referência

estão previstas nos artigos 205 e 206 do Código Tributário Nacional.Nota-se, portanto, que o caso dos autos

promove a necessidade de se cotejarem os requisitos à concessão das certidões de regularidade com a presunção

de legitimidade dos atos administrativo-fiscais que indiquem pendência tributária em nome da impetrante.Feita

essa análise comparativa, entendo que, para o caso específico em análise, a segurança deve ser denegada. Para

esse fim, veja-se que conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo ... quando o

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de

atribuições do Poder Público. E direito líquido e certo, segundo clássica definição é o que se apresenta manifesto

na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Por outras

palavras, o direito invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e

trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência for duvidosa; se sua

extensão ainda não estiver delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não

rende ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais. (Hely Lopes Meirelles, in

Mandado de Segurança, Malheiros Editores, 26ª Edição atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar Ferreira Mendes,

págs. 36/37).Pois bem. Afirma a impetrante não possuir óbice legítimo que lhe impeça a obtenção da certidão

fiscal postulada.Após análise dos argumentos trazidos aos autos pela impetrante, das provas documentais

apresentadas e das informações prestadas às ff. 61-95, verifico que a impetrante não possui direito líquido e certo

que lhe ampare a concessão da segurança.Consoante já analisado pela decisão liminar (ff. 96-100), que excepcio-

nalmente adoto como razões de decidir:(...) As informações prestadas pela autoridade coatora são suficientes para

fulminar a pretensão da impetrante.Acresça-se, outrossim, que os documentos de fls. 75/95, que instruem as

informações da autoridade impetrada, demonstram que, de fato, as declarações de compensação objetos dos

processos administrativos ns. 10830.724290/2011-22 e 10830.000856/2011-27, e apensos, foram consideradas

não declaradas, consoante despachos decisórios proferidos antes mesmo da impetração do presente mandamus.

Consta do despacho decisório de fl. 75, referente aos processos administrativos ns. 10830.724290/2011-22, e

apensos, que aqueles feitos cuidavam de declarações de compensação de supostos créditos oriundos do que fora,

em tese, pago a título de empréstimo compulsório, representado pela Cártula 1119705, série AA, emitida em

1972, pela Eletrobrás. Ocorre que, nos termos do artigo 74, 12, inciso II, alínea b, da Lei nº 9.430/1996, será
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considerada não declarada a compensação na hipótese em que o crédito se refira a título público. O 13 do mesmo

artigo 74 prescreve que o disposto em seu 9º, que faculta ao sujeito passivo apresentar manifestação de

inconformidade contra a não-homologação da compensação, não se aplica às hipóteses previstas no 12. Os débitos

objeto de compensação, portanto, são plenamente exigíveis, razão pela qual incabível a emissão da certidão de

regularidade fiscal pretendida, e mesmo a determinação a que a autoridade impetrada se abstenha de inscrevê-los

em Dívida Ativa da União ou no CADIN.Ademais, a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça é uníssona

em inadmitir a compensação tributária dos supostos créditos:TRIBUTÁRIO. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR.

ELETROBRAS. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE

LIQUIDEZ. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp

1.050.199/RJ, de relatoria da Min. Eliana Calmon, submetido ao rito dos recursos repetitivos nos termos do art.

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, consolidou entendimento segundo o qual os títulos emitidos pela Eletrobras

em decorrência do empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela Lei n. 4.156/62 são obrigações

ao portador, e não debêntures. 2. Tais obrigações ao portador emitidas pela Eletrobras não possuem liquidez capaz

de garantir o juízo em execução fiscal, tampouco permite sua compensação com outros tributos federais.

Precedentes. Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp 1208343/BA, Rel. Ministro HUMBERTO

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 29/11/2010)Assim sendo, indefiro o pleito de

liminar formulado na inicial. (...)Dessarte, conforme já referido, pela análise dos argumentos expostos pelas partes

e em face dos documentos existentes nos autos, entendo ser legítima a negativa da autoridade impetrada em

expedir a certidão pleiteada.Outrossim, inexistindo razões outras e fatos novos favoráveis à impe-trante após a

apreciação da medida liminar, entendo ser o caso de indeferimento dos pedidos com consequente denegação da

segurança. 3 DISPOSITIVODiante do exposto, denego a segurança (art. 269, inc. I, CPC).Sem condenação

honorária, conforme art. 25 da L. 12.016/09 e súmulas ns. 512/STF e 105/STJ.Custas pela impetrante, na forma da

lei.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0010330-64.2014.403.6105 - NOVA CAMPINAS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS

LTDA(SP123851 - LUIS CARLOS CIOFFI BALTRAMAVICIUS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

EM CAMPINAS-SP

1 RELATÓRIOTrata-se de mandado de segurança impetrado por Nova Campinas Distribuidora de Produtos

Alimentícios Ltda., CNPJ n.º 14.450.629/0001-48, contra ato atribuído ao Delegado da Receita Federal do Brasil

em Campinas - SP. Visa à prolação de ordem a que a autoridade impetrada se abstenha de lhe exigir a COFINS e a

contribuição ao PIS com a inclusão da parcela do ICMS em sua base de cálculo, conforme o disposto pelo art. 3º

da Lei n.º 9.718/1998. Requer, ainda, seja reconhecido o direito de compensar os valores recolhidos a tal título,

considerando-se para tanto o prazo prescricional de 05 (cinco) anos. Com a inicial foram juntados os documentos

de ff. 19-35.Manifestação da União à f. 45.Notificada, a autoridade impetrada prestou informações às ff. 46-52,

sem arguir preliminares. No mérito, em síntese, defende a legitimidade da incidência tributária na forma em que

realizada. Requer a denegação da segurança. Instado, o Ministério Público Federal manifestou inexistência de

interesse público a justificar sua manifestação meritória no writ (f. 54).Vieram os autos conclusos para o

julgamento.2 FUNDAMENTAÇÃONão há razões preliminares a serem analisadas.Quanto ao prazo prescricional

aplicável à espécie dos autos, o Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.º 566.621, firmou o

entendimento de que às ações aforadas a partir de 9 de junho de 2005 aplica-se o prazo prescricional de 5 anos

contados da data de cada pagamento indevido. O prazo prescricional se fixa, portanto, pela data do ajuizamento da

ação, em confronto com a data da vigência da Lei Complementar n.º 118/2005. Se o feito foi ajuizado

anteriormente a 09/06/2005, o prazo prescricional será de 10 anos a contar da data da ocorrência do fato gerador.

No caso dos autos, a impetração se deu posteriormente a 09/06/2005. Assim, o prazo prescricional aplicável à

espécie é o de cinco anos contados da data de cada um dos pagamentos indevidos. Por decorrência, impetrado o

feito em 07/10/2014, encontram-se prescritos os valores recolhidos anteriormente a 07/10/2009, o que ora se

pronuncia. No mérito, cumpre referir que a matéria analisada já foi objeto de enfrentamento jurisprudencial, tendo

sido inclusive sumulada pelo Egr. Superior Tribunal de Justiça, em sentido oposto ao que pretende a impetrante.

Nesses termos, vejam-se os respectivos verbetes 68 e 94 daquela Corte Superior: A parcela relativa ao ICM inclui-

se na base de cálculo do PIS e A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do Finsocial.Cumpre

anotar, ainda, a candência da qustio iuris, pois atualmente se encontra submetida ao Plenário do Egrégio Supremo

Tribunal Federal por meio tanto do Recurso Extraordinário n. 240.785/RJ quanto da Ação Direta de

Constitucionalidade nº 18/DF. O tema, portanto, ainda não colheu desfecho meritório imutável naquela Excelsa

Corte.Assim, diante de que a questão ainda se encontra indefinida junto ao STF, cumpre prestigiar o entendimento

sufragado pelo STJ. Nesse sentido vejam-se os seguintes pertinentes precedentes:PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO. ART. 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. BASE DE CÁLCULO DO

PIS E DA COFINS. INCLUSÃO. LEGALIDADE. PRECEDENTES. REPERCUSSÃO GERAL

RECONHECIDA PELO STF. JULGAMENTO NÃO CONCLUÍDO. ADOÇÃO DO ENTENDIMENTO

DOMINANTE DO STJ. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A matéria debatida nos autos não

enseja grandes debates, haja vista que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Sexta Turma é
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pacífica no sentido de que a parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo da COFINS e do PIS. 2. O valor

do ICMS é transferido ao consumidor e integra o preço final das mercadorias, de maneira que repercute no

faturamento e não deve ser excluído da base de cálculo dos tributos em questão. 3. O Recurso Extraordinário

mencionado pela impetrante não foi concluído pelo STF, não se podendo falar, ainda, em posicionamento do

Supremo sobre o tema. 4. Os argumentos lançados no agravo não infirmam a conclusão alcançada na decisão

supratranscrita, que deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 5. Agravo desprovido.(TRF3; AMS

0007625-45.2013.4.03.6100; 6ª Turma; Decisão: 31/07/2014 e-DJF3 08/08/2014; Rel. Des. Fed. Nelton dos

Santos)..............................................PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

INFRINGENTES. DECISÃO SINGULAR. AGRAVO REGIMENTAL. REPERCUSSÃO GERAL. ADC Nº 18.

LIMINAR. CESSADA A EFICÁCIA. INCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA

COFINS. CONSTITUCIONALIDADE. PROVIMENTO DOS EMBARGOS INFRINGENTES. 1. Tratando-se de

matéria amplamente debatida e objeto de jurisprudência dominante, como na presente hipótese, é possível ser

decidida monocraticamente pelo Relator, em atenção aos princípios da economia e celeridade processuais, e o da

racionalização do processo decisório. Preservado o direito ao Recorrente, insatisfeito com aquela decisão, de obter

sua revisão pelo Colegiado, por meio da interposição de recurso. Ou, mesmo, a reconsideração do decisum pelo

próprio Relator, antes de ser levado o agravo para julgamento. 2. Indevida a suspensão do andamento processual

em vista do reconhecimento de repercussão geral pelo Excelso Pretório, na medida em que o sobrestamento

previsto na lei processual (art. 543-B, 1º e 2º) refere-se tão somente a recursos extraordinários. 3. Cessada a

eficácia da liminar concedida na ADC nº 18, pelo Supremo Tribunal Federal, referente à suspensão do julgamento

dos feitos em que se discute a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. 4. Compõe o ICMS o

preço final da mercadoria que, por sua vez, integra o faturamento que é base de cálculo do PIS e da COFINS. 5. A

parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo do PIS. (Súmula nº 68) 6. O Superior Tribunal de Justiça, via

edição da Súmula nº 94, firmou orientação no sentido de que a parcela relativa ao ICMS integra o faturamento e,

portanto, inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL. O mesmo entendimento aplica-se à COFINS, posto tratar-

se de contribuição instituída pela LC nº 70/91 em substituição ao FINSOCIAL. 7. Precedentes do Superior

Tribunal de Justiça e das Cortes Regionais. 8. Agravo improvido. (TRF3; EI 0019980-63.2008.4.03.6100; 2ª

Sessão; Decisão: 05/08/2014 e-DJF3 07/08/2014; Rel. Des. Fed. Marian

Maia)..............................................PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO EM AÇÃO

ORDINÁRIA. ICMS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS.

DESCABIMENTO. SÚMULAS/STJ 68 E 94. I. A parcela relativa ao ICMS integra as bases de cálculo do PIS e

da COFINS. Inteligência das Súmulas/STJ 68 e 94. II. Apelação desprovida. (TRF3; AC 0000150-

39.2007.4.03.6103; 4ª Turma; Decisão: 03/07/2014 e-DJF3 30/07/2014; Rel. Des. Fed. Alda

Basto)..............................................TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS

E DO PIS. LEGALIDADE. SÚMULAS NºS 68 E 94/STJ. 1. Em 15/4/2010, houve a última prorrogação, por mais

180 (cento e oitenta) dias, da eficácia da liminar que suspendeu o julgamento das demandas que envolvessem a

aplicação do art. 3º, 2º, inciso I, da Lei n. 9.718/98 - possibilidade de incluir o valor do ICMS na base de cálculo

da COFINS e do PIS (ADC 18 QO3-MC/DF). Assim, essa prorrogação expirou em meados de outubro de 2010,

razão pela qual não mais subsiste o óbice ao julgamento das ações que versam sobre a matéria. 2. A questão

relativa à inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, 2º, I, da Lei 9.718/98,

não comporta mais digressões, ao menos no Superior Tribunal de Justiça, restando assentado o entendimento de

que tal inclusão é constitucional e legal, haja vista que o ICMS é tributo que integra o preço das mercadorias ou

dos serviços prestados para qualquer efeito, devendo, pois, ser considerado como receita bruta ou faturamento,

base de cálculo das exações PIS e COFINS. Entendimento cristalizado nas Súmulas nºs 68 e 94/STJ. 3. Apelação

a que se nega provimento. (TRF3; AMS 0001837-32.2013.4.03.6106; 4ª Turma; Decisão: 03/07/2014 e-DJF3

22/07/2014; Rel. Des. Fed. Marli Ferreira)Por tudo, concluo que o ICMS deve compor a base de cálculo da

COFINS e da contribuição ao PIS. Trata-se de imposto que integra, para todos os efeitos, o preço das mercadorias

ou dos serviços prestados. Por essa razão, deve ser considerado receita bruta ou faturamento, integrando mesmo a

base de cálculo das referidas exações.3 DISPOSITIVODiante do exposto, denego a segurança (art. 269, inc. I,

CPC).Sem condenação honorária, conforme art. 25 da L. 12.016/09 e súmulas ns. 512/STF e 105/STJ.Custas pela

impetrante, na forma da lei.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000698-68.2001.403.6105 (2001.61.05.000698-2) - ISABEL CRISTINA TORSO BASSAN(SP242895 -

VALDIR JOSE PATUTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL E

SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X ISABEL CRISTINA TORSO BASSAN X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X VALDIR JOSE PATUTTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1- Ff. 603-605:Indefiro. Do exame dos autos, infere-se que todo o valor da execução apresenta-se controvertido,

na medida em que a Caixa Econômica Federal não apresentou valores que repute incontroversos. De se notar que

em face da decisão pende recurso. Embora não lhe tenha sido concedido efeito suspensivo, cumpre observar que a

autorização do levantamento implicará efetivo risco de irreversibilidade do provimento. 2- F. 603, item 2: exorto o
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il. advogado subscritor de que este Juízo não tolerará novos excessos de redação, nem tampouco assomos de

deselegância e de falta de urbanidade (arts. 125, III, e 446, III, CPC, por analogia). Demais, registro que a alegada

demora no deslinde material do feito decorre também por comportamento da própria parte autora; exemplo disso

se colhe do cotejamento das ff. 345 - v e 348: o autor levou 10 (dez) meses para requerer o desarquivamento dos

autos e para dar prosseguimento ao feito.3- Intime-se.

 

0008945-33.2004.403.6105 (2004.61.05.008945-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP078566 - GLORIETE APARECIDA CARDOSO

FABIANO E SP243787 - ANDERSON RODRIGUES DA SILVA E SP096564 - MARY ABRAHAO

MONTEIRO BASTOS E SP228760 - RICARDO UENDELL DA SILVA E SP205337 - SIMONE REGINA DE

SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA) X TRANS - PACETTA TRANSPORTES LTDA(SP030328 - JOSE

EDUARDO TEIXEIRA MONTEIRO E SP235445 - EDUARDO SANCHES MONTEIRO) X PAULO

PACCETA X MARIA ANGELICA GALVAO DE CAMPOS X ANDRE GLAVAO DE CAMPOS CINTRA X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR X TRANS -

PACETTA TRANSPORTES LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-

DIRETORIA REG SP INTERIOR X PAULO PACCETA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR X MARIA ANGELICA GALVAO DE CAMPOS

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com vista à

parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição de fls. 301/304.

 

0007308-76.2006.403.6105 (2006.61.05.007308-7) - TIAGO TADEU DE SOUZA VIEGAS X JOSE

HAROLDO MONTEIRO VIEGAS(SP099307 - BOANERGES FERREIRA DE MELO PADUA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP074928 - EGLE ENIANDRA

LAPREZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X TIAGO TADEU DE SOUZA VIEGAS

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que, nos termos do despacho de f. 84 os

autos se encontram com vista a credora para que requeira o que de direito.

 

0003133-05.2007.403.6105 (2007.61.05.003133-4) - SUPERMERCADO HORTICENTER M. GUACU

LTDA(SP070895 - JOSE WILSON BREDA E SP282701 - RENATO BREDA PORCELLI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS

S/A - ELETROBRAS(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP011187 - PAULO BARBOSA DE

CAMPOS NETTO) X LENCIONI ADVOGADOS ASSOCIADOS X UNIAO FEDERAL X SUPERMERCADO

HORTICENTER M. GUACU LTDA(SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO) X CENTRAIS

ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X SUPERMERCADO HORTICENTER M. GUACU LTDA

X ALEXANDRO BATISTA ZEFERINO X ANA PAULA ZEFERINO

FF. 871 e 908/9091:2. A dissolução irregular da sociedade caracteriza infração a lei para os fins do estatuído no

disposto no artigo 50, do Código de Processo Civil, salvo prova em contrário produzida pelo executado, que só

poderá ser afastada após a integração na lide do sócio com poderes de gestão. 3. É entendimento jurisdicional

pacificado no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça que com a alteração do endereço da empresa executada,

quando atestada por certidão do Oficial de Justiça, sem a regular comunicação aos órgãos competentes, há de se

presumir a dissolução irregular.4. Nesse sentido Súmula nº 435/STJ: Presume-se dissolvida irregularmente a

empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.5. Dessa forma, em face das razões e fatos alegados,

bem como o certificado pelo Sr. Oficial de Justiça quando da tentativa de intimação da empresa (ff. 812 e 866),

defiro o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada para inclusão no polo passivo

do feito dos sócios ALEXANDRO BATISTA ZEFERINO (CPF 166.388.738-14) e ANA PAULA ZEFERINO

(CPF 176.478.958-00).6. Expeça-se carta precatória para intimação dos referidos executados para pagamento no

prazo de 15 dias, da quantia de R$157.170,82 (cento e cinquenta e sete mil, cento e setenta reais e oitenta e dois

centavos), atualizado até julho de 2014. 7. Não havendo pagamento do débito, desde já determino a intimação da

credora para que requeira o que de direito. 8. Acaso pretenda a penhora de bens, poderá indicá-los nos termos do

art. 475-J, parágrafo 3º do CPC. Para qualquer providência construtiva, deverá apresentar o valor atualizado a ser

satisfeito.9. Ao SEDI para alteração do cadastro no sistema processual, incluindo os sócios acima indicados.10.

Considerando que existem nos autos três folhas que receberam o nº 812, determino que a fim de diferenciá-las,

sejam acrescidas as letras A e B nas que sucedem a primeira folha que recebeu referido número.11. Intime-se e

cumpra-se. 

 

0007680-44.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP247677 - FERNANDO CARVALHO

NOGUEIRA) X CASSIO ROBERTO NARDY X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CASSIO ROBERTO

NARDY
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1- Ff. 42-44: preliminarmente, intime-se a parte executada para pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, na forma

dos artigos 475-B e 475-J do Código de Processo Civil, sob pena de, não o fazendo, o montante ser acrescido de

multa no percentual de 10% (dez por cento). 2- Em vista da data de apresentação do cálculo, referido valor deverá

ser pago devidamente corrigido. 3- Não tendo sido constituído advogado nos autos pelo executado, faculdade que

lhe assiste, os prazos correrão independentemente de sua intimação (artigo 322 do CPC). 

 

 

Expediente Nº 9267

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0010707-06.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON FERNANDES

MENDES) X MARCOS ROBERTO MIRANDA

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que

os autos encontram-se com VISTA à parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre os endereços obtidos com a

consulta realizada junto a base de dados do BACENJUD, WEBSERVICE E SIEL, bem como sobre o bloqueio

realizado no sistema RENAJUD.DESPACHO DE FL. 109:1. FF. 107/108: Em face do sistema que possibilita a

este Juízo a pesquisa pelo Sistema Web Service da Receita Federal, Bacenjud e Sistema de Informações Eleitorais

do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, defiro o pedido, devendo a própria Secretaria promover a diligência

de busca de endereço do requerido MARCOS ROBERTO MIRANDA, CPF 149.543.948-80.2. Indefiro o pedido

de busca pelo sistema CNIS uma vez que tal banco de dados não se presta finalidade pretendida pela requerente.3.

Deverá a serventia certificar nos autos, e, caso positivo, fica deferida a expedição de Mandado para o novo

endereço informado. Caso seja necessária a expedição de Carta Precatória, intime-se a parte autora para

providenciar o recolhimento das guias de recolhimento das custas de distribuição e diligências devidas no Juízo

Deprecado, no prazo de 05 (cinco) dias. 4. Resultando negativa a pesquisa deverá a autora manifestar-se acerca do

interesse em promover a citação editalícia da requerida, no prazo de 05 (cinco) dias. 5. Defiro o pedido de

bloqueio do bem. Promova a Secretaria deste Juízo o registro de restrição total do bem (circulação, licenciamento

e transferência) junto ao Sistema Renajud. Quanto ao cabimento da providência, veja-se o seguinte precedente:

Processual civil. Apelação a atacar sentença que julgou procedente o pedido formulado em ação de busca e

apreensão de veículo alienado fiduciariamente, determinando, também, a averbação da cláusula de

intransferibilidade e restrição de circulação do veículo. 1. A alienação do bem a terceiros impossibilitou a

apreensão do bem, determinada em sede liminar, assim demonstrado pela certidão do oficial de justiça e a própria

declaração da parte ré [f. 24]. 2. Comprovada a mora, não há mais lugar para discussão nestes autos, uma vez que

a inadimplência contratual restou demonstrada, restando ao devedor o pagamento integral da dívida, caso queira

reaver o bem. 3. A provocação do Judiciário para busca e apreensão de veículo é sinal de que o contrato já se

extinguiu pela inadimplência, restando sem fundamento o pedido de reativação do pacto, máxime quando aliado

ao pedido de desconstituição parcial de débito, sem qualquer prova robusta que ampare a pretensão. 4. Apelação

improvida (TRF5; AC 570215, 00090904920134058100; 2.ª Turma; Rel. Des. Fed. Vladimir Carvalho; DJE

29/05/2014, p.280; unânime).6. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0005321-58.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON FERNANDES

MENDES) X NATANAEL DE OLIVEIRA NASCIMENTO

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que

os autos encontram-se com VISTA à parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre os endereços obtidos com a

consulta realizada junto a base de dados do BACENJUD, WEBSERVICE E SIEL.DESPACHO DE FLS. 54:1.

FF. 52/53: Em face do sistema que possibilita a este Juízo a pesquisa pelo Sistema Web Service da Receita

Federal, Bacenjud e Sistema de Informações Eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, defiro o

pedido, devendo a própria Secretaria promover a diligência de busca de endereço do requerido NATANAEL DE

OLIVEIRA NASCIMENTO, CPF 404.423.078-10.2. Indefiro o pedido de busca pelo sistema CNIS uma vez que

tal banco de dados não se presta finalidade pretendida pela requerente.3. Deverá a serventia certificar nos autos, e,

caso positivo, fica deferida a expedição de Mandado para o novo endereço informado. Caso seja necessária a

expedição de Carta Precatória, intime-se a parte autora para providenciar o recolhimento das guias de

recolhimento das custas de distribuição e diligências devidas no Juízo Deprecado, no prazo de 05 (cinco) dias. 4.

Resultando negativa a pesquisa deverá a autora manifestar-se acerca do interesse em promover a citação editalícia

da requerida, no prazo de 05 (cinco) dias. 5. Defiro o pedido de bloqueio do bem. Promova a Secretaria deste

Juízo o registro de restrição total do bem (circulação, licenciamento e transferência) junto ao Sistema Renajud.

Quanto ao cabimento da providência, veja-se o seguinte precedente: Processual civil. Apelação a atacar sentença

que julgou procedente o pedido formulado em ação de busca e apreensão de veículo alienado fiduciariamente,

determinando, também, a averbação da cláusula de intransferibilidade e restrição de circulação do veículo. 1. A

alienação do bem a terceiros impossibilitou a apreensão do bem, determinada em sede liminar, assim demonstrado
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pela certidão do oficial de justiça e a própria declaração da parte ré [f. 24]. 2. Comprovada a mora, não há mais

lugar para discussão nestes autos, uma vez que a inadimplência contratual restou demonstrada, restando ao

devedor o pagamento integral da dívida, caso queira reaver o bem. 3. A provocação do Judiciário para busca e

apreensão de veículo é sinal de que o contrato já se extinguiu pela inadimplência, restando sem fundamento o

pedido de reativação do pacto, máxime quando aliado ao pedido de desconstituição parcial de débito, sem

qualquer prova robusta que ampare a pretensão. 4. Apelação improvida (TRF5; AC 570215,

00090904920134058100; 2.ª Turma; Rel. Des. Fed. Vladimir Carvalho; DJE 29/05/2014, p.280; unânime).6.

Intimem-se e cumpra-se. 

 

DESAPROPRIACAO

0015141-38.2012.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP117799 - MEIRE CRISTIANE BORTOLATO FREGONESI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 2206 - LUCIANO PEREIRA VIEIRA) X VALDEMIR JOSE DA SILVA(SP097648 - ADYNE

ROBERTO DE VASCONCELOS) X ROSANGELA MANSINI DA SILVA

1. F. 332: Indefiro o pedido de intimação da União para apresentar nos autos certidão negativa de débitos, uma

vez apresentada pelos desapropriados (f. 319).2. F. 332: Indefiro o pedido de nova intimação dos desapropriados

para entrega das chaves em face dos termos do disposto nos itens 4, do despacho de f. 320. Cumpra-se o lá

determinado, expedindo mandado de imissão na posse.3. Cumpra-se o item 3, do despacho de f. 310, expedindo

carta de adjudicação em favor da União.Int.

 

MONITORIA

0003335-11.2009.403.6105 (2009.61.05.003335-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105407 - RICARDO

VALENTIM NASSA E SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES) X LESSINA COELHO(SP256761 -

RAFAEL MARTINS E SP126245 - RICARDO PONZETTO E SP264961 - LEANDRO PERES E SP078399 -

JOSE ALBERTO MAIA BARBOSA E SP078399 - JOSE ALBERTO MAIA BARBOSA) X MARIA HELENA

PICOLO DE OLIVEIRA

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com vista às

partes sobre o desbloqueio de valores realizado no sistema BACEN-JUD.2. Outrossim, os autos encontram-se

com vista ao exequente para manifestar-se sobre os documentos e extratos obtidos através dos sistemas INFOJUD

e RENAJUD.DESPACHO DE FL. 431:1- Ff. 387-408: a executada LESSINA COELHO noticia pela segunda vez

(ff. 368 e 387) a interposição de agravo de instrumento com pedido de concessão de efeito suspensivo ativo que

efetivamente não interpôs - consoante extrato de f. 408, resvalando a má-fé processual. Aduz que foi bloqueada

conta corrente cujos valores são impenhoráveis, pois relativos a verbas de natureza salarial e alimentícia.Alega

que os documentos de ff. 391-407 demonstram a origem e natureza salarial e alimentícia dos créditos bloqueados

na conta, o que remete às hipóteses de impenhorabilidade referidas no artigo 649, inciso IV do diploma processual

civil.Por ora, verifico restar caracterizada a natureza salarial e, via de consequência, a impenhorabilidade, dos

valores constritos à f. 370, razão pela qual defiro o imediato desbloqueio (banco Santander), subsumidos à

hipótese do artigo 649, inciso IV do CPC.2- F. 372: sem prejuízo, defiro a pesquisa de bens em nome da parte

executada através dos sistemas Renajud e Infojud.3- A pesquisa será realizada, através do sistema INFOJUD, em

relação aos executados MARIA HELENA PICOLO DE OLIVEIRA, CPF 102.645.798-01 e LESSINA COELHO,

CPF 276.250.168-70, juntando-se os autos os documentos em envelope lacrado, com registro no sistema

processual do sigilo que desde já decreto sobre referidos documentos. 4- Sem prejuízo, promova a Secretaria a

pesquisa junto ao sistema RENAJUD quanto à existência de veículos em nome das executadas. 5- Restando

positiva a pesquisa, com a existência de veículos livres e desembaraçados de qualquer restrição judiciária ou

administrativa, determino a penhora do(s) veículo(s), que consistirá em restrição judiciária lançada em seu(s)

registro(s) através do Sistema RENAJUD, dispensadas providências no sentido de lavratura do termo de penhora.

6- Nesse caso, fica(m) nomeado(s) como depositário(s) o(s) requerido(s) proprietário(s). Intime-o(s) da penhora

realizada através do advogado constituído nos autos. 7- A avaliação do bem fica postergada para momento

oportuno. 8- Cumpridas as determinações, dê-se vista ao exequente para as providências pertinentes, devendo

requerer o que de direito em termos de prosseguimento em relação à alienação de bens penhorados em hasta

pública. 9- Cumpra-se e intime-se. 

 

0013902-96.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON FERNANDES

MENDES) X CHEVERTON ESPIRITO SANTO

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico deverá a parte autora providenciar o

recolhimento das custas de distribuição e diligências devidas no Juízo Deprecado, no prazo de 05 (cinco) dias.

DESPACHO DE FLS. 198:1. Ff. 196-197: em face do sistema que possibilita a este Juízo a pesquisa pelo Sistema

Bacenjud, revendo posicionamento anterior deste Juízo, defiro o pedido, devendo a própria Secretaria promover a

diligência de busca de endereço do réu CHEVERTON ESPÍRITO SANTO, CPF 289.446.548-32.2. Deverá a
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serventia certificar nos autos, e, caso positivo, fica deferida a expedição de Mandado para o novo endereço

informado. Caso seja necessária a expedição de Carta Precatória, intime-se a parte autora para providenciar o

recolhimento das guias de recolhimento das custas de distribuição e diligências devidas no Juízo Deprecado, no

prazo de 05 (cinco) dias.3. Resultando negativa a pesquisa deverá a autora manifestar-se acerca do interesse em

promover a citação editalícia do réu, no prazo de 05 (cinco) dias.4. Intime-se. 

 

0015504-25.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON FERNANDES

MENDES) X DAIANA CRISTINA JORGE

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico deverá a parte autora providenciar o

recolhimento das custas de distribuição e diligências devidas no Juízo Deprecado, no prazo de 05 (cinco) dias.

DESPACHO DE FL. 81:1. F. 80: em face do sistema que possibilita a este Juízo a pesquisa pelo Sistema

Bacenjud, defiro o pedido, devendo a própria Secretaria promover a diligência de busca de endereço da ré Daiana

Cristina Jorge, CPF 093.335.086-43.2. Deverá a serventia certificar nos autos, e, caso positivo, fica deferida a

expedição de Mandado para o novo endereço informado. Caso seja necessária a expedição de Carta Precatória,

intime-se a parte autora para providenciar o recolhimento das guias de recolhimento das custas de distribuição e

diligências devidas no Juízo Deprecado, no prazo de 05 (cinco) dias.3. Resultando negativa a pesquisa deverá a

autora manifestar-se acerca do interesse em promover a citação editalícia dos réus, no prazo de 05 (cinco) dias.4.

Intime-se. 

 

0000646-18.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

MAYARA SALLES - ME X MAYARA SALLES

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico deverá a parte autora providenciar o

recolhimento das custas de distribuição e diligências devidas no Juízo Deprecado, no prazo de 05 (cinco) dias.

DESPACHO DE FLS. 76:1. Ff. 74-75: em face do sistema que possibilita a este Juízo a pesquisa pelo Sistema

Web Service da Receita Federal, Sistema de Informações Eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo e

Bacenjud, defiro o pedido, devendo a própria Secretaria promover a diligência de busca de endereço dos réus

MAYARA SALLES - ME, CNPJ 12.411.248/0001-24 e MAYARA SALLES, CPF 395.549.648-11. 2. Deverá a

serventia certificar nos autos, e, caso positivo, fica deferida a expedição de Mandado para o novo endereço

informado. Caso seja necessária a expedição de Carta Precatória, intime-se a parte autora para providenciar o

recolhimento das guias de recolhimento das custas de distribuição e diligências devidas no Juízo Deprecado, no

prazo de 05 (cinco) dias.3. Resultando negativa a pesquisa deverá a autora manifestar-se acerca do interesse em

promover a citação editalícia dos réus, no prazo de 05 (cinco) dias.4. Indefiro a pesquisa no CNIS, visto que tal

banco de dados não se presta à finalidade pretendida pela parte autora.5. Indefiro por igual o oficiamento

requerido, tendo em vista que, oportunamente, a pesquisa poderá ser efetuada através do Sistema Infojud.6.

Intime-se. Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009270-81.1999.403.6105 (1999.61.05.009270-1) - IRACEMA VALLADARES CORREA DIAS(SP097493 -

IRACEMA VALLADARES CORREA DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 - EGLE

ENIANDRA LAPREZA)

1- Ff. 157-159: a liquidação nos presentes autos, dar-se-á por arbitramento. Assim, determino a realização de

perícia na modalidade indireta e designo o Perito JARDEL DE MELO ROCHA FILHO, com endereço na Rua

Cunha, 111 - cj. 46 - Vila Mariana - SP - CEP 04037-030, Telefone (11) 9944-5466 - 9913-4884 - PABX 5575-

3030, e-mail - gemologo@terra.com.br ou gemologo@uol.com.br.Tendo em vista ser a parte autora beneficiária

da assistência judiciária, fixo os honorários periciais de acordo com o valor máximo indicado na tabela II, anexo

único da Resolução CJF nº 305/2014 (R$ 248,53 duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos). 2-

Intime-se o Sr. Perito a se manifestar, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, se aceita o encargo. 3- Faculto às partes

a indicação de assistentes técnicos, os quais deverão observar o prazo estatuído no artigo 433, parágrafo único do

CPC, bem como a apresentação de quesitos. 4- Intimem-se e cumpra-se. 

 

0012651-87.2005.403.6105 (2005.61.05.012651-8) - SEBASTIAO RODRIGUES DE SOUZA(SP110545 -

VALDIR PEDRO CAMPOS E SP204912 - EDNA DE LURDES SISCARI CAMPOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância, para requererem o que de direito em 05 (cinco)

dias.2- Decorrido o prazo acima, nada sendo requerido, arquivem-se.3- Intimem-se.

 

0003516-17.2006.403.6105 (2006.61.05.003516-5) - JOSE BENEDITO COUTINHO(SP148187 - PAULO

ANTONINO SCOLLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ)

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância, para requererem o que de direito em 05 (cinco)
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dias.2- Decorrido o prazo acima, nada sendo requerido, arquivem-se.3- Intimem-se.

 

0013948-61.2007.403.6105 (2007.61.05.013948-0) - MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO(SP167113 -

RENATA CAROLINA PAVAN DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1128 - FABIO MUNHOZ)

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância, para requererem o que de direito em 05 (cinco)

dias.2- Decorrido o prazo acima, nada sendo requerido, arquivem-se.3- Intimem-se.

 

0003380-78.2010.403.6105 (2010.61.05.003380-9) - ANTONIETTA MALFATTI CICCOLANI(SP218311 -

MARIA CAROLINA PINKE LUIZ VERNINI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ)

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Requeira a parte autora o que de direito em 05

(cinco) dias. 3- Decorrido o prazo acima, nada sendo requerido, arquivem-se estes autos, observadas as

formalidades legais. 4- Intime-se. 

 

0004266-77.2010.403.6105 - ASK PETROLEO DO BRASIL LTDA(SP125998 - EDSON FERNANDES DE

PAULA) X UNIAO FEDERAL

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância, para requererem o que de direito em 05 (cinco)

dias.2- Decorrido o prazo acima, nada sendo requerido, arquivem-se.3- Intimem-se.

 

0005456-75.2010.403.6105 - BENEDITO DONIZETI TOMIATI(SP200505 - RODRIGO ROSOLEN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância, para requererem o que de direito em 05 (cinco)

dias.2- Decorrido o prazo acima, nada sendo requerido, arquivem-se.3- Intimem-se.

 

0001090-56.2011.403.6105 - FRANCISCO CARLOS ALVES MORAES(SP168143 - HILDEBRANDO

PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. F. 295: Defiro. Notifique-se a AADJ por meio eletrônico a que comprove dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a

implantação do benefício ao autor, nos termos do julgado. 2. Ff. 291-292: considero o objeto dos autos, a natureza

da obrigação imposta ao réu e que ele possui todos os elementos para a efetivação do aqui decidido. Considero

ainda o fato de que, em casos análogos, o INSS, uma vez provocado, apresenta os cálculos dos valores devidos.

Assim, atendida a determinação do item 1, determino a intimação do réu a que apresente os valores devidos à

parte exequente.3. Apresentados os cálculos, dê-se vista à parte exequente para manifestação, pelo prazo de 10

(dez) dias. Em caso de discordância, deverá apresentar o cálculo dos valores que entende devidos, com memória

discriminada e atualizada de cálculo, com indicação precisa do valor que entende ser devido, para o fim do artigo

730, do Código de Processo Civil.4. Havendo concordância, tornem conclusos. 5. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0014581-62.2013.403.6105 - JOSE BEZERRA NETO(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 RELATÓRIOCuida-se de feito previdenciário sob rito ordinário, instaurado por ação de José Bezerra Neto, CPF

nº 042.840.308-50, em face do Instituto Nacional do Seguro Social. Pretende obter a aposentadoria especial.

Subsidiariamente, pretende a aposentadoria por tempo de contribuição, mediante a averbação de período

trabalhado como lavrador em regime de economia familiar e mediante o reconhecimento da especialidade de

períodos urbanos, estes a serem convertidos em tempo comum. Relata que teve indeferidos seus requerimentos

administrativos protocolados em 29/07/2010 (NB 151.672.486-8) e em 20/03/2012 (NB 157.358.425-5). Aduz

que o Instituto réu não reconheceu o período rural nem a especialidade dos períodos em que trabalhou nas

empresas Renver Equipamentos e Serviços Ltda e Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.Acompanharam a

inicial os documentos de ff. 37-320, dentre eles cópias dos processos administrativos.O INSS apresentou

contestação, arguindo preliminar de carência da ação em relação aos períodos especiais já reconhecidos. No

mérito, quanto ao período rural, alega a ausência de prova documental a fim de corroborar o período pretendido.

Quanto ao período de atividade especial, sustenta o não preenchimento pelo autor dos requisitos necessários à

concessão da aposentadoria pleiteada, em particular a não comprovação da efetiva exposição de modo habitual e

permanente a agente nocivo. Réplica (ff. 381-385).Foi produzida prova oral em audiência (ff. 402-403), ocasião

em que as partes reiteraram as manifestações anteriores constantes dos autos e nada mais requereram.Vieram os

autos conclusos para o julgamento.2 FUNDAMENTAÇÃOCondições para a análise do mérito:O processo

encontra-se em termos para julgamento, pois conta com conjunto probatório suficiente a pautar a prolação de uma

sentença de mérito.Presentes e regulares os pressupostos processuais e as condições da ação.Afasto a preliminar

de ausência de interesse de agir arguida pelo INSS, pois o pedido do autor cinge-se à análise dos períodos
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controvertidos, que não foram reconhecidos na via administrativa.Não há prescrição a ser pronunciada. O autor

pretende obter aposentadoria a partir de 29/07/2010, data do primeiro requerimento administrativo. Entre essa data

e aquela do aforamento da petição inicial (21/11/2013) não decorreu o lustro prescricional.Mérito:Aposentadoria

por tempo:O direito à aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência Social é previsto pela Constituição da

República, em seu artigo 201, parágrafo 7.º.A atual aposentadoria por tempo de contribuição surgiu da

modificação realizada pela Emenda Constitucional n.º 20, de 15/12/1998, publicada no DOU do dia seguinte, em

relação à antiga aposentadoria por tempo de serviço. O atual texto constitucional, portanto, exige o implemento do

requisito tempo de contribuição integral, não mais prevendo a possibilidade de aposentação por tempo

proporcional anteriormente existente.Assim, de modo a permitir a perfeita e segura relação atuarial entre custeio e

despesa da Previdência Social, a Constituição da República estabelece que a aposentadoria será devida ao

trabalhador, exclusivamente de forma integral e após o cumprimento da contraprestação da contribuição pelo

prazo ordinário acima assinalado, reduzido em cinco anos nos casos do parágrafo 8.º do mesmo artigo 201.A

vigente regra constitucional, portanto, tal qual a anterior, não prevê idade mínima a ser atingida pelo segurado

para que tenha direito ao reconhecimento da aposentadoria por tempo de contribuição integral.Mas a Emenda

Constitucional n.º 20/1998, de modo a amparar expectativas de direito dos trabalhadores segurados da Previdência

ao tempo de sua publicação, dispôs acerca da manutenção da possibilidade de reconhecimento da aposentadoria

proporcional, cuja concessão ficou adstrita ao cumprimento de alguns requisitos. Passo à análise:EC n.º 20/1998.

Aposentadoria proporcional: idade mínima e pedágio:Em 16/12/1998 entrou em vigor a Emenda Constitucional

n.º 20, que Modifica o sistema de previdência social, estabelece normas de transição e dá outras providências.O

ato manteve o requisito essencial do benefício da aposentadoria por tempo, passando tal tempo a ser considerado

como o de contribuição, em substituição ao tempo de serviço vigente até a EC. Assim, tanto na aposentadoria

proporcional, até então existente (a EC revogou a aposentadoria proporcional prevista no parágrafo 1.º do artigo

202 da CRFB) quanto na aposentadoria integral, o segurado deve necessariamente atender a esse requisito de

tempo, sem prejuízo dos demais requisitos, para ter direito à aposentação. A E.C., pois, previu regra de transição,

de aplicação por opção exclusiva do segurado, para aqueles que já eram filiados à Previdência Social quando de

sua publicação.Dessarte, nos termos do artigo 9.º, inciso II, alínea a, da Emenda Constitucional nº 20/1998, o

segurado que pretenda a aposentadoria integral deve: (i) contar com idade mínima: 53 anos para homem e 48 anos

para mulher; (ii) contar com tempo mínimo de contribuição: 35 anos para homem e 30 anos para mulher; e (iii)

cumprir o pedágio instituído na alínea b do mesmo dispositivo: à razão de 20% (vinte por cento) do lapso de

tempo faltante para completar a carência mínima exigida.Outrossim, nos termos do artigo 9.º, parágrafo 1.º e

inciso I, da mesma EC, o segurado que pretenda a aposentadoria proporcional deve: (i) contar com idade mínima:

53 anos para homem e 48 anos para mulher; (ii) contar com tempo mínimo de contribuição: 30 anos para homem

e 25 anos para mulher; e (iii) cumprir o pedágio instituído na alínea b do referido inciso I, à razão de 40%

(quarenta por cento) do lapso de tempo faltante para completar a carência mínima exigida.Por fim, no artigo 3.º,

caput, da EC referenciada, foi ressalvado o respeito ao direito adquirido daqueles que já contavam com 30 anos ou

mais de serviço/contribuição até a promulgação dessa Emenda. Veja-se sua redação: Art. 3.º - É assegurada a

concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados do regime geral

de previdência social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação desta Emenda, tenham

cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.Note-

se que a originária redação do artigo 202 da Constituição da República - tal qual a atual redação do artigo 201,

parágrafo 7.º, em relação à aposentadoria integral -, não previa idade mínima para a obtenção do direito à então

aposentadoria por tempo de serviço, proporcional ou integral. Assim, àqueles segurados que na data de início de

vigência da EC n.º 20/1998 já haviam preenchido os requisitos então vigentes para a obtenção da aposentadoria

proporcional ou integral por tempo, não se lhes pode impor a observância da idade mínima de 53 anos para

homem e 48 anos para mulher.Decorrentemente, os segurados que, na data de 16/12/1998, já haviam atingido os

requisitos necessários para a aquisição do direito de aposentação proporcional ou integral - e somente eles - terão

direito à aposentação incondicionada ao atendimento do pedágio, da idade mínima ou de outras novas exigências.

Preserva-se, assim, o direito previdenciário que eles já haviam adquirido e que já lhes compunha, pois, o

patrimônio jurídico pessoal.Ao contrário, porém, todos os demais segurados que ainda não haviam implemen-tado

as condições para a obtenção da aposentação proporcional ou integral deverão atender os requisitos do pedágio e

da idade mínima previstos na EC nº 20/1998. Esses segurados possuíam, em 16/12/1998, apenas expectativa de

direito à aposentação proporcional e sem idade mínima. As condicionantes, entretanto, foram alteradas pela

referida EC, a qual, com boa política social e previdenciária, não desconsiderou por completo as expectativas de

direito à aposentação, senão apenas as condicionou ao pedágio e á idade mínima de transição.Decerto que a regra

de transição para a obtenção da aposentadoria integral não terá aplicação prática, diante de que exige o

atendimento de condição (idade mínima) não exigida pelo ora vigente texto constitucional.Em suma, a aplicação

da regra de transição terá efeito prático exclusivamente na análise de eventual direito à aposentação proporcional

prevista no texto originário da CRFB e atualmente não mais existente, em razão de sua supressão pela EC nº

20/1998. Aposentação e o trabalho rural:Dispõe o artigo 55, 2º, da Lei nº 8.213/1991 que O tempo de serviço será

comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de
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qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de

segurado: 2º O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será

computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de

carência, conforme dispuser o Regulamento. Nos termos desse 2º, foi exarado o enunciado nº 24 da súmula de

jurisprudência da Egr. Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais.Portanto, ademais de o

tempo de serviço rural poder ser considerado no cômputo do tempo total de trabalho realizado, a Lei em questão

exonera o segurado de comprovar os efetivos recolhimentos previdenciários relativos ao período de trabalho rural

desempenhado anteriormente à data de 25/07/1991.O cômputo de tempo de serviço rural para fins de obtenção de

benefício previdenciário se obtém mediante comprovação da atividade laborativa rurícola vinculada ao Regime

Geral da Previdência Social.Dispõe o 3º do mesmo artigo 55 da Lei 8.213/1991 que A comprovação do tempo de

serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto

no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova

exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no

Regulamento.O Plano de Benefícios da Previdência Social, portanto, não admite prova exclusivamente

testemunhal para comprovação de tempo de serviço, dispondo o preceito acima que a prova testemunhal só

produzirá efeito quando seja consentânea ao imprescindível início de prova material.Nesse sentido é o

posicionamento assente dos Tribunais Pátrios, tendo sido a matéria objeto da Súmula nº 149 do Egr. Superior

Tribunal de Justiça, que dispõe: A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade

rurícola, para feito da obtenção de benefício previdenciário.Decerto que o início de prova material, em

interpretação sistêmica do ordenamento, é aquele feito mediante a apresentação de documentos que comprovem

efetivamente o exercício da atividade nos períodos a serem contados. Tais documentos devem ser contemporâneos

aos fatos a serem comprovados e devem, ainda, indicar o período e, de preferência, as atividades ou função

exercidas pelo trabalhador. Nesse sentido é a disposição do enunciado nº 34 da súmula de jurisprudência da Egr.

Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais.Assim, se por um lado não é possível exigir

que o autor apresente os documentos relacionados no artigo 106 e parágrafo único da Lei nº 8.213/1991, também

não se pode exigir que o Instituto conceda o benefício previdenciário apenas baseado em prova testemunhal, já

que o próprio artigo 55, parágrafo 3º, da mesma lei, exige início razoável de prova material contemporânea aos

fatos alegados. Pertinente trazer, acerca dos meios de prova da atividade rural, o a redação do enunciado nº 6 da

súmula de jurisprudência da Egr. Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais: A certidão

de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge constitui

início razoável de prova material da atividade rurícola.Por tudo, a análise de todo o conjunto probatório é que

levará à aceitação do pedido, especialmente quando o sistema processual brasileiro acolheu o princípio da

persuasão racional ou do livre convencimento motivado na valoração da prova.No sentido do acima exposto, veja-

se: 2. Ausente a comprovação da alegada condição de rurícola por meio de início de prova material, não há como

conceder o benefício de aposentadoria por invalidez, sob pena de violação ao art. 55, 3º, da Lei n.º 8.213/91. [STJ;

AGRESP 20070096176-4/SP; 5ª Turma; DJ 26/11/07; Min. Laurita Vaz].Tais provas materiais, entretanto, não

precisam referir-se ano a ano do período reclamando, bastando um início seguro de prova da efetiva realização do

trabalho rural. Isso porque é de amplo conhecimento a dificuldade de comprovação do trabalho rural por

intermédio de documentos, principalmente diante do baixo grau médio de instrução e de informação desses

trabalhadores, ademais de que o período normalmente reporta a tempo remoto. Desse modo, basta um início

razoável de prova, não sendo necessário o esgotamento da prova do período pleiteado, pois tal exigência

inviabilizaria a demonstração do tempo de serviço no campo.Idade mínima para o trabalho rural:A admissão do

tempo de serviço rural em regime de economia familiar se deu a partir da edição da Lei n.º 8.213/1991, por seu

artigo 11, inciso VII, e parágrafo primeiro. No referido inciso previu-se a idade mínima de 14 (quatorze) anos para

que o menor que desenvolva atividade rural em regime de economia familiar possa ser considerado segurado

especial da Previdência Social.A previsão normativa buscou respeitar a idade mínima permitida para o exercício

de atividade laboral segundo a norma constitucional então vigente no momento da edição da referida Lei. Isso

porque o texto original do art. 7.º, inc. XXXIII, da Constituição da República de 1988 proibia o trabalho de

menores de 14 anos que não na condição de aprendiz.Sucede que, por seus turnos, as Constituições de 1967 e

1969 proibiam o trabalho ao menor de 12 anos de idade. Atento a ambos os parâmetros constitucionais, o INSS

emitiu a Ordem de Serviço DSS 623, de 19 de maio de 1999 (DOU de 08-07-1999), que previu:2 - DO LIMITE

DE IDADE PARA INGRESSO NO RGPS2.1 - O limite mínimo para ingresso na Previdência Social dos

segurados que exercem atividade urbana ou rural é o seguinte:a) até 28.02.67 = 14 anos;b) de 01.03.67 a 04.10.88

= 12 anos;c) de 05.10.88 a 15.12.98 = 14 anos, sendo permitida a filiação de menor aprendiz a partir de 12 anos;d)

a partir de 16.12.98 = 16 anos, exceto para o menor aprendiz que é de 14 anos.Também os tribunais pátrios, dentre

eles o Supremo Tribunal Federal, firmaram entendimento de que os menores de idade que exerceram efetiva

atividade laboral, ainda que contrariamente à Constituição e à lei no tocante à idade mínima permitida para o

referido trabalho, não podem ser prejudicados em seus direitos trabalhistas e previdenciários. O limite mínimo de

idade ao trabalho é norma constitucional protetiva do menor; não pode, pois, prejudicá-lo naqueles casos em que,

não obstante a proibição constitucional, efetivamente trabalhou.Nesse sentido, veja-se precedente do Supremo
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Tribunal Federal, sob o regime constitucional anterior: ACIDENTE DO TRABALHO. SEGURO

OBRIGATÓRIO ESTABELECIDO NO ART. 165- XVI DA CONSTITUIÇÃO: ALCANCE. CONTRATO

LABORAL COM AFRONTA A PROIBIÇÃO CONSTITUCIONAL DO TRABALHO DO MENOR DE DOZE

ANOS. Menor de doze anos que prestava serviços a um empregador, sob a dependência deste, e mediante salário.

Tendo sofrido o acidente de trabalho faz jus ao seguro próprio. Não obsta ao beneficio a regra do art. 165-X da

Carta da Republica, que foi inscrita na lista das garantias dos trabalhadores em proveito destes, não em seu

detrimento. Recursos extraordinários conhecidos e providos. (RE 104.654-6/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Francisco

Rezek, julgado unânime em 11.03.86, DJ 25.04.86, p. 6.514)Esse entendimento vem sendo confirmado pela

Excelsa Corte. Veja-se, e.g., o julgado no Agravo de Instrumento n.º 529.694-1/RS, Segunda Turma, Rel. Min.

Gilmar Mendes, DJ 11-03-2005.Assim também o Superior Tribunal de Justiça vem reconhecendo para fins

previdenciários o tempo de serviço rural desempenhado antes dos quatorze anos de idade, conforme segue:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE RURAL. MENOR DE 12 ANOS. CÔMPUTO.

POSSIBILIDADE. 1. Esta Corte já firmou a orientação no sentido de que a legislação, ao vedar o trabalho

infantil, tem por escopo proteger o menor, não podendo ser utilizada em prejuízo do trabalhador. 2. A violação de

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, não pode ser apreciada em sede de recurso

especial. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. [AGA 922625/SP; 6ª Turma; DJ 29.10.2007; Rel. Min.

Paulo Gallotti].Nesse sentido, ainda, de modo a afastar qualquer discussão acerca do tema, a Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais editou o enunciado nº 05 de sua súmula de jurisprudência, com a

seguinte redação: A prestação de serviço rural por menor de 12 a 14 anos, até o advento da Lei nº 8.213, de 24 de

julho de 1991, devidamente comprovada, pode ser reconhecida para fins previdenciários.Por conseguinte, desde

que o efetivo exercício da atividade rural pelo menor, em regime de economia familiar, venha comprovado nos

autos, cumpre reconhecer-lhe o trabalho realizado.No caso dos autos, o autor pretende o reconhecimento do

trabalho desenvolvido desde 1974, quando contava com apenas 12 anos de idade. A análise da comprovação de tal

efetiva atividade rural pelo autor já nessa sua tenra idade será objeto da rubrica do caso dos autos, abaixo.

Contribuições do trabalhador rural: Relativamente ao período anterior à Lei 8.212/91, não eram exigidas

contribui-ções do empregado e do pequeno produtor que trabalhava em regime de economia familiar.O Egr.

Superior Tribunal de Justiça tem a questão pacificada por sua jurisprudência, assim representada: Não é exigível o

recolhimento das contribuições previdenciárias, relativas ao tempo de serviço prestado pelo segurado como

trabalhador rural, anteriormente à vigência da Lei n 8.213/91, para fins de aposentadoria urbana pelo Regime

Geral de Previdência Social - RGPS. Precedentes da Terceira Seção. (AR 3272/PR; 3ª Seção; Julg. 28/03/2007;

DJ 25/06/2007, p. 215; Rel. Min. Felix Fischer).Também do egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região se

colhem julgados com os seguintes entendimentos: Inexigibilidade do recolhimento de contribuições

correspondentes ao tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência da Lei

8.213/91, não podendo, todavia, servir para efeito de carência, tampouco, para fins de contagem recíproca. (AC

2005.03.99.042990-4/SP; 10ª Turma; Julg. 06.05.2008; DJF3 21/05/2008; Rel. Des. Fed. Anna Maria Pimentel) e

O reconhecimento de atividade rural em período anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, independe do

recolhimento das contribuições. (AC 2006.61.13.002867-0/SP; 10ª Turma; decisão de 22/04/2008; DJF3

21/05/2008; Rel. Des. Fed. Jediael Galvão).Aposentação e o trabalho em condições especiais:O artigo 201, 1º, da

Constituição da República assegura àquele que exerce trabalho sob condições especiais, que lhe prejudiquem a

saúde ou a integridade física, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão do benefício

correlato.Na essência, é uma modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, mas com redução do lapso

temporal, em razão das peculiares condições sob as quais o trabalho é prestado. Presume a lei que o trabalhador

não teria condições de exercer suas atividades pelo mesmo período de tempo daqueles que desenvolvem as demais

atividades profissionais não submetidas às condições perniciosas à saúde.Trata-se, portanto, de norma que garante

o tratamento isonômico entre segurados, aplicando a igualdade material por distinguir aqueles que se sujeitaram a

condições diversas de trabalho.Para a contagem do tempo de serviço, a norma aplicável é sempre aquela vigente à

época da sua prestação, conforme reiterado entendimento jurisprudencial.Dessa forma, em respeito ao direito

adquirido, se o trabalhador exerceu atividades laborativas em condições adversas, assim entendidas por previsão

normativa vigente no momento do labor, o tempo de serviço como atividade especial deve ser contado. Tal direito

ao cômputo de período especial passou a integrar o patrimônio jurídico do segurado. Aposentadoria

Especial:Dispõe o artigo 57 da Lei nº 8.213/1991, alterada pela Lei nº 9.032/1995: A aposentadoria especial será

devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei. 1º

A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a

100% do salário-de-benefício.O dispositivo prevê a concessão de aposentadoria após cumprimento pelo segurado

de tempo trabalhado exclusivamente em condições nocivas. Nesse caso específico de aposentadoria especial, não

há conversão do tempo especial em comum ou vice-versa, senão exclusivamente a consideração de todo o tempo

trabalhado em condições especiais para o fim de conceder a aposentadoria especial.A particular vantagem

previdenciária decorrente da aposentação especial em relação à aposentação por tempo de contribuição comum
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está no cálculo da renda mensal inicial do benefício. Na aposentação especial, ao contrário daquela outra, o

cálculo da RMI não conta com a incidência do fator previdenciário, nos termos do disposto no artigo 29, inciso II,

da Lei nº 8.213/1991.Os regulamentos previdenciários dispõem acerca do tempo mínimo exigido para a concessão

da aposentação especial, de acordo com os agentes e atividades desenvolvidas pelo segurado.Conversão do tempo

de atividade especial em tempo comum e índices:Pela legislação previdenciária originária, na hipótese de o

segurado laborar parte do período em condições especiais, era possível que o tempo de serviço comum fosse

transmudado em tempo especial ou vice-versa, para que ficasse viabilizada a sua soma dentro de um mesmo

padrão. O artigo 57, caput, e o seu parágrafo 5º, da Lei nº 8.213/1991, na redação dada pela Lei nº 9.032/1995,

possibilitava a conversão do período especial em comum e posterior soma com o tempo trabalhado em atividade

comum. No entanto, a Medida Provisória nº 1663-10, de 28/05/1998, revogou o referido 5º, deixando de existir

qualquer conversão de tempo de serviço. Posteriormente, essa Medida Provisória foi convertida na Lei nº 9.711,

de 20/11/1998, que em seu artigo 28, restabeleceu a vigência do mesmo 5º do artigo 57 da Lei de Benefícios, até

que sejam fixados os novos parâmetros por ato do Poder Executivo. Dessarte, está permitida novamente a

conversão do período especial em comum e posterior soma com o tempo de carência para a aposentadoria por

tempo.Acolho os índices de conversão de 1,4 para homem e de 1,2 para mulher, na medida em que o próprio

INSS os considera administrativamente, consoante artigo 70 do Regulamento da Previdência Social, Decr. n.º

3.048/99, alterado pelo Decr. n.º 4.827/03.Conversão de tempo de atividade comum em tempo especial e

índices:A conversão do tempo de serviço comum em tempo de serviço especial resta autorizada para toda

atividade desenvolvida até a data limite de 28/04/1995, quando foi editada a Lei nº 9.032, que alterou a redação do

3º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991.A redação original do dispositivo previa: 3º O tempo de serviço exercido

alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a

ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo

critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de

qualquer benefício.Anteriormente a essa previsão legal, o tema da conversão de tempo de serviço era regido pela

seguinte sucessão normativa: Decreto nº 63.230/1968 (artigo 3º, 1º e 2º), Decreto nº 72.771/1973 (artigo 71, 2º),

Decreto nº 83.080/1979 (artigo 60, 2º), Lei nº 6.887/1980 (artigo 2º) e Decreto nº 89.312/1984 (artigo 35, 2º).Em

que pese a modificação introduzida pela Lei nº 9.032/1995, que passou a vedar a conversão em questão, o tempo

trabalhado até a superveniência dessa Lei continua podendo ser convertido, em respeito ao princípio regente do

direito previdenciário do tempus regit actum. Esse princípio, que se funda no respeito ao ato jurídico perfeito,

representa a deferência ao fato de que o segurado trabalhador adquire, dia após dia de trabalho, o direito à tutela

previdenciária. Assim, o tempo de trabalho já realizado deve ser regido pela disciplina jurídica vigente ao tempo

da efetiva prestação da atividade.Portanto, para a atividade laboral desenvolvida até o advento da Lei nº 9.032, de

28/04/1995, resta garantido o direito de conversão do tempo comum para tempo especial.Os índices de conversão

aplicáveis devem ser colhidos da tabela constante dos artigos 64 tanto do Decreto nº 357/1991 quanto do daquele

que o sucedeu, de nº 611/1992: Segundo a tabela acima, nota-se que para a generalidade dos casos - considerando

a ordinariedade do tempo mínimo de 25 anos de atividade para a aposentadoria especial da grande maioria das

atividades especiais - o índice a ser aplicado na conversão do tempo de atividade comum para tempo de atividade

especial é o de 0,71 para os homens (caso dos autos) e de 0,83 para as mulheres.No sentido do quanto acima

tratado, veja-se: (...). 6. A conversão de tempo comum para especial é possível nos termos do art. 64 do Decreto

611/92, vigente até edição da Lei n. 9.032, de 28-04-1995. 7. Ainda que o segurado não conte tempo suficiente

para aposentadoria especial em 28/4/1995, o tempo de serviço comum, inclusive como segurado especial, pode ser

convertido para especial mediante o emprego do fator 0,71 até a edição da lei nº 9032/95. (...). [TRF-4ªR.; Apel.

Reex. 2001.72.00.007256-3; Rel. Eduardo Tonetto Picarelli; Turma Suplementar; D.E. 13/10/09].Prova da

atividade em condições especiais:Até 10/12/1997, cada dia trabalhado em atividades enquadradas como especiais

pelos Decretos ns. 53.831/1964 e 83.080/1979 era contado como tempo de serviço de forma diferenciada. Bastava

a prova da atividade e seu enquadramento dentre aquelas relacionadas não taxativamente nos Decretos acima para

que a atividade fosse considerada especial. Assim, somente após a edição da Lei n.º 9.528, em 10/12/1997, é que

se tornou legitimamente exigível a apresentação de laudo pericial que comprove a efetiva exposição da atividade e

do segurado a agentes nocivos. Nesse sentido, veja-se: A necessidade de comprovação da atividade insalubre

através de laudo pericial foi exigida após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos

praticados com base na Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º do art. 58 da Lei 8.213/91, passando

a exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma

estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições

ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Tendo a

mencionada lei caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada a situações pretéritas; portanto, no

caso em exame, como a atividade especial foi exercida anteriormente, não está sujeita à restrição legal.(...) -

Recurso parcialmente conhecido, porém, nesta parte, desprovido. (STJ; REsp n.º 419.211/RS, Rel. Min. Jorge

Scartezzini, DJU 7/4/2003). Veja-se, também, o seguinte precedente: À exceção do agente ruído, somente se exige

a comprovação, por laudo pericial, do labor exercido em condições especiais após o advento da Lei n.º 9.528/97.

Dessarte, anteriormente, ao seu aparecimento, o mero enquadramento da atividade no rol dos Decretos n.º
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53.831/64 e 83.080/79 bastava à configuração da especialidade do serviço. (TRF3; AC 779208;

2002.03.99.008295-2/SP; 10.ª Turma; DJF3 20/08/2008; Rel. Des. Fed. Anna Maria Pimentel).Portanto, para que

o tempo de atividade desenvolvida até 10/12/1997 seja considerado especial, deverá restar comprovado nos autos,

por qualquer meio seguro de prova documental, que o segurado exerceu, de forma habitual e permanente, uma das

atividades relacionadas pelos Decretos ns. 53.831/1964 e 83.080/1979 ou submetidas aos agentes nocivos neles

relacionados. Para as atividades realizadas posteriormente à data de 10/12/1997, passa-se a exigir a comprovação

efetiva da exposição do segurado aos agentes nocivos por laudo técnico. Apenas excepcionalmente, a prova

poderá ocorrer por outro documento cuja confecção se tenha claramente baseado no laudo técnico, desde que

apresente informações completas e seguras acerca da especialidade, da habitualidade e permanência a que o

segurado a ela se submeteu. Assim, somente com tal efetiva e concreta comprovação se poderá considerar a

especialidade da atividade exercida posteriormente a 10/12/1997.Acerca do tempo de produção das provas

documentais que indicam a especialidade de determinada atividade, cumpre referir não haver disposição legal que

remeta à imprestabilidade as prova produzida em momento posterior ao da realização da atividade reclamada de

especial. Assim, o laudo não-contemporâneo goza de ampla eficácia na comprovação da especialidade de

determinada atividade outrora realizada. Desse modo, firmada a especialidade da mesma atividade quando da

realização do laudo, por certo que a especialidade também havia quando da prestação anterior da atividade.

Decerto que tal conclusão não é absoluta. Não prevalecerá, por exemplo, nos casos em que reste caracterizada,

pelo laudo, a modificação do método de trabalho ou do maquinário de produção, desde que tais modificações

intensifiquem, em nome da eficiência, a incidência do agente nocivo em relação à atividade.Com relação aos

equipamentos de proteção individual e coletiva, afasto a aplicação geral e irrestrita do 2.º do artigo 58 da Lei n.º

8.213/1991, em relação a momento anterior à introdução da previsão normativa pelas Leis ns. 9.528/1997 (EPC) e

9.732/1998 (API). Veja-se a redação dada ao dispositivo por esta última Lei: 2º Do laudo técnico referido no

parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual

que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo

estabelecimento respectivo.Com relação aos períodos posteriores à edição dessas Leis, prevalecerá o laudo se

indicar de forma segura a plena e concreta eficácia dos equipamentos de proteção - individual ou coletiva - na

anulação da nocividade do agente agressivo em análise.CASO DOS AUTOS:I - Atividades rurais:Pretende o autor

o reconhecimento do período rural trabalhado de janeiro/1974 a dezembro/1980, no Sítio Cachoeira, Riacho de

Santana, Jaguaretema-CE. Juntou os seguintes documentos: declaração de tempo de serviço rural, referente aos

períodos de 11/03/1979 a 30/01/1981 registrada em Cartório de Registro Civil (f. 46); Cadastro da propriedade

rural em nome de seu pai (f. 47); declaração de dispensa do serviço militar (f. 49), referente ao ano de 1980.Foi

produzida prova em audiência, com a oitiva do autor e de duas testemunhas por ele arroladas.Em seu depoimento,

o autor relatou que nasceu e cresceu no ambiente rural, no sítio de propriedade de seu pai, no Estado do Ceará;

que trabalhou na atividade rural até os 20 anos de idade, por volta do ano de 1984, quando veio definitivamente

para a região de Paulínia. Ressalta que no ano de 1981 deixou o ambiente rural para trabalhar em atividade urbana

por aproximados 11 meses e depois retornou ao ambiente rural dentre os anos de 1982-1983. Declarou que a

propriedade rural era grande, não sabendo especificar quantos hectares, pois se media por tarefas na época; que

sua família era numerosa, sendo 4 irmãos e 3 irmãs e que não contratavam empregados para ajudar na agricultura;

que lá plantavam feijão, milho e algodão; que estudou em período matutino e noturno, alternando com o trabalho

rural; que nos anos de 1982-1983 trabalhou no projeto de construção de um açude na região rural e que em 1984

saiu definitivamente do ambiente rural; que o sítio pertence a seu pai, que ainda é vivo, e hoje quem cuida da

propriedade é seu tio.A testemunha José Ervando dos Santos declarou que conhece o autor da região de

Jaguaretama-CE, onde morou até o ano de 1986; que lá conheceu a família do autor, lembrando-se do nome de

alguns dos irmãos; que o pai do autor se chamava Antônio Bezerra Melo; que o autor trabalhava na atividade

rural, plantando feijão, milho e algodão; que às vezes trocavam dias, pois trabalhava em fazenda vizinha à do pai

do autor.A testemunha Francisco Eduardo Amaral declarou que conhece o autor desde crianças, da região de

Jaguaretama-CE; que este município se localiza a cerca 4 horas de ônibus de Fortaleza; que o autor morava no

sítio Cachoeira, pertencente ao seu pai; que era um povoado lá; que ele (o depoente) saiu de Jaguaretama em 1987

e pelo que se recorda nesta época o autor já tinha deixado a região; que no sítio do autor era cultivado feijão,

milho e algodão; que não havia maquinário e usavam enxadas mesmo; que não contratavam terceiros e que era a

própria família que cuidava da terra, eram muitos irmãos.Verifico que há início de prova documental suficiente a

amparar parte do período rural pretendido pelo autor, a partir de 11/03/1976, quando este completou 14 anos de

idade. É que para o período anterior, não há documentação comprovando o trabalho de forma contínua e

obrigatória em tão tenra idade, conforme fundamentação constante desta sentença. Assim, considerando-se o

conjunto de provas documentais e a prova oral colhida em audiência, restou comprovado o período rural de

11/03/1976 a 31/12/1979. Ratifico, ainda, o período rural averbado administrativamente, de janeiro a dezembro de

1980.II - Atividades urbanas especiais:A parte autora pretende, ainda, o reconhecimento dos vínculos e períodos

abaixo, nos quais exercia as atividades descritas e se submetia aos agentes especificados, tudo nos termos dos

documentos indicados:(i) Renver Equipamentos e Serviços Ltda., de 08/06/1992 a 22/07/1992, na função de

soldador. Não juntou documentos, além do registro em CTPS.(ii) Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda., de
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26/04/1995 a 05/03/2012, em que exerceu a função de diretor sindical. Juntou formulário PPP de ff. 113-114.Para

o período descrito no item (i), não há formulário ou laudo especificando as atividades que o autor realmente

realizou, nem tampouco referindo a habitualidade e a permanência, de forma não ocasional nem intermitente, com

que trabalhou no ofício de soldador.A anotação na CTPS deve prevalecer para a comprovação da existência e

validade do vínculo de trabalho, mas não para a especialidade da atividade desenvolvida durante esse vínculo.

Assim, a anotação na CTPS faz presumir fatos ordinários da relação de trabalho, como a existência e validade do

vínculo laboral e como a razão social, o CNPJ e o endereço do empregador. A anotação na CTPS não permite

presumir, contudo, fatos que dependam de descrição das especificidades das atividades efetivamente

desenvolvidas, das condições de trabalho e da submissão a tais ou quais agentes nocivos ? informações que devem

vir prestadas por documentos minimamente descritivos, inexistentes na espécie. O exclusivo fato de haver

anotação de determinada função ou ofício na CTPS, portanto, não permite conhecer, nem muito menos

comprovar, que o trabalhador tenha efetivamente desenvolvido aquela função ou aquele ofício, nem tampouco que

o tenha realizado de forma habitual e permanente, sujeito à ação de agentes nocivos à saúde de forma não

ocasional nem intermitente.A questão, portanto, não é de se negar a presunção da nocividade de determinada

atividade. Ora se nega, ao contrário, a presunção de efetivo desenvolvimento dessa atividade presumidamente

especial ou de que tal prestação se deu de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitentemente.

Assim, diante da ausência de outros documentos que descrevam minimamente a rotina profissional diária do autor

ou as atividades por ele efetivamente exercidas, não reconheço a especialidade pretendida para esses períodos.No

caso do período descrito no item (ii), verifico que o formulário PPP juntado às ff. 113-114 que o autor exercia

atividades administrativas junto ao sindicato da categoria, na função de diretor sindical. Assim, embora conste a

exposição a agente nocivo ruído, não há correlação entre a exposição ao agente nocivo e a atividade exercida pelo

autor. Ademais, para a comprovação dos níveis exatos de submissão ao agente nocivo ruído sempre foi necessária

a juntada de laudo técnico. O autor não juntou tal documento essencial, contudo. Assim, não reconheço a

especialidade para esse período. III - Atividades urbanas comuns:Conforme enunciado n.º 75/TNU, corroborado

pelo de n.º 12/TST, A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) em relação à qual não se aponta defeito

formal que lhe comprometa a fidedignidade goza de presunção relativa de veracidade, formando prova suficiente

de tempo de serviço para fins previdenciários, ainda que a anotação de vínculo de emprego não conste no

Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS).Para o caso dos autos, o Instituto não apresentou argumentação

robusta fundada em suficiente prova em sentido contrário, razão pela qual não se afasta a presunção

referida.Assim, reconheço todos os períodos registrados em CTPS do autor, conforme cópias juntadas aos autos,

para que sejam computados como tempo de serviço (comum) ao tempo rural acima reconhecido, nos termos da

tabela abaixo. IV - Aposentadoria especial:Os períodos especiais reconhecidos administrativamente não somam os

25 anos de atividade especial necessários à concessão da aposentadoria especial pretendida, ainda que somados

aos períodos comuns. Veja-se, respectivamente, a contagem de tempo especial e de tempo comum, estes ainda

sem a aplicação do redutor de 0,71, computados até 28/04/1995, data da edição da Lei nº 9.032/95, conforme

fundamentação desta sentença: Assim, porque o autor não comprova mais de 25 anos de tempo especial, julgo

improcedente o requerimento de aposentadoria especial.V - Aposentadoria por tempo de contribuição:Passo a

analisar o cabimento da aposentadoria por tempo de contribuição. Para tanto, computo na tabela abaixo os

períodos urbanos comuns e o rural ora reconhecidos trabalhados pelo autor até a primeira DER (29/07/2010):

Verifico da contagem acima que o autor comprova o tempo e requisitos necessários à concessão a aposentadoria

por tempo proporcional na data do primeiro requerimento administrativo (29/07/2010). Assiste-lhe o direito a esse

benefício proporcional desde então.Contudo, em razão de o autor ter seguido laborando até a data do segundo

requerimento administrativo (20/03/2012), bem assim se considerando que a aposentadoria por tempo integral

conta com renda mensal mais favorável que a aposentadoria por tempo proporcional, passo a computar o tempo

laborado pelo autor até a data desse segundo requerimento administrativo:lll Da contagem acima, verifico que o

autor comprova mais de 35 anos de tempo de contribuição na data do segundo requerimento administrativo

(20/03/2012). Faz jus, portanto, à concessão da aposentadoria integral a partir de então.3 DISPOSITIVODiante do

exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado por José Bezerra Neto, CPF nº 042.840.308-50, em

face do Instituto Nacional do Seguro Social, resolvendo o mérito do feito nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil. Condeno o INSS a: (3.1) averbar o período rural trabalhado de 11/03/1976 a

31/12/1979; (3.2) conceder ao autor a aposentadoria proporcional (NB 151.672.486-8) a partir de 29/07/2010, ou

a aposentadoria integral (NB 157.358.425-5) a partir de 20/03/2012, a critério do autor e a ser formalizado até o

trânsito em julgado desta sentença; e (3.3) pagar as parcelas vencidas desde o requerimento administrativo,

observados os consectários abaixo.A correção monetária incidirá desde a data do vencimento de cada parcela até a

data da conta de liquidação, que informará o precatório ou a requisição de pequeno valor (SV/STF n.º 17).

Observar-se-ão as Resoluções CJF ns. 134/2010 e 267/2013, ou a que lhes suceder nos termos do artigo 454 da

Resolução CORE/TRF3 n.º 64. Os juros de mora são devidos desde a data da citação e incidirão à razão de 1% ao

mês, nos termos da aplicação conjunta do artigo 406 do Código Civil com artigo 161, 1º, do Código Tributário

Nacional e do quanto decidido pelo Egr. STF no julgamento das ADIs ns. 4357 e 4425.Fixo os honorários

advocatícios no valor de R$ 3.000,00, nos termos do artigo 20, 4.º, do Código de Processo Civil. Diante da
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sucumbência recíproca e proporcional, compensar-se-ão integralmente os valores devidos a cada representação

processual, nos termos do artigo 21, caput, do mesmo Código e nos termos da Súmula n.º 306/STJ. As custas

devem ser meadas pelas partes, observadas as isenções.Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, ou pronto

cumprimento desta sentença, diante da ausência de risco irreparável ou de difícil reparação. O autor atualmente

conta com 52 anos de idade e se encontra empregado formalmente, com vínculo estável na mesma empresa desde

o ano de 1993, conforme extrato CNIS que passa a integrar este ato. Seguem os dados para oportuno fim

administrativo-previdenciário:Nome / CPF José Bezerra Neto / 042.840.308-50Nome da mãe Raimunda Bezerra

de Assis MeloTempo rural reconhecido 11/03/1976 a 31/12/1979Tempo total 34 anos, 1 mês e 3 dias (até

29/07/2010)35 anos, 8 meses e 28 dias (até 20/03/2012)Espécie de benefício ATC proporcional (DER

29/07/2010) ouATC integral (DER 20/03/2012) Número do benefício (NB) 151.672.486-8 (DER

29/07/2010)157.358.425-5 (DER 20/03/2012)Data do início do benefício (DIB) 29/07/2010 ou 20/03/2012, a

depender de opção do autorData considerada da citação 16/12/2013 (f. 331)Renda mensal inicial (RMI) A ser

calculada pelo INSS Prazo para cumprimento Após o trânsito em julgadoEspécie sujeita ao duplo grau obrigatório

de jurisdição, nos termos do artigo 475, inciso I, do CPC. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egr. TRF - 3.ª

Região.A autocomposição do litígio é medida cabível e mesmo recomendada em qualquer fase do processo, já que

ademais de abrir às partes e a seus procuradores a oportunidade de solverem definitivamente seus próprios

conflitos, acelera demasiadamente o encerramento definitivo da lide. Assim, poderá o INSS, em o entendendo

conveniente, apresentar proposta de acordo nos autos - a qual, se aceita pela parte autora, acelerará o

encerramento definitivo do processo e, também, a expedição da requisição e o próprio pagamento de valores. Em

caso de apresentação de proposta, anteriormente a qualquer outra providência processual intime-se a parte autora,

para que sobre ela se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias. Seu silêncio será interpretado como desinteresse na

aceitação do acordo.O extrato do CNIS que segue integra a presente sentença.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.

 

0008396-71.2014.403.6105 - JOSE BASILIO CAMBRAIA(SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS E

SP280535 - DULCINÉIA NERI SACOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.Cuida-se de feito sob rito ordinário ajuizado por José Basilio Cambraia em face do Instituto

Nacional do Seguro Social. Deduz pedido de revisão de seu benefício de aposentadoria, adequando-a aos novos

valores-tetos, mediante aplicação no disposto nas Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e 41/2003, com o

pagamento das diferenças decorrentes da revisão, pertinentes aos últimos cinco anos. Citado, o INSS ofertou

proposta de acordo (ff. 35-39), com o qual a parte autora manifestou expressa concordância às ff. 42-43.Vieram os

autos conclusos.DECIDO.Diante do exposto, homologo o acordo noticiado às ff. 35-39, para que produza seus

naturais efeitos. Por decorrência, resolvo o mérito da pretensão com fulcro no artigo 269, inciso III, do Código de

Processo Civil.Custas e honorários advocatícios nos termos do acordo ou com base no artigo 26, parágrafo 2º, do

mesmo Código.Quanto ao destaque da verba honorária na proporção de 30%, considerando-se a juntada do

contrato de honorários e comprovação de que o patrono nada recebeu, nos termos do artigo 22, parágrafo 4º da Lei

nº 8.906, de 4 de julho de 1994, parte final, determino que a expedição do ofício requisitório ocorra com destaque

do valor referente aos honorários advocatícios contratuais no importe de 30% (trinta por cento), por força do

dispositivo citado e da Resolução 122/10-CJF, Após o trânsito em julgado, expeça-se o necessário e, após,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0009380-55.2014.403.6105 - EDGARD CUNHA CLARO(SP280535 - DULCINÉIA NERI SACOLLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Folhas 111-114: Cuida-se de pedido de retificação da decisão de ff. 97-98 quanto ao tempo computado na

tabela lá constante, para que conste como tempo especial reconhecido pela Sentença proferida pelo Juizado

Especial Federal local o período de 05/11/1974 a 27/09/1978, ao invés de como constou (de 07/03/1972 a

31/10/1974).Assiste razão ao autor.Verifico da cópia da sentença proferida nos autos nº 2003.61.86.006039-3 (ff.

83-88) pelo Juizado Especial Federal local, que o período especial reconhecido foi o de 05/11/1974 a 27/09/1978,

e não o de 07/03/1972 a 31/10/1974.Assim, nos termos do artigo 463, I, do Código de Processo Civil, retifico a

tabela constante de f. 97-verso, para que conste a contagem a seguir: Comunique-se à AADJ/INSS acerca da

retificação no tempo do autor.No mais, cumpra-se a decisão de ff. 97-98.Intimem-se.

 

0011038-17.2014.403.6105 - LEONOR SOARES LELIS(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC): 1. Comunico que, nos termos do despacho de f. 27, os

autos encontram-se com VISTA à parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre a contestação nos limites objetivos e

prazo dispostos no artigo 327 do CPC. 2. Comunico que, nos termos de despacho proferido, dentro do mesmo

prazo deverá a parte autora:- apresentar as provas documentais remanescentes;- especificar as provas que pretende

produzir, indicando a essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito.
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0011039-02.2014.403.6105 - SILVIA MARIA SOARES PEREIRA DA SILVA(SP184479 - RODOLFO

NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC): 1. Comunico que, nos termos do despacho proferido,

os autos encontram-se com VISTA à parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre a contestação nos limites

objetivos e prazo dispostos no artigo 327 do CPC. 2. Comunico que, nos termos de despacho proferido, dentro do

mesmo prazo deverá a parte autora ESPECIFICAR AS PROVAS que pretende produzir, indicando a

essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito.

 

0012865-63.2014.403.6105 - LIBER GUEVARA CORNEJO(SP334591 - JULIANA DE PAIVA ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1) Esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, em que o

presente feito difere da ação nº 0017072-93.2014.4.03.6303, distribuída ao E. Juizado Especial Federal de

Campinas- SP.2) Sem prejízo, proceda a Secretaria desta 2ª Vara Federal de Campinas à juntada aos autos de

cópias das petições iniciais dos processos indicados no termos de prevenção global.3) Intime-se. Cumpra-se. 

 

0012867-33.2014.403.6105 - ED CARLOS FELICETO DOS ANJOS(SP272906 - JORGE SOARES DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Sob pena de indeferimento da petição inicial (artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil),

emende-a o autor, no prazo de 10 (dez) dias. A esse fim, deverá:1.1. esclarecer as doenças incapacitantes que o

acometem, bem assim esclarecer a menção à necessidade de uso de colírio (f. 05), tendo em vista que os

documentos médicos que instruem a inicial não mencionam patologia oftalmológica; 1.2. retificar o valor

atribuído à causa, tendo em vista que o montante indicado na inicial não inclui o valor das 12 (doze) prestações

vincendas do benefício pleiteado, nos termos do artigo 260 do CPC.2. Concedo ao autor a gratuidade processual,

atento à declaração de f. 08 e aos termos da Lei n.º 1060/50.3. Os extratos do CNIS e DATAPREV que seguem,

integram o presente despacho. 4. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011015-08.2013.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010827-

83.2011.403.6105) JULIO FRANCISCO BRUNO NETO(Proc. 2444 - FERNANDA SERRANO ZANETTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1 RELATÓRIOTrata-se de embargos opostos por Júlio Francisco Bruno Neto, qualificado nos autos, em face da

execução de título extrajudicial n.º 0010827-83.2011.403.6105, promovida pela Caixa Econômica Federal. O

embargante argui preliminar de inépcia da inicial. No mérito, impugna especificamente a cumulação da comissão

de permanência com outros encargos contratuais e a capitalização da comissão de permanência. Ainda, aduz a

aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor à execução em exame e requer a revisão do contrato para fim

de adequação do saldo devedor. Juntou documentos (ff. 09-17).Em sua impugnação (ff. 21-36), a CEF pugna

preliminarmente pela rejeição liminar dos embargos por razão de seu manifesto caráter protelatório. No mérito,

essencialmente defende a higidez do valor cobrado e da fórmula de sua apuração. Na fase de produção de provas a

CEF requereu o julgamento antecipado da lide (f. 40); o embargante a produção de prova pericial (f. 41), que foi

indeferida à f. 42.Vieram os autos conclusos para o sentenciamento.2 FUNDAMENTAÇÃOA lide comporta

pronto julgamento, nos termos do artigo 740 do Código de Processo Civil, por não existir necessidade da

produção de provas em audiência.Preliminar de rejeição liminar dos embargos:Afasto a alegação de caráter

protelatório dos embargos. A oposição executiva veicula, em verdade, o exercício regular de direito do curador

especial de apresentar defesa específica em face da cobrança de valores que entende não serem devidos pelo

executado.A oposição está embasada em fundamento jurídico-contábil minimamente plausível, daí porque rejeito

esta razão preliminar.Por decorrência, afasto o cabimento da multa do artigo 740, parágrafo único, do CPC, cuja

imposição ao embargante é pretendida pela CEF. Consoante registrado acima, não resta identificada a presença do

elemento subjetivo da espécie sancionatória, ou a intenção deliberada de oposição com o fim precípuo

protelatório.Preliminar de inépcia da inicial por ausência de liquidez do título:Ao contrário do alegado pela parte

embargante, do contrato que acompanhou a petição inicial da execução n.º 0010827-83.2011.403.6105, constam

suficientemente descritos os critérios de cálculo do valor exigido pela embargada Caixa Econômica Federal.

Acerca dos consectários do inadimplemento, veja-se em especial as cláusulas sexta e sétima. Ademais, no

momento da propositura da ação, a embargada já apresentou a memória analítica dos cálculos, consoante se afere

das ff. 13-19 dos autos da execução.Ainda, bem se vê dos documentos de ff. 06-12 e 10-13 (destes) que o

embargante visou o contrato que pautou a execução embargada, não havendo falar em constituição unilateral de

referido documento.Desse modo, porque considero presentes as informações necessárias à apresentação de defesa

material efetiva pelo embargante, bem como respeitados a ampla defesa e o contraditório, não merece acolhida a

preliminar. Noto, por fim, inexistir nos autos prova de algum prejuízo à defesa do embargante, razão por que
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cumpre ainda aplicar o princípio do pas de nullité sans grief ao caso dos autos, dando efetividade à

instrumentalidade do processo.Passo ao exame do mérito. Relação consumerista:Segundo a jurisprudência dos

Egr. STF (ADI n.º 2591) e STJ (Súm. n.º 297), aplicam-se os princípios da Lei n.º 8.078/1990 (CDC) nos

contratos de mútuo. Isso não resulta, porém, seja automática a nulidade de toda e qualquer cláusula prejudicial ao

interesse financeiro do consumidor, o qual firma livremente um contrato de adesão.Nesse passo, não identifico

nulidade de contrato que teve a anuência da parte embargante ao seu manifesto e facultado interesse - pois

livremente optou por firmar o referido contrato de mútuo. A situação fática, pois, é diversa daquela de contratos

de adesão a serviços essenciais como fornecimento de água, eletricidade, telefonia e demais serviços

imprescindíveis à dignidade da vida em ambiente urbano. No caso dos autos, o contrato em testilha foi firmado

por liberalidade do embargante, não por inexigibilidade de outra conduta decorrente da essencialidade -

inexistente para o caso dos autos - de seu objeto.Viola mesmo a boa-fé contratual objetiva, por sua vertente do

princípio do ne venire contra factum proprium, a invocação de nulidade de cláusulas livremente aceitas pelo

embargante no momento da celebração do acordo e da tomada do crédito, assim interpretadas apenas por ocasião

do cumprimento da obrigação de quitação.Passo ao exame do mérito propriamente dito:Comissão de permanência

- cumulação: As partes firmaram contrato de abertura de crédito. O embargante alega excesso de cobrança e

especificamente impugna a cobrança de comissão de permanência cumulada com os demais encargos

contratuais.Para a constatação da forma precisa pela qual a embargada chegou aos valores cobrados, basta

compulsar as folhas de cálculos e os anexos que integram a nota de débito. O que se verifica é que o valor do

contrato sofreu dupla incidência moratória. É o quanto se apura dos documentos de ff. 18-19 dos autos da

execução extrajudicial em apenso. Note-se que o valor de comissão de permanência foi composto pela incidência

conjunta do índice de comissão de permanência e da taxa/índice de rentabilidade, em concomitância de índices de

recuperação da mora no pagamento.À prática acima referida incide por analogia a proibição consagrada no

verbete n.º 30 da súmula da jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, que dispõe que A comissão de

permanência e a correção monetária são inacumuláveis.Para que reste claro, a cobrança da comissão de

permanência não está vedada, desde que seja prevista em contrato e desde que não incida de maneira cumulada

com a da correção monetária ou com qualquer outro índice de acréscimo monetário. Nesse mesmo sentido, não

está vedada a incidência moratória, desde que ela não ocorra de forma dúplice. Consoante sobredito, os

documentos juntados aos autos atestam que houve incidência moratória concorrente no caso, pois os valores

cobrados a título de comissão de permanência foram calculados mediante aplicação do índice dessa comissão

somado ao índice de rentabilidade.A respeito do quanto se entende, vejam-se os seguintes representativos

julgados:AÇÃO MONITÓRIA - CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO DIRETO CAIXA -

ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE -

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - CUMULADA COM A TAXA DE RENTABILIDADE -

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - APELO IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.1. Para o

ajuizamento da ação monitória basta que a inicial venha instruída com cópia do contrato de abertura de crédito e

do demonstrativo do débito, como ocorreu na espécie (Súmula nº 247 do STJ).2. O Excelso Pretório consolidou o

entendimento, no julgamento da ADI nº 2591/DF, que as instituições bancárias, financeiras e securitárias prestam

serviços e, por conta disso, se submetem às normas do Código de Defesa do Consumidor, consoante artigo 3º da

Lei nº 8.078/90.3. Não obstante tratar a hipótese de contrato de adesão, não há qualquer dificuldade na

interpretação das cláusulas contratuais, de modo que descabe qualquer alegação no sentido de desconhecimento

do conteúdo do contrato à época em que foi celebrado.4. Depreende-se da leitura da cláusula décima-terceira que,

após o vencimento antecipado da dívida, o débito apurado ficará sujeito à Comissão de Permanência cuja taxa

mensal será obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo Banco

Central no dia 15 e cada mês, a ser aplicada durante o mês subseqüente, acrescida da taxa de rentabilidade de até

10% (dez por cento ao mês).5. O demonstrativo de débito acostado à inicial revela que após o vencimento, a

dívida é atualizada somente pela incidência da comissão de permanência, cumulada com a taxa de rentabilidade de

5%, sem a inclusão dos juros de mora e da multa moratória. 6. A jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça

é pacífica no sentido de que, após o vencimento da dívida, somente é devida a incidência da comissão de

permanência calcula pela taxa média de mercado apurada pelo BACEN, que não poderá ser cumulada com

qualquer outro encargo, sob pena de se configurar verdadeiro bis in idem.7. Portanto, é de ser afastada a

incidência da taxa de rentabilidade, que se encontra embutida na comissão de permanência e se mostra abusiva

porque caracteriza cumulação de encargos da mesma espécie.8.Quanto ao prequestionamento de matéria ofensiva

a dispositivos constitucionais e infraconstitucionais, tendo sido o recurso apreciado em todos os seus termos, nada

há que ser discutido ou acrescentado aos autos. 9. Apelação a CEF improvida.Sentença mantida. [TRF3; AC

1.227.798; Processo: 2004.61.02.010025-0/SP; 5ª Turma; Decisão de 23/06/2008; DJF3 de 23/09/2008; Rel. Des.

Fed. Ramza Tartuce].......................................(...). 4. A aplicação da comissão de permanência, após a

inadimplência do devedor, é legítima, a teor do disposto nas Súmulas nºs 30 e 294, do STJ. 5. A comissão de

permanência, prevista na Resolução nº 1.129/86 do BACEN, já traz embutido em seu cálculo a correção

monetária, os juros remuneratórios e a multa e os juros decorrentes da mora, de modo que a cobrança da referida

taxa de rentabilidade merece ser afastada, por configurar verdadeiro bis in idem. Precedente do STJ. (AgRg no
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REsp nº 491.437-PR, Rel. Min. Barros Monteiro). (...) [TRF3; AC 2004.61.12.000245-6/SP; 1ª Turma; Decisão

de 16/10/2007; DJU de 04/03/2008, p. 353; Rel. Vesna Kolmar].......................................................PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA.

CONTRATO DE ADESÃO AO CRÉDITO DIRETO CAIXA PESSOA FÍSICA. COMISSÃO DE

PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE COM A TAXA DE RENTABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE

JUROS. 1 - A Comissão de Permanência está prevista na Resolução nº 1.129/86, do Banco Central do Brasil

(BACEN) e inclui em seu cálculo a correção monetária, os juros remuneratórios, a multa e os juros decorrentes da

mora. 2 - Sendo assim, é admissível a comissão de permanência nos contratos bancários, calculada pela taxa

média de mercado e apurada pelo Banco Central (Súmulas 294 e 296 do STJ), sendo incabível a cumulação com a

taxa de rentabilidade, que possui natureza jurídica de taxa variável de juros remuneratórios. 3 - Ainda que se

considere como previsão de capitalização de juros o disposto no parágrafo único, da cláusula 4ª (fl. 10), o instituto

só seria aplicável no caso concreto se e quando ocorresse a inadimplência das prestações porque, em caso de

pontualidade, os juros são cobrados juntamente com as parcelas, não havendo que se falar em capitalização. 4 -

Agravo desprovido. [TRF3; AC 2005.61.00.900940-0/SP; 2ª Turma; Decisão de 15/01/2008; DJU de 22/02/2008,

p. 1560; Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff].Capitalização da comissão de permanência:Impugna ainda o

embargante a capitalização mensal da comissão de permanência cobrada pela CEF. Para o caso dos autos,

contudo, inexiste previsão contratual de cobrança de comissão de permanência na forma capitalizada.Para além

disso, não se apura dos documentos de ff. 18-19 tenha havido capitalização da comissão de permanência, senão

apenas incidência conjunta do índice de comissão de permanência e da taxa/índice de rentabilidade, em

concomitância de índices de recuperação da mora no pagamento, já rechaçada acima.Por tal razão, improcede essa

razão de embargo. 3 DISPOSITIVOPor todo o exposto, acolho parcialmente os embargos à execução, resolvendo

o mérito da oposição nos termos dos artigos 269, inciso I, e 740, ambos do Código de Processo Civil. Assim,

condeno o embargante/executado ao pagamento do valor do empréstimo referido nos autos, recalculado mediante

a exclusão da taxa/índice de rentabilidade originalmente incidente. Fixo os honorários advocatícios em 10% do

valor atualizado do valor contratado impago, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do CPC. Entretanto, dada a

sucumbência recíproca e proporcional, compensar-se-ão integralmente os honorários advocatícios, nos termos do

caput do artigo 21 do Código de Processo Civil e da Súmula n.º 306/STJ. Sem condenação em custas, conforme

art. 7º da Lei nº 9.289/1996.Extraia-se cópia desta sentença e a junte aos autos da execução de título extrajudicial

nº 0010827-83.2011.403.6105. Transitada em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0009600-68.2005.403.6105 (2005.61.05.009600-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON

FERNANDES MENDES E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X ABNER LARA -

ESPOLIO(SP157322 - ALEXANDRE ALVES DE GODOY E SP291029 - CINTIA GUIMARÃES CORREA) X

SIDNEIA GALDINO DE FARIAS LARA(SP157322 - ALEXANDRE ALVES DE GODOY) X ATILA

GALDINO DE FARIAS LARA(SP157322 - ALEXANDRE ALVES DE GODOY) X EBENEZER GALDINO

DE FARIAS LARA(SP157322 - ALEXANDRE ALVES DE GODOY)

1- Ff. 361-364: os embargos de declaração são um expediente processual apto a sanar omissão, contradição ou

obscuridade havida em provimento judicial com conteúdo nitidamente decisório, em especial a sentença ou as

decisões liminares ou saneadoras. Não se prestam os declaratórios, pois, ao uso desmedido e generalizado em face

de todo e qualquer ato judicial passível de integração por singelo novo pedido veiculado em petição simples.

Analiso os declaratórios de ff. 361-364, assim, como pedido de reconsideração da decisão de f. 356. Assim, tendo

em vista que a determinação exarada à f. 356 decorre de análise de todas as questões aventadas pela parte

executada às ff. 308-355, mantenho a decisão de f. 356 por seus próprios e jurídicos fundamentos. Com efeito, a

alegação de afronta à coisa julgada, não merece acolhida, vez que todas as matérias indicadas pelo executado

foram analisadas. Ademais, não houve o trânsito em julgado dos embargos à execução opostos pelos executados.

2- F. 365: Verifico que a petição apresentada pela CEF está apócrifa. Assim, intime-se o advogado nela nominado

a que aponha sua assinatura, dentro do prazo de 10 (dez) dias.3- Atendido, tornem conclusos para análise.4-

Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0012000-40.2014.403.6105 - COOPERATIVA PECUARIA HOLAMBRA(SP100567 - VANDERLEI ALVES

DOS SANTOS E SP072603 - GLAUCO AYLTON CERAGIOLI E SP275751 - MARIANA DIAMANTINA

ALVES DOS SANTOS E SP159556 - ÉRICA MARCONI CERAGIOLI) X DELEGADO REGIONAL

TRIBUTARIO DO MINISTERIO DA FAZENDA EM LIMEIRA - SP

Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Cooperativa Pecuária Holambra,

qualificada na inicial, em face de ato atribuído ao Delegado Regional Tributário do Ministério da Fazenda em

Limeira - SP. Objetiva, essencialmente, a concessão de ordem a que a autoridade impetrada admita o pagamento à

vista dos débitos arrolados na inicial, com os descontos previstos pela Lei nº 11.941/2009, ainda que

posteriormente ao decurso do prazo a tanto previsto pela Lei nº 13.043/2014. Juntou documentos (ff. 09-97). Pela
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decisão de f. 103, foi reconhecida a incompetência do Juízo para julgamento do feito e determinada a remessa dos

autos à Subseção Judiciária de Limeira. A impetrante requereu a desistência do feito à f. 105.Vieram os autos

conclusos para o julgamento.Relatei. Fundamento e decido:Em face do fato material superveniente apresentado a

este Juízo (f. 105) após o reconhecimento de sua incompetência para julgamento do feito, por celeridade, entendo

ser o caso de homologação do pedido de desistência formulado pelo impetrante, restando reconsiderada a decisão

de f. 103. Diante do exposto, em especial por razão da regularidade do pedido de desistência formulado pela

impetrante, revogo a decisão de f. 103 e julgo extinto o presente feito sem lhe resolver o mérito, aplicando o inciso

VIII do artigo 267 do Código de Processo Civil.Sem condenação honorária de acordo com o artigo 25 da Lei nº

12.016/2009 e súmulas ns. 512/STF e 105/STJ.Custas na forma da lei.Transitada em julgado, dê-se baixa na

distribuição e arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003136-57.2007.403.6105 (2007.61.05.003136-0) - ANTONIO CARLOS JUNQUE X EDNA RUSSO

JUNQUE(SP287656 - PAULA VANIQUE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 -

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X BANCO ITAU S/A(SP184094 - FLÁVIA ASTERITO E SP034804 -

ELVIO HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL) X EDNA RUSSO JUNQUE X

BANCO ITAU S/A(SP213643 - DANIELLE ROSSIN ORISAKA E SP219209 - MÁRCIO BARROS DA

CONCEIÇÃO E SP209271 - LAERCIO FLORENCIO REIS E SP107699 - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X

EDNA RUSSO JUNQUE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos e analisados.Nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, extingue-se o cumprimento

do julgado quando o devedor satisfaz a obrigação.Houve, no caso dos autos, cumprimento do comando judicial,

com o depósito do valor referente à verba sucumbencial (f. 372) e apresentação de documentos referentes à

liberação da hipoteca do imóvel indicado na inicial (ff. 379-391) com a aquiescência da exequente (ff. 374-375 e

403).Diante do exposto, porquanto tenha havido o cumprimento integral do comando judicial, declaro extinta a

presente execução, nos termos dos arti-gos 794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.Em vista da

natureza da presente sentença, após a ciência das partes, certifique-se o trânsito em julgado.Oportunamente,

arquive-se o feito, com baixa-findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010016-60.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES) X ANDREA FORMAGIO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ANDREA FORMAGIO

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com vista ao

exequente em vista o resultado negativo da diligência de bloqueio de numerário pelo sistema BACEN-JUD.2.

Outrossim, os autos encontram-se com vista ao exequente para manifestar-se sobre os documentos e extratos

obtidos através do sistema INFOJUD e bloqueio realizado no sistema RENAJUD.DESPACHO DE FL. 155:1.

Defiro a realização de penhora on line, através do sistema Bacen-Jud, de numerário suficiente e limitado ao valor

do débito executado, levando-se em conta o montante atualizado informado à f. 152, em contas da executada

ANDREA FORMAGIO, CPF 188.075.138-03.2. Este Magistrado ingressou no site do Banco Central e

determinou diretamente, nos termos do caput do art. 655-A, do CPC, a indisponibilidade de valor suficiente para

saldar o crédito exequendo.3. Deverá o Sr. Diretor de Secretaria, decorrido o prazo de 48 horas, contados da

requisição, diligenciar junto ao sistema Bacen-Jud acerca do cumprimento da ordem de bloqueio.4. Em caso de

bloqueio, dê-se vista às partes pelo prazo de 3 (três) dias para manifestação, atentando-se o executado quanto ao

disposto no par. 2º, do art. 655-A , do CPC.5. Na sequência, com ou sem manifestação das partes, tornem-me os

autos para, se caso, determinar a transferência dos valores bloqueados para conta à ordem do juízo, oportunidade

em que o bloqueio será convolado automaticamente em penhora, dispensada a lavratura de termo (STJ, AgRg -

REsp 1134661).6. Realizada a transferência, intime-se o devedor nos termos do parágrafo 1º do artigo 475-J do

Código de Processo Civil. 7. Verificando a ocorrência de bloqueio de valores excedentes ao valor executado ou,

ao revés, recaindo a ordem de bloqueio sobre valores que serão totalmente absorvidos pelo pagamento das custas

da execução (art. 659, par. 2º, do CPC), tornem os autos para imediato desbloqueio do quanto exceder ou se

mostrar insuficiente.8. Frustrada a ordem de bloqueio, ou em valores insuficientes, desde já determino a pesquisa

de bens em nome da parte executada através dos sistemas Renajud e Infojud.9. A pesquisa será realizada, através

do sistema INFOJUD, em relação à parte executada, juntando-se aos autos os documentos em envelope lacrado,

com registro no sistema processual do sigilo que desde já decreto sobre referidos documentos. 10. Sem prejuízo,

promova a Secretaria a pesquisa junto ao sistema RENAJUD quanto à existência de veículos em nome da

executada.11. Restando positiva a pesquisa, com a existência de veículos livres e desembaraçados de qualquer

restrição judiciária ou administrativa, determino a penhora do(s) veículo(s), que consistirá em restrição judiciária

lançada em seu(s) registro(s) através do Sistema RENAJUD, dispensadas providências no sentido de lavratura do

termo de penhora. 12. Nesse caso, fica(m) nomeado(s) como depositário(s) o(s) requerido(s) proprietário(s). 13. A

avaliação do bem fica postergada para momento oportuno. 14. Cumpridas as determinações, dê-se vista ao

exequente para as providências pertinentes, devendo requerer o que de direito em termos de prosseguimento em
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relação à alienação de bens penhorados em hasta pública. 15. Cumpra-se e intime-se. 

 

0012807-31.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

JULIO CEZAR FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JULIO CEZAR FERNANDES

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com vista ao

exequente em vista o resultado negativo da diligência de bloqueio de numerário pelo sistema BACEN-JUD.2.

Outrossim, os autos encontram-se com vista ao exequente para manifestar-se sobre os documentos e extratos

obtidos através dos sistemas INFOJUD e RENAJUD.DESPACHO DE FL. 92:1. Defiro a realização de penhora

on line, através do sistema Bacen-Jud, de numerário suficiente e limitado ao valor do débito executado, levando-se

em conta o montante atualizado informado à f. 89/91, em contas do executado JULIO CEZAR FERNANDES,

CPF 444.294.598-51.2. Este Magistrado ingressou no site do Banco Central e determinou diretamente, nos termos

do caput do art. 655-A, do CPC, a indisponibilidade de valor suficiente para saldar o crédito exequendo.3. Deverá

o Sr. Diretor de Secretaria, decorrido o prazo de 48 horas, contados da requisição, diligenciar junto ao sistema

Bacen-Jud acerca do cumprimento da ordem de bloqueio.4. Em caso de bloqueio, dê-se vista às partes pelo prazo

de 3 (três) dias para manifestação, atentando-se o executado quanto ao disposto no par. 2º, do art. 655-A , do

CPC.5. Na sequência, com ou sem manifestação das partes, tornem-me os autos para, se caso, determinar a

transferência dos valores bloqueados para conta à ordem do juízo, oportunidade em que o bloqueio será convolado

automaticamente em penhora, dispensada a lavratura de termo (STJ, AgRg - REsp 1134661).6. Realizada a

transferência, intime-se o devedor nos termos do parágrafo 1º do artigo 475-J do Código de Processo Civil. 7.

Verificando a ocorrência de bloqueio de valores excedentes ao valor executado ou, ao revés, recaindo a ordem de

bloqueio sobre valores que serão totalmente absorvidos pelo pagamento das custas da execução (art. 659, par. 2º,

do CPC), tornem os autos para imediato desbloqueio do quanto exceder ou se mostrar insuficiente.8. Frustrada a

ordem de bloqueio, ou em valores insuficientes, desde já determino a pesquisa de bens em nome da parte

executada através dos sistemas Renajud e Infojud.9. A pesquisa será realizada, através do sistema INFOJUD, em

relação ao executado JULIO CEZAR FERNANDES, CPF 444.294.598-51, juntando-se aos autos os documentos

em envelope lacrado, com registro no sistema processual do sigilo que desde já decreto sobre referidos

documentos. 10. Sem prejuízo, promova a Secretaria a pesquisa junto ao sistema RENAJUD quanto à existência

de veículos em nome de JULIO CEZAR FERNANDES, CPF 444.294.598-51.11. Restando positiva a pesquisa,

com a existência de veículos livres e desembaraçados de qualquer restrição judiciária ou administrativa, determino

a penhora do(s) veículo(s), que consistirá em restrição judiciária lançada em seu(s) registro(s) através do Sistema

RENAJUD, dispensadas providências no sentido de lavratura do termo de penhora. 12. Nesse caso, fica(m)

nomeado(s) como depositário(s) o(s) requerido(s) proprietário(s). 13. A avaliação do bem fica postergada para

momento oportuno. 14. Cumpridas as determinações, dê-se vista ao exequente para as providências pertinentes,

devendo requerer o que de direito em termos de prosseguimento em relação à alienação de bens penhorados em

hasta pública. 15. Cumpra-se e intime-se. 

 

 

Expediente Nº 9272

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0014465-22.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP155830 - RICARDO SOARES JODAS

GARDEL) X WF COMERCIO E DISTRIBUICAO DE PASTAS LTDA - EPP X MARIA CECILIA FRIAS

LOPES CARDOSO

A Caixa Econômica Federal ajuíza em face de WF Comércio e Distribuição de Pastas Ltda. EPP (CNPJ

10.945.246/0001-90) e Maria Cecília Frias Lopes Cardoso (CPF 171.954.138-88) ação de busca e apreensão do

veículo Chevrolet Montana LS Econoflex, fabricação 2011, modelo 2012, chassi nº 9BGCA80X0CB149381,

placas EYD 1285, Renavam 345050436. Trata-se de veículo objeto de alienação fiduciária em garantia do

contrato n.º 734-2861.003.00001274-4, pactuado pelas partes em 04/03/2013. Alega, em síntese, que houve

inadimplência pela parte requerida. Pleiteia a concessão de imediata liminar para busca e apreensão do bem

alienado. Junta os documentos de ff. 05-59.DECIDO.À concessão da medida cautelar, devem concorrer dois

pressupostos legais: a relevância do fundamento de direito - o fumus boni iuris - e a possibilidade de ineficácia da

prestação jurisdicional final quando do julgamento do feito principal de que a ação cautelar é acessória, caso a

medida não seja concedida de pronto - o periculum in mora.Da análise superficial própria da apreciação liminar,

em especial do cotejamento dos documentos apresentados, diviso a existência do fumus boni iuris necessário à

concessão da tutela liminar pretendida.No caso dos autos, noto que as partes firmaram contrato de mútuo,

manifestando a parte requerida expressamente sua concordância com relação às condições estabelecidas e se

beneficiando de imediato com o valor do crédito que lhe foi liberado.Da análise do contrato se apura da cláusula

nona que: Além dos casos previstos em lei, independente de notificação extrajudicial ou judicial, são motivos para

o vencimento antecipado da dívida e imediata execução desta Cédula: a) atraso no pagamento das prestações,
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inclusive por insuficiência de saldo na(s) conta(s) autorizada(s) para débito, indicada(s) na Cláusula Primeira, ou

infringência de qualquer outra obrigação prevista nesta Cédula.. Assim, é de se fixar que a parte requerida está em

mora contratual desde o inadimplemento de suas obrigações livremente assumidas. Sabia-o desde o

inadimplemento e não dependia de qualquer citação/notificação para restar ciente de que incorrera em tal

inadimplemento contratual. O financiamento foi formalizado em 04/03/2013 (ff. 15-25) e conforme se apura do

demonstrativo de evolução contratual (ff. 42-58), a parte requerida está em mora contratual desde a parcela de

janeiro de 2014. O periculum in mora se dessume da utilização ordinária do veículo pelo devedor inadimplente e

da célere depreciação do bem e de seu valor de mercado.Diante do exposto, defiro a liminar. Determino a busca e

a apreensão do veículo Chevrolet Montana LS Econoflex, fabricação 2011, modelo 2012, chassi nº

9BGCA80X0CB149381, placas EYD 1285, Renavam 345050436, para depósito/entrega à requerente Caixa

Econômica Federal. O bem deverá ser depositado em mãos do preposto da requerente, a ser por ela indicado,

devendo, na ocasião, firmar de próprio punho a aceitação do encargo.Expeça-se e providencie-se o necessário à

busca e apreensão.Cite-se e intimem-se, após o recesso forense.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005511-26.2010.403.6105 - LADISLAV ZDENKO SULC(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE

CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ)

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Arquivem-se estes autos, observadas as

formalidades legais. 3- Intimem-se. 

 

0010304-03.2013.403.6105 - LUIS ALSINA FONTSECA(SP265521 - VAGNER CESAR DE FREITAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Arquivem-se estes autos, observadas as

formalidades legais. 3- Intimem-se. 

 

0000347-41.2014.403.6105 - NIVALDO CANDIDA DA SILVA(SP195215 - JOSILENE VACCARI BOTAN

AMARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. FF. 275/302: Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à parte contrária

para contrarrazões no prazo legal.3. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste Juízo.4. Intimem-se.

 

0003197-68.2014.403.6105 - DEICOLA MARIA DE SAO JOSE FILHO(SP335568B - ANDRE BEGA DE

PAIVA E SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Deixo de receber a apelação apresentada pela parte ré uma vez que intempestiva. A intimação pessoal foi

realizada em 24/10/2014, sendo o recurso protocolado somente em 28/11/2014 (ff. 153 e 154).2. Nos termos da

sentença proferida nos autos, em face da espécie estar sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.3. Intimem-se. 

 

0013670-16.2014.403.6105 - MUNICIPIO DE RAFARD(SP128925 - JOAO HENRIQUE PELLEGRINI

QUIBAO) X AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL X COMPANHIA PAULISTA DE

FORCA E LUZ

Trata-se de feito sob o rito ordinário ajuizado por Município de Rafard em face da Agência Nacional de Energia

Elétrica - ANEEL e da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL. Visa o autor à prolação de provimento

antecipatório que lhe desobrigue do cumprimento do quanto estabelecido no art. 218 da Resolução Normativa nº

414/2010, expedida pela ANEEL.Relata que por meio do referido artigo a ele, autor, foi imposta obrigação de

fazer consistente no recebimento do sistema de iluminação pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço

- AIS. Registra ainda que, nos termos do parágrafo 3.º desse citado artigo, o prazo final da transferência em

referência foi fixado na data próxima de 31/12/2014.Advoga contudo não possuir recursos suficientes para

suportar os elevados ônus decorrentes dessa transferência, já que a ele seriam reapssados os custos dos

componentes elétricos e da mão-de-obra, necessários a regular manutenção do serviço de iluminação. Decorreria

daí, pois, prejuízo à prestação de outros serviços também essenciais à população.Por fim, aduz o Município autor

que aquele ato normativo ofende princípios constitucionais, dentre eles o princípio federativo da autonomia dos

municípios e o princípio da legalidade.Com a inicial foram juntados os documentos de ff. 14-

30.DECIDO.Preceitua o artigo 273, caput, do Código de Processo Civil, que os efeitos do provimento

jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a alegação do autor for verossímil e estiver fundada em prova

inequívoca, ademais de observado o disposto nos seus incisos I e II. A exigência de prova inequívoca significa

que a mera aparência da procedência do direito não basta e que a verossimilhança exigida é mais rígida do que o

fumus boni iuris com o qual se satisfaz o órgão jurisdicional ao conceder a tutela processual cautelar. À

antecipação de tutela deve estar presente, assim, um certo grau de probabilidade de que a decisão provisória será
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coincidente com a sentença; ou, em outros termos, que o conjunto probatório constante dos autos evidencie uma

quase-verdade concluída em favor do requerente, apurável ainda que pela análise sob cognição sumária própria da

tutela antecipatória almejada.No caso dos autos, não vislumbro a verossimilhança das alegações da autora. De

fato, prescreve o artigo 218 da Resolução Normativa n.º 414/2010:Art. 218. A distribuidora deve transferir o

sistema de iluminação pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS à pessoa jurídica de direito

público competente. 1o A transferência à pessoa jurídica de direito público competente deve ser realizada sem

ônus, observados os procedimentos técnicos e contábeis para a transferência estabelecidos em resolução

específica. 2o Até que as instalações de iluminação pública sejam transferidas, devem ser observadas as seguintes

condições:I - o ponto de entrega se situará no bulbo da lâmpada;II - a distribuidora é responsável apenas pela

execução e custeio dos serviços de operação e manutenção; eIII - a tarifa aplicável ao fornecimento de energia

elétrica para iluminação pública é a tarifa B4b.3º A distribuidora deve atender às solicitações da pessoa jurídica de

direito público competente quanto ao estabelecimento de cronograma para transferência dos ativos, desde que

observado o prazo limite de 31 de dezembro de 2014.No exame de cognição sumária próprio das medidas

antecipatórias, contudo, concluo que não se encontra presente o requisito da verossimilhança das alegações.A

Emenda Constitucional n.º 32/2002, ao introduzir o artigo 149-A na Carta da República, tornou possível a

instituição da contribuição para custeio do serviço de iluminação pública pelos municípios e pelo Distrito Federal.

Assim, ao menos em linha de princípio, a atribuição dos municípios pelos ativos de iluminação pública decorre de

forma lógica e correspondente da competência tributária na instituição da exação referida.Daí porque, diante da

previsão contida no artigo 149-A da Constituição da República, não socorre à municipalidade a argumentação

atinente à ausência de seu aporte financeiro apto a suportar a transferência do Ativo Imobilizado em Serviço -

AIS.É oportuno fixar, de modo a que se evite o uso indevido deste processo e desta decisão judicial, que os custos

políticos pela decisão de instituição da contrapartida tributária pela prestação do serviço em questão - por meio da

instituição da contribuição para custeio de serviço de iluminação pública - são exclusivamente do Município de

Rafard, não do Poder Judiciário. É o Município, por seus representantes, que detém competência para decidir e

formalizar a instituição ou não do referido novo tributo.No sentido da legalidade da transferência ora impugnada,

vejam-se os seguimentes pertinentes precedenes:CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RESOLUÇÕES

ANEEL NºS 414/2010 E 479/2012. TRANSFERÊNCIA PARA A MUNICIPALIDADE DO ATIVO

IMOBILIZADO EM SERVIÇOS - AIS E DOS CUSTOS E MANUTENÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA.

LEGALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. 1. A jurisprudência desta Corte vem firmando a tese de que a

Resolução 414/2010, com a redação dada pela Resolução 479/2012, ambas da ANEEL, encontra lastro na

Constituição Federal, em seus arts. 30, V, e 149-A, parágrafo único, com a redação dada pela EC nº 39/2002, ao

instituir, em favor dos municípios, a obrigação de prestar iluminação pública local. 2. Apelações providas. (TRF5;

AC 572757; Relator Des. Fed. Joana Carolina Lins Pereira; Terceira Turma; Data do Julgamento 20/11/2014; DJe

- 02/12/2014)..............................PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ARTS. 30, V, E 149-A, DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. ART. 218 DA RESOLUÇÃO ANEEL Nº 414/2010. TRANSFERÊNCIA PELA

CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA DO ATIVO IMOBILIZADO AOMUNICÍPIO. RESISTÊNCIA

INJUSTIFICADA. 1. O serviço de iluminação pública é efetivamente daqueles que se imbricam no peculiar

interesse municipal, e nesse sentido não é dado aoMunicípio deixar de assumir sua competência constitucional. 2.

Há centenas de decisões no E. STJ acerca da legalidade da cobrança pelosMunicípios das denominadas

contribuições para o custeio de iluminação pública. 3. Não há de se objetar com o atuar da agência reguladora -

ANEEL na hipótese dos autos. Isto porque o poder regulamentar não pode ser confundido com o poder

regulatório, que são institutos absolutamente diversos. 4. A ANEEL tem suas atribuições decorrentes da Lei nº

9.427/96 e que envolvem a regulação e fiscalização da produção, transmissão, distribuição, comercialização de

energia elétrica, em consonância com as políticas e diretrizes governamentais. 5. A responsabilidade do Município

pela adequada e eficaz prestação do serviço de iluminação pública não pode ser confrontada pela sua não

aceitação na competência/dever que lhe é constitucionalmente atribuído. Não há qualquer malferimento na

autonomia municipal, tanto assim que mais de 63% dos Municípios brasileiros já assumiram a titularidade dos

ativos para a prestação do serviço segundo informação da agravante. 6. Agravo de instrumento provido. (TRF3;

AI 504940; Relator Des. Fed. Marli Ferreira; Quarta Turma; Data do Julgamento 10/10/2013; e-DJF3 de

17/10/2013)Por último, nem mesmo o alegado perigo da demora socorre a pretensão do Município autor.

Conforme por ele próprio afirmado na petição inicial, o prazo limite à concretização da transferência ora

impugnada vem sendo prorrogado desde setembro de 2012. Assim, se risco de dano há, tal risco foi criado por

inação pública que poderá ser sindicada pelos Órgãos de controle. Diante do exposto, indefiro a antecipação dos

efeitos da tutela. Citem-se. Intimem-se. Sem prejuízo, nos termos do Provimento Core n.º 150/2011, encaminhe a

Secretaria solicitação ao SEDI de adequação do polo passivo do feito, devendo nele constar AGÊNCIA

NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL.

 

0014546-68.2014.403.6105 - RAQUEL BEATRIZ DA SILVA - INCAPAZ X HELENA VALENTINA

INACIO(SP286326 - RICARDO JOSE GOTHARDO E SP285052 - CARLOS EDUARDO DUARTE) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Cuida-se de ação ordinária ajuizada por Raquel Beatriz da Silva - menor, representada nos autos por sua

genitora, Helena Valentina Inácio, em face do Instituto Nacional do Seguro Social. Objetiva a prolação de

provimento antecipatório que determine a imediata implantação do benefício de pensão por morte em favor da

autora.Relata a autora que esteve sob a guarda de fato de Ismael da Silva, seu tio, desde o ano de 2001, e sob sua

guarda provisória, deferida judicialmente, desde 29/11/2002. Aduz que permanecia sob a guarda de Ismael da

Silva na data do falecimento do segurado, ocorrido em 14/01/2003. Sustenta, assim, fazer jus à pensão por morte

por ele instituída. Afirma, contudo, que seu pedido administrativo de concessão do referido benefício, apresentado

em 17/02/2003, sequer foi recebido pelo INSS. Requer os benefícios da assistência judiciária gratuita. Instrui a

inicial com os documentos de fls. 15/25. É o relatório.DECIDO.Preceitua o artigo 273, caput, do Código de

Processo Civil, que os efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a alegação do

autor for verossímil e estiver fundada em prova inequívoca, ademais de observado o disposto nos seus incisos I e

II. A exigência de prova inequívoca significa que a mera aparência da procedência do direito não basta e que a

verossimilhança exigida é mais rígida do que o fumus boni iuris com o qual se contenta o órgão jurisdicional ao

conceder a tutela cautelar. Deve estar presente, assim, um certo grau de probabilidade evidente de que a decisão

provisória será coincidente com a sentença. No caso dos autos, entendo presente a verossimilhança das alegações

da parte autora.Com efeito, a concessão do benefício de pensão por morte exige o preenchimento confluente de

três requisitos: a) qualidade de segurado do instituidor da pensão, na data de seu óbito; b) enquadramento do

postulante à pensão em alguma das situações de parentesco com o instituidor, arroladas no artigo 16 da Lei nº

8.213/1991; c) dependência econômica do postulante da pensão em relação ao segurado falecido.Conforme

extratos de consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, o instituidor da pensão pretendida

trabalhava para SPAL Indústria Brasileira de Bebidas S.A. na data de seu óbito. Ostentava, pois, a qualidade de

segurado.A autora, ademais, era sua dependente na data de seu falecimento. De fato, a redação original do

parágrafo 2º do artigo 16 da Lei nº 8.213/1991 equiparava ao filho do segurado o menor que estivesse sob sua

guarda. Dispunha, assim: 2º Equiparam-se a filho, nas condições do inciso I, mediante declaração do segurado: o

enteado; o menor que, por determinação judicial, esteja sob a sua guarda; e o menor que esteja sob sua tutela e não

possua condições suficientes para o próprio sustento e educação.Essa redação foi alterada pela Lei nº 9.528/1997.

Com isso, o parágrafo 2º do artigo 16 da Lei nº 8.213/1991 passou a dispor que O enteado e o menor tutelado

equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na

forma estabelecida no Regulamento.Não obstante, entendo que o menor sob guarda permanece equiparado ao

filho, para fins de obtenção da pensão por morte. Adoto, como fundamento, o quanto reiteradamente decidido pelo

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a respeito do tema: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL.

PENSÃO POR MORTE. MENOR SOB GUARDA DO AVÔ. DEPENDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO

COMPATÍVEL COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. POSSIBILIDADE. 1. A Lei 8.213/91, em seu artigo 16,

2º, equiparava o menor sob guarda ao filho do segurado, porém esse dispositivo foi modificado pela Lei 9.528/97

(conversão da Medida Provisória nº 1.523/1996), que permitiu a equiparação apenas para o menor tutelado, além

do enteado. 2. Ao juiz é vedado substituir-se ao legislador positivo, criando lei para aplicar ao caso concreto.

Todavia, no caso em análise, não se trata de criação de norma jurídica, mas da simples interpretação da norma

previdenciária a partir do sistema constitucional de regência, o qual, a respeito do tema, no artigo 227, 3º, II,

garante à criança, ao adolescente e ao jovem direitos previdenciários, artigo 33, 3º, da Lei 8.069/90 (Estatuto da

Criança e do Adolescente) e artigo 26 da Convenção Internacional dos Direitos Humanos da Criança, ratificada

pelo Brasil, de observância obrigatória, conforme artigo 5º, caput, e 2º, da CF. 3. Da análise do termo de guarda e

responsabilidade, lavrado pela 2ª Vara de Menores da Comarca de Ribeirão Pires, extrai-se que o autor, nascido

em 05/02/1987, foi entregue ao avô, em 28/08/1990, aos três anos de idade, ou seja, 15 anos antes da data do

óbito, inclusive, com a sua indicação no rol de dependentes para fins de Imposto de Renda, revelando a prova dos

autos o constante cuidado do falecido em relação ao neto. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e da

Décima Turma desta Corte Regional. 4. Apelação da parte autora parcialmente provida. (APELAÇÃO CÍVEL -

1757952; Décima Turma; Data do Julgamento: 25/11/2014; e-DJF3 - Judicial 1 - 03/12/2014; Relatora:

Desembargadora Federal Lucia Ursaia).........................AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO

MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CPC. PENSÃO POR MORTE. MENOR SOB GUARDA. ARTIGO

16, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. IMPROVIMENTO. 1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo

as atribuições conferidas Relator do recurso pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código

de Processo Civil, ampliando seus poderes para não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo

de admissibilidade - caput), como para dar provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a

jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo de mérito - 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo. 2. Termo de

guarda, concedido pelo prazo indeterminado, que indica a condição da requerente como dependente do falecido

para todo e qualquer fim, inclusive previdenciário, nos termos dos 2º e 3º do artigo 33 da Lei nº 8.069/90, tudo

corroborado pela prova testemunhal. 3. Ainda que o artigo 16, 2º, da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei

nº 9.528/97, não contemple mais o menor sob guarda na relação de dependentes, este pode ser enquadrado na

expressão menor tutelado constante do referido dispositivo. 4. Como se vê, a decisão agravada resolveu de
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maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na esteira da orientação jurisprudencial já

consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora interposto não tem, em seu conteúdo,

razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão monocrática, que merece ser sustentada. 5.

Agravo legal improvido. (APELAÇÃO CÍVEL - 1196815; Sétima Turma; Data do Julgamento: 18/08/2014; e-

DJF3 - Judicial 1 - 22/08/2014; Relator: Juiz Convocado Valdeci Dos Santos)A verossimilhança da dependência

econômica da autora decorre do deferimento de sua guarda ao segurado, comprovada pelo termo de fl. 20, nos

termos do qual foi deferida judicialmente a Ismael da Silva a guarda provisória da menor: Raquel Beatriz da Silva,

nascida aos 22 de abril de 1999, nos termos do artigo 32 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, com a

obrigação por parte do mesmo de zelar pela guarda, saúde, educação e moralidade da aludida menor.Vale frisar

que a dependência da menor é presumida de forma absoluta.Portanto, neste momento próprio de cognição

sumária, resta presente a verossimilhança a amparar a implantação do benefício de pensão por morte pleiteado,

vez que resta aparentemente demonstrada a existência da dependência econômica entre a autora e o segurado. Por

seu turno, o risco de dano emana da própria natureza alimentar da verba pretendida.Diante do exposto, antecipo os

efeitos da tutela. Determino ao INSS que implante em favor da autora o benefício de pensão por morte instituída

por Ismael da Silva (CPF nº 016.151.218-62) e o mantenha ativo até nova ordem judicial.Em prosseguimento:1.

Cite-se o INSS para que apresente sua defesa no prazo legal.2. Com a contestação, intime-se a parte autora a

apresentar réplica no prazo e nos termos objetivos do artigo 327 do Código de Processo Civil. Na mesma

oportunidade, deverá manifestar-se sobre seu interesse na produção de provas, especificando a essencialidade de

cada uma delas ao deslinde do feito. 3. Posteriormente, manifeste-se o réu no mesmo prazo e termos acima sobre

as provas que pretenda produzir. 4. Na ausência de requerimento de outras provas, venham os autos conclusos

para sentença. Antes, porém, colha-se a promoção do Ministério Público Federal.5. Defiro à autora os benefícios

da assistência judiciária gratuita, nos termos do disposto no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República

e das disposições da Lei nº 1.060/1950.6. Proceda a Secretaria à juntada aos autos dos extratos atualizados do

CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais, referentes a Ismael da Silva e Helena Valentina

Inácio.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000815-44.2010.403.6105 (2010.61.05.000815-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO

SERGIO TOGNOLO) X ANTONIO CARLOS FARINA

F. 206: Nada a prover. O sobrestamento já foi determinado pelo despacho de f. 202. Intimem-se e cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005476-18.2000.403.6105 (2000.61.05.005476-5) - FMC DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP075410 -

SERGIO FARINA FILHO E SP130824 - LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Arquivem-se estes autos, observadas as

formalidades legais. 3- Intimem-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0000071-73.2015.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP155830 - RICARDO SOARES JODAS

GARDEL) X JANAINA CARDOSO OLIVEIRA X ANTONIO SERGIO SLOMPO

Vistos, em decisão liminar.Trata-se ação de reintegração de posse proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF

em face de Janaina Cardoso Oliveira e Antonio Sergio Slompo, qualificados na inicial, e de quem mais

eventualmente estiver na posse do imóvel descrito na inicial. Com fulcro na Lei n.º 10.188/2001, objetiva a

reintegração na posse do imóvel objeto do contrato de arrendamento residencial firmado com o réu em

20/05/2008.Alega a CEF que, tendo a parte requerida deixado de pagar as taxas de arrendamento e de

condomínio, não pagou seu débito nem desocupou o imóvel, uma vez que descumpriu a renegociação do débito,

circunstâncias que configuram o esbulho possessório. Refere que a sua cláusula 5ª prevê que a inadimplência

acarreta o vencimento antecipado total do débito, ficando desde já constituída em mora, sujeitando-se a imediata

reintegração de posse do imóvel pela arrendadora CAIXA.Junta documentos (fls. 04-23). Custas recolhidas (fl.

24).DECIDO.O deferimento do pedido de liminar exige a demonstração da presença conjunta dos requisitos da

plausibilidade mínima do direito (fumus boni iuris) e do perigo na demora da decisão judicial (periculum in

mora).No caso dos autos, está presente a plausibilidade da pretensão liminar.O Programa de Arrendamento

Residencial - PAR é disciplinado pela Lei n.º 10.188/2001, cujo artigo 9. prevê que Na hipótese de

inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da notificação ou interpelação, sem pagamento dos encargos em

atraso, fica configurado o esbulho possessório que autoriza o arrendador a propor a competente ação de

reintegração de posse.O contrato firmado entre as partes prevê, em sua cláusula 20.ª, a rescisão do contrato e a

caracterização do esbulho possessório na hipótese de inadimplemento quanto ao pagamento das obrigações

contratuais por parte dos arrendatários (f. 10).A jurisprudência tem acatado a pretensão da requerente, conforme o
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demonstra o seguinte precedente: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO

RESIDENCIAL. PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES EM ATRASO E DOS ENCARGOS NÃO

REALIZADOS. ESBULHO POSSESSÓRIO CONFIGURADO. POSSE INJUSTA. REINTEGRAÇÃO NA

POSSE DO IMÓVEL. 1. A Lei nº 10.188/07, que institui o Programa de Arrendamento Residencial, prevê no

artigo 9º que, diante do inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da notificação ou interpelação, sem

pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessório que autoriza o arrendador a propor a

competente ação de reintegração de posse. 2. Não realizados o pagamento das prestações em atraso e dos

encargos, torna-se injusta a posse a ensejar a propositura da competente ação de reintegração de posse. 3. Agravo

improvido. 4. Agravo regimental prejudicado. [TRF3; AG 2007.03.00.069845-7/SP; 1ª Turma; DJF3 13/06/08;

Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar].No caso dos autos, a parte requerida firmou, em 02/10/2014, o Termo de

Declaração de Regularização de Infração Contratual (fls. 17-18), no qual reconhece a dívida e se obriga ao

pagamento conforme acordo deduzido no referido termo. No caso de não cumprimento, não há falar em nova

notificação, uma vez que as partes expressamente pactuaram nos seguintes termos (fl. 17): 5. Fica ciente o

ARRENDATÁRIO que caso não efetue o pagamento integral do débito nas datas aprazadas, ficará mantida a

rescisão contratual noticiada na Notificação, ficando ciente ainda e concordando expressamente o

ARREDATÁRIO com a rescisão do contrato de arrendamento, sendo certo que o mesmo deverá realizar a

devolução do imóvel no prazo de 15 dias após a data pactuada para o pagamento da dívida ora acordada. 6. O

ARRENDATÁRIO deverá quitar nas datas aprazadas os encargos vincendos, previstos na cláusula sexta do

Contrato de Arrendamento, sob pena de rescisão contratual, ficando por este termo dispensada a expedição de

nova notificação, assim como mantendo a validade da cláusula anterior, ou seja, de devolução do imóvel no prazo

de 15 dias após a data de vencimento das taxas.(...).Entre a data do referido termo e o aforamento de seu pedido

reintegratório não transcorreu lapso de tempo superior a ano e dia. O esbulho possessório se caracterizou, no caso

destes autos, em novembro de 2014, pois a parte requerida não efetuou o pagamento das parcelas em atraso (taxas

de condomínio e de arrendamento) nas datas estipuladas por ocasião da renegociação, bem como não consta que

devolveu o imóvel no prazo assinalado de 15 (quinze) dias após a data pactuada para o pagamento da dívida (fls.

17-18).O perigo da demora se extrai da própria posse irregular do imóvel. Ainda, o risco se evidencia do fato de

que se acumulam débitos contratuais e condominiais relativos à unidade, sem que a Caixa Econômica Federal

tenha uma expectativa de alteração do quadro fático de descaso do ocupante.Nos termos acima, defiro

parcialmente o pedido liminar. Determino a expedição de mandado de reintegração da Caixa Econômica Federal

na posse da casa nº 20 da Rua A, do Condomínio Residencial Jardim Sumaré I, localizado na Avenida Fuad Assef

Maluf, nº 2.055, Sumaré-SP, referente ao contrato de arrendamento nº 672410017627.Sem prejuízo, anteriormente

ao cumprimento da reintegração, concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que Janaina Cardoso Oliveira e

Antonio Sergio Slompo pague todo o valor dos meses em atraso, diretamente junto à CEF ou junto a este Juízo.

Considerando a comum hipossuficiência dos demandados em feitos que tais, intime-se a parte requerida

pessoalmente, através de Oficial de Justiça, acerca desta decisão, ensejando a possibilidade do afastamento da

imissão mediante o pagamento integral do débito no prazo concedido.Em caso de pagamento, deverá a parte

requerida apresentar o comprovante respectivo nos autos e também no ato da reintegração.Deverá a Secretaria

providenciar o necessário para o cumprimento desta decisão, expedindo-se o respectivo mandado e exigindo da

Caixa Econômica Federal as medidas necessárias à expedição.Citem-se e se intimem.Deverá o Sr. Oficial de

Justiça, em apurando que outra pessoa reside no imóvel, identificá-la, citá-la e intimá-la, inclusive da

oportunidade para o pagamento, conforme acima garantida, para oportuna retificação do polo passivo. Campinas,

08 de janeiro de 2015.

 

 

4ª VARA DE CAMPINAS 

 

VALTER ANTONIASSI MACCARONE

Juiz Federal Titular

MARGARETE JEFFERSON DAVIS RITTER

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5637

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003516-46.2008.403.6105 (2008.61.05.003516-2) - MAURICIO DE SOUZA(Proc. 1252 - LUCIANA

FERREIRA GAMA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1204 - ADRIANO

BUENO DE MENDONCA)
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DESPACHO DE FLS. 455: J. INTIMEM-SE AS PARTES, COM URGÊNCIAOF. 632/14 - COMARCA DE

CAMPESTRE - TEOR DO OFÍCIOVENHO PELO PRESENTE, COMUNICAR QUE FOI DESIGNADO O

DIA 21 DE JANEIRO DE 2015, ÀS 13:30 HORAS PARA OITIVA DA TESTEMUNHA AUGUSTO

LECONCIO DE PAIVA

 

0000159-14.2015.403.6105 - GALTRON QUIMICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP154099 - CIRLENE

CRISTINA DELGADO) X CAPA CENTRO DE APLICACOES PLASTICAS ANTICORROSIVAS LTDA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc. Trata-se de ação promovida por GALTRON QUIMICA IND. E COMERCIO LTDA qualificado(s) na

inicial, em face de CAPA CENTRO DE APLICAÇÕES PLÁSTICAS ANTICORROSIVAS LTDA e CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, objetivando nulidade de título, cancelamento de protesto, antecipação de tutela e

indenização por perdas e danos.Foi dado à causa o valor de R$ 43.297,19 ( quarenta e três mil, duzentos e noventa

e sete reis e dezenove centavos). Assim sendo, considerando a competência absoluta dos Juizados Especiais

Federais, estabelecida pela Lei nº 10.259/01, declino da competência para processar e julgar o presente feito e

determino a remessa dos autos, de imediato, ao Juizado Especial Federal de Campinas-SP.À Secretaria para

baixa.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004357-80.2004.403.6105 (2004.61.05.004357-8) - ROSA MARIA COSTA DELFINO(SP116953 - HASSEM

HALUEN E SP163395 - SANDRO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1575 - AMAURI OGUSUCU) X

UNIAO FEDERAL X ROSA MARIA COSTA DELFINO(SP116953 - HASSEM HALUEN) X UNIAO

FEDERAL X ROSA MARIA COSTA DELFINO(SP116953 - HASSEM HALUEN E SP163395 - SANDRO DE

GODOY)

Tendo em vista a petição e substabelecimento de fls. 424/425, preliminarmente, providencie a secretaria as

devidas anotações no sistema informatizado, incluindo os nomes dos advogados requerentes.Outrossim,

considerando a instalação da Central de Conciliação nesta Subseção Judiciária de Campinas, designo audiência de

tentativa de conciliação, para o dia 06 de fevereiro de 2015, às 14:30 horas, sita à Avenida Aquidabã, nº 465, 1º

andar, onde deverão as partes comparecer à sessão devidamente representadas por advogado regularmente

constituído.Intimem-se as partes com urgência.

 

 

6ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. NELSON DE FREITAS PORFIRIO JUNIOR 

Juiz Federal 

REGINA CAMARGO DUARTE CONCEIÇÃO PINTO DE LEMOS 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4947

 

DESAPROPRIACAO

0014144-26.2010.403.6105 - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI E

SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP232620 - FELIPE QUADROS DE SOUZA) X SEBASTIAO

CANDIDO PINTO

DESPACHO DE FLS. 151: Ciência às partes da redistribuição deste feito a esta 6ª Vara Federal de

Campinas.Com a comprovação do registro da desapropriação no Cartório de Registro de Imóveis, dê-se vista à

União Federal para as providências necessárias ao registro na SPU/SP.Após, nada mais sendo requerido,

arquivem-se.Int.CERTIDÃO DE FLS. 156: Folhas 155: Com a comprovação do registro da desapropriação no

Cartório de Registro de Imóveis, dê-se vista à União Federal para as providências necessárias ao registro na

SPU/SP.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0604246-91.1997.403.6105 (97.0604246-6) - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS(SP079307 - NEIDE

GONCALVES E SP136208 - EDSON VILAS BOAS ORRU) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP101318 -

REGINALDO CAGINI E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 421 -
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JOEL MARTINS DE BARROS)

Ciência ao autor do desarquivamento dos autos. Defiro o pedido de vista pelo prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo

requerido, retornem os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Intime(m)-se.

 

0015922-80.2000.403.6105 (2000.61.05.015922-8) - CAFE NEGRAO IND/ E COM/ LTDA(SP074850 -

RENATO PEDROSO VICENSSUTO) X INSS/FAZENDA(Proc. 464 - GECILDA CIMATTI)

Ciência às partes da redistribuição do presente feito a esta 6ª Vara Cível Federal em Campinas.Requeiram as

partes o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio arquivem-se os autos observadas as formalidades

legais.Intime(m)-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005254-79.2002.403.6105 (2002.61.05.005254-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004027-54.2002.403.6105 (2002.61.05.004027-1)) ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS(SP057956 - LUIZ ANTONIO LEITE RIBEIRO DE ALMEIDA E SP178424 - LISSANDRA

CRISTINA DE OLIVEIRA) X RIBEIRO DE ALMEIDA ADVOCACIA EMPRESARIAL - ME X UNIAO

FEDERAL(Proc. 983 - CECILIA ALVARES MACHADO)

Fl.s 622/624: Dê-se vista ao exequente.Após, cumpra-se o despacho de fls. 618.Int.

 

0007723-98.2002.403.6105 (2002.61.05.007723-3) - PAULO NOGUEIRA ANDRADE GODOI(SP070618 -

JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA) X UNIAO FEDERAL(Proc. PATRICIA NOUMAN ALOUCHE) X

PAULO NOGUEIRA ANDRADE GODOI X UNIAO FEDERAL

Ante a informação da União (fl. 246) acerca do cancelamento da dívida outrora informada, expeça-se Alvará para

Levantamento do valor total do depósito de fl. 239, em favor do exequente.Publique-se o despacho de fl.

245.Intime(m)-se.Despacho de fl. 245: Informe a União Federal os dados necessários para o recolhimento das

quantias relativas às compensações, nos termos do expediente de fl. 237, no prazo de 10 (dez) dias.Com a vinda

da informação, expeça-se o Alvará para Levantamento do valor devido ao exequente.

 

0014381-36.2005.403.6105 (2005.61.05.014381-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0087273-96.1999.403.0399 (1999.03.99.087273-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. LUIS CARLOS RODRIGUEZ P

COSTA) X ABANIR APARECIDO DENARDI JUNIOR(SP112013 - MAURO FERRER MATHEUS E

SP036852 - CARLOS JORGE MARTINS SIMOES) X ANA CRISTINA BERNARDO GOMES(SP112013 -

MAURO FERRER MATHEUS) X ABANIR APARECIDO DENARDI JUNIOR X UNIAO FEDERAL X ANA

CRISTINA BERNARDO GOMES X UNIAO FEDERAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, devendo constar classe 206 - Execução contra a Fazenda

Pública, bem como para alteração das partes, devendo constar como exequentes os embargados, e como executada

a embargante, conforme Comunicado nº 20/2010 - NUAJ.Apresentem os exequentes os documentos

indispensáveis para a instrução do mandado de citação, quais sejam cópias da sentença, acórdão, certidão de

trânsito em julgado, cálculos e despacho que defere a citação. Tais cálculos devem observar o decidido na

sentença de fls. 205/206, a qual não foi alterada pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e transitou em

julgado, não cabendo neste momento processual qualquer alteração para incluir parcelas não incluídas na referida

sentença.Após, cite-se a União (Advocacia Geral da União) nos termos do artigo 730 e seguintes do Código de

Processo Civil.Intime(m)-se.

 

0014541-17.2012.403.6105 - JAQUELINE LANE VARANI DE ARAUJO - INCAPAZ X ROSANILDE

FERREIRA DE ARAUJO(SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO E SP230185 - ELIZABETH CRISTINA

NALOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JAQUELINE LANE VARANI DE ARAUJO

- INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, devendo constar classe 206 - Execução contra a Fazenda

Pública, bem como para alteração das partes, devendo constar como exequente a parte autora, e como executado a

parte ré, conforme Comunicado nº 20/2010 - NUAJ.Manifeste-se o exequente sobre os cálculos de fls. 236/241,

apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Publique-se o despacho de fl. 235.Intime(m)-se.Despacho de fl.

235: Vista às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da Terceira Região para que requeiram

o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos observadas as cautelas de praxe.

 

0002224-50.2013.403.6105 - SIRLENE APARECIDA FERNANDES X APARECIDO FERNANDES(SP159517

- SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR E SP325411 - JULIANE DE SOUZA LEMOS MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SIRLENE APARECIDA FERNANDES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X APARECIDO FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, devendo constar classe 206 - Execução contra a Fazenda

Pública, bem como para alteração das partes, devendo constar como exequente a parte autora, e como executado a

parte ré, conforme Comunicado nº 20/2010 - NUAJ.Entendo que no caso em que há concordância da parte

exequente com os cálculos apresentados pelo Instituto Nacional do Seguro Social, torna-se desnecessária a citação

deste para fins do artigo 730 do Código de Processo Civil.Assim, certifique a Secretaria o decurso do prazo para

oposição de Embargos, para fins de expedição de ofício Precatório/Requisitório, da data em que o executado

apresentou os cálculos, eis que daquela data incidirão os acréscimos legais até o efetivo pagamento do valor

devido.Já tendo sido informada a inexistência de valor a ser deduzido do imposto de renda dos exequentes (fl. 184

verso), desnecessária sua intimação para tanto, nos termos da Instrução Normativa RBF n. 1.127, de 07 de

fevereiro de 2011, emitida pela Secretaria da Receita Federal.Indefiro a expedição do Ofício Requisitório em

nome da Sociedade de Advogados, uma vez que não foi outorgada procuração à Sociedade de Advogados.

Informem os patronos dos exequentes em nome de quem deverá ser expedido o ofício requisitório referente à

sucumbência, no prazo de 10 (dez) dias.Após, expeça-se ofício Precatório/ Requisitório, para a satisfação integral

do crédito apurado, sobrestando-se o feito em Secretaria até o advento do pagamento.Ato contínuo, dê-se ciência

ao Instituto Nacional do Seguro Social acerca da expedição dos Ofícios Precatório/Requisitório, conforme

determina a Resolução n. 168/2011 do Egrégio Conselho da Justiça Federal.Com a vinda do depósito requisitado

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, relativo ao pagamento do valor devido, venham os autos

conclusos.Intime(m)-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0012002-35.1999.403.6105 (1999.61.05.012002-2) - UNIAO FEDERAL(Proc. 665 - PATRICIA DA COSTA

SANTANA) X ORGANIZACAO PAULISTA PARCERIA & SERVICOS H. LTDA(Proc. EDSON FREITAS

DE SIQUEIRA)

Fl. 457: Defiro o prazo requerido.Intime(m)-se.

 

0005383-40.2009.403.6105 (2009.61.05.005383-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS

PAOLIERI NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E

SP090441 - MARIA ALICE DE SOUZA BECHARA GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO)

X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA(SP022128 -

ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X CELSO SEMEDO FERNANDES(SP113332 - PAULO ANSELMO

FRANCISCO DE CARVALHO) X CELSO SEMEDO FERNANDES X MUNICIPIO DE CAMPINAS X

CELSO SEMEDO FERNANDES X UNIAO FEDERAL X CELSO SEMEDO FERNANDES X EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA(SP113332 - PAULO ANSELMO FRANCISCO

DE CARVALHO)

Fls. 223, esclareça a INFRAERO o valor apurado, haja vista que o valor dos depósitos correspondem ao valor

constante da carta de adjudicação e o valor levantado pelo expropriado (fl. 233) também diverge do valor

pretendido.Prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0008780-05.2012.403.6105 - INSS/FAZENDA(Proc. 1503 - ANA PAULA BARBEJAT) X CAFE NEGRAO

IND/ E COM/ LTDA(SP074850 - RENATO PEDROSO VICENSSUTO) X INSS/FAZENDA X CAFE

NEGRAO IND/ E COM/ LTDA

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, devendo constar classe 229 - Cumprimento de Sentença,

bem como para alteração das partes, devendo constar como exequente a embargante e como executada a

embargada, conforme Comunicado nº 20/2010 - NUAJ.Fls. 271/272: Intime-se a executada a efetuar o pagamento

do valor devido, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa percentual no valor de 10% (dez por cento),

conforme determina o artigo 475-J do Código de Processo Civil.Publique-se o despacho de fl. 270.Intime(m)-

se.Despacho de fl. 270: Ciência às partes da redistribuição do presente feito a esta 6ª Vara Cível Federal em

Campinas.Dê-se ciência à União quanto ao despacho de fl. 269, bem como cumpra a Secretaria o referido

despacho, trasladando as peças indicadas para os autos principais.Nada mais sendo requerido, arquivem-se os

autos observadas as formalidades legais.

 

0015704-32.2012.403.6105 - JOSE ROBERTO DA SILVA(SP123098 - WALDIRENE LEITE MATTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA E SP119411B - MARIO

SERGIO TOGNOLO) X JOSE ROBERTO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 164: Intime-se o executado a efetuar o pagamento do valor devido, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de

multa percentual no valor de 10% (dez por cento), conforme determina o artigo 475-J do Código de Processo

Civil.Sem prejuízo, providencie a Secretaria a alteração da classe processual, devendo constar classe 229 -

Cumprimento de Sentença, bem como para alteração das partes, devendo constar como exeqüente a parte autora e
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como executada a parte ré, conforme Comunicado nº 20/2010 - NUAJ.Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0016293-29.2009.403.6105 (2009.61.05.016293-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE

EDUARDO SAMPAIO) X JULIO CEZAR TEIXEIRA

Reconsidero o despacho de fls. 262 para determinar que o levantamento do montante depositado judicialmente nas

contas de fls. 259 e 260 seja feito através de ofício a ser expedido à agência da Caixa - PAB Justiça Federal.No

mesmo ofício, inclua-se o valor do depósito de fls. 267.Int.

 

 

Expediente Nº 4983

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005169-10.2013.403.6105 - HUNTER DOUGLAS DO BRASIL LTDA(SP208989 - ANA CAROLINA

SCOPIN CHARNET E SP209974 - RAFAEL AGOSTINELLI MENDES) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes acerca da redistribuição do feito a esta 6ª Vara Federal de Campinas/SP.Fls. 837/838. Intime-se a

Sra. Perita nomeada à fl. 759, via e-mail, com cópia de fls. 834/835, 837/838 a fim de que, no prazo de 10 (dez)

dias se manifeste acerca das alegações da parte autora. Após, retornem os autos conclusos para a fixação dos

honorários periciais provisórios.Int.

 

0012810-49.2013.403.6105 - HUNTER DOUGLAS DO BRASIL LTDA(SP208989 - ANA CAROLINA

SCOPIN CHARNET E SP209974 - RAFAEL AGOSTINELLI MENDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1513 -

SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES)

Ciência às partes, acerca da redistribuição do feito a esta 6ª Vara Federal de Campinas/SP.Providências

preliminares.Ante o conteúdo dos documentos trazidos aos autos, mostra-se improvável a possibilidade de

realização de acordo, motivo pela qual deixo de realizar a audiência preliminar.Não há preliminares a serem

apreciadas.Não se trata de lide que demanda instrução probatória, razão pela qual há de ser aplicado o artigo 330,

inciso I do CPC (julgamento antecipado da lide).Os presentes autos serão sentenciados juntamente com o feito em

apenso nº 0005169-10.2013.403.6105.Int.

 

0002895-58.2013.403.6304 - JOSE LUCIO DE CARVALHO(SP280755 - ANA CRISTINA DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Requisite à AADJ o envio de cópia do processo administrativo do autor

NB 142.197.059-4, no prazo de 20 (vinte) dias. Junte-se em apartado a cópia do processo administrativo da parte

autora, mediante certidão nestes autos principais, conforme Provimento CORE Nº 132 de 04/03/11, artigo 158.

Com a vinda da documentação supra, cite-se.Int.

 

0006055-72.2014.403.6105 - ROBERTO DINO FLEITH(SP317597 - SIMONE YUMI VIOTTO DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL)

Recebo a conclusão.Providências preliminares.1. Ante o conteúdo dos documentos trazidos aos autos, mostra-se

improvável a possibilidade de realização de acordo, motivo pela qual deixo de realizar a audiência preliminar.2.

Não se trata de lide que demanda instrução probatória, razão pela qual há de ser aplicado o artigo 330, inciso I do

CPC (julgamento antecipado da lide).3. Diante da decisão proferida pelo E. Superior Tribunal de Justiça no REsp

nº 1.381.683-PE, publicada no DJe de 26/02/2014, que estendeu a suspensão da tramitação das correlatas ações à

todas as instâncias judiciais, fica suspenso o presente feito pelo prazo inicial de um ano ou até ulterior decisão

deste juízo.4. Após, venham os autos conclusos para sentença.5. Int.

 

0007995-72.2014.403.6105 - MARIA DE FATIMA TENORIO DA SILVA(SP214554 - KETLEY FERNANDA

BRAGHETTI PIOVEZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 71/72. Justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, a sua ausência na perícia designada para o dia

22/12/14 às 13H00, próximo passado, sob pena de desistência da produção da prova pericial.Fls. 73/82. Dê-se

vista à parte autora.Int.

 

0009365-86.2014.403.6105 - WELDER VARGAS DE SOUSA(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela em ação por meio da qual a parte autora pretende a

concessão do benefício de aposentadoria especial, com o respectivo pagamento dos valores em atraso. Juntou
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procuração e documentos às fls. 14/103.Os benefícios da justiça gratuita foram deferidos às fls.

106.Abreviadamente relatados, DECIDO:Recebo a petição de fls. 108 como aditamento à inicial.A tutela

antecipada configura-se em medida de urgência que tem por objetivo antecipar efeitos do possível julgamento do

mérito. É provimento imediato que, provisoriamente, assegura o bem jurídico a que se refere a prestação de direito

material reclamada como objeto da relação jurídica envolvida no litígio.O instituto em análise se justifica pelo

princípio da necessidade, a partir da constatação de que, sem ela, a espera pela sentença de mérito importaria em

denegação da justiça, já que a efetividade da prestação jurisdicional restaria gravemente comprometida.Para a

concessão da tutela, mister se faz o preenchimento dos requisitos do art. 273, CPC, quais sejam: prova inequívoca,

verossimilhança da alegação e reversibilidade do provimento antecipatório.No caso dos autos, não se apresentam

suficientes os elementos probatórios para se configurar a prova inequívoca, haja vista que o pleito demanda

dilação probatória, para se aferir a presença dos requisitos necessários à concessão do benefício.Ressalte-se, por

oportuno, que quando da apreciação dos pedidos de antecipação da tutela jurisdicional é preciso levar em conta,

também, o interesse das partes e o resultado prático das decisões, pois eventual deferimento da medida requerida

poderá implicar, futuramente, em prejuízo de grande monta ao autor, com eventual revogação da medida pelos

Tribunais Superiores e imediata devolução da quantia já recebida.Posto isso, INDEFIRO a antecipação da tutela

jurisdicional.Cite-se. Intime-se.AUTOS REDISTRIBUÍDOS - 6ª VARA FEDERAL DE

CAMPINAS/SP.CERTIDÃO DE FL. 123 VERSO:CERTIFICO e dou fé que os autos encontram-se com vista(s)

ao(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões), independente de despacho, nos termos do disposto no artigo 162,

parágrafo 4º do C.P.C.

 

0009647-27.2014.403.6105 - WAGNER LUIZ DO NASCIMENTO X STHEPHANY KATHARINE TORRES

DO NASCIMENTO(SP169624 - SANDRA CRISTINA RODRIGUES SIMÕES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA) X MRV ENGENHARIA E PARTICIPACOES

S/A(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR)

Fls. 193/194 Dê-se vista à CEF para manifestação. Int.

 

0010127-05.2014.403.6105 - SINESIO PIETROBOM(SP280535 - DULCINÉIA NERI SACOLLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se. Int.

 

0010338-41.2014.403.6105 - WILSON ROBERTO VAZ FELIX(SP300475 - MILER RODRIGO FRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se pesoalmente a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, cumpra o despacho de fl. 51, sob a

pena já estipulada.Int.

 

0010377-38.2014.403.6105 - ELIANE APARECIDA NOGUEIRA DIAS(SP289476 - JOAO ROBERTO

GUIMARAES ERHARDT) X UNIAO FEDERAL

Fs. 57/58. Recebo como emenda à inicial. Ao SEDI para a retificação do valor da causa, devendo constar

R$1.479.527,14.Cumpra-se o terceiro parágrafo do despacho de fl. 56.Int.

 

0010718-64.2014.403.6105 - ENIO FALLEIROS CHAGAS(SP308532 - PATRICIA PAVANI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 119/122. Recebo como emenda à inicial. Cumpra integralmente a parte autora o despacho de fl. 118, devendo

juntar o original da procuração de fl. 117, sob as penas da lei.Int.

 

0010726-41.2014.403.6105 - NEIDE GOMES DE OLIVEIRA ALVES(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento, ajuizada por NEIDE GOMES DE OLIVEIRA REZENDE, qualificada na

inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se pleiteia a revisão de seu

benefício previdenciário.Foi dado à causa o montante de R$ 45.000,00. Determinada a emenda da inicial para

adequar o valor da causa ao benefício econômico pretendido, tal valor foi alterado para R$ 14.562,36 (fls.

157/158).Tendo em vista que o valor da causa é inferior a sessenta salários mínimos e não estando presente

nenhum dos óbices previstos no 1º do art. 3º da Lei 10.259/01 (que Dispõe sobre a instituição dos Juizados

Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal), é competente para o processamento e julgamento do

feito o Juizado Especial Federal Cível em Campinas - SP, nos exatos termos do 3º do art. 3º do diploma legal

mencionado: No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta. Diante do

exposto, caracterizada a INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA deste Juízo para processar e julgar a presente ação,

proceda a Secretaria nos termos da Resolução nº 0570184, de 22 de julho de 2014, do E. Tribunal Regional
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Federal da 3ª Região, e da Recomendação nº 01/2014 da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo,

encaminhando cópias digitalizadas do presente feito para o Juizado Especial de Campinas. Após, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.

 

0010997-50.2014.403.6105 - JOSE LOPES SERRA NETO(SP280535 - DULCINÉIA NERI SACOLLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 195/197:Requisite à AADJ o envio da cópia do processo administrativo do autor NB 168.294.958-0, no prazo

de 20 (vinte) dias.Junte-se em apartado a cópia do processo administrativo da parte autora, mediante certidão

nestes autos principais, conforme Provimento CORE Nº 132 de 04/03/11, artigo 158. Com a vinda da

documentação supra, cite-se.Int.

 

0011648-82.2014.403.6105 - ANELIO GONCALVES DOS SANTOS(SP231901 - EDMUNDO PONTONI

MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL)

CERTIFICO e dou fé que os autos encontram-se com vista(s) ao(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões),

independente de despacho, nos termos do disposto no artigo 162, parágrafo 4º do C.P.C. 

 

0012177-04.2014.403.6105 - MARGARETE ALVES DA SILVA(SP263437 - KARINA FERNANDA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 136/140. Recebo como emenda à inicial. Ao SEDI para a retificação do valor da causa, devendo constar

R$78.883,83.Requisite à AADJ o envio de cópia do processo administrativo da parte autora NB 135.635.005-1,

no prazo de 20 (vinte) dias. Junte-se em apartado a cópia do processo administrativo da parte autora, mediante

certidão nestes autos principais, conforme Provimento CORE Nº 132 de 04/03/11, artigo 158. Com a vinda da

documentação supra, cite-se.O pedido de tutela antecipada será apreciado após a vinda da contestação.Int.

 

0012727-96.2014.403.6105 - LINDAURA ALVES DOS SANTOS(SP249048 - LELIO EDUARDO

GUIMARAES E SP282987 - CARINA TEIXEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento, ajuizada por LINDAURA ALVES DOS SANTOS, qualificada na inicial, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se pleiteia a concessão de benefício

previdenciário.Foi dado à causa o montante de R$ 45.576,00. Determinada a emenda da inicial para adequar o

valor da causa ao benefício econômico pretendido, tal valor foi alterado para R$ 30.828,00 (fls. 97/100).Tendo em

vista que o valor da causa é inferior a sessenta salários mínimos e não estando presente nenhum dos óbices

previstos no 1º do art. 3º da Lei 10.259/01 (que Dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e

Criminais no âmbito da Justiça Federal), é competente para o processamento e julgamento do feito o Juizado

Especial Federal Cível em Campinas - SP, nos exatos termos do 3º do art. 3º do diploma legal mencionado: No

foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta. Diante do exposto,

caracterizada a INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA deste Juízo para processar e julgar a presente ação, proceda a

Secretaria nos termos da Resolução nº 0570184, de 22 de julho de 2014, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, e da Recomendação nº 01/2014 da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo, encaminhando

cópias digitalizadas do presente feito para o Juizado Especial de Campinas. Após, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.

 

0012936-65.2014.403.6105 - ANDRE LUIS BORDIGNON(SP297294 - KATY BATISTA FRANCA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP247677 - FERNANDO CARVALHO NOGUEIRA)

Trata-se de pedido de antecipação de tutela, em que se pleiteia a correção monetária da conta vinculada de FGTS

do autor.A Caixa Econômica Federal apresentou defesa às fls. 82/95.DECIDONão se vislumbra, neste momento,

real perigo de ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação, razão pela qual INDEFIRO o pedido de

antecipação de tutela.Diante da decisão proferida pelo E. Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.381.683-PE,

publicada no DJe de 26/02/2014, que estendeu a suspensão da tramitação das correlatas ações à todas as instâncias

judiciais, fica suspenso o presente feito pelo prazo inicial de um ano ou até ulterior decisão deste juízo.

 

0014448-83.2014.403.6105 - JOSE AIRES LOURENCO SANTOS(SP254258 - CRISTIANE APARECIDA

PATELLI GALORO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão.Inicialmente afasto a prevenção dos presentes autos em relação aos apontados no Termo de

Prevenção Global de fls. 41/42, por se tratar de objetos distintos.Defiro os benefícios previstos no artigo 71 da Lei

nº 10.741/2003. Anote-se nos termos da Resolução 374/09 do CATRF da 3º Região. Remetam-se os autos ao

SEDI para a retificação do assunto da presente ação, uma vez que não se trata de pedido de concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição, mas sim de adequação do valor do benefício aos novos valores do teto
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fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03. Sem prejuízo, intime-se a parte autora para que, no prazo

de 10 (dez) dias, sob as penas da lei, junte aos autos procuração atual e declaração de pobreza. Int.

 

0007985-85.2014.403.6183 - ODETE BARROS COUTINHO DOS SANTOS(SP299898 - IDELI MENDES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO e dou fé que os autos encontram-se com vista(s) ao(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões),

independente de despacho, nos termos do disposto no artigo 162, parágrafo 4º do C.P.C.

 

0000198-11.2015.403.6105 - WILSON TELES TEIXEIRA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente afasto a prevenção dos presentes autos em relação aos de nº 0003200-57.2013.403.6105, apontado no

Termo de Prevenção Global de fls. 217/218, haja vista que este último foi extinto sem julgamento de mérito.

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Requisite à AADJ o envio da cópia do processo administrativo da parte

autora, NB 153.705.479-9, no prazo de 20 (vinte) dias. Junte-se em apartado a cópia do processo administrativo

da parte autora, mediante certidão nestes autos principais, conforme Provimento CORE Nº 132 de 04/03/11, artigo

158. Após a vinda da documentação supra, cite-se.Int.

 

CARTA PRECATORIA

0011896-48.2014.403.6105 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE BAURU - SP X MINISTERIO

PUBLICO FEDERAL X RENATO MARTINS DE SOUZA(SP321972 - MARCELO AUGUSTO CARVALHO

RUSSO) X ELLEN DEBORAH DE SOUZA BELMONTE X JUIZO DA 6 VARA FORUM FEDERAL DE

CAMPINAS - SP

Defiro o pedido formulado às fls. 27/28. Proceda a Secretaria a devolução da presente ao juízo deprecante,

observadas as cautelas de praxe, devendo ser cancelada a audiência designada para o dia 10/02/15 às 15H30.Int.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0012150-21.2014.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012149-

36.2014.403.6105) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP181339 - HAMILTON

ALVES CRUZ) X SA & CIA ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA - EPP(SP239555 - FELIPE DE LIMA

GRESPAN)

Fls. 08/09. Considerando a manifestação da parte impugnada e a decisão de fl. 134 proferida nos autos principais

em apenso nº 0012149-36.2014.4036105, a qual reconheceu a incompetência absoluta deste juízo para processar e

julgar a ação e determinou a digitalização do feito para o Juizado Especial Federal de Campinas/SP, traslade-se

copia deste despacho para os autos da ação ordinária e arquive-se este feito observadas as cautelas de praxe.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0012515-12.2013.403.6105 - LUIS ANTONIO DE OLIVEIRA ABREU X SUELI APARECIDA SENIGALIA X

MARCIA INEZ DE OLIVEIRA ABREU(SP152360 - RENATA PEIXOTO FERREIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO)

Fls. 268/270. Dê-se vista à parte autora para manifestação. Int.

 

 

8ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dr. RAUL MARIANO JUNIOR 

Juiz Federal 

Belª. DENISE SCHINCARIOL PINESE SARTORELLI 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 4595

 

DESAPROPRIACAO

0003873-21.2011.403.6105 - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA X UNIAO FEDERAL(SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E

Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI E Proc. 1995 - TIAGO VEGETTI MATHIELO E SP281908 - RAUL

DE LIMA SILVA) X ANTONIO AUGUSTO MENDES GONCALVES(SP243765 - ROBERTO MARCOS DE
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LIMA SILVA) X JOAQUIM ALBERTO MENDES GONCALVES(SP187113 - DENNIS MARCEL

PURCÍSSIO E SILVA) X ARTUR MENDES GONCALVES(SP187113 - DENNIS MARCEL PURCÍSSIO E

SILVA) X MARIA ELIZABETE GONCALVES JUNOT(SP187113 - DENNIS MARCEL PURCÍSSIO E

SILVA) X MARIA DA GLORIA GONCALVES TEIXEIRA(SP187113 - DENNIS MARCEL PURCÍSSIO E

SILVA)

Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do CPC, que, por meio da publicação desta certidão, ficarão as partes

cientes acerca da proposta de honorários do perito, juntada às fls. 333/334. Nada mais.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006083-55.2005.403.6105 (2005.61.05.006083-0) - PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUAS DE

LINDOIA(SP130669 - MARIELZA EVANGELISTA COSSO E Proc. ALINE CORSETTI JUBERT

GUIMARAES E Proc. LUCIANE SUNAO HAMAGUCHI OAB 213439) X UNIAO FEDERAL

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região.Nada sendo requerido no prazo de 10 dias,

remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

0011135-20.2005.403.6303 - PAULO EMIDIO DA SILVA(SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS E

SP222727 - DANILO FORTUNATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requisite-se da AADJ, cópia legível da íntegra do processo administrativo nº 42/140.711.865-7, se possível, em

mídia.Para tanto, concedo o prazo de 15 dias.Com a juntada, dê-se vista às partes pelo prazo de 10 dias.Depois,

com ou sem manifestação, façam-se os autos conclusos para sentença.Int.

 

0004922-97.2011.403.6105 - ZENAIDE TAGLIACOLLO FORTI(SP120730 - DOUGLAS MONTEIRO) X

UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Deixo de dar vista para as contrarrazões a

União Federal, tendo em vista que as mesma já foram juntadas.Depois, com ou sem manifestação, remetam-se os

autos ao E. TRF da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0006530-84.2012.403.6303 - JOSE PEREIRA DOS SANTOS(SP310990 - ALCIR JOSE RUSSO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ratifico os atos praticados pelo Juizado Especial Federal de Campinas.Fl. 06. Defiro os benefícios da justiça

gratuita. Anote-se.Dê-se vista ao autor da contestação e da cópia do procedimento administrativo juntado às fls.

34/91, manifestando, especificamente, sobre a revisão levada a efeito em seu benefício pelo réu (fls. 87/91),

oportunidade em que o INSS procedeu com a recontagem do tempo de serviço, alterando-o de 35 anos e 3 dias

para 40 anos, 13 meses e 12 dias, superior ao tempo pretendido neste feito.Considerando que o pedido de

aplicação do Fator Previdenciário, de forma proporcional, refere-se à matéria, exclusivamente, de direito,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando, detalhadamente, a sua pertinência, em

relação ao pedido de reconhecimento de tempo especial do período de 26/04/1982 a 01/02/2008, parte

(26/04/1982 a 05/03/1997), já considerado pelo réu em sede de pedido de revisão (fls. 87/91).Int.

 

0004083-67.2014.403.6105 - JOSE AUGUSTO MASSON(SP092599 - AILTON LEME SILVA) X UNIAO

FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP237020 - VLADIMIR CORNELIO)

Em face dos argumentos despendidos pelo autor às fls. 163/272 e o fato de que às fls. 264 alega expressamente a

desnecessidade de produção de prova pericial, reconsidero o despacho de fls. 244 para cancelar a perícia dantes

designada e determinar sejam os autos conclusos para sentença.Intime-se a Sra. Perita de que seus trabalhos não

serão mais necessários nestes autos.Int.

 

0007248-25.2014.403.6105 - CARVAJAL EDUCACAO LTDA(SP237805 - EDUARDO CANTELLI ROCCA E

SP288044 - PEDRO MARIANO CAPELOSSI REIS E SP237805 - EDUARDO CANTELLI ROCCA) X UNIAO

FEDERAL

Recebo a apelação da União em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à parte contrária para, querendo,

apresentar as contrarrazões, no prazo legal.Depois, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF da

3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0008301-41.2014.403.6105 - JOSE ROBERTO DINIZ(SP287131 - LUCINEIA CRISTINA MARTINS

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Rejeito a preliminar de prescrição quinquenal, arguida pela parte ré, em sua contestação, considerando que a

parte autora requer a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição a partir de 25/06/2012 e, ajuizada a

ação em 22/08/2014, não há que se falar em prestações vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu a
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propositura do feito.2. Tendo em vista os pedidos formulados na petição inicial, os argumentos expendidos na

contestação de fls. 217/231 e as cópias do processo administrativo nº 42/158.439.880-6 (fls. 159/213), fixo o

ponto controvertido: exercício de atividade em condições especiais nos períodos de 24/01/1979 a 18/04/1980,

01/08/1980 a 13/12/1995, 02/09/1999 a 01/10/2000 e 08/08/2004 a 26/12/2011, ressaltando que a autarquia

previdenciária já reconheceu como especial o período de 02/10/2000 a 07/08/2004 (fl. 196).3. Assim,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando detalhadamente sua pertinência, no prazo

de 10 (dez) dias.4. Julgo extinto o processo sem análise do mérito em relação ao pedido de reconhecimento do

período de 02/10/2000 a 07/08/2004 como exercido em condições especiais, nos termos do inciso VI do artigo

267 do Código de Processo Civil.5. Dê-se ciência às partes acerca da juntada aos autos das cópias do processo

administrativo nº 42/158.439.880-6 (fls. 159/213).6. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0009872-62.2005.403.6105 (2005.61.05.009872-9) - UNIAO FEDERAL(Proc. MELISSA CRISTIANE

TREVELIN) X JANI CRISTINA VITORIO SPINELLI X JOAO ANTONIO FREDIANI X JOAO HENRIQUE

DE ARAUJO LAVOR X JOAO HENRIQUE DE SA SANTANA X JOSE CARLOS DE OLIVEIRA X JOSE

CARLOS FONSECA X JOSE ROBERTO LOVATO X JOSE ROBERTO ZABENATTI CAMARGO X

JULIANA BARROS DE OLIVEIRA TAKAHASHI X KATHLEEN MECCHI ZARINS(SP036852 - CARLOS

JORGE MARTINS SIMOES E SP122144 - JOSE ANTONIO KHATTAR)

Ciência às partes do retorno dos autos do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em face do trânsito em julgado

da decisão de fls. 431/432, arquivem-se os presentes autos, com baixa na distribuição, desapensando-os da

ordinária 00115852620024030399.Traslade-se para os autos da ordinária cópia da decisão de fls. 431/432,

certidão de trânsito de fls. 435.Considerando a decisão proferida nos autos da ação rescisória 0063112-

45.2005.403.0000, a execução dos honorários advocatícios deverá ser efetuada nos autos do processo

00115852620024030399, para onde deverá ser trasladada cópia de fls. 413/419 e do presente despacho.Após o

traslado das cópias, tornem os autos 00115852620024030399 conclusos para intimação dos executados nos

termos do art. 475 J do CPC.Cumpra-se e intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009674-20.2008.403.6105 (2008.61.05.009674-6) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CAJAMAR(SP148168

- CARLA CRISTINA PASCHOALOTTE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

JUNDIAI - SP

Ciência às partes do retorno dos presentes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região em São Paulo - SP

e redistribuição a este Juízo.Em face da ausência de verbas a serem executadas e, nada sendo requerido no prazo

de 5 dias, remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

0002570-40.2009.403.6105 (2009.61.05.002570-7) - COVABRA SUPERMERADOS LTDA(SP243583 -

RICARDO ALBERTO LAZINHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

CAMPINAS(Proc. 1982 - LUIZ FERNANDO CALIXTO MOURA)

Ciência às partes do retorno dos autos do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Nada sendo requerido no prazo

de cinco dias, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.Int.

 

0004146-34.2010.403.6105 - PALINI & ALVES LTDA(SP177079 - HAMILTON GONÇALVES) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região.Em face da decisão de fls. 202/205vº, expeça-se

ofício à CEF para conversão em renda da União dos valores depositados nestes autos, no prazo de 10 dias.

Comprovada a operação, dê-se vista à União Federal pelo prazo de 5 dias.Depois, nada mais havendo ou sendo

requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005027-26.2001.403.6105 (2001.61.05.005027-2) - ANGELA RODRIGUES DA SILVA(SP120634 - SIMONE

TEIXEIRA E SP113843 - NORBERTO PRADO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2999 - MARCELA ESTEVES BORGES NARDI) X ANGELA RODRIGUES DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 222/226: Mantenho a decisão agravada de fls. 216 por seus próprios fundamentos. Aguarde-se a decisão do

agravo de instrumento para cumprimento do determinado às fls. 216.Sem prejuízo, dê-se vista à exequente das

razões do agravo (fls. 222/226). Int. 

 

0008257-95.2009.403.6105 (2009.61.05.008257-0) - JAIR CAMILO BARBOSA(SP256773 - SILVIO CESAR
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BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2161 - RAFAEL MENDONCA

MARQUES) X JAIR CAMILO BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Oficie-se via e-mail, ao Chefe da AADJ, com cópia da sentença, do acórdão de fls. 210/215 e da petição de fls.

288 para que seja realizada apenas a simulação do benefício concedido judicialmente, conforme requerido pelo

INSS, no prazo de 10 dias.Com a resposta, dê-se vista ao INSS para apresentação dos cálculos do benefício

concedido judicialmente, no prazo de 20 dias.Apresentados os cálculos pelo INSS, nos termos do art. 162,

parágrafo 4º do CPC, dê-se vista ao autor pelo prazo de 10 dias, para que faça expressamente sua opção pelo

benefício que já recebe ou pelo benefício concedido judicialmente nesta ação e, neste último caso, a dizer se

concorda com os cálculos elborados pelo INSS.Optando o autor pelo benefício judicial e não concordando com os

cálculos apresentados, no mesmo prazo, deverá requerer o que de direito para início da execução.Na concordância

com os cálculos apresentados, retornem os autos conclusos para novas deliberações.E, por fim, optando o autor

pelo benefício já concedido administrativamente, façam-se os autos conclusos para sentença de extinção da

execução.Int.

 

0009158-29.2010.403.6105 - NEUMAYER TEKFOR AUTOMOTIVE BRASIL LTDA(SP052055 - LUIZ

CARLOS BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X UNIAO FEDERAL X

NEUMAYER TEKFOR AUTOMOTIVE BRASIL LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X NEUMAYER TEKFOR AUTOMOTIVE BRASIL LTDA X UNIAO FEDERAL

Expeça-se ofício à CEF para transformação em pagamento definitivo daUnião dos depósitos efetuados nestes

autos (fls. 265/266), devendo comprovar aoperação no prazo de 10 dias. No mesmo ofício, deverá a CEF ser

intimada, também, a proceder à conersão em renda da União, de metade do valor depositado às fls. 268, ou seja, $

5.706,30, utilizando-se, para tanto, os dados informados pelo INSS às fls. 73, referente aos honorários

sucumbenciais decorrentes da sentença, bem como converter a outra metade mediante guia DARF, sob o código

2864, referente ao honorários sucumbenciais devidos à União (PFN). Comprovadas as operações, dê-se-lhe vista

dos autos pelo prazo de 5 dias. Esclareço que a ausência de manifestação será interpretada como aquiscência aos

valores convertidos. Na concordância dos valores convertidos, nada mais havendo ou sendo requerido, façam-se

os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Do contrário, conclusos para novas deliberações. Por

fim, proceda a Secretaria à alteração de classe, devendo constar classe 206 - Execução contra a Fazenda

Pública.Int.

 

0005550-52.2012.403.6105 - EUNICE HUTIEL(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EUNICE HUTIEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diga o INSS se tem

interesse no cumprimento espontâneo do decisum, no prazo de 20 (vinte) dias, findos os quais deverá o autor ser

intimado, na forma do artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, a requerer o que de

direito.Comunique-se, via e-mail, a AADJ, com cópia do acórdão, para comprovação do cumprimento do julgado

no prazo de 10 (dez) dias.Por fim, proceda a secretaria à alteração da classe da ação, devendo constar classe 206 -

Execução contra a Fazenda Pública.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006861-20.2008.403.6105 (2008.61.05.006861-1) - GERHARD JOHANN MARSCHALL(SP213255 - MARCO

ANDRE COSTENARO DE TOLEDO E SP248236 - MARCELO RIBEIRO) X BANCO BRADESCO

S/A(SP139961 - FABIO ANDRE FADIGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO

TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X UNIAO FEDERAL X GERHARD JOHANN

MARSCHALL X BANCO BRADESCO S/A X GERHARD JOHANN MARSCHALL X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP141123 - EDGAR FADIGA JUNIOR E SP258368B - EVANDRO MARDULA E SP128688 -

ROSANO DE CAMARGO)

Fls. 337/356: J-se. Com a juntada do original, dê-se vista ao autor.

 

 

Expediente Nº 4599

 

MONITORIA

0011465-63.2004.403.6105 (2004.61.05.011465-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0009301-62.2003.403.6105 (2003.61.05.009301-2)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 - EGLE

ENIANDRA LAPREZA) X JOAB JOSE PUCCINELLI JUNIOR X ELENA CRISTINA

MASCHIETTO(SP097386 - JOAB JOSE PUCINELLI JUNIOR)

Considerando o teor da sentença prolatada às fls. 122/123, prejudicado o pedido de perda de objeto formulado nos
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autos n. 0009301-62.2003.403.6105 (fls. 436/ 437), tendo em vista a ausência de verbas a executar. Aguarde-se o

cumprimento da diligência determinada nos autos em apenso e após remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009301-62.2003.403.6105 (2003.61.05.009301-2) - JOAB JOSE PUCINELLI JR X ELENA CRISTINA

MASCHIETTO PUCINELLI(SP097386 - JOAB JOSE PUCINELLI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP067876 - GERALDO GALLI)

Considerando o teor da sentença prolatada às fls. 392/397 e a desistência do recurso de apelação da CEF (fls.

436/437), não há verbas a serem executadas. Fls. 426 e 141: levante-se o registro de hipoteca judiciária (R.7)

sobre o imóvel de matrícula n. 15.755 do Cartório de Registro de Imóveis de Cananéia (fls. 330/331), ficando as

custas e emolumentos a cargo do interessado. Cumprida a determinação supra, remetam-se os autos ao

arquivo.Int.

 

 

Expediente Nº 4600

 

MONITORIA

0003230-10.2004.403.6105 (2004.61.05.003230-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060996 - CARLOS

ROBERTO DOS SANTOS E SP137539 - MARCO ANTONIO DE BARROS AMELIO) X SANDRA MARIA

VEZENTIN DOS SANTOS(SP054117 - MARCOS CASSEMIRO DOS SANTOS)

Cuida-se de cumprimento de sentença decorrente de ação monitória promovida pela CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL em face de SANDRA MARIA VEZENTIN DOS SANTOS, com objetivo de receber o valor de R$

16.324,13 (dezesseis mil, trezentos e vinte e quatro reais e treze centavos) decorrente do Contrato de Adesão ao

Crédito Direto Caixa - PF. Com a inicial, vieram documentos, fls. 06/32.À fl. 103, em sessão de conciliação,

houve composição entre as partes e os autos vieram conclusos. Ante o exposto, JULGO EXTINTA a execução

com base no inciso II do artigo 794 e 795 do Código de Processo Civil.Intime-se a exequente a, no prazo de 10

(dez) dias, comprovar o recolhimento da complementação das custas processuais.Providencie a Secretaria a

alteração de classe, fazendo constar Classe 229 - Cumprimento de Sentença.Com o trânsito em julgado e com a

comprovação do recolhimento das custas, arquivem-se os autos, com baixa-findo. P.R.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000152-22.2015.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004081-

97.2014.403.6105) TEMPO CONCESSIONARIAS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES

LTDA(SP115022 - ANDREA DE TOLEDO PIERRI) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária declaratória, com pedido de tutela antecipada proposta por Tempo Concessionárias

Empreendimentos e Participações Ltda em face da União Federal para que seja determinada a suspensão da

cobrança da contribuição prevista no artigo 1º, da Lei Complementar nº 110/2001, nos termos do artigo 151,

inciso V, do Código Tributário Nacional. Ao final requer seja declarada a ilegalidade, inconstitucionalidade e

inexigibilidade da cobrança pretendida pela Ré, a título de Contribuição Social prevista no 1º da Lei

Complementar 110/2001, bem como a condenação da Ré a restituir os valores indevidamente pagos a esse título

desde então. Alega a autora que a contribuição social rescisória devida pelos empregadores em caso de despedida

de empregado sem justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os depósitos de FGTS,

durante a vigência do contrato de trabalho, prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001, para recompor

o saldo do FGTS já esgotou sua finalidade e está sendo utilizada para finalidade diversa. Sustenta a autora que

uma vez comprovada a mudança de finalidade no destino da contribuição em comento é de rigor o

reconhecimento da ilegalidade e inconstitucionalidade de sua cobrança. Aduz a demandante a

inconstitucionalidade superveniente do artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001, por não ser mais possível

instituir uma contribuição social geral que não possua como base de cálculo ou o faturamento, ou a receita bruta,

ou o valor da operação.Menciona a autora afronta a alínea a, do inciso III, do parágrafo 2º, do artigo 149, da

Constituição. Procuração e documentos, fls. 18/44. Custas às fls. 45. É o relatório. Decido. Da análise dos autos,

verifico que a autora pretende que seja determinada a imediata suspensão do recolhimento dos valores

correspondentes à contribuição social rescisória de 10% sobre os saldos do FGTS nas demissões sem justa causa,

instituída pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já

reconheceu que as contribuições sociais têm como característica inerente, a vinculação a uma finalidade e

motivação específicas, que devem ser bem observadas como condição de validade de sua instituição.A criação da

contribuição social combatida, instituída pela Lei Complementar 110/01, foi justificada como necessária para se

manter o equilíbrio financeiro do FGTS em virtude dos acordos instituídos por referida Lei Complementar para

recompor os expurgos inflacionários verificados nas contas, quando da implementação dos Planos Verão e Collor

I. Veja-se que a motivação específica para criação da contribuição social em comento era recompor os expurgos
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inflacionários das contas vinculadas no período de 01/12/1988 a 28/02/1989 e no mês de abril de 1990, ou seja,

objetivamente atrelada, como se faz necessário para este tipo de tributo, a uma finalidade previamente definida. O

Congresso Nacional, por sua vez, aprovou, através do projeto de Lei Complementar nº 200/2012, a extinção da

contribuição social prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001, mas tal projeto foi vetado pela

Presidente e teve dentre os fundamentos a redução de investimentos importantes em programas sociais, como o

programa Minha Casa Minha Vida, se a extinção da cobrança se efetivar. Observo, ainda, que o E. STF, ao

analisar a ADI 2556 acolheu a tese da constitucionalidade da contribuição social especial em comento, sem,

contudo adentrar aos argumentos da cessação da condicionante de fato que motivou sua criação e cuja

permanência atual justificaria sua validade. Também não apreciou a eventual revogação do art. 1º da Lei

Complementar 110 pela EC 33, que de nova redação ao art. 149, 2º, inc. III, a, da Constituição Federal, até

porque, são argumentos cuja competência não lhe caberia, mas, sim, ao E. STJ. Neste sentido, faz-se imperioso

verificar se tais condições materiais ainda persistem a justificar a manutenção da cobrança. Por tal razão, faz-se

imperiosa a oitiva da parte contrária. Pelo exposto, reconhecendo a plausibilidade das alegações do autor bem

como, a urgência da medida a evitar o solve et repete, DEFIRO PARCIALMENTE A LIMINAR para suspender a

exigibilidade da Contribuição em questão, prevista no art. 1º da LC 110. Faculto ao autor o depósito das quantias

correspondentes, ao seu critério, a fim de resguardar-lhe eventuais efeitos da mora, caso esta decisão venha a ser

modificada posteriormente. Cite-se. Sem prejuízo, intime-se a autora a adequar o valor dado à causa de acordo

com o proveito econômico pretendido, bem como a proceder ao respectivo recolhimento das custas processuais,

no prazo de 10 dias. 

 

0000153-07.2015.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004081-

97.2014.403.6105) MARKETING CONTEMPORANEO PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA(SP115022 -

ANDREA DE TOLEDO PIERRI) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária declaratória, com pedido de tutela antecipada proposta por Marketing Contemporâneo

Propaganda e Publicidade Ltda em face da União Federal para que seja determinada a suspensão da cobrança da

contribuição prevista no artigo 1º, da Lei Complementar nº 110/2001, nos termos do artigo 151, inciso V, do

Código Tributário Nacional. Ao final requer seja declarada a ilegalidade, inconstitucionalidade e inexigibilidade

da cobrança pretendida pela Ré, a título de Contribuição Social prevista no 1º da Lei Complementar 110/2001,

bem como a condenação da Ré a restituir os valores indevidamente pagos a esse título desde então. Alega a autora

que a contribuição social rescisória devida pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem justa

causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os depósitos de FGTS, durante a vigência do contrato

de trabalho, prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001, para recompor o saldo do FGTS já esgotou

sua finalidade e está sendo utilizada para finalidade diversa. Sustenta a autora que uma vez comprovada a

mudança de finalidade no destino da contribuição em comento é de rigor o reconhecimento da ilegalidade e

inconstitucionalidade de sua cobrança. Aduz a demandante a inconstitucionalidade superveniente do artigo 1º da

Lei Complementar nº 110/2001, por não ser mais possível instituir uma contribuição social geral que não possua

como base de cálculo ou o faturamento, ou a receita bruta, ou o valor da operação.Menciona a autora afronta a

alínea a, do inciso III, do parágrafo 2º, do artigo 149, da Constituição. Procuração e documentos, fls. 18/51.

Custas às fls. 52. É o relatório. Decido. Da análise dos autos, verifico que a autora pretende que seja determinada a

imediata suspensão do recolhimento dos valores correspondentes à contribuição social rescisória de 10% sobre os

saldos do FGTS nas demissões sem justa causa, instituída pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001. A

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu que as contribuições sociais têm como característica

inerente, a vinculação a uma finalidade e motivação específicas, que devem ser bem observadas como condição de

validade de sua instituição.A criação da contribuição social combatida, instituída pela Lei Complementar 110/01,

foi justificada como necessária para se manter o equilíbrio financeiro do FGTS em virtude dos acordos instituídos

por referida Lei Complementar para recompor os expurgos inflacionários verificados nas contas, quando da

implementação dos Planos Verão e Collor I. Veja-se que a motivação específica para criação da contribuição

social em comento era recompor os expurgos inflacionários das contas vinculadas no período de 01/12/1988 a

28/02/1989 e no mês de abril de 1990, ou seja, objetivamente atrelada, como se faz necessário para este tipo de

tributo, a uma finalidade previamente definida. O Congresso Nacional, por sua vez, aprovou, através do projeto de

Lei Complementar nº 200/2012, a extinção da contribuição social prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº

110/2001, mas tal projeto foi vetado pela Presidente e teve dentre os fundamentos a redução de investimentos

importantes em programas sociais, como o programa Minha Casa Minha Vida, se a extinção da cobrança se

efetivar. Observo, ainda, que o E. STF, ao analisar a ADI 2556 acolheu a tese da constitucionalidade da

contribuição social especial em comento, sem, contudo adentrar aos argumentos da cessação da condicionante de

fato que motivou sua criação e cuja permanência atual justificaria sua validade. Também não apreciou a eventual

revogação do art. 1º da Lei Complementar 110 pela EC 33, que de nova redação ao art. 149, 2º, inc. III, a, da

Constituição Federal, até porque, são argumentos cuja competência não lhe caberia, mas, sim, ao E. STJ. Neste

sentido, faz-se imperioso verificar se tais condições materiais ainda persistem a justificar a manutenção da

cobrança. Por tal razão, faz-se imperiosa a oitiva da parte contrária. Pelo exposto, reconhecendo a plausibilidade
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das alegações do autor bem como, a urgência da medida a evitar o solve et repete, DEFIRO PARCIALMENTE A

LIMINAR para suspender a exigibilidade da Contribuição em questão, prevista no art. 1º da LC 110. Faculto ao

autor o depósito das quantias correspondentes, ao seu critério, a fim de resguardar-lhe eventuais efeitos da mora,

caso esta decisão venha a ser modificada posteriormente. Cite-se. Sem prejuízo, intime-se a autora a adequar o

valor dado à causa de acordo com o proveito econômico pretendido, bem como a proceder ao respectivo

recolhimento das custas processuais, no prazo de 10 dias. 

 

0000154-89.2015.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004081-

97.2014.403.6105) CONDOMINIO DO EDIFICIO ARCEL(SP115022 - ANDREA DE TOLEDO PIERRI) X

UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária declaratória, com pedido de tutela antecipada proposta por Condomínio do Edfício

Arcel em face da União Federal para que seja determinada a suspensão da cobrança da contribuição prevista no

artigo 1º, da Lei Complementar nº 110/2001, nos termos do artigo 151, inciso V, do Código Tributário Nacional.

Ao final requer seja declarada a ilegalidade, inconstitucionalidade e inexigibilidade da cobrança pretendida pela

Ré, a título de Contribuição Social prevista no 1º da Lei Complementar 110/2001, bem como a condenação da Ré

a restituir os valores indevidamente pagos a esse título desde então. Alega a autora que a contribuição social

rescisória devida pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de dez por

cento sobre o montante de todos os depósitos de FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho, prevista no

artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001, para recompor o saldo do FGTS já esgotou sua finalidade e está

sendo utilizada para finalidade diversa. Sustenta a autora que uma vez comprovada a mudança de finalidade no

destino da contribuição em comento é de rigor o reconhecimento da ilegalidade e inconstitucionalidade de sua

cobrança. Aduz a demandante a inconstitucionalidade superveniente do artigo 1º da Lei Complementar nº

110/2001, por não ser mais possível instituir uma contribuição social geral que não possua como base de cálculo

ou o faturamento, ou a receita bruta, ou o valor da operação.Menciona a autora afronta a alínea a, do inciso III, do

parágrafo 2º, do artigo 149, da Constituição. Procuração e documentos, fls. 18/51. Custas às fls. 52. É o relatório.

Decido. Da análise dos autos, verifico que a autora pretende que seja determinada a imediata suspensão do

recolhimento dos valores correspondentes à contribuição social rescisória de 10% sobre os saldos do FGTS nas

demissões sem justa causa, instituída pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001. A jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal já reconheceu que as contribuições sociais têm como característica inerente, a

vinculação a uma finalidade e motivação específicas, que devem ser bem observadas como condição de validade

de sua instituição.A criação da contribuição social combatida, instituída pela Lei Complementar 110/01, foi

justificada como necessária para se manter o equilíbrio financeiro do FGTS em virtude dos acordos instituídos por

referida Lei Complementar para recompor os expurgos inflacionários verificados nas contas, quando da

implementação dos Planos Verão e Collor I. Veja-se que a motivação específica para criação da contribuição

social em comento era recompor os expurgos inflacionários das contas vinculadas no período de 01/12/1988 a

28/02/1989 e no mês de abril de 1990, ou seja, objetivamente atrelada, como se faz necessário para este tipo de

tributo, a uma finalidade previamente definida. O Congresso Nacional, por sua vez, aprovou, através do projeto de

Lei Complementar nº 200/2012, a extinção da contribuição social prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº

110/2001, mas tal projeto foi vetado pela Presidente e teve dentre os fundamentos a redução de investimentos

importantes em programas sociais, como o programa Minha Casa Minha Vida, se a extinção da cobrança se

efetivar. Observo, ainda, que o E. STF, ao analisar a ADI 2556 acolheu a tese da constitucionalidade da

contribuição social especial em comento, sem, contudo adentrar aos argumentos da cessação da condicionante de

fato que motivou sua criação e cuja permanência atual justificaria sua validade. Também não apreciou a eventual

revogação do art. 1º da Lei Complementar 110 pela EC 33, que de nova redação ao art. 149, 2º, inc. III, a, da

Constituição Federal, até porque, são argumentos cuja competência não lhe caberia, mas, sim, ao E. STJ. Neste

sentido, faz-se imperioso verificar se tais condições materiais ainda persistem a justificar a manutenção da

cobrança. Por tal razão, faz-se imperiosa a oitiva da parte contrária. Pelo exposto, reconhecendo a plausibilidade

das alegações do autor bem como, a urgência da medida a evitar o solve et repete, DEFIRO PARCIALMENTE A

LIMINAR para suspender a exigibilidade da Contribuição em questão, prevista no art. 1º da LC 110. Faculto ao

autor o depósito das quantias correspondentes, ao seu critério, a fim de resguardar-lhe eventuais efeitos da mora,

caso esta decisão venha a ser modificada posteriormente. Cite-se. Sem prejuízo, intime-se a autora a adequar o

valor dado à causa de acordo com o proveito econômico pretendido, bem como a proceder ao respectivo

recolhimento das custas processuais, no prazo de 10 dias. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000149-67.2015.403.6105 - AILTON LOPES(SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X GERENTE EXECUTIVO

DO INSS EM CAMPINAS - SP

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar impetrado por Ailton Lopes, qualificado na inicial, contra

ato do Gerente Executivo do INSS em Campinas/SP, para que seja declarado o direito à desaposentação, com a

renúncia ao benefício previdenciário nº 42/145.377.697-1 e concedida nova aposentadoria sem devolução de
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qualquer valor recebido.Sustenta, em síntese, que recebe aposentadoria por tempo de contribuição com data de

início fixada em 20 de dezembro de 2007 e que permaneceu em atividade, contribuindo para a Previdência Social

mesmo após a concessão do benefício.Com a inicial, vieram documentos, fls. 26/54.É, em síntese, o relatório.

Concedo ao impetrante os benefícios da Assistência Judiciária. Anote-se.Nos termos do disposto no artigo 285-A

do Código de Processo Civil, instituído pela Lei nº 11.277/2006, passo a sentenciar este feito, com base em

sentenças anteriormente prolatadas neste Juízo. Saliente-se que a expressão reproduzindo-se o teor da sentença,

contida na norma, não significa copiar exatamente a mesma sentença, mas reproduzir a sua essência, o seu

sentido, a sua conclusão sobre a tese exposta na inicial. Os pedidos do impetrante de cancelamento do benefício

de aposentadoria que vem recebendo desde 20 de dezembro de 2007 e o pedido de concessão de nova

aposentadoria estão intrinsecamente ligados, motivo pelo qual passarei a análise de ambos os pedidos,

conjuntamente.Ao impetrante, em 20/12/2007, por contar com tempo suficiente, foi concedido o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição, fls. 34/38. Fato incontroverso. É esse beneficio que pretende que seja

revisto.O pedido do impetrante não se limita a uma mera renúncia. Na verdade, pretende, pelo fato de ter

permanecido em atividade e filiado ao RGPS, com contribuições vertidas para a Previdência, a reversão da

aposentadoria por outra de forma mais vantajosa, ou seja, com o objetivo de auferir melhor renda.A contribuição à

Previdência Social de trabalhadores que voltavam a exercer ou se mantiveram exercendo atividades abrangidas

pelo Regime Geral de Previdência, no antigo regime, não estavam entre as hipóteses de segurados obrigatórios e,

com isso, tinham direito ao pecúlio - espécie de benefício já abolido, como forma de restituição dos valores

recolhidos à previdência, conforme previsto nos artigos 55 e seguintes do Decreto nº 89.312/84.Com a edição da

Lei nº 8.213/91, esse benefício continuou previsto e trabalhadores nessas condições ainda não constavam, no rol

do artigo 11, como contribuintes obrigatórios. Por outro lado, o pecúlio continuava a existir, especificamente em

seu artigo 18, inciso III, 2º:Art. 18.III - quanto ao segurado e dependente:a) pecúlios; 2º O aposentado pelo

Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ela retornar,

somente tem direito a reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos pecúlios, não fazendo jus a outras

prestações, salvo as decorrentes de sua condição de aposentado, observando o disposto no art. 122 desta Lei.A

partir de abril de 1995, com a edição da Lei nº 9.032, que revogou a alínea a do inciso III do artigo 18 da Lei nº

8.213/91, extinguindo o benefício pecúlio, acrescentando ainda o 4º ao artigo 12 da Lei nº 8.212/81 (custeio) e o

3º ao artigo 11 da Lei nº 8.213/91 (benefícios); tal mudança de paradigma deu concreção ao princípio

constitucional do solidarismo, que deve permear todo o sistema de benefícios previdenciários. Assim, o segurado

que permaneceu ou voltou a exercer atividades abrangidas pelo Regime Geral da Previdência passou a ser

considerado contribuinte obrigatório, bem como passou a não ter direito a nenhuma prestação da Previdência

Social, exceto o salário-família e a reabilitação profissional, vejamos:Lei nº 8.212/91Art. 12. São segurados

obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 4º O aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é

segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins

de custeio da Seguridade Social. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.032, de 28.4.95)Lei nº 8.213/91Art. 11.

São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 3º O aposentado pelo Regime Geral

de Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é

segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de

24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.032, de

28.4.95)Lei nº 9.032/91Art. 8º Revogam-se o 10 do art. 6º e o 1º do art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de

1991, é, ainda, o inciso IV do art. 16, a alínea a do inciso III do art. 18, os 1º, 2º, 3º e 4º do art. 28, o art. 30, o 3º

do art. 43, o 2º do art. 60, os art. 64, 82, 83, 85, os 4º e 5º do art. 86, o parágrafo único do art. 118, e os arts. 122 e

123 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Pautado nas evoluções da sociedade, é que o operador do direito, seja

no campo hermenêutico, seja no âmbito do processo legislativo em si, utiliza-se de processos capazes de atualizar

a legislação em relação às novas realidades sociais. Assim fez o legislador com a alteração nas redações dos

referidos diplomas legais.Por outro lado, o pedido do impetrante deve ser analisado dentro dos limites legais e

constitucionais, especialmente os princípios da solidariedade ou, como também denominado, do solidarismo, e o

da integral fonte de custeio, além dos princípios gerais da isonomia e da vedação do enriquecimento sem causa e o

da legalidade.O artigo 3º, inciso I, da Constituição Federal, traçou como objetivos fundamentais da República

Federativa do Brasil, construir uma sociedade livre, justa e solidária. A origem da solidariedade está na

Seguridade Social, hodiernamente subdividida em previdência, assistência social e saúde. Verifique-se o artigo

194, caput, inciso VI, também da Constituição Federal, os quais, interpretados à luz dos objetivos político-

jurídicos elencados no pórtico da nossa Constituição (artigo 3º), fazem ver que o novo regramento da Lei nº 9.032

se acomoda com tranquilidade nesse cenário.A exegese do mutualismo encontra respaldo na imprevisão do

homem em suportar os riscos sociais futuros e, sendo assim, teve que se valer de mecanismos aptos a resguardar

os direitos mínimos da pessoa humana.Seu significado expressa, em termos superficiais, a contribuição da maioria

em benefício da minoria, ou ainda, contribuição de pessoas com maior capacidade contributiva, em detrimento

dos menos abastados. Neste contexto, é que o princípio da solidariedade ou do solidarismo visa à manutenção da

viabilidade do sistema previdenciário, sem comprometimento de seus futuros beneficiários.O que houve com a
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alteração na legislação foi uma adaptação do sistema tendente a garantir com maior efetividade, sua viabilidade

econômico-atuarial para as gerações futuras. O regime previdenciário deve ser custeado de forma direta e indireta,

por toda a sociedade.Noutro giro, admitindo-se, somente para argumentar, a possibilidade da desaposentação,

estar-se-ia a restaurar, por vias indiretas, o regime anterior, recriando um benefício com valor de parcelas, na

maioria dos casos, ainda superior que o extinto pecúlio. Com isso, se estaria a violar, além do princípio em

comento, também a obrigatoriedade de que os benefícios sejam previstos constitucionalmente e criados por lei,

bem como, ofendendo também, frontalmente, o princípio inscrito no artigo 195, 5º, da Constituição, que exige a

preexistência da total fonte de custeio para a criação, majoração ou extensão de benefícios previdenciários. Sequer

poderia o Legislativo criar ou ampliar benefício previdenciário sem a correspondente fonte de custeio, muito

menos poderia o Judiciário fazê-lo, sem a observância dos requisitos constitucionais. Não há lacuna a ser

preenchida. Há um vácuo deixado pela Constituição e pela Lei de regência, que tributa determinada situação

jurídica de forma geral e para garantir a fonte de custeio dos benefícios já hoje existentes.É certo também que

doutrina e a jurisprudência têm se debatido sobre o tema e é também certo que o STJ tenha posição favorável ao

reconhecimento desse pleito. Contudo, parece-me equivocada essa corrente, ante os ditames dos princípios

constitucionais aqui trazidos.Se futuramente a lei vier a prever tal possibilidade (há projeto legislativo tramitando

no Congresso sobre o tema), certamente deverá levar em conta o sistema atuarial das prestações no Sistema, os

limites constitucionais e proverá a forma adequada para a instituição de benefício.Com relação à necessidade de

restituição dos valores recebidos até o momento, veja o brilhante voto do eminente Juiz Federal Alexandre

Sormani na AC - 658807, TRF da 3ª Região:1. Não havendo vedação constitucional ou legal, o direito à

inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua desaposentação, especialmente por ser a

aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial.2. Entretanto, ao se conferir o direito à

desaposentação para a obtenção de outro benefício do mesmo regime previdenciário, há a necessidade de

restituição dos proventos recebidos em decorrência da aposentadoria renunciada.3. Pretender a desaposentação,

porém gozando das parcelas do benefício de aposentadoria até a renúncia, significa obter, por vias transversas, um

abono de permanência por tempo de serviço, violando, o 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91, vigente na época em que

pede a desaposentação.4. Diante disso, impõe-se reconhecer o direito à desaposentação, porém com a devolução

dos valores recebidos a título de aposentadoria renunciada. Deixa-se de prosseguir na análise de concessão da

aposentadoria por idade, pois não havendo informação nos autos sobre o interesse em renunciar à aposentadoria

em tal condição, a conclusão pela concessão do benefício se daria de forma condicional, o que é processualmente

vedado (art. 460, p. único, do CPC).5. Assim, a ação é de ser julgada procedente em parte apenas para reconhecer

o direito do impetrante à desaposentação com a restituição dos valores recebidos da aposentadoria, devidamente

atualizados, com base nos mesmos índices de correção monetária utilizados no caso de pagamento de benefícios

atrasados. Indevidos juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa

parcela.6. Sucumbente de forma recíproca, compensam-se reciprocamente a verba honorária. Em razão da isenção

legal do INSS e da gratuidade conferida à parte autora, não há custas a serem reembolsadas.7. Apelação provida

em parte. Ação julgada parcialmente procedente.Assim, um segurado que, em situação semelhante a do

impetrante, ao invés de requerer a sua aposentadoria, optasse por permanecer trabalhando e contribuindo até

atingir o tempo necessário para uma melhor condição de aposentadoria, sem receber prestações do RPG relativas à

aposentadoria, estaria em desvantagem. Além de flagrantemente anti-isonômico, com esse reconhecimento,

haveria um enriquecimento sem causa jurídica do segurado e uma grave lesão aos cofres públicos e à própria

sociedade, solidária que é ao Regime Previdenciário hoje existente.Dessa forma, diante de uma situação análoga,

admitir o pleito do impetrante, como proposto, seria deferir a ele vantagens indevidas, em detrimento aos demais

segurados e à Sociedade como um todo.Em face da improcedência do pedido de desaposentação, restam

prejudicados os demais pedidos.Precedentes autos nº 0015426-31.2012.403.6105, nº 0014108-13.2012.403.6105,

nº 0014109-95.2012.403.6105, nº 0013463-85.2012.403.6105, nº 0013429-13.2012.403.6105, nº 0013465-

55.2012.403.6105, dentre vários outros.Não obstante o entendimento firmado pela Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça sobre a possibilidade de desaposentação (REsp 1334488/SC), não há efeitos vinculantes. Por

outro lado, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral em relação a referido

instituto (RE 661256), estando pendente a controvérsia.Posto isso, julgo IMPROCEDENTES os pedidos

formulados pelo impetrante, resolvendo o mérito, na forma do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil.

Não há custas a serem recolhidas por ser o impetrante beneficiário da Assistência Judiciária.Não há condenação

em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Dê-se vista ao Ministério Público

Federal.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa-findo. P. R. I. 

 

0000185-12.2015.403.6105 - CORPUS SANEAMENTO E OBRAS LTDA(SP230343 - GEASE HENRIQUE DE

OLIVEIRA MIGUEL) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS

Afasto eventual prevenção deste feito com os autos constantes do termo de fls. 123/124 por se tratar de filiais

distintas (CNPJs diferentes). Em virtude da ação mandamental exigir prova cabal e documental dos fatos

alegados, bem como por não haver espaço processual para o contraditório e por terem os pedidos, de regra,

natureza satisfativa, quase sempre irreversíveis e, considerando o pleito da impetrante para não ser compelida ao
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recolhimento das contribuições previdenciárias, ao SAT/RAT, além das destinadas aos terceiros (Sistema S),

reservo-me para apreciar o pedido liminar somente em sentença. Requisitem-se as informações à autoridade

impetrada. Com a juntada das informações, dê-se vista ao Ministério Público Federal e, em seguida, façam-se os

autos conclusos para sentença.Int. 

 

0000186-94.2015.403.6105 - CORPUS SANEAMENTO E OBRAS LTDA(SP230343 - GEASE HENRIQUE DE

OLIVEIRA MIGUEL) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS

Afasto eventual prevenção deste feito com os autos constantes do termo de fls. 125/126 por se tratar de filiais

distintas (CNPJs diferentes). Em virtude da ação mandamental exigir prova cabal e documental dos fatos

alegados, bem como por não haver espaço processual para o contraditório e por terem os pedidos, de regra,

natureza satisfativa, quase sempre irreversíveis e, considerando o pleito da impetrante para não ser compelida ao

recolhimento das contribuições previdenciárias, ao SAT/RAT, além das destinadas aos terceiros (Sistema S),

reservo-me para apreciar o pedido liminar somente em sentença. Requisitem-se as informações à autoridade

impetrada. Com a juntada das informações, dê-se vista ao Ministério Público Federal e, em seguida, façam-se os

autos conclusos para sentença.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0013248-85.2007.403.6105 (2007.61.05.013248-5) - MARIO SERGIO LEME DE SIQUEIRA(SP135078 -

MARCEL SCARABELIN RIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1226 - LAEL

RODRIGUES VIANA) X MARIO SERGIO LEME DE SIQUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP120949 - SANDRA REGINA LUMASINI DE CAMPOS)

Cuida-se de execução contra a Fazenda Pública promovida por MÁRIO SÉRGIO LEME DE SIQUEIRA em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, para satisfazer o crédito decorrente da r. decisão de

fls. 139/142, que restou irrecorrida conforme certidão de fl. 147.O INSS apresentou os cálculos do valor da

condenação, fls. 160/174, e o exequente, apesar de intimado, sobre eles não se manifestou, fl. 181.O Setor de

Contadoria informou, à fl. 178, que os referidos cálculos não extrapolam o julgado.Foram expedidos os Ofícios

Requisitórios 20130000153 e 20130000154, fls. 186 e 187. Os valores requisitados foram disponibilizados às fls.

189 e 192 e o exequente foi intimado acerca da referida disponibilização, fls. 190, 191, 195, 196 e 197.Ante o

exposto, JULGO EXTINTA a execução, com base no inciso I do artigo 794 e no artigo 795, ambos do Código de

Processo Civil.Com a publicação, certifique-se o trânsito em julgado desta sentença e arquivem-se os autos, com

baixa-findo.P.R.I.

 

 

9ª VARA DE CAMPINAS 

 

 

 

Expediente Nº 2189

 

INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO - INCIDENTES

0012005-62.2014.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004557-

43.2011.403.6105) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X ILDO

QUIZINI(SP186296 - THAÍS NATARIO GOUVEIA)

Intime-se a defesa a apresentar os quesitos no prazo legal.

 

 

Expediente Nº 2190

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010279-87.2013.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X MARIA RUFINO CHIARREOTTO X WALTER LUIZ

SIMS(SP205299 - JULIANO AUGUSTO DE SOUZA SANTOS) X ADRIANA DE CASSIA FACTOR X

SANDRA REGINA APARECIDA SARTORADO BONETTI

Vistos.Preliminarmente à análise quanto ao prosseguimento do feito, dê-se vista ao Ministério Público Federal

para que se manifeste quanto ao alegado pela defesa de WALTER LUIZ SIMS na resposta escrita à acusação

apresentada às fls. 72/80, especialmente no tocante à alegação de continuidade delitiva constante às fls. 73/74.Sem

prejuízo, intime-se a defesa de WALTER LUIZ SIMS a comprovar a representação processual nestes autos (fls.

72/80).Após, tornem conclusos.
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Expediente Nº 2191

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014058-31.2005.403.6105 (2005.61.05.014058-8) - JUSTICA PUBLICA X REINALDO CARDONE(SP235277

- WELLINGTON FRANÇA DA SILVEIRA) X HERMANN KALMEYER JUNIOR(SP196717 - OCTAVIO DE

PAULA SANTOS NETO)

Intime-se a defesa do reu Hermann Kallmeyer Junior da fase do artigo 402 do CPP.

 

 

Expediente Nº 2192

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000940-80.2008.403.6105 (2008.61.05.000940-0) - JUSTICA PUBLICA(SP173790 - MARIA HELENA

PESCARINI) X LILIAN DA COSTA DANGELO(SP165583 - RICARDO BONETTI) X THIAGO PIRES

DOMINGUES X IRREGULARIDADES EM DEBITOS REALIZADOS EM CONTAS DE CLIENTES DA AG

PAULINIA DA CEF SEM A DEVIDA CONTRAPARTIDA

Intime-se a i. subscritora, representante da Caixa Econômica Federal, a juntar procuração da forma requerida às

fls. 483.

 

 

Expediente Nº 2193

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001752-49.2013.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X WU ZHENKE(SP176343 - EDVALDO PEREIRA DA

SILVA)

Diante da informação de fls.78, designo audiência de instrução e julgamento para o dia 29/04/2014, às 14:00

horas, data em que serão realizadas as oitivas de todas as testemunhas de defesa arroladas. Providencie a secretaria

o necessário, comunicando-se o juízo deprecado acerca da designação.Levando em consideração que o réu WU

ZHENKE também é residente na Subseção de Ribeirão Preto, este juízo procederá ao seu interrogatório na mesma

audiência acima designada. Oficie-se ao deprecado solicitando a devida intimação do réu para comparecimento ao

ato, naquela Subseção.Notifique-se o ofendido.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 
 

2ª VARA DE FRANCA 

 

DR. RENATO DE CARVALHO VIANA 

JUIZ FEDERAL 

SÉRGIO CASTRO PIMENTA DE SOUZA 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 2782

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0003415-72.2014.403.6113 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

WILSON RODRIGUES DA PAIXAO

Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para promover a juntada aos autos de cópia do instrumento de

cessão do crédito objeto do contrato carreado às fls. 06/08 para a Caixa Econômica Federal, documento

indispensável à propositura da ação (art. 283 do CPC), sob pena de indeferimento da inicial, consoante parágrafo

único do artigo 284, do mencionado diploma legal.No mesmo prazo, deverá indicar a pessoa que irá acompanhar

eventual diligência de busca e apreensão.Int.
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MONITORIA

0003495-70.2013.403.6113 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP239959 - TIAGO RODRIGUES

MORGADO) X RAFAELA DE ABREU ANGELO(SP214495 - DIRCEU POLO FILHO)

Fl. 72-verso: Requeira a Caixa Econômica Federal o que for de seu interesse, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000881-68.2008.403.6113 (2008.61.13.000881-3) - ADEMAR AMBROSIO X MARIA ISABEL VILACA

AMBROSIO(SP140811 - ROSANGELA APARECIDA VILACA BERTONI) X INSTITUTO BRAS DO MEIO

AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 947 - ISABELLA MARIANA SAMPAIO P DE CASTRO)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta Vara Federal, em razão da decisão de fl. 262. Não havendo, no

momento, questões urgentes a serem resolvidas, aguarde-se o jultamento do conflito de competência.Int. 

 

0003004-05.2009.403.6113 (2009.61.13.003004-5) - LUCIMAR APARECIDA FERREIRA MANHANI X

SILVIO DONIZETE MANHANI(SP185597 - ANDERSON ROGÉRIO MIOTO E SP220099 - ERIKA VALIM

DE MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CIA/ NACIONAL DE SEGUROS GERAIS -

SASSE(SP150692 - CRISTINO RODRIGUES BARBOSA) X INFRATECNICA ENGENHARIA E

CONSTRUCOES LTDA(SP161870 - SIRLETE ARAÚJO CARVALHO E SP303272 - WILLIAN DONIZETE

RODRIGUES)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos apresentados pela Caixa Econômica Federal, no

prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

0003841-26.2010.403.6113 - DALVA APARECIDA DE FREITAS(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão supra.Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Verifico que, nos termos

da decisão de fls. 355/356, o E. TRF da 3ª Região acolheu a preliminar do apelo e deu provimento ao Agravo

Retido de fls. 259/263 para anular a sentença, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para regular

instrução do feito, oportunizando-se a nomeação de perito judicial para a produção da prova pericial requerida.

Dessa forma, designo perito judicial o Sr. Heder Martins de Souza Júnior, engenheiro químico com especialização

em segurança do trabalho, para que realize a perícia nos locais de trabalho indicados na petição inicial e às fls.

239/244, assinalando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para a entrega do laudo.Deverá o Sr. Perito descrever,

pormenorizadamente, as atividades desenvolvidas pela parte autora, os agentes a que esteve exposta e se houve o

uso efetivo de equipamentos de proteção individual, devendo a perícia ser realizada, se possível, diretamente nas

empresas.Havendo necessidade de realização de perícia na forma indireta, o perito judicial não poderá fazer uso

de dados obtidos há mais de 6 (seis) meses, devendo, neste caso, providenciar a atualização das informações,

mediante nova visita à empresa paradigma.Tendo em vista que o réu já apresentou quesitos e indicou assistente

técnico na contestação (fls.151/177), faculto à parte autora a formulação de quesitos e indicação de assistente

técnico, no prazo de 05 (cinco) dias.A fixação dos honorários periciais será feita após a entrega do laudo e a

devida manifestação das partes, considerando a complexidade do trabalho, o lugar de prestação do serviço, o zelo

do profissional e o tempo de tramitação do feito, consoante determina o artigo 28, caput e parágrafo, c/c artigo 25,

ambos da Resolução nº 305, de 07 de outubro de 2014, do E. Conselho da Justiça Federal.Após a entrega do

laudo, voltem conclusos.Intimem-se.

 

0004523-78.2010.403.6113 - JAVERTE PESSONI(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da juntada aos autos do laudo pericial, para efeito do disposto no parágrafo único do art. 433, do

CPC. Apresentem razões finais por escrito, no prazo sucessivo de 10 dias, primeiro a parte autora.Int. 

 

0002736-77.2011.403.6113 - JUAREZ DIAS NASCIMENTO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 291/292: Oficie-se à Agência da Previdência Social em Ribeirão Preto, setor responsável pelo atendimento

das demandas judiciais para, em reiteração ao ofício nº 897/2014 enviado em 04/11/2014, no prazo de 48

(quarenta e oito horas) e sob pena de aplicação de multa diária, dar cumprimento à decisão de fls. 286, que

homologou o pedido de renúncia do provimento condenatório da demanda e determinou a cessação da

implantação da aposentadoria especial (46/166.717.103-5) e o restabelecimento da aposentadoria por tempo de

contribuição concedida administrativamente (NB 42/159.595.229-0) ao autor JUAREZ DIAS

NASCIMENTO.Tendo em vista que restou mantido o provimento declaratório da demanda, nos termos da decisão

de fls. 286, determino que o INSS efetue o cômputo e averbação da atividade especial reconhecida em sentença
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com trânsito em julgado. Saliento, ademais, que não haverá valores a serem executados nestes autos, em virtude

da renúncia e opção manifestada pelo autor.Em atenção aos princípios da instrumentalidade e celeridade

processual (artigo 154, Caput, CPC) e à recomendação nº. 11 do CNJ, via desta decisão servirá de

ofício.Encaminhem-se o presente ofício e documentos através do e-mail apsdj2103130@inss.gov.br .Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0002884-88.2011.403.6113 - DIRCE GOMES DE OLIVEIRA(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA

GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a suspensão do presente feito nos termos da decisão de fl. 111, deixo, por ora, de apreciar a

petição de fls. 114/116.Intime-se o advogado atuante no feito para cumprir o último parágrafo do despacho de fl.

111, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção nos termos do inciso I, do art. 13, c/c art. 267, IV, ambos do

Código de Processo Civil.Intimem-se.

 

0001151-53.2012.403.6113 - LUCIENE FERNANDA DOS SANTOS X SANDRO APARECIDO

ALVES(SP148129 - MARCOS FERNANDES GOUVEIA) X FLAVIO ROCHA FILHO(SP025643 - CARLOS

ROBERTO FALEIROS DINIZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP239959 - TIAGO RODRIGUES

MORGADO)

Trata-se de ação proposta em face da Caixa Econômica Federal e Flávio Rocha Filho, objetivando a condenação

dos réus ao pagamento de indenização por danos morais e materiais.Em síntese, afirmam os autores que

adquiriram o imóvel localizado na rua Nativo Borges da Silva, nº 6.136 do requerido Flávio Rocha Filho, através

de um financiamento junto à Caixa Econômica Federal, após perícia e avaliação do imóvel.Alegam que se

mudaram para o imóvel em setembro de 2010 e, em março de 2011, começaram a aparecer avarias na construção

(rachaduras e infiltrações). Tentaram resolver a questão com o requerido Flávio e com a imobiliária, contudo, os

problemas persistem. Sustentam que têm sofrido constrangimentos e aborrecimentos gerados pela aquisição de um

imóvel sem condições de habitabilidade, além de sujeitarem-se a situações de insegurança em razão da falta de

fiscalização dos requeridos.Nesse diapasão, requerem a reparação do dano moral que alegam ter sofrido, bem

assim que os requeridos efetuem a reforma do imóvel ou arquem com os custos materiais em valor a ser apurado

em perícia.Inicialmente o presente feito foi distribuído junto a 1ª Vara Cível desta Comarca de Franca/SP.Os réus

foram citados e apresentaram contestações às fls. 83/97 (Caixa Econômica Federal) e 106/116 (Flávio Rocha

Filho) defendendo a improcedência do pedido. Alegaram preliminares.Manifestação da parte autora informando

que pretende a produção de prova documental e testemunhal (fl. 118).Foram realizadas audiências para tentativa

de conciliação entre as partes (fls. 131, 135 e 143), sem sucesso.Decisão de fls. 146/149 reconheceu a

legitimidade passiva da Caixa Econômica Federal e deferiu a realização de perícia, contra a qual a CEF interpôs

agravo retido (fls. 153/159).Os requeridos depositaram o valor dos honorários do perito (fls. 169 e

174).Manifestação dos autores e do réu Flávio Rocha Filho noticiando que celebraram acordo para por fim ao

processo, apresentando os seus termos (fls. 182/183). Decisão de fl. 187 determinou a intimação do perito judicial

para suspensão da realização do laudo, contudo, ao ser intimado o laudo já havia sido elaborado, sendo carreado

às fls. 190/205.A Caixa Econômica Federal informou não se opor ao acordo firmado (fl. 209).Determinou-se a

suspensão do feito até o cumprimento do acordo (fl. 210).Intimados os autores (fls. 217/220), Sandro Aparecido

Alves compareceu na Secretaria desta 2ª Vara Federal e informou que recebeu os valores objeto da avença, nos

termos da certidão de fl. 216.É o relatório.DECIDO.Pretendem os autores a condenação dos réus ao pagamento

das despesas relativas à reforma do imóvel onde residem, adquirido através de financiamento, além da

indenização por danos morais.Considerando a manifestação das partes noticiando a composição amigável para

pagamento das despesas relativas à reforma do imóvel (fls. 182/183), bem ainda que a Caixa Econômica Federal

não se opôs ao acordo firmado (fl. 209), nada resta ao Juízo além de decretar a extinção do processo, com

apreciação do mérito.No tocante aos honorários periciais, verifico que o laudo já havia sido elaborado quando as

partes noticiaram o acordo. Desse modo, levando em conta a complexidade e o zelo do perito, torno definitivo o

valor dos honorários periciais acolhidos à fl. 164, equivalentes a R$ 2.475,00 (dois mil, quatrocentos e setenta e

cinco reais) e defiro a liberação do valor restante (50%). DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269,

inciso III, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO o feito com resolução do mérito.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Oportunamente, expeça-se alvará para levantamento do valor depositado à

fl. 174, intimando-se o perito para retirada do alvará.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.P. R. I.

 

0002248-88.2012.403.6113 - ALESSANDRA BRANDAO DA SILVA(SP238081 - GABRIELA CINTRA

PEREIRA GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a autora a

concessão do benefício da aposentadoria por invalidez, auxílio-doença ou, sucessivamente, o benefício

assistencial de prestação continuada, bem assim, o pagamento de indenização por danos morais.Em síntese, alega
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a autora que, em razão de problemas de saúde, está total e definitivamente incapacitada para exercer suas

atividades laborativa e sem condições de manter sua própria subsistência.Nesse diapasão, requereu a procedência

do pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 35/62 e juntou outros documentos médicos às

fls. 69/82.Devidamente citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 83/94, pugnando pela improcedência dos

pedidos. Alegou preliminar de inépcia da inicial. Acostou documentos de fls. 95/111.Réplica às fls. 114/119.Este

Juízo afastou a preliminar suscitada pelo INSS e determinou a realização de perícia médica judicial e estudo

socioeconômico (fls. 123/124).Laudo pericial acostado às fls. 136/142.Juntada de laudo socioeconômico (fls.

150/158).Alegações finais da parte autora e do INSS às fls. 161/176 e 179, respectivamente.O Ministério Público

Federal opinou pela procedência do pedido de concessão do benefício assistencial de prestação continuada e

pugnou pela regularização da representação processual da autora, visto tratar-se de pessoa relativamente incapaz

(fls. 182/189). Juntou documentos às fls. 190/201.Regularização da representação processual da autora às fls.

207/210 e 213/214.A parte autora carreou aos autos os documentos de fls. 217/224, dos quais o INSS e o

Ministério Público Federal tiveram ciência (fls. 226 e 227).É o relatório.DECIDO. Considerando a existência de

diversos pedidos, passo a verificar a possibilidade de concessão na ordem requerida.I - DA APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ OU DE AUXÍLIO-DOENÇADispõe a Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez,

uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.(...)Art. 59. O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Nesse

diapasão, à luz dos dispositivos legais supratranscritos, força é reconhecer que a concessão do benefício da

aposentadoria por invalidez reclama a cumulatividade dos seguintes pressupostos:a) Qualidade de segurado;b)

Carência de 12 (doze) contribuições mensais, dispensada no caso de a incapacidade decorrer de acidente de

qualquer natureza ou causa, de doença profissional ou do trabalho ou de alguma das doenças arroladas em uma

lista especial, nos termos do art. 26, II c/c o art. 151;c) Incapacidade total (para qualquer atividade que seja apta a

garantir ao segurado a sua subsistência) e permanente;d) Superveniência à filiação ao RGPS da doença ou lesão

que acarretou a incapacidade do segurado, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou

agravamento dessa doença ou lesão (2º do art. 42).Assim, para a concessão da aposentadoria por invalidez requer

o estado de permanente incapacidade para toda e qualquer atividade apta para assegurar a subsistência do

segurado.Outrossim, exige-se para a concessão do auxílio-doença os requisitos acima citados, à exceção da

natureza do estado incapacitante do segurado. Com efeito, concede-se o auxílio-doença quando o segurado ficar

impossibilitado para o exercício de seu trabalho habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Desse modo,

resta cristalina a diferença entre os dois benefícios, consubstanciada na circunstância de que, para a obtenção do

auxílio-doença é suficiente a incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual do segurado, enquanto

que a concessão da aposentadoria por invalidez requer o estado de permanente incapacidade para toda e qualquer

atividade apta para assegurar a subsistência do segurado.De igual forma, cumpre acentuar que atividade habitual é

a atividade para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação adicional, tendo-o

prestado de forma frequente.No caso em tela, verifica-se que a autora, submeteu-se à pericia judicial realizada em

18.06.2013, tendo a perita atestado a incapacidade total e temporária da autora em razão de ser portadora de

esquizofrenia paranoide (fls. 138/139).Em resposta aos quesitos a perita judicial esclareceu que a autora apresenta

a doença desde que tinha 14 anos de idade e houve piora do quadro após o nascimento do filho, bem ainda que

não existe possibilidade de cura, somente de controle, necessitando de medicações e acompanhamento

psiquiátrico (quesitos 3, 5 e 6 do Juízo - fl. 141). No que tange à data de início da incapacidade, a expert afirmou

que a doença teve início quando a autora tinha 14 anos de idade e a incapacidade em 2012 com a piora do quadro

(fl. 142).Desse modo, a controvérsia agitada nos autos cinge-se ao cumprimento da carência exigida e à qualidade

de segurada na época da eclosão da incapacidade, uma vez que a requerente possui alguns contratos de trabalho

nos períodos de 09.09.2008 a 16.09.2008, 17.10.2008 a 18.11.2008 e de 18.08.2010 a 31.10.2010 consoante se

verifica pela carteira profissional e pelos dados constantes do CNIS (fls. 40 e 98).Logo, à luz de tais registros,

infere-se que a autora manteve a qualidade de segurada até 15.12.2011, a teor do disposto pelo artigo 15, inciso II

e 4º, da Lei 8.213/91 c/c artigos 13, inciso II e 14 do Decreto 3.048/99, ocasião em que não havia quadro de

incapacidade, o qual teve início em 2012, conforme o laudo pericial.Ademais, a autora não cumpriu a carência

necessária, ou seja, não possui as 12 (doze) contribuições mensais, conforme estabelecido pelo artigo 25, inciso I,

da Lei 8.213/91.Destarte, ausente a qualidade de segurado e não havendo o preenchimento da carência necessária,

é de rigor a improcedência dos pedidos de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, remanescendo a análise

do pedido de concessão do benefício assistencial de prestação continuada. II - DO BENEFÍCIO

ASSISTENCIALO benefício de prestação continuada, correspondente a um salário mínimo, foi assegurado pela

Constituição Federal, no âmbito da Assistência Social, nos seguintes termos:Art. 203. A assistência social será

prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e ter por objetivos:(...)V

- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção de tê-la provida por sua família, conforme
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dispuser a lei.A Lei Federal n. 8.742, de 07/12/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS), que

regulamenta a referida norma constitucional, estabelece em seu artigo 20 os requisitos para a concessão do aludido

benefício, in verbis:Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à

pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de

prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 1º.

Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e,

na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores

tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 2º. Para efeito de

concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Redação dada pela

Lei nº 12.470, de 2011) 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a

família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº

12.435, de 2011).No tocante à incapacidade, conforme já mencionado, a perícia médica realizada em 18.06.2013,

concluiu pela incapacidade total e temporária da autora em razão de ser portadora de esquizofrenia paranoide (fls.

138/139).A perita relatou que a autora tem problemas psiquiátricos desde os 14 anos de idade e houve piora do

quadro após o nascimento do filho, em 2012 (fl. 137), acrescentando, em resposta aos quesitos, que ela possui

capacidade para os atos da vida cotidiana assistidos por outra pessoa, não sabendo indicar o tempo necessário para

recuperação da capacidade, pois informou ser indeterminado (quesitos 10 e 18-a do Juízo - fls. 141/142).Nessa

senda, entendo que a autora enquadra-se no conceito de pessoa com deficiência, nos termo do artigo 20, 2º da Lei

8.742/93.No tocante ao critério de hipossuficiência econômica, a assistente social concluiu que a família tem

enfrentado dificuldades para suprir as suas necessidades básicas, pois o orçamento familiar não está sendo

suficiente (fl. 154). O laudo socioeconômico consignou que a renda auferida pela família da autora é de R$

1.484,00 (um mil quatrocentos e oitenta e quatro reais), provenientes dos rendimentos auferidos pelo esposo

Rodrigo (R$ 750,00), pela sogra Araci no trabalho informal (R$ 600,00), além do Programa de Transferência de

Renda - Bolsa Família (R$ 134,00), que dividida pelo núcleo familiar formado por 06 (seis) pessoas, daria uma

média de R$ 247,00 (duzentos e quarenta e sete reais). Com efeito, o entendimento jurisprudencial encontra-se

pacificado no sentido de que a limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única

forma de provar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou tê-la provida pela

família, na medida em que constitui apenas um elemento objetivo para aferir a necessidade, ou seja, presume-se a

miserabilidade quando demonstrada a renda per capita inferior a do salário mínimo (RESP 1.112.557 - MGSP,

julgamento submetido ao regime dos recursos repetitivos previsto no artigo 543-C, do CPC). Nesse sentido,

verifico que as despesas da família totalizaram R$ 1.492,00 (um mil quatrocentos e noventa e dois reais),

apresentando certo equilíbrio da situação financeira, na medida em que a assistente social relacionou entre as

despesas uma prestação mensal equivalente a R$ 400,00 (quatrocentos reais) relativa ao pagamento de um veículo

(Point. 9 - ano 1993) financiado em 48 meses, sendo irrelevante a informação de que está com o motor

fundido.Ora, é importante atentar que o benefício de assistência social somente deve ser assegurado àqueles que,

sem condições de arcar com sua sobrevivência ou tê-la provida por sua família, buscam o auxílio do Estado para

garantir suas necessidades básicas essenciais, não podendo, em hipótese alguma, assumir a função de fonte de

renda suplementar.Destarte, ausente a comprovação da hipossuficiência, é de rigor a improcedência do pedido.III

- DO DANO MORALNão merece prosperar o pleito de indenização por danos morais.Com efeito, nesse ponto, o

deslinde da questão cinge-se a definir se o indeferimento de um benefício previdenciário por si só constitui

circunstância suficiente a ensejar a reparação, por parte da autarquia previdenciária, de danos morais e materiais

suportados pelo segurado. Nessa senda, importa assinalar que compete ao INSS, regularmente e em virtude de lei,

analisar os requerimentos de concessão de benefício que lhe são formulados, bem assim, a verificação da

existência, ou não, dos requisitos legais para a concessão da prestação previdenciária. Assim, é evidente que a

autarquia analisa os requerimentos de acordo com as normas próprias e específicas, deferindo-os ou não.Desse

modo, deferir ou indeferir os benefícios previdenciários é, no âmbito administrativo, atribuição exclusiva do

INSS, de acordo com os elementos de provas apurados no âmbito administrativo.Vale dizer, o ato administrativo

em comento consubstancia juízo de valor (mérito do ato administrativo) expresso na medida do entendimento da

autarquia acerca do preenchimento, ou não, dos requisitos legais exigíveis naquele momento.Caso o segurado

interessado dele discorde, o Estado assegura-lhe o direito de ação, conforme a garantia constitucional insculpida

no art. 5º, XXXV, da Carta Magna, in verbis:A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça

a direito.Por conseguinte, o eventual indeferimento do benefício previdenciário não tem por si só o condão de

acarretar a reparação pecuniária de danos morais e materiais, ainda que o ato indeferitório seja revisto

judicialmente. Diante de tais ponderações, concluo que, em tema de responsabilidade do Estado, a reparação

pecuniária de danos materiais e morais em face de indeferimento/suspensão/cessação de benefício previdenciário,

enquanto mecanismo de tutela dos direitos dos segurados/dependentes, reveste-se do caráter subsidiário, ou seja, o

modelo ressarcitório somente se afigura admissível e necessário nas situações em que os demais instrumentos de

defesa dos beneficiários da Previdência Social (v.g., as vias de impugnação administrativa, tais como o pedido de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     168/2478



reconsideração e o recurso administrativo; ou ainda, a ação judicial) se revelam insuficientes para a plena proteção

e satisfação dos seus bens/interesses jurídicos.Na espécie, não cabe cogitar sequer de equívoco na apreciação do

requerimento de benefício previdenciário formulado pela autora na esfera administrativa, razão por que, nessa

parte, o pedido é igualmente improcedente.DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do Código

de Processo Civil, resolvo o mérito para JULGAR IMPROCEDENTES os pedidos formulados por

ALESSANDRA BRANDÃO DA SILVA, condenando-a ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, os

quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor da causa, tendo em vista a singeleza da matéria fático-jurídica

debatida nos autos e a atividade processual desenvolvida pelo patrono do réu (art. 20, 4º do CPC).Contudo, tendo

em vista que a autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita, suspendo a cobrança da verba honorária, nos

termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50.Sem custas (arts. 3º, I, e 12, da Lei nº 1.060/50 c/c o art. 4º, II da Lei nº

9.289/96).Arbitro os honorários do perito médico e da assistente social, no valor máximo da tabela vigente para

cada um, nos termos da Resolução nº 305/2014, do Conselho da Justiça Federal. Providencie a Secretaria a

solicitação do pagamento devido, junto ao sistema eletrônico de Assistência Judiciária Gratuita - AJG.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P. R. I.

 

0003595-59.2012.403.6113 - MARIA APARECIDA RONCA PEIXOTO(SP162434 - ANDERSON LUIZ

SCOFONI E SP303827 - VERONICA CAMINOTO CHEHOUD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

I - RELATÓRIOTrata-se de ação ordinária ajuizada por MARIA APARECIDA RONCA PEIXOTO contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando, em síntese, a concessão de aposentadoria

especial ou, sucessivamente, por tempo de contribuição, integral ou parcial, a partir da DER em 05.05.2010.Alega

ter exercido atividades em condições especiais em diversos períodos, nas indústrias de calçados, mas que em

razão do encerramento das atividades das empresas empregadoras não possuiu os formulários previdenciários ou

PPP´s correspondentes. Para a comprovação das atividades nocivas à sua saúde requereu a realização de perícia

por similaridade e apresentou laudos extraídos de outros processos, a serem utilizados como prova emprestada.

Requereu, ainda, o reconhecimento de tempo de atividade rural, no período 30/09/1970 a 30/03/1975, do tempo de

trabalho na empresa Gabriel Industria de Calçados LTDA ME, de 08/05/1992 a 01/04/1998, sem registro na CTPS

e não reconhecido pela Justiça do Trabalho, bem como a averbação do período de 01/04/1998 a 28/04/2002,

trabalhado na mesma empresa e cujo vínculo empregatício já foi reconhecido na Justiça do Trabalho, períodos

estes que pretende ver considerados também como tempo de atividade especial. Por fim requereu o pagamento de

indenização por danos morais, avaliados em R$ 20.000,00, de abono anual e a concessão do benefício da Justiça

Gratuita. Documentos foram juntados às fls. 16/86.Foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 95). O

INSS apresentou contestação onde alega, em síntese, que não foram apresentados documentos que possam servir

de início razoável de prova material em relação à atividade rural e da atividade urbana sem registro na CTPS, não

tendo a sentença homologatória da Justiça do Trabalho eficácia sobre a relação jurídica entre o segurado e

Previdência Social. Alega, ainda, que não foi apresentada prova suficiente para comprovação de tempos de

atividade especial, não possuindo a autora tempo de contribuição necessário para a concessão do benefício

requerido. Por fim, sustenta que não há fundamentos para o pedido de indenização por danos morais (fls. 99/116).

Foram apresentados quesitos (fls. 117) e documentos (118/124). Impugnação da autora, às fls. 128/139,

sustentando a validade do contrato de parceria rural anotado na CTPS de seu pai como início de prova da

atividade rural, a necessidade de realização de perícia técnica direta ou por similaridade e a possibilidade de

utilização de prova emprestada para a comprovação da atividade especial.Às fls. 141/145, foi indeferida a

realização de prova pericial e oral. A autora interpôs agravo de instrumento às fls. 149/160, ao qual foi dado

parcial provimento, para determinar a realização da prova oral para comprovação do exercício da atividade rural e

urbana nos períodos alegados (fl. 163/164 e 205).Em audiência de instrução foram colhidos os depoimentos da

autora e de três testemunhas, com registro em meio audiovisual (CD-r às fls. 189). Alegações finais da autora,

com arguição de nulidade por cerceamento de defesa em relação ao indeferimento da produção de prova pericial

(fls. 191/195) e do INSS (fls. 199), reafirmando a improcedência da ação.Os autos foram remetidos a este Juízo,

para prolação de sentença, por força de decisão do E. Tribunal Regional Federal da 3a. Região em conflito

negativo de competência (fls. 225/226). É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃO1. PRELIMINAR A

preliminar de nulidade por cerceamento de defesa deve ser rejeitada, uma vez que a matéria impugnada -

indeferimento da produção de prova pericial para comprovação de atividade especial - já foi fundamentadamente

decidida em primeiro grau e o indeferimento foi mantido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3a. Região em

decisão proferida em agravo de instrumento (fls. 163/164).2. MÉRITO 2.1. LEGISLAÇÃO APLICÁVELAntes

de adentrar a análise do caso concreto trazido nestes autos, convém repassar a estrutura normativa incidente e o

entendimento firmado na jurisprudência a seu respeito.2.1.1. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO

ESPECIAL EM COMUMInicialmente, convém anotar que o 1º do art. 201 da Constituição Federal

expressamente determina que o trabalhador que se tenha submetido a atividades exercidas sob condições que

prejudiquem sua saúde ou sua integridade física estará sujeito a requisitos e critérios diferenciados para a obtenção

de aposentadoria:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter
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contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e

atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)(...) 1º É vedada a

adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral

de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a

saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em

lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) (grifado)Desse modo, a legislação

infraconstitucional necessariamente deverá distinguir os critérios de aposentadoria para o trabalhador que exerceu

atividades em condições especiais, decorrendo daí que, em atenção ao princípio da igualdade material, seria

injusto, além de inconstitucional, computar-se o tempo de trabalho especial como mero tempo de trabalho sem

riscos ou periculosidade.No âmbito legal, a possibilidade de conversão de tempo de serviço especial em comum

vem regulada pelo 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)(...) 5º O tempo de trabalho exercido sob condições

especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a

respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo

Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. (Incluído pela Lei

nº 9.032, de 1995)A norma citada, por sua vez, segue em pleno vigor, conforme bem esclarecido no seguinte

aresto:Mantida a redação do 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, em face da superveniência da Lei 9.711 de novembro

de 1998 que converteu a MP 1.663/15ª sem acolher abolição da possibilidade de soma de tempo de serviço

especial com o comum que a medida provisória pretendia instituir, e ainda persistindo a redação do caput desse

mesmo art. 57 tal como veiculada na Lei 9.032/95 (manutenção essa ordenada pelo expressamente no art. 15 da

Emenda Constitucional nº 20 de 15.12.98) de modo que o regramento da aposentadoria especial continuou

reservado a lei, não existe respiradouro que dê sobrevida às Ordens de Serviço ns. 600, 612 e 623, bem como a

aspectos dos D. 2.782/98 e 3.048/99 (que restringiam âmbito de apreciação de aposentadoria especial), já que se

destinavam justamente a disciplinar administrativamente o que acabou rejeitado pelo Poder Legislativo. Art. 28 da

Lei 9.711/98 - regra de transição - inválido, posto que rejeitada pelo Congresso Nacional a revogação do 5º do art.

57 do PBPS. (TRF - 3ª Região; AMS nº 219781/SP, 01/04/2003, Relator Desembargador Federal JOHONSOM

DI SALVO, j. 01/04/2003, DJU 24/06/2003, p. 178).Ou ainda,PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. RECONHECIMENTO DA INSALUBRIDADE.

PROCEDÊNCIA. TERMO INICIAL, CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA

HONORÁRIA.(...)IV. A norma prevista no artigo 57, 5º, da Lei nº 8.213/91 permanece em vigor, tendo em vista

que a revogação pretendida pela 15ª reedição da MP 1663 não foi mantida quando da conversão na Lei nº 9.711,

de 20.11.98, permanecendo a possibilidade legal de conversão de tempo especial em tempo comum e sua soma,

inclusive para períodos posteriores a maio de 1998.(...)(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1164148 Processo: 200461830030354 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA Data da

decisão: 27/04/2009 Documento: TRF300229196)Resta claro, portanto, que o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91

permanece em pleno vigor em nosso ordenamento jurídico e sua redação não deixa dúvidas quanto à possibilidade

de conversão, a qualquer tempo, do tempo especial em tempo comum de trabalho. E vale destacar que a conversão

será devida mesmo em relação a períodos anteriores a Lei no. 6.887/80, conforme já reconhecido pela

jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª. Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. TORNEIRO MECÂNICO. CONVERSÃO. LEI

6887/80. CARÁTER DECLARATÓRIO. (...)O tempo de serviço prestado sob condições especiais poderá ser

convertido em tempo de atividade comum, independente da época trabalhada, inclusive, portanto, anterior a 10 de

dezembro de 1980, considerado o caráter declaratório da regra do art. 9º, 4º, da L. 6.887/80 (D. 3.048/99, art. 70

2). (AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1346116, processo no. 2007.61.17.003496-0, fonte DJF3 DATA:15/10/2008)Por

fim, merece registro o art. 70, 2º, do Decreto no. 3.048/99, estabelecendo, em harmonia com a legislação

mencionada e atualmente em vigor que:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: (...) 2o As regras de conversão de tempo de

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Assim, e em acordo com o que dispõe o 1º do art. 201 da Constituição Federal,

inequívoca a legalidade da conversão do tempo de trabalho em condições especiais em tempo comum, para fins de

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.2.1.2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PARA

CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE ESPECIALConsoante firmada jurisprudência, apoiada no primado

constitucional do direito adquirido, a qualificação ou não de determinada atividade laboral como especial, para

fins de aposentadoria, deverá ser feita com base na legislação vigente à época em que o trabalho foi

desempenhado.Com isso, até o advento da Lei no. 9.032/95, que trouxe nova regulamentação ao tema, o que

prevalece são as disposições contidas na Lei no. 3.807/60 e Decretos 53.831/64 e 83.080/79, com reconhecimento

da condição especial meramente baseada na categoria profissional do trabalhador. Vale dizer, até a edição da Lei

no. 9.032/95, em 29/04/1995, não era necessária a demonstração de que o segurado havia se submetido a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     170/2478



condições de trabalho gravosas à saúde. Bastava que sua categoria profissional fosse considerada especial, nos

termos dispostos nos decretos mencionados.E merece registro que a jurisprudência sedimentou-se no sentido de

que a lista de atividades nocivas previstas nos anexos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 não é taxativa, mas

meramente exemplificativa. Com isso, perfeitamente possível o enquadramento de tempo como especial quando o

segurado comprovar exposição a agentes prejudiciais à saúde, ainda que não constantes nos regulamentos da

Previdência. Confira-se o seguinte julgamento do E. Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. TEMPO DE SERVIÇO

EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. INCIDÊNCIA DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DA

PRESTAÇÃO. DECRETOS 53.831/64 E 83.080/79. ROL EXEMPLIFICATIVO. COMPROVAÇÃO DO

EXERCÍCIO DE FORMA HABITUAL E PERMANENTE. DESNECESSIDADE.1. A recorrente não logrou

comprovar o dissídio jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, parág. único do CPC e 255 do RISTJ,

uma vez que não realizou o necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas, a fim de

demonstrar asimilitude fática e jurídica entre eles. 2. Em observância ao princípio do tempus regit actum, deve

seraplicada a legislação vigente no momento da prestação do serviço em condições especiais.3. O rol de

categorias profissionais danosas previsto nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 é meramente exemplificativo,

podendo ser também considerada especial a atividade comprovadamente exposta a agentes nocivos, mesmo que

não conste no regulamento. Precedentes do STJ.(...)(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP -

RECURSO ESPECIAL - 977400 Processo: 200701781837 UF: RS Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 09/10/2007 Documento: STJ000308959)Com a edição da Lei no. 9.032/95, entretanto, deixou de ser

suficiente a mera classificação da categoria profissional. A partir na nova lei, passou-se a exigir a comprovação de

efetivo contato com agentes nocivos, em caráter permanente e habitual, aceitando-se a comprovação da exposição

por intermédio da apresentação dos formulários SB-40 e DSS-8030. Esse foi o tratamento legal sobre o tema até

05/03/1997.Com a edição do Decreto no. 2.172/97, em 05/03/1997, regulamentando a MP no. 1.523/96,

convertida na Lei no. 9.528/97, a matéria recebeu novo tratamento, passando a ser exigida a apresentação de laudo

técnico para comprovação da natureza nociva da atividade profissional.Nova modificação normativa adveio com a

publicação do Decreto no. 4.032, de 26/11/2001, já que o art. 68 do Decreto 3.048, de 06/05/1999, sofreu

alteração e em seu 2º ficou estabelecido que A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida

pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Em

16.07.2002, e tendo por base a alteração promovida no art. 68 do Decreto 3.048, foi então editada a Instrução

Normativa Diretoria Colegiada do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no. 78, aprovando o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP, que passou a ser o formulário destinado à comprovação do exercício de

atividade especial pelo segurado, a partir de 01.01.2003. De outra parte, a Instrução Normativa Diretoria

Colegiada do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no. 84/03, de 17.12.2002, em seu art. 153, parágrafo

único, dispensou a apresentação do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho a partir de 01.07.2003,

devendo o laudo permanecer na empresa à disposição do INSS. Vale mencionar que o PPP deve ser assinado pelo

representante da empresa e deverá conter indicação expressa do nome dos responsáveis técnicos pela elaboração

do laudo no qual o perfil profissiográfico se fundamenta.Assim, reprisada a evolução normativa sobre a

comprovação do tempo especial de serviço, pode-se formular o seguinte quadro resumo:(...)2.1.3. EXCEÇÃO

QUANTO AOS AGENTES RUÍDO E CALOR. O quadro acima, contudo, não é aplicável aos casos em que os

agentes nocivos sejam ruído ou calor, uma vez que, em tais circunstâncias, a constatação da exposição do

segurado sempre exigiu, independentemente da época, a apresentação de laudo técnico.É o que nos ensina o

eminente e saudoso Desembargador Federal Jediael Galvão Miranda em sua obra Direito da Seguridade Social:

Direito Previdenciário, Infortunística, Assistência Social e Saúde:Prevalece na jurisprudência o entendimento de

que a exigência de laudo técnico para a comprovação das condições adversas de trabalho teve início após a

regulamentação dada pelo Decreto no. 2.172, de 05/3/1997, consideradas as modificações do texto do art. 58 da

Lei no. 8.213/1991 introduzidas pela Medida Provisória no. 1.523-10, de 11/10/1996, convalidada pela Lei no.

9.528/1997. Assim, até o advento do Decreto no. 2.172/1997, é possível o reconhecimento de tempo de serviço

especial sem a exigência de laudo técnico, salvo no tocante aos agentes físicos ruído e calor, em relação aos quais

sempre foi indispensável a medição técnica. (Elsevier, 2007, p. 205, grifei)Veja-se, na mesma direção, o seguinte

julgado do E. Tribunal Regional da 3ª. Região: PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE PERÍODO DE

TRABALHO PRESTADO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM

ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL.- Até a edição da Lei 9.032/95, havia presunção iuris et de iure à

asserção ocupar-se em uma das profissões arroladas nos Anexos da normatização previdenciária implica

exposição do trabalhador a agentes nocivos.- Constituíam exceções temporais ao sobredito conceito situações para

as quais ruído e calor caracterizavam-se como elementos de nocividade. Independentemente da época da prestação

da labuta, em circunstâncias desse jaez, para correta constatação da interferência dos agentes em alusão na

atividade, sempre se fez imprescindível a elaboração de laudo pericial. Precedentes.(...)- Apelação

desprovida.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 103878 Processo:
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93030290704 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMA Data da decisão: 16/03/2009 Documento:

TRF300226170, grifei)2.1.4. EMPREGO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUALEntendo que a

disponibilidade ou utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) não afasta a natureza especial da

atividade.Com efeito, as medidas de segurança adotadas pelo empregador não têm o condão de eliminar a

nocividade dos agentes agressivos à saúde, antes, confirmam sua presença, levando à necessidade de concessão de

aposentadoria sob critérios diferenciados.Se há trabalhadores que desempenham suas atividades sem qualquer tipo

de proteção, enquanto outros são obrigados a utilizar-se de equipamentos que lhes preservem a saúde, somente tal

distinção já justifica a adoção de critérios de concessão de aposentadoria diferenciados aos trabalhadores que

necessitam de proteção, nos moldes dispostos pela Constituição Federal.A jurisprudência não destoa desse

entendimento, merecendo lembrança, inclusive, a edição da súmula no. 09 da Turma de Uniformização das

decisões das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais:O uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço

especial prestado. (Súmula no. 09)É também o que restou decidido no seguinte acórdão:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM

COMUM. USO DE EPI NÃO DESCARACTERIZA ATIVIDADE ESPECIAL. ATIVIDADE ELENCADA NO

DECRETO 53.831/1964, ITENS 2.3.0 e 2.3.3. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO.(...)- O

uso de EPI não descaracteriza o tempo especial prestado, consoante Súmula n 9 da Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais. Insalubridade reconhecida.(...)(TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1134250 Processo: 200603990286617 UF: SP Órgão Julgador:

DÉCIMA TURMA Data da decisão: 21/10/2008 Documento: TRF300199352)2.1.5. NÍVEL DE RUÍDO

CONSIDERADO AGENTE AGRESSIVOO entendimento em relação ao nível de ruído considerado agressivo ao

organismo humano foi objeto de evolução na jurisprudência, culminando na decisão proferida recentemente pelo

E. Superior Tribunal de Justiça, em sede de Incidente de Uniformização de Jurisprudência (PETIÇÃO Nº 9.059 -

RS), nos seguintes termos: PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.

ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO

NO DECRETO N. 4.882?2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172?97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32?TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831?64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707?RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29?05?2013; AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13?05?2013; REsp 1365898?RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17?04?2013; AgRg no REsp

1263023?SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24?05?2012; e AgRg no REsp 1146243?RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12?03?2012.3. Incidente de uniformização provido.Tal julgado implicou o

cancelamento da Súmula no. 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, e, com

isso, e levando-se em conta a legislação aplicável, adoto como nocivos ao homem os ruídos superiores aos

indicados na tabela a seguir:Antes de 05/03/1997 Entre 05/03/1997 e 18/11/2003 Após 18/11/2003Ruído acima de

80dB Ruído acima de 90dB Ruído acima de 85dB2.1.6. TRABALHO COMO SAPATEIRO ANTERIOR A

29/04/1995Em que pese a inviabilidade de perícia judicial direta em relação às indústrias de sapato desativadas,

onde a autora afirma ter trabalhado, o trabalho como sapateiro anterior a 29/04/1995 deve ser reconhecido, dado

seu enquadramento no Decreto 53.831/64, código 1.2.11, em virtude do contato direto com poeiras e tóxicos

orgânicos, conforme já esclarecido no seguinte acórdão do E. Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região:

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO -

ATIVIDADE EM CONDIÇÕES ESPECIAIS - COMPROVAÇÃO. I - O reconhecimento do tempo especial

depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais, que, de alguma forma, prejudiquem a

saúde e a integridade física do autor.(...)V- Quanto ao período de 01.08.1968 a 01.03.1974, na empresa Irmãos

Bachega Ltda., há exposição habitual e permanente a cola de sapateiro, solventes e tiner, que deriva a viabilidade

do enquadramento das atividades em comento ao campo de aplicação estabelecido no código 1.2.11 do Quadro a

que se refere o artigo 2º do Decreto nº 53.831/64 TÓXICOS ORGÂNICOS / Operações executadas com

derivados tóxicos do carbono. VI- O período de 03/03/1974 a 29/03/1981, no Lar Franciscano de Menores, há
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exposição habitual e permanente a cola a o pó do couro utilizados na confecção dos sapatos, bem como o uso de

solventes e tiner, atividade enquadrada como especial segundo o Decreto 53.831, de 15 de março de 1964, item

1.2.11.(...)VIII- Reconheço como especial os períodos indicados acima. Em conseqüência, admito a conversão

deste tempo especial em comum, com a compensação de eventuais valores já pagos administrativamente e a

exclusão de quantia abrangida pela prescrição qüinqüenal.(...) XII - Recurso e remessa oficial parcialmente

providos.(TRF3 - AC 200061090003550)O mesmo raciocínio se aplica para as empresas que, embora ativas, não

forneceram formulários previdenciários para a função de sapateiro, bem como para as funções similares (de

aparador, costureira, pespontador), realizada em fábrica de calçados, como é o caso dos autos, em razão da

exposição aos agentes nocivos mencionados ser inerente às atividades desenvolvidas.2.2. CASO CONCRETOA

autora sustenta na presente ação que o INSS errou ao indeferir-lhe a aposentadoria requerida em 05/05/2010, uma

vez que, segundo entende, seu direito ao benefício já havia sido devidamente demonstrado na data da entrada do

requerimento (DER). Para tanto, postula: a) o reconhecimento de atividade rural no período de 30/09/1970 a

30/03/1975; b) o reconhecimento de atividade urbana no período de 08/05/1992 a 28/04/2002, na empresa Gabriel

Industria de Calçados LTDA ME. c) declaração de que os períodos acima mencionados, assim como os períodos

de trabalho de 02/04/1975 a 13/05/1980, 09/07/1980 a 25/09/1980, 03/11/1980 a 26/05/1981, 01/09/1981 a

24/10/1990 e 22/03/1991 a 18/09/1991 são especiais para fins de contagem de tempo de contribuição. 2.2.1.

TRABALHO RURALA autora requer o reconhecimento de trabalho rural desenvolvido sem anotação na CTPS,

no período de 30/09/1970 a 30/03/1975 e seu cômputo como atividade especial na concessão de

aposentadoria.Segundo o art. 55, 2º, da Lei 8.213/91, o trabalho rural pode ser computado para fins de

aposentadoria por tempo de contribuição independentemente de contribuições, exceto para efeito de carência:O

tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado

independentemente de contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência conforme dispuser o

Regulamento.A jurisprudência já se manifestou nesse sentido: O tempo de labor na atividade rural exercido em

regime de economia familiar, em período anterior à Lei nº 8.213/91, pode ser adicionado ao tempo de serviço

urbano e ao rural anotado em Carteira para fins de aposentadoria por tempo de contribuição, independentemente

do recolhimento das contribuições previdenciárias, salvo na hipótese da contagem recíproca noutro regime

previdenciário, a teor da exegese do disposto nos artigos 55, 1º e 2º, 94 e 96, inciso IV, todos da Lei nº 8.213/91, e

201, parágrafo 9º, da Constituição Federal de 1988, conforme orientação jurisprudencial já sedimentada sobre a

matéria, sendo vedado o cômputo desse período para efeito de carência (STF: RE-ED 478058, RICARDO

LEWANDOWSKI, AgRg.RE 369.655/PR, Rel. Min. Eros Grau, DJ 22/04/2005 e AgRg no RE 339.351/PR, Rel.

Min. Eros Grau, DJ 15/04/2005, j. 29/03/2005; STJ: AR 200501677520, SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, STJ -

TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:19/11/2012 ; AgRg no REsp 719096/PR , Rel.: Min. Arnaldo Esteves Lima,

Quinta Turma, j. em 06/12/2005, DJ de 03.04.2006, p. 398; ERESP 576741/RS, Min. Hélio Quaglia Barbosa, 3ª

Seção, DJ 06/06/05, p. 178; EREsp 643927-SC ; Rel.: Ministro HAMILTON CARVALHIDO; Órgão Julgador:

Terceira Seção; j. em 28/09/2005; DJ de 28.11.2005, p. 186). (TRF1 - e-DJF1 DATA:08/08/2014

PAGINA:646)Resta verificar se o labor rural restou demonstrado no caso em pauta e, analisados os autos,

constato que o início de prova documental apresentado pela autora não sustenta as alegações trazidas na inicial.No

caso, a autora apresenta a CTPS de seu pai, Felipe Ronca, como início de prova material da atividade rural, que

alega ter desenvolvido no Sítio Iracema no período pleiteado. Ocorre que a anotação na CTPS, isoladamente,

comprova a existência de vínculo formal de trabalho apenas para o seu titular, sem valor probatório das relações

de trabalho eventualmente desenvolvidas por terceiros. Além da mencionada CTPS, com anotações de contratos

de trabalho em nome de Felipe Ronca, a autora não trouxe aos autos nenhum outro documento capaz de

estabelecer o seu vínculo com a atividade rural que alega ter desenvolvido. Nesse cenário, o que se apresenta é a

inexistência nos autos de início válido de prova material e, sendo assim, o reconhecimento do trabalho rural

mostra-se inviável, ainda que as testemunhas LUZIA QUERIONI SEGISMUNDO e APARECIDA DA SILVA

tenham prestado informações em alguma medida favoráveis à tese autoral.Portanto, não reconheço o trabalho

rural alegado no período de 30/09/1970 a 30/03/1975. 2.2.2. TRABALHO URBANO A autora requer o

reconhecimento de trabalho urbano no período de 08/05/1992 a 28/04/2002 e seu cômputo como atividade

especial para efeito de concessão de aposentadoria.Segundo esclarece a autora, em parte desse período, de

01/04/1998 a 28/04/2002, trabalhado como costureira na empresa Gabriel Indústria de Calçados Ltda. ME, o

vínculo trabalhista já foi reconhecido por sentença, com trânsito em julgado, proferida pelo Juízo da 1ª Vara da

Justiça do Trabalho de Franca/SP (fls. 50/58). O INSS, afirmando a ineficácia da sentença trabalhista, argumenta

que o vínculo empregatício reconhecido pela Justiça do Trabalho não tem o condão de produzir efeitos em relação

ao vínculo previdenciário, ainda que transitada em julgado a decisão que homologou o acordo firmado entre as

partes, visto que o INSS não figurou como parte na relação jurídica processual, e como a coisa julgada somente

produz efeitos entre as partes, seus efeitos não podem ser estendidos, atingindo juridicamente esta autarquia

previdenciária. Sustenta o INSS, ainda, que a sentença trabalhista somente pode ser considerada como início de

prova material se fundamentada em elementos que demonstrem o efetivo exercício da atividade desenvolvida no

período alegado. Baseado nisso, afirma que no presente caso inexiste prova material que comprove a atividade,

mas única e tão somente a sentença trabalhista, que por si só não pode ser considerada.... Sem razão a autarquia
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federal. O fato de o INSS não haver integrado a lide no Juízo do Trabalho não compromete em nada a idoneidade

probatória do provimento jurisdicional entregue na aludida ação trabalhista e tampouco o direito do segurado à

contagem do tempo de serviço relativo ao vínculo empregatício reconhecido na sentença trabalhista. Em relação

ao aspecto da eficácia probatória da sentença, cumpre destacar que no caso da autora o reconhecimento do vínculo

empregatício na Justiça do Trabalho, com a empresa Gabriel Indústria de Calçados Ltda.-ME, no período de

01/04/1998 a 28/04/2002, não se deu por meio de homologação de acordo entre as partes, mas sim em razão de

sentença condenatória fundamentada em elementos concretos comprobatórios do labor. Neste sentido, a sentença

trabalhista pode ser considerada como início de prova material, já que oferece lastro documental que demonstra o

exercício da atividade laborativa alegada, sendo apta, portanto, à comprovação do tempo de serviço prescrito no

artigo 55, 3º da Lei 8.213/91 e seu conseqüente reflexo nas contribuições previdenciárias. A propósito, decisão

proferida pelo c. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp nº 497008 trata de caso semelhante ao

presente: PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE

PROVA MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA. NÃO VIOLAÇÃO AO ART. 472 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DO ART. 55, 3º DA LEI 8.213/91. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.I

- A questão posta em debate restringe-se em saber se a sentença trabalhista constitui ou não início de prova

material, pois as anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS advieram por força desta

sentença.II - Neste contexto, mesmo o Instituto não tendo integrado a lide trabalhista, impõe-se considerar o

resultado no julgamento proferido em sede de Justiça Trabalhista, já que se trata de uma verdadeira decisão

judicial, não importando cuidar-se de homologatória de acordo, conforme alegado pelo Instituto. Portanto, não se

caracteriza a ofensa ao artigo 472 do Código de Processo Civil. Ademais, se no bojo dos autos da reclamatória

trabalhista, há elementos de comprovação, pode ser reconhecido o tempo de serviço. III - A jurisprudência desta

Eg. Corte vem reiteradamente decidindo no sentido de que a sentença trabalhista pode ser considerada como início

de prova material, sendo apta a comprovar-se o tempo de serviço prescrito no artigo 55, 3º da Lei 8.213/91, desde

que fundamentada em elementos que demonstrem o exercício da atividade laborativa na função e períodos

alegados, ainda que o Instituto Previdenciário não tenha integrado a lide.Corroborando a prova material

apresentada, temos, ainda, a declaração do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Calçados de Franca,

informado que a autora trabalhou na empresa Gabriel Indústria de Calçados Ltda.-ME, no período de 01/01/1998

a 28/04/2002, e o testemunho de OLGA DAMACENO DA SILVA, que afirma haver trabalhado com a autora até

o ano de 1994 e que até 2002, aproximadamente, presenciou a autora recebendo diariamente calçados da empresa

para serem costurados. No que tange ao período de 08/05/1992 a 31/03/1998, a autora afirma haver trabalhado na

Calçados Veste Casco Ltda. ME e que tal empresa foi sucedida pela empresa Gabriel Indústria de Calçados Ltda.

ME, ambas de propriedade de Mozart Lacerda.Tal alegação, contudo, não foi acompanhada por qualquer

documento apto a funcionar como início de prova material.Aliás, cumpre observar que a autora contribuiu para

previdência social no período de 01/02/1992 a 31/12/1994, na condição de contribuinte individual, conforme a

anotação constate no CNIS às fls. 123, demonstrando que exerceu atividade no período em regime de trabalho

autônomo. Nesse cenário, em relação ao período de 08/05/1992 a 31/03/1998, a conclusão a que se chega é de que

não foi trazido aos autos início válido de prova material e, sendo assim, o reconhecimento do trabalho nesse

interstício mostra-se inviável.Desse modo, reconheço tão somente o direito da autora à averbação e contagem do

período de 01/04/1998 a 28/04/2002, como tempo de serviço COMUM, uma vez que a prova dos autos revela que

a atividade foi desenvolvida na sua residência, não havendo, portanto, a comprovação de exposição aos agentes

nocivos à saúde, que, em princípio, estão presentes no ambiente industrial de calçados.2.2.3. ATIVIDADES

ANOTADAS EM CTPS Analiso neste tópico os períodos de trabalho anotados em CTPS e a documentação

correspondente submetida à apreciação do INSS, verificando então se a decisão administrativa proferida contém

alguma ilegalidade.a) CALÇADOS TERRA S/APeríodo: 02/04/1975 a 13/05/1980Atividade: Sapateira O vínculo

está anotado na CTSP (fls. 20). Em razão da atividade desenvolvida na indústria de calçados, em contato com

poeiras e tóxicos orgânicos, o período deve contado como ESPECIAL, em razão do enquadramento no código

1.2.11 do Decreto 53.831/64; b) CALÇADOS APACHE LTDA. Período: 09/07/1980 a 25/09/1980Atividade:

Costuradeira O vínculo está anotado na CTSP (fls. 20). Em razão da atividade desenvolvida na indústria de

calçados, em contato com poeiras e tóxicos orgânicos, o período deve contado como ESPECIAL, com

enquadramento no código 1.2.11 do Decreto 53.831/64; c) INDÚSTRIA DE CALÇADOS SOBERANO LTDA.

Período: 03/11/1980 a 26/05/1981Atividade: Sapateira O vínculo está anotado na CTSP (fls. 21). Em razão da

atividade desenvolvida na indústria de calçados, em contato com poeiras e tóxicos orgânicos, o período deve

contado como ESPECIAL, com enquadramento no código 1.2.11 do Decreto 53.831/64; d) FUNDAÇÃO

EDUCANDÁRIO PESTALOZZIPeríodo: 01/09/1981 a 24/10/1990Atividade: Costuradeira O vínculo está

anotado na CTSP (fls. 21). A autora desenvolveu atividades em indústria de calçados, em contato com poeiras e

tóxicos orgânicos, de modo que o período deve contado como ESPECIAL, com enquadramento no código 1.2.11

do Decreto 53.831/64; e) INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS TOBAGO LTDA. Período: 22/03/1991

a 18/09/1991Atividade: Costuradeira manualO vínculo está anotado na CTSP (fls. 23). Em das atividades

desenvolvidas na indústria de calçados, em contato com poeiras e tóxicos orgânicos, o período deve contado como

ESPECIAL, com enquadramento no código 1.2.11 do Decreto 53.831/64; Além dos períodos acima analisados, a
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autora possui anotados no CNIS os períodos referentes às competências de 02/1992 a 12/1994, 07/2004 a 10/2004,

06/2005 a 08/2005, 10/2005 a 01/2006, em que verteu contribuições como contribuinte individual e os períodos de

01/11/2004 a 30/04/2005, 14/07/2005 a 30/09/2005 e 17/01/2006 a 20/02/2008, em que permaneceu em gozo do

benefício previdenciário de auxílio-doença (fls. 119/124). Com base na análise acima exposta, somados os

períodos anotados na CTPS (fls. 20/23), no CNIS (fls. 119/122) e o período de trabalho urbano reconhecido nesta

sentença, chegamos aos seguintes tempos de contribuição:- até 16.12.1998 (data da promulgação da EC n.

20/98):(...)O tempo de contribuição até 16.12.1998 se mostrou insuficiente, uma vez que cumpridos somente 19

anos, 4 meses e 9 dias. CÁCULO DO PEDÁGIO: (...) - até a DER (05/05/2010):(...)Tempo de contribuição

especial: 15 anos, 6 meses e 14 dias, que é insuficiente para a concessão de aposentadoria especial. Tempo de

contribuição comum (já considerada a conversão dos períodos): 29 anos, 2 meses e 29 dias, o que nos leva à

conclusão de que na data do requerimento administrativo (DER 05/05/2010), a autora, nascida em 07/11/1956 (fls.

17), já contava com a idade superior à mínima exigida (48 anos) e tempo de serviço suficiente para o gozo da

aposentadoria proporcional. Desse modo, reconheço o direito da autora à averbação e contagem do tempo de

trabalho urbano e dos períodos de atividades especiais reconhecidos nesta sentença, para a concessão do benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, a partir da DER (05/05/2010).2.3. DO DANO MORAL

Reputo não demonstrada, no presente caso, a ocorrência de dano moral.Somente nas hipóteses em que

configurada a negligência ou o erro grosseiro no atendimento e na análise administrativa do benefício é que se

poderia justificar a condenação do INSS ao pagamento de danos morais. Há que se ter em mente, contudo, que se

trata de situação excepcional, onde o indeferimento, comprovadamente, foi fruto de desídia e tenha imposto ao

segurado sofrimento para além do desconforto natural associado às lides administrativas e judiciais.No caso em

tela, entendo não demonstrada situação justificadora de reparação por dano moral.III - DISPOSITIVO Isso posto,

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, e

condeno o INSS a proceder a averbação e contagem como tempo de serviço comum, do período de 01/04/1998 a

28/04/2002, trabalhado na empresa Gabriel Indústria de Calçados Ltda.-ME, e contar como tempo especial os

períodos trabalhados pela autora nas empresas: Calçados Terra S/A, de 02/04/1975 a 13/05/1980; Calçados

Apache Ltda., de 09/07/1980 a 25/09/1980; Indústria De Calçados Soberano Ltda., de 03/11/1980 a 26/05/1981;

Fundação Educandário Pestalozzi, de 01/09/1981 a 24/10/1990; e Indústria E Comércio De Calçados Tobago

Ltda., de 22/03/1991 a 18/09/1991, concedendo-lhe o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição proporcional a partir da data do requerimento administrativo (DER 05/05/2010). Condeno ainda o

réu ao pagamento de todas as parcelas devidas, respeitada a prescrição quinquenal, atualizadas monetariamente a

partir do vencimento da obrigação e acrescidas de juros de mora a contar da citação, nos termos do Manual de

Cálculos da Justiça Federal em vigor ao tempo da liquidação do julgado.Tendo em consideração a sucumbência

recíproca, uma vez que não foram reconhecidos todos os períodos pretendidos como tempo de trabalho rural,

urbano e de atividades especiais e tampouco houve condenação à indenização por danos morais, deixo de

condenar o INSS ao pagamento de honorários advocatícios.O INSS é isento do pagamento das custas processuais,

nos termos do art. 4º, inc. I, da Lei Federal nº 9.289/96.Sentença sujeita a reexame necessário.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0001363-40.2013.403.6113 - MARIA ABADIA SIQUEIRA ESTEVES(SP162434 - ANDERSON LUIZ

SCOFONI E SP288451 - TIAGO DOS SANTOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação da

tutela jurisdicional, objetivando a autora a concessão do benefício da aposentadoria por idade, com o

reconhecimento de atividade rurícola, além daquelas exercidas no meio urbano, ou ainda a aposentadoria por

idade considerando somente o trabalho rural, bem assim, o pagamento de indenização por danos morais.Em

síntese, afirmou a autora que, em 25.03.2013, protocolizou requerimento administrativo para a concessão do

referido benefício previdenciário, o qual, no entanto, restou indeferido pela autarquia sob o fundamento de não

possuir a carência exigida.Contudo, sustentou que começou a trabalhar nas lides rurais ainda criança, em diversas

fazendas da região de São José da Bela Vista/SP, como diarista, continuando a trabalhar após o casamento, o que

perdurou até meados de 1989, quando passou a trabalhar em atividades urbanas, razões pelas quais afirmou

atender os requisitos legais necessários para a concessão do benefício postulado nos autos.Alegou que o INSS

esquivou-se da sua obrigação de conceder o benefício a que fazia jus quando do requerimento administrativo, o

que lhe causou prejuízos, pois poderia estar usufruindo da sua aposentadoria, devendo, assim, ver seu prejuízo

reparado.Nesse diapasão, requereu a procedência do pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às

fls. 12/30.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 37/47, defendendo a improcedência da pretensão da autora.

Alegou preliminar de incompetência absoluta. Acostou documentos de fls. 48/57.Réplica, fls. 60/68.Decisão de fl.

69 deferiu a produção de prova testemunhal.Realizada a audiência de instrução e julgamento, foram colhidos o

depoimento pessoal da autora e as declarações de duas testemunhas por ela arroladas (fls. 76/79). O registro dos

depoimentos foi realizado através de gravação de áudio e vídeo (fl. 81).Alegações finais das partes às fls. 83/94

(autora) e 101/106 (réu).O Ministério Público Federal opinou pela ausência de interesse público a justificar a sua

intervenção no feito (fl. 109).Remetidos os autos ao magistrado que presidiu a instrução (fl. 110), os mesmos
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foram devolvidos a este Juízo, nos termos da decisão de fls. 112/115.Às fls. 117/118 foi suscitado conflito

negativo de competência, o qual foi julgado improcedente pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

que declarou a competência deste Juízo para o julgamento do feito (fls. 127/128). É o

relatório.DECIDO.PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTARejeito a preliminar de incompetência

absoluta alegada pelo INSS.Sustenta o INSS que o pedido de danos morais foi formulado unicamente com o

objetivo de manipular a competência do juízo, retirando do Juizado Especial Federal a apreciação do feito.Com

efeito, a existência ou não de dano moral é questão relativa ao mérito da demanda, e assim será apreciada,

competindo ressaltar que, havendo cumulação de pedidos, o valor da causa deve corresponder à soma dos

respectivos valores, nos termos do inciso II, do art. 259 c/c o art. 260, do Estatuto Processual Civil.Passo à análise

do mérito.II - DA APOSENTADORIA POR IDADEDispõe o artigo 143 da Lei nº 8.213/91:O trabalhador rural

ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso

I, ou do inciso IV ou VII do artigo 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de 1 (um) salário

mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data da vigência desta Lei, desde que comprove o exercício

de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em

número idêntico à carência do referido benefício.No caso vertente, a idade necessária para a aposentadoria do

trabalhador rural - 55 anos -, nos termos do art. 48, 1º do diploma legal supracitado, foi alcançada em 2006.

Quanto ao tempo de atividade rural, o respectivo prazo, na espécie, corresponde a 150 meses, conforme o artigo

142 da Lei de Benefícios da Previdência Social.Para comprovação do desempenho de atividade rural a autora

juntou aos autos a certidão de casamento, ocorrido em 12.02.1972, constando a profissão do esposo como

lavrador; anotação em CTPS contendo um vínculo como serviços gerais de lavoura e outro como prestação de

serviços rurícola - períodos de 01.03.1993 a 30.03.1993 e 12.04.1993 a 21.11.1996, além da CTPS do esposo

contendo vínculos rurais por curtos períodos, quais sejam, de 03.07.1990 a 21.07.1990, 20.07.1992 a 18.09.1992 e

03.11.1993 a 31.12.1993.Vale observar que na certidão de casamento apresentada está registrado ser o marido da

autora lavrador, podendo essa qualificação profissional ser extensível à esposa, conforme entendimento já

pacificado na Súmula nº 06, da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais:Súmula nº 06

A certidão de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge

constitui início razoável de prova material da atividade rurícola.Nesse diapasão, a prova oral colhida em juízo

corroboram a prova documental acostada aos autos, eis que as testemunhas prestaram declarações firmes e coesas

que subsidiam o juízo de convicção acerca do efetivo exercício da atividade campesina por parte da autora até o

ano de 1989.Nesse ponto, importa destacar o depoimento da testemunha Sônia de Fátima de Souza da Silva, que

informou que seu sogro era empreiteiro e o auxiliava com o pagamento dos trabalhadores rurais que eram

transportados até as fazendas, tendo conhecido a autora quando ela trabalhava nas lavouras. Esclareceu que

começou a trabalhar com o sogro mais ou menos por volta de 1972/1973 e que a autora trabalhou, juntamente com

o marido, também lavrador, até 1990 aproximadamente. Mencionou a Fazenda Faxina, Fazenda Santa Eudócia,

Fazenda Santa Alcina e Fazenda Córrego do Meio como locais onde a autora trabalhou. De igual forma, a

testemunha Maria Aparecida de Souza Silva, que foi vizinha da autora, embora não tenha presenciado o trabalho

rural da autora, sempre a via indo para o trabalho junto com o marido, no ponto onde pegava o transporte, pois o

esposo da depoente também era trabalhador rural. Conheceu a autora ainda criança e afirmou que até por volta de

1990 ela sempre trabalhou em serviços rurais. Acrescentou que a autora também trabalhou juntamente com a mãe

da depoente em algumas fazendas.Desse modo, a prova oral foi apta a corroborar o início de prova

material.Contudo, quanto ao termo inicial do referido labor, tenho que, à luz da prova documental e à míngua de

prova oral suficientemente clara quanto a tal aspecto, o período de trabalho rural deve ser reconhecido a partir da

data do casamento, ou seja, 12.02.1972 (data do início da prova material.No entanto, ainda que haja prova

bastante da atividade de rurícola, tendo em vista o termo final do exercício da atividade rural exercida pela autora

(1989), e considerando, ainda, que o art. 143 da Lei 8.213/91 pressupõe que o trabalhador rural esteja no exercício

da função ou, ao menos, que volte a exercê-la na vigência dessa mesma lei, impossível a concessão da

aposentadoria rural por idade.Não obstante, não se pode deixar de ter em vista que, na data de 23 de junho de

2008, foi publicada a Lei nº 11.718 de 20.06.2008, que alterou a redação do 2º e incluiu os 3º e 4º no já citado art.

48 da LBPS, cuja relação é a seguinte: 2o Para os efeitos do disposto no 1o deste artigo, o trabalhador rural deve

comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente

anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à

carência do benefício pretendido, computado o período a que se referem os incisos III a VIII do 9o do art. 11 desta

Lei. 3o Os trabalhadores rurais de que trata o 1o deste artigo que não atendam ao disposto no 2o deste artigo, mas

que satisfaçam essa condição, se forem considerados períodos de contribuição sob outras categorias do segurado,

farão jus ao benefício ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se

mulher. 4o Para efeito do 3o deste artigo, o cálculo da renda mensal do benefício será apurado de acordo com o

disposto no inciso II do caput do art. 29 desta Lei, considerando-se como salário-de-contribuição mensal do

período como segurado especial o limite mínimo de salário-de-contribuição da Previdência Social.(grifou-

se).Assim, deflui-se da redação do novel 3º que, caso o segurado deseje somar aos tempos de rurícola períodos de

contribuição exercidos sob outras categorias de segurado, a idade mínima para a concessão do benefício passa a
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ser aquela prevista no caput do art. 48, ou seja, 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se

mulher. Desse modo, o objetivo da alteração legislativa não é outro que não possibilitar o cômputo dos tempos

rurais para fins de concessão de serviço urbano e vice-versa, possibilitando a atenuação do rigor da lei no que se

refere ao cômputo do período de carência.Tendo em vista tais diretrizes, considerando o tempo de trabalho rural

ora reconhecido, acrescido dos demais períodos de atividade urbana constantes de sua CTPS, a autora comprova

um total de 27 anos, 03 meses e 13 dias de tempo de serviços urbano e rural (conforme planilha em anexo),

período este superior à carência exigida de 180 meses (15 anos), exigida pelo art. 142 da LBPS, considerando-se o

ano em que completou 60 (sessenta) anos de idade (2011), conforme disposto no 3º do art. 48 da LBPS,

acrescentado pela Lei nº 11.718/2008.Atende a autora, pois, a todos os requisitos legais necessários à concessão

do benefício de aposentadoria por idade prevista no art. 48, 3º da Lei nº 8.213/91..O direito ao benefício existe

sem qualquer margem para dúvida e, em se tratando de verba de natureza alimentar, que visa a recompor as

condições existenciais da parte, impõe-se a antecipação dos efeitos da tutela, assegurando a implantação do

benefício antes do trânsito em julgado da decisão definitiva.II - DO DANO MORALNão merece prosperar o

pleito de indenização por danos morais.Com efeito, nesse ponto, o deslinde da questão cinge-se a definir se o

indeferimento de um benefício previdenciário por si só constitui circunstância suficiente a ensejar a reparação, por

parte da autarquia previdenciária, de danos morais e materiais suportados pelo segurado. Nessa senda, importa

assinalar que compete ao INSS, regularmente e em virtude de lei, analisar os requerimentos de concessão de

benefício que lhe são formulados, bem assim, a verificação da existência, ou não, dos requisitos legais para a

concessão da prestação previdenciária. Assim, é evidente que a autarquia analisa os requerimentos de acordo com

as normas próprias e específicas, deferindo-os ou não.Desse modo, deferir ou indeferir os benefícios

previdenciários é, no âmbito administrativo, atribuição exclusiva do INSS, de acordo com os elementos de provas

apurados no âmbito administrativo.Vale dizer, o ato administrativo em comento consubstancia juízo de valor

(mérito do ato administrativo) expresso na medida do entendimento da autarquia acerca do preenchimento, ou

não, dos requisitos legais exigíveis naquele momento.Caso o segurado interessado dele discorde, o Estado

assegura-lhe o direito de ação, conforme a garantia constitucional insculpida no art. 5º, XXXV, da Carta Magna,

in verbis:A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.Por conseguinte, o

eventual indeferimento do benefício previdenciário não tem por si só o condão de acarretar a reparação pecuniária

de danos morais e materiais, ainda que o ato indeferitório seja revisto judicialmente. Diante de tais ponderações,

concluo que, em tema de responsabilidade do Estado, a reparação pecuniária de danos materiais e morais em face

de indeferimento/suspensão/cessação de benefício previdenciário, enquanto mecanismo de tutela dos direitos dos

segurados/dependentes, reveste-se do caráter subsidiário, ou seja, o modelo ressarcitório somente se afigura

admissível e necessário nas situações em que os demais instrumentos de defesa dos beneficiários da Previdência

Social (v.g., as vias de impugnação administrativa, tais como o pedido de reconsideração e o recurso

administrativo; ou ainda, a ação judicial) se revelam insuficientes para a plena proteção e satisfação dos seus

bens/interesses jurídicos.Na espécie, ainda que equivocada a atuação administrativa, o autor socorreu-se da ação

judicial, propiciando-lhe, portanto, a plena e integral tutela, por parte do Estado (em face de quem postula a

indenização), dos seus interesses previdenciários, razão pela qual não se afigura útil, adequada e muito menos

necessária a tutela ressarcitória reclamada nesta demanda.Ademais, nos termos do Enunciado nº 159 da III

Jornada de Direito Civil do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, o dano moral, assim

compreendido todo dano extrapatrimonial, não se caracteriza quando há mero aborrecimento inerente a prejuízo

material.III - DA INDENIZAÇÃO DE PERDAS E DANOS - HONORÁRIOS CONTRATUAISDe igual forma,

não merece prosperar o pleito da autora no tocante ao pedido de indenização por perdas e danos em razão do

pagamento de honorários advocatícios contratuais ajustados entre a autora e o seu patrono.Ora, o valor avençado

entre o cliente e o seu advogado não pode ser qualificado como dano imputável à autarquia, na medida em que tal

despesa decorre de relação particular entre partes, as quais firmam contrato de prestação de serviços advocatícios

por mera liberalidade, não possuindo, assim, qualquer relação de causalidade direta com a conduta do INSS.IV -

DOS JUROS MORATÓRIOS. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º DA LEI Nº

11.960/2009 EM SEDE DE CONTROLE CONCENTRADO. EFEITO REPRISTINATÓRIO (ART. 11, 2º DA

LEI Nº 9.868/99). RESTABELECIMENTO DAS DIRETRIZES LEGAIS E JURISPRUDENCIAIS

EXISTENTES ANTES DO ADVENTO DA NORMA DECLARADA INCONSTITUCIONAL.Nesse ponto,

registro que, anteriormente, vinha adotando a diretriz sufragada pelo Colendo Supremo Tribunal Federal (AI nº

842063, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 17/06/2011) para afirmar a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº

9.494/97 (com redação determinada pelo art. 5º da Lei nº 11.960/2009) também em relação às ações ajuizadas

anteriormente ao advento da novel legislação.Contudo, é cediço que, recentemente, o Excelso Pretório, nos autos

das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs 4357/DF e 4425/DF, houve por bem declarar, por arrastamento, a

inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 11.960/2009, o qual, conferindo nova redação ao art. 1º-F da Lei nº

9.494/97, preconizava que, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora,

haveria a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros

aplicados à caderneta de poupança (INFORMATIVO STF nº 698).Desse modo, tendo em vista o efeito

repristinatório da declaração de inconstitucionalidade proferida em sede de controle concentrado, pelo qual o
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pronunciamento judicial torna aplicável a legislação anterior (art. 11, 2º, da Lei nº 9.868/99), força é reconhecer

que fica restabelecida a vigência da redação primitiva do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 (instituído pela MP nº

2.180/01), cujo âmbito de incidência, todavia, não compreende as ações previdenciárias, mas tão somente as

demandas que tenham por objeto a condenação da Fazenda Pública ao pagamento da remuneração dos servidores

públicos.Por conseguinte, no que tange aos juros de mora devidos nas ações previdenciárias, passo, doravante, a

subscrever as diretrizes legais e jurisprudenciais existentes antes do advento da Lei nº 11.960/2009, razão pela

qual, com esteio em precedentes do Colendo STJ, fixo a taxa de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação

(art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c a Súmula nº 204 do STJ e a Súmula nº 75

do TRF/4ª Região ).DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para

JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para o fim de:1) Averbar o tempo de labor rural da autora

no período de 12.02.1972 a 30.06.1989.2) CONDENAR o INSS a:2.1) averbar e acrescer tal tempo aos demais

constantes da CTPS, de modo que ela conte com 27 anos, 03 meses e 13 dias de tempo de contribuição;2.2) nos

termos do art. 48, 3º, da Lei nº 8.213/91 (com redação determinada pela Lei nº 11.718/2008) conceder o benefício

da aposentadoria por idade em favor da autora MARIA ABADIA SIQUEIRA ESTEVES tendo como data de

início do benefício (DIB) a data do requerimento administrativo (25.03.2013 - fl. 30), nos termos do art. 49, II, da

Lei nº 8.213/91, no valor a ser apurado pelo INSS;2.3) pagar as prestações vencidas no período entre a DIB

(25.03.2013) e 31.12.2014 (dia anterior à DIP ora fixada), acrescidas, ainda, de:2.3.1) correção monetária desde o

respectivo vencimento (Leis nºs. 6.899/81 e 8.213/91; Súmulas nºs 148 do STJ e 08 do TRF/3ª Região e

Provimento nº 64/2005, da Corregedoria Geral de Justiça da 3ª Região);2.3.2) juros moratórios: tendo em vista o

caráter alimentar do benefício previdenciário, e com esteio em precedentes do Colendo, fixo a taxa de 1% (um por

cento) ao mês, a contar da citação (art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c a Sumula

nº 204 do STJ e a Súmula nº 75 do TRF/4ª Região).Em relação às prestações vencidas posteriormente à citação, os

juros moratórios são devidos a partir de seus respectivos vencimentos.Dada a sucumbência recíproca em face da

improcedência do pedido de indenização por danos morais, cuja dimensão econômica representa a maior parcela

da pretensão deduzida em juízo, os honorários advocatícios serão compensados pelas partes, na forma do art. 21

do CPC.Tendo em vista a ausência de recolhimento antecipado das custas pela parte autora, eis que beneficiária da

assistência judiciária gratuita, e, considerando a isenção estabelecida no art. 4º, 1º, da Lei nº 9.289/96, sem

condenação da parte sucumbente.Outrossim, forte nas razões fáticas e jurídicas ora esposadas - as quais autorizam

concluir-se não apenas pela verossimilhança das alegações da acionante, mas, sim, pela certeza de seu direito,

aliadas à circunstância do fundado receio de dano irreparável em face do caráter alimentar do benefício

previdenciário e da idade provecta da autora, hei por bem, na forma do art. 461 do CPC c/c a Súmula 729 do STF

, CONCEDER A TUTELA ANTECIPADA para determinar que, no prazo de 30 (trinta) dias, o INSS promova as

diligências necessárias à implantação, em favor da autora, do benefício de aposentadoria por idade, com data de

início do pagamento (DIP) em 01/01/2015, nos termos acima estabelecidos, sob pena de multa diária no valor de

R$ 300,00 (trezentos reais) (CPC, art. 461, 5º) .Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (CPC, art. 475, I e art.

10 da Lei nº 9.469/97).Oficie-se, requisitando o cumprimento da tutela antecipatória, ressaltando-se que a medida

não abrange o pagamento das prestações vencidas. Segue a síntese do julgado:Nome do segurado: Maria Abadia

Siqueira EstevesData de nascimento: 03.06.1951CPF/MF: 049.319.248-40PIS 1.249.088.735-3 (NIT)Nome da

mãe: Honória Martins de SiqueiraBenefício concedido: Aposentadoria por IdadeData do início do benefício

(DIB): 25.03.2013Data do início do pagamento (DIP) 01.01.2015Renda mensal inicial (RMI): a ser calculada pelo

INSSRenda mensal atual (RMA): a ser calculada pelo INSSEndereço do Segurado Rua 19 de Março, nº 266,

Centro - CEP: 14.440-000, São José da Bela Vista/SPP. R. I.

 

0001648-33.2013.403.6113 - IVANILDES MARIA DE ANDRADE(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da juntada aos autos do laudo pericial, para efeito do disposto no parágrafo único do art. 433, do

CPC. Apresentem razões finais por escrito, no prazo sucessivo de 10 dias, primeiro a parte autora.Int. 

 

0001652-70.2013.403.6113 - CACILDA APARECIDA DE OLIVEIRA OLAIA(SP334732 - TIAGO JEPY

MATOSO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a autora a

concessão do benefício da aposentadoria por invalidez ou, sucessivamente, auxílio-doença, assim como,

indenização por danos morais.Em síntese, alega a autora que, em razão de problemas de saúde, está total e

definitivamente incapacitada para exercer suas atividades laborativas.Nesse diapasão, requereu a procedência do

pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 31/43.Devidamente citado, o INSS ofereceu

contestação às fls. 53/66, pugnando pela improcedência dos pedidos. Alegou preliminar de incompetência

absoluta. Acostou documentos de fls. 67/70.Réplica às fls. 73/77.Este Juízo afastou a preliminar suscitada pelo

INSS e determinou a realização de perícia médica judicial (fls. 78/79).Laudo pericial acostado às fls. 89/96. À fl.

101 restou indeferido o pedido da autora de dilação de prazo para apresentação de parecer do assistente

técnico.Alegações finais do INSS e da autora às fls. 106 e 109/129, respectivamente.É o
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relatório.DECIDO.Registro, inicialmente, que a preliminar de incompetência absoluta do juízo já restou decidida

nos autos (fl. 78).I - DA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU DE AUXÍLIO-

DOENÇADispõe a Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso,

a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á

paga enquanto permanecer nesta condição.(...)Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Nesse diapasão, à luz dos dispositivos

legais supratranscritos, força é reconhecer que a concessão do benefício da aposentadoria por invalidez reclama a

cumulatividade dos seguintes pressupostos:a) Qualidade de segurado;b) Carência de 12 (doze) contribuições

mensais, dispensada no caso de a incapacidade decorrer de acidente de qualquer natureza ou causa, de doença

profissional ou do trabalho ou de alguma das doenças arroladas em uma lista especial, nos termos do art. 26, II c/c

o art. 151;c) Incapacidade total (para qualquer atividade que seja apta a garantir ao segurado a sua subsistência) e

permanente;d) Superveniência à filiação ao RGPS da doença ou lesão que acarretou a incapacidade do segurado,

salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão (2º do art.

42).Assim, para a concessão da aposentadoria por invalidez requer o estado de permanente incapacidade para toda

e qualquer atividade apta para assegurar a subsistência do segurado.Outrossim, exige-se para a concessão do

auxílio-doença os requisitos acima citados, à exceção da natureza do estado incapacitante do segurado. Com

efeito, concede-se o auxílio-doença quando o segurado ficar impossibilitado para o exercício de seu trabalho

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Desse modo, resta cristalina a diferença entre os dois

benefícios, consubstanciada na circunstância de que, para a obtenção do auxílio-doença é suficiente a

incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual do segurado, enquanto que a concessão da

aposentadoria por invalidez requer o estado de permanente incapacidade para toda e qualquer atividade apta para

assegurar a subsistência do segurado.De igual forma, cumpre acentuar que atividade habitual é a atividade para a

qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação adicional, tendo-o prestado de forma

frequente.No caso em tela, verifica-se que a autora, submeteu-se a pericia judicial em 13.01.2014, tendo o perito

esclarecido que a autora é portadora de escoliose toracolombar leve e espondiloartrose inicial não incapacitante e

atestado a sua plena capacidade para realização de suas atividades laborais (fl. 93).As respostas a vários quesitos

do Juízo (vide fl. 96) são contundentes na conclusão de que a autora está capaz. Observa-se, portanto, que as

patologias que acometem a autora não a incapacitam para o trabalho.Assim, não há qualquer motivo que a impeça

de exercer atividades laborativas compatíveis com sua idade e seu grau de instrução, para a garantia de sua

subsistência.Nesse sentido, uma vez que a autora está apta para o exercício de suas atividades habituais, não se

pode dizer que a mesma esteja enquadrada em qualquer das hipóteses legais que autorizam a concessão de

benefício por incapacidade. Ora, é assente que a concessão do benefício por incapacidade (auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez) pressupõe não apenas a enfermidade do segurado, mas, também, que a moléstia tenha

o condão de torná-lo inapto para o desempenho de sua atividade habitual ou de qualquer outra ocupação

profissional. Por fim, são absolutamente inconsistentes as impugnações à conclusão do laudo técnico pericial, não

necessitando de quaisquer esclarecimentos, tampouco de prova testemunhal, pois a matéria controvertida nos

autos restou suficientemente dirimida e, portanto, o feito encontra-se suficientemente instruído, cabendo às partes

e ao julgador emitir os seus respectivos juízos de valor.Destarte, ausente a comprovação de quadro incapacitante,

é de rigor a improcedência dos pedidos.II - DO DANO MORALNão merece prosperar o pleito de indenização por

danos morais.Com efeito, nesse ponto, o deslinde da questão cinge-se a definir se o indeferimento de um benefício

previdenciário por si só constitui circunstância suficiente a ensejar a reparação, por parte da autarquia

previdenciária, de danos morais e materiais suportados pelo segurado. Nessa senda, importa assinalar que compete

ao INSS, regularmente e em virtude de lei, analisar os requerimentos de concessão de benefício que lhe são

formulados, bem assim, a verificação da existência, ou não, dos requisitos legais para a concessão da prestação

previdenciária. Assim, é evidente que a autarquia analisa os requerimentos de acordo com as normas próprias e

específicas, deferindo-os ou não.Desse modo, deferir ou indeferir os benefícios previdenciários é, no âmbito

administrativo, atribuição exclusiva do INSS, de acordo com os elementos de provas apurados no âmbito

administrativo.Vale dizer, o ato administrativo em comento consubstancia juízo de valor (mérito do ato

administrativo) expresso na medida do entendimento da autarquia acerca do preenchimento, ou não, dos requisitos

legais exigíveis naquele momento.Caso o segurado interessado dele discorde, o Estado assegura-lhe o direito de

ação, conforme a garantia constitucional insculpida no art. 5º, XXXV, da Carta Magna, in verbis:A lei não

excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.Por conseguinte, o eventual indeferimento do

benefício previdenciário não tem por si só o condão de acarretar a reparação pecuniária de danos morais e

materiais, ainda que o ato indeferitório seja revisto judicialmente. Diante de tais ponderações, concluo que, em

tema de responsabilidade do Estado, a reparação pecuniária de danos materiais e morais em face de

indeferimento/suspensão/cessação de benefício previdenciário, enquanto mecanismo de tutela dos direitos dos

segurados/dependentes, reveste-se do caráter subsidiário, ou seja, o modelo ressarcitório somente se afigura

admissível e necessário nas situações em que os demais instrumentos de defesa dos beneficiários da Previdência
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Social (v.g., as vias de impugnação administrativa, tais como o pedido de reconsideração e o recurso

administrativo; ou ainda, a ação judicial) se revelam insuficientes para a plena proteção e satisfação dos seus

bens/interesses jurídicos.Na espécie, não cabe cogitar sequer de equívoco na apreciação do requerimento de

benefício previdenciário formulado pela autora na esfera administrativa, razão por que, nessa parte, o pedido é

igualmente improcedente.DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo

Civil, resolvo o mérito para JULGAR IMPROCEDENTES os pedidos formulados por CACILDA APARECIDA

DE OLIVEIRA OLAIA, condenando-a ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro em 10%

(dez por cento) do valor da causa, tendo em vista a singeleza da matéria fático-jurídica debatida nos autos e a

atividade processual desenvolvida pelo patrono do réu (art. 20, 4º do CPC).Contudo, tendo em vista que a autora é

beneficiária da assistência judiciária gratuita, suspendo a cobrança da verba honorária, nos termos do art. 12 da

Lei nº 1.060/50.Sem custas (arts. 3º, I, e 12, da Lei nº 1.060/50 c/c o art. 4º, II da Lei nº 9.289/96).Arbitro os

honorários do perito médico no valor máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução nº 305/2014, do

Conselho da Justiça Federal. Providencie a Secretaria a solicitação do pagamento devido, junto ao sistema

eletrônico de Assistência Judiciária Gratuita - AJG.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa

na distribuição.P. R. I.

 

0002110-87.2013.403.6113 - IVAN CARLO RIBEIRO RODARTE(SP046856 - AGOSTINHO SANSONI

MANIGLIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN)

Recebo a conclusão supra. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência

e necessidade, no prazo comum de 10 (dez) dias.Intimem-se.

 

0002404-42.2013.403.6113 - ROSANGELA MARIA DE LIMA(SP300455 - MARIANA TELINI CINTRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a autora a

concessão do benefício da aposentadoria por invalidez ou, sucessivamente, auxílio-doença, bem assim, o

pagamento de indenização por danos morais.Em síntese, alega a autora que, em razão de problemas de saúde, está

total e definitivamente incapacitada para exercer suas atividades laborativas.Nesse diapasão, requereu a

procedência do pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 12/99.Decisão de fls. 119/121

indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, oportunidade em que restou afastada a

prevenção apresentada à fl. 100. Manifestação da autora às fls. 124/125 requerendo, em sede de antecipação de

tutela, a imediata designação de perícia médica, sendo indeferido o seu pedido (fl. 126).Devidamente citado, o

INSS ofereceu contestação às fls. 131/142, pugnando pela improcedência dos pedidos. Acostou documentos de

fls. 143/148.Decisão saneando o feito, sendo indeferida a produção de prova testemunhal e determinada a

realização de perícia médica judicial (fls. 149/150).A autora interpôs agravo retido (fls. 153/155), sendo mantida a

decisão agravada em sede de juízo de retratação (fl. 158).Laudo pericial acostado às fls. 167/176.As partes

manifestaram-se sobre o laudo às fls. 180 (autora) e 182/184 (réu), oportunidade em que o INSS ofertou proposta

de acordo.Instada (fl. 185), a autora não concordou com a proposta de acordo do INSS (fl. 188).Alegações finais

da autora às fls. 191/193. O INSS, embora intimado, não apresentou alegações finais, consoante certidão de fl.

194 v.É o relatório.DECIDO.I - DA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU DE

AUXÍLIO-DOENÇADispõe a Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando

for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.(...)Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que,

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Nesse diapasão, à luz dos

dispositivos legais supratranscritos, força é reconhecer que a concessão do benefício da aposentadoria por

invalidez reclama a cumulatividade dos seguintes pressupostos:a) Qualidade de segurado;b) Carência de 12 (doze)

contribuições mensais, dispensada no caso de a incapacidade decorrer de acidente de qualquer natureza ou causa,

de doença profissional ou do trabalho ou de alguma das doenças arroladas em uma lista especial, nos termos do

art. 26, II c/c o art. 151;c) Incapacidade total (para qualquer atividade que seja apta a garantir ao segurado a sua

subsistência) e permanente;d) Superveniência à filiação ao RGPS da doença ou lesão que acarretou a incapacidade

do segurado, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão (2º do art. 42).Assim, para a concessão da aposentadoria por invalidez requer o estado de permanente

incapacidade para toda e qualquer atividade apta para assegurar a subsistência do segurado.Outrossim, exige-se

para a concessão do auxílio-doença os requisitos acima citados, à exceção da natureza do estado incapacitante do

segurado. Com efeito, concede-se o auxílio-doença quando o segurado ficar impossibilitado para o exercício de

seu trabalho habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Desse modo, resta cristalina a diferença entre os

dois benefícios, consubstanciada na circunstância de que, para a obtenção do auxílio-doença é suficiente a

incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual do segurado, enquanto que a concessão da
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aposentadoria por invalidez requer o estado de permanente incapacidade para toda e qualquer atividade apta para

assegurar a subsistência do segurado.De igual forma, cumpre acentuar que atividade habitual é a atividade para a

qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação adicional, tendo-o prestado de forma

frequente.No caso em tela, verifica-se que a autora submeteu-se à pericia judicial em 22.04.2014, tendo o perito

atestado a incapacidade total e temporária da autora em razão de ser apresentar pós-operatório tardio de lesão do

manguito rotador bilateral, ainda sintomática e incapacitante, e pós-operatório tardio de síndrome do túnel do

carpo direito sem complicações (fl. 172).Em resposta aos quesitos, o perito judicial esclarece que a autora está

impossibilitada de realizar esforços com os ombros porque ainda apresenta sintomatologia inflamatória nos

mesmos e que há possibilidade de recuperação total ou parcial dos males apresentados (fls. 172 e 175 - resposta

aos quesitos n. 3 da autora e n. 5 do Juízo).No que tange à data do início da incapacidade, o expert afirmou que,

com base na documentação médica, a autora apresenta incapacidade de maneira contínua a partir de 24.07.2012.

Nessa senda, constata-se que a autora possui contratos de trabalho anotados em sua carteira de sua carteira

profissional nos períodos de 23.05.2006 a 10.05.2008 e a partir de 01.04.2009, sem constar data de encerramento

(fls. 18 v.), razão pela qual se evidencia a sua qualidade de segurada.Assim, nos termos do artigo 25, inciso I, da

Lei 8.213/91, a autora cumpriu a carência exigida e manteve a qualidade de segurada, fazendo jus ao benefício de

auxílio-doença.De outra parte, não procede a pretensão de concessão da aposentadoria por invalidez, eis que, além

do perito judicial ter consignado a natureza temporária da incapacidade da pericianda, tem-se que a natureza da

enfermidade e a faixa etária da autora não autorizam, a toda evidência, inferir-se que a requerente está

definitivamente alijada do mercado de trabalho.Por conseguinte, preenchidos os requisitos legais, há que ser

deferido o benefício do auxílio-doença desde a cessação do benefício auferido administrativamente (01.08.2013),

conforme requerido na inicial, considerando a existência de incapacidade na referida data.II - DO DANO

MORALNão merece prosperar o pleito de indenização por danos morais.Com efeito, nesse ponto, o deslinde da

questão cinge-se a definir se o indeferimento de um benefício previdenciário por si só constitui circunstância

suficiente a ensejar a reparação, por parte da autarquia previdenciária, de danos morais e materiais suportados pelo

segurado. Nessa senda, importa assinalar que compete ao INSS, regularmente e em virtude de lei, analisar os

requerimentos de concessão de benefício que lhe são formulados, bem assim, a verificação da existência, ou não,

dos requisitos legais para a concessão da prestação previdenciária. Assim, é evidente que a autarquia analisa os

requerimentos de acordo com as normas próprias e específicas, deferindo-os ou não.Desse modo, deferir ou

indeferir os benefícios previdenciários é, no âmbito administrativo, atribuição exclusiva do INSS, de acordo com

os elementos de provas apurados no âmbito administrativo.Vale dizer, o ato administrativo em comento

consubstancia juízo de valor (mérito do ato administrativo) expresso na medida do entendimento da autarquia

acerca do preenchimento, ou não, dos requisitos legais exigíveis naquele momento.Caso o segurado interessado

dele discorde, o Estado assegura-lhe o direito de ação, conforme a garantia constitucional insculpida no art. 5º,

XXXV, da Carta Magna, in verbis:A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a

direito.Por conseguinte, o eventual indeferimento do benefício previdenciário não tem por si só o condão de

acarretar a reparação pecuniária de danos morais e materiais, ainda que o ato indeferitório seja revisto

judicialmente. Diante de tais ponderações, concluo que, em tema de responsabilidade do Estado, a reparação

pecuniária de danos materiais e morais em face de indeferimento/suspensão/cessação de benefício previdenciário,

enquanto mecanismo de tutela dos direitos dos segurados/dependentes, reveste-se do caráter subsidiário, ou seja, o

modelo ressarcitório somente se afigura admissível e necessário nas situações em que os demais instrumentos de

defesa dos beneficiários da Previdência Social (v.g., as vias de impugnação administrativa, tais como o pedido de

reconsideração e o recurso administrativo; ou ainda, a ação judicial) se revelam insuficientes para a plena proteção

e satisfação dos seus bens/interesses jurídicos.Na espécie, ainda que equivocada a atuação administrativa, o autor

socorreu-se da ação judicial, propiciando-lhe, portanto, a plena e integral tutela, por parte do Estado (em face de

quem postula a indenização), dos seus interesses previdenciários, razão pela qual não se afigura útil, adequada e

muito menos necessária a tutela ressarcitória reclamada nesta demanda.Ademais, nos termos do Enunciado nº 159

da III Jornada de Direito Civil do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, o dano moral,

assim compreendido todo dano extrapatrimonial, não se caracteriza quando há mero aborrecimento inerente a

prejuízo material.III - DOS JUROS MORATÓRIOS. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO

ART. 5º DA LEI Nº 11.960/2009 EM SEDE DE CONTROLE CONCENTRADO. EFEITO REPRISTINATÓRIO

(ART. 11, 2º DA LEI Nº 9.868/99). RESTABELECIMENTO DAS DIRETRIZES LEGAIS E

JURISPRUDENCIAIS EXISTENTES ANTES DO ADVENTO DA NORMA DECLARADA

INCONSTITUCIONAL.Nesse ponto, registro que, anteriormente, vinha adotando a diretriz sufragada pelo

Colendo Supremo Tribunal Federal (AI nº 842063, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 17/06/2011) para afirmar

a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 (com redação determinada pelo art. 5º da Lei nº 11.960/2009)

também em relação às ações ajuizadas anteriormente ao advento da novel legislação.Contudo, é cediço que,

recentemente, o Excelso Pretório, nos autos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs 4357/DF e 4425/DF,

houve por bem declarar, por arrastamento, a inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 11.960/2009, o qual,

conferindo nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, preconizava que, para fins de atualização monetária,

remuneração do capital e compensação da mora, haveria a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos
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índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (INFORMATIVO STF nº

698).Desse modo, tendo em vista o efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade proferida em sede

de controle concentrado, pelo qual o pronunciamento judicial torna aplicável a legislação anterior (art. 11, 2º, da

Lei nº 9.868/99), força é reconhecer que fica restabelecida a vigência da redação primitiva do art. 1º-F da Lei nº

9.494/97 (instituído pela MP nº 2.180/01), cujo âmbito de incidência, todavia, não compreende as ações

previdenciárias, mas tão somente as demandas que tenham por objeto a condenação da Fazenda Pública ao

pagamento da remuneração dos servidores públicos.Por conseguinte, no que tange aos juros de mora devidos nas

ações previdenciárias, passo, doravante, a subscrever as diretrizes legais e jurisprudenciais existentes antes do

advento da Lei nº 11.960/2009, razão pela qual, com esteio em precedentes do Colendo STJ, fixo a taxa de 1%

(um por cento) ao mês, a contar da citação (art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c a

Súmula nº 204 do STJ e a Súmula nº 75 do TRF/4ª Região ).DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art.

269, I, do Código de Processo Civil, resolvo o mérito para JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

para o fim de:1) CONDENAR o INSS a:1.1) conceder o benefício do auxílio-doença, em favor da autora

ROSANGELA MARIA DE LIMA, no valor a ser apurado pela autarquia, na forma do art. 61 da Lei nº 8.213/91,

com data de início do benefício (DIB) em 01.08.2013 (dia imediatamente posterior à cessação administrativa do

auxílio-doença nº 31/601.135-055-4);1.2) pagar as prestações vencidas no período compreendido entre a DIB

(01.08.2013) e 30.11.2014 (dia anterior à DIP ora fixada), acrescidas, ainda, de:1.2.1) correção monetária desde o

respectivo vencimento (Leis nºs. 6.899/81 e 8.213/91; Súmulas nºs 148 do STJ e 08 do TRF/3ª Região e

Provimento nº 64/2005, da Corregedoria Geral de Justiça da 3ª Região);1.2.2) juros moratórios: tendo em vista o

caráter alimentar do benefício previdenciário, e com esteio em precedentes do Colendo, fixo a taxa de 1% (um por

cento) ao mês, a contar da citação (art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c a Sumula

nº 204 do STJ e a Súmula nº 75 do TRF/4ª Região).Em relação às prestações vencidas posteriormente à citação, os

juros moratórios são devidos a partir de seus respectivos vencimentos.Dada a sucumbência recíproca em face da

improcedência do pedido de indenização por danos morais, cuja dimensão econômica representa a maior parcela

da pretensão deduzida em juízo, os honorários advocatícios serão compensados pelas partes, na forma do art. 21

do CPC.Tendo em vista a ausência de recolhimento antecipado das custas pela parte autora, eis que beneficiária da

assistência judiciária gratuita, e, considerando a isenção estabelecida no art. 4º, 1º, da Lei nº 9.289/96, sem

condenação da parte sucumbente.Arbitro os honorários do perito médico no valor máximo da tabela vigente, nos

termos da Resolução nº 305/2014, do Conselho da Justiça Federal. Providencie a Secretaria a solicitação do

pagamento devido, junto ao sistema eletrônico de Assistência Judiciária Gratuita - AJG.Outrossim, forte nas

razões fáticas e jurídicas ora esposadas - as quais autorizam concluir-se não apenas pela verossimilhança das

alegações da acionante, mas, sim, pela certeza de seu direito, aliadas à circunstância do fundado receio de dano

irreparável em face do caráter alimentar do benefício previdenciário e da idade provecta da autora, hei por bem, na

forma do art. 461 do CPC c/c a Súmula 729 do STF , CONCEDER A TUTELA ANTECIPADA para determinar

que, no prazo de 30 (trinta) dias, o INSS promova as diligências necessárias à implantação, em favor da autora, do

benefício de auxílio-doença, com data de início do pagamento (DIP) em 01/12/2014, nos termos acima

estabelecidos, sob pena de multa diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) (CPC, art. 461, 5º) .Outrossim,

dado o caráter temporário do auxílio-doença, incompatível com a sua fruição sine die, DETERMINO que o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS promova, a cada 03 (três meses), contados da data desta sentença,

exame médico a respeito das condições clínicas da autora a fim de ser reavaliada a sua aptidão para o exercício de

sua atividade ou outra compatível com o seu grau de instrução e a sua faixa etária, encaminhando-a a processo de

reabilitação profissional, se necessário.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (CPC, art. 475, I e art. 10 da

Lei nº 9.469/97).Oficie-se, requisitando o cumprimento da tutela antecipatória, ressaltando-se que a medida não

abrange o pagamento das prestações vencidas. Segue a síntese do julgado:(...)P.R.I.

 

0002603-64.2013.403.6113 - VALDEMAR LUIZ DE QUEIROZ(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 243/248), que deu provimento a

recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 225/228.Conforme demonstrativo de cálculo de fl.

41, a soma das prestações vencidas e vincendas do benefício previdenciário visado corresponde a R$ 25.747,53

que, acrescido da mesma quantia a título de indenização por danos morais, totaliza montante superior a 60

(sessenta) salários-mínimos, no momento do ajuizamento da ação, motivo pelo qual deve ser mantida a

competência deste Juízo para processamento da demanda, nos termos da decisão proferida no Agravo de

Instrumento.Após intimação das partes, venham os autos conclusos.Int.

 

0002674-66.2013.403.6113 - GENETON LIMA DE OLIVIERA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o autor a concessão

do benefício da aposentadoria especial ou por tempo de contribuição.Em síntese, afirmou o autor que, em

24.09.2012, protocolizou requerimento administrativo para a concessão do referido benefício previdenciário, o
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qual, no entanto, restou indeferido pela autarquia em face do não enquadramento como atividade especial das

funções exercidas.Contudo, sustentou que, no exercício de suas atribuições funcionais, efetivamente sempre

esteve exposto a vários agentes nocivos (físicos e químicos), de modo que as suas atividades devem ser

consideradas especiais para fins previdenciários, nos termos previstos em lei.Nesse diapasão, requereu a

procedência do pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 28/135.Decisão de fl. 137 indeferiu

o pedido de assistência judiciária gratuita.O autor interpôs agravo de instrumento (fls. 139/145), ao qual foi

negado seguimento (fls. 147/148 e 150/152).Recolhimento das custas processuais às fls. 154/155.Citado, o INSS

ofereceu contestação às fls. 161/171, defendendo a improcedência da pretensão do autor. Acostou documentos de

fls. 172/176.Manifestação do autor à fl. 198, pugnando pela produção de prova pericial.Instado a juntar aos autos

documentos relativos às atividades que pretende o reconhecimento como especiais (fl. 179), o autor requereu o

prosseguimento do feito, pugnando pela procedência do pedido (fls. 181).É o relatório.DECIDO.Procedo ao

julgamento antecipado da lide, tendo em vista o disposto no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido, considero o feito suficientemente instruído para a solução da lide, não demandando, pois, de

qualquer outra produção probatória, sendo desnecessária a produção de prova pericial, consoante as razões a

seguir aduzidas.I - DA ATIVIDADE ESPECIAL. LAVADOR, SAPATEIRO, PRENSEIRO, CHEFE DE SEÇÃO

E GERENTE DE PRODUÇÃO. APRESENTAÇÃO DE PPP. AGENTES NOCIVOS.Inicialmente, é mister

acentuar que, consoante reiterada orientação jurisprudencial dos tribunais pátrios, a legislação aplicável ao

reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de

sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo (princípio do tempus regit

actum).Aliás, tal diretriz está plasmada no art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99 (com redação determinada pelo

Decreto nº 4.827/2003), in verbis:A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. Nesse diapasão,

pacificou-se a jurisprudência nacional no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial pelo

exercício de atividade profissional elencada nos decretos previdenciários regulamentares é possível até o advento

da Lei nº 9.032/95 (28.04.95), independentemente da comprovação de efetiva exposição aos agentes insalubres.

Quanto ao lapso temporal compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/1995 e a expedição do Dec. n.

2.172/1997, e desse até o dia 28/5/1998, há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva

exposição a agentes nocivos, sendo que a comprovação, no primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e

DSS-8030, e, no segundo, com a apresentação de laudo técnico (REsp 412.351-RS, Rel. Min. Laurita Vaz,

julgado em 7/10/2003.), à exceção dos casos de ruído e calor, cuja comprovação exige a produção de prova

pericial independentemente do período reclamado.Assim, em relação ao agente ruído, o reconhecimento da

insalubridade da atividade possui a seguinte disciplina normativa:1) até 05.03.97: nível superior a 80 dB, nos

termos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79;2) no período compreendido entre 06.03.97 a 18.11.2003: nível

superior a 90 dB, conforme o Decreto 2.172/97;3) a partir de 19.11.2003: nível superior a 85 dB, a teor do

Decreto nº 4882/2003.Nesse sentido, consolidou-se a jurisprudência do E. STJ, conforme ilustra a ementa a seguir

transcrita:PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM.

EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 1. É

considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto

2.171/97; após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90 decibéis; a partir do Decreto

4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85 decibéis, não havendo falar em

aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época em que

efetivamente prestado o labor. 2. Agravo Regimental não provido (AGRESP 201202079450 - AGRESP -

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1347335 - Rel. Des. Fed. Herman Benjamin - DJF de

18/12/2012).No caso vertente, requer o autor o reconhecimento da natureza especial das atividades laboradas nos

períodos entre 01.04.1986 a 24.09.1986, 07.10.1986 a 05.12.1986, 10.02.1987 a 10.12.1991, 11.12.1991 a

31.03.2004 e 01.04.2004 a 24.09.2012, como lavador, sapateiro, prenseiro, chefe de seção e gerente de produção,

para Expresso Vale do Jaguaribe S/A, Indústria de Calçados Nelson Palermo S/A e MSM Produtos para Calçados

Ltda. Nesse sentido, forçoso é admitir a impossibilidade do reconhecimento da natureza especial mediante o mero

enquadramento pela atividade profissional, eis que não se extrai dos decretos regulamentares (Decretos nºs

53.831/64 e 83.080/79) a subsunção de todas as funções exercidas pelo autor a qualquer das profissões neles

elencadas.Todavia, é assente a jurisprudência nacional no sentido de que o rol de atividades consideradas

insalubres, perigosas ou penosas é exemplificativo, pelo que a ausência do enquadramento da atividade

desempenhada não inviabiliza a sua consideração para fins de concessão de aposentadoria.Com efeito, o fato de

determinadas atividades serem consideradas especiais por presunção legal, não impede, por óbvio, que outras, não

enquadradas, possam ser reconhecidas como insalubres, perigosas ou penosas por meio de comprovação pericial

ou documental.Nesse sentido, tem-se que, para a maioria dos períodos retromencionados, o autor colacionou aos

autos documento consistente no perfil profissiográfico previdenciário, documento que entendo hábil e suficiente

para subsidiar o juízo de convicção acerca da comprovação, ou não, de atividade especial, uma vez que substitui,

com evidente vantagem, os antigos SB 40 e DSS 8030, pois elaborado por médico do trabalho ou engenheiro do

trabalho.Na espécie, cumpre registrar, inicialmente, que para a função exercida pelo autor como lavador, em
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períodos anteriores ao advento da Lei nº 9.032/95, é inexigível a comprovação da efetiva exposição aos agentes

insalubres, pois o reconhecimento do tempo de serviço especial pelo exercício de atividade profissional elencada

nos decretos previdenciários regulamentares é possível até o advento da referida lei. Portanto, a atividade exercida

junto à empresa Expresso Vale do Jaguaribe S/A, no período de 01.04.1986 a 24.09.1986, pode ser considerada

como especial em virtude de seu enquadramento no Código 1.1.3 do Quadro Anexo ao Decreto nº 53.831/64.

Nesse sentido, calha trazer à colação os julgados a seguir transcritos:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO DE

TEMPO ESPECIAL EM COMUM. APOSENTADORIA PROPORCIONAL CONCEDIDA. - Aposentadoria

especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades penosas, insalubres ou

perigosas. - Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade

especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos

constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente

exemplificativa. - Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes

nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da

lei. - Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de

laudo técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030. - Legislação aplicável

à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a aposentadoria ou

implementadas as condições legais necessárias. - Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº

6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57, 5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº

2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. - Inexiste dúvida acerca da possibilidade de considerar o

labor na função de tratorista como atividade especial, sendo de rigor o reconhecimento da natureza

exemplificativa do rol estabelecido nos anexo do Decreto n 83.080/79. - Reconhecimento de atividade especial

nos períodos de 01.04.1974 a 30.11.1978, 01.02.1979 a 31.12.1980, 04.02.1981 a 27.05.1983, 05.12.1984 a

21.10.1985, 16.12.1985 a 29.11.1990 e de 04.03.1992 a 14.03.1997. - Reconhecido o exercício da função de

lavador de ônibus, possível o seu enquadramento no item 1.1.3 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64. -

Reconhecimento da especialidades dos seguintes períodos: como tratorista, de 15.03.66 a 07.11.68 e de 25.01.69 a

24.06.69 e como lavador de ônibus, de 27.09.73 a 17.02.82 e de 25.03.87 a 01.08.93) - Perfaz-se um total de 32

anos, 03 meses e 21 dias, suficientes para a concessão de aposentadoria proporcional por tempo de serviço desde a

data do requerimento administrativo, com renda mensal inicial de 82% do salário de benefício - Correção

monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal. - Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano,

contados a partir da citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo

Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um

por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009. - Fixada a verba honorária em 10% sobre o valor da

condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as

parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. - Sendo o autor

beneficiário da assistência judiciária gratuita e figurando no pólo passivo autarquia federal, não há incidência de

custas processuais. - Embora devidas despesas processuais, a teor do artigo 11 da Lei nº 1.060/50 e 27 do Código

de Processo Civil, não ocorreu o efetivo desembolso. - Apelação parcialmente provida para condenar o INSS a

conceder aposentadoria por tempo de serviço proporcional ao autor, com renda mensal inicial correspondente a

82% do salário-de-benefício, desde o requerimento administrativo, estabelecer os critérios de incidência de

correção monetária e de juros de mora, conforme exposto, e para que o percentual dos honorários advocatícios de

10% incida apenas sobre o montante das parcelas vencidas até a sentença. (TRF da 3ª Região, AC

00312489120074039999, Rel. Desembargadora Federal Terezinha Cazerta, Oitava Turma, e-DJF3 Judicial I de

06/06/2014) - Sem negrito no original -PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DO ART. 557,

1º, DO CPC - AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. APOSENTADORIAPOR TEMPO PROPORCIONAL

MANTIDA. 1. Assiste razão ao agravante quanto ao reconhecimento da atividade especial após o advento da Lei

n. 9032/1995. De fato, conforme constou da decisão recorrida, acerca do tempo de serviço especial, impende

salientar que, até 28 de abril de 1995, a legislação previdenciária não exigia, para a conversão de tempo de serviço

especial em comum, a prova da efetiva exposição aos agentes nocivos, bastando o enquadramento da situação

fática nas atividades previstas nos quadros anexos aos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79. Com relação às

atividades de caráter especial prestadas pelo autor, vez que demonstradas pelo mero enquadramento, inexistindo

nos autos laudo ou formulário, possível o reconhecimento apenas das atividades exercidas até o advento da Lei nº

9.032/95 (28.04.95). 2. No caso vertente, restaram devidamente demonstradas, as atividades especiais, nos

seguintes períodos: - de 01/12/1989 a 10/07/1990, enquanto cobrador, junto à empresa de transporte coletivo

Irmãos Servezão Ltda.: atividade enquadrada no item 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64; - de 11/07/1990 até
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27/4/1995(data imediatamente anterior à entrada em vigor da Lei n. 9032/95), enquanto lavador, junto à empresa

de transporte coletivo Viação Cidade do Sol Ltda.: atividade enquadrada no item 1.1.3 do Decreto nº 53.831/64. O

período compreendido entre 28/4/1995 a 16/12/1998(data do advento da EC n. 20/98), deve ser computado como

tempo comum. Por outro lado, a consulta ao sistema informatizado do Cadastro Nacional de Informações Sociais -

CNIS(f. 115) demonstra a existência de vínculo entre 01/09/1989 a 12/11/1989, o qual, por não constar das

anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, com cópia juntada aos autos(f.22/30), não constou

na tabela de f. 113, devendo, porém, ser computado o referido período. Não se podendo presumir tratar-se de

atividade especial, referido período há de ser computado como de tempo comum. 3. Ao serem computados todos

os períodos então reconhecidos - rural, de 01/01/1971 a 30/09/1989; comum de 01/09/1989 a 12/11/1989;

especial, de 01/12/1989 a 10/07/1990 e de 11/07/1990 até 27/4/1995(data imediatamente anterior à entrada em

vigor da Lei n. 9032/95) e comum de 28/4/1995 a 16/12/1998(data do advento da EC n. 20/98), deve ser

computado como tempo comum, teremos 30 anos, 01 mês e 27 dias de tempo de serviço, (tabela anexa), suficiente

à concessão de Aposentadoria por tempo de serviço, na modalidade proporcional, anterior às regras contidas na

referida Emenda Constitucional. Esclareço, quanto às regras aludidas, que o autor não preenchera o requisito

etário - 53 anos de idade - para fins de cômputo de tempo de serviço posterior à data da Emenda. 4. Com base no

artigo 557, 1º-A do Código de Processo Civil, há de ser dado parcial provimento à remessa oficial e à apelação do

INSS, para reformar em parte a r. sentença, reconhecendo tão-somente o período de 01/01/1971 a 30/09/1989

como laborado pelo autor na lida rural, e para lhe conceder Aposentadoria por tempo de serviço, na modalidade

proporcional (30 anos, 1 mês e 27 dias), esclarecendo, ainda, os critérios de incidência da correção monetária e

dos juros de mora, e reduzindo a verba honorária para 10% (dez por cento) sobre a condenação, observada a

Súmula 111 do C. STJ, e negado provimento ao recurso adesivo do autor, tudo o quanto nos termos da

fundamentação. 5. Agravo interposto na forma do art. 557 , 1º, do CPC, parcialmente provido para computar

tempo de atividade especial apenas até o advento da Lei n. 9032/1995, mantendo, todavia a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço, proporcional, havendo tempo suficiente para tal, tudo nos termos do quanto

fundamentado.(TRF da 3ª Região, APELREEX 00676476620004039999, Rel. Juiz Federal Convocado Paulo

Pupo, Nona Turma, e-DJF3 Judicial I de 26/04/2012) - Sem negrito no original -Em relação ao período de

10.02.1987 a 10.12.1991, laborado na empresa MSM PRODUTOS PARA CALÇADOS LTDA., consta o

respectivo Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fl. 76), que indica a exposição do autor a ruído na

intensidade de 80,2 dB (Anexo III, código 1.1.6 do Decreto nº 53.831/64), razão por que o reconhecimento da

especialidade desses períodos se impõe. Insta consignar que nos períodos de 11.12.1991 a 31.03.2004 e

01.04.2004 a 24.09.2012, os níveis de pressão sonora indicados no PPP de fl. 76 (78,3 dB e 76 dB) são inferiores

aos exigidos pela legislação vigente nos mencionados períodos (acima de 80 dB, acima de 90 dB e acima de 85

dB), conforme já referido acima. Ademais, nos referidos lapsos o autor trabalhou como chefe de seção e gerente

de produção, de modo que, pelas atividades descritas no documento, verifica-se que não tinha contato direto com

o agente mencionado, considerando que exercia atividades ligadas ao planejamento, coordenação, controle e

acompanhamento de equipes. Assim, não é passível o seu enquadramento como especial.Outrossim, em relação ao

período de 07.10.1986 a 05.12.1986, registro ser incabível o reconhecimento pretendido, pois verifico que o autor

não providenciou a juntada aos autos de documentos (formulários, laudos e/ou PPP) preenchidos pelas empresas

em que trabalhou indicando a exposição a agentes nocivos, ônus que lhe competia, a teor do disposto no artigo

333, inciso I, do Código de Processo Civil.De igual forma, cumpre ressaltar que o laudo técnico pericial e seus

anexos (fls. 84/134), elaborado por engenheiro de segurança do trabalho, a pedido do Sindicato dos Empregados

nas Indústrias de Calçados de Franca, não têm o condão de demonstrar a alegada insalubridade da atividade

exercida pela parte autora na indústria calçadista.A uma, porque tais documentos revestem-se do caráter da

unilateralidade, tendo sido produzido, como já dito, por entidade representativa da categoria profissional do autor,

o que, a toda evidência, compromete a necessária imparcialidade exigida nas provas técnicas realizadas em

juízo.A duas, porque, não tendo sido a atividade de sapateiro elencada nos decretos regulamentares, a sua eventual

exposição a algum agente insalutífero não pode ser reconhecida a partir de considerações tecidas de forma ampla e

genérica sobre as condições ambientais nas indústrias de calçados da cidade de Franca, não se prescindindo, pois,

da descrição específica do ambiente laboral em que a parte efetivamente desenvolvia as suas atribuições

funcionais.A três, porque, sem infirmar a qualificação técnica do engenheiro profissional subscritor do referido

laudo, não se deve olvidar que o juízo de valoração das provas e a adequação do fato à norma constituem

atividade jurisidicional.A propósito, cumpre registrar que, nos termos do art. 436 do CPC, o juiz não está adstrito

ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos. Vale dizer,

o magistrado não está vinculado às conclusões lançadas pelo experto.No caso em testilha, o engenheiro contratado

pela citada entidade sindical concluiu pela natureza especial das atividades exercidas nos diversos setores de

produção de calçado, sob o fundamento de exposição aos agentes químicos tolueno e acetona.Todavia, é mister

ponderar que, para efeito de aferição da natureza especial da atividade, não basta que o segurado exerça uma

função em local de trabalho em cujo determinado setor e, pelo exercício de específica função, haja exposição a

algum agente insalutífero. Desse modo, para fins previdenciários, a insalubridade não decorre da mera presença de

determinado agente no local de trabalho, sendo imprescindível que o elemento nocivo esteja presente ou se
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manifeste por uma das formas especificadas na legislação.Nesse diapasão, insta acentuar que, dentre os agentes

químicos listados nos itens 1.2.0 a 1.2.10 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, não se vislumbra citação ao tolueno

e à acetona, mencionados no referido laudo.De outra parte, o tolueno está previsto no Anexo I do Decreto nº

83.080/79 (item 1.2.10), correlacionado à atividade de fabricação do referido agente químico.Por outro lado,

conforme se depreende da leitura do laudo apresentado pela parte autora, o responsável técnico pela sua

elaboração consignou a presença do tolueno e da acetona em virtude da presença de tais agentes na composição

química de alguns insumos utilizados na fabricação do calçado.Note-se que, para subsidiar as suas conclusões, o

engenheiro, inclusive, colacionou documentos (Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos)

emitidos pelas empresas Petrobras e Amazonas Produtos para Calçados Ltda. Contudo, a toda evidência, não se

pode, para o efeito previdenciário de reconhecimento da atividade especial, se equiparar as condições ambientais

dos trabalhadores de uma empresa fabricante de certo produto com aqueles de outra empresa que utiliza esse

produto como insumo na sua cadeia produtiva.Logo, na espécie, é manifestamente inadmissível a equiparação dos

trabalhadores da empresa fornecedora de insumos para a fabricação de calçados (Amazonas) e da empresa

distribuidora da matéria-prima (Petrobras) com os empregados das indústrias de calçados, nas quais não há

fabricação ou manipulação de tolueno ou qualquer outro agente químico de modo a colocar em risco a integridade

dos seus trabalhadores.Em suma, ao contrário do que sustenta o autor, o fato da cola de sapateiro conter tolueno

não constitui circunstância a sequer tornar crível a possibilidade de reconhecimento da atividade especial, pois,

como visto, em relação a tal agente químico, o critério determinante para a caracterização da insalubridade

corresponde ao seu processo de fabricação, e não à mera manipulação de produto que o tenha em sua respectiva

composição químicaPor fim, ad argumentandum tantum, não se vislumbra na não realização da prova pericial ato

de cerceamento de defesa para o autor, na medida em que o exame técnico revelar-se-ia desnecessário e inócuo,

tendo em vista o acervo probatório constante dos autos e as razões ora expendidas.Vale dizer, à luz dos

documentos apresentados pela parte autora, não se tem qualquer indício mínimo de prova material para

razoavelmente se suscitar fundada dúvida a respeito da questão de fato debatida nos autos (a exposição, ou não,

das atividades elencadas na inicial a agentes nocivos) e, consequentemente, ensejar a necessidade da realização de

perícia judicial.Nessa senda, incide o disposto no Código de Processo Civil:Art. 420. A prova pericial consiste em

exame, vistoria ou avaliação.Parágrafo único. O juiz indeferirá a perícia quando:...II - for desnecessária em vista

de outras provas produzidas.Art. 427. O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na

contestação, apresentarem as questões de fato pareceres técnicos ou documentos elucidiativos que considerar

suficientes De igual forma, é oportuno ressaltar que, nada obstante a divergência inicialmente instalada no âmbito

da jurisprudência, a vertente que ora predomina tem proclamado o entendimento de que não descaracteriza a

atividade especial o uso de equipamento de proteção individual (EPI). Por fim, registre-se que o Colendo Superior

Tribunal de Justiça, nos autos do Resp 1151363/MG (3ª Seção, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 05/04/2011), sob a

sistemática do art. 543-C do CPC (Recurso Especial Representativo da Controvérsia), assentou a diretriz de que

permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após

1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma

tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.Destarte, forte

nas razões expendidas, impõe-se o reconhecimento e averbação da atividade especial exercida pelo autor nos

períodos de 01.04.1986 a 24.09.1986 e 10.02.1987 a 10.12.1991.II - DA APOSENTADORIA ESPECIALDispõe

a Lei nº 8.213/91:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei,

ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a lei. 1º. A aposentadoria especial, observado

o disposto no artigo 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade,

conforme o disposto no artigo 49. 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo

segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional

nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período

mínimo fixado. 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos

químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou integridade física, pelo período

exigido para a concessão do benefício.(...)No caso dos autos, conforme planilha anexa a esta sentença, tem-se que

os períodos de insalubridade ora reconhecidos, perfazem 05 anos, 03 meses e 25 dias de tempo de serviço

exercido em condições especiais.Destarte, resta inviável a concessão da aposentadoria especial pretendida,

remanescendo a análise do pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.III - DA

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.Dispõe a Emenda Constitucional nº

20/98:Art. 9º. Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas

normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao

segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda,

quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se

homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; e;II - (OMISSIS) 1º. O segurado de que trata este artigo, desde

que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se
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com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de

contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um

período equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o

limite de tempo constante da alínea anterior.II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta

por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de contribuição

que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.Deflui-se do preceito normativo

supratranscrito que o segurado com tempo suficiente à concessão da aposentadoria proporcional (30 anos, se

homem, 25 anos, se mulher) na data da Emenda nº 20 tem as seguintes opções: 1) permanecer em atividade até

alcançar os 35 anos de tempo de contribuição (homem) ou 30 anos de tempo de contribuição (mulher),

aposentando-se com proventos integrais, independente de idade mínima ou pedágio; 2) pleitear, a qualquer tempo,

a aposentaria com proventos proporcionais, mas com valores calculados até a EC 20/98, sem computar tempo

posterior; 3) ou, ainda, desde que obedecidas às regras de transição, estabelecidas no art. 9º, 1º, da EC 20/98,

postular a aposentadoria com proventos proporcionais, computando-se tempo posterior à referida emenda.Com

efeito, se após a Emenda nº 20/98, a aposentadoria proporcional foi extinta, não seria razoável computar-se tempo

posterior a ela para fins de aposentadoria proporcional, já que não mais vigente a legislação que a disciplinava.

Contudo, a Emenda Constitucional nº 20 previu regras de transição no 1º do seu art. 9º, que devem ser aplicadas,

pois destinadas a preservar a expectativa de direitos em razão das modificações por ela introduzidas.Desse modo,

é possível que o segurado com direito adquirido compute tempo posterior à Emenda 20, para fins de majoração do

coeficiente de cálculo, desde que possua idade mínima de 53 anos, se homem, ou 48 anos, se mulher.No caso dos

autos, levando-se em conta o tempo de atividade especial enquadrado nesta sentença, a respectiva conversão em

serviço comum (fator 1,4), bem como os demais tempos constantes em CTPS, tem-se que o autor conta com 31

anos e 06 meses de tempo de contribuição até a data do requerimento administrativo e 32 anos, 06 meses e 01 dia

até o ajuizamento da ação (considerando que a último contrato de trabalho não consta data de encerramento - fls.

60 e 173), conforme planilhas em anexo, não fazendo jus, portanto, à concessão do benefício sequer com

proventos proporcionais, eis que sequer possui a idade mínima necessária (53 anos para o sexo masculino).Desse

modo, o pedido merece prosperar em parte, ou seja, apenas para o reconhecimento dos períodos em que o autor

exerceu atividades em condições especiais.DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC,

resolvo o mérito para JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido a fim de:1) DECLARAR COMO

TEMPO DE ATIVIDADE ESPECIAL EXERCIDA PELO AUTOR OS PERÍODOS DE 01.04.1986 a 24.09.1986

e 10.02.1987 a 10.12.1991.2) CONDENAR o INSS a averbar tal tempo como período de atividade especial, no

prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado, sob pena de multa, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais),

por dia de descumprimento.Dada a sucumbência recíproca, os honorários advocatícios serão compensados pelas

partes, na forma do art. 21 do CPC.Tendo em vista a isenção legal conferida a ambos os litigantes, sem

condenação ao pagamento das custas (art. 4º, I e II, da Lei nº 9.289/96).Segue a síntese do julgado:(...)P.R.I.

 

0002697-12.2013.403.6113 - ARNALDO RODRIGUES DE ARRUDA(SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o autor a concessão

do benefício da aposentadoria especial ou por tempo de contribuição.Em síntese, afirmou o autor que, em

07.06.2013, protocolizou requerimento administrativo para a concessão do referido benefício previdenciário, o

qual, no entanto, restou indeferido pela autarquia em face do não enquadramento como atividade especial das

funções exercidas.Contudo, sustentou que, no exercício de suas atribuições funcionais, efetivamente sempre

esteve exposto a vários agentes nocivos (físicos e químicos), de modo que as suas atividades devem ser

consideradas especiais para fins previdenciários, nos termos previstos em lei.Nesse diapasão, requereu a

procedência do pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 24/141.Instado (fl. 143), promoveu

o aditamento da inicial às fls. 145/148.Decisão de fls. 151/152 indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela jurisdicional.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.158/168, defendendo a improcedência da pretensão

do autor. Acostou documentos de fls. 169/175.Este Juízo indeferiu a produção de prova pericial por meio da

decisão de fl. 176.Irresignado, o autor interpôs agravo de instrumento (fls. 179/186), ao qual o E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região negou seguimento (fls. 189/190 e 203/208).É o relatório.DECIDO.Procedo ao

julgamento antecipado da lide, tendo em vista o disposto no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. I -

DA ATIVIDADE ESPECIAL. APRENDIZ DE FUNDIDOR, SERVIÇOS GERAIS, AUXILIAR,

ENCAIXOTADOR DE CALÇADOS, AUXILIAR TÉCNICO DE PRODUÇÃO E QUÍMICO INDUSTRIAL.

APRESENTAÇÃO DE PPP. AGENTES NOCIVOS.Inicialmente, é mister acentuar que, consoante reiterada

orientação jurisprudencial dos tribunais pátrios, a legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade

exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à

época da prestação do trabalho respectivo (princípio do tempus regit actum).Aliás, tal diretriz está plasmada no

art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99 (com redação determinada pelo Decreto nº 4.827/2003), in verbis:A

caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na

legislação em vigor na época da prestação do serviço. Nesse diapasão, pacificou-se a jurisprudência nacional no
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sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial pelo exercício de atividade profissional elencada

nos decretos previdenciários regulamentares é possível até o advento da Lei nº 9.032/95 (28.04.95),

independentemente da comprovação de efetiva exposição aos agentes insalubres. Quanto ao lapso temporal

compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/1995 e a expedição do Dec. n. 2.172/1997, e desse até o dia

28/5/1998, há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, sendo

que a comprovação, no primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e DSS-8030, e, no segundo, com a

apresentação de laudo técnico (REsp 412.351-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 7/10/2003.), à exceção dos

casos de ruído e calor, para cuja comprovação exige-se a produção de prova pericial independentemente do

período reclamado.Assim, em relação ao agente ruído, o reconhecimento da insalubridade da atividade possui a

seguinte disciplina normativa:1) até 05.03.97: nível superior a 80 dB, nos termos dos Decretos nºs 53.831/64 e

83.080/79;2) no período compreendido entre 06.03.97 a 18.11.2003: nível superior a 90 dB, conforme o Decreto

2.172/97;3) a partir de 19.11.2003: nível superior a 85 dB, a teor do Decreto nº 4882/2003.A propósito, a

jurisprudência do E. STJ adota idêntica diretriz, conforme ilustra a ementa a seguir

transcrita:PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM.

EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 1. É

considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto

2.171/97; após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90 decibéis; a partir do Decreto

4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85 decibéis, não havendo falar em

aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época em que

efetivamente prestado o labor. 2. Agravo Regimental não provido (AGRESP 201202079450 - AGRESP -

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1347335 - Rel. Des. Fed. Herman Benjamin - DJF de

18/12/2012).No caso vertente, requer o autor o reconhecimento da natureza especial das atividades laboradas nos

períodos entre 20.10.1973 a 14.05.1974, 01.06.1974 a 19.01.1976, 20.01.1976 a 24.08.1981, 02.10.1981 a

25.05.1983, 06.06.1983 a 16.07.1986, 21.07.1986 a 17.10.1994, 24.04.2000 a 24.02.2003, 01.04.2005 a

05.02.2010 e 03.05.2010 a 30.04.2013, como aprendiz de fundidor, serviços gerais, auxiliar, encaixotador de

calçados, auxiliar técnico de produção e químico industrial, para Duratex S/A Indústria e Comércio, Antônio

Ogayar, Vulcabrás S/A, Internacional Paper do Brasil Ltda., São Paulo Alpargatas, MSN Produtos para Calçados

Ltda. e Baja Produtos para Calçados Ltda. Nesse sentido, forçoso é admitir a impossibilidade do reconhecimento

da natureza especial mediante o mero enquadramento pela atividade profissional, eis que não se extrai dos

decretos regulamentares (Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79) a subsunção de todas as funções exercidas pelo

autor a qualquer das profissões neles elencadas.Todavia, é assente a jurisprudência nacional no sentido de que o

rol de atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas é exemplificativo, pelo que a ausência do

enquadramento da atividade desempenhada não inviabiliza a sua consideração para fins de concessão de

aposentadoria.Com efeito, o fato de determinadas atividades serem consideradas especiais por presunção legal,

não impede, por óbvio, que outras, não enquadradas, possam ser reconhecidas como insalubres, perigosas ou

penosas por meio de comprovação pericial ou documental.Na espécie, quanto às atividades de aprendiz de

fundidor em indústria de cerâmica e de químico industrial, exercidas nos períodos anteriores ao advento da Lei nº

9.032/1995 (28.04.1995) é inexigível a comprovação da efetiva exposição aos agentes insalubres, pois o

reconhecimento do tempo de serviço especial pelo exercício de atividade profissional elencada nos decretos

previdenciários regulamentares é possível até o advento da referida Lei.Portanto, a atividade de auxiliar de

fundidor realizada junto à empresa DURATEX S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, no período de 20.10.1973 a

14.05.1974, e a atividade de químico industrial exercida na empresa SÃO PAULO ALPARGATAS S/A, no

período de 21.07.1986 a 17.10.1994, podem ser consideradas como especiais em virtude de seu enquadramento no

Código 2.5.3, Anexo III do Decreto 53.831/64 e no Código 2.1.2, Anexo II do Decreto 83.080/79,

respectivamente.No tocante ao período de 06.06.1983 a 16.07.1986, laborado na empresa INTERNACIONAL

PAPER DO BRASIL LTDA., consta o laudo técnico pericial (fls. 102/103), do qual se extrai exposição do autor a

ruído na intensidade de 91,2 dB, razão por que o reconhecimento da especialidade no referido lapso (Anexo III,

código 1.1.6 do Decreto nº 53.831/64) se impõe.Em relação aos períodos de 24.04.2000 a 24.02.2003, 01.04.2005

a 05.02.2010 e 03.05.2010 a 30.04.2013, o autor carreou aos autos formulários de informações sobre atividades

exercidas em condições especiais - DIRBEN - 8030 (fls. 109, 110/111 e 112/113) indicando a presença de ruído

em nível de 87,5 dB. Porém, referidos documentos estão desacompanhados dos laudos técnicos, documentos

necessários ao reconhecimento da especialidade, considerando tratar-se de ruído, consoante já referido acima.Por

outro lado, o autor ainda carreou os Perfis Profissiográficos Previdenciários - PPP relativos aos períodos de

01.04.2005 a 05.02.2010 e 03.05.2010 a 30.04.2013 (fls. 127/131 e 132/135).Contudo, referidos documentos são

demasiadamente precários para a comprovação da natureza especial da atividade, uma vez que se encontram

ausentes informações básicas e fundamentais à validade do documento, quais sejam:1. Intensidade do fator de

risco; 2. indicação dos responsáveis técnicos pelos registros ambientais e pela monitoração biológica, bem como o

número do registro no conselho de classe a que pertencem.É certo que o PPP constitui documento hábil e

suficiente para subsidiar o juízo de convicção acerca da comprovação, ou não, de atividade especial, uma vez que

é elaborado por médico do trabalho ou engenheiro do trabalho e com base em laudo pericial. Contudo, a eficácia
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probatória está condicionada a que o PPP contenha as informações mínimas necessárias para a plena identificação

do caráter especial da atividade exercida pelo empregado. Nesse ponto, é oportuno ressaltar que o Perfil

Profissiográfico Previdenciário foi incluído no art. 58 da Lei n. 8.213/1991, que trata da aposentadoria especial,

pela Lei n. 9.528/1997. In verbis:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º A comprovação da

efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos

termos da legislação trabalhista. Como se observa, o PPP é um documento histórico-laboral do trabalhador,

segundo modelo instituído pelo Instituto Nacional do Seguro Social, que entre outras informações, deve conter

registros ambientais, resultados de monitoração e dados administrativos. Por sua vez, ao regulamentar a sua

confecção e apresentação, o INSS, através da IN n. 45/2010, exige, de forma razoável, que o PPP deverá ser

assinado por representante legal da empresa e também deverá conter a indicação dos profissionais técnicos

legalmente habilitados pelos registros ambientais e monitoração biológica. Esses últimos não assinam o PPP,

apenas são ali indicados .Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. RUÍDO. PPP. LAUDO. DESNECESSIDADE.

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É admitida como especial a

atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 dB até 05/03/97 e, a partir de então até os dias

atuais, a acima de 85 dB. 2. O uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial

da atividade a ser considerada, uma vez que tal equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem

o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. Precedentes desta Corte. 3. Não há

garantia de utilização do equipamento por todo o período, não obstante a menção no laudo técnico de fiscalização

da empresa. Ressalte-se que o fornecimento de EPI tornou-se obrigatório apenas com a Lei 9.732/98. 4. A

legislação previdenciária não mais exige a apresentação do laudo técnico para fins de comprovação de atividade

especial, pois, embora continue a ser elaborado e emitido por profissional habilitado, qual seja médico ou

engenheiro do trabalho, o laudo permanece em poder da empresa que, com base nos dados ambientais ali

contidos, emite o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, que reúne em um só documento tanto o histórico

profissional do trabalhador como os agentes nocivos apontados no laudo ambiental, e no qual consta o nome do

profissional que efetuou o laudo técnico, sendo assinado pela empresa ou seu preposto. 5. Agravo desprovido.

(AC - APELAÇÃO CÍVEL 00026621820104036126. TRF3. DÉCIMA TURMA. RELATOR DES. FED.

BAPTISTA. e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/05/2013) - Sem negrito no original -Assim, considerando que os PPP´s

apresentados pelo autor não cumprem as exigências legais, não se tem por comprovada a natureza especial da

atividade exercida pelo autor referidos períodos.Outrossim, em relação aos períodos remanescentes, registro ser

incabível o reconhecimento pretendido, pois verifico que o autor não providenciou a juntada aos autos de

documentos (formulários, laudos e/ou PPP) preenchidos pela respectiva empregadora em que conste a eventual

indicação de exposição a agentes nocivos, ônus que lhe competia, a teor do disposto no artigo 333, inciso I, do

Código de Processo Civil.Por fim, ad argumentandum tantum, não se vislumbra no indeferimento da prova

pericial ato de cerceamento de defesa para o autor, na medida em que o exame técnico revelar-se-ia desnecessário

e inócuo, tendo em vista o acervo probatório constante dos autos e as razões ora expendidas.Vale dizer, à luz dos

documentos apresentados pela parte autora, não se tem qualquer indício mínimo de prova material para

razoavelmente se suscitar fundada dúvida a respeito da questão de fato debatida nos autos (a exposição, ou não,

das atividades elencadas na inicial a agentes nocivos) e, consequentemente, ensejar a necessidade da realização de

perícia judicial.Nessa senda, incide o disposto no Código de Processo Civil:Art. 420. A prova pericial consiste em

exame, vistoria ou avaliação.Parágrafo único. O juiz indeferirá a perícia quando:...II - for desnecessária em vista

de outras provas produzidas.Art. 427. O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na

contestação, apresentarem as questões de fato pareceres técnicos ou documentos elucidiativos que considerar

suficientesDe igual forma, é oportuno ressaltar que, nada obstante a divergência inicialmente instalada no âmbito

da jurisprudência, a vertente que ora predomina tem proclamado o entendimento de que não descaracteriza a

atividade especial o uso de equipamento de proteção individual (EPI). Destarte, forte nas razões expendidas,

impõe-se o reconhecimento e averbação da atividade especial exercida pelo autor nos períodos de 20.10.1973 a

14.05.1974, 06.06.1983 a 16.07.1986 e 21.07.1986 a 17.10.1994.II - DA APOSENTADORIA ESPECIAL Dispõe

a Lei nº 8.213/91:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei,

ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a lei. 1º. A aposentadoria especial, observado

o disposto no artigo 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade,

conforme o disposto no artigo 49. 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo

segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional

nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período
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mínimo fixado. 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos

químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou integridade física, pelo período

exigido para a concessão do benefício.(...)No caso dos autos, conforme planilha anexa a esta sentença, tem-se que

o autor, somados os períodos de insalubridade ora reconhecidos, conta com 11 anos, 11 meses e 03 dias de tempo

de serviço exercido em condições especiais.Destarte, resta inviável a concessão da aposentadoria especial

pretendida, remanescendo a análise do pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.III - DA

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.Dispõe a Emenda Constitucional nº

20/98:Art. 9º. Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas

normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao

segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda,

quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se

homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; e;II - (OMISSIS) 1º. O segurado de que trata este artigo, desde

que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se

com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de

contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um

período equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o

limite de tempo constante da alínea anterior.II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta

por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de contribuição

que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.Deflui-se do preceito normativo

supratranscrito que o segurado com tempo suficiente à concessão da aposentadoria proporcional (30 anos, se

homem, 25 anos, se mulher) na data da Emenda nº 20 tem as seguintes opções: 1) permanecer em atividade até

alcançar os 35 anos de tempo de contribuição (homem) ou 30 anos de tempo de contribuição (mulher),

aposentando-se com proventos integrais, independente de idade mínima ou pedágio; 2) pleitear, a qualquer tempo,

a aposentaria com proventos proporcionais, mas com valores calculados até a EC 20/98, sem computar tempo

posterior; 3) ou, ainda, desde que obedecidas às regras de transição, estabelecidas no art. 9º, 1º, da EC 20/98,

postular a aposentadoria com proventos proporcionais, computando-se tempo posterior à referida emenda.Com

efeito, se após a Emenda nº 20/98, a aposentadoria proporcional foi extinta, não seria razoável computar-se tempo

posterior a ela para fins de aposentadoria proporcional, já que não mais vigente a legislação que a disciplinava.

Contudo, a Emenda Constitucional nº 20 previu regras de transição no 1º do seu art. 9º, que devem ser aplicadas,

pois destinadas a preservar a expectativa de direitos em razão das modificações por ela introduzidas.Desse modo,

é possível que o segurado com direito adquirido compute tempo posterior à Emenda 20, para fins de majoração do

coeficiente de cálculo, desde que possua idade mínima de 53 anos, se homem, ou 48 anos, se mulher.No caso dos

autos, levando-se em conta o tempo de atividade especial enquadrado nesta sentença, a respectiva conversão em

serviço comum (fator 1,4), bem como os demais tempos constantes em CTPS e os recolhimentos previdenciários,

tem-se que o autor conta com 41 anos, 11 meses e 05 dias de tempo de contribuição até a data do requerimento

administrativo (conforme planilha em anexo), o que se revela suficiente para a obtenção do benefício

previdenciário pretendido.IV - DOS JUROS MORATÓRIOS. DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º DA LEI Nº 11.960/2009 EM SEDE DE CONTROLE

CONCENTRADO. EFEITO REPRISTINATÓRIO (ART. 11, 2º DA LEI Nº 9.868/99). RESTABELECIMENTO

DAS DIRETRIZES LEGAIS E JURISPRUDENCIAIS EXISTENTES ANTES DO ADVENTO DA NORMA

DECLARADA INCONSTITUCIONAL.Nesse ponto, registro que, anteriormente, vinha adotando a diretriz

sufragada pelo Colendo Supremo Tribunal Federal (AI nº 842063, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em

17/06/2011) para afirmar a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 (com redação determinada pelo art. 5º da

Lei nº 11.960/2009) também em relação às ações ajuizadas anteriormente ao advento da novel legislação.Contudo,

é cediço que, recentemente, o Excelso Pretório, nos autos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs 4357/DF

e 4425/DF, houve por bem declarar, por arrastamento, a inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 11.960/2009, o

qual, conferindo nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, preconizava que, para fins de atualização monetária,

remuneração do capital e compensação da mora, haveria a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (INFORMATIVO STF nº

698).Desse modo, tendo em vista o efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade proferida em sede

de controle concentrado, pelo qual o pronunciamento judicial torna aplicável a legislação anterior (art. 11, 2º, da

Lei nº 9.868/99), força é reconhecer que fica restabelecida a vigência da redação primitiva do art. 1º-F da Lei nº

9.494/97 (instituído pela MP nº 2.180/01), cujo âmbito de incidência, todavia, não compreende as ações

previdenciárias, mas tão somente as demandas que tenham por objeto a condenação da Fazenda Pública ao

pagamento da remuneração dos servidores públicos.Por conseguinte, no que tange aos juros de mora devidos nas

ações previdenciárias, passo, doravante, a subscrever as diretrizes legais e jurisprudenciais existentes antes do

advento da Lei nº 11.960/2009, razão pela qual, com esteio em precedentes do Colendo STJ, fixo a taxa de 1%

(um por cento) ao mês, a contar da citação (art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c a

Súmula nº 204 do STJ e a Súmula nº 75 do TRF/4ª Região ).DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art.

269, I, do CPC, resolvo o mérito para JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido a fim de:1)
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DECLARAR COMO TEMPOS DE ATIVIDADE ESPECIAL EXERCIDA PELO AUTOR OS SEGUINTES

PERÍODOS: 20.10.1973 a 14.05.1974, 06.06.1983 a 16.07.1986 e 21.07.1986 a 17.10.1994;2) CONDENAR o

INSS a:2.1) averbar tais tempos como períodos de atividade especial, com a respectiva conversão (fator 1,4), bem

como acrescê-los aos demais tempos de serviço comum constantes na CTPS e os recolhimentos previdenciários

até o requerimento administrativo, de modo que o autor conte com 41 anos, 11 meses e 05 dias de tempo de

contribuição;2.2) conceder em favor de ARNALDO RODRIGUES DE ARRUDA o benefício da aposentadoria

por tempo de contribuição, com proventos integrais, e data de início do benefício (DIB) na data do requerimento

administrativo (07.06.2013), no valor a ser calculado pelo INSS, devendo ser utilizados para o cálculo da renda

mensal inicial (RMI) o coeficiente de 100% e os salários-de-contribuição efetivos que constem de seus sistemas

ou que tenham sido demonstrados pela parte autora nos autos, observando-se, ainda, a atualização legalmente

prevista e o tempo de serviço mencionado no item anterior;2.3) pagar: as prestações vencidas entre a DIB

(07.06.2013) até 30.11.2014 (dia anterior à DIP ora fixada), acrescidas, ainda, de:2.3.1) correção monetária desde

o respectivo vencimento (Leis nºs 6.899/81 e 8.213/91; Súmulas nºs 148 do STJ e 08 do TRF/3ª Região e

Provimento nº 64/2005, da Corregedoria Geral de Justiça da 3ª Região;2.3.2) Juros moratórios: tendo em vista o

caráter alimentar do benefício previdenciário, e com esteio em precedentes do Colendo STJ, fixo a taxa de 1%

(um por cento) ao mês, a contar da citação (art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c a

Súmula nº 204 do STJ e a Súmula nº 75 do TRF/4ª Região ).Em relação às prestações vencidas posteriormente à

citação, os juros moratórios são devidos a partir de seus respectivos vencimentos.2.3.3) Honorários advocatícios:

10% (dez por cento) sobre o valor da soma das prestações vencidas (acrescidas dos encargos legais acima

mencionados) até a data da prolação da sentença, excluindo-se, pois, as prestações vincendas, nos termos do art.

20, 4º, do CPC c/c a Súmula nº 111 do STJ e Súmula nº 76 do TRF-4ª Região.Tendo em vista a ausência de

recolhimento antecipado das custas pela parte autora, eis que beneficiária da assistência judiciária gratuita, e,

considerando a isenção estabelecida no art. 4º, 1º, da Lei nº 9.289/96, sem condenação da parte

sucumbente.Outrossim, forte nas razões fáticas e jurídicas ora esposadas - as quais autorizam concluir-se não

apenas pela verossimilhança das alegações do acionante, mas, sim, pela certeza de seu direito, aliadas à

circunstância do fundado receio de dano irreparável em face do caráter alimentar do benefício previdenciário, hei

por bem, na forma do art. 461 do CPC c/c a Súmula 729 do STF , CONCEDER A TUTELA ANTECIPADA para

determinar que, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, o INSS promova as diligências necessárias à

implantação, em favor do autor, do benefício da aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos

acima estabelecidos, com data de início do pagamento (DIP) em 01/12/2014, sob pena de multa diária no valor de

R$ 200,00 (duzentos reais) (CPC, art. 461, 5º) .Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (CPC, art. 475, I e art.

10 da Lei nº 9.469/97).Oficie-se, requisitando o cumprimento da tutela antecipatória, ressaltando-se que a medida

não abrange o pagamento das prestações vencidas. Segue a síntese do julgado:(...)P.R.I.

 

0002826-17.2013.403.6113 - REGINA CELIA DE CASTRO PERCILIANO(SP162434 - ANDERSON LUIZ

SCOFONI E SP288451 - TIAGO DOS SANTOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a autora a revisão

de sua aposentadoria, com reconhecimento dos períodos em que exerceu atividades em condições especiais e,

consequentemente, a conversão da aposentadoria por tempo de contribuição proporcional (NB 42/149.989.346-6)

em aposentadoria especial, ou a conversão de tempo especial para comum, para fins de concessão da

aposentadoria com proventos integrais (RMI), bem assim, o pagamento de honorários contratuais a título de

perdas e danos.Em síntese, afirmou a autora que se aposentou por tempo de contribuição em 18.06.2009. Contudo,

a autarquia não reconheceu os períodos em que exerceu atividades em condições especiais.Assim, sustentou a

requerente que, no exercício de suas atribuições funcionais, efetivamente sempre esteve exposta a vários agentes

nocivos (físicos e químicos), de modo que as suas atividades devem ser consideradas especiais para fins

previdenciários, nos termos previstos em lei.Nesse diapasão, requereu a procedência do pedido.Instruiu a petição

com os documentos acostados às fls. 12/117.Instado (fls. 119/120), a autora promoveu o aditamento da inicial às

fls. 122/127.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 140/155, defendendo a improcedência da pretensão da

autora.Instada a juntar aos autos documentos relativos às atividades que pretende o reconhecimento como

especiais (fl. 156), a autora manifestou-se às fls. 158/160 e juntou os documentos de fls. 161/195, dos quais o

INSS teve ciência (fl. 197).É o relatório.DECIDO.Procedo ao julgamento antecipado da lide, tendo em vista o

disposto no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Nesse sentido, considero o feito suficientemente

instruído para a solução da lide, não demandando, pois, de qualquer outra produção probatória, sendo

desnecessária a produção de prova pericial, consoante as razões a seguir aduzidas.I - DA ATIVIDADE

ESPECIAL. AUXILIAR DE ACABAMENTO, ACABADEIRA, SAPATEIRA, PLANCHEADEIRA,

SERVENTE E AUXILIAR DE COZINHA. APRESENTAÇÃO DE PPP. AGENTES NOCIVOS.Inicialmente, é

mister acentuar que, consoante reiterada orientação jurisprudencial dos tribunais pátrios, a legislação aplicável ao

reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de

sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo (princípio do tempus regit

actum).Aliás, tal diretriz está plasmada no art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99 (com redação determinada pelo
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Decreto nº 4.827/2003), in verbis:A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. Nesse diapasão,

pacificou-se a jurisprudência nacional no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial pelo

exercício de atividade profissional elencada nos decretos previdenciários regulamentares é possível até o advento

da Lei nº 9.032/95 (28.04.95), independentemente da comprovação de efetiva exposição aos agentes insalubres.

Quanto ao lapso temporal compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/1995 e a expedição do Dec. n.

2.172/1997, e desse até o dia 28/5/1998, há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva

exposição a agentes nocivos, sendo que a comprovação, no primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e

DSS-8030, e, no segundo, com a apresentação de laudo técnico (REsp 412.351-RS, Rel. Min. Laurita Vaz,

julgado em 7/10/2003.), à exceção dos casos de ruído e calor, para cuja comprovação exige-se a produção de

prova pericial independentemente do período reclamado.Assim, em relação ao agente ruído, o reconhecimento da

insalubridade da atividade possui a seguinte disciplina normativa:1) até 05.03.97: nível superior a 80 dB, nos

termos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79;2) no período compreendido entre 06.03.97 a 18.11.2003: nível

superior a 90 dB, conforme o Decreto 2.172/97;3) a partir de 19.11.2003: nível superior a 85 dB, a teor do

Decreto nº 4882/2003.Nesse sentido, a orientação da jurisprudência dominante no âmbito do E. STJ, consolidada

nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM

COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA.

IMPOSSIBILIDADE. 1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80

decibéis até a edição do Decreto 2.171/97; após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor. 2. Agravo Regimental não provido (AGRESP

201202079450 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1347335 - Rel. Des. Fed.

Herman Benjamin - DJF de 18/12/2012).No caso vertente, requer a autora o reconhecimento da natureza especial

das atividades laboradas nos períodos entre 10.04.1975 a 15.12.1975, 01.04.1976 a 22.10.1976, 30.05.1977 a

03.06.1977, 15.06.1977 a 10.08.1977, 08.11.1977 a 14.02.1978, 03.07.1978 a 08.12.1978, 17.10.1979 a

13.02.1981 e 12.11.1984 a 18.06.2009, como auxiliar de acabamento, acabadeira, sapateira, plancheadeira,

servente e auxiliar de cozinha, para H. BettarelloS/A, Spessoto S/A Calçados e Curtume, Joaquim Leôncio Alves,

Cia de Calçados Palermo, Makerli S/A, Mamede Calçados e Artefatos de Couro Ltda. e Serviço Social da

Indústria - SESI. Nesse sentido, forçoso é admitir a impossibilidade do reconhecimento da natureza especial

mediante o mero enquadramento pela atividade profissional, eis que não se extrai dos decretos regulamentares

(Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79) a subsunção das funções exercidas pela autora a qualquer das profissões

neles elencadas.Todavia, é assente a jurisprudência nacional no sentido de que o rol de atividades consideradas

insalubres, perigosas ou penosas é exemplificativo, pelo que a ausência do enquadramento da atividade

desempenhada não inviabiliza a sua consideração para fins de concessão de aposentadoria.Com efeito, o fato de

determinadas atividades serem consideradas especiais por presunção legal, não impede, por óbvio, que outras, não

enquadradas, possam ser reconhecidas como insalubres, perigosas ou penosas por meio de comprovação pericial

ou documental.Nesse sentido, tem-se que a autora colacionou aos autos um perfil profissiográfico previdenciário,

documento que entendo hábil e suficiente para subsidiar o juízo de convicção acerca da comprovação, ou não, de

atividade especial, uma vez que substitui, com evidente vantagem, os antigos SB 40 e DSS 8030, pois elaborado

por médico do trabalho ou engenheiro do trabalho. Colacionou, ainda, um laudo produzido em ação trabalhista, na

qual a reclamante laborou na mesma empresa em que a autora. Em relação ao período de 12.11.1984 a

18.06.2009, laborado no SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI, consta o respectivo Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP (fls. 54/56), no qual há informação de que a autora exerceu atividade de servente no período

de 12.11.1984 a 28.02.1995; de lactarista, no período de 01.03.1995 a 28.02.2003; e de auxiliar de cozinha, de

01.03.2003 a 18.06.2009.No tocante aos agentes nocivos, verifico que o referido documento não indica exposição

a nenhum agente no período de 12.11.1984 a 26.07.2001, na medida em que informa a inexistência de registros

ambientais na época e, em relação ao período posterior, ou seja, de 27.07.2001 a 18.06.2009, indica como fatores

de risco a umidade e contato com produtos de limpeza, fatores que não encontram previsão de enquadramento na

legislação vigente, sendo, portanto, indevido o reconhecimento pretendido.Por outro lado, insta consignar ser

incabível o reconhecimento da atividade especial como auxiliar de cozinha com fundamento no laudo pericial

elaborado na ação trabalhista (fls. 19/52), considerando que houve impugnação por parte do INSS, bem assim,

apresenta contradição em relação ao Perfil Profissiográfico Previdenciário fornecido pela empresa (fls. 54/56), eis

que indica a exposição a calor acima do limite de tolerância, que sequer é mencionado no PPP. Outrossim em

relação aos demais períodos, registro ser incabível o reconhecimento pretendido, pois verifico que a autora não

providenciou a juntada aos autos de documentos (formulários, laudos ou PPP) preenchidos pelas empresas em que

trabalhou indicando a exposição a agentes nocivos, ônus que lhe competia, a teor do disposto no artigo 333, inciso

I, do Código de Processo Civil.De igual forma, cumpre ressaltar que o laudo técnico pericial e seus anexos (fls.

170/193), elaborado por engenheiro de segurança do trabalho, a pedido do Sindicato dos Empregados nas

Indústrias de Calçados de Franca, não têm o condão de demonstrar a alegada insalubridade da atividade exercida
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pela parte autora na indústria calçadista.A uma, porque tais documentos revestem-se do caráter da unilateralidade,

tendo sido produzido, como já dito, por entidade representativa da categoria profissional da autora, o que, a toda

evidência, compromete a necessária imparcialidade exigida nas provas técnicas realizadas em juízo.A duas,

porque, não tendo sido a atividade de sapateiro elencada nos decretos regulamentares, a sua eventual exposição a

algum agente insalutífero não pode ser reconhecida a partir de considerações tecidas de forma ampla e genérica

sobre as condições ambientais nas indústrias de calçados da cidade de Franca, não se prescindindo, pois, da

descrição específica do ambiente laboral em que a parte efetivamente desenvolvia as suas atribuições funcionais.A

três, porque, sem infirmar a qualificação técnica do engenheiro profissional subscritor do referido laudo, não se

deve olvidar que o juízo de valoração das provas e a adequação do fato à norma constituem atividade

jurisidicional.A propósito, cumpre registrar que, nos termos do art. 436 do CPC, o juiz não está adstrito ao laudo

pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos. Vale dizer, o

magistrado não está vinculado às conclusões lançadas pelo experto.No caso em testilha, o engenheiro contratado

pela citada entidade sindical concluiu pela natureza especial das atividades exercidas nos diversos setores de

produção de calçado, sob o fundamento de exposição aos agentes químicos tolueno e acetona.Todavia, é mister

ponderar que, para efeito de aferição da natureza especial da atividade, não basta que o segurado exerça uma

função em local de trabalho em cujo determinado setor e, pelo exercício de específica função, haja exposição a

algum agente insalutífero. Desse modo, para fins previdenciários, a insalubridade não decorre da mera presença de

determinado agente no local de trabalho, sendo imprescindível que o elemento nocivo esteja presente ou se

manifeste por uma das formas especificadas na legislação.Nesse diapasão, insta acentuar que, dentre os agentes

químicos listados nos itens 1.2.0 a 1.2.10 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, não se vislumbra citação ao tolueno

e à acetona, mencionados no referido laudo.De outra parte, o tolueno está previsto no Anexo I do Decreto nº

83.080/79 (item 1.2.10), correlacionado à atividade de fabricação do referido agente químico.Por outro lado,

conforme se depreende da leitura do laudo apresentado pela parte autora, o responsável técnico pela sua

elaboração consignou a presença do tolueno e da acetona em virtude da presença de tais agentes na composição

química de alguns insumos utilizados na fabricação do calçado.Note-se que, para subsidiar as suas conclusões, o

engenheiro, inclusive, colacionou documentos (Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos)

emitidos pelas empresas Petrobras e Amazonas Produtos para Calçados Ltda. Contudo, a toda evidência, não se

pode, para o efeito previdenciário de reconhecimento da atividade especial, se equiparar as condições ambientais

dos trabalhadores de uma empresa fabricante de certo produto com aqueles de outra empresa que utiliza esse

produto como insumo na sua cadeia produtiva.Logo, na espécie, é manifestamente inadmissível a equiparação dos

trabalhadores da empresa fornecedora de insumos para a fabricação de calçados (Amazonas) e da empresa

distribuidora da matéria-prima (Petrobras) com os empregados das indústrias de calçados, nas quais não há

fabricação ou manipulação de tolueno ou qualquer outro agente químico de modo a colocar em risco a integridade

dos seus trabalhadores.Em suma, o fato da cola de sapateiro conter tolueno não constitui circunstância a sequer

tornar crível a possibilidade de reconhecimento da atividade especial, pois, como visto, em relação a tal agente

químico, o critério determinante para a caracterização da insalubridade corresponde ao seu processo de fabricação,

e não à mera manipulação de produto que o tenha em sua respectiva composição químicaEm relação ao laudo

carreado pela autora às fls. 161/169, produzido em reclamação trabalhista e realizado em uma indústria de

calçados da cidade de Franca, ressalto que não se presta ao reconhecimento da natureza especial das atividades

desenvolvidas, uma vez que a autora não trabalhou na empresa em que a perícia foi realizada, tampouco exerceu a

função que foi analisada no laudo.Por fim, ad argumentandum tantum, não se vislumbra no indeferimento da

prova pericial ato de cerceamento de defesa para a autora, na medida em que o exame técnico revelar-se-ia

desnecessário e inócuo, tendo em vista o acervo probatório constante dos autos e as razões ora expendidas.Vale

dizer, à luz dos documentos apresentados pela parte autora, não se tem qualquer indício mínimo de prova material

para razoavelmente se suscitar fundada dúvida a respeito da questão de fato debatida nos autos (a exposição, ou

não, das atividades elencadas na inicial a agentes nocivos) e, consequentemente, ensejar a necessidade da

realização de perícia judicial.Nessa senda, incide o disposto no Código de Processo Civil:Art. 420. A prova

pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.Parágrafo único. O juiz indeferirá a perícia quando:...II - for

desnecessária em vista de outras provas produzidas.Art. 427. O juiz poderá dispensar prova pericial quando as

partes, na inicial e na contestação, apresentarem as questões de fato pareceres técnicos ou documentos

elucidiativos que considerar suficientes Destarte, não havendo o reconhecimento de atividade especial, resta

inviável a concessão da aposentadoria especial pretendida ou conversão de período especial em comum, não

havendo que se falar em revisão de benefício previdenciário.III - DA INDENIZAÇÃO DE PERDAS E DANOS -

HONORÁRIOS CONTRATUAISNão merece prosperar o pleito da autora no tocante ao pedido de indenização

por perdas e danos, em razão do pagamento de honorários advocatícios contratuais ajustados entre ela e seu

patrono.A uma, porque a improcedência da pretensão autoral obsta a configuração da existência de dano

juridicamente indenizável, assim como, do nexo de causalidade entre o alegado dano e a resistência do INSS ao

pleito da requerente.A duas, porque, ainda que fosse total ou parcialmente procedente o pedido, o valor avençado

entre o cliente e o seu advogado não pode ser qualificado como dano imputável à autarquia, na medida em que tal

despesa decorre de relação particular entre partes, as quais firmam contrato de prestação de serviços advocatícios
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por mera liberalidade, não possuindo, assim, qualquer relação de causalidade direta com a conduta do

INSS.DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para JULGAR

IMPROCEDENTE o pedido formulado por REGINA CELIA DE CASTRO PERCILIANO, condenando-a, ainda,

ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro em 5% (cinco por cento) do valor da causa, tendo em

vista a singeleza da matéria fático-jurídica debatida nos autos e a atividade processual desenvolvida pelo patrono

do réu (art. 20, 4º do CPC).Contudo, fica suspensa a execução das verbas sucumbenciais em virtude da concessão

da gratuidade de Justiça (Lei 1.060/50, arts. 11 e 12 e cf. fl. 135);Sem custas (arts. 3º, I, e 12, da Lei nº 1.060/50

c/c o art. 4º, II, da Lei nº 9.289/96).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P.

R. I.

 

0002917-10.2013.403.6113 - JAIR DOMINGOS(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA

ROSA E SP338697 - MARCIA AZEVEDO PRADO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o autor a concessão

do benefício da aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, bem assim o pagamento de indenização por

danos morais.Em síntese, afirmou o autor que, em 10.01.2013, protocolizou requerimento administrativo para a

concessão do referido benefício previdenciário, o qual, no entanto, restou indeferido pela autarquia em face do não

enquadramento como atividade especial das funções exercidas.Contudo, sustentou que, no exercício de suas

atribuições funcionais, efetivamente sempre esteve exposto a vários agentes nocivos (físicos e químicos), de modo

que as suas atividades devem ser consideradas especiais para fins previdenciários, nos termos previstos em

lei.Alegou que o INSS esquivou-se de sua obrigação de conceder o benefício a que fazia jus quando do

requerimento administrativo, o que lhe causou aborrecimentos, pois teve que privar a família do conforto mínimo

por ele provido, devendo assim, ver seu prejuízo reparado.Nesse diapasão, requereu a procedência do

pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 37/175.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.

182/195, defendendo a improcedência da pretensão do autor. Alegou preliminar de incompetência

absoluta.Manifestação da parte autora pugnando pela produção de prova pericial (fl. 197).À fl. 198 foi proferida

decisão que afastou a preliminar suscitada pelo INSS e indeferiu a produção de prova pericial. O autor interpôs

agravo retido (fls. 200/204), sendo mantida a decisão agravada em sede de juízo de retratação (fl. 207).É o

relatório.DECIDO.Procedo ao julgamento antecipado da lide, tendo em vista o disposto no artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil. Outrossim, registro que a preliminar de incompetência absoluta do juízo já restou

decidida nos autos (fl. 198).I - DA ATIVIDADE ESPECIAL. AUXILIAR DE SAPATEIRO, EMBONECADOR,

AUXILIAR DE SAPATEIRO, AUXILIAR DE PLANCHEAMENTO, SAPATEIRO, ESPIANADOR DE

MONTAGEM, ENFUMAÇADOR, AUXILIAR DE PRODUÇÃO, PLANCHEADOR, SERVIÇOS GERAIS,

ACABADOR, APONTADOR, ENCARREGADO DE PLANCHEAMENTO E ARRANHADOR.

APRESENTAÇÃO DE PPP. AGENTES NOCIVOS.Inicialmente, é mister acentuar que, consoante reiterada

orientação jurisprudencial dos tribunais pátrios, a legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade

exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à

época da prestação do trabalho respectivo (princípio do tempus regit actum).Aliás, tal diretriz está plasmada no

art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99 (com redação determinada pelo Decreto nº 4.827/2003), in verbis:A

caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na

legislação em vigor na época da prestação do serviço. Nesse diapasão, pacificou-se a jurisprudência nacional no

sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial pelo exercício de atividade profissional elencada

nos decretos previdenciários regulamentares é possível até o advento da Lei nº 9.032/95 (28.04.95),

independentemente da comprovação de efetiva exposição aos agentes insalubres. Quanto ao lapso temporal

compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/1995 e a expedição do Dec. n. 2.172/1997, e desse até o dia

28/5/1998, há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, sendo

que a comprovação, no primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e DSS-8030, e, no segundo, com a

apresentação de laudo técnico (REsp 412.351-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 7/10/2003.), à exceção dos

casos de ruído e calor, para cuja comprovação exige-se a produção de prova pericial independentemente do

período reclamado.Assim, em relação ao agente ruído, o reconhecimento da insalubridade da atividade possui a

seguinte disciplina normativa:1) até 05.03.97: nível superior a 80 dB, nos termos dos Decretos nºs 53.831/64 e

83.080/79;2) no período compreendido entre 06.03.97 a 18.11.2003: nível superior a 90 dB, conforme o Decreto

2.172/97;3) a partir de 19.11.2003: nível superior a 85 dB, a teor do Decreto nº 4882/2003.A propósito, a

jurisprudência do E. STJ está consolidada nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO

DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 4.882/2003. APLICAÇÃO

RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos

superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/97; após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é

o superior a 90 decibéis; a partir do Decreto 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído

reduziu para 85 decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é

regido pela legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor. 2. Agravo Regimental não provido
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(AGRESP 201202079450 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1347335 - Rel.

Des. Fed. Herman Benjamin - DJF de 18/12/2012).No caso vertente, requer o autor o reconhecimento da natureza

especial das atividades laboradas nos períodos entre 01.11.1977 a 30.10.1978, 01.11.1978 a 28.01.1980,

25.03.1980 a 06.03.1982, 20.04.1982 a 08.05.1984, 06.06.1984 a 24.05.1986, 02.07.1986 a 11.09.1986,

15.09.1986 a 23.04.1987, 26.10.1987 a 05.06.1990, 19.10.1990 a 02.07.1991, 10.08.1990 a 30.08.1990,

03.02.1992 a 07.07.1994, 06.06.1995 a 14.07.1995, 13.09.1994 a 22.03.1995, 13.08.1997 a 05.12.1997,

05.03.1998 a 02.09.1998, 01.03.1999 a 21.12.1999, 01.03.2000 a 10.08.2000, 01.02.2001 a 29.12.2001,

01.03.2002 a 16.08.2002, 06.03.2003 a 06.05.2003, 01.08.2003 a 30.12.2003, 01.10.2004 a 29.11.2004,

01.03.2005 a 14.12.2005, 22.06.2006 a 14.05.2009, 01.06.2009 a 03.12.2009, 13.09.2010 a 28.01.2011,

09.02.2011 a 23.05.2011 e 03.04.2012 a 10.01.2013, como auxiliar de sapateiro, embonecador, auxiliar de

sapateiro, auxiliar de plancheamento, sapateiro, espianador de montagem, enfumaçador, auxiliar de produção,

plancheador, serviços gerais, acabador, apontador, encarregado de plancheamento e arranhador, para Calçados

Martiniano S/A, Vulcabras S/A, Sanbinos Calçados e Artefatos Ltda., Calçados Keller Ltda., Calçados Cincoli

Ltda., Artco Artefatos de Couro Ltda., Foot Company Manufaturados, Alitta Calçados Ltda., Antônio Daniel,

Indústria de Calçados Oriente Ltda., Carlos Roberto de Paula, Wenceslau Indústria e Comércio Calçados Ltda.,

Paulo Cesar Pinto, Ricercato Indústria de Calçados Ltda. - ME, Adilson de Paula Franca - ME, Talkflex Calçados

Ltda. - ME e Clezio da Silva Franca - ME. Nesse sentido, forçoso é admitir a impossibilidade do reconhecimento

da natureza especial mediante o mero enquadramento pela atividade profissional, eis que não se extrai dos

decretos regulamentares (Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79) a subsunção das funções exercidas pelo autor a

qualquer das profissões neles elencadas.Todavia, é assente a jurisprudência nacional no sentido de que o rol de

atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas é exemplificativo, pelo que a ausência do enquadramento

da atividade desempenhada não inviabiliza a sua consideração para fins de concessão de aposentadoria.Com

efeito, o fato de determinadas atividades serem consideradas especiais por presunção legal, não impede, por óbvio,

que outras, não enquadradas, possam ser reconhecidas como insalubres, perigosas ou penosas por meio de

comprovação pericial ou documental.Na espécie, tem-se que, para o período de 09.02.2011 a 23.05.2011,

laborado na empresa TALKFLEX CALÇADOS LTDA. - ME, consta o respectivo Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP (fls. 114/116), que indica a exposição do autor a ruído na intensidade de 86,3 dB (Anexo IV,

código 2.0.1 do Decreto nº 3.048/99), razão por que o reconhecimento da especialidade desse período se impõe.

Insta consignar que no período de 13.03.1997 a 05.12.1997, em que o autor trabalhou para WENCESLAU

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA., o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP acostado

aos autos (fl. 113) é demasiadamente precário para levar à comprovação da natureza especial da atividade, uma

vez que se encontra incompleto, ausentando-se os itens relativos a informações básicas e fundamentais à validade

do documento, quais sejam:1. indicação dos responsáveis técnicos pelos registros ambientais e pela monitoração

biológica, bem como o número do registro no conselho de classe a que pertencem;2. assinatura do representante

legal da empresa.É certo que o PPP constitui documento hábil e suficiente para subsidiar o juízo de convicção

acerca da comprovação, ou não, de atividade especial, uma vez que é elaborado por médico do trabalho ou

engenheiro do trabalho e com base em laudo pericial. Contudo, a eficácia probatória está condicionada a que o

PPP contenha as informações mínimas necessárias para a plena identificação do caráter especial da atividade

exercida pelo empregado. Nesse ponto, é oportuno ressaltar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário foi

incluído no art. 58 da Lei n. 8213/1991, que trata da aposentadoria especial, pela Lei n. 9.528/1997. In verbis:Art.

58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou

à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior

será definida pelo Poder Executivo. 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será

feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela

empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico

do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. Como se observa, o PPP

é um documento histórico-laboral do trabalhador, segundo modelo instituído pelo Instituto Nacional do Seguro

Social, que, entre outras informações, deve conter registros ambientais, resultados de monitoração e dados

administrativos. Por sua vez, ao regulamentar a sua confecção e apresentação, o INSS, através da IN n. 45/2010,

exige, de forma razoável, que o PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa e também deverá

conter a indicação dos profissionais técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e monitoração

biológica. Esses últimos não assinam o PPP, apenas são ali indicados .Nesse sentido, confira-se o seguinte

julgado:CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA ESPECIAL.

RUÍDO. PPP. LAUDO. DESNECESSIDADE. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. AGRAVO

DESPROVIDO. 1. É admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a

80 dB até 05/03/97 e, a partir de então até os dias atuais, a acima de 85 dB. 2. O uso de equipamento de proteção

individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. Precedentes desta Corte. 3. Não há garantia de utilização do equipamento por todo o período, não obstante

a menção no laudo técnico de fiscalização da empresa. Ressalte-se que o fornecimento de EPI tornou-se
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obrigatório apenas com a Lei 9.732/98. 4. A legislação previdenciária não mais exige a apresentação do laudo

técnico para fins de comprovação de atividade especial, pois, embora continue a ser elaborado e emitido por

profissional habilitado, qual seja médico ou engenheiro do trabalho, o laudo permanece em poder da empresa que,

com base nos dados ambientais ali contidos, emite o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, que reúne em

um só documento tanto o histórico profissional do trabalhador como os agentes nocivos apontados no laudo

ambiental, e no qual consta o nome do profissional que efetuou o laudo técnico, sendo assinado pela empresa ou

seu preposto. 5. Agravo desprovido. (AC - APELAÇÃO CÍVEL 00026621820104036126. TRF3. DÉCIMA

TURMA. RELATOR DES. FED. BAPTISTA. e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/05/2013) - Sem negrito no original -

Desse modo, considerando que o PPP apresentado pelo autor não cumpre as exigências legais, não se tem por

comprovada a natureza especial da atividade exercida pelo autor no período de 13.08.1997 a

15.12.1997.Outrossim, em relação aos demais períodos, registro ser incabível o reconhecimento pretendido, pois

verifico que o autor não providenciou a juntada aos autos de documentos (formulários, laudos) preenchidos pelas

empresas em que trabalhou indicando a exposição a agentes nocivos, ônus que lhe competia, a teor do disposto no

artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil.De igual forma, cumpre ressaltar que o laudo técnico pericial e

seus anexos (fls. 117/167), elaborado por engenheiro de segurança do trabalho, a pedido do Sindicato dos

Empregados nas Indústrias de Calçados de Franca, não têm o condão de demonstrar a alegada insalubridade da

atividade exercida pela parte autora na indústria calçadista.A uma, porque tais documentos revestem-se do caráter

da unilateralidade, tendo sido produzido, como já dito, por entidade representativa da categoria profissional do

autor, o que, a toda evidência, compromete a necessária imparcialidade exigida nas provas técnicas realizadas em

juízo.A duas, porque, não tendo sido a atividade de sapateiro elencada nos decretos regulamentares, a sua eventual

exposição a algum agente insalutífero não pode ser reconhecida a partir de considerações tecidas de forma ampla e

genérica sobre as condições ambientais nas indústrias de calçados da cidade de Franca, não se prescindindo, pois,

da descrição específica do ambiente laboral em que a parte efetivamente desenvolvia as suas atribuições

funcionais.A três, porque, sem infirmar a qualificação técnica do engenheiro profissional subscritor do referido

laudo, não se deve olvidar que o juízo de valoração das provas e a adequação do fato à norma constituem

atividade jurisidicional.A propósito, cumpre registrar que, nos termos do art. 436 do CPC, o juiz não está adstrito

ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos. Vale dizer,

o magistrado não está vinculado às conclusões lançadas pelo experto.No caso em testilha, o engenheiro contratado

pela citada entidade sindical concluiu pela natureza especial das atividades exercidas nos diversos setores de

produção de calçado, sob o fundamento de exposição aos agentes químicos tolueno e acetona.Todavia, é mister

ponderar que, para efeito de aferição da natureza especial da atividade, não basta que o segurado exerça uma

função em local de trabalho em cujo determinado setor e, pelo exercício de específica função, haja exposição a

algum agente insalutífero. Desse modo, para fins previdenciários, a insalubridade não decorre da mera presença de

determinado agente no local de trabalho, sendo imprescindível que o elemento nocivo esteja presente ou se

manifeste por uma das formas especificadas na legislação.Nesse diapasão, insta acentuar que, dentre os agentes

químicos listados nos itens 1.2.0 a 1.2.10 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, não se vislumbra citação ao tolueno

e à acetona, mencionados no referido laudo.De outra parte, o tolueno está previsto no Anexo I do Decreto nº

83.080/79 (item 1.2.10), correlacionado à atividade de fabricação do referido agente químico.Por outro lado,

conforme se depreende da leitura do laudo apresentado pela parte autora, o responsável técnico pela sua

elaboração consignou a presença do tolueno e da acetona em virtude da presença de tais agentes na composição

química de alguns insumos utilizados na fabricação do calçado.Note-se que, para subsidiar as suas conclusões, o

engenheiro, inclusive, colacionou documentos (Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos)

emitidos pelas empresas Petrobras e Amazonas Produtos para Calçados Ltda. Contudo, a toda evidência, não se

pode, para o efeito previdenciário de reconhecimento da atividade especial, se equiparar as condições ambientais

dos trabalhadores de uma empresa fabricante de certo produto com aqueles de outra empresa que utiliza esse

produto como insumo na sua cadeia produtiva.Logo, na espécie, é manifestamente inadmissível a equiparação dos

trabalhadores da empresa fornecedora de insumos para a fabricação de calçados (Amazonas) e da empresa

distribuidora da matéria-prima (Petrobras) com os empregados das indústrias de calçados, nas quais não há

fabricação ou manipulação de tolueno ou qualquer outro agente químico de modo a colocar em risco a integridade

dos seus trabalhadores.Em suma, ao contrário do que sustenta o autor, o fato da cola de sapateiro conter tolueno

não constitui circunstância a sequer tornar crível a possibilidade de reconhecimento da atividade especial, pois,

como visto, em relação a tal agente químico, o critério determinante para a caracterização da insalubridade

corresponde ao seu processo de fabricação, e não à mera manipulação de produto que o tenha em sua respectiva

composição químicaPor fim, ad argumentandum tantum, não se vislumbra no indeferimento da prova pericial ato

de cerceamento de defesa para o autor, na medida em que o exame técnico revelar-se-ia desnecessário e inócuo,

tendo em vista o acervo probatório constante dos autos e as razões ora expendidas.Vale dizer, à luz dos

documentos apresentados pela parte autora, não se tem qualquer indício mínimo de prova material para

razoavelmente se suscitar fundada dúvida a respeito da questão de fato debatida nos autos (a exposição, ou não,

das atividades elencadas na inicial a agentes nocivos) e, consequentemente, ensejar a necessidade da realização de

perícia judicial.Nessa senda, incide o disposto no Código de Processo Civil:Art. 420. A prova pericial consiste em
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exame, vistoria ou avaliação.Parágrafo único. O juiz indeferirá a perícia quando:...II - for desnecessária em vista

de outras provas produzidas.Art. 427. O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na

contestação, apresentarem as questões de fato pareceres técnicos ou documentos elucidiativos que considerar

suficientes De igual forma, é oportuno ressaltar que, nada obstante a divergência inicialmente instalada no âmbito

da jurisprudência, a vertente que ora predomina tem proclamado o entendimento de que não descaracteriza a

atividade especial o uso de equipamento de proteção individual (EPI). Por fim, registre-se que o Colendo Superior

Tribunal de Justiça, nos autos do REsp 1151363/MG (3ª Seção, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 05/04/2011), sob a

sistemática do art. 543-C do CPC (Recurso Especial Representativo da Controvérsia), assentou a diretriz de que

permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após

1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma

tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.Destarte, forte

nas razões expendidas, impõe-se o reconhecimento e averbação da atividade especial exercida pelo autor no

período de 09.02.2011 a 23.05.2011.II - DA APOSENTADORIA ESPECIALDispõe a Lei nº 8.213/91:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a lei. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto no artigo 33

desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de

início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no artigo

49. 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou integridade física, pelo período exigido para a

concessão do benefício.(...)No caso dos autos, conforme planilha anexa a esta sentença, tem-se que o período de

insalubridade ora reconhecido, perfaz apenas 03 meses e 15 dias de tempo de serviço exercido em condições

especiais.Destarte, resta inviável a concessão da aposentadoria especial pretendida, remanescendo a análise do

pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.III - DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.Dispõe a Emenda Constitucional nº 20/98:Art. 9º. Observado o disposto no art. 4º

desta Emenda e ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime

geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime

geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos

seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se

mulher; e;II - (OMISSIS) 1º. O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do

caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de

contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma

de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período equivalente a quarenta por cento do

tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea

anterior.II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a

que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o

inciso anterior, até o limite de cem por cento.Deflui-se do preceito normativo supratranscrito que o segurado com

tempo suficiente à concessão da aposentadoria proporcional (30 anos, se homem, 25 anos, se mulher) na data da

Emenda nº 20 tem as seguintes opções: 1) permanecer em atividade até alcançar os 35 anos de tempo de

contribuição (homem) ou 30 anos de tempo de contribuição (mulher), aposentando-se com proventos integrais,

independente de idade mínima ou pedágio; 2) pleitear, a qualquer tempo, a aposentaria com proventos

proporcionais, mas com valores calculados até a EC 20/98, sem computar tempo posterior; 3) ou, ainda, desde que

obedecidas às regras de transição, estabelecidas no art. 9º, 1º, da EC 20/98, postular a aposentadoria com

proventos proporcionais, computando-se tempo posterior à referida emenda.Com efeito, se após a Emenda nº

20/98, a aposentadoria proporcional foi extinta, não seria razoável computar-se tempo posterior a ela para fins de

aposentadoria proporcional, já que não mais vigente a legislação que a disciplinava. Contudo, a Emenda

Constitucional nº 20 previu regras de transição no 1º do seu art. 9º, que devem ser aplicadas, pois destinadas a

preservar a expectativa de direitos em razão das modificações por ela introduzidas.Desse modo, é possível que o

segurado com direito adquirido compute tempo posterior à Emenda 20, para fins de majoração do coeficiente de

cálculo, desde que possua idade mínima de 53 anos, se homem, ou 48 anos, se mulher.No caso dos autos,

levando-se em conta o tempo de atividade especial enquadrado nesta sentença, a respectiva conversão em serviço

comum (fator 1,4), bem como os demais tempos constantes em CTPS, tem-se que o autor conta com 25 anos, 04

meses e 24 dias de tempo de contribuição (até a data do requerimento administrativo), conforme planilha em

anexo, não fazendo jus, portanto, à concessão do benefício sequer com proventos proporcionais, eis que o autor

não possui o tempo de serviço e nem a idade mínima necessários (53 anos para o sexo masculino).Desse modo, o

pedido merece prosperar em parte, ou seja, apenas para o reconhecimento do período em que o autor exerceu

atividades em condições especiais.IV - DO DANO MORALNão merece prosperar o pleito de indenização por
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danos morais.Com efeito, nesse ponto, o deslinde da questão cinge-se a definir se o indeferimento de um benefício

previdenciário por si só constitui circunstância suficiente a ensejar a reparação, por parte da autarquia

previdenciária, de danos morais e materiais suportados pelo segurado. Nessa senda, importa assinalar que compete

ao INSS, regularmente e em virtude de lei, analisar os requerimentos de concessão de benefício que lhe são

formulados, bem assim, a verificação da existência, ou não, dos requisitos legais para a concessão da prestação

previdenciária. Assim, é evidente que a autarquia analisa os requerimentos de acordo com as normas próprias e

específicas, deferindo-os ou não.Desse modo, deferir ou indeferir os benefícios previdenciários é, no âmbito

administrativo, atribuição exclusiva do INSS, de acordo com os elementos de provas apurados no âmbito

administrativo.Vale dizer, o ato administrativo em comento consubstancia juízo de valor (mérito do ato

administrativo) expresso na medida do entendimento da autarquia acerca do preenchimento, ou não, dos requisitos

legais exigíveis naquele momento.Caso o segurado interessado dele discorde, o Estado assegura-lhe o direito de

ação, conforme a garantia constitucional insculpida no art. 5º, XXXV, da Carta Magna, in verbis:A lei não

excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.Por conseguinte, o eventual indeferimento do

benefício previdenciário não tem por si só o condão de acarretar a reparação pecuniária de danos morais e

materiais, ainda que o ato indeferitório seja revisto judicialmente. Diante de tais ponderações, concluo que, em

tema de responsabilidade do Estado, a reparação pecuniária de danos materiais e morais em face de

indeferimento/suspensão/cessação de benefício previdenciário, enquanto mecanismo de tutela dos direitos dos

segurados/dependentes, reveste-se do caráter subsidiário, ou seja, o modelo ressarcitório somente se afigura

admissível e necessário nas situações em que os demais instrumentos de defesa dos beneficiários da Previdência

Social (v.g., as vias de impugnação administrativa, tais como o pedido de reconsideração e o recurso

administrativo; ou ainda, a ação judicial) se revelam insuficientes para a plena proteção e satisfação dos seus

bens/interesses jurídicos.Na espécie, não cabe cogitar sequer de equívoco na apreciação do requerimento de

benefício previdenciário formulado pelo autor na esfera administrativa, razão por que, nessa parte, o pedido é

igualmente improcedente. DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito

para JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido a fim de:1) DECLARAR COMO TEMPO DE

ATIVIDADE ESPECIAL EXERCIDA PELO AUTOR O PERÍODOS DE 09.02.2011 a 23.05.2011.2)

CONDENAR o INSS a averbar tal tempo como período de atividade especial, no prazo de 30 (trinta) dias, após o

trânsito em julgado, sob pena de multa, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), por dia de descumprimento.Dada

a sucumbência mínima do INSS, condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em

10% (dez por cento) do valor da causa, corrigido monetariamente desde o ajuizamento da ação, tendo em vista a

singeleza da matéria fático-jurídica debatida nos autos e a atividade processual desenvolvida pelo patrono do réu

(art. 20, 4º c/c o art. 21, parágrafo único, do CPC).Contudo, fica suspensa a execução das verbas sucumbenciais

em virtude da concessão da gratuidade de Justiça (Lei 1.060/50, arts. 11 e 12 e cf. fl. 177).Dada a isenção legal

conferida a ambos os litigantes, sem condenação ao pagamento das custas (art. 4º, I e II, da Lei nº

9.289/96).Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (CPC, art. 475, I e art. 10 da Lei nº 9.469/97).Segue a

síntese do julgado:(...)P. R. I.

 

0003011-55.2013.403.6113 - JOSE LENIR DE OLIVEIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o autor a concessão

do benefício da aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, bem assim o pagamento de indenização por

danos morais.Em síntese, afirmou o autor que, em 07.02.2013, protocolizou requerimento administrativo para a

concessão do referido benefício previdenciário, o qual, no entanto, restou indeferido pela autarquia em face do não

enquadramento como atividade especial das funções exercidas.Contudo, sustentou que, no exercício de suas

atribuições funcionais, efetivamente sempre esteve exposto a vários agentes nocivos (físicos e químicos), de modo

que as suas atividades devem ser consideradas especiais para fins previdenciários, nos termos previstos em

lei.Alegou que o INSS esquivou-se da sua obrigação de conceder o benefício a que fazia jus quando do

requerimento administrativo, o que lhe causou aborrecimentos, pois teve que privar a família do conforto mínimo

por ele provido, devendo assim, ver seu prejuízo reparado.Nesse diapasão, requereu a procedência do

pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 31/137.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.

144/168 defendendo a improcedência da pretensão do autor. Acostou os documentos de fls. 169/181.

Manifestação do autor à fl. 184, pugnando pela produção de prova pericial. À fl. 185 foi proferida decisão que

indeferiu a produção de prova pericial. O autor interpôs agravo retido (fls. 187/191), sendo mantida a decisão

agravada em sede de juízo de retratação (fl. 194).É o relatório.DECIDO.Procedo ao julgamento antecipado da

lide, tendo em vista o disposto no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. I - DA ATIVIDADE

ESPECIAL. AUXILIAR DE SAPATEIRO, REVISOR E ACABADOR. APRESENTAÇÃO DE PPP. AGENTES

NOCIVOS.Inicialmente, é mister acentuar que, consoante reiterada orientação jurisprudencial dos tribunais

pátrios, a legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou

especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo

(princípio do tempus regit actum).Aliás, tal diretriz está plasmada no art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99 (com
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redação determinada pelo Decreto nº 4.827/2003), in verbis:A caracterização e a comprovação do tempo de

atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço.

Nesse diapasão, pacificou-se a jurisprudência nacional no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço

especial pelo exercício de atividade profissional elencada nos decretos previdenciários regulamentares é possível

até o advento da Lei nº 9.032/95 (28.04.95), independentemente da comprovação de efetiva exposição aos agentes

insalubres. Quanto ao lapso temporal compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/1995 e a expedição do

Dec. n. 2.172/1997, e desse até o dia 28/5/1998, há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva

exposição a agentes nocivos, sendo que a comprovação, no primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e

DSS-8030, e, no segundo, com a apresentação de laudo técnico (REsp 412.351-RS, Rel. Min. Laurita Vaz,

julgado em 7/10/2003.), à exceção dos casos de ruído e calor, para cuja comprovação exige-se a produção de

prova pericial independentemente do período reclamado.Assim, em relação ao agente ruído, o reconhecimento da

insalubridade da atividade possui a seguinte disciplina normativa:1) até 05.03.97: nível superior a 80 dB, nos

termos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79;2) no período compreendido entre 06.03.97 a 18.11.2003: nível

superior a 90 dB, conforme o Decreto 2.172/97;3) a partir de 19.11.2003: nível superior a 85 dB, a teor do

Decreto nº 4882/2003.Nesse sentido, a orientação da jurisprudência dominante no âmbito do E. STJ, consolidada

nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM

COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA.

IMPOSSIBILIDADE. 1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80

decibéis até a edição do Decreto 2.171/97; após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor. 2. Agravo Regimental não provido (AGRESP

201202079450 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1347335 - Rel. Des. Fed.

Herman Benjamin - DJF de 18/12/2012).No caso vertente, requer o autor o reconhecimento da natureza especial

das atividades laboradas nos períodos entre 05.07.1978 a 03.11.1993, 05.10.1994 a 11.10.1995, 11.11.1996 a

31.12 a 31.12.1996, 02.06.2000 a 04.04.2003, 13.01.2004 a 26.07.2005 e de 29.11.2005 a 07.02.2013, como

auxiliar de sapateiro, revisor e acabador, para Calçados Terra S/A, Sandflex Ltda., Franshoes Artefatos de Couro

Ltda. e Calçados Netto Ltda. Nesse sentido, forçoso é admitir a impossibilidade do reconhecimento da natureza

especial mediante o mero enquadramento pela atividade profissional, eis que não se extrai dos decretos

regulamentares (Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79) a subsunção das funções de auxiliar de sapateiro, revisor e

acabador a qualquer das profissões neles elencadas.Todavia, é assente a jurisprudência nacional no sentido de que

o rol de atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas é exemplificativo, pelo que a ausência do

enquadramento da atividade desempenhada não inviabiliza a sua consideração para fins de concessão de

aposentadoria.Com efeito, o fato de determinadas atividades serem consideradas especiais por presunção legal,

não impede, por óbvio, que outras, não enquadradas, possam ser reconhecidas como insalubres, perigosas ou

penosas por meio de comprovação pericial ou documental.Na espécie, tem-se que, em relação aos períodos de

02.06.2000 a 04.04.2003, 13.01.2004 a 25.07.2005 e 29.11.2005 a 07.02.2013, laborados na empresa Calçados

Netto Ltda., o respectivo Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP acostado ao autos (fls. 77/78) é

demasiadamente precário para levar à comprovação da natureza especial da atividade, uma vez que se encontram

ausentes informações básicas e fundamentais à validade do documento, consistente na dindicação dos

responsáveis técnicos pelos registros ambientais e pela monitoração biológica, bem como o número do registro no

conselho de classe a que pertencem.É certo que o PPP constitui documento hábil e suficiente para subsidiar o

juízo de convicção acerca da comprovação, ou não, de atividade especial, uma vez que é elaborado por médico do

trabalho ou engenheiro do trabalho e com base em laudo pericial. Contudo, a eficácia probatória está condicionada

a que o PPP contenha as informações mínimas necessárias para a plena identificação do caráter especial da

atividade exercida pelo empregado. Nesse ponto, é oportuno ressaltar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário

foi incluído no art. 58 da Lei n. 8213/1991, que trata da aposentadoria especial, pela Lei n. 9.528/1997. In

verbis:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais

à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo

anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. Como se

observa, o PPP é um documento histórico-laboral do trabalhador, segundo modelo instituído pelo Instituto

Nacional do Seguro Social, que, entre outras informações, deve conter registros ambientais, resultados de

monitoração e dados administrativos. Por sua vez, ao regulamentar a sua confecção e apresentação, o INSS,

através da IN n. 45/2010, exige, de forma razoável, que o PPP deverá ser assinado por representante legal da

empresa e também deverá conter a indicação dos profissionais técnicos legalmente habilitados pelos registros

ambientais e monitoração biológica. Esses últimos não assinam o PPP, apenas são ali indicados .Nesse sentido,

confira-se o seguinte julgado:CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL.
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APOSENTADORIA ESPECIAL. RUÍDO. PPP. LAUDO. DESNECESSIDADE. EQUIPAMENTOS DE

PROTEÇÃO INDIVIDUAL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É admitida como especial a atividade em que o

segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 dB até 05/03/97 e, a partir de então até os dias atuais, a acima de

85 dB. 2. O uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser

considerada, uma vez que tal equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu

ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. Precedentes desta Corte. 3. Não há garantia de utilização do

equipamento por todo o período, não obstante a menção no laudo técnico de fiscalização da empresa. Ressalte-se

que o fornecimento de EPI tornou-se obrigatório apenas com a Lei 9.732/98. 4. A legislação previdenciária não

mais exige a apresentação do laudo técnico para fins de comprovação de atividade especial, pois, embora continue

a ser elaborado e emitido por profissional habilitado, qual seja médico ou engenheiro do trabalho, o laudo

permanece em poder da empresa que, com base nos dados ambientais ali contidos, emite o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, que reúne em um só documento tanto o histórico profissional do trabalhador como os

agentes nocivos apontados no laudo ambiental, e no qual consta o nome do profissional que efetuou o laudo

técnico, sendo assinado pela empresa ou seu preposto. 5. Agravo desprovido. (AC - APELAÇÃO CÍVEL

00026621820104036126. TRF3. DÉCIMA TURMA. RELATOR DES. FED. BAPTISTA. e-DJF3 Judicial 1

DATA:22/05/2013) - Sem negrito no original -Assim, considerando que o PPP apresentado pelo autor não cumpre

as exigências legais, bem ainda que o nível de pressão sonora indicado no PPP de fl. 77 (85 dB) não é superior ao

limite definido pelos regulamentos vigentes àqueles períodos, os quais consideram como especiais as atividades

com exposição a ruído acima de 90 dB e acima de 85 dB, conforme já mencionado, não se tem por comprovada a

natureza especial da atividade exercida pelo autor nos períodos de 02.06.2000 a 04.04.2003, 13.01.2004 a

25.07.2005 e 29.11.2005 a 07.02.2013.No tocante ao período em que o autor trabalhou na empresa Sandflex Ltda.

- EPP, de 05.10.1994 a 11.10.1995, embora o PPP juntado às fls. 75/76 indique a exposição a ruído, não esclarece

a intensidade da exposição, informação indispensável para se verificar o enquadramento da atividade, além de

apontar agentes nocivos que não encontram previsão de enquadramento (post/LER e acidentes), não sendo devido,

portanto, o reconhecimento da atividade especial.Outrossim, em relação aos demais períodos, registro ser

incabível o reconhecimento pretendido, pois verifico que o autor não providenciou a juntada aos autos de

documentos (formulários, laudos e/ou PPP) preenchidos pelas empresas em que trabalhou indicando a exposição a

agentes nocivos, ônus que lhe competia, a teor do disposto no artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil.De

igual forma, cumpre ressaltar que o laudo técnico pericial e seus anexos (fls. 79/129), elaborado por engenheiro de

segurança do trabalho, a pedido do Sindicato dos Empregados nas Indústrias de Calçados de Franca, não tem o

condão de demonstrar a alegada insalubridade da atividade exercida pela parte autora na indústria calçadista.A

uma, porque tais documentos revestem-se do caráter da unilateralidade, tendo sido produzido, como já dito, por

entidade representativa da categoria profissional do autor, o que, a toda evidência, compromete a necessária

imparcialidade exigida nas provas técnicas realizadas em juízo.A duas, porque, não tendo sido a atividade de

sapateiro elencada nos decretos regulamentares, a sua eventual exposição a algum agente insalutífero não pode ser

reconhecida a partir de considerações tecidas de forma ampla e genérica sobre as condições ambientais nas

indústrias de calçados da cidade de Franca, não se prescindindo, pois, da descrição específica do ambiente laboral

em que a parte efetivamente desenvolvia as suas atribuições funcionais.A três, porque, sem infirmar a qualificação

técnica do engenheiro profissional subscritor do referido laudo, não se deve olvidar que o juízo de valoração das

provas e a adequação do fato à norma constituem atividade jurisidicional.A propósito, cumpre registrar que, nos

termos do art. 436 do CPC, o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros

elementos ou fatos provados nos autos. Vale dizer, o magistrado não está vinculado às conclusões lançadas pelo

experto.No caso em testilha, o engenheiro contratado pela citada entidade sindical concluiu pela natureza especial

das atividades exercidas nos diversos setores de produção de calçado, sob o fundamento de exposição aos agentes

químicos tolueno e acetona.Todavia, é mister ponderar que, para efeito de aferição da natureza especial da

atividade, não basta que o segurado exerça uma função em local de trabalho em cujo determinado setor e, pelo

exercício de específica função, haja exposição a algum agente insalutífero. Desse modo, para fins previdenciários,

a insalubridade não decorre da mera presença de determinado agente no local de trabalho, sendo imprescindível

que o elemento nocivo esteja presente ou se manifeste por uma das formas especificadas na legislação.Nesse

diapasão, insta acentuar que, dentre os agentes químicos listados nos itens 1.2.0 a 1.2.10 do Anexo ao Decreto nº

53.831/64, não se vislumbra citação ao tolueno e à acetona, mencionados no referido laudo.De outra parte, o

tolueno está previsto no Anexo I do Decreto nº 83.080/79 (item 1.2.10), correlacionado à atividade de fabricação

do referido agente químico.Por outro lado, conforme se depreende da leitura do laudo apresentado pela parte

autora, o responsável técnico pela sua elaboração consignou a presença do tolueno e da acetona em virtude da

presença de tais agentes na composição química de alguns insumos utilizados na fabricação do calçado.Note-se

que, para subsidiar as suas conclusões, o engenheiro, inclusive, colacionou documentos (Ficha de Informações de

Segurança de Produtos Químicos) emitidos pelas empresas Petrobras e Amazonas Produtos para Calçados Ltda.

Contudo, a toda evidência, não se pode, para o efeito previdenciário de reconhecimento da atividade especial, se

equiparar as condições ambientais dos trabalhadores de uma empresa fabricante de certo produto com aqueles de

outra empresa que utiliza esse produto como insumo na sua cadeia produtiva.Logo, na espécie, é manifestamente
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inadmissível a equiparação dos trabalhadores da empresa fornecedora de insumos para a fabricação de calçados

(Amazonas) e da empresa distribuidora da matéria-prima (Petrobras) com os empregados das indústrias de

calçados, nas quais não há fabricação ou manipulação de tolueno ou qualquer outro agente químico de modo a

colocar em risco a integridade dos seus trabalhadores.Em suma, ao contrário do que sustenta o autor, o fato da

cola de sapateiro conter tolueno não constitui circunstância a sequer tornar crível a possibilidade de

reconhecimento da atividade especial, pois, como visto, em relação a tal agente químico, o critério determinante

para a caracterização da insalubridade corresponde ao seu processo de fabricação, e não à mera manipulação de

produto que o tenha em sua respectiva composição químicaPor fim, ad argumentandum tantum, não se vislumbra

no indeferimento da prova pericial ato de cerceamento de defesa para o autor, na medida em que o exame técnico

revelar-se-ia desnecessário e inócuo, tendo em vista o acervo probatório constante dos autos e as razões ora

expendidas.Vale dizer, à luz dos documentos apresentados pela parte autora, não se tem qualquer indício mínimo

de prova material para razoavelmente se suscitar fundada dúvida a respeito da questão de fato debatida nos autos

(a exposição, ou não, das atividades elencadas na inicial a agentes nocivos) e, consequentemente, ensejar a

necessidade da realização de perícia judicial.Nessa senda, incide o disposto no Código de Processo Civil:Art. 420.

A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.Parágrafo único. O juiz indeferirá a perícia quando:...II

- for desnecessária em vista de outras provas produzidas.Art. 427. O juiz poderá dispensar prova pericial quando

as partes, na inicial e na contestação, apresentarem as questões de fato pareceres técnicos ou documentos

elucidiativos que considerar suficientes Destarte, não havendo o reconhecimento de atividade especial, resta

inviável a concessão da aposentadoria especial pretendida, remanescendo a análise do pedido de concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição.II - DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.Dispõe a Emenda Constitucional nº 20/98:Art. 9º. Observado o disposto no art. 4º

desta Emenda e ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime

geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime

geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos

seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se

mulher; e;II - (OMISSIS) 1º. O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do

caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de

contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma

de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período equivalente a quarenta por cento do

tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea

anterior.II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a

que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o

inciso anterior, até o limite de cem por cento.Deflui-se do preceito normativo supratranscrito que o segurado com

tempo suficiente à concessão da aposentadoria proporcional (30 anos, se homem, 25 anos, se mulher) na data da

Emenda nº 20 tem as seguintes opções: 1) permanecer em atividade até alcançar os 35 anos de tempo de

contribuição (homem) ou 30 anos de tempo de contribuição (mulher), aposentando-se com proventos integrais,

independente de idade mínima ou pedágio; 2) pleitear, a qualquer tempo, a aposentaria com proventos

proporcionais, mas com valores calculados até a EC 20/98, sem computar tempo posterior; 3) ou, ainda, desde que

obedecidas às regras de transição, estabelecidas no art. 9º, 1º, da EC 20/98, postular a aposentadoria com

proventos proporcionais, computando-se tempo posterior à referida emenda.Com efeito, se após a Emenda nº

20/98, a aposentadoria proporcional foi extinta, não seria razoável computar-se tempo posterior a ela para fins de

aposentadoria proporcional, já que não mais vigente a legislação que a disciplinava. Contudo, a Emenda

Constitucional nº 20 previu regras de transição no 1º do seu art. 9º, que devem ser aplicadas, pois destinadas a

preservar a expectativa de direitos em razão das modificações por ela introduzidas.Desse modo, é possível que o

segurado com direito adquirido compute tempo posterior à Emenda 20, para fins de majoração do coeficiente de

cálculo, desde que possua idade mínima de 53 anos, se homem, ou 48 anos, se mulher.No caso dos autos,

levando-se em conta o tempo de trabalho constantes em CTPS, tem-se que o autor conta com 28 anos e 23 dias de

tempo de contribuição até a data do requerimento administrativo (conforme planilha em anexo), não havendo,

portanto, que se falar sequer na concessão do benefício com proventos proporcionais, eis que o autor não possui o

tempo de serviço e nem a idade mínima necessários (53 anos para o sexo masculino), razão pela qual se impõe a

improcedência do pedido.III - DO DANO MORALNão merece prosperar o pleito de indenização por danos

morais.Com efeito, nesse ponto, o deslinde da questão cinge-se a definir se o indeferimento de um benefício

previdenciário por si só constitui circunstância suficiente a ensejar a reparação, por parte da autarquia

previdenciária, de danos morais e materiais suportados pelo segurado. Nessa senda, importa assinalar que compete

ao INSS, regularmente e em virtude de lei, analisar os requerimentos de concessão de benefício que lhe são

formulados, bem assim, a verificação da existência, ou não, dos requisitos legais para a concessão da prestação

previdenciária. Assim, é evidente que a autarquia analisa os requerimentos de acordo com as normas próprias e

específicas, deferindo-os ou não.Desse modo, deferir ou indeferir os benefícios previdenciários é, no âmbito

administrativo, atribuição exclusiva do INSS, de acordo com os elementos de provas apurados no âmbito

administrativo.Vale dizer, o ato administrativo em comento consubstancia juízo de valor (mérito do ato
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administrativo) expresso na medida do entendimento da autarquia acerca do preenchimento, ou não, dos requisitos

legais exigíveis naquele momento.Caso o segurado interessado dele discorde, o Estado assegura-lhe o direito de

ação, conforme a garantia constitucional insculpida no art. 5º, XXXV, da Carta Magna, in verbis:A lei não

excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.Por conseguinte, o eventual indeferimento do

benefício previdenciário não tem por si só o condão de acarretar a reparação pecuniária de danos morais e

materiais, ainda que o ato indeferitório seja revisto judicialmente. Diante de tais ponderações, concluo que, em

tema de responsabilidade do Estado, a reparação pecuniária de danos materiais e morais em face de

indeferimento/suspensão/cessação de benefício previdenciário, enquanto mecanismo de tutela dos direitos dos

segurados/dependentes, reveste-se do caráter subsidiário, ou seja, o modelo ressarcitório somente se afigura

admissível e necessário nas situações em que os demais instrumentos de defesa dos beneficiários da Previdência

Social (v.g., as vias de impugnação administrativa, tais como o pedido de reconsideração e o recurso

administrativo; ou ainda, a ação judicial) se revelam insuficientes para a plena proteção e satisfação dos seus

bens/interesses jurídicos.Na espécie, não cabe cogitar sequer de equívoco na apreciação do requerimento de

benefício previdenciário formulado pelo autor na esfera administrativa, razão por que, nessa parte, o pedido é

igualmente improcedente. DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito

para JULGAR IMPROCEDENTE o pedido formulado por JOSÉ LENIR DE OLIVEIRA, condenando-o, ainda,

ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor da causa, tendo em

vista a singeleza da matéria fático-jurídica debatida nos autos e a atividade processual desenvolvida pelo patrono

do réu (art. 20, 4º do CPC).Contudo, fica suspensa a execução da verba honorária em virtude da concessão da

gratuidade de Justiça (Lei 1.060/50, arts. 11 e 12 e cf. fls. 145).Sem custas (arts. 3º, I, e 12, da Lei nº 1.060/50 c/c

o art. 4º, II, da Lei nº 9.289/96).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa.P. R. I.

 

0003098-11.2013.403.6113 - MARISTELA NUNES DE AGUIAR RAMOS(SP162434 - ANDERSON LUIZ

SCOFONI E SP288451 - TIAGO DOS SANTOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(...)No caso dos autos, conforme demonstrativo de cálculo realizado pela Contadoria Judicial à fl. 86, a soma das

prestações vencidas e vincendas do benefício previdenciário visado corresponde a R$ 9.931,06 (nove mil,

novecentos e trinta e um reais e seis centavos), valor este que será adotado a título de reparação de danos morais,

que somado às prestações vencidas e vincendas totaliza, no momento do ajuizamento da ação, o valor de R$

19.862,12 (dezenove mil, oitocentos e sessenta e dois reais e doze centavos), inferior a 60 (sessenta) salários-

mínimos, o que atrai para o Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária a competência para o julgamento

deste feito.Em face do exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA desta Vara Federal para processar e julgar a

presente demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção

Judiciária.Aguarde-se o decurso do prazo para eventual recurso em face desta decisão interlocutória, e após,

encaminhem-se os autos àquele órgão jurisdicional, com as nossas homenagens, dando-se baixa na distribuição,

com as cautelas de praxe.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003120-69.2013.403.6113 - EURIPEDES NATAL GARCIA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o autor a concessão

do benefício da aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, bem assim o pagamento de indenização por

danos morais.Em síntese, afirmou o autor que, em 04.11.2011, protocolizou requerimento administrativo para a

concessão do referido benefício previdenciário, o qual, no entanto, restou indeferido pela autarquia em face do não

enquadramento como atividade especial das funções exercidas.Contudo, sustentou que, no exercício de suas

atribuições funcionais, efetivamente sempre esteve exposto a vários agentes nocivos (físicos e químicos), de modo

que as suas atividades devem ser consideradas especiais para fins previdenciários, nos termos previstos em

lei.Alegou que o INSS esquivou-se da sua obrigação de conceder o benefício a que fazia jus quando do

requerimento administrativo, o que lhe causou aborrecimentos, pois teve que privar a família do conforto mínimo

por ele provido, devendo assim, ver seu prejuízo reparado.Nesse diapasão, requereu a procedência do

pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 35/175.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.

182/195, defendendo a improcedência da pretensão do autor. Alegou preliminar de incompetência absoluta.

Acostou documento de fl. 196.Manifestação do autor à fl. 198, pugnando pela produção de prova pericial. À fl.

199 foi proferida decisão que afastou a preliminar suscitada pelo INSS e indeferiu a produção de prova pericial. O

autor interpôs agravo retido (fls. 201/205), sendo mantida a decisão agravada em sede de juízo de retratação (fl.

208).É o relatório.DECIDO.Procedo ao julgamento antecipado da lide, tendo em vista o disposto no artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil. Outrossim, registro que a preliminar de incompetência absoluta do juízo já

restou decidida nos autos (fl. 199).I - DA ATIVIDADE ESPECIAL. AUXILIAR DE SAPATEIRO,

SAPATEIRO, REVISOR, AUXILIAR DE ACABAMENTO, PLANCHEADOR, ENFUMAÇADOR,

APONTADOR DE SOLA E SERVIÇOS GERAIS. APRESENTAÇÃO DE PPP. AGENTES

NOCIVOS.Inicialmente, é mister acentuar que, consoante reiterada orientação jurisprudencial dos tribunais

pátrios, a legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou
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especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo

(princípio do tempus regit actum).Aliás, tal diretriz está plasmada no art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99 (com

redação determinada pelo Decreto nº 4.827/2003), in verbis:A caracterização e a comprovação do tempo de

atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço.

Nesse diapasão, pacificou-se a jurisprudência nacional no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço

especial pelo exercício de atividade profissional elencada nos decretos previdenciários regulamentares é possível

até o advento da Lei nº 9.032/95 (28.04.95), independentemente da comprovação de efetiva exposição aos agentes

insalubres. Quanto ao lapso temporal compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/1995 e a expedição do

Dec. n. 2.172/1997, e desse até o dia 28/5/1998, há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva

exposição a agentes nocivos, sendo que a comprovação, no primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e

DSS-8030, e, no segundo, com a apresentação de laudo técnico (REsp 412.351-RS, Rel. Min. Laurita Vaz,

julgado em 7/10/2003.), à exceção dos casos de ruído e calor, para cuja comprovação exige-se a produção de

prova pericial independentemente do período reclamado.Assim, em relação ao agente ruído, o reconhecimento da

insalubridade da atividade possui a seguinte disciplina normativa:1) até 05.03.97: nível superior a 80 dB, nos

termos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79;2) no período compreendido entre 06.03.97 a 18.11.2003: nível

superior a 90 dB, conforme o Decreto 2.172/97;3) a partir de 19.11.2003: nível superior a 85 dB, a teor do

Decreto nº 4882/2003.Nesse sentido, a orientação da jurisprudência dominante no âmbito do E. STJ, consolidada

nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM

COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA.

IMPOSSIBILIDADE. 1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80

decibéis até a edição do Decreto 2.171/97; após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor. 2. Agravo Regimental não provido (AGRESP

201202079450 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1347335 - Rel. Des. Fed.

Herman Benjamin - DJF de 18/12/2012).No caso vertente, requer o autor o reconhecimento da natureza especial

das atividades laboradas nos períodos entre 16.01.1976 a 24.11.1983, 13.02.1984 a 05.11.1986, 19.11.1986 a

11.04.1987, 18.05.1987 a 10.12.1987, 17.12.1987 a 20.09.1990, 18.10.1990 a 05.03.1992, 01.09.1992 a

26.02.1993, 04.03.1993 a 31.03.1993, 12.04.1993 a 14.06.1994, 05.09.1994 a 21.12.1994, 01.02.1995 a

10.05.1995, 01.03.1996 a 18.12.1996, 26.09.1997 a 11.12.1997, 01.04.1998 a 12.12.1998, 17.05.1999 a

23.12.1999, 01.02.2000 a 20.06.2000, 01.09.2000 a 09.10.2001, 02.05.2002 a 16.08.2002, 16.09.2002 a

17.12.2002, 03.03.2003 a 04.11.2003, 22.09.2004 a 08.03.2007, 03.03.2008 a 09.09.2009 e 01.02.2010 a

17.06.2011, como auxiliar de sapateiro, sapateiro, revisor, auxiliar de acabamento, plancheador, enfumaçador,

apontador de sola e serviços gerais, para Calçados Martiniano S/A, N. Martiano & Cia. Ltda., Indústria de

Calçados Karlitos Ltda., Wilson Calçados Ltda., M. & M. Ind. Calçados e Artef. Couro Ltda. - ME, Star Chute

Artefatos de Couro Ltda. - ME, Calçados La Plata Ltda., Makerli Calçados Ltda., Balmer Indústria e Comércio de

Calçados Ltda., Rafarillo Indústria de Calçados Ltda., LDK Artefatos de Couro Ltda. - EPP, Katya Regina

Ferreira Sacilotto Franca - ME e Flama Manufaturados de Couro Ltda. - EPP. Nesse sentido, forçoso é admitir a

impossibilidade do reconhecimento da natureza especial mediante o mero enquadramento pela atividade

profissional, eis que não se extrai dos decretos regulamentares (Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79) a subsunção

das funções exercidas pelo autor a qualquer das profissões neles elencadas.Todavia, é assente a jurisprudência

nacional no sentido de que o rol de atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas é exemplificativo,

pelo que a ausência do enquadramento da atividade desempenhada não inviabiliza a sua consideração para fins de

concessão de aposentadoria.Com efeito, o fato de determinadas atividades serem consideradas especiais por

presunção legal, não impede, por óbvio, que outras, não enquadradas, possam ser reconhecidas como insalubres,

perigosas ou penosas por meio de comprovação pericial ou documental.Nesse sentido, tem-se que, para alguns

períodos o autor colacionou aos autos documento consistente no perfil profissiográfico previdenciário, documento

que entendo hábil e suficiente para subsidiar o juízo de convicção acerca da comprovação, ou não, de atividade

especial, uma vez que substitui, com evidente vantagem, os antigos SB 40 e DSS 8030, pois elaborado por médico

do trabalho ou engenheiro do trabalho.Na espécie, para os períodos de 18.05.1987 a 10.12.1987 e de 01.02.2010 a

17.06.2011, laborados nas empresas INDÚSTRIA DE CALÇADOS KARLITOS e FLAMA

MANUFATURADOS DE COURO LTDA., constam os respectivos Perfis Profissiográficos Previdenciários -

PPPs (fls. 107/108 e 115/116), que indicam a exposição do autor a ruído na intensidade de 83,3 dB (Anexo III,

código 1.1.6 do Decreto nº 53.831/64) e 88,02 dB (Anexo IV, código 2.0.1 do Decreto nº 3.048/99), razão por que

o reconhecimento da especialidade desses períodos se impõe. Insta consignar que no período de 01.09.2000 a

09.10.2011, o nível de pressão sonora indicado no PPP de fls. 112/113 (85,4 dB) é inferior ao exigido pela

legislação vigente (acima de 90 dB), conforme referido acima. Desse modo, não é passível o seu enquadramento

como especial.Outrossim, em relação aos demais períodos, registro ser incabível o reconhecimento pretendido,

pois verifico que o autor não providenciou a juntada aos autos de documentos (formulários, laudos) preenchidos

pelas empresas em que trabalhou indicando a exposição a agentes nocivos, ônus que lhe competia, a teor do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     203/2478



disposto no artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil.De igual forma, cumpre ressaltar que o laudo técnico

pericial e seus anexos (fls. 117/167), elaborado por engenheiro de segurança do trabalho, a pedido do Sindicato

dos Empregados nas Indústrias de Calçados de Franca, não têm o condão de demonstrar a alegada insalubridade

da atividade exercida pela parte autora na indústria calçadista.A uma, porque tais documentos revestem-se do

caráter da unilateralidade, tendo sido produzido, como já dito, por entidade representativa da categoria

profissional do autor, o que, a toda evidência, compromete a necessária imparcialidade exigida nas provas técnicas

realizadas em juízo.A duas, porque, não tendo sido a atividade de sapateiro elencada nos decretos regulamentares,

a sua eventual exposição a algum agente insalutífero não pode ser reconhecida a partir de considerações tecidas de

forma ampla e genérica sobre as condições ambientais nas indústrias de calçados da cidade de Franca, não se

prescindindo, pois, da descrição específica do ambiente laboral em que a parte efetivamente desenvolvia as suas

atribuições funcionais.A três, porque, sem infirmar a qualificação técnica do engenheiro profissional subscritor do

referido laudo, não se deve olvidar que o juízo de valoração das provas e a adequação do fato à norma constituem

atividade jurisidicional.A propósito, cumpre registrar que, nos termos do art. 436 do CPC, o juiz não está adstrito

ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos. Vale dizer,

o magistrado não está vinculado às conclusões lançadas pelo experto.No caso em testilha, o engenheiro contratado

pela citada entidade sindical concluiu pela natureza especial das atividades exercidas nos diversos setores de

produção de calçado, sob o fundamento de exposição aos agentes químicos tolueno e acetona.Todavia, é mister

ponderar que, para efeito de aferição da natureza especial da atividade, não basta que o segurado exerça uma

função em local de trabalho em cujo determinado setor e, pelo exercício de específica função, haja exposição a

algum agente insalutífero. Desse modo, para fins previdenciários, a insalubridade não decorre da mera presença de

determinado agente no local de trabalho, sendo imprescindível que o elemento nocivo esteja presente ou se

manifeste por uma das formas especificadas na legislação.Nesse diapasão, insta acentuar que, dentre os agentes

químicos listados nos itens 1.2.0 a 1.2.10 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, não se vislumbra citação ao tolueno

e à acetona, mencionados no referido laudo.De outra parte, o tolueno está previsto no Anexo I do Decreto nº

83.080/79 (item 1.2.10), correlacionado à atividade de fabricação do referido agente químico.Por outro lado,

conforme se depreende da leitura do laudo apresentado pela parte autora, o responsável técnico pela sua

elaboração consignou a presença do tolueno e da acetona em virtude da presença de tais agentes na composição

química de alguns insumos utilizados na fabricação do calçado.Note-se que, para subsidiar as suas conclusões, o

engenheiro, inclusive, colacionou documentos (Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos)

emitidos pelas empresas Petrobras e Amazonas Produtos para Calçados Ltda. Contudo, a toda evidência, não se

pode, para o efeito previdenciário de reconhecimento da atividade especial, se equiparar as condições ambientais

dos trabalhadores de uma empresa fabricante de certo produto com aqueles de outra empresa que utiliza esse

produto como insumo na sua cadeia produtiva.Logo, na espécie, é manifestamente inadmissível a equiparação dos

trabalhadores da empresa fornecedora de insumos para a fabricação de calçados (Amazonas) e da empresa

distribuidora da matéria-prima (Petrobras) com os empregados das indústrias de calçados, nas quais não há

fabricação ou manipulação de tolueno ou qualquer outro agente químico de modo a colocar em risco a integridade

dos seus trabalhadores.Em suma, ao contrário do que sustenta o autor, o fato da cola de sapateiro conter tolueno

não constitui circunstância a sequer tornar crível a possibilidade de reconhecimento da atividade especial, pois,

como visto, em relação a tal agente químico, o critério determinante para a caracterização da insalubridade

corresponde ao seu processo de fabricação, e não à mera manipulação de produto que o tenha em sua respectiva

composição químicaPor fim, ad argumentandum tantum, não se vislumbra no indeferimento da prova pericial ato

de cerceamento de defesa para o autor, na medida em que o exame técnico revelar-se-ia desnecessário e inócuo,

tendo em vista o acervo probatório constante dos autos e as razões ora expendidas.Vale dizer, à luz dos

documentos apresentados pela parte autora, não se tem qualquer indício mínimo de prova material para

razoavelmente se suscitar fundada dúvida a respeito da questão de fato debatida nos autos (a exposição, ou não,

das atividades elencadas na inicial a agentes nocivos) e, consequentemente, ensejar a necessidade da realização de

perícia judicial.Nessa senda, incide o disposto no Código de Processo Civil:Art. 420. A prova pericial consiste em

exame, vistoria ou avaliação.Parágrafo único. O juiz indeferirá a perícia quando:...II - for desnecessária em vista

de outras provas produzidas.Art. 427. O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na

contestação, apresentarem as questões de fato pareceres técnicos ou documentos elucidiativos que considerar

suficientes De igual forma, é oportuno ressaltar que, nada obstante a divergência inicialmente instalada no âmbito

da jurisprudência, a vertente que ora predomina tem proclamado o entendimento de que não descaracteriza a

atividade especial o uso de equipamento de proteção individual (EPI). Por fim, registre-se que o Colendo Superior

Tribunal de Justiça, nos autos do REsp 1151363/MG (3ª Seção, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 05/04/2011), sob a

sistemática do art. 543-C do CPC (Recurso Especial Representativo da Controvérsia), assentou a diretriz de que

permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após

1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma

tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.Destarte, forte

nas razões expendidas, impõe-se o reconhecimento e averbação da atividade especial exercida pelo autor nos

períodos de 18.05.1987 a 10.12.1987 e de 01.02.2010 a 17.06.2011.II - DA APOSENTADORIA
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ESPECIALDispõe a Lei nº 8.213/91:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência

exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a lei. 1º. A aposentadoria

especial, observado o disposto no artigo 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por

cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da

aposentadoria por idade, conforme o disposto no artigo 49. 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá

de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho

permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante o período mínimo fixado. 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição

aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou integridade

física, pelo período exigido para a concessão do benefício.(...)No caso dos autos, conforme planilha anexa a esta

sentença, tem-se que os períodos de insalubridade ora reconhecidos, perfazem somente 01 ano, 11 meses e 10 dias

de tempo de serviço exercido em condições especiais.Destarte, resta inviável a concessão da aposentadoria

especial pretendida, remanescendo a análise do pedido de concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição.III - DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.Dispõe a Emenda

Constitucional nº 20/98:Art. 9º. Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção à

aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado o direito

à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação

desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de

idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; e;II - (OMISSIS) 1º. O segurado de que trata este

artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode

aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I -

contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se

mulher; eb) um período equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda,

faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior.II - o valor da aposentadoria proporcional será

equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por

ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.Deflui-se do

preceito normativo supratranscrito que o segurado com tempo suficiente à concessão da aposentadoria

proporcional (30 anos, se homem, 25 anos, se mulher) na data da Emenda nº 20 tem as seguintes opções: 1)

permanecer em atividade até alcançar os 35 anos de tempo de contribuição (homem) ou 30 anos de tempo de

contribuição (mulher), aposentando-se com proventos integrais, independente de idade mínima ou pedágio; 2)

pleitear, a qualquer tempo, a aposentaria com proventos proporcionais, mas com valores calculados até a EC

20/98, sem computar tempo posterior; 3) ou, ainda, desde que obedecidas às regras de transição, estabelecidas no

art. 9º, 1º, da EC 20/98, postular a aposentadoria com proventos proporcionais, computando-se tempo posterior à

referida emenda.Com efeito, se após a Emenda nº 20/98, a aposentadoria proporcional foi extinta, não seria

razoável computar-se tempo posterior a ela para fins de aposentadoria proporcional, já que não mais vigente a

legislação que a disciplinava. Contudo, a Emenda Constitucional nº 20 previu regras de transição no 1º do seu art.

9º, que devem ser aplicadas, pois destinadas a preservar a expectativa de direitos em razão das modificações por

ela introduzidas.Assim, é possível que o segurado com direito adquirido compute tempo posterior à Emenda 20,

para fins de majoração do coeficiente de cálculo, desde que possua idade mínima de 53 anos, se homem, ou 48

anos, se mulher.No caso dos autos, levando-se em conta o tempo de atividade especial enquadrado nesta sentença,

a respectiva conversão em serviço comum (fator 1,4), bem como os demais tempos constantes em CTPS, tem-se

que o autor conta com 29 anos, 02 meses e 06 dias de tempo de contribuição, conforme planilha em anexo, não

fazendo jus, portanto, à concessão do benefício sequer com proventos proporcionais, eis que o autor não possui o

tempo de serviço e nem a idade mínima necessários (53 anos para o sexo masculino).Desse modo, o pedido

merece prosperar em parte, ou seja, apenas para o reconhecimento dos períodos em que o autor exerceu atividades

em condições especiais.IV - DO DANO MORALNão merece prosperar o pleito de indenização por danos

morais.Com efeito, nesse ponto, o deslinde da questão cinge-se a definir se o indeferimento de um benefício

previdenciário por si só constitui circunstância suficiente a ensejar a reparação, por parte da autarquia

previdenciária, de danos morais e materiais suportados pelo segurado. Nessa senda, importa assinalar que compete

ao INSS, regularmente e em virtude de lei, analisar os requerimentos de concessão de benefício que lhe são

formulados, bem assim, a verificação da existência, ou não, dos requisitos legais para a concessão da prestação

previdenciária. Assim, é evidente que a autarquia analisa os requerimentos de acordo com as normas próprias e

específicas, deferindo-os ou não.Desse modo, deferir ou indeferir os benefícios previdenciários é, no âmbito

administrativo, atribuição exclusiva do INSS, de acordo com os elementos de provas apurados no âmbito

administrativo.Vale dizer, o ato administrativo em comento consubstancia juízo de valor (mérito do ato

administrativo) expresso na medida do entendimento da autarquia acerca do preenchimento, ou não, dos requisitos

legais exigíveis naquele momento.Caso o segurado interessado dele discorde, o Estado assegura-lhe o direito de

ação, conforme a garantia constitucional insculpida no art. 5º, XXXV, da Carta Magna, in verbis:A lei não

excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.Por conseguinte, o eventual indeferimento do
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benefício previdenciário não tem por si só o condão de acarretar a reparação pecuniária de danos morais e

materiais, ainda que o ato indeferitório seja revisto judicialmente. Diante de tais ponderações, concluo que, em

tema de responsabilidade do Estado, a reparação pecuniária de danos materiais e morais em face de

indeferimento/suspensão/cessação de benefício previdenciário, enquanto mecanismo de tutela dos direitos dos

segurados/dependentes, reveste-se do caráter subsidiário, ou seja, o modelo ressarcitório somente se afigura

admissível e necessário nas situações em que os demais instrumentos de defesa dos beneficiários da Previdência

Social (v.g., as vias de impugnação administrativa, tais como o pedido de reconsideração e o recurso

administrativo; ou ainda, a ação judicial) se revelam insuficientes para a plena proteção e satisfação dos seus

bens/interesses jurídicos.Na espécie, não cabe cogitar sequer de equívoco na apreciação do requerimento de

benefício previdenciário formulado pelo autor na esfera administrativa, razão por que, nessa parte, o pedido é

igualmente improcedente. DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito

para JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido a fim de:1) DECLARAR COMO TEMPO DE

ATIVIDADE ESPECIAL EXERCIDA PELO AUTOR OS PERÍODOS DE 18.05.1987 a 10.12.1987 e de

01.02.2010 a 17.06.2011.2) CONDENAR o INSS a averbar tal tempo como período de atividade especial, no

prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado, sob pena de multa, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais),

por dia de descumprimento.Dada a sucumbência mínima do INSS, condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da causa, corrigido monetariamente desde o

ajuizamento da ação, tendo em vista a singeleza da matéria fático-jurídica debatida nos autos e a atividade

processual desenvolvida pelo patrono do réu (art. 20, 4º c/c o art. 21, parágrafo único, do CPC).Contudo, fica

suspensa a execução das verbas sucumbenciais em virtude da concessão da gratuidade de Justiça (Lei 1.060/50,

arts. 11 e 12 e cf. fl. 177).Dada a isenção legal conferida a ambos os litigantes, sem condenação ao pagamento das

custas (art. 4º, I e II, da Lei nº 9.289/96).Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (CPC, art. 475, I e art. 10 da

Lei nº 9.469/97).Segue a síntese do julgado:(...)P.R.I.

 

0003171-80.2013.403.6113 - ANDRE LUIS TEIXEIRA ROQUE(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 124/126), que negou seguimento a

recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 96/99.Dessa forma, prossiga-se no cumprimento do

tópico final da referida decisão, promovendo-se a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Int. Cumpra-se.

 

0003172-65.2013.403.6113 - ANTONIA DAS GRACAS MORAES NASCIMENTO(SP334732 - TIAGO JEPY

MATOSO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca do requerimento formulado pela perita judicial à fl. 110, no prazo de 10 (dez)

dias.Int.

 

0003173-50.2013.403.6113 - ABADIA ILSA VICENTE ROCHA(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 178/183), que negou seguimento a

recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 150/153.Dessa forma, prossiga-se no cumprimento

do tópico final da referida decisão, promovendo-se a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0003182-12.2013.403.6113 - JANAINA MELAURO(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 168/169), que deu parcial provimento

a recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 140/143, para alterar o valor da causa para R$

34.920,00, confirmando, no entanto, a competência do JEF em Franca-SP.Dessa forma, prossiga-se no

cumprimento do tópico final da referida decisão, promovendo-se a remessa dos autos ao Juizado Especial

Federal.Int. Cumpra-se.

 

0003229-83.2013.403.6113 - VANDA LUCIA MISAEL DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a autora a

concessão do benefício da aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, bem assim o pagamento de

indenização por danos morais.Em síntese, afirmou a autora que, em 18.04.2013, protocolizou requerimento

administrativo para a concessão do referido benefício previdenciário, o qual, no entanto, restou indeferido pela

autarquia em face do não enquadramento como atividade especial das funções exercidas.Contudo, sustentou que,

no exercício de suas atribuições funcionais, efetivamente sempre esteve exposta a vários agentes nocivos (físicos e

químicos), de modo que as suas atividades devem ser consideradas especiais para fins previdenciários, nos termos
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previstos em lei.Alegou que o INSS esquivou-se da sua obrigação de conceder o benefício a que fazia jus quando

do requerimento administrativo, o que lhe causou aborrecimentos, pois teve que privar a família do conforto

mínimo por ela provido, devendo assim, ver seu prejuízo reparado.Nesse diapasão, requereu a procedência do

pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 31/132.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.

139/153, defendendo a improcedência da pretensão da autora. Alegou preliminar de incompetência

absoluta.Manifestação da autora à fl. 155, pugnando pela produção de prova pericial. À fl. 156 foi proferida

decisão que afastou a preliminar suscitada pelo INSS e indeferiu a produção de prova pericial. A autora interpôs

agravo retido (fls. 158/162), sendo mantida a decisão agravada em sede de juízo de retratação (fl. 165).É o

relatório.DECIDO.Procedo ao julgamento antecipado da lide, tendo em vista o disposto no artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil. Outrossim, registro que a preliminar de incompetência absoluta do juízo já restou

decidida nos autos (fl. 156).I - DA ATIVIDADE ESPECIAL. SAPATEIRA, PESPONTADEIRA E REVISORA

DE PESPONTO. APRESENTAÇÃO DE PPP. AGENTES NOCIVOS.Inicialmente, é mister acentuar que,

consoante reiterada orientação jurisprudencial dos tribunais pátrios, a legislação aplicável ao reconhecimento da

natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é

aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo (princípio do tempus regit actum).Aliás, tal diretriz

está plasmada no art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99 (com redação determinada pelo Decreto nº 4.827/2003), in

verbis:A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na

legislação em vigor na época da prestação do serviço. Nesse diapasão, pacificou-se a jurisprudência nacional no

sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial pelo exercício de atividade profissional elencada

nos decretos previdenciários regulamentares é possível até o advento da Lei nº 9.032/95 (28.04.95),

independentemente da comprovação de efetiva exposição aos agentes insalubres. Quanto ao lapso temporal

compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/1995 e a expedição do Dec. n. 2.172/1997, e desse até o dia

28/5/1998, há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, sendo

que a comprovação, no primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e DSS-8030, e, no segundo, com a

apresentação de laudo técnico (REsp 412.351-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 7/10/2003.), à exceção dos

casos de ruído e calor, para cuja comprovação exige-se a produção de prova pericial independentemente do

período reclamado.Assim, em relação ao agente ruído, o reconhecimento da insalubridade da atividade possui a

seguinte disciplina normativa:1) até 05.03.97: nível superior a 80 dB, nos termos dos Decretos nºs 53.831/64 e

83.080/79;2) no período compreendido entre 06.03.97 a 18.11.2003: nível superior a 90 dB, conforme o Decreto

2.172/97;3) a partir de 19.11.2003: nível superior a 85 dB, a teor do Decreto nº 4882/2003.Nesse sentido, a

orientação da jurisprudência dominante no âmbito do E. STJ, consolidada nos seguintes

termos:PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM.

EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 1. É

considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto

2.171/97; após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90 decibéis; a partir do Decreto

4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85 decibéis, não havendo falar em

aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época em que

efetivamente prestado o labor. 2. Agravo Regimental não provido (AGRESP 201202079450 - AGRESP -

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1347335 - Rel. Des. Fed. Herman Benjamin - DJF de

18/12/2012).No caso vertente, requer a autora o reconhecimento da natureza especial das atividades laboradas nos

períodos entre 09.07.1985 a 06.11.1992, 19.07.1993 a 01.02.1995, 22.05.1995 a 11.09.1995, 10.10.1996 a

27.12.1998, 19.05.1999 a 06.11.2006 e 07.11.2006 a 18.04.2013, como sapateira, pespontadeira e revisora de

pesponto para N. Martiano & Cia. Ltda., Indústria de Calçados Karlitos Ltda., Calçados Terra Ltda., S. B. Artigos

de Couro Ltda., Calçados Samello S/A e Vero Moc Indústria e Comércio de Calçados Ltda. Nesse sentido,

forçoso é admitir a impossibilidade do reconhecimento da natureza especial mediante o mero enquadramento pela

atividade profissional, eis que não se extrai dos decretos regulamentares (Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79) a

subsunção das funções de sapateira, pespontadeira e revisora de pesponto a qualquer das profissões neles

elencadas.Todavia, é assente a jurisprudência nacional no sentido de que o rol de atividades consideradas

insalubres, perigosas ou penosas é exemplificativo, pelo que a ausência do enquadramento da atividade

desempenhada não inviabiliza a sua consideração para fins de concessão de aposentadoria.Com efeito, o fato de

determinadas atividades serem consideradas especiais por presunção legal, não impede, por óbvio, que outras, não

enquadradas, possam ser reconhecidas como insalubres, perigosas ou penosas por meio de comprovação pericial

ou documental.Nesse sentido, tem-se que a autora colacionou aos autos um perfil profissiográfico previdenciário,

documento que entendo hábil e suficiente para subsidiar o juízo de convicção acerca da comprovação, ou não, de

atividade especial, uma vez que substitui, com evidente vantagem, os antigos SB 40 e DSS 8030, pois elaborado

por médico do trabalho ou engenheiro do trabalho.A respeito da alegada extemporaneidade do perfil

profissiográfico previdenciário apresentado em relação ao período trabalhado, se é certo que tal aspecto mitiga a

eficácia probatória da prova, não menos exato é que tal arguição não pode militar em abono da defesa do INSS,

sob pena da autarquia se valer de sua própria desídia ao não ter, na época própria, exigido o laudo pericial da

empresa. Logo, se assim não o fez, não cabe transferir ao segurado as consequências gravosas de sua
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negligência.Assim, para os períodos de 10.10.1996 a 27.12.1998 e 19.05.1999 a 06.11.2006, a autora carreou aos

autos o PPP de fls. 72/73, emitido pela empresa CALÇADOS SAMELLO S/A. Contudo, em relação ao primeiro

lapso mencionado, ela laborou na empresa S. B. ARTIGOS DE COURO LTDA., conforme anotado em sua CTPS

(fl. 60).Desse modo, não havendo nos autos qualquer documento ou esclarecimento a tal respeito, o PPP não será

considerado em relação do período de 10.10.1996 a 27.12.1998.No tocante ao período de 19.05.1999 a

06.11.2006, insta consignar que o nível de pressão sonora indicado no PPP (85 dB) é inferior ao exigido pela

legislação vigente (acima de 90 dB e acima de 85 dB), conforme já referido, razão por que não é admissível o

reconhecimento da natureza especial da atividade exercida em tal interregno.Outrossim, em relação aos demais

períodos, registro ser incabível o reconhecimento pretendido, pois verifico que a autora não providenciou a

juntada aos autos de documentos (formulários, laudos e/ou PPP) preenchidos pelas empresas em que trabalhou

indicando a exposição a agentes nocivos, ônus que lhe competia, a teor do disposto no artigo 333, inciso I, do

Código de Processo Civil.De igual forma, cumpre ressaltar que o laudo técnico pericial e seus anexos (fls.

74/124), elaborado por engenheiro de segurança do trabalho, a pedido do Sindicato dos Empregados nas

Indústrias de Calçados de Franca, não tem o condão de demonstrar a alegada insalubridade da atividade exercida

pela parte autora na indústria calçadista.A uma, porque tais documentos revestem-se do caráter da unilateralidade,

tendo sido produzido, como já dito, por entidade representativa da categoria profissional da autora, o que, a toda

evidência, compromete a necessária imparcialidade exigida nas provas técnicas realizadas em juízo.A duas,

porque, não tendo sido a atividade de sapateiro elencada nos decretos regulamentares, a sua eventual exposição a

algum agente insalutífero não pode ser reconhecida a partir de considerações tecidas de forma ampla e genérica

sobre as condições ambientais nas indústrias de calçados da cidade de Franca, não se prescindindo, pois, da

descrição específica do ambiente laboral em que a parte efetivamente desenvolvia as suas atribuições funcionais.A

três, porque, sem infirmar a qualificação técnica do engenheiro profissional subscritor do referido laudo, não se

deve olvidar que o juízo de valoração das provas e a adequação do fato à norma constituem atividade

jurisidicional.A propósito, cumpre registrar que, nos termos do art. 436 do CPC, o juiz não está adstrito ao laudo

pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos. Vale dizer, o

magistrado não está vinculado às conclusões lançadas pelo experto.No caso em testilha, o engenheiro contratado

pela citada entidade sindical concluiu pela natureza especial das atividades exercidas nos diversos setores de

produção de calçado, sob o fundamento de exposição aos agentes químicos tolueno e acetona.Todavia, é mister

ponderar que, para efeito de aferição da natureza especial da atividade, não basta que o segurado exerça uma

função em local de trabalho em cujo determinado setor e, pelo exercício de específica função, haja exposição a

algum agente insalutífero. Desse modo, para fins previdenciários, a insalubridade não decorre da mera presença de

determinado agente no local de trabalho, sendo imprescindível que o elemento nocivo esteja presente ou se

manifeste por uma das formas especificadas na legislação.Nesse diapasão, insta acentuar que, dentre os agentes

químicos listados nos itens 1.2.0 a 1.2.10 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, não se vislumbra citação ao tolueno

e à acetona, mencionados no referido laudo.De outra parte, o tolueno está previsto no Anexo I do Decreto nº

83.080/79 (item 1.2.10), correlacionado à atividade de fabricação do referido agente químico.Por outro lado,

conforme se depreende da leitura do laudo apresentado pela parte autora, o responsável técnico pela sua

elaboração consignou a presença do tolueno e da acetona em virtude da presença de tais agentes na composição

química de alguns insumos utilizados na fabricação do calçado.Note-se que, para subsidiar as suas conclusões, o

engenheiro, inclusive, colacionou documentos (Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos)

emitidos pelas empresas Petrobras e Amazonas Produtos para Calçados Ltda. Contudo, a toda evidência, não se

pode, para o efeito previdenciário de reconhecimento da atividade especial, se equiparar as condições ambientais

dos trabalhadores de uma empresa fabricante de certo produto com aqueles de outra empresa que utiliza esse

produto como insumo na sua cadeia produtiva.Logo, na espécie, é manifestamente inadmissível a equiparação dos

trabalhadores da empresa fornecedora de insumos para a fabricação de calçados (Amazonas) e da empresa

distribuidora da matéria-prima (Petrobras) com os empregados das indústrias de calçados, nas quais não há

fabricação ou manipulação de tolueno ou qualquer outro agente químico de modo a colocar em risco a integridade

dos seus trabalhadores.Em suma, ao contrário do que sustenta a autora, o fato da cola de sapateiro conter tolueno

não constitui circunstância a sequer tornar crível a possibilidade de reconhecimento da atividade especial, pois,

como visto, em relação a tal agente químico, o critério determinante para a caracterização da insalubridade

corresponde ao seu processo de fabricação, e não à mera manipulação de produto que o tenha em sua respectiva

composição químicaPor fim, ad argumentandum tantum, não se vislumbra no indeferimento da prova pericial ato

de cerceamento de defesa para a autora, na medida em que o exame técnico revelar-se-ia desnecessário e inócuo,

tendo em vista o acervo probatório constante dos autos e as razões ora expendidas.Vale dizer, à luz dos

documentos apresentados pela parte autora, não se tem qualquer indício mínimo de prova material para

razoavelmente se suscitar fundada dúvida a respeito da questão de fato debatida nos autos (a exposição, ou não,

das atividades elencadas na inicial a agentes nocivos) e, consequentemente, ensejar a necessidade da realização de

perícia judicial.Nessa senda, incide o disposto no Código de Processo Civil:Art. 420. A prova pericial consiste em

exame, vistoria ou avaliação.Parágrafo único. O juiz indeferirá a perícia quando:...II - for desnecessária em vista

de outras provas produzidas.Art. 427. O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na
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contestação, apresentarem as questões de fato pareceres técnicos ou documentos elucidiativos que considerar

suficientes Destarte, não havendo o reconhecimento de atividade especial, resta inviável a concessão da

aposentadoria especial pretendida, remanescendo a análise do pedido de concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição.II - DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.Dispõe a Emenda

Constitucional nº 20/98:Art. 9º. Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção à

aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado o direito

à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação

desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de

idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; e;II - (OMISSIS) 1º. O segurado de que trata este

artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode

aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I -

contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se

mulher; eb) um período equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda,

faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior.II - o valor da aposentadoria proporcional será

equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por

ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.Deflui-se do

preceito normativo supratranscrito que o segurado com tempo suficiente à concessão da aposentadoria

proporcional (30 anos, se homem, 25 anos, se mulher) na data da Emenda nº 20 tem as seguintes opções: 1)

permanecer em atividade até alcançar os 35 anos de tempo de contribuição (homem) ou 30 anos de tempo de

contribuição (mulher), aposentando-se com proventos integrais, independente de idade mínima ou pedágio; 2)

pleitear, a qualquer tempo, a aposentaria com proventos proporcionais, mas com valores calculados até a EC

20/98, sem computar tempo posterior; 3) ou, ainda, desde que obedecidas às regras de transição, estabelecidas no

art. 9º, 1º, da EC 20/98, postular a aposentadoria com proventos proporcionais, computando-se tempo posterior à

referida emenda.Com efeito, se após a Emenda nº 20/98, a aposentadoria proporcional foi extinta, não seria

razoável computar-se tempo posterior a ela para fins de aposentadoria proporcional, já que não mais vigente a

legislação que a disciplinava. Contudo, a Emenda Constitucional nº 20 previu regras de transição no 1º do seu art.

9º, que devem ser aplicadas, pois destinadas a preservar a expectativa de direitos em razão das modificações por

ela introduzidas.Desse modo, é possível que o segurado com direito adquirido compute tempo posterior à Emenda

20, para fins de majoração do coeficiente de cálculo, desde que possua idade mínima de 53 anos, se homem, ou 48

anos, se mulher.No caso dos autos, levando-se em conta o tempo de trabalho constantes em CTPS, tem-se que a

autora conta com 25 anos, 03 meses e 19 dias de tempo de contribuição até a data do requerimento administrativo

(conforme planilha em anexo), não havendo, portanto, que se falar sequer na concessão do benefício com

proventos proporcionais, eis que a autora não possui o tempo de serviço e nem a idade mínima necessários (48

anos para o sexo feminino), razão pela qual se impõe a improcedência do pedido.III - DO DANO MORALNão

merece prosperar o pleito de indenização por danos morais.Com efeito, nesse ponto, o deslinde da questão cinge-

se a definir se o indeferimento de um benefício previdenciário por si só constitui circunstância suficiente a ensejar

a reparação, por parte da autarquia previdenciária, de danos morais e materiais suportados pelo segurado. Nessa

senda, importa assinalar que compete ao INSS, regularmente e em virtude de lei, analisar os requerimentos de

concessão de benefício que lhe são formulados, bem assim, a verificação da existência, ou não, dos requisitos

legais para a concessão da prestação previdenciária. Assim, é evidente que a autarquia analisa os requerimentos de

acordo com as normas próprias e específicas, deferindo-os ou não.Desse modo, deferir ou indeferir os benefícios

previdenciários é, no âmbito administrativo, atribuição exclusiva do INSS, de acordo com os elementos de provas

apurados no âmbito administrativo.Vale dizer, o ato administrativo em comento consubstancia juízo de valor

(mérito do ato administrativo) expresso na medida do entendimento da autarquia acerca do preenchimento, ou

não, dos requisitos legais exigíveis naquele momento.Caso o segurado interessado dele discorde, o Estado

assegura-lhe o direito de ação, conforme a garantia constitucional insculpida no art. 5º, XXXV, da Carta Magna,

in verbis:A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.Por conseguinte, o

eventual indeferimento do benefício previdenciário não tem por si só o condão de acarretar a reparação pecuniária

de danos morais e materiais, ainda que o ato indeferitório seja revisto judicialmente. Diante de tais ponderações,

concluo que, em tema de responsabilidade do Estado, a reparação pecuniária de danos materiais e morais em face

de indeferimento/suspensão/cessação de benefício previdenciário, enquanto mecanismo de tutela dos direitos dos

segurados/dependentes, reveste-se do caráter subsidiário, ou seja, o modelo ressarcitório somente se afigura

admissível e necessário nas situações em que os demais instrumentos de defesa dos beneficiários da Previdência

Social (v.g., as vias de impugnação administrativa, tais como o pedido de reconsideração e o recurso

administrativo; ou ainda, a ação judicial) se revelam insuficientes para a plena proteção e satisfação dos seus

bens/interesses jurídicos.Na espécie, não cabe cogitar sequer de equívoco na apreciação do requerimento de

benefício previdenciário formulado pela autora na esfera administrativa, razão por que, nessa parte, o pedido é

igualmente improcedente. DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito

para JULGAR IMPROCEDENTE o pedido formulado por VANDA LÚCIA MISAEL DA SILVA, condenando-a,

ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor da causa, tendo
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em vista a singeleza da matéria fático-jurídica debatida nos autos e a atividade processual desenvolvida pelo

patrono do réu (art. 20, 4º do CPC).Contudo, fica suspensa a execução da verba honorária em virtude da

concessão da gratuidade de Justiça (Lei 1.060/50, arts. 11 e 12 e cf. fls. 134).Sem custas (arts. 3º, I, e 12, da Lei nº

1.060/50 c/c o art. 4º, II, da Lei nº 9.289/96).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa.P. R. I.

 

0003230-68.2013.403.6113 - GERALDO DONIZETE TEIXEIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o autor a concessão

do benefício da aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, bem assim o pagamento de indenização por

danos morais.Em síntese, afirmou o autor que, em 05.04.2013, protocolizou requerimento administrativo para a

concessão do referido benefício previdenciário, o qual, no entanto, restou indeferido pela autarquia em face do não

enquadramento como atividade especial das funções exercidas.Contudo, sustentou que, no exercício de suas

atribuições funcionais, efetivamente sempre esteve exposto a vários agentes nocivos (físicos e químicos), de modo

que as suas atividades devem ser consideradas especiais para fins previdenciários, nos termos previstos em

lei.Alegou que o INSS esquivou-se da sua obrigação de conceder o benefício a que fazia jus quando do

requerimento administrativo, o que lhe causou aborrecimentos, pois teve que privar a família do conforto mínimo

por ele provido, devendo assim, ver seu prejuízo reparado.Nesse diapasão, requereu a procedência do

pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 33/142.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.

149/163, defendendo a improcedência da pretensão do autor. Alegou preliminar de incompetência absoluta.

Manifestação da parte autora pugnando pela produção de prova pericial (fl. 165).À fl. 166 foi proferida decisão

que afastou a preliminar suscitada pelo INSS e indeferiu a produção de prova pericial. O autor interpôs agravo

retido (fls. 168/172), sendo mantida a decisão agravada em sede de juízo de retratação (fl. 175).É o

relatório.DECIDO.Procedo ao julgamento antecipado da lide, tendo em vista o disposto no artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil. Outrossim, registro que a preliminar de incompetência absoluta do juízo já restou

decidida nos autos (fl. 166).I - DA ATIVIDADE ESPECIAL. AUXILIAR DE SAPATEIRO, AUXILIAR DE

MONTAGEM, BALANCEIRO, LIXADOR E SERVIÇOS DIVERSOS. APRESENTAÇÃO DE PPP. AGENTES

NOCIVOS.Inicialmente, é mister acentuar que, consoante reiterada orientação jurisprudencial dos tribunais

pátrios, a legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou

especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo

(princípio do tempus regit actum).Aliás, tal diretriz está plasmada no art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99 (com

redação determinada pelo Decreto nº 4.827/2003), in verbis:A caracterização e a comprovação do tempo de

atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço.

Nesse diapasão, pacificou-se a jurisprudência nacional no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço

especial pelo exercício de atividade profissional elencada nos decretos previdenciários regulamentares é possível

até o advento da Lei nº 9.032/95 (28.04.95), independentemente da comprovação de efetiva exposição aos agentes

insalubres. Quanto ao lapso temporal compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/1995 e a expedição do

Dec. n. 2.172/1997, e desse até o dia 28/5/1998, há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva

exposição a agentes nocivos, sendo que a comprovação, no primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e

DSS-8030, e, no segundo, com a apresentação de laudo técnico (REsp 412.351-RS, Rel. Min. Laurita Vaz,

julgado em 7/10/2003.), à exceção dos casos de ruído e calor, para cuja comprovação exige-se a produção de

prova pericial independentemente do período reclamado.Assim, em relação ao agente ruído, o reconhecimento da

insalubridade da atividade possui a seguinte disciplina normativa:1) até 05.03.97: nível superior a 80 dB, nos

termos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79;2) no período compreendido entre 06.03.97 a 18.11.2003: nível

superior a 90 dB, conforme o Decreto 2.172/97;3) a partir de 19.11.2003: nível superior a 85 dB, a teor do

Decreto nº 4882/2003.Nesse sentido, a orientação da jurisprudência dominante no âmbito do E. STJ, consolidada

nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM

COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA.

IMPOSSIBILIDADE. 1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80

decibéis até a edição do Decreto 2.171/97; após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor. 2. Agravo Regimental não provido (AGRESP

201202079450 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1347335 - Rel. Des. Fed.

Herman Benjamin - DJF de 18/12/2012).No caso vertente, requer o autor o reconhecimento da natureza especial

das atividades laboradas nos períodos entre 24.04.1978 a 28.03.1985, 22.03.1988 a 30.09.1988, 08.05.1989 a

21.11.1989, 12.02.1990 a 29.08.1990, 01.03.1991 a 24.11.1994, 02.06.1997 a 08.10.2002, 02.05.2003 a

25.10.2007, 02.05.2008 a 03.09.2012 e de 01.02.2013 a 05.04.2013, como auxiliar de sapateiro. auxiliar de

montagem, balanceiro, lixador e serviços diversos, para Calçados Martiniano S/A, Passalacqua Aplicações e

Representações Ltda., Indústria de Calçados Medeiros Ltda., Calçados Hipicos Ltda. e Gilmar Eustaquio Teixeira

Franca - ME. Nesse sentido, forçoso é admitir a impossibilidade do reconhecimento da natureza especial mediante
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o mero enquadramento pela atividade profissional, eis que não se extrai dos decretos regulamentares (Decretos nºs

53.831/64 e 83.080/79) a subsunção das funções de como auxiliar de sapateiro. auxiliar de montagem, balanceiro,

lixador e serviços diversos a qualquer das profissões neles elencadas.Todavia, é assente a jurisprudência nacional

no sentido de que o rol de atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas é exemplificativo, pelo que a

ausência do enquadramento da atividade desempenhada não inviabiliza a sua consideração para fins de concessão

de aposentadoria.Com efeito, o fato de determinadas atividades serem consideradas especiais por presunção legal,

não impede, por óbvio, que outras, não enquadradas, possam ser reconhecidas como insalubres, perigosas ou

penosas por meio de comprovação pericial ou documental.Na espécie, tem-se que, em relação aos períodos de

02.06.1997 a 08.10.2002, 02.05.2003 a 25.10.2007 e 02.05.2008 a 03.09.2012, laborados na empresa Gilmar

Eustaquio Teixeira Franca - ME, os respectivos Perfis Profissiográficos Previdenciários - PPP acostados aos autos

(fls. 78/79, 80/81 e 82/83), embora indiquem a presença de ruído em nível de 87,7 dB, referidos documentos são

demasiadamente precários para levar à comprovação da natureza especial da atividade, uma vez que se encontram

ausentes informações básicas e fundamentais à validade do documento, consistente na indicação dos responsáveis

técnicos pelos registros ambientais e pela monitoração biológica, bem como o número do registro no conselho de

classe a que pertencem.É certo que o PPP constitui documento hábil e suficiente para subsidiar o juízo de

convicção acerca da comprovação, ou não, de atividade especial, uma vez que é elaborado por médico do trabalho

ou engenheiro do trabalho e com base em laudo pericial. Contudo, a eficácia probatória está condicionada a que o

PPP contenha as informações mínimas necessárias para a plena identificação do caráter especial da atividade

exercida pelo empregado. Nesse ponto, é oportuno ressaltar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário foi

incluído no art. 58 da Lei n. 8213/1991, que trata da aposentadoria especial, pela Lei n. 9.528/1997. In verbis:Art.

58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou

à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior

será definida pelo Poder Executivo. 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será

feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela

empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico

do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. Como se observa, o PPP

é um documento histórico-laboral do trabalhador, segundo modelo instituído pelo Instituto Nacional do Seguro

Social, que, entre outras informações, deve conter registros ambientais, resultados de monitoração e dados

administrativos. Por sua vez, ao regulamentar a sua confecção e apresentação, o INSS, através da IN n. 45/2010,

exige, de forma razoável, que o PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa e também deverá

conter a indicação dos profissionais técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e monitoração

biológica. Esses últimos não assinam o PPP, apenas são ali indicados .Nesse sentido, confira-se o seguinte

julgado:CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA ESPECIAL.

RUÍDO. PPP. LAUDO. DESNECESSIDADE. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. AGRAVO

DESPROVIDO. 1. É admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a

80 dB até 05/03/97 e, a partir de então até os dias atuais, a acima de 85 dB. 2. O uso de equipamento de proteção

individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. Precedentes desta Corte. 3. Não há garantia de utilização do equipamento por todo o período, não obstante

a menção no laudo técnico de fiscalização da empresa. Ressalte-se que o fornecimento de EPI tornou-se

obrigatório apenas com a Lei 9.732/98. 4. A legislação previdenciária não mais exige a apresentação do laudo

técnico para fins de comprovação de atividade especial, pois, embora continue a ser elaborado e emitido por

profissional habilitado, qual seja médico ou engenheiro do trabalho, o laudo permanece em poder da empresa que,

com base nos dados ambientais ali contidos, emite o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, que reúne em

um só documento tanto o histórico profissional do trabalhador como os agentes nocivos apontados no laudo

ambiental, e no qual consta o nome do profissional que efetuou o laudo técnico, sendo assinado pela empresa ou

seu preposto. 5. Agravo desprovido. (AC - APELAÇÃO CÍVEL 00026621820104036126. TRF3. DÉCIMA

TURMA. RELATOR DES. FED. BAPTISTA. e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/05/2013) - Sem negrito no original -

Assim, considerando que os PPP´s apresentados pelo autor não cumprem as exigências legais, não se tem por

comprovada a natureza especial da atividade exercida pelo autor nos períodos de 02.06.1997 a 08.10.2002,

02.05.2003 a 25.10.2007 e 02.05.2008 a 03.09.2012.Outrossim, em relação aos demais períodos, registro ser

incabível o reconhecimento pretendido, pois verifico que o autor não providenciou a juntada aos autos de

documentos (formulários, laudos e/ou PPP) preenchidos pelas empresas em que trabalhou indicando a exposição a

agentes nocivos, ônus que lhe competia, a teor do disposto no artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil.De

igual forma, cumpre ressaltar que o laudo técnico pericial e seus anexos (fls. 84/134), elaborado por engenheiro de

segurança do trabalho, a pedido do Sindicato dos Empregados nas Indústrias de Calçados de Franca, não têm o

condão de demonstrar a alegada insalubridade da atividade exercida pela parte autora na indústria calçadista.A

uma, porque tais documentos revestem-se do caráter da unilateralidade, tendo sido produzido, como já dito, por

entidade representativa da categoria profissional do autor, o que, a toda evidência, compromete a necessária

imparcialidade exigida nas provas técnicas realizadas em juízo.A duas, porque, não tendo sido a atividade de
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sapateiro elencada nos decretos regulamentares, a sua eventual exposição a algum agente insalutífero não pode ser

reconhecida a partir de considerações tecidas de forma ampla e genérica sobre as condições ambientais nas

indústrias de calçados da cidade de Franca, não se prescindindo, pois, da descrição específica do ambiente laboral

em que a parte efetivamente desenvolvia as suas atribuições funcionais.A três, porque, sem infirmar a qualificação

técnica do engenheiro profissional subscritor do referido laudo, não se deve olvidar que o juízo de valoração das

provas e a adequação do fato à norma constituem atividade jurisidicional.A propósito, cumpre registrar que, nos

termos do art. 436 do CPC, o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros

elementos ou fatos provados nos autos. Vale dizer, o magistrado não está vinculado às conclusões lançadas pelo

experto.No caso em testilha, o engenheiro contratado pela citada entidade sindical concluiu pela natureza especial

das atividades exercidas nos diversos setores de produção de calçado, sob o fundamento de exposição aos agentes

químicos tolueno e acetona.Todavia, é mister ponderar que, para efeito de aferição da natureza especial da

atividade, não basta que o segurado exerça uma função em local de trabalho em cujo determinado setor e, pelo

exercício de específica função, haja exposição a algum agente insalutífero. Desse modo, para fins previdenciários,

a insalubridade não decorre da mera presença de determinado agente no local de trabalho, sendo imprescindível

que o elemento nocivo esteja presente ou se manifeste por uma das formas especificadas na legislação.Nesse

diapasão, insta acentuar que, dentre os agentes químicos listados nos itens 1.2.0 a 1.2.10 do Anexo ao Decreto nº

53.831/64, não se vislumbra citação ao tolueno e à acetona, mencionados no referido laudo.De outra parte, o

tolueno está previsto no Anexo I do Decreto nº 83.080/79 (item 1.2.10), correlacionado à atividade de fabricação

do referido agente químico.Por outro lado, conforme se depreende da leitura do laudo apresentado pela parte

autora, o responsável técnico pela sua elaboração consignou a presença do tolueno e da acetona em virtude da

presença de tais agentes na composição química de alguns insumos utilizados na fabricação do calçado.Note-se

que, para subsidiar as suas conclusões, o engenheiro, inclusive, colacionou documentos (Ficha de Informações de

Segurança de Produtos Químicos) emitidos pelas empresas Petrobras e Amazonas Produtos para Calçados Ltda.

Contudo, a toda evidência, não se pode, para o efeito previdenciário de reconhecimento da atividade especial, se

equiparar as condições ambientais dos trabalhadores de uma empresa fabricante de certo produto com aqueles de

outra empresa que utiliza esse produto como insumo na sua cadeia produtiva.Logo, na espécie, é manifestamente

inadmissível a equiparação dos trabalhadores da empresa fornecedora de insumos para a fabricação de calçados

(Amazonas) e da empresa distribuidora da matéria-prima (Petrobras) com os empregados das indústrias de

calçados, nas quais não há fabricação ou manipulação de tolueno ou qualquer outro agente químico de modo a

colocar em risco a integridade dos seus trabalhadores.Em suma, ao contrário do que sustenta o autor, o fato da

cola de sapateiro conter tolueno não constitui circunstância a sequer tornar crível a possibilidade de

reconhecimento da atividade especial, pois, como visto, em relação a tal agente químico, o critério determinante

para a caracterização da insalubridade corresponde ao seu processo de fabricação, e não à mera manipulação de

produto que o tenha em sua respectiva composição químicaPor fim, ad argumentandum tantum, não se vislumbra

no indeferimento da prova pericial ato de cerceamento de defesa para o autor, na medida em que o exame técnico

revelar-se-ia desnecessário e inócuo, tendo em vista o acervo probatório constante dos autos e as razões ora

expendidas.Vale dizer, à luz dos documentos apresentados pela parte autora, não se tem qualquer indício mínimo

de prova material para razoavelmente se suscitar fundada dúvida a respeito da questão de fato debatida nos autos

(a exposição, ou não, das atividades elencadas na inicial a agentes nocivos) e, consequentemente, ensejar a

necessidade da realização de perícia judicial.Nessa senda, incide o disposto no Código de Processo Civil:Art. 420.

A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.Parágrafo único. O juiz indeferirá a perícia quando:...II

- for desnecessária em vista de outras provas produzidas.Art. 427. O juiz poderá dispensar prova pericial quando

as partes, na inicial e na contestação, apresentarem as questões de fato pareceres técnicos ou documentos

elucidiativos que considerar suficientes Destarte, não havendo o reconhecimento de atividade especial, resta

inviável a concessão da aposentadoria especial pretendida, remanescendo a análise do pedido de concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição.II - DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.Dispõe a Emenda Constitucional nº 20/98:Art. 9º. Observado o disposto no art. 4º

desta Emenda e ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime

geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime

geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos

seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se

mulher; e;II - (OMISSIS) 1º. O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do

caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de

contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma

de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período equivalente a quarenta por cento do

tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea

anterior.II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a

que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o

inciso anterior, até o limite de cem por cento.Deflui-se do preceito normativo supratranscrito que o segurado com

tempo suficiente à concessão da aposentadoria proporcional (30 anos, se homem, 25 anos, se mulher) na data da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     212/2478



Emenda nº 20 tem as seguintes opções: 1) permanecer em atividade até alcançar os 35 anos de tempo de

contribuição (homem) ou 30 anos de tempo de contribuição (mulher), aposentando-se com proventos integrais,

independente de idade mínima ou pedágio; 2) pleitear, a qualquer tempo, a aposentaria com proventos

proporcionais, mas com valores calculados até a EC 20/98, sem computar tempo posterior; 3) ou, ainda, desde que

obedecidas às regras de transição, estabelecidas no art. 9º, 1º, da EC 20/98, postular a aposentadoria com

proventos proporcionais, computando-se tempo posterior à referida emenda.Com efeito, se após a Emenda nº

20/98, a aposentadoria proporcional foi extinta, não seria razoável computar-se tempo posterior a ela para fins de

aposentadoria proporcional, já que não mais vigente a legislação que a disciplinava. Contudo, a Emenda

Constitucional nº 20 previu regras de transição no 1º do seu art. 9º, que devem ser aplicadas, pois destinadas a

preservar a expectativa de direitos em razão das modificações por ela introduzidas.Desse modo, é possível que o

segurado com direito adquirido compute tempo posterior à Emenda 20, para fins de majoração do coeficiente de

cálculo, desde que possua idade mínima de 53 anos, se homem, ou 48 anos, se mulher.No caso dos autos,

levando-se em conta o tempo de trabalho constantes em CTPS e os recolhimentos previdenciários, tem-se que o

autor conta com 28 anos, 03 meses e 14 dias de tempo de contribuição até a data do requerimento administrativo

(conforme planilha em anexo), não havendo, portanto, que se falar sequer na concessão do benefício com

proventos proporcionais, eis que o autor não possui o tempo de serviço e nem a idade mínima necessários (53

anos para o sexo masculino), razão pela qual se impõe a improcedência do pedido.III - DO DANO MORALNão

merece prosperar o pleito de indenização por danos morais.Com efeito, nesse ponto, o deslinde da questão cinge-

se a definir se o indeferimento de um benefício previdenciário por si só constitui circunstância suficiente a ensejar

a reparação, por parte da autarquia previdenciária, de danos morais e materiais suportados pelo segurado. Nessa

senda, importa assinalar que compete ao INSS, regularmente e em virtude de lei, analisar os requerimentos de

concessão de benefício que lhe são formulados, bem assim, a verificação da existência, ou não, dos requisitos

legais para a concessão da prestação previdenciária. Assim, é evidente que a autarquia analisa os requerimentos de

acordo com as normas próprias e específicas, deferindo-os ou não.Desse modo, deferir ou indeferir os benefícios

previdenciários é, no âmbito administrativo, atribuição exclusiva do INSS, de acordo com os elementos de provas

apurados no âmbito administrativo.Vale dizer, o ato administrativo em comento consubstancia juízo de valor

(mérito do ato administrativo) expresso na medida do entendimento da autarquia acerca do preenchimento, ou

não, dos requisitos legais exigíveis naquele momento.Caso o segurado interessado dele discorde, o Estado

assegura-lhe o direito de ação, conforme a garantia constitucional insculpida no art. 5º, XXXV, da Carta Magna,

in verbis:A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.Por conseguinte, o

eventual indeferimento do benefício previdenciário não tem por si só o condão de acarretar a reparação pecuniária

de danos morais e materiais, ainda que o ato indeferitório seja revisto judicialmente. Diante de tais ponderações,

concluo que, em tema de responsabilidade do Estado, a reparação pecuniária de danos materiais e morais em face

de indeferimento/suspensão/cessação de benefício previdenciário, enquanto mecanismo de tutela dos direitos dos

segurados/dependentes, reveste-se do caráter subsidiário, ou seja, o modelo ressarcitório somente se afigura

admissível e necessário nas situações em que os demais instrumentos de defesa dos beneficiários da Previdência

Social (v.g., as vias de impugnação administrativa, tais como o pedido de reconsideração e o recurso

administrativo; ou ainda, a ação judicial) se revelam insuficientes para a plena proteção e satisfação dos seus

bens/interesses jurídicos.Na espécie, não cabe cogitar sequer de equívoco na apreciação do requerimento de

benefício previdenciário formulado pelo autor na esfera administrativa, razão por que, nessa parte, o pedido é

igualmente improcedente. DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito

para JULGAR IMPROCEDENTE o pedido formulado por GERALDO DONIZETE TEIXEIRA, condenando-o,

ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor da causa, tendo

em vista a singeleza da matéria fático-jurídica debatida nos autos e a atividade processual desenvolvida pelo

patrono do réu (art. 20, 4º do CPC).Contudo, fica suspensa a execução da verba honorária em virtude da

concessão da gratuidade de Justiça (Lei 1.060/50, arts. 11 e 12 e cf. fls. 145).Sem custas (arts. 3º, I, e 12, da Lei nº

1.060/50 c/c o art. 4º, II, da Lei nº 9.289/96).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa.P. R. I.

 

0003231-53.2013.403.6113 - LUIS ANTONIO DEGRANDE MEDEIROS(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o autor a concessão

do benefício da aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, bem assim o pagamento de indenização por

danos morais.Em síntese, afirmou o autor que, em 05.04.2013, protocolizou requerimento administrativo para a

concessão do referido benefício previdenciário, o qual, no entanto, restou indeferido pela autarquia em face do não

enquadramento como atividade especial das funções exercidas.Contudo, sustentou que, no exercício de suas

atribuições funcionais, efetivamente sempre esteve exposto a vários agentes nocivos (físicos e químicos), de modo

que as suas atividades devem ser consideradas especiais para fins previdenciários, nos termos previstos em

lei.Alegou que o INSS esquivou-se da sua obrigação de conceder o benefício a que fazia jus quando do

requerimento administrativo, o que lhe causou aborrecimentos, pois teve que privar a família do conforto mínimo

por ele provido, devendo assim, ver seu prejuízo reparado.Nesse diapasão, requereu a procedência do
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pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 35/171.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.

178/192, defendendo a improcedência da pretensão do autor. Alegou preliminar de incompetência absoluta.

Manifestação do autor à fl. 194, pugnando pela produção de prova pericial. À fl. 195 foi proferida decisão que

afastou a preliminar suscitada pelo INSS e indeferiu a produção de prova pericial. O autor interpôs agravo retido

(fls. 197/201), sendo mantida a decisão agravada em sede de juízo de retratação (fl. 204).É o

relatório.DECIDO.Procedo ao julgamento antecipado da lide, tendo em vista o disposto no artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil. Outrossim, registro que a preliminar de incompetência absoluta do juízo já restou

decidida nos autos (fl. 195).I - DA ATIVIDADE ESPECIAL. AUXILIAR DE APARAÇÃO, AUXILIAR DE

SAPATEIRO, ACABADOR, ARRANHADOR, AUXILIAR DE MONTAGEM, LIXADOR DE PLANTA,

SERVIÇOS DIVERSOS E LIXADOR. APRESENTAÇÃO DE PPP. AGENTES NOCIVOS.Inicialmente, é

mister acentuar que, consoante reiterada orientação jurisprudencial dos tribunais pátrios, a legislação aplicável ao

reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de

sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo (princípio do tempus regit

actum).Aliás, tal diretriz está plasmada no art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99 (com redação determinada pelo

Decreto nº 4.827/2003), in verbis:A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. Nesse diapasão,

pacificou-se a jurisprudência nacional no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial pelo

exercício de atividade profissional elencada nos decretos previdenciários regulamentares é possível até o advento

da Lei nº 9.032/95 (28.04.95), independentemente da comprovação de efetiva exposição aos agentes insalubres.

Quanto ao lapso temporal compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/1995 e a expedição do Dec. n.

2.172/1997, e desse até o dia 28/5/1998, há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva

exposição a agentes nocivos, sendo que a comprovação, no primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e

DSS-8030, e, no segundo, com a apresentação de laudo técnico (REsp 412.351-RS, Rel. Min. Laurita Vaz,

julgado em 7/10/2003.), à exceção dos casos de ruído e calor, para cuja comprovação exige-se a produção de

prova pericial independentemente do período reclamado.Assim, em relação ao agente ruído, o reconhecimento da

insalubridade da atividade possui a seguinte disciplina normativa:1) até 05.03.97: nível superior a 80 dB, nos

termos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79;2) no período compreendido entre 06.03.97 a 18.11.2003: nível

superior a 90 dB, conforme o Decreto 2.172/97;3) a partir de 19.11.2003: nível superior a 85 dB, a teor do

Decreto nº 4882/2003.Nesse sentido, a orientação da jurisprudência dominante no âmbito do E. STJ, consolidada

nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM

COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA.

IMPOSSIBILIDADE. 1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80

decibéis até a edição do Decreto 2.171/97; após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor. 2. Agravo Regimental não provido (AGRESP

201202079450 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1347335 - Rel. Des. Fed.

Herman Benjamin - DJF de 18/12/2012).No caso vertente, requer o autor o reconhecimento da natureza especial

das atividades laboradas nos períodos entre 14.02.1978 a 17.03.1981, 24.06.1981 a 30.09.1984, 01.11.1984 a

14.04.1987, 02.06.1987 a 30.06.1987, 02.07.1987 a 11.08.1987, 12.08.1987 a 10.02.1988, 29.02.1988 a

30.12.1988, 09.03.1989 a 15.03.1990, 01.04.1990 a 19.09.1990, 15.10.1990 a 19.06.1991, 01.07.1991 a

14.08.1991, 15.08.1991 a 06.12.1994, 01.08.1995 a 22.12.1995, 01.04.1996 a 06.03.1997, 01.04.1998 a

23.02.1999, 01.05.2000 a 09.09.2000, 14.09.2000 a 19.12.2000, 19.09.2005 a 30.12.2005, 03.01.2006 a

30.05.2007, 18.03.2008 a 15.06.2008, 01.08.2008 a 19.12.2008 e 01.04.2009 a 05.04.2013, como auxiliar de

aparação, auxiliar de sapateiro, acabador, arranhador, auxiliar de montagem, lixador de planta, serviços diversos e

lixador, para Amazonas Produtos para Calçados Ltda., Airton Martori, Calçados Hipícos Ltda., Indústria e

Comércio de Calçados Kissol Ltda., Calçados Hipícos Ltda., Indústria e Comércio de Calçados Pal-Flex, Calçados

River Ltda. - ME, Indústria de Calçados Passos Play Ltda., Austral Indústria e Comércio de Calçados, Aggena

Indústria de Calçados Ltda. - ME, Indústria de Calçados Santiago Ltda., Squash Indústria de Calçados Ltda., Luis

Fernando Lopes Franca - ME, M. Crew Calçados Ltda., A. C. de Freitas Engler Grace - ME, Gofer Indústria de

Calçados Ltda., Nelson Aparecido Cintra Franca - EPP, Nilson Eustáquio Cintra Franca - ME, H. M. Martori

Artefatos de Couro Ltda. - EPP e Indústria de Calçados Soft Wend Ltda. - ME. Nesse sentido, forçoso é admitir a

impossibilidade do reconhecimento da natureza especial mediante o mero enquadramento pela atividade

profissional, eis que não se extrai dos decretos regulamentares (Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79) a subsunção

das funções exercidas pelo autor a qualquer das profissões neles elencadas.Todavia, é assente a jurisprudência

nacional no sentido de que o rol de atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas é exemplificativo,

pelo que a ausência do enquadramento da atividade desempenhada não inviabiliza a sua consideração para fins de

concessão de aposentadoria.Com efeito, o fato de determinadas atividades serem consideradas especiais por

presunção legal, não impede, por óbvio, que outras, não enquadradas, possam ser reconhecidas como insalubres,

perigosas ou penosas por meio de comprovação pericial ou documental.Na espécie, tem-se que, em relação aos
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períodos de 03.01.2006 a 30.05.2007, 18.03.2008 a 15.06.2008 e 01.08.2008 a 19.12.2008, laborados para Nilson

Eustáquio Cintra Franca - ME e H. M. Martori Artefatos de Couro Ltda. - EPP, os respectivos Perfis

Profissiográficos Previdenciários - PPP acostados aos autos (fls. 106/107, 108/109 e 110/111) são

demasiadamente precários para levar à comprovação da natureza especial da atividade, uma vez que se encontram

ausentes informações básicas e fundamentais à validade do documento, quais sejam:1. Indicação da intensidade e

concentração do fator de risco; 2. indicação do responsável técnico pelos registros ambientais, bem como o

número do registro no conselho de classe a que pertence.É certo que o PPP constitui documento hábil e suficiente

para subsidiar o juízo de convicção acerca da comprovação, ou não, de atividade especial, uma vez que é

elaborado por médico do trabalho ou engenheiro do trabalho e com base em laudo pericial. Contudo, a eficácia

probatória está condicionada a que o PPP contenha as informações mínimas necessárias para a plena identificação

do caráter especial da atividade exercida pelo empregado. Nesse ponto, é oportuno ressaltar que o Perfil

Profissiográfico Previdenciário foi incluído no art. 58 da Lei n. 8213/1991, que trata da aposentadoria especial,

pela Lei n. 9.528/1997. In verbis:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º A comprovação da

efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos

termos da legislação trabalhista. Como se observa, o PPP é um documento histórico-laboral do trabalhador,

segundo modelo instituído pelo Instituto Nacional do Seguro Social, que, entre outras informações, deve conter

registros ambientais, resultados de monitoração e dados administrativos. Por sua vez, ao regulamentar a sua

confecção e apresentação, o INSS, através da IN n. 45/2010, exige, de forma razoável, que o PPP deverá ser

assinado por representante legal da empresa e também deverá conter a indicação dos profissionais técnicos

legalmente habilitados pelos registros ambientais e monitoração biológica. Esses últimos não assinam o PPP,

apenas são ali indicados .Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. RUÍDO. PPP. LAUDO. DESNECESSIDADE.

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É admitida como especial a

atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 dB até 05/03/97 e, a partir de então até os dias

atuais, a acima de 85 dB. 2. O uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial

da atividade a ser considerada, uma vez que tal equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem

o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. Precedentes desta Corte. 3. Não há

garantia de utilização do equipamento por todo o período, não obstante a menção no laudo técnico de fiscalização

da empresa. Ressalte-se que o fornecimento de EPI tornou-se obrigatório apenas com a Lei 9.732/98. 4. A

legislação previdenciária não mais exige a apresentação do laudo técnico para fins de comprovação de atividade

especial, pois, embora continue a ser elaborado e emitido por profissional habilitado, qual seja médico ou

engenheiro do trabalho, o laudo permanece em poder da empresa que, com base nos dados ambientais ali

contidos, emite o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, que reúne em um só documento tanto o histórico

profissional do trabalhador como os agentes nocivos apontados no laudo ambiental, e no qual consta o nome do

profissional que efetuou o laudo técnico, sendo assinado pela empresa ou seu preposto. 5. Agravo desprovido.

(AC - APELAÇÃO CÍVEL 00026621820104036126. TRF3. DÉCIMA TURMA. RELATOR DES. FED.

BAPTISTA. e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/05/2013) - Sem negrito no original -Assim, considerando que os PPP´s

apresentados pelo autor não cumprem as exigências legais, além de indicarem agentes nocivos que não encontram

previsão de enquadramento (postura, prensar membros, LER, acidentes), não se tem por comprovada a natureza

especial da atividade exercida pelo autor nos períodos de 03.01.2006 a 30.05.2007, 18.03.2008 a 15.06.2008 e

01.08.2008 a 19.12.2008.Outrossim, em relação aos demais períodos, registro ser incabível o reconhecimento

pretendido, pois verifico que o autor não providenciou a juntada aos autos de documentos (formulários, laudos)

preenchidos pelas empresas em que trabalhou indicando a exposição a agentes nocivos, ônus que lhe competia, a

teor do disposto no artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil.De igual forma, cumpre ressaltar que o laudo

técnico pericial e seus anexos (fls. 112/163), elaborado por engenheiro de segurança do trabalho, a pedido do

Sindicato dos Empregados nas Indústrias de Calçados de Franca, não têm o condão de demonstrar a alegada

insalubridade da atividade exercida pela parte autora na indústria calçadista.A uma, porque tais documentos

revestem-se do caráter da unilateralidade, tendo sido produzido, como já dito, por entidade representativa da

categoria profissional do autor, o que, a toda evidência, compromete a necessária imparcialidade exigida nas

provas técnicas realizadas em juízo.A duas, porque, não tendo sido a atividade de sapateiro elencada nos decretos

regulamentares, a sua eventual exposição a algum agente insalutífero não pode ser reconhecida a partir de

considerações tecidas de forma ampla e genérica sobre as condições ambientais nas indústrias de calçados da

cidade de Franca, não se prescindindo, pois, da descrição específica do ambiente laboral em que a parte

efetivamente desenvolvia as suas atribuições funcionais.A três, porque, sem infirmar a qualificação técnica do

engenheiro profissional subscritor do referido laudo, não se deve olvidar que o juízo de valoração das provas e a

adequação do fato à norma constituem atividade jurisidicional.A propósito, cumpre registrar que, nos termos do
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art. 436 do CPC, o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos

ou fatos provados nos autos. Vale dizer, o magistrado não está vinculado às conclusões lançadas pelo experto.No

caso em testilha, o engenheiro contratado pela citada entidade sindical concluiu pela natureza especial das

atividades exercidas nos diversos setores de produção de calçado, sob o fundamento de exposição aos agentes

químicos tolueno e acetona.Todavia, é mister ponderar que, para efeito de aferição da natureza especial da

atividade, não basta que o segurado exerça uma função em local de trabalho em cujo determinado setor e, pelo

exercício de específica função, haja exposição a algum agente insalutífero. Desse modo, para fins previdenciários,

a insalubridade não decorre da mera presença de determinado agente no local de trabalho, sendo imprescindível

que o elemento nocivo esteja presente ou se manifeste por uma das formas especificadas na legislação.Nesse

diapasão, insta acentuar que, dentre os agentes químicos listados nos itens 1.2.0 a 1.2.10 do Anexo ao Decreto nº

53.831/64, não se vislumbra citação ao tolueno e à acetona, mencionados no referido laudo.De outra parte, o

tolueno está previsto no Anexo I do Decreto nº 83.080/79 (item 1.2.10), correlacionado à atividade de fabricação

do referido agente químico.Por outro lado, conforme se depreende da leitura do laudo apresentado pela parte

autora, o responsável técnico pela sua elaboração consignou a presença do tolueno e da acetona em virtude da

presença de tais agentes na composição química de alguns insumos utilizados na fabricação do calçado.Note-se

que, para subsidiar as suas conclusões, o engenheiro, inclusive, colacionou documentos (Ficha de Informações de

Segurança de Produtos Químicos) emitidos pelas empresas Petrobras e Amazonas Produtos para Calçados Ltda.

Contudo, a toda evidência, não se pode, para o efeito previdenciário de reconhecimento da atividade especial, se

equiparar as condições ambientais dos trabalhadores de uma empresa fabricante de certo produto com aqueles de

outra empresa que utiliza esse produto como insumo na sua cadeia produtiva.Logo, na espécie, é manifestamente

inadmissível a equiparação dos trabalhadores da empresa fornecedora de insumos para a fabricação de calçados

(Amazonas) e da empresa distribuidora da matéria-prima (Petrobras) com os empregados das indústrias de

calçados, nas quais não há fabricação ou manipulação de tolueno ou qualquer outro agente químico de modo a

colocar em risco a integridade dos seus trabalhadores.Em suma, ao contrário do que sustenta o autor, o fato da

cola de sapateiro conter tolueno não constitui circunstância a sequer tornar crível a possibilidade de

reconhecimento da atividade especial, pois, como visto, em relação a tal agente químico, o critério determinante

para a caracterização da insalubridade corresponde ao seu processo de fabricação, e não à mera manipulação de

produto que o tenha em sua respectiva composição químicaPor fim, ad argumentandum tantum, não se vislumbra

no indeferimento da prova pericial ato de cerceamento de defesa para o autor, na medida em que o exame técnico

revelar-se-ia desnecessário e inócuo, tendo em vista o acervo probatório constante dos autos e as razões ora

expendidas.Vale dizer, à luz dos documentos apresentados pela parte autora, não se tem qualquer indício mínimo

de prova material para razoavelmente se suscitar fundada dúvida a respeito da questão de fato debatida nos autos

(a exposição, ou não, das atividades elencadas na inicial a agentes nocivos) e, consequentemente, ensejar a

necessidade da realização de perícia judicial.Nessa senda, incide o disposto no Código de Processo Civil:Art. 420.

A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.Parágrafo único. O juiz indeferirá a perícia quando:...II

- for desnecessária em vista de outras provas produzidas.Art. 427. O juiz poderá dispensar prova pericial quando

as partes, na inicial e na contestação, apresentarem as questões de fato pareceres técnicos ou documentos

elucidiativos que considerar suficientes Destarte, não havendo o reconhecimento de atividade especial, resta

inviável a concessão da aposentadoria especial pretendida, remanescendo a análise do pedido de concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição.II - DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.Dispõe a Emenda Constitucional nº 20/98:Art. 9º. Observado o disposto no art. 4º

desta Emenda e ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime

geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime

geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos

seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se

mulher; e;II - (OMISSIS) 1º. O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do

caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de

contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma

de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período equivalente a quarenta por cento do

tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea

anterior.II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a

que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o

inciso anterior, até o limite de cem por cento.Deflui-se do preceito normativo supratranscrito que o segurado com

tempo suficiente à concessão da aposentadoria proporcional (30 anos, se homem, 25 anos, se mulher) na data da

Emenda nº 20 tem as seguintes opções: 1) permanecer em atividade até alcançar os 35 anos de tempo de

contribuição (homem) ou 30 anos de tempo de contribuição (mulher), aposentando-se com proventos integrais,

independente de idade mínima ou pedágio; 2) pleitear, a qualquer tempo, a aposentaria com proventos

proporcionais, mas com valores calculados até a EC 20/98, sem computar tempo posterior; 3) ou, ainda, desde que

obedecidas às regras de transição, estabelecidas no art. 9º, 1º, da EC 20/98, postular a aposentadoria com

proventos proporcionais, computando-se tempo posterior à referida emenda.Com efeito, se após a Emenda nº
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20/98, a aposentadoria proporcional foi extinta, não seria razoável computar-se tempo posterior a ela para fins de

aposentadoria proporcional, já que não mais vigente a legislação que a disciplinava. Contudo, a Emenda

Constitucional nº 20 previu regras de transição no 1º do seu art. 9º, que devem ser aplicadas, pois destinadas a

preservar a expectativa de direitos em razão das modificações por ela introduzidas.Desse modo, é possível que o

segurado com direito adquirido compute tempo posterior à Emenda 20, para fins de majoração do coeficiente de

cálculo, desde que possua idade mínima de 53 anos, se homem, ou 48 anos, se mulher.No caso dos autos,

levando-se em conta o tempo de trabalho constantes em CTPS, tem-se que o autor conta com 25 anos, 02 meses e

14 dias de tempo de contribuição até a data do requerimento administrativo (conforme planilha em anexo), não

havendo, portanto, que se falar sequer na concessão do benefício com proventos proporcionais, eis que o autor não

possui o tempo de serviço e nem a idade mínima necessários (53 anos para o sexo masculino), razão pela qual se

impõe a improcedência do pedido.III - DO DANO MORALNão merece prosperar o pleito de indenização por

danos morais.Com efeito, nesse ponto, o deslinde da questão cinge-se a definir se o indeferimento de um benefício

previdenciário por si só constitui circunstância suficiente a ensejar a reparação, por parte da autarquia

previdenciária, de danos morais e materiais suportados pelo segurado. Nessa senda, importa assinalar que compete

ao INSS, regularmente e em virtude de lei, analisar os requerimentos de concessão de benefício que lhe são

formulados, bem assim, a verificação da existência, ou não, dos requisitos legais para a concessão da prestação

previdenciária. Assim, é evidente que a autarquia analisa os requerimentos de acordo com as normas próprias e

específicas, deferindo-os ou não.Desse modo, deferir ou indeferir os benefícios previdenciários é, no âmbito

administrativo, atribuição exclusiva do INSS, de acordo com os elementos de provas apurados no âmbito

administrativo.Vale dizer, o ato administrativo em comento consubstancia juízo de valor (mérito do ato

administrativo) expresso na medida do entendimento da autarquia acerca do preenchimento, ou não, dos requisitos

legais exigíveis naquele momento.Caso o segurado interessado dele discorde, o Estado assegura-lhe o direito de

ação, conforme a garantia constitucional insculpida no art. 5º, XXXV, da Carta Magna, in verbis:A lei não

excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.Por conseguinte, o eventual indeferimento do

benefício previdenciário não tem por si só o condão de acarretar a reparação pecuniária de danos morais e

materiais, ainda que o ato indeferitório seja revisto judicialmente. Diante de tais ponderações, concluo que, em

tema de responsabilidade do Estado, a reparação pecuniária de danos materiais e morais em face de

indeferimento/suspensão/cessação de benefício previdenciário, enquanto mecanismo de tutela dos direitos dos

segurados/dependentes, reveste-se do caráter subsidiário, ou seja, o modelo ressarcitório somente se afigura

admissível e necessário nas situações em que os demais instrumentos de defesa dos beneficiários da Previdência

Social (v.g., as vias de impugnação administrativa, tais como o pedido de reconsideração e o recurso

administrativo; ou ainda, a ação judicial) se revelam insuficientes para a plena proteção e satisfação dos seus

bens/interesses jurídicos.Na espécie, não cabe cogitar sequer de equívoco na apreciação do requerimento de

benefício previdenciário formulado pelo autor na esfera administrativa, razão por que, nessa parte, o pedido é

igualmente improcedente. DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito

para JULGAR IMPROCEDENTE o pedido formulado por LUIS ANTONIO DEGRANDE MEDEIROS,

condenando-o, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor

da causa, tendo em vista a singeleza da matéria fático-jurídica debatida nos autos e a atividade processual

desenvolvida pelo patrono do réu (art. 20, 4º do CPC).Contudo, fica suspensa a execução da verba honorária em

virtude da concessão da gratuidade de Justiça (Lei 1.060/50, arts. 11 e 12 e cf. fls. 145).Sem custas (arts. 3º, I, e

12, da Lei nº 1.060/50 c/c o art. 4º, II, da Lei nº 9.289/96).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com

baixa.P. R. I.

 

0003355-36.2013.403.6113 - MARIA EMILIA DA SILVA ALVES(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI

E SP303827 - VERONICA CAMINOTO CHEHOUD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da juntada aos autos do laudo pericial, para efeito do disposto no parágrafo único do art. 433, do

CPC. Apresentem razões finais por escrito, no prazo sucessivo de 10 dias, primeiro a parte autora.Int. 

 

0003509-54.2013.403.6113 - DONIZETE FELIPE(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO E AGUILAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o autor a concessão

do benefício da aposentadoria por tempo de contribuição, bem assim, a condenação do réu ao pagamento de

indenização por danos morais.Para tanto requer o reconhecimento do período de 17.08.1970 a 30.04.1975, no qual

trabalhou como rurícola sem registro em CTPS, na Fazenda Santa Luzia e na Fazenda Santo Antônio.Requer,

ainda, a contagem dos períodos descritos na petição inicial, laborados em condições especiais, com posterior

conversão em atividade comum, os quais, segundo afirma o autor, são suficientes para concessão do benefício

pretendido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 34/76 e promoveu o aditamento da inicial e a

juntada de documentos às fls. 154/160.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 166/190, defendendo a

improcedência da pretensão do autor. Acostou documentos de fls. 191/211.Réplica e juntada de documentos às

fls. 216/247.Decisão de fl. 248 deferiu a produção de prova testemunhal.Realizada a audiência de instrução e
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julgamento, foram colhidos o depoimento pessoal do autor e a declaração de uma testemunha por ele arrolada (fls.

272/274). O registro dos depoimentos foi realizado através de gravação de áudio e vídeo (fl. 275).Alegações finais

das partes às fls. 279/288 (autor) e 290 (réu).É o relatório.DECIDO.I - ATIVIDADE SEM REGISTRO EM

CTPS.Pretende o autor o reconhecimento dos períodos de 17.08.1970 a 30.04.1975, em que trabalhou como

rurícola sem registro em CTPS, na Fazenda Santa Luzia e na Fazenda Santo Antônio, localizadas no município de

Itirapuã/SP.Quanto ao tempo de serviço rural, dispõe a Lei 8.213/91:Art. 55 (omissis)... 2º. O tempo de serviço do

segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do

recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o

Regulamento. 3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação

administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou

caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Portanto, à luz da disposição normativa supratranscrita, resta

evidente que, para o reconhecimento de atividade rurícola, mister se faz que a parte autora apresente início de

prova material, não sendo admitida a prova exclusivamente testemunhal. Vale anotar que tal questão também foi

pacificada pelo E. STJ, que editou a Súmula 149, publicada no DJU de 18 de dezembro de 1995, com o seguinte

teor: A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção

de beneficio previdenciário.Em relação à documentação carreada aos autos, juntou o autor o seu título de eleitor

datado de 14.02.1977, onde consta sua profissão de lavrador e residência na Fazenda Santo Antônio (fl. 44);

certidão de casamento de seus pais constando residência na Fazenda Saquinho (fl. 45); certidão de nascimento da

irmã Teresa Felipe, em 27.10.1970, na qual consta a profissão de lavrador de seu pai (fl. 46); certidão de óbito do

pai, falecido em 01.07.1986, indicando a profissão do genitor como lavrador e residência na Fazenda Santo

Antônio (fl. 47); carteira de trabalho do genitor contendo alguns vínculos rurais a partir de 01.05.1975 (fls. 48/57),

além de sua carteira profissional e carteira do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Patrocínio Paulista e Itirapuã,

com data de admissão em 15.12.1977, indicando sua profissão como trabalhador rural e residência na Fazenda

Santo Antônio (fl. 52). O início de prova material apresentado foi devidamente corroborado pela prova oral

colhida em audiência, considerando que a testemunha Maria Aparecida de Morais Penha, que residiu e trabalhou

na Fazenda Santa Luzia, por um período de 5 (cinco) anos, confirmou o trabalho rural do autor a partir dos 12

anos de idade nos serviço de lavoura de café, razão por que determino a averbação em favor do autor o período de

01.04.1970 a 01.04.1975, sendo de bom alvitre, ainda, a invocação do verbete sumular nº 14 da Turma Nacional

de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, in verbis:Para a concessão de aposentadoria

rural por idade, não se exige que o início de prova material corresponda a todo o período equivalente à carência do

benefício.II - DA ATIVIDADE ESPECIAL. SERVIÇOS GERAIS DE LAVOURA, SERVENTE DE

PEDREIRO, RURÍCOLA, SAPATEIRO, AJUDANTE GERAL, AUXILIAR DE AÇOUGUE, AUXILIAR DE

RIBEIRA, AUXILIAR DE ENXUGADEIRA, CHURRASQUEIRO E COBRADOR. APRESENTAÇÃO DE

PPPS. AGENTES NOCIVOS.Inicialmente, é mister acentuar que, consoante reiterada orientação jurisprudencial

dos tribunais pátrios, a legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado -

se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do

trabalho respectivo (princípio do tempus regit actum).Aliás, tal diretriz está plasmada no art. 70, 1º, do Decreto nº

3.048/99 (com redação determinada pelo Decreto nº 4.827/2003), in verbis:A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. Nesse diapasão, pacificou-se a jurisprudência nacional no sentido de que o reconhecimento do tempo

de serviço especial pelo exercício de atividade profissional elencada nos decretos previdenciários regulamentares

é possível até o advento da Lei nº 9.032/95 (28.04.95), independentemente da comprovação de efetiva exposição

aos agentes insalubres. Quanto ao lapso temporal compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/1995 e a

expedição do Dec. n. 2.172/1997, e desse até o dia 28/5/1998, há necessidade de que a atividade tenha sido

exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, sendo que a comprovação, no primeiro período, é feita com os

formulários SB-40 e DSS-8030, e, no segundo, com a apresentação de laudo técnico (REsp 412.351-RS, Rel. Min.

Laurita Vaz, julgado em 7/10/2003.), à exceção dos casos de ruído e calor, para cuja comprovação exige-se a

produção de prova pericial independentemente do período reclamado.Assim, em relação ao agente ruído, o

reconhecimento da insalubridade da atividade possui a seguinte disciplina normativa:1) até 05.03.97: nível

superior a 80 dB, nos termos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79;2) no período compreendido entre 06.03.97

a 18.11.2003: nível superior a 90 dB, conforme o Decreto 2.172/97;3) a partir de 19.11.2003: nível superior a 85

dB, a teor do Decreto nº 4882/2003.Nesse sentido, a orientação da jurisprudência dominante no âmbito do E. STJ,

consolidada nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA.

IMPOSSIBILIDADE. 1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80

decibéis até a edição do Decreto 2.171/97; após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor. 2. Agravo Regimental não provido (AGRESP
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201202079450 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1347335 - Rel. Des. Fed.

Herman Benjamin - DJF de 18/12/2012).No caso vertente, requer o autor o reconhecimento da natureza especial

das atividades laboradas nos períodos entre 01.05.1975 a 19.10.1976, 21.10.1976 a 02.10.1977, 09.11.1977 a

01.12.1977, 15.12.1977 a 15.02.1979, 16.02.1979 a 24.08.1982, 15.10.1982 a 24.11.1983, 02.01.1984 a

06.07.1984, 26.11.1985 a 30.07.1986, 19.08.1986 a 06.05.1987, 25.06.1987 a 22.01.1988, 12.04.1988 a

19.09.1989, 07.03.1990 a 18.06.1990, 03.06.1991 a 31.12.1991, 18.04.1994 a 23.06.1998, 18.03.2002 a

11.09.2003, 01.12.2004 a 10.05.2006, 23.08.2007 a 04.07.2010 e 08.01.2011 a 19.12.2013 (já realizadas as

devidas adequações dos períodos concomitantes), como serviços gerais de lavoura, servente de pedreiro, rurícola,

sapateiro, ajudante geral, auxiliar de açougue, auxiliar de ribeira, auxiliar de enxugadeira, churrasqueiro e

cobrador, na Fazenda São Jacintho, Fazenda Santo Antônio, Construtora Perdiza Villas Boas Ltda., Indústria de

Calçados Nelson Palermo S/A, Calçados Terra S/A, Colorado Agropecuária S/A, Calçados Samello S/A, Concic

Engenharia S/A, Fundação Educandário Pestalozzi, Materiais para Construção Neves Gariba Ltda., Indústria e

Com. de Palmilhas Palm Sola Ltda., Sé S/A Comércio e Importação, Curtume Bala Franca Ltda., Curtume

Tropical Ltda., Marta Aparecida da Silva Franca - ME e Empresa São José Ltda. Nesse sentido, forçoso é admitir

a impossibilidade do reconhecimento da natureza especial mediante o mero enquadramento pela atividade

profissional, eis que não se extrai dos decretos regulamentares (Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79) a subsunção

das funções exercidas pelo autor a qualquer das profissões neles elencadas.Todavia, é assente a jurisprudência

nacional no sentido de que o rol de atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas é exemplificativo,

pelo que a ausência do enquadramento da atividade desempenhada não inviabiliza a sua consideração para fins de

concessão de aposentadoria.Com efeito, o fato de determinadas atividades serem consideradas especiais por

presunção legal não impede, por óbvio, que outras, não enquadradas, possam ser reconhecidas como insalubres,

perigosas ou penosas por meio de comprovação pericial ou documental.Assim, cumpre registrar, inicialmente, que

a atividade de servente de pedreiro exercida nos períodos compreendidos entre 09.11.1977 a 10.12.1977 e de

25.06.1987 a 22.01.1988, subsume-se plenamente à atividade descrita no código 2.3.3 do Decreto nº 53.831/64 e

no item 1.2.12 do Decreto nº 83.080/79, razão por que se impõe o reconhecimento de sua natureza especial.Para o

período de 01.12.2004 a 10.05.2006, laborado na empresa CURTUME TROPICAL LTDA., consta o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 88/90), que indica a exposição do autor a ruído na intensidade de 88 dB

(Anexo IV, Código 2.0.1 do Decreto nº 3.048/99), motivo pelo qual o reconhecimento da especialidade desse

período se impõe.A propósito, é oportuno ressaltar que, nada obstante a divergência inicialmente instalada no

âmbito da jurisprudência, em recente julgamento, o Supremo Tribunal Federal, sob a sistemática do instituto da

repercussão geral, decidiu que: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a

agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de

neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por

maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de

exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não

descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. (ARE 664335, Relator Ministro LUIZ FUX,

julgado em 04.12.2014). No tocante ao período de 18.03.2002 a 11.09.2003, em que o autor trabalhou na empresa

CURTUME BELA FRANCA LTDA., verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP acostado aos

autos (fl. 87) é demasiadamente precário para comprovar a natureza especial da atividade, uma vez que se

encontram ausentes informações básicas e fundamentais à validade do documento, consistente na indicação dos

responsáveis técnicos pelos registros ambientais e pela monitoração biológica, bem como o número do registro no

conselho de classe a que pertencem.É certo que o PPP constitui documento hábil e suficiente para subsidiar o

juízo de convicção acerca da comprovação, ou não, de atividade especial, uma vez que é elaborado por médico do

trabalho ou engenheiro do trabalho e com base em laudo pericial. Contudo, a eficácia probatória está condicionada

a que o PPP contenha as informações mínimas necessárias para a plena identificação do caráter especial da

atividade exercida pelo empregado. Nesse ponto, é oportuno ressaltar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário

foi incluído no art. 58 da Lei n. 8213/1991, que trata da aposentadoria especial, pela Lei n. 9.528/1997. In

verbis:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais

à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo

anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. Como se

observa, o PPP é um documento histórico-laboral do trabalhador, segundo modelo instituído pelo Instituto

Nacional do Seguro Social, que entre outras informações, deve conter registros ambientais, resultados de

monitoração e dados administrativos. Por sua vez, ao regulamentar a sua confecção e apresentação, o INSS,

através da IN n. 45/2010, exige, de forma razoável, que o PPP deverá ser assinado por representante legal da

empresa e também deverá conter a indicação dos profissionais técnicos legalmente habilitados pelos registros

ambientais e monitoração biológica. Esses últimos não assinam o PPP, apenas são ali indicados .Nesse sentido,
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confira-se o seguinte julgado:CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL.

APOSENTADORIA ESPECIAL. RUÍDO. PPP. LAUDO. DESNECESSIDADE. EQUIPAMENTOS DE

PROTEÇÃO INDIVIDUAL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É admitida como especial a atividade em que o

segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 dB até 05/03/97 e, a partir de então até os dias atuais, a acima de

85 dB. 2. O uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser

considerada, uma vez que tal equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu

ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. Precedentes desta Corte. 3. Não há garantia de utilização do

equipamento por todo o período, não obstante a menção no laudo técnico de fiscalização da empresa. Ressalte-se

que o fornecimento de EPI tornou-se obrigatório apenas com a Lei 9.732/98. 4. A legislação previdenciária não

mais exige a apresentação do laudo técnico para fins de comprovação de atividade especial, pois, embora continue

a ser elaborado e emitido por profissional habilitado, qual seja médico ou engenheiro do trabalho, o laudo

permanece em poder da empresa que, com base nos dados ambientais ali contidos, emite o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, que reúne em um só documento tanto o histórico profissional do trabalhador como os

agentes nocivos apontados no laudo ambiental, e no qual consta o nome do profissional que efetuou o laudo

técnico, sendo assinado pela empresa ou seu preposto. 5. Agravo desprovido. (AC - APELAÇÃO CÍVEL

00026621820104036126. TRF3. DÉCIMA TURMA. RELATOR DES. FED. BAPTISTA. e-DJF3 Judicial 1

DATA:22/05/2013) - Sem negrito no original -Assim, considerando que o PPP apresentado pelo autor não cumpre

as exigências legais, não se tem por comprovada a natureza especial da atividade exercida pelo autor no período

de 18.03.2002 a 11.09.2003.Quanto ao período de 18.04.1994 a 23.06.1998, no qual o autor trabalhou para SÉ

S/A COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO na função de auxiliar de açougue, embora o PPP acostado às fls. 85/86

indique a exposição do autor ao frio em temperatura variando de 0 a 5C, a atividade não foi desenvolvida em

câmaras frigoríficas durante a jornada normal de trabalho, considerando que o laudo técnico elaborado pela

empresa (fls. 55/56) informa que a exposição ocorreu apenas durante 20 a 30 minutos diários, portanto, a

atividade não é passível de enquadramento.Relativamente ao período de 23.08.2007 a 04.07.2010, durante o qual

o autor exerceu atividades na empresa MARTA APARECIDA DA SILVA FRANCA - ME, o PPP anexado às fls.

91/92 indica como fatores de risco postural e acidentes, que não encontram previsão de enquadramento pelo

Decreto vigente. Outrossim, o referido PPP indica exposição a calor, umidade e produtos de limpeza, contudo,

TAL documento não cumpre as exigências legais, pois apenas contém informação genérica, sem qualificar os

agentes e sem determinar o nível de concentração, de modo que não se tem por comprovada a natureza da

atividade exercida.No tocante ao período de 08.01.2011 a 19.12.2013, laborado na EMPRESA SÃO JOSÉ,

considerando que os níveis de pressão sonora indicados no PPP de fls. 93/94 (75,6 dB, 79,2 dB e 78,1 dB) são

inferiores ao exigido pela legislação vigente no período, que considera como especial a atividade com exposição a

ruído acima de 85 dB, conforme já mencionado, é incabível o reconhecimento pretendido. Registre-se que o laudo

de fls. 95/102 não pode ser valorado para fins de reconhecimento do labor especial no referido lapso, uma vez que

a atividade considerada pelo experto naqueles autos (motorista) possui atribuições distintas da função

desempenhada pelo autor (cobrador), não havendo, pois, qualquer relação de similaridade entre ambas.Em relação

aos períodos em que o autor exerceu atividades rurais, quais sejam, de 01.05.1975 a 19.10.1976, 21.10.1976 a

02.10.1977, 15.12.1977 a 15.02.1979, 16.02.1979 a 24.08.1982 e 26.11.1985 a 30.07.1986, destaco que, embora a

atividade de trabalhadores na agropecuária conste no Decreto 53.831/64 (código 2.2.1), as funções de serviços

gerais de lavoura e rurícola não constam do mencionado diploma normativo.Ora, para efeito de aferição da

natureza especial das atividades, não basta que o segurado exerça uma função em local de trabalho em cujo

determinado setor e, pelo exercício de específica função, haja exposição a algum agente insalutífero.Vale assim

dizer que, para fins previdenciários, o agente nocivo não é a mera presença de determinado agente no local de

trabalho, mas, reitere-se, é imprescindível, para tanto, que o agente esteja presente por uma das formas

especificadas na legislação. Note-se que, em verdade, para fins previdenciários, o agente nocivo é o processo em

que o elemento especificado se manifesta por uma (ou mais) das formas descritas na legislação.Assim, a categoria

profissional elencada no código 2.2.1 do Decreto nº 53.831/64 referia-se estritamente aos trabalhadores na

agropecuária.A propósito, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já assinalou que o Decreto nº 53.831/64, no seu

item 2.2.1, considera como insalubre somente os serviços e atividades profissionais desempenhados na

agropecuária, não se enquadrando com tal a atividade laboral exercida apenas na lavoura (Sexta Turma, REsp nº

291.404, DJU de 02.08.2004). Tal diretriz tem sido, igualmente, acolhida pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, que consagra o entendimento de que a atividade na lavoura não está enquadrada como especial, porquanto

o código 2.2.1 do Decreto nº 53.831/64 se refere apenas à agropecuária. Assim, ainda que o rol das atividades

especiais elencadas no Decreto não seja taxativo, é certo que não define o trabalho desenvolvido na lavoura como

insalubre. Aliás, é específico quando prevê seu campo de aplicação para os trabalhadores na agropecuária, não

abrangendo, assim, todas as espécies de trabalhadores rurais (Décima Turma, Apelação Cível nº 837.020, Autos nº

200203990411790).Nesse contexto, não reconheço como especiais as funções desempenhadas pelo autor nos

períodos de 01.05.1975 a 19.10.1976, 21.10.1976 a 02.10.1977, 15.12.1977 a 15.02.1979, 16.02.1979 a

24.08.1982 e 26.11.1985 a 30.07.1986.Outrossim, em relação aos demais períodos, registro ser incabível o

reconhecimento pretendido, pois verifico que o autor não providenciou a juntada aos autos de documentos
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(formulários, laudos) preenchidos pelas empresas em que trabalhou indicando a exposição a agentes nocivos, ônus

que lhe competia, a teor do disposto no artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil.De igual forma, cumpre

ressaltar que o laudo técnico pericial e seus anexos (fls. 103/150), elaborado por engenheiro de segurança do

trabalho, a pedido do Sindicato dos Empregados nas Indústrias de Calçados de Franca, não têm o condão de

demonstrar a alegada insalubridade da atividade exercida pela parte autora na indústria calçadista.A uma, porque

tais documentos revestem-se do caráter da unilateralidade, tendo sido produzido, como já dito, por entidade

representativa da categoria profissional do autor, o que, a toda evidência, compromete a necessária imparcialidade

exigida nas provas técnicas realizadas em juízo.A duas, porque, não tendo sido a atividade de sapateiro elencada

nos decretos regulamentares, a sua eventual exposição a algum agente insalutífero não pode ser reconhecida a

partir de considerações tecidas de forma ampla e genérica sobre as condições ambientais nas indústrias de

calçados da cidade de Franca, não se prescindindo, pois, da descrição específica do ambiente laboral em que a

parte efetivamente desenvolvia as suas atribuições funcionais.A três, porque, sem infirmar a qualificação técnica

do engenheiro profissional subscritor do referido laudo, não se deve olvidar que o juízo de valoração das provas e

a adequação do fato à norma constituem atividade jurisidicional.A propósito, cumpre registrar que, nos termos do

art. 436 do CPC, o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos

ou fatos provados nos autos. Vale dizer, o magistrado não está vinculado às conclusões lançadas pelo experto.No

caso em testilha, o engenheiro contratado pela citada entidade sindical concluiu pela natureza especial das

atividades exercidas nos diversos setores de produção de calçado, sob o fundamento de exposição aos agentes

químicos tolueno e acetona.Todavia, é mister ponderar que, para efeito de aferição da natureza especial da

atividade, não basta que o segurado exerça uma função em local de trabalho em cujo determinado setor e, pelo

exercício de específica função, haja exposição a algum agente insalutífero. Desse modo, para fins previdenciários,

a insalubridade não decorre da mera presença de determinado agente no local de trabalho, sendo imprescindível

que o elemento nocivo esteja presente ou se manifeste por uma das formas especificadas na legislação.Nesse

diapasão, insta acentuar que, dentre os agentes químicos listados nos itens 1.2.0 a 1.2.10 do Anexo ao Decreto nº

53.831/64, não se vislumbra citação ao tolueno e à acetona, mencionados no referido laudo.De outra parte, o

tolueno está previsto no Anexo I do Decreto nº 83.080/79 (item 1.2.10), correlacionado à atividade de fabricação

do referido agente químico.Por outro lado, conforme se depreende da leitura do laudo apresentado pela parte

autora, o responsável técnico pela sua elaboração consignou a presença do tolueno e da acetona em virtude da

presença de tais agentes na composição química de alguns insumos utilizados na fabricação do calçado.Note-se

que, para subsidiar as suas conclusões, o engenheiro, inclusive, colacionou documentos (Ficha de Informações de

Segurança de Produtos Químicos) emitidos pelas empresas Petrobras e Amazonas Produtos para Calçados Ltda.

Contudo, a toda evidência, não se pode, para o efeito previdenciário de reconhecimento da atividade especial, se

equiparar as condições ambientais dos trabalhadores de uma empresa fabricante de certo produto com aqueles de

outra empresa que utiliza esse produto como insumo na sua cadeia produtiva.Logo, na espécie, é manifestamente

inadmissível a equiparação dos trabalhadores da empresa fornecedora de insumos para a fabricação de calçados

(Amazonas) e da empresa distribuidora da matéria-prima (Petrobras) com os empregados das indústrias de

calçados, nas quais não há fabricação ou manipulação de tolueno ou qualquer outro agente químico de modo a

colocar em risco a integridade dos seus trabalhadores.Em suma, o fato da cola de sapateiro conter tolueno não

constitui circunstância a sequer tornar crível a possibilidade de reconhecimento da atividade especial, pois, como

visto, em relação a tal agente químico, o critério determinante para a caracterização da insalubridade corresponde

ao seu processo de fabricação, e não à mera manipulação de produto que o tenha em sua respectiva composição

química.Por fim, ad argumentandum tantum, não se vislumbra no indeferimento da prova pericial ato de

cerceamento de defesa para a autora, na medida em que o exame técnico revelar-se-ia desnecessário e inócuo,

tendo em vista o acervo probatório constante dos autos e as razões ora expendidas.Vale dizer, à luz dos

documentos apresentados pela parte autora, não se tem qualquer indício mínimo de prova material para

razoavelmente se suscitar fundada dúvida a respeito da questão de fato debatida nos autos (a exposição, ou não,

das atividades elencadas na inicial a agentes nocivos) e, consequentemente, ensejar a necessidade da realização de

perícia judicial.Nessa senda, incide o disposto no Código de Processo Civil:Art. 420. A prova pericial consiste em

exame, vistoria ou avaliação.Parágrafo único. O juiz indeferirá a perícia quando:...II - for desnecessária em vista

de outras provas produzidas.Art. 427. O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na

contestação, apresentarem as questões de fato pareceres técnicos ou documentos elucidiativos que considerar

suficientes Destarte, forte nas razões expendidas, impõe-se o reconhecimento e averbação das atividades especiais

exercidas pelo autor nos períodos de 09.11.1977 a 01.12.1977, 25.06.1987 a 22.01.1988 e 01.12.2004 a

10.05.2006.III - DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.Dispõe a Emenda

Constitucional nº 20/98:Art. 9º. Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção à

aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado o direito

à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação

desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de

idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; e;II - (OMISSIS) 1º. O segurado de que trata este

artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode
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aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I -

contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se

mulher; eb) um período equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda,

faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior.II - o valor da aposentadoria proporcional será

equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por

ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.Deflui-se do

preceito normativo supratranscrito que o segurado com tempo suficiente à concessão da aposentadoria

proporcional (30 anos, se homem, 25 anos, se mulher) na data da Emenda nº 20 tem as seguintes opções: 1)

permanecer em atividade até alcançar os 35 anos de tempo de contribuição (homem) ou 30 anos de tempo de

contribuição (mulher), aposentando-se com proventos integrais, independente de idade mínima ou pedágio; 2)

pleitear, a qualquer tempo, a aposentaria com proventos proporcionais, mas com valores calculados até a EC

20/98, sem computar tempo posterior; 3) ou, ainda, desde que obedecidas às regras de transição, estabelecidas no

art. 9º, 1º, da EC 20/98, postular a aposentadoria com proventos proporcionais, computando-se tempo posterior à

referida emenda.Com efeito, se após a Emenda nº 20/98, a aposentadoria proporcional foi extinta, não seria

razoável computar-se tempo posterior a ela para fins de aposentadoria proporcional, já que não mais vigente a

legislação que a disciplinava. Contudo, a Emenda Constitucional nº 20 previu regras de transição no 1º do seu art.

9º, que devem ser aplicadas, pois destinadas a preservar a expectativa de direitos em razão das modificações por

ela introduzidas.Desse modo, é possível que o segurado com direito adquirido compute tempo posterior à Emenda

20, para fins de majoração do coeficiente de cálculo, desde que possua idade mínima de 53 anos, se homem, ou 48

anos, se mulher.No caso dos autos, levando-se em conta o tempo de atividade rural reconhecido e os períodos de

atividade especial enquadrados nesta sentença, com a respectiva conversão em serviço comum (fator 1,4), bem

como os demais tempos constantes em CTPS, tem-se que o autor conta com 31 anos, 04 meses e 25 dias de tempo

de contribuição até a data do requerimento administrativo (insuficientes para a aposentadoria com proventos

integrais).De outra parte, tem-se que o autor computa o tempo de 35 anos, 04 meses e 02 dias de tempo de

contribuição até a data da citação (conforme planilha em anexo), fazendo jus, portanto, a concessão do benefício a

partir da data da citação do INSS (14/04/2014 - fl. 163), na esteira de orientação jurisprudencial sufragada pelo C.

STJ em situação análoga à dos autos.IV - DO DANO MORALNão merece prosperar o pleito de indenização por

danos morais.Com efeito, nesse ponto, o deslinde da questão cinge-se a definir se o indeferimento de um benefício

previdenciário por si só constitui circunstância suficiente a ensejar a reparação, por parte da autarquia

previdenciária, de danos morais e materiais suportados pelo segurado. Nessa senda, importa assinalar que compete

ao INSS, regularmente e em virtude de lei, analisar os requerimentos de concessão de benefício que lhe são

formulados, bem assim, a verificação da existência, ou não, dos requisitos legais para a concessão da prestação

previdenciária. Assim, é evidente que a autarquia analisa os requerimentos de acordo com as normas próprias e

específicas, deferindo-os ou não.Desse modo, deferir ou indeferir os benefícios previdenciários é, no âmbito

administrativo, atribuição exclusiva do INSS, de acordo com os elementos de provas apurados no âmbito

administrativo.Vale dizer, o ato administrativo em comento consubstancia juízo de valor (mérito do ato

administrativo) expresso na medida do entendimento da autarquia acerca do preenchimento, ou não, dos requisitos

legais exigíveis naquele momento.Caso o segurado interessado dele discorde, o Estado assegura-lhe o direito de

ação, conforme a garantia constitucional insculpida no art. 5º, XXXV, da Carta Magna, in verbis:A lei não

excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.Por conseguinte, o eventual indeferimento do

benefício previdenciário não tem por si só o condão de acarretar a reparação pecuniária de danos morais e

materiais, ainda que o ato indeferitório seja revisto judicialmente. Diante de tais ponderações, concluo que, em

tema de responsabilidade do Estado, a reparação pecuniária de danos materiais e morais em face de

indeferimento/suspensão/cessação de benefício previdenciário, enquanto mecanismo de tutela dos direitos dos

segurados/dependentes, reveste-se do caráter subsidiário, ou seja, o modelo ressarcitório somente se afigura

admissível e necessário nas situações em que os demais instrumentos de defesa dos beneficiários da Previdência

Social (v.g., as vias de impugnação administrativa, tais como o pedido de reconsideração e o recurso

administrativo; ou ainda, a ação judicial) se revelam insuficientes para a plena proteção e satisfação dos seus

bens/interesses jurídicos.Na espécie, ainda que equivocada a atuação administrativa, o autor socorreu-se da ação

judicial, propiciando-lhe, portanto, a plena e integral tutela, por parte do Estado (em face de quem postula a

indenização), dos seus interesses previdenciários, razão pela qual não se afigura útil, adequada e muito menos

necessária a tutela ressarcitória reclamada nesta demanda.Ademais, nos termos do Enunciado nº 159 da III

Jornada de Direito Civil do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, o dano moral, assim

compreendido todo dano extrapatrimonial, não se caracteriza quando há mero aborrecimento inerente a prejuízo

material.V - DOS JUROS MORATÓRIOS. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º

DA LEI Nº 11.960/2009 EM SEDE DE CONTROLE CONCENTRADO. EFEITO REPRISTINATÓRIO (ART.

11, 2º DA LEI Nº 9.868/99). RESTABELECIMENTO DAS DIRETRIZES LEGAIS E JURISPRUDENCIAIS

EXISTENTES ANTES DO ADVENTO DA NORMA DECLARADA INCONSTITUCIONAL.Nesse ponto,

registro que, anteriormente, vinha adotando a diretriz sufragada pelo Colendo Supremo Tribunal Federal (AI nº

842063, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 17/06/2011) para afirmar a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº
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9.494/97 (com redação determinada pelo art. 5º da Lei nº 11.960/2009) também em relação às ações ajuizadas

anteriormente ao advento da novel legislação.Contudo, é cediço que o Excelso Pretório, nos autos das Ações

Diretas de Inconstitucionalidade nºs 4357/DF e 4425/DF, houve por bem declarar, por arrastamento, a

inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 11.960/2009, o qual, conferindo nova redação ao art. 1º-F da Lei nº

9.494/97, preconizava que, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora,

haveria a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros

aplicados à caderneta de poupança (INFORMATIVO STF nº 698).Desse modo, tendo em vista o efeito

repristinatório da declaração de inconstitucionalidade proferida em sede de controle concentrado, pelo qual o

pronunciamento judicial torna aplicável a legislação anterior (art. 11, 2º, da Lei nº 9.868/99), força é reconhecer

que fica restabelecida a vigência da redação primitiva do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 (instituído pela MP nº

2.180/01), cujo âmbito de incidência, todavia, não compreende as ações previdenciárias, mas tão somente as

demandas que tenham por objeto a condenação da Fazenda Pública ao pagamento da remuneração dos servidores

públicos.Por conseguinte, no que tange aos juros de mora devidos nas ações previdenciárias, passo, doravante, a

subscrever as diretrizes legais e jurisprudenciais existentes antes do advento da Lei nº 11.960/2009, razão pela

qual, com esteio em precedentes do Colendo STJ, fixo a taxa de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação

(art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c a Súmula nº 204 do STJ e a Súmula nº 75

do TRF/4ª Região ).DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para

JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido a fim de:1) AVERBAR como tempo de serviço o

PERÍODO DE TRABALHO RURAL compreendido entre 17.08.1970 a 30.04.1975;2) DECLARAR COMO

TEMPOS DE ATIVIDADE ESPECIAL EXERCIDA PELO AUTOR OS SEGUINTES PERÍODOS: 09.11.1977

a 01.12.1977, 25.06.1987 a 22.01.1988 e 01.12.2004 a 10.05.2006;3) CONDENAR o INSS a:3.1) averbar tais

tempos como períodos de atividade especial, com a respectiva conversão (fator 1,4), bem como acrescê-los aos

demais tempos de serviço comum constantes na CTPS e ao trabalho rural reconhecido, de modo que o autor conte

com 35 anos, 04 meses e 02 dias de tempo de contribuição até 14.04.2014;3.2) conceder em favor de DONIZETE

FELIPE o benefício da aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos integrais, e data de início do

benefício (DIB) na data da citação (14.04.2014), no valor a ser calculado pelo INSS, devendo ser utilizados para o

cálculo da renda mensal inicial (RMI) o coeficiente de 100% e os salários-de-contribuição efetivos que constem

de seus sistemas ou que tenham sido demonstrados pela parte autora nos autos, observando-se, ainda, a

atualização legalmente prevista e o tempo de serviço mencionado no item anterior;3.3) pagar: as prestações

vencidas entre a DIB (14.04.2014) e 31.12.2014, acrescidas, ainda, de:3.3.1) correção monetária desde o

respectivo vencimento (Leis nºs 6.899/81 e 8.213/91; Súmulas nºs 148 do STJ e 08 do TRF/3ª Região e

Provimento nº 64/2005, da Corregedoria Geral de Justiça da 3ª Região;3.3.2) Juros moratórios: tendo em vista o

caráter alimentar do benefício previdenciário, e com esteio em precedentes do Colendo STJ, fixo a taxa de 1%

(um por cento) ao mês, a contar da citação (art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c a

Súmula nº 204 do STJ e a Súmula nº 75 do TRF/4ª Região ).Em relação às prestações vencidas posteriormente à

citação, os juros moratórios são devidos a partir de seus respectivos vencimentos.Dada a sucumbência recíproca

em face da improcedência do pedido de indenização por danos morais, cuja dimensão econômica representa a

maior parcela da pretensão deduzida em juízo, os honorários advocatícios serão compensados pelas partes, na

forma do art. 21 do CPC.Tendo em vista a ausência de recolhimento antecipado das custas pela parte autora, eis

que beneficiária da assistência judiciária gratuita, e, considerando a isenção estabelecida no art. 4º, 1º, da Lei nº

9.289/96, sem condenação da parte sucumbente.Outrossim, forte nas razões fáticas e jurídicas ora esposadas - as

quais autorizam concluir-se não apenas pela verossimilhança das alegações da acionante, mas, sim, pela certeza de

seu direito, aliadas à circunstância do fundado receio de dano irreparável em face do caráter alimentar do

benefício previdenciário e da idade do autor, hei por bem, na forma do art. 461 do CPC c/c a Súmula 729 do STF ,

CONCEDER A TUTELA ANTECIPADA para determinar que, no prazo de 30 (trinta) dias, o INSS promova as

diligências necessárias à implantação, em favor da autor, do benefício da aposentadoria por tempo de

contribuição, com data de início do pagamento (DIP) em 01/01/2015, nos termos acima estabelecidos, sob pena de

multa diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) (CPC, art. 461, 5º) .Sentença sujeita ao duplo grau de

jurisdição (CPC, art. 475, I e art. 10 da Lei nº 9.469/97).Segue a síntese do julgado:Nome do segurado: Donizete

FelipeData de nascimento: 17.08.1958CPF/MF: 002.721.988-70Nome da mãe: Maria Esteva de JesusPIS

1.079.044.827-8 (NIT)Benefício concedido: Aposentadoria por tempo de contribuição.Data do início do benefício

(DIB): 14.04.2014Data do início do pagamento (DIP): 01.01.2015Renda mensal inicial (RMI): a ser calculada

pelo INSSRenda mensal atual (RMA): a ser calculada pelo INSSEndereço Rua Elisa Jardim, nº 2107, Jd. Sta.

Bárbara, CEP. 14.404-271 - Franca/SPP. R. I.

 

0003519-98.2013.403.6113 - REGINA CELIA DA SILVA FERRARI(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão supra. Fls. 115/134: Em sede de juízo de retratação, mantenho a decisão agravada por seus

próprios e jurídicos fundamentos.Aguarde-se decisão sobre o efeito suspensivo requerido pelo agravante.Int.
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0000132-41.2014.403.6113 - EDOVANDO BATISTA FALSIROLI(SP209394 - TAMARA RITA SERVILHA

DONADELI NEIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 144/146), que negou provimento a

recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 121/124.Dessa forma, prossiga-se no cumprimento

do tópico final da referida decisão, promovendo-se a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Int. Cumpra-

se.

 

0000190-44.2014.403.6113 - ERNESTINA MARIA MARSELINO FELICIANO(SP334732 - TIAGO JEPY

MATOSO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 111/112), que negou seguimento a

recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 83/86.Dessa forma, prossiga-se no cumprimento do

tópico final da referida decisão, promovendo-se a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Int. Cumpra-se.

 

0000191-29.2014.403.6113 - VERA DE OLIVEIRA(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 109/110), que negou seguimento a

recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 81/84.Dessa forma, prossiga-se no cumprimento do

tópico final da referida decisão, promovendo-se a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Int. Cumpra-se.

 

0000206-95.2014.403.6113 - ELIO CASSIANO DE OLIVEIRA(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Conforme demonstrativo de cálculo realizado pela Contadoria Judicial à fl. 130, a soma das prestações vencidas

do benefício previdenciário visado corresponde a R$ 22.499,32, valor este que será adotado a título de reparação

de danos morais que, somado às prestações vencidas e vincendas, totaliza montante superior a 60 (sessenta)

salários-mínimos no momento do ajuizamento da ação, motivo pelo qual determino o prosseguimento do

feito.Manifeste-se a parte autora sobre os documentos apresentados pelo réu na contestação, no prazo de 05

(cinco) dias, nos termos do artigo 398 do Código de Processo Civil.Intimem-se.

 

0000361-98.2014.403.6113 - TERESA DE FATIMA SANTIAGO(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI E

SP303827 - VERONICA CAMINOTO CHEHOUD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 104/108), que negou provimento a

recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 89/92.Dessa forma, prossiga-se no cumprimento do

tópico final da referida decisão, promovendo-se a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Int. Cumpra-se.

 

0000453-76.2014.403.6113 - DAVI DA SILVA NUNES(SP231981 - MATHEUS SILVESTRE VERISSIMO) X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP078566 -

GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.Intime-se.

 

0000487-51.2014.403.6113 - DIEGO ANTONIO PEDRO(SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA E

SP329688 - WELLINGTON JOHN ROSA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS -

BAURU -SP(SP078566 - GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.Intime-se.

 

0000646-91.2014.403.6113 - MARIO NAKANO JUNIOR(SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o autor a revisão de

sua aposentadoria, com reconhecimento dos períodos em que exerceu atividades em condições especiais e,

consequentemente, a conversão da aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/143.999.658-7) em

aposentadoria especial.Em síntese, afirmou o autor que se aposentou por tempo de contribuição em 05.01.2010.

Contudo, a autarquia não reconheceu todo o período em que exerceu atividades em condições especiais.Assim,

sustentou o requerente que, no exercício de suas atribuições funcionais, efetivamente esteve exposto a vários

agentes nocivos, de modo que suas atividades devem ser consideradas especiais para fins previdenciários, nos

termos dos Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99.Nesse diapasão, requereu a procedência do

pedido.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 21/154.Instado (fl. 156), promoveu o aditamento da
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inicial e carreou documentos às fls. 157/168.À fl. 169 foi indeferido o benefício da assistência judiciária gratuita,

promovendo o autor o recolhimento das custas processuais (fls. 172/173).Decisão indeferindo o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional às fls. 175/176.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 182/192,

defendendo a improcedência da pretensão do autor. Acostou documentos de fls. 193/196. É o

relatório.DECIDO.Procedo ao julgamento antecipado da lide, tendo em vista o disposto no artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil. Nesse sentido, considero o feito suficientemente instruído para a solução da lide, não

demandando, pois, de qualquer outra produção probatória. I - DO RECONHECIMENTO DA NATUREZA

ESPECIAL DA ATIVIDADE DE DENTISTA.Inicialmente, é mister acentuar que, consoante reiterada orientação

jurisprudencial dos tribunais pátrios, a legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida

pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da

prestação do trabalho respectivo (princípio do tempus regit actum).Aliás, tal diretriz está plasmada no art. 70, 1º,

do Decreto nº 3.048/99 (com redação determinada pelo Decreto nº 4.827/2003), in verbis:A caracterização e a

comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na

época da prestação do serviço. Nesse diapasão, pacificou-se a jurisprudência nacional no sentido de que o

reconhecimento do tempo de serviço especial pelo exercício de atividade profissional elencada nos decretos

previdenciários regulamentares é possível até o advento da Lei nº 9.032/95 (28.04.95), independentemente da

comprovação de efetiva exposição aos agentes insalubres. Quanto ao lapso temporal compreendido entre a

publicação da Lei n. 9.032/1995 e a expedição do Dec. n. 2.172/1997, e desse até o dia 28/5/1998, há necessidade

de que a atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, sendo que a comprovação, no

primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e DSS-8030, e, no segundo, com a apresentação de laudo

técnico (REsp 412.351-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 7/10/2003.), à exceção dos casos de ruído e calor,

para cuja comprovação exige-se a produção de prova pericial independentemente do período reclamado.No caso

vertente, requer o autor o reconhecimento da natureza especial da atividade de dentista, exercida no período de

29.04.1995 a 31.12.2009, esclarecendo que o período de 01.01.1984 a 28.04.1995 já foi reconhecido na seara

administrativa pelo INSS.Nessa senda, o autor carreou aos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP e

laudo técnico elaborado por engenheiro de segurança do trabalho (fls. 52/60).No que se refere ao período de

29.04.1994 a 05.03.1997, pelos documentos carreados aos autos, verifico que essa atividade pode ser considerada

como especial em virtude de seu enquadramento no Código 2.1.3 do Anexo II do Decreto 83.080/79:(...)Ressalto

que, a partir de 06.03.1997 só se enquadram para o agente BIOLÓGICO as situações contempladas pelo ANEXO

IV dos Decretos 2.172/97 e 3.048/99.Nesse aspecto, no que tange ao período entre 06.03.1997 a 31.12.2009, o

Perfil Profissiográfico Previdenciário (fls. 52/53) e o Laudo Técnico Pericial (fls. 54/60) atestam que a atividade

do autor consistia em Diagnosticar e avaliar clientes e planejar tratamento. Administrar local e condições de

trabalho, adotando medidas de precaução universal de biossegurança. Diagnosticar, avaliar e planejar

procedimentos odontológicos. Atender, orientar e executar tratamento odontológico. Realizar, analisar e

interpretar resultados de exames radiológicos. Analisar e interpretar resultados de exames laboratoriais. Orientar e

executar atividades de urgência odontológicas. Operar aparelhos, equipamentos e reagentes, visando o melhor

resultado nas intervenções odontológicas dos pacientes. Realizar cirurgias na área odontológica. Desenvolve

atividades profissionais junto a crianças, adultos e idosos, com ou sem necessidades especiais, em diferentes

níveis de complexidade. (fls. 52 e 55)Sobre o risco biológico o laudo informa: Nos trabalhos e ou operações, em

contato permanente com pacientes, esse fator de risco determina a exposição direta por doenças infecto-

contagiosas, bem como, objetos de seu uso, não previamente esterilizados; carnes, sangue, e dejeções. Nos

procedimentos odontológicos realizados o segurado está em constante exposição à sangue, materiais micológicos,

saliva e secreções. (fl. 55) e estava exposto a agentes biológicos de forma habitual e permanente (fl. 52).Por outro

lado, insta consignar que o exercício da atividade pelo autor como segurado autônomo não constitui óbice ao

reconhecimento da atividade, uma vez que a Lei 8.213/91 exige somente, para fins de aposentadoria especial, a

comprovação da carência e do exercício da atividade sob condições especiais, não fazendo nenhuma distinção no

tocante ao tipo de filiação junto à Previdência Social.Nesse diapasão, confiram-se os seguintes

julgados:PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C. ATIVIDADE ESPECIAL.

DENTISTA AUTÔNOMO. LEI 8.213/91. POSSIBILIDADE. I - Comprovado por laudo técnico, em que se

detalhou de forma minuciosa as atividades exercidas e os agentes nocivos à que estava exposto, não há óbice ao

reconhecimento do trabalho sob condições especiais ao segurado autônomo, no caso dos autos, cirurgião dentista,

ainda que no período após o advento da Lei 9.032/95. II - O decreto previdenciário ao presumir que o segurado

autônomo não poderia comprovar a exposição habitual e permanente aos agentes nocivos, impedindo-o de se

utilizar do meio de prova previsto na Lei 8.213/91, qual seja, laudo técnico, excedeu seu poder de regulamentação,

ao impor distinção e restrição entre segurados não prevista na Lei 8.213/91, na redação dada pela Lei 9.032/95. III

- Agravo do INSS improvido. (TRF/3ª Região; APELREEX 00045981320114036104, Rel. Des. Fed. Sergio

Nascimento, e-DJF3 Judicial I, de 30/04/2014).AGRAVO LEGAL E PREVIDENCIÁRIO - ATIVIDADE

ESPECIAL - DENTISTA AUTÔNOMO - APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - TEMPO

INSUFICIENTE - AGRAVO IMPROVIDO. - É possível o reconhecimento do trabalho sob condições especiais

ao segurado autônomo, cirurgião dentista, ainda que no período após o advento da Lei nº 9.032/95. - No caso,
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contudo, não comprovou o Agravante, quer o exercício, quer o recolhimento das contribuições devidas, no

período de 01.01.1991 a 25.05.1998, razão pela qual insuficiente o tempo comprovado para a concessão de

aposentadoria integral ou proporcional por tempo de contribuição. - Agravo Improvido.(TRF/3ª Região; AC

00528196520004039999, Nona Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Valter Maccarone, e-DJF3 Judicial I, de

05/03/2012).Por fim, é oportuno ressaltar que, nada obstante divergência inicialmente instalada no âmbito da

jurisprudência, a vertente que ora predomina tem proclamado o entendimento de que não descaracteriza a

atividade especial o uso de equipamento de proteção individual (EPI).Verifico que, nos dados constantes do CNIS

(fls. 195), não constam as contribuições previdenciárias relativas a julho/2001, fevereiro/2002 e setembro/2007.

Contudo, pelos documentos carreados às fls. 152/154, o autor comprova o recolhimento de tais

contribuições.Portanto, forte nas razões expendidas, impõe-se o reconhecimento e a averbação da atividade

especial exercida pelo autor no período de 29.04.1995 a 31.12.2009.II - DA APOSENTADORIA

ESPECIAL.Dispõe a Lei nº 8.213/91:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência

exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a lei. 1º. A aposentadoria

especial, observado o disposto no artigo 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por

cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da

aposentadoria por idade, conforme o disposto no artigo 49. 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá

de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho

permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante o período mínimo fixado. 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição

aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou integridade

física, pelo período exigido para à concessão do benefício.(...).No caso dos autos, tem-se que o autor, somado o

período ora enquadrado como especial nesta sentença ao já reconhecido administrativamente pelo INSS (fls. 30),

na data do requerimento administrativo (05/01/2010) contava com 26 anos e 01 dia de tempo de serviço exercido

em condições especiais, conforme planilha anexada a esta sentença, o que se revela suficiente para a obtenção do

benefício previdenciário pretendido.Nessa senda, tendo implementado os requisitos para obtenção da

aposentadoria especial, o autor faz jus à conversão de sua aposentadoria por tempo de contribuição para

aposentadoria especial, desde a data do requerimento administrativo (05/01/2010 - fl. 28). Nesse sentido,

colaciono o julgado abaixo:PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EM APOSENTADORIA ESPECIAL. 1. Comprovada

a exposição do segurado a agente nocivo, na forma exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie,

possível reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele exercida. 3. Tem direito à conversão da

aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial o segurado que comprova já possuir 25 anos

de tempo de serviço especial desde a data da concessão daquele benefício. (TRF-4 - APELREEX:

50313301020124047000 PR 5031330-10.2012.404.7000, Relator: ROGERIO FAVRETO, Data de Julgamento:

10/12/2013, QUINTA TURMA, Data de Publicação: D.E. 11/12/2013) - grifo nossoIII - DOS JUROS

MORATÓRIOS. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º DA LEI Nº 11.960/2009 EM

SEDE DE CONTROLE CONCENTRADO. EFEITO REPRISTINATÓRIO (ART. 11, 2º DA LEI Nº 9.868/99).

RESTABELECIMENTO DAS DIRETRIZES LEGAIS E JURISPRUDENCIAIS EXISTENTES ANTES DO

ADVENTO DA NORMA DECLARADA INCONSTITUCIONAL.Nesse ponto, registro que, anteriormente,

vinha adotando a diretriz sufragada pelo Colendo Supremo Tribunal Federal (AI nº 842063, Rel. Min. Cezar

Peluso, julgado em 17/06/2011) para afirmar a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 (com redação

determinada pelo art. 5º da Lei nº 11.960/2009) também em relação às ações ajuizadas anteriormente ao advento

da novel legislação.Contudo, é cediço que, recentemente, o Excelso Pretório, nos autos das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade nºs 4357/DF e 4425/DF, houve por bem declarar, por arrastamento, a inconstitucionalidade

do art. 5º da Lei 11.960/2009, o qual, conferindo nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, preconizava que,

para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haveria a incidência uma

única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança (INFORMATIVO STF nº 698).Desse modo, tendo em vista o efeito repristinatório da declaração de

inconstitucionalidade proferida em sede de controle concentrado, pelo qual o pronunciamento judicial torna

aplicável a legislação anterior (art. 11, 2º, da Lei nº 9.868/99), força é reconhecer que fica restabelecida a vigência

da redação primitiva do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 (instituído pela MP nº 2.180/01), cujo âmbito de incidência,

todavia, não compreende as ações previdenciárias, mas tão somente as demandas que tenham por objeto a

condenação da Fazenda Pública ao pagamento da remuneração dos servidores públicos.Por conseguinte, no que

tange aos juros de mora devidos nas ações previdenciárias, passo, doravante, a subscrever as diretrizes legais e

jurisprudenciais existentes antes do advento da Lei nº 11.960/2009, razão pela qual, com esteio em precedentes do

Colendo STJ, fixo a taxa de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação (art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e

art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c a Súmula nº 204 do STJ e a Súmula nº 75 do TRF/4ª Região

).DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para JULGAR

PROCEDENTE o pedido a fim de:1) DECLARAR COMO TEMPO DE ATIVIDADE ESPECIAL EXERCIDO
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PELO AUTOR O PERÍODO DE 29/04/1995 a 31/12/2009.2) CONDENAR o INSS a:2.1) averbar o interregno de

29/04/1995 a 31/12/2009 como período de atividade especial de modo que, somado ao período especial já

reconhecido administrativamente (01.01.1984 a 28.04.1995), o autor conte com 26 (vinte e seis) anos e 01 (um)

dia de tempo de serviço especial até 05/01/2010 (DER - data do requerimento administrativo);2.2) converter em

favor do autor Mario Nakano Junior, nos termos do art. 57, da Lei nº 8.213/91, o benefício da aposentadoria por

tempo de contribuição (NB 143.999.658-7) em aposentadoria especial, com data de início do benefício (DIB) na

data do requerimento administrativo (DER - 05/01/2010), devendo utilizar para o cálculo da renda mensal inicial

(RMI) o coeficiente de 100% (cem por cento) dos salários-de-contribuição efetivos que constem de seus sistemas

ou que tenham sido demonstrados pela parte autora nos autos, observando-se, ainda, a atualização legalmente

prevista e o tempo de serviço especial mencionado no item anterior;2.3) pagar as diferenças devidas entre a DIB

(05/01/2010) até a data da conversão, acrescidas, ainda, de:2.3.1) correção monetária desde o respectivo

vencimento (Leis nºs 6.899/81 e 8.213/91; Súmulas nºs 148 do STJ e 08 do TRF/3ª Região e Provimento nº

64/2005, da Corregedoria Geral de Justiça da 3ª Região;2.3.2) Juros moratórios: tendo em vista o caráter alimentar

do benefício previdenciário, e com esteio em precedentes do Colendo STJ, fixo a taxa de 1% (um por cento) ao

mês, a contar da citação (art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c a Súmula nº 204 do

STJ e a Súmula nº 75 do TRF/4ª Região ).Na apuração do crédito do autor, deverão ser descontados os valores

eventualmente pagos, na esfera administrativa, durante o mencionado período.Em relação às prestações vencidas

posteriormente à citação, os juros moratórios são devidos a partir de seus respectivos vencimentos.2.3.3)

Honorários advocatícios: 10% (dez por cento) sobre o valor da soma das diferenças devidas (acrescidas dos

encargos legais acima mencionados) até a data da prolação da sentença, excluindo-se, pois, as prestações

vincendas, nos termos do art. 20, 4º, do CPC c/c a Súmula nº 111 do STJ e Súmula nº 76 do TRF-4ª Região.Tendo

em vista a isenção estabelecida no art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96, sem condenação da parte

sucumbente.Considerando que a parte autora é titular do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, ,

assim como, o lapso temporal transcorrido entre a data da concessão do benefício e o ajuizamento da presente

ação revisional, não vislumbro a presença do periculum in mora de modo a ensejar a concessão da tutela

antecipada.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (CPC, art. 475, I e art. 10 da Lei nº 9.469/97).Segue a

síntese do julgado:(...)P.R.I.

 

0000760-30.2014.403.6113 - RUBENS SILVA(SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO E

SP338515 - ADONIS AUGUSTO OLIVEIRA CALEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos por Rubens Silva, contra a sentença de fls. 150/155, sustentando, em

síntese, a existência de contradição no tocante ao caráter condenatório da referida decisão. Sustenta que, embora a

r. decisão afirme ser meramente declaratória, acaba impondo obrigação condenatória ao INSS, na medida em que

reconhece o seu direito de renunciar à aposentadoria proporcional para fins de concessão de aposentadoria com

proventos integrais. Pede seja sanada a contradição indigitada.É o relatório. DECIDO.Estabelece o Código de

Processo Civil em seu art. 535 que:Cabem embargos de declaração quando:I - houver, na sentença ou no acórdão,

obscuridade ou contradição;II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunalNo caso

vertente, não há contradição na decisão prolatada, ficando claro que o que se pretende é sua modificação.Com

efeito, não há que se falar em caráter condenatório da decisão, uma vez que apenas reconheceu o direito do autor a

renunciar sua aposentadoria com proventos proporcionais para o fim de ser concedida a aposentadoria integral

mediante a devolução das prestações mensais auferidas, cujo direito de opção deve ser exercido na seara

administrativa. Nessa senda, denoto ser inadequado o instrumento utilizado pela parte embargante para exprimir

seu inconformismo, em relação à decisão deste Juízo, ressaltando-se que suas irresignações devem ser dirigidas à

Instância Superior. Isso posto, conheço dos embargos de declaração, rejeitando-os, contudo, em seu mérito.P.R.I.

 

0000761-15.2014.403.6113 - NELIO CARLONI(SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO E

SP338515 - ADONIS AUGUSTO OLIVEIRA CALEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos por Rubens Silva, contra a sentença de fls. 155/160, sustentando, em

síntese, a existência de contradição no tocante ao caráter condenatório da referida decisão. Sustenta que, embora a

r. decisão afirme ser meramente declaratória, acaba impondo obrigação condenatória ao INSS, na medida em que

reconhece o seu direito de renunciar à aposentadoria proporcional para fins de concessão de aposentadoria com

proventos integrais. Pede seja sanada a contradição indigitada.É o relatório. DECIDO.Estabelece o Código de

Processo Civil em seu art. 535 que:Cabem embargos de declaração quando:I - houver, na sentença ou no acórdão,

obscuridade ou contradição;II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunalNo caso

vertente, não há contradição na decisão prolatada, ficando claro que o que se pretende é sua modificação.Com

efeito, não há que se falar em caráter condenatório da decisão, uma vez que apenas reconheceu o direito do autor a

renunciar sua aposentadoria com proventos proporcionais para o fim de ser concedida a aposentadoria integral

mediante a devolução das prestações mensais auferidas, cujo direito de opção deve ser exercido na seara

administrativa. Nessa senda, denoto ser inadequado o instrumento utilizado pela parte embargante para exprimir

seu inconformismo, em relação à decisão deste Juízo, ressaltando-se que suas irresignações devem ser dirigidas à
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Instância Superior. Isso posto, conheço dos embargos de declaração, rejeitando-os, contudo, em seu mérito.P.R.I.

 

0000792-35.2014.403.6113 - LAURA DOMINGOS(SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo suplementar de 20 (vinte) dias à parte autora, conforme requerido à fl. 101.Após, tornem os

autos conclusos.Intime-se.

 

0000839-09.2014.403.6113 - EDISON BATISTA DA SILVA(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO PEREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 125/127), que negou provimento a

recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 97/100.Dessa forma, prossiga-se no cumprimento

do tópico final da referida decisão, promovendo-se a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Int. Cumpra-

se.

 

0000840-91.2014.403.6113 - MARIA OCELIA EMIDIO DOS SANTOS(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

...Em face do exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA desta Vara Federal para processar e julgar a presente

demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária.Aguarde-se o

decurso do prazo para eventual recurso em face desta decisão interlocutória, e após, encaminhem-se os autos

àquele órgão jurisdicional, com as nossas homenagens, dando-se baixa na distribuição, com as cautelas de

praxe.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000842-61.2014.403.6113 - VANILDA CECILIA MACHADO PIRES(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA

PINTO E AGUILAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.Intime-se.

 

0000945-68.2014.403.6113 - MARIA APARECIDA MORAES DURAES(SP194657 - JULIANA MOREIRA

LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão supra. Defiro o prazo de 10 (dez) dias à patrona da autora, conforme requerido à fl.

116.Decorrido o prazo supra, tornem os autos conclusos.Int.

 

0001048-75.2014.403.6113 - AVENOR PEREIRA CASSIANO(SP301077 - ERIC VINICIUS GALHARDO

LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.Intime-se.

 

0001068-66.2014.403.6113 - GILMAR FRANCISCO RINALDI(SP214848 - MARCELO NORONHA

MARIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 197/200), que negou provimento a

recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 183/186.Dessa forma, prossiga-se no cumprimento

do tópico final da referida decisão, promovendo a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Int. Cumpra-se.

 

0001117-10.2014.403.6113 - CLAUDIO DONIZETI PEREIRA(SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo,

especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Intime-se. 

 

0001150-97.2014.403.6113 - MIRIAM LEIA DARTIBALO LEAL(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 179/180), que negou seguimento a

recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 162/165.Dessa forma, prossiga-se no cumprimento

do tópico final da referida decisão, promovendo-se a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Int. Cumpra-

se.

 

0001153-52.2014.403.6113 - HILDA MARIA DOS SANTOS SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Recebo a conclusão supra.Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 233/234),

que negou seguimento a recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 216/219. Dessa forma,

prossiga-se no cumprimento do tópico final da referida decisão, promovendo-se a remessa dos autos ao Juizado

Especial Federal.Intimem-se.

 

0001280-87.2014.403.6113 - WANDERLEI SILVESTRE(SP214848 - MARCELO NORONHA MARIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 100), que negou seguimento a

recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 86/89.Dessa forma, prossiga-se no cumprimento do

tópico final da referida decisão, promovendo-se a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Int. Cumpra-se.

 

0001348-37.2014.403.6113 - PAULO ROBERTO DE MELO(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

...Em face do exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA desta Vara Federal para processar e julgar a presente

demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária.Aguarde-se o

decurso do prazo para eventual recurso em face desta decisão interlocutória, e após, encaminhem-se os autos

àquele órgão jurisdicional, com as nossas homenagens, dando-se baixa na distribuição, com as cautelas de

praxe.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001388-19.2014.403.6113 - SUELI APARECIDA ROCHA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

...Em face do exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA desta Vara Federal para processar e julgar a presente

demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária. Aguarde-se o

decurso do prazo para eventual recurso em face desta decisão interlocutória, e após, encaminhem-se os autos

àquele órgão jurisdicional, com as nossas homenagens, dando-se baixa na distribuição, com as cautelas de

praxe.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001419-39.2014.403.6113 - JOAO LUIZ SIMAO(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo,

especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade, facultando-lhe, caso

queira, trazer aos auos os formulários SB-40 e DSS 8030 ou ainda o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP

relativos aos períodos e locais de trabalho que requer sejam reconhecidos como atividades especiais, nos termos

do art. 58, da Lei 8.213/1991.Após, venham os autos conclusos.Intime-se. 

 

0001433-23.2014.403.6113 - ROMILDO BORGES(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO E AGUILAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Conforme demonstrativo de cálculo realizado pela Contadoria Judicial à fl. 155, a soma das prestações vencidas

do benefício previdenciário visado corresponde a R$ 74.059,47, valor este que será adotado a título de reparação

de danos morais que, somado às prestações vencidas e vincendas, totaliza montante superior a 60 (sessenta)

salários-mínimos no momento do ajuizamento da ação, motivo pelo qual determino o prosseguimento do

feito.Concedo o prazo de 10 (dez) dias à parte autora para, caso queira, trazer os formulários SB-40 e DSS 8030

ou ainda o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP relativos às atividades que requer sejam reconhecidas

como especiais.Após, venham os autos conclusos.Intime-se. 

 

0001434-08.2014.403.6113 - JOSE RODRIGUES DA SILVA NETO(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA

PINTO E AGUILAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

...Em face do exposto, RECONHEÇO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA desta Vara Federal para processar e

julgar a presente demanda, e determino o seu encaminhamento ao Juizado Especial Federal desta Subseção

Judiciária. Por cautela, aguarde-se o trânsito em julgado desta decisão interlocutória, e após, encaminhem-se os

autos àquele órgão jurisdicional, com as nossas homenagens, dando-se baixa na distribuição, com as cautelas de

praxe.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001439-30.2014.403.6113 - MARCOS BARBOSA PRADO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA E SP338697 - MARCIA AZEVEDO PRADO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo,

especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Intime-se. 
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0001497-33.2014.403.6113 - ALCIDES ANTONIO MACIEL JUNIOR(SP191385A - ERALDO LACERDA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a autora o

reconhecimento da paridade entre servidores ativos e inativos e condenação do INSS ao pagamento de

gratificação de desempenho a partir da edição da Lei 10.404/2002, com reflexo sobre o 13º salário, com valor

devidamente atualizado e acrescido de juros moratórios, respeitando-se o prazo prescricional. Sustenta ser

servidor público federal inativo e fazer jus à percepção da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-

Administrativa - GDATA no mesmo patamar que o servidor ativo recebe, considerando a decisão do STF que

editou a Súmula Vinculante nº 20 e reconheceu a aplicação do princípio da isonomia.Defende que os efeitos da

Súmula Vinculante nº 20 se estendem às demais gratificações de desempenho que por ausência de regulamentação

tem gerado uma disparidade entre servidores da ativa e aposentados/pensionistas, o que vem desconsiderado pela

União Federal.Houve apresentação de prevenção com o feito nº 0000998-16.2014.403.6318 (fl. 48), resultando na

certidão e nos documentos colacionados às fls. 50/63.Instado a manifestar-se, a parte autora requereu a desistência

da ação (fl. 68). É o relatório.Decido.O autor pretende nesta ação obter o reconhecimento da paridade entre

servidores ativos e inativos, bem ainda a condenação do INSS ao pagamento de gratificação de desempenho.

Posteriormente, requereu a desistência da ação. A ação não deve prosseguir, contudo, em razão da ocorrência da

litispendência.O Código de Processo Civil prescreve em seu artigo 267 que: Extingue-se o processo, sem

resolução de mérito: V - quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou coisa julgada. No caso

concreto, o processo deve ser extinto em razão da ocorrência da litispendência, conforme determina o parágrafo

4º. do artigo 301 do Código de Processo Civil:Art. 301. Compete-lhe, porém, antes de discutir o mérito,

alegar:(...)Vl - coisa julgada;(...) 1o Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando se reproduz ação

anteriormente ajuizada. 2o Uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o

mesmo pedido. 3o Há litispendência, quando se repete ação, que está em curso; há coisa julgada, quando se repete

ação que já foi decidida por sentença, de que não caiba recurso. 4o Com exceção do compromisso arbitral, o juiz

conhecerá de ofício da matéria enumerada neste artigo (sem grifo no original).Note-se que exatamente o mesmo

bem jurídico pretendido neste processo foi requerido pelo autor nos autos do processo nº 0000998-

16.2014.403.6318 que tramita perante Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária.Ademais, verifica-se

que há identidade entre as partes, o pedido e a causa de pedir da demanda anterior. À guisa de ilustração, confira-

se o seguinte julgado:AGRAVO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REPETIÇÃO DE AÇÃO.

LITISPENDÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A r. decisão ora agravada deve ser

mantida, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a teor do disposto no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer

ilegalidade ou abuso de poder. 2. Foi verificada, no caso dos autos, a ocorrência de litispendência, haja visto que

ambas demandas continham mesmas partes, causa de pedir e pedido. O ajuizamento de ação com o mesmo

objetivo de anterior sem a desistência daquela configura a ocorrência de litigância de má-fé. 3. Agravo improvido.

(TRF 3ª Região, Apelação Cível nº 1778126, Processo nº 00036043720114036119, Relator Desemb. Federal

Marcelo Saraiva, Decisão: 10.02.2014, e-DJF3: 19/02/2014).Ante o exposto, JULGO EXTINTO o presente feito,

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios por ausência de citação do réu.Custas ex lege.P.R.I.

 

0001521-61.2014.403.6113 - MARGARIDA GOMES MATIAS(SP090249 - MARIA CLAUDIA SANTANA

LIMA DE OLIVEIRA E SP347577 - MURILO AUGUSTO SANTANA LIMA QUEIROZ OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão supra. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez)

dias. No mesmo prazo, especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Intime-se. 

 

0001549-29.2014.403.6113 - JOAO RENATO MALTA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão supra.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez)

dias.No mesmo prazo, especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e

necessidade.Intime-se.

 

0001588-26.2014.403.6113 - DAVID ALVES(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão supra.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez)

dias.No mesmo prazo, especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e

necessidade.Intime-se.
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0001628-08.2014.403.6113 - MARLENE DOMENES AGUILA BORGES(SP214848 - MARCELO NORONHA

MARIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo,

especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade, facultando-lhe, caso

queira, trazer aos auos os formulários SB-40 e DSS 8030 ou ainda o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP

relativos aos períodos e locais de trabalho que requer sejam reconhecidos como atividades especiais, nos termos

do art. 58, da Lei 8.213/1991.Após, venham os autos conclusos.Intime-se. 

 

0001637-67.2014.403.6113 - DORIVAL MARTINS DE SOUZA(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE

COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, caso

queira, traga aos autos formulários SB-40 e DSS 8030 ou ainda o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP

relativos às atividades que requer sejam reconhecidas como especiais.Intime-se.

 

0001655-88.2014.403.6113 - JOSEVAL SILVA DO NASCIMENTO(SP238081 - GABRIELA CINTRA

PEREIRA GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSEVAL SILVA DO NASCIMENTO propõe a presente AÇÃO ORDINÁRIA contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) aduzindo, em síntese, que ingressou na via administrativa com

pedido de aposentadoria por tempo de contribuição, que lhe foi deferido em 11.02.2005, cuja renda mensal inicial

corresponde à importância de R$ 1.314,27. No entanto, segundo alega, após a aposentadoria continuou a

contribuir à previdência com valores cujo aproveitamento acarretariam a concessão de benefício com renda maior

que a aferida atualmente. Diante disso, protocolizou pedido administrativo de renúncia ao atual benefício e

concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição com proventos integrais em 29.10.2013. Contudo, seu

pleito restou indeferido pela autarquia-previdenciária (fls. 36/37).Assim, pretende a sua desaposentação para

receber novo benefício, computando-se o tempo posterior à sua aposentadoria, pagando-se-lhe as diferenças daí

advindas, bem como o reconhecimento de que as verbas já recebidas no benefício de que é hoje titular, por serem

verbas de caráter eminentemente alimentar, não são passíveis de devolução. Juntou documentos (fls. 31/68).O

INSS apresentou sua contestação, alegando a ocorrência da prescrição quinquenal e no mérito assegurou que há

vedação legal à utilização de contribuições posteriores à aposentadoria, consoante disposto pelo do artigo 18, 2º,

da Lei 8.213/91. Também aduziu que o ato concessório constitui ato jurídico perfeito, a teor do artigo 5º, inciso

XXXVI da CF, não podendo ser alterado unilateralmente. Sustentou a necessidade de devolução dos valores

recebidos, se atendido o reclamo do Autor, e, ao final, pleiteou a improcedência do pedido (fls. 75/91). Acostou

documentos às fls. 92/93. O autor apresentou réplica (fls. 96/108).É o relatório.DECIDO.I -

PRELIMINARESInicialmente, rejeito a preliminar de prescrição suscitada pelo INSS, eis que, nos termos do art.

103, parágrafo único, da Lei n. 8.213/91, em consonância com a Súmula n 85 do STJ, devem ser consideradas

prescritas todas as parcelas vencidas no quinquênio que antecede o ajuizamento da ação.No caso dos autos, o

termo inicial do benefício da aposentadoria por tempo de contribuição pretendido pelo autor corresponde à data do

respectivo requerimento administrativo (29.10.2013).Portanto, tendo em vista que o ajuizamento da presente ação

se deu em 30.06.2014, não há que se cogitar de prescrição quinquenal na espécie.Passo ao exame do mérito.II -

DA DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE DE RENÚNCIA DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO ORA AUFERIDA PELO AUTOR. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO INTEGRAL DAS

PRESTAÇÕES PAGAS A TÍTULO DO BENEFÍCIO ANTERIOR. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 115

DA LEI Nº 8.213/91 A FIM DE FACULTAR AO SEGURADO AUTORIZAR O DESCONTO EM SEUS

NOVOS PROVENTOS. AUSÊNCIA DE MORA DO INSS. Procede, em parte, o pedido deduzido pelo autor.

Com efeito, pretende o autor a desconstituição de sua aposentadoria por tempo de contribuição integral (concedida

desde 11.02.2005, com tempo de serviço de 35 anos, 11 meses e 08 dias), com a consequente constituição de novo

benefício (aposentadoria por tempo de contribuição integral), que seria mais vantajosa, mediante o aproveitamento

de contribuições previdenciárias recolhidas em virtude do exercício de atividade laborativa em período posterior à

sua jubilação.Inicialmente, cumpre esclarecer que a renúncia, assim como o ato jurídico perfeito (artigo 5º,

XXXVI da CF), são institutos que não se excluem na ordem jurídica vigente.No caso específico do ato da

aposentadoria é preciso lembrar que este somente se opera e se torna, portanto, ato jurídico perfeito, diante da

implementação dos requisitos legais exigidos para sua concessão somados à vontade do segurado. Ou seja, a

verificação dos requisitos legais por si só não leva à aposentadoria já que sua concessão não se opera de ofício. O

elemento volitivo, portanto, é fundamental para a constituição do ato e, da mesma forma, para sua desconstituição,

pois, se para o segurado desaparece o interesse na manutenção do direito que obtivera, poderá renunciar a este.

Assim, o ato jurídico previdenciário se aperfeiçoa com a provocação do INSS pelo segurado que dispõe da

liberdade de exercer ou não o seu direito de aposentar-se.Ao revés, no que diz respeito à autarquia previdenciária,

esta não pode recusar a concessão do benefício pleiteado se presentes os requisitos legais, quando provocada pelo
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segurado.Vale dizer, do ponto de vista do INSS, o ato concessório é vinculado, restando-lhe apenas aferir a

implementação dos requisitos legais e, caso estejam presentes, conceder o benefício, porém, repiso, sempre em

face da provocação do segurado, segundo a vontade deste. Por conseguinte, infere-se que, para o INSS, o ato de

concessão e manutenção da aposentadoria é irrenunciável e irreversível.Assim, a autarquia não pode, com

fundamento em oportunidade e conveniência da administração, cessar o benefício concedido ao segurado. A

desconstituição daquele ato perfeito somente poderia ocorrer em face do desaparecimento de um de seus

elementos, que para o INSS, estão delimitados por expressa prescrição legal (tempo de contribuição, idade, etc.) e

para o segurado, pelo desaparecimento do interesse em permanecer aposentado. Destarte, a desaposentação é ato

possível e não ofende a ordem constitucional, especialmente no que tange ao ato jurídico perfeito, prescrito no

artigo 5º, LXXXVI da CF e tampouco o artigo 181-B do Decreto 3048/1999, que, aliás, assim dispõe: Art. 181-B.

As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste

Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.A leitura deste artigo deve considerar o ponto de vista do INSS e

do segurado.Desse modo, se por um lado ele revela que para o INSS não há discricionariedade no ato de

constituição e manutenção do benefício, não podendo desfazê-lo por renúncia ou reversão, para o segurado, a

contrario sensu, evidencia que a renúncia desconstitui os efeitos jurídicos do ato concessório desde a sua

constituição, vale dizer, se opera desde o seu nascedouro.A irreversibilidade, por sua vez, reforça a idéia do efeito

ex tunc conferido à renúncia, pois que desautoriza a possibilidade de substituir um benefício por outro, sendo,

portanto, de rigor que não subsista efeitos jurídicos do ato anterior para que outro possa ser praticado com

validade.No sentido do que ora se julga já se pronunciou a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais, no seguinte Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal:EMENTA PEDIDO DE

UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS

PROVENTOS JÁ RECEBIDOS. 1. A desaposentação, isto é, a desvinculação voluntária de aposentadoria já

concedida e usufruída, somente é possível mediante a devolução dos proventos já recebidos. 2. Pedido de

uniformização apresentado pela parte autora improvido.(PEDILEF 200783005050103, JUÍZA FEDERAL

JACQUELINE MICHELS BILHALVA, TNU - Turma Nacional de Uniformização, 29/09/2009)Importa trazer á

colação, ainda, o entendimento do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, através dos seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. MAJORAÇÃO

DE COEFICIENTE. NOVA RMI. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. CERCEAMENTO

DE DIREITO. INEXISTÊNCIA. - Afastada pelo pronunciamento judicial a possibilidade, em si, da

desaposentação e nova aposentadoria, carece de sentido exigir produção de prova a demonstrar quais hipotéticos

efeitos irradiariam de proceder legalmente impraticável. In casu, cuida-se de matéria de direito que dá ensejo ao

julgamento antecipado da lide (art. 330, I, CPC). Preliminar que se rejeita. - A parte autora não deseja meramente

desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e

consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da

primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91

obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação

profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto

3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para

validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Não há

prescrição na espécie (art. 1º, Decreto 910/32, e arts. 219, 5º, e 1211, Código de Processo Civil). - Rejeitada a

matéria preliminar. Apelação da parte autora não provida.(AC 200861830043743, JUIZA VERA JUCOVSKY,

TRF3 - OITAVA TURMA, 30/03/2010)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL.

RENÚNCIA. APOSENTADORIA INTEGRAL POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DESAPOSENTAÇÃO. -

A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso

com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria proporcional produz ato jurídico perfeito e

acabado, passível de alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao

segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao

salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob a forma de regime

geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o pagamento de

contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - Improcedência do pedido de

desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de todos os valores pagos pela

autarquia previdenciária. - Apelação a que se nega provimento.(AC 200861830037445, JUIZA THEREZINHA

CAZERTA, TRF3 - OITAVA TURMA, 23/02/2010)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. BENEFÍCIO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE DE RENÚNCIA.

DEVOLUÇÃO DE VALORES. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. SUCUMBÊNCIA

RECÍPROCA. I - Da leitura do art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91, depreende-se que as contribuições vertidas pelo

aposentado, em razão do exercício de atividade remunerada sujeita ao RGPS, não lhe proporcionarão nenhuma

vantagem ou benefício, à exceção do salário-família e a reabilitação profissional. II - As contribuições vertidas
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posteriormente à data de início do benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional (16.03.1998; fl.

16), consoante atestam os documentos de fls. 25/26, não podem ser utilizadas para a majoração do coeficiente do

salário-de-benefício, posto que, do contrário, configurar-se-ia reajustamento por via transversa, sem a devida

autorização legal. III - É pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o direito ao

benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de renúncia. IV -

Na hipótese acima mencionada, as contribuições vertidas pelo autor poderiam ser aproveitadas para a concessão

de novo benefício de aposentadoria por tempo de serviço com coeficiente maior, todavia sua situação deve se

igualar àquele segurado que continuou exercendo atividade remunerada sem se aposentar, objetivando um valor

maior para sua aposentadoria. Vale dizer, os proventos percebidos até a concessão do novo benefício devem ser

devolvidos à Previdência Social devidamente atualizados, uma vez que, do contrário, criar-se-ia odiosa

desigualdade com o segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vistas a obter a

aposentadoria integral, em flagrante violação ao princípio constitucional da isonomia (art. 5º, caput, da

Constituição da República). V - Ante a sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com as despesas que

efetuou, inclusive verba honorária de seus respectivos patronos, nos termos do art. 21 do Código de Processo

Civil. VI - Remessa oficial parcialmente provida. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - Classe: REOAC -

REMESSA EX OFFICIO EM APELAÇÃO CÍVEL - 1098018 - Processo: 200603990097572 - UF: SP Órgão

Julgador: Décima Turma- Data da decisão: 17/06/2008 - DJF3 Data:25/06/2008 Relator: Juiz Sergio Nascimento)

Por fim, anoto que as Turmas Recursais Reunidas do Rio Grande do Sul, em sessão administrativa realizada no

dia 09 de julho de 2008, já sumularam a matéria:Súmula n 03: O tempo de serviço prestado após a aposentação

somente poderá ser contado para concessão de nova aposentadoria se houver renúncia ao benefício ou

desaposentação, com restituição de todos valores já recebidos. (grifou-se) Além de todo o exposto, outras questões

devem ser analisadas quando se examina a possibilidade da desaposentação.Com efeito, o art. 18, 2º da Lei

8.213/91 veda ao segurado já aposentado, que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência Social, o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, a

posteriori. Dispõe referido artigo:Art. 18. O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes

prestações, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do trabalho, expressas em benefícios e

serviços:(omissis) 2 O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. (grifo

meu)Portanto, a meu sentir, o fenômeno denominado de desaposentação, mediante o qual o segurado renuncia à

aposentadoria então vigente com o propósito de obter benefício mais vantajoso mediante o acréscimo de salários-

de-contribuição apurados posteriormente à concessão da aposentadoria, somente deve ser permitido com a

correspondente devolução das prestações já auferidas referentes ao benefício que se pretende cancelar e cujos

valores, a toda evidência, foram, em grande parte, constituídos pelas contribuições vertidas pelo segurado no

respectivo período básico de cálculo (PBC) e que inevitavelmente seriam novamente consideradas para efeito de

apuração da renda mensal do novo benefício pretendido, sob pena de, por meio da hermenêutica, produzir-se

verdadeira e autêntica violação ao primado da precedência da fonte de custeio para a majoração do benefício,

plasmado no art. 195, 5º, da CF/88, in verbis:Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado,

majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.Ora, não se diga que a fonte de custeio

precedente corresponderia, na hipótese, às contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria, pois, como é

cediço, o período de contribuição posterior à aposentadoria não seria suficiente por si só para a concessão de uma

aposentadoria mais vantajosa (com a renúncia da primeira concedida), devendo-se, para tanto, inevitavelmente ser

computado, também, significativa parte do período contributivo já levado em consideração para a concessão do

primeiro benefício cujas prestações mensais pagas foram, como dito, custeadas por essas mesmas contribuições

que a parte autora deseja somar aos valores recolhidos posteriormente à aposentação.Em suma, a prevalecer a tese

da não-devolução das prestações pagas a título do benefício objeto da renúncia, ter-se-ia a esdrúxula situação de

que uma contribuição recolhida uma única vez pelo segurado poderia ensejar o custeio de duas aposentadorias

sucessivamente concedidas, acarretando, assim, bis in idem e, também, a violação ao equilíbrio financeiro e

atuarial e ao princípio da precedência da fonte de custeio (CF/88, arts. 201, caput, e 195, 5º). Outrossim, a

pretensão de não devolução das parcelas constitui-se em flagrante desrespeito ao princípio da isonomia em relação

a outro segurado que postergou o exercício do seu direito de aposentadoria para que posteriormente obtivesse o

benefício com valor maior em decorrência do maior tempo de contribuição em relação àquele que optou em se

aposentar assim que cumpriu todos os requisitos legais.Destarte, entendo ser direito disponível do autor o

cancelamento do benefício que vem recebendo mediante a implantação de um novo, calculado com os salários de

contribuição posteriores à obtenção da aposentadoria na via administrativa. Tal direito, entretanto, somente é

possível desde que haja a devolução integral das parcelas já recebidas.Por fim, é imperioso esclarecer que o

reconhecimento da obrigação do segurado de devolver as prestações referentes ao benefício renunciado impede a

caracterização da mora do INSS, conforme dispõe o art. 396 do Código Civil de 2002:Não havendo fato ou

omissão imputável ao devedor, não incorre este em mora.Com efeito, enquanto não integralizada a devolução dos

valores percebidos pelo autor, a título da primeira aposentadoria, não se pode imputar ao INSS a responsabilidade
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pela não implantação do novo benefício pretendido, razão pela qual, para efeito de cálculo das diferenças

eventualmente devidas ao autor desde a data de início do novo benefício, não há que se falar na incidência de

juros moratórios, aplicando-se tão somente a atualização monetária correspondente.De igual forma, por analogia

ao disposto no art. 115 da Lei nº. 8.213/91, que trata da restituição de pagamento além do devido, reputo razoável

que seja facultado ao segurado a opção de autorizar o desconto, no novo benefício (aposentadoria por tempo de

contribuição), do valor correspondente ao respectivo acréscimo financeiro, em tantas prestações mensais quantas

forem necessárias até que se ultime a devolução integral das parcelas anteriormente recebidas, referentes à

aposentadoria concedida em 11.02.2005 (NB 42/141.029.094-5).Na espécie, malgrado os precedentes

jurisprudenciais invocados na exordial, mantenho meu entendimento, na medida em que a matéria jurídica

debatida nos autos carece de uniformização pela jurisprudência nacional, sendo objeto, inclusive, de repercussão

geral (Recurso Extraordinário - RE nº 661256/SC).Aliás, na sessão realizada pelo Colendo Supremo Tribunal

Federal em recente data (29.10.2014), o julgamento restou interrompido com pedido de vista da Min. Rosa

Weber, estando, atualmente, empatada a votação pelo placar de dois a dois.III - DA CONCESSÃO DA

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PERÍODO E FORMA DE CÁLCULO DO

BENEFÍCIO.Cabe, então, resolver as questões pertinentes ao cálculo e períodos a serem considerados.O cálculo

do salário de benefício para a aposentadoria por tempo de contribuição integral, de acordo com a Lei 9.876/99, é a

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a 80% de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.Esse período, contudo, de acordo com o artigo 3º da

mencionada lei, deve iniciar em julho de 1994 para o segurado que até o dia anterior à data de sua publicação

(29/11/1999) já se encontrava inscrito no regime geral da previdência.É o caso dos autos, porquanto ao se

aposentar em 11.02.2005, o autor possuía 35 anos, 11 meses e 08 dias de tempo de exercício em atividade comum,

havendo, portanto, a aplicação da Lei 9.876/99 ao cálculo do seu benefício, conforme se verifica pela carta de

concessão/memória de cálculo carreada à fl. 34.No caso dos autos, conforme planilha anexa e integrante desta

sentença, tem-se que o autor totaliza 43 anos, 04 meses e 09 dias de tempo de serviço, contado até 29.10.2013

(DER - data do requerimento administrativo), período que deve ser considerado para o novo cálculo do benefício

pretendido.IV - DISPOSITIVOAnte o exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para JULGAR

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido a fim de declarar o direito do autor JOSEVAL SILVA DO

NASCIMENTO a renunciar o benefício da aposentadoria por tempo de contribuição com proventos integrais (NB

42/141.029.094-5), para o fim de ser concedida, nos termos do artigo 3º da Lei 9.876/99, nova aposentadoria por

tempo de contribuição integral (com data de início na data do requerimento administrativo - 29.10.2013) mediante

o cômputo dos demais tempos de atividade (conforme planilha em anexo), desde que proceda à devolução integral

das respectivas prestações mensais auferidas, devidamente atualizadas, facultando-se, ainda, a opção de autorizar

o desconto, no novo benefício, do valor correspondente ao respectivo acréscimo financeiro, em tantas prestações

mensais quantas forem necessárias até que se ultime a devolução integral das parcelas anteriormente recebidas, a

título da primeira aposentadoria (NB 42/141.029.094-5).Outrossim, ocorrendo o trânsito em julgado e exercido o

direito do autor reconhecido na presente sentença declaratória, competirá ao INSS apurar as diferenças devidas

desde a data de início do novo benefício (DER - 29.10.2013), corrigidas monetariamente (sem a incidência dos

juros moratórios), para efeito de compensação com o valor da devolução (igualmente atualizado) a ser efetuada

pelo segurado.Dada a sucumbência recíproca, os honorários advocatícios serão compensados pelas partes, nos

termos do art. 21 do CPC.Tendo em vista a ausência de recolhimento antecipado das custas pelo autor, eis que

beneficiário da assistência judiciária gratuita, e, considerando a isenção estabelecida no art. 4º, inciso I, da Lei nº

9.289/96, sem condenação da parte sucumbente.Tendo em vista que a presente sentença tem natureza

exclusivamente declaratória, após o seu trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0001660-13.2014.403.6113 - NEUSA PINHEIRO DE SOUZA(SP313349 - MARIANA OLGA NOSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Trata-se de demanda proposta por Neusa Pinheiro de Souza em face do Instituto Nacional do Seguro Social,

visando à concessão do benefício de aposentadoria por idade rural.Sustenta a autora que sempre exerceu atividade

no meio rural, em regime de economia familiar, e que atualmente encontra-se com 68 (sessenta e oito) anos de

idade, preenchendo os requisitos do art. 48, 1 da Lei 8.213/1991.Requer a autora antecipação dos efeitos da tutela,

nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil, para que lhe seja concedido o benefício de aposentadoria por

idade rural.Promoveu o aditamento da inicial às fls. 113/117 e 119/121.É o relatório. Decido.Recebo a petição e

documento de fls. 113/117 e 119/121 em aditamento à exordial.Não vislumbro os requisitos que autorizam a

antecipação pretendida. Entendo que o início de prova documental apresentada pela autora é insuficiente para

atestar o exercício da atividade rural, devendo ser complementado com a produção de prova oral, fato este que

impede a concessão da tutela antecipada nesta fase processual.Ademais, o contraditório somente deve ser diferido

em casos excepcionais, dentre os quais a hipótese dos autos não se enquadra.Assim sendo, indefiro o

requerimento de antecipação dos efeitos da tutela. 2. Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária,

nomeando para representá-la neste processo o subscritor da inicial, ficando presumido que aceita o encargo (Lei nº

1.060, de 05.02.50, art.5º, 4º). 3. Defiro a prioridade na tramitação deste feito (Lei 10.741, art. 71 e Código de
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Processo Civil, art. 1211-A, primeira parte), que deverá ser observada em todos os seus termos. 4. Cite-se. P.R.I.

 

0001685-26.2014.403.6113 - CARLOS CESAR DA COSTA(SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o autor a concessão

do benefício da aposentadoria especial ou por tempo de contribuição.Em síntese, afirmou o autor que, em

25.03.2014, protocolizou requerimento administrativo para a concessão do referido benefício previdenciário, o

qual, no entanto, restou indeferido pela autarquia em face do não enquadramento como atividade especial da

função exercida a partir de 14.10.1996.Contudo, sustentou que, no exercício de suas atividades efetivamente

sempre esteve exposto a eletricidade, de modo que devem ser consideradas especiais para fins previdenciários, nos

termos previstos em lei.Nesse diapasão, requereu a procedência do pedido.Instruiu a petição com os documentos

acostados às fls. 16/130.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 137/151, defendendo a improcedência da

pretensão do autor. Juntou documentos às fls. 152/153.Instadas (fl. 154), as partes informaram não terem provas a

produzir (fls. 156/161 e 162).É o relatório.DECIDO.Procedo ao julgamento antecipado da lide, tendo em vista o

disposto no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. I - DA ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE

NOCIVO ENERGIA ELÉTRICAInicialmente, é mister acentuar que, consoante reiterada orientação

jurisprudencial dos tribunais pátrios, a legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida

pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da

prestação do trabalho respectivo (princípio do tempus regit actum).Aliás, tal diretriz está plasmada no art. 70, 1º,

do Decreto nº 3.048/99 (com redação determinada pelo Decreto nº 4.827/2003), in verbis:A caracterização e a

comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na

época da prestação do serviço. Nesse diapasão, pacificou-se a jurisprudência nacional no sentido de que o

reconhecimento do tempo de serviço especial pelo exercício de atividade profissional elencada nos decretos

previdenciários regulamentares é possível até o advento da Lei nº 9.032/95 (28.04.95), independentemente da

comprovação de efetiva exposição aos agentes insalubres. Quanto ao lapso temporal compreendido entre a

publicação da Lei n. 9.032/1995 e a expedição do Dec. n. 2.172/1997, e desse até o dia 28/5/1998, há necessidade

de que a atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, sendo que a comprovação, no

primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e DSS-8030, e, no segundo, com a apresentação de laudo

técnico (REsp 412.351-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 7/10/2003.), à exceção dos casos de ruído e calor,

para cuja comprovação exige-se a produção de prova pericial independentemente do período reclamado.Em

relação ao agente ruído, o reconhecimento da insalubridade da atividade possui a seguinte disciplina normativa:1)

até 05.03.97: nível superior a 80 dB, nos termos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79;2) no período

compreendido entre 06.03.97 a 18.11.2003: nível superior a 90 dB, conforme o Decreto 2.172/97;3) a partir de

19.11.2003: nível superior a 85 dB, a teor do Decreto nº 4882/2003.Nesse sentido, a orientação da jurisprudência

dominante no âmbito do STJ, consolidada nos seguintes termos: PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 4.882/2003.

APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 1. É considerada especial a atividade exercida com

exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/97; após essa data, o nível de ruído tido

como prejudicial é o superior a 90 decibéis; a partir do Decreto 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao

agente físico ruído reduziu para 85 decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o

tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor. 2. Agravo

Regimental não provido (AGRESP 201202079450 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL - 1347335 - Rel. Des. Fed. Herman Benjamin - DJF de 18/12/2012).No caso vertente, requer o autor o

reconhecimento da natureza especial do exercício da atividade laborada mediante a exposição ao agente nocivo

eletricidade no período de 14/10/1996 a 25/03/2014 (data do requerimento administrativo), na Companhia Paulista

de Força e Luz - CPFL, ressaltando que o período de 15/10/1987 a 13/10/1996 já foi reconhecido pela Autarquia

na seara administrativa.Nessa senda, verifico que o Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls. 44/46 e 64/66,

documento confeccionado com base em laudo técnico produzido por profissional qualificado para tanto, aponta

que o autor ficava exposto à eletricidade com tensão superior a 250 volts durante todo o período em que trabalhou

na referida empresa, qual seja, 15/10/1987 a 25/03/2014.A exposição à tensão elétrica na intensidade constatada

no PPP, ainda que não prevista expressamente nos Decretos nº 2.172/97 e nº 3.048/99, caracteriza a atividade

como especial.Insta salientar que o artigo 58 da Lei 8.213/91 garante a contagem qualificada para fins

previdenciários a quem desempenha funções prejudiciais à saúde ou à integridade física, ou seja, perigosas.Aliás,

é válido recordar que, ainda sob a vigência dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79, a orientação pretoriana

pacificou o entendimento de que não era exaustiva a relação das atividades profissionais previstas nos referidos

regulamentos para efeito de reconhecimento da insalubridade da função, desde que a exposição a nocividade, a

periculosidade ou a penosidade restasse demonstrada por meio de perícia (Súmula nº 198 do TFR).Desse modo,

penso ser inadequada a rejeição ao caráter especial da atividade exposta a significativo nível de eletricidade pelo

mero fato de tal elemento não constar dos Decretos nº 2.172/97 e nº 3.048/99.A propósito, tal diretriz restou

sufragada em recente aresto proferido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos autos do Resp nº
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1.306.113/SC (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 07.03.2013), julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC

(Recurso Especial Representativo da Controvérsia), in verbis:RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA.

ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO

IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER

EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. REQUISITOS PARA

CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO MÉDICO E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO

OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, 3º, DA LEI 8.213/1991).1. Trata-se de Recurso Especial

interposto pela autarquia previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente

eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de

configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese a partir da vigência do citado

ato normativo. 2. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de

agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor

que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja

permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes

do STJ.3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em elementos técnicos (laudo pericial) e na

legislação trabalhista para reputar como especial o trabalho exercido pelo recorrido, por consequência da

exposição habitual à eletricidade, o que está de acordo com o entendimento fixado pelo STJ.4. Recurso Especial

não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.De igual forma,

impende acentuar que o PPP constitui documento hábil e suficiente para subsidiar o juízo de convicção acerca da

comprovação, ou não, de atividade especial, uma vez que substitui, com evidente vantagem, os antigos SB 40 e

DSS 8030, pois elaborados por médico do trabalho ou engenheiro do trabalho e com base em laudo

pericial.Assim, o PPP apresentado pelo autor constitui elemento probatório a, conjuntamente com os demais

documentos acostados aos autos, instruir, à saciedade, o presente feito, de modo a tornar prescindível a realização

da perícia, nos termos do CPC:Art. 420. A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.Parágrafo

único. O juiz indeferirá a perícia quando:...II - for desnecessária em vista de outras provas produzidas. É oportuno

ressaltar que, nada obstante divergência inicialmente instalada no âmbito da jurisprudência, a vertente que ora

predomina tem proclamado o entendimento de que não descaracteriza a atividade especial o uso de equipamento

de proteção individual (EPI). Destarte, forte nas razões expendidas, impõe-se o reconhecimento e averbação das

atividades especiais exercidas pelo autor no período pretendido, vale dizer, de 14/10/1996 a 25/03/2014.II - DA

APOSENTADORIA ESPECIALDispõe a Lei nº 8.213/91:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a

lei. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto no artigo 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal

equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da

mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no artigo 49. 3º A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo

de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou integridade física, pelo período exigido para a concessão do benefício.(...)No caso dos autos, tem-se que

o autor, somado o período de insalubridade reconhecido nesta sentença ao já enquadrado administrativamente pelo

INSS (fls. 54/44 e 56), totaliza 26 anos, 05 meses e 11 dias de tempo de serviço exercido em condições especiais

até a data do requerimento administrativo em 25.03.2013, conforme planilha anexa a esta sentença, que são

suficientes para a concessão do benefício de aposentadoria especial.III - DOS JUROS MORATÓRIOS.

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º DA LEI Nº 11.960/2009 EM SEDE DE

CONTROLE CONCENTRADO. EFEITO REPRISTINATÓRIO (ART. 11, 2º DA LEI Nº 9.868/99).

RESTABELECIMENTO DAS DIRETRIZES LEGAIS E JURISPRUDENCIAIS EXISTENTES ANTES DO

ADVENTO DA NORMA DECLARADA INCONSTITUCIONAL.Nesse ponto, registro que, anteriormente,

vinha adotando a diretriz sufragada pelo Colendo Supremo Tribunal Federal (AI nº 842063, Rel. Min. Cezar

Peluso, julgado em 17/06/2011) para afirmar a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 (com redação

determinada pelo art. 5º da Lei nº 11.960/2009) também em relação às ações ajuizadas anteriormente ao advento

da novel legislação.Contudo, é cediço que o Excelso Pretório, nos autos das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade nºs 4357/DF e 4425/DF, houve por bem declarar, por arrastamento, a inconstitucionalidade

do art. 5º da Lei 11.960/2009, o qual, conferindo nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, preconizava que,

para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haveria a incidência uma

única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança (INFORMATIVO STF nº 698).Desse modo, tendo em vista o efeito repristinatório da declaração de

inconstitucionalidade proferida em sede de controle concentrado, pelo qual o pronunciamento judicial torna

aplicável a legislação anterior (art. 11, 2º, da Lei nº 9.868/99), força é reconhecer que fica restabelecida a vigência
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da redação primitiva do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 (instituído pela MP nº 2.180/01), cujo âmbito de incidência,

todavia, não compreende as ações previdenciárias, mas tão somente as demandas que tenham por objeto a

condenação da Fazenda Pública ao pagamento da remuneração dos servidores públicos.Por conseguinte, no que

tange aos juros de mora devidos nas ações previdenciárias, passo, doravante, a subscrever as diretrizes legais e

jurisprudenciais existentes antes do advento da Lei nº 11.960/2009, razão pela qual, com esteio em precedentes do

Colendo STJ, fixo a taxa de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação (art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e

art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c a Súmula nº 204 do STJ e a Súmula nº 75 do TRF/4ª Região

).DISPOSITIVODiante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para JULGAR

PROCEDENTE o pedido a fim de:1) DECLARAR COMO TEMPO DE ATIVIDADE ESPECIAL EXERCIDA

PELO AUTOR O PERÍODO DE 14.10.1996 a 25.03.2014 (data do requerimento administrativo).2) CONDENAR

o INSS a:2.1) averbar tal tempo como período de atividade especial e soma-lo ao tempo já enquadrado

administrativamente pelo INSS (15.10.1987 a 13.10.1996), de modo que o autor conte com 26 anos, 05 meses e

11 dias de tempo de serviço especial até a data do requerimento administrativo (DER - 25.03.2014);2.2) conceder

em favor do autor CARLOS CESAR DA COSTA, nos termos do artigo 57, da Lei nº 8.213/91, o benefício da

aposentadoria especial, com data de início do benefício (DIB) na data do requerimento administrativo (DER -

05.03.2014), devendo ser utilizado para o cálculo da renda mensal inicial (RMI) o coeficiente de 100% (cem por

cento) e os salários-de-contribuição efetivos que constem de seus sistemas ou que tenham sido demonstrados pela

parte autora nos autos, observando-se, ainda, a atualização legalmente prevista e o tempo de serviço especial

mencionado no item anterior;2.3) pagar: as prestações vencidas entre a DIB (25.03.2014) até a data da efetiva

implantação do benefício, acrescidas, ainda, de:2.3.1) correção monetária desde o respectivo vencimento (Leis

nºs. 6.899/81 e 8.213/91; Súmulas nºs 148 do STJ e 08 do TRF/3ª Região e Provimento nº 64/2005, da

Corregedoria Geral de Justiça da 3ª Região);2.3.2) juros moratórios: tendo em vista o caráter alimentar do

benefício previdenciário, e com esteio em precedentes do Colendo, fixo a taxa de 1% (um por cento) ao mês, a

contar da citação (art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87 e art. 96, IV, da Lei nº 8.213/91 c/c a Sumula nº 204 do STJ e

a Súmula nº 75 do TRF/4ª Região).Em relação às prestações vencidas posteriormente à citação, os juros

moratórios são devidos a partir de seus respectivos vencimentos.2.4) Honorários advocatícios: 10% (dez por

cento) sobre o valor da soma das prestações vencidas (acrescidas dos encargos legais acima mencionados) até a

data da prolação da sentença, excluindo-se, pois, as prestações vincendas, nos termos do art. 20, 4º, do CPC c/c a

Súmula nº 111 do STJ e Súmula nº 76 do TRF-4ª Região.Tendo em vista a ausência de recolhimento antecipado

das custas pela parte autora, eis que beneficiária da assistência judiciária gratuita, e, considerando a isenção

estabelecida no art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96, sem condenação da parte sucumbente.Por fim, considerando que a

parte autora encontra-se empregada na Companhia Paulista de Força e Luz conforme cópia da CTPS e dados do

CNIS (fls. 24 e 153), não vislumbro a presença do periculum in mora de modo a ensejar a concessão da tutela

antecipada.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (CPC, art. 475, I e art. 10 da Lei nº 9.469/97).Segue a

síntese do julgado:(...)P.R.I.

 

0001746-81.2014.403.6113 - WAGNER FERREIRA DE ALMEIDA(SP058604 - EURIPEDES ALVES

SOBRINHO E SP273565 - JADER ALVES NICULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo,

especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Intime-se. 

 

0001782-26.2014.403.6113 - VALMIR COUTO(SP300255 - DAIENE KELLY GARCIA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 97/99: Tendo em vista a decisão que deu provimento ao agravo de instrumento para deferir ao autor os

benefícios da assistência judiciária gratuita, determino o prosseguimento do feito.Indefiro o requerimento de

intimação da ré para juntar aos autos cópia do procedimento administrativo, pois tal providência compete à parte

autora, à qual incumbe instruir a petição inicial com os documentos indispensáveis à propositura da ação, nos

termos do art. 283 c/c art. 396, do CPC.Intime-se. Cite-se.

 

0001865-42.2014.403.6113 - WALTER PARDO MARTINS(SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 198/208: Em sede de juízo de retratação, mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos

fundamentos.Aguarde-se decisão sobre o efeito suspensivo requerido pelo agravante.Int.

 

0001881-93.2014.403.6113 - MAURO AUGUSTO VIEIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo,

especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Intime-se. 
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0001970-19.2014.403.6113 - JOSE ARNALDO FREIRE(SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.Intime-se.

 

0002011-83.2014.403.6113 - JOAO CARLOS MARTINS(SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 134/136), que negou provimento a

recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 126/129.Dessa forma, prossiga-se no cumprimento

do tópico final da referida decisão, promovendo-se a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Int. Cumpra-

se.

 

0002062-94.2014.403.6113 - SAUL FAUSTINO SANTANA(SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA

CORDEIRO E SP338515 - ADONIS AUGUSTO OLIVEIRA CALEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão supra.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez)

dias.No mesmo prazo, especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e

necessidade.Intime-se.

 

0002323-59.2014.403.6113 - LUCINEIA APARECIDA DE PAULA(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI

E SP288451 - TIAGO DOS SANTOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão retro.Ciência às partes acerca da decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 106/109),

que negou provimento a recurso interposto pela parte autora em face da decisão de fls. 90/93. Dessa forma,

prossiga-se no cumprimento do tópico final da referida decisão, promovendo-se a remessa dos autos ao Juizado

Especial Federal. Int. Cumpra-se.

 

0002324-44.2014.403.6113 - JOANA DARC DE OLIVEIRA(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.Concedo à autora o benefício da assistência

judiciária gratuita.Cite-se o réu.P.R.I.

 

0002365-11.2014.403.6113 - OTACILIO DE SOUZA FERREIRA(SP286252 - MARCUS VINICIUS COSTA

PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a conclusão supra. Concedo novo prazo de 10 (dez) dias ao autor para cumprimento integral da decisão de

fl. 19, sob pena de extinção do processo, tendo em vista que não trouxe a cópia do contrato de empréstimo que

pretende revisar através da presente ação. Int.

 

0002374-70.2014.403.6113 - CARLOS ANTONIO SILVESTRE DE FREITAS(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA E SP338697 - MARCIA AZEVEDO PRADO DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão supra.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez)

dias.No mesmo prazo, especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e

necessidade.Intime-se.

 

0002437-95.2014.403.6113 - MARIA INES DE CASTRO(SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de fls. 38/39 como emenda a inicial, na qual o autor adequou o valor da causa para R$

72.690,48.Cite-se, ficando deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Indefiro o requerimento de

intimação da ré para juntar aos autos cópia do procedimento administrativo, pois compete à parte autora instruir a

petição inicial com os documentos indispensáveis à propositura da ação, nos termos do art. 283 c/c art. 396, do

CPC.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002504-60.2014.403.6113 - ANDRE LUIS DE ANDRADE(SP159065 - DANIEL ITOKAZU GONÇALVES E

SP327907 - RENATO ITOKAZU GONCALVES E SP243494 - JESIEL GOMES MARTINIANO DE

OLIVEIRA) X SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FRANCA/SP

DESPACHO DE FL. 47: O autor reitera o pedido de antecipação dos efeitos da tutela anexando documentos (fls.
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38/46).Mantenho a decisão de fls. 34/36 por seus próprios e jurídicos fundamentos, na medida em que os

documentos carreados aos autos, por si só, não são aptos a ensejar a revisão da decisão, devendo-se aguardar a

instrução probatória e o contraditório para futura reapreciação do pleito, se for o caso. Prossiga-se nos termos da

decisão de fls. 34/36.Intime-se.DESPACHO DE FL. 48: Vistos. Diante da informação supra e tendo em vista

tratar-se de mero erro material, CONSIDERO retificada a data da decisão proferida às fls. 34/36, fazendo-se

constar como sendo 07 de novembro de 2014. Intimem-se.

 

0002565-18.2014.403.6113 - MARCIO ADRIANO BIGI(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO E

AGUILAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão supra.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez)

dias.No mesmo prazo, especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e

necessidade.Intime-se.

 

0002566-03.2014.403.6113 - TANIA MELETTE(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO E AGUILAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, caso

queira, traga aos autos formulários SB-40 e DSS 8030 ou ainda o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP

relativos às atividades que requer sejam reconhecidas como especiais.Intime-se.

 

0002603-30.2014.403.6113 - GERSON MACAMBIRA DOS SANTOS(SP301345 - MARIA DANUZIA DA

SILVA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

...Em face do exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA desta Vara Federal para processar e julgar a presente

demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária. Aguarde-se o

decurso do prazo para eventual recurso em face desta decisão interlocutória, e após, encaminhem-se os autos

àquele órgão jurisdicional, com as nossas homenagens, dando-se baixa na distribuição, com as cautelas de

praxe.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002708-07.2014.403.6113 - AVENINA FERREIRA DA ROCHA(SP236812 - HELIO DO PRADO BERTONI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifico que a parte autora informou na inicial que possui residência e domicílio neste Município de Franca/SP

(Rua Wilson Abrão Elias, nº 661, Jardim Paulistano II). Porém, constam na procuração/declaração de fls. 33/34 e

documentos de fls. 39 e 108 seu endereço como sendo na Fazenda Vargem Bonita, Município de Cássia/MG,

tendo afirmado na petição inicial que permanece na referida propriedade rural até os dias atuais (fl. 03, quarto

parágrafo).Dessa forma, diante das divergências verificadas, concedo o prazo de 10 (dez) dias à parte autora para

esclarecer o seu atual endereço, mediante comprovação através de documento hábil.Intime-se.

 

0002710-74.2014.403.6113 - JOSE AUGUSTO QUINALHA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA E SP338697 - MARCIA AZEVEDO PRADO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cite-se, ficando deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Indefiro o requerimento de intimação da

ré para juntar aos autos cópia do procedimento administrativo, pois, compete à parte autora instruir a petição

inicial com os documentos indispensáveis à propositura da ação, nos termos do art. 283 c/c art. 396, do

CPC.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002785-16.2014.403.6113 - INES OMENA DE LIMA(SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA E

SP322855 - MILLER SOARES FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

...Em face do exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA desta Vara Federal para processar e julgar a presente

demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária. Aguarde-se o

decurso do prazo para eventual recurso em face desta decisão interlocutória, e após, encaminhem-se os autos

àquele órgão jurisdicional, com as nossas homenagens, dando-se baixa na distribuição, com as cautelas de

praxe.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002787-83.2014.403.6113 - RICARDO WILLIAM SOUSA CRUZ(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

...Em face do exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA desta Vara Federal para processar e julgar a presente

demanda e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária. Aguarde-se o

decurso do prazo para eventual recurso em face desta decisão interlocutória, e após, encaminhem-se os autos

àquele órgão jurisdicional, com as nossas homenagens, dando-se baixa na distribuição, com as cautelas de
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praxe.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002798-15.2014.403.6113 - ILDEFONSO SIMAO(SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a conclusão supra.Indefiro o benefício da justiça gratuita requerido pelo autor, na medida em que não

comprovado que sua situação econômica não lhe permite pagar as custas do processo e os honorários de

advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família (art. 2º, parágrafo único da Lei 1060/50).Embora tenha

o autor requerido os benefícios da assistência judiciária gratuita, considerando o salário mensal constante extrato

previdenciário do CNIS de fls. 27, não resta outra solução a não ser o indeferimento do benefício requerido.

Ademais, a assistência judiciária gratuita é prestada a quem dela necessitar objetivando atender as pessoas que

comprovem não ter condições para arcar com as despesas do processo, não podendo, em hipótese alguma, servir

de instrumento para quem não se enquadra nos requisitos legais.Outrossim, a presunção de veracidade alegada de

que é juridicamente pobre não é absoluta. Nesse sentido, confira-se: S. T. J., Ag. Rg. Na MC 7055, Relator

Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, Dec. 27.04.2004).Desse modo, deverá o autor promover o recolhimento das

custas iniciais, no prazo legal, sob pena de cancelamento da distribuição (art. 257, do CPC).Intime-se.

 

0002868-32.2014.403.6113 - REGINA MAURA FRANCHINI(SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa constitui requisito fundamental da petição inicial (art. 282, V, do CPC) e deve representar o

conteúdo econômico pretendido com a ação, não podendo ser atribuído por estimativa e desprovido de dados

concretos (art. 258 e seguintes, do CPC).Assim sendo, concedo o prazo de 10 (dez) dias à parte autora para

adequar o valor da causa, indicando as parcelas vencidas e vincendas do benefício pretendido, nos termos do art.

260 do CPC, devendo apresentar planilha demonstrando como foram apurados os valores.Intime-se.

 

0003043-26.2014.403.6113 - ROBERTO CARLOS GOMES(SP063844 - ADEMIR MARTINS E SP323097 -

MONICA BORGES MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a conclusão supra.Trata-se de Ação de Conhecimento pelo rito ordinário proposta por Roberto Carlos

Gomes em face da Caixa Econômica Federal em que pleiteia a declaração de inexistência de débito cumulada com

reparação por danos morais de 50 (cinqüenta) vezes o valor de R$ 135,96, o que equivale a R$ 6.798,00 (seis mil,

setecentos e noventa e oito reais). Atribuiu à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).Aos Juizados Especiais

Federais cabe o processamento das causas de competência da Justiça Federal até o valor de 60 salários-mínimos,

nos termos do art. 3º, da Lei 10.259/01. No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua

competência é absoluta (art. 3º, parágrafo 3º, da referida lei). Diante do exposto, sendo o valor da causa inferior a

60 salários mínimos, determino a remessa do presente feito ao Juizado Especial Federal Cível desta Subseção

Judiciária, dando-se baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se.

 

0003073-61.2014.403.6113 - CARLOS JOSE DE SOUZA(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI E

SP288451 - TIAGO DOS SANTOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(...)Dessa forma, conforme demonstrativo de cálculo de fl. 07, a soma das prestações vencidas e vincendas do

benefício previdenciário visado corresponde a R$ 17.305,34 (dezessete mil, trezentos e cinco reais e trinta e

quatro centavos), valor este que será adotado a título de reparação de danos morais, que somado às prestações

vencidas e vincendas, totaliza no momento do ajuizamento da ação o valor de R$ 34.610,68 (trinta e quatro mil,

seiscentos e dez reais e sessenta e oito centavos), inferior a 60 (sessenta) salários-mínimos, o que atrai para o

Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária a competência para o julgamento deste feito.Ademais,

conforme enunciado da Súmula nº 20, da Turma Recursal do JEF/SP, o critério de determinação da competência

dos Juizados Especiais Federal é unicamente o valor da causa e não a complexidade da matéria, in verbis:

SÚMULA Nº 20 - A competência dos Juizados Especiais Federais é determinada, unicamente, pelo valor da causa

e não pela complexidade da matéria (art. 3º, da Lei nº 10.259/2001). (Origem Enunciado 25 do JEFSP) Em face

do exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA desta Vara Federal para processar e julgar a presente demanda e

determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária. Aguarde-se o decurso do

prazo para eventual recurso em face desta decisão interlocutória, e após, encaminhem-se os autos àquele órgão

jurisdicional, com as nossas homenagens, dando-se baixa na distribuição, com as cautelas de praxe.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0003176-68.2014.403.6113 - ITAMAR ORLANDO(SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR E SP301169 -

NARA TASSIANE DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa constitui requisito fundamental da petição inicial (art. 282, V, do CPC) e deve representar o

conteúdo econômico pretendido com a ação, não podendo ser atribuído por estimativa e desprovido de dados

concretos (art. 258 e seguintes, do CPC).Assim sendo, concedo o prazo de 10 (dez) dias à parte autora para
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adequar o valor da causa, devendo apresentar planilha demonstrando como foi apurado o valor.Intime-se.

 

0003182-75.2014.403.6113 - MARCO ANTONIO DA SILVA(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO E

AGUILAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que no valor atribuído à causa não foi considerado o montante do dano moral pleiteado (planilha

de fls. 54), concedo o prazo de 10 (dez) dias à parte autora para adequar o valor da causa, trazendo nova planilha

demonstrativa do valor, nos termos do art. 258 e seguintes do CPC.Intime-se.

 

0003253-77.2014.403.6113 - MARCOS FRANCISCO TOZATTE(SP286252 - MARCUS VINICIUS COSTA

PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de Ação de Conhecimento pelo rito ordinário proposta por Marcos Francisco Tozatte em face da Caixa

Econômica Federal em que pleiteia a declaração de inexistência de débito cumulada com reparação por danos

morais de 10 (dez) vezes o valor do salário mínimo. Atribuiu à causa o valor de R$ 7.240,00 (sete mil duzentos e

quarenta reais).Aos Juizados Especiais Federais cabe o processamento das causas de competência da Justiça

Federal até o valor de 60 salários-mínimos, nos termos do art. 3º, da Lei 10.259/01. No foro onde estiver instalada

Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta (art. 3º, parágrafo 3º, da referida lei). Diante do exposto,

sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, determino a remessa do presente feito ao Juizado Especial

Federal Cível desta Subseção Judiciária, dando-se baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se.

 

CARTA PRECATORIA

0002130-44.2014.403.6113 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE PASSOS - MG X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP239959 - TIAGO RODRIGUES MORGADO) X LENY MAIA DA SILVA X

CARLOS EDUARDO MORAGAS AMORIM X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE FRANCA - SP

Recebo a conclusão supra.Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre a certidão de fls. 25, no prazo de 10

(dez) dias.Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001088-57.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002654-

12.2012.403.6113) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES

SILVEIRA) X LUCIMAR DA SILVA(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO PEREIRA)

Trata-se de embargos opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social à execução que lhe move Lucimar da

Silva, sob o fundamento de excesso de execução.Aduz que nos cálculos apresentados pela parte exequente não

descontaram os valores de auxílios-doença recebidos na seara administrativa e nem os períodos de dezembro de

2010 a outubro de 2011 e de outubro de 2012 a dezembro de 2013, durante os quais exerceu atividade

remunerada, bem assim, foi calculado erroneamente a incidência dos juros de mora. A petição inicial veio

instruída com documentos, dentre eles o demonstrativo de cálculos do valor que pretende seja fixado como devido

(fls. 09/25).Em sede de impugnação, a embargada impugnou as alegações do INSS, sustentando que não há

comprovação do exercício de atividade remunerada relativo aos períodos entre dezembro de 2010 a outubro de

2011 e outubro de 2012 a dezembro de 2013. Afirma que, nesses interregnos, esteve cadastrada como contribuinte

individual. Elaborou novos cálculos apenas para descontar os períodos em que recebeu auxílio-doença, que

totalizaram R$ 30.204,76 e pugnou pela condenação do embargante em litigância de má-fé (fls. 30/37). Juntou

documentos às fls. 38/40.Determinou-se a remessa dos autos à contadoria deste juízo para apuração do valor

devido, de acordo com os critérios estabelecidos no título executivo com elaboração de dois cálculos, sendo um

com a dedução dos períodos em que a exequente recolheu contribuições após a data de início do benefício

concedido judicialmente e o outro sem a dedução dos períodos (fl. 41), resultando na informação e cálculos de fls.

43/49.As partes manifestaram-se sobre os cálculos da contadoria às fls. 54/59 (embargada) e 61 (embargante).É o

relatório.Decido.Controverte-se nos autos se é devida, ou não, a glosa, no período de cálculo do crédito da

embargada, do interregno em que houve pagamento de contribuição previdenciária (de dezembro de 2010 a

outubro de 2011 e de outubro de 2012 a dezembro de 2013).Nesse diapasão, tenho que a mera existência de

recolhimentos, na qualidade de contribuinte individual, não é circunstância suficiente por si só a afastar o direito

aos valores devidos, a título de benefício por incapacidade, no mesmo período.Com efeito, o ato de recolher

contribuições previdenciárias não pressupõe o efetivo trabalho e nem a capacidade laborativa. Configura, no mais,

precaução adotada pela parte para assegurar sua filiação ao Regime Geral de Previdência Social. Na espécie,

conforme se depreende dos extratos do CNIS carreados às fls. 11/12, verifica-se apenas a existência de

contribuições individuais recolhidas no referido período, o que não comprova o efetivo exercício de atividade

remunerada como alegado pelo INSS. Ademais, se o trabalho ocorreu, tal fato pode ser atribuído ao atraso do

INSS no reconhecimento do direito ao benefício, sendo inadequado exigir-se do segurado uma postura de absoluta

inércia enquanto aguarda a solução do litígio.De outra parte, o embargante não logrou êxito em comprovar a

capacidade laborativa e a percepção de renda no lapso temporal discutido nestes embargos. Portanto, a inclusão
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desse período para fins de recebimento de benefício previdenciário concedido judicialmente é imperativo lógico

dos comandos emergentes da sentença transitada em julgado.Nesse sentido, à guisa de ilustração, confiram-se os

julgados do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO EM

CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO C. STJ E DESTA CORTE. DECISÃO

ULTA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. DESCONTO DE PERÍODO TRABALHADO. CONTRIBUINTE

INDIVIDUAL. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.- A decisão agravada está em consonância com o

disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do

Colendo Superior Tribunal de Justiça e desta Corte.- As razões recursais não contrapõem tal fundamento a ponto

de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele

contida.- Não consta dos autos notícia que a autora esteve em gozo do benefício de auxílio-doença até a data

mencionada (29.01.2011), conforme Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS (fls. 81). Ademais, o

conjunto probatório deixa claro que na data do requerimento administrativo (21.12.2010 - fls. 25) ela já se

encontrava incapacitada para o trabalho, o que justifica, portanto, a manutenção do termo inicial fixado.- Não

tendo sido comprovado o efetivo exercício de atividade remunerada após o termo inicial do benefício, não há de

se falar em desconto do período em que a autora recolheu contribuições individuais à previdência.- Agravo

desprovido.(AC 00009235-88.2013.403.9999, rel. Des. Diva Malerbi, 7ª Turma, TRF 3ª Região, e-DJF3 de

06/12/2013) - grifo nossoPREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ATIVIDADE

LABORATIVA. INCAPACIDADE RECONHECIDA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.

INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. I - Os embargos servem apenas para esclarecer o obscuro,

corrigir a contradição ou integrar o julgado. De regra, não se prestam para modificar o mérito do julgamento em

favor da parte. II - Contradição, omissão ou obscuridade não configuradas, uma vez que a questão relativa à

possibilidade de execução da parcelas do benefício de aposentadoria por invalidez, concedido pela decisão

exequenda, foi devidamente apreciada no decisum, o qual entendeu que os recolhimentos efetuados na condição

de contribuinte individual, pelo valor de um salário mínimo, não comprovam o desempenho de atividade

laborativa por parte do exequente, nem tampouco a recuperação da sua capacidade para o trabalho, na verdade o

que se constata em tal situação é que o recolhimento é efetuado para a manutenção da qualidade de segurado. III -

A alegação do embargante de que o exequente está cadastrado em seu banco de dados como empresário não

modifica o entendimento de que não há comprovação da recuperação da capacidade de trabalho, nem do efetivo

desempenho de atividade laborativa, pois os recolhimentos, em tal situação, são efetuados pela própria parte, de

forma espontânea. IV - Os embargos de declaração interpostos com notório propósito de prequestionamento não

têm caráter protelatório (Súmula 98 do E. STJ). V- Embargos de declaração do INSS

rejeitados.(00152888520134039999, rel. Juíza Convocada Giselle França, 10ª Turma, TRF 3ª Região, e-DJF de

13/11/13) - grifo nossoNessa senda, o escorreito cálculo da contadoria deste juízo de fls. 44/46, efetuado com

estrita observância dos critérios estabelecidos no título judicial exequendo, verificou que é devido, a título de

liquidação de sentença, o montante de R$ 30.725,49 (trinta mil, setecentos e vinte e cinco reais e quarenta e nove

centavos).Destarte, o feito deve prosseguir com base nos valores apurados pela contadoria, eis que observados os

parâmetros do título executivo e com incidência dos índices previstos na Resolução nº 134/2010 do Conselho da

Justiça Federal, conforme esclarecimento de fl. 42, sendo atualizados até dezembro de 2013.Insta consignar que

resta prejudicado o pedido do INSS para compensação dos honorários advocatícios, face à sucumbência

recíproca.Por fim, não há que se falar em condenação do INSS em litigância de má-fé como requer a embargada,

pois não verifico a ocorrência de nenhuma das hipóteses previstas no artigo 17 do Código de Processo

Civil.DISPOSITIVOAnte o exposto, nos termos do art. 269, II, do CPC, resolvo o mérito para julgar parcialmente

procedente o pedido a fim de declarar como objeto da fase de cumprimento de sentença os valores apurados pela

contadoria judicial (fls. 44/46), atualizados até dezembro/2013.Dada a sucumbência recíproca, os honorários

advocatícios serão compensados pelas partes, na forma do art. 21 do CPC.Tendo em vista a isenção legal

conferida a ambos os litigantes, sem condenação ao pagamento das custas (art. 4º, da Lei nº 9.289/96).Traslade-se

cópia desta decisão para os autos principais.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.P.R.I.

 

0001137-98.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003494-

22.2012.403.6113) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1011 - WANDERLEA SAD

BALLARINI) X MARLI MARIA DE SOUZA(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO PEREIRA)

Recebo a conclusão supra. Tendo em vista certidão de fl. 21, traslade-se cópia da sentença, dos cálculos de fls.

05/10 e da certidão de trânsito em julgado para os autos principais.Após, arquivem-se este autos, com baixa na

distribuição.Cumpra-se. Int.

 

0001216-77.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001271-

62.2013.403.6113) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2632 - WILSON VINICIUS KRYGSMAN BERNARDI) X

RONAN JOSE DA SILVA(SP064359 - ANTONIO CARLOS SARAUZA)
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Trata-se de embargos opostos pela Fazenda Nacional à execução que lhe move Ronan José da Silva sob o

fundamento de excesso de execução.Aduz que os cálculos apresentados pelo exequente foram baseados

indevidamente no regime de competência, que é matéria estranha àquela veiculada na inicial, pois o correto é o

regime de caixa. Esclarece que, para realização dos cálculos dos valores pagos indevidamente pelo embargado,

basta incidir o percentual de 27,5% sobre a quantia relativa aos juros moratórios, atualizando-se o valor com a

aplicação da taxa SELIC entre a data do pagamento indevido até a data da elaboração do cálculo apresentado no

feito principal, obtendo-se o valor de R$ 60.903,94 (sessenta mil, novecentos e três reais e noventa e quatro

centavos).A petição inicial veio instruída com o demonstrativo de cálculo do valor que pretende seja fixado como

devido (fls. 04).Em sede de impugnação, o embargado discordou das alegações da Fazenda Nacional, insistindo

na exatidão dos seus cálculos (fls. 09/11).Determinou-se a remessa dos autos à contadoria deste juízo para

apuração do valor devido, de acordo com os critérios estabelecidos no título executivo (fl. 13), resultando na

informação e cálculo carreados às fls. 15/16.Intimadas, as partes manifestaram concordância com os cálculos da

contadoria (fls. 17 v. e 18).É o relatório.Decido.Os embargos são procedentes.Com efeito, o escorreito cálculo da

contadoria deste juízo, efetuado com estrita observância dos critérios estabelecidos no título judicial exequendo,

verificou que é devido, a título de liquidação de sentença, o montante de R$ 60.903,94 (sessenta mil, novecentos e

três reais e noventa e quatro centavos), valores idênticos aos apresentados pelo embargante.Destarte, o feito deve

prosseguir com base nos valores apresentados pelo embargante e apurados pela contadoria judicial, eis que

elaborados em conformidade com o título executivo, com aplicação da SELIC no tocante aos juros e correção

monetária, consignando que houve equívoco do embargado no tocante à data da elaboração dos cálculos,

consoante esclarecimento prestado à fl. 15.DISPOSITIVOAnte o exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC,

resolvo o mérito para julgar procedente o pedido a fim de declarar como objeto da fase de cumprimento de

sentença os valores apresentados pelo embargante e apurados pela contadoria (fls. 04 e 16), atualizados até

março/2014.Condeno o embargado ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro no percentual de

5% (cinco por cento) do valor da causa devidamente atualizado, face à pouca atividade processual produzida nos

autos.Sem custas (art. 7º da Lei nº 9.289/96).Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.P.R.I.

 

0001675-79.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000306-

21.2012.403.6113) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES

SILVEIRA) X ANGELA DA PENHA RODRIGUES SILVA(SP246103A - FABIANO SILVEIRA MACHADO)

Trata-se de embargos opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social à execução que lhe move Ângela da Penha

Rodrigues Silva, sob o fundamento de excesso de execução.Aduz que os cálculos apresentados pela parte

exequente não aplicaram corretamente a taxa de juros de mora e correção monetária, conforme estabelecido pelo

título executivo. A petição inicial veio instruída com documentos, dentre eles o demonstrativo de cálculos do

valor que pretende seja fixado como devido (fls. 06/09).Não havendo manifestação da embargada (fl. 11),

determinou-se a remessa dos autos à contadoria deste juízo para apuração do valor devido, de acordo com os

critérios estabelecidos no título executivo (fl. 12), resultando na informação e cálculo de 13/14.Intimadas as

partes, somente o INSS manifestou-se à fl. 16.É o relatório.Decido.Os embargos são improcedentes.Com efeito, o

escorreito cálculo da contadoria deste juízo, elaborado à fl. 14, efetuado com estrita observância dos critérios

estabelecidos no título judicial exequendo, verificou que é devido, a título de liquidação de sentença, o montante

de R$ 14.046,38 (catorze mil e quarenta e seis reais e trinta e oito centavos), valores idênticos àqueles

apresentados pela embargada no feito principal.Outrossim, verifico que a contadoria judicial esclareceu que nos

cálculos apresentados pelo INSS foram computados juros pro-rata e aplicada a Resolução 134/2010, que estava

revogada na data da elaboração dos cálculos (fl. 13), o que ocasionou a divergência de valores. Destarte, o feito

deve prosseguir com base nos valores apresentados pela exequente e apurados pela contadoria, eis que observados

os parâmetros do título executivo e com incidência dos índices previstos na Lei nº 11.960/2009 e Resolução nº

267/2013 do Conselho da Justiça Federal, conforme esclarecimentos de fls. 13.DISPOSITIVOAnte o exposto, nos

termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para julgar improcedente o pedido a fim de declarar como objeto

da fase de cumprimento de sentença os valores apresentados pela exequente no feito principal, atualizados até

março/2014.Face ao o princípio da sucumbência, condeno, ainda, o INSS ao pagamento de honorários

advocatícios no valor de R$ 100,00 (cem reais), nos termos do art. 20, 3º e 4º, do CPC.Tendo em vista a isenção

estabelecida no art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96, sem condenação da parte sucumbente.Traslade-se cópia desta decisão

para os autos principais.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.P.R.I.

 

0001723-38.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000293-

22.2012.403.6113) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1011 - WANDERLEA SAD

BALLARINI) X CARLOS LOURIVAL COSTA(SP246103A - FABIANO SILVEIRA MACHADO)

Trata-se de embargos opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social à execução que lhe move Carlos Lourival

Costa, sob o fundamento de excesso de execução.Aduz que os cálculos apresentados pela parte exequente

incluíram indevidamente os valores relativos aos 13ºs salários, que já foram pagos em 01.01.2014. A petição

inicial veio instruída com documentos, dentre eles o demonstrativo de cálculos do valor que pretende seja fixado
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como devido (fls. 05/13).Não havendo manifestação do embargado (fl. 15), determinou-se a remessa dos autos à

contadoria deste juízo para apuração do valor devido, de acordo com os critérios estabelecidos no título executivo

(fl. 16), resultando na informação e cálculo de 17/18.Intimadas as partes, somente o INSS manifestou-se à fl. 20.É

o relatório.Decido.Os embargos são parcialmente procedentes.Com efeito, o escorreito cálculo da contadoria deste

juízo, elaborado à fl. 18, efetuado com estrita observância dos critérios estabelecidos no título judicial exequendo,

verificou que é devido, a título de liquidação de sentença, o montante de R$ 38.100,57 (trinta e oito mil e cem

reais e cinquenta e sete centavos).Outrossim, verifico que a contadoria judicial esclareceu que nos cálculos

apresentados pelo INSS foram computados juros pro-rata (fl. 17), o que ocasionou a divergência de valores.

Destarte, o feito deve prosseguir com base nos valores apurados pela contadoria, eis que observados os parâmetros

do título executivo e com a incidência dos índices previstos na Lei nº 11.960/2009 e Resolução nº 267/2013 do

Conselho da Justiça Federal, conforme esclarecimentos de fls. 17.Por fim, resta prejudicado o pedido do INSS

para compensação dos honorários advocatícios com a quantia devida, considerando que houve sucumbência

recíproca.DISPOSITIVOAnte o exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para julgar

parcialmente procedente o pedido a fim de declarar como objeto da fase de cumprimento de sentença os valores

apurados pela contadoria judicial (fl. 18), atualizados até março/2014.Dada a sucumbência recíproca, os

honorários advocatícios serão compensados pelas partes, na forma do art. 21 do CPC.Tendo em vista a isenção

legal conferida a ambos os litigantes, sem condenação ao pagamento das custas (art. 4º, da Lei nº

9.289/96).Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.Com o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo.P.R.I.

 

0001775-34.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000600-

10.2011.403.6113) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES

SILVEIRA) X WALTER LUIS STEFANI(MG129732 - FLAVIO MARTINS GOMES)

Trata-se de embargos opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social à execução que lhe move Walter Luis

Stefani, sob o fundamento de excesso de execução.Aduz que os cálculos apresentados pela parte exequente

consideraram RMI maior que a devida e não foi observado o tratamento imposto pela Lei 11.960/09, no tocante

aos juros de mora. Outrossim, alega que os honorários advocatícios foram calculados em desacordo com a Súmula

111 do E. STJ. A petição inicial veio instruída com documentos, dentre eles o demonstrativo de cálculos do valor

que pretende seja fixado como devido (fls. 04/39).Não havendo manifestação do embargado (fl. 41), determinou-

se a remessa dos autos à contadoria deste juízo para apuração do valor devido, de acordo com os critérios

estabelecidos no título executivo (fl. 42), resultando na informação e cálculo de 43/48.Intimadas as partes,

somente o INSS manifestou-se à fl. 50.É o relatório.Decido.Os embargos são parcialmente procedentes.Com

efeito, o escorreito cálculo da contadoria deste juízo, elaborado às fls. 44/48, efetuado com estrita observância dos

critérios estabelecidos no título judicial exequendo, verificou que é devido, a título de liquidação de sentença, o

montante de R$ 25.700,53 (vinte e cinco mil e setecentos reais e cinquenta e três centavos.Outrossim, verifico que

a contadoria judicial esclareceu que nos cálculos apresentados pelo exequente houve apuração da Renda Mensal

Inicial - RMI superior à devida e nos cálculos do INSS foram utilizados juros pro-rata e considerados os

honorários advocatícios até março de 2011, enquanto a r. sentença foi prolatada em 12.08.2011, (fl. 43), o que

ocasionou a divergência de valores. Destarte, o feito deve prosseguir com base nos valores apurados pelo setor de

cálculos deste Juízo, eis que observados os parâmetros do título executivo e com a incidência dos índices previstos

na Lei nº 11.960/2009 e Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, conforme esclarecimentos de fl.

43.No tocante às verbas sucumbenciais, procede o pedido formulado pelo INSS consistente na compensação dos

honorários advocatícios de que é credor nos presentes autos com o crédito do embargado nos autos da ação

principal.A uma, porque, nada obstante os cálculos da contadoria judicial ora homologados divergirem do valor

sustentado pelo INSS, tem-se, de forma inequívoca e objetiva, que o embargado decaiu da maior parte quanto à

máteria posta em exame (excesso de execução), na medida em que os valores por ele pretendidos na principal (R$

81.295,47) são manifestamente mais discrepantes dos cálculos da contadoria do que os valores defendidos pelo

embargante.A duas, porque é de bom alvitre assinalar que a assistência judiciária gratuita é garantia constitucional

para aqueles que não têm condições de arcar com as custas processuais e os honorários advocatícios sem prejuízo

do sustento próprio ou de sua família, ao passo que, tendo o embargado crédito a receber em valores muito

superiores à importância da verba honorária cuja condenação ora lhe é imposta, a compensação dos honorários

advocatícios arbitrados neste processo de embargos à execução com os valores devidos ao embargado na ação

principal se torna plenamente cabível, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família, pois os valores

retroativos não se revestem da natureza alimentar (in praeteritum non vivitur). Com efeito, é assente na

jurisprudência pátria o entendimento de que, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50, a concessão dos benefícios

da assistência judiciária gratuita não exime o assistido da condenação ao pagamento das verbas sucumbenciais,

mas tão somente condiciona a satisfação do débito à circunstância do beneficiário sucumbente possuir recursos

financeiros disponíveis no prazo de 05 (cinco) anos, a contar da sentença final, o que, como visto, é o caso dos

autos.DISPOSITIVOAnte o exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para julgar parcialmente

procedente o pedido a fim de declarar como objeto da fase de cumprimento de sentença os valores apurados pela
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contadoria judicial (fls. 44/48), atualizados até abril/2014.Tendo em vista o princípio da causalidade e a

sucumbência do réu na maior parte do pedido, condeno o embargado ao pagamento de honorários advocatícios, os

quais arbitro no percentual de 5% (cinco por cento) sobre a diferença entre o valor pretendido na ação principal

(R$ 81.295,47) e o valor da execução apurado pela contadoria judicial (R$ 25.700,53 - fl. 46).Determino, ainda, a

compensação da respectiva importância no crédito a ser recebido pelo embargado nos autos principais, consoante

fundamentação retro. Sem condenação em custas, eis que a parte sucumbente, por ser beneficiária da assistência

judiciária gratuita, goza de isenção legal (art. 4º, II, da Lei nº 9.289/96).Traslade-se cópia desta decisão para os

autos principais.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.P.R.I.

 

0002560-93.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 3056 - MARCO AURELIO DE CAMPOS GOMES) X SEGREDO

DE JUSTICA(SP175999 - ALEXANDRE CESAR LIMA DINIZ)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0002636-20.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1402988-

86.1997.403.6113 (97.1402988-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3051 - HELOISA

CRISTINA FERREIRA TAMURA) X MAURA ALVES GARCIA(SP084517 - MARISETI APARECIDA

ALVES)

Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo legal.Int.

 

0002678-69.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002463-

30.2013.403.6113) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS DE ALMEIDA) X REGINA

MARIA DE OLIVEIRA(SP064359 - ANTONIO CARLOS SARAUZA)

Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo legal.Int.

 

0002776-54.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003489-

20.2000.403.6113 (2000.61.13.003489-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3051 -

HELOISA CRISTINA FERREIRA TAMURA) X OLIVIA BELOTTI COELHO(SP047033 - APARECIDO

SEBASTIAO DA SILVA)

Recebo os presentes embargos. Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no

prazo legal.Int.

 

0002795-60.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002182-

55.2005.403.6113 (2005.61.13.002182-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3051 -

HELOISA CRISTINA FERREIRA TAMURA) X ALTIERIS HENRIQUE BARBOSA TACOLLA(SP196563 -

TANIO SAD PERES CORREA NEVES)

Recebo a conclusão supra. Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo

legal.Int.

 

0002872-69.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000648-

95.2013.403.6113) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS)

X ALMERINDA FICHER DE OLIVEIRA(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO PEREIRA)

Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo legal.Int.

 

0002901-22.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002902-

85.2006.403.6113 (2006.61.13.002902-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2640 -

CYRO FAUCON FIGUEIREDO MAGALHAES) X ELZA DOMENCIANO ESTEVAM(SP200953 - ALEX

MOISÉS TEDESCO)

Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo legal.Int.

 

0002981-83.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004118-

18.2005.403.6113 (2005.61.13.004118-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 898 -

ELIANA GONCALVES SILVEIRA) X ADJAIME CARRIJO RODRIGUES(SP074491 - JOSE CARLOS THEO

MAIA CORDEIRO)

Recebo os presentes embargos. Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo legal.Int. 

 

0003074-46.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000161-
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68.2008.403.6318) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3080 - SERGIO BARREZI DIANI

PUPIN) X ANTONIO CARLOS BATISTA(SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO)

Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo legal.Int.

 

0003077-98.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002954-

81.2006.403.6113 (2006.61.13.002954-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3051 -

HELOISA CRISTINA FERREIRA TAMURA) X MARIA AMERICA FERREIRA(SP224951 - LUCIANA DE

OLIVEIRA SCAPIM VOLPE)

Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo legal.Int.

 

0003078-83.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001840-

97.2012.403.6113) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS)

X NILSA MARIA DE GRANDE(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI E SP288451 - TIAGO DOS

SANTOS ALVES)

Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo legal.Int.

 

0003079-68.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002608-

57.2011.403.6113) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2640 - CYRO FAUCON

FIGUEIREDO MAGALHAES) X LUCELIO BRAGANHOLO(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO E

AGUILAR)

Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo legal.Int.

 

0003081-38.2014.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002520-

82.2012.403.6113) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES

SILVEIRA) X EDISON MESSIAS DA ROCHA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA

ROSA)

Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo legal.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003451-95.2006.403.6113 (2006.61.13.003451-7) - SEGREDO DE JUSTICA(SP142640 - OSMAR

HENRIQUE COSTA PARRA E SP175999 - ALEXANDRE CESAR LIMA DINIZ) X SEGREDO DE

JUSTICA(Proc. 1662 - FABIA MARA FELIPE BELEZI) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE

JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0000203-87.2007.403.6113 (2007.61.13.000203-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003291-75.2003.403.6113 (2003.61.13.003291-0)) VANIA DA SILVA BRAGUIM(SP201448 - MARCOS DA

ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES

SILVEIRA)

Dê-se vista à parte autora acerca da petição e documento de fls. 490//491.Após, aguarde-se em secretaria a

conclusão do procedimento de aquisição das próteses. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004532-40.2010.403.6113 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP239959 - TIAGO RODRIGUES MORGADO) X SARA SUSETE GUIMARAES DE ALCANTARA X

SILVIA APARECIDA DE SOUSA X LOCIETTI SILVA DE ALCANTARA(SP249356 - ADRIANO

LOURENCO MORAIS DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SARA SUSETE GUIMARAES

DE ALCANTARA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SILVIA APARECIDA DE SOUSA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X LOCIETTI SILVA DE ALCANTARA

Fl. 162: Requer a credora a penhora de dinheiro via sistema denominado BACEN JUD, instituído pelo convênio

firmado entre o BACEN e o CJF. Defiro o pedido, nos termos do artigo 655-A, do CPC, bem como do parágrafo

único, do artigo 1º da Resolução nº 524/2006, do Conselho da Justiça Federal. Assim, promovo o bloqueio, por

intermédio do sistema integrado BACEN JUD, de numerários existentes em contas correntes ou outras aplicações

financeiras em nome do(s) executado(s), Sara Susete Guimarães de Alcântara - CPF 183.339.738-09, Silvia

Aparecida de Sousa - CPF 071.482.938-20 e Locietti Silva de Alcantara - CPF 425.903.457-04, até o montante da

dívida informado à fl. 163 (R$ 16.394,08). Sendo positivo o bloqueio, intime(m)-se o(s) executado(s) da penhora

eletrônica efetivada nos autos para eventual alegação de impenhorabilidade, bem como, se for o caso, do início do
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prazo para impugnação, nos termos do parágrafo 1º, do art. 475-J, do Código de Processo Civil. No caso de

valores ínfimos, proceda-se ao desbloqueio. Decorrido o prazo sem manifestação, proceda-se à transferência do

valor penhorado para conta judicial à disposição deste juízo, desbloqueando-se eventual valor excedente. Após,

promova-se vista à exequente para que requeira o que de direito. Cumpra-se. Intimem-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0002362-56.2014.403.6113 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP251470 - DANIEL CORREA) X TIAGO

LUIZ DOS SANTOS BATISTA X RANI DE OLIVEIRA BATISTA

Trata-se de ação de reintegração de posse movida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de TIAGO

LUIZ DOS SANTOS BATISTA e RANI DE OLIVEIRA BATISTA, com o objetivo de obter a concessão da

reintegração de posse de imóvel de sua propriedade face ao inadimplemento do contrato de arrendamento

residencial mercantil.Instruiu a petição com os documentos acostados às fls. 05/20.Decisão de fl. 23 determinou o

encaminhamento dos autos à Central de Conciliação para realização de audiência de tentativa de conciliação. Os

réus não compareceram na audiência designada (fl. 32).A Caixa Econômica Federal informou que houve

liquidação da dívida e requereu a extinção do feito (fls. 34/36).É o relatório.DECIDO.Verifico que a Caixa

Econômica Federal informou acerca da liquidação da dívida objeto da presente ação, de modo que o processo

comporta extinção sem resolução do mérito, considerando que restou caracterizada a falta de interesse de agir da

parte autora. Diante do exposto, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, declaro a autora

carecedora de ação e EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.Sem condenação em

honorários advocatícios. Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.P. R. I.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARATINGUETA 
 

1ª VARA DE GUARATINGUETÁ* 

 

DRA TATIANA CARDOSO DE FREITAS

JUIZ FEDERAL TITULAR 

DRª BARBARA DE LIMA ISEPPI

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

 

 

Expediente Nº 4413

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001823-85.2008.403.6118 (2008.61.18.001823-1) - JORGE LAERCIO DE OLIVEIRA(SP136887 -

FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despacho. 1. Considerando que a perícia médica foi realizada em 2008, conforme laudo de fls. 83/88, apresente o

autor todos os exames, laudos, receituários e atestados médicos de que dispuser, relativos à(s) sua(s)

enfermidade(s), de 2008 até a presente data. Prazo de 20 (vinte) dias.2. Após, tornem os autos conclusos para a

designação de nova perícia médica.3. Intimem-se.

 

0001693-61.2009.403.6118 (2009.61.18.001693-7) - MARLENE LOPES VIEIRA CARDOSO(SP110782 -

CLAUDIO ANTONIO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despacho.1. Conforme certidão de fl. 98, os presentes autos foram remetidos ao INSS no dia 19/12/2011, último

dia útil antes do recesso. O primeiro dia útil após o recesso foi o dia 07/01/2012, ou seja, o termo inicial para a

contagem do prazo para a contestação, que é de 15 dias em quádruplo, nos termos do art. 188, do CPC. Assim,

como a contestação foi protocolizada em 05/03/2012 (fl. 99), a peça de defesa é tempestiva, não havendo que se

falar em revelia.2. Venham os autos conclusos para sentença.3. Intimem-se.

 

0000792-25.2011.403.6118 - JOSE DE SOUZA(SP133102 - LUCIANO PEREIRA DIEGUES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora quanto à CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo,

especifiquem as partes as provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000813-64.2012.403.6118 - LUIS EMILIO ELEUTERIO SILVA - INCAPAZ X ANA MARIA ELEUTERIO
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SILVA(SP288877 - SARA BILLOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachado somente nesta data, tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação neste Juízo.1.

Reconsidero o último parágrafo do despacho de fls. 88/89, tendo em vista o evidente erro material no nome do

perito. Assim, arbitro os honorários do médico perito DR. CAMILO ALONSO NETO, CRM 105.976, no valor

máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução 558/2007 do Conselho de Justiça

Federal. Diante do laudo médico de fls. 132/133, oficie-se à Diretoria do Foro para o pagamento.2. Defiro o prazo

último de 20 (vinte) dias para que a parte autora cumpra integralmente o item 5 do despacho de fl. 127, sob pena

de extinção.3. Intimem-se.

 

0000137-82.2013.403.6118 - WILSON DOS SANTOS(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada, com a ressalva de que, ao

final da instrução probatória ou mesmo na sentença, poderá este Juízo, à luz dos elementos colhidos sob o crivo

do contraditório, reavaliar esta decisão, com detida análise do pleito em sede de cognição vertical.Junte(m)-se aos

autos a(s) consulta(s) extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS),

referente(s) à parte autora.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

 

0000592-47.2013.403.6118 - INES FRANCO RIBEIRO(SP312165 - MICHAEL CARNEIRO REHM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora quanto à CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo,

especifiquem as partes as provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000866-11.2013.403.6118 - MARIA JOSE PAMPLONA PEREIRA(SP262379 - GEORGE ANTONIO

CALTABIANO ELYSEU E SP240154 - LUIZ GUSTAVO CAVALHEIRO FERREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despacho.1. Cumpra a autora integralmente o item 2 do despacho de fl. 84, no prazo último de 20 (vinte) dias, sob

pena de extinção.2. Proceda a secretaria a juntada da cópia do cartão de Renda Cidadã fornecida pela autora.3.

Decorrido o prazo do item 1, tornem os autos conclusos.4. Intime-se.

 

0001166-70.2013.403.6118 - ISVANDE RIBEIRO DE SOUZA(SP231197 - ALEX TAVARES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO)

DECISÃO(...)Por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada, com a ressalva de que, ao

final da instrução probatória ou mesmo na sentença, poderá este Juízo, à luz dos elementos colhidos sob o crivo

do contraditório, reavaliar esta decisão, com detida análise do pleito em sede de cognição vertical.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

 

0001320-88.2013.403.6118 - ANGELO MARCOS DE LIMA(SP098718 - ANTONIO FLAVIO DE TOLOSA

CIPRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora quanto à CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo,

especifiquem as partes as provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001636-04.2013.403.6118 - DAGMAR DANTAS DE ARAUJO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora quanto à CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo,

especifiquem as partes as provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0002183-44.2013.403.6118 - WELLINGTON MOREIRA(SP237954 - ANA PAULA SONCINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora quanto à CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo,

especifiquem as partes as provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0002237-10.2013.403.6118 - LUIZA MARILAC FONSECA(SP211835 - MAYRA ANGELA RODRIGUES

NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para aferir-se a existência

do requisito da hipossuficiência da parte autora, necessário à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a

necessidade de elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto

DETERMINO a realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). VANESSA

MARQUES MOURÃO, devendo a mesma apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações
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pertinentes aos seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe,

que residem em companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b)

Renda mensal familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c)

Características da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que

vive(m) o(a)(es) autor(a)(es).Com relação à incapacidade, o deslinde da controvérsia também depende de prova

pericial, a ser realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está

equidistante do interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum.Em

virtude do excessivo volume de processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia

médica antecipada, pela escassez de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia médica

judicial será agendada oportunamente.Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos

termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal. Após a entrega dos

laudos periciais conclusivos, expeçam-se solicitações de pagamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000008-43.2014.403.6118 - JOAO JOFFRE DA SILVA NETO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora quanto à CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo,

especifiquem as partes as provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000318-49.2014.403.6118 - LUIZ CARLOS TIRELLI CARDOSO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora quanto à CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo,

especifiquem as partes as provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000329-78.2014.403.6118 - LUIZ DA SILVA CABRAL(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora quanto à CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo,

especifiquem as partes as provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000333-18.2014.403.6118 - SILMARA DENISE PEREIRA PINTO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Posto isso, REJEITO os embargos de fl. 120.Registre-se. Intimem-se.

 

0000485-66.2014.403.6118 - JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA(SP313350 - MARIANA REIS CALDAS E

SP307328 - LUIZ CLAUDIO HERCULANO DE PAULA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000499-50.2014.403.6118 - REGINA CELIA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Posto isso, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Aguarde-se a decisão em sede de agravo de

instrumento acerca da gratuidade da justiça.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

 

0000505-57.2014.403.6118 - CONCEICAO APARECIDA FERREIRA DE CASTRO(SP136887 - FREDERICO

JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Posto isso, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Sem prejuízo, defiro o prazo último de 10

(dez) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho de fls. 14.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Cite-se. Cumpra-se.

 

0000683-06.2014.403.6118 - JAMIRO LAURINDO DE MOURA(SP245834 - IZABEL DE SOUZA

SCHUBERT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora quanto à CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo,

especifiquem as partes as provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000685-73.2014.403.6118 - JAIME MOTA(SP079300 - JOAO ROBERTO HERCULANO) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Dessa maneira, mantenho o INDEFERIMENTO do pedido de antecipação de tutela (CPC, art.

273).Aguarde-se a vinda do laudo socioeconômico. Sem prejuízo, CITE-SE a parte ré.Junte(m)-se aos autos a(s)

consulta(s) extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à

parte autora.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000760-15.2014.403.6118 - JURCI DE OLIVEIRA(SP297748 - DIOGO NUNES SIQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora quanto à CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo,

especifiquem as partes as provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001035-61.2014.403.6118 - CELIA AUGUSTA COTRIM DA SILVA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a

hipossuficiência da parte autora, necessária à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de

elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a

realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). VANESSA MARQUES

MOURÃO, devendo a qual apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos

seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em

companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal

familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características

da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m)

o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s) autor(a)(es),

bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no valor máximo

da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal.

Após a entrega do laudo conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001172-43.2014.403.6118 - CARLOS LUIZ BENTO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Em virtude do excessivo volume de

processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia médica antecipada, pela escassez

de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia judicial será agendada oportunamente.Publique-

se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001174-13.2014.403.6118 - OSCARLINA BARBOZA DE OLIVEIRA SILVA(SP136887 - FREDERICO JOSE

DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a existência

do requisito da hipossuficiência da parte autora, necessário à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a

necessidade de elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto

DETERMINO a realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). VALDIRENE DA

SILVA ANGÉLICO, devendo a mesma apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações

pertinentes aos seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe,

que residem em companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b)

Renda mensal familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c)

Características da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que

vive(m) o(a)(es) autor(a)(es).Com relação à incapacidade, o deslinde da controvérsia também depende de prova

pericial, a ser realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está

equidistante do interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum.Em

virtude do excessivo volume de processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia

médica antecipada, pela escassez de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia médica

judicial será agendada oportunamente.Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos

termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal. Após a entrega dos

laudos periciais conclusivos, expeçam-se solicitações de pagamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001203-63.2014.403.6118 - LUCIA HELENA BITTENCOURT DA COSTA(SP136887 - FREDERICO JOSE

DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ausentes, portanto, os requisitos previstos no art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido de antecipação

da tutela.2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para resposta do réu, manifeste-se a parte autora sobre eventual

contestação.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e
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necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que

pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.5. Não havendo requerimento de provas ou

caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.6.

Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.7. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0001208-85.2014.403.6118 - FRANCISCO CARLOS DE CARVALHO(SP135077 - LUCIA HELENA DIAS DE

SOUZA E SP221805 - ANA CAROLINA AMORIM TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DECISAO(...)Por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada, com a ressalva de que, ao

final da instrução probatória ou mesmo na sentença, poderá este Juízo, à luz dos elementos colhidos sob o crivo

do contraditório, reavaliar esta decisão, com detida análise do pleito em sede de cognição vertical.Sem prejuízo,

concedo o prazo último de 30 (trinta) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho de fls.

48.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

 

0001248-67.2014.403.6118 - MARCIO GOMES GUIMARAES(SP311513 - PEDRO DE TOLEDO GANDRA

TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO (...) Por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada, com a ressalva de que, ao

final da instrução probatória ou mesmo na sentença, poderá este Juízo, à luz dos elementos colhidos sob o crivo

do contraditório, reavaliar esta decisão, com detida análise do pleito em sede de cognição vertical.Sem prejuízo,

concedo o prazo último de 30 (trinta) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho de fls.

40.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

 

0001339-60.2014.403.6118 - SUELEM VIVIANE SILVA SOUZA(SP127311 - MARIA LUCIA SOARES

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despacho.1. Considerando que, conforme o Comunicado no. 27/2013, do Núcleo de Apoio Judiciário - NUAJ, ao

se inserir o CPF da parte autora na distribuição da petição inicial, serão cadastrados automaticamente os dados

registrados na base da Receita Federal.2. Assim, diante dos dados constantes na página da Receita Federal, cuja

anexação aos autos ora determino, retifique a autora seus dados cadastrais nesta entidade, conforme documento de

RG de fls. 14, ou emende a petição inicial com a retificação de seu nome, devendo neste caso apresentar cópia de

sua certidão de casamento atualizada e o respectivo comprovante de retificação do CPF, no prazo de 10 (dez) dias.

Após, remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações.3. Cumprida a diligência, cite-se.4. Intimem-se.

 

0001414-02.2014.403.6118 - APARECIDA CLEUZA COSTA(SP313350 - MARIANA REIS CALDAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação da tutela.2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para

resposta do réu, manifeste-se a parte autora sobre eventual contestação.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item

acima.5. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.6. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.7. Junte(m)-se aos autos a(s) consulta(s) extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência

Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à parte autora.8. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001415-84.2014.403.6118 - BENEDITA MARIA DOS REMEDIOS JUSTINO X OSWALDO CAMILLO

JUSTINO(SP313350 - MARIANA REIS CALDAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...) Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação da tutela.2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para

resposta do réu, manifeste-se a parte autora sobre eventual contestação.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item

acima.5. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.6. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.7. Tendo em vista os documentos que instruem a inicial, DEFIRO o benefício da justiça

gratuita.8. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001478-12.2014.403.6118 - REGIANE ELISA OLIVEIRA - INCAPAZ X RITA JUSTA DOS SANTOS

OLIVEIRA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL
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DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para aferir-se a existência

do requisito da hipossuficiência da parte autora, necessário à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a

necessidade de elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto

DETERMINO a realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). VANESSA

MARQUES MOURÃO, devendo a mesma apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações

pertinentes aos seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe,

que residem em companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b)

Renda mensal familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c)

Características da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que

vive(m) o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s)

autor(a)(es), bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no

valor máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de

Justiça Federal. Após a entrega do laudo pericial conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Cite-se.

 

0001497-18.2014.403.6118 - JOAO BOSCO COCENZA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Em virtude do excessivo volume de

processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia médica antecipada, pela escassez

de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia judicial será agendada oportunamente.

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.Comunique-se o TRF3 desta decisão, que concedeu a

gratuidade de justiça. Junte-se extrato do sistema PLENUS/INFBEN.

 

0001501-55.2014.403.6118 - MARIA DO CARMO DE NORONHA SILVA(SP136887 - FREDERICO JOSE

DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a

hipossuficiência da parte autora, necessária à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de

elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a

realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). DANIELE BARROS

CALHEIROS, devendo a qual apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos

seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em

companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal

familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características

da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m)

o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s) autor(a)(es),

bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no valor máximo

da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal.

Após a entrega do laudo conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Fls. 50/56: Recebo como aditamento à

inicial. Defiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Anote-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001516-24.2014.403.6118 - GENI RODRIGUES DE GOUVEA(SP288877 - SARA BILLOTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a

hipossuficiência da parte autora, necessária à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de

elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a

realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). DANIELE BARROS

CALHEIROS, devendo a qual apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos

seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em

companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal

familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características

da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m)

o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s) autor(a)(es),

bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no valor máximo

da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal.

Após a entrega do laudo conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001622-83.2014.403.6118 - VANI DOS SANTOS(SP166123 - MARCELO AUGUSTO SILVA LUPERNI E

SP331557 - PRISCILA DA SILVA LUPERNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a
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hipossuficiência da parte autora, necessária à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de

elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a

realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). VALDIRENE DA SILVA

ANGÉLICO, devendo a qual apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos

seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em

companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal

familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características

da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m)

o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s) autor(a)(es),

bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no valor máximo

da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal.

Após a entrega do laudo conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001770-94.2014.403.6118 - ADRIANO DOUGLAS DE QUEIROZ(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Em virtude do excessivo volume de

processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia médica antecipada, pela escassez

de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia judicial será agendada oportunamente. Friso

ainda estar a parte autora em gozo de benefício de auxílio-doença até 31.10.2014 (fls. 29), afastando assim o

requisito do periculum in mora.Diante da profissão declarada pela parte autora e considerando os documentos

constantes nos autos, defiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Anote-se.Publique-se. Registre-se. Intime-

se. Cumpra-se.

 

0001865-27.2014.403.6118 - BENEDITO DONIZETE CAMPOS SALES(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada, com a ressalva de que, ao

final da instrução probatória ou mesmo na sentença, poderá este Juízo, à luz dos elementos colhidos sob o crivo

do contraditório, reavaliar esta decisão, com detida análise do pleito em sede de cognição vertical.Diante da

profissão declarada pela parte autora e considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de

concessão de justiça gratuita. Anote-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

 

0001866-12.2014.403.6118 - LAURA CRISTIANE PARDIM PEREIRA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Em virtude do excessivo volume de

processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia médica antecipada, pela escassez

de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia judicial será agendada oportunamente. Diante

dos documentos constantes nos autos, defiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Anote-se.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001924-15.2014.403.6118 - MARIA APARECIDA LEITE GOMES(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a

hipossuficiência da parte autora, necessária à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de

elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a

realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). DANIELE BARROS

CALHEIROS, devendo a qual apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos

seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em

companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal

familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características

da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m)

o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s) autor(a)(es),

bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no valor máximo

da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal.

Após a entrega do laudo conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Diante da natureza da ação e

considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Anote-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001928-52.2014.403.6118 - MARIA APARECIDA MACHADO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Em virtude do excessivo volume de

processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia médica antecipada, pela escassez

de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia judicial será agendada oportunamente.Diante da

profissão declarada pela parte autora e considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de

concessão de justiça gratuita. Anote-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001953-65.2014.403.6118 - ALZIRA ROSA DA SILVA SOUZA(SP079300 - JOAO ROBERTO

HERCULANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a

hipossuficiência da parte autora, necessária à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de

elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a

realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). DANIELE BARROS

CALHEIROS, devendo a qual apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos

seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em

companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal

familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características

da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m)

o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s) autor(a)(es),

bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no valor máximo

da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal.

Após a entrega do laudo conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Diante da natureza da ação e

considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Anote-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002003-91.2014.403.6118 - FRANCISCO AGRIMAR SEVERINO(SP313350 - MARIANA REIS CALDAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despacho. 1. A majoritária jurisprudência inclinou-se no sentido de que a declaração prevista na Lei no. 1.060/50

é documento idôneo para presumir-se a situação de pobreza. Sendo assim, embora ressalvando posicionamento

diverso, para prestigiar a jurisprudência dominante de forma a propiciar a almejada celeridade processual, defiro a

gratuidade de justiça, sem prejuízo da análise de eventual impugnação na forma da Lei no. 1.060/50.2. Remetam-

se os autos ao SEDI para a retificação do assunto, uma vez que o autor objetiva nos presentes autos a

desaposentação.3. Após, cite-se.4. Intimem-se.

 

0002006-46.2014.403.6118 - TEREZA LEMES FERNANDES(SP079300 - JOAO ROBERTO HERCULANO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a

hipossuficiência da parte autora, necessária à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de

elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a

realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). VALDIRENE DA SILVA

ANGÉLICO, devendo a qual apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos

seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em

companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal

familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características

da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m)

o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s) autor(a)(es),

bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no valor máximo

da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal.

Após a entrega do laudo conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Diante da natureza da ação e

considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Anote-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002024-67.2014.403.6118 - ADELIA PEREIRA DE MORAES(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO E SP291222 - PAULO CESAR EUGENIO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DECISAO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a

hipossuficiência da parte autora, necessária à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de

elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a

realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). DANIELE BARROS

CALHEIROS, devendo a qual apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos
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seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em

companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal

familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características

da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m)

o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s) autor(a)(es),

bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no valor máximo

da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal.

Após a entrega do laudo conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Diante da natureza da ação e

considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Anote-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001844-51.2014.403.6118 - DAZILDA FABIANO LEITE(SP231197 - ALEX TAVARES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO (...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a

hipossuficiência da parte autora, necessária à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de

elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a

realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). VALDIRENE DA SILVA

ANGÉLICO, devendo a qual apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos

seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em

companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal

familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características

da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m)

o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s) autor(a)(es),

bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no valor máximo

da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal.

Após a entrega do laudo conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Tendo em vista a natureza da ação e

considerando os documentos trazidos aos autos, defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita. Anote-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0002048-71.2009.403.6118 (2009.61.18.002048-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001823-85.2008.403.6118 (2008.61.18.001823-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2062 - EVARISTO SOUZA DA SILVA) X JORGE LAERCIO DE OLIVEIRA(SP136887 - FREDERICO JOSE

DIAS QUERIDO)

Despacho.1. Considerando a certidão de trânsito em julgado da presente Impugnação à Assistência Judiciária (fl.

53), trasladem-se para os autos principais no. 0001823-85.2008.403.6118 cópias da sentença de fls. 14/14 verso,

da decisão exarada pelo Eg. TRF da 3ª Região de fls. 50/51, e da referida certidão, certificando-se.2. Após,

remetam-se os presentes autos ao Arquivo, dando-se baixa na distribuição.3. Intimem-se.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000293-80.2007.403.6118 (2007.61.18.000293-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE

G. OLIVEIRA) X PAULO ROBERTO ARAUJO SOBRAL(SP223001 - SARA TORRES E SE005452 -

ANTONIO AGNUS BOAVENTURA FILHO) X JATYR DE OLIVEIRA NETO(SE003862 - WALBER MUNIZ

BEZERRA) X MARCUS AURELIO DOS SANTOS SILVA(SP080707 - LUIZ EDUARDO DE MOURA E

SP183786 - ALESSANDRA GARCIA PEREIRA E SP170329 - ELAINE VIEIRA GARCIA) X ALMYR

VILAR MOREIRA PINTO(SP147423 - MARCELO AMORIM DA SILVA E SP213712 - JARBAS PINTO DA

SILVA) X CARLOS EDUARDO DOS REIS(SP133936 - LINCOLN FARIA GALVAO DE FRANCA E

SP210364 - AMANDA DE MELO SILVA)

DESPACHO(...)1. Tendo em vista o quanto alegado a fls. 1457/1467, SUSPENDO a audiência previamente

designada para o dia 16.01.2015 às 14.00 para interrogatório do corréu MARCUS AURÉLIO DOS SANTOS

SILVA. Providencie a secretaria a baixa da videoconferência, via callcenter, expedindo-se a devida carta

precatória, conforme solicitado.2. Aguarde-se a audiência designada (16.01.2015 às 14.00 horas), para

interrogatório do corréu ALMYR VILAR MOREIRA PINTO, oportunidade em que este comparecerá

independentemente de intimação, conforme compromisso firmado pela defesa a fls. 1418.3. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 4444
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000469-25.2008.403.6118 (2008.61.18.000469-4) - MARIA HELENA FRANCO TROSS(SP018003 - JOAO

ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despacho.1. Defiro o prazo último de 60 (sessenta) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho

de fl. 169, sob pena de arquivamento.2. Intimem-se.

 

0000254-15.2009.403.6118 (2009.61.18.000254-9) - IRACEMA OLIVEIRA CASSINHA ROSA(SP297262 -

JORCASTA CAETANO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2063 - JOAO

EMANUEL MORENO DE LIMA)

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II:1. Fls. 88/114: Dê-se vista às partes.

 

0001153-76.2010.403.6118 - GERALDA RODRIGUES DA SILVA(SP297262 - JORCASTA CAETANO

BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PA 0,5 Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001536-20.2011.403.6118 - BENEDITO CARLOS PEREIRA(SP100441 - WALTER SZILAGYI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despacho.1. Defiro o prazo último de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho de fl.

73, sob pena de julgamento do processo no estado em que se encontra.2. Decorrido o prazo, tornem os autos

conclusos para sentença.3. Intime-se.

 

0000162-32.2012.403.6118 - CINAIDE DE TOLEDO SILVA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP210169 - CARLOS ALBERTO HORTA

NOGUEIRA)

DECISÃO(...)Dessa maneira, mantenho o INDEFERIMENTO do pedido de antecipação de tutela (CPC, art.

273).2. Dê-se vista às partes dos laudos periciais.3. Em seguida, encaminhem-se os autos ao Ministério Público

Federal. 4. Após, venham os autos conclusos para sentença.5. Junte(m)-se aos autos a(s) consulta(s) extraída(s)

dos sistemas informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à parte autora.6. Publique-

se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000406-58.2012.403.6118 - VALDOMIRO RODRIGUES DE MACEDO(SP205321 - NORMA DOS SANTOS

MATOS VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PA 0,5 Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000865-60.2012.403.6118 - CLARINDA MARIA DE ARANTES BERNARDES(SP277830 - ALINE BORGES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA

SILVA NETO)

PA 0,5 Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001145-31.2012.403.6118 - JOAO INACIO DA SILVA(SP231197 - ALEX TAVARES DE SOUZA E

SP181695E - BENEDITO EDEMILSON DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Dessa maneira, considerando que a concessão de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez

necessita não só da constatação de incapacidade laborativa, mas também da inequívoca demonstração de

qualidade de segurado e cumprimento de período de carência, MANTENHO O INDEFERIMENTO do pedido de

antecipação de tutela (CPC, art. 273).2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para resposta do réu, manifeste-se a parte

autora sobre eventual contestação e o laudo pericial.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende
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produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Caso haja requerimento de prova pericial, formule os quesitos

que deseja ver respondidos, a fim de que este juízo possa aferir sobre a pertinência e necessidade da prova técnica.

Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito do laudo pericial e das provas que

pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.5. Não havendo requerimento de provas ou

caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.6.

Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.7. Junte(m)-se aos autos a(s)

consulta(s) extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à

parte autora.8. Sem prejuízo, acoste a parte autora o laudo pericial realizado na esfera administrativa quando do

pedido de auxílio-doença NB 5477075860.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001351-45.2012.403.6118 - LUCIA REGINA BARTELEGA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PA 0,5 Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001403-41.2012.403.6118 - MARCOS ANTONIO FERNANDES(SP135996 - LUIS CLAUDIO XAVIER

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachado somente nesta data, tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação neste Juízo.1. Fls.

76/77: Indefiro o requerimento do autor, de intimação do INSS para apresentação de cópia do processo

administrativo, uma vez que tal diligência independe de intervenção judicial. Ademais, nos termos do artigo 333,

I, do CPC, o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito.2. Defiro o prazo ultimo

de 20 (vinte) dias para que o autor apresente cópia integral do processo administrativo do benefício de auxílio-

doença NB 542.607.150-7, inclusive e principalmente da avaliação médico-pericial realizada no âmbito

administrativo em 2011, sob pena de extinção.3. Decorrido o prazo acima, tornem os autos conclusos.4. Intime-se.

 

0001069-70.2013.403.6118 - JOSE APARECIDO COSTA(SP237954 - ANA PAULA SONCINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PA 0,5 Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001384-98.2013.403.6118 - RITA DE CASSIA RIBEIRO(SP190633 - DOUGLAS RABELO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Afastada a incapacidade, não resta preenchido um dos requisitos necessários para a obtenção do

benefício e, por consequência, a verossimilhança da alegação, motivo pelo qual MANTENHO O

INDEFERIMENTO da tutela.1. Cite-se.2. Decorrido o prazo para resposta do réu, manifeste-se a parte autora

sobre eventual contestação e o laudo pericial.2.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir,

justificando sua pertinência e necessidade. Caso haja requerimento de prova pericial, formule os quesitos que

deseja ver respondidos, a fim de que este juízo possa aferir sobre a pertinência e necessidade da prova técnica.

Prazo: 10 (dez) dias.3. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito do laudo pericial e das provas que

pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.4. Não havendo requerimento de provas ou

caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.5.

Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.6. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0001596-22.2013.403.6118 - IAGO DE ALMEIA PEREIRA - INCAPAZ X THIAGO FELIPE

PEREIRA(SP256733 - JULIANO EUGÊNIO SILVEIRA E SP314123 - AMANDA GONCALVES BRITO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despacho.1. Defiro o prazo último de 20 (vinte) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho de

fl. 121, sob pena de extinção.2. Intimem-se.

 

0001939-18.2013.403.6118 - JACIRA CELUTA AMARAL DE SOUZA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PA 0,5 Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à
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CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000131-41.2014.403.6118 - JOSE MARCELO DE BRITO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Dessa maneira, considerando que a concessão de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez

necessita não só da constatação de incapacidade laborativa, mas também da inequívoca demonstração de

qualidade de segurado e cumprimento de período de carência, MANTENHO O INDEFERIMENTO do pedido de

antecipação de tutela (CPC, art. 273).2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para resposta do réu, manifeste-se a parte

autora sobre eventual contestação e o laudo pericial.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende

produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Caso haja requerimento de prova pericial, formule os quesitos

que deseja ver respondidos, a fim de que este juízo possa aferir sobre a pertinência e necessidade da prova técnica.

Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito do laudo pericial e das provas que

pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.5. Não havendo requerimento de provas ou

caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.6.

Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.7. Junte(m)-se aos autos a(s)

consulta(s) extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à

parte autora.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000141-85.2014.403.6118 - PATRICK WALLACE JACINTO SANTOS X MARIA CAROLINE JACINTO

SANTOS - INCAPAZ X CINTIA MEIRE JACINTO(SP257712 - MARINA DE ALMEIDA SANTOS

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PA 0,5 Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000349-69.2014.403.6118 - ROSALIA SOLEDADE RIBEIRO(SP231197 - ALEX TAVARES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ausentes, portanto, os requisitos cumulativos previstos no art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido de

antecipação da tutela.2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para resposta, manifeste-se a parte autora sobre eventual

contestação.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e

necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.3.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que

pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.3.3. Não havendo requerimento de provas

ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.3.4.

Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.4. Junte(m)-se aos autos a(s)

consulta(s) extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à

parte autora.5. Diante da profissão declarada pela parte autora e considerando os documentos constantes nos

autos, defiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Anote-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000462-23.2014.403.6118 - LUCIANO JACINTO DOS SANTOS(SP277240 - JOAQUIM SOUZA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PA 0,5 Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000473-52.2014.403.6118 - MARIA DE FATIMA BARBOSA RAMOS(SP201960 - LORETTA APARECIDA

VENDITTI OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação da tutela.2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para

resposta do réu, manifeste-se a parte autora sobre eventual contestação.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item

acima.5. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.6. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.7. Junte(m)-se aos autos a(s) consulta(s) extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência

Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à parte autora.8. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0000474-37.2014.403.6118 - EVA MARCIA CANDIDA JUNQUEIRA(SP201960 - LORETTA APARECIDA

VENDITTI OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ausentes os requisitos cumulativos previstos no art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido de

antecipação da tutela.2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para resposta, manifeste-se a parte autora sobre eventual

contestação.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e

necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.3.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que

pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.3.3. Não havendo requerimento de provas

ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.3.4.

Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0000662-30.2014.403.6118 - NEUZA FLORINDA NOBREGA(SP187678 - EDU ALVES SCARDOVELLI

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despacho.1. Considerando que, conforme o Comunicado no. 27/2013, do Núcleo de Apoio Judiciário - NUAJ, ao

se inserir o CPF da parte autora na distribuição da petição inicial, serão cadastrados automaticamente os dados

registrados na base da Receita Federal.2. Assim, retifique a autora seus dados cadastrais junto à Receita Federal,

conforme documento de RG de fls. 11/11 verso, devendo apresentar cópia do respectivo comprovante de

retificação no prazo de 10 (dez) dias. Após, remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações.3. Cumprida

a diligência, dê-se vistas ao INSS do despacho de fl. 217.4. A seguir, se em termos, façam os autos conclusos para

sentença.5. Intime-se.

 

0000667-52.2014.403.6118 - CARLOS QUERIDO MOREIRA(SP237954 - ANA PAULA SONCINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PA 0,5 Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000758-45.2014.403.6118 - CLAUDIO FERNANDES LISBOA(SP191535 - DIOGO DE OLIVEIRA TISSÉO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PA 0,5 Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000864-07.2014.403.6118 - JOSE DONIZETTI CARLOS PINTO(SP289615 - AMANDA CELINA DOS

SANTOS COBIANCHI PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachado somente nesta data, tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação neste Juízo.1.

Tendo em vista a profissão declarada pelo autor (motorista) e os documentos que instruem a inicial, defiro a

gratuidade de justiça.2. Cite-se.3. Intimem-se.

 

0001098-86.2014.403.6118 - ELISABETH APARECIDA DE OLIVEIRA(SP307328 - LUIZ CLAUDIO

HERCULANO DE PAULA SANTOS E SP313350 - MARIANA REIS CALDAS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

PA 0,5 Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001140-38.2014.403.6118 - JOSE DONIZETE NICOLAU(SP313350 - MARIANA REIS CALDAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Por todo o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para

resposta do réu, manifeste-se a parte autora sobre eventual contestação.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.3.2 Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar quanto as provas que pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item

acima.4. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.5. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.6. Defiro à parte autora o benefício da justiça gratuita. 7. Junte(m)-se aos autos a(s) consulta(s)
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extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à parte autora.8.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001166-36.2014.403.6118 - DIRCEU BONIFACIO GALVAO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Em virtude do excessivo volume de

processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia médica antecipada, pela escassez

de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia judicial será agendada oportunamente.Sem

prejuízo, tendo em vista que o benefício de auxílio-doença requerido em 07.04.2014 (fls. 125) foi indeferido em

razão da falta de qualidade de segurado do requerente, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta)

dias traga aos autos cópia do laudo médico realizado no âmbito administrativo.Diante da profissão declarada pela

parte autora e considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de concessão de justiça gratuita.

Anote-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001265-06.2014.403.6118 - JOSE OLIVEIRA GRACA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PA 0,5 Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001337-90.2014.403.6118 - JAMES MARCIO REIS DA SILVA CARVALHO(SP313350 - MARIANA REIS

CALDAS E SP307328 - LUIZ CLAUDIO HERCULANO DE PAULA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada, com a ressalva de que, ao

final da instrução probatória ou mesmo na sentença, poderá este Juízo, à luz dos elementos colhidos sob o crivo

do contraditório, reavaliar esta decisão, com detida análise do pleito em sede de cognição vertical.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

 

0001362-06.2014.403.6118 - JOAO FELIPE PRUDENCIO PENNAFIRME - INCAPAZ X ISABEL CRISTINA

PRUDENCIO(SP229886 - VALQUIRIA DE AGUIAR NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Despacho.1. Defiro o prazo último de 20 (vinte) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho de

fl. 27 e a decisão de fls. 31/32, sob pena de extinção.2. Decorrido o prazo acima, tornem os autos conclusos.3.

Intime-se.

 

0001491-11.2014.403.6118 - MARCO ANTONIO ROMAIM(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Em virtude do excessivo volume de

processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia médica antecipada, pela escassez

de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia judicial será agendada oportunamente.Publique-

se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001682-56.2014.403.6118 - MARIA OLIVETI HORTENCA GUARDA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Em virtude do excessivo volume de

processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia médica antecipada, pela escassez

de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia judicial será agendada oportunamente.Publique-

se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001758-80.2014.403.6118 - DEBORAH CONSUELO DOS SANTOS(SP290997 - ALINE DE PAULA

SANTOS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Desse modo, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 2. Cite-se.3. Decorrido o

prazo para resposta do réu, manifeste-se a parte autora sobre eventual contestação.3.1. Nessa oportunidade,

indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Caso haja requerimento de

prova pericial, formule os quesitos que deseja ver respondidos, a fim de que este juízo possa aferir sobre a

pertinência e necessidade da prova técnica. Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a

respeito acerca das provas que pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.5. Não
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havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os

autos conclusos para sentença.6. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão

saneadora.7. Tendo em vista a cópia da petição inicial do processo 0001505-63.2012.403.6118, cuja juntada ora

determino, afasto a prevenção apontada pelo SEDI. 8. Defiro à parte autora o benefício da justiça gratuita.9.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001856-65.2014.403.6118 - PAULO ALVES FERREIRA(SP224405 - ALEXANDRE VIANNA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Por todo o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para

resposta do réu, manifeste-se a parte autora sobre eventual contestação.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.3.2 Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar quanto as provas que pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item

acima.4. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.5. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.6. Defiro à parte autora o benefício da justiça gratuita. 7. Junte(m)-se aos autos a(s) consulta(s)

extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à parte autora.8.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001864-42.2014.403.6118 - MARIA VICENTINA DE PAIVA NASCIMENTO(SP136887 - FREDERICO

JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Sendo assim, ausentes os requisitos do art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido de antecipação da

tutela.2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para resposta do réu, manifeste-se a parte autora sobre eventual

contestação.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e

necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que

pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.5. Não havendo requerimento de provas ou

caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.6.

Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.7. Diante da profissão

declarada pela parte autora e considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de concessão de

justiça gratuita. Anote-se.8. Junte(m)-se aos autos a(s) consulta(s) extraída(s) dos sistemas informatizados da

Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à parte autora.9. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001934-59.2014.403.6118 - COSME EDUARDO TEIXEIRA DA SILVA(SP224405 - ALEXANDRE VIANNA

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Em virtude do excessivo volume de

processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia médica antecipada, pela escassez

de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia judicial será agendada oportunamente.Cite-

se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0002004-76.2014.403.6118 - MIGUEL DE PAULA(SP260443 - EWERSON JOSÉ DO PRADO REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a

hipossuficiência da parte autora, necessária à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de

elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a

realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). VANESSA MARQUES

MOURÃO, devendo a qual apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos

seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em

companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal

familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características

da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m)

o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s) autor(a)(es),

bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no valor máximo

da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal.

Após a entrega do laudo conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002031-59.2014.403.6118 - ALEXANDRE NUNES DA SILVA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO E SP291222 - PAULO CESAR EUGENIO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Em virtude do excessivo volume de

processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia médica antecipada, pela escassez
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de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia judicial será agendada oportunamente.Publique-

se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0002100-91.2014.403.6118 - LUZIA DE BARROS LOPES(SP307328 - LUIZ CLAUDIO HERCULANO DE

PAULA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a

hipossuficiência da parte autora, necessária à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de

elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a

realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). VALDIRENE DA SILVA

ANGÉLICO, devendo a qual apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos

seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em

companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal

familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características

da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m)

o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s) autor(a)(es),

bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no valor máximo

da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal.

Após a entrega do laudo conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Diante da natureza da ação e

considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Anote-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002108-68.2014.403.6118 - SONIA REGINA GALVAO CASSIANO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Em virtude do excessivo volume de

processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia médica antecipada, pela escassez

de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia judicial será agendada oportunamente.Diante da

profissão declarada pela parte autora e considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de

concessão de justiça gratuita. Anote-se.Sem prejuízo, tendo em vista que o motivo para indeferimento do

benefício deu-se em razão de ser a incapacidade para o trabalho anterior ao início/reinício das contribuições da

parte autora para a Previdência Social, traga a requerente, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia integral do processo

administrativo em que requereu o benefício em questão, bem como do laudo médico realizado pela autarquia

previdenciária.Junte(m)-se aos autos a(s) consulta(s) extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência

Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à parte autora.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0002139-88.2014.403.6118 - GENI SERAFIM DE OLIVEIRA COELHO(SP310240 - RICARDO PAIES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a

hipossuficiência da parte autora, necessária à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de

elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a

realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). DANIELE BARROS

CALHEIROS, devendo a qual apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos

seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em

companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal

familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características

da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m)

o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s) autor(a)(es),

bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no valor máximo

da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal.

Após a entrega do laudo conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Diante da natureza da ação e

considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Anote-

se.Tendo em vista a idade da parte autora, defiro igualmente o pedido de tramitação prioritária do feito. Tarje-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002158-94.2014.403.6118 - VICENTE DE ARAUJO EUGENIO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Em virtude do excessivo volume de

processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia médica antecipada, pela escassez

de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia judicial será agendada oportunamente.Diante da

profissão declarada pela parte autora e considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de
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concessão de justiça gratuita. Anote-se.Cite-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001765-72.2014.403.6118 - MARIA GILDA DE JESUS BERNARDES(SP231197 - ALEX TAVARES DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para se aferir a

hipossuficiência da parte autora, necessária à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de

elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a

realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). VALDIRENE DA SILVA

ANGÉLICO, devendo a qual apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos

seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em

companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal

familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características

da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m)

o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s) autor(a)(es),

bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no valor máximo

da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal.

Após a entrega do laudo conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 4473

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001332-49.2006.403.6118 (2006.61.18.001332-7) - ALESSANDRA APARECIDA RIBEIRO DE ABREU-

INCAPAZ X LOURDES REGINA RIBEIRO MOREIRA DE ABREU(SP234915B - ANA LUCIA DA SILVA

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despacho.1. Fl. 206: Diante da Guia de Encaminhamento de fl. 10, da certidão de trânsito em julgado de fl. 201, e

considerando que a advogada atuou até a fase de apelação, arbitro os honorários da advogada dativa Dra. ANA

LÚCIA DA SILVA CAMPOS, OAB/SP 234.915-b, no valor máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º,

parágrafo 4º da Resolução 558/2007 do Conselho de Justiça Federal, qual seja, R$ 507,17 (quinhentos e sete reais

e dezessete centavos). . Oficie-se à Diretoria do Foro para a solicitação do pagamento dos honorários

advocatícios.2. Após, remetam-se os autos ao arquivo, com as formalidades legais.3. Intimem-se.

 

0000529-27.2010.403.6118 - JOAO BOSCO DA SILVA(SP237954 - ANA PAULA SONCINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHO(...)Converto o julgamento em diligência.Indefiro o pedido de intimação da parte ré para trazer aos

autos cópia do processo administrativo que resultou na concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, por

competir à parte autora postular administrativamente os documentos em posse do INSS. Nesses termos, concedo o

prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos cópia integral do procedimento administrativo que

lhe gerou o benefício que ora pretende ver revisto, bem como delimite os períodos que pretende ver reconhecidos

como especiais, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se. 

 

0000735-07.2011.403.6118 - CLARICE APARECIDA SILVA MARTINS(SP231197 - ALEX TAVARES DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001343-05.2011.403.6118 - ALTINO SICILIANO DA SILVA(SP172919 - JULIO WERNER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachado somente nesta data, tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação neste Juízo.1. Fls.

127/128: Defiro o prazo último de 60 (sessenta) dias para que o réu cumpra integralmente o despacho de fl. 124.2.

Decorrido o prazo, se em termos, façam os autos conclusos para sentença.3. Intimem-se. 

 

0001635-87.2011.403.6118 - FILOMENA DE JESUS PEREIRA(SP217730 - DOMINGOS SAVIO RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despacho.1. Defiro o prazo último de 10 (DEZ) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho de
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fls. 220, sob pena de extinção.2. Decorrido o prazo acima, tornem os autos conclusos.3. Intime-se. 

 

0001933-45.2012.403.6118 - ZELIA APARECIDA DE FARIA(SP052174 - MARLENE DAMAZIA

ANTELANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001969-87.2012.403.6118 - RONALDO DA SILVA - INCAPAZ X ONOFRE DA SILVA(SP274608 -

EZEQUIEL DE SOUZA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Converto o julgamento em diligência.Merece maior análise e decerto produção de provas, após a

citação autárquica, a questão sobre o veículo FIESTA em nome do pai do autor, citado no estudo social (fl. 53),

bem como o real endereço e informações econômico-sociais da filha Sueli Aparecida da Silva (fl. 59). Posto isso,

em razão da necessidade de dilação probatória, e não emergindo inequívoco o direito autoral, mantenho por ora a

decisão negatória de tutela, sem embargo de sua reanálise quando da prolação da sentença, momento oportuno

para distribuição do ônus do tempo do processo entre as partes, privilegiando-se, então, à luz de todas as provas

colhidas sob o crivo do contraditório, o direito provável em detrimento do improvável.Tendo em vista que a parte

ré não tomou conhecimento da presente ação até este momento, cite-se esta para que apresente a defesa que tiver

no prazo legal. Intimem-se.

 

0047251-84.2012.403.6301 - ADRIANO MARTINS DE JESUS(SP230110 - MIGUEL JOSE CARAM FILHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA

NETO)

Despacho.1. Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo Federal de Guaratinguetá.2. Ratifico os atos

não decisórios praticados pelo Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Paulo e pela 7a. Vara

Previdenciária de São Paulo-SP.3. Diante dos dados constantes na planilha de andamento processual do Juizado

Especial Federal, cuja anexação aos autos ora determino, verifico não haver prevenção entre estes autos e o de nº

0026690-39.2012.403.6301 (fl. 190).4. Requeiram as partes o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.5. A seguir,

se em termos, façam os autos conclusos para sentença.6. Intimem-se.

 

0000916-37.2013.403.6118 - CELIO DE ANDRADE SIQUEIRA(SP290997 - ALINE DE PAULA SANTOS

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachado somente nesta data, tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação neste Juízo.1. Fls.

79/80: Apresente o autor todos os exames, atestados, receituários, laudos e demais documentos médicos de que

dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a elaboração de laudo complementar.2. Fl. 81:

Indefiro o requerimento de designação de audiência para o depoimento pessoal do autor, uma vez que, tratando-se

de questão de benefício de auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez, as provas documental e pericial

médica revelam-se suficientes para o julgamento da lide, sendo impertinente a prova testemunhal requerida na

petição (CPC, art. 400).3. Intimem-se.

 

0001259-33.2013.403.6118 - HELENA FRANCISCO DOS SANTOS(SP269653 - MARIA ALICE FONSECA

MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001420-43.2013.403.6118 - WALDECIR MAXIMO ALMEIDA(SP175301 - LUCIANA VIEIRA LEAL DA

SILVA E SP154978 - VALDIR BENEDITO HONORATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DECISÃO(...)Afastada a incapacidade, não resta preenchido um dos requisitos necessários para a obtenção do

benefício e, por consequência, a verossimilhança da alegação, motivo pelo qual MANTENHO O

INDEFERIMENTO da tutela.1. Cite-se.2. Decorrido o prazo para resposta do réu, manifeste-se a parte autora

sobre eventual contestação e o laudo pericial.2.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir,

justificando sua pertinência e necessidade. Caso haja requerimento de prova pericial, formule os quesitos que

deseja ver respondidos, a fim de que este juízo possa aferir sobre a pertinência e necessidade da prova técnica.

Prazo: 10 (dez) dias.3. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito do laudo pericial e das provas que
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pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.4. Não havendo requerimento de provas ou

caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.5.

Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.6. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0001581-53.2013.403.6118 - MARIA CRISTINA DOMINGOS DA SILVA SANTOS(SP224405 -

ALEXANDRE VIANNA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0002002-43.2013.403.6118 - ADILSON LELIS BUZATO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO

E SP254585 - RODRIGO MOREIRA SODERO VICTORIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DECISÃO(...)Não vislumbro obscuridade, contradição ou omissão a desafiar embargos de declaração, e ressalto

que o Embargante dispõe dos meios processuais próprios para atacar os fundamentos da decisão embargada.Dessa

forma, por não preencher os requisitos de admissibilidade recursal, deixo de conhecer dos embargos de declaração

de fls. 151/154.Dê-se andamento ao feito, conforme determinado a fls. 142/143.

 

0002186-96.2013.403.6118 - ANTONIO CARLOS DOS SANTOS(SP306822 - JESSICA RAMOS AVELLAR

DA SILVA E SP314490 - EVERTON ANTUNES NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DECISÃO(...)Por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada, com a ressalva de que, ao

final da instrução probatória ou mesmo na sentença, poderá este Juízo, à luz dos elementos colhidos sob o crivo

do contraditório, reavaliar esta decisão, com detida análise do pleito em sede de cognição vertical.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

 

0000065-61.2014.403.6118 - ANTONIO FERNANDO ISALINO(SP260443 - EWERSON JOSÉ DO PRADO

REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste a parte autora sobre a Contestação.2.

Especifiquem as partes outras provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000385-14.2014.403.6118 - MARINA BARBOSA DA SILVA(SP224405 - ALEXANDRE VIANNA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste a parte autora sobre a Contestação.2.

Especifiquem as partes outras provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000440-62.2014.403.6118 - LIBERA CRISTINA MOREIRA HONORATO(SP136887 - FREDERICO JOSE

DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000486-51.2014.403.6118 - ANGELA MARIA DOS SANTOS CANDIDO(SP127311 - MARIA LUCIA

SOARES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste a parte autora sobre a Contestação.2.

Especifiquem as partes outras provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000880-58.2014.403.6118 - BENEDITO DA CONCEICAO OLIVEIRA(SP145118 - MARIA EDNA DIAS DA

CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste a parte autora sobre a Contestação.2.

Especifiquem as partes outras provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.
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0000931-69.2014.403.6118 - ELENICE APARECIDA SILVA(SP141552 - ARELI APARECIDA ZANGRANDI

DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO

DA SILVA NETO) X DAIANA SILVA DE CARVALHO X PAULO CESAR DA SILVA CARVALHO X

DANILO SILVA DE CARVALHO

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0000963-74.2014.403.6118 - MARIA TEREZA FERRETTI ALVES(SP175301 - LUCIANA VIEIRA LEAL DA

SILVA E SP154978 - VALDIR BENEDITO HONORATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Despacho.1. Defiro o prazo último de 10 (DEZ) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho de

fls. 39/40, sob pena de extinção.2. Decorrido o prazo acima, tornem os autos conclusos.3. Intime-se. Cite-se.

Cumpra-se.

 

0001023-47.2014.403.6118 - EUCLIDES FERNANDES DE OLIVEIRA(SP145118 - MARIA EDNA DIAS DA

CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste a parte autora sobre a Contestação.2.

Especifiquem as partes outras provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001056-37.2014.403.6118 - TERESINHA DE JESUS SILVA NUNES(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste a parte autora sobre a Contestação.2.

Especifiquem as partes outras provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001183-72.2014.403.6118 - VANUZA APARECIDA RANGEL(SP292964 - ANA CLAUDIA TEIXEIRA E

SP263338 - BRUNO DE MEDEIROS ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001200-11.2014.403.6118 - ALDAIR FERNANDES(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001256-44.2014.403.6118 - ISABEL CRISTINA GUIMARAES LEMES(SP166123 - MARCELO AUGUSTO

SILVA LUPERNI E SP331557 - PRISCILA DA SILVA LUPERNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001402-85.2014.403.6118 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Ante tais fatos, INDEFIRO, por ora, a tutela antecipada pretendida, e deixo de determinar ao INSS

que implemente em favor da parte autora benefício de pensão pela morte de Claudionor Amorim.Sem prejuízo,

verifico ainda que, conforme consta dos presentes autos, corre em nome do de cujus prévio pedido de auxílio-

doença perante este juízo que poderia vir a influir no julgamento da presente lide, pelo que, sob pena de prolação

de decisões conflitantes, DETERMINO A SUSPENSÃO DO FEITO até o trânsito em julgado da ação 0001572-
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62.2011.403.6118, em trâmite nesta vara federal. Após, tornem os presentes autos conclusos para nova análise da

tutela antecipada pretendida.Para a melhor instrução do feito, determino igualmente o apensamento dos presentes

autos aos de auxílio-doença (Autos nº 0001572-62.2011.403.6118).Junte(m)-se aos autos a(s) consulta(s)

extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à parte

autora.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001565-65.2014.403.6118 - MARCIA OLIVEIRA PINTO(SP257712 - MARINA DE ALMEIDA SANTOS

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Dessa maneira, considerando que a concessão de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez

necessita não só da constatação de incapacidade laborativa, mas também da inequívoca demonstração de

qualidade de segurado e cumprimento de período de carência, MANTENHO O INDEFERIMENTO do pedido de

antecipação de tutela (CPC, art. 273).2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para resposta do réu, manifeste-se a parte

autora sobre eventual contestação e o laudo pericial.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende

produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Caso haja requerimento de prova pericial, formule os quesitos

que deseja ver respondidos, a fim de que este juízo possa aferir sobre a pertinência e necessidade da prova técnica.

Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito do laudo pericial e das provas que

pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.5. Não havendo requerimento de provas ou

caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.6.

Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0001674-79.2014.403.6118 - JOSE BENEDITO BRAS(SP231197 - ALEX TAVARES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado por JOSÉ BENEDITO

BRAS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. Cite-se.

 

0001677-34.2014.403.6118 - ROSALINA OLIVEIRA DE BRITO(SP231197 - ALEX TAVARES DE SOUZA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Dê-se vistas à parte autora do laudo médico

pericial.

 

0001720-68.2014.403.6118 - JESSICA SHAIENE MONTEIRO MUHLEN(SP313350 - MARIANA REIS

CALDAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste a parte autora sobre a Contestação.2.

Especifiquem as partes outras provas que pretendam produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0001746-66.2014.403.6118 - EUNICE DE SALES RIO(SP175301 - LUCIANA VIEIRA LEAL DA SILVA E

SP154978 - VALDIR BENEDITO HONORATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Dessa maneira, considerando que a concessão de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez

necessita não só da constatação de incapacidade laborativa, mas também da inequívoca demonstração de

qualidade de segurado e cumprimento de período de carência, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela

(CPC, art. 273).2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para resposta do réu, manifeste-se a parte autora sobre eventual

contestação e o laudo pericial.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir, justificando sua

pertinência e necessidade. Caso haja requerimento de prova pericial, formule os quesitos que deseja ver

respondidos, a fim de que este juízo possa aferir sobre a pertinência e necessidade da prova técnica. Prazo: 10

(dez) dias.4. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito do laudo pericial e das provas que pretende

produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.5. Não havendo requerimento de provas ou caso as

partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.6. Havendo

requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.7. Junte(m)-se aos autos a(s)

consulta(s) extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à

parte autora.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001810-76.2014.403.6118 - JOAQUIM MOREIRA DA SILVA FILHO(SP182902 - ELISANIA PERSON

HENRIQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO (...)Sendo assim, considerando a ausência dos requisitos cumulativos do art. 273 do CPC (prova,
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verossimilhança do direito e fundado receio de dano irreparável), INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Cite-

se.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001861-87.2014.403.6118 - DANIEL CARLOS LAVRAS - INCAPAZ X LUCIENE APARECIDA DA

SILVA(SP288248 - GLENDA MARIA MACHADO DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

DECISÃO (...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.Para aferir-se a existência

do requisito da hipossuficiência da parte autora, necessário à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a

necessidade de elaboração de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto

DETERMINO a realização de perícia social, nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). VALDIRENE DA

SILVA ANGÉLICO, devendo a mesma apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações

pertinentes aos seguintes quesitos: a) Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe,

que residem em companhia do(a)(s) autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b)

Renda mensal familiar, com indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c)

Características da moradia e dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que

vive(m) o(a)(es) autor(a)(es).O ofício e/ou e-mail deverá ser instruído com o endereço e qualificação do(a)(s)

autor(a)(es), bem como com os quesitos depositados em Secretaria pelo INSS.Arbitro os honorários periciais no

valor máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de

Justiça Federal. Após a entrega do laudo pericial conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Cite-se.

 

0002026-37.2014.403.6118 - HELIO DOS SANTOS(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO E

SP291222 - PAULO CESAR EUGENIO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria nº 13/2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal

da 3ª Região de 01/06/2011, páginas 13/15, Caderno Judicial II:1. Manifeste-se a parte autora quanto à

CONTESTAÇÃO, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, justificando a sua pertinência e necessidade.

 

0002106-98.2014.403.6118 - JOAO FERNANDO DOS SANTOS(SP231197 - ALEX TAVARES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em virtude do excessivo

volume de processos em tramitação e das dificuldades no tangente à designação de perícia médica antecipada,

pela escassez de peritos médicos no âmbito desta Subseção Judiciária, a perícia judicial será agendada

oportunamente.Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita.Cite-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002147-65.2014.403.6118 - EVANI APARECIDA DOS SANTOS FERREIRA(SP097751 - VICENTE

AQUINO DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Soma-se a tal fato ter transcorrido mais de 01(um) ano desde o indeferimento administrativo do

benefício (fls. 55), não estando presente no caso o periculum in mora necessária à medida de urgência requisitada,

razão pela qual INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado.2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para

resposta do réu, manifeste-se a parte autora sobre eventual contestação.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Caso haja requerimento de prova pericial,

formule os quesitos que deseja ver respondidos, a fim de que este juízo possa aferir sobre a pertinência e

necessidade da prova técnica. Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das

provas que pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.5. Não havendo requerimento

de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para

sentença.6. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.7. Junte(m)-se

aos autos a(s) consulta(s) extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS),

referente(s) ao segurado.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cite-se.

 

0002178-85.2014.403.6118 - AMANDA KAREN DOS SANTOS FERNANDES(SP332527 - AMANDA

CAPUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Posto isso, em um juízo perfunctório, não vislumbro a presença dos requisitos autorizadores para

concessão da antecipação dos efeitos da tutela, motivo pelo qual o INDEFIRO.Concedo à parte autora os

benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Junte(m)-se aos autos a(s) consulta(s) extraída(s) dos

sistemas informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à parte autora.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cite-se.
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0002185-77.2014.403.6118 - JOSE CARLOS MOTA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada, com a ressalva de que, ao

final da instrução probatória ou mesmo na sentença, poderá este Juízo, à luz dos elementos colhidos sob o crivo

do contraditório, reavaliar esta decisão, com detida análise do pleito em sede de cognição vertical.Defiro à parte

autora os benefícios da justiça gratuita.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

 

0002186-62.2014.403.6118 - FERNANDA GABRIELA DE OLIVEIRA LIMA FRANCO(SP220654 - JOSE

ALBERTO BARBOSA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...) Ausentes, portanto, os requisitos previstos no art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido de antecipação

da tutela.2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para resposta do réu, manifeste-se a parte autora sobre eventual

contestação.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e

necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que

pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.5. Não havendo requerimento de provas ou

caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.6.

Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.7. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0002293-09.2014.403.6118 - JOAQUIM DE SOUZA CORREA(SP237954 - ANA PAULA SONCINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada, com a ressalva de que, ao

final da instrução probatória ou mesmo na sentença, poderá este Juízo, à luz dos elementos colhidos sob o crivo

do contraditório, reavaliar esta decisão, com detida análise do pleito em sede de cognição vertical.Defiro à parte

autora os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

 

0002303-53.2014.403.6118 - JOSE FERNANDO DOS SANTOS(SP313350 - MARIANA REIS CALDAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Posto isso, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Defiro à parte autora o benefício da justiça

gratuita. Anote-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

 

0002336-43.2014.403.6118 - MANOEL GALVAO DA SILVA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada, com a ressalva de que, ao

final da instrução probatória ou mesmo na sentença, poderá este Juízo, à luz dos elementos colhidos sob o crivo

do contraditório, reavaliar esta decisão, com detida análise do pleito em sede de cognição vertical.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

 

0002346-87.2014.403.6118 - TEREZINHA DAS GRACAS DE MORAIS(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ausentes, portanto, os requisitos previstos no art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido de antecipação

da tutela.2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para resposta do réu, manifeste-se a parte autora sobre eventual

contestação.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e

necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que

pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.5. Não havendo requerimento de provas ou

caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.6.

Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.7. Defiro à parte autora os

benefícios da justiça gratuita. Anote-se.8. Sem prejuízo, traga a requerente cópia integral do procedimento

administrativo que lhe negou o benefício ora postulado.9. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002381-47.2014.403.6118 - EUFRAVIO MENDES DE ANDRADE(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada, com a ressalva de que, ao

final da instrução probatória ou mesmo na sentença, poderá este Juízo, à luz dos elementos colhidos sob o crivo

do contraditório, reavaliar esta decisão, com detida análise do pleito em sede de cognição vertical.Defiro à parte

autora o benefício da justiça gratuita. Anote-se.Sem prejuízo, traga o requerente, no prazo de 30 (trinta) dias,

cópia integral do procedimento administrativo que lhe negou o benefício ora postulado.Publique-se. Registre-se.

Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.
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0002407-45.2014.403.6118 - VALDIR JOSE FERREIRA(SP237954 - ANA PAULA SONCINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Por todo o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada, com a ressalva de que, ao

final da instrução probatória ou mesmo na sentença, poderá este Juízo, à luz dos elementos colhidos sob o crivo

do contraditório, reavaliar esta decisão, com detida análise do pleito em sede de cognição vertical.Defiro à parte

autora o benefício da justiça gratuita. Anote-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001951-95.2014.403.6118 - MARIA DO SOCORRO SOUSA ALVES(SP231197 - ALEX TAVARES DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Ausentes, portanto, os requisitos previstos no art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido de antecipação

da tutela.2. Cite-se.3. Decorrido o prazo para resposta do réu, manifeste-se a parte autora sobre eventual

contestação.3.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e

necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que

pretende produzir, em igual prazo e nos mesmos termos do item acima.5. Não havendo requerimento de provas ou

caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.6.

Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.7. Sem prejuízo, concedo o

prazo de 20 (vinte) dias para que a parte autora apresente comprovante de indeferimento administrativo do

benefício pleiteado sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. No mesmo prazo, esclareça a parte

autora se estava casada com o segurado no momento de seu óbito, trazendo aos autos cópia de sua certidão de

casamento, com todas as devidas anotações, de sua certidão de casamento.8. Remetam-se os autos ao SEDI para

retificação do assunto para pensão por morte.9. Junte(m)-se aos autos a(s) consulta(s) extraída(s) dos sistemas

informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à parte autora.10. Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0002199-61.2014.403.6118 - MARIA APARECIDA DE MEDEIROS(SP231197 - ALEX TAVARES DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISAO(...)Sendo assim, considerando a ausência dos requisitos cumulativos do art. 273 do CPC (prova,

verossimilhança do direito e fundado receio de dano irreparável), INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Defiro

à parte autora a gratuita da justiça. Anote-se.Sem prejuízo, traga a parte autora cópia integral do procedimento

administrativo que lhe indeferiu o benefício, inclusive com a planilha de contribuições.Cite-se.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0002357-19.2014.403.6118 - JUVENTINO JOSE DOS SANTOS(SP231197 - ALEX TAVARES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO(...)Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela formulado por JUVENTINO JOSÉ

DOS SANTOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Junte(m)-se aos autos a(s)

consulta(s) extraída(s) dos sistemas informatizados da Previdência Social (PLENUS e/ou CNIS), referente(s) à

parte autora.Sem prejuízo, por vislumbrar a necessidade de dilação probatória mais acurada para o caso em

testilha, com a necessidade de, por exemplo, remessa dos autos à contadoria judicial, converto o procedimento do

feito de sumário para ordinário. Friso que a conversão não prejudica as partes, posto proporcionar maior

possibilidade de produção de provas e defesa. Ao SEDI para as devidas retificações. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cite-se.

 

 

Expediente Nº 4489

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000007-05.2007.403.6118 (2007.61.18.000007-6) - GERALDA GARCIA DE ALMEIDA

OLIVEIRA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

REPUBLICACAO DE PARTE DO DESPACHO PARA MANIFESTACAO SOBRE CALCULO2.1. Dê-se vista

à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela Autarquia.2.1.1.

Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados, considero o Instituto

por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s) requisição(ões) de

pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de documento(s) que

contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que constará no(s)

ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do processo.Nos
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termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor da(s)

requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tratando-se de

precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se o(s) respectivo(s)

pagamento(s) em arquivo, sobrestado.2.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, a conta

que entende correta, devidamente justificada.2.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos cálculos pelo INSS,

ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no prazo de 15 (quinze)

dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.3. Se apresentados os

cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil. 4. Int. 

 

0001089-71.2007.403.6118 (2007.61.18.001089-6) - ISOLINA ROSA DOS SANTOS SAMPAIO(SP136887 -

FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 -

HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO E SP145630 - EDNA ANTONINA GONCALVES FIGUEIRA)

DESPACHO1. Requeira(m) a(s) parte(s) credora(s), no prazo de 15 (quinze) dias, o que de direito para

prosseguimento do feito.2. Entendendo conveniente a realização da chamada Execução Invertida, após

manifestação expressa do exequente nesse sentido, considerando o Princípio da Celeridade Processual, apresente o

INSS, no prazo de 60 (sessenta) dias, os cálculos de liquidação dos valores devidos à parte exequente.2.1. Após,

dê-se vista à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela

Autarquia.2.1.1. Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados,

considero o Instituto por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s)

requisição(ões) de pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de

documento(s) que contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que

constará no(s) ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do

processo.Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes

do teor da(s) requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Tratando-se de precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se

o(s) respectivo(s) pagamento(s) em arquivo, sobrestado.2.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15

(quinze) dias, a conta que entende correta, devidamente justificada.2.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos

cálculos pelo INSS, ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no

prazo de 15 (quinze) dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.3. Se

apresentados os cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil.

4. Int.

 

0001088-18.2009.403.6118 (2009.61.18.001088-1) - JOAO BOSCO SIMOES(SP206808 - JULIANA PERES

GUERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHO1. Requeira(m) a(s) parte(s) credora(s), no prazo de 15 (quinze) dias, o que de direito para

prosseguimento do feito.2. Entendendo conveniente a realização da chamada Execução Invertida, após

manifestação expressa do exequente nesse sentido, considerando o Princípio da Celeridade Processual, apresente o

INSS, no prazo de 60 (sessenta) dias, os cálculos de liquidação dos valores devidos à parte exequente.2.1. Após,

dê-se vista à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela

Autarquia.2.1.1. Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados,

considero o Instituto por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s)

requisição(ões) de pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de

documento(s) que contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que

constará no(s) ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do

processo.Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes

do teor da(s) requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Tratando-se de precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se

o(s) respectivo(s) pagamento(s) em arquivo, sobrestado.2.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15

(quinze) dias, a conta que entende correta, devidamente justificada.2.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos

cálculos pelo INSS, ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no

prazo de 15 (quinze) dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.3. Se

apresentados os cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil.

4. Int.

 

0002029-65.2009.403.6118 (2009.61.18.002029-1) - JOSE MAURO DE FREITAS X MARIA BARBARA DE

ABREU(SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO)

DESPACHO1. Requeira(m) a(s) parte(s) credora(s), no prazo de 15 (quinze) dias, o que de direito para

prosseguimento do feito.2. Entendendo conveniente a realização da chamada Execução Invertida, após
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manifestação expressa do exequente nesse sentido, considerando o Princípio da Celeridade Processual, apresente o

INSS, no prazo de 60 (sessenta) dias, os cálculos de liquidação dos valores devidos à parte exequente.2.1. Após,

dê-se vista à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela

Autarquia.2.1.1. Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados,

considero o Instituto por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s)

requisição(ões) de pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de

documento(s) que contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que

constará no(s) ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do

processo.Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes

do teor da(s) requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Tratando-se de precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se

o(s) respectivo(s) pagamento(s) em arquivo, sobrestado.2.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15

(quinze) dias, a conta que entende correta, devidamente justificada.2.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos

cálculos pelo INSS, ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no

prazo de 15 (quinze) dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.3. Se

apresentados os cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil.

4. Int.

 

0001162-38.2010.403.6118 - ROSELI ALVES DA SILVA(SP288877 - SARA BILLOTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHO1. Requeira(m) a(s) parte(s) credora(s), no prazo de 15 (quinze) dias, o que de direito para

prosseguimento do feito.2. Entendendo conveniente a realização da chamada Execução Invertida, após

manifestação expressa do exequente nesse sentido, considerando o Princípio da Celeridade Processual, apresente o

INSS, no prazo de 60 (sessenta) dias, os cálculos de liquidação dos valores devidos à parte exequente.2.1. Após,

dê-se vista à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela

Autarquia.2.1.1. Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados,

considero o Instituto por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s)

requisição(ões) de pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de

documento(s) que contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que

constará no(s) ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do

processo.Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes

do teor da(s) requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Tratando-se de precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se

o(s) respectivo(s) pagamento(s) em arquivo, sobrestado.2.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15

(quinze) dias, a conta que entende correta, devidamente justificada.2.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos

cálculos pelo INSS, ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no

prazo de 15 (quinze) dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.3. Se

apresentados os cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil.

4. Int.

 

0001333-92.2010.403.6118 - JOSE REIS DE SOUZA(SP229886 - VALQUIRIA DE AGUIAR NASCIMENTO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHO1. Requeira(m) a(s) parte(s) credora(s), no prazo de 15 (quinze) dias, o que de direito para

prosseguimento do feito.2. Entendendo conveniente a realização da chamada Execução Invertida, após

manifestação expressa do exequente nesse sentido, considerando o Princípio da Celeridade Processual, apresente o

INSS, no prazo de 60 (sessenta) dias, os cálculos de liquidação dos valores devidos à parte exequente.2.1. Após,

dê-se vista à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela

Autarquia.2.1.1. Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados,

considero o Instituto por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s)

requisição(ões) de pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de

documento(s) que contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que

constará no(s) ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do

processo.Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes

do teor da(s) requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Tratando-se de precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se

o(s) respectivo(s) pagamento(s) em arquivo, sobrestado.2.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15

(quinze) dias, a conta que entende correta, devidamente justificada.2.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos

cálculos pelo INSS, ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no

prazo de 15 (quinze) dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.3. Se

apresentados os cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil.
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4. Int.

 

0001006-16.2011.403.6118 - NANCI BORGES DE CARVALHO(SP171016 - NIZE MARIA SALLES

CARRERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CARLOS EDUARDO CARVALHO

RIVERA X JESSICA CARVALHO RIVERA

DESPACHO1. Requeira(m) a(s) parte(s) credora(s), no prazo de 15 (quinze) dias, o que de direito para

prosseguimento do feito.2. Entendendo conveniente a realização da chamada Execução Invertida, após

manifestação expressa do exequente nesse sentido, considerando o Princípio da Celeridade Processual, apresente o

INSS, no prazo de 60 (sessenta) dias, os cálculos de liquidação dos valores devidos à parte exequente.2.1. Após,

dê-se vista à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela

Autarquia.2.1.1. Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados,

considero o Instituto por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s)

requisição(ões) de pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de

documento(s) que contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que

constará no(s) ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do

processo.Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes

do teor da(s) requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Tratando-se de precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se

o(s) respectivo(s) pagamento(s) em arquivo, sobrestado.2.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15

(quinze) dias, a conta que entende correta, devidamente justificada.2.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos

cálculos pelo INSS, ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no

prazo de 15 (quinze) dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.3. Se

apresentados os cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil.

4. Int.

 

0000204-81.2012.403.6118 - NADIR PINTO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHO1. Requeira(m) a(s) parte(s) credora(s), no prazo de 15 (quinze) dias, o que de direito para

prosseguimento do feito.2. Entendendo conveniente a realização da chamada Execução Invertida, após

manifestação expressa do exequente nesse sentido, considerando o Princípio da Celeridade Processual, apresente o

INSS, no prazo de 60 (sessenta) dias, os cálculos de liquidação dos valores devidos à parte exequente.2.1. Após,

dê-se vista à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela

Autarquia.2.1.1. Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados,

considero o Instituto por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s)

requisição(ões) de pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de

documento(s) que contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que

constará no(s) ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do

processo.Nos termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes

do teor da(s) requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Tratando-se de precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se

o(s) respectivo(s) pagamento(s) em arquivo, sobrestado.2.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15

(quinze) dias, a conta que entende correta, devidamente justificada.2.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos

cálculos pelo INSS, ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no

prazo de 15 (quinze) dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.3. Se

apresentados os cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil.

4. Int.

 

0000515-72.2012.403.6118 - ANTONIO CARLOS ESTEVAM(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA

SILVA NETO)

SENTENÇA(...)Tendo em vista a notícia do pagamento da Requisição de Pequeno Valor/Precatório (fls. 241),

dentro do prazo legalmente previsto, JULGO EXTINTA a execução movida por ANTONIO CARLOS

ESTEVAM, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, nos termos do artigo 794,

inciso I, do Código de Processo Civil, haja vista a satisfação da obrigação pelo executado. Transitada em julgado a

presente decisão, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001426-41.1999.403.6118 (1999.61.18.001426-0) - NADYR COSTA MARCELINO(SP018003 - JOAO

ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2271 - ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES) X NADYR

COSTA MARCELINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇA(...)Tendo em vista a notícia do pagamento da Requisição de Pequeno Valor/Precatório (fls. 510),

dentro do prazo legalmente previsto, JULGO EXTINTA a execução movida por NADIR COSTA MARCELINO

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil, haja vista a satisfação da obrigação pelo executado. Transitada em julgado a presente decisão,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0001323-92.2003.403.6118 (2003.61.18.001323-5) - NELSON PRADAL DA SILVA X RIVELINO PRADAL

SILVA(SP219202 - LUCIANO DE BARROS ZAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 915 - JOÃO BATISTA DE ABREU E SP159314 - LEONORA MARIA VASQUES VIEIRA) X

RIVELINO PRADAL SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇA (...)Tendo em vista a notícia do pagamento da Requisição de Pequeno Valor/Precatório (fls. 166),

dentro do prazo legalmente previsto, JULGO EXTINTA a execução movida por RIVELINO PRADAL SILVA

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil, haja vista a satisfação da obrigação pelo executado. Transitada em julgado a presente decisão,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0001451-78.2004.403.6118 (2004.61.18.001451-7) - WILSON GONZAGA DE CAMPOS(SP079300 - JOAO

ROBERTO HERCULANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO

BERNARDO DA SILVA NETO) X WILSON GONZAGA DE CAMPOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

SENTENÇA(...)Tendo em vista a notícia do pagamento da Requisição de Pequeno Valor/Precatório (fls. 284),

dentro do prazo legalmente previsto, JULGO EXTINTA a execução movida por WILSON GONZAGA CAMPOS

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil, haja vista a satisfação da obrigação pelo executado. Transitada em julgado a presente decisão,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000229-41.2005.403.6118 (2005.61.18.000229-5) - NAIR ANDRADE BARAO(SP078625 - MARLENE

GUEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 915 - JOÃO BATISTA DE ABREU E

SP159314 - LEONORA MARIA VASQUES VIEIRA) X NAIR ANDRADE BARAO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇA(...)Tendo em vista a notícia do pagamento da Requisição de Pequeno Valor/Precatório (fls. 201),

dentro do prazo legalmente previsto, JULGO EXTINTA a execução movida por NAIR ANDRADE BARAO em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil, haja vista a satisfação da obrigação pelo executado. Transitada em julgado a presente decisão,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0001395-11.2005.403.6118 (2005.61.18.001395-5) - NELSON GOMES DA SILVA(SP166123 - MARCELO

AUGUSTO SILVA LUPERNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2271 - ADRIANO

KATSURAYAMA FERNANDES) X NELSON GOMES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

SENTENÇA(...)Tendo em vista a notícia do pagamento da Requisição de Pequeno Valor/Precatório (fls. 278),

dentro do prazo legalmente previsto, JULGO EXTINTA a execução movida por NELSON GOMES DA SILVA

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil, haja vista a satisfação da obrigação pelo executado. Transitada em julgado a presente decisão,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0001655-54.2006.403.6118 (2006.61.18.001655-9) - LAURO AVELAR MACHADO(SP220654 - JOSE

ALBERTO BARBOSA JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 954 - EDISON BUENO DOS SANTOS) X

LAURO AVELAR MACHADO X FAZENDA NACIONAL

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II: Fls. 302/304: Vista ao demandante. Prazo:

5 (cinco) dias.

 

0001771-60.2006.403.6118 (2006.61.18.001771-0) - JOSE BENEDITO FERREIRA DA ROCHA(SP136887 -

FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 -

HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X JOSE BENEDITO FERREIRA DA ROCHA X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

REPUBLICACAO DE PARTE DO DESPACHO PARA MANIFESTACAO SOBRE CALCULO3.1. Dê-se vista

à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela Autarquia.3.1.1.

Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados, considero o Instituto

por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s) requisição(ões) de

pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de documento(s) que

contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que constará no(s)

ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do processo.Nos

termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor da(s)

requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tratando-se de

precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se o(s) respectivo(s)

pagamento(s) em arquivo, sobrestado.3.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, a conta

que entende correta, devidamente justificada.3.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos cálculos pelo INSS,

ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no prazo de 15 (quinze)

dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.4. Se apresentados os

cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil. 5. Int. 

 

0000957-14.2007.403.6118 (2007.61.18.000957-2) - LUCIANA LOUREIRO(SP164602 - WILSON LEANDRO

SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2271 - ADRIANO

KATSURAYAMA FERNANDES) X LUCIANA LOUREIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

SENTENÇA(...)Tendo em vista a notícia do pagamento da Requisição de Pequeno Valor/Precatório (fls. 242),

dentro do prazo legalmente previsto, JULGO EXTINTA a execução movida por LUCIANA LOUREIRO em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil, haja vista a satisfação da obrigação pelo executado. Transitada em julgado a presente decisão, arquivem-se

os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000022-37.2008.403.6118 (2008.61.18.000022-6) - AMELIA MARTINS DA SILVA X FRANCISCO

MARCOS DA SILVA X FRANCISCO MARCOS DA SILVA X ANA MARIA DA SILVA ANACLETO X

MATHEUS THIAGO DA SILVA X MATHEUS THIAGO DA SILVA X ORLANDO NERY X NEUZA

MARIA DE ALMEIDA NERY X FABIO VALERIO DE ALMEIDA NERY X FABIANA DE ALMEIDA

NERY(SP063552 - SEBASTIAO MOREIRA MIGUEL JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1601 - EDER EDUARDO DE OLIVEIRA)

SENTENÇA(...)Tendo em vista a notícia do pagamento da Requisição de Pequeno Valor/Precatório (fls.

566/572), dentro do prazo legalmente previsto, JULGO EXTINTA a execução movida por FRANCISCO

MARCOS DA SILVA, ANA MARIA DA SILVA ANACLETO, MATHEUS THIAGO DA SILVA, NEUZA

MARIA DE ALMEIDA NERY, FABIO VALERIO DE ALMEIDA NERY e FABIANA DE ALMEIDA NERY,

sucessores de Orlando Nery e Amelia Martins da Silva, em face da UNIÃO FEDERAL, nos termos do artigo 794,

inciso I, do Código de Processo Civil, haja vista a satisfação da obrigação pelo executado. Transitada em julgado a

presente decisão, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0001770-70.2009.403.6118 (2009.61.18.001770-0) - ROSA AMALIA DA SILVA(SP136887 - FREDERICO

JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO

BERNARDO DA SILVA NETO) X ROSA AMALIA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

SENTENÇA(...)Tendo em vista a notícia do pagamento da Requisição de Pequeno Valor/Precatório (fls. 309),

dentro do prazo legalmente previsto, JULGO EXTINTA a execução movida por ROSA AMALIA DA SILVA,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, nos termos do artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil, haja vista a satisfação da obrigação pelo executado. Transitada em julgado a presente

decisão, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0001256-15.2012.403.6118 - SILEIDE DE SOUZA PEIXOTO(SP141552 - ARELI APARECIDA ZANGRANDI

DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO

DA SILVA NETO) X SILEIDE DE SOUZA PEIXOTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

REPUBLICACAO DE PARTE DO DESPACHO PARA MANIFESTACAO SOBRE CALCULO3.1. Dê-se vista

à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela Autarquia.3.1.1.

Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados, considero o Instituto

por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s) requisição(ões) de

pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de documento(s) que

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     275/2478



contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que constará no(s)

ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do processo.Nos

termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor da(s)

requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tratando-se de

precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se o(s) respectivo(s)

pagamento(s) em arquivo, sobrestado.3.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, a conta

que entende correta, devidamente justificada.3.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos cálculos pelo INSS,

ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no prazo de 15 (quinze)

dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.4. Se apresentados os

cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil. 5. Int. 

 

0001370-51.2012.403.6118 - ALICE DE PAULO DOS REIS(SP110402 - ALICE PALANDI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X ALICE DE

PAULO DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇA(...)Tendo em vista a notícia do pagamento da Requisição de Pequeno Valor/Precatório (fls. 344),

dentro do prazo legalmente previsto, JULGO EXTINTA a execução movida por ALICE DE PAULO DOS REIS,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, nos termos do artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil, haja vista a satisfação da obrigação pelo executado. Transitada em julgado a presente

decisão, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000475-27.2011.403.6118 - LUCIA HELENA GALVAO SARTI(SP214981 - BRUNO ARANTES DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) X

LUCIA HELENA GALVAO SARTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP217582 - BIANCA BARBOSA

BINOTTO)

DESPACHO1. Fls. 67 e 71: Consigno o prazo derradeiro de 15 (quinze) dias para manifestação pela parte

exequente.2. No silêncio, arquivem-se os autos.3. Int.

 

0000970-37.2012.403.6118 - MARIA JOSE DE OLIVEIRA CIPOLLI CALTABIANO(SP218318 - MAURICIO

GALVAO ROCHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES E SP184538 -

ÍTALO SÉRGIO PINTO) X MARIA JOSE DE OLIVEIRA CIPOLLI CALTABIANO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

1. Fls. 123/126, 127/129 e 132/135: O juiz deve zelar pelo cumprimento da obrigação imposta ao devedor sem

ignorar os valores dos caros princípios da proporcionalidade, razolabilidade e do enriquecimento ilícito.2. Além

disso, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a multa cominatória não integra a coisa julgada, sendo

apenas um meio de coerção indireta ao cumprimento do julgado, podendo ser cominada, alterada ou suprimida

posteriormente. 3. Feitas tais considerações, entendo que, no caso em exame, a multa imposta à CEF deve ser

reduzida à metade, ou seja, R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por dia de descumprimento da decisão, valores

que resguardam a autoridade da decisão judicial e os princípios acima expostos.4. Sendo assim, intime-se a CEF

para, em 15 (quinze) dias, recolher os valores devidos à parte exequente, sob pena da aplicação da multa de 10%

prevista no art. 475-J do Código de Processo Civil.5. Int.

 

 

Expediente Nº 4490

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000615-66.2008.403.6118 (2008.61.18.000615-0) - EDSON CARLOS DIAS(SP136887 - FREDERICO JOSE

DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

REPUBLICACAO DE PARTE DO DESPACHO PARA MANIFESTACAO SOBRE CALCULO2.1. Dê-se vista

à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela Autarquia.2.1.1.

Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados, considero o Instituto

por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s) requisição(ões) de

pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de documento(s) que

contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que constará no(s)

ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do processo.Nos

termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor da(s)

requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tratando-se de

precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se o(s) respectivo(s)
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pagamento(s) em arquivo, sobrestado.2.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, a conta

que entende correta, devidamente justificada.2.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos cálculos pelo INSS,

ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no prazo de 15 (quinze)

dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.3. Se apresentados os

cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil. 4. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000046-80.1999.403.6118 (1999.61.18.000046-6) - MARINA MAGALHAES MORAIS X MARINA

MAGALHAES MORAIS X SEBASTIAO TEODORO NETO X PEDRITA PRADO DE ANDRADE

TEODORO X PEDRITA PRADO DE ANDRADE TEODORO X HELEN CRISTINA DE ANDRADE

TEODORO X HELEN CRISTINA DE ANDRADE TEODORO X CYELI DE ANDRADE TEODORO NUNES

X CYELI DE ANDRADE TEODORO NUNES X MARCIO PRADO NUNES X MARCIO PRADO NUNES X

MILTON LEMES DE MOURA X MILTON LEMES DE MOURA X DIAMANTINO MARQUES RIBEIRO X

ANGELITA SABINA DE MORAES RIBEIRO X ANGELITA SABINA DE MORAES RIBEIRO X JOAQUIM

ANTONIO MARQUES RIBEIRO X JOAQUIM ANTONIO MARQUES RIBEIRO X ANTONIO CARLOS

MARQUES RIBEIRO X ANTONIO CARLOS MARQUES RIBEIRO X MARIA DE LOURDES RIBEIRO X

MARIA DE LOURDES RIBEIRO X MARIA APARECIDA RIBEIRO X MARIA APARECIDA RIBEIRO X

ROSELY MARQUES RIBEIRO X ROSELY MARQUES RIBEIRO X NOELI DE FATIMA RIBEIRO DE

SOUZA X NOELI DE FATIMA RIBEIRO DE SOUZA X CARLOS ALBERTO CORDEIRO DE SOUZA X

CARLOS ALBERTO CORDEIRO DE SOUZA X ANGELA MARIA MORAES RIBEIRO ALVES X ANGELA

MARIA MORAES RIBEIRO ALVES X SILVIO MAJELA ALVES X SILVIO MAJELA ALVES X CARLOS

DE SOUZA X CARLOS DE SOUZA X CARLOS AUGUSTO DE SOUZA X CARLOS AUGUSTO DE

SOUZA X IDALINA ALEXANDRINO DE SOUZA X IDALINA ALEXANDRINO DE SOUZA X CICERO

ANTONIO DE LIMA X CICERO ANTONIO DE LIMA X BENEDITO DE CARVALHO X BENEDITO DE

CARVALHO X BENEDITO CAVALCA X BENEDITO CAVALCA X BALTAZAR BUENO DE GODOY X

WANDA GODOY X BENEDITO VIEIRA DOS SANTOS X BENEDITO VIEIRA DOS SANTOS X

ANTONIA COTE PINHEIRO X JOSE ILDEFONSO PINHEIRO X JOSE ILDEFONSO PINHEIRO X

CELESTE APARECIDA DOS SANTOS PINHEIRO X CELESTE APARECIDA DOS SANTOS PINHEIRO X

CONCEICAO APARECIDA PINHEIRO SILVA X CONCEICAO APARECIDA PINHEIRO SILVA X GENIL

SILVA X GENIL SILVA X JOAO BOSCO PINHEIRO X JOAO BOSCO PINHEIRO X GRACA MARIA VAZ

PINHEIRO X GRACA MARIA VAZ PINHEIRO X LUIZ CARLOS PINHEIRO X LUIZ CARLOS PINHEIRO

X CARLOS ROBERTO PINHEIRO X CARLOS ROBERTO PINHEIRO X FRANCISCO CARLOS PINHEIRO

X FRANCISCO CARLOS PINHEIRO X DILMA APARECIDA COSTA PINHEIRO X DILMA APARECIDA

COSTA PINHEIRO X IDALINA DE FATIMA PINHEIRO MARTO ALVES RODRIGUES X IDALINA DE

FATIMA PINHEIRO MARTO ALVES RODRIGUES X FERNANDO MARTO ALVES RODRIGUES X

FERNANDO MARTO ALVES RODRIGUES X BENEDICTO DE PAULA X BENEDICTO DE PAULA X

ANTONIO BENEDITO DA SILVA X ANTONIO BENEDITO DA SILVA X JOSE MASSA X JOSE MASSA

X IOLANDA PEREIRA NAPOLITANO VIBONATTI X IOLANDA PEREIRA NAPOLITANO VIBONATTI X

DAISY MARIA DE MORAIS X LUIS FABIO MORAIS MARCONDES - INCAPAZ X LUIS FABIO MORAIS

MARCONDES - INCAPAZ X FRANCISCO AUGUSTO VAZ MARCONDES X MARIA BARBOSA LOPES

GOMES X MARIA BARBOSA LOPES GOMES X ANTONIO FERNANDES DE OLIVEIRA X ANTONIO

FERNANDES DE OLIVEIRA X JOAO BATISTA DOS SANTOS X MARIA MARIN GIANETTE DOS

SANTOS X JOSE DE MACEDO SANTOS X MARIA MARGARIDA CHAVES X MARIA MARGARIDA

CHAVES X JAIR DOS SANTOS X THEREZA MARIA DE JESUS DOS SANTOS X THEREZA MARIA DE

JESUS DOS SANTOS X JAILSON INACIO DOS SANTOS X JAILSON INACIO DOS SANTOS X TANIA

MARA DOS SANTOS X TANIA MARA DOS SANTOS X JAILTON JOSE DOS SANTOS X JAILTON JOSE

DOS SANTOS X ROSA MARIA DA SILVA ANTUNES SANTOS X ROSA MARIA DA SILVA ANTUNES

SANTOS X EDSON FRANK X EDSON FRANK X FRANCISCO PIRES X TEREZINHA MARIA DE JESUS

GOMES PIRES X WALTER PEREIRA ASSIS X WALTER PEREIRA ASSIS X TARCILIO SEVERINO

GOMES X TARCILIO SEVERINO GOMES X RODOLFO FONTES DA SILVA X LIDIA MARIA

MARCONDES FONTES DA SILVA X LIDIA MARIA MARCONDES FONTES DA SILVA X ANA

CLAUDIA MARCONDES FONTES DA SILVA X ANA CLAUDIA MARCONDES FONTES DA SILVA X

ANA LIDIA MARCONDES FONTES DA SILVA X ANA LIDIA MARCONDES FONTES DA SILVA X

BENEDITO CLAUDIIO MARCONDES FONTES DA SILVA X BENEDITO CLAUDIIO MARCONDES

FONTES DA SILVA X FELIPE MARCONDES FONTES DA SILVA X FELIPE MARCONDES FONTES DA

SILVA X IRIS FONTES X IRIS FONTES X JOAO DE CASTRO DOS REIS X JOAO DE CASTRO DOS REIS

X JOSE FABRICIO FILHO X JOSE FABRICIO FILHO X NAIR DA COSTA HASMANN X NAIR DA

COSTA HASMANN X ANTONIO PEREIRA MARCELO X ANTONIO PEREIRA MARCELO X

TEREZINHA CAMPOS ROSSAFA X TEREZINHA CAMPOS ROSSAFA X FRANCISCO RODRIGUES

CAMILO X FRANCISCO RODRIGUES CAMILO X IVO PALMEIRA X GLEUZA MARIA DE ASSIS
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ANTUNES X GLEUZA MARIA DE ASSIS ANTUNES X PEDRO CHAGAS X PEDRO CHAGAS X PEDRO

CASTRO SILVA X MARIA ANTONIA TENORIO SILVA X MARIA ANTONIA TENORIO SILVA X

MARIA CECILIA CASTRO SILVA BERNARDO X MARIA CECILIA CASTRO SILVA BERNARDO X

BENEDITO AUGUSTO BERNARDO X BENEDITO AUGUSTO BERNARDO X CARLOS BENEDITO

CASTRO SILVA X CARLOS BENEDITO CASTRO SILVA X BENEDICTA FILOMENA ALMEIDA VIEIRA

SILVA X BENEDICTA FILOMENA ALMEIDA VIEIRA SILVA X PAULO DE MATTOS STOCK X PAULO

DE MATTOS STOCK X NEIDE VANETTI MOURA X NEIDE VANETTI MOURA X ODILIA BARBOSA

MAIA X ODILIA BARBOSA MAIA X MARIA CONCEICAO RANGEL VIEIRA X MARIA CONCEICAO

RANGEL VIEIRA X PAULO DE ARAUJO X PAULO DE ARAUJO X WALDEMIR DINIZ X WALDEMIR

DINIZ X RUY DOMINGOS DA SILVA X RUY DOMINGOS DA SILVA X PAULINO RODRIGUES X

ANTONIETA PEREIRA RODRIGUES X ANTONIETA PEREIRA RODRIGUES X PAULO ROBERTO

RODRIGUES X PAULO ROBERTO RODRIGUES X MARIA DE FATIMA VASCONELLOS RODRIGUES X

MARIA DE FATIMA VASCONELLOS RODRIGUES X LUIZ GONZAGA NUNES X LUIZ GONZAGA

NUNES X LEONEL CARVALHO X LEONILDA APARECIDA DE CARVALHO X LEONILDA

APARECIDA DE CARVALHO X LEONEL LASARO CARVALHO X LEONEL LASARO CARVALHO X

MARCIA CRISTINA MORAES COELHO CARVALHO X MARCIA CRISTINA MORAES COELHO

CARVALHO X MARIA ELIZANGELA CARVALHO X MARIA ELIZANGELA CARVALHO X NILDA

MARIA CARVALHO X NILDA MARIA CARVALHO X JOSE MARCELO CARVALHO X JOSE

MARCELO CARVALHO X NOEL DOS SANTOS X NOEL DOS SANTOS X CHESTER ROBERTO

CAMARGO X CHESTER ROBERTO CAMARGO(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES E

SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA

NETO)

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.2. Sucessão

Processual:Fls. 1624/1629 e 1670: HOMOLOGO, com fulcro nos artigos 112 da Lei nº 8..213/91 e 1055 e

seguintes do Código de Processo Civil, a habilitação de MARIA MARINI GIANETTE DOS SANTOS como

sucessora processual de João Batista dos Santos.Ao SEDI para retificação cadastral.3. Requisições de

Pagamento:Considerando o tempo transcorrido, proceda a Secretaria o cancelamento da Requisição de Pagamento

nº 20110000523.4. Alvarás de Levantamento: Fls. 1641/1652: Manifeste-se a parte exequente, no prazo último de

5 (cinco) dias..5. Após a expedição das guias de levantamento, com a juntada dos alvarás liquidados, tornem os

autos conclusos para prolação de sentença de extinção da execução.6. Int.

 

0000110-90.1999.403.6118 (1999.61.18.000110-0) - JOSE SALVADOR X LUCIMARA APARECIDA

SALVADOR X ANNA MARIA DE JESUS SALVADOR X ANA ROCHA BARBOSA X ANA ROCHA

BARBOSA X ANTONIO VIEIRA PINTO X TERESA BUENO DE PAIVA PINTO X TERESA BUENO DE

PAIVA PINTO X ANTONIA LOUZADA LEMES DA SILVA X ANTONIA LOUZADA LEMES DA SILVA X

GERALDO AMARO X MARIA ANUNCIACAO DE CASTRO AMARO X JOSE ROBERTO SIMAO X

WILSON JOSE FERREIRA SIMAO X CONSTANCIA APARECIDA DA SILVA SIMAO X DALVA MARIA

FERREIRA SIMAO X PAULO SERGIO FERREIRA SIMAO X RITA DE CASSIA ALMEIDA VIEIRA X

RITA DE CASSIA ALMEIDA VIEIRA X EDSON FRANK X EDSON FRANK X JOSE AMERICO DOS

SANTOS X JOSE AMERICO DOS SANTOS X VICENTINA ALVES ZANGRANDI X VICENTINA ALVES

ZANGRANDI X JOSE BAPTISTA X JOSE BAPTISTA X FRANCISCA MONTEIRO OLIVEIRA FONTES X

FRANCISCA MONTEIRO OLIVEIRA FONTES X MANOELINA RAIMUNDO X MANOELINA

RAIMUNDO X JOSE DE ALMEIDA X MARIA APPARECIDA MAROTTA DE ALMEIDA X FRANCISCO

MAXIMO DOS SANTOS X FRANCISCO MAXIMO DOS SANTOS X MATILDE MONTEIRO DOS

SANTOS X MATILDE MONTEIRO DOS SANTOS X ANA DOS SANTOS X ANA DOS SANTOS X

ORLANDO ROCHA NOGUEIRA X ORLANDO ROCHA NOGUEIRA X ALEXANDRE VILLELA X

CONCEICAO JORGE VILLELA X ALEXANDRE VILLELA JUNIOR X FATIMA APARECIDA VILLELA X

IZALINA VITORIA VILLELA X CARLOS BARBOSA X CARLOS BARBOSA(SP018003 - JOAO

ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES E SP208657 -

KARINE PALANDI BASSANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO)

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.2. Sucessão Processual:

HOMOLOGO, com fulcro nos artigos 1055 e seguintes do CPC e 112 da Lei nº 8.213/91, as habilitações de:2.1.

Fls. 701/705, 771/785 e 925: WILSON JOSE FERREIRA SIMAO, CONSTANCIA APARECIDA DA SILVA

SIMAO, DALVA MARIA FERREIRA SIMAO e PAULO SERGIO FERREIRA SIMAO como sucessores

processuais de João Roberto Simão. Deixo de homologar a habilitação de MARIA LUIZA FERREIRA SIMAO

em razão do seu falecimento;2.2. Fls. 709/715, 745/747, 753, 820/824 e 925: MARIA APARECIDA MARROTA

DE ALMEIDA como sucessora processual de Jose de Almeida;2.3. Fls. 905/921 e 925: ALEXANDRE VILLELA

JUNIOR, FATIMA APARECIDA VILLELA e IZALINA VITORIA VILLELA como sucessores processuais de
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Conceição Jorge Villela (sucessora de Alexandre Villela); Ao SEDI para retificação cadastral.3. Cálculos de

Liquidação / Atualização dos Valores / Saldo Complementar:Fls. 901/904: INDEFIRO. A atualização monetária

observou o Manual de Procedimentos Relativos aos Pagamentos de Precatórios e Requisições de Pequeno Valor

na Justiça Federal de primeiro e segundo graus, os procedimentos relativos à expedição de requisições, ao

cumprimento da ordem cronológica dos pagamentos e ao saque e levantamento dos depósitos, tudo nos termos das

Resoluções nos 439/2005 e 168/2011, ambas do Conselho da Justiça Federal. Entendo correta a utilização das

referidas resoluções por se tratar de consolidação de normas e critérios de atualização monetária baseada nas leis

que regulam a matéria e na jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores, editada para conferência e

elaboração uniforme no âmbito da Justiça Federal, atendendo aos princípios da segurança jurídica e da

publicidade.Quanto aos juros moratórios, em nome da uniformidade de interpretação do ordenamento jurídico,

passo a acompanhar entendimento do Supremo Tribunal Federal, seguido em vários arrestos do TRF da 3ª Região,

no sentido de que, além de não serem devidos juros moratórios no período compreendido entre a data da

expedição da requisição de pagamento e a data do seu efetivo pagamento, desde que obedecido o prazo legal ---

RE 298616-SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 03-10-2003 ---, também não incidem juros moratórios entre a data

da elaboração da conta e a data da expedição da requisição de pagamento. Nesse sentido, invoco os seguintes

precedentes: STF: BEM. DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 496703-PR, REL. MIN. RICARDO

LEWANDOWSKI, DJe-206 DIVULG 30-10-2008 PUBLIC 31-10-2008; AG. REG. NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO 561800-SP, REL. MIN. EROS GRAU, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008; TRF 3ª REGIÃO: APELAÇÃO CÍVEL 644390, REL. DES. FED. SERGIO NASCIMENTO, DJF3

04/06/2008; APELAÇÃO CÍVEL 965561; REL. DES. FED. ANTONIO CADENHO, DJF3 04/02/2009,

PÁGINA 616; APELAÇÃO CÍVEL 874553, REL. DES. FED. THEREZINHA CAZERTA, DJF3 14/04/2009,

PÁGINA 1521.Ademais, os exequentes não apresentaram quaisquer planilhas descritivas dos valores que alegam

fazer jus, ônus que lhes compete.4. Requisições de Pagamento:Expeça-se requisição para pagamento devido aos

sucessores dos exequentes JOSE DE ALMEIDA e JOSE ROBERTO SIMÃO, observando-se as formalidades

legais.5. Alvará de Levantamento:Expeça-se ofício ao Setor de Precatórios do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região solicitando, na forma do art. 49 da Resolução nº 168/2011 do Conselho de Justiça Federal, que os valores

oriundos do RPV nº 20140035394 (fl. 886) sejam colocados à ordem desse Juízo.Após, expeça-se alvará para

levantamento dos valores devidos aos sucessores. Antes, conforme previsto na Resolução nº 110/2010 do CJF,

deverão ser indicados os dados da pessoa física responsável pelo recebimento da importância na boca do caixa,

assumindo o advogado total responsabilidade pela indicação.6. Após os pagamentos, tendo em vista a satisfação

da obrigação com relação a todos os exequentes que estão aptos ao recebimento dos valores, bem como a ausência

de habilitação de eventuais sucessores dos demandantes falecidos, tornem os autos conclusos para prolação de

sentença de extinção da execução.7. Int.PORTARIA DE FL. 932:Independentemente de despacho, nos termos da

Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674,

Caderno Judicial II: Ciência às partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) antes de sua(s) transmissão(ões)

ao E. TRF da 3ª Região, conforme determinação do art. 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça

Federal. Prazo: 5 (cinco) dias.

 

0000724-95.1999.403.6118 (1999.61.18.000724-2) - SEBASTIAO JOSE DA SILVA X SEBASTIAO JOSE DA

SILVA X PEDRO RIBEIRO DA SILVA X PEDRO RIBEIRO DA SILVA X MARIA DA PENHA VALLADAO

MACHADO X MARIA DA PENHA VALLADAO MACHADO X JOSE MONTEIRO DA SILVA X JOSE

MONTEIRO DA SILVA X VALDEMAR MACIEL X VALDEMAR MACIEL X BENEDITO FERREIRA

LEMES X BENEDITO FERREIRA LEMES X MILTON LEMES DE MOURA X MILTON LEMES DE

MOURA X JOSE BENEDITO DE OLIVEIRA X JOSE BENEDITO DE OLIVEIRA X ANGELO

CAVATERRA X LIVIA SOTIS SORIANO ROQUE MAIA X ALBANO VIEIRA MAIA JUNIOR X FABIO

VINICIUS SORIANO ROQUE X LAVINIA LUCIA SORIANO ROQUE X ISMAEL LUCIO SORIANO

ROQUE X JOSE SEBASTIAO MENEZES X MARIA APARECIDA DOS SANTOS MENEZES X JOSE

RENATO PEREIRA RANGEL X JOSE RENATO PEREIRA RANGEL X HUGO DO PRADO X HUGO DO

PRADO X CARLOS ERNANI BRHCKMAN X CARLOS ERNANI BRHCKMAN X MARIA CONCEICAO

RANGEL VIEIRA X MARIA CONCEICAO RANGEL VIEIRA X ANTONIO FERNANDES DE OLIVEIRA X

ANTONIO FERNANDES DE OLIVEIRA X JOSE MARCONDES DOS SANTOS X JOSE MARCONDES

DOS SANTOS X MARIA HELENA FERRAZ DE OLIVEIRA X MARIA HELENA FERRAZ DE OLIVEIRA

X URBANO MOREIRA X URBANO MOREIRA X SEBASTIAO TEODORO NETO X PEDRITA PRADO DE

ANDRADE TEODORO X ZALINO DOS SANTOS X ZALINO DOS SANTOS X ZILDA ANDRADE DA

SILVA NOGUEIRA X HUMBERTO JOSE NOGUEIRA X IRENE LEAL DE PAULA CIRICO X ROBINSON

LUIZ DE PAULA SIRICO - INCAPAZ X ORLANDO DE PAULA SIRICO X MOIZES BRANDAO X

MOIZES BRANDAO X LYDIA OLIVEIRA DE MELLO BRANDAO X LYDIA OLIVEIRA DE MELLO

BRANDAO X RUFINO DAS CHAGAS BORGES X RUFINO DAS CHAGAS BORGES(SP018003 - JOAO

ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 -
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HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO)

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.2. Fls. 970/992 e 995:

HOMOLOGO, com fulcro nos artigos 1055 e seguintes do Código de Processo Civil e 112 da Lei nº 8.213/91, as

habilitações de LIVIA SOTIS SORIANO ROQUE MAIA, ALBANO VIEIRA MAIA JUNIOR, FABIO

VINICIUS SORIANO ROQUE, LAVINIA LUCIA SORIANO ROQUE e ISMAEL LUCIO SORIANO ROQUE

como sucessores processuais de Angelo Cavaterra.Ao SEDI para retificação cadastral.3. Fls. 996/1011: Manifeste-

se o INSS, no prazo de 5 (cinco) dias, quanto ao requerimento de habilitação de sucessores formulado.4. Expeça-

se ofício ao Setor de Precatórios do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região solicitando, na forma do art. 49 da

Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, que os valores oriundos dos RPV´s´s números

20100029418 (fl.778), 20100029412 (fl. 784), e 20100166686 (fl. 807) sejam colocados à disposição deste

Juízo.5. Após, se em termos, expeçam-se alvarás para levantamento dos valores depositados. Antes, nos termos da

Resolução nº 110/2010 do CJF, deverão ser indicados os dados da pessoa física responsável pela retirada do

alvará na Secretaria e saque dos valores na boca do caixa, assumindo o advogado representante dos interessados

total responsabilidade pela indicação.6. Int.

 

0001576-22.1999.403.6118 (1999.61.18.001576-7) - LUIZ GONZAGA JULIEN X LUCIA MARIA MOREIRA

DE SOUZA JULIEN X ALCIDES DOMINGUES FERNANDES X CLEUZA MARCONDES DOS SANTOS

FERNANDES X CLEUZA MARCONDES DOS SANTOS FERNANDES X JOAO ORLANDO DE OLIVEIRA

X JOAO ORLANDO DE OLIVEIRA X ORLANDO ROLANDO X ALAYDE CORREA ROLANDO X

OTAVIO CANDIDO BASTOS X OTAVIO CANDIDO BASTOS X OSCAR JORGE DE LEMOS X OSCAR

JORGE DE LEMOS X OSWALDO DOS SANTOS CARVALHO X OSWALDO DOS SANTOS CARVALHO

X JOAO GONCALVES OLIVEIRA FILHO X JOAO GONCALVES OLIVEIRA FILHO X PEDRO

GONCALVES DE ARAUJO X PEDRO GONCALVES DE ARAUJO X PAULO DINAMARCO RIBEIRO X

MARIO NOGUEIRA JARDIM X MARIA LUCIA RIBEIRO JARDIM X ELOY DE FREITAS RIBEIRO

FILHO X GRACIE HELENICE RIBEIRO X ZELIA MARIA RIBEIRO X PAULINO GARUFE X ANA

ANTONIA DE OLIVEIRA GARUFE X PERCIVAL GOMES DA SILVA X GUIOMAR GOMES DA SILVA X

GUIOMAR GOMES DA SILVA X PAULO JOSE NUNES X VERA LUCIA ANSELMO X PEDRO PAULO

DA COSTA X ZELINDA MARIA DE JESUS COSTA X PEDRO PEREIRA CALDAS X MARIA

APARECIDA RODRIGUES CALDAS X MARIA AUXILIADORA RODRIGUES CALDAS SOUZA AGUIAR

X RIOMAR DE SOUZA AGUIAR X MARIELZA RODRIGUES CALDAS SOARES X BENEDICTO

SOARES NETO X MARIANGELA RODRIGUES CALDAS DE JESUS CARVALHO X MANOEL DE JESUS

CARVALHO X PEDRO LUIZ RODRIGUES CALDAS X PATRICIA MARA DIAS RODRIGUES CALDAS X

MARILEIA RODRIGUES CALDAS X MARINES RODRIGUES CALDAS X ANDRE LUIS RODRIGUES

CALDAS X PAULINO PIMENTEL DE MIRANDA X PAULINO PIMENTEL DE MIRANDA X RUFINO

DAS CHAGAS BORGES X RUFINO DAS CHAGAS BORGES X RUBENS RIBEIRO X MELANIA

GONCALVES RIBEIRO X REGINA ALVES DA SILVA X REGINA ALVES DA SILVA X RUI ALVES

PEREIRA X RUI ALVES PEREIRA X RUBENS MARCELINO DA SILVA X RUBENS MARCELINO DA

SILVA X PAULO MAGALHAES X ONDINA CALTABIANO MAGALHAES X ONDINA CALTABIANO

MAGALHAES X ONDINA CALTABIANO MAGALHAES X RICARDO FIORINI X RICARDO FIORINI X

ROSALINA DOS SANTOS GONCALVES X ROSALINA DOS SANTOS GONCALVES X ROZITA SILVA

DOS SANTOS X ROZITA SILVA DOS SANTOS X ROQUE RITA X LOIDE RITA X BERENICE RANGEL

RITA X JAIR RANGEL RITA X MARIA DA GLORIA AMARO X ROMULO VERLANGIERI PIRES X

ROMULO VERLANGIERI PIRES X ROBERTO GONCALVES X ROBERTO GONCALVES X RUTH

RANGEL DE CARVALHO ARANHA X RUTH RANGEL DE CARVALHO ARANHA X SYNESIO LEMES

DA SILVA X DAVINA LEMES DA SILVA X SEBASTIAO GAROFFE X SEBASTIAO GAROFFE X

SEBASTIANA VIEIRA BRANCO X SEBASTIANA VIEIRA BRANCO X SEBASTIANA DE SOUZA

MOLINA X SEBASTIANA DE SOUZA MOLINA X SEBASTIAO RIBEIRO DA SILVA X SEBASTIAO

RIBEIRO DA SILVA X TEREZA LOURENCO X TEREZA LOURENCO X TEREZINHA DE GUSMAO

CAETANO X TEREZINHA DE GUSMAO CAETANO X TEREZINHA LUZIA DE CAMPOS GAMA X

TEREZINHA LUZIA DE CAMPOS GAMA X TERESA DE JESUS SILVA DOS SANTOS X TERESA DE

JESUS SILVA DOS SANTOS X TEREZINHA DE JESUS ANTUNES DE GODOY X TEREZINHA DE JESUS

ANTUNES DE GODOY X VICENTINA ALVES ZANGRANDI X VICENTINA ALVES ZANGRANDI X

VICENTE DE PAULA DA SILVA GOMES X VICENTE DE PAULA DA SILVA GOMES X VICENTE

LESCURA DE CAMARGO X JOSE BENEDITO LESCURA DE CAMARGO X GERALDO LESCURA DE

CAMARGO X MARIA DE FATIMA LESCURA DE CAMARGO X VILMA LESCURA DE CAMARGO X

EDNA LESCURA DE CAMARGO X ACACIO LESCURA DE CAMARGO X LOURDES LESCURA

CAMARGO DE PAULA X MARCOS ANTONIO DE PAULA X MARCELO LESCURA DE CAMARGO X

SILVANA INACIO DE CAMARGO X VICENTE MOREIRA DA SILVA X MARIA DE LOURDES SILVA X

ZALINO DOS SANTOS X ZALINO DOS SANTOS X ZILDA ANDRADE DA SILVA NOGUEIRA X ZILDA

ANDRADE DA SILVA NOGUEIRA X ZELY ESPINDOLA DA SILVA BARROS X ZELY ESPINDOLA DA
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SILVA BARROS X WALDIR VICENTE DE BARROS - ESPOLIO X WALDIR VICENTE DE BARROS -

ESPOLIIO X ZELY ESPINDOLA DA SILVA BARROS X ZELY ESPINDOLA DA SILVA BARROS X

YOLANDO ANTUNES ROCHA X YOLANDO ANTUNES ROCHA X WALTHER JUNQUETTI X

WALTHER JUNQUETTI X WYLTON IZIDORO PEREIRA X MARIA DE CARVALHO PEREIRA X

WALDOMIRO ROCHA X GRACA MARIA DE CARVALHO ROCHA X WELTER LAVORATO X LAURA

DE OLIVEIRA LAVORATO X IRENE LEAL DE PAULA CIRICO X ROBINSON LUIZ DE PAULA SIRICO

X ORLANDO DE PAULA SIRICO(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 -

ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES E SP106501 - MARIA APARECIDA GALVAO FARIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO)

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.2.Sucessão

Processual:HOMOLOGO, com fulcro nos artigos 1055 e seguintes do Código de Processo Civil e 112 da Lei nº

8.213/91 as habilitações de:2.1. Fls. 954/959, 1024, 1046/1047 e 1051: VERA LUCIA ANSELMO como

sucessora processual de Paulo José Nunes;2.2. Fls. 1016/1022 e 1051: GRAÇA MARIA DE CARVALHO

ROCHA como sucessora processual de Waldomiro Rocha;Ao SEDI para retificação cadastral.2.3. Fls. 1081/1097

e 1061/1076: Manifeste-se o INSS, no prazo de 5 (cinco) dias, quanto aos requerimentos de habilitação de

sucessores formulados;2.4. Concedo o prazo derradeiro de 5 (cinco) dias para habilitação dos eventuais sucessores

dos exequentes falecidos OSCAR JORGE DE LEMOS, REGINA ALVES DA SILVA e ROBERTO

GONÇALVES.4. Alvarás de Levantamento:Expeça-se ofício ao Setor de Precatórios do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região solicitando que, na forma do art. 49 da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça

Federal, os valores depositados em favor dos exequentes falecidos PAULO JOSÉ NUNES (RPV nº 20110205185

- fl. 897) e RUFINO DAS CHAGAS BORGES (RPV nº 20110205198 - fl. 910) sejam colocados à disposição

deste juízo.Em seguida, expeça-se alvarás para levantamento dos valores pelos interessados.5. Requisições de

Pagamento:Após a homologação da habilitação dos sucessores de YOLANDO ANTUNES ROCHA, se em

termos, expeça-se RPV, observando-se as formalidades legais.6. Int. 

 

0000722-13.2008.403.6118 (2008.61.18.000722-1) - ILIDIO MARCELINO(SP136887 - FREDERICO JOSE

DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO

BERNARDO DA SILVA NETO) X ILIDIO MARCELINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

REPUBLICACAO DE PARTE DO DESPACHO PARA MANIFESTACAO SOBRE CALCULO3.1. Dê-se vista

à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela Autarquia.3.1.1.

Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados, considero o Instituto

por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s) requisição(ões) de

pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de documento(s) que

contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que constará no(s)

ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do processo.Nos

termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor da(s)

requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tratando-se de

precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se o(s) respectivo(s)

pagamento(s) em arquivo, sobrestado.3.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, a conta

que entende correta, devidamente justificada.3.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos cálculos pelo INSS,

ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no prazo de 15 (quinze)

dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.4. Se apresentados os

cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil. 5. Int. 

 

0001857-26.2009.403.6118 (2009.61.18.001857-0) - SILVANA DE PAULA SANTOS(SP136887 -

FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 -

HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X SILVANA DE PAULA SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

REPUBLICACAO DE PARTE DO DESPACHO PARA MANIFESTACAO SOBRE CALCULO2.1. Dê-se vista

à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela Autarquia.2.1.1.

Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados, considero o Instituto

por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s) requisição(ões) de

pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de documento(s) que

contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que constará no(s)

ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do processo.Nos

termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor da(s)

requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tratando-se de

precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se o(s) respectivo(s)

pagamento(s) em arquivo, sobrestado.2.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, a conta
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que entende correta, devidamente justificada.2.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos cálculos pelo INSS,

ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no prazo de 15 (quinze)

dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.3. Se apresentados os

cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil. 4. Int. 

 

0000337-60.2011.403.6118 - LUIZ ANTONIO ALUVINO(SP190633 - DOUGLAS RABELO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X LUIZ

ANTONIO ALUVINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

REPUBLICACAO DE PARTE DO DESPACHO PARA MANIFESTACAO SOBRE CALCULO2.1. Dê-se vista

à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela Autarquia.2.1.1.

Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados, considero o Instituto

por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s) requisição(ões) de

pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de documento(s) que

contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que constará no(s)

ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do processo.Nos

termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor da(s)

requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tratando-se de

precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se o(s) respectivo(s)

pagamento(s) em arquivo, sobrestado.2.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, a conta

que entende correta, devidamente justificada.2.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos cálculos pelo INSS,

ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no prazo de 15 (quinze)

dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.3. Se apresentados os

cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil. 4. Int. 

 

0000740-29.2011.403.6118 - APARECIDA REGINA RIBEIRO DO NASCIMENTO(SP136887 - FREDERICO

JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO

BERNARDO DA SILVA NETO) X APARECIDA REGINA RIBEIRO DO NASCIMENTO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

REPUBLICACAO DE PARTE DO DESPACHO PARA MANIFESTACAO SOBRE CALCULO3.1. Dê-se vista

à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela Autarquia.3.1.1.

Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados, considero o Instituto

por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s) requisição(ões) de

pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de documento(s) que

contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que constará no(s)

ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do processo.Nos

termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor da(s)

requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tratando-se de

precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se o(s) respectivo(s)

pagamento(s) em arquivo, sobrestado.3.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, a conta

que entende correta, devidamente justificada.3.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos cálculos pelo INSS,

ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no prazo de 15 (quinze)

dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.4. Se apresentados os

cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil. 5. Int. 

 

0000874-56.2011.403.6118 - MARIA CLEUSA DOS SANTOS - INCAPAZ X VICENTE PIRES DA

GRACA(SP306822 - JESSICA RAMOS AVELLAR DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X MARIA CLEUSA DOS SANTOS -

INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

REPUBLICACAO DE PARTE DO DESPACHO PARA MANIFESTACAO SOBRE CALCULO3.1. Dê-se vista

à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela Autarquia.3.1.1.

Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados, considero o Instituto

por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s) requisição(ões) de

pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de documento(s) que

contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que constará no(s)

ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do processo.Nos

termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor da(s)

requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tratando-se de

precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se o(s) respectivo(s)

pagamento(s) em arquivo, sobrestado.3.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, a conta
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que entende correta, devidamente justificada.3.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos cálculos pelo INSS,

ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no prazo de 15 (quinze)

dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.4. Se apresentados os

cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil. 5. Int. 

 

0001658-96.2012.403.6118 - ROGERIO MORAES DE CARVALHO(SP224405 - ALEXANDRE VIANNA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA

SILVA NETO) X ROGERIO MORAES DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

REPUBLICACAO DE PARTE DO DESPACHO PARA MANIFESTACAO SOBRE CALCULO3.1. Dê-se vista

à parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre a conta apresentada pela Autarquia.3.1.1.

Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os valores apresentados, considero o Instituto

por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s) requisição(ões) de

pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente cópia(s) de documento(s) que

contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do advogado que constará no(s)

ofício(s) requisitório(s), caso os referidos documentos ainda não estejam acostados aos autos do processo.Nos

termos do artigo 10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor da(s)

requisição(ões) antes da(s) sua(s) transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tratando-se de

precatório(s), após a(s) transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª Região, aguarde(m)-se o(s) respectivo(s)

pagamento(s) em arquivo, sobrestado.3.1.2. Não concordando, apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, a conta

que entende correta, devidamente justificada.3.2. Ultrapassado o prazo de apresentação dos cálculos pelo INSS,

ou discordando a parte exequente do procedimento de Execução Invertida, apresente, no prazo de 15 (quinze)

dias, os cálculos de liquidação, nos termos do art. 475-B do Código de Processo Civil.4. Se apresentados os

cálculos pela parte exequente, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil. 5. Int. 
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Expediente Nº 10678

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002779-64.2009.403.6119 (2009.61.19.002779-8) - FATIMA DA CONCEICAO DIAS DE FRANCA X

VINICIUS MATHEUS DIAS DE FRANCA - INCAPAZ X FATIMA DA CONCEICAO DIAS DE

FRANCA(SP024413 - ANTONIO JOSE DE ARRUDA REBOUCAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Após, conclusos para

sentença.

 

0007181-57.2010.403.6119 - LUZIA DAS GRACAS RAMOS(SP067783 - WLADIMIR RAPHAEL COLUCCI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA LOPES DO NASCIMENTO(SP009654 -

IRACY ARRAES GOES E SP179245 - MIRIAM ANGELA DE ABREU GÓES)

Converto o julgamento em diligência.Intime-se a corré Maria Lopes do Nascimento para apresentação de

alegações finais no prazo de 10 dias.Após, venham os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

0009730-98.2014.403.6119 - MARCOS ANTONIO SOUSA DO NASCIMENTO(SP299707 - PATRICIA

JACQUELINE DE OLIVEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇA1. RELATÓRIOA parte Autora propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando que se declare o seu direito à desaposentação relativamente ao benefício

nº 42/150.078.442-4 e reconhecendo o direito a nova concessão de benefício mais vantajoso. Alega que a
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desaposentação é um direito patrimonial disponível e que não há lei que proíba a livre disposição, se for esse o

desejo do titular do direito. Afirma que o ato jurídico perfeito e o direito adquirido visam à proteção do segurado

em não obstar que este perceba um benefício mais vantajoso.Vieram os autos conclusos. É o relatório.2.

FUNDAMENTAÇÃOO feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A, CPC, por se tratar de

matéria apenas de direito, já decidida por esse juízo nos processos 0001195-88.2011.403.6119, 0001001-

88.2011.403.6119, 0000971-53.2011.403.6119, 0000737-71.2011.403.6119, 0000405-07.2011.403.6119,

0000364-40.2011.403.6119, 0001324-93.2011.403.6119, 0002168-43.2011.403.6119, 0004984-

32.2010.403.6119, 0010947-21.2010.403.6119 e 0010946-36.2010.403.6119, entre tantos outros, no seguinte

sentido:Pretende-se com a presente ação, a declaração do direito à desaposentação, para renunciar ao atual

benefício e ter concedida uma nova aposentadoria com maior tempo de contribuição, sem devolução das

importâncias já auferidas.Tal instituto, segundo definição de Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista

Lazzari, é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento da aposentadoria por

vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova aposentadoria, no

mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari, Manual de

Direito Previdenciário, 10 ed., p. 534/535).Embora o artigo 181-B do Decreto 3.048/99 vede a renúncia ou

reversão das aposentadorias por tempo de contribuição, a Lei 8.213/91 não traz determinação semelhante. Não

existe, portanto, disposição expressa em lei que proíba a desaposentação, assim como também não existe decisão

que a autorize, o que tem causado grande discussão doutrinária e jurisprudencial sobre o assunto.Quanto a essa

controvérsia, não vislumbro possível a aplicação de instituto denominado desaposentação, tese jurídica criada à

margem da lei, na forma pretendida pela parte autora.Isso porque o artigo 18, 2º da Lei 8.213/91 veda a concessão

de qualquer outra prestação que não seja o salário-família e à reabilitação profissional ao aposentado que

permanece em atividade sujeita ao RGPS:Lei 8.213/91:Artigo 18.(...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto o salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado.Se as contribuições pagas após a aposentadoria não geram direito a

nenhuma prestação da Previdência, também não podem ser utilizadas para ampliar o valor da aposentadoria,

enquanto o segurado esteja trabalhando e percebendo aposentadoria ao mesmo tempo.Nesse sentido a

jurisprudência a seguir colacionada:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APLICAÇÃO DO ARTIGO

285-A DO CPC. POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.(...) O cômputo do tempo de contribuição laborado após a

jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº

8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF,

não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

(TRF3, AC 1542645, 10ª T., v.u., Rel. Des. DIVA MALERBI, DJF3 CJ1:09/02/2011)Desta forma, ainda que se

entendesse possível a tese desaposentação, só poderiam ser aceitas para fins de concessão de nova aposentadoria

as contribuições efetivadas após o encerramento da aposentadoria, e não as recolhidas concomitantemente com o

seu percebimento, salvo no caso de devolução de todos os valores pagos a título de benefício.Até porque, se fosse

intenção do legislador aceitar que o segurado percebesse benefício concomitantemente com o acréscimo do tempo

de contribuição, não teria extinguido os chamados abonos de permanência em serviço, instituto muito próximo do

intencionado pela parte, que foi extinto com a Lei 8.870 de 15/04/1994. Essa disposição do artigo 18, 2º, da Lei

em comento é válida e constitucional, vez que os descontos operados no salário de contribuição daquele que,

aposentado, permanece ou volta à atividade, decorrem do caráter contributivo, da filiação obrigatória ao sistema,

da diversidade da base de financiamento, equidade na forma de participação no custeio e, principalmente, do

caráter solidário, previstos nos artigos 194 e 195 da CF.A Carta Magna ainda previu, em seu artigo 201, que a

Previdência Social deveria ser organizada de forma a preservar o equilíbrio financeiro-atuarial. Em consonância

com essa disposição, a Lei 8.213/91 estipulou que o segurado que optar por se aposentar mais cedo (ante a

possibilidade de usufruir do benefício por um período maior), o receberia em valor menor. Já, o segurado que

esperasse mais receberia um benefício em valor maior.Quando preenchidas todas as condições para a concessão

do benefício dentro da legislação vigente ao tempo do implemento das condições, a parte passa a ter em seu favor

um direito adquirido, que pode exercer quando melhor lhe aprouver (podendo, como visto, escolher entre se

aposentar antes, com um valor menor, ou esperar, para receber um valor maior).Quanto a este ponto, friso,
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inicialmente, que, como direito social e de caráter alimentar que é, o direito subjetivo à aposentadoria decorre da

Lei, e não da vontade do particular. O que o particular tem, uma vez cumpridos os requisitos da lei, é a

disponibilidade de escolher se e quando irá exercê-lo.Assim, a renúncia ao direito, tão apregoada em discussões

dessa natureza, só poderia ser relativa ao direito de exercício, e não ao direito subjetivo propriamente. O direito

subjetivo à aposentadoria é imprescritível e irrenunciável, tal qual ocorre em relação ao direito de alimentos do

menor.Exemplificando, ainda que a pessoa diga não quero me aposentar e não se aposente, o direito continuará

permeando sua vida, de modo que, se esse titular eventualmente vier a mudar de idéia, ainda poderá exercê-lo.

Outrossim, o direito à aposentadoria é um só, ou você o exerce ou você não o exerce. Vale dizer, a aposentadoria é

um ato de vontade, cuja disponibilidade deve ser aferida adequadamente pelo seu titular à época da solicitação,

porquanto, na hipótese, estaria habilitado ao exercício do labor por um período maior, mas preferiu usufruir do

direito que a lei lhe confere.Uma vez exercida essa prerrogativa, tal direito sai do campo da subjetividade para se

incorporar efetivamente ao patrimônio da parte, se esgotando e vinculando as partes em direitos e obrigações (ao

autor, de não utilizar aquele tempo de contribuição para uma nova aposentadoria, ao INSS, de pagar as prestações

regularmente, entre outros). Não sobrevém ao já aposentado um novo direito à aposentadoria, mesmo que

continue contribuindo para a previdência (conforme já analisado). Desta forma, não cabe renúncia ao direito

subjetivo à aposentadoria, mas apenas ao seu exercício e, uma vez exercido o direito por opção do próprio

requerente, o direito, que inicialmente era subjetivo, se incorpora ao patrimônio da parte e se esgota, vinculando o

tempo utilizado em sua contagem. Como dito o exercício do direito à aposentadoria é uma faculdade do titular em

praticá-lo ou não. Mas, depois de esgotado o exercício desse direito subjetivo, pode a parte renunciar ao direito de

exercício já efetivado por sua própria opção?Uma resposta afirmativa, a meu ver, deveria vir acompanhada da

necessidade de desconstituição de todo o ato administrativo praticado, eis que implicaria a supressão da vontade

inicial (que originou o exercício do direito) o que enseja, necessariamente, a devolução de todos os valores pagos

a título de prestação do benefício.Melhor explicando, é o ato de vontade da parte que faz com que se dê o

implemento do direito. Se a parte muda de ideia em relação a exercer o direito está anulando o próprio ato de

vontade inicial. Anular o ato de vontade inicial equivaleria a não exercer o direito subjetivo. Ora, se a parte não

queria se aposentar naquele momento, não é cabível a concessão do benefício, pelo que nenhuma prestação

deveria ter sido paga.Ademais, as despesas necessitam de aporte financeiro prévio, não há como se quitar débitos

sem o recurso financeiro necessário, sob pena de quebra no equilíbrio das contas, em desacordo com o equilíbrio

financeiro-atuarial apregoado pela Constituição.Por outro lado, se a parte queria se aposentar à época, mas agora

não quer mais perceber as prestações relativas ao benefício, ela pode o requerer (suspendendo-se os pagamentos).

Nesse caso, vindo futuramente a precisar novamente das prestações, o pagamento seria simplesmente

restabelecido, em razão daquele direito anteriormente reconhecido e já exercido. Na situação aqui tratada, a

pessoa estaria apenas renunciando ao percebimento mensal das parcelas (já que ninguém pode ser obrigado a

continuar recebendo as prestações mensais se não o quiser), ensejando a cessação do benefício, e não sua

desconstituição desde o início. Nesse caso não seria necessária a devolução das parcelas já pagas, mas, por outro

lado, não haveria desconstituição do direito subjetivo já exercido, pelo que o segurado não poderia optar por outra

aposentadoria, já que o tempo utilizado anteriormente ficou vinculado à aposentadoria já concedida (ao direito

subjetivo já exercido). Ressalto que, uma vez exercido o direito (subjetivo) à aposentadoria, não sobrevém outro

(é necessário desconstituir aquele primeiro ato de vontade, para que o outro possa vir a ser exercido pelo

segurado).Em razão dos relevantes efeitos práticos financeiros que essa renúncia ao exercício do direito produz a

ambas as partes, entendo que o pedido dos que se socorrem do judiciário deve ser avaliado sob o contexto da

segurança jurídica que deve existir nas relações e adequação da intenção da parte à legislação

previdenciária.Como visto, uma vez implementados os requisitos, o momento de exercer o direito à aposentadoria

é uma opção do seu titular. Em exercendo, o direito não é mais apenas adquirido, mas também

esgotado/consumado, ou seja, opera-se o ato jurídico perfeito, previsto pelo artigo 6º, 1º, da Lei de Introdução ao

Código Civil:Art. 6, LICC - A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o

direito adquirido e a coisa julgada. 1 - Reputa-se Ato Jurídico Perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao

tempo em que se efetuouMaria Helena Diniz assim define ato jurídico perfeito:O ato jurídico perfeito é o já

consumado, segundo a norma vigente, ao tempo em que se efetuou, produzindo efeitos jurídicos, uma vez que o

direito gerado foi exercido. É o que já se tornou apto para produzir os seus efeitos. A segurança do ato jurídico

perfeito é um modo de garantir o direito adquirido pela proteção que se concede ao seu elemento gerador, pois se

a nova norma considerasse como inexistente, ou inadequado, ato já consumado sob o amparo da norma

precedente, o direito adquirido dele decorrente desapareceria por falta de fundamento. Convém salientar que para

gerar direito adquirido, o ato jurídico deverá não só ter acontecido em tempo hábil, ou seja, durante a vigência da

lei que contempla aquele direito, mas também ser válido, isto é, conforme aos preceitos legais que o regem. Desta

forma, não cabe o desfazimento do ato já praticado e esgotado, salvo em hipótese de relevante interesse

devidamente especificado pela parte que justifique a violação à segurança jurídica e desde que a finalidade de sua

pretensão encontre respaldo na legislação previdenciária (já que o ato jurídico perfeito vem previsto na

Constituição Federal entre os direitos e garantias individuais e coletivos).Na presente situação, a parte autora

pretende a desconstituição de seu ato de vontade para a constituição de uma nova aposentadoria na modalidade
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integral, a partir da desconstituição da primeira e sem devolução dos valores pagos.Porém, em razão de existir

disposição legal expressa e válida no sentido de que as contribuições recolhidas após a aposentadoria não geram

direito a nenhuma prestação da Previdência (artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, já visto anteriormente), bem como

porque o autor não pode exercer um novo direito à aposentadoria sem desconstituir totalmente o ato de vontade

anterior (o que implicaria devolução das parcelas percebidas a título de benefício), entendo que não subsiste a

pretensão do autor de utilizar-se da desaposentação para integralizar o benefício nos termos requeridos, pelo que

entendo pela improcedência de seu pedido.Nesse sentido também colaciono os seguintes julgados do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

JÁ PERCEBIDA. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDA. APELAÇÃO

DO INSS PROVIDA. Remessa oficial não conhecida, visto que não estão sujeitas ao reexame necessário as

sentenças em que o valor da condenação e o direito controvertido forem inferiores a 60 salários mínimos, nos

termos do 2º do art. 475 do CPC, com redação dada pela Lei nº 10.352/2001. Reconhecida a constitucionalidade

do 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91. A garantia constitucional do Ato Jurídico Perfeito, conferida às partes, não

subordina o INSS à renúncia unilateral do benefício, e não fica obrigado (à falta de lei expressa) à concessão de

novo benefício. Prevalece então a regra do parágrafo 2º do art. 18 retrotranscrito. Determinada a expedição de

ofício ao INSS, informando a cassação da tutela antecipatória, relacionada à implantação do último benefício

concedido, com os documentos necessários para as providências cabíveis, independentemente do trânsito em

julgado Remessa oficial não conhecida. Apelação do INSS provida. (TRF3, APELREE - 1542701, 7ª T., Rel. Des.

LEIDE POLO, DJF3 CJ1:21/01/2011)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA INTEGRAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA.

CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. (...) IV - Aposentadoria

por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. VII - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. VIII - Substituição das aposentadorias denota

prejuízo aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. IX - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. X - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XI -

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XII - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XIII - Reexame necessário e apelo do INSS providos. XIV - Sentença reformada. (TRF3,

APELREE - 200961830089620, 8ª T., Rel. Des. MARIANINA GALANTE, DJF3 CJ1: 03/03/2011)Por fim, além

do comentário já efetivado quanto à intenção do legislador em acabar com o abono de permanência em serviço,

cumpre anotar que os efeitos práticos pretendidos pelas partes com a chamada teoria da desaposentação (em que

se pleiteia a garantia do tempo de contribuição já apurado, que não haja restituição de valores pagos a título de

benefício e que haja uma ampliação do tempo de benefício) nada mais é do que uma revisão para incluir no

cálculo o tempo contributivo que a legislação previdenciária expressamente veda que seja considerado, o que,

portanto, não pode ser admitido.Desta forma, não restou demonstrado o direito questionado pela parte autora.3.

DISPOSITIVOAnte o exposto, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, combinado com

artigo 285-A, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Tendo

em vista a ausência de citação, não há condenação em honorários. Sem custas.Dê-se ciência da existência da

presente ação ao INSS.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se, intimem-se.

 

0009756-96.2014.403.6119 - CREUZA MARIA FERREIRA X LEONARDO RODRIGUES FERREIRA -

INCAPAZ X CREUZA MARIA FERREIRA X MADALENA FERREIRA SANTOS X EVANILDO FERREIRA

SANTOS(SP273343 - JOSELIA BARBALHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a manifestação do perito nomeado, Dr. Paulo César Pinto, CRM 79.839, à fl. 177, designo o dia 09 de

fevereiro de 2015, às 12:30 h., para a realização de entrevista com a autora, que se dará na sala de perícias nº 01,

deste Foro, sito na Av. Salgado Filho, 2050, Jd. Maia, Guarulhos/SP.Providencie o advogado da parte autora a

intimação de seu (sua) constituinte, que deverá comparecer ao exame munido (a) de todos os documentos médicos

que possuir, referentes ao caso sub judice (na impossibilidade de fazê-lo, deverá o advogado comunicar essa
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situação previamente ao juízo).Com a apresentação do laudo em juízo, intimem-se as partes para se manifestarem,

especificando outras provas que pretendam produzir, no prazo de 10 dias. Sem prejuízo, na ausência de

requerimentos de complementação do laudo ou esclarecimentos, providencie a secretaria o encaminhamento dos

dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº.

11/2009 - Diretoria do Foro. Sem prejuízo publique-se a decisão de fls. 169/173.Intimem-se.DECISÃO

FLS.169/173: DECISÃOTrata-se de ação proposta por CREUZA MARIA FERREIRA, LEONARDO

RODRIGUES FERREIRA, MADALENA FERREIRA SANTOS e EVANILDO FERREIRA SANTOS em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, postulando a condenação do réu à concessão de

auxílio-doença e pensão por morte, bem como ao pagamento de pensão por morte.Alegam que a pensão por morte

requerida na via administrativa foi indeferida por perda da qualidade de segurado do falecido. Sustentam, no

entanto, que o falecido sofreu AVC e permaneceu incapaz para o trabalho desde 11/2006, pelo que fazia jus a

auxílio-doença.Decido.A antecipação de tutela exige, de um lado, a verossimilhança do direito vindicado

amparada em prova inequívoca e, de outro, um perigo atual ou iminente de dano irreparável ou de difícil

reparação, consoante o art. 273 do Código de Processo Civil.Na espécie, a parte autora pretende o provimento

para que lhe seja deferida a imediata concessão do benefício de Pensão por Morte.A Lei 8.213/91, ao tratar da

pensão por morte em seu artigo 74, definiu que esta é devida ao conjunto dos dependentes do segurado que

falecer, aposentado ou não, advindo daí a necessidade de dois requisitos para a concessão do benefício, quais

sejam: a comprovação da qualidade de segurado do falecido e da qualidade de dependente dos

beneficiários.Assim, além do falecimento, que no caso resta comprovado pela certidão de óbito (fl. 49), e da

dependência econômica presumida, no caso dos filhos (fls. 36/37, 40/41, 44/146 e 47/48), faz-se necessário, para

fins de concessão da pensão por morte, a comprovação de que o falecido mantinha a qualidade de segurado no

momento de sua morte.Necessário comprovar, ainda, a qualidade de dependente da requerente Creuza Maria que

alegou ser companheira do falecido.Passo, então a analisar essa situação.A Previdência Social possui natureza de

seguro social, com caráter contributivo. A seguradora, nesse caso, é pública e os riscos são sociais (doença,

invalidez, morte, maternidade, reclusão, etc.). Nas palavras de Hermes Arrais:...caso deixe de a segurada de

ofertar o prêmio (contribuição mensal) à seguradora, ou não tenha satisfeito a carência exigida para aquela

circunstância, não poderá pleitear a cobertura do risco contratado.Mutatis mutandis, tem-se que a Previdência é a

seguradora pública responsável pela cobertura dos riscos sociais, previstos na apólice constitucional, art. 201 (...).

À semelhança do que ocorre com o seguro privado, a ausência de contribuições acarreta a perda da cobertura,

ressalvado o chamado período de graça disposto no art. 15 da Lei 8.213/91, em que é mantida a cobertura

independentemente de contribuição (benesse legal prevista em razão da característica social do sistema).Assim,

para que sejam mantidos os direitos inerentes à qualidade de segurado, necessário se faz o cumprimento das

condições exigidas pelo artigo 13, II do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto nº

3.048/99 (ou artigo 15, II da Lei 8.213/91), que estabelece um período de graça que prorroga a qualidade de

segurado mesmo após a cessação do último vínculo por 12 meses, acrescido de mais 12 para o segurado com mais

de 120 contribuições mensais sem interrupção que importe a perda da qualidade de segurado, e ainda mais 12

meses para o segurado desempregado, podendo esta condição ser comprovada de forma ampla.Dos elementos

contidos no processo, verifica-se que entre a última vinculação à Previdência Social (01/1996 - fl. 153) e a data de

início da incapacidade fixadas na via administrativa (11/2003 e 04/2004 - fls. 157, 160, 162 e 166), transcorreram

mais de 7 anos, decorrendo, portanto, prazo superior ao do período de graça, que garante a manutenção dos

direitos decorrentes da qualidade de segurado. A perda da qualidade de segurado constitui óbice à concessão do

benefício, conforme disposição do artigo 102, 2º, da Lei 8.213/91.Os autores teriam direito ao benefício se o

segurado tivesse implementado os requisitos para a concessão de aposentadoria antes do óbito; isso, porém, não se

verificou, já que o falecido não contava com 65 anos de idade, nem apresentava o tempo mínimo de contribuição

previsto na Lei 8.213/91 (fls. 139/141).Ressalto que, apesar de constar a concessão de auxílio-doença n

570.259.005-4 pelo período de 29/11/2006 a 01/01/2008 (fl. 158), pelo informação constante dos autos até o

momento, essa concessão parece ter sido indevida, posto que o início da incapacidade foi fixado pela perícia do

INSS em 2003/2004 (fls. 159/160), quando, como mencionado, o falecido não detinha a qualidade de

segurado.Também não se encontra comprovado de plano a qualidade de dependente da requerente Creuza,

constando, inclusive da Certidão de óbito que o falecido era casado com Maria de Fátima (fl. 49), situação que

deve ser esclarecida durante a instrução probatória.Por todo o exposto, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA

TUTELA requerida.Defiro os benefícios da justiça gratuita . Anote-se.Cite-se a ré para os atos e termos da ação

proposta, servindo cópia da presente para cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO, conforme petição por

cópia anexa, que fica fazendo parte integrante deste. Fica o réu ciente de que, não contestado o pedido no prazo de

60 dias (art. 297 c/c o art. 188, ambos do CPC), presumir-se-ão por ele aceitos como verdadeiros os fatos

articulados pelo(s) autor(es) na inicial, nos termos do art. 285 do CPC, ressalvado o disposto no art. 320 do

mesmo diploma legal.Considerando a natureza da ação, defiro desde já a realização de prova testemunhal.Intime-

se a parte autora a, no prazo de 10 dias, depositar o rol de testemunhas, com respectivo endereço, esclarecendo

quanto à necessidade de intimação ou de expedição de carta precatória para sua oitiva.Designo AUDIÊNCIA de

DEPOIMENTO PESSOAL, INSTRUÇÃO e JULGAMENTO para o dia 04 de março de 2015, às 16:00
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hs.Providencie a secretaria o necessário para a realização do ato, inclusive expedindo-se, após a contestação, a

carta precatória para oitiva de testemunhas, se necessário.No mesmo prazo da contestação deverá o réu arrolar

eventuais testemunhas que pretenda ouvir, informando quanto à necessidade de intimação pelo juízo.Apresentadas

preliminares em contestação, intime-se a parte autora para réplica, no prazo de 10 dias.Sem prejuízo, designo,

ainda, a realização de perícia médica a ser realizada por aferição indireta, considerando o óbito ocorrido em

20/12/2012 (fl. 49).Para tal intento, nomeio o Dr. Paulo Cesar Pinto, CRM 79839, médico. Intime-se o perito da

nomeação. Aceito o encargo, fixo, para elaboração do laudo, o prazo de 20 (vinte) dias, devendo responder aos

seguintes quesitos:1. A perícia médica analisou todas as doenças indicadas no pedido inicial? Quais são elas?1.1 -

É necessária realização de perícia médica em outra especialidade? Qual? JUSTIFICAR.2. O periciando era

portador de alguma doença ou lesão?3. Se positiva a resposta ao item precedente:3.1 - De qual doença ou lesão o

examinado era portador?3.2 - Qual a data provável do início da doença?3.3 - Essa doença ou lesão é decorrente de

acidente de qualquer natureza nos termos do artigo 86 da Lei 8.213/91? Em caso afirmativo, resultaram

consolidadas seqüelas que implicam redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia?3.4 - Essa

doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício do seu trabalho ou da atividade que vinha exercendo nos últimos

anos? 3.5 - Essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de qualquer trabalho ou atividade?3.6 - Em

sendo afirmativo algum dos dois itens anteriores (3.4 ou 3.5), qual a data de início dessa incapacidade?3.7 - Essa

incapacidade, se existente, é temporária (suscetível de recuperação dentro de prazo razoável) ou

indefinida/permanente (insuscetível de recuperação em prazo previsível com os recursos da terapêutica e

reabilitação disponíveis à época)?3.8 - Esta incapacidade é decorrente de progressão ou agravamento da doença

indicada no item 2?3.9 - O (A) periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação

mental, neoplasia maligna, cegueira, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante,

nefropatia grave, paralisia irreversível e incapacitante, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante),

AIDS, contaminação por radiação (com base em conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)?5. A

incapacidade subsistiu até o óbito? (em caso de resposta negativa justificar).6. Não sendo o (a) periciando (a)

portador de doença ou lesão ou se desta não decorrer a incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame

se fundamenta a resposta?7. Outros esclarecimentos que se fizerem necessários.Defiro os quesitos já apresentados

pelo INSS a serem respondidos pelo expert do Juízo, conforme pedido formulado pela Autarquia e arquivado em

secretaria - assim como a indicação de seu assistente técnico, que será um dos médicos peritos do INSS em

exercício da APS/Guarulhos -, a seguir transcritos:01. O (a) periciando (a) já foi ou é paciente?02. A parte autora

é ou foi portadora de doença ou lesão física ou mental? Qual?03. Sendo ou tendo sido portadora de alguma

doença, é possível estimar as datas prováveis do início e do término?04. Sendo a parte autora portadora de lesão

física ou mental, qual a sua causa? E, sendo possível, informar a data provável da consolidação da lesão.05. Caso

a parte autora seja portadora de doença ou lesão, descrever brevemente as limitações físicas ou mentais que a

doença impõe.06. Sendo a parte autora portadora de doença, esta resultou em incapacidade para o desempenho de

suas atividades habituais? Essa incapacidade, se existente, pode ser considerada passível de cura ou permanente

para o desempenho da função que habitualmente exercia? O periciando poderá ser reabilitado para o exercício de

função diversa da anteriormente desempenhada?07. Positiva a resposta ao item anterior quanto a temporariedade

da incapacidade, qual o tempo estimado fixado pelo perito para que o (a) periciando (a) recobre a sua capacidade,

ou seja, por quanto tempo deverá este (a) ficar afastado de suas atividades laborativas rotineiras?08. Em caso de

existência de incapacidade, fixar a data do seu início.09. A incapacidade decorreu de acidente de trabalho?10. A

parte autora depende do auxílio de terceiro para sua higiene, para vestir-se ou alimentar-se? Especificar.11. Em

razão de sua enfermidade, a parte autora necessita de cuidados médicos permanentes, de enfermagem ou de

terceiros? Especificar.12. A parte autora necessita de auxílio de órteses ou próteses? Caso positivo, especificar.13.

Se necessário prestar outras informações que o caso requeira.Faculto à parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, a

indicação de assistente técnico e apresentação de quesitos.Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias e após a

juntada das cópias dos processos administrativos pelo INSS, encaminhe-se a cópia digital do processo ao perito

(considerando as diversas diligências concomitantes determinadas na presente decisão).Intime-se o(a) médico(a)-

perito(a): a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo de 20 (vinte) dias para a

entrega do respectivo laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados,

enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi

confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Arbitro, desde logo, honorários periciais

no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca de eventual necessidade de

elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada.Com a realização da

perícia, dê-se vista às partes pelo prazo de 10 dias. Oficie-se o INSS para que, no prazo de 5 dias, junte aos autos

cópia dos processos administrativos ns 136.255.963-3, 570.259.005-4, 532.966.336-5, 536.972.642-2 e

538.944.607-7, com respectivos antecedentes médico-periciais.Intime-se a parte autora para que, no prazo de 5

dias, junte aos autos cópia das Carteiras de Trabalho do falecido, bem como de outros documentos

contemporâneos ao óbito que comprovem a união estável (ex. contas de água, luz ou telefone que demonstrem a

residência em comum de Creuza e Edivaldo por volta de 12/2012, documentos que demonstrem que a autora

Creuza foi acompanhante do falecido em internações hospitalares, conta em banco conjunta, fotos etc.).Após a
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contestação, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Int. 

 

0010008-02.2014.403.6119 - EDSON BREGIAO(SP162138 - CARLOS ROBERTO ELIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇA1. RELATÓRIOInicialmente, afasto as prevenções apontadas às fls. 53/54 diante da divergência de

objeto, conforme se verifica de fls. 58/93.A parte Autora propôs a presente demanda em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando que se declare o seu direito à desaposentação relativamente

ao benefício nº 42/107.591.781-3 e reconhecendo o direito a nova concessão de benefício mais vantajoso. Alega

que a desaposentação é um direito patrimonial disponível e que não há lei que proíba a livre disposição, se for esse

o desejo do titular do direito. Afirma que o ato jurídico perfeito e o direito adquirido visam à proteção do segurado

em não obstar que este perceba um benefício mais vantajoso.Vieram os autos conclusos. É o relatório.2.

FUNDAMENTAÇÃOO feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A, CPC, por se tratar de

matéria apenas de direito, já decidida por esse juízo nos processos 0001195-88.2011.403.6119, 0001001-

88.2011.403.6119, 0000971-53.2011.403.6119, 0000737-71.2011.403.6119, 0000405-07.2011.403.6119,

0000364-40.2011.403.6119, 0001324-93.2011.403.6119, 0002168-43.2011.403.6119, 0004984-

32.2010.403.6119, 0010947-21.2010.403.6119 e 0010946-36.2010.403.6119, entre tantos outros, no seguinte

sentido:Pretende-se com a presente ação, a declaração do direito à desaposentação, para renunciar ao atual

benefício e ter concedida uma nova aposentadoria com maior tempo de contribuição, sem devolução das

importâncias já auferidas.Tal instituto, segundo definição de Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista

Lazzari, é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento da aposentadoria por

vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova aposentadoria, no

mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari, Manual de

Direito Previdenciário, 10 ed., p. 534/535).Embora o artigo 181-B do Decreto 3.048/99 vede a renúncia ou

reversão das aposentadorias por tempo de contribuição, a Lei 8.213/91 não traz determinação semelhante. Não

existe, portanto, disposição expressa em lei que proíba a desaposentação, assim como também não existe decisão

que a autorize, o que tem causado grande discussão doutrinária e jurisprudencial sobre o assunto.Quanto a essa

controvérsia, não vislumbro possível a aplicação de instituto denominado desaposentação, tese jurídica criada à

margem da lei, na forma pretendida pela parte autora.Isso porque o artigo 18, 2º da Lei 8.213/91 veda a concessão

de qualquer outra prestação que não seja o salário-família e à reabilitação profissional ao aposentado que

permanece em atividade sujeita ao RGPS:Lei 8.213/91:Artigo 18.(...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto o salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado.Se as contribuições pagas após a aposentadoria não geram direito a

nenhuma prestação da Previdência, também não podem ser utilizadas para ampliar o valor da aposentadoria,

enquanto o segurado esteja trabalhando e percebendo aposentadoria ao mesmo tempo.Nesse sentido a

jurisprudência a seguir colacionada:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APLICAÇÃO DO ARTIGO

285-A DO CPC. POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.(...) O cômputo do tempo de contribuição laborado após a

jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº

8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF,

não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

(TRF3, AC 1542645, 10ª T., v.u., Rel. Des. DIVA MALERBI, DJF3 CJ1:09/02/2011)Desta forma, ainda que se

entendesse possível a tese desaposentação, só poderiam ser aceitas para fins de concessão de nova aposentadoria

as contribuições efetivadas após o encerramento da aposentadoria, e não as recolhidas concomitantemente com o

seu percebimento, salvo no caso de devolução de todos os valores pagos a título de benefício.Até porque, se fosse

intenção do legislador aceitar que o segurado percebesse benefício concomitantemente com o acréscimo do tempo

de contribuição, não teria extinguido os chamados abonos de permanência em serviço, instituto muito próximo do

intencionado pela parte, que foi extinto com a Lei 8.870 de 15/04/1994. Essa disposição do artigo 18, 2º, da Lei

em comento é válida e constitucional, vez que os descontos operados no salário de contribuição daquele que,

aposentado, permanece ou volta à atividade, decorrem do caráter contributivo, da filiação obrigatória ao sistema,

da diversidade da base de financiamento, equidade na forma de participação no custeio e, principalmente, do
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caráter solidário, previstos nos artigos 194 e 195 da CF.A Carta Magna ainda previu, em seu artigo 201, que a

Previdência Social deveria ser organizada de forma a preservar o equilíbrio financeiro-atuarial. Em consonância

com essa disposição, a Lei 8.213/91 estipulou que o segurado que optar por se aposentar mais cedo (ante a

possibilidade de usufruir do benefício por um período maior), o receberia em valor menor. Já, o segurado que

esperasse mais receberia um benefício em valor maior.Quando preenchidas todas as condições para a concessão

do benefício dentro da legislação vigente ao tempo do implemento das condições, a parte passa a ter em seu favor

um direito adquirido, que pode exercer quando melhor lhe aprouver (podendo, como visto, escolher entre se

aposentar antes, com um valor menor, ou esperar, para receber um valor maior).Quanto a este ponto, friso,

inicialmente, que, como direito social e de caráter alimentar que é, o direito subjetivo à aposentadoria decorre da

Lei, e não da vontade do particular. O que o particular tem, uma vez cumpridos os requisitos da lei, é a

disponibilidade de escolher se e quando irá exercê-lo.Assim, a renúncia ao direito, tão apregoada em discussões

dessa natureza, só poderia ser relativa ao direito de exercício, e não ao direito subjetivo propriamente. O direito

subjetivo à aposentadoria é imprescritível e irrenunciável, tal qual ocorre em relação ao direito de alimentos do

menor.Exemplificando, ainda que a pessoa diga não quero me aposentar e não se aposente, o direito continuará

permeando sua vida, de modo que, se esse titular eventualmente vier a mudar de idéia, ainda poderá exercê-lo.

Outrossim, o direito à aposentadoria é um só, ou você o exerce ou você não o exerce. Vale dizer, a aposentadoria é

um ato de vontade, cuja disponibilidade deve ser aferida adequadamente pelo seu titular à época da solicitação,

porquanto, na hipótese, estaria habilitado ao exercício do labor por um período maior, mas preferiu usufruir do

direito que a lei lhe confere.Uma vez exercida essa prerrogativa, tal direito sai do campo da subjetividade para se

incorporar efetivamente ao patrimônio da parte, se esgotando e vinculando as partes em direitos e obrigações (ao

autor, de não utilizar aquele tempo de contribuição para uma nova aposentadoria, ao INSS, de pagar as prestações

regularmente, entre outros). Não sobrevém ao já aposentado um novo direito à aposentadoria, mesmo que

continue contribuindo para a previdência (conforme já analisado). Desta forma, não cabe renúncia ao direito

subjetivo à aposentadoria, mas apenas ao seu exercício e, uma vez exercido o direito por opção do próprio

requerente, o direito, que inicialmente era subjetivo, se incorpora ao patrimônio da parte e se esgota, vinculando o

tempo utilizado em sua contagem. Como dito o exercício do direito à aposentadoria é uma faculdade do titular em

praticá-lo ou não. Mas, depois de esgotado o exercício desse direito subjetivo, pode a parte renunciar ao direito de

exercício já efetivado por sua própria opção?Uma resposta afirmativa, a meu ver, deveria vir acompanhada da

necessidade de desconstituição de todo o ato administrativo praticado, eis que implicaria a supressão da vontade

inicial (que originou o exercício do direito) o que enseja, necessariamente, a devolução de todos os valores pagos

a título de prestação do benefício.Melhor explicando, é o ato de vontade da parte que faz com que se dê o

implemento do direito. Se a parte muda de ideia em relação a exercer o direito está anulando o próprio ato de

vontade inicial. Anular o ato de vontade inicial equivaleria a não exercer o direito subjetivo. Ora, se a parte não

queria se aposentar naquele momento, não é cabível a concessão do benefício, pelo que nenhuma prestação

deveria ter sido paga.Ademais, as despesas necessitam de aporte financeiro prévio, não há como se quitar débitos

sem o recurso financeiro necessário, sob pena de quebra no equilíbrio das contas, em desacordo com o equilíbrio

financeiro-atuarial apregoado pela Constituição.Por outro lado, se a parte queria se aposentar à época, mas agora

não quer mais perceber as prestações relativas ao benefício, ela pode o requerer (suspendendo-se os pagamentos).

Nesse caso, vindo futuramente a precisar novamente das prestações, o pagamento seria simplesmente

restabelecido, em razão daquele direito anteriormente reconhecido e já exercido. Na situação aqui tratada, a

pessoa estaria apenas renunciando ao percebimento mensal das parcelas (já que ninguém pode ser obrigado a

continuar recebendo as prestações mensais se não o quiser), ensejando a cessação do benefício, e não sua

desconstituição desde o início. Nesse caso não seria necessária a devolução das parcelas já pagas, mas, por outro

lado, não haveria desconstituição do direito subjetivo já exercido, pelo que o segurado não poderia optar por outra

aposentadoria, já que o tempo utilizado anteriormente ficou vinculado à aposentadoria já concedida (ao direito

subjetivo já exercido). Ressalto que, uma vez exercido o direito (subjetivo) à aposentadoria, não sobrevém outro

(é necessário desconstituir aquele primeiro ato de vontade, para que o outro possa vir a ser exercido pelo

segurado).Em razão dos relevantes efeitos práticos financeiros que essa renúncia ao exercício do direito produz a

ambas as partes, entendo que o pedido dos que se socorrem do judiciário deve ser avaliado sob o contexto da

segurança jurídica que deve existir nas relações e adequação da intenção da parte à legislação

previdenciária.Como visto, uma vez implementados os requisitos, o momento de exercer o direito à aposentadoria

é uma opção do seu titular. Em exercendo, o direito não é mais apenas adquirido, mas também

esgotado/consumado, ou seja, opera-se o ato jurídico perfeito, previsto pelo artigo 6º, 1º, da Lei de Introdução ao

Código Civil:Art. 6, LICC - A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o

direito adquirido e a coisa julgada. 1 - Reputa-se Ato Jurídico Perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao

tempo em que se efetuouMaria Helena Diniz assim define ato jurídico perfeito:O ato jurídico perfeito é o já

consumado, segundo a norma vigente, ao tempo em que se efetuou, produzindo efeitos jurídicos, uma vez que o

direito gerado foi exercido. É o que já se tornou apto para produzir os seus efeitos. A segurança do ato jurídico

perfeito é um modo de garantir o direito adquirido pela proteção que se concede ao seu elemento gerador, pois se

a nova norma considerasse como inexistente, ou inadequado, ato já consumado sob o amparo da norma
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precedente, o direito adquirido dele decorrente desapareceria por falta de fundamento. Convém salientar que para

gerar direito adquirido, o ato jurídico deverá não só ter acontecido em tempo hábil, ou seja, durante a vigência da

lei que contempla aquele direito, mas também ser válido, isto é, conforme aos preceitos legais que o regem. Desta

forma, não cabe o desfazimento do ato já praticado e esgotado, salvo em hipótese de relevante interesse

devidamente especificado pela parte que justifique a violação à segurança jurídica e desde que a finalidade de sua

pretensão encontre respaldo na legislação previdenciária (já que o ato jurídico perfeito vem previsto na

Constituição Federal entre os direitos e garantias individuais e coletivos).Na presente situação, a parte autora

pretende a desconstituição de seu ato de vontade para a constituição de uma nova aposentadoria na modalidade

integral, a partir da desconstituição da primeira e sem devolução dos valores pagos.Porém, em razão de existir

disposição legal expressa e válida no sentido de que as contribuições recolhidas após a aposentadoria não geram

direito a nenhuma prestação da Previdência (artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, já visto anteriormente), bem como

porque o autor não pode exercer um novo direito à aposentadoria sem desconstituir totalmente o ato de vontade

anterior (o que implicaria devolução das parcelas percebidas a título de benefício), entendo que não subsiste a

pretensão do autor de utilizar-se da desaposentação para integralizar o benefício nos termos requeridos, pelo que

entendo pela improcedência de seu pedido.Nesse sentido também colaciono os seguintes julgados do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

JÁ PERCEBIDA. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDA. APELAÇÃO

DO INSS PROVIDA. Remessa oficial não conhecida, visto que não estão sujeitas ao reexame necessário as

sentenças em que o valor da condenação e o direito controvertido forem inferiores a 60 salários mínimos, nos

termos do 2º do art. 475 do CPC, com redação dada pela Lei nº 10.352/2001. Reconhecida a constitucionalidade

do 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91. A garantia constitucional do Ato Jurídico Perfeito, conferida às partes, não

subordina o INSS à renúncia unilateral do benefício, e não fica obrigado (à falta de lei expressa) à concessão de

novo benefício. Prevalece então a regra do parágrafo 2º do art. 18 retrotranscrito. Determinada a expedição de

ofício ao INSS, informando a cassação da tutela antecipatória, relacionada à implantação do último benefício

concedido, com os documentos necessários para as providências cabíveis, independentemente do trânsito em

julgado Remessa oficial não conhecida. Apelação do INSS provida. (TRF3, APELREE - 1542701, 7ª T., Rel. Des.

LEIDE POLO, DJF3 CJ1:21/01/2011)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA INTEGRAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA.

CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. (...) IV - Aposentadoria

por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. VII - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. VIII - Substituição das aposentadorias denota

prejuízo aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. IX - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. X - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XI -

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XII - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XIII - Reexame necessário e apelo do INSS providos. XIV - Sentença reformada. (TRF3,

APELREE - 200961830089620, 8ª T., Rel. Des. MARIANINA GALANTE, DJF3 CJ1: 03/03/2011)Por fim, além

do comentário já efetivado quanto à intenção do legislador em acabar com o abono de permanência em serviço,

cumpre anotar que os efeitos práticos pretendidos pelas partes com a chamada teoria da desaposentação (em que

se pleiteia a garantia do tempo de contribuição já apurado, que não haja restituição de valores pagos a título de

benefício e que haja uma ampliação do tempo de benefício) nada mais é do que uma revisão para incluir no

cálculo o tempo contributivo que a legislação previdenciária expressamente veda que seja considerado, o que,

portanto, não pode ser admitido.Desta forma, não restou demonstrado o direito questionado pela parte autora.3.

DISPOSITIVOAnte o exposto, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, combinado com

artigo 285-A, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Tendo

em vista a ausência de citação, não há condenação em honorários. Sem custas.Dê-se ciência da existência da

presente ação ao INSS.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se, intimem-se.
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0000013-28.2015.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA

INFRAERO GUARULHOS(SP114192 - CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA SOARES) X

AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA EM SAO PAULO-SP

Em sede de tutela a autora pretende proceder ao depósito do montante integral para suspensão da exigibilidade do

crédito oriundo do Auto de Infração n 266070109, gerador do processo administrativo 25759.201207/2010-59.O

depósito judicial do montante integral do débito, destinado à suspensão da exigibilidade, é faculdade da parte para

se livrar dos efeitos da mora e pode ser efetivado independentemente de autorização judicial, nos termos do

Provimento nº 58/91 do CJF/3ª Região. Desta forma, em caso de efetivação do depósito, dê-se vista à

Anvisa.CITE-SE e intime-se a ANVISA para os atos e termos da ação proposta, servindo cópia do presente para

cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO e intimação nos endereços indicados na petição inicial, cujas

cópias seguem, que ficam fazendo parte integrante destes. Fica a ré ciente de que, não contestado o pedido no

prazo de 60 dias (art. 297 c/c o art. 188, ambos do CPC), presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos

articulados pela autora na inicial, nos termos do art. 285 do CPC, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo

diploma legal.Int.

 

0000054-92.2015.403.6119 - BRUNO FELIPE DA SILVA - INCAPAZ X CRISTIANE FELIPE DA

SILVA(SP150579 - ROSEMARY DE OLIVEIRA MORENO BRASIL) X AGENCIA NACIONAL DE

VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA EM SAO PAULO-SP X PREF MUN GUARULHOS

Considerando que o autor requereu às fls. 08 e 35 que a medicação seja custeada pelo Município de Guarulhos,

em atenção à Recomendação CNJ nº 31/2010 e à Recomendação CORE 01/2010, intimem-se os gestores do SUS,

por correio eletrônico para, querendo, manifestar-se acerca do pedido formulado pelo autor, no prazo de 72

(setenta e duas) horas, a fim de dar cumprimento às Recomendações ora citadas.Oficie-se também a ANVISA

para que nesse mesmo prazo de 72 horas esclareça quais os documentos e trâmites burocráticos exigidos para

autorização da medicação nas situações mencionadas pelo autor, fornecendo cópia de modelo do termo de

responsabilidade que deve ser firmado pelo médico. Deverá informar, ainda, se houve requerimento formulado

pelo autor para autorização de novo lote de medicação após autorização concedida no Processo n

25351.419164/2014-91, informando o resultado desse requerimento. Instrua-se o ofício com cópia da inicial e do

documento de fl. 59. Int.

 

 

Expediente Nº 10697

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012240-55.2012.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X DENIS MANDELBAUM(SP285792 -

RAFAEL SERRA OLIVEIRA E SP203655 - FRANCISCO ROBERTO DOS RAMOS E SP259385 - CLAUDIO

ROBERTO ALMEIDA DA SILVA) X EDVAL FERREIRA(SP074688 - JORGE JARROUGE)

Defiro o pedido de Ministério Público Federal de fl. 879 e determino que os objetos apreendidos relacionados nas

fl. 858/859, em decorrência do cumprimento do Mandado de Busca e Apreensão, sejam mantidos acautelados na

Delegacia de Polícia Federal no aguardo do trânsito em julgado da presente ação penal e da ação penal 0001718-

71.2009.403.6119, da 4ª Vara Federal de Guarulhos, bem como no aguardo do resultado das investigações do IPL

0010027-50.2013.4.03.6181.Expeça-se o necessário.Recebo recurso de apelação interposto por Edval Ferreira e

Denis Mandelbaum (fls. 881 e 882).Intime-se a defesa de Edval Ferreira a apresentar as razões recursais no prazo

legal.Após ao Ministério Público Federal para contrarrazões.Quando em termos, encaminhem-se os autos ao

Tribunal Regional Federal para julgamento dos recursos.

 

 

Expediente Nº 10698

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001618-29.2003.403.6119 (2003.61.19.001618-0) - JUSTICA PUBLICA X GRIMALDO GERALDO DA

SILVA(MG047691 - PAULO FERREIRA MOREIRA)

Autos com (Conclusão) ao Juiz em 01/12/2014 p/ Despacho/Decisão*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato

OrdinátorioCiência do retorno dos autos ao Ministério Público Federal.Após, intime-se a defesa constituída do réu

para que apresente sua defesa preliminar, nos termos do artigo 396 e 396-A, do Código de Processo

Penal.Apresentada a defesa ou no silêncio, tornem os autos conclusos. 
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Expediente Nº 9797

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002405-24.2004.403.6119 (2004.61.19.002405-2) - LUIZ PERICLES DA SILVA SANTOS(SP141282 -

ALEXANDRE TIRONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP171904 - ROSEMARY DO

NASCIMENTO SILVA LORENCINI PEDÓ)

S E N T E N Ç A A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em que o autor pretendia originalmente a concessão de tratamento médico psiquiátrico, bem como o

fornecimento de medicamentos necessários ao tratamento, tendo esclarecido em réplica, que a demanda visava,

em realidade, à concessão de benefício assistencial (fl. 95). A petição inicial foi instruída com procuração e

documentos às fls. 07/27.Pelo despacho de fl. 30, foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita

e foi postergada a análise do pedido liminar para após o oferecimento da contestação.Citado (fl. 34), o INSS

ofertou contestação, pugnando preliminarmente pela irregularidade na representação processual do autor e a

necessária intervenção do Ministério Público Federal na demanda, na forma do art. 82, I. No mérito, pugnou pela

improcedência da demanda, em razão do autor não preencher os requisitos legais para a concessão dos benefícios

previdenciários pretendidos (auxílio doença ou aposentadoria por invalidez) (fls. 35/48).Réplica às fls.

94/99.Instadas as partes sobre as provas a produzir (fl. 101), o INSS informou não ter outras provas (fl. 102) e o

autor requereu perícia médica e prova testemunhal (fl. 105).Foi deferida a realização de perícias médica (fl. 126) e

sócio-econômica (fl. 156).O laudo social foi juntado às fls. 169/174. O laudo médico foi juntado às fls. 221/224,

concluindo que o demandante é portador de transtorno psicótico agudo de tipo esquizofrênico, independendo de

cuidados de terceiros e encontrando-se apto para o trabalho.A parte autora impugnou o laudo médico pericial às

fls. 229/237. O INSS manifestou sua concordância com o laudo médico, requerendo a improcedência do pedido

(fl. 238).Foi proferida a sentença de improcedência do pedido às fls. 240/247.Em sede de recurso de apelação,

interposto pelo autor, foi decretada a nulidade da sentença, visto que o processo correu sem a intervenção do

Ministério Público Federal (fls. 290/291).Com o retorno dos autos (fl. 295), foi dada vista ao Ministério Público

Federal (fl. 296), que opinou pela procedência do pedido. É o relatório necessário. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃOAnulada a sentença anteriormente proferida e saneado o vício que ensejara a anulação (não

intervenção do Ministério Público Federal em 1º grau), o feito encontra-se em termos para nova sentença.Não

havendo questões preliminares a resolver, passo diretamente ao exame do mérito da causa. E, ao fazê-lo,

reconheço a procedência do pedido.Como já assinalado, pretende a parte autora a concessão do benefício

assistencial instituído pela Constituição Federal em seu art. 203, inciso V, que tem a seguinte redação:Art. 203. A

assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente da contribuição à seguridade social, e

tem por objetivos:[...]V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e

ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família,

conforme dispuser a lei.Como se depreende do comando constitucional, o benefício assistencial em tela tem por

finalidade assegurar condições materiais mínimas, mediante o pagamento de um salário mínimo, para que a

pessoa idosa ou portadora de deficiência possa prover a própria subsistência, na hipótese de seus familiares não

possuírem condições financeiras para fazê-lo.Assim, são requisitos constitucionais - cumulativos - para a obtenção

do benefício, portanto: (i) a deficiência ou idade avançada; e (ii) a necessidade (hipossuficiência econômica).Não

obstante o laudo médico pericial aponte a capacidade do autor para o trabalho (fls. 221/224), a incapacidade -

como bem assinalado pelo Ministério Público Federal em seu parecer de fls. 298/300 - não é requisito para a

concessão do benefício assistencial. Com efeito, a Lei 8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência Social) definiu a

pessoa portadora de deficiência como aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (art. 20,

2º).O conceito legal de pessoa com deficiência, contudo, deve ser interpretado em consonância com as demais

normas do ordenamento sobre pessoas portadoras de deficiência e à luz da finalidade constitucional do benefício

assistencial, que é prover o beneficiário de capacidade econômica mínima à preservação da vida com

dignidade.Assim, basta à aquisição do direito que o deficiente não tenha meios de trabalhar, de se sustentar por si

só, dependendo necessariamente de terceiros para sua subsistência, ainda que tenha capacidade para se locomover

e realizar atividades regulares do dia-a-dia.Nesse cenário, vê-se que o laudo médico pericial efetivamente aponta
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ser o autor portador de transtorno psicótico agudo de tipo esquizofrênico, circunstância que, aliada aos relatos da

perita social às fls. 169/174, permitem concluir que o demandante se ressente de clara deficiência físico-

psiquiátrica.Tenho, pois, por comprovado o primeiro requisito constitucional para reconhecimento do direito ao

benefício assistencial.Com relação ao requisito da necessidade, a Lei 8.742/93 considera incapaz de prover a

manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4

(um quarto) do salário-mínimo (art. 20, 3º).Todavia, como recentemente decidido pelo C. Supremo Tribunal

Federal - em julgamento em que se analisou precisamente a constitucionalidade do art. 20, 3º da Lei 8.742/93 -

Verificou-se a ocorrência do processo de inconstitucionalização decorrente de notórias mudanças fáticas

(políticas, econômicas e sociais) e jurídicas (sucessivas modificações legislativas dos patamares econômicos

utilizados como critérios de concessão de outros benefícios assistenciais por parte do Estado brasileiro) (STF, Rcl

4374, Tribunal Pleno, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe 03/09/2013).Por essa razão, nossa C. Suprema Corte

optou pela Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 20, 3º, da Lei

8.742/1993, situação jurídica que, na prática, autoriza os magistrados de 1ª instância a aferir a necessidade do

postulante do amparo assistencial por outros meios de prova além da mera verificação da renda familiar per

capita.Desse modo, o requisito da renda mensal per capita inferior a do salário mínimo é de ser considerado como

um piso, um mínimo, configurando presunção absoluta de miserabilidade, que dispensa outras provas da

necessidade. Já quando ultrapassado o limite legal de renda, impõe-se que o interessado demonstre, por meio de

outras provas, que mesmo sua renda familiar superior a de salário mínimo não lhe permite prover à própria

manutenção.Tal mecanismo de aferição da miserabilidade, aliás, já vinha sendo utilizado pelo próprio C. Supremo

Tribunal Federal e pelo E. Tribunal Regional Federal desta 3ª Região em sucessivos julgamentos, como se vê,

e.g., dos julgamentos da Rcl 3805, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ 18/10/2006 (STF) e Apelação Cível

2001.03.99.030151-7, Rel. Des. Federal SÉRGIO NASCIMENTO, Décima Turma, DJF3 06/04/2011

(TRF3).Assentadas as premissas acima expostas, constato que, no caso concreto, o laudo sócio-econômico

produzido em juízo revela com nitidez a presença do requisito necessidade por parte do núcleo familiar autor (fls.

169/174).Com efeito, o autor, portador de transtorno esquizofrênico, desempregado, vive em casa simples com a

esposa (também desempregada) e três filhas menores. O orçamento doméstico era constituído, à época da

realização do estudo social, pela renda mensal familiar de R$567,00, proveniente de renda inconstante da filha

mais velha do autor e de recebimento do bolsa-família. Nesse cenário, é indisputável o quadro de hipossuficiência

econômica do demandante, restando comprovado também o segundo requisito constitucional para reconhecimento

do direito ao benefício assistencial.É caso, assim, de procedência do pedido.O termo inicial do benefício (DIB)

deve ser fixado na data do requerimento administrativo (29/01/1999, fl. 68).Os atrasados, contudo, serão devidos

apenas a partir de 27/04/1999, à vista da prescrição da pretensão ao recebimento de valores devidos em período

anterior a cinco anos contados da data do ajuizamento da ação (27/04/2004).A data de início do pagamento (DIP,

após a qual os valores vencidos serão pagos administrativamente pelo INSS, independentemente de requisição

judicial de pagamento) será a data desta sentença, nos termos da antecipação de tutela abaixo concedida.- Da

antecipação dos efeitos da tutela -Tratando-se de benefício de caráter alimentar, e considerando o tempo decorrido

desde a data do ajuizamento da ação, é caso de se conceder, excepcionalmente, a antecipação dos efeitos da tutela

na própria sentença, para se determinar ao INSS que proceda à imediata implantação do benefício da parte autora,

independentemente do trânsito em julgado.Não se pode perder de perspectiva, neste ponto, que a nota de urgência

é característica que marca a generalidade das demandas previdenciárias e assistenciais que buscam a concessão de

benefício. Como salientado pelo ilustre magistrado federal da 3ª Região, TIAGO BITENCOURT DE DAVID,A

ligação íntima entre prestação previdenciária e promoção da dignidade humana é manifesta, pois a

imprescindibilidade dos recursos necessários à subsistência faz parte da razão de ser do próprio sistema

constitucional de amparo aos que incorrem nos riscos sociais previstos no art. 201 da Constituição Federal. A

manutenção das condições materiais ao ser humano em dificuldade faz parte da Previdência e da Seguridade

Social de forma ampla, indicando a urgência que marca os pleitos de tal jaez e que no caso concreto evidencia-se

pelas condições sociais e de saúde da autora. Por isso, o direito ao devido processo em matéria previdenciária tem

a nota da pressa daqueles que precisam do Estado para viver e até mesmo para sobreviver (Processo 0003541-

20.2008.4.03.6312, j. 05/08/2011).Imperiosa, pois, a antecipação dos efeitos da tutela.C - DISPOSITIVODiante

de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com fundamento no art. 269, inciso I do Código de

Processo Civil e:a) condeno o INSS a implantar em favor do autor, LUIZ PÉRICLES DA SILVA SANTOS, o

benefício assistencial - LOAS (NB 87/112.569.578-9), fixando como data de início do benefício a data de entrada

do requerimento, 29/01/1999, e data de início do pagamento a data desta sentença;b) concedo, nos termos do art.

461 e parágrafos do Código de Processo Civil, a antecipação dos efeitos da tutela, determinando ao INSS que

implante o benefício do autor no prazo de 20 dias contados da ciência desta decisão, independentemente do

trânsito em julgado, ficando a cargo da Autarquia a comprovação nos autos do cumprimento tempestivo da

determinação;c) condeno o INSS a pagar ao autor os atrasados, desde 27/04/1999 (já observada a prescrição

qüinqüenal), descontando-se os valores já recebidos a título de antecipação dos efeitos da tutela, devidamente

atualizados, na forma da Resolução 267/2013 do Conselho da Justiça Federal, desde o momento em que deveriam

ter sido pagos, e acrescidos de juros de mora desde a citação, que incidirão à taxa de 1% (um por cento), nos
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termos dos arts. 406 do Código Civil e 161, 1º do Código Tributário Nacional (cfr. decisão do C. Supremo

Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4357/DF, 4425/DF, 4372/DF e ADI 4400/DF, rel. originário Min.

AYRES BRITTO, em 06 e 07/3/2013, que declarou a parcial inconstitucionalidade do 12 do art. 100 da

Constituição Federal e, logo, também do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/09, na parte

que estabelecia a incidência de juros segundo os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de

poupança;d) condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da

condenação, na conformidade do art. 20, 3º e 4º do Código de Processo Civil, devendo ser aplicada a Súmula 111

do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual os honorários advocatícios fixados contra a Autarquia

Previdenciária incidem sobre o valor das prestações vencidas, entendidas estas como sendo as devidas até a data

da sentença (STJ, AgRg no Resp nº 701530, Rel. Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU 07/03/2005).

Comunique-se a presente decisão, por meio eletrônico, à EADJ/INSS/Guarulhos para fins de cumprimento,

observados os dados seguintes:NOME DO AUTOR LUIZ PÉRICLES DA SILVA SANTOSNASCIMENTO

01/10/1965CPF/MF 370.830.235-49NB anterior NB 87/112.569.578-9 (benefício assistencial indeferido)TIPO

DE BENEFÍCIO LOAS - maior incapaz (implantação) DIB 29/01/1999 (data do requerimento indeferido)DIP

17/12/2014 (data da sentença)RMI A ser calculada nos termos da legislação aplicávelNOME DO ADVOGADO

Alexandre Tirone, OAB/SP 141.282Processo nº 0002405-24.2004.4.03.6119, 2ª Vara Federal GRUO INSS está

isento de custas, nos termos do art. 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário (cfr.

TRF3, Apelação Cível 00108002820054036100, Sexta Turma, Rel. Des. Federal MAIRAN MAIA, e-DJF3

10/05/2012).Sem prejuízo, encaminhem-se os autos ao SEDI para a correta autuação do feito, passando a constar

como assunto Benefício Assistencial (art. 203. V CF/88) - Benefícios em espécie - Direito Previdenciário, com a

troca das etiquetas nas capas dos volumes dos autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0007637-12.2007.403.6119 (2007.61.19.007637-5) - JOSE MARIA DE SOUZA - ESPOLIO X GALDINA

CARDOSO DOS SANTOS SOUZA(SP186431 - NOSLEN BENATTI SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

VISTOS, em embargos de declaração.Fls. 254/255:Trata-se de embargos de declaração opostos pelo autor em face

da sentença de fls. 247/249, que julgou procedente o pedido, alegando-se omissão.É o relato do necessário.

DECIDO.Conheço dos embargos declaratórios, porque tempestivos, e lhes nego provimento.Inexiste a omissão

apontada nos presentes embargos declaratórios, uma vez que a sentença expressamente determinou a revisão da

aposentadoria por tempo de contribuição NB 130.527.548-6, em favor da parte autora, ESPÓLIO DE JOSÉ

MARIA DE SOUZA, sendo que os reflexos desta revisão irão atingir automaticamente o benefício de pensão por

morte em causa, pois que oriundo da aposentadoria. Por essa razão, REJEITO os embargos de declaração de fls.

254/255, permanecendo inalterada a sentença de fls. 247/249.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0008950-08.2007.403.6119 (2007.61.19.008950-3) - MARCIO JOSE DOS SANTOS X JANE DOS SANTOS

PEREIRA DA SILVA(SP243518 - LEANDRO ODILON DE BRITO E SP226105 - DANIEL BUENO LIMA) X

MPK INCORPORADORA IMOBILIARIA LTDA(SP183016 - ANA GISELLA DO SACRAMENTO E

SP182691 - TATIANA CRISTINA MEIRE DE MORAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116795 -

JULIA LOPES PEREIRA E SP175348 - ANDRÉ CARDOSO DA SILVA)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica Federal em face de sentença que julgou

procedente o pedido formulado na inicial, para anular a compra e venda entabulada entre os autores e a ré MPK e

o contrato de financiamento imobiliário firmado entre os autores e a ré CEF, bem como para condenar as rés a

restituírem aos autores os valores por eles despendidos em razão dos contratos ora invalidados.Aduz a embargante

que a sentença padece de obscuridade, uma vez que a invalidação do financiamento com restituição das coisas a

seu estado anterior pressupõe a devolução do valor mutuado à CEF, inexistindo valores a serem restituídos pela

CEF aos autores.É o relatório. Decido.Constou expressamente da motivação da sentença o seguinte:A anulação

tem por consectário a restituição das partes ao estado em que se encontravam antes do negócio, o que implica a

devolução aos autores da quantia de R$ 5.109,06, cujo desembolso, decorrente dos contratos ora invalidados, foi

devidamente comprovado por documentação que acompanha a inicial.O valor desembolsado pelos autores e que

lhes deve ser restituído foi, em parte, destinado à CEF, de modo que, nessa parcela, há, sim, o dever de restituição

do que recebeu em razão do contrato anulado por decisão judicial.No que se refere ao valor mutuado, assiste razão

à CEF. Contudo, denota-se da cláusula quarta do contrato de financiamento (fls. 178) que os autores não tiveram a

disponibilidade desse valor, que foi depositado diretamente na conta corrente da ré MPK, e por ela levantado.

Nesse sentido, a restituição das partes ao estado em que se encontravam antes do negócio implica a obrigação da

MPK de restituir à CEF o valor recebido por força do contrato de financiamento.Ante o exposto, acolho em parte

os embargos, para, em acréscimo aos comandos constantes da sentença lançada nos autos (fls. 292/294), condenar

a MPK a restituir à CEF o valor recebido por força do contrato de financiamento ora anulado.P.R.I.

 

0010986-86.2008.403.6119 (2008.61.19.010986-5) - MARTA JENETTE DE SALES(SP074775 - VALTER DE

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     295/2478



OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARTA JANETTE DE SALES ajuizou a presente ação de rito ordinário em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL (INSS), alegando, em síntese, que era companheira de Wanderley Gualberto de Souza,

falecido no dia 31/05/2004, com quem conviveu por mais de 30 (trinta) anos e com quem teve seis filhos, fazendo

jus, portanto, ao benefício de pensão por morte. Requer a concessão da pensão por morte desde a data do óbito.

Juntou documentos (fls. 05/32).À fl. 35 foi concedido o benefício da justiça gratuita.Citado, o INSS apresentou

contestação (fls. 38/47), arguindo preliminarmente, a necessidade de inclusão dos filhos Thiago, Fernanda e

Mayara Sales de Souza no polo passivo, e falta de interesse processual, ante a ausência de requerimento

administrativo. No mérito, defendeu a negativa do benefício à autora, pela ausência de comprovação da união

estável e da qualidade de segurado do de cujus. Juntou documentos (fls. 48/86).Foi realizada audiência de

instrução, com colheita do depoimento pessoal da autora e oitiva de duas testemunhas, com arquivo em mídia

eletrônica (fls. 110/114).Manifestação do Ministério Público Federal à fl. 116.A decisão de fl. 124 afastou a

necessidade de formação de litisconsórcio passivo, aventada pelo INSS, ante a propositura de ação (processo nº

0007568-09.2009.403.6119) pelos referidos filhos, cujos autos encontram-se em apenso à presente demanda. É o

relatório. Decido.Preliminarmente, afasto a arguição de falta de interesse processual, porquanto, embora não tenha

sido formulado requerimento administrativo pela autora, caracterizada a resistência à pretensão ora formulada,

diante do teor da peça defensiva ofertada pelo órgão previdenciário. Além disso, conforme se extrai dos autos em

apenso (Processo nº 2009.61.19.007568-9), o INSS cessou a pensão por morte que deferira aos filhos da autora,

por considerar ausente a qualidade de segurado do falecido, de modo que eventual requerimento administrativo da

autora não teria condição de prosperar, o que configura a resistência à pretensão da autora.Passo ao mérito.O

benefício de pensão por morte é devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer (art. 74, da Lei nº

8.213/91).Os requisitos necessários para a concessão do benefício são: evento morte; qualidade de segurado do

instituidor ao tempo do óbito; qualidade de dependente.O falecimento de Wanderley Gualberto de Souza foi

demonstrado pela certidão de óbito de fl. 10 controvertendo as partes acerca da qualidade de dependente da autora

e da qualidade de segurado do falecido.A qualidade de segurado acompanha a pessoa enquanto se mantém o

enquadramento em alguma das situações de fato previstas em lei (art. 11 e 13), extinguindo-se na hipótese

contrária, importando em caducidade dos direitos inerentes a essa qualidade (art. 102).Contudo, a extinção do

vinculo previdenciário não se opera imediatamente após a cessação do exercício de atividade remunerada ou, no

caso dos contribuintes individuais e facultativos, após a cessação das contribuições, estabelecendo a lei períodos

em que persiste a qualidade de segurado. Doutrinariamente denominados de períodos de graça, estão previstos no

art. 15, da Lei nº 8.213/91.No caso vertente, a autora não produziu prova da qualidade de segurado do falecido. O

INSS, a seu turno, informou que a última contribuição recolhida tempestivamente pelo de cujus remonta a maio de

1993 (fls. 46). Juntou documentos do processo administrativo no bojo do qual foi concedido o benefício de pensão

aos filhos do falecido, porém suspenso após auditoria realizada (fls. 48/86).De fato, conforme se depreende dos

documentos juntados pelo INSS e dos autos em apenso (Processo nº 2009.61.19.007568-9), sentenciado nesta

data, a alegação de qualidade de segurado está fundada exclusivamente em sentença homologatória de acordo

firmado em ação trabalhista movida pelo espólio do obreiro em face dos seus supostos ex-empregadores.De fato,

infere-se das cópias extraídas da ação trabalhista que não foram produzidas provas materiais do alegado vínculo

empregatício, limitando-se o espólio-reclamante a alegar a existência de contrato de trabalho, do que se seguiu a

conciliação com a parte reclamada.Nessas condições, entendo que não se perfaz o início de prova material exigido

pelo art. 55, 3º, da Lei nº 8.213/91, não se revestindo desse efeito a sentença meramente homologatória de acordo,

porquanto os respectivos autos não estão instruídos por mínima prova material.Demais disso, a coisa julgada

formada na reclamação trabalhista não produz efeito perante o INSS, que não foi parte na respectiva ação de

conhecimento, pois, nos termos do art. 472, do Código de Processo Civil, a sentença faz coisa julgada às partes

entre as quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros.A jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça posiciona-se no mesmo sentido, conforme precedentes que passo a transcrever:PREVIDENCIÁRIO.

PENSÃO POR MORTE. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE QUALIDADE DE

SEGURADO DO DE CUJUS. PROVA MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA HOMOLOGATÓRIA DE

ACORDO. UTILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.1. A jurisprudência desta Corte é firme no

sentido de que a sentença trabalhista homologatória de acordo só pode ser considerada como início de prova

material se fundada em elementos que demonstrem o labor exercido na função e os períodos alegados pelo

trabalhador, sendo, dessa forma, apta a comprovar o tempo de serviço enunciado no art. 55, 3º, da Lei n.

8.213/91.2. Contudo, segundo consta no acórdão recorrido, não houve instrução probatória, nem exame de mérito

da demanda trabalhista que demonstre o efetivo exercício da atividade laboral.3. O Tribunal a quo decidiu de

acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ. Agravo

regimental improvido.(AgRg no AREsp 565.575/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014)PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. RECONHECIMENTO

DE TEMPO DE SERVIÇO. SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. AGRAVO

DESPROVIDO.1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça admite a sentença homologatória de acordo
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trabalhista como início de prova material, para fins de reconhecimento de tempo de serviço, desde que fundada em

elementos que atestem o exercício laboral no período alegado ou corroborada por outras provas nos autos.2.

Agravo Regimental do INSS desprovido.(AgRg no AREsp 333.094/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 20/03/2014)PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. PROVA MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA

HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO. UTILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO

QUAL SE NEGA PROVIMENTO.1. Impossível a utilização de sentença trabalhista homologatória de acordo

judicial, como início de prova material, se não fundada em outros elementos que comprovem o labor apontado.2.

Agravo regimental ao qual se nega provimento.(AgRg no AREsp 25.553/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 13/08/2012) Nesse passo, a falta de prova

material do alegado vínculo de emprego desautoriza o reconhecimento da qualidade de segurado do falecido, a

despeito da prova oral produzida nesta ação, pois ela, isoladamente, não se presta, nos termos do dispositivo de lei

acima mencionado, a demonstrar o tempo de serviço para efeito previdenciário.Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, dando por resolvido o mérito nos termos do art. 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da

causa, restando suspensa a execução dessas verbas por ser a devedora beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.

 

0002744-07.2009.403.6119 (2009.61.19.002744-0) - RITA DE CASSIA RODRIGUES(SP189431 - SIRLEI

APARECIDA GRAMARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RITA DE CASSIA RODRIGUES ajuizou a presente ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos

da tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento do

benefício de auxílio-doença, argumentando que se encontra incapacitada para o trabalho em razão das doenças

mencionadas na inicial. Requereu, outrossim, a conversão do benefício em aposentadoria por invalidez. Juntou

documentos (fls. 10/46).A decisão de fl. 49 concedeu os benefícios da justiça gratuita e postergou a análise do

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o réu apresentou contestação (fls. 52/68). Defendeu o decreto

de improcedência. O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido (fl. 70).A decisão de fl. 76

determinou a realização de prova pericial médica, na especialidade ortopedia, com laudo juntado às fls. 91/95. Às

fls. 100/108, a parte autora se manifestou, impugnando o laudo ofertado e requerendo realização de perícia na

especialidade reumatologia. Manifestação do INSS à fl. 116.A decisão de fls. 128/129 determinou a realização de

prova pericial médica na especialidade reumatologia, que restou realizada por clínica geral, ante a ausência de

profissional cadastrado na referida especialidade, conforme decisão de fl. 154/156 e laudo de fls. 163/169.Nova

decisão às fls. 176/177, determinando a prova pericial com reumatologista, com laudo às fls.

186/191.Manifestação das partes às fls. 194 e 195/198, sendo indeferido pedido de nova perícia formulado pela

autora (fl. 199).É o relatório decido.Discute-se nesta demanda se a parte autora reúne os requisitos para a obtenção

de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.Esses benefícios estão previstos nos artigos 42 e 59, da Lei n.º

8.213/91, nos seguintes termos:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Infere-se dos preceitos transcritos que a concessão

das prestações neles previstas demanda o preenchimento dos seguintes requisitos: - qualidade de segurado,

decorrente do enquadramento da pessoa em alguma das situações fáticas previstas no art. 11, da Lei nº 8.213/91,

ou em razão de filiação facultativa (art. 13);- cumprimento de período de carência, que, na espécie, é de 12

contribuições mensais, salvo nas hipóteses de dispensa (arts. 26 e 151);- incapacidade para a atividade habitual,

com possibilidade de recuperação para a mesma ou outra atividade (auxílio doença), ou incapacidade permanente

para o exercício de qualquer atividade laborativa (aposentadoria por invalidez). A incapacidade, em qualquer caso,

traduz-se no estado, transitório ou não, de completa inaptidão do segurado para o exercício de trabalho que lhe

garanta a subsistência, decorrente ou não de doença. Portanto, é importante não confundir incapacidade com

doença. A presença desta não é condição suficiente à concessão da prestação previdenciária, pois o estado

patológico nem sempre implica a exclusão da força de trabalho, sendo muitos os casos de pessoas doentes,

circunstancialmente ou não, que desenvolvem normalmente as suas atividades diárias e laborais. A existência de

doença sequer é necessária ao deferimento do benefício por incapacidade, pois a incapacidade pode resultar de um

acidente; - surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS,

salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença ou

lesão.No caso dos autos, a fim de aferir a existência de incapacidade laborativa, foram realizadas perícias médicas

com especialistas em ortopedia, clinica geral e reumatologia.Depreende-se do conjunto do trabalho dos peritos

que a parte autora é portadora de lombalgia, artralgia de ombro, mão e punho direito, e fibromialgia, porém sem

incapacidade para o exercício de atividade laborativa. A premissa da análise pericial é adequada à legislação

previdenciária, pois considera a distinção, acima referida, entre os conceitos de doença e incapacidade. A
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conclusão dos peritos, por sua vez, guarda coerência com os documentos médicos existentes nos autos e está

assentada em dados objetivos expressamente mencionados. Por estes motivos, devem ser prestigiados os laudos

periciais, pois são o resultado do trabalho de médicos equidistantes das partes e da confiança deste Juízo.

Desnecessária a sua complementação ou renovação, pois portadores de respostas aos questionamentos essenciais à

definição da lide, bem como porque realizados por profissionais cujas especialidades permitem a adequada análise

das enfermidades alegadas na inicial.Assim, ausente prova da incapacidade no período compreendido pelo pedido,

a pretensão não pode prosperar.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, resolvendo o mérito com esteio

no art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e despesas

processuais, bem como de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, ficando a

execução destas verbas suspensa porque a parte é beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.

 

0007568-09.2009.403.6119 (2009.61.19.007568-9) - MAYARA APARECIDA SALES DE SOUZA - INCAPAZ

X MARTA JENETTE DE SALES X THIAGO SALES DE SOUZA(SP074775 - VALTER DE OLIVEIRA

PRATES) X FERNANDA SALES DE SOUZA(SP074775 - VALTER DE OLIVEIRA PRATES E SP152883 -

ELAINE DE OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MAYARA APARECIDA SALES DE SOUZA, THIAGO SALES DE SOUZA e FERNANDA SALES DE

SOUZA ajuizaram a presente ação de rito ordinário em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL (INSS), alegando, em síntese, que são filhos de Wanderley Gualberto de Souza, falecido no dia

31/05/2004, tendo ele laborado, sem registro formal na CTPS, até a data do óbito, vínculo que acabou sendo

reconhecido através de acordo formalizado no bojo de ação trabalhista. Sustentam que o benefício de pensão por

morte foi concedido (NB 146.773.279-3), mas suspenso posteriormente, devido à não comprovação do vínculo

trabalhista, segundo o réu. Pugnam, assim, pelo restabelecimento do benefício. Juntaram documentos (fls. 07/274,

280/303).A decisão de fl. 306 determinou o apensamento dos presentes autos ao processo nº 0010986-

86.2008.403.6119 (ação em que Marta Janette de Sales pleiteia o mesmo benefício, invocando a condição de

companheira).À fl. 308 foi concedido o benefício da justiça gratuita, sendo postergada a análise do pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 311/316). Defendeu a negativa do

benefício aos autores, pela ausência de comprovação da qualidade de segurado do de cujus. O pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi deferido, determinando o restabelecimento do benefício de pensão por morte

aos autores (fl. 321).Às fls. 324/336, o INSS comunica a interposição de agravo de instrumento, recurso que foi

convertido em agravo retido.À fl. 357. O Ministério Público Federal pugna pela nomeação da Defensoria Pública

da União como curadora da menor Mayara, pleito que restou superado, ante o alcance da maioridade pela referida

autora, nos termos, inclusive, de nova manifestação do parquet (fl. 367).Foi realizada audiência de instrução, com

oitiva de uma testemunha, com arquivo em mídia eletrônica (fls. 404/407).É o relatório. Decido.O benefício de

pensão por morte é devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer (art. 74, da Lei nº 8.213/91).Os

requisitos necessários para a concessão do benefício são: evento morte; qualidade de segurado do instituidor ao

tempo do óbito; qualidade de dependente.O evento morte e a qualidade de dependente estão demonstrados nos

autos (fls. 13, 15, 16 e 45) e são questões incontroversas, uma vez que houve a efetiva concessão do benefício

(NB 146.773.279-3), com posterior suspensão em razão, segundo o INSS, da apuração da falta de qualidade de

segurado do falecido, pelo que passo ao exame desse requisito.A qualidade de segurado acompanha a pessoa

enquanto se mantém o enquadramento em alguma das situações de fato previstas em lei (art. 11 e 13),

extinguindo-se na hipótese contrária, importando em caducidade dos direitos inerentes a essa qualidade (art.

102).Contudo, a extinção do vinculo previdenciário não se opera imediatamente após a cessação do exercício de

atividade remunerada ou, no caso dos contribuintes individuais e facultativos, após a cessação das contribuições,

estabelecendo a lei períodos em que persiste a qualidade de segurado. Doutrinariamente denominados de períodos

de graça, estão previstos no art. 15, da Lei nº 8.213/91.No caso vertente, a alegação de qualidade de segurado está

fundada exclusivamente em sentença homologatória de acordo firmado em ação trabalhista movida pelo espólio

do obreiro em face dos seus supostos ex-empregadores.De fato, infere-se das cópias extraídas da ação trabalhista

que não foram produzidas provas materiais do alegado vínculo empregatício, limitando-se o espólio-reclamante a

alegar a existência de contrato de trabalho, do que se seguiu a conciliação com a parte reclamada.Nessas

condições, entendo que não se perfaz o início de prova material exigido pelo art. 55, 3º, da Lei nº 8.213/91, não se

revestindo desse efeito a sentença meramente homologatória de acordo, porquanto os respectivos autos não estão

instruídos por mínima prova material.Demais disso, a coisa julgada formada na reclamação trabalhista não produz

efeito perante o INSS, que não foi parte na respectiva ação de conhecimento, pois, nos termos do art. 472, do

Código de Processo Civil, a sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem

prejudicando terceiros.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça posiciona-se no mesmo sentido, conforme

precedentes que passo a transcrever:PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RECONHECIMENTO DE

TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE QUALIDADE DE SEGURADO DO DE CUJUS. PROVA

MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO. UTILIZAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a sentença

trabalhista homologatória de acordo só pode ser considerada como início de prova material se fundada em
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elementos que demonstrem o labor exercido na função e os períodos alegados pelo trabalhador, sendo, dessa

forma, apta a comprovar o tempo de serviço enunciado no art. 55, 3º, da Lei n. 8.213/91.2. Contudo, segundo

consta no acórdão recorrido, não houve instrução probatória, nem exame de mérito da demanda trabalhista que

demonstre o efetivo exercício da atividade laboral.3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta

Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ. Agravo regimental improvido.(AgRg no

AREsp 565.575/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe

13/10/2014)PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO.

SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. AGRAVO DESPROVIDO.1. A

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça admite a sentença homologatória de acordo trabalhista como início

de prova material, para fins de reconhecimento de tempo de serviço, desde que fundada em elementos que atestem

o exercício laboral no período alegado ou corroborada por outras provas nos autos.2. Agravo Regimental do INSS

desprovido.(AgRg no AREsp 333.094/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 20/03/2014)PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO. PROVA MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO.

UTILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.1.

Impossível a utilização de sentença trabalhista homologatória de acordo judicial, como início de prova material, se

não fundada em outros elementos que comprovem o labor apontado.2. Agravo regimental ao qual se nega

provimento.(AgRg no AREsp 25.553/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA

TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 13/08/2012) Nesse passo, a falta de prova material do alegado vínculo de

emprego desautoriza o reconhecimento da qualidade de segurado do falecido, a despeito da prova oral produzida

nesta ação, pois ela, isoladamente, não se presta, nos termos do dispositivo de lei acima mencionado, a demonstrar

o tempo de serviço para efeito previdenciário.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, dando por

resolvido o mérito nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, restando revogada a decisão de fls.

321.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da

causa, restando suspensa a execução dessas verbas por ser a devedora beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.

 

0009879-36.2010.403.6119 - IRANILDO ALVES REIS(SP093963 - FATIMA REGINA GOVONI DUARTE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç ATrata-se de ação de rito ordinário, em que se pretende a concessão de aposentadoria por

invalidez.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 13/112).Diante do quadro indicativo de

possibilidade de prevenção à fl. 113, foram acostadas peças da ação nº 2009.63.09.002830-0 (fls. 117/125).Instada

a esclarecer o ajuizamento desta demanda e a juntar a declaração de hipossuficiência econômica (fl. 126)130/134,

a parte autora cumpriu a determinação às fls. 130/134.Pela decisão de fls. 138/139, foram concedidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita e foi determinada a realização de perícia médica. O INSS ofertou

contestação às fls. 141/143, pugnando preliminarmente pelo reconhecimento da prescrição quinquenal e da coisa

julgada. No mérito, requereu a improcedência da demanda.O laudo médico pericial foi juntado às fls. 150/162,

concluindo pela capacidade laborativa do autor, com manifestação do INSS, informando a ausência de outras

provas a produzir e requerendo a total improcedência do feito à fl. 165.A parte autora impugnou o laudo pericial

às fls. 166/167 (requerendo esclarecimentos) e 193/196.À fl. 197, o INSS reiterou seu pedido de improcedência do

feito.O sr. perito prestou esclarecimentos às fls. 202/203, ratificando a conclusão original quanto à capacidade

laborativa do autor, com ciência do demandante à fl. 206 e manifestação do INSS à fl. 204.É o relatório

necessário. DECIDO.É o caso de se acolher a preliminar de coisa julgada, suscitada pelo INSS.Na hipótese dos

autos, os documentos juntados após o indicativo de prevenção (fls. 117/125) revelam que a pretensão deduzida

neste processo repete a que foi veiculada no processo nº 2009.63.09.002830-0, que teve trâmite perante o Juizado

Especial Federal de Mogi das Cruzes, com sentença de improcedência transitada em julgado em

17/11/2009.Naquela demanda, buscava o autor precisamente o mesmo benefício por incapacidade perseguido

nestes autos, com fundamento na mesma causa de pedir: a alegada incapacidade. E inexiste alegação de fato

posterior ao trânsito em julgado da sentença antecedente que tivesse dado causa à alegada incapacidade do

autor.Cumpre salientar - à vista das alegações do autor - que a questão pertinente ao alegado impedimento à

obtenção de habilitação para dirigir como profissional é absolutamente estranha aos autos, evidentemente não se

consubstanciando em causa de pedir, como pretende o demandante.Tratando-se de pedido de benefício por

incapacidade, a causa de pedir, à toda evidência, é a alegada incapacidade, total ou parcial, temporária ou

permanente. Aliás, sequer se concebe em que medida questões circunstanciais pertinentes à habilitação de

motorista do autor poderiam configurar causa de pedir de pedido de benefício previdenciário.Demais da absoluta

irrelevância da categoria da CNH do demandante para verificação de sua capacidade (para fins de reconhecimento

ou não do direito ao auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez), a data em que se verificou a afirmada

alteração de categoria (2004) já demonstra se tratar de fato anterior ao ajuizamento da ação precedente, que teve

curso perante o Juizado Especial Federal, não se tratando, como visto, de fato novo. Nesse cenário, emerge com

nitidez que a presente demanda repete pretensão já deduzida em juízo, com base nos mesmos fatos, e objeto de
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decisão transitada em julgado.Rigorosamente inadmissível, assim, nova análise da pretensão deduzida, frente ao

óbice da coisa julgada.Diante do exposto, reconheço a existência de coisa julgada e JULGO EXTINTO O

PROCESSO sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil.Não sendo

admitidas por nosso ordenamento jurídico condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao

pagamento das custas e dos honorários advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária

gratuita.Decorrido o prazo recursal, e transitando em julgado a presente sentença, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003619-06.2011.403.6119 - FRANCINE DE PAULA SOUZA DA SILVA X ALDENIR RODRIGUES SOUZA

DA SILVA(SP179328 - ADEMIR SERGIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 -

GIZA HELENA COELHO)

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário ajuizada por FRANCINE DE PAULA SOUZA DA SILVA e

ALDENIR RODRIGUES SOUZA DA SILVA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL objetivando a

anulação do processo de execução extrajudicial, nos moldes preconizados pela Lei 9.514/97, sob a alegação de

ilegalidade e inconstitucionalidade nos procedimentos adotados pela CEF.A petição inicial foi instruída com

procuração e documentos (fls. 22/45).A decisão de fl. 50 concedeu os benefícios da justiça gratuita e postergou a

análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para após a vinda da contestação.Citada, a CEF ofertou

contestação às fls. 61/81, aduzindo preliminares e, no mérito, tecendo argumentos pela improcedência da

demanda. Juntou documentos (fls. 82/93).O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls.

96/97.A audiência de tentativa de conciliação designada restou prejudicada, ante a ausência de preposto da CEF

(fl. 117).Às fls. 127/149, a CEF apresentou cópia do processo de execução extrajudicial.É o relatório. DECIDO.B

- FUNDAMENTAÇÃO- PRELIMINARMENTE -Inicialmente, afasto a alegação de carência da ação, uma vez

que os demandantes buscam, nesta demanda, precisamente a anulação do procedimento de execução extrajudicial

levado a efeito pela CEF, nos moldes da Lei nº 9.514/97. Destarte, a circunstância de ter sido concluída a

execução extrajudicial em nada interfere no interesse processual dos autores, visto que, acolhido o pedido, a

conseqüência será justamente o desfazimento do procedimento e a desconsideração de seus efeitos.De outra parte,

também de se rejeitar a preliminar de litisconsórcio necessário com o afirmado adquirente do imóvel (aquisição

esta que teria ocorrido após a consolidação da propriedade, em leilão realizado pela CEF), dado que não consta,

das as certidões de matrícula do imóvel apresentadas, qualquer registro dessa aquisição, não sendo apresentados

documentos comprobatórios sequer da afirmada alienação.- NO MÉRITO -Superadas as questões preliminares,

passo à análise do mérito da causa. E, ao fazê-lo, reconheço a improcedência do pedido.O pedido de anulação

veiculado pela petição inicial gira em torno das afirmadas ilegalidade e inconstitucionalidade do procedimento de

execução extrajudicial levado a cabo pela Caixa Econômica Federal.Nesse cenário, a jurisprudência é pacífica no

sentido de que pretensão anulatória que tal deve trazer como causa de pedir, necessariamente, apenas nulidades

intrínsecas à execução, não podendo ser levantados argumentos estranhos ao procedimento, pertinentes ao

contrato levado à execução (como, e.g., sua falta de liquidez ou abusividade de suas cláusulas).E isso porque com

a arrematação (ou, in casu, a consolidação da propriedade em favor do credor) e seu registro no Cartório de

Registro de Imóveis, tais alegações restam superadas, em obséquio à segurança jurídica.Com a arrematação (ou

consolidação da propriedade) e seu registro, o mutuário perde a propriedade do imóvel, que passa

irrevogavelmente a integrar o patrimônio do credor. A ampliação da esfera de direitos do credor justifica que as

causas que possibilitem a anulação deste ato sejam reduzidas às inerentes ao próprio procedimento executivo,

excluindo-se aquelas referentes ao contrato que deu base à execução, sob pena de inviabilizar a defesa do credor

neste ponto, apresentando-lhe matéria estranha.Posta a questão nestes termos, vê-se que as alegações deduzidas

pela parte autora na inicial devem ser reduzidas apenas às que dizem respeito à ilegalidade e nulidade da própria

execução extrajudicial, restando prejudicadas as demais alegações pertinentes à ilegalidade das cláusulas

contratuais e as que postulam sua revisão.Portanto, a solução da causa passa, exclusivamente, pela análise da

constitucionalidade das disposições da Lei 9.514/97 (diploma legal que dispõe acerca da execução extrajudicial de

bem imóvel objeto de hipoteca no âmbito de contratos de financiamento habitacional firmados com a Caixa

Econômica Federal, sob a égide do Sistema Financeiro da Habitação) e da observância dos regramentos legais no

caso concreto.E, nesse particular, a demanda dispensa maiores digressões deste Juízo, visto que as questões

suscitadas pelos autores já se encontram resolvidas e pacificadas pelos Tribunais Superiores.Há, inclusive, decisão

do C. Supremo Tribunal Federal na matéria (Recurso Extraordinário nº 223.075, Rel. Min. ILMAR GALVÃO),

da qual se extrai que:O DL nº 70, de 21.11.66, no art. 29, autoriza o credor hipotecário no regime do Sistema

Financeiro da Habitação, a optar pela execução do crédito na forma do C. Pr. Civil, ou na forma dos arts. 31 a 38

do mesmo Decreto-lei. E os artigos 31 a 38 instituem nova modalidade de execução. O credor hipotecário

comunica a agente fiduciário o débito vencido e não pago. Este, após convocar o devedor a purgar o débito,

promove público leilão do imóvel hipotecado e, efetuado este, expede carta de arrematação, que servirá de título

para transcrição no Registro de Imóveis. Nesse regime a intervenção judicial só se dá para o fim de obter o

arrematante imissão de posse do imóvel, que lhe será liminarmente concedida pelo juiz. A defesa do executado,

salvo se consistir em prova de pagamento ou consignação anterior ao leilão, será debatida após a imissão de posse.
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Alega-se que o procedimento não se harmoniza com o disposto no art. 153, 4º, da Constituição, segundo o qual

não poderá a lei excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão de direito individual. Não houve, porém,

supressão do controle judicial. Estabeleceu-se, apenas, uma deslocação do momento em que o Poder Judiciário é

chamado a intervir. No sistema tradicional, ao Poder Judiciário se cometia em sua inteireza o processo de

execução, porque dentro dele se exauria a defesa do devedor. No novo procedimento, a defesa do devedor sucede

ao último ato da execução, a entrega do bem excutido ao arrematante. No procedimento judicial, o receio de lesão

ao direito do devedor tinha prevalência sobre o temor de lesão ao direito do credor. Adiava-se a satisfação do

crédito, presumivelmente líquido e certo, em atenção aos motivos de defesa do executado, quaisquer que fossem.

No novo procedimento, inverteu-se a ordem, deu-se prevalência à satisfação do crédito, conferindo-se à defesa do

executado não mais condição impediente da execução, mas força rescindente, pois, se prosperarem as alegações

do executado no processo judicial de imissão de posse, desconstituirá a sentença não só a arrematação como a

execução, que a antecedeu. Antes, a precedência, no tempo processual, dos motivos do devedor; hoje, a dos

motivos do credor, em atenção ao interesse social da liquidez do Sistema Financeiro da Habitação. Essa mudança,

em termos de política legislativa, pôde ser feita, na espécie, sem inflição de dano irreparável às garantias de defesa

do devedor. Tem este aberta a via da reparação, não em face de um credor qualquer, mas em relação a credores

credenciados pela integração num sistema financeiro a que a legislação confere específica segurança. Se, no novo

procedimento, vier a sofrer detrimento o direito individual concernente à propriedade, a reparação pode ser

procurada no Poder Judiciário, seja pelo efeito rescindente da sentença na ação de imissão de posse, seja por ação

direta contra o credor ou o agente fiduciário. Assim, a eventual lesão ao direito individual não fica excluída de

apreciação judicial. Igualmente desamparadas de razões dignas de apreço as alegações de ofensa aos 1º e 22 do

art. 153 da Constituição: a execução extrajudicial não vulnera o princípio da igualdade perante a lei (todos, que

obtiveram empréstimo do sistema, estão a ela sujeitos) nem fere o direito de propriedade (a excussão não se faz

sem causa, e esta reside na necessidade de satisfazer-se o crédito, em que também se investe direito de

propriedade, assegurado pela norma constitucional). Por outro lado, também não prospera a alegação, feita em

casos análogos, de que a execução extrajudicial vulnera o princípio da autonomia e independência dos Poderes

(art. 6º da Constituição). O novo procedimento não retira do Poder Judiciário para o agente fiduciário parcela

alguma do poder jurisdicional. O agente fiduciário executa somente uma função administrativa, não

necessariamente judicial. A possibilidade dessa autuação administrativa resulta de uma nova especificação legal

do contrato hipotecário, que assumiu, neste particular, feição anteriormente aceita no contrato de penhor, a

previsão contratual da excussão por meio de venda amigável (Código Civil, art. 774, III). Essa modalidade já se

transformara em condição regulamentar na excussão de penhor pela Caixa Econômica (quem a ela leva jóias e

objetos não tem outra alternativa). O mesmo passou a suceder em relação à hipoteca contratada com agente do

Sistema Financeiro da habitação (quem adere ao sistema aceita a hipoteca com essa virtualidade). O litígio

eventualmente surgido entre credor e devedor fica, num como noutro caso, separado do procedimento meramente

administrativo da excussão(STF, RE 223.075, Primeira Turma, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, DJ

06/11/1998).Muito embora o decisum em comento trate de diploma legal diverso do suscitado nesta demanda (já

que o procedimento executivo passou a ser regido pela Lei 9.514/97), as razões lançadas pela C. Suprema Corte

aplicam-se em sua inteireza ao caso concreto.Com efeito, as EE. Cortes Regionais Federais têm reiteradamente

afirmado, em casos como o presente, que não há que se falar em inconstitucionalidade da Lei 9.514/97, vez que,

ao se posicionar pela constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, o Pretório Excelso, na verdade, manteve a

possibilidade de o agente financeiro escolher a forma de execução do contrato de mútuo firmado para a aquisição

da casa própria, segundo as regras do Sistema Financeiro da Habitação: ou por meio da execução judicial ou

através de execução extrajudicial (TRF3, AgI 0024427-56.2011.4.03.0000, Rel. Des. Federal PAULO FONTES,

DJe 19/09/2013).Reconhecida a constitucionalidade do diploma legislativo que trata da matéria, cumpre verificar

se, no caso concreto, foram respeitados os procedimentos legais previstos, uma vez que apenas se constatada a

inobservância, pela CEF, das imposições legais, é de ser acolhido o pedido dos demandantes, anulando-se os atos

da execução extrajudicial levada a efeito.Neste particular, os documentos trazidos aos autos comprovam a

observância de todas as etapas relativas à execução da dívida em comento, consistentes, em especial, na emissão

de notificação ao devedor, por ele recebida pessoalmente, com posterior emissão de certidão, pelo Cartório de

Registro de Imóveis competente, de decurso de prazo para quitação do débito (fl. 128), perfazendo-se, por

conseguinte, a consolidação da propriedade aos 16/03/2010 (fl. 92v).É caso, pois, de improcedência do pedido.C -

DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso

ordenamento jurídico condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos

honorários advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Custas ex lege.Oportunamente,

certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Registre-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0012613-23.2011.403.6119 - MARIVALDO FELIX DOS SANTOS(SP130404 - LAERCIO SANDES DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     301/2478



S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, em que se pretende a concessão de

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, com o acréscimo mensal de 25%, em virtude da alegada

necessidade de assistência permanente de terceiro ao autor.A petição inicial foi instruída com procuração e

documentos (fls. 07/100).Pela decisão de fls. 104/106 foram concedidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita e foi determinada a produção de prova pericial médica. O laudo médico pericial cardiológico foi juntado

às fls. 113/117, concluindo pela incapacidade total e permanente do autor, com o pedido de esclarecimentos pelo

INSS às fls. 119/120 e a concordância da parte autora à fl. 136. Esclarecimentos da sra. perita juntados à fl. 144,

reafirmando-se a conclusão anterior, nos seguintes termos: Foi comprovada existência de incapacidade para

função exercida pelo periciando (montador), podendo ser reabilitado em função compatível com seu grau de

escolaridade e que não exija realização de esforço físico.O INSS deixou de contestar o feito, oferecendo proposta

de acordo (fls. 149/151), recusada pela parte autora (fl. 159).É o relatório necessário. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃODiante da recusa da parte autora, e não se podendo considerar a mera proposta de acordo do

INSS como reconhecimento jurídico do pedido, impõe-se o julgamento do mérito da causa, sendo o caso de

inteira procedência do pedido.Em linhas gerais, os benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e

aposentadoria por invalidez) são benefícios não programados, concedidos para o segurado que, cumprindo a

carência exigida, seja acometido de incapacidade (temporária ou permanente, conforme o caso). São três,

portanto, os requisitos legais para a concessão do benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando

exigível; e (iii) incapacidade, temporária (auxílio-doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).Na

hipótese dos autos, o INSS não questionou nenhum dos três requisitos legais, tendo mesmo oferecido proposta de

acordo para implantação imediata do benefício de auxílio-doença.No que diz respeito especificamente ao requisito

da incapacidade, o laudo médico pericial concluiu que o demandante se encontra incapacitado total e

permanentemente para o exercício de sua atividade profissional (fl. 116).Sendo assim, ressentindo-se de

incapacidade total e permanente, faz jus o demandante à concessão de aposentadoria por invalidez. Porém, não

tem direito o autor ao pretendido acréscimo de 25%, diante da desnecessidade de assistência permanente de

terceiro constatada pelo laudo pericial (fl. 117, quesito nº 10 do INSS).No tocante à possível reabilitação

laborativa do autor, aventada pela sra. perita (fl. 144), depreende-se do acervo probatório que a conjugação (i) das

patologias diagnosticadas no demandante com (ii) a sua idade (nascido aos 28/08/1963 - fl. 09), (iii) a sua

instrução (sétima série do primeiro grau), (iv) a atividade por ele habitualmente exercida (montador de caixas de

ferramenta, de tanques e serviços de calandragem e corte de chapas de) e o (v) tempo de gozo de auxílio-doença

sem recuperação (desde 2009, fl. 123), leva à conclusão de que o demandante se encontra incapacitado de forma

permanente para o desempenho do seu trabalho, afigurando-se impraticável uma tentativa de reabilitação. Com

efeito, afigura-se evidente que o desempenho de atividades com exigência de esforço físico e a permanência de

longos períodos em pé - como a de serviços de montador e cortador de chapas de aço - não se coaduna com as

enfermidades ortopédicas de que se ressente o autor, que lhe retiram a necessária capacidade de trabalho.De outro

lado, a natureza da enfermidade (dupla lesão valvar aórtica diagnostica em 2009, evoluída com cardiomiopatia

dilatada apresentando déficit importante de função cardíaca, fl. 116), aliada à idade do autor (51 anos) e o tempo

em auxílio-doença ainda sem recuperação, faz presumir a absoluta inviabilidade prática de qualquer tentativa de

reabilitação do demandante para outra atividade.Sendo assim, à vista dos elementos constantes dos autos,

convenço-me de que o demandante se ressente de incapacidade total e permanente, fazendo jus à concessão de

aposentadoria por invalidez.O termo inicial do benefício deve ser fixado em 06/09/2009, data da implantação do

benefício de auxílio-doença (NB 31/537.282.242-9, fl. 123), uma vez que, o sr. médico perito, fixou em 2009

como sendo a data de inicio da incapacidade do autor (fl. 117, quesito do INSS nº 03).A data de início do

pagamento (DIP - a partir da qual o INSS efetuará o pagamento independentemente de requisição judicial) será a

data desta decisão, nos termos da antecipação dos efeitos da tutela abaixo deferida. - Da antecipação dos efeitos da

tutela -Tratando-se de benefício de caráter alimentar, e considerando o tempo decorrido desde o ajuizamento da

ação, é caso de se conceder, excepcionalmente, a antecipação dos efeitos da tutela na própria sentença, para se

determinar ao INSS que proceda à imediata implantação do benefício da parte autora, independentemente do

trânsito em julgado.Não se pode perder de perspectiva, neste ponto, que a nota de urgência é característica que

marca a generalidade das demandas previdenciárias que buscam a concessão de benefício. Como salientado pelo

ilustre magistrado federal da 3ª Região, TIAGO BITENCOURT DE DAVID,A ligação íntima entre prestação

previdenciária e promoção da dignidade humana é manifesta, pois a imprescindibilidade dos recursos necessários

à subsistência faz parte da razão de ser do próprio sistema constitucional de amparo aos que incorrem nos riscos

sociais previstos no art. 201 da Constituição Federal. A manutenção das condições materiais ao ser humano em

dificuldade faz parte da Previdência e da Seguridade Social de forma ampla, indicando a urgência que marca os

pleitos de tal jaez e que no caso concreto evidencia-se pelas condições sociais e de saúde da autora. Por isso, o

direito ao devido processo em matéria previdenciária tem a nota da pressa daqueles que precisam do Estado para

viver e até mesmo para sobreviver (Processo 0003541-20.2008.4.03.6312, j. 05/08/2011).Imperiosa, pois, a

antecipação dos efeitos da tutela.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido,

nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil, e:a) condeno o INSS a implantar em favor do autor,

MARIVALDO FELIX DOS SANTOS, o benefício de aposentadoria por invalidez, fixando como data de início
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do benefício (DIB) 06/09/2009 e como data de início de pagamento (DIP) a data desta decisão;b) concedo a

antecipação dos efeitos da tutela, devendo o INSS implantar o benefício do autor em até 20 dias contados da

ciência da presente decisão, independentemente do trânsito em julgado, cabendo-lhe comprovar nos autos o

cumprimento da decisão;c) condeno o INSS a pagar ao autor os atrasados - descontando-se os valores recebidos

administrativamente e a título de antecipação dos efeitos da tutela - desde a data de início do benefício

(06/09/2009) devidamente atualizados na forma da Resolução 267/2013 do Conselho da Justiça Federal, desde o

momento em que deveriam ter sido pagos, e acrescidos de juros de mora desde a citação, que incidirão à taxa de

1% (um por cento) ao mês, nos termos dos arts. 406 do Código Civil e 161, 1º do Código Tributário Nacional (cfr.

decisão do C. Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4357/DF, 4425/DF, 4372/DF e ADI 4400/DF,

rel. originário Min. AYRES BRITTO, em 06 e 07/3/2013, que declarou a parcial inconstitucionalidade do 12 do

art. 100 da Constituição Federal e, logo, também do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/09,

na parte que estabelecia a incidência de juros segundo os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de

poupança);d) condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da

condenação, na conformidade do art. 20, 3º e 4º do Código de Processo Civil, devendo ser aplicada a Súmula 111

do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual os honorários advocatícios fixados contra a Autarquia

Previdenciária incidem sobre o valor das prestações vencidas, entendidas estas como sendo as devidas até a data

da sentença (STJ, AgRg no Resp nº 701530, Rel. Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU

07/03/2005).Comunique-se a presente decisão, por meio eletrônico, à EADJ/INSS/Guarulhos para fins de

cumprimento, observados os dados seguintes:NOME DO AUTOR MARIVALDO FELIX DOS

SANTOSNASCIMENTO 28/08/1963CPF/MF 059.311.608-92NB anterior 31/544.064.250-8 (auxílio-doença

cessado)TIPO DE BENEFÍCIO APOSENTADORIA POR INVALIDEZ (implantação)DIB 06/09/2009DIP

19/12/2014 (data da sentença)RMI A ser calculada nos termos da legislação aplicávelNOME DO ADVOGADO

Laércio Sandes Oliveira, OAB/SP 130.404Processo nº 0012613-23.2011.4.03.6119, 2ª Vara Federal GRUO INSS

está isento de custas, nos termos do art. 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário (cfr.

TRF3, Apelação Cível 00108002820054036100, Sexta Turma, Rel. Des. Federal MAIRAN MAIA, e-DJF3

10/05/2012).Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001225-89.2012.403.6119 - JULIO CESAR CAVALCANTI(SP284293 - RENATA SAMMARCO ZENKER E

SP283378 - JOSÉ DONIZETE SEBASTIÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS, em embargos de declaração.Fls. 170/170v:Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora

contra a sentença de fls. 158/164, alegando-se incoerência da r. sentença com os termos do anexo I, haja vista que

V. Exa. concedeu o benefício previdenciário de aposentadoria especial, na qual não há aplicação do fator

previdenciário e a contagem da aposentadoria é de 25 anos (sic). Aponta-se, ainda, erro material na planilha

integrante do Anexo I da sentença, em relação à divergência com o respectivo dispositivo do item b.Diante do

potencial caráter infringente dos embargos declaratórios, foi aberta vista ao INSS, sobrevindo manifestação da

Autarquia à fl. 173.É o relato do necessário. DECIDO.Conheço dos embargos declaratórios, porque tempestivos, e

lhes nego provimento.A planilha constante do Anexo I da sentença serve, tão somente, à contagem do tempo de

serviço, apontando todos os períodos identificados nos autos, que serão então considerados pela sentença para

acolhimento ou rejeição do pedido de aposentadoria.A fundamentação da sentença proferida menciona

expressamente o tempo especial total (sem conversão) apurado na planilha (fl. 161v 25 anos, 11 meses e 8 dias -

aqui havendo mero erro material da sentença, sendo o correto 25 anos, 8 meses e 22 dias), embasando-se nesse

dado para reconhecer, no dispositivo, o direito à aposentadoria especial (item b, fl. 162v). E reconhecido o direito

à aposentadoria especial, o benefício haverá de ser concedido pelo INSS, evidentemente, nos termos da lei.Por

essa razão, NEGO PROVIMENTO aos embargos declaratórios. Sem prejuízo, DETERMINO A CORREÇÃO do

erro material constante de fl. 161v para constar, inalterada a sentença no demais, a menção ao período de trabalho

especial de 25 anos, 8 meses e 22 dias.Cumpra-se o determinado na sentença de fls. 158/164, encaminhando-se ao

INSS a cópia da sentença (integrada por esta decisão) e da planilha do Anexo I (fl. 164), conforme requerido pelo

INSS à fl. 168.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005615-05.2012.403.6119 - MARCOS FERRO(SP299707 - PATRICIA JACQUELINE DE OLIVEIRA LIMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em embargos de declaração.Fls. 148/149: Trata-se de Embargos Declaratórios opostos pelo autor, em que

se alega omissão na sentença de fls. 140/144, no tocante ao período de 02/05/2006 a 04/08/2010, bem como

quanto ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Diante do potencial caráter infringente dos embargos

declaratórios, foi aberta vista ao INSS, sobrevindo manifestação à fl. 152.É a síntese do necessário.

DECIDO.Conheço dos embargos declaratórios porque tempestivos, e lhes nego provimento.No tocante ao período

de trabalho comum (02/05/2006 a 04/08/2010), trata-se de pretensão não deduzida oportuno tempore na petição

inicial (fls. 08/09). Nesse contexto, não tendo sido formalmente deduzido na petição inicial, não há que se falar

em omissão da sentença relativamente a pedido inexistente.No que diz com a antecipação dos efeitos da tutela, vê-

se às fls. 106/107 que tal pedido já foi apreciado, sendo indeferido.Presentes estas razões, REJEITO os embargos
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de declaração de fls. 148/149, mantendo inalterada a sentença lançada às fls. 140/144.

 

0010959-64.2012.403.6119 - RENATO DA SILVA CRUZ(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em que se pretende a concessão de benefício por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por

invalidez).A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 07/26).Pela decisão de fls. 31/33 foi

indeferido o pedido de antecipação da tutela, foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e foi

determinada a produção de prova médica pericial em ortopedia.O laudo pericial foi juntado às fls. 38/40,

concluindo pela incapacidade total e permanente do autor.Às fls. 44/45, o INSS pugnou por esclarecimentos do

perito. A parte autora manifestou-se sobre o laudo à fl. 50.À fl. 57, o médico perito, em esclarecimentos, retificou

a conclusão do laudo pericial, com redefinição da incapacidade do autor para parcial e permanente, com ciência

das partes às fls. 59 (silêncio do autor) e 60 (INSS).É o relatório necessário. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃONão havendo questões preliminares a resolver, passo diretamente ao exame do mérito da

causa. E, ao fazê-lo, constato a procedência do pedido.Como assinalado, pretende o autor o restabelecimento do

benefício de auxílio-doença ou, subsidiariamente, sua conversão em aposentadoria por invalidez.Em linhas gerais,

os benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) são benefícios não

programados, concedidos para o segurado que, cumprindo a carência exigida, seja acometido de incapacidade

(temporária ou permanente, conforme o caso).São três, portanto, os requisitos legais para a concessão do

benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii) incapacidade, temporária (auxílio-

doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).Na hipótese dos autos, não se questiona a qualidade de

segurado do autor, tampouco o atendimento de carência.No que diz respeito ao requisito da incapacidade, o laudo

pericial, retificado em esclarecimentos, apontou a incapacidade parcial e permanente do autor (fl. 57).Sendo assim

- e lembrando que o auxílio-doença será devido ao segurado que [...] ficar incapacitado para o seu trabalho ou para

a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias - a hipótese é de concessão do auxílio-doença, até que seja o

demandante reabilitado para outra função, hipótese em que o benefício poderá ser cessado, nos termos da lei.

Constatada a impossibilidade de reabilitação, deverá o auxílio-doença ser convertido em aposentadoria por

invalidez. O termo inicial do benefício, deve ser fixado em 06/09/2012, data posterior a cessação do benefício NB

31/549.042.762-7, uma vez que, o sr. perito fixou em 2011 o início da incapacidade do autor (fl. 40, quesito do

INSS nº 03).A data de início do pagamento (DIP, após a qual os valores vencidos serão pagos

administrativamente pelo INSS) será a data desta sentença, nos termos da antecipação dos efeitos da tutela abaixo

concedida.- Da antecipação dos efeitos da tutela -Tratando-se de benefício de caráter alimentar, e considerando o

tempo decorrido desde o ajuizamento da ação, é caso de se conceder, excepcionalmente, a antecipação dos efeitos

da tutela na própria sentença, para se determinar ao INSS que proceda à imediata implantação do benefício da

parte autora, independentemente do trânsito em julgado.Não se pode perder de perspectiva, neste ponto, que a

nota de urgência é característica que marca todas a generalidade das demandas previdenciárias que buscam a

concessão de benefício. Como salientado pelo ilustre magistrado federal da 3ª Região, TIAGO BITENCOURT

DE DAVID,A ligação íntima entre prestação previdenciária e promoção da dignidade humana é manifesta, pois a

imprescindibilidade dos recursos necessários à subsistência faz parte da razão de ser do próprio sistema

constitucional de amparo aos que incorrem nos riscos sociais previstos no art. 201 da Constituição Federal. A

manutenção das condições materiais ao ser humano em dificuldade faz parte da Previdência e da Seguridade

Social de forma ampla, indicando a urgência que marca os pleitos de tal jaez e que no caso concreto evidencia-se

pelas condições sociais e de saúde da autora. Por isso, o direito ao devido processo em matéria previdenciária tem

a nota da pressa daqueles que precisam do Estado para viver e até mesmo para sobreviver(Processo 0003541-

20.2008.4.03.6312, j. 05/08/2011).Imperiosa, pois, a antecipação dos efeitos da tutela.C - DISPOSITIVODiante

de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil, e:a)

condeno o INSS a implantar em favor do autor RENATO DA SILVA CRUZ, o benefício de auxílio-doença,

fixando como data de início do benefício (DIB) 06/09/2012 e como data de início de pagamento (DIP) a data desta

sentença;b) concedo a antecipação dos efeitos da tutela, devendo o INSS implantar o benefício do autor em até 20

dias contados da ciência da presente decisão, independentemente do trânsito em julgado, cabendo-lhe comprovar

nos autos o cumprimento da decisão;c) condeno o INSS a pagar ao autor os atrasados - descontados os valores

pagos a título de antecipação dos efeitos da tutela - desde 06/09/2012, devidamente atualizados, na forma da

Resolução 267/2013 do Conselho da Justiça Federal, desde o momento em que deveriam ter sido pagos, e

acrescidos de juros de mora desde a citação, que incidirão à taxa de 1% (um por cento) ao mês, nos termos dos

arts. 406 do Código Civil e 161, 1º do Código Tributário Nacional (cfr. decisão do C. Supremo Tribunal Federal

no julgamento das ADIs 4357/DF, 4425/DF, 4372/DF e ADI 4400/DF, rel. originário Min. AYRES BRITTO, em

06 e 07/3/2013, que declarou a parcial inconstitucionalidade do 12 do art. 100 da Constituição Federal e, logo,

também do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/09, na parte que estabelecia a incidência de

juros segundo os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança).d) condeno o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da condenação, na conformidade do art. 20, 3º
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e 4º do Código de Processo Civil, devendo ser aplicada a Súmula 111 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo

a qual os honorários advocatícios fixados contra a Autarquia Previdenciária incidem sobre o valor das prestações

vencidas, entendidas estas como sendo as devidas até a data da sentença (STJ, AgRg no Resp nº 701530, Rel.

Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU 07/03/2005).Comunique-se a presente decisão, por meio

eletrônico, à EADJ/INSS/Guarulhos para fins de cumprimento, observados os dados seguintes:NOME DO

AUTOR RENATO DA SILVA CRUZNASCIMENTO 11/11/1981CPF/MF 301.535.588-06NB anterior NB

31/549.042.762-7 (auxílio-doente cessado)TIPO DE BENEFÍCIO AUXÍLIO-DOENÇA (implantação)Possível re-

avaliação administrativa? NÃO, o autor deverá ser submetido à reabilitação, devendo ser mantido o auxílio-

doença enquanto durar a tentativa de reabilitação. Reabilitada, o benefício poderá ser cessado, nos termos da lei.

Constatada a impossibilidade de reabilitação, deverá o auxílio-doença ser convertido em aposentadoria por

invalidez.DIB 06/09/2012DIP 16/12/2014 (data da sentença)NOME DO ADVOGADO Simone Souza Fones,

OAB/SP 255.564Processo nº 0010959-64.2012.4.03.6119, 2ª Vara Federal GRUO INSS está isento de custas, nos

termos do art. 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário (cfr. TRF3, Apelação Cível

00108002820054036100, Sexta Turma, Rel. Des. Federal MAIRAN MAIA, e-DJF3 10/05/2012).Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0012099-36.2012.403.6119 - SEVERINO SOARES BEZERRA FILHO(SP198419 - ELISÂNGELA LINO) X

UNIAO FEDERAL

VISTOS, em embargos de declaração.Fl. 107: Trata-se de embargos de declaração opostos pelo autor em face da

sentença de fls. 102/105, que julgou procedente o pedido, alegando-se equívoco do decisum quanto à forma da

incidência dos juros de mora e correção monetária do indébito.É o relato do necessário. DECIDO.Conheço dos

embargos declaratórios, porque tempestivos, e lhes nego provimento.O art. 535 do Código de Processo Civil é

claro quanto aos casos de cabimento de embargos de declaração:Art. 535. Cabem embargos de declaração

quando:I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;II - for omitido ponto sobre o qual

devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.Na hipótese dos autos, não se verifica nenhuma omissão, obscuridade ou

contradição na sentença ora embargada, havendo mero inconformismo da parte com o teor da decisão. Tal

irresignação, à toda evidência, há de ser veiculada, se o caso, pela via própria do recurso de apelação, não se

prestando a tanto os embargos de declaração.Por essa razão, REJEITO os embargos de declaração de fl. 107,

permanecendo inalterada a sentença de fls. 102/105.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0012139-18.2012.403.6119 - PAULO ROBERTO BALDACINE DE OLIVEIRA(SP177728 - RAQUEL COSTA

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em que pretende a parte autora o restabelecimento de auxílio-doença ou, subsidiariamente, sua conversão

em aposentadoria por invalidez.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 08/31).A decisão

de fls. 46/48 indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, concedeu os benefícios da assistência

judiciária gratuita e deferiu a realização de perícia médica. O laudo médico pericial foi juntado às fls. 62/66,

concluindo pela incapacidade total e permanente do autor. O INSS, tão logo tomou conhecimento do laudo

médico pericial favorável ao autor, deixou de contestar o feito, oferecendo proposta de acordo (fls. 68/81),

recusada pela parte autora (fl. 83).É o relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃODiante da recusa

da parte autora, e não se podendo considerar a mera proposta de acordo do INSS como reconhecimento jurídico

do pedido, impõe-se o julgamento do mérito da causa, sendo o caso de inteira procedência do pedido.Em linhas

gerais, os benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) são

benefícios não programados, concedidos para o segurado que, cumprindo a carência exigida, seja acometido de

incapacidade (temporária ou permanente, conforme o caso). São três, portanto, os requisitos legais para a

concessão do benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii) incapacidade, temporária

(auxílio-doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).Na hipótese dos autos, o INSS não questionou

nenhum dos três requisitos legais, tendo mesmo oferecido proposta de acordo para implantação imediata do

benefício e pagamento de atrasados, proposta essa que o autor entendeu não lhe ser vantajosa.Demais disso, no

que diz respeito especificamente ao requisito da incapacidade, o laudo médico pericial concluiu que o demandante

se encontra incapacitado total e permanentemente para o exercício de sua atividade profissional (fls. 62/66).Sendo

assim, ressentindo-se de incapacidade total e permanente, faz jus o demandante à concessão de aposentadoria por

invalidez.O termo inicial do benefício (DIB) deve ser fixado em 19/03/2009, data do requerimento administrativo

do benefício de auxílio-doença NB 31/534.793.668-8 (fl. 22), uma vez que, o sr. perito judicial fixou a data de

início da incapacidade como sendo desde a data do início da necessidade de anticoagulação (2007) (fl. 66, quesito

do INSS nº 08).A data de início do pagamento - DIP (após a qual os valores vencidos serão pagos

administrativamente pelo INSS) será a data desta decisão.- Da antecipação dos efeitos da tutela -Tratando-se de

benefício de caráter alimentar, e considerando o tempo decorrido desde o ajuizamento da ação, é caso de se

conceder, excepcionalmente, a antecipação dos efeitos da tutela na própria sentença, para se determinar ao INSS

que proceda à imediata implantação do benefício da parte autora, independentemente do trânsito em julgado.Não
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se pode perder de perspectiva, neste ponto, que a nota de urgência é característica que marca todas a generalidade

das demandas previdenciárias que buscam a concessão de benefício. Como salientado pelo ilustre magistrado

federal da 3ª Região, TIAGO BITENCOURT DE DAVID,A ligação íntima entre prestação previdenciária e

promoção da dignidade humana é manifesta, pois a imprescindibilidade dos recursos necessários à subsistência

faz parte da razão de ser do próprio sistema constitucional de amparo aos que incorrem nos riscos sociais previstos

no art. 201 da Constituição Federal. A manutenção das condições materiais ao ser humano em dificuldade faz

parte da Previdência e da Seguridade Social de forma ampla, indicando a urgência que marca os pleitos de tal jaez

e que no caso concreto evidencia-se pelas condições sociais e de saúde da autora. Por isso, o direito ao devido

processo em matéria previdenciária tem a nota da pressa daqueles que precisam do Estado para viver e até mesmo

para sobreviver (Processo 0003541-20.2008.4.03.6312, j. 05/08/2011).Imperiosa, pois, a antecipação dos efeitos

da tutela.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I

do Código de Processo Civil, e:a) condeno o INSS a implantar em favor do autor, PAULO ROBERTO

BALDACINE DE OLIVEIRA, o benefício de aposentadoria por invalidez, fixando como data de início do

benefício (DIB) 19/03/2009 e como data de início de pagamento (DIP) a data desta decisão.b) concedo a

antecipação dos efeitos da tutela, devendo o INSS implantar o benefício do autor em até 20 dias contados da

ciência da presente decisão, independentemente do trânsito em julgado, cabendo-lhe comprovar nos autos o

cumprimento da decisão;c) condeno o INSS a pagar ao autor os atrasados desde 19/03/2009 - descontados

eventuais valores recebidos a título de benefício por incapacidade -, devidamente atualizados, na forma da

Resolução 267/2013 do Conselho da Justiça Federal, desde o momento em que deveriam ter sido pagos, e

acrescidos de juros de mora desde a citação, que incidirão à taxa de 1% (um por cento) ao mês, nos termos dos

arts. 406 do Código Civil e 161, 1º do Código Tributário Nacional (cfr. decisão do C. Supremo Tribunal Federal

no julgamento das ADIs 4357/DF, 4425/DF, 4372/DF e ADI 4400/DF, rel. originário Min. AYRES BRITTO, em

06 e 07/3/2013, que declarou a parcial inconstitucionalidade do 12 do art. 100 da Constituição Federal e, logo,

também do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/09, na parte que estabelecia a incidência de

juros segundo os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança).d) condeno o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da condenação, na conformidade do art. 20, 3º

e 4º do Código de Processo Civil, devendo ser aplicada a Súmula 111 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo

a qual os honorários advocatícios fixados contra a Autarquia Previdenciária incidem sobre o valor das prestações

vencidas, entendidas estas como sendo as devidas até a data da sentença (STJ, AgRg no Resp nº 701530, Rel.

Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU 07/03/2005).Comunique-se a presente decisão, por meio

eletrônico, à EADJ/INSS/Guarulhos para fins de cumprimento, observados os dados seguintes:NOME DO

AUTOR PAULO ROBERTO BALDACINE DE OLIVEIRANASCIMENTO 07/08/1968CPF/MF 082.915.098-

67NB anterior NB 31/534.793.668-8 (auxílio-doença indeferido)TIPO DE BENEFÍCIO APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ (implantação)Possível re-avaliação administrativa? NÃODIB 19/03/2009DIP 16/12/2014 (data

desta sentença)NOME DO ADVOGADO Raquel Costa Coelho, OAB/SP 177.728Processo nº 0012139-

18.2012.403.6119, 2ª Vara Federal GRUO INSS está isento de custas, nos termos do art. 4º, inciso I, da Lei

9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário (cfr. TRF3, Apelação Cível 00108002820054036100, Sexta

Turma, Rel. Des. Federal MAIRAN MAIA, e-DJF3 10/05/2012).Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0012424-11.2012.403.6119 - PEDRO ANSELMO DE OLIVEIRA(SP198419 - ELISÂNGELA LINO) X UNIAO

FEDERAL X PROCURADOR GERAL DA PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL DE

GUARULHOS

VISTOS, em embargos de declaração.Fl. 97: Trata-se de embargos de declaração opostos pelo autor em face da

sentença de fls. 91/95, que julgou procedente o pedido, alegando-se equívoco do decisum quanto à forma da

incidência dos juros de mora e correção monetária do indébito.É o relato do necessário. DECIDO.Conheço dos

embargos declaratórios, porque tempestivos, e lhes nego provimento.O art. 535 do Código de Processo Civil é

claro quanto aos casos de cabimento de embargos de declaração:Art. 535. Cabem embargos de declaração

quando:I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;II - for omitido ponto sobre o qual

devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.Na hipótese dos autos, não se verifica nenhuma omissão, obscuridade ou

contradição na sentença ora embargada, havendo mero inconformismo da parte com o teor da decisão. Tal

irresignação, à toda evidência, há de ser veiculada, se o caso, pela via própria do recurso de apelação, não se

prestando a tanto os embargos de declaração.Por essa razão, REJEITO os embargos de declaração de fl. 97,

permanecendo inalterada a sentença de fls. 91/95.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002697-91.2013.403.6119 - MARGARIDA APARECIDA PEREIRA MORENO(SP299707 - PATRICIA

JACQUELINE DE OLIVEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em que pretende a parte autora a concessão de aposentadoria por invalidez ou, subsidiariamente, de auxílio-

doença. A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 08/16).A decisão de fls. 21/23 indeferiu

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita e
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determinou a realização de prova médica pericial.O laudo médico pericial foi juntado às fls. 36/38v, concluindo

pela incapacidade total e temporária da autora.Diante do teor do laudo pericial, o INSS deixou de apresentar

contestação e ofereceu proposta de acordo às fls. 41/42, que foi recusada pela parte autora (fl. 61).Às fls. 62/65, a

autora requereu esclarecimentos ao sr. perito, postulação que, deferida (fl. 66), foi atendida à fl. 72.É o relatório

necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃODiante da recusa da parte autora, e não se podendo considerar a

mera proposta de acordo do INSS como reconhecimento jurídico do pedido, impõe-se o julgamento do mérito da

causa, sendo o caso de inteira procedência do pedido.Como assinalado, pretende a autora o restabelecimento do

benefício de auxílio-doença ou, subsidiariamente, sua conversão em aposentadoria por invalidez.Em linhas gerais,

os benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) são benefícios não

programados, concedidos para o segurado que, cumprindo a carência exigida, seja acometido de incapacidade

(temporária ou permanente, conforme o caso).São três, portanto, os requisitos legais para a concessão do

benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii) incapacidade, temporária (auxílio-

doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).No que diz respeito ao requisito da incapacidade, o laudo

médico pericial concluiu que, sob o ponto de vista clínico, a autora apresenta incapacidade total e temporária para

suas atividades profissionais habituais (fl. 37v), fazendo jus a demandante à concessão do auxílio-doença

pretendido.O termo inicial do benefício deve ser fixado em 06/09/2012, data posterior à cessação do último

benefício (NB 31/544.728.847-5, fl. 57), uma vez que, o sr. perito fixou em 2010 como sendo o início da

incapacidade da autora (fl. 38, quesito nº 03 do Juízo).A data de início do pagamento - DIP (após a qual os valores

vencidos serão pagos administrativamente pelo INSS) será a data desta decisão, nos termos da antecipação dos

efeitos da tutela abaixo deferida.Por fim, tratando-se de incapacidade temporária, e tendo sido fixado pelo Sr.

Médico Perito o prazo de um ano para nova reavaliação da autora a partir da data da perícia (24/04/2013) (fl. 37v,

quesito do Juízo nº 2.4), o INSS poderá realizar nova perícia administrativa a partir da data de publicação desta

sentença, em função do longo tempo já decorrido. - Da antecipação dos efeitos da tutela -Tratando-se de benefício

de caráter alimentar, e considerando o tempo decorrido desde o ajuizamento da ação, é caso de se conceder,

excepcionalmente, a antecipação dos efeitos da tutela na própria sentença, para se determinar ao INSS que

proceda à imediata implantação do benefício da parte autora, independentemente do trânsito em julgado.Não se

pode perder de perspectiva, neste ponto, que a nota de urgência é característica que marca a generalidade das

demandas previdenciárias que buscam a concessão de benefício. Como salientado pelo ilustre magistrado federal

da 3ª Região, TIAGO BITENCOURT DE DAVID,A ligação íntima entre prestação previdenciária e promoção da

dignidade humana é manifesta, pois a imprescindibilidade dos recursos necessários à subsistência faz parte da

razão de ser do próprio sistema constitucional de amparo aos que incorrem nos riscos sociais previstos no art. 201

da Constituição Federal. A manutenção das condições materiais ao ser humano em dificuldade faz parte da

Previdência e da Seguridade Social de forma ampla, indicando a urgência que marca os pleitos de tal jaez e que no

caso concreto evidencia-se pelas condições sociais e de saúde da autora. Por isso, o direito ao devido processo em

matéria previdenciária tem a nota da pressa daqueles que precisam do Estado para viver e até mesmo para

sobreviver (Processo 0003541-20.2008.4.03.6312, j. 05/08/2011).Imperiosa, pois, a antecipação dos efeitos da

tutela.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I do

Código de Processo Civil, e:a) condeno o INSS a implantar em favor da autora, MARGARIDA APARECIDA

PEREIRA MORENO, o benefício de auxílio-doença, fixando como data de início do benefício (DIB) 06/09/2012

e como data de início de pagamento (DIP) a data desta decisão;b) concedo a antecipação dos efeitos da tutela,

devendo o INSS implantar o benefício da autora em até 20 dias contados da ciência da presente decisão,

independentemente do trânsito em julgado, cabendo-lhe comprovar nos autos o cumprimento da decisão;c)

condeno o INSS a pagar a autora os atrasados, desde a data de início do benefício (06/09/2012) - descontando-se

eventuais valores já recebidos - devidamente atualizados na forma da Resolução 267/2013 do Conselho da Justiça

Federal, desde o momento em que deveriam ter sido pagos, e acrescidos de juros de mora desde a citação, que

incidirão à taxa de 1% ao mês, nos termos dos arts. 406 do Código Civil e 161, 1º do Código Tributário Nacional

(cfr. decisão do C. Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4357/DF, 4425/DF, 4372/DF e ADI

4400/DF, rel. originário Min. AYRES BRITTO, em 06 e 07/3/2013, que declarou a parcial inconstitucionalidade

do 12 do art. 100 da Constituição Federal e, logo, também do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei

11.960/09, na parte que estabelecia a incidência de juros segundo os índices oficiais de remuneração básica da

caderneta de poupança);d) condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor

da condenação, na conformidade do art. 20, 3º e 4º do Código de Processo Civil, devendo ser aplicada a Súmula

111 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual os honorários advocatícios fixados contra a Autarquia

Previdenciária incidem sobre o valor das prestações vencidas, entendidas estas como sendo as devidas até a data

da sentença (STJ, AgRg no Resp nº 701530, Rel. Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU

07/03/2005).Comunique-se a presente decisão, por meio eletrônico, à EADJ/INSS/Guarulhos para fins de

cumprimento, observados os dados seguintes:NOME DO AUTOR MARGARIDA APARECIDA PEREIRA

MORENO NASCIMENTO 20/12/1958CPF/MF 004.363.118-52NB anterior 31/554.398.323-5 (auxílio-doença

cessado)TIPO DE BENEFÍCIO AUXÍLIO-DOENÇA (implantação)Possível reavaliação administrativa?SIM, a

partir da data de publicação da sentença no DJeDIB 06/09/2012DIP 16/12/2014 (data desta decisão)RMI A ser

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     307/2478



calculada nos termos da legislação aplicávelNOME DO ADVOGADO Patricia J. de Oliveira Lima, OAB/SP

299.707Processo nº 0002697-91.2013.4.03.6119, 2ª Vara Federal GRUO INSS está isento de custas, nos termos

do art. 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sendo a condenação ao pagamento de atrasados correspondente a período

inferior a vinte e nove meses, evidencia-se que o quantum debeatur não excederá 60 salários-mínimos, razão pela

qual a presente sentença, ainda que ilíquida, não se sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-

se. Cumpra-se.

 

0004033-33.2013.403.6119 - JUNTEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA-EPP(SP279056 - RICARDO

ALBERTO ABRUSIO) X UNIAO FEDERAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por

JUNTEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - EPP em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a declaração de

inexigibilidade do crédito tributário apontado no Auto de Infração nº 0005559. Sustenta a autora que houve

equívoco no preenchimento da DCTF relativa ao terceiro trimestre de 1998, apontando um valor de COFINS

maior que o efetivamente devido. Afirma só ter tomado conhecimento do erro quando do recebimento do aludido

auto de infração, tendo ingressado com defesa administrativa, não recebida por ter sido considerada intempestiva.

Informa ter ingressado, então, com recurso voluntário administrativo, não apreciado até a presente data.Defende,

assim, a inexistência dos valores exigidos pela ré, pugnando, ainda, pela reunião do feito por conexão com os

autos da execução fiscal nº 2008.61.19.004281-3, em trâmite perante a 3ª Vara desta Subseção.A petição inicial

foi instruída com procuração e documentos (fls. 12/30).A decisão de fls. 35/36 indeferiu o pedido de recebimento

da inicial em conexão com o executivo fiscal e o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Citada, a União

ofertou contestação às fls. 46/48, tecendo argumentos pela improcedência da demanda. Juntou documentos

referentes ao processo administrativo, informando que, diante da propositura da presente ação, teria havido

renúncia à instância administrativa (fls. 49/50).Instadas as partes à especificação de provas (fl. 96), a autora

ofertou réplica, sem qualquer requerimento (fls. 54/57); a União informou não ter provas a produzir (fl. 59).É o

relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃONão havendo questões preliminares a resolver, passo

diretamente ao exame do mérito da causa. E, ao fazê-lo, constato a improcedência do pedido.Como já assinalado,

pretende a autora a declaração de inexigibilidade do crédito tributário apontado no Auto de Infração nº 0005559,

ao argumento de que houve equívoco no preenchimento da DCTF relativa ao terceiro trimestre de 1998,

apontando um valor de COFINS maior que o efetivamente devido. A documentação carreada aos autos, contudo,

não logra demonstrar o alegado equívoco. Com efeito, limitou-se a autora a juntar as cópias do auto de infração,

da guia paga (relativamente ao valor que reputa devido) e do recurso voluntário ofertado. Não demonstrou, em

nenhum momento, o alegado erro de cálculo na apuração do valor do tributo.Significa dizer que não houve

comprovação alguma da alegada divergência entre o valor informado na Declaração de Contribuições e Tributos

Federais - DCTF e o recolhido pelo contribuinte, mormente pela ausência das afirmadas DCTFs original e

retificadora.Por fim, cumpre ressaltar que, instada a parte autora à produção de provas, quedou-se inerte, nada

trazendo que pudesse, efetivamente, lastrear a pretensão inicial ou desconstituir o quanto exposto pela ré em

contestação.Neste contexto, à míngua de provas do alegado na peça vestibular, há de ser rejeitado o pedido. C -

DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, na forma do art. 269, I, do Código de

Processo Civil.Condeno a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que ora arbitro em 10% do

valor atualizado da causa.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0005436-37.2013.403.6119 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA ajuizou a presente ação de rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença,

argumentando que se encontra incapacitada para o trabalho em razão das doenças mencionadas na inicial.

Requereu, outrossim, a conversão do benefício em aposentadoria por invalidez. Juntou documentos (fls. 07/30).A

decisão de fls. 59/61, afastou a possibilidade de prevenção apontada no termo de fls. 31/32, concedeu o benefício

da justiça gratuita, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determinou a realização da prova

pericial médica.Laudo pericial foi juntado à fl. 68/75.Citado, o réu apresentou contestação (fls. 77/91), no mérito,

defendeu decreto de improcedência, diante da conclusão exposta no laudo pericial. Às fls. 97/98 a parte autora

requereu esclarecimentos médicos, pleito indeferido à fl. 99.É o relatório. Decido.Discute-se nesta demanda se a

parte autora reúne os requisitos para a obtenção de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença.Esses benefícios

estão previstos nos artigos 42 e 59, da Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 42. A aposentadoria por

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença

será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Infere-

se dos preceitos transcritos que a concessão das prestações neles previstas demanda o preenchimento dos
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seguintes requisitos: - qualidade de segurado, decorrente do enquadramento da pessoa em alguma das situações

fáticas previstas no art. 11, da Lei nº 8.213/91, ou em razão de filiação facultativa (art. 13);- cumprimento de

período de carência, que, na espécie, é de 12 contribuições mensais, salvo nas hipóteses de dispensa (arts. 26 e

151);- incapacidade para a atividade habitual, com possibilidade de recuperação para a mesma ou outra atividade

(auxílio doença), ou incapacidade permanente para o exercício de qualquer atividade laborativa (aposentadoria por

invalidez). A incapacidade, em qualquer caso, traduz-se no estado, transitório ou não, de completa inaptidão do

segurado para o exercício de trabalho que lhe garanta a subsistência, decorrente ou não de doença. Portanto, é

importante não confundir incapacidade com doença. A presença desta não é condição suficiente à concessão da

prestação previdenciária, pois o estado patológico nem sempre implica a exclusão da força de trabalho, sendo

muitos os casos de pessoas doentes, circunstancialmente ou não, que desenvolvem normalmente as suas atividades

diárias e laborais. A existência de doença sequer é necessária ao deferimento do benefício por incapacidade, pois a

incapacidade pode resultar de um acidente; - surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral

de Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou

progressão da doença ou lesão.No caso dos autos, a fim de aferir a existência de incapacidade laborativa, foi

realizada perícia médica com especialista em ortopedia.Depreende-se do trabalho pericial que a parte autora é

portadora de lombalgia, cervicalgia, artralgia dos joelhos e tendinopatia dos ombros, mas que essas doenças não

acarretam incapacidade para o trabalho (fl. 73).A premissa da análise pericial é adequada à legislação

previdenciária, a conclusão exposta no laudo, guarda coerência com os documentos médicos existentes nos autos e

está assentada em dados objetivos expressamente mencionados. Por estes motivos, deve ser prestigiado o laudo

pericial, resultado do trabalho de médico equidistante das partes e da confiança deste Juízo. Desnecessária a sua

complementação ou renovação, pois portador de respostas aos questionamentos essenciais à definição da lide,

bem como porque realizado por profissional cuja especialidade permite a adequada análise das enfermidades

alegadas na inicial.Assim, ausente prova da incapacidade no período compreendido pelo pedido, a pretensão não

pode prosperar.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, resolvendo o mérito com esteio no art. 269, I, do

Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como de

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, ficando a execução destas verbas

suspensa porque a parte é beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.

 

0005455-43.2013.403.6119 - PAULO ROGERIO DA COSTA JARDIM(SP264932 - JAIR DUQUE DE LIMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em que se pretende, como pedido principal, a concessão de aposentadoria por invalidez. Pede-se, ainda, a

condenação do INSS ao pagamento de indenização por danos morais.Sustenta o autor estar acometido de

enfermidade que o incapacita para o trabalho, fazendo jus à concessão do benefício pretendido. A inicial foi

instruída com procuração e documentos (fls. 13/62).A decisão de fls. 67/69 indeferiu o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinou a realização de perícia

médica em ortopedia.Diante da notícia do agravamento do estado de saúde do autor (cfr. fls. 71/74), foi deferido o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinando-se a implantação de auxílio-doença em favor do

demandante (fls. 76/76v), o que foi cumprido sob NB 31/602.953.928-4, com DIB e DIP em 22/07/2013 (fls.

91/92).O laudo pericial ortopédico foi juntado às fls. 95/101, concluindo pela capacidade laborativa do autor e

indicando a necessidade de realização de novas perícias nas especialidades de neurologia e vascular (fl. 99,

quesito nº 05 do Juízo).O INSS ofertou contestação às fls. 103/107, pugnando pela improcedência da demanda.A

parte autora manifestou-se sobre o laudo pericial, requerendo nova perícia em neurologia e vascular (fl. 115), o

que foi deferido às fls. 117/119.O laudo pericial neurológico foi juntado às fls. 124/128, concluindo pela

incapacidade total e permanente do demandante, com ciência das partes às fls. 129 (INSS) e 130 (autor).É o

relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃONão havendo questões verdadeiramente preliminares a

resolver, passo ao exame do mérito da causa. E, ao fazê-lo, reconheço a parcial procedência do pedido.Como

assinalado, pretende o autor o restabelecimento de auxílio-doença, ou, conforme o caso, a implantação de

aposentadoria por invalidez, ou, a concessão de auxílio-acidente.Em linhas gerais, os benefícios previdenciários

por incapacidade (auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) são benefícios não programados, concedidos para

o segurado que, cumprindo a carência exigida, seja acometido de incapacidade (temporária ou permanente,

conforme o caso).São três, portanto, os requisitos legais para a concessão do benefício: (i) qualidade de segurado;

(ii) carência, quando exigível; e (iii) incapacidade, temporária (auxílio-doença) ou permanente (aposentadoria por

invalidez).Na hipótese dos autos, não se questiona a qualidade de segurado do autor ou o cumprimento de

carência, residindo a controvérsia apenas no requisito da incapacidade.Nesse particular, não obstante o primeiro

laudo pericial (ortopédico) tenha concluído pela capacidade laborativa do autor (fl. 99), o segundo laudo médico

(neurologia) concluiu que o autor está incapacitado de forma total e permanente para o exercício de sua atividade

profissional (fl. 128).Sendo assim, ressentindo-se de incapacidade total e permanente, faz jus o demandante à

concessão de aposentadoria por invalidez.Não tendo a sra. perita indicado conclusivamente a data de início da

incapacidade do autor (cfr. fl. 127, quesito nº 08 do INSS), o termo inicial do benefício deve ser mantido em
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22/07/2013, data da decisão judicial que reconheceu a incapacidade do demandante e antecipou os efeitos da

tutela (fls. 76/76v).Nesse passo, deverá o INSS, no tocante aos atrasados, pagar ao autor a diferença entre o valor

da aposentadoria por invalidez ora reconhecida como de direito e do auxílio-doença já pago desde 22/07/2013 por

força da antecipação dos efeitos da tutela.- Do pedido de indenização por danos moraisDemais da concessão de

benefício por incapacidade, almeja o demandante a condenação do INSS ao pagamento de indenização por danos

morais, pela recusa administrativa em conceder-lhe o benefício.Sem razão o autor neste ponto.Em primeiro lugar,

é preciso ter presente que o deferimento ou indeferimento administrativo de determinado pedido de benefício se

insere no âmbito decisório das autoridades às quais a lei confia tal tarefa. Traduz, pois, juízo subjetivo da

autoridade competente, fundado no exame dos elementos objetivos de que dispõe e na legislação aplicável ao

caso.Por essa razão, só há falar-se em responsabilidade da autoridade quando ela tenha agido com dolo ou culpa,

ou quando não sobrevenha decisão alguma dentro de prazo razoável.Na hipótese dos autos, não se vislumbra dolo

ou culpa no comportamento dos servidores do INSS, não havendo evidência de negligência, imprudência ou

imperícia na análise do requerimento do autor. Quando muito, se poderia apontar equívoco na avaliação clínica do

demandante, ou mesmo mera divergência de juízos médicos, prevalecendo a do perito judicial sobre a do perito do

INSS por força do sistema jurídico-constitucional brasileiro.À evidência, o simples fato de não ter sido atendida a

pretensão do demandante em sede administrativa não enseja, por si só, a ocorrência de um dano moral. Fosse

assim, e toda demanda judicial que se seguisse ao indeferimento de requerimentos administrativos importaria na

condenação por danos morais.Na realidade, e como salientado com propriedade pela jurisprudência, o dano moral

não decorre pura e simplesmente do desconforto, da dor, do sofrimento ou de qualquer outra perturbação do

bem?estar que aflija o indivíduo em sua subjetividade. Exige, mais do que isso, projeção objetiva que se traduza,

de modo concreto, em constrangimento, vexame, humilhação ou qualquer outra situação que implique a

degradação do indivíduo no meio social (TRF4, Apelação Cível nº 2004.70.10.002427?7/PR, Rel. Desembargador

Federal VALDEMAR CAPELETTI, DJU 09/08/2006).Rejeito, pois, o pedido atinente à condenação por danos

morais.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, nos

termos do art. 269, I do Código de Processo Civil, e:a) condeno o INSS a implantar em favor do autor, PAULO

ROGÉRIO DA COSTA JARDIM, o benefício de aposentadoria por invalidez, fixando como data de início do

benefício (DIB) o dia 22/07/2013;b) condeno o INSS a pagar ao autor os atrasados -consistentes na diferença

entre o valor da aposentadoria por invalidez devida e do auxílio-doença já pago desde 22/07/2013 por força da

antecipação dos efeitos da tutela -desde 22/07/2013, devidamente atualizados na forma da Resolução 267/2013 do

Conselho da Justiça Federal, desde o momento em que deveriam ter sido pagos, e acrescidos de juros de mora

desde a citação, que incidirão à taxa de 1% (um por cento) ao mês, nos termos dos arts. 406 do Código Civil e

161, 1º do Código Tributário Nacional (cfr. decisão do C. Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs

4357/DF, 4425/DF, 4372/DF e ADI 4400/DF, rel. originário Min. AYRES BRITTO, em 06 e 07/3/2013, que

declarou a parcial inconstitucionalidade do 12 do art. 100 da Constituição Federal e, logo, também do art. 1º-F da

Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/09, na parte que estabelecia a incidência de juros segundo os

índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança);c) confirmo a antecipação dos efeitos da tutela

concedida às fls. 76/76v;d) diante da sucumbência mínima do autor, condeno o INSS ao pagamento de honorários

advocatícios arbitrados em 10% do valor da condenação, na conformidade do art. 20, 3º e 4º do Código de

Processo Civil, devendo ser aplicada a Súmula 111 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual os

honorários advocatícios fixados contra a Autarquia Previdenciária incidem sobre o valor das prestações vencidas,

entendidas estas como sendo as devidas até a data da sentença (STJ, AgRg no Resp nº 701530, Rel. Min. GILSON

DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU 07/03/2005).O INSS está isento de custas, nos termos do art. 4º, inciso I, da Lei

9.289/96.Sendo a condenação ao pagamento de atrasados correspondente à diferença entre a aposentadoria por

invalidez e o auxílio-doença, em período inferior a 18 meses, evidencia-se que o quantum debeatur não excederá

60 salários-mínimos, razão pela qual a presente sentença, ainda que ilíquida, não se sujeita ao reexame

necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0005491-85.2013.403.6119 - RONALDO FERREIRA DA SILVA(SP253404 - NELSO NELHO FERREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em que o autor pretende a concessão de auxílio-acidente.Sustenta o demandante que, após a consolidação

de lesões de acidente automobilístico, permaneceram seqüelas que diminuem a sua capacidade para o trabalho,

fazendo jus ao benefício pretendido.A petição inicial foi instruída com quesitos e documentos (fls. 13/37).Pela

decisão de fls. 42/43v, foi indeferido o pedido de antecipação da tutela, foram concedidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita e foi determinada a produção de prova médica pericial.O laudo pericial foi juntado

às fls. 52/64, concluindo que o autor possui lesões que reduzem a capacidade laboral de forma permanente, no

entanto não provocam incapacidade laborativa (fl. 63, quesito do autor nº 02), com concordância da parte autora

às fls. 92/94.O INSS apresentou contestação às fls. 66/69, pugnando preliminarmente pelo reconhecimento da

prescrição quinquenal. No mérito, requereu a improcedência da demanda.É o relato do necessário. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃO- PRELIMINARMENTE - Não há que se falar em prescrição na hipótese dos autos, uma
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vez que, buscando-se nesta demanda a concessão de auxílio-acidente após a cessação do auxílio-doença NB

31/553.025.166-4 em 12/12/2012 (fls. 30 e 72), não decorreu, até a data do ajuizamento da ação (19/06/2013), o

qüinqüênio prescricional relativo à pretensão do pagamento dos atrasados. - NO MÉRITO PROPRIAMENTE

DITO -Não havendo outras questões preliminares a resolver, passo ao exame do mérito da causa. E, ao fazê-lo,

constato a procedência do pedido.Como assinalado, pretende o demandante a concessão de auxílio-acidente,

benefício previdenciário que será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das

lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade

para o trabalho que habitualmente exercia (Lei 8.213/91, art. 86).No presente caso, o autor comprovou a redução

da sua capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.Com efeito, o sr. perito judicial constatou a

incapacidade parcial e permanente do autor para atividade laborativa atual, relatando que o mesmo encontra-se

acometido de anquitose da flange distal do indicador esquerdo pós trauma (04/2011) e limitação da flexão total em

3º ao 5º raios da mão direita (06/2007) (fl. 60, quesito do Juízo nº 01). Tais seqüelas, seqüelas, segundo o perito

judicial, reduzem a capacidade laboral de foram parcial e permanente (fl. 60, quesito nº 1.1 do Juízo). Tendo sido

constatada, pela perícia judicial, seqüelas decorrentes da consolidação de lesão que implicam redução da

capacidade para o trabalho que habitualmente exercia o autor, faz ele jus ao benefício de auxílio-acidente

pretendido, impondo-se a procedência da demanda.O termo inicial do benefício (DIB) deve ser fixado em

12/12/2012, data de cessação do auxílio-doença NB 31/553.025.166-4.A data de início do pagamento (DIP, após a

qual os valores vencidos serão pagos administrativamente pelo INSS, independentemente de requisição judicial de

pagamento) será a data desta sentença, nos termos da antecipação de tutela abaixo concedida.- Da antecipação dos

efeitos da tutela -Configurado, nos termos acima, mais que o fumus boni juris, a própria certeza do direito

afirmado, e tendo em vista o tempo decorrido desde a data do ajuizamento da ação (19/06/2013), é de rigor a

antecipação dos efeitos da tutela em sentença, mormente diante da nota de urgência que marca a demanda -

envolvente de prestação de caráter alimentar.Como salientado pelo ilustre magistrado federal desta 3ª Região,

TIAGO BITENCOURT DE DAVID, em passagem que se aplica com perfeição ao caso dos autos,A ligação

íntima entre prestação previdenciária e promoção da dignidade humana é manifesta, pois a imprescindibilidade

dos recursos necessários à subsistência faz parte da razão de ser do próprio sistema constitucional de amparo aos

que incorrem nos riscos sociais previstos no art. 201 da Constituição Federal. A manutenção das condições

materiais ao ser humano em dificuldade faz parte da Previdência e da Seguridade Social de forma ampla,

indicando a urgência que marca os pleitos de tal jaez e que no caso concreto evidencia-se pelas condições sociais e

de saúde da autora. Por isso, o direito ao devido processo em matéria previdenciária tem a nota da pressa daqueles

que precisam do Estado para viver e até mesmo para sobreviver (Processo 0003541-20.2008.4.03.6312, j.

05/08/2011).Impõe-se, assim, a antecipação dos efeitos da tutela.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto,

JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil, e:a) condeno o INSS a

implantar em favor do autor, RONALDO FERREIRA DA SILVA, o benefício de auxílio-acidente, fixando como

data de início do benefício (DIB) o dia 12/12/2012 e como data de início de pagamento (DIP) a data desta

sentença;b) concedo, nos termos do art. 461 e parágrafos do Código de Processo Civil, a antecipação dos efeitos

da tutela, determinando ao INSS que implante o benefício do autor no prazo de 20 dias contados da ciência desta

decisão, independentemente do trânsito em julgado, ficando a cargo da Autarquia a comprovação nos autos do

cumprimento tempestivo da determinação;c) condeno o INSS a pagar ao autor os atrasados - descontados os

valores pagos a título de antecipação dos efeitos da tutela - desde a data de início do benefício (12/12/2012),

devidamente atualizados, na forma da Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, desde o momento em

que deveriam ter sido pagos, e acrescidos de juros de mora desde a citação, que incidirão segundo os índices

oficiais dos juros aplicados à caderneta de poupança, a teor do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a

redação determinada pela Lei 11.960/09.d) condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados

em 10% do valor da condenação, na conformidade do art. 20, 3º e 4º do Código de Processo Civil, devendo ser

aplicada a Súmula 111 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual os honorários advocatícios fixados

contra a Autarquia Previdenciária incidem sobre o valor das prestações vencidas, entendidas estas como sendo as

devidas até a data da sentença (STJ, AgRg no Resp nº 701530, Rel. Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, v.u.,

DJU 07/03/2005).Comunique-se a presente decisão, por meio eletrônico, à EADJ/INSS/Guarulhos para fins de

cumprimento, observados os dados seguintes:NOME DO AUTOR RONALDO FERREIRA DA

SILVANASCIMENTO 20/08/1962CPF/MF 034.480.828-99NB anterior NB 31/553.025.166-4 (auxílio-doença

cessado)TIPO DE BENEFÍCIO AUXÍLIO-ACIDENTE (implantação)DIB 12/12/2012DIP 17/12/2014 (data da

sentença)RMI A ser calculada nos termos da legislação aplicávelNOME DO ADVOGADO Nelso Nelho Ferreira,

OAB/SP 253.404Processo nº 0005491-85.2013.4.03.6119, 2ª Vara Federal GRUO INSS está isento de custas, nos

termos do art. 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário (cfr. TRF3, Apelação Cível

00108002820054036100, Sexta Turma, Rel. Des. Federal MAIRAN MAIA, e-DJF3 10/05/2012).Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0005827-89.2013.403.6119 - MARCOS AURELIO GONCALVES DOS SANTOS(SP255564 - SIMONE

SOUZA FONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em que se pretende o restabelecimento de auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez,

conforme o caso. Sustenta o demandante estar acometido de enfermidade que lhe incapacita para o trabalho,

fazendo jus ao benefício pretendido.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 34/102).Por

decisão lançada às fls. 106/107v, foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e apontada

possível falta de interesse processual do demandante (pela inexistência de requerimento administrativo indeferido

pelo INSS), determinando-se a intimação da parte autora para que se manifestasse.Às fls. 108/133 sobrevieram os

esclarecimentos, acompanhada da revogação de mandato do antigo patrono e procuração da atual patrona do

autor.A decisão de fls. 137/138 acolheu os esclarecimentos do autor quanto à existência de lide na espécie,

indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determinou a produção de prova pericial médica em

neurologia.O INSS ofertou contestação às fls. 141/146, pugnando pela improcedência da demanda, alegando a

falta de interesse de agir da parte autora, em razão do restabelecimento administrativo do auxílio-doença do autor

(NB 31/604.212.411-4, DIB 25/11/2013). O laudo médico pericial foi juntado às fls. 163/169, concluindo pela

incapacidade laborativa parcial e permanente do autor, com manifestação da parte demandante às fls. 175/177 e

ciência do INSS à fl. 208.É o relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃO- PRELIMINARMENTE -

Não prospera a preliminar de superveniente falta de interesse processual do autor, pela concessão administrativa

do auxílio-doença.Com evidencia a singela leitura do pedido inicial, pretende o demandante a concessão de

auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. Ainda, almeja que a data de início do benefício (DIB) seja anterior

à fixada administrativamente pelo INSS, com a conseqüente repercussão no valor dos atrasados.Manifesta, assim,

a persistência do interesse processual do autor, na medida em que a concessão administrativa do auxílio-doença

não atende integralmente a pretensão deduzida na petição inicial.- NO MÉRITO -Superada a questão

verdadeiramente preliminar, passo ao exame do mérito propriamente dito. E, ao fazê-lo, constato a parcial

procedência do pedido.Como assinalado, pretende o autor a concessão de auxílio-doença ou, subsidiariamente, sua

conversão em aposentadoria por invalidez.Em linhas gerais, os benefícios previdenciários por incapacidade

(auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) são benefícios não programados, concedidos para o segurado que,

cumprindo a carência exigida, seja acometido de incapacidade (temporária ou permanente, conforme o caso).São

três, portanto, os requisitos legais para a concessão do benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando

exigível; e (iii) incapacidade, temporária (auxílio-doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).Na

hipótese dos autos, não se questiona a qualidade de segurado do autor, nem o cumprimento da carência.No que diz

respeito ao requisito da incapacidade, o laudo pericial neurológico concluiu que, sob o ponto de vista clínico, o

autor apresenta incapacidade parcial e permanente para suas atividades profissionais habituais (fl. 169).Sendo

assim - e lembrando que o auxílio-doença será devido ao segurado que [...] ficar incapacitado para o seu trabalho

ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias - a hipótese é de concessão do auxílio-doença, até

que seja o demandante reabilitado para outra função, hipótese em que o benefício poderá ser cessado, nos termos

da lei. Constatada a impossibilidade de reabilitação, deverá o auxílio-doença ser convertido em aposentadoria por

invalidez.Tendo a sra. perita apontado a impossibilidade de especificar a data de início da incapacidade do autor

(fl. 167, quesito nº 08 do INSS), não há como fixar a data de início do benefício (DIB) em data anterior ao exame

pericial (28/03/2014), prevalecendo, assim, a DIB fixada administrativamente pelo INSS, em razão de exame

pericial realizado anteriormente pela Autarquia.Conseqüência disso é que inexistem atrasados a pagar, visto que o

demandante já se encontra em gozo de benefício.Nada obstante - e como salientado acima - o auxílio-doença já

concedido administrativamente deverá ser mantido pelo INSS até que seja o demandante reabilitado para outra

função ou, caso constatada a impossibilidade de reabilitação, seja o benefício temporário convertido em

aposentadoria por invalidez.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e condeno o INSS a

manter o benefício de auxílio-doença do autor, MARCOS AURÉLIO GONÇALVES DOS SANTOS (NB

31/604.212.411-4, DIB 25/11/2013) - restabelecendo-o, em caso de cessação -, até que seja o demandante

reabilitado para outra função ou, caso constatada a impossibilidade de reabilitação, seja o benefício temporário

convertido em aposentadoria por invalidez.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com as custas que

despendeu e com os honorários advocatícios de seus patronos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0006087-69.2013.403.6119 - ROBERVALDO BATISTA FERREIRA(SP307460 - ZAQUEU DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, ajuizada por ROBERVAL BATISTA FERREIRA em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

em que se pretende o reconhecimento de tempo de trabalho comum e sob condições especiais, com a subseqüente

concessão de aposentadoria, com data de início do benefício na data do requerimento administrativo indeferido

pelo INSS (NB 42/164.784.608-8, 06/05/2013).A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls.

06/38).Por decisão lançada à fl. 43, foi indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e foram

concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 46/66),

pugnando pela improcedência do pedido.Instadas a especificações de provas à fl. 67, a parte autora (fl. 68), e o réu
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à fl. 68, informaram não ter outras provas a produzir. É o relatório necessário. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃONão havendo questões preliminares a serem resolvidas, passo diretamente à análise do

mérito da causa. E, ao fazê-lo, reconheço a parcial procedência do pedido deduzido na petição inicial.Pretende a

demandante o reconhecimento do seguinte período de trabalho comum (não computado pelo INSS):- 16/05/1973 a

16/05/1976;- 01/09/1976 a 27/09/1977.Almeja, ainda, o reconhecimento do caráter especial do período de

02/05/1991 a 17/07/2013.Demais disso, requer a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, mais o

pagamento de atrasados, desde a data de entrada do requerimento administrativo, em 06/05/2013.- Do tempo

comum reclamadoO período de 01/09/1976 a 27/09/1977 deve ser reconhecido como o período de trabalho

comum, pois que devidamente anotado na CTPS do autor (fl. 32), que traz, inclusive, as anotações de alteração de

salário respectivas (fl. 33). Impõe-se registrar, neste ponto, por relevante, que a circunstância de tais períodos de

trabalho não constarem em seu todo no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS não tem o condão de,

por si só, desqualificar o registro.E isso porque não se imputou falsidade ao registro em carteira, sendo tema

pacífico na jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal desta 3ª Região que A Carteira de Trabalho e

Previdência Social constitui prova plena, para todos os efeitos, do tempo de serviço referente aos vínculos

empregatícios ali registrados, porquanto gozam de presunção iuris tantum de veracidade, elidida somente por

suspeitas objetivas e fundadas acerca das anotações nela exaradas (TRF3, Apelação Cível 200160040005760,

Oitava Turma, Rel. Des. Federal NEWTON DE LUCCA, DJF3 27/07/2010).Também o período de 16/05/1973 a

16/05/1977 deve ser reconhecido, pois como previsto no art. 55, I, Lei 8.213 /91, o tempo de serviço militar será

computado para fins de aposentadoria por tempo de serviço. A parte autora trouxe aos autos cópia de seu

certificado de reservista (fls. 35/36), que declina especificamente as datas de sua incorporação (16/05/1973) e de

licenciamento (16/05/1976). Presente esse cenário, é de rigor o reconhecimento do tempo comum de trabalho do

demandante nos período de 16/05/1973 a 16/05/1976 e 01/09/1976 a 27/09/1977.- Do tempo especial

reclamadoComo cediço, a exposição do trabalhador a agentes nocivos à saúde (para fins de enquadramento da

atividade como especial) deve ser comprovada de acordo com as normas vigentes à época em que ocorreu a

prestação do serviço (cfr. MARIA HELENA CARREIRA ALVIM RIBEIRO, Aposentadoria Especial, 3ª ed., Ed.

Juruá, p. 191).Assim, até a edição da Lei 9.032, de 28/04/1995, havia verdadeira presunção (absoluta) de

exposição a agentes nocivos pelo mero enquadramento da atividade do trabalhador às categorias profissionais

relacionadas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Após o advento da Lei 9.032/95, passou a ser necessária a

demonstração da efetiva exposição do trabalhador aos agentes nocivos, através de documentos específicos e

outros meios de prova.Diante da documentação carreada aos autos, é inviável o reconhecimento do caráter

especial das atividades desempenhadas no período de 02/05/1991 a 16/05/2013 (data de assinatura do PPP), à falta

de prova, uma vez que o Perfil Profissiográfico Previdenciário em juntado não traz a intensidade do ruído a que o

demandante teria estado exposto no período, não havendo como se constatar eventual ultrapassagem dos limites

legais. - Do pedido de aposentadoria Reconhecido, nos moldes acima, o tempo de trabalho comum exercido, o

demandante ostenta o tempo total de serviço de 38 anos e 4 dias (cfr. planilha integrante do Anexo I desta

sentença), contagem de tempo suficiente para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral.A

data de início do benefício (DIB) deve ser fixada em 06/05/2013 data do requerimento administrativo indeferido

pelo INSS (NB 42/164.784.608-8).A data de início do pagamento (DIP) será a data desta sentença, nos termos da

antecipação dos efeitos da tutela abaixo deferida.- Da antecipação dos efeitos da tutelaTratando-se de benefício de

caráter alimentar, e considerando o tempo decorrido desde a apresentação do requerimento administrativo

(06/05/2013), é caso de conceder-se a antecipação dos efeitos da tutela, para se determinar ao INSS que proceda à

imediata implantação do benefício da parte autora, independentemente do trânsito em julgado.No que toca aos

requisitos autorizadores previstos no art. 273 do Código de Processo Civil, vislumbra-se, de um lado, mais que a

plausibilidade do direito afirmado, a própria certeza de sua existência, diante do julgamento da causa em sede de

cognição exauriente.De outra parte, no tocante ao risco de dano irreparável, não se pode perder de perspectiva a

nota de urgência que marca a generalidade das demandas previdenciárias, em especial as que visam à concessão

de benefício. Como salientado pelo ilustre magistrado federal desta 3ª Região, TIAGO BITENCOURT DE

DAVID,A ligação íntima entre prestação previdenciária e promoção da dignidade humana é manifesta, pois a

imprescindibilidade dos recursos necessários à subsistência faz parte da razão de ser do próprio sistema

constitucional de amparo aos que incorrem nos riscos sociais previstos no art. 201 da Constituição Federal. A

manutenção das condições materiais ao ser humano em dificuldade faz parte da Previdência e da Seguridade

Social de forma ampla, indicando a urgência que marca os pleitos de tal jaez e que no caso concreto evidencia-se

pelas condições sociais e de saúde da autora. Por isso, o direito ao devido processo em matéria previdenciária tem

a nota da pressa daqueles que precisam do Estado para viver e até mesmo para sobreviver (Processo 0003541-

20.2008.4.03.6312, j. 05/08/2011).De rigor, pois, a antecipação dos efeitos da tutela.C - DISPOSITIVODiante de

todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I do Código de

Processo Civil, e:a) DECLARO como tempo de trabalho comum os períodos de 16/05/1973 a 16/05/1976 e

01/06/1996 a 27/09/1977, condenando o INSS ao cumprimento de obrigação de fazer consistente em averbar tais

períodos em favor do autor, ROBERVALDO BATISTA FERREIRA;b) CONDENO o INSS ao cumprimento de

obrigação de fazer consistente em implantar em favor do autor, ROBERVAL BATISTA FERREIRA, o benefício
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previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com data de início do benefício - DIB em

06/05/2013 e data de início de pagamento - DIP na data desta sentença;c) concedo a antecipação dos efeitos da

tutela, determinando ao INSS que implante o benefício da parte autora no prazo de até 20 dias contados da ciência

desta decisão, independentemente do trânsito em julgado, ficando a cargo da Autarquia a comprovação nos autos

do cumprimento da determinação;d) CONDENO o INSS a pagar à parte autora os atrasados - descontados os

valores pagos a título de antecipação dos efeitos da tutela - a partir de 06/05/2013, devidamente atualizados, na

forma da Resolução 267/2013 do Conselho da Justiça Federal, desde o momento em que deveriam ter sido pagos,

e acrescidos de juros de mora desde a citação, que incidirão à taxa de 1% (um por cento) ao mês, nos termos dos

arts. 406 do Código Civil e 161, 1º do Código Tributário Nacional (cfr. decisão do C. Supremo Tribunal Federal

no julgamento das ADIs 4357/DF, 4425/DF, 4372/DF e ADI 4400/DF, rel. originário Min. AYRES BRITTO, em

06 e 07/3/2013, que declarou a parcial inconstitucionalidade do 12 do art. 100 da Constituição Federal e, logo,

também do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/09, na parte que estabelecia a incidência de

juros segundo os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança);e) diante da sucumbência

mínima da parte autora, CONDENO o INSS ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% do

valor da condenação, na conformidade do art. 20, 3º e 4º do Código de Processo Civil, entendendo-se o valor da

condenação como o valor das prestações devidas até a data desta sentença, conforme preconizado pela Súmula

111 do C. Superior Tribunal de Justiça e precedentes daquela Corte Superior (STJ, AgRg no REsp nº 701.530,

Rel. Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU 07/03/2005).Comunique-se a presente decisão, por meio

eletrônico, à EADJ/INSS/Guarulhos para fins de cumprimento, observados os dados seguintes:NOME DO

AUTOR ROBERVAL BATISTA FERREIRACPF/MF 168.020.204/91NB 42/164.784.608-8 (indeferido)TIPO

DE BENEFÍCIO Aposentadoria por tempo de contribuição integral (implantação)Tempo comum reconhecido -

16/05/1973 a 16/05/1976- 01/06/1976 a 27/09/1977DIB 06/05/2013DIP 19/12/2014 (data desta sentença)RMI A

ser calculada nos termos da legislação aplicávelNOME DO ADVOGADO ZAQUEU DE OLIVEIRA, OAB/SP nº

307.460Processo nº 0006087-69.2013.403.6119, 2ª Vara Federal GRUO INSS está isento de custas, nos termos do

art. 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário (cfr. TRF3, Apelação Cível

00108002820054036100, Sexta Turma, Rel. Des. Federal MAIRAN MAIA, e-DJF3 10/05/2012).Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0006121-44.2013.403.6119 - UDERLAN PEDRO DA SILVA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em que se pretende, como pedido principal, a concessão de auxílio doença, ou, subsidiariamente, a

conversão em aposentadoria por invalidez.Sustenta o autor estar acometido de enfermidade que o incapacita para

o trabalho, fazendo jus à concessão do benefício pretendido. A petição inicial foi instruída com procuração e

documentos (fls. 09/27).A decisão de fls. 32/34 indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, concedeu

os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinou a produção de prova pericial médica. O laudo médico

pericial foi juntado às fls. 47/51, concluindo pela incapacidade parcial e permanente do autor, com manifestação

do demandante, pugnando pela concessão de aposentadoria por invalidez (fls. 62/66). Ciente do laudo pericial, o

INSS deixou de apresentar contestação e ofereceu proposta de acordo às fls. 53/54, que foi recusada pela parte

autora (fl. 69).É o relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃODiante da recusa da parte autora, e não

se podendo considerar a mera proposta de acordo do INSS como reconhecimento jurídico do pedido, impõe-se o

julgamento do mérito da causa, sendo o caso de inteira procedência do pedido.Como assinalado, pretende o autor

o restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou, subsidiariamente, sua conversão em aposentadoria por

invalidez.Em linhas gerais, os benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e aposentadoria por

invalidez) são benefícios não programados, concedidos para o segurado que, cumprindo a carência exigida, seja

acometido de incapacidade (temporária ou permanente, conforme o caso).São três, portanto, os requisitos legais

para a concessão do benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii) incapacidade,

temporária (auxílio-doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).A qualidade de segurado é incontroversa

nos autos, tanto que oferecida proposta de acordo pelo INSS.No que diz respeito ao requisito da incapacidade, o

laudo neurológico concluiu que, sob o ponto de vista clínico, o autor apresenta incapacidade parcial e permanente

para suas atividades profissionais habituais (fls. 47/51).Sendo assim - e lembrando que o auxílio-doença será

devido ao segurado que [...] ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

(quinze) dias - a hipótese é de concessão do auxílio-doença, até que seja o demandante reabilitado para outra

função, hipótese em que o benefício poderá ser cessado, nos termos da lei. Constatada a impossibilidade de

reabilitação, deverá o auxílio-doença ser convertido em aposentadoria por invalidez.O termo inicial do auxílio-

doença deve ser fixado em 26/10/2011, data fixada pela sra. perita como sendo o início da incapacidade do autor

(fl. 51).A data de início do pagamento (DIP - a partir da qual o INSS efetuará o pagamento independentemente de

requisição judicial) será a data desta decisão. - Da antecipação dos efeitos da tutela -Tratando-se de benefício de

caráter alimentar, e considerando o tempo decorrido desde o ajuizamento da ação, é caso de se conceder,

excepcionalmente, a antecipação dos efeitos da tutela na própria sentença, para se determinar ao INSS que
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proceda à imediata implantação do benefício da parte autora, independentemente do trânsito em julgado.Não se

pode perder de perspectiva, neste ponto, que a nota de urgência é característica que marca a generalidade das

demandas previdenciárias que buscam a concessão de benefício. Como salientado pelo ilustre magistrado federal

da 3ª Região, TIAGO BITENCOURT DE DAVID,A ligação íntima entre prestação previdenciária e promoção da

dignidade humana é manifesta, pois a imprescindibilidade dos recursos necessários à subsistência faz parte da

razão de ser do próprio sistema constitucional de amparo aos que incorrem nos riscos sociais previstos no art. 201

da Constituição Federal. A manutenção das condições materiais ao ser humano em dificuldade faz parte da

Previdência e da Seguridade Social de forma ampla, indicando a urgência que marca os pleitos de tal jaez e que no

caso concreto evidencia-se pelas condições sociais e de saúde da autora. Por isso, o direito ao devido processo em

matéria previdenciária tem a nota da pressa daqueles que precisam do Estado para viver e até mesmo para

sobreviver (Processo 0003541-20.2008.4.03.6312, j. 05/08/2011).Imperiosa, pois, a antecipação dos efeitos da

tutela.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I do

Código de Processo Civil, e:a) condeno o INSS a implantar em favor do autor, UDERLAN PEDRO DA SILVA, o

benefício de auxílio-doença, fixando como data de início do benefício (DIB) 26/10/2011 e como data de início de

pagamento (DIP) a data desta sentença;b) concedo a antecipação dos efeitos da tutela, devendo o INSS implantar

o benefício do autor em até 20 dias contados da ciência da presente decisão, independentemente do trânsito em

julgado, cabendo-lhe comprovar nos autos o cumprimento da decisão;c) condeno o INSS a pagar ao autor os

atrasados, desde a data de início do benefício (26/10/2011) - descontando-se eventuais valores recebidos à titulo

de benefício por incapacidade - devidamente atualizados na forma da Resolução 267/2013 do Conselho da Justiça

Federal, desde o momento em que deveriam ter sido pagos, e acrescidos de juros de mora desde a citação, que

incidirão à taxa de 1% ao mês, nos termos dos arts. 406 do Código Civil e 161, 1º do Código Tributário Nacional

(cfr. decisão do C. Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4357/DF, 4425/DF, 4372/DF e ADI

4400/DF, rel. originário Min. AYRES BRITTO, em 06 e 07/3/2013, que declarou a parcial inconstitucionalidade

do 12 do art. 100 da Constituição Federal e, logo, também do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei

11.960/09, na parte que estabelecia a incidência de juros segundo os índices oficiais de remuneração básica da

caderneta de poupança);d) condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor

da condenação, na conformidade do art. 20, 3º e 4º do Código de Processo Civil, devendo ser aplicada a Súmula

111 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual os honorários advocatícios fixados contra a Autarquia

Previdenciária incidem sobre o valor das prestações vencidas, entendidas estas como sendo as devidas até a data

da sentença (STJ, AgRg no Resp nº 701530, Rel. Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU

07/03/2005).Comunique-se a presente decisão, por meio eletrônico, à EADJ/INSS/Guarulhos para fins de

cumprimento, observados os dados seguintes:NOME DO AUTOR UDERLAN PEDRO DA SILVA

NASCIMENTO 06/11/1978CPF/MF 334.478.068-93NB anterior 31/601.964.470-0 (auxílio-doença

cessado)TIPO DE BENEFÍCIO AUXÍLIO-DOENÇA (implantação)Possível reavaliação administrativa? NÃO; o

autor deverá ser submetido à reabilitação, devendo ser mantido o auxílio-doença enquanto durar a tentativa de

reabilitação. Reabilitado, o benefício poderá ser cessado, nos termos da lei. Constatada a impossibilidade de

reabilitação, deverá o auxílio-doença ser convertido em aposentadoria por invalidez.DIB 26/10/2011DIP

16/12/2014 (data da sentença)RMI A ser calculada nos termos da legislação aplicávelNOME DO ADVOGADO

Simone Souza Fontes, OAB/SP 255.564Processo nº 0006121-44.2013.4.03.6119, 2ª Vara Federal GRUO INSS

está isento de custas, nos termos do art. 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário (cfr.

TRF3, Apelação Cível 00108002820054036100, Sexta Turma, Rel. Des. Federal MAIRAN MAIA, e-DJF3

10/05/2012).Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0007025-64.2013.403.6119 - LUANA CRISTINA DOS SANTOS - INCAPAZ X CELIS MARIA BERTGES

COELHO PEREIRA(SP155569 - NEUSA MARIA DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, ajuizada por LUANA CRISTINA DOS SANTOS, incapaz representada por sua curadora Celis Maria

Bertges Coelho Pereira, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em que se pretende a concessão

do benefício de amparo assistencial - LOAS.Alega a autora, em breve síntese, que é portadora de deficiência

(encontrando-se interditada desde 01/2011, conforme decisão judicial proferida no processo nº 0002013-

16.2009.826.0338, 2ª Vara Cível da Comarca de Mairiporã) e que a renda mensal bruta de seu núcleo familiar não

possibilita sua sobrevivência digna.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 07/28).A

decisão de fl. 36 concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita. Por petição de fls. 37/40, a autora trouxe

aos autos comunicado de decisão do INSS, que, reconhecendo embora a hipossuficiência econômica da

demandante, indeferiu o pedido de benefício formulado em 01/07/2011, por não constatar sua incapacidade. Pela

decisão de fls. 42/44, foi deferido o pedido de antecipação da tutela, determinando-se a implantação do benefício

de amparo assistencial - LOAS em favor da autora, o que foi cumprido e informado pelo INSS à fl. 48 (NB

87/700.604.354-0, DIB e DIP em 15/10/2013).Às fls. 50/56, foi juntado cópia do laudo pericial produzido nos

autos do processo de interdição nº 0002013-16.2009.8.26.0338, ajuizado perante à 2ª Vara Cível da Comarca de
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Mairiporã/SP.O INSS ofertou contestação às fls. 57/68, pugnando pela improcedência da demanda. O Ministério

Público Federal opinou pela procedência da demanda (fls. 77/77v).É o relatório necessário. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃO- PRELIMINARMENTE -Não há que se falar em prescrição na hipótese dos autos, uma

vez que buscando-se nesta demanda a concessão de benefício assistencial desde a data de entrada do requerimento

administrativo indeferido (01/07/2011, fl. 28), claramente não decorreu, até a data do ajuizamento da ação

(21/08/2013), o qüinqüênio prescricional relativo à pretensão do pagamento dos atrasados.- NO MÉRITO

PROPRIAMENTE DITO -Não havendo outras questões preliminares a resolver, passo ao exame do mérito da

causa. E, ao fazê-lo, reconheço a inteira procedência do pedido.Como já assinalado, pretende a parte autora a

concessão do benefício assistencial instituído pela Constituição Federal em seu art. 203, inciso V, que tem a

seguinte redação:Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente da

contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:[...]V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal

à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção

ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.Como se depreende do comando constitucional, o

benefício assistencial em tela tem por finalidade assegurar condições materiais mínimas, mediante o pagamento de

um salário mínimo, para que a pessoa idosa ou portadora de deficiência possa prover a própria subsistência, na

hipótese de seus familiares não possuírem condições financeiras para fazê-lo.Assim, são requisitos constitucionais

- cumulativos - para a obtenção do benefício, portanto: (i) a deficiência ou idade avançada; e (ii) a necessidade

(hipossuficiência econômica).No tocante ao primeiro requisito, a Lei 8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência

Social) definiu a pessoa portadora de deficiência como aquela incapacitada para a vida independente e para o

trabalho (art. 20, 2º).O conceito legal de pessoa com deficiência, contudo, deve ser interpretado em consonância

com as demais normas do ordenamento sobre pessoas portadoras de deficiência e à luz da finalidade

constitucional do benefício assistencial, que é prover o beneficiário de capacidade econômica mínima à

preservação da vida com dignidade.Nesse passo, basta à aquisição do direito que o deficiente não tenha meios de

trabalhar, de se sustentar por si só, dependendo necessariamente de terceiros para sua subsistência, ainda que

tenha capacidade para se locomover e realizar atividades regulares do dia-a-dia.Nesse particular, o laudo pericial

médico trazido aos autos, produzido no processo de interdição, ajuizado perante à 2ª Vara Cível da Comarca de

Mairiporã/SP sob nº 0002013-16.2009.8.26.0338, foi categórico ao afirmar a incapacidade total e permanente da

autora (fls. 50/56). Utilizado o laudo pericial do processo de interdição como prova documental (vez que o INSS

não foi parte no processo em que produzido), poderia a Autarquia Federal ter questionado fundamentadamente o

exame (realizado por entidade pública, frise-se), impugnando-o, o que não fez.À falta de questionamento sério e

fundado ao laudo realizado pelo IMESC, afigura-se rigorosamente desnecessária a realização meramente

burocrática de exame pericial neste Juízo Federal.Demais disso, o Boletim de Ocorrência noticiando episódio de

desaparecimento da autora (fls. 13/15) evidencia ainda mais a situação de incapacidade da demandante de tomar

conta de si própria e exercer de forma independente os atos da vida civil.Tenho, pois, por comprovado o primeiro

requisito constitucional para reconhecimento do direito ao benefício assistencial.Com relação ao requisito da

necessidade, a Lei 8.742/93 considera incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo (art. 20, 3º).Como já

assinalado em decisão liminar (fls. 42/44), a autora trouxe aos autos comunicado de decisão do INSS, que,

reconheceu a sua hipossuficiência, quando do indeferimento do pedido de benefício formulado em

01/07/2011.Nesse contexto, entendo desnecessária a realização também do exame sócio-econômico, tendo por

comprovado também o segundo requisito constitucional para reconhecimento do direito ao benefício

assistencial.É caso, assim, de procedência do pedido.O termo inicial do benefício deve ser fixado na data do

requerimento administrativo (01/07/2011, fl. 28).A data de início do pagamento (DIP, após a qual os valores

vencidos serão pagos administrativamente pelo INSS) será a data da decisão que antecipou os efeitos da tutela

(15/10/2013).C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com fundamento no

art. 269, inciso I do Código de Processo Civil e:a) condeno o INSS a implantar em favor da autora, LUANA

CRISTINA DOS SANTOS, O benefício assistencial - LOAS (NB 87/700.604.354-0), fixando como data de início

do benefício a data de entrada do requerimento, 01/07/2011, e data de início do pagamento - DIP (após a qual os

valores vencidos serão pagos administrativamente pelo INSS) será a data da decisão que antecipou os efeitos da

tutela (15/10/2013);b) confirmo a antecipação dos efeitos da tutela concedida às fls. 42/44;c) condeno o INSS a

pagar a autora os atrasados - descontados os valores recebidos a título de antecipação dos efeitos da tutela - desde

a data de início do benefício (01/07/2011), devidamente atualizados, na forma da Resolução 267/2013 do

Conselho da Justiça Federal, desde o momento em que deveriam ter sido pagos, e acrescidos de juros de mora

desde a citação, que incidirão à taxa de 1% (um por cento), nos termos dos arts. 406 do Código Civil e 161, 1º do

Código Tributário Nacional (cfr. decisão do C. Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4357/DF,

4425/DF, 4372/DF e ADI 4400/DF, rel. originário Min. AYRES BRITTO, em 06 e 07/3/2013, que declarou a

parcial inconstitucionalidade do 12 do art. 100 da Constituição Federal e, logo, também do art. 1º-F da Lei

9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/09, na parte que estabelecia a incidência de juros segundo os índices

oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança;d) condeno o INSS ao pagamento de honorários

advocatícios arbitrados em 10% do valor da condenação, na conformidade do art. 20, 3º e 4º do Código de
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Processo Civil, devendo ser aplicada a Súmula 111 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual os

honorários advocatícios fixados contra a Autarquia Previdenciária incidem sobre o valor das prestações vencidas,

entendidas estas como sendo as devidas até a data da sentença (STJ, AgRg no Resp nº 701530, Rel. Min. GILSON

DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU 07/03/2005). O INSS está isento de custas, nos termos do art. 4º, inciso I, da Lei

9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário (cfr. TRF3, Apelação Cível 00108002820054036100, Sexta

Turma, Rel. Des. Federal MAIRAN MAIA, e-DJF3 10/05/2012).Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0009215-97.2013.403.6119 - MATHEUS HUGO PEREIRA DE SOUZA(SP299707 - PATRICIA JACQUELINE

DE OLIVEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em que pretende o autor a concessão do benefício de amparo assistencial - LOAS.Alega o autor, em breve

síntese, que é portador de doença crônica incapacitante e que a renda mensal familiar bruta não possibilita sua

sobrevivência digna.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 09/22).A decisão de fls.

28/29v indeferiu o pedido de antecipação da tutela, concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita e

determinou a produção de perícia sócio-econômica. O INSS ofertou contestação às fls. 32/38, pugnando pela

improcedência da demanda. O estudo social foi juntado às fls. 71/78, com parecer favorável à concessão do

benefício em favor do demandante, com concordância da parte autora às fls. 89/90.Determinada a realização de

prova pericial médica (fls. 86/87), o laudo respectivo foi juntado às fls. 96/100, concluindo pela incapacidade total

e permanente do autor. Ciência do INSS acerca dos laudos periciais (fl. 101).O Ministério Público Federal

pronunciou-se pela procedência da demanda (fls. 105/107).É o relatório necessário. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃONão havendo questões preliminares a resolver, passo diretamente ao exame do mérito da

causa. E, ao fazê-lo, reconheço a inteira procedência do pedido.Como já assinalado, pretende a parte autora a

concessão do benefício assistencial instituído pela Constituição Federal em seu art. 203, inciso V, que tem a

seguinte redação:Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente da

contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:[...]V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal

à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção

ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.Como se depreende do comando constitucional, o

benefício assistencial em tela tem por finalidade assegurar condições materiais mínimas, mediante o pagamento de

um salário mínimo, para que a pessoa idosa ou portadora de deficiência possa prover a própria subsistência, na

hipótese de seus familiares não possuírem condições financeiras para fazê-lo.Assim, são requisitos constitucionais

- cumulativos - para a obtenção do benefício, portanto: (i) a deficiência ou idade avançada; e (ii) a necessidade

(hipossuficiência econômica).No tocante ao primeiro requisito, a Lei 8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência

Social) definiu a pessoa portadora de deficiência como aquela incapacitada para a vida independente e para o

trabalho (art. 20, 2º).O conceito legal de pessoa com deficiência, contudo, deve ser interpretado em consonância

com as demais normas do ordenamento sobre pessoas portadoras de deficiência e à luz da finalidade

constitucional do benefício assistencial, que é prover o beneficiário de capacidade econômica mínima à

preservação da vida com dignidade.Nesse passo, basta à aquisição do direito que o deficiente não tenha meios de

trabalhar, de se sustentar por si só, dependendo necessariamente de terceiros para sua subsistência, ainda que

tenha capacidade para se locomover e realizar atividades regulares do dia-a-dia.Nesse particular, o laudo pericial

médico trazido aos autos foi categórico ao afirmar a incapacidade total e permanente do autor (fls. 96/100).

Constatação a que se acrescenta o relato do histórico de vida do demandante, proporcionado pela sra. assistente-

social, que dá notícia do quadro clínico do autor (fls. 77/78).Tenho, pois, por comprovado o primeiro requisito

constitucional para reconhecimento do direito ao benefício assistencial.Com relação ao requisito da necessidade, a

Lei 8.742/93 considera incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja

renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo (art. 20, 3º).Todavia, como

recentemente decidido pelo C. Supremo Tribunal Federal - em julgamento em que se analisou precisamente a

constitucionalidade do art. 20, 3º da Lei 8.742/93 - Verificou-se a ocorrência do processo de

inconstitucionalização decorrente de notórias mudanças fáticas (políticas, econômicas e sociais) e jurídicas

(sucessivas modificações legislativas dos patamares econômicos utilizados como critérios de concessão de outros

benefícios assistenciais por parte do Estado brasileiro) (STF, Rcl 4374, Tribunal Pleno, Rel. Min. GILMAR

MENDES, DJe 03/09/2013)Por essa razão, nossa C. Suprema Corte optou pela Declaração de

inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 20, 3º, da Lei 8.742/1993, situação jurídica que,

na prática, autoriza os magistrados de 1ª instância a aferir a necessidade do postulante do amparo assistencial por

outros meios de prova além da mera verificação da renda familiar per capita.Desse modo, o requisito da renda

mensal per capita inferior a do salário mínimo é de ser considerado como um piso, um mínimo, configurando

presunção absoluta de miserabilidade, que dispensa outras provas da necessidade. Já quando ultrapassado o limite

legal de renda, impõe-se que o interessado demonstre, por meio de outras provas, que mesmo sua renda familiar

superior a de salário mínimo não lhe permite prover à própria manutenção.Tal mecanismo de aferição da

miserabilidade, aliás, já vinha sendo utilizado pelo próprio C. Supremo Tribunal Federal e pelo E. Tribunal

Regional Federal desta 3ª Região em sucessivos julgamentos, como se vê, e.g., dos julgamentos da Rcl 3805, Rel.
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Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ 18/10/2006 (STF) e Apelação Cível 2001.03.99.030151-7, Rel. Des. Federal

SÉRGIO NASCIMENTO, Décima Turma, DJF3 06/04/2011 (TRF3).Assentadas as premissas acima expostas,

constato que, no caso concreto, o laudo sócio-econômico produzido em juízo revela com nitidez a presença do

requisito necessidade por parte do núcleo familiar autor (fls. 71/78).Com efeito, o autor, portador de paralisia

cerebral, em tratamento há vários anos pela AACD, nas especialidades de neurologia, ortopedia, fisiatria,

fonoaudiologia, terapia ocupacional, desempregado, vive em casa simples com a mãe, o padrasto e o irmão (12

anos de idade). O orçamento doméstico é suportado pela renda mensal de R$850,00, proveniente dos serviços

informais e esporádicos realizados pelo padrasto, Sr. José Renan Bandeira Porto. Nesse cenário, é indisputável o

quadro de hipossuficiência econômica do demandante, restando comprovado também o segundo requisito

constitucional para reconhecimento do direito ao benefício assistencial.É caso, assim, de procedência do pedido.O

termo inicial do benefício (DIB) deve ser fixado na data do requerimento administrativo indeferido (16/09/2009,

fl. 41).A data de início do pagamento (DIP, após a qual os valores vencidos serão pagos administrativamente pelo

INSS, independentemente de requisição judicial de pagamento) será a data desta decisão, nos termos da

antecipação de tutela abaixo concedida.- Da antecipação dos efeitos da tutela -Tratando-se de benefício de caráter

alimentar, e considerando o tempo decorrido desde a data do requerimento administrativo indeferido, é caso de se

conceder, excepcionalmente, a antecipação dos efeitos da tutela na própria sentença, para se determinar ao INSS

que proceda à imediata implantação do benefício da parte autora, independentemente do trânsito em julgado.Não

se pode perder de perspectiva, neste ponto, que a nota de urgência é característica que marca a generalidade das

demandas previdenciárias e assistenciais que buscam a concessão de benefício. Como salientado pelo ilustre

magistrado federal da 3ª Região, TIAGO BITENCOURT DE DAVID,A ligação íntima entre prestação

previdenciária e promoção da dignidade humana é manifesta, pois a imprescindibilidade dos recursos necessários

à subsistência faz parte da razão de ser do próprio sistema constitucional de amparo aos que incorrem nos riscos

sociais previstos no art. 201 da Constituição Federal. A manutenção das condições materiais ao ser humano em

dificuldade faz parte da Previdência e da Seguridade Social de forma ampla, indicando a urgência que marca os

pleitos de tal jaez e que no caso concreto evidencia-se pelas condições sociais e de saúde da autora. Por isso, o

direito ao devido processo em matéria previdenciária tem a nota da pressa daqueles que precisam do Estado para

viver e até mesmo para sobreviver (Processo 0003541-20.2008.4.03.6312, j. 05/08/2011).Imperiosa, pois, a

antecipação dos efeitos da tutela.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido,

com fundamento no art. 269, inciso I do Código de Processo Civil e:a) condeno o INSS a implantar em favor do

autor, MATHEUS HUGO PEREIRA DE SOUZA, O benefício assistencial - LOAS, fixando como data de início

do benefício a data de entrada do requerimento, 16/09/2009, e data de início do pagamento a data desta decisão;b)

concedo, nos termos do art. 461 e parágrafos do Código de Processo Civil, a antecipação dos efeitos da tutela,

determinando ao INSS que implante o benefício do autor no prazo de 20 dias contados da ciência desta decisão,

independentemente do trânsito em julgado, ficando a cargo da Autarquia a comprovação nos autos do

cumprimento tempestivo da determinação;c) condeno o INSS a pagar ao autor os atrasados, desde a data de início

do benefício (16/09/2009), descontando-se eventuais valores já recebidos, devidamente atualizados, na forma da

Resolução 267/2013 do Conselho da Justiça Federal, desde o momento em que deveriam ter sido pagos, e

acrescidos de juros de mora desde a citação, que incidirão à taxa de 1% (um por cento), nos termos dos arts. 406

do Código Civil e 161, 1º do Código Tributário Nacional (cfr. decisão do C. Supremo Tribunal Federal no

julgamento das ADIs 4357/DF, 4425/DF, 4372/DF e ADI 4400/DF, rel. originário Min. AYRES BRITTO, em 06

e 07/3/2013, que declarou a parcial inconstitucionalidade do 12 do art. 100 da Constituição Federal e, logo,

também do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/09, na parte que estabelecia a incidência de

juros segundo os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança;d) condeno o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da condenação, na conformidade do art. 20, 3º

e 4º do Código de Processo Civil, devendo ser aplicada a Súmula 111 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo

a qual os honorários advocatícios fixados contra a Autarquia Previdenciária incidem sobre o valor das prestações

vencidas, entendidas estas como sendo as devidas até a data da sentença (STJ, AgRg no Resp nº 701530, Rel.

Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU 07/03/2005). Comunique-se a presente decisão, por meio

eletrônico, à EADJ/INSS/Guarulhos para fins de cumprimento, observados os dados seguintes:NOME DO

AUTOR MATHEUS HUGO PEREIRA DE SOUZANASCIMENTO 05/09/1995CPF/MF 333.284.438-51NB

anterior NB 87/537.340.799-9 (benefício assistencial indeferido)TIPO DE BENEFÍCIO LOAS - maior incapaz

(implantação) DIB 16/09/2009 (data do requerimento indeferido)DIP 16/12/2014 (data da sentença)RMI A ser

calculada nos termos da legislação aplicávelNOME DO ADVOGADO Patricia J. de Oliveira Lima, OAB/SP

299.707Processo nº 0009215-97.2013.4.03.6119, 2ª Vara Federal GRUO INSS está isento de custas, nos termos

do art. 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário (cfr. TRF3, Apelação Cível

00108002820054036100, Sexta Turma, Rel. Des. Federal MAIRAN MAIA, e-DJF3 10/05/2012).Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0009536-35.2013.403.6119 - SILVANIA DE ALMEIDA LEAL(SP328072 - ADRIANO BEZERRA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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SILVANIA DE ALMEIDA LEAL ajuizou a presente ação de rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença, argumentando que

se encontra incapacitada para o trabalho em razão das doenças mencionadas na inicial. Requereu, outrossim, a

conversão do benefício em aposentadoria por invalidez. Juntou documentos (fls. 06/29).A decisão de fls. 35/36,

afastou a possibilidade de prevenção apontada no termo de fl. 30, concedeu o benefício da justiça gratuita,

indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determinou a realização da prova pericial médica.Laudo

pericial foi juntado à fl. 53/57.Citado, o réu apresentou contestação (fls. 59/81), no mérito, defendeu decreto de

improcedência, diante da conclusão exposta no laudo pericial. Cientificada, a autora não se manifestou (fls. 82 e

85).É o relatório. Decido.Discute-se nesta demanda se a parte autora reúne os requisitos para a obtenção de

aposentadoria por invalidez, auxílio-doença.Esses benefícios estão previstos nos artigos 42 e 59, da Lei n.º

8.213/91, nos seguintes termos:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Infere-se dos preceitos transcritos que a concessão

das prestações neles previstas demanda o preenchimento dos seguintes requisitos: - qualidade de segurado,

decorrente do enquadramento da pessoa em alguma das situações fáticas previstas no art. 11, da Lei nº 8.213/91,

ou em razão de filiação facultativa (art. 13);- cumprimento de período de carência, que, na espécie, é de 12

contribuições mensais, salvo nas hipóteses de dispensa (arts. 26 e 151);- incapacidade para a atividade habitual,

com possibilidade de recuperação para a mesma ou outra atividade (auxílio doença), ou incapacidade permanente

para o exercício de qualquer atividade laborativa (aposentadoria por invalidez). A incapacidade, em qualquer caso,

traduz-se no estado, transitório ou não, de completa inaptidão do segurado para o exercício de trabalho que lhe

garanta a subsistência, decorrente ou não de doença. Portanto, é importante não confundir incapacidade com

doença. A presença desta não é condição suficiente à concessão da prestação previdenciária, pois o estado

patológico nem sempre implica a exclusão da força de trabalho, sendo muitos os casos de pessoas doentes,

circunstancialmente ou não, que desenvolvem normalmente as suas atividades diárias e laborais. A existência de

doença sequer é necessária ao deferimento do benefício por incapacidade, pois a incapacidade pode resultar de um

acidente; - surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS,

salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença ou

lesão.No caso dos autos, a fim de aferir a existência de incapacidade laborativa, foi realizada perícia médica com

especialista em psiquiatria.Depreende-se do trabalho pericial que a parte autora é portadora de transtorno de

ansiedade generalizado, mas que essa doença não acarreta incapacidade para o trabalho (fl. 54).A premissa da

análise pericial é adequada à legislação previdenciária, a conclusão exposta no laudo, guarda coerência com os

documentos médicos existentes nos autos e está assentada em dados objetivos expressamente mencionados. Por

estes motivos, deve ser prestigiado o laudo pericial, resultado do trabalho de médico equidistante das partes e da

confiança deste Juízo. Desnecessária a sua complementação ou renovação, pois portador de respostas aos

questionamentos essenciais à definição da lide, bem como porque realizado por profissional cuja especialidade

permite a adequada análise das enfermidades alegadas na inicial.Assim, ausente prova da incapacidade no período

compreendido pelo pedido, a pretensão não pode prosperar.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido,

resolvendo o mérito com esteio no art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento

das custas e despesas processuais, bem como de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do

valor da causa, ficando a execução destas verbas suspensa porque a parte é beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.

 

0010213-65.2013.403.6119 - MIRTES ARAUJO DA SILVA X VANESSA ARAUJO DA SILVA

SANTANA(SP135631 - PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230827 -

HELENA YUMY HASHIZUME E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por MIRTES ARAUJO DA SILVA e VANESSA ARAUJO DA

SILVA SANTANA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL objetivando a anulação do processo de

execução extrajudicial, nos moldes preconizados pelo Decreto-lei nº 70/66, sob a alegação da ocorrência de

ilegalidade e inconstitucionalidade nos procedimentos a ele atinentes.A petição inicial foi instruída com

procuração e documentos (fls. 16/43).A decisão de fl. 47 concedeu os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Citada, a CEF ofertou contestação às fls. 53/64, aduzindo preliminares e, no mérito, tecendo argumentos

pela improcedência da demanda. Juntou documentos (fls. 65/126).Réplica às fls. 129/148.É o relato do necessário.

DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃOÉ caso de extinção do processo sem julgamento de mérito, pela ausência do

interesse processual da parte autora.Com efeito, a CEF aduziu que não houve a promoção de qualquer

procedimento de execução extrajudicial, apresentando documentos de evolução da dívida e demais extratos do

sistema de acompanhamento do financiamento imobiliário que demonstram a inexistência de medidas nesse

sentido. Por outro lado, a inicial foi instruída apenas com cópia do contrato e planilha de evolução do

financiamento, nada sendo ofertado que comprovasse a existência da indigitada execução extrajudicial. Não se
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mostrando existente o suporte fático afirmado pelos demandantes, afigura-se absolutamente desnecessária a tutela

jurisdicional na espécie, configurando-se a carência da ação, por falta de interesse processual (na modalidade

necessidade). C - DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a falta de interesse processual da autora e JULGO

EXTINTO O PROCESSO sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Não sendo admitidas por

nosso ordenamento jurídico condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas

e dos honorários advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0000837-21.2014.403.6119 - TERESA CANDIDA DA SILVA(SP254005 - FERNANDA CRISTINA GARCIA

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em que pretende a parte autora a concessão do benefício de amparo assistencial - LOAS.Alega a autora, em

breve síntese, que é portadora de deficiência e que a renda mensal familiar bruta não possibilita sua sobrevivência

digna.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 12/36).Instada a demonstrar

analiticamente a forma pela qual encontrou o valor atribuído à causa (fl. 40), a parte autora atendeu a

determinação às fls. 42/44.Pela decisão de fls. 45/47v, foi reconhecida a competência deste Juízo para o

processamento e julgamento da causa, foi indeferido o pedido de antecipação da tutela, foram concedidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita e foi determinada a realização de perícias médica e sócio-econômica.

Os laudos periciais foram juntados às fls. 65/71 (médico) e 72/79 (sócio-econômico).O INSS ofertou contestação

às fls. 93/104, pugnando pela improcedência da demanda.O Ministério Público Federal declinou de intervir no

feito, em razão da maioridade e da devida representação da autora (fls. 111/112).É o relatório necessário.

DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃONão havendo questões preliminares a resolver, passo à análise do mérito da

causa. E, ao fazê-lo, constato a improcedência do pedido.Como já assinalado, pretende a parte autora a concessão

do benefício assistencial instituído pela Constituição Federal em seu art. 203, inciso V, que tem a seguinte

redação:Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente da contribuição à

seguridade social, e tem por objetivos:[...]V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família, conforme dispuser a lei.Conforme se depreende do comando constitucional, o benefício

assistencial em tela tem por finalidade assegurar condições materiais mínimas, mediante o pagamento de um

salário mínimo, para que a pessoa idosa ou portadora de deficiência possa prover a própria subsistência, na

hipótese de seus familiares não possuírem condições financeiras para fazê-lo.Assim, são requisitos constitucionais

- cumulativos - para a obtenção do benefício, portanto, a (i) deficiência ou idade avançada e a (ii) necessidade

(hipossuficiência econômica).Como se nota, trata-se de benefício que independe de contribuição e é devido

apenas a idosos e portadores de deficiência em situação de miserabilidade familiar, sendo tais conceitos

fundamentais delimitados em lei.No tocante ao primeiro requisito, a Lei 8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência

Social) definiu a pessoa portadora de deficiência como aquela incapacitada para a vida independente e para o

trabalho (art. 20, 2º).O conceito legal de pessoa com deficiência, contudo, deve ser interpretado em consonância

com as demais normas do ordenamento sobre pessoas portadoras de deficiência e à luz da finalidade

constitucional do benefício assistencial, que é prover o beneficiário de capacidade econômica mínima à

preservação da vida com dignidade.Nesse passo, basta à aquisição do direito que o deficiente não tenha meios de

trabalhar, de sustentar-se por si só, dependendo necessariamente de terceiros para sua subsistência, ainda que

tenha capacidade para se locomover e realizar atividades regulares do dia-a-dia.Nesse particular, o laudo médico

pericial produzido em juízo indicou que a autora efetivamente se ressente de deficiência (cegueira unilateral - fl.

67).Em relação ao segundo requisito, contudo, a demandante também não logrou comprovar a miserabilidade de

seu núcleo familiar.No estudo sócio-econômico realizado em juízo (fls. 72/79), a sra. perita social constatou que

na casa da autora residem ela, o marido e uma filha, sendo a renda familiar constituída pelos serviços informais e

esporádicos realizados pelo marido da autora (que não precisou à perita o valor mensal médio de sua renda).

Nesse cenário, procede a alegação do INSS, lançada em contestação, de que a filha da autora (Veronica da Silva)

se encontrava com vínculo trabalhista ativo, recebendo remuneração mensal de R$1.585,84 (circunstância

confirmada pelo recente extrato do CNIS juntado às fls. 118/119), o que afasta a condição de miserabilidade do

núcleo familiar da autora.Impõe-se rememorar, neste ponto, por relevante, que o benefício constitucional de

amparo assistencial (LOAS) não se destina a complementar a renda de quem viva na pobreza (existem programas

governamentais específicos para isso), mas sim a proporcionar renda mínima a quem viva na miséria.Não se trata

de dizer que a autora não precisa de mais um salário-mínimo em sua renda mensal. Certamente que muitas das

dificuldades que ela, seu marido e sua filha experimentam poderiam ser mitigadas com um acréscimo no

orçamento familiar. Entretanto, sendo finitos os recursos públicos, o Estado há de priorizar, na distribuição de

seus benefícios assistenciais, aqueles que efetivamente não possam sobreviver com dignidade sem o amparo

estatal.Não sendo essa - como assinalado - a situação da autora, é o caso de improcedência do pedido, ante o não

preenchimento dos requisitos constitucionais da incapacidade e da necessidade.C - DISPOSITIVOPresentes as

razões que se vem de referir, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de
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mérito, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil. Não sendo admitidas por nosso ordenamento

jurídico condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários

advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0006806-17.2014.403.6119 - CLAUDINEI APARECIDO TRAMA(SP154380 - PATRICIA DA COSTA

CAÇAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação da tutela, em que se pretende a

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, considerando como especiais os períodos de trabalho

apontados na inicial. Pugna o autor, também, pela concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. A

petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 18/177).Instado a emendar a inicial no tocante ao

valor da causa (fl. 182), a parte autora atendeu à determinação às fls. 185/205, alterando o valor da causa de

R$44.000,00 para R$ 146.616,44.É o relatório necessário. DECIDO.Recebo a petição de fls. 185/205 como

emenda à inicial, para alteração do valor da causa para R$146.616,44. ANOTE-SE. No tocante ao pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, muito embora a matéria de fundo reclame, basicamente, a análise da prova

documental apresentada pela parte autora (CTPS, formulários previdenciários, perfis profissiográficos

previdenciários, laudos técnicos de condições ambientais do trabalho, etc.) - circunstância que, em princípio,

dispensa dilação probatória - não se pode perder de perspectiva, neste exame prefacial, que o conjunto probatório

constante dos autos foi produzido unilateralmente pelo demandante. Nesse passo, recomendam a prudência e os

princípios constitucionais do processo que se conceda à parte contrária oportunidade para impugnar a pretensão

inicial e a prova documental apresentada pela parte autora, em obséquio às magnas garantias do contraditório e da

ampla defesa.Por estas razões, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, sem prejuízo, se o caso,

do reexame da postulação por ocasião da sentença.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-

se.CITE-SE.Int.

 

0006876-34.2014.403.6119 - NEUTON FERREIRA VIANA(SP185309 - MARCIA MARIA ALVES VIEIRA

WEBER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç ATrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, em que o autor pretende

a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, considerando como especiais os períodos de trabalho

apontados na inicial. Requer também a condenação do INSS ao pagamento de indenização por danos morais, bem

como a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.A petição inicial foi instruída com procuração e

documentos (fls. 21/84). Instado a emendar a inicial no tocante ao valor da causa, sob pena de extinção do feito

(fl. 89), o autor requereu prazo suplementar de 20 dias para cumprimento (fl. 90), o que foi deferido à fl. 91.Por

petição juntada à fl. 92, o autor limitou-se a apresentar cópia do relatório das diferenças não recebidas (fl. 93).É a

síntese do necessário. DECIDO.A hipótese é de indeferimento da inicial.Não tendo sido atendida a determinação

judicial (emenda da inicial no que concerne ao valor da causa, observando-s o disposto no art. 260 do CPC), é de

rigor a incidência da norma inscrita no parágrafo único do art. 284 do Código de Processo Civil (indeferimento da

inicial).Diante do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e julgo extinto o processo sem resolução do mérito,

nos termos dos arts. 267, inciso I, 284 e 295, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas na forma da

lei.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. 

 

0008005-74.2014.403.6119 - REGINALDO JOSE DE SOUZA(SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação da tutela, em que se pretende a

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, considerando como especiais os períodos de trabalho

apontados na inicial. Pugna o autor, também, pela concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. A

petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 23/254).Instado a esclarecer o pedido e emendar o

valor atribuído à causa (fl. 259), a parte autora atendeu à determinação às fls. 261/263.É o relatório necessário.

DECIDO.Acolho os esclarecimentos de fls. 261/263 e recebo a petição inicial, mantido o valor da causa nela

apontado. No tocante ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela, muito embora a matéria de fundo reclame,

basicamente, a análise da prova documental apresentada pela parte autora (CTPS, formulários previdenciários,

perfis profissiográficos previdenciários, laudos técnicos de condições ambientais do trabalho, etc.) - circunstância

que, em princípio, dispensa dilação probatória - não se pode perder de perspectiva, neste exame prefacial, que o

conjunto probatório constante dos autos foi produzido unilateralmente pelo demandante. Nesse passo,

recomendam a prudência e os princípios constitucionais do processo que se conceda à parte contrária

oportunidade para impugnar a pretensão inicial e a prova documental apresentada pela parte autora, em obséquio

às magnas garantias do contraditório e da ampla defesa.Por estas razões, INDEFIRO o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, sem prejuízo, se o caso, do reexame da postulação por ocasião da sentença.Defiro os benefícios
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da assistência judiciária gratuita. Anote-se.CITE-SE.Int.

 

0009653-89.2014.403.6119 - ILTON ZACARIAS DA SILVA(SP257613 - DANIELA BATISTA PEZZUOL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS, em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o

autor pretende a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento dos tempos de

trabalho comum e especial indicados na inicial. Requer a antecipação dos efeitos da tutela e a concessão dos

benefícios da assistência judiciária gratuita. A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls.

13/72).É o relatório necessário. DECIDO.No tocante ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela, muito embora

a matéria de fundo reclame, basicamente, a análise da prova documental apresentada pela parte autora (CTPS,

formulários previdenciários, perfis profissiográficos previdenciários, laudos técnicos de condições ambientais do

trabalho, etc.) - circunstância que, em princípio, dispensa dilação probatória - não se pode perder de perspectiva,

neste exame prefacial, que o conjunto probatório constante dos autos foi produzido unilateralmente pelo

demandante. Nesse passo, recomendam a prudência e os princípios constitucionais do processo que se conceda à

parte contrária oportunidade para impugnar a pretensão inicial e a prova documental apresentada pela parte autora,

em obséquio às magnas garantias do contraditório e da ampla defesa.Por estas razões, INDEFIRO o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, sem prejuízo, se o caso, do reexame da postulação por ocasião da

sentença.DEFIRO os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.CITE-SE.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005722-88.2008.403.6119 (2008.61.19.005722-1) - VALDINO CAMPESTRINI(SP186161 - ALEXANDRE

CALVI E SP222864 - FABIOLA POMILIO PERELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

VALDINO CAMPESTRINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que a obrigação fixada na sentença foi integralmente satisfeita pelo devedor, julgo extinta a

presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795 do Código de Processo Civil.Certificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0007760-05.2010.403.6119 - JOSE MORENO DA SILVA X LAERCIO SANDES ADVOGADOS

ASSOCIADOS(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JOSE MORENO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que a obrigação fixada na sentença foi integralmente satisfeita pelo devedor, julgo extinta a

presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795 do Código de Processo Civil.Certificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0010852-88.2010.403.6119 - ANA CLAUDIA SILVA DOS SANTOS(SP278770 - GIANNINI PEREIRA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANA CLAUDIA SILVA DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que a obrigação fixada na sentença foi integralmente satisfeita pelo devedor, julgo extinta a

presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795 do Código de Processo Civil.Certificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0009330-89.2011.403.6119 - AGINALDO FRANCISCO DOS SANTOS(SP267128 - ESICLEIDE PEDRO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AGINALDO FRANCISCO DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que a obrigação fixada na sentença foi integralmente satisfeita pelo devedor, julgo extinta a

presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795 do Código de Processo Civil.Certificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0002174-16.2012.403.6119 - DOLORES REIS SILVEIRA LOPES(SP186161 - ALEXANDRE CALVI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DOLORES REIS SILVEIRA LOPES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que a obrigação fixada na sentença foi integralmente satisfeita pelo devedor, julgo extinta a

presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795 do Código de Processo Civil.Certificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 9798
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003976-59.2006.403.6119 (2006.61.19.003976-3) - CLEIZE ESPINHEL X PEDRO PAULO DE

SOUZA(SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI E SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E SP096186 - MARIA

AUXILIADORA FRANÇA SENNE)

Tendo em vista que a obrigação fixada na sentença foi integralmente satisfeita pelo devedor, julgo extinta a

presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795 do Código de Processo Civil.Certificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0010760-81.2008.403.6119 (2008.61.19.010760-1) - EDUARDO DOS SANTOS CARDOSO(SP182916 -

JAMES ALAN DOS SANTOS FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS)

EDUARDO DOS SANTOS CARDOSO opôs embargos de declaração em face da sentença de fl. 322, que

extinguiu o processo em razão do reconhecimento da litispendência.Afirma o embargante haver contradição no

decisum, pois a fundamentação faz menção ao INSS como sendo o réu da demanda que gerou a litispendência, ao

passo que a presente ação foi movida em face da CEF.É o relatório. Decido.Conheço dos embargos declaratórios,

porque tempestivos, e lhes nego provimento.Com efeito, cuida-se, claramente, de mero erro material (e não de

omissão, contradição ou obscuridade), sendo de rigor sua correção, admissível até mesmo de ofício.Diante do

exposto, nego provimento aos embargos declaratórios e, diante do erro material apontado, determino, de ofício, a

sua correção, para substituir INSS por CEF.P.R.I.

 

0001203-36.2009.403.6119 (2009.61.19.001203-5) - MARIA DO AMPARO JORGE DA SILVA(SP178588 -

GLAUCE MONTEIRO PILORZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, em que pretende a autora a concessão de benefício

previdenciário por incapacidade (auxilio doença ou aposentadoria por invalidez).A petição inicial foi instruída

com procuração e documentos (fls. 09/88).Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl.

92).O INSS ofertou contestação às fls. 95/100, pugnando pela improcedência da demanda.Deferida a prova

médica pericial em cardiologia (fls. 111/112), o laudo respectivo foi juntado às fls. 117/121, concluindo pela

capacidade laborativa da demandante, com impugnação da parte autora às fls. 125/127 e manifestação do INSS

pela total improcedência do pedido à fl. 128.Pela decisão de fls. 135/136, foi determinada a produção de prova

pericial médica em ortopedia, cujo laudo, acostado às fls. 140/143, concluiu pela capacidade laborativa da autora,

com ciência do INSS à fl. 146 e impugnação da parte demandante, requerendo perícia em reumatologia às fls.

147/148.Deferida a realização de perícia médica em reumatologia (fls. 158/160), o laudo respectivo foi acostado

às fls. 181/185, concluindo pela capacidade laborativa da demandante, com impugnação da parte autora às fls.

192/193 e ciência do INSS à fl. 194.É o relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃONão havendo

questões preliminares a resolver, passo diretamente ao exame do mérito da causa. E, ao fazê-lo, constato a

improcedência do pedido.Em linhas gerais, os benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e

aposentadoria por invalidez) são benefícios não programados, concedidos para o segurado que, cumprindo a

carência exigida, seja acometido de incapacidade (temporária ou permanente, conforme o caso).São três, portanto,

os requisitos legais para a concessão do benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii)

incapacidade, temporária (auxílio-doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).No que diz respeito ao

requisito da incapacidade, os três laudos periciais produzidos nos autos - cardiologia, ortopedia e reumatologia

(fls. 117/121, 140/143 e 181/185, respectivamente) - concluíram que, sob o ponto de vista clínico, a autora não

apresenta incapacidade para suas atividades profissionais habituais. Vale rememorar, no ponto, por relevante, que

o que a lei exige para a concessão do benefício previdenciário é a efetiva incapacidade para o trabalho, e não a

mera existência de moléstia ou enfermidade, que, como cediço, podem ou não ensejar incapacidade.Não tendo

sido constatada, pelas perícias judiciais, a incapacidade da parte autora, não faz ela jus aos benefícios de

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença pretendidos.Nesse cenário, impõe-se a total improcedência da

demanda.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art.

269, inciso I do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico condenações

condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, diante dos

benefícios da assistência judiciária gratuita. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se.Publique-se. Registre-

se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0004429-49.2009.403.6119 (2009.61.19.004429-2) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

CONPAC CONSTRUCOES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP107996 - LEILA AUGUSTO PEREIRA) X

WALTER LUONGO(SP107996 - LEILA AUGUSTO PEREIRA E SP194734 - EDUARDO DE MELLO

WEISS)
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Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em face da

sentença de fls. 722/728, que julgou extinto o processo, pelo reconhecimento da prescrição.Afirma o embargante

haver omissão no decisum, no tocante à causa obstativa do curso do lapso prescricional, invocada por ocasião da

réplica.É o relatório. Decido.Conheço dos embargos declaratórios, porque tempestivos, acolhendo-os quanto ao

mérito para reconhecer a omissão apontada pelo embargante, razão pela qual passo a suprir esse vício, nos

seguintes termos:Por fim, cumpre assinalar a inaplicabilidade à espécie da regra suspensiva da prescrição prevista

no art. 200 do Código Civil, uma vez que, no caso concreto, a ação não se origina de fato que deve ser apurado no

juízo criminal. E isso pela singela razão de que o fundamento desta ação civil (responsabilidade por negligência

quanto à observância das normas de segurança do trabalho) e o da ação penal correlata (responsabilidade penal de

WALTER LUONGO, proprietário da ré) são distintos.Com efeito, o julgamento da ação penal em tela em nada

interferiria no julgamento desta ação civil, visto que, mesmo que sobreviesse absolvição na esfera criminal, o

decreto absolutório criminal nada diria sobre as condições ambientais de trabalho e, menos ainda, sobre eventual

negligência dos réus quanto à observância das normas de segurança do trabalho.Assentadas estas premissas,

emerge com nitidez que o INSS não estava impedido de ajuizar a presente ação civil pela pendência da ação penal

correlata, sendo autorizado, juridicamente, a ajuizá-la desde o início do pagamento do benefício de pensão por

morte.Tanto é assim, que, mesmo ainda não tendo sido proferida sentença definitiva na ação penal que se vem de

referir, o INSS ajuizou a presente demanda civil, em 28/4/2009.E se a autarquia federal poderia ajuizar a presente

ação regressiva desde a época dos fatos, impõe o princípio da actio nata que também desde aquela época tivesse

início e curso regular o prazo prescricional, que não se interrompeu ou suspendeu pela superveniência da ação

penal em tela.Não se aplica ao caso presente, assim, a disposição do art. 200 do Código Civil.Nesses termos,

acolho os embargos, mantida, no mais, a sentença tal como prolatada.P.R.I.

 

0005644-89.2011.403.6119 - ANNAZOR ROCHA(SP280836 - SYLVIO MARCOS RODRIGUES ALKIMIN

BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

ANNAZOR ROCHA ajuizou a presente ação em face da UNIÃO FEDERAL, alegando, em síntese, ter sido

notificado pela ré para fins de recolhimento de diferença de imposto sobre a renda apurado após revisão de sua

Declaração de Rendimento dos anos-base 2004, 2005 e 2006, acrescida de multa de ofício de 75% e juros de

mora. Noticia ter formalizado parcelamento da dívida, que incluiu, ainda, diferenças do ano-base 2008, em 60

prestações, já tendo pago 22 parcelas. No entanto, aduzindo dificuldades financeiras, pugna pela redução da multa

de ofício, para 20%, de modo a viabilizar a continuidade dos pagamentos. Juntou documentos (fls. 18/135).A

decisão de fls. 140/141 concedeu os benefícios da justiça gratuita e indeferiu o pedido de antecipação da tutela.Às

fls. 149/154, o autor comunicou a interposição de agravo de instrumento.Citada, a União ofertou contestação às

fls. 155/164, pugnando pela improcedência da demanda. O pedido de produção de prova pericial formulado pelo

autor foi indeferido (fl. 169).Às fls. 173/175, foram trasladas cópias do agravo, recurso ao qual foi negado

seguimento.Instada, a União prestou informações sobre a ocorrência de redução da multa (fls. 176 e 178/189),

com ciência do autor à fl. 191.É o relatório. Decido.Pretende o autor, como relatado, a redução da multa de ofício

aplicada sobre o imposto sobre a renda que suprimiu nos anos-calendários de 2004, 2005 e 2006. A multa de

ofício, prevista no art. 44, I, da Lei 9.430/96, diferentemente da multa de mora, que indeniza a impontualidade no

pagamento, possui natureza punitiva, consoante remansosa doutrina e jurisprudência. Por outro lado, o Supremo

Tribunal Federal tem entendido que essa multa possui natureza tributária, de maneira que se lhe aplicam os

princípios constitucionais que regem o sistema tributário, inclusive a regra de que o tributo não pode ser utilizado

com efeito de confisco.A Suprema Corte definiu, ainda, que a aferição da observância dos princípios tributários

não comporta soluções em tese, demandando análise casuística, com estudo de cada caso concreto (neste sentido,

RE-AgR 547559, Rel. Min. ROSA WEBER).Confira-se, ainda: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. MULTA. VEDAÇÃO DO EFEITO DE CONFISCO.

APLICABILIDADE. RAZÕES RECURSAIS PELA MANUTENÇÃO DA MULTA. AUSÊNCIA DE

INDICAÇÃO PRECISA DE PECULIARIDADE DA INFRAÇÃO A JUSTIFICAR A GRAVIDADE DA

PUNIÇÃO. DECISÃO MANTIDA.1. Conforme orientação fixada pelo Supremo Tribunal Federal, o princípio da

vedação ao efeito de confisco aplica-se às multas. 2. Esta Corte já teve a oportunidade de considerar multas de

20% a 30% do valor do débito como adequadas à luz do princípio da vedação do confisco. Caso em que o

Tribunal de origem reduziu a multa de 60% para 30%. 3. A mera alusão à mora, pontual e isoladamente

considerada, é insuficiente para estabelecer a relação de calibração e ponderação necessárias entre a gravidade da

conduta e o peso da punição. É ônus da parte interessada apontar peculiaridades e idiossincrasias do quadro que

permitiriam sustentar a proporcionalidade da pena almejada. Agravo regimental ao qual se nega provimento.(STF,

Segunda Turma, RE 523.471/MG, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe 22/04/2010)Fixadas essas premissas, tem-se

que não podem prosperar os pleitos de redução da multa punitiva fundados em meras alegações genéricas de

violação aos princípios da capacidade contributiva e vedação ao confisco. Com efeito, deve ser demonstrado, no

caso concreto, que a aplicação da penalidade não se pautou em proporcionalidade ou razoabilidade, frente à

infração cometida pelo contribuinte, restando violados, em última análise, os princípios já mencionados. Nesse

sentido, também há manifestação de Cortes Regionais, afirmando que a cobrança de multa por infração imposta
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no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) deriva exclusivamente de imposição legal, tendo como

fundamento o artigo 44, I, da Lei n. 9.430/96. A multa em comento tem por objetivo punir o contribuinte infrator,

não se podendo invocar, com relação à mesma, de forma genérica, o princípio da vedação do confisco (TRF 3ª

Região, Terceira Turma, AC 00013455320084036126, Des. Fed. Cecília Marcondes, DJe 28/06/2013). Assim, no

caso dos autos, tem-se que o autor foi autuado, quanto às declarações de ajuste anual dos anos-base 2004 e 2005,

por ter sido constatada inconsistência dos dados relativos aos dependentes e omissão de rendimentos, e, quanto à

declaração do ano-base 2006, por ter havido omissão de rendimentos, tudo conforme Notificações de

Lançamentos acostadas às fls. 66/81.Registre-se, no ponto, ser incontroversa a ocorrência dessas infrações,

cingindo-se a demanda ao pleito de redução do percentual da multa punitiva.Passando, portanto, ao exame das

infrações cometidas, vê-se que o autor, nas declarações dos anos-base de 2004 e 2005, de fato, incluiu uma lista de

8 (oito) dependentes, sem demonstrar a regularidade e fundamento deste considerável número de inclusões - aliás,

ressalte-se que, em relação a alguns deles, mostra-se mesmo impossível a inclusão, porquanto qualifica como filho

dependente nascido antes dele (caso de Bianca Kethleen Lopes Alves, nascida em 13/09/1936, sendo que o autor é

nascido aos 17/09/1943). Com relação ao ano-base 2006, a omissão de rendimentos dispensa maiores

digressões.Não houve defesa administrativa e, no âmbito deste processo, não foram carreados elementos que

pudessem descaracterizar a conduta ilegal adotada pelo contribuinte. Muito pelo contrário, a ausência desses

elementos corrobora ter o requerente conhecimento e consciência da inexatidão dos dados informados em suas

declarações. E, neste aspecto, a mera alegação de impossibilidade financeira de continuar adimplindo as

prestações do parcelamento do débito não tem o condão de ensejar a redução da penalidade imposta pela

autoridade fiscal, mormente porque pautada na lei.De outro norte, confrontando os rendimentos auferidos pelo

contribuinte nos anos-base objeto das notificações, frente ao valor da penalidade imposta, não há que se falar em

abusividade, acrescendo-se, por relevante, que também não foi demonstrado pelo autor a impossibilidade do

cumprimento da obrigação contraída por ocasião do parcelamento.Por fim, conforme apontado na decisão de fls.

176, com relação ao ano-base 2006 já houve redução da multa de 75% para 35% (redução de 40%), nos termos do

documento de fls. 164, em estrita observância à benesse legal prevista para a hipótese (art. 6º da Lei 8.218/91,

incluído pela Lei 11.941/09), sendo que ela não é extensível aos demais tributos lançados.Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, resolvendo o mérito na forma do art. 269, incisos I, do

Código de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento das custas e despesas processuais e dos honorários

advocatícios, que fixo em 10% do valor atribuído à causa, ficando suspensa a execução destas verbas, por ser

beneficiário da justiça gratuita.P.R.I.

 

0006584-54.2011.403.6119 - VILMA DOS SANTOS FERNANDES(SP246925 - ADRIANA RODRIGUES

FARIA E SP214841 - LUCIANA RODRIGUES FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 -

NAILA AKAMA HAZIME)

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL opõe novos embargos de declaração em face da sentença de fls. 201/202,

desta feita noticiando que a parte autora já recebeu a diferença de juros progressivos pleiteada nesta demanda.De

acordo com a embargante, a sua área administrativa, a partir de informação da contadoria do juízo, que aventou a

possibilidade de ter ocorrido pagamento administrativo da diferença em questão, constatou que efetivamente

ocorreu o acerto das diferenças de taxa de juros progressivos.Nesse sentido, requer a embargante o envio dos

autos à contadoria para que ela se manifeste especificamente sobre o ponto, tendo em vista o parecer que

acompanha os embargos.É o relatório. Decido.Conheço dos embargos declaratórios, porque tempestivos, e lhes

nego provimento.O art. 535 do Código de Processo Civil é claro quanto aos casos de cabimento de embargos de

declaração:Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade

ou contradição;II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.Na hipótese dos autos,

não se verifica qualquer omissão, obscuridade ou contradição na sentença ora embargada, havendo mero

inconformismo da parte com o teor da decisão. Registro que a embargante foi intimada do parecer da contadoria

no dia 12/09/2013 (fls. 189v), deixando de se manifestar no prazo assinalado. De fato, o suposto fato extintivo do

direito da autora somente veio à tona após a prolação da sentença, por ocasião da oposição dos embargos de

declaração, protocolizados no dia 18/11/2014. Assim, não há se falar em reabertura da instrução apenas para

atender aos caprichos da ré, que não foi capaz de apresentar sua irresignação tempestivamente.Destaco, outrossim,

que a embargante poderá informar, por ocasião da execução, a existência de valores a descontar do valor da

condenação, uma vez que a sentença expressamente autorizou o desconto dos valores pagos

administrativamente.Presentes estas razões, rejeito os embargos de declaração de fls. 211/212.P.R.I.

 

0008421-47.2011.403.6119 - ELIANE DO NASCIMENTO RODRIGUES(SP184287 - ÂNGELA DEBONI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, em que pretende a parte autora a concessão de benefício

previdenciário por incapacidade (auxilio-doença ou aposentadoria por invalidez). A petição inicial foi instruída

com procuração e documentos (fls. 08/27).Instada a regularizar a petição inicial (fl. 35), a parte autora atendeu à

determinação às fls. 36/37. Ante a juntada da cópia da petição inicial da ação nº 0008420-62.2011.4.03.6119 (fls.
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49/53), foi afastada a prevenção apontada no termo de fl. 28.Pela decisão de fls. 54/55v, foram concedidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita e foi determinada a produção de prova pericial médica.O laudo pericial

foi juntado às fls. 76/93, concluindo pela capacidade laborativa da autora. O INSS ofertou contestação às fls.

97/102, pugnando preliminarmente pelo reconhecimento da litispendência em relação ao processo nº 0008420-

62.2011.403.6119. No mérito, requereu a improcedência da demanda. Réplica às fls. 144/145.Impugnação da

parte autora ao laudo pericial, apresentando quesitos complementares às fls. 146/149.À fl. 150, a parte

demandante defendeu a inexistência da litispendência apontada na contestação.Por decisão proferido à fl. 158, foi

rejeitada a preliminar de litispendência em tela e foi intimado o sr. perito a prestar esclarecimentos. Os

esclarecimentos periciais foram juntados às fls. 163/173, reafirmando-se a conclusão acerca da capacidade da

autora, com ciência do INSS à fl. 174 e manifestação da demandante às fls. 175/178.Às fls. 181/397 foi juntado o

processo administrativo de reabilitação profissional da autora.É o relatório necessário. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃOJá rejeitada a preliminar suscitada em contestação (fl. 158), passo diretamente ao exame do

mérito da causa. E, ao fazê-lo, constato a improcedência do pedido.Em linhas gerais, os benefícios previdenciários

por incapacidade (auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) são benefícios não programados, concedidos para

o segurado que, cumprindo a carência exigida, seja acometido de incapacidade (temporária ou permanente,

conforme o caso).São três, portanto, os requisitos legais para a concessão do benefício: (i) qualidade de segurado;

(ii) carência, quando exigível; e (iii) incapacidade, temporária (auxílio-doença) ou permanente (aposentadoria por

invalidez).No que diz respeito ao requisito da incapacidade, o laudo médico pericial produzido nos autos concluiu

que, sob o ponto de vista clínico, a autora não apresenta incapacidade para suas atividades profissionais habituais

(fls. 88 e 163/173). Vale rememorar, no ponto, por relevante, que o que a lei exige para a concessão do benefício

previdenciário é a efetiva incapacidade para o trabalho, e não a mera existência de moléstia ou enfermidade, que,

como cediço, podem ou não ensejar incapacidade.Não tendo sido constatada, pela perícia judicial, a incapacidade

da parte autora, não faz ela jus aos benefícios de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença pretendidos. Nesse

cenário, impõe-se a total improcedência da demanda. C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas

por nosso ordenamento jurídico condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das

custas e dos honorários advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Certificado o trânsito

em julgado, arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0010779-82.2011.403.6119 - MARIA LUCIA RIBEIRO SOARES(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que se

pretende a concessão de auxílio-doença ou, se o caso, de aposentadoria por invalidez. A petição inicial foi

instruída com procuração e documentos (fls. 09/27).Instada a esclarecer sobre a especialidade médica para

realização da perícia requerida, ante às enfermidades alegadas (fl. 31), a parte autora atendeu à determinação à fl.

35, informando tratar-se de cardiologia. A decisão de fls. 37/39 indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinou a produção de prova médica pericial

em clínica geral.O laudo pericial foi juntado às fls. 54/70, concluindo pela capacidade laborativa da autora, com

impugnação da demandante, requerendo perícia em cardiologia à fl. 88.O INSS ofertou contestação às fls. 72/76,

pugnando pela improcedência da demanda.Deferida a perícia médica cardiológica (fls. 92/93), o laudo respectivo

foi acostado às fls. 98/102.Cientificados sobre o laudo pericial cardiológico (fl. 105), a parte autora silenciou (fl.

107v) e o INSS requereu a improcedência da demanda (fl. 108).É o relatório necessário. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃONão havendo questões verdadeiramente preliminares a resolver, passo diretamente ao

exame do mérito da causa. E, ao fazê-lo, constato a improcedência do pedido.Em linhas gerais, os benefícios

previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) são benefícios não programados,

concedidos para o segurado que, cumprindo a carência exigida, seja acometido de incapacidade (temporária ou

permanente, conforme o caso).São três, portanto, os requisitos legais para a concessão do benefício: (i) qualidade

de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii) incapacidade, temporária (auxílio-doença) ou permanente

(aposentadoria por invalidez).No que diz respeito ao requisito da incapacidade, o primeiro laudo médico pericial

produzido nos autos concluiu que, sob o ponto de vista clínico, a autora não apresenta incapacidade para suas

atividades profissionais habituais (fls. 54/70) e o segundo laudo pericial, respondendo a quesito específico do

INSS, afirmou que, mesmo sendo portadora de doença (insuficiência coronariana crônica), o demandante não está

incapacitado para o desempenho de suas atividades habituais (quesito 6, fls. 101/102). Vale rememorar, no ponto,

por relevante, que o que a lei exige para a concessão do benefício previdenciário é a efetiva incapacidade para o

trabalho, e não a mera existência de moléstia ou enfermidade, que, como cediço, podem ou não ensejar

incapacidade.Não tendo sido constatada, pela perícia judicial, a incapacidade da parte autora, não faz ela jus aos

benefícios de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença pretendidos.Nesse cenário, impõe-se a total

improcedência da demanda.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido,

nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico

condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários
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advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita. RENUMEREM-SE as folhas dos autos a

partir de fl. 92. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0010111-77.2012.403.6119 - MARIA DA SILVA BORGES(SP231937 - JOSE AUGUSTO DE ANDRADE

FILHO) X UNIAO FEDERAL X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP300926 - VINICIUS

WANDERLEY) X PREF MUN GUARULHOS(SP289234 - MARIA FERNANDA VIEIRA DE CARVALHO

DIAS)

S E N T E N Ç A A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, ajuizada por MARIA DA SILVA BORGES em face da UNIÃO FEDERAL, FAZENDA PÚBLICA DO

ESTADO DE SÃO PAULO e PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS, em que pretende a autora a

condenação dos réus ao fornecimento dos medicamentos listados na inicial (quantidade para uso mensal - 2 refis

de 3ml de insulina Glargina, 30 comprimidos de Saxagliptina 5mg, 120 tiras reagentes de glicemia capilar, 120

lancetas, 30 agulhas 4mm, caneta aplicadora e 1 glicosímetro compatível - fl. 04), além de outros que se fizerem

necessários, por tempo indeterminado e de forma ininterrupta (fl. 12).Alega a demandante, em breve síntese, ser

portadora de diabetes melitus tipo 2 (CID E11) há nove anos. Após fazer uso de outros medicamentos (que não os

apontados no item 4 de fl. 04), teve recomendada por seu médico a troca da medicação, a fim de propiciar

estabilização do quadro patológico, com melhora no controle da diabetes, alívio sintomático, menor risco de

hipoglicemia e retardamento na progressão das complicações crônicas próprias da doença.Aduz a autora, contudo,

que referida medicação não é encontrada nos postos de atendimento do Sistema Único de Saúde, impossibilitando,

assim, a realização de seu tratamento.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 14/19).O

despacho de fls. 25/26v deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita e da tramitação prioritária para o

idoso, e determinou a intimação da União, do Estado de São Paulo e do Município de Guarulhos, para que se

manifestassem exclusivamente sobre o pedido liminar da autora.Manifestações do Município de Guarulhos às fls.

35/36, da União às fls. 45/51 e do Estado de São Paulo às fls. 65/66.O Município de Guarulhos ofereceu

contestação às fls. 67/73, independentemente de citação, pugnando preliminarmente pelo reconhecimento da falta

de interesse processual e da ilegitimidade passiva ad causam. No mérito, requereu a improcedência da

demanda.Pela decisão de fls. 86/87v, foi indeferido o pedido de antecipação da tutela e determinada a citação da

União e da Fazenda Pública do Estado de São Paulo.O ofício da Secretaria do Estado da Saúde - Coordenação das

Demandas Estratégicas do SUS, acostado às fls. 95/97, informou que não consta pedido administrativo em nome

da autora e que o SUS não disponibiliza os medicamentos em tela, em razão de não haver evidências científicas

do real benefício da insulina requerida.O Estado de São Paulo apresentou contestação às fls. 98/116, tecendo

argumentos pela improcedência da demanda.A União, por sua vez, sustentou sua ilegitimidade passiva ad causam,

com a conseqüente incompetência da Justiça Federal, sustentando, no mérito, a improcedência do pedido (fls.

119/157). Juntou documentos (fls. 158/187 e 197/293).À fl. 296, o Estado de São Paulo informou não ter provas a

produzir.A autora manifestou-se em réplica às fls. 250/252 (numeração errada a partir de fl. 296), informando não

ter outras provas a produzir.Às fls. 254/254v (numeração errada a partir de fl. 296), a União informou não ter

provas a produzir.À fl. 255 (numeração errada a partir de fl. 296), foi certificado o silêncio do Município de

Guarulhos quanto à produção de outras provas.É o relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃO-

PRELIMINARMENTE -Sem razão a União e o Município de Guarulhos quando alegam sua ilegitimidade ad

causam para figurar no pólo passivo da presente demanda.Os comandos traçados pela Constituição Federal (arts.

196 ss. da Carta Magna) e pela Lei 8.080/90 (em especial seu art. 4º) - que dispõem sobre o Sistema Único de

Saúde (SUS) - estabelecem a responsabilidade solidária da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios de prover as condições indispensáveis ao pleno exercício do direito à saúde.Tal entendimento ajusta-

se, com integral fidelidade, à diretriz jurisprudencial firmada pelo C. Supremo Tribunal Federal, que, em

sucessivos julgamentos sobre a matéria ora em exame, tem acentuado que constitui obrigação solidária dos entes

da federação o dever de fornecimento gratuito de tratamento médico e de medicamentos indispensáveis em favor

de pessoas carentes (AI 732.582/SP, Rel. Min. ELLEN GRACIE - RE 586.995-AgR/MG, Rel. Min. CÁRMEN

LÚCIA - RE 607.385-AgR/SC, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA - RE 641.916-AgR/PR, Rel. Min. CÁRMEN

LÚCIA, v.g.) (STF, RE 716.777 AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 15/05/2013 - sem os

destaques do original).Significa dizer que, em matéria de implementação de ações e serviços de saúde, existe

verdadeiro dever constitucional in solidum, que confere ao credor (a pessoa física, no caso) o direito de exigir e de

receber, a seu critério, de um, de alguns ou de todos os devedores (os entes estatais, na espécie) a obrigação

comum (STF, RE 716.777 AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 15/05/2013 - sem os

destaques do original).Logo, a pretensão às prestações de saúde pode ser endereçada a qualquer dos entes da

federação, ou a todos em litisconsórcio, não havendo que se falar em ilegitimidade passiva ad causam dos entes

federativos co-réus.No tocante à alegada falta de interesse de agir, os motivos que sustentam a argüição preliminar

dizem, na realidade, com o próprio mérito da demanda, e como tal serão analisados.Rejeito, assim, as preliminares

aduzidas pelos co-réus.- NO MÉRITO -Superadas as questões preliminares, e não tendo sido requeridas outras

provas (delas expressamente abrindo mão a autora), passo diretamente à análise do mérito da demanda. E, ao fazê-

lo, constato a improcedência do pedido.Pretende a parte autora, como assinalado, sejam os réus obrigados ao
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fornecimento do medicamento insulina glardina (nome comercial Lantus) e saxagliptina (nome comercial

Onglyza) mediante a simples apresentação de receituário médico.É indisputável que constitui dever constitucional

do Estado (CF, arts. 5º, caput e 196) fornecer, gratuitamente, os meios indispensáveis à preservação e ao

tratamento da saúde de pessoas carentes, havendo necessidade imperiosa de se preservar - por razões de caráter

ético-jurídico - a integridade do direito à vida e à saúde (cf. STF, RE 716.777 AgR, Rel. Min. CELSO DE

MELLO, Segunda Turma, DJe 15/05/2013 - sem os destaques do original).É certo, ainda - como afirmado pelo

eminente Min. CELSO DE MELLO - que[...] o direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica

indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República. Traduz bem jurídico

constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem

incumbe formular - e implementar - políticas sociais e econômicas que visem a garantir, aos cidadãos, o acesso

universal e igualitário à assistência médico-hospitalar (STF, RE 716.777 AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO,

Segunda Turma, DJe 15/05/2013 - sem os destaques do original).Todavia, não é dessa matéria de direito que ora

se cuida nestes autos. Não se discute, neste processo a recusa do Poder Público - amparada por vezes em razões de

ordem exclusivamente financeira - em cumprir a gravíssima obrigação de tornar efetivas as prestações de saúde

fundadas em políticas públicas que tenham por finalidade viabilizar e dar concreção ao mandamento inscrito no

art. 196 da Constituição Federal.Cuida-se neste processo - muito diversamente - de se saber se, no caso concreto,

os específicos medicamentos postulados pela autora, se não são fornecidos pelo SUS, são absolutamente

indispensáveis para a melhora de seu quadro patológico, não podendo ser eficazmente substituídos - por qualquer

particularidade - pelos medicamentos similares fornecidos pela rede pública de saúde.Trata-se, assim, de matéria

eminentemente fática, em que, discutindo-se o fornecimento de medicamentos pelo sistema público de saúde,

deveria a autora, irrecusavelmente, produzir provas, ao menos, de duas ordens: (i) que os medicamentos de que

necessita não são fornecidos pelo SUS; e (ii) que os eventuais medicamentos similares fornecidos pelo SUS não

são eficazes em seu caso, por alguma especificidade.No que toca à indisponibilidade no SUS dos medicamentos

específicos reclamados pela autora, a questão restou incontroversa nos autos, não tendo os co-réus, em nenhum

momento, logrado demonstrar que o sistema público de saúde efetivamente disponibiliza a medicação específica

pretendida pela demandante.Nada obstante, os co-réus deixaram suficientemente demonstrado nos autos que, para

as enfermidades da autora (diabetes mellitus tipo 2 e insulino-dependência), a rede pública de saúde oferece

tratamento, fundado em política pública idônea, muito embora não com a utilização dos específicos medicamentos

reclamados na inicial. Os medicamentos postulados pela demandante, todavia, foram receitados por seu médico

particular (fls. 16/17).Nesse contexto, cumpre assinalar que não há impedimento, em princípio, à substituição dos

medicamentos constantes das listas oficiais por outros mais eficazes em casos específicos, dada a própria natureza

dinâmica das listas de medicamentos do Poder Público e a clara possibilidade de existirem casos peculiares,

resistentes ou indiferentes ao tratamento medicamentoso oferecido pela rede pública.Todavia, é de ver-se que tal

substituição (do medicamento constante da lista por outro mais específico) há de ser constatada e recomendada

por médico que integre e/ou preste serviços ao SUS, mediante o procedimento administrativo próprio (ou, quando

o caso, por médico-perito em juízo), até mesmo como forma de controle e manutenção das políticas públicas de

atendimento à saúde, evitando a dispersão de recursos para o atendimento de tratamentos da preferência pessoal

de cada médico.Ou seja, se é certo que ao Poder Público incumbe formular e implementar políticas públicas que

viabilizem o acesso universal e igualitário às prestações de saúde (aí incluído o fornecimento gratuito de

medicamentos aos cidadãos carentes de recursos), não menos certo é que a pessoa necessitada não pode impor ao

Estado a aquisição deste ou daquele medicamento específico, quando outro, similar e de eficácia comprovada,

existe e está disponível na rede pública.Saliente-se, a propósito, que é pública e notória a existência de política

pública de saúde idônea para o tratamento do diabetes mellitus e da insulino-dependência, existindo, nas listas

oficiais do Poder Público, medicamentos potencialmente similares aos pretendidos pela ora autora e de eficácia

comprovada na maior parte dos casos.Emerge dos autos, assim que a autora não se ressente do não fornecimento,

pelo Poder Público, dos medicamentos de que necessita para o tratamento de seu quadro patológico, mas sim do

não fornecimento de medicamentos específicos receitados, em substituição, por seu médico particular.Ou seja, não

se trata - como já assinalado - de imputar ao Estado o descumprimento de seu dever constitucional de fornecer,

gratuitamente, os meios indispensáveis à preservação e ao tratamento da saúde de pessoas carentes. Trata-se,

diversamente, de reclamar do Estado o fornecimento de medicamentos específicos para além dos similares já

ordinariamente fornecidos.Evidentemente, poderia a autora ter demonstrado - se assim o quisesse - que os

medicamentos similares fornecidos pelo Estado para tratamento de sua enfermidade não são eficazes no seu caso,

sendo absolutamente indispensável o tratamento com os medicamentos específicos apontados por seu médico

particular (e.g., mediante perícia médica judicial).Entretanto, regularmente intimada a especificar eventuais provas

que pretendesse produzir, a autora, por sua patrona, decididamente abriu mão de melhor instruir o feito.Como

afirmado pela União, a autora não comprovou nos presentes autos que satisfaz os requisitos básicos para ter os

medicamentos e insumos para tratamento da diabetes fornecidos pelo SUS, estar cadastrada no programa de

hipertensão e diabetes e não apresentou cadastramento no cartão SUS (fl. 254v).Nesse cenário, não há nos autos

prova de que o quadro patológico da autora não pode ser tratado de forma eficaz com os medicamentos similares

oferecidos pelos SUS. E o ônus de tal prova competia, indisputavelmente, à demandante, não cabendo ao juiz -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     328/2478



salvo casos excepcionalíssimos, não ocorrentes na espécie - substituir-se à parte em tal mister.Posta a questão

nestes termos, tenho que a circunstância de serem fornecidos, pelo Poder Público, medicamentos similares aos

pretendidos pela autora, aliada à não comprovação de que o tratamento medicamentoso específico é

absolutamente indispensável no caso, impede o acolhimento da pretensão inicial.C - DISPOSITIVODiante de

todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Não

sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao

pagamento das custas e dos honorários advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária

gratuita.RETIFIQUE-SE a numeração dos autos a partir de fl. 296, certificando-se.Oportunamente, certificado o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. Cumpra-se.

 

0012580-96.2012.403.6119 - JOEL RIBEIRO DA SILVA(SP142671 - MARCIA MONTEIRO DA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOEL RIBEIRO AS SILVA ajuizou a presente ação de rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, e, se o caso, sua conversão

em aposentadoria por invalidez, argumentando que se encontra incapacitado para o trabalho em razão das doenças

mencionadas na inicial. Juntou documentos (fls. 12/28).A decisão de fls. 32/338, determinou a realização de prova

pericial médica.Laudo pericial na especialidade gastroenterologia foi juntado às fls. 41/54.Citado, o réu

apresentou contestação (fls. 56/66), defendendo decreto de improcedência, diante da conclusão exposta no laudo

pericial. Manifestação do autor às fls. 70/74, com juntada de documentos às fls. 75/82.Esclarecimento pelo perito

às fls. 87/89, sendo cientificadas as partes, que nada requereram (fl. 93v).É o relatório. Decido.Discute-se nesta

demanda se a parte autora reúne os requisitos para a obtenção de aposentadoria por invalidez, auxílio-

doença.Esses benefícios estão previstos nos artigos 42 e 59, da Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art.

59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze)

dias consecutivos.Infere-se dos preceitos transcritos que a concessão das prestações neles previstas demanda o

preenchimento dos seguintes requisitos: - qualidade de segurado, decorrente do enquadramento da pessoa em

alguma das situações fáticas previstas no art. 11, da Lei nº 8.213/91, ou em razão de filiação facultativa (art. 13);-

cumprimento de período de carência, que, na espécie, é de 12 contribuições mensais, salvo nas hipóteses de

dispensa (arts. 26 e 151);- incapacidade para a atividade habitual, com possibilidade de recuperação para a mesma

ou outra atividade (auxílio doença), ou incapacidade permanente para o exercício de qualquer atividade laborativa

(aposentadoria por invalidez). A incapacidade, em qualquer caso, traduz-se no estado, transitório ou não, de

completa inaptidão do segurado para o exercício de trabalho que lhe garanta a subsistência, decorrente ou não de

doença. Portanto, é importante não confundir incapacidade com doença. A presença desta não é condição

suficiente à concessão da prestação previdenciária, pois o estado patológico nem sempre implica a exclusão da

força de trabalho, sendo muitos os casos de pessoas doentes, circunstancialmente ou não, que desenvolvem

normalmente as suas atividades diárias e laborais. A existência de doença sequer é necessária ao deferimento do

benefício por incapacidade, pois a incapacidade pode resultar de um acidente; - surgimento da patologia após a

filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a

incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença ou lesão.No caso dos autos, a fim de aferir a

existência de incapacidade laborativa, foi realizada perícia médica com especialista em gastroenterologia, não

restando demonstrada a existência de incapacidade na data do requerimento administrativo.Com efeito,

depreende-se do laudo elaborado que a parte autora apresentou quadro de pancreatite, mas que não possui

incapacidade para o trabalho (fl. 45).Portanto, por faltar prova da incapacidade na data do requerimento

administrativo, entendo que a pretensão não deve prevalecer.Destaco que a conclusão exposta no laudo guarda

coerência com os documentos médicos existentes nos autos e está assentada em dados objetivos expressamente

mencionados.Por estes motivos, deve ser prestigiado o laudo pericial, fruto do trabalho de médico equidistante das

partes e da confiança deste Juízo. Desnecessária a sua complementação ou renovação, pois portador de respostas

aos questionamentos essenciais à definição da lide, bem como porque realizado por profissional cuja especialidade

permite a adequada análise da enfermidade alegada na inicial.Assim, ausente prova da incapacidade no período

compreendido pelo pedido, a pretensão não pode prosperar.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido,

resolvendo o mérito com esteio no art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento

das custas e despesas processuais, bem como de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do

valor da causa, ficando a execução destas verbas suspensa porque a parte é beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.

 

0019070-60.2013.403.6100 - RODRIGO TAMBELLI MOREIRA MACHADO(SP221276 - PERCILIANO

TERRA DA SILVA) X FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE(SP135618 - FRANCINE
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MARTINS LATORRE) X BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S/A(SP067669 - DARCIO JOSE DA MOTA

E SP132994 - INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR)

RODRIGO TAMBELLI MOREIRA MACHADO opôs embargos de declaração em face da sentença de fls.

186/187, que excluiu a ré FHE da demanda e declinou da competência para processamento do feito.Afirma o

embargante haver equívoco no relatório do decisum, uma vez que, contrariamente ao que restou consignado, foi

protocolizada petição com requerimento de provas.É o relatório. Decido.Conheço dos embargos declaratórios,

porque tempestivos, e lhes nego provimento.O art. 535 do Código de Processo Civil é claro quanto aos casos de

cabimento de embargos de declaração:Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:I - houver, na sentença ou

no acórdão, obscuridade ou contradição;II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Na hipótese dos autos, não se verifica qualquer omissão, obscuridade ou contradição na sentença ora

embargada. Ademais, não vislumbro o apontado erro material, uma vez que o relatório da decisão embargada

descreveu com exatidão o processamento dos autos.Registre-se, no mais, que o documento de fls. 190 não foi

protocolizado perante este Juízo, e sim na Justiça Estadual, de modo que a questão atinente à preclusão ou não do

direito de produzir provas deve ser resolvida pelo juízo competente.Por essas razões, rejeito os embargos de

declaração de fls. 189/190 permanecendo inalterada a decisão de fls. 186/187.P.R.I.

 

0003444-41.2013.403.6119 - JOAO LEME VETTORE(SP153242 - ROSEMEIRE RODRIGUES SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOAO LEME VETTORE opôs embargos de declaração em face da sentença de fls. 208/212.Afirma o embargante

haver omissão da parte dispositiva em relação aos períodos de 02/05/1995 a 22/08/2000 e 07/02/2001 a

23/05/2001, bem como quanto ao exame do pedido de concessão da antecipação dos efeitos da tutela.É o relatório.

Decido.Conheço dos embargos declaratórios, porque tempestivos, para, no mérito, acolhê-los em parte.Quanto ao

primeiro ponto atacado pelo embargante, não vislumbro qualquer omissão do dispositivo da sentença, o qual está

em perfeita congruência com o quanto exposto na fundamentação. De fato, denota-se dos últimos parágrafos de

fls. 210 que foi especificamente analisado o pedido de averbação de tempo especial nos períodos de 02/05/1995 a

22/08/2000 e 07/02/2001 a 23/05/2001, ocasião em que foram expostas as razões pelas quais a reconhecimento

limitou-se ao período de 02/05/1995 a 05/03/1997.Quanto ao segundo ponto, assiste razão ao embargante, pois a

sentença não enfrentou o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Nesse sentido, verifico que há nos autos

prova inequívoca das alegações expostas na inicial, tanto que houve o reconhecimento, após cognição definitiva,

do direito ao benefício de aposentadoria. Ademais, diante do caráter alimentar da prestação pleiteada, considero

presente o risco de dano irreparável, de modo que restaram demonstrados os requisitos do art. 273 do CPC.Diante

do exposto, acolho em parte os embargos declaratórios de fls. 216/217 para deferir a antecipação dos efeitos da

tutela, determinando ao INSS que, a partir do tempo de contribuição indicado na planilha de fls. 213, implante

aposentadoria por tempo de contribuição em favor da parte autora (NB 157.766.014-2), com DIB em 16/08/2011

e DIP em 31/10/2014 (data da sentença), devendo a RMI ser apurada nos termos da legislação em vigor no início

do benefício, no prazo de até 20 dias contados da ciência desta decisão, independentemente do trânsito em

julgado, ficando a cargo da Autarquia a comprovação nos autos do cumprimento da determinação.Comunique-se a

presente decisão, por meio eletrônico, à EADJ/INSS/Guarulhos para fins de cumprimento.Mantidos inalterados os

demais termos da sentença.Procedam-se às anotações necessárias perante o registro originário.P.R.I.

 

0005845-13.2013.403.6119 - MARIA ZENILDA SOUSA BAPTISTA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que se

pretende o restabelecimento de auxílio-doença e, se o caso, a sua conversão em aposentadoria por invalidez.A

petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 10/21).Por despacho lançado às fls. 25/26v, foram

concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e foi a parte autora instada a se manifestar sobre seu

interesse processual, uma vez que gozava de auxílio-doença sujeito a alta programada, sem notícia de pedido

oportuno de prorrogação.Às fls. 31/32, a autora comprovou a formulação e o indeferimento de requerimento

administrativo em 20/06/2013.Pela decisão de fls. 35/36 foi indeferido o pedido de antecipação da tutela e foi

determinada a produção de prova pericial médica.O laudo pericial foi juntado às fls. 49/64, concluindo pela

capacidade laborativa da autora, com manifestação da parte demandante às fls. 85/88.O INSS apresentou

contestação às fls. 68/70v, requerendo a improcedência da demanda, diante do laudo pericial desfavorável à

autora. É o relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃONão havendo questões preliminares a

resolver, passo diretamente ao exame do mérito da causa. E, ao fazê-lo, constato a improcedência do pedido.Em

linhas gerais, os benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) são

benefícios não programados, concedidos para o segurado que, cumprindo a carência exigida, seja acometido de

incapacidade (temporária ou permanente, conforme o caso).São três, portanto, os requisitos legais para a

concessão do benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii) incapacidade, temporária

(auxílio-doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).No que diz respeito ao requisito da incapacidade, o

laudo médico pericial produzido nos autos, concluiu que, sob o ponto de vista clínico, a autora não apresenta
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incapacidade para suas atividades profissionais habituais (fl. 64). Vale rememorar, no ponto, por relevante, que o

que a lei exige para a concessão do benefício previdenciário é a efetiva incapacidade para o trabalho, e não a mera

existência de moléstia ou enfermidade, que, como cediço, podem ou não ensejar incapacidade.Não tendo sido

constatada, pela perícia judicial, a incapacidade da parte autora, não faz ela jus aos benefícios de aposentadoria

por invalidez ou auxílio-doença pretendidos.Nesse cenário, impõe-se a total improcedência da demanda.C -

DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, inciso I do

Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico condenações condicionais, deixo

de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, diante dos benefícios da

assistência judiciária gratuita. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0006593-45.2013.403.6119 - GILVAN MEIRA AGUIAR(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA MIRANDA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que se

pretende a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, conforme o caso.A petição inicial foi

instruída com procuração e documentos (fls. 12/22).A decisão de fls. 27/29 indeferiu o pedido de antecipação da

tutela, concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinou a produção de prova pericial

médica.O laudo médico pericial foi juntado às fls. 38/41, concluindo pela capacidade laborativa do autor. O INSS

ofertou contestação às fls. 44/48, pugnando pela improcedência da demanda. Cientificada sobre o laudo pericial

(fl. 54), a parte autora apresentou sua impugnação (fls. 57/60), requerendo nova perícia médica.Instado a prestar

esclarecimentos (fl. 61), o sr. perito atendeu à determinação à fl. 65, ratificando sua conclusão no sentido da plena

capacidade laborativa do demandante, seguindo-se o silêncio do autor certificado à fl. 66v e a ciência do INSS à

fl. 67. É o relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃONão havendo questões verdadeiramente

preliminares a resolver, passo diretamente ao exame do mérito da causa. E, ao fazê-lo, constato a improcedência

do pedido.Em linhas gerais, os benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e aposentadoria por

invalidez) são benefícios não programados, concedidos para o segurado que, cumprindo a carência exigida, seja

acometido de incapacidade (temporária ou permanente, conforme o caso).São três, portanto, os requisitos legais

para a concessão do benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii) incapacidade,

temporária (auxílio-doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).No que diz respeito ao requisito da

incapacidade, o laudo médico pericial produzido nos autos concluiu que, sob o ponto de vista clínico, o autor não

apresenta incapacidade para suas atividades profissionais habituais (fls. 38/41). Vale rememorar, no ponto, por

relevante, que o que a lei exige para a concessão do benefício previdenciário é a efetiva incapacidade para o

trabalho, e não a mera existência de moléstia ou enfermidade, que, como cediço, podem ou não ensejar

incapacidade.Não tendo sido constatada, pela perícia judicial, a incapacidade da parte autora, não faz ela jus aos

benefícios de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença pretendidos.Nesse cenário, impõe-se a total

improcedência da demanda.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido,

nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico

condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários

advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-

se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0007335-70.2013.403.6119 - LEDA SANTOS DE JESUS SOUZA(SP279500 - TATHIANE ALCALDE

ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação da tutela, em que pretende a parte

autora a concessão de benefício por incapacidade.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos

(fls. 24/59).O despacho de fl. 63 concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita e intimou a autora a

esclarecer a propositura desta demanda, face ao processo nº 0022739-42.2009.403.6301 em trâmite perante o

JEF/SP.À vista dos esclarecimento da autora de fls. 64/65, a decisão de fls. 68/69 afastou a possibilidade de

prevenção apontada no Termo de fl. 60, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determinou a

produção de prova pericial médica.O laudo pericial foi juntado às fls. 84/88, concluindo pela capacidade

laborativa da autora, com impugnação da demandante às fls. 117/123.O INSS apresentou contestação às fls.

90/94, pugnando pela improcedência da demanda. É o relatório necessário. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃONão havendo questões verdadeiramente preliminares a resolver, passo diretamente ao

exame do mérito da causa. E, ao fazê-lo, constato a improcedência do pedido.Em linhas gerais, os benefícios

previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) são benefícios não programados,

concedidos para o segurado que, cumprindo a carência exigida, seja acometido de incapacidade (temporária ou

permanente, conforme o caso).São três, portanto, os requisitos legais para a concessão do benefício: (i) qualidade

de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii) incapacidade, temporária (auxílio-doença) ou permanente

(aposentadoria por invalidez).No que diz respeito ao requisito da incapacidade, o laudo médico pericial produzido

nos autos concluiu que, sob o ponto de vista clínico, a autora não apresenta incapacidade para suas atividades
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profissionais habituais (fls. 84/89). Vale rememorar, no ponto, por relevante, que o que a lei exige para a

concessão do benefício previdenciário é a efetiva incapacidade para o trabalho, e não a mera existência de

moléstia ou enfermidade, que, como cediço, podem ou não ensejar incapacidade, a despeito de sua gravidade

objetiva.Não tendo sido constatada, pela perícia judicial, a incapacidade da parte autora, não faz ela jus aos

benefícios de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença pretendidos.Nesse cenário, impõe-se a total

improcedência da demanda.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido,

nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico

condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários

advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-

se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0008051-97.2013.403.6119 - LIDIA MARIA DA SILVA(SP064464 - BENEDITO JOSE DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que se

pretende o restabelecimento de auxílio-doença ou, a sua conversão em aposentadoria por invalidez. Requer a

autora, ainda, a condenação do INSS ao pagamento do acréscimo mensal de 25% sobre o valor da aposentadoria

por invalidez, em virtude da necessidade de assistência permanente de terceiro à autora.Relata a autora que, por

estar incapacitada para o trabalho desde setembro/2010, esteve em gozo de auxílio-doença até 28/01/2013 (NB

31/547.744.254-5, fl. 45).Aduz que, depois de reiterados indeferimentos, ingressou com novos requerimentos sob

nnº 31/201.215.980-7 e 31/602.272.140-0, permanecendo este último ativo entre 24/06/2013 e

18/09/2013.Sustentando persistirem as enfermidades que lhe incapacitam para o trabalho, a autora afirma fazer jus

ao benefício postulado.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 14/48).À fl. 52, foram

concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e foi a autora intimada a apresentar comprovante de

endereço atualizado em seu nome, providência atendida às fls. 53/56.Pela decisão de fls. 59/60 foi indeferido o

pedido de antecipação da tutela, foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e foi

determinada a produção de prova pericial médica.O laudo médico foi juntado às fls. 73/76, concluindo pela

capacidade laborativa da autora, com impugnação da parte demandante às fls. 97/101.O INSS ofertou contestação

às fls. 80/83, pugnando preliminarmente pelo reconhecimento da prescrição quinquenal. No mérito, requereu a

improcedência da demanda, diante da constatada ausência de incapacidade da autora em laudo pericial.É o

relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃOSem embargo da arguição preliminar de prescrição

formulada pelo INSS, a solução que se dará ao mérito propriamente dito da causa tornará prejudicado o exame da

questão.Superada a questão preliminar, passo diretamente ao exame do mérito da causa. E, ao fazê-lo, constato a

improcedência do pedido.Em linhas gerais, os benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e

aposentadoria por invalidez) são benefícios não programados, concedidos para o segurado que, cumprindo a

carência exigida, seja acometido de incapacidade (temporária ou permanente, conforme o caso).São três, portanto,

os requisitos legais para a concessão do benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii)

incapacidade, temporária (auxílio-doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).No que diz respeito ao

requisito da incapacidade, o laudo médico pericial produzido nos autos concluiu que, sob o ponto de vista clínico,

a autora não apresenta incapacidade para suas atividades profissionais habituais (fl. 75). Vale rememorar, no

ponto, por relevante, que o que a lei exige para a concessão do benefício previdenciário é a efetiva incapacidade

para o trabalho, e não a mera existência de moléstia ou enfermidade, que, como cediço, podem ou não ensejar

incapacidade.Não tendo sido constatada, pela perícia judicial, a incapacidade da parte autora, não faz ela jus aos

benefícios de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença pretendidos. E, sendo assim, resta prejudicado o

pedido de acréscimo de 25% pela alegada necessidade de assistência permanente de terceiro.Nesse cenário,

impõe-se a total improcedência da demanda. C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas

por nosso ordenamento jurídico condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das

custas e dos honorários advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Certificado o trânsito

em julgado, arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0009519-96.2013.403.6119 - ALEX FERNANDES DE LIMA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que se

pretende a concessão de auxílio-doença ou, se o caso, de aposentadoria por invalidez. A petição inicial foi

instruída com procuração e documentos (fls. 12/22).A decisão de fls. 28/29 indeferiu o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinou a produção de prova

médica pericial.O laudo pericial foi juntado às fls. 43/48, concluindo pela capacidade laborativa do autor, com

impugnação do demandante às fls. 70/78.O INSS ofertou contestação às fls. 50/54, requerendo a improcedência

da demanda, em face da ausência de preenchimento do requisito da incapacidade pelo autor.É o relatório

necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃONão havendo questões preliminares a resolver, passo diretamente
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ao exame do mérito da causa. E, ao fazê-lo, constato a improcedência do pedido.Em linhas gerais, os benefícios

previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) são benefícios não programados,

concedidos para o segurado que, cumprindo a carência exigida, seja acometido de incapacidade (temporária ou

permanente, conforme o caso).São três, portanto, os requisitos legais para a concessão do benefício: (i) qualidade

de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii) incapacidade, temporária (auxílio-doença) ou permanente

(aposentadoria por invalidez).No que diz respeito ao requisito da incapacidade, o laudo médico pericial produzido

nos autos concluiu que, sob o ponto de vista clínico, o autor não apresenta incapacidade para suas atividades

profissionais habituais (fls. 43/48). Vale rememorar, no ponto, por relevante, que o que a lei exige para a

concessão do benefício previdenciário é a efetiva incapacidade para o trabalho, e não a mera existência de

moléstia ou enfermidade, que, como cediço, podem ou não ensejar incapacidade.Como salientado pela Sra. Perita,

as crises psicóticas do demandante têm característica sazonal, não se justificando seu afastamento do trabalho

quando não haja manifestação dos sintomas e comprometimento de sua capacidade laborativa.Não tendo sido

constatada, pela perícia judicial, a incapacidade da parte autora, não faz ela jus aos benefícios de aposentadoria

por invalidez ou auxílio-doença pretendidos.Nesse cenário, impõe-se a total improcedência da demanda.C -

DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, inciso I do

Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico condenações condicionais, deixo

de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, diante dos benefícios da

assistência judiciária gratuita. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0010214-50.2013.403.6119 - MARIA DAS GRACAS RODRIGUES PEREIRA(SP134228 - ANA PAULA

MENEZES FAUSTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA DAS GRAÇAS RODRIGUES PEREIRA ajuizou a presente ação de rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença, ou,

se o caso, aposentadoria por invalidez, argumentando que se encontra incapacitada para o trabalho em razão das

doenças mencionadas na inicial. Juntou documentos (fls. 09/33).A decisão de fls. 37/38, determinou a realização

de prova pericial médica.Laudo pericial na especialidade otorrinolaringologia foi juntado às fls. 49/57.Citado, o

réu apresentou contestação (fls. 65/69), defendendo decreto de improcedência, diante da conclusão exposta no

laudo pericial. Laudo pericial na especialidade ortopedia foi juntado às fls. 70/85.A decisão de fl. 89 indeferiu o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela e concedeu os benefícios da justiça gratuita.A parte autora se

manifestou sobre os laudos às fls. 95/97 e 102/105, ofertando réplica na mesma oportunidade. Ciência do INSS à

fl. 106.À fl. 107 foi indeferido pedido de realização de nova perícia formulado pela autora.É o relatório.

Decido.Discute-se nesta demanda se a parte autora reúne os requisitos para a obtenção de aposentadoria por

invalidez, auxílio-doença.Esses benefícios estão previstos nos artigos 42 e 59, da Lei n.º 8.213/91, nos seguintes

termos:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Infere-se dos preceitos transcritos que a concessão das prestações neles

previstas demanda o preenchimento dos seguintes requisitos: - qualidade de segurado, decorrente do

enquadramento da pessoa em alguma das situações fáticas previstas no art. 11, da Lei nº 8.213/91, ou em razão de

filiação facultativa (art. 13);- cumprimento de período de carência, que, na espécie, é de 12 contribuições mensais,

salvo nas hipóteses de dispensa (arts. 26 e 151);- incapacidade para a atividade habitual, com possibilidade de

recuperação para a mesma ou outra atividade (auxílio doença), ou incapacidade permanente para o exercício de

qualquer atividade laborativa (aposentadoria por invalidez). A incapacidade, em qualquer caso, traduz-se no

estado, transitório ou não, de completa inaptidão do segurado para o exercício de trabalho que lhe garanta a

subsistência, decorrente ou não de doença. Portanto, é importante não confundir incapacidade com doença. A

presença desta não é condição suficiente à concessão da prestação previdenciária, pois o estado patológico nem

sempre implica a exclusão da força de trabalho, sendo muitos os casos de pessoas doentes, circunstancialmente ou

não, que desenvolvem normalmente as suas atividades diárias e laborais. A existência de doença sequer é

necessária ao deferimento do benefício por incapacidade, pois a incapacidade pode resultar de um acidente; -

surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, salvo se,

cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença ou lesão.No caso

dos autos, a fim de aferir a existência de incapacidade laborativa, foram realizadas duas perícias médicas, com

especialistas em otorrinolaringologia e ortopedia, não restando demonstrada a existência de incapacidade na data

do requerimento administrativo.Com efeito, depreende-se dos laudos elaborados pelos peritos judiciais que a parte

autora é portadora de disfonia por edema de Reinke e pólipo vocal, abaulamento discal em coluna cervical C3 e

C6, espondiloartrose lombar e sequela de fratura de ossos da perna e do médio-pé, mas que não possui

incapacidade para o trabalho (fls. 52 e 85).Portanto, por faltar prova da incapacidade na data do requerimento
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administrativo, entendo que a pretensão não deve prevalecer.Destaco que as conclusões expostas nos laudos

guardam coerência com os documentos médicos existentes nos autos e estão assentadas em dados objetivos

expressamente mencionados.Por estes motivos, devem ser prestigiados os laudo periciais, frutos do trabalho de

médicos equidistantes das partes e da confiança deste Juízo. Desnecessária a sua complementação ou renovação,

pois portadores de respostas aos questionamentos essenciais à definição da lide, bem como porque realizados por

profissionais cujas especialidades permitem a adequada análise das enfermidades alegadas na inicial.Assim,

ausente prova da incapacidade no período compreendido pelo pedido, a pretensão não pode prosperar.Diante do

exposto, julgo improcedente o pedido, resolvendo o mérito com esteio no art. 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como de honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, ficando a execução destas verbas suspensa

porque a parte é beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.

 

0010278-60.2013.403.6119 - DELSO CANDIDO GARCIA(SP299707 - PATRICIA JACQUELINE DE

OLIVEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DELSO CANDIDO GARCIA opôs embargos de declaração em face da sentença de fls. 213/215, que julgou

improcedente o pedido de reconhecimento de tempo de trabalho exercido em condições especiais e,

consequentemente, de concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Afirma o embargante

haver omissão no decisum, uma vez que o contrato de trabalho do autor demonstra que ele permanece ativo,

continuando a verter contribuições após a data do requerimento administrativo de concessão do benefício. Assim,

pugna para que estas contribuições sejam consideradas para fins da contagem do tempo necessário à

aposentadoria.É o relatório. Decido.Conheço dos embargos declaratórios, porque tempestivos, e lhes nego

provimento.O art. 535 do Código de Processo Civil é claro quanto aos casos de cabimento de embargos de

declaração:Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade

ou contradição;II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.Na hipótese dos autos,

não se verifica qualquer omissão, obscuridade ou contradição na sentença ora embargada, havendo mero

inconformismo da parte com o teor da decisão. Na realidade, a pretensão ora manifestada consubstancia

verdadeiro pedido alternativo, não deduzido oportuno tempore na petição inicial.Nesse contexto, não tendo sido

formalmente deduzido na petição inicial, não há que se falar em omissão da sentença relativamente a pedido

inexistente.Presentes estas razões, rejeito os embargos de declaração de fls. 217/218, mantendo inalterada a

sentença lançada às fls. 213/215.P.R.I.

 

0002396-13.2014.403.6119 - ANAMARIA TEODORO DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANAMARIA TEODORO DE OLIVEIRA ajuizou a presente ação, com pedido de tutela antecipada, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a incorporação ao seu benefício dos índices de

10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos às elevações dos salários de contribuição nas competências dezembro de

1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004, respectivamente. Juntou documentos (fls. 11/37).Pela decisão de fls.

60/61, foi reconhecida a competência deste juízo para processamento da causa, negada a tutela de urgência, porém

deferida a justiça gratuita.Citado, o réu apresentou contestação (fls. 65/89). Defendeu a impossibilidade da revisão

pleiteada pela autora.Réplica às fls. 94/99.É o relatório. Decido.Inicialmente, afasto a alegação de coisa julgada,

haja vista que as cópias de fls. 44/58 demonstram que a ação anterior continha objeto distinto do pretendido nesta

ação.Cumpre rejeitar, ainda, a alegação de decadência, uma vez que não se pretende na presente demanda a

revisão do ato de concessão do benefício previdenciário da autora.Passo ao exame do mérito.Trata-se de pedido de

incorporação ao valor de benefício em manutenção dos índices de 10,96%, 0,91% e 27,23%, relativos às

elevações dos salários de contribuição nas competências dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004,

respectivamente.Sustenta-se que a majoração dos salários de contribuição nesses períodos acarretou elevação na

arrecadação, razão pela qual deveria ocorrer o repasse às prestações pagas pela previdência social.Não assiste

razão à parte autora, cujo raciocínio parte de premissa não comprovada e alcança conclusão não respaldada em

lei.A autora toma como premissa que houve elevação da fonte de custeio em razão do disposto nas Portarias n.º

4.883/1998, n.º 727/2003 e n.º 12/2004, porém isso não é necessariamente verdadeiro. Na realidade, a tendência

geral foi de redução da arrecadação. Com efeito, as aludidas portarias ministeriais alteraram a tabela de cálculo do

valor das contribuições, por meio da ampliação das faixas de incidência das alíquotas previstas, de modo que

alíquotas menores passaram a incidir sobre valores antes sujeitos a percentuais mais elevados de incidência. A

única exceção diz respeito à ampliação da base de cálculo resultante da elevação do limite máximo dos salários de

contribuição. Nesse ponto, o que antes era isento passou a sofrer a incidência de contribuição pela majoração do

teto de contribuição. Portanto, considerados em conjunto os efeitos das portarias na arrecadação das contribuições

previdenciárias, não se pode afirmar que houve efetiva elevação da fonte de custeio.Por outro lado, ainda que isso

fosse verdade, não há como aceitar o efeito pretendido pela parte autora, consistente na incorporação dos

percentuais de elevação ao valor de seu benefício.A questão de direito, no ponto, consiste em saber se os índices

de reajuste dos benefícios previdenciários devem ser equivalentes aos percentuais de reajuste dos salários de
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contribuição.No que se refere aos salários de contribuição, o art. 20, 1º, da Lei n.º 8.212/91, estabelece que ele

será reajustado na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social.De acordo com essa regra, todo reajuste de benefício deve ser automaticamente

aplicado para efeito de elevação, na mesma proporção, dos salários de contribuição.Isso não significa, contudo,

que o índice de reajuste dessa grandeza não possa ser superior ao índice escolhido pelo legislador para efeito de

reajuste dos benefícios em manutenção, pois a regra é que os salários de contribuição sejam reajustados pelos

mesmos índices de reajuste dos benefícios, mas não o inverso.Com efeito, o reajuste dos benefícios mantidos pela

Previdência Social obedece a critérios fixados em leis infraconstitucionais, em cumprimento ao dispositivo

constitucional que determina a preservação de seu valor (art. 201, 4º), não havendo imposição legal a que observe

o percentual de elevação dos salários de contribuição.Desse modo, não há que se falar na aplicação, ao benefício

da parte autora, do percentual de aumento aplicado ao limite máximo dos salários de contribuição por força das

Portarias n.º 4.883/1998, n.º 727/2003 e n.º 12/2004.De fato, é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos

pelo legislador para a atualização dos benefícios previdenciários, por outros que o segurado considera mais

adequados. Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição reservou ao legislador, em

afronta ao princípio constitucional da tripartição dos Poderes.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA ENTRE OS REAJUSTES DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO E DOS

BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE BASE LEGAL.- O 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28,

todos da Lei 8.212/91, ao determinarem que os valores dos salários-de-contribuição dos segurados empregados,

avulso, contribuinte individual e facultativo, bem como o próprio teto do salário-de-contribuição, sejam

reajustados na mesma época e com os mesmos índices do reajustamento dos benefícios da prestação continuada

da Previdência Social, pretende apenas assegurar que as RMIs dos benefícios futuros acompanhem os acréscimos

dos atuais.Esse atrelamento diz respeito à garantia de um mínimo aumento do salário-de-contribuição, regra que

visa preservar o valor real dos futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim,

dos dispositivos retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-

contribuição e dos benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos

segurados que contribuirão em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram

uma base de custeio menor e estarem sujeitos a outra realidade atuarial. (TRF 4ª REGIÃO, 5ª TURMA, AC

200470000272147/PR, REL. JUIZ VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS, DJ 25/05/2005, P.799) (fls.

35/38).Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, ficando resolvido o mérito na forma do art. 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e despesas processuais,

bem como de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, ficando a execução

destas verbas suspensa porque a parte é beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.

 

0002492-28.2014.403.6119 - LUZIA DA PENHA SOARES GOMES DA SILVA(SP294606 - BRUNO

FERREIRA DOS SANTOS LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LUZIA DA PENHA SOARES GOMES DA SILVA ajuizou a presente ação em face do Instituto Nacional do

Seguro Social (INSS), alegando, em síntese, que trabalhou sob condições prejudiciais à saúde no período de

06/03/1997 a 04/06/2012. Requereu o reconhecimento do direito à contagem especial do tempo de serviço nesse

período e a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, transformando-o em aposentadoria

especial (NB 155.776.252-7). A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 14/114.A decisão de fl. 121

reconheceu a competência deste juízo e concedeu os benefícios da justiça gratuita.Citado, o INSS apresentou

contestação (fls. 123/132). Defendeu o ato administrativo impugnado pela parte autora, sustentando que a parte

autora não faz jus ao reconhecimento do período indicado na inicial. Requereu o decreto de improcedência do

pedido formulado na inicial.Réplica às fls. 134/138.Sem requerimento de provas pelas partes.É o relatório. Passo a

decidir.Por meio da presente demanda, busca a parte autora o reconhecimento de tempo especial, com o que

aguarda obter a concessão de aposentadoria especial.O artigo 201, 1º, da Constituição Federal assegura a quem

exerce atividades sob condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão do benefício correlato.Nesse sentido, a Lei nº 8.213/91 estabelece que o tempo de

trabalho exercido sob condições especiais enseja a concessão de aposentadoria especial, nos termos do art. 57, ou

será somado ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, para efeito de concessão de aposentadoria por

tempo de contribuição. Nesta hipótese, opera-se a conversão do tempo especial em comum, mediante a aplicação

de um multiplicador, conforme a natureza da atividade, nos termos da tabela do art. 70, do Decreto nº 3.048/99,

permitindo a proporcional redução do tempo necessário à obtenção da aposentadoria àquele que laborou sob a

influência de agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo suficiente a ensejar a concessão de aposentadoria

especial. A conversão do tempo especial em comum para fins de concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição é expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, e independe do período de exercício da

atividade, conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99. Assim, qualquer que seja o momento da

prestação do serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo especial.Ainda que a possibilidade de conversão

do tempo especial em comum tenha sido inserida no ordenamento com o advento da Lei n 6887/80, a

interpretação sistemática das normas concernentes à aposentadoria comum e à aposentadoria especial vigentes à
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época permite concluir que a adoção desse expediente era possível em momento anterior, ante a própria diferença

entre o tempo de serviço exigido para se requerer uma ou outra. Essa norma apenas explicitou essa possibilidade,

que decorre logicamente da adoção de dois sistemas de aposentadoria, um comum e outro especial,

harmonizando-os.A prova do tempo especial regula-se pela lei vigente ao tempo em que ele foi prestado. Trata-se

da aplicação do princípio tempus regit actum, indispensável à proteção da segurança jurídica.De fato, as

exigências normativas para o reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais variaram no tempo,

de modo que não seria razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor ao segurado a satisfação de um

requisito que, ao tempo da prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo, verifica-se que, à exceção das

atividades sujeitas a ruído e calor, que sempre exigiram medição técnica por profissional habilitado, por muito

tempo o reconhecimento do tempo de serviço especial foi possível em face apenas do enquadramento da categoria

profissional do trabalhador na relação das atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física.

Como resultado do enquadramento, presumia-se a exposição a agentes nocivos, com a conseqüente consideração

do tempo de serviço especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95, em 29 de abril de 1995, passou-se a exigir

a comprovação do exercício da atividade especial por meio de formulário de informação sobre atividades sujeitas

a condições agressivas à saúde. Não mais se admitia o reconhecimento do tempo especial a partir do simples

enquadramento da atividade, tornando-se necessária a prova da exposição aos agentes nocivos. De acordo com o

novo regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova do caráter habitual e permanente da exposição.A

necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de laudo técnico tornou-se exigência a partir de 12

de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de

1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº 8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº

2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos, considerando-se, pois, a data da edição deste como início da

exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que

exercia atividade mencionada no Decreto n.º 53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79,

dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre 29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo

Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição

aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de

informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a

agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo técnico, que pode ser substituído, nos termos do art.

58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário (PPP).A prova da condição especial da atividade,

em qualquer caso, pode fundar-se em documento não contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar,

porque a legislação não estabeleceu, no particular, a exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do

que dispôs em relação à prova do tempo de serviço. Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses

documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado

ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por fim, que deve prevalecer a interpretação de que a

condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais frouxa e o desenvolvimento tecnológico

incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior. Assim, independentemente da data do

documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a descrição das atividades desenvolvidas

pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho, seja firmado por profissional

habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor laborou.No caso vertente, a autora alega

que trabalhou sob condições prejudiciais à saúde no período de 06/03/1997 a 04/06/2012. O INSS reconheceu, a

partir do PPP de fls. 48/49, o direito da autora à contagem especial do tempo de serviço prestado à Fundação

Antônio Prudente no período de 05/01/1994 a 05/03/1997, afastando o direito em relação ao período

imediatamente posterior (06/03/1997 a 04/06/2012).Contudo, a autora continuou a exercer as mesmas atividades,

com exposição aos mesmos agentes nocivos, não se justificando a limitação promovida. Denota-se do documento

de fls. 94 que a limitação imposta foi justificada na falta de permanência de contato com pacientes portadores de

doenças infectocontagiosas. Contudo, essa conclusão não é autorizada pelo exame do PPP, que informa o

exercício do labor em Unidade de Terapia Intensiva. Além disso, denota-se do mesmo documento que a autora

exerceu sempre as mesmas atividades junto à Fundação Antônio Prudente, de modo que o contato com pessoas

enfermas não deixou de existir a partir de 06/03/1997, ao contrário do quanto sustentado pelo INSS.Sendo assim,

reconheço o direito à averbação do período de 06/03/1997 a 04/06/2012, como tempo especial, com consequente

revisão do benefício em manutenção.Diante do exposto, julgo procedente o pedido, resolvendo o mérito na forma

do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a:i) averbar na contagem de tempo da

parte autora, como tempo especial, o período de 06/03/1997 a 04/06/2012, convertendo-o em comum;ii) revisar,

em razão do tempo acrescido, a renda mensal inicial (RMI) da aposentadoria por tempo de contribuição da parte

autora;iii) pagar as diferenças decorrentes da revisão, apuradas no período de 04/06/2012 até a efetiva implantação

da nova renda mensal, corrigidas monetariamente a partir de cada vencimento e acrescidas de juros de mora desde

a citação, observados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor.Condeno o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% do valor da condenação.Custas na forma da lei.Sentença

sujeita a reexame necessário. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.P.R.I.
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0002740-91.2014.403.6119 - JOSE MARTINHO DA SILVA(SP179845 - REGIHANE CARLA DE SOUZA

BERNARDINO VIEIRA E SP124701 - CINTHIA AOKI MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

JOSÉ MARTINHO DA SILVA ajuizou a presente ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),

alegando, em síntese, que trabalhou sob condições prejudiciais à saúde nos períodos de 17/10/1974 a 15/08/1975 e

12/12/1975 a 15/03/1978. Requereu o reconhecimento do direito à contagem especial do tempo de serviço nesses

períodos e a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição quer percebe (NB 041.591.804-7).

A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 07/106.A decisão de fl. 113 reconheceu a competência deste

juízo e concedeu os benefícios da justiça gratuita.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 115/125). Defendeu

o ato administrativo impugnado pela parte autora, sustentando que a parte autora não faz jus ao reconhecimento

dos períodos indicados na inicial. Requereu o decreto de improcedência do pedido formulado na inicial.Sem

requerimento de provas pelas partes.É o relatório. Passo a decidir.Por meio da presente demanda, busca a parte

autora o reconhecimento de tempo especial, com o que aguarda obter a concessão de aposentadoria especial.Na

instância administrativa, o INSS reconheceu que o autor tem tempo de contribuição de 35 anos, 2 meses e 17 dias

(fls. 96/97 e 102). Por outro lado, o autor sustenta, na inicial, possuir 36 anos e 3 meses de tempo de contribuição,

distribuídos na forma da planilha de fls. 4.A partir do cotejo da planilha do autor (fls. 4) com a elaborada pelo

INSS (fls. 96/97), tem-se que a controvérsia situa-se na forma de averbação dos períodos de 17/10/1974 a

15/08/1975 e 12/12/1975 a 15/03/1978, reconhecidos como tempo de serviço pelo INSS, porém não averbados

como tempo especial.O artigo 201, 1º, da Constituição Federal assegura a quem exerce atividades sob condições

prejudiciais à saúde ou à integridade física, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão do

benefício correlato.Nesse sentido, a Lei nº 8.213/91 estabelece que o tempo de trabalho exercido sob condições

especiais enseja a concessão de aposentadoria especial, nos termos do art. 57, ou será somado ao tempo de

trabalho exercido em atividade comum, para efeito de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.

Nesta hipótese, opera-se a conversão do tempo especial em comum, mediante a aplicação de um multiplicador,

conforme a natureza da atividade, nos termos da tabela do art. 70, do Decreto nº 3.048/99, permitindo a

proporcional redução do tempo necessário à obtenção da aposentadoria àquele que laborou sob a influência de

agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo suficiente a ensejar a concessão de aposentadoria especial. A

conversão do tempo especial em comum para fins de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição é

expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, e independe do período de exercício da atividade,

conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99. Assim, qualquer que seja o momento da prestação do

serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo especial.Ainda que a possibilidade de conversão do tempo

especial em comum tenha sido inserida no ordenamento com o advento da Lei n 6887/80, a interpretação

sistemática das normas concernentes à aposentadoria comum e à aposentadoria especial vigentes à época permite

concluir que a adoção desse expediente era possível em momento anterior, ante a própria diferença entre o tempo

de serviço exigido para se requerer uma ou outra. Essa norma apenas explicitou essa possibilidade, que decorre

logicamente da adoção de dois sistemas de aposentadoria, um comum e outro especial, harmonizando-os.A prova

do tempo especial regula-se pela lei vigente ao tempo em que ele foi prestado. Trata-se da aplicação do princípio

tempus regit actum, indispensável à proteção da segurança jurídica.De fato, as exigências normativas para o

reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais variaram no tempo, de modo que não seria

razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor ao segurado a satisfação de um requisito que, ao tempo da

prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo, verifica-se que, à exceção das atividades sujeitas a ruído e

calor, que sempre exigiram medição técnica por profissional habilitado, por muito tempo o reconhecimento do

tempo de serviço especial foi possível em face apenas do enquadramento da categoria profissional do trabalhador

na relação das atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física. Como resultado do

enquadramento, presumia-se a exposição a agentes nocivos, com a conseqüente consideração do tempo de serviço

especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95, em 29 de abril de 1995, passou-se a exigir a comprovação do

exercício da atividade especial por meio de formulário de informação sobre atividades sujeitas a condições

agressivas à saúde. Não mais se admitia o reconhecimento do tempo especial a partir do simples enquadramento

da atividade, tornando-se necessária a prova da exposição aos agentes nocivos. De acordo com o novo

regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova do caráter habitual e permanente da exposição.A

necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de laudo técnico tornou-se exigência a partir de 12

de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de

1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº 8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº

2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos, considerando-se, pois, a data da edição deste como início da

exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que

exercia atividade mencionada no Decreto n.º 53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79,

dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre 29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo

Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição

aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de
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informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a

agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo técnico, que pode ser substituído, nos termos do art.

58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário (PPP).A prova da condição especial da atividade,

em qualquer caso, pode fundar-se em documento não contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar,

porque a legislação não estabeleceu, no particular, a exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do

que dispôs em relação à prova do tempo de serviço. Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses

documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado

ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por fim, que deve prevalecer a interpretação de que a

condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais frouxa e o desenvolvimento tecnológico

incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior. Assim, independentemente da data do

documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a descrição das atividades desenvolvidas

pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho, seja firmado por profissional

habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor laborou.No caso vertente, discute-se a

possibilidade de averbação, como tempo especial, dos períodos de 17/10/1974 a 15/08/1975 e 12/12/1975 a

15/03/1978.Quanto ao período de 17/10/1974 a 15/08/1975, o formulário de fl. 38 aponta o agente agressivo

eletricidade, sem, contudo, indicar qual a sua intensidade. O trabalho em instalações ou equipamentos elétricos

somente é considerado insalubre se houver exposição a tensão superior a 250 volts, nos termos do item 1.1.8 do

anexo ao Decreto nº 53.831/64. Portanto, a falta de indicação da intensidade do agente nocivo em referência

(eletricidade) impede o reconhecimento do tempo especial.Quanto ao período de 12/12/1975 a 15/03/1978, o

formulário de fl. 41 indica exposição a chuva, calor e poeira. O primeiro e o último agentes não constituem fatores

de risco previstos na legislação previdenciária. Quanto ao calor, a ausência da prova da intensidade da exposição,

por meio de competente laudo técnico, impede o reconhecimento da condição insalubre da atividade. No mais, o

formulário não menciona que tenha o autor exercido alguma atividade prevista, por si só, como penosa pela

legislação de regência. Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e despesas processuais e

dos honorários advocatícios, que fixo em 15% do valor da condenação. A execução dessas verbas fica suspensa

por ser a devedora beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.

 

0007446-20.2014.403.6119 - PEDRO ANDRELINO RODRIGUES(SP230107 - MAURICIO AQUINO

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS, em decisão. Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que

o autor pretende a revisão de aposentadoria por tempo de contribuição por meio da averbação de tempo especial,

bem como a retroação da data de início do benefício. Requer a antecipação dos efeitos da tutela e a concessão dos

benefícios da assistência judiciária gratuita. A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls.

14/373).Instado a emendar a inicial (de modo a determinar a data a partir da qual pretende o reconhecimento do

direito ou a informar se mantém interesse apenas na revisão do benefício atualmente percebido - fl. 378), o autor

atendeu a determinação às fls. 379/381.É o relatório necessário. DECIDO.Acolho a petição de fls. 379/381 como

emenda à inicial.No tocante ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela, muito embora a matéria de fundo

reclame, basicamente, a análise da prova documental apresentada pela parte autora (CTPS, formulários

previdenciários, perfis profissiográficos previdenciários, laudos técnicos de condições ambientais do trabalho,

etc.) - circunstância que, em princípio, dispensa dilação probatória - não se pode perder de perspectiva, neste

exame prefacial, que o conjunto probatório constante dos autos foi produzido unilateralmente pelo demandante.

Nesse passo, recomendam a prudência e os princípios constitucionais do processo que se conceda à parte contrária

oportunidade para impugnar a pretensão inicial e a prova documental apresentada pela parte autora, em obséquio

às magnas garantias do contraditório e da ampla defesa.Por estas razões, INDEFIRO o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, sem prejuízo, se o caso, do reexame da postulação por ocasião da sentença.DEFIRO os

benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.CITE-SE.Int.

 

0008053-33.2014.403.6119 - ALFREDO KIYOSHI TERUYA(SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação da tutela, em que pretende a parte

autora a renúncia de sua aposentadoria com a implantação de nova aposentadoria mais vantajosa

(desaposentação). Requer-se também os benefícios da assistência judiciária gratuita.A petição inicial foi instruída

com procuração e documentos (fls. 23/77).É o relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃONa

hipótese dos autos, tratando-se de matéria unicamente de direito, a respeito da qual já foi proferida, neste Juízo,

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, é o caso de dispensar-se a citação e proferir sentença

de improcedência desde já, reproduzindo o teor de decisão anterior, como autorizado pela norma inscrita no art.

285-A do Código de Processo Civil.Não se ignora que o C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp

1.334.488/SC - em regime de recurso representativo de controvérsia - pacificou sua jurisprudência a respeito do

tema, precisamente no sentido da tese defendida na petição inicial. Com efeito, afirmou aquela egrégia Corte
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Superior que Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de

desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento (Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe

14/05/2013).Todavia, e sem embargo do máximo respeito devotado ao entendimento do C. Superior Tribunal de

Justiça, tenho para mim - como já exposto em sucessivos julgamentos proferidos sobre o tema nesta 2ª Vara

Federal de Guarulhos - que a matéria atinente à desaposentação é eminentemente constitucional, sendo a

competência para seu julgamento, em última instância, do C. Supremo Tribunal Federal. Vale dizer, não compete

ao C. Superior Tribunal de Justiça - concessa maxima venia - a fixação da orientação jurisprudencial definitiva a

respeito do tema.Não se trata de dizer que não poderia o C. Superior Tribunal de Justiça ter julgado a matéria tal

como julgou. Como se verá dos fundamentos expostos abaixo, não se discute a possibilidade de renúncia ao

benefício de aposentadoria, dado seu caráter eminentemente patrimonial, largamente aceito pela jurisprudência e

ora reconhecido peremptoriamente pelo C. Superior Tribunal de Justiça. Tampouco se adentra na discussão sobre

a necessidade ou não de devolução dos valores recolhidos durante o período de aposentadoria já gozado.Trata-se,

muito diversamente, de reconhecer a existência de uma questão constitucional prejudicial - que só poderá ser

analisada, com definitividade, pela C. Suprema Corte - atinente à burla ao sistema de cobertura previdenciária

previsto pela Constituição Federal, com especial enfoque no equilíbrio atuarial e financeiro do sistema (CF, art.

201).Vale dizer, a possibilidade, ou não, de desaposentação é matéria constitucional, que há de ser resolvida

oportunamente pelo C. Supremo Tribunal Federal (e não, data venia, pelo C. Superior Tribunal de Justiça). E até

que sobrevenha a orientação jurisprudencial definitiva sobre o tema fixada por nossa C. Corte Suprema, entendo,

em obséquio à segurança jurídica, seja de rigor a manutenção do entendimento que vem de ser observado,

reiteradamente, em sucessivos julgamentos desta 2ª Vara Federal de Guarulhos, no regime do art. 285-A do

Código de Processo Civil, sem prejuízo de oportuna adequação - se o caso - aos balizamentos então postos pelo C.

Supremo Tribunal Federal.Assentados estes esclarecimentos, trago à colação a sentença proferida nos autos nº

0007036-64.2011.403.6119, que bem resolve a questão ora trazida pelo demandante nestes autos: Como

assinalado, pretende a parte autora a sua desaposentação, mediante a renúncia ao benefício de aposentadoria que

goza atualmente e a concessão de novo benefício de aposentadoria com cálculo mais vantajoso. O pedido é

improcedente. Importante ressaltar, de início, o disposto pelo art. 18, 2º, da Lei 8.213/91: Art. 18. O Regime Geral

de Previdência Social compreende as seguintes prestações, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de

acidente do trabalho, expressas em benefícios e serviços: 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação

alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) Depreende-se do

dispositivo transcrito que as contribuições recolhidas pelos aposentados, em razão do exercício de atividades

remuneradas sujeitas ao Regime Geral da Previdência Social, não serão capazes de proporcionar benefício

previdenciário, exceto o salário-família e a reabilitação profissional. E tal cenário retratado pela legislação é

imposto pelo próprio regime de seguridade social traçado pela Constituição Federal. Não se discute a

possibilidade de renúncia ao benefício de aposentadoria, dado seu caráter eminentemente patrimonial, largamente

aceito pela jurisprudência. O que não se admite é que a renúncia sirva de expediente de burla ao sistema de

cobertura previdenciária previsto pela Constituição Federal, com especial enfoque no equilíbrio atuarial e

financeiro do sistema (CF, art. 201). Com efeito, caso se admitisse a renúncia à aposentadoria para

aproveitamento de contribuições posteriores à aposentação (por aqueles aposentados que continuassem a

trabalhar), a aposentadoria por tempo de contribuição proporcional se transformaria em mera etapa para a

aposentadoria por tempo de contribuição integral. Vale dizer, o segurado obteria a aposentadoria proporcional (de

menor valor) e continuaria a trabalhar, obtendo duas fontes de renda, até que, mais tarde, quando reunidos os

requisitos para a aposentadoria integral (pelo recolhimento de novas contribuições), o segurado renunciasse à

primeira aposentadoria e obtivesse uma segunda, com cálculo mais vantajoso. Tal expediente agride

manifestamente o equilíbrio atuarial e financeiro do sistema (reclamado expressamente pelo texto constitucional),

dado que, uma vez proporcionado benefício (aposentadoria proporcional) que a Constituição Federal supõe

substitutivo da renda do segurado, o cálculo atuarial não prevê a utilização de novas contribuições para bancar

novo benefício àquele segurado no futuro. Demais disso, a desaposentação atentaria também de forma flagrante

contra o princípio da isonomia, uma vez que aqueles que se desaposentassem estariam em posição de vantagem

em relação àqueles que optaram por continuar trabalhando em ordem a obter aposentadoria mais vantajosa no

futuro. Veja-se, o sistema de seguridade social brasileiro oferece a opção ao segurado: aposentar-se já com renda

menor (aposentadoria proporcional) ou aposentar-se um pouco mais tarde, com renda maior (aposentadoria

integral ou proporcional com cálculo mais benéfico). Nesse cenário, é evidente que não se pode pretender apenas

os bônus do sistema, sem querer suportar os ônus respectivos, como seria a opção pelo aposentar-se já - para

aumentar a renda - e desaposentar-se e aposentar-se de novo mais tarde, para majorar o valor do benefício. De

outra parte, igualmente não há que se falar em injustiça no continuar recolhendo, o segurado, contribuições após

aposentado, sem que tais contribuições venham a repercutir em seu favor, na forma de aposentadoria mais

vantajosa. E isso porque o sistema previdenciário brasileiro apóia-se no princípio da solidariedade, não se
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revestindo da natureza de fundo de capitalização. Ou seja, as contribuições recolhidas pelos segurados que

exerçam atividade remunerada não se destinam ao custeio de sua própria aposentadoria, mas sim à manutenção do

sistema previdenciário como um todo e ao pagamento de todos aqueles que já se encontrem no gozo de benefício.

Trata-se, em realidade, de verdadeiro pacto inter-geracional, em que a geração mais nova sustenta o pagamento

dos benefícios da geração anterior, confiante que terá os seus próprios benefícios sustentados pela geração

vindoura, em verdadeira concretização do princípio da solidariedade entre gerações. Como já afirmado pela

jurisprudência, O regime previdenciário hoje consagrado na Constituição, especialmente após a EC 41/2003, que

alterou o art. 40, 3º, da CF, tem caráter contributivo, mas traz incorporado um princípio antes previsto apenas para

o regime geral da previdência: o princípio da solidariedade. Por força desse princípio, o financiamento da

previdência não tem como contrapartida necessária a previsão de prestações específicas ou proporcionais em favor

do contribuinte. A manifestação mais evidente do enunciado é a sujeição à contribuição dos próprios inativos e

pensionistas (TNU, Incidente de Uniformização de Jurisprudência, Rel. Juíza Federal MARIA DIVINA

VITÓRIA, DJU 28/11/2009 - grifamos). Presente este cenário, tenho que o sistema previdenciário desenhado pela

Constituição da República não autoriza o mecanismo que se convencionou chamar desaposentação, assim

entendida a renúncia à aposentadoria por tempo de contribuição proporcional com a conseqüente concessão de

nova aposentadoria mais vantajosa, mediante o aproveitamento das contribuições previdenciárias recolhidas pelo

inativo que continuou a exercer atividade remunerada. Posta a questão nestes termos, restam prejudicadas as

demais questões que gravitam em torno do tema, como a prescrição e a eventual necessidade de restituição dos

valores recebidos no gozo da primeira aposentadoria.Sendo idêntica a qustio juris tratada nestes autos, há de ser a

mesma também a decisão.C - DISPOSITIVOPresentes as razões que venho de referir, JULGO LIMINARMENTE

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos dos arts. 269, inciso I e

285-A do Código de Processo Civil.Não tendo havido citação da parte contrária, não há que se cogitar de

condenação em honorários advocatícios.DEFIRO os benefícios da assistência judiciária gratuita. ANOTE-

SE.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0008264-69.2014.403.6119 - PEDRO VALDIR VICALVI(SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, em que pretende a parte autora a renúncia de sua aposentadoria com a

implantação de nova aposentadoria mais vantajosa (desaposentação). Requer também os benefícios da assistência

judiciária gratuita.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 23/91).É o relatório. Decido.O

valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte autora.No caso em exame, em que

se pleiteia a substituição de aposentadoria em manutenção por outra mais vantajosa, o benefício econômico

efetivamente almejado pela parte autora corresponde à diferença entre a renda mensal da aposentadoria em vigor e

a renda mensal do novo benefício que pretende obter.Assim, o valor da causa deve corresponder, no caso, a doze

vezes a diferença entre a renda do benefício pretendido e a renda do atual.Nesse sentido é a jurisprudência do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, manifestada na seguinte ementa:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. AÇÃO DE

DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA

CAUSA. I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, em casos de

desaposentação, em que se objetiva a concessão de nova aposentadoria mais vantajosa, deve corresponder ao

montante de doze parcelas do benefício almejado, que se constitui o proveito econômico do pedido, não

integrando o cálculo, no entanto, as prestações já recebidas. II - Analisando os valores carreados aos autos, infere-

se que o proveito econômico perseguido nos autos encontra-se dentro do limite de competência do Juizado

Especial Federal. III - Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo

Civil, improvido.(AI 00229347320134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO,

TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/12/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)A autora

informou que é titular de aposentadoria com renda mensal atual de R$ 1.996,84 (fl. 20), sendo que pretende passar

a receber R$ 3.291,88, conforme demonstrativo de fls. 33/34.Portanto, o proveito econômico perseguido, apurado

na forma da lei, corresponde ao valor de R$ 15.540,48 [12 x (R$ 3.291,88- R$ 1.996,84)].Verifica-se, assim, que é

inadequada a via eleita pela parte autora a fim de buscar a satisfação da sua pretensão. Com efeito, uma vez que o

conteúdo econômico da demanda é inferior a sessenta salários mínimos, a causa não pode ser processada pelo rito

ordinário, impondo-se, nos termos da lei (art. 3º, caput, da Lei n.º 10.259/91), a adoção do rito sumaríssimo, afeto

ao Juizado Especial Federal.Destaque-se que, por força do Provimento CJF3 n.º 398, de 6 de dezembro de 2013,

foi instalada, a partir de 19 de dezembro de 2013, a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de Guarulhos,

que passa a ter competência exclusiva para processar, conciliar e julgar demandas cíveis de conteúdo econômico

de até sessenta salários mínimos.Nesse sentido, a propositura de ação de rito ordinário caracteriza a hipótese

prevista no art. 295, V, do Código de Processo Civil, o que impõe o indeferimento da petição inicial.Por oportuno,

registre-se que, nos termos do art. 1º da Resolução nº 0570184, de 22 de julho de 2014, da Coordenadoria dos

Juizados Especiais Federais da 3ª Região, os Juizados Especiais Federais e as Turmas Recursais não receberão

mais autos físicos para redistribuição, restando à parte promover a digitalização da inicial e documentos a fim de
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distribuir a ação perante Juizado Especial Federal competente.Diante do exposto, retifico o valor da causa para R$

R$ 15.540,48 e, por consequência, indefiro a petição inicial nos termos do art. 295, V, do Código de Processo

Civil, extinguindo o feito com fulcro no art. 267, I, do mesmo diploma legal.Não tendo havido citação da parte

contrária, não há que se cogitar de condenação em honorários advocatícios.Concedo os benefícios da assistência

judiciária gratuita, ante a existência de expresso requerimento na inicial (Lei n. 1.060/50, art. 4º).P.R.I.

 

0008633-63.2014.403.6119 - EMILIANO DOS SANTOS(SP230107 - MAURICIO AQUINO RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS, em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que

se pretende a conversão de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, considerando

como especiais os períodos de trabalho apontados na inicial. Requer-se também a concessão dos benefícios da

assistência judiciária gratuita. A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 10/120).É o

relatório necessário. DECIDO.No tocante ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela, muito embora a matéria

de fundo reclame, basicamente, a análise da prova documental apresentada pela parte autora (CTPS, formulários

previdenciários, perfis profissiográficos previdenciários, laudos técnicos de condições ambientais do trabalho,

etc.) - circunstância que, em princípio, dispensa dilação probatória - não se pode perder de perspectiva, neste

exame prefacial, que o conjunto probatório constante dos autos foi produzido unilateralmente pelo demandante.

Nesse passo, recomendam a prudência e os princípios constitucionais do processo que se conceda à parte contrária

oportunidade para impugnar a pretensão inicial e a prova documental apresentada pela parte autora, em obséquio

às magnas garantias do contraditório e da ampla defesa.Por estas razões, INDEFIRO o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, sem prejuízo, se o caso, do reexame da postulação por ocasião da sentença.Defiro os benefícios

da assistência judiciária gratuita. Anote-se.CITE-SE.Int.

 

0009235-54.2014.403.6119 - ROGERIO ADRIANO JUSTE(SP189717 - MAURICIO SEGANTIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que se pretende o

restabelecimento de auxílio-doença acidentário. Requer-se também a concessão dos benefícios da assistência

judiciária gratuita. A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 09/27).Quadro indicativo de

possibilidade de prevenção à fl. 28. É a síntese do necessário. DECIDO.Na hipótese dos autos, veicula-se

pretensão que visa, em última análise, ao restabelecimento de benefício acidentário em favor do autor.Nesse

cenário, é de rigor a incidência da norma excepcionante prevista no art. 109, inciso I da Constituição Federal, que

retira do rol de matérias sob competência da Justiça Federal, dentre outras, a matéria atinente a acidentes do

trabalho, confiada à Justiça Estadual. Vale dizer, apenas à Justiça Estadual compete decidir se o demandante faz

ou não jus à concessão de auxílio-doença decorrente de acidente do trabalho.Essa, aliás, é a posição pacífica da

jurisprudência, valendo conferir, exemplificativamente, o precedente abaixo, do C. Superior Tribunal de

Justiça:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

COMUM ESTADUAL. EXCEÇÃO DO ART. 109 , I, DA CF/1988. 1. Em se tratando de benefício de natureza

acidentária (auxílio-doença), não há como afastar a regra excepcional do inciso I do art. 109 da Lei Maior, a qual

estabeleceu a competência do Juízo Estadual para processar e julgar os feitos relativos a acidente de trabalho.

Incidência da Súmula n. 15/STJ. 2. Agravo regimental improvido (STJ, AgReg no CC 113.187, Terceira Seção,

Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 05/04/2011).Posta a questão nestes termos, RECONHEÇO A INCOMPETÊNCIA

ABSOLUTA DESTE JUÍZO e determino, com fundamento no art. 113, 2º do CPC, a remessa dos autos à Justiça

Estadual da Comarca de Guarulhos/SP, para livre distribuição.Cumpra-se, dando-se baixa na

distribuição.DEFIRO os benefícios da assistência judiciária gratuita nesta Justiça Federal. ANOTE-SE.Int.

 

0009361-09.2014.403.6183 - GILEI CANTO BATISTA(SP095421 - ADEMIR GARCIA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário originalmente ajuizada no Fórum Previdenciário da

Capital/SP, em que pretende a parte autora a revisão de seu benefício previdenciário. Requer ainda a concessão

dos benefícios da assistência judiciária gratuita e a prioridade na tramitação do feito para o idoso.A petição inicial

foi instruída com procuração e documentos (fls. 10/341).O processo foi inicialmente distribuído à 3ª Vara

Previdenciária da Subseção Judiciária de São Paulo, tendo aquele MD. Juízo declinado da sua competência (fls.

344/354v).É o relatório necessário. DECIDO.Reconheço a competência deste Juízo Federal de Guarulhos para o

processo e julgamento do feito. Passo, assim, ao exame do pedido de medida liminar. E, ao fazê-lo, não

vislumbro, neste momento processual, em juízo de cognição sumária, dano irreparável ao afirmado direito da

parte autora pelo aguardo da defesa e da fase instrutória do processo, uma vez que se trata de pedido de revisão de

benefício previdenciário. Vale dizer, a parte autora já percebe o benefício previdenciário e busca, apenas, a

revisão da sua renda mensal inicial. Não invocando nenhuma situação excepcional de risco, não vislumbro

prejuízo em se aguardar a regular instrução do feito, podendo o pedido ser apreciado por ocasião da prolação da
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sentença.Nessa linha, confira-se, por todos, o precedente abaixo do E. Tribunal Regional Federal desta 3ª

Região:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. TUTELA ANTECIPADA.

AUSÊNCIA DE PERICULUM IN MORA. I - Prevê o art. 273, caput do CPC, que o juiz poderá, a requerimento

da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo

prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação.II - Verifico que a questão versa sobre a revisão do

valor de benefício previdenciário, não havendo que se falar em fundado receio de dano irreparável (art. 273, I, do

CPC) nem tampouco em perigo da demora, haja vista que a autora está recebendo mensalmente seu benefício,

acabando, assim, por afastar a extrema urgência da medida ora pleiteada.III - Agravo de Instrumento a que se nega

provimento (Agravo de Instrumento 200403000280140, Décima Turma, Rel. Des. Fed. SÉRGIO NASCIMENTO,

DJU 31/01/2005 - destacamos).Ausente no caso o periculum damnum irreparabile - requisito indispensável à

providência antecipatória pretendida (cfr. art. 273, I do CPC) - INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.CITE-SE.DEFIRO os benefícios da assistência judiciária gratuita e a prioridade na tramitação do feito para

idoso. ANOTE-SE. Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0009568-40.2013.403.6119 - NICE RODRIGUES DA SILVA LIMA(SP265346 - JOÃO JOSÉ CORRÊA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NICE RODRIGUES DA SILVA LIMA ajuizou a presente ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, em face INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do

benefício de salário maternidade. Juntou documentos (fls. 13/71).A decisão de fls. 76/80, indeferiu o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela e concedeu os benefícios da justiça gratuita.Citado, o INSS apresentou

contestação (fls.85/92), pugnando pelo decreto de improcedência da demanda. Instadas as partes à especificação

de provas (fl. 93), nada requereram (fls. 95 e 96).Diante da situação de controvérsia com relação a qualidade de

segurada da parte autora ao tempo do nascimento do filho, foi designada audiência de instrução e julgamento. Às

fls. 108/109, a parte autora se manifestou informando a quitação do débito devido pela ré. É o relatório.

Decido.Para que exista o direito de ação, necessária a confluência de legitimidade de parte, interesse de agir e

possibilidade jurídica do pedido, condições que devem estar presentes não só na propositura da demanda, mas,

sobretudo, no momento do julgamento de mérito da causa.Nesse particular, trago à colação a lição de Cândido

Rangel Dinamarco:As partes só poderão ter o direito ao julgamento do mérito quando, no momento em que este

está para ser pronunciado, estiverem presentes as três condições da ação. (...) se a condição existia de início e já

não existe agora, o autor carece de ação e o mérito não será julgado (Instituições de Direito Processual Civil, vol.

II, 4ª ed., São Paulo, Malheiros, 2004, p. 318).No mesmo sentido as ponderações de Humberto Theodoro

Júnior:As condições da ação devem existir no momento em que se julga o mérito da causa e não apenas no ato da

instauração do processo. Quer isto dizer que, se existirem na formação da relação processual, mas desaparecerem

ao tempo da sentença, o julgamento deve ser de extinção do processo por carência de ação isto é, sem apreciação

do mérito (Curso de Direito Processual Civil, vol. 1, 29ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 1999, p. 314).No caso

vertente, vê-se que houve o reconhecimento do direito perseguido pela autora, tendo o INSS pago à autora, no

curso da demanda, as prestações de salário maternidade.Neste cenário, revela-se a ausência de interesse processual

superveniente da parte autora. Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com

fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, em virtude da superveniente falta de interesse de

agir.Tendo em vista que houve inicial resistência do INSS à pretensão da autora, o que ensejou o ajuizamento da

ação pela autora, condeno a referida autarquia ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% do

valor da causa.Custas na forma da lei.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0006339-82.2007.403.6119 (2007.61.19.006339-3) - JOAO RODRIGUES DA SILVA(SP248980 - GLAUCIA

DO CARMO GERALDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO RODRIGUES DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a satisfação do crédito em favor da parte exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO, nos termos dos arts. 794, I e 795 do Código de Processo Civil.Certificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005081-71.2006.403.6119 (2006.61.19.005081-3) - MARIA JOSE FRANCISCA DA CONCEICAO DOS

SANTOS(SP158335 - SILVANA CAMILO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIA JOSE FRANCISCA DA CONCEICAO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Tendo em vista a satisfação do crédito em favor da parte exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO, nos termos dos arts. 794, I e 795 do Código de Processo Civil.Certificado o trânsito em julgado,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     342/2478



arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 9799

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002112-49.2007.403.6119 (2007.61.19.002112-0) - THIAGO JOSE MARTINELLI(SP116365 - ALDA

FERREIRA DOS SANTOS ANGELO DE JESUS) X UNIAO FEDERAL X FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP259303 - TIAGO ANTONIO PAULOSSO ANIBAL) X MUNICIPIO DE

GUARULHOS(SP207384 - ANA PAULA GALHARDI DI TOMMASO)

THIAGO JOSÉ MARTINELLI ajuizou a presente ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos

da tutela, em face de UNIÃO FEDERAL, FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO e MUNICÍPIO DE

GUARULHOS, alegando, em síntese, que é portador de diabetes mellitus tipo 1 há mais de 14 anos, que tentou

diversos tipos de tratamento para o controle da sua doença, mas que apresenta constantes crises de hipoglicemia e

hiperglicemia que são nocivas ao seu organismo, necessitando dos medicamentos e materiais que indica na inicial

para o controle da doença. Aduziu, ainda, que não possui condições de custear a aquisição desses suprimentos,

que não são fornecidos pela rede pública. Invocando o direito constitucional à saúde, requereu a condenação das

rés ao fornecimento dos aludidos medicamentos e materiais. Juntou documentos (fls. 20/37).A antecipação dos

efeitos da tutela e a justiça gratuita foram concedidas pela decisão de fls. 40/44.Instado a cumprir da medida

liminar, o Município de Guarulhos prestou informações às fls. 77/116, 144/154 e 156/179.Às fls. 216/237, a

União comunicou a interposição de agravo de instrumento.Contestação da União às fls. 240/303.Às fls. 317/321 o

Município comunicou a entrega dos suprimentos, informação que foi confirmada pelo autor às fls. 322/325.Às fls.

326/335 veio aos autos a noticio de que foi negada a concessão de efeito suspensivo ao agravo de instrumento

interposto pela União.Contestação da Fazenda do Estado às fls. 337/346.O autor ofereceu réplica às fls. 361/369 e

370/377, e não requereu a produção de provas (fls. 359/360).A União requereu prova pericial (fls. 394/395), que

foi deferida pela decisão de fls. 396.Laudo médico pericial foi juntado às fls. 438/451 e complementado às fls.

475/477.Às fls. 479/487, veio aos autos a notícia de que foi negado seguimento ao agravo de instrumento

interposto pela União.Após as partes se manifestarem sobre o laudo (fls. 499, 501, 503, 509/513 e 516/525),

novos esclarecimentos foram prestados pela perita judicial (fls. 542/543), do que se seguiram novas manifestações

(fls. 545/546, 548/549, 550/554 e 561/572).É o relato do necessário. Decido.Inicialmente, reconheço a

legitimidade passiva das pessoas de direito público que figuram no polo passivo, pois sendo solidária a obrigação

dos entes federativos de prover saúde às pessoas, conforme resulta do art. 196 da Constituição de 1988, pode-se

exigir de qualquer deles a totalidade do valor necessário ao tratamento médico das pessoas, conservando-se, por

óbvio, o direito de regresso daquele que custear o tratamento em relação aos demais devedores solidários. Assim

já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:PROCESSO CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL -

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO - UNIÃO - LEGITIMIDADE PASSIVA - TUTELA ANTECIPADA

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - POSSIBILIDADE. - SÚMULA 729/STF E PRECEDENTES DESTA

CORTE.- É obrigação do Estado (União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios) assegurar às pessoas

desprovidas de recursos financeiros o acesso à medicação ou congênere necessário à cura, controle ou

abrandamento de suas enfermidades, sobretudo as mais graves. Sendo o SUS composto pela União, Estados-

membros e Municípios, é de reconhecer-se, em função da solidariedade, a legitimidade passiva de qualquer deles

no pólo passivo da demanda (Acórdão Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP -

RECURSO ESPECIAL - 516359 Processo: 200300595960 UF: RS Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data

da decisão: 08/11/2005 RESP 719716/SC, Min. Relator Castro Meira).Passo a analisar o mérito.A Constituição de

1988 consagrou o princípio de que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art. 196), e erigiu como diretriz

do Sistema Único de Saúde a integralidade do atendimento (art. 198, II), o que implica dizer que o Poder Público

deve a mais completa assistência à pessoa, seja qual for o nível de complexidade de sua doença.Na execução

desse comando, o Poder Público não está autorizado a impor restrições concernentes à situação econômica da

pessoa, e tampouco pode invocar limitações de ordem orçamentária, pois o texto constitucional não as

estabeleceu. Nesse passo, legitima-se a exigência do medicamento sob a condição de ser eficaz no tratamento da

doença e não poder ser substituído por outro que o Estado forneça gratuitamente.No mesmo sentido, trago à

colação o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal:PACIENTE COM HIV/AIDS - PESSOA DESTITUÍDA

DE RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - FORNECIMENTO GRATUITO DE

MEDICAMENTOS - DEVER CONSTITUCIONAL DO PODER PÚBLICO (CF, ARTS. 5º, CAPUT, E 196) -

PRECEDENTES (STF) - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O DIREITO À SAÚDE REPRESENTA

CONSEQÜÊNCIA CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA.- O direito público subjetivo

à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria

Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve

velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar - políticas sociais e
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econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, inclusive àqueles portadores do vírus HIV, o acesso

universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-hospitalar.- O direito à saúde - além de qualificar-se

como direito fundamental que assiste a todas as pessoas - representa conseqüência constitucional indissociável do

direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização

federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir,

ainda que por censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional. A INTERPRETAÇÃO DA

NORMA PROGRAMÁTICA NÃO PODE TRANSFORMÁ-LA EM PROMESSA CONSTITUCIONAL

INCONSEQÜENTE.- O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política - que tem por

destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização federativa do Estado

brasileiro - não pode converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público,

fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento

de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria

Lei Fundamental do Estado. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE MEDICAMENTOS A PESSOAS CARENTES.-

O reconhecimento judicial da validade jurídica de programas de distribuição gratuita de medicamentos a pessoas

carentes, inclusive àquelas portadoras do vírus HIV/AIDS, dá efetividade a preceitos fundamentais da

Constituição da República (arts. 5º, caput, e 196) e representa, na concreção do seu alcance, um gesto reverente e

solidário de apreço à vida e à saúde das pessoas, especialmente daquelas que nada têm e nada possuem, a não ser a

consciência de sua própria humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes do STF. (RE nº 271.286, Rel.

Min. Celso de Mello, DJ 24/11/2000)Fixada essa premissa, insta consignar que não se discute, neste processo, a

recusa do Poder Público - amparada por vezes em razões de ordem exclusivamente financeira - em cumprir a

obrigação de tornar efetivas as prestações de saúde fundadas em políticas públicas que tenham por finalidade

viabilizar e dar concreção ao mandamento inscrito no art. 196 da Constituição Federal.Cuida-se, diversamente, de

se saber se, no caso concreto, os específicos medicamentos postulados pelo autor, se não são fornecidos pelo SUS,

são absolutamente indispensáveis para a melhora de seu quadro patológico, não podendo ser eficazmente

substituídos - por qualquer particularidade - pelos medicamentos similares fornecidos pela rede pública de

saúde.Trata-se, assim, de aferição de duas ordens, a serem demonstradas pela parte autora: (i) se os medicamentos

de que necessita não são fornecidos pelo SUS; e (ii) que os eventuais medicamentos similares fornecidos pelo

SUS não são eficazes em seu caso, por alguma especificidade.No caso dos autos, afirma o autor que é portador de

diabetes mellitus tipo 1 há mais de 14 anos e que sofre constantes crises de hipoglicemia e hiperglicemia, com

efeitos danosos ao seu organismo, e que os materiais e medicamentos e materiais indicados na inicial são eficazes

no sentido de controlar essas crises, porém não são fornecidos pelo Poder Público e apresentam custo elevado.No

que toca à indisponibilidade no SUS dos medicamentos específicos reclamados pelo autor, a questão restou

incontroversa nos autos, não tendo os corréus, em momento algum, logrado demonstrar que o sistema público de

saúde efetivamente disponibiliza a medicação específica pretendida pela demandante.De outro norte, o laudo

pericial elaborado nos autos atestou a doença do autor, bem assim que os medicamentos e materiais pleiteados são

eficazes no seu controle. É de se salientar que restou corroborada, pela prova pericial, a afirmação da médica do

autor no sentido de que o uso da bomba de infusão contínua, principal item requerido pelo autor, em torno do qual

se funda a controvérsia, é essencial no controle da doença, reduzindo significativamente as crises de hipoglicemia

e os níveis de microalbuminúria (sinal indicativo de nefropatia).Desconstituiu-se, assim, o argumento da parte ré

no sentido de que o tratamento fornecido pela rede pública, consistente, neste ponto, em injeção de insulina

através de seringas convencionais, seria igualmente eficaz.Com efeito, a utilização da bomba de infusão de

insulina não se traduz em mera comodidade ao paciente, uma vez que ela proporciona a efetiva redução das crises

de hipoglicemia e dos níveis de microalbuminúria, com efeitos benéficos ao organismo do autor, pois reduz

significativamente a probabilidade de ocorrência de microangiopatia, retinopatia e nefropatia. Desse modo, a

pretensão exposta na inicial deve ser acolhida, a fim de que o Estado seja compelido a fornecer os medicamentos e

suprimentos indicados na inicial.Diante do exposto, julgo procedente o pedido, na forma do art. 269, I, do Código

de Processo Civil, tornando definitivos os efeitos da decisão que antecipou a tutela, ficando as rés condenadas ao

fornecimento dos medicamentos e materiais indicados no item A do pedido formulado na inicial.Condeno as rés

ao pagamento dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% do valor da causa.Sentença sujeita a reexame

necessário. Oportunamente, remeta-se o feito ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0007999-14.2007.403.6119 (2007.61.19.007999-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007286-39.2007.403.6119 (2007.61.19.007286-2)) GEOVANI LUCIANO RODRIGUES X CARINA

RODRIGUES(SP161721B - MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP116795 - JULIA

LOPES PEREIRA)

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por GEOVANI LUCIANO RODRIGUES e CARINA RODRIGUES

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL que, no âmbito de instrumento contratual de mútuo hipotecário

firmado com a ré, sob a égide da legislação atinente ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH, objetiva revisão

na forma de amortização do saldo devedor e correção das prestações, firmados pelo Sistema de Amortização
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Crescente - SACRE.Pretendem os autores revisão na forma dos reajustes das prestações mensais e do saldo

devedor, afirmando ter havido aplicação de índices ilegais e abusivos e indexadores não pactuados, refletindo, tais

irregularidades, em valores distorcidos e por demais onerosos.A petição inicial foi instruída com procuração e

documentos (fls. 42/87).A decisão de fl. 91 concedeu os benefícios da justiça gratuita e determinou o apensamento

aos autos da ação cautelar nº 0007286-39.2007.403.6119.Citada, a CEF ofertou contestação às fls. 96/135,

aduzindo preliminares e, no mérito, tecendo argumentos pela improcedência da demanda. Juntou documentos (fls.

136/148).Às fls. 153/189, a CEF apresentou cópia do processo de execução extrajudicial.Manifestação da parte

autora às fls. 193/195 e réplica às fls. 196/200.A decisão de fl. 201 afastou a arguição de ilegitimidade passiva da

CEF, admitiu a EMGEA como assistente litisconsorcial e indeferiu a denunciação da lide. Foram as partes

instadas à especificação de provas.Os autores pugnaram pela produção de prova pericial contábil (fls. 202/205); a

CEF não se manifestou.Designada audiência de tentativa de conciliação (fl. 207), as partes não chegaram a acordo

(cfr. termo acostado nos autos da ação cautelar).A decisão de fl. 210 determinou a realização de prova pericial

contábil, com laudo ofertado às fls. 248/268.Cientificadas (fl. 269), as partes manifestaram-se às fls. 277/303 e

304/307.É o relatório. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃOJá examinadas as questões preliminares pela decisão

interlocutória de fl. 201, passo à análise do mérito da causa. E, ao fazê-lo, reconheço a improcedência do pedido.A

presente demanda tem por objeto instrumento de contrato de mútuo hipotecário firmado entre as partes, com

adoção do Sistema de Amortização Crescente - SACRE, sistema de amortização que possui normatização própria,

com regras específicas e taxativas a respeito da forma de cálculo da primeira prestação, da forma de reajuste dos

encargos mensais e de amortização do saldo devedor.Com efeito, o contrato em tela tem cláusulas que assim

dispõem (fls. 50/51):CLÁUSULA NONA - ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR - O saldo devedor do

financiamento será atualizado mensalmente, no dia correspondente ao da assinatura deste contrato, com base no

coeficiente de atualização aplicável às contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.[...]

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECÁLCULO DO ENCARGO MENSAL - Nos 02 (dois) primeiros anos

de vigência do prazo de amortização deste contrato, os valores da prestação de amortização e juros, dos Prêmios

de Seguro e da Taxa de Risco de Crédito, serão recalculados a cada período de 12 (doze) meses, no dia

correspondente ao da assinatura do contrato.[...]PARÁGRAFO QUARTO - A partir do terceiro ano de vigência

do prazo de amortização, os valores da prestação de amortização e juros, dos prêmios de seguro e da Taxa de

Risco de Crédito poderão ser recalculados trimestralmente, no dia correspondente ao da assinatura do contrato,

caso venha a ocorrer o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.PARÁGRAFO QUINTO - O recálculo do

valor do encargo mensal previsto neste instrumento não está vinculado ao salário ou vencimento da categoria

profissional dos DEVEDORES, tão pouco a Planos de Equivalência Salarial.Conforme cópia do contrato juntada

aos autos, os autores, de livre e espontânea vontade, aceitaram os termos colocados pela ré no contrato de

financiamento imobiliário, estando cientes, no momento da assinatura, do valor de encargo mensal assumido e das

suas condições. Não se pode, assim, acolher qualquer pretensão visando a adotar, para fins de cálculo das

prestações e do saldo devedor, fatores e critérios não pactuados, em respeito ao pacta sunt servanda.Não se pode

perder de perspectiva, neste ponto, que, no ambiente da ordem econômica instalada pela Constituição Federal de

1988 - em que se reconhece o direito ao lucro e à propriedade privada e em que a defesa do consumidor co-existe

com a liberdade contratual (CF, arts. 170 ss.) - não cabe a tutela estatal da liberdade dos brasileiros com viés

paternalista e infantilizador dos cidadãos.Significa dizer que o ordenamento jurídico não protege, no tema de que

se cuida - contratação voluntária de financiamento com a CEF - posturas ingênuas ou irresponsáveis dos

contratantes. Tratando-se de instituição financeira (ainda que estatal), é evidente que sempre estará em causa o

lucro do mutuante pela disponibilização do capital ao mutuário, não havendo que se cogitar de assistencialismo na

espécie. Trata-se de negócio bilateral claríssimo: o tomador do empréstimo ganha pela aquisição imediata de

capital que não conseguiria reunir unicamente com seu esforço próprio; e a instituição financeira ganha pela

remuneração do dinheiro emprestado, a ser paga no tempo e modo pactuados e a ser acrescida dos encargos

moratórios no caso de inadimplência.Nesse cenário, fixadas balizas contratuais claras e em linguagem acessível

(como nos contratos do SFH), não pode o particular contratante, posteriormente, insurgir-se candidamente contra

as cláusulas contratuais, como se simplesmente não soubesse o que estava contratando desde o início.É natural do

ser humano que, diante de um objeto de desejo do mercado de consumo (in casu, o valor financiado para aquisição

da casa própria), as vantagens do negócio sejam sobrevalorizadas e as desvantagens sejam subestimadas ou até

mesmo negligenciadas no momento da contratação. Todavia, a mesma liberdade contratual prevista na

Constituição da República que faz os cidadãos livres para escolherem o que contratar, os faz escravos das

conseqüências de suas escolhas.Veja-se, a propósito, que a Planilha de Evolução do Financiamento acostada aos

autos (fls. 142/148) revela que o valor da prestação mensal ora apontado pela parte autora como correto é muito

menor que o primeiro encargo mensal, encargo este cujo valor os autores tinham plena ciência quando da

assinatura do contrato.Ademais, a prestação inicial, de 28/08/2003, perfazia o montante de R$693,42 (seiscentos e

noventa e três reais e quarenta e dois centavos), sendo que a prestação vincenda quando da realização de

renegociação, para incorporação de encargos em atraso, aos 29/06/2006, importava em R$698,88 (seiscentos e

noventa e oito reais e oitenta e oito centavos). Não se pode sequer cogitar, assim, de reajuste abusivo em tais

encargos, tendo em vista que, num período de cerca de três anos, os valores permaneceram praticamente
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idênticos.De outra parte, pretendem os autores que seja realizada a prévia amortização para só então proceder-se à

correção do saldo devedor, alegando afronta à disposição constante do art. 6º, c, da Lei 4.380/64.Sobre este ponto,

destaco posicionamento jurisprudencial do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual:[...] não fere a

comutatividade das obrigações pactuadas no ajuste, uma vez que a primeira prestação é paga um mês após o

empréstimo do capital, o qual corresponde ao saldo devedor. O que se emprestou - e o que se pretende atualizar - é

o valor total do saldo devedor, e não o valor do saldo devedor menos a quantia relativa à primeira parcela. E é

exatamente por isso que os encargos incidem antes da amortização, como bem anotou a respeito o TRF/4ª Região

- A correção monetária é mero artifício para a preservação do poder liberatório da moeda em período

inflacionário, sendo, portanto, impositiva a sua incidência em todas as operações que envolvam valores sujeitos ao

decurso do tempo. Vejamos: se, em um dado empréstimo, é pactuada cláusula de correção monetária e pronto

pagamento do respectivo valor daí a trinta dias, no final desse prazo deve ser feita a correção devida, e o valor daí

resultante será pago pelo devedor. Por lógico, a atualização da dívida deve ser procedida mediante aplicação do

índice convencionado, antes do mutuário quitar a dívida, pois, do contrário, terá permanecido com a

disponibilidade do numerário mutuado durante trinta dias, devolvendo-o com idêntico valor nominal, porém com

menor valor real. Tal proceder causaria ao credor um prejuízo concreto, mesmo que em sua expressão nominal tal

prejuízo não fosse evidenciado. Mutatis mutandis, o raciocínio para o pagamento de uma só parcela aplica-se

também a uma série de pagamentos mensais, pois a regra é a mesma (STJ, REsp 467.440/SC, Terceira Turma,

Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ 27/04/2004).No mesmo sentido o precedente abaixo, do E. Tribunal Regional

Federal da 4ª Região:SFH. CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. LIMITAÇÃO DOS JUROS EM 12%

A.A. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. SACRE.1. A

regra constitucional contida no art.192, par. 3º, é de eficácia limitada, necessitando de regulamentação legislativa

(ADIN nº 4/DF), portanto, não é auto-aplicável.2. O exame dos autos demonstra que não há acréscimos de juros

ao saldo devedor, logo, não há capitalização de juros.3. É legal a amortização do saldo devedor mediante a

aplicação de correção monetária e dos juros para, em seguida, proceder-se ao abatimento da prestação.4. A adoção

do Sistema de Amortização Crescente - SACRE é ato jurídico perfeito que deve ser respeitado por ambas as

partes. Apelação improvida(TRF4, AC 481509, Terceira Turma, Rel. Juíza MARIA DE FÁTIMA FREITAS

LABARRRE, DJ 08/05/2002).Nesse passo, se mostra legítima a adoção da forma de amortização do saldo

devedor, tal como explicitada, em que ocorre a prévia atualização do saldo devedor, com incidência de juros e

correção monetária, para posterior amortização.Também não há que se falar em anatocismo, o que só se

verificaria na ocorrência de amortização negativa (fenômeno em que o valor da parcela que serviria à amortização

não é suficiente para o pagamento dos juros), hipótese que não se vislumbra no caso concreto, pois, da evolução

da planilha de financiamento constata-se que em todos os meses o valor da prestação (já excluído o montante

relativo ao seguro) é superior ao valor dos juros.Nesse sentido, também a jurisprudência:CIVIL. PROCESSUAL

CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. PERÍCIA. CDC. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO SACRE.

MODIFICAÇÃO DE CLÁUSULAS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL E CONTRATUAL. UTILIZAÇÃO

DA TR COMO FATOR DE INDEXAÇÃO DE CONTRATOS.1. Desnecessária a realização de perícia quando se

trata de questões de direito.2. O contrato sob exame foi celebrado pelas regras do Sistema Hipotecário, não

existindo vinculação entre os critérios de reajuste pactuados e as regras dos contratos firmados no âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação. Assim, o pacto deve ser analisado à luz da própria convenção estabelecida entre

os litigantes.3. As alegações genéricas, com base nas regras do Código de Defesa do Consumidor, desprovidas de

comprovação, são insuficientes para promover a modificação das cláusulas contratuais.4. O contrato sob análise

foi celebrado pelo Sistema de Amortização Crescente - SACRE, que propõe a manutenção de uma prestação

constante, composta por parcela de amortização crescente e de juros decrescente. O resultado previsto depende do

pagamento pontual dos encargos apurados, bem como do recálculo da prestação, após o período de cada doze

meses, nos dois primeiros anos de vigência do contrato e, a partir do terceiro ano do pacto, a cada três meses, com

base nos índices de atualização do saldo devedor, o que permite manter-se o valor da prestação em um patamar

suficiente para a amortização constante da dívida.5. Diferentemente do que ocorre com a Tabela Price, em que as

prestações e o saldo devedor estão atrelados a critérios diferentes, gerando uma variação nos níveis de

amortização da dívida, a taxa de juros pactuada é aplicada de forma simples sobre o saldo devedor existente e, se

mantidos os pressupostos básicos da fórmula (paridade na evolução das prestações e do saldo devedor) pode-se

afirmar que inexiste a capitalização de juros.6. O Supremo Tribunal Federal não vedou a utilização da TR

genericamente nos contratos, mas sim a substituição do indexador expressamente previsto em ajuste anterior à lei

8.177/91. O eg. Superior Tribunal de Justiça tem decidido pelo cabimento da adoção da Taxa Referencial como

fator de indexação de contratos.7. Apelação conhecida e improvida(TRF2, AC nº 336908, Terceira Turma, Rel.

Juiz JOSÉ NEIVA, DJ 09/03/2005).No que se refere à limitação da taxa de juros ao montante de 10% (dez por

cento), considerando a data de assinatura do contrato (23/07/2003), aplicam-se as disposições contidas na Lei

8.692/93, que prevê como taxa máxima de juros 12% (doze por cento) e não os 10% (dez por cento) pretendidos

pelo autor. Confira-se:Art. 25. Nos financiamentos concedidos aos adquirentes da casa própria, celebrados no

âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a taxa efetiva de juros será de, no máximo, doze por cento ao ano,

observado o disposto no parágrafo único do art. 2º. Nesse contexto legal, extrai-se do contrato firmado pelos
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autores que a taxa efetiva de juros no financiamento foi de 10,6467%, ou seja, dentro do limite legal

estabelecido.No que toca à da taxa juros nominal e efetiva, as alegações dos autores carecem de fundamento, na

medida em que a taxa de juros aplicada mensalmente, conforme se pode extrair da própria planilha de evolução do

financiamento, através de simples cálculo matemático, é de 10,1600%, fixada no momento da assinatura do

contrato.Neste particular, cabe lembrar que [...] a previsão de taxa efetiva de juros em índice superior ao da taxa

nominal não configura anatocismo. Não há duas taxas, mas duas maneiras de visualizar e fazer incidir uma mesma

taxa de juros, que tem um limite anual, mas incidência mensal, sobre o saldo devedor (TRF4, AC nº

200272010018806, Primeira Turma, Rel. LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, DJ 14/12/2005). Dessa forma,

constata-se que a CEF está observando a taxa de juros nominal de 10,1600% estipulada no instrumento

contratual.Por fim, no tocante ao pedido de exclusão da taxa de risco de crédito e da taxa de administração do

cálculo da prestação inicial, a pretensão é infundada, sendo legítima a cobrança. Deveras, a cobrança das taxas em

questão foi expressamente prevista no instrumento contratual firmado entre as partes, estando cientes os

mutuários, no momento da assinatura do contrato, dos encargos incidentes no financiamento pactuado.No mais,

resta a análise acerca da alegada inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66.A questão já se encontra pacificada

pelos Tribunais Superiores, havendo, inclusive, decisão proferida pelo C. Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do Recurso Extraordinário nº 223.075 (Relator o Ministro ILMAR GALVÃO):O DL nº 70, de

21.11.66, no art. 29, autoriza o credor hipotecário no regime do Sistema Financeiro da Habitação, a optar pela

execução do crédito na forma do C. Pr. Civil, ou na forma dos arts. 31 a 38 do mesmo Decreto-lei. E os artigos 31

a 38 instituem nova modalidade de execução. O credor hipotecário comunica a agente fiduciário o débito vencido

e não pago. Este, após convocar o devedor a purgar o débito, promove público leilão do imóvel hipotecado e,

efetuado este, expede carta de arrematação, que servirá de título para transcrição no Registro de Imóveis. Nesse

regime a intervenção judicial só se dá para o fim de obter o arrematante imissão de posse do imóvel, que lhe será

liminarmente concedida pelo juiz. A defesa do executado, salvo se consistir em prova de pagamento ou

consignação anterior ao leilão, será debatida após a imissão de posse. Alega-se que o procedimento não se

harmoniza com o disposto no art. 153, 4º, da Constituição, segundo o qual não poderá a lei excluir da apreciação

do Poder Judiciário qualquer lesão de direito individual. Não houve, porém, supressão do controle judicial.

Estabeleceu-se, apenas, uma deslocação do momento em que o Poder Judiciário é chamado a intervir. No sistema

tradicional, ao Poder Judiciário se cometia em sua inteireza o processo de execução, porque dentro dele se exauria

a defesa do devedor. No novo procedimento, a defesa do devedor sucede ao último ato da execução, a entrega do

bem excutido ao arrematante. No procedimento judicial, o receio de lesão ao direito do devedor tinha prevalência

sobre o temor de lesão ao direito do credor. Adiava-se a satisfação do crédito, presumivelmente líquido e certo,

em atenção aos motivos de defesa do executado, quaisquer que fossem. No novo procedimento, inverteu-se a

ordem, deu-se prevalência à satisfação do crédito, conferindo-se à defesa do executado não mais condição

impediente da execução, mas força rescindente, pois, se prosperarem as alegações do executado no processo

judicial de imissão de posse, desconstituirá a sentença não só a arrematação como a execução, que a antecedeu.

Antes, a precedência, no tempo processual, dos motivos do devedor; hoje, a dos motivos do credor, em atenção ao

interesse social da liquidez do Sistema Financeiro da Habitação. Essa mudança, em termos de política legislativa,

pôde ser feita, na espécie, sem inflição de dano irreparável às garantias de defesa do devedor. Tem este aberta a

via da reparação, não em face de um credor qualquer, mas em relação a credores credenciados pela integração

num sistema financeiro a que a legislação confere específica segurança. Se, no novo procedimento, vier a sofrer

detrimento o direito individual concernente à propriedade, a reparação pode ser procurada no Poder Judiciário,

seja pelo efeito rescindente da sentença na ação de imissão de posse, seja por ação direta contra o credor ou o

agente fiduciário. Assim, a eventual lesão ao direito individual não fica excluída de apreciação judicial.

Igualmente desamparadas de razões dignas de apreço as alegações de ofensa aos 1º e 22 do art. 153 da

Constituição: a execução extrajudicial não vulnera o princípio da igualdade perante a lei (todos, que obtiveram

empréstimo do sistema, estão a ela sujeitos) nem fere o direito de propriedade (a excussão não se faz sem causa, e

esta reside na necessidade de satisfazer-se o crédito, em que também se investe direito de propriedade, assegurado

pela norma constitucional). Por outro lado, também não prospera a alegação, feita em casos análogos, de que a

execução extrajudicial vulnera o princípio da autonomia e independência dos Poderes (art. 6º da Constituição). O

novo procedimento não retira do Poder Judiciário para o agente fiduciário parcela alguma do poder jurisdicional.

O agente fiduciário executa somente uma função administrativa, não necessariamente judicial. A possibilidade

dessa autuação administrativa resulta de uma nova especificação legal do contrato hipotecário, que assumiu, neste

particular, feição anteriormente aceita no contrato de penhor, a previsão contratual da excussão por meio de venda

amigável (Código Civil, art. 774, III). Essa modalidade já se transformara em condição regulamentar na excussão

de penhor pela Caixa Econômica (quem a ela Lea jóias e objetos não tem outra alternativa). O mesmo passou a

suceder em relação à hipoteca contratada com agente do Sistema Financeiro da habitação (quem adere ao sistema

aceita a hipoteca com essa virtualidade). O litígio eventualmente surgido entre credor e devedor fica, num como

noutro caso, separado do procedimento meramente administrativo da excussão.Na linha da orientação

jurisprudencial da C. Suprema Corte, não se sustentam as alegações de vício no Decreto-lei nº 70/66.C -

DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do
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mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso ordenamento

jurídico condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários

advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0009397-59.2008.403.6119 (2008.61.19.009397-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0008538-43.2008.403.6119 (2008.61.19.008538-1)) BANCO ITAUCARD S/A(SP020047 - BENEDICTO

CELSO BENICIO E SP250132 - GISELE PADUA DE PAOLA) X UNIAO FEDERAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário ajuizada por BANCO ITAUCARD S/A em face da UNIÃO

FEDERAL objetivando a anulação do saldo remanescente de CSSL, relativo ao exercício de 1999, objeto do

processo administrativo nº 16327.001687/2004-90, reconhecendo-se a extinção do crédito no valor de R$

256.131,60, face a legitimidade das compensações realizadas.A petição inicial foi instruída com procuração e

documentos (fls. 11/80).Citada, a União ofertou contestação às fls. 91/101. Juntou documentos (fls. 102/409 e

415/459).Manifestação da autora às fls.469/506, com juntada de novos documentos pela União às fls. 516/597,

seguida de nova manifestação da autora às fls. 618/619.Às fls. 630/671, a União informou que houve

reconhecimento da pretensão da autora na esfera administrativa.Às fls. 679/681, a autora afirmou persistir seu

interesse no julgamento do mérito da causa.É o relato do necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃOÉ caso

de extinção do processo sem julgamento de mérito, pela ausência do interesse processual da parte autora.Com

efeito, o parecer produzido pela DEINF, órgão responsável pela análise do processo administrativo nº

16327.001687/2004-90, concluiu pela procedência das pretensões formuladas pela autora.Como reconhecido pela

própria demandante às fls. 679/681, do crédito de R$595.356,53: (i) a parcela de R$339.225,37 aguarda conversão

em renda dos depósitos efetuados nos autos do processo nº 95.0015087-5; (ii) a parcela de R$110.808,22 foi

extinta por compensação; e (iii) a parcela de R$145.322,94 foi extinta com crédito compensável, nos termos da

MP 1.807/1999 (cfr. doc. fls. 632/634). As parcelas descritas nos itens ii e iii acima perfazem precisamente o

quantum debatido nesta demanda, valor sobre o qual se funda a pretensão de reconhecimento do direito à

compensação e conseqüente extinção do crédito tributário.Nesse cenário, afigura-se patente a perda do interesse

processual da demandante, visto que se mostra absolutamente desnecessário provimento jurisdicional para

conceder à autora o que ela já obteve administrativamente.De outra parte, contudo, vê-se que a carência da ação é

superveniente, decorrente do atendimento extrajudicial, pela União, da pretensão deduzida nestes autos. De rigor,

assim, a condenação da União, ora ré, aos ônus da sucumbência, frente ao princípio da causalidade, que subjaz à

regra inscrita no art. 20 do Código de Processo Civil.C - DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a

superveniente falta de interesse processual da autora e JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução do

mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. CONDENO a União ao pagamento de

honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa.Custas na forma da

lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0009072-79.2011.403.6119 - LIACI MARIA PEREIRA(SP222421 - ELISANGELA MARIA DE SOUZA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LIACI MARIA PEREIRA ajuizou a presente ação de rito ordinário em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS), alegando, em síntese, que é mãe de Carlos Roberto Pereira, segurado falecido no dia

09/11/2005, e que, tendo requerido administrativamente o benefício de pensão por morte, a prestação foi negada

pelo réu, ao argumento de que não restou demonstrada a dependência econômica em relação ao falecido (NB

140.626.642-3). Requereu o deferimento da prestação, com pagamento das prestações a partir da data do óbito.

Pleiteou a antecipação dos efeitos da tutela. Juntou documentos (fls. 10/57).À fl. 61 foi concedido o benefício da

justiça gratuita e à fl. 65 foi juntado instrumento público de mandato.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela

foi indeferido (fl. 67).Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 70/85), arguindo preliminarmente, a prescrição.

No mérito, defendeu a negativa do benefício à autora.A autora apresentou réplica às fls. 88/97.Às fls. 113/146, o

INSS apresenta cópia integral do processo administrativo, com manifestação da autora às fls. 164/170.Foi

realizada audiência de instrução, com oitiva de duas testemunhas. É o relatório. Decido.O benefício de pensão por

morte é devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer (art. 74, da Lei nº 8.213/91).Os requisitos

necessários para a concessão do benefício são: evento morte; qualidade de segurado do instituidor ao tempo do

óbito; qualidade de dependente.O falecimento de Carlos Roberto Pereira foi demonstrado pela certidão de óbito de

fl. 20 e os documentos de fls. 26 e 77/78 comprovam que o instituidor mantinha vínculo de emprego na data do

óbito, de modo que é indiscutível a sua qualidade de segurado, nos termos do art. 11, da Lei n.º 8.213/91.Resta

examinar o requisito atinente à dependência econômica. Sobre o tema, o art. 16 da Lei n.º 8.213/91, dispõe o

seguinte: Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do

segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de

21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou

relativamente incapaz, assim declarado judicialmente; (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011)II - os pais;III -

o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha
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deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente;

(Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011)IV - (Revogada pela Lei nº 9.032, de 1995) 1º A existência de

dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes. 2º .O

enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a

dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 3º

Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado

ou com a segurada, de acordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A dependência econômica das

pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A autora é a genitora do falecido

segurado, conforme comprova a certidão de nascimento de fl. 19. Considerando que o segurado era solteiro ao

falecer e não deixou filhos, a autora pode habilitar-se ao benefício por morte do filho, nos termos do inciso II do

art. 16, desde que comprove que dela dependida economicamente ( 4º do art. 16).Com o intuito de demonstrar a

dependência econômica, a autora juntou documentos e indicou duas testemunhas, que foram inquiridas em

audiência.Os documentos apenas comprovam que o de cujus morava com a autora, de modo que não é possível, a

partir deles, extrair a prova da condição afirmada na inicial.Os depoimentos das testemunhas, do mesmo modo,

não foram consistentes no sentido de demonstrar que a autora dependia economicamente do falecido filho. Com

efeito, a primeira testemunha, Ivete Timoteo Silva de Oliveira, não soube informar se existia a alegada

dependência econômica e tampouco se a autora passou por privações após o falecimento do filho. A segunda

testemunha, Adriano de Freitas, muito embora tenha dito que o falecido segurado prestava auxílio material à

autora, comprando remédios e contribuindo para o pagamento de despesas da casa, afirmou que a autora morava

com outro filho (José Carlos) e o companheiro (apelidado de Gordo) há mais de vinte anos, sendo que este

companheiro trabalhava na Prefeitura de São Paulo. Afirmou, ainda, que a autora trabalhava e que desconhece o

fato de ter a autora passado por privações após a morte do filho Carlos Roberto. Outrossim, ambas as testemunhas

indicaram que a autora percebe benefício previdenciário e, de fato, em consulta ao sistema CNIS, restou

comprovado que ela é beneficiária de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 133.424.855-6), consoante se

depreende dos documentos de fls. 183/184.Desse modo, considerando que a autora possui fonte de renda própria e

não teve a sua situação financeira agravada após o falecimento do filho, entendo que não restou comprovada a

relação de dependência econômica afirmada na inicial.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, dando por

resolvido o mérito nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento

das custas e despesas processuais, bem como de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do

valor da causa, ficando a execução destas verbas suspensa porque a parte é beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.

 

0013330-35.2011.403.6119 - ELZA SANTOS DE MENEZES(SP182244 - BRIGIDA SOARES SIMÕES

NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que pretende a parte autora

a concessão benefício de auxílio-doença, argumentando que se encontra incapacitada para o trabalho em razão das

doenças mencionadas na inicial. Requereu, outrossim, a conversão do benefício em aposentadoria por invalidez.

Juntou documentos (fls. 05/16).O benefício da assistência judiciária gratuita foi concedido pela decisão de fls.

20.Pela decisão de fls. 39/40, a antecipação dos efeitos da tutela foi negada e foi determinada a realização de

prova médica pericial.Laudo pericial foi juntado às fls. 44/49.Citado, o réu apresentou contestação (fls. 51/62).

Defendeu decreto de improcedência, diante da conclusão exposta no laudo pericial. A autora requereu a realização

de nova pericia (63/65), o que foi deferido às fls. 66/67, porém a autora não compareceu ao exame (fls. 72). Após

tentativa de intimação pessoal da parte para justificar a ausência, sobreveio certidão do oficial de justiça que

menciona o suposto falecimento da autora.A parte autora foi intimada a prestar esclarecimentos sobre a certidão

acostada aos autos, porém se manteve silente (fls. 82v). É o relato do necessário. Decido.A falta de manifestação

da advogada da parte autora acerca da notícia do falecimento trazida pelo oficial de justiça impõe a extinção do

processo por ausência de pressuposto indispensável ao seu desenvolvimento válido e regular, uma vez que não

houve requerimento de habilitação de sucessores. Diante do exposto, JULGO EXTINTO o processo, sem

resolução do mérito, nos termos do ar. 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao

pagamento das custas e dos honorários, que fixo em 10% do valor da causa. A execução dessas verbas fica

suspensão em razão do deferimento da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0002439-18.2012.403.6119 - FABIO LUIS SIMI(SP257805 - JOSE AUGUSTO VARGAS DE MORAES PIRES

ESTEVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA

E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por FABIO LUIS SIMI em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

- CEF, objetivando a revisão contratual de instrumento de financiamento imobiliário firmado sob a égide do

Sistema Financeiro da Habitação.A inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 07/29 e 36/37). O

despacho de fl. 38 concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita.A CEF apresentou contestação às fls.

41/78.Réplica à fl. 80.Às fls. 87/91 o autor requereu a extinção do feito, noticiando tratativas de composição direta
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com a CEF.Intimada, a CEF pugnou pela renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, como condição para

aceitar a desistência da ação (fls. 96/97).Intimado pessoalmente, o autor manifestou sua concordância, relatando,

na oportunidade, que houve composição entre as partes, com pagamento dos valores devidos e venda do imóvel a

terceiros, inclusive, precedida da renúncia em questão, por exigência da CEF (fls. 108/115).É o relatório

necessário. DECIDO.Diante da expressa renúnciao pedido do autor de extinção do processo com fundamento no

art. 269, V do Código de Processo Civil (fls. 87 e 108/109), é de rigor receber a pretensão como renúncia ao

direito em que se funda a demanda. E, diante dos expressos poderes constantes do instrumento de outorga de

mandato (fl. 07), HOMOLOGO a renúncia manifestada e julgo extinto o processo, com julgamento de mérito, nos

termos do art. 269, inciso V, do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico

condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários

advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Custas na forma da lei.Certificado o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003367-66.2012.403.6119 - ANEZIO PRIMO DA LUZ(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA MIRANDA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por

ANEZIO PRIMO DA LUZ em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em que se pretende a

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição considerando como especial os períodos de 18/04/1978 a

02/04/1980, 07/07/1988 a 23/08/1991, 11/04/1992 a 06/11/2006, bem como reconhecer o labor rural no período

de 5 anos e condenar o requerido a pagar as parcelas vencidas (desde o pedido administrativo em 27/01/2012) e

vincendas, monetariamente corrigidas desde o respectivo vencimento e acrescidas de juros legais moratórias,

incidentes até a data do efetivo pagamento (fl. 14).A petição inicial foi instruída com procuração e documentos

(fls. 17 ss.).Às fls. 61/66, o autor emendou a inicial para esclarecer o método de cálculo do valor dado à

causa.Pela decisão de fls. 68/69, foi recebida a petição de fls. 61/66 como aditamento à inicial, foi indeferido o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela e foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. O

INSS ofertou contestação às fls. 72/80v, pugnando preliminarmente pelo reconhecimento da prescrição

quinquenal. No mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência da demanda.A parte autora apresentou

réplica às fls. 88/111 e requereu a produção de prova oral às fls. 112/116.Instado (fl. 117), o INSS informou não

ter outras provas a produzir (fl. 119).Realizada audiência de instrução, foi colhido o depoimento pessoal do autor

e foram ouvidas duas testemunhas arroladas por ele (fls. 123/126, mídia à fl. 127).Às fls. 128/129, o autor juntou

novo documento.As partes apresentaram alegações finais às fls. 130/134 (autor) e 136/142 (INSS).É o relatório

necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃOPRELIMINARMENTE Não há que se falar em prescrição na

hipótese dos autos, uma vez que, buscando-se nesta demanda a concessão de aposentadoria, desde a data de

entrada do requerimento administrativo indeferido (27/01/2012, fl. 22), não decorreu o quinquênio prescricional -

relativo à pretensão do pagamento dos atrasados - até a data do ajuizamento da ação (19/04/2012).DO MÉRITO

PROPRIAMENTE DITOSuperada a questão preliminar, passo à análise do mérito da causa. E, ao fazê-lo,

reconheço a parcial procedência do pedido deduzido na petição inicial.Pretende o demandante o cômputo dos

seguintes períodos de trabalho:(i) rural, de 1965 a 1970; e(ii) especial, de 18/04/1978 a 02/04/1980, 07/07/1988 a

23/08/1991 e 11/04/1992 a 06/11/2006. Demais disso, requer a concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição, mais o pagamento de atrasados, desde a data de entrada do requerimento administrativo - DER, em

27/01/2012.- Do tempo rural reclamadoNo que se refere ao período de trabalho rural de 1965 a 1970, o art. 55, 2º,

da Lei 8.213/91, prevê o cômputo do tempo rural, independentemente de contribuições, quando anterior à vigência

da lei:2º O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será

computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de

carência, conforme dispuser o Regulamento.Já o 3º do citado artigo impõe que para o reconhecimento do tempo

de serviço na condição de trabalhador rural, há necessidade de início de prova material, não bastando somente a

prova testemunhal: 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante

justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em

início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de

força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.No caso concreto, impõe-se reconhecer que o

autor não produziu o início de prova material reclamado pela lei previdenciária.Com efeito, os únicos documentos

apresentados pelo autor foram cópias da certidão de casamento de seus pais (fl. 38) e do diploma do curso

primário (fl. 129), documentos que nada provam sobre sua alegada atividade rural.Ainda que assim não fosse -

i.é., ainda que se desconsiderasse a inexistência de início de prova material - impende assinalar que o depoimento

pessoal do autor e o depoimento das testemunhas foram extremamente sucintos e superficiais, destoando do teor

seguro e verossímil dos depoimentos que costumeiramente se houve em sede de ações previdenciárias com pedido

de reconhecimento de tempo rural. Neste panorama, caracterizada a ausência de início de prova material, e diante

da extrema fragilidade da prova oral produzida, emerge dos autos a absoluta falta de comprovação do período

rural reclamado, lembrando competir ao autor o ônus da prova de suas alegações de fato (CPC, art. 333).- Do

tempo especial reclamadoComo cediço, a exposição do trabalhador a agentes nocivos à saúde (para fins de
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enquadramento da atividade como especial) deve ser comprovada de acordo com as normas vigentes à época em

que ocorreu a prestação do serviço (cfr. MARIA HELENA CARREIRA ALVIM RIBEIRO, Aposentadoria

Especial, 3ª ed., Ed. Juruá, p. 191).Assim, até a edição da Lei 9.032, de 28/04/1995, havia verdadeira presunção

(absoluta) de exposição a agentes nocivos pelo mero enquadramento da atividade do trabalhador às categorias

profissionais relacionadas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Após o advento da Lei 9.032/95, passou a ser

necessária a demonstração da efetiva exposição do trabalhador aos agentes nocivos, através de documentos

específicos e outros meios de prova.Diante do material probatório constante dos autos, é possível reconhecer

como de atividade especial os seguintes períodos:- 18/04/1978 a 02/04/1980 (Polisa Indústria e Comércio de

Metais Ltda.); exposição a ruído de 86 a 87dB, segundo documento de fls. 25/32;- 07/07/1988 a 23/08/1991 (Sew

- Eurodrive Brasil Ltda.); exposição a ruído de 87,20dB, segundo Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls.

34/35; e - 11/04/1992 a 30/11/1995 (Sew - Eurodrive Brasil Ltda.); exposição a ruído de 87,20dB, segundo Perfil

Profissiográfico Previdenciário de fls. 36/37.Com relação aos níveis de ruídos experimentados pela parte autora

em sua atividade profissional, cabe registrar a recente decisão do C. Superior Tribunal de Justiça que, em sede de

julgamento de recurso repetitivo, uniformizou seu entendimento no sentido de que O limite de tolerância para

configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997

a 18/11/2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível

aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB (REsp 1.398.260-PR, Primeira

Seção, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, j. 14/5/2014 - destaquei).Sendo assim, em obséquio à segurança

jurídica e aos precedentes jurisprudenciais, ressalvo meu entendimento anterior e passo a acompanhar a orientação

jurisprudencial agora prevalecente, para reconhecer que, no período de 1964 a 05/03/1997 (vigência do Decreto

53.831/64), o limite de pressão sonora era de 80dB; no período de 06/03/1997 a 18/11/2003, (vigência dos

Decretos 2.172/1997 e Decreto 3.048/1999), o limite era de 90dB; e a partir de 19/11/2003, tal limite passou a ser

de 85dB (Decreto 4.882/03).Frise-se, neste ponto, que mesmo a utilização de equipamento de proteção individual

capaz de neutralizar o agente nocivo ruído não descaracteriza o caráter especial da atividade, como reconhecido

pelo C. Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, no julgamento do Recurso Extraordinário

com Agravo (ARE) nº 664.335.De outra parte, impõe-se registrar que mesmo o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP desacompanhado de laudo técnico é prova bastante da exposição a quaisquer agentes

agressivos, uma vez que tal documento é emitido com base no próprio laudo técnico, dele constando a

identificação do engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho (vide, a título de

ilustração, precedente da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais,

(Pedido 200772590036891, Rel. JUIZ FEDERAL RONIVON DE ARAGÃO, DJ 13/05/2011).Também o fato de

não serem o PPP ou o formulário previdenciário contemporâneos aos períodos de atividade não compromete sua

força probatória.Como já afirmado pelo E. Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, A extemporaneidade dos

documentos apresentados não obsta o reconhecimento de tempo de trabalho sob condições especiais, até porque

como as condições do ambiente de trabalho tendem a aprimorar-se com a evolução tecnológica, supõe-se que em

tempos pretéritos a situação era pior ou quando menos igual à constatada na data da elaboração (Apelação Cível

2002.61.26.011027-7, Rel. Juíza ROSANA PAGANO, DJF3 24/09/2008).Presente esse cenário é de rigor o

reconhecimento do caráter especial das atividades do demandante nos períodos de 18/04/1978 a 02/04/1980,

07/07/1988 a 23/08/1991 e 11/04/1992 a 30/11/1995.No que toca aos períodos de trabalho de 01/12/1995 a

06/11/2006, não há como se reconhecer o caráter especial da atividade, visto que o nível de ruído experimentado

foi inferior aos índices então vigentes, de 85dB e 90dB, como assinalado acima (cfr. PPP de fls. 36/37).Presentes

estas considerações, cumpre assinalar, em prosseguimento, que, reconhecido o tempo de trabalho exercido em

condições especiais, tem direito o demandante à conversão de seu tempo especial em comum, nos termos de

entendimento consolidado no C. Superior Tribunal de Justiça, que em decisão de sua 3ª Seção, proferida no

regime dos recursos repetitivos (CPC, art. 543-C, 1), pacificou sua jurisprudência no sentido de que continua

possível a conversão de tempo de serviço especial em comum mesmo após a edição da Medida Provisória 1.663-

14/98, convertida na Lei 9.711/98, uma vez que esta lei de conversão não manteve o dispositivo da medida

provisória que revogava o 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, que autoriza a conversão (REsp 1.151.363/MG, Rel. Min.

JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 05/04/2011 - grifamos).Admitida a conversão do tempo especial em

comum, é de aplicar-se o fator de conversão 1,40, conforme determinado pelo art. 70, 2 do Decreto 3.048/99 e

reconhecido pelo C. Superior Tribunal de Justiça no mesmo julgado acima referido.- Do pedido de

aposentadoriaReconhecido, nos moldes acima, apenas o tempo de trabalho exercido em condições especiais, o

demandante ostenta o tempo total de serviço de 32 anos, 02 meses e 10 dias (cfr. planilha integrante do Anexo I

desta sentença), contagem de tempo insuficiente para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.C -

DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, nos termos do

art. 269, I do Código de Processo Civil, e DECLARO como sendo de atividade especial o período de trabalho

18/04/1978 a 02/04/1980, 07/07/1988 a 23/08/1991 e 11/04/1992 a 30/11/1995, condenando o INSS ao

cumprimento de obrigação de fazer consistente em averbar tais períodos como tempo especial em favor do autor,

ANEZIO PRIMO DA LUZ.Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários advocatícios de

seus advogados e com as custas que já despendeu (cfr. CPC, art. 21).Custas ex lege.Sentença não sujeita ao
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reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003567-73.2012.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO) X MUNICIPIO DE

GUARULHOS(SP198261 - MARIA FERNANDES SANCHEZ E SP129623 - MAURICIO PEREIRA PITORRI)

S E N T E N Ç A A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário ajuizada por EMPRESA BRASILEIRA DE

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO em face do MUNICÍPIO DE GUARULHOS,

objetivando o reconhecimento do direito da autora à compensação de créditos tributários de ISS, oriundos do

contrato nº 0024-SM/2006/0057, com créditos vincendos do próprio ISS.Alega a autora que o Município réu já

reconheceu, administrativamente, a existência de seu crédito de ISS, no importe de R$333.524,53, em razão de

recolhimentos efetuados a maior, pela Infraero, na qualidade de tomadora dos serviços prestados pelo Consórcio

MPE/IC SUPPLY. O Fisco Municipal, contudo, teria autorizado a compensação apenas com débitos vencidos. A

autora sustenta a ilegalidade da restrição, pretendendo a compensação com créditos vincendos. Aduz, ainda, que

os débitos vencidos não existem, uma vez que ainda pendem de discussão judicial para reconhecimento da

imunidade recíproca.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 07/467).Citado, o

Município de Guarulhos ofertou contestação aduzindo preliminar e tecendo argumentos pela improcedência da

demanda (fls. 480/490). Juntou documentos (fls. 491/582).Réplica às fls. 589/590.Não houve requerimento de

provas pelas partes.É o relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃOA matéria aventada como

preliminar pela Procuradoria do Município de Guarulhos revela-se, na verdade, matéria de mérito, uma vez que,

caso acolhida, conduzirá ao reconhecimento de que o afirmado direito da autora inexiste.A questão será analisada,

assim, com os demais aspectos do meritum caus, na forma que segue.Assentado esse esclarecimento, constato a

improcedência do pedido.Pretende a parte autora, como assinalado, o reconhecimento de seu afirmado direito à

compensação de créditos tributários de ISS, oriundos do contrato nº 0024-SM/2006/0057, com créditos vincendos

da mesma exação.A pretensão, bem se nota, está fundada na decisão administrativa do Município de Guarulhos

que teria reconhecido a existência de créditos de ISS em favor da autora, na qualidade de tomadora de serviços

prestados pelo Consórcio MPE/IC SUPPLY, no bojo da execução do contrato nº 0024-SM/2006/0057, conforme

documento de fl. 26.De fato, referido documento estampa a decisão da Municipalidade, no sentido de reconhecer

a existência do aludido crédito, decisão esta proferida aos 19/12/2011.No entanto, com a vinda da contestação,

demonstrou o Município réu que a decisão administrativa em tela foi reformada, não mais sendo reconhecido o

direito da Infraero à restituição dos valores, consoante se depreende do documento de fl. 527, expedido aos

17/02/2012. Assim, o suporte fático pretensão da autora (a existência de créditos de ISS) não mais subsiste, não

havendo crédito tributário que possa ser objeto da compensação almejada. Por conseqüência, é manifesta a

improcedência do pedido inicial, na medida em que, inexistindo créditos a compensar, evidentemente inexiste

direito a compensação, seja ela desta ou daquela forma.C - DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do Código de

Processo Civil.CONDENO a autora ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% do valor da

causa.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0011320-81.2012.403.6119 - ELIANA MARIA COSTA DA SILVA(SP080691 - ANTONIO VELOSO DE

PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SABRINA COSTA DOS SANTOS

ELIANA MARIA COSTA DA SILVA ajuizou a presente ação de rito ordinário em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua inclusão no rol de dependentes do segurado Francisco

Welliton Gonçalves dos Santos, na condição de companheira e, portanto, a concessão de pensão por morte.

Sustenta ter requerido o benefício, sendo concedido apenas em favor de sua filha (NB 118.716.540-6). Juntou

documentos (fls. 09/39).A decisão de fls. 44/45 concedeu os benefícios da justiça gratuita e indeferiu o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 47/67). Defendeu a negativa do

benefício à autora, uma vez que não foi apresentada prova da sua qualidade de companheira.Realizada audiência

de instrução e julgamento, com colheita do depoimento da autora e oitiva de duas testemunhas, com arquivo em

mídia eletrônica (fls. 91/95).Determinada a inclusão da filha da autora no polo passivo (fl. 107), com contestação

oferecida pela Defensoria Pública da União (fl. 111).Manifestação do Ministério Público Federal às fls. 112/115,

opinando pela procedência da demanda.É o relatório. Decido.O benefício de pensão por morte é devido ao

conjunto dos dependentes do segurado que falecer (art. 74, da Lei nº 8.213/91).Os requisitos necessários para a

concessão do benefício são: evento morte; qualidade de segurado do instituidor ao tempo do óbito; qualidade de

dependente.A presença dos requisitos atinentes ao evento morte e à qualidade de segurado do instituidor é

incontroversa, haja vista haver benefício de pensão por morte concedido à filha do falecido (NB 118.716.540-

6).Resta examinar o requisito atinente à dependência econômica. Sobre o tema, o art. 16 da Lei n.º 8.213/91,

dispõe o seguinte: Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes

do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor

de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou

relativamente incapaz, assim declarado judicialmente; (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011)II - os pais;III -
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o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha

deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente;

(Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011)IV - (Revogada pela Lei nº 9.032, de 1995) 1º A existência de

dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes. 2º .O

enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a

dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 3º

Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado

ou com a segurada, de acordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A dependência econômica das

pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A autora alega que era

companheira do segurado e, para a prova do fato, juntou cópia de documentos pessoais e da certidão de

nascimento da filha Sabrina (fls. 14).A prova documental trazida pela autora é reveladora da união estável

afirmada na inicial, uma vez que demonstrado o nascimento de filha do casal pouco tempo antes do óbito do

segurado. Além disso, as testemunhas ouvidas em audiência afirmara que a autora conviveu como se casada fosse,

desde 1997, com o segurado Francisco, até seu falecimento, ocorrido em 08/08/2000.Do conjunto das provas,

resulta inequívoca a existência de união estável entre a autora e Francisco, integrando a autora, em consequência,

a primeira classe de dependentes, na condição de companheira (art. 16, da Lei nº 8.213/91), razão pela qual, nos

termos da lei, a sua dependência econômica é presumida, estando assim habilitada a receber pensão por morte do

companheiro.No entanto, não é devido o pagamento de prestações vencidas, pois a autora, na condição de

representante de sua filha, recebeu, até o momento, a integralidade do benefício. Diante do exposto, julgo

procedente em parte o pedido, dando por resolvido o mérito nos termos do art. 269, I, do Código de Processo

Civil, para condenar o INSS a incluir autora no rol de dependentes de Francisco Welliton Gonçalves dos Santos,

implantando em seu favor pensão por morte, observado o disposto no art. 77 da Lei 8213/91. Condeno o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa.O INSS está isento de custas pela lei.

P.R.I.

 

0000213-95.2012.403.6133 - SEBASTIAO MESSIAS(SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário originalmente ajuizada perante a Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes por

SEBASTIÃO MESSIAS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se

pretende o reconhecimento de tempo de trabalho exercido em condições especiais, com a subseqüente concessão

de aposentadoria por tempo de contribuição, com concessão do benefício desde a data do afirmado requerimento

administrativo indeferido pelo INSS (09/10/1996, NB 104.031.068-0). A petição inicial foi instruída com

procuração e documentos (fls. 13/ss.).A decisão de fl. 163 afastou a prevenção apontada no Termo de fl. 161 e

postergou a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela.O INSS ofereceu contestação às fls.

169/181.Por decisão proferida nos autos da Exceção de Incompetência nº 0002131-37.2012.403.6133, foi

reconhecida a incompetência territorial da Subseção Judiciária de Mogi das Cruzes e os autos foram remetidos a

esta Subseção Judiciária de Guarulhos (cfr. fls. 188/193).A decisão de fls. 197/198 indeferiu o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.À fl. 202, o INSS informou não ter provas a produzir.Réplica às fls. 203/208.É o

relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃO - PRELIMINARMENTE -De plano, insta assinalar -

mesmo de ofício, visto tratar-se de matéria de ordem pública - a absoluta desnecessidade de provimento

jurisdicional que reconheça, em favor da parte autora, o caráter especial de períodos de trabalho quando já

reconhecido em sede administrativa.Na hipótese dos autos, configura-se a falta de interesse processual do

demandante em relação aos períodos de 07/11/1978 a 26/09/1981, 02/01/1982 a 16/03/1988 e 19/12/1988 a

22/04/1996, eis que o documento de fls. 88/89, trazido aos autos pelo próprio demandante, evidencia que tais

períodos já foram reconhecidos como especiais pelo INSS. Sendo assim, é o caso de se reconhecer a carência da

ação nesse particular e excluir do objeto da demanda essa parcela do pedido, nos termos do art. 267, inciso VI do

Código de Processo Civil.- NO MÉRITO -Superada a questão preliminar, passo diretamente à análise do mérito

da causa. E, ao fazê-lo, reconheço a improcedência da parcela restante do pedido deduzido na petição

inicial.Cumpre registrar, de início, que, muito embora a petição inicial traga considerações sobre um suposto

período de trabalho rural, inexiste pedido formalmente deduzido de reconhecimento desse período. Sendo assim,

trata-se de matéria estranha ao objeto do processo, sobre a qual não pode o Juízo se manifestar.De outra parte,

pretende o demandante o reconhecimento do caráter especial do período de trabalho de 02/01/1974 a 10/11/1977,

com a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, mais o pagamento de atrasados, desde a data de

entrada do requerimento administrativo, em 09/10/1996.Como cediço, a exposição do trabalhador a agentes

nocivos à saúde (para fins de enquadramento da atividade como especial) deve ser comprovada de acordo com as

normas vigentes à época em que ocorreu a prestação do serviço (cfr. MARIA HELENA CARREIRA ALVIM

RIBEIRO, Aposentadoria Especial, 3ª ed., Ed. Juruá, p. 191).Assim, até a edição da Lei 9.032, de 28/04/1995,

havia verdadeira presunção (absoluta) de exposição a agentes nocivos pelo mero enquadramento da atividade do

trabalhador às categorias profissionais relacionadas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Após o advento da Lei

9.032/95, passou a ser necessária a demonstração da efetiva exposição do trabalhador aos agentes nocivos, através
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de documentos específicos e outros meios de prova.Para o agente nocivo ruído, contudo, sempre foi necessária a

apresentação de laudo técnico (em que avaliados os níveis de ruído) para configuração do caráter especial da

atividade.Diante do material probatório constante dos autos, não é possível reconhecer como de atividade especial

o período de 02/01/1974 a 10/11/1977, eis que o Formulário Previdenciário copiado à fl. 37 - único documento

pertinente ao período em questão - não se fez acompanhar de laudo técnico e, mais do que isso, traz expressa

indicação de que a empresa não possui laudo pericial avaliando o grau de intensidade do ruído

experimentado.Rigorosamente improcedentes, assim, os pedidos de reconhecimento do caráter especial do

período em tela e de subseqüente concessão de aposentadoria. C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto:a)

reconheço a falta de interesse processual do autor no tocante ao pedido de reconhecimento do caráter especial dos

períodos de trabalho de 07/11/1978 a 26/09/1981, 02/01/1982 a 16/03/1988 e 19/12/1988 a 22/04/1996, assim já

reconhecidos administrativamente pelo INSS, excluindo essa parcela do pedido do objeto da ação, nos termos do

art. 267, inciso VI do Código de Processo Civil;b) JULGO IMPROCEDENTE a parcela restante do pedido, na

forma do art. 269, I, do CPC.Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico condenações condicionais,

deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, diante dos benefícios da

assistência judiciária gratuita.Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003039-05.2013.403.6119 - LUZINETE DOS SANTOS(SP231828 - VANDA DE OLIVEIRA RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário ajuizada por LUZINETE DOS SANTOS em

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em que se pretende a concessão de aposentadoria por idade

urbana.Sustenta a demandante que, tendo completado 60 anos de idade em 2010, faz jus à observância da carência

prevista para esse ano (174 contribuições, cfr. tabela progressiva posta no art. 142 da Lei 8.213/91),

independentemente de o benefício ter sido requerido apenas em 2011.Intimada a regularizar a inicial (fl. 80), a

autora apresentou comprovante de endereço atualizado à fl. 82, desta cidade de Guarulhos.A decisão de fls.

85/86v deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.O INSS contestou a demanda às fls. 92/99.Intimadas

à especificação de provas, as partes nada requereram (fls. 118 e 119).É a síntese do necessário. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃONão havendo preliminares a resolver, passo diretamente ao exame do mérito da causa. E, ao

fazê-lo, constato a inteira procedência do pedido inicial.Como já anotado na decisão que deferiu a antecipação dos

efeitos da tutela, a legislação previdenciária impõe o atendimento de dois requisitos para concessão da

aposentadoria por idade (Lei 8.213/91, art. 48): (i) idade mínima (65 anos para o homem e 60 anos para a mulher)

e (ii) cumprimento da carência (tendo a lei 10.666/03, por seu art. 3, 1, dispensado o requisito da qualidade de

segurado).No caso concreto, a cópia do documento de identidade da autora revela que ela completou o requisito

etário para obtenção da aposentadoria por idade urbana (60 anos) em 25/05/2010 (fl. 15).A carência para o

benefício de aposentadoria por idade foi fixada pela Lei 8.213/91, como regra, em 180 meses de contribuição (art.

25, II da Lei 8.213/91). No entanto, tendo em vista que estabeleceu carência superior (180) à que antes era exigida

pela legislação (60), a própria Lei 8.213/91 consignou regra de transição para aqueles que, à época de sua

promulgação, já estavam inscritos na Previdência Social Urbana ou cobertos pela Previdência Social Rural.Assim

é que o art. 142 da Lei 8.213/91 trouxe uma tabela de carências progressivas, levando-se em conta o ano em que o

segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício.A autora inscreveu-se no Regime

de Previdência Urbana antes de 24 de julho de 1991 (data da promulgação da Lei 8.213/91), devendo observar,

portanto, a tabela progressiva prevista no referido art. 142.Conforme jurisprudência pacífica do c. Superior

Tribunal de Justiça, a carência necessária para a concessão do benefício de aposentadoria por idade é aquela

exigida na data em que implementado o requisito etário, e não na data da apresentação do requerimento

administrativo (vide, por todos, AgReg no REsp 690.563/SC, Rel. Min. NILSON NAVES, DJ

11/02/2008).Assim, para o ano de 2010 (ano em que a autora implementou o requisito etário - 60 anos), a carência

exigida pela lei era de 174 contribuições mensais.Fixadas estas premissas, depreende-se dos autos que o próprio

INSS reconheceu, ao analisar o requerimento administrativo da autora em 14/12/2011, que a demandante

contabilizava precisamente 174 contribuições mensais à Previdência (fls. 23/24).Nesse passo, reunindo a autora os

requisitos necessários (idade e carência), faz ela jus à concessão da aposentadoria postulada.A data de início do

benefício (DIB) deverá ser fixada na data de entrada do requerimento administrativo indeferido (08/12/2011).A

data de início do pagamento (DIP) será a data da decisão liminar que antecipou os efeitos da tutela (24/07/2013,

cfr. fls. 85/86v).C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do

art. 269, I do Código de Processo Civil, e:a) CONDENO o INSS a implantar em favor da autora, LUZINETE

DOS SANTOS, o benefício previdenciário de aposentadoria por idade, com data de início do benefício (DIB) em

08/12/2011 e data de início de pagamento (DIP) na data da decisão liminar que antecipou os efeitos da tutela

(24/07/2013);b) confirmo a antecipação dos efeitos da tutela;c) CONDENO o INSS a pagar à parte autora os

atrasados, a partir de 08/12/2011 - descontados os valores já recebidos a título de antecipação dos efeitos da tutela

- devidamente atualizados, na forma Resolução 267/2013 do Conselho da Justiça Federal, desde o momento em

que deveriam ter sido pagos, e acrescidos de juros de mora desde a citação, que incidirão à taxa de 1% (um por
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cento) ao mês, nos termos dos arts. 406 do Código Civil e 161, 1º do Código Tributário Nacional (cfr. decisão do

C. Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4357/DF, 4425/DF, 4372/DF e ADI 4400/DF, rel.

originário Min. AYRES BRITTO, em 06 e 07/3/2013, que declarou a parcial inconstitucionalidade do 12 do art.

100 da Constituição Federal e, logo, também do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/09, na

parte que estabelecia a incidência de juros segundo os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de

poupança);d) condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da

condenação, na conformidade do art. 20, 3º e 4º do Código de Processo Civil, entendendo-se o valor da

condenação como o valor das prestações devidas até a data desta sentença, conforme preconizado pela Súmula

111 do C. Superior Tribunal de Justiça e precedentes daquela Corte Superior (STJ, AgRg no REsp nº 701.530,

Rel. Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU 07/03/2005).O INSS está isento de custas, nos termos do art.

4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário (cfr. TRF3, Apelação Cível

00108002820054036100, Sexta Turma, Rel. Des. Federal MAIRAN MAIA, e-DJF3 10/05/2012).Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003692-07.2013.403.6119 - JOSE CHAGAS DA SILVA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSÉ CHAGAS DA SILVA ajuizou a presente ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, alegando, em síntese, que está incapacitado

para o trabalho, mas que o réu nega-se a lhe conceder benefício por incapacidade. Requereu a concessão de

aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxílio-doença a partir da data da cessação deste benefício.

Juntou documentos (fls. 09/39).A decisão de fls. 46/48 deferiu os benefícios da justiça gratuita, negou a tutela de

urgência e determinou a realização de prova pericial médica.Laudos periciais foram juntados às fls. 65/70 e 77/82.

Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 84/94), pugnando pelo decreto de improcedência.A parte autora

manifestou-se a cerca dos laudos às fls. 101/107, requerendo novas perícias, o que foi negado pela decisão de fl.

108.Instada a se manifestar sobre eventual aceitação da proposta de acordo apresentada pelo INSS (fls. 110), a

parte autora manifestou-se contrariamente (fls. 113/115). É o relatório. Decido.Discute-se nesta demanda se a

parte autora reúne os requisitos para a obtenção de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.Esses benefícios

estão previstos nos artigos 42 e 59, da Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 42. A aposentadoria por

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença

será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Infere-

se dos preceitos transcritos que são três os requisitos para a concessão das prestações neles previstas:

incapacidade, qualidade de segurado e carência.A incapacidade que autoriza a concessão de aposentadoria por

invalidez deve ser permanente e insuscetível de reabilitação para o exercício de qualquer atividade. No caso de

auxílio-doença, basta a incapacidade para o exercício da atividade habitual, podendo ser temporária ou

permanente, neste caso desde que suscetível de reabilitação para outra função.A qualidade de segurado e o

cumprimento do período de carência devem ser aferidos na data de início da incapacidade. De fato, a lei exclui a

cobertura previdenciária a quem se filia ao Regime Geral de Previdência Social já portador de doença

incapacitante. Nesse sentido dispõem os artigos 42, 2, e 59, parágrafo único, da Lei n.º 8.213/91.O período de

carência exigido em relação aos benefícios em questão é de 12 contribuições mensais (art. 25, I, da Lei n.º

8.213/91), podendo ser dispensado o seu cumprimento nas hipóteses do art. 26 da mesma lei.No caso dos autos,

visando a aferir a presença de incapacidade, determinou-se a realização de perícia médica.Depreende-se do

trabalho pericial na especialidade de ortopedia que a parte autora apresenta incapacidade parcial e permanente

para o trabalho em razão de lesão cabo longo bíceps esquerdo. De acordo com a resposta ao quesito 2.2 do juízo, o

autor não pode exercer atividades que exijam movimentos repetitivos e esforços com o membro superior esquerdo

deveram (sic) ser evitadas.Além disso, o perito em cardiologia, embora não tenha reconhecido a existência de

incapacidade, afirmou que o autor é portador de insuficiência coronariana, o que impede demandas físicas.Nesse

contexto, e considerando as circunstâncias pessoais do autor concernentes à idade, grau de escolaridade e

atividade habitual, concluo que as suas enfermidades acarretam incapacidade completa e permanente para o

trabalho. De fato, o exercício da atividade de auxiliar de montagem, ao qual habitualmente se dedica o autor, resta

completamente inviabilizado pela existência de lesão ortopédica permanente associada à limitação de natureza

cardiológica, enfermidades que impedem a execução de movimentos repetitivos. Além disso, o autor é idoso (60

anos) e tem baixa escolaridade, de maneira que dificilmente conseguirá reabilitação para outra atividade

compatível com a sua limitação, de modo que está completamente alijado do mercado de trabalho. Nesse passo,

entendo configurado o estado de incapacidade total e permanente, habilitando-se a parte autora à percepção de

aposentadoria por invalidez.Considerando que o autor recebeu auxílio-doença no período de 03/05/2001 a

27/03/2012 (fls. 91), e tendo em vista que o perito ortopedista informou que o estado patológico instalou-se em

abril de 2010, reconheço a sua qualidade de segurado, bem assim o preenchimento da carência na data do início da
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incapacidade fixada no laudo pericial.Portanto, ele faz jus, nos limites do pedido, à concessão de aposentadoria

por invalidez a partir da data de cessação do benefício NB 121.028.882-3.Diante do exposto, julgo procedente o

pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS

a:i) implantar aposentadoria por invalidez em favor da parte autora, com data de início (DIB) no dia

28/03/2012;ii) pagar as prestações vencidas a partir da DIB fixada até a efetiva implantação do benefício,

corrigidas monetariamente a partir de cada vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, observados

os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor, descontados os valores já percebidos em

razão da decisão que deferiu a antecipação da tutela, que ora ratifico.Condeno a parte ré ao pagamento dos

honorários advocatícios, que fixo em 15% do valor da condenação.Sentença sujeita a reexame necessário.

Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0005205-10.2013.403.6119 - ARTHUR MIGUEL DA SILVA(SP284162 - GIVALDA FERREIRA BEZERRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em que se pretende a concessão de benefício por incapacidade.A petição inicial foi instruída com

procuração e documentos (fls. 09/53).O despacho de fl. 57 concedeu os benefícios da assistência judiciária

gratuita e intimou o autor a apresentar o comprovante de endereço atualizado em seu nome, bem como cópia do

comunicado de decisão expedido pelo INSS, determinações atendidas pelo autor às fls. 58/62.A decisão de fls.

68/68v determinou a produção de prova pericial médica e postergou a análise do pedido liminar para após a vinda

do laudo pericial. O laudo médico pericial foi juntado às fls. 84/88, concluindo pela incapacidade total e

permanente do autor, com concordância da parte autora à fl. 91.Foi juntado o extrato do Cadastro Nacional de

Informações Sociais - CNIS do autor às fls. 93/95.Pela decisão de fls. 98/99, foi deferida a antecipação dos efeitos

da tutela, determinando a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez em favor do autor.O INSS

ofertou contestação às fls. 105/114, pugnando preliminarmente pelo reconhecimento da ausência de interesse de

agir uma vez que, o autor requereu em via administrativa o benefício assistencial - LOAS e não o auxílio-

doença/aposentadoria por invalidez. No mérito, pugnou pela improcedência da demanda, em razão do reingresso

do demandante ao sistema previdenciário, quando já portador de incapacidade.Foi noticiada a implantação do

benefício de aposentadoria por invalidez em favor do autor sob nº NB 32/606.527.476-7, com DIB e DIP em

25/03/2014 (fl. 137).Em manifestação final, o autor informou o agravamento de sua doença e, invocando a

economia processual, formulou novo pedido, requerendo o acréscimo de 25% pela alegada necessidade de

assistência permanente de terceiro (fls. 145/147).É o relatório necessário. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃOPRELIMINARMENTEAfasto a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pela

autarquia, uma vez que, tendo o INSS impugnado o mérito da demanda em sua contestação, restou caracterizada a

resistência à pretensão do autor, consubstanciando-se plenamente seu interesse processual.NO MÉRITONão

havendo outras questões preliminares a resolver, passo ao exame do mérito da causa. E, ao fazê-lo, constato a

improcedência do pedido.Em linhas gerais, os benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e

aposentadoria por invalidez) são benefícios não programados, concedidos para o segurado que, cumprindo a

carência exigida, seja acometido de incapacidade (temporária ou permanente, conforme o caso).São três, portanto,

os requisitos legais para a concessão do benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii)

incapacidade, temporária (auxílio-doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).Muito embora o exame

médico pericial tenha constatado a incapacidade total e permanente do autor, tal incapacidade era preexistente ao

seu reingresso no sistema previdenciário, em dezembro de 2012 (cfr. CNIS à fl. 120). O laudo pericial produzido

nos autos constatou a incapacidade total e permanente do autor em razão de insuficiência coronariana crônica (fls.

85/89). Não foi possível ao sr. perito fixar a data de início da doença ou da incapacidade, uma vez que as

comorbidades desencadeadoras do evento agudo podem cursar de forma assintomática (fl. 87). O mencionado

evento agudo refere-se ao infarto do miocárdio sofrido pelo autor, com cirurgia realizada em julho de 2012. Nesse

contexto, a despeito de não ser possível fixar com precisão a data de início da incapacidade, é certo que ao menos

em julho de 2012 o autor já estava incapacitado para o trabalho, eis que submetido à cirurgia cardíaca por conta do

infarto sofrido.De outro lado, o extrato do CNIS juntado às fls. 118/120 revela que o autor desligou-se da empresa

Adimax Serviços Temporários Ltda em 06/08/1999, tendo vertido uma contribuição aos cofres da Previdência

Social (fl. 23). Tendo perdido sua qualidade de segurado, o autor veio a readquiri-la apenas em dezembro de 2012,

quando recolheu contribuições, como contribuinte individual, pelo período de 12/2012 à 03/2013 (fl. 120).Tal

situação evidencia que no momento em que buscou readquirir sua qualidade de segurado (dezembro/2012) -

mediante contribuições como contribuinte individual e mais de 13 anos após seu último vínculo empregatício - o

autor já se ressentia de sua incapacidade (julho/2012).Nesse contexto, incide a norma inscrita no parágrafo único

do art. 59 da Lei 8.213/91, que determina que não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime

Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo

quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão (art. 59, par.

ún.).Tal norma visa a evitar, precisamente, que aqueles que não contribuem regularmente para a Previdência

Social logrem burlar o sistema previdenciário - em prejuízo de todos os demais segurados - obtendo o socorro
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desejado apenas depois de se ver acometido por incapacidade.Não se pode perder de perspectiva, por relevante,

que o sistema previdenciário brasileiro é eminentemente contributivo, dependendo o equilíbrio econômico-

financeiro da Previdência de cálculos atuariais que tomam em consideração as regras estabelecidas, como, e.g., a

que se vem de referir, que impede a concessão de benefício de auxílio-doença a quem tenha se filiado ao sistema

já portador da incapacidade lamentada. Nesse passo, é de rigor o decreto de improcedência do pedido.C -

DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I do

Código de Processo Civil e revogo expressamente a medida liminar concedida às fls. 98/99.Não sendo admitidas

por nosso ordenamento jurídico condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das

custas e dos honorários advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Custas na forma da

lei.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0008356-81.2013.403.6119 - RITA DE CASSIA LOURENCO DA CRUZ(SP217714 - CARLOS BRESSAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RITA DE CÁSSIA LOURENÇO DA CRUZ ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS), alegando, em síntese, que era companheira de Mario César Lima, falecido no dia

26/12/2009, e que teve negado o direito ao benefício de pensão por morte ao fundamento de que o falecido não

detinha qualidade de segurado. Alega que a última contribuição de Severino ocorreu no dia 28/03/2008, mas que

ele possuía mais de 10 anos de contribuição e estava desempregado, de modo que, ao contrário do apurado pelo

INSS, que indicou a perda da qualidade de segurado a partir de 01/04/2009, ele manteve essa condição até a data

do óbito. Requereu a concessão da pensão por morte, a partir da data de entrada no requerimento NB

150.035.475-6. Juntou documentos (fls. 13/61).A decisão de fls. 65 concedeu o benefício da justiça gratuita.

Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 78/109). Defendeu a negativa do benefício à autora, em razão da

perda da qualidade de segurado do falecido.Réplica às fls. 112/115.Foi realizada audiência de instrução, com

oitiva de três testemunhas arroladas pela autora.É o relatório. Decido.O benefício de pensão por morte é devido ao

conjunto dos dependentes do segurado que falecer (art. 74, da Lei nº 8.213/91).Os requisitos necessários para a

concessão do benefício são: evento morte; qualidade de segurado do instituidor ao tempo do óbito; qualidade de

dependente.O evento morte foi demonstrado pela certidão de óbito de fls. 18, controvertendo as partes acerca da

qualidade de dependente da autora e da qualidade de segurado do falecido.Conforme se depreende do documento

de fls. 19, o benefício foi negado administrativamente em razão da falta de qualidade de segurado do falecido,

razão pela qual passo ao exame desse requisito.A qualidade de segurado decorre da filiação ao Regime Geral da

Previdência Social. Como regra, ela resulta automaticamente do exercício de atividade remunerada abrangida pela

Previdência Social.A qualidade de segurado acompanha a pessoa enquanto se mantém o enquadramento em

alguma das situações de fato previstas em lei (art. 11 e 13), extinguindo-se na hipótese contrária, importando em

caducidade dos direitos inerentes a essa qualidade (art. 102).Contudo, a extinção do vinculo previdenciário não se

opera imediatamente após a cessação do exercício de atividade remunerada ou, no caso dos contribuintes

individuais e facultativos, após a cessação das contribuições, estabelecendo a lei períodos em que persiste a

qualidade de segurado. Doutrinariamente denominados de períodos de graça, estão previstos no art. 15, da Lei nº

8.213/91.No caso vertente, de acordo com a narrativa inicial, respaldada pela documentação apresentada nos

autos, o de cujus exerceu atividade laborativa, com vínculo formal de emprego, até o dia 11 de março de 2008 (fls.

46) e, após, não mais exerceu atividade remunerada abrangida pela previdência social e tampouco verteu

contribuições previdenciárias.Portanto, o falecido manteve a qualidade de segurado até o dia 15/05/2009, de modo

que perdeu essa condição antes do óbito, ocorrido em 26/12/2009.A autora sustenta que seu falecido companheiro

manteve a qualidade de segurado até o óbito, uma vez que possuía mais de 10 anos de tempo de contribuição, o

que, nos termos da lei (art. 15, 1º, da Lei 8.213/91), enseja a extensão do período de graça por mais 12 meses. No

entanto, para tanto, a lei impõe que o segurado apresente 120 contribuições sem interrupção que acarrete a perda

da qualidade de segurado, condição que não se observa na espécie a partir do exame do histórico contributivo de

fls. 46, uma vez que houve pausa que acarretou a perda da qualidade de segurado entre os anos de 1999 e

2004.Alegou-se, outrossim, que o de cujus encontrava-se em situação de desemprego, condição que também

enseja a extensão do período de graça, nos termos do art. 15, 2º, da Lei 8.213/91. Ocorre que essa condição

também não foi demonstrada por prova inequívoca, a tanto não se prestando a juntada da CTPS sem anotação de

vínculo. Nesse passo, competia à parte demonstrar por outros meios a situação de desemprego, ônus do qual não

se desincumbiu, uma vez que as testemunhas inquiridas em audiência não aludiram ao alegado estado de

desemprego do falecido.Por conseguinte, ausente a qualidade de segurado do falecido, de rigor a improcedência

da demanda.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com amparo no artigo

269, I do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e despesas processuais, bem

como de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, ficando a execução destas

verbas suspensa porque a parte é beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.

 

0009668-92.2013.403.6119 - ELMO ALVES DOS SANTOS(SP198419 - ELISÂNGELA LINO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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ELMO ALVES DOS SANTOS ajuizou a presente ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),

alegando, em síntese, que trabalhou sob condições prejudiciais à saúde nos períodos de 18/03/1974 a 10/01/1977 e

09/02/1978 a 20/05/1987. Requereu o reconhecimento do direito à contagem especial do tempo de serviço nesses

períodos e a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição que percebe (NB 157.703.807-7). A

inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 08/130.A decisão de fl. 135 concedeu os benefícios da justiça

gratuita e de prioridade na tramitação do feito e indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o

INSS apresentou contestação (fls. 140/149). Defendeu o ato administrativo impugnado pela parte autora,

sustentando que a parte autora não faz jus ao reconhecimento do período indicado na inicial. Requereu o decreto

de improcedência do pedido formulado na inicial.O pedido de produção de provas formulado pelo autor foi

indeferido (fls. 152 e 153).É o relatório. Passo a decidir.Por meio da presente demanda, busca a parte autora o

reconhecimento de tempo especial, com o que aguarda obter a revisão do benefício de aposentadoria.O artigo 201,

1º, da Constituição Federal assegura a quem exerce atividades sob condições prejudiciais à saúde ou à integridade

física, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão do benefício correlato.Nesse sentido, a Lei

nº 8.213/91 estabelece que o tempo de trabalho exercido sob condições especiais enseja a concessão de

aposentadoria especial, nos termos do art. 57, ou será somado ao tempo de trabalho exercido em atividade comum,

para efeito de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Nesta hipótese, opera-se a conversão do

tempo especial em comum, mediante a aplicação de um multiplicador, conforme a natureza da atividade, nos

termos da tabela do art. 70, do Decreto nº 3.048/99, permitindo a proporcional redução do tempo necessário à

obtenção da aposentadoria àquele que laborou sob a influência de agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo

suficiente a ensejar a concessão de aposentadoria especial. A conversão do tempo especial em comum para fins de

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição é expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº

8.213/91, e independe do período de exercício da atividade, conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99.

Assim, qualquer que seja o momento da prestação do serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo

especial.Ainda que a possibilidade de conversão do tempo especial em comum tenha sido inserida no

ordenamento com o advento da Lei n 6887/80, a interpretação sistemática das normas concernentes à

aposentadoria comum e à aposentadoria especial vigentes à época permite concluir que a adoção desse expediente

era possível em momento anterior, ante a própria diferença entre o tempo de serviço exigido para se requerer uma

ou outra. Essa norma apenas explicitou essa possibilidade, que decorre logicamente da adoção de dois sistemas de

aposentadoria, um comum e outro especial, harmonizando-os.A prova do tempo especial regula-se pela lei vigente

ao tempo em que ele foi prestado. Trata-se da aplicação do princípio tempus regit actum, indispensável à proteção

da segurança jurídica.De fato, as exigências normativas para o reconhecimento da atividade exercida sob

condições especiais variaram no tempo, de modo que não seria razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor

ao segurado a satisfação de um requisito que, ao tempo da prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo,

verifica-se que, à exceção das atividades sujeitas a ruído e calor, que sempre exigiram medição técnica por

profissional habilitado, por muito tempo o reconhecimento do tempo de serviço especial foi possível em face

apenas do enquadramento da categoria profissional do trabalhador na relação das atividades consideradas

prejudiciais à saúde ou à integridade física. Como resultado do enquadramento, presumia-se a exposição a agentes

nocivos, com a conseqüente consideração do tempo de serviço especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95,

em 29 de abril de 1995, passou-se a exigir a comprovação do exercício da atividade especial por meio de

formulário de informação sobre atividades sujeitas a condições agressivas à saúde. Não mais se admitia o

reconhecimento do tempo especial a partir do simples enquadramento da atividade, tornando-se necessária a prova

da exposição aos agentes nocivos. De acordo com o novo regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova

do caráter habitual e permanente da exposição.A necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de

laudo técnico tornou-se exigência a partir de 12 de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523,

posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº

8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº 2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos,

considerando-se, pois, a data da edição deste como início da exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte

quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que exercia atividade mencionada no Decreto n.º

53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79, dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre

29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em

Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º

53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo

técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo

técnico, que pode ser substituído, nos termos do art. 58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário

(PPP).A prova da condição especial da atividade, em qualquer caso, pode fundar-se em documento não

contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar, porque a legislação não estabeleceu, no particular, a

exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do que dispôs em relação à prova do tempo de serviço.

Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à

fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por

fim, que deve prevalecer a interpretação de que a condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais
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frouxa e o desenvolvimento tecnológico incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior.

Assim, independentemente da data do documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a

descrição das atividades desenvolvidas pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho, seja firmado por profissional habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor

laborou.No caso vertente, a autora alega que trabalhou sob condições prejudiciais à saúde nos períodos de

18/03/1974 a 10/01/1977 e 09/02/1978 a 20/05/1987.Quanto ao período de - 18/03/1974 a 10/01/1977, o PPP de

fl. 27 indica exposição a ruído de 84dB.O agente agressivo ruído tinha previsão no item 1.1.6 do anexo do

Decreto n. 53.831, de 15 de março de 1964, considerando-se insalubre, para fins de qualificação da atividade

como especial, o trabalho exercido em locais com ruídos acima de 80 decibéis. Com o advento do Decreto nº

2.172, de 05 de março de 1997, esse limite foi elevado para 90 decibéis. Por fim, com a edição do Decreto n.

4.882, de 18 de novembro de 2003, considera-se nocivo o ruído superior a 85 decibéis.O Superior Tribunal de

Justiça pacificou o entendimento segundo o qual não é possível retroagir o limite de tolerância trazido pelo

Decreto n.º 4.882/2003, verbis:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO

RETROATIVA DO DECRETO 4.882/2003 PARA RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).O limite de tolerância para configuração

da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997 a 18/11/2003,

conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação

retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB. De

início, a legislação que rege o tempo de serviço para fins previdenciários é aquela vigente à época da prestação,

matéria essa já abordada de forma genérica em dois recursos representativos de controvérsias, submetidos ao rito

do art. 543-C do CPC (REsp 1.310.034-PR, Primeira Seção, DJe 19/12/2012 e REsp 1.151.363-MG, Terceira

Seção, DJe 5/4/2011). Ademais, o STJ, no âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, também

firmou compreensão pela impossibilidade de retroagirem os efeitos do Decreto 4.882/2003. (Pet 9.059-RS,

Primeira Seção, DJe 9/9/2013). Precedentes citados: AgRg no REsp 1.309.696-RS, Primeira Turma, DJe

28/6/2013; e AgRg no REsp 1.352.046-RS, Segunda Turma, DJe 8/2/2013. REsp 1.398.260-PR, Rel. Min.

Herman Benjamin, julgado em 14/5/2014.Desse modo, considerada a legislação vigente ao tempo da prestação do

serviço (tempus regit actum), autoriza-se o reconhecimento do tempo especial nos períodos alegados.Por fim,

deve-se pontuar que a utilização de equipamento de proteção não impede o reconhecimento do direito à averbação

do período como tempo especial, a não ser que se comprove, por meio de necessária prova técnica, a sua eficácia

na neutralização do agente nocivo, bem como que o segurado efetivamente utilizava o equipamento durante a

jornada de trabalho. No caso, essas provas não foram produzidas, restando a simples alusão ao uso de

equipamento de proteção, o que, por si só, não pode ter a consequência pretendida pela parte ré.Nesse sentido é o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça: É assente nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao

empregado Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao benefício de aposentadoria

com a contagem de tempo especial, devendo ser apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real efetividade

por meio de perícia técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o uso permanente pelo

empregado durante a jornada de trabalho. É incabível, em sede de recurso especial, a análise da eficácia do EPI

para determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ (STJ, AgRg no

AREsp 402.122/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2013).De rigor,

pois, o acolhimento do período de 18/03/1974 a 10/01/1977.Quanto ao período de 09/02/1978 a 20/05/1987, o

PPP de fl. 28 indica exposição a energia elétrica, de intensidade variável entre 110 e 13800 volts. Nestes termos,

não restou demonstrado o trabalho permanente a tensão superior a 250 volts, nos termos previstos pelo item 1.1.8,

do anexo ao Decreto n. 53.831/64, na medida em que variável o risco ao qual estava exposto (110 a 13600),

conforme documentado. Inviável, assim, o reconhecimento deste período.Diante do exposto, JULGO

PROCEDENTE EM PARTE o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, para condenar o INSS a:i) averbar na contagem de tempo da parte autora, como tempo especial, o período

de 18/03/1974 a 10/01/1977, convertendo-o em comum;ii) revisar, em razão do tempo acrescido, a renda mensal

inicial (RMI) da aposentadoria por tempo de contribuição da parte autora (NB 157.703.807-7);iii) pagar as

diferenças decorrentes da revisão, apuradas no período de 20/12/2011 até a efetiva implantação da nova renda

mensal, corrigidas monetariamente a partir de cada vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação,

observados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor.Tendo em vista a sucumbência

recíproca, cada parte arcará com as custas e despesas a que deu causa, bem como com a verba honorária de seus

respectivos advogados.Sentença sujeita a reexame necessário. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0010248-25.2013.403.6119 - MARCELINO JOAO BOSCO TONELATTI(SP198419 - ELISÂNGELA LINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARCELINO JOÃO BOSCO TONELATTI ajuizou a presente ação de rito ordinário em face do Instituto

Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

que percebe (NB 154.973.661-0), a partir do reconhecimento de tempo especial nos períodos de 02/05/1989 a
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09/07/1990, 12/02/2000 a 24/07/2002 e 19/11/2003 a 24/04/2007. A inicial veio acompanhada dos documentos de

fls. 09/77. A decisão de fl. 82 concedeu os benefícios da justiça gratuita e indeferiu o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 85/97). Defendeu o ato administrativo impugnado

pela parte autora, sustentando que a parte autora não faz jus ao reconhecimento dos períodos indicados na inicial.

Requereu o decreto de improcedência do pedido formulado na inicial.O pedido de produção de provas formulado

pelo autor foi indeferido (fls. 100/101 e 102).É o relatório. Passo a decidir.Por meio da presente demanda, busca a

parte autora o reconhecimento de tempo especial, com o que aguarda obter a revisão do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição.O artigo 201, 1º, da Constituição Federal assegura a quem exerce

atividades sob condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão do benefício correlato.Nesse sentido, a Lei nº 8.213/91 estabelece que o tempo de

trabalho exercido sob condições especiais enseja a concessão de aposentadoria especial, nos termos do art. 57, ou

será somado ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, para efeito de concessão de aposentadoria por

tempo de contribuição. Nesta hipótese, opera-se a conversão do tempo especial em comum, mediante a aplicação

de um multiplicador, conforme a natureza da atividade, nos termos da tabela do art. 70, do Decreto nº 3.048/99,

permitindo a proporcional redução do tempo necessário à obtenção da aposentadoria àquele que laborou sob a

influência de agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo suficiente a ensejar a concessão de aposentadoria

especial. A conversão do tempo especial em comum para fins de concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição é expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, e independe do período de exercício da

atividade, conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99. Assim, qualquer que seja o momento da

prestação do serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo especial.Ainda que a possibilidade de conversão

do tempo especial em comum tenha sido inserida no ordenamento com o advento da Lei n 6887/80, a

interpretação sistemática das normas concernentes à aposentadoria comum e à aposentadoria especial vigentes à

época permite concluir que a adoção desse expediente era possível em momento anterior, ante a própria diferença

entre o tempo de serviço exigido para se requerer uma ou outra. Essa norma apenas explicitou essa possibilidade,

que decorre logicamente da adoção de dois sistemas de aposentadoria, um comum e outro especial,

harmonizando-os.A prova do tempo especial regula-se pela lei vigente ao tempo em que ele foi prestado. Trata-se

da aplicação do princípio tempus regit actum, indispensável à proteção da segurança jurídica.De fato, as

exigências normativas para o reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais variaram no tempo,

de modo que não seria razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor ao segurado a satisfação de um

requisito que, ao tempo da prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo, verifica-se que, à exceção das

atividades sujeitas a ruído e calor, que sempre exigiram medição técnica por profissional habilitado, por muito

tempo o reconhecimento do tempo de serviço especial foi possível em face apenas do enquadramento da categoria

profissional do trabalhador na relação das atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física.

Como resultado do enquadramento, presumia-se a exposição a agentes nocivos, com a conseqüente consideração

do tempo de serviço especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95, em 29 de abril de 1995, passou-se a exigir

a comprovação do exercício da atividade especial por meio de formulário de informação sobre atividades sujeitas

a condições agressivas à saúde. Não mais se admitia o reconhecimento do tempo especial a partir do simples

enquadramento da atividade, tornando-se necessária a prova da exposição aos agentes nocivos. De acordo com o

novo regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova do caráter habitual e permanente da exposição.A

necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de laudo técnico tornou-se exigência a partir de 12

de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de

1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº 8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº

2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos, considerando-se, pois, a data da edição deste como início da

exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que

exercia atividade mencionada no Decreto n.º 53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79,

dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre 29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo

Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição

aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de

informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a

agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo técnico, que pode ser substituído, nos termos do art.

58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário (PPP).A prova da condição especial da atividade,

em qualquer caso, pode fundar-se em documento não contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar,

porque a legislação não estabeleceu, no particular, a exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do

que dispôs em relação à prova do tempo de serviço. Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses

documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado

ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por fim, que deve prevalecer a interpretação de que a

condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais frouxa e o desenvolvimento tecnológico

incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior. Assim, independentemente da data do

documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a descrição das atividades desenvolvidas

pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho, seja firmado por profissional
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habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor laborou.No caso em exame,

controvertem as partes acerca dos períodos de 02/05/1989 a 09/07/1990, 12/02/2000 a 24/07/2002 e 19/11/2003 a

24/04/2007.Os documentos de fls. 51v/53, 59v/61v e 65v/66 informam que o autor, nos intervalos indicados,

exerceu atividade laborativa com sujeição a ruído de (i) 80 a 94dB, (ii) 92dB e (iii) 86 a 88dB, respectivamente,

na função de ferramenteiro.O agente agressivo ruído tinha previsão no item 1.1.6 do anexo do Decreto n. 53.831,

de 15 de março de 1964, considerando-se insalubre, para fins de qualificação da atividade como especial, o

trabalho exercido em locais com ruídos acima de 80 decibéis. Com o advento do Decreto nº 2.172, de 05 de março

de 1997, esse limite foi elevado para 90 decibéis. Por fim, com a edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro

de 2003, considera-se nocivo o ruído superior a 85 decibéis.O Superior Tribunal de Justiça pacificou o

entendimento segundo o qual não é possível retroagir o limite de tolerância trazido pelo Decreto n.º 4.882/2003,

verbis:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO

4.882/2003 PARA RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-

C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço

para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997 a 18/11/2003, conforme Anexo IV do Decreto

2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que

reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB. De início, a legislação que rege o tempo

de serviço para fins previdenciários é aquela vigente à época da prestação, matéria essa já abordada de forma

genérica em dois recursos representativos de controvérsias, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC (REsp

1.310.034-PR, Primeira Seção, DJe 19/12/2012 e REsp 1.151.363-MG, Terceira Seção, DJe 5/4/2011). Ademais,

o STJ, no âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, também firmou compreensão pela

impossibilidade de retroagirem os efeitos do Decreto 4.882/2003. (Pet 9.059-RS, Primeira Seção, DJe 9/9/2013).

Precedentes citados: AgRg no REsp 1.309.696-RS, Primeira Turma, DJe 28/6/2013; e AgRg no REsp 1.352.046-

RS, Segunda Turma, DJe 8/2/2013. REsp 1.398.260-PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em

14/5/2014.Desse modo, considerada a legislação vigente ao tempo da prestação do serviço (tempus regit actum),

autoriza-se o reconhecimento do tempo especial nos períodos de 02/05/1989 a 09/07/1990, 12/02/2000 a

24/07/2002 e 19/11/2003 a 24/04/2007.A recusa à averbação dos períodos fundada na utilização de EPI não se

sustenta. De fato, a utilização de equipamento de proteção não impede o reconhecimento do direito à averbação do

período como tempo especial, a não ser que se comprove, por meio de necessária prova técnica, a sua eficácia na

neutralização do agente nocivo, bem como que o segurado efetivamente utilizava o equipamento durante a jornada

de trabalho. No caso, essas provas não foram produzidas, restando a simples alusão ao uso de equipamento de

proteção, o que, por si só, não pode ter a consequência pretendida pela parte ré.Nesse sentido é o entendimento do

Superior Tribunal de Justiça: É assente nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao empregado Equipamento

de Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao benefício de aposentadoria com a contagem de

tempo especial, devendo ser apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real efetividade por meio de perícia

técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o uso permanente pelo empregado durante a jornada

de trabalho. É incabível, em sede de recurso especial, a análise da eficácia do EPI para determinar a eliminação ou

neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ (STJ, AgRg no AREsp 402.122/RS, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2013).Em consequência, o autor faz jus à

revisão da renda mensal inicial (RMI) de sua aposentadoria por tempo de contribuição.Diante do exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para

condenar o INSS a:i) averbar na contagem de tempo da parte autora, como tempo especial, os períodos de

102/05/1989 a 09/07/1990, 12/02/2000 a 24/07/2002 e 19/11/2003 a 24/04/2007, convertendo-os em comum;ii)

revisar, em razão do tempo acrescido, a RMI da aposentadoria por tempo de contribuição da parte autora (NB

154.973.661-0);iii) pagar as diferenças decorrentes da revisão, desde a data de início do benefício (DIB) até a

efetiva implantação da nova renda mensal, corrigidas monetariamente a partir de cada vencimento e acrescidas de

juros de mora desde a citação, observados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal em

vigor.Condeno a parte ré ao pagamento das custas e despesas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo

em 10% do valor da condenação.Sentença sujeita a reexame necessário. Oportunamente, remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0000436-22.2014.403.6119 - VALCIR ZANUTTO(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO E SP283614 -

VANESSA GOMES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VALCIR ZANUTTO ajuizou a presente ação de rito ordinário em face do Instituto Nacional do Seguro Social

(INSS), objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, a partir do reconhecimento de

tempo especial nos períodos de 25/02/1988 a 16/11/1989, 27/11/1989 a 30/10/1995, 01/07/1997 a 22/05/1998,

25/05/1998 a 14/05/2001 e 22/06/2005 até a data do ajuizamento da ação, bem como de tempo rural no período de

1971 a 03/1982. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 20/137.A decisão de fls. 140 concedeu a

justiça gratuita.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 142/156). Arguiu preliminar de prescrição. No mérito,

defendeu o ato administrativo impugnado pela parte autora, sustentando que ela não faz jus ao reconhecimento

dos períodos indicados na inicial. Requereu o decreto de improcedência do pedido formulado na inicial.Réplica às
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fls. 158/173.Designada audiência de instrução, o autor requereu desistência da oitiva das testemunhas.É o

relatório. Passo a decidir.Por meio da presente demanda, busca a parte autora o reconhecimento de tempo rural e

especial, com o que aguarda obter o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Na instância

administrativa, o INSS negou o benefício ao autor, computando, até a data do requerimento administrativo, 27

anos, 02 meses e 27 dias de tempo de contribuição, distribuídos conforme a planilha de fls. 132/133.- Do tempo

ruralAcerca da prova do exercício da atividade rural, o art. 106, da Lei n.º 8.213/91, traz a seguinte regra:Art. 106.

A comprovação do exercício de atividade rural será feita, alternativamente, por meio de: (Redação dada pela Lei

nº 11.718, de 2008)I - contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social; (Redação

dada pela Lei nº 11.718, de 2008)II - contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural; (Redação dada pela

Lei nº 11.718, de 2008)III - declaração fundamentada de sindicato que represente o trabalhador rural ou, quando

for o caso, de sindicato ou colônia de pescadores, desde que homologada pelo Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)IV - comprovante de cadastro do Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária - INCRA, no caso de produtores em regime de economia familiar; (Redação dada

pela Lei nº 11.718, de 2008)V - bloco de notas do produtor rural; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)VI -

notas fiscais de entrada de mercadorias, de que trata o 7o do art. 30 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991,

emitidas pela empresa adquirente da produção, com indicação do nome do segurado como vendedor; (Incluído

pela Lei nº 11.718, de 2008)VII - documentos fiscais relativos a entrega de produção rural à cooperativa agrícola,

entreposto de pescado ou outros, com indicação do segurado como vendedor ou consignante; (Incluído pela Lei nº

11.718, de 2008)VIII - comprovantes de recolhimento de contribuição à Previdência Social decorrentes da

comercialização da produção; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)IX - cópia da declaração de imposto de renda,

com indicação de renda proveniente da comercialização de produção rural; ou (Incluído pela Lei nº 11.718, de

2008)X - licença de ocupação ou permissão outorgada pelo Incra. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)Tem-se

entendido que esse rol é exemplificativo, admitindo-se a demonstração do tempo rural por outros meios.Contudo,

será sempre necessário apresentar início de prova material da atividade rural, haja vista a lei veda a prova do

tempo de serviço fundada exclusivamente em depoimento de testemunhas (art. 55, 3º, da Lei n.º

8.213/91).Constituem início de prova material da atividade rural, entre outros: certidão de casamento ou de

nascimento, título de eleitor, certificado de dispensa de incorporação, sempre que constar nesses documentos a

qualificação do requerente ou de algum integrante da família nuclear como rurícola; comprovante de endereço em

zona rural; prova de frequência em escola situada em zona rural; prova do domínio rural em nome do requerente

ou de algum integrante da família nuclear como rurícola.Todos esses documentos, vale lembrar, devem ser

contemporâneos dos fatos por provar. Portanto, documentos emitidos em data recente, ainda que se refiram a fatos

pretéritos, não se prestam à prova destes e sequer podem ser aproveitados como início de prova material.

Outrossim, uma vez que o trabalhador, na maior parte das vezes, deverá demonstrar o exercício da atividade rural

no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo, a sua prova deverá corresponder a esse

período, e não a situações ocorridas no passado longínquo.A utilização de documentação extemporânea é

excepcionalmente admitida, quando extraída de bancos de dados efetivamente existentes e acessíveis à

fiscalização do INSS (art. 62, 3º, do Decreto 3.048/98).Não se exige prova documental em relação a todos os anos

integrantes do período de alegado exercício de atividade rural, porém é necessário que ela se refira a uma fração

desse período, fazendo-se necessária a confirmação do início de prova material por depoimento de

testemunhas.Estabelecidos os parâmetros de julgamento, passo à análise do caso concreto.Para a prova do período

rural (1971 a 03/1982), o autor não logrou ofertar documentos hábeis à comprovação do direito alegado, uma vez

que a documentação que acompanha a inicial se presta, quando muito, como início de prova material. No entanto,

esse início de prova, já frágil, não foi corroborado por outros meios de prova, uma vez que o autor desistiu da

oitiva das testemunhas então arroladas.Neste contexto, inviável o reconhecimento de labor rural pretendido.- Do

tempo especialO artigo 201, 1º, da Constituição Federal assegura a quem exerce atividades sob condições

prejudiciais à saúde ou à integridade física, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão do

benefício correlato.Nesse sentido, a Lei nº 8.213/91 estabelece que o tempo de trabalho exercido sob condições

especiais enseja a concessão de aposentadoria especial, nos termos do art. 57, ou será somado ao tempo de

trabalho exercido em atividade comum, para efeito de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.

Nesta hipótese, opera-se a conversão do tempo especial em comum, mediante a aplicação de um multiplicador,

conforme a natureza da atividade, nos termos da tabela do art. 70, do Decreto nº 3.048/99, permitindo a

proporcional redução do tempo necessário à obtenção da aposentadoria àquele que laborou sob a influência de

agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo suficiente a ensejar a concessão de aposentadoria especial. A

conversão do tempo especial em comum para fins de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição é

expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, e independe do período de exercício da atividade,

conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99. Assim, qualquer que seja o momento da prestação do

serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo especial.Ainda que a possibilidade de conversão do tempo

especial em comum tenha sido inserida no ordenamento com o advento da Lei n 6887/80, a interpretação

sistemática das normas concernentes à aposentadoria comum e à aposentadoria especial vigentes à época permite

concluir que a adoção desse expediente era possível em momento anterior, ante a própria diferença entre o tempo
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de serviço exigido para se requerer uma ou outra. Essa norma apenas explicitou essa possibilidade, que decorre

logicamente da adoção de dois sistemas de aposentadoria, um comum e outro especial, harmonizando-os.A prova

do tempo especial regula-se pela lei vigente ao tempo em que ele foi prestado. Trata-se da aplicação do princípio

tempus regit actum, indispensável à proteção da segurança jurídica.De fato, as exigências normativas para o

reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais variaram no tempo, de modo que não seria

razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor ao segurado a satisfação de um requisito que, ao tempo da

prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo, verifica-se que, à exceção das atividades sujeitas a ruído e

calor, que sempre exigiram medição técnica por profissional habilitado, por muito tempo o reconhecimento do

tempo de serviço especial foi possível em face apenas do enquadramento da categoria profissional do trabalhador

na relação das atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física. Como resultado do

enquadramento, presumia-se a exposição a agentes nocivos, com a conseqüente consideração do tempo de serviço

especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95, em 29 de abril de 1995, passou-se a exigir a comprovação do

exercício da atividade especial por meio de formulário de informação sobre atividades sujeitas a condições

agressivas à saúde. Não mais se admitia o reconhecimento do tempo especial a partir do simples enquadramento

da atividade, tornando-se necessária a prova da exposição aos agentes nocivos. De acordo com o novo

regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova do caráter habitual e permanente da exposição.A

necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de laudo técnico tornou-se exigência a partir de 12

de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de

1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº 8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº

2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos, considerando-se, pois, a data da edição deste como início da

exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que

exercia atividade mencionada no Decreto n.º 53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79,

dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre 29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo

Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição

aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de

informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a

agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo técnico, que pode ser substituído, nos termos do art.

58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário (PPP).A prova da condição especial da atividade,

em qualquer caso, pode fundar-se em documento não contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar,

porque a legislação não estabeleceu, no particular, a exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do

que dispôs em relação à prova do tempo de serviço. Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses

documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado

ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por fim, que deve prevalecer a interpretação de que a

condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais frouxa e o desenvolvimento tecnológico

incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior. Assim, independentemente da data do

documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a descrição das atividades desenvolvidas

pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho, seja firmado por profissional

habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor laborou.Passo a analisar os pleitos

concernentes à averbação de tempo especial no caso concreto.Quanto aos períodos de 25/02/1988 a 16/11/1989 e

25/05/1998 a 14/05/2001, os formulários de fls. 92 e 109 indicam como agentes nocivos poluição, ruídos, calor e

fagulhas de solda. O primeiro e o último não são mencionados como agentes nocivos na legislação de regência; os

demais fatores de risco deveriam ter sido demonstrados por laudo técnico, porém os formulários juntados pela

parte expressamente informam que suas informações não tem respaldo em laudo.No que se refere aos demais

períodos (27/11/1989 a 30/10/1995, 01/07/1997 a 22/05/1998 e 22/06/2005 até a data do ajuizamento da ação), a

alegação cinge-se a exposição a ruído.O agente agressivo ruído tinha previsão no item 1.1.6 do anexo do Decreto

n. 53.831, de 15 de março de 1964, considerando-se insalubre, para fins de qualificação da atividade como

especial, o trabalho exercido em locais com ruídos acima de 80 decibéis. Com o advento do Decreto nº 2.172, de

05 de março de 1997, esse limite foi elevado para 90 decibéis. Por fim, com a edição do Decreto n. 4.882, de 18

de novembro de 2003, considera-se nocivo o ruído superior a 85 decibéis.O Superior Tribunal de Justiça pacificou

o entendimento segundo o qual não é possível retroagir o limite de tolerância trazido pelo Decreto n.º 4.882/2003,

verbis:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO

4.882/2003 PARA RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-

C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço

para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997 a 18/11/2003, conforme Anexo IV do Decreto

2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que

reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB. De início, a legislação que rege o tempo

de serviço para fins previdenciários é aquela vigente à época da prestação, matéria essa já abordada de forma

genérica em dois recursos representativos de controvérsias, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC (REsp

1.310.034-PR, Primeira Seção, DJe 19/12/2012 e REsp 1.151.363-MG, Terceira Seção, DJe 5/4/2011). Ademais,

o STJ, no âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, também firmou compreensão pela
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impossibilidade de retroagirem os efeitos do Decreto 4.882/2003. (Pet 9.059-RS, Primeira Seção, DJe 9/9/2013).

Precedentes citados: AgRg no REsp 1.309.696-RS, Primeira Turma, DJe 28/6/2013; e AgRg no REsp 1.352.046-

RS, Segunda Turma, DJe 8/2/2013. REsp 1.398.260-PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 14/5/2014.Em

relação ao período de 27/11/1989 a 30/10/1995, o formulário de fls. 99/101, acompanhado do laudo de fls.

103/104 indica exposição a ruído de 92dB, de modo que é possível a averbação do tempo especial até a data da

constatação do agente pelo laudo técnico, elaborado em 10/08/1993.No tocando ao período de 01/07/1997 a

22/05/1998, o formulário de fls. 105, acompanhado do laudo de fls. 107, indica exposição a ruído de 86dB, sendo

possível o reconhecimento do direito.Finalmente, em relação ao período de 22/06/2005 até a data do ajuizamento

da ação, o PPP de fls. 110/111, comprova exposição a ruído de 91,3dB, sendo possível o enquadramento até a data

de elaboração do PPP (19/07/2010).Desse modo, considerada a legislação vigente ao tempo da prestação do

serviço (tempus regit actum), autoriza-se o reconhecimento do tempo especial nos períodos de 27/11/1989 a

10/08/1993, 01/07/1997 a 22/05/1998 e 22/06/2005 a 19/07/2010.Destaco que a utilização de equipamento de

proteção não impede o reconhecimento do direito à averbação do período como tempo especial, a não ser que se

comprove, por meio de necessária prova técnica, a sua eficácia na neutralização do agente nocivo, bem como que

o segurado efetivamente utilizava o equipamento durante a jornada de trabalho. No caso, essas provas não foram

produzidas, restando a simples alusão ao uso de equipamento de proteção, o que, por si só, não pode ter a

consequência pretendida pela parte ré.Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: É assente

nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao empregado Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta,

por si só, o direito ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo ser apreciado caso a

caso, a fim de comprovar sua real efetividade por meio de perícia técnica especializada e desde que devidamente

demonstrado o uso permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. É incabível, em sede de recurso

especial, a análise da eficácia do EPI para determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao

óbice da Súmula 7/STJ (STJ, AgRg no AREsp 402.122/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, DJe de 25/10/2013).- Do direito à aposentadoriaO acesso ao benefício da aposentadoria por tempo de

contribuição subordina-se a requisitos variáveis, conforme a data da filiação do segurado no Regime Geral de

Previdência Social.Até o advento da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, a aposentadoria por tempo regia-se

pelo disposto nos artigos 52 a 56, da Lei nº 8.213/91, sendo devida ao segurado que completasse 25 anos de

serviço, se do sexo feminino, ou 30 anos, se do sexo masculino.A EC nº 20/98 incluiu no texto constitucional

disposição que dificultou a obtenção do benefício, que passou a demandar trinta e cinco anos de contribuição, se

homem, e trinta anos de contribuição, se mulher (art. 201, 7º, I).A emenda, publicada no dia 16/12/1998,

ressalvou, todavia, a situação das pessoas já filiadas no RGPS até a data da sua publicação, estabelecendo regras

de transição, nos seguintes termos:Art. 9º - Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de

opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado

o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de

publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e

três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; eII - contar tempo de contribuição igual,

no mínimo, à soma de:a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; eb) um período adicional de

contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir

o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º - O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o

disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores

proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de contribuição

igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período adicional

de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para

atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a

setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de

contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.Os incisos I e II,

atinentes à aposentadoria integral dos trabalhadores já vinculados ao sistema previdenciário quando da edição da

EC nº 20/98, não têm aplicabilidade. De fato, uma vez que o caput do art. 9º ressalvou o direito de opção à

aposentadoria pelas novas regras (art. 201, 7º, Constituição Federal), e considerando que a nova disciplina sempre

será mais favorável ao segurado, por exigir apenas o requisito tempo de contribuição (sem idade mínima - art. 9º, I

- e sem pedágio - art. 9º, II, b), conclui-se que a aposentadoria (integral) de quem não adquiriu o direito até o

advento da EC nº 20/98 submete-se apenas ao requisito tempo de contribuição, que será de 35 anos, para homens,

e 30 anos, para mulheres.A par do tempo de contribuição, o benefício tem a sua concessão subordinada a uma

carência (número mínimo de contribuições), que, no caso dos segurados filiados ao RGPS até 24/07/1991, observa

a tabela do art. 142, da Lei nº 8.213/91. E, sendo a filiação posterior a esta data, a carência é de 180 meses (art. 25,

II, da Lei nº 8.213/91).Por fim, o art. 102, 1º, da Lei nº 8.213/91, e o art. 3º, da Lei nº 10.666/03, estabelecem que

a perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de

contribuição.No caso em exame, considerado(s) o(s) período(s) reconhecido(s) nesta sentença, bem como o tempo

de serviço reconhecido na instância administrativa (fls. 50/51), verifica-se que a parte autora não reunia, na data

de entrada do requerimento (DER), todos os requisitos necessários ao deferimento do benefício almejado.Diante
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do exposto, julgo procedente em parte o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, para condenar o INSS a averbar na contagem de tempo da parte autora, como tempo especial, os

períodos de 27/11/1989 a 10/08/1993, 01/07/1997 a 22/05/1998 e 22/06/2005 a 19/07/2010, convertendo-os em

comum;Diante da sucumbência parcial, deixo de condenar as partes em honorários advocatícios.Custas na forma

da lei.P.R.I.

 

0004910-36.2014.403.6119 - LUIS CARLOS SOUZA(SP273710 - SILVIA REGINA RIBEIRO DAMASCENO

ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LUIS CARLOS SOUZA ajuizou a presente ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),

alegando, em síntese, que trabalhou sob condições prejudiciais à saúde nos períodos de 22/07/1982 a 30/07/1986,

06/10/1987 a 17/08/1988, 06/03/1997 a 03/06/2003 e 19/11/2003 a 02/03/2007. Requereu o reconhecimento

desses períodos e a convolação da aposentadoria por tempo de contribuição que percebe (NB 149.282.244-0) em

aposentadoria especial. Juntou documentos (fls. 28/198).A decisão de fl. 202 negou a tutela de urgência e deferiu

a justiça gratuita.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 205/226). Defendeu o ato administrativo impugnado

pela parte autora, sustentando que a parte autora não faz jus ao reconhecimento dos períodos indicados na inicial.

Requereu o decreto de improcedência do pedido formulado na inicial.Réplica às fls. 229/243.É o relatório. Passo a

decidir.Por meio da presente demanda, busca a parte autora o reconhecimento de tempo especial, com o que

aguarda obter a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.O artigo 201, 1º, da

Constituição Federal assegura a quem exerce atividades sob condições prejudiciais à saúde ou à integridade física,

a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão do benefício correlato.Nesse sentido, a Lei nº

8.213/91 estabelece que o tempo de trabalho exercido sob condições especiais enseja a concessão de

aposentadoria especial, nos termos do art. 57, ou será somado ao tempo de trabalho exercido em atividade comum,

para efeito de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Nesta hipótese, opera-se a conversão do

tempo especial em comum, mediante a aplicação de um multiplicador, conforme a natureza da atividade, nos

termos da tabela do art. 70, do Decreto nº 3.048/99, permitindo a proporcional redução do tempo necessário à

obtenção da aposentadoria àquele que laborou sob a influência de agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo

suficiente a ensejar a concessão de aposentadoria especial. A conversão do tempo especial em comum para fins de

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição é expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº

8.213/91, e independe do período de exercício da atividade, conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99.

Assim, qualquer que seja o momento da prestação do serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo

especial.Ainda que a possibilidade de conversão do tempo especial em comum tenha sido inserida no

ordenamento com o advento da Lei n 6887/80, a interpretação sistemática das normas concernentes à

aposentadoria comum e à aposentadoria especial vigentes à época permite concluir que a adoção desse expediente

era possível em momento anterior, ante a própria diferença entre o tempo de serviço exigido para se requerer uma

ou outra. Essa norma apenas explicitou essa possibilidade, que decorre logicamente da adoção de dois sistemas de

aposentadoria, um comum e outro especial, harmonizando-os.A prova do tempo especial regula-se pela lei vigente

ao tempo em que ele foi prestado. Trata-se da aplicação do princípio tempus regit actum, indispensável à proteção

da segurança jurídica.De fato, as exigências normativas para o reconhecimento da atividade exercida sob

condições especiais variaram no tempo, de modo que não seria razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor

ao segurado a satisfação de um requisito que, ao tempo da prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo,

verifica-se que, à exceção das atividades sujeitas a ruído e calor, que sempre exigiram medição técnica por

profissional habilitado, por muito tempo o reconhecimento do tempo de serviço especial foi possível em face

apenas do enquadramento da categoria profissional do trabalhador na relação das atividades consideradas

prejudiciais à saúde ou à integridade física. Como resultado do enquadramento, presumia-se a exposição a agentes

nocivos, com a conseqüente consideração do tempo de serviço especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95,

em 29 de abril de 1995, passou-se a exigir a comprovação do exercício da atividade especial por meio de

formulário de informação sobre atividades sujeitas a condições agressivas à saúde. Não mais se admitia o

reconhecimento do tempo especial a partir do simples enquadramento da atividade, tornando-se necessária a prova

da exposição aos agentes nocivos. De acordo com o novo regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova

do caráter habitual e permanente da exposição.A necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de

laudo técnico tornou-se exigência a partir de 12 de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523,

posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº

8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº 2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos,

considerando-se, pois, a data da edição deste como início da exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte

quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que exercia atividade mencionada no Decreto n.º

53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79, dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre

29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em

Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º

53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo

técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo
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técnico, que pode ser substituído, nos termos do art. 58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário

(PPP).A prova da condição especial da atividade, em qualquer caso, pode fundar-se em documento não

contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar, porque a legislação não estabeleceu, no particular, a

exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do que dispôs em relação à prova do tempo de serviço.

Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à

fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por

fim, que deve prevalecer a interpretação de que a condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais

frouxa e o desenvolvimento tecnológico incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior.

Assim, independentemente da data do documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a

descrição das atividades desenvolvidas pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho, seja firmado por profissional habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor

laborou.No caso em exame, discute-se o direito à contagem especial do tempo de serviço nos períodos de

22/07/1982 a 30/07/1986, 06/10/1987 a 17/08/1988, 06/03/1997 a 03/06/2003 e 19/11/2003 a 02/03/2007.Quanto

aos dois primeiros, consta na CTPS do autor (fls. 58) anotação do exercício da função de soldador. A atividade

está prevista no item 1.1.4 do Decreto nº 53.831/64 e no item 2.5.1 do Decreto nº 83.080/79, de modo que ele faz

jus ao enquadramento dos períodos como tempo especial, por mero enquadramento de atividade, em razão do

tempo da prestação do serviço.No que se refere aos períodos de 06/03/1997 a 03/06/2003 e 19/11/2003 a

02/03/2007, o PPP de fls. 50/51 comprova que o autor, na qualidade de fresador, trabalhou exposto, de modo

habitual e permanente, a ruído superior a 85 dB. O agente agressivo ruído tinha previsão no item 1.1.6 do anexo

do Decreto n. 53.831, de 15 de março de 1964, considerando-se insalubre, para fins de qualificação da atividade

como especial, o trabalho exercido em locais com ruídos acima de 80 decibéis. Com o advento do Decreto nº

2.172, de 05 de março de 1997, esse limite foi elevado para 90 decibéis. Por fim, com a edição do Decreto n.

4.882, de 18 de novembro de 2003, considera-se nocivo o ruído superior a 85 decibéis.O Superior Tribunal de

Justiça pacificou o entendimento segundo o qual não é possível retroagir o limite de tolerância trazido pelo

Decreto n.º 4.882/2003, verbis:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO

RETROATIVA DO DECRETO 4.882/2003 PARA RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).O limite de tolerância para configuração

da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997 a 18/11/2003,

conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação

retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB. De

início, a legislação que rege o tempo de serviço para fins previdenciários é aquela vigente à época da prestação,

matéria essa já abordada de forma genérica em dois recursos representativos de controvérsias, submetidos ao rito

do art. 543-C do CPC (REsp 1.310.034-PR, Primeira Seção, DJe 19/12/2012 e REsp 1.151.363-MG, Terceira

Seção, DJe 5/4/2011). Ademais, o STJ, no âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, também

firmou compreensão pela impossibilidade de retroagirem os efeitos do Decreto 4.882/2003. (Pet 9.059-RS,

Primeira Seção, DJe 9/9/2013). Precedentes citados: AgRg no REsp 1.309.696-RS, Primeira Turma, DJe

28/6/2013; e AgRg no REsp 1.352.046-RS, Segunda Turma, DJe 8/2/2013. REsp 1.398.260-PR, Rel. Min.

Herman Benjamin, julgado em 14/5/2014.Desse modo, considerada a legislação vigente ao tempo da prestação do

serviço (tempus regit actum), autoriza-se o reconhecimento do tempo especial nos períodos alegados.Por fim,

deve-se pontuar que a utilização de equipamento de proteção não impede o reconhecimento do direito à averbação

do período como tempo especial, a não ser que se comprove, por meio de necessária prova técnica, a sua eficácia

na neutralização do agente nocivo, bem como que o segurado efetivamente utilizava o equipamento durante a

jornada de trabalho. No caso, essas provas não foram produzidas, restando a simples alusão ao uso de

equipamento de proteção, o que, por si só, não pode ter a consequência pretendida pela parte ré.Nesse sentido é o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça: É assente nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao

empregado Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao benefício de aposentadoria

com a contagem de tempo especial, devendo ser apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real efetividade

por meio de perícia técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o uso permanente pelo

empregado durante a jornada de trabalho. É incabível, em sede de recurso especial, a análise da eficácia do EPI

para determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ (STJ, AgRg no

AREsp 402.122/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2013).Portanto,

reconheço como trabalhados em condições especiais os períodos de 22/07/1982 a 30/07/1986, 06/10/1987 a

17/08/1988, 06/03/1997 a 03/06/2003 e 19/11/2003 a 02/03/2007.No caso em exame, considerado(s) o(s)

período(s) reconhecido(s) nesta sentença, bem como o tempo de serviço reconhecido na instância administrativa

(fls. 102/103), verifica-se que a parte autora reunia, na data de entrada do requerimento (DER), todos os requisitos

necessários ao deferimento do benefício de aposentadoria especial ((que ostenta o coeficiente de 100% e dispensa

a aplicação do fator previdenciário, cfr. Lei 8.213/91, art. 57, 1º).De rigor, pois, o acolhimento da pretensão,

fixando-se o termo inicial do benefício (DIB) na data de entrada no requerimento (DER), nos termos do art. 54, da

Lei nº 8.213/91.Diante do exposto, julgo procedente o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I,

do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a:i) averbar na contagem de tempo da parte autora, como
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tempo especial, os períodos de 22/07/1982 a 30/07/1986, 06/10/1987 a 17/08/1988, 06/03/1997 a 03/06/2003 e

19/11/2003 a 02/03/2007, somando-os aos períodos de tempo especial reconhecidos administrativamente (fls.

102/103);ii) converter o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB 149.282.244-0 em

aposentadoria especial, com DIB em 09/01/2010, devendo a RMI ser apurada nos termos da legislação em vigor

no início do benefício, observado o disposto no art. 122 da Lei 8.213/91;iii) pagar as prestações vencidas desde a

DIB fixada até a efetiva conversão do benefício, corrigidas monetariamente a partir de cada vencimento e

acrescidas de juros de mora desde a citação, observados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça

Federal em vigor, com desconto das parcelas percebidas em razão da percepção de aposentadoria por tempo de

contribuição.Condeno a parte ré ao pagamento das custas e despesas processuais e dos honorários advocatícios,

que fixo em 15% do valor da condenação.Sentença sujeita a reexame necessário. Oportunamente, remetam-se os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0008746-17.2014.403.6119 - ANDRE LUIZ FERRAZ(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação da tutela, em que se pretende a

concessão de benefício por incapacidade (auxílio-doença, aposentadoria por invalidez ou auxílio-acidente) e

condenação do INSS ao pagamento de indenização por danos morais.A inicial foi instruída com procuração e

documentos (fls. 23/136).É o relatório necessário. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil admite a

antecipação, total ou parcial, da tutela pretendida, desde que presentes, cumulativamente, os seguintes

pressupostos: a) prova inequívoca da verossimilhança das alegações; b) fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação, ou caracterização de abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu; e c)

ausência de perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. No caso em exame, não vislumbro a existência

de prova inequívoca da verossimilhança das alegações.Com efeito, os documentos médicos acostados à inicial

revestem-se de caráter de unilateralidade, tendo sido elaborados por médicos que tratam da demandante. Portanto,

considero faltar verossimilhança às alegações constantes da inicial. Assim, indispensável, no caso, a verificação

da efetiva presença das moléstias alegadas pela parte autora, e da consequente incapacidade laborativa delas

decorrentes, por médicos independentes e da confiança deste Juízo, bem como os demais requisitos necessários

para concessão do benefício.Nesse passo, ausente requisito indispensável à concessão da medida antecipatória

pretendida, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, sem prejuízo de eventual reanálise do pedido

por ocasião da sentença, caso alterado o quadro fático-probatório. Determino a realização de prova pericial

médica. Diante da indisponibilidade momentânea de data próxima - ante o elevado número de perícias judiciais e

do diminuto número de profissionais à disposição deste Juízo - providencie a Secretaria o necessário à realização

da perícia médica com máxima urgência, tornando os autos conclusos para nomeação do perito e formulação de

quesitos tão logo obtida a data para o exame.Cite-se e intime-se o INSS para que responda à demanda, no prazo

legal.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, ante a existência de expresso requerimento na inicial

(Lei n. 1.060/50, art. 4º).P.R.I.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0006936-22.2005.403.6119 (2005.61.19.006936-2) - MARIANA GARCIA MELO ABDALLA - MENOR

IMPUBERE (ROSELI GARCIA MELO)(SP228686 - LUCIANE MARTINS PEREIRA) X UNIAO FEDERAL

X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP150706 - MILENA CARLA AZZOLINI

PEREIRA) X FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE GUARULHOS(SP289234 - MARIA FERNANDA

VIEIRA DE CARVALHO DIAS)

MARIANA GARCIA MELO ABDALLA ajuizou a presente ação de rito ordinário, com pedido de antecipação

dos efeitos da tutela, em face de UNIÃO FEDERAL, FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO e MUNICÍPIO

DE GUARULHOS, alegando, em síntese, alegando, em síntese, que é portadora de diabetes mellitus tipo 1 há 6

anos, doença de difícil controle, apresentando grandes oscilações glicêmicas nocivas ao seu organismo,

necessitando dos medicamentos e materiais que indica na inicial para o controle da doença. Aduziu, ainda, que

não possui condições de custear a aquisição desses suprimentos, que não são fornecidos pela rede pública.

Invocando o direito constitucional à saúde, requereu a condenação das rés ao fornecimento dos aludidos

medicamentos e materiais. Juntou documentos (fls. 11/26).A antecipação dos efeitos da tutela e a justiça gratuita

foram concedidas pela decisão de fls. 29/33.Contestação da Fazenda Pública do Estado às fls. 50/53.Às fls. 58/65,

a União noticiou a interposição de agravo de instrumento.Às fls. 66/84, a Fazenda do Estado comunicou a adoção

das providências para o cumprimento da medida liminar.Contestação do Município às fls. 85/150 e da União, às

fls. 160/178.Às fls. 179/181 e 183/187 o Município comunicou a entrega dos suprimentos à autora.Manifestação

do Ministério Público Federal às fls. 190/194.Réplica às fls. 215/220.A autora informou não ter provas a produzir

(fl. 225).Às fls. 230/235, veio aos autos a notícia de que foi negado provimento ao agravo de instrumento

interposto pela União.A União requereu prova pericial (fl. 259), que foi deferida pela decisão de fls. 261.Laudo

médico pericial foi juntado às fls. 354/366, seguido de manifestação das partes (fls. 381/382, 396/397, 400/407 e

408).O perito prestou esclarecimento às fls. 485/488, do que se seguiram manifestações das partes (fls. 498/499,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     367/2478



501/503 e 514).É o relatório. Decido.Inicialmente, reconheço a legitimidade passiva das pessoas de direito público

que figuram no polo passivo, pois sendo solidária a obrigação dos entes federativos de prover saúde às pessoas,

conforme resulta do art. 196 da Constituição de 1988, pode-se exigir de qualquer deles a totalidade do valor

necessário ao tratamento médico das pessoas, conservando-se, por óbvio, o direito de regresso daquele que custear

o tratamento em relação aos demais devedores solidários. Assim já decidiu o Superior Tribunal de

Justiça:PROCESSO CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - FORNECIMENTO DE

MEDICAMENTO - UNIÃO - LEGITIMIDADE PASSIVA - TUTELA ANTECIPADA CONTRA A FAZENDA

PÚBLICA - POSSIBILIDADE. - SÚMULA 729/STF E PRECEDENTES DESTA CORTE.- É obrigação do

Estado (União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios) assegurar às pessoas desprovidas de recursos

financeiros o acesso à medicação ou congênere necessário à cura, controle ou abrandamento de suas

enfermidades, sobretudo as mais graves. Sendo o SUS composto pela União, Estados-membros e Municípios, é de

reconhecer-se, em função da solidariedade, a legitimidade passiva de qualquer deles no pólo passivo da demanda

(Acórdão Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL -

516359 Processo: 200300595960 UF: RS Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 08/11/2005

RESP 719716/SC, Min. Relator Castro Meira).Ademais, rejeito a preliminar de falta de interesse de agir arguida

pela Fazenda Estadual, uma vez que não restou demonstrado que os medicamentos objeto do pedido são

fornecidos gratuitamente pelo Poder Público.Passo a analisar o mérito.A Constituição de 1988 consagrou o

princípio de que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art. 196), e erigiu como diretriz do Sistema Único

de Saúde a integralidade do atendimento (art. 198, II), o que implica dizer que o Poder Público deve a mais

completa assistência à pessoa, seja qual for o nível de complexidade de sua doença.Na execução desse comando, o

Poder Público não está autorizado a impor restrições concernentes à situação econômica da pessoa, e tampouco

pode invocar limitações de ordem orçamentária, pois o texto constitucional não as estabeleceu. Nesse passo,

legitima-se a exigência do medicamento sob a condição de ser eficaz no tratamento da doença e não poder ser

substituído por outro que o Estado forneça gratuitamente.No mesmo sentido, trago à colação o seguinte julgado do

Supremo Tribunal Federal:PACIENTE COM HIV/AIDS - PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS

FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS -

DEVER CONSTITUCIONAL DO PODER PÚBLICO (CF, ARTS. 5º, CAPUT, E 196) - PRECEDENTES (STF)

- RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O DIREITO À SAÚDE REPRESENTA CONSEQÜÊNCIA

CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA.- O direito público subjetivo à saúde representa

prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República

(art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira

responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar - políticas sociais e econômicas idôneas

que visem a garantir, aos cidadãos, inclusive àqueles portadores do vírus HIV, o acesso universal e igualitário à

assistência farmacêutica e médico-hospitalar.- O direito à saúde - além de qualificar-se como direito fundamental

que assiste a todas as pessoas - representa conseqüência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder

Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não

pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável

omissão, em grave comportamento inconstitucional. A INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROGRAMÁTICA

NÃO PODE TRANSFORMÁ-LA EM PROMESSA CONSTITUCIONAL INCONSEQÜENTE.- O caráter

programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política - que tem por destinatários todos os entes políticos que

compõem, no plano institucional, a organização federativa do Estado brasileiro - não pode converter-se em

promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele

depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um

gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado.

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE MEDICAMENTOS A PESSOAS CARENTES.- O reconhecimento judicial da

validade jurídica de programas de distribuição gratuita de medicamentos a pessoas carentes, inclusive àquelas

portadoras do vírus HIV/AIDS, dá efetividade a preceitos fundamentais da Constituição da República (arts. 5º,

caput, e 196) e representa, na concreção do seu alcance, um gesto reverente e solidário de apreço à vida e à saúde

das pessoas, especialmente daquelas que nada têm e nada possuem, a não ser a consciência de sua própria

humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes do STF. (RE nº 271.286, Rel. Min. Celso de Mello, DJ

24/11/2000)Fixada essa premissa, insta consignar que não se discute, neste processo, a recusa do Poder Público -

amparada por vezes em razões de ordem exclusivamente financeira - em cumprir a obrigação de tornar efetivas as

prestações de saúde fundadas em políticas públicas que tenham por finalidade viabilizar e dar concreção ao

mandamento inscrito no art. 196 da Constituição Federal.Cuida-se, diversamente, de se saber se, no caso concreto,

os específicos medicamentos postulados pelo autor, se não são fornecidos pelo SUS, são absolutamente

indispensáveis para a melhora de seu quadro patológico, não podendo ser eficazmente substituídos - por qualquer

particularidade - pelos medicamentos similares fornecidos pela rede pública de saúde.Trata-se, assim, de aferição

de duas ordens, a serem demonstradas pela parte autora: (i) se os medicamentos de que necessita não são

fornecidos pelo SUS; e (ii) que os eventuais medicamentos similares fornecidos pelo SUS não são eficazes em seu

caso, por alguma especificidade.No caso dos autos, afirma a autora que é portadora de diabetes mellitus tipo 1 e
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que o tratamento da sua doença demanda o consumo de medicamentos específicos, bem como de outros materiais

não fornecidos pelo Estado. No que toca à indisponibilidade no SUS dos medicamentos específicos reclamados

pela autora, a questão restou incontroversa nos autos, não tendo os corréus, em momento algum, logrado

demonstrar que o sistema público de saúde efetivamente disponibiliza a medicação específica pretendida pela

demandante.De outro norte, o laudo pericial elaborado nos autos atestou a doença da autora, bem assim que os

medicamentos e materiais pleiteados são eficazes no seu controle. É de se salientar que restou comprovado pela

prova pericial que o uso da bomba de infusão contínua, principal item requerido pela autora, em torno do qual se

funda a controvérsia, é essencial no controle da doença, reduzindo significativamente as crises de hipoglicemia e,

por consequência, preservando a integridade de órgãos vitais.Conforme afirmado pelo expert, a documentação

médica apresentada descreve Diabetes Mellitus, uso de sistema de infusão contínua de insulina com melhora do

controle metabólico e estabilização dos níveis pressóricos; vários esquemas anteriores sem sucesso.Desconstituiu-

se, assim, o argumento da parte ré no sentido de que o tratamento fornecido pela rede pública, consistente, neste

ponto, em injeção de insulina através de seringas convencionais, seria igualmente eficaz.Com efeito, a utilização

da bomba de infusão de insulina não se traduz em mera comodidade ao paciente, uma vez que ela proporciona a

efetiva redução das crises de hipoglicemia, com efeitos benéficos ao organismo da autora, pois reduz

significativamente a probabilidade de danos ao organismo. Desse modo, a pretensão exposta na inicial deve ser

acolhida, a fim de que o Estado seja compelido a fornecer os medicamentos e suprimentos indicados na

inicial.Diante do exposto, julgo procedente o pedido, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil,

tornando definitivos os efeitos da decisão que antecipou a tutela, ficando as rés condenadas ao fornecimento dos

medicamentos e materiais pleiteados pela autora (fls. 11).Condeno as rés ao pagamento dos honorários

advocatícios, que arbitro em 10% do valor da causa.Sentença sujeita a reexame necessário. Oportunamente,

remeta-se o feito ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0002151-75.2009.403.6119 (2009.61.19.002151-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP209296 - MARCELO FIGUEROA FATTINGER) X DANIEL ROBERTO LIMA

S E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito sumário ajuizada pela EMPRESA BRASILEIRA DE

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO em face de DANIEL ROBERTO LIMA, em que a

autora pretende a condenação do réu ao pagamento de indenização no valor de R$2.267,50, devidamente

corrigido, referente aos danos causados ao patrimônio da autora no Aeroporto Internacional de Guarulhos.Relata a

autora que no dia 10 de julho de 2006, por volta das 03h50min na rodovia BR-610 (via de acesso ao Aeroporto

Internacional de São Paulo/Guarulhos) km 027, o veículo marca GM, modelo Astra hatch, ano de fabricação

2001, cor prata, placa ABY-7637, de propriedade do Sr. Daniel Roberto Lima, conduzido pelo próprio, perdeu o

controle e veio a colidiu [sic] com o poste de energia elétrica capotando, causando estragos em aproximadamente

40 metros de tela Telcon da cerca do Aeroporto, conforme Boletim de Ocorrência nº 317017 lavrado pela Polícia

Rodoviária Federal (fl. 05).Sustenta a demandante que, após a reparação do dano, encaminhou comunicado

solicitando o comparecimento do réu ao Aeroporto para o ressarcimento dos prejuízos causados (fl. 21), tendo este

permanecido inerte. A inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 09/23).A decisão de fl. 28 afastou as

possibilidade de prevenção indicadas no termo de fls. 24/26 e designou audiência de tentativa de conciliação.

Realizadas três audiências de conciliação (fls. 40, 90 e 98), o réu, embora devidamente citado e intimado (fls. 70,

74v, 89, 97), deixou de comparecer a todas elas e de oferecer contestação.É o relatório necessário. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃO O feito comporta julgamento antecipado na forma do art. 330, II, do Código de Processo

Civil, eis que o réu é revel.O réu, regularmente citado (fl. 74), deixou de contestar a ação. Sujeita-se o demandado,

assim, aos efeitos da revelia, dentre os quais o de que serão reputados verdadeiros os fatos afirmados pelo autor

(CPC, art. 319).Nesse contexto, impõe-se ter por verdadeiros os fatos narrados pela demandante - amparados em

prova documental - no sentido de que no dia 10/07/2006, por volta das 03h50min na rodovia BR-610 (via de

acesso ao Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos) km 027, o réu perdeu o controle de veículo que

conduzia e colidiu com poste de energia elétrica, capotando e causando estragos em aproximadamente 40 metros

de tela da cerca do Aeroporto, conforme Boletim de Ocorrência nº 317017 lavrado pela Polícia Rodoviária

Federal. Também há de se ter por verdadeiro - por força dos efeitos da revelia - o valor dos danos apurados pela

demandante.Notificado administrativamente a ressarcir os danos causados, o réu quedou-se inerte. Ajuizada a

presente demanda, o réu foi citado e intimado por três vezes para comparecer em audiências de conciliação e

oferecer contestação, deixando de comparecer em todas elas e não constituindo advogado para representá-lo nos

autos.Nesse cenário, tendo-se por verdadeiros os fatos, e inexistindo causas comprovadas de exclusão da

responsabilidade civil na espécie, emerge com nitidez o dever do réu de indenizar a autora, reparando os danos

causados no montante indicado na petição inicial.C - DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTE

o pedido, na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e CONDENO o réu a indenizar a autora

pelos danos sofridos, no valor total de R$2.267,50 (dois mil, duzentos e sessenta e sete reais e cinqüenta

centavos), devidamente atualizados, na forma da Resolução 267/2013 do Conselho da Justiça Federal, desde a

data do evento danoso (10/07/2006), e acrescido de juros de mora desde a citação, que incidirão à taxa de 1% (um

por cento) ao mês, nos termos dos arts. 406 do Código Civil e 161, 1º do Código Tributário Nacional.CONDENO
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o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da

condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0007286-39.2007.403.6119 (2007.61.19.007286-2) - GEOVANI LUCIANO RODRIGUES X CARINA

RODRIGUES(SP161721B - MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP116795 - JULIA

LOPES PEREIRA)

Trata-se de ação cautelar ajuizada por GEOVANI LUCIANO RODRIGUES e CARINA RODRIGUES em face

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL objetivando seja a ré impedida da prática de quaisquer atos executórios,

bem como da inclusão do nome dos autores em sistemas de cadastro de restrição ao crédito. A petição inicial foi

instruída com procuração e documentos (fls. 35/55).A decisão de fls. 59/60 concedeu os benefícios da justiça

gratuita e deferiu o pedido liminar, para suspender eventual registro da Carta de Arrematação.Citada, a CEF

ofertou contestação às fls. 83/123, requerendo a denunciação da lide ao agente fiduciário e, no mérito, teceu

argumentos pela improcedência da demanda.Realizada audiência de tentativa de conciliação, as partes não

chegaram a acordo (fls. 162/163 e 165).É o relatório. DECIDO.B -

FUNDAMENTAÇÃOPRELIMINARMENTEConsoante entendimento jurisprudencial pacífico, [...] nas ações em

que se impugna a execução extrajudicial disciplinada no DL 70/66, o credor é o único legitimado passivo para a

causa, inexistindo litisconsórcio passivo necessário com o agente fiduciário, o qual é mero executante do

procedimento de execução, e só age por força de determinação do credor e no interesse deste (TRF4, AC nº

20034010497482, Quarta Turma, Rel. EDUARDO TONETTO PICARELLI, DJ 03/08/2005).Rejeito, assim, o

pedido de denunciação da lide, que apenas serviria a tumultuar o feito.NO MÉRITOSuperada a questão

preliminar, passo à análise do mérito da causa. E, ao fazê-lo, reconheço a improcedência do pedido.E isso porque,

proferida sentença de improcedência do pedido deduzido na ação de rito ordinário conexa (dita ação principal,

autos nº 0007999-14.2007.403.6119, em apenso), desaparece por completo o fumus boni juris, que amparava a

tutela cautelar antes concedida nestes autos.Com efeito, se foi declarada a própria inexistência do direito afirmado

pelos autores na ação dita principal, não há como se cogitar de sua aparência para fins cautelares.É de rigor, pois,

o decreto de improcedência também do pedido cautelar.C - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO CAUTELAR, nos termos do art. 808 do Código de Processo Civil, e revogo

expressamente a liminar antes deferida (fls. 59/60).Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico

condenações condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários

advocatícios, diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Custas ex lege.Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0008538-43.2008.403.6119 (2008.61.19.008538-1) - BANCO ITAUCARD S/A(SP131896 - BENEDICTO

CELSO BENICIO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação cautelar ajuizada por BANCO ITAUCARD S/A em face da UNIÃO

FEDERAL objetivando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário apontado no processo administrativo nº

16327.001687/2004-90, mediante a realização do depósito judicial.A petição inicial foi instruída com procuração

e documentos (fls. 08/81), com guia de depósito judicial à fl. 102.A decisão de fls. 164/165 afastou as

possibilidades de prevenção apontadas no termo de fls. 82/88 e deferiu o pedido liminar, suspendendo a

exigibilidade do crédito tributário combatido.Citada, a União ofertou contestação às fls. 187/196.É o relato do

necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃOÉ caso de extinção do processo sem julgamento de mérito, pela

ausência do interesse processual da parte autora.Trata-se de ação cautelar vinculada à ação principal nº 0009397-

59.2008.403.6119, extinta sem resolução do mérito, ante o reconhecimento da ausência de interesse processual

superveniente.Nesse cenário, emerge com nitidez a absoluta falta de interesse processual da requerente no

prosseguimento da presente ação cautelar, mormente pelo fato de que tais créditos foram extintos pelo

reconhecimento da compensação, na esfera administrativa, tal como objetivado pela autora.Nada obstante,

tratando-se de carência da ação superveniente, decorrente do atendimento extrajudicial, pela União, da pretensão

deduzida nestes autos, é de rigor a condenação da União, ora ré, aos ônus da sucumbência, frente ao princípio da

causalidade, que subjaz à regra inscrita no art. 20 do Código de Processo Civil.C - DISPOSITIVODiante do

exposto, reconheço a falta de interesse processual da autora e JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução

do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. CONDENO a União ao pagamento de

honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa.Custas na forma da

lei.DEFIRO o levantamento, pela autora, do depósito judicial efetivado nos autos. Expeça-se o necessário,

certificando-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 9800
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008843-95.2006.403.6119 (2006.61.19.008843-9) - ANTONIO HILARIO PEREIRA(SP141372 - ELENICE

JACOMO VIEIRA VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 294/311, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 292, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 292: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0002192-13.2007.403.6119 (2007.61.19.002192-1) - ANTONIO RAFAEL GONCALVES(SP090257 -

ANTONIO SOARES DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 123/126, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 121, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 121 ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.No caso de discordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo

para conferência dos cálculos e saneamento das divergências. Após, tornem os autos conclusos..

 

0004235-20.2007.403.6119 (2007.61.19.004235-3) - CICERO JACINTO DA SILVA(SP192212 - ROBERTO

SBARÁGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 198/227, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 196, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 196: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0004066-96.2008.403.6119 (2008.61.19.004066-0) - VALENTINO FELIX DO NASCIMENTO(SP177728 -

RAQUEL COSTA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 151/157, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 149, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 149: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.No caso de discordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo

para conferência dos cálculos e saneamento das divergências. Após, tornem os autos conclusos..

 

0005316-67.2008.403.6119 (2008.61.19.005316-1) - OSMAR ALVES DE LIMA(SP090257 - ANTONIO

SOARES DE QUEIROZ E SP223500 - OSVALDO MOMPEAN DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 172/187, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 170, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 170 ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.No caso de discordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo

para conferência dos cálculos e saneamento das divergências. Após, tornem os autos conclusos..

 

0003371-11.2009.403.6119 (2009.61.19.003371-3) - THARLESBERG DOS SANTOS FREITAS(SP204453 -

KARINA DA SILVA CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 245/243, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 243, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 243: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0006964-48.2009.403.6119 (2009.61.19.006964-1) - ADRIANA TRINDADE VIDAL - INCAPAZ X CELIA

TRINDADE VIDAL(SP142671 - MARCIA MONTEIRO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 222/228, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 221, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 221 ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.No caso de discordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo

para conferência dos cálculos e saneamento das divergências. Após, tornem os autos conclusos..

 

0010300-60.2009.403.6119 (2009.61.19.010300-4) - EPHIGENIA MARIA FIRMINO(SP177728 - RAQUEL
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COSTA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 144/151, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 142, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 142 ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.No caso de discordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo

para conferência dos cálculos e saneamento das divergências. Após, tornem os autos conclusos..

 

0010911-13.2009.403.6119 (2009.61.19.010911-0) - MARIA ROSA PIRES(SP262905 - ADRIANA

CONCEICAO DOS SANTOS E SP244606 - ERIKA GOMES MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 186/194, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 184, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 184: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0012334-08.2009.403.6119 (2009.61.19.012334-9) - MILENA CARLA DIAS MORAIS - INCAPAZ X

LUCIANE DIAS DE ALMEIDA(SP259385 - CLAUDIO ROBERTO ALMEIDA DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 1683/1688, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 1681,

intimando a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 1681: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o

autor para que se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0000575-13.2010.403.6119 (2010.61.19.000575-6) - SIMAO ARAGAO DE OLIVEIRA(SP150579 -

ROSEMARY DE OLIVEIRA MORENO BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 122/147, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 120, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 120: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0007452-66.2010.403.6119 - APARECIDO ROBERTO GONCALVES(SP187189 - CLAUDIA RENATA

ALVES SILVA INABA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 164/169, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 162, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 162 ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.No caso de discordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo

para conferência dos cálculos e saneamento das divergências. Após, tornem os autos conclusos..

 

0011447-87.2010.403.6119 - JOSE ALDENIRAN DOS SANTOS FEITOSA(SP215968 - JOÃO CLAUDIO

DAMIÃO DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 166/184, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 164, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 164: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0000878-90.2011.403.6119 - COSMO FERREIRA DA SILVA(SP130404 - LAERCIO SANDES DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 139/150, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 137, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 137 ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.No caso de discordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo

para conferência dos cálculos e saneamento das divergências. Após, tornem os autos conclusos..

 

0001994-34.2011.403.6119 - MARIANO JOSE DA SILVA(SP257613 - DANIELA BATISTA PEZZUOL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 285/292, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 281, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 281: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que
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se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.No caso de discordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo

para conferência dos cálculos e saneamento das divergências. Após, tornem os autos conclusos..

 

0008110-56.2011.403.6119 - MILTON CANDIDO(SP182244 - BRIGIDA SOARES SIMÕES NUNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 117/120, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 110, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 110: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.No caso de discordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo

para conferência dos cálculos e saneamento das divergências. Após, tornem os autos conclusos..

 

0009733-58.2011.403.6119 - SELMA MARTINS DE OLIVEIRA(SP088519 - NIVALDO CABRERA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 246/260, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 244, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 244: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0011603-41.2011.403.6119 - SILVANA ANGELA PEREIRA DA SILVA(SP178588 - GLAUCE MONTEIRO

PILORZ E SP095751 - MARIA APARECIDA MESSIAS F DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 235/248, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 233, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 233: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0002867-97.2012.403.6119 - SILVIO APARECIDO DA SILVA(SP084032 - TANIA ELISA MUNHOZ

ROMAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 163/176, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 161, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 161: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0007415-68.2012.403.6119 - SUELI LAMEU DE CASTRO(SP276750 - ANDREA DE OLIVEIRA VALENTE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 216/234, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 214, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 214: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0008977-15.2012.403.6119 - ELOI MENDES DA SILVA FILHO(SP286397 - WALDEMAR FERREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 132/156, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 129, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 129: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0009527-10.2012.403.6119 - ANISIA OLIVEIRA SANTOS(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 116/131, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 114, intimando

a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 114: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0012255-24.2012.403.6119 - JOSE ALVES GONCALVES(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 137/169, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 135, intimando

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     373/2478



a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 135: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que

se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

0008538-67.2013.403.6119 - MARCIA APARECIDA ARIELO(SP170578 - CONCEIÇÃO APARECIDA

PINHEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GUSTAVO FELIPE ARIELO

DE ANDRADE - INCAPAZ

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da petição e cálculos de fls. 84/85, dou cumprimento à parte final da decisão de fl. 82, intimando a

parte autora nos termos a seguir transcrito: Fl. 82: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que se

manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias..

 

 

Expediente Nº 9801

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003558-19.2009.403.6119 (2009.61.19.003558-8) - CLEUZA RIBEIRO X DALCY DA SILVA X

FRANCISCO ROCHA DA SILVA X GERALDO PONTES X ELISABETH ALVES FRANCO X JOSE DE

ASSIS MARQUES X MARIA AUGUSTA CIMINO DE SOUSA X PAULO SERGIO DO VALLE DE

CARVALHO X SHIRLEI APARECIDA DE CARVALHO VIEIRA(SP212718 - CARLOS EDUARDO

CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO)

Fl. 196: Intime-se a Caixa Econômica Federal, nos termos do art. 632 do CPC, para cumprir o Julgado, no prazo

de 30 dias, para cada autor.Findo este prazo deverá apresentar a este Juízo extrato da(s) conta(s) vinculada(s) do(s)

autor(es), mostrando o efetivo crédito dos percentuais determinados na decisão exeqüenda, sob pena de multa

diária correspondente a 10% do valor dos respectivos créditos.Em nada sendo requerido, remetam-se os autos ao

arquivo.Int. 

 

0010182-50.2010.403.6119 - AMILCAR SULEKI DE SOUZA(SP232025 - SOLANGE ALMEIDA DE LIMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NOTA DE SECRETARIACERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e

da Portaria nº 08/2014 deste Juízo e da juntada da manifestação do INSS e cálculos de fls. 158/169, dou

cumprimento à parte final da r. decisão de fl. 156, intimando a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fls.

156: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.No

caso de discordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para conferência dos cálculos e saneamento das

divergências.Após, tornem os autos conclusos..

 

0010990-21.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANTONIO MARCOS DOMICIANO

Diante do trânsito em julgado certificado nos autos, requeira a CEF o que de direito, no prazo de 10 (dez)

dias.Silente, arquivem-se os autos.

 

0008493-97.2012.403.6119 - TEREZINHA CONCEICAO DE OLIVEIRA GOMES(SP255564 - SIMONE

SOUZA FONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor nos efeitos suspensivo e devolutivo. Intime-se o réu para

apresentar contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região,

com as nossas homenagens.

 

0010138-26.2013.403.6119 - LAZARO PEREIRA BATISTA(SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.À vista da informação supra, torno nula as certidões de fls. 372/373, verso.Dê-se vista ao autor acerca do

ofício do INSS nº 21.025.080, fls. 399/406, informando a implantação do benefício concedido.Recebo o recurso

de apelação interposto pelo autor somente no efeito devolutivo. Intime-se o réu para apresentar contrarrazões no

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as nossas

homenagens. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0009378-48.2011.403.6119 - ELIENE PEREIRA MENDES(SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X
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BRENDA PEREIRA DE ARAUJO - INCAPAZ(SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X KEVIN

PEREIRA DE ARAUJO - INCAPAZ(SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X NICHOLAS PEREIRA

DE ARAUJO - INCAPAZ(SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X ELIENE PEREIRA

MENDES(SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 100: Defiro à autora o prazo de 15 (quinze) dias.Fls. 101/104: Concomitantemente, expeça-se mandado de

intimação na pessoa dos sócios da empresa Cactus Locação de Mão-de-Obra Ltda, para que prestem informações

que disponham sobre o último vínculo do falecido Wellington Araújo dos Santos, nos termos da decisão de fl. 81.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008458-69.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002317-

20.2003.403.6119 (2003.61.19.002317-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2736 -

FELIPE GERMANO CACICEDO CIDAD) X ROBERTO CARDOSO DA SILVA(SP187189 - CLAUDIA

RENATA ALVES SILVA INABA)

Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado, para impugnação.Havendo

discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, tendo por

base a data da conta elaborada pelo Autor.Int.

 

0009063-15.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009066-

09.2010.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JUCILENE FELIX DA

SILVA(SP194250 - MONICA PEREIRA DA SILVA NASCIMENTO)

Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado, para impugnação.Havendo

discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, tendo por

base a data da conta elaborada pelo Autor.Int.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0008124-35.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011528-

36.2010.403.6119) IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO PAULO(SP017637 - KALIL

ROCHA ABDALLA) X MARIA MODESTINA ALVES X PRISCILA CORREIA RODRIGUES X DOUGLAS

CORREIA CONCEICAO X JENNIFER RODRIGUES CORREIA(SP090576 - ROMUALDO GALVAO DIAS)

Dê-se vista à impugnada para manifestação.Após, conclusos.

 

 

Expediente Nº 9802

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000624-88.2009.403.6119 (2009.61.19.000624-2) - MARIA FERREIRA DO CARMO(SP215968 - JOÃO

CLAUDIO DAMIÃO DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor nos efeitos suspensivo e devolutivo. Intime-se o réu para

apresentar contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região,

com as nossas homenagens.

 

0012341-97.2009.403.6119 (2009.61.19.012341-6) - ALBECI FRANCISCO DA SILVA(SP182244 - BRIGIDA

SOARES SIMÕES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor no efeito devolutivo. Intime-se o réu para apresentar

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0004450-88.2010.403.6119 - EDNA DE FATIMA CARVALHO(SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor nos efeitos suspensivo e devolutivo. Intime-se o réu para

apresentar contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região,

com as nossas homenagens.

 

0011896-45.2010.403.6119 - DALVA ROSA DA SILVA X ADENILSON TEIXEIRA DA SILVA(SP135631 -

PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214183 - MANOEL MESSIAS

FERNANDES DE SOUZA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor nos efeitos suspensivo e devolutivo. Intime-se o réu para
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apresentar contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região,

com as nossas homenagens.

 

0010232-08.2012.403.6119 - ERENILZA GUIMARAES MEDEIROS(SP074775 - VALTER DE OLIVEIRA

PRATES E SP152883 - ELAINE DE OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor nos efeitos suspensivo e devolutivo. Intime-se o réu para

apresentar contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região,

com as nossas homenagens.

 

0001597-04.2013.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000626-

19.2013.403.6119) ISAAC LUIZ RIBEIRO(SP099250 - ISAAC LUIZ RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor nos efeitos suspensivo e devolutivo. Intime-se o réu para

apresentar contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região,

com as nossas homenagens.

 

0002655-42.2013.403.6119 - ARNALDO CARNEIRO DE OLIVEIRA(SP283674 - ABIGAIL LEAL DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões

no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as nossas

homenagens.

 

0002761-04.2013.403.6119 - JOSE AMADO PATROCINO(SP278719 - CRISTIANE APARECIDA DE

ARAUJO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões

no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as nossas

homenagens.

 

0004428-25.2013.403.6119 - SEBASTIANA SOUZA PEREIRA(SP178588 - GLAUCE MONTEIRO PILORZ)

X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0005677-11.2013.403.6119 - MARISA FERREIRA LUNA(SP260627 - ANA CECILIA ZERBINATO

AZARIAS E SP257669 - JANAINA DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões

no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as nossas

homenagens.

 

0006859-32.2013.403.6119 - GERALDO ANADIR DE CARVALHO(SP166258 - ROSANGELA MIRIS MORA

BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0007579-96.2013.403.6119 - JOAO ROBERTO DE SOUZA(SP131030 - MARIA PESSOA DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0008775-04.2013.403.6119 - CLAUDETE DELGADO(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as
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nossas homenagens.

 

0003574-33.2013.403.6183 - ROBERTO BUENO(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor no efeito devolutivo. Intime-se o réu para apresentar

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

 

Expediente Nº 9803

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006459-62.2006.403.6119 (2006.61.19.006459-9) - WILSON ORNAGHI(SP222927 - LUCIANE DE

MENEZES ADAO E SP201274 - PATRICIA DOS SANTOS RECHE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE) X CAIXA SEGUROS S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR

PAULO CASTRO DIAS) X IRB BRASIL RESSEGUROS S/A(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP198661 - ALAN AZEVEDO NOGUEIRA E SP224041 - RODRIGO DE ALMEIDA SAMPAIO E SP229359 -

ALBERTO QUERCIO NETO)

VISTOS.Diante da informação de fl. 401, regularize-se a representação processual da ré Caixa Econômica Federal

(cfr. fl. 351) e INTIME-SE para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o laudo pericial produzido em

Juízo às fls. 368/375 e eventual interesse em apresentar quesitos médicos suplementares. No silêncio ou

certificado o decurso de prazo, tornem os autos conclusos.

 

0006957-90.2008.403.6119 (2008.61.19.006957-0) - ODILA DAMIANO URENHA(SP158295 - FRANCISCO

SILVA URENHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o andamento do presente feito até decisão final dos Embargos à Execução em apenso.

 

0013045-13.2009.403.6119 (2009.61.19.013045-7) - VALDIR JAROLA(SP196976 - VALESKA COELHO DE

CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o autor, nos termos da decisão de fl. 174, acerca dos cálculos apurados pelo INSS.Após,

conclusos.TÓPICO DA DECISÃO DE FLS. 174:Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que se

manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.

 

0003875-80.2010.403.6119 - METALURGICA TRIANGULO LTDA(SP297170 - ESNALRA SINERIA

VITORIA LIMA DOS ANJOS E SP252615 - EDILSON FERNANDO DE MORAES) X CENTRAIS

ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP340350A - RACHEL TAVARES CAMPOS) X UNIAO

FEDERAL

INTIME-SE a parte autora para que, no prazo de 10(dez) dias, se manifeste especificamente sobre a preliminar

aduzida em contestação (cfr. CPC, art. 327) e sobre os documentos que acompanharam a peça de defesa (cfr.

CPC, art. 398). Na mesma oportunidade, diga se tem outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concorda com o julgamento antecipado do feito. Após, intime-se a parte ré para

especificar eventuais provas que pretende produzir, no prazo de 05(cinco) dias. 

 

0010007-56.2010.403.6119 - ROSELY DELGADO FERREIRA PAULO(SP133521 - ALDAIR DE

CARVALHO BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Regularize a parte autora seu nome junto à Receita Federal, uma vez que encontra-se divergente do mencionado

na petição inicial. Devidamente regularizado, remetam-se os autos ao SEDI e, oportunamente, cumpra-se o

determinado à fl. 204.

 

0000052-64.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA) X

MARVIN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP173359 - MARCIO PORTO ADRI)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que se pretende a

condenação da ré ao cumprimento de obrigação de fazer consistente na reparação das falhas generalizadas nos

sistemas de drenagem de obra.Inicialmente, rejeito a preliminar de decadência arguida pela ré.Nos termos do art.

618, parágrafo único, do Código Civil:Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções

consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela
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solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.Parágrafo único. Decairá do direito

assegurado neste artigo o dono da obra que não propuser a ação contra o empreiteiro, nos cento e oitenta dias

seguintes ao aparecimento do vício ou defeito.De acordo com o que dos autos consta, o defeito na obra foi

constatado por meio de vistoria realizada no dia 24/06/2010, de modo que a autora tinha até o dia 21/12/2010 para

propor a presente ação, prazo que foi observado, uma vez que a demanda foi recebida para distribuição, pelo

serviço de Plantão Judiciário, no dia 21/12/2010, conforme comprova a certidão de fls. 32, sendo que o efetivo

protocolo da inicial foi postergado, por razões que dizem respeito apenas à máquina judiciária, para o primeiro dia

útil seguinte ao término do recesso forense.Superada esta questão, passo ao exame do pedido de antecipação dos

efeitos da tutela e, ao fazê-lo, constato não estarem presentes os requisitos autorizadores da medida.O artigo 273

do Código de Processo Civil admite a antecipação, total ou parcial, da tutela pretendida, desde que presentes,

cumulativamente, os seguintes pressupostos: a) prova inequívoca da verossimilhança das alegações; b) fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou caracterização de abuso do direito de defesa ou manifesto

propósito protelatório do réu; e c) ausência de perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. Do laudo

juntado pela CEF (fls. 21/23) não é possível inferir a existência de falhas que efetivamente comprometam a

estrutura da edificação, trazendo-lhe o afirmado risco de desabamento. De outro norte, diante do lapso verificado

desde a constatação dos alegados vícios, aliado à ausência de notícia de qualquer agravamento na situação do

bem, também não há que se falar em periculum in mora.Neste cenário, indefiro o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias, justificando

sua pertinência.Int.

 

0012402-84.2011.403.6119 - LUIZ BARBOSA DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Prossiga-se nos termos da decisão de fl. 138, intimando-se o autor para apresentação de seus memoriais escritos

no prazo de 10 (dez) dias.Após, vista ao INSS.

 

0009933-31.2012.403.6119 - PPB CONVENIENCIA LTDA - EPP(SP151702 - JOSE HUDSON VIANA

PEREIRA) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA INFRAERO

GUARULHOS(SP189150 - VALÉRIA NORBERTO FIGUEIREDO)

VISTOS.Informe a INFRAERO, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a atual situação do Pregão Presencial nº

011/ADSP/SBGR/2012, bem como da área que seria objeto desta modalidade licitatória, diante do lapso

verificado desde o ajuizamento da demanda.Int.

 

0001922-68.2012.403.6133 - MARCIA CARLOS SANTIAGO(SP228624 - ISAC ALBONETI DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Considerando que o laudo médico produzido nestes autos destoa das

conclusões expostas em perícias judiciais elaboradas em outras demandas (fls. 72/79 e 153/159), entendo que é

necessária a realização de nova perícia médica, com outro profissional.Providencie a Secretaria, oportunamente, a

indicação de profissional habilitado para tanto, agendando-se data para o exame e intimando-se as partes.Int..

 

0036320-85.2013.403.6301 - PEDRO MEDEIROS(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Ratifico todos os atos praticados nos autos. INTIMEM-SE as partes acerca da redistribuição. Manifeste-se

a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, sobre a preliminar aduzida em contestação (cfr. CPC, art. 327) e sobre os

documentos que acompanharam a peça de defesa (cfr. CPC, art. 398). Na mesma oportunidade, digam as partes se

há outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua pertinência e relevância) ou se concordam com o

julgamento antecipado do feito.Int.

 

0002491-43.2014.403.6119 - VALDEMIR JOSE DA SILVA(SP328191 - IGOR FABIANO GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Digam as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, se têm outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concordam com o julgamento antecipado do feito.Intimem-se.

 

0004421-96.2014.403.6119 - BIO-RAD LABORATORIOS BRASIL LTDA.(SP227359 - PRISCILLA DE

MORAES) X UNIAO FEDERAL

Digam as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, se têm outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concordam com o julgamento antecipado do feito.Intimem-se.

 

0005498-43.2014.403.6119 - JESSICA MENDES PEREIRA SILVA(SP182244 - BRIGIDA SOARES SIMÕES
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NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 36/42: Trata-se de recurso de apelação interposto de sentença que indeferiu a inicial. Requer o apelante a

reforma da sentença, para que o processo seja enviado ao Juizado Especial Federal.É inegável que, qualquer que

seja o resultado do recurso, o tempo necessário ao seu processamento será muito prejudicial aos interesses da

parte autora.Nesse passo, em homenagem ao princípio da economia, a despeito das carências de recursos deste

Juízo para a promoção da digitalização de autos, excepcionalmente, com fundamento no art. 296, do Código de

Processo Civil, reformo parcialmente a decisão recorrida, para excluir o comando de indeferimento da inicial,

determinando, em razão do valor da causa retificado (R$ 11.584,00), o envio dos autos ao JEF em

Guarulhos.Prejudicado, pois, o apelo da parte autora.Intime-se. Cumpra-se.

 

0006286-57.2014.403.6119 - JOSE SANTOS DE OLIVEIRA(SP222421 - ELISANGELA MARIA DE SOUZA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INTIME-SE a parte autora para que, no prazo de 10(dez) dias, se manifeste especificamente sobre a preliminar

aduzida em contestação (cfr. CPC, art. 327) e sobre os documentos que acompanharam a peça de defesa (cfr.

CPC, art. 398). Na mesma oportunidade, diga se tem outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concorda com o julgamento antecipado do feito. Após, intime-se a parte ré para

especificar eventuais provas que pretende produzir, no prazo de 05(cinco) dias. 

 

0007024-45.2014.403.6119 - EDIVALDO PEREIRA DA SILVA(SP170578 - CONCEIÇÃO APARECIDA

PINHEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INTIME-SE a parte autora para que, no prazo de 10(dez) dias, se manifeste especificamente sobre a preliminar

aduzida em contestação (cfr. CPC, art. 327) e sobre os documentos que acompanharam a peça de defesa (cfr.

CPC, art. 398). Na mesma oportunidade, diga se tem outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concorda com o julgamento antecipado do feito. Após, intime-se a parte ré para

especificar eventuais provas que pretende produzir, no prazo de 05(cinco) dias. 

 

0008583-37.2014.403.6119 - DOMINGOS SANTANA DE BRITO(SP177891 - VALDOMIRO JOSÉ

CARVALHO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.À vista do apontado no Termo de Prevenção de fl. 173 e no extrato processual de fl. 176, INTIME-SE o

autor para que esclareça, no prazo de 10 (dez) dias, a propositura da presente demanda, face à sentença de

improcedência do pedido proferida pela 1ª Vara Federal de Guarulhos no processo nº 0011056-

64.2012.4.03.6119, sob pena de indeferimento da inicial (cfr. art. 284, CPC). Int.

 

0008751-39.2014.403.6119 - ROGERIO PEREIRA DAMIAO X MARIA INES SALIVAR(SP181753 -

CARLOS EDUARDO BARBIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize a representação processual providenciando

instrumento procuratório original da Sra. Maria Ines Salivar, bem como declare a autenticidade dos documentos

juntados em cópias simples, sob pena de extinção do processo, sem o julgamento de mérito, na forma do artigo

284, parágrafo único, combinado com o artigo 267, inciso I, do mesmo Diploma Legal. Após, conclusos. 

 

0008819-86.2014.403.6119 - GERALDO PEREIRA DA SILVA(SP309026 - DIEGO MARQUES GALINDO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

VISTOS. Trata-se de ação de rito ordinário, em que pretende a parte autora a cobrança da diferença de correção

monetária do FGTS.Diante da criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de Guarulhos (cfr.

Provimento nº 398 - CJF/3ªR, de 06/12/2013), e considerando que, à primeira vista, não se antevê que o proveito

econômico perseguido pela parte autora possa superar o teto de 60 salários-mínimos (que delimita a competência -

absoluta - do JEF), INTIME-SE a parte autora para que demonstre, analiticamente, no prazo de 5 (cinco) dias, a

forma pela qual foi encontrado o valor atribuído à causa, para fins de fixação da competência.Com a manifestação

da parte, ou certificado o decurso de prazo, tornem os autos conclusos para decisão.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008273-31.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000119-

29.2011.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISABEL SALES DE JESUS(SP074775

- VALTER DE OLIVEIRA PRATES E SP152883 - ELAINE DE OLIVEIRA PRATES)

Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado, para impugnação.Havendo

discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, tendo por

base a data da conta elaborada pelo Autor.
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0008459-54.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004325-

91.2008.403.6119 (2008.61.19.004325-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2736 -

FELIPE GERMANO CACICEDO CIDAD) X MARIA APARECIDA DA SILVA(SP255813 - RAFAEL ITO

NAKASHIMA E SP132093 - VANILDA GOMES NAKASHIMA)

Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado, para impugnação.Havendo

discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, tendo por

base a data da conta elaborada pelo Autor.Int.

 

0008460-39.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006957-

90.2008.403.6119 (2008.61.19.006957-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ODILA

DAMIANO URENHA(SP158295 - FRANCISCO SILVA URENHA)

Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado, para impugnação.Havendo

discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, tendo por

base a data da conta elaborada pelo Autor.Int.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0007703-45.2014.403.6119 - FAVARO & OLIVEIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP253335 - JÚLIO

CÉSAR FAVARO) X FAZENDA NACIONAL

INTIME-SE a parte autora para que, no prazo de 10(dez) dias, se manifeste especificamente sobre a preliminar

aduzida em contestação (cfr. CPC, art. 327) e sobre os documentos que acompanharam a peça de defesa (cfr.

CPC, art. 398). Após, aguarde-se o julgamento da ação principal simultaneamente. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002285-73.2007.403.6119 (2007.61.19.002285-8) - ROBERTO FORMOLO(SP132093 - VANILDA GOMES

NAKASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROBERTO FORMOLO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência ao autor acerca do montante disponibilizado à fl. 186, devendo comparecer a uma das agências

bancárias da CEF, munido de documento de identificação para o levantamento do valor depositado.Intime-se,

também, para que se manifeste acerca da satisfação de seu crédito, no prazo de 05 (cinco) dias. Com a

manifestação, ou no silêncio, tornem os autos conclusos para extinção da execução.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0024031-41.2000.403.6119 (2000.61.19.024031-4) - W AS IND/ E COM/ DE JUNTAS E PECAS PARA

MECANICA PESADA LTDA(SP124190 - OSMAR PESSI E AC001459 - RIVAM LOURENCO DA SILVA) X

INSS/FAZENDA(SP108841 - MARCIA MARIA BOZZETTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. EVANDERSON

DE JESUS GUTIERRES) X INSS/FAZENDA X W AS IND/ E COM/ DE JUNTAS E PECAS PARA

MECANICA PESADA LTDA

VISTOS, em decisão.Fls. 707/707V (pet. União):Os pedidos formulados não comportam acolhimento.Em

primeiro lugar, tratando-se de cumprimento de sentença e não de execução fiscal, absolutamente imprópria a

invocação da Lei 6.830/80, não havendo que se falar, nem mesmo por invocação analógica, em citação nos autos,

tampouco citação por edital.Em segundo lugar, no que toca ao pedido de desconsideração da personalidade

jurídica da empresa ré, ora executada, a mera leitura do art. 50 do Código Civil (norma autorizativa genérica da

desconsideração da personalidade jurídica em nosso ordenamento jurídico) já revela que só se admite a

desconsideração em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela

confusão patrimonial (grifei).Significa dizer que não basta, para a desconsideração da personalidade jurídica da

empresa em execução, o mero inadimplemento do título executivo ou a singela dissolução da empresa, ainda que

irregular, fatos que não configuram desvio de finalidade ou confusão patrimonial.Muito diversamente, exige a lei

brasileira, para autorizar a invasão do patrimônio dos sócios, que o exeqüente alegue e comprove nos autos o

desvio de finalidade da empresa ou a confusão entre o patrimônio da empresa e o dos sócios.Como reiteradamente

afirmado pelo E. Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, a dissolução irregular da empresa devedora, sem a

observância das regras legais, por si só, não comprova o abuso da personalidade jurídica ou confusão patrimonial,

o que demanda prova (Agravo de Instrumento 0018915-87.2014.403.0000, Quarta Turma, Rel. Des. Federal

ANDRE NABARRETE, DJe 07/11/2014).Tal, aliás, é o entendimento consolidado no Enunciado nº 282 do

Centro de Estudos Judiciários (CEJ) do Conselho da Justiça Federal, proclamado nas Jornadas de Direito Civil

realizadas naquele centro de estudos (O encerramento irregular das atividades da pessoa jurídica, por si só, não

basta para caracterizar abuso da personalidade jurídica).Mais do que isso, a disciplina restritiva da

desconsideração acolhida pelo Código Civil (também chamada teoria maior pelo magistério doutrinário) se

afeiçoa ao regime geral das pessoas jurídicas delineado pelo direito empresarial brasileiro, em que se prestigia, em

obséquio do empreendedorismo e da livre iniciativa, a separação dos patrimônios da pessoa jurídica e o dos
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sócios.Assim, apenas em casos excepcionais - e desde que atendidos os requisitos legais postos no art. 50 do

Código Civil - se admite a desconsideração da personalidade jurídica, sendo certo que o ônus da prova do

atendimento dos requisitos (i.é., prova do desvio de finalidade da empresa ou da confusão patrimonial com os

sócios) cabe ao postulante da desconsideração, de regra o credor.Não se ignora que o Código de Defesa do

Consumidor (Lei 8.078/90, art. 28, 5º) e a Lei dos Crimes Ambientais (Lei 9.605/98, art. 4º) admitem a

desconsideração da personalidade jurídica em termos menos rigorosos (teoria menor), mas tal disciplina

normativa é restrita às demandas judiciais envolventes de relações de consumo ou questões ambientais, matéria

estranha aos autos.Tampouco cabe invocar, como pretendido pela União, o entendimento consolidado na Súmula

435 do C. Superior Tribunal de Justiça, verbete que, referindo-se a execução fiscal, não esparge efeitos de

orientação jurisprudencial na hipótese dos autos.Postas estas considerações, vê-se que o só fato de a empresa ré,

ora executada, não ser encontrada no endereço registrado na Junta Comercial (fato indicativo de encerramento

irregular), não é suficiente para o redirecionamento da execução aos sócios da empresa, cabendo à autora, ora

exeqüente, a alegação e prova concreta de desvio de finalidade ou confusão patrimonial, nos termos do art. 50 do

Código Civil.Sendo assim, INDEFIRO os pedidos de fls. 707/707v.Decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem novo

requerimento da exeqüente, arquivem-se os autos.Int.

 

0005305-43.2005.403.6119 (2005.61.19.005305-6) - HIROMI SHIBA(SP132093 - VANILDA GOMES

NAKASHIMA E SP128354 - ELIEZEL FRANCISCO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP171904 - ROSEMARY DO NASCIMENTO SILVA LORENCINI PEDÓ) X HIROMI

SHIBA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à autora acerca do montante disponibilizado à fl. 330, devendo comparecer a uma das agências

bancárias do Banco do Brasil, munido de documento de identificação para o levantamento do valor

depositado.Intime-se, também, para que se manifeste acerca da satisfação de seu crédito, no prazo de 05 (cinco)

dias. Com a manifestação, ou no silêncio, tornem os autos conclusos para extinção da execução.

 

 

Expediente Nº 9804

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000100-67.2004.403.6119 (2004.61.19.000100-3) - LUCI BUENO DA COSTA(SP036362 - LEOPOLDINA DE

LURDES XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Não chegando às partes a um consenso quanto ao valor a ser executado, afigura-se inviável a utilização

da execução invertida - criação judiciária destinada a agilizar a fase de execução por quantia contra a Fazenda

Pública - impondo-se a citação do INSS nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil, para que, querendo,

ofereça embargos à execução.Sendo assim, manifeste-se o autor nos ter mos do art. 730 do Código de Processo

Civil.Silente, arquivem-se os autos.

 

0005772-22.2005.403.6119 (2005.61.19.005772-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP011580 - NILTON

BARBOSA LIMA E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X AUTO POSTO COMBATE

DE MAIRIPORA LTDA(SP129544 - PAULA REGINA DE AGOSTINHO SCARPELLI PRADO E SP167870 -

ENELSON JOAZEIRO PRADO) X MOACIR JUNQUEIRA X ANTONIO VEIGA NETO(SP129544 - PAULA

REGINA DE AGOSTINHO SCARPELLI PRADO E SP167870 - ENELSON JOAZEIRO PRADO)

Tendo em vista que os atos executórios empreendidos não alcançaram o resultado desejado, intime-se o exequente

acerca do detalhamento juntado às fls. 563/564.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos. 

 

0008602-19.2009.403.6119 (2009.61.19.008602-0) - ROYAL & SUNALLIANCE SEGURIS S/A(SP131561 -

PAULO HENRIQUE CREMONEZE PACHECO E SP147987 - LUIZ CESAR LIMA DA SILVA) X EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA INFRAERO GUARULHOS(SP152368 -

SIMONE REZENDE AZEVEDO DAMINELLO E SP106429 - MARCO ANTONIO MACHADO E SP269830 -

VICTORIA MARIA DE OLIVEIRA CERQUEIRA E MEIRA KOVACS)

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista que existe séria controvérsia acerca de quem estava na posse

da mercadoria ao tempo do alegado extravio, considero oportuna a reabertura da instrução, a fim de que se

produzam as provas pertinentes, ficando as partes intimadas a especificar as provas pertinentes ao deslinde da

questão, no prazo de 5 dias.Int.

 

0010566-13.2010.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP114192 - CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA SOARES) X

WINNERS AGENCIAMENTO DE CARGAS LTDA X CLAUDIO GONCALVES DE FREITAS(SP130719 -
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JORGE LUIZ DA COSTA JOAQUIM) X DULCINEA SCUNDERLICK

Fls. 189/193: A autora parte da premissa de que receberia a tutela pleiteada na inicial, caso fosse proferida

sentença de mérito, e assim pugna pelo afastamento da sua condenação ao pagamento dos honorários

advocatícios. Contudo, não é cabível, neste momento, o juízo sobre o mérito, considerando que houve pedido de

desistência da ação. Em outras palavras, não se pode pressupor que a parte ré perderia a ação.Nesse passo, a

condenação da autora, que movimentou a todos para em seguida desistir da ação, é providência de

rigor.Considerando que o pedido de reconsideração não suspendeu ou interrompeu o prazo recursal, e diante da

certidão de fls. 194, certifique-se o trânsito em julgado.Ficam os réus intimados a requerer o que de direito, no

prazo de 5 dias.No silêncio, arquive-se.Int.

 

0000867-61.2011.403.6119 - MARIA EXPEDITA DE JESUS(SP147733 - NOEMI CRISTINA DE OLIVEIRA

E SP271118 - FABIANA ALVES DA SILVA MATTEO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Não chegando às partes a um consenso quanto ao valor a ser executado, afigura-se inviável a utilização

da execução invertida - criação judiciária destinada a agilizar a fase de execução por quantia contra a Fazenda

Pública - impondo-se a citação do INSS nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil, para que, querendo,

ofereça embargos à execução.Sendo assim, INTIME-SE a autora para que se manifeste nos termos do art. 730, do

CPC.Silente, arquivem-se os autos.

 

0001478-14.2011.403.6119 - JOAO MONTEIRO COSTA(SP156253 - FERNANDA DANTAS FERREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 226: Com razão o INSS. Arquivem-se os autos.Int.

 

0010710-50.2011.403.6119 - GEISA DIAS DA SILVA(SP125914 - ANDREA ALBUQUERQUE RODRIGUES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA SILVA E SP164141 -

DANIEL POPOVICS CANOLA)

Fls. 232/237: Vista à autora.Após, se em termos, arquivem-se os autos.

 

0000202-11.2012.403.6119 - ALEXANDRA DE FATIMA MANTOVANI(SP257004 - LUCIA HELENA DE

CARVALHO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALEXANDRE MANTOVANI

CZINZEL E ESTEFANI MANTOVANI CZINZEL (INCAPAZES) X MARIA LUCIA MARCELINO CZINZEL

Digam as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, se têm outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concordam com o julgamento antecipado do feito.Intimem-se.

 

0009036-03.2012.403.6119 - ANTONIO SERGIO SILVA(SP180834 - ALEXANDRE RICARDO

CAVALCANTE BRUNO E SP263104 - LUIS CARLOS KANECA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Conheço dos embargos de declaração de fls. 319/329, porquanto tempestivos, mas nego provimento ao

referido recurso de integração, por não vislumbrar na decisão guerreada os vícios apontados pelo embargante de

declaração.Não consta na r. sentença prolatada a antecipação da tutela mencionada.Em verdade, as questões

suscitadas apenas revelam o inconformismo do embargante com a decisão prolatada pelo Juízo, questão esta que

encontrará melhor cabida nas vias recursais a tanto adequadas, não em sede de embargos de declaração.Diante do

exposto, REJEITO os embargos de declaração, mantendo a decisão recorrida por seus próprios e jurídicos

fundamentos.Int.

 

0009624-10.2012.403.6119 - JOSE SATURNINO DA SILVA(SP303270 - VINICIUS VIANA PADRE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI)

Intime-se o autor acerca do depósito de fls. 56/59.Silente ou diante da manifesteação de concordância, venham

conclusos para extinção.

 

0001159-75.2013.403.6119 - MARIA JOSE SANTOS DE JESUS(SP260513 - GILVANIA PIMENTEL

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. À vista da manifestação do INSS à fl. 255, e considerando os termos do pedido inicial, INTIME-SE o

autor para que, no prazo de 5 dias, esclareça se persiste seu interesse no julgamento da causa. Com a

manifestação, ou certificado o decurso de prazo, tornem os autos conclusos. Int.

 

0003866-16.2013.403.6119 - TOSHIMI HOSHIKO(SP054984 - JUSTO ALONSO NETO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista ao autor acerca do ofício nº 1470/2014, do INSS, fls. 116/118, informando a implantação do benefício
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concedido.Após, subam os autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0007110-50.2013.403.6119 - MARIA DE FATIMA ANDRADE(SP134228 - ANA PAULA MENEZES

FAUSTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 312/315: O autor não aponta vício algum no exame realizado e no laudo apresentado, limitando-se a

apresentar sua discordância com as conclusões do Sr. Perito.Demais disso, é certo que, no julgamento da causa, o

juiz não está vinculado às conclusões de seu auxiliar técnico, podendo extrair seu convencimento de qualquer dos

elementos de prova constantes dos autos (cfr. CPC, art. 436).Sendo assim, INDEFIRO o pedido de nova

perícia.Publicada esta decisão, tornem os autos conclusos para sentença.

 

0008153-22.2013.403.6119 - ANA LUCIA DE OLIVEIRA(SP289902 - PRISCILLA HORIUTI PADIM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca dos esclarecimentos prestados à fl. 138, bem como do laudo médico de fls. 143, no prazo

de 05 (cinco) dias. Solicite-se o pagamento dos honorários periciais outrora arbitrados.Após, tornem os autos

conclusos.

 

0005942-76.2014.403.6119 - GELSON DE AZEVEDO LIMA(SP170578 - CONCEIÇÃO APARECIDA

PINHEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Digam as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, se têm outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concordam com o julgamento antecipado do feito.Intimem-se.

 

0006122-92.2014.403.6119 - ANGELO APARECIDO BALBINO(SP257613 - DANIELA BATISTA

PEZZUOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Digam as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, se têm outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concordam com o julgamento antecipado do feito.Intimem-se.

 

0006621-76.2014.403.6119 - OSWALDO AVELINO DA SILVA(SP253395 - MIRELLE PAULA GODOY

SANTOS BORTOLETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INTIME-SE a parte autora para que, no prazo de 10(dez) dias, se manifeste especificamente sobre a preliminar

aduzida em contestação (cfr. CPC, art. 327) e sobre os documentos que acompanharam a peça de defesa (cfr.

CPC, art. 398). Na mesma oportunidade, diga se tem outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concorda com o julgamento antecipado do feito. Após, intime-se a parte ré para

especificar eventuais provas que pretende produzir, no prazo de 05(cinco) dias. 

 

0006711-84.2014.403.6119 - MADALENA AUGUSTA(SP180834 - ALEXANDRE RICARDO CAVALCANTE

BRUNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 262/266: Trata-se de embargos de declaração opostos pela autora em face da decisão de fls. 248, que

antecipou os efeitos da tutela, determinando a imediata implantação do benefício de aposentadoria por idade (NB

148.130.329-2).A embargante argumenta que houve omissão porque (i) não foram concedidos os benefícios da

justiça gratuita e da prioridade na tramitação do feito, (ii) e não foi fixada a data de início do benefício (DIB), que,

segundo sustenta, deve ser a data de entrada do primeiro requerimento administrativo (23/09/2008). No mais,

pugna pela aplicação de multa diária ao INSS, pelo não cumprimento da tutela de urgência. É o relatório.

Decido.Conheço dos embargos declaratórios, porque tempestivos, e lhes dou parcial provimento, para conceder à

autora, ora embargante, o benefício da justiça gratuita, diante do expresso requerimento constante da inicial (fls.

03/04), bem como para deferir prioridade na tramitação, em razão do preenchimento do requisito etário.No mais, a

decisão embargada não merece reparo. Não tem cabimento fixar, neste momento, a data de início do benefício, o

que não se confunde com a data de início do pagamento.Com efeito, a data de início do benefício (DIB) é aquela a

partir da qual se consideram devidas as prestações ao segurado, o que demanda o juízo em cognição definitiva

quanto ao preenchimento dos requisitos ao benefício na data pleiteada. Outra coisa é a data de início de

pagamento (DIP), que diz respeito, exclusivamente, ao momento a partir do qual o INSS deve começar a pagar as

prestações do benefício, em cumprimento à obrigação de fazer fixada judicialmente, sem que possa implicar

pagamento de atrasados, sob pena de violação ao art. 100 da Constituição de 1988.No mais, vê-se que, de fato,

não houve a implantação do benefício até o momento, muito embora tenha sido o réu intimado da decisão que

antecipou os efeitos da tutela em 22/09/2014.Assim, determino a intimação do INSS a cumprir a obrigação de

fazer fixada a fls. 248 no prazo de 5 dias, sob pena de multa diária, a ser revertida em favor do autor, de R$

500,00 (quinhentos reais), até o limite de 30 (trinta) dias.Int.

 

0007107-61.2014.403.6119 - ARMANDO BORGES(SP332621 - FRANCINE DELFINO GOMES) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INTIME-SE a parte autora para que, no prazo de 10(dez) dias, se manifeste especificamente sobre a preliminar

aduzida em contestação (cfr. CPC, art. 327) e sobre os documentos que acompanharam a peça de defesa (cfr.

CPC, art. 398). Na mesma oportunidade, diga se tem outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concorda com o julgamento antecipado do feito. Após, intime-se a parte ré para

especificar eventuais provas que pretende produzir, no prazo de 05(cinco) dias. 

 

0008696-88.2014.403.6119 - DEVANEI GARCIA(SP036362 - LEOPOLDINA DE LURDES XAVIER E

SP223103 - LEOPOLDINA ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS SOLANO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Trata-se de ação de rito ordinário, em que pretende a parte autora a concessão de benefício

previdenciário.Diante da criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de Guarulhos (cfr. Provimento

nº 398 - CJF/3ªR, de 06/12/2013), e considerando que, à primeira vista, não se antevê que o proveito econômico

perseguido pela parte autora possa superar o teto de 60 salários-mínimos (que delimita a competência - absoluta -

do JEF), INTIME-SE a parte autora para que demonstre, analiticamente, no prazo de 5 (cinco) dias, a forma pela

qual foi encontrado o valor atribuído à causa, para fins de fixação da competência.Com a manifestação da parte,

ou certificado o decurso de prazo, tornem os autos conclusos para decisão.Int.

 

0008697-73.2014.403.6119 - CAMILA DOS SANTOS COSTA - INCAPAZ X JESSICA DOS SANTOS

COSTA - INCAPAZ X ANTONIA HILDEJAN DOS SANTOS COSTA X ANTONIA HILDEJAN DOS

SANTOS COSTA(SP267128 - ESICLEIDE PEDRO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

VISTOS. Trata-se de ação de rito ordinário, em que pretende a parte autora a concessão de benefício

previdenciário de pensão por morte.Diante da criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de

Guarulhos (cfr. Provimento nº 398 - CJF/3ªR, de 06/12/2013), e considerando que, à primeira vista, não se antevê

que o proveito econômico perseguido pela parte autora possa superar o teto de 60 salários-mínimos (que delimita

a competência - absoluta - do JEF), INTIME-SE a parte autora para que demonstre, analiticamente, no prazo de 5

(cinco) dias, a forma pela qual foi encontrado o valor atribuído à causa, para fins de fixação da competência.Com

a manifestação da parte, ou certificado o decurso de prazo, tornem os autos conclusos para decisão.Int.

 

0008754-91.2014.403.6119 - CRISTIANE APARECIDA NEVES ALVES(SP138058 - RICARDO AURELIO

DE MORAES SALGADO JUNIOR E SP292041 - LEANDRO PINFILDI DE LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Trata-se de ação de rito ordinário, em que pretende a parte autora a concessão de benefício

assistencial.Diante da criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de Guarulhos (cfr. Provimento nº

398 - CJF/3ªR, de 06/12/2013), e considerando que, à primeira vista, não se antevê que o proveito econômico

perseguido pela parte autora possa superar o teto de 60 salários-mínimos (que delimita a competência - absoluta -

do JEF), INTIME-SE a parte autora para que demonstre, analiticamente, no prazo de 05 (cinco) dias, a forma pela

qual foi encontrado o valor atribuído à causa, para fins de fixação da competência.No mesmo prazo, providencie a

autora a cópia do requerimento administrativo NB/87-700.489.612-0. Com a manifestação da parte, ou certificado

o decurso de prazo, tornem os autos conclusos para decisão.Int.

 

0008797-28.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007742-

42.2014.403.6119) ACRONSOFT GESTAO DA INFORMACAO LTDA(SP198341 - EDGAR GONÇALVES

OLIVEIRA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

VISTOS. Trata-se de ação de rito ordinário que, diante do valor atribuído à causa (representativo do proveito

econômico perseguido pela parte autora) e à vista da criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de

Guarulhos (cfr. Provimento nº 398 - CJF/3ªR, de 06/12/2013), refoge à competência desta 2ª Vara Federal (cfr.

Lei 10.259, art. 3º).Sendo assim, RECONHEÇO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUÍZO e

determino, com fundamento no art. 113, 2º do CPC, a remessa dos autos ao JEF/Guarulhos.Cumpra-se, dando-se

baixa na distribuição.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004315-18.2006.403.6119 (2006.61.19.004315-8) - FRANCISCO CLEMENTE DE SOUZA(SP130858 - RITA

DE CASSIA DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO CLEMENTE DE

SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 366/369: Esclareça o autor, no prazo de 05 (cinco) dias, a impossibilidade de comparecer a uma das agências

bancárias do Banco do Brasil para levantamento do montante disponibilizado a ordem do beneficiário, fls. 370,

nos termos do artigo 47, parágrafo 1º, da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça
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Federal.Silente, voltem os autos conclusos para sentença de extinção.

 

 

Expediente Nº 9805

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005198-33.2004.403.6119 (2004.61.19.005198-5) - ALL SERVICE PIONNER ENGENHARIA

LTDA(SP262823 - JULIA FERNANDA DE OLIVEIRA MUNHOZ E SP259475 - PAULO HENRIQUE

MENDES LUZ) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA(SP164338 -

RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO)

Intime-se a exequente acerca do ofício da Receita Federal nº 8322/14, arquivada em pasta própria da Secretaria

desta Vara.Após, prossiga-se com a consulta ao sistema Infojud.

 

0000979-93.2012.403.6119 - FIBRASIL IND/ COM/ DE CARROCERIA LTDA(SP231547 - ARMANDO

FRANCISCO CARDOSO JUNIOR E SP244144 - FELIPE PEREIRA CARDOSO) X UNIAO FEDERAL

Preliminarmente, intime-se o autor para, no prazo de 05 (cinco) dias, providenciar o depósito do valor executado

para garantia da execução, nos termos do art. 475, do CPC. Após, voltem conclusos.

 

0001232-47.2013.403.6119 - OSVALDO SANTOLIN(SP166981 - ELAINE REGIANE DE AQUINO SENA

MOREIRA) X UNIAO FEDERAL X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO X PREF MUN

GUARULHOS(SP289234 - MARIA FERNANDA VIEIRA DE CARVALHO DIAS)

Fls. 323/324: Defiro ao Município de Guarulhos a devolução do prazo conforme requerido.Após, voltem

conclusos para apreciação do pedido formulado às fls. 321/322.Int.

 

0002583-55.2013.403.6119 - LUCIA FERREIRA DOS SANTOS(SP091533 - CLAUDIO JOSE SANCHES DE

GODOI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista ao autor acerca do ofício do INSS nº 1232/2014, fls. 95/98, informando a implantação do benefício

concedido.Após, subam os autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0005682-33.2013.403.6119 - CARLA DOS SANTOS BARBOSA(SP178588 - GLAUCE MONTEIRO PILORZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 213/217: Ciência à parte autora sobre a disponibilização de valores a seu favor, no prazo de 05 (cinco)

dias.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0003555-88.2014.403.6119 - DRY PORT SAO PAULO S/A(SP131757 - JOSE RUBEN MARONE E SP290225

- EDUARDO VIEIRA DE TOLEDO PIZA) X UNIAO FEDERAL

Digam as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, se têm outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concordam com o julgamento antecipado do feito.Intimem-se.

 

0007403-83.2014.403.6119 - SEBASTIAO DIAS DA COSTA - INCAPAZ X JOSE BARBOSA

DIAS(SP278561 - VERA LUCIA DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Digam as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, se têm outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concordam com o julgamento antecipado do feito.No mesmo prazo, manifeste-se o

INSS acerca do pedido formulado pelo autor às fls. 33/37.Após, conclusos.

 

0007502-53.2014.403.6119 - LUANA DE MELO TALACIO - INCAPAZ X SUSANA DE MELO

FERREIRA(SP325264 - FREDERICO WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a autora o prazo de 60 (sessenta) dias.Aguarde-se, sobrestado em Secretaria.

 

0009417-40.2014.403.6119 - ROBERTO CARLOS DA FONSECA(SP340493 - ROGERIO DA SILVA DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Trata-se de ação de rito ordinário, em que pretende a parte autora a cobrança da diferença de correção

monetária do FGTS.Diante da criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de Guarulhos (cfr.

Provimento nº 398 - CJF/3ªR, de 06/12/2013), e considerando que, à primeira vista, não se antevê que o proveito

econômico perseguido pela parte autora possa superar o teto de 60 salários-mínimos (que delimita a competência -

absoluta - do JEF), INTIME-SE a parte autora para que demonstre, analiticamente, no prazo de 5 (cinco) dias, a

forma pela qual foi encontrado o valor atribuído à causa, para fins de fixação da competência.Com a manifestação
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da parte, ou certificado o decurso de prazo, torneNo mesmo prazo, diante do comunicado de fl. 16, providencie o

autor o comprovante do resultado do pedido administrativo atualizado.Com a manifestação da parte, ou

certificado o decurso de prazo, tornem os autos conclusos para decisão. Int.

 

0009437-31.2014.403.6119 - EDNA MARIA FELIX MACHADO(SP101893 - APARECIDA SANTOS

ARAUJO MASCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Trata-se de ação de rito ordinário, em que pretende a parte autora a cobrança da diferença de correção

monetária do FGTS.Diante da criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de Guarulhos (cfr.

Provimento nº 398 - CJF/3ªR, de 06/12/2013), e considerando que, à primeira vista, não se antevê que o proveito

econômico perseguido pela parte autora possa superar o teto de 60 salários-mínimos (que delimita a competência -

absoluta - do JEF), INTIME-SE a parte autora para que demonstre, analiticamente, no prazo de 5 (cinco) dias, a

forma pela qual foi encontrado o valor atribuído à causa, para fins de fixação da competência.Com a manifestação

da parte, ou certificado o decurso de prazo, tornem os autos conclusos para decisão.Int.

 

0009559-44.2014.403.6119 - OSVALDIR GADOTE(SP299707 - PATRICIA JACQUELINE DE OLIVEIRA

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Trata-se de ação de rito ordinário, em que pretende a parte autora a cobrança da diferença de correção

monetária do FGTS.Diante da criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de Guarulhos (cfr.

Provimento nº 398 - CJF/3ªR, de 06/12/2013), e considerando que, à primeira vista, não se antevê que o proveito

econômico perseguido pela parte autora possa superar o teto de 60 salários-mínimos (que delimita a competência -

absoluta - do JEF), INTIME-SE a parte autora para que demonstre, analiticamente, no prazo de 5 (cinco) dias, a

forma pela qual foi encontrado o valor atribuído à causa, para fins de fixação da competência.Outrossim, não

consta nos autos notícia de requerimento junto à Previdência Social que comprove o resultado de pedido

administrativo.Providencie o autor o comprovante de indeferimento do pedido administrativo do benefício.Int.

 

0009595-86.2014.403.6119 - ANTONIA LUCIA DE OLIVEIRA SANTOS(SP142671 - MARCIA MONTEIRO

DA CRUZ E SP339501 - NILCE ODILA CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Trata-se de ação de rito ordinário, em que pretende a parte autora a cobrança da diferença de correção

monetária do FGTS.Diante da criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de Guarulhos (cfr.

Provimento nº 398 - CJF/3ªR, de 06/12/2013), e considerando que, à primeira vista, não se antevê que o proveito

econômico perseguido pela parte autora possa superar o teto de 60 salários-mínimos (que delimita a competência -

absoluta - do JEF), INTIME-SE a parte autora para que demonstre, analiticamente, no prazo de 5 (cinco) dias, a

forma pela qual foi encontrado o valor atribuído à causa, para fins de fixação da competência.Outrossim, não

consta nos autos notícia de requerimento junto à Previdência Social que comprove o resultado de pedido

administrativo atualizado.Providencie o autor o comprovante de indeferimento do pedido administrativo do

benefício.Int.

 

0009604-48.2014.403.6119 - PAULO PEREZ CHECA - INCAPAZ X NOEMIA ENCARNACAO PEREZ

CHECA MARTINS(SP193945 - IRANY DE MATOS DOURADO E SP178659 - SUSIANE DE CARVALHO

BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário que pretende a parte autora a concessão do benefício previdenciário.No entanto,

não consta nos autos notícia de requerimento atualizado junto à Previdência Social que comprove o resultado de

pedido administrativo.Intime-se a parte autora para que comprove, no prazo de 05 (cinco) dias, ter requerido

administrativamente o benefício.Após, conclusos.

 

0009614-92.2014.403.6119 - CLECIO MILTON DA SILVA(SP264932 - JAIR DUQUE DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário que pretende a parte autora a concessão do benefício previdenciário.No entanto,

não consta nos autos notícia de requerimento atualizado junto à Previdência Social que comprove o resultado de

pedido administrativo.Intime-se a parte autora para que comprove, no prazo de 05 (cinco) dias, ter requerido

administrativamente o benefício.Após, conclusos.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005475-73.2009.403.6119 (2009.61.19.005475-3) - JORGE DENES NASCIMENTO BARROS(SP191634 -

FLAVIA DOS REIS ALVES E SP289902 - PRISCILLA HORIUTI PADIM E SP134403 - MARLY

TEREZINHA MENDES MOREIRA LEITAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JORGE

DENES NASCIMENTO BARROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista ao autor acerca do alegado pelo INSS às fls. 339/345.Após, em termos, sobreste-se o feito, até ulterior
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notícia do pagamento dos ofícios requisitórios.Int.

 

 

Expediente Nº 9806

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0026607-07.2000.403.6119 (2000.61.19.026607-8) - RAIMUNDO WILSON DA SILVA(SP036362 -

LEOPOLDINA DE LURDES XAVIER E SP223103 - LEOPOLDINA ALECSANDER XAVIER DE

MEDEIROS SOLANO E SP049764 - JULIA MARIA CINTRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP085118 - WILMA HIROMI JUQUIRAM)

Dê-se ciência às partes acerca dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Após, tornem conclusos.Int.

 

0001476-50.2006.403.6109 (2006.61.09.001476-8) - CARBUS IND/ E COM/ LTDA(SP019068 - URSULINO

DOS SANTOS ISIDORO E SP046816 - CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes acerca da redistribuição.Dê-se vista à União Federal para que se manifeste para o regular

prosseguimento do feito.Silente, arquivem-se os autos.

 

0009311-88.2008.403.6119 (2008.61.19.009311-0) - FRANCISCA BRAZ DA SILVA(SP170333 - MARIA DO

SOCORRO DIAS AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, esclarecer a sua ausência na perícia médica.No mesmo prazo,

manifeste-se, conclusivamente, acerca do alegado à fl. 185, item 6.Após, conclusos.

 

0010156-23.2008.403.6119 (2008.61.19.010156-8) - SANDRA CALEIRAS SOLEDADE(SP245002 - SILVIA

CALEIRAS SOLEDADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214183 - MANOEL MESSIAS

FERNANDES DE SOUZA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

NOTA DE SECRETARIACERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e

da Portaria nº 08/2014 deste Juízo e da juntada da manifestação da CEF de fl. 349, dou cumprimento à parte final

da r. decisão de fl. 348, intimando a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fls. 348: ... Após, dê-se vista à

parte autora.Oportunamente, remetam-se os autos ao E. TRF - 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. .

 

0008623-92.2009.403.6119 (2009.61.19.008623-7) - MERCADINHO SILVA E BARBOSA LTDA(SP134208 -

LUIZ GONZAGA ZUCARELLI) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 398 do CPC, dê-se ciência à parte autora acerca da petição juntada pela União às fls.

249/251.Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0010449-56.2009.403.6119 (2009.61.19.010449-5) - JOAO BEZERRA DE OLIVEIRA(SP196476 - JOSE

INACIO ZANATTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Após, tornem conclusos.Int.

 

0009046-18.2010.403.6119 - ELENICE TERTO DA SILVA(SP118185 - JANICE CRISTINA DE OLIVEIRA

ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Após, tornem conclusos.Int.

 

0011028-67.2010.403.6119 - GIOVANA DO AMARAL(SP198419 - ELISÂNGELA LINO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Após, tornem conclusos.Int.

 

0011265-04.2010.403.6119 - ROSEVALDO JOAO DA CONCEICAO(SP206798 - JAIME DIAS MENDES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP277746B -

FERNANDA MAGNUS SALVAGNI)

VISTOS.Diante da informação de fl. 83, regularize-se a representação processual da ré Caixa Econômica Federal

(cfr. fl. 45) e INTIME-SE acerca do despacho de fl. 62, que passo a reproduzir: Defiro a juntada de prova

documental requerida pela ré, bem como autorização para apresentar manifestação de seu corpo técnico acerca da

qualidade da assinatura aposta no contrato em questão. (...).Atendida a determinação supra pela requerida,

INTIME-SE a parte autora para que se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias.No eventual silêncio ou certificado o

decurso de prazo, tornem os autos conclusos.Int.
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0001202-80.2011.403.6119 - JOAO ANTONIO RINO AVILA(SP283674 - ABIGAIL LEAL DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 155: Atenda-se.Encaminhe-se, via correio eletrônico, cópias de fls. 108, 137/139, 144/ 145, 148, 158/170.Dê-

se vista ao autor acerca do ofício nº 21.025.080, fls. 158/170, que informa a implantação do benefício

concedido.Após, nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo findo.

 

0009722-29.2011.403.6119 - JANETE DE SOUSA FERNANDES(SP230758 - MARLI MORAES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NOTA DE SECRETARIACERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e

da Portaria nº 08/2014 deste Juízo e da juntada da manifestação do INSS fl. 163, dou cumprimento à parte final da

r. decisão de fl. 161, intimando a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fls. 161: Fls. 160: Esclareça o INSS a

divergência entre o nome constate na petição de fls. 145/146 e os cálculos juntados às fls. 147/158.Após, dê-se

nova vista à autora..

 

0002892-13.2012.403.6119 - JONEILTON BRITO SANTOS(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Após, tornem conclusos.Int.

 

0006464-74.2012.403.6119 - RAFAEL SANGI(SP233077 - SILVANA DIAS BATISTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 200: Defiro o desentranhamento dos documentos solicitados, mediante substituição por cópias.

 

0010887-77.2012.403.6119 - SANTINO MOREIRA(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 214/215: Dê-se vista ao autor.Após, se em termos, subam os autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0011700-07.2012.403.6119 - HELIO JOSE DOS SANTOS(SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA E

SP273137 - JEFERSON COELHO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista ao autor acerca do ofício do INSS nº 2019/2014, informando a implantação do benefício

concedido.Após, subam os autos ao E.TRF 3ªRegião.

 

0002393-92.2013.403.6119 - MARIA DE LOURDES MOTA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 75/78: Dê-se vista ao autor acerca do ofício do INSS informando a implantação do benefício concedido.Após,

remetam-se os autos ao E.TRF 3ª Região.

 

0008605-32.2013.403.6119 - MARIA DE JESUS RODRIGUES DE MORAIS(SP197135 - MATILDE GOMES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS, em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que

pretende a autora a concessão de benefício de amparo assistencial - LOAS.Alega a autora, em breve síntese, que é

idosa, portadora de doença incapacitante e que a renda mensal familiar bruta não possibilita sua sobrevivência

digna.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 18/65).A decisão de fls. 70/71 indeferiu o

pedido de antecipação da tutela, concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita e a prioridade na

tramitação do feito para idoso e determinou a realização de perícia sócio-econômica, entendendo desnecessária a

realização de perícia médica (para comprovação da alegada incapacidade) por ser a autora maior de 60 anos de

idade (idosa, portanto) (fls. 70/71).O estudo social foi juntado às fls. 79/86, com parecer favorável à concessão do

benefício pretendido em favor da autora. O INSS ofertou contestação às fls. 89/98, pugnando pela improcedência

do feito.Réplica da autora às fls. 84/85 e manifestação sobre o laudo social às fls. 86/87.O Ministério Público

Federal opinou pela procedência da demanda (fls. 89/90).É o relatório necessário. DECIDO.Sem embargo do

assinalado às fls. 70/71 - no sentido de que a idade da autora superior a 60 anos seria suficiente para o

preenchimento do requisito etário do amparo assistencial - venho de rever aquele entendimento, ao ensejo da

prolação de sentença na ação de rito ordinário 0005475-34.2013.403.6119, desta 2ª Vara Federal de

Guarulhos.Como se depreende do art. 203, inciso V da Constituição Federal, o benefício assistencial em tela tem

por finalidade garantir um salário-mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a

lei.Todavia, a Constituição Federal não definiu quem se deve considerar idoso (a fim de fazer jus ao recebimento

do amparo assistencial), remetendo tal tarefa ao legislador ordinário (conforme dispuser a lei). Em atendimento ao
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comando constitucional, a Lei Orgânica da Assistência Social, Lei 8.742/93, ao regulamentar o inciso V do art.

203 da Carta, estabeleceu que o idoso a partir de 65 (sessenta e cinco) anos ou mais terá direito ao pagamento do

benefício de prestação continuada, quando comprovasse não ter meio de prover a própria subsistência nem de tê-la

provida por sua família (art. 20).Tal dispositivo legal teve seu conteúdo repetido pelo Estatuto do Idoso (Lei

10.741/03), que, tratando em seu Capítulo VIII precisamente da Assistência Social ao idoso, estabeleceu, em seu

art. 34, que Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua

subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos

termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.Presente esse cenário, não me parece desarrazoado que a

legislação, expressamente autorizada pela norma constitucional (CF, art. 203, inciso V), discipline a prestação de

medidas assistenciais positivas do Estado voltadas ao idoso (como o pagamento de uma renda mínima) de modo

diverso da disciplina geral de proteção e amparo aos idosos (atendimento preferencial em estabelecimentos

comerciais e bancários; prioridade de tramitação dos processos em que figurem como parte; intervenção

obrigatória do Ministério Público na defesa dos idosos em situação de risco; campanhas de vacinação específicas,

etc.).À toda evidência, a exigência constitucional de prestações positivas do Estado (ou mesmo de concessionários

do Poder Público) em favor do idoso impõe - e ao mesmo tempo autoriza - a restrição do universo de

beneficiados, com base em cálculos atuariais, sob pena de comprometimento da própria capacidade estatal de

oferecer a proteção devida aos idosos.Não por outra razão, a própria Constituição Federal, ao tratar da gratuidade

no transporte público urbano para idosos, a restringiu àqueles maiores de 65 anos (CF, art. 230, 2º).Nesse

contexto, tenho por legítima a limitação imposta pela legislação (LOAS e Estatuto do Idoso) à idade de 65 anos

para pagamento do amparo assistencial previsto no art. 203, inciso V da Constituição.E não tendo a demandante

completado ainda 65 anos (nascida aos 09/06/1950), não faz ela - ainda - jus ao benefício pretendido com

fundamento no requisito etário. Pode fazê-lo, contudo, com fundamento no requisito constitucional alternativo,

caso comprovado, em perícia médica judicial, ser ela portadora de deficiência.É o caso, pois, de se converter o

julgamento em diligência, a fim de realizar-se perícia médica na autora.Postas estas considerações, DETERMINO

a realização de perícia médica. Providencie a Secretaria o necessário à realização do exame com máxima urgência,

tornando os autos conclusos para nomeação do perito e formulação de quesitos tão logo obtida a data para o

exame.Promova a Secretaria a juntada aos autos dos quesitos depositados pelo INSS em Juízo.Sem prejuízo,

INTIME-SE a autora para que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente seus quesitos e eventual indicação de

assistente técnico.

 

0010098-44.2013.403.6119 - CELISNALDO RODRIGUES DE BRITO(SP220640 - FRANCISCO CARLOS

NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista ao autor acerca do ofício do INSS nº 1229/2014, informando a implantação do benefício

concedido.Após, subam os autos os E.TRF 3ª Região.

 

0006378-35.2014.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO) X JOAO PEREIRA DE SOUZA X ALLAN FRANCISCO DOS SANTOS

Intime-se o autor acerca da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fl. 43, para que se manifeste,

conclusivamente, para o regular prosseguimento do feito.

 

0006724-83.2014.403.6119 - JOAO CARLOS SOARES(SP286397 - WALDEMAR FERREIRA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Digam as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, se têm outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concordam com o julgamento antecipado do feito.Intimem-se.

 

0007705-15.2014.403.6119 - ISABETE ALBINO DA COSTA(SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Digam as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, se têm outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concordam com o julgamento antecipado do feito.Intimem-se.

 

0007773-62.2014.403.6119 - ROQUE IDELFONSO DE SIQUEIRA(SP170578 - CONCEIÇÃO APARECIDA

PINHEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Digam as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, se têm outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concordam com o julgamento antecipado do feito.Intimem-se.

 

0009058-90.2014.403.6119 - DANIELA GOMES X MAURO DE SOUSA CORDEIRO(SP308137 - DOUGLAS

APARECIDO BARBOSA DE SOUSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

VISTOS. Trata-se de ação de rito ordinário que, diante do valor atribuído à causa (representativo do proveito
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econômico perseguido pela parte autora) e à vista da criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de

Guarulhos (cfr. Provimento nº 398 - CJF/3ªR, de 06/12/2013), refoge à competência desta 2ª Vara Federal (cfr.

Lei 10.259, art. 3º).Sendo assim, RECONHEÇO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUÍZO e

determino, com fundamento no art. 113, 2º do CPC, a remessa dos autos ao JEF/Guarulhos.Cumpra-se, dando-se

baixa na distribuição.Int.

 

0009113-41.2014.403.6119 - SOLANGE MARIA DA SILVA X ODAIR DA SILVA - INCAPAZ X BRUNO

DA SILVA - INCAPAZ X VANESSA DA SILVA - INCAPAZ X SOLANGE MARIA DA SILVA(SP168579 -

ROBERTO CARLOS DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário que pretende a parte autora a concessão do benefício previdenciário.No entanto,

não consta nos autos notícia de requerimento atualizado junto à Previdência Social que comprove o resultado de

pedido administrativo.Intime-se a parte autora para que comprove, no prazo de 05 (cinco) dias, ter requerido

administrativamente o benefício.Após, conclusos.

 

0009117-78.2014.403.6119 - LUCIANA BARROS(SP186431 - NOSLEN BENATTI SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Trata-se de ação de rito ordinário que, diante do valor atribuído à causa (representativo do proveito

econômico perseguido pela parte autora) e à vista da criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de

Guarulhos (cfr. Provimento nº 398 - CJF/3ªR, de 06/12/2013), refoge à competência desta 2ª Vara Federal (cfr.

Lei 10.259, art. 3º).Sendo assim, RECONHEÇO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUÍZO e

determino, com fundamento no art. 113, 2º do CPC, a remessa dos autos ao JEF/Guarulhos.Cumpra-se, dando-se

baixa na distribuição.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0002477-11.2004.403.6119 (2004.61.19.002477-5) - CONDOMINIO ILHAS DO MEDITERRANEO(SP158189

- MARCO ANTÔNIO SOUZA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP176586 - ANA

CAROLINA CAPINZAIKI DE MORAES NAVARRO E SP095740 - ELZA MEGUMI IIDA SASSAKI E

SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA E SP167229 - MAURÍCIO GOMES E SP194266 - RENATA

SAYDEL)

Dê-se ciência às partes acerca dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Após, tornem conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 9807

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004668-97.2002.403.6119 (2002.61.19.004668-3) - TEREZINHA MARIA DE CARVALHO(SP130404 -

LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X LAERCIO SANDES ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP172386 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS E SP171904 -

ROSEMARY DO NASCIMENTO SILVA LORENCINI PEDÓ) X MARY ELLEN DE SOUZA NEVES -

MENOR PUBERE - (ATALICIA BARBOSA DE SOUZA(SP088214 - JOAO SANFINS E SP187322 -

BARBARA SANTOS MELO)

Diante da concordância do autor com o valor apurado pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo

executado às fls. 327/336.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições

de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório, destacando-se os

honorários contratuais, requeridos pela autora.Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência da minuta

do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias.No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001991-26.2004.403.6119 (2004.61.19.001991-3) - WILSON ROBERTO BARBOSA(SP132093 - VANILDA

GOMES NAKASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a manifestação do INSS, bem como a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e

requisições de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução
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nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório nos termos dos cálculos

de fls. 73/75. Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos

termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte exequente, apenas em sendo o caso, se

manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168,

de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou no caso de

concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem os autos sobrestados no arquivo ou em

Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de pequeno valor ou do precatório. Sem

prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/ Cumprimento de Sentença, conforme

Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0008537-29.2006.403.6119 (2006.61.19.008537-2) - AGAMENON ARAUJO DA SILVA(SP139539 - LILIAN

SOARES DE SOUZA E SP232428 - PATRICIA VANZELLA DULGUER) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls.356/360: diante da concordância do autor, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 337/353.

Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor, nos

termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº 168/2011, do Conselho da

Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório. Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência

da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias. No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório. Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0008760-79.2006.403.6119 (2006.61.19.008760-5) - THAIS GONZAGA MANGOLIN - MENOR IMPUBERE

X VINICIUS GONZAGA MANGOLIN - MENOR IMPUBERE X LARISSA GONZAGA MANGOLIN -

MENOR IMPUBERE X VILMA APARECIDA GONZAGA(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA E

SP170578 - CONCEIÇÃO APARECIDA PINHEIRO FERREIRA) X LAERCIO SANDES ADVOGADOS

ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor com o valor apurado pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo

executado às fls. 366/371.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições

de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório, destacando-se os

honorários contratuais, requeridos pela autora.Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência da minuta

do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias.No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0005164-53.2007.403.6119 (2007.61.19.005164-0) - MARGARIDA BEZERRA DA SILVA(SP209465 -

ANTONIO LUIZ LOURENÇO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor com o valor apurado pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo

executado às fls. 149/156.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições

de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório.Após a expedição, abra-se

vista às partes para ciência da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011,

bem como para que a parte exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do

imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça

Federal, no prazo de 05 (cinco) dias.No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento

definitivo.Por fim, aguardem os autos sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca

do pagamento da requisição de pequeno valor ou do precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da

rotina MV-XS, Execução/ Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-

se. Cumpra-se.

 

0000185-14.2008.403.6119 (2008.61.19.000185-9) - DERVAL LEMES DE SIQUEIRA(SP036362 -
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LEOPOLDINA DE LURDES XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 273: diante da concordância do autor, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 256/267.

Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor, nos

termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº 168/2011, do Conselho da

Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório. Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência

da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias. No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório. Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002760-92.2008.403.6119 (2008.61.19.002760-5) - FRANCISCO DE SOUSA LEAL(SP197251 - VANTUIR

DUARTE CLARINDO RUSSO E SP158335 - SILVANA CAMILO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor com os cálculos apurados pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos apresentados

pelo executado às fls. 212/225.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e

requisições de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório, destacando-se os

honorários contratuais, conforme requerido às fls. 342/346.Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência

da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias.No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0008566-11.2008.403.6119 (2008.61.19.008566-6) - SIMONE DE FIGUEIREDO(SP074775 - VALTER DE

OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor com o valor apurado pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo

executado às fls. 231/242.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições

de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório, destacando-se os

honorários contratuais, requeridos pela autora.Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência da minuta

do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias.No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0010806-70.2008.403.6119 (2008.61.19.010806-0) - ROSANGELA DE OLIVEIRA SANTOS

PEZZINI(SP166981 - ELAINE REGIANE DE AQUINO SENA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da expedição da(s) minuta(s) de ofício(s) requisitório(s)/precatório(s) de fls. retro, fica a parte autora

intimada do teor do despacho de fls. 187 à seguir transcrito: .PA 1,10 Após a expedição, abra-se vista às partes

para ciência da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como

para que: .PA 1,10 a) a parte executada se manifeste nos termos do art. 100, 9º e 10, da Constituição Federal; .PA

1,10 b) a parte exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de

renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo

de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem

os autos sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição

de pequeno valor ou do precatório. Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se..
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0000579-84.2009.403.6119 (2009.61.19.000579-1) - LUCILENE FERNANDES DA SILVA(SP134415 -

SELMA REGINA GROSSI DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor com o valor apurado pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo

executado às fls. 125/139.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições

de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório.Após a expedição, abra-se

vista às partes para ciência da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011,

bem como para que a parte exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do

imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça

Federal, no prazo de 05 (cinco) dias.No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento

definitivo.Por fim, aguardem os autos sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca

do pagamento da requisição de pequeno valor ou do precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da

rotina MV-XS, Execução/ Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-

se. Cumpra-se.

 

0002136-09.2009.403.6119 (2009.61.19.002136-0) - ELIAS VIEIRA DA CUNHA(SP130404 - LAERCIO

SANDES DE OLIVEIRA) X LAERCIO SANDES, ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor com o valor apurado pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo

executado às fls. 189/199.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições

de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório, destacando-se os

honorários contratuais, requeridos pela autora.Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência da minuta

do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias.No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0002965-87.2009.403.6119 (2009.61.19.002965-5) - JANDIRA ELISA GRASSANO LOPES(SP226121 -

FLAVIA ALESSANDRA ROSA ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 347: diante da concordância do autor, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 328/344.

Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor, nos

termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº 168/2011, do Conselho da

Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório. Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência

da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias. No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório. Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0004378-38.2009.403.6119 (2009.61.19.004378-0) - TELMA DE SOUZA ALVES(SP142671 - MARCIA

MONTEIRO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 252: diante da concordância do autor, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 241/249.

Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor, nos

termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº 168/2011, do Conselho da

Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório. Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência

da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias. No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório. Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se. 
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0001105-17.2010.403.6119 (2010.61.19.001105-7) - JOAO DE JESUS(SP087667 - NELSON LUIZ JUCIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 149: Intime-se o INSS para que comprove o restabelecimento do benefício concedido em tutela

antecipada.Diante da concordância do autor com o valor apurado pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos

apresentados pelo executado às fls. 125/146.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de

precatórios e requisições de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames

da Resolução nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório,

destacando-se os honorários contratuais, se requerido pela autora.Após a expedição, abra-se vista às partes para

ciência da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para

que a parte exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda,

nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05

(cinco) dias.No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguardem os

autos sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001640-43.2010.403.6119 - HELOISA PEREIRA MENDONCA TOME(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA

SANTOS DE GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 316/322: diante da concordância do autor, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 303/314.

Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor, nos

termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº 168/2011, do Conselho da

Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório. Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência

da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias. No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório. Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006617-78.2010.403.6119 - ANTONIO CABRAL MARTINS(SP257613 - DANIELA BATISTA PEZZUOL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor com o valor apurado pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo

executado às fls. 135/150.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições

de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório.Após a expedição, abra-se

vista às partes para ciência da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011,

bem como para que a parte exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do

imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça

Federal, no prazo de 05 (cinco) dias.No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento

definitivo.Por fim, aguardem os autos sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca

do pagamento da requisição de pequeno valor ou do precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da

rotina MV-XS, Execução/ Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-

se. Cumpra-se.

 

0001813-33.2011.403.6119 - JUVENAL GONCALVES LACERDA(SP199693 - SANDRO CARDOSO DE

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 277: diante da concordância do autor, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 262/275.

Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor, nos

termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº 168/2011, do Conselho da

Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório. Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência

da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias. No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório. Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se. 
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0003945-63.2011.403.6119 - AMAURY NUNES BATISTA(SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor com o valor apurado pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo

executado às fls. 426/452.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições

de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório, destacando-se os

honorários contratuais, requeridos pela autora.Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência da minuta

do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias.No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0008430-09.2011.403.6119 - OSMAR SANTOS CABRAL(SP250401 - DIEGO DE SOUZA ROMÃO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 182/187: diante da concordância do autor, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 170/179.

Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor, nos

termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº 168/2011, do Conselho da

Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório. Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência

da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias. No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório. Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0010775-45.2011.403.6119 - ANTONIO CARDOSO DA SILVA(SP130404 - LAERCIO SANDES DE

OLIVEIRA) X LAERCIO SANDES, ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor com o valor apurado pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo

executado às fls. 144/163.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições

de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório, destacando-se os

honorários contratuais, requeridos pela autora.Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência da minuta

do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias.No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0011631-09.2011.403.6119 - HAZAEL DE OLIVEIRA(SP098209 - DOMINGOS GERAGE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da expedição da(s) minuta(s) de ofício(s) requisitório(s)/precatório(s) de fls. retro, fica a parte autora

intimada do teor do despacho de fls. 173 à seguir transcrito: .PA 1,10 Após a expedição, abra-se vista às partes

para ciência da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como

para que: .PA 1,10 a) a parte executada se manifeste nos termos do art. 100, 9º e 10, da Constituição Federal; .PA

1,10 b) a parte exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de

renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo

de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem

os autos sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição

de pequeno valor ou do precatório. Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se..
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0000785-93.2012.403.6119 - NILMAR ALVES PEREIRA(SP090257 - ANTONIO SOARES DE QUEIROZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 105: diante da concordância do autor, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 87/102.

Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor, nos

termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº 168/2011, do Conselho da

Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório. Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência

da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias. No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório. Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0001843-34.2012.403.6119 - PAULO SALOMAO DA SILVA - INCAPAZ X MARIA REGINA

SILVA(SP282737 - VANESSA ROSSELLI SILVAGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor com o valor apurado pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo

executado às fls. 191/201.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições

de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório, destacando-se os

honorários contratuais, requeridos pela autora.Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência da minuta

do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte

exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos

do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco)

dias.No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguardem os autos

sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de

pequeno valor ou do precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003124-25.2012.403.6119 - DENIZE APARECIDA RONCARI(SP310488 - NATHALIA BRAZAN

BEGOSSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor com o valor apurado pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo

executado às fls. 250.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de

pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº 168/2011,

do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório, destacando-se os honorários

contratuais, requeridos pela autora.Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência da minuta do(s)

precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte exequente,

apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34

a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco) dias.No silêncio,

ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguardem os autos sobrestados no arquivo

ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de pequeno valor ou do

precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/ Cumprimento de

Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003365-96.2012.403.6119 - FRANCISCO ANTONIO SILVA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e da Portaria nº 08/2014

deste Juízo, e da expedição da(s) minuta(s) de ofício(s) requisitório(s)/precatório(s) de fls. retro, fica a parte autora

intimada do teor do despacho de fls. 173 à seguir transcrito: .PA 1,10 Após a expedição, abra-se vista às partes

para ciência da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como

para que: .PA 1,10 a) a parte executada se manifeste nos termos do art. 100, 9º e 10, da Constituição Federal; .PA

1,10 b) a parte exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de

renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo

de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem

os autos sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição

de pequeno valor ou do precatório. Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/

Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se..

 

0006022-11.2012.403.6119 - SEVERINA MARIA DA SILVA(SP130404 - LAERCIO SANDES DE
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OLIVEIRA) X LAERCIO SANDES ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Diante da concordância do autor com o valor apurado pelo INSS, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo

executado às fls. 122/129.Considerando a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições

de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução nº

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório.Após a expedição, abra-se

vista às partes para ciência da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011,

bem como para que a parte exequente, apenas em sendo o caso, se manifeste acerca de eventuais deduções do

imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça

Federal, no prazo de 05 (cinco) dias.No silêncio, ou no caso de concordância, expeça-se o documento

definitivo.Por fim, aguardem os autos sobrestados no arquivo ou em Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca

do pagamento da requisição de pequeno valor ou do precatório.Sem prejuízo, altere-se a classe do feito, através da

rotina MV-XS, Execução/ Cumprimento de Sentença, conforme Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-

se. Cumpra-se.

 

0002526-37.2013.403.6119 - CRISTINA FLORENCIA OLIVEIRA(SP283674 - ABIGAIL LEAL DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 145/146: Defiro o pedido de renúncia do valor excedente ao RPV, conforme formulado pela autora. Para

tanto, adite-se a requisição de fl. 143. Dê-se vista às partes acerca das minutas.Nada sendo requerido, transmitam-

se as requisições ao E.TRF 3ª Região. Após, aguarde-se sobrestado a comunicação de pagamento.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0010391-19.2010.403.6119 - LIGNEL BENEDITO RICARDO(SP299707 - PATRICIA JACQUELINE DE

OLIVEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LIGNEL BENEDITO RICARDO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a manifestação do INSS, bem como a implantação de sistema de envio eletrônico de precatórios e

requisições de pequeno valor, nos termos da Resolução nº 154/2006 - TRF3, observados os ditames da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, EXPEÇA-SE ofício requisitório/precatório nos termos dos cálculos

de fl. 232/233. Após a expedição, abra-se vista às partes para ciência da minuta do(s) precatório(s)/RPV(s), nos

termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011, bem como para que a parte exequente, apenas em sendo o caso, se

manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução nº 168,

de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou no caso de

concordância, expeça-se o documento definitivo. Por fim, aguardem os autos sobrestados no arquivo ou em

Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento da requisição de pequeno valor ou do precatório. Sem

prejuízo, altere-se a classe do feito, através da rotina MV-XS, Execução/ Cumprimento de Sentença, conforme

Comunicado 20/2010 - NUAJ.Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 9808

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011344-32.2000.403.6119 (2000.61.19.011344-4) - ROSANGELA CAVALCANTE DA SILVA X RODRIGO

CAVALCANTE DA SILVA X RAQUEL CAVALCANTE DA SILVA X ROBSON CAVALCANTE DA

SILVA X ROSELI CAVALCANTE BRASIL X JOSE CAVALCANTE DA SILVA X ANTONIO CARLOS

CAVALCANTE DA SILVA(SP052507 - FRANCISCO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP029062 - ESMERALDA FIGUEIREDO DE OLIVEIRA)

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005794-85.2002.403.6119 (2002.61.19.005794-2) - LUIZ SOARES DE MELO X LOURDES SAMPAIO DA

SILVA(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP213501 -

RODRIGO YOKOUCHI SANTOS E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE)

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005976-03.2004.403.6119 (2004.61.19.005976-5) - TUBOCERTO IND/ DE TREFILADOS LTDA(SP093082 -
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LUIS ANTONIO DE CAMARGO) X UNIAO FEDERAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000127-79.2006.403.6119 (2006.61.19.000127-9) - MERCIA MARIA SLONZON(SP174614 - ROSE TELMA

BARBOZA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do trânsito em julgado certificado nos autos dos Embargos à Execução, intime-se a parte autora para

requerer o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.Silente, arquivem-se os autos.

 

0008684-55.2006.403.6119 (2006.61.19.008684-4) - IND/ BRASILEIRA DE ARTIGOS REFRATARIOS

LTDA(SP025839 - WLADIMIR CASSANI E SP052185 - JOSE LUIZ GIMENES CAIAFA E SP172548 -

EDUARDO PUGLIESE PINCELLI) X UNIAO FEDERAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003772-78.2007.403.6119 (2007.61.19.003772-2) - LUZIA DE CAMARGO SANTOS(SP130404 - LAERCIO

SANDES DE OLIVEIRA E SP325611 - ISABEL CRISTINA PINHEIRO FERREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003658-08.2008.403.6119 (2008.61.19.003658-8) - MANOEL ALEXANDRE DA SILVA(SP226121 -

FLAVIA ALESSANDRA ROSA ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009598-51.2008.403.6119 (2008.61.19.009598-2) - MARIA JOSE SALVADOR PINTO(SP185120 -

ANTONIO ROBERTO MARCHIORI E SP273726 - ULYSSES PEGOLLO BARBOSA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002642-82.2009.403.6119 (2009.61.19.002642-3) - IDALINO FERRAZ DE OLIVEIRA(SP177728 - RAQUEL

COSTA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006062-95.2009.403.6119 (2009.61.19.006062-5) - VISTEON SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA(SP115762

- RENATO TADEU RONDINA MANDALITI E SP017663 - ANTONIO CARLOS VIANNA DE BARROS) X

UNIAO FEDERAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000838-45.2010.403.6119 (2010.61.19.000838-1) - JAIR DE OLIVEIRA(SP182244 - BRIGIDA SOARES

SIMÕES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001732-21.2010.403.6119 - SEBASTIAO LUCIO DE ARAUJO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002324-31.2011.403.6119 - JOAO GONCALVES ARAUJO(SP190706 - LUCIANO APARECIDO ANTONIO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006088-25.2011.403.6119 - MANOEL LIMA DOS SANTOS(SP279500 - TATHIANE ALCALDE ARAÚJO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0012118-76.2011.403.6119 - MARCELO DA SILVA(SP152978 - DANIEL RODRIGO DE SA E LIMA) X

UNIAO FEDERAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001814-81.2012.403.6119 - SOANE SANTOS CARVALHO(SP254267 - DANIELA MARCIA DIAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002718-04.2012.403.6119 - JOSE ROBERTO DO NASCIMENTO(SP286241 - MARCELO NUNES

SEMINALDO E SP291128 - MARIANA LEITE DA MOTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 -

DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES)

NOTA DE SECRETARIACERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e

da Portaria nº 08/2014 deste Juízo, e da expedição da minuta do alvará de levantamento dou cumprimento ao 2º

paragrafo do despacho de fl. 96, intimando a parte autora para comparecer na Secretaria deste Juízo no prazo de

48 (quarenta e oito) horas para retirada do Alvará de Levantamento expedido.

 

0009160-83.2012.403.6119 - GILSON MENDES DA CRUZ(SP326620A - LEANDRO VICENTE SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009272-52.2012.403.6119 - ALBINA GHELLERE BIAZETI(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0010154-14.2012.403.6119 - MARIA NILZA ROSA DE JESUS(SP142671 - MARCIA MONTEIRO DA CRUZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0012602-57.2012.403.6119 - ISABEL SALES DE JESUS(SP074775 - VALTER DE OLIVEIRA PRATES E

SP152883 - ELAINE DE OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que

requeiram o que de direito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Silentes, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas de estilo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 9809

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0024340-62.2000.403.6119 (2000.61.19.024340-6) - JOSE ANTONIO BRAULIO DA SILVA(SP131024 - JOSE

EDUARDO SANTANNA E SP068701 - JOSE SANTANNA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 -

SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE

FIRMIANO)

Dê-se ciência às partes acerca dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Após, tornem conclusos.Int.

 

0004803-12.2002.403.6119 (2002.61.19.004803-5) - AUDIFAR COML/ LTDA(SP141109 - ANA PAULA VIOL

FOLGOSI E SP188703 - DANIEL FRANCISCO EUSTACHIO E SP173477 - PAULO ROBERTO VIGNA) X

INSS/FAZENDA(Proc. SELMA SIMIONATO)

Fls. 369/371: Recebo o pedido formulado pelo exequente (União Federal) nos moldes dos artigo 475-B do Código

de Processo Civil.Intime-se a executada (Audifar Com/ Ltda.), através de seu ilustre procurador, para que efetue o

pagamento do valor a que foi condenada, no prazo de 15(quinze) dias, nos termos do artigo 475-J, do CPC, sob

pena de incidência de multa legal e de recair penhora sobre os bens que o credor indicar.Publique-se.

 

0004438-21.2003.403.6119 (2003.61.19.004438-1) - CARLOS HENRIQUE ARAUJO SILVA X EDNA MARIA

ARAUJO SILVA(SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS

LIMA)

Fl. 289: Defiro ao autor o prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

0002833-35.2006.403.6119 (2006.61.19.002833-9) - LAERCIO SEVERINO DA SILVA(SP130404 - LAERCIO

SANDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o autor acerca dos cálculos apresentados pelo INSS para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias.No

mesmo prazo, manifeste-se, também, acerca do pedido de fl. 252.

 

0000695-61.2007.403.6119 (2007.61.19.000695-6) - WLADIMIR ANTONIO DINIZ X MARINALVA

SANTOS DINIZ(SP161721B - MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E SP222604 - PATRICIA APOLINARIO DE

ALMEIDA)

VISTOS.Diante do alegado à fl. 166, no sentido de que houve a arrematação do bem imóvel objeto do

financiamento imobiliário ora sub judice, INTIME-SE a CEF para que apresente, no prazo de 10 (dez) dias, cópia

integral do procedimento administrativo de execução extrajudicial.Int.

 

0005880-80.2007.403.6119 (2007.61.19.005880-4) - SEBASTIAO ALEXANDRE ALVES(SP130404 -

LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NOTA DE SECRETARIACERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e

da Portaria nº 08/2014 deste Juízo e da juntada da manifestação do INSS e os cálculos de fls. 209/217, dou

cumprimento à parte final da r. decisão de fl. 191, intimando a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fls.

191: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.No

caso de discordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para conferência dos cálculos e saneamento das

divergências.Após, tornem os autos conclusos..

 

0007008-38.2007.403.6119 (2007.61.19.007008-7) - MARIA ROSA CORREIA NUNES(SP180523 - MARIA

HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NOTA DE SECRETARIACERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e

da Portaria nº 08/2014 deste Juízo e da juntada da manifestação do INSS e cálculos de fls. 110/117, dou

cumprimento à parte final da r. decisão de fl. 108, intimando a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fls.

108: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.No

caso de discordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para conferência dos cálculos e saneamento das
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divergências.Após, tornem os autos conclusos..

 

0000419-93.2008.403.6119 (2008.61.19.000419-8) - ANTONIO GONCALVES(SP171248 - JUNIA

BEVILAQUA BEZERRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU NUKUI E

SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE)

Fls. 77/78: Recebo o pedido formulado pelo exequente nos moldes dos artigo 475-B do Código de Processo

Civil.Intime-se a executada (Caixa Econômica Federal), para que efetue o pagamento do valor a que foi

condenada, no prazo de 15(quinze) dias, nos termos do artigo 475-J, do CPC, sob pena de incidência de multa

legal e de recair penhora sobre os bens que o credor indicar.Publique-se.

 

0000421-29.2009.403.6119 (2009.61.19.000421-0) - IVO TRUKITI(SP250213 - AMAURI HONORIO DOS

SANTOS JUNIOR E SP164116 - ANTONIO CARLOS KAZUO MAETA) X UNIAO FEDERAL X FAZENDA

PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP300926 - VINICIUS WANDERLEY E SP259303 - TIAGO

ANTONIO PAULOSSO ANIBAL) X MUNICIPIO DE GUARULHOS(SP080138 - PAULO SERGIO PAES E

SP268750 - FERNANDA TEIXEIRA DA SILVA LADEIRA)

VISTOS.Fls. 415/435:INTIME-SE o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, atenda à solicitação da União,

informando sobre o recebimento da medicação postulada e apresentando prescrição médica

atualizada.Apresentada a manifestação pelo autor, ou certificado o decurso de prazo, abra-se vista à União (cfr.

requerido à fl. 437), pelo prazo de 10 (dez) dias.Oportunamente, tornem os autos conclusos.Int.

 

0001518-30.2010.403.6119 - JOSE APARECIDO PEDROSO(SP148841 - EDUARDO SOARES DE FRANCA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 211: Diante da notícia de falecimento do autor, bem como os filhos apontados na certidão de óbito juntada à fl.

215, regularizem os sucessores do autor a representação processual providenciando instrumento procuratório

original, no prazo de 10 (dez) dias.Após, se em termos, remetam-se os autos ao SEDI para que se proceda

ainclusão dos herdeiros no pólo passivo da ação.Intime-se e cite-se o INSS nos termos do art. 730, do CPC.

 

0007301-32.2012.403.6119 - MARIA APARECIDA PIEDADE(SP152124 - ELIZABETE BUCCI) X CAIXA

SEGUROS S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

VISTOS, em decisão.Oferecidas as contestações pelas co-rés (CEF: fls. 78/ss. e Caixa Seguradora S/A: fls.

107/ss.) e réplica (fls. 207/ss.), cumpre sanear o feito, examinando as preliminares argüidas.REJEITO, em

primeiro lugar, a alegação preliminar de ilegitimidade passiva ad causam da co-ré Caixa Econômica Federal -

CEF.E isso porque não pretende a autora, nesta demanda, apenas a condenação da co-ré CAIXA SEGUROS ao

pagamento da cobertura securitária. Pretende, também, a condenação da co-ré CEF ao recálculo das prestações

vincendas, com o abatimento do seguro e dos valores pagos pela autora após sua invalidez (no caso de

procedência do pedido em relação à primeira co-ré).Tanto é assim, que a legitimidade para a causa da CEF, em

ações como a presente, é reiteradamente reconhecida pela jurisprudência (cf., e.g., TRF3, Apelação Cível

0000108-10.2009.403.6106, Primeira Turma, Rel. Des. Federal JOSÉ LUNARDELLI, DJe 14/10/2013)REJEITO,

por conseqüência, também a alegação preliminar de incompetência absoluta do Juízo.REJEITO, ainda, a alegação

preliminar (como prejudicial de mérito) de prescrição.Como afirmado pela autora em sua réplica, a jurisprudência

é tranqüila no sentido da inaplicabilidade do prazo prescricional de um ano (previsto no art. 206, 1º, inciso II, do

Código Civil) aos seguros previstos em contratos de financiamento habitacional, pela singela razão de que o

segurado, na espécie, é o agente financeiro mutuante (a CEF) e não o mutuário, pessoa física beneficiária do

empréstimo.Deveras, o E. Tribunal Regional Federal desta 3ª Região tem reiteradamente afirmado que:Devido ao

fato de os contratos de seguro habitacional serem obrigatórios, têm os tribunais entendido que se faz necessário

distinguir o segurado (instituição financeira mutuante, isto é, a CEF) do beneficiário do contrato (mutuário).

Considerando tal distinção e tendo em vista a natureza pessoal do direito do mutuário, é certo que, em relação ao

beneficiário (mutuário), o prazo prescricional aplicável é o de 10 anos, previsto no artigo 205 do Código Civil

(TRF3, Apelação Cível 0002382-61.2011.403.6110, Primeira Turma, DJe 14/10/2013).Tem razão a co-ré CEF,

contudo, em sua alegação preliminar de litisconsórcio necessário.Tendo sido o contrato de financiamento

celebrado entre a CEF, a autora e seu ex-marido, a separação judicial noticiada pela autora em nada interfere na

posição contratual. Vale dizer, não perde o ex-marido da autora a posição de contratante pelo simples fato de ter

se separado e cedido sua parte no imóvel a ela.Sendo assim, é de rigor que o ex-marido da demandante integre a

demanda, seja na qualidade de litisconsorte ativo necessário (ou mediante outorga de procuração com poderes

para demandar sobre o contrato em questão), seja na qualidade de litisconsorte passivo necessário, caso se recuse

a aderir à demanda proposta pela autora (visto que, no sistema processual brasileiro, ninguém pode ser obrigado a

demandar).Posta a questão nestes termos, INTIME-SE a autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, (i) traga

aos autos manifestação de SÉRGIO MARCELINO JÚNIOR (acompanhada do imprescindível instrumento de
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outorga de mandato judicial) aderindo à petição inicial, como litisconsorte ativo, ou (ii) providencie o necessário à

citação dele, para que figure no pólo passivo da demanda. Com a manifestação da parte, ou certificado o decurso

de prazo, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0008238-42.2012.403.6119 - MARIO ELIAS REFASCO(SP090257 - ANTONIO SOARES DE QUEIROZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista ao autor acerca do ofício do INSS nº 21.025.080, fls. 208/217, informando a implantação do benefício

concedido. Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu somente no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora

para contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com

as nossas homenagens.

 

0009063-83.2012.403.6119 - VINICIUS SANTOS MORAIS(SP172871 - CLAYTON SCHIAVI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

VISTOS.Chamo o feito à ordem, convertendo o julgamento em diligência. INTIME-SE o autor para que traga aos

autos, no prazo de 10 (dez) dias, o instrumento de procuração outorgado ao patrono subscritor da petição inicial,

consoante aos arts. 36, 37 e 38, todos do Código de Processo Civil. Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0002349-73.2013.403.6119 - NEWTON MARQUES DE BRITO(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA

BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0008078-80.2013.403.6119 - MARIA HELENA BOMPADRE GOMES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Fls. 64/67: Recebo o pedido formulado pelo exequente nos moldes dos artigo 475-B do Código de Processo

Civil.Intime-se a executada (Caixa Econômica Federal), para que efetue o pagamento do valor a que foi

condenada, no prazo de 15(quinze) dias, nos termos do artigo 475-J, do CPC, sob pena de incidência de multa

legal e de recair penhora sobre os bens que o credor indicar.Publique-se.

 

0009047-61.2014.403.6119 - JOSUE CUSTODIO JORGE(SP250500 - MAURO CICALA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Trata-se de ação de rito ordinário que, diante do valor atribuído à causa (representativo do proveito

econômico perseguido pela parte autora) e à vista da criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de

Guarulhos (cfr. Provimento nº 398 - CJF/3ªR, de 06/12/2013), refoge à competência desta 2ª Vara Federal (cfr.

Lei 10.259, art. 3º).Sendo assim, RECONHEÇO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUÍZO e

determino, com fundamento no art. 113, 2º do CPC, a remessa dos autos ao JEF/Guarulhos.Cumpra-se, dando-se

baixa na distribuição.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008461-24.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005068-

48.2001.403.6119 (2001.61.19.005068-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FERNANDO

DIAS DE ARAUJO(SP090751 - IRMA MOLINERO MONTEIRO E SP178588 - GLAUCE MONTEIRO

PILORZ)

Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado, para impugnação.Havendo

discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, tendo por

base a data da conta elaborada pelo Autor.

 

0008605-95.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010810-

05.2011.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2736 - FELIPE GERMANO

CACICEDO CIDAD) X MARCOS APARECIDO ALVES(SP134228 - ANA PAULA MENEZES FAUSTINO)

Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado, para impugnação.Havendo

discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, tendo por

base a data da conta elaborada pelo Autor.Int.

 

0008606-80.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009909-

71.2010.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2736 - FELIPE GERMANO

CACICEDO CIDAD) X JOSE SEVERINO DO NASCIMENTO(SP049172 - ANA MARIA PEREIRA)
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Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado, para impugnação.Havendo

discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, tendo por

base a data da conta elaborada pelo Autor.Int.

 

0008607-65.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010903-

36.2009.403.6119 (2009.61.19.010903-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2736 -

FELIPE GERMANO CACICEDO CIDAD) X RAIMUNDO DE OLIVEIRA(SP130554 - ELAINE MARIA

FARINA)

Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado, para impugnação.Havendo

discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, tendo por

base a data da conta elaborada pelo Autor.Int.

 

0008663-98.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008622-

78.2007.403.6119 (2007.61.19.008622-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2736 -

FELIPE GERMANO CACICEDO CIDAD) X OSMAR ALVES DA SILVA(SP125910 - JOAQUIM

FERNANDES MACIEL)

Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado, para impugnação.Havendo

discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, tendo por

base a data da conta elaborada pelo Autor.Int.

 

0008790-36.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007926-

08.2008.403.6119 (2008.61.19.007926-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2736 -

FELIPE GERMANO CACICEDO CIDAD) X CLAUDIMIRO SOUZA ROCHA(SP218761 - LICIA NOELI

SANTOS RAMOS E SP177728 - RAQUEL COSTA COELHO)

Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado, para impugnação.Havendo

discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, tendo por

base a data da conta elaborada pelo Autor.Int.

 

0008791-21.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001272-

68.2009.403.6119 (2009.61.19.001272-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2736 -

FELIPE GERMANO CACICEDO CIDAD) X ELIETE NUNES DE SOUZA(SP265346 - JOÃO JOSÉ

CORRÊA)

Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado, para impugnação.Havendo

discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, tendo por

base a data da conta elaborada pelo Autor.Int.

 

0008793-88.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004132-

37.2012.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DORGIVAL ANTONIO DA

SILVA(SP243188 - CRISTIANE VALERIA REKBAIM)

Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado, para impugnação.Havendo

discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, tendo por

base a data da conta elaborada pelo Autor.Int.

 

 

Expediente Nº 9810

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001226-21.2005.403.6119 (2005.61.19.001226-1) - OSVALDO FRANCISCO CHAGAS(SP036362 -

LEOPOLDINA DE LURDES XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP171904 -

ROSEMARY DO NASCIMENTO SILVA LORENCINI PEDÓ)

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0005320-41.2007.403.6119 (2007.61.19.005320-0) - FRANCISCO FERREIRA LIMA(SP036362 -

LEOPOLDINA DE LURDES XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões
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no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as nossas

homenagens. 

 

0007253-49.2007.403.6119 (2007.61.19.007253-9) - SISPLAN SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE DADOS

PLANEJAMENTO E ADMINISTRACAO DE CARTAO DE CREDITO LTDA(SP226799A - RAFAEL

BARRETO BORNHAUSEN) X UNIAO FEDERAL

VISTOS.Fls. 227/244:Dê-se ciência ao autor, para manifestação no peazo de 10(dez) dias, informando, se o caso,

se permanece seu interesse na lide.Int.

 

0003892-53.2009.403.6119 (2009.61.19.003892-9) - RENE OLIVIERA DA SILVA(SP265644 - ELIANE

SILVA BARBOSA MIRANDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP231817 - SIDARTA BORGES

MARTINS)

NOTA DE SECRETARIACERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e

da Portaria nº 08/2014 deste Juízo e da juntada da ofício nº 186/2014, do Ministério do Trabalho e Emprego, fls.

112/131, dou por cumprimento à parte final da r. decisão de fl. 109, intimando as partes nos termos a seguir

transcrito: Fls. 109: ... Nesse sentido, oficie-se ao Ministério do Trabalho e Emprego, a fim de que forneça cópia

integral de todos os processos administrativos que versam sobre concessão de seguro desemprego ao autor,

devendo informar, de forma circunstanciada, os problemas que envolveram a concessão do benefício ao autor

após o encerramento de seu vínculo com a empresa Lanches Quintino Ltda. ME, em 4/1/2009, bem como se foi

autorizado o pagamento e, em caso afirmativo, a razão de não ter sido liberado pelo agente financeiro. Prazo: 30

dias.Com a resposta, dê-se vista às partes, pelo prazo comum de 10 dias. Em seguida, venham os autos conclusos

para sentença. P.R.I..

 

0004449-06.2010.403.6119 - MARIA APARECIDA INACIO DA SILVA(SP171720 - LILIAN CRISTINA

BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Após, tornem conclusos.Int.

 

0006140-55.2010.403.6119 - LEONORA MOREIRA DOS SANTOS(SP185309 - MARCIA MARIA ALVES

VIEIRA WEBER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Preliminarmente, intime-se o autor para que informe o valor que entende devido, no prazo de 10 (dez) dias. Após,

se em termos, cite-se nos termos do art. 730, do CPC.

 

0009947-83.2010.403.6119 - ZENILDA BEZERRA SANTOS(SP261040 - JENIFER KILLINGER CARA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP214183 - MANOEL

MESSIAS FERNANDES DE SOUZA)

1- Preliminarmente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 154/155.2- Autoriza a CEF

apropriar-se do valor de R$ 604,62 (seiscentos e quatro reais e sessenta e dois centavos), para abril/2013.3- Após,

informe o saldo remanescente para a expedição de alvará de levantamento em favor da autora.4- Com a liquidação

do alvará, nada sendo requerido, arquivem-se os autos.

 

0012124-83.2011.403.6119 - ELZA VASCO REINER(SP153242 - ROSEMEIRE RODRIGUES SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NOTA DE SECRETARIACERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e

da Portaria nº 08/2014 deste Juízo e da juntada dos cálculos apresentado pelo INSS as fls. 128/134, dou

cumprimento à parte final da r. decisão de fl. 126, intimando a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fls.

126: ... Com a juntada dos cálculos, INTIME-SE o autor para que se manifeste sobre eles, no prazo de 10 dias.No

caso de discordância, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para conferência dos cálculos e saneamento das

divergências.Após, tornem os autos conclusos..

 

0008965-98.2012.403.6119 - MARIA DE LOURDES DA SILVA X EZEQUIEL MOREIRA DA SILVA X

ROSANA MOREIRA RODRIGUES X LUCINEIA MOREIRA DA SILVA X MARCIA MOREIRA DA

SILVA(SP187189 - CLAUDIA RENATA ALVES SILVA INABA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls. 440/454 e 456/459: Preliminarmente, remetam-se os autos ao SEDI para que se proceda a inclusão dos

sucessores do de cujus no pólo ativo da ação. Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu nos efeitos

suspensivo e devolutivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as nossas homenagens.
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0010840-06.2012.403.6119 - MARIA LUCIA DE OLIVEIRA DAMASCENO(SP166163 - DARLEI DENIZ

ROMANZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0010974-33.2012.403.6119 - JOAO PEREIRA NETO(SP273152 - LILIAN REGINA CAMARGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor e pelo réu no efeito devolutivo. Intime-se o autor e o réu para

apresentarem contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a

Região, com as nossas homenagens.

 

0001619-62.2013.403.6119 - HILDEBRANDO DE SOUSA COELHO(SP277099 - MISLENE RODRIGUES DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.1. Fls. 154/160: RECEBO o recurso de apelação interposto pelo INSS no efeito devolutivo.INTIME-SE

o autor para contra-razões.2. Fls. 177/178 (pet. INSS):O INSS, por petição apresentada após a interposição de

apelação (e após decorrido o prazo para oposição de embargos declaratórios da sentença proferida), aponta

equívocos na planilha anexa à sentença (fls. 125/132), que teria efetuado contagem de tempo superior à correta,

implicando, por conseqüência, a indevida concessão de aposentadoria ao demandante.Muito embora assista razão

ao INSS no tocante aos erros materiais apontados no quadro anexo da sentença (planilha de contagem de tempo),

a correção de tais equívocos por este Juízo afigura-se inadmissível neste momento processual.E isso porque a

retificação da planilha implicaria, necessariamente, a retificação de parte da sentença, no tópico pertinente à

concessão da aposentadoria (face à alegada contagem insuficiente de tempo de serviço). Todavia, cumprida e

esgotada a prestação jurisdicional por este Juízo monocrático de 1ª instância, não há como se modificar a sentença

proferida, cabendo à instância recursal fazê-lo, se entender o caso.Cumpre assinalar, por relevante, que a

autorização legal para a correção de inexatidões materiais ou erros de cálculo na sentença (CPC, art. 463, inciso I)

não vai ao extremo de permitir que, da retificação, advenha verdadeira reforma da decisão pelo próprio juízo que a

proferiu.Nesse passo, a despeito de assistir razão ao INSS no ponto, a legislação processual impede o acolhimento

de sua pretensão na forma como veiculada, devendo a irresignação ser levada ao conhecimento da instância

recursal, oportunamente.Por estas razões, INDEFIRO o pedido de fls. 178, devendo o INSS cumprir integralmente

a sentença, tal como proferida.3. Apresentadas as contra-razões pelo autor, ou certificado o decurso de prazo,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, com nossas homenagens.

 

0004770-36.2013.403.6119 - JOSEFA CRISTINA COSTA(SP277099 - MISLENE RODRIGUES DE

OLIVEIRA E SP295511 - LANNYS CRISTINA DE OLIVEIRA TRINDADE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu somente no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0005687-55.2013.403.6119 - REGINALDO DA SILVA NOGUEIRA(SP309026 - DIEGO MARQUES

GALINDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu somente no efeito devolutiva.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0009998-89.2013.403.6119 - VILSON CAETANO DA SILVA(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA SANTOS

DE GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0000138-30.2014.403.6119 - GENILSON CARDOSO DE BRITO(SP273120 - GABRIELA LEITE ACHCAR) X

UNIAO FEDERAL

Fl. 317: Defiro ao autor o prazo, improrrogável, de 15 (quinze) dias.Após, conclusos.

 

0001658-25.2014.403.6119 - JOSE FRANCISCO DA SILVA(SP248980 - GLAUCIA DO CARMO GERALDO)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NOTA DE SECRETARIACERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do art. 162, 4º do Código de Processo Civil e

da Portaria nº 08/2014 deste Juízo e da juntada do laudo técnico de fls. 280/282, dou cumprimento à parte final da

r. decisão de fl. 274, intimando a parte autora nos termos a seguir transcrito: Fls. 274: Diante da divergência entre

os PPPs de fls. 45/48 e 190/191 quanto à intensidade do ruído no ambiente de trabalho do autor, oficie-se à

empresa Embu S. A. Engenharia e Comércio, com cópia dos aludidos documentos, para que esclareça a

divergência e envie a este Juízo cópia do(s) laudo(s) técnico(s) assinado(s) pela profissional Maricy Nita, no prazo

de 10 (dez) dias, sob pena de crime de desobediência.Com a juntada, dê-se vista às partes pelo prazo de 5

dias.Após, tornem os autos conclusos.Int..

 

0007192-47.2014.403.6119 - HELIO ANTUNES FERREIRA(SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INTIME-SE a parte autora para que, no prazo de 10(dez) dias, se manifeste especificamente sobre a preliminar

aduzida em contestação (cfr. CPC, art. 327) e sobre os documentos que acompanharam a peça de defesa (cfr.

CPC, art. 398). Na mesma oportunidade, diga se tem outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua

pertinência e relevância) ou se concorda com o julgamento antecipado do feito. Após, intime-se a parte ré para

especificar eventuais provas que pretende produzir, no prazo de 05(cinco) dias. 

 

0009598-41.2014.403.6119 - IZA MICHELE NUNES DE DEUS(SP261373 - LUCIANO AURELIO GOMES

DOS SANTOS LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DECISÃOTrata-se de ação de rito ordinário proposta por IZA MICHELE NUNES DE DEUS em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, na qual postula a correção da conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço - FGTS por indexador diverso da Taxa Referencial - TR. Inicial instruída com os documentos de fls.

29/51.É o relatório. Decido.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.No caso, a questão controvertida

nos autos diz respeito à substituição da Taxa Referencial - TR como forma de correção do saldo da conta

vinculada ao FGTS por outro índice que melhor reflita a inflação do período.Contudo, as ações pertinentes a este

tema não podem, por ora, ser objeto de apreciação ou decisão em qualquer instância judicial, haja vista a decisão

proferida nos autos do Recurso Especial nº 1.381.683, em 25.2.2014, da lavra do e. Ministro Benedito Gonçalves,

no sentido da suspensão da tramitação destes processos, conforme ementa a seguir reproduzida:RECURSO

ESPECIAL Nº 1.381.683 - PE (2013/0128946-0) RECORRENTE: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA

INDÚSTRIA DO PETRÓLEO DE PERNAMBUCO E PARAÍBA - SINDIPETRO - PE/PB ADVOGADOS:

RÔMULO MARINHO FALCÃO E OUTRO(S) GUSTAVO HENRIQUE AMORIM GOMES E OUTRO(S)

RECORRIDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF ADVOGADOS: JAILTON ZANON DA SILVEIRA

PEDRO JORGE SANTANA PEREIRA E OUTRO(S) DECISÃOA Caixa Econômica Federal - CEF, por

intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder

Judiciário.Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que seevite insegurança jurídica.O fim

almejado pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos

tribunais superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos

que versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário.Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e

coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC.Ante o exposto, defiro o pedido da requerente, para

estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e federal,

inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais.Para tanto, determino que seja

renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção, dando-lhes

ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento.Expeça-se, ainda, com urgência, ofícios aos

Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a determinação no

âmbito de atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais.Após, dê-se vista ao Ministério Público para

parecer, em quinze dias (art. 3º, II).Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. (g.n.)Neste contexto, determino a

suspensão e o sobrestamento do feito em Secretaria até ulterior deliberação judicial.Int.

 

0009712-77.2014.403.6119 - SILVIO ALVES DOS SANTOS(SP166258 - ROSANGELA MIRIS MORA

BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que se

pretende a revisão de benefício previdenciário, a partir do reconhecimento do direito à contagem especial de

tempo de serviço.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil admite a antecipação, total ou parcial, da

tutela pretendida, desde que presentes, cumulativamente, os seguintes pressupostos: a) prova inequívoca da
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verossimilhança das alegações; b) fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou caracterização de

abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu; e c) ausência de perigo de irreversibilidade

do provimento antecipado. No caso em exame, não vislumbro o fundado receio de dano irreparável ao direito

alegado na inicial, pois a ação versa sobre revisão de benefício previdenciário, de modo que parte autora já recebe

prestação garantidora do seu sustento.Assim, não invocando qualquer situação excepcional de risco, não

vislumbro prejuízo em se aguardar a regular instrução do feito, podendo o pedido ser apreciado por ocasião da

prolação da sentença.Nessa linha, confira-se o precedente abaixo do Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. TUTELA ANTECIPADA.

AUSÊNCIA DE PERICULUM IN MORA. I - Prevê o art. 273, caput do CPC, que o juiz poderá, a requerimento

da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo

prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação.II - Verifico que a questão versa sobre a revisão do

valor de benefício previdenciário, não havendo que se falar em fundado receio de dano irreparável (art. 273, I, do

CPC) nem tampouco em perigo da demora, haja vista que a autora está recebendo mensalmente seu benefício,

acabando, assim, por afastar a extrema urgência da medida ora pleiteada.III - Agravo de Instrumento a que se nega

provimento(Agravo de Instrumento 200403000280140, Décima Turma, Rel. Des. Fed. SÉRGIO NASCIMENTO,

DJU 31/01/2005).Ausente requisito indispensável à providência antecipatória pretendida, indefiro a tutela de

urgência.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, ante a existência de expresso requerimento na

inicial (Lei n. 1.060/50, art. 4º).Cite-se.Sem prejuízo, concedo ao autor prazo de 10 (dez) dias para apresentar

cópia legível dos documentos acostados às fls. 55/58.Int.

 

0009733-53.2014.403.6119 - ALESSANDRO LINO SILVA(SP276750 - ANDREA DE OLIVEIRA VALENTE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que se pretende o

restabelecimento de auxílio-doença acidentário, com posterior conversão em aposentadoria por invalidez. Requer-

se também a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. A petição inicial foi instruída com

procuração e documentos (fls. 16/138). É a síntese do necessário. DECIDO.Na hipótese dos autos, veicula-se

pretensão que visa, em última análise, ao restabelecimento de benefício acidentário em favor do autor.Nesse

cenário, é de rigor a incidência da norma excepcionante prevista no art. 109, inciso I da Constituição Federal, que

retira do rol de matérias sob competência da Justiça Federal, dentre outras, a matéria atinente a acidentes do

trabalho, confiada à Justiça Estadual. Vale dizer, apenas à Justiça Estadual compete decidir se o demandante faz

ou não jus à concessão de auxílio-doença decorrente de acidente do trabalho.Essa, aliás, é a posição pacífica da

jurisprudência, valendo conferir, exemplificativamente, o precedente abaixo, do C. Superior Tribunal de

Justiça:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

COMUM ESTADUAL. EXCEÇÃO DO ART. 109 , I, DA CF/1988. 1. Em se tratando de benefício de natureza

acidentária (auxílio-doença), não há como afastar a regra excepcional do inciso I do art. 109 da Lei Maior, a qual

estabeleceu a competência do Juízo Estadual para processar e julgar os feitos relativos a acidente de trabalho.

Incidência da Súmula n. 15/STJ. 2. Agravo regimental improvido (STJ, AgReg no CC 113.187, Terceira Seção,

Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 05/04/2011).Posta a questão nestes termos, RECONHEÇO A INCOMPETÊNCIA

ABSOLUTA DESTE JUÍZO e determino, com fundamento no art. 113, 2º do CPC, a remessa dos autos à Justiça

Estadual da Comarca de Poá/SP, para livre distribuição.Cumpra-se, dando-se baixa na distribuição.DEFIRO os

benefícios da assistência judiciária gratuita nesta Justiça Federal. ANOTE-SE.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0006683-97.2006.403.6119 (2006.61.19.006683-3) - ADENISE APARECIDA DE OLIVEIRA(SP138058 -

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ADENISE APARECIDA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a habilitação da sucessora do autor, expeça-se ofício à CEF autorizando o levantamento dos

valores disponibilizados à fl. 340, conta nº 1181005508699133, referente ao valor principal, em favor da Sra.

Adenise Aparecida de Oliveira. Após, intime-a para que compareça à CEF, ag. 4042, PAB Justiça Federal,

munida de documento de identificação para agendamento de data para o levantamento. Nada mais sendo

requerido, venham os autos conclusos para sentença de extinção.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002732-17.2014.403.6119 - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP X PETRONOVA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA(SP042016 -

WILSON ROBERTO PEREIRA)

Fl. 272: Providencie a Secretaria o desentranhamento da petição de fls. 268/270, certificando-se nos autos.Após,

entregue-a na 5ª Vara Federal desta Subseção, vez que se refere aos autos da Ação nº 00105765-

22.2013.403.6119, com cópia da cota de fl. 272.Fls. 268/270: Recebo o pedido formulado pelo exequente (ANP)
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nos moldes dos artigo 475-B do Código de Processo Civil.Intime-se a executada (Petronova Distribuidora de

Petróleo Ltda.), para que efetue o pagamento do valor a que foi condenada, no prazo de 15(quinze) dias, nos

termos do artigo 475-J, do CPC, sob pena de incidência de multa legal e de recair penhora sobre os bens que o

credor indicar.Publique-se.

 

 

Expediente Nº 9811

 

CAUTELAR INOMINADA

0003885-43.2014.403.6133 - PRIME ADVANTA ASSESSORIA E CONSULTORIA SC LTDA - ME(SP071349

- GIORGIO TELESFORO CRISTOFANI) X FAZENDA NACIONAL

VISTOS, em decisão.Fls. 114 e 116/118:Trata-se de embargos declaratórios opostos pela requerente, em face da

decisão de fls. 110/110v, que indeferiu o pedido de medida liminar.É a síntese do necessário. DECIDO.A

demandante não aponta, propriamente, omissão, contradição ou obscuridade na decisão embargada, limitando-se a

veicular sua irresignação com o decidido, postulando, em realidade, a reforma da decisão.Sendo assim, NÃO

CONHEÇO dos embargos declaratórios opostos e os recebo como pedido de reconsideração. E, ao fazê-lo,

constato a inviabilidade do pedido.A despeito de reafirmar que a CDA objeto do protesto é exatamente a mesma

CDA objeto do processo administrativo de revisão que fez instaurar, a requerente não trouxe aos autos,

juntamente com o presente pedido de reconsideração, qualquer novo documento que espancasse as dúvidas

aventadas na decisão de fls. 110/110v, no sentido de que os documentos trazidos aos autos (fls. 25/ss.) não

permitem, por si sós, afirmar com segurança pela inexistência dos débitos abarcados pela CDA indicada no título

em tela.Com efeito, vê-se dos autos que os créditos tributários em tela foram definitivamente constituídos e

inscritos em dívida ativa (07/03/2014, fls. 51/57), tanto que o pedido administrativo apresentado pelo contribuinte

se destina à revisão de débitos inscritos em dívida ativa da União (fl. 24).Nesse passo, ao menos em sede de

cognição sumária, é inegável que os débitos questionados efetivamente existem, não tendo a requerente logrado

demonstrar, com a suficiência necessária para este momento processual, a inconsistência dos lançamentos.De

outra parte, é no mínimo questionável, frente à legislação aplicável, se a mera apresentação do pedido de revisão

tem o condão de suspender a exigibilidade dos créditos tributários em causa (cfr. CTN, art. 151, inciso III), de

modo a tornar ilegítimo o protesto levado a efeito pela União.Tais circunstâncias - na linha do já consignado na

decisão que indeferiu o pedido de medida liminar - desvestem de plausibilidade as alegações iniciais, o que

impede o acolhimento imediato e inaudita altera parte da pretensão cautelar da requerente.Por estas razões,

INDEFIRO o pedido de reconsideração.CUMPRA-SE o determinado à fl. 110v, in fine, citando-se a União.Int.

 

 

4ª VARA DE GUARULHOS 

 

Dra. PAULA MANTOVANI AVELINO

Juíza Federal Titular

Dr. FELIPE BENICHIO TEIXEIRA 

Juiz Federal Substituto

TÂNIA ARANZANA MELO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4682

 

MONITORIA

0009629-08.2007.403.6119 (2007.61.19.009629-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X DULCINA NOLASCO LUONGO(SP167970 - MANOEL MARCOS

RODRIGUES FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DULCINA NOLASCO LUONGO

Fl. 313: Defiro o prazo de 10 (dez) dias requerido pela CEF.No silêncio, ficam estes autos sobrestados em

Secretaria pelo prazo de 06 (seis) meses. Transcorrido tal prazo, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais, nos termos do que determina o art. 475-J, parágrafo 5º, do CPC.Publique-se. Cumpra-se. 

 

0007059-10.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CLOVIS ROCHA

Classe: Ação MonitóriaAutora: Caixa Econômica FederalRéu: Clóvis RochaS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de
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ação monitória objetivando a conversão de documento particular (contrato de crédito denominado

CONSTRUCARD) em título judicial.Inicial com procuração e documentos de fls. 02/37.Juntado aos autos o

mandado para citação da parte ré com diligência negativa (fls. 46).Em 16/06/2014, despacho determinando que a

CEF apresentasse novos endereços da parte ré, comprovando a origem e indicando a fonte de pesquisa, sob pena

de não ser considerado, ou comprovar o esgotamento dos meios para a localização do devedor, ao menos,

mediante certidão da Junta Comercial, no prazo de 10 (dez) dias, e, decorrido o prazo sem o atendimento, que

fosse intimada pessoalmente para dar andamento ao feito no prazo de 48 horas, sob pena de extinção, nos termos

do artigo 267, III, CPC, fl. 51 - decisão publicada aos 02/07/2014 (fl. 51v).A parte autora protocolou petição

pleiteando nova dilação de prazo, fl. 55.O prazo decorreu sem manifestação da CEF, fl. 56.Em 10/10/2014, a CEF

foi intimada pessoalmente, fl. 60.Em 12/11/2014, a CEF requereu a juntada de pesquisa negativa de bens e de

endereço, assim como a concessão de novo prazo suplementar de 10 (dez) dias para o regular andamento do feito,

fl. 62.Vieram-me os autos conclusos para sentença, fl. 65.É o relatório. Decido.Após ser intimada, através de seu

advogado constituído, a apresentar novos endereços, comprovando a origem e indicando a fonte de pesquisa, sob

pena de não ser considerado, ou comprovar o esgotamento dos meios para localização do devedor, ao menos,

mediante certidão da Junta Comercial (fl. 51v), a CEF foi intimada pessoalmente para dar andamento ao feito no

prazo de 48 horas, sob pena de extinção, nos termos do artigo 267, III, CPC (fl. 60), tendo pleiteado a prorrogação

do prazo por mais 10 (dez) dias (fl. 62).Todavia, a manifestação de fl. 62 veicula verdadeiro subterfúgio da CEF

para escapar da extinção do presente feito, uma vez que já lhe fora concedido prazo mais do que suficiente para a

providência, a qual, diga-se, de passagem, extremamente simples para uma instituição financeira de seu

porte.Portanto, a petição de fl. 62 não pode ser considerada como andamento ao feito, já que se trata de pedido

que não atende à determinação deste Juízo.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento

no artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos,

com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000532-08.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X HELIO ANGELO DE OLIVEIRA

Fls.101: defiro por 15 (quinze) dias.Publique-se.

 

0002329-19.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CARLOS APARECIDO ALEIXO

Classe: Ação MonitóriaAutora: Caixa Econômica FederalRéu: Carlos Aparecido AleixoS E N T E N Ç

ARelatórioTrata-se de ação monitória objetivando a conversão de documento particular (contrato de crédito

denominado CONSTRUCARD) em título judicial.Inicial com procuração e documentos de fls. 02/39.Juntado aos

autos o mandado para citação da parte ré com diligência negativa (fl. 51).Às fls. 53/54, a CEF requereu a

expedição de ofícios ao BACEN e à Delegacia da Receita Federal, para possibilitar a localização do endereço

atual do réu, o que foi indeferido, tendo em vista que o banco não esgotou todos os meios para tanto.Em

16/06/2014, despacho determinando que a CEF apresentasse novos endereços da parte ré, comprovando a origem

e indicando a fonte de pesquisa, sob pena de não ser considerado, ou comprovar o esgotamento dos meios para a

localização do devedor, ao menos, mediante certidão da Junta Comercial, no prazo de 10 (dez) dias, e, decorrido o

prazo sem o atendimento, que fosse intimada pessoalmente para dar andamento ao feito no prazo de 48 horas, sob

pena de extinção, nos termos do artigo 267, III, CPC, fl. 58 - decisão publicada aos 02/07/2014 (fl. 58v).A parte

autora protocolou petição pleiteando nova dilação de prazo, fl. 62.O prazo decorreu sem manifestação da CEF, fl.

63.Em 10/10/2014, a CEF foi intimada pessoalmente, fl. 67.Em 12/11/2014, a CEF requereu a juntada de pesquisa

negativa de bens e de endereço (quanto a este, inclusive, verifico que se trata de dados de pessoa jurídica com

nome divergente), assim como a concessão de novo prazo suplementar de 10 (dez) dias para o regular andamento

do feito, fl. 69.Vieram-me os autos conclusos para sentença, fl. 76.É o relatório. Decido.Após ser intimada,

através de seu advogado constituído, a apresentar novos endereços, comprovando a origem e indicando a fonte de

pesquisa, sob pena de não ser considerado, ou comprovar o esgotamento dos meios para localização do devedor,

ao menos, mediante certidão da Junta Comercial (fl. 58v), a CEF foi intimada pessoalmente para dar andamento

ao feito no prazo de 48 horas, sob pena de extinção, nos termos do artigo 267, III, CPC (fl. 67), tendo pleiteado a

prorrogação do prazo por mais 10 (dez) dias (fl. 69).Todavia, a manifestação de fl. 69 veicula verdadeiro

subterfúgio da CEF para escapar da extinção do presente feito, uma vez que já lhe fora concedido prazo mais do

que suficiente para a providência, a qual, diga-se, de passagem, extremamente simples para uma instituição

financeira de seu porte.Portanto, a petição de fl. 69 não pode ser considerada como andamento ao feito, já que se

trata de pedido que não atende à determinação deste Juízo.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO,

com fundamento no artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os presentes autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006401-49.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E
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SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MAURICIO APARECIDO GOMES

Defiro o pedido formulado pela CEF exarado à fl. 64, pelo que concedo o prazo de 30 (trinta) dias para proceder

as diligências que entender pertinentes, sob pena de extinção do feito por falta de pressuposto

processual.Publique-se.

 

0001049-76.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANDREA ALEXANDRE

Classe: Ação MonitóriaAutora: Caixa Econômica FederalRéu: Andréa AlexandreS E N T E N Ç ARelatórioTrata-

se de ação monitória objetivando a conversão de documento particular (contrato de crédito denominado

CONSTRUCARD) em título judicial.Inicial com procuração e documentos de fls. 02/24.Juntada aos autos a carta

precatória para citação da parte ré com diligência negativa (fls. 53).Em 06/09/2013, despacho determinando que a

CEF apresentasse novo endereço da parte ré, no prazo de 10 (dez) dias sob pena de extinção do feito por falta de

pressuposto processual (fl. 55).Às fls. 56, 58 e 63 a CEF requereu dilações de prazo, as quais foram deferidas por

este Juízo.Em 18/06/2014, decisão que determinou que a CEF cumprisse o despacho de fl. 55 no prazo de cinco

dias e, decorrido o prazo sem o atendimento, que fosse intimada pessoalmente para dar andamento ao feito no

prazo de 48 horas, sob pena de extinção, nos termos do artigo 267, III, CPC, fl. 67 - decisão publicada aos

02/07/2014 (fl. 67v).Em 09/09/2014, a CEF protocolou petição pleiteando nova dilação de prazo, fl. 69.O prazo

decorreu sem manifestação da CEF, fl. 70.Em 10/10/2014, a CEF foi intimada pessoalmente, fl. 74.Em

12/11/2014, a CEF requereu a juntada de pesquisa negativa de bens, assim como a concessão de novo prazo

suplementar de 10 (dez) dias para o regular andamento do feito, fl. 76.Vieram-me os autos conclusos para

sentença, fl. 80.É o relatório. Decido.Após ser intimada, através de seu advogado constituído, a apresentar novos

endereços, comprovando a origem e indicando a fonte de pesquisa, sob pena de não ser considerado, ou

comprovar o esgotamento dos meios para localização do devedor, ao menos, mediante certidão da Junta

Comercial (fl. 67v), a CEF foi intimada pessoalmente para dar andamento ao feito no prazo de 48 horas, sob pena

de extinção, nos termos do artigo 267, III, CPC (fl. 74), tendo pleiteado a prorrogação do prazo por mais 10 (dez)

dias (fl. 76).Todavia, a manifestação de fl. 76 veicula verdadeiro subterfúgio da CEF para escapar da extinção do

presente feito, uma vez que já lhe fora concedido prazo mais do que suficiente para a providência, a qual, diga-se,

de passagem, extremamente simples para uma instituição financeira de seu porte.Portanto, a petição de fl. 76 não

pode ser considerada como andamento ao feito, já que se trata de pedido que não atende à determinação deste

Juízo.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 267, inciso III, do Código de

Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0003282-46.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ZILDA APARECIDA DOS SANTOS CORACIN

Fl. 57: concedo prazo de 30 (trinta) dias à parte autora para manifestação.Decorrido o prazo, tornem os autos

conclusos para deliberação.Publique-se. 

 

0010872-74.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X MARCELINO SILVA SANTOS

AÇÃO MONITÓRIAAUTOS nº 0010872-74.2013.403.6119AUTOR: CAIXA ECONÔMICA FEDERALRÉU:

MARCELINO SILVA SANTOSS E N T E N Ç ATrata-se de ação monitória pleiteando a cobrança de dívida

decorrente de contrato de crédito para financiamento de aquisição de material de construção -

CONSTRUCARD.A inicial foi instruída com procuração e documentos, fls. 06/22; custas recolhidas, fl. 23.Na

decisão de fl. 27, determinou-se a intimação da autora para juntada das guias relativas às custas da Justiça

Estadual (distribuição e diligência do Oficial de Justiça), da qual a autora foi intimada, fl. 27v.Na decisão de fl.

31, determinou-se a intimação da autora para apresentar o cálculo atualizado do débito e novamente a juntada das

guias relativas às custas da Justiça Estadual (distribuição e diligência do Oficial de Justiça), da qual a autora foi

intimada, fl. 31v. É o relato do necessário. DECIDO.Embora devidamente intimada, fls. 27v e 31v, a autora

deixou de cumprir a determinação de fls. 27 e 31 e não recolheu as custas de distribuição e da diligência do

Oficial de Justiça para distribuição da carta precatória perante a Justiça Estadual, nem apresentou planilha

atualizada do débito exequendo.No ponto, a petição de fl. 33 não atende à determinação deste Juízo, sendo que,

inclusive, já foi concedido à autora prazo mais do que suficiente para a providência, a qual, diga-se, de passagem,

extremamente simples para uma instituição financeira de seu porte.Assim, verifica-se a ausência de um dos

pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido do processo, o recolhimento das custas para viabilizar a

citação, impondo-se o julgamento da ação sem resolução do mérito.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO. 1. A

utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
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confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior. 2. O art. 284 do Código de Processo Civil prescreve que, verificando a ausência de um dos

requisitos dos arts. 282 ou 283, mandará o juiz que o autor emende a inicial, no prazo de 10 (dez) dias. O referido

artigo é aplicável na hipótese de não preenchimento ou preenchimento incompleto de um ou mais desses

requisitos. Na falta de regularização, aplica-se o parágrafo único do art. 284. A falta de oportunidade para

emendar a petição inicial gera nulidade, no entanto, não é obrigatória a intimação pessoal. Por outro lado, a

necessidade ou não de emenda deve ser analisada em cada situação. 3. A sentença julgou extinto o processo sem

resolução do mérito, com fundamento no art. 267, IV, do Código de Processo Civil. O despacho de fl. 101

determinou, inicialmente, que a parte autora fornecesse o endereço correto do réu, dando para tanto prazo de 15

(quinze dias), tendo em vista que o mesmo não foi encontrado, conforme certidão de fl. 100. Em seguida, em três

oportunidades (fls. 102, 105 e 113) foram concedidos novos prazos de 20 (vinte) dias para seu cumprimento, sem

que, no entanto, a parte autora cumprisse a determinação. Entendeu-se, então, que não estavam presentes todos os

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, conforme determina o art. 267, IV,

do Código de Processo Civil. De fato, sem o correto endereço do réu não há como dar regular prosseguimento ao

feito. A parte apelante sustenta que a extinção sem julgamento do mérito somente se justificaria caso não

houvesse manifestação após a sua intimação pessoal para dar andamento ao feito, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, e sob pena de extinção, nos termos do art. 267, III, do Código de Processo Civil. Ocorre, no entanto, que a

sentença não fundamentou a extinção nas hipóteses de abandono da causa (CPC, art. 267, III), ou inércia (CPC,

art. 267, II), logo, inaplicável o disposto no 1º do art. 267 do Código de Processo Civil, que determina a intimação

pessoal da parte nessas situações. 4. Agravo legal não provido.(AC 00106290820044036100,

DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:31/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE

COBRANÇA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POSTAIS - SERCA CONVENCIONAL. ECT.

EXTINÇÃO DO PROCESSO, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, II/IV, CPC. 1. No caso, a autora regularmente

intimada deixou de fornecer o endereço da ré para citação. 2. Considerando que a indicação correta do endereço

da requerida é requisito constitutivo do mandado de citação, sem o qual fica inviabilizado o andamento regular do

feito, cabe a extinção do processo sem julgamento do mérito (inciso IV, artigo 267 do Código de Processo Civil)

3. O despacho de emenda da petição inicial para sanar irregularidades que impedem o regular desenvolvimento do

processo, não exige intimação pessoal da parte, como pretende apelante. 4. Tendo a autora sido intimada pela

imprensa oficial para sanar irregularidades, sem apresentar manifestação, cabe a extinção do feito, sem resolução

do mérito, como ocorreu. 5. Apelação improvida.(AC 00505100719954036100, DESEMBARGADORA

FEDERAL VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/08/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. NÃO ATENDIMENTO À

DETERMINAÇÃO DO JUÍZO. PRECLUSÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL, ARTIGO 276, 1.º, CPC.

DESNECESSIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ARTIGO 267, INCISOS III

E IV DO CPC. SENTENÇA MANTIDA. 1. Não houve a citação da parte ré, tendo em vista a ausência de

informação correta do seu endereço (art. 282, CPC) ou mesmo de requerimento fundamentado para a citação por

edital. 2. O juízo de primeiro grau determinou a intimação da CEF para que suprisse a omissão verificada, sob

pena de extinção do feito, no prazo de dez dias. Depois de mais de sessenta dias da publicação, não houve

qualquer justificativa para a inércia, não se dando efetividade à citação pleiteada. 3. A CEF não atendeu à

determinação judicial nem agravou da referida decisão, ocorrendo a preclusão, sobrevindo sentença de extinção

do processo sem resolução do mérito. 4. É apropriado o fundamento do inc. IV do art. 267 do CPC para a extinção

do processo sem resolução do mérito, tendo em vista a ausência de pressupostos de constituição e de

desenvolvimento válido e regular na hipótese dos autos. 5. Desnecessária a intimação pessoal para a extinção do

processo, não se aplicando, no caso, o 1.º do art. 267 do Código de Processo Civil. 6. Apelação da CEF não

provida. Sentença mantida por outros fundamentos.(AC 00049362020034036119, JUIZ CONVOCADO JOÃO

CONSOLIM, TRF3 - TURMA SUPLEMENTAR DA PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/02/2010

PÁGINA: 684 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Desse modo, o indeferimento da inicial é medida de rigor, de modo

que não seja prejudicado eventual direito material da autora, já que a demanda poderá ser proposta novamente,

desde que atendendo aos requisitos necessários ao seu deslinde.DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO

EXTINTO O PROCESSO sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, IV do Código de Processo

Civil.Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários, haja vista não ter havido a angularização da relação

processual.Decorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004962-42.2008.403.6119 (2008.61.19.004962-5) - CICERO SOARES DE SOUZA(SP257613 - DANIELA

BATISTA PEZZUOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 184/187vº: diante de sua tempestividade, recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS somente no

efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil.Intime-se a parte autora para
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apresentar suas contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0009003-52.2008.403.6119 (2008.61.19.009003-0) - HENOCK GASPAR DE AQUINO(Proc. 2740 - JULIA

CORREA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2160 - ALESSANDER

JANNUCCI)

Classe: Execução contra a Fazenda PúblicaAutor/Exequente: Henock Gaspar de AquinoRéu/Executado: Instituto

Nacional do Seguro Social - INSSS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de ação processada sob o rito comum

ordinário, em fase de execução contra a Fazenda Pública, visando o pagamento de quantia devida em razão do

julgado de fls. 159/162-v e 193/195.Às fls. 174/176, a Defensoria Pública da União pugnou pela remessa dos

autos à Contadoria Judicial e, após, a citação da parte executada nos termos do art. 730, do CPC.Os autos foram

remetidos ao Setor de Contadoria que, por sua vez, elaborou o parecer de fl. 178 com os cálculos de fls.

179/181.À fl. 186, o INSS requereu a remessa dos autos ao E. TRF-3 para reexame necessário tendo em vista que

o valor apurado pela Contadoria supera o limite de alçada previsto no art. 475, 2º do CPC. Subsidiariamente, opôs

embargos à execução.Às fls. 189/190, cópia da sentença que julgou extinto o feito dos embargos à execução, nos

termos do art. 267, VI, do CPC.Às fls. 193/195, decisão que deu parcial provimento à remessa oficial apenas para

alterar os critérios da correção monetária e dos juros.Às fls. 225/228 o INSS apresentou os cálculos em execução

invertida, em relação aos quais a Defensoria Pública da União foi instada a se manifestar e pugnou novamente

pela remessa dos autos à Contadoria (fl. 240), o que foi deferido pelo Juízo.O Setor de Contadoria elaborou o

parecer de fl. 242, com os cálculos de fls. 243/245.Instadas a se manifestarem sobre os cálculos elaborados pela

Contadoria, ambas as partes concordaram (fls. 248 e 249).Às fls. 256/257, foram expedidos os ofícios

requisitórios do principal e dos honorários advocatícios, respectivamente; à fl. 259, consta o extrato de pagamento

de requisição de pequeno valor dos honorários advocatícios e à fl. 263, consta o extrato de pagamento de

precatório do principal.Vieram os autos conclusos para sentença (fl. 266).É o relatório. Passo a decidir.Como se

pode constatar dos extratos de pagamento de fls. 259 e 263, a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato

este corroborado pela própria parte exequente, eis que, intimada a se manifestar, nada requereu.Assim, inexistindo

qualquer outra razão que justifique o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do

artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0001192-02.2012.403.6119 - ANA CLAUDIA DE FARIAS OLIVEIRA(SP197135 - MATILDE GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MATHEUS ROCHA LIRA(SP169339 - ANGELITA

APARECIDA DE OLIVEIRA)

Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Intime-

se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal.Após, abra-se vista ao MPF. Por fim, subam

estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades legais.Publique-se,

intime-se e cumpra-se.

 

0008284-94.2013.403.6119 - BALBINO FAUSTINO PIRES(SP196072 - MARCOS TADAO MENDES

MURASSAWA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO)

Classe: Procedimento Ordinário (Cumprimento de Sentença)Autor/ Exequente: Balbino Faustino

PiresRé/Executada: Caixa Econômica Federal - CEFS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de execução visando ao

pagamento de quantia devida em razão do julgado de fls. 119/123v.Às fls. 129/130, a parte exequente apresentou

os cálculos de execução no valor de R$ 5.756,96 e requereu a intimação da executada para pagamento do débito,

nos termos do art. 475-J do CPC.Às fls. 139/142, a CEF apresentou impugnação ao cumprimento de sentença ao

fundamento de excesso de execução. Juntou guia de depósito judicial no valor de R$ 5.800,00, mas reconhecendo

como incontroverso apenas o montante de R$ 5.712,70. Pugnou pelo reconhecimento de efeito suspensivo e pelo

acolhimento da impugnação e condenação da parte exequente em honorários advocatícios.À fl. 151, a parte

exequente concordou com os cálculos da CEF, os quais foram homologados por este Juízo, fls. 153/153v.Às fls.

155/156, Alvarás de Levantamento 106/2014 e 107/2014, respectivamente, no valor de R$ 5.708,27 e R$ 91,73,

em favor do exequente e da executada.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. DECIDO.Como se

pode constatar do recibo de retirada do alvará 106/2014 (fl. 155v), a parte executada cumpriu a condenação

imposta, fato este corroborado pela própria parte exequente, eis que, após o respectivo pagamento, nada mais

requereu. Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTO O

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, nos termos do art. 794, I, c/c art. 795, ambos do CPC. Oportunamente, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009218-52.2013.403.6119 - ATILA SOTERO LOPREATO(SP180514 - FABRICIO LOPES AFONSO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES E SP172328 -
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DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Classe: Procedimento Ordinário (Cumprimento de Sentença)Autor/Exequente: Atila Sotero

LopreatoRéu/Executado: Caixa Econômica Federal - CEFS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de execução visando

o pagamento de quantia devida em razão da execução do julgado de fls. 84/87.Às fls. 94/95, a parte exequente

apresentou os cálculos de execução no valor total de R$ 4.088,00 (quatro mil e oitenta e oito centavos) e requereu

a intimação da executada para pagamento do débito e cumprimento da obrigação de fazer para excluir o nome do

autor dos bancos de dados dos órgãos de proteção ao crédito.Às fls. 97/98, a CEF juntou guia de depósito judicial,

em relação à qual a parte exequente foi instada a se manifestar (fl. 100).À fl. 101, a exequente concordou com o

depósito efetuado e requereu a expedição de alvará para levantamento.À fl. 106, cópia do alvará de levantamento

em favor da parte exequente.Vieram os autos conclusos para sentença (fl. 107).É o relatório. Passo a decidir.Como

se pode constatar dos documentos de fls. 67/68 e 97/99, a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato

este corroborado pela própria parte exequente, eis que noticiou sua concordância com o depósito efetuado pela

executada e, após a retirada do alvará para levantamento (fl. 106-v), nada mais requereu.Assim, inexistindo

qualquer outra razão que justifique o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTO O CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010191-07.2013.403.6119 - YAMAHA MOTOR DO BRASIL CORRETORA DE SEGUROS LTDA(SP078507

- ILIDIO BENITES DE OLIVEIRA ALVES E SP154651 - MARTA TEEKO YONEKURA SANO

TAKAHASHI) X UNIAO FEDERAL

PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOS nº 0010191-07.2013.4.03.6119AUTOR: YAMAHA MOTOR DO

BRASIL CORRETORA DE SEGUROS LTDA.RÉ: UNIÃOSENTENÇA TIPO ATrata-se de ação de rito

ordinário em que se pretende, em sede de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, a suspensão da majoração

da alíquota da COFINS de 3 para 4%, conforme irregularmente previsto no artigo 18 da Lei nº 10.684/2003. Ao

final, requer a declaração de inexistência de relação jurídica entre as partes que obrigue a autora a recolher a

COFINS com alíquota de 4%, afastando a norma contida no artigo 18 da Lei nº 10.684/2003, assegurando-lhe o

direito de recolher aquela contribuição com alíquota de 3%, nos termos da Lei nº 9.718/98. Postula, ainda,

autorização para compensação dos valores pagos indevidamente nos últimos cinco anos, contados da distribuição

da ação, com futuros débitos de tributos e contribuições administrados pela RFB, na forma prescrita no artigo 74

da Lei nº 9.430/96.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 23/31); custas recolhidas (fl.

32).Às fls. 36/39, decisão que deferiu o pedido de tutela antecipada.Às fls. 41/90, a autora juntou comprovantes de

recolhimento da COFINS do período de 19/11/2009 a 19/11/2013.A União foi citada (fl. 96), mas não apresentou

resposta (fl. 97).As partes manifestaram seu desinteresse na produção de provas (fls. 113 e 125).Os autos vieram

conclusos para sentença (fl. 134).É a síntese do necessário. DECIDO.Tratando-se de matéria de direito, sem a

necessidade de produção de provas, passo ao julgamento antecipado da lide.Afirma a autora que é empresa

privada que tem como objeto social a corretagem de seguros dos ramos elementares e de vida, entre outros,

condição que lhe sujeita ao recolhimento da COFINS, segundo artigo 3º, 6º e 8º, da Lei n. 9.718/98.Sustenta que,

entretanto, as corretoras de seguro não têm a mesma natureza das sociedades corretoras e distribuidoras de títulos

e valores mobiliários, não podendo ser equiparadas para o fim de estabelecer incidência tributária de COFINS,

especialmente quando a lei de regência, ao tipificar a hipótese de incidência, não excluiu expressamente as

corretoras de seguro como sujeito passivo da obrigação.Embora devidamente citada (fl. 96), a União não ofereceu

resposta, não sendo, entretanto, caso de aplicar os efeitos da revelia, conforme inciso II do artigo 320 do CPC.Pois

bem. É o caso de se confirmar a decisão que concedeu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, senão

vejamos:Os artigos 2º e 3º, 6º e 8º, da Lei n. 9.718/98 preveem:Art. 2 As contribuições para o PIS/PASEP e a

COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento,

observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei. (Vide Medida Provisória nº 2158-35, de

2001)Art. 3º O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à receita bruta da pessoa jurídica. (Vide

Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência)6º Na determinação

da base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS, as pessoas jurídicas referidas no 1º do art. 22

da Lei no 8.212, de 1991, além das exclusões e deduções mencionadas no 5º, poderão excluir ou deduzir:

(Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)8º na determinação da base de cálculo da contribuição para

o PIS/PASEP e COFINS, poderão ser deduzidas as despesas de captação de recursos incorridas pelas pessoas

jurídicas que tenham por objeto a securitização de créditos: (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de

2001)Por sua vez, o artigo 18 da Lei n. 10.684/03 preceitua:Art. 18. Fica elevada para quatro por cento a alíquota

da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS devida pelas pessoas jurídicas referidas

nos 6º e 8º do art. 3º da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998.Finalmente, o artigo 22, 1º, da Lei n. 8.212/91

prescreve: 1º No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas

econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades

corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de

crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e
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entidades de previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições referidas neste artigo e no art. 23, é

devida a contribuição adicional de dois vírgula cinco por cento sobre a base de cálculo definida nos incisos I e III

deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). (Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001).Portanto,

a questão posta pela autora é se as corretoras de seguro se equiparam às sociedades corretoras para os fins de

majoração da alíquota da COFINS conforme estatuído pelo artigo 18 da Lei n. 10.684/03.De acordo com a

cláusula segunda do contrato social da autora, seu objeto social é a corretagem de seguro dos ramos elementares;

seguros dos ramos de vida, capitalização, planos previdenciários, saúde; seguros financeiros; venda de consórcios;

prestação de serviços de consultoria de seguros e participar em outras sociedades, exceto cia. de seguros, sem

distinção da forma de constituição.Quanto a esta questão, o Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou o

entendimento de que as Sociedades Corretoras de Seguro, responsáveis por intermediar a captação de interessados

na realização de seguros, não podem ser equiparadas aos agentes de seguros privados (art. 22, 1º, da Lei 8.212),

cuja atividade é típica das instituições financeiras na busca de concretizar negócios jurídicos nas bolsas de

mercadorias e futuros.Nesse sentido, são os seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. COFINS.

EMPRESAS CORRETORAS DE SEGUROS. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA (ART. 18 DA LEI 10.684/2003).

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 1. A discussão dos autos está em saber se a Sociedade Corretora de

Seguros se enquadra no rol do artigo 22, parágrafo 1º, da Lei 8.212/1991, para fins de recolhimento da Cofins, na

alíquota de 4%, prevista pela Lei 10.684/2003. 2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que as

Sociedades Corretoras de Seguros, responsáveis por intermediar a captação de interessados na realização de

seguros, não podem ser equiparadas aos agentes de seguros privados (art. 22, 1º, da Lei 8.212), cuja atividade é

típica das instituições financeiras na busca de concretizar negócios jurídicos nas bolsas de mercadorias e futuros.

Dessa forma, a majoração da alíquota da Cofins (art. 18 da Lei 10.684/2003), de 3% para 4%, não alcança as

corretoras de seguro. 3. Agravo Regimental não provido. (AGARESP 201301178797, HERMAN BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA, DJE DATA: 12/09/2013)TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. COFINS. SOCIEDADES CORRETORAS DE SEGUROS. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 3%

PARA 4%. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. 1. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de

que as sociedades corretoras de seguro, responsáveis por intermediar a captação de interessados na realização de

seguros, não podem ser equiparadas aos agentes de seguros privados (art. 22, 1º, do da Lei nº 8.212/91), cuja

atividade é típica das instituições financeiras na busca de concretizar negócios jurídicos nas bolsas de mercadorias

e futuros. Dessa forma, a majoração da alíquota da COFINS (art. 18 da Lei 10.684/2003), de 3% para 4%, não

alcança as corretoras de seguro. A propósito: AgRg no REsp 1.251.506/PR, Rel. Ministro BENEDITO

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 06/09/2011 e AgRg no AREsp 307.943, Rel.

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2013. 2. Agravo regimental a que

se nega provimento. (AGRESP 201100067908, SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:

12/09/2013)TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COFINS.

SOCIEDADES CORRETORAS DE SEGUROS. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA PARA 4%.

INAPLICABILIDADE. DIFERENÇA ENTRES OS TERMOS: SOCIEDADES CORRETORAS DE SEGUROS,

AGENTES AUTÔNOMOS DE SEGUROS PRIVADOS E SOCIEDADES CORRETORAS. NÃO INCIDÊNCIA

DA ALÍQUOTA MAJORADA. 1. Hipótese na qual se discute a majoração da alíquota da COFINS de 3% para

4% sobre o faturamento das corretoras de seguros. 2. O Tribunal de origem decidiu pela não incidência da

majoração ao fundamento de que não há como equiparar as corretoras de seguros, como no caso dos autos, às

pessoas jurídicas referidas no 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, que são as sociedades corretoras e os agentes

autônomos. 3. O entendimento desta Corte, já aplicado quanto à CSLL, é no mesmo sentido, de que as empresas

corretoras de seguros, cujo objeto social se refere às atividades de intermediação para captação de clientes

(segurados), não se enquadram no conceito de sociedades corretoras, previsto no art. 22, 1º, da Lei nº 8.212,

porquanto estas destinam-se à distribuição de títulos e valores mobiliários. Da mesma forma, não existe

equivalência entre o conceito de corretor de seguros e o de agente autônomo de seguros privados, cujas atividades

são disciplinadas pelos regimes jurídicos estabelecidos, respectivamente, no Decreto-Lei 73/1966 e na Lei

4.886/1965, conforme já delineado no julgamento do REsp 989.735/PR. 4. Agravo regimental não

provido.(AGARESP 201300611868, BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:

10/09/2013)Dessa forma, a majoração da alíquota da COFINS (art. 18 da Lei 10.684/2003), de 3% para 4%, não

alcança as corretoras de seguro, de forma que o pedido da autora deve ser julgado procedente, confirmando-se a

decisão que antecipou a tutela. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial,

extinguindo o processo com resolução do mérito (art. 269, II, do CPC), para declarar a inexistência de relação

jurídica entre as partes que obrigue a autora a recolher a COFINS com a alíquota de 4% e assegurar o direito de a

autora pagar a COFINS com alíquota de 3%, nos termos da Lei nº 9.718/98, bem como de compensar os mesmos

valores, após o trânsito em julgado (art. 170-A do CTN), sujeita a controle posterior pelo Fisco, que deverá

atender ao disposto nesta sentença e observado o prazo prescricional.A correção monetária e os juros na repetição

ou compensação de indébito tributário devem observar a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, não podendo

ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de atualização monetária, seja de juros, porque a SELIC

inclui, a um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de juros real. (1ª Turma - Min. Teori Albino
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Zavascki - Resp nº 952809/SP- 04/09/2007).Confirmada a tutela antecipada no quanto compatível com esta

sentença.Condeno a União ao pagamento dos honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o

valor da causa.Sentença sujeita ao reexame necessário.Custas na forma da lei.

 

0008027-35.2014.403.6119 - RAIMUNDA PEREIRA DA SILVA(SP269119 - CRISTINA DE SOUZA

SACRAMENTO MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento OrdinárioAutora: Raimunda Pereira da SilvaRéu: Instituto Nacional do Seguro SocialS E N

T E N Ç ARELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

ajuizada em face do INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário de pensão por morte em

decorrência do falecimento do seu esposo Marilsom Ferreira dos Santos em 22/05/2013.Fundamentando, aduz a

parte autora que preencheu a todos os requisitos legais ensejadores do benefício pleiteado, notadamente que o

instituidor do benefício ostentava a qualidade de segurado do regime geral da previdência social na ocasião do

óbito.Instruindo a inicial, vieram os documentos de fls. 07/13.Às fls. 17/17v, decisão que deferiu os benefícios da

justiça gratuita, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinou que a parte autora

providenciasse a juntada de cópia autêntica dos documentos que instruem a inicial ou declaração de sua

autenticidade, apresentasse comprovante de endereço em seu nome e atualizado, assim como justificasse o valor

atribuído à causa, comprovando seus cálculos, sob pena de indeferimento da inicial.A autora quedou-se inerte (fl.

19).Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Passo a decidir.Embora devidamente intimada,

consoante a certidão de fls. 18-v, a parte autora deixou de cumprir as determinações da decisão de fls. 17/17v e,

além disso, não emendou a inicial.O artigo 284 do Código de Processo Civil prevê:Art. 284. Verificando o juiz

que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, ou que apresenta defeitos e

irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no

prazo de 10 (dez) dias.Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição

inicial.Desse modo, o indeferimento da inicial é medida de rigor, com a consequente extinção do feito, de modo

que não seja prejudicado eventual direito material da parte autora por conta de questões de natureza processual, já

que a demanda poderá ser proposta novamente, desde que atendendo aos requisitos necessários ao seu

deslinde.DISPOSITIVOAnte o exposto, indefiro a petição inicial, extinguindo o processo sem resolução do

mérito, com fundamento no artigo 267, I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei. Sem condenação

em honorários, por não ter havido angularização da relação processual.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008213-58.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008982-

52.2003.403.6119 (2003.61.19.008982-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2708 -

YARA PINHO OMENA) X ANTONIO GORDIANO ALVES(SP130858 - RITA DE CASSIA DOS REIS)

Intime-se a parte embargada para que apresente resposta, no prazo de 15 (quinze) dias.Em caso de ser mantida a

discordância acerca dos cálculos, remetam-se os autos a Contadoria Judicial para apurar os valores devidos.Após,

tornem os autos conclusos.Publique-se. Cumpra-se

 

0008463-91.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008267-

92.2012.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HERCULES NEVES LIMA(SP253469

- RUTE FERREIRA E SILVA)

Intime-se a parte embargada para que apresente resposta, no prazo de 15 (quinze) dias.Em caso de ser mantida a

discordância acerca dos cálculos, remetam-se os autos a Contadoria Judicial para apurar os valores devidos.Após,

tornem os autos conclusos.Publique-se. Cumpra-se

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0004012-57.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VANESSA TOLEDO DA SILVA

Fl. 58: concedo prazo suplementar de 15 (quinze) dias para apresentação do cálculo atualizado do débito

exequendo.Publique-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0008107-09.2008.403.6119 (2008.61.19.008107-7) - CICERO GALDINO DA SILVA(Proc. 2626 - MIRELLA

MARIE KUDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2160 - ALESSANDER

JANNUCCI) X CICERO GALDINO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Execução contra a Fazenda PúblicaExequente: Cícero Galdino da SilvaExecutado: Instituto Nacional do

Seguro Social - INSSS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de ação processada sob o rito comum ordinário, em fase

de execução contra a Fazenda Pública, visando o pagamento de quantia devida em razão do julgado de fls.
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124/126-v, 149/151 e 185/188.Às fls. 195/199 o INSS apresentou os cálculos em execução invertida, em relação

aos quais a Defensoria Pública da União foi instada a se manifestar e pugnou pela remessa dos autos à Contadoria

Judicial.Os autos foram remetidos ao Setor de Contadoria Judicial que, por sua vez, elaborou o parecer de fl. 218

com os cálculos de fls. 219/222.Instadas a se manifestarem, ambas as partes concordaram com os cálculos

elaborados pela Contadoria Judicial, fls. 224 e 225.Às fls. 230/231, foram expedidos os ofícios requisitórios do

principal e dos honorários advocatícios, respectivamente; à fl. 233, consta o extrato de pagamento de requisição de

pequeno valor dos honorários advocatícios e à fl. 234, consta o extrato de pagamento de precatório do

principal.Vieram os autos conclusos para sentença (fl. 237).É o relatório. Passo a decidir.Como se pode constatar

dos extratos de pagamento de fls. 233/234, a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este

corroborado pela própria parte exequente, eis que, intimada a se manifestar, nada requereu.Assim, inexistindo

qualquer outra razão que justifique o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do

artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0001448-13.2010.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO) X GOLD GALI

CONVENIENCIAS LTDA(SP218426 - ERNANI TEIXEIRA RIBEIRO JUNIOR E SP234387 - FERNANDO

GONÇALVES PINTO E SP155962 - JOSÉ VICENTE CÊRA JUNIOR E SP154402 - RENATO PACHECO E

SILVA BACELLAR NETO)

Classe: Reintegração de Posse/Cumprimento de SentençaAutora/Exequente: Empresa Brasileira de Infraestrutura

Aeroportuária - INFRAERORé/Executada: Gold Gali Conveniências LTDA.SENTENÇATrata-se de

cumprimento de sentença visando ao pagamento de quantia devida em razão do julgado de fls. 765/767

(honorários advocatícios).Às fls. 771/771-v, a exequente apresentou os seus cálculos de liquidação no valor de R$

1.816,09.Em 16/10/2014, a executada juntou guia de depósito judicial no valor de R$ 1.564,53 (fls.

778/779).Instada a se manifestar acerca do depósito realizado (fl. 781), a INFRAERO concordou com os

honorários advocatícios depositados e requereu a expedição de alvará de levantamento, assim como a extinção do

feito com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, II do CPC e arquivamento dos autos.Vieram os autos

conclusos para sentença (fl. 786).É o relatório. Passo a decidirComo se pode constatar do documento de fl. 779, a

executada cumpriu a condenação imposta, fato este corroborado pela própria parte exequente, eis que, intimada a

se manifestar, concordou expressamente com o valor depositado, requereu a expedição de alvará de levantamento

e a extinção da execução.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento do feito,

JULGO EXTINTO O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, nos termos do art. 794, I, c/c art. 795, ambos do

CPC.Expeça-se em favor da INFRAERO o alvará de levantamento da quantia depositada à fl.

779.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004718-06.2014.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO) X YARA FRANCESCHINI

Classe: Reintegração de PosseAutor: Caixa Econômica Federal - CEFRéu: Yara FranceschiniS E N T E N Ç

ATrata-se de ação de reintegração de posse ajuizada pela Caixa Econômica Federal - CEF em face de Yara

Franceschini, pleiteando a imediata expedição de mandado de reintegração liminar do imóvel localizado na

Estrada do Sacramento, 2155 - BL A, AP 21, Cidade Tupinambá, Guarulhos/SP, independente da oitiva da parte

contrária.Inicial com procuração e documentos de fls. 07/29.Às fls. 36, 39 e 40, a CEF noticiou que as partes

transigiram, requerendo o cancelamento de audiência designada, assim como a extinção do feito com base no

artigo 269, III, do CPC.A ré foi citada, conforme certidão de fl. 45.Os autos vieram conclusos para sentença (fl.

46).É o relato do necessário. DECIDO.No caso, a CEF noticiou que as partes transigiram, mas não juntou aos

autos o respectivo termo que comprove a composição amigável entre as partes.Assim, se por um lado não é

possível homologar um acordo que sequer consta nos autos, por outro, não vislumbro interesse processual da parte

autora, uma vez que ela própria requereu a extinção do feito.Desta forma, ausente uma das condições da ação,

consubstanciada na falta de interesse processual da parte autora, impõe-se a extinção desta

ação.DISPOSITIVOAnte o exposto, reconheço a ausência de interesse processual da CEF e JULGO EXTINTO O

PROCESSO sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, VI do Código de Processo Civil.Custas pela

lei.Sem condenação em honorários, tendo em vista que a própria autora noticiou que as partes transigiram, o que

pressupõe que os honorários advocatícios também foram acordados.Decorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 4683
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BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0003574-31.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ROBERTO CHINI

Tendo em vista o teor da certidão de fls. 85 , intime-se a CEF para apresentar novos endereços, comprovando a

origem e indicando a fonte de pesquisa, sob pena de não ser considerado, ou comprovar o esgotamento dos meios

para a localização do devedor, ao menos mediante certidão da Junta Comercial, ainda que para pessoa física, no

prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção por falta de pressuposto processual.Publique-se.

Intime-se.

 

DESAPROPRIACAO

0011027-48.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO E SP147843 - PATRICIA

LANZONI DA SILVA) X UNIAO FEDERAL X CONCESSIONARIA DO AEROPORTO INTERNACIONAL

DE GUARULHOS S/A(SP190226 - IVAN REIS SANTOS E RJ075468 - EDUARDO DE ABREU E LIMA) X

GUILHERME CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR X SAAE SERVICO AUTONOMO DE AGUA

E ESCOTO DE GUARULHOS(SP074556 - SANDRA DA CRUZ CHEBATT) X LUCILA DE TOLEDO

FARIA X AYRTON DE TOLEDO FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO RONDON E

SILVA X EDUARDO CHACUR X NOELI TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X VERA LUCIA

CHEFALONI CHACUR(SP041575 - SILVIA CHACUR RONDON E SILVA)

Diante da manifestação apresentada à fl. 462, destituo SHUNJI NASSUNO do encargo de perito judicial nestes

autos.Nomeio como perito PAULO BOLIVAR DE FREITAS FILHO, engenheiro civil, com endereço conhecido

pela Secretaria.Intime-se o Sr. Perito, por correio eletrônico, para que apresente a proposta de honorários periciais,

nos termos do art. 10 da Lei nº 9289/96.Publique-se. Cumpra-se.

 

MONITORIA

0004342-88.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANTONIO RODRIGUES PEREIRA FILHO

Intime-se a CEF para apresentar, no prazo de 10 dias, o cálculo atualizado do débito exequendo.Decorrido o prazo

legal sem o atendimento do item anterior, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal, estabelecida na Av.

Paulista, 1.842 - Edifício Cetenco, Torre Norte, 9º andar, São Paulo/SP - CEP 01310-200, para cumprimento no

prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, inciso III, 1º, do CPC, servindo cópia

do presente como carta precatória à Subseção Judiciária de São Paulo/SP.Após, tornem os autos

conclusos.Publique-se. Cumpra-se.

 

0003542-89.2014.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

DIOGO BARSI

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a certidão negativa de fl. 53, requerendo aquilo que

for de seu interesse.No silêncio, tornem os autos conclusos para extinção por falta de pressuposto

processual.Publique-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008563-56.2008.403.6119 (2008.61.19.008563-0) - MARTINIANO RAIMUNDO DA SILVA(SP064464 -

BENEDITO JOSE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da juntada do cálculo às fls. 314//330, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez)

dias. No silêncio, ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente

apresentar o seu cálculo e requerer a citação do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC. Com o

cumprimento deste, cite-se a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos

termos da Res. nº 154, de 19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010,

do Conselho da Justiça Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de

pequeno valor.Após a expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos

termos do art. 12 da referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10,

da CF. No silêncio ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguarde-se o

pagamento da RPV e, no caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em Secretaria.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se. 

 

0008740-20.2008.403.6119 (2008.61.19.008740-7) - FRANCISCO ALVES CLAUDINO(SP255564 - SIMONE

SOUZA FONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste acerca dos cálculos apresentados. No

silêncio, ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente apresentar

o seu cálculo e requerer a citação do executado, nos termos do art. 730 do CPC. Com o cumprimento deste, cite-se

a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos termos da Res. nº 154, de

19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010, do Conselho da Justiça

Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor.Após a

expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos termos do art. 12 da

referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio

ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguarde-se o pagamento da RPV e, no

caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em Secretaria.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0009579-45.2008.403.6119 (2008.61.19.009579-9) - JOB ROCHA SANTIL(SP243603 - ROSEMEIRE DOS

SANTOS E SP203475 - CARLOS ALBERTO PALUAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 347: indefiro o pedido de expedição de mandado de levantamento formulado pela parte autora, tendo em vista

que o valor indicado à fl. 343 encontra-se liberado e à disposição do autor para saque necessitando apenas de seu

comparecimento em qualquer agência bancária da CEF para proceder o saque.Dê-se vista ao INSS, após

certifique-se o trânsito em julgado remetendo-se os autos ao arquivo.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0008192-58.2009.403.6119 (2009.61.19.008192-6) - MARIA CLEONICE DA SILVA - ESPOLIO X ARISTEU

VIRGILIO(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B

- ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Indefiro o pedido formulado pela parte autora à fl. 107, tendo em vista o comprovante de levantamento judicial

acostado à fl. 104.Outrossim, fica advertida a ilustre advogada subscritora da petição de fl. 107, sendo a mesma

que retirou o alvara de levantamento em questão à fl. 101, que a sua pretensão apresenta-se com indícios de

litigância de má-fé (art. 17, inc. II do CPC), devendo se ater, nos próximos pedidos, aos fatos constantes nos

autos.Após, tornem os autos ao arquivo.Publique-se. 

 

0002042-90.2011.403.6119 - JOSE VIEIRA DOS SANTOS(SP164764 - JOSE MARCELO ABRANTES

FRANÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da juntada do cálculo às fls.189/215, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez)

dias. No silêncio, ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente

apresentar o seu cálculo e requerer a citação do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC. Com o

cumprimento deste, cite-se a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos

termos da Res. nº 154, de 19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010,

do Conselho da Justiça Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de

pequeno valor.Após a expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos

termos do art. 12 da referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10,

da CF. No silêncio ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguarde-se o

pagamento da RPV e, no caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em Secretaria.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se. 

 

0004897-42.2011.403.6119 - LIBERTY SEGUROS S/A(SP093737 - LUIZ ANTONIO DE AGUIAR

MIRANDA) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA INFRAERO

GUARULHOS(SP189150 - VALÉRIA NORBERTO FIGUEIREDO E SP169709A - CARLOS ROBERTO DE

SIQUEIRA CASTRO) X EXPEDITORS INTERNACIONALDO BRASIL LTDA(SP282418A - DINA CURY

NUNES DA SILVA) X KLM CIA/ REAL HOLANDESA DE AVIACAO(SP148956A - BERNARDO DE

MELLO FRANCO E SP154675 - VALÉRIA CURI DE AGUIAR E SILVA)

CLASSE: PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTORA: LIBERTY SEGUROS S/ARÉUS: EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA EXPEDITORS INTERNACIONAL DO

BRASIL LTDA. KLM COMPANHIA REAL HOLANDESA DE AVIAÇÃOD E C I S Ã OFls. 909/911: a autora

LIBERTY SEGUROS S/A e a corré KLM COMPANHIA REAL HOLANDESA DE AVIAÇÃO noticiaram a

celebração de acordo.No item 9 do acordo consta que a autora se encarregará de providenciar o pagamento dos

honorários de sucumbência devidos às corrés INFRAERO e EXPEDITORS no prazo de 15 (quinze) dias da

publicação da decisão que homologar a transação, do que se conclui que a autora desiste do recurso de apelação

interposto às fls. 837/866.Todavia, antes de homologar o acordo celebrado entre a autora e a corré KLM, julgo

prudente intimar as corrés INFRAERO e EXPEDITORS a respeito do item 9 (acima transcrito) do acordo. Para

tanto, concedo prazo de 5 (cinco) dias. Decorrido o prazo sem manifestação, considerar-se-ão como aceitos os

termos do acordo, haja vista que não há prejuízo para as corrés.Desde já, reconheço prejudicada a decisão de fl.

906.Publique-se. Intimem-se.
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0005003-04.2011.403.6119 - LUIZ FERREIRA DE LIMA(SP232428 - PATRICIA VANZELLA DULGUER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da juntada do cálculo, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio,

ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente apresentar o seu

cálculo e requerer a citação do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC. Com o cumprimento deste, cite-se

a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos termos da Res. nº 154, de

19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010, do Conselho da Justiça

Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor.Após a

expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos termos do art. 12 da

referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio

ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguarde-se o pagamento da RPV e, no

caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em Secretaria.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0000289-56.2011.403.6133 - REGINALDO ALVES DOS SANTOS(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 193/200: Recebo o agravo retido interposto pela parte autora.Abra-se vista ao INSS para que apresente

contraminuta.Após, venham os autos conclusos.Publique-se. Intime-se. 

 

0002861-90.2012.403.6119 - MANOEL MACEDO DE CASTRO(SP198419 - ELISÂNGELA LINO E

SP269337 - ALI ROZE MUNIZ PINHEIRO DONADIO) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a parte autora nos termos exarados pela UNIÃO à fl. 167, no sentido de ser apresentada a memória

de cálculo recebido acumuladamente nos autos da ação revisional de benefícios previdenciário sob o nº

2004.61.84.266166-4.Prazo: 10 (dez) dias.Publique-se.

 

0002863-60.2012.403.6119 - SILVANA APARECIDA DE MELO LIRA(SP307405 - MONIQUE FRANCA E

SP307410 - NATALIA RODRIGUEZ INHETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da juntada do cálculo às fls. 198/217, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez)

dias. No silêncio, ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente

apresentar o seu cálculo e requerer a citação do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC. Com o

cumprimento deste, cite-se a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos

termos da Res. nº 154, de 19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010,

do Conselho da Justiça Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de

pequeno valor.Após a expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos

termos do art. 12 da referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10,

da CF. No silêncio ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguarde-se o

pagamento da RPV e, no caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em Secretaria.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se. 

 

0003695-93.2012.403.6119 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP257343 - DIEGO PAES

MOREIRA) X SAKAGUCHI INDUSTRIAL LTDA(SP160555 - RICARDO DAGRE SCHMID)

Manifestem-se as partes, iniciando-se pela parte autora, acerca do laudo pericial acostado às fls. 67/79, no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 433, parágrafo único do Código de Processo Civil.Após a

manifestação das partes acerca do laudo pericial, arbitro a título de honorários periciais o valor de R$ 234,80

(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), previsto na Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007, Anexo

I, Tabela II. Expeça-se o necessário.Após, voltem autos conclusos para sentença.Publique-se. Intime-se. Cumpra-

se.

 

0003742-67.2012.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA

INFRAERO GUARULHOS(SP114192 - CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA SOARES) X

PRODESPAL PROMOTORA DE DESPACHOS ADUANEIROS LTDA(SP167902 - ROBERSON THOMAZ)

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do presente feito. Considerando que as partes não pretendem

produzir provas, tornem os autos conclusos para sentença.Publique-se. 

 

0005862-83.2012.403.6119 - NOEMIA FIGUEIREDO DA SILVA(SP296151 - FABIO BARROS DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da juntada do cálculo, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio,

ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente apresentar o seu
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cálculo e requerer a citação do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC. Com o cumprimento deste, cite-se

a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos termos da Res. nº 154, de

19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010, do Conselho da Justiça

Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor.Após a

expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos termos do art. 12 da

referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio

ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguarde-se o pagamento da RPV e, no

caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em Secretaria.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0005940-77.2012.403.6119 - PAULA DA SILVA RAFAEL DE ARAUJO LIMA(SP155820 - RENATA

HELENA LEAL MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da juntada do cálculo, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio,

ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente apresentar o seu

cálculo e requerer a citação do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC. Com o cumprimento deste, cite-se

a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos termos da Res. nº 154, de

19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010, do Conselho da Justiça

Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor.Após a

expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos termos do art. 12 da

referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio

ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguarde-se o pagamento da RPV e, no

caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em Secretaria.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006733-16.2012.403.6119 - AURINO RODRIGUES LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Diante da juntada do cálculo, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio,

ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância da parte exequente, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para elaboração de cálculos e saneamento das divergências.Havendo concordância, expeça-se

o ofício requisitório pertinente nos termos da Res. nº 154, de 19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os

ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal, observando-se o sistema de envio

eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor.Após a expedição, abra-se vista para a parte executada

tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos termos do art. 12 da referida Resolução, bem como para manifestar-se

nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio ou no caso de concordância, expeça-se o documento

definitivo.Por fim, aguarde-se o pagamento da RPV e, no caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em

Secretaria.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0008785-82.2012.403.6119 - JOSE ESTEVAM DUARTE(SP101893 - APARECIDA SANTOS ARAUJO

MASCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimada a parte autora para esclarecer o motivo de seu não comparecimento à referida perícia, de acordo com o

despacho de fl. 195, afirmou que não compareceu à perícia, pois foi deferido o benefício

administrativamente.Desta forma, decreto a preclusão da prova.Após, tornem os autos conclusos para

sentença.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0009180-74.2012.403.6119 - BANCO DO BRASIL S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP034248 -

FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO E SP180737 - RENATO OLIMPIO SETTE DE AZEVEDO) X PIERO

VESTRI X ALDONA VERONICA PETKEVICIUS VESTRI(SP223637 - ALKI PETKEVICIUS LOVERDOS

VESTRI)

Chamo o feito à ordem.Corrijo, de ofício, o erro material contido na decisão de fl. 300 no sentido de constar que a

hipótese identificada nos autos é de litisconsórcio passivo necessário e não como constou. Manifeste-se a parte

autora acerca da contestação ofertada pela CEF às fls. 305/316, no prazo de 10 (dez) dias, devendo, no prazo da

réplica, especificar as provas que pretende produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Decorrido o prazo

mencionado no parágrafo anterior, abra-se vista para a parte requerida, no mesmo prazo, especificar as provas que

pretende produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Manifestem-se as partes, no prazo de 5 (cinco) dias,

sobre o pedido formulado pela UNIÃO para ingressar nos autos na qualidade de assistente simples da CEF.Nada

sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença.Publique-se. 

 

0012140-03.2012.403.6119 - JOSE HUMBERTO DA SILVA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste acerca dos cálculos apresentados. No

silêncio, ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente apresentar
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o seu cálculo e requerer a citação do executado, nos termos do art. 730 do CPC. Com o cumprimento deste, cite-se

a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos termos da Res. nº 154, de

19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010, do Conselho da Justiça

Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor.Após a

expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos termos do art. 12 da

referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio

ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguarde-se o pagamento da RPV e, no

caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em Secretaria.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002302-02.2013.403.6119 - BRUNO APARECIDO DA SILVA VALINHOS(SP054953 - JOSE ROZENDO

DOS SANTOS E SP300442 - MARCOS ROBERTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 -

CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA)

X SERASA EXPERIAN(SP086908 - MARCELO LALONI TRINDADE E SP195883 - RODRIGO

INFANTOZZI)

Primeiramente, deverá a parte autora manifestar-se sobre o depósito voluntário e requerimento apresentados pela

SERASA S.A. às fls. 125/127.Após, tornem os autos conclusos para apreciação da petição de fls. 123/124 e a que

eventualmente venha a ser protocolizada.Publique-se.

 

0005432-97.2013.403.6119 - JOSE MANOEL DA SILVA(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA SANTOS DE

GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da juntada do cálculo, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio,

ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente apresentar o seu

cálculo e requerer a citação do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC. Com o cumprimento deste, cite-se

a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos termos da Res. nº 154, de

19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010, do Conselho da Justiça

Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor.Após a

expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos termos do art. 12 da

referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio

ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguarde-se o pagamento da RPV e, no

caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em Secretaria.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006456-63.2013.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO) X ROBERTO TEIXEIRA DE

MELO

CLASSE: PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOS nº 0006456-63.2013.403.6119AUTORA: EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERORÉU: ROBERTO TEIXEIRA DE

MELOD E C I S Ã OConverto o julgamento em diligência.Às fls. 126/128, a INFRAERO informou que

diligenciou junto à Delegacia da Receita Federal do Brasil em São Paulo e à Circunscrição Regional de Trânsito

em Guarulhos com o objetivo de localizar o réu, solicitando àqueles órgãos que encaminhassem informações

diretamente nestes autos.Todavia, passados mais de quatro meses, não houve manifestação nem da DRF e nem da

CIRETRAN.Assim sendo, pela derradeira vez, intime-se a autora para apresentar o endereço do réu, comprovando

a origem e indicando a fonte de pesquisa ou comprovar o esgotamento dos meios para a localização da parte ré, ao

menos mediante certidão da Junta Comercial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção por falta de

pressuposta processual.Publique-se. Intime-se.

 

0006576-09.2013.403.6119 - JEFFERSON CORTES OLIVEIRA(SP265092 - ALEKSANDRA DIAS

CARNEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO

BERE E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

AÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS nº 0006576-09.2013.403.6119AUTOR: JEFFERSON CORTES

OLIVEIRARÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERALVISTOS, e examinados os autos.Compulsando os autos,

verifico que foi juntado substabelecimento sem reserva de poderes (fls. 114), sendo que a advogada da parte

autora não está cadastrada no sistema processual. Além disso, consoante as consultas ao sistema processual que

ora determino a juntada aos autos, constato que a publicação do despacho de fl. 116 saiu em nome da advogada

anteriormente constituída, a qual, ressalta-se, já substabeleceu os poderes que lhe foram outorgados sem reserva

de iguais.Assim, a fim de se evitar eventual alegação de nulidade, converto o julgamento em diligência para

determinar que a Secretaria providencie o necessário para inclusão do nome da Dra. Aleksandra Dias Carneiro

Fagá - OAB/SP 265.092, no sistema processual consoante os dados informados no substabelecimento juntado à fl.

114 e, após, republique-se o despacho de fl. 116: Preliminarmente, razão assiste à parte ré em identificar a

presença de litisconsórcio passivo necessário, uma vez que analisando o contrato (fl. 14) identificam-se dois
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devedores fiduciantes; desta forma, pela natureza da relação jurídica a lide deverá ser julgada de maneira

uniforme. Por tal razão, observando-se o artigo 47, parágrafo único, do Código de Processo Civil, determino que a

parte autora promova a citação de Patrícia Mendes Rezende Oliveira para integrar a lide, no prazo de 10 dias, sob

pena de declarar extinto o processo. Publique-se.Intime-se. Cumpra-se.

 

0006982-30.2013.403.6119 - DOMINGOS KIYOSHI MAEDA(SP266167 - SANDRA REGINA TEIXEIRA

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOS nº 0006982-30.2013.403.6119AUTOR: DOMINGOS KIYOSHI MAEDARÉU

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALVISTOS, e examinados os autos.Trata-se de ação de rito

ordinário, objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com o enquadramento como

atividade especial de determinado vínculo laboral por exposição aos agentes insalubres ruído e poeira, bem como

pagamento das custas processuais e honorários advocatícios.Inicial acompanhada de procuração e documentos

(fls. 08/42).Às fls. 46, foram concedidos os benefícios da justiça gratuita.O INSS deu-se por citado e apresentou

contestação (fls. 50/66), pugnando pela improcedência da demanda pela impossibilidade de enquadramento como

atividade especial e desatendimento dos requisitos ensejadores do benefício pleiteado.Réplica às fls. 80/88.Às fls.

90/97, sentença que julgou parcialmente procedentes os pedidos, extinguindo o processo com resolução do mérito

(art. 269, I, do CPC), para condenar o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

proporcional em favor da parte autora, com data de início em 22/04/2013, assim como para condená-lo ao

pagamento dos valores atrasados.Às fls. 103/107, a parte autora interpôs recurso de apelação.À fl. 110, a APSDJ

de Mogi das Cruzes noticiou o cumprimento da decisão que antecipou os efeitos da tutela jurisdicional, tendo sido

implantado o benefício NB 42/150.589.257-8, com DIB em 22/04/2013 e DIP em 27/02/2014.A parte ré interpôs

recurso de apelação (fls. 113/115).À fl. 118, a parte autora requereu a desistência da presente ação e do recurso de

apelação interposto.O INSS manifestou-se no sentido de não se opor ao pedido de desistência, porém

condicionada a extinção com fundamento no art. 269, V, do CPC (fl. 121).À fl. 122, despacho determinando que a

parte autora se manifestasse acerca das alegações deduzidas pelo réu e, em caso de concordância, providenciasse a

regularização do instrumento de mandato, tendo em vista a ausência de poderes especiais para renúncia.Às fls.

123/124, a parte autora juntou novo instrumento de procuração, reiterou o pedido de resistência e requereu a

extinção do feito nos termos do art. 269, V, do CPC.O INSS manifestou-se à fl. 125, pugnando pela extinção do

processo com fundamento no art. 269, V, do CPC.Às fls. 126/127, o autor requereu o cancelamento do benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, uma vez que desistiu do presente feito e não retirou

nenhum dos valores da aposentadoria proporcional implantada. Outrossim, noticiou que compareceu a uma

agência do INSS para solicitar aposentadoria integral, mas recebeu a informação no sentido de que o benefício

não poderia ser concedido, tendo em vista a existência de uma ordem judicial determinando a implantação do

benefício de forma proporcional.É o relatório necessário.Inicialmente, salienta-se que autor requereu a desistência

da presente ação (fls. 118/119) e concordou com a condição estabelecida pelo INSS no sentido de extinção com

fundamento na renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação (fl. 123).De outro lado, é importante ressaltar que

a desistência somente pode ser requerida até a prolação da sentença. Assim, proferido o julgamento, cabe ao autor,

não desejando prosseguir na demanda, desistir do recurso se a sentença lhe foi desfavorável ou renunciar ao

pedido sobre que se funda a ação (art. 269, V, do CPC).Nesse sentido colaciono o seguinte julgado:PROCESSO

CIVIL - PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO FORMULADO APÓS A PROLAÇÃO DA SENTENÇA -

IMPOSSIBILIDADE - DISTINÇÃO DOS INSTITUTOS: DESISTÊNCIA DA AÇÃO, DESISTÊNCIA DO

RECURSO E RENÚNCIA.1. A desistência da ação é instituto de natureza eminentemente processual, que

possibilita a extinção do processo, sem julgamento do mérito, até a prolação da sentença. Após a citação, o pedido

somente pode ser deferido com a anuência do réu ou, a critério do magistrado, se a parte contrária deixar de anuir

sem motivo justificado. A demanda poderá ser proposta novamente e se existirem depósitos judiciais, estes

poderão ser levantados pela parte autora.Antes da citação o autor somente responde pelas despesas processuais e,

tendo sido a mesma efetuada, deve arcar com os honorários do advogado do réu.2. A desistência do recurso, nos

termos do art. 501 do CPC, independe da concordância do recorrido ou dos litisconsortes e somente pode ser

formulado até o julgamento do recurso. Neste caso, há extinção do processo com julgamento do mérito,

prevalecendo a decisão imediatamente anterior, inclusive no que diz respeito a custas e honorários advocatícios.3.

A renúncia é ato privativo do autor, que pode ser exercido em qualquer tempo ou grau de jurisdição,

independentemente da anuência da parte contrária, ensejando a extinção do feito com julgamento do mérito, o que

impede a propositura de qualquer outra ação sobre o mesmo direito. É instituto de natureza material, cujos efeitos

equivalem aos da improcedência da ação e, às avessas, ao reconhecimento do pedido pelo réu. Havendo depósitos

judiciais, estes deverão ser convertidos em renda da União. O autor deve arcar com as despesas processuais e

honorários advocatícios, a serem arbitrados de acordo com o art. 20, 4º do CPC (causas em que não houver

condenação).4. Hipótese em que, apesar de formulado o pleito antes do julgamento da apelação pelo Tribunal,

impossível a homologação do pedido de desistência da ação.5. Recurso especial provido (REsp n. 555.139/CE,

Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 13/6/2005).No ponto, verifico que o autor desistiu do recurso

de apelação interposto (fl. 118) e concordou com a extinção do feito nos termos do art. 269, V, do CPC, consoante
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a manifestação de fl. 123. Entretanto, embora tenha sido intimado para regularizar o instrumento de procuração,

para incluir poder especial para renúncia, o advogado do autor trouxe aos autos nova procuração, porém

desprovida de tal poder.Assim, converto o julgamento em diligência para determinar, pela última vez, a intimação

da parte autora para que providencie a regularização do instrumento de procuração, tendo em vista que o

documento juntado à fl. 124 não contém poderes especiais para renúncia. Prazo: 05 (cinco) dias, sob pena de

prosseguimento do feito.Após, tornem os autos conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0007234-33.2013.403.6119 - NIVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP089892 - ARTUR FRANCISCO

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS nº 0007234-33.2013.403.6119AUTOR: NIVALDO RODRIGUES DE

OLIVEIRAREU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALVISTOS, e examinados os

autos.Compulsando os autos, verifico que ao responder o quesito 4.5 deste Juízo (fl. 128), a perita afirmou: A

incapacidade é permanente e total para a atividade habitualmente exercida. Todavia, ao elaborar a sua conclusão

(fl. 133) consignou expressamente que: Está, portanto, caracterizada situação de incapacidade parcial e

permanente para atividades laborativas. Desta forma, para melhor instrução do feito, converto o julgamento em

diligência para determinar a intimação da perita judicial, Dra. Renata Alves Pachota Chaves da Silva, para prestar

esclarecimentos acerca das divergências acima apontadas. Prazo: 10 (dez) dias.A presente decisão servirá de

mandado de intimação que deverá ser instruído com cópias da petição inicial (fls. 02/07) e do laudo de fls.

126/133, podendo ser encaminhado por via eletrônica.Com a apresentação dos esclarecimentos, abra-se vista às

partes, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para ciência e eventual

manifestação.Após, nada mais sendo requerido, retornem os autos conclusos para sentença.Publique-se. Intimem-

se.

 

0007449-09.2013.403.6119 - ERLANE CRISTINA DE SOUZA(SP286115 - ELIENE MARIA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIONORA ROSA DA SILVA X ERICA DE SOUZA

SILVA - INCAPAZ X EMERSON DE SOUZA SILVA - INCAPAZ X ERLANE CRISTINA DE SOUZA

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Após,

tornem os autos conclusos.Publique-se. Intimem-se. 

 

0007983-50.2013.403.6119 - VANI BARROCAL ALVES(SP320447 - LETICIA ROMUALDO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 78/80: Ciência à parte autora acerca da comunicação de implantação do benefício previdenciário em seu

favor.Fl. 81: prejudicado ante a manifestação do INSS às fls. 82/90.Diante da juntada do cálculo, intime-se a parte

autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS.

No caso de discordância da parte exequente, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de

cálculos e saneamento das divergências.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos

termos da Res. nº 154, de 19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010,

do Conselho da Justiça Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de

pequeno valor.Após a expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos

termos do art. 12 da referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10,

da CF. No silêncio ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguarde-se o

pagamento da RPV e, no caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em Secretaria.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0010055-10.2013.403.6119 - JOAO ALVES(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA MIRANDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ao compulsar os autos, verifiquei que até a presente data não houve manifestação da parte autora acerca dos

cálculos elaborados pelo INSS em execução invertida, motivo pelo qual declaro a preclusão.Assim, diante do

silêncio da parte autora, entendo que deve prevalecer o cálculo do INSS, pelo que determino seja dado integral

cumprimento à decisão de fl. 123 expedindo-se o necessário. Publique-se e cumpra-se. 

 

0003030-09.2014.403.6119 - JOSE MARCELO DA SILVA(SP184558B - AFONSO RODRIGUES LEMOS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando o quadro indicativo de prevenção à fl. 57, corroborado com as cópias reprográficas da petição

inicial, sentença e certidão de trânsito em julgado acostadas aos autos às fls. 72/89, atinente ao processo nº

0006951-49.2009.403.6119, que teve trâmite perante a 5ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, verifico que a

parte autora deduziu naqueles autos a mesma causa de pedir e pedido ventilados nesta ação de procedimento

ordinário.Assim sendo, firme na regra prevista no art. 253, III do CPC, que tem por escopo evitar distribuições

dirigidas, reconheço a existência de prevenção entre os citados feitos e, por conseguinte, determino a remessa dos

autos ao SEDI para fins de redistribuição à 5ª Vara Federal desta Subseção Judiciária.Publique-se. Intime-se.
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Cumpra-se.

 

0005111-28.2014.403.6119 - JORGE ERNANDES LEITE(SP282737 - VANESSA ROSSELLI SILVAGE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a juntada aos autos dos laudos de fls. 70/83 e 85/94, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez)

dias.Nada havendo a esclarecer, arbitro para cada perito, a título de honorários periciais, o valor de R$ 234,80

(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), previsto na Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007, Anexo

I, Tabela II. Expeça-se a solicitação de pagamento.Após, voltem conclusos para sentença.Publique-se. Cumpra-se.

 

0005341-70.2014.403.6119 - MANOEL JACINTO DA SILVA(SP152642 - DONATO PEREIRA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de produção de prova pericial contábil requerido pelo autor à fl. 311, por ser a matéria em

debate questão unicamente de direito, de sorte a não demandar tal prova em razão da farta documentação acostada

aos autos, mesmo porque este Juízo livremente apreciará as provas, atendendo aos fatos e circunstâncias

constantes nos autos, ainda que não alegados pelas partes (CPC, art. 131). Assim, dou por encerrada a fase

instrutória do feito.Após, voltem conclusos para prolação de sentença.Publique-se e cumpra-se. 

 

0006276-13.2014.403.6119 - JUAREIS FERNANDES DE OLIVEIRA(SP202185 - SILVIA HELENA

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação ofertada pelo INSS , no prazo de 10 (dez) dias, devendo, no

prazo da réplica, especificar as provas que pretende produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Decorrido

o prazo mencionado no parágrafo anterior, abra-se vista para o INSS, no mesmo prazo, especificar as provas que

pretende produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Nada sendo requerido, tornem os autos conclusos

para sentença.Publique-se. Intime-se.

 

0008694-21.2014.403.6119 - DOMINGOS SANTANA LEAL(SP036362 - LEOPOLDINA DE LURDES

XAVIER E SP223103 - LEOPOLDINA ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS SOLANO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento OrdinárioAutor: Domingos Santana LealRéu: Instituto Nacional do Seguro Social -

INSSTrata-se de ação proposta pelo rito comum ordinário por meio do qual a parte autora pretende obter a

chamada desaposentação, que consiste na cessação de aposentadoria anterior e imediata implantação de novo

benefício, tudo isso considerando o tempo e as contribuições tanto anteriores quanto posteriores à concessão da

aposentadoria à qual renuncia.Analisando a inicial, verifico que o valor da causa foi fixado em R$ 55.000,00.

Considerando que é possível ao juiz modificar de ofício o valor atribuído à causa a fim de que o valor patrimonial

pretendido na demanda seja adequado aos critérios previstos em lei ou para evitar o desvio da competência, passo

a tal análise.Verifico que a parte autora não efetuou requerimento administrativo. Logo, não há que se falar em

prestações vencidas. Assim, no que diz respeito às parcelas vincendas, observa-se que o valor atual da

aposentadoria da demandante é de R$ 2.310,00 (consoante consulta ao PLENUS em anexo), sendo que ela não

menciona quanto pretende receber com a desaposentação.Em todo caso, ainda que se considere que ela pretende

receber o atual teto da previdência - R$ 4.390,24 -, o valor da causa corresponderá à diferença entre o valor do

benefício (R$ 2.310,00) e o máximo que se pode obter por meio da ação subjacente (R$ 4.390,24), considerando-

se o período de um ano (doze prestações), o que resulta no montante de R$ 24.962,88. Tal parâmetro decorre do

art. 260 do CPC, haja vista se tratar de prestação devida por tempo indeterminado.No mesmo sentido do presente

julgado são as recentes decisões do TRF da 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO

DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA PROPOSTA NA JUSTIÇA FEDERAL.

VALOR DA CAUSA. ADEQUAÇÃO PELO JUIZ DE OFÍCIO. VALOR QUE NÃO EXCEDE A SESSENTA

SALÁRIOS MÍNIMOS. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. DECISÃO

FUNDAMENTADA. I - Não merece reparos a decisão recorrida, que negou seguimento ao agravo de

instrumento, mantendo a decisão que, em ação previdenciária, visando a desaposentação para a concessão de

benefício mais vantajoso, retificou, de ofício, o valor da causa para R$ 26.399,76, declinou da competência para

processar e julgar o feito e determinou a remessa dos autos a uma das Varas do Juizado Especial Federal Cível de

São Paulo. II - A Lei n.º 10.259/01, que instituiu o Juizado Especial Federal, tem por escopo ampliar a garantia de

acesso à justiça, imprimindo maior celeridade na prestação jurisdicional, atribuindo competência absoluta onde

houver sido instalada a Vara respectiva para apreciar e julgar causas até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos.

III - A competência do Juizado Especial Federal é absoluta no foro onde houver sido instalada a respectiva Vara,

para causas cujo valor não exceda o limite estabelecido. IV - O valor atribuído à causa deve ser certo, ainda que

não tenha conteúdo econômico imediato, devendo corresponder ao benefício patrimonial almejado pelo autor da

demanda e constará sempre da petição inicial, consoante o disposto nos artigos 258 e 259, caput, do CPC. V - A

ora recorrente percebia, na data do ajuizamento da ação, R$ 1.959,02, a título de aposentadoria por tempo de
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contribuição e pretende a desaposentação para auferir benefício no valor aproximado de R$ 4.159,00, de acordo

com os cálculos do autor. VI - O aumento patrimonial pretendido pela requerente, nos termos dos valores por ela

apresentados, é de R$ 2.199,98, na data do ajuizamento da ação que, multiplicado por doze prestações vincendas,

resulta em R$ 26.399,76. VII - O proveito econômico pretendido pelo requerente diz respeito apenas às diferenças

entre o benefício que vem percebendo e o que pretende seja concedido na esfera judicial. VIII - É possível ao Juiz

modificar de ofício o valor atribuído à causa, a fim de que o valor patrimonial pretendido na demanda seja

adequado aos critérios previstos em lei, ou para evitar o desvio da competência. IX - Não há nos autos elementos

objetivos a justificar a alegação da autora, ora agravante, de que os valores pretendidos superam os sessenta

salários mínimos, de modo que não merece reparos a decisão agravada, que determinou a remessa dos autos ao

Juizado Especial Federal de São Paulo/SP. X - Não merece reparos a decisão recorrida, posto que calcada em

precedentes desta E.Corte. XI - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar

decisões proferidas pelo relator, desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou

abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de difícil reparação. XII - Agravo improvido. (AI - Agravo de

Instrumento - 514512, Relatora Desembargadora Federal Tania Marangoni, Oitava Turma, TRF 3,

10/1/2014)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO

MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. MANUTENÇÃO DO JULGADO AGRAVADO.

RETIFICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA. REMESSA DOS AUTOS PARA O JUIZADO ESPECIAL

FEDERAL. DECISÃO MANTIDA. 1 - Nos termos do artigo do art. 557, caput e parágrafo 1º-A, do Código de

Processo Civil, cabe ao relator o julgamento monocrático do recurso, negando-lhe seguimento quando se

manifeste inadmissível, improcedente, prejudicado ou para lhe dar provimento se a decisão recorrida estiver em

manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do respectivo tribunal ou dos tribunais superiores. 2 - A

decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial do E. SJT,

do qual partilha o Relator que a prolatou. Estando devidamente fundamentada, não padece de nenhum vício

formal que justifique sua reforma. 3 - Verifico que o autor não efetuou requerimento administrativo; portanto, não

há que se falar em prestações vencidas. No que diz respeito às parcelas vincendas, observa-se que o valor atual da

aposentadoria do demandante é de R$ 1.753,01, sendo que ele pretende, com a desaposentação, receber o teto

previdenciário vigente, que atualmente corresponde a R$ 3.916,20. Assim, o valor da causa corresponderá à

diferença entre o valor atual e aquele que o pleiteante almeja obter através da ação subjacente, considerando-se o

período de um ano (doze prestações), o que resulta no montante de R$ 25.958,28. 4 - O Juizado Especial Federal

possui competência para processar e julgar a ação, uma vez que o valor da causa é, na verdade, inferior ao limite

de 60 (sessenta) salários mínimos. 5 - Agravo legal desprovido. (AI - Agravo de Instrumento - 501120, Relator

Desembargador Federal David Dantas, Oitava Turma, TRF 3, 10/1/2014)O artigo 1º do Provimento nº 398/2013

do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região estabeleceu que o Juizado Especial Federal Cível de Guarulhos/SP

foi implantado em 19 de dezembro de 2013.Considerando que, no presente caso, a ação foi ajuizada em

27/11/2014, ou seja, após a implantação do Juizado Especial Federal, que tem competência exclusiva e absoluta

para apreciação desta demanda, conclui-se que o Juizado Especial Federal possui competência para processar e

julgar a ação, uma vez que o valor da causa é, na verdade, inferior ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos,

conforme preceitua o artigo 3º da Lei nº 10.259/01.Sendo assim, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo

para processar e julgar o presente feito e, nos termos do 2º do art. 113 do Código de Processo Civil, determino,

após o prazo recursal, a remessa dos autos, com baixa incompetência JEF (autos digitalizados - código 132) ao

Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária de Guarulhos/SP, na forma da Recomendação nº

02/2014, da Diretoria do Foro.Dê-se baixa na distribuição.Publique-se. Intime-se.

 

0009434-76.2014.403.6119 - RAIMUNDO VIANA DOS SANTOS(SP168108 - ANDRÉIA BISPO

DAMASCENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento OrdinárioAutor: Raimundo Viana dos SantosRéu: Instituto Nacional do Seguro Social -

INSSD E C I S Ã OTrata-se de ação proposta sob o rito comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos

da tutela, objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição NB 170.011.144-0, desde a DER,

em 17/07/2014, bem como indenização por danos morais.A inicial veio acompanhada dos documentos de fls.

08/28.Os autos vieram conclusos para decisão.É o relatório. Decido.No presente caso, embora o autor tenha

atribuído valor à causa superior ao limite de até 60 (sessenta) salários mínimos, seu processamento e julgamento

deverão ocorrer perante o Juizado Especial Federal Cível, que possui competência absoluta para processar e julgar

a presente ação, conforme preceitua o artigo 3º da Lei nº 10.259/01.Com relação ao pedido principal do autor

(concessão de aposentadoria por tempo de contribuição NB 170.011.144-0, desde a DER, em 17/07/2014), o valor

da causa deve ser fixado levando em conta as parcelas vencidas e as doze vincendas, a teor do artigo 260 do CPC,

o que não foi especificado na inicial.Quanto ao pedido de dano moral, como é sabido, em casos de indeferimento

administrativo de benefício previdenciário, sem indicação de nenhuma situação específica, a jurisprudência pátria

tem fixado valores baixos, até mesmo inferiores a R$ 10.000,00.Nesse contexto, in casu, eventual condenação do

INSS ao pagamento de atrasados somados ao dano moral, não ultrapassaria 60 salários mínimos.Nesse sentido,

convém citar o seguinte julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSO CIVIL. AGRAVO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     425/2478



LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO CUMULADO COM

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALTERAÇÃO DO VALOR DA CAUSA. POSSIBILIDADE.

COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.- As regras contidas no artigo 3º da Lei 10.259, que

definem a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda determinam que se forem

pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar o limite de 60 salários

mínimos.- Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente prestações vencidas ou

prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a partir de seu próprio

enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis.- Diante da lacuna da Lei

dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de Benefício previdenciário no qual estão compreendidas

prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma processual civil que enfatiza a

necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a delimitação do valor econômico da

pretensão deduzida em juízo.- Em princípio, o valor do dano moral é estimado pelo autor. Mas, se o propósito de

burlar regra de competência é evidente, o juiz pode alterá-lo de ofício, devendo, porém, indicar valor razoável e

justificado. Para tanto, o valor deve ser compatível com o dano material, não devendo ultrapassá-lo, de regra,

salvo situações excepcionais devidamente esclarecidas na petição inicial.-Somando-se o valor das parcelas

vencidas, as 12 parcelas vincendas, com o valor estimativo de dano moral, compatível com o dano material

requerido, tem-se valor que não ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais.- Agravo a que se nega

provimento.(Oitava Turma, Agravo Legal em Agravo de Instrumento, Processo n. 0031857-25.2012.4.03.0000,

Relatora Desembargadora Federal Terezinha Cazerta, julgamento: 29/04/2013, DJe: 14/05/2013).O artigo 1º do

Provimento nº 398/2013 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, por sua vez, estabelece que o Juizado

Especial Federal Cível de Guarulhos/SP foi implantado em 19 de dezembro de 2013.No presente caso, a ação foi

ajuizada em 12/12/2014, ou seja, após a implantação do Juizado Especial Federal, que tem competência absoluta

para apreciação desta demanda. Assim sendo, faz-se mister declinar da competência, a fim de que o

processamento e julgamento dos presentes autos sejam perante o Juizado Especial Federal Cível desta Subseção

Judiciária.Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FGTS. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.I - O

Provimento nº 253, de 14 de janeiro de 2005, emanado do Conselho da Justiça Federal, dispõe sobre a

implantação do Juizado Especial Federal Cível de Santos, 4ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São

Paulo, e a instalação, como 1ª Vara-Gabinete desse Juizado, de uma Vara Federal, criada pela Lei nº

10.772/2003.II - A competência do Juizado Especial Federal Cível é absoluta, à luz do disposto no art. 3º, 3º, da

Lei 10259/01. Por isso, não há opção da parte quanto à dedução da demanda perante uma ou outra unidade

jurisdicional, a saber: o JEC ou a Justiça Federal, em uma de suas varas federais de competência cível.III - A

demanda foi ajuizada em Santos, em 04 de março de 2005, o que resulta no reconhecimento de que o caso sob

exame deve ser apreciado segundo as regras pertinentes à competência absoluta, devendo ser reconhecida de

ofício.IV - Em outro giro, na petição inicial foi indicado o valor da causa de R$ 1.000,00(um mil reais), para fins

fiscais, para cada autor. O feito tem 10 autores.V - Portanto, se o valor da causa se enquadra na alçada prevista na

Lei 10259/01, a pretensão deverá ser decidida pelo JEF, nos termos da mencionada lei.VI - Agravo

improvido.(Agravo de Instrumento 255486 - Segunda Turma - Relatora Juíza Cecília Mello - Data da decisão:

22/04/2008 - Data Publicação 08/05/2008)Sendo assim, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para

processar e julgar o presente feito e, nos termos do 2º do art. 113 do Código de Processo Civil, determino, após o

prazo recursal, a remessa dos autos, com baixa incompetência JEF (autos digitalizados - código 132) ao Juizado

Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária de Guarulhos/SP, na forma da Recomendação nº 02/2014, da

Diretoria do Foro.Dê-se baixa na distribuição.Publique-se. Intime-se.

 

0009439-98.2014.403.6119 - ANGELINA MARIA DA SILVA(SP101893 - APARECIDA SANTOS ARAUJO

MASCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento OrdinárioAutora: Angelina Maria da SilvaRéu: Instituto Nacional do Seguro Social -

INSSD E C I S Ã OTrata-se de ação proposta sob o rito comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos

da tutela, objetivando a concessão de aposentadoria por idade NB 161.792.395-5, bem como indenização por

danos morais.A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 18/27.Os autos vieram conclusos para decisão.É

o relatório. Decido.No presente caso, embora a autora tenha atribuído valor à causa superior ao limite de até 60

(sessenta) salários mínimos, seu processamento e julgamento deverão ocorrer perante o Juizado Especial Federal

Cível, que possui competência absoluta para processar e julgar a presente ação, conforme preceitua o artigo 3º da

Lei nº 10.259/01.Com relação ao pedido principal da autora (concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição NB 161.792.395-5, DER em 15/08/2012), o valor da causa deve ser fixado levando em conta as

parcelas vencidas e as doze vincendas, a teor do artigo 260 do CPC, o que não foi especificado na inicial.Quanto

ao pedido de dano moral, como é sabido, em casos de indeferimento administrativo de benefício previdenciário,

sem indicação de nenhuma situação específica, a jurisprudência pátria tem fixado valores baixos, até mesmo

inferiores a R$ 10.000,00.Nesse contexto, in casu, eventual condenação do INSS ao pagamento de atrasados

somados ao dano moral, não ultrapassaria 60 salários mínimos.Nesse sentido, convém citar o seguinte julgado do
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Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO

DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.

ALTERAÇÃO DO VALOR DA CAUSA. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL

FEDERAL.- As regras contidas no artigo 3º da Lei 10.259, que definem a competência do Juizado Especial

Federal para processar e julgar a demanda determinam que se forem pedidas somente prestações vincendas, a

soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar o limite de 60 salários mínimos.- Não há preceito explícito acerca

dos casos em que são pedidas somente prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao

intérprete descobrir o sentido da norma a partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios

de integração do Direito disponíveis.- Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido

de Benefício previdenciário no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação

do artigo 260 do diploma processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de

umas e outras, para a delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo.- Em princípio, o valor do

dano moral é estimado pelo autor. Mas, se o propósito de burlar regra de competência é evidente, o juiz pode

alterá-lo de ofício, devendo, porém, indicar valor razoável e justificado. Para tanto, o valor deve ser compatível

com o dano material, não devendo ultrapassá-lo, de regra, salvo situações excepcionais devidamente esclarecidas

na petição inicial.-Somando-se o valor das parcelas vencidas, as 12 parcelas vincendas, com o valor estimativo de

dano moral, compatível com o dano material requerido, tem-se valor que não ultrapassa a competência dos

Juizados Especiais Federais.- Agravo a que se nega provimento.(Oitava Turma, Agravo Legal em Agravo de

Instrumento, Processo n. 0031857-25.2012.4.03.0000, Relatora Desembargadora Federal Terezinha Cazerta,

julgamento: 29/04/2013, DJe: 14/05/2013).O artigo 1º do Provimento nº 398/2013 do E. Conselho da Justiça

Federal da 3ª Região, por sua vez, estabelece que o Juizado Especial Federal Cível de Guarulhos/SP foi

implantado em 19 de dezembro de 2013.No presente caso, a ação foi ajuizada em 12/12/2014, ou seja, após a

implantação do Juizado Especial Federal, que tem competência absoluta para apreciação desta demanda. Assim

sendo, faz-se mister declinar da competência, a fim de que o processamento e julgamento dos presentes autos

sejam perante o Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária.Nesse sentido, colaciono o seguinte

julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

FGTS. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.I - O Provimento nº 253, de 14 de janeiro de

2005, emanado do Conselho da Justiça Federal, dispõe sobre a implantação do Juizado Especial Federal Cível de

Santos, 4ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, e a instalação, como 1ª Vara-Gabinete desse

Juizado, de uma Vara Federal, criada pela Lei nº 10.772/2003.II - A competência do Juizado Especial Federal

Cível é absoluta, à luz do disposto no art. 3º, 3º, da Lei 10259/01. Por isso, não há opção da parte quanto à

dedução da demanda perante uma ou outra unidade jurisdicional, a saber: o JEC ou a Justiça Federal, em uma de

suas varas federais de competência cível.III - A demanda foi ajuizada em Santos, em 04 de março de 2005, o que

resulta no reconhecimento de que o caso sob exame deve ser apreciado segundo as regras pertinentes à

competência absoluta, devendo ser reconhecida de ofício.IV - Em outro giro, na petição inicial foi indicado o

valor da causa de R$ 1.000,00(um mil reais), para fins fiscais, para cada autor. O feito tem 10 autores.V -

Portanto, se o valor da causa se enquadra na alçada prevista na Lei 10259/01, a pretensão deverá ser decidida pelo

JEF, nos termos da mencionada lei.VI - Agravo improvido.(Agravo de Instrumento 255486 - Segunda Turma -

Relatora Juíza Cecília Mello - Data da decisão: 22/04/2008 - Data Publicação 08/05/2008)Sendo assim, reconheço

a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o presente feito e, nos termos do 2º do art. 113 do

Código de Processo Civil, determino, após o prazo recursal, a remessa dos autos, com baixa incompetência JEF

(autos digitalizados - código 132) ao Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária de Guarulhos/SP,

na forma da Recomendação nº 02/2014, da Diretoria do Foro.Dê-se baixa na distribuição.Publique-se. Intime-se.

 

0009656-44.2014.403.6119 - MARIA AURICELIA FELIX DE ANDRADE(SP193450 - NAARAÍ BEZERRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS nº 0009656-44.2014.403.6119AUTOR: MARIA AURICÉLIA FELIX

DE ANDRADERÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALVISTOS, em decisão.Trata-se de ação

de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por MARIA AURICÉLIA FELIX DE ANDRADE em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento de determinados

períodos especiais e comuns com a consequente concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por

tempo de contribuição.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 11/73).É a síntese do

necessário.DECIDO.Inicialmente, afasto a prevenção apontada no termo de fl. 74 com o processo nº 0249129-

07.2005.403.6301 do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo/SP, tendo em vista a divergência de

objetos.Com relação ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela, entendo que não estão presentes os requisitos

autorizadores para a concessão da medida.No caso em tela, muito embora a matéria de fundo reclame,

basicamente, a análise da prova documental apresentada pela parte autora - circunstância que, em princípio,

dispensa dilação probatória - não se pode perder de perspectiva, neste exame prefacial, que a Autarquia

Previdenciária recusou, em sede administrativa, o reconhecimento dos períodos comuns e especiais desejados pela

parte autora.Nesse passo, recomendam a prudência e os princípios constitucionais do processo que se conceda à
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parte contrária oportunidade para impugnar a pretensão inicial e a prova documental apresentada pela parte autora,

em obséquio às magnas garantias do contraditório e da ampla defesa.Além disso, saliento que a análise do tempo

de contribuição da parte demandante, com reconhecimento de tempo de serviço especial, exige produção e cotejo

de provas, não se podendo sacrificar o contraditório na espécie, conforme entendimento do E. TRF da 3ª Região

no AG 200603000601779, JUIZA THEREZINHA CAZERTA, TRF3 - OITAVA TURMA, 18/07/2007): (...) Em

se tratando de reconhecimento de atividades laborativas exercidas sob exposição a agentes insalubres,

imprescindíveis a formação do contraditório e a dilação probatória, visando análise mais apurada dos fundamentos

do pedido, sob pena de se subtrair, da defesa, a oportunidade de demonstrar eventual inexistência de exposição a

agentes agressivos ou neutralização de seus efeitos. (...).Por estas razões, INDEFIRO o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, sem prejuízo, se o caso, do reexame da postulação por ocasião da sentença.Concedo os

benefícios assistência judiciária gratuita. Anote-se.Sem prejuízo, providencie a parte autora a juntada de cópia

autêntica dos documentos que instruem a inicial ou declaração de sua autenticidade, no prazo de 10 (dez)

dias.Após, com a regularização, cite-se o INSS para responder os termos da ação proposta, no prazo de 60

(sessenta) dias, nos termos do art. 297 c/c 188, ambos do CPC.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000430-54.2010.403.6119 (2010.61.19.000430-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X JOSE CARLOS DE SOUZA

JUNIOR(SP210897 - ESTELA REGINA MAZZUCO)

Diante do decurso de prazo legal sem o atendimento do despacho de fl. 145, intime-se pessoalmente a Caixa

Econômica Federal, estabelecida na Av. Paulista, 1.842 - Edifício Cetenco, Torre Norte, 9º andar, São Paulo/SP -

CEP.: 01310-200, para cumprimento no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo

267, inciso III, 1º, do CPC, servindo cópia do presente como carta precatória à Subseção Judiciária de São

Paulo/SP.Publique-se.

 

0009920-03.2010.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA

E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ANTONIO LOPES SOARES - ME X ANTONIO LOPES SOARES

Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa exarada pelo senhor Oficial de Justiça quando da diligência no

endereço indicado, devendo requerer aquilo que entender de direito.Apresentando novo endereço, deverá a parte

exequente comprovar documentalmente a fonte de sua pesquisa. Não o apresentando, deverá comprovar o

exaurimento das medidas a seu alcance para localização do executado, ao menos, com a apresentação de pesquisa

perante a Junta Comercial.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito por falta de pressuposto

processual.Publique-se.

 

0004529-62.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SEBASTIAO JOAO BATISTA DE SOUSA

Primeiramente, tendo em vista o ínfimo valor bloqueado através do sistema Bacenjud (fls. 55/56) proceda-se ao

seu desbloqueio.No tocante ao bem bloqueado pelo sistema Renajud (fls. 88/89), deverá a CEF se manifestar

acerca do interesse no prosseguimento da sua execução, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de desbloqueio do

referido bem.Fl. 92: Defiro a pesquisa da última declaração de imposto de renda do executado através do sistema

Infojud.Publique-se. Cumpra-se. 

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR

0006468-43.2014.403.6119 - AGILSON PEREIRA DOS SANTOS(SP286115 - ELIENE MARIA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

BUSCA E APREENSÃOAUTOS nº 0006468-43.2014.403.6119REQUERENTE: AGILSON PEREIRA DOS

SANTOSRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALVISTOS, e examinados os autos.Intime-se

pessoalmente o(a) Gerente Executivo(a) da Agência da Previdência Social em Guarulhos para que, no prazo de 10

(dez) dias, informe se as 2 CTPS do requerente retidas provisoriamente (conforme documento de fl. 12)

encontram-se no processo administrativo NB 162.286.871-1. No mesmo prazo, deverá fornecer cópia integral do

citado procedimento.Expeça-se mandado de intimação, que deverá ser instruído com cópia desta decisão e do

documento de fl. 12.Com a vinda das informações, abra-se vista ao requerente para que se manifeste no prazo de 5

(cinco) dias.Após, conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

OPCAO DE NACIONALIDADE

0002180-52.2014.403.6119 - SILVANYA CORRALES CAMARGO(SP153065 - ALZIRA DE FATIMA

FERNANDES DA CRUZ) X NAO CONSTA

Defiro o requerimento formulado pelo Ministério Público Federal à fl. 90, pelo que determino seja expedido ofício

para o Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais do Município de Barretos - 1º Subdistrito, localizado na
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Av. Vinte e Três, nº 476, Centro, Barretos/SP - CEP 14780-320, telefones: 17-3323-6191 e 3324-2814 ou no

endereço eletrônico: cartorio.barretos@gmail.com, no sentido de ser confirmada a autenticidade da certidão de

casamento dos genitores da requerente acostada à fl. 88.Dê-se cumprimento, servindo a presente decisão de ofício

devedno ser acompanhada de cópia de fls. 88 e 90.Com a resposta, dê-se nova vista ao MPF.Publique-se. Intime-

se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005582-88.2007.403.6119 (2007.61.19.005582-7) - LUIZ FERNANDO BRUGGER(SP198419 -

ELISÂNGELA LINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ FERNANDO BRUGGER

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 333: INDEFIRO o pedido de expedição de ofício para que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região apresente

o cálculo e informe o índice utilizado para atualização do ofício requisitório, tendo em vista a ausência de prova

de que a parte autora esteja impossibilitada de obter essa informação diretamente no setor competente.Nada mais

sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Publique-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006069-68.2001.403.6119 (2001.61.19.006069-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP180194 - VICENTE

DE PAULA DUARTE SILVA) X CLAUDETE GRANDI(SP056819 - LORIVAL PACHECO E Proc.

EDUARDO MARCELO BOER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLAUDETE GRANDI

19ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOSCUMPRIMENTO DE SENTENÇAPARTES: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL X CLAUDETE

GRANDIFls. 239 e 254: defiro, pelo que determino seja procedida a intimação da executada CLAUDETE

GRANDI, portadora da cédula de identidade RG nº 7.222.242 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 678.600.528-

49, nos endereços abaixo descritos.Rua Oboe, nº 44, ap. 05, Vila Fátima, Guarulhos/SP, CEP 07191-250;Av.

Assis Ribeiro, nº 3507, Vila Silva, Capital/SP, CEP 03827-000.Expeça-se o respectivo mandado.Cópia do

presente servirá como carta precatória a ser remetida por meio eletrônico ao Distribuidor Cível da Seção Judiciária

da Capital.Publique-se. Cumpra-se.

 

0006790-34.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X FABIO ROBERTO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X FABIO ROBERTO DA SILVA

Indefiro o pedido formulado pela CEF à fl. 102, tendo em vista o mandado expedido à fl. 101, pelo que deverá

aguardar o seu devido cumprimento.Publique-se.

 

0002829-51.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANDRE MATIAS DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANDRE MATIAS DOS SANTOS

1. Fl. 82: Preliminamente, intime-se a CEF para apresentar, no prazo de 10 dias, o cálculo atualizado do débito

exequendo. 2. Decorrido o prazo legal sem o atendimento do item anterior, intime-se pessoalmente a Caixa

Econômica Federal, estabelecida na Av. Paulista, 1.842 - Edifício Cetenco, Torre Norte, 9º andar, São Paulo/SP -

CEP.: 01310-200, para cumprimento no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo

267, inciso III, 1º, do CPC, servindo cópia do presente como carta precatória à Subseção Judiciária de São

Paulo/SP.3. Sendo apresentado o cálculo pela CEF, dentro do prazo legal:3.1. Defiro o pedido formulado para a

realização de penhora, preferencialmente aquela prevista no artigo 655 -A do CPC, com sua redação dada pela Lei

nº 11.382/06.3.2. Defiro o pedido de pesquisa e restrição de transferência de eventuais veculos de propriedade da

parte executada através do sistema Renajud. 3.3. Vindo aos autos o resultado da pesquisa, intime-se a CEF para

requerer o que entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Publique-se. Cumpra-se. 

 

 

5ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. LUCIANA JACÓ BRAGA

Juíza Federal

Drª. GABRIELLA NAVES BARBOSA

JuÍza Federal Substituta

GUSTAVO QUEDINHO DE BARROS

Diretor de Secretaria
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Expediente Nº 3464

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002164-55.2001.403.6119 (2001.61.19.002164-5) - JUSTICA PUBLICA X MARCOS VINICIO DE CASTRO

SOUZA(GO027098 - PEDRO QUEIROZ ROCHA E GO020225 - MARCIA MARIA MATTOS)

Vistos em despacho.Fl.330: Recebo o recurso de apelação do réu em seus efeitos legais.Abra-se vista à defesa

para apresentação das razões recursais, no prazo legal.Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal para

contrarrazões,no prazo legal.Com a juntada das contrarrazões, e com a notícia da intimação pessoal do réu acerca

da sentença, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens deste

Juízo.Cumpra-se.

 

0000344-20.2009.403.6119 (2009.61.19.000344-7) - JUSTICA PUBLICA(MG064170 - RENZO DANTAS DE

OLIVEIRA) X MARIA VALDIRENE MARTINS(MG064170 - RENZO DANTAS DE OLIVEIRA)

Ciência às partes do retorno dos autos após o julgamento do conflito de competência nº 118061, que declarou

competente este Juízo para o julgamento da lide.Tornem conclusos para sentença.

 

0006381-63.2009.403.6119 (2009.61.19.006381-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000854-72.2005.403.6119 (2005.61.19.000854-3)) JUSTICA PUBLICA X MARIA JOSE PEDRA DE

ARAUJO(MG101886 - ELAINE APARECIDA DE ALMEIDA PEDRA)

Vistos em despacho.Fl. 362/363: Considerando o informado pelo deprecado, designo audiência para oitiva das

testemunhas arroladas pela defesa e interrogatório do réu, por videoconferência, para o dia 27 de março de 2015,

às 15:00hs.Providencie a Secretaria o suporte necessário para a realização da audiência.Comunique-se ao Juízo

deprecado acerca desta decisão.Ciência ao Ministério Público Federal e à defesa.I.C.

 

0008496-23.2010.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X RENATO ATAIDE DE LIMA(SP199272 - DULCINEIA

NASCIMENTO ZANON TERENCIO)

Vistos em despacho.Publique-se o despacho de fl.319.Após, não havendo determinações pendentes nos autos,

arquivem-se.Ciência ao Ministério Público Federal.I.C.Despacho fl.319:Fls. 316/317: A destinação dos valores da

fiança deverá ser analisada pelo Juízo da Execução. Diante disso, encaminhe-se cópia da petição de fls. 316/317

ao Juízo da Execução, para as providências cabíveis.No mais, defiro o pedido formulado pelo Ministério Público

Federal em relação à destinação dos passaportes. Encaminhe-se os passaportes de fls. 103/104 à Polícia Federal

juntamente com cópia do laudo pericial de fls. 95/102 e da petição de fls. 316/317, a fim de instruir os autos nº

3415.2014.000350-1. Deverá o Sr. Diretor de Secretaria manter cópias autenticadas do passaporte nos autos.No

mais, cumpra-se a decisão de fls. 294/v.Ciência ao Ministério Púbico Federal. 

 

0011418-37.2010.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X MANUEL JOSE GOMES X IRENE DE

CARVALHO GOMES CASTRO(SP107846 - LUCIA HELENA FONTES)

1. A PRESENTE DECISÃO SERVIRÁ DE CARTA PRECATÓRIA, OFÍCIO E/OU MANDADO, PARA OS

DEVIDOS FINS, A SEREM CUMPRIDOS NA FORMA DA LEI. Para tanto, segue abaixo a qualificação do(a)

acusado(a):IRENE DE CARVALHO GOMES, brasileira, casada, empresária, nascida aos 16.02.1953, portadora

do RG n 5.736.070-4 e CPF n 569.648.628-20, com endereço à Rua Araiponga, n 192, Vila Formosa, São

Paulo/SP CEP 33600-040; ou à Avenida Santos Dumont, n 2120, Cumbica, Guarulhos/SP, CEP 07200-000 - sede

da empresa Eletro Metalúggica Gomes LTDA. Fl. 98: Homologo a desistência da oitiva da testemunha Elsio

Pinto, arrolada pela acusação. Designo audiência para dia 20 DE JANEIRO DE 2015, ÀS 16 HORAS E 30

MINUTOS, na qual será realizada a oitiva da testemunha Rosana Lopes de Oliveira, arrolada pela acusação.

Expeça-se o necessário para a realização da audiência. No mais, depreque-se à Comarca de Cotia/SP a oitiva da

testemunha Rene Leandrino, arrolada pela acusação à fl. 04. 2. AO(A) EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A)

DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA COMARCA DE COTIA/SP: Depreco a Vossa Excelência a OITIVA da

testemunha, abaixo qualificada, arrolada pela acusação. Testemunha:- RENE LEANDRINO - contabilista,

residente na Rua José Domingues de Oliveira, n 265, Chácara Jardim São Luís, Cotia/SP, CEP 06725-035; ou Rua

Tupi, n 40, Jardim Rosalina, Cotia/SP.Ciência à defesa e ao Ministério Público Federal.

 

0008130-13.2012.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006035-

10.2012.403.6119) JUSTICA PUBLICA X CLEVIS RODRIGUES DA SILVA(SP301769 - ZULEICA

CRISTINA DA CUNHA)

Trata-se de ação penal em que se apura eventual prática do crime previsto no artigo 183 do Código Penal,

supostamente cometido por CLÉVIS RODRIGUES DA SILVA. A denúncia (fls. 72/73) foi recebida em 04 de
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dezembro de 2012 (fl. 74-verso). O réu foi citado e apresentou resposta à acusação às fls. 91/94, arrolando três

testemunhas.À fl. 111 e verso foi afastada a possibilidade de absolvição sumária do acusado, deprecando-se a

inquirição das testemunhas arroladas pela acusação, ouvidas às fls. 138/142. Deprecada a inquirição das

testemunhas arroladas pela defesa, Maria José do Bonfim Nogueira e Erika Aparecida da Silva Conceição não

foram intimadas (fl. 179) e, em audiência, houve desistência da defesa em relação à testemunha Flavio Silva

Oliveira (fl. 181). À fl. 184, o Ministério Público Federal, sustentando a inconstitucionalidade parcial do preceito

secundário do artigo 183 da Lei 9.472/97, requereu a aplicação ao caso do disposto no artigo 70 da Lei 4.117/62,

com a designação de audiência de transação penal. Alternativamente, pugnou pelo prosseguimento do feito.Às fls.

186/187 foi determinado o prosseguimento do feito, com a designação de audiência para a inquirição das

testemunhas arroladas pela defesa e interrogatório do acusado.Em audiência, foi colhido o depoimento da

testemunha Iremar do Nascimento Sales. Na sequência, o Ministério Público Federal requereu, de forma

excepcional, fosse considerado o preceito secundário do artigo 70 da Lei 4.117/62, com a aplicação do instituto da

transação penal, propondo o pagamento de R$ 200,00. A proposta foi aceita pela defesa (fl. 197). É o relatório do

necessário. Ao cabo da instrução restou demonstrado que a conduta do acusado consistiu em fornecer o uso de

senha para que alguns vizinhos consultassem a internet, em área na qual havia dificuldade de obtenção deste

serviço. Não há prova da habitualidade da conduta.Nestes termos, e tendo em vista a aceitação da proposta e a

consequente transação efetuada pelas partes, homologo a proposta de transação penal (fl. 197). O pagamento do

valor de R$ 200,00 (duzentos reais) deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, situada no endereço deste

Fórum, no prazo de até 30 (trinta) dias. Posteriormente, o valor será destinado à entidade assistencial, da escolha

deste juízo. O indiciado deve juntar aos autos cópia do comprovante, em até cinco dias depois do pagamento. Com

a comprovação do pagamento, manifeste-se o Ministério Público Federal e após tornem os autos

conclusos.Ciência ao Ministério Público Federal. Int. 

 

0009300-20.2012.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1638 - MAURICIO FABRETTI) X

SUELY SILVERIO DA SILVA(SP118849 - ROGERIO BACIEGA)

Vistos.Designo audiência para realização do interrogatório da ré para o dia 17/03/2014, às 15:30hs.Expeça a

Secretaria o necessário para a realização do ato.Ciência ao Ministério Público Federal e à defesa.I.C.

 

0003065-03.2013.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X EMMANUEL KOLAWOLE ADEYANJU(SP322945 -

FELIPE PALMARES VANDERLEY MARIANO)

Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público Federal em face de EMMANUEL KOLAWOLE

ADEYANJU, denunciado em 01 de outubro de 2013 como incurso nas sanções do artigo 163, parágrafo único,

inciso III, c.c. artigo 329, ambos do Código Penal. A denúncia foi recebida em 07/10/2013 (fl. 159 e verso). Às

fls. 236/237 foi determinada a citação do acusado, tendo constituído advogado, o qual apresentou resposta à

acusação às fls. 253/260. Alegou, em síntese, haver sido vítima de condutas preconceituosas, e que sua

punibilidade já estaria extinta. Arrolou uma testemunha. Sobreveio a petição de fls. 280/283, na qual o acusado

solicita autorização para viajar para Londres a fim de participar da formatura do curso que vem participando. É o

Relatório. Decido. I - Do Juízo de Absolvição Sumária. Tratando-se as alegações da defesa de matéria

exclusivamente de mérito, não vislumbro nos autos hipótese que permita afiançar a ocorrência de qualquer causa

excludente da ilicitude do fato, extintiva da punibilidade, atipicidade ou de exclusão da culpabilidade. Além disso,

conforme acima explicitado, há justa causa para o prosseguimento da persecução criminal. Posto isso, afasto a

possibilidade de absolvição sumária do réu EMMANUEL KOLAWOLE ADEYANJU prevista no artigo 397 do

CPP. III - Dos provimentos finais. Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 10 de fevereiro de

2015, às 15h00. Expeça-se o necessário para intimação das vítimas e testemunhas, bem como do

acusado.Prejudicado o pedido de fls. 280/283, uma vez que já houve decurso da data apontada. Cumpra-se e

intimem-se.

 

0002323-41.2014.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X DEIVIDI FERNANDO DA SILVEIRA(RS093601 -

BRUNA ROBERTA CASTELO BRANCO RITTER)

Nos termos da Portaria n.º 31, de 03.11.2011 deste Juízo, publicada no D.O.E, em 09.11.11, certifico e dou fé que

até o presente momento a decisão de fls.173/174 que designa audiência para o dia 29/01/2015 às 14h00 ainda não

foi publicada, razão pela qual remeto o feito para publicação para ciência da audiência pela patrona constituída

pelo acusado às fls.214 Dra. Bruna Roberta Castelo Branco Ritter - OAB/RS 93.601.Despacho de 173/174:Trata-

se de ação penal movida pelo Ministério Público Federal em face de DEIVIDI FERNANDO DA SILVEIRA,

denunciado em 05 de maio de 2014 como incurso nas sanções do artigo 33, caput, combinado com o artigo 40,

inciso I, ambos da Lei nº. 11.343/2006.Foi determinada a notificação do acusado, na forma do artigo 55, da Lei nº

11.343/2006.Notificado, o réu constituiu advogado, o qual apresentou defesa prévia às fls. 170/172, na qual

alegou, em síntese, que as acusações não são verdadeiras, e pleiteou por demonstrar, no decorrer da instrução

criminal, a improcedência da ação, tendo arrolado as mesmas testemunhas da peça acusatória, além de mais uma
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testemunha.2. Da Denúncia.A denúncia, embasada no caderno investigativo de fls. 02/29, narra de forma clara e

precisa os fatos que o Ministério Público entende delituosos, bem como identifica a suposta autoria da infração,

capitulada no artigo 33, caput, combinado com o artigo 40, I, ambos da Lei nº. 11.343/2006, permitindo à

denunciada o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos termos do art. 41 do CPP. Por outro lado, não

vislumbro, numa cognição sumária, as hipóteses de rejeição da denúncia, previstas no art. 395 do Código de

Processo Penal.O laudo toxicológico de fls. 56/59, atestando que os exames realizados na substância apreendida

em poder do acusado restaram positivos para Ecstasy, constitui prova da materialidade delitiva.Por outro lado, os

depoimentos das testemunhas ouvidas no auto de prisão em flagrante constituem indícios suficientes de

autoria.Ante o exposto, havendo justa causa para a ação penal, RECEBO A DENÚNCIA de fls. 50/52 oferecida

pelo Ministério Público Federal em face de DEIVIDI FERNANDO DA SILVEIRA.3. Do Juízo de Absolvição

Sumária.As razões alegadas pela defesa não permitem afiançar a ocorrência de qualquer causa excludente da

ilicitude do fato, extintiva da punibilidade, atipicidade ou de exclusão da culpabilidade.Além disso, conforme

acima explicitado, há justa causa para o prosseguimento da persecução criminal.Posto isso, afasto a possibilidade

de absolvição sumária do réu DEIVIDI FERNANDO DA SILVEIRA prevista no artigo 397 do CPP.4. Dos

provimentos finais.4.1. Designo audiência para oitiva das testemunhas arroladas em comum pelas partes e o

interrogatório da ré para o dia 29/01/2015, às 14 horas. Alerto as partes que os memoriais serão colhidos ao final

do ato, para o que deverão estar devidamente preparadas. Nessa ocasião, as partes poderão utilizar minutas das

respectivas peças - em arquivos informatizados - para inclusão no termo de deliberação, após eventuais ajustes e

observações que reputarem necessárias, em face da prova colhida em audiência.4.2. REQUISITE-SE ao diretor do

presídio a apresentação do custodiado para comparecer a este Juízo no dia e hora designados para audiência, com

trinta minutos de antecedência. A escolta do preso será realizada pela Polícia Federal, conforme item seguinte.4.3.

Requisite-se à Superintendência da Polícia Federal a escolta do acusado qualificado no introito desta decisão para

comparecer a este Juízo no dia e hora designados para audiência, com trinta minutos de antecedência, a fim de que

sejam iniciados os atos preparatórios para a realização da audiência de instrução e julgamento, inclusive e,

especialmente, a entrevista reservada do réu com seu defensor, se necessário. Saliente-se que o respectivo presídio

já está sendo comunicado acerca desta requisição, conforme item anterior.4.4. Depreque-se a CITAÇÃO e

INTIMAÇÃO do acusado, nos termos do artigo 56, caput da Lei 11.343/2006, dando-lhe ciência de toda esta

decisão, especialmente do recebimento da denúncia e da audiência de instrução e julgamento designada, ocasião

em que será interrogado.4.5. Expeça-se mandado de intimação das testemunhas arroladas pelas partes para, na

forma da lei, comparecerem, impreterivelmente e sob pena de desobediência, à sala de audiências deste Juízo da

5ª Vara Federal de Guarulhos/SP, situado na Avenida Salgado Filho, nº 2050, Jardim Santa Mena, Guarulhos,

CEP: 07115-000, no dia e hora designados para a audiência de instrução e julgamento, a fim de participarem do

ato designado, como testemunhas arroladas pela acusação e/ou pela defesa:As testemunhas deverão ser

expressamente informadas de que o depoimento em Juízo, na qualidade de testemunha, decorre de múnus público

e não do exercício de função. Assim sendo, ficam plenamente advertidas de que o simples fato de se encontrarem

no gozo de férias ou de licença não as exime de comparecerem à audiência designada, exigindo-se, se for o caso, a

demonstração da absoluta impossibilidade em razão de viagem (comprovando-se, por documentos, a realização de

reservas em data anterior a esta intimação) ou outro motivo relevante, sob pena de serem adotadas as providências

determinadas nos artigos 218 e 219 do Código de Processo Penal: condução coercitiva, multa, eventual processo

por crime de desobediência, além do pagamento das custas da diligência.4.6. Comunique-se ao SEDI para

cadastramento na classe de ações criminais.5. Ciência ao Ministério Público Federal e à defesa do acusado.
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Expediente Nº 5619

 

REPRESENTACAO CRIMINAL / NOTICIA DE CRIME

0000023-09.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP122115 - SANDRA PASSOS GARCIA E
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SP034282 - PAULO ROBERTO DA SILVA PASSOS) X SEGREDO DE JUSTICA(SP342484 - WAGNER

LUIS DA SILVA) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X

SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP112841 - SANDRA

LOPES ALVARENGA MOREIRA) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE

JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP287027 - FRANKLIN CHARLYE

DUCCINI) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO

DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X

SEGREDO DE JUSTICA(SP096139 - JESSE DE AGUIAR FOGACA) X SEGREDO DE JUSTICA X

SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP342484 - WAGNER

LUIS DA SILVA E SP302900 - MARCELO GIMENES TEJEDA) X SEGREDO DE JUSTICA(SP183241 -

SEBASTIÃO FONSECA NETO E SP199762E - DIVALICE GREM PEREIRA DOMICIANO E SP139381 -

JOAO CARLOS HONORATO E SP183241 - SEBASTIÃO FONSECA NETO) X SEGREDO DE JUSTICA X

SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP252282 - WILLIAN AMANAJÁS LOBATO)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008402-07.2012.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002100-

93.2011.403.6119) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 514 - UENDEL DOMINGUES UGATTI) X

JUDE ANOZIE IHEMEGWO(SP104872 - RICARDO JOSE FREDERICO) X ARUGO MBNUGO OKO

OKOYE(SP239535 - MARCO ANTONIO DO AMARAL FILHO) X EMEKA DON CHUKELU(SP220261 -

CLEMENTINA BARBOSA LESTE CONTRERA E SP141177 - CRISTIANE LINHARES E SP143687 -

SERGIO LUIZ DA CRUZ BATISTA)

1. Recebo a apelação interposta pela defesa do sentenciado Arugo Mbnugo Oko Okoye.2. Intime-se a defesa,

mediante publicação, para que apresente suas razões de apelação.3. Expeça-se guia de recolhimento provisória em

face do réu Arugo.4. Aguarde-se o cumprimento da audiência designada para o dia 03 de fevereiro de 2015, às

14:00 horas.

 

0008025-02.2013.403.6119 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X CHEN MIAO

SENTENÇA1. Vistos.2. Cuida-se de ação penal pública, movida pela Justiça Pública (Ministério Público Federal)

contra Chen Miao, pela prática, em tese, do crime capitulado no artigo 304, c.c artigo 297, ambos do Código

Penal.3. A acusada foi condenada a pena privativa de liberdade de 2 anos e 3 meses de reclusão, a qual foi

substituída por duas penas restritivas de direitos, e a pena de 18 dias-multa (fls. 221-230).4. À fl. 233, certificou-

se o trânsito em julgado para o Ministério Público Federal, em 05 de dezembro de 2014.5. Os autos vieram à

conclusão. É O BREVE RELATÓRIO.DECIDO.6. Nos termos do art. 110, 1º, do Código Penal brasileiro, a

prescrição, após o trânsito em julgado para a acusação, regula-se pela pena efetivamente aplicada ao réu. 7. Na

hipótese vertente, foi aplicada à ré a pena de 2 anos e 3 meses de reclusão. Assim, nos termos do disposto no art.

109, IV, do Código Penal brasileiro, a prescrição ocorreria em 8 anos.8. Entretanto, à época dos fatos a acusada

tinha menos de 21 anos. Com efeito, ela nasceu em 6 de setembro de 1990 e fatos relatados na denúncia

ocorreram em 29 de setembro de 2008. Assim, em virtude do disposto no art. 115 do Código Penal brasileiro, o

prazo prescricional reduz-se pela metade. Ou seja, in casu, a prescrição opera-se em 4 anos.9. Saliente-se que,

como os fatos ocorreram antes de 6 de maio de 2010, não se aplica à hipótese a nova redação do 1º do art. 110 do

Código Penal brasileiro.10. Ademais, os fatos relatados na denúncia ocorreram em 29 de setembro de 2008. O

recebimento da denúncia se deu em 10 de fevereiro de 2014 (fls. 111/112) e interrompeu o curso do lapso

prescricional, que voltou a correr novamente do início, de acordo com o disposto no art. 117, I do Código Penal

brasileiro.11. Portanto, entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia passaram-se quase 6 anos - ou seja,

tempo superior ao lapso prescricional efetivamente aplicável ao caso. Assim, ocorreu a prescrição da pretensão

punitiva, na modalidade retroativa.DISPOSITIVOPosto isso, no que tange aos fatos que, em tese, caracterizariam

o crime previsto no art. 297, combinado com o art. 304, ambos do Código Penal brasileir, DECLARO EXTINTA

A PUNIBILIDADE da acusada Chen Miao, pela prescrição da pretensão punitiva, nos termos do disposto no art.

107, IV, combinado com os arts. 109, IV, e 115, todos do Código Penal brasileiro.Oportunamente, comuniquem-

se os órgãos responsáveis pelas estatísticas criminais, preferencialmente via correio eletrônico, e remetam-se os

autos ao SEDI para as anotações pertinentes.Com o trânsito em julgado, ultimadas todas as providências,

arquivem-se os autos com as cautelas e formalidades legais.A presente sentença servirá de ofício.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000020-54.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP287027 -

FRANKLIN CHARLYE DUCCINI)

SEGREDO DE JUSTIÇA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     433/2478



 

 

Expediente Nº 5622

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0027127-64.2000.403.6119 (2000.61.19.027127-0) - DANIEL AFONSO X DORIVAL APARECIDO

BERLANDI X ESPEDITO RUMAO LAURENTINO X JOAO ABILIO PIRES X MARCIO THADEU

PINHEIRO X MARIA DA CONCEICAO SILVA DOS SANTOS X MARIA INES BARGA X RENEE BISPO

DOS SANTOS(SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ E SP173273 - LEONARDO ARRUDA

MUNHOZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E

SP210750 - CAMILA MODENA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES E SP240573 - CARLOS

EDUARDO LAPA PINTO ALVES E SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA)

Manifeste-se a parte autora acerca dos pagamentos efetuados pela CEF às fls. 727/732 dos autos. Após, abra-se

conclusão ao MM. Juiz para apreciação do pedido de fls. 726 dos autos.Int. 

 

0002949-31.2012.403.6119 - ELIZABETH DE FATIMA GOMES(SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO E

SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2852 - MARISA REGINA

MAYOCHI HAYASHI)

6ª Vara Federal de Guarulhos. Av. Salgado Filho, 2050, Jardim Santa Mena, Guarulhos/SP, CEP 07115-000.

PARTES: Elizabeth de Fátima Gomes X União Federal. DESPACHO - OFÍCIO Fls. 160/168 e 169/171:

Encaminhem-se cópias do presente julgado ao Fundo Banespa de Seguridade Social, para as providências

cabíveis. Após, dê-se nova vista à autora, para elaboração de cálculos nos moldes do artigo 730 do Código de

Processo Civil, no prazo de 10(dez) dias. Cópia deste despacho servirá como: 1) OFÍCIO ao BANESPREV -

Fundo Banespa de Seguridade Social, a ser encaminhado por correio à Rua João Brícola, 24, 11º andar, São

Paulo/SP, CEP 01014-900. Seguem anexas cópias da petição inicial(fls. 02/13), sentença(fls. 128/136 verso),

acórdão(fls. 144/148 verso), certidão do trânsito em julgado(fls. 151) e requerimentos(fls. 160/168 e 169/171).

 

0004359-90.2013.403.6119 - GILDASIO SILVA RIBEIRO(SP170578 - CONCEIÇÃO APARECIDA

PINHEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE

SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

Manifeste-se a parte autora acerca da proposta de transação apresentada pelo instituto réu no prazo de 5 dias.

Após, abra-se conclusão ao MM. Juiz.Int.

 

0004912-40.2013.403.6119 - VANILDO SALES DE OLIVEIRA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

Processo nº. 0004912-40.2013.403.6119Parte autora: VANILDO SALES DE OLIVEIRAParte ré: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuiz Federal: MÁRCIO FERRO CATAPANIClassificação:

SENTENÇA TIPO ASENTENÇAVANILDO SALES DE OLIVEIRA propôs a presente demanda em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, requerendo o

benefício previdenciário de AUXÍLIO-DOENÇA, ou, caso haja a constatação da incapacidade permanente, a

concessão de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.Para tanto, alegou preencher todos os requisitos legais

exigidos, inclusive sofrer de enfermidades que o(a) incapacitam para o trabalho, tendo o auxílio-doença E/NB

31/540.158.836-0 sido indevidamente cessado aos 24/03/2011.Com a inicial, vieram procuração e documentos.Às

fls. 33/35 foi proferida decisão pela qual foi indeferido o pedido de tutela antecipada. Pela mesma decisão foi

determinada a realização de perícia médica judicial e concedidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Citado (fl. 39), o INSS apresentou contestação, quesitos para perícia médica e documentos (fls. 40/63).

Em sua peça defensiva pugnou pela improcedência do pedido.Realizada perícia médica, foi juntado aos autos

laudo pericial na especialidade de psiquiatria (fls. 81/99). Intimadas as partes acerca do laudo (fl. 100), o INSS

apôs mera ciência (fl. 103); o autor manifestou-se favoravelmente ao laudo (fl. 104).Vieram os autos conclusos. É

O BREVE RELATÓRIO. DECIDO.O feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa,

inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal. A aposentadoria por invalidez

é devida uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida (12 meses), ao segurado que, estando ou não

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência (artigo 42 c/c artigo 25, inciso I, da Lei nº. 8.213/1991) e desde que a doença ou

lesão não seja preexistente à filiação do segurado ao RGPS, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Já o auxílio-doença é uma prestação previdenciária por

incapacidade prevista nos artigos 59 e seguintes da Lei nº. 8.213/1991, cujo pressuposto é o cumprimento de um

período de carência equivalente ao da aposentadoria por invalidez (12 meses), aliado à ocorrência de incapacidade
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laborativa de, no mínimo, 15 dias para o exercício das atividades profissionais de rotina do trabalhador

segurado.O auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez independem de carência tão-somente nas hipóteses do

artigo 26, inciso II, da Lei nº. 8.213/1991, ou seja, quando forem decorrentes de acidente de qualquer natureza ou

causa e de doença profissional ou do trabalho, além dos casos em que o segurado, após a filiação no RGPS for

acometido de doença ou afecção especificada em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da

Previdência Social.Na hipótese de aposentadoria por invalidez, a incapacidade deve ser total e permanente. Em se

tratando de auxílio-doença, deve ser temporária.Pois bem, no caso presente, temos o seguinte:Considerando as

informações constantes no CNIS de fls. 51/54, infere-se que a parte autora havia cumprido a carência exigida para

o benefício que pleiteia quando da data da propositura da presente demanda (fl. 02), possuindo, igualmente, a

condição de segurado do RGPS. Já no que toca à incapacidade, o exame pericial revela, conforme laudo médico

de fls. 81/99, que a parte autora sofre de transtorno depressivo decorrente. Tal enfermidade a incapacita total e

temporariamente para suas atividades habituais (motorista de ônibus). O expert do Juízo assim concluiu seu

trabalho: Com base nos elementos e fatos analisados pela observação durante o exame físico, confrontando o

histórico, antecedentes, exame psiquiátrico e o colhido da peças dos autos, conclui-se que o periciando não

apresenta quaisquer sinais ou sintomas de desenvolvimento mental retardado, dependência de álcool ou drogas,

nem há referencias pregressas, demonstrando integridade das capacidades de discernimento, entendimento e

determinação, sendo considerado, sob a ótica-médico-legal psiquiátrica, incapaz temporariamente para as

atividades habituais de motorista de ônibus, devendo ser reavaliado após 12 meses a contar da data do exame

pericial. (fl. 90).O expert do Juízo fixou como data de início da incapacidade a data de exame pericial, realizado

em 24/03/2014 (resposta ao quesito 4.1 do Juízo - fl. 91).Deste modo, a parte autora preenche os pressupostos

legais para a concessão do benefício de auxílio-doença.A renda mensal inicial do benefício corresponderá a 91%

(noventa e um por cento) do salário-de-benefício, calculado na forma do art. 29, II, da Lei nº. 8.213/1991 (art. 61

da Lei nº. 8.213/1991), não devendo ser, por imperativo constitucional (art. 201, 2º, da CF), inferior a um salário

mínimo.Além disso, está o segurado sujeito à periódica avaliação médica (art. 101 da Lei nº. 8.213/1991).Nos

termos do decidido acima, antecipo a tutela para determinar ao INSS que implante e pague as prestações do

benefício ora deferido em nome da parte autora. Desta forma, oficie-se ao INSS para cumprimento em 45

(quarenta e cinco) dias.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO

com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar o INSS a conceder o benefício de

AUXÍLIO-DOENÇA à parte autora, fixando a DIB em 24/03/2014.Condeno, ainda, o INSS a pagar o valor das

parcelas atrasadas, desde quando deveriam ter sido pagas, com correção monetária e juros de mora de 01% ao

mês, consoante os arts. 406 do CC e 161, 1º, do CTN, a contar da citação, nos termos do Manual de Orientações

de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 267 do Conselho da Justiça

Federal, de 02 de dezembro de 2013, descontados os valores recebidos em razão da antecipação dos efeitos da

tutela jurisdicional.Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus respectivos

patronos.Custas na forma da lei.Em atenção ao que dispõe o Provimento Conjunto nº. 71, de 11 de dezembro de

2006, informo a síntese do julgado:a) Benefício: AUXÍLIO-DOENÇA;b) Nome do segurado: VANILDO SALES

DE OLIVEIRA;c) Data do início do benefício: 24/03/2014;d) Renda mensal inicial: a ser apurada.Sentença não

sujeita ao reexame necessário. CÓPIA DA PRESENTE SENTENÇA SERVE DE: OFÍCIO AO GERENTE DA

GERÊNCIA EXECUTIVA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) EM GUARULHOS,

POR MEIO DO SETOR DE ATENDIMENTO A DEMANDAS JUDICIAIS (EADJ), COM ENDEREÇO NA

AVENIDA HUMBERTO CASTELO BRANCO, N.º 1.100, CEP. 07040-030, GUARULHOS/SP, PARA QUE

TOME AS PROVIDENCIAS NECESSÁRIAS À IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO EM

FAVOR DA PARTE AUTORA, CONFORME ACIMA DETERMINADO. EM ANEXO, DEVERÃO SER

ENCAMINHADAS CÓPIAS DOS DOCUMENTOS PESSOAIS RG E CPF E COMPROVANTE DE

ENDEREÇO. PRAZO PARA CUMPRIMENTO: 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS.P. R. I.C.Guarulhos, 09 de

janeiro de 2015. MÁRCIO FERRO CATAPANI Juiz Federal

 

0008133-31.2013.403.6119 - CONVERPLAST EMBALAGENS LTDA X CONVERPLAST EMBALAGENS

LTDA - FILIAL 1 X CONVERPLAST EMBALAGENS LTDA - FILIAL 2 X CONVERPLAST

EMBALAGENS LTDA - FILIAL 3(SP235397 - FLÁVIO RENATO OLIVEIRA E SP317391 - THIAGO

GLUCKSMANN DE LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2852 - MARISA REGINA MAYOCHI HAYASHI)

Ação Ordinária n.º 0008133-31.2013.403.6119Parte Autora: CONVERPLAST EMBALAGENS

LTDA.CONVERPLAST EMBALAGENS LTDA. - FILIAL 1CONVERPLAST EMBALAGENS LTDA. -

FILIAL 2CONVERPLAST EMBALAGENS LTDA. - FILIAL 3Parte Ré: UNIÃO FEDERALSentença - Tipo

ASENTENÇATrata-se de ação ordinária ajuizada por CONVERPLAST EMBALAGENS LTDA. e outras em

face da UNIÃO FEDERAL, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando declaração de

inexistência de relação jurídico tributária quanto às contribuições sociais incidentes sobre o aviso prévio

indenizado e respectivos reflexos (13.º salário, férias, 1/3 de férias), adicional constitucional de 1/3 sobre férias,

abono de férias, 15 (quinze) primeiros dias de auxílio acidente/doença), inclusive em relação aos pagamentos

realizados nos últimos cinco anos.Pede também o reconhecimento do direito de compensar/restituir os valores
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eventualmente recolhidos com quaisquer tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela é para o mesmo fim.Como fundamentos jurídicos de seu

pedido, sustenta a parte autora que tais valores não podem ser considerados como rendimento destinado a retribuir

o trabalho.Juntou procuração e documentos (fls. 34/64).Houve aditamento à inicial (fls. 72/73, 87/290).O pedido

de antecipação da tutela foi parcialmente deferido (fls. 292/298).A autora opôs embargos de declaração, o qual foi

acolhido para reconhecer a existência de erro material na decisão que deferiu parcialmente o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela (fls. 317 e verso).Citada (fl. 302), a União Federal contestou. Requer sejam os

pedidos julgados improcedentes (fls. 304/314).A autora se manifestou sobre a contestação (fls. 320/334).É o

relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil, tendo sido processado com observância do princípio do devido processo legal. PrescriçãoA

questão relativa ao prazo para repetição ou compensação de indébito tributário envolvendo a constitucionalidade

da redação do artigo 4º da Lei Complementar nº 118/2005 faz parte do mérito do RE nº 566.621, julgada no STF,

no qual a E. Relatora Ministra Ellen Gracie, em seu voto, concluiu que: vencida a vacatio legis de 120 dias, seria

válida a aplicação do prazo de cinco anos às ações ajuizadas a partir de então, restando inconstitucional apenas sua

aplicação às ações ajuizadas anteriormente a essa data - a decisão refere-se à data de 09/06/2005, marco do

decurso do vacatio legis da Lei Complementar nº 118/2005. Considerando que a presente ação foi proposta em

30.09.2013, é de se aplicar o prazo prescricional de 5 (cinco) anos, a partir da data do ajuizamento. A questão

relacionada ao prazo prescricional para a repetição de indébito tributário está pacificada na jurisprudência do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, após o advento da publicação do julgamento do mérito do RE nº

566.621:Todavia, em 11/10/2011, o Supremo Tribunal Federal disponibilizou no Diário de Justiça Eletrônico, o

V. Acórdão do RE 566.621, apreciado pelo Pleno da Suprema Corte, que entendeu pela aplicabilidade da Lei

Complementar n 118/2005 ÀS AÇÕES AJUIZADAS após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir

de 9 de junho de 2005. A partir da publicação do supracitado Acórdão não há mais como prevalecer o

entendimento então sufragado pelo Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista que o RE 566.621 foi proferido

no regime previsto no artigo 543-B, 3, do CPC. 20. Aqueles que AJUIZARAM AÇÕES ANTES da entrada em

vigor da LC 118/05 (09/06/2005) têm direito à repetição das contribuições recolhidas no período de DEZ ANOS

anteriores ao ajuizamento da ação, limitada ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da nova lei (art.

2.028 do Código Civil). No tocante ÀS AÇÕES AJUIZADAS APÓS a vigência da LC 118/05, o prazo

prescricional é de CINCO ANOS. (AC 00045810520104036106, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ

LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:01/12/2011

..FONTE_REPUBLICACAO.)Feitas essas considerações, passo ao exame do mérito.Verifico da argumentação

expendida que os fatos aduzidos encontram respaldo parcial na legislação e na jurisprudência consolidada dos

Tribunais Federais Regionais e no STJ - Superior Tribunal de Justiça. - Contribuições sobre Aviso Prévio

Indenizado e seus reflexos (13.º salário, férias e 1/3 de férias)As verbas de natureza salarial, pagas ao empregado a

título de aviso-prévio indenizado e seus reflexos (13.º salário, férias e 1/3 de férias) não se sujeitam à incidência

da exação, tendo em conta o seu caráter indenizatório.Diga-se, por oportuno, que indenização não é resultante da

prestação de serviços, nem apenas do contrato de trabalho. Daí porque somente as verbas que possuem esse

caráter é que não sofrem a incidência do tributo. Assim, tanto as licenças remuneradas, como o descanso semanal

remunerado e outros benefícios concedidos pela lei ao trabalhador, são considerados como efetivamente

trabalhados para todos os fins, inclusive, aposentadoria, daí outro motivo para a necessária incidência da

contribuição.Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVOS LEGAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE PAGOS

NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO. AVISO PRÉVIO INDENIZADO E SEUS

REFLEXOS NO DÉCIMO TERCEIRO. VALE-TRANPORTE. FÉRIAS INDENIZADAS. ABONO

PECUNIÁRIO DE FÉRIAS. FÉRIAS GOZADAS. VALE-ALIMENTAÇÃO. ARTIGOS 97 E 103-A DA CF/88.

NÃO PROVIMENTO. 1. Escorreita a decisão monocrática. A referência à jurisprudência dominante do art. 557

do CPC revela que, apesar de existirem decisões em sentido diverso, acabam por prevalecer, na jurisprudência, as

decisões que adotam a mesma orientação invocada pelo relator. 2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de

Justiça, em sede de incidente de uniformização de jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais

Federais, modificou o posicionamento, alinhando-se à jurisprudência já sedimentada por ambas as turmas do

Supremo Tribunal Federal, no sentido da não-incidência da contribuição previdenciária sobre o terço

constitucional de férias. 3. Tal benefício detém natureza compensatória/indenizatória e, nos termos do artigo 201,

parágrafo 11 da Lei Maior, somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor, para fins de aposentadoria,

sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 4. Não é devida a contribuição previdenciária sobre a

remuneração paga pelo empregador ao empregado, no período de quinze dias que antecedem o auxílio-

doença/acidente, à consideração de que tal verba, por não consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem

natureza salarial. 5. A verba recebida de aviso prévio indenizado não possui natureza salarial, considerando que

não há contraprestação em razão do serviço prestado e sim o recebimento de verba a título de indenização pela

rescisão do contrato. 6. A revogação da alínea f, do inciso V, 9º, artigo 214 do Decreto nº 3.048/99, nos termos em
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que promovida pelo artigo 1º do Decreto nº 6.727/09, não tem o condão de autorizar a cobrança de contribuições

previdenciárias calculadas sobre o valor do aviso prévio indenizado, vez que, face à ausência de previsão legal e

constitucional para a incidência, não caberia ao Poder Executivo, por meio de simples ato normativo de categoria

secundária, forçar a integração de tais importâncias à base de cálculo da exação. 7. O mesmo entendimento é

aplicável ao décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado, como decorrência lógica da exclusão

desta parcela da base de cálculo da exação. 8. De igual sorte, não há a incidência da contribuição previdenciária

sobre as férias indenizadas. Isto porque possui natureza indenizatória tendo em vista não se caracterizar como

retribuição ao trabalhado realizado ou à disposição do empregador. 9. De acordo com a redação atual do item 6 da

alínea e do parágrafo 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/91, não integra o salário-de-contribuição a importância

recebida a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT, não integrando, em consequência, a base

de cálculo da contribuição previdenciária. 10. Ao julgar o Recurso Extraordinário nº 478.410, o Relator Ministro

Eros Grau ressaltou que a cobrança previdenciária sobre o valor pago em dinheiro, a título de vale-transporte

afronta a Constituição em sua totalidade normativa, de modo que não se admite a incidência da contribuição

previdência em tal hipótese. 11. Revisão da orientação jurisprudencial do C. Superior Tribunal de Justiça, que

passou a inadmitir a incidência da contribuição previdência em tal hipótese. Precedente: RESP 200901216375. 12.

A verba recebida a título de férias gozadas, ainda que não constitua contraprestação ao trabalho do empregado,

possui natureza salarial, nos termos dos artigos dos artigos 7º, XVII, e 201, 11 da Constituição Federal, e do artigo

148, da CLT, integrando o salário-de-contribuição. Desse modo, tal verba está sujeita à incidência de contribuição

previdenciária. 13. O vale alimentação fornecido por força do contrato de trabalho tem caráter salarial, integrando

a remuneração do empregado, para todos os efeitos legais. 14. Não restou configurada a afronta ao dispositivo

constitucional de reserva de plenário (art. 97 da CF), isto porque a decisão não declarou a inconstitucionalidade da

exigência fiscal ora atacada, mas apenas limitou-se a aplicar o entendimento firmado pelos C. Tribunais

Superiores e por esta E. Corte Regional, no sentido de que não deve incidir a exação em comento sobre terço

constitucional de férias, auxílio-doença/acidente pagos nos primeiros quinze dias de afastamento, vale-transporte,

aviso prévio indenizado e seus reflexos no décimo terceiro, férias indenizadas e abono pecuniário de férias. 15.

Conforme o artigo 557 do CPC, o relator negará seguimento a recurso não só em confronto com súmula

vinculante (artigo 103-A), como também contrário à jurisprudência dominante. 16. Agravos legais improvidos.

(Processo AI 00197362820134030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 511459 Relator(a)

DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador QUINTA TURMA

Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/02/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO)- Das férias gozadasA Primeira Seção

do Superior Tribunal de Justiça alterou a jurisprudência até agora dominante naquela Corte e pacificou o

entendimento de que não incide contribuição previdenciária sobre as férias gozadas. Nesse sentido, trago a

colação julgado do E. Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELO EMPREGADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA QUE NÃO PODE SER

ALTERADA. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RELEVÂNCIA DA MATÉRIA

A EXIGIR REABERTURA DA DISCUSSÃO PERANTE A 1a. SEÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO

PARA DETERMINAR A SUBIDA DOS AUTOS DO RECURSO ESPECIAL QUE, NOS TERMOS DO ART.

14, II DO RISTJ, FICA, DESDE JÁ, SUBMETIDO A JULGAMENTO PELA 1a. SEÇÃO.1. O preceito

normativo não pode transmudar a natureza jurídica de uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias

gozadas,independentemente do título que lhes é conferido legalmente, não há efetiva prestação de serviço pelo

empregado, razão pela qual, não é possível caracterizá-los como contraprestação de um serviço a ser remunerado,

mas sim, como compensação ou indenização legalmente previstas com o fim de proteger e auxiliar o

Trabalhador.2. Da mesma forma que só se obtém o direito a um benefício previdenciário mediante a prévia

contribuição, a contribuição também só se justifica ante a perspectiva da sua retribuição em forma de benefício

(ADI-MC 2.010, Rel. Min. CELSO DE MELLO); destarte, não há de incidir a contribuição previdenciária sobre

tais verbas.3. Apesar de esta Corte possuir o entendimento pacífico em sentido oposto (REsp. 1.232.238/PR, Rel.

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 16.03.2011; AgRg no Ag 1.330.045/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe

25.11.2010; REsp. 1.149.071/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 22.09.2010), a relevância da matéria exige

a reabertura da discussão perante a 1a. Seção.4. Agravo Regimental provido para determinar a subida dos autos do

Recurso Especial que, nos termos do art. 14, II do RISTJ, fica, desde já, submetido a julgamento pela 1a. Seção.

(Processo AgRg no Ag 1420247/DF - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO

2011/0123585-6 Relator(a) Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO (1133) Órgão Julgador T1 -

PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 06/12/2011 Data da Publicação/Fonte DJe 10/02/2012 DECTRAB vol.

212 p. 196) Desse modo, em atenção ao princípio da segurança jurídica e da uniformidade da aplicação do direito

federal, passo a observar a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, que em nossa ordem

jurídica é o intérprete último do direito infraconstitucional.- Do terço constitucional de fériasDo mesmo modo

quanto ao terço de férias, até há pouco tempo atrás entendia o Superior Tribunal de Justiça que tinha caráter

remuneratório, sendo salário de contribuição.Contudo, tendo em vista divergência de entendimento com a Turma

Nacional de Uniformização, recentemente reviu seu posicionamento assentando que a contribuição não incide
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sobre o adicional:TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE

JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS -

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA

- NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO

ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO.1. A Turma Nacional de Uniformização de

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com base em precedentes do Pretório

Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.2. A Primeira Seção

do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.3.

Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição

previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não

se incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.4. Incidente de uniformização acolhido, para

manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais,

nos termos acima explicitados.(Pet 7296/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

28/10/2009, DJe 10/11/2009 DECTRAB vol. 185 p. 135)TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL DE FÉRIAS (1/3). INEXIGIBILIDADE DA

EXAÇÃO. ACÓRDÃO EMBARGADO EM SINTONIA COM O NOVO ENTENDIMENTO ADOTADO PELA

PRIMEIRA SEÇÃO.1. A Primeira Seção, na assentada de 28/10/2009, por ocasião do julgamento do EREsp

956.289/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, reviu o entendimento anteriormente existente para reconhecer a

inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, adotando como razões de

decidir a posição já sedimentada pelo STF sobre a matéria, no sentido de que essa verba não se incorpora à

remuneração do servidor para fins de aposentadoria.2. Embargos de divergência não providos.(EREsp

895.589/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/02/2010, DJe

24/02/2010)Tal mudança de orientação foi pautada na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:EMENTA:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal

é no sentido de que as contribuições previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não

incorporem a remuneração do servidor. II - Agravo regimental improvido(AI 712880 AgR, Relator(a): Min.

RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 26/05/2009, DJe-113 DIVULG 18-06-2009 PUBLIC

19-06-2009 REPUBLICAÇÃO: DJe-171 DIVULG 10-09-2009 PUBLIC 11-09-2009 EMENT VOL-02373-04

PP-00753) EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS E O TERÇO DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE.

PRECEDENTES. Esta Corte fixou entendimento no sentido que somente as parcelas incorporáveis ao salário do

servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Agravo Regimental a que se nega provimento.(AI

727958 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 16/12/2008, DJe-038 DIVULG 26-02-

2009 PUBLIC 27-02-2009 EMENT VOL-02350-12 PP-02375).- Auxílio-doença até o 15.º dia do

afastamento/Auxílio acidenteO empregado afastado por motivo de doença não presta serviço. Por essa razão não

recebe salário, mas apenas uma verba de caráter previdenciário de seu empregador, durante os primeiros 15

(quinze) dias. Desse modo, diante da descaracterização da natureza salarial da citada verba, não há incidência de

contribuição previdenciária. Destacam-se os seguintes precedentes:Tributário. Contribuição Previdenciária.

Verbas recebidas nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento por motivo de doença. Impossibilidade. Benefício

de natureza previdenciária. 1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que não incide a

contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado, durante os primeiros dias

do auxílio-doença, uma vez que tal verba não tem natureza salarial. 2. Recurso Especial provido. - in Superior

Tribunal de Justiça - STJ; RESP 748.952 - RS; Relator Ministra Eliana Calmon; Segunda Turma Julgadora; Data

do julgamento: 06.12.2005; DJ de 19.12.2005.Tributário. Previdenciário. Recurso Especial. Contribuição

Previdenciária. Auxílio-doença. 1. O empregado afastado por motivo de doença não presta serviço e, por isso, não

recebe salário, mas, apenas uma verba de caráter previdenciário de seu empregador, durante os primeiros 15

(quinze) dias. A descaracterização da natureza salarial da citada verba afasta a incidência da contribuição

previdenciária. Precedentes.. - in Superior Tribunal de Justiça - STJ; REsp. 735.199 - RS; Relator Ministro Castro

Guerra; Segunda Turma Julgadora; Julgamento em 27.09.2005; DJ de 10.10.2005.Recurso Especial. Contribuição

Previdenciária incidente sobre as verbas recebidas nos 15 primeiros dias de afastamento em virtude de doença.

Impossibilidade. Benefício de natureza previdenciária que não se sujeita à incidência da contribuição

previdenciária. Precedentes. A Egrégia Primeira Seção, em alguns precedentes, já manifestou posicionamento

acerca da não incidência da contribuição previdenciária nos valores recebidos nos 15 primeiros dias decorrentes

do afastamento por motivo de doença. A corroborar esta linha de argumentação, impende trazer à baila o preceito

normativo do artigo 60 da Lei 8.213/1991, o qual dispõe que o auxílio-doença será devido ao segurado empregado

a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do

início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. Aliás, essa é a interpretação que se extrai do 3º, do

artigo 60 da Lei n. 8.213/1991, verbis: Durante os primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da atividade

por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado seu salário integral´. À medida que não
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se constata, nos 15 primeiros dias, a prestação de efetivo serviço, não se pode considerar salário o valor recebido

nesse interregno. Recurso Especial provido.. - in Superior Tribunal de Justiça - STJ; REsp. 720.817 - SC; Relator

Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma Julgadora; Data do Julgamento: 21.06.2005; DJ do dia 05.09.2005.

Quanto ao auxílio-acidente, entendo que tal verba constitui benefício pago exclusivamente pela Previdência

Social, nos termos do artigo 86, 2º, da Lei n.º 8.212/1991, pelo que, por razões lógicas, as empresas não recolhem

contribuição previdenciária. Colaciono trecho do voto proferido pelo Desembargador Federal Relator Dirceu de

Almeida Soares, nos autos da Apelação em Mandado de Segurança nº. 2004.70.00.004117-4 - PR: O auxílio-

acidente consiste em um benefício pago exclusivamente pela Previdência Social a partir do dia seguinte ao da

cessação do auxílio-doença, consoante o disposto no 2º, do artigo 86, da Lei 8.213/1991. Art. 86. O auxílio-

acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de

acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que

habitualmente exercia. 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença,

independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua cumulação com

qualquer aposentadoria.. Assim, aplica-se, nessa hipótese, o disposto no artigo 28, 9º, alínea a, da Lei nº.

8.212/91:9º. Não integram o salário-de-contribuição para fins desta lei, exclusivamente:a) os benefícios da

previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade.Dessa forma, não sendo verba paga

pelo empregador, mas suportada pela Previdência Social, não há falar em incidência de contribuição

previdenciária sobre o valor do auxílio-acidente. Nesse sentido, tem sido o entendimento da jurisprudência:

Tributário. Contribuição Previdenciária. Prescrição. Auxílio-acidente. Auxílio-doença. Primeiros quinze dias de

afastamento. Incidência. Correção. 1. No caso dos tributos sujeito ao lançamento por homologação, o direito de

compensação extingue-se com o decurso de cinco anos contados da homologação, expressa ou tácita do

lançamento pelo Fisco. Precedentes desta Corte e do STJ.2. A contribuição previdenciária a cargo do empregador

não incide as quantias pagas a título de auxílio-acidente. 3. O pagamento efetuado a empregado, durante os

primeiros quinze dias de afastamento, por motivo de doença, tem natureza salarial, uma vez que esta não se

resume à prestação de serviços específica, mas ao conjunto das obrigações assumidas por do vínculo contratual. 4.

Devido o recolhimento da respectiva contribuição previdenciária. 5. A compensação deve obedecer aos limites

impostos pelas Leis nºs. 9.032/1995 e 9.129/95, no que se refere às parcelas indevidamente recolhidas após sua

vigência.6. Correção monetária desde o pagamento indevido (Súmula 162 do STJ), utilizando-se os índices da

UFIR/SELIC. Juros à taxa SELIC incidentes a partir de janeiro de 1.996 e inacumuláveis com qualquer índice

atualizatórios.CompensaçãoQuanto ao aproveitamento dos créditos, ora reclamados, somente será possível após o

trânsito em julgado desta sentença, mediante lançamento contábil, para compensação com débitos relativos a

quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma da Lei nº

9.430/96, (artigo 74) com as alterações da Lei nº 10.637/2002, em tudo sujeito à fiscalização e posterior

homologação pelo Fisco.Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em

julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição

ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e

contribuições administrados por aquele Órgão.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) 1o A compensação de

que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão

informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.(Incluído pela Lei nº 10.637,

de 2002) 2o A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição

resolutória de sua ulterior homologação.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)Repito que a compensação aqui

pretendida encontra limite no artigo 170-A do Código Tributário Nacional (introduzido pela Lei Complementar nº

104/2001), em virtude do qual o exercício compensatório somente poderá iniciar-se após o trânsito em julgado da

sentença, considerando, ainda, a possibilidade de reverter-se na instância recursal o presente provimento

jurisdicional, considerando-se os precedentes jurisprudenciais do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região

(Acórdão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1315450 Processo:

200461000319140 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA - Data da decisão: 21/08/2008).No que concerne

à correção monetária e à incidência de juros sobre os valores a serem compensados, após o advento da Lei nº

9.250/95 e conforme a orientação jurisprudencial consolidada, deverá ser aplicada unicamente a taxa SELIC, que,

a um só tempo, funciona como índice de juros e correção, sendo indevida a incidência de quaisquer percentuais à

guisa de outros juros, moratórios ou compensatórios.Diante do acima exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, a fim de declarar: i)

a inexistência de relação jurídica que obrigue a autora a recolher a contribuição previdenciária sobre o aviso

prévio indenizado e respectivos reflexos (13.º salário, férias, 1/3 de férias), adicional constitucional de 1/3 sobre

férias, abono de férias, 15 (quinze) primeiros dias de auxílio acidente/doença); ii) a existência do direito da autora

à compensação e/ou restituição, após o trânsito em julgado, dos valores recolhidos a esse título, no período de

cinco anos antes da data do ajuizamento da demanda (prescrição quinquenal), atualizados desde a data do

recolhimento indevido exclusivamente pela variação da taxa Selic (ou do índice oficial de atualização dos créditos

tributários que vigorar à época), sem cumulação com qualquer índice de correção monetária ou taxa de juros

moratórios ou remuneratórios.Porque sucumbiu em grande parte do pedido, condeno a União a restituir as custas
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despendidas pela autora e a pagar-lhe os honorários advocatícios de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com correção

monetária a partir desta data pelos índices das ações condenatórias em geral, da Resolução n.º 267/2013, do

Conselho da Justiça Federal. A fixação dos honorários nesse montante, e não sobre o valor da causa ou da

condenação, justifica-se tendo presente o reduzido tempo de tramitação da demanda e a circunstância de ela

envolver tema exclusivamente de direito e repetitivo.Decorrido o prazo para interposição de recursos, remetam-se

os autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região, para reexame necessário desta sentença.Registre-se.

Publique-se. Intime-se a União.P.R.I.Guarulhos, 28 de novembro de 2014.CAIO JOSÉ BOVINO GREGGIOJuiz

Federal Substituto

 

0008626-08.2013.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA

INFRAERO GUARULHOS(SP189150 - VALÉRIA NORBERTO FIGUEIREDO) X MASTER TOP LINHAS

AEREAS(SP166020 - MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO)

AUTOS Nº. 0008626-08.2013.403.6119AUTORA: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERORÉ: MASTER TOP LINHAS AÉREAS S/A.Converto o julgamento em

diligência.Esclareça a autora à divergência apontada entre a petição inicial e as planilhas de fls. 27/33 e 111, uma

vez que se alega ser a ré devedora das parcelas contratuais (preço específico mensal) dos meses de abril e maio de

2011, mas tais meses não constam das planilhas de débito.Após, dê-se vista à ré.Por fim, tornem os autos

conclusos para sentença.Guarulhos/SP, 28 de novembro de 2014.MARCIO FERRO CATAPANIJuiz Federal

 

0009259-19.2013.403.6119 - MARIA ALICE DE BASTOS SILVA(SP300359 - JOSE EDUARDO DOS

SANTOS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE

SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

PROCESSO Nº. 0009259-19.2013.40.36119PARTE AUTORA: MARIA REJANE DA SILVA PEREIRARÉU:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSConverto o julgamento em diligência.Tendo em vista

ter sido constatada na decisão de fls. 37/39 divergência na contagem de tempo de contribuição efetuada no bojo do

presente feito com aquela feita pelo INSS, oficie-se à Agência da Previdência Social Guarulhos, para remessa de

cópia integral do procedimento administrativo relativo ao benefício de aposentadoria por idade E/NB

41/153.548.757-4, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco)

dias, a começar pela autora.Cumpra-se e int.Cópia do presente despacho servirá como:OFÍCIO AO GERENTE À

AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL GUARULHOS, COM ENDEREÇO NA AVENIDA HUMBERTO

CASTELO BRANCO, N.º 1.100, CEP 07040-030, GUARULHOS/SP, determinado a remessa de cópia do

procedimento administrativo acima descrito à 6ª Vara Federal de Guarulhos, com endereço indicado no

cabeçalho.Guarulhos/SP, 25 de agosto de 2014.MARCIO FERRO CATAPANIJuiz Federal

 

0010076-83.2013.403.6119 - GILMAR VALDOMIRO DOS SANTOS(SP257613 - DANIELA BATISTA

PEZZUOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE SUSSUMU

IKEDA FALEIROS)

PROCESSO Nº. 0010076-83.2013.403.6119PARTE AUTORA: GILMAR VALDOMIRO DOS

SANTOSPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUIZ FEDERAL: MÁRCIO

FERRO CATAPANICLASSIFICAÇÃO: SENTENÇA TIPO ASENTENÇAGILMAR VALDOMIRO DOS

SANTOS, com qualificação nos autos, propôs a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o

reconhecimento judicial de tempo especial nos períodos especificados na inicial. Narra o autor ter exercido

atividades expostas a agentes agressivos à saúde e integridade física em períodos que não foram reconhecidos

administrativamente pelo INSS.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. O pedido de tutela

antecipada foi parcialmente deferido. (fls. 158/160).Citado (fl. 167), o INSS ofertou contestação, sustentando a

improcedência do pedido ante a ausência de comprovação da especialidade dos períodos especificados na inicial

(fls. 168/190).Na fase de especificação de provas (fl. 192), a parte autora requereu a produção de prova pericial

(fl. 193); o INSS nada requereu (fl. 194).O pedido da parte autora foi indeferido (fl. 195).Os autos vieram

conclusos para sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Inicialmente, concedo os benefícios da Justiça Gratuita,

ante a declaração de fl. 18. Anote-se.A demanda está formalmente regular, tendo sido processada em atenção aos

princípios da ampla defesa e do devido processo legal.Passo a analisar o mérito.A questão está adstrita ao

reconhecimento da especialidade dos períodos que indica o autor na inicial, agregando-se tais lapsos temporais

àqueles já admitidos pelo INSS, inclusive em condições especiais.Tratando-se de questão atinente à comprovação

de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação do serviço, uma vez que a

incorporação do período ao patrimônio jurídico do segurado ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do

requerimento administrativo. Com efeito, existindo documentos que comprovem a atividade profissional do

segurado em condições notoriamente adversas, não há como o INSS negar a concessão do benefício, fazendo

retroagir exigências inexistentes à época da prestação de serviços, em homenagem ao princípio tempus regit
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actum, que nada mais é do que uma variação do postulado maior da segurança jurídica. Do mesmo modo, não

pode o segurado pretender a não aplicação de requisitos porventura criados pela lei ou a desconsideração de outros

eventualmente existentes à época da prestação de serviço.Para a comprovação do exercício da atividade especial,

até 28/04/1995, início de vigência da Lei nº. 9.032/95, o enquadramento dava-se de acordo com o veiculado no

Regulamento de Benefícios da Previdência Social, o qual arrolava a lista das atividades profissionais e os agentes

nocivos considerados especiais.Durante o citado período, os Decretos nº. 53.831/1964 e nº. 83.080/1979

estabeleceram a lista das atividades profissionais e os agentes físicos, químicos e biológicos que, por presunção

legal, são nocivos à saúde e, portanto, considerados especiais, para efeitos previdenciários. A demonstração da

sujeição do segurado a agentes nocivos dava-se por qualquer meio de prova, dispensando-se laudo técnico, salvo

para o fator ruído.Após a edição da Lei nº. 9.032/95 e até a edição do Decreto nº. 2.172 de 05/03/1997, que

regulamentou a MP nº. 1.523/1996 (convertida na lei nº. 9.528/1997), somente era exigido o formulário DSS 8030

ou SB 40, emitido pelo empregador, não se exigindo o laudo técnico.Ou seja, até 05/03/1997, a regra era a

desnecessidade de laudo, salvo para o agente agressivo ruído. Após a referida data, por outro lado, impõe-se a

apresentação de laudo, como regra. No tocante ao ruído, a Súmula nº. 32 da E. Turma Nacional de Unificação de

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais - TNU, assim preconiza:O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na

vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro

de 2003. (DJ DATA:04/08/2006, PG:00750).Para a comprovação das atividades exercidas em condições

especiais, o art. 148 da Instrução Normativa INSS/DC nº. 84, de 17/12/2002, instituiu o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, em substituição aos formulários (SB 40 e DSS 8030) até então hábeis a tal finalidade. O

caput de referida norma estabelece que esse PPP é emitido pela empresa com base em laudo técnico de condições

ambientais de trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança.Nessa seara, vale salientar

que a jurisprudência assentou entendimento de que a apresentação do PPP substitui o laudo pericial, pois as

informações nele contidas são baseadas nas conclusões firmadas por profissional devidamente habilitado. Veja-

se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. COMPROVAÇÃO DE EXERCÍCIO DE

ATIVIDADE ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. INDEFERIMENTO.

NECESSIDADE DE HAVER COGNIÇÃO EXAURIENTE. (...) 2. É de salientar que o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP substitui o laudo técnico sendo documento suficiente para aferição das atividades nocivas a

que esteve sujeito o trabalhador, sendo criado com a finalidade de concentrar todos os dados do trabalhador e

substitui o formulário padrão e o laudo pericial, e deve o documento preencher os seguintes requisitos: a) indicar o

profissional técnico habilitado para atestar as condições de trabalho e b) assinado pelo representando legal da

empresa. (...) (AI 00364650320114030000, JUIZ CONVOCADO HELIO NOGUEIRA, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:31/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO MAIS VANTAJOSO.

POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. ATIVIDADE ESPECIAL.

CONVERSÃO. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. LIMITE ESTABELECIDO PARA RUÍDO. I (...) X -

Comprovado, por meio de Perfil Profissiográfico Previdenciário, o caráter especial da atividade prestada pelo

autor, já que submetido a ruído superior a 85 dB, é de rigor a conversão do período de 19.02.1998 a 31.05.2011.

XI - Apelação da parte autora provida. (AC 00063333820114036183, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:29/08/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. ATIVIDADE

ESPECIAL. RUÍDO. PPP. LAUDO. DESNECESSIDADE. EPI. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A legislação

previdenciária não mais exige a apresentação do laudo técnico para fins de comprovação de atividade especial,

pois, embora continue a ser elaborado e emitido por profissional habilitado, qual seja, médico ou engenheiro do

trabalho, o laudo permanece em poder da empresa que, com base nos dados ambientais ali contidos, emite o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP, que reúne em um só documento tanto o histórico profissional do

trabalhador como os agentes nocivos apontados no laudo ambiental, e no qual consta o nome do profissional que

efetuou o laudo técnico, sendo assinado pela empresa ou seu preposto. 2. O uso de equipamento de proteção

individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. Precedentes desta Corte. 3. Agravo desprovido. (AC 00338086420114039999, DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/07/2012

FONTE_REPUBLICACAO:.)Assevero que a justificativa usualmente utilizada pelo INSS para o não-

enquadramento tanto administrativamente como judicialmente, qual seja, a consideração da atenuação do agente

agressivo em decorrência do uso de EPI, não pode prevalecer, conforme uníssona jurisprudência. Veja-

se:CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. PPP.

LAUDO. DESNECESSIDADE. EPI. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A legislação previdenciária não mais exige a
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apresentação do laudo técnico para fins de comprovação de atividade especial, pois, embora continue a ser

elaborado e emitido por profissional habilitado, qual seja, médico ou engenheiro do trabalho, o laudo permanece

em poder da empresa que, com base nos dados ambientais ali contidos, emite o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, que reúne em um só documento tanto o histórico profissional do trabalhador como os

agentes nocivos apontados no laudo ambiental, e no qual consta o nome do profissional que efetuou o laudo

técnico, sendo assinado pela empresa ou seu preposto. 2. O uso de equipamento de proteção individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal equipamento não elimina os

agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos.

Precedentes desta Corte. 3. Agravo desprovido. (AC 00338086420114039999, DESEMBARGADOR FEDERAL

BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/07/2012

FONTE_REPUBLICACAO:.)No caso em tela, a parte autora pretende comprovar a especialidade dos seguintes

períodos de trabalho: de 16/02/1978 a 30/04/1978, 01/05/1978 a 30/09/1978, 01/05/1985 a 26/08/1989 (Sew-

Eurodrive Brasil Ltda.), 01/02/1990 a 17/12/1993, 05/12/1994 a 27/05/1996 (Nec do Brasil S/A) e 16/12/1996 a

16/07/2001 (Fanavid - Fábrica Nacional de Vidros de Segurança Ltda.).No que toca com os períodos de

16/02/1978 a 30/04/1978, 01/05/1978 a 30/09/1978 e 01/05/1985 a 26/08/1989, da análise conjunta dos

formulários DSS-8030 de fls. 28, 31 e 34, laudos pericias de fls. 29/30, 32/33 e 35/36 e formulário PPP de fl. 117,

extrai-se que o demandante trabalhou sempre exposto ao agente agressivo ruído superior a 80 dB(A), portanto

acima do limite regulamentar previsto à época pelo Decreto nº. 53.831/1964.A alegação de extemporaneidade dos

registros ambientais não se sustenta, uma vez que os laudos técnicos de fls. 29/30, 32/33 e 35/36, em que pese

terem sido emitidos em 02/2002, expressamente aduzem: No período em que o segurado trabalhou na Empresa,

existe Laudo com data de 28/09/1984, que apresenta as condições descritas..Outrossim, o PPP, no campo 16,

indica a data de 28/09/1984 como data inicial da realização dos registros ambientais.No mais, conforme bem

salientado pela doutrina de Maria Helena Carreira Alvim Ribeiro, não é exigível que o laudo técnico seja

contemporâneo ao período sub examine:Não é exigível que o laudo técnico seja contemporâneo com o período

trabalhado pelo segurado, desde que os levantamentos das atividades especiais sejam realizados por engenheiros

de segurança do trabalho devidamente habilitados, que coletem dados em obras da empresa, nos equipamentos

utilizados e especificados e nas folhas de registro do segurado.Laudo técnico atualizado é entendido como aquele

realizado anualmente, embora a NR-9 determine que o PPRA deve ser revisto anualmente, e não necessariamente

as avaliações quantitativas. Atualizado, também pode ser entendido como o último laudo, desde que a situação

não tenha sofrido alterações para melhor ou para pior, o que significa que ele estaria então atualizado em relação

aos riscos existentes.Portanto, não há qualquer razão para que não sejam aceitos como verdadeiros, especialmente

considerando que o INSS nunca foi impedido de examinar o local onde é desenvolvido o trabalho nocivo, visando

apurar possíveis irregularidades ou fraudes no preenchimento dos mesmos..(Aposentadoria Especial: Regime

Geral da Previdência Social. Curitiba: Juruá, 2009, p. 224)Com relação aos períodos de 01/02/1990 a 17/12/1993

e 05/12/1994 a 27/05/1996, extrai-se dos formulários DIRBEN-8030 de fls. 42 e 46, instruídos pelos laudos

técnicos de fls. 43/45 e 47/49, que o demandante trabalhou exposto ao agente agressivo ruído de 87 dB(A),

portanto, acima do limite regulamentar previsto pelo Decreto nº. 53.831/1964. Novamente a alegação de

extemporaneidade dos registros ambientais não se sustenta, uma vez que os laudos técnicos de fls. 43/45 e 47/49,

em que pese terem sido emitidos em 12/2003, expressamente aduzem: Este laudo foi elaborado em Dezembro de

2003, por Jorge Katosi Nonaka, Engenheiro de Segurança do Trabalho contratado, com base nos dados extraídos

de laudos contemporâneos do setor..Por último, no que toca com o período de 16/12/1996 a 16/07/2001, extrai-se

dos formulários DSS-8030 de fl. 37, instruído pelo PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) de fls.

38/41 que o autor esteve exposto a ruído de 87 dB(A). Portanto, somente pode ser enquadrado o período de

16/12/1996 a 06/03/1997, porquanto acima do limite regulamentar previsto pelo Decreto nº. 53.831/1964. A partir

de então passou a viger o Decreto nº. 2.172/97, que exigia a exposição do trabalhador a ruído superior a 90 dB(A)

para a atividade ser reconhecida como especial.Nos termos da fundamentação supra, o Instituto-réu deverá

proceder ao enquadramento das atividades especiais desenvolvidas de 16/02/1978 a 30/04/1978, 01/05/1978 a

30/09/1978, 01/05/1985 a 26/08/1989 (Sew-Eurodrive Brasil Ltda.), 01/02/1990 a 17/12/1993, 05/12/1994 a

27/05/1996 (Nec do Brasil S/A) e 16/12/1996 a 06/03/1997 (Fanavid - Fábrica Nacional de Vidros de Segurança

Ltda.).Com base no resumo de tempo de contribuição de fls. 99/102 e 136/140, o tempo de serviço, incluindo o

enquadramento das atividades laboradas em condições especiais, montam tempo total de atividade de 35 (trinta e

cinco) anos, 02 (dois) meses e 04 (quatro) dias. Segue tabela: Portanto, quanto ao tempo de serviço, somando-se

os tempos trabalhados em atividade urbana, antes e depois da EC nº. 20/98, até a DER, em 01/08/2011 (fl. 104),

chega-se a 35 (trinta e cinco) anos, 02 (dois) meses e 04 (dias) dias, quantum suficiente para a percepção de

aposentadoria por tempo de contribuição integral. DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS a implantar e pagar aposentadoria por tempo de contribuição

em favor da parte autora GILMAR VALDOMIRO DOS SANTOS, a partir da data da entrada do primeiro

requerimento administrativo, aos 01/08/2011, mediante o reconhecimento dos períodos de 16/02/1978 a

30/04/1978, 01/05/1978 a 30/09/1978, 01/05/1985 a 26/08/1989 (Sew-Eurodrive Brasil Ltda.), 01/02/1990 a

17/12/1993, 05/12/1994 a 27/05/1996 (Nec do Brasil S/A) e 16/12/1996 a 06/03/1997 (Fanavid - Fábrica Nacional
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de Vidros de Segurança Ltda.) como atividades especiais, procedendo à sua conversão em comum.Nos termos do

decidido acima, mantenho a decisão que concedeu a tutela antecipada.Condeno, ainda, o INSS a pagar o valor das

prestações vencidas, desde quando deveriam ter sido pagas, com correção monetária e juros de mora a contar da

citação, nos termos do Manual de Orientações de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº. CJF-RES-2013/00267, do Conselho da Justiça Federal, de 02 de dezembro de 2013.Condeno,

por fim, a parte ré ao pagamento de honorários advocatícios da parte adversa, os quais arbitro em R$ 1.000,00

(mil reais), nos termos do art. 20, 4º do CPC, devidamente corrigidos.Sem custas para a autarquia, em face da

isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto essa última é beneficiária da

assistência judiciária gratuita.Em atenção ao que dispõe o Provimento Conjunto nº. 71, de 12 de dezembro de

2006, informo a síntese do julgado:i-) nome do(a) segurado(a): Gilmar Valdomiro dos Santos;ii-) benefício

concedido: aposentadoria por tempo de contribuição;iii-) renda mensal atual: a calcular pelo INSS;iv-) data do

início do benefício: 01/08/2011.Sentença não sujeita ao reexame necessário. P. R. I.C.Guarulhos, 28 de novembro

de 2014.Márcio Ferro CatapaniJuiz Federal

 

0003652-88.2014.403.6119 - VALDEMI FERNANDES DA SILVA(SP264158 - CRISTIANE CAU GROSCHI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA

FALEIROS)

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int.

 

0008688-14.2014.403.6119 - INDUSTRIA BANDEIRANTE DE PLASTICOS LTDA X IND/ BANDEIRANTE

DE PLASTICOS - FILIAL(SP252899 - LEANDRO LORDELO LOPES) X UNIAO FEDERAL

Intime-se a parte autora para, nos termos do artigo 365 do Código de Processo Civil, autenticar os documentos

que instruem a inicial, ou juntar declaração de sua autenticidade.Após, cite-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002416-04.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003696-

78.2012.403.6119) UNIAO FEDERAL(Proc. 2852 - MARISA REGINA MAYOCHI HAYASHI) X COSTEIRA

TRANSPORTES E SERVICOS LTDA X UNIAO FEDERAL X COSTEIRA TRANSPORTES E SERVICOS

LTDA(SP255127 - ERONILDE SILVA DE MORAIS E SP325821 - DEINIZE MARIA FEITOSA DE

CALDAS)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 14/16 dos autos.Após,

abra-se conclusão ao MM. Juiz.Int.

 

0003945-58.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001179-

03.2012.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE SUSSUMU

IKEDA FALEIROS) X IDARCY GONCALVES PEREIRA SOARES(SP177728 - RAQUEL COSTA COELHO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 19/21 dos autos.Int.

 

0004020-97.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001789-

44.2007.403.6119 (2007.61.19.001789-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 -

ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS) X ILSON ROBERTO PICCIN(SP132093 - VANILDA

GOMES NAKASHIMA)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 116/120 dos autos.Após,

abra-se conclusão ao MM. Juiz.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0009169-50.2009.403.6119 (2009.61.19.009169-5) - TRANSPALLET - TRANSPORTES E LOGISTICA

LTDA(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR) X

AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA(Proc. 2160 - ALESSANDER JANNUCCI) X

AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA X TRANSPALLET - TRANSPORTES E LOGISTICA

LTDA

Manifeste-se a exequente acerca do pagamento efetuado às fls. 150 dos autos.Após, abra-se conclusão ao MM.

Juiz para extinção nos termos do artigo 794 c/c 795, do Código de Processo Civil.Int.

 

0004346-91.2013.403.6119 - CONDOMINIO RESIDENCIAL GOLDEN VILLE(SP115758 - LORIVAL

ALVES DA SILVA) X PAULO CESAR DE JESUS COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245429 -

ELIANA HISSAE MIURA) X CONDOMINIO RESIDENCIAL GOLDEN VILLE X PAULO CESAR DE

JESUS COSTA X CONDOMINIO RESIDENCIAL GOLDEN VILLE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X
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CONDOMINIO RESIDENCIAL GOLDEN VILLE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se o autor, ora credor, acerca da exceção de pré-executividade de fls. 397/407 dos autos.Após, abra-se

conclusão ao MM. Juiz.Int. 

 

0007750-53.2013.403.6119 - VIVIAM LACERDA DE SOUZA X JOAQUIM MACABEU DE SOUZA X ROSA

HELENA BRANDAO LACERDA DE SOUZA(SP263021 - FERNANDO NOBREGA PEREIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X VIVIAM LACERDA DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAQUIM

MACABEU DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROSA HELENA BRANDAO LACERDA DE

SOUZA

Dê-se ciência à CEF acerca do pagamento efetuado à folha 133 dos autos.No silêncio, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JAU 
 

1ª VARA DE JAÚ 

 

Dr. Rodrigo Zacharias

Juiz Federal Titular

 

 

Expediente Nº 9200

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000010-79.2015.403.6117 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X MULHER BRASIL CALCADOS LTDA X MARCOS UMBELINO ARIETTI JUNIOR X MILTON

DE ARRUDA REGINATO JUNIOR

Citem-se os executados MULHER BRASIL CALÇADOS LTDA - ME, CNPJ: 04.452.821/0001-10, empresa

instalada na Rua Maria Cibele Sanzovo, 355, Jardim Maria Cibele, MARCOS UMBELINO ARIETTI JUNIOR,

CPF: 015.677.448-85, residente na Rua Alberto Massoni, 436, Jardim São Francisco e MILTON DE ARRUDA

REGINATO JUNIOR, residente na Rua Amaral Gurgel, 920, Centro, ambos em Jaú/SP, para que, no prazo de 3

(três) dias, efetuem o pagamento da dívida exequenda, acrescida das custas processuais e dos honorários

advocatícios.Verificado o não pagamento, determino que o oficial de justiça avaliador proceda, de imediato, à

penhora de bens com sua respectiva avaliação, lavrando-se auto e intimando o(s) executado(s) na mesma

oportunidade. Não encontrando a parte executada, ARRESTE tantos bens quantos bastem para garantir a

execução, conforme art. 653 e parágrafo único do CPC. Conste ainda, no mandado, que, o(s) executado(s) terá(ão)

o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer embargos, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação,

independente de penhora. Fixo os honorários advocatícios em 10% do valor do débito, porcentagem esta que será

reduzida pela metade, caso haja pagamento integral no prazo acima estipulado. Visando dar efetividade à garantia

estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente despacho como MANDADO

DE CITAÇÃO nº 22/2015 - SM01, para cumprimento, acompanhado da contrafé. Cientifique-se de que o fórum

federal funciona na Rua Edgard Ferraz, nº 449, Centro, Jaú/SP, email: jaú_vara01_sec@jfsp.jus.br.

 

0000011-64.2015.403.6117 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ELAINE CRISTINA DA COSTA TELEMARKETING - ME X IVONE ARAUJO DOS SANTOS X

ELAINE CRISTINA DA COSTA CLARO

Citem-se os executados ELIANE CRISTINA DA COSTA TELEMARKETING - ME, CNPJ:14.667.609/0001-23,

empresa instalada na RuaOswaldo Cruz, 170-A, Vila Satnta Terezinha, IVONE ARAUJO DOS SANTOS, CPF:

373.128.205-49, residente na Rua Agostinho Poloni, 57, Jardim Santa Rosa e ELAINE CRISTINA DA COSTA,

CPF: 309.629.988-93, residente na Rua Wanderlei Mussi, 120, Jardim Parati, ambos em Jaú/SP, para que, no

prazo de 3 (três) dias, efetuem o pagamento da dívida exequenda, acrescida das custas processuais e dos

honorários advocatícios.Verificado o não pagamento, determino que o oficial de justiça avaliador proceda, de

imediato, à penhora de bens com sua respectiva avaliação, lavrando-se auto e intimando o(s) executado(s) na

mesma oportunidade. Não encontrando a parte executada, ARRESTE tantos bens quantos bastem para garantir a

execução, conforme art. 653 e parágrafo único do CPC. Conste ainda, no mandado, que, o(s) executado(s) terá(ão)

o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer embargos, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação,
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independente de penhora. Fixo os honorários advocatícios em 10% do valor do débito, porcentagem esta que será

reduzida pela metade, caso haja pagamento integral no prazo acima estipulado. Visando dar efetividade à garantia

estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente despacho como MANDADO

DE CITAÇÃO nº 23/2015 - SM01, para cumprimento, acompanhado da contrafé. Cientifique-se de que o fórum

federal funciona na Rua Edgard Ferraz, nº 449, Centro, Jaú/SP, email: jaú_vara01_sec@jfsp.jus.br.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARILIA 
 

1ª VARA DE MARÍLIA 

 

DR. ALEXANDRE SORMANI

JUIZ FEDERAL

BEL. NELSON LUIS SANTANDER

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 4635

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000546-45.2014.403.6111 - EDSON FERREIRA DO NASCIMENTO(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são
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cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em
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que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao
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ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001139-74.2014.403.6111 - REMI MOGGIO X CLEONICE APARECIDA CLEMENTINO X ALGEMIRO

MARCELINO X JOSE RONALDO DA SILVA X APARECIDO BASILIO DO NASCIMENTO(SP124299 -

ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA BEZERRA JARDIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da
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vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado
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da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo
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mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001141-44.2014.403.6111 - JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA X ANDRE CAMPOS DA LUZ X ALINE

SILVA JARDIM X JOAO TRINDADE JARDIM(SP124299 - ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E

SP098016 - JANE APARECIDA BEZERRA JARDIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao
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fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio
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trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a
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pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001152-73.2014.403.6111 - CLAUDIO MARIOTTI X ANTONIO CALIXTO COLOMBO X MARIA DE

LOURDES ROSA LEAL X JOSE PEREIRA LEAL X ALEXANDRE RODRIGUES JARDIM(SP124299 -

ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA BEZERRA JARDIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é
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corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.
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Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores
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delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001155-28.2014.403.6111 - MARIZILDA APARECIDA CAETANO FERREIRA(SP327557 - LUIZ MARIO

MARTINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido
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determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde
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janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:
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09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001235-89.2014.403.6111 - ADAUTO APARECIDO MAIELO X VICENTE CARDOSO DA SILVA X EVA

PEREIRA AMARAL DA ROCHA X VALDIR PEREIRA DA ROCHA X ELISIO RAIMUNDO DE

AZEVEDO(SP124299 - ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA

BEZERRA JARDIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de
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admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-
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57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -
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FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por
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cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     466/2478



 

0001344-06.2014.403.6111 - ALINE ROMA DOS SANTOS X SEBASTIAO SOARES DE BRITO X SERGIO

PEREIRA DE OLIVEIRA X JOSE MARIANO DOS SANTOS X JOAO DE OLIVEIRA(SP124299 - ANGELA

CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA BEZERRA JARDIM) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito
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ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente
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com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do
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legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001345-88.2014.403.6111 - ANTONIO MARCOS GONCALVES X ALTELINO JOSE DE SOUZA X

REGINALDO DA SILVA LIMA X HELCIO JOSE FERREIRA X MARCIA CRISTINA SALES

SOUZA(SP124299 - ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA

BEZERRA JARDIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se
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pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção
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monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e
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não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001348-43.2014.403.6111 - TENIDIO FRANCISCO DA SILVA X JULIO CESAR DOS SANTOS X

GISLAINE APARECIDA DA SILVA DOS SANTOS X MARCELO FERREIRA X SUELI APARECIDA DA

SILVA(SP124299 - ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA

BEZERRA JARDIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.
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543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo
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deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores
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recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001353-65.2014.403.6111 - SIMONE DE CASTRO PINTO(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,
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inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas
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todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001362-27.2014.403.6111 - LUZIA PEDRO DA SILVA COUTINHO(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da
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vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado
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da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo
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mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001430-74.2014.403.6111 - VERONICA XAVIER DA SILVA X RICARDO ANTONIO THIAGO X

WILLIAN DE CASTRO DOS SANTOS X JORGE GUEDES DOS SANTOS(SP124299 - ANGELA CECILIA

GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA BEZERRA JARDIM) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é
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corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.
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Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores
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delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001435-96.2014.403.6111 - CREUZA MARTINS ARRUDA X ELIZANGELA FRANCISCA DE SOUZA X

NILDA HORACIO DE SOUZA X AGNALDO ESCORCE X ZELIA MARIA FERREIRA(SP124299 -

ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA BEZERRA JARDIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO
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MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR
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não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei
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nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001485-25.2014.403.6111 - CLARICE INACIO DE SOUZA FERREIRA X MANOEL COSTA LEAO X JOSE

CARLOS NUNES SIQUEIRA X ODAIR JOSE RIBEIRO MEDEIROS X ANTONIO FERNANDES DA

CRUZ(SP124299 - ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA

BEZERRA JARDIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de
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controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -
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CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -
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CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001490-47.2014.403.6111 - ROSIMARA FERREIRA CASTILHO(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte
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excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,
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julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,
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até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001521-67.2014.403.6111 - CRISTIANO CABRAL DA SILVA X JOVENTINO LUIZ NASCIMENTO X

JOSE DA SILVA X ROBERTO CABRAL DA SILVA X JOAO LOURENTINO DA SILVA(SP124299 -
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à
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TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no
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caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem
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condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001524-22.2014.403.6111 - VALDOMIRO BELARMINO DE LIMA X JOSE ROQUE DA SILVA X LUIS

LISBOA X ARACI DE LIMA(SP124299 - ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE

APARECIDA BEZERRA JARDIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI

E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC
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0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo
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mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.
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DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001632-51.2014.403.6111 - SUELI DE FATIMA SANTOS(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente
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fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de
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regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei
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nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001637-73.2014.403.6111 - ALEXANDRE MATTOS DE MEDEIROS(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,
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inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas
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todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001638-58.2014.403.6111 - GILBERTO MARCOS MORETO(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da
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vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado
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da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     509/2478



mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001686-17.2014.403.6111 - HILTON JORGE ALVES(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI E SP326570 -

JEFFERSON EMIDIO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI

E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A
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atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a
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alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de
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Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001810-97.2014.403.6111 - MARILIA SILVA X JOSE ANTONIO DE LIMA X MARIA LUIZA PEREIRA X

LUIZ PAIOLI X JURACI BATISTA DO NASCIMENTO(SP124299 - ANGELA CECILIA GIOVANETTI

TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA BEZERRA JARDIM) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos
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tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     514/2478



apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao
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Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001812-67.2014.403.6111 - RICARDO PAULINO DE LIRA(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais
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se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-
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57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores
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recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0001814-37.2014.403.6111 - MARIA DE LOURDES IZIDORO(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,
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sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de
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(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às
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leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001815-22.2014.403.6111 - JOSE WILSON BARBOSA(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de
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correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     524/2478



valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa
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Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002214-51.2014.403.6111 - ROSEMAR DE OLIVEIRA CAMILO(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI E

SP326570 - JEFFERSON EMIDIO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido
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ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     527/2478



do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por
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cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002217-06.2014.403.6111 - ISABEL BATISTA NUNES(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.
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18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao
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artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice
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diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002246-56.2014.403.6111 - EDER ASTOLFI X SILVESTRE FRANCISCO SIMOES X MARIA DE FATIMA

SOUZA OLIVEIRA X RICARDO DOS SANTOS X MARCOS ROGERIO DE OLIVEIRA(SP124299 -

ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA BEZERRA JARDIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do
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disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a
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gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.
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DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002247-41.2014.403.6111 - ANTONIO SANCHES DA SILVA X JOSE BENEDETI X CARLOS ALBERTO

PEREIRA X SIVALDO BARBOSA OLIVEIRA X CLEONICE VENTURA DOS SANTOS(SP124299 -

ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA BEZERRA JARDIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     535/2478



Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da
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parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa
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Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002285-53.2014.403.6111 - APARECIDO ALEXANDRE DE SOUZA X AMARILDO APARECIDO

DOMINGUES X LAERCIO LEOPOLDO X JOSE ROBERTO CARVALHO X SHEILA CRISTINA

BAIA(SP184446 - MAYRA SCARTEZINI BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário promovida por APARECIDO ALEXANDRE DE

SOUZA, AMARILDO APARECIDO DOMINGUES, LAERCIO LEOPOLDO, JOSÉ ROBERTO CARVALHO

e SHEILA CRISTINA BAIA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando a parte autora,

em apertada síntese, ter direito a correção monetária em suas contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS pela aplicação do INPC ou IPCA-e em substituição à TR, nas parcelas vencidas e vincendas.
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Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria parado de recompor as perdas

inflacionárias.A inicial veio instruída com guias de custas processuais, procurações e outros documentos (fls.

18/165).Por meio do despacho de fls. 168, determinou-se a suspensão da tramitação do feito por força da decisão

proferida pelo relator do REsp 1.381.683/PE.Às fls. 169, o coautor José Roberto Carvalho veio aos autos requerer

a desistência da ação. Às fls. 170/171, os demais autores promoveram aditamento da inicial, para o fim de postular

a concessão dos benefícios da justiça gratuita e retificar o valor da causa. Anexaram os documentos de fls.

172/187.É a síntese do necessário.II - FUNDAMENTOSRegistro, de início, que não há óbice ao acolhimento do

pedido de desistência da ação formulado pelo coautor José Roberto Carvalho às fls. 169, sendo prescindível, no

caso, a audiência da parte contrária para manifestação acerca do pleito, uma vez que sequer chegou a ser citada.

Cumpre, pois, extinguir o feito em relação a ele, sem resolução de mérito, na forma do artigo 267, inciso VIII, do

Código de Processo Civil.Quanto aos demais autores, recebo a petição de fls. 170/171 como emenda à inicial.

Defiro-lhes, outrossim, os benefícios da justiça gratuita, tal como pleiteado. Registre-se na capa dos autos bem

como anote-se o novo valor dado à causa. Convém ainda registrar que a v. decisão proferida por nossa Egrégia

Corte Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é
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obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Diante disso, passo ao julgamento da questão trazida na presente ação.Pois

bem. Verifica-se que versa o presente feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por

este Juízo, consoante sentenças proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-

80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no

artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões

anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte

sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-

se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos

meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta,

aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo

INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede,

ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas

inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi

zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em

sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe

somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com

a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo

necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de remuneração transborda a lide.No

mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais,

argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para remuneração das contas vinculadas

ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E.

STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos

negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta

emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a

emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora

emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos

autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já

produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de

entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices

expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as

mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as

preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única

legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos

fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade

passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de

eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos

processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à

prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do

entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de

trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias

busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de

1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito

propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR

- Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados

nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças

oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em

que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo

vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos

Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários

devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de
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juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas

vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos

depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos

trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos

continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos

juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de

permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma

empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por

cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice

legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por

quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque, isto implicaria em indevida ingerência do

Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores

a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu

neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS -

APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade

garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de

juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei,

portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice

de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do

FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4.

Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC

2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença

mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM

, 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12, publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma,

não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a

improcedência do pedido, sem maiores delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no

art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

honorários em desfavor da parte autora, uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos

11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda

Pertence). Custas e despesas processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente

caso.Com efeito, a pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de

índices de correção monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total

contrariedade à lei de regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao

Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes

(art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser

atualizados monetariamente pelo mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao

ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas

serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores

optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita

na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita

à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma

empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por

cento, do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo

primeiro ano de permanência na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº

8.177/91 ) de correção aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices,

como deseja a parte autora, até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções

estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem

pela TR os valores recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo

sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS -

APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade

garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de

juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei,

portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice

de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do

FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4.

Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC

2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença

mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM
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, 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12, publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma,

não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a

improcedência do pedido, sem maiores delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVOAnte o exposto,

HOMOLOGO, por sentença, o pedido de desistência da ação formulado pelo coautor JOSÉ ROBERTO

CARVALHO e DECLARO EXTINTO o processo sem resolução do mérito, em relação a ele, com fundamento no

artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Quanto aos demais coautores, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, combinado com o

artigo 285-A do mesmo Estatuto Processual.Sem condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não

foi instalada. Custas são devidas pelo coautor José Roberto Carvalho, na forma da lei (art. 26 do CPC). Para os

demais coautores não há custas a recolher, diante dos benefícios da justiça gratuita que lhes foi concedida. No

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002523-72.2014.403.6111 - MARCELO APARECIDO SCAQUETTE(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso
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ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente
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ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS
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REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002525-42.2014.403.6111 - MARIA JOSE PEREIRA PATORI PIRES(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E
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CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma
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vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no
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caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002526-27.2014.403.6111 - MAURILIO HERNANDES(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da
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separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2000, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto
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acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de
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praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002528-94.2014.403.6111 - NILDA MASAE OTANI(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido
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determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde
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janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:
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09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002533-19.2014.403.6111 - SEBASTIAO GOMES DOS SANTOS(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).
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LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos
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autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a
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própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os
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autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002536-71.2014.403.6111 - TATIANA MILAN(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,
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sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de
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(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às
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leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002538-41.2014.403.6111 - VALDECI FRANCISCO BORGES(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça
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editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se
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à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao
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Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002541-93.2014.403.6111 - WALTER MATIAS COSTA(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido
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ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249
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do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por
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cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002545-33.2014.403.6111 - ALINE SILVA DOS SANTOS BONFIM(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou
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a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida
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em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de
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regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002546-18.2014.403.6111 - ADILSON CESAR DA SILVA(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre
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a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do
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Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do
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legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002548-85.2014.403.6111 - ANTONIO CARLOS DOS SANTOS(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.
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543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário
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promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS
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REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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MARTINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à
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TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no
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caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios
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previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002557-47.2014.403.6111 - EDSON DOS SANTOS BACO JUNIOR(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é
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obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A
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pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice
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utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002558-32.2014.403.6111 - EMERSON DE OLIVEIRA(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de
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cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de
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mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência
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na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002559-17.2014.403.6111 - WALDEMAR FERNANDES - ESPOLIO X DIRCE CAMPASSI

FERNANDES(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     586/2478



8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja
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comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº
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8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002560-02.2014.403.6111 - ILSON DONIZETTI RODRIGUES(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é
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corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.
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Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores
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delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002563-54.2014.403.6111 - JOSE APRIGIO DE OLIVEIRA(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,
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Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da
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parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     594/2478



Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002792-14.2014.403.6111 - LUIZ CARLOS DE FREITAS(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte
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Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente
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feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     597/2478



ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para
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corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002794-81.2014.403.6111 - CELSON RICARDO GOMES DA SILVA(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas
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partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice
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diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.
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José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Comunique-se o D. Juízo que determinou a penhora no rosto dos autos consoante

fls. 36/37, encaminhando-lhe cópia da presente sentença. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002795-66.2014.403.6111 - SOLEIDE RIBEIRO GREGORIO(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,
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inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas
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todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003192-28.2014.403.6111 - VALDIR JOSE DA SILVA(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,
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Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de
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mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da
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mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004196-03.2014.403.6111 - JOSE DA SILVA ALMEIDA(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas
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vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou
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o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a
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sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004198-70.2014.403.6111 - CRISTIANE ALVES LEMOS(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO
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MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR
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não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     613/2478



nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004201-25.2014.403.6111 - SERGIO APARECIDO PIRES DA SILVA(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de
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admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-
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57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,
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ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004202-10.2014.403.6111 - ROSA MARIA JULIANI SARTORI(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     618/2478



0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo
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mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.
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DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004204-77.2014.403.6111 - REGIANE APARECIDA MENDES NUNES(SP327557 - LUIZ MARIO

MARTINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.
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543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo
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deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores
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recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004205-62.2014.403.6111 - LUCIA HELENA VANE(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.
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CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade
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e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de
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setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004732-14.2014.403.6111 - ROSELICE CARVALHO DA SILVA(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta
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vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o
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índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de
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praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004733-96.2014.403.6111 - ELDER LUIZ JANUARIO(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido
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determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     631/2478



janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:
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09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000814-02.2014.403.6111 - ELIZABETH PILLON SCAPIM(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)
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CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -
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FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     635/2478



cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0000818-39.2014.403.6111 - LOURIVAL BATISTA DE CERQUEIRA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,
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sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de
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(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores
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delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000819-24.2014.403.6111 - NEUSA HISSA KISARA BELLINE(SP136926 - MARIO JOSE LOPES FURLAN)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras
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diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº
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8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice
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utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000820-09.2014.403.6111 - ANA REGINA DIAS GUIOTTI(SP136926 - MARIO JOSE LOPES FURLAN) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em
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sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas
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vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000830-53.2014.403.6111 - ROSELI PAVANI(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido
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ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249
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do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por
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cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001006-32.2014.403.6111 - VALDECIR DAVID(SP284717 - RODRIGO VERISSIMO LEITE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.
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CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade
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e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo
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mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001033-15.2014.403.6111 - ISAURA SOARES DA SILVA FALOTICO(SP284717 - RODRIGO VERISSIMO

LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da
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separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o
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relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção
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monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001236-74.2014.403.6111 - ROSALINA FRANCISCO SILVA MAIELO X ROBERTO DE SOUZA X

ANGELA APARECIDA MARCONDES DE SOUZA X JOAQUIM PEREIRA DA ROCHA X ADILSON

VIEIRA DA SILVA(SP124299 - ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE

APARECIDA BEZERRA JARDIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI

E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do
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disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a
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gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.
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DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001239-29.2014.403.6111 - WILSON APARECIDO CANALLI X DORIVAL INACIO DE SOUZA X

WALDEMAR COLOMBO X EDIVALDO BRAVO X HELENA MATILDE BRAVO(SP124299 - ANGELA

CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA BEZERRA JARDIM) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de
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2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas
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vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice
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utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001268-79.2014.403.6111 - NATANAEL VIEIRA SAMPAIO X MARIA DE FATIMA DOS SANTOS

ALMEIDA SILVA X IVETE JOSE AMADO X JOSE MARIA DOS SANTOS X RUTH BENEDITO

SALES(SP124299 - ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA

BEZERRA JARDIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).
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LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos
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autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a
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própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001328-52.2014.403.6111 - TSUGUO OGAWA(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de
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suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças
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proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência
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na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria
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parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao
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ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,
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arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001346-73.2014.403.6111 - OSVALDO FRANCISCO PIMENTA X JOAO PEREIRA DE SOUZA X

BENEDITO ANTONIO DA SILVA X JUSTO SANTOS X MARIA JOSE DA SILVA DOS SANTOS(SP124299

- ANGELA CECILIA GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA BEZERRA JARDIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC
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0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo
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mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     673/2478



DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001381-33.2014.403.6111 - DANIEL ELIAS DE OLIVEIRA(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente
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fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de
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regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei
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nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001382-18.2014.403.6111 - LUCAS FUNARI(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de
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correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos
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valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa
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Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001384-85.2014.403.6111 - CARLA JANAINA MORGANTI RAMOS(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em
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sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas
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vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -
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CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001386-55.2014.403.6111 - SUELI REIS DE ARAUJO(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos
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recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo
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prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,
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até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001388-25.2014.403.6111 - CAMILA AMARAL JESUS DE FREITAS(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.
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Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute
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correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo
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ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001389-10.2014.403.6111 - ALTAMIRA GONCALVES DAMASCENO(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E
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CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma
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vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no
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caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001391-77.2014.403.6111 - SUELI APARECIDA DOS SANTOS NUNES(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1
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DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a
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época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente
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com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001439-36.2014.403.6111 - WALTER DE CARVALHO(SP284717 - RODRIGO VERISSIMO LEITE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.
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18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao
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artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice
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diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001486-10.2014.403.6111 - FABIO SOARES X LUIZ SATURNINO DA SILVA X BENJAMIN LEME DA

COSTA X JOSEFA FIEL DA SILVA X FAUSTINO BARRETO DA SILVA(SP124299 - ANGELA CECILIA

GIOVANETTI TEIXEIRA E SP098016 - JANE APARECIDA BEZERRA JARDIM) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é
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corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.Tendo em vista o documento apresentado às fls.

55, foi regularizada a representação processual por meio do instrumento público de procuração às fls. 114.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-

se.Verifica-se que versa o presente feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este

Juízo, consoante sentenças proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e

0003742-57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC.

Assim, julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente

prolatadas.Nos autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº

0003742-57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do
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Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do
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legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001493-02.2014.403.6111 - JO GILMAR DE OLIVEIRA(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido
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determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde
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janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:
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09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001652-42.2014.403.6111 - SIMONE APARECIDA SIVIERO POSSA X GENOIR POSSA(SP277203 -

FRANCIANE FONTANA GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI

E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de
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2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas
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vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice
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utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001653-27.2014.403.6111 - FABIO JOSE MANJARON(SP277203 - FRANCIANE FONTANA GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de
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admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-
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57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,
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arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001655-94.2014.403.6111 - BRUNO COLONHEZI JUNIOR(SP277203 - FRANCIANE FONTANA GOMES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     711/2478



ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente
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com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.
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José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001656-79.2014.403.6111 - NEURIDES MANFRO ZATTI X ADEMAR ZATTI(SP277203 - FRANCIANE

FONTANA GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de
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correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos
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valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores
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recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001664-56.2014.403.6111 - RAQUEL MULATO GOMES(SP277203 - FRANCIANE FONTANA GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de
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cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de
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mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no
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caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001765-93.2014.403.6111 - GISLENE BOCCHI GARCIA(SP284717 - RODRIGO VERISSIMO LEITE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,
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Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de
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mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,
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entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002186-83.2014.403.6111 - ROSA JOANA DA SILVA(SP171953 - PAULO ROBERTO MARCHETTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,
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portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº
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8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas
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processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002198-97.2014.403.6111 - MARIA DE FATIMA ZOCCA FERREIRA LIMA(SP171953 - PAULO

ROBERTO MARCHETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido
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determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde
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janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:
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09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002205-89.2014.403.6111 - RENATO DOS SANTOS(SP300443 - MARCUS ALBERTO RODRIGUES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de
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controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -
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CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -
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CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria
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parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao
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ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,
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arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002236-12.2014.403.6111 - CLAUDIO DA SILVA CUSTODIO(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito
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ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente
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com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do
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legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002237-94.2014.403.6111 - ADEMIR RAMOS(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras
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diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº
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8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:
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09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002239-64.2014.403.6111 - DIOGO CESAR MOLINA DOS SANTOS(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é
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obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A
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pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice
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utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002352-18.2014.403.6111 - FERNANDA DINA BADELOTI OLIVEIRA(SP181043 - MAÍRA MOURÃO

GONÇALEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em
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sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas
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vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -
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CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002355-70.2014.403.6111 - JESSICA GONCALVES NASCIMENTO(SP181043 - MAÍRA MOURÃO

GONÇALEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,
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inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas
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todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002357-40.2014.403.6111 - VLADIMIR FABRETTI(SP181043 - MAÍRA MOURÃO GONÇALEZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido
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ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249
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do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por
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cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002358-25.2014.403.6111 - NIVALDO PEREIRA DUTRA(SP181043 - MAÍRA MOURÃO GONÇALEZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO
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DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que
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não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº
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8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002362-62.2014.403.6111 - ANDREIA APARECIDA VICENTE(SP181043 - MAÍRA MOURÃO

GONÇALEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao
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fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio
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trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a
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pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002364-32.2014.403.6111 - DENIVALDO FRANCISCO DA SILVA VALDERRAMA(SP181043 - MAÍRA

MOURÃO GONÇALEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     760/2478



prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua
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ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,
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publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002484-75.2014.403.6111 - VALDECI DOS SANTOS X NILDO SIMAO X ALDO RODRIGUES X MARIA

DA CONCEICAO SILVA LACERDA X ALCIDES DANIEL FAIA(SP209895 - HAMILTON DONIZETI

RAMOS FERNANDEZ E SP313580 - RENAN AMANCIO MACEDO E SP228367 - LENINE CEYMINI

BALKO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de
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2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas
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vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice
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utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0002485-60.2014.403.6111 - FRANCISCO FIGUEREDO DE LIMA X HELENA MARIA MENDES DE LIMA

X NELSON JOSE DE LIMA X ANOEDIS MARIA DA SILVA LIMA X ARLINDO DOS SANTOS

POLLI(SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ E SP313580 - RENAN AMANCIO

MACEDO E SP228367 - LENINE CEYMINI BALKO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito
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ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente
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com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.
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José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002488-15.2014.403.6111 - MARIA REGINA RIBEIRO BORGES(SP171953 - PAULO ROBERTO

MARCHETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos
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recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo
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prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por
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cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002499-44.2014.403.6111 - LUIZ GRACILIANO MARQUES(SP284717 - RODRIGO VERISSIMO LEITE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO
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DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que
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não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº
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8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002613-80.2014.403.6111 - MARIA AMABILE PETRARCA(SP284717 - RODRIGO VERISSIMO LEITE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao
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fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio
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trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a
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pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002695-14.2014.403.6111 - EDSON LOPES NAZARIO(SP300443 - MARCUS ALBERTO RODRIGUES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado
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prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua
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ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,
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publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002883-07.2014.403.6111 - OSVALDINO PEREIRA DA SILVA X ANTONIO MARIA DE ANDRADE X

JOSE LUIZ DA SILVA NETO X VILMA MUNIZ DA SILVA X ANTONIO CARLOS DA SILVA(SP209895 -

HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ E SP313580 - RENAN AMANCIO MACEDO E SP228367 -

LENINE CEYMINI BALKO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de
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controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 1999, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-
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57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº
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8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para
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corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002978-37.2014.403.6111 - REGINA RAMOS FRANCOIA(SP181043 - MAÍRA MOURÃO GONÇALEZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas
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partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice
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diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa
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Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002982-74.2014.403.6111 - TATIANA APARECIDA DOS SANTOS DA SILVA(SP181043 - MAÍRA

MOURÃO GONÇALEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.
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543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo
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deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     791/2478



na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002990-51.2014.403.6111 - CIBELE CRISTIANE DA COSTA SILVA(SP300443 - MARCUS ALBERTO

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E
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CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma
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vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da
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mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003006-05.2014.403.6111 - WESLEY ROBERTO ROCHA(SP181043 - MAÍRA MOURÃO GONÇALEZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou
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a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida
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em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de
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regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003007-87.2014.403.6111 - WILSON AMARO DA SILVA(SP181043 - MAÍRA MOURÃO GONÇALEZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é
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corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.
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Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores
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delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003217-41.2014.403.6111 - NEUZA FERREIRA DE BARROS ALMEIDA X MILTON ZAMPIERI X VANIO

CESAR FANTIN X CLAUDEMIR EMILIO SOBRINHO X MERCEDES BASTA FALCAO(SP209895 -

HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ E SP313580 - RENAN AMANCIO MACEDO E SP228367 -

LENINE CEYMINI BALKO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos
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tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2000, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº
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535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE
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SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,
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ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003540-46.2014.403.6111 - JAELITA RODRIGUES DA SILVA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC
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0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo
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mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.
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DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003541-31.2014.403.6111 - AIRTON CANDIDO PEREIRA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente
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fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de
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regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei
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nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003956-14.2014.403.6111 - ROBERSON FRANCISCO DA SILVA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça
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editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se
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à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao
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Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004840-43.2014.403.6111 - JOAO FERMIANO FILHO(SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS

FERNANDEZ E SP269385 - JONATAN MATEUS ZORATTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos
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demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do
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Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo
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ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004847-35.2014.403.6111 - ERIVALDO SOUZA DIAS(SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS

FERNANDEZ E SP269385 - JONATAN MATEUS ZORATTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.
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18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao
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artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice
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diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004848-20.2014.403.6111 - EDSON MANOEL DO NASCIMENTO(SP209895 - HAMILTON DONIZETI

RAMOS FERNANDEZ E SP269385 - JONATAN MATEUS ZORATTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS
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REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do
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IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.
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José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     824/2478



FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por
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cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às
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leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004852-57.2014.403.6111 - JULIANA DE BRITO SILVA(SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS

FERNANDEZ E SP269385 - JONATAN MATEUS ZORATTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça
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editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se
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à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a
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própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 4637

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007192-62.2000.403.6111 (2000.61.11.007192-0) - MAGDA ISABEL CASTIGLIA ARTENCIO X MARIA

ALZIRA GOUVEIA COAN - ESPOLIO(SP079230 - PAULO SERGIO RIGUETI) X ROBERTO GOUVEIA

DELDUQUE X ROSANGELA DE OLIVEIRA ALVES FARINA X DIRCE MARIA ESQUINELATO X

DARCI ARLINDO DIAS(SP168921 - JOÃO BATISTA CAPPUTTI E SP141105 - ALEXANDRE DA CUNHA

GOMES E SP153291 - GLAUCO MARCELO MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113997 -

PAULO PEREIRA RODRIGUES) X MAGDA ISABEL CASTIGLIA ARTENCIO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos.Ante o cumprimento da obrigação, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO DE SENTENÇA, nos

termos do artigo 794, I, c/c o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, dê-se

baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Antes, porém, promova a serventia as devidas anotações no sistema

informatizado de movimentação processual, na rotina MV-XS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005131-24.2006.403.6111 (2006.61.11.005131-5) - HAROLDO CARDOSO DE ARAUJO(SP131551 -

MARIANO PEREIRA DE ANDRADE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP103220

- CLAUDIA STELA FOZ)

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.Int.

 

0000198-37.2008.403.6111 (2008.61.11.000198-9) - ORIENTE TENIS CLUBE(SP255160 - JOSE ANDRE

MORIS) X GUILHERMINO SOARES DE OLIVEIRA

Ciência à parte autora do retorno dos autos do Eg. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos com as cautelas

de praxe.Int.

 

0001773-41.2012.403.6111 - NAIR RINALDI DE CARVALHO MARTINS X SILVIO LUIZ DE CARVALHO

MARTINS X REGINA CELIA DE CARVALHO MARTINS ROCHA(SP098231 - REGINA CELIA DE

CARVALHO MARTINS ROCHA) X UNIAO FEDERAL

Vistos.Em face do pagamento do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO DE SENTENÇA, nos

termos do artigo 794, I, c/c o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, dê-se

baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Antes, porém, promova a serventia as devidas anotações no sistema
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informatizado de movimentação processual, na rotina MV-XS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000546-79.2013.403.6111 - NILTON JORDAO BENEDITO LUIZ(SP172463 - ROBSON FERREIRA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Face ao teor da certidão de fls. 88, intime-se a parte autora para fornecer o endereço correto da testemunha

Adilson Guatieri, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de preclusão.Fornecido, intime-se-a.Publique-se com

urgência. 

 

0001925-55.2013.403.6111 - CAIO JOSE VIEIRA ASTOLFI(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, promovida por CAIO

JOSÉ VIEIRA ASTOLFI, representado por Milena Vieira, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, pela qual busca o autor a concessão do benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da

Constituição Federal.Aduz o autor, em prol de sua pretensão, que praticamente não apresenta movimentos em sua

mão direita, além de apresentar crises convulsivas. No entanto, o pedido deduzido na orla administrativa em

29/10/2008 restou indeferido, ao argumento de ausência de demonstração da alegada deficiência.À inicial, juntou

instrumento de procuração e outros documentos (fls. 08/24).Concedidos os benefícios da gratuidade judiciária, o

pleito de antecipação da tutela restou indeferido, nos termos da decisão de fls. 27.Citado (fls. 29), o INSS

apresentou sua contestação às fls. 30/34, agitando preliminar de prescrição quinquenal. No mérito propriamente

dito, sustentou, em síntese, que a parte autora não preencheu os requisitos legais necessários para a concessão do

benefício pleiteado na exordial. Na hipótese de procedência da demanda, tratou da fixação da data de início do

benefício, da possibilidade de se proceder à revisão administrativa do benefício eventualmente concedido no bojo

de ação judicial, dos honorários advocatícios e dos juros legais, além da autorização para desconto sobre os

valores eventualmente devidos dos períodos em que a parte autora verteu contribuições.Réplica às fls.

37/39.Instadas à especificação de provas (fls. 40), manifestaram-se as partes às fls. 42 (autor) e 43

(INSS).Deferida a produção da prova pericial e a realização de constatação por Oficial de Justiça (fls. 44), o

mandado de constatação foi juntado às fls. 56/64.Conforme certidão lavrada às fls. 65, o autor não compareceu à

perícia médica designada. Instado a esclarecer as razões de sua ausência (fls. 66), o requerente manteve-se inerte

(fls. 67).O MPF teve vista dos autos e se manifestou às fls. 69, requerendo a extinção do feito sem resolução do

mérito, nos termos dos artigos 269, II, e 329, ambos do CPC.A seguir, vieram os autos conclusos.II -

FUNDAMENTOSobre prescrição deliberar-se-á ao final, se necessário.O artigo 203, inciso V, da Constituição

Federal garante o pagamento de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao

idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família,

conforme dispuser a lei.Regulamentando o comando constitucional, dispõe o artigo 20 da Lei n.º 8.742/93, com a

redação dada pelas Leis 12.435 e 12.470, ambas de 2011:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia

de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os

efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na

ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores

tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa

com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial,

os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em

igualdade de condições com as demais pessoas. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com

deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-

mínimo.(...)Anoto, nesse particular, que a novel redação conferida ao aludido dispositivo legal encontra-se

harmônica com os termos do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003), que desde 1º de janeiro

de 2004 já havida reduzido a idade mínima para a concessão do benefício assistencial para 65 (sessenta e cinco)

anos.Com efeito, preceitua o artigo 34 da Lei 10.741/2003:Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco)

anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem tê-la provida por sua família, é assegurado o

benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.Parágrafo

único: O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para fins

do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.Percebe-se, assim, que os pressupostos legais

necessários à concessão do pretendido benefício são: ser portador de deficiência ou idoso (65 anos ou mais), e

comprovação de não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, ou seja,

ser economicamente hipossuficiente.Quanto à miserabilidade, oportuno observar que muito embora exista

precedente do Eg. Supremo Tribunal Federal no sentido do processo de inconstitucionalização do 3º do artigo 20

da Lei 8.742/93, não há, ainda, declaração de nulidade do texto normativo (cf. Reclamação 4.374), mantendo-se,

com isso, a exegese de que o disposto no referido artigo é apenas um parâmetro objetivo, mas não exclusivo para

a análise da miserabilidade.Das provas coligidas nos autos, verifica-se que a parte autora atende ao limite legal de

renda familiar per capita, mas não tem a idade mínima exigida pela Lei (fls. 10), tampouco comprovou a alegada
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deficiência.De fato, a constatação realizada nos autos (fls. 56/64) demonstra que o núcleo familiar do autor é

composto por quatro pessoas: ele próprio; sua genitora Milena Vieira, 32 anos de idade, diarista, percebendo R$

290,00 (duzentos e noventa) mensais; e seus irmãos Ana Júlia Vieira Astolfi, 11 anos de idade, e Marlon Carlos

Vieira Astolfi, 15 anos de idade. Residem em imóvel alugado, em razoáveis condições de habitabilidade,

conforme relatório fotográfico encartado às fls. 60/64.Segundo informado à Sra. Meirinha, a renda do núcleo

familiar é constituída pelos rendimentos auferidos pela genitora do autor como diarista, no importe mensal de R$

290,00 (duzentos e noventa reais), além da pensão alimentícia recebida pelo autor e seus irmãos no valor de R$

360,00 (trezentos e sessenta reais) e do benefício de bolsa-escola no valor de R$ 32,00 (trinta e dois reais)

percebida pela irmã Ana Júlia, totalizando R$ 682,00 (seiscentos e oitenta e dois reais).Dividindo-se esse valor

pelos integrantes do núcleo familiar (quatro), alcança-se a importância de R$ 170,50 (cento e setenta reais e

cinquenta centavos), valor inferior ao limite atualmente estabelecido em R$ 181,00 (cento e oitenta e um reais).A

parte autora, portanto, atende ao requisito de renda mínima exigido para obtenção do benefício assistencial de

prestação continuada.Contudo, conforme certificado às fls. 65, a parte autora não compareceu à perícia médica

agendada pelo Juízo. Instado a esclarecer os motivos de sua ausência, o requerente quedou silente (fls. 67).Assim,

a parte autora não se desincumbiu do ônus de provar os fatos constitutivos do direito que alega possuir, não

bastando, para esse desiderato, o único relatório médico que instruiu a peça vestibular, datado de 24/06/2008 (fls.

19).A realização da prova indispensável encontrava-se a cargo do requerente, nos moldes do artigo 333, I, do

Código de Processo Civil, ônus do qual não se desincumbiu. A parte autora assumiu, dessa maneira, o risco de

não comprovar plenamente os fatos que alegou, sendo certo que a dúvida beneficia a parte requerida. Na lição de

VICENTE GRECO FILHO:O autor, na inicial, afirma certos fatos porque deles pretende determinada

conseqüência de direito; esses são os fatos constitutivos que lhe incumbe provar sob pena de perder a demanda. A

dúvida ou insuficiência de prova quanto a fato constitutivo milita contra o autor. O juiz julgará o pedido

improcedente se o autor não provar suficientemente o fato constitutivo de seu direito (Direito processual civil

brasileiro, 2º Volume. 4ª Edição, São Paulo, Editora Saraiva, 1989, p. 183, grifei).Não produzindo a parte autora

prova da deficiência alegada na inicial, a improcedência do pedido é de rigor, restando prejudicada a análise da

prescrição quinquenal aventada na contestação.III - DISPOSITIVOPosto isso, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido, resolvendo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem honorários

em desfavor da parte autora, uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da

Lei nº 1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).

Custas e despesas processuais abrangidas pela gratuidade.Comunique-se à d. Perita e ao Núcleo de Apoio

Administrativo desta Subseção Judiciária acerca da não realização da perícia.No trânsito em julgado, arquivem-se

os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Notifique-se o Ministério Público Federal.

 

0002123-92.2013.403.6111 - JOSE NICODEMOS VIEIRA DA COSTA(SP131551 - MARIANO PEREIRA DE

ANDRADE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação regularmente interposto pelo INSS em seus legais e regulares efeitos, devolutivo e

suspensivo.Ao apelado para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0004473-53.2013.403.6111 - MARIA BEATRIZ DA SILVA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação regularmente interposto pela parte autora em seus legais e regulares efeitos,

devolutivo e suspensivo.Intime-se pessoalmente o INSS para ciência do teor da sentença, bem como para,

querendo, contra-arrazoar o recurso da parte contrária.Após, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0005139-54.2013.403.6111 - LUIS DAVID DA SILVA(SP168970 - SILVIA FONTANA FRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário promovida por LUIS DAVID DA SILVA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual busca o autor a concessão do

benefício previdenciário de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, acaso constatada a incapacidade

definitiva para o trabalho.Aduz o autor, em prol de sua pretensão, ser portador de Tendinopatia Calcificada dos

Tendões Supraespinhal e Subescapular, enfermidade que lhe causa dores e que, por consequência, impossibilitam

o desenvolvimento das atividades habituais rurais.À inicial, juntou instrumento de procuração e outros

documentos (fls. 15/30).Concedidos os benefícios da gratuidade judiciária (fls. 33), foi o réu citado (fls. 34).O

INSS apresentou contestação às fls. 35/39, invocando a prescrição quinquenal. No mérito propriamente dito,

sustentou, em síntese, que o autor não preenche em conjunto os requisitos necessários à concessão dos benefícios

por incapacidade postulados. Na hipótese de procedência da demanda, tratou da data de início do benefício, da

possibilidade de revisão administrativa do benefício implantado por força de decisão judicial, dos honorários
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advocatícios e dos juros de mora, requerendo, ainda, a compensação do período efetivamente laborado, quando

concomitante à percepção do benefício.Réplica foi ofertada às fls. 41/42.Instadas à especificação de provas (fls.

43), manifestaram-se as partes às fls. 44 (autor) e 45 (INSS).Deferida a produção da prova pericial (fls. 46), o

laudo médico foi juntado às fls. 57/60. Sobre ele, disseram as partes às fls. 62/63 (autor) e 65 (INSS).A seguir,

vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTOSA presente lide reclama, para seu desate, prova documental e

pericial, já presentes nos autos. Assim, indefiro o pleito formulado às fls. 62, com escora no artigo 130, segunda

parte, do CPC.Sobre prescrição, deliberar-se-á ao final, se necessário.Os benefícios previdenciários por

incapacidade, aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, reclamam a presença de três requisitos autorizadores

de sua concessão: qualidade de segurado, carência de 12 contribuições mensais e incapacidade para o trabalho

posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social, consoante se observa do disposto nos artigos 25,

inc. I, 42 e 59, todos da Lei n.º 8.213/91.Em algumas hipóteses (art. 26, inc. II, da Lei n.º 8.213/91), dispensa-se a

carência; e, quanto à incapacidade para o trabalho, esta deve estar presente em grau total e permanente para a

concessão de aposentadoria por invalidez, ou, para auxílio-doença, em grau total e temporário por mais de 15 dias

para atividades habituais do segurado.Em sede de benefícios por incapacidade, esta deve ser posterior ao ingresso

do segurado no Regime Geral de Previdência Social, a teor do disposto no artigo 42, 2.º, e no artigo 59, parágrafo

único, ambos da Lei n.º 8.213/91. Assim, se o início da incapacidade para o trabalho é anterior à filiação, não há

direito à aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, visto que não satisfeito o terceiro requisito, qual seja, a

incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social.De tal maneira, deve a

parte autora provar os três requisitos legais acima mencionados para obter um dos benefícios previdenciários

pretendidos, além da presença simultânea deles no momento do início da incapacidade para o trabalho.No caso

dos autos, de acordo com os registros constantes na CTPS (fls. 22/27), observa-se que o autor supera a carência

necessária para obtenção do benefício por incapacidade postulado. Também possui qualidade de segurado da

Previdência, considerando que seu último vínculo de trabalho encontra-se em aberto, com admissão em

08/12/2010 (fls. 23).Quanto à incapacidade, essencial a análise da prova técnica produzida nos autos. Nesse

aspecto, o d. perito nomeado pelo Juízo, especialista em Ortopedia, relatou que o autor Apresentou tendinopatia

em ombro esquerdo há pouco mais de 1 ano e no momento sem incapacidade para o trabalho e suas atividades

laborais (resposta ao quesito 1 do autor, fls. 58), podendo inclusive retornar às atividades habituais como

trabalhador rural (resposta ao quesito 3, idem).Dessa forma, verifica-se que a prova médica produzida deixou

claro que o quadro clínico apresentado não compromete o desempenho das atividades laborativas habituais pelo

autor, mesmo o labor rural, o que impede a concessão do benefício por incapacidade postulado.Assim,

indemonstrada a presença da incapacidade laboral, não faz jus o autor ao benefício vindicado, restando

prejudicada a análise da prescrição quinquenal aventada na contestação.III - DISPOSITIVOAnte o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Sem honorários em desfavor da parte autora, uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do

disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE

313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001095-55.2014.403.6111 - SERGIO SEIZI MIYAKE(SP184704 - HITOMI FUKASE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP249680 - ANDERSON CHICORIA JARDIM)

Vistos.Ante o cumprimento da obrigação, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO DE SENTENÇA, nos

termos do artigo 794, I, c/c o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, dê-se

baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Antes, porém, promova a serventia as devidas anotações no sistema

informatizado de movimentação processual, na rotina MV-XS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003193-13.2014.403.6111 - MARIA DA GLORIA AGUIAR(SP259460 - MARILIA VERONICA MIGUEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.Na emenda à inicial (fls. 152/153), a autora noticiou a concessão administrativa da aposentadoria por

invalidez, já com o acréscimo de 25% em razão da necessidade de ajuda permanente de terceiros. Por tal motivo,

limitou sua pretensão à concessão da aposentadoria por invalidez (com o acréscimo) desde a data de início do

benefício de auxílio-doença antes percebido, ao argumento de que desde então já se encontrava total e

definitivamente incapacitada para o labor.Com isso, resulta prejudicada a análise do pedido de antecipação da

tutela formulado na inicial, eis que, como é cedido, esse provimento precário não pode alcançar prestações

pretéritas eventualmente devidas à autora.Outrossim, em face dos esclarecimentos prestados às fls. 159, há a

necessidade de melhor investigação e eventual interdição da autora, mediante processo de interdição judicial a ser

promovido no juízo competente.Concedo, pois, o prazo de 60 (sessenta) dias para que a parte autora promova o

processo de interdição. Com a notícia de nomeação de curador provisório e a regularização da representação

processual ou no silêncio, voltem os autos conclusos. Int.
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0003318-78.2014.403.6111 - JOAO RIBEIRO DO NASCIMENTO(SP209895 - HAMILTON DONIZETI

RAMOS FERNANDEZ E SP266723 - MARCIO APARECIDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário com pedido de tutela antecipada, promovida por JOÃO

RIBEIRO DO NASCIMENTO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio

da qual busca o autor a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou então o benefício

de auxílio-doença ou, ainda, o pagamento de auxílio-acidente, desde a cessação administrativa do benefício por

incapacidade que recebeu até 05/02/2014, em decorrência de acidente automobilístico sofrido em 08/06/2013.À

inicial, juntou rol de quesitos, instrumento de procuração e outros documentos (fls. 08/44).A inicial veio instruída

com instrumento de procuração e outros documentos (fls. 12/28).Por meio da decisão de fls. 31/32, concedeu-se

ao autor os benefícios da gratuidade judiciária requerida e se indeferiu o pleito de antecipação dos efeitos da

tutela. Na mesma ocasião, determinou-se a produção antecipada de prova, consistente em perícia médica na área

de ortopedia. Quesitos da autarquia foram anexados às fls. 39/40. Citado, o INSS apresentou contestação às fls.

43/49, arguindo prejudicial de prescrição e argumentando, em síntese, que a autora não preenche em conjunto os

requisitos necessários à concessão dos benefícios por incapacidade postulados. Na hipótese de procedência da

demanda, tratou da data de início do benefício, da possibilidade de revisão administrativa do benefício implantado

por força de decisão judicial, dos honorários advocatícios e dos juros de mora, requerendo, ainda, a compensação

do período efetivamente laborado, quando concomitante à percepção do benefício.O laudo médico foi juntado às

fls. 52/54. Às fls. 56, disse a parte autora estar ciente da prova produzida. Não falou em réplica.O INSS, por sua

vez, manifestou-se às fls. 58, reiterando o pedido de improcedência da ação.É a síntese do necessário.II -

FUNDAMENTOSSobre prescrição, deliberar-se-á ao final, se necessário.Os benefícios previdenciários por

incapacidade, aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, reclamam a presença de três requisitos autorizadores

de sua concessão: qualidade de segurado, carência de 12 contribuições mensais e incapacidade para o trabalho

posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social, consoante se observa do disposto nos artigos 25,

inc. I, 42 e 59, todos da Lei n.º 8.213/91.Em algumas hipóteses (art. 26, inc. II, da Lei n.º 8.213/91), dispensa-se a

carência; e, quanto à incapacidade para o trabalho, esta deve estar presente em grau total e permanente para a

concessão de aposentadoria por invalidez, ou, para auxílio-doença, em grau total e temporário por mais de 15 dias

para atividades habituais do segurado.Em sede de benefícios por incapacidade, esta deve ser posterior ao ingresso

do segurado no Regime Geral de Previdência Social, a teor do disposto no artigo 42, 2.º, e no artigo 59, parágrafo

único, ambos da Lei n.º 8.213/91. Assim, se o início da incapacidade para o trabalho é anterior à filiação, não há

direito à aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, visto que não satisfeito o terceiro requisito, qual seja, a

incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social.De tal maneira, deve a

parte autora provar os três requisitos legais acima mencionados para obter um dos benefícios previdenciários

pretendidos, além da presença simultânea deles no momento do início da incapacidade para o trabalho.No caso

dos autos, de acordo com os registros constantes no CNIS (fls. 34), observa-se que o autor supera, em muito, a

carência necessária para obtenção de quaisquer dos benefícios por incapacidade postulados. Também possui

qualidade de segurado da Previdência, considerando que seu último vínculo de trabalho encontra-se em aberto,

além do fato de ter recebido benefício de auxílio-doença até 05/02/2014. Quanto à incapacidade, essencial a

análise da prova técnica produzida nos autos. Nos termos do laudo pericial de fls. 52/54, o médico designado por

este Juízo, especialista na área de ortopedia, assim concluiu (fls. 52, g.n.): O autor no momento não está

incapacitado para a vida independente e não apresentou incapacidade para o trabalho e suas atividades habituais

como motorista. Também esclareceu que o autor sofreu acidente de moto em junho de 2013, com fratura de úmero

direito, mas tratado cirurgicamente, com boa evolução e sem apresentar incapacidade no momento para sua

função verdadeira como motorista (resposta ao quesito 6.1 do INSS - fls. 54).Dessa forma, a prova médica

produzida deixou claro que o quadro clínico apresentado pelo autor não compromete o desempenho de suas

atividades laborativas habituais como motorista, que pode exercer sem dificuldades, o que impede a concessão de

quaisquer dos benefícios por incapacidade postulados.E improcedente o pedido, resta prejudicada a análise da

prescrição quinquenal aventada na contestação.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem honorários em

desfavor da parte autora, uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei

nº 1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).

Custas e despesas processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as

cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004636-96.2014.403.6111 - MARIA DE LOURDES RODRIGUES NOLON(SP268273 - LARISSA TORIBIO

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos. 1. Defiro a gratuidade da justiça, nos termos do art. 4º da Lei 1.060/50. Anote-se.2. Registro, por primeiro,

que não há falar em prevenção em relação a este feito e aquele apontado no termo de fls. 21 (autos nº 0006768-

05.2009.403.6111), que tramitou perante a E. 3ª Vara local, tendo em vista a natureza eminentemente transitória

do benefício postulado pela autora nos respectivos autos, o que autoriza a repropositura da demanda em face de
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novo contexto fático - a autora carreou aos autos documentos médicos atuais, conforme se vê às fls. 18 e 19.

Saliente-se, ainda, que a autora persegue nos presentes autos o restabelecimento do benefício de auxílio-doença

cessado em 26/07/2013. Cabe, portanto, dar seguimento à causa, tal como foi proposta.3. Decisão que se profere

com vistas a combater apregoada síndrome de inefetividade da prestação jurisdicional, a partir da colaboração, ora

conclamada, entre o magistrado, os mandatários judiciais e as próprias partes, no deliberado escopo de se obter,

com brevidade e eficácia, a justa composição do litígio, de modo a congregar e harmonizar ritos e técnicas

procedimentais reconhecidas, com o incentivo à conciliação, com ênfase na informalidade, celeridade,

simplicidade e oralidade, mas sem desatenção aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla

defesa. Portanto, converto o rito em procedimento sumário (art. 275, I, CPC).4. Para a concessão da antecipação

de tutela se exige prova inequívoca (art. 273 do CPC), ainda por produzir, razão pela qual cumpre antecipar a

prova técnica que o objeto da ação está a reclamar. Deixo, pois, por ora, de apreciar o pleito de antecipação de

tutela, diferindo-a para após a realização do exame médico-pericial.5. Designo audiência de conciliação, instrução

e julgamento, que será precedida de perícia médica na sede deste juízo, concentrando-se todos os atos num único

dia (arts. 277 a 281 do CPC).6. Nessa conformidade, designo a perícia médica para o dia 25 de fevereiro de 2015,

às 14h00min, nas dependências do prédio da Justiça Federal, na Rua Amazonas, nº 527, Bairro Cascata, nesta

cidade.7. Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento na mesma data, às 14h30min, na Sala de

Audiências deste Juízo.8. Impondo a natureza da causa a realização de exame técnico, nomeio como perito(a) do

juízo o Dr(a) ANTONIO APARECIDO MORELATTO - CRM nº 67.699, Médico Ortopedista cadastrado(a) neste

juízo, a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos únicos deste juízo, apresentados no item

final deste despacho, formulando suas conclusões, bem como eventuais outros questionamentos (quesitos

complementares) que poderão ser apresentados pelas partes na audiência; facultando ao réu, na oportunidade,

insistir nos seus quesitos depositados em Cartório (Portaria nº 19/2011, deste Juízo), caso o réu entenda não

suficientes os do juízo. Fixo, desde já, honorários periciais pelo valor máximo da Tabela, nos termos da Resolução

nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal, devendo ser requisitados após a audiência, independentemente de

nova determinação; dê-se ciência ao Sr. Perito.9. Intime-se a parte autora acerca: a) da data e horários acima

consignados, informando-a de que poderá indicar assistente técnico que deverá comparecer ao exame pericial (art.

421, I, do CPC) independentemente de intimação, sob pena de preclusão; b) da necessidade de comparecer ao

exame portando documento de identificação e munida de todos os exames, laudos e atestados médicos que

possuir, ficando ciente de que a não apresentação de tais documentos acarretará a preclusão desse direito (artigo

276 CPC); c) de que deve arrolar/substituir suas testemunhas com antecedência de no mínimo 5 (cinco) dias da

data da audiência (art. 276, CPC), devendo tais testemunhas comparecer na audiência independentemente de

intimação, sob pena de preclusão. Deixa-se expresso que o não comparecimento da parte autora nos atos

designados poderá acarretar a extinção do processo sem resolução do mérito, por falta de interesse processual (art.

267, VI, CPC).10. Cite-se e intime-se o INSS acerca: a) da data e horários acima consignados, cientificando-o de

que seu(s) assistente(s) técnico (s), cujo rol encontra-se depositado em Secretaria (art. 2º, par. 1º, da Portaria nº

19/2011, deste Juízo), deverá(ao) comparecer no exame pericial agendado, independentemente de intimação, sob

pena de preclusão; b) da possibilidade de apresentar proposta de conciliação em audiência (art. 278 do CPC); c)

para que apresente até a data da audiência eventuais documentos pertinentes à lide e rol de testemunhas, caso

queira (art. 278 CPC).11. Providencie a Secretaria a juntada aos autos dos respectivos extratos do Cadastro

Nacional de Informações Sociais - CNIS.12. Cumpra-se e aguarde-se a realização da perícia e da audiência.13.

Quesitos únicos do Juízo Federal, aos quais se reputa que as partes aderiram, se outros não desejarem apresentar

até 1 (um) dia antes da realização da perícia: a) A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?b) Quais as características, conseqüências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso

positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade e, se a data de início dessa incapacidade for distinta

da data de inicio da doença, indicá-la. c) É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em que (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo(a)

periciando(a), o que deu credibilidade às suas alegações? d) A incapacidade da parte autora a impossibilita de

exercer sua profissão habitual? e) Apesar da incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão?

Em caso positivo, citar exemplos de profissões que podem ser desempenhadas pela parte autora sem

comprometimento das limitações oriundas de sua incapacidade. f) A doença/lesão/moléstia/deficiência da parte

autora é suscetível de cura? Qual o tratamento e qual o tempo de sua duração para a devida recuperação? g) A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano? h) De acordo com seus

conhecimentos técnicos e científicos, qual o grau (leve, moderado, grave) de comprometimento da incapacidade

da autora para a vida laborativa? i) Prestar eventuais adicionais esclarecimentos sobre o que foi constatado ou
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indagado pelo Juízo e pelas partes.14. Todas as questões e pontos controvertidos derivados da aplicação e

cumprimento da presente decisão serão dirimidos em audiência.15. Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI

para anotações quanto ao rito adotado.Cumpra-se pelo meio mais célere e efetivo.

 

0004711-38.2014.403.6111 - JOSE GOMES DA SILVA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação do(a) autor(a) em seus legais e regulares efeitos, devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, permitindo, assim, ao Tribunal apreciar o mérito, se o caso, nos termos do art. 285-

A, parágrafos 1º e 2º, do CPC.Com a resposta, ou decorrido in albis o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int. 

 

0004716-60.2014.403.6111 - GELENO CANTARIN(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação do(a) autor(a) em seus legais e regulares efeitos, devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, permitindo, assim, ao Tribunal apreciar o mérito, se o caso, nos termos do art. 285-

A, parágrafos 1º e 2º, do CPC.Com a resposta, ou decorrido in albis o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int. 

 

0004717-45.2014.403.6111 - URSULINA APARECIDA DOS REIS MASTROMANO(SP263352 - CLARICE

DOMINGOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Vistos. ACEITO a conclusão nesta data.1. Defiro a gratuidade da justiça, nos termos do art. 4º da Lei 1.060/50.

Anote-se.2. Decisão que se profere com vistas a combater apregoada síndrome de inefetividade da prestação

jurisdicional, a partir da colaboração, ora conclamada, entre o magistrado, os mandatários judiciais e as próprias

partes, no deliberado escopo de se obter, com brevidade e eficácia, a justa composição do litígio, de modo a

congregar e harmonizar ritos e técnicas procedimentais reconhecidas, com o incentivo à conciliação, com ênfase

na informalidade, celeridade, simplicidade e oralidade, mas sem desatenção aos princípios do devido processo

legal, do contraditório e da ampla defesa. Portanto, converto o rito em procedimento sumário (art. 275, I, CPC).3.

Para a concessão da antecipação de tutela se exige prova inequívoca (art. 273 do CPC), ainda por produzir, razão

pela qual cumpre antecipar a prova técnica que o objeto da ação está a reclamar. Deixo, pois, por ora, de apreciar

o pleito de antecipação de tutela, diferindo-a para após a realização do exame médico-pericial.4. Designo

audiência de conciliação, instrução e julgamento, que será precedida de perícia médica na sede deste juízo,

concentrando-se todos os atos num único dia (arts. 277 a 281 do CPC).5. Nessa conformidade, designo a perícia

médica para o dia 25 de fevereiro de 2015, às 15h00min, nas dependências do prédio da Justiça Federal, na Rua

Amazonas, nº 527, Bairro Cascata, nesta cidade.6. Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento na

mesma data, às 15h30min, na Sala de Audiências deste Juízo.7. Impondo a natureza da causa a realização de

exame técnico, nomeio como perito(a) do juízo o Dr(a) ANTONIO APARECIDO MORELATTO - CRM nº

67.699, Médico Ortopedista cadastrado(a) neste juízo, a quem competirá examinar a parte autora e responder aos

quesitos únicos deste juízo, apresentados no item final deste despacho, formulando suas conclusões, bem como

eventuais outros questionamentos (quesitos complementares) que poderão ser apresentados pelas partes na

audiência; facultando ao réu, na oportunidade, insistir nos seus quesitos depositados em Cartório (Portaria nº

19/2011, deste Juízo), caso o réu entenda não suficientes os do juízo. Fixo, desde já, honorários periciais pelo

valor máximo da Tabela, nos termos da Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal, devendo ser

requisitados após a audiência, independentemente de nova determinação; dê-se ciência ao Sr. Perito.8. Intime-se a

parte autora acerca: a) da data e horários acima consignados, informando-a de que poderá indicar assistente

técnico que deverá comparecer ao exame pericial (art. 421, I, do CPC) independentemente de intimação, sob pena

de preclusão; b) da necessidade de comparecer ao exame portando documento de identificação e munida de todos

os exames, laudos e atestados médicos que possuir, ficando ciente de que a não apresentação de tais documentos

acarretará a preclusão desse direito (artigo 276 CPC); c) de que deve arrolar/substituir suas testemunhas com

antecedência de no mínimo 5 (cinco) dias da data da audiência (art. 276, CPC), devendo tais testemunhas

comparecer na audiência independentemente de intimação, sob pena de preclusão. Deixa-se expresso que o não

comparecimento da parte autora nos atos designados poderá acarretar a extinção do processo sem resolução do

mérito, por falta de interesse processual (art. 267, VI, CPC).9. Cite-se e intime-se o INSS acerca: a) da data e

horários acima consignados, cientificando-o de que seu(s) assistente(s) técnico (s), cujo rol encontra-se depositado

em Secretaria (art. 2º, par. 1º, da Portaria nº 19/2011, deste Juízo), deverá(ao) comparecer no exame pericial

agendado, independentemente de intimação, sob pena de preclusão; b) da possibilidade de apresentar proposta de

conciliação em audiência (art. 278 do CPC); c) para que apresente até a data da audiência eventuais documentos

pertinentes à lide e rol de testemunhas, caso queira (art. 278 CPC).10. Providencie a Secretaria a juntada aos autos

dos respectivos extratos do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS.11. Cumpra-se e aguarde-se a
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realização da perícia e da audiência.12. Quesitos únicos do Juízo Federal, aos quais se reputa que as partes

aderiram, se outros não desejarem apresentar até 1 (um) dia antes da realização da perícia: a) A parte autora é (foi)

portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a

CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?b) Quais as

características, conseqüências e sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A

doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida

independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade e, se a

data de início dessa incapacidade for distinta da data de inicio da doença, indicá-la. c) É possível precisar

tecnicamente a data de início (e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a

parte autora? Em caso positivo, é possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a

doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou incapacitante para a parte autora? Com base em que (referência da

parte autora, atestados, exames, conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas

com base no que foi referido pelo(a) periciando(a), o que deu credibilidade às suas alegações? d) A incapacidade

da parte autora a impossibilita de exercer sua profissão habitual? e) Apesar da incapacidade, a parte autora pode

exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões que podem ser desempenhadas

pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua incapacidade. f) A

doença/lesão/moléstia/deficiência da parte autora é suscetível de cura? Qual o tratamento e qual o tempo de sua

duração para a devida recuperação? g) A parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os

atos do cotidiano? h) De acordo com seus conhecimentos técnicos e científicos, qual o grau (leve, moderado,

grave) de comprometimento da incapacidade da autora para a vida laborativa? i) Prestar eventuais adicionais

esclarecimentos sobre o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.13. Todas as questões e pontos

controvertidos derivados da aplicação e cumprimento da presente decisão serão dirimidos em audiência.14.

Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para anotações quanto ao rito adotado.Cumpra-se pelo meio mais

célere e efetivo.

 

0004727-89.2014.403.6111 - ROSELI VILAS BOAS GONCALVES(SP164118 - ANTONIO MARCOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos. 1. Defiro a gratuidade da justiça, nos termos do art. 4º da Lei 1.060/50. Anote-se.2. Registro, por primeiro,

que não há falar em prevenção em relação a este feito e aquele apontado no termo de fls. 48 (autos nº 0001151-

93.2011.403.6111), que tramitou perante a E. 2ª Vara local, tendo em vista a natureza eminentemente transitória

do benefício postulado pela autora nos respectivos autos, o que autoriza a repropositura da demanda em face de

novo contexto fático - a autora carreou aos autos documentos médicos atuais, conforme se vê às fls. 31 e 35.

Saliente-se, ainda, que a autora persegue nos presentes autos o restabelecimento do benefício de auxílio-doença

cessado em 30/09/2013. Cabe, portanto, dar seguimento à causa, tal como foi proposta.3. Decisão que se profere

com vistas a combater apregoada síndrome de inefetividade da prestação jurisdicional, a partir da colaboração, ora

conclamada, entre o magistrado, os mandatários judiciais e as próprias partes, no deliberado escopo de se obter,

com brevidade e eficácia, a justa composição do litígio, de modo a congregar e harmonizar ritos e técnicas

procedimentais reconhecidas, com o incentivo à conciliação, com ênfase na informalidade, celeridade,

simplicidade e oralidade, mas sem desatenção aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla

defesa. Portanto, converto o rito em procedimento sumário (art. 275, I, CPC).4. Para a concessão da antecipação

de tutela se exige prova inequívoca (art. 273 do CPC), ainda por produzir, razão pela qual cumpre antecipar a

prova técnica que o objeto da ação está a reclamar. Deixo, pois, por ora, de apreciar o pleito de antecipação de

tutela, diferindo-a para após a realização do exame médico-pericial.5. Designo audiência de conciliação, instrução

e julgamento, que será precedida de perícia médica na sede deste juízo, concentrando-se todos os atos num único

dia (arts. 277 a 281 do CPC).6. Nessa conformidade, designo a perícia médica para o dia 25 de fevereiro de 2015,

às 18h00min, nas dependências do prédio da Justiça Federal, na Rua Amazonas, nº 527, Bairro Cascata, nesta

cidade.7. Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento na mesma data, às 18h30min, na Sala de

Audiências deste Juízo.8. Impondo a natureza da causa a realização de exame técnico, nomeio como perito(a) do

juízo o Dr(a) ANTONIO APARECIDO MORELATTO - CRM nº 67.699, Médico Ortopedista cadastrado(a) neste

juízo, a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos únicos deste juízo, apresentados no item

final deste despacho, formulando suas conclusões, bem como eventuais outros questionamentos (quesitos

complementares) que poderão ser apresentados pelas partes na audiência; facultando ao réu, na oportunidade,

insistir nos seus quesitos depositados em Cartório (Portaria nº 19/2011, deste Juízo), caso o réu entenda não

suficientes os do juízo. Fixo, desde já, honorários periciais pelo valor máximo da Tabela, nos termos da Resolução

nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal, devendo ser requisitados após a audiência, independentemente de

nova determinação; dê-se ciência ao Sr. Perito.9. Intime-se a parte autora acerca: a) da data e horários acima

consignados, informando-a de que poderá indicar assistente técnico que deverá comparecer ao exame pericial (art.

421, I, do CPC) independentemente de intimação, sob pena de preclusão; b) da necessidade de comparecer ao

exame portando documento de identificação e munida de todos os exames, laudos e atestados médicos que

possuir, ficando ciente de que a não apresentação de tais documentos acarretará a preclusão desse direito (artigo
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276 CPC); c) de que deve arrolar/substituir suas testemunhas com antecedência de no mínimo 5 (cinco) dias da

data da audiência (art. 276, CPC), devendo tais testemunhas comparecer na audiência independentemente de

intimação, sob pena de preclusão. Deixa-se expresso que o não comparecimento da parte autora nos atos

designados poderá acarretar a extinção do processo sem resolução do mérito, por falta de interesse processual (art.

267, VI, CPC).10. Cite-se e intime-se o INSS acerca: a) da data e horários acima consignados, cientificando-o de

que seu(s) assistente(s) técnico (s), cujo rol encontra-se depositado em Secretaria (art. 2º, par. 1º, da Portaria nº

19/2011, deste Juízo), deverá(ao) comparecer no exame pericial agendado, independentemente de intimação, sob

pena de preclusão; b) da possibilidade de apresentar proposta de conciliação em audiência (art. 278 do CPC); c)

para que apresente até a data da audiência eventuais documentos pertinentes à lide e rol de testemunhas, caso

queira (art. 278 CPC).11. Providencie a Secretaria a juntada aos autos dos respectivos extratos do Cadastro

Nacional de Informações Sociais - CNIS.12. Cumpra-se e aguarde-se a realização da perícia e da audiência.13.

Quesitos únicos do Juízo Federal, aos quais se reputa que as partes aderiram, se outros não desejarem apresentar

até 1 (um) dia antes da realização da perícia: a) A parte autora é (foi) portadora de alguma

doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente?

Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?b) Quais as características, conseqüências e

sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que

acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso

positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade e, se a data de início dessa incapacidade for distinta

da data de inicio da doença, indicá-la. c) É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em que (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo(a)

periciando(a), o que deu credibilidade às suas alegações? d) A incapacidade da parte autora a impossibilita de

exercer sua profissão habitual? e) Apesar da incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão?

Em caso positivo, citar exemplos de profissões que podem ser desempenhadas pela parte autora sem

comprometimento das limitações oriundas de sua incapacidade. f) A doença/lesão/moléstia/deficiência da parte

autora é suscetível de cura? Qual o tratamento e qual o tempo de sua duração para a devida recuperação? g) A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano? h) De acordo com seus

conhecimentos técnicos e científicos, qual o grau (leve, moderado, grave) de comprometimento da incapacidade

da autora para a vida laborativa? i) Prestar eventuais adicionais esclarecimentos sobre o que foi constatado ou

indagado pelo Juízo e pelas partes.14. Todas as questões e pontos controvertidos derivados da aplicação e

cumprimento da presente decisão serão dirimidos em audiência.15. Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI

para anotações quanto ao rito adotado.Cumpra-se pelo meio mais célere e efetivo.

 

0004748-65.2014.403.6111 - JULIANA ANGELICA FELIX MARCELINO(SP164118 - ANTONIO MARCOS

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos. ACEITO a conclusão nesta data.1. Defiro a gratuidade da justiça, nos termos do art. 4º da Lei 1.060/50.

Anote-se.2. Decisão que se profere com vistas a combater apregoada síndrome de inefetividade da prestação

jurisdicional, a partir da colaboração, ora conclamada, entre o magistrado, os mandatários judiciais e as próprias

partes, no deliberado escopo de se obter, com brevidade e eficácia, a justa composição do litígio, de modo a

congregar e harmonizar ritos e técnicas procedimentais reconhecidas, com o incentivo à conciliação, com ênfase

na informalidade, celeridade, simplicidade e oralidade, mas sem desatenção aos princípios do devido processo

legal, do contraditório e da ampla defesa. Portanto, converto o rito em procedimento sumário (art. 275, I, CPC).3.

Para a concessão da antecipação de tutela se exige prova inequívoca (art. 273 do CPC), ainda por produzir, razão

pela qual cumpre antecipar a prova técnica que o objeto da ação está a reclamar. Deixo, pois, por ora, de apreciar

o pleito de antecipação de tutela, diferindo-a para após a realização do exame médico-pericial.4. Designo

audiência de conciliação, instrução e julgamento, que será precedida de perícia médica na sede deste juízo,

concentrando-se todos os atos num único dia (arts. 277 a 281 do CPC).5. Nessa conformidade, designo a perícia

médica para o dia 25 de fevereiro de 2015, às 17h00min, nas dependências do prédio da Justiça Federal, na Rua

Amazonas, nº 527, Bairro Cascata, nesta cidade.6. Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento na

mesma data, às 17h30min, na Sala de Audiências deste Juízo.7. Impondo a natureza da causa a realização de

exame técnico, nomeio como perito(a) do juízo o Dr(a) ANTONIO APARECIDO MORELATTO - CRM nº

67.699, Médico Ortopedista cadastrado(a) neste juízo, a quem competirá examinar a parte autora e responder aos

quesitos únicos deste juízo, apresentados no item final deste despacho, formulando suas conclusões, bem como

eventuais outros questionamentos (quesitos complementares) que poderão ser apresentados pelas partes na

audiência; facultando ao réu, na oportunidade, insistir nos seus quesitos depositados em Cartório (Portaria nº

19/2011, deste Juízo), caso o réu entenda não suficientes os do juízo. Fixo, desde já, honorários periciais pelo

valor máximo da Tabela, nos termos da Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal, devendo ser

requisitados após a audiência, independentemente de nova determinação; dê-se ciência ao Sr. Perito.8. Intime-se a
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parte autora acerca: a) da data e horários acima consignados, informando-a de que poderá indicar assistente

técnico que deverá comparecer ao exame pericial (art. 421, I, do CPC) independentemente de intimação, sob pena

de preclusão; b) da necessidade de comparecer ao exame portando documento de identificação e munida de todos

os exames, laudos e atestados médicos que possuir, ficando ciente de que a não apresentação de tais documentos

acarretará a preclusão desse direito (artigo 276 CPC); c) de que deve arrolar/substituir suas testemunhas com

antecedência de no mínimo 5 (cinco) dias da data da audiência (art. 276, CPC), devendo tais testemunhas

comparecer na audiência independentemente de intimação, sob pena de preclusão. Deixa-se expresso que o não

comparecimento da parte autora nos atos designados poderá acarretar a extinção do processo sem resolução do

mérito, por falta de interesse processual (art. 267, VI, CPC).9. Cite-se e intime-se o INSS acerca: a) da data e

horários acima consignados, cientificando-o de que seu(s) assistente(s) técnico (s), cujo rol encontra-se depositado

em Secretaria (art. 2º, par. 1º, da Portaria nº 19/2011, deste Juízo), deverá(ao) comparecer no exame pericial

agendado, independentemente de intimação, sob pena de preclusão; b) da possibilidade de apresentar proposta de

conciliação em audiência (art. 278 do CPC); c) para que apresente até a data da audiência eventuais documentos

pertinentes à lide e rol de testemunhas, caso queira (art. 278 CPC).10. Providencie a Secretaria a juntada aos autos

dos respectivos extratos do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS.11. Cumpra-se e aguarde-se a

realização da perícia e da audiência.12. Quesitos únicos do Juízo Federal, aos quais se reputa que as partes

aderiram, se outros não desejarem apresentar até 1 (um) dia antes da realização da perícia: a) A parte autora é (foi)

portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a

CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?b) Quais as

características, conseqüências e sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A

doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida

independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade e, se a

data de início dessa incapacidade for distinta da data de inicio da doença, indicá-la. c) É possível precisar

tecnicamente a data de início (e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a

parte autora? Em caso positivo, é possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a

doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou incapacitante para a parte autora? Com base em que (referência da

parte autora, atestados, exames, conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas

com base no que foi referido pelo(a) periciando(a), o que deu credibilidade às suas alegações? d) A incapacidade

da parte autora a impossibilita de exercer sua profissão habitual? e) Apesar da incapacidade, a parte autora pode

exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões que podem ser desempenhadas

pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua incapacidade. f) A

doença/lesão/moléstia/deficiência da parte autora é suscetível de cura? Qual o tratamento e qual o tempo de sua

duração para a devida recuperação? g) A parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os

atos do cotidiano? h) De acordo com seus conhecimentos técnicos e científicos, qual o grau (leve, moderado,

grave) de comprometimento da incapacidade da autora para a vida laborativa? i) Prestar eventuais adicionais

esclarecimentos sobre o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.13. Todas as questões e pontos

controvertidos derivados da aplicação e cumprimento da presente decisão serão dirimidos em audiência.14.

Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para anotações quanto ao rito adotado.Cumpra-se pelo meio mais

célere e efetivo.

 

0004796-24.2014.403.6111 - ANTENOR RODRIGUES(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação do(a) autor(a) em seus legais e regulares efeitos, devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, permitindo, assim, ao Tribunal apreciar o mérito, se o caso, nos termos do art. 285-

A, parágrafos 1º e 2º, do CPC.Com a resposta, ou decorrido in albis o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int. 

 

0005133-13.2014.403.6111 - LEANDRO MICHELON(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. ACEITO a conclusão nesta data.1. Defiro a gratuidade da justiça, nos termos do art. 4º da Lei 1.060/50.

Anote-se.2. Decisão que se profere com vistas a combater apregoada síndrome de inefetividade da prestação

jurisdicional, a partir da colaboração, ora conclamada, entre o magistrado, os mandatários judiciais e as próprias

partes, no deliberado escopo de se obter, com brevidade e eficácia, a justa composição do litígio, de modo a

congregar e harmonizar ritos e técnicas procedimentais reconhecidas, com o incentivo à conciliação, com ênfase

na informalidade, celeridade, simplicidade e oralidade, mas sem desatenção aos princípios do devido processo

legal, do contraditório e da ampla defesa. Portanto, converto o rito em procedimento sumário (art. 275, I, CPC).3.

Para a concessão da antecipação de tutela se exige prova inequívoca (art. 273 do CPC), ainda por produzir, razão

pela qual cumpre antecipar a prova técnica que o objeto da ação está a reclamar. Deixo, pois, por ora, de apreciar

o pleito de antecipação de tutela, diferindo-a para após a realização do exame médico-pericial.4. Designo

audiência de conciliação, instrução e julgamento, que será precedida de perícia médica na sede deste juízo,
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concentrando-se todos os atos num único dia (arts. 277 a 281 do CPC).5. Nessa conformidade, designo a perícia

médica para o dia 25 de fevereiro de 2015, às 16h00min, nas dependências do prédio da Justiça Federal, na Rua

Amazonas, nº 527, Bairro Cascata, nesta cidade.6. Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento na

mesma data, às 16h30min, na Sala de Audiências deste Juízo.7. Impondo a natureza da causa a realização de

exame técnico, nomeio como perito(a) do juízo o Dr(a) ANTONIO APARECIDO MORELATTO - CRM nº

67.699, Médico Ortopedista cadastrado(a) neste juízo, a quem competirá examinar a parte autora e responder aos

quesitos únicos deste juízo, apresentados no item final deste despacho, formulando suas conclusões, bem como

eventuais outros questionamentos (quesitos complementares) que poderão ser apresentados pelas partes na

audiência; facultando ao réu, na oportunidade, insistir nos seus quesitos depositados em Cartório (Portaria nº

19/2011, deste Juízo), caso o réu entenda não suficientes os do juízo. Fixo, desde já, honorários periciais pelo

valor máximo da Tabela, nos termos da Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal, devendo ser

requisitados após a audiência, independentemente de nova determinação; dê-se ciência ao Sr. Perito.8. Intime-se a

parte autora acerca: a) da data e horários acima consignados, informando-a de que poderá indicar assistente

técnico que deverá comparecer ao exame pericial (art. 421, I, do CPC) independentemente de intimação, sob pena

de preclusão; b) da necessidade de comparecer ao exame portando documento de identificação e munida de todos

os exames, laudos e atestados médicos que possuir, ficando ciente de que a não apresentação de tais documentos

acarretará a preclusão desse direito (artigo 276 CPC); c) de que deve arrolar/substituir suas testemunhas com

antecedência de no mínimo 5 (cinco) dias da data da audiência (art. 276, CPC), devendo tais testemunhas

comparecer na audiência independentemente de intimação, sob pena de preclusão. Deixa-se expresso que o não

comparecimento da parte autora nos atos designados poderá acarretar a extinção do processo sem resolução do

mérito, por falta de interesse processual (art. 267, VI, CPC).9. Cite-se e intime-se o INSS acerca: a) da data e

horários acima consignados, cientificando-o de que seu(s) assistente(s) técnico (s), cujo rol encontra-se depositado

em Secretaria (art. 2º, par. 1º, da Portaria nº 19/2011, deste Juízo), deverá(ao) comparecer no exame pericial

agendado, independentemente de intimação, sob pena de preclusão; b) da possibilidade de apresentar proposta de

conciliação em audiência (art. 278 do CPC); c) para que apresente até a data da audiência eventuais documentos

pertinentes à lide e rol de testemunhas, caso queira (art. 278 CPC).10. Providencie a Secretaria a juntada aos autos

dos respectivos extratos do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS.11. Cumpra-se e aguarde-se a

realização da perícia e da audiência.12. Quesitos únicos do Juízo Federal, aos quais se reputa que as partes

aderiram, se outros não desejarem apresentar até 1 (um) dia antes da realização da perícia: a) A parte autora é (foi)

portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a

CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora?b) Quais as

características, conseqüências e sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A

doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida

independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade e, se a

data de início dessa incapacidade for distinta da data de inicio da doença, indicá-la. c) É possível precisar

tecnicamente a data de início (e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a

parte autora? Em caso positivo, é possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a

doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou incapacitante para a parte autora? Com base em que (referência da

parte autora, atestados, exames, conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas

com base no que foi referido pelo(a) periciando(a), o que deu credibilidade às suas alegações? d) A incapacidade

da parte autora a impossibilita de exercer sua profissão habitual? e) Apesar da incapacidade, a parte autora pode

exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões que podem ser desempenhadas

pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua incapacidade. f) A

doença/lesão/moléstia/deficiência da parte autora é suscetível de cura? Qual o tratamento e qual o tempo de sua

duração para a devida recuperação? g) A parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os

atos do cotidiano? h) De acordo com seus conhecimentos técnicos e científicos, qual o grau (leve, moderado,

grave) de comprometimento da incapacidade da autora para a vida laborativa? i) Prestar eventuais adicionais

esclarecimentos sobre o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.13. Todas as questões e pontos

controvertidos derivados da aplicação e cumprimento da presente decisão serão dirimidos em audiência.14.

Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para anotações quanto ao rito adotado.Cumpra-se pelo meio mais

célere e efetivo.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003372-44.2014.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001987-

76.2005.403.6111 (2005.61.11.001987-7)) CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE

SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X PEDRO APARECIDO RUEDA

MONTENEGRO(SP210893 - ELOISIO DE SOUZA SILVA)

Conforme a r. determinação de fl. 16, segunda parte, manifestem-se as partes sobre os cálculos realizados pelo

Contador (vide fls. 18/19), no prazo de 05 (cinco) dias, iniciando pelo Conselho-embargante.
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EMBARGOS DE TERCEIRO

0000740-45.2014.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004983-

71.2010.403.6111) ERICO MARIN DE MATTOS(SP251678 - RODRIGO VEIGA GENNARI) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ante o decurso para apresentação de recurso voluntário, e tendo em vista a necessidade do reexame em segunda

instância, desapensem-se e remetam-se estes embargos à execução ao E. Tribunal Regional da Terceira Região,

com as cautelas de praxe.Traslade-se cópia de fls. 163 e do presente despacho para os autos principais.Int.

 

0004705-31.2014.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001864-

05.2010.403.6111) LUIZ LUDUGERO DE SOUZA X IDALINA PEREIRA DE SOUZA(SP057203 - CARLOS

ALBERTO FERNANDES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos. 1 - Recebo os presentes embargos de terceiro para discussão, com a consequente suspensão da execução,

nos termos do artigo 1.052 do Código de Processo Civil.2 - Prejudicado, todavia, o pedido liminar de antecipação

dos efeitos da tutela, uma vez que o bem objeto destes embargos não corre risco iminente de desapossamento, não

havendo falar em urgência da medida, mormente havendo a suspensão da execução até o julgamento desta ação.3

- Defiro aos embargantes os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.4 - Traslade-se cópia da

presente decisão para os autos principais (processo nº 0001864-05.2010.403.6111), apensando-os.5 - Após, dê-se

vista à(ao) embargada(o) para, caso queira, apresentar sua constestação no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000847-70.2006.403.6111 (2006.61.11.000847-1) - S PICININ CIA/ LTDA(PR030915A - ADIRSON DE

OLIVEIRA JUNIOR E SP228672 - LEONARDO MASSAMI PAVÃO MIYAHARA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM MARILIA-SP(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO)

Ciência à parte impetrante do retorno dos autos.Dê-se vista dos autos ao órgão de representação judicial da

autoridade impetrada para ciência e para que providencie a extração das cópias necessárias à ciência

daquela.Após, havendo custas a serem recolhidas, cobre-se, pela via mais expedita, enviando-se os elementos

necessários para inscrição em dívida ativa - em caso de não pagamento no prazo legal. Não havendo custas a

serem recolhidas e não havendo manifestação das partes, arquivem-se estes autos, anotando-se a respectiva

baixa.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000689-10.2009.403.6111 (2009.61.11.000689-0) - ANTONIO PEREIRA DE ALMEIDA NETO(SP192570 -

EDNOR ANTÔNIO PENTEADO DE CASTRO JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X ANTONIO PEREIRA DE ALMEIDA NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP202963

- GLAUCO FLORENTINO PEREIRA)

Vistos.Em face do pagamento do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO DE SENTENÇA, nos

termos do artigo 794, I, c/c o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, dê-se

baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Antes, porém, promova a serventia as devidas anotações no sistema

informatizado de movimentação processual, na rotina MV-XS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001434-19.2011.403.6111 - MARCIA HELENA BENFICA DE LIMA(SP241167 - CLAYTON

BERNARDINELLI ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCIA HELENA

BENFICA DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Em face do pagamento do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO DE SENTENÇA, nos

termos do artigo 794, I, c/c o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, dê-se

baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Antes, porém, promova a serventia as devidas anotações no sistema

informatizado de movimentação processual, na rotina MV-XS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000893-49.2012.403.6111 - EDSON ANDRADE(SP240446B - MARCELO BRAZOLOTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDSON ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos.Em face do pagamento do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO DE SENTENÇA, nos

termos do artigo 794, I, c/c o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, dê-se

baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Antes, porém, promova a serventia as devidas anotações no sistema

informatizado de movimentação processual, na rotina MV-XS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001440-89.2012.403.6111 - GILBERTO ESCORCIA(SP082844 - WALDYR DIAS PAYAO E SP226911 -
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CLEVERSON MARCOS ROCHA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

GILBERTO ESCORCIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Aceito a conclusão nesta data.Em face do pagamento do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO DE SENTENÇA, nos termos do artigo 794, I, c/c o artigo 795, ambos do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Antes, porém, promova a

serventia as devidas anotações no sistema informatizado de movimentação processual, na rotina MV-

XS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 4638

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005989-16.2010.403.6111 - JORGE DOS SANTOS(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. TRF da 3ª Região. 2. Oficie-se à APS-ADJ solicitando para que

seja procedida a implantação do benefício do autor (aposentadoria por invalidez, DIB: 25/03/2009), tudo em

conformidade com o julgado. Após, intime-se o INSS para, caso queira, apresentar os cálculos que entende

devidos, em 30 (trinta) dias. 3. Com a juntada dos cálculos, intime-se a parte autora para manifestar sua expressa

concordância, no prazo de 15 (quinze) dias, ou, no mesmo prazo, promover a execução do julgado na forma do

art. 475-B combinado com o art. 730, ambos do CPC, apresentando memória discriminada dos cálculos que

entende devidos.4. Decorrido o prazo concedido ao INSS sem apresentação de cálculos, intime-se a parte autora

para promover a execução do julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730 do Código de Processo

Civil, no prazo de 15 (quinze) dias. 5. Decorrido in albis o prazo concedido à parte autora para manifestar-se sobre

os cálculos apresentados pelo INSS ou para promover a execução do julgado, aguarde-se provocação em arquivo,

anotando-se a baixa-sobrestado.6. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos do INSS,

deverá a parte exequente informar, se houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo

art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da Secretaria da Receita Federal, em conformidade com o art. 8º, XVIII, c, da

Resolução nº 168, de 05/12/2011, do CJF, no mesmo prazo supra. Após, requisite-se o pagamento, nos termos da

Resolução nº 168/2011, do CJF.7. Em apresentando a parte autora memória discriminada de cálculo na forma do

art. 475-B do Código de Processo Civil, cite-se o INSS para embargar nos termos do art. 730, do CPC. 8.

Cadastre-se na rotina MV-CX.Int. 

 

0003330-63.2012.403.6111 - MADALENA RODRIGUES DA SILVA LEMOS(SP077470 - ANTONIO

ADALBERTO MARCANDELLI E SP285288 - LIDIANE GREICE PAULUCI LIMA E SP321120 - LUIZ

ANDRE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, promovida por

MADALENA RODRIGUES DA SILVA LEMOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS, em que objetiva a autora a concessão do benefício de auxílio-reclusão desde a prisão de sua filha, Aline da

Silva Lemos, ocorrida em 10/05/2012.Esclarece a autora, em prol de sua pretensão, haver formulado requerimento

na orla administrativa em 19/06/2012, o qual restou indeferido ao argumento de falta de comprovação da

dependência econômica em relação à segurada reclusa. Afirma a autora, todavia, que se encontra desempregada e

vivendo de bicos como cabeleireira, recebendo unicamente da filha ajuda financeira para custeio das despesas do

lar.À inicial, juntou instrumento de procuração e outros documentos (fls. 09/22).Concedidos os benefícios da

gratuidade judiciária, o pleito de antecipação da tutela restou indeferido, nos termos da decisão de fls.

25/26.Citado (fls. 31), o INSS apresentou sua contestação às fls. 32/36, agitando prejudicial de prescrição

quinquenal. No mérito propriamente dito, tratou dos requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado,

salientando que a autora não logrou apresentar provas ou indícios da alegada dependência econômica em relação à

filha. Na hipótese de procedência da demanda, requereu a fixação do início do benefício na data da citação. Juntou

documentos (fls. 36-verso/56).Réplica foi ofertada às fls. 59/62, acompanhada de cópia da CTPS da autora (fls.

63/65).Instadas à especificação de provas (fls. 66), manifestaram-se as partes às fls. 68 (autora) e 69

(INSS).Deferida a prova oral (fls. 70), os depoimentos da autora e das testemunhas por ela arroladas foram

gravados em arquivo eletrônico audiovisual, de acordo com o disposto nos artigos 417, 2º e 457, 4º c/c 169, 2º,

todos do CPC, permanecendo suporte físico nos autos (fls. 91/94).Ainda em audiência, pelo INSS foi requerida a

expedição de ofício à última empregadora da segurada reclusa, com vistas à obtenção da relação dos salários-de-

contribuição vertidos durante o vínculo empregatício. O pleito restou acolhido, conforme deliberação lançada em

ata (fls. 90, frente e verso).Informações acerca dos salários-de-contribuição vertidos pela empresa Marimetal

Distribuidora de Acessórios para Móveis Ltda.-ME vieram aos autos às fls. 100/112. Constatado o equívoco, novo

ofício foi encaminhado à empresa O Puxador Ind. e Com. de Acessórios para Móveis Ltda. - ME, sendo a relação

dos salários-de-contribuição juntada às fls. 123/124. Sobre ela, disseram as partes às fls. 127/128 (autora) e 129
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(INSS).Por despacho exarado às fls. 130, a parte autora foi chamada a apresentar atestado de permanência

carcerária atualizado, ao que trouxe a certidão de recolhimento prisional às fls. 132. Ciência do INSS às fls. 134.A

seguir, vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTOSobre prescrição deliberar-se-á ao final, se

necessário.Busca a autora, no presente feito, a concessão do benefício de auxílio-reclusão na condição de

dependente de Aline da Silva Lemos, recolhida presa, segundo a certidão de recolhimento prisional de fls. 132, em

10/05/2012, permanecendo até os dias atuais em regime fechado.Consoante o artigo 80, caput, da Lei nº 8.213/91,

O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado

recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de

aposentadoria ou de abono de permanência em serviço. O parágrafo único do mesmo dispositivo reza, por outro

lado, que O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do efetivo recolhimento à prisão,

sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na condição de

presidiário.Como ocorre em relação ao benefício previdenciário de pensão por morte, a concessão de auxílio-

reclusão independe do cumprimento de período de carência, ex vi do artigo 26, I, da Lei nº 8.213/91, bastando,

para o direito à sua percepção, a comprovação da dependência e da qualidade de segurado da Previdência

Social.No presente caso, verifica-se que Aline da Silva Lemos era empregada da empresa O Puxador Indústria e

Comércio de Acessórios para Móveis Ltda. como auxiliar de polimento, quando foi presa em 10/05/2012 (fls. 15 e

16). Além disso, não há nos autos prova de que a segurada esteve em gozo de benefício previdenciário, tampouco

que tenha recebido qualquer remuneração da empresa enquanto esteve presa.No que se refere ao limite máximo da

renda, observo que, em recente decisão em dois Recursos Extraordinários (REs 587365 e 486413), o Colendo STF

deliberou, por maioria de votos, que o benefício de auxílio-reclusão deve ser concedido apenas aos dependentes

de segurados que ganhem até o teto previsto legalmente, hoje fixado em R$ 1.025,81, de acordo com a Portaria

Interministerial MPS/MF nº 19, de 10/01/2014.Dessa forma, a renda a ser considerada para a concessão do

auxílio-reclusão de que trata o artigo 201, IV, da CF, com a redação que lhe conferiu a EC 20/98, é a do segurado

preso e não a de seus dependentes, reconhecida a repercussão geral do tema.Embora eu sustentasse entendimento

contrário, no sentido de que o valor paradigma era relativo ao dependente, já que é a ele que o benefício se

destina, não há mais como sustentar tal entendimento diante do que restou pronunciado pelo Colendo STF.Pois

bem. À época da prisão da segurada (10/05/2012, consoante fls. 16), vigia o limite estabelecido na Portaria nº 02,

de 06/01/2012, no valor de R$ 915,05.Outrossim, de acordo com a relação fornecida pela última empregadora da

reclusa, juntada às fls. 123/124, o último salário-base por ela percebido foi de R$ 869,00, valor inferior ao

legalmente previsto.Remanesce, portanto, a controvérsia somente à qualidade de dependente da autora em relação

à segurada reclusa.Nesse particular, tratando-se de benefício pleiteado pela genitora da segurada, é mister restar

demonstrada a dependência econômica em relação à detenta, nos termos do artigo 16, II, da Lei nº 8.213/91, uma

vez que a dependência, nesse caso, não é presumida.Tendo isso em mira, verifico que a certidão de nascimento de

fls. 12 faz prova da filiação. Outrossim, narra a exordial (fls. 04) e as testemunhas ouvidas que Aline da Silva

Lemos era solteira e não tinha filhos. Afirma-se, ainda, que a segurada residia no mesmo endereço de sua mãe

(Rua Boa Esperança, nº 47, nesta cidade - fls. 18/21).Os demais documentos anexados, todavia, não são hábeis a

demonstrar a dependência econômica da autora em relação à sua filha, pois nenhum deles faz referência a

pagamento por Aline de despesas relativas à manutenção do lar.Também a prova oral produzida não foi apta a

esse desiderato.Com efeito, afirmou a autora, em seu depoimento pessoal, que na residência familiar moravam os

pais (divorciados), Aline e o irmão mais velho, sendo que somente Aline e seu pai (ex-marido da autora)

trabalhavam. Sustenta a requerente que o ex-marido permanece residindo na mesma casa, por desejo dos filhos,

mas que não retomaram a vida conjugal e que ele ajuda muito pouco com as despesas do lar. Afirma a autora,

ainda, que atualmente faz bicos como cabeleireira autônoma, mas que não trabalha todos os dias.Contrariamente,

Cristina Tomoko Mitooka de Brito (fls. 92) relatou que Aline morava com os pais e o irmão antes da prisão, e que

a autora reside com o marido, como casados (1min12s a 1min25s). Afirmou, ainda, a testemunha que na época da

prisão o irmão da detenta também trabalhava (1min33s a 1min58s). Confirmou que a autora atualmente faz bicos

como cabeleireira, mas disse que a requerente trabalha todos os dias no salão, e que apenas considera o trabalho

como bico porque acha que a autora não é registrada (3min10s a 3min30s e 4min17s a 5min09s).De qualquer

modo, ambas as testemunhas inquiridas afirmaram que a segurada reclusa ajudava a pagar as despesas do lar;

porém, disseram-no somente ancorados em relatos da própria detenta. E mesmo que assim o fosse, não se

presencia nos autos elementos suficientes para concluir que essa ajuda era absolutamente necessária para a

mantença da família.A dependência econômica se estabelece quando a colaboração financeira se torna

indispensável ao sustento da família, cuja cessação acarretará a privação das necessidades básicas, e não apenas

quando há mera contribuição para o orçamento da casa.Nesse sentido, confira-se os julgados

abaixo:PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA MÃE EM

RELAÇÃO AO FILHO, EX-SEGURADO, FALECIDO - NÃO COMPROVAÇÃO - EXIGÊNCIA LEGAL - LEI

8.213/91, ART. 16, II E 4º - NÃO ATENDIMENTO DO REQUISITO.1. A pensão por morte é devida aos

dependentes do segurado, sendo presumida a dependência econômica apenas para o cônjuge, o(a) companheiro(a)

e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido. Para os demais

dependentes, inclusive os pais, a dependência deve ser provada (Lei 8.213/91, art. 16, 4º).2. Hipótese dos autos
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em que o contexto probatório é insuficiente para evidenciar a configuração da situação de fato caracterizadora da

dependência econômica, determinante da relação previdenciária de dependência entre a mãe e o filho falecido.3.

Circunstâncias fáticas não permitem evidenciar que o filho efetivamente era o responsável pela manutenção da

mãe. Eventual auxílio financeiro prestado pelo filho à mãe não é suficiente a configurar dependência econômica.4.

Retifico, de ofício, em face do evidente erro material na parte dispositiva da sentença no que toca à condenação da

ré nas custas e honorários advocatícios, fazendo constar na sua conclusão Condeno a autora ao pagamento das

custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em R$500,00 (quinhentos reais), conforme

previsão do art. 20, 4º do CPC, ficando suspensa a cobrança de tais verbas enquanto durar o seu alegadoestado de

pobreza (fl. 84).5. Apelação da autora improvida. Apelação do INSS prejudicada.(TRF - 1ª REGIÃO, AC -

APELAÇÃO CIVEL - 200501990540950, DJF1: 26/08/2008, PAGINA: 158, Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA - g.n.)SERVIDOR PÚBLICO MILITAR - PENSÃO POR

MORTE - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU ANTECIPAÇÃO DOS

EFEITOS DA TUTELA - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE A MÃE DEPENDIA

ECONOMICAMENTE DO FILHO FALECIDO - ARTIGO 7º, INCISO II, DA LEI Nº 3.765/60 - AGRAVO DE

INSTRUMENTO IMPROVIDO.1. A mãe que requer a pensão militar deve comprovar a dependência econômica,

nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei nº 3.765/60.2. Dependência econômica envolve muito mais do que mera

colaboração financeira para as despesas da família, de modo que inexiste aquela condição em favor da mãe

quando consta dos autos que o filho pré-morto apenas contribuía para o orçamento da casa.3. Como bem decidiu o

magistrado federal, a efetiva situação de dependência econômica da autora, ora agravante, em relação ao de cujus

só poderá ser aferida após a regular instrução processual.4. A agravante sustenta a desnecessidade de

comprovação da dependência econômica para a concessão do benefício pleiteado levando-se em consideração os

parágrafos 2º e 3º do artigo 50 da Lei n. 6.880/80, os quais tratam respectivamente da mãe viúva e da mãe solteira,

(...) separada judicialmente ou divorciada, c/c o art 4º da Lei de Introdução do Código Civil. Não é o caso, uma

vez que a lei não é omissa.5. Agravo de instrumento a que se nega provimento.(TRF - 3ª REGIÃO, AG - 335982,

DJF3: 06/10/2008, Relator(a) JUIZ JOHONSOM DI SALVO - g.n.)PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR

MORTE. TEMPUS REGIT ACTUM. MÃE. QUALIDADE DE SEGURADO DO FALECIDO. DEPENDÊNCIA

ECONÔMICA NÃO DEMONSTRADA.- Sentença submetida a reexame necessário. Descabimento em virtude

de o montante devido, entre a data da citação e a sentença, ser inferior a 60 (sessenta) salários mínimos. Art. 475,

2º, do Código de Processo Civil.- Aplicação da lei vigente à época do óbito, consoante princípio tempus regit

actum.- A pensão por morte é benefício previdenciário devido aos dependentes do segurado, nos termos do artigo

298 do Decreto nº 83.080/79.- A dependência econômica da mãe deve ser demonstrada. - Não comprovada a

dependência econômica da mãe em relação ao filho, ante a inexistência de conjunto probatório harmônico e

coerente.- A mera afirmação de que a autora passou a suportar dificuldades financeiras após o falecimento de seu

filho não é suficiente, por si só, para caracterizar a dependência econômica.- A pensão previdenciária não pode ser

vista como mera complementação de renda, devida a qualquer hipossuficiente, mas como substituto da

remuneração do segurado falecido aos seus dependentes, os quais devem ser acudidos socialmente na ausência de

provedor.- Ausente a prova da dependência econômica, inviável a concessão da pensão por morte, sendo

desnecessário perquirir-se acerca da qualidade de segurado do falecido.- Beneficiária da assistência judiciária

gratuita, descabe a condenação da autora ao pagamento da verba honorária e custas processuais. Precedentes da

Terceira Seção desta Corte.- Apelação do INSS a que se dá provimento para reformar a sentença e julgar

improcedente o pedido. Prejudicada a apelação da autora. Remessa oficial não conhecida.(TRF - 3ª REGIÃO, AC

- 1134026, DJF3: 10/06/2008, Relator(a) JUIZA THEREZINHA CAZERTA - g.n.)Assim, diante dos elementos

coligidos nos autos, resulta não comprovada a condição de dependência da autora em relação à sua filha Aline, já

que a contribuição desta para a manutenção do lar não se mostrou indispensável, segundo as provas produzidas,

pois apenas auxilia na composição da renda familiar, como os demais membros da família. Nota-se, ainda, que

não há nos autos notícia de que a autora, que conta hoje apenas 47 anos de idade (fls. 10), seja portadora de

qualquer doença que inviabilize a prestação de trabalho regular.Dessa forma, imperiosa se faz a improcedência do

pedido, uma vez que não atendidos todos os requisitos legais para concessão à autora do benefício de auxílio-

reclusão.Improcedente, pois, a pretensão, resta prejudicada a análise da prescrição quinquenal arguida na

contestação.III - DISPOSITIVOPosto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito com

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003761-97.2012.403.6111 - ROSANGELA RODRIGUES DA SILVA LIMA(SP190616 - CRISTIANE LOPES

NONATO GUIDORZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário com pedido de tutela antecipada, promovida por

ROSANGELA RODRIGUES DA SILVA LIMA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
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INSS, por meio da qual busca a autora a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença, desde o pedido

administrativo formulado em 03/08/2012, com posterior conversão em aposentadoria por invalidez, se constatada

a incapacidade definitiva para o trabalho. Pede, ainda, a condenação da autarquia no pagamento de indenização

por danos morais pela denegação do benefício, a ser fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais).Relata a inicial que a

autora se encontra com problemas ortopédicos, sofrendo fortes dores, o que a impede de continuar exercendo suas

atividades laborais como empacotadeira. O INSS, contudo, indeferiu o requerimento do benefício, justamente por

não ter reconhecido a incapacidade para o trabalho. À inicial, juntou instrumento de procuração e outros

documentos (fls. 17/31).Concedidos os benefícios da gratuidade judiciária, determinou-se a tramitação do feito

pelo rito sumário e se designou data para realização de audiência de tentativa de conciliação, instrução e

julgamento (fls. 34/35), postergando a análise do pedido de tutela antecipada para após a realização do exame

médico-pericial determinado. Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 47/50, arguindo prejudicial de

prescrição e argumentando, em síntese, que a autora não preenche, em conjunto, os requisitos necessários à

concessão dos benefícios por incapacidade postulados. Na hipótese de procedência da demanda, tratou da data de

início do benefício, da possibilidade de revisão administrativa do benefício implantado por força de decisão

judicial, dos honorários advocatícios e dos juros de mora, requerendo, ainda, a compensação do período

efetivamente laborado, quando concomitante à percepção do benefício.Às fls. 56/57, a autora veio informar que

teve acolhido na via administrativa o seu pedido de auxílio-doença, uma vez que igualmente se encontra em

tratamento psiquiátrico e psicoterápico, estando, inclusive, internada desde 15/01/2013 no Hospital Espírita de

Marília. Juntou os documentos de fls. 58/72. Diante do noticiado, foi proferida a decisão de fls. 73/74,

cancelando-se a audiência designada e determinando a produção de prova pericial médica nas áreas de ortopedia e

psiquiatria, bem como convertendo novamente o rito para o procedimento ordinário.Quesitos da autora foram

juntados às fls. 76/80; os do INSS às fls. 83/84.Os laudos periciais médicos, relativos às perícias designadas,

vieram aos autos às fls. 99/104 (ortopedia) e 106/110 (psiquiatria).Sobre a contestação e a prova produzida, a

parte autora se manifestou às fls. 113/114. O INSS, por sua vez, pediu esclarecimentos ao médico psiquiatra,

conforme fls. 116, que foram prestados às fls. 121. Intimadas as partes, a autora apresentou a manifestação de fls.

123, juntando aos autos, na sequencia, os documentos de fls. 126/151. O INSS, no seu prazo, formulou a proposta

de acordo de fls. 152. A autora, por sua vez, apresentou a contraproposta de fls. 157/158 e anexou os documentos

de fls. 161/162.Intimado a se manifestar, o INSS reiterou os termos da proposta inicialmente ofertada (fls. 164).É

a síntese do necessário.II - FUNDAMENTOSNão havendo consenso entre as partes quanto aos termos da

proposta de acordo apresentada, cumpre-se proceder ao julgamento da lide, postergando a análise da prescrição

para o final, se necessário.Os benefícios previdenciários por incapacidade, aposentadoria por invalidez e auxílio-

doença, reclamam a presença de três requisitos autorizadores de sua concessão: qualidade de segurado, carência

de 12 contribuições mensais e incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência

Social, consoante se observa do disposto nos artigos 25, inc. I, 42 e 59, todos da Lei n.º 8.213/91.Em algumas

hipóteses (art. 26, inc. II, da Lei n.º 8.213/91), dispensa-se a carência; e, quanto à incapacidade para o trabalho,

esta deve estar presente em grau total e permanente para a concessão de aposentadoria por invalidez, ou, para

auxílio-doença, em grau total e temporário por mais de 15 dias para atividades habituais do segurado.Em sede de

benefícios por incapacidade, esta deve ser posterior ao ingresso do segurado no Regime Geral de Previdência

Social, a teor do disposto no artigo 42, 2.º, e no artigo 59, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.213/91. Assim, se o

início da incapacidade para o trabalho é anterior à filiação, não há direito à aposentadoria por invalidez, ou

auxílio-doença, visto que não satisfeito o terceiro requisito, qual seja, a incapacidade para o trabalho posterior ao

ingresso no Regime Geral de Previdência Social.De tal maneira, deve a parte autora provar os três requisitos

legais acima mencionados para obter um dos benefícios previdenciários pretendidos, além da presença simultânea

deles no momento do início da incapacidade para o trabalho.No caso dos autos, segundo os registros constantes do

CNIS (fls. 43), observa-se que a autora supera, em muito, a carência necessária para obtenção do benefício por

incapacidade postulado. Também possui qualidade de segurada da Previdência, considerando a existência de

vínculo de trabalho em aberto com a empresa Dori Alimentos Ltda, além do fato de que esteve em gozo de

benefício de auxílio-doença por diversos períodos, o último ainda em manutenção quando do ajuizamento da ação

(fls. 37).A controvérsia, portanto, reside na existência de incapacidade para o trabalho. E nesse aspecto, essencial

a análise da prova técnica produzida nos autos.No caso em apreço, duas perícias médicas foram realizadas, com

especialistas nas áreas de ortopedia e psiquiatria. De acordo com o laudo pericial de fls. 99/104, produzido pelo

médico ortopedista, a autora, que apresentou tendinopatia em ombros (resposta ao quesito 03 da autora - fls. 100),

no momento do laudo não demonstrava incapacidade para a vida independente e, igualmente, não apresentava

incapacidade para o trabalho e suas atividades habituais do ponto de vista ortopédico (conclusão - fls. 100).Por

outro lado, diferente situação foi encontrada pelo médico psiquiatra. Com efeito, segundo o referido especialista a

autora apresenta transtorno depressivo grave com sintomas psicóticos (CID F33.3), assim discorrendo (discussão

e conclusão - fls. 110, primeiro parágrafo):A paciente apresenta quadro depressivo grave com sintomas psicóticos,

em episódio depressivo grave acompanhado de alucinações, idéias delirantes, de uma lentidão psicomotora ou de

estupor de uma gravidade tal que todas as atividades sociais normais tornam-se impossíveis; pode existir o risco

de morrer por suicídio, de desidratação ou de desnutrição. As alucinações e os delírios podem não corresponder ao
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caráter dominante do distúrbio afetivo. O tratamento consiste a associação de antidepressivo, neurolépticos,

psicoterapias; o tempo é variável para cada paciente, podendo ser por tempo indeterminado. Normalmente o

paciente é afastado de sua atividade habitual e reavaliado periodicamente, no caso da paciente o quadro é grave

impossibilitando-a de exercer atividades laborativas permanentemente.E conclui:Considerando o estado

psicopatológico da paciente (vide discussão) concluo ser a mesma total e permanentemente incapaz de exercer

qualquer tipo de atividade laborativa formal que lhe garanta sustento próprio de forma independente.

(grifei)Portanto, a prova médica produzida na área de psiquiatria constatou a presença de incapacidade na autora

que a impede de exercer atividades laborativas definitivamente, não havendo possibilidade de reabilitação para

qualquer tipo de atividade laborativa que lhe garanta o sustento (resposta aos quesitos 5 do juízo e 6.7 do INSS -

fls. 108 e 109),Também afirma o médico perito que a incapacidade da autora teve início em 18/07/2012, quando

não mais conseguiu exercer suas atividades laborativas, mesmo apresentando alterações antes desta data (resposta

ao quesito 6.2 do INSS e complementares - fls. 109 e 121).Cumpre observar, contudo, que nesta data (18/07/2012)

a autora se afastou de suas atividades laborativas por problemas ortopédicos, como aponta o Atestado Médico de

fls. 24. Somente há nos autos notícia de problemas psiquiátricos a partir de dezembro de 2012, conforme Atestado

de fls. 24, sendo internada no HEM em 15/01/2013, como demonstra o documento de fls. 70. Nessa época,

contudo, a autora já estava em gozo de benefício de auxílio-doença (NB 553.600.805-2), que lhe foi pago no

período de 05/10/2012 a 16/10/2013, conforme extratos a seguir juntados, extraídos do Sistema Único de

Benefícios DATAPREV.Por outro lado, muito embora o médico ortopedista não tenha reconhecido incapacidade

na autora no momento da realização da perícia, não se pode negar validade ao Atestado de fls. 24, apontando que

a autora, naquela ocasião (19/07/2012), necessitava de 60 (sessenta) dias de afastamento de suas atividades

profissionais devido ao CID M75.1 - Síndrome do Manguito Rotador. Veja que ela realmente se afastou do

trabalho nessa época, como demonstram os documentos de fls. 21 e 31.Desse modo, quando requerido o benefício

por incapacidade na via administrativa, em 03/08/2012, a autora se encontrava afastada do trabalho por se

encontrar em tratamento médico ortopédico, portanto, faz ela jus ao benefício de auxílio-doença desde então.

Convém, ainda, ressaltar ter o médico psiquiatra estabelecido que a incapacidade detectada na autora é total e

permanente, pois, segundo ele, o quadro é grave, impossibilitando-a de exercer atividades laborativas

permanentemente, o que dá ensejo à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.Contudo, aludido grau

de incapacidade somente restou evidenciado com a realização da perícia psiquiátrica nestes autos, pois, muito

embora tenha o expert fixado o início da incapacidade em 18/07/2012, como já citado não é possível estabelecer

correlação entre o quadro depressivo da autora e o seu afastamento do trabalho nessa data, de forma que é devida

a concessão da aposentadoria por invalidez pleiteada, todavia, somente a partir da data do laudo, em 05/09/2013

(fls. 110).Ante o exposto, considerando a data de início dos benefícios, não há prescrição quinquenal a

reconhecer.Registre-se, ainda, que como consequência legal da concessão de ambos os benefícios por

incapacidade, auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, está a autora obrigada a se submeter a exames

médicos periódicos a cargo da Previdência Social, na forma do artigo 101 da Lei nº 8.213/91.DO DANO

MORALEm relação ao dano moral, o art. 5º, inciso X, da Constituição Federal assegura o direito à indenização

por dano moral ou material decorrente de violação à honra ou imagem das pessoas. A indenização por danos

morais objetiva atenuar sofrimento físico ou psíquico decorrente de ato danoso que atinge aspectos íntimos ou

sociais da personalidade humana. Assim, o conceito ressarcitório abrange o caráter punitivo consistindo em

condenação, castigo pela ofensa praticada, e o caráter compensatório, definido como contrapartida do mal sofrido

pela vítima.Na espécie, a parte autora não comprovou qualquer lesão causada em seu patrimônio moral em razão

dos atos administrativos praticados pelo INSS.Nesse aspecto, reputo que o indeferimento de benefício

previdenciário, por si só, não exacerba a naturalidade dos acontecimentos normais da vida. Caso contrário, estar-

se-ia banalizando o dano moral, gerando enriquecimento sem causa. Os dissabores causados por imprevistos e

incidentes da vida cotidiana não caracterizam o dano moral.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DE RMI INDEVIDA. PAGAMENTOS

COM ATRASO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA N.º 9 DESTA CORTE. JUROS DE MORA

REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCABIMENTO. (...) Incabível a reparação por danos morais sofridos

pelo requerente, porquanto o indeferimento do benefício na via administrativa, por si só, não implica direito à

indenização.(AC 200670990022795, FERNANDO QUADROS DA SILVA, TRF4 - TURMA SUPLEMENTAR,

16/07/2008).Já tive, outrossim, oportunidade de analisar essa questão no âmbito de nossa Corte

Regional.PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. CÁLCULO PELO SALÁRIO-

BASE. CLASSE. REGRESSÃO EQUIVOCADA. RECOLHIMENTOS DESCONSIDERADOS. EQUÍVOCO

DA AUTARQUIA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. SÚMULA

111 DO STJ. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. GRATUIDADE. 1. Considerando que não é possível se

divisar de pronto se a condenação é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, o reexame necessário é de rigor. 2.

omissis. (...) 6. Portanto, a pretensão de revisão procede, cumprindo-se recalcular o valor do benefício

considerando-se que nos termos do então vigente artigo 29, 11 e 12 da Lei 8.212/91, que o autor possui direito na

manutenção na classe 10, já que a regressão foi equivocada 7. A revisão tem início no DIB, pois os recolhimentos

complementares ocorreram em outubro de 1.993 antes dele (25/01/94). Contudo, tal como salientado em primeiro
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grau, cumpre-se observar a prescrição das parcelas anteriores ao lustro contado do ajuizamento da ação (art. 219,

1º, CPC). Não houve questionamento específico do recorrente (art. 514, II, do CPC), quanto à fixação da

prescrição. 8. Mantém-se, contudo, o indeferimento dos danos morais. O fato de existir equívoco na concessão do

benefício não justifica a aferição de direito aos danos morais. É certo, também, que a explicação para o erro no

cálculo decorreu dos recolhimentos inicialmente realizados de forma aquém à classe devida, o que retira qualquer

alusão à culpa grave ou ao dolo por parte do agente público. Trata-se de mero equívoco da administração e, desta

forma, não se acolhe o pedido de danos morais. 9. É de se manter a procedência parcial da ação, entretanto, com

maior extensão para o fim de acolher a pretensão de revisão do benefício, na forma exposta, com observância da

prescrição de cinco anos. 10. A verba honorária, nos termos do artigo 21, p. único, do CPC em desfavor do réu,

deverá incidir no percentual de 15% (quinze por cento), atendendo ao grau de zelo profissional e à complexidade

da causa, porém (e isso se limita em razão da remessa oficial) apenas sobre as prestações vencidas, não prescritas,

até a data da r. sentença, nos termos da nova dicção da Súmula 111 do Colendo STJ. 11. Isenta a autarquia de

custas processuais e considerando a gratuidade conferida (fl. 107), não há que se falar em despesas processuais e

muito menos em condenação da autarquia em custas em reembolso. 12. Apelação da parte autora e remessa oficial

providas em parte.(AC 200703990153622, JUIZ ALEXANDRE SORMANI, TRF3 - TURMA SUPLEMENTAR

DA TERCEIRA SEÇÃO, 15/10/2008). Negritei. Nessa senda, em que pese a concessão do benefício conforme

fundamentação supra, o pleito de indenização por danos morais não prospera. DA ANTECIPAÇÃO DE

TUTELAConsiderando a certeza jurídica advinda da presente sentença e, de outra parte, a urgência do provimento

jurisdicional, diante da natureza alimentar do benefício postulado, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA, vez

que presentes os pressupostos previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil, determinando ao INSS que

implante o benefício de aposentadoria por invalidez em favor da autora.III - DISPOSITIVOPosto isso, JULGO

PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Cívil. Condeno o réu, por via de consequência, a conceder à autora ROSANGELA RODRIGUES DA SILVA

LIMA o benefício previdenciário de AUXILIO-DOENÇA desde o requerimento administrativo apresentado em

03/08/2012, convertendo-o em APOSENTADORIA POR INVALIDEZ a partir de 05/09/2013, com renda mensal

calculada na forma da lei. JULGO IMPROCEDENTE, outrossim, o pedido de indenização por danos morais,

conforme exposto na fundamentação.Condeno o réu, ainda, a pagar, de uma única vez, as prestações vencidas

desde as datas de início dos benefícios fixadas nesta sentença, com o desconto dos valores recebidos pela via

administrativa no mesmo período, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros, a contar da citação (de forma

globalizada quanto às parcelas anteriores a tal ato processual e, após, mês a mês), de acordo com o Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 267, de 10 de

dezembro de 2013, do E. Conselho da Justiça Federal, em razão da inconstitucionalidade parcial por arrastamento

do art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97 (ADI 4357/DF), em que ficou afastada a aplicação dos índices oficiais de

remuneração básica da caderneta de poupança como indexador de correção monetária nas liquidações de

sentenças proferidas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, os juros incidirão em conformidade com os índices

aplicáveis à caderneta de poupança. A correção monetária, a partir de setembro de 2006, pelo INPC/IBGE, em

conformidade com a Lei nº 10.741/2003, MP nº 316/2006 e Lei nº 11.430/2006.Diante da sucumbência recíproca,

deixo de condenar as partes em honorários (artigo 21, do CPC).Reembolso dos honorários periciais adiantados à

conta da Justiça deve ser suportado, por metade, pelo réu (art. 6º da Resolução CJF nº 558/2007).Sem custas, por

ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita e a autarquia delas isenta.Não havendo como precisar o valor da

condenação, sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo para apelações sem interposição de

recurso, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em atenção ao disposto no Provimento

Conjunto n.º 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3.ª Região e da

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3.ª Região, o benefício ora concedido terá as seguintes

características:Nome da beneficiária: ROSANGELA RODRIGUES DA SILVA LIMACPF 219.554.628-01NIT

1.250.201.038-3End.: Rua Roberto Zapola, 374, Marília, SPEspécies de benefício: Auxílio-doençaAposentadoria

por invalidezRenda mensal atual: A calcular pelo INSSData de início dos benefícios: 03/08/2012 - Auxílio-

doença05/09/2013 - Aposentadoria por invalidezRenda mensal inicial (RMI): A calcular pelo INSSData do início

do pagamento: ----------À Agência da Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais - APS ADJ, para

cumprimento da antecipação da tutela ora deferida, valendo cópia desta sentença como ofício.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000545-94.2013.403.6111 - NEIDE LADISLAU BARONI(SP172463 - ROBSON FERREIRA DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário ajuizada por NEIDE LADISLAU BARONI em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual busca a autora a concessão do

benefício previdenciário de aposentadoria por idade desde a data do requerimento que formulou na via

administrativa, em 12/09/2012, por ter desempenhado atividades rurais ao longo de sua vida. À inicial, juntou

instrumento de procuração e outros documentos (fls. 09/29).Por meio do despacho de fls. 32, concedeu-se à autora

os benefícios da assistência judiciária gratuita e se determinou a regularização de sua representação processual, o
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que foi feito por meio do documento de fls. 33.Citado, o INSS trouxe contestação às fls. 35/36, instruída com os

documentos de fls. 37/43, argumentando, em síntese, que a autora não satisfaz os requisitos legais exigidos para

obtenção do benefício postulado. Réplica às fls. 45.Chamadas as partes para especificar provas, a autora requereu

a produção de prova oral, apresentando o rol das testemunhas a serem ouvidas (fls. 47/48); o INSS, por sua vez,

informou não ter provas a produzir (fls. 49).Deferida a prova oral postulada e designada audiência (fls. 50),

colheu-se o depoimento pessoal da autora, que foi gravado em arquivo eletrônico audiovisual, permanecendo

suporte físico nos autos (fls. 62/64). A oitiva das testemunhas arroladas foi deprecada, vindo aos autos os

depoimentos em mídia digital, conforme fls. 89/94. Em alegações finais, as partes se manifestaram às fls. 96 e

98.O Ministério Público Federal teve vista dos autos e se manifestou às fls. 99, sem se pronunciar sobre o mérito

da ação.Conclusos os autos, o julgamento foi convertido em diligência, a fim de que a autora trouxesse cópia

legível de sua certidão de casamento, o que foi por ela cumprido às fls. 102/103.Intimado, o INSS formulou a

proposta de acordo de fls. 106 - frente e verso, com a qual anuiu a parte autora (fls. 109). É a síntese do

necessário.II - FUNDAMENTODo que se depreende dos autos, as partes transacionaram a respeito do pedido

deduzido na inicial.Ora, a transação tem natureza contratual, razão pela qual referido ato jurídico está perfeito e

acabado com o acordo de vontades entre partes plenamente capazes, não restando mais o que ser discutido nos

presentes autos. Assim, resta apenas a homologação judicial para que seja dado encerramento ao processo.III -

DISPOSITIVOAnte o exposto, estando as partes firmes e acordadas com a proposta de fls. 106 - frente e verso,

homenageia-se a forma de solução não-adversarial do litígio, razão pela qual HOMOLOGO a transação noticiada

e DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 269, III do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios na forma pactuada (item 4 - fls. 106vº).Indene de custas, por ser a parte autora

beneficiária da justiça gratuita e a autarquia delas isenta.Ante a renúncia pelas partes ao direito de recorrer (item 9

da proposta), certifique-se o trânsito em julgado e comunique-se imediatamente à Agência da Previdência Social

de Atendimento a Demandas Judiciais - APS ADJ com o objetivo de processamento do acordo ora homologado,

valendo cópia desta sentença como ofício, devendo, ainda, a autarquia previdenciária apresentar os cálculos para a

expedição do Requisitório nos termos pactuados, em trinta dias.Haja vista que a própria entidade autárquica

apresentou proposta de acordo, não verifico seja caso de reanálise em reexame necessário, pois evidente que esta

não formularia proposta que viesse a lhe causar prejuízo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000656-78.2013.403.6111 - BRUNO ALVES DOS SANTOS X THIAGO ALVES DOS SANTOS X

SOLANGE MARIA DOS SANTOS(SP282588 - GABRIEL DE MORAIS PALOMBO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação regularmente interposto pela parte autora em seus legais e regulares efeitos,

devolutivo e suspensivo.Intime-se pessoalmente o INSS para ciência do teor da sentença, bem como para,

querendo, contra-arrazoar o recurso da parte contrária.Após, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0000713-96.2013.403.6111 - CLARICE BARBOSA DE SOUZA(SP266124 - CARINA ALVES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de procedimento ordinário, com pedido de tutela antecipada, promovida

por CLARICE BARBOSA DE SOUZA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

pela qual se busca a condenação do réu à concessão do benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da

Constituição Federal.Aduz a autora, em prol de sua pretensão, ser portadora de transtornos mentais e

comportamentais devido ao uso do álcool, enfermidade classificada no CID 10 sob o código F10.2 (fls. 03). Em

razão disso, encontra-se em tratamento ambulatorial e terapêutico, apresentando sintomas de demência há cerca de

dez anos em razão da dependência à droga.Não obstante, o pedido deduzido na orla administrativa restou

indeferido, ao argumento de ausência de incapacidade para o trabalho e para a vida independente. Pede, assim, a

concessão do benefício desde o requerimento administrativo, formulado em 22/11/2011.À inicial, juntou

instrumento de procuração e outros documentos (fls. 14/24).Concedidos os benefícios da gratuidade judiciária, o

pleito de antecipação da tutela restou indeferido, nos termos da decisão de fls. 27.Citado (fls. 29), o INSS

apresentou sua contestação às fls. 30/32, agitando prejudicial de prescrição quinquenal. No mérito propriamente

dito, sustentou, em síntese, que a autora não preenche os requisitos necessários para obtenção do benefício

postulado. Na hipótese de procedência da demanda, tratou da data de início do benefício, da possibilidade de

revisão administrativa do benefício, dos honorários advocatícios e dos juros de mora, requerendo, ainda, a

compensação do período efetivamente laborado quando concomitante à percepção do benefício.Réplica às fls.

36/40.Instadas as partes à especificação de provas (fls. 41), manifestou-se a autora às fls. 42 e o INSS às fls.

43.Deferida a prova pericial e o estudo social (fls. 44), o mandado de constatação foi juntado às fls. 59/70.A

autora promoveu a juntada das certidões de nascimento de seus filhos às fls. 72/75.O laudo médico foi acostado às

fls. 83/91.A respeito das provas produzidas, manifestaram-se as partes às fls. 94/97 (autora) e 99, frente e verso

(INSS), com documentos (fls. 100/101).O MPF teve vista dos autos e se pronunciou às fls. 105/106-verso,

opinando pela procedência do pedido.A seguir, vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTOPor primeiro,
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deixo de abrir vistas à parte autora acerca dos documentos juntados pelo INSS às fls. 100/101, por veicularem

informações cadastrais da própria autora e sobre o pedido indeferido na orla administrativa.Sobre prescrição

deliberar-se-á ao final, se necessário. Passo, pois, diretamente à questão de fundo.O artigo 203, inciso V, da

Constituição Federal garante o pagamento de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família, conforme dispuser a lei.Regulamentando o comando constitucional, dispõe o artigo 20 da Lei nº

8.742/93, com a redação dada pelas Leis 12.435 e 12.470, ambas de 2011:Art. 20. O benefício de prestação

continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e

cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por

sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou

companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e

enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2º Para efeito de concessão deste

benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 3º Considera-se incapaz de prover

a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um

quarto) do salário-mínimo.(...)Anoto, nesse particular, que a novel redação conferida ao aludido dispositivo legal

encontra-se harmônica com os termos do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003), que desde

1º de janeiro de 2004 já havida reduzido a idade mínima para a concessão do benefício assistencial para 65

(sessenta e cinco) anos.Com efeito, preceitua o artigo 34 da Lei nº10.741/2003:Art. 34. Aos idosos, a partir de 65

(sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem tê-la provida por sua família, é

assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social -

Loas.Percebe-se, assim, que os pressupostos legais necessários à concessão do pretendido benefício são: ser

portador de deficiência ou idoso (65 anos ou mais), e comprovação de não possuir meios de prover a própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família, ou seja, ser economicamente hipossuficiente.Quanto à

miserabilidade, oportuno observar que muito embora exista precedente do Eg. Supremo Tribunal Federal no

sentido do processo de inconstitucionalização do 3º do artigo 20 da Lei 8.742/93, não há, ainda, declaração de

nulidade do texto normativo (cf. Reclamação 4.374), mantendo-se, com isso, a exegese de que o disposto no

referido artigo é apenas um parâmetro objetivo, mas não exclusivo para a análise da miserabilidade.Na espécie, a

autora, contando na data da propositura da ação 42 anos de idade (fls. 16), não tem a idade mínima exigida pela

Lei. Contudo, segundo as provas coligidas nos autos, atende ao requisito de incapacidade.De acordo com o laudo

pericial de fls. 83/91, elaborado por médica especialista em Psiquiatria, A autora apresenta quadro compatível

com Síndrome Amnéstica, ou seja, F10.6 (fls. 85), esclarecendo a d. experta que pode haver Perda gradativas (sic)

e agravamentos caso retome o consumo de Bebida Alcoólica ou caso interrompa o tratamento, ou estabilização

das perdas com a estimulação e tratamento adequados e minimizados (resposta ao quesito 6, fls. 86).Afirma a

perita que a cura para tal enfermidade é difícil e que Depende da adesão ao tratamento e estimulação adequadas,

mas que os danos certamente são minimizados. O tempo para isso ocorrer, de acordo com a perita, varia de caso a

caso (resposta ao quesito 9, fls. 87).Em prosseguimento, afirma a perita que a autora encontra-se incapacitada para

toda e qualquer atividade laborativa, mas não para os atos da vida civil (resposta ao quesito a de fls. 88).

Complementa dizendo que tal incapacidade impõe à autora impedimentos pelo prazo mínimo de dois anos

(resposta ao quesito c, idem).Por fim, indagada a respeito da data de início da incapacidade, fixou-a a perita em

12/10/2011, época de sua última internação, de acordo com laudos apresentados (resposta ao quesito 6.2 do INSS,

fls. 90).Dessa forma, reputo demonstrada a incapacidade da autora para o exercício de atividades laborativas de

forma total, ainda que temporária, de modo que atende ela ao requisito de deficiência que vem delineado no 2º do

artigo 20 da Lei 8.742/93.Passo à análise da hipossuficiência econômica.De acordo com o mandado de

constatação de fls. 59/70, verifica-se que a autora mora sozinha e não possui qualquer fonte de renda, vivendo do

auxílio prestado por sua irmã, Sra. Maria Barbosa de Souza, que suporta as despesas do imóvel (aluguel, água e

energia elétrica), e que também recolhe doações de amigos, vizinhos e nas residências onde trabalha, visando à

subsistência da autora (fls. 65).Nesse contexto, a renda familiar da autora é nenhuma, atendendo ao disposto no

artigo 20, 3º, da Lei nº 8.742/93.A parte autora, portanto, faz jus ao benefício assistencial, sendo de rigor a

procedência de sua pretensão.Quanto à data de início do benefício, não há elementos nos autos suficientes para a

conclusão de que a situação de miserabilidade da autora já se fazia presente à época do requerimento

administrativo, formulado em 22/11/2011 (fls. 101). Reforça essa conclusão a informação do falecimento do

companheiro da autora (fls. 65) que, conforme aduzido na inicial, era o responsável pelo sustento da família (fls.

04).Assim, o benefício é devido desde a citação, ocorrida em 03/04/2013 (fls. 29), momento em que constituído

em mora o Instituto-réu (artigo 219 do CPC).E diante do termo inicial fixado, não há falar em parcelas atingidas

pela prescrição. DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Reaprecio o pleito de urgência formulado na

inicial.Considerando a certeza jurídica advinda da presente sentença e, de outra parte, a urgência do provimento

jurisdicional, diante da natureza alimentar do benefício postulado, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA, eis

que presentes os pressupostos previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil, determinando ao INSS que
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implante o benefício de amparo social à autora, no importe de um salário mínimo.III - DISPOSITIVODiante do

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito com fundamento no artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o réu a conceder à autora CLARICE BARBOSA DE

SOUZA o benefício de AMPARO ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE, na forma do artigo 20 da Lei nº 8.742/93,

a partir da citação havida nos autos, em 03/04/2013, e com renda mensal no valor de um salário mínimo.Condeno

o réu, ainda, a pagar, de uma única vez, as prestações vencidas desde a data de início do benefício fixada nesta

sentença, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros, a contar da citação, de acordo com o Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 267, de 10 de

dezembro de 2013, do E. Conselho da Justiça Federal, em razão da inconstitucionalidade parcial por arrastamento

do art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97 (ADI 4357/DF), em que ficou afastada a aplicação dos índices oficiais de

remuneração básica da caderneta de poupança como indexador de correção monetária nas liquidações de

sentenças proferidas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, os juros incidirão em conformidade com os índices

aplicáveis à caderneta de poupança. A correção monetária, a partir de setembro de 2006, pelo INPC/IBGE, em

conformidade com a Lei nº 10.741/2003, MP nº 316/2006 e Lei nº 11.430/2006.Considerando que a parte autora

decaiu de parte mínima do pedido (somente em relação à DIB), honorários advocatícios são devidos pelo réu, no

importe de 15% (quinze por cento) do valor das diferenças devidas até a data desta sentença, não incidindo sobre

as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem custas, por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita e a

autarquia delas isenta.Sentença não sujeita ao reexame necessário, em razão da estimativa de que o valor da

condenação não ultrapasse sessenta salários mínimos (artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil).Em atenção ao

disposto no Provimento Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da

3ª Região, o benefício ora concedido terá as seguintes características:Beneficiária: CLARICE BARBOSA DE

SOUZARG: M-7.754.301-SSP/MGCPF: 348.089.338-45Nome da Mãe: Francisca Maria de SouzaEndereço: Rua

Ribeirão Preto, 1027-fundos, em Marília, SPEspécie de benefício: Benefício Assistencial de Prestação Continuada

ao DeficienteRenda mensal atual: Um salário mínimoData de início do benefício (DIB): 03/04/2013Renda mensal

inicial (RMI): Um salário mínimoData do início do pagamento: ------------À Agência da Previdência Social de

Atendimento às Demandas Judiciais - APS ADJ, para cumprimento da antecipação da tutela ora deferida, valendo

cópia desta sentença como ofício.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002101-34.2013.403.6111 - ROSA ALICE PEREIRA GOMES(SP107402 - VALDIR CHIZOLINI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário com pedido de tutela antecipada, promovida por ROSA

ALICE PEREIRA GOMES em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da

qual busca a autora a concessão de aposentadoria por invalidez desde 09/05/2013, data do pedido de benefício por

incapacidade formulado na via administrativa, ou, então, a concessão de auxílio-doença desde a mesma data, ou,

ainda, a concessão de auxílio-doença desde 09/05/2013 e posterior conversão em aposentadoria por invalidez, a

partir de quando for considerada total e permanentemente incapaz para o trabalho. À inicial, juntou instrumento de

procuração e outros documentos (fls. 10/37).Por meio da decisão de fls. 40/42, concedeu-se à autora os benefícios

da gratuidade judiciária requerida e se deferiu o pleito de antecipação dos efeitos da tutela, para determinar o

restabelecimento do benefício de auxílio-doença que vinha sendo recebido pela autora. Na mesma ocasião,

determinou-se a produção antecipada de prova, consistente em perícia médica na área de ortopedia. O benefício

anterior foi restabelecido, conforme comunicação de fls. 50/51.Citado, o INSS apresentou contestação às fls.

53/57, arguindo prejudicial de prescrição e argumentando, em síntese, que a autora não preenche os requisitos

necessários à concessão dos benefícios por incapacidade postulados. Na hipótese de procedência da demanda,

tratou da data de início do benefício, da possibilidade de revisão administrativa do benefício implantado por força

de decisão judicial, dos honorários advocatícios e dos juros de mora, requerendo, ainda, a compensação do

período efetivamente laborado, quando concomitante à percepção do benefício.Quesitos da autarquia foram

anexados às fls. 61/62.Nova contestação, com o mesmo teor daquela anteriormente anexada aos autos, foi juntada

às fls. 66/70, instruída com os documentos de fls. 70vº/72.Após destituído o perito nomeado pelo juízo e a

designação de novo expert para realização da prova (fls. 79), o laudo pericial médico foi anexado às fls. 88/91.

Sobre a prova produzida, a autora se manifestou às fls. 94/96. O INSS, por sua vez, formulou proposta de acordo,

nos termos da manifestação de fls. 98/99, com a qual discordou a parte contrária (fls. 103).O Ministério Público

Federal teve vista dos autos e se manifestou às fls. 104, sem se manifestar quanto ao mérito da ação.É a síntese do

necessário.II - FUNDAMENTOSDe início, defiro à parte autora a prioridade na tramitação do feito, tal como

postulado na inicial e reiterado às fls. 96, na forma do artigo 71 do Estatuto do Idoso. Anote-se na capa dos autos.

Outrossim, sobre prescrição deliberar-se-á ao final, se necessário.Os benefícios previdenciários por incapacidade,

aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, reclamam a presença de três requisitos autorizadores de sua

concessão: qualidade de segurado, carência de 12 contribuições mensais e incapacidade para o trabalho posterior

ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social, consoante se observa do disposto nos artigos 25, inc. I, 42 e

59, todos da Lei n.º 8.213/91.Em algumas hipóteses (art. 26, inc. II, da Lei n.º 8.213/91), dispensa-se a carência; e,

quanto à incapacidade para o trabalho, esta deve estar presente em grau total e permanente para a concessão de
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aposentadoria por invalidez, ou, para auxílio-doença, em grau total e temporário por mais de 15 dias para

atividades habituais do segurado.Em sede de benefícios por incapacidade, esta deve ser posterior ao ingresso do

segurado no Regime Geral de Previdência Social, a teor do disposto no artigo 42, 2.º, e no artigo 59, parágrafo

único, ambos da Lei n.º 8.213/91. Assim, se o início da incapacidade para o trabalho é anterior à filiação, não há

direito à aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, visto que não satisfeito o terceiro requisito, qual seja, a

incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social.De tal maneira, deve a

parte autora provar os três requisitos legais acima mencionados para obter um dos benefícios previdenciários

pretendidos, além da presença simultânea deles no momento do início da incapacidade para o trabalho.No caso

dos autos, verifica-se que os requisitos de carência e qualidade de segurada da autora restam suficientemente

demonstrados, considerando os registros de trabalho registrados no CNIS (fls. 46), um deles também anotado na

CTPS (fls. 15), e o fato de ter recebido benefício de auxílio-doença no período de 31/07/2012 a 08/04/2013 (fls.

43).Quanto à incapacidade, essencial a análise da prova técnica produzida nos autos. De acordo com o laudo

pericial de fls. 88/91, confeccionado por médico especialista em ortopedia, a autora apresenta sequela de fratura

de vértebra de coluna lombar, protrusões discais, espondiloartrose e osteoporose (resposta ao quesito 02 da autora

- fls. 8), enfermidades que a tornam total e permanentemente incapaz para o trabalho (respostas aos quesitos 01 a

03 do Juízo - fls. 89).Em sua conclusão, assim relata o expert: A autora no momento não está incapacitada parta a

vida independente, porém apresentou incapacidade para o trabalho e suas atividades habituais de maneira total e

definitiva. Sugiro aposentadoria por invalidez ou incluí-la no LOAS, onde melhor enquadrar-se

administrativamente. Quanto à data de início da incapacidade (DII), informa que esta ocorreu há

aproximadamente 2 anos, baseando-se no histórico da autora e exames complementares apresentados (resposta ao

quesito 04 do Juízo - fls. 89).Portanto, a prova médica produzida constatou a presença de incapacidade na autora

que a impede de exercer atividades laborativas definitivamente, pois não há possibilidade de reabilitação

profissional (resposta ao quesito 6.7 do INSS - fls. 91), de modo que, impõe-se concluir, a autora faz jus ao

benefício de aposentadoria por invalidez, eis que preenche os requisitos necessários à sua obtenção.Quanto à data

de início, considerando que o médico perito estabeleceu o início da incapacidade em dois anos da data da perícia,

portanto, por volta de abril de 2012, e tendo em conta o pedido formulado na inicial para concessão do benefício a

partir de 09/05/2013, data do pedido negado na via administrativa (fls. 44), cumpre conceder a aposentadoria por

invalidez a partir de então, ou seja, a DIB deve ser fixada em 09/05/2013.E tendo em conta a data de início do

benefício acima fixada, não há prescrição quinquenal a ser declarada.Registre-se, ainda, que como consequência

legal da concessão de aposentadoria por invalidez, está a autora obrigada a se submeter a exames médicos

períodicos a cargo da Previdência Social, na forma do artigo 101 da Lei nº 8.213/91.III - DISPOSITIVOPosto

isso, JULGO PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Cívil. Condeno o réu, por via de consequência, a conceder à autora ROSA ALICE PEREIRA

GOMES o benefício previdenciário de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, a partir de 09/05/2013 e renda

mensal calculada na forma da lei.Ante o ora decidido, RATIFICO PARCIALMENTE a decisão que antecipou os

efeitos da tutela, proferida às fls. 40/42, a fim de que se observe a data acima fixada para início do benefício.

Condeno o réu, ainda, a pagar, de uma única vez, as prestações vencidas desde a data de início do benefício fixada

nesta sentença, descontados os valores do benefício de auxílio-doença pago por força da antecipação da tutela,

corrigidas monetariamente e acrescidas de juros, a contar da citação (de forma globalizada quanto às parcelas

anteriores a tal ato processual e, após, mês a mês), de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para

os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 267, de 10 de dezembro de 2013, do E. Conselho da

Justiça Federal, em razão da inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97 (ADI

4357/DF), em que ficou afastada a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança

como indexador de correção monetária nas liquidações de sentenças proferidas contra a Fazenda Pública. Nesse

sentido, os juros incidirão em conformidade com os índices aplicáveis à caderneta de poupança. A correção

monetária, a partir de setembro de 2006, pelo INPC/IBGE, em conformidade com a Lei nº 10.741/2003, MP nº

316/2006 e Lei nº 11.430/2006.Sem honorários, invocando-se a teoria da causalidade, considerando que o objeto

desta condenação é símile à proposta de acordo formulada pela autarquia às fls. 98/99, a qual, sem justificativa

plausível, não foi aceita pela parte autora (fls. 103).Reembolso dos honorários periciais adiantados à conta da

Justiça deve ser suportado pelo réu (art. 6º da Resolução CJF nº 558/2007).Sem custas, por ser a parte autora

beneficiária da justiça gratuita e a autarquia delas isenta.Sentença não sujeita ao reexame necessário, em razão da

estimativa de que o valor da condenação não ultrapasse sessenta salários mínimos (artigo 475, 2º, do Código de

Processo Civil).Em atenção ao disposto no Provimento Conjunto n.º 69, de 08 de novembro de 2006, da

Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3.ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3.ª

Região, o benefício ora concedido terá as seguintes características:Nome da beneficiária: ROSA ALICE

PEREIRA GOMESRG 21.733.263-SSP/SPCPF 137.256.858-19Mãe: Maria Pereira GomesEnd.: Rua Rodrigues

Alves, 749, Alto Cafezal, Marília/SPEspécie de benefício: Aposentadoria por invalidezRenda mensal atual: A

calcular pelo INSSData de início do benefício 09/05/2013Renda mensal inicial (RMI): A calcular pelo INSSData

do início do pagamento: ----------À Agência da Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais - APS

ADJ para cumprimento, convertendo o benefício de auxílio-doença que vem sendo recebido pela autora por força
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da tutela antecipada concedida em aposentadoria por invalidez, valendo cópia desta sentença como

ofício.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003400-46.2013.403.6111 - JURANDIR FERREIRA PINTO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

promovida por JURANDIR FERREIRA PINTO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, mediante a qual pretende o autor o reconhecimento de trabalho exercido em condições que alega especiais

nos períodos de 25/01/1985 a 02/02/1996 e de 24/04/1997 a 03/11/2008, bem como a conversão do tempo comum

de 01/06/1980 a 20/01/1985 em especial, tudo visando à concessão do benefício de aposentadoria especial desde o

requerimento administrativo, formulado em 14/09/2012.Em ordem sucessiva, requer a conversão dos períodos de

atividade especial em tempo comum para concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. À inicial, juntou

instrumento de procuração e outros documentos (fls. 11/46).Concedidos os benefícios da gratuidade judiciária, o

pleito de antecipação da tutela restou indeferido, nos termos da decisão de fls. 49.Citado (fls. 51), o INSS

apresentou sua contestação às fls. 52/53-verso, acompanhada dos documentos de fls. 54/69, agitando prejudicial

de prescrição quinquenal. No mérito propriamente dito, salientou que o autor, na orla administrativa, não referiu a

suposta exposição a agentes nocivos. De resto, tratou dos requisitos para o reconhecimento de atividade especial,

sustentando a necessidade de comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos. Na hipótese de procedência

do pedido, requereu a fixação do início do benefício na data da citação.Réplica às fls. 72/74.Chamadas à

especificação de provas (fls. 75), manifestaram-se as partes às fls. 77 (autor) e 79 (INSS).Indeferidos os pleitos de

provas formulados pelo autor (fls. 80), vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTODe início, assevero que as

provas requeridas pelo autor restaram indeferidas pelo Juízo, nos termos da decisão irrecorrida proferida às fls. 80,

ora ratificada, verbis:A prova pericial requerida à fl. 77, somente se faz necessária se não houver nos autos

elementos de prova, tais como, laudo técnico ou perfil profissiográfico devidamente preenchido, porquanto esses

elementos são acolhidos como suficientes para a demonstração (art. 420, II, do CPC).Indefiro, pois, o pedido de

realização de perícia, tendo em vista os formulários/laudo já juntados.Outrossim, indefiro também o pedido de

expedição de ofício à empresa Jacto, tendo em vista que desnecessário para o julgamento do feito.Outrossim,

sobre prescrição deliberar-se-á ao final, se necessário.Pretende o autor, neste feito, o reconhecimento de trabalho

exercido em condições que alega especiais nos períodos de 25/01/1985 a 02/02/1996 e de 24/04/1997 a

03/11/2008, bem como a conversão do tempo comum de 01/06/1980 a 20/01/1985 em especial, tudo visando à

concessão do benefício de aposentadoria especial desde o requerimento administrativo, formulado em

14/09/2012.Em ordem sucessiva, requer a conversão dos períodos de atividade especial em tempo comum para

concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.O benefício de aposentadoria especial, tal qual preceituado

no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, é devido ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a

atividade profissional.A despeito de o autor não haver instruído a peça inaugural com cópia de sua CTPS com

registro do segundo período de labor na empresa Máquinas Agrícolas Jacto S/A (de 24/04/1997 a 03/11/2008),

observo que todos os períodos aludidos na inicial foram considerados pelo Instituto-réu por ocasião do

indeferimento do pedido deduzido pelo autor na orla administrativa, conforme contagem entabulada às fls. 64/65,

inexistindo controvérsia quanto à existência do vínculo empregatício.Para a demonstração das condições especiais

às quais alegadamente se submeteu, trouxe o autor cópias de sua CTPS (fls. 17/20), os formulários DSS-8030 de

fls. 23 e 30, os LTCATs de fls. 24/29 e 31/38 e o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 39/46.Quanto

aos meios de prova para caracterização da atividade como especial, a jurisprudência do C. STJ tem se posicionado

pela desnecessidade de apresentação de laudo técnico no caso de a atividade considerada insalubre for anterior a

05 de março de 1997, quando se regulamentou a Lei 9.032/95.RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO.

ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS ATÉ O ADVENTO DA LEI Nº 9.032/95.

DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA INSALUBRIDADE, PRESUMIDA PELA LEGISLAÇÃO

ANTERIOR.TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. DIREITO

ADQUIRIDO AO DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR À ÉPOCA DO TRABALHO ESPECIAL

REALIZADO. NÃO-INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA APLICABILIDADE IMEDIATA DA LEI

PREVIDENCIÁRIA. ROL EXEMPLIFICATIVO DAS ATIVIDADES ESPECIAIS. TRABALHO EXERCIDO

COMO PEDREIRO. AGENTE AGRESSIVO PRESENTE. PERÍCIA FAVORÁVEL AO SEGURADO. NÃO-

VIOLAÇÃO À SUMULA 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE DÁ

PROVIMENTO.1. O STJ adota a tese de que o direito ao cômputo diferenciado do tempo de serviço prestado em

condições especiais, por força das normas vigentes à época da referida atividade, incorpora-se ao patrimônio

jurídico do segurado. Assim, é lícita a sua conversão em tempo de serviço comum, não podendo ela sofrer

qualquer restrição imposta pela legislação posterior, em respeito ao princípio do direito adquirido.2. Até

05/03/1997, data da publicação do Decreto 2.172, que regulamentou a Lei nº 9.032/95 e a MP 1.523/96

(convertida na Lei nº 9.528/97), a comprovação do tempo de serviço laborado em condições especiais, em virtude

da exposição de agentes nocivos à saúde e à integridade física dos segurados, dava-se pelo simples enquadramento
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da atividade exercida no rol dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 e, posteriormente, do Decreto 611/92. A partir da

referida data, passou a ser necessária a demonstração, mediante laudo técnico, da efetiva exposição do trabalhador

a tais agentes nocivos, isso até 28/05/1998, quando restou vedada a conversão do tempo de serviço especial em

comum pela Lei 9.711/98.3. A jurisprudência se pacificou no sentido de que as atividades insalubres previstas em

lei são meramente explicativas, o que permite afirmar que, na análise das atividades especiais, deverá prevalecer o

intuito protetivo ao trabalhador. Sendo assim, não se parece razoável afirmar que o agente insalubre da atividade

do pedreiro seria apenas uma característica do seu local de trabalho, já que ele está em constante contato com o

cimento, em diversas etapas de uma obra, às vezes direta, outras indiretamente, não se podendo afirmar, com total

segurança, que em algum momento ele deixará de interferir na saúde do trabalhador.4. Não constitui ofensa ao

enunciado sumular de nº 7 desta Corte a valoração da documentação apresentada que comprova a efetiva

exposição do trabalhador a agentes prejudiciais à saúde.5. Recurso especial ao qual se dá provimento.(STJ, REsp

354.737/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2008,

DJe 09/12/2008).Para o agente agressivo ruído, contudo, há sempre a necessidade de realização de laudo técnico,

que ateste o montante do ruído e a efetiva exposição ao mesmo (cf. julgado do TRF da 3ª Região, 9ª Turma, Rel.

André Nekatschalow, Proc. n. 2001.03.99.046744-4-SP, DJU 21/08/03, p. 294). E quanto aos percentuais de

ruído, cumpre registrar que o nível de tolerância era de 80 dB (A) até 05/03/1997 (inclusive), uma vez que os

Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 vigeram de forma simultânea, conforme artigo 292 do Decreto nº 611/92, não

havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas,

deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Posteriormente, em razão do Decreto nº 2.172/97, o nível de

tolerância ao ruído foi elevado para 90 dB (A), o que perdurou até 18/11/2003, passando, então, a 85 dB (A), por

força do Decreto nº 4.882/2003, publicado em 19/11/2003. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO COMUM. RUÍDO. LIMITE. 80 DB. CONVERSÃO

ESPECIAL. POSSIBILIDADE.1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua

jurisprudência no sentido de que é garantida a conversão especial do tempo de serviço prestado em atividade

profissional elencada como perigosa, insalubre ou penosa em rol expedido pelo Poder Executivo (Decretos n.os

53.831/64 e 83.080/79), antes da edição da Lei n.º 9.032/95.2. Quanto ao lapso temporal compreendido entre a

publicação da Lei n.º 9.032/95 (29/04/1995) e a expedição do Decreto n.º 2.172/97 (05/03/1997), e deste até o dia

28/05/1998, há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, sendo

que a comprovação, no primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e DSS-8030, e, no segundo, com a

apresentação de laudo técnico.3. O art. 292 do Decreto n.º 611/92 classificou como especiais as atividades

constantes dos anexos dos decretos acima mencionados. Havendo colisão entre preceitos constantes nos dois

diplomas normativos, deve prevalecer aquele mais favorável ao trabalhador, em face do caráter social do direito

previdenciário e da observância do princípio in dubio pro misero.4. Deve prevalecer, pois, o comando do Decreto

n.º 53.831/64, que fixou em 80 db o limite mínimo de exposição ao ruído, para estabelecer o caráter nocivo da

atividade exercida. 5. A própria autarquia reconheceu o índice acima, em relação ao período anterior à edição do

Decreto n.º 2.172/97, consoante norma inserta no art. 173, inciso I, da Instrução Normativa INSS/DC n.º 57, de 10

de outubro de 2001 (D.O.U. de 11/10/2001).6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.(STJ, REsp

412351, Relator(a) Ministra LAURITA VAZ, DJ 17.11.2003, p. 355 - g.n.).Quanto ao Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, a jurisprudência tem entendido que, quando preenchido de forma apta, por ser documento

emitido pelo empregador, que retrata as características do trabalho do segurado, e traz a identificação do

engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é apto para comprovar o exercício de

atividade sob condições especiais, fazendo as vezes do laudo técnico (cf. julgado do TRF da 3ª. Região, 10ª

Turma, Rel. Sérgio Nascimento, A.M.S. 2007.61.03.004764-6-SP, DJF3 CJ1 18/11/2009, p. 2719).De outra parte,

entendo que o uso de equipamento de proteção individual, consoante pacífica jurisprudência, não afasta o caráter

especial da atividade, ainda que diminua a exposição ao agente nocivo. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. EPI. MULTA. ERRO MATERIAL.I - O direito líquido e certo é

aquele que decorre de fato certo, provado de plano por documento inequívoco, apoiando-se em fatos

incontroversos e não complexos, ou seja, que não demandam dilação probatória.II - Tendo em vista que os laudo

técnicos apresentados atestam que a impetrante ficava exposta, de forma habitual e permanente, a ruído em nível

superior a 98 decibéis, é de se assegurar seu direito à conversão dos respectivos períodos de atividade especial em

comum.III - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da

atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado

em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos.IV - A multa diária imposta à entidade autárquica no

valor de R$500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso é excessiva, impondo-se sua exclusão.V - Verifica-se a

existência de erro material na r. sentença quanto ao tempo de serviço calculado, pois foi considerado como índice

de conversão o coeficiente de 40% ao invés de 20% por se tratar de atividade prestada por pessoa do sexo

feminino.VI - Remessa oficial parcialmente provida.(TRF - 3ª Região - REOMS - REMESSA EX OFFICIO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 272439 - Processo: 200461090031174 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA

TURMA - Data da decisão: 26/06/2007 - DJU DATA: 04/07/2007 P. 332 - Relator JUIZ SERGIO
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NASCIMENTO - grifei).Por semelhante modo, a Egrégia Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência

das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais já se pronunciou sobre o tema, editando a súmula de nº 9,

publicada no DJU de 5/11/2003, cujo teor se transcreve abaixo:APOSENTADORIA ESPECIAL.

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. O USO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO

INDIVIDUAL - EPI, AINDA QUE ELIMINE A INSALUBRIDADE, NO CASO DE EXPOSIÇÃO A RUÍDO,

NÃO DESCARACTERIZA O TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL PRESTADO.Na espécie, de acordo com os

documentos técnicos juntados às fls. 23/46, é possível reconhecer a natureza especial das atividades exercidas pelo

autor durante todo o período em que laborou na empresa Máquinas Agrícolas Jacto S/A (interregnos de

25/01/1985 a 02/02/1996 e de 24/04/1997 a 03/11/2008), em decorrência do agente agressivo ruído.Com efeito,

no interstício de 25/01/1985 a 31/05/1994, o formulário DSS-8030 de fls. 23 aponta que o autor laborou como

operador de serra na área de fabricação, expondo-se a níveis de ruído de 89,0 dB(A) - informação corroborada

pelo LTCAT - Laudo Técnico de Condições Ambientais de fls. 24/29, notadamente às fls. 27.De tal sorte, porque

extrapolado o limite de tolerância de 80 dB(A) fixado nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, cumpre reconhecer tal

período como laborado sob condições especiais.No período seguinte (de 01/06/1994 a 02/02/1996), aplica-se

idêntico entendimento, ressaltando-se somente que o nível de ruído aferido no ambiente de trabalho do autor

passou a 91,3 dB(A), conforme informado no formulário DSS-8030 de fls. 30 e confirmado pelo LTCAT de fls.

31/38, particularmente às fls. 34.Por fim, entre 24/04/1997 e 03/11/2008 (data de encerramento do contrato de

trabalho) o PPP de fls. 39/46 revela que o autor trabalhou como soldador elétrico de produção (entre 24/04/1997 e

30/11/2005) e como operador de máquinas (de 01/12/2005 a 03/11/2008).No período de vigência do limite

tolerância de 90 dB(A), fixado pelo Decreto 2.172/97, o PPP indica que o autor sujeitou-se a níveis de ruído de

91,3 dB(A), consoante fls. 40, comportando o reconhecimento da atividade como especial. A partir de

19/11/2003, quando publicado o Decreto 4.882/2003, o nível de tolerância ao ruído foi estabelecido em 85 dB(A)

- limite também extrapolado no ambiente de trabalho do autor.Por conseguinte, os documentos técnicos que

instruíram a inicial afiguram-se suficientes para o reconhecimento das condições especiais às quais esteve exposto

o autor durante os períodos em que manteve contratos de trabalho na empresa Máquinas Agrícolas Jacto S/A -

vale dizer, de 25/01/1985 a 02/02/1996 e de 24/04/1997 a 03/11/2008.Oportuno, ainda, consignar que para as

atividades que são especiais por submissão a agentes agressivos e não pela categoria profissional, é mister que o

trabalhador esteja efetivamente em contato, de forma habitual e permanente, com os agentes nocivos à sua saúde

ou integridade física (art. 57, 4º, da Lei 8.213/91). Logo, períodos de licença com o recebimento de auxílio-doença

não podem ser considerados especiais.Assim, os períodos de 02/08/2000 a 04/09/2000, de 11/03/2003 a

26/05/2003 e de 28/05/2008 a 10/09/2008, em que o autor recebeu benefícios de auxílio-doença (fls. 64) e,

portanto, esteve afastado do trabalho, não podem ser considerados especiais.Não procede, outrossim, a pretensão

autoral deduzida na peça vestibular, às fls. 04, consistente na conversão de período de labor de natureza comum

em especial.Com efeito, não é possível a conversão de tempo comum em especial após o advento da Lei nº

9.032/95, que alterou a redação do 3º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91 e incluiu o 5º nesse mesmo dispositivo legal.

Logo, não há amparo para o pedido de conversão do período de trabalho comum de 01/06/1980 a 20/01/1985 em

tempo especial, buscando acrescer a período de trabalho especial eventualmente reconhecido.Acerca do assunto,

confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

COMUM EM ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE APÓS A EDIÇÃO DA LEI 9.032/95. AUSÊNCIA DE

DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 1. A conversão de tempo de serviço é questão concernente ao

regime jurídico da aposentadoria a ser requerida. Deve ser aplicado o regime jurídico vigente no momento em que

se completam os requisitos para se aposentar. Ou seja, se o segurado exerceu atividade comum até 28/4/1995, mas

completou os requisitos para se aposentar depois dessa data, ele não pode mais converter o tempo de serviço

comum anterior a 28/4/1995 em tempo especial, porque não existe direito adquirido a regime jurídico. Precedente

da Turma Nacional de Uniformização: Processo nº 2007.70.95.01.6165-0, Relator Juiz José Eduardo do

Nascimento, DJU 08/06/2012). 2. A Primeira Seção do STJ já decidiu, em recurso representativo de controvérsia,

que a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial

e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço(REsp 1.310.034, Rel. Min.

Herman Benjamin, DJU 19/12/2012). 3. Uniformizado o entendimento de que o tempo de serviço comum

exercido antes de 29/04/1995 não pode ser convertido em tempo de serviço especial para fins de concessão de

aposentadoria cujos requisitos tenham sido completados após 29/04/1995. 4. Pedido improvido.(TNU - PEDIDO

DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL 200771540030222, Relator JUIZ

FEDERAL GLÁUCIO FERREIRA MACIEL GONÇALVES, DOU 07/06/2013, pág. 82/103,

destaquei).Portanto, considerando os períodos especiais reconhecidos nesta sentença, o autor totaliza 21 anos, 11

meses e 6 dias de tempo de serviço especial até o pedido administrativo, formulado em 14/09/2012 (fls. 15/16),

insuficientes, portanto, para obtenção da aposentadoria especial pleiteada. Confira-se:Atividades profissionais Esp

Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m dSupermercado Pag Poko (repositor)

01/06/1980 20/01/1985 4 7 20 - - - Máq. Agr. Jacto (operador de serra) Esp 25/01/1985 02/02/1996 - - - 11 - 8

Máq. Agr. Jacto Esp 24/04/1997 01/08/2000 - - - 3 3 8 auxílio-doença 02/08/2000 04/09/2000 - 1 3 - - - Máq. Agr.

Jacto Esp 05/09/2000 10/03/2003 - - - 2 6 6 auxílio-doença 11/03/2003 26/05/2003 - 2 16 - - - Máq. Agr. Jacto
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Esp 27/05/2003 27/05/2008 - - - 5 - 1 auxílio-doença 28/05/2008 20/09/2008 - 3 23 - - - Máq. Agr. Jacto Esp

21/09/2008 03/11/2008 - - - - 1 13 contribuinte individual 01/01/2010 29/02/2012 2 1 29 - - - Soma: 6 14 91 21 10

36Correspondente ao número de dias: 2.671 7.896Tempo total : 7 5 1 21 11 6Conversão: 1,40 30 8 14

11.054,400000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 38 1 15 Destarte, não faz jus o autor à aposentadoria

especial pleiteada, eis que não possui o tempo de serviço especial necessário à sua implantação, qual seja, 25

(vinte e cinco) anos de atividade em condições especiais.Passo, portanto, à análise do pedido sucessivo,

consistente na conversão do período de atividade especial em tempo comum para fins de aposentadoria por tempo

de contribuição.Nesse particular, é plenamente possível atualmente a conversão do tempo de serviço em

condições especiais. O artigo 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº

20, de 15 de dezembro de 1998, passou a exigir a definição das atividades exercidas sob condições especiais

mediante lei complementar, com a ressalva contida no art. 15 da referida EC nº 20/98, no sentido de que os artigos

57 e 58 da Lei nº 8.213/91 mantêm a sua vigência até que seja publicada a lei complementar exigida. Assim,

dúvidas não há quanto à plena vigência, do artigo 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, no tocante à possibilidade da

conversão do tempo trabalhado em condições especiais em tempo de serviço comum.A jurisprudência atual do C.

STJ também refuta qualquer impedimento à conversão do tempo de serviço especial em comum, ainda que

posterior a 28/05/98.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. TERMO

FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO ADQUIRIDO.

COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E USO

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento,

assentou a compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de

1998, ao segurado assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de

aposentadoria.2. Impossibilidade de descaraterizar a salubridade da atividade reconhecida pelo Tribunal de origem

por meio da análise da prova pericial.3. No que tange ao uso do EPI - Equipamento de Proteção Individual, esta

Corte já decidiu que não há condições de chegar-se à conclusão de que o aludido equipamento afasta, ou não, a

situação de insalubridade sem revolver o conjunto fático-probatório amealhado ao feito. (Súmula n. 7).4. Recurso

especial improvido.(STJ, Resp 1108945/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em

23/06/2009, DJe 03/08/2009).Outrossim, dúvidas não há quanto ao fator percentual de conversão. O aludido

percentual consiste unicamente na aplicação da regra de três de conversão do tempo comum em especial, não

havendo sentido em aplicar fatores diversos se o benefício está sendo requerido sob a vigência da Lei 8.213/91.

Este entendimento acabou por ser expressamente acolhido pela legislação previdenciária, por força da edição do

Decreto 4.827/2003 que dando nova redação ao art. 70 do Decreto 3.048/99, dispôs que as regras de conversão de

tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao

trabalho prestado em qualquer período.Tendo isso em mira, convertendo-se em tempo comum os períodos de

atividade especial ora reconhecidos (de 25/01/1985 a 02/02/1996, de 24/04/1997 a 01/08/2000, de 05/09/2000 a

10/03/2003, de 27/05/2003 a 27/05/2008 e de 21/09/2008 a 03/11/2008), verifica-se que o autor contava 38 anos,

1 mês e 15 dias de tempo de serviço até o requerimento administrativo, conforme contagem supra entabulada,

suficientes para a concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição nos moldes hoje vigentes, em

que são necessários 35 (trinta e cinco) anos (artigo 201, 7º, da CF/88).Contudo, observo que no orbe

administrativo o autor não apresentou os documentos técnicos hábeis à demonstração de sua sujeição a condições

especiais, conforme demonstrado pela cópia do procedimento administrativo trazido pela Autarquia-ré às fls.

54/69, o que impede seja o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição concedido desde o requerimento

administrativo.O benefício, portanto, é devido a partir da citação, ocorrida em 23/10/2013 (fls. 51), momento em

que constituído em mora o Instituto-réu (artigo 219, do CPC), submetendo o cálculo do salário-de-benefício aos

termos da Lei nº 9.876/99, com o cômputo do tempo de serviço até o ajuizamento da ação.Considerando o termo

fixado, não há que falar em parcelas atingidas pela prescrição.Da antecipação da tutelaReaprecio o pedido de

antecipação de tutela formulado na inicial.Considerando a certeza jurídica advinda da presente sentença e, de

outra parte, a urgência do provimento jurisdicional em razão da natureza alimentar do benefício pleiteado,

presentes se encontram motivos suficientes para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela.Por tais motivos,

presentes os pressupostos previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil, ANTECIPO OS EFEITOS DA

TUTELA para determinar ao INSS que implante o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ao autor,

com renda mensal calculada na forma da Lei.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC, para o fim de declarar

trabalhado pelo autor sob condições especiais os períodos de 25/01/1985 a 02/02/1996, de 24/04/1997 a

01/08/2000, de 05/09/2000 a 10/03/2003, de 27/05/2003 a 27/05/2008 e de 21/09/2008 a 03/11/2008, condenando

a Autarquia Previdenciária a conceder em favor do autor JURANDIR FERREIRA PINTO o benefício de

aposentadoria integral por tempo de contribuição, com início em 23/10/2013 e renda mensal calculada na forma

da lei.Condeno o réu, ainda, a pagar, de uma única vez, as prestações vencidas desde a data de início do benefício

fixada nesta sentença, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros, a contar da citação, de acordo com o

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 267, de 10
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de dezembro de 2013, do E. Conselho da Justiça Federal, em razão da inconstitucionalidade parcial por

arrastamento do art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97 (ADI 4357/DF), em que ficou afastada a aplicação dos índices

oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança como indexador de correção monetária nas liquidações

de sentenças proferidas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, os juros incidirão em conformidade com os

índices aplicáveis à caderneta de poupança. A correção monetária, a partir de setembro de 2006, pelo INPC/IBGE,

em conformidade com a Lei nº 10.741/2003, MP nº 316/2006 e Lei nº 11.430/2006.Por ter a parte autora decaído

da menor parte do pedido, honorários advocatícios são devidos pelo réu, em razão da sucumbência, no importe de

10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas

vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem custas, por ser o autor beneficiário da justiça gratuita e a autarquia delas

isenta.Sentença sujeita ao reexame necessário, considerando a ausência de estimativa quanto ao valor da

condenação. Decorrido o prazo para apelação sem interposição de recurso, remetam-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Em atenção ao disposto no Provimento Conjunto n.º 69, de 08 de novembro de

2006, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3.ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais

Federais da 3.ª Região, o benefício ora concedido terá as seguintes características:Beneficiário: JURANDIR

FERREIRA PINTORG 17.913.647-1-SSP/SPCPF 048.661.228-70PIS 120.20812.02.0Mãe: Julia Maria

PereiraEndereço: Rua Shoji Hasegawa, 110, Bairro Primavera, em Pompéia, SPEspécie de benefício:

Aposentadoria por tempo de contribuiçãoRenda mensal atual: A calcular pelo INSSData de início do benefício

(DIB): 23/10/2013Renda mensal inicial (RMI): A calcular pelo INSSData do início do pagamento: ---------------

Tempo especial reconhecido: 25/01/1985 a 02/02/199624/04/1997 a 01/08/200005/09/2000 a

10/03/200327/05/2003 a 27/05/200821/09/2008 a 03/11/2008À Agência da Previdência Social de Atendimento às

Demandas Judiciais - APS ADJ, para cumprimento da antecipação da tutela ora deferida, valendo cópia desta

sentença como ofício.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003649-94.2013.403.6111 - JOSE MONTEIRO(SP287088 - JOSÉ MONTEIRO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X RODOBENS NEGOCIOS IMOBILIARIOS

S/A(SP152165 - JOSE WALTER FERREIRA JUNIOR)

Recebo o recurso de apelação regularmente interposto pela parte autora em seus legais e regulares efeitos,

devolutivo e suspensivo.Aos apelados para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0004110-66.2013.403.6111 - MARIA GUEDES DE AGUIAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de procedimento ordinário, com pedido de tutela antecipada, promovida

por MARIA GUEDES DE AGUIAR em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pela

qual se busca a condenação do réu à concessão do benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da

Constituição Federal.Aduz a autora, em prol de sua pretensão, ser pessoa idosa e portadora de enfermidades que

impedem o exercício de atividades laborais, não reunindo condições de prover o próprio sustento, tampouco sua

família. Não obstante, o pedido deduzido na orla administrativa restou indeferido, ao argumento de que a renda

familiar é superior ao limite legalmente estabelecido.À inicial, juntou instrumento de procuração e outros

documentos (fls. 12/46).Concedidos os benefícios da gratuidade judiciária, o pleito de antecipação da tutela restou

indeferido, nos termos da decisão de fls. 49. Na mesma oportunidade, determinou-se à autora a regularização de

sua representação processual, em face de sua condição de não-alfabetizada.Reduzida a termo a outorga de

mandato (fls. 51), foi o réu citado (fls. 52).O INSS apresentou sua contestação às fls. 53/57, acompanhada dos

documentos de fls. 57-verso/62, agitando prejudicial de prescrição quinquenal. No mérito propriamente dito,

sustentou, em síntese, que a autora não preenche os requisitos necessários para obtenção do benefício postulado.

Na hipótese de procedência da demanda, tratou da data de início do benefício, da possibilidade de revisão

administrativa do benefício, dos honorários advocatícios e dos juros de mora, requerendo, ainda, a compensação

do período efetivamente laborado quando concomitante à percepção do benefício.O mandado de constatação foi

juntado às fls. 65/72, com a informação de que a autora reside, de fato, no Município de Getulina, SP.O patrono

da parte autora manifestou-se sobre as informações prestadas pela Sra. Oficiala de Justiça, salientando a renúncia

ao mandato que lhe foi outorgado, em razão de quebra de confiança. De resto, apresentou sua réplica (fls. 75/79) e

documentos (fls. 80/82). Em seguida, juntou comprovantes de entrega de correspondência referentes à renúncia ao

mandato (fls. 83/87).O INSS pronunciou-se sobre o auto de constatação às fls. 89/92.O MPF teve vista dos autos e

se manifestou às fls. 94/96, sem adentrar no mérito do pedido.Conclusos os autos, o julgamento foi convertido em

diligência (fls. 97) determinando-se a intimação da autora para constituição de novo advogado.O prazo assinado

transcorreu in albis, conforme certidão lavrada às fls. 107.Novas vistas concedidas, o MPF exarou ciência às fls.

108.A seguir, vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTOO Código de Processo Civil dispõe:Art 36. A parte

será representada em juízo por advogado legalmente habilitado. Ser-lhe-á lícito, no entanto, postular em causa

própria, quando tiver habilitação legal ou, não a tendo, no caso de falta de advogado no lugar ou recusa ou

impedimento dos que houver.A regra suso transcrita disciplina o pressuposto processual subjetivo da capacidade
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postulatória, privativa de advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (Lei nº 8.906/94,

artigo 3º, caput).No caso vertente, esse pressuposto deixou de ser atendido quando o subscritor da exordial

renunciou ao mandato recebido, sem a constituição de novo patrono para atuação no presente feito, apesar da

oportunidade concedida para regularização.Para esse caso, aplica-se o disposto no artigo 13, I, do CPC:Verificada

a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes, o juiz, suspendendo o processo,

marcará prazo razoável para ser sanado o defeito. Não sendo cumprido o despacho dentro do prazo, se a

providência couber:I - ao autor, o juiz decretará a nulidade do processo. (...)Por tal motivo, não obstante a

oportunidade conferida à autora para regularização de sua representação processual, esta não aviou a providência,

motivo pelo qual impõe-se a extinção do processo sem resolução do mérito, por falta de pressuposto de

constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.III - DISPOSITIVOPosto isso, DECLARO

EXTINTO O PRESENTE FEITO, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do Código

de Processo Civil.Sem honorários em desfavor da parte autora, uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação

do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE

313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em

julgado, arquivem-se os presentes autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.

 

0000234-69.2014.403.6111 - MARIO MARCIO BRAVOS(SP046622 - DURVAL MACHADO BRANDAO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário com pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

promovida por MARIO MARCIO BRAVO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, mediante a qual pretende o autor a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez, por não mais deter condições de exercer suas atividades laborativas habituais.Aduz o

autor, em prol de sua pretensão, ter histórico de consumo excessivo de álcool, apresentando síndrome de

abstinência, quadro de interpretação delirante dos fatos, fabulação, insônia resistente (CIDs F10.3, F22.0 e

F51.0).A inicial veio procuração e outros documentos (fls. 09/43).Por meio da decisão de fls. 46/47, concedeu-se

à parte autora a gratuidade judiciária requerida, restando indeferido, contudo, o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela. Na mesma oportunidade, foi determinada a realização de perícia médica.Citado (fls. 55), o INSS

apresentou sua contestação às fls. 56/64, agitando prejudicial de prescrição. No mérito, sustentou a autarquia, em

síntese, que a parte autora não logrou demonstrar o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do

benefício assistencial vindicado. Na hipótese de procedência da demanda, tratou da data de início do benefício, da

possibilidade de revisão administrativa do benefício implantado por força de decisão judicial, dos honorários

advocatícios e dos juros de mora, requerendo, ainda, a compensação do período efetivamente laborado quando

concomitante à percepção do benefício.Laudo médico veio aos autos às fls. 84/89, e sobre ele, manifestou-se o

INSS às fls. 96/104.Às fls. 91/94, o autor outorgou novo patrono, deixando, contudo, de se manifestar quanto à

contestação e ao laudo médico pericial.O Ministério Público Federal teve vista dos autos e exarou seu parecer às

fls. 108/111, opinando pela improcedência da demanda.A seguir, vieram os autos conclusos.II -

FUNDAMENTOSobre prescrição, deliberar-se-á ao final, se necessário. Os benefícios previdenciários por

incapacidade, aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, reclamam a presença de três requisitos autorizadores

de sua concessão: qualidade de segurado, carência de 12 contribuições mensais e incapacidade para o trabalho

posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social, consoante se observa do disposto nos artigos 25,

inc. I, 42 e 59, todos da Lei n.º 8.213/91.Em algumas hipóteses (art. 26, inc. II, da Lei n.º 8.213/91), dispensa-se a

carência; e, quanto à incapacidade para o trabalho, esta deve estar presente em grau total e permanente para a

concessão de aposentadoria por invalidez, ou, para auxílio-doença, em grau total e temporário por mais de 15 dias

para atividades habituais do segurado.Em sede de benefícios por incapacidade, esta deve ser posterior ao ingresso

do segurado no Regime Geral de Previdência Social, a teor do disposto no artigo 42, 2.º, e no artigo 59, parágrafo

único, ambos da Lei n.º 8.213/91. Assim, se o início da incapacidade para o trabalho é anterior à filiação, não há

direito à aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, visto que não satisfeito o terceiro requisito, qual seja, a

incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social.De tal maneira, deve a

parte autora provar os três requisitos legais acima mencionados para obter um dos benefícios previdenciários

pretendidos, além da presença simultânea deles no momento do início da incapacidade para o trabalho. No caso

dos autos, quanto aos requisitos de carência e qualidade de segurada da Previdência, verifica-se que o autor

manteve vínculo empregatício até 31/01/2011 (fl. 49), tendo vertido mais de 120 contribuições à Previdência, em

consideração aos vínculos de fls. 48 e 49.Assim, considerando a situação de desemprego do autor até dois anos

atrás (fl. 85), é possível acrescer ao período de graça mais 12 (doze) meses. E, por conta da existência de vínculo

subordinado por mais de 120 (cento e vinte) meses, com a recuperação da qualidade de segurado nos termos do

artigo 24, p.único, da Lei 8.213/91, acresce-se mais 12 (doze) meses, o que faz com que tenha mantido sua

condição de segurado até 17/03/2014, conforme o previsto no artigo 15 da Lei 8.213/91. Pois bem. Quanto à

incapacidade, o laudo pericial anexado às fls. 84/89, produzido por profissional médico designado por este Juízo,

refere que o autor é portador da síndrome de dependência do álcool CID 10 F10.2 ( resposta ao quesito 3 do INSS
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- fls. 87).Em resposta aos quesitos também do INSS, relata a expert que a incapacidade do autor é total e

temporária, podendo ser minorada (fls. 87).Quanto à data de início da incapacidade, esta foi fixada em Novembro

de 2013, conforme resposta ao quesito 4 do Juízo (fls. 86), em época que o autor não estava mais

trabalhando.Assim, diante da incapacidade total e temporária, da DII (data de início da incapacidade) e da

qualidade de segurado do autor ter se mantido até 17/03/2014, cumpre reconhecer que faz ele jus ao benefício de

auxílio-doença, não havendo que se falar em conversão para aposentadoria por invalidez até o presente momento.

Quanto à data de início do benefício, cumpre fixar a DIB (data de início do benefício) na data do requerimento

administrativo, ou seja, em 28/11/2013 (fls. 17), tendo em vista a data de inicio da incapacidade fixada e o

atestado médico de fls. 19, datado de 25/11/2013.Considerando a data de início do benefício acima fixada, não há

prescrição quinquenal a ser declarada.Registre-se, por fim, que como consequência legal da concessão de auxílio-

doença, está obrigado o autor a submeter-se a exames médicos períodicos a cargo da Previdência Social, na forma

do artigo 101 da Lei nº 8.213/91.DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELAConsiderando a certeza jurídica advinda da

presente sentença, além da urgência no provimento jurisdicional, diante da natureza alimentar do benefício e de

estar a autora incapacitada para o trabalho, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA, vez que presentes os

pressupostos previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil, determinando ao INSS que implante o

benefício de auxílio doença à parte autora.III - DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido,

resolvendo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Cívil. Condeno o réu, por via

de consequência, a conceder ao autor MARIO MARCIO BRAVOS o benefício previdenciário de AUXÍLIO

DOENÇA, a partir de 28/11/2013 e com renda mensal calculada na forma da lei.Condeno o réu, ainda, a pagar, de

uma única vez, as prestações vencidas desde a data de início do benefício fixada nesta sentença, com o desconto

dos valores recebidos por força da tutela ora antecipada, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros, a contar

da citação (de forma globalizada quanto às parcelas anteriores a tal ato processual e, após, mês a mês), de acordo

com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 267,

de 10 de dezembro de 2013, do E. Conselho da Justiça Federal, em razão da inconstitucionalidade parcial por

arrastamento do art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97 (ADI 4357/DF), em que ficou afastada a aplicação dos índices

oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança como indexador de correção monetária nas liquidações

de sentenças proferidas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, os juros incidirão em conformidade com os

índices aplicáveis à caderneta de poupança. A correção monetária, a partir de setembro de 2006, pelo INPC/IBGE,

em conformidade com a Lei nº 10.741/2003, MP nº 316/2006 e Lei nº 11.430/2006.Condeno o réu, na verba

honorária, no importe de 15% (quinze por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não

incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ). Sem custas, por ser a parte autora beneficiária da

justiça gratuita e a autarquia delas isenta. A autarquia arcará com os honorários periciais antecipados pela

Assistência Judiciária Gratuita - AJG.Não havendo como precisar o valor da condenação, sentença sujeita ao

reexame necessário. Decorrido o prazo para apelações sem interposição de recurso, remetam-se os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em atenção ao disposto no Provimento Conjunto nº 69, de 08 de

novembro de 2006, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados

Especiais Federais da 3ª Região, o benefício ora concedido terá as seguintes características:Nome da beneficiária:

MARIO MARCIO BRAVOSRG: 6.412.159-8 SSP/SPCPF: 706.909.108-78Nome da Mãe: Aparecida Grenge

BravosEndereço: Rua Comandante Ramos Gomes, nº 70, Jd. Maria Izabel, Marília/SPEspécie de benefício:

Auxílio DoençaRenda mensal atual: --------------Data de início do benefício (DIB): 28/11/2013Renda mensal

inicial (RMI): A calcular pelo INSSData do início do pagamento: --------------À Agência da Previdência Social de

Atendimento às Demandas Judiciais - APS ADJ, para cumprimento da antecipação da tutela deferida, valendo

cópia desta sentença como ofício.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002060-33.2014.403.6111 - JOSE FERREIRA DE ARAUJO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, promovida por JOSÉ

FERREIRA DE ARAÚJO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, mediante a qual

busca o autor o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez desde

a cessação indevida em 14/11/2013 (fls. 08).Argumenta o autor, em prol de sua pretensão, ser portador de

retocolite (inflamação do intestino grosso), doença a qual causa muita dor e desconforto e o impede de exercer

suas atividades laborais diante da limitação de movimentos (fls. 03). Em razão dessa enfermidade, permaneceu em

gozo do benefício de auxílio-doença entre 22/10/2013 e 27/10/2013. Entretanto, mesmo não recuperando a

capacidade para o labor, o benefício foi cessado, sendo indeferido o pedido de concessão de novo benefício.À

inicial, juntou instrumento de procuração e outros documentos (fls. 11/35).Concedidos os benefícios da gratuidade

judiciária, o pleito de antecipação da tutela restou indeferido, nos termos da decisão de fls. 38/39. Na mesma

oportunidade, determinou-se a produção antecipada da prova pericial médica.Citado (fls. 45), o INSS apresentou

contestação às fls. 46/54, arguindo prejudicial de prescrição e argumentando, em síntese, que o autor não

preenche, em conjunto, os requisitos necessários à concessão dos benefícios por incapacidade postulados. Na

hipótese de procedência da demanda, tratou da data de início do benefício, da possibilidade de revisão
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administrativa do benefício implantado por força de decisão judicial, dos honorários advocatícios e dos juros de

mora, requerendo, ainda, a compensação do período efetivamente laborado, quando concomitante à percepção do

benefício.O laudo pericial médico foi juntado às fls. 61/63.O autor manifestou-se em réplica e sobre o laudo

pericial às fls. 66/67. Fê-lo o INSS às fls. 69, juntando o parecer de sua assistente técnica (fls. 70/84).O Ministério

Público Federal teve vista dos autos e se manifestou às fls. 89/93, opinando pela procedência do pedido formulado

na presente ação.A seguir, vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTODe início, INDEFIRO o pedido de

realização de nova perícia formulado pelo INSS à fl. 69, eis que suficiente para apreciação da incapacidade do

autor o exame médico pericial diligentemente realizado pela perita nomeada por este juízo, razão pela qual se

torna desnecessária a produção de nova prova para o mesmo fim. O fato de a assistente técnica do INSS ter

opinião contrária ao da perita médica designada pelo Juízo não enseja a realização de nova prova técnica.Assim,

julgo a lide no estado em que se encontra, postergando a análise da prescrição quinquenal para o final, se

necessário.Os benefícios previdenciários por incapacidade, aposentadoria por invalidez e auxílio-doença,

reclamam a presença de três requisitos autorizadores de sua concessão: qualidade de segurado, carência de 12

contribuições mensais e incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência

Social, consoante se observa do disposto nos artigos 25, inc. I, 42 e 59, todos da Lei n.º 8.213/91.Em algumas

hipóteses (art. 26, inc. II, da Lei n.º 8.213/91), dispensa-se a carência; e, quanto à incapacidade para o trabalho,

esta deve estar presente em grau total e permanente para a concessão de aposentadoria por invalidez, ou, para

auxílio-doença, em grau total e temporário por mais de 15 dias para atividades habituais do segurado.Em sede de

benefícios por incapacidade, esta deve ser posterior ao ingresso do segurado no Regime Geral de Previdência

Social, a teor do disposto no artigo 42, 2.º, e no artigo 59, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.213/91. Assim, se o

início da incapacidade para o trabalho é anterior à filiação, não há direito à aposentadoria por invalidez, ou

auxílio-doença, visto que não satisfeito o terceiro requisito, qual seja, a incapacidade para o trabalho posterior ao

ingresso no Regime Geral de Previdência Social.De tal maneira, deve a parte autora provar os três requisitos

legais acima mencionados para obter um dos benefícios previdenciários pretendidos, além da presença simultânea

deles no momento do início da incapacidade para o trabalho.No caso dos autos, os requisitos da carência e da

qualidade de segurado do autor restaram, a contento, demonstrados, considerando os vínculos de trabalho

anotados no CNIS (fls. 41/42), além do fato de que esteve em gozo de benefício previdenciário de auxílio-doença

no período de 12/10/2013 a 27/10/2013 (fls. 40).Resta, pois, a análise da questão da incapacidade.Nesse aspecto,

assim relatou a d. médica perita em Clínica Geral:O autor é portador de Retocolite Ulcerativa, Doença

Diverticular do Cólon, Litíase Renal e Hipertensão arterial sistêmica. A Data de Início da Doença pode ser fixada

na data em que iniciou a investigação, quando apresentou seu primeiro afastamento do trabalho, o que ocorreu no

dia 17 de março de 2013. A Data de Início da Incapacidade pode ser fixada no dia em que realizou a colonoscopia,

com o preimeiro (sic) diagnóstico de Retocolite Ulcerativa, compreendida no dia 27 de maio de 2013 (resposta ao

quesito 2 do autor, fls. 61).Nos dizeres da d. experta, A Retocolite Ulcerativa é uma doença que incapacita o

acometido para exercer atividades laborais e sociais, devido aos seus principais sintomas como dores abdominais

de forte intensidade, diarreia, fezes com muco e sangue, e urgência para evacuar (resposta ao quesito 3,

idem).Considerando esse quadro, o autor, segundo a expert, apresenta incapacidade total e permanente para o

exercício de atividades laborativas (resposta ao quesito 5 da parte autora, fls. 62). Esclarece, ainda, que Tal

incapacidade não pode ser minorada e/ou superada, já que não existe tratamento curativo para o quadro patológico

apresentado (resposta ao quesito 6.4 do INSS, idem). E complementa, afirmando que Não é possível o autor

submeter-se a reabilitação profissional, já que, como citado anteriormente, tal quadro patológico apenas apresenta

tratamentos paliativos, não existindo possibilidades de regressão, apenas de progressão da doença (resposta ao

quesito 6.7 do INSS, fls. 63).Registre-se, outrossim, que o parecer da assistente técnica do INSS (fls. 70/73), que

concluiu pela ausência de incapacidade no autor, não tem o condão de ilidir as conclusões da perita imparcial

nomeada por este Juízo. Assim, deve prevalecer, no confronto entre posições divergentes, as conclusões da prova

pericial confeccionada pelo experto do Juízo.Nesse sentido, segue excerto de jurisprudência de nossa E. Corte

Regional:APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TRABALHADOR RURAL. CONDIÇÃO DE SEGURADO.

CARÊNCIA. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. TERMO A QUO. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS.(...)III- A incapacidade total e permanente da parte autora encontra-se plenamente demonstrada

pelo laudo pericial acostado aos autos.IV- Havendo divergência, há que se dar prevalência ao laudo do perito,

quando conflitante com o parecer do assistente técnico do réu, tendo em vista a eqüidistância, guardada por

aquele, em relação às partes.(...)(TRF 3ª Região, AC 2004.03.99.002708-1/SP, 8ª. Turma, Des. Fed. NEWTON

DE LUCCA, DJU DATA:11/07/2007 PÁGINA: 449).Assim, e considerando ter sido constatado que o autor se

encontra total e permanentemente incapacitado para o exercício de trabalho, faz ele jus, portanto, ao benefício de

aposentadoria por invalidez.Porém, a incapacidade definitiva só veio a ser reconhecida diante das conclusões do

laudo pericial, datado de 15/07/2014 (fls. 61/63). Logo, esse deverá ser o termo inicial do benefício de

aposentadoria por invalidez ora concedido. Antes disso, é devido somente o restabelecimento do auxílio-doença

desde sua cessação na via administrativa, ocorrida em 27/10/2013 (fls. 40), com o desconto das parcelas

adimplidas por força da concessão de novo benefício, entre 24/05/2014 e 09/07/2014 (fls. 77).Registre-se,

outrossim, que como consequência legal da concessão da aposentadoria por invalidez, está obrigado o autor a se
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submeter a exames médicos periódicos a cargo da Previdência Social, na forma do artigo 101 da Lei nº

8.213/91.Ante as datas de início dos benefícios ora fixadas, não há parcelas prescritas a serem declaradas.DA

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Reaprecio o pleito de urgência formulado na inicial.Considerando a certeza

jurídica advinda da presente sentença e, de outra parte, a urgência do provimento jurisdicional, diante da natureza

alimentar do benefício postulado, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA, eis que presentes os pressupostos

previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil, determinando ao INSS que implante o benefício de

aposentadoria por invalidez em favor do autor. As parcelas em atraso deverão aguardar o trânsito em julgado.III -

DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito, com fundamento no artigo

269, inciso I, do Código de Processo Cívil. Em consequência, condeno o réu a restabelecer ao autor JOSE

FERREIRA DE ARAUJO o benefício de AUXÍLIO-DOENÇA (NB 603.789.700-3) desde sua cessação

prematura, em 27/10/2013, convertendo-o em APOSENTADORIA POR INVALIDEZ a partir da elaboração do

laudo pericial em 15/07/2014 (fls. 61/63), com renda mensal calculada nos termos dos artigos 61 e 44 da Lei nº

8.213/91.Condeno o réu, ainda, a pagar, de uma única vez, as prestações vencidas desde a data de início do

benefício fixada nesta sentença, com o desconto dos valores recebidos por força do benefício NB 606.330.459-6

(fls. 77), corrigidas monetariamente e acrescidas de juros, a contar da citação (de forma globalizada quanto às

parcelas anteriores a tal ato processual e, após, mês a mês), de acordo com o Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 267, de 10 de dezembro de 2013, do

E. Conselho da Justiça Federal, em razão da inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 1.º-F da Lei n.º

9.494/97 (ADI 4357/DF), em que ficou afastada a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica da

caderneta de poupança como indexador de correção monetária nas liquidações de sentenças proferidas contra a

Fazenda Pública. Nesse sentido, os juros incidirão em conformidade com os índices aplicáveis à caderneta de

poupança. A correção monetária, a partir de setembro de 2006, pelo INPC/IBGE, em conformidade com a Lei nº

10.741/2003, MP nº 316/2006 e Lei nº 11.430/2006.Honorários advocatícios são devidos pelo réu, no importe de

15% (quinze por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas

vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Reembolso de honorários periciais adiantados à conta do Tribunal deve ser

suportado pelo réu (art. 6º da Resolução CJF nº 558/2007).Sem custas, por ser a parte autora beneficiária da

justiça gratuita e a autarquia delas isenta.Sentença sujeita ao reexame necessário, considerando a ausência de

estimativa quanto ao valor da condenação. Decorrido o prazo para apelação sem interposição de recurso,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em atenção ao disposto no Provimento

Conjunto n.º 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3.ª Região e da

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3.ª Região, o benefício ora concedido terá as seguintes

características:Beneficiário: JOSE FERREIRA DE ARAUJORG 8.309.686-SSP/SPCPF 772.436.848-15Nome da

mãe: Josefa Maria ConceiçãoEnd.: Rua José Batista de Almeida Sobrinho, 816, em Marília, SPEspécie de

benefício: Auxílio-doença e Aposentadoria por invalidezRenda mensal atual: --------------Data de início do

benefício (DIB): Auxílio-doença (restabelecimento NB 603.789.700-3)Apos. Invalidez: 15/07/2014Renda mensal

inicial (RMI): A calcular pelo INSSData do início do pagamento: ----------Comunique-se à APS ADJ - Agência da

Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais para cumprimento da tutela antecipada, servindo cópia

da presente sentença como ofício.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Notifique-se o MPF.

 

0002626-79.2014.403.6111 - CLAUDEMIR CAMPOS(SP131014 - ANDERSON CEGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, promovida por

CLAUDEMIR CAMPOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que postula

o autor o reestabelecimento do benefício de auxílio-doença que percebeu desde meados de 2013, ao argumento de

ser portador de doença incapacitante - cardiopatia grave, tendo inclusive recebido implante de marca-passo em

28/05/2014.À inicial, juntou instrumento de procuração e outros documentos (fls. 12/28).Concedidos os

benefícios da gratuidade judiciária, o pleito de antecipação da tutela foi indeferido, nos termos da decisão de fls.

31/32. Na mesma oportunidade, determinou-se a antecipação da prova pericial médica com especialista em

Cardiologia.Citado (fls. 38), o INSS apresentou sua contestação às fls. 39/45, agitando prejudicial de prescrição.

No mérito, sustentou a autarquia, em síntese, que a parte autora não logrou demonstrar o preenchimento dos

requisitos necessários para a concessão do benefício vindicado. Na hipótese de procedência da demanda, tratou da

data de início do benefício, da possibilidade de revisão administrativa do benefício implantado por força de

decisão judicial, dos honorários advocatícios e dos juros de mora, requerendo, ainda, a compensação do período

efetivamente laborado quando concomitante à percepção do benefício.O laudo pericial médico foi juntado às fls.

59/63.O autor ofertou sua réplica às fls. 66/70 e manifestou-se sobre o laudo pericial às fls. 71/76. Pronunciou-se

o INSS às fls. 78, com parecer de sua assistente técnica (fls. 79/89).A seguir, vieram os autos conclusos.II -

FUNDAMENTAÇÃOSobre prescrição deliberar-se-á ao final, se necessário.Os benefícios previdenciários por

incapacidade, aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, reclamam a presença de três requisitos autorizadores

de sua concessão: qualidade de segurado, carência de 12 contribuições mensais e incapacidade para o trabalho

posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social, consoante se observa do disposto nos artigos 25,
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inc. I, 42 e 59, todos da Lei n.º 8.213/91.Em algumas hipóteses (art. 26, inc. II, da Lei n.º 8.213/91), dispensa-se a

carência; e, quanto à incapacidade para o trabalho, esta deve estar presente em grau total e permanente para a

concessão de aposentadoria por invalidez, ou, para auxílio-doença, em grau total e temporário por mais de 15 dias

para atividades habituais do segurado.Em sede de benefícios por incapacidade, esta deve ser posterior ao ingresso

do segurado no Regime Geral de Previdência Social, a teor do disposto no artigo 42, 2.º, e no artigo 59, parágrafo

único, ambos da Lei n.º 8.213/91. Assim, se o início da incapacidade para o trabalho é anterior à filiação, não há

direito à aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, visto que não satisfeito o terceiro requisito, qual seja, a

incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social.De tal maneira, deve a

parte autora provar os três requisitos legais acima mencionados para obter um dos benefícios previdenciários

pretendidos, além da presença simultânea deles no momento do início da incapacidade para o trabalho.No caso

dos autos, os requisitos de carência e qualidade de segurado do autor restam suficientemente demonstrados,

considerando a existência de vínculo empregatício em aberto desde 31/07/2012, conforme cópia da CTPS de fls.

19, além do fato de haver permanecido em gozo do benefício de auxílio-doença até 30/11/2013 (fls. 33).Quanto à

incapacidade, essencial a análise da prova técnica produzida nos autos.Nesse particular, assim relatou o d. experto

em Cardiologia, nomeado pelo Juízo:O quadro clínico do autor é compatível com um quadro de cardiopatia com

arritmia cardíaca representado por bradicardia sinusal e extra-sístoles ventriculares e pausas de atividade sinusal

significativas (doença do nó sinusal).No momento da perícia o paciente se encontrava muito ansioso e reclamando

de falta de ar se esforçando voluntariamente para respirar, lúcido, consciente e acianótico. Com pressão arterial de

120 mmHG por 90 mmHG e asculta pulmonar normal. (fls. 60 e 61).Em razão desse quadro, afirmou o d. perito

que o autor encontra-se parcial e permanentemente incapacitado para as atividades habituais (respostas aos

quesitos 5.1 e 5.2 do INSS, fls. 61), esclarecendo a possibilidade de reabilitação para Toda e qualquer atividade

onde não sejam necessários grandes esforços físicos ou atividades de movimentos repetitivos. Exemplos de

atividades: mesmo na atividade laboral de pedreiro poderá exercer a sua atividade de forma que não seja

necessário pegar peso como colocador de pisos. Outros exemplos: auxiliar de serviços gerais, almoxarife,

motorista, entregador etc. (resposta ao quesito 5, fls. 60).Indagado acerca do início da incapacidade, fixou-a o

perito Após a constatação no exame de holter realizado em 07/03/2014 onde se verificou a presença de

importantes arritmias ventriculares e pausa sinusal significativas (resposta ao quesito 4 do Juízo, fls. 60).Portanto,

diante do quadro clínico relatado, forçoso considerar que o autor encontra-se incapacitado para o exercício de

atividades que exijam esforços físicos ou movimentos repetitivos, podendo, contudo, ser reabilitado para o

desempenho de outras atividades profissionais nas quais não haja tais exigências.Nesse ponto, não entendo

possível o exercício de sua atividade habitual de pedreiro, mesmo na colocação de pisos, conforme sugerido pelo

perito (fls. 60), eis que tal atividade reclama necessariamente esforço físico e movimentos repetitivos.De toda

forma, ante a possibilidade de reabilitação do autor para outras atividades, não se presencia caso de concessão de

aposentadoria por invalidez. Cumpre-se, todavia, conceder-lhe o benefício de auxílio-doença, até que, após

tratamento médico adequado e, se necessário, a submissão a procedimento de reabilitação profissional, esteja apto

para o exercício de atividade que lhe garanta o sustento.De outro giro, descabe restabelecer o benefício de auxílio-

doença cessado em 30/11/2013, como vindicado na inicial. Conforme esclarecido pela assistente técnica do INSS

às fls. 80 e comprovado pelo laudo de fls. 83, o benefício percebido pelo autor entre 05/03/2013 e 30/11/2013 foi

concedido em razão de luxação acrômio-clavicular direita com fratura associada, sem qualquer relação com a

enfermidade cardíaca analisada nestes autos.Por tal razão, o benefício é devido a partir da citação, ocorrida em

25/06/2014 (fls. 38), pois só então o INSS foi constituído em mora, nos termos do artigo 219, do CPC.Registre-se,

que como consequência legal da concessão de auxílio-doença, está o autor obrigado a se submeter a exames

médicos períodicos a cargo da Previdência Social, na forma do artigo 101 da Lei nº 8.213/91.Em consonância

com o decidido, não há prescrição quinquenal a ser declarada.DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELAReaprecio o

pedido de antecipação da tutela formulado na inicial.Considerando a certeza jurídica advinda da presente sentença

e, de outra parte, a urgência do provimento jurisdicional, diante da natureza alimentar do benefício postulado,

ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA, vez que presentes os pressupostos previstos no artigo 273 do Código de

Processo Civil, determinando ao INSS que implante o benefício de auxílio-doença em favor da parte autora. Não

há demonstração de vínculos de emprego ou de concessão de benefício inacumulável no período iniciado com a

DIB. III - DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito

com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Cívil. Condeno o réu, por via de consequência, a

conceder ao autor CLAUDEMIR CAMPOS o benefício previdenciário de AUXÍLIO-DOENÇA a partir da citação

havida nos autos em 25/06/2014 e com renda mensal calculada na forma da lei.Condeno o réu, ainda, a pagar, de

uma única vez, as prestações vencidas desde a data de início do benefício fixada nesta sentença, corrigidas

monetariamente e acrescidas de juros, a contar da citação, de acordo com o Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 267, de 10 de dezembro de 2013, do

E. Conselho da Justiça Federal, em razão da inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 1.º-F da Lei n.º

9.494/97 (ADI 4357/DF), em que ficou afastada a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica da

caderneta de poupança como indexador de correção monetária nas liquidações de sentenças proferidas contra a

Fazenda Pública. Nesse sentido, os juros incidirão em conformidade com os índices aplicáveis à caderneta de
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poupança. A correção monetária, a partir de setembro de 2006, pelo INPC/IBGE, em conformidade com a Lei nº

10.741/2003, MP nº 316/2006 e Lei nº 11.430/2006.Por ter decaído o autor da menor parte do pedido, honorários

advocatícios são devidos pelo réu, no importe de 15% (quinze por cento) do valor das parcelas vencidas até a data

desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem custas, por ser a parte

autora beneficiária da justiça gratuita e a autarquia delas isenta. A autarquia arcará com metade dos honorários

periciais antecipados pela Assistência Judiciária Gratuita - AJG.Não havendo como precisar o valor da

condenação, sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo para apelações sem interposição de

recurso, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em atenção ao disposto no Provimento

Conjunto nº 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região e da

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, o benefício ora concedido terá as seguintes

características:Beneficiário: CLAUDEMIR CAMPOSRG: 24.280.039-7-SSP/SPCPF: 137.309.578-48Nome da

Mãe: Maria Aparecida Cabral CamposEndereço: Rua Arnaldo Spachi, 589, Res. M. Ferreira, em Marília,

SPEspécie de benefício: Auxílio-doença Renda mensal atual: --------------Data de início do benefício (DIB):

25/06/2014Renda mensal inicial (RMI): A calcular pelo INSSData do início do pagamento: ---------------À

Agência da Previdência Social de Atendimento a Demandas Judiciais - APS ADJ para cumprimento da tutela

antecipada, valendo-se cópia desta sentença como ofício.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003018-19.2014.403.6111 - MARIA LUIZA BENTO DE OLIVEIRA(SP280821 - RAFAEL DURVAL

TAKAMITSU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, promovida por

MARIA LUIZA BENTO DE OLIVEIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

mediante a qual busca a autora o recebimento do mesmo valor pago aos servidores ativos a título de Gratificação

de Desempenho de Atividade do Seguro Social - GDASS. Sustenta que o pagamento de valores diferenciados

ofende o disposto no artigo 40, 8º, da Constituição Federal, razão pela qual postula o pagamento das diferenças

apuradas nos últimos cinco anos.À inicial, juntou instrumento de procuração e outros documentos (fls.

15/23).Indeferido o pleito de concessão da gratuidade judiciária, determinou-se à autora o recolhimento das custas

iniciais, sob pena de cancelamento da distribuição (fls. 26). O prazo assinado, todavia, transcorreu in albis,

conforme certidão lavrada às fls. 27.É a síntese do necessário.II - FUNDAMENTOA ausência de recolhimento

correto das custas processuais obsta o prosseguimento do feito pela ausência de pressuposto de constituição e

desenvolvimento válido e regular da relação jurídica processual, consoante entendimento jurisprudencial de

nossos Tribunais:EMENTA: PROCESSO CIVIL - CUSTAS JUDICIAIS. PAGAMENTO NÃO EFETUADO.

CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. CPC, ART. 267, IV.1. O pagamento das custas judiciais é

pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.2. A jurisprudência do extinto TFR, e

mesmo do STJ, é no sentido de que o Juiz deve determinar o cancelamento da distribuição, caso o Autor não

efetue o pagamento.3. Recursos improvidos.(TRF - 4ª Região, AC´s nºs 93.04.30061-4 e 93.04.30062-2, 2ª

Turma, rel. Des. Fed. Luíza Dias Cassales, j. 25.11.1993, v.u., DJU 20.04.1994, pág. 17.520).EMENTA:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUSTIÇA FEDERAL. LEI Nº 6.032, DE 30.04.1974.

INTIMAÇÃO.1. Se o Autor, devidamente intimado pela imprensa oficial, não efetuar o pagamento das custas, o

Juiz deve determinar o cancelamento da distribuição. Precedentes. Súmula 111 do extinto TFR.2. Desnecessidade

de intimação pessoal da parte. Súmula 111 do extinto TFR.3. Apelação improvida.(TRF - 3ª Região, AC nº 32.269

(90.03.030446-7), 4ª Turma, rel. Des. Fed. Grandino Rodas, j. 14.04.1993, m.v., DJU 21.06.1993, pág. 167;

RTRF - 3ª R., nº 15, pág. 65).Recusando-se a parte autora, sem justo motivo, a promover o recolhimento das

custas iniciais quando instada a fazê-lo, torna-se imperioso o cancelamento da distribuição, nos exatos termos do

artigo 257 do Código de Processo Civil.III - DISPOSITIVOIsso posto, determino o CANCELAMENTO DA

DISTRIBUIÇÃO do feito, nos termos do artigo 14, I, da Lei nº 9.289/96 c/c. artigo 257 do Código de Processo

Civil. Consequentemente, DECLARO EXTINTO o processo sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267,

inciso IV, do Código de Processo Civil.Não há condenação em honorários, uma vez que não houve instalação da

lide.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0003905-71.2012.403.6111 - MARIA GONCALVES DA SILVA(SP090990 - SONIA CRISTINA MARZOLA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. TRF da 3ª Região. Oficie-se à APS-ADJ para as providências

cabíveis quanto à revogação da tutela antecipada (fls. 78v).Após, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.Int.

 

0002984-78.2013.403.6111 - MARIA JOSE DA CRUZ RODRIGUES(SP253370 - MARCELO SOUTO DE

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação regularmente interposto pela parte autora em seus legais e regulares efeitos,
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devolutivo e suspensivo.Intime-se pessoalmente o INSS para ciência do teor da sentença, bem como para,

querendo, contra-arrazoar o recurso da parte contrária.Após, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0002828-56.2014.403.6111 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP198771 -

HIROSCHI SCHEFFER HANAWA) X ROBERVAL OLINTO DE SOUSA X RUBIA BARROS DE

SOUSA(SP266146 - KARINA FRANCIELE FERNANDES)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito sumário, ajuizada pela EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELÉGRAFOS em face de ROBERVAL OLINTO DE SOUSA e RUBIA BARROS DE SOUSA,

objetivando a reparação de danos materiais decorrentes de acidente de trânsito.Narra a autora que, no dia 19 de

dezembro de 2013, por volta das 17h10min, o carteiro Paulo Roberto de Souza conduzia o veículo Fiat Ducato

Cargo de placas FKT-2453/Bauru, SP, pela Rua Thomaz Gonzaga, nesta cidade, em sentido centro-bairro; ao

chegar à altura do nº 129 da referida via, teve sua trajetória interceptada pelo veículo Renault Sandero de placas

ASC-6048, pertencente ao primeiro réu e conduzido pela segunda, o qual estava estacionado do lado direito da rua

e adentrou o fluxo de tráfego sem que sua condutora tomasse as cautelas devidas. Acrescentou que os réus foram

notificados extrajudicialmente para promover a reparação do dano, sem êxito.Invocando disposições do Código

Civil e do Código de Trânsito Brasileiro, pugnou pela condenação dos réus, de forma solidária, ao ressarcimento

das despesas de reparação da viatura postal, no importe de R$ 2.310,01 (dois mil, trezentos e dez reais e um

centavo). Arrolou uma testemunha e juntou documentos, às fls. 6/51.Os réus foram citados às fls. 60/61.Em

audiência de conciliação, instrução e julgamento (fls. 64), os réus contestaram o pedido às fls. 69/74. Requereram

a exibição de documentos e impugnaram o valor atribuído à causa. Quanto ao mérito, invocaram a culpa exclusiva

do preposto da autora e formularam pedido contraposto, com supedâneo nos artigos 278, 1º do Código de

Processo Civil e 17, parágrafo único da Lei nº 9.099/95. Arrolaram uma informante e juntaram documentos, às fls.

75/98.A autora manifestou-se sobre a contestação de forma remissiva. Foram ouvidos a corré Rubia, em

depoimento pessoal, a testemunha da autora e a informante dos réus.As partes apresentaram alegações finais às

fls. 101/106 (autora) e 108/110 (réus), reiterando os argumentos anteriormente expendidos.Manifestação do

Ministério Público Federal às fls. 113/115, silenciando quanto ao mérito, por entender ausente interesse público a

justificar sua intervenção no feito.A seguir, vieram os autos à conclusão.II - FUNDAMENTORejeito,

inicialmente, a impugnação ao valor da causa deduzida pelos réus em sua resposta. Com efeito, o artigo 259,

inciso I do Código de Processo Civil estatui que o valor da causa corresponderá, na ação de cobrança de dívida, a

soma do principal, da pena e dos juros vencidos até a propositura da ação. Na espécie, verifica-se que a empresa

autora anexou à exordial três orçamentos relativos ao reparo de seu veículo (fls. 30/32), atribuindo à lide o valor

do primeiro e mais favorável deles. Não tendo os réus demonstrado que o referido valor seja abusivo ou esteja

dissociado das circunstâncias da causa, deve ele ser mantido.Rejeito, igualmente, a impugnação à assistência

judiciária formulada pela ECT na réplica oral de fls. 64 e verso, com base na afirmação de que o corréu Roberval

é proprietário de dois veículos - um dos quais importado - e, portanto, teria condições de arcar com as despesas do

processo sem comprometer o sustento próprio ou familiar.Embora os réus não tenham requerido expressamente a

gratuidade judiciária em sua contestação, instruíram-na com a declaração de hipossuficiência de fls. 78, que traduz

de forma inequívoca seu interesse em obter dito benefício.O documento de fls. 41 comprova que o veículo

envolvido no sinistro, um Renault Sandero Aut (abreviatura do nome da versão, Authentique) 1.0 16V, ano-

modelo 2010, pertence ao corréu Roberval. E, de acordo com o sítio eletrônico da Fundação Instituto de Pesquisas

Econômicas , o valor atual de mercado de um veículo similar é de aproximadamente R$ 20.200,00 (vinte mil e

duzentos reais).Ocorre que, Na impugnação à gratuidade de justiça, compete ao impugnante provar a

inaplicabilidade do benefício à espécie, não servindo como presunção, para tanto, o percebimento de valores

mensais superiores à média dos salários dos brasileiros (salário mínimo), nem mesmo a propriedade de veículo de

pequeno valor, pois não comprovam que o sustento de sua família não restará prejudicado (AC nº 1.230.534

(0002338-19.2005.403.6121), 4ª Turma, Rel. Des. Fed. Alda Basto, j. 15.10.2009, v.u., e-DJF3 Judicial 1

04/05/2010, pág. 623, g.n.).De outro lado, a condição de proprietário de um outro veículo em seu nome,

importado, da marca Toyota (fls. 64/vº), atribuída a Roberval, não restou minimamente demonstrada pela

autora.Assim, à míngua de elementos aptos a infirmar a presunção de hipossuficiência dos réus, devem eles ser

contemplados com o favor legal.Tampouco merece acolhimento o pedido de exibição de documentos formulado

pelos réus às fls. 69, in fine. Os autos contêm elementos suficientes para estabelecer as circunstâncias do sinistro,

não se mostrando relevantes para o desate do litígio informações relativas ao itinerário percorrido pelo veículo da

ECT antes da colisão.Superadas as questões prévias, passo ao exame do mérito.Contendem as partes sobre a

responsabilidade pelos danos infligidos ao veículo Fiat Ducato Cargo de placas FKT-2453, pertencente à Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos e que envolveu-se em acidente de trânsito no dia 19 de dezembro de

2013.Narra a petição inicial que (...) Rubia de Barros Sousa estava estacionada ao lado direito da referida rua na

altura do número 129, e, agindo sem a cautela devida, iniciou marcha para adentrar a via, provocando a colisão da

parte lateral dianteira esquerda do veículo que conduzia com a parte lateral traseira direita do veículo da ECT (fls.

3, segundo parágrafo).A testemunha Paulo Roberto de Souza, que conduzia a viatura da ECT, disse em seu
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depoimento que Eu estava passando, né?, na, na via... Rua Thomaz Gonzaga. Mão dupla, mão dupla, né?... Eu

estava passando, na minha... sentido bairro-centro, né?, passei... [A corré Rubia] saiu da via estacionada, bateu no

carro, né?, bateu na parte traseira do carro (...) Eu passei, ela foi sair, bateu na traseira do meu carro (audiovisual,

fls. 99).Cabe inicialmente ressalvar que, na verdade, o veículo da ECT trafegava no sentido centro-bairro da Rua

Thomaz Gonzaga, de acordo com o Boletim de Ocorrência de fls. 18 e as fotografias de fls. 28/29.As fotografias

anexadas à petição inicial (fls. 25/29) e à contestação (fls. 91/98) demonstram que o veículo dos réus foi

danificado na extremidade dianteira esquerda, enquanto os danos ao veículo da ECT abrangeram sua lateral

direita, logo à frente da roda traseira direita.A posição dos danos em cada veículo permite concluir que, no

momento do impacto, a viatura da ECT estava passando ao lado do veículo da corré, já tendo ao menos metade de

seu comprimento à frente dele.A parte ré, todavia, sustenta que seu veículo já havia ingressado no fluxo de tráfego

da Rua Thomaz Gonzaga quando houve a colisão. Rubia, em seu depoimento pessoal, disse o seguinte:(...) Meu

veículo estava estacionado na R. Thomaz Gonzaga, devidamente estacionado, eu estava saindo, dei seta, olhei,

reolhei, tudo, não vinha carro nenhum... Não, não, tava na rua mesmo. Eu já estava... já tinha saído, meu carro já

estava na via, eu já tinha olhado, não vinha carro nenhum, e como que eu não ia enxergar uma Ducato amarela

daquele tamanho?, não teria nem como eu não ver um carro daquele tamanho. Eu já estava saindo, meu carro já

estava em fluxo, na hora que eu só senti a colisão pegando meu para-choque e meu para-lama. Nessa hora eu tive

até que segurar o meu carro, senão eu ia bater num Toyota que estava do meu lado, foi tão forte o impacto que eu

tive que segurar meu carro.(Audiovisual, fls. 99, g.n.)Por sua vez, a informante Josefa Barros de Sousa, mãe de

Rubia e que estava a bordo do Renault Sandero conduzido por ela, disse em seu depoimento: (...) nós tinha saído

do médico, que fica na mesma rua, né?, então nós pegamos o carro que tava estacionado assim na lateral, aí a hora

que minha filha pôs o carro já bem na rua mesmo, já pra dar seguimento, de repente surgiu o carro [da ECT] e

bateu bem na lateral. [Rubia] deu seta, até como eu sou muito cuidadosa quando eu saio com ela, tudo, ainda olhei

pra trás, falei Pode ir, vamos, tá tranquilo, vem carro nenhum (...) de repente, a gente escutou só, na hora que deu

seguimento escutou só (...) Não, [o carro dos réus] já estava já em seguimento, já tava na rua mesmo, total na rua

já pra dar seguimento. Não tinha como, porque se ele [o motorista da ECT] viesse de uma rua assim que desse pra

ele ver, ele jamais ia bater. (Ibidem, g.n.)Essas declarações, analisadas em conjunto com a prova documental,

evidenciam o empenho da parte ré em afastar sua responsabilidade pelo ocorrido.Com efeito, salta aos olhos a

inconsistência no depoimento de Rubia, que ora afirma que estava saindo da vaga, ora que já havia saído dela.A

informante, por seu turno, disse reiteradas vezes que seu carro já estava em seguimento na Rua Thomaz Gonzaga,

dando a entender que ele já teria ingressado no fluxo de tráfego daquela via pública.Mas, se isto fosse verdadeiro,

o carro de Rubia estaria à frente da viatura da ECT no momento da batida e, portanto, seria atingido por ela em

sua lateral esquerda ou na parte traseira, conforme a distância que houvesse avançado ao sair da vaga. Mas, como

visto, a frente do Renault Sandero de Rubia atingiu a lateral do Fiat Ducato da ECT.De outro lado, o auxílio que

Josefa teria dado a Rubia para sair da vaga, definido pela primeira como coisa de mãe mesmo (audiovisual, fls.

99), evidencia que ambas estavam tão preocupadas com eventuais veículos provenientes de sua retaguarda que

deixaram - especialmente a corré - de olhar para a lateral ao se afastar do meio-fio. E nem se afirme que Rubia

teria agido corretamente pelo fato de ter sinalizado a manobra: o uso dos indicadores de direção destina-se a

comunicar aos demais usuários da via a intenção do condutor de deslocar-se lateralmente, mas não lhe confere a

preferência de ingresso na faixa de tráfego contígua.É dessa forma que deve ser interpretado o artigo 35 do

Código de Trânsito Brasileiro:Art. 35. Antes de iniciar qualquer manobra que implique um deslocamento lateral, o

condutor deverá indicar seu propósito de forma clara e com a devida antecedência, por meio da luz indicadora de

direção de seu veículo, ou fazendo gesto convencional de braço.Parágrafo único. Entende-se por deslocamento

lateral a transposição de faixas, movimentos de conversão à direita, à esquerda e retornos. (g.n.)Outra

demonstração do esforço dos réus para eximirem-se da responsabilidade pode ser encontrada na hipótese,

defendida com afinco pela informante Josefa Barros de Sousa, de que o veículo da ECT teria provindo de uma via

transversal e ingressado em alta velocidade na Rua Thomaz Gonzaga.De acordo com os documentos existentes

nos autos, o sinistro ocorreu nas proximidades da confluência das ruas Thomaz Gonzaga e 21 de Abril, nesta

cidade. Como esta última via possui sentido único de tráfego, a inferência é que o Fiat Ducato da empresa teria

saído dela e convertido à esquerda na R. Thomaz Gonzaga, sem conseguir deter-se a tempo de evitar o

impacto.Sucede que as fotografias existentes às fls. 29 aludem ao veículo da ECT subindo a rua [Thomaz

Gonzaga], ou seja, trafegando por ela desde antes do cruzamento com a Rua 21 de Abril, conforme demonstra a

perspectiva de seu condutor, retratada na fotografia inferior da mesma folha dos autos. E essas fotografias em

momento algum foram impugnadas pela parte ré.Esse contexto probatório permite concluir, sem a menor sombra

de dúvida, que a corré Rubia ingressou com seu automóvel no fluxo de tráfego da Rua Thomaz Gonzaga sem

adotar as cautelas necessárias, vindo a abalroar a lateral do veículo da empresa autora.De outro lado, tenho que

não merece prosperar o pedido contraposto formulado pela parte ré, arrimado na assertiva de que o preposto da

ECT seria o único responsável pelo sinistro (fls. 72/73). À parte os fundamentos puramente genéricos em que se

louva, esse pleito colide frontalmente com a verdade que dimana da prova documental, qual seja, a de que o

condutor do Fiat Ducato gozava de preferência (por já estar circulando na via) e não estava obrigado a deter seu

veículo para que a corré concluísse sua manobra.Presente a conduta culposa da parte requerida, caracterizadora do
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dever de indenizar, na forma dos artigos 186 e 927 do Código Civil, verifica-se que o pedido formulado pela

empresa postal corresponde ao mais favorável dentre os três orçamentos de reparo apresentados (fls. 30/32), não

se afigurando desmedido ou irrazoável.A responsabilidade dos réus é solidária, em conformidade com a

jurisprudência atual do Eg. Superior Tribunal de Justiça:PROCESSO CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO CONDUZIDO POR TERCEIRO. O

proprietário é solidariamente responsável pelos danos causados pelo uso do seu veículo, ainda que conduzido por

terceiro. Agravo regimental desprovido.(AgRg no AREsp 234.868/SE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 08/05/2013)À luz destas considerações, o decreto de

procedência é medida de rigor.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido da autora e

JULGO IMPROCEDENTE o pedido contraposto deduzido pelos réus, resolvendo o mérito na forma do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil. Por conseguinte, condeno os réus ROBERVAL OLINTO DE SOUSA

e RUBIA BARROS DE SOUSA, solidariamente, a pagarem à EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELÉGRAFOS - ECT a quantia de R$ 2.310,01 (dois mil, trezentos e dez reais e um centavo), a título de

ressarcimento dos danos materiais causados ao veículo Fiat Ducato Cargo de placas FKT-2453, de propriedade da

autora.A correção monetária deve obedecer ao que estabelece o Manual de Orientação de Procedimentos para os

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267, de 2 de dezembro de 2013, do Egrégio Conselho da

Justiça Federal, incidindo a partir do prejuízo, a teor da Súmula nº 43 do STJ (Incide correção monetária sobre

dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo), ou seja, desde o dia 19/12/2013, data do sinistro (fls. 3 e

18/19). Os juros de mora, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, em se tratando de indenização por danos

materiais decorrentes de ato ilícito, incidem a partir do evento danoso (Súmula nº 54 do STJ).Deixo de condenar

os réus nas verbas de sucumbência, por serem beneficiários da gratuidade processual (fls. 78), vez que o E. STF já

decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1.060/50 torna a sentença um título judicial

condicional (STF, RE nº 313.348-RS, rel. Min. Sepúlveda Pertence). Custas processuais abrangidas pela

gratuidade.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001377-06.2008.403.6111 (2008.61.11.001377-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001137-17.2008.403.6111 (2008.61.11.001137-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1659 - BRUNO LOPES

MADDARENA) X MUNICIPIO DE GARCA

Vistos.Aceito a conclusão nesta data.Trata-se de embargos à execução fiscal em fase de execução de sentença,

onde a União, vencedora na lide, teve arbitrado, em seu favor, honorários advocatícios de 5% (cinco por cento)

sobre o valor da dívida executada, consoante a sentença proferida às fls. 139/143, mantida em segundo grau de

jurisdição, conforme fls. 164/167, 218vº/219 e 225vº/227, com trânsito em julgado certificado às fls.

229vº.Chamada a vencedora a promover a execução do julgado (fls. 231), informou a União que não tem a

intenção de cobrar a verba honorária fixada em seu favor, em razão de sua pequena monta (fls. 233/234).Dessa

forma, ante a renúncia ao crédito manifestada pela União, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO relativa aos

honorários advocatícios fixados na sentença de fls. 139/143, na forma do artigo 794, inciso III, c/c o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos.Antes, porém, promova a serventia as devidas anotações no sistema informatizado de movimentação

processual, na rotina MV-XS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002873-02.2010.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006274-

43.2009.403.6111 (2009.61.11.006274-0)) UNIAO FEDERAL(SP129190 - ERLON MARQUES) X

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO DE MARILIA - DAEM

Vistos.Trata-se de ação de embargos à execução fiscal em fase de execução de sentença, onde a União, vencedora

na lide, teve arbitrados em seu favor honorários advocatícios de 15% sobre o valor da execução, nos termos do v.

acórdão de fls. 156/158 e da r. sentença de fls. 122/126, com trânsito em julgado certificado à fl. 161.Chamada a

vencedora a promover a execução do julgado (fl. 163), informou a União que não tem intenção de cobrar a verba

honorária fixada em seu benefício em razão de sua pequena monta, diante do que estabelece o artigo 2º a Portaria

AGU nº 377/2011, que dispensa a cobrança de créditos inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) (fls.

171/172).Dessa forma, ante a renúncia ao crédito manifestada pela União, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO

relativa aos honorários fixados no v. acórdão de fls. 156/158, nos termos do artigo 794, inciso III, c/c o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

presentes autos.Antes, porém, como já determinado na parte final do r. despacho de fl. 163, traslade-se para o

executivo fiscal cópia de fls. 156/161 destes autos, bem como da presente sentença, desapensando-se ambos os

feitos. Feito isso, exclua-se a União do polo passivo da execução fiscal, conforme determinação contida no v.

acórdão, onde deverá constar o Supermercado Pag Poko Ltda. Após, encaminhem-se aqueles autos ao Serviço

Anexo das Fazendas do Fórum Estadual de Marília, para ali ter prosseguimento. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.
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EXECUCAO FISCAL

0002873-36.2009.403.6111 (2009.61.11.002873-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE

BRITO) X ALCAMAR PARTICIPACOES LIMITADA(GO027962 - DIEGO MENEZES VILELA E SP290219

- DIEGO RAFAEL ESTEVES VASCONCELLOS E GO027962 - DIEGO MENEZES VILELA E SP118875 -

LUCIA HELENA NETTO FATINANCI) X DOMINGOS ALCALDE JUNIOR

Vistos.Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (fls. 708/712) opostos pelos coexecutados Roberval Dias

Martins e Fátima Aparecida Alves Martins em face da decisão proferida a fls. 703/706, que acolheu a exceção de

pré-executividade de fls. 431/443 e 626/641, mas deixou de condenar a União no pagamento de honorários

advocatícios.Em seu recurso, sustentam os embargantes ter havido erro material na decisão, que deveria ter

condenado a exequente nos ônus sucumbenciais, uma vez que o acolhimento da exceção de pré-executividade

ensejou a extinção da execução em relação a eles.É a breve síntese do necessário.Consoante jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais,

consoante disciplinamento imerso no art. 535 do CPC, exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os

pressupostos legais de cabimento (STJ, EARESP nº 299.187-MS, 1ª Turma, v.u., Relator Ministro Francisco

Falcão, j. 20/06/2002, DJU de 16/09/2002, p. 145).O artigo 535 do Código de Processo Civil admite embargos de

declaração quando, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão de ponto sobre o qual

devia pronunciar-se o juiz ou tribunal. Segundo Cândido Rangel Dinamarco, obscuridade é a falta de clareza em

um raciocínio, em um fundamento ou em uma conclusão constante da sentença; contradição é a colisão de dois

pensamentos que se repelem; e omissão é a falta de exame de algum fundamento da demanda ou da defesa, ou de

alguma prova, ou de algum pedido etc..Os embargos de declaração, em suma, têm por finalidade completar a

decisão omissa ou, se o caso, torná-la clara, evidente. Destarte, somente se prestam para atacar um dos vícios

apontados pelo artigo 535 do CPC (obscuridade, contradição ou omissão), e, em alguns casos excepcionais, em

caráter infringente, como decorrência de supressão dos vícios antes apontados e para correção de erro material

manifesto ou de nulidade insanável, pois que são apelos de integração, e não de substituição.No caso vertente, a

parte embargante afirma que a decisão incorreu em erro material ao deixar de condenar a exequente no pagamento

da verba honorária.Não houve erro, no entanto. É consabido que, em casos como esse, somente são devidos

honorários se houver a extinção total da execução fiscal, ou seja, em relação a todos os coexecutados, com efeito

terminativo. No caso dos autos, a extinção somente se deu em relação aos embargantes. A execução permanecerá

pendente em relação à pessoa jurídica, embora suspensa por força do parcelamento noticiado nos autos.Dessa

maneira, não tendo ocorrido o término do processo de execução, incabível a condenação da exequente em

honorários sucumbenciais.Não vislumbro, pois, qualquer vício a ser sanado na decisão vergastada. Na verdade, os

embargos opostos trazem nítido viés infringente, efeito que, entretanto, não podem abrigar (RTJ 90/659, RT

527/240).Ante o exposto, não se apresentando qualquer vício a sanar na decisão combatida, REJEITO OS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO APRESENTADOS.Intimem-se e cumpra-se incontinenti a parte final da

decisão de fl. 706.

 

0001104-85.2012.403.6111 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X EDNA MARIA CULURA

Vistos.Em face do pagamento do débito, conforme noticiado pelo exequente às fls. 65, JULGO EXTINTA A

PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.

Ante a renúncia ao prazo para interposição de recurso, certifique-se o trânsito em julgado. Após, recolhidas

eventuais custas devidas, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

1005270-37.1998.403.6111 (98.1005270-7) - TEIXEIRA PINTO QUIMICA INDUSTRIAL LTDA(SP067564 -

FRANCISCO FERREIRA NETO E SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA) X ADVOCACIA

FERREIRA NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP133149 - CARLOS ALBERTO

RIBEIRO DE ARRUDA E SP279931 - CHRISTOVAM CASTILHO JUNIOR) X TEIXEIRA PINTO QUIMICA

INDUSTRIAL LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte interessada do ofício oriundo da Eg. Presidência do TRF, o qual dá conta do(s) depósito(s)

da quantia objeto do requisitório expedido nestes autos.A parte interessada deverá comparecer a uma das agências

da Caixa Econômica Federal para o levantamento dos valores depositados.Sem prejuízo, manifeste-se a parte

autora no prazo de 05 (cinco) dias, se obteve a satisfação integral de seu pedido. O silêncio será entendido que

houve a satisfação do crédito.Int.

 

0003279-04.2002.403.6111 (2002.61.11.003279-0) - PLANETA TERRA - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA -

ME(SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR) X INSS/FAZENDA(SP103220 - CLAUDIA

STELA FOZ) X PLANETA TERRA - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME X INSS/FAZENDA
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Nos termos do art. 10 da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as

partes intimadas a, caso queiram, tomar ciência do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nos autos.No

silêncio, o documento será transmitido eletronicamente ao Tribunal Regional Federal da 3a Região para

processamento, sem alteração de seu teor.

 

0003761-10.2006.403.6111 (2006.61.11.003761-6) - NARCIZA BRITO DOS SANTOS(SP131014 -

ANDERSON CEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP103220 - CLAUDIA STELA

FOZ) X NARCIZA BRITO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

Nos termos do art. 10 da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as

partes intimadas a, caso queiram, tomar ciência do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nos autos.No

silêncio, o documento será transmitido eletronicamente ao Tribunal Regional Federal da 3a Região para

processamento, sem alteração de seu teor.

 

0004598-65.2006.403.6111 (2006.61.11.004598-4) - CAIQUE VINICIUS DOS SANTOS PEREIRA X

FABIANA DE OLIVEIRA DOS SANTOS(SP240651 - MOACYR DE LIMA RAMOS JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ) X CAIQUE VINICIUS DOS

SANTOS PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 10 da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as

partes intimadas a, caso queiram, tomar ciência do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nos autos.No

silêncio, o documento será transmitido eletronicamente ao Tribunal Regional Federal da 3a Região para

processamento, sem alteração de seu teor.

 

0004642-84.2006.403.6111 (2006.61.11.004642-3) - LUZIA SCHMIDT FERREIRA(SP060106 - PAULO

ROBERTO MAGRINELLI E SP168970 - SILVIA FONTANA FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ) X LUZIA SCHMIDT FERREIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 10 da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as

partes intimadas a, caso queiram, tomar ciência do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nos autos.No

silêncio, o documento será transmitido eletronicamente ao Tribunal Regional Federal da 3a Região para

processamento, sem alteração de seu teor.

 

0000624-49.2008.403.6111 (2008.61.11.000624-0) - CELSO ALVES MACIEL(SP179651 - DORIS

BERNARDES DA SILVA PERIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CELSO ALVES

MACIEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. TRF da 3ª Região. 2. Oficie-se à APS-ADJ solicitando para que

seja procedida a retificação da DIB para 21/01/2008 (fls. 129v), tudo em conformidade com o julgado. Após,

intime-se o INSS para, caso queira, apresentar os cálculos que entende devidos, em 30 (trinta) dias. 3. Com a

juntada dos cálculos, intime-se a parte autora para manifestar sua expressa concordância, no prazo de 15 (quinze)

dias, ou, no mesmo prazo, promover a execução do julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730,

ambos do CPC, apresentando memória discriminada dos cálculos que entende devidos.4. Decorrido o prazo

concedido ao INSS sem apresentação de cálculos, intime-se a parte autora para promover a execução do julgado

na forma do art.475-B combinado com o art. 730 do Código de Processo Civil, no prazo de 15 (quinze) dias. 5.

Decorrido in albis o prazo concedido à parte autora para manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo INSS

ou para promover a execução do julgado, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado.6.

Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos do INSS, deverá a parte exequente informar, se

houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da

Secretaria da Receita Federal, em conformidade com o art. 8º, XVIII, c, da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do

CJF, no mesmo prazo supra. Após, requisite-se o pagamento, nos termos da Resolução nº 168/2011, do CJF.7. Em

apresentando a parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil,

cite-se o INSS para embargar nos termos do art. 730, do CPC. 8. Cadastre-se na rotina MV-CX.Int. 

 

0004976-50.2008.403.6111 (2008.61.11.004976-7) - BENEDITA DE ARAUJO BUENO(SP265200 - ADRIANA

REGUINI ARIELO DE MELO E SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X BENEDITA DE ARAUJO BUENO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. TRF da 3ª Região. 2. Oficie-se à APS-ADJ solicitando para que

seja procedida a retificação da DIB para 16/09/2008 (fls. 124), tudo em conformidade com o julgado. Após,

intime-se o INSS para, caso queira, apresentar os cálculos que entende devidos, em 30 (trinta) dias. 3. Com a
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juntada dos cálculos, intime-se a parte autora para manifestar sua expressa concordância, no prazo de 15 (quinze)

dias, ou, no mesmo prazo, promover a execução do julgado na forma do art. 475-B combinado com o art. 730,

ambos do CPC, apresentando memória discriminada dos cálculos que entende devidos.4. Decorrido o prazo

concedido ao INSS sem apresentação de cálculos, intime-se a parte autora para promover a execução do julgado

na forma do art.475-B combinado com o art. 730 do Código de Processo Civil, no prazo de 15 (quinze) dias. 5.

Decorrido in albis o prazo concedido à parte autora para manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo INSS

ou para promover a execução do julgado, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se a baixa-sobrestado.6.

Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos do INSS, deverá a parte exequente informar, se

houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da

Secretaria da Receita Federal, em conformidade com o art. 8º, XVIII, c, da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do

CJF, no mesmo prazo supra. Após, requisite-se o pagamento, nos termos da Resolução nº 168/2011, do CJF.7. Em

apresentando a parte autora memória discriminada de cálculo na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil,

cite-se o INSS para embargar nos termos do art. 730, do CPC. 8. Cadastre-se na rotina MV-CX.Int. 

 

0001834-33.2011.403.6111 - CARLOS ROBERTO DE MENDONCA X ANA MARIA PEREIRA DOS

SANTOS DE MENDONCA(SP279631 - MICHELE MIRANDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X CARLOS ROBERTO DE MENDONCA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 10 da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as

partes intimadas a, caso queiram, tomar ciência do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nos autos.No

silêncio, o documento será transmitido eletronicamente ao Tribunal Regional Federal da 3a Região para

processamento, sem alteração de seu teor.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001998-27.2013.403.6111 - ARIOVALDO DE SOCORRO SALVADOR(SP120377 - MARCO ANTONIO DE

SANTIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, promovida por

ARIOVALDO DE SOCORRO SALVADOR em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, por meio da qual busca o autor a concessão do benefício assistencial de prestação continuada previsto no

artigo 203, inciso V, da Constituição Federal.Aduz o autor, em prol de sua pretensão, ser portador de

HIPERTENSÃO ESSENCIAL PRIMÁRIA - CID I10, I64 - ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL E I69.4 -

SEQUELAS DE ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL NÃO ESPECIFICADO COMO HEMORRÁGICO OU

ISQUÊMICO (fls. 02), encontrando-se incapacitado para o labor.Não obstante, o pedido deduzido na orla

administrativa em 07/12/2012 restou indeferido. À inicial, juntou instrumento de procuração e outros documentos

(fls. 07/50).Afastada a relação de dependência com o feito indicado no termo de prevenção de fls. 51, ao autor

foram concedidos os benefícios da gratuidade judiciária. No mesmo respeitável decisum, o pleito de antecipação

da tutela restou indeferido, determinando-se, de outra volta, a realização de constatação, por Oficial de Justiça, das

condições em que vive o autor (fls. 92/93-verso).Citado (fls. 98), o INSS apresentou sua contestação às fls.

99/103, agitando prejudicial de prescrição quinquenal. No mérito propriamente dito, sustentou que a parte autora

não logrou demonstrar o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício assistencial

vindicado. Na hipótese de procedência da demanda, tratou da data de início do benefício, da possibilidade de

revisão administrativa do benefício implantado por força de decisão judicial, dos honorários advocatícios e dos

juros de mora, requerendo, ainda, a compensação do período efetivamente laborado quando concomitante à

percepção do benefício.O mandado de constatação foi juntado às fls. 106/115.O autor ofertou sua réplica e se

manifestou sobre o mandado de constatação às fls. 118/119. Sobre a prova produzida, disse o INSS às fls. 111,

requerendo a realização de perícia médica, e juntou documentos (fls. 112/202).Deferida a produção da prova

pericial (fls. 203), o laudo pericial médico foi juntado às fls. 215/220, sobre o qual apenas o INSS se manifestou

às fls. 224.O MPF teve vista dos autos e exarou ciência às fls. 227.A seguir, vieram os autos conclusos.II -

FUNDAMENTOSobre prescrição deliberar-se-á ao final, se necessário.O artigo 203, inciso V, da Constituição

Federal garante o pagamento de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao

idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família,

conforme dispuser a lei.Regulamentando o comando constitucional, dispõe o artigo 20 da Lei n.º 8.742/93, com a

redação dada pelas Leis 12.435 e 12.470, ambas de 2011:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia

de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os

efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na
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ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores

tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa

com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial,

os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em

igualdade de condições com as demais pessoas. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com

deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-

mínimo.(...)Anoto, nesse particular, que a novel redação conferida ao aludido dispositivo legal encontra-se

harmônica com os termos do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003), que desde 1º de janeiro

de 2004 já havida reduzido a idade mínima para a concessão do benefício assistencial para 65 (sessenta e cinco)

anos.Com efeito, preceitua o artigo 34 da Lei 10.741/2003:Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco)

anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem tê-la provida por sua família, é assegurado o

benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.Parágrafo

único: O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para fins

do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.Percebe-se, assim, que os pressupostos legais

necessários à concessão do pretendido benefício são: ser portador de deficiência ou idoso (65 anos ou mais), e

comprovação de não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, ou seja,

ser economicamente hipossuficiente.Quanto à miserabilidade, oportuno observar que muito embora exista

precedente do Eg. Supremo Tribunal Federal no sentido do processo de inconstitucionalização do 3º do artigo 20

da Lei 8.742/93, não há, ainda, declaração de nulidade do texto normativo (cf. Reclamação 4.374), mantendo-se,

com isso, a exegese de que o disposto no referido artigo é apenas um parâmetro objetivo, mas não exclusivo para

a análise da miserabilidade, em consonância com o recente posicionamento do STF em acórdão publicado em

04/09/2013.Na espécie, o autor, contando na data da propositura da ação 50 anos de idade, eis que nascido em

25/04/1963 (fls. 31), não tem a idade mínima exigida pela Lei e, segundo a prova médica produzida, também não

atende ao requisito de incapacidade.Com efeito, de acordo com o laudo pericial de fls. 215/220, produzido por

médico especialista em Neurologia, o autor encontra-se incapacitado para o exercício de sua atividade habitual

(resposta ao quesito 2 de fls. 217) desde 26/12/2006 (resposta ao quesito 4, idem). Afirma o d. experto, todavia,

que O autor pode ser reabilitado, para atividades que não exijam esforços físicos de grandes intensidades (resposta

ao quesito 5 do Juízo, fls. 218).Diante disso, cumpre concluir, o autor não atende ao requisito de deficiência que

vem delineado no 2º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93.Ademais, também não se verifica o preenchimento do

requisito da miserabilidade.Consoante o 3.º do artigo 20 da Lei 8.742/93, incapaz de prover a manutenção do

idoso ou da pessoa portadora de deficiência é a família cuja renda mensal per capita seja inferior a do salário

mínimo.No caso, a constatação das condições em que vive o autor (fls. 106/115) demonstra que seu núcleo

familiar é composto por sete pessoas: ele próprio; sua esposa, Sra. Maria Aparecida Valadas, 55 anos de idade,

desempregada; na edícula da residência: a filha Ana Paula Valadas Socorro da Silva, 23 anos de idade; o genro

Kaephat Paixão Moreira da Silva, 25 anos; e o neto Pedro Paixão Valadas Moreira, 3 anos de idade; e no cômodo

em frente da casa: o filho Alessandro de Socorro Valadas Salvador, 22 anos, e sua companheira Michele Hirata

Soares de Oliveira, 20 anos de idade.Residem em imóvel próprio, em péssimas condições de habitabilidade,

conforme relatado pela Sra. Meirinha e confirmado pelo relatório fotográfico de fls. 110/115.Conforme informado

à Sra. Oficiala de Justiça, o sustento desse núcleo familiar é provido pelo salário recebido pela filha Ana Paula, no

importe mensal de R$ 950,00; pelos rendimentos auferidos pelo genro Kaephat Paixão Moreira da Silva,

proprietário de trailer de lanches, o que lhe confere em média R$ 800,00 mensais; e pelo seguro-desemprego

recebido pelo filho Alessandro, no importe mensal de R$ 700,00.Tem-se, pois, que a renda do núcleo familiar da

autora totaliza R$ 2.450,00, o que implica uma renda mensal per capita de R$ 350,00, muito superior, portanto, ao

limite atualmente estabelecido de R$ 181,00. Note-se que mesmo desconsiderando o seguro-desemprego

percebido à época pelo filho do autor (em razão de sua temporariedade), ainda assim a renda familiar alcança R$

1.750,00, com renda per capita de R$ 250,00.De tal modo, o autor não atende a nenhum dos requisitos legais

exigidos para obtenção do benefício assistencial de prestação continuada perseguido, o que impõe o julgamento de

improcedência do pedido formulado.Improcedente o pedido, resta prejudicada a análise da prescrição quinquenal

arguida na contestação.III - DISPOSITIVOPosto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito

com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem honorários em desfavor da parte

autora, uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002747-44.2013.403.6111 - WILLIAM ROGERIO VITORINO(SP285270 - EDERSON SILVA DOS

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por WILLIAM ROGÉRIO VITORINO em

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando o ressarcimento de danos materiais e morais.Aduziu o

autor que, ao comparecer a uma agência da CEF com vistas a regularizar uma pendência financeira, aguardou
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mais de duas horas e meia para ser atendido. Acrescentou que foi ridicularizado pelo fato de haver esperado por

tanto tempo para resolver uma questão simples e que não teve possibilidade de almoçar.Ponderou que a legislação

municipal estabelece prazo máximo de vinte minutos para atendimento bancário em dias de expediente normal e

trinta minutos nas vésperas ou após feriados prolongados.Invocando as disposições do Código de Defesa do

Consumidor, pugnou pela condenação da ré a indenizar danos materiais, relacionados aos prejuízos em seu local

de trabalho, e morais, decorrentes da demora para o atendimento. Juntou instrumento de procuração e documentos

(fls. 9/28).Citada (fls. 34), a CEF apresentou contestação às fls. 35/45. Bateu-se pela improcedência do pedido,

sustentando que o prazo fixado na legislação municipal refere-se ao atendimento prestado pelos caixas, o que não

se aplica ao autor, tendo em vista que foi atendido por um gerente; que o atendimento solicitado pelo autor

envolvia renegociação de dívida, cuja complexidade demanda maior atenção do funcionário responsável; que o

autor obteve a renegociação pretendida; e que não restou demonstrado qualquer constrangimento ou humilhação

ao autor por parte dos funcionários da agência. Juntou instrumento de procuração (fls. 46).Réplica às fls.

50/52.Em sede de especificação de provas, o autor pugnou pela expedição de ofício à ré, com vistas à obtenção

das imagens das câmaras de segurança da agência, e requereu a realização de audiência preliminar (fls. 55). A

CEF, por seu turno, requereu a produção de provas orais e manifestou desinteresse na realização da audiência (fls.

56).Em audiência, colheu-se o depoimento pessoal do autor e inquiriu-se uma testemunha arrolada pela CEF (fls.

66/69 e 96).A seguir, vieram os autos à conclusão.II - FUNDAMENTOConsiderando que o Código de Defesa do

Consumidor é aplicável às instituições financeiras (Súmula 297 do STJ), tenho, em meus julgamentos, esposado o

entendimento de que, em se tratando de ação que envolve relação de consumo, tendo de um lado um banco e, de

outro, uma pessoa hipossuficiente, deve ser invertido o ônus da prova em favor do consumidor (CDC, art. 6º,

VIII), uma vez que a responsabilidade, nesse caso, é objetiva, a teor do art. 14 do CDC. Nestas situações, a

responsabilidade só é afastada se restar comprovada uma das causas excludentes do art. 14, 3º, do Código de

Defesa do Consumidor (inexistência de defeito na prestação do serviço ou culpa exclusiva do consumidor ou de

terceiro), cabendo à instituição bancária o ônus dessa prova, nos termos do art. 333, II, do CPC.Assim, o essencial

para que seja invertido o ônus da prova é a comprovação de ser o consumidor litigante hipossuficiente.Segundo a

doutrina, a hipossuficiência se distingue da vulnerabilidade. Com muita propriedade, Antônio Herman de

Vasconcellos e Benjamin aduz que a vulnerabilidade é um traço universal de todos os consumidores, ricos ou

pobres, educados ou ignorantes, crédulos ou espertos. E complementa: Já a hipossuficiência é marca pessoal,

limitada a alguns - até mesmo a uma coletividade - mas nunca a todos os consumidores (Código Brasileiro de

Defesa do Consumidor Comentado pelos Autores do Anteprojeto, Forense, p. 224/225). Assim, a hipossuficiência

surge do fato de determinados consumidores serem portadores de características próprias, individuais, que os

tornam ainda mais vulneráveis do que ocorre com a generalidade de pessoas na mesma condição.A

hipossuficiência pode ter origem econômica ou cultural. É ela econômica quando o consumidor, em razão da

ausência de recursos materiais, fica sem aquelas condições mínimas, necessárias e elementares que lhe permitem

exercer seus direitos ou comportar-se adequadamente no mercado. Já a hipossuficiência cultural ocorre quando o

consumidor não tem instrução, experiência ou condição intelectual que lhe permitam ingressar em uma relação de

consumo complexa. No entanto, para a caracterização dessa espécie de hipossuficiência a carência cultural do

consumidor deve ser tal que ele fique patentemente inferiorizado em relação ao fornecedor, de forma que não

consiga sequer entender convenientemente seus direitos na relação de consumo.Exemplificativamente, a

hipossuficiência pode ocorrer nas seguintes situações: incapacidade civil total ou parcial, deficiente capacidade de

entendimento e avaliação, ser o consumidor muito jovem ou muito idoso, pobreza acentuada ou condição social

grandemente desfavorável, analfabetismo ou baixo nível cultural, ter o consumidor saúde física ou psíquica frágil

etc.Frise-se, todavia, que o objetivo do CDC ao prever a inversão do ônus da prova em favor do consumidor no

caso de comprovada hipossuficiência não é o de prejudicar o fornecedor - que, em tal situação, fica na condição de

ter que provar, sob pena de, não o fazendo, presumir-se direitos em favor do consumidor -, mas sim o de

equilibrar as forças da relação de consumo.Pois bem.No caso vertente, não restou demonstrada a hipossuficiência

do autor. Segundo os documentos anexados aos autos, verifica-se que ele, ao tempo dos fatos (maio de 2013 - fls.

14), tinha 28 (vinte e oito) anos de idade - não sendo, portanto, muito jovem - e trabalhava como auxiliar de

biblioteca em uma instituição de ensino superior (fls. 11 e 13), o que demanda certa vivência e experiência,

estando, portanto, plenamente inserido no mercado de consumo.Diante de tais constatações, não verificada a

hipossuficiência do autor, cabe a ele o ônus de comprovar as alegações vertidas na inicial. Incumbe à ré, em

contrapartida, comprovar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, na forma

do artigo 333, inciso II, do CPC.Contendem as partes sobre danos materiais e morais alegadamente causados ao

autor pela demora para ser atendido em uma agência da ré: de acordo com a petição inicial, totalizando o tempo de

espera para pegar a senha até resolver o problema e sair do banco, foram aproximadamente 2h30min, ou seja,

quase 8 (oito) vezes a mais do que a lei determina (fls. 3).A lei a que o autor se refere é a Lei Municipal nº 4.698,

de 17/09/1999, que dispõe sobre o tempo máximo de espera para atendimento dos munícipes nas agências

bancárias locais, cujo artigo 2º considera como razoável para atendimento, no máximo, até 20 (vinte) minutos em

dias normais e de 30 (trinta) minutos em véspera e após feriados prolongados ou 5º (quinto) dia útil de cada mês

(redação dada pela Lei Municipal nº 6.344, de 11/10/2005 - fls. 26).Consta dos autos que o autor teria
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comparecido à agência 0320 da Caixa Econômica Federal às 11h38min do dia 14/05/2013, conforme impressão

constante da senha VAC019 (fls. 14). O mesmo documento traz o carimbo do funcionário Marcos Andrade

Pereira, identificado como Gerente Atendimento PF, e a anotação manuscrita 12:59H - lançada por Marcos a

pedido do autor e correspondente ao horário em que este último teria sido atendido, segundo esclareceu em seu

depoimento pessoal, registrado em arquivo audiovisual às fls. 66.Porém, a narrativa constante desse depoimento

pessoal viabiliza uma compreensão mais acurada dos fatos:(...) eu, pra resolver o problema eu fui no horário da

abertura da agência, acho que a agência abre às onze horas... eu geralmente tenho o costume de ir um pouquinho

mais cedo pra... que geralmente tem uma fila de espera ali na Caixa, tal (...) eu cheguei mais ou menos umas dez

pras onze, mais ou menos, tinha já uma fila, aguardei o tempo da fila, que foi mais ou menos uma meia hora (...)

Então é mais assim, eu pedi o registro por causa disso mesmo, porque assim, é, foi o horário que eu fui atendido...

eu pedi pro gerente, acho que era o gerente da... Seria, isso, esse é o gerente da... Isso, esse que foi a pessoa que

me atendeu, foi a senha que me disponibilizaram pra resolver o meu problema. 12:59 foi o horário que eu pedi pra

ele registrar o horário que ele tava me atendendo. Não, dele, foi anotação dele. Isso, a letra dele. (...) Eu cheguei

era onze horas e saí de lá acho que era uma e dez, mais ou menos, uma e quinze (...)(Audiovisual, fls. 66 -

g.n.)Posteriormente, indagado se Marcos foi a única pessoa a atendê-lo, o autor respondeu negativamente,

informando que houve dois atendimentos: o primeiro para retirar a senha e o segundo, para resolver o problema

com o referido gerente. E, em suas próprias palavras, deixou claro que o tempo de espera para a retirada da senha

foi mais ou menos uma meia hora.Em resumo, o autor chegou à agência por volta de 10h50min e entrou na fila já

existente para obtenção da senha. Veio a retirá-la às 11h38min, aguardou para ser atendido por Marcos até as

12h59min e foi embora por volta de 13h15min. Entre os horários de chegada e saída do autor, portanto,

transcorreram cerca de duas horas e vinte e cinco minutos.Cumpre, então, decompor esse lapso de tempo a fim de

verificar se, em algum momento, a ré agiu de forma ilegal ou abusiva.Para o primeiro atendimento (retirada da

senha), o autor aguardou das 10h50min às 11h38min, num total de quarenta e oito minutos. Mas devem ser

abatidos desse período os dez minutos transcorridos entre sua chegada à agência e a abertura desta: como é de

conhecimento geral, as agências bancárias locais iniciam o atendimento presencial às 11h00min, e não haveria

como o autor retirar a senha antes que o estabelecimento abrisse suas portas.Foram necessários, portanto, 38

(trinta e oito) minutos para que o autor obtivesse sua senha.Embora a legislação municipal previsse o tempo-limite

de 20 (vinte) minutos para atendimento - porque o dia dos fatos não se enquadrou em nenhuma das exceções

previstas na parte final do artigo 2º da Lei Municipal -, não se pode considerar excessiva tal demora: afinal, como

o próprio autor esclareceu, já havia uma fila de clientes aguardando a abertura da agência, a denotar a demanda

exacerbada pelo serviço bancário na ocasião de seu comparecimento.De outro lado, não sendo o caso de se aplicar

a inversão do onus probandi preconizada pelo estatuto consumerista, caberia ao autor demonstrar que a CEF

descumpriu a postura municipal ao disponibilizar número insuficiente de funcionários, mister do qual não se

desincumbiu.Prosseguindo na análise do ocorrido, o autor obteve a senha às 11h38min e foi atendido por Marcos

Andrade Pereira às 12h59min, tendo, portanto, aguardado uma hora e vinte e um minutos.Neste passo, sustenta

ele que A lei municipal vigente diz que precisa ser atendido dentro do prazo MÁXIMO de 20 min nos dias

normais e de 30 min nos dias de véspera e após feriados prolongados ou 5º dia útil de cada mês (fls. 4, segundo

parágrafo).De fato, como visto acima, a leitura isolada do caput do art. 2º da Lei Municipal nº 4.698/99, na

redação dada pela Lei Municipal nº 6.344/05, sinaliza nesse sentido.Todavia, os parágrafos 1º e 2º dessa norma

estatuem que:Art. 2º (...) 1º Para efeito de controle do tempo de atendimento, os estabelecimentos bancários

fornecerão bilhete ou senha de atendimento, onde constarão impressos mecanicamente, horário de recebimento do

bilhete ou senha e o horário de atendimento junto ao caixa. 2º As agências bancárias são obrigadas a disponibilizar

cadeiras em número suficiente para todos os usuários, clientes ou não do banco, que estejam de posse de senha

aguardando atendimento nos caixas.(...)Considerando que a exegese de uma norma jurídica deve pautar-se pela

harmonia entre as partes que a compõem, é de rigor concluir que o prazo estabelecido na cabeça do artigo diz

respeito tão-somente ao atendimento nos caixas.E nem poderia ser de outra forma. Afinal, as instituições

financeiras caracterizam-se hodiernamente por uma crescente ampliação e diversificação dos serviços prestados à

sua clientela, o que torna praticamente inviável estabelecer um período limite de tempo para todos os tipos de

atendimento.É bem isto o que se verifica na espécie. O próprio autor foi taxativo em afirmar que seu problema

envolvia uma renegociação de dívida. E Marcos Andrade Pereira esclareceu, em seu depoimento testemunhal, que

era o responsável pelos atendimentos mais complexos na agência da CEF em Marília, dentre os quais aquele

procurado pelo autor:(...) Então, a gente trabalhava com três linhas de atendimento: tinha o atendimento expresso,

que é o atendimento simplificado, aí tinha os apoios pessoa física pra atendimento simples, empréstimo simples

assim, e tinha eu que cuidava desse pessoal, essa equipe, e fazia os empréstimos complexos e renegociação de

dívida. Sim, eu só atendia atendimento complexo. Tinha os apoios meus que atendiam atendimento mais simples.

(...) É, esse assunto [do autor] é comigo, porque eu tinha alçada pra renegociar... (...) É, meu atendimento é

financiamento de veículo, financiamento de casa, renegociação de dívida, retomada de imóvel... São os

atendimentos mais difíceis, mais complexos da pessoa física.(Audiovisual, fls. 96 - g.n.)O atendimento reclamado

pelo autor, portanto, demandava conhecimentos específicos, e a estrutura organizacional da agência fazia de

Marcos o único funcionário com atribuições para resolver o problema - o que, anote-se, efetivamente ocorreu,
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como confirmado pelo próprio autor. Não se concebe, dessarte, que qualquer outro, fosse um caixa ou um

funcionário mais graduado, intercedesse apenas para assegurar o cumprimento do prazo legal.Diante do contexto

fático acima exposto, não se verifica no procedimento adotado pela CEF situação de abuso ou ilegalidade

flagrante a ensejar os danos reclamados na inicial, sendo de rigor o decreto de improcedência do pedido.III -

DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o autor nas verbas de sucumbência, por ser

beneficiário da gratuidade processual (fls. 31), vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos

11 e 12 da Lei nº 1.060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE nº 313.348-RS, rel. Min.

Sepúlveda Pertence). Custas processuais abrangidas pela gratuidade.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004383-45.2013.403.6111 - KARINA BRIANEZE RICARDO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário com pedido de tutela antecipada, ajuizada por KARINA

BRIANEZE RICARDO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual

objetiva a autora a concessão do benefício de auxílio-doença ou, então, a aposentadoria por invalidez, desde o

pedido que formulou na via administrativa em 20/09/2013, por ser portadora de transtorno psiquiátrico que a

impede de trabalhar.À inicial, anexou rol de quesitos, instrumento de procuração e outros documentos (fls.

09/34).Por meio da decisão de fls. 37/39, concedeu-se à autora os benefícios da gratuidade judiciária requerida,

deferiu-se o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e se determinou, ao final, a produção antecipada de prova,

consistente em perícia médica na área de psiquiatria.Às fls. 43/44, comunicou o INSS a implantação do auxílio-

doença por força da tutela antecipada concedida. Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 47/51, arguindo

preliminar de prescrição quinquenal. No mérito propriamente dito, argumentou que a autora não preenche, em

conjunto, os requisitos necessários à concessão do benefício por incapacidade postulado. Na hipótese de

procedência da demanda, tratou da data de início do benefício, da possibilidade de revisão administrativa do

benefício implantado por força de decisão judicial, dos honorários advocatícios e dos juros de mora, requerendo,

ainda, a compensação do período efetivamente laborado, quando concomitante à percepção do benefício. Anexou

os documentos de fls. 51vº/52vº.Quesitos da autarquia foram anexados às fls. 54/55.O laudo pericial médico foi

juntado às fls. 68/73. Sobre a contestação e a prova produzida, a parte autora apresentou a manifestação de fls.

76/77; o INSS, por sua vez, formulou proposta de acordo (fls. 79), com a qual anuiu a parte autora (fls. 87).É a

síntese do necessário.II - FUNDAMENTOSDo que se depreende dos autos, as partes transacionaram a respeito do

pedido deduzido na inicial.Ora, a transação tem natureza contratual, razão pela qual referido ato jurídico está

perfeito e acabado com o acordo de vontades entre partes plenamente capazes, não restando mais o que ser

discutido nos presentes autos. Assim, resta apenas a homologação judicial para que seja dado encerramento ao

processo.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, estando as partes firmes e acordadas com a proposta de fls. 79,

frente e verso, homenageia-se a forma de solução não-adversarial do litígio, razão pela qual HOMOLOGO a

transação noticiada e DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 269, III do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, diante dos termos da transação realizada (item

3).Indene de custas, por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita e a autarquia delas isenta.Reembolso de

metade dos honorários periciais adiantados à conta da assistência judiciária gratuita deve ser suportado pelo réu

(artigo 6º da Resolução CJF nº 558/07).Após o trânsito em julgado, comunique-se à Agência da Previdência

Social de Atendimento a Demandas Judiciais - APS ADJ com o objetivo de processamento do acordo ora

homologado, valendo cópia desta sentença como ofício, devendo, ainda, a autarquia previdenciária apresentar os

cálculos para a expedição do Requisitório nos termos pactuados, em trinta dias.Haja vista que a própria entidade

autárquica apresentou proposta de acordo, não verifico seja caso de reanálise em reexame necessário, pois

evidente que esta não formularia proposta que viesse a lhe causar prejuízo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003219-11.2014.403.6111 - JOSE CARLOS ANTONIO(SP124367 - BENEDITO GERALDO BARCELLO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo INSS, bem como informar, se

houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da

Secretaria da Receita Federal, em face do disposto no art. 8º, XVIII, c, da Resolução nº 168/2011, do CJF, no

prazo de 15 (quinze) dias.

 

0003395-87.2014.403.6111 - MARCIA CRISTINA DA CRUZ(SP056710 - ADILSON DE SIQUEIRA LIMA E

SP305008 - BRUNO CEREN LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

ajuizada por MÁRCIA CRISTINA DA CRUZ em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, mediante a qual pretende a autora seja-lhe concedido o benefício previdenciário de auxílio-doença,
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pretensão que restou rejeitada na orla administrativa, ao argumento de ser portadora de enfermidades psiquiátricas

classificadas no CID-10 sob os códigos F32.1, F40.0, F29, F60.3 e F60.8. Em razão desse quadro, sustenta não

apresentar condições de exercer suas atividades profissionais.A inicial veio acompanhada de instrumento de

procuração e outros documentos (fls. 12/32).Concedidos os benefícios da gratuidade judiciária, o pleito de

antecipação da tutela restou indeferido, nos termos da decisão de fls. 35/36. Determinou-se, outrossim, a produção

antecipada de prova, consistente em perícia médica, a fim de averiguar a existência da alegada incapacidade para

o trabalho, instando a autora a apresentar cópia de toda a documentação médica que possuir.Citado (fls. 49), o

INSS apresentou sua contestação às fls. 50/56 agitando prejudicial de prescrição quinquenal. No mérito

propriamente dito, tratou dos requisitos para o gozo do benefício vindicado, salientando não estar preenchido o

requisito da incapacidade laboral. Na hipótese de procedência do pedido, tratou da data de início do benefício, da

possibilidade de revisão administrativa de benefício concedido judicialmente, dos honorários advocatícios e dos

juros de mora, requerendo, ao final, a compensação de período efetivamente laborado quando concomitante à

percepção do benefício.Às fls. 57/59 a autora requereu a expedição de ofício ao Hospital de Clínicas de Marília e

ao Hospital São Francisco, visando à obtenção de cópia de seu prontuário médico.O pleito restou deferido às fls.

60, vindo aos autos os documentos de fls. 66/313.O laudo pericial foi juntado às fls. 315/318.A autora ofertou sua

réplica às fls. 323/329 e se manifestou sobre o laudo pericial às fls. 330/335. Acerca da prova produzida, disse o

INSS às fls. 336.A seguir, vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTAÇÃOPor primeiro, indefiro o pleito de

expedição de ofício ao Hospital São Francisco, formulado pela autora às fls. 335, por entender desnecessárias

outras informações médicas da autora. Com efeito, o quadro clínico da autora foi minuciosamente descrito pela

expert de confiança do Juízo, o que se afigura suficiente para o desate da lide.Outrossim, sobre prescrição

deliberar-se-á ao final, se necessário.Os benefícios previdenciários por incapacidade, aposentadoria por invalidez

e auxílio-doença, reclamam a presença de três requisitos autorizadores de sua concessão: qualidade de segurado,

carência de 12 contribuições mensais e incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de

Previdência Social, consoante se observa do disposto nos artigos 25, inciso I, 42 e 59, todos da Lei nº

8.213/91.Em algumas hipóteses (artigo 26, inciso II, da Lei nº 8.213/91), dispensa-se a carência; e, quanto à

incapacidade para o trabalho, esta deve estar presente em grau total e permanente para a concessão de

aposentadoria por invalidez, ou, para o auxílio-doença, em grau total e temporário por mais de 15 dias para

atividades habituais do segurado.Em sede de benefícios por incapacidade, esta deve ser posterior ao ingresso do

segurado no Regime Geral de Previdência Social, a teor do disposto no artigo 42, 2º, e no artigo 59, parágrafo

único, ambos da Lei nº 8.213/91. Assim, se o início da incapacidade para o trabalho é anterior à filiação, não há

direito à aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, visto que não satisfeito o terceiro requisito, qual seja, a

incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social.De tal maneira, deve a

parte autora provar os três requisitos legais acima mencionados para obter um dos benefícios previdenciários

referidos, além da presença simultânea deles no momento do início da incapacidade para o trabalho.No caso dos

autos, segundo se verifica nas cópias da CTPS às fls. 15/18 e no extrato do CNIS anexado às fls. 37, a autora

manteve vínculo empregatício no período de 01/12/2007 a 17/12/2008 (fls. 17). Depois disso, somente

reingressou no RGPS em 09/04/2012, mantendo contrato de trabalho até 01/06/2012. Permaneceu em gozo de

salário-maternidade no período de 25/12/2012 a 23/04/2013 (fls. 40) e, depois disso, manteve vínculo de trabalho

de 20/09/2013 a 22/11/2013 (fls. 18).Nota-se, assim, que a autora não cumpriu a exigência contida no parágrafo

único do artigo 24, da Lei de Benefícios, ou seja, tendo ela mantido primeiramente a qualidade de segurada até

15/02/2009, teria que ter trabalhado, no mínimo, o equivalente a quatro meses para poder somar os períodos

anteriores para fins de carência.Na espécie, os vínculos de trabalho da autora, posteriores ao reingresso no RGPS

(vale dizer, a partir de 09/04/2012), somam pouco menos de quatro meses. Confira-se:Atividades profissionais

Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m dMaria José Moreira (doméstica)

01/12/2007 17/12/2008 1 - 17 - - - Anna Jacomini Antonelli (cuidadora) 09/04/2012 01/06/2012 - 1 23 - - - SP-SP

(agente de limpeza) 20/09/2013 22/11/2013 - 2 3 - - - Garantia Real Serviços (ag. conservação) 24/01/2014

24/01/2014 - - 1 - - - Soma: 1 3 44 0 0 0Correspondente ao número de dias: 494 0Tempo total : 1 4 14 0 0

0Conversão: 1,20 0 0 0 0,000000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 1 4 14 Não há que se falar, ainda, do

aproveitamento do período em que a autora permaneceu em gozo do salário-maternidade para fins de carência.

Em que pese ter a autora mantido a qualidade de segurada no período em que percebeu o benefício previdenciário

(artigo 15, I, da Lei 8.213/91), é de se ver que a requerente encontrava-se desempregada quando da percepção do

salário-maternidade, não vertendo contribuições nesse período.Assim, não recuperadas as contribuições anteriores

à perda da qualidade de segurada, a autora não possui a carência de 12 (doze) contribuições exigida pelo artigo 25,

inciso I, da Lei nº 8.213/91.De toda sorte, a perícia médica realizada nos autos também não lhe favorece.Com

efeito, assim relatou a d. perita no laudo pericial anexado às fls. 315/318:Após avaliar cuidadosamente a estória

clinica, exame psíquico, atestados médicos e leitura cuidadosa dos autos, relato que, a meu ver, sob o ponto de

vista médico psiquiátrico, em que pesem atestados médicos com pareceres contrários, a pericianda Márcia Cristina

da Cruz, apresenta quadro compatível com, segundo o CID10 F60.4 Transtorno de Personalidade Histriônica (fls.

316).Em razão desse quadro clínico, afirmou a experta que a pericianda Márcia Cristina da Cruz, encontra-se

CAPAZ para exercer toda e qualquer atividade laborativa incluindo a habitual e/ou para exercer os atos da vida
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civil (fls. 317).Assim, diante da ausência de incapacidade para o labor e da falta da carência exigida para

concessão do benefício postulado, é de rigor a improcedência da demanda, restando prejudicada a análise da

prescrição quinquenal aventada na contestação.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a

autora nas verbas de sucumbência, por ser beneficiária da gratuidade processual, uma vez que o E. STF já decidiu

que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1.060/50 torna a sentença um título executivo

condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas processuais abrangidas pela

gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0004692-32.2014.403.6111 - MARINA SEBASTIANA SIQUEIRA MENDONCA(SP209895 - HAMILTON

DONIZETI RAMOS FERNANDEZ E SP266723 - MARCIO APARECIDO DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos. Defiro a gratuidade judiciária requerida. Busca a parte autora, em sede antecipada, o restabelecimento do

benefício previdenciário de auxílio-doença, indevidamente cessado pelo réu, no seu entender, em 16/05/2013.

Esclarece que é portadora de doenças ortopédicas incapacitantes, situação que não foi reconhecida pelo requerido.

À inicial juntou quesitos, instrumento de procuração e outros documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.

Dos extratos do CNIS e sistema Dataprev ora anexados, verifico que a autora esteve no gozo de benefício

previdenciário (auxílio-doença) no período de 01/02/2013 A 16/05/2013.Entretanto, a alegada incapacidade

laboral merece melhor análise.Muito embora a autora tenha trazido documentos médicos recentes, consoante fls.

20/26, não se verifica qualquer referência à aventada incapacidade laboral da requerente.Impõe-se, assim, a

realização de perícia médica por experto do juízo, com vistas a definir e mensurar a existência da propalada

incapacidade.Posto isso, à míngua de verossimilhança das alegações neste momento processual, INDEFIRO o

pedido de antecipação de tutela.Determino, outrossim, a produção antecipada de prova, consistente em perícia

médica para averiguar se as doenças de que a parte autora se diz portadora a incapacitam para o trabalho e, se de

fato constatada, o grau e a data de início da inaptidão para o trabalho. Considerando que os quesitos e o rol de

assistentes técnicos do INSS já se encontram depositados em Secretaria, intime-se a autora para formular seus

quesitos, indicar assistente técnico e comparecer à perícia médica agendada para o dia 19 de fevereiro de 2015, às

17h00min, nas dependências do prédio desta Justiça Federal, na Rua Amazonas, nº 527, Bairro Cascata, nesta

cidade, com o Dr. ANSELMO TAKEO ITANO - CRM nº 59.922, Médico Ortopedista cadastrado neste juízo, a

quem nomeio perito para este feito.Encaminhem-se ao perito nomeado os quesitos apresentados pelas partes,

juntamente com os seguintes do Juízo:1) Está o(a) autor(a) incapacitado(a) para o exercício de toda e qualquer

atividade laboral?2) Está o(a) autor(a) incapacitado(a) para o exercício de sua atividade habitual?3) Se afirmativa

qualquer das respostas anteriores, a incapacidade é temporária ou permanente?4) Se afirmativa qualquer das

respostas aos quesitos 1 e 2, esclareça o Sr. Perito a partir de quando ocorreu a incapacitação. 5) Constatada a

incapacidade do(a) autor(a) para sua atividade habitual, existe possibilidade de reabilitação dele(a) para outra

atividade, diferente da habitual? Qual(is)?Deverá o médico perito responder com clareza aos quesitos enviados e

apresentar laudo conclusivo, em 15 (quinze) dias. Registre-se. Cite-se. Publique-se com urgência ante a

proximidade da data da perícia agendada. Cumpra-se.

 

0005226-73.2014.403.6111 - LUCAS SOARES DE FRANCA(SP266723 - MARCIO APARECIDO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos. ACEITO a conclusão nesta data.Defiro a gratuidade judiciária requerida. Busca a parte autora, em sede

antecipada, a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou, sucessivamente, o restabelecimento do

benefício de auxílio-doença desde sua cessação, em 03/07/2014, ou, ainda, a concessão do benefício de auxílio-

acidente. Aduz o autor, em prol de sua pretensão, haver sofrido acidente automobilístico com fratura de úmero

proximal à direita. Em que pese não haver recuperado sua capacidade laboral, o benefício de auxílio-doença

restou prematuramente cessado pelo Instituto-réu. À inicial juntou quesitos, instrumento de procuração e outros

documentos.É a síntese do necessário. DECIDO. Dos extratos do CNIS e sistema Dataprev ora anexados, verifico

que o autor esteve no gozo de benefício previdenciário (auxílio-doença) no período de 07/03/2014 a

03/07/2014.Quanto à alegada incapacidade laboral, trouxe o autor documentos médicos, dentre os quais o atestado

encartado às fls. 20, datado de 23/09/2014, indicando que o autor ainda está em tratamento não podendo realizar

exercícios com ombro D. Nada referiu, todavia, à impossibilidade de retorno às atividades laborais.Impõe-se,

assim, a realização de perícia médica por experto do juízo, com vistas a definir e mensurar a existência da

propalada incapacidade.Posto isso, à míngua de verossimilhança das alegações neste momento processual,

INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Determino, outrossim, a produção antecipada de prova, consistente

em perícia médica para averiguar se as doenças de que a parte autora se diz portadora a incapacitam para o

trabalho e, se de fato constatada, o grau e a data de início da inaptidão para o trabalho. Considerando que os

quesitos e o rol de assistentes técnicos do INSS já se encontram depositados em Secretaria, intime-se o autor para

indicar seus quesitos, nomear assistente técnico e para comparecer à perícia médica agendada para o dia 19 de
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fevereiro de 2015, às 17h20min, nas dependências do prédio desta Justiça Federal, na Rua Amazonas, nº 527,

Bairro Cascata, nesta cidade, com o Dr. ANSELMO TAKEO ITANO - CRM nº 59.922, Médico Ortopedista

cadastrado neste juízo, a quem nomeio perito para este feito.Encaminhem-se ao perito nomeado os quesitos

apresentados pelas partes, juntamente com os seguintes do Juízo:1) Está o(a) autor(a) incapacitado(a) para o

exercício de toda e qualquer atividade laboral?2) Está o(a) autor(a) incapacitado(a) para o exercício de sua

atividade habitual?3) Se afirmativa qualquer das respostas anteriores, a incapacidade é temporária ou

permanente?4) Se afirmativa qualquer das respostas aos quesitos 1 e 2, esclareça o Sr. Perito a partir de quando

ocorreu a incapacitação. 5) Constatada a incapacidade do(a) autor(a) para sua atividade habitual, existe

possibilidade de reabilitação dele(a) para outra atividade, diferente da habitual? Qual(is)?Deverá o médico perito

responder com clareza aos quesitos enviados e apresentar laudo conclusivo, em 15 (quinze) dias. Registre-se.

Cite-se. Publique-se com urgência ante a proximidade da data da perícia agendada. Cumpra-se.

 

0005253-56.2014.403.6111 - ARMANDO CALLEJOM(SP266124 - CARINA ALVES DA SILVA E SP323434 -

VERALUCIA AGUIAR E SP294081 - MARIA FERNANDA G FERNANDES NARDI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário com pedido de tutela antecipada promovida por

ARMANDO CALLEJOM em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da

qual pretende o autor seja reconhecido o seu direito de renunciar ao benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição que recebe desde 07/01/2004, para que possa obter o mesmo benefício, mas com cálculo mais

vantajoso, levando-se em conta as contribuições vertidas no período posterior à aposentação, uma vez que

permaneceu trabalhando, sem que, contudo, seja obrigado a restituir os valores recebidos.A inicial veio instruída

com procuração e outros documentos (fls. 12/32).É a síntese do necessário.II - FUNDAMENTOSPor primeiro,

concedo à parte autora os benefícios da justiça gratuita, tal como postulado. Anote-se na capa dos autos.Quanto ao

objeto da ação, verifica-se que versa o presente feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já

enfrentada por este Juízo inúmeras vezes, consoante sentenças proferidas nos processos nº 0001738-

81.2012.403.6111, 0002674-09.2012.403.6111 e 0000082-55.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a

aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito da controvérsia,

reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0000082-55.2013.403.6111 foi

proferida a seguinte sentença:AÇÃO DE RITO ORDINÁRIOProcesso nº 0000082-55.2013.403.6111Autor:

CARLOS ROBERTO BARBOSARéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA

TIPO B (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário promovida por

CARLOS ROBERTO BARBOSA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por

meio da qual pretende o autor seja reconhecido o seu direito de renunciar ao benefício de aposentadoria por tempo

de contribuição proporcional que recebe desde 29/01/2008, para que possa obter benefício mais vantajoso,

levando-se em conta as contribuições vertidas no período posterior à aposentação, uma vez que permaneceu

trabalhando, sem que, contudo, seja obrigado a restituir os valores recebidos.A inicial veio instruída com

procuração e outros documentos (fls. 13/53).Por meio do despacho de fls. 56, concedeu-se ao autor os benefícios

da assistência judiciária gratuita.Citado, o réu apresentou contestação às fls. 60/67, arguindo, como matéria

preliminar, prescrição quinquenal. No mérito, teceu críticas à desaposentação. Entende que há validade na

vedação legal ao emprego das contribuições posteriores à aposentadoria; que o contribuinte em gozo de

aposentadoria contribui apenas para o custeio do sistema; que a aposentadoria do autor consiste numa opção por

uma renda menor recebida por mais tempo e configura um ato jurídico perfeito que não pode ser alterado

unilateralmente. Sustentou, ainda, violação ao disposto no artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91. Postula, sucessivamente,

a compensação de valores e a fixação da data de início do benefício na data da citação.Réplica não foi apresentada

(cf. certidão de fls. 70).Chamadas as partes para especificar provas (fls. 71), ambas disseram não ter outras provas

a produzir (fls. 73 e 74). O MPF teve vista dos autos e se manifestou às fls. 76/78, sem adentrar no mérito do

pedido.A seguir, vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTOSem mais provas a produzir, julgo

antecipadamente a lide, nas linhas do artigo 330, I, do CPC.A pretensão do autor consiste em renunciar a

aposentadoria que vem recebendo, isto é, desaposentar-se, aproveitando-se das contribuições posteriores

decorrentes do vínculo de trabalho que manteve e, assim, obter aposentadoria da mesma espécie com proventos

mais satisfatórios, em seu entender.Nesse sentido, não há que se invocar ocorrência de prescrição em favor da

autarquia, porquanto enquanto aposentado poderá o autor pedir a desaposentação.Todavia, a presente pretensão de

desaposentação não é pura e simples. O autor quer se desaposentar, mas sem a obrigatoriedade de devolver as

parcelas já recebidas a título de aposentadoria (fls. 08/11 da inicial). Diga-se, outrossim, que a aposentadoria que o

autor recebe e a que pretende obter fazem parte do mesmo Regime Geral de Previdência.O direito de renúncia à

aposentadoria é admissível.Não havendo vedação constitucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável,

podendo o segurado pleitear a sua desaposentação, especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de

nítida natureza patrimonial.A respeito do tema, há precedente do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a

aposentadoria é direito patrimonial disponível, sendo, portanto, passível de renúncia (AGRESP nº 497683/PE,

Relator Ministro GILSON DIPP, J. 17/06/2003, DJ. 04/08/2003, P. 398).Entretanto, ao se conferir o direito à
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desaposentação para a obtenção de outro benefício do mesmo regime previdenciário, há a necessidade de

restituição dos proventos recebidos em decorrência da aposentadoria renunciada. O autor afirma o interesse em

desaposentar-se, mas não pretende restituir os valores obtidos com a aposentadoria anterior.Ora, pretender a

desaposentação, porém gozando das parcelas do benefício de aposentadoria até a renúncia, significa obter, por

vias transversas, um abono de permanência por tempo de serviço, violando o 2º do art. 18 da Lei 8.213/91, vigente

na época em que se pede a desaposentação: 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que

permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)Em sentido semelhante, já disse a nossa Eg. Corte

Regional:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME

PREVIDENCIÁRIO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PROVENTOS. 1. Não havendo vedação

constitucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua desaposentação,

especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial. 2. É exigível a restituição

de proventos no caso de desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário,

sob pena de burla ao disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se procedimento inverso seria restaurar

indevidamente o extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições muito melhores às outrora

admitidas, em flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente. 3. Os valores recebidos a título da

aposentadoria renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos índices de correção

monetária utilizados no caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora, uma vez que

inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela. 4. Apelação da parte autora provida.(AC

199961000176202, JEDIAEL GALVÃO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, 18/04/2007, g.n.)E, mais

recentemente:PREVIDENCIÁRIO - DESAPOSENTAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE -

CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N. 8.213/91 - RENÚNCIA NÃO CONFIGURADA. I -

Desnecessidade de produção de prova pericial, já que a matéria é eminentemente de direito. II - Os arts. 194 e 195

da Constituição, desde sua redação original, comprovam a opção constitucional por um regime de previdência

baseado na solidariedade, onde as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do

sistema, e não a compor fundo privado com contas individuais. III - O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações

anteriores, sempre proibiu a concessão de qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona.

O 2º proíbe a concessão de benefício ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao RGPS ou a ele

retornar, exceto salário-família e reabilitação profissional, quando empregado. Impossibilidade de utilização do

período contributivo posterior à aposentadoria para a concessão de outro benefício no mesmo regime

previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada. IV - As contribuições pagas após a aposentação não

se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema, sendo impróprio falar em

desaposentação e aproveitamento de tais contribuições para obter benefício mais vantajoso. V - Não se trata de

renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de receber benefício previdenciário. Pelo contrário,

pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere o disposto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91. VI -

Matéria preliminar rejeitada. Apelação improvida.(AC 200861830041606, MARISA SANTOS, TRF3 - NONA

TURMA, 12/11/2010, g.n.)Por tudo isso, da forma em que o requerimento de desaposentação é feito nestes autos,

isto é, sem devolução dos valores já recebidos, cumpre-se julgar improcedente a pretensão.III -

DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão deduzida pelo autor, com resolução de

mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC.Sem honorários em desfavor da parte autora, uma vez que o E. STF já

decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a sentença um título judicial

condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas processuais abrangidas pela gratuidade.No

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual

raciocínio é de ser usado neste caso.Pois bem. A pretensão do autor consiste em renunciar a aposentadoria que

vem recebendo, isto é, desaposentar-se, aproveitando-se das contribuições posteriores decorrentes do vínculo de

trabalho que manteve e, assim, obter aposentadoria da mesma espécie com proventos mais satisfatórios, em seu

entender.Todavia, a presente pretensão de desaposentação não é pura e simples. O autor quer se desaposentar, mas

sem a obrigatoriedade de devolver as parcelas já recebidas a título de aposentadoria (fls. 09/10 da inicial). Diga-

se, outrossim, que a aposentadoria que o autor recebe e a que pretende obter fazem parte do mesmo Regime Geral

de Previdência.O direito de renúncia à aposentadoria é admissível.Não havendo vedação constitucional ou legal, o

direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua desaposentação, especialmente por ser a

aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial.A respeito do tema, há precedente do Superior

Tribunal de Justiça no sentido de que a aposentadoria é direito patrimonial disponível, sendo, portanto, passível de

renúncia (AGRESP nº 497683/PE, Relator Ministro GILSON DIPP, J. 17/06/2003, DJ. 04/08/2003, P.

398).Entretanto, ao se conferir o direito à desaposentação para a obtenção de outro benefício do mesmo regime

previdenciário, há a necessidade de restituição dos proventos recebidos em decorrência da aposentadoria

renunciada. O autor afirma o interesse em desaposentar-se, mas não pretende restituir os valores obtidos com a

aposentadoria anterior.Ora, pretender a desaposentação, porém gozando das parcelas do benefício de

aposentadoria até a renúncia, significa obter, por vias transversas, um abono de permanência por tempo de
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serviço, violando o 2º do art. 18 da Lei 8.213/91, vigente na época em que se pede a desaposentação: 2º O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. (Redação dada pela Lei nº

9.528, de 1997)Em sentido semelhante, já disse a nossa Eg. Corte Regional:PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO.

NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PROVENTOS. 1. Não havendo vedação constitucional ou legal, o

direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua desaposentação, especialmente por ser a

aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial. 2. É exigível a restituição de proventos no caso de

desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário, sob pena de burla ao

disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se procedimento inverso seria restaurar indevidamente o

extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições muito melhores às outrora admitidas, em

flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente. 3. Os valores recebidos a título da aposentadoria

renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos índices de correção monetária utilizados

no caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o

capital seja remunerado com essa parcela. 4. Apelação da parte autora provida.(AC 199961000176202, JEDIAEL

GALVÃO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, 18/04/2007, g.n.)E, mais recentemente:PREVIDENCIÁRIO -

DESAPOSENTAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N.

8.213/91 - RENÚNCIA NÃO CONFIGURADA. I - Desnecessidade de produção de prova pericial, já que a

matéria é eminentemente de direito. II - Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação original,

comprovam a opção constitucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as contribuições

são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado com contas

individuais. III - O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão de

qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao

aposentado que permanecer em atividade sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação

profissional, quando empregado. Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria

para a concessão de outro benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada.

IV - As contribuições pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do

segurado, mas todo o sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições

para obter benefício mais vantajoso. V - Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de

receber benefício previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere

o disposto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91. VI - Matéria preliminar rejeitada. Apelação improvida.(AC

200861830041606, MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, 12/11/2010, g.n.)Por tudo isso, da forma em

que o requerimento de desaposentação é feito nestes autos, isto é, sem devolução dos valores já recebidos,

cumpre-se julgar improcedente a pretensão.III - DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido inicial, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, combinado

com o artigo 285-A do mesmo Estatuto Processual.Sem condenação em honorários advocatícios, uma vez que a

lide não foi instalada.Também sem condenação em custas, considerando o pedido de concessão dos benefícios da

justiça gratuita, acima deferido.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005302-97.2014.403.6111 - MAURA BEATRIZ DE OLIVEIRA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos. ACEITO a conclusão nesta data.Defiro a gratuidade judiciária requerida. Busca a parte autora, em sede

antecipada, a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, ao

argumento de ser portadora de lesão expansiva infiltrativa multiloculada estendendo-se pela região cervical

direita, desde o espaço parafaríngeo até a transição cervico-torárica (sic), além de linfangioma (más-formações da

rede vascular linfática) (fls. 03). Não obstante, o pedido administrativo formulado em 10/10/2014 restou

indeferido, ao argumento de ausência de incapacidade laborativa. À inicial juntou quesitos, instrumento de

procuração e outros documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Das cópias da CTPS juntadas às fls. 12/14,

verifico que a autora ostenta registros de contratos de trabalho nos períodos de 01/07/2012 a 30/11/2012 e de

26/01/2013 a 31/01/2014. De tal sorte, reputo preenchidos os requisitos de carência e de qualidade de segurada

exigidos para a concessão dos benefícios por incapacidade vindicados.Entretanto, a alegada incapacidade laboral

merece melhor análise.Muito embora a autora tenha instruído a peça vestibular com documentos médicos

indicando a hipótese diagnóstica de linfangioma (fls. 16/18), deles não se extrai qualquer referência à aventada

incapacidade laboral da requerente.Impõe-se, assim, a realização de perícia médica por experto do juízo, com

vistas a definir e mensurar a existência da propalada incapacidade.Posto isso, à míngua de verossimilhança das

alegações neste momento processual, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Determino, outrossim, a

produção antecipada de prova, consistente em perícia médica para averiguar se as doenças de que a parte autora se

diz portadora a incapacitam para o trabalho e, se de fato constatada, o grau e a data de início da inaptidão para o
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trabalho. Considerando que os quesitos e o rol de assistentes técnicos do INSS já se encontram depositados em

Secretaria, e que os quesitos da autora foram apresentados com a inicial (fls. 08), informando também a

impossibilidade de nomeação de assistente técnico, intime-se a autora para comparecer à perícia médica agendada

para o dia 04 de fevereiro de 2015, às 09h20min, nas dependências do prédio desta Justiça Federal, na Rua

Amazonas, nº 527, Bairro Cascata, nesta cidade, com o ALEXANDRE GIOVANINI MARTINS - CRM nº

75.866, Médico Clínico Geral cadastrado(a) neste juízo, a quem nomeio perito para este feito.Encaminhem-se ao

perito nomeado os quesitos apresentados pelas partes, juntamente com os seguintes do Juízo:1) Está o(a) autor(a)

incapacitado(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laboral?2) Está o(a) autor(a) incapacitado(a) para o

exercício de sua atividade habitual?3) Se afirmativa qualquer das respostas anteriores, a incapacidade é temporária

ou permanente?4) Se afirmativa qualquer das respostas aos quesitos 1 e 2, esclareça o Sr. Perito a partir de quando

ocorreu a incapacitação. 5) Constatada a incapacidade do(a) autor(a) para sua atividade habitual, existe

possibilidade de reabilitação dele(a) para outra atividade, diferente da habitual? Qual(is)?Deverá o médico perito

responder com clareza aos quesitos enviados e apresentar laudo conclusivo, em 15 (quinze) dias. Oportunamente,

encaminhem-se os autos ao SEDI para retificação do nome da autora, devendo constar tal como grafado no

documento de fls. 11.Registre-se. Cite-se. Publique-se com urgência ante a proximidade da data da perícia

agendada. Cumpra-se.

 

0005316-81.2014.403.6111 - HELENA PEREIRA SILVA DOS SANTOS(SP120377 - MARCO ANTONIO DE

SANTIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos. ACEITO a conclusão nesta data.Defiro a gratuidade judiciária requerida. Busca a parte autora, em sede

antecipada, o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença, indevidamente cessado pelo réu, no

seu entender, em 04/04/2012. Esclarece que é portadora de doenças ortopédicas incapacitantes, situação que não

foi reconhecida pelo requerido. À inicial juntou quesitos, instrumento de procuração e outros documentos.É a

síntese do necessário. DECIDO. Dos extratos do CNIS e sistema Dataprev ora anexados, verifico que a autora

esteve no gozo de benefício previdenciário (auxílio-doença) nos períodos de 10/10/2011 a 20/02/2012, de

07/03/2012 a 04/04/2012 e de 25/05/2012 a 25/07/2012. Perseguindo a requerente a concessão do benefício desde

o primeiro requerimento, em 28/04/2010 (fls. 05), e considerando a existência de registro no CNIS de vínculo

empregatício no período de 10/08/2007 a 30/09/2011, cumpre reconhecer, a priori, o preenchimento dos requisitos

de carência e de qualidade de segurada da autora.Entretanto, a alegada incapacidade laboral merece melhor

análise.Muito embora tenha a autora apresentado vários documentos médicos, o atestado mais recente, datado de

09/06/2014, aponta a necessidade de afastamento das atividades por 90 (noventa) dias para realização de exames,

novas medicações e reavaliação - prazo já esgotado antes mesmo do ajuizamento da ação.Impõe-se, assim, a

realização de perícia médica por experto do juízo, com vistas a definir e mensurar a existência da propalada

incapacidade.Posto isso, à míngua de verossimilhança das alegações neste momento processual, INDEFIRO o

pedido de antecipação de tutela.Determino, outrossim, a produção antecipada de prova, consistente em perícia

médica para averiguar se as doenças de que a parte autora se diz portadora a incapacitam para o trabalho e, se de

fato constatada, o grau e a data de início da inaptidão para o trabalho.Considerando que os quesitos e o rol de

assistentes técnicos do INSS já se encontram depositados em Secretaria, intime-se a autora para apresentar seus

quesitos, nomear assistente técnico e comparecer à perícia médica agendada para o dia 19 de fevereiro de 2015, às

17h40min, nas dependências do prédio desta Justiça Federal, na Rua Amazonas, nº 527, Bairro Cascata, nesta

cidade, com o Dr. ANSELMO TAKEO ITANO - CRM nº 59.922, Médico Ortopedista cadastrado neste juízo, a

quem nomeio perito para este feito.Encaminhem-se ao perito nomeado os quesitos apresentados pelas partes,

juntamente com os seguintes do Juízo:1) Está o(a) autor(a) incapacitado(a) para o exercício de toda e qualquer

atividade laboral?2) Está o(a) autor(a) incapacitado(a) para o exercício de sua atividade habitual?3) Se afirmativa

qualquer das respostas anteriores, a incapacidade é temporária ou permanente?4) Se afirmativa qualquer das

respostas aos quesitos 1 e 2, esclareça o Sr. Perito a partir de quando ocorreu a incapacitação. 5) Constatada a

incapacidade do(a) autor(a) para sua atividade habitual, existe possibilidade de reabilitação dele(a) para outra

atividade, diferente da habitual? Qual(is)?Deverá o médico perito responder com clareza aos quesitos enviados e

apresentar laudo conclusivo, em 15 (quinze) dias. Registre-se. Cite-se. Publique-se com urgência ante a

proximidade da data da perícia agendada. Cumpra-se.

 

0005334-05.2014.403.6111 - LOURIVALDO JOSE GONCALVES(SP167597 - ALFREDO BELLUSCI E

SP219907 - THAIS HELENA PACHECO BELLUSCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos. Defiro a gratuidade judiciária requerida. Busca o autor, em sede antecipada, a concessão do benefício

previdenciário de aposentadoria por invalidez ou, sucessivamente, auxílio-doença ou auxílio-acidente,

esclarecendo ser portador de artroses, tendinopatia sub escapular e supra espinhoso, derrame articular, sinovite,

tenossinovite, entre outros (fls. 02), enfermidades que impedem o exercício de sua atividade habitual de pintor.

Não obstante, o requerimento deduzido na via administrativa em 19/09/2014 restou indeferido, ao argumento de

ausência de incapacidade laboral. À inicial juntou rol de quesitos, instrumento de procuração e outros
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documentos.É a síntese do necessário. DECIDO. Dos extratos do CNIS e sistema Dataprev ora anexados, verifico

que o autor verteu recolhimentos como contribuinte individual por vários períodos, o último deles em 01/2013 a

05/2014. De tal sorte, em princípio, reputo demonstrados os requisitos de carência e de qualidade de segurado

exigidos para a concessão dos benefícios vindicados.Entretanto, a alegada incapacidade laboral merece melhor

análise.Muito embora o autor tenha trazido documentos médicos, dentre os quais o atestado médico datado de

08/08/2014 (fls. 27), referindo a necessidade de evitar trabalhos braçais ou repetitivos, o documento de fls. 20

aponta que a perícia médica do INSS concluiu pela inexistência de incapacidade para o trabalho ou atividade

habitual, impondo-se a realização de perícia médica por experto do juízo, com vistas a definir e mensurar a

existência da propalada incapacidade.Posto isso, à míngua de verossimilhança das alegações neste momento

processual, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Determino, outrossim, a produção antecipada de prova,

consistente em perícia médica para averiguar se as doenças de que a parte autora se diz portadora a incapacitam

para o trabalho e, se de fato constatada, o grau e a data de início da inaptidão para o trabalho. Considerando que os

quesitos e o rol de assistentes técnicos do INSS já se encontram depositados em Secretaria e tendo em mira que o

autor já apresentou seus quesitos às fls. 13, intime-se o autor para comparecer à perícia médica agendada para o

dia 19 de fevereiro de 2015, às 18h00min, nas dependências do prédio desta Justiça Federal, na Rua Amazonas, nº

527, Bairro Cascata, nesta cidade, com o Dr. ANSELMO TAKEO ITANO - CRM nº 59.922, Médico Ortopedista

cadastrado neste juízo, a quem nomeio perito para este feito.Encaminhem-se ao perito nomeado os quesitos

apresentados pelas partes (autor - fls. 13), juntamente com os seguintes do Juízo:1) Está o(a) autor(a)

incapacitado(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laboral?2) Está o(a) autor(a) incapacitado(a) para o

exercício de sua atividade habitual?3) Se afirmativa qualquer das respostas anteriores, a incapacidade é temporária

ou permanente?4) Se afirmativa qualquer das respostas aos quesitos 1 e 2, esclareça o Sr. Perito a partir de quando

ocorreu a incapacitação. 5) Constatada a incapacidade do(a) autor(a) para sua atividade habitual, existe

possibilidade de reabilitação dele(a) para outra atividade, diferente da habitual? Qual(is)?Deverá o médico perito

responder com clareza aos quesitos enviados e apresentar laudo conclusivo, em 15 (quinze) dias. Registre-se.

Cite-se. Publique-se com urgência ante a proximidade da data da perícia agendada. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001197-77.2014.403.6111 - IVONE ANTUNES DE SOUZA(SP259460 - MARILIA VERONICA MIGUEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo INSS, bem como informar, se

houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da

Secretaria da Receita Federal, em face do disposto no art. 8º, XVIII, c, da Resolução nº 168/2011, do CJF, no

prazo de 15 (quinze) dias.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0005061-26.2014.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004407-

73.2013.403.6111) AUTO POSTO ALVORADA DE MARILIA LIMITADA(SP082900 - RUY MACHADO

TAPIAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Concedo o derradeiro prazo de 48 (quarenta e oito) horas para que o embargante regularize sua inicial, juntando

aos autos cópia do auto de penhora, documento indispensável para a propositura da demanda, sob pena de

indeferimento da inicial, nos termos do art. 284, parágrafo único, do CPC. Prazo de 10 (dez) dias.Int..

 

0005448-41.2014.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003898-

11.2014.403.6111) MARTAN ENTREGA DE ENCOMENDAS S/S - ME(SP255557 - RENALTO AGOSTINHO

DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Regularize a(o) embargante sua representação processual, juntando aos autos instrumento de procuração

outorgado pela pessoa jurídica, ora embargante, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito. Prazo de

10 (dez) dias.Int..

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0004620-79.2013.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001496-

98.2007.403.6111 (2007.61.11.001496-7)) ISMAEL VIANNA DE LIMA X DIEGO BELEN VIANNA DE

LIMA X TALITA BELEN VIANNA DE LIMA(SP253370 - MARCELO SOUTO DE LIMA E SP326538 -

RAFAEL JUNIOR MENDES BONANI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X JAIR

SAGIORATTO

Tendo em vista a certidão retro, decreto a revelia do embargado Jair Sagioratto, nos termos do art. 319, contudo

sem a incidência dos seus efeitos, em razão do disposto no art. 320, I, do CPC.Em prosseguimento, especifiquem

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, iniciando pelos embargantes. Prazo de 05 (cinco)

dias.Int.
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EXECUCAO FISCAL

0009469-51.2000.403.6111 (2000.61.11.009469-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113997 - PAULO

PEREIRA RODRIGUES) X PARMEDORO COM/ E REPRESENTACOES DE FRIOS LTDA(SP139661 -

JULIO CESAR TORRUBIA DE AVELAR)

Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da exceção de pré-executividade ofertada às fls.

76/81.

 

0001619-67.2005.403.6111 (2005.61.11.001619-0) - INSS/FAZENDA(SP037792 - JULIO DA COSTA

BARROS) X CONSTRUTORA MENIN LTDA(SP119284 - MARCIA APARECIDA DE SOUZA E SP072815 -

MARCOS ALBERTO GIMENES BOLONHEZI E SP223287 - ANGELO FRANCISCO BARRIONUEVO

AMBRIZZI E SP223575 - TATIANE THOME)

Vistos.Em face do pagamento de parte dos débitos aqui cobrados (CDAs 35.165.487-9, 35.165.490-9, 35.569.700-

9 (parcial) e 35.569.738-6) e ante a baixa por despacho decisório das dívidas representadas nas demais certidões

por força da Súmula Viculante nº 08 (CDAs 35.569.708-4, 35.569.700-9 (parcial), 35.569.710-6 e 35.569.718-1),

conforme noticiado pela União às fls. 434/441, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, nos

termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, e artigo 26 da Lei nº 6.830/80.Custas na forma da lei,

apenas quanto aos débitos que foram objeto de pagamento.No trânsito em julgado, e depois de recolhidas

eventuais custas devidas, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Outrossim, comunique-se a extinção

da presente execução ao MD. Relator do recurso de apelação apresentado nos embargos à execução nº 0002818-

27.2005.403.6111. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004341-59.2014.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

RADIO DIARIO FM DE MARILIA LTDA(SP253504 - WANDERLEI ROSALINO)

Dê-se vista à exequente para que se manifeste acerca da petição de fls. 75/87, dando conta da adesão ao

parcelamento.Prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de sobrestamento do feito.Int..

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004312-09.2014.403.6111 - LIDALINA DOS SANTOS(SP258016 - ALESSANDRA CARLA DOS SANTOS

GUEDES) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM MARILIA - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por LIDALINA

DOS SANTOS com o objetivo de impedir a cessação do benefício previdenciário de pensão por morte, por conta

de exigência cadastral, consistente no Cadastro de Pessoa Física do falecido companheiro da autora. Postulou

liminar para impedir a cessação do benefício, a declaração incidental de inconstitucionalidade do referido ofício

expedido pelo INSS e determinar a suspensão de decisão de cessação do pagamento.Liminar concedida às fls.

60.Informações do impetrado às fls. 70.Parecer do MPF às fls. 74 a 77.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃO:Não vejo a necessidade de incluir o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no polo

passivo da demanda, eis que a função pública encontra-se representada nestes autos pela autoridade impetrada. A

intimação da procuradoria, de qualquer sorte, será feita nos termos legais.Segundo informa o impetrado, não

houve a cessação do benefício, porquanto a atualização foi determinada no termos de decisão tomada pelo

Tribunal de Contas da União (Acórdão 666/2013) e a justificativa apresentada no tocante à impossibilidade de

apresentação do CPF do instituidor da pensão foi tida como justificativa válida, de modo que a APS considerou

atendida a demanda (fl. 70).No entanto, a comunicação oficial de fls. 15 e 16, que goza de atributos de

oficialidade e presunção de veracidade, como é natural nos atos e comunicações administrativas, deixava de forma

clara e inconteste o risco de prejuízo à continuidade de recebimento do benefício. Assim, há interesse processual

da impetrante para, de forma preventiva, impedir futura e possível decisão de cessação de benefício.Logo, tenho

que não houve lesão ao direito da impetrante, por conta da medida liminar e, assim, cumpre-se confirmá-la nesta

sentença.Como dito na ocasião, embora possa ser legítima a preocupação do ente autárquico em regularizar a

concessão de benefícios sem o devido cadastro no CPF do instituidor da pensão, o fato é que o benefício não pode

ser cessado, se concedido judicialmente, sob pena de ofensa à autoridade da coisa julgada.Segundo constam dos

documentos de fls. 40 a 52, a impetrante é titular do benefício de pensão por morte em razão do óbito de

ARTHUR GONÇALVES, por reconhecimento judicial, que produz os efeitos da coisa julgada em relação às

partes da relação jurídica processual, dentre elas o INSS (art. 472 do CPC).A exigência de documentos cadastrais,

entretanto, não detém força suficiente para obstar ou modificar a coisa julgada, sob pena de ofensa ao disposto no

artigo 5º, XXXVI , da CF.Ainda mais, a impetrante mostra interesse em regularizar a sua situação, com a

propositura de ação própria para a retificação do registro de óbito, de modo a demonstrar indiscutível boa-

fé.Porquanto, o acolhimento da pretensão da impetrante é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Diante de todo o

exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO, nos termos do artigo 269, I, do CPC, e CONCEDO A

SEGURANÇA para o fim de considerar inválido o ato impetrado e determinar a suspensão de qualquer decisão de
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cessação do pagamento do benefício previdenciário da impetrante pelo motivo cadastral invocado, até que se

regularize a certidão de óbito e o CPF do falecido.Sem honorários, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/09.

Sem custas em reembolso, considerando a gratuidade concedida e a isenção legal do ente público.Sentença sujeita

ao reexame necessário, nos termos do artigo 14, 1º, da Lei nº 12.016/09.P. R. I. O.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002262-88.2006.403.6111 (2006.61.11.002262-5) - MARIA INES MIETTO MASCARI(SP131027 - LUCIANO

HENRIQUE DINIZ RAMIRES E SP224654 - ALVARO TELLES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ) X MARIA INES MIETTO MASCARI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo INSS, bem como informar, se

houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da

Secretaria da Receita Federal, em face do disposto no art. 8º, XVIII, c, da Resolução nº 168/2011, do CJF, no

prazo de 15 (quinze) dias.

 

0002997-87.2007.403.6111 (2007.61.11.002997-1) - ANA ROZA DOS SANTOS(SP127539 - ROSELY PORTO

FRANCO PIOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1374 - LAIS FRAGA KAUSS) X

ANA ROZA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo INSS, bem como informar, se

houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da

Secretaria da Receita Federal, em face do disposto no art. 8º, XVIII, c, da Resolução nº 168/2011, do CJF, no

prazo de 15 (quinze) dias.

 

0003131-17.2007.403.6111 (2007.61.11.003131-0) - MARIA CONCEICAO DA SILVA ALVES(SP131014 -

ANDERSON CEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

X MARIA CONCEICAO DA SILVA ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 10 da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as

partes intimadas a, caso queiram, tomar ciência do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nos autos.No

silêncio, o documento será transmitido eletronicamente ao Tribunal Regional Federal da 3a Região para

processamento, sem alteração de seu teor.

 

0005045-19.2007.403.6111 (2007.61.11.005045-5) - FRANCISCO SA FREIRE FILHO(SP160603 -

ROSEMEIRE MANCANO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR) X FRANCISCO SA FREIRE FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo INSS, bem como informar, se

houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da

Secretaria da Receita Federal, em face do disposto no art. 8º, XVIII, c, da Resolução nº 168/2011, do CJF, no

prazo de 15 (quinze) dias.

 

0002928-21.2008.403.6111 (2008.61.11.002928-8) - ARI LUCIO DE MOURA(SP244111 - CARLOS

EDUARDO SOARES DA SILVA E SP259460 - MARILIA VERONICA MIGUEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ARI LUCIO DE MOURA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo INSS, bem como informar, se

houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da

Secretaria da Receita Federal, em face do disposto no art. 8º, XVIII, c, da Resolução nº 168/2011, do CJF, no

prazo de 15 (quinze) dias.

 

0005209-13.2009.403.6111 (2009.61.11.005209-6) - NEUZA MARTINS DE SOUZA(SP124367 - BENEDITO

GERALDO BARCELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X NEUZA MARTINS DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo INSS, bem como informar, se

houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da

Secretaria da Receita Federal, em face do disposto no art. 8º, XVIII, c, da Resolução nº 168/2011, do CJF, no

prazo de 15 (quinze) dias.

 

0000575-66.2012.403.6111 - MARIA APARECIDA MENDES(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA
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SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X MARIA

APARECIDA MENDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo INSS, bem como informar, se

houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da

Secretaria da Receita Federal, em face do disposto no art. 8º, XVIII, c, da Resolução nº 168/2011, do CJF, no

prazo de 15 (quinze) dias.

 

0002810-06.2012.403.6111 - ANTONIO DA SILVA MARTINS(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ANTONIO

DA SILVA MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 10 da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as

partes intimadas a, caso queiram, tomar ciência do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nos autos.No

silêncio, o documento será transmitido eletronicamente ao Tribunal Regional Federal da 3a Região para

processamento, sem alteração de seu teor.

 

0000680-09.2013.403.6111 - JUCARA SOUZA DA SILVA X ROSALINA APARECIDA DE SOUZA

SILVA(SP090990 - SONIA CRISTINA MARZOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

181 - SEM PROCURADOR) X JUCARA SOUZA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Nos termos do art. 10 da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as

partes intimadas a, caso queiram, tomar ciência do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nos autos.No

silêncio, o documento será transmitido eletronicamente ao Tribunal Regional Federal da 3a Região para

processamento, sem alteração de seu teor.

 

0001221-42.2013.403.6111 - APARECIDA DE FATIMA SANTANA SOUZA(SP263352 - CLARICE

DOMINGOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X APARECIDA DE FATIMA SANTANA SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 10 da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as

partes intimadas a, caso queiram, tomar ciência do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nos autos.No

silêncio, o documento será transmitido eletronicamente ao Tribunal Regional Federal da 3a Região para

processamento, sem alteração de seu teor.

 

0001407-65.2013.403.6111 - OSWALDO JACOB JUNIOR(SP268273 - LARISSA TORIBIO CAMPOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X OSWALDO JACOB

JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo INSS, bem como informar, se

houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da

Secretaria da Receita Federal, em face do disposto no art. 8º, XVIII, c, da Resolução nº 168/2011, do CJF, no

prazo de 15 (quinze) dias.

 

0002817-61.2013.403.6111 - DALVA DE SOUZA OLIVEIRA(SP060957 - ANTONIO JOSE PANCOTTI E

SP180767 - PATRICIA BROIM PANCOTTI MAURI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X DALVA DE SOUZA OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 10 da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as

partes intimadas a, caso queiram, tomar ciência do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nos autos.No

silêncio, o documento será transmitido eletronicamente ao Tribunal Regional Federal da 3a Região para

processamento, sem alteração de seu teor.

 

0002892-03.2013.403.6111 - ANTONIO VALENTIM DE FAZIO(SP311539 - GUILLERMO ROJAS DE

CERQUEIRA CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO VALENTIM DE

FAZIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo INSS, bem como informar, se

houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da

Secretaria da Receita Federal, em face do disposto no art. 8º, XVIII, c, da Resolução nº 168/2011, do CJF, no

prazo de 15 (quinze) dias.
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0003721-81.2013.403.6111 - ANTONIO MARCOS DA SILVA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ANTONIO

MARCOS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo INSS, bem como informar, se

houver interesse, o valor das deduções da base de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011, da

Secretaria da Receita Federal, em face do disposto no art. 8º, XVIII, c, da Resolução nº 168/2011, do CJF, no

prazo de 15 (quinze) dias.

 

0002761-91.2014.403.6111 - VITOR FRANCISCO DE JESUS(SP090990 - SONIA CRISTINA MARZOLA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X VITOR FRANCISCO

DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 10 da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as

partes intimadas a, caso queiram, tomar ciência do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nos autos.No

silêncio, o documento será transmitido eletronicamente ao Tribunal Regional Federal da 3a Região para

processamento, sem alteração de seu teor.

 

 

Expediente Nº 4640

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000131-62.2014.403.6111 - ANAIDE APARECIDA DE SENE LIMA(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são
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cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em
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que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Primeiramente,

reforço o entendimento de que a CEF, como agente operadora do FGTS, é a única legitimada para figurar no polo

passivo de ações em que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários, consoante o

consignado na Súmula nº 249 do E. STJ, in verbis: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para

integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Assim, sendo o Banco Central do Brasil parte

ilegítima para figurar na presente ação, é mister excluí-lo do pólo passivo da demanda.Com efeito, a pretensão da

parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos

da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus

argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do

fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não ofende os

princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a Dignidade

da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade, entre
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outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fundamento no artigos 267, inciso I, c/c artigo

295, inciso II, ambos do CPC, INDEFIRO EM PARTE A PETIÇÃO INICIAL em relação ao BANCO

CENTRAL DO BRASIL, por conta de sua ilegitimidade; e, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial em relação à

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Sem condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não

foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000749-07.2014.403.6111 - RODNEY MARQUES DA CRUZ(SP300840 - RAQUEL BUENO ASPERTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A
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atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a
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alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de
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Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000836-60.2014.403.6111 - BENEDITO GONCALVES DE ALMEIDA X CARLOS CASTRO X EDVALDO

JUSTINO BATISTA X FRANCISCO ANASTACIO(SP208605 - ALAN SERRA RIBEIRO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do
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julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças
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do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e
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não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000859-06.2014.403.6111 - ANTONIO FERNANDES X JORGE LUIZ JACOB X JOSE ROBERTO LIMA X

JOSE CARLOS MIRA X JOSE DA CONCEICAO SILVA(SP131447 - MIRELE QUEIROZ JANUARIO

PETTINATI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de
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admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2000, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre
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matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência
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na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     895/2478



285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000877-27.2014.403.6111 - ELIANE SILVA SANTANA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP337344 - SHIRLEY MARA ROZENDO PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC
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0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo
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mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e
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não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000922-31.2014.403.6111 - MARIO APARECIDO DE LABIO X EMERSON DOUGLAS RODRIGUES X

LUIZ RODOLFO RANGEL ALVES X SEBASTIAO JULIO X LEONARDO APARECIDO DE

MELLO(SP322788 - HALER RANGEL ALVES E SP322366 - DOUGLAS MOTTA DE SOUZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em
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sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aqueles indicados no termo de prevenção, distribuídos nos anos de 1993 1999 e 2002, uma

vez que a tese veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Outrossim, em relação ao feito

0004494-29.2013.403.6111 não há que se falar em conexão tendo em vista que o pedido e a causa de pedir

daquele feito, como se verifica às fls. 141/152, são distintos daqueles veiculados neste feito. Verifica-se que versa

o presente feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante

sentenças proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas
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todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000924-98.2014.403.6111 - MARIA CRISTINA GAMA X GERSON APARECIDO SAONCELLA X NEUZA

APARECIDA SILVA REIS X CECILIA FRANCISCA CALEGARI X PAULO MARIANO DA

SILVA(SP322788 - HALER RANGEL ALVES E SP322366 - DOUGLAS MOTTA DE SOUZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E
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CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Diante o termo de prevenção em

relação ao feito 0004783-59.2013.403.6111, não há que se falar em conexão tendo em vista que o pedido e a

causa de pedir daquele feito, como se verifica às fls. 130/141, são distintos daqueles veiculados neste feito.

Verifica-se que versa o presente feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este

Juízo, consoante sentenças proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e

0003742-57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC.

Assim, julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente

prolatadas.Nos autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº

0003742-57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     903/2478



não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de
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(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000956-06.2014.403.6111 - ARACELIS DE CASTRO MACEDO(SP229276 - JOSÉ LUIZ RUFINO JUNIOR)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei
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8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja
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comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não
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ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001171-79.2014.403.6111 - ANGELA GONCALVES LEITE DE ALMEIDA(SP180337 - ALESSANDRA

CRISTINA FURLAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é
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realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo
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no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,
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uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001172-64.2014.403.6111 - MARIA HELENA PONTOLIO ROCHA(SP180337 - ALESSANDRA CRISTINA

FURLAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de
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controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     912/2478



CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     913/2478



CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,
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ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001176-04.2014.403.6111 - SONIA DE FATIMA ROCHA ALVARES(SP180337 - ALESSANDRA

CRISTINA FURLAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC
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0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     916/2478



mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e
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não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001183-93.2014.403.6111 - CLAUDIA GRASSI BUSTO(SP180337 - ALESSANDRA CRISTINA FURLAN)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de
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cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de
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mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no
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caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001185-63.2014.403.6111 - CLAUDIA CAVALIERI BASSAN(SP180337 - ALESSANDRA CRISTINA

FURLAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao
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fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio
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trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a
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pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001234-07.2014.403.6111 - SERGIO ANTONIO SAMPIERI CAIXEIRO(SP300840 - RAQUEL BUENO

ASPERTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de
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2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas
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vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice
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utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001278-26.2014.403.6111 - ELZA GOMES DE BRITO(SP284717 - RODRIGO VERISSIMO LEITE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de
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admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-
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57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,
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arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001312-98.2014.403.6111 - ANDRE LUIS BARBOSA DIAS(SP300840 - RAQUEL BUENO ASPERTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito
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ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente
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com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.
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José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001324-15.2014.403.6111 - LENITA MARIA DOS SANTOS(SP321146 - MICHELLE FERNANDA

PEREIRA DE OLIVEIRA E SP269939 - PATRICIA MIRELE GRAVENA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de
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correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos
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valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores
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recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001407-31.2014.403.6111 - SELMIR APARECIDO BOVI(SP138810 - MARTA SUELY MARTINS DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de
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cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de
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mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no
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caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001437-66.2014.403.6111 - JOSE ANTONIO CARDOSO FILHO X MARCIA MARIA CARDOSO DE

SOUZA X ROSEMEIRE CARDOSO BORGES X ELISANGELA CARDOSO LOPES DOS REIS(SP171229 -

ANDRESA BOMFIM SEGURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da
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vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado
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da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a
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Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001497-39.2014.403.6111 - DACIO BRIGUIM(SP303184 - GABRIELLA SANTANA RAMIREZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,
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portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.Aditamento à inicial a fls. 38/40.É o relatório.

Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Recebo a petição

de fls. 38/40 como aditamento à inicial.Verifica-se que versa o presente feito sobre matéria controvertida

unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos processos nºs 0003482-

77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a

aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito da controvérsia,

reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com

efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA

RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I -

RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo

INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida

conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da correção monetária

pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a inflação do

período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice que reponha

as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a

TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu

citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois, como operadora do

FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e

isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar, argumenta haver

litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de remuneração

transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206, 3º, III e IV,

do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para remuneração das
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contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento este sufragado na

Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto acontecesse,

haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a

parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a
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sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001544-13.2014.403.6111 - PATRICIA ALVES DA SILVA BOVI(SP138810 - MARTA SUELY MARTINS

DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS
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REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do
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IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.
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José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001663-71.2014.403.6111 - SERGIO RICARDO RAMOS(SP277203 - FRANCIANE FONTANA GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais
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se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-
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57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores
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recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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FURLAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à
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TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no
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caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,
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publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001921-81.2014.403.6111 - NIVALDO BOTTER CHAVES(SP321146 - MICHELLE FERNANDA PEREIRA

DE OLIVEIRA E SP269939 - PATRICIA MIRELE GRAVENA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em
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sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas
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vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002021-36.2014.403.6111 - KAZUKO MOGI MATSUMOTO(SP180337 - ALESSANDRA CRISTINA

FURLAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são
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cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em
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que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente
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com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002022-21.2014.403.6111 - LUZIA ETSUKO UMEOKA MARANGON(SP180337 - ALESSANDRA

CRISTINA FURLAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas
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vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou
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o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a
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sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002129-65.2014.403.6111 - ADEMIR JOSE RIBEIRO SOUZA JUNIOR(SP300840 - RAQUEL BUENO

ASPERTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.
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543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário
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promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS
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REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -
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FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por
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cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     971/2478



delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002427-57.2014.403.6111 - SINDICATO DOS TRAB NAS IND DA CONST E DO MOB DE

MARILIA(SP131447 - MIRELE QUEIROZ JANUARIO PETTINATI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     972/2478



diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº
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8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice
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utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002436-19.2014.403.6111 - VALDEMAR ROBERTO AUGUSTO(SP303184 - GABRIELLA SANTANA

RAMIREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em
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sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.Aditamento à inicial a fls. 160/162, já recebido

pelo Juízo.É o relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária.

Anote-se.Verifica-se que versa o presente feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada

por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-

80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no

artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões

anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte

sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-

se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos

meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta,

aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo

INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede,

ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas

inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi

zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em

sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe

somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com

a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo

necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de remuneração transborda a lide.No

mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais,

argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para remuneração das contas vinculadas

ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E.

STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos

negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta

emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a

emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora

emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos

autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já

produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de

entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices

expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as

mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as

preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única

legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos

fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade

passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de

eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos

processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à

prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do

entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de

trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias
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busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de

1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito

propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR

- Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados

nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças

oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em

que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo

vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos

Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários

devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de

juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas

vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos

depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos

trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos

continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos

juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de

permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma

empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por

cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice

legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por

quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque, isto implicaria em indevida ingerência do

Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores

a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu

neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS -

APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade

garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de

juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei,

portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice

de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do

FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4.

Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC

2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença

mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM

, 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12, publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma,

não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a

improcedência do pedido, sem maiores delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no

art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

honorários em desfavor da parte autora, uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos

11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda

Pertence). Custas e despesas processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente

caso.Com efeito, a pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de

índices de correção monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total

contrariedade à lei de regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao

Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes

(art. 2º da CF).De fato, não ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado

Democrático de Direito, a Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito

adquirido e a moralidade, entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que

a usurpação das funções legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático

de Direito.É que a Lei nº 8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser

atualizados monetariamente pelo mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao

ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas

serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores

optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita

na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita

à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma

empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por

cento, do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo

primeiro ano de permanência na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº
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8.177/91 ) de correção aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices,

como deseja a parte autora, até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções

estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem

pela TR os valores recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo

sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS -

APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade

garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de

juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei,

portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice

de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do

FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4.

Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC

2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença

mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM

, 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12, publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma,

não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a

improcedência do pedido, sem maiores delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no

art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os

pedidos formulados na inicial.Sem condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada.

Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0002588-67.2014.403.6111 - MARCELO DIFENDI(SP255130 - FABIANA VENTURA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são
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cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em
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que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente
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com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002589-52.2014.403.6111 - CICERO EDSON DA SILVA(SP255130 - FABIANA VENTURA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei
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8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja
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comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não
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ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002590-37.2014.403.6111 - ANTONIO DORETTO JUNIOR(SP255130 - FABIANA VENTURA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas
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vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou
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o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a
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sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002591-22.2014.403.6111 - REGINALDO GOMES DOS SANTOS(SP255130 - FABIANA VENTURA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS
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REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     988/2478



IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.
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José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002612-95.2014.403.6111 - RUBENS LOPES TAVARES(SP284717 - RODRIGO VERISSIMO LEITE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais
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se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-
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57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores
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recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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X DALVA RODRIGUES DA SILVA X JORGE LUIZ MORAES VILLAS BOAS(SP120377 - MARCO

ANTONIO DE SANTIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de
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Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de
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setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.
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DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002884-89.2014.403.6111 - APARECIDA SENA DA SILVA MININELI X DAIANE CRISTINA DE SOUZA

TRINDADE X JOAO CARLOS TRINDADE X DARCI FERREIRA X EDNA APARECIDA

PIMENTEL(SP208605 - ALAN SERRA RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é
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obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A
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pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -
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CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002922-04.2014.403.6111 - JOAO BATISTA PEREIRA(SP303184 - GABRIELLA SANTANA RAMIREZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,
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inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.Aditamento à inicial a fls. 85/87, já recebido pelo

Juízo.É o relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-

se.Verifica-se que versa o presente feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este

Juízo, consoante sentenças proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e

0003742-57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC.

Assim, julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente

prolatadas.Nos autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº

0003742-57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas
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todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao
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ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002924-71.2014.403.6111 - HELIO WILSON ROSSI(SP138810 - MARTA SUELY MARTINS DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1
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DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a
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época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções
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legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003023-41.2014.403.6111 - MARLENE APARECIDA NOGUEIRA DE LIMA SILVA(SP170780 -

ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP337344 - SHIRLEY MARA ROZENDO PINTO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta
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vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o
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índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de
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praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003138-62.2014.403.6111 - LUCIANA APARECIDA SILVA(SP300443 - MARCUS ALBERTO

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do
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disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a
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gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.
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DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003289-28.2014.403.6111 - PAULO ROBERTO DIAS DOS SANTOS(SP132461 - JAMIL AHMAD ABOU

HASSAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.
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543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 1999, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:
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FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,
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ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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HASSAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à
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TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no
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caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,
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publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003331-77.2014.403.6111 - APARECIDO DONIZETI IZIDIO(SP277203 - FRANCIANE FONTANA GOMES

E SP202107 - GUILHERME CUSTÓDIO DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente
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fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de
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regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao
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Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003332-62.2014.403.6111 - EDUARDO ALECIO CASSONI(SP277203 - FRANCIANE FONTANA GOMES

E SP202107 - GUILHERME CUSTÓDIO DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos
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demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do
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Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo
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ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003529-17.2014.403.6111 - FLORIANO DAS NEVES SARAIVA(SP107189 - SERGIO ARGILIO

LORENCETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.
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CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade
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e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo
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mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003531-84.2014.403.6111 - SUELI ROCHA DE SOUZA(SP107189 - SERGIO ARGILIO LORENCETTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da
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separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o
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relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção
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monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003724-02.2014.403.6111 - LEANDRO TEIXEIRA LOPES(SP107189 - SERGIO ARGILIO LORENCETTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre
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a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do
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Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do
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legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003726-69.2014.403.6111 - CARLOS HENRIQUE ALVES DE OLIVEIRA(SP107189 - SERGIO ARGILIO

LORENCETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,
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Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da
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parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa
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Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003727-54.2014.403.6111 - LUCINEIA ALVES(SP107189 - SERGIO ARGILIO LORENCETTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de
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admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-
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57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,
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arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003959-66.2014.403.6111 - MARCIO BUENO(SP107189 - SERGIO ARGILIO LORENCETTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,
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sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de
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(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:
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09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004095-63.2014.403.6111 - MARIA APARECIDA DO CARMO LEAL(SP138810 - MARTA SUELY

MARTINS DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317

- JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é
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obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A
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pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -
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CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004471-49.2014.403.6111 - MARIA MARGARIDA ALVES ALBANEZ(SP138810 - MARTA SUELY

MARTINS DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317

- JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,
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inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas
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todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao
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ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004536-44.2014.403.6111 - EUNICE RIBEIRO MONTEIRO(SP251116 - SILVAN ALVES DE LIMA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1
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DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a
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época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções
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legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004811-90.2014.403.6111 - JADIR CORREIA DAS NEVES(SP107189 - SERGIO ARGILIO LORENCETTI)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta
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vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1054/2478



índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de
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praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004894-09.2014.403.6111 - MAURILIO GOMES(SP251116 - SILVAN ALVES DE LIMA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado
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prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua
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ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,
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publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005173-92.2014.403.6111 - JOSE RODRIGUES DOS SANTOS(SP107189 - SERGIO ARGILIO

LORENCETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos
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tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 1999, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº
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535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE
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SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000320-40.2014.403.6111 - SILVANO ALMEIDA DOS SANTOS X CAROLINA ROSA DE OLIVEIRA

VERA X SILVANA DE OLIVEIRA VERA(SP131447 - MIRELE QUEIROZ JANUARIO PETTINATI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,
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e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.Aditamento à inicial a fls. 130/133, já recebido

pelo Juízo.É o relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária.

Anote-se.Verifica-se que versa o presente feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada

por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-

80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no

artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões

anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte

sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-

se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos

meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta,

aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo

INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede,

ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas

inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi

zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em

sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe

somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com

a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo

necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de remuneração transborda a lide.No

mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais,

argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para remuneração das contas vinculadas

ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E.

STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos

negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta

emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a

emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora

emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos

autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já

produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de

entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices

expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as

mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as

preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única

legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos

fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade

passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de

eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos

processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à

prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do

entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de

trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias

busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de

1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito

propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR

- Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados

nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças

oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em

que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo

vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos

Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários

devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de
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juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas

vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos

depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos

trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos

continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos

juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de

permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma

empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por

cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice

legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por

quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque, isto implicaria em indevida ingerência do

Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores

a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu

neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS -

APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade

garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de

juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei,

portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice

de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do

FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4.

Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC

2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença

mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM

, 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12, publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma,

não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a

improcedência do pedido, sem maiores delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no

art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

honorários em desfavor da parte autora, uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos

11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda

Pertence). Custas e despesas processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente

caso.Com efeito, a pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de

índices de correção monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total

contrariedade à lei de regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao

Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes

(art. 2º da CF).De fato, não ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado

Democrático de Direito, a Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito

adquirido e a moralidade, entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que

a usurpação das funções legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático

de Direito.É que a Lei nº 8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser

atualizados monetariamente pelo mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao

ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas

serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores

optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita

na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita

à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma

empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por

cento, do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo

primeiro ano de permanência na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº

8.177/91 ) de correção aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices,

como deseja a parte autora, até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções

estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem

pela TR os valores recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo

sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS -

APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade

garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de

juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei,

portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice

de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do
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FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4.

Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC

2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença

mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM

, 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12, publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma,

não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a

improcedência do pedido, sem maiores delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no

art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os

pedidos formulados na inicial.Sem condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada.

Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0000579-35.2014.403.6111 - LAURITA FRANCISCA DO NASCIMENTO X EDSON FERREIRA DO

NASCIMENTO X ELZA FERREIRA GONZALES X EUNICE FERREIRA DO NASCIMENTO(SP181043 -

MAÍRA MOURÃO GONÇALEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em
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sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não se verifica relação de

dependência entre o presente feito e o de nº 0000546-45.2014.403.6111, visto que no presente caso o coautor

Edson Ferreira do Nascimento figura na condição de sucessor de Alaor Ferreira do Nascimento - detentor do

direito debatido nestes autos -, enquanto que naquele feito o senhor Edson Ferreira do Nascimento pleiteia direito

próprio.Verifica-se que versa o presente feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por

este Juízo, consoante sentenças proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-

80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no

artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões

anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte

sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-

se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos

meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta,

aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo

INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede,

ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas

inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi

zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em

sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe

somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com

a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo

necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de remuneração transborda a lide.No

mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais,

argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para remuneração das contas vinculadas

ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E.

STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos

negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta

emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a

emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora

emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos

autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já

produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de

entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices

expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as

mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as

preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única

legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos

fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade

passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de

eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos

processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à
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prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do

entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de

trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias

busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de

1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito

propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR

- Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados

nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças

oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em

que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo

vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos

Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários

devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de

juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas

vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos

depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos

trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos

continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos

juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de

permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma

empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por

cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice

legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por

quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque, isto implicaria em indevida ingerência do

Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores

a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu

neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS -

APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade

garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de

juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei,

portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice

de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do

FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4.

Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC

2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença

mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM

, 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12, publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma,

não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a

improcedência do pedido, sem maiores delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no

art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

honorários em desfavor da parte autora, uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos

11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda

Pertence). Custas e despesas processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente

caso.Com efeito, a pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de

índices de correção monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total

contrariedade à lei de regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao

Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes

(art. 2º da CF).De fato, não ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado

Democrático de Direito, a Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito

adquirido e a moralidade, entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que

a usurpação das funções legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático

de Direito.É que a Lei nº 8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser

atualizados monetariamente pelo mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao

ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas

serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de

poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores

optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita

na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita

à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma
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empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por

cento, do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo

primeiro ano de permanência na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº

8.177/91 ) de correção aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices,

como deseja a parte autora, até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções

estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem

pela TR os valores recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo

sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS -

APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade

garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de

juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei,

portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice

de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do

FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4.

Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC

2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença

mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM

, 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12, publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma,

não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a

improcedência do pedido, sem maiores delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no

art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os

pedidos formulados na inicial.Sem condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada.

Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0000823-61.2014.403.6111 - LUCILIO ROCHA RIBEIRO X EDNEUZA GUEDES RIBEIRO X CLELIA DIAS

RODGHER X ROSANA DE OLIVEIRA MANTOANI X LUIZ CARLOS MANTOANI(SP265200 - ADRIANA

REGUINI ARIELO DE MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,
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Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de
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mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,
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entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000902-40.2014.403.6111 - CELSO ALBINO DE SOUSA JUNIOR(SP290194 - BRUNO FERRINI

MANHÃES BACELLAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,
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portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº
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8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas
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processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000914-54.2014.403.6111 - IVANIR STIVAM DE BARROS(SP149346 - ANDREA MARIA COELHO

BAZZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido
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determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde
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janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:
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09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000951-81.2014.403.6111 - MATHEUS BENEDITO JABER ROSSINI(SP165563 - GIOVANA BENEDITA

JÁBER ROSSINI E SP138793 - GALDINO LUIZ RAMOS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de
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controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -
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CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -
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CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria
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parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao
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ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do
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legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000962-13.2014.403.6111 - JOAO URBANO DE SA(SP248175 - JOÃO PAULO MATIOTTI CUNHA E

SP061433 - JOSUE COVO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas
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partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice
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diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa
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Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.Oportunamente,

encaminhem-se os autos ao SEDI para a inclusão dos nomes de todos os autores indicados às fls. 02 no polo ativo

do presente feitoNo trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0001046-14.2014.403.6111 - LUIZ CARLOS BATISTA DE GODOY(SP110175 - ANA LUCIA AMARAL

MARQUES DE FARIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos
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recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo
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prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por
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cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001132-82.2014.403.6111 - JOSE GALDINO DOS SANTOS FILHO(SP326153 - CARLOS HENRIQUE

RICARDO SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO
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DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1092/2478



não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº
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8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001207-24.2014.403.6111 - NEUSA MARIA DA SILVA X ORLANDO PLINIO FELICIANO X ANGELA

MARIA MOLARI X JOSE FERREIRA X PAULO SERGIO CAVALCANTE(SP322366 - DOUGLAS MOTTA

DE SOUZA E SP322788 - HALER RANGEL ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta
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vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o
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índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de
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praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001233-22.2014.403.6111 - ELESSANDRA BRUNASSI(SP300840 - RAQUEL BUENO ASPERTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de
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2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas
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vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice
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utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001428-07.2014.403.6111 - MAURO OLIMPIO(SP343685 - CARLOS FRANCISCO SPRESSON

DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de
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admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-
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57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,
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arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001436-81.2014.403.6111 - FABIO HENRIQUE SEGURA MOLINA X JOSE CLAUDIO DURANTE X

APARECIDO DE QUEIROZ X ALEXANDRE PEREIRA(SP171229 - ANDRESA BOMFIM SEGURA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,
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e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2001, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no
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sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice
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utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001498-24.2014.403.6111 - ROBERVAL DE ALMEIDA RAMIREZ(SP303184 - GABRIELLA SANTANA

RAMIREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em
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sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.Aditamento à inicial a fls. 26/28.É o relatório.

Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Recebo a petição

de fls. 26/28 como aditamento à inicial.Verifica-se que versa o presente feito sobre matéria controvertida

unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos processos nºs 0003482-

77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a

aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito da controvérsia,

reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com

efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA

RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I -

RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo

INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida

conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da correção monetária

pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a inflação do

período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice que reponha

as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a

TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu

citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois, como operadora do

FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e

isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar, argumenta haver

litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de remuneração

transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206, 3º, III e IV,

do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para remuneração das

contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento este sufragado na

Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto acontecesse,

haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a

parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os
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titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1109/2478



na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001535-51.2014.403.6111 - LEILA CRISTINA FERREIRA(SP300840 - RAQUEL BUENO ASPERTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E
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CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma
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vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da
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mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001709-60.2014.403.6111 - ANTONIO BATISTA PATUTO(SP293895 - SILVIA RIBEIRO SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.
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18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao
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artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice
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diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001801-38.2014.403.6111 - LILIAN PINHEIRO BUIM(SP303184 - GABRIELLA SANTANA RAMIREZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A
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atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a
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alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de
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Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001887-09.2014.403.6111 - RONAN GUALBERTO(SP119830 - SERVIO TULIO VIALOGO MARQUES DE

CASTRO E SP184827 - RENATO BARROS DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do
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julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças
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do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e
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não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002162-55.2014.403.6111 - ODIVAL BERTI(SP300491 - OTAVIO FERNANDES DE VASCONCELOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte
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excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,
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julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,
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até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da
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garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002194-60.2014.403.6111 - NILVAN LIMA MAIA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente
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fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2001, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora
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de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -
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CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002287-23.2014.403.6111 - VANESSA DE CASSIA GONCALVES(SP078442 - VALDECIR FERNANDES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.
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CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade
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e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo
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mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002312-36.2014.403.6111 - CHRISTIANE PEREIRA DE MELLO MUNHOS(SP337869 - RENAN

VELANGA REMEDI E SP345627 - VICTOR JOSE AMOROSO DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da
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separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o
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relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção
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monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002315-88.2014.403.6111 - GUILHERME HENRIQUE FERREIRA PEDROSO(SP300840 - RAQUEL

BUENO ASPERTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do
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julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças
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do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e
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não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002326-20.2014.403.6111 - LUIZA IZABEL DA CRUZ(SP124377 - ROBILAN MANFIO DOS REIS E

SP119182 - FABIO MARTINS E SP288163 - CELIA REGINA VAL DOS REIS E SP280622 - RENATO VAL)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de
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admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-
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57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,
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arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002845-92.2014.403.6111 - NEUSA FIDELIS MONTEIRO GONCALVES(SP287088 - JOSÉ MONTEIRO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito
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ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente
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com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.
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José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002886-59.2014.403.6111 - ADEMIR BUFFON X ANDREZA DE CASSIA NOGUEIRA X DIOGO BASSO

JACOB X JULIO CESAR NEVES X NILZETE CARDOSO DA SILVA(SP208605 - ALAN SERRA RIBEIRO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça
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editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2000, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo
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tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002907-35.2014.403.6111 - ADESIO DE LIMA X CLAUDIO QUARESMA X CLEITON APARECIDO

TAVARES TEIXEIRA X LEILANE VIANA DE BRITO X OSVALDO PEDRO DA SILVA(SP120377 -

MARCO ANTONIO DE SANTIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E
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CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 1999, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em
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réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº
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8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002936-85.2014.403.6111 - APARECIDA DANIEL MORENO X CELSO DE OLIVEIRA X CICERO

APARECIDO SANTIAGO DE OLIVEIRA X JOSE CARLOS DOS SANTOS X JOSE PEREIRA

SARMENTO(SP266146 - KARINA FRANCIELE FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1151/2478



vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2000, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para
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remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a
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sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003119-56.2014.403.6111 - ALESSANDRO ALVES PINHEIRO X CARMELITA FRANCISCA

GIAMPIETRO DOS SANTOS X EDNA NASCIMENTO DE OLIVEIRA X ELAINE APARECIDA

ROSSETTO X JOAQUIM GABRIEL DE OLIVEIRA JUNIOR(SP208605 - ALAN SERRA RIBEIRO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do
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julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2001, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação
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da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).
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Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003135-10.2014.403.6111 - LIDIA DE OLIVEIRA RODRIGUES X GENIVALDO ARAUJO X SEBASTIAO

FIRMINO DA SILVA X MARCIA GUALTIERI X JOAQUIM SEMIAO DA SILVA(SP120377 - MARCO

ANTONIO DE SANTIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte
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Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção
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entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2000, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por
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cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do
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legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003166-30.2014.403.6111 - WILSON RAMOS DA SILVA(SP275512 - MARCELIA ONÓRIO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras
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diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº
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8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice
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utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003200-05.2014.403.6111 - ANDERSON RICARDO DE JESUS(SP317507 - DIMAS MEDICI SALEM DAL

FABBRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.
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Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute
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correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de
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setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003212-19.2014.403.6111 - AMADO JOSE DE SOUZA X ALCINO SOARES X ALESSANDRO THOMAZ

DA SILVA X ALIANE FERNANDA SIMOES X JORGE PEDROSO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,
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portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº
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8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas
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processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003299-72.2014.403.6111 - IGOR GREGORIO FILGUEIRA DOS SANTOS X CLAUDIO FILGUEIRA DOS

SANTOS X NEIDE FILGUEIRA X GERALDA MENDES FILGUEIRA(SP202111 - GUSTAVO DE

ALMEIDA SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS
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REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do
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IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.
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José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -
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FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2004, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de
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empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,
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publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003410-56.2014.403.6111 - DANILO FRANCISCO DA SILVA(SP202111 - GUSTAVO DE ALMEIDA

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente
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fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.Determinada de ofício a alteração no polo

passivo, conforme fls. 25.É o relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da

assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente feito sobre matéria controvertida unicamente de

direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111,

0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra

contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor

das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a

seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I -

RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo

INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida

conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da correção monetária

pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a inflação do

período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice que reponha

as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a

TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu

citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois, como operadora do

FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e

isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar, argumenta haver

litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de remuneração

transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206, 3º, III e IV,

do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para remuneração das

contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento este sufragado na

Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto acontecesse,

haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a

parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não
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tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS
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REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003414-93.2014.403.6111 - RAFAEL MATEUS LOURENCO(SP202111 - GUSTAVO DE ALMEIDA

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E
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CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma
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vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da
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mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003487-65.2014.403.6111 - VILMA MATEUS LOURENCO(SP202111 - GUSTAVO DE ALMEIDA SOUZA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é
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realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo
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no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,
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uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003488-50.2014.403.6111 - JULIANA MATEUS LOURENCO(SP202111 - GUSTAVO DE ALMEIDA

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1186/2478



controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -
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CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -
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CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,
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ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003518-85.2014.403.6111 - AUREA RODRIGUES ARCON(SP136926 - MARIO JOSE LOPES FURLAN) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC
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0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2010, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela
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legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa
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Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003584-65.2014.403.6111 - FABIANO CARVALHO DE SOUZA(SP068367 - EDVALDO BELOTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.
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543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo
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deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência
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na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003700-71.2014.403.6111 - RODRIGO JOSE FOSSALUZA X APARECIDA LEANDRO DA SILVA X

ALINE SPOSITO X LUIS CARLOS SPOSITO(SP263386 - ELIANE CRISTINA TRENTINI E SP333311 -

ALLINE CRISTINA SIQUEIRA OLIVEIRA DE LACERDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.
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18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2001, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -
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FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção
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monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003834-98.2014.403.6111 - SILVIA HELENA TAVARES PINTO FINOCCHIO(SP256131 - PAULA

TAVARES FINOCCHIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre
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a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do
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Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do
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legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004062-73.2014.403.6111 - JULIO HERCEG FILHO(SP224447 - LUIZ OTAVIO RIGUETI E SP343085 -

THIAGO AURICHIO ESPOSITO E SP343873 - RENATA CARLA DA CUNHA SARDIM) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1202/2478



Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da
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parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa
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Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004276-64.2014.403.6111 - DEOCLIDES PEREIRA DA SILVA FILHO X JOAO MARCOS DA SILVA X

JOSE SANTINO MARQUES X JUAREZ DA SILVA X LUCIA BOLOGNANI OLIVEIRA(SP263352 -

CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI

E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte
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Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente
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feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo
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ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.
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285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004321-68.2014.403.6111 - FERNANDO CANEVAZZI(SP294623 - FERNANDO CHRISPIN DE OLIVEIRA

E SP337869 - RENAN VELANGA REMEDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC
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0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2000, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela
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legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa
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Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004330-30.2014.403.6111 - DOMINGOS NASCIMENTO(SP292755 - FERNANDO JOSE PALMA

SAMPAIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido
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ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249
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do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1214/2478



(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004388-33.2014.403.6111 - SILVIO DIAS DO NASCIMENTO(SP277962 - RENAN DE ALBUQUERQUE

DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1215/2478



portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº
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8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1217/2478



processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004392-70.2014.403.6111 - SIDNEI SANTANA(SP259080 - DANIELE APARECIDA FERNANDES DE

ABREU SUZUKI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 -

JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido
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determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde
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janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:
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09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004510-46.2014.403.6111 - LUCI FERNANDES(SP131014 - ANDERSON CEGA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.
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543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário
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promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1223/2478



REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria
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parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao
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ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do
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legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004662-94.2014.403.6111 - ANTONIO ROBERTO COMINE X APARECIDO JORGE DA SILVA X EDSON

ALVES DOS SANTOS X MARLON ROBERTO MORRO X WILSON DA CRUZ(SP263352 - CLARICE

DOMINGOS DA SILVA E SP266146 - KARINA FRANCIELE FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente
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fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 1999, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora
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de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1230/2478



CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004795-39.2014.403.6111 - ARNALDO OLIVEIRA SILVA X RONILSON ALVES DOS SANTOS X SIDNEI

CERQUEIRA DE FRANCA X NELSON LEITE FILHO X VALDECI JOSE DE ANDRADE(SP263352 -

CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI

E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de
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cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de
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mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no
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caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005221-51.2014.403.6111 - ELZA MACHADO DE SOUZA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,
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Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de
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mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,
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entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005229-28.2014.403.6111 - MARIO FRANCISCO DOS ANJOS(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,
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portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº
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8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas
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processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005231-95.2014.403.6111 - NELSON ALVES DA SILVA(SP327557 - LUIZ MARIO MARTINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,
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Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da
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parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa
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Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0005506-44.2014.403.6111 - LUIZ CARLOS BOLDORINI(SP260787 - MARILZA VIEIRA DOS SANTOS E

SP293149 - NILO ZABOTTO DANTAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,
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sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de
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(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:
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09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art.

285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem

condenação em honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 4642

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003789-41.2007.403.6111 (2007.61.11.003789-0) - EDIO JOSE DE LIMA(SP167604 - DANIEL PESTANA

MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Defiro o pedido de prazo conforme requerido pela parte autora às fls. 186.No silêncio, sobreste-se o feito em

arquivo.Int.

 

0004984-61.2007.403.6111 (2007.61.11.004984-2) - NEUSA FAVORETO DOS SANTOS(SP122801 - OTAVIO

AUGUSTO CUSTODIO DE LIMA E SP233031 - ROSEMIR PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.Int.

 

0006327-87.2010.403.6111 - DONIZETE DE OLIVEIRA MIGUEL(SP131377 - LUIZA MENEGHETTI

BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. TRF da 3ª Região.Após, se nada requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

0000488-47.2011.403.6111 - BEL PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP147382 - ALEXANDRE ALVES

VIEIRA E SP210507 - MARCOS VINICIUS GONCALVES FLORIANO) X CONSELHO REGIONAL DE

QUIMICA - IV REGIAO(SP207022 - FÁTIMA GONÇALVES MOREIRA)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por BEL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. em face do CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA IV REGIÃO,

objetivando afastar a obrigatoriedade de inscrição e o recolhimento de anuidades junto ao Conselho-réu.Aduz a

autora, em prol de sua pretensão, que para a consecução de seus fins (comércio de doces, confeitos, caramelos,

massas alimentícias e produtos afins) não se reclama qualquer exigência química, sendo que o profissional por ela

contratado atua tão-somente em auxílio no controle da produção. À inicial, juntou documentos (fls. 19/100).O

pedido de antecipação dos efeitos da tutela restou deferido, nos termos da decisão de fls. 105/107.Citado (fls.

116), o Conselho-réu apresentou contestação às fls. 117/136. Bateu-se pelo decreto de improcedência, aduzindo

inicialmente que a autora, espontaneamente, requereu sua inscrição no órgão de classe e, desde então, sempre

indicou como responsáveis técnicos Químicos Industriais ou Engenheiros de Alimentos. Acrescentou que os

produtos comercializados pela autora resultam de reações químicas controladas a partir da matéria-prima e que a

ausência de fiscalização da atividade do profissional contratado pode implicar risco à saúde ou à vida dos

consumidores. Juntou documentos (fls. 137/222).Réplica da autora às fls. 225.Em sede de especificação de

provas, ambas as partes protestaram pela realização de exame pericial (fls. 228 e 229), o que foi deferido às fls.

230.Laudo pericial sobreveio às fls. 285/307, com manifestações das partes às fls. 310/312 (autora) e 313/315

(Conselho-réu). Às fls. 319/320, o perito do Juízo apresentou laudo complementar, a cujo respeito as partes

pronunciaram-se às fls. 325 (Conselho-réu) e 326/327 (autora).A seguir, vieram os autos à conclusão.II -

FUNDAMENTONo mérito, a autora sustenta que sua atividade básica não está vinculada à área química, razão

pela qual entende descabida a exigência de inscrição e recolhimento de anuidades junto ao Conselho-réu. Este, por

sua vez, afirma que a autora requereu espontaneamente sua inscrição e passou a indicar profissionais da área de

Química como seus responsáveis técnicos.De fato, o documento de fls. 142 noticia que, em 15/04/1992, a autora

requereu sua inscrição junto ao Conselho-réu, a qual foi deferida no dia 28 de abril do mesmo ano, consoante fls.

144.Isto, contudo, não se constitui em óbice ao debate sobre a sujeição da autora ao registro no Conselho-réu, sob

a perspectiva da atividade básica desenvolvida.Nesse particular, entendo que a legislação que trata da necessidade

de registro de empresas junto aos conselhos de fiscalização profissional, bem como da manutenção de técnicos

responsáveis devidamente registrados, deve ser interpretada restritivamente, sob pena de se inviabilizar o

exercício das atividades econômicas, dada a possibilidade de exigência de registro de uma empresa em diversos
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conselhos quando praticadas atividades relacionadas a diversas profissões.Reiteradas decisões do Colendo STJ

têm fixado o entendimento de que a obrigatoriedade do registro e contratação de profissional fica diretamente

relacionada à atividade básica da empresa, nos termos do artigo 1º da Lei nº 6.839/80, verbis:Art. 1º - O registro

de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas

atividades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou

em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.Nesse sentido:EMENTA: ADMINISTRATIVO.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. ANUIDADES E MULTA. ARTS. 27 E 28

DA LEI 2.800/56. ATIVIDADE BÁSICA. FABRICAÇÃO DE BALAS, BOMBONS DE CHOCOLATE E

DOCES. REGISTRO. INEXIGIBILIDADE. INSCRIÇÃO VOLUNTÁRIA E FALTA DE BAIXA.

INSUFICIÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.1. Segundo entendimento do Superior Tribunal

de Justiça, o critério legal da obrigatoriedade de registro no Conselho Regional de Química é determinado pela

atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados.2. O Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos

autos, que a atividade básica da agravante não está relacionada entre aquelas sujeitas à fiscalização pelo Conselho

Regional de Química. Contudo, a revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor

da Súmula 7/STJ.3. Agravo regimental não provido.(STJ, 1ª Turma, AGA 1.241.767 (2009/0199845-1), 1ª Turma,

Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 17.05.2011, v.u., DJE 25.05.2011.)Fixada esta premissa, releva considerar que

a Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-lei nº 5.452/43) prevê, em seu artigo 335, a obrigatoriedade da

admissão de químico nas hipóteses que menciona. Confira-se:Art. 335 - É obrigatória a admissão de químicos nos

seguintes tipos de indústria:a) de fabricação de produtos químicos;b) que mantenham laboratório de controle

químico;c) de fabricação de produtos industriais que são obtidos por meio de reações químicas dirigidas, tais

como: cimento, açúcar e álcool, vidro, curtume, massas plásticas artificiais, explosivos, derivados de carvão ou de

petróleo, refinação de óleos vegetais ou minerais; sabão, celulose e derivados.De outra parte, o artigo 27 da Lei nº

2.800/56, invocado pelo Conselho-réu em sua contestação (fls. 129), assim dispõe:Art. 27. As turmas individuais

de profissionais e as mais firmas, coletivas ou não, sociedades, associações, companhias e emprêsas em geral, e

suas filiais, que explorem serviços para os quais são necessárias atividades de químico, especificadas no decreto-

lei n.º 5.452, de 1 de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - ou nesta lei, deverão provar perante os

Conselhos Regionais de Química que essas atividades são exercidas por profissional habilitado e

registrado.Parágrafo único. Aos infratores, dêste artigo será aplicada pelo respectivo Conselho Regional de

Química a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros).Por fim, o Decreto nº

85.877, de 7 de abril de 1981, que regulamenta a Lei nº 2.800/56, estabelece as atividades privativas do

químico:Art. 2º. São privativos do químico:(...)II - produção, fabricação e comercialização, sob controle e

responsabilidade, de produtos químicos, produtos industriais obtidos por meio de reações químicas unitárias ou de

operações unitárias, produtos obtidos através de agentes físico-químicos ou biológicos, produtos industriais

derivados de matéria-prima de origem animal, vegetal ou mineral, e tratamento de resíduos resultantes da

utilização destas matérias-primas sempre que vinculadas à indústria química;(...)Pois bem. De acordo com o laudo

pericial de fls. 285/307, as atividades desempenhadas na empresa conforme comentado e reproduzido

anteriormente no corpo do Laudo, condições estas representadas em sua própria natureza laboral, comprovada na

vistoria realizada, bem como, pela experiência profissional do Perito Signatário, nas análises de mesma natureza

envolvem processos químicos, ou seja, reações químicas e operações unitárias (fls. 303). Posteriormente, instado a

esclarecer se a autora exercia atividade preponderantemente relacionada à área de química, o experto respondeu

positivamente, afirmando que a requerente exerce atividade de maior importância relacionada à área da química,

porque a produção de alimentos envolve processos químicos, ou seja, reações químicas e operações unitárias e

sendo ela uma indústria de processos químicos, ela não terá o seu produto final se não usar uma das áreas da

química. Gava, A.J. et. al. em seu livro Tecnologia de Alimentos - Princípios e Aplicações, Editora Nobel, nas

páginas 26 a 29, explica a importância da Tecnologia de Alimentos, reforçando a necessidade da utilização da

indústria de alimentos. Para isso, devem-se utilizar conhecimentos propiciados por este vasto e complexo campo

da Ciência e Tecnologia de Alimentos, onde se encontra alicerçado em quatro áreas fundamentais: Nutrição,

Química, Biologia e Engenharia (fls. 320).Muito embora essa conclusão aparente ratificar a obrigatoriedade de

inscrição defendida pelo Conselho-réu, é mister enfatizar que o laudo pericial é peça de caráter informativo, a cujo

conteúdo o julgador não se adstringe. E, na esteira do quanto explicitado ao longo desta fundamentação, a justa

solução do litígio exige averiguar se as tais reações químicas e operações unitárias mencionadas no laudo se

constituem na própria atividade-fim da empresa autora ou em meras etapas acessórias ao seu processo

produtivo.Pois bem. De acordo com os Relatórios de Vistoria encartados às fls. 174/186 e 187/193, a atividade

básica da autora consiste na fabricação de produtos alimentícios, tais como doces, confeitos, caramelos, derivados

de chocolates, massas alimentícias e outros produtos afins, na forma do artigo 3º de seu Estatuto Social (fls. 25) e

segundo os processos descritos às fls. 180. E não se vislumbra nessa atividade que os conhecimentos da área de

química sejam empregados como finalidade empresarial da autora, mas tão-somente para assessorar suas

atividades produtivas.O que se extrai dos referidos relatórios de vistoria é que a empresa autora não se dedica à

manipulação de fórmulas de compostos químicos ou a industrialização de compostos químicos, casos em que, aí
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sim, seria indispensável o seu registro junto ao Conselho. Deveras, e como já afirmado, as operações privativas da

indústria química são realizadas a título de etapas acessórias (de controle) do processo produtivo.Neste ponto,

plausível a afirmação da autora de que embora necessite manter em seus quadros um profissional da área química

apenas este e não a autora que deve ser registrada no referido Conselho.Assim, descaracterizada a realização de

operações químicas como atividade básica da empresa autora, torna-se dispensável o registro da empresa junto ao

Conselho Regional de Química, não sendo devidas, por conseguinte, as anuidades exigidas.As Egrégias Cortes

Regionais vêm se manifestando nesse mesmo sentido:EMENTA: TRIBUTÁRIO. REMESSA OFICIAL.

PRODUÇÃO DE ALIMENTOS SEM REAÇÕES QUÍMICAS. PRESENÇA DE UM PROFISSIONAL

QUÍMICO E INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. DESNECESSIDADE.I. Não

exercendo a Embargante (indústria de produtos alimentícios) qualquer atividade que possa estar abarcada no rol

de atribuições privativas do profissional químico, ressai ilícito lhe obrigar a se registrar em um Conselho Regional

de Química, sendo indevida, por óbvia conseqüência, a cobrança de qualquer multa decorrente de não possuir em

seu quadro permanente de empregados um profissional daquela área. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça

e desta Corte.II. Em se tratando de procedência dos embargos do devedor na execução da dívida ativa de valor

inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, incide na espécie o art. 475, 2º, segunda parte, do Código de Processo

Civil. III. Remessa oficial de que não se conhece; apelação a que se nega provimento.(TRF - 1ª Região, AC nº

2000.01.99.103482-8, 8ª Turma, Rel. Juiz Osmane Antônio dos Santos (Conv.), j. 11.12.2009, v.u., e-DJF1

22.01.2010, pág. 327, g.n.)EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. ANUIDADES E MULTA. ARTIGOS 27 E 28

DA LEI N.º 2.800/56. ATIVIDADE-BÁSICA. FABRICAÇÃO DE BALAS, BOMBONS DE CHOCOLATE E

DOCES. REGISTRO. INEXIGIBILIDADE. INSCRIÇÃO VOLUNTÁRIA E FALTA DE BAIXA.

INSUFICIÊNCIA. EFEITO MERAMENTE PROCESSUAL. 1. A Lei n.º 6.839/80, em seu artigo 1º, obriga ao

registro apenas as empresas e os profissionais habilitados que exerçam a atividade básica, ou prestem serviços a

terceiros, na área específica de atuação, fiscalização e controle do respectivo conselho profissional. 2. Caso em

que o objeto social da empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses que, legalmente, exigem o registro,

perante o CRQ, para efeito de fiscalização profissional, daí porque ser indevido o pagamento de anuidade e a

sujeição à multa por falta de cumprimento da legislação profissional específica. 3. Ainda que a embargante tenha

efetuado inscrição voluntária no CRQ, disto não decorre a transformação de sua atividade-básica para fins de

sujeição obrigatória ao registro profissional e legislação respectiva. A falta de pedido de baixa apenas pode ter

efeito processual, no sentido de afastar a responsabilidade processual da exeqüente pela demanda ajuizada,

invertendo a sucumbência para ressarcir o CRQ pelas despesas vinculadas à cobrança. 4. Apelação parcialmente

provida, para apenas inverter a sucumbência.(TRF - 3ª Região, AC nº 1.276.345 (0061211-57.2004.403.6182), 3ª

Turma, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 24.07.2008, v.u., DJF3 05.08.2008, g.n.) EMENTA:ADMINISTRATIVO E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. REGISTRO.

LEIS NºS 6.839/80 E 2.800/56. FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE CHOCOLATE. DESNECESSIDADE.1.

Nos termos da Lei nº 6.839/80 somente as empresas e os profissionais habilitados que exerçam atividades básicas,

ou prestem serviços a terceiros de natureza química, estão obrigadas ao registro perante o Conselho Regional de

Química.2. A empresa que se dedica à industrialização de produtos feitos com chocolate não realiza qualquer

processo químico, sendo sua produção obtida mediante misturas de diversos ingredientes já manipulados, que não

demandam reações químicas dirigidas, razão pela qual inexiste obrigação legal e jurídica de filiação perante o

Conselho Regional de Química.3. Apelação provida, para julgar procedentes os embargos, invertendo-se os ônus

da sucumbência, todavia reduzindo os honorários advocatícios para 10% (dez por cento) do valor do débito

corrigido.(TRF - 3ª Região, AC nº 36.220 (0037068-87.1990.403.9999), 6ª Turma, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto,

j. 16.06.2004, m.v., DJU 27.08.2004, g.n.)EMENTA: EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONSELHO REGIONAL

DE QUÍMICA. OBRIGATORIEDADE DE INSCRIÇÃO SUBORDINADA À ATIVIDADE BÁSICA DA

EMPRESA.1. Se a atividade básica da empresa não estiver relacionada com química, não há necessidade de

inscrição no Conselho Regional de Química.2. Apelação improvida.(TRF - 4ª Região, AC nº 96.04.61768-0, Rel.

Des. Fed. Edgard A. Lippmann Júnior, j. 16.09.1997, v.u., DJU 20.11.1997, pág. 99.751, g.n.)EMENTA:

CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA - AGROLEITE LATICÍNIOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ILEGALIDADE DA AUTUAÇÃO. DESOBRIGATORIEDADE DE CONTRATAÇÃO DE UM QUÍMICO.1.

Não há previsão legal que obrigue a empresa a ter inscrição no CRQ/SC, pois suas atividades não se enquadram

naquelas previstas no art. 335 da CLT-43.2. Recurso parcialmente procedente.(TRF - 4ª Região, AC nº

97.04.45088-5, Rel. Des. Fed. José Luiz Borges Germano da Silva, j. 21.10.1997, v.u., DJU 11.02.1998, pág.

1010, g.n.)Assim, no caso em tela, mostram-se indevidas a exigência de inscrição da autora no Conselho Regional

de Química e a cobrança da respectiva anuidade, sendo de rigor o decreto de procedência do pedido.III -

DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, e RATIFICO a decisão antecipatória de tutela de fls. 105/107, para o fim de

reconhecer a inexistência de relação jurídica que obrigue a autora a se manter registrada no Conselho-réu e

determinar ao Conselho-réu que se abstenha de exigir da autora a inscrição em seus quadros e o pagamento de

anuidades.Custas na forma da lei.Honorários advocatícios são devidos pelo Conselho-réu na forma da lei, os quais

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1249/2478



fixo em 15% (quinze por cento) do valor atribuído à causa, devidamente corrigido, nos termos do artigo 20 do

Código de Processo Civil. Reembolso dos honorários periciais a cargo do réu em favor da autora.Sentença não

sujeita ao reexame necessário, ante a inexistência de condenação em pecúnia.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.

 

0003039-63.2012.403.6111 - TEREZA DOMINGUES BRANDAO DA SILVA(SP131014 - ANDERSON

CEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, promovida por

TEREZA DOMINGUES BRANDÃO DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS, mediante a qual busca a autora a concessão do benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da

Constituição Federal.Relata à autora, em síntese, ser portadora de Transtorno Afetivo Bipolar (CID10 - F 31), com

tratamento contínuo, encontrando-se impossibilitada de exercer atividades laborativas. Informa, ainda, não ter

condições de prover seu sustento ou de tê-lo provido por sua família. À inicial, juntou instrumento de procuração

e documentos (fls. 26/32).Em face à certidão de fls. 35, divergência acerca do endereço da autora foi sanada às fls.

39/40.Por meio da decisão de fls. 42/46, indeferiu-se a petição inicial por carência de ação, ante a ausência de

resistência administrativa à concessão do benefício. Na mesma oportunidade, concedeu-se à autora os benefícios

da Assistência Judiciária Gratuita.A parte autora interpôs recurso de apelação às fls. 49/60, o que foi acolhido pelo

V. aresto de fls. 64/67, dando provimento ao recurso autoral, determinando a remessa dos autos a este juízo a quo

para o regular prosseguimento do feito.Em consonância com o decidido, às fls. 72, apreciou-se o pleito de

antecipação de tutela, o qual restou indeferido, ante a ausência de provas aptas à comprovação da alegada

miserabilidade por parte da autora.Citado (fls. 77), o INSS apresentou sua contestação às fls. 78/82, agitando

prejudicial de prescrição. No mérito, sustentou a autarquia, em síntese, que a parte autora não logrou demonstrar o

preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício assistencial vindicado. Na hipótese de

procedência da demanda, tratou da data de início do benefício, da possibilidade de revisão administrativa do

benefício implantado por força de decisão judicial, dos honorários advocatícios e dos juros de mora, requerendo,

ainda, a compensação do período efetivamente laborado quando concomitante à percepção do benefício.Réplica

foi ofertada às fls. 85/108.Chamadas as partes para especificar provas (fls. 109), o autor protestou pela perícia

médica e por constatação social e juntou documentos (fls. 111/112); o INSS, a seu turno, informou não ter provas

a produzir (fls. 113).Deferida a prova pericial à constatação a ser realizada por oficial de justiça às fls. 120.O auto

de constatação foi juntado às fls. 130/134 e o laudo médico às fls. 136/142. A respeito das provas produzidas,

manifestaram-se as partes às fls. 145/156 (autora) e 158/164 (INSS).O MPF teve vista dos autos e se manifestou

às fls.168/169, opinando pela procedência do pedido formulado na inicial.A seguir, vieram os autos à conclusão.II

- FUNDAMENTOO artigo 203, inciso V, da Constituição Federal garante o pagamento de um salário mínimo de

benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.Regulamentando o comando

constitucional, dispõe o artigo 20 da Lei nº 8.742/93, com a redação dada pelas Leis 12.435 e 12.470, ambas de

2011:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo.(...)Anoto, nesse particular, que a

novel redação conferida ao aludido dispositivo legal encontra-se harmônica com os termos do Estatuto do Idoso

(Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003), que desde 1º de janeiro de 2004 já havida reduzido a idade mínima para

a concessão do benefício assistencial para 65 (sessenta e cinco) anos.Com efeito, preceitua o artigo 34 da Lei

nº10.741/2003:Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua

subsistência, nem tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos

termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.Percebe-se, assim, que os pressupostos legais necessários à

concessão do pretendido benefício são: ser portador de deficiência ou idoso (65 anos ou mais), e comprovação de

não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, ou seja, ser

economicamente hipossuficiente.Pois bem. A autora, contando atualmente 49 (quarenta e nove) anos de idade (fls.

28), não possui a idade mínima exigida pela Lei. Contudo, segundo as provas coligidas nos autos, atende ao

requisito de deficiência. Com efeito, o laudo pericial encartado às fls. 136/139, produzido pela expert do juízo,

informa que a autora é portadora de Transtorno Afetivo Bipolar (CID F31.0), episódio atual hipomaníaco,

associado a idade e ao quadro de Miopia Degenerativa com sequela de baixa acuidade visual. Refere a expert que

a autora está incapacitada total e permanentemente (fls. 139, resposta ao item c). Por conseguinte, reputo que a
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parte autora atende ao requisito de deficiência que vem delineado no 2º do artigo 20 da Lei 8.742/93.Passo à

análise da hipossuficiência econômica.Conforme o mandado de constatação de fls. 130/134, o núcleo familiar da

autora é composto duas pessoas: ela própria, e seu companheiro, Rafael Tobias da Silva, lavador de carro, com a

renda de R$ 25,00 por dia; residem em imóvel cedido, em condições regulares de habitabilidade, conforme

relatório fotográfico de fls. 134; sobrevivem com a renda auferida pelo companheiro da autora, em torno de R$

700,00. Verifica-se, ainda, que no momento da constatação social o núcleo familiar da autora não é mesmo

apontado em sua exordial, uma vez que não mais reside sozinha e sim com o seu companheiro; ainda no ato de

constatação, a autora declarou ter uma filha, Jeane Maria Brandão da Silva, porém a mesma não reúne condições

de ajudá-la com suas despesas.Assim, temos que a renda familiar da autora totaliza o montante de R$ 700,00.

Dessa forma, para cálculo da renda per capita da família da autora, temos a quantia de R$ 350,00 (R$ 700,00: 2 =

R$ 350,00), o que inviabiliza a concessão do benefício, eis que se trata de valor superior ao limite de do salário

mínimo. A parte autora, portanto, atende ao requisito de deficiência ensejador da concessão do benefício

assistencial, porém, corroboradas as provas dos autos não restou evidenciado o quesito miserabilidade por parte

do núcleo familiar da autora, fator este que se indemonstrado tem-se como improcedente o pedido como medida

de rigor a se impor. Improcedente o pedido, desnecessária a análise da prescrição quinquenal arguida na

contestação.III - DISPOSITIVOPosto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito com

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003729-92.2012.403.6111 - JOSE NEVES VIEIRA(SP241167 - CLAYTON BERNARDINELLI ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.Int.

 

0003873-66.2012.403.6111 - SOLANGE SCAQUETI MORAES DE SOUZA X ANA CARLA MORAES DE

SOUZA X ANA PAULA MORAES DE SOUZA X SOLANGE SCAQUETI MORAES DE SOUZA(SP306874 -

LUIZ CARLOS MAZETO JUNIOR E SP301778 - ROSANGELA AKEMI HAKAMADA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, inicialmente

promovida por SOLANGE SCAQUETI MORAES DE SOUZA e ANA CARLA MORAES DE SOUZA, menor,

representada por sua genitora e coautora Solange, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, em que objetivam as autoras a concessão do benefício de auxílio-reclusão na condição de esposa e filha de

Ademir de Souza, preso em flagrante em 21/03/2012.Afirmam as autoras, em prol de sua pretensão, que desde o

encarceramento do segurado têm experimentado dificuldades financeiras, sobrevivendo em razão de ajuda de

familiares. Em que pese preencherem os requisitos para o gozo do benefício de auxílio-reclusão, o pedido

deduzido na orla administrativa restou indeferido, ao argumento de que o último salário-de-contribuição percebido

pelo segurado era superior ao limite legalmente estabelecido - informação incorreta, no seu entender.Esteadas

nessas razões, pedem a concessão do benefício desde a prisão do segurado. À inicial, juntaram instrumento de

procuração e outros documentos (fls. 10/51).Concedidos os benefícios da gratuidade judiciária, o pleito de

antecipação da tutela restou deferido, nos termos da decisão de fls. 54/55-verso.Citado (fls. 61), o INSS ofertou

sua contestação às fls. 62/66-verso, instruída com documentos (fls. 67/68-verso), agitando prejudicial de

prescrição quinquenal. No mérito propriamente dito, sustentou que a parte autora não logrou demonstrar o

preenchimento dos requisitos necessários à concessão do auxílio-reclusão pretendido. Defendeu a

constitucionalidade do requisito baixa renda e, na hipótese de procedência do pedido, requereu a fixação do início

do benefício na data da citação.Réplica as fls. 71/72, com documentos (fls. 73/75).Instadas as partes à

especificação de provas (fls. 76), manifestaram-se autora (fls. 77, frente e verso) e INSS (fls. 78).Por despachos

exarados às fls. 79 e 81, a parte autora foi chamada a apresentar certidão atualizada de recolhimento prisional de

Ademir de Souza. Em atendimento, as autoras informaram que o segurado esteve preso até abril de 2013, trazendo

cópia do alvará de soltura expedido em seu favor e outros documentos (fls. 83/88).O Ministério Público Federal

exarou parecer às fls. 91/94, opinando pela procedência do pedido.Acerca dos documentos juntados às fls. 82/88,

o INSS exarou ciência (fls. 96).Conclusos os autos, o julgamento foi convertido em diligência (fls. 98, frente e

verso) determinando-se a inclusão de Ana Paula Moraes de Souza Guimarães no polo ativo da ação, o que foi

providenciado às fls. 100/103 e 105/108.Sobre a inclusão de Ana Paula no polo ativo, manifestou-se o INSS às fls.

110.Novo pronunciamento do MPF às fls. 113, reiterando o parecer antes exarado.A seguir, vieram os autos

conclusos.II - FUNDAMENTOSobre prescrição, deliberar-se-á ao final, se necessário.Postulam as autoras, na

condição de esposa e filhas de Ademir de Souza, a concessão do benefício de auxílio-reclusão desde o

encarceramento do segurado, em 23/03/2012.Consoante o artigo 80, caput, da Lei nº 8.213/91, O auxílio-reclusão
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será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que não

receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de

permanência em serviço. O parágrafo único do mesmo dispositivo reza, por outro lado, que O requerimento do

auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a

manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na condição de presidiário.Como ocorre

em relação ao benefício previdenciário de pensão por morte, a concessão de auxílio-reclusão independe do

cumprimento do período de carência, ex vi do artigo 26, I, da Lei nº 8.213/91, bastando, para o direito à sua

percepção, a comprovação da dependência e da qualidade de segurado da Previdência Social.No caso dos autos, as

autoras são esposa e filhas do segurado Ademir de Souza, respectivamente, conforme demonstram as certidões de

casamento e nascimento encartadas às fls. 34 e 41, bem como os documentos de identidade de fls. 14 e 40. Por

conseguinte, a dependência econômica das autoras é presumida, na forma do artigo 16, I e 4º, da Lei nº

8.213/91.Outrossim, verifico que o pretenso instituidor do benefício mantinha a qualidade de segurado quando do

recolhimento à prisão, em 21/03/2012. Com efeito, a cópia da CTPS juntada às fls. 25 revela a existência de

contrato de trabalho vigente no período de 14/02/2011 a 04/05/2011, de sorte que o segurado encontrava-se no

período de graça estabelecido pelo artigo 15, II, da Lei 8.213/91, quando foi preso em flagrante.Nesse ponto, a

prisão do segurado resultou comprovada pelas certidões de recolhimento prisional (fls. 21 e 31), bem como pelos

extratos de movimentação processual da ação criminal em trâmite perante o E. Juízo de Direito da 2ª Vara

Criminal desta Comarca de Marília, SP, juntados às fls. 22/23 e 73/75. Observo, ainda, das fls. 73 que o segurado

foi posto em liberdade em 18/04/2013, informação corroborada pela cópia do alvará de soltura de fls. 83.Limito-

me, portanto, ao pleito de concessão do auxílio-reclusão no período de 21/03/2012 a 18/04/2013.Conforme deixa

entrever os documentos de fls. 24, o indeferimento do pedido na orla administrativa teve escora no último salário

de contribuição recebido pelo segurado, pois, segundo a autarquia previdenciária, o valor recebido fora superior

ao limite previsto na legislação.Nesse aspecto, tal como já salientado na decisão de urgência proferida às fls.

54/55-verso, e conforme se infere da cópia da CTPS encartada às fls. 25, o segurado mantinha vínculo de trabalho

com a empresa Homex Brasil Construções Ltda., com remuneração mensal no valor de R$ 917,40 (novecentos e

dezessete reais e quarenta centavos).Tal informação, todavia, restou derruída pelo extrato do CNIS juntado aos

autos às fls. 46 e 68-verso, pois, conforme se infere dos referidos documentos, os reais salários de contribuição de

Ademir de Souza corresponderam a R$ 519,86 em fevereiro de 2011; R$ 450,01 em março de 2011; e R$78,95

em abril de 2011, valores estes inferiores ao limite estabelecido à época de seu recolhimento prisional.No que se

refere ao limite máximo da renda, observo que, em decisão em dois Recursos Extraordinários (REs 587365 e

486413), o Colendo STF deliberou, por maioria de votos, que o benefício de auxílio-reclusão deve ser concedido

apenas aos dependentes de segurados que ganhem até o teto previsto legalmente, hoje fixado em R$ 1.025,81, de

acordo com o artigo 4º, inciso II, da Portaria Interministerial MPS/MF nº 19, de 10/01/2014.Dessa forma, a renda

a ser considerada para a concessão do auxílio-reclusão de que trata o artigo 201, IV, da CF, com a redação que lhe

conferiu a EC 20/98, é a do segurado preso e não a de seus dependentes, reconhecida a repercussão geral do

tema.Embora eu sustentasse entendimento contrário, no sentido de que o valor paradigma era relativo ao

dependente, já que é a ele que o benefício se destina, não há mais como sustentar tal entendimento diante do que

restou pronunciado pelo Colendo STF.Pois bem. À época da prisão do segurado, em 21/03/2012 (fls. 21), vigia o

limite estabelecido na Portaria 02, de 06/01/2012, no valor de R$ 915,05 (novecentos e quinze reais e cinco

centavos). De outra parte, quando da rescisão do contrato de trabalho, em 04/05/2011, o limite para a concessão

do benefício de auxílio-reclusão era de R$ 862,60 (oitocentos e sessenta e dois reais e sessenta centavos), tal qual

previsto na Portaria 407, de 14/07/2011.Tendo isso em mira, e de acordo com os reais valores recebidos a título de

salário de contribuição, tem-se que todos foram menores do que o legalmente imposto à época, consoante alhures

asseverado (fls. 46 e 68-verso).Assim, reputo preenchidos os requisitos para a concessão do auxílio-reclusão em

favor das autoras, o que conduz à procedência do pedido.Saliente-se, ainda, que mesmo que no decorrer da

instrução processual o segurado tenha sido solto, nada obsta o reconhecimento do direito à percepção do benefício

pelas autoras no período em que se manteve preso o segurado, qual seja, de 21/03/2012 (fls. 21) até 18/04/2013

(fls. 73 e 83).Quanto à data de início do benefício, verifico que o segurado Ademir de Souza foi recolhido à prisão

em 21/03/2012; todavia, o auxílio-reclusão foi requerido somente em 31/07/2012 (fls. 24). Assim, na forma da lei

de regência, o benefício seria devido a partir da data do requerimento, eis que formulado decorridos mais de trinta

dias da data da prisão.Todavia, cumpre observar que a coautora Ana Carla Moraes de Souza, nascida em

30/07/1998 (fls. 14), era menor impúbere quando da prisão de seu genitor e, na forma do artigo 198, I, do Código

Civil, e artigo 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, não corre a prescrição contra os absolutamente incapazes,

razão pela qual não se lhes aplica a obrigação de formular o requerimento do benefício no prazo de 30 dias.Assim,

os efeitos financeiros do auxílio-reclusão ora concedido à coautora Ana Carla Moraes de Souza deverão retroagir

a 21/03/2012 (fls. 21), momento em que o segurado foi recolhido à prisão, eis que, como visto, não se pode falar

em prescrição para os absolutamente incapazes. Para as demais coautoras, o benefício será concedido a partir do

requerimento administrativo, em 31/07/2012 (fls. 24).Nesse sentido, as decisões abaixo, do Egrégio TRF da 3ª

Região:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. ARTIGO 201, IV, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 80 DA LEI Nº 8.213/91. BAIXA RENDA DO SEGURADO
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RECLUSO. REQUISITOS LEGAIS PRESENTES. CONCESSÃO. DEPENDENTE ABSOLUTAMENTE

INCAPAZ. TERMO INICIAL. DATA DO RECOLHIMENTO À PRISÃO. - O auxílio-reclusão é devido aos

dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa, nem estiver em gozo de

auxílio doença, de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço. - O Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do mérito da repercussão geral nos REs nºs 587.365/SC e 486.413/SP, de relatoria do Ministro

Ricardo Lewandowski, decidiu em 25.03.2009, por maioria, que para fins de concessão do auxílio-reclusão, o

conceito de renda bruta mensal se refere à renda auferida pelo segurado recluso. - Comprovada a qualidade de

segurado e a dependência econômica da parte autora, bem como considerando-se que a renda auferida pelo

recluso é inferior ao limite legal, há que se reconhecer a existência dos requisitos legais necessários à concessão

do beneficio pleiteado. - Termo inicial do auxílio-reclusão fixado na data do recolhimento do segurado à prisão,

não sendo exigível, no caso de dependente absolutamente incapaz, a obrigação de formular o requerimento do

benefício no prazo de 30 dias. Precedente da 10ª Turma deste Tribunal. - Apelação improvida. Acolhido pedido

do Ministério Público Federal para fixar o termo do benefício na data do recolhimento do segurado à prisão.(TRF

- 3ª Região, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1415812, Relator(a) JUIZA DIVA MALERBI, DÉCIMA TURMA,

DJF3 CJ1 DATA:02/09/2009, PÁGINA: 1629 - destaquei).PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DA PRISÃO.

CORREÇÃO. 1. A omissão do v. acórdão quanto a ponto fundamental da demanda dá ensejo ao manejo de

embargos de declaração. 2. Em se tratando de dependente absolutamente incapaz, o termo inicial do auxílio-

reclusão é a data do recolhimento à prisão do segurado, não sendo exigível àquele a obrigação de formular o

requerimento do benefício no prazo de 30 dias (arts. 80 e 74, inc. I, da Lei nº 8.213/91). 3. Embargos de

declaração acolhidos(TRF - 3ª Região, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1088085, Relator(a) JUIZ JEDIAEL

GALVÃO, DÉCIMA TURMA, DJU DATA:18/04/2007, PÁGINA: 591 - destaquei).Dessa forma, nos termos do

artigo 117 do Decreto nº 3.048/99, cumpre conceder o benefício de auxílio-reclusão desde a data do recolhimento

à prisão do segurado, ocorrida em 21/03/2012 (fls. 21) até 17/04/2013, dia imediatamente anterior a sua soltura,

consoante fls. 73, para a coautora Ana Carla Moraes de Souza; de 31/07/2012 a 17/04/2013 para a coautora

Solange Scaqueti Moraes de Souza; e de 31/07/2012 a 09/11/2012 para a coautora Ana Paula Moraes de Souza

Guimarães, considerando a emancipação pelo casamento a partir de então (fls. 103).Os valores devidos deverão

ser objeto de cálculo em oportuna liquidação de sentença, descontados, por óbvio, os valores recebidos a título de

tutela antecipada, consoante decisão de fls. 54/55-verso.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido formulado, resolvendo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Condeno o réu, por via de consequência, a conceder à autora ANA CARLA MORAES DE

SOUZA o benefício DE AUXÍLIO-RECLUSÃO, com data de início em 21/03/2012 (fls. 21), e conceder às

coautoras SOLANGE SCAQUETI MORAES DE SOUZA e ANA PAULA MORAES DE SOUZA o benefício de

AUXÍLIO- RECLUSÃO, com data de início em 31/07/2012 (fls. 24). O benefício é devido até o dia

imediatamente anterior à soltura do segurado, vale dizer, até 17/04/2013 (fls. 73) para as coautoras Ana Carla e

Solange, e até 09/11/2012 para a coautora Ana Paula (celebração do casamento, consoante fls. 103).Por

conseguinte, RATIFICO a decisão que antecipou os efeitos da tutela, proferida às fls. 54/55-verso.Condeno o réu,

ainda, a pagar, de uma única vez, as prestações vencidas desde a data de início do benefício fixada nesta sentença,

com o desconto dos valores recebidos por força da tutela ora antecipada, corrigidas monetariamente e acrescidas

de juros, a contar da citação (de forma globalizada quanto às parcelas anteriores a tal ato processual e, após, mês a

mês), de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado

pela Resolução 267, de 10 de dezembro de 2013, do E. Conselho da Justiça Federal, em razão da

inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97 (ADI 4357/DF), em que ficou

afastada a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança como indexador de

correção monetária nas liquidações de sentenças proferidas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, os juros

incidirão em conformidade com os índices aplicáveis à caderneta de poupança. A correção monetária, a partir de

setembro de 2006, pelo INPC/IBGE, em conformidade com a Lei nº 10.741/2003, MP nº 316/2006 e Lei nº

11.430/2006.Honorários advocatícios são devidos pelo réu em razão da sucumbência, no importe de 15% (quinze

por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas

(Súmula 111 do E. STJ).Sem custas, por serem as autoras beneficiárias da justiça gratuita e a autarquia delas

isenta.Sentença não sujeita ao reexame necessário, em razão da estimativa de que o valor da condenação não

ultrapasse sessenta salários mínimos (artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil).Em atenção ao disposto no

Provimento Conjunto n.º 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3.ª Região

e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3.ª Região, o benefício ora concedido terá as seguintes

características:Beneficiária: ANA CARLA MORAES DE SOUZARG: 56.283.922-7-SSP/SPCPF: 457.775.108-

92Nome da Mãe: Solange Scaqueti Moraes de SouzaEndereço: Rua dos Gerânios, 208, Jd. Marília, em Marília,

SPBeneficiária: ANA PAULA MORAES DE SOUZA GUIMARÃESRG: 48.822.425-1-SSP/SPCPF:

440.604.048-02Nome da Mãe: Solange Scaqueti Moraes de SouzaEndereço: Rua Reginaldo Nilson da Silva, 322,

casa 1, Bairro Baronesa, em Osasco, SPBeneficiária e Representante Legal: SOLANGE SCAQUETI MORAES

DE SOUZARG: 19.991.095-9-SSP/SPCPF: 090.774.818-00Endereço: Rua dos Gerânios, 208, Jd. Marília, em
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Marília, SPEspécie de benefício: Auxílio-reclusãoRenda mensal atual: A calcularData de início do benefício

(DIB): 21/03/2012 (Ana Carla Moraes de Souza)31/07/2012 (Solange Scaqueti Moraes de Souza e Ana Paula

Moraes de Souza Guimarães)Data do término do benefício: 17/04/2013 (Ana Carla Moraes de Souza e Solange

Scaqueti Moraes de Souza)09/11/2012 (Ana Paula Moraes de Souza Guimarães)Renda mensal inicial (RMI): A

calcularData do início do pagamento: ------------Oportunamente, encaminhem-se os autos ao SEDI para correção

do nome da coautora Ana Paula Moraes de Souza Guimarães, devendo constar tal como grafado no documento de

fls. 107.Publique-se. Registre-se. Intimem-se, inclusive o MPF. 

 

0002602-85.2013.403.6111 - DANIELA DO NASCIMENTO(SP165565 - HERCULES CARTOLARI) X

MUNICIPIO DE MARILIA(SP236772 - DOMINGOS CARAMASCHI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

Intime-se o corréu Município de Marília, para apresentar suas contrarrazões ao recurso de apelação interposto pela

parte autora às fls. 144/148.Após, devolvam-se os autos ao Excelentíssimo Desembargador Relator Cotrim

Guimarães.Publique-se.

 

0003336-36.2013.403.6111 - MAURA CRISTINA DA SILVA DE ANDRADE(SP074033 - VALDIR ACACIO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de procedimento ordinário, com pedido de tutela antecipada, promovida

por TEREZINHA RITA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que postula a

autora o restabelecimento do benefício de auxílio-doença desde a sua cessação indevida, no seu entender, em

08/11/2005, ou, então, aposentadoria por invalidez, se constatada a incapacidade definitiva para o trabalho,

inclusive com o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) por depender de assistência permanente de

terceiros.Aduz a autora, em prol de sua pretensão, ser portadora das enfermidades classificadas no CID 10 sob os

códigos K30 (Dispepsia), M47.2 (Outras espondiloses com radiculopatias), M54.5 (Dor lombar baixa) e M79.7

(Fibromialgia), o que lhe impede o exercício de atividades laborais. Não obstante, o benefício de auxílio-doença

que auferia foi cessado pela Autarquia Previdenciária em 08/11/2005, mesmo subsistindo os males provocados

pelas enfermidades narradas.À inicial, juntou rol de quesitos, instrumento de procuração e outros documentos (fls.

20/72).Concedidos os benefícios da gratuidade judiciária, o pleito de antecipação da tutela restou indeferido, nos

termos da decisão de fls. 75/76. Na mesma oportunidade, determinou-se a produção antecipada da prova pericial

médica e a regularização da representação processual pela autora.Decorrido in albis o prazo assinado para

regularização da representação processual (fls. 86), facultou-se à autora promovê-la até a data do exame pericial

agendado (fls. 87). Determinou-se, assim, a citação do réu, o que foi providenciado às fls. 88.O INSS apresentou

sua contestação às fls. 89/97, arguindo preliminar de prescrição quinquenal. No mérito propriamente dito,

argumentou que a autora não preenche em conjunto os requisitos necessários à concessão dos benefícios por

incapacidade postulados. Na hipótese de procedência da demanda, tratou da data de início do benefício, da

possibilidade de revisão administrativa do benefício implantado por força de decisão judicial, dos honorários

advocatícios e dos juros de mora, requerendo, ainda, a compensação do período efetivamente laborado quando

concomitante à percepção do benefício.O laudo pericial médico foi juntado às fls. 100/104.Por r. despacho

exarado às fls. 105, determinou-se a intimação pessoal da autora para regularizar sua representação processual, o

que foi promovido às fls. 106.Sobre a prova pericial produzida disseram as partes às fls. 110 (INSS) e 112/114

(autora).O MPF teve vista dos autos e se manifestou às fls. 118/120, sem adentrar no mérito da demanda.A seguir,

vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTAÇÃOSobre prescrição, deliberar-se-á ao final se necessário.Os

benefícios previdenciários por incapacidade, aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, reclamam a presença

de três requisitos autorizadores de sua concessão: qualidade de segurado, carência de 12 contribuições mensais e

incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social, consoante se observa

do disposto nos artigos 25, inciso I, 42 e 59, todos da Lei nº 8.213/91.Em algumas hipóteses (artigo 26, inciso II,

da Lei nº 8.213/91), dispensa-se a carência; e, quanto à incapacidade para o trabalho, esta deve estar presente em

grau total e permanente para a concessão de aposentadoria por invalidez, ou, para auxílio-doença, em grau total e

temporário por mais de 15 dias para atividades habituais do segurado.Em sede de benefícios por incapacidade,

esta deve ser posterior ao ingresso do segurado no Regime Geral de Previdência Social, a teor do disposto no

artigo 42, 2º, e no artigo 59, parágrafo único, ambos da Lei nº 8.213/91. Assim, se o início da incapacidade para o

trabalho é anterior à filiação, não há direito à aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, visto que não

satisfeito o terceiro requisito, qual seja, a incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de

Previdência Social.De tal maneira, deve a autora provar os três requisitos legais acima mencionados para obter um

dos benefícios previdenciários pretendidos, além da presença simultânea deles no momento do início da

incapacidade para o trabalho.Na espécie, o extrato do CNIS juntado às fls. 79 revela que a autora promoveu

recolhimentos na condição de contribuinte individual nos períodos de 05/2001 a 01/2005 e de 03/2005 a 12/2007,

tendo permanecido no gozo do benefício de auxílio-doença de 17/10/2005 a 07/11/2005 (fls. 77). Assim, desde o

último recolhimento de contribuição, na competência de dezembro de 2007, até o ajuizamento da ação em

15/04/2014 (fls. 02) resultam extrapolados todos os períodos de extensão da qualidade de segurado previstos no
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artigo 15, da Lei 8.213/91.Todavia, cumpre registrar que a perda da qualidade de segurado somente se verifica

quando o desligamento da Previdência Social é voluntário, não determinado por motivos alheios à vontade do

segurado. Consoante iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: Não perde a qualidade de segurado

o trabalhador que, por motivo de doença, deixa de recolher as contribuições previdenciárias (REsp nº 134212-SP,

Relator Ministro ANSELMO SANTIAGO, j. 25/08/98, DJ 13/10/1998, p. 193).Assim, se a prova dos autos

autorizar a conclusão de que a autora deixou de exercer atividades laborativas em razão da pretensa incapacidade

que lhe acometeu, não há que se falar em perda da qualidade de segurada. Para tanto, essencial a prova técnica

produzida nos autos.Nesse particular, o perito médico designado por este Juízo assim relatou (fls. 100):A autora

com 63 anos de idade, refere dor em coluna há mais de 10 anos. Procurou atendimento médico, o qual prescreveu

analgésico, antiinflamatório e solicitou exames. Ao exame clínico visual: autora orientada, em bom estado geral,

comunicativa, deambulando normalmente sem dificuldades, sem auxílios e sem claudicação; membros superiores

e inferiores simétricos, sem atrofias, com força motora preservada; coluna cervical, dorsal e lombar com boa

amplitude de movimentos, sem limitações, sentando-se e levantando-se da cadeira e da mesa de exames com

facilidade, sem sinais de radiculopatia. Apresentou RX de coluna lombosacra (19/12/2001): moderada

osteoartrose lombo sacra; RX de coluna dorsal (21/09/2005): acentuação da cifose, discopatias com osteofitos

marginais; e RX de coluna lombo sacra (20/01/2004): sinais de espondilose com osteofitos marginais.Em resposta

aos quesitos que lhe foram formulados, esclareceu o d. perito que a autora de fato é portadora De doença

degenerativa em coluna, mas não incapacitante no momento (resposta ao quesito 1 da autora, fls. 100). E concluiu:

A autora no momento não está incapacitada para a vida independente e não apresentou incapacidade para o

trabalho e suas atividades habituais (item III - Conclusão, fls. 100).Dessa forma, a prova médica produzida

constatou que, conquanto de fato existentes as enfermidades em sua coluna vertebral, tal quadro não compromete

o desempenho de atividade laborativa pela autora, considerando o expert estar a requerente apta ao labor,

inclusive para desempenhar sua atividade habitual de empregada doméstica (resposta ao quesito 4.1, fls. 101).De

tal modo, não se faz possível a condenação do réu ao restabelecimento do benefício por incapacidade postulado,

eis que indemonstrados, em seu conjunto, os requisitos para seu gozo.A análise pericial, feita por médico

habilitado, imparcial e equidistante das partes, sob o crivo do contraditório, foi firme e segura ao constatar a

capacidade atual da autora, de modo que a improcedência da ação é medida de rigor, restando prejudicada a

análise da prescrição quinquenal aventada na contestação.III - DISPOSITIVOPosto isso, JULGO

IMPROCEDENTE a ação resolvendo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sem honorários em desfavor da parte autora, uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto

nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min.

Sepúlveda Pertence). Custas e despesas processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-

se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003387-47.2013.403.6111 - MARCO ANTONIO MARCELINO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA.Pretende o autor a concessão do benefício de

aposentadoria especial ou, sucessivamente, aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento

das condições especiais às quais se sujeitou nos períodos declinados na inicial.Compulsando os autos nesta data,

observo que o autor mantém vínculo empregatício com a empresa Nestlé Brasil Ltda. desde 12/08/1991 (fls. 35),

porém vindo a trabalhar na fábrica de Marília somente em 01/06/2002 (fls. 36). Não obstante, tanto o LTCAT (fls.

37) quanto o PPP (fls. 38/39) que instruíram a inicial indicam que o autor permaneceu na mesma lotação desde

sua admissão, em 12/08/1991, sem qualquer esclarecimento acerca do labor desenvolvido pelo requerente na

cidade de São Paulo (fls. 35).Assim, reconsiderando em parte o despacho proferido às fls. 161, OFICIE-SE à

empresa Nestlé Brasil Ltda. solicitando o envio a este Juízo de cópia dos documentos técnicos (LTCAT, PPP,

PPRA ou PCMSO) referentes à fábrica situada na Rua Catumbi, 762, em São Paulo, SP (fls. 35), e que abranjam o

período de 12/08/1991 a 31/05/2002, em que o autor desenvolveu a atividade de mecânico.Considerando,

outrossim, que a pretensão autoral dirige-se à implantação do benefício de aposentadoria especial desde o

requerimento administrativo, formulado em 12/04/2013 (fls. 20), e tendo em conta que o LTCAT e o PPP de fls.

37/39 encontram-se datados, respectivamente, de 21/12/2012 e 21/05/2012, solicite-se cópia do PPP ou do

LTCAT relativos ao período posterior, até os dias atuais, desta feita elaborados na fábrica de Marília.Com a

juntada, dê-se vista às partes para manifestação, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando pelo autor.Após,

tornem conclusos.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004351-40.2013.403.6111 - LEVY TEIXEIRA MARTINS(SP177242 - MARIA AUGUSTA DE BARROS

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário promovida por LEVY TEIXEIRA MARTINS em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que postula o autor a concessão do benefício

previdenciário de aposentadoria por idade, previsto na Lei nº 8.213/91, em razão de ter trabalhado no meio rural,

em regime de economia familiar, desde sua infância até 06/06/1995, quando passou a trabalhar no Departamento

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1255/2478



de Água e Esgoto de Marília - DAEM, onde permaneceu até 01/12/2007, quando foi aposentado

compulsoriamente pelo IPREMM - Instituto de Previdência do Município de Marília. Desde então, retornou às

atividades rurais, onde permanece até os dias atuais.Esteado nessas razões, pede a concessão do benefício de

aposentadoria por idade desde o requerimento administrativo, formulado em 12/07/2013. À inicial, juntou

instrumento de procuração e outros documentos (fls. 13/48).Concedidos os benefícios da gratuidade judiciária (fls.

51), foi o réu citado (fls. 52).O INSS apresentou sua contestação às fls. 53/55-verso, agitando prejudicial de

prescrição quinquenal. No mérito propriamente dito, asseverou que o autor perdeu a qualidade de segurado

especial ao passar a exercer cargo público, vinculado a outro regime previdenciário. Em prosseguimento,

sustentou a inaplicabilidade do artigo 143, da Lei 8.213/91, por tratar-se de norma transitória já exaurida, e tratou

dos requisitos para reconhecimento do tempo de atividade rural para fins de concessão da aposentadoria por idade.

Nesse aspecto, salientou a impossibilidade de prova exclusivamente testemunhal, a teor da Súmula 149, do

Colendo STJ. Na hipótese de procedência do pedido, requereu a fixação do início do benefício na data da

citação.Réplica foi ofertada às fls. 58/62.Instadas à especificação de provas (fls. 63), manifestaram-se as partes às

fls. 64 (autor) e 65 (INSS).Deferida a prova oral (fls. 66), os depoimentos do autor e das testemunhas por ele

arroladas foram gravados em arquivo eletrônico audiovisual, de acordo com o disposto nos artigos 417, 2º e 457,

4º c/c 169, 2º, todos do CPC, permanecendo suporte físico nos autos (fls. 79/82).Ainda em audiência, ao autor foi

concedido prazo para juntada de certidão atualizada fornecida pelo IPREMM, com informações relativas ao

período trabalhado pelo autor no DAEM e os períodos aproveitados para a concessão da aposentadoria no regime

próprio (fls. 78, frente e verso).O autor apresentou suas alegações finais e as certidões fornecidas pelo IPREMM

às fls. 84/87. Em seu prazo, o INSS ofertou razões finais remissivas à contestação (fls. 88).O MPF teve vista dos

autos e se pronunciou às fls. 89, sem adentrar no mérito do pedido.A seguir, vieram os autos conclusos.II -

FUNDAMENTOSobre prescrição deliberar-se-á ao final, se necessário.Postula o autor a concessão do benefício

previdenciário de aposentadoria por idade, previsto na Lei nº 8.213/91, no valor de um salário mínimo, em razão

de ter desempenhado atividade rural nos períodos declinados na inicial. Salienta, nesse particular, que entre

06/06/1995 e 01/12/2007 trabalhou no Departamento de Água e Esgoto de Marília - DAEM, sendo aposentado

compulsoriamente nessa data.Nesse ponto, saliento que a pretensão de obter duas aposentadorias, uma no regime

próprio e outra no regime geral, não encontra óbice na legislação de regência. Confira-se:PREVIDENCIÁRIO E

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXERCÍCIO CONCOMITANTE DA ATIVIDADE

DE ADVOGADO. CONTRIBUIÇÃO PARA REGIMES PREVIDENCIÁRIOS DIVERSOS. DUPLA

APOSENTADORIA. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL. REQUISITOS PREENCHIDOS. REEXAME

DE PROVAS. ENUNCIADO Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.1.

Considerando que a Medida Provisória nº 1.523/1996, substituída pela MP nº 1.596/1997, ao ser convertida na Lei

9.528/1997, não manteve a redação modificada do artigo 48 da Lei nº 8.213/1991, não há falar em óbice à

acumulação de aposentadorias oriundas de regimes previdenciários diversos.2. O acórdão recorrido deixa certo

que o segurado implementou os requisitos para a concessão da aposentadoria nos dois regimes previdenciários.3.

A inversão do decidido, como propugnado, demandaria o reexame de aspectos fático-probatórios constantes dos

autos, providência incompatível com a via estreita do apelo especial, a teor do enunciado nº 7 da Súmula do

Superior Tribunal de Justiça.4. Dissídio jurisprudencial não demonstrado nos termos exigidos pelos dispositivos

legais e regimentais que o disciplinam.5 Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,

desprovido.(REsp 548.121/PE, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 01/04/2008,

DJe 22/04/2008)Em verdade, o ordenamento jurídico pátrio veda a concessão de duas aposentadorias no mesmo

regime ou a contagem de um mesmo período de labor para duas aposentadorias, situação não cogitada na

inicial.Superado isso, passo à análise da questão de fundo.O benefício previdenciário de aposentadoria por idade

de trabalhadores rurais, previsto no artigo 143 da Lei nº 8.213/91, exige a demonstração da idade mínima de 60

anos, se homem, e 55 anos, se mulher, e a comprovação de tempo de serviço nas lides rurais, em condição

subordinada ou em regime de economia familiar, em tempo equivalente à carência exigida para esse benefício,

conforme a tabela progressiva de carência contida no artigo 142 da Lei n.º 8.213/91, em período imediatamente

anterior ao requerimento da aposentadoria.Tal dispositivo estipulava o direito à aposentadoria por idade requerida

no prazo de quinze anos contados a partir da data de vigência da Lei de Benefícios. Posteriormente, o artigo 1º,

caput e parágrafo único, da Lei 11.368/06, prorrogou esse prazo por mais dois anos em favor do trabalhador rural

empregado e do contribuinte individual, que presta serviço de natureza rural, em caráter eventual, a uma ou mais

empresas, sem relação de emprego. Nova prorrogação, em favor dos mesmos beneficiários, foi determinada pelo

artigo 2º, caput e parágrafo único, da Lei nº 11.718/08, encerrando-se em 31 de dezembro de 2010.Ao segurado

especial em regime de economia familiar, após o decurso do prazo estabelecido no artigo 143, da Lei 8.213/91,

subsistiu o direito à aposentadoria por idade ancorado nos artigos 26, III, e 39, I, do mesmo diploma legal, com os

mesmos requisitos previstos no artigo 143. Entretanto, ao produtor rural sem demonstração do regime de

economia familiar exige-se o recolhimento das respectivas contribuições para reconhecimento do tempo de labor

rural, por tratar-se de contribuinte individual.Quanto ao empregado rural, novo regramento foi delineado no artigo

3º, da Lei 11.718/08, para o cômputo do tempo de serviço para fins de carência:Art. 3º Na concessão de

aposentadoria por idade do empregado rural, em valor equivalente ao salário mínimo, serão contados para efeito
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de carência:I - até 31 de dezembro de 2010, a atividade comprovada na forma do art. 143 da Lei no 8.213, de 24

de julho de 1991;II - de janeiro de 2011 a dezembro de 2015, cada mês comprovado de emprego, multiplicado por

3 (três), limitado a 12 (doze) meses, dentro do respectivo ano civil; eIII - de janeiro de 2016 a dezembro de 2020,

cada mês comprovado de emprego, multiplicado por 2 (dois), limitado a 12 (doze) meses dentro do respectivo ano

civil.Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo e respectivo inciso I ao trabalhador rural

enquadrado na categoria de segurado contribuinte individual que comprovar a prestação de serviço de natureza

rural, em caráter eventual, a 1 (uma) ou mais empresas, sem relação de emprego.Vale dizer, para o período

anterior a 31 de dezembro de 2010, o direito à aposentadoria por idade aos empregados rurais deve ser analisado

sob a mesma ótica do artigo 143, da Lei de Benefícios; no período subsequente, a cada mês comprovado de

emprego incidem os multiplicadores previstos nos incisos II e III do artigo 3º, da Lei 11.718/08, tais como acima

transcritos.Tendo isso em mira, e ao contrário do sustentado pelo INSS em sua peça de defesa (fls. 53-verso), o

autor implementou o requisito etário para o gozo do benefício reclamado em 23/11/1997, eis que nascido em

23/11/1937 (fls. 14) - portanto, antes de exaurido o prazo da regra transitória instituída pelo artigo 143, da Lei

8.213/91, fixado pela Lei 11.718, de 20 de junho de 2008. Assim, a pretensão autoral será analisada sob a ótica

desse mesmo dispositivo legal.Nesse particular, em matéria de tempo de serviço, a questão mais delicada diz

respeito à sua prova. No âmbito do tempo de serviço rural a questão é ainda mais específica, ante a dificuldade de

se recuperar prova documental do tempo que se pretende comprovar.Nos termos do artigo 55, 3º, da Lei nº

8.213/91 e de acordo com a jurisprudência consubstanciada na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, é

possível a comprovação do trabalho rural mediante a apresentação de início de prova documental, devendo esta

ser complementada por prova testemunhal.Ressalte-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo 55

da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isso importaria em se exigir que todo o período

de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para

demonstração do labor rural.Início de prova material, conforme a própria expressão traduz, não indica

completude, mas sim começo de prova, princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da

situação jurídica discutida, desde que associada a outros dados probatórios.Ainda, sobre a extensão significativa

da expressão início de prova material, o Tribunal Regional Federal da Quarta Região bem enfrentou a questão,

não limitando o aproveitamento da prova material ao ano ou à data em que foi produzido: AC nº 333.924/RS,

Relator Desembargador Federal LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, j. 12/06/2001, DJ 11/07/2001, p. 454.Na

espécie, o autor juntou aos autos, como início de prova material do exercício de atividade rural, cópia dos

seguintes documentos: certificado de reservista (fls. 15), datado de 10/01/1958, qualificando o autor como

lavrador; certidão de casamento do autor (fls. 16), celebrado em 23/04/1960, atribuindo-lhe a profissão de

lavrador; escritura de compra e venda do imóvel rural denominado Sítio São José (fls. 17/18), adquirido pelo autor

e por seu irmão Hermínio Teixeira Martins em 22/05/1964, com recibo de pagamento de Imposto de Transmissão

Inter-vivos (fls. 19) e certidão de registro da escritura de compra e venda na matrícula do imóvel (fls. 20); notas

fiscais do produtor e de entrada de mercadorias em nome do autor (fls. 21/34), emitidas entre 12/10/1970 e

20/12/1982; declaração para apuração de índice de participação dos municípios paulistas na arrecadação do ICM

(fls. 35) em nome do autor, relativo ao Sítio São José, datado de 30/03/1984; nota promissória rural (fls. 36),

também em nome do autor e relativa à mesma propriedade rural, com vencimento para 25/10/1984; outras notas

fiscais e de produtor em nome do autor e de Hermínio Teixeira Martins e outro, todas referentes ao Sítio São José

(fls. 37/40) e emitidas entre 30/09/1985 e 10/05/1993; e notas fiscais referentes a mercadorias adquiridas pelo

autor para o Sítio São José (fls. 41/44), emitidas entre 19/05/2009 e 04/06/2013; termo de homologação de

atividade rural (fls. 45) sem assinatura, supostamente acolhendo-se o período de 01/01/1970 a 31/12/1985; cartões

de inscrição da esposa e dos filhos do autor nos serviços de saúde do FUNRURAL (fls. 46); e carteira da filha do

autor, como sua dependente, no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Marília (fls. 47).Havendo, portanto,

robusto início de prova material do alegado exercício de atividade rural, passa-se a valorar a prova oral produzida

nos autos.Em seu depoimento pessoal, afirmou o autor que trabalhou no DAEM entre 1995 e 2007, sendo

aposentado compulsoriamente. Antes disso, morava e trabalhava no Sítio São José com esposa e filhos, cultivando

milho e amendoim sem o auxílio de empregados. Também o irmão ali trabalhava e residia em casa separada,

havendo cinco alqueires para cada um. Depois que saiu do DAEM, afirma o requerente que voltou a trabalhar no

sítio - porém atualmente não mais trabalhando muito, em razão de problemas de saúde; ainda assim criando cerca

de quarenta cabeças de gado (vinte suas e outro tanto pertencente de seu irmão).A testemunha Adélcio Pereira dos

Santos (fls. 80) afirmou conhecer o autor desde 1965, pois eram vizinhos de sítios próximos a Avencas; afirma

morar no mesmo local até os dias atuais. De acordo com a testemunha, o autor continua indo ao sítio em dias

intercalados para cuidar de criação de gado que ali mantém junto com o irmão. Antes de trabalhar no DAEM, o

requerente e seu irmão moravam e trabalhavam no sítio, que mede dez alqueires; o autor era ajudado pela esposa e

por seus filhos, sendo que estes, ao completarem a maioridade, passaram a trabalhar na cidade.Por fim, Cícero

Aparecido dos Santos (fls. 81) afirmou conhecer o autor por morarem em sítios vizinhos entre 1970 e 1980. O

sítio pertencente à família do autor mede entre oito e dez alqueires, e com ele o autor provia o sustento de sua

esposa e três filhos, que também o auxiliavam nas lides rurais. Sabe que o autor saiu do sítio para trabalhar no
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DAEM, e que depois que saiu do DAEM o requerente voltou a trabalhar no sítio.Dessa forma, as testemunhas

ouvidas complementaram plenamente o início de prova documental ao confirmarem, sob o crivo do contraditório,

da ampla defesa e do devido processo legal, sem contraditas, o trabalho do autor no meio campesino, não restando

quaisquer dúvidas acerca do efetivo exercício de atividade rural reclamado na inicial.Assim, nos termos do artigo

55, 3º, da Lei n.º 8.213/91, e em estrita observância à Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, é possível

reconhecer o exercício de trabalho rural pelo autor desde ao menos 22/05/1964 (data da aquisição do imóvel rural

pelo requerente - fls. 17/20, eis que as testemunhas apenas souberam informar acerca do trabalho rural

desenvolvido pelo autor naquela propriedade) até 05/06/1995 (dia imediatamente anterior ao inicio do vínculo de

trabalho junto ao Departamento de Água e Esgoto de Marília - DAEM, conforme fls. 86), e desde sua

aposentadoria no regime próprio, em 24/11/2007 (fls. 85) até os dias atuais.Nesse particular, cumpre ponderar que

o autor, quando do implemento do requisito etário, em 23/11/1997 (fls. 14), já se encontrava trabalhando na

autarquia municipal desde 06/06/1995 (fls. 86). De tal sorte, quando atingiu 60 (sessenta) anos de idade, o autor

não mais se dedicava às lides rurais.Entretanto, tenho que a expressão imediatamente anterior ao requerimento do

benefício quer significar um período não superior aos lapsos de tempo previstos no artigo 15 da Lei nº 8.213/91

como períodos de graça em que o segurado mantém todos os direitos previdenciários, mesmo sem exercer

qualquer atividade laborativa que o vincule obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social.Nesse

mesmo diapasão, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

SEGURADO ESPECIAL. ART. 11, 9º, III, DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO ANTERIOR À LEI

11.718/08. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA NO PERÍODO DE CARÊNCIA. ADOÇÃO, POR

ANALOGIA, DOS PRAZOS DO PERÍODO DE GRAÇA. ART. 15 DA LEI 8.213/91. AGRAVO NÃO

PROVIDO. 1. Os arts. 39, I, e 143 da Lei 8.213/91 dispõem que o trabalhador rural enquadrado como segurado

obrigatório no Regime Geral de Previdência Social na forma da VII do art. 11 [segurado especial], tem direito a

requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade

rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de

meses idêntico à carência do referido benefício. 2. A norma previdenciária em vigor à época do ajuizamento da

ação, antes do advento da Lei 11.718/08, não especificava, de forma objetiva, quanto tempo de interrupção na

atividade rural seria tolerado para efeito da expressão legal ainda que de forma descontínua. 3. A partir do advento

da Lei 11.718/08, a qual incluiu o inciso III do 9º do art. 11 da Lei 8.213/91, o legislador possibilitou a

manutenção da qualidade de segurado especial quando o rurícola deixar de exercer atividade rural por período não

superior a cento e vinte dias do ano civil, corridos ou intercalados, correspondentes ao período de entressafra.

Todavia, a referida regra, mais gravosa e restritiva de direito, é inaplicável quando o exercício da atividade for

anterior à inovação legal. 4. A teor do disposto nos arts. 4º e 5º da Lei de Introdução às Normas de Direito

Brasileiro - LINDB, diante da ausência de parâmetros específicos indicados pelo legislador originário, mostra-se

mais consentânea com o princípio da razoabilidade a adoção, de forma analógica, da regra previdenciária do art.

15 da Lei 8.213/91, que garante a manutenção da qualidade de segurado, o chamado período de graça. 5.

Demonstrado que a parte recorrente exerceu atividade urbana por período superior a 24 (vinte e quatro) meses no

período de carência para a aposentadoria rural por idade, forçosa é a manutenção do acórdão recorrido. 6. Agravo

regimental não provido.(STJ - Primeira Turma - Processo AGRESP 201202480372 - AGRESP - AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1354939 - Relator(a) ARNALDO ESTEVES LIMA - Data da

Decisão: 16/06/2014 - Data da Publicação: 01/07/2014 - destaquei).O autor, portanto, atende a todos os requisitos

do artigo 48 da Lei nº 8.213/91, uma vez que completou a idade mínima em 1997 (fls. 14) e prova exercício de

atividade rural por tempo superior à carência mínima de 96 meses ou 8 anos, prevista no artigo 142, da Lei

8.213/91, o que faz com que tenha direito ao benefício postulado desde a data em que a requereu na via

administrativa, em 12/07/2013 (fls. 48).Ante a data de início do benefício ora fixada e o ajuizamento da ação em

30/10/2013 (fls. 02), não há prescrição quinquenal a ser declarada.III - DISPOSITIVOPosto isso, JULGO

PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil. Condeno o réu, por via de consequência, a conceder ao autor LEVY TEIXEIRA MARTINS o BENEFÍCIO

DE APOSENTADORIA POR IDADE, com renda mensal de um salário mínimo e com início na data do

requerimento administrativo, formulado em 12/07/2013 (fls. 48).Condeno o réu, ainda, a pagar, de uma única vez,

as prestações vencidas desde a data de início do benefício fixada nesta sentença, corrigidas monetariamente e

acrescidas de juros, a contar da citação (de forma globalizada quanto às parcelas anteriores a tal ato processual e,

após, mês a mês), de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal,

aprovado pela Resolução 267, de 10 de dezembro de 2013, do E. Conselho da Justiça Federal, em razão da

inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97 (ADI 4357/DF), em que ficou

afastada a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança como indexador de

correção monetária nas liquidações de sentenças proferidas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, os juros

incidirão em conformidade com os índices aplicáveis à caderneta de poupança. A correção monetária, a partir de

setembro de 2006, pelo INPC/IBGE, em conformidade com a Lei nº 10.741/2003, MP nº 316/2006 e Lei nº

11.430/2006.Honorários advocatícios são devidos pelo réu, em razão da sucumbência, no importe de 15% (quinze

por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas
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(Súmula 111 do E. STJ).Sem custas, por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita e a autarquia delas

isenta.Sentença não sujeita ao reexame necessário, em razão da estimativa de que o valor da condenação não

ultrapassa sessenta salários-mínimos (artigo 475, 2.º, do CPC).Deixo de antecipar de ofício os efeitos da tutela,

tendo em vista que o autor encontra-se em gozo de benefício de aposentadoria concedida no regime próprio,

conforme fls. 85, e, portanto, auferindo rendimentos, não comparecendo à espécie o fundado receio de dano.Em

atenção ao disposto no Provimento Conjunto n.º 69, de 08 de novembro de 2006, da Corregedoria-Geral da Justiça

Federal da 3.ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3.ª Região, o benefício ora

concedido terá as seguintes características:Beneficiário: LEVY TEIXEIRA MARTINSRG 6.069.971-1-

SSP/SPCPF 152.425.288-34Mãe: Arlinda Maria de JesusEnd. Rua Prudente de Moraes, 1427, Centro, em Marília,

SPEspécie de benefício: Aposentadoria por idade ruralRenda mensal atual: Um salário mínimoData de início do

benefício (DIB): 12/07/2013Renda mensal inicial (RMI): Um salário mínimoData do início do pagamento: --------

-------Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004543-70.2013.403.6111 - JULIANA CAMILA MIZOTE(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes do teor do ofício de fl. 45, dando conta da designação da perícia médica para o dia 23/02/2015,

às 8 horas, com o Dr. Luis Carlos Martins, no ambulatório de oftalmologia do Hospital das Clínicas III (Antigo

Hospital São Francisco), sito na Rua Coronel Moreira César, nº 475, Bairro Monte Castelo, Marília,SP.Intime-se

pessoalmente a autora para comparecer à perícia agendada.Publique-se.

 

0004834-70.2013.403.6111 - ANGELA MARIA PINTO(SP322366 - DOUGLAS MOTTA DE SOUZA E

SP322788 - HALER RANGEL ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP249680 - ANDERSON

CHICORIA JARDIM)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário promovida por ANGELA MARIA PINTO em face da

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, mediante a qual pretende a autora obter o reajustamento do saldo

existente em suas contas vinculadas ao FGTS, de modo a repor as diferenças decorrentes da não aplicação correta

dos índices devidos nas competências junho de 1987, janeiro e fevereiro de 1989, março, abril, junho e julho de

1990, e janeiro a março de 1991, condenando-se a CEF a pagar os valores decorrentes, com a devida atualização

monetária e juros calculados à taxa de 12% ao ano.À inicial, juntou procuração e outros documentos (fls.

14/26).Concedidos os benefícios da gratuidade judiciária (fls. 29), foi a ré citada (fls. 32).A CEF apresentou

contestação às fls. 33/39-verso. Em sua resposta, salientou que a autora manifestou sua adesão ao acordo previsto

na Lei Complementar nº 110/2001, o que configura falta de interesse de agir. Também como matéria preliminar

alegou ausência de causa de pedir quanto aos índices de fevereiro/89, março/90 e junho/90, que foram pagos

administrativamente, e ilegitimidade passiva da CEF em relação à multa de 10% do Decreto 99.684/90. No

mérito, sustentou ser entendimento pacífico que os expurgos inflacionários ocorreram somente nos meses de

janeiro/89 e abril/90. Por fim, alega ser incabível a aplicação de juros de mora e que a correção monetária na

liquidação deve se dar de acordo com a legislação que rege o FGTS. Também afirma ser indevida a condenação

em honorários advocatícios em caso de procedência do pedido, pois tal encargo, recaindo sobre os recursos do

próprio FGTS, seria socializado entre os demais trabalhadores titulares de contas vinculadas. Anexou procuração

e extratos relativos à mencionada adesão ao acordo da LC 110/2001 (fls. 40/42).Réplica às fls. 51/52.Chamada a

CEF a apresentar cópia do termo de adesão assinado pela autora (fls. 53), o prazo assinado transcorreu in albis,

conforme certidão lavrada às fls. 55.A seguir, vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTOSPor se tratar de

matéria que demanda unicamente prova documental, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do

CPC.Inicialmente, vale observar que desnecessária é a juntada de extratos das contas fundiárias, o que fica

relegado para a eventual execução de sentença. O que importa provar neste momento é a existência de vínculo ao

FGTS, com a apresentação da opção formulada na Carteira de Trabalho em período que abranja os índices

postulados na inicial, ou tão-só provar o vínculo empregatício quanto ao período posterior à Constituição de 1988,

já que o vínculo ao FGTS se tornou obrigatório com a sua promulgação (art. 7.º, III, CF).No caso dos autos, a

autora promoveu a juntada dos extratos de fls. 23/26, demonstrando a efetiva opção ao regime do FGTS.Ressalte-

se, ainda, que a questão alusiva ao afastamento da multa de 10% prevista no Decreto 99.684/90 não foi objeto de

pedido expresso da autora, tornando despiciendas considerações a esse respeito, bem como não há falar em falta

de interesse de agir, caso tenha a autora aderido ao acordo da Lei Complementar 110/2001, visto que tal não

restou demonstrado nos autos.Com efeito, o termo de adesão é documento imprescindível para a comprovação da

celebração da transação extrajudicial, a fim de se demonstrar que o titular da conta vinculada concorda com as

condições impostas pela lei, sendo condição para a inexigibilidade da pretensão à cobrança da diferença entre o

desconto previsto da LC nº 110/2001 e as quantias de fato reconhecidas como devidas.Assim, não comprovada a

anuência da autora em receber os complementos de atualização monetária em sua conta vinculada ao FGTS na

forma prevista na LC nº 110/01, tem ela direito a pleitear o pagamento integral das diferenças reconhecidas na

presente ação.Quanto ao mérito propriamente dito, cumpre esclarecer que muito se tratou a respeito dos índices de

correção monetária das contas vinculadas do FGTS, sendo tal questão apreciada em todas as instâncias
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jurisdicionais de nosso país.Todavia, a discussão restou pacificada pela Súmula 252 do Colendo STJ:Os saldos

das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de

janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC)

quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de

acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).Converto-me a esse julgamento. Não há falar em direito

adquirido às correções monetárias por determinado índice, em desprestígio ao índice fixado legalmente, desde que

em vigor, já que a correção das contas do FGTS decorre sempre da previsão legal. As contas fundiárias não

possuem natureza contratual (como ocorre com as cadernetas de poupança), mas sim estatutária, cabendo à lei (no

sentido de ato normativo primário) a previsão dos índices de correção.Dessa forma, considero indevidos os

reajustes pelos índices de junho de 1987 (26,06%), fevereiro de 1989 (10,14%), março de 1990 (já que, em

02.04.90, creditou-se aos saldos do FGTS o IPC referente ao mês de março, no percentual de 84,32%, em

obediência ao Comunicado BACEN nº 2.067/90), junho e julho de 1990 (9,55% e 12,92%) e janeiro e fevereiro

de 1991 (13,69% e 21,87%), tais como postulados na inicial, impondo-se a rejeição do pedido formulado, no que

se lhes refere.No entanto, o entendimento é diverso quanto aos índices de janeiro de 1989 e abril de 1990, pois o

fundamento para o seu questionamento não se prende à alegação de violação a direito adquirido.Por força dos

Decretos-leis nos 2.284/86; 2.290/86; 2.311/86; 2.335/87 e da Resolução nº 1.265/87 do Banco Central, as

cadernetas de poupança e as contas do FGTS sofriam reajustes por índices e percentuais idênticos, com a

utilização do IPC para tal fim.Utilizava-se a OTN como indexador, mas calculada com base no IPC. E o IPC, por

força do Decreto-lei nº 2.335/87, era calculado sobre a média dos preços apurados entre o início da segunda

quinzena do mês anterior e o término da primeira quinzena do mês de referência (ou seja, de 16 a 15 do mês

seguinte).No entanto, com a edição da Medida Provisória nº 32/89, publicada em 16.01.1989 e convertida na Lei

nº 7.730/89, foi alterada a sistemática de cálculo da atualização monetária das poupanças e, por corolário, das

contas do FGTS, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT. A mesma

norma determinou a extinção da OTN, a partir de 16 de janeiro de 1989 (art. 15, I).O artigo 17, I, da citada

Medida Provisória determinou a modificação do cálculo a partir de fevereiro de 1989, não havendo razão para ser

ignorado o reajuste de janeiro do mesmo ano, com base nas regras anteriores.No entanto, deve-se verificar que o

valor a ser considerado não é o de 70,28 %, como às vezes se alega.Consoante reconhecido pelos nossos

Tribunais, o IPC divulgado para o mês de janeiro de 1989 foi calculado com base na média dos preços de 30 de

novembro de 1988 a 20 de janeiro de 1989 - ou seja, sobre 51 (cinquenta e um) dias, e não trinta, como previsto

em lei (art. 9º, I da citada MP e art. 19 do Decreto-lei nº 2.335/87).Assim, corrigindo-se tal distorção chega-se ao

fator de 42,72% para ser considerado como índice em janeiro de 1989. Confira-se o entendimento do Superior

Tribunal de Justiça a respeito do tema:EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ECONÔMICO. FGTS.

CORREÇÃO DO SALDO. UNIÃO FEDERAL. ILEGITIMIDADE. IPC JANEIRO/1989. ÍNDICE

INFLACIONÁRIO REAL. JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL.I - Nas ações que versem sobre reajuste

dos saldos do FGTS, a União Federal não tem legitimidade para integrar a lide como litisconsorte passivo; a

legitimidade, in casu, é da Caixa Econômica Federal, que ostenta a condição de gestora do Fundo.II - A Corte

Especial deste Tribunal assentou pacificamente a orientação jurisprudencial, segundo a qual o índice de correção

monetária a ser adotado para o mês de janeiro/1989 é de 42,72%, por ser este o melhor percentual a refletir a

oscilação inflacionária do período.III - Recurso parcialmente provido. Decisão unânime.(STJ, REsp nº 99.388-DF

(1996/0040681-2), 1a Turma, rel. Min. Demócrito Reinaldo, j. 07.10.1996, v.u., DJU 04.11.1996, pág. 42.438.)A

conta vinculada do FGTS continuou a observar a correção das cadernetas de poupança em razão da Lei nº

7.738/89, art. 6º, inciso I, publicada em 10 de março de 1989 (conversão das MPs nº 38/89 e 40/89).O sistema de

correção monetária nas contas vinculadas passou a ser mensal, por força do artigo 11 e da Lei nº 7.839/89.A partir

de maio de 1989, o indexador das contas vinculadas era o IPC, por força da Lei nº 7.730/89, art. 17, inciso III,

publicada em 01/02/89 (conversão da medida provisória nº 32/89).Na Medida Provisória nº 168/90, originalmente

não constava nenhuma disposição acerca da correção monetária dos saldos das cadernetas de poupança, sendo

apenas disposto no 2º do artigo 6º, a correção dos valores bloqueados em cruzados novos. Não havia para os

valores disponíveis expressos na nova moeda (cruzeiro) qualquer disposição em termos de correção monetária,

devendo prevalecer o IPC, anteriormente fixado.Porém, essa Medida Provisória nº 168/90, com redação

determinada pela Medida Provisória nº 172/90, art. 24, determinou que a partir de maio de 1990 o saldo das

contas de poupança fosse corrigido com base no BTN, na forma divulgada pelo Banco Central do Brasil. A MP nº

168/90 foi convertida na Lei nº 8.024, de 12 de abril de 1990, publicada em 13.04.1990, que não levou em

consideração a alteração formulada pela citada Medida Provisória nº 172/90, ou seja, ficou sem previsão de

correção monetária, prevalecendo, novamente, o IPC anteriormente fixado.Assim, foi editada a Medida Provisória

nº 180/90, publicada em 18.04.90, para incluir no artigo 24 da Lei nº 8.024/90 a determinação da incidência do

BTN a partir de maio de 1990, o que veio a ser confirmado com a MP nº 189/90.Portanto, em abril de 1990

deveria ser usado o IPC, aplicando-se o reajuste de 44,80%.Desta forma, devidos os reajustes pelo IPC nos meses

de janeiro de 1989 e abril de 1990.Sem embargo de um possível pagamento administrativo, resta verificar que,

enquanto o mesmo não ocorrer, a obrigação da ré em adimplir as diferenças de correção monetária subsiste, já que

a lesão às contas dos fundistas ocorre desde quando não foi aplicada a correção monetária na forma acima
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disposta.Os juros moratórios serão devidos, em razão de expressa previsão legal (art. 406, do Código Civil,

combinado com o artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional), no percentual de 1% ao mês, sem prejuízo dos

juros remuneratórios incidentes nas contas vinculadas, uma vez que a natureza deste último é a remuneração das

mesmas, ao passo que aquele decorre apenas da mora. Logo, perfeitamente possível a cumulação de ambos.Por

sua vez, não entrevejo validade na novel vedação à fixação de honorários em ações entre o FGTS e os titulares de

contas vinculadas, diante da flagrante afronta ao princípio da igualdade (CF, art. 5º, caput). Ora, nem se venha a

argumentar que o interesse público justificaria a isenção de honorários para tais ações, pois mesmo em demandas

que envolvem interesse público primário ou secundário aplica-se o princípio da sucumbência, estampado no

Código de Processo Civil. O tratamento diferenciado para as ações entre o FGTS e os titulares - o que, diga-se de

passagem, não ocorre em outros tipos de causas contenciosas, mesmo relativas ao FGTS (ex.: execuções fiscais) -,

trai o primado da igualdade e, portanto, é inconstitucional.Pode ser que em um caso ou em outro haja

sucumbência recíproca, ou então sucumbência da parte contrária à CEF, mas não pode a lei excluir honorários

para um tipo de causa se esta possui natureza contenciosa.III - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela autora, condenando a CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL a creditar em sua conta vinculada ao FGTS a diferença entre os índices de 42,72% (janeiro de 1989) e

44,80% (abril/90) e a atualização já efetuada nos referidos meses, considerando os lapsos temporais de vigência

da conta vinculada, conforme apurado em processo de execução.As prestações pretéritas decorrentes deverão ser

acrescidas de juros moratórios, conforme indicado na fundamentação, contados desde a citação, e correção

monetária a ser apurada segundo os critérios traçados MANUAL DE ORIENTAÇÃO DE PROCEDIMENTOS

PARA OS CÁLCULOS NA JUSTIÇA FEDERAL, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do E. Conselho da

Justiça Federal.Caso tenha havido o levantamento do saldo do FGTS, o pagamento do percentual devido será

efetuado em espécie.Ante a sucumbência recíproca verificada, deixo de condenar as partes em honorários (artigo

21, do CPC).Custas na forma da Lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000180-06.2014.403.6111 - DINAMAR - PECAS E SERVICOS MARILIA LTDA(SP208598 - LUIS

GUSTAVO TIRADO LEITE) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA

REG SP INTERIOR(SP181992 - JOÃO CARLOS KAMIYA)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por DINAMAR PEÇAS E SERVIÇOS

MARÍLIA LTDA. em face da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, objetivando o

ressarcimento de danos materiais e morais.Aduziu a autora que celebrou com a ré contrato de prestação de

serviços, a fim de viabilizar a entrega dos produtos que comercializa por meio de seu sítio eletrônico na internet, e

que foi condenada pelo Juizado Especial Cível de São Gonçalo, RJ, a indenizar danos morais sofridos por Rafael

Teixeira Batista, causados por atraso na entrega de produto por este adquirido. Ponderou que o atraso decorreu

única e exclusivamente da conduta da ECT e que o rito procedimental da ação indenizatória inviabilizou a

intervenção de terceiros, sujeitando-a a arcar com o prejuízo e ingressar futuramente com ação regressiva.Alegou

ter agido de acordo com a boa-fé, na medida em que postou a encomenda de Rafael no mesmo dia da confirmação

do negócio e, ao tomar conhecimento de sua devolução, buscou junto ao adquirente informações sobre eventual

desistência da compra, promovendo por sua própria conta o reenvio da encomenda em face da resposta negativa

obtida. Acrescentou que, após a postagem da mercadoria, toda a responsabilidade por sua entrega ao destinatário

transfere-se à empresa ré.Forte nesses argumentos, pugnou pela reparação dos danos materiais, correspondentes

ao valor da condenação judicial e das despesas processuais, e dos danos morais, em valor a ser arbitrado pelo

Juízo. Juntou instrumento de procuração e documentos, às fls. 12/152.A ECT apresentou contestação às fls.

158/178. Bateu-se pela improcedência do pedido, sustentando que o Juizado Especial Cível reconheceu a culpa da

ora autora em sentença que permaneceu irrecorrida. Teceu considerações sobre a inaplicabilidade do Código de

Defesa do Consumidor, o descabimento da ação regressiva, o valor da indenização e a inexistência de danos

materiais ou morais a serem ressarcidos. Aduziu, por fim, que jamais se negou a indenizar a autora segundo a

forma de serviço contratada e os parâmetros normativos que regem o serviço postal. Juntou instrumento de

procuração e documentos (fls. 179/192).Réplica às fls. 194/199.Em sede de especificação de provas, as partes

requereram o julgamento antecipado da lide, às fls. 201 (autora) e 204 (ECT).A seguir, vieram os autos à

conclusão.II - FUNDAMENTOJulgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de

Processo Civil, tendo em vista que a matéria sob exame não exige a produção de outras provas além daquelas já

existentes nos autos.Contendem as partes sobre o direito de regresso da autora em face da Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos, tendo por objeto danos materiais e morais que a primeira foi condenada a ressarcir: de

acordo com a petição inicial, Rafael Teixeira Batista foi vencedor em ação indenizatória ajuizada em face da ora

autora, tendo por objeto prejuízos causados pelo atraso na entrega de mercadoria por ele adquirida via comércio

eletrônico.O Juizado Especial Cível da Comarca de São Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro, acolheu

parcialmente o pedido de Rafael, por meio da sentença de fls. 119/121, para condenar a Ré a pagar a parte Autora

a quantia de R$ 1.500,00, a título de indenização por danos morais, corrigida monetariamente com base nos

índices oficiais da CGJ e acrescida de juros na taxa de 1% (um por cento) ao mês, a partir da publicação da

presente.Ainda de acordo com a sentença, a parte Autora [Rafael] alega que houve falha na prestação do serviço,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1261/2478



tendo em vista a não entrega da mercadoria em prazo razoável, vindo a ocorrer quase um mês após a compra, não

demonstrando a ré [Dinamar], como alega, que tenha cientificado o autor de que o produto deveria ser por ele

retirado junto aos Correios (...) (fls. 119, oitavo parágrafo).Ao que se verifica do documento de fls. 132, Rafael

adquiriu determinado produto da autora no dia 28 de julho de 2012, ficando a operação de transporte a cargo da

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, nos termos do contrato de fls. 21/31. O produto foi postado junto à

ECT sob o código PB729032131BR no dia 30/07/2012, com previsão de entrega em 6 (seis) dias úteis após a

postagem (fls. 133/134).De outro lado, o Histórico do Objeto de fls. 135 noticia que a mercadoria foi enviada ao

CEE (Centro de Entrega de Encomendas) da cidade carioca de Niteroi no dia 05/08/2012 e ali permaneceu até o

dia 21/08/2012, quando Saiu para entrega. Consta ainda que a entrega não ocorreu por motivos

operacionais.Cumpre, portanto, averiguar inicialmente em que consistiriam ditos motivos e se a autora, de alguma

forma, concorreu para o resultado lesivo.A resposta à primeira indagação encontra-se no documento de fls. 139,

contendo o timbre PAC - A Encomenda Econômica dos Correios, segundo o qual o endereço do destino é

considerado área com restrição de entrega. Por motivos operacionais, adotamos a medida de enviar os objetos à

unidade mais próxima para preservar a integridade de todos os envolvidos. Acreditamos que, quando autorizada à

retenção do objeto, em virtude de toda a situação exposta, não cabe indenização ao cliente por atraso, devido ao

motivo de causa maior. Foi dada autorização pela área superior e baseada em normas internas. (g.n.)Deflui do

exposto que a mercadoria não foi entregue no domicílio de Rafael por questões de ordem administrativa, internas

à ECT.Nesse contexto, entendo que cabe à empresa postal, e não à tomadora de seus serviços, o dever de

cientificar o consumidor sobre o impedimento à entrega domiciliar.Deveras, a autora e a ECT celebraram, em

20/09/2010, o Contrato Múltiplo de fls. 21/31 para prestação de serviços de natureza postal, os quais incluem o

Serviço Encomenda PAC, de código 41068, consoante a Ficha Resumo de fls. 32/35 e o Anexo de fls. 41/43. Esse

contrato não prevê, dentre as obrigações da empresa contratante (item 2), o dever de informar aos destinatários

dos objetos postais a respeito de normas e autorizações internas da ECT que afetem os prazos e as circunstâncias

de entrega. Bem ao contrário, o referido Anexo impõe à empresa postal a obrigação de Transportar e entregar as

encomendas nos endereços indicados, de acordo com os prazos previstos no site www.correios.com.br e mediante

recibo (...) (item 2.2.3, fls. 42 - g.n.). Tanto assim é que as informações relativas aos prazos de entrega para cada

modalidade de serviço postal - incluindo eventuais restrições - constam do sítio eletrônico da ECT e podem ser

acessadas a partir do código de rastreamento do objeto, como se verifica no documento de fls. 134, contendo o

timbre da empresa postal.No tocante às indenizações devidas pela ECT, o Anexo acima referido trata do assunto

nos itens 2.2.5 e 2.2.6 (fls. 42 e 43). O item 2.2.5 discorre sobre avarias por manuseio indevido, furto ou roubo,

hipóteses de que ora não se cuida. E o item 2.2.6, no topo de fls. 43, está parcialmente ilegível, sendo possível ler

apenas sua última linha ((...) comprovadamente ocasionados pela ECT;).Como dirimir a questão?A resposta reside

no Anexo Encomenda Sedex - 40436, também integrante do contrato em testilha e anexado por cópia às fls.

51/53. Os itens 2.2 de ambos os Anexos tratam das obrigações da ECT para com as tomadoras dos respectivos

serviços. E suas disposições, à exceção de pequenas particularidades inerentes a cada serviço (PAC e Sedex), são

idênticas: com efeito, os itens 2.2.6 do Anexo Sedex (fls. 53) e 2.2.5 do Anexo PAC (fls. 42) têm exatamente o

mesmo teor. Isto permite estabelecer igual paralelismo entre os itens seguintes de cada um, ou seja, o 2.2.7 do

Anexo Sedex (fls. 53) e o 2.2.6 do Anexo PAC (fls. 43, ilegível). Então, uma vez que o item 2.2.7 do Anexo

Sedex impõe à ECT o dever de Indenizar a CONTRATANTE quando ocorrerem atrasos na entrega da encomenda

comprovadamente ocasionados pela ECT (fls. 52 - g.n.), dúvida não remanesce de que idêntica obrigação deflui

do item 2.2.6 do Anexo PAC.Na esteira destas considerações, concluo que o atraso na entrega da mercadoria em

questão é de ser atribuído unicamente aos motivos operacionais invocados pela ECT (área de destino com

restrição de entrega), na medida em que a ora autora não detém controle sobre as normas e procedimentos

administrativos da empresa pública e, portanto, não estava obrigada a informar ao seu cliente sobre as restrições

de entrega.Estabelecida em desfavor da ECT a obrigação de indenizar, resta estabelecer o montante da reparação

devida.Neste passo, a empresa ré sustenta que A indenização cabível ao caso é aquela prevista nas Características

Gerais do serviço PAC e no Termo e Condições de Prestação de Serviço PAC, subitem 13.2.4, ou seja, 30% do

valor pago na postagem de remessa (...) (fls. 167).Não lhe assiste razão. Se a autora teve de arcar com a reparação

de prejuízos aos quais não deu causa, o direito de regresso contra a real causadora dos mesmos - no caso, a ré -

deve ser exercitado em sua plenitude, sob pena de intolerável ofensa ao princípio jurídico que veda o

enriquecimento sem causa. Por outras palavras, devem ser ressarcidas, a título de danos materiais, todas as

despesas comprovadamente realizadas pela autora em decorrência da condenação judicial, a fim de que seu

patrimônio seja recomposto de acordo com a situação anterior ao evento lesivo.Neste passo, a autora reclama os

valores constantes do demonstrativo de fls. 9, compreendendo as seguintes parcelas: i) condenação judicial = R$

1.500,00; ii) honorários do advogado que elaborou a defesa = R$ 959,54; iii) honorários do advogado que a

representou no Juizado Especial Federal = R$ 200,00; iv) despesas com diligências no Juízo da ação indenizatória

= R$ 150,00.O pagamento desses valores por parte da ora autora encontra-se demonstrado pelos documentos de

fls. 149/152, documentos esses não impugnados pela ré, sendo de rigor o acolhimento do pleito autoral em relação

a este aspecto.Quanto aos danos morais, a autora sustenta que a conduta da Requerida, mormente no que tange à

sua desídia, seja pela falta de informações quando das tentativas de entrega do produto ao cliente acima tratado,
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seja no completo descaso e inércia quando do recebimento das notificações extrajudiciais e contatos realizados na

tentativa de solução do conflito (fls. 10), transcenderam os limites do mero dissabor cotidiano. É mister anotar que

não mais subsiste a dúvida, outrora existente na doutrina, sobre a possibilidade de lesão moral das pessoas

jurídicas: o Superior Tribunal de Justiça, por meio de sua Súmula nº 227, assentou que A pessoa jurídica pode

sofrer dano moral.Nessa mesma linha, a Quarta Turma daquela Corte Superior estabeleceu que A evolução do

pensamento jurídico, no qual convergiram jurisprudência e doutrina, veio a afirmar, inclusive nesta Corte, onde o

entendimento tem sido unânime, que a pessoa jurídica pode ser vítima também de danos morais, considerados

estes como violadores de sua honra objetiva (REsp nº 214.381 (1999/0042195-7), Rel. Min. Sálvio de Figueiredo

Teixeira, j. 24.08.1999, v.u., DJU 29.11.1999, pág. 171; JSTJ, 13:285; RT, 776:105 - g.n.).Assim, para sopesar o

direito da pessoa jurídica ao ressarcimento de danos morais, é necessário perquirir se o ato lesivo repercutiu

negativamente na imagem de que a mesma desfruta no meio em que exerce suas atividades.No caso vertente, a

autora afirma que teve (...) de contratar advogados na comarca de sua sede e também no Estado do Rio de Janeiro

para efetuar diligências in loco; fazer reuniões para determinar as teses de defesa; levantamento de documentos;

disponibilização de funcionário e preposto para acompanhar toda a tratativa com o Sr. Rafael Teixeira Batista,

tanto na fase em que a mercadoria estava para ser entregue, quanto na fase processual; enfim, inúmeros distúrbios

(fls. 10, segundo parágrafo).Nenhuma dessas circunstâncias, porém, se enquadra no conceito de lesão à honra

objetiva da autora. Trata-se, ao revés, de meras consequências naturais - e, mais que isso, jurídicas - do fato de ter

ajuizada contra si uma demanda, não se dessumindo daí qualquer prejuízo para a reputação comercial da autora -

ao contrário do que ocorreria, e.g., nas hipóteses de protesto de títulos, inscrição de seu nome em cadastros

restritivos ou veiculação de notícias desabonadoras.Por tais motivos, considero indevida a indenização reclamada

a título de danos morais, sendo de rigor o decreto de procedência parcial do pedido.III - DISPOSITIVOAnte o

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para o fim de condenar a EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT a indenizar à autora DINAMAR PEÇAS E SERVIÇOS

MARÍLIA LTDA. a quantia de R$ 2.809,54 (dois mil, oitocentos e nove reais e cinquenta e quatro centavos), a

título de danos materiais, posicionada para a data do evento lesivo (a não-entrega da mercadoria, ocorrida em

21/08/2012 - fls. 135), corrigida monetariamente e acrescida de juros, afastada a indenização por danos

morais.Tendo em vista a equiparação da ECT à Fazenda Pública (art. 12 do Decreto-lei nº 509/69), os juros

incidirão em conformidade com os índices aplicáveis à caderneta de poupança. A correção monetária, a partir de

janeiro de 2001, pelo IPCA-E/IBGE, em razão da extinção da UFIR como indexador pelo artigo 29, 3º da MP nº

1973-67/00.Custas na forma da lei.Considerando que a autora decaiu integralmente do pedido no tocante à

reparação dos danos morais, resta caracterizada a sucumbência recíproca, razão pela qual cada parte arcará com os

honorários de seu patrono.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000968-20.2014.403.6111 - DELVITA AMELIA DE AGUIAR(SP301981 - WESLEY BOTELHO ALVIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por DELVITA AMÉLIA DE AGUIAR em

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando o ressarcimento de danos morais.Aduziu a autora que

possui cartão de crédito e que a fatura com vencimento no dia 08/11/2013, no valor de R$ 1.288,87 (mil, duzentos

e oitenta e oito reais e oitenta e sete centavos), foi paga mediante débito em conta; todavia, no momento da

transação, uma falha no equipamento eletrônico de autoatendimento impediu a emissão do comprovante. A fim de

certificar-se da realização do pagamento, solicitou junto à ré um extrato de sua conta, o qual demonstra o débito

do valor referente à fatura; porém, a fatura emitida no mês seguinte indicava o não-pagamento do título

anterior.Acrescentou que sempre adimpliu suas obrigações e que, embora inconformada, pagou a multa e os juros

para evitar outros problemas.Forte nesses argumentos, pugnou pela condenação da ré a indenizar danos morais,

em valor a ser arbitrado pelo Juízo. Juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 8/15).A CEF apresentou

contestação às fls. 21/24. Bateu-se pela improcedência do pedido, sustentando que a falha na prestação do serviço

bancário, embora tenha efetivamente ocorrido, não se mostra apta a ensejar a indenização pretendida. Pugnou, ao

final, pela condenação da autora por litigância de má-fé. Juntou instrumento de procuração (fls. 25).Réplica às fls.

27/30.Em sede de especificação de provas, a CEF requereu o julgamento antecipado da lide, manifestando

desinteresse na realização de audiência de conciliação (fls. 32). A autora, por sua vez, requereu a realização da

audiência, protestando pela produção de provas orais (fls. 33).A seguir, vieram os autos à conclusão.II -

FUNDAMENTOJulgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil,

tendo em vista que a matéria controvertida não exige a produção de outras provas além daquelas já existentes nos

autos.Considerando que o Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras (Súmula 297

do STJ), tenho, em meus julgamentos, esposado o entendimento de que, em se tratando de ação que envolve

relação de consumo, tendo de um lado um banco e, de outro, uma pessoa hipossuficiente, deve ser invertido o

ônus da prova em favor do consumidor (CDC, art. 6º, VIII), uma vez que a responsabilidade, nesse caso, é

objetiva, a teor do art. 14 do CDC. Nestas situações, a responsabilidade só é afastada se restar comprovada uma

das causas excludentes do art. 14, 3º, do Código de Defesa do Consumidor (inexistência de defeito na prestação

do serviço ou culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro), cabendo à instituição bancária o ônus dessa prova,
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nos termos do art. 333, II, do CPC.Assim, o essencial para que seja invertido o ônus da prova é a comprovação de

ser o consumidor litigante hipossuficiente.Segundo a doutrina, a hipossuficiência se distingue da vulnerabilidade.

Com muita propriedade, Antônio Herman de Vasconcellos e Benjamin aduz que a vulnerabilidade é um traço

universal de todos os consumidores, ricos ou pobres, educados ou ignorantes, crédulos ou espertos. E

complementa: Já a hipossuficiência é marca pessoal, limitada a alguns - até mesmo a uma coletividade - mas

nunca a todos os consumidores (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos Autores do

Anteprojeto, Forense, p. 224/225). Assim, a hipossuficiência surge do fato de determinados consumidores serem

portadores de características próprias, individuais, que os tornam ainda mais vulneráveis do que ocorre com a

generalidade de pessoas na mesma condição.A hipossuficiência pode ter origem econômica ou cultural. É ela

econômica quando o consumidor, em razão da ausência de recursos materiais, fica sem aquelas condições

mínimas, necessárias e elementares que lhe permitem exercer seus direitos ou comportar-se adequadamente no

mercado. Já a hipossuficiência cultural ocorre quando o consumidor não tem instrução, experiência ou condição

intelectual que lhe permitam ingressar em uma relação de consumo complexa. No entanto, para a caracterização

dessa espécie de hipossuficiência a carência cultural do consumidor deve ser tal que ele fique patentemente

inferiorizado em relação ao fornecedor, de forma que não consiga sequer entender convenientemente seus direitos

na relação de consumo.Exemplificativamente, a hipossuficiência pode ocorrer nas seguintes situações:

incapacidade civil total ou parcial, deficiente capacidade de entendimento e avaliação, ser o consumidor muito

jovem ou muito idoso, pobreza acentuada ou condição social grandemente desfavorável, analfabetismo ou baixo

nível cultural, ter o consumidor saúde física ou psíquica frágil etc.Frise-se, todavia, que o objetivo do CDC ao

prever a inversão do ônus da prova em favor do consumidor no caso de comprovada hipossuficiência não é o de

prejudicar o fornecedor - que, em tal situação, fica na condição de ter que provar, sob pena de, não o fazendo,

presumir-se direitos em favor do consumidor -, mas sim o de equilibrar as forças da relação de consumo.Pois

bem.No caso vertente, não restou demonstrada a hipossuficiência da autora. Embora os autos não tragam dados

pertinentes à sua ocupação ou seu grau de escolaridade, verifica-se que ela tem 47 anos de idade (fls. 8) - não

sendo, juridicamente, idosa - e que procurou a Defensoria Pública Estadual para indicação de advogado quando

constatou a cobrança indevida na fatura de seu cartão de crédito (fls. 9), o que demanda certa vivência e

experiência, estando, portanto, plenamente inserida no mercado de consumo.Diante de tais constatações, não

verificada a hipossuficiência da autora, cabe a ela o ônus de comprovar as alegações vertidas na inicial. Incumbe à

ré, em contrapartida, comprovar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, na

forma do artigo 333, inciso II, do CPC.Contendem as partes sobre danos morais alegadamente advindos da

cobrança de fatura de cartão de crédito que já teria sido paga.O documento de fls. 12, datado de 08/11/2013,

menciona a realização de um pagamento no valor de R$ 1.288,87 (mil, duzentos e oitenta e oito reais e oitenta e

sete centavos), o mesmo constante da fatura de fls. 14, com vencimento para a mesma data.Apesar disto, a fatura

de fls. 11, com vencimento no dia 08/12/2013, apontou a pendência de pagamento da fatura correspondente ao

mês anterior.De outro lado, as informações prestadas pela ré em sua contestação dão conta de que realmente

consta que o pagamento não foi apropriado ao cartão da autora e a CEF está verificando o ocorrido para

regularizar a situação (fls. 21/vº e 22).A CEF, em suma, confessou a ocorrência de falha na prestação do serviço

bancário, dispensando a parte autora de produzir prova nesse sentido, a teor do artigo 334, II do Código de

Processo Civil.Cumpre, portanto, tão-somente elucidar se a cobrança de uma fatura já paga implica lesão

ensejadora de prejuízo moral ou se constitui em simples percalço inerente à vida cotidiana.Neste passo, a autora

relata apenas que constatou a cobrança em duplicidade e optou por pagar os juros e a multa para evitar problemas

maiores (fls. 4, primeiro parágrafo). Todavia, não deflui dessa narrativa a ocorrência de quaisquer outras

consequências indesejadas, as quais, se concretizadas, poderiam macular a honra e o conceito social da autora,

especialmente se levassem o suposto inadimplemento ao conhecimento de terceiros - tais como a negativação em

cadastros de proteção ao crédito, o protesto de títulos, a realização de cobranças vexatórias ou o impedimento à

realização de transações comerciais.Ao que se colhe da narrativa inaugural, a reinclusão do débito pago na fatura

do mês seguinte não parece ter transcendido os limites do mero aborrecimento - conclusão que se reforça à vista

do fato de que a autora, embora manifestando profundo desagrado com o ocorrido, abriu mão de reclamar a

devolução dos valores alegadamente pagos a título de juros e multa.Confira-se, nesse sentido, o teor dos seguintes

arestos:EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. CDC.

DENUNCIAÇÃO DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. NÃO PROCESSAMENTO DE PAGAMENTO DE

FATURA DE CARTÃO DE CRÉDITO. AUSÊNCIA DE NEGATIVAÇÃO DO NOME DO AUTOR EM

CADASTRO RESTRITIVO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. MERO ABORRECIMENTO. DANO MORAL NÃO

CONFIGURADO.(...)3. Caso concreto em que foi novamente cobrado ao Autor valor referente à fatura de cartão

de crédito já quitada, mesmo tendo ele efetuado o pagamento antes do vencimento.4. Dano moral não

configurado, pois a cobrança indevida da fatura não teve o condão de macular a imagem, a honra, ou a

credibilidade do cliente no mercado, principalmente ante a ausência de negativação do seu nome em cadastro

restritivo de crédito, bem como de qualquer outra forma de publicidade do ato.5. Ressalte-se que nenhum prejuízo

ocorreu para o Autor do evento, pois se verifica pela fatura do mês de setembro que o valor cobrado

indevidamente foi estornado, solucionando a falha cometida pela CEF e exterminando qualquer preocupação que
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por ventura o afligisse.6. Não constatado qualquer prejuízo moral sofrido pelo Autor em decorrência da cobrança

indevida do valor já quitado, tendo ocorrido apenas mero aborrecimento, não merece qualquer reparo a sentença

prolatada.7. Apelações da CEF e do Autor não providas.(TRF - 1ª Região, AC nº 3101-92.2001.401.3800, 5ª

Turma, Rel. Juiz Pedro Francisco da Silva (Conv.), j. 09.09.2009, v.u., e-DJF1 02.10.2009, pág. 243,

g.n.)EMENTA: RESPONSABILIDADE CIVIL. COBRANÇA INDEVIDA. NÃO INCLUSÃO EM CADASTRO

DE INADIMPLENTES. DANO MORAL INEXISTENTE.O simples recebimento de faturas de cartão de crédito

com parcelas indevidas, sem inclusão ou ameaça de inclusão do nome do consumidor em cadastros restritivos,

configura mero aborrecimento e não caracteriza o dano moral a ensejar reparação. Erro corrigido, sem

demonstração de outro problema. Alegado caráter punitivo do dano moral que não se presta a transformar

pequenos contratempos, próprios da vida coletiva, em fonte de renda. Apelação desprovida.(TRF - 2ª Região, AC

nº 548.654 (2009.51.01.009860-5), 6ª Turma Especializada, Rel. Des. Fed. Guilherme Couto, j. 11.06.2012, v.u.,

e-DJF2R 19.06.2012, pág. 230/231, g.n.)EMENTA: DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL

OBJETIVA. CONSUMIDOR. PAGAMENTO DE FATURA EM CAIXA ELETRÔNICO, MEDIANTE

DEPÓSITO EM ENVELOPE. EXTRAVIO DO VALOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.

POSSIBILIDADE. VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. DEFEITO DO SERVIÇO. FALTA DE

SEGURANÇA. REPARAÇÃO DO DANO MATERIAL. DANO MORAL INEXISTENTE. MERO

ABORRECIMENTO.(...)6. Conquanto o dano moral dispense prova em concreto, compete ao julgador, com base

na prova dos autos, verificar se o fato é apto a ensejar dano moral. O mero aborrecimento decorrente de dano

material não é suscetível de indenização por dano moral. No caso em exame o autor apenas recebeu uma

notificação da empresa administradora de cartão de crédito informando a falta de pagamento da fatura, mas não há

prova, sequer alegação, de que tenha havido inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes. Também não há

narração e comprovação de qualquer outro fato idôneo a ensejar dano moral. Admitir-se a existência de dano

moral no caso em tela seria considerá-lo mero consectário do dano material experimentado pelo autor.7. Apelação

parcialmente provida para excluir a indenização por dano moral.(TRF - 3ª Região, AC nº 1.124.408 (0006347-

58.2003.403.6100), 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 25.05.2010, v.u., e-DJF3 Judicial 1

02.06.2010, pág. 93, g.n.)À luz destas considerações, o decreto de improcedência é medida que se impõe.III -

DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar a autora nas verbas de sucumbência, por ser

beneficiária da gratuidade processual (fls. 18), vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos

11 e 12 da Lei nº 1.060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE nº 313.348-RS, rel. Min.

Sepúlveda Pertence). Custas processuais abrangidas pela gratuidade.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000971-72.2014.403.6111 - MARIO SEBASTIAO FANTIN(SP187850 - MARCO AURELIO FERREIRA

FRAGOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao
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fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio
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trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a
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pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001081-71.2014.403.6111 - MARIA APARECIDA DE LIMA SILVA(SP187850 - MARCO AURELIO

FERREIRA FRAGOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317

- JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de
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2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas
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vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice
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utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1271/2478



0001119-83.2014.403.6111 - APARECIDO JOSE FERNANDES(SP068367 - EDVALDO BELOTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à
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TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no
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caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,
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publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001164-87.2014.403.6111 - TATIANE TEBALDI DA SILVA PEREIRA(SP068367 - EDVALDO BELOTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em
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sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas
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vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001165-72.2014.403.6111 - JOSE DIAS DE ALMEIDA(SP068367 - EDVALDO BELOTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,
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Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de
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mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,
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entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001169-12.2014.403.6111 - ANA MARIA BELOTI BONINI(SP068367 - EDVALDO BELOTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre
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a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do
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Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do
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legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001864-63.2014.403.6111 - TEREZINHA RITA(SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de procedimento ordinário, com pedido de tutela antecipada, promovida

por TEREZINHA RITA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que postula a

autora o restabelecimento do benefício de auxílio-doença desde a sua cessação indevida, no seu entender, em

08/11/2005, ou, então, aposentadoria por invalidez, se constatada a incapacidade definitiva para o trabalho,

inclusive com o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) por depender de assistência permanente de
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terceiros.Aduz a autora, em prol de sua pretensão, ser portadora das enfermidades classificadas no CID 10 sob os

códigos K30 (Dispepsia), M47.2 (Outras espondiloses com radiculopatias), M54.5 (Dor lombar baixa) e M79.7

(Fibromialgia), o que lhe impede o exercício de atividades laborais. Não obstante, o benefício de auxílio-doença

que auferia foi cessado pela Autarquia Previdenciária em 08/11/2005, mesmo subsistindo os males provocados

pelas enfermidades narradas.À inicial, juntou rol de quesitos, instrumento de procuração e outros documentos (fls.

20/72).Concedidos os benefícios da gratuidade judiciária, o pleito de antecipação da tutela restou indeferido, nos

termos da decisão de fls. 75/76. Na mesma oportunidade, determinou-se a produção antecipada da prova pericial

médica e a regularização da representação processual pela autora.Decorrido in albis o prazo assinado para

regularização da representação processual (fls. 86), facultou-se à autora promovê-la até a data do exame pericial

agendado (fls. 87). Determinou-se, assim, a citação do réu, o que foi providenciado às fls. 88.O INSS apresentou

sua contestação às fls. 89/97, arguindo preliminar de prescrição quinquenal. No mérito propriamente dito,

argumentou que a autora não preenche em conjunto os requisitos necessários à concessão dos benefícios por

incapacidade postulados. Na hipótese de procedência da demanda, tratou da data de início do benefício, da

possibilidade de revisão administrativa do benefício implantado por força de decisão judicial, dos honorários

advocatícios e dos juros de mora, requerendo, ainda, a compensação do período efetivamente laborado quando

concomitante à percepção do benefício.O laudo pericial médico foi juntado às fls. 100/104.Por r. despacho

exarado às fls. 105, determinou-se a intimação pessoal da autora para regularizar sua representação processual, o

que foi promovido às fls. 106.Sobre a prova pericial produzida disseram as partes às fls. 110 (INSS) e 112/114

(autora).O MPF teve vista dos autos e se manifestou às fls. 118/120, sem adentrar no mérito da demanda.A seguir,

vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTAÇÃOSobre prescrição, deliberar-se-á ao final se necessário.Os

benefícios previdenciários por incapacidade, aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, reclamam a presença

de três requisitos autorizadores de sua concessão: qualidade de segurado, carência de 12 contribuições mensais e

incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social, consoante se observa

do disposto nos artigos 25, inciso I, 42 e 59, todos da Lei nº 8.213/91.Em algumas hipóteses (artigo 26, inciso II,

da Lei nº 8.213/91), dispensa-se a carência; e, quanto à incapacidade para o trabalho, esta deve estar presente em

grau total e permanente para a concessão de aposentadoria por invalidez, ou, para auxílio-doença, em grau total e

temporário por mais de 15 dias para atividades habituais do segurado.Em sede de benefícios por incapacidade,

esta deve ser posterior ao ingresso do segurado no Regime Geral de Previdência Social, a teor do disposto no

artigo 42, 2º, e no artigo 59, parágrafo único, ambos da Lei nº 8.213/91. Assim, se o início da incapacidade para o

trabalho é anterior à filiação, não há direito à aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, visto que não

satisfeito o terceiro requisito, qual seja, a incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de

Previdência Social.De tal maneira, deve a autora provar os três requisitos legais acima mencionados para obter um

dos benefícios previdenciários pretendidos, além da presença simultânea deles no momento do início da

incapacidade para o trabalho.Na espécie, o extrato do CNIS juntado às fls. 79 revela que a autora promoveu

recolhimentos na condição de contribuinte individual nos períodos de 05/2001 a 01/2005 e de 03/2005 a 12/2007,

tendo permanecido no gozo do benefício de auxílio-doença de 17/10/2005 a 07/11/2005 (fls. 77). Assim, desde o

último recolhimento de contribuição, na competência de dezembro de 2007, até o ajuizamento da ação em

15/04/2014 (fls. 02) resultam extrapolados todos os períodos de extensão da qualidade de segurado previstos no

artigo 15, da Lei 8.213/91.Todavia, cumpre registrar que a perda da qualidade de segurado somente se verifica

quando o desligamento da Previdência Social é voluntário, não determinado por motivos alheios à vontade do

segurado. Consoante iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: Não perde a qualidade de segurado

o trabalhador que, por motivo de doença, deixa de recolher as contribuições previdenciárias (REsp nº 134212-SP,

Relator Ministro ANSELMO SANTIAGO, j. 25/08/98, DJ 13/10/1998, p. 193).Assim, se a prova dos autos

autorizar a conclusão de que a autora deixou de exercer atividades laborativas em razão da pretensa incapacidade

que lhe acometeu, não há que se falar em perda da qualidade de segurada. Para tanto, essencial a prova técnica

produzida nos autos.Nesse particular, o perito médico designado por este Juízo assim relatou (fls. 100):A autora

com 63 anos de idade, refere dor em coluna há mais de 10 anos. Procurou atendimento médico, o qual prescreveu

analgésico, antiinflamatório e solicitou exames. Ao exame clínico visual: autora orientada, em bom estado geral,

comunicativa, deambulando normalmente sem dificuldades, sem auxílios e sem claudicação; membros superiores

e inferiores simétricos, sem atrofias, com força motora preservada; coluna cervical, dorsal e lombar com boa

amplitude de movimentos, sem limitações, sentando-se e levantando-se da cadeira e da mesa de exames com

facilidade, sem sinais de radiculopatia. Apresentou RX de coluna lombosacra (19/12/2001): moderada

osteoartrose lombo sacra; RX de coluna dorsal (21/09/2005): acentuação da cifose, discopatias com osteofitos

marginais; e RX de coluna lombo sacra (20/01/2004): sinais de espondilose com osteofitos marginais.Em resposta

aos quesitos que lhe foram formulados, esclareceu o d. perito que a autora de fato é portadora De doença

degenerativa em coluna, mas não incapacitante no momento (resposta ao quesito 1 da autora, fls. 100). E concluiu:

A autora no momento não está incapacitada para a vida independente e não apresentou incapacidade para o

trabalho e suas atividades habituais (item III - Conclusão, fls. 100).Dessa forma, a prova médica produzida

constatou que, conquanto de fato existentes as enfermidades em sua coluna vertebral, tal quadro não compromete

o desempenho de atividade laborativa pela autora, considerando o expert estar a requerente apta ao labor,
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inclusive para desempenhar sua atividade habitual de empregada doméstica (resposta ao quesito 4.1, fls. 101).De

tal modo, não se faz possível a condenação do réu ao restabelecimento do benefício por incapacidade postulado,

eis que indemonstrados, em seu conjunto, os requisitos para seu gozo.A análise pericial, feita por médico

habilitado, imparcial e equidistante das partes, sob o crivo do contraditório, foi firme e segura ao constatar a

capacidade atual da autora, de modo que a improcedência da ação é medida de rigor, restando prejudicada a

análise da prescrição quinquenal aventada na contestação.III - DISPOSITIVOPosto isso, JULGO

IMPROCEDENTE a ação resolvendo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sem honorários em desfavor da parte autora, uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto

nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min.

Sepúlveda Pertence). Custas e despesas processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-

se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001946-94.2014.403.6111 - MARIA ALVINA DOS SANTOS(SP187850 - MARCO AURELIO FERREIRA

FRAGOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso
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ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2001, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os
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titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência
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na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002597-29.2014.403.6111 - CLAUDIA PEREIRA DE FREITAS(SP187850 - MARCO AURELIO FERREIRA

FRAGOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei
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8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-

57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja
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comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não
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ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003250-31.2014.403.6111 - APARECIDA DA CONCEICAO HONORATA ROSA(SP266124 - CARINA

ALVES DA SILVA E SP323434 - VERALUCIA AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.Int.

 

0003301-42.2014.403.6111 - MARIA CRISTINA DA SILVA(SP202111 - GUSTAVO DE ALMEIDA SOUZA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO

ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos
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tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 2000, uma vez que a tese

veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito sobre

matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº
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535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE
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SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,
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ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003394-05.2014.403.6111 - FERNANDO LUIZ COSTA(SP083833 - JETHER GOMES ALISEDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, promovida por

FERNANDO LUIZ COSTA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da

qual busca o autor a concessão de aposentadoria por invalidez, ou o reestabelecimento do benefício previdenciário

de auxílio-doença, indevidamente cessado pelo réu, no seu entender, em 27/05/2014.Aduz o autor, em prol de sua

pretensão, ser portador de Episódio depressivo não especificado (CID F 32.9); Episódio depressivo grave com

sintomas psicóticos (CID F 32.3) e Psicose não orgânica não especificada (CID F 29), de modo que não tem

condições de exercer atividade laboral. À inicial, juntou instrumento de procuração e documentos (fls.

06/24).Concedidos os benefícios da gratuidade judiciária, o pleito de antecipação da tutela restou indeferido, nos

termos da decisão de fls. 27/28. Na mesma oportunidade, determinou-se a antecipação da prova pericial médica,

bem como que fosse trazido pelo autor cópias de todas as documentações medicas que o autor possui.Citado (fls.

40), o INSS apresentou contestação às fls. 41/47, agitando preliminar de prescrição e sustentando, no mérito, não

estar preenchido o requisito da incapacidade laboral. Ao final, tratou do termo inicial do benefício, da

possibilidade de revisão administrativa de benefício por incapacidade concedido judicialmente, dos honorários

advocatícios e dos juros de mora, requerendo, ainda, a compensação do período efetivamente laborado, quando

concomitante à percepção do benefício.O laudo médico foi juntado às fls. 49/52, a respeito do qual pronunciaram-

se o autor às fls. 56/57, seguido pelo INSS às fls. 59.A seguir, vieram os autos conclusos.II -

FUNDAMENTAÇÃOSobre prescrição, deliberar-se-á ao final, se necessário.Os benefícios previdenciários por

incapacidade, aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, reclamam a presença de três requisitos autorizadores

de sua concessão: qualidade de segurado, carência de 12 contribuições mensais e incapacidade para o trabalho

posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social, consoante se observa do disposto nos artigos 25,

inc. I, 42 e 59, todos da Lei n.º 8.213/91.Em algumas hipóteses (art. 26, inc. II, da Lei n.º 8.213/91), dispensa-se a

carência; e, quanto à incapacidade para o trabalho, esta deve estar presente em grau total e permanente para a

concessão de aposentadoria por invalidez, ou, para auxílio-doença, em grau total e temporário por mais de 15 dias

para atividades habituais do segurado.Em sede de benefícios por incapacidade, esta deve ser posterior ao ingresso

do segurado no Regime Geral de Previdência Social, a teor do disposto no artigo 42, 2.º, e no artigo 59, parágrafo

único, ambos da Lei n.º 8.213/91. Assim, se o início da incapacidade para o trabalho é anterior à filiação, não há

direito à aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, visto que não satisfeito o terceiro requisito, qual seja, a

incapacidade para o trabalho posterior ao ingresso no Regime Geral de Previdência Social.De tal maneira, deve a

parte autora provar os três requisitos legais acima mencionados para obter um dos benefícios previdenciários

pretendidos, além da presença simultânea deles no momento do início da incapacidade para o trabalho.No caso

dos autos, os requisitos de carência e qualidade de segurado do autor restaram suficientemente demonstrados,

considerando os documentos trazidos pela parte autora às fls. 09/11, e o fato de ter recebido o benefício de

auxílio-doença no período de 25/03/2014 a 27/05/2014 (fls. 17/18 e 20).Resta, portanto, averiguar tão-somente a

questão da incapacidade. Para tanto, essencial a prova técnica produzida nos autos.E conforme laudo pericial

anexado às fls. 49/52, produzido pela médica designada por este Juízo, o autor o periciando Fernando Luiz Costa,

encontra-se CAPAZ para exercer toda e qualquer atividade laborativa incluindo a habitual e/ou para exercer os

atos da vida civil (fls. 51). De forma que a avaliação médica realizada no autor não apontou a existência de

incapacidade que o impeça de exercer atividade laborativa, o que impõe o julgamento de improcedência da

pretensão veiculada na inicial, já que ausente um dos requisitos legais necessários para obtenção de quaisquer dos

benefícios por incapacidade postulados.A análise pericial, feita por médico habilitado, imparcial e equidistante das

partes, sob o crivo do contraditório, foi firme e segura ao constatar a capacidade atual do autor, de modo que a

improcedência da ação é medida de rigor, resta prejudicada a análise da prescrição quinquenal aventada na

contestação.III - DISPOSITIVOPosto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito com

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003561-22.2014.403.6111 - ENGUTEMBERGUE JORDAO(SP068367 - EDVALDO BELOTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de
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admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Verifica-se que versa o presente

feito sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças

proferidas nos processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-
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57.2013.403.6111, razão pela qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim,

julgo antecipadamente o mérito da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos

autos nº 0003742-57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-

57.2013.403.6111AUTOR: FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº 535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário

promovida pelo autor supra identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em

apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da

parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas

vencidas e vincendas. Pede, ainda, a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças

do FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR

não foi zero, mas foi menor que a inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do

IPCA ou de qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde

janeiro de 1.999, inclusive nos meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a

gratuidade.Deferida a gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua

ilegitimidade passiva, pois, como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção.

Ainda em preliminar, argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a

alteração de índice de remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo

no disposto no art. 206, 3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou

o índice legal para remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº

8.036/90, entendimento este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o

índice legal e que, se isto acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio

trabalhador, dentre outros.Na fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o

relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida

em 17 de outubro de 2.013 (fl. 34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao

artigo 294 do CPC.Registro que os fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja

comprovação prescinde de outras provas, além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado

da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de

mérito apresentadas na contestação da CEF já fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a

época da apreciação de ações que visavam à aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que

não é necessário ouvir a parte autora em réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade

e economia processuais (art. 5º, LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma

vez que é a CEF, como agente operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em

que se discute índice de correção a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249

do E. STJ: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute

correção monetária do FGTS. Esclareço que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de

mérito e, por isso, será enfrentada adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas

todas as preliminares, passo ao exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo

prescricional das ações fundiárias é trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do

Colendo STJ. Ora, se o prazo para a cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo

deve ser concedido para que os titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas

vinculadas.O fato alegadamente lesivo tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente

ocorreria em 2.029.Logo, inexiste prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se

à verificação de eventual incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos

valores pertencentes aos trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção
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aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis
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mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005017-07.2014.403.6111 - JOAO CARLOS FERREIRA BRAGA(SP202111 - GUSTAVO DE ALMEIDA

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO

DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se
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pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 1995 e 2004, uma vez que a

tese veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito

sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já

fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos
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trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,

entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores
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recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005018-89.2014.403.6111 - FABIO VILLACA GUIMARAES FILHO(SP202111 - GUSTAVO DE ALMEIDA

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE

ANTONIO ANDRADE)

CHAMO O FEITO À CONCLUSÃO.Vistos.Frise-se de início que a v. decisão proferida por nossa Egrégia Corte

Regional nos autos da apelação cível nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP esclareceu que a v. determinação de

suspensão proferida nos autos do Recurso Especial n. 1.381.683-PE refere-se aos recursos especiais pendentes de

admissibilidade na referida Corte, na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil, conforme o seguinte

excerto de ementa:APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).

LEGALIDADE. 1. A determinação de sobrestamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de processos nos quais

se discute a mesma tese jurídica do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], eleito como representativo de

controvérsia, refere-se apenas aos recursos especiais pendentes de admissibilidade nesta Corte, na forma do art.

543-C do Código de Processo Civil. Tal providência não impede o julgamento dos recursos de apelação nos

tribunais de segundo grau.(...) (TRF da 3ª. Região, Segunda Turma, AC nº 0000549-97.2014.4.03.6111/SP,

Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, j. 23/09/2014, Diário Eletrônico nº 178/2014, 02 de outubro de

2014).No mesmo sentido, tem decidido a nossa Corte Regional (g.n), ao esclarecer que o pedido de suspensão do

julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial:ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO

MONETÁRIA DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS. APLICAÇÃO DA TR. JUROS

REMUNERATÓRIOS. ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. ART. 17 DA LEI N 8.177/91.1. Não obstante tenha sido

determinada a suspensão de tramitação das ações correlatas ao do Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], à luz do

disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado

prioritariamente em sede de recurso especial.2. Todo empregador é responsável pelo depósito mensal de 8% sobre

a remuneração recebida no mês pelo empregado, realizado junto à conta vinculada ao FGTS, cujo saldo é

corrigido monetariamente e acrescido de juros, por força do disposto nos artigos 2º e 13 da Lei 8.036/90.3. A

atualização dos saldos dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, assim como das contas de poupança, é

realizada pela TR - Taxa Referencial, de acordo com os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91.4. Os saldos das contas

vinculadas ao FGTS são corrigidos pela TR - Taxa Referencial, bem como acrescidos de juros de 3% a.a.,

portanto, desde 01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta

vinculada ao FGTS.5. Descabe a substituição da TR por qualquer outro índice, ainda que mais vantajoso ao

fundista, por implicar a atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao princípio da

separação dos poderes.6. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIn 493/DF, não declarou

a inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de indexação, tendo considerado inconstitucionais o art.

18, caput, 1º, 4º, o art. 20, o art. 21, parágrafo único, o art. 23 e parágrafos e o art. 24 e parágrafos, da Lei

8.177/91, apenas quanto à sua aplicação em substituição a índices estipulados em contratos firmados antes da

vigência dessa lei.7. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0003641-69.2013.4.03.6127,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 25/11/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO
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DE SUSPENSÃO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.1. Os embargos de declaração são

cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.2.

Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.3. No caso em tela, não estão presentes as omissões e contradições apontadas, porquanto,

inobstante a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos

recursos repetitivos, o Recurso Especial nº 1.381.983-PE [sic], tendo determinado a suspensão do julgamento dos

demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art.

543-C do Código de Processo Civil, o pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em

sede de recurso especial.4. Não estão presentes os vícios apontados, porquanto o acórdão embargado foi expresso

ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça

editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a TR é o índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo.5. Não é

obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual não se

pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.6. Embargos de declaração improvidos.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC

0000188-32.2014.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, julgado em 11/11/2014,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014)Feito isso, passo ao julgamento.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito

ordinário promovida pela parte autora supra identificada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

sustentando, em apertada síntese, ter direito a correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação da correção monetária pelo INPC ou IPCA-e, em substituição à

TR, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda, que a correção se dê desde 1999, data em que a TR teria

parado de recompor as perdas inflacionárias. Juntou documentos.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃODefiro os benefícios da assistência judiciária. Anote-se.Não verifico relação de prevenção

entre o presente feito e aquele indicado no termo de prevenção, distribuído no ano de 1995 e 2004, uma vez que a

tese veiculada nestes autos somente recentemente passou a ser veiculada.Verifica-se que versa o presente feito

sobre matéria controvertida unicamente de direito, já enfrentada por este Juízo, consoante sentenças proferidas nos

processos nºs 0003482-77.2013.403.6111, 0003734-80.2013.403.6111 e 0003742-57.2013.403.6111, razão pela

qual resta autorizada a aplicação da regra contida no artigo 285-A do CPC. Assim, julgo antecipadamente o mérito

da controvérsia, reproduzindo-se o teor das decisões anteriormente prolatadas.Nos autos nº 0003742-

57.2013.403.6111, com efeito, foi proferida a seguinte sentença:AUTOS Nº 0003742-57.2013.403.6111AUTOR:

FERNANDO PEREIRA RANGELRÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSENTENÇA TIPO A (RES. Nº

535/2006 - CJF)Vistos.I - RELATÓRIO:Trata-se de ação de rito ordinário promovida pelo autor supra

identificado em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando, em apertada síntese, ter direito a

correção na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS da parte autora com a aplicação

da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas. Pede, ainda,

a correção da referida conta, aplicando-se o valor correspondente às diferenças do FGTS em razão da aplicação da

correção monetária pelo INPC desde janeiro de 1.999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a

inflação do período.Pede, ainda, de forma sucessiva, a correção, valendo-se do IPCA ou de qualquer outro índice

que reponha as perdas inflacionárias da parte autora nas contas do FGTS, desde janeiro de 1.999, inclusive nos

meses em que a TR foi zero.Atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 e requereu a gratuidade.Deferida a

gratuidade, foi o réu citado.Em sua contestação, a ré sustentou, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois,

como operadora do FGTS, lhe cabe somente cumprir a lei e atos regulatórios do Banco Central e/ou Conselho

Monetário Nacional e isto foi feito com a aplicação da TR como índice de correção. Ainda em preliminar,

argumenta haver litisconsórcio passivo necessário entre a União e o Banco Central, pois a alteração de índice de

remuneração transborda a lide.No mérito, defende a prescrição de três anos, com respaldo no disposto no art. 206,

3º, III e IV, do CC e, no mais, argumenta a correção de seu proceder, uma vez que aplicou o índice legal para

remuneração das contas vinculadas ao FGTS, que é a TR, prevista no art. 13 da Lei nº 8.036/90, entendimento

este sufragado na Súmula nº 459 do E. STJ, aduzindo não caber ao Judiciário alterar o índice legal e que, se isto

acontecesse, haveria inúmeros reflexos negativos à economia, ao FGTS e ao próprio trabalhador, dentre outros.Na

fls. 64, a parte autora apresenta emenda à inicial a fim de aditar seu pedido.É o relatório. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃORejeito a emenda à inicial de fl. 64. Após a citação, ocorrida em 17 de outubro de 2.013 (fl.

34) é vedada a parte autora emendar sua petição inicial, sob pena de ofensa ao artigo 294 do CPC.Registro que os

fatos estão delineados nos autos e tratando-se de matéria fática, cuja comprovação prescinde de outras provas,

além das documentais já produzidas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Ademais, as preliminares e prejudicial de mérito apresentadas na contestação da CEF já
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fazem parte de entendimento pacífico da jurisprudência, desde a época da apreciação de ações que visavam à

aplicação de índices expurgados das contas vinculadas, de modo que não é necessário ouvir a parte autora em

réplica para que as mesmas sejam afastadas. Prevalece, aqui, a celeridade e economia processuais (art. 5º,

LXXVIII, CF).Rejeito as preliminares trazidas pela ré em sua contestação, uma vez que é a CEF, como agente

operadora do FGTS, a única legitimada para figurar no polo passivo de ações em que se discute índice de correção

a ser aplicado aos depósitos fundiários. Sobre tal ponto, dispõe a Súmula nº 249 do E. STJ: A Caixa Econômica

Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS. Esclareço

que a questão acerca de eventual responsabilidade da ré é matéria de mérito e, por isso, será enfrentada

adiante.Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e rejeitadas todas as preliminares, passo ao

exame do mérito.Quanto à prejudicial de mérito, também a afasto. O prazo prescricional das ações fundiárias é

trintenário, na esteira do entendimento sedimentado pela Súmula nº 210 do Colendo STJ. Ora, se o prazo para a

cobrança do FGTS é de trinta anos, por questão de isonomia, idêntico prazo deve ser concedido para que os

titulares das contas fundiárias busquem reparação no cálculo de suas contas vinculadas.O fato alegadamente lesivo

tem origem nos idos de 1.999. Em sendo assim, a prescrição somente ocorreria em 2.029.Logo, inexiste

prescrição.Passo ao mérito propriamente dito.A controvérsia dos autos cinge-se à verificação de eventual

incorreção da ré na aplicação da TR - Taxa Referencial - como índice de correção dos valores pertencentes aos

trabalhadores e que estão depositados nas suas respectivas contas vinculadas do FGTS.A pretensão da parte autora

de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção monetária diversos da TR não

tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de regência. Seus argumentos

repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice diverso do fixado pela

legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).É que a Lei nº 8.036/90 é clara no

sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo mesmo índice

aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da mencionada

Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento

ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a

capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no caso de mudança de

empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano: I - 3 (três) por

cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao

quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência

na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma

empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção aplicável às

poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora, até porque,

isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a própria Lei nº

8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores recolhidos, com atraso,

ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE

SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS -

ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo

de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR).

Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para

atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o

IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº

8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José

Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do

legal para corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores

delongas, é medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem honorários em desfavor da parte autora,

uma vez que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Custas e despesas

processuais abrangidas pela gratuidade.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Igual raciocínio é de ser aplicado ao presente caso.Com efeito, a

pretensão da parte autora de querer receber supostas diferenças oriundas da aplicação de índices de correção

monetária diversos da TR não tem como ser acolhida, na medida em que está em total contrariedade à lei de

regência. Seus argumentos repousam em uma visão de lege ferenda, sendo vedado ao Judiciário estabelecer índice

diverso do fixado pela legislação, sob pena de ofensa à independência dos Poderes (art. 2º da CF).De fato, não

ofende os princípios e fundamentos constitucionais, tais como a legalidade, o Estado Democrático de Direito, a

Dignidade da pessoa humana, a igualdade, a segurança jurídica, a propriedade, o direito adquirido e a moralidade,
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entre outros, a observância da independência e da autonomia do Legislador. É certo que a usurpação das funções

legislativas pelo Judiciário é que gera ofensa às normas basilares do Estado Democrático de Direito.É que a Lei nº

8.036/90 é clara no sentido de determinar que os depósitos fundiários devem ser atualizados monetariamente pelo

mesmo índice aplicável às contas de poupança, mais três por cento de juros ao ano. É o que se extrai do art. 13 da

mencionada Lei, verbis:Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente

com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de

(três) por cento ao ano.(...) 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 de

setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo no

caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao

ano: I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; II - 4 (quatro) por

cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo

ano de permanência na mesma empresa; IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência

na mesma empresa.(...) Por outro lado, sendo a TR o índice legal (art. 12, I da Lei nº 8.177/91 ) de correção

aplicável às poupanças, não há como substituir tal índice por quaisquer outros índices, como deseja a parte autora,

até porque, isto implicaria em indevida ingerência do Judiciário nas outras funções estatais.Esclareça-se que a

própria Lei nº 8.036/90 também impõe aos empregadores a obrigação de atualizarem pela TR os valores

recolhidos, com atraso, ao FGTS. O E. TRF da 2ª Região já decidiu neste mesmo sentido:ADMINISTRATIVO -

CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS

REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90.1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa

Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90.2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice

utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e

não o IPCA.3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei

nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei.4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min.

José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R:

09.07.2010.5. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF2, AC 0008652-22.2009.4.02.5101, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCUS ABRAHAM , 5ª T Especializada, v.u. , Decisão em 13/11/12,

publicada no E-DJF2R de 30.11.2012, FLS. 61/63)Outrossim, deriva deste raciocínio a consideração de que não

há na lei inconstitucionalidade superveniente. A inconstitucionalidade superveniente, como se sabe, aplica-se às

leis imperfeitas que não atendem de forma eficiente o comando constitucional. A Suprema Corte já teve

oportunidade de dizer (AI 776724, Ag. R. 1ª Turma, j. 25/09/12), em especial quanto aos benefícios

previdenciários, que a adoção dos índices legais não ofende o princípio da irredutibilidade de modo que, mutatis

mutandis, a adoção legal da TR não ofende os valores constitucionais expostos pelo autor e que derivam da

garantia de patrimônio social do fundista.Dessa forma, não cabendo à CEF aplicar índice diverso do legal para

corrigir monetariamente as contas vinculadas do FGTS, a improcedência do pedido, sem maiores delongas, é

medida de rigor.III - DISPOSITIVO:Posto isso, com fulcro no art. 269, inciso I, combinado com o art. 285-A,

ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial.Sem condenação em

honorários advocatícios, uma vez que a lide não foi instalada. Sem custas.No trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005107-15.2014.403.6111 - WILIAM APARECIDO MULATO SILVA(SP329554 - GUILHERME GARCIA

LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Aceito a conclusão nesta data.Trata-se de ação de rito ordinário com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela promovida por WILIAM APARECIDO MULATO SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual pretende o autor seja-lhe concedido o benefício de aposentadoria por

invalidez ou, sucessivamente, o auxílio-acidente, se constatada a redução da capacidade laboral.Relata na inicial

que sofreu acidente do trabalho que lhe rendeu lesão do manguito rotador em ombro esquerdo com ruptura total

dos tendões dos músculos supraespinhal e infraespinhal, tendo realizado procedimento cirúrgico visando

resolução de sua incapacidade, o que, todavia, não ocorreu, remanescendo sequelas permanentes, que diminuem

seus movimenmtos e força de maneira brusca, incapacitando-o para o trabalho.A inicial foi instruída com

procuração e outros documentos (fls. 08/113), sendo, na sequência, juntada a petição e o documento de fls.

114/115.A presente ação, originalmente distribuída ao Juízo de Direito da 4ª Vara Cível da Justiça Estadual de

Marília, SP, foi remetida a esta Justiça Federal em cumprimento à r. decisão de fls. 116/117, por entender aquele

Juízo que o pedido de aposentadoria por invalidez é de ordem econômica, burocrática e orçamentária do INSS,

que pertence à esfera federal e, portanto, a Justiça Federal é a competente para apreciar a demanda das partes

(item 3 da referida decisão - fls. 116). Recebidos os autos e distribuídos à 2ª Vara Federal local, o processo foi

redistribuído a este Juízo por força da decisão de fls. 127, diante da ação anteriormente ajuizada pelo autor e que

teve trãmite por esta 1ª Vara Federal, apontada no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção de fls. 123,

com identidade de pedido e causa de pedir. Síntese do necessário. DECIDO.A presente ação repete demanda

anteriormente ajuizada pelo autor, onde este Juízo já havia reconhecido a competência da Justiça Estadual para
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processamento e julgamento da causa, por se tratar de litígio decorrente de acidente do trabalho (autos nº

0003155-98.2014.403.6111), conforme demonstra o extrato extraído do Sistema de Acompanhamento Processual

desta Justiça Federal, a seguir juntado.Não obstante, antes da remessa dos autos ao Juízo reconhecido competente,

o autor desistiu da ação, o que levou à extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267,

VIII, do CPC, como revela o documento de fls. 126, encontrando-se aqueles autos arquivados.O autor, então,

ajuizou a presente ação, que repete a demanda anterior, diretamente na Justiça Estadual de Marília, sendo

distribuída à 4ª Vara Cível da Comarca. Contudo, como já registrado, aquele Juízo de Direito declinou da

competência para esta Justiça Federal de Marília, vindo os autos redistribuídos a esta 1ª Vara. Pois bem. O artigo

109, inciso I, da Constituição Federal outorga aos Tribunais e Juízes Federais a competência para processar e

julgar as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição

de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes do trabalho e as sujeitas à Justiça

Eleitoral e à Justiça do Trabalho (grifei).Portanto, as ações relativas a acidentes do trabalho são excepcionadas da

competência desta Justiça Federal, nos exatos termos do artigo 109, I, da CF, aspecto que não sofreu alteração

pela reforma do Poder Judiciário (EC 45/04).A matéria, inclusive, é objeto de súmula no Superior Tribunal de

Justiça e no Supremo Tribunal Federal. Confira-se:Súmula 15 do STJ. Compete à Justiça Estadual processar e

julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho.Súmula 235 do STF. É competente para a ação de acidente

do trabalho a justiça cível comum, inclusive em segunda instância, ainda que seja parte autarquia

seguradora.Súmula 501 do STF. Compete à justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em ambas as

instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a união, suas autarquias, empresas

públicas ou sociedades de economia mista.Assim, quando a causa envolver benefício concedido em decorrência

de acidente do trabalho, o foro competente será a justiça comum estadual, eis que a Constituição Federal

expressamente as excluiu da competência da Justiça Federal, o que compreende não só o julgamento do pedido de

concessão de benefício, mas eventuais discussões sobre revisões ou reajustamentos futuros, já que não se

estabeleceu exceção. Esse entendimento está consagrado na jurisprudência do colendo STF, consoante os

seguintes precedentes:EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. ART. 109, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA. 1. As ações

acidentárias têm como foro competente a Justiça comum, a teor do disposto no art. 109, I da Constituição Federal,

que as excluiu da competência da Justiça Federal. 2. Reajuste de benefício acidentário. Competência da Justiça

estadual não elidida. Recurso extraordinário conhecido e provido.(STF, RE 204204/SP, Relator Min. MAURÍCIO

CORRÊA, Segunda Turma, Julgamento: 17/11/1997, DJ 04-05-2001, PP-00035) EMENTA: Agravo Regimental

em Agravo de Instrumento. Previdenciário. Benefício acidentário. Reajustamento. Competência. As ações

acidentárias têm como foro competente a Justiça Comum, a teor do disposto no art. 109, I, da CF, que as excluiu

da competência da Justiça Federal. Reajuste de benefício acidentário. Competência da Justiça estadual não elidida.

Precedentes. Agravo Regimental a que se nega provimento.(STF, AI 154938 AgR/RS, Relator Min. PAULO

BROSSARD, Julgamento: 22/02/1994, Segunda Turma, DJ 24-06-1994, PP-16641) A Corte Superior de Justiça

segue a mesma orientação. Confira-se:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.- A

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que as ações revisionais de benefícios

acidentários tem como foro competente a Justiça Comum Estadual.- Precedentes do STF (RE 204.204/SP, rel.

Min. Maurício Corrêa e RE 264.560/SP, rel. Min. Ilmar Galvão).- Conflito conhecido, declarando-se competente

o Juízo Estadual.(STJ, CC 33252/SC, Relator Ministro VICENTE LEAL, TERCEIRA SEÇÃO, Data do

Julgamento: 13/03/2002, DJ 23/08/2004, p. 118)CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO.

ACIDENTE DO TRABALHO. CONCESSÃO. RESTABELECIMENTO. REVISÃO. RECURSO.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. Compete à Justiça Estadual o processamento e julgamento de

pretensão sobre concessão, restabelecimento ou revisão de benefício decorrente de acidente do trabalho, conforme

previsão expressa da competência prevista no art. 109, I, da Constituição. Precedentes. Conflito conhecido para

declarar a competência do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.(STJ, CC - 70007, Relator CARLOS

FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), TERCEIRA SEÇÃO, DJ DATA:

01/10/2007, PG:00210)ACIDENTE DO TRABALHO - APLICABILIDADE DA LEI 9.032/95 - BENEFÍCIO

CONCEDIDO ADMINISTRATIVAMENTE EM 09/11/84 - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. -

Sendo a Lei 9.032/95 mais benéfica, deve incidir a todos os filiados da Previdência Social, sem exceção, com

casos pendentes de concessão ou já concedidos. - Em se tratando de lei de ordem pública, e visando atingir a todos

que nesta situação fática se encontram, não faz sentido excepcionar-se sua aplicação sob o manto do direito

adquirido e do ato jurídico perfeito. - Por força do disposto na parte final do art. 109, inciso I, da Constituição

Federal, sendo a Justiça Comum competente para julgar as causas de acidente do trabalho, será igualmente

competente para julgar os pedidos de reajuste destes benefícios. - Recurso conhecido e desprovido.(STJ, RESP -

299413, Relator JORGE SCARTEZZINI, QUINTA TURMA, DJ DATA: 04/06/2001, PG:00233)E bem

recentemente:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. REVISÃO DA

RENDA MENSAL INICIAL DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DECORRENTE DE ACIDENTE DE
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TRABALHO. ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SÚMULAS 501/STF E 15/STJ. COMPETÊNCIA

DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O Parquet requer a reconsideração

da decisão proferida em conflito negativo de competência, para que seja reconhecida a competência da Justiça

Federal. 2. A decisão ora agravada asseverou que o conflito negativo de competência foi instaurado em autos de

ação revisional de renda mensal inicial de aposentadoria por invalidez decorrente de acidente do trabalho, apoiada

na petição inicial, fixando a competência da Justiça estadual. 3. O agravante sustenta que a causa de pedir remota

não é oriunda de acidente do trabalho. Por isso a natureza previdenciária do benefício atrairia a competência da

Justiça Federal. 4. Todavia, a decisão merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos. Isto porque a

interpretação a ser dada à expressão causas decorrentes de acidente do trabalho é ampla, deve compreender: (1) as

causas de acidente do trabalho referidas no art. 109, I, da Constituição, (2) a Súmula 15/STJ (Compete à justiça

estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho), (3) a Súmula 501/STF (Compete à

justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho,

ainda que promovidas contra a união, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista), e,

também, os pedidos de revisão delas decorrentes. 5. Da releitura do processo, depreende-se que a causa de pedir

está contida em acidente do trabalho. Por isso a decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 6.

Agravo regimental não provido.(STJ, AGRCC - 135327, Relator MAURO CAMPBELL MARQUES,

PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA: 02/10/2014)Esse entendimento também está consagrado nas decisões do e.

TRF da 3ª Região:PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PROVENIENTE DE ACIDENTE DE

TRABALHO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. I - O agravo em exame não reúne condições de

acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou

conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão

de primeiro grau. II - O recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada,

limitando-se a mera reiteração do quanto já expendido nos autos. Na verdade, o agravante busca reabrir discussão

sobre a questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante. III -

Ao teor do art. 109, I, da CF/88, as causas em que se discute benefício decorrente de acidente de trabalho não se

inserem na competência da Justiça Federal. Acerca da matéria, o C. STJ já pacificou seu entendimento, ao editar a

Súmula 15, vazada nos seguintes termos: Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de

acidente do trabalho. IV - Observa-se, em pesquisa ao sistema PLENUS, que o benefício de aposentadoria por

invalidez cuja revisão persegue a segurada Benigna Vieira do Nascimento é aposentadoria por invalidez por

acidente de trabalho. Tratando-se de pedido de revisão de benefícios acidentários, aflora a incompetência da

Justiça Federal para apreciar o presente recurso. Nesse sentido, confiram-se julgados do STF (RE 345486/SP,

Segunda Turma, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 07.10.03, v.u., DJ 24.10.03, p. 30); do STJ (Resp 782150/SP, Quinta

Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 03.11.05, v.u., DJ 28.11.05, p. 333) e desta Corte (AC 595302, Décima Turma,

Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 08.03.05, v.u., DJ 28.03.05, p. 379). V - Relativamente ao benefício

acidentário percebido pelo autor, não está a Justiça Federal sujeita a seu processamento e julgamento, em face de

incompetência absoluta. Desse modo, de ofício, devem ser remetidos os autos ao Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo, para análise da apelação quanto a este benefício. VI - Agravo improvido.(TRF - 3ª Região, AC -

1874592, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial

1, DATA: 14/11/2013)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. BENEFÍCIO DECORRENTE

DE ACIDENTE DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. I - A competência para

conhecer e julgar matéria relativa a benefício decorrente de acidente de trabalho é expressamente excluída do rol

de competências da Justiça Federal pela Constituição da República (art. 109, I). II - Malgrado a discussão, no

presente caso, verse justamente acerca do correto enquadramento do benefício de aposentadoria por invalidez

percebido pela autora (NB: 92/535.749.086-0), se decorrente ou não de acidente do trabalho, o fato é que os dados

constantes do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV apontam que o referido benefício é resultante da

conversão de auxílio-doença por acidente do trabalho (NB: 91/535.571.987-9), não havendo nestes autos

elementos que possam desconstituir tal conclusão. III - Agravo (CPC, art. 557, 1º) interposto pelo INSS

improvido.(TRF - 3ª Região, AI - 511661, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO,

DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1, DATA: 30/10/2013)PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO.

RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-ACIDENTE DECORRENTE DE ACIDENTE DO TRABALHO.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ANULAÇÃO DA SENTENÇA DE OFÍCIO. APELAÇÃO

PREJUDICADA. I. A ação em tela versa sobre o restabelecimento de auxílio-acidente decorrente de acidente do

trabalho, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para julgar o presente pedido, consoante disposto no

artigo 109, inciso I, da Constituição Federal e na EC nº 45/2004. II. É irrelevante que o objeto da ação seja a

concessão ou revisão de auxílio-acidente, aposentadoria por invalidez, auxílio-doença acidentário ou reabilitação

profissional, pois a exceção constitucional é expressa e a competência, firmada em razão da matéria, abrange

todos os seus desdobramentos e incidentes, que não perdem a natureza essencial de lide acidentária. III. Agravo a

que se nega provimento.(TRF - 3ª Região, AC - 1756513, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER

DO AMARAL, DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 24/04/2013) A única exceção fica por conta do
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benefício de pensão por morte, que, no entender do e. STJ, seja caso de concessão, seja de reajuste ou revisão, sua

natureza é sempre previdenciária, eis que a relação que se estabelece entre a autarquia e o dependente do segurado

falecido está ligada ao evento morte e não ao acidente sofrido, sendo, portanto, de competência da Justiça

Federal:AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR

MORTE. ACIDENTE DE TRABALHO. NATUREZA DO BENEFÍCIO. DECISÃO ANTERIOR

FAVORÁVEL.1. A Terceira Seção desta Corte pacificou recentemente o entendimento de que a concessão e a

revisão de pensão por morte, independentemente das circunstâncias do falecimento do segurado, é de natureza

previdenciária, e não acidentária típica, o que torna competente a Justiça Federal para o processamento e

julgamento do feito, afastando-se a aplicação da súmula 15/STJ. (AgRg no CC 108.477/MS, Rel. Min. MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 10/12/2010).2. Agravo regimental a que se nega provimento.(STJ, AgRg no

CC 112710/MS, Relator Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento: 28/09/2011, DJe

07/10/2011)Oportuno registrar, ainda, que o INSS reconheceu a natureza acidentária do benefício de auxílio-

doença concedido ao autor em decorrência da enfermidade apontada na inicial (NB 554.136.569-0), nos termos da

comunicação de fls. 115.Nestes termos, entendo que a competência para o processamento e julgamento do

presente feito é do juízo onde foi distribuído inicialmente - 4ª Vara Cível da Justiça Estadual de Marília. Por

conseguinte, SUSCITO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA, com fundamento nos artigos 105, inciso

I, alínea d, da Constituição Federal e 115, inciso II e 118, inciso I, do Código de Processo Civil, ao Excelentíssimo

Senhor Ministro Presidente do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por meio de ofício instruído com cópia

integral dos autos.Intime-se e cumpra-se.

 

0005341-94.2014.403.6111 - EDSON DETREGIACHI(SP136587 - WILSON MEIRELLES DE BRITTO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista que o pedido de assistência judiciária gratuita não tem requerimento de gravidade e nem tem

declaração de hipossuficiência, promova a parte autora a emenda à inicial ou providencie o recolhimento das

custas iniciais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição (art. 257, do

CPC).Cumprido, voltem os autos conclusos para a apreciação do pedido de tutela antecipada.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0002554-73.2006.403.6111 (2006.61.11.002554-7) - ROBERTO BORGUES(SP061433 - JOSUE COVO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ)

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.Int.

 

0004619-94.2013.403.6111 - VALDOMIRO SCALCO(SP253370 - MARCELO SOUTO DE LIMA E SP326538

- RAFAEL JUNIOR MENDES BONANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. TRF da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001614-30.2014.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005720-

74.2010.403.6111) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA) X ABDON MACHADO(SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de embargos opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS contra a execução que lhe é movida por ABDON MACHADO no bojo da ação de rito ordinário nº

0005720-74.2010.403.6111 (autos apensos), sustentando a autarquia previdenciária haver excesso de execução,

pois, segundo afirma, inexistem diferenças a serem pagas à parte embargada, eis que a diferença residual entre o

salário-de-benefício calculado e o valor teto, que foi desconsiderada no ato inicial de concessão, foi recomposta na

oportunidade do primeiro reajustamento, por força do estabelecido no artigo 26 da Lei nº 8.870/94. Ressalta,

ainda, que o exequente aplicou em seus cálculos índices de reajustamento equivocados nas competências 06/1999

e 05/2004.Deu à causa o valor de R$ 12.349,27, postulado pelo exequente, anexando os documentos de fls. 03/37.

Recebidos os embargos, a parte embargada apresentou impugnação às fls. 42/43, aduzindo que o entendimento do

embargante está equivocado, devendo ser cumprida a decisão do TRF, que deu provimento ao recurso de apelação

e julgou procedente o pedido, para que seja reajustado o valor mensal do seu benefício com base no limite

máximo da renda mensal fixado pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003. Determinada a remessa dos

autos à Contadoria Judicial, a auxiliar do Juízo prestou informações às fls. 46, acompanhada do demonstrativo de

fls. 47/48, confirmando as alegações da autarquia no sentido de não haver diferenças devidas em favor do autor,

além deste ter aplicado em seus cálculos índices de reajuste incorretos em 06/1999 e 05/2004, ocasionando

majoração indevida no valor do benefício.Sobre a informação da Contadoria, a parte embargada se manifestou às
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fls. 51/53, anexando os documentos de fls. 54/66, discordando dos esclarecimentos prestados. O INSS, por sua

vez, afirmou estar de acordo com o parecer da Contadoria Judicial (fls. 67).O Ministério Público Federal se

manifestou às fls. 69/71, sem se pronunciar acerca do conflito de interesses que constitui o objeto material da

ação.É a síntese do necessário.II - FUNDAMENTOSDefende o INSS a ocorrência de excesso na execução, pois

sustenta que nada deve em favor do exequente, vez que não há alteração no valor da renda mensal de seu

benefício em decorrência dos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003.A v. decisão

proferida e que confere o título executivo judicial é cristalina em estabelecer a condenação da autarquia:DOU

PROVIMENTO à apelação, para reformar a sentença e julgar procedente o pedido, determinando o reajuste do

valor mensal de benefício previdenciário com base no limite máximo da renda mensal fixados pelas Emendas

Constitucionais n. 20, de 16/12/1998 (R$ 1.200,00) e n. 41, de 31/12/2003 (R$ 2.400,00).(...) (fl. 81 dos autos

principais).Pois bem. Segundo se observa dos documentos anexados pelo INSS na inicial, especialmente os de fls.

17/20, o benefício de aposentadoria do autor, inicialmente concedido com RMI fixada em R$ 712,75, foi revisto

pela aplicação do índice de 39,67 % correspondente ao IRSM de fevereiro de 1994, apurando-se novo salário-de-

benefício de R$ 835,84, que foi limitado ao teto da época de R$ 832,66, mesmo valor da renda mensal inicial (fls.

03/04).A Contadoria Judicial às fls. 47/48, ao efetuar o cálculo para trazer o valor do benefício até a data de

vigência das referidas emendas constitucionais, tal como determina a coisa julgada, obervou que não havia

qualquer diferença em favor do autor, pois os valores apurados foram aqueles efetivamente pagos pela autarquia

previdenciária nas respectivas competências (fls. 21/26).Portanto, a elevação do teto por obra das Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, nos termos do que restou decidido no RE 564.354, não gera qualquer proveito ao

autor, circunstância que também foi verificada pela Contadoria Judicial, consoante informação e demonstrativo de

fls. 46/48.Oportuno registrar, por outro lado, que a diferença apurada pelo autor em seus cálculos de liquidação

(fls. 30/35) em confronto com os cálculos do INSS (fls. 21/26) é decorrência dos índices de reajuste utilizados nas

competências 06/1999 e 05/2004 (primeiro reajuste subsequente à elevação dos tetos previdenciários pelas

Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003), que não correspondem àqueles legalmente fixados (fls. 05/06), fato

igualmente apontado pela Contadoria Judicial (fls. 46). Não se visualiza na determinação feita no processo

cognitivo a aplicação de reajustes diversos dos legais e, sim, a necessidade de observância, no reajuste do valor

mensal de benefício previdenciário, do limite máximo da renda mensal fixados pelas Emendas Constitucionais n.

20, de 16/12/1998 (R$ 1.200,00) e n. 41, de 31/12/2003 (R$ 2.400,00).Logo, não há diferenças a ser pagas ao

autor, o que confirma a alegação de excesso de execução. E não é de causar espécie a possibilidade de nada se

apurar quando da fixação do quantum debeatur, apesar da existência de v. acórdão favorável no processo

cognitivo, pois uma coisa é a fixação do direito - an debeatur - e outra, distinta, é a liquidação do determinado no

julgado.A jurisprudência já enfrentou casos em que uma sentença aparentemente favorável redundou em

liquidação zero, como já foi objeto de enfrentamento por nossa E. Corte:TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 818551Processo: 200161830020475 UF: SP Órgão Julgador:

PRIMEIRA TURMAData da decisão: 17/12/2002 Documento: TRF300070282 Fonte DJU DATA:18/02/2003

PÁGINA: 512 Relator(a) JUIZ ROBERTO HADDAD Decisão A Turma, por unanimidade, negou provimento à

apelação, nos termos do voto do(a) Relator(a).Ementa PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.

LIQUIDAÇÃO DO DÉBITO PREVIDENCIÁRIO. COISA JULGADA. EXECUÇÃO ZERO.- Na liquidação por

cálculo do contador ou apresentada pela parte não podem ser modificados os fundamentos de fato e de direito da

sentença exarada no processo de conhecimento, como está a constar no art. 610 do Código de Processo Civil.-

Não obstante, é permitida a interpretação do julgado, bem como a integração da aplicação das normas jurídicas e

evolução jurisprudencial às relações jurídicas subseqüentes ao julgado inicial.- Apurada a inexistência de crédito a

favor do exeqüente/apelado por expert.- Falta de amparo legal a pretensão do exequente em incorporar ao seu

benefício índices expurgados da inflação.- Recurso improvido.Data Publicação 18/02/2003Assim, cumpre-se

extinguir a execução por inexistência de crédito a ser executado, conforme sustentado pela autarquia e confirmado

pela Contadoria Judicial.III - DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos

à execução, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, para reconhecer a inexistência de

diferenças a serem pagas ao exequente, razão pela qual fica EXTINTA A EXECUÇÃO iniciada nos autos em

apenso.Sem condenação em honorários, ante a gratuidade processual concedida nos autos principais, na

consideração que o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Sem custas nos

embargos, a teor do artigo 7º da Lei n.º 9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. No

trânsito em julgado, arquivem-se ambos os feitos, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0004966-30.2013.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000037-

85.2012.403.6111) ARANAO & DIAS LTDA - EPP(SP175156 - ROGÉRIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA E

SP133149 - CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de embargos opostos por ARANÃO & DIAS LTDA - EPP à execução fiscal que
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lhe é movida pela UNIÃO (autos nº 0000037-85.2012.403.6111), para cobrança de crédito tributário relativo a

contribuições sociais, consubstanciado nas certidões de dívida ativa nº 36.286.615-5, 36.709.190-9 e 36.709.191-7

(fls. 63/88), sustenta a embargante a nulidade das referidas certidões de dívida ativa pela ausência de lançamento,

o que invalida todos os atos realizados tendentes à cobrança do débito tributário. Também argumenta que a taxa

SELIC não pode ser aplicada à dívida de natureza tributária por padecer de vícios, tanto de legalidade como de

inconstitucionalidade. Por fim, sustenta que o percentual de 20% da multa aplicada é por demais exagerado,

contrariando dispositivos do texto constitucional e do próprio sistema do direito como um todo, devendo o

percentual máximo não ultrapassar 2%, uma vez que a inflação mensal não chega a atingir a escala de 1%. A

inicial veio instruída com procuração e outros documentos (fls. 51/103).Recebidos os embargos sem efeito

suspensivo (fls. 109), a embargante noticiou a interposição de agravo de instrumento (fls. 112/165).Às fls.

167/170, a União apresentou impugnação, rebatendo as alegações da parte embargante e requerendo o julgamento

de improcedência dos pedidos formulados nos embargos.Réplica às fls. 173/174, requerendo a embargante, em

especificação de provas, a juntada aos autos de cópia dos processos administrativos.Em sua manifestação de fls.

177, requereu a União o julgamento antecipado da lide.Por meio do despacho de fls. 178, determinou-se a

requisição dos processos administrativos, os quais foram juntados às fls. 187/251, manifestando-se as partes às fls.

257/258 e 260.É a síntese do necessário.II - FUNDAMENTOSSustenta a embargante, de início, a nulidade das

certidões de dívida ativa, pois, segundo afirma, não houve lançamento para constituição do crédito tributário, ato

que é prerrogativa da autoridade competente e meio essencial para se verificar a ocorrência do fato gerador da

obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o

sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível, tudo na forma do art. 142 do CTN. Com

efeito, considerando as espécies tributárias exigidas e segundo se observa nas certidões de dívida ativa (fls. 65/88),

além dos processos administrativos anexados às fls. 187/251, verifica-se que a dívida cobrada teve origem em

declarações apresentadas pelo próprio contribuinte (DGC - Débito Confessado em GFIP), portanto, os tributos em

análise foram todos constituídos por meio de lançamento por homologação, previsto no artigo 150 do Código

Tributário Nacional, modalidade que é utilizada para as espécies tributárias em que a legislação atribui ao sujeito

passivo o dever de antecipar o pagamento do valor devido, sem prévio exame da autoridade administrativa. Bem

por isso, obviamente não se há falar na ausência de informação acerca da origem do crédito tributário ou de

identificação do fato gerador do tributo, eis que o próprio contribuinte é que constitui o crédito, dispensada

qualquer providência adicional por parte do Fisco, sendo o débito cobrado mero reflexo das informações

apresentadas pela empresa, sem qualquer modificação por parte da administração tributária. A declaração do

contribuinte, desse modo, importa confissão e torna prescindível a homologação formal do montante apurado,

passando o crédito a ser exigível independentemente de prévia notificação ou de procedimento administrativo

fiscal. A jurisprudência já se pacificou nesse sentido, conforme se constata do seguinte precedente do Superior

Tribunal de Justiça: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ENTREGA DA

DCTF. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. LEGALIDADE.

ORIENTAÇÕES ADOTADAS POR ESTA CORTE EM RECURSOS REPETITIVOS, NA SISTEMÁTICA DO

ART. 543-C, DO CPC. ENCARGOS DO DL N. 1.25/69. SÚMULA N. 400/STJ.1. A jurisprudência desta Corte

já pacificou entendimento, em sede de recurso repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC, no sentido de que,

em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, a entrega da DCTF ou documento equivalente

constitui definitivamente o crédito tributário, dispensando outras providências por parte do Fisco, não havendo

portanto, que se falar em necessidade de lançamento expresso ou tácito do crédito declarado e não pago (REsp

962.379, Primeira Seção, DJ de 28.10.2008).2. Legalidade da Taxa Selic, a qual incide sobre o crédito tributário a

partir de 1º.1.1996 - não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização

monetária - tendo em vista que o art. 39, 4º da Lei n. 9.250/95 preenche o requisito do 1º do art. 161 do CTN.

(REsp 1.111.175/SP, Primeira Seção, DJe 1.7.2009 - regido pela sistemática do art. 543-C, do CPC).3. O encargo

de 20% previsto no DL n. 1.025/1969 é exigível na execução fiscal proposta contra a massa falida (Súmula n.

400/STJ).4. Tendo em vista a manifesta improcedência do presente agravo regimental, impõe-se a fixação da

multa prevista no 2º do art. 557, do CPC, à razão de 10% sobre o valor da causa.5. Agravo regimental não

provido.(STJ, AgRg no Ag 1146516, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,

DJe 22/03/2010 - g.n.)Desse mesmo teor é a Súmula 436 desse Tribunal Superior:Súmula 436 do STJ: A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.O Tribunal Regional Federal da 3ª Região, da mesma forma, possui iterativas

decisões nesse sentido, sendo ilustrativa dessa orientação a ementa abaixo: DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. OMISSÃO

CARACTERIZADA. ACÓRDÃO EMBARGADO. ART. 219 DO CPC. OMISSÃO. CONSTITUIÇÃO DO

CRÉDITO COM A ENTREGA DA DCTF. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DE PARTE DOS

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. EMBARGOS ACOLHIDOS. EFEITO MODIFICATIVO. 1. Não obstante o

embargante tenha trazido aos autos o documento que revela a data de entrega das DCTFs em que se baseia a CDA

nº 80.4.04.025830-46 somente por ocasião da oposição dos embargos de declaração, o objeto do presente recurso

cinge-se a prescrição do crédito tributário, ou seja, matéria de ordem pública, que pode ser arguível em qualquer
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fase do processo. 2. Em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do art. 150, do

CTN, considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos

Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em

lei, consoante restou cristalizado no enunciado sumular n.º 436, do E. STJ: A entrega de declaração pelo

contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência por

parte do Fisco. 3. A execução fiscal foi ajuizada em 18 de maio de 2005 e o despacho que ordenou a citação do

executado foi proferido em 25 de julho de 2005, isto é, posteriormente a alteração perpetrada pela Lei

Complementar n. 118/2005 que, publicada no D.O.U. de 09 de fevereiro de 2005, entrou em vigor 09 de junho de

2005 (artigo 4), incidindo no presente caso. Logo, o marco interruptivo do prazo prescricional é o despacho que

determinou a citação do executado, que, nos termos do art. 219, 1º do CPC retroage à propositura da ação, vez que

não verificada a inércia da exequente no sentido de diligenciar a citação da executada. 4. Considerando que a

CDA nº 80.4.04.025830-46 constituiu-se das Declarações de nº 970866578796, nº 990867723365 e de nº

000868217703 que foram entregues, respectivamente, em 25 de maio de 1998, 25 de maio de 2000 e 29 de maio

de 2001, conforme documento de fl. 96 e tendo sido a ação ajuizada em 18 de maio de 2005, imperioso constatar

que os créditos tributários constituídos no período que antecedeu 18 de maio de 2000 encontram-se prescritos

(declaração de nº 970866578796), permanecendo hígida a cobrança quanto aos demais (declarações de nº

990867723365 e de nº 000868217703). 5. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos para integrar o v.

acórdão embargado, conferindo-lhe efeito modificativo do que restara julgado, nos termos

supramencionados.(TRF - 3ª região, REO - 1529303, Relator JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, ARTA

TURMA, DJF3 Judicial 1 DATA: 4/09/2012 g.n.)Portanto, na esteira da orientação jurisprudencial abordada,

quanto aos créditos cobrados nos autos principais não há que se cogitar de irregular constituição por falta de

lançamento.Quanto às demais questões arguidas nestes embargos, tenho que também não procedem.Hostiliza a

embargante a utilização da taxa SELIC para efeitos tributários.O índice da SELIC não cumpre apenas a função de

juros moratórios, mas também a finalidade de índice de correção monetária. Por esta razão, a legislação tributária,

de molde a afastar o bis in idem, não prevê índice outro de correção monetária, incidindo, em hipótese de mora,

unicamente o índice do SELIC.De outro giro, o artigo 161, 1º do CTN deixa clara a possibilidade de fixação, por

meio de lei extravagante, de outro percentual de juros, sem limitá-lo a 1% (um por cento) ao mês. Outra coisa não

se dessume da redação desse dispositivo:Art. 161.O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de

juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e

da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária. 1º Se a lei não dispuser de

modo diverso, os juros de mora serão calculados à taxa de um por cento ao mês. (Destaquei.)Com efeito, os juros

de mora calculados pelo índice do SELIC têm previsão legal, consoante expresso nas Leis nos 9.065/95, 9.069/95,

9.250/95 e 9.430/96.A questão restou bem elucidada pelo Exmo. Sr. Desembargador Federal MAIRAN MAIA,

nos seguintes termos:O artigo 161, 1º, do CTN estabelece, em caráter supletivo, a incidência dos juros de mora no

percentual de 1% ao mês ao crédito tributário não pago na data de seu vencimento. Por conseguinte, a edição de

lei criando percentual diverso não conflita com a regra estabelecida pelo CTN. Com a edição das leis n º 9.065/95;

n.º 9.069/95; n.º 9.250/95 e n.º 9.430/96, criou-se percentual diverso do estabelecido no artigo 161, 1º, do CTN,

afastando-se, assim, o caráter supletivo desta norma. Note-se que a aplicação da taxa SELIC, a título de juros de

mora, deu-se por intermédio de lei editada em conformidade com a competência legislativa constitucional, matéria

esta não afeta à lei complementar. Nesse sentido, a incidência da SELIC, conforme regulado na legislação

específica, se dá de forma exclusiva sobre o valor do tributo devido expresso em reais, ou seja, sem aplicação

concomitante de outro índice de correção monetária ou juros. Assim, é despicienda a discussão acerca dos fatores

que compõem a referida taxa, porquanto a forma de sua aplicação, como ressaltado supra, não caracteriza bis in

idem com relação à correção monetária, tampouco capitalização de juros, posto que, como observado, é aplicada

em substituição a outros critérios de correção monetária ou juros.(TRF - 3ª Região, AC nº 882.094-SP

(2000.61.82.009660-0), 6ª Turma, j. 05.11.2003, v.u., DJU 21.11.2003, pág. 369).Nesse sentido, decidiu o e.

Superior Tribunal de Justiça, na sistemática do art. 543-C do CPC, verbis:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO

CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE

MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.1. Não viola o

art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para

decidir de modo integral a controvérsia.2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária

do indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização

monetária.3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo

será o do pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei

9.250/95, a incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja,

janeiro de 1996. Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos

EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC.4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.(REsp 1.111.175/SP, Rel.

Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe 01/07/2009 - g.n.)Também não
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há afronta ao texto constitucional, porquanto o limite constitucional de juros, previsto no revogado 3º do artigo

192 (e não art. 193, como citado na inicial) da Constituição Federal de 1988, a par de não haver sido

regulamentado, era aplicável apenas a instituições financeiras.Sobre a matéria, confira-se o julgado abaixo (itens 8

a 10):()8. A regra do art. 192, 3º da Constituição Federal não é auto aplicável, necessitando de posterior lei

complementar para regulamentá-la, conforme entendimento já consolidado no E. Supremo Tribunal Federal

(ADIN n.º 04, Re. Min. Sydney Sanches, j. 07.03.91, DJ 25.06.93; 1ª Turma, RE n.º 346470/PR, Re. Min.

Moreira Alves, j. 17.09.2002, DJ 25.10.2002, p. 51). Como sabido, não sobreveio referida legislação

complementar e a Emenda Constitucional n.º 40, de 29 de maio de 2.003, revogou o referido dispositivo.9. É

constitucional a incidência da taxa SELIC sobre o valor do débito exeqüendo, pois composta de taxa de juros e

correção monetária, a partir de 1º de janeiro de 1.996. Inadmissível sua cumulação com quaisquer outros índices

de correção monetária e juros, afastando-se, dessa forma, as alegações de capitalização de juros e de ocorrência de

bis in idem. Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 462710/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 20.05.2003, DJ

09.06.2003, p. 229; TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2002.03.99.001143-0, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.04.2003, DJ

16.05.2003.10. Desnecessária a edição de lei complementar para tratar da matéria, quer porque o 1º do art. 161 do

CTN não o exige, quer porque o estabelecimento de índices de correção monetária e juros dispensa tal

instrumento normativo.11. Apelação improvida.(TRF - 3ª Região, AC nº 957.570 (2001.61.82.001485-5), 6ª

Turma, rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. 22.02.2006, v.u., DJU 31.03.2006, pág. 418).A questão foi até mesmo

objeto de súmula persuasiva do Supremo Tribunal Federal e, assim, definitivamente pacificada, verbis:Súmula

648: A norma do 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela Emenda Constitucional 40/2003, que limitava a

taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar.No mesmo

teor, a Súmula Vinculante nº 7:A norma do 3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela Emenda

Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada à

edição de lei complementar.De outro giro, acerca da multa moratória, constata-se que foi ela aplicada no

percentual de 20% (vinte por cento), com permissão do artigo 61, 2º, da Lei nº 9.430/96.O percentual da multa de

mora, portanto, encontra-se fixado em lei, não sendo dado ao Poder Judiciário modificá-lo a pretexto de ser

elevado, abusivo ou confiscatório.E não cabe aqui invocar o Código de Defesa do Consumidor, para aplicá-lo por

analogia à espécie.A analogia, como instrumento de integração do Direito, somente pode ser aplicada em hipótese

de lacuna na lei e apenas a situações semelhantes. Ora, como visto há estipulação normativa expressa da multa

moratória de 20% cobrada da embargada, além de que não há qualquer semelhança entre a relação jurídica

tributária e a relação jurídica de consumo, o que desautoriza a pretendida aplicação por analogia do artigo 52, 1º,

da Lei nº 8.078/90.Nesse sentido:EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. NOTIFICAÇÃO AO CONTRIBUINTE. DESNECESSIDADE. LEGALIDADE DA TAXA

SELIC. MULTA. CDC. INAPLICÁVEL. CUMULAÇÃO DE JUROS, MULTA MORATÓRIA E CORREÇÃO

MONETÁRIA. RECURSO IMPROVIDO. Nos tributos lançados por homologação, a declaração do contribuinte,

através da DCTF, elide a necessidade da constituição formal do débito pelo Fisco podendo ser, em caso de não

pagamento no prazo, imediatamente inscrito em dívida ativa, tornando-se exigível, independentemente de

qualquer procedimento administrativo ou de notificação ao contribuinte. Não há, pois, nulidade a ser reconhecida

quanto à CDA, pois que esta contém todos os elementos necessários exigidos pelo art. 5º da Lei nº 6.830/80 e

lastreada em confissão do próprio contribuinte, não havendo a necessidade de prévio processo administrativo. O

artigo 34, caput, da Lei 8.212/91 e o art. 13 da Lei nº 9.065/95, prevêem expressamente a aplicação da taxa SELIC

nos pagamentos em atraso, e, assim sendo, resta atendido o que disposto no parágrafo único do art. 161 do CTN.

O percentual da multa moratória, previsto no CDC - Código de Defesa do Consumidor não se confunde com a ora

cobrada, uma vez que tal diploma legal visa a regulamentar relações de consumo legalmente definidas, o que não

é o caso dos autos, pois trata-se de relação jurídica tributária, havida entre o Estado e o contribuinte, sujeita aos

dispositivos da lei tributária e não do Código de Defesa do Consumidor. Possível a fixação da multa moratória em

20%, consentânea com o disposto no artigo 61, 2º, da Lei nº 9.430/96. Plausível a cumulação de juros, correção

monetária e multa de mora, porquanto cada um dos encargos é devido em razão de injunções legais próprias.

Apelação improvida(TRF - 3ª Região, AC - 1695255, Relatora JUÍZA CONVOCADA RAECLER

BALDRESCA, QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 27/07/2012)Cabe frisar, ainda, que não há

qualquer impedimento na cobrança cumulativa da multa moratória e dos juros de mora, pois tratam de institutos

de naturezas e finalidades diversas, sendo que os juros de mora compensam o credor pelo atraso no adimplemento

da obrigação enquanto a multa penaliza pela impontualidade.Diante de todo o exposto, não prosperam os

embargos opostos, permanecendo íntegra a pretensão executiva deduzida na ação principal.III -

DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os presentes embargos à execução fiscal, resolvendo

o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar a parte embargante

em honorários advocatícios, por entender suficiente para cobri-los o encargo de 20% (vinte por cento) previsto no

Decreto-lei nº 1.025/69, nos moldes da Súmula 168 do extinto TFR. Sem custas, a teor do disposto no artigo 7º da

Lei nº 9.289/96.Traslade-se para os autos da execução fiscal cópia da presente sentença, neles prosseguindo-

se.Oportunamente, arquivem-se os presentes embargos, observadas as formalidades de praxe.Outrossim,

comunique-se o teor da presente sentença ao MD. Desembargador Federal Relator do agravo de instrumento
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noticiado nos autos (fls. 112).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA DE JUIZO

0004465-42.2014.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002949-

84.2014.403.6111) DOMINGOS ALCALDE(SP148760 - CRISTIANO DE SOUZA MAZETO) X MINISTERIO

PUBLICO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos. Trata-se de exceção de competência relativa à ação penal nº 0002949-84.2014.403.6111, oposta por

DOMINGOS ALCALDE, processando-se em autos apartados, sem efeito suspensivo, nos termos do art. 111, do

CPP.O ora excipiente foi denunciado juntamente com Elaine Miranda da Cruz, pela prática do delito tipificado no

art. 343, do Código Penal, eis que, conforme consta da denúncia, o excipiente, por meio da ré supracitada,

ofereceu dinheiro à cidadã Dayane Cristina dos Santos Miranda da Cruz para fazer afirmação falsa, na qualidade

de testemunha, nos autos da ação penal nº 270-39.2012.6.26.0400, em trâmite pela Justiça Eleitoral de Marília-

SP.Sustenta o excipiente que falta competência à Justiça Federal para processamento e julgamento da ação penal

nº 0002949-87.2014.403.6111, com base no fundamento de que haveria conexão entre o delito lá imputado e o

delito previsto no art. 299 do Código Eleitoral, objeto da outra ação penal acima descrita, defendendo a reunião

dos processos perante a Justiça Eleitoral, nos termos do art. 35, II, do Código Eleitoral.Com vistas, o Ministério

Público Federal se manifestou às fls. 10/11 pugnando pela rejeição do incidente, com o consequente

prosseguimento da ação principal.É a síntese do necessário. Decido.Verifica-se que aos crimes contra a

administração da justiça, a competência criminal da Justiça Federal é estabelecida consoante previsão do art. 109,

inciso IV, da Constituição Federal: Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:(...)IV - os crimes

políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas

entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça

Militar e da Justiça Eleitoral;(...)Em tese, tendo-se em conta que os delitos atribuídos ao ora excipiente foram

praticados em detrimento dos serviços e interesses da Justiça Eleitoral, nítida é a configuração da competência da

Justiça Federal para o devido processamento e julgamento da ação penal em tela, pois evidente o interesse da

União na administração da Justiça Eleitoral.No mesmo diapasão:PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

CRIME ELEITORAL NÃO CONFIGURADO. FALSO TESTEMUNHO. CRIME PERANTE A JUSTIÇA

ELEITORAL. INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 1. Nos termos do art. 109,

inciso IV, da Constituição Federal, compete à Justiça Federal processar e julgar infração penal de falso

testemunho praticada em detrimento da União, que tem interesse na administração da justiça eleitoral. 2. A

circunstância de ocorrer o falso depoimento em processo eleitoral não estabelece vínculo de conexão para atrair a

competência da Justiça Eleitoral. 3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal, ora suscitante.

(STJ, Terceira Seção. CC 200901462815. Relator Ministro Og Fernandes. Data da decisão: 14/10/2009. Data da

publicação: 22/10/2009)PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE FALSO TESTEMUNHO, PRATICADO

PERANTE A JUSTIÇA ELEITORAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RATIFICAÇÃO DOS

ATOS. INTIMAÇÃO ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. DESNECESSIDADE. PROVA SUFICIENTE

PARA A CONDENAÇÃO. 1. O crime de falso testemunho, praticado em feito de competência da Justiça

Eleitoral, deve ser processado e julgado pela Justiça Federal. 2. O juízo competente pode ratificar os atos não

decisórios praticados pelo juízo incompetente. Inteligência do artigo 567 do Código de Processo Penal. 3. Se,

quando o juízo competente recebeu os autos do juízo incompetente, o feito já estava pronto para ser sentenciado, a

ratificação dos atos poderia dar-se na própria sentença, o que evidencia a desnecessidade de a defesa ser

previamente intimada daquela ratificação. Além disso, o ato de ratificação é irrecorrível em separado, de sorte que

a falta de intimação específica de tal ato não acarreta qualquer prejuízo à defesa e, por conseguinte, qualquer

nulidade. 4. Havendo prova suficiente da prática do crime de falso testemunho pelo réu, é de manter-se a

condenação decretada em primeiro grau. (TRF 3ª Região, Segunda Turma. ACR 00060031320044036110. Relator

Desembargador Federal Nelton dos Santos. Data da decisão: 12/08/2008. Data da publicação:

21/08/2008)Outrossim, no caso em tela, não se verifica que a prova de uma das infrações penais ao excipiente

imputadas nos autos das ações penais mencionadas, ou de qualquer de suas circunstâncias elementares,

influenciará na comprovação da outra, o que, nos termos do art. 76, III, do Código de Processo Penal, ensejaria a

reunião desses processos já em curso.Ademais, consoante informações carreadas aos autos pelo Ministério

Público Federal (fls. 12/20), a ação penal proposta contra o excipiente pela prática de crime eleitoral já foi julgada

pela justiça especializada, não cabendo, portanto, a reunião de processos.Assim estabelece a Súmula nº 235 do E.

STJ: A conexão não determina a reunião de processos, se um deles já foi julgado.Diante do exposto, REJEITO a

presente exceção de incompetência e, por conseguinte, DECLARO ESTE JUÍZO COMPETENTE PARA O

PROCESSAMENTO DA AÇÃO PENAL nº 0002949-84.2014.403.6111. Traslade-se cópia da inicial de fls.

02/05, da manifestação do MPF de fls. 10/20 e da presente decisão para os autos principais.Considerando ser

incabível recurso desta decisão, a não ser a renovação dos argumentos em futuro recurso ou contrarrazões de

apelação da sentença ainda a ser proferida, desapensem-se e arquivem-se estes autos, observadas as formalidades

de praxe.Notifique-se o MPF.Int.
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MANDADO DE SEGURANCA

0002405-08.2014.403.6108 - CLAUDIO ROBERTO ALVES DE SOUZA(SP273959 - ALBERTO AUGUSTO

REDONDO DE SOUZA E SP337754 - ANTONIO APARECIDO BELARMINO JUNIOR) X CHEFE DO

POSTO ESPECIAL DO INSS EM GARCA - SP X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de mandado de segurança impetrado por CLÁUDIO ROBERTO ALVES DE

SOUZA em face do CHEFE DO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - INSS e do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se postula o restabelecimento do benefício de

auxílio-doença auferido pelo impetrante até 07/05/2014.Sustenta o impetrante, em apertada síntese, que o pedido

de prorrogação do benefício restou indeferido pelo INSS, ao argumento de ausência de incapacidade laboral,

destoando dos atestados médicos apresentados pelo impetrante, demonstrando ser portador de episódio depressivo

grave com sintomas psicóticos e transtorno afetivo bipolar.Argumenta-se, outrossim, que a cessação do benefício

previdenciário ocorreu sem a observância do devido processo legal, eis que o impetrante sequer foi notificado

acerca da suspensão do pagamento.Requer, assim, a concessão da segurança para imediato restabelecimento do

benefício, com a fixação de multa diária em caso de eventual descumprimento. À inicial, juntou instrumento de

procuração e outros documentos (fls. 12/76).Inicialmente impetrado perante a E. Subseção Judiciária de Bauru

(fls. 77), o E. Juízo Federal da 3ª Vara Federal de Bauru extinguiu o mandamus, sem a resolução do mérito, no

tocante à manutenção da incapacidade laborativa, cuja questão reclama prova pericial, inviável na via

mandamental. Quanto à alegada inobservância do devido processo legal, o pleito liminar restou indeferido (fls.

80/82). Ainda na mesma ocasião, foram concedidos ao impetrante os benefícios da gratuidade judiciária.Cópias do

feito indicado no termo de prevenção de fls. 77 foram juntadas às fls. 83/91, as quais também foram referidas na r.

decisão de urgência.Informação prestada pela serventia daquele E. Juízo às fls. 93, aludindo que a autoridade

impetrada (Chefe da Agência da Previdência Social do Município de Garça) é subordinada à Gerência Executiva

do INSS de Marília, e que o Município de Garça está afeto à jurisdição da Subseção Judiciária de

Marília.Conclusos os autos, sobreveio a r. decisão de fls. 97, declinando a competência para a apreciação do

presente mandamus em razão da sede da autoridade coatora localizar-se no Município de Garça, inserto na

jurisdição desta Subseção Judiciária de Marília.Recebidos os autos neste Juízo (fls. 101), a r. decisão que indeferiu

o pleito limitar restou ratificada às fls. 102.Notificada (fls. 103/107), a autoridade coatora deixou escoar in albis o

prazo para prestação das informações, conforme certidão lavrada às fls. 108.Manifestação do impetrante foi

juntada às fls. 109/112, acompanhada do documento de fls. 113, reiterando o pedido de concessão da tutela para

concessão do auxílio-doença.Mantidas as r. decisões de fls. 80/82 e 102, nos termos do despacho de fls. 114.O d.

representante do Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 116/117-verso, opinando pela denegação da

segurança.É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTONenhum fato novo justifica a modificação do raciocínio

exposto na r. decisão liminar. Ressalva-se apenas, licença concedida, o entendimento deste Magistrado quanto ao

desfecho do mandamus no que concerne à questão da manutenção da incapacidade laboral do impetrante.Com

efeito, é requisito imprescindível do mandado de segurança a existência de direito líquido e certo. O direito

líquido e certo não se relaciona com a complexidade ou com a simplicidade da questão, mas sim com a forma de

sua comprovação. Se a pretensão do impetrante pode ser comprovada de plano, estar-se-á diante de um direito

líquido e certo. Caso contrário, não.Como já proclamou o Ministro Carlos Mário Velloso:Direito líquido e certo é

o direito subjetivo que se baseia numa relação fático-jurídica, na qual os fatos, sobre os quais incide a norma

objetiva, devem ser apresentados de forma incontroversa. Se os fatos não são induvidosos, não há que se falar em

direito líquido e certo (A.M.S. 103.704, DJU 30.5.85, p. 8.408).Desta forma, envolvendo a comprovação da

pretensão, conclui-se que pretensão não provada é improcedente. Portanto, o julgamento de ausência de direito

líquido e certo envolve julgamento de mérito e não o de extinção da ação sem julgamento de mérito. Em suma: a

ausência do direito líquido e certo será sempre objeto de decisão de mérito (TRF 3a. Região, A.M.S. 9.392, Rel.

Desembargadora Lúcia Valle Figueiredo, Revista do TRF da 3a. Região, n. 4, p. 247).Na espécie, compartilhando

os bem lançados fundamentos da r. decisão que indeferiu a liminar rogada, a questão de fato não se encontra

cabalmente demonstrada pelos documentos acostados aos autos, havendo controvérsia sobre o possível direito à

manutenção do benefício com base na alegação de permanência de incapacidade laborativa, sendo necessário,

assim, aclará-lo por ação de conhecimento (fls. 80-verso).Assim, a matéria que envolve a análise da incapacidade

do impetrante reclama, deveras, dilação probatória, não podendo ser caracterizada como direito líquido e certo,

razão pela qual denego a segurança, no que se lhe refere.Quanto à questão da suposta afronta ao devido processo

legal na cessação do benefício antes auferido pelo impetrante, também se entremostra irreparável a r. decisão

liminar.Nesse particular, rememoro que o artigo 5º, LV, da Constituição Federal institui, em prol dos litigantes em

processos judiciais ou administrativos e aos acusados em geral, as garantias fundamentais do contraditório e de

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.No caso, cumpre averiguar se a autoridade coatora incorreu

em ilegalidade ou abuso de poder quando cessou administrativamente o pagamento do benefício de auxílio-

doença ao impetrante.Do que se infere dos documentos que instruíram a exordial, o autor encontrava-se em gozo

do benefício de auxílio-doença com início em 01/05/2012 (fls. 19) e término previsto para 26/06/2012 (fls. 47).

Em razão de sucessivos pedidos de prorrogação (fls. 52, 54, 56, 66, 70, 71, 72), o benefício foi mantido até
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07/05/2014 quando, em razão de exame realizado pela perícia médica do INSS, constatou-se a ausência de

incapacidade do impetrante para o labor (fls. 17 e 76).A comunicação da decisão encaminhada ao impetrante (fls.

17) indicava, além a manutenção do benefício até 07/05/2014, a possibilidade de interposição de recurso ou de

pedido de reconsideração, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da comunicação.Logo, de tudo

quanto apurado, o benefício foi cessado por ter o segurado, após regular perícia, sido considerado apto para suas

atividades habituais.Não se vislumbra, portanto, ilegalidade ou arbitrariedade no agir da autoridade impetrada, que

observou o procedimento adequado, com a plena oportunidade de contraditório e de ampla defesa, para a cessação

do benefício. Frise-se que a questão encerra uma relação jurídica continuativa, sujeita à revisão quando

modificado o estado de fato que deu ensejo à concessão do benefício.Dessa forma, ausentes a liquidez e a certeza

do direito vindicado, imprescindíveis à concessão do provimento mandamental, o decreto de improcedência é

medida que se impõe.III - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, com fundamento no artigo 269, I, do CPC,

DENEGO A SEGURANÇA, julgando improcedente a pretensão.Sem custas em razão da gratuidade deferida (fls.

82-verso). Sem honorários.Publique-se. Registre-se. Intimem-se, inclusive a procuradoria federal. Oficie-se.

 

0003612-33.2014.403.6111 - PAULO PASTRE(SP161864 - LUCIANE APARECIDA HENRIQUE) X

GERENTE DE ARRECADACAO DO INSS EM GARCA - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de mandado de segurança com pedido liminar, impetrado por PAULO

PASTRE em face do GERENTE DE ARRECADAÇÃO DO INSS EM GARÇA - SP, objetivando o impetrante o

restabelecimento do benefício de aposentadoria por invalidez que vinha recebendo desde 30/10/2008, mas que foi

cessado sob o fundamento de retorno voluntário ao trabalho. Como consequência, pretende seja declarada

indevida a restituição exigida pelo INSS dos valores que lhe foram pagos do benefício por incapacidade a partir de

quando passou a ocupar o cargo de vereador.Relata na inicial que em 02/05/2013 tomou posse no cargo de

vereador junto à Câmara Municipal de Fernão/SP, mandato que exercerá até 31/12/2016. Tomando conhecimento

do fato, o INSS, após indeferir a defesa apresentada pelo impetrante, bloqueou o pagamento do benefício a partir

da competência 07/2014, sem lhe dar oportunidade de esgotar todos os recursos cabíveis na via administrativa,

ofendendo os princípios constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal.Também argumenta que o

vereador exerce uma função sui generis, atuando na qualidade de agente político, cuja finalidade não é garantir a

sua subsistência, mas o exercício de direitos políticos, da cidadania e da democracia. Desse modo, não se lhe

exige plena capacidade física, mas apenas capacidade mental, além das demais condições de elegibilidade

previstas na Constituição Federal. Portanto, o fato de estar exercendo o cargo de vereador não significa retorno

voluntário ao trabalho, nem se pode presumir tenha cessado a sua incapacidade física total e permanente

constatada em perícia médica a cargo da própria Previdência Social, de modo que entende possível o recebimento

conjunto dos proventos da aposentadoria com o subsídio de vereador. A inicial veio instruída com procuração e

outros documentos (fls. 11/81). Indeferido o pedido de justiça gratuita (fls. 84), o impetrante promoveu o

recolhimento das custas processuais devidas, conforme guia de fls. 87.A liminar postulada foi indeferida, nos

termos da decisão de fls. 88.Em informações prestadas às fls. 96, confirmou o impetrado que a irregularidade

apurada na aposentadoria por invalidez previdenciária do segurado Paulo Pastre ocorreu em razão do exercício de

mandato eletivo junto à Câmara Municipal de Fernão/SP, no cargo de vereador, o que caracteriza retorno

voluntário ao trabalho, acarretando o recebimento indevido do período de 02/05/2013 a 30/06/2014, no valor

originário de R$ 21.002,86, importância que deverá ser ressarcida aos cofres do INSS.O Ministério Público

Federal manifestou-se às fls. 98/101, sem adentrar no mérito da demanda.É a síntese do necessário.II -

FUNDAMENTOSO impetrante é aposentado por invalidez desde 30/10/2008, conforme a carta de concessão de

fls. 13. Por outro lado, tomou posse no cargo de vereador para o mandato 2013/2016 da Câmara Municipal de

Fernão/SP em 02/05/2013 (fls. 14), no lugar de Hamilton Crepaldi Fodra, vez que eleito como 1º Suplente de

Vereador nas eleições de outubro de 2012, nos termos do documento de fls. 15. Em decorrência, o INSS cessou o

pagamento do benefício do impetrante, passando a exigir a restituição dos valores recebidos a partir de sua posse

no cargo de vereador (fls. 80), procedimento, contudo, com o qual não concorda o segurado, especialmente por

não terem sido esgotados todos os recursos cabíveis na via administrativa antes do bloqueio do benefício, o que,

segundo afirma, implica ofensa aos princípios da ampla defesa e do devido processo legal.Pois bem. O artigo 5º,

LV, da Constituição Federal prevê, em prol dos litigantes em processos judiciais ou administrativos e aos

acusados em geral, as garantias fundamentais do contraditório e da ampla defesa, com os meios e recursos a ela

inerentes.No caso em apreço, segundo se depreende do Relatório Individual de fls. 50/51, o indício de

irregularidade no benefício do impetrante surgiu quando sua esposa protocolizou pedido de aposentadoria por

idade rural, em 10/09/2013, ocasião em que foi constatada, em pesquisa ao CNIS, a existência de recolhimentos

de contribuições previdenciárias em nome do segurado Paulo Pastre, que se encontrava aposentado por invalidez,

realizados pela Câmara Municipal de Fernão.Diante disso, foi oficiado ao Departamento de Recursos Humanos da

Câmara Municipal de Fernão (fls. 30), que ratificou a informação de que Paulo Pastre encontrava-se exercendo o

mandato de vereador, empossado no cargo em 02/05/2013 e com término previsto para 31/12/2016 (fls. 34). Por

meio do ofício de fls. 52, datado de 11/07/2014, o segurado foi intimado para prestar defesa escrita, que,

protocolada em 25/07/2014 (fls. 56/60), foi julgada improcedente, ante a confirmação do retorno voluntário ao
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trabalho (fls. 68).O benefício, assim, foi suspenso, e facultado ao segurado a apresentação de recurso à Junta de

Recursos da Previdência Social (fls. 80).Logo, não se vislumbra ilegalidade ou arbitrariedade no agir da

autoridade impetrada, que observou o procedimento adequado, com plena oportunidade de contraditório e de

ampla defesa para a cessação do benefício. Cumpre relembrar, ademais, como citado na decisão liminar (fls. 88,

terceiro parágrafo), que os recursos administrativos, em regra, não são dotados de efeito suspensivo, de acordo

com o artigo 61 da Lei nº 9.784/99.Registre-se, por outro lado, que a questão encerra uma relação jurídica

continuativa, sujeita à revisão quando modificado o estado de fato que deu ensejo à concessão do benefício. Não

há nos autos, contudo, qualquer demonstração de que a incapacidade verificada pela autarquia previdenciária por

ocasião da concessão do benefício ainda persista, prova que se fazia necessária, a fim de comprovar a existência

de direito líquido e certo.Com efeito, é requisito imprescindível do mandado de segurança a existência de direito

líquido e certo. O direito líquido e certo não se relaciona com a complexidade ou com a simplicidade da questão,

mas sim com a forma de sua comprovação. Se a pretensão do impetrante pode ser comprovada de plano, estar-se-á

diante de um direito líquido e certo. Caso contrário, não.Como já proclamou o Ministro Carlos Mário

Velloso:Direito líquido e certo é o direito subjetivo que se baseia numa relação fático-jurídica, na qual os fatos,

sobre os quais incide a norma objetiva, devem ser apresentados de forma incontroversa. Se os fatos não são

induvidosos, não há que se falar em direito líquido e certo (A.M.S. 103.704, DJU 30.5.85, p. 8.408).No caso, a

questão de fato não se encontra cabalmente demonstrada pelos documentos acostados aos autos, pois não há prova

do direito à manutenção do benefício com base na alegação de permanência da incapacidade laborativa, sendo

necessária dilação probatória, inviável, contudo, no rito estreito do mandado de segurança.Desse modo, por

envolver análise da incapacidade do impetrante, portanto, não caracterizado o direito líquido e certo,

imprescindível à concessão do provimento mandamental, o decreto de improcedência é medida que se impõe.III -

DISPOSITIVODiante de todo o exposto, com fundamento no artigo 269, I, do CPC, DENEGO A SEGURANÇA,

julgando improcedente a pretensão.Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários advocatícios, nos

termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/09.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0005374-84.2014.403.6111 - COOPERATIVA AGRICOLA MISTA DA ALTA PAULISTA(SC018564 -

DANIEL CREMA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MARILIA - SP(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

Notifique-se a Autoridade Impetrada solicitando-se informações, que deverão ser prestadas no prazo de dez dias.

Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do art. 7º, inciso

II, da Lei nº 12.016/2009. Prestadas as informações ou decorrido o prazo legal para o ato, dê-se vista ao Ministério

Público Federal para manifestação, nos termos do art. 12, da Lei 12.016/2009. Após, façam os autos conclusos

para sentença.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004477-90.2013.403.6111 - MARIA DO SOCORRO DE SOUSA SOLANO(SP202593 - CELSO FONTANA

DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DO SOCORRO DE SOUSA

SOLANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 10 da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, ficam as

partes intimadas a, caso queiram, tomar ciência do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nos autos.No

silêncio, o documento será transmitido eletronicamente ao Tribunal Regional Federal da 3a Região para

processamento, sem alteração de seu teor.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000853-67.2012.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ANTONIO PEDRO DOS SANTOS(SP199771 - ALESSANDRO DE MELO CAPPIA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO PEDRO DOS SANTOS

Fls. 90/91: arbitro os honorários no valor mínimo da tabela vigente, tendo em vista o momento em que ingressou

na ação. Requisite-se.Intime-se e após, retornem os autos ao arquivo sobrestando-se o feito.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002949-84.2014.403.6111 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 951 - JEFFERSON APARECIDO

DIAS) X DOMINGOS ALCALDE(SP148760 - CRISTIANO DE SOUZA MAZETO) X ELAINE MIRANDA

DA CRUZ(SP290219 - DIEGO RAFAEL ESTEVES VASCONCELLOS)

Vistos.Os réus foram citados (fls. 333 e 343) e apresentaram suas respostas às fls. 334/337 e 347/349.Não foi

alegada nenhuma das causas de absolvição sumária previstas no art. 397 do CPP, sendo certo que a alegação de

ausência de autoria e materialidade deve ser comprovada durante a instrução criminal, e será apreciada

oportunamente quando da prolação da sentença.A acusação arrolou uma testemunha (fl. 305 verso), bem assim a

defesa do acusado Domingos Alcalde arrolou duas testemunhas (fl. 337). A defesa da acusada Elaine Miranda da
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Cruz não arrolou testemunhas no tempo oportuno (art. 396-A, do CPP).Assim, em prosseguimento, designo o dia

18 (dezoito) de fevereiro de 2015, às 15h00min, para realização de audiência de instrução e julgamento (oitiva das

testemunhas e interrogatório dos réus).Intimem-se os réus e as testemunhas.Notifique-se o MPF.Int. 

 

 

2ª VARA DE MARÍLIA 

 

 

 

Expediente Nº 6340

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005138-16.2006.403.6111 (2006.61.11.005138-8) - HELIO PAULO MARQUES(SP244111 - CARLOS

EDUARDO SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP103220 - CLAUDIA

STELA FOZ)

Ciência às partes sobre a redistribuição do feito à esta 2ª Vara Federal de Marília.Requeiram o que de direito no

prazo de 5 (cinco) dias.Após, venham os autos conclusos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0001940-34.2007.403.6111 (2007.61.11.001940-0) - LYSIAS ADOLPHO ANDERS(SP061238 - SALIM

MARGI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO

SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES)

Fls. 559: Defiro.Expeça-se alvará de levantamento da guia de depósito de fls. 557.Intime-se a CEF para, no prazo

de 24 (vinte e quatro) horas, depositar a multa de 10% prevista no artigo 475-J do CPC, desde a homologação dos

cálculos da Contadoria, sob pena de penhora.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0004234-59.2007.403.6111 (2007.61.11.004234-3) - PEDRO MOREIRA DOS SANTOS(SP061433 - JOSUE

COVO E SP253370 - MARCELO SOUTO DE LIMA E SP213784 - ROBERTA CRISTINA GAIO DELBONI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS)

Ciência as partes do retorno do feito à esta Vara Federal. .Após, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0001161-74.2010.403.6111 (2010.61.11.001161-8) - MARIA CONCEICAO ALVES DA COSTA(SP168970 -

SILVIA FONTANA FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0003368-46.2010.403.6111 - MAURI COLUSSI(SP210538 - VAGNER RICARDO HORIO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0003467-16.2010.403.6111 - SILVANA FERNANDES(SP167597 - ALFREDO BELLUSCI E SP219907 -

THAIS HELENA PACHECO BELLUSCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência as partes do retorno do feito à esta Vara Federal. .Após, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0004713-47.2010.403.6111 - SONIA MARIA DE MENESES(SP258305 - SIMONE FALCAO CHITERO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência as partes do retorno do feito à esta Vara Federal. .Após, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.
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0005347-43.2010.403.6111 - SANDRA MARIA VEZALI RAMIREZ(SP256131 - PAULA TAVARES

FINOCCHIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000415-75.2011.403.6111 - FABIANA FELIX RODRIGUES CANEZIN(SP233031 - ROSEMIR PEREIRA DE

SOUZA E SP177946E - LEONARDO LEANDRO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência as partes do retorno do feito à esta Vara Federal. .Após, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0003421-90.2011.403.6111 - ARIEL TARSO PIRES DA SILVA(SP282472 - ALAN FRANCISCO MARTINS

FERNANDES E SP284717 - RODRIGO VERISSIMO LEITE E SP057203 - CARLOS ALBERTO

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002475-84.2012.403.6111 - NELSON JOSE DOS REIS(SP208613 - ANTONIO CARLOS CREPALDI E

SP165362 - HAMILTON ZULIANI E SP307379 - MARIA REGINA THEATRO ZULIANI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Defiro a produção de prova oral, consistente no depoimento pessoal do autor e na inquirição de

testemunhas.Designo, para tanto, a audiência de tentativa de conciliação, se o caso, instrução e julgamento para o

dia 15 de JUNHO de 2015, às 14 horas, devendo o autor proceder nos termos do artigo 407, do CPC.Intimem-se

pessoalmente o autor e as testemunhas arroladas tempestivamente.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002519-06.2012.403.6111 - TERESA APARECIDA DA SILVA(SP234555 - ROMILDO ROSSATO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002676-76.2012.403.6111 - ELOA VITORIA QUINTINO DE SOUZA X CLAUDIA ALESSANDRA

QUINTINO DE SOUZA(SP077811 - VALERIA ROSSI DEL CARRATORE VIEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0003082-97.2012.403.6111 - ZENEIDE DE SOUZA COSTA X NAIR DA COSTA SOUZA(SP265900 -

ELIZABETH DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0003354-91.2012.403.6111 - LUCAS DANIEL DA CRUZ DOS SANTOS X ODETE MARIA DA

CRUZ(SP074033 - VALDIR ACACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000723-43.2013.403.6111 - JAIR FERREIRA DAS NEVES(SP216633 - MARICLER BOTELHO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)
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Ciência as partes do retorno do feito à esta Vara Federal. .Após, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002775-12.2013.403.6111 - MARIA HELENA BARBOSA(SP168970 - SILVIA FONTANA FRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0003074-86.2013.403.6111 - KAUAN SANTOS MARTINS X MURILO SANTOS MARTINS X ARIANE

APARECIDA DOS SANTOS BARBOSA(SP216633 - MARICLER BOTELHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0004589-59.2013.403.6111 - MARIA ZILDA DE OLIVEIRA ALVES(SP111272 - ANTONIO CARLOS DE

GOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X LUIS

FERNANDO GONZALES FERRAZ X RITA DE CASSIA PRADO GONZALES(SP204892 - ANDREIA

KELLY CASAGRANDE E SP175688 - VIVIANE DE ALENCAR)

Defiro a produção de prova oral, consistente no depoimento pessoal do autor, da parte ré e na inquirição de

testemunhas.Designo, para tanto, a audiência de tentativa de conciliação, se o caso, instrução e julgamento para o

dia 01 de junho de 2015, às 15:30 horas.Intimem-se pessoalmente o autor e as testemunhas arroladas às fls. 73/74

tempestivamente.Dê-se vista ao MPF.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0001037-52.2014.403.6111 - NELSON CHICARELLO(SP265200 - ADRIANA REGUINI ARIELO DE MELO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

A perícia médica realizada no autor, conforme laudo de fls. 44/48, demonstra que é ele portador de doença mental,

que o torna total e permanentemente incapaz. Assim sendo, para postular em juízo deve estar devidamente

representado (artigo 8º, CPC). Dessa forma, nos termos do artigo 9º, I, do CPC, determino a intimação do patrono

da parte autora para proceder à nomeação de curador especial no Juízo competente, no prazo de 30 (trinta) dias,

sob pena de extinção do feito. Dê-se vista ao MPF. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.

 

0001178-71.2014.403.6111 - MARILIA VERA ALVES(SP337676 - OSVALDO SOARES PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência as partes do retorno do feito à esta Vara Federal. .Após, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002041-27.2014.403.6111 - NELITA SILVA BALDICERA CREPALDI(SP120377 - MARCO ANTONIO DE

SANTIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002414-58.2014.403.6111 - SUELI JORDAO VIDAL X ELIEZER JORDAO VIDAL X MARILIA JORDAO

VIDAL X MARIANE JORDAO VIDAL X FRANCIS DAVID JORDAO VIDAL(SP205438 - EDNILSON DE

CASTRO) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP139482 - MARCIO ALEXANDRE MALFATTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES

E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

Especifiquem as partes, em 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as.CUMPRA-SE.

INTIMEM-SE.

 

0002623-27.2014.403.6111 - RICARDO BEZERRA(SP224654 - ALVARO TELLES JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o término do prazo estabelecido às fls. 59/62, bem como do laudo de fls. 80/84 e dos documentos

de fls. 95 e 97, por intermédio dos quais o autor demonstra a fragilidade de seu quadro clínico, prorrogo a
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antecipação dos efeitos da tutela pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, determinando, por via de consequência a

continuidade do pagamento do benefício implatado em favor do mesmo.Oficie-se, com urgência, ao INSS para o

imediato cumprimento desta decisão.Reitere-se o ofício 1102.2014.01364 (fl. 91).CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003025-11.2014.403.6111 - FRANCISCA PEDRINA LEITE(SP300491 - OTAVIO FERNANDES DE

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Defiro a produção de prova oral, consistente no depoimento pessoal do autor e na inquirição de

testemunhas.Designo, para tanto, a audiência de tentativa de conciliação, se o caso, instrução e julgamento para o

dia 01 de JUNHO de 2015, às 15 horas, devendo o autor proceder nos termos do artigo 407, do CPC.Intimem-se

pessoalmente o autor e as testemunhas arroladas tempestivamente.Deverá a parte autora comparecer nesta

Secretaria, na ocasião da audiência, para reduzir a termo a outorga do mandato de fls. 11, visto que é

analfabeta.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0003294-50.2014.403.6111 - MARCELO BERTONCINI(SP228013 - DOUGLAS MATTOS LOMBARDI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora a comprovar:1) a data de início do curso de Técnico em Agropecuária, pois dos autos

consta apenas a data de conclusão do curso (fls. 11) e;2) que, no período do curso, recebeu retribuição pecuniária

à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento de: alimentação, fardamento, material escolar e

parcela de renda auferida com a execução de encomendas por terceiros. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0003648-75.2014.403.6111 - MARIA DE FATIMA BUENO DE MACEDO(SP172463 - ROBSON FERREIRA

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

A perícia médica realizada no autor, conforme laudo de fls. 176/182, demonstra que é ele portador de doença

mental, que o torna total e permanentemente incapaz.Assim sendo, para postular em juízo deve estar devidamente

representado (artigo 8º, CPC).Dessa forma, nos termos do artigo 9º, I, do CPC, e determino a intimação do

patrono da parte autora para proceder a nomeação de curador especial à autora no Juízo competente, no prazo de

30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito. Dê-se vista ao MPF.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0005382-61.2014.403.6111 - JOAO ALVES DE SOUZA X JOAO ALVES DE SOUZA FILHO(SP255130 -

FABIANA VENTURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Cuida-se de ação, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por JOÃO ALVES DE SOUZA, incapaz,

representado por seu curador, João Alves de Souza Filho, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de pensão por morte em face do falecimento da Sra. Aparecida Pedro

de Souza, sua esposa. Sustenta a parte autora, em apertada síntese, que foi casado com o de cujus até a data do

óbito, em 22/07/2014, o que gerou para o autor o direito de receber o benefício de pensão por morte, já que a

falecida era beneficiária de pensão por morte deixada por seu filho (NB 110.226.530-3). É o relatório.D E C I D

O.No tocante à antecipação da tutela, o Código de Processo Civil disciplina a matéria no artigo 273, cuja redação

é a seguinte:Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela

pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação

e:I - haja fundado receio de dano irreversível ou de difícil reparação; ouII - fique caracterizado o abuso de direito

de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. 1º Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de

modo claro e preciso, as razões de seu convencimento. 2º Não se concederá a antecipação da tutela quando houver

perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.O primeiro requisito é o da prova inequívoca da

verossimilhança da alegação, ou seja, a probabilidade de sucesso do demandante. Para isso, os elementos trazidos

pelo autor hão de ser suficientemente fortes para incutirem no magistrado a conclusão de que existe boa

probabilidade de sucesso. Há, ainda, o pressuposto da existência de fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação. Significa dizer, em poucas palavras, que ocorrerá o dano irreparável ou de difícil reparação nas

situações em que o provimento jurisdicional pleiteado se tornará ineficaz caso seja concedido somente ao final da

ação.Ensina o mestre Cândido Rangel Dinamarco, em sua obra A REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL, 3ª Edição, pp. 141/142, que: Não se trata de obter medida que impeça o perecimento do direito, ou que

assegure ao titular a possibilidade de exercê-lo no futuro. A medida antecipatória conceder-lhe-á o exercício do

próprio direito afirmado pelo autor. Na prática, a decisão com que o juiz concede a tutela antecipada terá, no

máximo, o mesmo conteúdo do dispositivo da sentença que concede a definitiva e a sua concessão eqüivale

mutatis mutandis, à procedência da demanda inicial - com a diferença fundamental representada pela

provisoriedade. Ressalte-se, por fim, que deve o Magistrado, para a concessão da tutela antecipada, estar

convencido do direito do autor, bem como de que a demora na decisão poderá trazer prejuízos irreparáveis.No

presente caso, em sede de cognição sumária, verifico que não estão presentes os pressupostos exigidos no artigo

273 do Código de Processo Civil.No tocante à condição de segurado da falecida, entendo que tal requisito não
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restou demonstrado até o presente momento procesual.Com efeito, conforme narra a inicial, a falecida era

pensionista da Previdência Social, uma vez que recebia o benefício de pensão por morte NB 110.226.530-3 (fls.

20).Nesse sentido, figura perante o INSS como dependente, não se enquadrando, pois, na noção de segurado,

condição esta que se adquire mediante filiação junto ao RGPS. Por sua vez, não foram carreados aos autos, até o

presente momento, documentos que comprovem a filiação da falecida ao INSS, seja como segurada obrigatória,

seja como facultativa.Wladimir Novaes Martinez, em sua obra COMENTÁRIOS À LEI BÁSICA DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL, Tomo II - Plano de Benefícios (Editora LTr, 2ª edição), bem esclarece que Existem

dois tipos de inscrição: a do segurado e a do dependente. À do segurado prende-se o estado de filiação e à do

dependente associa-se a ideia de estar ele sob a tutela econômica do segurado. O dependente não é filiado, salvo

se, simultaneamente a essa condição, exerce atividade abrangida pelo RGPS. A inscrição da pessoa indicada,

também chamada designação, é providência pessoal do segurado, que detém o poder de fazê-la (ou cancelá-la, no

caso de já tê-la feito); (página 98/99).Assim, ausente um dos requisitos do artigo 273 do CP, é de rigor o

indeferimento do acautelamento requerido. Nesse sentido o decisum do E. Superior Tribunal de Justiça, que trago

à colação: PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REQUISITOS.Os

pressupostos necessários à concessão da tutela antecipada são concorrentes, a ausência de um deles inviabiliza a

pretensão do autor. A falta do requisito primordial, qual seja, prova inequívoca da verossimilhança da alegação

inviabiliza o deferimento da antecipação da tutela, dispensando o julgador da apreciação do periculum in mora

que, de qualquer modo, foi analisado no acórdão recorrido.Rejeitada a argüição preliminar de violação do art.

535-CPC. Ofensa ao art. 273-CPC não configurada.Recurso especial improvido(STJ - RESP nº 265.528 -

processo nº 2000.00.65437-0/RS - Relator Ministro Francisco Peçanha Martins - DJ de 25/8/2003 - página

271).De conseguinte, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. CITE-SE o INSS, intimando-o da presente

decisão.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.

 

0005392-08.2014.403.6111 - LUIZ CARLOS ZANATA(SP123309 - CARLOS RENATO LOPES RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por LUIZ CARLOS

ZANATA em face do INSTITUTO SOCIAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento de

períodos laborados em atividade especial, bem como a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria

especial.Entretanto, para o julgamento da matéria versada nos autos, levando-se em conta principalmente sua

complexidade, pressupõe-se o contraditório prévio, fazendo-se necessária, inclusive, após 06/03/1.997, a produção

de prova técnica em juízo (e/ou apresentação de laudo técnico) para a comprovação da efetiva sujeição do

segurado a agentes agressivos, imprescindíveis in casu, não se podendo aceitar nessa fase de cognição por si só as

informações prestadas na inicial.Desta forma, postergo análise do pedido de antecipação da tutela jurisdicional

juntamente à prolação da sentença. CITE-SE o réu. Por fim, defiro os benefícios da justiça gratuita.CUMPRA-SE.

INTIMEM-SE.

 

0005504-74.2014.403.6111 - CAROLINA DE OLIVEIRA JUSTO(SP338316 - VICTOR SINICIATO

KATAYAMA E SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO E SP213210 - Gustavo Bassoli Ganarani)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

.AP 1,15 Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, juntar aos autos cópia da decisão proferida no

pedido administrativo (fls. 40), sob pena de extinção.CUMPRA-SE. INTIME-SE.

 

0005566-17.2014.403.6111 - ANTONIO CARLOS DURAN(SP170713 - ANDRÉA RAMOS GARCIA E

SP062499 - GILBERTO GARCIA E SP341650 - NATALIA LINDA BELLINI CALDEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por ANTONIO CARLOS

DURAN em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação da

Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário aposentadoria por invalidez.Antes de apreciar

o pedido de tutela antecipada, determino a realização de perícia médica, nomeando o médico Dr. Anselmo Takeo

Itano, CRM 59.922, que realizará a perícia médica no dia 26 de fevereiro de 2015, às 17:20 horas, na sala de

perícias deste Juízo. Encaminhe-se ao Setor Administrativo as cópias necessárias através de link.Intime-se a parte

autora para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar seus quesitos e indicar o assistente técnico.O Senhor Perito

deverá responder os quesitos deste Juízo, da parte autora e do INSS (QUESITOS PADRÃO Nº 1).Com a juntada

do laudo médico, cite-se o INSS.Defiro os benefícios da Justiça gratuita.Intimem-se pessoalmente o autor e

assistentes técnicos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0005574-91.2014.403.6111 - LUIS CARLOS LOPES(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por LUIS CARLOS LOPES

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1322/2478



em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação da Autarquia

Previdenciária na concessão do benefício previdenciário aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, o

auxílio-doença.Antes de apreciar o pedido de tutela antecipada, determino a realização de perícia médica

nomeando o médico Dr. Rogério Silveira Miguel, CRM 86.892, com consultório situado na avenida das

Esmeraldas, nº 3023, telefone 3454-9326, que deverá informar a este juízo por meio dos telefones 3402-3900 ou

3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o local, data e hora para a realização da perícia,

enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos médicos que instruem a inicial.O Senhor Perito

deverá responder os quesitos deste Juízo, da parte autora apresentados às fls. 08 e do INSS (QUESITOS

PADRÃO Nº 2).Defiro os benefícios da Justiça gratuita.Com a juntada do laudo médico, cite-se o

INSS.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0005578-31.2014.403.6111 - FATIMA MARIA DAVID VALU(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP337344 - SHIRLEY MARA ROZENDO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Consulta de fls. 71/72: Remetam-se os autos ao SEDI para redistribuição do feito à 3ª Vara Federal desta

Subseção, nos termos do artigo 253, II, do CPC.CUMPRA-SE. INTIME-SE.

 

0005593-97.2014.403.6111 - MARIA MARTINS DE LUCA(SP174180 - DORILU SIRLEI SILVA GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, juntar aos autos cópia da decisão que indeferiu o pedido

administrativo (benefício assistencial), narrado na inicial, sob pena de extinção.CUMPRA-SE. INTIME-SE.

 

0000009-15.2015.403.6111 - MOACIR BALDICERA(SP265200 - ADRIANA REGUINI ARIELO DE MELO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por MOACIR BALDICERA

em face do INSTITUTO SOCIAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento de períodos

laborados em atividade especial, bem como a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo

de contribuição ou especial.Entretanto, para o julgamento da matéria versada nos autos, levando-se em conta

principalmente sua complexidade, pressupõe-se o contraditório prévio, fazendo-se necessária, inclusive, após

06/03/1.997, a produção de prova técnica em juízo (e/ou apresentação de laudo técnico) para a comprovação da

efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos, imprescindíveis in casu, não se podendo aceitar nessa fase de

cognição por si só as informações prestadas na inicial.Desta forma, postergo análise do pedido de antecipação da

tutela jurisdicional juntamente à prolação da sentença. CITE-SE o réu. Por fim, defiro os benefícios da justiça

gratuita.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0004076-57.2014.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002424-

05.2014.403.6111) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1984 - MARIO AUGUSTO CASTANHA) X VALDECIR DE

AZEVEDO(SP125401 - ALEXANDRE RODRIGUES)

Revogo o despacho de fls. 80 no que tange ao recebimento da apelação.Recebo a apelação da parte ré somente no

efeito devolutivo, nos termos do artigo 17º da Lei nº 1060/50.Dê-se ciência à União Federal.Traslade-se cópia

deste despacho para os autos principais e, em seguida, remetam-se os autos ao TRF da 3ª Região.CUMPRA-SE.

INTIMEM-SE.

 

 

3ª VARA DE MARÍLIA 

 

DR. FERNANDO DAVID FONSECA GONÇALVES

JUIZ FEDERAL TITULAR 

DR. JOSÉ RENATO RODRIGUES 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BELA. GLAUCIA PADIAL LANDGRAF SORMANI

DIRETORA DE SECRETARIA*

 

 

Expediente Nº 3366
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EXECUCAO FISCAL

0000671-13.2014.403.6111 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 1431 - REGIS

TADEU DA SILVA) X UNIMED DE MARILIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP037920 -

MARINO MORGATO)

Vistos.Cuida-se de exceção de pré-executividade por intermédio da qual a executada, aqui excipiente, alega a

ocorrência de prescrição, razão pela qual pretende ver extinto o crédito excutido neste feito (fls. 23/42).Argumenta

que o prazo prescricional é de 03 (três) anos, manejando-se a regra de prescrição disciplinada no Código Civil.

Aduz, outrossim, que, mesmo que se considere o prazo prescricional de 05 (cinco) anos, aplicando-se as

disposições constantes do Decreto n.º 20.910/32, também nesse caso prescrição estaria consumada.Voz oferecida

à exequente, excepta neste incidente, manifestou-se às fls. 79/82, acostando documentos (83/231).É a síntese do

necessário. DECIDO:Na hipótese dos autos, a executada requer a extinção do feito, ao argumento de que o débito

encontra-se prescrito.Todavia, não lhe assiste razão.O crédito executado nestes autos refere-se a valores devidos a

título de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde - SUS, na forma prevista no artigo 32 da Lei n.º

9.656/98.Aludido ressarcimento tem origem nos serviços de atendimento prestados pela operadora de plano de

saúde a seus consumidores, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do

Sistema Único de Saúde. Quer dizer: usa-se a infraestrutura do sistema público de saúde, sabidamente insuficiente

e precarizada, cobrando-se por isso do consumidor aderente ao plano de saúde privado, sem indenização ao Poder

Público, o que retroalimenta o processo, do qual só tiram vantagens as operadoras privadas.Dessa forma, a

exigência em comento não possui natureza jurídica de tributo, dado seu caráter restituitório. De fato, não são

tributárias as receitas patrimoniais relativas a uso ou exploração, em caráter privado, de serviço público, com

regime remuneratório pré-estabelecido.Confira-se, nesse sentido, o julgado abaixo:ADMINISTRATIVO.

RESSARCIMENTO AO SUS. ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98. 1. A natureza do ressarcimento ao SUS, diferente

do alegado pela apelante, não é tributária, mas restituitória, na medida em que permite que o sistema público

receba de volta os valores que disponibilizou aos planos de saúde privados. Não possuindo o ressarcimento

natureza tributária, não há falar em ofensa à Constituição Federal, nem ao CTN. 2. Quanto ao pedido para afastar

ressarcimento relativo aos planos pós-pagos, conforme entendimento da Turma, destaca-se que a Lei nº 9.656/98

não faz distinção entre os tipos de planos de pagamentos relativos aos contratos firmados pelas operadoras

privadas, sendo devido o ressarcimento ao SUS (TRF 4ª R., AC 200170000000109, UF: PR, TERCEIRA

TURMA, Relator(a) VÂNIA HACK DE ALMEIDA, D.E.: 13/12/2006). 3. No tocante aos questionamentos do

valor da cobrança, a decisão do Juízo a quo alinha-se ao entendimento da Turma de reconhecer a legalidade dos

valores decorrentes da aplicação da tabela TUNEP pela ANS. 4. Mantida integralmente a sentença, por seus

próprios fundamentos. (TRF 4.ª Região, Terceira Turma, AC 200372030018798, rel. Carlos Eduardo Thompson

Flores Lenz, D.E. 14/04/2010). Outrotanto, não se trata de reparação civil. O serviço público de saúde consagra a

diretriz do atendimento integral. Ação de saúde a ninguém se recusa. Quanto demandado da infraestrutura pública

o atendimento é prestado e depois ressarcido, na forma da lei. Mas o ressarcimento, na espécie, não é civil. Ao

revés, é público (ergo: a reparação é pública, no interesse de todos, da sociedade por completo), já que destinado a

recompor receitas indispensáveis à saúde, direito de todos. Bem por isso, a prescrição não se dá em três anos (art.

206, 3º, V, do C. Civ.), devendo-se afastar as regras do direito civil, visto que impertinentes à espécie.No caso, o

prazo é de cinco anos, na forma do artigo 1º do Decreto nº 20.910/32, a partir do encerramento do processo

administrativo, exaurida a possibilidade de defesa da devedora naquela orla, quando o crédito ganha constituição

definitiva.De fato, à Administração Pública, na cobrança de seus créditos, deve-se impor a mesma restrição

aplicada ao administrado no que se refere às dívidas passivas daquela, homenageando-se isonomia e simetria (STJ

- REsp nº 751.832/SC).Sobremais, pretensão nasce com a lesão do direito e a multa em questão somente se torna

exigível quando, encerrado o administrativo, rendendo-se fastígio a ampla defesa e contraditório nele, a devedora

não quita a penalidade que lhe foi infligida e para cujo pagamento foi intimada (STJ - REsp nº

1.112.577/SP).Nessa conformidade, ao que se vê dos documentos de fls. 83/231 cotejados com os elementos da

presente ação, prescrição inocorreu.Diante do exposto, INDEFIRO o pedido formulado às fls. 23/42.Em

prosseguimento, defiro o requerido pela exequente às fls. 82 e verso e determino que se proceda ao bloqueio de

valores porventura existentes em contas de titularidade da executada, mediante o sistema BACENJUD.Solicitada

a providência, aguarde-se a vinda de informações, juntando-as na sequência. Se o montante bloqueado for

superior ao exigido, providencie-se imediatamente o desbloqueio do excesso e, em se tratando de quantia irrisória,

proceda-se à sua liberação, o que também ocorrerá na(s) hipótese(s) comprovada(s) de impenhorabilidade.Tudo

isso feito, publique-se a presente decisão e, após, tornem os autos conclusos para nova deliberação.Cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PIRACICABA 
 

1ª VARA DE PIRACICABA 
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DRª. DANIELA PAULOVICH DE LIMA

Juíza Federal 

LUIZ RENATO RAGNI.

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3819

 

EXECUCAO DA PENA

0007998-15.2014.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2809 - DANIEL FONTENELE SAMPAIO CUNHA) X

JHON LENON LUCIO(SP162404 - LUIZA ELAINE DE CAMPOS)

Em face da informação supra e nos termos do artigo 2º da Resolução 113 do CNJ e da Súmula nº192 do STJ, que

determina que a competência para a execução das penas impostas aos sentenciados pela Justiça Federal é do Juízo

das Execuções Penais do Estado, quando os réus estiverem recolhidos em estabelecimentos sujeitos à

Administração Estadual remetam-se os presentes autos à Vara De Execução Criminal da Comarca de

AMERICANA/SP, para tramitação da presente execução penal.Remeta-se cópia da guia à autoridade

administrativa que custodia o executado para as providências cabíveis.Intimem-se as partes.Cumpra-se com

urgência.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002627-95.1999.403.6109 (1999.61.09.002627-2) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1056 - ADRIANA

SCORDAMAGLIA FERNANDES MARINS) X CARLOS ALBERTO VILANOVA VIDAL(SP103463 -

ADEMAR PEREIRA E Proc. LUCINEIA RODRIGUES PEREIRA E SP009879 - FAICAL CAIS E SP097584 -

MARCO ANTONIO CAIS E SP169221 - LEANDRO LOURIVAL LOPES E SP133763 - GILMAR GASQUES

SANCHES E SP079841 - ADALBERTO JOSE Q T DE C ARANHA) X IVAN MICHEL DE SOUZA X

ALEXANDRE ALVES BUENO(SP133763 - GILMAR GASQUES SANCHES E SP103463 - ADEMAR

PEREIRA) X OSVALDO LUIZ TOLEDO DE SOUZA(Proc. WASHINGTON CORTE SIQUEIRA E SP057225

- NELSON RAMOS CASSIS E SP123664 - ANDRE LUIZ PIPINO E SP020319 - LUIZ CARLOS BETANHO)

X CARLOS ROBERTO TROIJO(SP076392 - DOMINGOS ROMERA MARTINS E Proc. PAULO CESAR

CORREA E Proc. NENI CAVALCANTE CORREA) X CARLOS ROBERTO DUO(SP117665 - CLAUDER

CORREA MARINO E SP142006 - PAULA ELIAS) X RAFAEL FRANCISCO PELEGRINI X ANIZIO

CANDIDO EDUARDO(Proc. ALESSANDRO MAGNO DE MELO ROSA E SP064811 - JOSE RENATO DE

SOUZA VARQUES)

Em face da informação supra de que foi dado cumprimento ao mandado de prisão expedido por este juízo em

desfavor de Carlos Roberto Duó, expeça-se guia de recolhimento para início da execução da pena.Após, a

expedição e respectiva distribuição ao Juízo da Execução desta Subseção Judiciária, remetam-se os autos da

execução à uma das Varas de Execução Criminal de Campinas/SP, nos termos do artigo 2º da Resolução 113 do

CNJ e da Súmula nº192 do STJ, que determina que a competência para a execução das penas impostas aos

sentenciados pela Justiça Federal é do Juízo das Execuções Penais do Estado, quando os réus estiverem recolhidos

em estabelecimentos sujeitos à Administração Estadual.Instrua a guia com as cópias necessárias.Remeta-se cópia

da guia à autoridade administrativa que custodia o executado para as providências cabíveis.Intimem-se as

partes.Cumpra-se com urgência.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PRESIDENTE PRUDENTE 
 

1ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

DR. CLÁUDIO DE PAULA DOS SANTOS

Juiz Federal 

Bel. ANDERSON DA SILVA NUNES 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 6126

 

EXECUCAO DA PENA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1325/2478



0006687-14.2013.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X ROLANDO CELESTINO SALINAS

RAMIREZ(SP048078 - RAMON MONTORO MARTINS E PR015899 - ROBERTO MARTINS LOPES)

TERMO DE INTIMAÇÃO: Fls. 122/125: Nos termos da Portaria nº 06/2013 deste Juízo, ficam as partes

intimadas da audiência adminitória designada para o dia 16 de abril de 2015, às 17:00 horas, no Juízo Federal da

4ª Vara da Subseção Judciária de Foz do Iguaçu/PR. 

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004756-15.2009.403.6112 (2009.61.12.004756-5) - JUSTICA PUBLICA X JOSE RAINHA JUNIUR(SP161674

- LUZIMAR BARRETO DE FRANCA JUNIOR) X JOSE EDUARDO GOMES DE MORAES(SP194445 -

RODRIGO CESAR BAPTISTA LINHARES) X FRANCISCO LUZIMARIO DE LIMA(SP264002 - PEDRO

MANOEL DE ANDRADE FILHO) X GLEUBER SIDNEI CASTELAO(SP141630 - JOAO BAPTISTA

MIMESSE GONCALVES)

TERMO DE INTIMAÇÃO: Fls. 938/939 e 940: Nos termos da Portaria nº 06/2013 deste Juízo, ficam as partes

intimadas das audiências designadas para os dias 25 de fevereiro de 2015, às 15:00 horas, no Juízo Federal da 4ª

Vara Criminal da Seção Judiciária de São Paulo/SP e dia 17 de junho de 2015, às 14:20 horas, no Juízo Estadual

da Comarca de Teodoro Sampaio/SP, para oitiva das testemunhas arroladas pela acusação.

 

0005681-74.2010.403.6112 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X ALEXSANDER

PEREIRA DA SILVA(SP098370 - EDSON LUIS DOMINGUES)

TERMO DE INTIMAÇÃO: Fl. 367: Nos termos da Portaria nº 06/2013 deste Juízo, ficam as partes intimadas da

audiência designada para o dia 02 de fevereiro de 2015, às 16:00 horas, no Juízo Estadual da 1ª Vara da Comarca

de Martinópolis/SP, para oitiva da testemunha Vagner Pequeno Arrais. 

 

0003947-49.2014.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X NINO CARIGA DE LA CRUZ(SP328515 - ANGELA DE

FATIMA ALMEIDA E SP239535 - MARCO ANTONIO DO AMARAL FILHO) X WIESLAW HENRYK

WAGNER(SP328515 - ANGELA DE FATIMA ALMEIDA E SP239535 - MARCO ANTONIO DO AMARAL

FILHO)

Por ora, intime-se a defesa do réu Wieslauw Henrik Wagner para, no prazo de 5 (cinco)dias, apresentar as

alegações finais em nome do referido acusado. Decorrido o prazo sem manifestação, providencie a Secretaria a

nomeação defensor dativo. 

 

 

2ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dr. NEWTON JOSÉ FALCÃO 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

Bel. JOSÉ ROBERTO DA SILVA

DIRETOR DA SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 3445

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0006677-38.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES E

Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS

REC NAT RENOVAVEIS X JOAO FERREIRA DA SILVA X MARIA APRECIDA CARNEIRO DA SILVA

Dê-se vista às partes do Ofício e dos documentos juntados às fls. 209/214, pelo prazo de dez dias. Int.

 

0008845-13.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS KUPFER X WALTER KUPFER(SP154581 - PAULO PEDRO RIBAS)

Dê-se vista às partes do Ofício e dos documentos juntados às fls. 252/257, pelo prazo de dez dias. Int.

 

0009607-29.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X CICERO

JOSE DOS SANTOS(SP241316A - VALTER MARELLI)

Dê-se vista às partes do Relatório Técnico de Vistoria nº 130/2014 (fls. 165/182) para juntada dos pareceres de

seus assistentes técnicos, no prazo de dez dias. Int.
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0009908-73.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X ANA DE

ALMEIDA SOUZA X JOEL CARLOS DE SOUZA X ROSILENE TIBURCIO DOS SANTOS X PEDRO

ANTONIO DE SOUZA FILHO X EDIR BOSSO DE SOUZA X LEONILDA MARIA DE SOUZA

BONIFACIO(SP151197 - ADRIANA APARECIDA GIOSA LIGERO)

Dê-se vista às partes do Ofício e dos documentos juntados às fls. 518/523, pelo prazo de dez dias. Int.

 

0001288-04.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X

UNIAO FEDERAL X JOSE GARCIA DA SILVEIRA NETO X DORVALINO KELLI X ARIS GARCIA DA

SILVEIRA FILHO(SP294380 - LESLIE CRISTINE MARELLI E PR038834 - VALTER MARELLI)

Dê-se vista às partes do Relatório Técnico de Vistoria nº 131/2014 (fls. 577/582), pelo prazo de dez

dias.Oportunamente, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional da Terceira Região, observadas as

formalidades pertinentes.Int.

 

0001545-29.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

UNIAO FEDERAL X JORGE AUGUSTO VINHOTO(PR009340 - LUIZ ZANZARINI NETTO) X CELSO

VALMIR VINHOTO(PR009340 - LUIZ ZANZARINI NETTO) X MOACIR ROMERO

BONDEZAN(PR009340 - LUIZ ZANZARINI NETTO) X SIZUKA TOMITA(SP107064 - CARLOS

EDUARDO BAUMANN) X MARCO HITOSHI TOMITA(SP107064 - CARLOS EDUARDO BAUMANN) X

LUIZ CARLOS HEITI TOMITA(SP107064 - CARLOS EDUARDO BAUMANN)

Concedo prazo adicional de cento e vinte dias para a realização da perícia, conforme requerido à folha 822,

devendo cientificar com antecedência as partes diretamente ou por intermédio deste Juízo da data agendada. Cópia

deste despacho servirá de ofício para intimação da CBRN (Rua Eufrásio de Toledo, 38, Jardim Marupiara, CEP

19060-100, Presidente Prudente).Intimem-se.

 

0003472-30.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X

UNIAO FEDERAL X JOSE HUMBERTO ZANCHETTA(SP241316A - VALTER MARELLI) X DEJAIR

MENEZES DE ALMEIDA(PR067398 - RAUNY WELLINGTON JUVELINO RICI DE AGUIAR) X

MELQUIADES FORATTO(PR067398 - RAUNY WELLINGTON JUVELINO RICI DE AGUIAR) X

CLAUDEMIR FRANCISCO BASSO(PR067398 - RAUNY WELLINGTON JUVELINO RICI DE AGUIAR) X

FERNANDO ROGERIO CAMARGO X IRENE FORATTO NEVES(PR067398 - RAUNY WELLINGTON

JUVELINO RICI DE AGUIAR) X ADEMAR PEDRO RANSOLIN(SP241316A - VALTER MARELLI) X

BENEDITO LUIZ SANTINI(SP241316A - VALTER MARELLI) X GUILHERME DE CAMPOS

FORATTO(PR067398 - RAUNY WELLINGTON JUVELINO RICI DE AGUIAR)

A matéria levantada nas preliminares em verdade se confunde com o mérito e com ele serão analisadas.Tratando-

se, ainda, o presente caso de apuração de eventual dano ao meio ambiente, que se ampara em responsabilidade

objetiva, não é caso de chamamento ao processo, pois não se pode incluir fundamento novo na demanda, a fim de

discutir a culpa de terceiro chamado ao processo ou litisdenunciado, em prejuízo ao titular do direito difuso,

coletivo ou individual homogêneo, que teria, em tese, direito de obter a reparação necessária independentemente

da análise da culpa. Contudo, ressalvo, a possibilidade de ajuizamento de ação regressiva pelos réus, em caso de

eventual condenação nesta demanda.Assim, indefiro o pedido de chamamento ao processo.Concedo o prazo de 10

(dez) dias para que as partes requeiram as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e

necessidade, sob pena de indeferimento.Intimem-se.

 

0003846-46.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

UNIAO FEDERAL X VALCIR MENDES DA SILVA(SP241316A - VALTER MARELLI) X MARINALVA

DOS SANTOS SILVA(SP294380 - LESLIE CRISTINE MARELLI)

Concedo prazo adicional de cento e vinte dias para a realização da perícia, conforme requerido à folha 350,

devendo cientificar com antecedência as partes diretamente ou por intermédio deste Juízo da data agendada.Cópia

deste despacho servirá de ofício para intimação da CBRN (Rua Eufrásio de Toledo, 38, Jardim Marupiara, CEP

19060-100, Presidente Prudente).Intimem-se.

 

0001636-85.2014.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X

RICARDO TEIXEIRA BASSANEZI X ALAOR JORGE BALBINOT X ROBERTO STRINGARI(PR067398 -

RAUNY WELLINGTON JUVELINO RICI DE AGUIAR) X CARLOS EDUARDO ALVES DE

ARAUJO(SP241316A - VALTER MARELLI) X UNIAO FEDERAL

A matéria levantada nas preliminares em verdade se confunde com o mérito e com ele serão analisadas.Concedo o
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prazo de 10 (dez) dias para que as partes requeiram as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência

e necessidade, sob pena de indeferimento.Intimem-se.

 

0001658-46.2014.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

CELSO ARAUJO MARCAL(SP241316A - VALTER MARELLI) X CARMEN LUCIA MARCAL(SP294380 -

LESLIE CRISTINE MARELLI) X UNIAO FEDERAL

Embora tenha sido realizado relatório técnico ambiental na fase pré-processual, foi feito antes da vigência do

Novo Código Florestal e não contém todos os elementos necessários para decidir a causa. É preciso definir a

natureza do loteamento, pois o novo Código Florestal previu regras diferenciadas para os assentamentos humanos

localizados em APP que já estavam consolidados por ocasião de sua promulgação, estabelecendo requisitos

distintos da regra geral para a recomposição das áreas degradadas.Assim, com fulcro no art. 130 do CPC,

determino a realização de perícia de natureza ambiental. Designo, para tanto, a Coordenadoria de Biodiversidade e

Recursos Naturais - CBRN -, que deverá ser intimada através do Diretor do seu Centro Técnico Regional V, com

endereço na Rua Eufrásio de Toledo, nº 38, nesta cidade de Presidente Prudente/SP.Quesitos do Juízo:1. É

possível considerar que o bairro Beira-Rio, no município de Rosana/SP, já estava consolidado como assentamento

humano antes de 22/07/2008?2. Qual a densidade demográfica estimada (por hectare) do bairro Beira-Rio?3.

Existe malha viária implantada? De que tipo?4. O bairro Beira-Rio conta com um ou mais dos seguintes

equipamentos de infraestrutura urbana: drenagem de águas pluviais; esgotamento sanitário; abastecimento de água

potável; distribuição de energia elétrica; limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos?5. Pode-se dizer que

os imóveis situados no Bairro Beira-Rio são utilizados predominantemente para fins de moradia por população de

baixa renda e, em caso positivo, estão ocupados de forma mansa e pacífica há pelo menos 5 anos, na hipótese de

ser possível realizar a regularização fundiária de interesse social de que trata o art. 64 da Lei 12.651/2012?6. Qual

a localização geográfica e cartográfica (principalmente em relação aos cursos dágua naturais) e as dimensões do

imóvel situado na Avenida Erivelton Francisco de Oliveira (Estrada da Balsa), lote 17, número 36-85, Bairro

Beira-Rio, município de Rosana/SP (dados mais específicos constam do processo)?7. O imóvel está inserido, total

ou parcialmente, em APP de faixa marginal de curso dágua, nos termos do art. 4º, inc. I, da Lei 12.651/2012?

Discriminar a largura do curso dágua em toda a extensão ou projeção do imóvel (se superior a 600m, basta

consignar esta informação), e a largura da faixa marginal de APP aplicável.8. Qual a localização, as dimensões e a

natureza (ex.: construções, benfeitorias, instalação destinada ao lançamento ou despejo de resíduos, cobertura de

solo, supressão de vegetação, etc.) e a data estimada das intervenções feitas no imóvel?9. Quais das intervenções

listadas no item precedente localizam-se dentro da APP definida no item 7? Destas, quais são causadoras ou tem

potencialidade para causar dano ambiental? Discriminar o objeto do dano (flora, fauna, solo, corpos dágua, ar,

etc.).10. Se o imóvel, por hipótese, fosse considerado área rural consolidada para os fins do art. 61-A da Lei

12.651/2012, quais das intervenções listadas no item 8 estariam localizadas dentro da faixa marginal de

recomposição ambiental obrigatória aplicável, de acordo com a sua área e o módulo fiscal vigente na região, nos

termos dos 1º a 4º do mencionado artigo? A quantos módulos fiscais corresponderia a área do imóvel?11. Se, por

hipótese, o bairro Beira-Rio pudesse ser considerado como área urbana consolidada e nele pudesse ser feita a

regularização fundiária de que trata o art. 65 da Lei 12.651/2012, quais das intervenções listadas no item 8

estariam localizadas dentro da faixa mínima não edificável de 15 metros, prevista no 2º do citado artigo? Destas,

quais são causadoras ou tem potencialidade para causar dano ambiental? Discriminar o dano e seu principal objeto

(flora, fauna, solo, corpos d´agua, ar, etc.).12. O imóvel está localizado em área de risco? Qual?13. O imóvel está

localizado dentro ou no entorno da APA das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná? Em caso positivo: juntar cópia do ato

de criação da APA e do plano de manejo aprovado, se tais documentos estiverem disponíveis; detalhar se foram

estabelecidas restrições para a utilização da propriedade privada nela inserida; indicar quais das intervenções

listadas no item 8 estariam localizadas dentro da APA e, destas, quais são causadoras ou tem potencialidade para

causar dano ambiental (discriminar o dano).Considerando a natureza da perícia, o fato de ser realizada por

entidade pública e de que foram ajuizadas várias ações de idêntica natureza, fixo o prazo de 90 (noventa) dias para

a entrega do laudo, o qual deverá, tanto quanto possível, ser instruído com documentação fotográfica, croquis e

desenhos.Intimem-se as partes para apresentarem seus quesitos e, querendo, indicar assistente técnico, no prazo de

5 (cinco) dias (CPC, art. 421, 1º). Cada parte deverá dar ciência da data designada aos respectivos assistentes

técnicos.Juntados os quesitos, ou escoado o prazo in albis, intime-se a CBRN para dar início aos trabalhos,

cientificando as partes diretamente ou por intermédio do Juízo (CPC, art. 431-A).Em momento posterior será

deliberado acerca da produção de prova oral requerida às folhas 185/192.Faculto aos réus, no prazo de 10 (dez)

dias, a juntada dos documentos mencionados na petição das fls. 185/192, devendo no mesmo prazo, trazer aos

autos a mídia digital mencionada à folha 186. Com a juntada do laudo, abra-se vista às partes para juntada dos

pareceres de seus assistentes técnicos, no prazo de 10 (dez) dias (CPC, art. 433, parágrafo único).Intimem-se.

Cumpra-se.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0009715-97.2007.403.6112 (2007.61.12.009715-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP134563 - GUNTHER
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PLATZECK) X RACOES PRUDENTE IND COMERCIO LTDA(SP168969 - SÍLVIA DE FÁTIMA DA SILVA

DO NASCIMENTO) X AKEMI TOMINATO(SP168969 - SÍLVIA DE FÁTIMA DA SILVA DO

NASCIMENTO) X MARIO FELICIANO RIBEIRO

Requisite-se à 14ª Ciretran que efetue o desbloqueio do veículo especificado no documento da folha 65. Int.

 

0004762-80.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

DIEGO BATISTA TEODORO

Ante a devolução da Carta Precatória das fls. 68/77, manifeste-se a CEF, no prazo de cinco dias. Int.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0011438-83.2009.403.6112 (2009.61.12.011438-4) - CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO

(SP073074 - ANTONIO MENTE E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO

FEDERAL(SP208821 - ROSANE CAMARGO BORGES) X ALL AMERICA LATINA LOGISTICA DO

BRASIL S/A(SP144312 - LUIS ROBERTO TORRES E SP196541 - RICARDO JOSÉ SABARAENSE) X

MECA ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA

Dê-se vista à CESP das petições e documentos das fls. 351/382 e 384/392, pelo prazo de cinco dias. Após, tornem

os autos conclusos. Int.

 

MONITORIA

0010540-65.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

ADRIANA APARECIDA PATARO VALERIO(SP327617 - WANESSA CANTO PRIETO BONFIM)

Ante o trânsito em julgado da sentença da folha 68, fixo os honorários da Advogada nomeada no valor máximo da

Tabela I do Anexo I da Resolução nº. 558/2007, do Conselho da Justiça Federal. Solicite-se o pagamento. Após,

arquivem-se os autos (findos), observadas as formalidades pertinentes. Intimem-se .

 

0007033-62.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ANTONIO MARQUES MENDES

Intime-se a parte Ré/Executada para que promova o pagamento da quantia de R$ 81.474,57 (oitenta e um mil,

quatrocentos e setenta e quatro reais e cinquenta e sete centavos), atualizada até setembro de 2014, no prazo de

quinze dias, sob pena de incidir multa no percentual de dez por cento sobre o montante da condenação, nos termos

do artigo 475-J do Código de Processo Civil.Altere-se a Classe para 229 - Cumprimento de Sentença.Intimem-se.

 

0003371-56.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

ADALTO PEREIRA DOS SANTOS(SP295104 - GUILHERME PRADO BOHAC DE HARO)

Defiro ao réu/embargante os benefícios da Justiça Gratuita. Manifeste-se a parte Embargante sobre a impugnação

das folhas 73/82, no prazo legal. Int.

 

0005958-51.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X EVILAZE LUIZ BARBOSA LIMA

Cite-se a parte ré para que, no prazo de quinze dias: a) efetue o pagamento do valor apontado na inicial, acrescido

de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento; b) ou, querendo, ofereça embargos,

independentemente da segurança do Juízo. Nos termos do artigo 1.102b do CPC, deve ser também a parte

NOTIFICADA de que efetuando o pagamento ficará isenta de custas e honorários advocatícios (CPC, artigo

1.102c, parágrafo 1º), que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito e ADVERTIDA de que, não

havendo o pagamento nem a oposição dos embargos, o mandado constituir-se-á de pleno direito em título

executivo judicial (CPC, artigo 1.102c, parte final). Int.

 

0006187-11.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X JOAO MARCELO DOMINGUES SERVICOS - ME X JOAO MARCELO DOMINGUES

Depreco ao Juízo da Comarca de Pirapozinho, a citação e intimação de JOÃO MARCELO DOMINGUES

SERVIÇOS ME (Rua Zeferino Soares Branquinho, 1904, Tarabai) e JOÃO MARCELOS DOMINGUES (com

endereço na Rua Francisco Miras, 192, Centro, Pirapozinho), para que, no prazo de quinze dias: a) efetuem o

pagamento do valor apontado na inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do

efetivo pagamento; b) ou, querendo, ofereçam embargos, independentemente da segurança do Juízo. Nos termos

do artigo 1.102b do CPC, deverão ser também NOTIFICADOS de que efetuando o pagamento ficarão isentos de

custas e honorários advocatícios (CPC, artigo 1.102c, parágrafo 1º), que fixo em 10% (dez por cento) sobre o

valor do débito corrigido e ADVERTIDOS de que, não havendo o pagamento nem a oposição dos embargos, o

mandado constituir-se-á de pleno direito em título executivo judicial (CPC, artigo 1.102c, parte final). Autorizo a
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realização das diligências na forma do parágrafo 2º do artigo 172 do mesmo diploma legal.Segunda via deste

despacho servirá de carta precatória, devendo ser entregue à parte autora, devidamente instruída com cópia da

inicial, que ficará responsável pela sua distribuição e recolhimento das custas necessárias junto ao Juízo

Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do aludido ato, no prazo de dez dias.Intimem-se.

 

0006612-38.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X D R

FERRO FERRAMENTAS LTDA EPP X DANILO RIBEIRO FERRO X URBANO BELOMO

Comprove a parte autora a inexistência de prevenção entre este feito e os processos apontados às fls. 691/692, no

prazo de dez dias.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000888-53.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009331-

27.2013.403.6112) CUCA CENTRAL UNICA DE ATENDIMENTO AO CAMINHONEIRO LTDA X JOSE DA

FONSECA LOPES X ANGELINA DA FONSECA LOPES(SP337874 - RICARDO GABRIEL DE ARAUJO E

SP265646 - ERICA MARIA CASTREGHINI MATRICARDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 -

RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Recebo a apelação da CEF, tempestivamente interposta, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte

Embargante, no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, juntamente com os principais (Processo nº 0009331-27.2013.4.03.6112), com as pertinentes

formalidades. Intimem-se. 

 

0002315-85.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001368-

31.2014.403.6112) EDNILSON LORIANO CARLOS(SP081918 - MARIA CRISTINA DE AZEVEDO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP113107 -

HENRIQUE CHAGAS)

Recebo a apelação da CEF, tempestivamente interposta, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte

Embargante, no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, juntamente com os principais (Processo nº 0001368-31.2014.4.03.6112), com as pertinentes

formalidades. Intimem-se. 

 

0002728-98.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001372-

68.2014.403.6112) EDITORA MEGAVITRINE LTDA - ME X EDMILSON CARLOS DE ARAUJO(SP140621

- CARLOS RENATO GUARDACIONNI MUNGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 -

RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP113107 - HENRIQUE CHAGAS)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo de cinco dias, justificando sua pertinência e

necessidade, sob pena de indeferimento.Intimem-se. 

 

0004471-46.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001296-

35.2000.403.6112 (2000.61.12.001296-1)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO

CANDIDO) X CIMAFA COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA(SP104299 - ALBERTO

DA SILVA CARDOSO E SP152121 - ALESSANDRO AMBROSIO ORLANDI)

Dê-se vista às partes, pelo prazo de 5 (cinco) dias, dos cálculos da contadoria judicial.Int.

 

0006239-07.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004965-

08.2014.403.6112) EVELICE GUTIERRE CARNELOS(SP250144 - JULIANA BACCHO CORREIA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP227251 - RODRIGO TRASSI DE ARAUJO)

Defiro à Embargante os benefícios da Justiça Gratuita.Recebo os embargos, tempestivamente interpostos, para

discussão sem efeito suspensivo (Art. 739-A do CPC). Responda a parte embargada, no prazo de quinze dias.

Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0003104-21.2013.403.6112 - SEMENSEED - SEMENTES, INSUMOS E RACOES LTDA(SP214264 -

CARLOS ALBERTO PACIANOTTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO

Intime-se a Executada, por publicação, na pessoa de seu advogado, da penhora realizada nos autos (Sistema

Bacenjud), conforme Termo de Penhora da folha 81, para, querendo, oferecer impugnação, no prazo de quinze

dias. Decorrido o prazo sem impugnação, abra-se vista à Exequente, pelo prazo de cinco dias. Int.
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EMBARGOS DE TERCEIRO

0001612-57.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004888-

04.2011.403.6112) ANTONIA LUZENIRA GONZAGA(SP110427 - FABRICIO KENJI RIBEIRO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES

SARDINHA)

TERMO DE AUDIÊNCIAÀs 10 h 45min do dia 28 de novembro de 2014, na Central de Conciliação, de

Presidente Prudente, onde se encontram o Coordenador da Central de Conciliação de Presidente Prudente/SP, o

MMº Juiz Federal, Dr. Fábio Delmiro dos Santos, abaixo assinado, comigo, Secretária(o), designado para atuar no

Programa de Conciliação instituído pela Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de

Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e ampliado, nos termos da Resolução n. 247, de 15 de

março de 2011, da Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Depois de apregoadas, compareceu a

Caixa Econômica Federal, representada pelo seu preposto, Martin Augusto Fabian Munchen, Matrícula 078515-9

e pelo seu patrono, Dr. João Henrique Guedes Sardinha. O patrono da CEF requereu a juntada de carta de

preposição, o que foi deferido. Compareceu também a parte requerida, Jofrey Janeiro Silva, RG nº

9.347.119/SSP/SP, acompanhada de defensor(a), bem como o Dr(a). Fabrício Kenji Ribeiro, OAB/SP Nº 110.427,

que requereu prazo para juntada de procuração, sendo ainda advogado nos autos de Embargos de Terceiro. Aberta

a audiência e trazido aos autos instrumento de qualificação para este ato, foram as partes instadas à solução da

controvérsia pela via conciliatória, bem assim alertadas sobre a conveniência da referida forma de solução, seja

por sua maior agilidade, seja pela melhor potencialidade de pacificação do conflito. A CEF noticia que o valor da

dívida a reclamar solução, referente ao contrato n. 24.0336.110.0003590-20 é de R$ 89.431,62, atualizada até

11/2014. A CEF propõe a seguinte proposta de acordo: o valor de R$ 14.295,10, sendo que R$ 13.000,00 deverão

ser pagos em até trinta dias da data da celebração do acordo, na agência concessora do contrato, em Presidente

Epitácio, Ag. 0336. Apresentado o comprovante de pagamento será dado baixa na penhora efetuada veículo GM

Corsa, placa DHS 0511 (fls. 72) em razão destes autos. O pagamento do valor remanescente correspondentes às

custas processuais de R$ 645,10, bem como os honorários advocatícios de R$ 650,00 (5% do valor acordado),

poderão ser pagos, no prazo de até 60 dias, a contar da celebração do acordo, também na agência concessora do

contrato em Presidente Epitácio. Ouvido o executado, concorda com os termos da proposta ofertada. Com a

comprovação dos pagamentos aos autos, o executado poderá efetuar requerimento de levantamento da penhora do

veículo com extinção do feito, independente da manifestação da exequente, quem neste ato concorda. Outrossim,

as partes, independente do pagamento ou não do pactuado acima, acordam pelo levantamento da penhora relativo

ao imóvel objeto da matrícula n. 4135 do CRI de Presidente Epitácio (fls. 60), que é objeto dos Embargos de

Terceiro n.0001612-57.2014.403.6112, bem como pela extinção do feito, onde cada parte arcará com os ônus de

seus respectivos patronos, relativo aos autos de Embargos de Terceiro. Não sobrevindo comprovação do

pagamento, os autos de execução tomará seu curso, caso em que o valor devido será calculado de acordo com os

parâmetros contratuais. Após, pelo MM. Juiz foi dito: Quanto a Execução de Título Extrajudicial n. 0004888-

04.2011.403.6112 encaminhem-se os autos ao Juízo competente para que analise a possibilidade de suspensão do

feito até que sobrevenha aos autos comprovação do pagamento do acordo, quando então haverá a homologação e

extinção do processo. Quanto aos autos de Embargos de Terceiro n. 0001612-57.2014.403.6112, HOMOLOGO,

por sentença, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes. Extingo o processo com

resolução do mérito na forma dos artigos 269, inciso III, e 329 do Código de Processo Civil. Sentença publicada

em audiência. Saem as partes intimadas da presente sentença. Considerando a expressa desistência ao prazo

recursal, promova-se a imediata certificação do trânsito em julgado. Registre-se. Nada mais, para constar é

lavrado este termo, o qual vai assinado pelas partes e pelo MM. Juiz Federal. Eu, , RF nº , nomeado(a)

Secretário(a) para o ato, digitei e subscrevo.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000718-91.2008.403.6112 (2008.61.12.000718-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

MARIA JOSE FERREIRA MARTINS(SP271812 - MURILO NOGUEIRA)

Ante os documentos juntados às fls. 162/164, manifeste-se a CEF, no prazo de cinco dias. Int.

 

0008487-53.2008.403.6112 (2008.61.12.008487-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) X EDIVALDO PORCEL DOS SANTOS

Fls. 154/156: Solicite-se ao Banco Central, por via eletrônica, o bloqueio de valores até o montante de R$

65.461,52 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e sessenta e um reais e cinquenta e dois centavos) em contas e

aplicações financeiras de EDIVALDO PORCEL DOS SANTOS (CPF nº. 117.175.378-04), conforme

demonstrativo das fls. 154/156. Considerando que o processo começa por iniciativa da parte, mas se desenvolve

por impulso oficial e tendo em vista o poder geral de cautela atribuído ao Juiz para sua condução, determino que o
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valor exequendo seja bloqueado acrescido de 20% (vinte por cento), a fim de cobrir também as verbas

sucumbenciais e eventual atualização da dívida até a data do depósito. Aguarde-se resposta por 3 (três) dias.

RESULTANDO POSITIVA, solicite-se a transferência do numerário para o PAB da Justiça Federal local, em

conta-corrente vinculada a este Juízo, aguardando-se por 15 dias a efetivação. Comunicada a transferência, lavre-

se em Secretaria o termo de penhora, intimando-se a parte executada. Tratando-se de valores ínfimos frente ao

valor do débito, fica determinada a respectiva liberação. Encerradas as providências cabíveis e em caso de não

haver resposta, abra-se vista à parte exequente para manifestação em prosseguimento, no prazo de cinco dias.

 

0004888-04.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

JOFREY JANEIRO SILVA

TERMO DE AUDIÊNCIAÀs 10 h 45min do dia 28 de novembro de 2014, na Central de Conciliação, de

Presidente Prudente, onde se encontram o Coordenador da Central de Conciliação de Presidente Prudente/SP, o

MMº Juiz Federal, Dr. Fábio Delmiro dos Santos, abaixo assinado, comigo, Secretária(o), designado para atuar no

Programa de Conciliação instituído pela Resolução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de

Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e ampliado, nos termos da Resolução n. 247, de 15 de

março de 2011, da Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Depois de apregoadas, compareceu a

Caixa Econômica Federal, representada pelo seu preposto, Martin Augusto Fabian Munchen, Matrícula 078515-9

e pelo seu patrono, Dr. João Henrique Guedes Sardinha. O patrono da CEF requereu a juntada de carta de

preposição, o que foi deferido. Compareceu também a parte requerida, Jofrey Janeiro Silva, RG nº

9.347.119/SSP/SP, acompanhada de defensor(a), bem como o Dr(a). Fabrício Kenji Ribeiro, OAB/SP Nº 110.427,

que requereu prazo para juntada de procuração, sendo ainda advogado nos autos de Embargos de Terceiro. Aberta

a audiência e trazido aos autos instrumento de qualificação para este ato, foram as partes instadas à solução da

controvérsia pela via conciliatória, bem assim alertadas sobre a conveniência da referida forma de solução, seja

por sua maior agilidade, seja pela melhor potencialidade de pacificação do conflito. A CEF noticia que o valor da

dívida a reclamar solução, referente ao contrato n. 24.0336.110.0003590-20 é de R$ 89.431,62, atualizada até

11/2014. A CEF propõe a seguinte proposta de acordo: o valor de R$ 14.295,10, sendo que R$ 13.000,00 deverão

ser pagos em até trinta dias da data da celebração do acordo, na agência concessora do contrato, em Presidente

Epitácio, Ag. 0336. Apresentado o comprovante de pagamento será dado baixa na penhora efetuada veículo GM

Corsa, placa DHS 0511 (fls. 72) em razão destes autos. O pagamento do valor remanescente correspondentes às

custas processuais de R$ 645,10, bem como os honorários advocatícios de R$ 650,00 (5% do valor acordado),

poderão ser pagos, no prazo de até 60 dias, a contar da celebração do acordo, também na agência concessora do

contrato em Presidente Epitácio. Ouvido o executado, concorda com os termos da proposta ofertada. Com a

comprovação dos pagamentos aos autos, o executado poderá efetuar requerimento de levantamento da penhora do

veículo com extinção do feito, independente da manifestação da exequente, quem neste ato concorda. Outrossim,

as partes, independente do pagamento ou não do pactuado acima, acordam pelo levantamento da penhora relativo

ao imóvel objeto da matrícula n. 4135 do CRI de Presidente Epitácio (fls. 60), que é objeto dos Embargos de

Terceiro n.0001612-57.2014.403.6112, bem como pela extinção do feito, onde cada parte arcará com os ônus de

seus respectivos patronos, relativo aos autos de Embargos de Terceiro. Não sobrevindo comprovação do

pagamento, os autos de execução tomará seu curso, caso em que o valor devido será calculado de acordo com os

parâmetros contratuais. Após, pelo MM. Juiz foi dito: Quanto a Execução de Título Extrajudicial n. 0004888-

04.2011.403.6112 encaminhem-se os autos ao Juízo competente para que analise a possibilidade de suspensão do

feito até que sobrevenha aos autos comprovação do pagamento do acordo, quando então haverá a homologação e

extinção do processo. Quanto aos autos de Embargos de Terceiro n. 0001612-57.2014.403.6112, HOMOLOGO,

por sentença, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes. Extingo o processo com

resolução do mérito na forma dos artigos 269, inciso III, e 329 do Código de Processo Civil. Sentença publicada

em audiência. Saem as partes intimadas da presente sentença. Considerando a expressa desistência ao prazo

recursal, promova-se a imediata certificação do trânsito em julgado. Registre-se. Nada mais, para constar é

lavrado este termo, o qual vai assinado pelas partes e pelo MM. Juiz Federal. Eu, , RF nº , nomeado(a)

Secretário(a) para o ato, digitei e subscrevo.

 

0004398-45.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

MARIA MARTA ALVES DOS SANTOS(SP278802 - MAISA DE OLIVEIRA RODRIGUES)

Defiro a suspensão requerida (fl. 64), nos termos do art. 791-III do CPC, pelo prazo de 01 (um) ano. Findo o

prazo, manifeste-se a Exequente, independentemente de nova intimação. Aguarde-se em Secretaria, com baixa

SOBRESTADO. Se necessário, o desarquivamento desta Execução poderá ser requerida a qualquer tempo. Int.

 

0004988-22.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X TANIA LUCENA DO CARMO

Intime-se a CEF para informar se houve efetivação do acordo. Não havendo a formalização do acordo, requeira a
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parte autora o que de direito, no prazo de dez dias, juntando aos autos demonstrativo do débito. Int.

 

0006977-63.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

DIEGO DO AMARAL FRETE ME X DIEGO DO AMARAL FRETE

Depreco ao Juízo da Comarca de Presidente Epitácio, a penhora, avaliação, registro e depósito dos veículos

indicados na folha 69 pertencentes aos Executados DIEGO DO AMARAL FRETE (com endereço na Rua

Pernambuco, 527 e/ou Rua Pernambuco 27, Quadra 5 e/ou Rua Mato Grosso 178 e/ou Rua Salvador, 1050 e/ou

Rua Belo Horizontes, 476), bem como a intimação do mesmo acerca dos referidos atos e do prazo legal para opor

embargos.Segunda via deste despacho servirá de carta precatória, devendo ser entregue à parte autora, que ficará

responsável pela sua distribuição e recolhimento das custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos

autos comprovante da efetivação do aludido ato, no prazo de dez dias.Intimem-se.

 

0008703-72.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X SCORZA PRUDENTE LTDA EPP X BRUNA SCORZA ENDLICH

Defiro a suspensão requerida (fl. 77), nos termos do art. 791-III do CPC, pelo prazo de 01 (um) ano. Findo o

prazo, manifeste-se a Exequente, independentemente de nova intimação. Aguarde-se em Secretaria, com baixa

SOBRESTADO. Se necessário, o desarquivamento desta Execução poderá ser requerida a qualquer tempo. Int.

 

0010192-47.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ANA

LUCIA GIMENES DE SOUZA SILVA

Defiro a suspensão requerida (fl. 71), nos termos do art. 791-III do CPC. Aguarde-se provocação em Secretaria,

com baixa SOBRESTADO. Se necessário, o desarquivamento desta Execução poderá ser requerida a qualquer

tempo. Int.

 

0010535-43.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

SELMA CLEMENTINO DA SILVA

Depreco ao Juízo da Comarca de Teodoro Sampaio, a penhora, avaliação, registro e depósito dos veículos

indicados às folhas 17/18 e 57/58 pertencentes à Executada SELMA CLEMENTINO DA SILVA (com endereço

na Rua Antônio Werneck da Cunha, 1080, Centro0, Euclides da Cunha Paulista), bem como a intimação da

mesma acerca dos referidos atos e do prazo legal para oposição de embargos.Segunda via deste despacho servirá

de carta precatória, devendo ser entregue à parte autora, devidamente instruída com cópia das folhas 17/18 e

57/58, que ficará responsável pela sua distribuição e recolhimento das custas necessárias junto ao Juízo

Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do aludido ato, no prazo de dez dias.Intimem-se.

 

0001963-64.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

GISELE DE CARVALHO GIMENES RODRIGUES

Depreco ao Juízo da Comarca de Dracena, SP, com prazo de 60 (sessenta) dias, a citação do Executado GISELE

DE CARVALHO GIMENES RODRIGUES (com endereço na Avenida Verona, 73, Jardim Itália II, Dracena),

para, no prazo de três dias, efetuar o pagamento da dívida, nos termos do artigo 652 do CPC e demais consectários

legais. Decorrido este prazo e não havendo pagamento, penhorem-se tantos bens quanto bastem para a garantia da

execução, procedendo-se a respectiva avaliação (art. 652, parágrafo primeiro do CPC). Fixo honorários

advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito (art. 20, parágrafo 4º e art. 652-A, ambos do CPC).

A intimação do executado de que, se efetuado o integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba honorária

será reduzida pela metade (art. 652-A do CPC) e do prazo legal de 15 (quinze) dias para a oposição de Embargos

à Execução. Segunda via deste despacho servirá de carta precatória, devendo ser entregue à parte autora,

devidamente instruída com cópia da inicial, que ficará responsável pela sua distribuição e recolhimento das custas

necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do aludido ato, no prazo de

dez dias.Intimem-se.

 

0003524-26.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X CARLOS ALBERTO MUNHOZ

Defiro a suspensão requerida (fl. 55), nos termos do art. 791-III do CPC. Aguarde-se provocação em Secretaria,

com baixa SOBRESTADO. Se necessário, o desarquivamento desta Execução poderá ser requerida a qualquer

tempo. Int.

 

0004129-69.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

VALDOMIRO APARECIDO BISPO

Defiro a suspensão requerida (fl. 66), nos termos do art. 791-III do CPC, pelo prazo de 01 (um) ano. Findo o
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prazo, manifeste-se a Exequente, independentemente de nova intimação. Aguarde-se em Secretaria, com baixa

SOBRESTADO. Se necessário, o desarquivamento desta Execução poderá ser requerida a qualquer tempo. Int.

 

0009330-42.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ASSEF POSTO COMERCIO DE COMBUSTIVEL LTDA X PAULA ASSEF FERNANDES X

JORGE LUIZ ASSEF FERNANDES

Trata-se de pedido de utilização do sistema INFOJUD para obtenção de informações acerca de possíveis bens

penhoráveis.A utilização do sistema INFOJUD representa verdadeira quebra de sigilo fiscal, restringindo o direito

fundamental consagrado nos arts. 5º, X e XII, da Constituição Federal de 1988.Conforme salientou o E. STJ, a

quebra de sigilo é possível, mas sendo necessária justificação especial. Confira-se:CIVIL E PROCESSUAL. [...]

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO FISCAL. DEFERIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ORDEM JUDICIAL CASSADA. CPC, ART. 165.[...]II. Conquanto

possível a quebra do sigilo fiscal de pessoa física ou jurídica no curso do processo, em homenagem ao

preponderante interesse público, constitui requisito essencial à higidez do ato judicial que a determina achar-se

amparado em fundamentação consistente, por se cuidar de medida excepcional à regra geral da preservação da

privacidade preconizada no art. 5º, inciso X, da Carta Política.III. Caso em que a decisão objurgada limitou-se a

justificar a determinação de expedição de ofício à Receita Federal exclusivamente com base na prerrogativa

judicial de autonomia na colheita de provas, o que não tem o condão de afastar a imprescindibilidade da

fundamentação dos atos judiciais.IV. Recurso especial conhecido e provido.(REsp 1220307/SP, Rel. Ministro

ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 23/03/2011)No presente

caso, a exequente não comprova que diligenciou na localização de bens passíveis de penhora.Sobre o assunto,

colaciono entendimento a respeito:AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INFOJUD.

RENAJUD. INDEFERIMENTO. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS.1. Hipótese na

qual a decisão monocrática negou provimento ao agravo de instrumento interposto. O recurso objetivava a

reforma da decisão que indeferiu a aplicação dos sistemas INFOJUD e RENAJUD. 2. A utilização do sistema

INFOJUD não deve ser imposta quando nada diligenciou, por meio próprio, o interessado. Não se demonstraram

quaisquer diligências extrajudiciais para localização de bens do devedor. 3. Os dados e informações constantes

dos cadastros do DETRAN não são submetidos a sigilo, razão pela qual o acesso aos mesmos independe de

determinação judicial, cabendo ao exeqüente, através de meios próprios, buscar localizar bens do devedor. 4. O

êxito do agravo interno, que é fundado no permissivo do parágrafo 1º do art. 557 do CPC, exige que a parte

demonstre a ausência dos pressupostos de aplicação do caput do referido artigo, o que não ocorreu no caso

presente. 5. Agravo interno não provido.(AG 201002010176070, Desembargador Federal GUILHERME

COUTO, TRF2 - SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, 14/02/2011) Assim, pelos fundamentos expostos, indefiro

o pedido de aplicação do sistema INFOJUD. Todavia, defiro a pesquisa de informações via sistema Renajud sobre

a existência de veículos em nome das Executadas Paula Assef Fernandes e Assef Posto Comércio de Combustível

Ltda. e, em caso positivo, o bloqueio de transferência, observando-se o valor da dívida exequenda.Int.

 

0002410-18.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X LEONIDES JACINTA DE FREITAS CAMPOS X JOAQUIM SIQUEIRA CAMPOS

Trata-se de execução de título extrajudicial - crédito hipotecário - SFH, visando ao recebimento da quantia de R$

410.015,00 - (quatrocentos e dez mil e quinze reais) -, valor posicionado para 29/04/2014, decorrente do Contrato

por Instrumento Particular, Mútuo com Obrigações e Quitação Parcial - Contrato nº 103374070304-0.Instruíram a

inicial, instrumento procuratório e demais documentos pertinentes. (folhas 05/51).Custas judiciais iniciais regular

e integralmente recolhidas. (folhas 51 e 53).Deprecada a citação dos executados, a CEF retirou a carta precatória e

informou os dados referentes à distribuição da mesma no Juízo da Comarca de Mirante do Paranapanema (SP).

Imediatamente após, sobreveio notícia de que as partes se compuseram amigavelmente e que os executados

haviam efetuado a quitação integral do débito, inclusive custas processuais e verba honorária. Apresentou

documentação comprobatória da avença e pugnou pela extinção deste processo. (folhas 54, 56/57 e

58/65).Requisitou-se à Comarca de Mirante do Paranapanema (SP), a devolução da deprecata independentemente

de cumprimento. (folhas 66/67).É o relatório.DECIDO.Uma vez que o débito objeto desta demanda foi

renegociado, inclusive com o seu pagamento integral, acrescido das despesas processuais em reembolso e

honorários advocatícios, tem-se que a parte executada reconheceu a procedência do pedido, razão pela qual a

extinção do feito é medida que se impõe.Ante o exposto, homologo por sentença o acordo celebrado, para que

surta seus jurídicos e legais efeitos, e extingo o processo com resolução de mérito, nos termos dos artigos 269,

inciso III c.c. 794, I, ambos do Código de Processo Civil.Custas processuais e verba honorária encontram-se

abrangidas na avença.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-

findo.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da ação ordinária nº 0005234-

33.2003.4.03.6112.P.R.I.Presidente Prudente (SP), 26 de novembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1334/2478



0004369-24.2014.403.6112 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP251470 - DANIEL CORREA)

X ELIMAR CRUZ BARROS X MARLENE KANEVIESKIR BARROS

Fls. 60/64: Por ora, informe a Exequente se houve a distribuição da Carta Precatória nº 488/2014. Após, tornem os

autos conclusos. Int.

 

0004602-21.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP251470 - DANIEL CORREA) X PAULO

SERGIO FERREIRA

Tendo em vista as cópias acostadas aos autos, não conheço a prevenção apontada. Cite-se a parte Executada para,

no prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida, nos termos do artigo 652 do CPC e demais consectários

legais. Decorrido este prazo e não havendo pagamento, penhorem-se tantos bens quanto bastem para a garantia da

execução, procedendo-se a respectiva avaliação (art. 652, parágrafo primeiro do CPC). Fixo honorários

advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito (art. 20, parágrafo 4o. e art. 652-A, ambos do CPC).

Intime-se-a de que, se efetuado o integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba honorária será reduzida

pela metade (art. 652-A do CPC) e do prazo legal de 15 (quinze) dias para a oposição de Embargos à

Execução.Autorizo a realização das diligências na forma do parágrafo 2º do artdo mesmo diploma legal. .PA 1,10

Os demais pedidos serão apreciados oportunamente.Int.

 

0005869-28.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X CLEMENCIA MARIA COSTA

Depreco ao Juízo da Comarca de Presidente Venceslau, SP, com prazo de 60 (sessenta) dias, a citação do

Executado CLEMENCIA MARIA COSTA (com endereço na Avenida Boa Vista, 450, Vila Baruta, Presidente

Venceslau), para, no prazo de três dias, efetuar o pagamento da dívida, nos termos do artigo 652 do CPC e demais

consectários legais. Decorrido este prazo e não havendo pagamento, penhorem-se tantos bens quanto bastem para

a garantia da execução, procedendo-se a respectiva avaliação (art. 652, parágrafo primeiro do CPC). Fixo

honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito (art. 20, parágrafo 4º e art. 652-A, ambos

do CPC). A intimação do executado de que, se efetuado o integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba

honorária será reduzida pela metade (art. 652-A do CPC) e do prazo legal de 15 (quinze) dias para a oposição de

Embargos à Execução. Segunda via deste despacho servirá de carta precatória, devendo ser entregue à parte

autora, devidamente instruída com cópia da inicial, que ficará responsável pela sua distribuição e recolhimento das

custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do aludido ato, no

prazo de dez dias.Intimem-se.

 

0006131-75.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X AUTO POSTO ESTRELA DE PRESIDENTE PRUDENTE LTD X JAIR SOARES X CRISTIANE

RAMOS SOARES PIRES X MARCOS PAULO ALVES PIRES

Cite-se a parte Executada para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida, nos termos do artigo 652

do CPC e demais consectários legais. Decorrido este prazo e não havendo pagamento, penhorem-se tantos bens

quanto bastem para a garantia da execução, procedendo-se a respectiva avaliação (art. 652, parágrafo primeiro do

CPC). Fixo honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito (art. 20, parágrafo 4o. e art.

652-A, ambos do CPC). Intime-se-a de que, se efetuado o integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba

honorária será reduzida pela metade (art. 652-A do CPC) e do prazo legal de 15 (quinze) dias para a oposição de

Embargos à Execução. Autorizo a realização das diligências na forma do parágrafo 2º do artigo 172 do mesmo

diploma legal. Os demais pedidos serão apreciados oportunamente.Int.

 

0006136-97.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ADRIANA DOS SANTOS SOUZA - ME X ADRIANA DOS SANTOS SOUZA

Depreco ao Juízo da Comarca de Rancharia, SP, com prazo de 60 (sessenta) dias, a citação das Executadas

ADRIANA DOS SANTOS SOUZA ME e ADRIANA DOS SANTOS SOUZA (com endereço na Avenida Dom

Pedro III, 1776, Centro, Rancharia), para, no prazo de três dias, efetuar o pagamento da dívida, nos termos do

artigo 652 do CPC e demais consectários legais. Decorrido este prazo e não havendo pagamento, penhorem-se

tantos bens quanto bastem para a garantia da execução, procedendo-se a respectiva avaliação (art. 652, parágrafo

primeiro do CPC). Fixo honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito (art. 20,

parágrafo 4º e art. 652-A, ambos do CPC). A intimação das executadas de que, se efetuado o integral pagamento

no prazo de 3 (três) dias, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A do CPC) e do prazo legal de 15

(quinze) dias para a oposição de Embargos à Execução. Fica autorizada a realização das diligências na forma do

parágrafo 2º do artigo 172 do mesmo diploma legal. Os demais pedidos serão apreciados oportunamente.Segunda

via deste despacho servirá de carta precatória, devendo ser entregue à parte autora, devidamente instruída com

cópia da inicial, que ficará responsável pela sua distribuição e recolhimento das custas necessárias junto ao Juízo

Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do aludido ato, no prazo de dez dias.Intimem-se.
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MANDADO DE SEGURANCA

0002605-28.1999.403.6112 (1999.61.12.002605-0) - AUTO POSTO ALIKAR LTDA X POSTO AVENIDA

PRESIDENTE PRUDENTE LTDA X TERRA PIRES & CIA LTDA(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS

PIRES MACIEL E SP272143 - LUCAS PIRES MACIEL E SP279376 - NUNGESSES ZANETTI JUNIOR) X

CHEFE DO POSTO DE ARRECAD E FISCALIZ DO INSS EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP

Abra-se vista à parte Impetrante, pelo prazo de cinco dias. Decorrido o prazo e não havendo requerimento, tornem

os autos ao arquivo (findos).Int.

 

0002879-21.2001.403.6112 (2001.61.12.002879-1) - MARIA APARECIDA PEREIRA DE SOUZA X ALZIRA

VIEIRA DE SOUZA X LUIZ CARLOS GARCIA X JAIR CASTELLASSI X ADIMARA APARECIDA DE

ALMEIDA FARRUS(SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES RAMOS E SP109265 - MARCIA

CRISTINA SOARES NARCISO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE-

SP X UNIAO FEDERAL(SP132670 - CRISTIANO AURELIO MANFRIN)

Promova a parte Impetrante o recolhimento das custas de desarquivamento, na forma do artigo 218 do Provimento

COGE nº 64/2005, comprovando-o nos autos no prazo de cinco dias. Cumprida essa determinação, abra-se vista à

Impetrante para extração de cópias, pelo prazo de dez dias. Não cumprida, retornem os autos ao arquivo. Intime-

se. 

 

0010255-82.2006.403.6112 (2006.61.12.010255-1) - W D RAMOS & CIA LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO

MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP(Proc. 994 - IVAN RYS)

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se a Autoridade

Impetrada encaminhando-lhe cópia da decisão das fls. 276/279 e da certidão da folha 282. Manifestem-se as

partes, se quiserem, no prazo de dez dias. Decorrido o prazo e não havendo requerimento, dê-se vista ao M.P.F.

Após, arquivem-se os autos (findos), observadas as formalidades pertinentes.Int.

 

0011585-12.2009.403.6112 (2009.61.12.011585-6) - R DE J NANTES CUNHA(SP209946 - MARCYUS

ALBERTO LEITE DE ALMEIDA) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE

PRUDENTE-SP X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se a Autoridade

Impetrada encaminhando-lhe cópia da decisão das fls. 171/172 e da certidão da folha 174. Manifestem-se as

partes, se quiserem, no prazo de dez dias. Decorrido o prazo e não havendo requerimento, dê-se vista ao M.P.F.

Após, arquivem-se os autos (findos), observadas as formalidades pertinentes.Int.

 

0003903-98.2012.403.6112 - ROSA DONHA ALCANFOR AFONSECA(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X GERENCIA EXECUTIVA INSS - PRESIDENTE PRUDENTE

Folha 92: Dê-se vista à parte impetrante, pelo prazo de cinco dias. Int.

 

0005389-84.2013.403.6112 - MARLI GALINDO DA SILVA(SP194399 - IVAN ALVES DE ANDRADE) X

GERENTE DA CAIUA DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA S/A(SP088740 - ANTENOR MORAES

DE SOUZA E SP139051 - MARCELO ZANETTI GODOI E SP147000 - CAMILA SVERZUTI FIDENCIO)

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Manifestem-se as

partes, se quiserem, no prazo de dez dias. Findo o prazo e não havendo requerimento, arquivem-se os autos

(findos), observadas as formalidades pertinentes.Intimem-se.

 

0002078-51.2014.403.6112 - BANCO VOLKSWAGEN S.A.(SP196162 - ADRIANA SERRANO) X

DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP X UNIAO FEDERAL X

UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da Impetrante, tempestivamente interposta, apenas no efeito devolutivo, em face do disposto

no artigo 14, parágrafo terceiro da Lei nº 12.016/2009. Apresente a parte Impetrada a sua resposta, no prazo legal.

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Ato contínuo, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades pertinentes. Intimem-se.

 

0003668-63.2014.403.6112 - JOSE GASQUES ACESSORIOS - EPP(SP128341 - NELSON WILIANS

FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP X

UNIAO FEDERAL

Delibero apenas nesta data em face de ter-me ausentado nos dias precedentes, por compensação. A parte
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impetrante apresentou a petição juntada como folhas 347/353 pretendendo fosse acolhida como embargos de

declaração, alegando que a sentença prolatada nas folhas 338/341 e vvss apresentaria omissão porquanto não se

encontraria devidamente fundamentada porquanto não teria apreciado a questão da não incidência da contribuição

previdenciária sobre o valor adicional ao da base da hora trabalhada, pago para indenizar o trabalhador que exerce

suas funções em condições anormais.Insurge-se, também, quanto à aplicação do art. 170-A do CTN às

compensações a serem efetuadas. Alega que possui direito a efetuar a compensação dos valores, respaldado pelo

art. 66 da Lei nº 8383/91 e art. 74 da Lei nº 9.250/96, independentemente de autorização administrativa ou

judicial.Pugna pelo acolhimento e provimento dos embargos a fim de ver plenamente acolhidos os pedidos

deduzidos na inicial.Brevemente relatado.DECIDONão se fazem presentes os pressupostos para a oposição de

embargos de declaração. A sentença embargada dirimiu clara e fundamentadamente a tese trazida pela empresa-

impetrante, ora embargante, não tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo aos presentes embargos,

adotando fundamentação suficiente para resolver a lide, na conformidade da convicção do Juízo, que pode

divergir da tese esposada pela parte que demanda. Ao que parece, a pretensão é rediscutir tema já apreciado sob o

prisma da convicção deste Juízo, fim a que não se destina a via recursal eleita, não se podendo confundir omissão

com decisão contrária aos interesses da parte.Se a parte não concorda com a solução dada o caminho para a

reforma da decisão é o apelo e não os embargos declaratórios.Repito, o feito foi julgado de acordo com os fatos e

o pedido deduzido na inicial, bem como com os documentos apresentados, inexistindo os pressupostos para a

oposição de embargos de declaração.Ante o exposto, rejeito os presentes embargos, mantendo-se íntegra a

sentença atacada.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 17 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0003673-85.2014.403.6112 - JOSE GASQUES ACESSORIOS - EPP(SP128341 - NELSON WILIANS

FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-

SP X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da Impetrante, tempestivamente interposta, apenas no efeito devolutivo, em face do disposto

no artigo 14, parágrafo terceiro da Lei nº 12.016/2009. Apresente a parte Impetrada a sua resposta, no prazo legal.

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Ato contínuo, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades pertinentes. Intimem-se.

 

0004044-49.2014.403.6112 - ROBERTH WAGNER REIS ANTUNES(SP072526 - ANTONIO CARLOS

RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP

Defiro a inclusão da União Federal no pólo passivo da presente ação, na qualidade de litisconsorte. Solicite-se ao

SEDI, pela via eletrônica, as devidas anotações.Abra-se vista ao Ministério Público Federal. Após, tornem os

autos conclusos.Intimem-se.

 

0004399-59.2014.403.6112 - PERMAK INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP153621 - ROGÉRIO

APARECIDO SALES) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP

X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da Impetrante, tempestivamente interposta, apenas no efeito devolutivo, em face do disposto

no artigo 14, parágrafo terceiro da Lei nº 12.016/2009. Apresente a parte Impetrada a sua resposta, no prazo legal.

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Ato contínuo, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades pertinentes. Intimem-se.

 

0004901-95.2014.403.6112 - JULIETTE SILVA DE SOUZA(SP184722 - JOSÉ AUGUSTO CAVALHEIRO

JUNIOR) X CESPRI CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE PRIMAVERA(PR035071 - JAEME LUCIO

GEMZA BRUGNOROTTO)

Depreco ao Juízo da Comarca de Rosana, com prazo de dez dias, a intimação da Impetrante JULIETTE SILVA

DE SOUZA (com endereço na Travessa Heliconeas, 95, Quadra 47, Primavera, Rosana) do despacho da folha

167, para que se manifeste quanto ao seu interesse no prosseguimento do feito, no prazo de dez dias, sob pena de

presumir-se a desistência da ação mandamental, com a extinção do processo sem resolução de mérito (art. 267,

VIII do CPC). Int. Cópia deste despacho servirá de Carta Precatória, devendo ser remetida ao Juízo Deprecado

devidamente instruída, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0005217-11.2014.403.6112 - MARIA RITA MARIN(SP116396 - LUCIANNE PENITENTE) X DELEGADO

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP X UNIAO FEDERAL

Defiro a inclusão da União Federal no pólo passivo da presente ação, na qualidade de litisconsorte. Solicite-se ao

SEDI, pela via eletrônica, as devidas anotações.Abra-se vista ao Ministério Público Federal. Após, tornem os

autos conclusos.Intimem-se.
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0005697-86.2014.403.6112 - MOISES ALVES DE BRITO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X CHEFE DA AGENCIA DE ATENDIMENTO DA PREVID SOCIAL

- PRESIDENTE PRUDENTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a inclusão do INSS no pólo passivo da presente ação, na qualidade de litisconsorte. Solicite-se ao SEDI,

pela via eletrônica, as devidas anotações.Abra-se vista ao Ministério Público Federal, inclusive da petição das fls

.66/79. Após, tornem os autos conclusos.Intimem-se.

 

0006232-15.2014.403.6112 - MARIA FLORENCIO DA HORA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Face ao teor das informações prestadas pela autoridade impetrada, que se contrapõe ao conteúdo dos dados

constantes do extrato PLENUS/DATAPREV/INFBEN que acompanha este despacho (dando conta de que o

benefício encontra-se cessado em 03/01/2015), faculto a manifestação da impetrante, em 05 (cinco) dias, acerca

da subsistência do interesse de agir no desate desta ação, acaso efetivamente tenha sido comunicada acerca do

restabelecimento noticiado.Depois, retornem-me conclusos para as deliberações pertinentes.P.I.

 

0006439-14.2014.403.6112 - LUIZ FIORENTINO(SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X CHEFE DA

AGENCIA DE ATENDIMENTO DA PREVID SOCIAL - PRESIDENTE PRUDENTE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro ao Impetrante os benefícios da Justiça Gratuita. Fl. 31: Defiro a inclusão do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS no pólo passivo da presente ação, na qualidade de litisconsorte. Solicite-se ao SEDI, pela via

eletrônica, as devidas anotações.Após, aguarde-se a vinda das informações ou o decurso do prazo e, ato contínuo,

abra-se vista ao Ministério Público Federal. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

1207510-46.1997.403.6112 (97.1207510-9) - EXPRESSO ADAMANTINA LTDA(SP133965 - ALDO JOSE

BARBOZA DA SILVA E SP087101 - ADALBERTO GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 783 - VALERIA F

IZAR DOMINGUES DA COSTA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO -

FNDE(Proc. GERALDO JOSE M. DA TRINDADE) X UNIAO FEDERAL X EXPRESSO ADAMANTINA

LTDA

Intime-se a Executada Expresso Adamantina Ltda., na pessoa de seu advogado, da penhora realizada nos autos

(Sistema Bacenjud), conforme Termo de Penhora da folha 1137, para, querendo, oferecer impugnação, no prazo

de quinze dias. Decorrido o prazo sem impugnação, abra-se vista à Exequente, pelo prazo de cinco dias. Int.

 

1208060-41.1997.403.6112 (97.1208060-9) - ALFAVE DISTRIBUIDORA DE VEICULOS E PECAS

LTDA(SP086111 - TERUO TAGUCHI MIYASHIRO E SP161609 - LETICIA YOSHIO SUGUI) X UNIAO

FEDERAL(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE X UNIAO FEDERAL X ALFAVE DISTRIBUIDORA DE VEICULOS E PECAS LTDA

X ALFREDO LEMOS ABDALA X MARIA RIVELDA DA MOTA ABDALA

Execução de Sentença nº: 1208060-41.1997.403.6112Trata-se de Execução de Sentença em Embargos à Execução

Fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL contra ALFAVE DISTRIBUIDOR DE VEÍCULOS E PEÇAS

LTDA.Por meio da petição das folhas 565/571, a exequente, alegando ter ocorrido dissolução irregular da

executada pediu o redirecionamento da execução para os sócios administradores: Alfredo Lemos Abdala, CPF

139.872.671-00 e Maria Rivelda da Mota Abdala, CPF 325.279.771-20, com fundamento no art. 568, II do CPC,

c.c. arts. 1113 até 1122 do CC, c.c. arts. 131 e 135 do CTN.Decido.Alega a Fazenda Nacional que houve

dissolução irregular da sociedade empresária executada, o que permitiria o redirecionamento da execução para a

empresa sucessora. Argumenta, ainda, que há confusão patrimonial entre as empresas e seus administradores, o

que possibilitaria, com esta mesma finalidade, a desconsideração da personalidade jurídica das executadas a fim

de que a responsabilidade patrimonial alcance os bens daqueles administradores.Conforme consta da cópia da

ficha cadastral da Empresa os sócios já foram incluídos em outros feitos executórios e tiveram seus bens

bloqueados por decisão judicial (fl. 586).Assim, incontroversa a dissolução irregular da empresa, circunstância

que permite o redirecionamento da execução para os administradores, nos termos do que dispõe a Súmula STJ nº

435 (Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem

comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.),

sem prejuízo de se voltar a analisar a efetiva responsabilidade de tais pessoas, em eventual impugnação. À vista da

documentação trazida aos autos, defiro o redirecionamento da execução e incluo no polo passivo os sócios

Alfredo Lemos Abdala, CPF 139.872.671-00 e Maria Rivelda da Mota Abdala, CPF 325.279.771-20. Sem

prejuízo, solicite-se ao SEDI por meio eletrônico a inclusão dos sócios Alfredo Lemos Abdala, CPF 139.872.671-

00 e Maria Rivelda da Mota Abdala, CPF 325.279.771-20 no polo passivo.Forneça o exequente, em cinco dias, os

endereços atualizados dos sócios ora incluídos na demanda, para a devida citação.Intimem-se. Fornecidos os
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endereços, Citem-se.Presidente Prudente, SP, 17 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

1203081-02.1998.403.6112 (98.1203081-6) - PADUA MELO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP081876 -

JOSE FERNANDO BORREGO BIJOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL X PADUA MELO IND E COM LTDA

Requisite-se ao 2º Registro de Imóveis de Presidente Prudente o levantamento do registro da penhora na matrícula

do imóvel nº 26.196. Com a comprovação, arquivem-se os autos (findos), observadas as formalidades pertinentes.

Int.

 

1205808-31.1998.403.6112 (98.1205808-7) - CODAUTO COML/ DE AUTOS LTDA(SP221164 - CLAUDENIR

PINHO CALAZANS E SP129437 - DANIELA ROTTA PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 774 -

GLAUCIA CRISTINA PERUCHI) X UNIAO FEDERAL X CODAUTO COML/ DE AUTOS LTDA X

OSVALDO PACITO JUNIOR

Depreco ao Juízo da Comarca de Dracena, a penhora, avaliação, registro e depósito do veículo indicado nas folhas

389/390 pertencente ao Executado OSVALDO PACITO JUNIOR (com endereço na Alameda Salvador, 317,

Parque dos Girassóis e/ou Avenida Washington Luiz, Dracena), bem como a intimação do mesmo acerca dos

referidos atos e do prazo legal para opor embargos.Cópia deste despacho servirá de carta precatória, devendo ser

remetida ao Juízo Deprecado devidamente instruída com cópia das folhas 389/390 e 382, com as homenagens

deste Juízo.Intimem-se.

 

0004691-35.2000.403.6112 (2000.61.12.004691-0) - PRUDENFRIGO PRUDENTE FRIGORIFICO

LTDA(SP091124 - JOSE FRANCISCO GALINDO MEDINA E SP142600 - NILTON ARMELIN E Proc.

MEIRE CRISTINA ZANONI E Proc. GILBERTO NOTARIO LIGERO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X WALMIR RAMOS MANZOLI X

PRUDENFRIGO PRUDENTE FRIGORIFICO LTDA

Trata-se de Execução de Sentença em Embargos à Execução Fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL

contra PRUDENFRIGO PRUDENTE FRIGORIFICO LTDA.Por meio da petição das folhas 301/310, a

exequente, alegando ter ocorrido dissolução irregular da executada original Prudenfrigo e sucessão empresarial

pediu o redirecionamento da execução para a sucessora Frigomar, conforme constatações feitas neste e em outros

processos que correm na Subseção, com fundamento no art. 568, II do CPC, c.c. arts. 1113 até 1122 do CC, c.c.

art. 133 do CTN.Requereu ainda autorização do juízo para acessar e trazer aos autos cópias das declarações de

Imposto de Renda Pessoa Física referentes aos anos base 2005 a 2010, dos sócios da executada e da sucessora

Sandro Santana Martos, Lucinéia Aparecida Oliveira Santana, Mauro Martos e Edson Tadeu

Santana.Decido.Defiro o acesso às informações protegidas por sigilo fiscal conforme requerido pela Exequente,

bem como da juntada de prova emprestada. Decreto nestes autos o Sigilo Processual Nivel 4. Adote a secretaria

judiciária as providências cabíveis.Alega a Fazenda Nacional que houve dissolução irregular da sociedade

empresária executada, o que permitiria o redirecionamento da execução para a empresa sucessora. Argumenta,

ainda, que há confusão patrimonial entre as empresas e seus administradores, o que possibilitaria, com esta mesma

finalidade, a desconsideração da personalidade jurídica das executadas a fim de que a responsabilidade

patrimonial alcance os bens daqueles administradores.Assiste razão à exequente.A desativação e a dissolução da

Prudenfrigo, sem a observância de qualquer formalidade, principalmente a comunicação às autoridades fiscais, é

fato notório constatado por auxiliares da Justiça conforme consta da certidão da folha 313, trazida dos autos nº

1205672-39.1995.403.6112, onde consta que a empresa sucessora, instalada no mesmo endereço da sucedida,

encontrava-se com as atividades paralisadas. Tal circunstância, aliada à dissolução irregular da sucedida, permite

o redirecionamento da execução para a sucessora, nos termos do que dispõe o artigo 1.116 do Código Civil: Na

incorporação, uma ou várias sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e

obrigações, devendo todas aprová-la, na forma estabelecida para os respectivos tipos.À vista da documentação

trazida aos autos, defiro o redirecionamento da execução e incluo no polo passivo a empresa Frigomar Frigorífico

Ltda., sem prejuízo de posterior análise em eventual impugnação. Sem prejuízo, solicite-se ao SEDI por meio

eletrônico a inclusão da empresa FRIGOMAR FRIGORÍFICO LTDA no polo passivo.Citem-se a empresa ora

incluída, para que promova o pagamento ou garantia da execução, no endereço e na pessoa informados no item 3

da folha 310.Cite-se.Intimem-se.Presidente Prudente, SP, 17 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz

Federal

 

0000902-91.2001.403.6112 (2001.61.12.000902-4) - REGIANI MOVEIS LTDA(SP115643 - HELDER

ANTONIO SOUZA DE CURSI E SP115695 - RONIZE SEEFELDER FLAVIO DE CURSI) X

INSS/FAZENDA(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA) X INSS/FAZENDA X REGIANI

MOVEIS LTDA

Intime-se a Executada REGIANI MÓVEIS LTDA., na pessoa de seu advogado, da penhora realizada nos autos
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(Sistema Bacenjud), conforme Termo de Penhora da folha 283, para, querendo, oferecer impugnação, no prazo de

quinze dias. Decorrido o prazo sem impugnação, abra-se vista à Exequente, pelo prazo de cinco dias. Int.

 

0005264-39.2001.403.6112 (2001.61.12.005264-1) - MARIA APARECIDA DE SOUZA SILVA(SP077557 -

ROBERTO XAVIER DA SILVA E SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X EDITH FREIMAN(SP164163 -

FERNANDO FERRARI VIEIRA) X FERNANDO FERRARI VIEIRA X MARIA APARECIDA DE SOUZA

SILVA

Fls. 273/281: Dê-se vista à parte Exequente, pelo prazo de cinco dias. Int.

 

0003829-59.2003.403.6112 (2003.61.12.003829-0) - AGRO BERTOLO LTDA(SP171571 - FÁBIO ROSSI) X

UNIAO FEDERAL(Proc. JOAO PAULO A. VASCONCELOS) X UNIAO FEDERAL X AGRO BERTOLO

LTDA(SP155723 - LUÍS ANTONIO ROSSI)

1. Lavre-se Termo de Penhora do imóvel objeto da matrícula nº. 1492 do Cartório de Registro de Imóveis de

Pacaembu, ficando nomeado o sócio Diretor João Florentino Bertolo, representante da Executada, como

depositário. 2. Intimem-se a Executada, na pessoa de seu advogado e por meio de publicação, acerca da constrição

judicial, do encargo de depositário e do prazo legal para oferecer impugnação.Int.

 

0008930-09.2005.403.6112 (2005.61.12.008930-0) - MAURICIO CARDOSO FILHO X ANTONIO ALVES DO

AMARAL X WALDEMAR ANTONIO DA SILVA(Proc. MARLY A. P. FAGUNDES - OABPR16716) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MAURICIO CARDOSO FILHO X ANTONIO ALVES

DO AMARAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALDEMAR ANTONIO DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Depreque-se ao Juízo da Subseção Judiciária de Andradina a penhora de 7,14228% dos imóveis cadastrados

sob as matrículas 22.936 e 22.937, do Cartório de Registro de Imóveis de Andradina, bem como a avaliação e

registro dos referidos imóveis.2. Depreque-se ao Juízo da Comarca de Rosana a penhora, registro, avaliação e

depósito do veículo indicado à folha 212-verso.Intimem-se.

 

0005211-48.2007.403.6112 (2007.61.12.005211-4) - H S GOLDEN BIJUTERIAS DE PRESIDENTE

PRUDENTE LTDA(SP164163 - FERNANDO FERRARI VIEIRA) X EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELEGRAFOS(SP232990 - IVAN CANNONE MELO) X DUARTE E OLIVEIRA S/C LTDA

ME(SP115071 - SILVIA DUARTE DE OLIVEIRA COUTO E SP173721E - ANA CAROLINA AQUILINO

MEDEIROS COUTO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X H S GOLDEN

BIJUTERIAS DE PRESIDENTE PRUDENTE LTDA X DUARTE E OLIVEIRA S/C LTDA ME X H S

GOLDEN BIJUTERIAS DE PRESIDENTE PRUDENTE LTDA

Fls. 394/397: Indefiro o pedido de requisição de cópias de declaração de Imposto de Renda do Executado, porque

tal providência implica em quebra de sigilo fiscal, que tem fundamento na apuração de fato criminoso, o que não

ocorre na presente lide. Ademais, cabe à Exequente diligenciar na localização de bens passíveis de penhora.

Manifeste-se a parte Exequente, no prazo de cinco dias, em prosseguimento. Int.

 

0013352-22.2008.403.6112 (2008.61.12.013352-0) - GUSTAVO SILVA SUZUKI ME(SP142569 - GASPAR

VENDRAMIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106B - FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GUSTAVO SILVA SUZUKI ME

Manifeste-se a CEF, em prosseguimento, no prazo de cinco dias. Int.

 

0018834-48.2008.403.6112 (2008.61.12.018834-0) - AGNALDO JOSE VIEIRA MARTINS(SP262452 -

RAFAEL ZACHI UZELOTTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106B - FERNANDA

ONGARATTO DIAMANTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AGNALDO JOSE VIEIRA MARTINS

Ante a petição da folha 142, manifeste-se o Executado, no prazo de cinco dias. Int.

 

0000060-33.2009.403.6112 (2009.61.12.000060-3) - ARIOSVALDO SOARES DE OLIVEIRA(SP263340 -

BRUNO GOULART DOLOVET) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARIOSVALDO SOARES DE OLIVEIRA

Manifeste-se a CEF, em prosseguimento, no prazo de cinco dias. Int.

 

0005082-72.2009.403.6112 (2009.61.12.005082-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X EDMUNDO CARNEIRO DE
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CAMPOS X EDSON PEREIRA DE CAMPOS X JOAQUIM CARNEIRO DE CAMPOS -

ESPOLIO(SP191334B - DENIZE MALAMAN TREVIZAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

EDMUNDO CARNEIRO DE CAMPOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDSON PEREIRA DE

CAMPOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAQUIM CARNEIRO DE CAMPOS -

ESPOLIO(SP264336 - MARISTELA GOMES TALAVERA THEODORO)

Ante a procuração outorgada pelo Requerido Edmundo Carneiro de Campos (fl. 343), desonero a advogada

DENIZE MALAMAN TRAVISAN LARGUESA do encargo em relação ao referido réu. Todavia, deverá

continuar a defender os interesses dos réus Edson Pereira de Campos e Joaquim Carneiro de Campos.Deixo de

receber os embargos das fls. 330/352, vez que intempestivos, tendo em vista que o réu já foi intimado para

promover o pagamento da dívida, nos termos do artigo 475-J do CPC, podendo ter oferecido impugnação, no

prazo de quinze dias, contudo, mantenho-os nos autos.Intime-se a parte autora para, no prazo de cinco dias,

apresentar cálculo com a aplicação da multa prevista no artigo 475-J, bem como indicar bens passíveis de

penhora. Intimem-se.

 

0006165-26.2009.403.6112 (2009.61.12.006165-3) - FLORALCO ACUCAR E ALCOOL LTDA(SP156232 -

ALEXANDRE FONTANA BERTO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X FLORALCO ACUCAR E

ALCOOL LTDA(SP120415 - ELIAS MUBARAK JUNIOR)

Dê-se vista à parte executada dos documentos juntados às fls. 1161/1162, pelo prazo de cinco dias. Após, intime-

se a União Federal para informar diretamente no Juízo Deprecado (Foro Distrital de Flórida Paulista), no prazo de

dez dias, os bens da recuperanda que pretende penhorar, conforme solicitado pelo Sr. Administrador Judicial (fl.

1160). Intimem-se.

 

0006882-38.2009.403.6112 (2009.61.12.006882-9) - SUELI PERES REIS SOARES X HOSPITAL E

MATERNIDADE SAO SEBASTIAO LTDA(SP026667 - RUFINO DE CAMPOS E SP023409 - ALVARO

FERRI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP208582 - DAUTO DE ALMEIDA

CAMPOS FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HOSPITAL E MATERNIDADE

SAO SEBASTIAO LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SUELI PERES REIS

SOARES(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX)

Ante a petição e documentos das fls. 235/243, intime-se a parte executada, através de seu advogado, por

publicação, para que promova o pagamento ao INSS da quantia de R$ 219.754,66, atualizada até junho de 2014,

no prazo de quinze dias, contados da publicação deste despacho, sob pena de incidir multa no percentual de dez

por cento sobre o montante da condenação, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil e

prosseguimento da execução. Int.

 

0005003-59.2010.403.6112 - ANTONIO PAVANI X ANGELO ANTONIO BARBIERI X VALDEMAR

CARLOS JULIANI X ANTONIO JOSE BERTANHA X JOSE LOURENCO NOGUEIRA(SP194164 - ANA

MARIA RAMIRES LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA) X

ANTONIO PAVANI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANGELO ANTONIO BARBIERI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X VALDEMAR CARLOS JULIANI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ANTONIO JOSE BERTANHA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE LOURENCO NOGUEIRA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Autorizo o levantamento do depósito comprovado às fl. 332. Expeça(m)-se o(s) competente(s) alvará(s), cuja

retirada deverá ser agendada pelo(a) advogado (a) da parte interessada junto à Secretaria deste Juízo, mediante

petição, manifestação nos autos ou pelo correio eletrônico pprudente_vara02_sec@jfsp.jus.br, indicando os dados

do RG e do CPF da pessoa com poderes para receber a importância na instituição financeira, na forma da

legislação vigente.Intimem-se.

 

0005994-35.2010.403.6112 - DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE

TRANSPORTES(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X DIVINO APARECIDO GOMES(SP225230 -

DONIZETE MINGANTI DA SILVA) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE

TRANSPORTES X DIVINO APARECIDO GOMES

Depreco ao Juízo da Comarca de Panorama, a intimação do réu DIVINO APARECIDO GOMES (com endereço

na Rua Ezequiel Joaquim de Oliveira, 1110, Centro, Paulicéia), para apresentar nos autos certidão de quitação de

dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, conforme disposição contida no art. 34 do Decreto nº

3.365/41, condição imprescindível para levantamento do valor da indenização.Cópia deste despacho servirá de

carta precatória, devidamente instruída com cópia da sentença das folhas 218/219 e da guia da folha 167.Intimem-

se.

 

0008131-87.2010.403.6112 - ALAN CRISTHIEM LIMA SOARES(SP297799 - LEANDRO APARECIDO DE
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SOUZA NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106B - FERNANDA ONGARATTO

DIAMANTE) X ALAN CRISTHIEM LIMA SOARES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP142799 -

EDUARDO DIAMANTE)

Intime-se a parte autora para que se manifeste sobre a satisfação de seus créditos no prazo de cinco dias. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, arquivem-se os autos (findos), extinguindo-se a execução

no Sistema Informatizado. Intimem-se.

 

0009858-47.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X LAERCIO MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LAERCIO MARTINS

Diante do tempo decorrido desde o requerido à folha 60, intime-se a CEF para, no prazo de dez dias, informar se

houve renegociação da dívida e, em caso negativo, manifestar-se em prosseguimento. Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0000594-98.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X CLEUSA NEUSA DE SOUZA DA SILVA(SP181018 - VANESSA MEDEIROS MALACRIDA

SILVA)

Fls. 48/50: Dê-se vista à parte ré, pelo prazo de cinco dias. Int.

 

 

Expediente Nº 3446

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1203221-07.1996.403.6112 (96.1203221-1) - DELMA MEIRE FRANCA DUNDI X DEMETRIUS

ANTONUCCI X EDUARDO NAGLE FERREIRA X DIVA BERNARDES OLHERA ISQUERDO X ELIAS

BARROS DE SOUZA(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

Manifestem-se os autores sobre o alegado pelo INSS às fls. 239/240 e sobre os cálculos por ele apresentados às

fls. 241/271, no prazo de dez dias. Intimem-se.

 

1201387-32.1997.403.6112 (97.1201387-1) - ADEMIR MUNIZ LHAMAS & CIA. LTDA - EPP X ROMBALDI

& ROMBALDI LTDA - ME X ROMBALDI & CIA LTDA - ME(SP087101 - ADALBERTO GODOY E

SP133107 - SIDERLEY GODOY JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO

CANDIDO)

Intimem-se as partes para que tomem ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifestem-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

1206178-10.1998.403.6112 (98.1206178-9) - JOSE AZENHA MAIA(SP046300 - EDUARDO NAUFAL E

SP084362 - EDIBERTO DE MENDONCA NAUFAL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR

FERNANDES DE OLIVEIRA)

Intime-se pessoalmente o autor para que, no prazo de trinta dias, manifeste-se sobre a peça das fls. 249/253 da

União Federal. Não sobrevindo manifestação, retornem os autos ao arquivo.

 

0001229-07.1999.403.6112 (1999.61.12.001229-4) - AGRO PECUARIA PRUDENTINA LTDA X RETIFICA

RIMA LTDA(SC010440 - EDILSON JAIR CASAGRANDE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR

FERNANDES DE OLIVEIRA)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0001248-13.1999.403.6112 (1999.61.12.001248-8) - JOSELISA MARANGONI CONCEICAO

REIGOTA(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA SILVA E SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

Em face da inércia do INSS, arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se.
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0005824-49.1999.403.6112 (1999.61.12.005824-5) - FLORES, PONCE & CIA LTDA(SP157426 - FABIO LUIZ

STABILE) X UNIAO FEDERAL

Fls. 163/164: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de dez dias. Intime-se.

 

0040775-71.2000.403.6100 (2000.61.00.040775-7) - LINOFORTE MOVEIS LTDA.(SP101471 - ALEXANDRE

DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO CANDIDO)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0005932-44.2000.403.6112 (2000.61.12.005932-1) - MARIA RITA MARIOTTINI(SP151132 - JOAO SOARES

GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA

JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO

GENOVEZ)

Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO o advogado da parte autora para REQUERER O

QUE DE DIREITO NO PRAZO DE CINCO DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão

devolvidos ao arquivo, conforme determina a norma referida.

 

0010250-70.2000.403.6112 (2000.61.12.010250-0) - MILTON BARBOSA(SP249502 - MATHEUS ASSAD

JOÃO E SP072977 - DIRCE FELIPIN NARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Fls. 400/404: Considerando tratar-se de conta sem movimentação há mais de quatro anos, efetue a Secretaria

buscas nos Sistemas disponíveis, a fim de obter o endereço atualizado do autor. Após, intime-se-o pessoalmente,

para que tome as providências necessárias ao levantamento dos valores depositados, noticiando-as nos autos, no

prazo de trinta dias. Instrua-se o mandado com cópia deste despacho e da requisição referida. Decorrido o prazo

sem manifestação, retornem os autos ao arquivo. Int. 

 

0000623-71.2002.403.6112 (2002.61.12.000623-4) - ANTONIA APARECIDA NAVARRO MAZI(SP145084 -

EDUARDO DA SILVA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO

AURELIO FAUSTINO)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, IMPLANTE O BENEFÍCIO EM FAVOR DA PARTE AUTORA e no

prazo de noventa dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor

apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados,

nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0003454-58.2003.403.6112 (2003.61.12.003454-4) - JOAO DE SOUZA(SP162926 - JEFFERSON

FERNANDES NEGRI E SP130004 - FRANCISCO TADEU PELIM) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0005234-33.2003.403.6112 (2003.61.12.005234-0) - LEONIDES JACINTA DE FREITAS CAMPOS X

JOAQUIM SIQUEIRA CAMPOS(SP117843 - CORALDINO SANCHES VENDRAMINI E SP163457 -

MARCELO MARTÃO MENEGASSO) X EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA(SP113107 -

HENRIQUE CHAGAS E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Trata-se de ação ordinária objetivando a revisão de prestações e do saldo devedor de financiamento

habitacional.Proferida sentença às folhas 162/172, rejeitando o pedido inicial e julgando improcedente a

ação.Processo anulado, em grau de apelação, a partir da folha 157vº (fls. 259/269).Durante o trâmite processual,

sobreveio aos autos, pelas partes, a informação de que houve composição amigável, com a liquidação integral do

débito pela parte autora, demonstrado, através dos respectivos comprovantes, o pagamento do principal, custas

processuais e honorários advocatícios. A parte autora renunciou expressamente ao direito sobre o qual se funda a

presente ação, requerendo a extinção do feito com base no artigo 269, inciso V, do CPC. A ré, por sua vez,

requereu a extinção do feito, com fundamento no artigo 269, inciso III, c.c. artigo 794, inciso I, ambos do CPC

(fls. 409/410, 411 e 412/419).Arbitrados os honorários do perito e requisitado o respectivo pagamento (fls.

420/423).Por fim, juntado ao feito cópia da sentença proferida no processo nº 0002410-18.2014.4.03.6112 (fl.

425/425vº).É o relatório.DECIDO.Ante o exposto, tendo a parte autora renunciado expressamente ao direito sobre

o qual se funda a ação, extingo o processo com julgamento de mérito, com fundamento no artigo 269, inciso V, do
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Código de Processo Civil.Não há condenação em verba honorária em face do acordo entre as partes na ação de

execução nº 0002410-18.2014.4.03.6112.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

com as cautelas legais, com baixa-findo.P.R.I.

 

0011105-44.2003.403.6112 (2003.61.12.011105-8) - ELIAS OLIVETTE X CELINA RODRIGUES DE

SOUZA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR E SP197761 -

JOICE CALDEIRA ARMERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO

AURELIO FAUSTINO)

Fls. 138/141: Manifeste-se a parte autora, em cinco dias. Intime-se. 

 

0008677-21.2005.403.6112 (2005.61.12.008677-2) - JOAO RODRIGUES DA SILVA(SP163748 - RENATA

MOCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

Fls. 163/164: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de trinta dias. Intime-se.

 

0010047-35.2005.403.6112 (2005.61.12.010047-1) - MARINALVA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA

RODRIGUES(SP130133 - IVANISE OLGADO SALVADOR SILVA E SP230349 - GRACIELLE

BALZANELLI SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0002439-49.2006.403.6112 (2006.61.12.002439-4) - MARIA LUZIA KLEBIS ROCHA(SP282199 - NATALIA

LUCIANA BRAVO E SP103623 - ROSIMEIRE NUNES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

Ciência às partes do retorno dos autos. Aguarde-se a decisão do agravo de instrumento. Intimem-se.

 

0004655-80.2006.403.6112 (2006.61.12.004655-9) - VICENTE RODRIGUES PONTES(SP207291 - ERICSSON

JOSÉ ALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Fls. 151/152: Dê-se vista destes autos à parte autora, pelo prazo de dez dias, para querendo, promova a execução

nos termos do artigo 730 do CPC. Intime-se.

 

0004709-46.2006.403.6112 (2006.61.12.004709-6) - MARIA APARECIDA AMADO ROSA(SP163748 -

RENATA MOCO) X RENATA MOCO SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20140000381 e 20140000382, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 173/174, 178, 189, 192 e

194).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte,

circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 195 e 196).É o

relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 02 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0006929-17.2006.403.6112 (2006.61.12.006929-8) - JUSTINIANO JOSE BARBOSA(PR016716 - MARLY

APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, REVISE O BENEFÍCIO DA PARTE AUTORA e no prazo de noventa

dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado ultrapasse

os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos termos dos

parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0008550-49.2006.403.6112 (2006.61.12.008550-4) - MARIA APARECIDA DE ALCANTARA

CARVALHO(SP043531 - JOAO RAGNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Tendo em vista que os valores foram requisitados em 17/12/2013, nada a deferir quanto ao pedido das fls.
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304/305. Arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se.

 

0008803-37.2006.403.6112 (2006.61.12.008803-7) - JOSE PAULINO DA SILVA NETO(SP157613 -

EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face da decisão homologatória transitada em julgado, no prazo de

cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do

artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº

1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o

pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo

de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão

do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0010861-13.2006.403.6112 (2006.61.12.010861-9) - DELFINA NERY RAPANELLI(SP136387 - SIDNEI

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO

GENOVEZ)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0012643-55.2006.403.6112 (2006.61.12.012643-9) - NEUSA MARIA DOS SANTOS(SP247605 - CAMILLA

ARIETE VITORINO DIAS SOARES E PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0000725-20.2007.403.6112 (2007.61.12.000725-0) - MARIA DE FATIMA PEREIRA LIMA(SP115643 -

HELDER ANTONIO SOUZA DE CURSI E SP191562 - RENATO BETIO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0003979-98.2007.403.6112 (2007.61.12.003979-1) - TEREZA MARIA MANOEL DOS SANTOS(SP142719 -

APARECIDO GONCALVES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO o advogado da parte autora para REQUERER O

QUE DE DIREITO NO PRAZO DE CINCO DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão

devolvidos ao arquivo, conforme determina a norma referida.

 

0004240-63.2007.403.6112 (2007.61.12.004240-6) - HELENA APARECIDA DE SOUZA(SP214597 -

MAYCON ROBERT DA SILVA) X CIA/ REGIONAL DE HABITACOES DE INTERESSE SOCIAL -

CRHIS(SP112894 - VALDECIR ANTONIO LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106B -

FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE E SP113107 - HENRIQUE CHAGAS)

Fls. 291/312: Manifeste-se a autora, no prazo de dez dias. Depois, mediante ato ordinatório, providencie a

Secretaria a intimação da corré CEF, para a que se manifeste em igual prazo. Itimem-se. 

 

0007765-53.2007.403.6112 (2007.61.12.007765-2) - CLAUDIO ROBERTO DE SOUZA(SP121828 - MARCIA

MAELI DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO

GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Venham os autos conclusos para prolação de nova sentença. Intimem-se.

 

0008505-11.2007.403.6112 (2007.61.12.008505-3) - ANA MARIA DOS SANTOS RODRIGUES(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.
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0009665-71.2007.403.6112 (2007.61.12.009665-8) - ARINALDO BISPO DE JESUS(SP157613 - EDVALDO

APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0010598-44.2007.403.6112 (2007.61.12.010598-2) - PEDRO PAULINO(SP091899 - ODILO DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0010999-43.2007.403.6112 (2007.61.12.010999-9) - ANTONIO FERNANDES DE MOURA(SP231927 -

HELOISA CREMONEZI PARRAS E SP236841 - JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Fls. 192/195 e 196/197: Manifeste-se a parte autora, em dez dias. Int. 

 

0011893-19.2007.403.6112 (2007.61.12.011893-9) - EDSON DA CRUZ SILVA(PR030003 - MILZA REGINA

FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Em face da decisão copiada às fls. 218/225, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0014335-55.2007.403.6112 (2007.61.12.014335-1) - LUIZ CARLOS BENVENUTO(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS E SP236841 - JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0001896-75.2008.403.6112 (2008.61.12.001896-2) - NAIR IDALINA DE OLIVEIRA(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0004012-54.2008.403.6112 (2008.61.12.004012-8) - FABRICIO HENRIQUE APARECIDO CORDEIRO -

INCAPAZ - X ANA CAROLINA APARECIDA DE SOUZA(SP121828 - MARCIA MAELI DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0004206-54.2008.403.6112 (2008.61.12.004206-0) - LUIZ ROEFERO FILHO(SP158949 - MARCIO ADRIANO

CARAVINA E SP242902 - EVERTON MARCELO FAGUNDES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, REVISE O BENEFÍCIO DA PARTE AUTORA e no prazo de noventa

dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado ultrapasse

os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos termos dos
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parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0005533-34.2008.403.6112 (2008.61.12.005533-8) - JOSE DE SOUZA LIMA(SP161756 - VICENTE OEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Aguarde-se a decisão do agravo de instrumento. Intimem-se.

 

0006105-87.2008.403.6112 (2008.61.12.006105-3) - APARECIDA BALESTRA RODRIGUES(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0006520-70.2008.403.6112 (2008.61.12.006520-4) - MARIO CARDOSO DE SA(SP188018 - RAQUEL

MORENO DE FREITAS) X GISLAINE DE CASTRO RODRIGUES X GUSTAVO HENRIQUE

SABELA(SP294239 - GUSTAVO HENRIQUE SABELA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 -

JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Justifique a advogada da parte autora, no prazo de cinco dias, a não inclusão dos filhos mencionados na certidão

da fl. 400, no pedido de habilitação. Intime-se.

 

0006960-66.2008.403.6112 (2008.61.12.006960-0) - ARLINDO GOMES DA SILVA(SP233168 - GIOVANA

CREPALDI COISSI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0012428-11.2008.403.6112 (2008.61.12.012428-2) - ROBERTO GURGEL DE OLIVEIRA(SP154856 - ANDRE

SHIGUEAKI TERUYA E SP148751 - ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0015457-69.2008.403.6112 (2008.61.12.015457-2) - QUITERIA ALVES DA SILVA BONFIM(SP231927 -

HELOISA CREMONEZI PARRAS E SP236841 - JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face da decisão homologatória transitada em julgado, no prazo de

cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do

artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº

1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o

pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo

de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão

do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0017523-22.2008.403.6112 (2008.61.12.017523-0) - MARIA GOMES GONCALVES(SP236693 - ALEX

FOSSA E SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

ATO ORDINATÓRIO: Em cumprimento ao determinado no verso da fl. 133, os autos encontram-se disponíveis à

autora, para vista do laudo médico pericial apresentado às fls. 138/145, por cinco dias. Depois, será aberta vista do

referido laudo ao réu, por igual prazo. 

 

0000499-44.2009.403.6112 (2009.61.12.000499-2) - IRENILDA LIMEIRA RODRIGUES(SP131234 -

ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 -

PATRICIA SANCHES GARCIA)

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não
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sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0003221-51.2009.403.6112 (2009.61.12.003221-5) - MARIA LANZA DE SOUZA(SP194164 - ANA MARIA

RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0004903-41.2009.403.6112 (2009.61.12.004903-3) - MARIA APARECIDA CAVALARO DE

CASTRO(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA)

Esclareça a parte autora, no prazo de cinco dis, a divergência do nome na autuação destes autos e o do

comprovante da fl. 199, procedendo as devidas regularizações. Intime-se.

 

0005745-21.2009.403.6112 (2009.61.12.005745-5) - NATANAEL DE FREITAS MARTINS(SP157613 -

EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0005897-69.2009.403.6112 (2009.61.12.005897-6) - NAIR FAUSTINO DOS SANTOS(SP092562 - EMIL

MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0006831-27.2009.403.6112 (2009.61.12.006831-3) - MARIA APARECIDA VILELA GUARDACHONI X

ANDERSON RODRIGO GUARDACHONI X EDSON JUNIOR GUARDACHONI X WILSON CESAR

GUARDACHONI(SP105594 - WAGNER LUIZ FARINI PIRONDI E SP221262 - MATHEUS OCCULATI DE

CASTRO) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES(Proc. 936 -

WALERY G FONTANA LOPES)

Ciência às partes de que a audiência para oitiva das testemunhas José Anicel de Barros e Antonio de Araujo

Duarte Junior será realizada no dia 24/02/2015, às 15h30min, na Vara Cível da Comarca de Wanderlândia-TO,

localizada na rua Raimundo Pinto, s/n, centro, fone: (63)3453-1138. Intimem-se.

 

0007218-42.2009.403.6112 (2009.61.12.007218-3) - VALDECI MARTINS CABRERA(SP095158 - MARCELO

DE TOLEDO CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, AVERBE O TEMPO DE SERVIÇO RECONHECIDO EM FAVOR

DA PARTE AUTORA, comprovando nos autos. Intimem-se.

 

0007425-41.2009.403.6112 (2009.61.12.007425-8) - GUILHERME PAULINO DOS SANTOS X JOSE

RICARDO SANTOS(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0007637-62.2009.403.6112 (2009.61.12.007637-1) - PRISCILA CHUMOSKI RODRIGUES(SP243470 -

GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.
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0008250-82.2009.403.6112 (2009.61.12.008250-4) - RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA(SP232988 - HUGO

LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0009992-45.2009.403.6112 (2009.61.12.009992-9) - ALICE VESCO FUKUMA(SP236693 - ALEX FOSSA E

SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0010851-61.2009.403.6112 (2009.61.12.010851-7) - FRANCISCA CANDIDA DA SILVA X SERGIO

RICARDO MATHEUS(SP285497 - VINICIUS TEIXEIRA PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP243106 - FERNANDA ONGARATTO)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido dos benefícios da assistência judiciária gratuita, visando à

transferência de imóvel financiado por Sérgio Ricardo Matheus, pelo Contrato Habitacional nº 8.4114.6073290-5,

para Francisca Cândida da Silva.A inicial veio instruída com a procuração e demais documentos (fls.

5/25).Originariamente ajuizada perante o Juízo Estadual da Comarca de Presidente Epitácio/SP, a ação foi

redistribuída para esta 2ª Vara Federal (fl. 26).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl.

41).Citada, a CEF ofereceu resposta suscitando preliminares de carência de ação. Forneceu procuração (fls. 44/49,

50 e vs).Em réplica à contestação da CEF, a parte vindicante reforçou seus argumentos iniciais (fls.

54/55).Designada audiência de tentativa de conciliação, não houve acordo (fls. 56, 63, 72/73 e 77).Na fl. 79 a CEF

noticiou a quitação do financiamento em nome de Sérgio, na mesma data em que foi concedido financiamento à

Francisca Cândida. Pediu extinção pela perda de objeto e forneceu documentos (fls. 80/81).Sobreveio

manifestação da parte autora (fls. 84/85).É o relatório.DECIDO.A preliminar de carência de ação por ausência de

pedido na esfera administrativa não prospera.A solução administrativa pela CEF deveria ter ocorrido logo que

recebeu a citação.Ao tomar conhecimento do pedido da parte autora a parte ré limitou-se em contestação a alegar

preliminar de carência de ação, por falta de pedido administrativo, embora reconhecendo a possibilidade de

solução na esfera administrativa.Mesmo após ter sido oportunizado dar solução administrativa ao caso, com

designação de audiência de tentativa de conciliação (fls. 56, 63, 69 e 70/78) o processo se arrastou até novembro

de 2013 sem qualquer solução, quando foi informado o atendimento da pretensão da parte autora, na via

administrativa.Não cabe, assim, reconhecer carência de ação por falta de pedido na via administrativa, se a parte

ré, embora reconhecendo a procedência do pedido, deixa de adotar as medidas necessárias para a solução do

litígio.Com a quitação do imóvel por Sérgio Ricardo Matheus e a concessão do financiamento à Francisca

Cândida da Silva, na mesma data, restou reconhecida a procedência do pedido, sendo caso de extinção do

processo com resolução do mérito com fundamento no artigo 269, II, do Código de Processo Civil.Ante o exposto

extingo o processo com resolução de mérito pelo reconhecimento da procedência do pedido, com base no artigo

269, II do Código de Processo Civil.Condeno a CEF no pagamento da verba honorária que fixo em R$ 1.000,00

(um mil reais), com amparo no artigo 20, 4º, do CPC.Custas na forma da lei.Com o trânsito em julgado, remetam-

se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.P.R.I.Presidente Prudente, 26 de novembro de 2014.Newton José

FalcãoJuiz Federal

 

0011130-47.2009.403.6112 (2009.61.12.011130-9) - AMILTON GOMES CARDOSO(SP161756 - VICENTE

OEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

Fls. 175/178: Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de cinco dias. Intime-se.

 

0011133-02.2009.403.6112 (2009.61.12.011133-4) - PAULA CAETANO(SP194424 - MARIA CELESTE

AMBROSIO MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER)

Revogo os despachos das folhas 109 e 111.O valor do crédito principal não ultrapassa o limite para

RPV.Apresente a parte autora, no prazo de cinco dias, planilha com o destaque contratual.Após, expeçam-se os

ofícios e dê-se vista às partes pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão das requisições ao T.R.F. da 3ª Região.Intimem-se.
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0002781-21.2010.403.6112 - RODRIGO ROZENDO FOSSA(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X RODRIGO ROZENDO

FOSSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0003368-43.2010.403.6112 - MARIA NEIDE DE SOUZA(SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI

MIWA E SP236693 - ALEX FOSSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 -

WALERY G FONTANA LOPES)

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0004449-27.2010.403.6112 - MARIA ZELIA DO NASCIMENTO(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Aguarde-se a decisão do agravo de instrumento. Intimem-se.

 

0004908-29.2010.403.6112 - MARIA CANDIDA MONTEIRO(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido dos benefícios da assistência judiciária gratuita, visando à

declaração de tempo de serviço especial, bem como à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição

desde o requerimento administrativo NB 46/123.921.116-0 efetuado em 1º/3/2002.Instruíram a inicial,

instrumento de mandato e demais documentos (fls. 15/67).Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita (fl. 70).Citada, a Autarquia Previdenciária apresentou resposta suscitando preliminar de prescrição. No

mérito, sustentou a não comprovação da atividade especial nos períodos demandados. Pugnou pela total

improcedência (fls. 71 e 73/83).Manifestou-se a vindicante, nenhuma outra prova requerendo (fls.

86/89).Determinada a produção de prova técnica (fls. 91 e 94), o laudo pericial encontra-se encartado às fls.

106/117.Sobre a perícia, manifestaram-se as partes, sendo que o INSS requereu o complemento do laudo que,

deferido, foi juntado aos autos (fls. 120/122, 124/126, 127 e 132/135).Sobre o laudo complementar nada disseram

as partes (fls. 136/139).Arbitrados honorários periciais e requisitado o respectivo pagamento (fls.

140/141).Finalmente, juntou-se ao encadernado extrato do CNIS em nome da requerente (fl. 144).É o

relatório.DECIDO.Quanto à preliminar de prescrição suscitada pelo INSS, a jurisprudência é pacífica no sentido

de que não há incidência de prescrição quanto ao direito ao benefício, propriamente, apenas quanto às prestações

não cobradas em tempo oportuno. Ademais, os benefícios decorrentes de leis protetivas, que geram efeitos

patrimoniais de natureza alimentar, não prescrevem no seu fundo. Todavia, eventuais parcelas anteriores ao

quinquênio do ajuizamento da presente demanda estão prescritas.A parte autora requer seja o INSS condenado

conceder-lhe o benefício previdenciário da espécie 42, Aposentadoria por Tempo de Contribuição, desde a data do

requerimento administrativo do benefício NB 46/123.921.116-0, ou seja, 1º/3/2002.Sustenta que trabalhou em

atividade especial na Santa Casa de Misericórdia de Presidente Prudente nos períodos de 1º/8/1980 a 28/2/1988 e

de 4/4/1988 a 12/2/2002, que devem ser convertidos pelo fator 1,2 para o cômputo do tempo de

trabalho/contribuição.No que se refere à atividade comum, examinando a CTPS em confronto com o extrato do

CNIS da Autora, verifica-se que não houve recolhimento integral de contribuições previdenciárias, especialmente

quanto ao período de 2/5/1978 a 31/8/1979 no qual trabalhou para Honório Andreatta, como Auxiliar de

Escritório (fls. 48 e 144).No próprio Resumo de Documentos para Cálculo de tempo de Contribuição há anotação

manual de que referido período não consta do CNIS, embora nenhuma menção tenha sido feita no Comunicado de

Decisão administrativa (fls. 34, 36, 40 e 41).Entendo que o não recolhimento das contribuições em época própria

não é óbice ao reconhecimento de tempo de serviço prestado pelo trabalhador, visto que o exercício de atividade

remunerada sujeita a filiação obrigatória ao Regime Geral de Previdência Social (Decreto 3.048/99, art. 9,

12).Como se vê, a lei não exige o recolhimento das contribuições para efeito de filiação; apenas, no caso de não-

recolhimento, sujeita o empregador a punições administrativas.Dessa forma, caberia unicamente ao empregador

proceder ao necessário registro do contrato de trabalho e ao recolhimento das contribuições previdenciárias,

mediante desconto no salário do empregado. Se não o fez, tal circunstância não pode prejudicar o empregado,

parte mais fraca da relação empregatícia. Aliás, a fiscalização em relação ao empregador caberia ao próprio
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Instituto-réu, juntamente com o Ministério do Trabalho. E por se tratar de ônus do empregador é que não se pode

exigir do empregado-segurado o recolhimento das contribuições do período em que trabalhou, com ou sem

registro, mesmo porque a anotação do contrato de trabalho na CTPS, ainda que desacompanhada das formalidades

trabalhistas, não pode ser interpretada em desfavor do obreiro, parte mais fraca da relação. Em caso de

divergência entre os dados constantes do CNIS e os da Carteira de Trabalho, deve prevalecer aquele mais

favorável ao segurado. Quando os dados presentes naquele banco de dados vão de encontro aos apontamentos

presentes na carteira de trabalho, deve-se preferir a interpretação mais favorável ao segurado, dada a sua condição

de hipossuficiente.Do trabalho especial.O tempo de serviço especial é aquele decorrente de serviços prestados sob

condições prejudiciais à saúde ou em atividades com riscos superiores aos normais para o segurado e, cumprido os

requisitos legais, dá direito à aposentadoria especial. As atividades consideradas prejudiciais à saúde foram

definidas pela legislação previdenciária, especificamente, pelos Decretos nº 53.831/64, nº 83.080/79 e nº 2.172/97.

Exercendo o segurado uma ou mais atividades sujeitas a condições prejudiciais à saúde sem que tenha

complementado o prazo mínimo para aposentadoria especial, é permitida a conversão de tempo de serviço

prestado sob condições especiais em comum, para fins de concessão de aposentadoria. Como é cediço, até o

advento da Lei nº 9.032/95 é possível o reconhecimento do tempo de serviço especial em face do enquadramento

na categoria profissional do trabalhador, sendo que o rol de agentes nocivos previstos nos Anexos I e II do

Decreto nº 83.080/79 e no Anexo do Decreto nº 53.831/69, vigorou até a edição do Decreto nº 2.172/97

(05.03.97). Então, quanto à necessidade da efetiva comprovação das condições especiais a que se submetia a

atividade exercida, para fins de caracterização de atividade especial, cumpre ressaltar que tal comprovação passou

a ser exigida com a vigência da Lei nº 9.032, de 28.04.1995, que acrescentou os 4º e 5º ao artigo 57 da Lei nº

8.213/91, inserindo a exigência de comprovação das condições especiais. A partir da Lei nº 9.528, de 10.12.1997,

que acrescentou o parágrafo 1º ao art. 58, da LBPS, essa comprovação passou a depender de formulário

preenchido, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico,

e, por fim, com a edição da Lei nº 9.732, de 11.12.1998, alterando o 1º, do art. 58, da Lei nº 8.213/91, acrescentou

a observância da legislação trabalhista na elaboração do parecer técnico.É pacífico o entendimento de que até o

advento da Lei nº 9.032/95, admite-se o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base no

enquadramento da categoria profissional do trabalhador, exceto em relação a ruído. A partir do mencionado

dispositivo legal, a comprovação da atividade especial passou a ser feita por intermédio dos formulários SB-40 e

DSS-8030, nos moldes das regras então vigentes até a edição do Decreto nº 2.172 de 05.03.1997, que

regulamentou a MP 1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), exigindo-se, a partir daí, a comprovação da

atividade especial através de laudo técnico.Dispõe, ainda, o parágrafo 2º do art. 68 do Decreto nº 3.048/99, com

redação dada pelo Decreto nº 4.032/2001, que a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário denominado Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo

técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho.O Perfil Profissiográfico Previdenciário foi criado pela Lei nº 9.528/97 e é um documento que deve

retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria

especial. Desde que identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições

de trabalho, é possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo às vezes do laudo

pericial. Não há dúvida de que os aludidos documentos, se preenchidos tais requisitos legais, são

validados.Importante frisar que a TNU - Turma Nacional de Uniformização já firmou entendimento que, antes da

Lei nº 9.032/95, a legislação se contentava com a exposição habitual e intermitente, passando, depois da nova Lei,

a exigir a exposição habitual e permanente para justificar o reconhecimento de atividade especial para fins

previdenciários. Esse entendimento, enunciado na Súmula nº 49 da TNU, aplica-se irrestritamente a quaisquer

agentes nocivos.Consta da CTPS juntada como fls. 48 e 50 que de 1º/8/1980 a 28/2/1988 e de 4/4/1988 a

12/2/2002 a parte autora manteve contrato de trabalho com a Santa Casa de Misericórdia de Presidente Prudente,

no cargo de Recepcionista. As correspectivas contribuições previdenciárias estão indicadas no documento da folha

144.Com o fito de comprovar o caráter especial do período trabalhado, a postulante forneceu o Laudo Técnico

Pericial das fls. 26/29 e Perfil Profissiográfico Previdenciário juntado como folhas 24 e 25.De acordo com o

descrito à fl. 28 do laudo técnico, as atividades desempenhadas eram desenvolvidas no Pronto Socorro Adulto e

Ambulatório e consistiam também em fazer punção venosa, fazer sondagem vesical e nasogástrica, fazer

curativos, lavagem intestinal e gástrica. Em caso de internação de criança, levar o paciente ao Centro Cirúrgico

para fazer avaliação. No exercício das atividades a vindicante estava exposta, de maneira habitual e permanente, a

agentes transmissores de doenças infecto contagiosas como Aids, Hepatite, Meningite, Sarampo e

Tuberculose.Não foi diferente a conclusão da perícia judicial.Consta do laudo das fls. 106/117 e seu complemento

às fls. 133/135, que a atividade desempenhada pela Autora na função de Recepcionista, a expunha a Agente

Insalubre Biológico.Disse o expert que a simples presença em ambiente contaminado mesmo em tempo reduzido

é suficiente para o risco de contágio, uma vez que a via aérea é um dos meios de transmissão dos agentes nocivos,

como a tuberculose, hepatites virais, leptospirose, malária, febre amarela, dengue, tétano, a doença pelo vírus da

imunodeficiência adquirida, as doenças relacionadas à exposição a irradiação, ionizantes ou não, como o câncer,
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entre outras. (fls. 134/135). E, ainda, que durante toda sua jornada de trabalho ela esteve exposta a doenças

infectocontagiosas ainda não pré-diagnosticadas realizando atendimento de pacientes doentes nos balcões (fl.

135).Portanto, no exercício de sua atividade de recepcionista de unidade hospitalar, conforme informação presente

no formulário (fls. 24/25) e conclusões do laudo técnico (fl. 29), laudo pericial (fl. 116) e seu complemento (fl.

135), em razão do contato direto com pacientes, a Autora esteve habitual e permanentemente exposta a agentes

biológicos (vírus, bactérias, protozoários, fungos, bacilos, parasitas). Portanto, deve ser tido por especial os

períodos de 1º/8/1980 a 28/2/1988 e de 4/4/1988 a 12/2/2002, com exposição a agentes biológicos, na função de

recepcionista na Santa casa de Misericórdia de Presidente Prudente (código 1.3.2. do Decreto 53.831/64 e código

1.3.4. do Decreto 83.080/79), em consonância com jurisprudência do E. TRF-3. Em que pese a existência de

orientação em sentido contrário, a qual segui outrora, passei a filiar-me à corrente daqueles que entendem não ser

exigível a idade mínima, bem como o adicional de 20% sobre o tempo faltante para a aposentadoria integral, o que

se convencionou chamar na doutrina de pedágio, conforme estabelecido na EC nº 20/1998.Foi como restou

decidido pela 9ª Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, ao apreciar recurso de apelação do qual foi

relatora a eminente Desembargadora Federal Marisa Santos, reconhecendo que os novos requisitos à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, trazidos com o art. 9º, I, da EC nº 20/98, não são aplicáveis à espécie,

eis que o dispositivo em questão, desde a origem, restou ineficaz, por ausência de aplicabilidade prática, razão

pela qual o próprio INSS reconheceu não serem exigíveis quer a idade mínima, quer o cumprimento do adicional

de 20% (vinte por cento), aos segurados já inscritos na Previdência Social em 16 de dezembro de 1998. Aplicação

do art. 109, I, da Instrução Normativa INSS/DC nº 118/2005.O Código de Processo Civil adota o sistema da livre

apreciação das provas e da persuasão racional do Juiz e, em relação à questão de fato, o conjunto probatório foi

suficiente à comprovação de que a Autora efetivamente trabalhou no campo, no período declinado na inicial, e em

atividade considerada nociva à saúde, conforme reconhecido administrativamente, que deve ser multiplicado pelo

índice de 1,2, correspondente a 20% de acréscimo legal para efeito de conversão.Quanto à conversão do tempo de

serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, é possível pois a partir da última reedição da MP

n. 1.663, parcialmente convertida na Lei nº 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que

revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do STJ. A Lei

nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei nº 8.213/91 acrescentando seu 5º, permitiu a conversão do

tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria especial. Em se tratando de atividade que

expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado pode ser convertido em tempo especial, para

fins previdenciários. Assim, quando do requerimento administrativo do benefício NB 123.921.116-0 (1º/3/2002),

a demandante contava com tempo de contribuição suficiente para a aposentadoria proporcional ao tempo de

contribuição, por já ter trabalhado por 27 (vinte e sete) anos e 20 (vinte) dias, já convertidos os períodos especiais

ora reconhecidos, em comum, pelo fator 1,2.A aposentadoria por tempo de contribuição é devida ao segurado da

Previdência Social que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se mulher, ou 30 (trinta) anos, se homem,

evoluindo o valor do benefício de um patamar inicial de 70% do salário-de-benefício para o máximo de 100%,

caso completados 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 35 (trinta e cinco) anos, se do sexo

masculino. Aplicação do art. 202, II, CF, em sua redação original, anterior à edição da Emenda nº 20/98 e dos arts.

52 e seguintes da Lei nº 8.213/91. A tais requisitos, soma-se a carência, em relação à qual se estabeleceu regra de

transição, posta pelo art. 142 da LBPS, para o trabalhador urbano já inscrito na Previdência Social por ocasião da

publicação do diploma legal em comento, a ser encerrada no ano de 2011, quando, somente então, serão exigidas

as cento e oitenta contribuições a que alude o art. 25, II, da mesma Lei nº 8.213/91. Ante o exposto, acolho o

pedido inicial e condeno o INSS a conceder à parte autora o benefício de aposentadoria proporcional ao tempo de

contribuição, desde 1º/3/2002, data do requerimento do benefício NB 46/123.921.116-0.Estão prescritas as

parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento desta demanda.Presentes os requisitos legais, defiro a

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e determino ao INSS que implante o benefício, no prazo máximo de

30 dias, a contar da intimação desta. Intime-se.As prestações vencidas serão pagas em única parcela,

monetariamente corrigidas na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça

Federal.Eventuais valores pagos administrativamente, ou em razão de antecipação de tutela deferida, ou mesmo

decorrentes de eventuais recebimentos inacumuláveis com o benefício ora concedido, serão deduzidos da

liquidação da sentença.Após o trânsito em julgado, a Autora poderá requerer, independentemente de precatório, o

pagamento do valor que for apurado em liquidação de sentença, desde que não ultrapasse o limite previsto no art.

3º da Lei nº 10.259/2001.Condeno o INSS no pagamento de verba honorária que fixo em 10% (dez por cento) da

condenação, desconsideradas as parcelas a vencer (Súmula 111, do STJ).Sem custas em reposição, ante a

condição de beneficiária da assistência judiciária gratuita ostentada pela parte autora (fl. 70).Sentença não sujeita

ao duplo grau obrigatório (art. 475, parágrafo 2, do Código de Processo Civil).Em cumprimento aos Provimentos

Conjuntos nº 69 e nº 71, respectivamente, de 08 de novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da Corregedora

Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço

inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício: N/C2. Nome da Segurada: MARIA CÂNDIDA

MONTEIRO3. Número do CPF: 002.360.368-234. Nome da mãe: Aspasia da Conceição Monteiro5. NIT:

1.085.496.674-66. Endereço da segurada: Avenida 14 de Setembro, nº 816, Jardim Paulistano Presidente
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Prudente/SP7. Benefício concedido: Aposentadoria por Tempo de Contribuição - proporcional8. RMI: A calcular

pelo INSS.9. DIB: 1º/3/2002 - prescrição quinquenal10. Data início pagamento: 27/11/2014P.R.I.Presidente

Prudente, 27 de novembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0005142-11.2010.403.6112 - TEREZA SATIKO NAKAHARA(SP295923 - MARIA LUCIA LOPES MONTE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0005262-54.2010.403.6112 - VALERIA DE SOUZA SILVA(SP202578 - ANDRÉ LUIZ DE MACEDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X DANIEL

FERRARI PALONE DE CAMPOS X GABRIEL FERRARI PALONE DE CAMPOS X MARINA FERRARI

DA SILVA(SP086947 - LINDOLFO JOSE VIEIRA DA SILVA E SP131983 - ANA CLAUDIA GERBASI

CARDOSO)

Designo audiência para a oitiva da parte autora e das testemunhas arroladas para o dia 10/03/2015, às 14:00 horas.

Fica a parte autora intimada, na pessoa de seu procurador, de que: a) deverá comparecer à audiência designada,

portando documento de identidade; b) sua ausência injustificada à referida audiência implicará na presunção de

veracidade da matéria de defesa deduzida pelo réu em contestação; c) deverá providenciar para que as

testemunhas, compareçam à audiência independentemente de intimação. Intimem-se.

 

0005299-81.2010.403.6112 - JOSE MARIA TRICOTE(SP263542 - VANDA LOBO FARINELLI DOMINGOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0005561-31.2010.403.6112 - MARLENE BARBOSA BORTOLUZZI(SP131983 - ANA CLAUDIA GERBASI

CARDOSO E SP265248 - CARLOS RENATO FERNANDES ESPINDOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0006732-23.2010.403.6112 - LUIS ALBERTO CUBA(SP230152 - ANA PAULA LOPES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0007239-81.2010.403.6112 - MARIA DA GLORIA DE OLIVEIRA LOPES(SP286345 - ROGERIO ROCHA

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, IMPLANTE O BENEFÍCIO EM FAVOR DA PARTE AUTORA e no

prazo de noventa dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor

apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados,

nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0007456-27.2010.403.6112 - MANOEL BERNARDO DOS SANTOS(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS E SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no
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prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0003431-37.2011.403.6111 - ANTONIO CALDEIRA DE OLIVEIRA(SP057203 - CARLOS ALBERTO

FERNANDES E SP284717 - RODRIGO VERISSIMO LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à

condenação do INSS a revisar a forma de apuração da renda mensal inicial (RMI) do benefício previdenciário de

aposentadoria por invalidez NB nº 32/129.127.577-8, mediante a aplicação do artigo 29, 5º, da Lei nº 8.213/91, ou

seja, que os salários-de-benefício do auxílio-doença que o precedeu sejam inseridos no período básico de cálculo

(PBC) desta aposentadoria e computados como se salários-de-contribuição fossem, implantar as diferenças e

pagar-lhe os reflexos decorrentes.Aduz, ainda, que quando da concessão do auxílio-doença já se encontrava total e

absolutamente incapacitada e que por culpa exclusiva do réu, não lhe foi reconhecido o benefício no tempo

oportuno, causando-lhe prejuízos, pretendendo a sua reparação.Requer, por derradeiro, os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Instruíram a inicial, instrumento procuratório e demais documentos pertinentes.

(folhas 09/17).Inicialmente ajuizada perante o Juízo da Subseção Judiciária de Marília (SP), aquele Juízo houve

por bem declinar da competência para processar o feito em face de incompetência territorial decorrente do local de

domicílio do demandante, integrante da jurisdição desta Subseção Judiciária. (folhas 21 e vs).O demandante

requereu prazo, apresentou o original do instrumento de mandato e da declaração de hipossuficiência, decorrendo

in albis seu prazo sem apresentação de recurso em face da decisão declinatória. (folhas 22, 24/26 e 27).Aqui

recebidos os autos, e analisando o termo de prevenção global, não se conheceu da prevenção nele apontada e, na

mesma manifestação judicial foram deferidos ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita e

determinado que ele regularizasse a representação processual. Requereu prazo, mas não cumpriu com a

determinação, circunstância que ensejou a intimação pessoal do demandante para fazê-lo, sobrevindo a

documentação apta à regularização. (folhas 28, 30, 31, 32, vs, 33, 35-vs e 36/38).Em apartado, o advogado do

demandante argumentou que em face do acordo firmado nos autos da Ação Civil Pública nº 0002350-

59.2012.403.6183, onde o INSS se comprometeu a proceder à revisão administrativa de determinadas espécies de

benefícios, acaso houvesse percepção de numerário em razão da revisão administrativa, deste fosse destacada a

verba honorária contratada conforme minuta apresentada, pleito que também deduziu em sede de antecipação de

tutela. (folhas 39/41).A antecipação da tutela - tanto da revisão quanto do bloqueio da verba honorária -, foi

indeferida na mesma manifestação judicial que ordenou a citação do réu. (folha 42/43).Regular e pessoalmente

citado, o INSS contestou o pedido alegando, preliminarmente, a decadência do direito de pleitear a revisão de

benefício concedido em 27/03/1997, além da prescrição quinquenal. No mérito, aduziu a ausência de incapacidade

total e permanente na data da concessão do auxílio-doença, que é indevida a revisão de que trata o art. 29, 5º da

LBPS, em face do decidido em sede de repercussão geral pelo STF e também porque referida revisão só se aplica

quando os benefícios que precederam a aposentadoria por invalidez sejam intercalados com períodos de

contribuição. Levantou prequestionamentos e pugnou, ao final, pela improcedência. Juntou documentos. (folhas

45, 46/59, vvss e 60/61).Réplica da autora às folhas 63/71.Não houve especificação de provas pelas partes. (folhas

72/73).É o relatório.DECIDO.I - DECADÊNCIAEm relação à pretensão de retroação da DIB (data de início do

benefício) da atual aposentadoria por invalidez àquela em que lhe foi concedido o auxílio-doença, a parte

demandante decaiu do direito de fazê-lo.Com efeito, o benefício cuja concessão incorreta alega - o auxílio-doença

NB nº 31/105.603.021-3 -, foi requerido e concedido em 27/03/1997 e a presente demanda foi ajuizada no dia

09/09/2011, quatorze anos depois.E, a teor do disposto no artigo 207 do Código Civil, a decadência não se

interrompe, excetuando-se as hipóteses do art. 195 e 198, I do mesmo Codex - que não é o caso.Considerando que

a presente demanda foi ajuizada no dia 09/09/2011, já se encontrava fulminado o direito de o autor postular a

revisão do benefício previdenciário, sendo imperioso, portanto, o reconhecimento da decadência do direito de

revisão do benefício, forte no art. 269, inc. IV, do CPC.E, ainda que assim não seja, a parte demandante não se

desimcumbiu de provar o direito alegado na medida em que, instada a especificar provas, se manteve inerte,

conduzindo, também, à improcedência.II - PRESCRIÇÃO.No que tange à revisão de que trata o art. 29. 5º da

LBPS, em caso de procedência do pleito, estão prescritas as parcelas anteriores aos cinco anos que precederam ao

ajuizamento da demanda.Ultrapassadas as prefaciais, passo ao exame do mérito. DA APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ.O autor pleiteou, também, que à sua aposentadoria por invalidez (NB nº 32/129.127.577-8) fosse

aplicada a determinação contida no art. 29, 5º, da Lei nº 8.213/91, no sentido de que o período em que esteve em

gozo de auxílio-doença NB nº 31/105.603.021-3, fosse utilizado como salário-de-contribuição, repercutindo no

valor da RMI desta.Em recente julgamento, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) deu provimento ao

Recurso Extraordinário - RE nº 583.834 -, com repercussão geral, exatamente no sentido contrário à pretensão da

parte demandante, entendimento que passei a adotar, até porque, decidida a questão pela mais alta Corte de Justiça

do país, por veicular interesse geral, sua aplicação se impõe.Vê-se dos autos, especialmente dos extratos do

sistema DATAPREV/PLENUS/PESNOM/INFBEN que acompanham esta sentença, que precedeu a
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aposentadoria por invalidez do demandante o auxílio-doença NB nº 31/105.603.021-3. Não obstante, a pretensão

objetivada visa, também, a revisão da RMI amparada no 5º do art. 29 da Lei nº 8.213/91.Pois bem.Na

aposentadoria por invalidez precedida de recebimento de auxílio-doença durante período não intercalado com

atividade laborativa, o valor dos proventos deve ser obtido mediante a transformação do auxílio-doença,

correspondente a 91% do salário-de-benefício, em aposentadoria por invalidez, equivalente a 100% do salário de

benefício.É que o afastamento contínuo da atividade sem contribuição não pode ser considerado para calcular

aposentadoria por invalidez precedida de auxílio-doença, não se podendo contabilizar fictamente o valor do

auxílio-doença como salário-de-contribuição.Em seu voto, o relator - ministro Ayres Britto -, afirmou que o

regime geral da previdência social tem caráter contributivo [caput, do artigo 201, da Constituição Federal], donde

se conclui, pelo menos a princípio, pelo desacerto de interpretações que resultem em tempo ficto de

contribuição.Em seu dizer, não deve ser aplicado ao caso o 5º do art. 29 da Lei 8.213/91, que é uma exceção

razoável à regra proibitiva de tempo de contribuição ficta ou tempo ficto de contribuição.Isso porque, o

dispositivo em referência, segundo ele, equaciona a situação em que o afastamento que precede a aposentadoria

por invalidez não é contínuo, mas intercalado com períodos de labor.Períodos em que há efetiva atividade

laborativa, é recolhida a contribuição previdenciária porque houve uma intercalação entre afastamento e trabalho,

o que não é o caso dos autos - cuja aposentadoria por invalidez é resultado de desdobramento direto de auxílio-

doença.O insigne ministro-relator avaliou que a situação não se modificou com alteração do artigo 29 da Lei nº

8.213 pela Lei nº 9.876/99 porque a referência salários-de-contribuição continua presente no inciso II do caput do

artigo 29, que também passou a se referir a período contributivo.Também não há norma expressa que, à

semelhança do inciso II do artigo 55 da Lei de Benefícios, mande aplicar ao caso a sistemática do 5º de seu artigo

29.Ficou assentado que o 7º do artigo 36 do Decreto 3.048/99 não é ilegal porque apenas explicita a correta

interpretação do caput, do inciso II e do 5º do artigo 29 em combinação com o inciso II do artigo 55 e com os

artigos 44 e 61, todos da Lei de Benefícios da Previdência Social.Fazer contagem de tempo ficto é incompatível

com o equilíbrio financeiro e atuarial, uma vez que se não houver salário-de-contribuição este não pode gerar

nenhum parâmetro para cálculo de benefício, mostrando-se incompatível com o disposto no caput do art. 201 da

CF/88, considerar tempo ficto de contribuição. Assim, neste ponto, o pedido improcede.Ante o exposto, rejeito o

pedido e extingo o processo com resolução de mérito em razão da decadência do direito à revisão do auxílio-

doença NB nº 31/105.603.021-3, e o faço com espeque no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil; e julgo

improcedente o pleito de revisão da aposentadoria por invalidez na forma do art. 29, 5º da Lei nº 8.213/91.Não há

condenação em ônus da sucumbência, porquanto a parte autora demanda sob os auspícios da assistência judiciária

gratuita.Não sobrevindo recurso, arquivem-se os autos com as cautelas legais, com baixa-findo.P.R.I.Presidente

Prudente (SP), 26 de novembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0004395-30.2011.403.6111 - YOSHIMI OUTI(SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se pessoalmente o autor para que, no prazo de trinta dias, apresente o original da procuração da fl. 16, sob

pena de extinção da ação sem apreciação do mérito. 

 

0000721-41.2011.403.6112 - JOSE VALDEMAR FERREIRA DOS SANTOS(SP161756 - VICENTE OEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Em face da decisão das fls. 197 e verso, apresente a parte autora, no prazo de cinco dias, planilha com os valores a

serem requisitados a título da verba contratual. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região, observando-se o pedido de destaque da verba contratual requerido. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se

vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os

autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0000826-18.2011.403.6112 - IOLANDO DE PONTES(SP268204 - ALYSTON ROBER DE CAMPOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0000837-47.2011.403.6112 - ANTONIO APARECIDO OLEGARIO DE SOUZA(SP095158 - MARCELO DE

TOLEDO CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA

SANCHES GARCIA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, AVERBE O TEMPO DE SERVIÇO RECONHECIDO EM FAVOR

DA PARTE AUTORA, e no prazo de noventa dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos
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termos do julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais

débitos a serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0000938-84.2011.403.6112 - JANDAIA TRANSPORTES E TURISMO LIMITADA(SP034740 - LUZIMAR

BARRETO DE FRANCA E SP161674 - LUZIMAR BARRETO DE FRANCA JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO(SP264663 - GUSTAVO

AURÉLIO FAUSTINO) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP067712 -

MARCOS JOAO SCHMIDT E SP281916 - RICARDO HENRIQUE LOPES PINTO)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0001478-35.2011.403.6112 - VALDEMAR FERRANTE(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0002025-75.2011.403.6112 - MARIA DA PENHA SILVA BORGES(SP168975 - VALMIR JOSÉ EUGÊNIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Converto o julgamento em diligência.Defiro a produção da prova técnica requerida na folha 69 e determino a

realização de perícia indireta em relação a Maurílio Braga Borges. Para este encargo, designo a médica Denise

Cremonezi, CRM/SP 108.130.Desde já ficam as partes intimadas de que a perícia médica está agendada para o dia

13 de janeiro de 2015, às 13h30min, a ser realizada pela médica acima designada, na sala de perícias deste Fórum

de Justiça Federal, localizada na Rua Ângelo Rotta, nº 110, Jardim Petrópolis, nesta cidade de Presidente

Prudente, SP, telefone nº (18) 3355-3900.Deverá a jusperita responder aos seguintes quesitos:1) O extinto esteve

incapacitado em algum momento?2) Para o caso positivo:(a) qual a(s) doença(s) incapacitante(s); (b) qual a data

inicial da(s) doença(s);(c) qual a data inicial da incapacidade; (d) o óbito decorreu da(s) doença(s)

incapacitante(s)?Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos e indicação de assistente-técnico, no prazo de

05 (cinco) dias (CPC, artigo 421, parágrafo 1º).O Procurador da parte autora deverá dar-lhe ciência da perícia

designada, bem como de que poderá comparecer ao exame munido de documento de identidade e, querendo, levar

também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam

servir de subsídio à perícia. Oportunamente, intime-se a perita, enviando-lhe cópias das peças referentes aos

quesitos à indicação de assistente-técnico, apresentadas pela parte autora, devendo a perita ser informada caso a

parte não se manifeste. Para a entrega do laudo, fixo o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da realização do

exame.Apresentado o laudo, dê-se vista às partes pelo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela autora.Ante

os documentos médicos juntados por determinação judicial, decreto a sigilação dos autos. Anote-se.Intime-

se.Presidente Prudente/SP, 28 de novembro de 2014.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJUIZ

FEDERAL SUBSTITUTO

 

0002038-74.2011.403.6112 - NEUZA DE CAMPOS SANTOS(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE

SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre os cálculos da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias. Após,

intime-se o réu pelo mesmo prazo.

 

0002231-89.2011.403.6112 - MARIA INES GONCALVES(SP202578 - ANDRÉ LUIZ DE MACEDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, por intermédio da

qual a autora ingressou em Juízo visando à condenação do INSS a conceder-lhe o benefício assistencial, nos

termos do artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, regulamentado pela Lei nº 8.742/93, Lei Orgânica da

Assistência Social - LOAS -, indeferido administrativamente.Requer, por derradeiro, os benefícios da justiça

gratuita.Instruíram a inicial os documentos das folhas 11/30.Deferidos os benefícios da gratuidade judiciária na

mesma decisão que indeferiu o pedido de antecipação do pleito, determinou a realização antecipada das provas -

pericial médica e auto de constatação -, nomeou advogado para a defesa dos interesses da autora e postergou a
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citação do INSS para após a vinda dos laudos (fls. 35/37).Realizadas as provas, sobrevieram aos autos o auto de

constatação e o laudo pericial (fls. 48/56 e 57/59).Citada, a Autarquia-ré contestou, pugnando, ao final, pela

improcedência da ação (fls. 60, 61/65 e 66/68).Manifestou-se a parte autora sobre a contestação e, em apartado,

sobre o auto de constatação e o laudo médico (fls. 72/74 e 75/76).Juntados aos autos extratos dos bancos de dados

CNIS e PLENUS/DATAPREV e convertido o julgamento em diligência para manifestação do Ministério Público

Federal, que requereu a complementação do exame pericial, com a realização de exame por médico ortopedista

(fls. 78/90, 91 e 93).Designada perícia com médico especialista, sobreveio aos autos informação de que a autora

não compareceu ao local indicado para a realização do exame (fls. 95, 100, 101, 103, 104 e 106/107).Novamente

agendada a realização de perícia, veio aos autos notícia do falecimento da autora (fls. 109 e

110/110vº).Convertido o julgamento em diligência a fim de providenciar a certidão de óbito da demandante, com

abertura de prazo ao advogado para proceder à eventual habilitação de herdeiros (fl. 138).Juntada ao feito a

certidão de óbito da autora (fls. 141/142).Ante a inércia do defensor nomeado, intimou-se o herdeiro Flávio

Rodrigo Gonçalves para informar interesse no prosseguimento da ação. O prazo para manifestação transcorreu in

albis (fls. 144/145, 147, 152/153 e 154).O Ministério Público Federal requereu a extinção do processo com base

no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil (fl. 155).É o relatório.DECIDO.Com a morte da autora

extinguiu-se o mandato de procuração, verificando-se a hipótese prevista no inciso IV do artigo 267 do Código de

Processo Civil.Ante o exposto, extingo o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV,

do Código de Processo Civil.Não há condenação em ônus da sucumbência, em razão de ser a parte autora

beneficiária da justiça gratuita. A aplicação do artigo 12 da Lei nº 1.060/50, tornaria condicional a sentença,

segundo já decidiu o STF.Considerando os trabalhos desenvolvidos pelo advogado nomeado à folha 36vº, Dr.

ANDRÉ LUIZ DE MACEDO, OAB/SP nº 202.578, arbitro seus honorários no valor de R$ 200,75 (duzentos reais

e setenta e cinco centavos), valor mínimo da Tabela I, do Anexo I, da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do

Presidente do Conselho da Justiça Federal, a ser pago após o trânsito em julgado da sentença.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se estes autos com baixa-findo. P.R.I.Presidente Prudente/SP, 17 de dezembro de 2014.Newton

José FalcãoJuiz Federal

 

0002401-61.2011.403.6112 - MARCELO DA SILVA X MARIA DE LOURDES DE ALMEIDA(SP161260 -

GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F

IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Em face do tempo decorrido, cumpra a parte autora o despacho da fl. 42, no prazo suplementar de cinco dias, sob

pena de extinção da ação sem apreciação do mérito. Intime-e.

 

0002790-46.2011.403.6112 - CICERA GALDINO DOS SANTOS SILVA(SC031010 - ADRIANE CLAUDIA

BERTOLDI ZANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, IMPLANTE O BENEFÍCIO EM FAVOR DA PARTE AUTORA e no

prazo de noventa dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor

apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados,

nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0003219-13.2011.403.6112 - LIDIANE PACHECO DOS SANTOS(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA)

Lidiane Pacheco dos Santos, qualificada na inicial, ajuizou ação de salário-maternidade, com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, alegando,

em breve síntese, que desde tenra idade exerce atividades ligadas ao meio campesino.Afirma que no dia 18 de

janeiro de 2009 (18/01/2009), nasceu sua filha Júlia Santos Batalha, tendo exercido atividades rurais até bem

pouco tempo antes do evento. (folha 18).Aguarda a procedência do pedido para que seja o réu condenado a

conceder-lhe o benefício do salário-maternidade, legalmente corrigido.Requer, por derradeiro, os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Instruíram a inicial, instrumento de mandato e demais documentos pertinentes.

(folhas 11/19).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita na mesma decisão indeferiu a antecipação

da tutela e ordenou a citação da autarquia previdenciária. (folha 22 e vs).Regular e pessoalmente citado, o INSS

contestou o pedido tecendo considerações acerca dos requisitos necessários à concessão do benefício. Alegou que

a autora não comprovou o exercício do labor rural no período de carência exigido para o benefício, inexistindo,

também, início material de prova dessa atividade, que não pode ser provada somente com prova testemunhal,

conforme verbete da Súmula nº 149, do STJ. Pugnou pela total improcedência e apresentou extrato do CNIS da

demandante e de seu companheiro. (folhas 24, 26/32 e 33/36).Em especificação de provas, o INSS nada requereu

e a postulante pugnou pela produção de prova testemunhal. (folhas 37, 39 e 40/41).Em audiência de instrução
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realizada perante o Juízo da Comarca de Dracena (SP), foram inquiridas todas as testemunhas por ela arroladas e o

ato está registrado em mídia audiovisual. (folhas 88/91).Apenas a autora apresentou memoriais de alegações

finais. O INSS, a despeito de haver retirado os autos em carga, se limitou a neles lançar nota de ciência, sem,

contudo, o fazer. (folhas 95/100 e 101).É o relatório.DECIDO.A ação é procedente.O inciso XVIII do artigo 7º da

Constituição Federal, assegura à trabalhadora a licença-gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com

duração de cento e vinte dias.O dispositivo é autoaplicável, fazendo jus ao benefício a rurícola que comprovar o

exercício da atividade rural nos dez meses que antecederam o pedido, nos termos do artigo 39, único e art. 73 da

Lei nº 8.213/91.Certo é que ela não comprovou o requerimento administrativo, mas, ante o princípio da

inafastabilidade da jurisdição que dispensa o exaurimento das vias administrativas como condição de acesso ao

Poder Judiciário, o direito deve ser reconhecido a contar do nascimento da criança, desde que não tenha se

consumado o prazo prescricional de cinco anos contados da aquisição do direito.No caso dos autos, a filha da

demandante nasceu no dia 18/01/2009 e a demanda foi ajuizada no dia 18/05/2011 - pouco mais de dois anos do

fato gerador do direito -, não tendo se consumado o lapso temporal prescricional quinquenal. (folha 18).Não

obstante, como início material de prova a autora apresentou: cópia de sua certidão de nascimento e da de seu

companheiro e pai da criança (Luciano Santos Batalha), onde os genitores aparecem qualificados como lavrador;

cópia de sua CTPS, onde constam quatro contratos de trabalho de natureza rural (anos de 2004 e 2007), além da

certidão de nascimento da própria filha, onde o genitor da criança e companheiro da demandante também aparece

como trabalhador rural. Demais disso, as informações acerca dos vínculos empregatícios constantes dos extratos

do CNIS, tanto da demandante quanto de seu companheiro - indicam que os referidos vínculos possuem natureza

rural. (folhas 13/18 e 33/36).A documentação apresentada pela demandante constitui início de prova material

satisfatório, apto a viabilizar a análise e aproveitamento da prova testemunhal.E com a prova oral produzida em

audiência deprecada ao Juízo da Comarca de Dracena (SP), onde as testemunhas inquiridas não foram

contraditadas, mostra-se hábil e consistente à corroborar o início de prova material e comprovar que a demandante

é vinculada às atividades campesinas e se enquadra, portanto, no conceito de segurada especial da Previdência

Social, além de ter demonstrado o cumprimento do período de carência legalmente exigido no período

imediatamente anterior ao nascimento de sua filha Julia dos Santos Batalha.As duas testemunhas ouvidas - Murilo

e Rosemeire -, afirmaram de forma harmônica e coerente que a autora sempre exerceu a atividade rural na

condição de diarista bóia-fria, fazendo-o habitualmente para os empregadores rurais daquela região - cujos nomes

declinaram -, inclusive durante o período gestacional da filha e até bem pouco tempo antes do seu nascimento.

Asseveraram que seu companheiro e pai da criança também é trabalhador rural. Disseram que pouco tempo depois

do nascimento da filha, a autora retomou o exercício do labor rural e nele permanecia até os dias que precederam a

audiência. (Mídia da folha 91).Assim, encerrada a instrução processual, a autora comprovou a atividade rural não

só com a prova indiciária linhas detrás mencionadas, mas, mas também pelo depoimento das testemunhas Murilo

Gabriel Figueira Jorge e Rosemeire Vieira Calado. A documentação se consubstanciou em razoável início de

prova documental que corroborado pela idônea prova testemunhal produzida, comprovou o seu efetivo exercício

de atividade rural para fins de concessão do benefício pleiteado, sendo de rigor sua procedência.O salário-

maternidade tem como sujeito de direito a segurada especial que exerça atividade agrícola nos 10 meses anteriores

ao do início do benefício mesmo que de forma descontínua e individualizada. Assim, a demandante provou sua

condição de rurícola e o exercício de atividade rural no período de carência exigido legalmente, sendo-lhe justa e

razoável a concessão do benefício. (destaquei).É conhecida a dificuldade do rurícola para fazer prova documental

da atividade rural exercida no passado, principalmente em se tratando de mulher. Sabe-se da prática antiga de se

fazer constar da certidão de casamento para a nubente e certidões de nascimento de seus filhos a profissão do lar,

embora se soubesse, na verdade, que ela ainda menina auxiliava o pai na lavoura, continuando nesta mesma

atividade ao lado do marido depois de casada.Contudo, no presente caso, a autora comprovou a atividade rural não

só pela documentação apresentada nos autos, como também pelo depoimento das testemunhas Murilo e

Rosemeire, sendo de rigor a procedência do pleito autoral.Nenhuma dúvida de que a autora de fato exerceu a

atividade rural, inclusive durante a gravidez da filha Julia Santos Batalha.Cumpre ressaltar que a jurisprudência

dominante ampara a pretensão da autora.Ante o exposto, acolho o pedido inicial e condeno o INSS a pagar à

autora a título de salário-maternidade, 04 (quatro) salários-mínimos, nos termos do artigo 39, parágrafo único e

artigo 73 da Lei nº 8.213/91, corrigidos monetariamente na forma do Manual de Orientação de Procedimentos

para Cálculos na Justiça Federal da E. Corregedoria-Regional da Justiça Federal da Terceira Região.Após o

trânsito em julgado, a autora poderá requerer, independentemente de precatório, o pagamento do valor que for

apurado em liquidação de sentença, desde que não ultrapasse o limite previsto no artigo 3º da Lei nº

10.259/2001.Condeno o INSS no pagamento de verba honorária que fixo em 10% da condenação, de acordo com

a Súmula 111, do Superior Tribunal de Justiça.Sem custas em reposição, ante a condição de beneficiária da

assistência judiciária gratuita ostentada pela autora.Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição. (art. 475, 2,

do Código de Processo Civil, redação dada pela Lei nº 10.352/2001).Em cumprimento aos Provimentos Conjuntos

ns. 69 e 71, respectivamente, de 08 de novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da Corregedora-Regional da

Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço inserir no

tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício: N/C2. Nome do Segurado: LIDIANE PACHECO DOS
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SANTOS3. Número do CPF: 343.522.458-444. Número do RG.: 41.109.843-3 SSP/SP5. Nome da mãe: Maria

José Barbosa dos Santos6. Número do NIT/PIS: 1.281.832.116-87. Nome da filha: JÚLIA SANTOS

BATALHA8. Data nascimento do filho: 18/01/2009 - folha 189. Endereço do segurado: Rua Recife, nº 1355,

CEP: 17920000, Ouro Verde (SP).10. Benefício concedido: SALÁRIO-MATERNIDADE11. Renda mensal atual:

UM SALÁRIO MÍNIMO12. RMI: UM SALÁRIO MÍNIMO13. DIB: 18/01/2009 - Folha 1814. Data início

pagamento: 03/12/2014.P.R.I.Presidente Prudente (SP), 03 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0003331-79.2011.403.6112 - MARIA APARECIDA RIBEIRO DA SILVA(SP213850 - ANA CAROLINA

PINHEIRO TAHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Aguarde-se a decisão do recurso especial. Intimem-se.

 

0004139-84.2011.403.6112 - JESSICA JUNDI BARRUECO DE SOUZA ME(SP213046 - RODRIGO OTAVIO

DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se.

 

0004530-39.2011.403.6112 - TEREZINHA DOS SANTOS PEDRO(SP188018 - RAQUEL MORENO DE

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0004642-08.2011.403.6112 - MARIA APARECIDA ROBERTO DE OLIVEIRA(SP236693 - ALEX FOSSA E

SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba

contratual requerido à fl. 108. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se.

 

0004681-05.2011.403.6112 - LURDES FERNANDES DE JESUS(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0004701-93.2011.403.6112 - GABRIEL HENRIQUE GUTIERREZ X CELIA APARECIDA MINE(SP263182 -

OLLIZES SIDNEY RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0004720-02.2011.403.6112 - LINDALVA GOMES GONCALVES(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda o recorrido, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0005612-08.2011.403.6112 - APARECIDA FERREIRA DA SILVA DE LIMA(SP223587 - UENDER CÁSSIO

DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após,

requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos
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para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0005903-08.2011.403.6112 - JOANA D ARC DE ARAUJO ANDRADE(SP092512 - JOCILA SOUZA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0006200-15.2011.403.6112 - MARIA SALUSTIANA FERNANDES(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER)

Embora intempestivas, conforme certidão da fl. 108, mantenho nos autos as contrarrazões apresentadas. Cumpra-

se a última parte do despacho da fl. 95. Intimem-se. 

 

0006650-55.2011.403.6112 - EDVAL MARIA NAPOLEAO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0006651-40.2011.403.6112 - DIRCEU FERREIRA DA SILVA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0006667-91.2011.403.6112 - MARIA JOSE SOARES DA SILVA(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Trata-se de ação de rito ordinário visando à condenação do INSS a conceder-lhe o benefício previdenciário de

espécie aposentadoria por tempo de serviço.Alega a demandante que desde tenra idade sempre laborou na

atividade rural, haja vista ter nascido em família de lavradores, pretendendo ver declarado para fins

previdenciários o período compreendido entre 20/07/1957 (quando completou dez anos) até 1989, passando, após,

a exercer atividades urbanas no período de 13/06/1990 até 13/04/2000. Alega, por fim, que teria vertido

contribuições individuais no período de 2010 a 2011 e que, somados todos esses períodos faz jus ao benefício

pleiteado.Requer, por derradeiro, os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruíram a inicial, instrumento

procuratório e demais documentos pertinentes. (folhas 11/27).Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita na mesma manifestação judicial que determinou a regularização da representação processual mediante

outorga de instrumento público de mandato e diferiu a citação do INSS para depois do cumprimento da

providência. (folhas 30 e 33/34).Nesse ínterim, também sobreveio aos autos rol de testemunhas e decisão

definitiva indeferindo o benefício na esfera administrativa. (folhas 32 e 35/42).Regular e pessoalmente citado, o

INSS contestou o pedido alegando, em preliminar, a prescrição quinquenal. No mérito, fez menção às provas

apresentadas pela parte autora; teceu comentários acerca dos requisitos necessários para a concessão do benefício,

sobre a ausência de prova da atividade rural, impossibilitando o seu reconhecimento, conforme verbete da Súmula

nº 149, do STF, devendo, por isso, ser descartado o pretenso período rural ante a ausência de início material de

prova e também pela impossibilidade de reconhecimento de tempo rural realizado por menores de quatorze anos.

Aludiu, ainda, a impossibilidade de cômputo de tempo de serviço rural anterior à Lei nº 8.213/91 como carência.

Pugnou pela improcedência e apresentou documentos em nome da demandante. (folhas 43, 44/51, vvss, 52 e

53/55).O Juízo da Comarca de Rosana (SP) declarou preclusa a produção da prova oral consistente no depoimento

pessoal da autora, haja vista que ao ato não se fez presente o Procurador do INSS, a quem interessava a produção

da prova em questão. Determinou a devolução da deprecata sem o seu cumprimento, forte no art. 453, 2º do CPC.

(folha 80).Em audiência de instrução realizada no Juízo da Comarca de Boituva (SP) foram ouvidas as

testemunhas indicadas pela demandante. (folhas 90, vs, 92 e 95/98).As partes não apresentaram memoriais de

alegações finais, a despeito de regularmente instadas, tendo, inclusive, retirado os autos em carga. (folhas

100/103).É o relatório.DECIDO.A Autora pleiteou o benefício de aposentadoria por idade 41/148.048.974-0, no

dia 14/04/2011 e foi este indeferido sob o argumento de insuficiência do período de carência pela não

comprovação do efetivo exercício do labor rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente
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anterior ao requerimento e de que não teria implementado o requisito etário e carencial em caso de aposentadoria

urbana. (folha 35/42).Muito embora a demandante tenha fundamentado seu pleito nos artigos 54 e 55 da Lei nº

8.213/91, é certo que deduz pretensão gizada nos seguintes termos: ... já tem mais de 30 (trinta) anos de atividade

urbana e rural, para o que poderá ser contado o período anterior a novembro/91, a mesma pode aposentar-se por

tempo de contribuição, visto que também satisfaz o período de carência para o benefício. (terceiro parágrafo da

folha 09).Assim, a despeito de haver fundamentado o pleito de forma diversa, uma leitura mais acurada da inicial

deixa claro que a pretensão é a aposentadoria mista, razão que me motiva a apreciá-lo como aposentadoria híbrida

ou mista, na forma disposta no art. 48, 3º da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 11.718/2008, que

dispõe:A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar

65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. 1º - Os limites fixados no caput são

reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente

homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, nas alíneas f e h do inciso V e no inciso VII do artigo 11. 2º -

Para os efeitos do disposto no 1o deste artigo, o trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade

rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por

tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência do benefício pretendido, computado o

período a que se referem os incisos III a VIII do 9o do art. 11 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11,718, de

2008). 3º - Os trabalhadores rurais de que trata o 1o deste artigo que não atendam ao disposto no 2º deste artigo,

mas que satisfaçam essa condição, se forem considerados períodos de contribuição sob outras categorias do

segurado, farão jus ao benefício ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta)

anos, se mulher. (Incluído pela Lei nº 11,718, de 2008). 4º - Para efeito do 3o deste artigo, o cálculo da renda

mensal do benefício será apurado de acordo com o disposto no inciso II do caput do art. 29 desta Lei,

considerando-se como salário-de-contribuição mensal do período como segurado especial o limite mínimo de

salário-de-contribuição da Previdência Social.Pela legislação em vigor, o benefício em questão é destinado ao: 1)

empregado rural (alínea a, do inciso I, art. 11, Lei nº 8.213/91); 2) segurado especial (inciso VII, do art. 11, da Lei

8213/91): a pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que,

individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição

de: a) produtor: seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgados, comodatário

ou arrendatário rurais, que explore atividade: I) agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; II) de

seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do inciso XII do caput do art. 2º da Lei

no 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas atividades o principal meio de vida; b) pescador artesanal ou a este

assemelhado que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida; e c) cônjuge ou companheiro, bem

como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b

deste inciso, que, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Redação dada pela Lei nº

11.718, de 2008).Quanto ao conceito, entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho

dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo

familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados

permanentes. (conforme 1º, do art. 11, da Lei nº 8.213/91, na redação vigente, dada pela Lei nº 11.718/08).A

comprovação do tempo de serviço rural dá-se por prova material indiciária e contemporânea, complementada pela

prova testemunhal, a teor do que dispõe o verbete da Súmula nº 149 do Superior Tribunal de Justiça (A prova

exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício

previdenciário) e 3º, do art. 55, da Lei 8213/91. (A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei,

inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito

quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na

ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento).À luz do que fora

exposto resta, pois, analisar se a Autora cumpre os requisitos exigidos.Compulsando os autos, verifico a existência

das seguintes provas documentais indiciárias: sua certidão de casamento, onde ambos os nubentes aparecem

qualificados como trabalhador rural e cópia da sua CTPS contendo 09 (nove) contratos de trabalho com empresas

rurais, onde ela [autora] está registrada como lavradora. (folhas 14/18).Orienta-se a jurisprudência dominante no

sentido de que constitui razoável início de prova material o título eleitoral, a certidão de casamento dentre outros

que gozam de fé pública em nome do requerente, ou ainda documentos em nome daquele que aparece à frente dos

negócios da família que, se corroborados por testemunhas idôneas, fazem prova cabal da atividade rural.Esse,

inclusive, foi o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais

Federais durante o julgamento do pedido de uniformização na sessão realizada em 22/11/2004, no Conselho da

Justiça Federal. Documentos em nome dos genitores, cônjuge e demais membros da família servem como início

de prova material para comprovar o exercício da atividade em regime de economia familiar para fins de concessão

de aposentadoria por idade.O que não se pode é exigir, como faz o Instituto-réu, uma prova documental para cada

ano de trabalho da autora na atividade rural. É conhecida a dificuldade do rurícola para fazer prova documental da

atividade rural exercida no passado. Ademais, sua condição de inferioridade econômica não lhe permitia exigir do

empregador o registro em carteira, ficando ele totalmente desamparado em termos de início ou de prova

documental de sua atividade rural.Vale esclarecer que, muito embora, seu depoimento pessoal tenha sido
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dispensado pelo Juízo deprecado em consideração à ausência do representante do INSS, é evidente que não se

pode aplicar a pena de confissão em seu desfavor na medida em que compareceu ao ato regularmente, cumprindo

com o seu encargo de se colocar à disposição do Juízo para os esclarecimentos porventura requisitados. (folhas

78-vs e 80).Contudo, com a prova testemunhal, a Autora complementou o início de prova documental por ela

trazido.A testemunha Sara de Marins Silva disse:Conheci Maria José no corte da cana na Usina Santa Rosa e

Usina Pilon. Ao que me recordo trabalhei alguns meses com Maria José, tenho absoluta certeza que trabalhei com

Maria José, mas não sei declinar em que ano esses fatos foram. Afirmo que isso aconteceu antes de 1990, pois

nesse ano eu passei a trabalhar na Prefeitura. (folha 96).Já a testemunha Amarilda Aparecida Gomes, por sua vez,

declarou:Era vizinha da autora. Mudei-me para a minha residência atual em 1988, nessa época minha vizinha

Maria José trabalhava na lavoura cortando cana. Pouco tempo depois Maria José passou a trabalhar na Prefeitura e

seu serviço era varrer rua. (folha 97).Finalmente, a testemunha Sueli Donizete Soares Kook, assim se

pronunciou:Era vizinha da autora. Quando me mudei para aquele local a autora já residia naquela rua. Naquela

época, acredito que lá pelos anos de 1985, pois o meu filho era bem pequeno e hoje ele tem 30 anos. A autora

trabalhava no corte de cana para a Usina Pilon. Algum tempo depois a autora passou a trabalhar na prefeitura

como varredora de rua. (folha 98).Com a prova oral produzida, ela complementou o início de prova material

apresentado.Tais informações foram corroboradas - com algumas imprecisões próprias de declarações de fatos

pretéritos de longa data -, pelas testemunhas - Sara de Marins Silva, Amarilda Aparecida Gomes e Sueli Donizete

Soares Kook -, que prestaram depoimento no mesmo sentido, ratificando-as, portanto.Da análise conjunta das

provas produzidas, estou convencido de que a demandante exerceu atividades rurais, pelo menos entre:

20/07/1959 - (quando completou a idade de 12 anos) até 30/06/1981 - (data que precede o primeiro registro de

contrato de trabalho formal na sua CTPS).Isto porque, cotejando o conjunto probatório formado pelo início

material de prova complementado pela prova oral, concluo de que a vindicante comprovou apenas parcialmente o

trabalho na atividade rural em relação ao período alegado na inicial. Isto porque alega ter iniciado a labuta

campesina aos dez anos de idade e não há como se reconhecer esse tempo desde a origem.O reconhecimento do

trabalho da Autora em idade inferior ao limite constitucional, o trabalho infantil sempre foi explorado no Brasil, a

exemplo do que ocorre na maioria dos países em desenvolvimento, onde a renda familiar insuficiente à

sobrevivência necessita ser complementada.Em se tratando de tempo de serviço rural, prestado em regime de

economia familiar a partir dos 12 (doze) anos de idade, há que ser reconhecido o tempo trabalhado como rurícola,

segundo precedentes do C. STJ. A norma constitucional insculpida no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição

Federal, tem caráter protecionista, visando coibir o trabalho infantil, não podendo servir, porém, de restrição aos

direitos do trabalhador para fins previdenciários. Por outro lado, o limite mínimo de idade disposto na

Constituição Federal não deve ser interpretado em prejuízo do menor. Comprovado o período de atividade rural

em regime de economia familiar a partir dos 12 (doze) anos de idade, é de ser admitido seu reconhecimento para

fins previdenciários. A jurisprudência não tem reconhecido como válido para fins previdenciários o tempo rural

trabalhado antes dos doze anos de idade. (destaquei).O Código de Processo Civil adota o sistema da livre

apreciação das provas e da persuasão racional do Juiz. E, em relação à questão de fato, o conjunto probatório foi

suficiente à comprovação de que a Autora efetivamente trabalhou em atividade rural, em regime de economia

familiar, no período de: 20/07/1959 (dos doze anos de idade) até 30/06/1981 (dia que precede o primeiro registro

de contrato de trabalho formal da CTPS), perfazendo o tempo de 21 anos, 11 meses e 22 dias de trabalho

campesino.Assim, é possível reconhecer e homologar como período de labor rural da demandante, o total de 21

anos, 11 meses e 22 dias = 8017 dias.Anote-se que suas atividades formalmente registradas na CTPS -

incontroversas -, perfazem o total de 12 anos, 04 meses e 27 dias (4527 dias).Assentada a questão referente ao

tempo de serviço laborado na atividade rural, necessários alguns esclarecimentos acerca da correta interpretação

que se deve extrair do art. 48, 3º, da LBPS.O benefício requerido pela autora foi indeferido na via administrativa

(NB. nº 41/148.048.974-0), sob o fundamento de que não se teria cumprido a carência mínima exigida.Para tanto,

o INSS desconsiderou o tempo de labor rural da autora, não aplicando a regra disposta no artigo 48, 3º, da Lei

8213/91.Aduz-se que a regra do art. 48, 3º da LBPS na redação dada pela Lei nº 11.718/08, destina-se tão somente

aos trabalhadores rurais e que a postulante não ostentaria qualidade de segurada especial não podendo valer-se da

regra dos 3º e 4º do art. 48 da LBPS - aposentadoria híbrida -, porque seria trabalhadora urbana e não teria

exercido atividade rural em regime de economia familiar. Ora, não se pode interpretar o 3º, do art. 48, da Lei nº

8.213/91 de forma restritiva, pena de se agravar a situação do trabalhador rural que migrou para a atividade

urbana, passando a contribuir, o que seria grave incoerência legislativa.Nesse sentido aponta a jurisprudência:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS LEGAIS. COMPROVAÇÃO. LEI Nº

11.718/2008. LEI 8.213, ART. 48, 3º. TRABALHO RURAL E TRABALHO URBANO. CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO A SEGURADO QUE NÃO ESTÁ DESEMPENHANDO ATIVIDADE RURAL NO MOMENTO

DA IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. DESCONTINUIDADE. POSSIBILIDADE.1. É devida a

aposentadoria por idade mediante conjugação de tempo rural e urbano durante o período aquisitivo do direito, a

teor do disposto na Lei nº 11.718, de 2008, que acrescentou 3º ao art. 48 da Lei nº 8.213, de 1991, desde que

cumprido o requisito etário de 60 anos para mulher e de 65 anos para homem. 2. Ao 3º do artigo 48 da LB não

pode ser emprestada interpretação restritiva. Tratando-se de trabalhador rural que migrou para a área urbana, o
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fato de não estar desempenhando atividade rural por ocasião do requerimento administrativo não pode servir de

obstáculo à concessão do benefício. A se entender assim, o trabalhador seria prejudicado por passar contribuir, o

que seria um contrassenso. A condição de trabalhador rural, ademais, poderia ser readquirida com o desempenho

de apenas um mês nesta atividade. Não teria sentido se exigir o retorno do trabalhador às lides rurais por apenas

um mês para fazer jus à aposentadoria por idade. 3. O que a modificação legislativa permitiu foi, em rigor, para o

caso específico da aposentadoria por idade aos 60 (sessenta) ou 65 (sessenta e cinco) anos (mulher ou homem), o

aproveitamento do tempo rural para fins de carência, com a consideração de salários-de-contribuição pelo valor

mínimo no que toca ao período rural.4. Não há, à luz dos princípios da universalidade e da uniformidade e

equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, e bem assim do princípio da razoabilidade,

como se negar a aplicação do artigo 48, 3º, da Lei nº 8.213/91, ao trabalhador que exerceu atividade rural, mas no

momento do implemento do requisito etário (sessenta ou sessenta e cinco anos), está desempenhando atividade

urbana.5. A denominada aposentadoria mista ou híbrida, por exigir que o segurado complete 65 (sessenta e cinco)

anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, em rigor é uma aposentadoria de natureza urbana.

Quando menos, para fins de definição de regime deve ser equiparada à aposentadoria urbana. Com efeito, a

Constituição Federal, em seu artigo 201, 7º, inc. II, prevê a redução do requisito etário apenas para os

trabalhadores rurais. Exigidos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, a

aposentadoria mista é, pode-se dizer, subespécie da aposentadoria urbana.Em situações equivalentes à destes

autos, em que a parte demandante passou a exercer atividades urbanas e não mais retornou ao labor rural, a

jurisprudência amparou o pleito do autoral: PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE

ATIVIDADE RURAL. SEGURADO ESPECIAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DO ART. 39 DA LEI N.

8.213/91. PRESCINDIBILIDADE DA COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES.

EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL EQUIVALENTE AO PERÍODO

DE CARÊNCIA. I. Não há que se falar em julgamento extra petita uma vez que, em se tratando de lides

previdenciárias, o posicionamento jurisprudencial do Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se encontra

pacificado no sentido da possibilidade de ser reconhecido em juízo o benefício a que tenha direito o Autor da

ação, ainda que não o tenha postulado expressamente.II. A decisão monocrática recorrida harmoniza-se com o

entendimento adotado pela 10ª Turma desta egrégia Corte, no sentido de que a modificação legislativa trazida pela

Lei nº 11.718/2008, de 20.06.2008, que incluiu os 3º e 4º no art. 48 da Lei nº 8.213/91, passou a permitir a

concessão de aposentadoria por idade àqueles segurados que, embora inicialmente rurícolas, passaram a exercer

atividade urbana e tenham a idade mínima de 60 anos (mulher) ou 65 anos (homem). (destaquei)III. Conforme

precedentes desta Colenda 10ª Turma, a aposentadoria por idade rural não depende de prova material do período

imediatamente anterior ao requerimento, pois, com a edição da Lei 10.741/03 e suas atualizações, a perda da

condição de segurado já não é considerada para o fim de aposentadoria por idade (Art. 30). IV. O inconformismo

do agravante merece parcial provimento, no tocante ao termo inicial do benefício, que deve ser fixado em

23/06/2008, data da entrada em vigor da Lei nº 11.718/2008, a permitir a concessão do benefício de aposentadoria

por idade na forma prevista nos 3.º e 4.º do artigo 48 da Lei n. 8.213/91. V. Agravo a que se dá parcial

provimento. Entendo que a modificação legislativa trazida pela Lei nº 11.718/2008, de 20/06/2008, que introduziu

os 3º e 4º ao art. 48 da Lei nº 8.213/91, passou a permitir a concessão de aposentadoria comum por idade àqueles

segurados que, embora inicialmente rurícolas, passaram a exercer atividade urbana e tenham a idade mínima de 60

anos [se mulher] ou 65 anos [se homem], mesmo que ao tempo do requerimento administrativo estejam exercendo

atividade urbana.A Autora nasceu no dia 20/07/1947, tendo completado 60 anos de idade em 20/07/2007 - o que a

coloca na regra de carência escalonada em 156 (cento e cinquenta e seis) meses de atividade (13 anos).A atividade

campesina da autora restou amplamente demonstrada na medida em que lastreada em início de prova material

consistente e corroborada por testemunhos idôneos e críveis, sendo possível o reconhecimento e homologação do

interregno compreendido entre: 20/07/1959 até 30/06/1981 (dia que precedeu o primeiro registro formal de

atividade profissional na CTPS), perfazendo o total de 21 anos, 11 meses e 22 dias.Os períodos laborados em

atividades urbanas, cujos contratos de trabalhos estão anotados regularmente na CTPS da demandante e não foram

impugnados pelo INSS são incontroversos. Até porque coincidem com aqueles constantes dos registros da base de

dados do CNIS; estes perfazem o total de 12 anos, 04 meses e 27 dias = 4527 dias, conforme extratos de cômputo

de tempo de serviço anexados à sentença.Destarte, somando-se o tempo de atividade rural com o tempo de

atividade urbana, tem-se que a autora satisfez com folga o requisito de carência - labor urbano = 12 anos 04 meses

e 27 dias + labor rural = 21 anos, 11 meses e 22 dias -, perfazendo um total de 34 anos, 04 meses e 14 dias, ou

seja, 412 meses e 14 dias de contribuição.Faz jus, portanto, ao benefício de aposentadoria por idade, na forma do

art. 48, 3º, da Lei nº 8.213/91, no valor de um salário mínimo, retroativamente à data de entrada do requerimento,

ou seja, 14/04/2011 - fls. 35/43.Quanto às contribuições vertidas, deixo de considera-las; a uma porque já não

constam da base de dados do CNIS e; a duas porque seu cômputo não trará nenhum benefício à demandante, que

cumpriu com folga o período de carência e cujo benefício, de qualquer forma, será no valor de um salário-

mínimo.Ante o exposto, na forma da fundamentação supra, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

para condenar o INSS a conceder à autora o benefício de aposentadoria por idade - NB 41/168.048.974-0, folhas

35/43 -, retroativamente à data do requerimento administrativo (14/04/2011), no valor de um salário-mínimo,
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segundo a regra híbrida do art. 48, 3º, da LBPS, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil.As

prestações vencidas serão pagas em única parcela, monetariamente corrigidas na forma do Manual de Orientação

de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Presentes os requisitos legais, defiro a antecipação dos efeitos

da tutela jurisdicional e determino ao INSS que implante o benefício, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a

contar da intimação desta. Intime-se.Considerando que a demandante atualmente recebe o benefício assistencial à

pessoa portadora de deficiência, no momento da implantação do benefício que ora se defere, deverá o INSS

proceder ao cancelamento daquele, dada à impossibilidade legal de acumulação dos mesmos, intimando-se,

previamente, a autora para optar por aquele que entender mais benéfico.Eventuais valores pagos

administrativamente, em razão da antecipação da tutela deferida, ou decorrentes de recebimentos inacumuláveis

com o benefício concedido, serão deduzidos da liquidação da sentença.Ante a sucumbência da autora em parcela

mínima do pedido, o INSS responderá pela verba honorária que fixo em 10% (dez por cento) da condenação,

desconsideradas as parcelas a vencer, nos termos da Súmula 111, do STJ.Após o trânsito em julgado, a parte

postulante poderá requerer, independentemente de precatório, o pagamento do valor que for apurado em

liquidação de sentença, desde que não ultrapasse ao limite previsto no art. 3º da Lei nº 10.259/2001.Sem custas em

reposição, ante a condição de beneficiária da assistência judiciária gratuita ostentada pela parte autora.Sentença

não sujeita ao duplo grau obrigatório. (art. 475, parágrafo 2 do CPC).Em cumprimento aos Provimentos

Conjuntos ns. 69 e 71, respectivamente, de 08 de novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da Corregedoria

Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço

inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício: 41/168.048.974-0 - folhas 36/422. Nome do

Segurado: MARIA JOSÉ SOARES DA SILVA3. Número do CPF: 160.052.338-234. Nome da mãe: Regina

Maria da Conceição5. NIT/PIS/PASEP: 1.201.592.609-9 6. Endereço do Segurado: Rua Augusto Alves de

Oliveira, nº 749, Vila Pontal, CEP: 19372-000 - Rosana (SP).7. Benefício concedido: 41 / Aposentadoria por

idade híbrida ou mista.8. Renda mensal atual: Um salário mínimo9. RMI: Um salário mínimo10. DIB: 14/04/2011

- folhas 35/4211. Data início pagamento: 02/12/2014P.R.I.Presidente Prudente (SP), 02 de dezembro de

2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0007221-26.2011.403.6112 - LOURDES ALVES DE CARVALHO(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0008212-02.2011.403.6112 - CAROLYN MEDINA MARCIANO X MATILDE MEDINA(SP223357 -

EDUARDO MARTINELLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI)

Em face da manifestação da contadoria judicial à fl. 182, item 2, tenho por corretos os cálculos da parte autora. No

prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após,

requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos

para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0009056-49.2011.403.6112 - SALVADOR LOPES GIMENES(SP269016 - PEDRO LUIS MARICATTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Em face da decisão copiada às fls. 233/234, arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se.

 

0009334-50.2011.403.6112 - ANTENOR GENEROSO COSTA(SP194691 - RAIMUNDO PEREIRA DOS

ANJOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Em face da decisão copiada à fl. 170, arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se.

 

0009507-74.2011.403.6112 - MARIA BENEDITA DA SILVA(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS

PIRES MACIEL E SP297287 - KAMILA MONTEIRO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.
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0009967-61.2011.403.6112 - ADNEIA BERNARDINO OLIVEIRA(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA

NEVES)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0010072-38.2011.403.6112 - IZABEL SANCHES PEREIRA(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Em face da antecipação de tutela deferida, recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte

da pretensão que foi objeto de tutela antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos

termos do artigo 520, VII, do Código de Processo Civil. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518 do CPC).

Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio TRF da

3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intimem-se.

 

0010114-87.2011.403.6112 - PATRICIA PEREIRA BORGES(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0010118-27.2011.403.6112 - EDEMILSON CARMO MILANESE(SP125212 - EDIVANIA CRISTINA

BOLONHIN) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS 

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando medida

liminar (sic) com o propósito de determinar a suspensão de quaisquer atos no sentido de cobrança ou execução do

título da dívida ativa inscrito em seu nome devido à autuação do IBAMA por dano ambiental, e que seja suspenso

seu nome do CADIN, até termo final na presente demanda. Reputa ilegal a referida cobrança vez que a autuação

teria se dado em razão de edificação de sua propriedade, no município de Panorama (SP), às margens do

reservatório da Usina Hidrelétrica Sergio Motta, situada em Área de Preservação Permanente, versão equivocada,

porque a área em questão trata-se de Área de Expansão Urbana, sendo, portanto, considerada APP somente a área

compreendida na faixa de 30 metros, em projeção horizontal, a contar do nível máximo da lâmina dágua do

reservatório, razão pela qual as edificações estariam fora da APP. Alega o demandante que a multa aplicada é

descabida vez que o local onde está situado o imóvel se tratar de área de expansão urbana e não de área rural,

conforme alegou a ré. Instruíram a inicial, instrumento de mandato e demais documentos pertinentes. (folhas

23/71).Custas judiciais iniciais regular e integralmente recolhidas, na conformidade da certificação lançada nos

autos pelo diretor de Secretaria. (folhas 71/73).De início, determinou-se que o demandante emendasse a inicial,

providenciando a juntada ao processo do Auto de Infração Ambiental lavrado pelo IBAMA. Fê-lo de imediato,

apresentando o documento através de fac-simile. (folhas 74 e 76/78).A antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional foi indeferida na mesma manifestação judicial que retificou, de ofício, o pólo passivo da relação

processual, determinou que o demandante regularizasse sua representação processual e apresentasse o original da

petição e documentos apresentados por fac-simile. (folhas 79/80 e vvss).Citada, a Fazenda Nacional contestou o

pedido aduzindo, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva em face do disposto na Lei nº 8005/90. Apresentou

cópia da legislação. (folhas 84, 85, vs, 86 e 87/101).Regular e pessoalmente citado, através da Procuradoria

Seccional Federal, o IBAMA deixou transcorrer o prazo legal sem, contudo, apresentar contestação. (folhas 102 e

103).Decorreu também o prazo para o autor se manifestar acerca da contestação apresentada pela Fazenda

Nacional. (folhas 104).Este Juízo houve por bem acolher a preliminar suscitada pela União Federal (Fazenda

Nacional) e determinou sua exclusão do pólo passivo da demanda. Na mesma decisão, oportunizou às partes a

especificação de provas. O IBAMA aduziu que por omissão teria deixado de apresentar contestação, mas, pugnou

pela total improcedência da demanda em face da legalidade da autuação que gerou o crédito discutido nos autos.

Apresentou cópia íntegra do processo administrativo em referência. (folhas 105 e 110/125).Reiterou-se a

determinação para que o Autor regularizasse sua representação processual e apresentasse os originais da petição e

documento apresentado via fac-símile. Não obstante, ele se manteve inerte, circunstância que ensejou a

determinação de sua intimação pessoal para cumprir a formalidade, advertindo-o acerca da extinção do feito sem

resolução do mérito, em caso de inércia. (folhas 126/127 e 128).O demandante foi pessoalmente intimado no dia

30/09/2014 e a carta precatória foi juntada aos autos no dia 24/10/2014. Contudo, até o dia 02/12/2014, não

cumpriu com a providência determinada, ensejando a conclusão do feito. (folhas 131, 136 e 138)É o

relatório.DECIDO.A inércia da parte Autora, decorrente do seu silêncio reiterado, mesmo quando intimado
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pessoalmente, pressupõe o abandono da causa, ensejando a extinção do processo sem resolução do mérito. Ante o

exposto, não tendo a parte autora cumprido com a determinação que lhe incumbia, a despeito de regular e

pessoalmente intimada, extingo o processo sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do

Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária que fixo modicamente no

valor de R$ 500,00 (quinhentos reais).Sem condenação em custas porquanto delas é isento o Réu.Preclusa esta

decisão, arquivem-se estes autos com baixa-findo.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 03 de dezembro de

2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0000066-35.2012.403.6112 - VILMA PEREIRA PARENTE(SP057671 - DANIEL SEBASTIAO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Trata-se de demanda com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à condenação do INSS

para restabelecer o benefício previdenciário de auxílio-doença NB 31/548.122.909-5, cessado em 22/12/2011, e a

convertê-lo, ao final, em aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade aferido em regular perícia

judicial. Requereu, por derradeiro, os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a inicial o instrumento de mandato e

demais documentos pertinentes à causa (fls. 19/31).Deferidos os benefícios da justiça gratuita na mesma decisão

que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, designou a realização de exame pericial,

diferiu a citação do réu para depois da vinda do laudo médico e converteu o rito processual para o ordinário (fls.

34/35).Sobreveio aos autos o laudo técnico (fls. 41/43).Citado, o INSS contestou a pretensão da autora, pugnando

pela improcedência da ação (fls. 44 e 45/49).Manifestou-se a parte autora em réplica à contestação e impugnou o

laudo pericial, requerendo, ao final, a realização de nova perícia (fls. 52/54).Indeferido o pedido de realização de

nova perícia e determinada a intimação do perito para responder os quesitos complementares apresentados pela

demandante (fl. 55).Juntados novos documentos médicos trazidos aos autos pela vindicante (fls. 59/62).Laudo

complementar juntado aos autos (fls. 63/64).Manifestou-se a autora acerca do laudo médico complementar (fls.

67/68).Arbitrados os honorários do médico-perito e requisitado o respectivo pagamento (fls. 71//73).Determinada

nova remessa dos autos ao perito, para a prestação de esclarecimentos técnicos (fl. 74).Veio ao feito, através da

pleiteante, novo atestado médico (fls. 76/78).Em razão de o perito subscritor do laudo inicial não mais pertencer

ao quadro de peritos desta Subseção Judiciária, novo profissional da área médica foi designado para a prestação

dos esclarecimentos técnicos necessários (fl. 79).Com vista dos autos, a médica nomeada requereu a designação

de novo exame pericial para a melhor análise do caso em questão (fl. 83).Perícia designada à folha 84, que

resultou no laudo médico das folhas 87/90.Manifestou-se a respeito a parte autora, impugnando o laudo no tocante

ao período da incapacidade e reiterando o pedido inicial (fls. 92/93).O INSS, por sua vez, afirmou que, quando do

início da incapacidade apontada pela perita oficial, a autora não era mais segurada do RGPS (fls.

95/97).Arbitrados os honorários da médica nomeada perita nos presentes autos e requisitado o respectivo

pagamento (fls. 99/100).Por fim, juntado aos autos extrato do banco de dados CNIS em nome da autora (fl. 102).É

o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, porque embora sendo a questão de mérito de

direito e de fato, não há necessidade de produção de prova em audiência (artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil).O auxílio-doença tem como requisitos para a concessão, além da ostentação da qualidade de

segurado, o cumprimento do período de carência e a comprovação da incapacidade para o trabalho, enquanto que

para a concessão da aposentadoria por invalidez há a necessidade da comprovação da insusceptibilidade de

reabilitação para o exercício de atividade que garanta ao segurado a subsistência, sendo irrelevante a perda da

qualidade de segurado, desde que preenchidos todos os requisitos, conforme estabelecem os artigos 42, 59 e 102,

2, da LBPS.A carência exigida para o benefício em questão é de 12 (doze) contribuições mensais, conforme

estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que, nos termos do 1, do art. 102 da Lei n 8.213/91,

acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a conversão na Lei n 9.528/97, a perda da qualidade de segurado

não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo

a legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos.Por seu turno, não perde a qualidade de

segurado aquele em gozo de benefício, sendo-lhe dispensada a carência, nos termos do art. 15, I, da Lei nº

8.213/91. Ressalte-se, por oportuno, que também não se reconhece a perda da qualidade de segurado quando o

afastamento do trabalho decorre de doença incapacitante, sendo naqueles casos devido o benefício da

aposentadoria por invalidez, em face do que consta no dispositivo legal acima mencionado, sendo pacífica a

jurisprudência nesse sentido.A qualidade de segurada da autora e o cumprimento da carência exigida por lei

restaram comprovados nos autos. Senão vejamos.O benefício NB 31/548.122.909-5, cujo restabelecimento é

objeto desta demanda, foi cessado em 22/12/2011. Neste prisma, considerando-se os 12 (doze) meses a que se

refere o artigo 15 da Lei nº 8.213/91, combinado com os termos do seu 4º e em consonância com o artigo 30,

inciso II, da Lei nº 8.212/91, tem-se que a qualidade de segurada da vindicante perdurou até 15/02/2013, o que lhe

assegura o preenchimento dos requisitos legais acima mencionados, uma vez que o laudo pericial das folhas 87/90

apontou incapacidade laborativa a partir de janeiro de 2013.Superada a questão relativa à qualidade de segurada

da demandante e ao período de carência, resta analisar se o requisito referente à incapacidade laborativa a ensejar

a concessão do benefício pleiteado foi preenchido.O laudo médico das folhas 87/90 apresenta a seguinte

conclusão:Do ponto de vista clínico e através do exame complementar, a autora APRESENTA INCAPACIDADE
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TOTAL para atividades laborais que lhe garantem subsistência, de caráter TEMPORÁRIO.Considero Total pela

perda da capacidade laborativa, não estando preservada certa capacidade residual e Temporária pela possibilidade

de reversão com tratamento cirúrgico, já que o clínico medicamentoso proposto não obteve resposta.Considero

incapacidade a partir de Janeiro de 2013 pela piora dos sintomas, além do laudo da Tomografia da coluna lombar

da época onde há evidência de radiculopatia.Atualmente, tanto no exame físico como também no laudo da nova

Tomografia se confirmam a incapacidade. No exame físico pela presença do sinal de Lasegue positivo

bilateralmente, confirmando a compressão radicular. No laudo da Tomografia, através dos dizeres Redução

parcial da amplitude do canal raqueano em L4-L5 secundária à abaulamento discal difuso e hipertrofia ligamentar,

confirma a evidência da radiculopatia.Também temos que levar em conta a idade da autora (68 anos), nível de

instrução e pelo tipo de atividade econômica remunerada a que está exposta (de costureira).Sendo assim, opto por

tal decisão. (sic)Portanto, se há incapacidade total e temporária, é de ser deferida a concessão do benefício do

auxílio-doença à demandante, possibilitando-lhe tratar-se adequadamente, até que sobrevenha a

reabilitação/readaptação ou sobrevenha a invalidez.O benefício deve ser concedido a partir da data da juntada do

laudo pericial aos autos, uma vez que somente nesta data este Juízo tomou conhecimento da incapacidade

laborativa da autora, cujo início foi fixado pela médica-perita em 01/2013, ou seja, no curso desta demanda.Ante o

exposto, acolho em parte o pedido para condenar o INSS a conceder à autora o benefício de auxílio-doença,

retroativamente ao dia 07/08/2014 (data da juntada do laudo pericial aos autos - fl. 87), nos termos dos artigos 59

e seguintes da Lei nº 8.213/91, até que ela seja submetida a processo de reabilitação profissional, para o exercício

de atividade que lhe garanta a subsistência e que não comprometa sua saúde, ou lhe sobrevenha a incapacidade

total, quando o benefício deverá ser convertido em aposentadoria por invalidez, incluídas as gratificações

natalinas e observados os reajustes legais verificados no período.As prestações vencidas serão pagas em única

parcela, monetariamente corrigidas na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça

Federal.Presentes os requisitos legais, defiro a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e determino ao INSS

que implante o benefício, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação desta. Intime-se o INSS para

cumprimento desta decisão, na pessoa responsável pelo cumprimento da ordem, a qual deverá fazê-lo,

impreterivelmente, no prazo de 30 (trinta) dias. Eventuais valores pagos administrativamente, bem como em razão

da antecipação de tutela anteriormente deferida, ou mesmo decorrentes de recebimentos inacumuláveis com o

benefício concedido, serão deduzidos da liquidação da sentença.Condeno o INSS no pagamento de verba

honorária que fixo em 10% da condenação, desconsideradas as parcelas a vencer, nos termos da Súmula 111, do

STJ.Após o trânsito em julgado, a autora poderá requerer, independentemente de precatório, o pagamento do valor

que for apurado em liquidação de sentença, desde que não ultrapasse o limite previsto no art. 3º da Lei nº

10.259/2001.Sem custas em reposição, ante a condição de beneficiária da justiça gratuita ostentada pela

demandante.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475, parágrafo 2 do CPC, redação dada pela Lei

nº 10.352, de 26/12/2001).Em cumprimento aos Provimentos Conjuntos ns. 69 e 71, respectivamente, de 08 de

novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da

Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1.

Número do benefício: N/C.2. Nome da Segurada: VILMA PEREIRA PARENTE.3. Número do CPF:

069.616.558-90.4. Nome da mãe: Rosa Nogueira Parente.5. Número do NIT: 1.263.061.722-1.6. Endereço da

segurada: Rua São Sebastião, nº 756, Vila Dubos, Presidente Prudente/SP.7. Benefício concedido: Concessão de

auxílio-doença.8. Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.9. RMI: A calcular pelo INSS.10. DIB: 07/08/2014 -

fl. 87.11. Data início pagamento: 17/12/2014.P.R.I.C.Presidente Prudente/SP, 17 de dezembro de 2014.Newton

José FalcãoJuiz Federal

 

0000349-58.2012.403.6112 - GABRIEL YURI VENDRAMIN SILVA X CRISTINA FATIMA

VENDRAMIN(SP248351 - RONALDO MALACRIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0001277-09.2012.403.6112 - MARIA IZABEL DOS SANTOS(SP209325 - MARIZA CRISTINA MARANHO

NOGUEIRA E SP271812 - MURILO NOGUEIRA E SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES) X MARIA

IZABEL DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO a advogada da parte autora para REQUERER O

QUE DE DIREITO NO PRAZO DE CINCO DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão
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devolvidos ao arquivo, conforme determina a norma referida.

 

0001463-32.2012.403.6112 - TIAGO GALDINO DE SOUZA X VERONICA NOGUEIRA GALDINO X

BENVINDO GALDINO DE SOUZA X MARCOS RICARDO GALDINO(SP145877 - CLAUDIA REGINA

FERREIRA DOS SANTOS) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 -

ALDIR PAULO CASTRO DIAS E SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Ciência às partes do retorno dos autos nesta Vara Federal. Manifestem-se os interessados, em prosseguimento, no

prazo de cinco dias. Int.

 

0002077-37.2012.403.6112 - MATHEUS DUARTE BEZERRA BERCOCANO X CLEIDE DUARTE

BEZERRA(SP158900 - SANDRA STEFANI AMARAL FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0002390-95.2012.403.6112 - NAIR BONFIM BOTO(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO

ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER)

Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0002711-33.2012.403.6112 - JOSEFA JOSE DE MORAIS PEREIRA(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à

condenação do INSS na concessão de aposentadoria por idade, alegando que exerceu trabalho rural e urbano,

requerendo a soma desses períodos, com fundamento nos artigos 48, 49 e 142, da Lei nº 8.213/91 e único do

artigo 49 do Decreto nº 2.172/97.Aduz que no dia 12/05/2011 requereu administrativamente o benefício (NB nº

41/148.499.571-3), mas que este lhe teria sido indeferido, injustificadamente, motivo que a traz a Juízo para

deduzir o pleito de aposentadoria por idade híbrida ou mista.Requer, por derradeiro, os benefícios assistência

judiciária gratuita.Instruíram a inicial, instrumento procuratório e demais documentos pertinentes. (folhas

10/33).Deferidos os benefícios da assistência judiciária na mesma decisão que indeferiu a antecipação da tutela e

ordenou a citação da autarquia previdenciária. (folhas 36 e verso).Regular e pessoalmente citado, o INSS

contestou o pedido discorrendo acerca dos requisitos necessários à concessão do benefício vindicado. Alegou que

a autora não apresentou início material de prova em seu nome - apenas em nome de terceiros, não comprovou o

labor rural no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, tampouco teria preenchido o requisito

carência (qualidade que ao tempo de labor rural anterior a LBPS não pode ser atribuída), com o número mínimo

de contribuições mensais - no caso, 180 meses -, e que para se beneficiar do que dispõe o artigo 48, 3º da Lei nº

8.213/91 sua última atividade deveria ser a rural. Juntou documentos. (folhas 38, 39/47 e 48/63).Sobreveio réplica

da autora às folhas 65/67.Instadas à especificação de provas, o INSS nada requereu e, a autora, pugnou pela

utilização de todas aquelas admitidas. Não obstante, não apresentou sequer o rol de testemunhas, circunstância

que ensejou a reiteração da determinação para fazê-lo. Não obstante, requereu prazo, mas novamente, deixou de

cumprir com a providência de seu encargo. (folhas 68/69, 71 e 75).Reiterou-se em duas oportunidades a

determinação para que a demandante apresentasse o rol de testemunhas a fim de produzir a prova testemunhal,

mas ela permaneceu inerte. (folhas 76/77 e 78/79).Juntou-se aos autos o extrato do CNIS em nome da autora e,

com esta instrução, me vieram os autos conclusos para sentença. (folhas 83, vs e 84).É o relatório.Decido.A

Autora pleiteou o benefício de aposentadoria por idade 41/148.499.571-3, no dia 12/05/2011 e foi este indeferido

sob o argumento de insuficiência do período de carência - tempo rural não computado como carência. (folha

26).Pois bem. Visa a demandante à condenação do INSS em conceder-lhe o benefício de aposentadoria por idade

previsto no artigo 48, 3º, da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 11.718/2008, que dispõe:A

aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. 1º - Os limites fixados no caput são

reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente

homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, nas alíneas f e h do inciso V e no inciso VII do artigo 11. 2º -

Para os efeitos do disposto no 1º deste artigo, o trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade

rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por

tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência do benefício pretendido, computado o

período a que se referem os incisos III a VIII do 9º do art. 11 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.718, de

2008). 3º - Os trabalhadores rurais de que trata o 1o deste artigo que não atendam ao disposto no 2º deste artigo,
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mas que satisfaçam essa condição, se forem considerados períodos de contribuição sob outras categorias do

segurado, farão jus ao benefício ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta)

anos, se mulher. (Incluído pela Lei nº 11,718, de 2008). 4º - Para efeito do 3o deste artigo, o cálculo da renda

mensal do benefício será apurado de acordo com o disposto no inciso II do caput do art. 29 desta Lei,

considerando-se como salário-de-contribuição mensal do período como segurado especial o limite mínimo de

salário-de-contribuição da Previdência Social.Pela legislação em vigor, o benefício em questão é destinado ao: 1)

empregado rural (alínea a, do inciso I, art. 11, Lei nº 8.213/91); 2) segurado especial (inciso VII, do art. 11, da Lei

8213/91): a pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que,

individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição

de: a) produtor: seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgados, comodatário

ou arrendatário rurais, que explore atividade: I) agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; II) de

seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do inciso XII do caput do art. 2º da Lei

no 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas atividades o principal meio de vida; b) pescador artesanal ou a este

assemelhado que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida; e c) cônjuge ou companheiro, bem

como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b

deste inciso, que, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Redação dada pela Lei nº

11.718, de 2008).Quanto ao conceito, entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho

dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo

familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados

permanentes. (conforme 1º, do art. 11, da Lei nº 8.213/91, na redação vigente, dada pela Lei nº 11.718/08).A

comprovação do tempo de serviço rural dá-se por prova material indiciária e contemporânea, complementada pela

prova testemunhal, a teor do que dispõe o verbete da Súmula nº 149 do Superior Tribunal de Justiça (A prova

exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício

previdenciário) e 3º, do art. 55, da Lei 8213/91. (A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei,

inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito

quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na

ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento).À luz do que fora

exposto resta, pois, analisar se a Autora cumpre os requisitos exigidos.Compulsando os autos, verifico a existência

das seguintes provas documentais indiciárias: certidão de seu casamento, onde ela e o cônjuge-varão aparecem

qualificados como agricultores; certidão de óbito de seu genitor, ocorrido em 27/03/1988, onde ele está

qualificado como trabalhador rural; além de ficha de filiação ao sindicato dos trabalhadores rurais Boaventura

(PB) e histórico de contribuições relativo aos anos de 1973 a 1981, contendo, ainda, o documento, glosa assinada

pelo Presidente da Entidade - Abílio José de Caldas -, de que ele teria pagado as mensalidades de 01/01/1982 até

31/12/1987 - em nome de seu genitor José Paulo de Morais. (folhas 18, 24 e 27/31).Orienta-se a jurisprudência

dominante no sentido de que constitui razoável início de prova material o título eleitoral, a certidão de casamento

dentre outros que gozam de fé pública em nome do requerente, ou ainda documentos em nome daquele que

aparece à frente dos negócios da família que, se corroborados por testemunhas idôneas, fazem prova cabal da

atividade rural.Esse, inclusive, foi o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos

Juizados Especiais Federais durante o julgamento do pedido de uniformização na sessão realizada em 22/11/2004,

no Conselho da Justiça Federal. Documentos em nome dos genitores, cônjuge e demais membros da família

servem como início de prova material para comprovar o exercício da atividade em regime de economia familiar

para fins de concessão de aposentadoria por idade.O que não se pode é exigir, como faz o Instituto-réu, uma prova

documental para cada ano de trabalho da autora na atividade rural. É conhecida a dificuldade do rurícola para

fazer prova documental da atividade rural exercida no passado. Ademais, sua condição de inferioridade

econômica não lhe permitia exigir do empregador o registro em carteira, ficando ele totalmente desamparado em

termos de início ou de prova documental de sua atividade rural.Não obstante, no presente caso, a Autora não

logrou êxito em comprovar que o efetivo exercício da atividade rural no período declarado na inicial.Em que pese

a prova indiciária ser robusta, per se é insuficiente para comprovar o efetivo exercício da atividade rural, pela

demandante, prestando-se apenas como simples início de prova material, que deveria, inexoravelmente, ter sido

corroborado pela prova testemunhal.Note-se, contudo, que à demandante foi oportunizada a apresentação de rol de

testemunhas para este desiderato - providência imprescindível, diga-se, à efetiva comprovação de elemento

essencial ao direito vindicado, qual seja, a prova do exercício de atividade rural -, consignando-se na determinação

judicial da folha 78, que sua inércia implicaria em julgamento do feito no estado em que se encontrava; ainda

assim, se omitiu a despeito de reiteradamente intimada para apresentar o rol testemunhal.Ainda que os

documentos por ela apresentados pudessem indicar sua condição de trabalhadora rural, constituindo-se em início

razoável de prova material, é entendimento pacífico no âmbito do egrégio TRF/3ª Região que o início de prova

material dissociada da prova testemunhal é insuficiente ao reconhecimento do tempo de trabalho rural,

imprescindível à concessão de benefício previdenciário.Ante o exposto, rejeito o pedido inicial e julgo

improcedente a presente ação declaratória de tempo de serviço rural c.c. urbano e aposentadoria por idade.Não há

condenação em ônus da sucumbência porquanto a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita. A aplicação do
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artigo 12 da Lei nº 1.060/50, tornaria condicional a sentença, segundo já decidiu o STF.Solicite-se ao Sedi, através

do correio eletrônico desta Vara, a retificação do registro de autuação destes autos, devendo o nome da autora

constar tal como no documento da folha 18: JOSEFA JOSÉ DE MORAIS PEREIRA.P.R.I.Presidente Prudente

(SP), 17 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0003087-19.2012.403.6112 - REGISLAINE DA SILVA CARVALHO(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA

NEVES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, IMPLANTE O BENEFÍCIO EM FAVOR DA PARTE AUTORA e no

prazo de noventa dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor

apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados,

nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0003118-39.2012.403.6112 - MARIA TEREZA DA SILVA(SP121520 - ROBERTO JUVENCIO DA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0003181-64.2012.403.6112 - DIRCE DE SOUZA LIMA(SP294380 - LESLIE CRISTINE MARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0003330-60.2012.403.6112 - CREUSA CIRILO(SP163748 - RENATA MOCO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se.

 

0003562-72.2012.403.6112 - MARIA LUISA DA SILVA(SP129448 - EVERTON MORAES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Em face da antecipação de tutela deferida, recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte

da pretensão que foi objeto de tutela antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos

termos do artigo 520, VII, do Código de Processo Civil. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518 do CPC).

Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio TRF da

3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intimem-se.

 

0003929-96.2012.403.6112 - VALDECIR JANUARIO MIGUEL(SP213850 - ANA CAROLINA PINHEIRO

TAHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0004104-90.2012.403.6112 - MADALENA DOS SANTOS(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0004234-80.2012.403.6112 - NEUSA JERONIMO PERES FINGERHUT(SP261591 - DANILO FINGERHUT)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1370/2478



 

0004408-89.2012.403.6112 - DARCI GONSALVES(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO

ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO

COIMBRA)

Trata-se de demanda, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à condenação do

INSS a restabelecer o benefício previdenciário de auxílio-doença NB 31/547.666.952-0, cessado

administrativamente, e a convertê-lo em aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade aferido em

regular perícia judicial.Requereu, por derradeiro, os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a inicial o

instrumento de mandato e demais documentos pertinentes à causa (fls. 08/25).Deferidos os benefícios da justiça

gratuita na mesma decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, designou a

realização de exame pericial, e diferiu a citação do réu para depois da vinda do laudo médico (fls.

26/27).Sobreveio aos autos o laudo técnico (fls. 32/34).Citado, o INSS contestou a pretensão do autor, pugnando

pela improcedência da ação. Juntou documento (fls. 35, 36/43 e 44/45).Manifestou-se a parte autora acerca do

laudo médico e da contestação, requerendo a intimação do perito para responder os quesitos formulados pelo

demandante e a intimação do réu para apresentar cópia integral dos benefícios 526.264.726-6 e 547.666.952-0.

Apresentou rol de testemunhas e requereu, ainda, a designação de audiência para a produção de prova oral acerca

da atividade rural alegada pelo pleiteante. Juntou cópia de contrato de assentamento (fls. 48/52).Designada

audiência para o depoimento pessoal do autor perante este Juízo e determinada a expedição de carta precatória

para a oitiva das testemunhas arroladas (fl. 53).Audiência realizada (fls. 57/59).Laudo complementar juntado aos

autos (fls. 60/61).Manifestou a respeito a parte autora (fls. 64/65).Retornou a este Juízo, devidamente cumprida, a

carta precatória nº 630/2012 (fls. 73/77).Reiterou o vindicante o pedido de procedência da ação (fl. 85).Juntada ao

feito cópia integral dos benefícios 526.264.726-6 e 547.666.952-0 (fls. 82, 86/111 e 112/164).O INSS apôs ciência

nos autos (fl. 165).A parte autora, por sua vez, manifestou-se à folha 168 e apresentou novos documentos médicos

às folhas 169/170.Por fim, juntou-se aos autos extrato atualizado do banco de dados CNIS em nome do autor (fl.

172/172vº).É o relatório. DECIDO.O auxílio-doença tem como requisitos para a concessão, além da ostentação da

qualidade de segurado, o cumprimento do período de carência e a comprovação da incapacidade para o trabalho,

enquanto que para a concessão da aposentadoria por invalidez há a necessidade da comprovação da

insusceptibilidade de reabilitação para o exercício de atividade que garanta ao segurado a subsistência, sendo

irrelevante a perda da qualidade de segurado, desde que preenchidos todos os requisitos, conforme estabelecem os

artigos 42, 59 e 102, 2, da LBPS.A carência exigida para o benefício em questão é de 12 (doze) contribuições

mensais, conforme estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que, nos termos do 1, do art. 102 da Lei n

8.213/91, acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a conversão na Lei n 9.528/97, a perda da qualidade

de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os

requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos.Por seu turno, não

perde a qualidade de segurado aquele em gozo de benefício, sendo-lhe dispensada a carência, nos termos do art.

15, I, da Lei nº 8.213/91. Ressalte-se, por oportuno, que também não se reconhece a perda da qualidade de

segurado quando o afastamento do trabalho decorre de doença incapacitante, sendo naqueles casos devido o

benefício da aposentadoria por invalidez, em face do que consta no dispositivo legal acima mencionado, sendo

pacífica a jurisprudência nesse sentido.A qualidade de segurado do autor e o cumprimento da carência exigida por

lei restaram comprovados nos autos. A atividade rural por ele informada foi corroborada pelo início de prova

material das folhas 51/52 em conjunto com o depoimento pessoal do demandante e as declarações das

testemunhas por ele arroladas (fls. 58 e 74/77). Ademais, o próprio INSS, quando da concessão do benefício cujo

restabelecimento ora se requer, reconheceu o autor como segurado especial, do ramo de atividade rural, conforme

consta do banco de dados PLENUS/DATAPREV (INFBEN). O vindicante ingressou em Juízo com a presente

demanda em 15/05/2012.Superada a questão relativa à qualidade de segurado do demandante e ao período de

carência, resta analisar a existência da incapacidade laborativa a ensejar a concessão do benefício

pleiteado.Quanto à incapacidade do autor para a obtenção do benefício pleiteado, vejamos.O laudo médico das

folhas 32/34, que tratou dos quesitos do Juízo e do INSS, apontou que o vindicante é acometido de hipertensão

arterial, diabetes mellitus e coronariopatia. Concluiu o perito que o autor encontra-se, há mais de quatro anos,

incapacitado para o trabalho, de forma parcial e temporária, e que deveria permanecer afastado das atividades

laborais por não estar a hipertensão bem controlada. Informou o médico, ainda, que o demandante, de

escolaridade primária, estava em condição de difícil readaptação.Porém, ao responder os quesitos do autor em

laudo complementar, o perito informou a inexistência de incapacidade para o tipo de trabalho exercido (fls.

60/61).A fim de se dirimir a contradição apresentada, a primeira providência cabível seria o retorno dos autos ao

perito, para os devidos esclarecimentos.Ocorre que, conforme informações obtidas junto ao NGA-34, o médico-

perito Dr. Antonio Felici, subscritor dos laudos contidos no presente feito, aposentou-se por tempo de serviço, e

não faz mais parte do quadro funcional daquele Núcleo de Gestão Assistencial.Designar nova perícia com outro

profissional, além de procrastinar a solução do embate trazido aos autos, poderia acarretar grave prejuízo ao

demandante, ante a eventual impossibilidade de se aferir, atualmente, a incapacidade parcial e temporária

detectada à época daquele exame pericial.É certo que, inexistindo alternativa, não restaria outra medida senão a
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realização de nova perícia.Entretanto, os documentos médicos das folhas 162vº e 169 demonstram que, no final de

janeiro de 2012, pouco antes da cessação do benefício NB 31/547.666.952-0, e em janeiro de 2014, as causas

incapacitantes, que desde outrora acometeram o autor, ainda persistiam.Deste modo, os elementos probatórios dos

autos permitem acolher o laudo médico das folhas 32/34, em favor do segurado, que é a parte mais fraca da

relação processual.Portanto, se há incapacidade parcial e temporária, é de ser deferido o restabelecimento do

benefício de auxílio-doença ao demandante, possibilitando-lhe tratar-se adequadamente, até que sobrevenha a

reabilitação/readaptação ou a invalidez.Para a concessão de aposentadoria por invalidez, requer o artigo 42 da Lei

nº 8.213/91 que a incapacidade impeça o segurado de exercer, em caráter definitivo, qualquer espécie de atividade

profissional, impedimento que justifica, apenas, para o caso em tela, o restabelecimento do auxílio-doença cessado

administrativamente.O benefício deve ser restabelecido a partir de 14/02/2012, dia seguinte à cessação indevida

(fl. 172/172vº).Ante o exposto, acolho o pedido para condenar o INSS a restabelecer ao autor o benefício de

auxílio-doença NB 31/547.666.952-0, retroativamente a 14/02/2012, dia seguinte à cessação indevida (fl.

172/172vº), nos termos dos artigos 59 e seguintes da Lei nº 8.213/91, até que ele seja submetido a processo de

reabilitação profissional, para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e que não comprometa sua

saúde, ou lhe sobrevenha a incapacidade total, quando o benefício deverá ser convertido em aposentadoria por

invalidez, incluídas as gratificações natalinas e observados os reajustes legais verificados no período.As

prestações vencidas serão pagas em única parcela, monetariamente corrigidas na forma do Manual de Orientação

de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Presentes os requisitos legais, defiro a antecipação dos efeitos

da tutela jurisdicional e determino ao INSS que implante o benefício, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a

contar da intimação desta. Intime-se o INSS para cumprimento desta decisão, na pessoa responsável pelo

cumprimento da ordem, a qual deverá fazê-lo, impreterivelmente, no prazo de 30 (trinta) dias. Eventuais valores

pagos administrativamente, bem como em razão da antecipação de tutela anteriormente deferida, ou mesmo

decorrentes de recebimentos inacumuláveis com o benefício concedido, serão deduzidos da liquidação da

sentença.Condeno o INSS no pagamento de verba honorária que fixo em 10% da condenação, desconsideradas as

parcelas a vencer, nos termos da Súmula 111, do STJ.Após o trânsito em julgado, o autor poderá requerer,

independentemente de precatório, o pagamento do valor que for apurado em liquidação de sentença, desde que

não ultrapasse o limite previsto no art. 3º da Lei nº 10.259/2001.Sem custas em reposição, ante a condição de

beneficiária da justiça gratuita ostentada pelo demandante.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475,

parágrafo 2 do CPC, redação dada pela Lei nº 10.352, de 26/12/2001).Em cumprimento aos Provimentos

Conjuntos ns. 69 e 71, respectivamente, de 08 de novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da Corregedora

Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço

inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício: 31/547.666.952-0.2. Nome do Segurado:

DARCI GONSALVES.3. Número do CPF: 008.130.588-56.4. Nome da mãe: Virtuosa Gonçalves.5. Número do

NIT: 1.083.156.281-9.6. Endereço do segurado: Avenida Doutor Ibrain Nobre, nº 1075, Fundos, Vila Furquim,

CEP 19030-260, Presidente Prudente/SP.7. Benefício concedido: Restabelecimento de auxílio-doença.8. Renda

mensal atual: A calcular pelo INSS.9. RMI: A calcular pelo INSS.10. DIB: 14/02/2012 - fl. 172/172vº.11. Data

início pagamento: 18/12/2014.P.R.I.C.

 

0004473-84.2012.403.6112 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E

SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(PE025031 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0004524-95.2012.403.6112 - SHIRLEI PEREIRA DA SILVA AMORIM(SP210991 - WESLEY CARDOSO

COTINI E SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0004731-94.2012.403.6112 - JAIME FACHINI XAVIER(SP159947 - RODRIGO PESENTE E SP304758 -

FABIO ROGERIO DA SILVA SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1579 - JOSE CARLOS DE SOUZA)

Fls. 190/195: Indefiro a prova oral requerida por ser desnecessária ao deslinde da ação. Venham os autos

conclusos para sentença. Intime-se.
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0004769-09.2012.403.6112 - JUVENAL GOMES RODRIGUES(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Em face da concordância do INSS com a execução proposta, informe a parte autora no prazo de cinco dias, se

ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o

artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por

ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0004777-83.2012.403.6112 - NILTON CATOIA OLIVEIRA(SP144544 - LOURDES NAKAZONE

SEREGHETTI E SP308340 - PRISCILLA NAKAZONE SEREGHETTI DA SILVA ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Dê-se vista ao INSS do pedido de habilitação de sucessor (fls. 171/173) pelo prazo de cinco dias. Recebo a

apelação do INSS nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no prazo

legal.Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com

as pertinentes formalidades. Int.

 

0004795-07.2012.403.6112 - JOAO CASSIMIRO DO NASCIMENTO(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Promova o advogado Luís Ricardo Salles, OAB/SP nº 119.665, no prazo de trinta dias, a habilitação dos

sucessores mencionados na certidão da fl. 56, sob pena de extinção da ação sem apreciação do mérito. Intime-se.

 

0004907-73.2012.403.6112 - JOSE REIS SEBASTIAO X MARIA DE JESUS FERREIRA PEIXOTO(SP131983

- ANA CLAUDIA GERBASI CARDOSO E SP086947 - LINDOLFO JOSE VIEIRA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(PE025031 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006, fica aberta vista da cópia do prontuário

médico do autor juntado às fls. 215/299 à parte autora, por cinco dias. Depois, por igual prazo, será aberta vista do

referido documento ao réu. 

 

0004914-65.2012.403.6112 - ISABEL ALVES GOVEIA BRITO(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA)

Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0005176-15.2012.403.6112 - IOLANDA SANCHEZ MARQUES(SP286169 - HEVELINE SANCHEZ

MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0005252-39.2012.403.6112 - LUCIA MARIA DE SOUZA ROSSI(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D

ARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda o recorrido, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0005281-89.2012.403.6112 - SIDNEY APARECIDO ANDREAZZI(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA

CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA)

1 - Compulsando os autos, observo que, a título de manifestação do seu assistente técnico, apresentou o autor as

peças das fls. 89/93, que nada mais são do que apontamentos manuscritos lançados sobre cópias de folhas de

laudos do perito judiciário. Por sua irregularidade e por não servirem ao propósito de parecer técnico, determino

sejam referidas peças desentranhadas e devolvidas ao advogado do autor, com as pertinentes formalidades. Defiro

ao autor o prazo de dez dias para, querendo, apresentar regular parecer do seu assistente técnico, em substituição

às peças desentranhadas. 2 - No mesmo prazo deferido no item 1, manifeste-se o autor sobre o laudo médico

pericial das fls. 109/117. 3 - Após, vista ao INSS, inclusive do novo parecer eventualmente apresentado pelo
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assistente técnico do autor. 4 - Intimem-se. 

 

0005573-74.2012.403.6112 - MARIA ALVES DE CASTRO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

1 - Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se. 2 - Fls. 180/183: Confirmado o pagamento em

duplicidade de honorários periciais, resta solicitar ao profissional a devolução dos valores recebidos relativos à

segunda solicitação de pagamento indevidamente expedida. Por outro lado, trata-se de médico que realizou

diversas perícias em processos desta Vara, algumas ainda com pagamento pendente. É o caso, por exemplo, dos

honorários referentes à perícia realizada na ação ordinária nº 00066508420134036112, arbitrados no mesmo valor

da solicitação paga em duplicidade (R$ 234,80 - valor máximo da tabela vigente), conforme despacho da fl. 102

daqueles autos. Entendo, assim, como corregedor permanente dos serviços desta Secretaria e em nome dos

princípios processuais da economia e da celeridade, que cabe a compensação dos valores recebidos em

duplicidade com os valores devidos no processo referido, o que desde já determino. Ante o exposto, suspendo o

pagamento dos honorários periciais arbitrados à fl. 102 dos autos acima referidos, de modo a compensar o

pagamento recebido em duplicidade nesta lide. Tome a Secretaria as providências pertinentes. Traslade-se para

este feito cópia da fl. 102 do feito nº 00066508420134036112 e, para aqueles autos, cópia deste despacho e das

peças das fls. 87, 88, 148, 154, 173 e 180/183 destes. Ciência ao senhor perito. Comunique-se ao Setor pertinente.

 

0005616-11.2012.403.6112 - CLEUZA BARRETO DOS SANTOS(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0005700-12.2012.403.6112 - IVONETE DA SILVA(SP157999 - VIVIAN ROBERTA MARINELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0005870-81.2012.403.6112 - LUIZ CARLOS FRANKILIM(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA

CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra i, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre o laudo técnico pericial, no prazo de cinco dias. Após, será dado

vista ao réu pelo mesmo prazo.

 

0006024-02.2012.403.6112 - VALDERLEIA DE LOURDES FERREIRA MACARINI(SP290313 - NAYARA

MARIA SILVERIO DA COSTA DALLEFI E SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda o recorrido, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0006201-63.2012.403.6112 - ANELISE MENDONCA DE OLIVEIRA(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0006282-12.2012.403.6112 - LUCIANO MESSIAS(SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI E SP130004 -

FRANCISCO TADEU PELIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI)

Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.
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0006315-02.2012.403.6112 - MARLENE APARECIDA FERREIRA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Em face das certidões das fls. 67 e 71, intime-se pessoalmente o advogado Cláudio Márcio de Araújo, OAB/SP nº

262.598, para que no prazo de dez dias, forneça o endereço atual da autora, sob pena de renúncia à prova e

julgamento do feito no estado em que se encontra. Intime-se.

 

0006403-40.2012.403.6112 - ELIZABETH APARECIDA DE SOUZA OLIVEIRA(SP286345 - ROGERIO

ROCHA DIAS E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Verificada a situação descrita no artigo 267, inciso III, do CPC, intime-se a

parte autora, pessoalmente, a fim de dar cumprimento à determinação da folha 59, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito.Int.

 

0006492-63.2012.403.6112 - JOAO FERREIRA DOS SANTOS(SP243990 - MIRELLI APARECIDA PEREIRA

JORDAO DE MAGALHAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

fl. 59: Defiro a suspensão requerida pela parte autora, pelo prazo de noventa dis. Sem prejuízo, apresente a parte

autora os exames solicitados pela perita à fl. 49. Intime-se.

 

0006720-38.2012.403.6112 - ADRIANA MENDES DE OLIVEIRA SILVA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO

DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se.

 

0007135-21.2012.403.6112 - APARECIDA DOS SANTOS MARINHO(SP130004 - FRANCISCO TADEU

PELIM E SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0007201-98.2012.403.6112 - MARIA DO CARMO CALDAS DE OLIVEIRA(SP237726 - REINALVO

FRANCISCO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F

IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face da decisão homologatória transitada em julgado, no prazo de

cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do

artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº

1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o

pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo

de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão

do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0007379-47.2012.403.6112 - JOAO CLARINDO OLIVEIRA(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0007430-58.2012.403.6112 - JUSSARA CRUZ DA SILVA(SP213850 - ANA CAROLINA PINHEIRO

TAHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Fls. 75/76: Manifeste-se a parte autora, no prazo de cinco dias. Intime-se.

 

0007942-41.2012.403.6112 - ADRIANA PAULA SANCHES SITOLINO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS E SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à

condenação do INSS a conceder o benefício previdenciário de auxílio-doença NB 31/552.250.031-6, indeferido

administrativamente e, ao final, a convertê-lo em aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade

aferido em regular perícia médica judicial.Requer, por derradeiro, os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Instruíram a inicial, instrumento de mandato e demais documentos pertinentes. (folhas 23/45).Deferidos

os benefícios da assistência judiciária gratuita na mesma decisão que indeferiu o pedido de antecipação de tutela,

determinou a realização antecipada da prova pericial e diferiu a citação do INSS para depois da apresentação do

laudo. (folhas 48/49 e vvss).Realizada a prova técnica, sobreveio aos autos o laudo respectivo sucedendo-se a

citação pessoal do representante do INSS. (folhas 53/60 e 61).O INSS contestou o pedido alegando que a perícia

judicial aferiu a inexistência de incapacidade laborativa e, por isso, pugnou pela total improcedência do pedido.

(folha 62).Manifestou-se a parte autora sobre o laudo pericial, impugnou a contestação e requereu a designação de

nova perícia, pleito indeferido pelo Juízo na mesma manifestação judicial que arbitrou os honorários do Auxiliar

do Juízo, requisitando-se-os, a serventia, na sequência. (folhas 65/72, 73 e 74/75).Inconformada com a negativa, a

parte autora interpôs agravo na forma retida, oportunizando-se a manifestação da parte adversa, que silenciou; o

Juízo houve por bem manter a decisão atacada. (folhas 77/84, 85 e 87/88).Juntaram-se aos autos os extratos do

CNIS em nome da demandante e, nestas condições os autos foram promovidos à conclusão. (folhas 90/92).O

julgamento foi convertido em diligência, designando-se audiência para oitiva das testemunhas indicadas pela

demandante. (folha 93). O ato está registrado às folhas 95/96 e a gravação em mídia audiovisual se encontra

juntada à folha 97.Apenas o INSS apresentou memoriais de alegações finais, acompanhado de documentos.

(folhas 100/102, vvss e 103/108).Por fim, juntaram-se aos autos extratos atualizados do banco de dados

CNIS/DATAPREV em nome da parte autora e, nestas condições, me vieram os autos conclusos. (folhas

110/112).É o relatório.DECIDO.Nos termos dos artigos 42 e 59 e seguintes da lei de benefícios, para a aquisição

do direito aos benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, é necessária a comprovação do

preenchimento simultâneo de requisitos essenciais: carência de doze contribuições mensais, demonstração de que

o segurado não era portador da alegada doença ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social, exceto nos

casos de progressão e agravamento de doença pré-existente, prova da condição de segurado e sua manutenção à

época do requerimento e incapacidade laborativa, total, permanente e insuscetível de reabilitação para atividade

diversa da habitual, nos casos de aposentadoria por invalidez e parcial e temporária, nos casos de auxílio-doença.

Não havendo possibilidade de recuperar o segurado para sua atividade habitual, deverá ser submetido a processo

de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, até que seja dado

como habilitado. Caso não haja possibilidade de recuperação para qualquer outra atividade, deverá ser aposentado

por invalidez. A carência exigida para o benefício em questão é de 12 (doze) contribuições mensais, conforme

estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que, nos termos do 1, do art. 102 da Lei n 8.213/91,

acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a conversão na Lei n 9.528/97, a perda da qualidade de segurado

não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo

a legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos.Por seu turno, não perde a qualidade de

segurado aquele em gozo de benefício, sendo-lhe dispensada a carência, nos termos do art. 15, I, da Lei nº

8.213/91. Observo que não se reconhece a perda da qualidade de segurado quando o afastamento do trabalho

decorre de doença incapacitante que acometeu o trabalhador, sendo naqueles casos devido o benefício da

aposentadoria por invalidez, em face do que consta no dispositivo legal acima mencionado, sendo pacífica a

jurisprudência nesse sentido.Quando se tratar de segurado portador de neoplasia maligna, não há que se falar em

período de carência, conforme inteligência do art. 26, inc. II c/c o art. 151 da Lei nº 8.213/91 e da Portaria

Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23/08/01.Finalmente, o 1º do art. 15 da Lei nº 8.213/91, prorroga por até

24 (vinte e quatro) meses do período de graça, em que se mantém a qualidade de segurado, independentemente de

contribuições, se o segurado já houver recolhido mais de 120 (cento e vinte) contribuições.Para o caso em tela,

deixo de proceder à análise dos requisitos atinentes à qualidade de segurada da demandante e ao cumprimento da

carência exigida por lei, uma vez que a ausência de incapacidade apontada pelo laudo médico oficial dispensa a

análise dos demais requisitos legais, por ser imprescindível a presença concomitante de todos eles, sendo que o

não preenchimento de apenas um impede a concessão do benefício pleiteado na exordial.Segundo concluiu o

perito médico nomeado pelo Juízo e não impugnado pelas partes: A autora de 35 anos de idade, trabalhou com

babá em 1996 e após o casamento em setembro de 1996 foi morar na chácara do sogro com o marido em trabalho

familiar com síndrome do túnel do carpo no membro superior esquerdo, em grau moderado com possibilidade de

cura tanto clínica com fisioterapia ou cirurgia está apta a aexercer sua função. (sic)Portanto, realizado o exame

pericial judicial, aferiu-se que não há incapacidade laboral, estando a autora apta ao trabalho.Não se nega que o

juiz não está adstrito à conclusão do laudo pericial para firmar sua convicção, porque não existe hierarquia de

prova no sistema pátrio. Entre nós prevalece o princípio da persuasão racional da prova, através do qual cabe ao

magistrado valorar o conjunto probatório e decidir segundo a sua convicção, sendo-lhe vedado, entretanto, abster-

se de fundamentar sua decisão.O juiz pode formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos

autos (artigo 436 do Código de Processo Civil). Ensina José Frederico Marques que o juiz é o perito dos peritos
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por força mesmo das funções de que está investido. Se o magistrado tivesse de ficar preso e vinculado às

conclusões do laudo pericial, o experto acabaria se transformando em verdadeiro juiz da causa, sobretudo nas

lides em que o essencial para a decisão depende do que se apurar no exame pericial (in Manual de Direito

Processual Civil, Volume II, José Frederico Marques, Editora Bookseller, Campinas - SP, 1ª Edição, 1997, p.

258/259). Contudo, embora o sistema da livre persuasão racional permita ao julgador não se vincular às

conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum elemento que indique o contrário do afirmado no laudo

pericial, conforme precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça - STJ. Constatada a inexistência de

incapacidade laborativa, impõe-se a improcedência do pedido, isto porque, a despeito de a demandante haver

afirmado estar incapacitada para o trabalho, através da perícia judicial ficou constatado que esta condição

inexiste.Ainda que as conclusões do laudo judicial e dos documentos médicos juntados aos autos pela parte autora

sejam divergentes, há que se dar prevalência à conclusão constante do documento elaborado pelo perito judicial,

porque, equidistante dos interesses dos sujeitos da relação processual, tem condições de apresentar-se

absolutamente imparcial, merecendo, portanto, a confiança do Juízo, especialmente porque milita a seu favor a

presunção de imparcialidade.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por

ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais

exigências da LBPS.Ante o exposto rejeito o pedido inicial para julgar improcedente a presente ação de concessão

de benefício por incapacidade, restando indeferido pelos mesmos fundamentos, o pleito antecipatório.Não há

condenação em ônus da sucumbência, porquanto a parte autora demanda sob os auspícios da assistência judiciária

gratuita.Não sobrevindo recurso, arquivem-se os autos com as cautelas legais, com baixa-findo.P.R.I.Presidente

Prudente (SP), 03 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0007964-02.2012.403.6112 - ERONICE CORREA DE SANTANA BARBOSA(SP352170 - FELIPE

FERNANDES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G

FONTANA LOPES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0008098-29.2012.403.6112 - VIVIANE DE ALBUQUERQUE FRANCO(SP149824 - MARIA BUENO DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Em face da antecipação de tutela deferida, recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte

da pretensão que foi objeto de tutela antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos

termos do artigo 520, VII, do Código de Processo Civil. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518 do CPC).

Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio TRF da

3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intimem-se.

 

0008266-31.2012.403.6112 - MARIA JOSE DOS SANTOS(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0008281-97.2012.403.6112 - MARIA DO CARMO DE SOUZA GUARDACHONI(SP261732 - MARIO

FRATTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA)

Providencie a parte autora junto ao médico signatário do atestado da fl. 58, comprovação do tratamento cirúrgico

alegado, bem como a data do referido tratamento, juntando aos autos no prazo de quinze dias. Intime-se.

 

0008299-21.2012.403.6112 - ALTAIR RODRIGUES DO CARMO(SP239015 - EMMANUEL DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0008374-60.2012.403.6112 - ROBERTO RODRIGUES DOS SANTOS(SP210991 - WESLEY CARDOSO

COTINI E SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda o recorrido, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes autos ao

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1377/2478



Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0008462-98.2012.403.6112 - MARIA APARECIDA LIMA DA SILVA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314

- WILSON LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI)

Recebo o laudo pericial complementar na forma como recebido por meio eletrônico. Dê-se vista à parte autora,

por cinco dias. Após, por igual prazo, vista ao réu. Intimem-se. 

 

0008502-80.2012.403.6112 - JOSE ARLINDO RAFAEL(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP249680 - ANDERSON CHICORIA JARDIM)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda o recorrido, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0008594-58.2012.403.6112 - ANTONIA IVONE COSTA DE OLIVEIRA(SP161756 - VICENTE OEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda o recorrido, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0008717-56.2012.403.6112 - DELCI DA SILVA SANTOS(SP130004 - FRANCISCO TADEU PELIM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, REVISE O BENEFÍCIO DA PARTE AUTORA e no prazo de noventa

dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado ultrapasse

os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos termos dos

parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0008726-18.2012.403.6112 - MARIA DAS DORES DOS SANTOS ALENCAR X MARIA DO SOCORRO

ALENCAR X MARIA RIVANDI DE SOUZA X MARTA MARIA DOS SANTOS SOUZA X MARIA NILDA

PEREIRA SILVA X MARIA APARECIDA PEREIRA CORREIA X FRANCISCO JIVAN DE SOUZA X

FRANCISCO FERNANDES PEREIRA DE SOUZA(SC031010 - ADRIANE CLAUDIA BERTOLDI

ZANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA.Uma breve leitura da cópia da petição inicial dos autos da

ação ordinária 0000363-42.2012.4.03.6112, em trâmite pela 5ª Vara Federal local (folhas 84/87), indica com

clareza que não há relação de dependência entre este processo e aquele, apontado no termo da folha 80.Com

efeito, muito embora naqueles autos o objeto da ação também seja a concessão de pensão por morte, a causa de

pedir é diversa, haja vista que o segurado-falecido é outro, MÁRIO TOMOE TANGI, com quem a senhora Maria

do Socorro Alencar, filha da autora desta demanda - também falecida - conviveu em união estável e em relação ao

qual pleiteia pensão por morte.Aqui, MARIA DO SOCORRO ALENCAR, figura apenas como filha e sucessora

da extinta demandante, que pleiteava a pensão pela morte de seu esposo, senhor MANOEL MOREIRA

ALENCAR.Considerando a necessidade de se fazer prova da qualidade de segurado especial do falecido Manoel

Moreira Alencar, faculto às partes, no prazo de 10 (dez) dias, especificarem as provas que pretendem produzir,

justificando, desde logo, sua necessidade e pertinência, sob pena de indeferimento e preclusão.Decorrido o prazo

sem postulações, venham-me os autos conclusos para julgamento no estado em que se encontra.P.I. 

 

0009371-43.2012.403.6112 - NILZA SOARES MOREIRA(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI E

SP137928 - ROSIMEIRE NUNES SILVA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X UNIAO FEDERAL(SP208821 -

ROSANE CAMARGO BORGES)

Nilza Soares Moreira ajuizou a presente demanda em face da União e do Instituto Nacional do Seguro Social

(INSS), pleiteando a indenização por danos morais.Alega ser portadora de sequelas decorrentes do uso do

medicamento Talidomida por sua mãe, durante a gestação. Aduz que seu direito se fundamenta na Lei

12.190/2010, que estabelece indenização variável às pessoas portadoras de deficiência física causadas pelo

medicamento, de forma objetiva. Alternativamente, entende que o direito decorre da falha na prestação do serviço

de vigilância sanitária, já que o uso do medicamento por mulheres em idade fértil somente foi proibido no ano de

1997.Deferida a assistência judiciária gratuita e determinada a realização de perícia médica (fl. 20).Com o encarte

do laudo pericial (fl. 33/36), procedeu-se à citação dos réus.Em sua resposta (fl. 38/49), o INSS arguiu as

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1378/2478



preliminares de falta de interesse processual, ante a ausência de prévio requerimento administrativo, e de

ilegitimidade passiva (invocou esta tese também em nome da União), aos argumentos de que inexistem provas de

que a deficiência física da autora decorre do uso da Talidomida e de que, acaso concedida a indenização por dano

moral, haveria ocorrência de bis in idem, já que a Lei nº 7.070/1982 prevê pensão especial própria para tais casos.

Invocou, ainda, a prescrição quinquenal. No mérito, alegou que a parte autora é segurada da Previdência Social,

razão pela qual, acaso esteja de fato incapacitada para o exercício de atividade laboral, deverá optar por benefício

previdenciário (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), que são mais vantajosos. No mais, discorreu sobre

os requisitos exigidos para o reconhecimento do dano moral e pugnou pela improcedência do pedido.A União (fl.

61/75) igualmente invocou a preliminar de ilegitimidade passiva, argumentando que inexistem provas de que os

danos físicos da autora decorrem de ato praticado por ela, bem como que a operacionalização do pagamento da

indenização prevista na Lei 12.190/2010 está a cargo do INSS. Clamou, ainda, pela aplicação da prescrição

quinquenal, em caso de condenação. No mérito, sustentou a aplicação da responsabilidade subjetiva, e não

objetiva, já que a autora alega omissão da União. Alegou que inexistem provas de que a deficiência física da

autora tenha decorrido do uso da Talidomida.Em sua réplica (fl. 77/87), a autora refutou as preliminares e teses

defensivas invocadas pelos réus e reiterou os termos da inicial.Instadas a especificarem as demais provas que

pretendiam produzir, apenas a parte autora e a União se manifestaram, ambas no sentido de ser desnecessária

maior dilação probatória.Relatei. Decido.De plano afasto a alegação de ilegitimidade passiva da União feita pelo

INSS, já que não tem legitimidade para tanto.Afasto a preliminar de ilegitimidade passiva arguida por ambos os

réus.A legitimidade para a causa é aferida segundo o alegado na petição inicial (in assertionis). No caso, a autora

deduz pedido e causa de pedir em face de ambos os réus, que é o quanto basta para que a ação tenha seguimento.

Eventual deficiência da prova pode, no máximo, conduzir à improcedência do pedido, mas não tem o condão de

afastar o direito de ação da parte autora.Embora tenha sido atribuído ao INSS o encargo de operacionalizar o

processamento e pagamento da indenização prevista na Lei 12.190/2010, o fato é que eventual condenação

refletirá sobre os interesses jurídicos da União, já que ela é quem aporta os recursos necessários para o pagamento

de tais indenizações. Ademais, a autora invoca causa de pedir alternativa, a falha na prestação do serviço público,

o que atrairia a aplicação do art. 37, 6º, da Constituição da República. Assim, devem ambos os réus serem

mantidos no polo passivo.Afasto, por fim, a alegação do INSS de falta de interesse processual, ante a ausência de

prévio requerimento administrativo.Não desconheço que o Supremo Tribunal Federal albergou recentemente a

tese de que o prévio requerimento administrativo é necessário para que se configure uma lide a ser solvida pelo

Judiciário.Entretanto, estando a causa já em tramitação há mais de 2 anos e completamente instruída, entendo que

remeter a parte autora à via administrativa - na qual, pelo teor das contestações, dificilmente seria bem sucedida -

atentaria contra os princípios da celeridade e da razoabilidade.A responsabilidade civil, obrigação de indenizar os

danos causados, decorre da violação do dever jurídico de não lesar outrem, consubstanciada no brocardo jurídico

neminem laedere, e baseia-se precipuamente na ideia de culpa em sentido lato, abrangendo tanto o dolo, ou seja, a

intenção consciente de causar um dano, como a culpa, propriamente dita, ou seja, a violação de um dever que o

agente podia conhecer e observar, segundo os padrões médios de comportamento.No caso em questão, tratando-se

de ato praticado por entidade integrante da administração pública, tal responsabilidade baseia-se no risco

administrativo e independe da verificação da existência de culpa, nos termos do art. 37, 6º, da Constituição. Tem

como fundamento a circunstância de que a atividade pública gera um risco ao administrado, podendo ocasionar-

lhe danos, mesmo sem a presença de culpa.Na teoria do risco administrativo, a ideia de culpa é substituída pela

simples verificação do nexo de causalidade entre o funcionamento do serviço e o prejuízo sofrido pelo

administrado. Logo, responde o Estado ou as entidades a ele equiparadas pela simples demonstração de causa e

efeito entre a atividade administrativa e o dano.A responsabilidade administrativa, no entanto, não é absoluta,

podendo ser afastada por caso fortuito, força maior, culpa da vítima, ou qualquer demonstração efetiva da

ausência de nexo causal entre a ação administrativa e o dano. O risco administrativo torna o Estado responsável

pelos danos ocasionados por sua atividade, mas não pela atividade de terceiros, de fenômenos naturais ou da

própria vítima.A indenizabilidade por danos materiais e morais encontra guarida na legislação civil pátria (Código

Civil), verbis:Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e

causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.(...)Art. 927. Aquele que, por ato ilícito

(arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o

dano, independente-mente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente

desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.A doutrina não é

unívoca em definir o dano moral, encontrando-se desde definições simplistas, como a de Wilson de Melo Silva,

que o refere como o conjunto de tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico (O dano moral e sua

reparação. Rio de Janeiro: Forense, 1993, p.13), até intrincados conceitos como o de Yussef Said Cahali, para

quem dano moral é a privação ou diminuição daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do homem e que

são a paz, a tranqüilidade de espírito, a liberdade individual, a integridade individual, a integridade física, a honra

e os demais sagrados afetos, classificando-se desse modo, em dano que afeta a parte social do patrimônio moral

(honra, reputação, etc.) e dano que molesta a parte afetiva do patrimônio moral (dor, tristeza, saudade, etc.), dano

moral que provoca direta ou indiretamente dano patrimonial (cicatriz deformante, etc.) e dano moral puro (dor,
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tristeza, etc.) (Dano moral. 2ª ed. São Paulo: RT, 1998, p.20).Preferimos, pela simplicidade e, principalmente, pela

operacionalidade no processo, o conceito trazido por Maria Helena Diniz: Dano moral vem a ser a lesão de

interesses não patrimoniais de pessoa física ou jurídica, provocada pelo fato lesivo (Curso de direito civil

brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1998, p.81).Constata-se que os diversos conceitos doutrinários trazem um ponto

comum: o sentimento interior do indivíduo ante si próprio e ante a sociedade em que está inserido. Assim sendo,

tem-se que toda lesão que repercuta no interior do indivíduo pode vir a caracterizar um dano moral e, a depender

do caso, ser passível de indenização.Tal indenização, ao contrário do que ocorre em relação ao dano patrimonial,

não visa a repor aquilo que se perdeu, ou que razoavelmente se deixou de ganhar, até porque boa parte dos bens

lesados não podem ser devolvidos ao statu quo ante. A indenização por danos morais tem por finalidade

compensar os prejuízos sofridos pelo ofendido em seus interesses extrapatrimoniais, os quais não são, por sua

natureza, ressarcíveis.Atualmente, a indenizabilidade do dano moral encontra previsão normativa na Constituição

da República, art. 5º, inc. V e X. Mesmo sendo de natureza extrapatrimonial, o dano moral exige, para sua

caracterização, a presença dos mesmos requisitos necessários à configuração do dano patrimonial, alhures

mencionados: a) uma ação ou omissão; b) um dano; c) o nexo de causalidade; d) a culpa (exceto nos casos de

responsabilidade objetiva).Ocorre que o elemento dano, no dano moral, difere desse mesmo elemento no dano

material. Se, naquela seara, é representado pelo prejuízo experimentado pela vítima, aqui se refere à dor, ao

sofrimento interno por que passou. Assim, não basta provar o dano material para que o dano moral fique

caracterizado.Sendo um fenômeno psíquico, de natureza interna do indivíduo, a dificuldade maior daqueles que o

pleiteiam consiste justamente em provar a ocorrência desse dano, desse abalo interno sofrido pelo peticionário,

pois, ao contrário do que se dá quando se trata de reparação de danos materiais, em que se dispõe de contratos,

perícias, demonstrativos ou outros documentos que, por si sós, comprovam a extensão efetiva do dano sofrido, a

aferição do dano moral somente pode ser feita por meios indiretos, muitas vezes insuficientes.Por essa razão, vem

encontrando guarida no Superior Tribunal de Justiça corrente que defende a tese de que se deve provar apenas a

violação do direito extrapatrimonial, e não o efetivo prejuízo moral sofrido, pois este estaria compreendido em sua

própria causa (damnum in re ipsa).Entendo que essa tese, válida, deve ser tomada com algum temperamento, para

não se chegar a extremos. Assim, apenas a análise do caso concreto poderá levar o julgador a decidir se é

suficiente a prova da violação, ou se são necessários elementos indiretos indiciários da ocorrência de uma lesão

interna, baseado na observação do que de ordinário acontece na vida cotidiana (CPC, art. 335).Trata-se, a meu

viso, exatamente do caso versado nos autos. É possível considerar que o dano moral, no caso apresentado pela

parte autora, está in re ipsa, pois todo ser humano sofre um abalo psicológico por ser portador de deficiências

incapacitantes.Entretanto, a mera presença do dano não é, de per si, suficiente para gerar o direito à indenização.É

preciso provar o nexo de causalidade entre esse dano e o comportamento dos réus. E mais, é preciso provar que o

dano adveio da causa de pedir invocada: a utilização, pela genitora da autora, do medicamento talidomida, durante

a gestação.Compulsando os autos, observo que inexiste qualquer prova de que a genitora da autora tenha, de fato,

utilizado o medicamento em questão durante a gravidez.A declaração de fl. 25 apenas destaca que a genitora da

autora era portadora de hanseníase, e que iniciou o tratamento em meados do final do ano de 1974, mas não indica

em que consistiu esse tratamento.Também não há qualquer prova de que as deficiências congênitas da autora

decorram dos efeitos teratogênicos da talidomida. O laudo médico pericial não é esclarecedor quanto à gênese das

deficiências de que a autora é portadora. Embora tenha sido instada a especificar outras provas, a parte autora

abdicou expressamente de utilizar tal faculdade (fl. 89).Sem tal prova, não há como atribuir qualquer

responsabilidade aos entes públicos.Igualmente, não há como conceder à autora a indenização objetiva e tarifada

prevista na Lei 12.190/2010, simplesmente porque o fundamento de tal indenização é concedida às pessoas com

deficiência física decorrente do uso da talidomida (art. 1º). Não há prova de que as deficiências da autora tenham

origem no uso de tal medicamento.Dispositivo.Pelo exposto, nos termos da fundamentação, com fulcro no art.

269, inc. I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados pela parte autora na

presente demanda.CONDENO a parte autora a pagar honorários advocatícios, que fixo, sopesando os parâmetros

do art. 20 do CPC e sua situação econômico/financeira, em R$ 500,00 (quinhentos reais), ressaltando que é

beneficiária da assistência judiciária gratuita.Autora isenta de custas, nos termos do art. 4º da Lei

9.289/1996.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido,

arquivem-se os autos, com as baixas pertinentes.Presidente Prudente/SP, em 7 de janeiro de 2015.

 

0009373-13.2012.403.6112 - LORRAYNE GARCIA BARBOSA X MARCIA GARCIA DA SILVA(SP236693 -

ALEX FOSSA E SP226314 - WILSON LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0009497-93.2012.403.6112 - ICARO HENRIQUE ALVES DE ALMEIDA X FABRICIA ALVES

LIMA(SP225238 - EDSON DA SILVA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)
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Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto ao tópico da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada - e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Após, vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0009519-54.2012.403.6112 - HILDA MARQUES DA SILVA(SP144578 - ROBERLEI SIMAO DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0009599-18.2012.403.6112 - MARIA MADALENA GONZAGA DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME

TRAVASSOS SARINHO)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0009663-28.2012.403.6112 - LOURDES APARECIDA PALAGANO(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA

FERNANDES MAIA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0009737-82.2012.403.6112 - MARCELA CARDOSO(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, proposta por MARCELA CARDOSO, em

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS por intermédio da qual a autora pleiteia que o réu seja

condenado a lhe conceder o benefício do salário-maternidade, nos termos da Lei nº 8.213/91, uma vez

reconhecida a qualidade de segurada, na condição de trabalhadora rural. Juntou procuração e documentos às

folhas 13/25.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita na mesma manifestação judicial que

indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e ordenou a citação do réu. (folha 28 e verso).Regular e

pessoalmente citado, o INSS contestou o pedido alegando, preliminarmente, a prescrição quinquenal. Teceu

considerações acerca dos requisitos necessários à concessão do benefício e aduziu que a demandante não

comprovou o cumprimento do período de carência de dez meses precedentes ao parto e reiterou os argumentos de

que a demandante não os teria preenchido. Pugnou pela improcedência e juntou documentos. (folhas 30, 31/33,

vvss, 34 e 35/37).Em audiência de instrução realizada no Egrégio Juízo da Comarca de Pirapozinho (SP), a autora

foi ouvida em depoimento pessoal e inquiridas as duas testemunhas por ela arroladas. (folhas 58/66).Somente a

autora apresentou memoriais de alegações finais. O INSS retirou os autos em carga, mas se manteve inerte.

(folhas 69/74 e 75/76).É o relatório. Passo a decidir.MÉRITOA demandante não requereu administrativamente o

benefício do salário-maternidade. Assim, se procedente o pedido, o benefício será devido a contar da data da

citação válida, ou seja, 30/11/2012. (folha 30).A concessão do benefício previdenciário do salário-maternidade

está prevista no art. 71 e seguintes da Lei nº 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 71. O salário-maternidade é

devido à segurada da Previdência Social, durante cento e vinte dias, com início no período entre vinte e oito dias

antes do parto e a data de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que

concerne à proteção à maternidade, sendo pago diretamente pela Previdência Social.Por outro lado, prevê o

parágrafo único do art. 39 da Lei de Benefícios Previdenciários que: Para a segurada especial fica garantida a

concessão do salário-maternidade no valor de 01 (um) salário-mínimo, desde que comprove o exercício de

atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores do início do

benefício.Para fazer jus ao benefício pretendido, deve a parte autora, portanto, comprovar o exercício de atividade

rural nos doze meses anteriores ao nascimento da filha MARYANA CARDOSO FERNANDES, fato ocorrido em

12/01/2011 - (folha 16).A comprovação da atividade rurícola pode se dar através de início razoável de prova

material, conjugada com depoimentos testemunhais idôneos, considerando-se como início de prova material a

juntada de documentos hábeis a comprovar o exercício da atividade, não sendo de se exigir que se refiram a todo o

período de carência definido no artigo 143 da Lei nº 8.213/91.Os documentos das folhas 17/24, representam início

de prova material do labor no campo, fato que foi declarado robustamente pelas testemunhas, inclusive

esclarecendo que o lote rural onde reside e trabalha a autora e sua família, a ela e ao marido pertence, dando ainda

mais credibilidade ao início material de prova que também aponta nesse mesmo sentido.E com a prova
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testemunhal produzida, a autora logrou ratifica-los. Vejamos o seu inteiro teor:A testemunha JÚLIO

GONÇALVES DE MELO declarou:Eu moro no assentamento desde 2002, próximo ao sítio da requerente. A

autora mora com seu esposo, conhecido como Sapo e uma criança. A propriedade tem lavoura, que é vendida, e

leite. Eu presenciei a autora trabalhando na roça quando estava grávida. (folha 61).Já a testemunha CELMA

APARECIDA DE SOUZA SILVA, assim se pronunciou:Eu moro no assentamento, próximo ao sítio da

requerente. A autora mora com seu esposo e uma filha. A propriedade tem lavoura e leite. Eu presenciei a autora

trabalhando na roça quando estava grávida. O sítio não tem empregados. (folha 62).E o depoimento pessoal da

autora não destoa das declarações prestadas pelas testemunhas. Confira-se:Eu moro no assentamento há cinco

anos, com meu esposo e minha filha, a Mariane. Anteriormente, eu morava na cidade de Sandovalina, e depois

que eu conheci meu esposo é que fui morar em seu sítio. Meu esposo trabalha somente no sítio, tirando leite de

nove cabeças de gado, além de verdura que vende para a CONAB. Eu também trabalho no sítio. (folha 59).Os

depoimentos das testemunhas foram harmônicos e uníssonos no sentido de comprovar que a demandante é das

lides campesinas, mora em lote de assentamento rural, juntamente com o marido - também rurícola -, sobrevive

das atividades lá desenvolvidas, e que trabalhou nessa condição durante o período gestacional da filha Maryana,

declarações que me convencem de que a Autora exerceu efetivamente a atividade rural no período de carência

estabelecido na legislação de regência, qual seja, nos doze meses que precederam o nascimento da criança,

enquadrando-se, portanto, no conceito de segurado especial do artigo 11, inciso VII da Lei nº 8.213/91.Destarte,

comprovou a parte autora os requisitos previstos no art. 71 da Lei nº 8.213/91, notadamente a qualidade de

segurada e período de carência, fazendo jus a concessão do benefício do salário-maternidade pelo nascimento da

filha MARYANA CARDOSO FERNANDES.Passo ao dispositivo.Pelo exposto, acolho o pedido e extingo o feito

com resolução de mérito, nos termos do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o

pedido inicial e condeno o INSS a conceder a autora o benefício previdenciário de salário-maternidade, pelo

período de 04 (quatro) meses, no valor mensal de 01 (um) salário-mínimo, a partir da data do nascimento da filha

da demandante - Maryana Cardoso Fernandes -, ou seja, 12/01/2011.Tais valores deverão ser pagos acrescidos dos

encargos financeiros (juros e correção monetária) previstos no Manual de Orientação para os Cálculos da Justiça

Federal vigente por ocasião da liquidação da sentença, sendo que os juros de mora incidem a partir da data da

citação.Após o trânsito em julgado, a autora poderá requerer, independentemente de precatório, o pagamento do

valor que for apurado em liquidação de sentença, desde que não ultrapasse o limite previsto no art. 3º da Lei nº

10.259/2001.Condeno o INSS no pagamento de verba honorária que fixo, sopesando os parâmetros do art. 20 do

CPC, em R$ 1.000,00 (um mil reais).Sem custas em reposição, ante a condição de beneficiária da assistência

judiciária gratuita ostentada pela autora.Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 475, parágrafo 2, do

Código de Processo Civil, redação dada pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001).Em cumprimento aos Provimentos

Conjuntos ns 69 e 71, respectivamente, de 08 de novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da Corregedora-

Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço

inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício: N/C2. Nome do Segurado: MARCELA

CARDOSO3. Número do CPF: 074.127.419-184. Número do RG.: 10.280.641-7 SSP/SP5. Nome da mãe:

MARIA APARECIDA BARBOSA CARDOSO6. Número do NIT/PIS: 1.680.161.097-07. Nome da filha:

MARYANA CARDOSO FERNANDES8. Data nascimento da filha: 12/01/2011 - folha 169. Endereço do

segurado: Assentamento Bom Pastor, nº 1485, lote 21, CEP: 19560-000 - Sandovalina (SP).10. Benefício

concedido: SALÁRIO-MATERNIDADE11. Renda mensal atual: Não aplicável12. RMI: 1 (um) salário-

mínimo.13. DIB: 12/01/2011 - folha 16.14. Data de início do pagamento: Não aplicávelPublique-se. Registre-se.

Intimem-se.Presidente Prudente (SP), 28 de novembro de 2014.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI

FIORENTINIJuiz Federal Substituto

 

0009755-06.2012.403.6112 - MARIA LUCIA DOS SANTOS ROSENDO(SP194490 - GISLAINE APARECIDA

ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte ré, tempestivamente interposta, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dê-se vista à

parte recorrida, para resposta, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0009933-52.2012.403.6112 - LAURA LETICIA SILVEIRA(SP194452 - SILVANA APARECIDA GREGÓRIO

E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0010188-10.2012.403.6112 - OZEAS SIMAO DA SILVA(SP226912 - CRISTIANE APARECIDA GAUZE) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Tendo em vista que a não realização da audiência deprecada deu-se por não terem sido localizadas as testemunhas

arroladas conforme certidões das fls. 139/141, informe a parte autora, no prazo de cinco dias, mediante o pedido

da fl. 144, se apresentará as testemunhas independentemente de intimação. Com a manifestação, retornem os autos

conclusos. Intime-se.

 

0010387-32.2012.403.6112 - LEONILDO RIBEIRO(SP130004 - FRANCISCO TADEU PELIM E SP223319 -

CLAYTON JOSÉ MUSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO

TROMBETTA NEVES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0010408-08.2012.403.6112 - MARILENA CAVALCANTE SCATOLON(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face da decisão homologatória transitada em julgado, no prazo de

cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do

artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº

1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o

pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo

de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão

do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0010593-46.2012.403.6112 - INES LEITE GUIMARAES(SP282199 - NATALIA LUCIANA BRAVO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0010597-83.2012.403.6112 - MARTINHO DE OLIVEIRA ROSARIO X MARIZETE FERREIRA ROSARIO X

JOSE EUFRASIO DE OLIVEIRA X ELOIZIO AGUILHAR ROSA(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS

PIRES MACIEL E SP272143 - LUCAS PIRES MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Recebo a apelação da parte ré, tempestivamente interposta, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dê-se vista à

parte recorrida, para resposta, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0010602-08.2012.403.6112 - IRENE EVANGELISTA BELA DOS SANTOS(SP304234 - ELIAS SALES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Concedo o prazo de cento e vinte dias, para a apresentação dos cálculos de liquidação pelo INSS, devendo a parte

autora observar eventual prescrição. Intimem-se. 

 

0010795-23.2012.403.6112 - DAMIAO ALVES DA LUZ(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E SP243470 -

GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0010819-51.2012.403.6112 - MARIA BARRETO DE OLIVEIRA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES

DA SILVA E MS007211E - DANIEL SERGIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

1. Depreco ao Juízo da Comarca de Teodoro Sampaio/SP, com prazo de sessenta dias, a realização de audiência

para oitiva da autora e das testemunhas abaixo indicadas, com as intimações pertinentes e comunicação prévia, a

este Juízo, da data designada:Autora: MARIA BARRETO DE OLIVEIRA, RG/SSP 36.331.604-8, residente na

Rua Antonio Werneck da Cunha, nº 1.253, no município de Euclides da Cunha Paulista/SP.Testemunha: ROSA

JOSE DA CRUZ, residente na Rua Dr. Mário Eduardo Ferreira, nº 384, no município de Euclides da Cunha

Paulista/SP.Testemunha: FLORISBELA ROGERIO FERREIRA, residente na Rua Albino Soares Linhares, nº
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584, no município Euclides da Cunha Paulista/SP.Observo que a autora é beneficiária de JUSTIÇA GRATUITA,

nos termos da Lei nº 1060/50. Segunda via deste despacho, devidamente instruída, servirá de carta precatória, com

as homenagens deste Juízo.2. Intimem-se. 

 

0010860-18.2012.403.6112 - CLAUDETE MARIA DOS SANTOS MATIAS(SP301272 - EDENILDA RIBEIRO

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0010994-45.2012.403.6112 - DILEUSA CARDOSO MATIAS(SP225238 - EDSON DA SILVA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se.

 

0011040-34.2012.403.6112 - IZABEL PEREIRA ROCHA BRITO(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0011061-10.2012.403.6112 - MARILI ALEXANDRE DA SILVA SANTOS(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F

IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0011082-83.2012.403.6112 - NADIR TEREZINHA DA SILVA RAUBER(SP194452 - SILVANA APARECIDA

GREGÓRIO E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0011131-27.2012.403.6112 - RUBENS FAJONI(SP143149 - PAULO CESAR SOARES E SP164590 - RONNY

JEFFERSON VALENTIM DE MELLO E SP297146 - EDIR BATISTA DE OLIVEIRA E SP323681 - BRUNO

RIBELATO VINHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2118 - LEONARDO RIZO SALOMAO)

Recebo a apelação da parte ré, tempestivamente interposta, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dê-se vista à

parte recorrida, para resposta, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0011331-34.2012.403.6112 - ALESSANDRO DE SOUZA CARDOSO(SP194399 - IVAN ALVES DE

ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106 - FERNANDA ONGARATTO)

Trata-se de ação revisional de contrato de financiamento de imóvel residencial pelo rito ordinário c.c. com pedido

de antecipação de tutela.Com a inicial vieram a procuração e demais documentos (fls. 14/86).O pleito

antecipatório foi indeferido. Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 89/90).Em contestação a ré

levantou preliminar de carência de ação pela não observância do artigo 50, da Lei 10.931; inaplicabilidade do

Código de Defesa do Consumidor, Sistema Financeiro de Habitação e a ADIN 2.591; Sistema de Amortização

Contratado - SAC e a inexistência de anatocismo; inaplicabilidade do método Gauss; legalidade da taxa de juros;

suposta capitalização de juros; legalidade de cobrança da taxa referencial; comissão de permanência; legalidade da

cobrança do seguro habitacional; taxa de administração; impossibilidade do reconhecimento de cálculos

elaborados unilateralmente pelo autor; impossibilidade dos depósitos na forma pleiteada; pedido de repetição de

indébito. Aguarda a improcedência (fls. 96/132). Juntou os documentos das fls. 133/163.A audiência de tentativa

de conciliação resultou infrutífera (fl. 177).É o relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido, na forma do

artigo 330, I, do Código de Processo Civil.O autor pede sejam aplicados juros simples - método de Gauss em

substituição à tabela PRICE; aplicação do CDC, da lesiva pactuação contratual - possibilidade de revisão -
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relativização do Pacta sunt servanda; quebra do princípio da boa-fé objetiva e do princípio da transparência;

vedação à cumulação de comissão de permanência com outros encargos; da elevada taxa de juros considerada a

taxa média praticada pelo mercado; capitalização de juros - anatocismo; inconstitucionalidade do artigo 5º da MP

2170-36, de 2001; ausência de cláusula contratual permitindo a capitalização mensal de juros; impossibilidade da

tabela PRICE para amortização da dívida; repetição de indébito. Conclui, deduzindo os pedidos enumerados de I a

XIII, das fls. 12/13.O autor pede sejam aplicados juros simples - método de Gauss em substituição à tabela

PRICE.Todavia, ao contrário do afirmado pela parte autora, o Sistema de Amortização previsto no contrato é o

Sistema de Amortização Constante - SAC e não o Sistema PRICE, conforme se pode observar no campo D5 da fl.

33.Sistema de Amortização Constante (SAC) mundial e secularmente denominado de Método Hamburguês é uma

forma de amortização de um empréstimo por prestações que incluem os juros, amortizando assim partes iguais do

valor total do empréstimo.Neste sistema o saldo devedor é reembolsado em valores de amortização iguais. Desta

forma, no sistema SAC o valor das prestações é decrescente, já que os juros diminuem a cada prestação. O valor

da amortização é calculado dividindo-se o valor do principal pelo número de períodos de pagamento, ou seja, de

parcelas.O SAC é um dos tipos de sistema de amortização utilizados em financiamentos imobiliários. A principal

característica do SAC é que ele amortiza um percentual fixo do saldo devedor desde o início do financiamento.

Esse percentual de amortização é sempre o mesmo, o que faz com que a parcela de amortização da dívida seja

maior no início do financiamento, fazendo com que o saldo devedor caia mais rapidamente do que em outros

mecanismos de amortização.Sendo assim, falece interesse ao autor para discutir a ilegalidade da tabela PRICE,

assim como também para questionar a capitalização mensal de juros na forma composta, uma vez que a alegada

existência de capitalização parte da premissa equivocada de que o Sistema de Amortização adotado no contrato é

o Sistema PRICE.Da mesma forma, o pedido para a substituição da tabela Price pelo método de Gauss, que prevê

aplicação de juros simples, resta prejudicado, na medida em que não foi adotado pelo contrato em discussão o

sistema Price de amortização.O autor reclama aplicação do CDC ao contrato de mútuo do Sistema Financeiro de

Habitação.Primeiramente, anoto que a denominada inversão do onus probandi a que se refere o inciso VIII do art.

6º do CDC, fica subordinada ao critério do Juízo quando provável a alegação ou quando hipossuficiente o

consumidor, segundo regras ordinárias de experiência. Depende, portanto, de circunstâncias concretas a serem

apuradas pelo juiz no contexto da facilitação da defesa dos direitos do consumidor, circunstâncias que não se

verificam na hipótese dos presentes autos.A jurisprudência do STJ é firme no sentido da aplicação do CDC aos

contratos de financiamento habitacional, considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do

SFH e o mutuário (REsp 678431/MG, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso

dos autos, ainda que aplicável o Código de Defesa do Consumidor aos contratos regidos pelo SFH, o autor não

obteve êxito em demonstrar que as cláusulas contratuais são abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por

afronta às relações básicas de consumo. Não havendo abusividade, nem onerosidade excessiva nas cláusulas

contratuais do Sistema Financeiro da Habitação, a discussão em torno da aplicabilidade ou não do Código de

Defesa do Consumidor, nesse ponto, configura discussão meramente em tese.O autor se insurge contra a

acumulação de comissão de permanência com outros encargos.A impossibilidade de cumulação da comissão de

permanência exigida pelo atraso no pagamento de qualquer das prestações devidas pela amortização do mútuo

habitacional pactuado, com a correção monetária, é matéria absolutamente pacificada na jurisprudência, tendo,

inclusive, o C. Superior Tribunal de Justiça editado a Súmula nº 30, que dispõe, verbis: A COMISSÃO DE

PERMANENCIA E A CORREÇÃO MONETARIA SÃO INACUMULAVEIS.Todavia, observando o que dispõe

a Cláusula Décima Segunda do contrato não se verifica a previsão de comissão de permanência em caso de atraso

no pagamento das prestações (fl. 39).Em caso de impontualidade, os únicos encargos previstos são: juros

remuneratórios, juros de mora e multa moratória sobre obrigações em atraso, conforme previsto nos parágrafos

primeiro, segundo e terceiro, respectivamente, da cláusula décima segunda (fl. 39).O autor sustenta que a taxa de

juros é elevada, considerando a taxa média praticada pelo mercado.Fica afastada a impugnação da cobrança de

juros acima da média praticada pelo mercado, uma vez que o autor não aponta qual a taxa de juros cobrada, nem

tampouco especifica qual seria a taxa média praticada no mercado, limitando-se a afirmar de forma vaga e

genérica que a taxa de juros cobrada é elevada.Não obstante, com relação à estipulação de juros, esta pode exceder

o limite de 12% anuais, já que o artigo 192, parágrafo 3º, da Constituição Federal de 1988, foi revogado pela

Emenda Constitucional nº 40, de 29/05/2003. Ademais, este artigo nunca se aplicou às instituições financeiras,

conforme o disposto na Súmula nº 596 do STF:As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de

juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o

Sistema Financeiro Nacional.O art. 6, e, da Lei nº 4.380/64 não estabelece limitação da taxa de juros, mas apenas

dispõe sobre as condições para a aplicação do reajustamento previsto no art. 5 da mesma Lei.O STJ possui

orientação jurisprudencial no sentido de que: a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade. Da capitalização de juros - anatocismo.

Quanto aos juros capitalizados, são indevidos realmente. É incabível a capitalização mensal de juros, que somente

tem lugar nos contratos decorrentes de crédito rural, segundo prescreve o Decreto-lei nº 167/67. Aliás, seu artigo

5º admite expressamente a capitalização semestral. Não tem aplicação na espécie a Súmula 93 do STJ, que diz
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respeito tão somente às hipóteses previstas na própria lei. No que se refere à vedação de juros capitalizados, o

Supremo Tribunal Federal sumulou entendimento no verbete nº 121:É vedada a capitalização de juros ainda que

expressamente convencionadaNossos tribunais inferiores na mesma esteira têm adotado a orientação para afastar

dos contratos as cláusulas que consagram a vedada capitalização mensal de juros.Em relação à suposta prática de

anatocismo, assevera a parte autora estar a ré incidindo em anatocismo ao aplicar a Tabela Price. O anatocismo

ocorre quando se cobra juros sobre juros. Os juros capitalizados não decorrem, em princípio, especificamente da

aplicação da Tabela Price, e sim de qualquer sistema de pagamento antecipado ou periódico dos juros, pois tanto

vale capitalizar os juros, como descontá-los do pagamento do capital.Porém, a discussão perde sentido, nesse

aspecto, na medida em que, como dito acima, o contrato não adota a tabela Price.Assim, em se tratando de

capitalização mensal de juros, o entendimento que prevalecia no C. STJ era no sentido de que somente seria

admitida em casos específicos, previstos em lei, conforme Enunciado da Súmula 93/STJ. Contudo, com a edição

da MP nº 1.963-17/2000, de 31.03.2000, depois reeditada sob o nº 2.170-36/2001, a Segunda Seção daquela Corte

passou a admitir a capitalização mensal nos contratos firmados posteriormente à sua entrada em vigor, desde que

houvesse previsão contratual.Não se desconhece que tramita no STF a ADI n 2.316, ajuizada por um Partido

Político, tendo como objeto justamente o art. 5, caput, e parágrafo único da MP 2.170/01, pendente de julgamento.

Discute-se a possibilidade ou não de se editar tal tipo de norma em se tratando de matéria afeta ao direito

financeiro, reservada à lei complementar. De todo modo, a jurisprudência atual do STJ, como dito acima,

consolidou-se na admissão da capitalização mensal dos juros, considerando válida e eficaz a citada MP, enquanto

não for declarada inconstitucional pelo STF, e desde que pactuada, i.é., não pode estar implícita, mas expressa no

contrato. O colendo STJ (REsp nº 1120295/SP, julgado em regime de recurso repetitivo) decidiu que: - É

permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000,

data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que

expressamente pactuada. - A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma

expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é

suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. Se o contrato foi firmado após a edição da

Medida Provisória nº 2.170-36/2001, a capitalização de juros é plenamente autorizada por espécie normativa com

força de lei, já que expressamente prevista no contrato.Inexiste, porém, cláusula no contrato autorizando a

capitalização de juros, não havendo nos autos, indicativo de que a ré tenha utilizado tal prática na atualização do

saldo devedor.Por fim, o seguro por imposição legal dos arts. 14 e 18, inciso VII, da Lei nº 4.380/64 e do art. 2º,

da Lei nº 8.692/93 é obrigatório em todas as operações de financiamento, competindo à Superintendência de

Seguros Privados - SUSEP a fixação das condições gerais e dos prêmios. Por outro lado inexiste ilegalidade na

cobrança da taxa de administração, uma vez que há previsão contratual, como forma de encargos do devedor.

Estando as taxas de administração e de risco previstas no contrato, que foi livremente pactuado entre as partes, são

elas devidas, tanto mais que inexistente qualquer proibição legal e foram autorizadas mediante Resolução do

Conselho Curador do FGTS (Precedentes).Como se vê não restou comprovada a alegada abusividade ou

ilegalidade que justifique a revisão contratual.Ante o exposto, rejeito o pedido e julgo improcedente a ação.Deixo

de condenar o autor no ônus da sucumbência por ser beneficiário da justiça gratuita.Custas na forma da

lei.P.R.I.Presidente Prudente, 27 de novembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0011482-97.2012.403.6112 - NEUZA ROSA DE SOUZA SANTOS(SP263542 - VANDA LOBO FARINELLI

DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0000264-38.2013.403.6112 - FRANCISCA SANTANA DE OLIVEIRA SANTOS(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0000287-81.2013.403.6112 - FRANCIELE APARECIDA DA SILVA FRUTUOSO(SP261732 - MARIO

FRATTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA

MOREIRA)

Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0000432-40.2013.403.6112 - MARIA OLIMPIA DE CASTRO PARDINHO(SP251844 - PAULA MENDES
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CHIEBAO DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto ao tópico da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada - e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Após, vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0000491-28.2013.403.6112 - LORRAYNE PAES BECEGATO X VANDIRA DE BRITO

BECEGATO(SP174539 - GISELE RODRIGUES DE LIMA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

1 - Fls. 100/101: Os honorários advocatícios serão arbitrados após o trânsito em julgado da decisão final desta

lide, nos termos do art. 27 da Resolução nº 305/2014, do Conselho da Justiça Federal. 2 - Recebo a apelação do

INSS apenas no efeito devolutivo quanto ao tópico da pretensão que foi objeto de tutela antecipada - e nos efeitos

suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de Processo Civil. Responda

a parte recorrida, no prazo legal. Após, vista ao Ministério Público Federal. Oportunamente, remetam-se os autos

à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. 3 - Intimem-se. 

 

0000675-81.2013.403.6112 - ANTONIO VALTECIR BERNEGOZZI(SP244117 - CLAUDINEI APARECIDO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0000839-46.2013.403.6112 - CESAR JUNIOR DOS SANTOS LEAO X CARLOS ANTONIO DOS SANTOS

LEAO(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO E SP219869 - MARIA LUIZA

BATISTA DE SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E SP310436 - EVERTON FADIN

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS

SARINHO)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0000986-72.2013.403.6112 - SERGIO MATIAS DE CARVALHO(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE

SOUZA E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Dê-se vista às partes da decisão copiada às fls. 132/135 pelo prazo sucessivo de cinco dias, primeiro ao autor. O

INSS deverá observar a parte final da referida decisão que determina a implantação imediata do benefício de

aposentadoria resultante da desaposentação. Int.

 

0001059-44.2013.403.6112 - ANA MARIA FIGUEIREDO DOS SANTOS(SP121613 - VINICIUS DA SILVA

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0001298-48.2013.403.6112 - VIVALDO FERREIRA CASTELHANO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.
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0001521-98.2013.403.6112 - TEREZA FEITOSA DA SILVA(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E

SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Trata-se de ação proposta pelo rito sumário, com pedido dos benefícios da assistência judiciária gratuita e de

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à concessão do benefício previdenciário da espécie

aposentadoria por idade de trabalhadora rural.Instruem a inicial procuração e documentos (fls. 15/43).Deferidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita, na mesma decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela e converteu o rito para o ordinário (fl. 46 e vs).Citada, a Autarquia Previdenciária apresentou resposta

suscitando preliminar de prescrição. No mérito, sustentou o não preenchimento dos requisitos necessários para a

aposentadoria requerida, mesmo porque antes de 2004 a vindicante era servidora pública. Aduziu que, embora a

Autora preencha o requisito etário, melhor sorte não lhe socorre quanto ao período de carência, impondo-se o

indeferimento do pedido deduzido na inicial. Forneceu extratos do CNIS e DATAPREV (fls. 50, 51/68 e

69/70).Réplica à contestação do INSS às fls. 78/85.Deferida a produção da prova oral (fl. 71) o ato está registrado

nas folhas 101/105.Apenas a postulante apresentou alegações finais, oportunidade na qual e reforçou seus

argumentos iniciais (fls. 109/114 e 115).É o relatório.DECIDO.Trata-se de pedido de aposentadoria por idade de

trabalhadora rural, indeferida por falta de cumprimento do período de carência (fl. 42).Não há prescrição,

porquanto o pedido prende-se a 17/5/2012 e a presente demanda foi ajuizada em 25/2/2013.No que tange à prova

da atividade rural, o C. Superior Tribunal de Justiça fez editar a súmula nº 149, segundo a qual, a prova

exclusivamente testemunhal não basta à comprovação de atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício

previdenciário.Nada obstante, como início de prova material, a postulante trouxe aos autos cópia da sua Certidão

de Casamento e de Certidões de Óbito de 2 (dois) filhos, onde o ex-cônjuge varão está qualificado como lavrador;

bem como CTPS do ex-marido constando registros de contratos de trabalho rural anteriores à dissolução da

sociedade conjugal (fls. 27/31 e 33).É certo que há precedente jurisprudencial esposando o entendimento de que a

qualificação profissional de rurícola registrada no documento pessoal do marido, estende-se à esposa, para fins de

início de prova material na atividade rural, assim como se orienta a jurisprudência dominante no sentido de que

constitui razoável início de prova material o título eleitoral, a certidão de casamento dentre outros que gozam de fé

pública em nome do requerente, ou ainda documentos em nome daquele que aparece à frente dos negócios da

família, como matrículas de imóveis que, se corroborados por testemunhas idôneas, fazem prova cabal da

atividade rural.Esse, inclusive, foi o entendimento da Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos

Juizados Especiais Federais durante o julgamento do pedido de uniformização na sessão realizada em 22/11/2004,

no Conselho da Justiça Federal. Documentos em nome dos genitores, cônjuge e demais membros da família

servem como início de prova material para comprovar o exercício da atividade em regime de economia familiar

para fins de concessão de aposentadoria por idade.O que não se pode é exigir, como faz o Instituto-réu, uma prova

documental para cada ano de trabalho da autora na atividade rural. É conhecida a dificuldade do rurícola para se

fazer prova documental da atividade rural exercida no passado. Principalmente em se tratando de mulher. Sabe-se,

inclusive, da prática antiga de se fazer constar da certidão de casamento para a nubente a profissão do lar ou

doméstica, embora se soubesse, na verdade, que ela ainda menina auxiliava o pai na lavoura, continuando nesta

mesma atividade ao lado do marido depois de casada. Ademais, sua condição de inferioridade econômica não lhe

permitia exigir do empregador o registro em carteira, ficando ela totalmente desamparada em termos de início de

prova documental de sua atividade rural. Por isso, por medida de equidade, afasta-se a norma infraconstitucional

que exige início de prova documental, quando o único meio de prova de que ela dispõe para demonstrar o seu

direito é o testemunhal.Embora a parte autora tenha se divorciado em 30/10/2008, conforme se extrai da cópia de

sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e do CNIS juntados às fls. 24/26 e 70, há registros de

contratos de trabalho rural em seu nome pactuados entre 21/5/2004 e 11/12/2004, 9/5/2005 e 13/11/2005,

13/2/2006 e 14/11/2006, 23/1/2007 e 16/3/2009, 15/5/2009 e 27/9/2010, 19/11/2010 e 22/3/2011 e de 6/3/2012 e

15/12/2012, sendo certo que referidas anotações gozam de presunção juris tantum de veracidade, nos termos da

Súmula 12/TST, prevalecendo até prova inequívoca em contrário.Com a prova oral a Autora complementou o

início de prova material por ela trazido.Perante o Juízo da Comarca de Teodoro Sampaio/SP, em depoimento

pessoal assim declarou a autora Tereza Feitosa da Silva na fl. 102:Atualmente eu trabalho no plantio de cana para

o Sr. Alamy Cândido de Paula. Eu trabalho para ele registrada. Eu sempre trabalhei no plantio de cana, carpindo

soja, arrancando mandioca, dentre outros. Eu trabalhava para os gatos que nos levavam para a roça sem registro

em carteira. Eu trabalhava na roça mesmo antes da separação de meu marido, ajudando meu pai. Depois que eu

me casei, eu trabalhava numa fazenda do Paraná, onde trabalhei por 16 anos. Quando meus filhos nasceram eu

morava no Paraná. Eu vim para o Estado de São Paulo em 1994. Me separei do marido em 1995. Eu trabalhei em

várias usinas, como na Usina Conquista, Decasa e, agora, na ACP. Houve épocas em que trabalhei nestas usinas

sem registro, carpindo cana e plantando.Maria de Lourdes dos Santos, primeira testemunha ouvida, na fl. 103,

declarou que:Conheço a autora há mais de 20 anos. Quando a conheci, ela trabalhava na roça, plantando e

carpindo. Ela trabalhava na Usina Alcídia e em outros sítios que não sei o nome. Atualmente a autora mora na

cidade e trabalha na usina, plantando e cortando cana. Sou vizinha da autora.Já Manoel Domingos do Nascimento,

segunda testemunha ouvida, disse na fl. 104 que:Conheço a autora desde 1994, época em que ela veio do Paraná
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para cá. Eu a conheci trabalhando na lavoura, mas não sei dizer em qual fazenda. Nós já trabalhamos juntos na

Usina Alcídia e Decasa. Ela trabalha na Usina ETH atualmente. Nós somos vizinhos. Já vi a autora indo trabalhar

e ela vai com trajes de roça, tipo de homem, e de ônibus de trabalhadores rurais.Shirlei Pereira Lima declarou na

fl. 105 que:Conheço a autora desde 1994, quando ela trabalhava cortando e carpindo cana. Desde que conheço a

autora, ela sempre foi trabalhadora rural, atividade que desempenha até hoje. Ela trabalha na Usina Decasa, na

Usina Dona Ana em Mirante. Eu trabalhei cortando cana com a autora.Da simplicidade dos depoimentos

prestados extrai-se sua harmonia e coerência. Vê-se, que, do conjunto probatório formado pelo início de prova

material complementado pela coesa e harmônica prova oral, realmente a parte autora trabalhou na atividade rural,

como sustentou na inicial.Indiferente se, entre 3/8/1998 e 13/3/2000, ela trabalhou como servidora pública,

especialmente porque referido lapso temporal está fora do período de carência (fl. 52 e 70).Não é de se exigir

comprovantes de contribuições previdenciárias para a concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, conforme

o inciso III, do artigo 26 da Lei nº 8.213/91.O requisito etário restou comprovado pelos documentos das fls. 17 e

33 onde consta que a postulante completou 55 anos de idade em 10/5/2012.O trabalhador rural pode requerer

aposentadoria por idade, no valor de 01 (um) salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, prazo este prorrogado por

mais dois anos por força da Medida Provisória nº 312, de 19/07/2006, convertida na Lei nº 11.368, de 09/11/2006,

contados a partir da vigência da LBPS, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua,

no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do

referido benefício (art. 143, da Lei de Benefícios).Já o artigo 142, do mesmo Diploma Legal, estabelece que a

carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá a uma tabela que apresenta os

anos de implementação das condições e seu correspondente número de contribuições, requisito que a parte autora

preenche, porque segundo comprovou, em 17/5/2002 quando requereu administrativamente o benefício NB

41/148.500.173-8, já havia completado mais de 180 meses de trabalho no campo, ou 15 (quinze) anos.Os

requisitos para a trabalhadora rural são: a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos na data do requerimento e

o exercício da atividade rurícola dentro do período de carência estabelecido pelo artigo 142, combinado com o

artigo 143 da Lei n 8.213/91. Satisfeitos tais requisitos pela autora, a procedência do pedido se impõe, na forma

autorizada pelo artigo 48 1 do mesmo diploma legal.Não se exige ao segurado empregado rural ou urbano a prova

da contribuição, ônus que deve ser suportado pelo empregador, nem, de outra parte, a prova de contribuição a

quem exerceu atividade em regime de economia familiar, segundo precedente do E. Tribunal Regional Federal da

Terceira Região.Lembro que este precedente do TRF-3, não está em conflito com a Súmula n 272 do STJ, que

exige a prova da contribuição de quem trabalhou em regime de economia familiar somente no caso da

aposentadoria por tempo de serviço, que foge à hipótese dos autos.Ante o exposto, acolho o pedido inicial para

condenar o INSS a conceder à Autora o benefício de aposentadoria por idade, nos termos dos artigos 142 e 143,

da Lei nº 8.213/91, no valor de um salário mínimo, além da gratificação natalina, retroativa a 17/5/2012, data do

requerimento administrativo.As prestações vencidas serão pagas em única parcela, monetariamente corrigidas na

forma do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Presentes os requisitos legais,

defiro a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e determino ao Instituto Nacional do Seguro Social- INSS

que implante o benefício, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação desta. Intime-se. Eventuais

valores pagos administrativamente, ou decorrentes de recebimentos inacumuláveis com o benefício concedido,

serão deduzidos da liquidação da sentença.Após o trânsito em julgado, a parte autora poderá requerer,

independentemente de precatório, o pagamento do valor que for apurado em liquidação de sentença, desde que

não ultrapasse o limite previsto no art. 3º da Lei nº 10.259/2001.Condeno o INSS no pagamento de verba

honorária que fixo em 10% (dez por cento) da condenação, desconsideradas as parcelas a vencer (Súmula 111, do

STJ).Sem custas em reposição, por ser a Autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença não sujeita

ao duplo grau obrigatório (art. 475, parágrafo 2, do Código de Processo Civil).Em cumprimento aos Provimentos

Conjuntos nºs 69 e 71, respectivamente, de 08 de novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da Corregedora

Regional da Justiça Federal da Terceira Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da Terceira

Região, faço inserir no tópico final desta sentença os seguintes dados:1. Número do benefício: 148.500.173-82.

Nome da Segurada: TEREZA FEITOSA DA SILVA3. Número do CPF: 668.828.189-914. Nome da mãe: Maria

das Neves Alves5. NIT principal: 1.705.352.737-76. Endereço da Segurada: Alameda Coronel Pires, nº 178, Vila

Nova, Teodoro Sampaio/SP, CEP 19.280-0007. Benefício concedido: Aposentadoria por Idade Rural8. RMI: Um

Salário Mínimo9. DIB: 17/5/2012 - fl. 4210. Data de início do pagamento: 26/11/2014P. R. I. Presidente

Prudente/SP, 26 de novembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0001559-13.2013.403.6112 - JULIA SERAFIM DE BARROS(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES

GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.
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0001590-33.2013.403.6112 - MILTON MENDES DA SILVA(SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO DA

COSTA DALLEFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS

SARINHO)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0001797-32.2013.403.6112 - SONIA MARIA TONACIO MALAGUETA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO

COSTA D ARCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA

NEVES)

Trata-se de demanda, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à condenação do

INSS ao restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença NB 31/540.035.560-5, e a convertê-lo

em aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade aferido em regular perícia judicial.Requereu,

por derradeiro, os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a inicial o instrumento de mandato e demais

documentos pertinentes à causa (fls. 12/57).Deferidos os benefícios da justiça gratuita na mesma decisão que

indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, designou a realização de exame pericial e

diferiu a citação do réu para depois da vinda do laudo médico (fls. 60/61).Sobreveio aos autos o laudo técnico (fls.

68/76).Citado, o INSS, preliminarmente, apresentou interesse na composição do conflito, manifestando-se pela

improcedência da ação em caso de acordo infrutífero. Juntou documentos (fls. 77, 78/81 e 82/87).Realizada

audiência de conciliação, não houve composição amigável (fls. 88 e 104/104vº).Manifestou-se a parte autora

sobre o laudo médico e, em apartado, sobre a contestação (fls. 91/96 e 97/101).Arbitrados os honorários do

médico perito e requisitado o respectivo pagamento (fls. 106 e 112).Em fase de especificação de provas, o INSS

apôs ciência nos autos (fl. 114).Na sequência, a demandante requereu o pleito antecipado (fls. 115/116).Deferido

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional (fls. 121/122).Juntado aos autos esclarecimentos do

perito solicitados pela vindicante (fl. 132).Implantado o benefício pelo INSS (fl. 133).Manifestou-se a autora

sobre o laudo complementar e, em seguida, falou a parte ré (fls. 135/139 e 140).Por fim, juntado aos autos extrato

do banco de dados CNIS em nome da autora (fl. 142).É o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento

antecipado, porque embora sendo a questão de mérito de direito e de fato, não há necessidade de produção de

prova em audiência (artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).O auxílio-doença tem como requisitos para

a concessão, além da ostentação da qualidade de segurado, o cumprimento do período de carência e a

comprovação da incapacidade para o trabalho, enquanto que para a concessão da aposentadoria por invalidez há a

necessidade da comprovação da insusceptibilidade de reabilitação para o exercício de atividade que garanta ao

segurado a subsistência, sendo irrelevante a perda da qualidade de segurado, desde que preenchidos todos os

requisitos, conforme estabelecem os artigos 42, 59 e 102, 2, da LBPS.A carência exigida para o benefício em

questão é de 12 (doze) contribuições mensais, conforme estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que,

nos termos do 1, do art. 102 da Lei n 8.213/91, acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a conversão na

Lei n 9.528/97, a perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão

tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos foram

atendidos.Por seu turno, não perde a qualidade de segurado aquele em gozo de benefício, sendo-lhe dispensada a

carência, nos termos do art. 15, I, da Lei nº 8.213/91. Ressalte-se, por oportuno, que também não se reconhece a

perda da qualidade de segurado quando o afastamento do trabalho decorre de doença incapacitante, sendo

naqueles casos devido o benefício da aposentadoria por invalidez, em face do que consta no dispositivo legal

acima mencionado, sendo pacífica a jurisprudência nesse sentido.O extrato do banco de dados CNIS, à folha 142,

demonstra que a autora é detentora da qualidade de segurada e cumpriu a carência exigida por lei. Efetuou o

recolhimento de contribuições individuais à Previdência Social nos períodos de 04/2004 a 08/2006, 01/2007 a

07/2008 e 12/2008 a 02/2010. Esteve em gozo do benefício NB 31/540.035.560-5, cujo restabelecimento ora

requer, no intervalo de 01/03/2010 a 23/09/2010. Em 04/03/2013, ingressou em Juízo com a presente demanda.

Finalmente, retomou o recolhimento de contribuições individuais à Previdência Social em 10/2010, perdurando

até 12/2012.Superada a questão relativa à qualidade de segurada da demandante e ao período de carência, resta

analisar se existe a incapacidade laborativa a ensejar a concessão e manutenção do benefício pleiteado.O laudo

pericial das folhas 68/76 aponta que a autora apresenta incapacidade parcial e temporária ao exercício de suas

atividades laborativas em razão de hérnias discais cervicais e lombar, com tendinopatia calcárea no ombro direito.

Fixou o perito a data inicial da incapacidade em 01/03/2010, ou seja, início do benefício concedido. Em

conclusão, relatou o médico:A autora de 49 anos de idade, de profissão doméstica desempregada, com patologias

ortopédicas importantes, hipertensa e diabética controlada, necessita de afastamento do trabalho para tratamento

por no mínimo 6 meses. (sic)Portanto, constatada incapacidade parcial e temporária, na forma acima relatada, é de

ser deferido o restabelecimento do benefício do auxílio-doença no período em que a incapacidade perdurou.Para a

concessão de aposentadoria por invalidez, requer o artigo 42 da Lei nº 8.213/91 que a incapacidade impeça o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1390/2478



segurado de exercer, em caráter definitivo, qualquer espécie de atividade profissional, impedimento que justifica,

apenas, para o caso em tela, o restabelecimento do auxílio-doença cessado administrativamente.O benefício deve

ser restabelecido, portanto, a partir de 24/09/2010, dia imediatamente seguinte à cessação indevida (fl. 142).Ante

o exposto, mantenho a antecipação da tutela jurisdicional e acolho o pedido para condenar o INSS a restabelecer à

autora o benefício de auxílio-doença NB 31/540.035.560-5, retroativamente ao dia 23/09/2010 (dia imediatamente

seguinte à cessação indevida - fl. 142), nos termos dos artigos 59 e seguintes da Lei nº 8.213/91, até que ela seja

submetida a processo de reabilitação profissional, para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e

que não comprometa sua saúde, ou lhe sobrevenha a incapacidade total, quando o benefício deverá ser convertido

em aposentadoria por invalidez, incluídas as gratificações natalinas e observados os reajustes legais verificados no

período.As prestações vencidas serão pagas em única parcela, monetariamente corrigidas na forma do Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Eventuais valores pagos administrativamente, bem

como em razão da antecipação de tutela anteriormente deferida , ou mesmo decorrentes de recebimentos

inacumuláveis com o benefício concedido, serão deduzidos da liquidação da sentença.Condeno o INSS no

pagamento de verba honorária que fixo em 10% da condenação, desconsideradas as parcelas a vencer, nos termos

da Súmula 111, do STJ.Após o trânsito em julgado, a autora poderá requerer, independentemente de precatório, o

pagamento do valor que for apurado em liquidação de sentença, desde que não ultrapasse o limite previsto no art.

3º da Lei nº 10.259/2001.Sem custas em reposição, ante a condição de beneficiária da justiça gratuita ostentada

pela demandante.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475, parágrafo 2 do CPC, redação dada pela

Lei nº 10.352, de 26/12/2001).Em cumprimento aos Provimentos Conjuntos ns. 69 e 71, respectivamente, de 08

de novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da

Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1.

Número do benefício: 31/540.035.560-5.2. Nome da Segurada: SONIA MARIA TONACIO MALAGUETA.3.

Número do CPF: 164.514.278-70.4. Nome da mãe: Rita Ferreira Tonacio.5. Número do NIT: 1.196.321.867-6.6.

Endereço da segurada: Rua Otávio Fadim, nº 51, Jardim Morada do Sol, Pirapozinho/SP.7. Benefício concedido:

Restabelecimento de auxílio-doença.8. Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.9. RMI: A calcular pelo

INSS.10. DIB: 23/09/2010 - dia imediatamente seguinte à cessação indevida - fl. 142.11. Data início pagamento:

22/10/2013 - fl. 133.P.R.I.C.Presidente Prudente/SP, 28 de novembro de 2014.Luiz Augusto Iamassaki

FiorentiniJuiz Federal Substituto

 

0001813-83.2013.403.6112 - FLORIPES MAGRO(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS E SP310436 -

EVERTON FADIN MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA

FERNANDES MAIA)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda o recorrido, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0001968-86.2013.403.6112 - LOURDES SARTORI(SP264334 - PAULA RENATA SEVERINO AZEVEDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda o recorrido, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0002116-97.2013.403.6112 - GERENITA ROSA SILVA(SP292701 - BRUNO BRAVO ESTACIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Fl. 59: Traga aos autos a parte autora, no prazo de cinco dias, cópia da certidão de casamento, RG e CPF de seu

esposo. Com a vinda dos documentos, dê-se vista ao INSS pelo mesmo prazo. Intimem-se.

 

0002314-37.2013.403.6112 - ELIZABETI GONCALVES DA LUZ(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Forneça a parte autora, no prazo de cinco dias, o rol das testemunhas que pretenda sejam ouvidas em audiência a

ser oportunamente designada. Intime-se.

 

0002350-79.2013.403.6112 - MARIA DIVA DE SOUZA FERREIRA(SP223587 - UENDER CÁSSIO DE

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto ao tópico da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada - e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Após, vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.
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0002401-90.2013.403.6112 - MARINA ROEL DE OLIVEIRA(SP221179 - EDUARDO ALVES MADEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0002404-45.2013.403.6112 - LOURDES RAIZARO MARQUES(SP322812 - LARISSA GABRIELA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0002498-90.2013.403.6112 - PRISCILA GALANTE(SP115839 - FABIO MONTEIRO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra i, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre as guias de depósito judicial, no prazo de cinco dias.

 

0002590-68.2013.403.6112 - CLEONICE DE MORAES VIANA OLIVEIRA(SP142826 - NADIA GEORGES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

1. Depreco ao Juízo da Comarca de Mirante do Paranapanema/SP, com prazo de sessenta dias, a realização de

audiência para oitiva da autora e das testemunhas abaixo indicadas, com as intimações pertinentes e comunicação

prévia, a este Juízo, da data designada:Autora: CLEONICE DE MORAES VIANA OLIVEIRA, RG/SSP

23.649.609-8, residente na Avenida Brasil, 150, no município de Cuiabá Paulista/SP.Testemunha: MARIA DE

FATIMA DA SILVA MORAES, residente na Avenida Brasil, 240, nesse município.Testemunha: MARCIA DOS

SANTOS RUAS, residente na Rua José Martin Spinola, 308, nesse município.Observo que a autora é beneficiária

de JUSTIÇA GRATUITA, nos termos da Lei nº 1060/50. Segunda via deste despacho, devidamente instruída,

servirá de carta precatória, com as homenagens deste Juízo.2. Intimem-se. 

 

0002661-70.2013.403.6112 - FRANCISCO ANTONIO DA SILVA CAMARGO(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G

FONTANA LOPES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0002771-69.2013.403.6112 - ANTONIO DOMINGOS DA SILVA(SP304234 - ELIAS SALES PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0002796-82.2013.403.6112 - ZILDA MARIA ALVES CANUTO X JOAO CHRISTOVAM

SERENARIO(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D ARCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0002810-66.2013.403.6112 - TIAGO DE SA LIBERATO(SP312901 - RAFAEL NOVACK DE SA DAUDT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.
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0002894-67.2013.403.6112 - EDIS JOSE CERESINI(SP083350 - FLOELI DO PRADO SANTOS) X UNIAO

FEDERAL

Ante o trânsito em julgado da sentença, requeira a parte autora o que de direito, no prazo de dez dias. Intimem-se.

 

0003014-13.2013.403.6112 - CLAUDIO LUIZ DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0003016-80.2013.403.6112 - DEONILDA MARANI DA SILVA(SP150846 - ROBINSON APARECIDO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, fica intimada a parte autora de

que os autos encontram-se disponíveis pelo prazo de cinco dias, para vista do laudo médico pericial

complementar. Após, será aberta vista ao réu, por igual prazo. 

 

0003017-65.2013.403.6112 - JURACI ALVES DA SILVA(SP157999 - VIVIAN ROBERTA MARINELLI E

SP251136 - RENATO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO

TROMBETTA NEVES)

Ciência às partes de que a audiência para oitiva da testemunha Climério Costa Lima será realizada no dia 17 de

março de 2015, às 13h50min, no foro da Comarca de Mirante do Paranapanema-SP. O advogado da parte autora

deverá comunicá-la da audiência designada. Int.

 

0003127-64.2013.403.6112 - NEUSA APARECIDA CAVALLERI OROSCO MENDES(SP092512 - JOCILA

SOUZA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO

DE SOUZA MOREIRA)

Em face da sentença que reconheceu a procedência do pedido, confirmando os efeitos da tutela antecipatória,

recebo o recurso de apelação interposto pelo réu no efeito devolutivo apenas quanto à parte da pretensão que foi

objeto de tutela antecipada e no duplo efeito quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. À parte apelada para contra-razões (artigo 518 do CPC). Após, com as contra-razões ou decorrido

o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo. Intimem-se.

 

0003297-36.2013.403.6112 - EURIDES DOS ANJOS COSTA(SP143593 - CLAUDIA REGINA JARDE

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA

MOREIRA)

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0003317-27.2013.403.6112 - CLEONICE DOS SANTOS(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 - WILSON

LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA

MOREIRA)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0003514-79.2013.403.6112 - VALMIR ALVES CORREIA(SP286169 - HEVELINE SANCHEZ MARQUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos
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termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0003678-44.2013.403.6112 - IZABEL VENANCIO DA SILVA(SP201471 - OZÉIAS PEREIRA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à

condenação do INSS a conceder o benefício previdenciário de auxílio-doença NB 31/601.316.475-8, indeferido

administrativamente, e a convertê-lo, ao final, em aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade

aferido em regular perícia judicial, ou, a conceder a aposentadoria por invalidez a partir do referido pedido

administrativo.Requer, ainda, os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a inicial o instrumento de mandato e

demais documentos pertinentes à causa (fls. 09/19).Deferidos os benefícios da justiça gratuita na mesma decisão

que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, não conheceu da prevenção apontada no

termo da folha 20, designou o exame pericial e diferiu a citação do réu para depois da vinda do laudo médico (fls.

46/47).Sobreveio aos autos o laudo médico-pericial (fls. 51/58).Citado, o INSS contestou e pugnou, ao final, pela

total improcedência do pedido deduzido na exordial. Forneceu documento (fls. 59, 60/61 e 62).Manifestou-se a

parte autora sobre o laudo pericial e impugnou a contestação (fls. 65/67).Arbitrados os honorários do médico-

perito e requisitado o respectivo pagamento (fls. 68/69).Por fim, juntado aos autos extratos atualizados do banco

de dados CNIS em nome da autora (fls. 71/72).É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado,

porque embora a questão de mérito seja de direito e de fato, não há necessidade de produção de prova em

audiência (artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).Nos termos dos artigos 42 e 59 e seguintes da lei de

benefícios, para a aquisição do direito aos benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, é necessária

a comprovação do preenchimento simultâneo de requisitos essenciais: carência de doze contribuições mensais,

demonstração de que o segurado não era portador da alegada doença ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência

Social, exceto nos casos de progressão e agravamento de doença pré-existente, prova da condição de segurado e

sua manutenção à época do requerimento e incapacidade laborativa, total, permanente e insuscetível de

reabilitação para atividade diversa da habitual, nos casos de aposentadoria por invalidez e parcial e temporária,

nos casos de auxílio-doença. Não havendo possibilidade de recuperar o segurado para sua atividade habitual,

deverá ser submetido a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade que lhe garanta a

subsistência, até que seja dado como habilitado. Caso não haja possibilidade de recuperação para qualquer outra

atividade, deverá ser aposentado por invalidez. A carência exigida para o benefício em questão é de 12 (doze)

contribuições mensais, conforme estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que, nos termos do 1, do art.

102 da Lei n 8.213/91, acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a conversão na Lei n 9.528/97, a perda

da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos

todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos.Por seu turno,

não perde a qualidade de segurado aquele em gozo de benefício, sendo-lhe dispensada a carência, nos termos do

art. 15, I, da Lei nº 8.213/91. Observo que não se reconhece a perda da qualidade de segurado quando o

afastamento do trabalho decorre de doença incapacitante que acometeu o trabalhador, sendo naqueles casos

devido o benefício da aposentadoria por invalidez, em face do que consta no dispositivo legal acima mencionado,

sendo pacífica a jurisprudência nesse sentido.Anoto que, quando se tratar de segurado portador de neoplasia

maligna, não há que se falar em período de carência, conforme inteligência do art. 26, inc. II c/c o art. 151 da Lei

nº 8.213/91 e da Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23/08/01.Finalmente, o 1º do art. 15 da Lei nº

8.213/91, prorroga por até 24 (vinte e quatro) meses do período de graça, em que se mantém a qualidade de

segurado, independentemente de contribuições, se o segurado já houver recolhido mais de 120 (cento e vinte)

contribuições.Para o caso em tela, deixo de proceder à análise dos requisitos atinentes à qualidade de segurada da

demandante e ao cumprimento da carência exigida por lei, uma vez que a ausência de incapacidade apontada pelo

laudo médico oficial dispensa a análise dos demais requisitos legais, por ser necessária a presença de todos eles,

sendo que o não preenchimento de somente um impede a concessão do benefício pleiteado na exordial.O laudo

pericial das folhas 51/58 conclui que a doença que acomete a autora não a torna incapaz de desenvolver atividade

remunerada.Não se nega que o juiz não está adstrito à conclusão do laudo pericial para firmar sua convicção,

porque não existe hierarquia de prova no sistema pátrio. Entre nós prevalece o princípio da persuasão racional da

prova, através do qual cabe ao magistrado valorar o conjunto probatório e decidir segundo a sua convicção, sendo-

lhe vedado, entretanto, abster-se de fundamentar sua decisão.O juiz pode formar a sua convicção com outros

elementos ou fatos provados nos autos (artigo 436 do Código de Processo Civil). Ensina José Frederico Marques

que o juiz é o perito dos peritos por força mesmo das funções de que está investido. Se o magistrado tivesse de

ficar preso e vinculado às conclusões do laudo pericial, o experto acabaria se transformando em verdadeiro juiz da

causa, sobretudo nas lides em que o essencial para a decisão depende do que se apurar no exame pericial (in

Manual de Direito Processual Civil, Volume II, José Frederico Marques, Editora Bookseller, Campinas - SP, 1ª

Edição, 1997, p. 258/259). Contudo, embora o sistema da livre persuasão racional permita ao julgador não se

vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum elemento que indique o contrário do afirmado

no laudo pericial, conforme precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça - STJ. Constatada a inexistência

de incapacidade laborativa, impõe-se a improcedência do pedido, isto porque, a despeito de a demandante haver
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afirmado estar incapacitada para o trabalho, através da perícia judicial ficou constatado que esta condição

inexiste.Ainda que as conclusões do laudo judicial e dos documentos médicos juntados aos autos pela parte autora

sejam divergentes, importante ressaltar que há que se dar prevalência à conclusão constante do documento

elaborado pelo perito judicial, porque, equidistante dos interesses dos sujeitos da relação processual, tem

condições de apresentar-se absolutamente imparcial, merecendo, portanto, a confiança do Juízo, especialmente

porque milita a seu favor a presunção de imparcialidade.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é

medida que se impõe, por ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise

pormenorizada das demais exigências da LBPS.Ante o exposto rejeito o pedido inicial para julgar improcedente a

presente ação de concessão de benefício por incapacidade, restando indeferido pelos mesmos fundamentos, o

pleito antecipatório.Não há condenação em ônus da sucumbência, em razão de ser a parte autora beneficiária da

justiça gratuita.Não sobrevindo recurso, arquivem-se os autos com as cautelas legais, com baixa-

findo.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 17 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0003816-11.2013.403.6112 - IVONE GOMES DA SILVEIRA DA SILVA(SP307283 - FRANCIELLE BIANCA

SCOLA E SP306915 - NATALIA FALCÃO CHITERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0003914-93.2013.403.6112 - DOMINGAS ELIAS DE CARVALHO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0004205-93.2013.403.6112 - LUIS ANTONIO NUNES DOS SANTOS(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

ATO ORDINATÓRIO: Em cumprimento ao determinado no despacho da fl. 165, os autos encontram-se

disponíveis ao autor, por cinco dias, para vista do laudo médico pericial complementar apresentado à fl. 167.

Depois, será aberta vista do referido documento ao réu, por igual prazo. 

 

0004268-21.2013.403.6112 - MARIA DAS GRACAS BATISTA DAMACENO(SP310436 - EVERTON FADIN

MEDEIROS E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0004299-41.2013.403.6112 - EDIVALDO PEREIRA DOS SANTOS(SP198796 - LUCI MARA SESTITO

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, REVISE O BENEFÍCIO DA PARTE AUTORA e no prazo de noventa

dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado ultrapasse

os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos termos dos

parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0004477-87.2013.403.6112 - LUZINETE ACACIO DA SILVA(SP157999 - VIVIAN ROBERTA MARINELLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, ficam cientes as partes de que a

audiência para depoimento pessoal da autora e oitiva das suas testemunhas será realizada no dia 04/02/2015, às

17:00 horas, no Juízo da Comarca de Mirante do Paranapanema, SP, situado naquela cidade, à Rua Maria Lúcia

Rodrigues de Almeida, 455, centro, telefone (18) 3991-1023. 

 

0004488-19.2013.403.6112 - OLACIR ROBSON RAMOS(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,

visando à condenação do INSS a restabecer o benefício previdenciário de auxílio-doença NB 31/601.358.745-4,

cessado administrativamente, convertendo-o, conforme o grau de incapacidade aferido em regular perícia judicial,

em aposentadoria por invalidez.Requer, ainda, os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a inicial o instrumento

de mandato e demais documentos pertinentes à causa (fls. 20/34).Deferidos os benefícios da justiça gratuita na

mesma decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, não conheceu da

prevenção apontada no termo da folha 35, determinando o regular processamento do feito, designou o exame

pericial e ordenou a citação do réu após a vinda aos autos do laudo pericial (fls. 38/41).Sobreveio aos autos o

laudo médico-pericial (fls. 46/61).Citado, o INSS pugnou pela improcedência da ação. Apresentou documentos

(fls. 62, 63/68 e 69/72).Manifestou-se a parte autora acerca da contestação e do laudo médico, requerendo a

realização de nova perícia com médico ortopedista (fls. 74/78).Indeferido o pedido de nova perícia médica e

arbitrados os honorários da médica-perita. Requisitou-se o respectivo pagamento (fls. 79/80).Na sequência, o

demandante interpôs agravo retido, o INSS posicionou-se favoravelmente ao laudo pericial e este Juízo, por fim,

manteve a decisão agravada (fls. 82/90, 92 e 93).Encerrou-se a instrução processual com a juntada aos autos de

extratos do banco de dados CNIS em nome do autor (fls. 95/96).É o relatório.DECIDO.O feito comporta

julgamento antecipado, porque embora a questão de mérito seja de direito e de fato, não há necessidade de

produção de prova em audiência (artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).Nos termos dos artigos 42 e

59 e seguintes da lei de benefícios, para a aquisição do direito aos benefícios de aposentadoria por invalidez e

auxílio-doença, é necessária a comprovação do preenchimento simultâneo de requisitos essenciais: carência de

doze contribuições mensais, demonstração de que o segurado não era portador da alegada doença ao filiar-se ao

Regime Geral da Previdência Social, exceto nos casos de progressão e agravamento de doença pré-existente,

prova da condição de segurado e sua manutenção à época do requerimento e incapacidade laborativa, total,

permanente e insuscetível de reabilitação para atividade diversa da habitual, nos casos de aposentadoria por

invalidez e parcial e temporária, nos casos de auxílio-doença. Não havendo possibilidade de recuperar o segurado

para sua atividade habitual, deverá ser submetido a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra

atividade que lhe garanta a subsistência, até que seja dado como habilitado. Caso não haja possibilidade de

recuperação para qualquer outra atividade, deverá ser aposentado por invalidez. A carência exigida para o

benefício em questão é de 12 (doze) contribuições mensais, conforme estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº

8.213/91 e que, nos termos do 1, do art. 102 da Lei n 8.213/91, acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a

conversão na Lei n 9.528/97, a perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja

concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes

requisitos foram atendidos.Por seu turno, não perde a qualidade de segurado aquele em gozo de benefício, sendo-

lhe dispensada a carência, nos termos do art. 15, I, da Lei nº 8.213/91. Observo que não se reconhece a perda da

qualidade de segurado quando o afastamento do trabalho decorre de doença incapacitante que acometeu o

trabalhador, sendo naqueles casos devido o benefício da aposentadoria por invalidez, em face do que consta no

dispositivo legal acima mencionado, sendo pacífica a jurisprudência nesse sentido.Anoto que, quando se tratar de

segurado portador de neoplasia maligna, não há que se falar em período de carência, conforme inteligência do art.

26, inc. II c/c o art. 151 da Lei nº 8.213/91 e da Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de

23/08/01.Finalmente, o 1º do art. 15 da Lei nº 8.213/91 prorroga por até 24 (vinte e quatro) meses do período de

graça, em que se mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, se o segurado já houver

recolhido mais de 120 (cento e vinte) contribuições.Para o caso em tela, deixo de proceder à análise dos requisitos

atinentes à qualidade de segurado do demandante e ao cumprimento da carência exigida por lei, uma vez que a

ausência de incapacidade apontada pelo laudo médico oficial dispensa a análise dos demais requisitos legais, por

ser necessária a presença de todos eles, sendo que o não preenchimento de somente um impede a concessão do

benefício pleiteado na exordial.Conforme consta do laudo das folhas 46/61, o autor não apresenta incapacidade

laboral no momento. Relatou a perita em sua conclusão:Foram realizados exames clínicos e físicos de seus

membros superiores e inferiores onde estes apresentaram normais musculaturas tróficas, força muscular normal e

ausência de atrofias musculares, exame este incompatível com qualquer incapacidade. Não foi apresentado

nenhum documento que caracterize doença incapacitante. A capacidade laborativa é a relação de equilíbrio entre

as exigências de uma dada ocupação e a capacidade para realizá-las. A incapacidade para o trabalho se refere a

qualquer redução ou falta (resultante de uma deficiência) da capacidade para exercer essa atividade dentro dos

limites considerados normais para o ser humano. Complementando essa definição, relacionando a incapacidade e

deficiência, quando não for evidenciada qualquer anormalidade funcional sob o ponto de vista ocupacional, assim

como não apresentado tal incapacidade para o desenvolvimento de suas atividades, não podemos alegar

incapacidade laborativa. A existência de doença ou lesão não significa incapacidade. A incapacidade foi total e

temporária (prazo previsível) dentro de recursos terapêuticos e reabilitações disponíveis. Atualmente não acarreta

maior esforço físico para o desempenho de outras ou de sua atividade laboral, não o impedindo de exercer toda e

qualquer atividade laborativa existindo tratamento que possibilite a recuperação laborativa não sendo

incapacitante pra o trabalho e para a vida. Portadora de patologia clinica e com bom prognóstico de tratamento da
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forma clínica, medicamentosa e fisioterapêutica e /ou cirúrgica. A capacidade laborativa é a relação de equilíbrio

entre as exigências de uma dada ocupação e a capacidade para realizá-las. Portanto a doença não caracteriza

incapacidade laborativa habitual atual. (sic)Não se nega que o juiz não está adstrito à conclusão do laudo pericial

para firmar sua convicção, porque não existe hierarquia de prova no sistema pátrio. Entre nós prevalece o

princípio da persuasão racional da prova, através do qual cabe ao magistrado valorar o conjunto probatório e

decidir segundo a sua convicção, sendo-lhe vedado, entretanto, abster-se de fundamentar sua decisão.O juiz pode

formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos (artigo 436 do Código de Processo

Civil). Ensina José Frederico Marques que o juiz é o perito dos peritos por força mesmo das funções de que está

investido. Se o magistrado tivesse de ficar preso e vinculado às conclusões do laudo pericial, o experto acabaria se

transformando em verdadeiro juiz da causa, sobretudo nas lides em que o essencial para a decisão depende do que

se apurar no exame pericial (in Manual de Direito Processual Civil, Volume II, José Frederico Marques, Editora

Bookseller, Campinas - SP, 1ª Edição, 1997, p. 258/259). Contudo, embora o sistema da livre persuasão racional

permita ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum elemento que

indique o contrário do afirmado no laudo pericial, conforme precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça

- STJ. Constatada a inexistência de incapacidade laborativa, impõe-se a improcedência do pedido, isto porque, a

despeito de o demandante haver afirmado estar incapacitado para o trabalho, através da perícia judicial ficou

constatado que esta condição inexiste.Ainda que as conclusões do laudo judicial e dos documentos médicos

juntados aos autos pela parte autora sejam divergentes, importante ressaltar que há que se dar prevalência à

conclusão constante do documento elaborado pelo perito judicial, porque, equidistante dos interesses dos sujeitos

da relação processual, tem condições de apresentar-se absolutamente imparcial, merecendo, portanto, a confiança

do Juízo, especialmente porque milita a seu favor a presunção de imparcialidade.Assim, tem-se que o

indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de requisito legal essencial (incapacidade),

ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da LBPS.Ante o exposto rejeito o pedido

inicial para julgar improcedente a presente ação de concessão de benefício por incapacidade, restando indeferido

pelos mesmos fundamentos, o pleito antecipatório.Não há condenação em ônus da sucumbência, em razão de ser a

parte autora beneficiária da justiça gratuita.Não sobrevindo recurso, arquivem-se os autos com as cautelas legais,

com baixa-findo.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 17 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0004490-86.2013.403.6112 - JOSE SEBASTIAO ESTEVES DE FARIAS(SP269016 - PEDRO LUIS

MARICATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS

SARINHO)

Em face da sentença que reconheceu a procedência do pedido, confirmando os efeitos da tutela antecipatória,

recebo o recurso de apelação interposto pelo réu no efeito devolutivo apenas quanto à parte da pretensão que foi

objeto de tutela antecipada e no duplo efeito quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. À parte apelada para contra-razões (artigo 518 do CPC). Após, com as contra-razões ou decorrido

o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo. Intimem-se.

 

0004516-84.2013.403.6112 - RICARDO NONATO DE ALMEIDA(SP281103 - SIMONE APARECIDA DE

GOES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0004560-06.2013.403.6112 - LOYCE CRISTINA ANDRADE DO NASCIMENTO(SP161756 - VICENTE OEL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0004578-27.2013.403.6112 - LUCIANA RANHER BECK(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Converto o julgamento em diligência.Dê-se vista do documento médico das folhas 91/93 à perita judicial atuante

no presente feito para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informe a este Juízo se ratifica a conclusão do laudo das

folhas 59/72 ou não, se eventualmente constatado fato anteriormente desconhecido.Sobrevindo aos autos a
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referida informação, manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias cada, iniciando-se pela parte

autora.Presidente Prudente/SP, 30 de outubro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0004674-42.2013.403.6112 - CENIRA REIS DO NASCIMENTO(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 89: A parte poderia ter ajuizado a ação na comarca onde reside; porém optou por protocolar na Jurisdição

Federal, distante de seu domicílio; portanto deverá arcar com os custos de locomoção. Assim, indefiro o pedido de

expedição de ofício ao cartório de notas na forma requerida. Mantenho a determinação da fl. 86 para que a autora

compareça em Secretaria, no prazo de cinco dias, para regularizar sua representação processual, sob pena de

indeferimento da inicial. Int.

 

0004804-32.2013.403.6112 - KEVIN GABRIEL DE SOUSA NUNES X JENYFFER VICTORIA DE SOUSA

NUNES X ANA CAROLINE DE SOUSA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Converto o julgamento em diligência.Visando prevenir prejuízo irreparável, consistente em cancelamento de

benefício de natureza alimentar de menores impúberes (em consulta ao sistema PLENUS/INFBEN extrato anexo

à esta manifestação dá conta de que o auxílio-reclusão está ativo), a despeito de haver advogado regularmente

constituído nos autos, requisite-se à Coordenadoria dos Estabelecimentos Prisionais da Região Oeste do Estado de

São Paulo - CROESTE, localizada à Avenida Antônio Marquês da Silva, s/nº, Presidente Venceslau/SP., Cep:

19400-000, Telefones prefixos ns: (18) 3272-3006 / 3272-3007, Fax prefixo: (18) 3272-3008, e-mail:

croeste@sap.sp.gov.br, informações acerca do período em que o genitor e companheiro- respectivamente - dos

autores - JONATHAN CÉSAR NASCIMENTO NUNES, matrícula nº 762.835, filho de Carlos Francisco Nunes e

de Rosilene Aparecida Nascimento Nunes, esteve recolhido ao sistema prisional ou se ainda permanece recluso, e

em que regime de prisão (fechado ou semi-aberto). Recebido o documento, faculte-se a manifestação das partes e

Ministério Público Federal, por cinco dias, e depois, retornem-me os autos conclusos.

 

0005165-49.2013.403.6112 - JOSAINE SANTANA RAMOS FERRARI(SP302374 - FABIO ANTONIO

TAVARES E SP165926 - CLÓVIS PETIT DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Em face da conversão do agravo em retido, intime-se o INSS para que se manifeste, no prazo legal. Após,

conclusos. Intimem-se. 

 

0005189-77.2013.403.6112 - JOAQUIM MILTON PEDROSO DOS SANTOS(SP198796 - LUCI MARA

SESTITO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS

SARINHO)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0005294-54.2013.403.6112 - EDSON DE SOUZA ALMEIDA(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI E

SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

ATO ORDINATÓRIO: Em cumprimento ao despacho da fl. 166, os autos encontram-se disponíveis ao autor, pelo

prazo de cinco dias, para vista dos documentos juntados pelo INSS às fls. 171/174. Depois, será aberta vista

desses documentos ao réu, por igual prazo. 

 

0005367-26.2013.403.6112 - ROSA DE MELLO PEREIRA(SP157613 - EDVALDO APARECIDO

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA

MOREIRA)

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,

visando à condenação do INSS a conceder o benefício de auxílio-doença NB 31/601.739.325-5, indeferido

administrativamente, convertendo-o, ao final, em aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade

aferido em regular perícia judicial.Requereu, por derradeiro, os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a inicial o

instrumento de mandato e demais documentos pertinentes à causa (fls. 10/59).Deferidos os benefícios da justiça

gratuita no mesmo despacho que não conheceu da prevenção apontada no termo da folha 60 e postergou a análise

do pedido de antecipação de tutela à produção de provas e designou o exame médico (fl. 70).Sobreveio aos autos

o laudo pericial (fls. 74/79).Deferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e determinada a
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citação do réu (fls. 80/83).Comunicada pelo INSS a implantação do benefício (fls. 90/95).Citado, o INSS

contestou a pretensão da autora, pugnando pela improcedência da ação. Juntou documento (fls. 96, 99/105 e

106).Manifestou-se a parte autora acerca do laudo pericial e da contestação (fls. 109/110).Arbitrados os

honorários da médica perita e requisitado o respectivo pagamento (fls. 111/112).Por fim, juntado ao feito extrato

do banco de dados CNIS em nome da pleiteante (fl. 114).É o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento

antecipado, porque embora sendo a questão de mérito de direito e de fato, não há necessidade de produção de

prova em audiência (artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).O auxílio-doença tem como requisitos para

a concessão, além da ostentação da qualidade de segurado, o cumprimento do período de carência e a

comprovação da incapacidade para o trabalho, enquanto que para a concessão da aposentadoria por invalidez há a

necessidade da comprovação da insusceptibilidade de reabilitação para o exercício de atividade que garanta ao

segurado a subsistência, sendo irrelevante a perda da qualidade de segurado, desde que preenchidos todos os

requisitos, conforme estabelecem os artigos 42, 59 e 102, 2, da LBPS.A carência exigida para o benefício em

questão é de 12 (doze) contribuições mensais, conforme estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que,

nos termos do 1, do art. 102 da Lei n 8.213/91, acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a conversão na

Lei n 9.528/97, a perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão

tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos foram

atendidos.Por seu turno, não perde a qualidade de segurado aquele em gozo de benefício, sendo-lhe dispensada a

carência, nos termos do art. 15, I, da Lei nº 8.213/91. Ressalte-se, por oportuno, que também não se reconhece a

perda da qualidade de segurado quando o afastamento do trabalho decorre de doença incapacitante, sendo

naqueles casos devido o benefício da aposentadoria por invalidez, em face do que consta no dispositivo legal

acima mencionado, sendo pacífica a jurisprudência nesse sentido.O extrato do CNIS à folha 114 aponta que a

autora efetuou o recolhimento de contribuições individuais à Previdência Social nos períodos de 03/2012 a

05/2012 e 07/2012 a 05/2013. Requereu o benefício de auxílio-doença junto ao INSS em 13/05/2013, que foi

indeferido, e, em 21/06/2013, ingressou em Juízo com a presente demanda, razão pela qual sua qualidade de

segurada restou satisfatoriamente demonstrada, conforme disposto na Lei n 8.213/91.Segundo a perita, no laudo

das folhas 74/79, a autora está acometida de ruptura parcial do tendão supraespinhal do ombro direito e de doença

pulmonar obstrutiva crônica. Trata-se de incapacidade laborativa total e temporária, constatada a partir de maio de

2013. Concluiu a médica:Do ponto de vista clínico e através de exames complementares, a autora apresenta

INCAPACIDADE de caráter TEMPORÁRIO para atividades laborais que lhe garantem subsistência, com

necessidade de reavaliação em 1 ano para analisar a resposta terapêutica frente ao tratamento proposto

(cirúrgico).Apesar de também ser portadora de Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica, a mesma pode estar

controlada com medicamentos propostos.Sempre levando em conta a idade do periciando, nível de instrução e

atividade econômica remunerada a que está exposto. (sic)Deste modo, se há incapacidade total e temporária, é de

ser deferida a concessão do benefício do auxílio-doença à demandante, possibilitando-lhe se tratar

adequadamente, até que sobrevenha a reabilitação/readaptação ou sobrevenha a invalidez.Destarte, se é caso de

incapacidade provisória para o trabalho, a despeito de ser total, impõe-se a concessão do auxílio-doença até que a

autora seja reabilitada ou readaptada para o exercício de suas atividades laborativas, desaconselhando-se, por

evidente, a conversão em aposentadoria por invalidez. Para a concessão de aposentadoria por invalidez, requer o

artigo 42 da Lei nº 8.213/91 que a incapacidade impeça o segurado de exercer, em caráter definitivo, qualquer

espécie de atividade profissional, impedimento que justifica, apenas, para o caso em tela, a concessão do auxílio-

doença indeferido administrativamente.Ante o exposto, mantenho a antecipação da tutela jurisdicional e acolho o

pedido para condenar o INSS a conceder à autora o benefício de auxílio-doença NB 31/601.739.325-5,

retroativamente ao dia 13/05/2013 (data do pedido administrativo - fl. 53), nos termos dos artigos 59 e seguintes

da Lei nº 8.213/91, até que ela seja submetida a processo de reabilitação profissional, para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência e que não comprometa sua saúde, ou lhe sobrevenha a incapacidade total, quando o

benefício deverá ser convertido em aposentadoria por invalidez, incluídas as gratificações natalinas e observados

os reajustes legais verificados no período.As prestações vencidas serão pagas em única parcela, monetariamente

corrigidas na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal. Constato dos

autos que o benefício concedido em sede de antecipação de tutela jurisdicional não foi implantado até a presente

data, em que pese o comunicado feito pelo INSS à folha 95, há um ano. Deferido o pleito antecipado, em

19/09/2013, a parte ré, devidamente intimada para o cumprimento, apresentou o ofício juntado como folha 90, que

resultou na manifestação judicial da folha 91. Intimada desta, o INSS informou a este Juízo a implantação do

auxílio-doença, com DIP em 01/10/2013, o que, conforme extrato do CNIS da folha 114, não ocorreu (fls. 94/94vº

e 95).Isto posto, determino ao INSS que implante o benefício, impreterivelmente, no prazo máximo de 10 (dez)

dias, a contar da intimação desta, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais).

Proceda-se à intimação da parte ré.Eventuais valores pagos administrativamente, bem como em razão da

antecipação de tutela anteriormente deferida, ou mesmo decorrentes de recebimentos inacumuláveis com o

benefício concedido, serão deduzidos da liquidação da sentença.Condeno o INSS no pagamento de verba

honorária que fixo em 10% da condenação.Após o trânsito em julgado, a autora poderá requerer,

independentemente de precatório, o pagamento do valor que for apurado em liquidação de sentença, desde que
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não ultrapasse o limite previsto no art. 3º da Lei nº 10.259/2001.Sem custas em reposição, ante a condição de

beneficiária da justiça gratuita ostentada pela demandante.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475,

parágrafo 2 do CPC, redação dada pela Lei nº 10.352, de 26/12/2001).Em cumprimento aos Provimentos

Conjuntos ns. 69 e 71, respectivamente, de 08 de novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da Corregedora

Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço

inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício: 31/601.739.325-5.2. Nome da Segurada: ROSA

DE MELLO PEREIRA.3. Número do CPF: 121.151.738-13.4. Nome da mãe: Maria Lucinda de Mello.5. Número

do NIT: 1.255.465.153-3.6. Endereço da segurada: Rua São João Batista, nº 81, Vila Nova Prudente, Presidente

Prudente/SP.7. Benefício concedido: Concessão de auxílio-doença.8. Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.9.

RMI: A calcular pelo INSS.10. DIB: 13/05/2013 - fl. 53 (pedido administrativo).11. DCB:

28/11/2014.P.R.I.C.Presidente Prudente/SP, 28 de novembro de 2014.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz

Federal Substituto

 

0005371-63.2013.403.6112 - MARIO LUCIO DA SILVA(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES

MACIEL E SP272143 - LUCAS PIRES MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se pessoalmente o autor para que, no prazo de trinta dias, traga aos autos comprovante de indeferimento

administrativo da revisão aqui pleiteada, sob pena de extinção da ação sem apreciação do mérito. 

 

0005387-17.2013.403.6112 - LUIZ FERNANDO SA DA SILVA(SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO

DA COSTA DALLEFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO

TROMBETTA NEVES)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, o laudo pericial e o auto de constatação no prazo de dez dias.

Após, dê-se vista destes autos ao Ministério Público Federal. Intimem-se.

 

0005406-23.2013.403.6112 - DAMIAO XAVIER DA SILVA(SP252115 - TIAGO TAGLIATTI DOS SANTOS)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Recebo a apelação da parte autora, nos efeitos suspensivo e devolutivo, dispensando-a das custas de preparo por

ser beneficiária da Justiça Gratuita. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Juntada a resposta, ou transcorrido

esse prazo, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se. 

 

0005424-44.2013.403.6112 - LUCIMEIRE BARZAN MOREIRA(SP265207 - ALINE FERNANDA

ESCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0005633-13.2013.403.6112 - JOSE CARLOS PAULINO DA SILVA(SP092512 - JOCILA SOUZA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a realização da prova pericial, que será realizada por especialista em medicina do trabalho. A perícia está a

cargo do(a) médico(a) DENISE CREMONEZI, que realizará a perícia no dia 10 de FEVEREIRO de 2015, às

11:00 horas, nesta cidade, na SALA DE PERÍCIAS deste Fórum, na Rua Ângelo Rotta, nº 110, Jardim Petrópolis,

telefone 3355-3921. Os quesitos do Juízo constam do Anexo II da Portaria nº 45/2008. Quesitos e assistente

técnico do INSS nos termos da Portaria nº 23/2013. Quesitos da parte autora na fl. 09. Oportunamente, intime-se

o(a) perito(a). O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA

DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo

levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que

possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova

pericial. Sobrevindo o laudo pericial, cite-se o INSS. Intime-se.

 

0005659-11.2013.403.6112 - MARIA DE LOURDES DA SILVA(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.
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0005849-71.2013.403.6112 - MARIA DE LOURDES GOBETI(SP322812 - LARISSA GABRIELA OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0005853-11.2013.403.6112 - JANDIRA MARTINS DOS SANTOS SOUSA(SP194164 - ANA MARIA

RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. Após, venham os autos conclusos para

sentença. Intime-se.

 

0005854-93.2013.403.6112 - ALCIDES NERES DA ROCHA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre os cálculos da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias. Após,

será aberta vista ao réu pelo mesmo prazo. 

 

0005947-56.2013.403.6112 - DEVANIR PEDROSO DE OLIVEIRA(SP322499 - MARCIO ANGELO DE

LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP249680 - ANDERSON CHICORIA JARDIM)

Manifeste-se o autor sobre a proposta de acordo da CEF (fls. 37/38), no prazo de cinco dias. Intime-se. 

 

0005999-52.2013.403.6112 - JORGE ANTONIO DE SOUZA SOBRINHO(SP262598 - CLAUDIO MARCIO

DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS

SARINHO)

Fl. 102: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de trinta dias. Intime-se a parte autora para que

tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da expedição de Alvará. Intime-se.

 

0006006-44.2013.403.6112 - LUCIMARA DA SILVA PINTO DA CRUZ(SP307283 - FRANCIELLE BIANCA

SCOLA E SP306915 - NATALIA FALCÃO CHITERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à

condenação do INSS a restabelecer o benefício previdenciário de auxílio-doença NB 31/600.875.710-0, cessado

administrativamente em 12/06/2013.Requer, ainda, os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a inicial o

instrumento de mandato e demais documentos pertinentes à causa (fls. 10/24).Deferidos os benefícios da justiça

gratuita na mesma decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, designou o

exame pericial e diferiu a citação do réu para depois da vinda do laudo médico (fls. 29/30).Sobreveio aos autos o

laudo médico-pericial (fls. 35/37).Citado, o INSS contestou e pugnou, ao final, pela total improcedência do pedido

deduzido na exordial. Forneceu documentos (fls. 39, 40/46 e 47/48).Intimado, o perito regularizou o laudo médico

(fls. 49/53).Manifestou-se a parte autora sobre o laudo pericial, requerendo a realização de nova perícia, e

impugnou a contestação, em peças apartadas (fls. 56/60 e 61/63).O INSS, por sua vez, apôs ciência nos autos (fl.

64).Indeferido o pedido de realização de nova avaliação médico-pericial (fl. 65).Arbitrados os honorários do

médico-perito e requisitado o respectivo pagamento (fls. 65/66).Por fim, juntado aos autos extrato atualizado do

banco de dados CNIS em nome da autora (fl. 69).É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado,

porque embora a questão de mérito seja de direito e de fato, não há necessidade de produção de prova em

audiência (artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).Nos termos dos artigos 42 e 59 e seguintes da lei de

benefícios, para a aquisição do direito aos benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, é necessária

a comprovação do preenchimento simultâneo de requisitos essenciais: carência de doze contribuições mensais,

demonstração de que o segurado não era portador da alegada doença ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência

Social, exceto nos casos de progressão e agravamento de doença pré-existente, prova da condição de segurado e

sua manutenção à época do requerimento e incapacidade laborativa, total, permanente e insuscetível de

reabilitação para atividade diversa da habitual, nos casos de aposentadoria por invalidez e parcial e temporária,

nos casos de auxílio-doença. Não havendo possibilidade de recuperar o segurado para sua atividade habitual,

deverá ser submetido a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade que lhe garanta a

subsistência, até que seja dado como habilitado. Caso não haja possibilidade de recuperação para qualquer outra

atividade, deverá ser aposentado por invalidez. A carência exigida para o benefício em questão é de 12 (doze)

contribuições mensais, conforme estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que, nos termos do 1, do art.

102 da Lei n 8.213/91, acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a conversão na Lei n 9.528/97, a perda

da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos
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todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos.Por seu turno,

não perde a qualidade de segurado aquele em gozo de benefício, sendo-lhe dispensada a carência, nos termos do

art. 15, I, da Lei nº 8.213/91. Observo que não se reconhece a perda da qualidade de segurado quando o

afastamento do trabalho decorre de doença incapacitante que acometeu o trabalhador, sendo naqueles casos

devido o benefício da aposentadoria por invalidez, em face do que consta no dispositivo legal acima mencionado,

sendo pacífica a jurisprudência nesse sentido.Anoto que, quando se tratar de segurado portador de neoplasia

maligna, não há que se falar em período de carência, conforme inteligência do art. 26, inc. II c/c o art. 151 da Lei

nº 8.213/91 e da Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23/08/01.Finalmente, o 1º do art. 15 da Lei nº

8.213/91, prorroga por até 24 (vinte e quatro) meses do período de graça, em que se mantém a qualidade de

segurado, independentemente de contribuições, se o segurado já houver recolhido mais de 120 (cento e vinte)

contribuições.Para o caso em tela, deixo de proceder à análise dos requisitos atinentes à qualidade de segurada da

demandante e ao cumprimento da carência exigida por lei, uma vez que a ausência de incapacidade apontada pelo

laudo médico oficial dispensa a análise dos demais requisitos legais, por ser necessária a presença de todos eles,

sendo que o não preenchimento de somente um impede a concessão do benefício pleiteado na exordial.O laudo

pericial das folhas 51/53 concluiu que a doença que acomete a autora não a torna incapaz para a atividade laboral.

Segundo o médico, a demandante é portadora de transtorno bipolar tipo 2, não incapacitante atualmente, uma vez

que é perfeitamente controlável com a medicação da qual a autora faz uso. A pleiteante foi avaliada em Juízo por

médico especialista em Psiquiatria.Não se nega que o juiz não está adstrito à conclusão do laudo pericial para

firmar sua convicção, porque não existe hierarquia de prova no sistema pátrio. Entre nós prevalece o princípio da

persuasão racional da prova, através do qual cabe ao magistrado valorar o conjunto probatório e decidir segundo a

sua convicção, sendo-lhe vedado, entretanto, abster-se de fundamentar sua decisão.O juiz pode formar a sua

convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos (artigo 436 do Código de Processo Civil). Ensina

José Frederico Marques que o juiz é o perito dos peritos por força mesmo das funções de que está investido. Se o

magistrado tivesse de ficar preso e vinculado às conclusões do laudo pericial, o experto acabaria se transformando

em verdadeiro juiz da causa, sobretudo nas lides em que o essencial para a decisão depende do que se apurar no

exame pericial (in Manual de Direito Processual Civil, Volume II, José Frederico Marques, Editora Bookseller,

Campinas - SP, 1ª Edição, 1997, p. 258/259). Contudo, embora o sistema da livre persuasão racional permita ao

julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum elemento que indique o

contrário do afirmado no laudo pericial, conforme precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça - STJ.

Constatada a inexistência de incapacidade laborativa, impõe-se a improcedência do pedido, isto porque, a despeito

de a demandante haver afirmado estar incapacitada para o trabalho, através da perícia judicial ficou constatado

que esta condição inexiste.Ainda que as conclusões do laudo judicial e dos documentos médicos juntados aos

autos pela parte autora sejam divergentes, importante ressaltar que há que se dar prevalência à conclusão constante

do documento elaborado pelo perito judicial, porque, equidistante dos interesses dos sujeitos da relação

processual, tem condições de apresentar-se absolutamente imparcial, merecendo, portanto, a confiança do Juízo,

especialmente porque milita a seu favor a presunção de imparcialidade.Assim, tem-se que o indeferimento do

pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando

prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da LBPS.Ante o exposto rejeito o pedido inicial para

julgar improcedente a presente ação de concessão de benefício por incapacidade, restando indeferido pelos

mesmos fundamentos, o pleito antecipatório.Não há condenação em ônus da sucumbência, em razão de ser a parte

autora beneficiária da justiça gratuita.Não sobrevindo recurso, arquivem-se os autos com as cautelas legais, com

baixa-findo.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 16 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0006043-71.2013.403.6112 - JOAO MARTINS DA SILVA(SP223587 - UENDER CÁSSIO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0006127-72.2013.403.6112 - ANTONIA MARIA DE OLIVEIRA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA

MOREIRA)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0006193-52.2013.403.6112 - VERONI GODINHO FERREIRA OLIVEIRA(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA

FERNANDES MAIA)
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Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0006300-96.2013.403.6112 - APARECIDA ROSA DE OLIVEIRA SCARSO(SP302374 - FABIO ANTONIO

TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0006315-65.2013.403.6112 - PAULO GONZAGA DE SOUZA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

ATO ORDINATÓRIO: Em cumprimento ao determinado no despacho da fl. 110, os autos encontram-se

disponíveis ao autor, por cinco dias, para vista do auto de constatação apresentado às fls. 113/120. Depois, será

aberta vista do referido documento ao réu, por igual prazo. 

 

0006318-20.2013.403.6112 - WILSON GILBERTONI(SP194452 - SILVANA APARECIDA GREGÓRIO E

SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, fica intimada a parte autora de

que os autos encontram-se disponíveis para manifestação sobre o laudo médico pericial, pelo prazo de cinco dias.

Após, será aberta vista ao réu, por igual prazo. 

 

0006326-94.2013.403.6112 - JEAN CLAUDE PEREIRA DE OLIVEIRA(SP223357 - EDUARDO

MARTINELLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0006426-49.2013.403.6112 - ASSIRIO BARBOSA MACHADO(SP188018 - RAQUEL MORENO DE

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0006427-34.2013.403.6112 - MARIA APARECIDA DE SOUZA(SP335739A - ADRIANE CLAUDIA

BERTOLDI ZANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo audiência para a oitiva da parte autora e das testemunhas arroladas para o dia 05/03/2015, às 14:00 horas.

Fica a parte autora intimada, na pessoa de seu procurador, de que: a) deverá comparecer à audiência designada,

portando documento de identidade; b) sua ausência injustificada à referida audiência implicará na presunção de

veracidade da matéria de defesa deduzida pelo réu em contestação; c) deverá providenciar para que as

testemunhas, compareçam à audiência independentemente de intimação. Intimem-se.

 

0006528-71.2013.403.6112 - ROSA MARIA MACHADO RICARDO(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0006538-18.2013.403.6112 - MARIA EUNICE DE SOUZA(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA GAMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço 03/2006, ficam intimadas as partes de que a audiência

deprecada para depoimento pessoal da autora e oitiva das suas testemunhas será realizada no dia 10/03/2015, às

14:00 horas, na 1ª Vara da Comarca de Pirapozinho, SP, localizada naquela cidade, à Rua Carlos Alberto Leite
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Boulhos, 525, Morada do Sol, telefone (18) 3269-2104. 

 

0006673-30.2013.403.6112 - APARECIDA FERREIRA DE LIMA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se vista dos esclarecimentos prestados pela perita judiciária à parte autora, por cinco dias. Depois, por igual

prazo, ao réu. 2 - Sem prejuízo, solicite-se ao INSS cópia do procedimento admnistrativo nº 502.299.075-6.

Intimem-se. 

 

0006684-59.2013.403.6112 - LUIZ ROBERTO JOAO(SP319204 - CARLA JOVANA MAIOLI LOPES DELLI

COLLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2427 - PARCELLI DIONIZIO MOREIRA)

Trata-se de ação de reparação de danos morais decorrentes do ajuizamento indevido de ação de execução fiscal

para cobrança de crédito tributário que já houvera sido objeto de parcelamento, portanto, com a exigibilidade

suspensa.Com a inicial vieram a procuração e demais documentos (fls. 19/52).O autor promoveu o recolhimento

das custas (fl. 57).Citada, a União ofereceu contestação, sustentando a exclusão do liame da responsabilização

objetiva - culpa exclusiva do Autor; ausência de ato ilícito ou de dano indenizável e o excesso do valor pleiteado.

Aguarda a improcedência da ação. Juntou documentos (fls. 61/140).O autor replicou (fls. 143/146).Não houve

especificação de provas pelas partes.É o relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido, na forma do artigo

330, I, do Código de Processo Civil. O autor alega que foi citado em ação de execução fiscal para pagamento do

montante de R$ 69.522,46 (sessenta e nove mil, quinhentos e vinte e dois reais e quarenta e seis centavos),

referente ao Imposto de Renda Pessoa Física (fls. 23/31).Ocorre que referido débito houvera sido objeto de

parcelamento, nos termos da Lei 11.941/2009.Aduz que a indevida inclusão do nome do autor em cadastros de

maus pagadores (CADIN e SERASA) lhe acarretou prejuízo de ordem extrapatrimonial, razão pela qual postula a

condenação da ré no pagamento de indenização no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a título de dano

moral.A distribuição da ação de execução fiscal contra o autor está comprovada através dos documentos das fls.

23/32.De fato o contribuinte requereu e obteve o deferimento do parcelamento do débito tributário, fato que a

própria Receita Federal admite, como faz prova o documento da fl. 35.Em decorrência da inscrição na dívida

ativa, o nome do autor foi incluído na SERASA, órgão de proteção ao crédito que mantém cadastro de nomes de

maus pagadores (fl. 52).Em contestação a União nega responsabilidade, alegando culpa exclusiva do

autor.Sustenta que a ação executiva foi ajuizada porque, ao pedir parcelamento do débito, o autor o fez pela

modalidade incorreta.Diz que em 2 de outubro de 2012 o autor requereu à administração tributária federal a

consolidação do seu parcelamento, fls. 14/15, porque o sistema apresentava a informação de que a modalidade não

podia ser negociada.A inconsistência teria sido motivada pelo erro do autor, que deveria ter optado pela inclusão

de seus débitos na modalidade prevista no artigo 1º, da Lei 11.941/2009, que se refere às dívidas não parceladas

anteriormente (código de receita 1194).Ao invés disso, optou pela modalidade prevista no artigo 3º da mesma lei,

referente ao saldo remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários (código de receita

1204). (fl. 61v).Mas o autor se defende, assegurando que não cometeu qualquer erro.De fato, afirma que havia

requerido dois parcelamentos ordinários, conforme processos nºs 10835.400.191/2009-93 e 10835.400.190/2009-

49.Posteriormente, com a edição da Lei 11.941/2009 o autor rescindiu os parcelamentos anteriores, aderindo à

nova modalidade de parcelamento de débitos prevista no artigo 3º, já que se tratava de saldo de parcelamentos

ordinários (código de receita 1204).Com efeito, o autor já houvera deduzido pedido de parcelamento ordinário

com base no artigo 10 da Lei 10.522, de 19 de julho de 2002, conforme comprovam os recibos de desistência de

parcelamentos anteriores datados de 18/18/2009 (fls. 147/148).Isso deixa evidente que ao postular o parcelamento

com base na modalidade prevista no artigo 3º, da Lei 11.941/2009, o autor fê-lo corretamente, uma vez que

buscou parcelar saldo remanescente de parcelamento ordinário anterior.Cai, assim, por terra a tese da União de

que a indevida distribuição da execução fiscal deve ser atribuída ao próprio autor, que teria errado na escolha da

modalidade de parcelamento, induzindo em erro a Administração Tributária.Ainda que a forma eleita pelo

contribuinte seja estranha à sistemática prevista para a adesão ao parcelamento, não há dúvidas de ter ficado

demonstrado que a Fazenda Nacional teve ciência de que os valores devidos pelo autor passaram a ser pagos

mediante parcelas mensais, não sendo admissível a cobrança da dívida através de execução fiscal.A lei tributária

não deixa dúvidas quanto às causas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, sendo a adesão ao

parcelamento de dívida fiscal perfeitamente enquadrada na letra da lei, de acordo com o artigo 151, inciso VI, do

Código Tributário Nacional. Precedentes: AG 0024907-20.2013.4.01.0000/AM, Rel. Desembargadora Federal

Maria Do Carmo Cardoso, Oitava Turma, DJ de 15.08.2014.A jurisprudência majoritária tem adotado a

responsabilidade civil objetiva configurada na inclusão do nome do contribuinte no cadastro de maus pagadores,

motivada por execução fiscal em face de quem aderiu ao parcelamento de débito oferecido pelo fisco,

devidamente adimplido. A razão do pedido de extinção foi o reconhecimento pela Secretaria da Receita Federal de

que estava havendo cobrança em duplicidade e que o débito em questão tinha sido objeto de parcelamento. Tais

fatos são suficientes para o reconhecimento do dano moral, suscetível de indenização, conforme jurisprudência

corrente do Superior Tribunal de Justiça.A indenização em danos morais deve cumprir dupla função, compensar o

sofrimento injustificadamente causado a outrem e sancionar o causador, funcionando como forma de desestímulo
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à prática de novas condutas similares. Apesar disso, não deve ser excessiva, para não caracterizar o

enriquecimento ilícito do lesado. Precedentes. Na hipótese restaram amplamente comprovadas a adesão do

contribuinte ao programa de parcelamento de obrigação tributária ofertado pela Fazenda Nacional; a adimplência

das mensalidades; a ocorrência legal de suspensão de exigibilidade do crédito tributário e a consequente

irregularidade da inclusão do nome do autor no cadastro da SERASA, acompanhada dos demais fatos negativos

que acarretaram ao autor o alegado abalo de cunho moral.Tendo em conta as circunstâncias do caso, em que não

se comprovou repercussão de maior monta, arbitro em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) o valor da indenização,

que reputo suficiente e adequado para a reparação do dano extrapatrimonial.Ante o exposto, acolho o pedido e

julgo procedente a ação para condenar a Ré no pagamento de indenização no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil

reais) a titulo de danos morais em valores atuais, a serem atualizados a partir desta data, com a inclusão de juros

moratórios de 6,0% ano, a contarem da citação. A União deverá arcar, ainda, com honorários advocatícios que

arbitro em 10% do valor da condenação, além das custas processuais em reposição, tudo monetariamente

atualizado.Julgado sujeito ao reexame necessário.P.R.I.Presidente Prudente, 4 de dezembro de 2014.Newton José

FalcãoJuiz Federal 

 

0006763-38.2013.403.6112 - MARIA GILDETE DA SILVA SANTOS(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO

GAUDIM)

Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0006768-60.2013.403.6112 - MARY ELLEN MUNHOZ PEREIRA DE FREITAS(SP303971 - GRACIELA

DAMIANI CORBALAN INFANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,

visando à concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença e a convertê-lo em aposentadoria por invalidez,

conforme o grau de incapacidade aferido em perícia judicial.Requer, por derradeiro, os benefícios da assistência

judiciária gratuita.Instruíram a inicial, instrumento procuratório e demais documentos pertinentes. (folhas

10/30).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita no mesmo despacho que determinou o

esclarecimento quanto à correta grafia do nome da autora e a regularização da representação processual. Fê-lo, de

imediato. (folhas 33/37).A antecipação da tutela foi indeferida na mesma decisão que determinou a antecipação da

prova técnica, e postergou a citação do INSS para depois da apresentação do laudo judicial. (folhas 38/39 e

vvss).Realizada a prova técnica, sobreveio aos autos o laudo respectivo, sucedendo-se a citação pessoal do

representante do INSS, que contestou o pedido e apresentou documentos. (folhas 43/50, 51 e 52/57).A autora se

manifestou em réplica à contestação e acerca do laudo pericial; em apartado, apresentou novos documentos

médicos, sucedendo-se remessa dos autos ao Ministério Público Federal, que opinou pela parcial procedência da

demanda. (folhas 58/60, 61, 62/67; 69/73).Foram arbitrados e requisitados os honorários profissionais do Auxiliar

do Juízo e, com a juntada aos autos de extratos atualizados do CNIS em nome da demandante, me vieram os autos

conclusos. (folhas 75/76, 78 e verso).O julgamento foi convertido em diligência a fim de se oportunizar a

manifestação do INSS acerca da nova documentação apresentada pela demandante. Sobreveio aos autos, propost

de acordo apresentada pelo INSS, designando-se audiência de tentativa de conciliação para o desiderato,

posteriormente cancelada, no mesmo despacho que oportunizou à autora manifestar-se acerca da proposta

apresentada pelo INSS. (folhas 79, 81/84, 86, vs e 87).A autora expressou plena aquiescência ao acordo proposto

pela Autarquia e pugnou pela imediata homologação. (folha 89).Em face de interesse de incapaz envolvido nesta

demanda, os autos foram remetidos ao Ministério Público Federal, forte no art. 82, I, do CPC. O insigne

representante do Parquet Federal não se opôs aos termos do acordo aceito pela parte demandante. (folha

91)Restituídos os autos à Secretaria Judicial, foram incontinenti promovidos à conclusão.É o

relatório.DECIDO.Considerando que as partes transigiram, a extinção do feito é a medida que se impõe.Ante o

exposto, homologo por sentença o acordo celebrado, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, e extingo o

processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil.Ao INSS

para apresentação do cálculo do valor devido, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.Após, requisite-se ao egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região o pagamento dos créditos advindos, mediante requisição de

pequeno valor. Antes, porém, do encaminhamento da requisição ao Tribunal, intimem-se as partes do teor do

ofício requisitório, conforme disposto no art. 10 da Resolução CJF nº 168/2011.Transmitida a requisição, dê-se

nova vista às partes, independentemente de novo despacho.Honorários conforme avençado.Custas ex lege.Intime-

se o INSS (via APSDJ) para implantar o benefício em favor da autora, nos termos do acordo da folha 81, no prazo

máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da intimação desta.P.R.I.Presidente Prudente (SP), 02 de dezembro

de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0006792-88.2013.403.6112 - PEDRO FANTUCCI(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Recebo o laudo pericial complementar na forma como recebido por meio eletrônico. Dê-se vista à parte autora,

por cinco dias. Após, por igual prazo, vista ao réu. Intimem-se. 

 

0006845-69.2013.403.6112 - MARIA SILVANA DE LIMA SILVA(SP335739A - ADRIANE CLAUDIA

BERTOLDI ZANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes de que a audiência para oitiva das testemunhas Cícero Marculino da Silva e Alberto Pereira

Miranda será realizada no dia 27 de janeiro de 2015, às 13h40min, no foro da Comarca de Presidente Bernardes-

SP, localizado na rua Armando Falcone, s/n, centro, telefone (18) 3262-1011. O advogado da parte autora deverá

comunicá-la da audiência designada. Int.

 

0006874-22.2013.403.6112 - LUIZ ANTONIO ALVES DA SILVA X MARLENE ALVES DA

SILVA(SP237726 - REINALVO FRANCISCO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à

condenação do INSS a conceder o benefício assistencial de que trata o artigo 203, inciso V, da Constituição

Federal, regulamentado pela Lei n 8.742/93 - Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS -, indeferido

administrativamente.Alega o autor, através de sua curadora, que é portador de deficiência mental moderada, sendo

incapaz para o trabalho, não reunindo condições de exercer qualquer atividade que lhe possibilite auferir

rendimentos e prover à própria manutenção, que também não pode ser suportada pela família.Requer, por

derradeiro, os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a inicial o instrumento procuratório e demais documentos

pertinentes à causa (fls. 12/46).Deferidos os benefícios da justiça gratuita e fixado prazo de 60 (sessenta) dias para

a parte autora comprovar indeferimento administrativo do benefício pleiteado nestes autos (fl. 49).Diligência

cumprida pelo demandante (fls. 50/69).Indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional na

mesma decisão que determinou a realização das provas técnicas, determinou a intimação do Ministério Público de

todos os atos do processo e a realização oportuna da citação (fls. 70/72).Sobrevieram aos autos o estudo

socioeconômico e o laudo médico-pericial (fls. 78/88 e 91/99).Citado, o INSS contestou o pedido inicial,

pugnando pela sua improcedência. Apresentou extratos do banco de dados CNIS em nome do demandante e de

sua representante (fls. 100, 101/107 e 108/109).Manifestou-se a parte autora sobre o estudo socioeconômico, o

laudo médico e a contestação (fls. 112/117).O Ministério Público Federal opinou pela procedência da ação (fls.

119/125).Arbitrados os honorários das assistentes do Juízo e requisitados os respectivos pagamentos (fls.

127/129).Por fim, juntados aos autos extratos atualizados do banco de dados CNIS em nome do autor e de sua

curadora (fls. 132/134).É o relatório.Decido.O Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social - BPC-

LOAS -, é um benefício da assistência social, integrante do Sistema Único da Assistência Social - SUAS -, pago

pelo Governo Federal, cuja operacionalização do reconhecimento do direito é do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS - e assegurado por lei, que permite o acesso de idosos e pessoas com deficiência às condições

mínimas de uma vida digna. Dispenso a produção de prova testemunhal, porquanto o estudo socioeconômico, bem

detalhado e circunstanciado, ilustrado com fotografias, inclusive, evidencia sem a menor sombra de dúvida, a

situação do autor. Assim, a prova testemunhal mostra-se despicienda.No mérito, a ação é procedente.Buscando

dar atendimento ao comando constitucional que atribui ao Estado o dever de dar assistência ao necessitado, o

legislador constituinte de 1988, fez inserir no texto da Lei Máxima o artigo 203, inciso V, nos termos

seguintes:Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à

seguridade social, e tem por objetivos:(...)V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família, conforme dispuser a lei.O artigo 139 da Lei nº 8.213/91 dispunha sobre a Renda Mensal

Vitalícia, até a regulamentação do inciso V do artigo 203 da Constituição Federal.Para regulamentar referido

preceito constitucional, sobreveio a Lei n 8.742/93, que foi regulamentada através do Decreto nº 1.744/95, o qual

extinguiu o benefício de renda mensal vitalícia nos seguintes termos:Art. 39: A partir de 1º de janeiro de 1996,

ficam extintos o auxílio-natalidade, o auxílio-funeral e a renda mensal vitalícia.Parágrafo único. É assegurado ao

maior de setenta e cinco anos e ao inválido o direito de requerer a renda mensal vitalícia junto ao Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, alternativamente, aos requisitos

estabelecidos nos incisos I, II, ou III do 1º do art. 139 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.Posteriormente, com

a regulamentação do artigo 203, inciso V, da CF/88, estabeleceram-se como requisitos para a concessão do

benefício à pessoa portadora de deficiência: a prova de ser ela incapacitada para o trabalho, a prova de renda

inferior a do salário mínimo por pessoa do núcleo familiar e da invalidez, através de exame médico pericial

realizado pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (art. 20, 3 e 6). Em

relação à pessoa idosa estabeleceram-se como requisitos: a prova de idade igual ou superior a 65 anos, nos termos

do art. 34 da Lei nº 10.741, de 1 de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso, e a prova de renda inferior a do salário

mínimo (art. 20, 3, da LOAS).Para os efeitos da Lei nº 8.742/93 (LOAS), a família é composta pelo requerente, o
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cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os

filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (art. 20, 1º, alterado pela

Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011 - DOU de 07/07/2011).Por seu turno, insta salientar que a Turma Nacional de

Uniformização já formou o entendimento de que, na composição da renda, a noção de grupo familiar deve ser

aferida conforme interpretação restrita do disposto no art. 16 da Lei nº 8.213/91 e no art. 20 da Lei nº 8.742/93, o

que exclui do grupo familiar os filhos maiores não inválidos, genros, irmãos maiores de 21 anos, amigos etc. De

igual forma, em recente julgado no âmbito do Juizado Especial Cível do Estado de São Paulo, assim ficou

consignado no Processo registrado sob o nº 00446516120104036301:O Supremo Tribunal Federal (STF) tem

assentado, por decisões monocráticas de seus Ministros, que decisões que excluem do cálculo da renda familiar

per capita os rendimentos auferidos por pessoas não relacionadas no artigo 16 da Lei n. 8.213/1991 não divergem

da orientação traçada no julgamento da ADI n. 1.232-1, como se observa da leitura das decisões proferidas pelos

Ministros Gilmar Mendes (AI 557.297/SC, DJU: 13/2/2006) e Carlos Velloso (Reclamação n. 3.891/RS, DJU:

9/12/2005). Finalmente destaco que, por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF)

confirmou em 18/04/2013 a inconstitucionalidade do 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei

8.742/1993), que prevê como critério para a concessão de benefício a idosos ou deficientes a renda familiar

mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo, por considerar que esse critério está defasado para

caracterizar a situação de miserabilidade. Foi declarada também a inconstitucionalidade do parágrafo único do

artigo 34 da Lei 10.471/2003 (Estatuto do Idoso). A decisão ocorreu na Reclamação (RCL) 4374, no mesmo

sentido do entendimento já firmado pelo Plenário quando a Corte julgou inconstitucionais os dois dispositivos ao

analisar os Recursos Extraordinários (REs) 567985 e 580963, ambos com repercussão geral. Para a concessão do

benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas (art. 20, 2º, alterado Lei nº 12.470,

de 31 de agosto de 2011 - DOU de 1º/09/2011).O autor, fundamentando o seu pedido, aduziu sofrer de

incapacidade para o trabalho, em face de deficiência mental moderada, e que, por isso, passa por dificuldades

financeiras decorrentes da impossibilidade de trabalhar, auferir rendimentos e prover a subsistência, que também

não pode ser suportada pela família.O laudo médico das folhas 91/99 informa que a hipótese diagnóstica do

demandante é de retardo mental moderado (CID 10 F71), congênito, devendo manter tratamento psiquiátrico

medicamentoso, em regime ambulatorial, por tempo indeterminado, para fins de controle dos sintomas. Concluiu

a perita que o autor é incapaz para o trabalho de forma total e permanente.Doutra banda, o bem elaborado estudo

socioeconômico indicou a situação de precariedade em que vive o autor: sua genitora e curadora não trabalha,

nem tem condições de saúde, além dos cuidados com o filho (autor). O padrasto é pescador e recebe em média R$

200,00 (duzentos reais) mensais, não sendo fixo, e, quando está proibida a pesca, faz bicos como ajudante de

pedreiro, recebendo R$ 30,00 (trinta reais) por dia. Não recebem benefício assistencial, nem vale-transporte ou

vale-alimentação. Recebem, em meses alternados, uma cesta básica da Prefeitura. Residem em moradia cedida

pela Prefeitura. Trata-se de casa de madeira, com cinco cômodos, sem pintura, em péssimo estado de conservação.

Não possuem telefone nem automóvel. O demandante utiliza um medicamento manipulado, pagando por ele R$

96,00 (noventa e seis reais) por mês. Sua genitora é portadora de inúmeras doenças (diabetes, hipertensão e

artrose). A auxiliar do Juízo qualificou a situação do autor como extremamente precária (fls. 78/88).Quanto à

insuficiência de recursos para prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família, ressalte-se que o

objetivo da assistência social é garantir o mínimo para a sobrevivência do idoso ou incapaz, de modo a assegurar

uma sobrevivência digna. Por isso, para sua concessão, não há que se exigir uma situação de miserabilidade

absoluta, bastando a caracterização de que o beneficiário não tem condições de prover a própria manutenção, nem

de tê-la provida por sua família.No caso dos autos, o autor não possui renda mensal, sendo esta

inexistente.Portanto, se o demandante é total e definitivamente incapaz de se sustentar por si próprio ou pela

família, e está vivendo em situação de precariedade, resta evidente que preenche os requisitos legais para a

concessão do benefício assistencial.O benefício assistencial foi criado com o fito de, independentemente de

contribuição, socorrer os desvalidos, que se encontram abaixo da linha da pobreza, com uma renda mensal de um

salário mínimo, tendo como um de seus objetivos e princípios o enfrentamento da pobreza e a construção de uma

sociedade livre, justa e solidária (incisos I e III do artigo 3º da Constituição Federal), através da garantia dos

mínimos sociais, como bem frisou o Juiz Gilberto Jordan, relator da Apelação Cível n 652.671, decidida pela

Primeira Turma do E. TRF da 3ª Região em 05/06/2001.E o autor está inserto no rol dos destinatários deste

benefício.A data de início do benefício deve ser a do pedido administrativo, ou seja, 18/09/2009 (fls. 53 e

69).Ante o exposto, acolho o pedido deduzido na inicial para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS - a conceder ao autor o benefício assistencial NB 87/537.389.100-9, retroativamente à data do pedido

administrativo (18/09/2009 - fls. 53 e 69), correspondente a um salário mínimo mensal, nos termos do inciso V,

do artigo 203 da Constituição Federal e do artigo 20 da LOAS, observados os reajustes legais verificados no

período.As prestações vencidas serão pagas em única parcela, monetariamente corrigidas na forma do Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Presentes os requisitos legais, defiro a antecipação

dos efeitos da tutela jurisdicional e determino ao INSS que implante o benefício, no prazo máximo de 30 dias, a
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contar da intimação desta.Intime-se o INSS para cumprimento desta decisão, na pessoa responsável pelo

cumprimento da ordem, a qual deverá fazê-lo, impreterivelmente, no prazo de 30 (trinta) dias. Eventuais valores

pagos administrativamente, ou em razão de antecipação deferida, ou mesmo decorrentes de recebimentos

inacumuláveis com o benefício concedido, serão deduzidos da liquidação da sentença.Condeno o INSS no

pagamento de verba honorária que fixo em 10% da condenação, desconsideradas as prestações vencidas após a

prolação da sentença, de acordo com a Súmula 111, do Superior Tribunal de Justiça.Sem custas em reposição ante

a condição de beneficiário da justiça gratuita ostentada pelo autor.Após o trânsito em julgado, o autor poderá

requerer, independentemente de precatório, o pagamento do valor que for apurado em liquidação de sentença,

desde que não ultrapasse o limite previsto no art. 3º da Lei nº 10.259/2001.Sentença não sujeita ao duplo grau

obrigatório (art. 475, parágrafo 2 do CPC, redação dada pela Lei nº 10.352, de 26/12/2001).Em cumprimento aos

Provimentos Conjuntos ns. 69 e 71, respectivamente, de 08 de novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da

Corregedora-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício: 87/537.389.100-9.2. Nome do

beneficiário: LUIZ ANTONIO ALVES DA SILVA.3. CPF do beneficiário: 320.542.338-03.4. Nome da mãe do

beneficiário (E CURADORA): Marlene Alves da Silva (CPF 299.683.478-09).5. Número do NIT: 1.683.515.065-

4.6. Endereço do segurado: Travessa 135, Quadra 94, Casa 85, Primavera, Rosana/SP.7. Benefício concedido:

87/Benefício Assistencial.8. Renda mensal atual: Um salário mínimo.9. RMI: Um salário mínimo.10. DIB:

18/09/2009 - fls. 53 e 69.11. Data início pagamento: 19/12/2014.P.R.I.

 

0007003-27.2013.403.6112 - DANIEL RIBEIRO(SP303971 - GRACIELA DAMIANI CORBALAN INFANTE

E SP162926 - JEFFERSON FERNANDES NEGRI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1033 - JOAO PAULO

ANGELO VASCONCELOS)

Converto o julgamento em diligência.Trata-se de ação de rito ordinário de indenização por danos morais em

decorrência de danos físicos e psicológicos sofridos pelo uso do medicamento denominado Talidomida, com

fundamento na Lei nº 12.190/2010.Em preliminar de contestação, a União alega ilegitimidade de parte passiva ad

causam.Assiste razão à União.Nos termos do art. 3º do Decreto nº 7.235/2010, a responsabilidade pela

operacionalização do pagamento da indenização, a que alude o art. 1º da Lei nº 12.190/2010, é do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, cabendo à União Federal, apenas, a inclusão, e respectivo repasse, de dotações

específicas em seu orçamento, para essa finalidade, sendo do INSS e não da União a legitimidade de parte passiva.

(Precedentes).Por outro lado, tendo em vista a natureza do pedido, a prova do fato alegado demanda a realização

de perícia médica, conforme, inclusive, estabelece o artigo 5º, do Decreto nº 7235/2010.Por isso mesmo, ainda

que a parte autora não tenha especificado provas quando intimada para tanto, é de se determinar a realização da

perícia, cuja necessidade se faz evidente no caso dos presentes autos.Ante o exposto, acolho a preliminar de

ilegitimidade de parte passiva arguida pela União, para determinar sua exclusão do polo

passivo.Excepcionalmente, em que pese o avançado estágio do andamento processual, atentando para o princípio

da economia processual, intime-se a parte autora para emendar a inicial, a fim de incluir no polo passivo, em

substituição à União, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, promovendo-lhe a citação no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito.Sobrevindo a contestação e após a

manifestação do autor, voltem-me os autos para deliberação acerca da prova pericial.Não há condenação em verba

honorária em favor da União em razão de ser o autor beneficiário da justiça grauita.Publique-se e Intimem-se.

 

0007005-94.2013.403.6112 - SEBASTIAO NESPOLO(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0007018-93.2013.403.6112 - LOURIVAL PAULINO DA SILVA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 -

WILSON LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO

DE SOUZA MOREIRA)

Ciência às partes de que a audiência para oitiva das testemunhas Eronides Paulino da Silva, Hélio Monteiro da

Silva e Edson Monteiro da Silva será realizada no dia 12/03/2015, às 14:00 horas, na 2ª Vara Federal de

Piracicaba, localizada na avenida Mário Dedini, 234, Vila Rezende, fone: 019-3412-2100, em Piracicaba-SP.

Intimem-se.

 

0007021-48.2013.403.6112 - TIAGO DA SILVA LAURINDO(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 -

WILSON LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI)
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Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0007025-85.2013.403.6112 - ZELINA PEREIRA PELLIM(SC031010 - ADRIANE CLAUDIA BERTOLDI

ZANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e o auto de constatação no prazo de dez dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0007060-45.2013.403.6112 - APARECIDA CUZZATI DA SILVA(SP256463B - GRACIANE MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda o recorrido, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0007124-55.2013.403.6112 - DIRCE FERREIRA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0007173-96.2013.403.6112 - SHIRLEY APARECIDA LAURINDO(SP226314 - WILSON LUIS LEITE E

SP236693 - ALEX FOSSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO

TROMBETTA NEVES)

Fls. 68/69: Manifeste-se a parte autora, no prazo de cinco dias. Intime-se.

 

0007244-98.2013.403.6112 - MARIA DA CONCEICAO SILVA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de realização de nova perícia médica, formulado pelo autor à fl. 140, porque em se tratando de

perícia na área da saúde, a fim de constatar incapacidade laborativa, basta que o profissional designado seja

médico capacitado para tanto e regularmente inscrito no CRM - Conselho Regional de Medicina, prescindindo-lhe

da especialização correspondente à enfermidade alegada pela parte autora, pois a legislação que regulamenta a

classe não a exige para o diagnóstico de doenças nem para a realização de perícias. Precedentes do TRF3: 9ª

Turma, AC nº 2007.61.08.005622-9, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 19/10/2009, DJF3 05/11/2009, p. 1211; 8ª

Turma, AI nº 2008.03.00.043398-3, Rel Des. Fed. Therezinha Cazerta, j. 29/06/2009, DJF3 01/09/2009, p. 590.

Intime-se a perita para que preste os esclarecimentos solicitados pela parte autora às fls. 136/140. Em face da

Carta de Concessão juntada à fl. 162, que informa deferimento à autora de aposentadoria por idade, postergo a

apreciação da tutela antecipada por ocasião da prolação da sentença. Intime-se.

 

0007270-96.2013.403.6112 - JOSE OTAVIO DA SILVA(SP269640 - JOSÉ OTAVIO DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Fls. 110/125: Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de dez dias. No mesmo prazo, manifeste-se sobre a

contestação e especifique as provas que pretenda produzir, justificando-as. Intime-se.

 

0007286-50.2013.403.6112 - JOAO PEDRO SCARSELLI(SP161756 - VICENTE OEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0007290-87.2013.403.6112 - SILVANA PEREIRA DA SILVA(SP269016 - PEDRO LUIS MARICATTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo audiência para a oitiva da parte autora e das testemunhas arroladas para o dia 17/03/2015, às 14:00 horas.

Fica a parte autora intimada, na pessoa de seu procurador, de que: a) deverá comparecer à audiência designada,

portando documento de identidade; b) sua ausência injustificada à referida audiência implicará na presunção de

veracidade da matéria de defesa deduzida pelo réu em contestação; c) deverá providenciar para que as

testemunhas, compareçam à audiência independentemente de intimação. Intimem-se.
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0007324-62.2013.403.6112 - SONIA ROCHA ESPERIA(SP159647 - MARIA ISABEL SILVA DE SA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0007365-29.2013.403.6112 - APARECIDA MARIA DA SILVEIRA(SP281103 - SIMONE APARECIDA DE

GOES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, o laudo pericial e o estudo socioeconômico no prazo de dez dias.

Após, dê-se vista destes autos ao Ministério Público Federal. Intimem-se.

 

0007404-26.2013.403.6112 - THIAGO CATUCCI CAVALLI(SP325894 - LUCIANA PREZOUTTO GARCIA

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0007449-30.2013.403.6112 - LUCIMAR CESTARI(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E SP243470 -

GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 -

JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda o recorrido, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0007455-37.2013.403.6112 - APARECIDO APOLINARIO DE SOUZA(SP265275 - DANIELE CAPELOTI

CORDEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda o recorrido, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0007501-26.2013.403.6112 - HILDA ALVES RAMALHO(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 - WILSON

LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0007507-33.2013.403.6112 - JAIR DE PAULA(SP187208 - MARCOS JOSÉ DE VASCONCELOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0007575-80.2013.403.6112 - ALBERTINA PEREIRA DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS E SP331502 - MARIANA CRISTINA CRUZ OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Fls. 105/109: Em face do documento copiado à fl. 26, defiro a prioridade requerida. Anote-se. Após, venham os

autos conclusos, para sentença, onde apreciarei o pedido de antecipação da tutela. Int. 

 

0008948-49.2013.403.6112 - SEMENTES OESTE PAULISTA IMPORTADORA E EXPORTADORA

LTDA(SP160510 - GERALDO CESAR LOPES SARAIVA E SP322034 - SANDRO CESAR RAMOS
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BERTASSO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 523/525: Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de cinco dias. Após, venham os autos conclusos para sentença.

Intime-se.

 

0001168-24.2014.403.6112 - SIND EMP POSTOS SERV COMB E DERIV PETROLEO P P E

REGIAO(SP129453 - IDEMAR JOSE ALVES DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 281: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de noventa dias. Aguarde-se conforme último

parágrafo do despacho da fl. 278. Intime-se.

 

0001861-08.2014.403.6112 - CLEBER JULIANO DE ALMEIDA X EDSON PEREIRA GOMES X IVANIL

LEITE DA SILVA X JOAO DE OLIVEIRA X JOSE VALTER DA SILVA X LINDOMAR PONCIANO DE

LIMA X MARIA DE LOURDES GOMES X RAMAO ZELINO TORRES X SANDRA CRISTINA

MALAGUTI(SP321752A - EVERTON JORGE WALTRICK DA SILVA) X FEDERAL DE SEGUROS S

A(RJ048812 - ROSANGELA DIAS GUERREIRO)

Vistos, em decisão. Autos recebidos da Justiça Estadual. CLEBER JULIANO DE ALMEIDA, EDSON PEREIRA

GOMES, IVANIL LEITE DA SILVA, JOAO DE OLIVEIRA, JOSE VALTER DA SILVA, LINDOMAR

PONCIANO DE LIMA, MARIA DE LOURDES GOMES, RAMAO ZELINO TORRES e SANDRA CRISTINA

MALAGUTI, em litisconsórcio ativo facultativo, ajuizaram a presente demanda em face da FEDERAL

SEGUROS S/A, na Justiça Estadual, pleiteando a indenização dos gastos em que incorreram com a reparação de

danos ocorridos em imóveis adquiridos mediante financiamento habitacional, além do recebimento da multa

decendial cabível. Aduziram que firmaram contrato de financiamento habitacional pelo Sistema Financeira da

Habitação, o qual possuía cláusula securitária habitacional adjeta e obrigatória. Afirmaram que, com o passar dos

anos, surgiram danos físicos nos imóveis financiados, os quais dificultam o seu uso e comprometem o conforto e a

segurança dos moradores, tais como: rachaduras e queda do reboco das paredes; infiltração de umidade e o

consequente aparecimento de manchas; deterioração e abaulamento do madeiramento do telhado; rachaduras nos

contrapisos. Acrescem que tais danos tendem a se agravar com o tempo. Sustentam que os danos decorrem de

deficiências construtivas e da baixa qualidade do material empregado nas obras. Em sua contestação (fl. 189/266),

a ré arguiu em preliminares, ilegitimidade passiva, apontando a Caixa Econômica Federal e União Federal como

litisconsortes passivos necessários e alegou a competência da Justiça Federal. Invocou, ainda, preliminar de

ilegitimidade ativa dos autores, já que não comprovam vínculo contratutal com a Seguradora-ré. Em sua réplica

(fls. 279/369), os autores impugnaram as preliminares arguidas e reiteraram os termos da inicial. Intimada para

manifestar interesse em intervir no feito (fl. 519), a CEF sustentou que é parte legítima apenas em relação aos

pleitos de CLEBER JULIANO DE ALMEIDA, IVANIL LEITE DA SILVA, JOAO DE OLIVEIRA, JOSE

VALTER DA SILVA, RAMAO ZELINO TORRES e SANDRA CRISTINA MALAGUTI, dada a natureza das

apólices de seguro habitacional à que aderiram (fl. 526/546). Identificou, ainda, que a parte IVANIL LEITE DA

SILVA também fundamenta seu pedido em apólice do Ramo 66, firmada por José Roberto da Silva, sendo

inválida a transferência. Pediu o desmembramento do feito em relação a tais autores e a remessa dos autos à

Justiça Federal. Em preliminar de mérito, arguiu a prescrição do pedido de cobertura securitária. No mérito,

propriamente dito, arguiu que as coberturas aplicáveis são as constantes das Circulares Susep nº 08/1995 e

111/1999, e não aquelas invocadas na inicial. Acresceu que os danos decorreram do mau uso, desgaste natural e

falta de conservação, e não de vícios construtivos, risco, aliás, não coberto, já que responsabilidade compete aos

construtores, e não à seguradora. Alegou que a multa decendial não é mais prevista nas normas que regulamentam

o seguro habitacional. Os autos foram remetidos à Justiça Federal, em cumprimento à respeitável decisão de fls.

793/795. Em vista da existência tanto de apólices públicas, garantidas pelo FCVS, como privadas, sem garantia de

qualquer fundo público, e considerando que a CEF representa judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS

(Lei nº 12.409/2011, art. 1º-A), constata-se que o interesse da CEF em intervir em feitos como o presente se dá

apenas no caso de contratos de seguro adjetos a mútuos imobiliários celebrados entre 02/12/1988 e 29/12/2009,

desde que se trate de apólices públicas (Ramo 66). No presente feito, a CEF identificou que as apólices de seguro

referentes aos contratos de CLEBER JULIANO DE ALMEIDA, IVANIL LEITE DA SILVA, JOAO DE

OLIVEIRA, JOSE VALTER DA SILVA, RAMAO ZELINO TORRES e SANDRA CRISTINA MALAGUTI são

do Ramo 66 e, portanto, há interesse em participar da lide em relação a tais autores, já que a cobertura dos

eventuais sinistros é garantida pelo FCVS. Dessa forma, patente o interesse da CEF em relação aos mencionados

autores e, via de consequência, o desinteresse da empresa pública federal na lide quanto aos demais, já que nem

ela, nem o FCVS, terão sua esfera jurídica afetada pela decisão a ser prolatada nos autos. O fato de que todos os

autores litigam em litisconsórcio não tem o condão de forçar a competência da Justiça Federal para processar e

julgar a causa daqueles que não tem cobertura securitária habitacional por apólice pública. É que se trata de

litisconsórcio facultativo, em que cada um dos coautores declina causa de pedir e pedido próprios e distintos dos

demais. A prova pericial a ser produzida, acaso deferida, será única e distinta para cada um dos imóveis. A

decisão a ser adotada será individualizada para cada um dos autores, sem qualquer reflexo nos interesses jurídicos

dos demais. Não há, portanto, razão jurídica para que suas demandas corram na Justiça Federal. Pensar de modo
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diferente equivaleria a conceder à parte o poder de determinar a competência de seu feito, pois bastaria litigar em

litisconsórcio com alguém que tenha uma causa afeta à Justiça Federal. Equivaleria, ainda, a criar uma regra de

competência ao arrepio das disposições constitucionais, já que a Justiça Federal somente é competente para

processar causas em que a União, suas autarquias ou empresas públicas federais estejam em um dos polos, na

qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes. Portanto, os autos devem ser cindidos, restituindo-se à Justiça

Estadual o feito em relação aos coautores cuja demanda não afetará os interesses jurídicos do FCVS. Definidas as

partes em relação às quais há interesse jurídico que justifica a intervenção da CEF/FCVS, há que se definir a

natureza dessa intervenção. Os arestos do STJ antes citados afirmam que essa intervenção se dá na qualidade de

assistente simples, pois nos seguros habitacionais inexiste relação jurídica entre o mutuário e o FCVS. Entretanto,

e ressalvada a devida vênia, entendo que a intervenção da CEF se dá na qualidade de parte, e não de assistente

simples. Nem mesmo como assistente litisconsorcial. Nos termos da art. 1º, inc. I e II, da Lei nº 12.409/2011, o

FCVS foi autorizado a assumir os direitos e obrigações do seguro habitacional do SFH e oferecer cobertura direta

aos contratos de financiamento habitacional averbados na extinta apólice do SH/SFH. Utilizando-se dessa

faculdade, o Conselho Curador do FCVS editou a Resolução nº 297/2011, por meio da qual o fundo assumiu

efetivamente todas as obrigações decorrentes das apólices do SH, inclusive a cobertura das despesas decorrentes

de danos físicos no imóvel e da responsabilidade civil do construtor (art. 2º). A norma estipula expressamente que

o FCVS ofertará cobertura direta aos contratos de financiamento habitacional averbados na extinta Apólice do

SH/SFH. Assim, com a devida vênia da decisão adotada pela corte superior, trata-se de sucessão processual, e não

de simples ingresso da CEF como assistente, o que justifica, inclusive, o deferimento do pleito da empresa pública

federal para exclusão da seguradora do polo passivo, já que foi sucedida ex lege na obrigação de indenizar os

sinistros no âmbito do SH. A preliminar de ilegitimidade ativa quanto ao autor IVANIL LEITE DA SILVA deve,

por ora, ser afastada, já que, como dito, sua apólice é do Ramo 66, ainda que esteja em nome de terceiros. Pelo

exposto: I. Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito para este Juízo. II. Com fulcro na Súmula STJ

nº 150, RECONHEÇO o interesse jurídico da CEF/FCVS na demanda em relação aos autores CLEBER

JULIANO DE ALMEIDA, IVANIL LEITE DA SILVA, JOAO DE OLIVEIRA, JOSE VALTER DA SILVA,

RAMAO ZELINO TORRES e SANDRA CRISTINA MALAGUTI, já que as apólices de seguro habitacional

adjetas aos mútuos imobiliário a que aderiram são públicas, do Ramo 66 e, portanto, garantidas e cobertas

diretamente pelo FCVS.III. Determino o desmembramento do feito em relação aos demais autores, mediante

extração de cópia integral do processo e formação de autos apartados, os quais deverão ser distribuídos por

dependência a este processo e, na sequência, restituídos à Justiça Estadual, com as vênias de praxe e as

homenagens de estilo. IV. Ratifico os atos processuais já praticados. V. Considerando que, nos termos da art. 1º,

inc. I e II, da Lei nº 12.409/2011, c/c art. 2º da Resolução CCFCVS nº 297/2011, o FCVS assumiu a

responsabilidade direta pela cobertura securitária de tais apólices, determino a inclusão da CEF/FCVS no polo

passivo do feito e, via de consequência, a exclusão da FEDERAL SEGUROS. Tendo em vista que a CEF já

contestou o feito quando manifestou interesse em intervir na causa, desnecessária a repetição do ato. Ao SEDI

para exclusão do feito de EDSON PEREIRA GOMES, LINDOMAR PONCIANO DE LIMA, MARIA DE

LOURDES GOMES e FEDERAL SEGUROS. Intimem-se as partes do teor da presente decisão, inclusive aquelas

que estão sendo excluídas do feito, bem como para que, no prazo legal, especifiquem as provas que ainda

pretendem produzir, justificando a sua pertinência e necessidade, sob pena de indeferimento ou preclusão. Acaso

requerida a produção de prova pericial, deverão as partes apresentar minuta dos quesitos a serem respondidos pelo

experto, para fins de avaliação de cabimento da prova. Intimem-se.

 

0001992-80.2014.403.6112 - CLAUDIO MURA(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA CORREA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda o recorrido, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0002155-60.2014.403.6112 - TEREZINHA JESUS TERRENGUI DE SOUZA(SP277407 - ANTONIO CARLOS

DE SOUZA) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB EM MIRANTE DO PARANAPANEMA-

SP(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO)

Especifiquem as partes, no prazo de cinco dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e

eficácia. Int.

 

0002301-04.2014.403.6112 - SIND EMP POSTOS SERV COMB E DERIV PETROLEO P P E

REGIAO(SP129453 - IDEMAR JOSE ALVES DA SILVA JUNIOR E SP290349 - SAMIRA MONAYARI

MAGALHAES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 541: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de noventa dias. Intime-se.
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0002452-67.2014.403.6112 - ANTONIO MARCOS CAMARGO(SP121575 - LOURIVAL CASEMIRO

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106B - FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0002543-60.2014.403.6112 - MARIA RITA MARIN(SP284047 - ADALBERTO MARIN LOPES) X

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAULO - IFSP

1- Desentranhe-se a petição das fls. 110/113, protocolo nº 2015.61120000012-1, remetendo-a ao SEDI para

distribuição por dependência a este feito como Impugnação à Assistência Judiciária Gratuita. 2- Manifeste-se a

parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que

pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0002564-36.2014.403.6112 - LUIZ CARLOS NEGRAO(SP337273 - ITALO ROGERIO BRESQUI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0003031-15.2014.403.6112 - JOSE PESQUEIRA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0003271-04.2014.403.6112 - ROBERTO APARECIDO DOS SANTOS(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2119 - LEONARDO RUFINO DE

OLIVEIRA GOMES)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0003303-09.2014.403.6112 - LUCAS MANFREDINI(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Traga aos autos a parte autora, no prazo de cinco dias, cópia do termo constando a nomeação de curadora. Após,

apreciarei o pedido das fls. 66/67. Intime-se.

 

0003319-60.2014.403.6112 - FRANCISCO ALVES DE OLIVEIRA(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E

SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0003456-42.2014.403.6112 - ASSOCIACAO VILLAGE DAMHA PRESIDENTE PRUDENTE(SP137768 -

ADRIANO GIMENEZ STUANI) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP181992 -

JOÃO CARLOS KAMIYA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0003596-76.2014.403.6112 - SAMUEL EDUARDO BENITO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se o autor sobre o laudo médico pericial e a respeito da contestação com proposta de acordo

apresentada pelo réu, no prazo de dez dias. Sem prejuízo, em face do alegado pelo autor às fls. 94/102, intime-se o

INSS, através da APSDJ, para que comprove nos autos, no prazo de dez dias, o cumprimento da decisão liminar

de agravo de instrumento copiada fl. 76 e verso, para a qual já fora intimado mediante ato da Décima Turma do

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Int. 

 

0004006-37.2014.403.6112 - MUNICIPIO DE FLORA RICA(SP168447 - JOÃO LUCAS TELLES E SP145984

- MARCOS ANTONIO DO AMARAL E SP242036 - JACEMIR MARCIO DE SANTANA) X AGENCIA

NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA-ANEEL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

X ELEKTRO - ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP021585 - BRAZ PESCE RUSSO E SP090393 - JACK

IZUMI OKADA)
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Manifeste-se a parte autora sobre as contestações, no prazo legal. Intime-se.

 

0004408-21.2014.403.6112 - ARLINDO CANDIDO DE OLIVEIRA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se pessoalmente o autor para que, no prazo de trinta dias, comprove a inexistência de prevenção entre este

feito e o de nº 0001440-43.1999.403.6112 que tramitou nesta secretaria, inclusive apresentando cópias da inicial,

da sentença, do acórdão e da certidão do trânsito em julgado, sob pena de extinção da ação sem apreciação do

mérito. 

 

0005641-53.2014.403.6112 - LUIZ VIVALDO SCHMIDT(SP072368 - ANTONIO ARAUJO SILVA) X UNIAO

FEDERAL

Fl. 18: Em face da decisão das fls. 17 e verso, resta prejudicado o pedido de extinção do processo sem apreciação

do mérito. Cumpra a Secretaria a decisão referida, remetendo os autos à 1ª Vara Federal de Andradina/SP. Intime-

se.

 

0006284-11.2014.403.6112 - JOSE CARLOS CAMPOS BRIGATTO X SANDRA LUCIA DE LIMA

BRIGATTO(SP318968 - FILIPE AUGUSTO BUENO DOS SANTOS) X ILTON LUIS ABBADE COSTA X

MARIA REGINA TEDROS ABBADE COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GETULIO TAKESHI

AKUTSU

Defiro à parte autora os benefícios da JUSTIÇA GRATUITA, nos termos da Lei nº 1060/50. Apresente a parte

autora, no prazo de cinco dias, cópia legível do RG da fl. 27. Sem prejuízo, citem-se os réus. Intimem-se.

 

0006474-71.2014.403.6112 - JOSE DA SILVA FARIAS(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E

SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta contra o Instituto Nacional

do Seguro Social, visando a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, considerando,

para isso, o tempo que o autor trabalhou exposto a agentes agressivos, o qual deve ser considerado como especial

e convertido em comum, que não foi reconhecido pelo ente autárquico.Requer os benefícios da justiça gratuita.É a

síntese do necessário. Decido.A antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do que preceitua o art. 273 do

Código de Processo Civil, depende da existência da prova inequívoca prevista no caput, ou seja, de prova capaz de

conduzir a um juízo de verossimilhança do direito alegado, além de fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação.No presente caso, não reputo preenchidos os requisitos do artigo 273 do Código de Processo

Civil. Conforme consta da cópia da CTPS do autor à folha 36, existe vínculo empregatício vigente.O periculum in

mora caracteriza-se pela natureza alimentar do benefício ora requerido, e uma vez que o Autor encontra-se

exercendo atividade remunerada, resulta afastado o requisito legal do periculum in mora.Assim, ausente um dos

requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil, indefiro por ora a antecipação dos efeitos da tutela, sem

prejuízo de reaprecidação do pleito antecipatório por ocasião da sentença de mérito.Defiro à parte autora os

benefícios da justiça gratuita.P. R. I. Cite-se.Presidente Prudente, SP, 17 de Dezembro de 2014.Newton José

FalcãoJuiz Federal

 

0006475-56.2014.403.6112 - JOSE ARLINDO DA SILVA(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta contra o Instituto Nacional

do Seguro Social, visando a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, considerando,

para isso, o tempo que o autor trabalhou exposto a agentes agressivos, o qual deve ser considerado como especial

e convertido em comum, que não foi reconhecido pelo ente autárquico.Requer os benefícios da justiça gratuita.É a

síntese do necessário. Decido.A antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do que preceitua o art. 273 do

Código de Processo Civil, depende da existência da prova inequívoca prevista no caput, ou seja, de prova capaz de

conduzir a um juízo de verossimilhança do direito alegado, além de fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação.No presente caso, não reputo preenchidos os requisitos do artigo 273 do Código de Processo

Civil. Conforme consta da cópia da CTPS do autor à folha 31, existe vínculo empregatício vigente.O periculum in

mora caracteriza-se pela natureza alimentar do benefício ora requerido, e uma vez que o Autor encontra-se

exercendo atividade remunerada, resulta afastado o requisito legal do periculum in mora.Assim, ausente um dos

requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil, indefiro por ora a antecipação dos efeitos da tutela, sem

prejuízo de reaprecidação do pleito antecipatório por ocasião da sentença de mérito.Defiro à parte autora os

benefícios da justiça gratuita.Sem prejuízo, emende o autor a inicial regularizando sua qualificação, como também

sua representação em juízo (folha 02 dos autos).Ultimada a providência, cite-se.P. R. I.Presidente Prudente, SP, 17

de Dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal
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0000143-07.2014.403.6328 - JOSE ANGELO NOGUEIRA NANCI(SP140621 - CARLOS RENATO

GUARDACIONNI MUNGO) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP

Autorizo o levantamento do depósito comprovado à fl. 12. Expeça-se o competente alvará, cuja retirada deverá ser

agendada pelo(a) advogado(a) da parte interessada junto à Secretaria deste Juízo, mediante petição, manifestação

nos autos ou pelo correio eletrônico pprudente_vara02_sec@jfsp.jus.br, indicando os dados do RG e do CPF da

pessoa com poderes para receber a importância na instituição financeira, na forma da legislação vigente. Intime-

se.

 

0000062-90.2015.403.6112 - VICTOR GERALDO ESPER JUNIOR(SP153621 - ROGÉRIO APARECIDO

SALES) X UNIAO FEDERAL

Vistos. Em análise requerimento de antecipação de tutela.Victor Geraldo Esper Junior ajuizou a presente demanda

em face da União, visando a anular a decisão administrativa que indeferiu parcialmente seu pedido de

parcelamento de débitos fiscais.Alega que foi sócio administrador da sociedade empresária Bar e Restaurante

Hzão Ltda. no período de 01/06/1992 a 22/05/1996, tendo sido responsabilizados por dívidas tributárias impagas

pela pessoa jurídica.Com a reabertura do prazo para adesão ao parcelamento de que trata a Lei 11.941/2009,

proporcionado pelo art. 17 da Lei 12.865/2013, procedeu ao respectivo requerimento administrativo, que foi

processado sob o nº 14135.000925/2013-62, e parcialmente indeferido quanto aos débitos não tributários

decorrentes de débitos anteriores, ao argumento de que não se enquadrava nos termos da lei.Alega, no entanto,

que todo e qualquer débito administrado pela Receita Federal do Brasil pode ser objeto do referido parcelamento,

sendo meramente exemplificativas as menções contidas no art. 1º da Lei 11.941/2009.Pediu antecipação de

tutela.Breve relato. Decido.Nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar total ou

parcialmente os efeitos da tutela a final pretendida desde que, existindo prova inequívoca, o magistrado se

convença da verossimilhança das alegações e haja fundado receio da ocorrência de dano irreparável ou de difícil

reparação.A prova inequívoca é aquela robusta, que permita ao magistrado formar seu convencimento provisório

acerca da procedência das alegações fáticas da parte interessada.Já a verossimilhança advém de um duplo juízo de

probabilidade favorável ao interessado, tanto no que se refere à existência do direito invocado, como da sua

aplicabilidade ao caso apresentado.Compulsando o procedimento administrativo que tramitou na RFB, acostado à

petição inicial, vejo que o pedido de parcelamento foi parcialmente indeferido nos seguintes termos (fl. 57):

Indefiro o requerimento de parcelamento em relação à modalidade de parcelamento relativa aos débitos não

previdenciários provenientes de parcelamentos anteriores (PGFN - demais débitos - art. 3º) - código de receita

3841, porquanto o débito indicado (inscrição DAU nº 80602016671-7) não é passível de inclusão no parcelamento

da Lei nº 11.941/2009, pois anteriormente objeto do parcelamento para ingresso no Simples Nacional (art. 79 da

LC nº 123/2006). Com efeito, a Lei nº 11.941/2009 dispôs, em seus arts. 1º e 3º, que somente os débitos

parcelados na forma do REFIS, do PAES, do PAEX e dos parcelamentos da Lei nº 10.522/2002 e da Lei nº

8.212/1991 poderiam integrar o novel parcelamento, razão pela qual não é possível o reparcelamento requerido

em relação à dívida inscrita em DAU nº 80602016671-7.A controvérsia dos autos consiste em interpretar o

alcance dos art. 1º e 3º da Lei nº 11.941/2009, vazados nos seguintes termos:Art. 1º Poderão ser pagos ou

parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, nas condições desta Lei, os débitos administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil e os débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive o saldo

remanescente dos débitos consolidados no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei no 9.964,

de 10 de abril de 2000, no Parcelamento Especial - PAES, de que trata a Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, no

Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006, no

parcelamento previsto no art. 38 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e no parcelamento previsto no art. 10 da

Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, mesmo que tenham sido excluídos dos respectivos programas e

parcelamentos, bem como os débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e produtos

intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada

pelo Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006, com incidência de alíquota 0 (zero) ou como não-tributados.

(grifei)(...)Art. 3º No caso de débitos que tenham sido objeto do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que

trata a Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, do Parcelamento Especial - PAES, de que trata a Lei no 10.684, de 30

de maio de 2003, do Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a Medida Provisória no 303, de 29 de junho

de 2006, do parcelamento previsto no art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e do parcelamento previsto

no art. 10 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, observar-se-á o seguinte: (Vide Lei nº 12.865, de 2013) (Vide

Lei nº 13.043, de 2014)Ou seja, quando a Lei 11.941/2009 menciona o Refis, o Paes, o Paex, o art. 38 da Lei

8.212/1991 e o art. 10 da Lei 10.522/2002, estará sendo exaustiva ou meramente exemplificativa quanto às

possibilidades de reparcelamento?Tal questão, que está ligada diretamente ao requisito verossimilhança exigido

pela lei processual para que se possa antecipar os efeitos da tutela a final pretendida, somente poderá ser mais bem

esclarecida após a vinda da contestação.Por ora, no entanto, entendo que a menção da lei é meramente
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exemplificativa, mormente pelo uso do advérbio inclusive no art. 1º (objeto de grifo meu), razão pela qual a parte

autora faz jus à antecipação de tutela pleiteada.O perigo da demora está consubstanciado na circunstância de que,

sem o parcelamento, a parte autora estará sujeita à cobrança judicial da dívida, bloqueio de valores e constrição de

bens.Por outro lado, inexiste possibilidade de prejuízo à Fazenda Nacional, já que a adesão a parcelamento indicia

que pretende quitar a dívida, inexistindo óbice para sua exclusão, em caso de inadimplência. Ao final, acaso o

pedido veiculado na presente demanda seja julgado improcedente, a ré terá, ainda, a vantagem de ter recebido

parte do débito.Decisão.Pelo exposto, com fundamento no art. 273 do CPC, DEFIRO a antecipação dos efeitos da

tutela a final pretendida para suspender a decisão que indeferiu a indicação para parcelamento dos débitos

inscritos na DAU 80.6.02.016671-07, ao entendimento de que, por não estarem listados nos art. 1º ou 3º da Lei nº

11.941/2009, não estão abrangidos pela lei. A autoridade fazendária ou a PFN poderá, no entanto, indeferir a

indicação para parcelamento por outros motivos, bem como excluir posteriormente o contribuinte do programa,

acaso presentes os motivos autorizadores.Intime-se a parte autora.Cite-se a ré, intimando-a da presente

decisão.Presidente Prudente (SP), 12 de janeiro de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJuiz

Federal Substituto

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

1200444-20.1994.403.6112 (94.1200444-3) - MIKHAEL HAMMA NAKAD(SP194399 - IVAN ALVES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO o advogado da parte autora para REQUERER O

QUE DE DIREITO NO PRAZO DE CINCO DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão

devolvidos ao arquivo, conforme determina a norma referida.

 

0007199-75.2005.403.6112 (2005.61.12.007199-9) - JERSON BARBOSA DOS SANTOS X JOAO CARMO

DOS SANTOS X MARIA CELIA SANTANA X VALTER APARECIDO DOS SANTOS X JOSE

APARECIDO DOS SANTOS X ANTONIO MARCOS DOS SANTOS X PAULO SERGIO DOS SANTOS X

NIVALDO BARBOSA DOS SANTOS X ROSELI APARECIDA DOS SANTOS ANJOS X DENILSON

BARBOSA DOS SANTOS X CARLOS ALBERTO DOS SANTOS(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X JERSON BARBOSA DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP189708 - WINDSON ANSELMO SOARES GALVÃO)

Defiro a habilitação de CARLOS ALBERTO DOS SANTOS(CPF nº 101.694.738-05) como sucessor de Jerson

Barbosa dos Santos. Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, sua inclusão no pólo ativo da ação. Após, dê-se vista dos

autos à parte autora, pelo prazo de cinco dias. Intime-se.

 

0007478-61.2005.403.6112 (2005.61.12.007478-2) - JOSE PINHEIRO ALVES(SP163748 - RENATA MOCO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0009536-90.2012.403.6112 - ANGELINA DA FONSECA LOPES(SP288278 - JACQUELINE DE PAULA

SILVA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES)

Trata-se de demanda com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à condenação do INSS

para conceder o benefício previdenciário de auxílio-doença NB 31/552.996.244-7, indeferido

administrativamente.Requereu, por derradeiro, os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a inicial o instrumento

de mandato e demais documentos pertinentes à causa (fls. 07/16).Deferidos os benefícios da justiça gratuita na

mesma decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, designou a realização de

exame pericial, diferiu a citação do réu para depois da vinda do laudo médico e converteu o rito processual para o

ordinário (fls. 19/20).Sobreveio aos autos o laudo técnico (fls. 25/28).Citado, o INSS contestou a pretensão da

autora, pugnando pela improcedência da ação (fls. 29 e 30/37).Manifestou-se a parte autora em réplica à

contestação e impugnou o laudo pericial, requerendo, ao final, a realização de nova perícia (fls. 42/49).Designada

a realização de novo exame médico no mesmo despacho que arbitrou os honorários do médico perito, com a

consequente requisição do pagamento (fls. 58/59).Juntado ao feito o novo laudo médico (fls.

61/68).Manifestaram-se as partes sobre o referido documento (fls. 72/75).Arbitrados os honorários da médica-
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perita e requisitado o respectivo pagamento (fls. 77/78).Por fim, juntado aos autos extratos atualizados do banco

de dados CNIS em nome da autora (fl. 80/81).É o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado,

porque embora sendo a questão de mérito de direito e de fato, não há necessidade de produção de prova em

audiência (artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).O auxílio-doença tem como requisitos para a

concessão, além da ostentação da qualidade de segurado, o cumprimento do período de carência e a comprovação

da incapacidade para o trabalho, enquanto que para a concessão da aposentadoria por invalidez há a necessidade

da comprovação da insusceptibilidade de reabilitação para o exercício de atividade que garanta ao segurado a

subsistência, sendo irrelevante a perda da qualidade de segurado, desde que preenchidos todos os requisitos,

conforme estabelecem os artigos 42, 59 e 102, 2, da LBPS.A carência exigida para o benefício em questão é de 12

(doze) contribuições mensais, conforme estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que, nos termos do 1,

do art. 102 da Lei n 8.213/91, acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a conversão na Lei n 9.528/97, a

perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido

preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos foram

atendidos.Por seu turno, não perde a qualidade de segurado aquele em gozo de benefício, sendo-lhe dispensada a

carência, nos termos do art. 15, I, da Lei nº 8.213/91. Ressalte-se, por oportuno, que também não se reconhece a

perda da qualidade de segurado quando o afastamento do trabalho decorre de doença incapacitante, sendo

naqueles casos devido o benefício da aposentadoria por invalidez, em face do que consta no dispositivo legal

acima mencionado, sendo pacífica a jurisprudência nesse sentido.A qualidade de segurada da autora e o

cumprimento da carência exigida por lei restaram comprovados pelos documentos das folhas 80/81. O último

período de recolhimento de contribuição individual à Previdência Social iniciou-se em 08/2012, e, conforme laudo

pericial das folhas 61/68, foi constatada incapacidade laborativa a partir de 09/2013. Presentes, pois, os requisitos

objetivos elencados na lei.Superada a questão relativa à qualidade de segurada da demandante e ao período de

carência, resta analisar se o requisito referente à incapacidade laborativa a ensejar a concessão do benefício

pleiteado foi preenchido.O laudo médico das folhas 61/68 aponta que a autora é portadora de pós-operatório tardio

de artroplastia total de joelhos direito e esquerdo, osteoartrose em segundo dedo da mão direita, tendinopatia em

ombro esquerdo, pós-operatório tardio de haste metálica em coluna cervical. Em sua conclusão, relatou a

perita:Do ponto de vista clínico e através de exames complementares anteriormente elencados, a autora

APRESENTA INCAPACIDADE TOTAL para atividades laborais que lhe garantem subsistência e NO

MOMENTO, de CARÁTER TEMPORÁRIO.Considero Total pela perda da capacidade laborativa, não estando

preservada certa capacidade residual, pois ainda se encontra no pós-operatório da Artroplastia do Joelho Direito

(Maio de 2014). Temporária pela possibilidade de reversão com procedimento cirúrgico, no caso do dedo.A

incapacidade se dá a partir da cirurgia do joelho esquerdo em Setembro de 2013, e paralelo a isso, a presença da

Osteoartrose no 2º dedo da mão direita, o que impossibilita de desenvolver a sua atividade laborativa de

costureira, por ficar o tempo todo sentado, e a mão por utilizar a tesoura para o corte neste dedo (apoio).No

entanto, é uma paciente de 68 anos, baixo grau de instrução (quarto ano do ensino fundamental) e sempre praticou

a mesma atividade de costureira, sendo difícil uma reabilitação em outra atividade que lhe garanta subsistência.

(sic)Portanto, se há incapacidade total e temporária, é de ser deferida a concessão do benefício do auxílio-doença à

demandante, possibilitando-lhe tratar-se adequadamente, até que sobrevenha a reabilitação/readaptação ou

sobrevenha a invalidez.O benefício deve ser concedido a partir da data da juntada do laudo pericial aos autos, uma

vez que somente nesta data este Juízo tomou conhecimento da incapacidade laborativa da autora, cujo início foi

fixado pela médica-perita em 09/2013, ou seja, no curso desta demanda.Ante o exposto, acolho em parte o pedido

para condenar o INSS a conceder à autora o benefício de auxílio-doença, retroativamente ao dia 07/08/2014 (data

da juntada do laudo pericial aos autos - fl. 61), nos termos dos artigos 59 e seguintes da Lei nº 8.213/91, até que

ela seja submetida a processo de reabilitação profissional, para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência e que não comprometa sua saúde, ou lhe sobrevenha a incapacidade total, quando o benefício deverá

ser convertido em aposentadoria por invalidez, incluídas as gratificações natalinas e observados os reajustes legais

verificados no período.As prestações vencidas serão pagas em única parcela, monetariamente corrigidas na forma

do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Presentes os requisitos legais, defiro

a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e determino ao INSS que implante o benefício, no prazo máximo

de 30 (trinta) dias, a contar da intimação desta. Intime-se o INSS para cumprimento desta decisão, na pessoa

responsável pelo cumprimento da ordem, a qual deverá fazê-lo, impreterivelmente, no prazo de 30 (trinta) dias.

Eventuais valores pagos administrativamente, bem como em razão da antecipação de tutela anteriormente

deferida, ou mesmo decorrentes de recebimentos inacumuláveis com o benefício concedido, serão deduzidos da

liquidação da sentença.Condeno o INSS no pagamento de verba honorária que fixo em 10% da condenação,

desconsideradas as parcelas a vencer, nos termos da Súmula 111, do STJ.Após o trânsito em julgado, a autora

poderá requerer, independentemente de precatório, o pagamento do valor que for apurado em liquidação de

sentença, desde que não ultrapasse o limite previsto no art. 3º da Lei nº 10.259/2001.Sem custas em reposição,

ante a condição de beneficiária da justiça gratuita ostentada pela demandante.Sentença não sujeita ao duplo grau

obrigatório (art. 475, parágrafo 2 do CPC, redação dada pela Lei nº 10.352, de 26/12/2001).Em cumprimento aos

Provimentos Conjuntos ns. 69 e 71, respectivamente, de 08 de novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da
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Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício: N/C.2. Nome da Segurada:

ANGELINA DA FONSECA LOPES.3. Número do CPF: 093.180.158-36.4. Nome da mãe: Teresa Lasser.5.

Número do NIT: 1.206.957.776-9.6. Endereço da segurada: Rua Dirceu Zaine Dandrea, nº 151, Residencial

Funada, CEP 19068-080, Presidente Prudente/SP.7. Benefício concedido: Concessão de auxílio-doença.8. Renda

mensal atual: A calcular pelo INSS.9. RMI: A calcular pelo INSS.10. DIB: 07/08/2014 - fl. 61.11. Data início

pagamento: 17/12/2014.P.R.I.C.Presidente Prudente/SP, 17 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007152-28.2010.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012545-

70.2006.403.6112 (2006.61.12.012545-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X ROQUE

FERNANDES REDIVO X DALVO ARLINDO DA SILVA(SP080782 - LUIS EDUARDO TANUS)

Em face da sentença copiada às fls. 103 e verso, no prazo de cinco dias, comprove o embargado a regularidade de

seu CPF. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões),

dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário,

venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0008934-36.2011.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004709-

46.2006.403.6112 (2006.61.12.004709-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA APARECIDA AMADO ROSA(SP163748 - RENATA MOCO)

X RENATA MOCO SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo do ofício requisitório nº 20140000380, na conformidade do extrato de pagamento

emitido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (fl. 55 e 58).Intimada a se manifestar acerca de eventuais

créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação

plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 59/60).É o relatório.Decido.A inércia pressupõe a concordância

com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do

artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução que se processou nestes autos em virtude da

ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 02 de dezembro

de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0011557-39.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008026-

13.2010.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X

IRACEMA JURACY SOUZA(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA)

Requisitem-se o pagamento do crédito ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o

necessário, observando-se as normas pertinentes. Expedida a requisição, dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão. Intimem-

se. 

 

0006033-27.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009995-

97.2009.403.6112 (2009.61.12.009995-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH

PEREIRA) X MARIA LUCIA CREPALDI(SP191264 - CIBELLY NARDÃO MENDES)

Arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se.

 

0008270-34.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004504-

07.2012.403.6112) UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA) X EDNEIA

DO CARMO MORATO(SP109265 - MARCIA CRISTINA SOARES NARCISO)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a embargada intimada a manifestar-se sobre o parecer da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias.

 

0008956-26.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005719-

52.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA) X APARECIDO RIBEIRO DA SILVA FILHO(SP163748 - RENATA MOCO) X

RENATA MOCO SOCIEDADE DE ADVOGADOS - EPP

A parte autora, através da petição juntada como folhas 67/69, opôs embargos de declaração, alegando que a

sentença prolatada às folhas 63/64 apresenta erro material, por incorrer em premissa equivocada, uma vez que,

apesar de o contador judicial haver apurado o montante devido de R$ 16.952,06 (dezesseis mil novecentos e
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cinquenta e dois reais e seis centavos), o referido decisum ordenou o pagamento tão somente do valor requerido

em sede de execução pelo embargado, correspondente à quantia de R$ 15.581,41 (quinze mil quinhentos e oitenta

e um reais e quarenta e um centavos).Alega a parte ora embargante que o fato de o exequente ter apresentado, em

fase de execução, valor de crédito inferior ao que lhe é realmente devido, implica em latente erro material e não

em disponibilidade do crédito, ou renúncia ao que faz juz.Pugna pelo acolhimento e provimento dos embargos, a

fim de ver plenamente acolhidos os pedidos deduzidos na inicial.Brevemente relatado.DECIDO.Recebo os

presentes embargos declaratórios porque tempestivos, mas, no mérito, nego-lhes provimento.Não se fazem

presentes os pressupostos para a oposição de embargos de declaração. São inexistentes no caso em tela a

contradição, a omissão ou a obscuridade na decisão embargada, ou mesmo erro material. Os embargos de

declaração não constituem meio processual adequado para a reforma do decisum, não sendo possível atribuir-lhes

efeitos infringentes, salvo em situações excepcionais, o que não se verifica na situação aqui ventilada.Ao que

parece, a pretensão é rediscutir tema já apreciado sob o prisma da convicção deste Juízo, fim a que não se destina

a via recursal eleita, não se podendo confundir contradição, omissão ou obscuridade com decisão contrária aos

interesses da parte.Se a parte não concorda com a solução dada, o caminho para a reforma da sentença é o apelo e

não os embargos declaratórios.Repito, o feito foi julgado de acordo com os fatos e o pedido deduzido na inicial,

bem como com os documentos apresentados pelas partes autora e ré, inexistindo os pressupostos para a oposição

de embargos de declaração.Ante o exposto, rejeito os presentes embargos, mantendo-se íntegra a sentença

atacada.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 17 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0000847-86.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005989-

57.2003.403.6112 (2003.61.12.005989-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 -

GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X ANTONIO MOCO DA SILVA SOBRINHO(SP163748 - RENATA

MOCO) X RENATA MOCO SOCIEDADE DE ADVOGADOS - EPP

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

o EMBARGADO intimado a manifestar-se sobre os cálculos da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias.

 

0001028-87.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004418-

70.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA) X ROSA ORLANDI PIVOTTO(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA)

Recebo a apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0003344-73.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016072-

59.2008.403.6112 (2008.61.12.016072-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 -

PATRICIA SANCHES GARCIA) X JOSE JOAQUIM DE SOUZA(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE

SOUZA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a parte EMBARGADA intimada a manifestar-se sobre os cálculos da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO

dias. 

 

0005897-93.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000759-

19.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS) X MARGARIDA FERREIRA SANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada no prazo legal. Intime-se.

 

0005898-78.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011598-

06.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X

ADAO ROGER(SP209899 - ILDETE DE OLIVEIRA BARBOSA)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada no prazo legal. Int.

 

0005899-63.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003560-

73.2010.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS) X ANTONIO KENZO ENDO(SP201342 - APARECIDO DE CASTRO FERNANDES E SP196113

- ROGÉRIO ALVES VIANA)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a
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parte embargada no prazo legal. Int.

 

0006054-66.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009069-

14.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS

SARINHO) X KEZIA CRISTINA TELES(SP265052 - TALITA FERNANDEZ)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada no prazo legal. Int.

 

0006203-62.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001037-

64.2005.403.6112 (2005.61.12.001037-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP205078 -

GUSTAVO AURÉLIO FAUSTINO) X JOSE MARIA RODRIGUES(SP119667 - MARIA INEZ

MOMBERGUE E SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE

ADVOGADOS

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada no prazo legal. Intime-se.

 

0006283-26.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008029-

02.2009.403.6112 (2009.61.12.008029-5)) UNIAO FEDERAL X EZIDIO MARTELLI(SP172470 - CESAR

AUGUSTO HENRIQUES)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada no prazo legal. Intime-se.

 

0000012-64.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010801-

30.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA) X JENNYFER VITORIA APARECIDA SILVA SANTOS X NILKELLY

APARECIDA DA SILVA SANTOS X ELISANGELA DA SILVA X ELISANGELA DA SILVA(SP201468 -

NEIL DAXTER HONORATO E SILVA)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada no prazo legal. Int.

 

0000013-49.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007418-

78.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X

MARIA FERNANDES RIBEIRO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada no prazo legal. Int.

 

0000023-93.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004746-

63.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES) X JOSE BISPO DOS SANTOS(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada no prazo legal. Int.

 

0000024-78.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007702-

96.2005.403.6112 (2005.61.12.007702-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 -

GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X MARIA APARECIDA BRUSTELO(SP194490 - GISLAINE

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO E SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada no prazo legal. Int.

 

0000031-70.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007815-

06.2012.403.6112) UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA) X

ANTONIO CARLOS RAINHO(SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES RAMOS E SP254700 -

ARNALDO DOS ANJOS RAMOS E SP266585 - CESAR FERNANDO FERREIRA MARTINS MACARINI)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada no prazo legal. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA
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0001706-20.2005.403.6112 (2005.61.12.001706-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1204093-85.1997.403.6112 (97.1204093-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. ERLON MARQUES) X IZABEL

PEDRO(SP126113 - JOAO MENDES DOS REIS NETO)

Dê-se vista à parte autora do demonstrativo da fl. 201 pelo prazo de cinco dias. Não havendo impugnação,

requisite-se o pagamento. Expedida a requisição, dê-se vista às partes pelo prazo de dois dias. Após, venham os

autos conclusos para transmissão. Int.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0005964-58.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000188-

77.2014.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X

DONIZETI APARECIDO MENIS(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E SP243470 - GILMAR

BERNARDINO DE SOUZA)

Manifeste-se o excepto no prazo legal. Int.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0000493-95.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011425-

79.2012.403.6112) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA) X O

M DE ANDRADE PEREIRA BOSCOLI - EPP(SP168765 - PABLO FELIPE SILVA)

Em face da decisão e da respectiva certidão de trânsito em julgado trasladadas às fls. 38/42, remetam-se estes

autos ao arquivo, com baixa FINDO. Intimem-se. 

 

0005001-50.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003859-

11.2014.403.6112) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106 - FERNANDA ONGARATTO) X BARTIRA

MARLENE FONTES BARBERATO(SP223547 - ROBSON THOMAS MOREIRA)

Trata-se de impugnação ao valor da causa em ação de prestação de contas na qual visa à parte impugnada obter

informações acerca de conta de caderneta de poupança de titularidade de seu falecido esposo, cuja existência

descobriu depois do sinistro e negadas administrativamente pela CEF. Atribuiu à causa o valor de R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais).A CEF impugnou o valor atribuído à causa alegando que este deve corresponder ao proveito

econômico almejado, no caso R$ 18,81 (dezoito reais e oitenta e um centavos), o valor existente como saldo,

atualmente, na referida conta de caderneta de poupança.A impugnada alegou que ao protocolizar a ação teria sido

orientada pelo distribuidor local de que petições com valores inferiores ao teto do juizado não seriam recebidas

independentemente de qualquer outro fator (predominaria a condição retro sobre qualquer outra) (sic), e que a

única forma de ver recebida a petição à atribuição de um valor de causa superior ao mencionado teto. (sic). (1º e 2º

da folha 12).É o relatório.DECIDO.Assiste razão à CEF.Com efeito, a remansosa jurisprudência do STJ aponta no

sentido de que o valor atribuído à causa deve guardar correspondência com o proveito econômico buscado pela

parte.O êxito material perseguido pela parte, ou seja, o conteúdo econômico da demanda, ainda que ilíquido, é

passível de ser aferido com razoabilidade consoante informações trazidas pela própria autora.Não parece plausível

aceitar que se atribua à causa o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) quando se sabe que o proveito

econômico não será este, mormente, porque de posse de documento que possibilitava estimar este valor (folha 15,

dos autos principais) haja vista que investimentos em caderneta de poupança tem rendimentos pequenos e não se

pode considerar que um saldo de R$ 1.776,00 (um mil setecentos e setenta e seis reais) no ano de 1.999 possa ter

atingido o montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), mesmo tendo-se passado quinze anos.Analisando os

extratos apresentados pela CEF com sua contestação, nota-se que à folha 123, que a última retirada efetuada, no

valor de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) no dia 28/10/2001 - posterior ao óbito do falecido esposo da

autora, ora impugnada, deixando um saldo residual de apenas R$ 9,28 (nove reais e vinte e oito centavos) ao qual

vinha sendo aplicada, mensalmente, a remuneração básica e os juros, resultando num saldo atual de R$ 18,81

(dezoito reais e oitenta e um centavos), valor este que deve ser atribuído à causa.A jurisdição federal é

determinada pelo valor dado à causa, sendo que a competência dos Juizados Especiais Federais é absoluta para as

ações cujo valor da causa não ultrapasse 60 (sessenta) salários-mínimos, excetuadas as hipóteses indicadas no 1º

do artigo 3º da Lei nº 10.259/01.Para o caso em tela, o autor atribuiu à causa o valor de R$ 50.000,00, superando o

valor de sessenta salários mínimos, e o caso não está incluso nas exceções mencionadas acima.Ante o exposto,

acolho a impugnação ao valor da causa apresentada pela CEF, determino a retificação do valor inicialmente à

causa atribuído para R$ 18,81 (dezoito reais e oitenta e um centavos), inclusive no tocante ao registro de autuação

e, por conseguinte, declino da competência em favor do Juizado Especial Federal local, para onde os autos

deverão ser remetidos, depois do decurso do prazo recursal.P.I.Presidente Prudente (SP), 17 de dezembro de

2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0005293-35.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003631-

36.2014.403.6112) CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP106872 - MARCELO JOSE
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OLIVEIRA RODRIGUES) X USINA DE TRATAMENTO DE MADEIRAS JF CERNE LTDA(SP238633 -

FABIO LOPES DE ALMEIDA)

Cuida-se de impugnação ao valor da causa que o CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIÃO oferece

contra USINA DE TRATAMENTO DE MADEIRAS JF CERNE LTDA, alegando que o valor da causa deve

corresponder ao proveito econômico objetivado.Intimada a se manifestar, a impugnada rebateu os argumentos,

mas não fez objeção (fls. 16 e 18/21).É o relatório. Decido.A impugnação é procedente.Segundo estabelece o

artigo 258 do Código de Processo Civil, a toda causa será atribuído um valor certo, ainda que não tenha conteúdo

econômico imediato.Conquanto se trate de ação que visa anular multa aplicada, há valor econômico perseguido, o

qual está descrito à folha 66 dos autos principais.Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: O valor da

causa, na ação declaratória, será, em regra, o do negócio a que corresponde a relação jurídica cuja existência se

quer afirmar ou negar (STF - RT 539/228).Nessa linha de julgamento, também se direciona o Superior Tribunal

de Justiça:A circunstância de tratar-se de ação declaratória, não significa, por si, não tenha conteúdo econômico.

Pretendendo-se declaração de inexistência de responsabilidade, relativamente a determinado negócio, a

significação econômica desse corresponderá ao valor da causa (STJ-3a Turma, Resp...).Embora o Impugnado

tenha se oposto às alegações do Impugnante, não fez abjeção à readequação do valor atribuído à causa, mesmo

porque o valor foi apresentado pelo próprio impugnado na peça inaugural.Assim, consideradas as razões acima

expendidas, acolho a impugnação oposta pelo Conselho Regional de Química e julgo procedente este incidente,

alterando o valor inicialmente atribuído à causa, para fixá-lo em R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais),

observando a Secretaria Judiciária a devida certificação nos autos.Ao SEDI para as devidas anotações.Traslade-se

cópia deste decisum para os autos principais nº 0003631-36.2014.403.6112.Decorrido o prazo recursal sem

manifestação, desapensem-se estes autos e remetam-se-os ao arquivo. P. I.Presidente Prudente, SP, 18 de

dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0005814-77.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004006-

37.2014.403.6112) ELEKTRO - ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP021585 - BRAZ PESCE RUSSO) X

MUNICIPIO DE FLORA RICA(SP168447 - JOÃO LUCAS TELLES E SP145984 - MARCOS ANTONIO DO

AMARAL E SP242036 - JACEMIR MARCIO DE SANTANA)

Manifeste-se o impugnado no prazo legal. Int.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0000117-41.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002543-

60.2014.403.6112) INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAULO -

IFSP X MARIA RITA MARIN(SP284047 - ADALBERTO MARIN LOPES)

Manifeste-se o impugnado no prazo legal. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

1202195-08.1995.403.6112 (95.1202195-1) - MARIA IZILDINHA CAYRES CARREIRA(SP127649 - NILSON

APARECIDO CARREIRA MONICO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE

OLIVEIRA) X MARIA IZILDINHA CAYRES CARREIRA X UNIAO FEDERAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

1206027-49.1995.403.6112 (95.1206027-2) - AKIRA SATO(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES

MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO

FAUSTINO) X AKIRA SATO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Às folhas 308/314, o INSS apresentou exceção de pré-executividade, alegando que os cálculos de liquidação

apresentados pelo Autor/Excepto às folhas 251/253 (R$ 91.959,40 - noventa e um mil novecentos e cinquenta e

nove reais e quarenta centavos), encontram-se em desacordo com os exatos limites do julgado, caracterizando

evidente excesso de execução e cobrança indevida do montante de R$ 23.744,97 (vinte e três mil setecentos e

quarenta e quatro reais e noventas e sete centavos), haja vista que o valor total da dívida perfaz o montante de R$

68.214,43 (sessenta e oito mil duzentos e quatorze reais e quarenta e três centavos).Apresentou planilha

detalhando os cálculos efetuados e as divergências (folhas 315/319).Requer o acolhimento da exceção de pré-

executividade para o fim de ser corrigido o valor do crédito devido, decorrente do título executivo

judicial.Devidamente intimada, a parte autora concordou com os cálculos apresentados pela Autarquia

Previdenciária e pugnou pela sua homologação e expedição dos ofícios requisitórios. (folhas 327/328).É o

relatório.DECIDO.Trata-se de mero erro de cálculo (que pode ser corrigido, realmente, a qualquer momento).A

concordância expressamente manifestada pelo autor impõe a homologação dos cálculos apresentados pela
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Autarquia Previdenciária na presente exceção de pré-executividade.Ante o exposto, acolho a Exceção de Pré-

executividade apresentada pelo INSS e homologo a conta de liquidação acostada às folhas 315/319, no montante

de R$ 68.214,43 (sessenta e oito mil duzentos e quatorze reais e quarenta e três centavos), atualizada até a

competência 12/2013; deste total R$ 68.182,01 (sessenta e oito mil cento e oitenta e dois reais e um centavo) se

referem ao crédito principal, e R$ 32,42 (trinta e dois reais e quarenta e dois centavos), à verba honorária

sucumbencial, porquanto se encontram nos exatos termos do julgado exequendo, pontuando-se, ademais, que

houve a expressa aquiescência da parte excepta.Transitada em julgado esta decisão, requisitem-se os valores ora

homologados.Sendo o autor beneficiário da justiça gratuita, não há ônus de sucumbência.P.I.Presidente

Prudente/SP, 17 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

1202508-32.1996.403.6112 (96.1202508-8) - MOACYR PINTAO MONTIALLI X WALDEMAR FERNANDES

X JOSE MARIANO OSTI X JOSE APARECIDO OSTI X LAZARO DA COSTA SILVA(SP082345 - MARIA

ISABEL TORRES SOARES MORALES E SP079269 - LISANGELA CORTELLINI FERRANTI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X MOACYR PINTAO MONTIALLI X

UNIAO FEDERAL X WALDEMAR FERNANDES X UNIAO FEDERAL X JOSE MARIANO OSTI X UNIAO

FEDERAL X JOSE APARECIDO OSTI X UNIAO FEDERAL X LAZARO DA COSTA SILVA X UNIAO

FEDERAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

1203626-43.1996.403.6112 (96.1203626-8) - ELZA YAMADA TORRES X ETAIDE VIEIRA POLICEI X ANA

DA SILVA PRATES GUIMARAES X CLAUDIA VIRGINIA MENDONCA DE FARIAS X NICOLAU

MASSAO KOMATSU(SP076502 - RENATO BONFIGLIO E SP074225 - JOSE MARIA FERREIRA E

SP113759 - DIRCE TREVISI PRADO NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X ELZA YAMADA TORRES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ETAIDE VIEIRA POLICEI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANA

DA SILVA PRATES GUIMARAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDIA

VIRGINIA MENDONCA DE FARIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NICOLAU

MASSAO KOMATSU X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

1203999-74.1996.403.6112 (96.1203999-2) - LUZIA ITSUKO TAMURA KONDA X MARIA INES BONI

COMISSO X DEIDAMIA GIANCURSI FORMAGIO X EDSON MANOEL LEAO GARCIA X BENEDITA

GUTIERRES DA SILVA CARLOS(SP076502 - RENATO BONFIGLIO E SP074225 - JOSE MARIA

FERREIRA E SP079093 - JOAO ADAUTO FRANCETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X DEIDAMIA GIANCURSI FORMAGIO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo do ofício requisitório nº 201200001156, na conformidade do extrato de pagamento

emitido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 276 e 280).Intimada a se manifestar acerca de

eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte, circunstância que leva à conclusão de

satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 281 e 282).É o relatório.Decido.A inércia pressupõe

a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do processo.Ante o exposto, por sentença,

nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução que se processou nestes autos em

virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 02

de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

1201390-84.1997.403.6112 (97.1201390-1) - ROMBALDI & FILHOS LTDA X MUNIZ & PLENS LTDA X I H

ESTEVES & CIA LTDA(SP087101 - ADALBERTO GODOY E SP133107 - SIDERLEY GODOY JUNIOR) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X ROMBALDI & FILHOS LTDA X

UNIAO FEDERAL X MUNIZ & PLENS LTDA X UNIAO FEDERAL X I H ESTEVES & CIA LTDA X
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UNIAO FEDERAL

Fls. 491/492: Apresente a parte autora, no prazo de dez dias, cópia do contrato de alteração da denominação

social. Intime-se.

 

1203309-11.1997.403.6112 (97.1203309-0) - PAULO ANTONIO BUENO X ROQUE MELGAREJO X ROSA

ALBINA CAMARA X ROSIRES SOUZA BUENO DOS SANTOS X VERA LUCIA RONCOLATO DE

SOUZA(SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI E SP121610 - JOSE ROBERTO CUNHA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X PAULO ANTONIO

BUENO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Reitere-se a intimação ao INSS para que, no prazo de trinta dias, apresente os cálculos dos valores do PSS a serem

descontados dos cálculos de liquidação, ou justifique os motivos de não fazê-lo. Sem prejuízo, faculto à parte

autora, no mesmo prazo apresentar os referidos cálculos. Intimem-se. 

 

1204093-85.1997.403.6112 (97.1204093-3) - IZABEL PEDRO(SP126113 - JOAO MENDES DOS REIS NETO)

X UNIAO FEDERAL(Proc. ERLON MARQUES) X IZABEL PEDRO X UNIAO FEDERAL

Dê-se vista à parte autora do demonstrativo da fl. 497 pelo prazo de cinco dias. Não havendo impugnação,

requisite-se o pagamento. Expedida a requisição, dê-se vista às partes pelo prazo de dois dias. Após, venham os

autos conclusos para transmissão. Int.

 

1200525-27.1998.403.6112 (98.1200525-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1202618-

65.1995.403.6112 (95.1202618-0)) LUZIA SALVADOR DE LIMA X LUZIA SEVERINA DE ALMEIDA

SILVA X LYDIA CASTELHAO SANCHES X MANOEL BATISTA DE OLIVEIRA X MANOEL JOSE DOS

SANTOS X MARCELO LADISLAU PEREIRA X MARGARIDA FLORIPES TOFANELI X MARGARIDA

GHEZZO RUFINO X MARIA ALCINA DE JESUS REIS X MARIA ALVES DE NOVAIS SILVA X MARIA

AMELIA DE SOUZA X MARIA ANTONIA GOUVEIA X MARIA APARECIDA DA CONCEICAO

GREGORIO X MARIA APARECIDA DA SILVA DAMASCENO X MARIA APARECIDA MAGRI X MARIA

AUGUSTA FRANCO DE OLIVEIRA X MARIA COSTA HUERTA DA SILVA X MARIA DA CONCEICAO

BERARDINELLI X MARIA DA CONCEICAO DE SOUZA X MARIA DAS DORES SILVA X MARIA DAS

DORES OLIVEIRA X MARIA DE JESUS DA SILVA X MARIA DE LOURDES FERNANDES MICHUR X

MARIA DE LOURDES OLIVEIRA SANTOS X MARIA DE LOURDES ROCHA RIBEIRO X MARIA DE

LOURDES RODRIGUES X MARIA DE LOURDES SILVA DIAS X MARIA DE OLIVEIRA RAFALDINI X

MARIA DE SOUSA CARMO X MARIA DE SOUZA MARQUES X MARIA DO CARMO DA COSTA X

MARIA DO CARMO FRANCISCO X MARIA DORALICE DOS SANTOS X MARIA DOS SANTOS NETTO

X MARIA EMILCE PERES DE ALMEIDA X MARIA FERMINA RODRIGUES X MARIA FERREIRA DA

SILVA X MARIA FLORIANO VENTURA X MARIA FRANCISCA DA CONCEICAO MORAES X MARIA

FREIRE BATISTA X MARIA GERALDINA HERNANDES X MARIA GODINHO DE LIMA X MARIA

GOMES DA SILVA X MARIA JANUARIA DE PAULA GARCIA X MARIA JOSE CORREIA DA MATA X

MARIA JOSE DO NASCIMENTO GARCIA X MARIA JOSE DOS SANTOS X MARIA APARECIDA DOS

SANTOS SILVA X MARIA BENEDITA DOS SANTOS X CICERA DOS SANTOS ROCHA X MARIA JOSE

GONCALVES DE OLIVEIRA X MARIA JOSE RIBAS X ONOFRE BERALDINELI DE SOUZA X DINAIR

BERARDINELI DE SOUZA X MARIA EUNICE ALMEIDA DE FREITAS X ANTONIO BARBOSA DE

FREITAS X DIRCEU PERES DE ALMEIDA X MARIA JOSE T DE ALMEIDA X OZIRA OLINDA DOS

SANTOS X INEZ OLINDA DOS SANTOS ARAUJO X JOSE ARAUJO X OZORIO DOS SANTOS X

MILTON JOSE DOS SANTOS X MARISA TOLEDO DOS SANTOS X JOSE ANTONIO DOS SANTOS X

MARIA AP SANTANA DOS SANTOS X MARIA JOSE DOS SANTOS SILVA X MANOEL APARECIDO

DA SILVA X VERA LUCIA DOS SANTOS PIRES X IVO DONIZETE PIRES X NELSON JOSE DOS

SANTOS X ADRIANA MOREIRA B SANTOS X MARIA ELENA DOS SANTOS X JOAO BATISTA DE

OLIVEIRA X EVANGELISTA BATISTA DE OLIVEIRA X SONIA SUELI DE S OLIVEIRA X MARIA JOSE

BATISTA DOS SANTOS X WILLIAM H B DOS SANTOS X FRANCIELE H DOS SANTOS X MARIA

NAZARE DE OLIVEIRA CATANA X NIVALDA BATISTA DE OLIVEIRA FRANCA X FRANCISCO

GUEDES DE FRANCA X ARESIA BATISTA DE OLIVEIRA X GIOVANI DE OLIVEIRA PEREIRA X JOSE

PEREIRA NETO X ALZIRA CERQUEIRA DE OLIVEIRA X NADIR CERQUEIRA DE OLIVEIRA X JOAO

CERQUEIRA DE OLIVEIRA X MARIA AP L C DE OLIVEIRA X NILCE CERQUEIRA DE OLIVEIRA X

WILSON CERQUEIRA DE OLIVEIRA X NILSON CERQUEIRA DE OLIVEIRA X MARIA X MARIA J DO

NASCIMENTO GARCIA X MARIA FLORIANO VENTURA X MARIA ALCINA DE JESUS REIS X MARIA

APARECIDA MAGRI X MARIA GOMES DA SILVA X MARIA DE JESUS DA SILVA X HILDEBRANDE

CARDOSO DOS SANTOS X MARIA DE L MELO DOS SANTOS X JOSE CARDOSO DOS SANTOS X

PATROMILIA M DOS SANTOS X NICANOR GOMES RODRIGUES X HONORITA CARDOSO

RODRIGUES X NILZA CARDOSO DOS SANTOS BATISTA X ALCEU BATISTA X MARIA SOCORRO
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DOS SANTOS X MARIA APARECIDA DOS SANTOS SILVA X IRINEU ALMEIDA SILVA X MARIA

BENEDITA DOS SANTOS X JOSE BATISTA DOS SANTOS X CICERA DOS SANTOS ROCHA X ODAIR

DA COSTA ROCHA X MARIA GERALDINA HERNANDES X CARLOS ROBERTO JUVENCIO X

CARMELIA AIVANI JUVENCIO X CARMEN LOURDES CIRAQUI X JORGE CIRAQUI X DOMINGAS

FERREIRA DA SILVA X JUNICE FERREIRA PIMENTA X ROSA BARBOSA X JOSE GREGORIO X

MANOEL GREGORIO X LUCIA MARIA G GREGORIO X LUZIA GREGORIO RAMALHO X JOAO

CAMILO RAMALHO X APARECIDA DE L G CAMPESI X ARMANDO TOFANELI X GENOVEVA DE C

TOFANELI X ANTONIO TOFANELI X JOAO JOSE TOFANELI X PEDRO JOSE TOFANELI X MARIA

HELENA B TOFANELI X MARIA APARECIDA TOFANELI RAFAEL X ARISTIDES RAFAEL X

ANTONIO CARAVALHAL SANCHES X NEUSA TOFANELI CARAVALHAL X PEDRO VICTOR DE

SOUZA X LUZIA TOFANELI SALGADO X LOURDES JOSE TOFANELI X MARIA JOSE TOFANELI DE

SOUZA X ONOFRE DIAS CARVALHO X OSVALDO BERARDINELI DE SOUZA(SP119667 - MARIA

INEZ MOMBERGUE E SP119456 - FLORENTINO KOKI HIEDA) X VERA LUCI FERNANDES MICHUR X

CLAUDIA APARECIDA MISCHUR X WALDOMIRO DE LIMA X EMILIA DE LIMA PLASA X EURIDES

DE LIMA DUNDI X ANTONIA DE OLIVEIRA SANTANA X APARECIDA DE LOURDES GREGORIO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP117546 - VALERIA DE FATIMA IZAR D DA COSTA)

X LUZIA SEVERINA DE ALMEIDA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANA

RODRIGUES DA SILVA X AUTA RODRIGUES FERREIRA X JOSE RODRIGUES X QUITERIA

RODRIGUES DA SILVA X CICERO RODRIGUES

Fls. 1458/1459: Mantenho a decisão impugnada, na forma como fundamentada.Oficie-se ao setor de pagamentos

de precatórios para conversão do valor depositado no comprovante da fl. 970, para liberação por alvará. Após,

expeçam-se alvarás para levantamento dos valores, conforme demonstrativo da fl. 1446, devendo o advogado da

parte autora indicar o nome, CPF e RG do beneficiário.Requisite-se o pagamento da verba apurado na fl. 1451.

Expedida a requisição, dê-se vista às partes.No documento da fl. 1435 consta que Cicero Atanazio de Moraes era

casado com Maria Francisca da Conceição Moraes e deixou dois filhos. Assim, é necessário esclarecer a

divergência antes de promover a habilitação de colaterais, restando indeferido, por ora o pedido das fls.

1432/1433.Fls. 1439/1440: Indefiro o pedido de habilitação porque Clarice Maria da Conceição não consta da

relação de autores. Int.

 

1202455-80.1998.403.6112 (98.1202455-7) - CLARINDO TEODORO VAZ(Proc. JORGE BATISTA DA

ROCHA OABMS2861 E SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X CLARINDO TEODORO VAZ X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20120001037 e 20120001038, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 217/218, 221 e

223).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte,

circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 224/225).É o

relatório.Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 02 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

1204501-42.1998.403.6112 (98.1204501-5) - HENRIQUE VRUK SOBRINHO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA

E SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X HENRIQUE VRUK SOBRINHO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20130000928 e 20130000929, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 281/282, 287 e

289).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte,

circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 290 e 291).É o

relatório.Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 02 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal
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1206716-88.1998.403.6112 (98.1206716-7) - ANA MARIA TEIXEIRA MARQUES DE CARVALHO X ANA

MARIA VON HA DE OLIVEIRA X ANGELA MARCIA LOPES GONCALVES FAVERO X ANGELA

MARIA HARUMI MORICHITA TODO X ANGELA REGIS DE LAZARO X ANTONIETA CORREA PIRES

X ANTONIO ROBERTO DE CARLIS X APARECIDA DO CARMO MANHA UTINO X APARECIDA DE

FRANCA FREDERICHI X APARECIDA RODRIGUES DOS SANTOS X CECILIA ALECIO DE CARLIS X

GILSON ROBERTO DE CARLIS X JULIO CESAR DE CARLIS X EDUARDO HENRIQUE DE

CARLIS(SP098716 - TOMAS ALEXANDRE DA CUNHA BINOTTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. IVAN RYS)

X ANA MARIA TEIXEIRA MARQUES DE CARVALHO X UNIAO FEDERAL X ANA MARIA VON HA

DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X ANGELA MARCIA LOPES GONCALVES FAVERO X UNIAO

FEDERAL X ANGELA MARIA HARUMI MORICHITA TODO X UNIAO FEDERAL X ANGELA REGIS

DE LAZARO X UNIAO FEDERAL X ANTONIETA CORREA PIRES X UNIAO FEDERAL X ANTONIO

ROBERTO DE CARLIS X UNIAO FEDERAL X APARECIDA DO CARMO MANHA UTINO X UNIAO

FEDERAL X APARECIDA DE FRANCA FREDERICHI X UNIAO FEDERAL X APARECIDA RODRIGUES

DOS SANTOS X UNIAO FEDERAL

Requisitem-se os pagamentos dos créditos (fls. 443 e 490) ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, fazendo constar para levantamento à ordem do Juízo, expedindo-se o necessário, observando-se as normas

pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se. 

 

0000725-98.1999.403.6112 (1999.61.12.000725-0) - YOKOYAMA & FILHO LTDA X ACOUGUE BOIZAO

DE ADAMANTINA LTDA - ME X YUKIO YOKOYAMA(SP087101 - ADALBERTO GODOY E SP101471 -

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL X YOKOYAMA & FILHO LTDA X UNIAO

FEDERAL X ACOUGUE BOIZAO DE ADAMANTINA LTDA - ME X UNIAO FEDERAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0000731-08.1999.403.6112 (1999.61.12.000731-6) - ACOUGUE BOIZAO DE ADAMANTINA LTDA - ME X

YOKOYAMA & FILHO LTDA(SP087101 - ADALBERTO GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 774 -

GLAUCIA CRISTINA PERUCHI) X ACOUGUE BOIZAO DE ADAMANTINA LTDA - ME X YOKOYAMA

E FILHO LTDA X UNIAO FEDERAL

Trata-se de Execução movida por YOKOYAMA & FILHO LTDA. e AÇOUGUE BOIZÃO DE ADAMANTINA

LTDA.- ME., em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando o recebimento de crédito decorrente da condenação

constante do título executivo judicial extraído destes mesmos autos, conforme decisão transitada em julgada. (fls.

1044 e 1048).O crédito exequendo foi requisitado e disponibilizado à segunda exequente - cancelando-se o

requisitório da primeira, porquanto sua inscrição se encontrava baixada -, destacando-se o valor da condenação da

verba honorária sucumbencial dos embargos à União, que posteriormente intimada acerca de todo o processado,

quedou-se inerte. (folhas 1082/1084, 1107/1108, 1111/1112, 1138 e 1146/1147).Assim, diante da fundamentação

exposta, julgo extinta a execução, o que faço com fulcro nos artigos 794, inciso I c.c. 795, do Código de Processo

Civil.Custas na forma da lei.Oportunamente, sob cautelas, arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Presidente Prudente (SP), 28 de novembro de 2014.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJuiz Federal

Substituto

 

0002105-25.2000.403.6112 (2000.61.12.002105-6) - JOSE DA SILVA BONFIM(SP127649 - NILSON

APARECIDO CARREIRA MONICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 -

WALERY G FONTANA LOPES) X JOSE DA SILVA BONFIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de cinco dias, a divergência do nome na autuação destes autos e os dos

documentos da fl. 11, procedendo as devidas regularizações. Intime-se.

 

0000328-68.2001.403.6112 (2001.61.12.000328-9) - MARIA NUNES VIOTTO FERRAZ(SP059083 -

REINALDO VIOTTO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA NUNES VIOTTO FERRAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0003261-14.2001.403.6112 (2001.61.12.003261-7) - MARIA SOARES DE MOURA(SP151132 - JOAO

SOARES GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E

ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -
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BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA SOARES DE MOURA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0007052-88.2001.403.6112 (2001.61.12.007052-7) - GENESIO BEZERRA(SP160123 - ABDOM GOMES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

X GENESIO BEZERRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0007428-74.2001.403.6112 (2001.61.12.007428-4) - MARIANO JOSE(SP151132 - JOAO SOARES GALVAO

E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA

GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO

FAUSTINO) X MARIANO JOSE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20130000759 e 20130000760, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 145/146, 149 e

152).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte,

circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 153 e 155).É o

relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 02 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0000457-39.2002.403.6112 (2002.61.12.000457-2) - MARIA HELENA EGAS DE ARAUJO(SP151132 - JOAO

SOARES GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E

ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 -

PATRICIA SANCHES GARCIA) X MARIA HELENA EGAS DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20130000013 e 20130000014, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 163/164, 167 e

170).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte,

circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 171 e 173).É o

relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 02 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0000679-02.2005.403.6112 (2005.61.12.000679-0) - MARIA JOSEFA DA SILVA SANTOS(SP091259 -

MIGUEL ROBERTO ROIGE LATORRE E SP095158 - MARCELO DE TOLEDO CERQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA

JOSEFA DA SILVA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1427/2478



 

0003722-44.2005.403.6112 (2005.61.12.003722-0) - MARIA ROMERO ORIGO(SP157613 - EDVALDO

APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO

AURELIO FAUSTINO) X MARIA ROMERO ORIGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0005723-02.2005.403.6112 (2005.61.12.005723-1) - JULES APARECIDA MARASSI(Proc. GIOVANA

CREPALDI COISSI-OABSP233168) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 -

GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X JULES APARECIDA MARASSI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre os cálculos da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias. Após,

será dado vista ao INSS, pelo mesmo prazo.

 

0006012-32.2005.403.6112 (2005.61.12.006012-6) - ALEX DAS NEVES LINS (REP P/ CONCEICAO

APARECIDA DAS NEVES LINS)(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO E

SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X ALEX

DAS NEVES LINS (REP P/ CONCEICAO APARECIDA DAS NEVES LINS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0007135-65.2005.403.6112 (2005.61.12.007135-5) - APOLONIO ALVES DE MELLO(SP118988 - LUIZ

CARLOS MEIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO

GENOVEZ) X APOLONIO ALVES DE MELLO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0009542-44.2005.403.6112 (2005.61.12.009542-6) - ANDRE LUIZ DA SILVA(SP163748 - RENATA MOCO E

SP167781 - VANIA REGINA AMARAL BIANCHINI) X RENATA MOCO SOCIEDADE DE ADVOGADOS

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X

ANDRE LUIZ DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do depósito comunicado, cujo levantamento independe da

expedição de Alvará, no prazo de dois dias. Após, remetam-se os autos à Superior Instância para apreciar recurso

interposto nos embargos à execução em apenso. Intime-se.

 

0004470-42.2006.403.6112 (2006.61.12.004470-8) - RAIMUNDO DE LIMA(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X RAIMUNDO DE

LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará. Aguarde-se o pagamento do precatório. Intimem-se.

 

0006828-77.2006.403.6112 (2006.61.12.006828-2) - ANGELINA MARIA CORDEIRO ESPINHOSA(SP148785

- WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X
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ANGELINA MARIA CORDEIRO ESPINHOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0009929-25.2006.403.6112 (2006.61.12.009929-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1200567-13.1997.403.6112 (97.1200567-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1043 - BRUNO HENRIQUE SILVA

SANTOS) X BEMEL BEBIDAS MENOSSI LTDA(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E SP114338 -

MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA E Proc. JOCELITO F. DA SILVA-OAB/SP 124937 E Proc.

SIDIMARA M. JEREMIAS-OAB/SP 143554) X BEMEL BEBIDAS MENOSSI LTDA X UNIAO FEDERAL

Esclareça a parte autora, no prazo de cinco dias, a divergência do nome na autuação destes autos e o do

comprovante da fl. 292, procedendo as devidas regularizações. Intime-se.

 

0010628-16.2006.403.6112 (2006.61.12.010628-3) - MARIA JULIA PEREIRA RIBAS(SP194490 - GISLAINE

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO E SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP131234 -

ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E SP275223 -

RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA JULIA PEREIRA RIBAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20130000930 e 20130000931, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 190/191, 193 e

196).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte,

circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 197 e 199).É o

relatório.Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 02 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0011846-79.2006.403.6112 (2006.61.12.011846-7) - CRISTIANE SOARES DOS REIS(SP157613 - EDVALDO

APARECIDO CARVALHO) X CARVALHO & GANARANI SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X CRISTIANE

SOARES DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão de CARVALHO & GANARANI SOCIEDADE DE

ADVOGADOS(CNPJ 13.869.230/0001-33) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba contratual requerido às fls.

131/132. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0011989-68.2006.403.6112 (2006.61.12.011989-7) - MARIA APARECIDA DA SILVA DE SOUSA(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X MARIA APARECIDA DA SILVA DE SOUSA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0013291-35.2006.403.6112 (2006.61.12.013291-9) - MARIA NEIDE SOARES SARTORO(SP194490 -

GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO E SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA NEIDE SOARES SARTORO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na
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ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0000838-71.2007.403.6112 (2007.61.12.000838-1) - MARIA HELENA SOUZA(PR030003 - MILZA REGINA

FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA E SP247605 - CAMILLA ARIETE VITORINO DIAS SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA

HELENA SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0001968-96.2007.403.6112 (2007.61.12.001968-8) - MARIA CRISTINA FADIN DA SILVA(SP131234 -

ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA CRISTINA FADIN DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0002819-38.2007.403.6112 (2007.61.12.002819-7) - MARIA DE OLIVEIRA TELES GUARDIANO(PR016716

- MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA DE OLIVEIRA TELES GUARDIANO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo por ora o despacho da fl. 235. Aguarde-se o trânsito em julgado da decisão do agravo de instrumento.

Intimem-se.

 

0002962-27.2007.403.6112 (2007.61.12.002962-1) - MARIA GILDA DE ALMEIDA(SP136623 - LUCIA DA

COSTA MORAIS PIRES MACIEL E SP164259 - RAFAEL PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARIA GILDA DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 136/138: Aguarde-se por ora. No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos

do INSS. Não havendo concordância, cite-se conforme requerido. Intime-se.

 

0003802-37.2007.403.6112 (2007.61.12.003802-6) - APARECIDA BENEVENTO EMERICH(SP231927 -

HELOISA CREMONEZI PARRAS) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE ADVOGADOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X

APARECIDA BENEVENTO EMERICH X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20140000622 e 20140000623, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 191/192 e

195/196).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 198 e

198).É o relatório.Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a

extinção do processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo

extinta a execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-

findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 26 de novembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0005435-83.2007.403.6112 (2007.61.12.005435-4) - VANILTON GOMES LEAL(SP194490 - GISLAINE

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X VANILTON GOMES LEAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na
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ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0009002-25.2007.403.6112 (2007.61.12.009002-4) - SIDNEIA BARBOZA DOS SANTOS ALMEIDA

SILVA(SP144578 - ROBERLEI SIMAO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X SIDNEIA BARBOZA DOS SANTOS ALMEIDA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0009295-92.2007.403.6112 (2007.61.12.009295-1) - GERALDO LUCIO FURTADO(SP243470 - GILMAR

BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X GERALDO LUCIO FURTADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0010816-72.2007.403.6112 (2007.61.12.010816-8) - MARIA DOS ANJOS FERREIRA RODRIGUES(SP161260

- GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA DOS ANJOS FERREIRA RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0010927-56.2007.403.6112 (2007.61.12.010927-6) - JURACY MARTINS PEREIRA(SP170780 - ROSINALDO

APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X JURACY MARTINS PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0011085-14.2007.403.6112 (2007.61.12.011085-0) - AMELIA LOURDES MADEIRA DA SILVA(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X AMELIA LOURDES MADEIRA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0011306-94.2007.403.6112 (2007.61.12.011306-1) - MARIA ZENAIDE MANOEL DA SILVA(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.
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1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA ZENAIDE MANOEL DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0013691-15.2007.403.6112 (2007.61.12.013691-7) - IRACI FARIA DOS SANTOS(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X IRACI FARIA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0000509-25.2008.403.6112 (2008.61.12.000509-8) - REGINALDO BORTOLUZZI(SP201342 - APARECIDO

DE CASTRO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X REGINALDO BORTOLUZZI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0001906-22.2008.403.6112 (2008.61.12.001906-1) - GIVALDO GONZAGA DE LIMA(SP119409 - WALMIR

RAMOS MANZOLI E SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X GIVALDO GONZAGA DE LIMA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, informe a parte autora se possui crédito remanescente. No silêncio, ou informada a

inexistência de outros créditos, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se.

 

0007001-33.2008.403.6112 (2008.61.12.007001-7) - VITALINA DE CAMARGO SILVA(SP170780 -

ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X VITALINA DE CAMARGO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, informe a parte autora se possui crédito remanescente. No silêncio, ou informada a

inexistência de outros créditos, arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se. 

 

0007205-77.2008.403.6112 (2008.61.12.007205-1) - JOSIANE ROCHA DOS SANTOS

NASCIMENTO(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X JOSIANE ROCHA DOS SANTOS

NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de cinco dias, a divergência do nome na autuação destes autos e o dos

documentos da fl. 12 e comprovante da fl. 135, procedendo as devidas regularizações. Intime-se.

 

0007916-82.2008.403.6112 (2008.61.12.007916-1) - JOSE EDILSON CORREA(SP238571 - ALEX SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X JOSE

EDILSON CORREA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20140000620 e 20140000621, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 232/233 e

236/237).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 238 e
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239).É o relatório.Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a

extinção do processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo

extinta a execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-

findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 26 de novembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0008138-50.2008.403.6112 (2008.61.12.008138-6) - VAGNER MASSEGOSSA VACCARO(SP270417 -

MOACIR ALVES MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X VAGNER MASSEGOSSA VACCARO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0010880-48.2008.403.6112 (2008.61.12.010880-0) - MARIA DE LOURDES GONCALVES BEZERRA DA

SILVA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X MARIA DE LOURDES GONCALVES BEZERRA

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre os cálculos da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias. Após,

será dado vista ao réu, pelo mesmo prazo.

 

0014702-45.2008.403.6112 (2008.61.12.014702-6) - MARCOS NUNES SERAFIM(SP279521 - CINTIA

DANIELA DE OLIVEIRA E SP275050 - RODRIGO JARA E SP278479 - ELIZEU ANTONIO DA SILVEIRA

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X

MARCOS NUNES SERAFIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0014950-11.2008.403.6112 (2008.61.12.014950-3) - VALDELICE APARECIDA DA COSTA LIMA(SP161446

- FÁBIO ALESSANDRO DOS SANTOS ROBBS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

VALDELICE APARECIDA DA COSTA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0015139-86.2008.403.6112 (2008.61.12.015139-0) - DELIZETE APARECIDA LANES(SP113700 - CARLOS

ALBERTO ARRAES DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 -

PATRICIA SANCHES GARCIA) X DELIZETE APARECIDA LANES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cite-se o INSS nos termos do artigo 730 do CPC conforme requerido à fl. 128. Após, apreciarei os pedidos das

fls. 143/144. Intime-se.

 

0016600-93.2008.403.6112 (2008.61.12.016600-8) - MARIA APARECIDA ALVES DA SILVA(SP092562 -

EMIL MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA

SANCHES GARCIA) X MARIA APARECIDA ALVES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.
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Intimem-se.

 

0000331-42.2009.403.6112 (2009.61.12.000331-8) - ILDA MOURA DA SILVA(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X ILDA MOURA DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0000983-59.2009.403.6112 (2009.61.12.000983-7) - RUBENS PENHA(PR030003 - MILZA REGINA

FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RUBENS

PENHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0002091-26.2009.403.6112 (2009.61.12.002091-2) - SONIA MARIA BUENO DA SILVA(SP194490 -

GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES E SP295923 -

MARIA LUCIA LOPES MONTE E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X SONIA MARIA BUENO DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, informe a parte autora se possui crédito remanescente. No silêncio, ou informada a

inexistência de outros créditos, arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se. 

 

0006273-55.2009.403.6112 (2009.61.12.006273-6) - ONELIA ALVES VARELA DA SILVA(SP024347 - JOSE

DE CASTRO CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER) X ONELIA ALVES VARELA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP095158 - MARCELO DE TOLEDO CERQUEIRA E SP091259 - MIGUEL ROBERTO ROIGE

LATORRE)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0006279-62.2009.403.6112 (2009.61.12.006279-7) - EVELYN DOS SANTOS(SP092562 - EMIL MIKHAIL

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X

EVELYN DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0006434-65.2009.403.6112 (2009.61.12.006434-4) - VALDIVINA MARQUES MAIA(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X

VALDIVINA MARQUES MAIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão da ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO(CNPJ

04.557.324/0001-86) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da

3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba contratual requerido às fls. 167/168. Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0008869-12.2009.403.6112 (2009.61.12.008869-5) - OMAR LUCAS(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 -
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MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OMAR

LUCAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba

contratual requerido às fls. 113. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se.

 

0009188-77.2009.403.6112 (2009.61.12.009188-8) - JULIA MITIKO SAKAMOTO CAMILLO(SP194164 -

ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER) X JULIA MITIKO SAKAMOTO CAMILLO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHO DA FL. 167: Requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se o pedido

de destaque da verba contratual requerido às fls. 157/159. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes,

pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para

transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se. DESPACHO DA FL. 168: Modifico o despacho da fl.

167.Considerando os limites constantes da Tabela de Honorários da OAB/SP para a advocacia previdenciária,

defiro o destaque de 30% (trinta por cento) dos valores devidos a título de atrasados, teto máximo constante da

precitada Tabela (Item 85: Ações Judiciais Condenatórias, Constitutivas ou Declaratórias). Indefiro o destaque de

valores equivalentes a 5 mensalidades do benefício previdenciário concedido, já que se trata de parcelas

vincendas, que não estão abrangidas pelo ofício requisitório (o RPV engloba apenas as prestações

atrasadas).Valores superiores ao limite de 30% dos atrasados, bem como incidentes sobre prestações futuras,

deverão ser objeto de acerto entre a parte e seu advogado.Assim sendo, requisite-se R$ 2.033,13 para a autora e

R$ 871,13 para o advogado, referente ao destaque dos honorários contratuais.Intimem-se.

 

0009250-20.2009.403.6112 (2009.61.12.009250-9) - MARIO MANFRIN X JOSE DOMINGUES DE

OLIVEIRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X MARIO MANFRIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE DOMINGUES DE

OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço 03/2006, fica a parte autora

intimada de que tem o prazo de cinco dias para manifestar-se a respeito dos cálculos do Contador Judiciário (fls.

186/210). Após, será intimado o réu para a mesma finalidade, por igual prazo.

 

0009702-30.2009.403.6112 (2009.61.12.009702-7) - MARIA APARECIDA RIBEIRO(SP163748 - RENATA

MOCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X

MARIA APARECIDA RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0010189-97.2009.403.6112 (2009.61.12.010189-4) - MARIA PEREIRA DOS SANTOS(SP236693 - ALEX

FOSSA E SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X MARIA PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0010503-43.2009.403.6112 (2009.61.12.010503-6) - LUIZA DE FREITAS(SP243470 - GILMAR

BERNARDINO DE SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X LUIZA DE FREITAS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.
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0010870-67.2009.403.6112 (2009.61.12.010870-0) - JONAS MIRANDA DA SILVA(SP243470 - GILMAR

BERNARDINO DE SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JONAS MIRANDA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0012435-66.2009.403.6112 (2009.61.12.012435-3) - CLOVIS JOSE FERREIRA(SP161756 - VICENTE OEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X CLOVIS

JOSE FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba

contratual requerido às fls. 288/290. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se.

 

0012477-18.2009.403.6112 (2009.61.12.012477-8) - JULIANA GAZOLA RAMALHO ME(SP229384 - ANDRE

LUIZ BATISTA CARDOSO) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X JULIANA GAZOLA RAMALHO ME X CONSELHO

REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP

Informe a parte autora sobre a satisfação de seus créditos no prazo de cinco dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação ou inexistindo crédito, venham os autos conclusos para extinção da execução. Int.

 

0000766-79.2010.403.6112 (2010.61.12.000766-1) - KATIA REGINA DA SILVA SOARES(SP136387 -

SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X KATIA REGINA DA SILVA

SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0001093-24.2010.403.6112 (2010.61.12.001093-3) - ANA CRISTINA CHIQUINATO(SP091265 - MAURO

CESAR MARTINS DE SOUZA E SP213118 - ALOISIO ANTONIO GRANDI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANA CRISTINA CHIQUINATO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0001513-29.2010.403.6112 - JESSICA FERNANDA DOS SANTOS(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JESSICA FERNANDA DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de cinco dias, a divergência do nome na autuação destes autos e os documentos

da fl. 8, procedendo as devidas regularizações. Intime-se.

 

0002630-55.2010.403.6112 - JOSINETE SANTOS VENTURA GIRARDI(SP194490 - GISLAINE

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 -

WALERY G FONTANA LOPES) X JOSINETE SANTOS VENTURA GIRARDI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0002832-32.2010.403.6112 - SILVIO JOSE DO NASCIMENTO(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X SILVIO
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JOSE DO NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0002867-89.2010.403.6112 - MARIA APARECIDA LAZARINI VIANA(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA

LAZARINI VIANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0003239-38.2010.403.6112 - NEUZA JOANA DE SOUSA(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X NEUZA JOANA DE

SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0003714-91.2010.403.6112 - DENISON JORDAO LIMA(SP190761 - RIAD FUAD SALLE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X DENISON

JORDAO LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0004321-07.2010.403.6112 - ADINALVA FERREIRA DE NOVAIS(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES) X ADINALVA FERREIRA DE NOVAIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0004391-24.2010.403.6112 - MARIA DE FATIMA CARDOSO NAPOLEAO(SP236693 - ALEX FOSSA E

SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X MARIA DE FATIMA CARDOSO

NAPOLEAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0004667-55.2010.403.6112 - IZABEL DELFINO DE OLIVEIRA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA

ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO

TROMBETTA NEVES) X IZABEL DELFINO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da
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expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0004761-03.2010.403.6112 - IRONDINA VINHASKI(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IRONDINA VINHASKI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0005025-20.2010.403.6112 - CARLA DE OLIVEIRA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES

GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X CARLA DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0006323-47.2010.403.6112 - LEIDA CATHARINA BIANCHI RIZO(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

X LEIDA CATHARINA BIANCHI RIZO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0006692-41.2010.403.6112 - JOAO JOSE DE OLIVEIRA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO

ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO

AURELIO FAUSTINO) X JOAO JOSE DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0006694-11.2010.403.6112 - JOSE VIEIRA SANTANA(SP223587 - UENDER CÁSSIO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X JOSE

VIEIRA SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0007977-69.2010.403.6112 - MARIA NOVAIS OLIVEIRA(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X MARIA

NOVAIS OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, informe a parte autora se possui crédito remanescente. No silêncio, ou informada a

inexistência de outros créditos, arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se. 

 

0008156-03.2010.403.6112 - JOAO CLAUDIO DOS SANTOS(SP275050 - RODRIGO JARA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO CLAUDIO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20140000618 e 20140000619, na conformidade dos
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extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 397/398 e

401/402).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 403 e

404).É o relatório.Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a

extinção do processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo

extinta a execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-

findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 26 de novembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0008329-27.2010.403.6112 - GERSON GOMES DOS SANTOS(SP161756 - VICENTE OEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X GERSON GOMES DOS SANTOS

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre o parecer da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias. Após,

intime-se o réu pelo mesmo prazo.

 

0000118-65.2011.403.6112 - SUMAIA ZACARIA DE OLIVEIRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X SUMAIA

ZACARIA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 99/101: Aguarde-se por ora. No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos

do INSS. Não havendo concordância, cite-se conforme requerido. Intime-se.

 

0000608-87.2011.403.6112 - LUCINDA DOS SANTOS PINTO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X LUCINDA DOS

SANTOS PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se.

 

0001090-35.2011.403.6112 - ANEZIO FERREIRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANEZIO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos

para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0001221-10.2011.403.6112 - LUCIO EDIS FARIAS(SP024373 - ANTONIO ROMUALDO DOS SANTOS

FILHO E SP233362 - MARCEL LEONARDO OBREGON LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X LUCIO EDIS FARIAS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0001470-58.2011.403.6112 - MARIA CRISTINA GONCALVES PICOLO(SP194490 - GISLAINE

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA

CRISTINA GONCALVES PICOLO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0001856-88.2011.403.6112 - JOSE SIVIRINO DA SILVA X ANATALIA PEREIRA DA SILVA(SP194490 -

GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X JOSE SIVIRINO DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se.

 

0002115-83.2011.403.6112 - MARIA ELOISA CORDEIRO CAETANO(SP238571 - ALEX SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X MARIA

ELOISA CORDEIRO CAETANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0002984-46.2011.403.6112 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS LISBOA(SP286345 - ROGERIO ROCHA

DIAS E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X MARIA APARECIDA DOS SANTOS LISBOA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0003128-20.2011.403.6112 - LUZINETE GONCALVES DA SILVA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA

D ARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732

- FERNANDO COIMBRA) X LUZINETE GONCALVES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0004170-07.2011.403.6112 - SILVANE RODRIGUES LUCIANO KOBAYASHI(SP117802 - MILTON FABIO

PERDOMO DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER) X SILVANE RODRIGUES LUCIANO KOBAYASHI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0004837-90.2011.403.6112 - MARIA APARECIDA DE SOUZA(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0005856-34.2011.403.6112 - SIRLEI PEIXE(SP225238 - EDSON DA SILVA MARTINS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X SIRLEI PEIXE X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 106/110: Manifeste-se a parte autora no prazo de cinco dias. Int.
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0005860-71.2011.403.6112 - VALMIR RISERIO DOS SANTOS(SP109265 - MARCIA CRISTINA SOARES

NARCISO E SP272774 - VICTOR GABRIEL NARCISO MATSUNAGA E SP250144 - JULIANA BACCHO

CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

X VALMIR RISERIO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0006204-52.2011.403.6112 - FABIANA CRISTINA DA SILVA(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X FABIANA

CRISTINA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0006427-05.2011.403.6112 - LETICIA AMBROSIO RIBEIRO X SHEILA MARIA AMBROSIO(SP198846 -

RENATA CARDOSO CAMACHO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 -

DANILO TROMBETTA NEVES) X VANIA MODAELLI MARQUES(SP315455 - THAIS EUGENIA

MARQUES ESCHER) X LETICIA AMBROSIO RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0006462-62.2011.403.6112 - JOSIANE XAVIER DA SILVA X GABRIEL XAVIER DA SILVA X THAINA

XAVIER DA SILVA X JOSIANE XAVIER DA SILVA(SP301306 - JOÃO VITOR MOMBERGUE

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES) X JOSIANE XAVIER DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GABRIEL

XAVIER DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X THAINA XAVIER DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0007035-03.2011.403.6112 - CELIO BATISTA DE OLIVEIRA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X CELIO

BATISTA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0007066-23.2011.403.6112 - MARIA LUCIA DOS SANTOS SOUZA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X MARIA LUCIA DOS SANTOS SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.
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0007155-46.2011.403.6112 - EDVALDO BORGES DOS SANTOS(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X

EDVALDO BORGES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0007307-94.2011.403.6112 - MARCOS ANTONIO DE LIMA(SP241757 - FABIANA YAMASHITA INOUE E

SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 -

DANILO TROMBETTA NEVES) X MARCOS ANTONIO DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0007535-69.2011.403.6112 - CLAUDIA DELICOLLI SILVA(SP277864 - DANIELE FARAH SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X CLAUDIA

DELICOLLI SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se.

 

0007818-92.2011.403.6112 - RENATO VIEIRA DA SILVA(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X RENATO VIEIRA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20140000634 e 20140000635, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 84/85 e 88/89).Intimada a

se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte, circunstância que

leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 90 e 92).É o relatório. Decido.A

inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do processo.Ante o

exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução que se

processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo diploma legal.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas ex

lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 02 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0007870-88.2011.403.6112 - EDSON LUIZ PANTAROTTO(SP275050 - RODRIGO JARA E SP278479 -

ELIZEU ANTONIO DA SILVEIRA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER) X EDSON LUIZ PANTAROTTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20140000627 e 20140000628, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 129/130 e

133/134).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas

135/136).É o relatório.Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a

extinção do processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo

extinta a execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-

findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 02 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0008045-82.2011.403.6112 - JESSE RIBEIRO DOS SANTOS(SP200322 - CEZAR AUGUSTO DE CASTILHO

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X
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JESSE RIBEIRO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0008616-53.2011.403.6112 - ELIETE MARQUES DA SILVA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X ELIETE

MARQUES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exequendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20140000651 e 20140000652, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 76/77 e 80/81).Intimada a

se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte, circunstância que

leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 82/83).É o relatório.Decido.A

inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do processo.Ante o

exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução que se

processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo diploma legal.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas ex

lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 02 de dezembro de 2014.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0008635-59.2011.403.6112 - ANTONIO MARCOS VICENTE(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS

E SP175676E - ALFREDO BOCCHI) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE ADVOGADOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X ANTONIO

MARCOS VICENTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0008918-82.2011.403.6112 - LUIS ANTONIO FERRARI X SUELI APARECIDA MATURANO FERRARI X

JULIANA FERRARI X DANIELE CRISTINA FERRARI(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E

SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

SUELI APARECIDA MATURANO FERRARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JULIANA FERRARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DANIELE CRISTINA FERRARI

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0009057-34.2011.403.6112 - ELZA PELOSI(SP269016 - PEDRO LUIS MARICATTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELZA PELOSI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0009076-40.2011.403.6112 - DORIVAL MARIOTTINI TESKI(SP277864 - DANIELE FARAH SOARES E

SP213850 - ANA CAROLINA PINHEIRO TAHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

936 - WALERY G FONTANA LOPES) X DORIVAL MARIOTTINI TESKI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de
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05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0009332-80.2011.403.6112 - JOSE DE JESUS(SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X JOSE DE JESUS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0000087-11.2012.403.6112 - AMERICO GARCIA LEAL(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D ARCE E

SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X RIBEIRO DARCE SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES) X AMERICO GARCIA

LEAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0000095-85.2012.403.6112 - BENEDITO PEDRO DA SILVA(SP151197 - ADRIANA APARECIDA GIOSA

LIGERO E SP145013 - GILBERTO NOTARIO LIGERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X BENEDITO PEDRO DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0000180-71.2012.403.6112 - RENATA ZANDONATO(SP241757 - FABIANA YAMASHITA INOUE E

SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X RENATA ZANDONATO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Mantenho o cancelamento da requisição pelo motivo exposto às fls. 71/72. arquivem-se estes autos com baixa

FINDO. Intimem-se.

 

0000382-48.2012.403.6112 - ISABEL COSTA SIMAS DE ARAUJO PEREIRA(SP232988 - HUGO

LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 -

FERNANDO COIMBRA) X ISABEL COSTA SIMAS DE ARAUJO PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0000635-36.2012.403.6112 - MARIA ADANIZETE SATURNINO DOS SANTOS(SP236693 - ALEX FOSSA E

SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X MARIA ADANIZETE SATURNINO DOS SANTOS

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não
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sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0001172-32.2012.403.6112 - SOLANGE ESPOSITO SILVA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES) X SOLANGE

ESPOSITO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0001486-75.2012.403.6112 - ELENICE DE CASSIA POLEGATTO VENTURA(SP263927 - JULIANA

FERREIRA DOS SANTOS POLEGATTO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE

SAO PAULO (SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X ELENICE DE CASSIA POLEGATTO

VENTURA X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 

Em face da concordância do réu com a execução proposta, no prazo de cinco dias, comprove a parte autora a

regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº

168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal.

No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0001942-25.2012.403.6112 - HUGO LEONARDO RIBEIRO(SP292398 - ERICA HIROE KOUMEGAWA E

SP162926 - JEFFERSON FERNANDES NEGRI E SP121664 - MARCIO RICARDO DA SILVA ZAGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X HUGO LEONARDO

RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0002258-38.2012.403.6112 - JOAQUIM FERNANDES RIBEIRO(SC031010 - ADRIANE CLAUDIA

BERTOLDI ZANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO

COIMBRA) X JOAQUIM FERNANDES RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0002426-40.2012.403.6112 - LUIS FELIPE ARAGOSO CONSTANTINO X HELLEN CRISTINA ARAGOSO

X HELLEN CRISTINA ARAGOSO(SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI E SP308340 -

PRISCILLA NAKAZONE SEREGHETTI DA SILVA ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X HELLEN CRISTINA ARAGOSO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0002771-06.2012.403.6112 - OTACILIO PORFIRO DE SOUZA(SP265275 - DANIELE CAPELOTI

CORDEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA) X OTACILIO PORFIRO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.
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0003627-67.2012.403.6112 - INES PRISILINA DOS SANTOS(SP213850 - ANA CAROLINA PINHEIRO

TAHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

X INES PRISILINA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de cinco dias, iniciando pela autora, para esclarecerem o contido na fl.

84. Int.

 

0003813-90.2012.403.6112 - AGUINELO MACHADO DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) X AGUINELO MACHADO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0004074-55.2012.403.6112 - IVANILDA APARECIDA DOS SANTOS FERREIRA(SP210991 - WESLEY

CARDOSO COTINI E SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X IVANILDA APARECIDA DOS SANTOS

FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, venham os autos conclusos para extinção da execução.

Intimem-se.

 

0004378-54.2012.403.6112 - BENEDITO PEDRO DA SILVA SANTOS(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA E SP189110E - VANESSA RAMIRES LIMA HASEGAWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X BENEDITO PEDRO DA SILVA SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0005545-09.2012.403.6112 - FRANCISCA PEREIRA SILVA(SP161756 - VICENTE OEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X FRANCISCA PEREIRA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0005589-28.2012.403.6112 - HELENA APARECIDA DE SOUZA(SP133450 - CARLOS ROBERTO

ROSSATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X

HELENA APARECIDA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0005632-62.2012.403.6112 - JULIO CESAR MIRANDA(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X JULIO CESAR

MIRANDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da sentença copiada às fls. 124 e verso, no prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de

seu CPF. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões),

dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário,

venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0005746-98.2012.403.6112 - SUZANA MARIA MARQUES(SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO DA

COSTA DALLEFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA
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LOPES) X SUZANA MARIA MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0007409-82.2012.403.6112 - JOSEFA MARIA ROSA DE BRITO FIGUEIREDO(SP128929 - JOSE CARLOS

CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME

TRAVASSOS SARINHO) X JOSEFA MARIA ROSA DE BRITO FIGUEIREDO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0007488-61.2012.403.6112 - SILDA LINO DA SILVA(SP262452 - RAFAEL ZACHI UZELOTTO E SP317862

- GRAZIELI APARECIDA LEDESMA UZELOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X SILDA LINO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0007493-83.2012.403.6112 - CARLOS IVAN MONTINI(SP130004 - FRANCISCO TADEU PELIM E

SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA) X CARLOS IVAN MONTINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0007638-42.2012.403.6112 - MARCIA DE ANDRADE COSTA(SP130004 - FRANCISCO TADEU PELIM E

SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 -

FERNANDO COIMBRA) X MARCIA DE ANDRADE COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0007737-12.2012.403.6112 - EUNICE SILVA RAMOS(SP209899 - ILDETE DE OLIVEIRA BARBOSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES) X EUNICE

SILVA RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.
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0008369-38.2012.403.6112 - ANGELINA MARTINS RUBIRA(SP119415 - HELIO SMITH DE ANGELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANGELINA MARTINS RUBIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0008936-69.2012.403.6112 - ANTONIO ALVES DOS SANTOS(SP221179 - EDUARDO ALVES MADEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X

ANTONIO ALVES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0009109-93.2012.403.6112 - PAULO RICARDO HOEDLICH(SP126838 - ADRIANA AUGUSTA

GARBELOTO TAFARELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME

TRAVASSOS SARINHO) X PAULO RICARDO HOEDLICH X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0009271-88.2012.403.6112 - MARIA APARECIDA ALMEIDA(SP272199 - RONALDO PEREIRA DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA) X MARIA APARECIDA ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0010049-58.2012.403.6112 - OLGA ALVES SANTANA SCHOTT(SP201468 - NEIL DAXTER HONORATO

E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

X OLGA ALVES SANTANA SCHOTT X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0010159-57.2012.403.6112 - GERALDO MARCELINO(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO) X

GERALDO MARCELINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0010217-60.2012.403.6112 - MAURA DA SILVA DE SOUZA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA

ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO
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TROMBETTA NEVES) X MAURA DA SILVA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0010222-82.2012.403.6112 - ELAINE RAMIREZ(SP122273 - SANDRA CRISTINA BRIGATO NAVARRO

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELAINE RAMIREZ X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0010950-26.2012.403.6112 - REINALDO GONCALVES DA SILVA(SP210991 - WESLEY CARDOSO

COTINI E SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO) X REINALDO GONCALVES DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0000414-19.2013.403.6112 - ECLAIR MENDES BETIM(SP144290 - MARIDALVA ABREU MAGALHAES

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA) X ECLAIR MENDES BETIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0000878-43.2013.403.6112 - EDILSON JOSE NAPONOCENA DA SILVA(SP290313 - NAYARA MARIA

SILVERIO DA COSTA DALLEFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 -

FERNANDO COIMBRA) X EDILSON JOSE NAPONOCENA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0001038-68.2013.403.6112 - JOSE AUGUSTO DE SOUZA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X JOSE AUGUSTO

DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.
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0001738-44.2013.403.6112 - JOSE LUIZ FILHO(SP292701 - BRUNO BRAVO ESTACIO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) X JOSE LUIZ FILHO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0002909-36.2013.403.6112 - CARLOS ROBERTO BAIS(SP250511 - NIELFEN JESSER HONORATO E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO) X

CARLOS ROBERTO BAIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Justifique a parte autora comprovando documentalmente, o pedido de habilitação de Jandira da Silva nestes autos,

bem como promova a habilitação de Karla Rayane, no prazo de cinco dias. Intime-se.

 

0004003-19.2013.403.6112 - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS ARAUJO(SP170780 - ROSINALDO

APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA

FERNANDES MAIA) X MARIA DE LOURDES DOS SANTOS ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, informe a parte autora se possui crédito remanescente. No silêncio, ou informada a

inexistência de outros créditos, arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se. 

 

0004925-60.2013.403.6112 - ARTIDOR DOS SANTOS AGUIAR(SP292405 - GHIVAGO SOARES

MANFRIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA) X ARTIDOR DOS SANTOS AGUIAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0006063-62.2013.403.6112 - VALDECIR FERREIRA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 - WILSON LUIS

LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) X

VALDECIR FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0006221-20.2013.403.6112 - MARIA GINALVA DE FARIA LOURENCO(SP194164 - ANA MARIA

RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X

MARIA GINALVA DE FARIA LOURENCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0000240-73.2014.403.6112 - MARIA LUCIA ESCORCIA BATISTA(SP168975 - VALMIR JOSÉ EUGÊNIO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA LUCIA ESCORCIA BATISTA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de cinco dias, a divergência do nome na autuação destes autos, documentos da
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fl. 22 e o do comprovante da fl. 190, procedendo as devidas regularizações. No mesmo prazo, apresente planilha

com os valores a serem requisitados a título de honorários contratuais. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003932-71.2000.403.6112 (2000.61.12.003932-2) - ENI SOARES MARTINS SILDA (REP POR BRAZ

AMANCIO LIMA)(SP148930 - FABIO IMBERNOM NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X ENI SOARES MARTINS SILDA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 440/444: Considerando tratar-se de conta sem movimentação há mais de quatro anos, efetue a Secretaria

buscas nos Sistemas disponíveis, a fim de obter o endereço atualizado da beneficiária da Requisição copiada à fl.

444 e/ou de seu representante legal. Após, intime-se pessoalmente a autora, através do seu representante legal,

para que tome as providências necessárias ao levantamento dos valores depositados, noticiando-as nos autos, no

prazo de trinta dias. Instrua-se o mandado com cópia deste despacho e da requisição referida. Decorrido o prazo

sem manifestação, retornem os autos ao arquivo. Int. 

 

 

3ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dr. FLADEMIR JERÔNIMO BELINATI MARTINS, Juiz Federal. 

Bel. CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO - Diretor de Secretaria.

 

 

Expediente Nº 3409

 

USUCAPIAO

0015087-90.2008.403.6112 (2008.61.12.015087-6) - DELFINO FRANCELINO DOS SANTOS(SP083993 -

MARCIA REGINA SONVENSO AMBROSIO) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE

TRANSPORTES X EULALIA DIAS DA SILVA X MARIA LEONOR DIAS DA SILVA X EVANGELINA

CLARA DIAS DA SILVA X JOSE EUGENIO DIAS DA SILVA X ESTHER ANGELICA DE SOUZA DIAS

DA SILVA

Vistos, em decisão.Às fls. 277, o DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES

formulou pedido de reconsideração da decisão de fls. 272/273. A União, às fls. 279/280 interpôs embargos de

declaração opostos à decisão de fls. 272/273 ao argumento de que a decisão deveria receber o recurso de Apelação

interposto, tendo em vista que interpôs na condição de terceiro interessado e não de simples assistente do DNIT.É

o relatório. Decido.Conheço dos presentes embargos, pois opostos tempestivamente no prazo estabelecido no art.

536 do Código de Processo Civil.Com efeito, os embargos de declaração têm por finalidade a eliminação de

obscuridade, omissão ou contradição da sentença/decisão. Assim, quando verificada a existência de um desses

vícios devem ser acolhidos, sob pena de ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil.Pois bem. A União foi

devidamente citada em 29 de outubro de 2007 (fls. 56), manifestando-se às fls. 58/59, requerendo a citação do

DNIT e que fosse mantida no processo na condição de assistente simples, uma vez que o imóvel usucapiendo

confrontava tão-somente com imóvel operacional, ou seja, de propriedade do DNIT.Nos termos do despacho de

fls. 70, ratificado às fls. 114, a União permaneceu no feito na condição de assistente simples. Todavia, após a

prolação da sentença (fls. 204/206), proferida em 14 de janeiro de 2014, já na fase recursal, a autarquia federal

acostou aos autos os documentos de fls. 215/223, os quais poderiam influir substancialmente no teor da sentença

prolatada. Assim, em que pese a omissão da autarquia em todo o decorrer do processo, o que entendo poderia

inclusive caracterizar litigância de má-fé, revejo a decisão de fls. 272/273, para reconhecer o interesse recursal da

União, já que pode ser considerada confinante do imóvel usucapido. Dessa forma, conheço dos embargos de

declaração apresentados, dando-lhes provimento para que receber o Apelo da União no efeito devolutivo e

suspensivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões no prazo legal.Dê-se vista ao MPF.Após, com ou sem as

elas, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se.

 

MONITORIA

0002643-15.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X DIEGO PEREIRA FEBA

Fl. 45: defiro o prazo requerido, ao cabo do qual, inerte a CEF, aguarde-se em arquivo nova provocação.Int.

 

0006135-15.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X
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RIBEIRO & FERRO LTDA - ME X DANILO RIBEIRO FERRO

Expeça-se mandado para pagamento do valor referido na inicial, conforme definido no artigo 1.102 b do Código

de Processo Civil, cientificando-se os citados de que o pagamento deverá ser feito em 15(quinze) dias ou, no

mesmo prazo, deverão ser oferecidos embargos, independentemente de garantia do Juízo - tudo sob pena de,

convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, prosseguir-se com a execução, ficando consignado

ainda que o pronto cumprimento tornará a parte citada isenta de custas e honorários advocatícios.Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000697-52.2007.403.6112 (2007.61.12.000697-9) - LUANA FRANCISCA MACARINI X LARISSA

FRANCISCA MACARINI X ELISABETE FRANCISCA MACARINI(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA E

SP197761 - JOICE CALDEIRA ARMERON)

Tendo em vista a duplicidade de execuções, propostas por diferentes advogados, por ora esclareça-se quanto ao

ocorrido, de modo a ficar definida a titularidade dos honorários sucumbenciais e contratados, se eventualmente

houver contrato quanto a estes últimos.Int.

 

0000295-29.2011.403.6112 - ALINE RODRIGUES DOS SANTOS X FLAVIO LUIZ JUNIOR FERREIRA X

ANDRE LUIZ RODRIGUES FERREIRA(SP268204 - ALYSTON ROBER DE CAMPOS E SP210991 -

WESLEY CARDOSO COTINI E SP241757 - FABIANA YAMASHITA INOUE) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Vistos, em sentença.Trata-se de Ação Ordinária proposta por ALINE RODRIGUES DOS SANTOS, FLÁVIO

LUIZ JUNIOR FERREIRA e ANDRÉ LUIZ RODRIGUES FERREIRA, com pedido de antecipação de tutela, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte autora visa a concessão do benefício

previdenciário de auxílio-reclusão, tendo em vista o encarceramento de Luiz Flávio Marques Ferreira.Disse que

requereu administrativamente o benefício, sendo indeferido pelo réu sob o fundamento de que o último salário de

contribuição do segurado recluso, antes da prisão, era superior ao limite estabelecido em Portaria da Previdência

Social (folha 09).Postergou-se a apreciação da liminar para após a vinda da resposta do réu (folha 27).Citado, o

INSS apresentou contestação, sustentando, em síntese, o não preenchimento dos requisitos necessários à obtenção

do benefício, tendo em vista que o recluso, na data de sua prisão, auferia renda superior ao limite legal,

estabelecido para a concessão do auxílio-reclusão. Às folhas 53/56, a parte autora se manifestou acerca da

contestação apresentada pelo réu.Pelo r. despacho da folha 57, fixou-se prazo para que a parte autora trouxesse

aos autos atestado de permanência carcerária atualizado e promovesse a inclusão, no polo ativo, dos filhos

menores do recluso. Pelo mesmo despacho, deferiu-se a realização de estudo social.A autora trouxe aos autos o

documento pertinente e indicou os filhos menores do autor para compor o polo ativo (folhas 60/63).Auto de

constatação à folha 117.O ilustre Parquet Federal, à folha 122, requereu a indicação do endereço do menor Flávio

Luiz Junior Ferreira, visando a regularização de sua representação processual, tendo em vista que o mesmo não é

filho da autora.A autora trouxe aos autos o endereço requerido e juntou procuração da representante do menor

(folhas 125/130).Com vistas, o Ministério Público Federal opinou pela improcedência da ação, ante o valor

percebido pelo recluso, quando de sua prisão, ser superior ao limite estabelecido para a concessão do benefício

(folhas 133/135).O julgamento do feito foi convertido em diligência para que viessem aos autos informação sobre

a data em que cessou a prisão do instituidor do benefício (fl. 138), informação esta prestada com a certidão da fl.

140.Em nova conversão em diligência, oportunizou-se à parte autora esclarecer a data em que Luiz Flávio foi

preso (fl. 144), o que veio a ser atendido com a petição e documentos juntados como fls. 146/151.E o breve

relato.Delibero.Dê início, observo que Luiz Flávio Marques Ferreira após ser preso em 20/05/2010, foi libertado

em 25/10/2011 quando lhe foi concedido o direito de apelar em liberdade, retornando à prisão em 14/02/2014.Pois

bem, o benefício pretendido tem previsão no artigo 80 da Lei nº. 8.213/91 que dispõe:Art. 80. O auxílio-reclusão

será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que não

receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de

permanência em serviço.Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do

efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de declaração de

permanência na condição de presidiário.Desse modo, o pressuposto para a concessão do benefício é de que o

encarcerado tenha qualidade de segurado, e que outrora, sendo trabalhador, vertia contribuições à Previdência

Social, mas que, sem receber remuneração da empresa ou estar em gozo do benefício previdenciário de auxílio-

doença, viu perecer a subsistência de seus dependentes. Ressalta-se que tal benefício não constitui meio

indenizatório à prisão do trabalhador, antes tem o escopo de propiciar aos seus dependentes mínimas condições de

sobrevivência, condicionado aos requisitos legais.Por sua vez no art. 26 do mesmo diploma legal dispensa este

benefício do cumprimento de carência:Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações: I -

pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de

26.11.99) (destaquei).O artigo 13 da Emenda Constitucional nº. 20/98, prevê:Art. 13 - Até que a lei discipline o

acesso ao salário-família e auxílio-reclusão para os servidores, segurados e seus dependentes, esses benefícios
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serão concedidos apenas àqueles que tenham renda bruta mensal igual ou inferior a R$ 360,00 (trezentos e

sessenta reais), que, até a publicação da lei, serão corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social.Assim, para exercer o direito ao benefício previdenciário de auxílio-reclusão, a

parte autora deve demonstrar que o trabalhador encontra-se recolhido à prisão e que este possuía qualidade de

segurado ao tempo do recolhimento; sua qualidade de dependente, além de não possuir os rendimentos superiores

ao fixado pela Previdência Social.Pois bem, o encarceramento de Luiz Flávio Marques Ferreira restou

demonstrado pelo documento de folha 63.Do mesmo modo, a qualidade de segurado do recluso está comprovada,

conforme cópia extraída do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais e PLENUS (folhas 47/49,

comprovando que o detento, quando de sua prisão, vertia contribuições à Previdência Social).Por outro lado, nos

termos do inciso I do artigo 16 da Lei nº. 8.213/91, são dependentes do segurado: o cônjuge, a companheira, o

companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido

(destaquei), sendo tal dependência presumida, nos termos do 4º do mesmo artigo. Neste diapasão, observo que a

autora Aline Rodrigues dos Santos convivia em união estável com o detento, conforme comprova o documento da

folha 25. Além disso, o auto de constatação da folha 119 faz alusão ao convívio, atualmente, da autora com o

recluso. Assim, comprovada está a dependência econômica da autora.Do mesmo modo, ficou comprovado que

Flávio Luiz Junior Ferreira e André Luiz Rodrigues Ferreira são filhos do detento, conforme certidões de

nascimento de folhas 21/24. Deste modo, por se tratarem de filhos menores de 21 anos, a dependência econômica

é presumida.Portanto, resta analisar se os rendimentos percebidos pelo preso não são superiores ao fixado pela

Previdência Social. Neste particular é de ressaltar que, embora esteja em vigor a Portaria n. 19/2014, o pretenso

instituidor do benefício foi preso em 24/05/2010 e o pedido administrativo feito em 18/06/2010, quando ainda

estava vigente a Portaria n. 333/2010, a qual estipulava como valor teto para percepção do benefício R$

810,18.No que diz respeito ao conceito de renda bruta mensal a ser considerada para recebimento do benefício, o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do mérito da repercussão geral nos RE n. 587.365/SC, de relatoria do

Ministro Ricardo Lewandowski, decidiu, em 25.03.2009, por maioria, que, para fins de concessão do auxílio-

reclusão, o conceito de renda se refere àquela auferida pelo segurado recluso, devendo esta ser utilizada como

parâmetro, e não a de seus dependentes. Transcrevo abaixo o RE n. 587.365/SC para maior esclarecimento:RE

587365/SC - SANTA CATARINARECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. Ricardo

LewandowskiJulgamento: 25/03/2009 Orgão Julgado: Tribunal PlenoPublicação: Repercussão Geral -

Mérito.Partes(s):RECTE.(S): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSADV.(A/S):

PROCURADORIA-GERAL FEDERALRECDO.(A/S): PATRICIA DE FATIMA LUIZ DE

MIRANDAADV.(A/S): FLÁVIA HEYSE MARTINS E OUTRO(A/S)INTDO.(A/S): DEFENSORIA PÚBLICA-

GERAL DA UNIÃOEMENTA: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

AUXÍLIO-RECLUSÃO. ART. 201, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LIMITAÇÃO DO

UNIVERSO DOS CONTEMPLADOS PELO AUXÍLIO-RECLUSÃO. BENEFÍCIO RESTRITO AOS

SEGURADOS PRESOS DE BAIXA RENDA. RESTRIÇÃO INTRODUZIDA PELA EC 20/1998.

SELETIVIDADE FUNDADA NA RENDA DO SEGURADO PRESO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO

PROVIDO. I - Segundo decorre do art. 201, IV, da Constituição, a renda do segurado preso é que a deve ser

utilizada como parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus dependentes. II - Tal compreensão se

extrai da redação dada ao referido dispositivo pela EC 20/1998, que restringiu o universo daqueles alcançados

pelo auxílio-reclusão, a qual adotou o critério da seletividade para apurar a efetiva necessidade dos beneficiários.

III - Diante disso, o art. 116 do Decreto 3.048/1999 não padece de vício da inconstitucionalidade. IV - Recurso

extraordinário conhecido e provido.Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, conheceu e

deu provimento ao recurso extraordinário, vencidos os Senhores Ministros Cezar Peluso, Eros Grau e Celso de

Mello.Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Joaquim

Barbosa. Falaram, pelo recorrente, o Dr. Hélio Pinto Ribeiro de Carvalho Júnior e, pela interessada, o Dr. Antônio

de Maia e Pádua, Defensor Público da União. Plenário, 25.03.2009.Assim, considerando a renda do segurado,

conforme extrato do CNIS da folha 49, verifica-se que seu valor mensal (R$ 1.559,29) era muito superior ao

previsto na Portaria n. 333/2010 (R$ 810,18), de forma que os autores não fazem jus ao recebimento do

benefício.Consigno, todavia, que, com a cessação do encarceramento de Luiz Flávio Marques Ferreira, o mesmo

pode retornar as suas atividades laborativas e, assim, garantir sua subsistência e do grupo familiar. Ante o exposto,

julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao ônus da

sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min.

Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior

despacho.Anote-se a Secretaria acerca da representação do menor Flávio Luiz Ferreira, por sua genitora (folha

126).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002621-25.2012.403.6112 - APARECIDO DONIZETE SILOS(SP304758 - FABIO ROGERIO DA SILVA

SANTOS E SP159947 - RODRIGO PESENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)
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Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo e suspensivo, com exceção da parte referente à antecipação de

tutela, recebida apenas no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões no prazo legal.Após, com

ou sem as elas, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se.

 

0009666-80.2012.403.6112 - EDIELLY CARDOSO INACIO DOS SANTOS X SILVANA INACIO DOS

SANTOS(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos, em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito comum ordinário, com pedido liminar, proposta

por EDIELLY CARDOSO INÁCIO DOS SANTOS, devidamente representada por sua genitora Silvana Inácio

dos Santos, pela qual postula a concessão do benefício previdenciário de auxílio-reclusão previsto no artigo 201,

IV da Constituição da República e regulamentado pela Lei nº. 8.213/91.A petição veio instruída com a procuração

e documentos de fls. 09/18.Pela decisão de fls. 20/23 foi deferida a antecipação da tutela, concedido o benefício

da assistência judiciária gratuita e determinada a expedição de mandado de constatação.Citado (fl. 32), o INSS

apresentou contestação alegando, em síntese, que a renda do segurado era superior ao limite fixado em lei, de

modo que não há enquadramento do segurado como de baixa renda. Pugnou, assim, pela improcedência da ação.

Juntou documentos (fls. 46/47).Ofício juntado à fl. 49, confirmando a implantação do benefício em favor da

autora.Às fls. 50/52 a parte autora juntou cópia do alvará de soltura do segurado.Ciente da documentação juntada,

o INSS nada requereu (fl. 54).Parecer do Ministério Público Federal às fls. 56/61, opinando pela improcedência da

ação.Foi expedida Carta Precatória à Comarca de Rosana - SP para realização de auto de constatação (fl. 62),

tendo retornado com a informação do Oficial de Justiça acerca da não localização da autora no endereço fornecido

na inicial.Às fls. 73/74, o patrono da autora comunicou o novo endereço da autora, sendo expedida outra Carta

Precatória (fl. 77) que retornou com certidão negativa, diante da não localização do número do imóvel e tampouco

da autora.Aberta oportunidade para a parte autora se manifestar, esta quedou-se inerte, conforme certidão de fl.

87.O MPF se manifestou novamente, indicando possível recebimento indevido do benefício pela autora, após o

segurado já ter sido solto. Requereu a intimação do INSS para este informar o período em que efetivamente o

benefício foi pago à autora, inclusive informando os valores (fls. 90/91). Juntou os documentos de fls. 92/95.O

INSS juntou a petição de fl. 98, com os relatórios PLENUS e HISCREWEB (fls. 99/102). O órgão ministerial

manifestou-se à fl. 104, opinando pela improcedência da ação.Dada ciência à parte autora, não houve

manifestação (fl. 105 - v).Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.O cerne da controvérsia a

ser dirimida cinge-se em analisar se restou comprovado nos autos que a parte autora preenche os requisitos para a

concessão do benefício previdenciário de auxílio-reclusão.O benefício pretendido tem previsão no artigo 80 da Lei

nº. 8.213/91 que dispõe:Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos

dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de

auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço.Parágrafo único. O requerimento do

auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a

manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na condição de presidiário.Desse modo, o

pressuposto para a concessão do benefício é de que o encarcerado tenha qualidade de segurado, em que outrora,

sendo trabalhador, vertia contribuições à Previdência Social, mas que, sem receber remuneração da empresa ou

estar em gozo do benefício previdenciário de auxílio-doença, viu perecer a subsistência de seus dependentes.

Ressalta-se que tal benefício não constitui meio indenizatório à prisão do trabalhador, antes tem o escopo de

propiciar aos seus dependentes mínimas condições de sobrevivência, condicionado aos requisitos legais.Por sua

vez no art. 26 do mesmo diploma legal dispensa este benefício do cumprimento de carência:Art. 26. Independe de

carência a concessão das seguintes prestações: I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-

acidente; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) (destaquei).O artigo 13 da Emenda Constitucional nº.

20/98, prevê:Art. 13 - Até que a lei discipline o acesso ao salário-família e auxílio-reclusão para os servidores,

segurados e seus dependentes, esses benefícios serão concedidos apenas àqueles que tenham renda bruta mensal

igual ou inferior a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), que, até a publicação da lei, serão corrigidos pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Assim, para exercer o direito ao

benefício previdenciário de auxílio-reclusão, a parte autora deve demonstrar que o trabalhador encontra-se

recolhido à prisão e que este possuía qualidade de segurado ao tempo do recolhimento; sua qualidade de

dependente, além de não possuir os rendimentos superiores ao estabelecido pela Previdência Social, atualmente

fixados na Portaria Interministerial MPS/MF nº 19, de 10/01/2014, no valor de R$ 1.025,81 (um mil e vinte e

cinco reais e oitenta e um centavos).Pois bem, o encarceramento de Ednaldo Cardoso dos Santos restou

demonstrado pelos documentos de fl. 16, 51/52, no período de 25/05/2012 a 03/10/2012. Ressalto que, na época,

estava vigente a Portaria Interministerial MPS/MF n 02, de 06 de janeiro de 2012, a qual fixou que a partir de 1 de

janeiro/2012, o auxílio-reclusão seria devido aos dependentes do segurado cujo salário de contribuição fosse igual

ou inferior a R$ 915,05 (novecentos e quinze reais e cinco centavos), independentemente da quantidade de

contratos e de atividades exercidas.No que diz respeito à condição de segurado do recluso, verifico que o extrato

do CNIS de fls. 25 demonstra claramente tal condição. Percebe-se, por este documento, que o recluso mantinha

vínculo empregatício com o Município de Rosana, na época de sua prisão. A certidão de nascimento de fl. 14
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comprova a filiação da autora em relação ao detento, bem como sua dependência econômica presumida, uma vez

que a demandante é menor de idade (doze anos, atualmente). No que diz respeito ao conceito de renda bruta

mensal, a ser considerada para recebimento do benefício, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do mérito

da repercussão geral nos RE n. 587.365/SC, de relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, decidiu em

25.03.2009, por maioria, que para fins de concessão do auxílio-reclusão, o conceito de renda se refere àquela

auferida pelo segurado recluso, devendo esta ser utilizada como parâmetro, e não a de seus dependentes.

Entretanto, à luz do disposto no artigo 201, inciso IV, da Constituição Federal, com redação dada pela EC n.

20/98, combinado com o artigo 13 da citada emenda constitucional, entendo que o limite neles previsto não se

refere à renda do segurado, mas sim à renda dos dependentes.Com efeito, o mencionado artigo 13 estabelece um

limite à renda bruta mensal daqueles a quem o benefício de auxílio-reclusão deva ser concedido, ou seja, aos seus

beneficiários, que, no caso, são os dependentes do segurado. Tal conclusão resulta claro da própria redação do

dispositivo: (...) esses benefícios serão concedidos apenas àqueles que tenham renda bruta igual ou inferior

(...).Além disso, uma interpretação diversa levaria a uma inversão dos princípios protetivos da Previdência Social

inscritos na Constituição Federal, porquanto, se é ao dependente que se deve conceder o benefício previdenciário

de auxílio-reclusão, é a necessidade deste, e não a do segurado que deve ser levada em conta como requisito para

a concessão do referido benefício. No sentido exposto, as seguintes ementas:PROCESSO CIVIL. AGRAVO

INTERNO. DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA. AUXÍLIO-

RECLUSÃO. ARTIGO 201, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E LEI N.º 8.213/91. REQUISITOS

PRESENTES. BENEFÍCIO DEVIDO.1. Restando comprovado o recolhimento do segurado à prisão e que este

não recebe remuneração de empregador nem se encontra em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria, bem como

que os seus dependentes não possuem renda bruta superior ao limite estabelecido pelo art. 13 da Emenda

Constitucional nº 20/98, é devida a concessão do auxílio-reclusão.2. O limite de renda para se usufruir o auxílio-

reclusão é apurado em relação aos dependentes, aos quais se destina o benefício.3. Agravo interno a que se nega

provimento.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 941997 - Processo:

200403990188027 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA - Data da decisão: 20/03/2007 - DJU: 18/04/2007

PÁGINA: 579 - Relator: JUIZ JEDIAEL GALVÃO - grifei)PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE AGRAVO

INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.187/05. PROCESSAMENTO NA FORMA DE INSTRUMENTO.

PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 527, II, DO CPC. PREVIDÊNCIA SOCIAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. ARTIGO 13 DA

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98. RENDA LIMITE. REMUNERAÇÃO DOS DEPENDENTES DO

RECLUSO. RECURSO IMPROVIDO.I - Reconhecida a presença dos requisitos de admissibilidade do

processamento do recurso de agravo na forma de instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de

Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, considerando que da narrativa

veiculada na inicial se infere hipótese de decisão que impõe ao agravante lesão grave e de difícil reparação, ante a

situação de irreversibilidade e de superação do próprio objeto do recurso caso seja admitido na forma retida.II - A

antecipação de tutela pode ser concedida desde que verificada a presença dos requisitos contidos no artigo 273 do

Código de Processo Civil, vale dizer, o convencimento da verossimilhança das alegações formuladas, aliado à

iminência de lesão irreparável ou de difícil reparação, manifesto propósito protelatório do réu e reversibilidade da

medida.III - A renda limite a ser considerada na aplicação da norma inscrita no artigo 13 da Emenda

Constitucional nº 20, de 1998, é a dos dependentes do recluso, e não a deste, já que aos beneficiários é que se

dirige a proteção previdenciária decorrente da perda da renda do segurado. Precedentes dos Tribunais Regionais

Federais e da Turma Regional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais da 4ª Região.IV - O risco de

dano irreparável se evidencia no comprometimento da subsistência do agravado, em razão de se tratar de benefício

de caráter alimentar, que não lhe permite aguardar o desfecho da ação.V - Agravo de instrumento

provido.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 260475 -

Processo: 200603000109149 UF: SP Órgão Julgador: NONA TURMA - Data da decisão: 18/12/2006 DJU

DATA: 23/02/2007 PÁGINA: 641 - Relator: Desembargadora Federal MARISA SANTOS) (grifei)Assim, não

importa a renda do segurado, e sim a renda do seu dependente ou dos seus dependentes, pois a norma visa à

proteção destes, que não podem ficar desamparados de recursos financeiros para manterem sua subsistência, em

contrário senso, tendo meios os dependentes de proverem sua sobrevivência não terão direito ao benefício em

epígrafe. Por isso a necessidade de estipular parâmetros ou limites para verificação da renda dos dependentes,

conforme foi estipulado pela Previdência Social em Portaria.No presente caso, verifico que não foi possível a

realização de constatação acerca das condições em que vive a autora, diante da não localização desta e de sua

representante legal. Todavia, observo que a mãe da autora se qualificou, na inicial, como do lar e, por meio do

extrato CNIS, que ora se junta, nota-se que nunca possuiu vínculo empregatício. Considerando, ainda, que a

autora é menor de idade e, provavelmente não exerce trabalho remunerado, presume-se que a renda familiar, no

momento em que o pai da autora esteve preso, era nula.Assim, entendo que a autora esteve desamparada

financeiramente, fazendo jus à concessão do benefício enquanto o segurado permaneceu recluso, conforme artigos

116, 4.º e 117 do Decreto n.º 3.048/99.DispositivoAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido, confirmo a tutela antecipada e condeno o INSS a conceder o benefício de auxílio-reclusão no período de
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25/05/2012 a 03/10/2012, com fundamento no artigo 80 da Lei nº. 8.213/91, nos seguintes termos:Tópico síntese

do julgado (Provimento 69/2006):1. Dados do BeneficiárioNome: EDIELLY CARDOSO INÁCIO DOS

SANTOS, representada por sua genitoraNome da mãe: Silvana Inácio dos SantosData de nascimento:

21/01/20022. Dados do Representante Legal:Nome: Silvana Inácio dos SantosRG: 40.611.057-8 SSP/SPCPF:

340.879.338-73Nome da mãe: Darlete Inácio dos Santos Endereço: Estrada do Campinho n 508 - Rosana/SP3.

Benefício concedido: Auxílio Reclusão (NB: 161.232.542-1)4. DIB: 25/05/2012 (data do encarceramento - fl.

16)5. DCB: 03/10/2012 (cessação da permanência carcerária - fl. 51)6. Renda Mensal Inicial (RMI): ser calculada

pela Autarquia7. Dados do recluso:Nome: Ednaldo Cardoso dos SantosNome da mãe: Enedina Pereira das

NevesData de nascimento: 28/07/1978RG: 35.140.410 SSP/SPData da reclusão: 25/05/2012Local da reclusão:

Centro de Detenção Provisória de CaiuáFica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas

entre os valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora, com juros de mora (a partir da citação) e correção

monetária, nos moldes do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Ante a sucumbência mínima, condeno o INSS

ao pagamento dos honorários advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% (dez por cento) do montante das

prestações vencidas, na forma da Súmula nº. 111 do E. STJ, corrigidas monetariamente.Sentença não sujeita ao

reexame.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002872-09.2013.403.6112 - ALEXANDRE CEZAR MEI X SILMARA DE OLIVEIRA SILVA MEI(SP161958

- PAULO JOSÉ CASTILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre o proposto pela CEF às fls. 175/176 manifeste-se a parte autora.Int.

 

0006281-90.2013.403.6112 - APARECIDO DE FREITAS(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.1. RelatórioTrata-se de ação ordinária movida por Aparecido de Freitas em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte de sua esposa. Sustentou que

vivia maritalmente com Valdecil Moreira Anisio de Freitas, trabalhadora rural falecida em 24 de junho de 2013.

Requereu a procedência do pedido, condenando o INSS ao pagamento do benefício de pensão por morte, com

pedido dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Com a inicial vieram procuração e documentos de fls.

09/17. O pedido de antecipação de tutela foi indeferido (fls. 19/20).Citado (fl. 28), o INSS apresentou contestação

às fls. 30/33, pugnando pela improcedência da ação, sustentando a falta de comprovação da qualidade de segurada

da falecida. Juntou documentos (fls. 34/44).Réplica e especificação de provas à fl. 47.Foram juntadas aos autos

cópias do procedimento administrativo de concessão do amparo social à falecida (fls. 48/66).A audiência,

deprecada à Comarca de Teodoro Sampaio - SP, ocorreu em 18 de setembro de 2014, quando foi tomado o

depoimento pessoal do autor (fl. 104). As testemunhas arroladas compareceram, mas o patrono do autor dispensou

a inquirição destas (fl. 103). Não houve apresentação de alegações finais pelas partes.Os autos vieram conclusos

para sentença.2. Decisão/FundamentaçãoO benefício de pensão por morte encontra previsão no artigo 74 da Lei

8.213/91, que assim dispõe:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que

falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste;II - do

requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de

morte presumida. Por sua vez, o artigo 16 da Lei de Benefícios estabelece quem são os beneficiários do segurado

na condição de dependentes, in verbis:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na

condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; II - os pais;III - o irmão não emancipado, de

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; 1º A existência de dependente de qualquer das

classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes. 2º.O enteado e o menor tutelado

equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na

forma estabelecida no Regulamento. 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada,

mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal.

4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada

.Da leitura dos dispositivos legais supra transcritos, verifica-se que o benefício postulado independe de carência e

requer o preenchimento de três pressupostos para sua concessão, quais sejam: óbito, ser o falecido segurado da

Previdência Social e ser o requerente dele dependente.Com relação ao primeiro requisito, encontra-se preenchido,

conforme certidão de óbito juntada à fl. 17.Quanto à comprovação da qualidade de segurada da falecida, cumpre

observar que o reconhecimento da atividade campesina necessita de início de prova material. Aliás, neste sentido

está a Súmula n.º 149, do Colendo Superior Tribunal de Justiça:A prova exclusivamente testemunhal não basta à

comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário.Com isso, a prova da

atividade rural pode ser feita através de contrato de trabalho, anotações na carteira de trabalho, contrato de

arrendamento, parceria, comodato, declaração do sindicato ou órgão gestor de mão-de-obra, comprovante do

INCRA e blocos de notas de produtor rural. Ainda, vale destacar que a jurisprudência tem abrandado o rigorismo

da lei, aceitando como início de prova material a documentação em que conste que a profissão é trabalhador

rural.In casu, o autor apresentou como início de prova documental apenas a Certidão de Casamento, datado de
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1968, onde o mesmo foi qualificado como lavrador (fl. 16).Todavia, em que pese a qualificação profissional como

lavrador, agricultor ou rurícola, constante de assentamentos de registro civil, constituir início de prova material,

para fins de averbação de tempo de serviço e de aposentadoria previdenciária e ser extensível à esposa, nos termos

da jurisprudência pacífica, no caso em voga, tal documento não foi capaz de demonstrar a atividade efetivamente

rural da falecida, indispensável à subsistência, na forma do art. 11, 1º da lei 8213/91 e do art. 9, 8 do Dec.

3048/99. De fato, da análise do CNIS do autor, juntado aos autos, existem somente registros de atividade urbana,

desde o ano de 1978 (fl. 35). Também, no extrato DATAPREV de fl. 37, consta que o autor está inscrito na

Previdência Social no ramo de atividade comerciário. Portanto, embora possa ter tido um início de trabalho no

meio rural é certo que este não permaneceu neste tipo de atividade. Assim, não há nos autos prova favorável de

atividade rural, capaz de ser estendida à falecida.Além disso, o autor não juntou aos autos qualquer tipo de

documento em nome da própria esposa que poderia ensejar seu labor rural.Por fim, houve confissão nos autos,

pelo próprio autor, de que tanto ele quanto a esposa falecida nunca exerceram atividade rural. De fato, em seu

depoimento pessoal, ocorrido na Comarca de Teodoro Sampaio, disse que trabalhou a vida toda em olaria, até se

aposentar. Afirmou que ele e a esposa nunca foram bóia-fria ou coisa semelhante. Contou que a esposa cuidava da

casa até quando adoeceu da cabeça, perdeu o discernimento e nunca mais trabalhou (fl. 104).Verifico que a esposa

falecida do autor, a senhora Valdecil Moreira Anisio de Freitas foi interditada no ano 2000, nomeando-se como

curador o senhor Valdemir Rocha (fl. 53). Na época, requereu o benefício assistencial junto ao INSS, sendo-lhe

deferido a partir de 19/06/2000 e mantido até a data do óbito, em 24/06/2013 (fl. 23). Portanto, durante todo este

período não teve condições de trabalho e não foi segurada da Previdência Social, pois recebia amparo social,

benefício este de caráter assistencial, conferido àqueles que não são segurados do sistema previdenciário.Deste

modo, não restando devidamente comprovado que a falecida mantinha a qualidade de segurada na data do óbito, é

de rigor o julgamento de improcedência da ação.DispositivoDiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido,

com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, nos ônus da sucumbência, consoante orientação do

Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).P.R.I.

 

0006711-42.2013.403.6112 - EDILEUZA ROZENDO FREIRE(SP294380 - LESLIE CRISTINE MARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por EDILEUZA ROZENDO

FREIRE, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual a parte autora

visa ao restabelecimento do benefício auxílio doença c/c pedido de antecipação de tutela, e posterior conversão em

aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 e 59 da Lei n 8.213/91. Juntou aos autos a procuração e

documentos.Pleito liminar indeferido pela decisão de fls. 32/33, oportunidade em que foi determinada a produção

antecipada de provas.A parte autora não compareceu à perícia (fls. 38), tendo justificado sua ausência às fls.

40/41.A parte autora novamente deixou de comparecer à perícia (fls. 44), tendo justificado sua ausência às fls.

47/48.Realizada perícia médica, sobreveio laudo às fls. 55/61.Citado, o réu apresentou contestação às fls. 63/66,

oportunidade em que apresentou proposta de acordo.Despacho de fl. 72 designou audiência de

conciliação.Despacho de fl. 78 cancelou audiência de conciliação.A parte autora manifestou-se à fls. 85.Os autos

vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.Em que pese à fl. 85 a autora haver, inicialmente,

concordado com o acordo proposto pelo INSS, o fato é que o requerimento para a fixação de honorários

advocatícios faz presumir discordância quanto aos termos da avença, que é do tipo de adesão (fls. 63), não

fazendo menção ao pagamento de honorários advocatícios. Passo, assim, a proferir sentença de mérito.As partes

são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento

válido e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.Os benefícios encontram previsão nos artigos 59

e 42 da Lei n 8.213/91, que assim dispõe:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Art. 42 - A aposentadoria por invalidez,

uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Assim, passo a analisar os requisitos

individualmente:a) qualidade de seguradoA qualidade de segurado deve estar presente no momento do surgimento

da incapacidade.Como regra, o segurado mantém essa condição enquanto contribuir para o custeio do Regime

Geral de Previdência Social. Entretanto, nas situações abaixo, previstas no artigo 15, incisos, da Lei nº 8.213/91, a

qualidade de segurado é mantida, nos prazos respectivos (art. 15, 3º), independentemente do pagamento de

contribuições, por ser considerado período de graça:I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;II -

até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada

abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;III - até 12 (doze) meses

após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória;IV - até 12 (doze) meses

após o livramento, o segurado retido ou recluso;V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado

incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das
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contribuições, o segurado facultativo.Ademais, os parágrafos 1º e 2º daquele dispositivo acrescem que o prazo do

inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte)

contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado e os prazos do inciso II ou

do 1º (acima mencionado) serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que

comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Pois

bem, de acordo com o extrato do CNIS de fls. 36, verifico que no caso em voga a parte filiou-se ao Regime Geral

da Previdência Social em março de 1978, vertendo contribuições no período de 03/1978 a 03/1983, 04/1981 a

07/1981, 03/1988 a 01/1990, 01/1990 a 03/1990, 03/1990 a 05/1990, 01/1994 a 10/1997, 09/1997 a 03/2000,

03/2000 a 10/2007 e de 10/2007 a 05/2013. Percebeu benefício previdenciário nos períodos entre 12/2009 a

09/2010 e 05/2013 a 07/2013.Fixado este ponto, resta preenchido este primeiro requisito.b) carênciaA carência

constitui-se no número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao

benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências (art. 24 da Lei nº

8.213/91).Para os benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, o artigo 25, inciso I, do PBPS

(Plano de Benefícios da Previdência Social) exige 12 contribuições mensais, com a ressalva de que há dispensa da

carência para determinadas contingências, tais como acidente de qualquer natureza ou causa e de doença

profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao regime Geral de Previdência

Social, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da

Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, tais como tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por

radiação e Hepatite C (artigos 26 e 151 do PBPS).Analisando o caso concreto, conforme supra relatado, verifico

que a parte autora efetivou contribuições mensais por mais de doze meses, conforme prevê seu CNIS

Cidadão.Dessa forma, também resta preenchido este requisito.c) incapacidade ao exercício de atividade

profissionalPara que o segurado tenha direito ao benefício de auxílio-doença, deve ser constatada sua

incapacidade temporária (mais de 15 dias) para o exercício de sua atividade laboral, enquanto que para ter direito

ao benefício de aposentadoria por invalidez, deve-se constatar uma incapacidade total e permanente, isto é, a parte

autora deve estar impossibilitada de exercer a mesma ou qualquer outra atividade que lhe garanta a subsistência de

tal forma que não seja possível recuperá-la ou readaptá-la em outras funções.Com base no laudo pericial de fls.

55/61 acostado aos autos constatou-se que a parte autora é portadora de Transtorno Depressivo Recorrente

Episodio Atual Grave com Sintomas Psicóticos (F 33.3), estando total e temporariamente incapacitada para o

exercício de suas atividades habituais, de forma que sua incapacidade autoriza a concessão de auxílio-

doença.Frise-se que não é o caso, por ora, de se conceder benefício de aposentadoria por invalidez, uma vez que

no laudo pericial de fl. 55/61 ficou constatada a incapacidade temporária, estabelecendo período de recuperação

de aproximadamente 4 (quatro) meses, de modo que a concessão de benefício de aposentadoria por invalidez

mostra-se desaconselhável, uma vez que poderia desestimular a demandante a buscar sua recuperação e

conseqüente capacidade laboral.Ante o exposto, considero que a parte autora não está apta ao exercício do

trabalho habitual, em razão de incapacidade total e temporária para sua função, fazendo jus à concessão do

benefício de auxílio-doença a partir da cessação do benefício previdenciário NB 601.917.980-3 em 12/07/2013 (fl.

36), pois preenchidos os requisitos legais para tanto.Antecipação dos efeitos da tutelaEntendo que os requisitos

para a medida de urgência, nessa fase processual, revelam-se presentes, notadamente em razão do fundado receio

de dano irreparável ou de difícil reparação (saúde precária da parte autora) e a verossimilhança das alegações

(incapacidade atestada em perícia), razão pela qual, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA

TUTELA, sem eficácia retroativa, determinando que o INSS proceda à imediata implantação do benefício em prol

da parte autora.DispositivoPelo exposto e por tudo o mais quanto dos autos consta, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido, resolvendo o processo com exame do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, na

forma abaixo estipulada:Tópico síntese do julgado (Provimento 69/2006):1. Nome do(a) segurado(a): EDILEUZA

ROZENDO FREIRE2. Nome da mãe: Arnalda Rodrigues Freire3. Data de Nascimento: 13/04/19614. CPF:

040.813.148-965. RG: 15.350.963-6 SSP/SP6. PIS: 1.139.860.331-17. Endereço do(a) segurado(a): Travessa dos

Limoeiros, casa 51, Quadra 16, na cidade de Primavera, SP.8. Benefício concedido: auxílio-doença9. DIB:

auxílio-doença: a partir da cessação do benefício previdenciário NB 601.917.980-3 em 12/07/2013 (fls. 36).10.

Data do início do pagamento: defere antecipação de tutela (sem efeito retroativo).11. Renda Mensal Inicial (RMI):

a ser calculada pela AutarquiaFica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os

valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora, com juros de mora (a partir da citação) e correção

monetária na forma da Resolução 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Condeno o

réu, outrossim, ao pagamento dos honorários advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% (dez por cento) do

montante das prestações vencidas, na forma da Súmula nº 111 do E. STJ, corrigidas monetariamente.Sem custas,

seja pela concessão da benesse da assistência judiciária gratuita, seja porquanto o INSS delas é

isento.Considerando que o benefício ora concedido possui como característica a temporariedade (artigos 60, caput

e art. 62, ambos da Lei nº 8.213/91) e que a perícia judicial indicou reavaliação da autora no período de quatro (4)

meses, somente poderá ser cancelado mediante a devida recuperação da parte autora, fundamentada por estudo
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pericial completo, onde deverá constar a compatibilidade das funções a serem exercidas com a sua incapacidade.

Assim, não fica afastado o controle da incapacidade laborativa da parte autora pelo INSS, a partir do prazo acima

estabelecido.Sentença não sujeita ao reexame necessário, na forma do art. 475, 2º, do C.P.C.Expeça-se mandado

de intimação à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira

Campos, n. 1315, 2º Andar, nesta cidade, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento

quanto ao aqui decidido.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008867-03.2013.403.6112 - SILVIA REGINA MARQUES FRANCA(SP150165 - MARIA APARECIDA DA

SILVA SARTORIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES

SARDINHA) X CAIXA CAPITALIZACAO S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR

PAULO CASTRO DIAS)

Vistos, em sentença.1. RelatórioA parte autora ajuizou a presente demanda em face da Caixa Econômica Federal -

CEF e Caixa Capitalização S/A, pretendendo a indenização por danos morais sofridos em decorrência do

cancelamento e movimentação indevida de seu título de capitalização.A parte autora contraiu título de

capitalização com o objetivo de concorrer a prêmios. Alega que mesmo tendo realizando todos os pagamentos, foi

surpreendida com o cancelamento indevido, bem como a movimentação irregular de seu saldo, com o resgate sem

solicitação. Insatisfeita, procurou a ré sem sucesso na solução do problema e afirma que sofreu tratamento

vexatório.Requer a condenação do réu ao pagamento de danos materiais, consistentes nos juros e correção

monetária sobre o valor já devolvido à autora e R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a título de danos morais. A

inicial veio instruída com os documentos de fls. 17/29.Deferiu-se a gratuidade da Justiça (fls. 31).Citado (fls. 33),

a Caixa Capitalização S/A apresentou contestação de fls. 34/45, sem apresentar preliminares. No mérito, sustenta

que houve cumprimento das cláusulas contratuais, sendo que o título de capitalização (CAIXACAP SONHO

AZUL n.º 222.003.0055657-0) foi resgatado e cancelado por inadimplência da autora. Esclareceu, ainda, que para

manter ativa a participação da autora nos sorteios, o resgate foi utilizado para aquisição de uma nova proposta

(CAIXACAP SUCESSO n.º 84114920004797), de modo que a demandante não sofreu qualquer prejuízo de

ordem material ou moral. Juntou os documentos de fls. 46/74.Citada, a CEF apresentou contestação (fls. 75/90).

Arguiu, preliminarmente, a aplicação do artigo 191 do CPC, sua ilegitimidade passiva, bem como a incompetência

da Justiça Federal para apreciação do feito. No mérito, sustentou a culpa exclusiva da autora, ante a inadimplência

da demandante e a inexistência de dano moral. Defendeu que o valor exigido a título de dano moral é exorbitante,

requerendo ao final a improcedência do pedido. Acostou os documentos de fls. 91/101.Réplica às fls. 107/109.A

decisão da fls. 110 reconheceu o prazo em dobro para manifestou e afastou as demais preliminares arguidas.A

CEF requereu a produção de prova oral (fls. 112/113) e interpôs recurso de Agravo na forma retida (fls.

114/119).Designada audiência (fls. 120), as partes foram ouvidas em 18 de setembro de 2014, sendo os

depoimentos gravados em mídia audiovisual (fls. 124/125).Em sede de alegações finais, as partes apresentaram

memoriais de fls. 130/134, 135/141 e 142/149. Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.2.

Decisão/FundamentaçãoSobre danos morais, o jurista Carlos Alberto Bittar ensina que são, conforme anotamos

alhures, lesões sofridas pelas pessoas, físicas ou jurídicas, em certos aspectos de sua personalidade, em razão de

investidas injustas de outrem. São aqueles que atingem a moralidade e a afetividade da pessoa, causando-lhe

constrangimentos, vexames, dores, enfim, sentimentos e sensações negativas. Contrapõem-se aos danos

denominados materiais, que são prejuízos suportados no âmbito patrimonial do lesado. Mas podem ambos

conviver, em determinadas situações, sempre que os atos agressivos alcançam a esfera geral da vítima, como,

dentre outros, nos casos de morte de parente próximo em acidente, ataque à honra alheia pela imprensa, violação à

imagem em publicidade, reprodução indevida de obra intelectual alheia em atividade de fim econômico, e assim

por diante (,,,), (in REPARAÇÃO CIVIL POR DANOS MORAIS, publicado na Revista dos Advogados, nº 44,

página 24).Portanto, dano moral é aquele que atinge bens incorpóreos como a alta estima, a honra, a privacidade, a

imagem, o nome, a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a injúria física ou moral, a sensação de dor, de angústia,

de perda. Quanto à reparação desse dano, o artigo 5º, incisos V e X da Constituição Federal de 1988 consagrou,

definitivamente, no direito positivo, a tese do ressarcimento relativo ao dano moral. Assegurou, portanto, a

proteção à imagem, intimidade, vida privada e honra, por dano moral e material. Como muito bem preleciona

Caio Mário da Silva Pereira, A Constituição Federal de 1988 veio pôr uma pá de cal na resistência à reparação do

dano moral (...). É de se acrescer que a enumeração é meramente exemplificativa, sendo lícito à jurisprudência e à

lei ordinária editar outros casos (...). Com as duas disposições contidas na Constituição de 1988 o princípio da

reparação do dano moral encontrou o batismo que a inseriu em a canonicidade de nosso direito positivo. Agora,

pela palavra mais firme e mais alta da norma constitucional, tornou-se princípio de natureza cogente o que

estabelece a reparação por dano moral em nosso direito obrigatório para o legislador e para o juiz. (in

RESPONSABILIDADE CIVIL, Editora Forense, 3ª edição, nº 48, RJ, 1992). A moderna jurisprudência, em total

consonância com os dispositivos legais insertos na Carta Magna, vem declarando o pleno cabimento da

indenização por dano moral (RTJ 115/1383, 108/287, RT 670/142, 639/155, 681/163, RJTJESP 124/139, 134/151

etc.). Enfim, acolhida a reparabilidade do dano moral no bojo da Carta Magna, a concepção atual da doutrina

orienta-se no sentido de que a responsabilização do agente opera-se por força do simples fato da violação (danum
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in re ipsa). Preleciona o citado jurista Carlos Alberto Bittar que a reparação do dano moral baliza-se na

responsabilização do ofensor pelo simples fato de violação; na desnecessidade da prova do prejuízo e, na

atribuição à indenização de valor de desestímulo a novas práticas lesivas (in REPARAÇÃO CIVIL POR DANOS

MORAIS, 2ª ed., p. 198/226).Assim, conforme ensina a melhor doutrina e jurisprudência, verificado o evento

danoso, surge a necessidade da reparação, não havendo que se cogitar de prova de dano moral, se presentes os

pressupostos legais para que haja a responsabilidade, quais sejam, o nexo de causalidade e a culpa.Portanto, para

fazer jus as indenizações por danos morais, assim como os materiais, exige-se a violação de um direito que

acarrete indubitáveis prejuízos e dor moral a outrem, bem como a existência de nexo causal entre o ato ou a

omissão voluntária, negligência ou imprudência praticada pelo agente e o dano causado, nos termos do artigo 159

do Código Civil (hoje artigo 186). Somente comprovados tais requisitos é que o pedido de indenização por danos

morais procede, pois, como vimos, está assegurado pela própria Constituição Federal. Pois bem, conforme se

observa dos autos, a autora adquiriu em 30/01/2011 o título de capitalização CAIXACAP SONHO AZUL n.º

222.003.0055657-0, o qual foi resgatado em 03/10/2011 (fls. 26/27). A demandante alega que não solicitou o

resgate, sendo o mesmo indevido. Em seu depoimento pessoal, explicou que houve um estorno e a reativação de

seu título, pelo qual continuou realizando o pagamento mensal do valor do título (R$ 50,00 - cinquenta reais).A

Caixa Capitalização e a CEF informaram que o título foi cancelado e resgatado após a inadimplência de quatro

meses consecutivos (maio a agosto de 2012) (fls. 63/64) e, para manter ativa a participação da autora nos sorteios,

o resgate foi utilizado para aquisição de uma nova proposta em 10/08/2012 (CAIXACAP SUCESSO n.º

84114920004797).A demandante alega que tanto o cancelamento do título CAIXACAP SONHO AZUL em

03/10/2011, bem como a reaplicação do resgate em um novo título, o CAIXACAP SUCESSO, em 10/08/2012,

foram indevidos.Todavia, entendo que o caso não configura a quebra de confiança contratual entre as partes, posto

que, conforme narrado pela autora em seu depoimento pessoal, após o resgate de seu primeiro título, em outubro

de 2011, a autora foi prontamente atendida pelos demandados, os quais procederam ao estorno e à reativação de

seu título, não gerando qualquer prejuízo à contratante, que continuou participando de todos os sorteios semanais

e mensais. Ademais, o fato de a autora continuar a realizar os pagamentos mensais do título, conforme se observa

do extrato de fls. 63/64, evidencia que a confiança entre os contratantes não foi abalada.Com relação ao

cancelamento do título em agosto de 2012, os demandados sustentam o cumprimento de cláusula contratual -

cancelamento por ausência de pagamento de quatro parcelas consecutivas (item 7.1 de fls. 92) e comprovam a

inadimplência pelo extrato de fls. 63/64 e 95/96. A autora esclareceu, em seu depoimento pessoal, que parou de

realizar os pagamentos em maio de 2012, posto que, foi informada, que seu título havia sido novamente resgatado

de forma indevida, sem solicitação, por via do atendimento telefônico 0800. Entretanto, a peça inicial não cita este

acontecimento, bem como, não há qualquer documento nos autos que comprove o resgate no mês de maio de

2012, de modo que entendo que o cancelamento ocorreu apenas no mês de agosto de 2012, devido à

inadimplência da autora nos meses de maio, junho, julho e agosto. Observo que o pagamento não ocorria com

depósito automático em conta, mas sim com depósitos mensais em dinheiro, conforme comprovante juntado às

fls. 20, de forma que a ausência de pagamento só pode ser imputada à própria autora.Quanto à reaplicação no

título CAIXACAP SUCESSO, em 10/08/2012, por mais que os demandados tenham procedido sem autorização

da autora, o certo é, que desta maneira, evitaram-na de sofrer qualquer tipo de prejuízo, já que se manteve ativa,

participando dos sorteios provenientes de um título de capitalização, bem como o restante do valor não investido,

foi devidamente depositado em sua conta corrente (fls. 71/72). Por todo o exposto, não se encontra demonstrada a

violação de um direito, bem como a existência de nexo causal entre o ato praticado pela CEF. Tampouco se

encontra demonstrado o dano causado. Logo, não há dano moral, posto que os fatos narrados estão no contexto de

meros dissabores, sem abalo à honra da autora. Os aborrecimentos ficaram limitados à indignação da pessoa, sem

qualquer repercussão no mundo exterior.Destarte, entendo que a demandante não sofreu qualquer prejuízo de

ordem material ou moral. O caso, portanto, é de improcedência da ação.3. DispositivoDiante de todo o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a pretensão para fosse o réu condenado ao pagamento de danos materiais e morais,

extinguido o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem

condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, em razão do pedido de

assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348 RS, Min. Sepúlveda Pertence). P.R.I.

 

0001014-06.2014.403.6112 - IVO DONIZETE PIRES(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença. 1. RelatórioTrata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, pela qual Ivo Donizete

Pires, devidamente qualificado na inicial, promove em face do Instituto Nacional do Seguro Nacional - INSS,

objetivando a concessão do benefício de aposentadoria especial.Sustentou o autor, em apertada síntese, que

trabalhou em atividade especial de forma contínua, já tendo mais de 25 anos de tempo de serviço, o que lhe

permitiria obter a aposentadoria especial. Afirmou que o INSS não reconheceu as atividades como insalubres.

Requereu a procedência da ação, os benefícios da assistência judiciária gratuita, além de provar o alegado por

todos os meios em direito admitidos. Com a inicial vieram a procuração e os documentos de fls. 20/79. O pleito

liminar foi indeferido pela decisão de fls. 82, oportunidade em que foram deferidos os benefícios da gratuidade da
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justiça.Citado, o INSS ofereceu contestação (fls. 87/94), suscitando matéria prejudicial de mérito (prescrição). No

mérito, discorreu sobre os critérios utilizados para a concessão do benefício pleiteado e afirmou que as atividades

exercidas pelo autor não são especiais. Requereu, em suma, a improcedência do pedido.Réplica às fls. 100/111 e

especificação de provas às fls. 114.Indeferida a produção de prova pericial (fls. 115), o demandante reiterou o

pedido às fls. 117/118.O despacho de fls. 120 designou audiência realizada em 11 de dezembro de 2014,

oportunidade em que foi tomado o depoimento pessoal do autor e ouvidas duas testemunhas (fls. 123/124). As

partes apresentaram alegações finais remissivas e os autos vieram conclusos para sentença. É a síntese do

necessário.2. Decisão/FundamentaçãoQuanto à prejudicial de mérito (prescrição), entendo que, em se tratando de

benefício previdenciário, verifica-se a prescrição apenas quanto à percepção de possíveis parcelas vencidas

anteriormente ao quinquênio antecedente ao ajuizamento da ação, a teor da Súmula nº 85 do Superior Tribunal de

Justiça.Logo, considerando a data do requerimento administrativo e a propositura da ação, não há de se falar em

prescrição.Passo ao julgamento do mérito.2.1 Da EC nº 20/98De início, faz-se necessário discorrer sobre os

dispositivos legais que amparam o direito do postulante, tendo em vista as alterações introduzidas pela E.C. n.

20/98.A Emenda Constitucional n.º 20, de 15.12.1998, acrescentou o 7º no artigo 201 da CF/88, que estabelece o

seguinte: Art. 201 - (...) 7º - É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei,

obedecidas as seguintes condições:I - 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de

contribuição, se mulher;II - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se

mulher, reduzido em 5 (cinco) anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam

suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador

artesanal. Veja-se que com a alteração procedida, deixou de existir, para aqueles que ingressaram no RGPS a

partir de 16.12.98, a chamada aposentadoria por tempo de serviço proporcional ou integral, substituída pela

aposentadoria por tempo de contribuição. Contudo, há vários casos que devem ser analisados considerando-se

quem estava no Regime antes da E.C. n.º 20/98 (15.12.1998), pois o benefício deve ser regido pela lei vigente ao

tempo do preenchimento dos requisitos legais (T.R.F. 3ª Reg., 5ª Turma, Ap. Cível n.º 94.03.050763-2, de

23.07.97, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce).Simples é a questão para quem, antes da promulgação da E.C. 20/98,

especificamente em 15.12.1998, já tinha preenchido todos os requisitos da Lei 8.213/91 - ser segurado, preencher

a carência e comprovar o tempo de serviço legal - (artigo 53) para a concessão da aposentadoria por tempo de

serviço proporcional ou integral, pois houve, em relação a eles, o chamado direito adquirido. O requisito da

condição de segurado é preenchido por todos aqueles que estão vinculados regularmente à previdência ou,

deixando de o ser, estiverem em gozo do chamado período de graça. A prova da carência exigida para concessão

do benefício dá-se pela vinculação ao RGPS pelo tempo previsto em lei. O tempo de carência vem estampado no

artigo 142, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 9.032/95, que leva em conta o ano em que o segurado

implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. O tempo de serviço exigido pela lei que

deve ser comprovado pelo interessado é de - se MULHER - 25 anos de serviço, situação em que será devida uma

renda mensal de 70% do salário-de-contribuição, mais 6% deste para cada ano novo trabalhado até no máximo

100% do salário de benefício, quando, então fará jus à aposentadoria integral; se HOMEM - 30 anos de serviço,

situação em que será devida uma renda mensal de 70% do salário-de-contribuição, mais 6% deste para cada ano

novo trabalhado até no máximo 100% do salário de benefício, quando se concretizará a aposentadoria integral.A

aposentadoria especial está prevista no artigo 57 da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 57. A aposentadoria

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e

cinco) anos, conforme dispuser a lei.Fixadas as premissas acima, passo a analisar o cumprimento das condições no

caso vertente.2.2 Do Tempo Especial O caso ora em exame é emblemático do verdadeiro cipoal de leis e decretos

que regula a Previdência Social em nosso país. Vejamos.Nos termos do 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 (com a

redação dada pela Lei 9.032/95) o tempo de trabalho exercido sob condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física podia ser convertido em tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo os

critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer

benefício. Tal dispositivo foi modificado pelo art. 28 da Lei 9.711/98, que passou a permitir apenas a conversão

do tempo de trabalho anterior a 28.5.1998. Segundo os arts. 58 e 152 da Lei 8.213/91, na redação original, a

relação das atividades profissionais especiais deveria ser objeto de lei específica, prevalecendo até lá a lista

constante da legislação em vigor quando da promulgação da Lei 8.213/91, que era aquela constante dos anexos

aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79.Os textos referentes aos artigos 58 e 152, da Lei nº 8.213/91, não foram

alterados através da Lei nº 9.032/95. No entanto, a Medida Provisória nº 1.523, de 14.10.96, posteriormente

transformada na Lei nº 9.528, de 10.12.97, publicada no D.O.U. de 11.12.97 alterou a redação do artigo 58 e

revogou o artigo 152 da Lei 8.213/91. Em 11.12.1998, porém, veio à lume a Lei 9.732, que, entre outros, deu nova

redação ao mencionado art. 58, delegando ao Poder Executivo a competência para definir a relação dos agentes

nocivos, sendo que, para a comprovação da efetiva exposição do segurado a eles, passou-se a exigir um

formulário emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho

expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Por outro lado, em 6.5.1999 foi editado

o Decreto 3.048, cujo art. 70 cuida da forma de conversão em tempo de trabalho comum do tempo de atividade
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exercida sob condições especiais. Em seu parágrafo único, o art. 70 determina que serão consideradas especiais as

atividades que, exercidas até 5.3.1997, enquadravam-se nos mencionados anexos aos Decretos 53.831/64 e

83.080/79. Referido Decreto traz o Anexo IV, elencando as atividades consideradas especiais, bem como os

agentes nocivos à saúde. Para a conversão, porém, que deve respeitar os coeficientes fixados em uma tabela,

exige-se que o segurado tenha completado pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a obtenção da

respectiva aposentadoria.Em suma, para que a atividade seja reconhecida como especial, até a data de 28.04.95,

faz-se necessário que ela esteja contida nos Anexos I ou II do Decreto nº 83.080/79, ou então no quadro anexo ao

Decreto nº 53.831/64. Até este período, cabe a conversão de atividade para concessão de aposentadoria comum ou

especial, não sendo necessária apresentação de laudo técnico, exceto para ruído. De 29.04.95 a 05.03.97, cabe

somente a conversão de atividade especial para comum, com apresentação de laudo técnico para todo o período,

inclusive anteriores a 29.04.95. Contudo, tal exigência retroativa de laudo técnico pericial vem sendo afastada pela

jurisprudência majoritária. Já no período de 06.03.97 a 28.05.98, a atividade deve enquadrar-se no Anexo IV do

Decreto nº 2.172/97, cabendo somente a conversão de atividade especial para comum, e com apresentação de

laudo técnico para todo o período, inclusive anteriores a 29.04.95 (exigência que tem sido afastada pela

jurisprudência). Por fim, a partir de 29.05.98, não é permitida a conversão em nenhuma hipótese, sendo que para a

atividade ser considerada especial, deve constar no Anexo IV do Decreto 2.172/97 e a apresentação do laudo

técnico é obrigatória para todo o período.Ocorre que o próprio INSS modificou o art. 70 do Decreto 3.048/99 (por

meio do Decreto 4.729/2003), passando a admitir expressamente a conversão de tempo especial em comum,

mesmo após a 1998 ( 2º, do art. 70, do Decreto 3.048/99).Dessa forma, não havendo sequer restrição

administrativa, mesmo após 1998, admite-se a conversão de tempo especial em comum, desde que cumpridos os

demais requisitos.Ressalte-se, ainda, que a conversão de tempo de serviço comum em especial também é admitida

para os períodos de trabalho anteriores a 28/04/1995, quando tal possibilidade passou a ser vedada pela Lei nº

9.032/95.2.3 Do Tempo Especial alegado na inicialSustenta o autor que, durante o período de trabalho narrados na

inicial, esteve sujeito a condições insalubres, penosas ou perigosas, pois estava em contato com agentes

prejudiciais à saúde e a sua integridade física, na atividade de mecânica. Assim sendo, teria direito à contagem do

tempo especial, contudo, a Autarquia Previdenciária não reconheceu os períodos laborativos como insalubres,

penosos ou perigosos. Primeiramente, insta ressaltar que no presente feito não se discute o reconhecimento de

tempo de serviço, este se encontra devidamente comprovado no CNIS e CTPS do autor. Assim, a questão fulcral

da presente demanda consiste em saber se o autor estava sujeito ou não no exercício de seu labor a condições

insalubres, penosas ou perigosas, ou seja, prejudiciais à sua saúde que lhe dessem direito a concessão de

aposentadoria especial. Sobre isso, há insalubridade quando existe exposição da pessoa a agentes nocivos à saúde,

acima dos limites normais e toleráveis (tais como produtos químicos, físicos ou biológicos, por exemplo). São

atividades perigosas aquelas que impliquem em contato habitual ou permanente com circunstâncias de risco

acentuado.Observe-se que as condições em questão devem ser vistas apenas sob o ângulo do agente, sendo

irrelevante o ramo de atividade exercido pelo eventual empregador ou tomador de serviço.Há que se destacar que

o trabalho nas condições em questão abrange o profissional que o executa diretamente, como, também, o servente,

auxiliar ou ajudante dessas atividades, desde que, obviamente, essas tarefas tenham sido executadas (de modo

habitual e permanente) nas mesmas condições e ambientes de insalubridade e perigo, independente da idade da

pessoa.Para fazer prova de suas alegações o autor juntou os PPPs de fls. 33 e 35/38 os quais indicam que o autor,

nos cargos de mecânico, retificador e gerente de usinagem, esteve exposto a agentes químicos - hidrocarbonetos e

seus compostos (graxa, querosene, gasolina, óleo diesel, óleo lubrificante), de forma habitual e permanente.A

prova oral produzida não deixa dúvidas que o autor, na função de gerente de usinagem, também exercia as

atividades típicas de retificador/mecânico, além do gerenciamento da oficina mecânica. De acordo com as

declarações prestadas pelas testemunhas Paulo José da Silva e Luiz Carlos Ortiz da Costa, o demandante

trabalhava no galpão, junto aos demais funcionários, fazendo o trabalho de usinagem, exposto aos agentes

químicos (graxa, óleo diesel, tinta) e ruído proveniente dos maquinários e barulho de motores. O autor esclareceu

que além do gerenciamento do serviço realizado pela empresa no setor da oficina, trabalhava no barracão, junto

com outros vinte funcionários, onde eram retificados em média vinte motores por mês. Afirmou que não

trabalhava em escritório, e sim no galpão da oficina.Caberia, então, analisarmos se as atividades mencionadas

podem ou não serem considerada especial. A função de mecânico e atividades afins pode ser enquadrada como

especial, nos termos do que dispõe o Decreto 53.831/64, em seu anexo item 1.2.11, por exposição a tóxicos

orgânicos, bem como dispõe o anexo II, item XIII, do Decreto 3.048/99. Ademais, a jurisprudência já se pacificou

no sentido de que o tempo de mecânico de veículos e atividades correlatas podem ser considerados como especial,

não pelo enquadramento da atividade, mas pela exposição ao ruído e hidrocarbonetos

tóxicos.PREVIDENCIÁRIO E ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DO

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ESPECIAL. ATIVIDADE DANOSA À SAÚDE. EXPOSIÇÃO A RUÍDO.

EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE A AGENTES AGRESSIVOS TÍPICOS DA PROFISSÃO. LEI Nº

9.032/95. POSTERIOR REGULAMENTAÇÃO PELO DECRETO Nº 2.172, DE 05.03.97. PERÍODO

COMPLETADO NA VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR. REMESSA TIDA POR INTERPOSTA. 1.

Porquanto de valor incerto a condenação contida no comando sentencial, resulta inaplicável à espécie a regra
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inserta no 2º do art. 475 do CPC. 2. O período laborado pelo autor com exposição a ruído superior a 80 e 90

decibéis, exercendo atividade danosa, antes do advento da Lei nº 9.032/95, não desafia comprovação expressa da

existência de danos à saúde, esses que eram legalmente presumidos. 3. Neste sentido é a jurisprudência: A

atividade de mecânico nunca esteve entre aquelas arroladas como especial para fins de aposentadoria especial por

categoria profissional, pelo que deve ser avaliada a presença dos agentes agressivos previstos na legislação

previdenciária para fins de conversão. A manipulação constante de óleos, graxas, solventes e outros produtos

expõe os mecânicos de automóveis aos hidrocarbonetos, agentes químicos que autorizam a conversão, na forma

do item 1.2.11 do Decreto 83.080/79. (AC 20000401142180-0/SC, DJU de 09.07.2003). 4. Reconhecido o labor

exercido por 22 (vinte e dois) anos, 07 (sete) meses e 24 (vinte e quatro) dias (cf.fls.40), há de se considerar o

acréscimo do multiplicador de 1,40 para o período em que ficou comprovada a realização de atividade, pelo autor,

em condições de insalubridade. E, como bem demonstrou o magistrado a quo à fl. 103, a contagem de tempo de

serviço trabalhado até 30/07/94 resultou em 11.209 dias trabalhados, no que lhe confere 30 anos e sete meses de

labor. Termo inicial a contar da data do primeiro requerimento administrativo. 5. Correção monetária aplicada nos

termos da Lei n 6.899/81, observando-se os índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para

Cálculos na Justiça Federal, incidindo desde o momento em que cada prestação se tornou devida. 6. Juros de mora

mantidos em 1% ao mês, a partir da citação, quanto às prestações a ela anteriores, em sendo o caso, e da data dos

respectivos vencimentos no tocante às posteriormente vencidas. 7. Verba honorária mantida em 5% (cinco por

cento) sobre o valor da condenação, incidindo somente sobre as parcelas vencidas até o momento da prolação da

sentença ( 3º do art. 20 do CPC e Súmula 111/STJ). 8. Apelação do INSS desprovida. 9. Apelação do autor

provida. 10. Remessa oficial, tida por interposta, parcialmente provida.(TRF da 1ª Região, AC 2004380073131,

Segunda Turma, Rel. Juíza Kátia Balbino de Carvalho Ferreira, DJ 31/01/2008, p. 94)PROCESSO CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHO URBANO SEM REGISTRO. SERVIÇO DE NATUREZA ESPECIAL.

MECÂNICO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE.

AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. SUCUMBÊNCIA. 1. Nos termos do artigo 55, 3º, da Lei nº 8.213/91

e de acordo com a jurisprudência consubstanciada na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, aqui aplicada

por analogia, é possível a comprovação de tempo de serviço mediante a apresentação de início de prova

documental, devendo esta ser complementada por prova testemunhal. 2. O único documento a servir como início

de prova material da atividade laborativa alegada pelo autor no referido período é a Ficha Médico Ocupacional de

fls. 08, datada de 23/05/1968, constando como local de trabalho a firma Geraldo Marchette, o que permite seja

valorada a prova testemunhal produzida nos autos. 3. A prova testemunhal veio complementar o início de prova

documental, ao declararem as testemunhas, perante o juízo de primeiro grau, sob o crivo do contraditório, da

ampla defesa e do devido processo legal, sem contraditas, que conheceram o trabalho do autor no período

postulado. 4. Não é possível reconhecer o exercício de atividade laborativa pelo autor, sem registro na CTPS, por

todo o período pleiteado. A jurisprudência tem reconhecido o trabalho exercido no meio urbano a partir dos doze

anos completos e, assim, é possível reconhecer o exercício de trabalho pelo autor, sem registro na Carteira de

Trabalho, no período de 02/09/1962 a 30/09/1968, o que totaliza 6 anos e 4 meses de tempo de serviço. 5. Quanto

ao trabalho exercido sob condições especiais, é firme a jurisprudência no sentido de que a legislação aplicável

para a caracterização da natureza do denominado trabalho em regime especial é a vigente no período em que a

atividade a ser considerada foi efetivamente exercida. Assim, para a verificação do tempo de serviço em regime

especial, no presente caso, deve ser levada em conta a disciplina estabelecida pelos Decretos nº 83.080/79 e

53.831/64. 6. Salvo na hipótese do agente agressivo ruído, o laudo técnico somente passou a ser a única forma

para a comprovação das condições adversas de trabalho a partir de 11/12/1997, nos termos da Lei nº 9.528/97, que

alterou a redação do 1º do artigo 58 da Lei nº 8.213/91. Neste sentido, precedentes do Superior Tribunal de

Justiça: REsp nº 422616/RS, Relator Ministro Jorge Scartezzini, j. 02/03/2004, DJ 24/05/2004, p. 323; REsp nº

421045/SC, Relator Ministro Jorge Scartezzini, j. 06/05/2004, DJ 28/06/2004, p. 382. 7. Nos formulários SB-40

juntados encontra-se a descrição das atividades exercidas pelo autor como mecânico de máquinas e veículos,

exposto a diversos agentes agressivos, tais como gasolina, graxa, óleo diesel, entre outros, em caráter habitual e

permanente. Logo, é de ser considerada especial a atividade de mecânico exercida pelo autor nos períodos de

01/02/1970 a 16/06/1974, 01/04/1975 a 04/02/1976, 16/07/1976 a 31/12/1976, 01/01/1977 a 05/04/1989 e de

01/04/1991 a 05/09/1995 (dia anterior ao ajuizamento da ação). 8. Referidos períodos especiais, aplicado o fator

de conversão de 1,40, totalizam 31 anos, 3 meses e 28 dias, que somados ao vínculo de trabalho sem registro no

início reconhecido, de 6 anos e 4 meses, alcançam 37 anos, 7 meses e 28 dias de tempo de serviço até o dia

anterior ao ajuizamento da ação (05/09/1995 - fls. 02), o que dá ao autor o direito ao recebimento do benefício de

aposentadoria por tempo de serviço com coeficiente integral. 9. O pedido é parcialmente procedente, pois não

reconhecido todo o período de trabalho sem registro postulado na inicial, além de não ser possível a concessão do

benefício desde o ajuizamento da ação, como pleiteado, devendo ser pago a partir da citação (29/11/1995 - fls.

39), uma vez que não há prévio requerimento administrativo e em juízo é somente nesse momento que o réu fica

constituído em mora (artigo 219 do Código de Processo Civil). 10. Tendo o autor decaído de parte mínima do

pedido, nos termos do artigo 21, p. único, do CPC, a verba honorária fica fixada em 15% (quinze por cento) sobre

o valor da condenação, em seu favor, de acordo com o 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil, excluídas as
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parcelas vincendas, considerando-se as prestações devidas até a data da presente decisão, conforme a nova versão

da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça. Considera-se, no presente caso, esta decisão como termo final,

pois foi apenas nesta oportunidade que houve a condenação da autarquia. 11. Isenta a autarquia do pagamento de

custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, inc. I, da Lei nº 9.289/96, do art. 24-A da Lei nº 9.028/95 (dispositivo

acrescentado pela Medida Provisória nº 2.180-35/01) e do art. 8º, 1º, da Lei nº 8.620/93, não incluídas, todavia, na

isenção, as despesas processuais. No entanto, a isenção de que goza a autarquia não obsta a obrigação de

reembolsar as custas suportadas pela parte autora na parte em que é vencedora na lide. Entretanto, no caso

presente, não há que se falar em reembolso de custas por ser o autor beneficiário da assistência judiciária gratuita

(fls. 28). 12. Correção monetária e juros de mora, consoante orientação desta Turma Suplementar. 13. Recurso de

apelação do autor parcialmente provido. Ação parcialmente procedente.(TRF da 3ª Região. AC 96.03.080461-

4/SP. Turma Suplementar da Terceira Seção. Rel. Juiz Convocado Alexandre Sormani. DJF3

15/10/2008).Conforme se verifica da análise administrativa (fls. 60/61), o INSS não reconheceu a especialidade da

função por entender não restar caracterizada a permanência da exposição aos agentes químicos.Todavia, os

requisitos da habitualidade e da permanência devem ser entendidos como não-eventualidade e efetividade da

função insalubre, penosa ou perigosa, isto é, com continuidade e não-interrupção da exposição ao agente nocivo.

A intermitência e ocasionalidade referem-se ao exercício da atividade em local insalubre de modo descontínuo, ou

seja, somente em determinadas ocasiões. Logo, se o trabalhador desempenha diuturnamente suas funções em

locais insalubres, mesmo que apenas em parte de sua jornada de trabalho, tem direito ao cômputo do tempo de

serviço especial, porque estava exposto ao agente agressivo de modo constante, efetivo, habitual e

permanente.Registre-se que a exposição a ruído, em limites superiores aos permitidos, autoriza o reconhecimento

do tempo de serviço como especial. Esta situação se encontra prevista no item 1.1.6 do quadro anexo do Decreto

nº 53.831/64 e no item 1.1.5 do Anexo I do Decreto 83.080/79. Embora o Decreto nº 53.831/64 estabeleça como

limite de tolerância 80 decibéis e o Decreto 83.080/79 estabeleça o limite de 90 decibéis, fato é que se deve

aplicar o limite de 80 decibéis para todo o período pleiteado, em função da aplicação ulterativa do Decreto

53.831/64 determinada pela Lei 8.213/91. A questão, aliás, já se encontra sumulada pela Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais (Súmula 32), nos seguintes termos: O tempo de trabalho laborado

com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a

80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por

força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído. (DOU DATA: 14/12/2011, PG:00179,

ALTERADA).Ressalte-se que, em matéria de ruído, o fornecimento de equipamento de proteção individual (EPI)

pela empresa, ainda que afaste a insalubridade, não impede o reconhecimento do tempo como especial, se os

limites de intensidade de som estiverem acima do mínimo previsto pela legislação previdenciária para se

considerar o tempo como especial. Nesse sentido, a Súmula nº 09 da Turma Nacional de Uniformização dos

Juizados Especiais Federais: O uso de equipamento de proteção individual (EPI), ainda que elimine a

insalubridade, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.O fato do laudo não ser contemporâneo não

impede o reconhecimento do tempo como especial, pois não há exigência neste sentido - de que o laudo seja

contemporâneo ao período. Aliás, este o ensinamento da recente Súmula nº 68 da Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU): O laudo pericial não contemporâneo ao período

trabalhado é apto à comprovação da atividade especial do segurado.O PPP de fls. 35/37 indica o nível de

exposição de ruído de 79,3 dB(A), ou seja, abaixo do nível tolerado. Todavia, mesmo desconsiderando o agente

agressivo ruído, é possível o reconhecimento da especialidade em razão da exposição a hidrocarbonetos

tóxicos.Ante o exposto, reconheço como especial os períodos alegados na inicial, ou seja, o autor esteve exposto a

agentes insalubres e perigosos - nos cargos de mecânico, retificador e gerente de usinagem, nos períodos de

03/10/1984 a 17/08/1992, 01/04/1993 a 06/04/1998, 03/05/1999 a 08/05/2003 e 02/01/2004 a 15/02/2013.2.4 Do

Pedido de AposentadoriaO pedido do autor é de aposentadoria especial. Deve ser ressaltado que o autor pretende

o reconhecimento do direito à aposentadoria contando com o tempo de serviço prestado até a Emenda

Constitucional n.º 20/98, devendo a análise do preenchimento dos requisitos legais ser feita em 16/12/1998, data

da EC n.º 20/98 e na data do requerimento administrativo (15/02/2013).Não há qualquer dúvida quanto à

qualidade de segurado do autor, tanto na data da EC n.º 20/98, em 16/12/1998, quanto da data do requerimento

administrativo, pois em ambas as datas estava trabalhando.O requisito da carência mínima de contribuições

previdenciárias mensais, quando da concretização dos requisitos legais, na data do requerimento administrativo,

também restou preenchido. Com efeito, observa-se do CNIS juntado aos autos que o autor tem contribuições em

número superior ao exigido (180 contribuições), quando de seu pedido de aposentadoria.Tendo em vista que na

data da EC nº 20/98 o autor não tinha tempo para aposentadoria, é preciso verificar se no momento do

requerimento havia tempo suficiente para a aposentação. Pois bem, conforme cálculos do Juízo, que ora se junta, a

demandante tinha, na data do requerimento administrativo, 26 anos e 11 dias de tempo de serviço especial, o que

autoriza a concessão de aposentadoria especial, que nesta atividade exige pelo menos 25 anos de tempo de serviço

especial. Assim, faz jus o autor à concessão de aposentadoria especial, com DIB desde o requerimento

administrativo, ou seja, desde 15/02/2013 (fls. 70).3. DispositivoEm face do exposto, JULGO PROCEDENTE o
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pedido inicial, para fins de, na forma da fundamentação supra:a) reconhecer como especial a atividade

desenvolvida nos cargos de mecânico, retificador e gerente de usinagem, nos períodos de 03/10/1984 a

17/08/1992, 01/04/1993 a 06/04/1998, 03/05/1999 a 08/05/2003 e 02/01/2004 a 15/02/2013;b) determinar a

averbação dos períodos especiais ora reconhecido; c) conceder à parte autora o benefício de aposentadoria

especial, com DIB em 15/02/2013, data do requerimento administrativo, e RMI a ser calculada pelo INSS segundo

os critérios legais e administrativos.Sobre eventuais parcelas vencidas existentes, já descontados os valores

recebidos neste ou em outro benefício no período (NB 164.873.375-9), incidirá correção monetária (desde o

vencimento de cada parcela) e juros (contados da citação) nos moldes do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

tudo a ser apurado em futura liquidação de sentença, nos moldes do art. 475-B do Código de Processo

Civil.Condeno o INSS a pagar ao autor honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação,

assim entendidas as diferenças devidas até a data da prolação desta (Súmula nº 111 do STJ).Sentença não sujeita a

reexame necessário. Sem custas, ante a gratuidade concedida e por ser o INSS delas isento. Tendo em vista que a

parte autora está em gozo de benefício previdenciário (NB 164.873.375-9), deixo expressamente de antecipar a

tutela, posto que não se encontram presentes os requisitos, nos termos do que exigido pelo art. 273 do CPC.Fica

desde já consignado que a parte autora poderá optar pela execução ou não do julgado, ocasião em que poderá

manter o atual benefício recebido ou decidir pela percepção do ora concedido na sentença, mas esta opção deverá

ser integral, ficando vedada, portanto, a execução parcial do julgado, exclusivamente para fins de execução da

verba honorária. Junte-se aos autos a planilha de cálculo de tempo de serviço.Tópico síntese do julg Tópico

Síntese (Provimento 69/2006):Processo nº 00010140620144036112 Nome do segurado: Ivo Donizete Pires CPF

nº 056.485.238-40 RG nº 16.256.671-2 SSP/SP NIT n.º 1.062.092.417-6 Nome da mãe: Maria Custódio Pires

Endereço: Rua Santo Mescolote, nº 98, Jardim Mediterrâneo, na cidade de Presidente Prudente/SP, CEP: 19065-

160.Benefício concedido: aposentadoria especial NB 162.762.202-8Renda mensal atual: a calcularData de início

de benefício (DIB): 15/02/2013Renda Mensal Inicial (RMI): a calcularData de início do pagamento (DIP): após o

trânsito em julgadoP.R.I.

 

0005173-89.2014.403.6112 - AGOSTINHO PASSARELI X IOLANDA PALOMBINO ALBUQUERQUE

PEREIRA X JOAO OLIMPIO DOS SANTOS X LUCIMARA APARECIDA PASSARELI(SP269016 - PEDRO

LUIS MARICATTO) X FEDERAL DE SEGUROS S A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X UNIAO

FEDERAL

Fls. 398/408: manifestem-se a CEF e a UNIÃO FEDERAL.Int.

 

0005797-41.2014.403.6112 - SERGIO ROBERTO D ANGELO(SP137930 - SILMARA APARECIDA DE

OLIVEIRA E SP121575 - LOURIVAL CASEMIRO RODRIGUES) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE

SAO PAULO X FUNDACAO CESP(SP305593 - JULIANA CAMARGO DE ARAUJO LIMA) X

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP

Reconheço a competência deste Juízo.Ciência às partes quanto à redistribuição do presente feito a esta Vara

Federal.Cite-se a União Federal (Fazenda Nacional).Intime-se.

 

0006631-44.2014.403.6112 - APARECIDO DE OLIVEIRA PEREIRA(SP297146 - EDIR BATISTA DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, em despacho.A parte autora ajuizou a presente demanda, com pedido liminar, pretendendo a correção do

saldo de sua conta de FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço desde 1999, com aplicação de outros

índices diversos da TR - Taxa Referencial.Deu à causa o valor de R$ 93.871,60 (folha 19).Trouxe aos autos

planilha indicando, como valor da causa, o montante de R$ 2.383,96 (folhas 37/44).É o relatório.Delibero.

Havendo total divergência entre os valores apresentados na inicial e, posteriormente, no documento das folhas

37/44, por ora, encaminhem-se os autos à Contadoria Judicial para simulação do cálculo dos valores atrasados, em

caso de acolhimento do pedido inicial.Intime-se. 

 

0002728-32.2014.403.6328 - SUELY ROLLI BENVENGO(SP198846 - RENATA CARDOSO CAMACHO

DIAS) X UNIAO FEDERAL

Vistos, em sentença.Cuida-se de Ação Ordinária proposta por SUELY ROLLI BENVENGO, em face da UNIAO

FEDERAL, na qual postulam a emissão de novo Cadrastro de Pesso Física - CPF c/c antecipação de tutela.A parte

autora peticionou à fl. 19, requerendo a desistência da presente ação.É o relatório. Passo a decidir.Nos termos do

4º do art. 267 do Código de Processo Civil, decorrido o prazo para a resposta, a parte autora não poderá, sem o

consentimento do réu, desistir da ação.No presente caso, a parte ré não chegou a ser pessoalmente citada, de forma

que sua anuência é prescindível.Do exposto, HOMOLOGO por sentença o pedido de desistência formulado pela

parte autora, para que surta seus jurídicos e legais efeitos e JULGO EXTINTO o feito SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO, nos termos do art. 267, VIII do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios,

tendo em vista que não se completou a relação jurídico-processual.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado,
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arquivem-se os autos independentemente de despacho.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007654-59.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005893-

08.2004.403.6112 (2004.61.12.005893-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO

ALEXANDRE DA SILVA(SP163748 - RENATA MOCO)

Vistos, em sentença.Cuida-se de embargos de declaração opostos à sentença de fls. 103/105, por Antônio

Alexandre da Silva, sob a alegação de que teria incidido em omissão ao não apreciar questões referentes aos

cálculos dos honorários advocatícios.É o relatório. Decido.Conheço dos presentes embargos, pois opostos

tempestivamente no prazo estabelecido no art. 536 do Código de Processo Civil.Com efeito, os embargos de

declaração têm por finalidade a eliminação de obscuridade, omissão ou contradição da sentença. Assim, quando

verificada a existência de um desses vícios devem ser acolhidos, sob pena de ofensa ao art. 535 do Código de

Processo Civil.No presente caso denota-se que de fato não houve pronunciamento na sentença de fls. 103/105,

quanto ao ponto indicado pela parte embargante, o que passo a fazer.No que toca aos honorários sucumbenciais,

tenho como corretos os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, visto que exarados nos exatos limites do

que fora julgado nos autos principais, uma vez que os honorários advocatícios devem incidir somente sobre os

valores ainda devidos à parte autora, não devendo as parcelas pagas administrativamente compor a base de cálculo

dos honorários.Ante ao exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, para dar-lhes PROVIMENTO,

acrescentando à sentença embargada os fundamentos acima transcritos.Anote-se à margem da sentença de

origem.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001031-42.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005474-

41.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA) X MARIA DE LOURDES LEITE(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS)

Recebo o recurso de apelação interposto pelo embargante no efeito devolutivo e suspensivo.À embargada para

contrarrazões no prazo legal.Após, com ou sem as elas, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as

homenagens deste Juízo.Intimem-se.

 

0001756-31.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006863-

61.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2746 - RENATO NEGRAO DA

SILVA) X SELMA RODRIGUES DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS E SP255944 -

DENAINE DE ASSIS FONTOLAN)

Recebo o apelo do INSS em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0001953-83.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002044-

81.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X VANDERLEI APARECIDO DOS SANTOS(SP238571 - ALEX SILVA)

Vistos, em sentença.O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS propôs os presentes embargos à

execução, em face de VANDERLEI APARECIDO DOS SANTOS, sob a alegação de que houve excesso de

execução.Foram recebidos os embargos.Às fls. 39/40, veio aos autos manifestação da parte embargada

discordando da argumentação exposta pelo Embargante.Os autos foram remetidos à Contadoria do Juízo que

apresentou parecer de fls. 42.A parte embargada concordou com o parecer da Contadoria (fls. 55 e verso).Com

vista dos autos, o INSS impugnou os cálculos da Contadoria (fls. 57/58).Síntese do necessário.É O RELATÓRIO.

DECIDO.2. Decisão/FundamentaçãoEncerrada a instrução, passo ao julgamento do feito.Os embargos foram

propostos com fundamento no excesso de execução, de tal sorte que eventual procedência não conduz à

inexigibilidade do título, mas somente a redução do quantum devido.Submetidos os cálculos e argumentos de

ambas as partes ao crivo da Contadoria do Juízo, o órgão constatou incorreções em ambas as contas.Havendo

divergência entre os cálculos apresentados pelas partes, deve prevalecer o da Contadoria Judicial, pois elaborado

de acordo com as diretrizes de cálculo da Justiça Federal e por servidor público habilitado para tanto, não

bastando para afastá-los a simples discordância genérica das partes. Nesse sentido a jurisprudência a seguir

colacionada que se aplica, mutatis mutandis, ao caso em questão: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS.

DECRETOS-LEIS NºS 2.445 E 2.449, DE 1988. LEI COMPLEMENTAR N.º 7/70. DEPÓSITO JUDICIAL.

DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. CÁLCULOS DA CONTADORIA JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO

ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 1. No caso em exame, a autora efetuou o depósito dos valores controvertidos e

obteve decisão judicial transitada em julgado, em que foi reconhecida a inconstitucionalidade dos Decretos-Leis

n.ºs 2.445/88 e 2.449/88, sendo mantida intacta a sistemática de cálculo da contribuição ao PIS, nos termos da Lei

Complementar n.º 7/70. 2. Com os cálculos do Contador Judicial, a agravante limitou-se a pleitear a conversão em
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renda da totalidade dos depósitos, ao argumento dos efeitos da coisa julgada, apresentando demonstrativo de

valores elaborado pela Delegacia da Receita Federal, órgão, que no seu entender, é o competente para a apuração

do montante devido a título da contribuição ao PIS. 3. Insta notar que a aludida competência da Receita Federal,

em princípio, não afasta a competência do Contador Judicial para elaborar tais cálculos por determinação judicial.

A bem da verdade, a problemática trazida no bojo do recurso não se refere à questão da competência para apurar o

tributo devido, mas reside na definição dos critérios que culminam na fixação do faturamento da agravada, de

molde a se chegar à base de cálculo do PIS nos termos da Lei Complementar 07/70, consoante assentado pela res

judicata. 4. Com efeito, afigura-se insuficiente para contestar os cálculos elaborados pela Contadoria, órgão de

confiança do r. Juízo a quo, a simples juntada da planilha de valores confeccionada pela Receita Federal, cujo teor

sequer explicita os critérios e os fundamentos específicos da apontada divergência. À agravante caberia o ônus de

impugnar especificamente os cálculos apresentados, indicando os critérios de fato e de direito que fundamentam

sua irresignação. 5. Agravo de instrumento improvido e agravo regimental prejudicado.(TRF da 3ª Região, AI

200703000749180, Sexta Turma, Rel. Desembargadora Consuelo Yoshida, DJF3 22/06/2009, p. 1412) Esclarece-

se que em recente decisão, prolatada na ADI n 4.357/DF o Supremo Tribunal Federal declarou a

inconstitucionalidade da expressão índice oficial de remuneração básica, contida no artigo 1-F da Lei 9.494/97,

com a redação dada pela Lei 11.960/09. Também, houve a declaração de inconstitucionalidade parcial, por

arrastamento, do artigo 5 da Lei 11.960/2009, que trata do índice de correção monetária. Essa decisão ensejou a

alteração do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, por meio da Resolução n

267 de 02 de dezembro de 2013, restando afastada, consequentemente, a aplicação dos índices oficiais de

remuneração básica da caderneta de poupança como indexador de correção monetária nas liquidações de

sentenças proferidas contra a Fazenda Pública.Assim, nos procedimentos de cálculos que visam à liquidação de

sentenças, passaram a ser observados pelos setores de cálculos da Justiça Federal os seguintes indexadores: a)

IPCA-E para as sentenças condenatórias em geral (Lei n 8.383/91); b) INPC para decisões proferidas em ações

previdenciárias (Lei n 10.741/2003, MP 316/2003 e Lei n 11.430/2006); e c) SELIC para os créditos a favor dos

contribuintes e para os casos de devedores não enquadrados como Fazenda Pública, certo de que sua incidência

engloba compensação da mora e correção monetária.Outra importante alteração do Manual de Cálculos da Justiça

Federal foi quanto aos juros moratórios, visto que a Lei n 12.703/2012 alterou a sistemática de juros da caderneta

de poupança, estabelecendo o teto de 70% da taxa SELIC, mensalizada, quando esta for igual ou inferior a 8,5%

ao ano. É que, por força da Lei n 11.960/2009, nesta parte não declarada inconstitucional pelo STF, os juros

moratórios devidos pela Fazenda Pública correspondem aos juros incidentes sobre as cadernetas de poupança.

Portanto, não houve alteração quanto aos juros de mora, continuando a ser aplicada a Lei n 11.960/2009 neste

respeito, a qual estabelece que os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e

juros aplicáveis à caderneta de poupança. Seguem julgados neste sentido:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL

CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA 1º-F DA

LEI 9.494/97. ART. 5º DA LEI N. 11.960/2009. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL

POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). 1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI

4357,Rel. Min. Ayres Britto (acórdão pendente de publicação), declarou a inconstitucionalidade parcial por

arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/2009. 2. Em decorrência da decisão do STF, a Primeira Seção do STJ, no

julgamento do REsp 1270439/PR, Rel. Min. Castro Meira, submetido ao rito dos recursos repetitivos (acórdão

pendente de publicação), consolidou o entendimento segundo o qual A partir da declaração de

inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve

observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração

básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as

quais prevalecerão as regras específicas Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, apenas para

afastar a aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/99 quanto a correção monetária, mantendo-se quanto aos juros de

mora. (STJ - EDAGRESP-201300566097 - EDAGRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1371517 - SEGUNDA TURMA - Relator: HUMBERTO

MARTINS - DJE DATA: 06/09/2013). (grifo nosso)Desta forma, reconhecendo este Juízo as modificações

trazidas por decisão proferida na ADI n 4.357/DF, com as já mencionadas declarações de inconstitucionalidade,

os cálculos da Contadoria Judicial se apresentam em perfeita consonância com o julgado.Ademais, observo que a

Lei n 11.960/2009, ainda em vigor no que se refere aos juros de mora, tem aplicação imediata aos processos em

curso, a partir de sua vigência. De fato, as normas disciplinares dos juros de mora possuem natureza

eminentemente processual, devendo ser aplicadas aos processos em tramitação, em atenção ao princípio tempus

regit actum.Ressalte-se que as orientações do Manual de Cálculos incidem sobre o período que antecede a

expedição de precatório ou RPV. No caso dos autos, os cálculos ainda poderiam ser revisados, de acordo com as

novas instruções dadas pela Resolução 267/2013.Portanto, homologo os cálculos do Contador do Juízo,

elaborados de acordo com as novas diretrizes de cálculo da Justiça Federal e por servidor público habilitado para

tanto, não subsistindo qualquer alegação contrária da parte embargada.Dessa forma, o caso é de parcial

procedência dos embargos, fixando-se como corretos os cálculos da contadoria. 3. DispositivoIsto Posto, na forma
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da fundamentação supra, Julgo Procedente em Parte a Ação. Sem prejuízo, fixo como devidos ao autor-

embargado os valores correspondentes a R$ 7.992,41 (sete mil, novecentos e noventa e dois reais e quarenta e um

centavos) a título de principal e R$ 2.109,97 (dois mil, cento e nove reais e noventa e sete centavos) como

honorários, devidamente atualizados para março de 2014, conforme demonstrativo de fls. 42.Em conseqüência,

extingo o feito com fulcro no art. 269, I, do CPC. Dada a natureza da ação, cada parte arcará com os honorários de

seu patrono. Sem custas (art. 7º da Lei 9.289/96).Traslade-se cópia desta sentença e do parecer e cálculos da

Contadoria (fls. 42/44) para os autos principais, neles prosseguindo-se oportunamente.Após o trânsito em julgado,

sejam os presentes autos desapensados e remetidos para baixa na distribuição e arquivamento, independentemente

de nova manifestação judicial.P.R.I.

 

0002064-67.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010228-

46.1999.403.6112 (1999.61.12.010228-3)) FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE SANTO

ANASTACIO(SP068167 - LAURO SHIBUYA E SP058020 - MARCIO APARECIDO FERNANDES

BENEDECTE E SP199709 - KEDLEY FINASSI) X UNIAO FEDERAL(Proc. NORMA SUELI PADILHA)

S E N T E N Ç AA FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE SANTO ANASTACIO propôs os presentes

embargos à execução, em face da UNIÃO, requerendo a extinção da execução, alegando, preliminarmente, a

inadequação da via processual eleita. No mérito, contestou o valor cobrado, arguindo que aplicou o porcentual

exigido em lei de sua receita na educação, sendo as contas aprovadas pelo Tribunal de Contas, bem como a

ocorrência da prescrição intercorrente.Os embargos foram recebidos às fls. 361. Às fls. 363/374, veio aos autos

manifestação da parte embargada discordando da argumentação exposta pelo Embargante, pugnando pela

improcedência dos presentes embargos.Especificação de provas pelas partes às fls. 381 e 383/384.O despacho de

fls. 385 indeferiu o pedido de provas, vindo os autos conclusos para sentença.Síntese do necessário.É o relatório.

Fundamento e DECIDO. Encerrada a instrução, passo ao julgamento do feito.Preliminarmente, a embargante

alega a inadequação da via eleita, afirmando que a embargada deveria utilizar-se de ação própria para promover a

execução dos valores indevidamente recambiados ao Município, por força de medida liminar revogada nos autos

da cautelar n.º 00102284619994036112 julgada improcedente.Em breve síntese dos fatos, o Município de Santo

Anastácio ajuizou ação cautelar, na qual obteve, em 10 de dezembro de 1999, a concessão de liminar,

suspendendo o recambiamento de seus recursos para o FUNDEF. A ação cautelar e a principal foram julgadas

improcedentes, sendo que a primeira transitou em julgado em 13 de abril de 2009. Desta feita, a União, em

25/11/2013 requereu a execução dos valores que a embargante deixou de recolher ao FUNDEF por conta da

liminar obtida.Pois bem. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização

do Magistério (FUNDEF) foi criado com a finalidade de implementar o direito constitucional previsto no artigo

208, que assegura a todos os brasileiros o ensino fundamental obrigatório e gratuito, a ser provido pelo Estado. Já

o art. 211 determina que os entes federados devem organizar seus sistemas de ensino em regime de colaboração, o

qual presume-se, deva ser gerenciado, preferencialmente, pela União. O FUNDEF foi instituído pela Emenda

Constitucional n.º 14, de setembro de 1996, e regulamentado pela Lei n.º 9.424, de 24 de dezembro do mesmo

ano, e pelo Decreto nº 2.264, de junho de 1997. O FUNDEF foi implantado, nacionalmente, em 1º de janeiro de

1998, quando passou a vigorar a nova sistemática de redistribuição dos recursos destinados ao Ensino

Fundamental.A maior inovação do FUNDEF consiste na mudança da estrutura de financiamento do Ensino

Fundamental no País (1ª a 8ª séries do antigo 1º grau), ao subvincular a esse nível de ensino uma parcela dos

recursos constitucionalmente destinados à Educação. A Constituição de 1988 vincula 25% das receitas dos

Estados e Municípios à Educação. Com a Emenda Constitucional nº 14/96, 60% desses recursos (o que representa

15% da arrecadação global de Estados e Municípios) ficam reservados ao Ensino Fundamental. Além disso,

introduz novos critérios de distribuição e utilização de 15% dos principais impostos de Estados e Municípios,

promovendo a sua partilha de recursos entre o Governo Estadual e seus municípios, de acordo com o número de

alunos atendidos em cada rede de ensino.O FUNDEF é caracterizado como um fundo de natureza contábil, com

tratamento idêntico ao Fundo de Participação dos Estados (FPE) e ao Fundo de Participação dos Municípios

(FPM), dada a automaticidade nos repasses de seus recursos aos Estados e Municípios, de acordo com

coeficientes de distribuição estabelecidos e publicados previamente. A distribuição dos recursos entre os

Municípios ocorre com base no número de alunos do ensino fundamental regular e especial, de acordo com dados

do Censo Escolar do ano anterior, sendo que a utilização é vinculada, ou seja, o mínimo de 60% para remuneração

dos profissionais do magistério do ensino fundamental e o restante dos recursos em outras despesas de

manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público. A embargante alega que cumpriu seu dever

constitucional, aplicando integralmente os valores que seriam repassados ao FUNDEF no ensino fundamental do

município, exemplificando que adquiriu veículos para o transporte de alunos residentes na zona rural, reformou as

instalações escolares, investiu na melhoria da merenda escolar, na capacitação de professores, bem como

implementou o EJA - curso de alfabetização escolar do ensino fundamental para adultos. Por outro lado, a

Fazenda se baseia no parecer técnico de nº 10.242, acostado às fls. 461/465 para chegar ao montante que teria sido

deixado de recolher em função da liminar.Observa-se que referido parecer se limitou a fazer uma estimativa dos

valores que não teriam sido recolhidos com base nos repasses do Fundo de Participações do Município (FPM) e
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nos valores do ICMS Desenorações Exportações, bem como sobre os valores de repasses relativos a ICMS.Não

bastasse, referido Parecer utilizou como índice de correção monetária os índices fixados pela Justiça Federal para

as ações condenatórias em geral, o que se apresenta evidentemente incoerente, já que os índices de correção dos

valores não pagos deveria ser os utilizados pela própria administração federal em caso de atraso dos repasses para

o Município dos valores devido a título de financiamento da educação.O Parecer também é claro em afirmar que

fez incidir juros de mora de 6% ao ano desde quando o valor deixou de ser recolhido, fazendo incidir os juros até

a data de atualização da conta em outubro de 2013, mesmo não havendo nenhuma determinação judicial para

tanto. Ora, com base em qual título, líquido, certo e exigível, a Fazenda vem fazer executar em decorrência da

sentença de improcedência na ação cautelar? A resposta é óbvia: com base em título algum; não há título a

amparar a pretensão executória da Fazenda, posto que na liquidação dos valores deveria ter sido garantida ampla

defesa ao Município, o que não ocorreu. Apesar do artigo 811 do Código de Processo Civil, em seu parágrafo

único, dispor que a indenização será liquidada nos autos do procedimento cautelar, entendo que este não é o caso

dos autos, por inúmeras razões que a seguir serão expostas.Observa-se que o artigo 811 é claro em fixar que o

requerente do processo cautelar responde pelo prejuízo que causar a medida cautelar. Trata-se, portanto, de valor

de natureza indenizatória devidos pelos prejuízos eventualmente causados em decorrência da execução da medida

cautelar.Ocorre que o conceito de prejuízo, na espécie, não pode ser alargado para incluir os valores que deixaram

de ser recolhidos ao FUNDEF Fundo Constitucional, já que a interpretação deve ser restrita, correspondendo

apenas aos chamados lucros cessantes ou aos danos emergentes suportado por aquele em face de quem se

executou a cautela.Lembre-se que a natureza e complexidade dos Fundos Constitucionais impõe a análise

minuciosa e detalhada dos valores devidos por ambas as esferas de Poder, bem como a possibilidade de se discutir

plenamente eventuais compensações constitucionais cabíveis.O que se quer sublinhar é que a execução direta dos

valores que a Fazenda entende devidos não pode ocorrer por absoluto desrespeito à ampla defesa do Município.

Com efeito, ou bem a Fazenda instaura expediente administrativo específico, no qual se garanta o contraditório e a

ampla defesa ao Município, sendo que após a liquidação dos valores poderá inscrever o débito em dívida ativa não

tributária, formalizando posteriormente a cobrança administrativa e judicial do débito, ou bem a Fazenda opta por

cobrar os valores em ação própria, na qual também se garantirá o contraditório e a ampla defesa ao Município.Em

outras palavras, deve necessariamente haver a prévia liquidação do quantum supostamente não recolhido pelo

Município, em processo administrativo ou judicial no qual se garanta ampla defesa ao Município, não se

admitindo a cobrança direta dos valores liquidados, de forma unilateral pela Fazenda, sem qualquer garantia dos

princípios constitucionais processuais. Desta feita, em que pese o parecer técnico nº 10.242 de fls. 461/462,

entendo incabível a promoção da fase executiva diretamente nos autos da ação cautelar, uma vez que não se

garantiu ao Município executado o direito ao contraditório e à ampla defesa na apuração dos valores que deixou

de recolher. Pelo exposto, in casu, afasto a incidência do parágrafo único do artigo 811, para acolher a preliminar

da embargante de inadequação da via processual, extinguindo a fase executiva promovida nos autos da ação

cautelar n.º 00102284619994036112.DispositivoIsto Posto, na forma da fundamentação supra, Julgo Procedente a

Ação e, por conseguinte, extingo a execução promovida nos autos n. º 00102284619994036112, com fulcro no

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Sentença sujeita a reexame necessário.Condeno a embargada

ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Município embargante, no valor de R$ 100.000 (cem mil

reais), na forma do art. 20, 4º, do CPC. Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

independentemente de despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003961-33.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004553-

82.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA) X IRENE RAMPAZZO DE ABREU(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA SILVA E SP156160 -

ROBERTA BAGLI DA SILVA E SP211732 - CARLA BAGLI DA SILVA TOSATO)

Vistos, em sentença.O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS propôs os presentes embargos à

execução, em face de IRENE RAMPAZZO DE ABREU, sob a alegação de que houve excesso de

execução.Foram recebidos os embargos.Às fls. 24/26, veio aos autos manifestação da parte embargada

discordando da argumentação exposta pelo Embargante.Os autos foram remetidos à Contadoria do Juízo que

apresentou parecer de fls. 29.A parte embargada concordou com o parecer da Contadoria (fls. 35).Com vista dos

autos, o INSS impugnou os cálculos da Contadoria (fls. 37/38).Síntese do necessário.É O RELATÓRIO.

DECIDO.2. Decisão/FundamentaçãoEncerrada a instrução, passo ao julgamento do feito.Os embargos foram

propostos com fundamento no excesso de execução, de tal sorte que eventual procedência não conduz à

inexigibilidade do título, mas somente a redução do quantum devido.Submetidos os cálculos e argumentos de

ambas as partes ao crivo da Contadoria do Juízo, o órgão constatou incorreções em ambas as contas.Havendo

divergência entre os cálculos apresentados pelas partes, deve prevalecer o da Contadoria Judicial, pois elaborado

de acordo com as diretrizes de cálculo da Justiça Federal e por servidor público habilitado para tanto, não

bastando para afastá-los a simples discordância genérica das partes. Nesse sentido a jurisprudência a seguir

colacionada que se aplica, mutatis mutandis, ao caso em questão: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS.

DECRETOS-LEIS NºS 2.445 E 2.449, DE 1988. LEI COMPLEMENTAR N.º 7/70. DEPÓSITO JUDICIAL.
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DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. CÁLCULOS DA CONTADORIA JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO

ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 1. No caso em exame, a autora efetuou o depósito dos valores controvertidos e

obteve decisão judicial transitada em julgado, em que foi reconhecida a inconstitucionalidade dos Decretos-Leis

n.ºs 2.445/88 e 2.449/88, sendo mantida intacta a sistemática de cálculo da contribuição ao PIS, nos termos da Lei

Complementar n.º 7/70. 2. Com os cálculos do Contador Judicial, a agravante limitou-se a pleitear a conversão em

renda da totalidade dos depósitos, ao argumento dos efeitos da coisa julgada, apresentando demonstrativo de

valores elaborado pela Delegacia da Receita Federal, órgão, que no seu entender, é o competente para a apuração

do montante devido a título da contribuição ao PIS. 3. Insta notar que a aludida competência da Receita Federal,

em princípio, não afasta a competência do Contador Judicial para elaborar tais cálculos por determinação judicial.

A bem da verdade, a problemática trazida no bojo do recurso não se refere à questão da competência para apurar o

tributo devido, mas reside na definição dos critérios que culminam na fixação do faturamento da agravada, de

molde a se chegar à base de cálculo do PIS nos termos da Lei Complementar 07/70, consoante assentado pela res

judicata. 4. Com efeito, afigura-se insuficiente para contestar os cálculos elaborados pela Contadoria, órgão de

confiança do r. Juízo a quo, a simples juntada da planilha de valores confeccionada pela Receita Federal, cujo teor

sequer explicita os critérios e os fundamentos específicos da apontada divergência. À agravante caberia o ônus de

impugnar especificamente os cálculos apresentados, indicando os critérios de fato e de direito que fundamentam

sua irresignação. 5. Agravo de instrumento improvido e agravo regimental prejudicado.(TRF da 3ª Região, AI

200703000749180, Sexta Turma, Rel. Desembargadora Consuelo Yoshida, DJF3 22/06/2009, p. 1412) Esclarece-

se que em recente decisão, prolatada na ADI n 4.357/DF o Supremo Tribunal Federal declarou a

inconstitucionalidade da expressão índice oficial de remuneração básica, contida no artigo 1-F da Lei 9.494/97,

com a redação dada pela Lei 11.960/09. Também, houve a declaração de inconstitucionalidade parcial, por

arrastamento, do artigo 5 da Lei 11.960/2009, que trata do índice de correção monetária. Essa decisão ensejou a

alteração do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, por meio da Resolução n

267 de 02 de dezembro de 2013, restando afastada, consequentemente, a aplicação dos índices oficiais de

remuneração básica da caderneta de poupança como indexador de correção monetária nas liquidações de

sentenças proferidas contra a Fazenda Pública.Assim, nos procedimentos de cálculos que visam à liquidação de

sentenças, passaram a ser observados pelos setores de cálculos da Justiça Federal os seguintes indexadores: a)

IPCA-E para as sentenças condenatórias em geral (Lei n 8.383/91); b) INPC para decisões proferidas em ações

previdenciárias (Lei n 10.741/2003, MP 316/2003 e Lei n 11.430/2006); e c) SELIC para os créditos a favor dos

contribuintes e para os casos de devedores não enquadrados como Fazenda Pública, certo de que sua incidência

engloba compensação da mora e correção monetária.Outra importante alteração do Manual de Cálculos da Justiça

Federal foi quanto aos juros moratórios, visto que a Lei n 12.703/2012 alterou a sistemática de juros da caderneta

de poupança, estabelecendo o teto de 70% da taxa SELIC, mensalizada, quando esta for igual ou inferior a 8,5%

ao ano. É que, por força da Lei n 11.960/2009, nesta parte não declarada inconstitucional pelo STF, os juros

moratórios devidos pela Fazenda Pública correspondem aos juros incidentes sobre as cadernetas de poupança.

Portanto, não houve alteração quanto aos juros de mora, continuando a ser aplicada a Lei n 11.960/2009 neste

respeito, a qual estabelece que os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e

juros aplicáveis à caderneta de poupança. Seguem julgados neste sentido:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL

CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA 1º-F DA

LEI 9.494/97. ART. 5º DA LEI N. 11.960/2009. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL

POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). 1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI

4357,Rel. Min. Ayres Britto (acórdão pendente de publicação), declarou a inconstitucionalidade parcial por

arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/2009. 2. Em decorrência da decisão do STF, a Primeira Seção do STJ, no

julgamento do REsp 1270439/PR, Rel. Min. Castro Meira, submetido ao rito dos recursos repetitivos (acórdão

pendente de publicação), consolidou o entendimento segundo o qual A partir da declaração de

inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve

observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração

básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as

quais prevalecerão as regras específicas Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, apenas para

afastar a aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/99 quanto a correção monetária, mantendo-se quanto aos juros de

mora. (STJ - EDAGRESP-201300566097 - EDAGRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1371517 - SEGUNDA TURMA - Relator: HUMBERTO

MARTINS - DJE DATA: 06/09/2013). (grifo nosso)Desta forma, reconhecendo este Juízo as modificações

trazidas por decisão proferida na ADI n 4.357/DF, com as já mencionadas declarações de inconstitucionalidade,

os cálculos da Contadoria Judicial se apresentam em perfeita consonância com o julgado.Ademais, observo que a

Lei n 11.960/2009, ainda em vigor no que se refere aos juros de mora, tem aplicação imediata aos processos em

curso, a partir de sua vigência. De fato, as normas disciplinares dos juros de mora possuem natureza

eminentemente processual, devendo ser aplicadas aos processos em tramitação, em atenção ao princípio tempus

regit actum.Ressalte-se que as orientações do Manual de Cálculos incidem sobre o período que antecede a
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expedição de precatório ou RPV. No caso dos autos, os cálculos ainda poderiam ser revisados, de acordo com as

novas instruções dadas pela Resolução 267/2013.Portanto, homologo os cálculos do Contador do Juízo,

elaborados de acordo com as novas diretrizes de cálculo da Justiça Federal e por servidor público habilitado para

tanto, não subsistindo qualquer alegação contrária da parte embargada.Dessa forma, o caso é de parcial

procedência dos embargos, fixando-se como corretos os cálculos da contadoria. 3. DispositivoIsto Posto, na forma

da fundamentação supra, Julgo Procedente em Parte a Ação. Sem prejuízo, fixo como devidos ao autor-

embargado os valores correspondentes a R$ 9.865,15 (nove mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e quinze

centavos) a título de principal e R$ 986,51 (novecentos e oitenta e seis reais e cinquenta e um centavos) como

honorários, devidamente atualizados para julho de 2014, conforme demonstrativo de fls. 29.Em conseqüência,

extingo o feito com fulcro no art. 269, I, do CPC. Dada a natureza da ação, cada parte arcará com os honorários de

seu patrono. Sem custas (art. 7º da Lei 9.289/96).Traslade-se cópia desta sentença e do parecer e cálculos da

Contadoria (fls. 29/31) para os autos principais, neles prosseguindo-se oportunamente.Após o trânsito em julgado,

sejam os presentes autos desapensados e remetidos para baixa na distribuição e arquivamento, independentemente

de nova manifestação judicial.P.R.I.

 

0004293-97.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016542-

90.2008.403.6112 (2008.61.12.016542-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARGARETH RIBEIRO DE CASTRO(SP145478 - ELADIO

DALAMA LORENZO)

Vistos, em sentença.O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS propôs os presentes embargos à

execução, em face de MARGARETH RIBEIRO DE CASTRO, sob a alegação de que houve excesso de

execução.Foram recebidos os embargos (fl. 30).Às fls. 33/35, veio aos autos manifestação da parte embargada

discordando da argumentação exposta pelo Embargante.Os autos foram remetidos à Contadoria do Juízo que

apresentou laudo de fls. 37/42.A parte embargada impugnou os cálculos da Contadoria (fls. 47).Com vista dos

autos, o INSS manifestou às fls. 49.Síntese do necessário.É O RELATÓRIO. DECIDO.2.

Decisão/FundamentaçãoEncerrada a instrução, passo ao julgamento do feito.Os embargos foram propostos com

fundamento no excesso de execução, de tal sorte que eventual procedência não conduz à inexigibilidade do título,

mas somente a redução do quantum devido.De acordo com a conta de liquidação elaborada pela exequente, seu

crédito importava em cerca de R$ 27.425,87 em relação ao principal e R$ 2.742,59, em relação aos honorários.Os

presentes embargos foram opostos sob o fundamento de excesso na execução, tendo o INSS apresentado valor

equivalente a R$ 10.008,83 quanto ao principal e R$ 982,19, referente aos honorários.Submetidos os cálculos e

argumentos de ambas as partes ao crivo da Contadoria do Juízo, o órgão constatou incorreções nas contas da parte

embargada, manifestando-se em concordância com a conta do INSS.Havendo divergência entre os cálculos

apresentados pelas partes, deve prevalecer o da Contadoria Judicial, pois elaborado de acordo com as diretrizes de

cálculo da Justiça Federal e por servidor público habilitado para tanto, não bastando para afastá-los a simples

discordância genérica das partes. Nesse sentido a jurisprudência a seguir colacionada que se aplica, mutatis

mutandis, ao caso em questão: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS. DECRETOS-LEIS NºS 2.445 E

2.449, DE 1988. LEI COMPLEMENTAR N.º 7/70. DEPÓSITO JUDICIAL. DECISÃO TRANSITADA EM

JULGADO. CÁLCULOS DA CONTADORIA JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 1. No

caso em exame, a autora efetuou o depósito dos valores controvertidos e obteve decisão judicial transitada em

julgado, em que foi reconhecida a inconstitucionalidade dos Decretos-Leis n.ºs 2.445/88 e 2.449/88, sendo

mantida intacta a sistemática de cálculo da contribuição ao PIS, nos termos da Lei Complementar n.º 7/70. 2. Com

os cálculos do Contador Judicial, a agravante limitou-se a pleitear a conversão em renda da totalidade dos

depósitos, ao argumento dos efeitos da coisa julgada, apresentando demonstrativo de valores elaborado pela

Delegacia da Receita Federal, órgão, que no seu entender, é o competente para a apuração do montante devido a

título da contribuição ao PIS. 3. Insta notar que a aludida competência da Receita Federal, em princípio, não afasta

a competência do Contador Judicial para elaborar tais cálculos por determinação judicial. A bem da verdade, a

problemática trazida no bojo do recurso não se refere à questão da competência para apurar o tributo devido, mas

reside na definição dos critérios que culminam na fixação do faturamento da agravada, de molde a se chegar à

base de cálculo do PIS nos termos da Lei Complementar 07/70, consoante assentado pela res judicata. 4. Com

efeito, afigura-se insuficiente para contestar os cálculos elaborados pela Contadoria, órgão de confiança do r.

Juízo a quo, a simples juntada da planilha de valores confeccionada pela Receita Federal, cujo teor sequer

explicita os critérios e os fundamentos específicos da apontada divergência. À agravante caberia o ônus de

impugnar especificamente os cálculos apresentados, indicando os critérios de fato e de direito que fundamentam

sua irresignação. 5. Agravo de instrumento improvido e agravo regimental prejudicado.(TRF da 3ª Região, AI

200703000749180, Sexta Turma, Rel. Desembargadora Consuelo Yoshida, DJF3 22/06/2009, p. 1412) Não

obstante, embora a parte embargada tenha insurgido contra apontados cálculos, tais devem prevalecer, uma vez

que seguiram os parâmetros estabelecidos na Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, conforme

determinado na sentença condenatória.Esclarece-se que em recente decisão, prolatada na ADI n 4.357/DF o

Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da expressão índice oficial de remuneração básica,
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contida no artigo 1-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/09. Também, houve a declaração de

inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do artigo 5 da Lei 11.960/2009, que trata do índice de correção

monetária. Essa decisão ensejou a alteração do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça

Federal, por meio da Resolução n 267 de 02 de dezembro de 2013, restando afastada, consequentemente, a

aplicação dos índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança como indexador de correção

monetária nas liquidações de sentenças proferidas contra a Fazenda Pública.Assim, nos procedimentos de cálculos

que visam à liquidação de sentenças, passaram a ser observados pelos setores de cálculos da Justiça Federal os

seguintes indexadores: a) IPCA-E para as sentenças condenatórias em geral (Lei n 8.383/91); b) INPC para

decisões proferidas em ações previdenciárias (Lei n 10.741/2003, MP 316/2003 e Lei n 11.430/2006); e c) SELIC

para os créditos a favor dos contribuintes e para os casos de devedores não enquadrados como Fazenda Pública,

certo de que sua incidência engloba compensação da mora e correção monetária.Outra importante alteração do

Manual de Cálculos da Justiça Federal foi quanto aos juros moratórios, visto que a Lei n 12.703/2012 alterou a

sistemática de juros da caderneta de poupança, estabelecendo o teto de 70% da taxa SELIC, mensalizada, quando

esta for igual ou inferior a 8,5% ao ano. É que, por força da Lei n 11.960/2009, nesta parte não declarada

inconstitucional pelo STF, os juros moratórios devidos pela Fazenda Pública correspondem aos juros incidentes

sobre as cadernetas de poupança. Portanto, não houve alteração quanto aos juros de mora, continuando a ser

aplicada a Lei n 11.960/2009 neste respeito, a qual estabelece que os juros moratórios serão equivalentes aos

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança. Seguem julgados neste

sentido:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA

DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA 1º-F DA LEI 9.494/97. ART. 5º DA LEI N. 11.960/2009.

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). 1.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 4357,Rel. Min. Ayres Britto (acórdão pendente

de publicação), declarou a inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/2009. 2. Em

decorrência da decisão do STF, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1270439/PR, Rel. Min. Castro

Meira, submetido ao rito dos recursos repetitivos (acórdão pendente de publicação), consolidou o entendimento

segundo o qual A partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção

monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não

se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão

equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando

a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas Embargos de declaração

acolhidos, com efeitos infringentes, apenas para afastar a aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/99 quanto a correção

monetária, mantendo-se quanto aos juros de mora. (STJ - EDAGRESP-201300566097 - EDAGRESP -

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1371517 -

SEGUNDA TURMA - Relator: HUMBERTO MARTINS - DJE DATA: 06/09/2013). (grifo nosso)Desta forma,

reconhecendo este Juízo as modificações trazidas por decisão proferida na ADI n 4.357/DF, com as já

mencionadas declarações de inconstitucionalidade, os cálculos da Contadoria Judicial se apresentam em perfeita

consonância com o julgado.Ademais, observo que a Lei n 11.960/2009, ainda em vigor no que se refere aos juros

de mora, tem aplicação imediata aos processos em curso, a partir de sua vigência. De fato, as normas disciplinares

dos juros de mora possuem natureza eminentemente processual, devendo ser aplicadas aos processos em

tramitação, em atenção ao princípio tempus regit actum.Ressalte-se que as orientações do Manual de Cálculos

incidem sobre o período que antecede a expedição de precatório ou RPV. No caso dos autos, os cálculos ainda

poderiam ser revisados, de acordo com as novas instruções dadas pela Resolução 267/2013.Portanto, homologo os

cálculos do Contador do Juízo (fls. 37/42), elaborados de acordo com as novas diretrizes de cálculo da Justiça

Federal e por servidor público habilitado para tanto, não subsistindo qualquer alegação contrária da parte

embargante.Dessa forma, o caso é de total procedência dos embargos, fixando-se como corretos os cálculos da

contadoria. 3. DispositivoIsto Posto, na forma da fundamentação supra, Julgo Procedente a Ação. Sem prejuízo,

fixo como devidos ao autor-embargado os valores correspondentes a R$ 10.008,83 (dez mil e oito reais e oitenta e

três centavos) em relação ao principal e R$ 982,19 (novecentos e oitenta e dois reais e dezenove centavos) a título

de honorários, devidamente atualizados para julho de 2014, nos termos da conta de fls. 37/42.Em conseqüência,

extingo o feito com fulcro no art. 269, I, do CPC. Dada a natureza da ação, cada parte arcará com os honorários de

seu patrono. Sem custas (art. 7º da Lei 9.289/96).Traslade-se cópia desta sentença, do laudo e cálculos juntados às

fls. 37/42, bem como da petição de fls. 49 para os autos principais, neles prosseguindo-se oportunamente, após o

trânsito em julgado.Após o trânsito em julgado, sejam os presentes autos desapensados e remetidos para baixa na

distribuição e arquivamento, independentemente de nova manifestação judicial.P.R.I.

 

0005659-74.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003924-

40.2013.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA) X VALTER RODRIGUES DE SOUZA(SP257688 - LIGIA APARECIDA ROCHA)

Vistos, em sentença.O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS propôs os presentes embargos à

execução, em face de VALTER RODRIGUES DE SOUZA, sob a alegação de que houve excesso de
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execução.Foram recebidos os embargos.Intimada, a parte Embargada se manifestou às fls. 22-verso, concordando

com os valores ofertados pela embargante.Síntese do necessário.É o relatório. DECIDO.2.

Decisão/FundamentaçãoVerifico que a parte Embargada aquiesceu com o pedido formulado na exordial dos

presentes embargos, decorrendo daí a conclusão de que concorda com o pedido da embargante.Dessa maneira,

não perquirindo mais dúvidas com relação ao valor devido, conclui-se que a presente ação merece ser julgada

procedente.3. DispositivoDiante do exposto, julgo procedentes os presentes embargos, extinguindo-os com

resolução de mérito, nos termos do art. 269, II do CPC, para reconhecer como devidos os valores propostos no

montante de R$ 14.028,80 (quatorze mil, vinte e oito reais e oitenta centavos) a título de principal e R$ 1.373,75

(um mil, trezentos e setenta e três reais e setenta e cinco centavos) a título de honorários advocatícios,

devidamente atualizados para setembro de 2014, conforme demonstrativo de fls. 06.Deixo de condenar a parte

embargada em verba honorária, tendo em vista a ausência de resistência à pretensão da parte embargante.Sem

custas nos embargos (art. 7º da Lei 9.289/96).Traslade-se cópia desta sentença, do parecer e cálculos da

Contadoria (fls. 06 e verso e 07), bem como da manifestação da parte autora às fls. 22-verso para os autos

principais, neles prosseguindo-se oportunamente.Após o trânsito em julgado, sejam os presentes autos

desapensados e remetidos para baixa na distribuição e arquivamento, independentemente de nova manifestação

judicial.P.R.I.

 

0005773-13.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001794-

77.2013.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA) X BENEVALDO JOSE DA SILVA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO)

Apensem-se aos autos n.0001794-77.2013.403.6112Sendo tempestivos e adequados, além de terem petição inicial

formalmente completa, recebo os embargos.À Embargada para impugnação no prazo legal, consoante artigo 740

do Código de Processo Civil.Havendo concordância quanto à conta de liquidação apresentada pelo INSS, ou em

caso de inércia, venham os autos conclusos para sentença.Para o caso de discordância, determino, desde já, que os

presentes autos sejam encaminhados à Contadoria Judicial para que efetue cálculos.Ato contínuo, dê-se vista às

partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela embargante.Intime-se.

 

0005775-80.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012084-

64.2007.403.6112 (2007.61.12.012084-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1671 -

GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES) X JUAN CARLOS DA SILVA SOARES(SP261732 -

MARIO FRATTINI E SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI PIRES)

Apensem-se aos autos n. 0012084-64.2007.403.6112Sendo tempestivos e adequados, além de terem petição

inicial formalmente completa, recebo os embargos.À Embargada para impugnação no prazo legal, consoante

artigo 740 do Código de Processo Civil.Havendo concordância quanto à conta de liquidação apresentada pelo

INSS, ou em caso de inércia, venham os autos conclusos para sentença.Para o caso de discordância, determino,

desde já, que os presentes autos sejam encaminhados à Contadoria Judicial para que efetue cálculos.Ato contínuo,

dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela embargante.Intime-se.

 

0005777-50.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007199-

94.2013.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS) X ROSELI MARIA DE JESUS SILVA(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR)

Apensem-se aos autos n.0007199-94.2013.403.6112Sendo tempestivos e adequados, além de terem petição inicial

formalmente completa, recebo os embargos.À Embargada para impugnação no prazo legal, consoante artigo 740

do Código de Processo Civil.Havendo concordância quanto à conta de liquidação apresentada pelo INSS, ou em

caso de inércia, venham os autos conclusos para sentença.Para o caso de discordância, determino, desde já, que os

presentes autos sejam encaminhados à Contadoria Judicial para que efetue cálculos.Ato contínuo, dê-se vista às

partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela embargante.Intime-se.

 

0005803-48.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011566-

06.2009.403.6112 (2009.61.12.011566-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI) X RAIMUNDA ALVES RIBEIRO(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI

PIRES)

Apensem-se aos autos n.0011566-06.2009.403.6112Sendo tempestivos e adequados, além de terem petição inicial

formalmente completa, recebo os embargos.À Embargada para impugnação no prazo legal, consoante artigo 740

do Código de Processo Civil.Havendo concordância quanto à conta de liquidação apresentada pelo INSS, ou em

caso de inércia, venham os autos conclusos para sentença.Para o caso de discordância, determino, desde já, que os

presentes autos sejam encaminhados à Contadoria Judicial para que efetue cálculos.Ato contínuo, dê-se vista às

partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela embargante.Intime-se.
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0005806-03.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013863-

54.2007.403.6112 (2007.61.12.013863-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA) X MARIA APARECIDA GAZOLA BONFIM(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS E SP236841 - JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO)

Apensem-se aos autos n.0013863-54.2007.403.6112Sendo tempestivos e adequados, além de terem petição inicial

formalmente completa, recebo os embargos.À Embargada para impugnação no prazo legal, consoante artigo 740

do Código de Processo Civil.Havendo concordância quanto à conta de liquidação apresentada pelo INSS, ou em

caso de inércia, venham os autos conclusos para sentença.Para o caso de discordância, determino, desde já, que os

presentes autos sejam encaminhados à Contadoria Judicial para que efetue cálculos.Ato contínuo, dê-se vista às

partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela embargante.Intime-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003107-44.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP243106 - FERNANDA ONGARATTO) X MARIA CACILDA CASTELAO SCHICKL

CASSIANO(SP111600 - ANA CLAUDIA RAVAZZI RIBEIRO TAYAR)

Em vista da sustação do leilão anteriormente designado e, considerando-se a realização da 139ª Hasta Pública

Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do Fórum Especializado das Execuções Fiscais, fica

designado o dia 13/04/2015, às 11:00 horas, para a primeira praça dos bens constantes no auto de penhora e

depósito da fl. 160, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

27/04/2015, às 11:00 horas, para a realização da praça subsequente.Intime-se o executado e demais interessados,

nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil, bem como o exequente para que,

no prazo de 15 (quinze) dias, apresente cálculo atualizado do valor do crédito.Intime-se.

 

0008613-30.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

REQUINTE JOIAS PRESIDENTE PRUDENTE LTDA ME X JOSILDA DE MACEDO CORREIA

BARGA(SP297164 - EMERSON ALMEIDA NOGUEIRA)

Fls. 54/62: manifeste-se a CEF.Intime-se com urgência.

 

0009391-97.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X JOSE WANDERLEY MATIAS CARUSO

Frustradas as diligências mencionadas, suspendo o andamento desta execução determinando seu sobrestamento,

nos termos do artigo 791, III, do CPC.

 

EXECUCAO FISCAL

0008134-52.2004.403.6112 (2004.61.12.008134-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 989 - MARCIO GUSTAVO

SENRA FARIA) X LOCADORA DE VEICULOS TOQUETAO E VIEIRA S/C LTDA(SP140407 - JOAO

ANTONIO JUNIOR) X DALVA MARIA ROMANO TOQUETAO X EDSON LUIZ TOQUETAO(SP140407 -

JOAO ANTONIO JUNIOR)

Considerando-se a realização da 139ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Especializado das Execuções Fiscais, designo para o dia 13/04/2015, às 11:00 horas, para a primeira

praça, relativa ao(s) bem(s) penhorado(s) às fls. 462/465, observando-se todas as condições definidas em Edital, a

ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima,

fica, desde logo, designado o dia 27/04/2015, às 11:00 horas, para a realização da praça subseqüente.Solicite-se

cópia atualizada da matrícula do imóvel.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687,

parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil, bem como o exeqüente para que, no prazo de 15 (quinze)

dias, apresente cálculo atualizado do valor do crédito.Intime-se.

 

0003126-16.2012.403.6112 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(SP184474 - RENATO NEGRÃO DA SILVA) X UNIFORMES NABELA DE TARABAI LTDA

EPP

Em vista da sustação do leilão anteriormente designado e, considerando-se a realização da 139ª Hasta Pública

Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do Fórum Especializado das Execuções Fiscais, fica

designado o dia 13/04/2015, às 11:00 horas, para a primeira praça dos bens constantes no auto de penhora e

depósito da fl. 17, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

27/04/2015, às 11:00 horas, para a realização da praça subsequente.Intime-se o executado e demais interessados,
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nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil, bem como o exequente para que,

no prazo de 15 (quinze) dias, apresente cálculo atualizado do valor do crédito.Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008306-81.2010.403.6112 - MEDRAL FABRICACAO E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRICOS

LTDA X MEDRAL FABRICACAO E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRICOS LTDA X MEDRAL

FABRICACAO E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRICOS LTDA(SP234297 - MARCELO NASSIF

MOLINA) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP X UNIAO

FEDERAL

Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Encaminhem-se à autoridade impetrada cópia do acórdão e da certidão de trânsito em julgado(fls. 154/158

e 211).Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, não havendo

requerimentos, arquivem-se.Intimem-se.

 

0006615-27.2013.403.6112 - RAFAEL FRANCISCO MORALES(PR044644 - RAPHAEL LUIZ JACOBUCCI)

X DIRETOR DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNOESTE(SP095158 - MARCELO DE TOLEDO

CERQUEIRA)

Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Encaminhem-se à autoridade impetrada cópia da decisão e da certidão de trânsito em julgado (fls. 108/109

e 115 verso)Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, não havendo

requerimentos, arquivem-se.Intimem-se.

 

0007323-77.2013.403.6112 - ZILDA ATELLI X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE

PRUDENTE-SP X DELEGADO DE POLICIA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP X UNIAO

FEDERAL

Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Encaminhem-se à autoridade impetrada cópia da decisão e da certidão de trânsito em julgado(fls. 108/109

e 113).Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Libere-se a impetrante do encargo de fiel depositária antes

deferido, expedindo-se o necessárioDecorrido o prazo de 15 (quinze) dias, não havendo requerimentos, arquivem-

se.Intimem-se.

 

0003672-03.2014.403.6112 - JOSE GASQUES ACESSORIOS - EPP(SP128341 - NELSON WILIANS

FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP

Vistos, em sentença.Cuida-se de embargos de declaração opostos à sentença de fls. 290/291, pela pare impetrante,

ao argumento de que seria omissa ao não apreciar a alegação de que o 13º salário, apesar de habitual, não pode ser

considerado para fins previdenciários e que da incidência de contribuição social sobre ele decorreria indevida

fonte de custeio sem respectiva destinação.É o relatório. Decido.Conheço dos presentes embargos, pois opostos

tempestivamente no prazo estabelecido no art. 536 do Código de Processo Civil.Com efeito, os embargos de

declaração têm por finalidade a eliminação de obscuridade, omissão ou contradição da sentença. Assim, quando

verificada a existência de um desses vícios devem ser acolhidos, sob pena de ofensa ao art. 535 do Código de

Processo Civil.No presente caso, consta dos fundamentos da sentença vergastada que somente devem ser

excluídas da base de cálculo das contribuições previdenciárias devidas pelo empregador, as parcelas

expressamente mencionadas no artigo 28, parágrafo 9º, da lei 8.212/91, ou as parcelas revestidas de caráter

indenizatório ou previdenciário, que evidentemente não se caracterizam como remuneração ou rendimento do

trabalho, o que não seria o caso do 13º salário, conforme firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.Por

oportuno, acrescente-se que a Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, 2.º autorizou expressamente a incidência da

contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo será calculada em separado do

salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro.Na verdade o décimo terceiro salário possui manifesta

natureza de contraprestação e, portanto, salarial. O valor pago a esse título visa a retribuir o trabalhador pelo

desempenho de suas funções ao longo do respectivo lapso anual, o que motivou a edição da Súmula nº 207 do

STF, no sentido de que as gratificações habituais, inclusive a de natal, consideram-se tacitamente convencionadas,

integrando o salário e, em consequência a Súmula nº 688 do STF, a qual enuncia que é legítima a incidência da

contribuição previdenciária sobre o 13º salário.Por fim, não assiste razão à parte impetrante ao afirmar que o fato

do 13º não ter repercussão na obtenção do salário-de-benefício do trabalhador autorizar o não recolhimento da

cota patronal previdenciária por parte daquele (empregador).De fato, no âmbito do financiamento da seguridade

social vige o princípio da solidariedade social, nos termos do que expressamente consignado no art. 195 da CF.

Assim, toda a sociedade deve contribuir para o financiamento da seguridade social, ainda que não se gere

benefício previdenciário específico.Isto significa que a alegada existência de fonte de custeio sem benefício direito

correspondente não é suficiente para impedir a incidência tributária da contribuição previdenciária patronal sobre
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o 13º salário, posto que nos termos da CF a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta

e indireta, nos termos da lei.Ademais, a Constituição esclarece que a seguridade social será financiada por

contribuições sociais do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada, incidentes sobre a folha de

salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados ao trabalhador ou à pessoa física que preste

serviços, mesmo sem vínculo empregatício (art. 195, I, alínea a da CF). Percebe-se que a inexistência de benefício

direto, ou seja, a existência de fonte de custeio sem o respectivo benefício ou serviço não é apta a impedir a

cobrança da conta patronal da contribuição previdenciária incidente sobre o 13º salário. Quando muito poder-se-ia

discutir se a cota do empregado seria devida (mas para esta discussão o impetrante não teria legitimidade), mas o

mesmo não se pode dizer da cota patronal, pois esta financiará toda a seguridade social e não apenas os benefícios

do trabalhador que recebeu o 13º. Isto posto, conheço dos presentes embargos, posto que tempestivos, julgando-os

procedentes tão somente para fins de acrescentar à fundamentação da sentença embargada, os argumentos ora

lançados, mantendo-a no mais nos exatos termos em que fora lançada.Anote-se à margem do registro de

sentença.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004013-29.2014.403.6112 - NIVALDO DIAS(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X

GERENCIA EXECUTIVA INSS - PRESIDENTE PRUDENTE

Vistos, em sentença.NIVALDO DIAS impetrou este mandado de segurança, em face do SR. GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM PRESIDENTE PRUDENTE, SP, pretendendo a concessão de ordem liminar para

que a autoridade impetrada forneça-lhe certidão de contagem de tempo de serviço, reconhecido judicialmente,

apurando-se o valor das contribuições devidas com a utilização de critérios vigentes à época dos fatos geradores.À

fl. 24 foi postergada a análise do pedido liminar (fl. 24).A autoridade impetrada prestou informações às fls. 29/33,

esclarecendo que o cálculo de indenização fornecido à impetrante foi efetuado em consonância com a legislação

brasileira, apontando as Instruções Normativas nº 20/2007 (revogada poela IN 45/2010) e a 45/2010, e a Ordem

de Serviço Connjunta INSS/DSS/DAF nº 55, de 19 de novembro de 1996, como fundamentos, concluindo que a

forma de elaboração dos cálculos da contagem recíproca, cuja base de cálculo incide sobre as contribuições para o

rgime próprio de previdência social a qual a parte impetrante está filiada (funcionário público - regime próprio de

previdência), vigente na data do requerimento, respeitando-se o teto de contribuição do regime geral de

previdência social. Ressaltando que a lei seria clara ao tratar a remuneração atual na data do requerimento como

base de incidência do cálculo. Ao final purgnou pela denegação da ordem.O pedido liminar foi parcialmente

deferido (fls. 34/36).O Ministério Público Federal manifestou às fls. 53/55, sem opinar sobre o mérito da

causa.Delibero. Tem lugar o mandado de segurança para a proteção de direito líquido e certo não amparado por

habeas corpus ou habeas data, contra lesão ou ameaça de lesão por ilegalidade ou abuso de poder de autoridade

pública ou de agente de pessoa jurídica investida em atribuição do Poder Público. Direito líquido e certo é todo

aquele determinado quanto à sua existência e apto a ser exercido no exato momento de sua postulação. Direito

líquido e certo é todo aquele determinado quanto à sua existência e apto a ser exercido no exato momento de sua

postulação. Em última análise deve estar material e inequivocamente demonstrado com o pedido inicial, requisito

que, no caso presente, o Impetrante preencheu.Pois bem, conorme explanei ao apreciar o pleito liminar, a parte

impetrante pleiteia o recálculo da indenização necessária para o aproveitamento do período em que trabalhou no

meio rural, buscando obter contagem recíproca e futura aposentadoria rural. Com relação à contagem recíproca, a

Constituição Federal dispõe em seu artigo 201, 9 que: Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem

recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em

que os diversos regimes de previdência social se comprensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos

em leiOutrossim, tal matéria foi versada na Lei 8213/91 em seus artigos 94 e 96, IV, nos seguintes termos: Art.

94. Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência Social ou no serviço público é assegurada

a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do tempo de contribuição

ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência social se

compensarão financeiramente (...)Art. 96. O tempo de contribuição ou de serviço de que trata esta Seção será

contado de acordo com a legislação pertinente, observadas as normas seguintes:(...)IV - o tempo de serviço

anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à Previdência Social só será contado mediante indenização da

contribuição correspondente ao período respectivo, com acréscimo de juros moratórios de um por cento ao mês e

multa de dez por centoConforme demonstrado, tais artigos asseguram a contagem recíproca do tempo de

contribuição prevendo a compensação financeira ao sistema a que o interessado estiver vinculado no momento em

que requerer o benefício pelos demais sistemas, no tocante aos respectivos tempos de contribuição. Por sua vez, a

parte Impetrante alega a necessidade de indenização da contribuição correspondente à época em que foi exercida a

atividade e não a remuneração atual.Desta maneira, segundo alega, não teria a obrigação de pagar a referida

indenização para adquirir certidão de tempo de contribuição na forma exigida pela parte impetrada.No entanto, a

tese não merece prosperar na forma em que requerida, pois devida a indenização do tempo de serviço, embora

sem a incidência de juros e de multa, conforme se verá a seguir. Neste contexto, faz-se importante ressalva sobre o

disposto no art. 45, 3º da Lei 8212/91 (Lei de Custeio): Art. 45-A. O contribuinte individual que pretenda contar

como tempo de contribuição, para fins de obtenção de benefício no Regime Geral de Previdência Social ou de
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contagem recíproca do tempo de contribuição, período de atividade remunerada alcançada pela decadência deverá

indenizar o INSS. 1o O valor da indenização a que se refere o caput deste artigo e o 1o do art. 55 da Lei no 8.213,

de 24 de julho de 1991, corresponderá a 20% (vinte por cento): (...)II - da remuneração sobre a qual incidem as

contribuições para o regime próprio de previdência social a que estiver filiado o interessado, no caso de

indenização para fins da contagem recíproca de que tratam os arts. 94 a 99 da Lei no 8.213, de 24 de julho de

1991, observados o limite máximo previsto no art. 28 e o disposto em regulamentoDessa forma, compreende-se

que a base de incidência será a remuneração sobre a qual incidem as contribuições para o regime específico da

previdência social a que estiver filiado o interessado, ou seja, a atual remuneração do interessado.Desta maneira,

ainda que o período seja anterior à obrigatoriedade de filiação à Previdência Social, para fins de contagem

recíproca do tempo de contribuição, faz-se necessária a indenização das contribuições previdenciárias

correspondentes. Por outro lado, em relação à incidência de juros e de multa, tem-se que a disposição legal que

versa sobre o tema é a prevista no art. 96, IV da Lei 8213/91. Nesse ponto, há que se fazer uma ressalva, sobre a

legislação a ser aplicada ao caso concreto. É cediço que somente a partir da edição da Medida Provisória n.

1523/96 que acrescentou o 4º ao art. 45 da Lei 8212/91 é que se tornou exigível a incidência de juros moratórios e

a imposição de multa relativamente às contribuições - para fins de contagem recíporoca - pagas em atraso. Em

momento anterior a tal alteração legislativa, inexistia previsão legal destas exigências. Dessa maneira, não

havendo previsão legal de juros e multa antes de 1996, há que se chegar à conclusão de que a lei previdenciária

não pode retroagir para prejudicar os segurados. Por conseguinte, na indenização, devem ser afastados os juros e a

multa em relação ao tempo de serviço prestado em período anterior a 11/10/1996. Se o tempo de serviço for

prestado após tal data, todavia, incidir-se-ão juros de 0,5% (meio por cento) e multa de 10% (dez por cento), nos

termos do art. 45, 4º da Lei 8212/91, com a nova redação dada pela Lei 9876/99.Sobre o assunto, colacionamos da

jurisprudência: Recurso especial. Tributário. Previdenciário. Pedido de aposentadoria. Contribuições

previdenciárias em atraso. Exigência com fundamento em lei posterior. Impossibilidade. Descabimento de multa e

juros. Inaplicabilidade do 4º do art. 45, da Lei 8.212/91. Reformatio in peius. Vedação.1. Ao condicionar o

deferimento de benefício de aposentadoria de profissional autônomo a recolhimento de parcelas previdenciárias

não pagas (período de 02/93 a 06/95) e ao aplicar lei posterior a esse interregno para exigi-las (Lei 8.212/91, com

as alterações conferidas pelas Leis 9.032/95, 9.528/97 e 9.876/99), a Autarquia Previdenciária caracterizou

retroação legal em prejuízo do segurado. 2. Devem ser afastados os juros e a multa das contribuições concernentes

ao lapso de 02/93 a 06/95, na medida em que, nesse interregno, inexistia previsão legal para que fossem exigidos

esses consectários. Essa autorização somente veio a se dar com a edição da MP 1.523, de 11/10/1996 (convertida

na Lei 9.528/97), que, conferindo nova redação à Lei 8.212/91 (acrescentou o seu 4º), passou a admitir a aplicação

de juros e multa nas contribuições vertidas a título indenizatório. 3. Em homenagem ao princípio da vedação à

reformatio in peius, no caso concreto, mantém-se, nos termos do acórdão recorrido, a incidência de juros e manter

multa nos meses de maio e junho de 1995.4. Recurso especial conhecido e desprovido. (REsp-541.917, Ministro

José Delgado, DJ de 27.9.04.) (Grifo nosso)Previdenciário. Aposentadoria. Recolhimento extemporâneo das

contribuições. Incidência de juros moratórios e multa. Art. 45, 4º, da Lei 8.212/91.1. Para a contagem recíproca de

tempo de contribuição, mediante a junção do período prestado na administração pública com a atividade rural ou

urbana, faz-se necessária a indenização do período rural exercido anteriormente à Lei 8.213/91. 2. Reconhecida a

exigibilidade do pagamento da indenização, é imperioso averiguar qual a legislação que deve ser aplicada ao caso

concreto, visto que somente com o advento da Lei 9.032, de 28/4/1.995 é que surgiu a obrigatoriedade do seu

recolhimento para a contagem recíproca do tempo de serviço rural e estatutário. 3. Constata-se, todavia, que

somente a partir da edição da MP 1.523, de 11/10/96, que acrescentou o 4º ao art. 45 da Lei 8.212/91, é que se

tornou exigível a incidência de juros moratórios e multa nas contribuições pagas em atraso. Isto porque, antes

desta alteração legislativa, não havia sequer previsão legal dessa incidência nas contribuições apuradas a título de

indenização, para fins de contagem recíproca. 4. Inexistindo previsão de juros e multa em período anterior à

edição da MP 1.523/96, ou seja, 11/10/1996, não pode haver retroatividade da lei previdenciária para prejudicar os

segurados, razão pela qual devem ser afastados os juros e a multa do cálculo da indenização no referido período.5.

Recurso especial parcialmente provido. (REsp-774.126, Ministro Arnaldo Lima, DJ de 5.12.05.)Nesse contexto,

reconheço a existência de direito líquido e certo que justifique a parcial concessão da ordem.DispositivoAnte o

exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, concedendo em parte a segurança, para fins de determinar a

exclusão dos juros e multa da indenização para obtenção de certidão de contagem de tempo de serviço.Sem

honorários advocatícios, nos termos das Súmulas nos 105 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Custas ex

lege.Decisão sujeita à remessa oficial.Após transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005005-87.2014.403.6112 - ANTONIO ALVES DE MORAIS(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X CHEFE DA AGENCIA DE ATENDIMENTO DA

PREVID SOCIAL - PRESIDENTE PRUDENTE

Vistos, em sentença.ANTONIO ALVES DE MORAIS impetrou este mandado de segurança pretendendo que a

autoridade impetrada cumpra a integralidade do Acórdão 789/2014, prolatado pela 4ª Câmara de Julgamento do
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Conselho de Recursos da Previdência Social, procedendo ao pagamento das prestações vencidas do benefício de

aposentadoria especial, deste a DER (em 16/09/2010).A inicial veio acompanhada dos documentos de fls.

12/32.Postergou-se a apreciação da liminar para após a vinda das informações (fl. 35).À fl. 43 a parte impetrante

esclareceu que em nenhum momento se recusou a acatar a decisão. Disse apenas que o valor a ser pago passou por

auditagem, em virtude de ultrapassar 20 (vinte) vezes o salário de benefício, nos termos do artigo 415 da Instrução

Normativa n. 45/2010 e que agora já está liberado para pagamento. Juntou demonstrativos de fls. 44/45.Despacho

de fl. 46 fixou prazo de cinco dias para a parte impetrante se manifestar acerca de seu interesse no prosseguimento

da ação.O impetrante se manifestou requerendo a extinção do feito, diante do cumprimento da obrigação pela

autarquia (fls. 48/49).O Ministério Público Federal manifestou pela extinção do feito, sem resolução do mérito,

tendo em vista o cumprimento espontâneo do ato, objeto deste mandamus, pela autoridade coatora (fls. 51/52). É o

relatório. Decido.Na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na

utilidade, mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no

caso concreto, pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio

(Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que o

objetivo maior é evitar demandas desnecessárias, de modo que, tendo a autoridade impetrada cumprido

integralmente o ato objeto deste feito, não subsiste interesse jurídico em julgar o mérito da pretensão.Portanto,

perdeu-se o interesse na obtenção de provimento final mandamental, eis que a autoridade coatora já esgotou a

pretensão do Impetrante.DispositivoAnte ao exposto, julgo extinto o presente feito sem resolução do mérito, com

fundamento do inciso VI, do artigo 267, do Código de Processo Civil.Sem honorários advocatícios (Súmula 105

do STJ).Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos independentemente de

despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005902-18.2014.403.6112 - JOAO PEREIRA FILHO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X CHEFE DO INSS DE PRESIDENTE EPITACIO - SP

Vistos, em despacho.A parte impetrante ajuizou a presente demanda, pretendendo a concessão de ordem liminar

para obtenção de cópia de seu processo administrativo, visando a revisão de seu benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição.Postergou-se a apreciação da liminar para após a vinda das informações da autoridade

impetrada (folha 21). Às folhas 28/30, a autoridade impetrada se manifestou nos autos e juntou documentos

(folhas 31/32). Sustentou a impetrada que em nenhum momento foi negado o fornecimento das cópias

pretendidas. Ocorre que o processo do impetrante, assim como o arquivo documental daquela APS, foi transferido

para a Gerência Executiva do INSS em Presidente Prudente, por questão de espaço físico.A despeito disso, as

cópias foram digitalizadas e entregue ao impetrante. É o relatório.Decido. Por ora, fixo prazo de 05 dias para que

o impetrante manifeste-se acerca de seu interesse no prosseguimento da demanda, ante o contido na informação da

autoridade impetrada e documentos que a acompanham (folhas 28/32). Intime-se.

 

0000019-56.2015.403.6112 - MUNICIPIO DE EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA(SP175990 - CÁSSIA

CRISTINA EVANGELISTA DA SILVA) X DELEGADO DO TESOURO NACIONAL X CHEFE DE

ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP

Vistos, em sentença.Município de Euclides da Cunha Paulista impetrou este mandado de segurança, em face do

Senhor Delegado do Tesouro Nacional e do Senhor Superintendente da Região Fiscal do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, pretendendo a concessão de ordem liminar visando o desbloqueio de valores referentes ao

FPM - Fundo de Participação dos Municípios.Em Plantão Judicial de Recesso de fim de ano (2014/2015), a

liminar foi indeferida.Findo o recesso judiciário, os autos foram autuados e distribuídos a esta 3ª Vara Federal.A

parte impetrante, pela petição da folha 34, requereu a extinção do presente feito (35), sob o fundamento de que,

administrativamente, alcançou a medida aqui pleiteada (desbloqueio).É o relatório. Passo a decidir.Nos termos do

4º do art. 267 do Código de Processo Civil, decorrido o prazo para a resposta, a parte autora não poderá desistir da

ação, sem o consentimento do réu.No presente caso, a parte impetrada sequer chegou a ser notificada, de modo

que sua anuência é prescindível.Por outro lado, tendo a parte impetrante noticiado o desbloqueio, pela via

administrativa, da verba pretendida a título de repasse do Fundo de Participação dos Municípios, não reconheço a

presença do interesse de agir, condição da ação consubstanciada no binômio necessidade/adequação. A ação

escolhida deve ser a adequada para consecução da tutela desejada, ou, o provimento (...) deve ser apto a corrigir o

mal de que o autor se queixa, sob pena de não ter razão de ser (Cintra-Grinover-Dinamarco in Teoria Geral do

Processo, 11ª ed. Malheiros, p.258).Ora, se a parte impetrante já alcançou toda a pretensão que visava obter na via

judicial, resta evidente que há falta de interesse de agir superveniente.De todo o exposto acima, HOMOLOGO por

sentença o pedido de desistência formulado pela parte impetrante, para que surta seus jurídicos e legais efeitos e

JULGO EXTINTO o feito SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, incisos VI e VIII, do

Código de Processo Civil.Sem custas pela impetrante, tendo em vista a isenção legal (folha 34).Sem condenação

em honorários advocatícios, visto que impertinentes ao caso.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

independentemente de novo despacho.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001541-70.2005.403.6112 (2005.61.12.001541-8) - JOSE VIEIRA ANDRADE(SP131234 - ANTONIO

CORDEIRO DE SOUZA E SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP194490 - GISLAINE

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119665 -

LUIS RICARDO SALLES) X JOSE VIEIRA ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a exequente se manifeste sobre os cálculos apresentados pelo INSS.Havendo

concordância, expeçam-se imediatamente as RPVs na forma da resolução vigente, conforme determinado no

despacho de fls. 244.Opondo-se, promova a parte a citação do INSS para os fins do artigo 730 do CPC.Intime-se.

 

0012248-29.2007.403.6112 (2007.61.12.012248-7) - IVY ANNE GARCIA MARQUES(SP167713 - ANTONIO

ROLNEI DA SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106B - FERNANDA ONGARATTO

DIAMANTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IVY ANNE GARCIA MARQUES

Manifeste-se a CEF em prosseguimento.Intime-se.

 

0006334-08.2012.403.6112 - ALCINA APARECIDA CERCARIOLI FONSECA(SP111426 - JULIO BRAGA

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) X

ALCINA APARECIDA CERCARIOLI FONSECA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifico que foi equivocada a citação do INSS para os termos do artigo 730 do CPC, haja vista que foi o próprio

Instituto que apresentou a conta de liquidação.Assim, torno nula referida citação. Anote-se.Fixo prazo de 10 (dez)

dias para que a exequente se manifeste sobre os cálculos apresentados pelo INSS.Havendo concordância,

expeçam-se imediatamente as RPVs na forma da resolução vigente, conforme determinado no despacho de fls.

244.Opondo-se, promova a parte a execução do julgado, consoante art. 730 do CPC.Intime-se.

 

0003063-54.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X JOSE CARLOS DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS DE

OLIVEIRA

Negativa a diligência de penhora, manifeste-se a CEF em prosseguimento; silente, aguarde-se no arquivo.Int.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007324-33.2011.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X SEBASTIAO PAES FRANCO(SP231235 - LINCOLN

FERNANDO BOCCHI)

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Ao Sedi, nos termos da

Ordem de Serviço nº 01/2013, baixada por este Juízo, para retificação do registro de autuação, alterando-se a

situação do réu para CONDENADO, tendo em vista a certidão de trânsito em julgado do acórdão, encartada como

folha 307.Expeça-se Guia de Recolhimento para a execução da pena, nos termos do Provimento n. 64/2005-

COGE.Inscreva-se o nome do condenado no Rol Nacional dos Culpados.Comuniquem-se aos órgãos de estatística

e informações criminais.Considerando que foi concedido o benefício da Assistência Judiciária Gratuita ao réu,

conforme consta da folha 143, isento-o do pagamento das custas processuais.Cientifique-se o Ministério Público

Federal.Intime-se a Defesa. 

 

 

5ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

 

 

Expediente Nº 639

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0007669-96.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X

UNIAO FEDERAL X VALDIR VENUCIO GARCIA X ZILDA DELMIRO GARCIA(SP241316A - VALTER

MARELLI)

Aguarde-se resposta ao ofício nº 1405/2014, expedido nos autos nº 0007948-14.2013.403.6112, cuja cópia deverá

ser juntada a estes autos.Sem prejuízo, manifeste-se a parte ré, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a certidão de fl.

233, sob pena de preclusão da prova.Int.
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MONITORIA

0005719-62.2005.403.6112 (2005.61.12.005719-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP181339 - HAMILTON ALVES CRUZ E SP098800 -

VANDA VERA PEREIRA) X DATA JURIS EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA(SP123683 -

JOAO BATISTA MOLERO ROMEIRO)

Ciência às partes do trânsito em julgado. Fica a parte autora intimada para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar

memória de cálculos discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem manifestação,

remetam-se os autos ao arquivo.Apresentados os cálculos, proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar

Cumprimento de Sentença, classe 229. Após, intime-se a parte executada para que promova o pagamento da

quantia indicada, no prazo de quinze dias, sob pena de incidir multa no percentual de dez por cento sobre o

montante da condenação, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. Int.

 

0006647-42.2007.403.6112 (2007.61.12.006647-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP134563 - GUNTHER

PLATZECK) X BIANCHI E CAMERO VEICULOS LTDA ME X EDMARCOS CAMERO

Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Intime-se a exequente

para, no prazo de 15 (quize) dias, juntar aos autos cópia da matrícula do imóvel que alega ser objeto de suposta

fraude à execução.

 

0002865-56.2009.403.6112 (2009.61.12.002865-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI) X RENATA ALESSANDRA XAVIER TAVARES X ALAIDE SUELI XAVIER

TAVARES(SP172135 - ANA CRISTINA MARCONDES JOÃO RAMOS)

Considerando que a Caixa não se opôe ao requerimento de dilação de prazo formulado pela parte autora,

destacando somente que os valores apresentados em audiciência deverão ser recalculados e reduzido o prazo de

amortização, uma vez que a proposta original de acordo se expirou em 09/10/2014, concedo o prazo derradeiro de

30 (trinta) dias para que a parte autora formalize um novo termo de renegociação junta à Agência 0307-

Itapetininga/SP, se entender viável, bem como informe a esse Juízo o entabulado.Decorrido o prazo acima sem

manifestação, voltem os autos conclusos para sentença.

 

0007049-55.2009.403.6112 (2009.61.12.007049-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI) X RACOES PRUDENTE IND/ E COM/ LTDA X ISSAO SATO(SP168969 - SÍLVIA DE

FÁTIMA DA SILVA DO NASCIMENTO) X AKEMI TAMINATO(SP168969 - SÍLVIA DE FÁTIMA DA

SILVA DO NASCIMENTO) X MARIO FELICIANO RIBEIRO(SP311900 - MAYARA DE MACENA

MATIAS)

Trata-se de ação monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de RAÇÕES PRUDENTE

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., ISSAO SATO, AKEMI TAMINATO e MÁRIO FELICIANO RIBEIRO,

qualificados nos autos, objetivando o recebimento de crédito no importe de R$ 49.133,40. Aduz, em síntese, que

os Réus celebraram com a Caixa o Contrato de Abertura de Limite de Crédito para Operar na Modalidade de

Desconto de Cheque Pré-Datado, Cheque Eletrônico e Duplicata nº 24.4114.870.00000017-2, em 02.08.2005, no

valor de R$ 58.900,00. Assevera que, em razão contrato firmado, os Réus efetuaram o desconto de cheques pré-

datados, os quais não foram compensados na época própria, havendo, assim, o inadimplemento no valor de R$

49.113,40. Requer, ao final, a expedição de mandado de pagamento e sua conversão em mandado executivo.

Juntou procuração e documentos (fls. 06/91). Citados, os Réus ofertaram embargos monitórios a fls. 100/109

(Akemi Taminato e Issao Sato) e fls. 185/189 (Mario Feliciano Ribeiro). A pessoa jurídica, apesar de citada na

pessoa de seu responsável legal, não ofertou embargos. Instadas a especificarem provas, os Réus requereram a

produção de prova pericial. Laudo Pericial Contábil Juntado a fls. 203/219. Tentativa de Conciliação infrutífera

(fls. 227/228). Intimadas, as partes se manifestaram a fls. 240 e 241. Laudo Complementar a fls. 247/248. Vieram-

me os autos conclusos para sentença. É, no essencial, o relatório. Fundamento e decido.II Sem preliminares, passo

ao exame do mérito. De início, anoto que os negócios jurídicos bancários celebrados pela pessoa jurídica com o

escopo de fomentar sua atividade empresarial, mediante a obtenção de crédito para o capital de giro da sociedade

empresária, não caracterizam relação de consumo, afastando-se a aplicabilidade do Código de Defesa do

Consumidor. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. PEDIDO DE

RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. EXCESSO DE EXECUÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULA N. 7/STJ. MÚTUO BANCÁRIO PARA OBTENÇÃO DE CAPITAL DE GIRO.

INAPLICABILIDADE DO CDC. DECISÃO MANTIDA. 1. O recurso especial não comporta o exame de

questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n.

7/STJ. 2. No caso, o Tribunal de origem concluiu que o bem oferecido em penhora era de difícil alienação e, por

isso, entendeu por justificada a recusa do credor. Alterar tal entendimento é inviável em recurso especial, pois

demandaria o reexame da prova dos autos. 3. A empresa que celebra contrato de mútuo bancário com a com a
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finalidade de obtenção de capital de giro não se enquadra no conceito de consumidor final previsto no art. 2º do

CDC. Precedente. 4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, a que se nega provimento. (STJ,

AgRg no AREsp 71.538/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em

28/05/2013, DJe 04/06/2013) Com efeito, o contrato de desconto de cheques consiste em modalidade de mútuo

bancário, no qual a sociedade empresária repassa ao banco determinados cheques emitidos por terceiros, com

vencimento em data futura, mediante a contraprestação de adiantamento dos valores traduzidos nos aludidos

títulos de crédito. Desse modo, a ausência de liquidez dos títulos de crédito deve ser oposta à parte beneficiada

pelos valores adiantados, a fim de que seja cumprida a obrigação de pagamento decorrente do contrato bancário,

já que, nessa hipótese, o endosso ostenta caráter acessório, inexistindo, pois, relação jurídica entre o terceiro

emitente do título de a instituição financeira. Na hipótese vertente, cingem-se os pontos controvertidos a serem

solucionados na presente lide às seguintes questões:a) A responsabilidade do sócio minoritário quanto ao débito

em referência;b) A responsabilidade pelo pagamento do débito é limitada ao valor das cotas integralizadas pelos

sócios, devendo responder pelo pagamento apenas o patrimônio social;c) Impossibilidade de capitalização mensal

de juros;d) Abusividade dos juros cobrados;e) Ilegalidade da cobrança da Comissão de Permanência. No que

tange à responsabilidade dos sócios apurada na relação contratual em testilha, verifica-se que não se trata de

responsabilidade subsidiária à da sociedade empresária, como pretendem os embargantes, mas de

responsabilidade pessoal pelo débito contraído, uma vez que figuram, expressamente, como contratantes e não

como simples sócios ou representantes da sociedade codevedora. Veja-se que a responsabilidade contratual

solidária é facilmente perceptível da simples leitura do instrumento contratual acostado a fls. 08/13. Impede

ressaltar que a hipótese dos autos não se trata de redirecionamento de responsabilidade contratual, mas se

responsabilidade contratual originária, uma vez que os embargantes se obrigaram, solidariamente, com a pessoa

jurídica a adimplirem com as obrigações assumidas. Nesse passo, não se alega qualquer vício de vontade quanto à

assunção da obrigação solidária, a qual decorreu, na espécie dos autos, da vontade expressa dos contratantes (art.

265, CC 2002). No ponto, o credor tem o direito de exigir de todos os devedores solidários o valor integral da

dívida, em conformidade com o art. 275 do CC 2002. Dessa forma, escorreita se afigura a responsabilização e

legitimidade passiva dos embargantes para o adimplemento da dívida em questão. Cumpre mencionar que os

embargantes, em nenhum momento, impugnam a existência do débito e a ocorrência do fato contratual que o

ensejou. Insurgem-se, como delineado, em relação à suposta cobrança indevida de encargos contratuais. Nessa

toada, no âmbito jurídico, verifica-se que se encontra pacificada a questão sobre a legitimidade da cobrança da

comissão de permanência após constatado o inadimplemento do débito, desde que não cumulada com juros

moratórios e multa contratual. Por igual, a partir da edição da MP nº 1.963-17 (31.3.00), admite-se a capitalização

mensal de juros nos contratos bancários, desde que pactuada. Este o entendimento consolidado pelo E. Superior

Tribunal de Justiça: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. REVISÃO NO STJ.

IMPOSSIBILIDADE. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO CABAL DO ABUSO.

NECESSIDADE. SÚMULA 382 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. COMISSÃO

DE PERMANÊNCIA. SÚMULAS 30, 294 E 472 DO STJ. 1. O recurso especial não é a sede própria para a

discussão de matéria de índole constitucional, sob pena de usurpação da competência exclusiva do STF. 2. Nos

contratos bancários não se aplica a limitação da taxa de juros remuneratórios em 12% ao ano, não se podendo

aferir a exorbitância da taxa de juros apenas com base na estabilidade econômica do país, sendo necessária a

demonstração, no caso concreto, de que a referida taxa diverge da média de mercado. 3. A capitalização dos juros

em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de

taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual

contratada (2ª Seção, REsp 973.827/RS, Rel. p/ acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 24.9.2012). 4. É

legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, desde que não cumulada com correção

monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30, 294 e 472 do STJ). 5. Agravo

regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 347.867/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 09/05/2014) PROCESSO CIVIL. CIVIL.

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. CADASTROS DE PROTEÇÃO AO

CRÉDITO. INSCRIÇÃO. MANUTENÇÃO DA POSSE. - Admite-se a capitalização mensal dos juros nos

contratos bancários celebrados a partir da publicação da MP 1.963-17 (31.3.00), desde que seja pactuada. - É

admitida a incidência da comissão de permanência desde que pactuada e não cumulada com juros remuneratórios,

juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual. - Aquele que recebeu o que não devia deve restitui-lo,

sob pena de enriquecimento indevido, pouco relevando a prova do erro no pagamento. - Reconhecida a

abusividade dos encargos exigidos no período de normalidade contratual, descarateriza-se a mora. - A abstenção

da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar,

somente será deferida se, cumulativamente: a) a ação for fundada em questionamento integral ou parcial do

débito; b) houver demonstração de que a cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em

jurisprudência consolidada do STF ou STJ; c) houver depósito da parcela incontroversa ou for prestada a caução
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fixada conforme o prudente arbítrio do juiz. - Afastada a mora, o consumidor deve permanecer na posse do bem

dado em garantia. - Agravo não provido. (STJ, AgRg no REsp 1270283/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,

TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 20/08/2012) Na hipótese dos autos, portanto, basta se verificar

se houve previsão expressa no contrato sobre a capitalização de juros, a fim de que esta possa ser aplicada. Infere-

se da Cláusula Décima Primeira, que versa sobre a hipótese de inadimplência, que: No caso de impontualidade na

satisfação do pagamento de qualquer débito, inclusive na hipótese do vencimento antecipado da dívida, o débito

apurado na forma deste contrato, ficará sujeito à comissão de permanência, definida a cada solicitação de

empréstimo, por meio do Borderô de Desconto, que é parte integrante e complementar deste contrato, calculada

pela taxa mensal de:a) Taxa de juros(s) do Borderô(s) de Desconto, acrescida de 20% (vinte por cento) desta,

aplicada proporcionalmente aos dias de atraso, durante os primeiros 60 (sessenta) dias de atraso.b) Composta pelo

índice utilizado para a atualização da poupança, acrescido da taxa de juros do(s) Bordero(s) de Desconto,

incidente sobre o débito já atualizado na forma da alínea a, a partir de 61 (sessenta e um) dias de atraso. Não

obstante a previsão de incidência da comissão de permanência, tenho que não há previsão expressa de

capitalização mensal de juros a autorizar tal operação. Nesse passo, cumpre asseverar que, malgrado não se trate

de relação de consumo, a qual estaria por certo amparada pelos arts. 6º, III, e art. 52, II e III, do CDC, a presente

relação contratual não se encontra à míngua de proteção jurídica. Com efeito, a possibilidade de revisão das

cláusulas contratuais e de afastamento da onerosidade excessiva ou ilegal advém da aplicação dos princípios da

probidade e da boa-fé (art. 422, CC 2002), da necessidade de clareza das cláusulas contratuais (art. 423, CC 2002)

e da vedação ao enriquecimento sem causa (art. 884, CC 2002). Nesse sentido: CONTRATO BANCÁRIO. Ação

declaratória de revisão de cláusulas contratuais. Contratos de abertura de crédito em conta corrente (cheque

especial) e contrato de desconto de cheques. Princípios da boa-fé objetiva, função social do contrato, probidade e

vedação ao enriquecimento sem causa. Aplicabilidade. Revisão de cláusulas contratuais. Possibilidade.

CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. Ocorrência. Lei Complementar nº 95 de 26 de fevereiro de 1998. Violação.

Implementação legislativa. Necessidade. Medida Provisória nº 1.963-17 reeditada sob nº 2.170- 36/2001.

Relevância e urgência. Inocorrência. Não aplicação. Recurso improvido. (TJSP; APL 9073728-

14.2006.8.26.0000; Ac. 5011868; Araçatuba; Décima Sexta Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Candido Alem;

Julg. 01/02/2011; DJESP 07/08/2014)CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO DE REVISÃO DE

CONTRATO BANCÁRIO. CONTRATOS DE DESCONTO DE TÍTULOS E DE EMPRÉSTIMO. CDC.

APLICAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO.

ILICITUDE. REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO. CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

MAJORAÇÃO. NÃO CABIMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. CONDUTAS PREVISTAS NO ART. 17 DO

CPC. INEXISTÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO. O CDC é aplicável aos contratos bancários, conforme

pacificado na Súmula nº 297 do STJ, se houver relação de consumo e no que couber. A capitalização dos juros

remuneratórios é lícita, desde que contratada, conforme MP 1.963-17/2000 e posição do STJ. Se no contrato não

há pactuação expressa da capitalização dos juros, nem há informação acerca da taxa de juros mensal, para se aferir

se a taxa anual é superior ao seu duodécuplo, deve ser mantida a sentença no tópico em que vedou a capitalização

dos juros. É cabível a repetição simples do indébito dos valores eventualmente pagos a maior. Se os honorários

advocatícios foram fixados com observância do disposto no art. 20, 3º, do CPC, não se mostra cabível sua

majoração. -A aplicação da pena por litigância de má fé só é possível quando se verifica que a parte incorreu em

alguma das condutas previstas no art. 17 do CPC e exige a sua comprovação. Recurso conhecido e não provido.

(TJMG; APCV 1.0024.07.447027-9/001; Relª Desª Marcia de Paoli Balbino; Julg. 29/05/2014; DJEMG

10/06/2014) APELAÇÃO CÍVEL. Ação de cobrança. Contrato de desconto de títulos. Inépcia da inicial. Não

verificação. Documentos suficientes para propositura da ação. Ocorrência da capitalização mensal de juros. Art. 5º

da medida provisória nº 1963-17/2000, reeditada sob o nº 2170- 32 declarado constitucional pelo órgão especial

desta corte. Ausência de previsão expressa a autorizar a cobrança de juros capitalizados. Capitalização vedada.

Comissão de permanência. Incidência isolada. Impossibilidade de cumulação com encargos moratórios. Mora

descaracterizada. Redistribuição dos honorários advocatícios. Recurso parcialmente provido. (TJPR; ApCiv

1235211-7; São José dos Pinhais; Décima Sexta Câmara Cível; Rel. Des. Joatan Marcos de Carvalho; DJPR

27/08/2014; Pág. 174) Como se extrai dos autos, foi necessária perícia contábil para a apuração da capitalização

de juros não expressamente pactuada no contrato firmado entre as partes, razão pela qual o princípio da

transparência não foi observado na presente relação contratual, sendo, pois, de rigor o afastamento da

capitalização verificada. Assim sendo, o valor apto a ser executado deve ser o expresso no Laudo Pericial a fl.

206, ou seja, R$ 40.296,34, atualizado para 29.05.2009. De outro lado, não verifico abusividade nas taxas de juros

praticadas para o desconto dos cheques, porquanto não demonstrado pelos embargantes que superaram a média

praticada pelo mercado financeiro.III Ao fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, acolho parcialmente

os embargos monitórios para o fim de considerar como apto a ser executado o valor de R$ 40.296,34 (quarenta

mil, duzentos e noventa e seis reais e trinta e quatro centavos), atualizado para o dia 29.05.2009. Considerando

que houve sucumbência recíproca das partes, na proporção de 50% para cada parte, os honorários se compensam

em idêntica proporção (art. 21 do CPC). Sem custas. Transitada em julgado, intime-se a CEF a apresentar planilha

de cálculo em conformidade com a sentença (excluindo-se a capitalização mensal de juros) e prossiga-se
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conforme o 3º do art. 1.102-C do CPC. Fixo os honorários da advogada dativa nomeada no valor máximo da

Tabela do CJF. Expeça-se ordem de pagamento. P.R.I.C.

 

0008410-73.2010.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

APARECIDO CAMARGO

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre os embargos monitórios.Após, determino a remessa

dos autos à Contadoria Judicial para elaboração da memória de cálculo, com observação dos seguintes

parâmetros: 1 ) Se o contrato for firmado em data anterior à Medida Provisória nº 2.170-36, de 23 de agosto de

2001, elaborar os cálculos aplicando-se a capitalização anual de juros;.2) Se houver no contrato previsão de

incidência de comissão de permanência, elaborar cálculos aplicando exclusivamente a comissão de permanência

desde a data do inadimplemento até a data de ajuizamento da demanda, com exclusão de juros de mora e multa

moratória;.3) Verificar se os juros aplicados à espécie são superiores à média de mercado divulgada pelo Banco

Central. Em caso positivo, elaborar memória de cálculo observando-se a média de juros vinculada pelo Banco

Central ou a taxa pactuada no contrato, prevalecendo a que for menor;.4) Após o ajuizamento da demanda,

corrigir o débito com juros e correção monetária segundo o que está previsto no Manual de Cálculos da Justiça

Federal.Apresentado o parecer contábil, venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0003076-53.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

ALEX RODRIGO COUTINHO(SP118074 - EDSON FREITAS DE OLIVEIRA E SP259805 - DANILO HORA

CARDOSO)

Trata-se de ação monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de ALEX RODRIGO

COUTINHO, objetivando o recebimento de crédito no importe de R$ 32.905,39, decorrente de contrato de

financiamento de materiais de construção (CONSTRUCARD) nº 004114160000058077. Citado, o Réu ofereceu

embargos à monitória a fls. 25/39. Argui, preliminarmente, a ausência de documento indispensável à propositura

da ação, uma vez que não foi juntada a conta gráfica de movimentação de crédito concedido ao embargante. No

mérito, sustenta a incorreção da taxa de juros aplicada efetivamente e a impossibilidade de capitalização mensal

de juros para a composição do saldo devedor. Intimada, a Caixa Econômica Federal ofereceu impugnação a fls.

46/66. Bate, inicialmente, pelo descumprimento dos arts. 285-B e 739-A, 5º, do CPC. Sustenta a higidez do título

que embasa a ação. Refuta a alegação de excesso de cobrança. Afirma a legalidade dos juros pactuados. Insiste na

aplicação do princípio do pacta sunt servanda. Impugna o pedido de assistência judiciária gratuita. Requer, ao

final, a improcedência dos embargos. Deferida a prova pericial contábil (fl. 70), apenas o embargante apresentou

quesitos (fls. 71/73). Laudo Pericial Contábil juntado a fls. 77/80. As partes manifestaram concordância em

relação ao laudo pericial (fls. 82 e 83/84). Vieram-me os autos conclusos para sentença. É, no essencial, o

relatório. Fundamento e decido. De início, cumpre asseverar que não colhe a preliminar de falta de documento

indispensável à propositura da demanda, porquanto os documentos acostados a fls. 05/14, consubstanciados em

cópia do contrato de financiamento e planilha de evolução do débito, são suficientes ao ajuizamento da demanda

monitória. Note-se que não se confundem documentos indispensáveis com documentos úteis ao julgamento do

mérito da demanda. Os primeiros relacionam-se à admissibilidade da petição inicial, os segundos ao próprio

deslinde do mérito, não sendo, portanto, indispensáveis à instauração da relação jurídica processual. Assim, rejeito

a preliminar. No que tange à fixação do valor que se entende incontroverso (art. 739-A, 5º, do CPC) a norma

processual refere-se aos embargos à execução e não aos embargos monitórios. Quanto à aplicação do art. 285-B

do CPC, verifica-se que os embargos foram ajuizados poucos dias após a entrada em vigor da Lei nº 12.873/2013,

constituindo formalismo exacerbado a extinção ou rejeição dos embargos pelo não atendimento do requisito,

máxime quando a causa já foi instruída com a perícia contábil. Assim sendo, rejeito as preliminares. No mérito,

verifica-se que houve o reconhecimento tácito do pedido formulado nos embargos pela Caixa Econômica Federal,

uma vez que concordou expressamente com o Laudo Pericial juntado a fls. 77/80, o qual corrobora as alegações

vertidas pelo autor na inicial dos embargos, comprovando a aplicação de taxa de juros diversa da pactuada e a

capitalização respectiva. A matéria, portanto, tornou-se incontroversa e aceita por ambas as partes, razão pela qual

deve ser adotado o valor expresso no Laudo Pericial de fls. 77/80 como apto a ser executado, uma vez que aplica a

taxa de juros prevista no contrato (1,75% a.m.) e expurga a capitalização vergastada. Por fim, inviável se afigura o

conhecimento da impugnação ao pleito de Justiça Gratuita, porquanto deve ser deduzida mediante incidente

específico (arts. 6º c/c art. 7º da Lei nº 1.060/50). Ante o exposto, com fulcro no art. 269, II, do CPC, JULGO

PROCEDENTE o pedido vertido nos presentes embargos para o fim declarar como apto a ser executado na

presente demanda o valor de R$ 31.753,46, atualizado para 01.03.2013. Tendo em vista a pequena diferença entre

o valor exigido e o apurado, bem como a necessidade de que não seja aviltado o exercício da advocacia, condeno

a Caixa Econômica Federal ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 700,00 (setecentos reais),

bem como ao pagamento das despesas processuais. Transitada em julgado, expeça-se mandado executivo. Custas

na forma da lei. Defiro a gratuidade da Justiça ao embargante. P.R.I.C.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007032-24.2006.403.6112 (2006.61.12.007032-0) - TEREZINHA DE JESUS BARBOZA DOS REIS(SP161335

- MARCOS ANTONIO DE CARVALHO LUCAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X VALDINA PEREIRA DOS SANTOS(SP158949 - MARCIO

ADRIANO CARAVINA) X RAFELA PEREIRA DOS REIS(SP158949 - MARCIO ADRIANO CARAVINA) X

VALDINA PEREIRA DOS SANTOS X ANA CAROLINA MENDES DOS REIS X MARIA DE FATIMA

MENDES CONTE

TEREZINHA DE JESUS BARBOZA DOS REIS, qualificada nos autos, ajuizou esta ação, pelo rito ordinário,

com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

VALDINA PEREIRA DOS SANTOS, RAFAELA PEREIRA DOS REIS e ANA CAROLINA MENDES DOS

REIS, objetivando a concessão do benefício pensão em decorrência da morte de seu esposo, Sr. Benedito Gabriel

dos Reis.Sustenta na peça inaugural que era legítima esposa do falecido instituidor do benefício, sendo que este,

muito embora vivesse maritalmente com VALDINA PEREIRA DOS SANTOS, jamais deixou de lhe dar a devida

assistência financeira, colaborando mensalmente com a quantia de R$ 200,00 (duzentos reais). Assevera que

formalizou pedido administrativo do benefício logo após o falecimento de Benedito, contudo seu pedido restou

injustamente indeferido sob o argumento da falta de qualidade de dependente.A inicial foi instruída com

procuração e documentos (fl. 11/24).Preliminarmente, houve-se por bem indeferir o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela (fls. 27/29).Regularmente citado, o INSS apresentou sua contestação (fls. 40/42). Afirma que os

documentos acostados à inicial não demonstram que a autora realmente viveu sob a dependência econômica do de

cujus durante o tempo indicado. Ressalta que a requerente não comprovou que residia com o falecido ou que por

ele era sustentada, razão por que não tem direito ao benefício de pensão por morte. Salienta que o segurado

falecido estava separado de fato da requerente, tendo, inclusive, constituído nova família. Pugna pela

improcedência do pedido.Réplica a fl. 50.Neste ponto, a parte autora requereu a citação das pensionistas

habilitadas à pensão por morte deixada por Benedito Gabriel dos Reis (fl. 65), o que foi deferido.As corrés

VALDINA PEREIRA DOS SANTOS e RAFAELA PEREIRA DOS SANTOS, mãe e filha, respectivamente,

foram citadas por edital, sendo nomeado curador para patrocínio dos seus interesses (fl. 102 e 231). Do mesmo

modo ANA CAROLINA MENDES DOS REIS foi citada por edital (fl. 252), sendo-lhe igualmente nomeada

curadora dativa (fl. 299).Em audiência realizada no juízo deprecado de Araçatuba/SP foram colhidos os

depoimentos da autora e das suas testemunhas (fl. 319/323).Em vista dos autos o INSS nada requereu (fl. 329-

verso) e a parte autora reiterou seu pleito de procedência do pedido (fl. 340).O Ministério Público Federal

intervém nos autos como custos legis por se tratar de demanda que envolve interesse da menor RAFAELA

PEREIRA DOS SANTOS.Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e

decido.IIA questão posta no presente feito cinge-se à análise do direto da autora ao benefício de pensão por morte

em razão do falecimento do segurado Sr. Benedito Gabriel dos Reis, com quem alega ter sido casada de

07/10/1967 até a data do falecimento em 07/05/2006.Assim, passo a análise dos requisitos à concessão do

benefício.A pensão por morte é devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não,

a contar da data do óbito ou do requerimento administrativo, nos termos do art. 74 da Lei nº 8.213/91. O benefício

de pensão por morte pressupõe: a) óbito do instituidor que mantinha a condição de segurado; b) manutenção da

qualidade de segurado; e c) dependência econômica (art. 74 da Lei nº 8.213/91).Por primeiro, o óbito está

comprovado pela certidão de fl. 17, que atesta o falecimento de Benedito Gabriel dos Reis no dia 07/05/2006.A

manutenção da qualidade de segurado, ao tempo do óbito, por igual, encontra-se induvidosa, uma vez que o

falecido percebia aposentadoria por idade do RGPS, conforme documento de fl. 46.Resta examinar a qualidade de

dependente da parte autora em relação ao falecido segurado.Emerge dos autos que o requerimento administrativo

da parte autora, formulado em 29/05/2006 (NB 140.716.764-0), foi indeferido por falta da qualidade de

dependente (fl. 19).A autora sustenta ser beneficiária, na condição de cônjuge, nos termos do artigo 16, I, da Lei

8.213/91.Não se pode olvidar que a redação do art. 16, parágrafo 4º, da Lei 8.213/91 expressamente consagra que

os dependentes arrolados no inciso I possuem dependência econômica presumida pela lei, situação a princípio

configurada pela certidão de casamento encadernada a fl. 15.Ocorre, todavia, que a manutenção do vínculo

conjugal afirmada pela autora não encontra respaldo nas demais provas constituídas nos autos que, ao contrário,

demonstram que ao tempo do seu óbito, o Sr. Benedito há muito já estava separado de fato da demandante, tanto

que vivia maritalmente com a corré VALDINA PEREIRA DOS SANTOS, com quem teve uma filha.Note-se, por

oportuno, que ao tempo do seu óbito em 2006, Benedito e sua família residiam na cidade de Mirandópolis/SP,

conforme consta da sua certidão de óbito e, por exemplo, dos documentos de fls. 263, 265 e 286, ao passo que a

autora TEREZINHA, segundo informação constante da inicial e do próprio requerimento administrativo do

benefício (fl. 18), era residente nesta cidade de Presidente Prudente.Ministra-nos a jurisprudência que: É

incontroverso que o cônjuge goza de dependência presumida, salvo se separado de fato ou se não estiver

recebendo pensão alimentícia, situações em que há necessidade de comprovação. (TRF 2ª R.; AC 0002097-

15.2011.4.02.5102; RJ; Segunda Turma Especializada; Rel. Des. Fed. Messod Azulay Neto; Julg. 29/08/2013;

DEJF 13/09/2013; Pág. 132)Na espécie, as provas testemunhais e documentais produzidas nos autos não foram

suficientes para comprovar a aventada dependência econômica da autora em relação ao de cujus, pois nada há que
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indique que Benedito efetivamente contribuía com a manutenção de TEREZINHA, ainda que

parcialmente.Ressalte-se que a testemunha Marcos Rodrigues disse em seu depoimento que quando conheceu a

família, o que ocorreu há 22 anos, a autora e o Sr. Benedito já eram separados. Noutro sentido, conquanto

Esmeralda Afonso Pires tenha atestado que o de cujus, mesmo residindo em outra cidade, ainda prestava alguma

ajuda à TEREZINHA, não soube precisar em que consistia esta ajuda, tampouco a frequência com que

supostamente era prestada. Concluo, portanto, que a parte autora não se desincumbiu do ônus de provar, mediante

prova robusta, que não estava separada de fato do Sr. Benedito ou sequer que dele dependia

economicamente.Assim, a improcedência do pedido é medida que se impõe, tendo em vista a ausência dos

requisitos para a obtenção da pensão por morte requeridaIIIAo fio do exposto e por tudo mais que dos autos

consta, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no art. 269, I, do CPC.À vista da solução encontrada,

condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$

1.000,00 (mil reais), observado o teor do art. 12 da Lei nº 1060/50.Fixo os honorários para os curadores nomeados

para patrocínio dos interesses das corrés VALDINA PEREIRA DOS SANTOS, RAFAELA PEREIRA DOS REIS

e ANA CAROLINA MENDES DOS REIS (fls. 102, 231 e 299) no valor máximo previsto na Tabela anexa à

Resolução 558/2007 do CJF. Solicite-se o pagamento, também após o trânsito em julgado da sentença.

Rememore-se que o encargo processual permanece até que se formalize a res judicata. Assim, caso as curateladas

pretendam apelar ou haja recurso da parte contrária, caberá aos curadores apresentar o competente recurso e/ou

contrarrazões.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.C.

 

0007420-24.2006.403.6112 (2006.61.12.007420-8) - ROSANGELA BIBIANA MONTEIRO BONI

CARDOSO(SP163748 - RENATA MOCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119409 -

WALMIR RAMOS MANZOLI)

Ciência às partes do retorno dos autos.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Nos termos do art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta)

dias, apresente memória de cálculos discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para manifestação no

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º

do CPC.Havendo discordância quanto aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à

contadoria para conferência.Int.

 

0008574-77.2006.403.6112 (2006.61.12.008574-7) - ALICE CANDIDA DE BRITO X ANANIAS BISPO DE

ANDRADE X ANGELO DONIZETE FABRI X ANGELO LAZINHO POLIDORO X ANTONIA PAES

LANDIM X APARECIDO DA ORA X CARLOS HIROCI OUTI X CICERO BRAZ X CLARINO PEREIRA

DE MELO(SP065475 - CELSO NAOTO KASHIURA E SP066309 - ALDEMIR ALVES DOS SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106B - FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE)

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0012237-34.2006.403.6112 (2006.61.12.012237-9) - PEDRO VITOR RAMOS LORENZON X CARLOS

CESAR LORENZON(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES)

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0009619-82.2007.403.6112 (2007.61.12.009619-1) - VALDIR FAUSTINO(SP239015 - EMMANUEL DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Ciência às partes do retorno dos autos.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Nos termos do art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta)

dias, apresente memória de cálculos discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para manifestação no

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º

do CPC.Havendo discordância quanto aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à

contadoria para conferência.Int.

 

0012274-27.2007.403.6112 (2007.61.12.012274-8) - CARLOS DE GODOY MEDEIROS(SP205853 - CIBELY

DO VALLE ESQUINA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ)

Trata-se de execução instaurada em face da Fazenda Pública (INSS) na qual se objetiva o recebimento de valores

em atraso de benefício previdenciário.Noticiado o pagamento dos valores por intermédio de RPV/precatório,

vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.Verificado o

pagamento do crédito exequendo, impõe-se a extinção da execução nos termos do art. 794, I, c/c art. 795, do
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CPC.Assim, julgo extinto o feito, a teor do que preceitua o art. 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Decorrido o prazo recursal, arquive-se.P.R.I.

 

0012945-50.2007.403.6112 (2007.61.12.012945-7) - MARIA BARBOSA DA SILVA(SP194164 - ANA MARIA

RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO

GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Nos termos do art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta)

dias, apresente memória de cálculos discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para manifestação no

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º

do CPC.Havendo discordância quanto aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à

contadoria para conferência.Int.

 

0014103-43.2007.403.6112 (2007.61.12.014103-2) - GERALDO GALINO FILHO(SP118988 - LUIZ CARLOS

MEIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA)

Trata-se de execução instaurada em face da Fazenda Pública (INSS) na qual se objetiva o recebimento de valores

em atraso de benefício previdenciário.Noticiado o pagamento dos valores por intermédio de RPV/precatório,

vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.Verificado o

pagamento do crédito exequendo, impõe-se a extinção da execução nos termos do art. 794, I, c/c art. 795, do

CPC.Assim, julgo extinto o feito, a teor do que preceitua o art. 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Decorrido o prazo recursal, arquive-se.P.R.I.

 

0000651-29.2008.403.6112 (2008.61.12.000651-0) - INDUSTRIAS ALIMENTICIAS LIANE LTDA(SP057171

- PEDRO DE ALMEIDA NOGUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 774 - GLAUCIA CRISTINA PERUCHI)

Ciência às partes do retorno dos autos.Manifeste-se a exeqüente, no prazo de 30 (trinta) dias, em termos de

prosseguimento.Decorrido o prazo, no silêncio, arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0005548-03.2008.403.6112 (2008.61.12.005548-0) - DEVANIR REIS DA SILVA(SP232988 - HUGO

LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1860 -

CLARA DIAS SOARES)

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0008234-65.2008.403.6112 (2008.61.12.008234-2) - EDMILSON MARCELINO COSTA(SP224978 -

MARCELO CICERELLI SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Intime-se o perito nomeado, nos termos da r. decisão de fl. 150. Prazo de 5

(cinco) dias.Com a resposta, dê-se vista às partes pelo prazo de 5 (cinco) dias, retornando conclusos.Int.

 

0014412-30.2008.403.6112 (2008.61.12.014412-8) - INDUSTRIAS ALIMENTICIAS LIANE LTDA(SP057171

- PEDRO DE ALMEIDA NOGUEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO

CANDIDO)

Ciência às partes do retorno dos autos.Manifeste-se a exeqüente, no prazo de 30 (trinta) dias, em termos de

prosseguimento.Decorrido o prazo, no silêncio, arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0016254-45.2008.403.6112 (2008.61.12.016254-4) - CAIUA DISTRIBUICAO DE ENERGIA S/A(SP088740 -

ANTENOR MORAES DE SOUZA E SP182585 - ALEX COSTA PEREIRA E SP147000 - CAMILA

SVERZUTI FIDENCIO E SP137959 - CAIO MARCOS DELORENZO BARRETO) X DELEGADO RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP

Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO o advogado PETICIONANTE para REQUERER

O QUE DE DIREITO NO PRAZO DE CINCO DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão

devolvidos ao arquivo, conforme determina a norma referida.Int.

 

0018584-15.2008.403.6112 (2008.61.12.018584-2) - GERALDO SANTOS(SP210166A - CAIO LORENZO

ACIALDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS)

Havendo concordância, autorizo o levantamento dos valores depositados à fl. 142, conforme cálculo de fl. 133,

item 5-a, atualizado à época do pagamento. Expeça-se o(s) competente(s) alvará(s), observando-se a ressalva

constante na procuração de fl. 11: levantar depósitos judiciais somente com o cliente. Tendo em vista que o alvará
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de levantamento possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua expedição (Resolução CJF nº

509/2006), esta deverá ser agendada por um de seus advogados, junto à Secretaria deste Juízo, mediante petição

nos autos ou através do correio eletrônico pprudente_vara05_sec@jfsp.jus.br. Com a juntada da via liquidada,

voltem conclusos para sentença.Int.

 

0000295-97.2009.403.6112 (2009.61.12.000295-8) - MARIA IZABEL CARDOSO(SP209899 - ILDETE DE

OLIVEIRA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA IZABEL CARDOSO

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do despacho de fl. 171, dê-se vista à parte autora dos documentos juntados às fls. 174/186.

 

0003908-28.2009.403.6112 (2009.61.12.003908-8) - ANGELICA MARIA PINTO RAMOS(SP131234 -

ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1698 -

ANGELICA CARRO GAUDIM)

Ciência às partes do retorno dos autos.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Intime-se o INSS, através da Agência da Previdência Social de Demandas Judiciais - APSDJ,

para, no prazo de 30 (trinta) dias, proceder à implantação do benefício.Cumprida a determinação, nos termos do

art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente memória de cálculos

discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao

arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para manifestação no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de

serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º do CPC.Havendo discordância quanto

aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à contadoria para conferência.Int.

 

0005378-94.2009.403.6112 (2009.61.12.005378-4) - MARIA APARECIDA DESTRO RUIZ(SP170780 -

ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Nos termos do art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta)

dias, apresente memória de cálculos discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para manifestação no

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º

do CPC.Havendo discordância quanto aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à

contadoria para conferência.Int.

 

0005673-34.2009.403.6112 (2009.61.12.005673-6) - INDUSTRIAS ALIMENTICIAS LIANE LTDA(SP057171

- PEDRO DE ALMEIDA NOGUEIRA) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação, pelo rito ordinário, ajuizada por Indústrias Alimentícias Liane Ltda., qualificada nos autos, em

face da União Federal, objetivando declaração de nulidade de cobrança de débito administrativo oriundo de multa

imposta pelo Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor. Aduz, em síntese, que foi autuada pelo

Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça pelo fato de ter colocado a venda

biscoitos recheados de sua industrialização, nos sabores chocolate, chocolate branco e morango, com redução de

quantidade, sem prévia informação ao consumidor, nos termos dos arts. 4º, I e III, 6º, III, 31 e 37 1º e 3º da Lei nº

8.078/90. Diz que não nega o fato, porém afirma que não houve prejuízo ao consumidor, uma vez que houve a

redução do preço. Assevera que inexiste no CDC norma obrigando o fabricante a divulgar em publicidade externa

a mencionada redução ou mesmo que o impeça que reduzir a quantidade do produto. Afirma serem inaplicáveis os

dispositivos do CDC mencionados na autuação. Bate pela insubsistência da Nota Técnica nº 734/2005-

CGAJ/DPDC/SDE. Argui a conexão com a execução fiscal nº 2008.61.12.015631-3. Juntou procuração e

documentos (fls. 09/46). Citada, a União Federal ofereceu contestação a fls. 59/64. Bate pela legalidade da

autuação realizada. Assevera a existência do dever de informar ao consumidor a alteração do peso do produto e a

desnecessidade de norma expressa. Requer, ao final, a improcedência do pedido. Determinada a juntada de cópia

da inicial e sentença proferida nos autos nº 0011596-41.2009.403.6112, que tramitou perante a 4ª Vara Federal de

Presidente Prudente (fl. 95), os documentos foram juntados a fls. 97/108. A União arguiu a existência de

litispendência a fls. 111 e verso. Determinada a suspensão do processo até final julgamento da demanda que

tramitou perante a 4ª Vara Federal (fl. 113). Vieram-me os autos conclusos. É, no essencial, o relatório.

Fundamento e decido. Transcorrido mais de um ano desde a determinação de suspensão do processo sem que se

tenha notícia do julgamento da ação nº 0011596-41.2009.403.6112, tenho que o presente feito não pode aguardar

o desfecho naquele processo. Com efeito, os embargos opostos pela autora, os quais foram autuados sob nº

0011596-41.2009.403.6112, apesar de ajuizados após a distribuição da presente demanda, já obtiveram sentença,

encontrando-se, atualmente, no E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. A comparação entre a inicial do

presente feito e a inicial dos embargos juntada em cópia a fls. 97/102 não deixa margem de dúvida quanto à
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tríplice identidade existente entre as demandas. Não obstante se possa sustentar que os embargos possuem, em

tese, objeto distinto da ação anulatória, eis que esta visa atacar o ato constitutivo do crédito (lançamento ou

autuação) e aqueles objetivam a desconstituição do título executivo proveniente do crédito constituído; é certo

que, na hipótese vertente, dúvida não há sobre a identidade de demandas, uma vez que os pedidos formulados em

ambas visam o mesmo resultado, é dizer, a desconstituição do ato que constituiu o crédito em cobrança. Nesse

passo, é de sabença comum que a propositura de nova ação idêntica à anterior provoca a extinção da segunda, por

litispendência. Todavia, sem prejuízo da presente demanda ter sido ajuizada anteriormente à ação de embargos, a

prolação de decisão definitiva naquele processo autoriza, em homenagem aos princípios da economia e celeridade

processuais, a extinção terminativa deste processo em face da litispendência detectada (TRF 1ª R.; AC 0053536-

28.2008.4.01.9199; MT; Segunda Turma; Rel. Juiz Fed. Conv. Cleberson José Rocha; Julg. 28/05/2014; DJF1

16/06/2014; Pág. 75). Nesse sentido:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE MULTA AMBIENTAL. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE OFENSA. LITISPENDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.

SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. TÉRMINO DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO. 1. O art. 535 do Código de Processo Civil não foi violado, pois o Poder Judiciário não está

obrigado a emitir expresso juízo de valor a respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes,

bastando fazer uso de argumentação adequada para fundamentar a decisão, ainda que não espelhe qualquer das

teses invocadas. 2. É pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual, presente a tríplice identidade,

existe litispendência entre ação anulatória e embargos de devedor ajuizados em face da mesma

dívida.Precedentes. 3. A origem, em análise do conjunto fático-probatório, concluiu que, na espécie, está

configurada a tríplice identidade entre as mencionadas ações. Acolher a tese recursal, esbarra no incidência da

Súmula n. 7 desta Corte Superior. 4. Prescreve em cinco anos, contados do término do processo administrativo, a

pretensão da Administração Pública de promover a execução da multa por infração ambiental Súmula n. 467/STJ.

5. Ora, não sendo possível a cobrança por ausência de definitividade do crédito, não há que se falar em início do

prazo prescricional, que só começará a correr quando vencido o crédito sem pagamento, o que se dará com o

término do processo administrativo - julgamento definitivo do último recurso - ou com a fluência do prazo para a

impugnação administrativa do crédito decorrente da multa aplicada. Assim, a tese da recorrente - de que o termo

inicial tem início na data da infração - não encontra amparo, pois não se admite que a fluência do prazo seja

anterior à data em que se torna possível a exigência do crédito (REsp n. 1.112.577/SP, julgado segundo a

sistemática do art. 543-C do CPC). 6. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no REsp 1363437/DF, Rel.

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe

20/11/2013)TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO ANULATÓRIA E

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DA LITISPENDÊNCIA.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Ocorre litispendência quando há identidade de partes, causa de pedir e

pedido entre os embargos à execução e a ação anulatória/revisional de débito fiscal. 2. A Corte Regional, com

percuciente análise do contexto fático dos autos, verificou a ocorrência dos requisitos exigidos pela lei processual

para a configuração do instituto da litispendência. Incidência da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido.

(STJ, AgRg no AREsp 477.206/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

08/04/2014, DJe 14/04/2014) Ante o exposto, com fulcro no art. 267, V, do CPC, JULGO EXTINTO o processo,

sem resolução do mérito. Condeno a autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes

fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor atribuído à causa, devidamente atualizado ao tempo do pagamento.

Comunique-se ao ilustre Desembargador Federal Relator da ApelReex/SP nº 1793814, autos de origem nº

0011596-41.2009.4.03.6112. P.R.I.C.

 

0009377-55.2009.403.6112 (2009.61.12.009377-0) - MARIA LOURENCO DA SILVA(SP161260 - GUSTAVO

SIEPLIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Nos termos do art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta)

dias, apresente memória de cálculos discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para manifestação no

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º

do CPC.Havendo discordância quanto aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à

contadoria para conferência.Int.

 

0002243-40.2010.403.6112 - FRANCISCA MAIA DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA)

Considerando a decisão dos embargos à execução, no que se refere ao valor incontroverso, no prazo de 10 (dez)

dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil.Ainda, no mesmo

prazo, informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011
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combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o

silêncio será interpretado como ausência de tais despesas.Com as informações, caso não haja pedido de destaque

das verbas honorárias, requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, expedindo-se o necessário, observando-se as normas pertinentes.Expedidas as requisições, dê-se vista às

partes, nos termos do art. 10 da Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco)

dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios

requisitórios ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0006114-78.2010.403.6112 - LADISLAU KEREZSI(SP292405 - GHIVAGO SOARES MANFRIM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se, pessoalmente, os herdeiros do autor falecido para cumprimento do disposto no despacho de fl. 112,

no prazo de 48 (quarenta e oito horas), sob pena de extinção do processo, na forma do art. 237, III, c/c parágro

primeiro do CPC.Cumpra-se com urgência.

 

0006735-75.2010.403.6112 - LINDOLFO BERNUCCI(SP278054 - BRUNO EMILIO DE JESUS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Intime-se o INSS, através da Agência da Previdência Social de Demandas Judiciais - APSDJ,

para, no prazo de 30 (trinta) dias, proceder à implantação do benefício.Cumprida a determinação, nos termos do

art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente memória de cálculos

discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao

arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para manifestação no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de

serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º do CPC.Havendo discordância quanto

aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à contadoria para conferência.Int.

 

0006759-06.2010.403.6112 - MARIA JOSE COSTA DA SILVA(SP188018 - RAQUEL MORENO DE

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DARCI TAVARES DA SILVA

Tendo em vista o informado à fl. 149-verso, manifeste-se a parte autora no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

0007084-78.2010.403.6112 - JOSE CARLOS DE NOVAIS X EVA CLARA GENUINO DOS

SANTOS(SP213850 - ANA CAROLINA PINHEIRO TAHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Intime-se o INSS, através da Agência da Previdência Social de Demandas Judiciais - APSDJ,

para, no prazo de 30 (trinta) dias, proceder à implantação do benefício.Cumprida a determinação, nos termos do

art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente memória de cálculos

discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao

arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para manifestação no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de

serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º do CPC.Havendo discordância quanto

aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à contadoria para conferência.Int.

 

0008429-79.2010.403.6112 - DEVANIR SOARES DUARTE(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS

E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso adesivo da parte autora, nos mesmos moldes do recurso de apelação da parte ré. Dê-se vista à

parte recorrida, para resposta, no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0004180-63.2011.403.6108 - DUARTE DE OLIVEIRA & OLIVEIRA LTDA - EPP X UNIAO

FEDERAL(SP115071 - SILVIA DUARTE DE OLIVEIRA COUTO) X EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP202693 - ADEMILSON CAVALCANTE

DA SILVA)

Após a formação da relação processual, as partes entabularam o seguinte acordo (fl. 671), tal como previamente

sinalizaram em audiência conciliatória (fl. 646):A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos autoriza a Autora a

utilizar o sistema VisualSet para a pré-postagem e emissão de nota fiscal ao consumidor, ressalvando que o

serviço de transmissão de dados tem que ser finalizado pelo Sistema Sara.Diante do exposto, HOMOLOGO POR

SENTENÇA o acordo celebrado, para que surta seus jurídicos e legais efeitos e extingo o processo, com resolução

de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Honorários conforme definido no

acordo. Custas pela parte autora.Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos.P.R.I.C.
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0000368-98.2011.403.6112 - CECI MARA SILA(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA CORREA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0000833-10.2011.403.6112 - KAMILA DE SOUZA CORDEIRO X MARIA EDUARDA CORDEIRO BEREZA

X MARIANA DE SOUZA BEREZA X GUILHERME PEREIRA BEREZA X FRANCIELE AMANDA

PEREIRA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D ARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP287119 - LILIAN RODRIGUEZ DE SOUZA)

Tendo em vista o informado à fl. 292, desconstituo a advogada dativa anteriormente nomeada e nomeio como

defensora dativa do autor Guilherme Pereira Bereza, representado por sua genitora Franciele Amanda Pereira a

Dra. ROBERTA BOIÇA BIAZINI, OAB/SP 326.091, com endereço na Rua Ribeiro de Barros, 690, Jardim

Aviação, nesta Cidade, telefone: 3217-2088/99651-8540, a qual deverá ser intimada pessoalmente da presente

nomeação.Após, dê-se vista ao INSS e ao MPF, conforme determinação de fl. 279.Int.

 

0001715-69.2011.403.6112 - JOSE DE OLIVEIRA(SP148012 - LEANDRO DE LIMA OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0002470-93.2011.403.6112 - MARIA DA CONCEICAO SILVA(SP126782 - MANOEL FRANCISCO DA

SILVA E SP159647 - MARIA ISABEL SILVA DE SA E SP187208 - MARCOS JOSÉ DE VASCONCELOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0002512-45.2011.403.6112 - IRIA DE OLIVEIRA BIANCHI(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES

GALVAO E SP149824 - MARIA BUENO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO o advogado da parte autora para REQUERER O

QUE DE DIREITO NO PRAZO DE CINCO DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão

devolvidos ao arquivo, conforme determina a norma referida.Int.

 

0003696-36.2011.403.6112 - VALDEVINO FERNANDES AMADO(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VALDEVINO FERNANDES AMADO, qualificado nos autos, ajuizou ação pelo rito ordinário, com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando

declaração de que laborou na empresa Delfino Cavalini, de 01/06/1984 a 25/10/1984 e de que laborou sob

condições especiais no período de 02/07/2001 a 05/07/2007, na empresa Vitapelli Ltda.. Requer, ainda, a

conversão do referido período especial para comum e a revisão de sua aposentadoria por tempo de contribuição,

desde a data do requerimento administrativo, formulado em 23/12/2008. Requer a condenação do réu ao

pagamento das diferenças apuradas, com juros a partir da citação e correção monetária desde 23/12/2008, data da

DER.Alega, em síntese, que o não reconhecimento do período acima mencionado acarretou em uma contagem de

tempo de contribuição equivocada.Com a inicial juntou procuração e documentos (fls. 18/110).Deferido o

benefício da Justiça Gratuita (fl. 119).Citado (fl. 120), o INSS ofereceu contestação (fls. 122/126). Sustentou o

não preenchimento dos requisitos necessários ao reconhecimento do período como laborado sob condições

especiais e pugnou pela improcedência do pedido. Discorreu, ainda, acerca da efetividade do uso do EPI. Por fim,

discorreu acerca da necessidade de início de prova material para o reconhecimento do tempo rural.Réplica às fls.

129/139.As decisões de fl. 142, de fl. 162 e de fl. 170 determinaram que o autor complementasse as provas dos

autos, tendo sido juntado os documentos de fls. 152/154 e de fls. 174/195.Nestes termos, vieram-me os autos

conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDo reconhecimento do tempo

especialÉ de sabença comum que para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95 bastava o

enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador,

segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada

como meramente exemplificativa. Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 (28/04/1995) passou-se a exigir a

efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de

formulário específico, nos termos da Lei que a regulamentasse. Somente após a edição da MP nº 1.523, de

11/10/1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações

constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.Impende, outrossim, ressaltar que se consolidou na doutrina e na
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jurisprudência o entendimento de que é aplicável a legislação vigente à prestação do trabalho para fins de

consideração das atividades insalubres.Neste lanço, cumpre também observar que em relação ao reconhecimento

da natureza especial da atividade sujeita a ruído e ao calor, sempre se exigiu que a comprovação da submissão ao

referido agente nocivo se fizesse através de laudo técnico, não se admitindo outros meios de prova.Todavia,

entendo que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP supre a falta do laudo técnico para fins de comprovação

do ruído e do calor, desde que haja indicação de engenheiro ou perito responsável.Neste

sentido:PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP. LAUDO PERICIAL. 1.

Pretende o Autor a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante cômputo dos períodos

laborados em condições especiais. 2. As atividades exercidas em condições especiais, em que esteve submetido a

ruído (acima de 85 dB), foram devidamente comprovadas pelos documentos exigidos em lei, autorizando a

conversão. 3. O Perfil Profissiográfico Previdenciário foi criado pela Lei 9528/97 e é um documento que deve

retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria

especial. Desde que identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições

de trabalho, é possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes do laudo

pericial. 4. O benefício é devido a partir do requerimento administrativo, quando configurada a mora da autarquia.

5. Em virtude da sucumbência, arcará o INSS com os honorários advocatícios, devidamente arbitrados em 15%

(quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e

conforme entendimento sufragado pela 10ª Turma desta Corte Regional. Ressalte-se que a base de cálculo sobre a

qual incidirá mencionado percentual será composta das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a

data da sentença, em consonância com a Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça e de acordo com a

orientação jurisprudencial pacificada pela Terceira Seção daquela egrégia Corte. 6. Remessa oficial parcialmente

provida. (REO 200761830052491, JUIZA GISELLE FRANÇA, TRF3 - DÉCIMA TURMA,

17/09/2008)PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. USO DE EPI. RUÍDO. PERFIL

PROFISSIOGRÁFICO. CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. INVIÁVEL NO CASO DE

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. TUTELA ESPECÍFICA.

1. Uma vez exercida atividade enquadrável como especial, sob a égide da legislação que a ampara, o segurado

adquire o direito ao reconhecimento como tal e ao acréscimo decorrente da sua conversão em comum. 2. O perfil

profissiográfico previdenciário, elaborado conforme as exigências legais, supre a juntada aos autos do laudo

técnico para fins de comprovação de atividade em condições especiais. 3. Constando dos autos a prova necessária

a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições especiais, conforme a legislação vigente na data da

prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo tempo de serviço. 4. A exposição habitual e permanente

a níveis de ruído acima dos limites de tolerância estabelecidos na legislação pertinente à matéria sempre

caracteriza a atividade como especial, independentemente da utilização ou não de EPI ou de menção, em laudo

pericial, à neutralização de seus efeitos nocivos. (...) 8. Determina-se o cumprimento imediato do acórdão naquilo

que se refere à obrigação de implementar o benefício, por se tratar de decisão de eficácia mandamental que deverá

ser efetivada mediante as atividades de cumprimento da sentença stricto sensu previstas no art. 461 do CPC, sem a

necessidade de um processo executivo autônomo (sine intervallo). (APELREEX 200970090001144, JOÃO

BATISTA PINTO SILVEIRA, TRF4 - SEXTA TURMA, 14/01/2010)Consoante mencionado alhures, os agentes

nocivos estão previstos nos anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e no anexo do Decreto nº 53.831/69, que

vigorou até a edição do Decreto nº 2.172/97 (05/03/1997), por força do disposto no art. 292 do Decreto nº 611/92,

devendo-se considerar como agente agressivo à saúde a exposição a locais de trabalho com ruídos acima de 80 db,

para as atividades exercidas até 05/03/1997.De 06 de março de 1997 até 18 de novembro de 2003, o índice é de 90

db. A partir de 19 de novembro de 2003, a Instrução Normativa nº 95 INSS/dc, de 7 de outubro de 2003, com

redação dada pela Instrução Normativa nº 99, de 5 de dezembro de 2003, alterou o limite para 85 db (art. 171), em

consonância com o Decreto nº 4.882/2003.Alinho-me à jurisprudência consolidada do E. Superior Tribunal de

Justiça no sentido da impossibilidade de aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/2003:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO PELA FAZENDA PÚBLICA

CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME NECESSÁRIO. PRECLUSÃO LÓGICA. NÃO-

OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO

AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO N.º 4.882/2003.

IMPOSSIBILIDADE. 1. A ausência de recurso da Fazenda Pública contra sentença de primeiro grau, que lhe foi

desfavorável, não impede a interposição de novo recurso, agora contra o acórdão proferido pelo Tribunal de

origem, não se aplicando o instituto da preclusão lógica. Precedente: REsp. 905.771/CE, Rel. Min. Teori

Zavascki, DJE de 19/8/2010. 2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a

80 decibeis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o

superior a 90 decibeis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao

agente físico ruído foi reduzido para 85 decibeis. 3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não é possível a

aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/2003, que reduziu a 85 db o grau de ruído, para fins de contagem especial

de tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto deve incidir à hipótese a
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legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho. 4. Agravo regimental a que se nega

provimento. (STJ, AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 07/05/2013, DJe 13/05/2013)APOSENTADORIA. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. RETROAÇÃO DE

NORMA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Trata-se, originariamente, de Ação ordinária que debate a averbação de

atividade rural e especial no cômputo de aposentadoria. A sentença de procedência parcial foi reformada em parte

pelo Tribunal de origem. O recorrente propõe o debate sobre a aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que

reduziu o grau de ruído apto à contagem especial de tempo de serviço. 2. É considerada especial a atividade

exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o

nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90 decibéis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882,

em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis. Precedentes do STJ. 3.

Impossível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no art. 6º

da LICC. 4. Recurso Especial provido para determinar que o reconhecimento e a conversão de tempo de serviço

especial, no caso de exposição a ruído, observem a legislação vigente na época da prestação dos serviços,

consoante a fundamentação e os valores supra delimitados. (STJ, REsp 1320470/RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012)Em relação ao agente nocivo calor,

o Anexo IV do Decreto n. 3048/99 estabeleceu que se considera atividade exercida em temperatura anormal

aquela com exposição ao calor acima dos limites de tolerância estabelecidos na NR-15, da Portaria n. 3.214/78,

que, por sua vez, indica os cálculos para fins de verificação da submissão ao agente calor, com base em dados

técnicos, em geral formalizados por meio de laudos.Quanto ao fornecimento de EPIs, recente decisão - de

04/12/2014 -proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral reconhecida, assentou que o

direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de

modo que se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não

haverá respaldo à concessão constitucional de aposentadoria especial (Recurso Extraordinário com Agravo nº

664.335).Feitas essas observações liminares, passo à análise do período mencionado na inicial.No caso dos autos,

tem-se o seguinte quadro referente ao período e documentos comprobatórios da exposição ao agente

agressivo:Empresa Período DocumentosAtividade Profissional Agente NocivoVitapelli Ltda 02/07/2001 a 05 07

2007 PPP de fls. 174/175 e Laudos Técnicos de fls.176/195 Caldeirista e Operador de Caldeira Pleno Calor 33,59

IBUTG Em relação à exposição do Autor ao nível de ruído superior ao limite previsto na legislação vigente,

constato que o PPP de fls. 174/175 nada menciona sobre esta agente, mas veicula informações acerca do agente

calor.O PPP de fls. 174/175 descreve as atividades que eram desenvolvidas pelo autor, sendo que elas se

enquadram, conforme anexo nº 3 da NR-15, da Portaria do MTE n. 3.214/78, como atividade pesada. Assim,

independentemente do regime de trabalho que o autor exercia, se contínuo ou com descanso, o limite de tolerância

fixado pela referida norma é de 30 IBUTG.Tendo sido medido o calor em 33,59 IBUTG, resta caracterizada a

condição especial do trabalho exercido no período pleiteado na inicial.Em relação ao uso do EPI, tanto o referido

PPP quanto os Laudos Técnicos de fls. 176/195, em especial a anotação lançada no documento de fl. 186,

destacam que o equipamento de proteção individual não eliminou o agente nocivo calor.Agregue-se, outrossim,

que é possível o enquadramento, como especial, do período em que o segurado esteve no gozo de benefício

previdenciário se atividade exercida antes do gozo do benefício foi considerada como especial, como na espécie

dos autos.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO DE NATUREZA ESPECIAL DURANTE

O GOZO DE AUXÍLIO-DOENÇA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. Nos termos do art. 535 do código

de processo civil, os embargos de declaração possuem função processual específica, que consiste em integrar,

retificar ou complementar a decisão embargada. 2. Presente no acórdão questionado vício sanável em sede de

embargos de declaração, é devida a declaração pleiteada. 3. Deve ser computado como tempo de serviço especial

o período em que o segurado usufruiu do benefício previdenciário de auxílio-doença, tendo em vista que

anteriormente à concessão do benefício, laborava em condições especiais. 4. As questões relativas aos critérios de

aferição da insalubridade a que o trabalhador fora submetido durante sua jornada laboral, de conversão do tempo

de serviço, bem como o uso de EPI, e de aplicação da correção monetária e dos juros de mora foram devida e

fundamentadamente apreciadas no acórdão. 5. Embargos de declaração acolhidos, em parte, com efeitos

modificativos apenas quanto à possibilidade de cômputo do período de auxílio-doença. (TRF 1ª R.; APL

0002633-03.2012.4.01.3814; MG; Segunda Turma; Rel. Juiz Fed. Conv. Fábio Ramiro; DJF1 07/02/2014; Pág.

981)Da possibilidade de conversão do tempo especial em comumQuanto à possibilidade de conversão do tempo

especial em comum, ressalto que me coloco em consonância com o novel posicionamento do E. Superior Tribunal

de Justiça quanto à possibilidade de reconhecimento do tempo de serviço laborado em condições especiais mesmo

após maio de 1998.Subsiste a possibilidade de conversão de tempo especial em comum, mesmo após o advento da

Lei nº 9.711/98, porque a revogação do 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, prevista no art. 32 da medida provisória

nº 1.663/15, de 20.11.98, não foi mantida quando da conversão da referida medida provisória na Lei nº 9.711, em

20.11.1998.A propósito, confira-se:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL

EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS

APÓS MAIO DE 1998. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. ART. 60 DO DECRETO
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83.080/79 E 6o. DA LICC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL

DESPROVIDO. 1. Os pleitos previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador

Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. O Trabalhador que

tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido,

protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria

comum. 3. Agravo Regimental do INSS desprovido. (STJ, AgRg no REsp 1104011/RS, Rel. Ministro

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe

09/11/2009)PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. TERMO FINAL.

INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO

DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E USO EQUIPAMENTO DE

PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. A partir do

julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a compreensão de

que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o

direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. 2. Impossibilidade de

descaraterizar a salubridade da atividade reconhecida pelo Tribunal de origem por meio da análise da prova

pericial. 3. No que tange ao uso do EPI - Equipamento de Proteção Individual, esta Corte já decidiu que não há

condições de chegar-se à conclusão de que o aludido equipamento afasta, ou não, a situação de insalubridade sem

revolver o conjunto fático-probatório amealhado ao feito. (Súmula n. 7). 4. Recurso especial improvido. (STJ,

REsp 1108945/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe

03/08/2009)Do voto proferido pelo Min. Napoleão Nunes Maia no Resp nº 956.110/SP, extraem-se os seguintes

fundamentos:Constata-se que a Lei 9.711/98, posteriormente regulamentada pelo Decreto 3.048/99, estabeleceu

duas restrições para que o segurado faça jus à conversão do tempo especial em comum, quais sejam: (I) vedou a

conversão de tempo de serviço a partir de 28.05.1998 e (II) estabeleceu um percentual mínimo a ser atendido pelo

segurado em atividade especial para ser somado ao restante do tempo em atividade comum. Entretanto, data vênia,

estas vedações não merecem ser acolhidas, uma vez que a própria Constituição Federal, em seu art. 201, 1o.,

prevê a adoção de critérios distintos para a concessão de aposentadoria ao segurado que exerça atividade sob

condições especiais. Além disso, não encontra respaldo constitucional a exigência de que todo o tempo tenha sido

laborado em tais condições, de modo que não pode ser aceita a normatividade inferior (lei ou decreto

regulamentar) que encurta o alcance da norma superior. Na verdade, este caso repete muitos outros em que

dispositivos legais infraconstitucionais investem contra a eficácia de normas da Carta Magna, a pretexto de

minudenciar as hipóteses ou situações de sua incidência ou aplicabilidade; é claro que, a não ser raramente, a

Constituição Federal não traz a disciplina direta e imediata utilizada na solução dos conflitos concretos, mas é

igualmente fora de dúvida que essa mesma normatividade inferior não tem a força de subtrair, modificar ou

encurtar o alcance daquelas normas magnas, entendendo-se por alcance não apenas o comando explícito, mas

sobretudo o espírito da Constituição, que se colhe e se apreende pelas suas disposições garantísticas e de proteção

às pessoas e aos seus interesses; agir contrariamente ao espírito constitucional, como dizia o Professor OSCAR

PEDROSO HORTA, é fomentar a desestima constitucional.Assim, entendo que a legislação superveniente (Lei

9.711/98) não poderia afastar o direito adquirido do Trabalhador, deixando-o desamparado depois de,

efetivamente, ter exercido atividades sob condições desfavoráveis à sua integridade física.Isto porque, negar a

inclusão deste tempo de serviço efetivamente prestado em atividade insalubre ou penosa implicará em duplo

prejuízo ao Trabalhador: (A) porque não há como reparar os danos inequivocamente causados à sua integridade

física e/ou psicológica; e (B) porque, no momento em que poderia se beneficiar por este esforço já prestado de

forma irreversível, com a inclusão deste tempo para os devidos fins previdenciários, tal direito lhe está sendo

negado. Desse modo, para a conversão do tempo exercido em condições especiais, de forma majorada, para o

tempo de serviço comum, depende, tão somente, da comprovação do exercício de atividade perigosa, insalubre ou

penosa, pelo tempo mínimo exigido em lei.Além disso, verifica-se que, embora haja expressa vedação no art. 28

da Lei 9.711/98 à cumulação de tempo de atividades sob condições especiais em tempo de atividade comum após

28.05.1998, o INSS, após decisões judiciais que consideravam sem aplicação o citado dispositivo, editou a IN

INSS/PRES 11/06, que dispõe, in verbis: Art. 166 - O direito à aposentadoria especial não fica prejudicado na

hipótese de exercício de atividade em mais de um vínculo, com tempo de trabalho concomitante (comum e

especial), desde que constatada a nocividade do agente e a permanência em, pelo menos, um dos vínculos nos

termos do art. 160 desta IN. Assim, verifica-se que o próprio INSS reconheceu a possibilidade de cumulação dos

tempos de serviço especial e comum, sem a ressalva de que os períodos devem ser anteriores a 28.05.1998

[...]Quanto ao fator de conversão, preleciona o Min. Napoleão Nunes Maia no Resp nº 1104404/RS, que tanto no

sistema anterior quanto na vigência da Lei 8.213/91, foi delegado ao Poder Executivo a fixação dos critérios para

a conversão do tempo de serviço especial em tempo de serviço comum.Na vigência da Lei 6.887/80, os Decretos

83.080/79 e 87.374/82 não faziam distinção entre o índice adotado para segurados do sexo masculino e

feminino.Por sua vez, a CF/88, regulamentada pela Lei 8.213/91, trouxe nova disciplina para a aposentadoria por

tempo de serviço, prevendo tempo diferenciado para homens e mulheres: 35 anos para homens e 30 para

mulheres. Além disso, facultou aos segurados a opção pela aposentadoria com proventos proporcionais ao
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completar-se, no mínimo, 30 anos de serviço para os homens e 25 para as mulheres.Diante desse novo regramento

e considerando que os fatores de conversão são proporcionalmente fixados conforme o tempo de serviço exigido

para a aposentadoria, o Decreto 357/91, em seu art. 64, manteve o índice de 1,2 para o tempo de serviço especial

de 25 anos para a concessão de aposentadoria especial e o tempo de serviço comum de 30 anos para mulher. Já

para o tempo de serviço comum de 35 anos para o homem, estabeleceu o multiplicador em 1,4.Essa disposição

quanto ao fator de conversão para o tempo de serviço especial de 25 anos foi mantida pelos Decretos 611/92,

2.172/97, 3.048/99 e 4.827/2003, tendo esse último normativo determinado que o tempo de serviço especial

laborado em qualquer período será regido pelas regras de conversão nele previstas.A propósito, confira-

se:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. CONVERSÃO. TEMPO DE SERVIÇO COMUM. FATOR. APLICAÇÃO. LIMITE TEMPORAL.

INEXISTÊNCIA. I - A partir de 3/9/2003, com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827 ao Decreto n. 3.048, a

Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em

qualquer época pelas novas regras da tabela definida no artigo 70, que, para o tempo de serviço especial

correspondente a 25 anos, utiliza como fator de conversão, para homens, o multiplicador 1,40 (art. 173 da

Instrução Normativa n. 20/2007) (REsp 1.096.450/MG, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/9/2009). II -

O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem

direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins

de aposentadoria comum (REsp 956.110/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 22/10/2007).

Agravo regimental desprovido. (AGRESP 200901404487, FELIX FISCHER, STJ - QUINTA TURMA,

07/06/2010)Assentadas tais premissas, o período de 02/07/2001 a 05/07/2007, aqui reconhecido como especial,

poderá ser convertido em tempo comum para fins de aposentação, pelo fator 1,40.Do período laborado de

01/06/1984 a 25/10/1984Conforme lançamentos efetuados no CNIS do autor de fls. 162/164, o período de

01/06/1984 a 25/10/1984 deve ser considerado para todos os efeitos como tempo trabalhado pelo autor.Neste

ponto, o INSS não veiculou qualquer fundamento que justificasse o fato de não ter reconhecido o período em

questão, apesar de constar no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS.Em consulta ao referido

Cadastro, verifica-se que o período descrito na inicial do autor está lançado no seu NIT de nº 1.066.635.525-5 e

que dele consta todos os salários de contribuição correspondentes.Assim, inexistindo qualquer fundamento

veiculado pelo INSS para justificar a razão pela qual não considerou o período descrito na inicial do autor na soma

para o cálculo do benefício previdenciário pleiteado, tenho que a prova constante dos autos se revela suficiente

para o reconhecimento do período de 01/06/1984 a 25/10/1984.Da concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição integralA soma de todo o tempo laborado pelo autor (comum e especial) e reconhecido pelo INSS na

seara administrativa, com a devida conversão do período especial aqui reconhecido (02/07/2001 a 05/07/2007),

totaliza 36 anos, 03 meses e 13 dias de tempo de contribuição (planilha anexa), tempo suficiente para efeitos de

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral.Tratando-se de aposentadoria integral não há

necessidade de preenchimento do requisito etário e pedágio, nos termos do art. 9º da EC nº 20/98. Neste

sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI Nº 8.213/91.

INÍCIO DE PROVA DOCUMENTAL. DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS UNÍSSONOS. REQUISITOS

PREENCHIDOS. APOSENTAÇÃO DEFERIDA. (...). -À concessão de aposentadoria por tempo de contribuição

integral exige-se a contabilização de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, ou 30 (trinta) anos, se mulher,

e o cumprimento da carência de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais, observada, se o caso, a norma de

transição do art. 142 da Lei nº 8.213/91. -Alcançando, o promovente, mais de 35 anos de serviço, não há que se

falar em implementação do requisito etário ou pedágio constitucional. -Cumprido o tempo de serviço, legalmente,

exigido, e satisfeito o período de carência, de se reconhecer o direito à aposentadoria por tempo de contribuição

integral, a ser implantada a partir da citação. -Aplicação de correção monetária e juros de mora, nos termos

explicitados neste voto. -Honorários advocatícios incidentes sobre as parcelas vencidas até a data da sentença. -

Remessa oficial, tida por interposta e apelação, parcialmente, providas. -Implantação imediata do benefício

previdenciário (art. 461 do CPC). (TRF 3ª Região - AC 200603990073269 - 1090368 - Relator(a) JUIZA ANNA

MARIA PIMENTEL - DÉCIMA TURMA - DJF3 20/08/2008)Por fim, após finda a instrução processual e em

juízo de cognição plena, tratando-se de benefício que possui natureza alimentar, de rigor se afigura a concessão da

tutela antecipada, nos termos do art. 461, 4º e 5º, do CPC, a fim de garantir à parte autora a sua percepção ( )

IIIAo fio do exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no

art. 269, I, do CPC para o fim de:a) Reconhecer o período laborado entre 01/06/1984 a 25/10/1984 e condenar o

INSS a averbá-lo;b) Declarar como tempo de serviço laborado em condições especiais o período de 02/07/2001 a

05/07/2007; c) Condenar o INSS a averbar o tempo de serviço mencionado na alínea a, convertendo o tempo

especial em comum pelo fator 1,40;d) Condenar o INSS a conceder a aposentadoria por tempo de contribuição

integral, desde a data do requerimento administrativo feito em 23/12/2008, com base em 36 anos, 3 meses e 13

dias;e) Condenar o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas,

descontados os valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela e respeitada a

prescrição quinquenal, as quais deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde a
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citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, atualizado pela Resolução nº 267/2013 do CJF;f) Condenar o INSS

ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,

observado o teor da Súmula nº 111 do STJ. Sem condenação do INSS ao pagamento de custas, haja vista sua

isenção legal e por não adiantadas pela parte autora por ser beneficiária da justiça gratuita.Concedo a tutela

antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição integral em favor da parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da intimação da presente

sentença, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00 (trinta mil

reais).Intime-se à APSDJ para ciência e adoção das providências cabíveis de implantação do benefício.A presente

sentença se sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para reexame da matéria.P.R.I.C.

 

0009166-48.2011.403.6112 - ELUI FERREIRA DOS PASSOS(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0001200-97.2012.403.6112 - NIVALDO PENA VIEIRA(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0001382-83.2012.403.6112 - ANTONIO BEZERRA BISPO(SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO DA

COSTA DALLEFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0001413-06.2012.403.6112 - ODETE GOMES ROCHA LEITE(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.ODETE GOMES ROCHA LEITE, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, com pedido

de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

concessão do benefício de auxílio-doença NB 549.528.571-5 e, se for o caso, a sua conversão em aposentadoria

por invalidez, a partir de 04/01/2012 (DER).Juntou procuração, declaração de precariedade econômica e

documentos (fls. 10/30).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, postergou-se a análise do pedido

de antecipação de tutela à produção de provas e determinou-se a realização antecipada da perícia médica (fl.

33).Realizada a perícia (fls. 36/45), houve-se por bem deferir o pedido de antecipação de tutela (fl. 48).O INSS foi

citado e apresentou contestação (fls. 55/59) suscitando, em preliminar, a necessidade de complementação da

perícia judicial para definição da data inicial da incapacidade. Adiante, discorreu sobre os requisitos necessários à

concessão dos benefícios por incapacidade. Ao final, pugnou pela improcedência do pedido e requereu a

requisição de prontuários médicos da autora.Impugnação à contestação às fls. 68/74.Deferido o pedido da

Autarquia, determinou-se a requisição dos documentos médicos da parte autora (fl. 76).Apresentada a

documentação (fls. 99/154), abriu-se nova vista às partes.Oportunizada a complementação da perícia, conforme

requerido em contestação (fls. 161/164), manifestaram-se novamente as partes (fls. 166/168 e 170). Vieram-me os

autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDos requisitos do benefício de

auxílio-doençaFaz jus ao gozo do benefício de auxílio-doença o segurado que, mediante o preenchimento da

carência de doze meses de contribuição (artigo 25, inciso I da lei nº 8.213/1991), exceto quando houver dispensa

legal, tiver redução laboral que o incapacite temporariamente para o trabalho por mais de quinze dias. Ou seja,

comprovada a incapacidade temporária para o trabalho, o cumprimento da carência e, ainda, em regra, a qualidade

de segurado da previdência social ao tempo do surgimento da enfermidade, é devido o auxílio-doença (artigo 59

da Lei nº 8.213/1991).Para fazer jus ao auxílio-doença, após perder a qualidade de segurado, deve haver

contribuição com no mínimo 1/3 (um terço) do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência

de seu benefício.O termo inicial do benefício é o décimo sexto dia do afastamento da atividade, para o segurado

empregado e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer

incapaz; ou a data do requerimento, quando o segurado estiver afastado da atividade por mais de 30 (trinta)

dias.Sendo devido o benefício, seu valor será equivalente a 91% do salário de benefício (artigo 61 da Lei nº

8.213/1991), o qual é equivalente à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes

a oitenta por cento de todo o período contributivo, não havendo, no caso, aplicação do fator previdenciário (artigo

29, inciso II da Lei nº 8.213/1991).Dos requisitos para a aposentadoria por invalidezA aposentadoria por invalidez

tem como requisitos o cumprimento da carência de doze meses (artigo 25, inciso I, da Lei 8.213/91), dispensada

esta no caso de acidente do trabalho ou doença profissional ou do trabalho ou de especial gravidade, especificada

em regulamento (artigo 26, II), bem como a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, insusceptível de reabilitação (artigo 42, caput), verificada em exame médico pericial (artigo
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42, 1º), decorrente de doença ou lesão de que o segurado não era portador ao filiar-se à Previdência, salvo se a

incapacidade sobrevier de progressão ou agravamento da doença ou lesão (artigo 42, 2º). A aposentadoria por

invalidez consiste numa renda mensal de 100% do salário de benefício (artigo 44 da Lei 8.213/91, na redação da

Lei 9.032/95). Para o segurado que necessitar de assistência permanente de outra pessoa o benefício será acrescido

de 25% (vinte e cinco por cento).No caso em julgamento, impende verificar se a autora preenche os requisitos

legais estabelecidos para a fruição dos benefícios pretendidos, quais sejam: aposentadoria por invalidez ou

auxílio-doença.Realizada perícia médica em juízo, não pairam dúvidas de que a requerente atende ao requisito da

incapacidade total e temporária para o exercício de atividades que lhe garantam a subsistência, porquanto

acometida de depressão de moderada a grave. Segundo o perito não há condições atuais de a autora desenvolver

atividades laborativas, conquanto exista possibilidade de cura no prazo estimado de 1 (um) ano.Quanto aos

pressupostos da carência e qualidade de segurado, fazendo-se uma avaliação conjunta das provas coligidas aos

autos, adiro aos bem lançados fundamentos invocados pela decisão que nestes autos antecipou os efeitos da tutela

(fl. 48), pois nada há que demonstre que a eclosão do risco segurado tenha ocorrido antes do retorno da

demandante ao RGPS em setembro de 2009, circunstância que atrairia a incidência da norma contida no 2º do art.

42 da Lei n. 8.213/91.Ao contrário disso, ao que se infere dos documentos de fls. 137/140 é que não obstante seja

certo que a demandante esteja acometida pela doença que a incapacita de longa data, a segurada experimentou

agravamento durante o ano de 2011, ocasião em que mantinha sua qualidade de segurada na condição de

contribuinte individual, conforme informações constantes do CNIS (extrato anexo). O quadro retratado revela,

portanto, ter havido verdadeiro agravamento ou progressão da enfermidade - situação que é prevista pelo 2º do

artigo 42 da Lei 8.213/91 - que, num determinado momento, após a refiliação da demandante ao RGPS, culminou

com sua incapacidade para o trabalho.Desta feita, faz jus a autora à concessão do benefício auxílio-doença NB

549.528.571-5 desde a data do seu requerimento administrativo, ou seja, desde 04/01/2012 (fl. 23). O benefício

deverá ser mantido até a realização de nova perícia por parte da Autarquia, visando determinar a extensão da

doença manifestada pela parte autora.Diagnosticada a incapacidade temporária da parte autora, o pedido de

concessão de aposentadoria por invalidez não deve ser acolhido, eis que tem por fundamento a incapacidade

permanente, o que não restou demonstrada.IIIAo fio do exposto e por tudo mais que dos autos consta, ratifico a

antecipação deferida e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no art. 269, I, do CPC, para o fim de:a)

Condenar o INSS a conceder o benefício de auxílio-doença NB 549.528.571-5 à autora, desde a data do seu

requerimento administrativo (DER) em 04/01/2012, o qual deverá perdurar até a constatação da sua efetiva

capacidade para o retorno ao trabalho, que poderá ser apurada em perícia médica a ser realizada pelo próprio réu,

em prazo não inferior a 1 (um) ano.b) Condenar o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em

que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde a

citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF atualizado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, descontados os

valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela.c) Condenar o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,

observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Sem condenação do INSS ao pagamento de custas, haja vista sua

isenção legal e por não adiantadas pela parte autora por ser beneficiária da justiça gratuita.A presente sentença não

se sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º do CPC.P.R.I.C.

 

0004478-09.2012.403.6112 - JOSE FRANCISCO DOS SANTOS(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D

ARCE E SP209325 - MARIZA CRISTINA MARANHO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte ré apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do Código de Processo

Civil. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0008320-94.2012.403.6112 - JOAO SERGIO DE LIMA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOÃO SÉRGIO DE LIMA, qualificado nos autos, ajuizou ação pelo rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação do réu a

computar como tempo especial os períodos de 01/03/1972 a 25/07/1974; de 01/09/1974 a 21/01/1979; de

01/02/1979 a 12/01/1982; de 01/08/1991 a 28/06/1993; 17/04/1997 a 17/09/1997; e de 01/12/2000 a 06/01/2001,

em que laborou sob condições especiais, no cargo de auxiliar de mecânico e de auxiliar de produção, com

exposição aos agentes ruído e hidrocarbonetos aromáticos e outros compostos de carbono, a conversão dos

referidos períodos para comum e a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, desde a data do

requerimento administrativo, formulado em 23/04/2009. Requer a condenação do réu ao pagamento das diferenças

apuradas, com juros a partir da citação e correção monetária desde a DER. Pleiteia, ainda, a ratificação do período

reconhecido na esfera administrativa como trabalhado sob condições especiais.Com a inicial juntou procuração e

documentos (fls. 28/97).Deferido o benefício da Justiça Gratuita e postergada a análise do pedido de antecipação
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de tutela (fl. 100).Citado (fl. 101), o INSS ofereceu contestação (fls. 102/110). Após descrever a legislação que

regula o tempo especial, sustentou o não preenchimento dos requisitos necessários à concessão da aposentadoria

pleiteada diante da ausência de comprovação da efetiva exposição do autor aos agentes mencionados na inicial.

Pugnou pela improcedência da ação.Réplica às fls. 130/143 A decisão de fl. 148 deferiu a prova pericial.Laudo

técnico elaborado e juntado às fls. 181/195.Manifestação do autor às fls. 198/200.A decisão de fl. 202 baixou os

autos em diligência e determinou a intimação do Perito para esclarecer as divergências apontadas.Manifestação do

Perito às fls. 207/209.Ulterior manifestação da parte autora à fl. 212.O INSS não se manifestou (fl. 213 verso).É,

no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDa ausência de interesse processualCompulsando os autos,

constato que o período de 06/03/1985 a 28/02/1991 foi reconhecido administrativamente pelo réu como tempo de

serviço especial, fato que se verifica da contagem de tempo de serviço (fl. 94/96), extraída do processo

administrativo.Assim, como não resta demonstrada resistência da Administração em considerar o período como

laborado em condições especiais, é de rigor reconhecer a falta de interesse processual da parte autora quanto ao

período em questão, remanescendo o interesse processual apenas quanto ao cômputo, como tempo de serviço

especial, dos períodos acima apontados. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO

DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO EM APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. COMPROVAÇÃO. REQUISITOS PREENCHIDOS. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 1.

Demonstrada o reconhecimento administrativo da especialidade do labor prestado entre 01/08/1995 e 05/03/1997,

resta evidenciada a falta de interesse de agir quanto ao referido pleito, devendo ser extinta a ação no concernente a

tal pedido, na forma do art. 267, VI, do CPC. [...] (TRF 4ª R.; APELRE 0018853-64.2012.404.9999; RS; Quinta

Turma; Rel. Des. Fed. Ricardo Teixeira do Valle Pereira; Julg. 28/05/2013; DEJF 17/06/2013; Pág. 396)Ademais,

o Poder Judiciário não pode ser reduzido a órgão homologador de decisões administrativas, sob pena de se

subverter a própria função jurisdicional. Do reconhecimento do tempo especialÉ de sabença comum que para o

trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95 bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com

a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos

Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa. Com a

promulgação da Lei nº 9.032/95 (28/04/1995) passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins

de reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da Lei que a

regulamentasse. Somente após a edição da MP nº 1.523, de 11/10/1996, tornou-se legitimamente exigível a

apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS

8030.Impende, outrossim, ressaltar que se consolidou na doutrina e na jurisprudência o entendimento de que é

aplicável a legislação vigente à prestação do trabalho para fins de consideração das atividades insalubres.Neste

lanço, cumpre também observar que em relação ao reconhecimento da natureza especial da atividade sujeita a

ruído, sempre se exigiu que a comprovação da submissão ao referido agente nocivo se fizesse através de laudo

técnico, não se admitindo outros meios de prova.Todavia, entendo que o Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP supre a falta do laudo técnico para fins de comprovação do ruído, desde que haja indicação de engenheiro ou

perito responsável.Neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP. LAUDO

PERICIAL. 1. Pretende o Autor a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante cômputo dos

períodos laborados em condições especiais. 2. As atividades exercidas em condições especiais, em que esteve

submetido a ruído (acima de 85 dB), foram devidamente comprovadas pelos documentos exigidos em lei,

autorizando a conversão. 3. O Perfil Profissiográfico Previdenciário foi criado pela Lei 9528/97 e é um documento

que deve retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de

aposentadoria especial. Desde que identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação

das condições de trabalho, é possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes do

laudo pericial. 4. O benefício é devido a partir do requerimento administrativo, quando configurada a mora da

autarquia. 5. Em virtude da sucumbência, arcará o INSS com os honorários advocatícios, devidamente arbitrados

em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do 3º do artigo 20 do Código de Processo

Civil e conforme entendimento sufragado pela 10ª Turma desta Corte Regional. Ressalte-se que a base de cálculo

sobre a qual incidirá mencionado percentual será composta das prestações vencidas entre o termo inicial do

benefício e a data da sentença, em consonância com a Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça e de acordo

com a orientação jurisprudencial pacificada pela Terceira Seção daquela egrégia Corte. 6. Remessa oficial

parcialmente provida. (REO 200761830052491, JUIZA GISELLE FRANÇA, TRF3 - DÉCIMA TURMA,

17/09/2008)PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. USO DE EPI. RUÍDO. PERFIL

PROFISSIOGRÁFICO. CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. INVIÁVEL NO CASO DE

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. TUTELA ESPECÍFICA.

1. Uma vez exercida atividade enquadrável como especial, sob a égide da legislação que a ampara, o segurado

adquire o direito ao reconhecimento como tal e ao acréscimo decorrente da sua conversão em comum. 2. O perfil

profissiográfico previdenciário, elaborado conforme as exigências legais, supre a juntada aos autos do laudo

técnico para fins de comprovação de atividade em condições especiais. 3. Constando dos autos a prova necessária

a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições especiais, conforme a legislação vigente na data da
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prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo tempo de serviço. 4. A exposição habitual e permanente

a níveis de ruído acima dos limites de tolerância estabelecidos na legislação pertinente à matéria sempre

caracteriza a atividade como especial, independentemente da utilização ou não de EPI ou de menção, em laudo

pericial, à neutralização de seus efeitos nocivos. (...) 8. Determina-se o cumprimento imediato do acórdão naquilo

que se refere à obrigação de implementar o benefício, por se tratar de decisão de eficácia mandamental que deverá

ser efetivada mediante as atividades de cumprimento da sentença stricto sensu previstas no art. 461 do CPC, sem a

necessidade de um processo executivo autônomo (sine intervallo). (APELREEX 200970090001144, JOÃO

BATISTA PINTO SILVEIRA, TRF4 - SEXTA TURMA, 14/01/2010) Consoante mencionado alhures, os agentes

nocivos estão previstos nos anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e no anexo do Decreto nº 53.831/69, que

vigorou até a edição do Decreto nº 2.172/97 (05/03/1997), por força do disposto no art. 292 do Decreto nº 611/92,

devendo-se considerar como agente agressivo à saúde a exposição a locais de trabalho com ruídos acima de 80 db,

para as atividades exercidas até 05/03/1997. De 06 de março de 1997 até 18 de novembro de 2003, o índice é de

90 db. A partir de 19 de novembro de 2003, a Instrução Normativa nº 95 INSS/dc, de 7 de outubro de 2003, com

redação dada pela Instrução Normativa nº 99, de 5 de dezembro de 2003, alterou o limite para 85 db (art. 171), em

consonância com o Decreto nº 4.882/2003.Alinho-me à jurisprudência consolidada do E. Superior Tribunal de

Justiça no sentido da impossibilidade de aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/2003:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO PELA FAZENDA PÚBLICA

CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME NECESSÁRIO. PRECLUSÃO LÓGICA. NÃO-

OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO

AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO N.º 4.882/2003.

IMPOSSIBILIDADE. 1. A ausência de recurso da Fazenda Pública contra sentença de primeiro grau, que lhe foi

desfavorável, não impede a interposição de novo recurso, agora contra o acórdão proferido pelo Tribunal de

origem, não se aplicando o instituto da preclusão lógica. Precedente: REsp. 905.771/CE, Rel. Min. Teori

Zavascki, DJE de 19/8/2010. 2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a

80 decibeis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o

superior a 90 decibeis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao

agente físico ruído foi reduzido para 85 decibeis. 3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não é possível a

aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/2003, que reduziu a 85 db o grau de ruído, para fins de contagem especial

de tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto deve incidir à hipótese a

legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho. 4. Agravo regimental a que se nega

provimento. (STJ, AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 07/05/2013, DJe 13/05/2013)APOSENTADORIA. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. RETROAÇÃO DE

NORMA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Trata-se, originariamente, de Ação ordinária que debate a averbação de

atividade rural e especial no cômputo de aposentadoria. A sentença de procedência parcial foi reformada em parte

pelo Tribunal de origem. O recorrente propõe o debate sobre a aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que

reduziu o grau de ruído apto à contagem especial de tempo de serviço. 2. É considerada especial a atividade

exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o

nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90 decibéis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882,

em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis. Precedentes do STJ. 3.

Impossível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no art. 6º

da LICC. 4. Recurso Especial provido para determinar que o reconhecimento e a conversão de tempo de serviço

especial, no caso de exposição a ruído, observem a legislação vigente na época da prestação dos serviços,

consoante a fundamentação e os valores supra delimitados. (STJ, REsp 1320470/RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012)Oportuno ressaltar que, em relação à

atividade de mecânico, com exposição a hidrocarbonetos e outros compostos de carbono, a hidrocarbonetos

aromáticos como solventes em limpezas de peças, ministra-nos a jurisprudência: A atividade de mecânico nunca

esteve entre aquelas arroladas como especial para fins de aposentadoria especial por categoria profissional, pelo

que deve ser avaliada a presença dos agentes agressivos previstos na legislação previdenciária para fins de

conversão. A manipulação constante de óleos, graxas, solventes e outros produtos expõe os mecânicos de

automóveis aos hidrocarbonetos, agentes químicos que autorizam a conversão, na forma do item 1.2.11 do

Decreto 83.080/79 (TRF 4ª Região, AC 20000401142180-0/SC, DJU de 09.07.2003); [...] muito embora a

profissão de mecânico não permita o enquadramento por categoria profissional, certo é que tal atividade expõe o

trabalhador a contato com óleos minerais e graxas, que contêm hidrocarbonetos e outros compostos de carbono,

elencados no código 1.2.10 do anexo III do Decreto nº 53.831/64 e no código 1.2.11 do anexo I do Decreto nº

83.080/79 (TRF 2ª R.; AC 0029497-70.2012.4.02.5101; RJ; Primeira Turma Especializada; Rel. Des. Fed. Paulo

Espirito Santo; Julg. 27/08/2013; DEJF 10/09/2013; Pág. 170).Quanto ao fornecimento de EPIs, recente decisão -

de 04/12/2014 -proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral reconhecida, assentou que o

direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de

modo que se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não

haverá respaldo à concessão constitucional de aposentadoria especial e que na hipótese de exposição do
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trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil

Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não

descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria (Recurso Extraordinário com Agravo nº

664.335).Feitas essas observações liminares, passo à análise dos períodos mencionados na inicial.Com relação ao

reconhecimento como especial dos períodos de trabalho exercidos até o advento da Lei nº 9.032/95, época em que

bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o

trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79, cuja

relação é considerada como meramente exemplificativa, verifico que o autor exerceu as atividades de auxiliar de

mecânico nos períodos de 01/03/1972 a 25/07/1974; de 01/09/1974 a 21/01/1979; de 01/02/1979 a 12/01/1982; de

01/08/1991 a 28/06/1993, conforme anotação nos DDS-8030 de fls. 81/89 e anotações em sua CTPS de fls.

34/70.Os períodos de acima descritos devem, portanto, ser enquadrados como exercidos sob condições especiais,

já que a perícia técnica realizada, conforme laudo de fls. 181/195, atesta que o Autor esteve exposto a

hidrocarbonetos e outros compostos de carbono no exercício de sua função de auxiliar de mecânico.Ainda em

relação aos referidos períodos, inexiste nos autos ou no laudo elaborado qualquer informação acerca da eficácia de

eventual equipamento de proteção individual que tenha sido fornecido ao autor.Por sua vez, o PPP de fl. 91

informa a exposição do autor a uma pressão de 92 dB (A), acima do limite permitido; e indica engenheiro

responsável pelo período lançado de 01/12/2000 a 06/01/2001, que deve, assim, ser reconhecido como exercido

sob condições especiais, conforme fundamentação supra. Por fim, o laudo pericial foi expresso em afirmar que o

autor não esteve exposto a qualquer agente agressivo durante o período de 17/04/1997 a 17/09/1997, conforme

fundamento de fls. 190.Da possibilidade de conversão do tempo especial em comumSem embargo da orientação

divergente firmada por este Juízo, é forçoso reconhecer que o E. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

Recurso Especial nº 1.310.034/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, firmou orientação no sentido de que: a) a

configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor; b) a lei em vigor quando

preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de

serviço; c) A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço

especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço.É o que se colhe da

ementa do referido julgado:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM.

CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980.

CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA

APOSENTADORIA. 1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de

desconsiderar, para fins de conversão entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei

6.887/1980, que introduziu o citado instituto da conversão no cômputo do tempo de serviço. 2. Como

pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em

regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor

quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo

de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado

sob o rito do art. 543-C do CPC. 3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão

entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do

serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp

270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011. 4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando

vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo

comum em especial. 5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art.543-C do CPC e da

Resolução 8/2008 do STJ. (STJ, REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012) A orientação jurisprudencial em testilha também passou a ser adotada

pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região: O Superior Tribunal de justiça, no julgamento do RESP

1.310.034/PR, submetido ao rito do recurso repetitivo, firmou o entendimento no sentido da possibilidade da

conversão da atividade especial exercida anteriormente ao advento da Lei n. 6.887/80. (TRF 3ª R.; Ap-RN

0001619-77.2004.4.03.9999; SP; Oitava Turma; Rel. Juiz Fed. Nilson Lopes; Julg. 12/08/2013; DEJF 26/08/2013;

Pág. 2131) Desse modo, a lei vigente ao tempo da aposentadoria é a que sinaliza a possibilidade de conversão do

tempo comum em especial e vice-versa. Ressalto, também, que me coloco em consonância com o posicionamento

do E. Superior Tribunal de Justiça quanto à possibilidade de reconhecimento do tempo de serviço laborado em

condições especiais mesmo após maio de 1998. Com efeito, subsiste a possibilidade de conversão de tempo

especial em comum, mesmo após o advento da Lei nº 9.711/98, porque a revogação do 5º do art. 57 da Lei nº

8.213/91, prevista no art. 32 da medida provisória nº 1.663/15, de 20/11/1998, não foi mantida quando da

conversão da referida medida provisória na Lei nº 9.711, em 20/11/1998. A propósito, confira-

se:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
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APOSENTADORIA. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS APÓS MAIO DE 1998.

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. ART. 60 DO DECRETO 83.080/79 E 6o. DA LICC.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. O Trabalhador que tenha exercido atividades em

condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente,

à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 3. Agravo Regimental

do INSS desprovido. (STJ, AgRg no REsp 1104011/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,

QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 09/11/2009)PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE

ATIVIDADE ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998.

DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA.

LAUDO PERICIAL E USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em

alteração de posicionamento, assentou a compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda

que posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em

comum, para fins de aposentadoria. 2. Impossibilidade de descaraterizar a salubridade da atividade reconhecida

pelo Tribunal de origem por meio da análise da prova pericial. 3. No que tange ao uso do EPI - Equipamento de

Proteção Individual, esta Corte já decidiu que não há condições de chegar-se à conclusão de que o aludido

equipamento afasta, ou não, a situação de insalubridade sem revolver o conjunto fático-probatório amealhado ao

feito. (Súmula n. 7). 4. Recurso especial improvido. (STJ, REsp 1108945/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI,

QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 03/08/2009) Do voto proferido pelo Min. Napoleão Nunes Maia

no Resp nº 956.110/SP, extraem-se os seguintes fundamentos:Constata-se que a Lei 9.711/98, posteriormente

regulamentada pelo Decreto 3.048/99, estabeleceu duas restrições para que o segurado faça jus à conversão do

tempo especial em comum, quais sejam: (I) vedou a conversão de tempo de serviço a partir de 28.05.1998 e (II)

estabeleceu um percentual mínimo a ser atendido pelo segurado em atividade especial para ser somado ao restante

do tempo em atividade comum. Entretanto, data vênia, estas vedações não merecem ser acolhidas, uma vez que a

própria Constituição Federal, em seu art. 201, 1º, prevê a adoção de critérios distintos para a concessão de

aposentadoria ao segurado que exerça atividade sob condições especiais. Além disso, não encontra respaldo

constitucional a exigência de que todo o tempo tenha sido laborado em tais condições, de modo que não pode ser

aceita a normatividade inferior (lei ou decreto regulamentar) que encurta o alcance da norma superior. Na

verdade, este caso repete muitos outros em que dispositivos legais infraconstitucionais investem contra a eficácia

de normas da Carta Magna, a pretexto de minudenciar as hipóteses ou situações de sua incidência ou

aplicabilidade; é claro que, a não ser raramente, a Constituição Federal não traz a disciplina direta e imediata

utilizada na solução dos conflitos concretos, mas é igualmente fora de dúvida que essa mesma normatividade

inferior não tem a força de subtrair, modificar ou encurtar o alcance daquelas normas magnas, entendendo-se por

alcance não apenas o comando explícito, mas sobretudo o espírito da Constituição, que se colhe e se apreende

pelas suas disposições garantísticas e de proteção às pessoas e aos seus interesses; agir contrariamente ao espírito

constitucional, como dizia o Professor OSCAR PEDROSO HORTA, é fomentar a desestima

constitucional.Assim, entendo que a legislação superveniente (Lei 9.711/98) não poderia afastar o direito

adquirido do Trabalhador, deixando-o desamparado depois de, efetivamente, ter exercido atividades sob condições

desfavoráveis à sua integridade física.Isto porque, negar a inclusão deste tempo de serviço efetivamente prestado

em atividade insalubre ou penosa implicará em duplo prejuízo ao Trabalhador: (A) porque não há como reparar os

danos inequivocamente causados à sua integridade física e/ou psicológica; e (B) porque, no momento em que

poderia se beneficiar por este esforço já prestado de forma irreversível, com a inclusão deste tempo para os

devidos fins previdenciários, tal direito lhe está sendo negado. Desse modo, para a conversão do tempo exercido

em condições especiais, de forma majorada, para o tempo de serviço comum, depende, tão somente, da

comprovação do exercício de atividade perigosa, insalubre ou penosa, pelo tempo mínimo exigido em lei.Além

disso, verifica-se que, embora haja expressa vedação no art. 28 da Lei 9.711/98 à cumulação de tempo de

atividades sob condições especiais em tempo de atividade comum após 28.05.1998, o INSS, após decisões

judiciais que consideravam sem aplicação o citado dispositivo, editou a IN INSS/PRES 11/06, que dispõe, in

verbis: Art. 166 - O direito à aposentadoria especial não fica prejudicado na hipótese de exercício de atividade em

mais de um vínculo, com tempo de trabalho concomitante (comum e especial), desde que constatada a nocividade

do agente e a permanência em, pelo menos, um dos vínculos nos termos do art. 160 desta IN. Assim, verifica-se

que o próprio INSS reconheceu a possibilidade de cumulação dos tempos de serviço especial e comum, sem a

ressalva de que os períodos devem ser anteriores a 28.05.1998 [...] Quanto ao fator de conversão, preleciona o

Min. Napoleão Nunes Maia no Resp nº 1104404/RS, que tanto no sistema anterior quanto na vigência da Lei nº

8.213/91, foi delegado ao Poder Executivo a fixação dos critérios para a conversão do tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum. Na vigência da Lei nº 6.887/80, os Decretos nº 83.080/79 e 87.374/82 não faziam

distinção entre o índice adotado para segurados do sexo masculino e feminino. Por sua vez, a CF/88,

regulamentada pela Lei nº 8.213/91, trouxe nova disciplina para a aposentadoria por tempo de serviço, prevendo
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tempo diferenciado para homens e mulheres: 35 anos para homens e 30 para mulheres. Além disso, facultou aos

segurados a opção pela aposentadoria com proventos proporcionais ao completar-se, no mínimo, 30 anos de

serviço para os homens e 25 para as mulheres. Diante desse novo regramento e considerando que os fatores de

conversão são proporcionalmente fixados conforme o tempo de serviço exigido para a aposentadoria, o Decreto nº

357/91, em seu art. 64, manteve o índice de 1,2 para o tempo de serviço especial de 25 anos para a concessão de

aposentadoria especial e o tempo de serviço comum de 30 anos para mulher. Já para o tempo de serviço comum

de 35 anos para o homem, estabeleceu o multiplicador em 1,4. Essa disposição quanto ao fator de conversão para

o tempo de serviço especial de 25 anos foi mantida pelos Decretos nº 611/92, 2.172/97, 3.048/99 e 4.827/2003,

tendo esse último normativo determinado que o tempo de serviço especial laborado em qualquer período será

regido pelas regras de conversão nele previstas. A propósito, confira-se:AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. TEMPO DE

SERVIÇO COMUM. FATOR. APLICAÇÃO. LIMITE TEMPORAL. INEXISTÊNCIA. I - A partir de 3/9/2003,

com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827 ao Decreto n. 3.048, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pelas novas regras da tabela

definida no artigo 70, que, para o tempo de serviço especial correspondente a 25 anos, utiliza como fator de

conversão, para homens, o multiplicador 1,40 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007) (REsp 1.096.450/MG,

5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/9/2009). II - O Trabalhador que tenha exercido atividades em

condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente,

à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum (REsp 956.110/SP, 5ª

Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 22/10/2007). Agravo regimental desprovido. (AGRESP

200901404487, FELIX FISCHER, STJ - QUINTA TURMA, 07/06/2010)Assentadas tais premissas, os períodos

aqui reconhecidos como especiais, poderão ser convertidos em tempo comum para fins de aposentação, pelo fator

1,40.Da concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integralA soma de todo o tempo laborado pelo

autor (comum e especial) e reconhecido pelo INSS na seara administrativa, com a devida conversão do período

especial aqui reconhecido totaliza 35 anos, 11 meses e 25 dias de tempo de contribuição (planilha anexa), tempo

suficiente para efeitos de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral.Tratando-se de

aposentadoria integral não há necessidade de preenchimento do requisito etário e pedágio, nos termos do art. 9º da

EC nº 20/98. Neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI Nº 8.213/91.

INÍCIO DE PROVA DOCUMENTAL. DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS UNÍSSONOS. REQUISITOS

PREENCHIDOS. APOSENTAÇÃO DEFERIDA. (...). -À concessão de aposentadoria por tempo de contribuição

integral exige-se a contabilização de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, ou 30 (trinta) anos, se mulher,

e o cumprimento da carência de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais, observada, se o caso, a norma de

transição do art. 142 da Lei nº 8.213/91. -Alcançando, o promovente, mais de 35 anos de serviço, não há que se

falar em implementação do requisito etário ou pedágio constitucional. -Cumprido o tempo de serviço, legalmente,

exigido, e satisfeito o período de carência, de se reconhecer o direito à aposentadoria por tempo de contribuição

integral, a ser implantada a partir da citação. -Aplicação de correção monetária e juros de mora, nos termos

explicitados neste voto. -Honorários advocatícios incidentes sobre as parcelas vencidas até a data da sentença. -

Remessa oficial, tida por interposta e apelação, parcialmente, providas. -Implantação imediata do benefício

previdenciário (art. 461 do CPC). (TRF 3ª Região - AC 200603990073269 - 1090368 - Relator(a) JUIZA ANNA

MARIA PIMENTEL - DÉCIMA TURMA - DJF3 20/08/2008)Por fim, após finda a instrução processual e em

juízo de cognição plena, tratando-se de benefício que possui natureza alimentar, de rigor se afigura a concessão da

tutela antecipada, nos termos do art. 461, 4º e 5º, do CPC, a fim de garantir à parte autora a sua percepção ( )

IIIAo fio do exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO, o pedido referente ao período de 06/03/1985 a 28/02/1991, com fulcro no art. 267, VI, do CPC; e no

mais, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no art. 269, I, do CPC para o fim de:a)

Declarar como tempo de serviço laborado em condições especiais os períodos de 01/03/1972 a 25/07/1974; de

01/09/1974 a 21/01/1979; de 01/02/1979 a 12/01/1982; de 01/08/1991 a 28/06/1993; e de 01/12/2000 a

06/01/2001; b) Condenar o INSS a averbar o tempo de serviço mencionado na alínea a, convertendo o tempo

especial em comum pelo fator 1,40;c) Condenar o INSS a conceder a aposentadoria por tempo de contribuição

integral, desde a data do requerimento administrativo feito em 23/04/2009, com base em 35 anos, 11 meses e 25

dias;d) Condenar o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas,

descontados os valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela e respeitada a

prescrição quinquenal, as quais deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde a

citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, atualizado pela Resolução nº 267/2013 do CJF;e) Condenar o INSS

ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,

observado o teor da Súmula nº 111 do STJ. Sem condenação do INSS ao pagamento de custas, haja vista sua

isenção legal e por não adiantadas pela parte autora por ser beneficiária da justiça gratuita.Concedo a tutela

antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício de aposentadoria por tempo de
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contribuição integral em favor da parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da intimação da presente

sentença, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00 (trinta mil

reais), a ser convertida em favor da parte autora.Intime-se à APSDJ para ciência e adoção das providências

cabíveis de implantação do benefício.A presente sentença se sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou

não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para reexame da

matéria.P.R.I.C.

 

0008375-45.2012.403.6112 - MARIA NEUZA DALEFFI FONSECA(SP290313 - NAYARA MARIA

SILVERIO DA COSTA DALLEFI E SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.MARIA NEUZA DALEFFI FONSECA, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, com

pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

concessão do benefício previdenciário auxílio-doença e a sua conversão em aposentadoria por invalidez, com data

retroativa à propositura desta ação. Pede, ainda, a condenação da Autarquia ao pagamento de todas as prestações

vencidas e vincendas, contadas da data do indeferimento do pedido administrativo do benefício formulado em

13/08/2012 (fl. 20).Aduz, em apertada síntese, que padece de problemas ortopédicos que a impedem de exercer a

sua função habitual de salgadeira. Assevera que o INSS injustamente indeferiu o seu pedido, pois precisa do

benefício até mesmo para dar continuidade ao seu tratamento. Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita, postergou-se a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas, antecipando-se a

realização da prova pericial (fl. 36).Realizada a perícia (fls. 38/48), houve-se por bem indeferir a medida de

urgência (fl. 54).Neste ponto, noticiou a parte autora a interposição de agravo de instrumento (fls. 59/68), cujo

provimento foi negado (fls. 69/71).Citado (fl. 72), o INSS apresentou contestação (fls. 73/77) salientando que no

momento em que deu início a incapacidade, a autora não apresentava qualidade de segurado da Previdência

Social. Afirmou que a pretensa incapacidade é pré-existente ao reingresso da autora no RGPS. Discorreu sobre os

requisitos necessários à concessão dos benefícios por incapacidade e, por fim, pugnou pela improcedência do

pedido. Impugnação a contestação e manifestação da parte autora sobre a perícia a fls. 86/92.Por determinação do

Juízo (fl. 94), foram requisitadas cópias dos prontuários médicos da Autora (fls. 95/152).Em laudo complementar,

ratificou o Perito não ser possível estabelecer uma data de início de incapacidade (fl. 155).As partes tiveram novas

vistas para manifestação sobre a prova acrescida (fls. 156, 158/164 e 165).Vieram-me os autos conclusos para

sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDos requisitos do benefício de auxílio-doençaFaz jus

ao gozo do benefício de auxílio-doença o segurado que, mediante o preenchimento da carência de doze meses de

contribuição (artigo 25, inciso I da lei nº 8.213/1991), exceto quando houver dispensa legal, tiver redução laboral

que o incapacite temporariamente para o trabalho por mais de quinze dias. Ou seja, comprovada a incapacidade

temporária para o trabalho, o cumprimento da carência e, ainda, em regra, a qualidade de segurado da previdência

social ao tempo do surgimento da enfermidade, é devido o auxílio-doença (artigo 59 da Lei nº 8.213/1991).Para

fazer jus ao auxílio-doença, após perder a qualidade de segurado, deve haver contribuição com no mínimo 1/3 (um

terço) do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência de seu benefício.O termo inicial do

benefício é o décimo sexto dia do afastamento da atividade, para o segurado empregado e, no caso dos demais

segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz; ou a data do

requerimento, quando o segurado estiver afastado da atividade por mais de 30 (trinta) dias.Sendo devido o

benefício, seu valor será equivalente a 91% do salário de benefício (artigo 61 da Lei nº 8.213/1991), o qual é

equivalente à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento

de todo o período contributivo, não havendo, no caso, aplicação do fator previdenciário (artigo 29, inciso II da Lei

nº 8.213/1991).Dos requisitos para a aposentadoria por invalidezA aposentadoria por invalidez tem como

requisitos o cumprimento da carência de doze meses (artigo 25, inciso I, da Lei 8.213/91), dispensada esta no caso

de acidente do trabalho ou doença profissional ou do trabalho ou de especial gravidade, especificada em

regulamento (artigo 26, II), bem como a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, insusceptível de reabilitação (artigo 42, caput), verificada em exame médico pericial (artigo 42, 1º),

decorrente de doença ou lesão de que o segurado não era portador ao filiar-se à Previdência, salvo se a

incapacidade sobrevier de progressão ou agravamento da doença ou lesão (artigo 42, 2º). A aposentadoria por

invalidez consiste numa renda mensal de 100% do salário de benefício (artigo 44 da Lei 8.213/91, na redação da

Lei 9.032/95). Para o segurado que necessitar de assistência permanente de outra pessoa o benefício será acrescido

de 25% (vinte e cinco por cento).No caso dos autos, a controvérsia da demanda reside no cumprimento dos

requisitos carência e qualidade de segurado.Com efeito, a incapacidade restou demonstrada por meio do laudo

pericial acostado a fls. 38 e seguintes, tendo o perito atestado que a autora padece de discopatia degenerativa

avançada de coluna cervical e lombar e Tendinopatia dos Músculos Supra Espinhoso de Ombros Direito e

Esquerdo, enfermidades que a tornam total e permanentemente incapacitada para o exercício de atividades

laborativas, sem possibilidade de recuperação.Não foi possível ao perito precisar a data de início das doenças nem

tampouco da incapacidade por ele constatada. Apenas consignou, em laudo complementar a fl. 155, que a

constatação de incapacidade laborativa se deu devido à idade avançada para o mercado de trabalho, e não

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1502/2478



propriamente devido à patologia.No que se refere à carência, outrossim, verifico, a partir do extrato do Cadastro

Nacional de Informações Sociais - CNIS que segue anexo, que foram regularmente satisfeitas as 12 contribuições

mensais exigidas pela legislação de regência, visto que a Demandante verteu contribuições à Previdência entre

08/2010 e 07/2013 e de 09/2013 a 11/2014, atendendo, com isso, a mais este requisito - ao menos em termos

quantitativos, como mais adiante se verá.Lado outro, não restou comprovado que a Autora ostentava a condição

de segurada ao tempo do surgimento da sua incapacidade.Com efeito, muito embora não tenha sido possível ao

perito do Juízo estabelecer com precisão a data de início da incapacidade por ele constatada, há nos autos indícios

suficientes da incapacidade de MARIA NEUZA em data pretérita ao seu reingresso nos quadros da Previdência

Social. De fato, a farta documentação médica acostada demonstra que a demandante padece de patologias de

natureza semelhante àquelas diagnosticadas pela perícia, pelo menos, desde janeiro de 2011, conforme atestam os

laudos/relatórios de fls. 98/101 e 138/152. Em julho de 2011, inclusive, relatava dor nos ombros e cervical há

cerca de 6 (seis) meses, conforme apontado no Prontuário Médico de fl. 101.Atente-se, somado a isto, para o fato

de MARIA NEUZA ter passado a verter contribuições, na qualidade de contribuinte individual, somente a partir

de 08/2010 (conforme extrato do CNIS anexo), quando já contava com quase 50 (cinquenta) anos de vida.Esse

quadro fático denota, à míngua de comprovação robusta em contrário - e o ônus, ante a afirmação como causa de

pedir, recai sobre a Autora -, que o ingresso ao RGPS sucedeu somente para fins de cumprir a carência legalmente

exigida e fruir o benefício almejado.Dessa forma, resta claro, de fato, que a incapacidade, mesmo com a

possibilidade de decorrer de agravamento, não sucedeu posteriormente ao ingresso ao RGPS, mas foi, ao

contrário, seu móvel determinante, haja vista que a Demandante manteve-se alheia ao sistema contributivo por

quase 50 (cinquenta) anos -, iniciando somente a partir daí suas contribuições, na condição de contribuinte

individual.Em conclusão, o reingresso ao Regime Geral de Previdência Social não gera direito ao auxílio-doença

ou à aposentadoria por invalidez, porquanto comprovado que a incapacidade que acomete a Autora preexistia à

data de cumprimento da carência legalmente exigida. Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE

OU ABUSO DE PODER. APOSENTADORIAPOR INVALIDEZ. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADA.

PREEXISTÊNCIA DA DOENÇA EM RELAÇÃO AO RETORNO À FILIAÇÃO OPORTUNISTA. DISPENSA

DACARÊNCIA. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO MISERO: INAPLICABILIDADE. BENEFÍCIO INDEVIDO.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a

possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo Relator.- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a

decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de

poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para a parte.- A decisão agravada abordou todas as

questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial dominante. Pretende o agravante, em sede de

agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.- A autora, nascida em 1967, havia se filiado e

contribuído fugazmente para a previdência social, em períodos intermitentes de 1991, 1994 e 1998 (CNIS). Após,

perdeu a qualidade de segurada, depois do período de graça previsto no artigo 15, II, da Lei nº 8.213/91. Não há

qualquer comprovação nestes autos no sentido de que ela tenha deixado de se trabalhar (e se filiar) em 1998 em

razão de incapacidade.- O laudo médico atesta que a autora está incapacitada de modo omniprofissional, por ser

portadora patologias descompensadas com anemia devido a cirurgia no intestino, após tratamento de neoplasia

maligna surgida em 06/2002.- Isento de dúvidas que a autora só voltou a contribuir quando já havia se tornado

incapaz. Assim, o retorno à filiação entre 01/2003 e 04/2004 (prazo mínimo de quatro meses exigido pelo artigo

24, único, da LBPS) deu-se de forma premeditada, pois visava à concessão de benefício previdenciário. Aplicação

do artigo 42, 2º, primeira parte, da LPBS.- Muitas pessoas permanecem trabalhando na informalidade, sem

recolherem contribuições, mas quando necessitadas rapidamente buscam o socorro da previdência social, após o

recolhimento de um número mínimo de contribuições.- Quanto ao requerimento de aplicação do brocardo in dubio

pro misero, não é aconselhável, pois o uso indiscriminado deste princípio afeta a base de sustentação do sistema,

afetando sua fonte de custeio ou de receita, com prejuízos incalculáveis para os segurados, pois o que se

proporciona a mais a um, é exatamente o que se tira dos outros (Rui Alvim, Interpretação e Aplicação da

Legislação Previdenciária, in Revista de Direito do Trabalho n 34).- A Portaria Interministerial nº 2.998, de

23/8/2001, que traz relação de doenças, dispensaria a carência, mas há impeditivo à concessão do benefício,

conformado no artigo 42, 2º, da LBPS: a preexistência da incapacidade em relação à refiliação premeditada.- A

Previdência Social é essencialmente contributiva (artigo 201, caput, da Constituição Federal) e só pode conceder

benefícios mediante o atendimento dos requisitos legais, sob pena de transmudar-se em Assistência Social, ao

arrepio da legislação.- Agravo desprovido. Decisão mantida. (TRF 3ª R.; AL-AC 00328712020124039999; SP;

Nona Turma; Relª Juiz Convocado Rodrigo Zacharias; Julg. 16/09/2013; DEJF 27/09/2013)AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PERDA DA

QUALIDADE DE SEGURADO ANTES DA OCORRÊNCIA DA MOLÉSTIA INCAPACITANTE.

BENEFICIO INDEVIDO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO. I- A aposentadoria

por invalidez é devida ao segurado que, após cumprida a carência e conservando a qualidade de segurado, for

considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação em atividade que lhe garanta subsistência. II- A

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o segurado que deixa de contribuir para a
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Previdência Social, por estar incapacitado para o labor, não perde a qualidade de segurado. III- Ocorre que, no

caso sub examine, tendo restado consignado ser a incapacidade do autor muito posterior ao fim de seu vínculo

previdenciário, o reconhecimento da perda da qualidade de segurado e, consequentemente, o indeferimento do

pedido de acidentário é medida que se impõe. IV- A alteração do julgado demandaria necessariamente a incursão

no acervo fático-probatório dos autos. Incidência do óbice na Súmula 7 do STJ. V- Agravo interno desprovido.

(AgRg no REsp 1245217/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe

20/06/2012) Restou claro, portanto, que quando do início da sua incapacidade a autora não detinha a qualidade de

segurada ou sequer havia cumprido a carência necessária à fruição da benesse que almeja.IIIAo fio do exposto,

com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial.Condeno a parte autora

a pagar ao réu honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00, cuja execução fica suspensa nos termos do art. 12

da Lei nº 1060/50. Sem custas.P.R.I.

 

0008794-65.2012.403.6112 - EVA COSTA SILVA(SP301306 - JOÃO VITOR MOMBERGUE NASCIMENTO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Intime-se o INSS, através da Agência da Previdência Social de Demandas Judiciais - APSDJ,

para, no prazo de 30 (trinta) dias, proceder à revisão do benefício.Cumprida a determinação, nos termos do art.

475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente memória de cálculos

discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao

arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para manifestação no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de

serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º do CPC.Havendo discordância quanto

aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à contadoria para conferência.Int.

 

0009231-09.2012.403.6112 - LADY DIANA APARECIDA MIRANDA(SP301272 - EDENILDA RIBEIRO

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Nos termos do art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta)

dias, apresente memória de cálculos discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para manifestação no

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º

do CPC.Havendo discordância quanto aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à

contadoria para conferência.Int.

 

0009856-43.2012.403.6112 - JOSE EVAILDO BERTOLOTTO(SP145013 - GILBERTO NOTARIO LIGERO E

SP151197 - ADRIANA APARECIDA GIOSA LIGERO) X UNIAO FEDERAL

JOSÉ EVAILDO BERTOLOTTO, qualificado nos autos, ajuizou ação, sob o rito ordinário, com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a anulação do imposto de renda

apurado nos processos administrativos fiscais nº 10835.721.533/2012-10 (fls. 88/90); nº 10835.721.532/2012-67

(fls. 97/99) e nº 10835-721.531/2012-12 (fls. 106/108).Aduz, em síntese, que é trabalhador autônomo e que

prestou serviços para a Prefeitura Municipal de Rosana - SP de transporte de água potável. Relata que a referida

Municipalidade, ao declarar o imposto de renda retido na fonte em razão dos serviços que lhe foram prestados,

errou nos valores declarados, gerando a necessidade de as DIRF serem retificadas, uma vez que a tributação

deveria seguir o artigo 47, I, do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto 3.000/99. Sustenta que as

notificações de lançamentos efetuadas pela Receita Federal desconsideraram os valores lançados na DIRF

retificadora da Prefeitura Municipal de Rosana sob o fundamento de que os rendimentos percebidos decorrem de

locação de veículo e não de prestação de serviços de transporte de cargas, hipótese que viabilizaria uma tributação

beneficiada. Defende que o contrato firmado é de prestação de serviço de transporte de carga e não de locação de

veículo.A inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 07/116).O autor depositou os valores objetos das

notificações de lançamentos impugnadas neste feito, conforme petição e documento de fls. 119/120.A decisão de

fl. 121 suspendeu a cobrança e a inscrição nos cadastros de inadimplentes dos débitos objetos das notificações de

lançamentos impugnadas neste feito.Embargos de declaração opostos pela União Federal (fl. 124). Cópias dos

processos administrativos que originaram os valores impugnados neste feito foram juntadas pela União Federal às

fls. 125/254.A decisão de fls. 257/258 indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e revogou a decisão

de fl. 121.Diante do depósito de fl. 120, houve-se por bem suspender a exigibilidade do crédito tributário objeto

dos lançamentos aqui impugnados (fl. 261).A União Federal apresentou sua defesa (fls. 264/268). Sustentou que a

legislação que rege a matéria deve ser interpretada de forma literal e que as convenções particulares não são

oponíveis para afastar a incidência tributária. Sustenta, ainda, que os rendimentos recebidos pelo autor decorrem

de locação de veículo e não de prestação de serviço de transporte, não sendo o caso de os rendimentos obtidos em

razão do Contrato firmado com a Prefeitura seguirem o regime especial de tributação prevista no artigo 9º da Lei
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7.713/88. Requer, ao final, a improcedência do pedido.Réplica às fls. 271/273.O autor juntou os documentos de

fls. 277/314.A decisão de fl. 315 deferiu o pedido formulado pelo autor de expedição de ofícios para a Prefeitura

de Rosana-SP.A Prefeitura de Rosana-SP juntou os documentos de fls. 317/652.A decisão de fl. 654 abriu vista

dos documentos juntados e determinou que as partes especificassem as provas a serem produzidas.Manifestação

da parte autora a fls. 656/657 e da União a fl. 658.A decisão de fl. 659 determinou nova expedição de ofício para a

Prefeitura de Rosana-SP.A Prefeitura de Rosana-SP juntou os documentos de fls. 664/986.Ulterior manifestação

da parte autora (fls. 989/991).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento

e decido.IIA questão posta nesta lide cinge-se em definir se os rendimentos auferidos pelo autor em decorrência

do contrato firmado com a Prefeitura de Rosana - SP devem ou não seguir o regime especial de tributação do

imposto de renda, conforme previsão contida no artigo 9º, inciso I, da Lei 7.713/88.Defende o autor que o contrato

firmado possui natureza jurídica de transporte de mercadoria, o que ensejaria a aplicação, sobre os rendimentos

auferidos, do regime especial de tributação do imposto de renda, disposto no referido artigo 9º, inciso I, da Lei

7.713/88. A União Federal, por sua vez, assevera que o contrato possui natureza jurídica de locação, situação que

afastaria o disposto no artigo 9º, inciso I, da Lei 7.713/88.O artigo 9º, inciso I, da Lei 7.713/88, dispõe o

seguinte:Art. 9º Quando o contribuinte auferir rendimentos da prestação de serviços de transporte, em veículo

próprio locado, ou adquirido com reservas de domínio ou alienação fiduciária, o imposto de renda incidirá sobre:I

- quarenta por cento do rendimento bruto, decorrente do transporte de cargaI - dez por cento do rendimento bruto,

decorrente do transporte de carga ((Redação dada pela lei nº 12.794, de 2013));O contrato firmado entre o autor e

a Prefeitura de Rosana-SP tinha o seguinte objeto, conforme cópia de fls. 11:DO OBJETOCLÁUSULA

PRIMEIRAPor meio deste contrato a CONTRATADA, adjudicatária na Tomada de Preços nº 001/2006, obriga-se

a locar para a CONTRATANTE 01 (um) caminhão pipa, equipado com tanque com capacidade mínima para

7.000 (sete mil) litros, conjunto de bamba com acionamento através de tomada de força e acessórios, recalque de

água, com conjunto de mangote de borracha, para o transporte de água potável para abastecimento de lotes da

Gleba XV de Novembro, Nova Pontal, Beira Rio e Cinturão Verde, no Município de Rosana, pelo período de até

12 (meses), podendo ser prorrogado, referente à linha nº 04 (quatro).O mesmo objeto contratado se repetiu nos

diversos termos de prorrogação contratual, conforme cópias de fl. 15 e seguintes.O contrato em questão também

previu, conforme parágrafo primeiro da cláusula quarta (fl. 12), que todas as despesas com o veículo locado eram

por conta e risco do autor, inclusive as despesas com a manutenção, a operação, o combustível e ainda com a

substituição do veículo em caso de quebra. Neste ponto, acerca das despesas, o documento de fl. 19 demonstra

que a contrato firmado entre o autor e a Prefeitura de Rosana - SP sofreu reajuste para manter o equilíbrio da

proposta inicial, indicando que, de fato, as despesas corriam por conta do autor. Da mesma forma, os documentos

de fls. 278/314 demonstram os pagamentos que o autor efetuou na manutenção do veículo que serviu para atender

o objeto do contrato.O Código Civil define a locação de coisas e o contrato de transporte da seguinte forma:Art.

565. Na locação de coisas, uma das partes se obriga a ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo

de coisa não fungível, mediante certa retribuição.Art. 730. Pelo contrato de transporte alguém se obriga, mediante

retribuição, a transportar, de um lugar para outro, pessoas ou coisas.O Código Tributário Nacional prescreve o

seguinte em seu artigo 109:Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da

definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não para definição dos respectivos

efeitos tributários. Ao comentar o alcance do art. 109 do CTN, preleciona Hugo de Brito Machado:Relevante é

notar que o art. 109 do CTN refere-se a princípios gerais do direito privado, e não às leis de direito privado.

Assim, os conceitos, os institutos, as formas, prevalecentes no direito civil, ou no direito comercial, em virtude de

elaboração legislativa, prevalecem igualmente no direito tributário. Só os princípios do direito privado é que não

se aplicam para a determinação dos efeitos tributários dos institutos, conceitos e formas do direito civil, ou

comercial. Se determinado conceito legal de direito privado não for adequado aos fins do direito tributário, o

legislador pode adequá-lo. Dirá que, para os efeitos tributários, ou para os efeitos deste ou daquele tributo, tal

conceito deve ser entendido desta ou daquela forma, com esta ou aquela modificação. Essa interpretação é obra do

legislador, e não do intérprete, pois este não pode, a qualquer pretexto, modificar a lei. Se o conceito não é legal,

mas apenas doutrinário, pode o intérprete adaptá-lo aos fins do direito tributário. (Curso de Direito Tributário. 32.

ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 110-111)Da leitura das disposições transcritas do Código Civil, bem como do

objeto do contrato firmado entre o autor e a Prefeitura, tenho que entre as partes foi pactuado contrato de

transporte de água potável, cuja execução era de obrigação do autor. As disposições do contrato acerca da

responsabilidade com as despesas evidenciam a natureza jurídica de transporte de coisa e não de locação, que

exige, para sua configuração, a cessão, à outra parte, do uso e do gozo de coisa não fungível.As notas de empenho

juntadas aos autos também comprovam que o contrato firmado era de prestação de serviço de transporte e não de

locação de veículo.No caso, o autor era quem efetuava o transporte de água potável para os bairros definidos no

contrato.Veja-se que a posse do caminhão pipa não foi entregue ao Município de Rosana, como seria de rigor num

contrato de locação de coisa. A posse da coisa sempre esteve em poder do senhorio, o qual, aliás, era o

responsável pela condução do veículo e, em consequência, pelo transporte da água.Com efeito, a hipótese dos

autos demanda simples aplicação de conceitos legais, donde não ser lícito ao intérprete administrativo altera-los

sem a expressa previsão em lei tributária que altere o sentido ou alcance do instituto de direito civil.Assim sendo,
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comprovada a natureza jurídica de contrato de transporte de coisa, os rendimentos auferidos pelo autor em

decorrência deste contrato e de suas prorrogações estavam sujeitas ao regime de tributação especial previsto no

artigo 9º, inciso I, da Lei 7.713/88, sendo, pois, de rigor o decreto de procedência da presente demanda.IIIAo fio

do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido vertido na inicial para o fim de

declarar a nulidade e, assim, desconstituir os lançamentos tributários objeto dos processos administrativos fiscais

nº 10835.721.533/2012-10; nº 10835.721.532/2012-67 e nº 10835-721.531/2012-12, sem prejuízo de que outro

lançamento seja realização, utilizando-se da qualificação jurídica correta do contrato firmado entre as partes.A

decisão que suspendeu a exigibilidade do crédito tributário (fl. 261) objeto dos lançamentos aqui impugnados fica

expressamente mantida diante do depósito de fl. 120, que deverá permanecer nos autos até o trânsito em julgado

da sentença ora proferida.Condeno a União Federal em honorários advocatícios no importe 10% sobre o valor

atribuído à causa, bem como no reembolso das custas.A presente sentença se sujeita ao reexame necessário.

Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região

para reexame da matéria.P.R.I.C.

 

0010207-16.2012.403.6112 - LOURIVAL APARECIDO DE SOUZA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Intime-se o INSS, através da Agência da Previdência Social de Demandas Judiciais - APSDJ,

para, no prazo de 30 (trinta) dias, proceder à implantação do benefício.Cumprida a determinação, nos termos do

art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente memória de cálculos

discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao

arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para manifestação no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de

serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º do CPC.Havendo discordância quanto

aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à contadoria para conferência.Int.

 

0010638-50.2012.403.6112 - JOAQUIM MASASHI NIKAIDO(SP194452 - SILVANA APARECIDA

GREGÓRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.JOAQUIM MASASHI NIKAIDO, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, com pedido

de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

concessão do benefício previdenciário auxílio-doença e, sendo o caso, a sua conversão em aposentadoria por

invalidez, desde a data do indeferimento administrativo do NB 552.322.470-3, vale dizer, desde

27/07/2012.Sustenta que é pescador artesanal desde 01/09/2006 e encontra-se incapacitado para o trabalho devido

às sequelas restadas em razão de dois AVCs. Diz que teve o seu benefício negado, embora incapacitado para suas

atividades laborais.Junta procuração e documentos (fls. 16/53).Deferidos os benefícios da Justiça Gratuita,

designou-se perícia médica (fl. 56).A parte autora não compareceu a perícia (fl. 59). Citado (fl. 63), o INSS

apresentou contestação (fls. 64/67). Discorre sobre os requisitos necessários à concessão dos benefícios por

incapacidade e pugna pela improcedência do pedido. Em caso de eventual procedência da demanda, requer a

fixação da DIB na data do laudo pericial, que os juros de mora obedeçam ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 e que os

honorários observem a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. Impugnação à contestação a fls. 75/81, com

pedido de realização de perícia.Designado novo exame (fl. 84), sobreveio aos autos o laudo juntado a fls.

87/101.As partes se manifestaram acerca da prova (fl. 104/106 e 108).Vieram-me os autos conclusos para

sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDos requisitos do benefício de auxílio-doença:Faz jus

ao gozo do benefício de auxílio-doença o segurado que, mediante o preenchimento da carência de doze meses de

contribuição (artigo 25, inciso I da lei nº 8.213/1991), exceto quando houver dispensa legal, tiver redução laboral

que o incapacite temporariamente para o trabalho por mais de quinze dias. Ou seja, comprovada a incapacidade

temporária para o trabalho, o cumprimento da carência e, ainda, em regra, a qualidade de segurado da previdência

social ao tempo do surgimento da enfermidade, é devido o auxílio-doença (artigo 59 da Lei nº 8.213/1991).Para

fazer jus ao auxílio-doença, após perder a qualidade de segurado, deve haver contribuição com no mínimo 1/3 (um

terço) do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência de seu benefício.O termo inicial do

benefício é o décimo sexto dia do afastamento da atividade, para o segurado empregado e, no caso dos demais

segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz; ou a data do

requerimento, quando o segurado estiver afastado da atividade por mais de 30 (trinta) dias.Sendo devido o

benefício, seu valor será equivalente a 91% do salário de benefício (artigo 61 da Lei nº 8.213/1991), o qual é

equivalente à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento

de todo o período contributivo, não havendo, no caso, aplicação do fator previdenciário (artigo 29, inciso II da Lei

nº 8.213/1991).Dos requisitos para a aposentadoria por invalidezA aposentadoria por invalidez tem como

requisitos o cumprimento da carência de doze meses (artigo 25, inciso I, da Lei 8.213/91), dispensada esta no caso

de acidente do trabalho ou doença profissional ou do trabalho ou de especial gravidade, especificada em

regulamento (artigo 26, II), bem como a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, insusceptível de reabilitação (artigo 42, caput), verificada em exame médico pericial (artigo 42, 1º),
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decorrente de doença ou lesão de que o segurado não era portador ao filiar-se à Previdência, salvo se a

incapacidade sobrevier de progressão ou agravamento da doença ou lesão (artigo 42, 2º). A aposentadoria por

invalidez consiste numa renda mensal de 100% do salário de benefício (artigo 44 da Lei 8.213/91, na redação da

Lei 9.032/95). Para o segurado que necessitar de assistência permanente de outra pessoa o benefício será acrescido

de 25% (vinte e cinco por cento).No caso em julgamento, realizada a perícia em Juízo (fls. 87/101) a perita do

Juízo atestou que o Autor é portador de Sequela de Acidente Vascular Cerebral, com limitações de movimentos,

marcha hemiplégica e força muscular diminuída. Este quadro, segundo a perita, o incapacita de forma total e

permanente para o exercício de suas atividades laborais habituais desde 13/07/2012, com base em tomografia de

crânio juntada nos autos (resposta ao quesito 3 do Juízo). Satisfeito, portanto, o primeiro requisito legal.No que se

refere à carência e à qualidade de segurado do demandante, verifico que dos autos que a própria Autarquia já

reconheceu e homologou, em sede administrativa, o período de 10/06/2007 a 27/07/2012 como tempo de

atividade especial, conforme documentos de fls. 39/49. É de sabença comum que pescador artesanal é aquele que,

individualmente ou em regime de economia familiar, faz da pesca sua profissão habitual ou meio principal de

vida, desde que não utilize embarcação; utilize embarcação de até seis toneladas de arqueação bruta, ainda que

com auxílio de parceiro e, na condição exclusivamente de parceiro, utilize embarcação de até dez toneladas de

arqueação bruta (art. 9º, RPS).Tal atividade é reconhecida como qualidade de segurado especial, nos termos do

art. 11, VII, b, da Lei 8.213/91, vejamos: Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes

pessoas físicas:VII - como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano

ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual

de terceiros, na condição de: a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro

outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade:1. agropecuária em área de até 4 (quatro)

módulos fiscais;2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do inciso XII do

caput do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas atividades o principal meio de vida; b)

pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vidaSendo

assim, tendo sido comprovado que, ao tempo do início da sua incapacidade, o autor exercia a atividade de

pescador artesanal, tenho que o pedido há de ser julgado procedente para o fim de deferir ao segurado especial o

benefício de aposentadoria por invalidez, porquanto satisfeitos todos os requisitos legais.Por fim, após finda a

instrução processual e em juízo de cognição plena, tratando-se de benefício que possui natureza alimentar, de

rigor se afigura a concessão da tutela antecipada, nos termos do art. 461 do Código de Processo Civil, a fim de

garantir à parte autora a sua percepção.IIIAo fio do exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO

PROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no art. 269, I, do CPC, para o fim de:a) Condenar o INSS a conceder ao

autor o benefício de aposentadoria por invalidez, a contar da data do requerimento administrativo do NB

552.322.470-3, vale dizer, a partir de 27/07/2012.b) Condenar o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde

a data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora

desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça

Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF atualizado pela Resolução nº 267/2013 do CJF,

descontados eventuais valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela.c)

Condenar o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor

da condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Concedo a tutela antecipada, para o fim de determinar

que o INSS proceda à implantação do benefício concedido à parte autora, nos moldes definidos na presente

sentença, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite

de R$ 30.000,00.Intime-se à APSDJ para ciência e adoção das providências cabíveis de implantação do

benefício.Expeça-se mandado para cumprimento em regime de plantão.Sem condenação do INSS ao pagamento

de custas, haja vista sua isenção legal e por não adiantadas pela parte autora por ser beneficiária da justiça

gratuita.A presente sentença não se sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º do CPC.P.R.I.C.

 

0011529-71.2012.403.6112 - SABINO FERREIRA DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SABINO FERREIRA DA SILVA, qualificado nos autos, ajuizou ação pelo rito ordinário, com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando

declaração de que laborou sob condições especiais nos períodos de 01/03/1979 a 30/11/1982; de 01/04/1983 a

30/06/1986; de 01/10/1986 a 19/05/1989; e de 13/07/1989 a 30/06/1991, a conversão do referido período para

comum e a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, desde a data do requerimento

administrativo, formulado em 02/08/2012. Requer a condenação do réu ao pagamento das diferenças apuradas,

com juros a partir da citação e correção monetária desde 02/08/2012, data da DER.Com a inicial juntou

procuração e documentos (fls. 40/118).Deferido o benefício da Justiça Gratuita (fl. 121).Citado, o INSS ofereceu

contestação (fls. 123/128). Sustentou o não preenchimento dos requisitos necessários ao reconhecimento do

período como laborado sob condições especiais e pugnou pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 133/162.O

pedido de prova pericial foi deferido pela decisão de fl. 164.As partes apresentaram seus quesitos (fls. 166/168;

fls. 170/171 e fls. 181/182).A perícia foi realizada e laudo juntado às fls. 196/217.Manifestação da parte autora
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(fls. 220/222).Nestes termos, vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento

e decido.IIDo reconhecimento do tempo especialÉ de sabença comum que para o trabalho exercido até o advento

da Lei nº 9.032/95 bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que

pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79,

cuja relação é considerada como meramente exemplificativa. Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 (28/04/1995)

passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da

função, através de formulário específico, nos termos da Lei que a regulamentasse. Somente após a edição da MP

nº 1.523, de 11/10/1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as

informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.Impende, outrossim, ressaltar que se consolidou na

doutrina e na jurisprudência o entendimento de que é aplicável a legislação vigente à prestação do trabalho para

fins de consideração das atividades insalubres.Neste lanço, cumpre também observar que em relação ao

reconhecimento da natureza especial da atividade sujeita a ruído, sempre se exigiu que a comprovação da

submissão ao referido agente nocivo se fizesse através de laudo técnico, não se admitindo outros meios de

prova.Todavia, entendo que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP supre a falta do laudo técnico para fins

de comprovação do ruído, desde que haja indicação de engenheiro ou perito responsável.Neste

sentido:PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP. LAUDO PERICIAL. 1.

Pretende o Autor a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante cômputo dos períodos

laborados em condições especiais. 2. As atividades exercidas em condições especiais, em que esteve submetido a

ruído (acima de 85 dB), foram devidamente comprovadas pelos documentos exigidos em lei, autorizando a

conversão. 3. O Perfil Profissiográfico Previdenciário foi criado pela Lei 9528/97 e é um documento que deve

retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria

especial. Desde que identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições

de trabalho, é possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes do laudo

pericial. 4. O benefício é devido a partir do requerimento administrativo, quando configurada a mora da autarquia.

5. Em virtude da sucumbência, arcará o INSS com os honorários advocatícios, devidamente arbitrados em 15%

(quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e

conforme entendimento sufragado pela 10ª Turma desta Corte Regional. Ressalte-se que a base de cálculo sobre a

qual incidirá mencionado percentual será composta das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a

data da sentença, em consonância com a Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça e de acordo com a

orientação jurisprudencial pacificada pela Terceira Seção daquela egrégia Corte. 6. Remessa oficial parcialmente

provida. (REO 200761830052491, JUIZA GISELLE FRANÇA, TRF3 - DÉCIMA TURMA,

17/09/2008)PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. USO DE EPI. RUÍDO. PERFIL

PROFISSIOGRÁFICO. CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. INVIÁVEL NO CASO DE

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. TUTELA ESPECÍFICA.

1. Uma vez exercida atividade enquadrável como especial, sob a égide da legislação que a ampara, o segurado

adquire o direito ao reconhecimento como tal e ao acréscimo decorrente da sua conversão em comum. 2. O perfil

profissiográfico previdenciário, elaborado conforme as exigências legais, supre a juntada aos autos do laudo

técnico para fins de comprovação de atividade em condições especiais. 3. Constando dos autos a prova necessária

a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições especiais, conforme a legislação vigente na data da

prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo tempo de serviço. 4. A exposição habitual e permanente

a níveis de ruído acima dos limites de tolerância estabelecidos na legislação pertinente à matéria sempre

caracteriza a atividade como especial, independentemente da utilização ou não de EPI ou de menção, em laudo

pericial, à neutralização de seus efeitos nocivos. (...) 8. Determina-se o cumprimento imediato do acórdão naquilo

que se refere à obrigação de implementar o benefício, por se tratar de decisão de eficácia mandamental que deverá

ser efetivada mediante as atividades de cumprimento da sentença stricto sensu previstas no art. 461 do CPC, sem a

necessidade de um processo executivo autônomo (sine intervallo). (APELREEX 200970090001144, JOÃO

BATISTA PINTO SILVEIRA, TRF4 - SEXTA TURMA, 14/01/2010)Consoante mencionado alhures, os agentes

nocivos estão previstos nos anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e no anexo do Decreto nº 53.831/69, que

vigorou até a edição do Decreto nº 2.172/97 (05/03/1997), por força do disposto no art. 292 do Decreto nº 611/92,

devendo-se considerar como agente agressivo à saúde a exposição a locais de trabalho com ruídos acima de 80 db,

para as atividades exercidas até 05/03/1997.De 06 de março de 1997 até 18 de novembro de 2003, o índice é de 90

db. A partir de 19 de novembro de 2003, a Instrução Normativa nº 95 INSS/dc, de 7 de outubro de 2003, com

redação dada pela Instrução Normativa nº 99, de 5 de dezembro de 2003, alterou o limite para 85 db (art. 171), em

consonância com o Decreto nº 4.882/2003.Alinho-me à jurisprudência consolidada do E. Superior Tribunal de

Justiça no sentido da impossibilidade de aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/2003:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO PELA FAZENDA PÚBLICA

CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME NECESSÁRIO. PRECLUSÃO LÓGICA. NÃO-

OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO

AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO N.º 4.882/2003.
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IMPOSSIBILIDADE. 1. A ausência de recurso da Fazenda Pública contra sentença de primeiro grau, que lhe foi

desfavorável, não impede a interposição de novo recurso, agora contra o acórdão proferido pelo Tribunal de

origem, não se aplicando o instituto da preclusão lógica. Precedente: REsp. 905.771/CE, Rel. Min. Teori

Zavascki, DJE de 19/8/2010. 2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a

80 decibeis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o

superior a 90 decibeis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao

agente físico ruído foi reduzido para 85 decibeis. 3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não é possível a

aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/2003, que reduziu a 85 db o grau de ruído, para fins de contagem especial

de tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto deve incidir à hipótese a

legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho. 4. Agravo regimental a que se nega

provimento. (STJ, AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 07/05/2013, DJe 13/05/2013)APOSENTADORIA. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. RETROAÇÃO DE

NORMA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Trata-se, originariamente, de Ação ordinária que debate a averbação de

atividade rural e especial no cômputo de aposentadoria. A sentença de procedência parcial foi reformada em parte

pelo Tribunal de origem. O recorrente propõe o debate sobre a aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que

reduziu o grau de ruído apto à contagem especial de tempo de serviço. 2. É considerada especial a atividade

exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o

nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90 decibéis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882,

em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis. Precedentes do STJ. 3.

Impossível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no art. 6º

da LICC. 4. Recurso Especial provido para determinar que o reconhecimento e a conversão de tempo de serviço

especial, no caso de exposição a ruído, observem a legislação vigente na época da prestação dos serviços,

consoante a fundamentação e os valores supra delimitados. (STJ, REsp 1320470/RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012)Quanto ao fornecimento de EPIs,

recente decisão - de 04/12/2014 -proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral reconhecida,

assentou que o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua

saúde, de modo que se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a

nocividade, não haverá respaldo à concessão constitucional de aposentadoria especial e que na hipótese de

exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não

descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria (Recurso Extraordinário com Agravo nº

664.335).Feitas essas observações liminares, passo à análise dos períodos mencionados na inicial.No caso dos

autos, foi realizada perícia técnica, conforme laudo de fls. 196/217, no qual restou informado que o Autor esteve

exposto ao nível de ruído de 86,70 dB (A) e de 86,02 dB (A) no exercício de suas funções na empresa Retífica

Marra Ltda. - ME.Consoante fundamentação supra, portanto, o autor esteve exposto ao nível de ruído superior ao

limite previsto na legislação vigente, nos períodos 01/03/1979 a 30/11/1982; de 01/04/1983 a 30/06/1986; de

01/10/1986 a 19/05/1989.Importante destacar que o laudo pericial foi expresso em afirmar, conforme resposta ao

quesito e de fl. 209, que o lay out da empresa periciada não foi alterado.Em relação ao período de 13/07/1989 a

30/06/1991, o PPP de fl. 80/81 não indica engenheiro ou perito responsável, razão pela qual não pode ser

considerado como tempo especial para os fins pretendidos pela parte autora.Da possibilidade de conversão do

tempo especial em comumSem embargo da orientação divergente firmada por este Juízo, é forçoso reconhecer

que o E. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.310.034/PR, Rel. Min. Herman

Benjamin, firmou orientação no sentido de que: a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente

no momento do labor; b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator

de conversão entre as espécies de tempo de serviço; c) A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao

direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da

prestação do serviço. É o que se colhe da ementa do referido julgado:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO

ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO

STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO

ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO

PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS

OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA. 1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia

previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão entre tempo especial e comum, o período

trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da conversão no cômputo do tempo de

serviço. 2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o

entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do

labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão

entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira

Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC. 3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a

aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico
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à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma,

DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP,

Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra

Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011. 4. No caso concreto, o benefício foi requerido em

24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a possibilidade de

conversão de tempo comum em especial. 5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do

art.543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (STJ, REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012) A orientação jurisprudencial em testilha também

passou a ser adotada pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região: O Superior Tribunal de justiça, no

julgamento do RESP 1.310.034/PR, submetido ao rito do recurso repetitivo, firmou o entendimento no sentido da

possibilidade da conversão da atividade especial exercida anteriormente ao advento da Lei n. 6.887/80. (TRF 3ª

R.; Ap-RN 0001619-77.2004.4.03.9999; SP; Oitava Turma; Rel. Juiz Fed. Nilson Lopes; Julg. 12/08/2013; DEJF

26/08/2013; Pág. 2131) Desse modo, a lei vigente ao tempo da aposentadoria é a que sinaliza a possibilidade de

conversão do tempo comum em especial e vice-versa. Ressalto, também, que me coloco em consonância com o

posicionamento do E. Superior Tribunal de Justiça quanto à possibilidade de reconhecimento do tempo de serviço

laborado em condições especiais mesmo após maio de 1998. Com efeito, subsiste a possibilidade de conversão de

tempo especial em comum, mesmo após o advento da Lei nº 9.711/98, porque a revogação do 5º do art. 57 da Lei

nº 8.213/91, prevista no art. 32 da medida provisória nº 1.663/15, de 20/11/1998, não foi mantida quando da

conversão da referida medida provisória na Lei nº 9.711, em 20/11/1998. A propósito, confira-

se:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.

APOSENTADORIA. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS APÓS MAIO DE 1998.

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. ART. 60 DO DECRETO 83.080/79 E 6o. DA LICC.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. O Trabalhador que tenha exercido atividades em

condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente,

à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 3. Agravo Regimental

do INSS desprovido. (STJ, AgRg no REsp 1104011/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,

QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 09/11/2009)PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE

ATIVIDADE ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998.

DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA.

LAUDO PERICIAL E USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em

alteração de posicionamento, assentou a compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda

que posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em

comum, para fins de aposentadoria. 2. Impossibilidade de descaraterizar a salubridade da atividade reconhecida

pelo Tribunal de origem por meio da análise da prova pericial. 3. No que tange ao uso do EPI - Equipamento de

Proteção Individual, esta Corte já decidiu que não há condições de chegar-se à conclusão de que o aludido

equipamento afasta, ou não, a situação de insalubridade sem revolver o conjunto fático-probatório amealhado ao

feito. (Súmula n. 7). 4. Recurso especial improvido. (STJ, REsp 1108945/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI,

QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 03/08/2009) Do voto proferido pelo Min. Napoleão Nunes Maia

no Resp nº 956.110/SP, extraem-se os seguintes fundamentos:Constata-se que a Lei 9.711/98, posteriormente

regulamentada pelo Decreto 3.048/99, estabeleceu duas restrições para que o segurado faça jus à conversão do

tempo especial em comum, quais sejam: (I) vedou a conversão de tempo de serviço a partir de 28.05.1998 e (II)

estabeleceu um percentual mínimo a ser atendido pelo segurado em atividade especial para ser somado ao restante

do tempo em atividade comum. Entretanto, data vênia, estas vedações não merecem ser acolhidas, uma vez que a

própria Constituição Federal, em seu art. 201, 1º, prevê a adoção de critérios distintos para a concessão de

aposentadoria ao segurado que exerça atividade sob condições especiais. Além disso, não encontra respaldo

constitucional a exigência de que todo o tempo tenha sido laborado em tais condições, de modo que não pode ser

aceita a normatividade inferior (lei ou decreto regulamentar) que encurta o alcance da norma superior. Na

verdade, este caso repete muitos outros em que dispositivos legais infraconstitucionais investem contra a eficácia

de normas da Carta Magna, a pretexto de minudenciar as hipóteses ou situações de sua incidência ou

aplicabilidade; é claro que, a não ser raramente, a Constituição Federal não traz a disciplina direta e imediata

utilizada na solução dos conflitos concretos, mas é igualmente fora de dúvida que essa mesma normatividade

inferior não tem a força de subtrair, modificar ou encurtar o alcance daquelas normas magnas, entendendo-se por

alcance não apenas o comando explícito, mas sobretudo o espírito da Constituição, que se colhe e se apreende

pelas suas disposições garantísticas e de proteção às pessoas e aos seus interesses; agir contrariamente ao espírito

constitucional, como dizia o Professor OSCAR PEDROSO HORTA, é fomentar a desestima

constitucional.Assim, entendo que a legislação superveniente (Lei 9.711/98) não poderia afastar o direito

adquirido do Trabalhador, deixando-o desamparado depois de, efetivamente, ter exercido atividades sob condições
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desfavoráveis à sua integridade física.Isto porque, negar a inclusão deste tempo de serviço efetivamente prestado

em atividade insalubre ou penosa implicará em duplo prejuízo ao Trabalhador: (A) porque não há como reparar os

danos inequivocamente causados à sua integridade física e/ou psicológica; e (B) porque, no momento em que

poderia se beneficiar por este esforço já prestado de forma irreversível, com a inclusão deste tempo para os

devidos fins previdenciários, tal direito lhe está sendo negado. Desse modo, para a conversão do tempo exercido

em condições especiais, de forma majorada, para o tempo de serviço comum, depende, tão somente, da

comprovação do exercício de atividade perigosa, insalubre ou penosa, pelo tempo mínimo exigido em lei.Além

disso, verifica-se que, embora haja expressa vedação no art. 28 da Lei 9.711/98 à cumulação de tempo de

atividades sob condições especiais em tempo de atividade comum após 28.05.1998, o INSS, após decisões

judiciais que consideravam sem aplicação o citado dispositivo, editou a IN INSS/PRES 11/06, que dispõe, in

verbis: Art. 166 - O direito à aposentadoria especial não fica prejudicado na hipótese de exercício de atividade em

mais de um vínculo, com tempo de trabalho concomitante (comum e especial), desde que constatada a nocividade

do agente e a permanência em, pelo menos, um dos vínculos nos termos do art. 160 desta IN. Assim, verifica-se

que o próprio INSS reconheceu a possibilidade de cumulação dos tempos de serviço especial e comum, sem a

ressalva de que os períodos devem ser anteriores a 28.05.1998 [...] Quanto ao fator de conversão, preleciona o

Min. Napoleão Nunes Maia no Resp nº 1104404/RS, que tanto no sistema anterior quanto na vigência da Lei nº

8.213/91, foi delegado ao Poder Executivo a fixação dos critérios para a conversão do tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum. Na vigência da Lei nº 6.887/80, os Decretos nº 83.080/79 e 87.374/82 não faziam

distinção entre o índice adotado para segurados do sexo masculino e feminino. Por sua vez, a CF/88,

regulamentada pela Lei nº 8.213/91, trouxe nova disciplina para a aposentadoria por tempo de serviço, prevendo

tempo diferenciado para homens e mulheres: 35 anos para homens e 30 para mulheres. Além disso, facultou aos

segurados a opção pela aposentadoria com proventos proporcionais ao completar-se, no mínimo, 30 anos de

serviço para os homens e 25 para as mulheres. Diante desse novo regramento e considerando que os fatores de

conversão são proporcionalmente fixados conforme o tempo de serviço exigido para a aposentadoria, o Decreto nº

357/91, em seu art. 64, manteve o índice de 1,2 para o tempo de serviço especial de 25 anos para a concessão de

aposentadoria especial e o tempo de serviço comum de 30 anos para mulher. Já para o tempo de serviço comum

de 35 anos para o homem, estabeleceu o multiplicador em 1,4. Essa disposição quanto ao fator de conversão para

o tempo de serviço especial de 25 anos foi mantida pelos Decretos nº 611/92, 2.172/97, 3.048/99 e 4.827/2003,

tendo esse último normativo determinado que o tempo de serviço especial laborado em qualquer período será

regido pelas regras de conversão nele previstas. A propósito, confira-se:AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. TEMPO DE

SERVIÇO COMUM. FATOR. APLICAÇÃO. LIMITE TEMPORAL. INEXISTÊNCIA. I - A partir de 3/9/2003,

com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827 ao Decreto n. 3.048, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pelas novas regras da tabela

definida no artigo 70, que, para o tempo de serviço especial correspondente a 25 anos, utiliza como fator de

conversão, para homens, o multiplicador 1,40 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007) (REsp 1.096.450/MG,

5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/9/2009). II - O Trabalhador que tenha exercido atividades em

condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente,

à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum (REsp 956.110/SP, 5ª

Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 22/10/2007). Agravo regimental desprovido. (AGRESP

200901404487, FELIX FISCHER, STJ - QUINTA TURMA, 07/06/2010)Assentadas tais premissas, os períodos

de 01/03/1979 a 30/11/1982; de 01/04/1983 a 30/06/1986; de 01/10/1986 a 19/05/1989, aqui reconhecido como

especial, poderão ser convertidos em tempo comum para fins de aposentação, pelo fator 1,40.Da concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição integralA soma de todo o tempo laborado pelo autor (comum e especial)

e reconhecido pelo INSS na seara administrativa, com a devida conversão do período especial aqui reconhecido,

totaliza 35 anos, 1 mês e 9 dias de tempo de contribuição (planilha anexa), tempo suficiente para efeitos de

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral.Tratando-se de aposentadoria integral não há

necessidade de preenchimento do requisito etário e pedágio, nos termos do art. 9º da EC nº 20/98. Neste

sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI Nº 8.213/91.

INÍCIO DE PROVA DOCUMENTAL. DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS UNÍSSONOS. REQUISITOS

PREENCHIDOS. APOSENTAÇÃO DEFERIDA. (...). -À concessão de aposentadoria por tempo de contribuição

integral exige-se a contabilização de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, ou 30 (trinta) anos, se mulher,

e o cumprimento da carência de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais, observada, se o caso, a norma de

transição do art. 142 da Lei nº 8.213/91. -Alcançando, o promovente, mais de 35 anos de serviço, não há que se

falar em implementação do requisito etário ou pedágio constitucional. -Cumprido o tempo de serviço, legalmente,

exigido, e satisfeito o período de carência, de se reconhecer o direito à aposentadoria por tempo de contribuição

integral, a ser implantada a partir da citação. -Aplicação de correção monetária e juros de mora, nos termos

explicitados neste voto. -Honorários advocatícios incidentes sobre as parcelas vencidas até a data da sentença. -

Remessa oficial, tida por interposta e apelação, parcialmente, providas. -Implantação imediata do benefício
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previdenciário (art. 461 do CPC). (TRF 3ª Região - AC 200603990073269 - 1090368 - Relator(a) JUIZA ANNA

MARIA PIMENTEL - DÉCIMA TURMA - DJF3 20/08/2008)Por fim, após finda a instrução processual e em

juízo de cognição plena, tratando-se de benefício que possui natureza alimentar, de rigor se afigura a concessão da

tutela antecipada, nos termos do art. 461, 4º e 5º, do CPC, a fim de garantir à parte autora a sua percepção ( )

IIIAo fio do exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O

PEDIDO, com fulcro no art. 269, I, do CPC para o fim de:a) Declarar como tempo de serviço laborado em

condições especiais os períodos de 01/03/1979 a 30/11/1982; de 01/04/1983 a 30/06/1986; de 01/10/1986 a

19/05/1989; b) Condenar o INSS a averbar o tempo de serviço mencionado na alínea a, convertendo-os em

comum pelo fator 1,40;c) Condenar o INSS a conceder a aposentadoria por tempo de contribuição integral, desde

a data do requerimento administrativo feito em 02/08/2012, com base em 35 anos, 1 mês e 9 dias;d) Condenar o

INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, descontados os valores

pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela e respeitada a prescrição quinquenal,

as quais deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade,

respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

134/2010 do CJF, atualizado pela Resolução nº 267/2013 do CJF;e) Condenar o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da

Súmula nº 111 do STJ, considerando a sucumbência mínima da parte autora.Sem condenação do INSS ao

pagamento de custas, haja vista sua isenção legal e por não adiantadas pela parte autora por ser beneficiária da

justiça gratuita.Concedo a tutela antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição integral em favor da parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da

intimação da presente sentença, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$

30.000,00 (trinta mil reais).Intime-se à APSDJ para ciência e adoção das providências cabíveis de implantação do

benefício. Expeça-se mandado para cumprimento em regime de plantão.A presente sentença se sujeita ao reexame

necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, para reexame da matéria.P.R.I.C.

 

0000329-33.2013.403.6112 - ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANTÔNIO RODRIGUES DE OLIVEIRA ajuizou ação, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual requer o reconhecimento do período de

trabalho exposto aos agentes nocivos ruído, calor, vibração e ergonômico, nos períodos entre 07/05/1976 a

31/07/1976; 01/08/1976 a 28/02/1979; 01/03/1979 a 28/02/1986; 01/03/1986 a 27/07/1995; e entre 28/07/1995 a

09/05/2006, na função de ajudante de motorista, de motorista e de supervisor de rota e de vendas na empresa

Spaipa S/A Indústria Brasileira de Bebidas, assim como a concessão de aposentadoria especial desde o

requerimento administrativo, formulado em 09/05/2006. Requer, ainda, o pagamento das parcelas vencidas desde

o requerimento administrativo, que devem ser devidamente corrigidas e acrescidas de juros legais. Juntou

procuração e documentos (fls. 19/40).Os benefícios da assistência judiciária gratuita foram deferidos a fl. 43.

Citado (fl. 44), o INSS ofereceu contestação (fls. 45/56), pela qual genericamente discorreu acerca da legislação

que rege a matéria acerca da aposentadoria especial. Quanto ao agente ruído, defende que a exposição do autor foi

intermitente e que a média de exposição descaracteriza a permanência. Afirmou também que o uso de EPI elimina

a especialidade.Réplica às fls. 63/70.A decisão de fl. 72 deferiu a prova pericial.Laudo técnico elaborado e juntado

às fls. 84/103.Manifestação do autor às fls. 108/111.A decisão de fl. 114 baixou os autos em diligência e

determinou a intimação da parte autora para esclarecer as divergências apontadas.Manifestação do autor às fls.

118/122. Juntou documentos às fls. 123/140.O processo administrativo que gerou a aposentaria da qual o autor é

titular foi juntadas às fls. 143/217.Ulterior manifestação da parte autora às fls. 221/222.O INSS aportou sua

ciência a fl. 223.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDo reconhecimento do tempo especialÉ de

sabença comum que para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95 bastava o enquadramento da

atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes

nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79, cuja relação é considerada como

meramente exemplificativa. Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 (28/04/1995) passou-se a exigir a efetiva

exposição aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de formulário

específico, nos termos da Lei que a regulamentasse. Somente após a edição da MP nº 1.523, de 11/10/1996,

tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes nos

formulários SB 40 ou DSS 8030.Impende, outrossim, ressaltar que se consolidou na doutrina e na jurisprudência o

entendimento de que é aplicável a legislação vigente à prestação do trabalho para fins de consideração das

atividades insalubres.Consoante mencionado alhures, os agentes nocivos estão previstos nos anexos I e II do

Decreto nº 83.080/79 e no anexo do Decreto nº 53.831/69, que vigorou até a edição do Decreto nº 2.172/97

(05/03/1997), por força do disposto no art. 292 do Decreto nº 611/92.Com relação ao reconhecimento como

especial dos períodos de trabalho exercidos até o advento da Lei nº 9.032/95, época em que bastava o

enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1512/2478



segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79, cuja relação é

considerada como meramente exemplificativa, verifico que o autor exerceu as atividades de (a) ajudante de

motorista de 07/05/1976 a 31/07/1976, conforme anotação no PPP de fls. 37; e (b) vendedor motorista de

01/08/1976 a 28/02/1979, conforme anotação no PPP de fls. 37.Os períodos de 07/05/1976 a 31/07/1976 e de

01/08/1976 a 28/02/1979 acima descritos estão enquadrados no item 2.4.2 do Decreto 83.080/79 e no item 2.4.4

do Decreto 53.831/64.Devem, portanto, ser enquadrados como exercidos sob condições especiais.Quanto aos

períodos laborados entre 01/03/1979 a 28/02/1986 e entre 01/03/1986 a 27/07/1995, pretende o autor

enquadramento como especial de suas atividades em virtude de sua exposição ao agente nocivo ruído, calor,

vibração e ergonômico. Da mesma forma, pretende o autor enquadramento como especial de suas atividades em

virtude de sua exposição ao agente nocivo ruído, calor, vibração e ergonômico em relação ao período entre

28/07/1995 a 09/05/2006.Em relação aos períodos laborados entre 01/03/1979 a 28/02/1986 e entre 01/03/1986 a

27/07/1995, o laudo pericial elaborado apontou que as funções de supervisor de rota e de vendas foram exercidas

pelo autor sob condições especiais.A perícia técnica (fls. 84/103), na avaliação quantitativa do agente físico

vibração, constatou que o segurado desenvolveu atividade com exposição a níveis acima dos limites de tolerância

permitida quando da operação de direção de caminhão ou como carona na entrega de mercadorias (fl. 96). Quanto

ao agente ergonômico, observou o Experto que diante da exigência de muitas posturas prejudiciais como flexão e

torção de tronco, pernas e pés, as quais podem ocasionar lombalgias postural e mialgias dos membros superiores e

inferiores, esteve o segurado exposto a ocorrências de LER e/ou DORT, o que caracteriza a atividade como

insalubre ou penosa (fl. 98).No que concerne ao fornecimento de EPIs, recente decisão - de 04/12/2014 -proferida

pelo E. Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral reconhecida, assentou que o direito à aposentadoria

especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que se o Equipamento

de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo à concessão

constitucional de aposentadoria especial (Recurso Extraordinário com Agravo nº 664.335).Nos autos, no entanto,

inexiste qualquer informação acerca da eficácia na utilização do equipamento de proteção individual referente aos

agentes nocivos identificados pela perícia (fl. 97).Sobre o agente vibração e o uso do EPI, destaco o seguinte

julgado:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C.

EXPOSIÇÃO A VIBRAÇÃO E RUÍDO. EPI. I - O nível de vibração/trepidação a que o autor esteve exposto, na

função de motorista de caminhão e operador de máquina moto niveladora, supera, em muito, o limite legal de 1,15

m/s2 para vibração de corpo inteiro, justificando, por si só, a contagem especial para fins previdenciários, ainda

que no período estivesse também exposto a ruídos de 86 decibéis. II - Não há notícias nos autos de utilização do

equipamento de proteção individual referente à exposição à vibração. III - Mantidos os termos da decisão

agravada que considerou comprovado o exercício de atividade especial de 01.06.1986 a 17.09.2007, por

exposição a ruídos de 86,20 decibéis e vibração de corpo inteiro 5,69 m/s2, na função de motorista de caminhão, e

de 18.09.2007 a 06.09.2012, por exposição a ruídos de 90,02 decibéis e vibração de corpo inteiro de 10,57 m/s2,

na função de patroleiro/operador de moto niveladora, agente nocivo previsto no código 1.1.5 do Decreto

53.831/64 trepidação e vibrações: operações capazes de serem nocivas à saúde c/c o item 2 do anexo 8 da NR-15.,

e ruído previsto no código 2.0.1 do Decreto 3.048/99. IV - Agravo do INSS improvido (art.557, 1º do

C.P.C).(APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1944565, Processo 0001911-

68.2013.4.03.6112, DÉCIMA TURMA, JUIZ CONVOCADO RENATO BECHO, e-DJF3 Judicial 1 DATA

28/05/2014)Assim, considero que a prova constante dos autos se revela suficiente para o reconhecimento do

caráter especial das atividades desenvolvidas pelo autor nos períodos entre 01/03/1979 a 28/02/1986 e entre

01/03/1986 a 27/07/1995.No mais, analisando o pedido do autor, bem como as provas produzidas, verifico que

inexiste qualquer comprovação de que o autor esteve exposto aos agentes nocivos que cita no período entre

28/07/1995 a 09/05/2006.Em sua manifestação de fl. 118/122, o autor esclareceu que parou de trabalhar na

empresa identificada no PPP de fl. 37 em julho de 1995 e que a partir de então passou a contribuir como

autônomo, até o ano de 1997, quando então abriu uma pequena empresa e passou a contribuir ao INSS pela

empresa até aposentar-se, em maio de 2006.Vê-se, portanto, que o pedido de reconhecimento do período entre

28/07/1995 a 09/05/2006, como exercido sob condições especiais, é improcedente.Da aposentadoria especialA

aposentadoria especial vem prevista no artigo 57 da Lei 8.213/91. Trata-se de uma aposentadoria na qual se reduz

o tempo de contribuição do segurado, dada a exposição a agentes agressivos. O caput do artigo 57 tem a seguinte

redação: A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que

tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a Lei.Na espécie, segundo o que exposto

alhures, o tempo de serviço reconhecido nos autos como laborado em condições especiais é insuficiente para a

concessão do benefício pretendido pelo autor.IIIAo fio do exposto e por tudo mais que dos autos consta, com

fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO:a. PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO apenas para

DECLARAR como especial o tempo de serviço realizado nos períodos de 07/05/1976 a 31/07/1976; de

01/08/1976 a 28/02/1979; de 01/03/1979 a 28/02/1986; e de 01/03/1986 a 27/07/1995, nos termos da

fundamentação expendida e determinar ao INSS que os averbe com tal qualificação;b. IMPROCEDENTE o pleito

de concessão da concessão de aposentadoria especial.Em razão da sucumbência recíproca, os honorários se
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compensam à razão de 50% para cada parte. Diante da isenção legal do INSS, deixo de condená-lo nas custas.

Condeno o autor em 50% das custas, cuja execução fica suspensa nos termos do art. 12 da Lei nº

1060/50.Sentença sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os

autos ao E. TRF da 3ª Região para reexame da matéria.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0000341-47.2013.403.6112 - LINDINALVA PINTO DA SILVA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E

SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos, etc.LINDINALVA PINTO DA SILVA ajuíza ação, pelo rito ordinário, com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o

restabelecimento do benefício de auxílio-doença e, ao final, a concessão da aposentadoria por invalidez. Alega

que preenche os requisitos necessários ao deferimento do pedido. Pede assistência judiciária gratuita. Junta

procuração e documentos.A decisão de fl. 32 concedeu à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita,

postergou a análise do pedido de antecipação de tutela à produção de provas e designou perícia médica.Realizada

a perícia médica o laudo foi juntado a fls. 37/47.A decisão de fls. 54/55 deferiu o pedido de antecipação de

tutela.Citado (fl. 62), o INSS ofereceu contestação (fls. 64/66). Discorre sobre os requisitos para a concessão de

benefícios por incapacidade. Alega que a doença da autora é preexistente. Pugna pela requisição de prontuários

médicos. Junta extrato do CNIS.Houve requisição de prontuários médicos (fl. 76) que restaram juntados a fls.

80/97.Manifestação da autora a fls. 100/101.Esclarecimentos do perito juntados a fl. 108.Vieram-me os autos

conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDos requisitos do benefício de auxílio-

doençaFaz jus ao gozo do benefício de auxílio-doença o segurado que, mediante o preenchimento da carência de

doze meses de contribuição (artigo 25, inciso I da lei nº 8.213/1991), exceto quando houver dispensa legal, tiver

redução laboral que o incapacite temporariamente para o trabalho por mais de quinze dias. Ou seja, comprovada a

incapacidade temporária para o trabalho, o cumprimento da carência e, ainda, em regra, a qualidade de segurado

da previdência social ao tempo do surgimento da enfermidade, é devido o auxílio-doença (artigo 59 da Lei nº

8.213/1991).Para fazer jus ao auxílio-doença, após perder a qualidade de segurado, deve haver contribuição com

no mínimo 1/3 (um terço) do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência de seu

benefício.O termo inicial do benefício é o décimo sexto dia do afastamento da atividade, para o segurado

empregado e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer

incapaz; ou a data do requerimento, quando o segurado estiver afastado da atividade por mais de 30 (trinta)

dias.Sendo devido o benefício, seu valor será equivalente a 91% do salário de benefício (artigo 61 da Lei nº

8.213/1991), o qual é equivalente à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes

a oitenta por cento de todo o período contributivo, não havendo, no caso, aplicação do fator previdenciário (artigo

29, inciso II da Lei nº 8.213/1991).Dos requisitos para a aposentadoria por invalidezA aposentadoria por invalidez

tem como requisitos o cumprimento da carência de doze meses (artigo 25, inciso I, da Lei 8.213/91), dispensada

esta no caso de acidente do trabalho ou doença profissional ou do trabalho ou de especial gravidade, especificada

em regulamento (artigo 26, II), bem como a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, insusceptível de reabilitação (artigo 42, caput), verificada em exame médico pericial (artigo

42, 1º), decorrente de doença ou lesão de que o segurado não era portador ao filiar-se à Previdência, salvo se a

incapacidade sobrevier de progressão ou agravamento da doença ou lesão (artigo 42, 2º). A aposentadoria por

invalidez consiste numa renda mensal de 100% do salário de benefício (artigo 44 da Lei 8.213/91, na redação da

Lei 9.032/95). Para o segurado que necessitar de assistência permanente de outra pessoa o benefício será acrescido

de 25% (vinte e cinco por cento).No caso dos autos, a controvérsia da demanda reside em saber se a incapacidade

da autora é preexistente ou não à sua filiação ao RGPS. Pois bem. A existência e a extensão da incapacidade da

autora foram atestadas no laudo pericial de fls. 37/47, sendo diagnosticada como portadora de artrose avançada de

coluna lombar e abaulamentos discais L3-L4 e L4-L5 (quesito 2 do Juízo). A incapacidade constatada é total e

permanente (quesito 4 do Juízo). Importante frisar que, no tocante à tese defendida pelo INSS, no sentido de que a

incapacidade precederia o ingresso da demandante ao RGPS, foram solicitados, em atendimento ao pleito da

própria autarquia, os históricos médicos da segurada e, posteriormente, intimado o perito nomeado para, com base

neles, aferir a data do início da incapacidade da autora.Após análise dos prontuários médicos juntados aos autos, o

Senhor Perito manteve a sua afirmação de impossibilidade na aferição da data inicial da incapacidade da autora,

bem como se ela já estava incapaz em setembro de 2009 - levando em consideração o relatório de fl. 85.

Argumenta que as manifestações clínicas das patologias apresentadas são comuns e próprias à idade e a

incapacidade laborativa ocorreu em razão da idade avançada para o mercado de trabalho e não propriamente em

decorrência da patologia (fl. 108).Assim, inexiste nos autos qualquer exame ou documento médico que permita

remeter o atual estado de saúde da autora ao átimo em que esteve desvinculada do RGPS (antes de 10/2008).

Veja-se, ainda, que o motivo do indeferimento administrativo em 30/03/2012 (fl. 22) foi a não constatação da

incapacidade para o trabalho ou para a atividade habitual.Com efeito, a situação delineada aponta ter havido

verdadeiro agravamento ou progressão das enfermidades de que padece a autora - situação que é prevista pelo 2º

do artigo 42 da Lei 8.213/91 - que, num determinado momento, seguramente após a sua filiação ao RGPS,

culminou com sua incapacidade para o trabalho.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR
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INVALIDEZ. REQUISITOS. QUALIDADE DE SEGURADO. PERÍODO DE CARÊNCIA. INCAPACIDADE.

LAUDO PERICIAL. DOENÇA PREEXISTENTE. NÃO OCORRÊNCIA. TUTELA ESPECÍFICA.

IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 1. São três os requisitos para a concessão dos

benefícios por incapacidade: a) a qualidade de segurado; b) o cumprimento do período de carência de 12

contribuições mensais; c) a incapacidade para o trabalho, de caráter permanente (aposentadoria por invalidez) ou

temporária (auxílio-doença). 2. A concessão dos benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez

pressupõe a averiguação da incapacidade para o exercício de atividade que garanta a subsistência do segurado, e

terá vigência enquanto permanecer ele nessa condição. 3. A incapacidade é verificada mediante exame médico-

pericial a cargo da previdência social ou realizado por perito nomeado pelo juízo; o julgador, via de regra, firma

sua convicção com base no laudo do expert, embora não esteja jungido à sua literalidade, sendo-lhe facultada

ampla e livre avaliação da prova. 4. No caso dos autos, o laudo pericial indicou que a parte autora encontra-se

incapacitada para o exercício de atividades laborativas, razão pela qual é devida a concessão do benefício. 5. Não

há falar em doença preexistente quando a incapacidade laboral decorre do agravamento ocorrido ao longo dos

anos, e não da moléstia propriamente dita. 6. Declarada pelo Supremo Tribunal Federal a inconstitucionalidade do

art. 1ºf da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, os consectários legais comportam a

incidência de juros moratórios equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à

caderneta de poupança (STJ, RESP 1.270.439/PR, 1ª Seção, Relator Ministro Castro Meira, 26/06/2013) e

correção monetária pelo INPC e demais índices oficiais consagrados pela jurisprudência. 7. Havendo o feito

tramitado perante a Justiça Estadual de Santa Catarina, deve a autarquia responder por metade das custas devidas,

consoante a Lei complementar nº 156/97 desse estado, na redação dada pela Lei complementar nº 161/97. 8. O

cumprimento imediato da tutela específica, diversamente do que ocorre no tocante à antecipação de tutela prevista

no art. 273 do CPC, independe de requerimento expresso por parte do segurado ou beneficiário e o seu

deferimento sustenta-se na eficácia mandamental dos provimentos fundados no art. 461 do CPC. (TRF 4ª R.;

APELRE 0023491-09.2013.404.9999; SC; Quinta Turma; Rel. Des. Fed. Luiz Carlos de Castro Lugon; Julg.

24/06/2014; DEJF 20/08/2014; Pág. 211)Destaco, por fim, que os segurados facultativos detêm direito a

benefícios por incapacidade, seja porque o auxílio-doença não se atrela necessariamente a atividades exercidas de

forma profissional (a LBPS fala apenas em atividade habitual), seja, ainda, porque, no tocante à aposentação por

invalidez, abrange o exercício de qualquer atividade que garanta o sustento do segurado.Portanto, consideradas as

provas e demais circunstâncias do caso concreto, o pedido há de ser julgado procedente para deferir à autora o

benefício de aposentadoria por invalidez a partir do requerimento administrativo, ou seja, 30/03/2012.IIIAo fio do

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de

Processo Civil, para o fim de:a) Condenar o INSS a implantar o benefício de aposentadoria por invalidez em favor

da parte autora, desde 30/03/2012;b) Condenar o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que

se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde a

citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, atualizado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, descontados

eventuais valores pagos administrativamente ou por força de antecipação dos efeitos da tutela.c) Condenar o INSS

a pagar à parte autora honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, não

incidindo sobre as parcelas que se vencerem após a prolação desta sentença (cf. Súmula nº 111 do Superior

Tribunal de Justiça).Sem condenação do INSS ao pagamento de custas, haja vista sua isenção legal e por não

adiantadas pela parte autora por ser beneficiária da justiça gratuita.Concedo a tutela antecipada, para o fim de

determinar que o INSS proceda à implantação do benefício de aposentadoria por invalidez ora concedido à parte

autora, nos moldes definidos na presente sentença, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de multa diária no

importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00.Intime-se à APSDJ para ciência e adoção das

providências cabíveis de implantação do benefício.Eventuais parcelas em atraso serão pagas após o trânsito em

julgado.A presente sentença não se sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º do CPC.P.R.I.C.

 

0000423-78.2013.403.6112 - HELIO ROSA LEME(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0000761-52.2013.403.6112 - ALZIRA AMATE BERTOLO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos, etc.ALZIRA AMATE BERTOLO ajuizou ação, pelo rito ordinário, com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

concessão do benefício de auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez. Alega que

preenche os requisitos necessários ao deferimento do pedido. Pede assistência judiciária gratuita. Junta procuração

e documentos (fls. 11/26).A decisão de fl. 29 concedeu à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita e

postergou a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela. A mesma decisão determinou a realização de

perícia médica.A perícia médica foi realizada e o laudo juntado aos autos (fls. 31/40).A decisão de fl. 43 antecipou
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os efeitos da tutela jurisdicional pleiteada.Citado (fl. 50), o INSS ofereceu contestação (fls. 52/54). Após discorrer

sobre os requisitos para a concessão de benefício por incapacidade, sustentou ser a incapacidade da autora anterior

ao seu reingresso no RGPS. Pugna, ao final, pela total improcedência do pedido. Junta extrato do CNIS (fls.

55/58).Réplica as fls. 62/65.A decisão de fl. 66 atendeu o pedido formulado pelo INSS de requisição dos

antecedentes médicos da autora.Diante dos documentos de fls. 71/86, o INSS requereu que os autos fossem

encaminhados ao Perito para se manifestar acerca da data de início da incapacidade da autora.Laudo

complementar a fl. 91.Manifestação da autora (fls. 94/95). Manifestação do INSS de que a doença é preexistente

(fls. 97).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDos

requisitos do benefício de auxílio-doença:Faz jus ao gozo do benefício de auxílio-doença o segurado que,

mediante o preenchimento da carência de doze meses de contribuição (artigo 25, inciso I da lei nº 8.213/1991),

exceto quando houver dispensa legal, tiver redução laboral que o incapacite temporariamente para o trabalho por

mais de quinze dias. Ou seja, comprovada a incapacidade temporária para o trabalho, o cumprimento da carência

e, ainda, em regra, a qualidade de segurado da previdência social ao tempo do surgimento da enfermidade, é

devido o auxílio-doença (artigo 59 da Lei nº 8.213/1991).Para fazer jus ao auxílio-doença, após perder a qualidade

de segurado, deve haver contribuição com no mínimo 1/3 (um terço) do número de contribuições exigidas para o

cumprimento da carência de seu benefício.O termo inicial do benefício é o décimo sexto dia do afastamento da

atividade, para o segurado empregado e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade

e enquanto ele permanecer incapaz; ou a data do requerimento, quando o segurado estiver afastado da atividade

por mais de 30 (trinta) dias.Sendo devido o benefício, seu valor será equivalente a 91% do salário de benefício

(artigo 61 da Lei nº 8.213/1991), o qual é equivalente à média aritmética simples dos maiores salários de

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, não havendo, no caso, aplicação

do fator previdenciário (artigo 29, inciso II da Lei nº 8.213/1991).Dos requisitos para a aposentadoria por

invalidezA aposentadoria por invalidez tem como requisitos o cumprimento da carência de doze meses (artigo 25,

inciso I, da Lei 8.213/91), dispensada esta no caso de acidente do trabalho ou doença profissional ou do trabalho

ou de especial gravidade, especificada em regulamento (artigo 26, II), bem como a incapacidade do segurado para

o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, insusceptível de reabilitação (artigo 42, caput), verificada

em exame médico pericial (artigo 42, 1º), decorrente de doença ou lesão de que o segurado não era portador ao

filiar-se à Previdência, salvo se a incapacidade sobrevier de progressão ou agravamento da doença ou lesão (artigo

42, 2º). A aposentadoria por invalidez consiste numa renda mensal de 100% do salário de benefício (artigo 44 da

Lei 8.213/91, na redação da Lei 9.032/95). Para o segurado que necessitar de assistência permanente de outra

pessoa o benefício será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).No caso dos autos, a controvérsia da demanda

reside em saber se a incapacidade da autora é preexistente ou não à sua refiliação ao RGPS. Pois bem. A

existência e a extensão da incapacidade da autora foram atestadas no laudo pericial de fls. 31/40, sendo

diagnosticada como portadora de gonartrose avançada de joelho direito (quesito 2 do Juízo - fl. 35). A

incapacidade constatada é total e permanente (quesito 4 do Juízo - fl. 35). Analisando o CNIS da autora (fls.

45/46) tem-se que ela contribuiu para a Previdência Social nos períodos de 01/10/1982 a 20/09/1984; de

01/06/2001 a 16/02/2002; e de 01/08/2003 a 12/05/2004. Após o transcurso de 5 (cinco) anos, voltou a contribuir

entre 03/2009 a 02/2013.A partir do exame da documentação médica acostada ao processado, em especial os de

fls. 80/81 - o laudo médico de fls. 80/81, realizado em 13/07/2007, praticamente dois anos antes de a parte autora

reingressar no RGPS, atestou existir sinais iniciais de osteoartrose do joelho direito da autora -, bem como do

laudo complementar de fl. 91, concluo, diante da natureza degenerativa da patologia da autora, a qual se sabe não

surge de uma hora para outra; que ela não ostentava a qualidade de segurada quando do início da sua

incapacidade.Nesse sentido, confira-se:DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

LEGAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO PELO ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO DOENÇA. DOENÇA PREEXISTENTE À REFILIAÇÃO AO RGPS. NÃO

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. DESPROVIMENTO. 1. O ordenamento jurídico pátrio prevê

expressamente a possibilidade de julgamento da apelação pelo permissivo do art. 557, caput e 1º-a do CPC, nas

hipóteses previstas pelo legislador. O recurso pode ser manifestamente improcedente ou inadmissível mesmo sem

estar em confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, a teor do disposto no caput, do art. 557 do CPC,

sendo pacífica a jurisprudência do STJ a esse respeito. 2. A inaptidão para o labor resulta de moléstia preexistente

ao ingresso no sistema previdenciário, não tendo sido colacionado qualquer documentação médica ou profissional

hábil a desconstituir a prova técnica produzida. 3. Diante do conjunto probatório apresentado, constata-se que não

houve o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício. 4. Agravo desprovido. (TRF 3ª

R.; AL-AC 0000838-40.2013.4.03.9999; Décima Turma; Rel. Des. Fed. Paulo Octávio Baptista Pereira; Julg.

19/08/2014; DEJF 28/08/2014; Pág. 3453) DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º,

CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ/AUXÍLIO-DOENÇA. DOENÇA PREEXISTENTE.

REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A decisão agravada está em consonância com

o disposto no art. 557 do CPC, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do c. STJ e desta e. Corte. 2.

Sendo a enfermidade preexistente à filiação da parte autora ao regime geral de previdência social, inviável a

concessão da aposentadoria por invalidez/auxílio-doença. 3. As razões recursais não contrapõem tais fundamentos
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a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitandose a reproduzir argumento visando à rediscussão da

matéria nele contida. 4. Agravo legal improvido. (TRF 3ª R.; AL-AC 0007362-25.2009.4.03.6109; Sétima Turma;

Rel. Des. Fed. Toru Yamamoto; Julg. 18/08/2014; DEJF 25/08/2014; Pág. 2005)PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE

OU ABUSO DE PODER. APOSENTADORIAPOR INVALIDEZ. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADA.

PREEXISTÊNCIA DA DOENÇA EM RELAÇÃO AO RETORNO À FILIAÇÃO OPORTUNISTA. DISPENSA

DA CARÊNCIA. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO MISERO: INAPLICABILIDADE. BENEFÍCIO INDEVIDO.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a

possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo Relator.- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a

decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de

poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para a parte.- A decisão agravada abordou todas as

questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial dominante. Pretende o agravante, em sede de

agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.- A autora, nascida em 1967, havia se filiado e

contribuído fugazmente para a previdência social, em períodos intermitentes de 1991, 1994 e 1998 (CNIS). Após,

perdeu a qualidade de segurada, depois do período de graça previsto no artigo 15, II, da Lei nº 8.213/91. Não há

qualquer comprovação nestes autos no sentido de que ela tenha deixado de trabalhar (e se filiar) em 1998 em

razão de incapacidade. O laudo médico atesta que a autora está incapacitada de modo omniprofissional, por ser

portadora patologias descompensadas com anemia devido a cirurgia no intestino, após tratamento de neoplasia

maligna surgida em 06/2002.- Isento de dúvidas que a autora só voltou a contribuir quando já havia se tornado

incapaz. Assim, o retorno à filiação entre 01/2003 e 04/2004 (prazo mínimo de quatro meses exigido pelo artigo

24, único, da LBPS) deu-se de forma premeditada, pois visava à concessão de benefício previdenciário. Aplicação

do artigo 42, 2º, primeira parte, da LPBS.- Muitas pessoas permanecem trabalhando na informalidade, sem

recolherem contribuições, mas quando necessitadas rapidamente buscam o socorro da previdência social, após o

recolhimento de um número mínimo de contribuições.- Quanto ao requerimento de aplicação do brocardo in dubio

pro misero, não é aconselhável, pois o uso indiscriminado deste princípio afeta a base de sustentação do sistema,

afetando sua fonte de custeio ou de receita, com prejuízos incalculáveis para os segurados, pois o que se

proporciona a mais a um, é exatamente o que se tira dos outros (Rui Alvim, Interpretação e Aplicação da

Legislação Previdenciária, in Revista de Direito do Trabalho n 34).- A Portaria Interministerial nº 2.998, de

23/8/2001, que traz relação de doenças, dispensaria a carência, mas há impeditivo à concessão do benefício,

conformado no artigo 42, 2º, da LBPS: a preexistência da incapacidade em relação à refiliação premeditada.- A

Previdência Social é essencialmente contributiva (artigo 201, caput, da Constituição Federal) e só pode conceder

benefícios mediante o atendimento dos requisitos legais, sob pena de transmudar-se em Assistência Social, ao

arrepio da legislação.- Agravo desprovido. Decisão mantida. (TRF 3ª R.; AL-AC 00328712020124039999; SP;

Nona Turma; Relª Juiz Convocado Rodrigo Zacharias; Julg. 16/09/2013; DEJF 27/09/2013)Desse modo, a

improcedência do pedido é medida que se impõe.IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial.Condeno a parte autora a pagar ao réu honorários advocatícios, que

fixo em R$ 500,00, cuja execução fica suspensa nos termos do art. 12 da Lei nº 1060/50. Sem custas.A decisão

que antecipou os efeitos da tutela fica expressamente revogada. Intime-se à APSDJ para ciência e adoção das

providências cabíveis.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas legais.P.R.I.C.

 

0000873-21.2013.403.6112 - ROSANGELA SILVA DE ALMEIDA SILVA(SP269016 - PEDRO LUIS

MARICATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte ré nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no

prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0000920-92.2013.403.6112 - WAGNER ANTONIO PARDINI X ROGERIO NEVES ASAMI X CLAUDIO

ROBERTO CUISSE X CLAUDINEI APARECIDO RODRIGUES X CESAR MITSUHARO

TAKANO(SP056653 - RONALDO DELFIM CAMARGO) X UNIAO FEDERAL(SP108839 - JOAO PAULO

ANGELO VASCONCELOS)

Ciência às partes do retorno dos autos.Manifeste-se a exeqüente, no prazo de 30 (trinta) dias, em termos de

prosseguimento.Decorrido o prazo, no silêncio, arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0001560-95.2013.403.6112 - LAURINDO SIMEONI(SP075614 - LUIZ INFANTE) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da parte ré nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no

prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0001620-68.2013.403.6112 - VIVIANE DE ARAUJO(SP115071 - SILVIA DUARTE DE OLIVEIRA COUTO E
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SP314486 - DENISE ZARATE RIBEIRO) X ANA LUCIA BERGARA(SP176640 - CHRISTIANO FERRARI

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de fls. 502/517 no efeito devolutivo e o recurso de fls. 518/529 nos efeitos devolutivo e

suspensivo. Translade-se cópia do presente despacho para os autos 00112895820074036112, promovendo-se seu

desapensamento e suspensão, conforme lá determinado à fl. 181.Intimem-se as partes para o oferecimento de

contrarrazões, no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região, com as pertinentes formalidades, para distribuição por dependência à Apelação 0007028-

21.2005.4.03.6112.

 

0001986-10.2013.403.6112 - VALDIR DA CUNHA SOUZA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos, etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por VALDIR

DA CUNHA SOUZA, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por idade de trabalhador rural.Com a inicial, junta

procuração e documentos (fls. 09/27 e fls. 31/49).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e a

prioridade na tramitação do feito nos termos do art. 71, da Lei nº 10.741/03 (fl. 50). Na mesma oportunidade,

postergou-se a análise do pedido de antecipação de tutela à produção de provas. Citado (fl. 57), o INSS ofereceu

contestação (fls. 58/70). Aduz, em síntese, ausência de comprovação da qualidade de trabalhador rural e do

cumprimento de carência. Afirma que o autor possui vínculo urbano entre 2007 a 2008, já que verteu

contribuições ao RGPS como contribuinte individual na função de cobrador de crediário. Pugna pela

improcedência do pedido. Junta documentos (fls. 71/72).Em audiência deprecada, foram ouvidas as testemunhas

arroladas pelo autor (fls. 86/90), bem como colhido seu depoimento.Alegações finais do autor as fls.

96/100.Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDO

MÉRITO Dos requisitos para a concessão da aposentadoria por idade ruralComo se sabe, a concessão de

aposentadoria por idade a trabalhadores rurais independe de recolhimento de contribuições previdenciárias,

substituindo-se a competente contribuição pelo labor rural.Assim, são requisitos para a aposentadoria por idade

dos trabalhadores rurais filiados à Previdência à época da edição da Lei 8.213/91: a) idade mínima de 60 anos para

o homem e de 55 anos para a mulher (artigo 48, 1º, da Lei nº 8.213/91); e b) efetivo exercício de atividade rural,

ainda que de forma descontínua, por tempo igual ao período correspondente à carência do benefício (artigo 143 da

Lei nº 8.213/91). Para a verificação do tempo que é necessário comprovar como de efetivo exercício do labor

rural, faz-se uso da tabela constante do artigo 142 da Lei de Benefícios, levando-se em conta o ano em que o

segurado implementou as condições necessárias para a obtenção da aposentadoria, ou seja, idade mínima e tempo

de trabalho rural. Para tanto, observa-se o seguinte: a) ano-base para a averiguação do tempo rural; b) termo

inicial do período de trabalho rural correspondente à carência; c) termo inicial do direito ao benefício. Em regra, o

ano-base para a constatação do tempo de serviço necessário será o ano em que o segurado completou a idade

mínima, desde que até então já disponha de tempo rural suficiente para o deferimento do benefício - hipótese em

que o termo inicial do período a ser considerado como de efetivo exercício de labor rural, a ser contado

retroativamente, é a data do implemento do requisito etário, mesmo se o requerimento administrativo ocorrer em

anos posteriores, em homenagem ao princípio do direito adquirido, resguardado no artigo 5º, XXXVI, da

Constituição Federal e artigo 102, 1º, da Lei nº 8.213/91. Anote-se que não há óbice de que o segurado,

completando a idade necessária, decida permanecer exercendo atividade agrícola até a ocasião em que

implementar o número de meses suficientes para a concessão do benefício - hipótese em que tanto o ano-base para

a verificação do tempo rural quanto o início de tal período de trabalho, sempre contado retroativamente, será a

data da implementação do tempo equivalente à carência. Impende, outrossim, salientar que, no caso do

requerimento administrativo e do implemento da idade mínima terem ocorrido antes de 31.08.1994 (data da

publicação da MP nº 598, que modificou o artigo 143 da Lei de Benefícios), o segurado deve comprovar o

exercício de atividade rural, anterior ao requerimento, por um período de 5 anos (60 meses), não se aplicando a

tabela do art. 142 da Lei nº 8.213/91. Todavia, segundo entendimento jurisprudencial firmado pelo E. Superior

Tribunal de Justiça, a atividade urbana exercida no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício

ou ao implemento do requisito etário impede a concessão da aposentadoria por idade rural, conforme arts. 142 e

143 da Lei 8.213/1991 (AgRg no AREsp 352.085/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013). Por sua vez, A intercalação do labor campesino com curtos

períodos de trabalho não rural não afasta a condição de segurado especial do lavrador (STJ, AgRg no AREsp

167.141/MT, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe

02/08/2013). O benefício de aposentadoria por idade rural será, em todo caso, devido a partir da data do

requerimento administrativo ou, inexistente este, mas caracterizado o interesse processual para a propositura da

ação judicial, da data do respectivo ajuizamento da ação. O tempo de serviço rural deve ser comprovado mediante

início de prova material, complementada por prova testemunhal idônea, não sendo esta admitida exclusivamente,

a teor do art. 55, 3º, da Lei n. 8.213/91, e Súmula 149 do STJ. Cabe salientar que embora o art. 106 da Lei de

Benefícios relacione os documentos aptos a essa comprovação, tal rol não é exaustivo. Não se exige, por outro
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lado, prova documental plena da atividade rural em relação a todos os anos integrantes do período correspondente

à carência, mas início de prova material (como notas fiscais, talonário de produtor, comprovantes de pagamento

do ITR ou prova de titularidade de imóvel rural, certidões de casamento, de nascimento, de óbito, certificado de

dispensa de serviço militar, etc) que, juntamente com a prova oral, possibilite um juízo de valor seguro acerca dos

fatos que se pretende comprovar. Nesse sentido, confira-se:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE AGRÍCOLA NO PERÍODO

DE CARÊNCIA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL AMPLIADO POR PROVA TESTEMUNHAL. PEDIDO

PROCEDENTE. 1. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que, para concessão de

aposentadoria por idade rural, não se exige que a prova material do labor agrícola se refira a todo o período de

carência, desde que haja prova testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória dos documentos, como na hipótese

em exame. 2. Pedido julgado procedente para, cassando o julgado rescindendo, dar provimento ao recurso especial

para restabelecer a sentença. (STJ, AR 4.094/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2012, DJe 08/10/2012) Entretanto, cumpre enfatizar que somente será

admitida prova documental contemporânea ao período que se pretende comprovar, bem como que indique a

atividade rural exercida, não se prestando para tanto declarações unilaterais expedidas por Sindicatos ou supostos

empregadores em período posterior àquele que se pretende a comprovação. Nessa esteira, confira-se: A

comprovação do tempo de serviço rural depende da apresentação de prova documental contemporânea aos fatos,

ratificada por prova oral idônea. (TRF 3ª Região, Nona Turma, AC 0033139-84.2006.4.03.9999, Rel. Desª. Fed.

MARISA SANTOS, julgado em 18/04/2011, e-DJF3 Judicial 1 28/04/2011, p. 1884). Ainda que homologada pelo

Ministério Público, a declaração do sindicato não pode ser aceita nem como prova cabal do trabalho rural, nem

como início de prova material. (TRF 3ª Região, Nona Turma, AC 0050561-09.2005.4.03.9999, Relª. Desª. Fed.

MARISA SANTOS, julgado em 29/11/2010, e-DJF3 Judicial 1 03/12/2010, p. 913) Nos casos dos trabalhadores

rurais conhecidos como boias-frias, diaristas ou volantes, a Primeira Seção do E. Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento do REsp 1.321.493/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, prevista no artigo 543-C do

CPC, consolidou entendimento de ser insuficiente a prova exclusivamente testemunhal. Desse modo, também

nesta hipótese, é indispensável o início de prova material. Os documentos apresentados em nome de terceiros,

sobretudo quando dos pais ou cônjuge, consubstanciam início de prova material do labor rural. Com efeito, como

o 1º do art. 11 da Lei de Benefícios define como sendo regime de economia familiar aquele em que os membros

da família exercem em condições de mútua dependência e colaboração, no mais das vezes os atos negociais da

entidade respectiva, via de regra, serão formalizados não de forma individual, mas em nome do pai, arrimo de

família, que é quem representa o grupo familiar perante terceiros, função esta exercida, normalmente, no caso dos

trabalhadores rurais, pelo genitor ou cônjuge masculino. A propósito, confira-se: O labor campesino, para fins de

percepção de aposentadoria rural por idade, deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por

prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento, pelo

número de meses idêntico à carência. Para esse fim, são aceitos, como início de prova material, os documentos em

nome do cônjuge que o qualificam como lavrador, aliados à robusta prova testemunhal. De outro lado, o posterior

exercício de atividade urbana pelo cônjuge, por si só, não descaracteriza a autora como segurada especial,

devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar (REsp

1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2012, recurso submetido ao rito do art.

543-C do CPC). (STJ, AgRg no REsp 1342355/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 20/08/2013, DJe 26/08/2013) Feitas essas observações liminares, passo ao exame do caso concreto.

Da análise do caso concreto No caso concreto, o autor juntou os seguintes documentos como início de prova

material do alegado exercício de atividade rural:1) Carteira de filiação junto ao Sindicato dos Trabalhadores e

Empregados Rurais de Teodoro Sampaio (fl. 12);2) CTPS com anotações de trabalho como serviços gerais e

lavrador em estabelecimento agropecuário e fazenda, nos períodos de 23/12/1983 a 20/01/1986 e de 25/02/1987 a

21/07/1988 (fl. 15);3) Declaração de Atividade Rural emitida por Sindicado (fls. 17/18 e fls. 31/32);4) Declaração

emitida por particular (fl. 33);5) Cópia de Contrato de Sociedade em Conta de Participação de fls. 34/46;Os

demais documentos juntados com a inicial não apresentam relevância para a resolução da lide. O autor completou

a idade mínima em 23/08/2012 (fl. 10). Desse modo, deve demonstrar o exercício de atividade rural por 180

meses anteriores a 08/2012. Cumpre, portanto, que a alegada atividade rural tenha ocorrido de 1997 a

2012.Analisando os autos, constato que os documentos juntados aos autos não comprovam a atividade rural no

período de carência.O autor não é parte no contrato de fls. 34/46, sendo que a declaração unilateral de fl. 33,

emitida em 2013, conforme acima explanado, não pode ser admitida como prova do labor rural no período que

aponta. Por sua vez, as testemunhas arroladas nada falaram sobre o período em que o autor teria trabalhado na

propriedade rural apontada na declaração de fl. 33.Pontualmente sobre a prova testemunhal produzida, tenho que

ela foi genérica e que não encontra respaldo nos documentos juntados aos autos.A testemunha Pedro Floriano dos

Santos não soube falar sobre as atividades desenvolvidas pelo autor. Disse apenas que o via passando em frente a

sua casa para ir ao trabalho.A testemunha Sebastião de Jesus Orestes afirmou que conhece o autor desde 1995 e

que ele era diarista. Perguntado sobre o local onde o autor exercia suas atividades e em que ele trabalhava,

afirmou que ele trabalhou na fazenda Fogorali e que tirava leite e passava veneno.Em seu depoimento pessoal, o
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autor não esclareceu sobre o período e sobre as atividades desenvolvidas na propriedade que consta da declaração

de fl. 33. Apenas afirmou que trabalhou na fazenda Fogorali.Anoto, por fim, que o CNIS de fls. 71/72 aponta que

o autor, entre 2007 a 2008, verteu contribuições ao RGPS como contribuinte individual na função de cobrador de

crediário.Assim, não comprovando o exercício de atividade rural pelo período equivalente ao da carência, o autor

não faz jus ao benefício ora pleiteado. IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial.Condeno a parte autora a pagar ao réu as custas processuais e

honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00, cuja execução fica suspensa nos termos do art. 12 da Lei nº

1060/50.Após o trânsito em julgado, arquivem-se estes autos com as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0002362-93.2013.403.6112 - JOSE ANTONIO DA SILVA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora somente no efeito devolutivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no

prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0002607-07.2013.403.6112 - MURILO MARCHEZI DE PAULA(SP210537 - VADILSON DOS SANTOS) X

UNIAO FEDERAL X UNIVERSIDADE DO OESTE PAULISTA - UNOESTE(SP123623 - HELOISA

HELENA B P DE O LIMA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e

agravo retido nos autos (fls. 363/368), no prazo de dez dias (CPC, art. 327, primeira parte).Int.

 

0002699-82.2013.403.6112 - VALDICE APARECIDA RIBEIRO GENEROSO(SP198796 - LUCI MARA

SESTITO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Intime-se o INSS, através da Agência da Previdência Social de Demandas Judiciais - APSDJ,

para, no prazo de 30 (trinta) dias, proceder à revisão do benefício.Cumprida a determinação, nos termos do art.

475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente memória de cálculos

discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao

arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para manifestação no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de

serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º do CPC.Havendo discordância quanto

aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à contadoria para conferência.Int.

 

0003037-56.2013.403.6112 - APARECIDO TEODORO VIEIRA(SP201468 - NEIL DAXTER HONORATO E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte ré apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do Código de Processo

Civil. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0003152-77.2013.403.6112 - IRENE DA SILVA(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA DA SILVA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o laudo pericial de fls. 131/138 (Portaria de delegação

de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0003357-09.2013.403.6112 - AGENOR CARVALHO DO NASCIMENTO(SP310436 - EVERTON FADIN

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AGENOR CARVALHO DO NASCIMENTO, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação do réu a reconhecer o

período de labor rural compreendido entre 01/09/1967 e 05/10/1971, 20/10/1971 e 31/12/1971 e entre 01/01/1973

e 10/10/1973, bem assim a computar como tempo de serviço especial os períodos de 12/09/1979 a 26/02/1984,

27/02/1984 a 01/08/1993, 10/09/1993 a 22/04/1998 e de 01/09/1998 a 06/11/2008, trabalhados na função de

auxiliar de enfermagem, a fim de que seja revista a renda mensal inicial do benefício de aposentadoria por tempo

de contribuição a que faz jus - NB 136.515.289-5 - a contar da data do seu requerimento administrativo,

formulado em 06/11/2008.. Com a inicial juntou procuração e documentos (fls. 25/133).Deferidos os benefícios

da assistência judiciária gratuita (fl. 136).Citado, o INSS ofereceu contestação (fls. 138/142), asseverando que a

parte autora não cumpriu seu ônus de comprovar, através de início de prova documental, o devido labor rurícola

por todo o período pretendido. Sustenta que a atividade profissional do autor não se enquadra nos Decretos de

regência, de modo que a comprovação da atividade especial, de modo permanente, não ocasional nem
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intermitente, haveria de se dar através de laudo técnico contemporâneo, o que não logra fazer. Bate pela

improcedência dos pedidos ou, em caso de julgamento procedente, seja reconhecida a prescrição

quinquenal.Impugnação à contestação a fls. 148/156. Em audiência realizada no juízo deprecado de

Junqueirópolis/SP foram colhidos os depoimentos de duas das testemunhas por arroladas pelo autor (fls.

173/176).As partes se manifestaram sobre a prova acrescida (fls. 179/182). Conclusos os autos o julgamento foi

convertido em diligência para oportunizar à parte a juntada, sob pena de preclusão, de laudo pericial no qual se

embasou o PPP encadernado a fls. 34/36 (fl. 184).Acostados os documentos de fls. 186/190, deles foi dada ciência

ao INSS (fl. 191).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e

decido.IIDa prejudicial de prescriçãoAlijo a prejudicial de prescrição quinquenal, considerando que transcorreram

menos de 05 (cinco) anos entre a data da última decisão administrativa que indeferiu o pedido de reconhecimento

de atividade rural, em 18/11/2010 (fls. 81/83), e a data da propositura da presente demanda, em 23/04/2013.Do

reconhecimento do período ruralÉ de sabença comum que o reconhecimento do tempo de serviço rural depende de

sua comprovação mediante início de prova material, que se faz com a apresentação de documentos idôneos e

contemporâneos à época de prestação do trabalho, não sendo, contudo, necessário que os documentos se refiram a

todo o período que se pretende comprovar. Devem, no entanto, mencionar expressamente a profissão do autor ou

evidenciar as atividades que exercia na época. Note-se que a eficácia probatória dos documentos pode ser

ampliada mediante prova testemunhal.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL

CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A Terceira Seção

deste Superior Tribunal já consolidou sua jurisprudência no sentido de que, havendo depoimentos testemunhais

idôneos, aliados a início de prova material, comprobatórios do tempo de serviço rural, faz jus a parte autora ao

reconhecimento desse tempo para obtenção de benefício previdenciário. 2. Os documentos apresentados,

contemporâneos ao período que se pretende averbar, servem para efeito de início de prova. Precedente: AgRg no

REsp 298.272/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, DJ 19/12/02. 3. As testemunhas foram

unânimes em afirmar a atividade rurícola do recorrente. 4. O tempo de atividade rural reconhecido, somado ao

tempo especial, devidamente convertido para tempo comum, perfaz um total superior a 30 anos, restando

garantida ao segurado a aposentadoria proporcional por tempo de contribuição. 5. Recurso provido. (STJ, REsp

854.187/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2008, DJe

17/11/2008)PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE INÍCIO

DE PROVA MATERIAL AMPLIADO POR TESTEMUNHOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA

TERCEIRA SEÇÃO. 1. No âmbito da Terceira Seção firmou-se a compreensão segundo a qual a lei não exige

que a prova material se refira a todo o período de carência do artigo 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que ela seja

amparada por prova testemunhal harmônica, no sentido da prática laboral referente ao período objeto de debate. 2.

Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp 1168151/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA

TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 29/03/2010)No caso dos autos, requer o autor o reconhecimento da

atividade rural exercida nos períodos de 01/09/1967 a 05/10/1971, 20/10/1971 a 31/12/1971 e de 01/01/1973 a

10/10/1973, nos sítios Nossa Senhora Aparecida e Kawano, respectivamente, na condição de porcenteiro. Para

fins de preenchimento da exigência de início de prova material em relação aos períodos discutidos, o autor carreou

aos autos: Quadro de Exames do Grupo Escolar da Fazenda Boa Vontade, Município de Junqueirópolis, referente

ao exercício de 1967 (fls. 38/40); Certidão de Casamento (fl. 43); Declaração de Exercício de Atividade Rural

expedida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Junqueirópolis/SP (fls. 66/67); Escrituras de Imóveis Rurais

(fls. 68/68/72, 74/76); Título de Eleitor (fl. 77).Passo à análise da prova documental.Não servem como início de

prova material da atividade rural a Declaração do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Junqueirópolis, as cópias

das Escrituras de Imóveis Rurais e o Quadro de Exames da Escola Rural. A primeira teve por base os mesmos

documentos ora analisados. Já os documentos referentes às propriedades rurais apenas comprovam a existência da

área rural e não efetivamente o trabalho prestado pelo autor ou por seu pai nos períodos que pretende reconhecer.

O Quadro de Exames da Escola da Fazenda Boa Vontade, por sua vez, conquanto relacione o autor entre os

alunos, não faz qualquer menção à sua profissão ou à de seu pai como lavrador.Por sua vez, a Certidão de

Casamento, datado de 10/02/1973 (fl. 43), e o Título Eleitoral datado de 07/04/1972 (fl. 77) fazem referência à

atividade profissional do autor como lavrador, servindo, pois, como início de prova material da sua atividade

rural.Feitas estas considerações e tendo o autor não apresentado documentação contemporânea a todo o período

que pretende comprovar - de 1967 a 1973 - entendo somente em parte satisfeita a exigência de início de prova

material, especialmente quanto aos anos de 1972 e 1973. Na mesma esteira, a prova testemunhal produzida (fls.

174/175) confirmou que o autor trabalhou na lavoura, em regime de economia familiar, precisamente no período

em referência, se prestando a ampliar a eficácia dos documentos apresentados para alcançar parte do período

almejado pelo autor.Assim, tenho como comprovado o período rural laborado pelo autor de 01/01/1972 a

10/10/1973.Observo, neste ponto, que o INSS já reconheceu o período de atividade rural do autor no ano de 1972,

conforme consta da decisão de fl. 81/83.Vale ressaltar, ainda, que o trabalho rural anterior à edição da lei n.

8.213/91 pode ser computado independente do recolhimento das contribuições previdenciárias, consoante disposto

pelo seu art. 55, par. 2º. Nesse sentido:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR
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IDADE. RURÍCOLA. DECLARAÇÃO DE SINDICATO HOMOLOGADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.

ERRO DE FATO. SOLUÇÃO PRO MISERO. PEDIDO PROCEDENTE. 1. A declaração do Sindicato dos

Trabalhadores Rurais, desde que devidamente homologada pelo Ministério Público, constitui início razoável de

prova documental, para fins de comprovação de tempo de serviço. Precedentes. 2. A 3ª Seção deste Superior

Tribunal de Justiça tem considerado como erro de fato, a autorizar a procedência da ação rescisória com

fundamento no artigo 485, inciso IX, do Código de Processo Civil, o erro na valoração da prova, consistente na

desconsideração da prova constante nos autos, dadas as condições desiguais vivenciadas pelo trabalhador rural e

adotando-se a solução pro misero. 3. Inexiste óbice legal ao cômputo do tempo de serviço rural exercido

anteriormente à edição da Lei nº 8.213/91, independentemente do recolhimento das contribuições respectivas, para

a obtenção de aposentadoria urbana, se durante o período de trabalho urbano é cumprida a carência exigida para a

concessão do benefício. 4. Pedido procedente. (AR 1.335/CE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22.11.2006, DJ 26.02.2007 p. 541).PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL PARA CONTAGEM DE

APOSENTADORIA URBANA. RGPS. RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.

DESNECESSIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS. 1. Não é exigível o recolhimento das contribuições

previdenciárias, relativas ao tempo de serviço prestado pelo segurado como trabalhador rural, ocorrido

anteriormente à vigência da Lei n. 8.213/91, para fins de aposentadoria urbana pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS, a teor do disposto no artigo 55, 2º, da Lei nº 8.213/91. 2. A Constituição Federal de 1988 instituiu

a uniformidade e a equivalência entre os benefícios dos segurados urbanos e rurais, disciplinado pela Lei n.

8.213/91, garantindo-lhes o devido cômputo, com a ressalva de que, apenas nos casos de recolhimento de

contribuições para regime de previdência diverso, haverá a necessária compensação financeira entre eles. 3.

Embargos de divergência acolhidos. (EREsp 576.741/RS, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25.05.2005, DJ 06.06.2005 p. 178)Destarte, deverá ser reconhecido o período

rural laborado pelo autor compreendido de 01/01/1973 a 10/10/1973, para fins de revisão da sua aposentadoria.Do

reconhecimento do tempo especialÉ de sabença comum que para o trabalho exercido até o advento da Lei nº

9.032/95 bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o

trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é

considerada como meramente exemplificativa. Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 (28/04/1995) passou-se a

exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de

formulário específico, nos termos da Lei que a regulamentasse. Somente após a edição da MP nº 1.523, de

11/10/1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações

constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.Impende, outrossim, ressaltar que se consolidou na doutrina e na

jurisprudência o entendimento de que é aplicável a legislação vigente à prestação do trabalho para fins de

consideração das atividades insalubres.Neste lanço, cumpre também observar que em relação ao reconhecimento

da natureza especial da atividade sujeita a ruído, sempre se exigiu que a comprovação da submissão ao referido

agente nocivo se fizesse através de laudo técnico, não se admitindo outros meios de prova.Todavia, entendo que o

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP supre a falta do laudo técnico para fins de comprovação do ruído,

desde que haja indicação de engenheiro ou perito responsável.Neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE

ESPECIAL. RUÍDO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PERFIL

PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP. LAUDO PERICIAL. 1. Pretende o Autor a concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição, mediante cômputo dos períodos laborados em condições especiais. 2.

As atividades exercidas em condições especiais, em que esteve submetido a ruído (acima de 85 dB), foram

devidamente comprovadas pelos documentos exigidos em lei, autorizando a conversão. 3. O Perfil

Profissiográfico Previdenciário foi criado pela Lei 9528/97 e é um documento que deve retratar as características

de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial. Desde que

identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é

possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes do laudo pericial. 4. O

benefício é devido a partir do requerimento administrativo, quando configurada a mora da autarquia. 5. Em

virtude da sucumbência, arcará o INSS com os honorários advocatícios, devidamente arbitrados em 15% (quinze

por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme

entendimento sufragado pela 10ª Turma desta Corte Regional. Ressalte-se que a base de cálculo sobre a qual

incidirá mencionado percentual será composta das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data

da sentença, em consonância com a Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça e de acordo com a orientação

jurisprudencial pacificada pela Terceira Seção daquela egrégia Corte. 6. Remessa oficial parcialmente provida.

(REO 200761830052491, JUIZA GISELLE FRANÇA, TRF3 - DÉCIMA TURMA,

17/09/2008)PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. USO DE EPI. RUÍDO. PERFIL

PROFISSIOGRÁFICO. CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. INVIÁVEL NO CASO DE

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. TUTELA ESPECÍFICA.

1. Uma vez exercida atividade enquadrável como especial, sob a égide da legislação que a ampara, o segurado

adquire o direito ao reconhecimento como tal e ao acréscimo decorrente da sua conversão em comum. 2. O perfil
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profissiográfico previdenciário, elaborado conforme as exigências legais, supre a juntada aos autos do laudo

técnico para fins de comprovação de atividade em condições especiais. 3. Constando dos autos a prova necessária

a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições especiais, conforme a legislação vigente na data da

prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo tempo de serviço. 4. A exposição habitual e permanente

a níveis de ruído acima dos limites de tolerância estabelecidos na legislação pertinente à matéria sempre

caracteriza a atividade como especial, independentemente da utilização ou não de EPI ou de menção, em laudo

pericial, à neutralização de seus efeitos nocivos. (...) 8. Determina-se o cumprimento imediato do acórdão naquilo

que se refere à obrigação de implementar o benefício, por se tratar de decisão de eficácia mandamental que deverá

ser efetivada mediante as atividades de cumprimento da sentença stricto sensu previstas no art. 461 do CPC, sem a

necessidade de um processo executivo autônomo (sine intervallo). (APELREEX 200970090001144, JOÃO

BATISTA PINTO SILVEIRA, TRF4 - SEXTA TURMA, 14/01/2010)Consoante mencionado alhures, os agentes

nocivos estão previstos nos anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e no anexo do Decreto nº 53.831/69, que

vigorou até a edição do Decreto nº 2.172/97 (05/03/1997), por força do disposto no art. 292 do Decreto nº 611/92,

devendo-se considerar como agente agressivo à saúde a exposição a locais de trabalho com ruídos acima de 80 db,

para as atividades exercidas até 05/03/1997.De 06 de março de 1997 até 18 de novembro de 2003, o índice é de 90

db. A partir de 19 de novembro de 2003, a Instrução Normativa nº 95 INSS/dc, de 7 de outubro de 2003, com

redação dada pela Instrução Normativa nº 99, de 5 de dezembro de 2003, alterou o limite para 85 db (art. 171), em

consonância com o Decreto nº 4.882/2003.Alinho-me à jurisprudência consolidada do E. Superior Tribunal de

Justiça no sentido da impossibilidade de aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/2003:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO PELA FAZENDA PÚBLICA

CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME NECESSÁRIO. PRECLUSÃO LÓGICA. NÃO-

OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO

AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO N.º 4.882/2003.

IMPOSSIBILIDADE. 1. A ausência de recurso da Fazenda Pública contra sentença de primeiro grau, que lhe foi

desfavorável, não impede a interposição de novo recurso, agora contra o acórdão proferido pelo Tribunal de

origem, não se aplicando o instituto da preclusão lógica. Precedente: REsp. 905.771/CE, Rel. Min. Teori

Zavascki, DJE de 19/8/2010. 2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a

80 decibeis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o

superior a 90 decibeis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao

agente físico ruído foi reduzido para 85 decibeis. 3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não é possível a

aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/2003, que reduziu a 85 db o grau de ruído, para fins de contagem especial

de tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto deve incidir à hipótese a

legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho. 4. Agravo regimental a que se nega

provimento. (STJ, AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 07/05/2013, DJe 13/05/2013)APOSENTADORIA. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. RETROAÇÃO DE

NORMA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Trata-se, originariamente, de Ação ordinária que debate a averbação de

atividade rural e especial no cômputo de aposentadoria. A sentença de procedência parcial foi reformada em parte

pelo Tribunal de origem. O recorrente propõe o debate sobre a aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que

reduziu o grau de ruído apto à contagem especial de tempo de serviço. 2. É considerada especial a atividade

exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o

nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90 decibéis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882,

em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis. Precedentes do STJ. 3.

Impossível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no art. 6º

da LICC. 4. Recurso Especial provido para determinar que o reconhecimento e a conversão de tempo de serviço

especial, no caso de exposição a ruído, observem a legislação vigente na época da prestação dos serviços,

consoante a fundamentação e os valores supra delimitados. (STJ, REsp 1320470/RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012)A necessidade de comprovação de

trabalho não ocasional nem intermitente, em condições especiais passou a ser exigida apenas a partir de

29/4/1995, data em que foi publicada a Lei 9.032/95, que alterou a redação do art. 57, 3º, da lei 8.213/91, não

podendo, portanto, incidir sobre períodos pretéritos.Sob tais luzes, passo à análise dos períodos mencionados na

inicial.Postula o Autor a declaração de exercício de atividade especial referente aos períodos de 12/09/1979 a

26/02/1984, 27/02/1984 a 01/08/1993, 10/09/1993 a 22/04/1998 e de 01/09/1998 a 06/11/2008, trabalhados nas

funções de atendente e auxiliar de enfermagem no Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual -

IAMSPE, com exposição a agentes biológicos.Afirma que em todos os períodos foi exposto a agentes insalubres

prejudiciais à sua saúde, razão por que devida a sua conversão pelo fator 1,4.No que tange aos períodos em

referência, tenho que a CTPS do autor comprova o desempenho da função de Atendente de Enfermagem (fl. 46),

sendo que, neste caso, o enquadramento do período anterior ao ano de 1996 deve se dar por categoria profissional,

qual seja, na categoria prevista no Anexo II do Decreto 83.080/79 (código 2.1.3).Cumpre observar, ainda, que no

desempenho das referidas funções (atendente e auxiliar de enfermagem) é inegável a exposição a agentes

biológicos (vírus, fungos, parasitas, sangue e bactérias) e, por conseguinte, há presunção legal de atividade
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insalubre.No que se refere à comprovação da especialidade do período posterior ao ano de 1996 (exigência de

laudo técnico), consta dos autos o perfil profissiográfico previdenciário das condições ambientais, no qual se

extrai que o autor exerceu a função de auxiliar de enfermagem e que esteve exposto aos agentes biológicos:

bacilos, bactérias, fungos parasitas e vírus (PPP: fls. 34/36).Assim, considerando que se encontra identificado no

referido perfil profissiográfico juntado aos autos o responsável técnico pela monitoração biológica e que estão

descritas as atividades desempenhadas pelo autor, bem como os fatores de risco a que esteve exposto, é possível a

sua utilização para comprovação da atividade especial.Note-se que foi apresentada declaração firmada pelo

Diretor Técnico do Serviço de Saúde do IAMSPE no sentido de que não houve alteração das condições

ambientais de trabalho do demandante entre a data da prestação do serviço e a data da realização do laudo pericial

(fl. 188).Além disso, corroborando com as informações constantes do PPP, o requerente trouxe aos autos

declaração firmada por Engenheiro de Segurança do Trabalho na qual restou claro que as atividades por ele

exercidas no Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual o expõem a agentes nocivos de

característica biológica (fl. 190). Neste cenário, concluo que o autor esteve efetivamente exposto aos agentes

nocivos biológicos de modo habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, impondo-se o

reconhecimento de que foram laborados em condições especiais os períodos de 12/09/1979 a 26/02/1984,

27/02/1984 a 01/08/1993, 10/09/1993 a 22/04/1998 e de 01/09/1998 a 06/11/2008.Da possibilidade de conversão

do tempo especial em comumQuanto à possibilidade de conversão do tempo especial em comum, ressalto que me

coloco em consonância com o novel posicionamento do E. Superior Tribunal de Justiça quanto à possibilidade de

reconhecimento do tempo de serviço laborado em condições especiais mesmo após maio de 1998.Subsiste a

possibilidade de conversão de tempo especial em comum, mesmo após o advento da Lei nº 9.711/98, porque a

revogação do 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, prevista no art. 32 da medida provisória nº 1.663/15, de 20.11.98,

não foi mantida quando da conversão da referida medida provisória na Lei nº 9.711, em 20.11.1998.A propósito,

confira-se:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. APOSENTADORIA. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS APÓS MAIO DE

1998. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. ART. 60 DO DECRETO 83.080/79 E 6o. DA

LICC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. O Trabalhador que tenha exercido atividades em

condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente,

à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 3. Agravo Regimental

do INSS desprovido. (STJ, AgRg no REsp 1104011/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,

QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 09/11/2009)PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE

ATIVIDADE ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998.

DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA.

LAUDO PERICIAL E USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em

alteração de posicionamento, assentou a compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda

que posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em

comum, para fins de aposentadoria. 2. Impossibilidade de descaraterizar a salubridade da atividade reconhecida

pelo Tribunal de origem por meio da análise da prova pericial. 3. No que tange ao uso do EPI - Equipamento de

Proteção Individual, esta Corte já decidiu que não há condições de chegar-se à conclusão de que o aludido

equipamento afasta, ou não, a situação de insalubridade sem revolver o conjunto fático-probatório amealhado ao

feito. (Súmula n. 7). 4. Recurso especial improvido. (STJ, REsp 1108945/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI,

QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 03/08/2009)Do voto proferido pelo Min. Napoleão Nunes Maia

no Resp nº 956.110/SP, extraem-se os seguintes fundamentos:Constata-se que a Lei 9.711/98, posteriormente

regulamentada pelo Decreto 3.048/99, estabeleceu duas restrições para que o segurado faça jus à conversão do

tempo especial em comum, quais sejam: (I) vedou a conversão de tempo de serviço a partir de 28.05.1998 e (II)

estabeleceu um percentual mínimo a ser atendido pelo segurado em atividade especial para ser somado ao restante

do tempo em atividade comum. Entretanto, data vênia, estas vedações não merecem ser acolhidas, uma vez que a

própria Constituição Federal, em seu art. 201, 1o., prevê a adoção de critérios distintos para a concessão de

aposentadoria ao segurado que exerça atividade sob condições especiais. Além disso, não encontra respaldo

constitucional a exigência de que todo o tempo tenha sido laborado em tais condições, de modo que não pode ser

aceita a normatividade inferior (lei ou decreto regulamentar) que encurta o alcance da norma superior. Na

verdade, este caso repete muitos outros em que dispositivos legais infraconstitucionais investem contra a eficácia

de normas da Carta Magna, a pretexto de minudenciar as hipóteses ou situações de sua incidência ou

aplicabilidade; é claro que, a não ser raramente, a Constituição Federal não traz a disciplina direta e imediata

utilizada na solução dos conflitos concretos, mas é igualmente fora de dúvida que essa mesma normatividade

inferior não tem a força de subtrair, modificar ou encurtar o alcance daquelas normas magnas, entendendo-se por

alcance não apenas o comando explícito, mas sobretudo o espírito da Constituição, que se colhe e se apreende

pelas suas disposições garantísticas e de proteção às pessoas e aos seus interesses; agir contrariamente ao espírito
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constitucional, como dizia o Professor OSCAR PEDROSO HORTA, é fomentar a desestima

constitucional.Assim, entendo que a legislação superveniente (Lei 9.711/98) não poderia afastar o direito

adquirido do Trabalhador, deixando-o desamparado depois de, efetivamente, ter exercido atividades sob condições

desfavoráveis à sua integridade física.Isto porque, negar a inclusão deste tempo de serviço efetivamente prestado

em atividade insalubre ou penosa implicará em duplo prejuízo ao Trabalhador: (A) porque não há como reparar os

danos inequivocamente causados à sua integridade física e/ou psicológica; e (B) porque, no momento em que

poderia se beneficiar por este esforço já prestado de forma irreversível, com a inclusão deste tempo para os

devidos fins previdenciários, tal direito lhe está sendo negado. Desse modo, para a conversão do tempo exercido

em condições especiais, de forma majorada, para o tempo de serviço comum, depende, tão somente, da

comprovação do exercício de atividade perigosa, insalubre ou penosa, pelo tempo mínimo exigido em lei.Além

disso, verifica-se que, embora haja expressa vedação no art. 28 da Lei 9.711/98 à cumulação de tempo de

atividades sob condições especiais em tempo de atividade comum após 28.05.1998, o INSS, após decisões

judiciais que consideravam sem aplicação o citado dispositivo, editou a IN INSS/PRES 11/06, que dispõe, in

verbis: Art. 166 - O direito à aposentadoria especial não fica prejudicado na hipótese de exercício de atividade em

mais de um vínculo, com tempo de trabalho concomitante (comum e especial), desde que constatada a nocividade

do agente e a permanência em, pelo menos, um dos vínculos nos termos do art. 160 desta IN. Assim, verifica-se

que o próprio INSS reconheceu a possibilidade de cumulação dos tempos de serviço especial e comum, sem a

ressalva de que os períodos devem ser anteriores a 28.05.1998 [...]Quanto ao fator de conversão, preleciona o

Min. Napoleão Nunes Maia no Resp nº 1104404/RS, que tanto no sistema anterior quanto na vigência da Lei

8.213/91, foi delegado ao Poder Executivo a fixação dos critérios para a conversão do tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum.Na vigência da Lei 6.887/80, os Decretos 83.080/79 e 87.374/82 não faziam

distinção entre o índice adotado para segurados do sexo masculino e feminino.Por sua vez, a CF/88,

regulamentada pela Lei 8.213/91, trouxe nova disciplina para a aposentadoria por tempo de serviço, prevendo

tempo diferenciado para homens e mulheres: 35 anos para homens e 30 para mulheres. Além disso, facultou aos

segurados a opção pela aposentadoria com proventos proporcionais ao completar-se, no mínimo, 30 anos de

serviço para os homens e 25 para as mulheres.Diante desse novo regramento e considerando que os fatores de

conversão são proporcionalmente fixados conforme o tempo de serviço exigido para a aposentadoria, o Decreto

357/91, em seu art. 64, manteve o índice de 1,2 para o tempo de serviço especial de 25 anos para a concessão de

aposentadoria especial e o tempo de serviço comum de 30 anos para mulher. Já para o tempo de serviço comum

de 35 anos para o homem, estabeleceu o multiplicador em 1,4.Essa disposição quanto ao fator de conversão para o

tempo de serviço especial de 25 anos foi mantida pelos Decretos 611/92, 2.172/97, 3.048/99 e 4.827/2003, tendo

esse último normativo determinado que o tempo de serviço especial laborado em qualquer período será regido

pelas regras de conversão nele previstas.A propósito, confira-se:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. TEMPO DE SERVIÇO

COMUM. FATOR. APLICAÇÃO. LIMITE TEMPORAL. INEXISTÊNCIA. I - A partir de 3/9/2003, com a

alteração dada pelo Decreto n. 4.827 ao Decreto n. 3.048, a Previdência Social, na via administrativa, passou a

converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pelas novas regras da tabela definida

no artigo 70, que, para o tempo de serviço especial correspondente a 25 anos, utiliza como fator de conversão,

para homens, o multiplicador 1,40 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007) (REsp 1.096.450/MG, 5ª Turma,

Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/9/2009). II - O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à

conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum (REsp 956.110/SP, 5ª

Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 22/10/2007). Agravo regimental desprovido. (AGRESP

200901404487, FELIX FISCHER, STJ - QUINTA TURMA, 07/06/2010)Assentadas tais premissas, os períodos

de 12/09/1979 a 26/02/1984, 27/02/1984 a 01/08/1993, 10/09/1993 a 22/04/1998 e de 01/09/1998 a 06/11/2008

aqui reconhecidos como especiais, deverão ser convertidos em tempo comum para fins de revisão do benefício do

autor, pelo fator 1,40.IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTES os pedidos vertidos na inicial para o fim de:a) Declarar como tempo trabalhado pelo autor em

atividade rural o período compreendido entre 01/01/1973 e 10/10/1973, b) Declarar como tempo de serviço

laborado pelo autor em condições especiais os períodos de 12/09/1979 a 26/02/1984, 27/02/1984 a 01/08/1993,

10/09/1993 a 22/04/1998 e de 01/09/1998 a 06/11/2008;c) Condenar o INSS a averbar os tempos de serviço

mencionados nas alíneas a e b;d) Condenar o INSS a converter o tempo de serviço especial em comum pelo fator

1,4;e) Condenar o INSS a proceder à revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB

136.515.289-5 desde a data do seu requerimento administrativo em 06/11/2008;f) Condenar o INSS ao pagamento

das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, descontados os valores pagos

administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, as quais deverão ser corrigidas

monetariamente e acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item

4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, atualizado

pela Resolução nº 267/2013 do CJF;g) Condenar o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ, considerando
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que a parte autora sucumbiu da parte mínima do seu pedido;A presente sentença se sujeita ao reexame necessário.

Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, para reexame da matéria.P.R.I.C.

 

0003358-91.2013.403.6112 - MARCELO ANANIAS(SP288278 - JACQUELINE DE PAULA SILVA

CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Vistos, etc. MARCELO ANANIAS, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a revisão de cláusulas de contrato de financiamento habitacional, com o

consequente afastamento das cláusulas abusivas, para o fim de: a) extirpar a capitalização de juros; b) afastar a

aplicação da TR; c) limitar a incidência dos juros ao patamar de 12% a.a. e aplicar o IGP-M sem a cumulação com

capitalização de juros; d) declarar a cobrança indevida de multa contratual, comissão de permanência, encargos

moratórios e juros compensatórios; e) obter a repetição em dobro dos valores indevidamente pagos; f) obter a

redução nas parcelas remanescentes até o término do contrato. Aduz, em apertada síntese, que firmou o contrato

de mútuo habitacional nº 155551977964 com a Ré, no valor de R$ 65.600,00, a ser pago em 300 parcelas de R$

741,77, com valor total de R$ 149.078,62. Invoca a aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Sustenta que,

malgrado a limitação de juros ao patamar de 12 a.a. tenha sido retirada do texto constitucional, esta deve incidir na

espécie dos autos. Insurge-se contra a capitalização mensal de juros. Bate pela impossibilidade de incidência da

comissão de permanência cumulada com juros e multa moratória e requer sua substituição pelo INPC. Alega a

cobrança indevida de encargos contratuais e requer a repetição do indébito. Juntou procuração de documentos (fls.

17/113). Citada, a Caixa Econômica Federal ofereceu contestação a fls. 118/139. Argui, preliminarmente, ofensa

ao disposto no art. 285-B do CPC, com redação pela Lei nº 12.810, de 15.05.2013. Invoca ofensa aos arts. 49 e 50

da Lei nº 10.931/2004. Argui preliminar de falta de interesse processual quanto à substituição da TR pelo INPC

ou IGPM. Refuta a aplicação do CDC aos contratos de financiamento habitacional. Sustenta a inexistência de

capitalização de juros, uma vez que estes são cobrados mês a mês. Assevera que os juros não são incluídos no

saldo devedor e que a CEF aplicou a taxa nominal de juros prevista no contrato. Defende a inexistência de juros

abusivos. Repugna a alegação de ofensa à boa-fé objetiva. Afirma o não cabimento da inversão do ônus

probatório. Requer, ao final, a improcedência dos pedidos. Juntou procuração e documentos (fls. 140/147).

Intimada, a parte autora não ofereceu réplica (fl. 149, verso). Determinada a realização de perícia contábil (fl.

150). Quesitos pela CEF a fls. 151/153. A parte autora não apresentou quesitos. Laudo pericial encartado a fls.

163/189. Instadas a se manifestarem, somente a CEF ofereceu manifestação a fls. 193/194. Vieram-me os autos

conclusos para sentença. É, no essencial, o relatório. Fundamento e decido.II 2.1. Das preliminares De início,

afasto a alegação de ofensa ao art. 285-B do CPC, com redação pela Lei nº 12.810, de 15.05.2013, uma vez que o

ajuizamento da ação foi anterior à vigência do dispositivo legal em testilha. Como se sabe, à lei processual aplica-

se o princípio do tempus regit actum, não se aplicando aos atos processuais pretéritos. Nesse sentido, a lição de

Moacyr Amaral dos Santos: A lei nova, encontrando um processo em desenvolvimento, respeita a eficácia dos

atos processuais já realizados e disciplina o processo a partir da sua vigência. Por outras palavras, a lei nova

respeita os atos processuais realizados, bem como seus efeitos, e se aplica aos que houverem de realizar-se.

(Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. 25. ed. São Paulo: Saraiva, 2007, v.1, p. 32) Quanto à alegação de

inobservância aos arts. 49 e 50 da Lei nº Lei nº 10.931/2004, tenho por suficiente a anexação do cálculo contábil

de fls. 61/113. No que tange à preliminar de falta de interesse processual quanto à substituição da TR pelo INPC e

IGPM, carece de enfrentamento contábil e jurídico, e deve ser analisada quando do exame do mérito. Assim

sendo, rejeito as preliminares. 2.2. Mérito Compulsando os autos, verifica-se que o mútuo habitacional foi

contratado em 06.02.2012, com cláusula de alienação fiduciária, tendo como valor de operação R$ 65.600,00,

com prazo de pagamento fixado em 300 parcelas mensais, taxa de juros anual de 9,569% (10%) e amortização

realizada pelo SAC. A atualização do saldo devedor é realizada mediante a aplicação da TR. De início, convém

asseverar que inexiste previsão contratual quanto à incidência da comissão de permanência, o que esvazia a

pretensão autoral quanto ao seu afastamento. Por igual, a incidência da TR para a atualização do saldo devedor

contratual é flagrantemente mais vantajosa que os índices de correção monetária cogitados na inicial (IGPM e

INPC), razão pela qual a substituição não traria qualquer vantagem ao autor. Note-se que há incompatibilidade

entre a causa de pedir e o pedido, uma vez que na causa de pedir se sustenta a incidência do INPC e no pedido

pretende-se a incidência do IGPM. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou pela legalidade da

incidência da TR para a atualização do saldo devedor dos contratos de financiamento habitacional: No âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação, a partir da Lei 8.177/91, é permitida a utilização da Taxa Referencial (TR)

como índice de correção monetária do saldo devedor. Ainda que o contrato tenha sido firmado antes da Lei n.º

8.177/91, também é cabível a aplicação da TR, desde que haja previsão contratual de correção monetária pela taxa

básica de remuneração dos depósitos em poupança, sem nenhum outro índice específico. (STJ, AgRg no AREsp

535.836/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe

19/09/2014) No que tange aos juros praticados pela Caixa Econômica Federal, não se verifica qualquer

abusividade nas taxas cobradas. Sublinhe-se que a parte autora descurou-se de comprovar que as taxas não

correspondem à média de mercado. Agregue-se, ainda, que a taxa efetiva anual cobrada encontra-se abaixo da
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taxa de 12% a.a. cogitada na inicial. Inviável, na mesma esteira, a pretensão de substituição do sistema SAC pela

incidência de juros simples. Nesse sentido: SFH. REVISÃO DE CONTRATO DE MÚTUO. SUBSTITUIÇÃO

DO SISTEMA SAC POR JUROS SIMPLES E APLICAÇÃO DA EQUIVALÊNCIA SALARIAL.

IMPOSSIBILIDADE. LEGALIDADE DA TR. 1. A hipótese é de ação de revisão de cláusulas e condições de

contrato de mútuo pelo sistema financeiro da habitação, onde o autor postula a adoção de sistema de amortização

que adote juros simples, o expurgo da TR a observância da equivalência salarial para as prestações. As razões de

apelo renovam os pedidos da inicial. 2. Os financiamentos para a aquisição de moradia pelo sistema financeiro da

habitação têm inegável cunho social. No entanto, não se pode confundir esse caráter social com um caráter

assistencialista. Por essas razões, não pode o Código de Defesa do Consumidor servir de salvo-conduto ao

mutuário, para adotar índices e sistemas de amortização que mais lhe convenham. 3. O sistema de amortização

constante. SAC não implica anatocismo e possibilita o pagamento de parcelas de amortização cada vez maiores ao

longo do tempo, o que permite mais rapidez na amortização do saldo devedor e, consequentemente, menor

montante de juros pagos sobre o financiamento, garantindo a liquidação do contrato ao final do prazo contratual.

4. Os sistemas de amortização (tabela price ou o sac) têm previsão legal no art. 5º, caput, da Lei nº 4.380/64, não

havendo óbice legal à adoção de juros compostos no cálculo das prestações. Ressalte-se que os juros capitalizados

decorrem de qualquer sistema de pagamento antecipado ou periódico dos juros, e que é no caso concreto que se

deve avaliar a existência do indevido anatocismo, tal como decidiu o e. STJ, no julgamento do RESP

1.070.297/pr, sob a disciplina do art. 543. C. No caso dos autos, o autor não cumpriu o ônus que lhe competia de

demonstrar a existência de amortizações negativas, anatocismo indevido que deve ser afastado. 5. O contrato

prevê (fl. 29. Cláusula oitava) o reajuste mensal do saldo devedor pelos mesmos índices aplicados às contas de

poupança, o que se dá pela utilização da TR, entendimento já pacificado no verbete n 454 da Súmula do Superior

Tribunal de Justiça: pactuada a correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável às

cadernetas de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da vigência da Lei nº 8.177, de 1º-3-1991. 6.

Recurso desprovido. Sentença mantida. (TRF 2ª R.; AC 0103952-78.2013.4.02.5001; ES; Quinta Turma; Rel.

Des. Fed. Marcus Abraham; Julg. 08/07/2014; DEJF 29/07/2014; Pág. 911) Cumpre asseverar que inexiste

impedimento legal à capitalização anual de juros nos contratos de financiamento habitacional firmados após a

edição da Lei nº 11.977/2009, como revela o caso dos autos. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado do E.

Superior Tribunal de Justiça: RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SFH.

CAPITALIZAÇÃO ANUAL DE JUROS. POSSIBILIDADE. ENCARGOS MENSAIS. IMPUTAÇÃO DO

PAGAMENTO. ART. 354 CC 2002. ART. 993 CC 1916. 1. Interpretação do decidido pela 2ª Seção, no Recurso

Especial Repetitivo 1.070.297, a propósito de capitalização de juros, no Sistema Financeiro da Habitação. 2.

Segundo o acórdão no Recurso Repetitivo 1.070.297, para os contratos celebrados no âmbito do Sistema

Financeiro da Habitação até a entrada em vigor da Lei 11.977/2009 não havia regra especial a propósito da

capitalização de juros, de modo que incidia a restrição da Lei de Usura (Decreto 22.626/33, art. 4º). Assim, para

tais contratos, não é válida a capitalização de juros vencidos e não pagos em intervalo inferior a um ano, permitida

a capitalização anual, regra geral que independe de pactuação expressa. Ressalva do ponto de vista da Relatora, no

sentido da aplicabilidade, no SFH, do art. 5º da MP 2.170-36, permissivo da capitalização mensal, desde que

expressamente pactuada. 3. No Sistema Financeiro da Habitação, os pagamentos mensais devem ser imputados

primeiramente aos juros e depois ao principal, nos termos do disposto no art. 354 Código Civil em vigor (art. 993

Código de 1916). Entendimento consagrado no julgamento, pela Corte Especial, do Recurso Especial nº

1.194.402-RS (Relator Min. Teori Albino Zavascki), submetido ao rito do art. 543-C. 4. Se o pagamento mensal

não for suficiente para a quitação sequer dos juros, a determinação de lançamento dos juros vencidos e não pagos

em conta separada, sujeita apenas à correção monetária, com o fim exclusivo de evitar a prática de anatocismo,

encontra apoio na jurisprudência atual do STJ. Precedentes. 5. Recurso especial provido. (STJ, REsp 1095852/PR,

Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 19/03/2012)

Nada obstante, competia ao autor demonstrar a efetiva ocorrência da capitalização mensal ou anual, o que,

todavia, não se verificou na hipótese dos autos, uma vez que sequer apresentou quesitos à perícia contábil

realizada, não se desincumbindo de seu ônus probatório. Impende, outrossim, ressaltar que, em tese, se cogitaria

de anatocismo se verificada a chamada amortização negativa, o que não se constatou, uma vez que ao tempo do

ajuizamento da demanda o autor estava adimplente com as prestações contratuais. Quanto à forma de amortização

do saldo devedor, também cediço na jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça que Nos contratos

vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da prestação

(Súmula nº 450 STJ). No mais, a perícia contábil atestou que a correção do saldo devedor, o cálculo dos juros e a

amortização da dívida estão sendo realizados em conformidade com o contrato firmado pelas partes. No que se

refere à multa contratual, há previsão de sua incidência na hipótese de impontualidade do pagamento das

prestações (Cláusula Décima Quinta - Parágrafo Terceiro), no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor da

prestação em atraso, a qual não se afigura abusiva e encontra-se em conformidade com o art. 52, 1º, do CDC. Não

é demais lembrar que o presente contrato de financiamento não conta com a cobertura pelo FCVS, razão pela qual

incide a disciplina legal do Código de Defesa do Consumidor. Nesse passo, encontra-se sumulado no E. Superior

Tribunal de Justiça que: Nos contratos bancários posteriores ao Código de Defesa do Consumidor incide a multa
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moratória nele prevista. (Súmula 285) Por fim, não demonstrada a abusividade das cláusulas contratuais, não há

que se cogitar de repetição de indébito. Nesse sentido: A devolução em dobro dos valores pagos pelo consumidor,

a teor do que dispõe o art. 42 do CDC, pressupõe a existência de pagamento indevido e a má-fé do credor. (STJ,

AgRg no AREsp 514.579/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

16/10/2014, DJe 28/10/2014) Assim sendo, a improcedência dos pedidos é medida que se impõe.III Ao fio do

exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos vertidos na inicial. Condeno

o autor ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 6.000,00 (seis mil

reais), observado o teor do art. 12 da Lei nº 1050/60. Não sobrevindo recurso, arquive-se. P.R.I.C.

 

0003368-38.2013.403.6112 - ISABELY DA SILVA NASCIMENTO X RAFAELA LETICIA RODRIGUES DO

NASCIMENTO(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0003394-36.2013.403.6112 - ANGELICA GARCIA PIRES BARBOSA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇA Vistos, etc.ANGÉLICA GARCIA PIRES BARBOSA ajuizou ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de salário maternidade, na

qualidade de trabalhadora rural, em virtude do nascimento de seu filho, GUSTAVO GARCIA DOS SANTOS

SANTANA, ocorrido em 31/01/2012 (fl. 21). Alega que preenche os requisitos necessários ao deferimento do

pedido. Pediu assistência judiciária. Juntou procuração e documentos.Deferidos os benefícios da assistência

judiciária, determinou-se fosse a parte autora intimada para se manifestar sobre seu interesse na realização de

audiência, neste Juízo, para depoimento pessoal e inquirição de testemunhas que vierem a ser arroladas (fl.

24).Diante da manifestação de fl. 25, a decisão de f. 26 deprecou à Comarca de Presidente Venceslau-SP o

depoimento pessoal da autora e a inquirição das testemunhas.Citado (fl. 27), o INSS ofereceu contestação (fls.

28/31). Sustentou, em síntese, que a Autora não juntou aos autos qualquer início de prova material de sua

condição de trabalhadora rural que permita aferir essa qualificação durante o período mínimo exigido para a

carência.Realizada audiência perante o Juízo da Comarca de Presidente Venceslau-SP em que foram colhidos os

depoimentos da autora e das testemunhas por ela arroladas (fls. 38/71).Facultou-se às partes a apresentação de

alegações finais (fl. 72), tendo apenas a parte autora se manifestado (fls. 74/79).Vieram-me os autos conclusos

para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IITrata-se de pedido de imposição ao INSS da

concessão do benefício de salário-maternidade a trabalhadora rural, com previsão contida nos artigos 39,

parágrafo único, e 71 da Lei 8.213/91:Art. 39. (.......)Parágrafo único. Para a segurada especial fica garantida a

concessão do salário-maternidade no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que comprove o exercício de

atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores ao do início do

benefício. (Incluído pela Lei nº 8.861, de 1994)Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência

Social, durante 120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data

de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne à proteção à

maternidade. (Redação dada pala Lei nº 10.710, de 5.8.2003)Desses dispositivos legais extrai-se que, para

concessão do salário maternidade, em se tratando de segurada trabalhadora rural, há de se provar: a) a

maternidade; b) a qualidade de segurada especial, pelo exercício de 12 meses de atividade rural anteriores ao

parto, ainda que de forma descontínua. Na espécie, a maternidade está satisfatoriamente comprovada pela certidão

de fl. 21, que atesta o nascimento de GUSTAVO GARCIA DOS SANTOS SANTANA, ocorrido em 31/01/2012.

Noutro giro, verifica-se que há comprovação do exercício de atividade rural da Autora nos 12 meses

imediatamente anteriores ao nascimento da criança.A comprovação de segurada especial teve início com os

documentos de fls. 16/20, que atestam o trabalho rural do companheiro da autora no período de 01/12/2010 a

01/03/2012 na Fazenda São Paulo, localizada no Município de Marabá Paulista - SP.Essa prova documental foi

complementada pela prova testemunhal.A testemunha arrolada e a ouvida como informante confirmaram o labor

rural da autora - inclusive durante sua gravidez - na mesma Fazenda São Paulo onde seu companheiro era

contratado como Trabalhador Rural (fl. 19) e que lá ela colhia mandioca e cana. Perguntado sobre o proprietário

da Fazenda, a informante Irani afirmou ser o Sr. Wilson, mesmo nome que consta da CTPS do companheiro da

autora (fl. 19).Tenho, portanto, como provado o tempo de carência necessário para a concessão do benefício.IIIAo

fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o INSS a

conceder à autora o benefício de salário-maternidade de trabalhadora rural, no valor de um salário mínimo por

mês (art. 39, parágrafo único), pelo período de 120 dias (4 meses), a contar da data do nascimento de seu filho

GUSTAVO GARCIA DOS SANTOS SANTANA, ocorrido em 31/01/2012.Os valores atrasados deverão ser

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com

o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF,

atualizado pela Resolução nº 267/2013 do CJF.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Sem
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condenação do INSS ao pagamento de custas, haja vista sua isenção legal e porque não foram adiantadas pela

parte autora por ser beneficiária da justiça gratuita.A presente sentença não se sujeita ao reexame necessário (art.

475, 2º, CPC).P.R.I.C.

 

0003467-08.2013.403.6112 - PATRICIA AGUIAR SANTANA BERNARDOS PINTO(SP108664 - CRISTINA

AGUIAR SANTANA MOREIRA) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Manifeste-se a exeqüente, no prazo de 30 (trinta) dias, em termos de

prosseguimento.Decorrido o prazo, no silêncio, arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0003476-67.2013.403.6112 - MARIA APARECIDA CONCEICAO BUENO X ROBERTO FIGUEIREDO

ALVES(SP162926 - JEFFERSON FERNANDES NEGRI E SP303971 - GRACIELA DAMIANI CORBALAN

INFANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA APARECIDA CONCEIÇÃO BUENO, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, com

pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a

concessão do benefício assistencial de prestação continuada. Sustenta que preenche os requisitos necessários para

o deferimento do pedido. Juntou procuração e documentos (fls. 10/25). Deferidos os benefícios da assistência

judiciária gratuita, determinou-se a realização de perícia médica e de auto de constatação (fl. 28).Auto de

constatação e laudo pericial juntados a fls. 33/36 e 38/43, respectivamente.Neste ponto, dadas as asserções

lançadas pelo perito no sentido de que a autora é portadora de doença mental crônica, determinou-se a

regularização do polo ativo com a indicação de pessoa a ser nomeada como curadora especial (fl.

44).Manifestação da parte autora a fls. 45/59.Efeitos da tutela antecipados e nomeação de curador a fls. 60/61.

Citado (fl. 69), o INSS ofereceu contestação (fls. 70/78). Discorre de forma geral sobre os requisitos para a

concessão do benefício e, ao final, pugna pelo indeferimento do pedido. A parte autora manifestou-se acerca da

contestação a fls. 84/88 e requereu o complemento do laudo pericial, o que foi deferido (fl. 89).Laudo

complementar juntado a fl. 93, sobre o qual foram dadas vistas as partes (fls. 96/97 e 98).Manifestação ministerial

a fls. 105/108, pela procedência do pedido.Dados do procedimento administrativo referente ao benefício de

auxílio-doença anteriormente devido à requerente a fls. 115/137. Vieram-me os autos conclusos para sentença. É,

no essencial, o relatório. Fundamento e decido.II O benefício de prestação continuada é uma garantia

constitucional, de caráter assistencial, previsto no art. 203, inciso V, da Constituição Federal, e regulamentado

pelo art. 20, da Lei nº 8.742/93, que consiste no pagamento de um salário mínimo mensal aos portadores de

deficiência (impedimento de longo prazo) ou idosos que comprovem não possuir meios de prover a própria

manutenção e nem de tê-la provida pelo núcleo familiar. O art. 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece os requisitos para

a concessão do benefício, quais sejam: a) ser pessoa portadora de deficiência (impedimento de longo prazo) ou

idosa com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais, conforme o artigo 34, do estatuto do idoso (lei nº 10.471/2003); e b)

não possuir meios de subsistência próprios ou de seus familiares, cuja renda mensal per capita deve ser inferior a

do salário mínimo. Deve, ainda, ser observado o conceito de família, para fins de apuração de renda per capita,

conforme o disposto no artigo 20, 1º da Lei nº 12.435/11. Note-se que o critério legal objetivo referente à aferição

da miserabilidade tem sido relativizado pela jurisprudência de nossos Tribunais, permitindo-se a aferição do

mencionado requisitos por outros meios de prova. Este entendimento restou, outrossim, contemplado pela

jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal:Benefício assistencial de prestação continuada ao idoso e ao

deficiente. Art. 203, V, da Constituição. A Lei de Organização da Assistência Social (LOAS), ao regulamentar o

art. 203, V, da Constituição da República, estabeleceu os critérios para que o benefício mensal de um salário

mínimo seja concedido aos portadores de deficiência e aos idosos que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 2. Art. 20, 3º, da Lei 8.742/1993 e a declaração de

constitucionalidade da norma pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.232. Dispõe o art. 20, 3º, da Lei 8.742/93

que considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. O requisito financeiro estabelecido pela lei

teve sua constitucionalidade contestada, ao fundamento de que permitiria que situações de patente miserabilidade

social fossem consideradas fora do alcance do benefício assistencial previsto constitucionalmente. Ao apreciar a

Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.232-1/DF, o Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade do

art. 20, 3º, da LOAS. 3. Decisões judiciais contrárias aos critérios objetivos preestabelecidos e Processo de

inconstitucionalização dos critérios definidos pela Lei 8.742/1993. A decisão do Supremo Tribunal Federal,

entretanto, não pôs termo à controvérsia quanto à aplicação em concreto do critério da renda familiar per capita

estabelecido pela LOAS. Como a lei permaneceu inalterada, elaboraram-se maneiras de se contornar o critério

objetivo e único estipulado pela LOAS e de se avaliar o real estado de miserabilidade social das famílias com

entes idosos ou deficientes. Paralelamente, foram editadas leis que estabeleceram critérios mais elásticos para a

concessão de outros benefícios assistenciais, tais como: a Lei 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei

10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; a Lei 10.219/01, que criou o Bolsa

Escola; a Lei 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a Municípios que instituírem

programas de garantia de renda mínima associados a ações socioeducativas. O Supremo Tribunal Federal, em
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decisões monocráticas, passou a rever anteriores posicionamentos acerca da intransponibilidade do critérios

objetivos. Verificou-se a ocorrência do processo de inconstitucionalização decorrente de notórias mudanças

fáticas (políticas, econômicas e sociais) e jurídicas (sucessivas modificações legislativas dos patamares

econômicos utilizados como critérios de concessão de outros benefícios assistenciais por parte do Estado

brasileiro). 4. Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 20, 3º, da Lei

8.742/1993. 5. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (STF, RE 567985, Relator(a): Min. MARCO

AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/04/2013,

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 02-10-2013 PUBLIC 03-10-2013) No mesmo sentido, a

jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:DIREITO ASSISTENCIAL. BENEFÍCIO

ASSISTENCIAL. ART. 203, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA

SOCIAL. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. MISERABILIDADE COMPROVADA. PRESENÇA DOS

REQUISITOS ENSEJADORES DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. Para a concessão do benefício assistencial,

mister a conjugação de dois requisitos: alternativamente, a comprovação da idade avançada ou da condição de

pessoa com deficiência e, cumulativamente, a miserabilidade, caracterizada pela inexistência de condições

econômicas para prover o próprio sustento ou de tê-lo provido por alguém da família. O quadro apresentado se

ajusta ao conceito de pessoa com deficiência, nos termos do artigo 20, 2º, da Lei nº 8.742/93, com a redação dada

pela Lei nº 12.435/2011. O critério objetivo para aferição da miserabilidade é a exigência de que a renda familiar

per capita seja inferior a do salário mínimo. Parâmetro reconhecido constitucional por ocasião do julgamento da

ADI nº 1.232/DF pelo Supremo Tribunal Federal. Em observância ao princípio do livre convencimento motivado,

a jurisprudência pátria tem autorizado a aferição da condição de miserabilidade por outros meios de prova.

Conjunto probatório demonstra existência de situação de miserabilidade a ensejar a concessão do benefício

pleiteado. Presentes os pressupostos legais para a concessão do benefício assistencial, é de rigor a procedência do

pedido. Deixo de conhecer do recurso no tocante aos juros de mora, porque decidido nos termos do

inconformismo. Honorários advocatícios mantidos em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no

artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do código de processo civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos

termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de justiça. Apelação parcialmente conhecida e desprovida. (TRF 3ª

R.; AC 0005031-66.2006.4.03.6112; SP; Oitava Turma; Relª Desª Fed. Therezinha Cazerta; Julg. 17/06/2013;

DEJF 01/07/2013; Pág. 1986) Assim, à luz da novel orientação jurisprudencial e dos requisitos legais para a

concessão do benefício, passo ao exame do caso concreto. Consoante Laudo Pericial acostado a fls. 38/43,

complementado a fl. 93, a autora é portadora de Psicose crônica tipo esquizofrenia, enfermidade que lhe causa

incapacidade total e permanente para o exercício de atividades que lhe garantam a subsistência, sem prognóstico

favorável para recuperação de funcionalidade. O quadro retratado revela, como bem registrado pela decisão que

antecipou os efeitos da tutela, a existência de impedimentos de longo prazo que, somados a fatores outros como a

escolaridade e idade da autora, obstruem sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições

com as demais pessoas. Dessa forma, a condição de pessoa com deficiência encontra-se satisfeita.Quanto ao

requisito da hipossuficiência, infere-se do auto de constatação juntado a fls. 33/36 que o grupo familiar da autora é

composto por ela, a irmã, o cunhado e um sobrinho, todos residentes em uma casa de baixo padrão (alvenaria,

coberta com telhas francesas, com portas e janelas de metal e vidro, portas internar de madeira, forro de PVC),

composta por 3 quartos, sala, cozinha, banheiro, quarto de despejo, garagem e área de serviço. O imóvel pertence

à irmã e ao cunhado da autora e foi adquirida há cerca de um ano. A família não possui automóvel. A autora não

trabalha e vive basicamente da ajuda de seu cunhado Roberto, pois sua irmã Maria Thereza disse que não pode

trabalhar porque sofre de depressão e problemas de cabeça. Além disso, recebe apenas ajuda financeira esporádica

da Igreja Pentecostal Deus é Amor.Neste cenário, observado o conceito de família disposto no artigo 20, 1º da Lei

nº 12.435/11 para fins de apuração de renda per capita, resta evidenciado que o requisito da hipossuficiência

também se encontra satisfeito, vez que a autora não possui renda suficiente para seu próprio sustento.Quanto à

data de início do benefício, malgrado a demandante requeira que retroaja à data da cessação do benefício

previdenciário de auxílio-doença, ao argumento de que há época já apresentava problemas de saúde

(esquizofrenia), à mingua de outros elementos quanto à sua vulnerabilidade econômica neste período, tenho por

bem fixa-la na data da realização do auto de constatação, vale dizer, 29/05/2013 (fl. 33), pois somente então foi

constatado o atendimento do requisito legal da miserabilidade. III Ao fio do exposto, ratifico a decisão que

antecipou os efeitos da tutela e JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art.

269, I, do Código de Processo Civil, para o fim de:a) Condenar o INSS a implantar o benefício assistencial de

prestação continuada em favor da parte autora, com data de início em 29/05/2013;b) Condenar o INSS a pagar à

parte autora as prestações em atraso, devidamente corrigidas e acrescidas de juros de mora, em conformidade com

os itens 4.3.1 e 4.3.2 do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010, CJF,

atualizado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, descontados eventuais valores pagos administrativamente ou por

força da antecipação dos efeitos da tutela; ec) Condenar o INSS a pagar à parte autora honorários advocatícios que

fixo em 10% (cinco por cento) do valor da condenação (art. 20, 4º do CPC), não incidindo sobre as parcelas que

se vencerem após a prolação desta sentença (cf. Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça). Custas

indevidas.Sentença não sujeita ao reexame necessário, com fulcro no art. 475, 2º do Código de Processo Civil.Dê-
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se ciência ao Ministério Público Federal. P.R.I.

 

0003666-30.2013.403.6112 - CLEBER DE OLIVEIRA BARBOSA(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CLEBER DE OLIVEIRA BARBOSA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, com pedido de

tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o

restabelecimento do benefício de auxílio-doença NB 549.270.530-6 desde sua indevida cessação e, se for o caso, a

sua conversão em aposentadoria por invalidez.Juntou procuração, declaração de precariedade econômica e

documentos (fls. 16/30).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, postergou-se a análise do pedido

de antecipação de tutela à produção de provas e determinou-se a realização antecipada da perícia médica (fl.

33).Realizada a perícia (fls. 35/45), houve-se por bem novamente postergar a análise do pedido de antecipação de

tutela (fl. 46), possibilitando ao autor demonstrar que o início de sua incapacidade deu-se no período de

vinculação à Previdência.Manifestação da parte autora (fls. 49/50). Juntou documentos (fls. 51/74).O INSS foi

citado (fl. 75) e apresentou contestação (fls. 76/80). Discorreu sobre os requisitos necessários à concessão dos

benefícios por incapacidade e pontuou a preexistência da incapacidade do autor ao seu reingresso ao RGPS. Ao

final, pugnou pela improcedência do pedido. Juntou CNIS (fls. 81/85).Impugnação à contestação às fls. 89/92.A

decisão de fl. 94 converteu este feito em diligência e determinou a intimação do Perito para esclarecer os pontos

que destaca.Apresentado os esclarecimentos pelo Perito (fls. 97/98), o autor se manifestou às fls. 101/102 e o

INSS à fl. 104.Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e

decido.IIDos requisitos do benefício de auxílio-doençaFaz jus ao gozo do benefício de auxílio-doença o segurado

que, mediante o preenchimento da carência de doze meses de contribuição (artigo 25, inciso I da lei nº

8.213/1991), exceto quando houver dispensa legal, tiver redução laboral que o incapacite temporariamente para o

trabalho por mais de quinze dias. Ou seja, comprovada a incapacidade temporária para o trabalho, o cumprimento

da carência e, ainda, em regra, a qualidade de segurado da previdência social ao tempo do surgimento da

enfermidade, é devido o auxílio-doença (artigo 59 da Lei nº 8.213/1991).Para fazer jus ao auxílio-doença, após

perder a qualidade de segurado, deve haver contribuição com no mínimo 1/3 (um terço) do número de

contribuições exigidas para o cumprimento da carência de seu benefício.O termo inicial do benefício é o décimo

sexto dia do afastamento da atividade, para o segurado empregado e, no caso dos demais segurados, a contar da

data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz; ou a data do requerimento, quando o segurado

estiver afastado da atividade por mais de 30 (trinta) dias.Sendo devido o benefício, seu valor será equivalente a

91% do salário de benefício (artigo 61 da Lei nº 8.213/1991), o qual é equivalente à média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, não havendo,

no caso, aplicação do fator previdenciário (artigo 29, inciso II da Lei nº 8.213/1991).Dos requisitos para a

aposentadoria por invalidezA aposentadoria por invalidez tem como requisitos o cumprimento da carência de doze

meses (artigo 25, inciso I, da Lei 8.213/91), dispensada esta no caso de acidente do trabalho ou doença

profissional ou do trabalho ou de especial gravidade, especificada em regulamento (artigo 26, II), bem como a

incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, insusceptível de

reabilitação (artigo 42, caput), verificada em exame médico pericial (artigo 42, 1º), decorrente de doença ou lesão

de que o segurado não era portador ao filiar-se à Previdência, salvo se a incapacidade sobrevier de progressão ou

agravamento da doença ou lesão (artigo 42, 2º). A aposentadoria por invalidez consiste numa renda mensal de

100% do salário de benefício (artigo 44 da Lei 8.213/91, na redação da Lei 9.032/95). Para o segurado que

necessitar de assistência permanente de outra pessoa o benefício será acrescido de 25% (vinte e cinco por

cento).No caso em julgamento, impende verificar se o autor preenche os requisitos legais estabelecidos para a

fruição dos benefícios pretendidos, quais sejam: aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.Realizada perícia

médica em juízo, não pairam dúvidas de que a parte autora atende ao requisito da incapacidade total e temporária

para o exercício de atividades que lhe garantam a subsistência, porquanto acometida de Doença de Crohn.

Segundo o perito não há condições atuais de o autor desenvolver atividades laborativas, conquanto exista

possibilidade de retorno para suas atividades laborativas no prazo estimado de 1 (um) ano.Quanto aos demais

pressupostos, apesar de o Perito ter fixado o início da incapacidade do autor em 03/03/2010 (quesito 3 do Juízo de

fl. 38), tenho que esta circunstância não atrai a incidência da norma contida no 2º do art. 42 ou no parágrafo único

do artigo 59, ambos da Lei n. 8.213/91.A avaliação conjunta das provas coligidas aos autos, em especial os

esclarecimentos do Perito de fls. 97/98 e o fato de o autor ter trabalhado após a data fixada no laudo como de

início de sua incapacidade - o CNIS de fl. 47 registra vínculo trabalhista entre 01/06/2011 a 12/2011, informação

que vai ao encontro do lançamento efetuado na CTPS do autor, conforme cópia de fl. 58 -, demonstra que o

demandante está acometido pela doença que o incapacita desde ao menos 2010 e que ele se recuperou após o

agravamento ocorrido em 03/03/2010, tanto que foi contratado pela empresa Viação Motta Ltda no cargo de

tapeceiro (fl. 58).O quadro retratado revela, portanto, ter havido verdadeiro agravamento ou progressão da

enfermidade - situação que é prevista pelo 2º do artigo 42 da Lei 8.213/91 - que, num determinado momento, após

a refiliação do demandante ao RGPS, culminou com sua incapacidade para o trabalho.Desta feita, o autor faz jus à

concessão do benefício auxílio-doença.Quanto à data de início do benefício, diante dos esclarecimentos lançados
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pelo Perito às fls. 97/98, de que a patologia do autor apresenta manifestações clínicas de intensidades variadas,

podendo haver períodos de melhora, e com isso condições de exercer atividades laborativas, fixo-a a partir da data

da realização da perícia médica, em 05/06/2013, época em que o autor atendia aos requisitos da carência e

qualidade de segurado, conforme CNIS de fl. 47.O benefício deverá ser mantido até a realização de nova perícia

por parte da Autarquia, visando determinar a extensão da doença manifestada pela parte autora.Diagnosticada a

incapacidade temporária da parte autora, o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez não deve ser

acolhido, eis que tem por fundamento a incapacidade permanente, o que não restou demonstrada.IIIAo fio do

exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no art. 269, I, do

CPC, para o fim de:a) Condenar o INSS a conceder ao autor o benefício de auxílio-doença, com DIB em

05/06/2013, o qual deverá perdurar até a constatação da sua efetiva capacidade para o retorno ao trabalho, que

poderá ser apurada em perícia médica a ser realizada pelo próprio réu, em prazo não inferior a 1 (um) ano, a partir

da prolação desta sentença; b) Condenar o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se

tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde a citação,

em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134/2010 do CJF atualizado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, descontados os valores pagos

administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela; ec) Condenar o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da

Súmula nº 111 do STJ.Concedo a tutela específica, com fulcro no art. 461 do CPC, para o fim de determinar ao

INSS que implante o benefício concedido à parte autora, nos moldes definidos na presente sentença, no prazo de

20 (vinte) dias, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00, a ser

convertida em benefício do autor.Intime-se à APSDJ para ciência e adoção das providências cabíveis de

implantação do benefício.Sem condenação do INSS ao pagamento de custas, haja vista sua isenção legal e por não

adiantadas pela parte autora por ser beneficiária da justiça gratuita.Esta sentença não se sujeita ao reexame

necessário, nos termos do art. 475, 2º do CPC.P.R.I.C.

 

0003947-83.2013.403.6112 - BRUNA LETICIA SANTOS MARQUES(SP308963 - ALESSANDRA ZAMORA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

BRUNA LETÍCIA SANTOS MARQUES propôs esta demanda, com pedido de antecipação de tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de benefício previdenciário

de auxílio-doença. Com a inicial juntou procuração e documentos (fls. 10/23).De pronto, houve-se por bem

indeferir o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determinar a antecipação da prova pericial (fl. 26).Laudo

pericial encadernado a fls. 43/50.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 53/56) discorrendo sobre os

requisitos necessários para a concessão dos benefícios por incapacidade. Destacou que a parte autora não está

incapaz para o trabalho. Rematou pugnando pela improcedência dos pedidos ou, na hipótese de concessão, seja a

DIB fixada na data de apresentação do laudo pericial.Impugnação à contestação a fls. 64/67.Por determinação

deste Juízo (fl. 68), sobreveio aos autos o laudo médico complementar de fls. 72, sobre o qual tiveram vista as

partes (fls. 73/76).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e

decido.IIAo que se colhe, cuida-se de pedido de concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença que está

regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será

devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou

da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão

ou agravamento dessa doença ou lesão. Para concessão deste benefício é necessário verificar se a parte autora

atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurada; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n.

8213/91, art. 25, I); c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias; e d)

esta incapacidade não existir antes da filiação ou da re-filiação ao Regime Geral da Previdência Social. Na

espécie, não obstante a assertiva do perito do Juízo no sentido de que ameaça de abortamento não é gravidez de

alto risco (fl. 72), verifico que não há polêmica instaurada quanto a incapacidade da demandante para o trabalho,

pelo menos, no período de 13/10/2012 a 08/04/2013, conforme conclusões da própria perícia administrativa (fl.

30).O ponto nevrálgico deste processo - e da controvérsia que a ele se mostra subjacente - reside na oposição do

INSS à utilização dos recolhimentos feitos pela demandante, no período em que esteve vinculada ao RGPS na

qualidade de contribuinte individual, vale dizer, de 11/2011 a 07/2012, para fins de carência (e tempo de

contribuição, por evidente).Constata-se das informações lançadas no Cadastro Nacional de Informações Sociais

que a autora filiou-se ao RGPS em 08/03/2012, na qualidade de contribuinte individual, com a ocupação de

empregado doméstico, e efetivou recolhimentos retroativos ao período de 11/2011 a 01/2012 a destempo no

mesmo dia 08/03/2011. Adiante, prosseguiu vertendo contribuições à Previdência de modo extermporâneo,

recolhendo a competência 02/2012 já aos 30/03/2012 e as relativas ao período de 03/2012 a 07/2012 somente em

14/11/2012, dia seguinte à data de início da sua incapacidade, fixada pela Autarquia em 13/10/2012 (vide extrato

anexo).A filiação ao RGPS decorre, ao que interessa neste caso, do exercício de atividade remunerada pelo
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segurado contribuinte individual. Por isso mesmo, segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o qual é

acolhido inclusive pela Autarquia Previdenciária, consoante orientação contida no artigo 52 da Instrução

Normativa do INSS 084/2002, é possível o recolhimento de contribuições em atraso - afinal, são elas devidas;

apenas não foram adimplidas em tempo correto.Todavia, a filiação, especificamente no tocante ao contribuinte

individual, decorre, como dito, do exercício da atividade remunerada, e, assim, sem que haja comprovação deste,

o engenho de recolhimento a destempo não pode ser utilizado.No caso da autora, não há sequer início de prova de

que sucedeu labor remunerado no período debatido, de modo que não se mostra possível o recolhimento a

destempo para fins de contagem de tempo de contribuição.Em resumo, como a autora não pode contar o lapso

controvertido (de 11/2011 a 07/2012) como tempo de contribuição, não há direito ao benefício pretendido, por não

ter cumprido o período de carência exigido por lei.Nesse sentido as seguintes decisões

colegiadas:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE TOTAL E

PERMANENTE PREEXISTENTE AO REINGRESSO. CARÊNCIA. - Satisfeitos os requisitos legais previstos

no artigo 42 da Lei n 8.213/91 - quais sejam, qualidade de segurado, incapacidade e cumprimento do período de

carência (12 meses) - seria de rigor, em tese, a concessão da aposentadoria por invalidez. - A comprovação da

preexistência de incapacidade ao reingresso à Previdência, com recolhimento de contribuições previdenciárias

retroativamente, inviabiliza a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez. - Os recolhimentos efetuados

a destempo não se prestam a comprovar o cumprimento do período de carência (artigo 27, II, da Lei n.º 8.213/91).

- Beneficiário da assistência judiciária gratuita, descabe a condenação da parte autora ao pagamento da verba

honorária e custas processuais. Precedentes da Terceira Seção desta Corte. - Honorários periciais devem ser

desvinculados do salário mínimo, por força do artigo 7º, IV, da Constituição Federal e arbitrados em R$ 234,80,

nos termos da Resolução 558, de 22.05.2007, do Conselho da Justiça Federal e pagos com os recursos vinculados

ao custeio da assistência judiciária aos necessitados, também nos termos da citada Resolução. - Agravo retido a

que se nega provimento e Apelação e remessa oficial a que se dá provimento para reformar a sentença e julgar

improcedente o pedido. (APELREEX 00046544020074039999, DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 2 DATA:24/03/2009 PÁGINA: 1577

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE

TRABALHADOR URBANO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. RECOLHIMENTOS EM ATRASO NÃO

COMPUTADOS PARA EFEITO DE CARÊNCIA. NÃO DEMONSTRADO O PREENCHIMENTO DOS

REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO FUNDAMENTADA. I - Pedido inicial é de reconhecimento do exercício da

atividade urbana, para fins de aposentadoria por idade. II - Aposentadoria por idade do trabalhador urbano

prevista no art. 48 e segs., da Lei nº 8.213/91, antes disciplinada pelo art. 32 do Decreto nº 89.312, de 23.01.84.

Era devida, por velhice ao segurado que, após 60 (sessenta) contribuições mensais, completasse 65 (sessenta e

cinco) anos de idade, se do sexo masculino, ou 60 (sessenta), se do feminino. III - A convicção de que ocorreu o

efetivo exercício da atividade, durante determinado período, forma-se através do exame minucioso do conjunto

probatório, que se resume nos indícios de prova escrita, em consonância com a oitiva de testemunhas. É preciso

que se estabeleça um entrelaçamento entre os elementos extraídos de ambos os meios probatórios: o material e o

testemunhal. IV - Autora comprova pela cédula de identidade e pelo CPF, que completou 60 anos em 08.04.2003.

V - Extratos do CNIS indicam recolhimento de contribuições, como contribuinte individual, e o pagamento das

competências 02/1989 a 04/1989 e 07/1990 a 06/1991, dentro do prazo de vencimento e das competências

05/1989 a 06/1990 e, 07/1991 a 03/2000, recolhidas com atraso, em 22.08.2011. VI - Nos termos do art. 30, inciso

II, da Lei 8.212/91, os segurados contribuintes individual e facultativo estão obrigados a recolher sua contribuição

por iniciativa própria, até o dia quinze do mês seguinte ao da competência, dispositivo observado pela autora

somente nas competências de 02/1989 a 04/1989 e 07/1990 a 06/1191. VII - Contribuições de contribuinte

individual recolhidas com atraso não poderão ser computadas para efeito de carência, a teor do art. 27, inciso II,

da Lei 8.213/91. VIII - Documentos carreados aos autos comprovam, até o ajuizamento da ação, o recolhimento

de 26 contribuições computáveis como carência. IX - Conjugando-se a data em que foi complementada a idade, o

tempo de serviço e o art. 142 da Lei nº 8.213/91, tem-se que não foi integralmente cumprida a carência exigida

(174 meses). X - A autora não faz jus ao benefício. XI - Não merece reparos a decisão recorrida. XII - É pacífico o

entendimento nesta E. Corte segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator, desde que bem

fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar dano irreparável

ou de difícil reparação. XIII - Indeferido pedido para a intimação da sessão de julgamento, tendo em vista o

disposto no art. 80 do Regimento Interno desta E. Corte. XIV - Agravo não provido. (AC

00096655920114036103, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:23/08/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial

é medida que se impõe.IIIAnte o exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido

e condeno a autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00

(um mil reais), ficando a execução suspensa enquanto perdurar a situação de hipossuficiência.Após o trânsito em

julgado desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0004109-78.2013.403.6112 - JOSE TELES DOS SANTOS(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos da Portaria 0745790/2014, manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os documentos

juntados aos autos.Int.

 

0004472-65.2013.403.6112 - VALDIR APARECIDO GIALDI(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA

CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os documentos de fls. 136/139 (Portaria de delegação

de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0004825-08.2013.403.6112 - VALDOMIRO EVANGELISTA X IVANETE DA SILVA

EVANGELISTA(SP274010 - CIRÇO JOSÉ FERREIRA) X UNIAO FEDERAL

VALDOMIRO EVANGELISTA e IVANETE DA SILVA EVANGELISTA, qualificados nos autos, ajuizaram

ação, pelo rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando

reparação por danos morais, materiais e lucros cessantes. Aduzem, em síntese, que em 29.05.2010, executou-se a

denominada Operação Tsunami, capitaneada pela Polícia Federal, na margem esquerda do Rio Paraná (jusante da

Usina Hidrelétrica Sérgio Motta), no bairro Beira Rio, Município de Rosana, SP, com a finalidade de buscar e

apreender barcos de madeira na cor verde sem identificação e motores de polpa na cavalagem de 40 HP,

documentos e materiais que pudessem indicar a prática de crimes ambientais naquele local. Relatam que foram

visitados em sua residência por um agente da Polícia Federal, o qual não se identificou, mas exibiu um mandado

de busca e apreensão e uma arma. Narram que, mediante a ameaça de serem presos, franquearam a revista no

interior de sua residência, sendo que foram revirados os colchões, armários, gavetas, roupas. Discorrem que, sobre

o guarda-roupa, foi encontrada uma carabina calibre 22, a qual foi apreendida e constatada a impossibilidade de

uso. Na sequência, foram apreendidas roupas de mergulho de seu filho, motores de popa de 15 e 25 HP que

estavam guardados no interior da residência e a embarcação dos autores que se encontrava em terra. Relatam que

ficaram desesperados, sem se alimentar, dormindo mal e muito pouco, sem entender o porquê de tanta truculência,

violência policial, e com a dignidade ferida e desrespeitada. Descrevem que havia um helicóptero oficial voando

baixo e pairando sobre a residência a poucos metros de altura, com policiais fortemente armados, o que causou

pânico na família dos autores. Dizem que os fatos tiveram repercussão na imprensa e lhe causaram grande

constrangimento. Asseveram que ficaram com seu labor interrompido em decorrência da apreensão de seus

instrumentos de trabalho. Afirmam que até a data do ajuizamento da ação não havia qualquer acusação pesando

sobre os autores. Destacam que os equipamentos de pesca somente foram restituídos em 23.01.2013 e ficaram,

durante todo o período, acautelados na Base da Polícia Ambiental de Presidente Prudente. Batem pela ocorrência

de abuso de poder, uma vez que não havia qualquer indício da prática, pelos autores, de pesca predatória.

Sublinham que os motores de popa apreendidos não se enquadravam na ordem de busca e apreensão e a

embarcação apreendida estava em terra, cabendo apenas a verificação de sua documentação. Ressaltam que a

embarcação não se enquadrava na descrição mencionada no mandado de busca e apreensão. Enfatizam que a falta

de identificação e registro da embarcação na Marinha Brasileira acarretaria apenas uma notificação ou advertência

para regularização e não a apreensão do barco. Sustentam que a apreensão do barco e dos motores de popa foi

realizada sem qualquer justa causa e qualificam o fato como estelionato administrativo. Invocam a ocorrência de

ilegalidade e de abuso de poder, uma vez que houve exorbitância em relação ao cumprimento do mandado de

busca e apreensão. Pontuam que a UH Sérgio Motta ainda não foi adequadamente sinalizada. Bate pela ocorrência

de erro do Delegado de Polícia Federal ao requerer o mandado de busca e apreensão, uma vez que não havia

sinalização proibitiva no local. Observam a desproporcionalidade da ação policial. Sustentam a ocorrência de

dano, ante a vergonha a que foram expostos. Afirmam a ocorrência de danos materiais consubstanciados no custo

de revisões para o reparo do barco e dos motores de popa apreendidos, no valor de R$ 1.730,00. Aduzem a

ocorrência de lucros cessantes, uma vez que permaneceram por 30 meses e 7 dias sem trabalhar em virtude da

apreensão dos instrumentos de trabalho, estimando-se o prejuízo em R$ 20.480,00 para cada autor. Requerem, ao

final, a concessão de tutela antecipada e a procedência dos pedidos. Juntaram procuração e documentos (fls.

28/56). Antecipação de tutela indeferida a fls. 59 e verso. Citada, a União ofereceu contestação a fls. 64/79. Argui,

preliminarmente, o litisconsórcio necessário com a Fazenda Estadual de São Paulo. Invoca a prescrição trienal. No

mérito, alega que houve razoabilidade e proporcionalidade na ação policial. Aduz que o barco apreendido com os

autores não continha identificação. Assevera que as investigações visavam apurar a conduta de pessoas que se

deslocavam com barco sem identificação, de madeira ou alumínio, que se dedicavam à pesca submersa, usando

máscara ou balaclava e moravam na Av. Erivelton de Oliveira, em Rosana, SP. Destaca que, com os autores,

foram apreendidas roupas de mergulho, arpões para pesca, pés de pato, máscara de mergulho, balaclava de lã,

lastro de mergulho, uma embarcação de alumínio sem identificação e dois motores de 15 e 25 HP. Sublinha que o

autor já respondera a inquérito pelo delito de pesca em período de defeso e as circunstâncias em que realizada a

apreensão dos objetos denotam que seria suspeito da prática do crime apurado pela autoridade policial. Sustenta

que a atuação policial transcorreu no estrito cumprimento de seu dever legal, não havendo que se sustentar abuso

de poder. Afirma que inexiste prova nos autos no que tange à divulgação do fato pela imprensa. Defende que o
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mero dissabor não gera reparação por dano moral. Sustenta que os danos materiais e os lucros cessantes não foram

comprovados. Requer, ao final, a improcedência do pedido. Juntou documentos (fls. 80/246). Réplica a fls.

251/268. Deferida a prova testemunhal, foi colhido o depoimento pessoal dos autores e ouvidas as testemunhas

arroladas por carta precatória (fls. 283/293). Memoriais pelos autores a fls. 296/306 e pela União a fls. 208/209.

Vieram-me os autos conclusos para sentença. É, no essencial, o relatório. Fundamento e decido.II Das

preliminares De início, não há que se falar em litisconsórcio passivo necessário do Estado de São Paulo, uma vez

que a responsabilidade pela apreensão e conservação dos equipamentos de pesca é atribuída à União Federal, pois

decorrente de operação realizada por seu órgão policial. Ademais, não se afigura possível a ampliação da

discussão acerca da responsabilidade pela guarda e conservação dos bens na presente demanda, uma vez que se

trata de demanda fundada na responsabilidade objetiva. Nesse passo, ainda que se cogitasse de responsabilidade

do ente estadual, esta seria solidária com a União, afigurando-se, portanto, a existência de litisconsórcio

facultativo e não necessário ou obrigatório. Assim sendo, rejeito a preliminar. Por igual, não há que se cogitar de

prescrição trienal na espécie dos autos, porquanto nas ações que imputem responsabilidade à Fazenda Pública

aplica-se a norma especial prevista no art. 1º do Decreto-Lei nº 20.910/32, que estabelece a prescrição quinquenal.

Nesse sentido já se pronunciou o E. Superior Tribunal de Justiça: ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.

DESAPROPRIAÇÃO DE TERRAS INDÍGENAS. DANOS MORAIS. PRAZO PRESCRICIONAL. DECRETO

N. 20.910/32. 1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 1.251.993/PR,

submetido ao rito do art. 543-C do CPC, assentou que o prazo de prescrição quinquenal, previsto no Decreto nº

20.910/32, aplica-se às ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo trienal

contido do Código Civil de 2002. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no REsp

1252441/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 14/11/2014)

Mérito No mérito, cinge-se a questão debatida nos autos em aferir se houve ilicitude na operação policial que

resultou na apreensão de equipamentos de pesca na residência dos autores, bem como se houve abuso de poder,

aptos a ensejarem a reparação pelos danos morais, materiais e lucros cessantes mencionados na inicial. É de

sabença comum que a responsabilidade da Administração Pública por atos comissivos, como os verificados na

espécie dos autos, é objetiva, na medida em que prescinde da demonstração de culpa ou dolo do ente estatal, nos

moldes do artigo 37, 6º, da Constituição Federal. Destarte, para que exsurja a responsabilidade objetiva estatal,

deve estar evidenciada a conduta ilícita da Administração, o dano e o nexo de causalidade. Provados os três

elementos, emerge para o Estado o dever de indenizar. Cumpre, portanto, verificar, de introito, se a conduta da

Administração encontra-se eivada de ilegalidade, notadamente quanto à execução do mandado de busca e

apreensão expedido. Segundo consta da representação elaborada pela autoridade policial (fls. 116/124), que

estribou a expedição do mandado de busca e apreensão, o pleito teve origem no Ofício nº 1730/2006-er, do

Ministério Público Federal, visando apurar a notícia de prática de crimes ambientais em prejuízo da ictiofauna da

UHE Sérgio Motta, localizada no município de Rosana, SP. Infere-se da representação policial que, apesar da

proibição legal de pesca a menos de 1.500 m da jusante e montante de usinas hidrelétricas, em virtude da escada

de peixes existente na barragem, constatou-se a violação de tal proibição, inscrita no art. 3º, IV, da IN nº 36/2004,

inclusive com a utilização de pesca embarcada nas áreas restritas. Destacou-se que as condutas criminosas eram

realizadas de forma sub-reptícia e aconteciam em duplas e sempre se utilizando de barcos sem identificação em

alumínio e/ou madeira na cor verde, mascaras e balaclavas, além de motores de popa potentes, acima de 40 HPs.

Enfatizou-se que os policiais responsáveis pelas diligências identificaram a pintura constante dos mesmos barcos

verdes com a finalidade única e exclusiva de permanecer no anonimato dificultando a sua individualização e

investigação e que alguns desses barcos foram localizados em residências localizadas na Avenida Erivelton

Francisco de Oliveira, Bairro Primavera, Rosana, SP. Denota-se que o pleito realizado pela autoridade policial foi

no sentido de ser expedido mandado de busca e apreensão dos Barcos sem identificação obrigatória e seus

respectivos motores que forem encontrados nos endereços acima, bem como a busca e apreensão nos locais onde

serão realizadas as apreensões, de todo e qualquer documento e material que possa constituir crime ou que

guardem relação com o caso (fl. 124). O Ministério Público Federal, em manifestação encartada a fls. 139/148,

pugnou pelo acolhimento da representação formulada pela autoridade policial no sentido de que fossem

apreendidas as embarcações sem identificação, bem como todo e qualquer documento que possa constituir crime

ou guardem pertinência com o caso (fl. 148). Nesse passo, sobreveio a decisão pelo MM. Juiz Federal Substituto

da 3ª Vara Federal de Presidente Prudente (fl. 149), a qual acolheu integralmente o pedido formulado pelo MPF e,

em consequência, também o da autoridade policial, sendo expedido o competente mandado de busca e apreensão

(fl. 158). De ver-se que, malgrado a r. decisão tenha determinado a busca e apreensão de barcos de alumínio ou

madeira sem identificação, o que se depreende do acolhimento integral da representação formulada pela

autoridade policial, tem-se que no corpo do mandado de busca e apreensão expedido constou que: Manda aos

Agentes de Polícia Federal desta jurisdição, aos quais o presente for apresentado, indo por mim assinado,

expedido nos autos de Inquérito Policial nº 200761120004235, requerido pelo Delegado de Polícia Federal, que

em seu cumprimento, dirijam-se à Av. Erivelton Francisco de Oliveira, 3545, Primavera, Rosana, SP, onde possui

um barco de madeira e motores de 40 e 60 hp, e, aí sendo, PROCEDAM À BUSCA E APREENSÃO DE TODO
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E QUALQUER DOCUMENTO E MATERIAL QUE POSSA CONSTITUIR CRIME OU QUE GUARDEM

RELAÇÃO COM ESTE PROCEDIMENTO. (fl. 158) A diligência resultou na apreensão na residência dos

autores de roupa de mergulho, um arpão, 105 munições calibre 22, uma carabina marca Rossi, um par de pé de

pato, uma máscara de mergulho, uma balaclava de lã, um lastro para mergulho, quatro arpões, uma embarcação de

alumínio sem identificação, medindo 5,40m, um motor de popa marca Suzuki de 15 HP e um motor de popa

Suzuki de 25 HP (fls. 203/206 e 208/210). Destarte, da análise da decisão judicial e do cumprimento do mandado

respectivo não se denota ilegalidade apta a ensejar a reparação pela apreensão dos equipamentos mencionados. É

certo que os elementos indiciários apresentados ao juiz se circunscreviam a determinadas características dos

equipamentos utilizados para a pesca ilegal, tais como a cor e a composição das embarcações (alumínio e

madeira). Todavia, a decisão judicial, ao acolher o pleito da autoridade policial, se reportou a esta, não se

limitando a determinar a apreensão apenas de barcos de madeira que ostentassem a cor verde. A simples leitura da

representação policial, da manifestação do MPF e da decisão judicial permite inferir que a medida não tinha esta

limitação. Ademais, no próprio corpo do mandado expedido, a designação da natureza e cor da embarcação

serviram como referência para a localização dos equipamentos utilizados na pesca proibida. Não se pode descurar,

ainda, o fato de que constou expressamente no mandado judicial a ordem para apreensão de MATERIAL QUE

POSSA CONSTITUIR CRIME OU QUE GUARDEM RELAÇÃO COM ESTE PROCEDIMENTO.

Inegavelmente, o material de mergulho, a arma e a munição, a balaclava, a embarcação e os motores de popa

apreendidos se relacionavam ao procedimento investigativo. Daí que não se pode censurar a apreensão realizada.

Nessa esteira, o E. Superior Tribunal de Justiça já decidiu sobre a inexistência de ilegalidade na execução de

mandado de busca e apreensão quanto os objetos apreendidos apresentam-se correlacionados aos fatos delituosos

em apuração: É legal o mandado de busca e apreensão ainda que não tenha feito uma referência precisa do local a

ser cumprido, quando autorizada a diligência em outro local do mesmo prédio, desde que a apreensão dos objetos

seja realizada pelas fundadas suspeitas de relacionar-se com o crime em apuração. (STJ, RHC 42.618/SP, Rel.

Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014) O mandado de busca

e apreensão deve conter a indicação mais precisa possível do local da busca, os motivos e fins da diligência e ser

emanado de autoridade competente, conforme determinação legal. Todavia, sedimentou-se o entendimento

jurisprudencial de que a exatidão exigida para o mandado é aquela aferível levando-se em conta o contexto dos

fatos delituosos e os dados disponíveis de investigação que são apresentados ao magistrado. (STJ, HC

204.699/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 30/09/2013) Na

hipótese dos autos, o Laudo Pericial realizado na embarcação apreendida comprovou que ela não possui o número

de inscrição marcado no costado e nos bordos, sendo este item obrigatório de acordo com as normas da Marinha

do Brasil (fl. 231). Já em relação aos motores de popa, nada de irregular foi detectado (fls. 232/239). Em seu

interrogatório policial, o autor Valdomiro Evangelista admitiu que o barco apreendido lhe pertence e que utilizava

o barco de alumínio sem identificação para a pesca no Rio Paraná, bem como que tinha conhecimento de que é

proibido navegar com barco sem identificação e que se utilizava do barco pois não tinha fiscalização (fl. 215).

Também foi apurado nos autos o envolvimento do autor em outras ocasiões com a prática da conduta delitiva de

exercer a pesca no período defeso. É dizer, as circunstâncias em que realizada a apreensão dos equipamentos

demonstraram que estes se amoldavam à possibilidade de sua utilização na prática delitiva em apuração e,

portanto, encontrava-se acobertada pela ordem judicial emanada da autoridade competente, não havendo,

portanto, que se cogitar de ilegalidade em seu cumprimento. A propósito, confira-se: PROCESSUAL PENAL.

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EXPLOSÃO. ARTIGO

16, CAPUT, C.C. O ARTIGO 20, AMBOS DA LEI N.º 10.826/03. MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO.

FUNDAMENTAÇÃO. EXAURIENTE REQUERIMENTO POLICIAL. MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL.

REFERÊNCIAS. PER RELATIONEM. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. EIVA. INEXISTÊNCIA. CONDUÇÃO

DA MEDIDA. CORREGEDORIA DA POLÍCIA MILITAR. ILEGITIMIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.

SUPERVISÃO DA AUTORIDADE POLICIAL. CUMPRIMENTO DO MANDADO. SUBSCRIÇÃO DO

AUTO PELA ADVOGADA. INÉRCIA. POSTERIOR ALEGAÇÃO DE NULIDADE. VIOLAÇÃO DA BOA-

FÉ OBJETIVA: PROIBIÇÃO DO VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. ARMAS E MUNIÇÕES

ESTRANHAS AO CRIME OBJETO DO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. ENCONTRO FORTUITO.

NOVEL DELITO. INFRAÇÃO DE CUNHO PERMANENTE. FLAGRANTE. POSSIBILIDADE.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Determinada a expedição

do mandado de busca e apreensão sob singelas linhas, em boa verdade, não se vislumbra eiva em seu teor, eis que

se reportou ao exauriente requerimento policial, bem como à manifestação ministerial, em franca motivação per

relationem, e se atendeu ao previsto no artigo 243 do Código de Processo Penal, citando-se, ainda, o disposto no

artigo 240, 1.º, alíneas b, e e h, do Estatuto Processual Repressivo, com especial menção ao fato de a autoridade

policial proceder à apreensão de qualquer elemento de convicção, ou seja, o juiz agregou tópicos outros, não se

circunscrevendo a mera referência aos requerimentos. 2. Não obstante a estruturação das polícias com a atribuição

de especialidades para cada órgão, nos termos do artigo 144 da Constituição Federal, a segurança pública é dever

do Estado e responsabilidade de todos, exercida para a preservação da ordem pública, escopo comum a todos os

entes policiais. 3. Não se configura qualquer pecha no cumprimento da medida por policiais militares da
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Corregedoria Militar, pois o suspeito é policial militar e a diligência foi precedida de requerimento do Parquet e

autorização judicial, culminando pela supervisão da autoridade policial, delegado da polícia civil, que inclusive

lavrou o auto de exibição e apreensão. 4. Inaceitável que a defesa avente a tese de nulidade após quedar-se inerte

no transcurso do cumprimento do mandado de busca e apreensão, subscrevendo o auto, não se insurgindo pela

forma como conduzido. 5. A relação processual é pautada pelo princípio da boa-fé objetiva, da qual deriva o

subprincípio da vedação do venire contra factum proprium (proibição de comportamentos contraditórios). Assim,

diante de um tal comportamento sinuoso, não dado é reconhecer-se a nulidade. 6. Embora o escopo do mandado

de busca e apreensão não fosse a localização de armas e munições, eis que somente se almejou detectar o artefato

belicoso empregado no crime de roubo circunstanciado, descrito no requerimento policial, encontrando-se

fortuitamente os objetos citados, indicativos de outro delito, de cunho permanente, possível se mostra o flagrante

pelos policiais, que não se descuraram da sua função pública, atuando prontamente ao descobrir novel crime

quando em busca de elementos delitivos de outro feito. 7. Recurso a que se nega provimento. (STJ, RHC

41.316/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/11/2014,

DJe 12/12/2014) Quanto ao aparato policial utilizado para a realização da Operação, não se pode esperar que o

Estado se apresente para a realização de diligências munido de tímido armamento ou mesmo com número

reduzido de policiais, uma vez que em tais operações não se sabe de antemão aquilo que se poderá encontrar ou

enfrentar durante as diligências. Consoante o relato das testemunhas ouvidas, apesar de serem contundentes, os

policiais não maltrataram ou agrediram os autores. Desse modo, inexiste ato ilícito apto a ensejar a reparação pelo

dano moral postulado. Nesse sentido: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. CUMPRIMENTO DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO EM RESIDÊNCIA

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO PELOS ATOS DOS AGENTES. NÃO CONFIGURAÇÃO.

OPERAÇÃO POLICIAL QUE SE REVESTIU DOS REQUISTIOS FORMAIS. ATO ILÍCITO OU ABUSO DE

PODER. INEXISTENTES. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. O

estado não tem o dever de indenizar os danos morais causados, se o mandado de busca e apreensão, além de

revestir-se dos requisitos formais, decorreu do exercício regular do direito do estado, pois os agentes públicos

agiram dentro da legalidade, sem abuso, e no estrito cumprimento de um dever legal, não havendo qualquer dano

suscetível de indenização. (TJMT; APL 140737/2012; Campo Verde; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Sebastião

Barbosa Farias; Julg. 12/11/2013; DJMT 22/11/2013; Pág. 36)APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO

POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DENÚNCIA ANÔNIMA. POLÍCIA

MILITAR. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA. ESTRITO

CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL. Danos morais. Inexistência. Apelação a qual não se nega provimento. 1.

O Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que, no caso de danos decorrentes de atos comissivos

ou omissivos, a responsabilidade do Estado é objetiva, nos termos do art. 37, 6º, da Constituição da República. 2.

Não comprovada a existência de abuso de autoridade, bem como do nexo de causalidade, não há falar em dever de

indenizar. 3. Diante da notícia anônima, a Polícia Militar tem o dever legal de apurar os fatos, agindo no estrito

cumprimento de seu dever legal ao requerer a expedição do mandado de busca e apreensão domiciliar, visando à

elucidação do suposto fato delituoso. (TJMG; APCV 1.0303.12.001423-6/001; Rel. Des. Marcelo Rodrigues;

Julg. 05/08/2014; DJEMG 19/08/2014) De outro lado, no que tange ao pleito de danos materiais e lucros

cessantes, tenho que merecem análise acurada quanto às circunstâncias da apreensão e a demora na restituição dos

bens apreendidos aos autores. Como se sabe, os danos materiais e os lucros cessantes não podem ser presumidos,

devem estar devidamente comprovados nos autos. Compulsando os autos, verifico que a situação jurídica de

pescadores artesanais dos autores encontra-se demonstrada pelas cópias das respectivas carteiras acostadas a fls.

32/34 e não foi impugnada especificamente pela União. Ademais, as testemunhas ouvidas em audiência

corroboraram esta situação profissional, razão pela qual tenho como devidamente demonstrada. A propriedade dos

motores de popa e da embarcação apreendidos também se encontra demonstrada pelos documentos de fls. 36/38.

Desse modo, é lícito inferir que os autores, na condição de pescadores artesanais, realmente dependiam dos

equipamentos apreendidos, notadamente do barco e motores, para o desempenho de sua atividade. Nessa esteira,

verifica-se que a apreensão dos equipamentos ocorreu em 28.05.2010 (fls. 203/207), sendo os respetivos laudos de

exame em embarcação (fls. 228/231) e de exame nos motores de popa (fls. 232/235 e 236/239) elaborados,

respectivamente, em 26 e 29.11.2010. Nada obstante, somente em 04.06.2013 houve manifestação pelo Ministério

Público Federal no sentido do arquivamento do inquérito policial e consequente restituição dos bens apreendidos

aos autores (fls. 193/198), com fulcro na prescrição da pena em perspectiva. É dizer, mais de dois anos e meio

após a elaboração dos laudos periciais houve a manifestação do órgão de persecução penal no sentido da

inviabilidade do prosseguimento da ação investigativa e de repressão penal pela prescrição. De fato, constitui-se

rematado absurdo impor-se aos autores a apreensão de bens servíveis ao seu sustento por longo período para, ao

depois, simplesmente se manifestar pela prescrição. No ponto, é certo que não se pode discutir a legalidade da

apreensão dos bens, a qual, como se viu, foi realizada regularmente, bem como a manutenção da apreensão

daqueles servis à persecução penal, por força do art. 118 do Código de Processo Penal. Todavia, consoante se

infere dos autos, malgrado o barco não ostentasse a necessária identificação, os motores de popa estavam livres de

quaisquer irregularidades e poderiam ter sido liberados pela autoridade competente. Com efeito, a demasiada
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tardança na restituição das coisas apreendidas, máxime quando já periciadas, acarretou, sem dúvida, dano aos

autores, que se viram impedidos de exercerem suas atividades laborais de pescadores artesanais. Note-se que a

modorra do Estado não pode ser prestigiada em prejuízo dos autores, porquanto todo o espetáculo policial que se

verificou na operação denominada de Tsunami caiu por terra pela simples constatação da prescrição, passando-se

um atestado de manifesta inabilidade às autoridades incumbidas da persecução penal. Desse modo, tenho que deve

ser fixado um período no qual os autores devem ser ressarcidos por aquilo que deixaram de receber em sua

atividade pesqueira (lucros cessantes). O termo inicial do período mencionado deve ser fixado em trinta dias após

a elaboração dos laudos que concluíram pela inexistência de irregularidades nos motores de popa apreendidos, é

dizer, deve-se iniciar em 29 de dezembro de 2010 e se estender até a data da restituição dos bens, ou seja, em 23

de janeiro de 2013. Contabilizam-se, portanto, 25 (vinte e cinco) meses de paralisação indevida do trabalho. Note-

se que, segundo a doutrina abalizada, não é necessária à fixação dos lucros cessantes uma certeza absoluta de

ganho, mas uma probabilidade objetiva. Nesse sentido, a lição de Maria Helena Diniz: Para se computar o lucro

cessante, a mera possibilidade é insuficiente, embora não se exija uma certeza absoluta, de forma que o critério

mais acertado estaria em condicioná-lo a uma probabilidade objetiva, resultante do desenvolvimento normal dos

acontecimentos, conjugado às circunstâncias peculiares do caso concreto. (Curso de Direito Civil Brasileiro. 28.

ed. São Paulo: Saraiva, 2014, v.7, p. 87) Não obstante inexistam nos autos provas suficientes quanto à renda

obtida pelos autores com a atividade pesqueira, é certo que o parâmetro da indenização pelos lucros cessantes

pode ser adotado com relação ao valor de eventual seguro defeso, é dizer, no valor de um salário mínimo por mês,

vigente à época, para cada autor. Do montante, deve ser descontado o valor eventualmente percebido pelos autores

a título de seguro defeso no período mencionado, tendo em vista que o recebimento do benefício pressupõe, de

qualquer forma, a impossibilidade de trabalho no período da piracema. No que tange aos danos materiais nos

equipamentos apreendidos, tem-se o relato das testemunhas que atestaram a falta de cuidado dos policiais ao

carregarem os bens - barco e motores. No ponto, a testemunha Eliana Cardoso Ribeiro foi incisiva neste aspecto.

O auto de apreensão de fls. 203/210 não indica o estado de conservação do barco e dos motores apreendidos. Já o

Laudo Pericial de fls. 228/231 menciona que o barco apreendido, à época do exame, ostentava mau estado de

conservação. Por sua vez, os motores de popa de 15 e 25 HP apreendidos encontravam-se em regular estado de

conservação (fls. 232/235 e 236/239). A nota fiscal apresentada pelos autores para comprovar as despesas que

tiveram com o conserto dos equipamentos foi acostada a fl. 271 e discrimina os seguintes gastos: a) revisão geral

no motor de popa de 15 HP: R$ 100,00; b) revisão geral no motor de popa de 25 HP: R$ 100,00; c) pintura do

barco: R$ 460,00; d) conjunto de E.V.A.: R$ 500,00. Destarte, cumpria à Administração, ao tempo da apreensão

dos bens, elaborar relatório circunstanciado sobre o estado de conservação dos bens apreendidos. Assim, ante a

omissão da Administração em elaborar o relatório circunstanciado sobre o estado de conservação dos bens ao

tempo da apreensão, o relato das testemunhas mencionando a falta de cuidado com o acondicionamento dos bens

e o tempo em que os bens permaneceram sob a custódia da Administração, tenho que a pretensão de indenização

pelos reparos realizados nos bens deve ser acolhida. Note-se que a responsabilidade do depositário pela guarda e

conservação da coisa é assente na lei e na jurisprudência: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CIVIL E

PROCESSUAL CIVIL. PENHORA DE BENS PERECÍVEIS. RESPONSABILIDADE DO DEPOSITÁRIO

FIEL. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I. É cediço queo Depositário Fiel deverá adotar todas as

providências possíveis, e cabíveis, para a conservação dos bens que estiverem em seu poder, nos termos do que

preceitua o artigo 629, do Código Civil. Ademais, nas hipóteses de bens perecíveis e de fácil deterioração,

determina o artigo 1113, do Código de Processo Civil que competirá ao Depositário Fiel, requerimento ao

Magistrado para que determine a alienação judicial dos mesmos. Portanto, o Depositário Fiel deverá cuidar para

que não ocorra o perecimentos dos bens penhorados que estejam sob a sua custódia. II. Ademais, o Fiel

Depositário poderá ser responsabilizado, pessoalmente, pelo pagamento da diferença entre a avaliação realizada

no ato da penhora e a avaliação realizada em momento posterior, sob pena de restar declarada a sua infidelidade.

III. Na hipótese, não restou acolhida a alegação dos Recorrentes no sentido de que diversos bens penhorados

deterioraram, de modo que os credores deveriam suportar os prejuízos, sob pena de os devedores pagarem duas

vezes pela mesma dívida. Assim, da própria argumentação levada a efeito pelos Recorrentes observou-se um claro

intuito em furtar-se da obrigação estabelecida em Sentença e transitada em julgado, porquanto pretenderam

transferir para as Recorridas (credoras) o ônus da própria inércia, resultante da falta de adoção de medidas aptas a

evitar o perecimento dos bens móveis penhorados. IV. Recurso conhecido e improvido. (TJES; AI 0025810-

52.2013.8.08.0024; Segunda Câmara Cível; Rel. Des. Namyr Carlos de Souza Filho; Julg. 10/12/2013; DJES

22/01/2014) Assim sendo, a condenação pelas despesas realizadas pelos autores é medida que se impõe.III Ao fio

do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos vertidos na

inicial para o fim de:a) Condenar a União Federal a pagar a cada um dos autores, no período compreendido entre

29.12.2010 e 23.01.2013 (25 meses), o valor de um salário mínimo mensal vigente à época (25 salários mínimos),

a título de lucros cessantes, descontados eventuais valores recebidos administrativamente a título de seguro defeso

no mencionado período, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora, a partir do dia 5 (cinco) do mês

subsequente ao mês respectivo, observados os itens 4.2.1 e 4.2.2 do Capítulo IV, do Manual de Cálculos da

Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 c/c Resolução nº 267/2013 do CJF;b) Condenar a União
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Federal a indenizar os autores pelos danos emergentes (danos diretos) suportados pela necessidade de reparos nos

equipamentos apreendidos, no valor de R$ 1.160,00 (um mil, cento e sessenta reais), devidamente atualizado e

acrescido de juros de mora desde 26.02.2014 (fl. 271), observados os itens 4.2.1 e 4.2.2 do Capítulo IV, do

Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 c/c Resolução nº 267/2013 do

CJF;c) Rejeitar o pedido de reparação por danos morais;d) Fixo os honorários de sucumbência em R$ 3.000,00

(três) mil reais. Considerando que a parte autora sucumbiu em um de três pedidos formulados, condeno a União

ao pagamento de 2/3 (dois terços) e os autores ao pagamento de 1/3 (um terço) do valor mencionado, os quais se

compensarão na forma do art. 21 do CPC.e) Custas na mesma proporção, observada a isenção legal da União e o

disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50 em relação aos autores, este dispositivo aplicável aos autores também em

relação à verba honorária de sucumbência. A presente sentença se sujeita ao reexame necessário. Assim,

sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para

reexame da matéria. P.R.I.C.

 

0004862-35.2013.403.6112 - MARIA ANGELICA FELICIO OLIVIO(SP272199 - RONALDO PEREIRA DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA ANGELICA FELÍCIO OLÍVIO ajuíza ação, com pedido de antecipação de tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a concessão do benefício de auxílio-

doença, a partir do requerimento administrativo, e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.A

autora declara na inicial, bem como por ocasião da perícia médica realizada, ser do lar (fl. 02 e 78), e junta

documentos do seu cônjuge como produtor rural e dela como co-participante no cadastro de contribuintes de

ICMS - Cadesp (fl. 44), restando, portanto, controvertida sua qualidade de segurada.Assim, converto o julgamento

em diligência e defiro o prazo de 05 (cinco) dias para que as partes especifiquem provas, justificando-as, sob pena

de julgamento no estado em que se encontra.Intimem-se. 

 

0005356-94.2013.403.6112 - MARIA SUELANDIA CARDOSO DA SILVA RODRIGUES(SP219869 - MARIA

LUIZA BATISTA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução instaurada em face da Fazenda Pública (INSS) na qual se objetiva o recebimento de valores

em atraso de benefício previdenciário.Noticiado o pagamento dos valores por intermédio de RPV/precatório,

vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.Verificado o

pagamento do crédito exequendo, impõe-se a extinção da execução nos termos do art. 794, I, c/c art. 795, do

CPC.Assim, julgo extinto o feito, a teor do que preceitua o art. 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Decorrido o prazo recursal, arquive-se.P.R.I.

 

0005394-09.2013.403.6112 - JOSE AUGUSTO MANDU(SP133450 - CARLOS ROBERTO ROSSATO E

SP320135 - CINTHIA MARIA BUENO MARTURELLI MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte ré apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do Código de Processo

Civil. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0005613-22.2013.403.6112 - MARIA SOLANGE DA SILVA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D

ARCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA SOLANGE DA SILVA ajuíza ação, pelo rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício por

incapacidade. Alega que preenche os requisitos necessários ao deferimento do pedido. Pede assistência judiciária

gratuita. Junta procuração e documentos.A decisão de fl. 46 concedeu à autora os benefícios da assistência

judiciária gratuita, postergou a análise do pedido de antecipação de tutela à produção de provas e designou perícia

médica.Realizada a perícia médica o laudo foi juntado a fls. 51/61.A decisão de fl. 62 indeferiu o pedido de

antecipação de tutela.Manifestação da autora e juntada de documentos a fls. 65/75 e 76/229.Citado (fl. 231), o

INSS ofereceu contestação (fls. 232/235). Aduz, como prejudicial de mérito, a ocorrência da prescrição

quinquenal. Discorre sobre os requisitos para a concessão de benefícios por incapacidade. Alega que a autora não

preencheu o requisito carência. Subsidiariamente, requer a fixação da DIB na data do laudo pericial, que os juros

de mora obedeçam ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 e que os honorários observem a Súmula 111 do Superior Tribunal

de Justiça. Pugna, ao final, pela total improcedência da ação. Junta extrato do CNIS.Réplica a fls. 241/247.Laudo

complementar juntado a fls. 254/255.Manifestação do INSS a fl. 259.Vieram-me os autos conclusos para

sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDa Prescrição Na espécie, não colhe a preliminar de

prescrição quinquenal porquanto não transcorreram mais de cinco anos entre o requerimento administrativo do

benefício postulado e o ajuizamento da presente demanda (fls. 02 e 38).Dos requisitos do benefício de auxílio-

doençaFaz jus ao gozo do benefício de auxílio-doença o segurado que, mediante o preenchimento da carência de
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doze meses de contribuição (artigo 25, inciso I da lei nº 8.213/1991), exceto quando houver dispensa legal, tiver

redução laboral que o incapacite temporariamente para o trabalho por mais de quinze dias. Ou seja, comprovada a

incapacidade temporária para o trabalho, o cumprimento da carência e, ainda, em regra, a qualidade de segurado

da previdência social ao tempo do surgimento da enfermidade, é devido o auxílio-doença (artigo 59 da Lei nº

8.213/1991).Para fazer jus ao auxílio-doença, após perder a qualidade de segurado, deve haver contribuição com

no mínimo 1/3 (um terço) do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência de seu

benefício.O termo inicial do benefício é o décimo sexto dia do afastamento da atividade, para o segurado

empregado e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer

incapaz; ou a data do requerimento, quando o segurado estiver afastado da atividade por mais de 30 (trinta)

dias.Sendo devido o benefício, seu valor será equivalente a 91% do salário de benefício (artigo 61 da Lei nº

8.213/1991), o qual é equivalente à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes

a oitenta por cento de todo o período contributivo, não havendo, no caso, aplicação do fator previdenciário (artigo

29, inciso II da Lei nº 8.213/1991).Dos requisitos para a aposentadoria por invalidezA aposentadoria por invalidez

tem como requisitos o cumprimento da carência de doze meses (artigo 25, inciso I, da Lei 8.213/91), dispensada

esta no caso de acidente do trabalho ou doença profissional ou do trabalho ou de especial gravidade, especificada

em regulamento (artigo 26, II), bem como a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, insusceptível de reabilitação (artigo 42, caput), verificada em exame médico pericial (artigo

42, 1º), decorrente de doença ou lesão de que o segurado não era portador ao filiar-se à Previdência, salvo se a

incapacidade sobrevier de progressão ou agravamento da doença ou lesão (artigo 42, 2º). A aposentadoria por

invalidez consiste numa renda mensal de 100% do salário de benefício (artigo 44 da Lei 8.213/91, na redação da

Lei 9.032/95). Para o segurado que necessitar de assistência permanente de outra pessoa o benefício será acrescido

de 25% (vinte e cinco por cento).No caso dos autos, a controvérsia da demanda reside em saber se a incapacidade

da autora é preexistente ou não à sua filiação ao RGPS. Pois bem. A existência e a extensão da incapacidade da

autora foram atestadas no laudo pericial de fls. 51/61, sendo diagnosticada como portadora de úlcera varicosa de

membros inferiores (quesito 2 do Juízo). A incapacidade constatada é total e permanente (quesito 4 do Juízo). Em

resposta ao quesito nº 4 formulado pelo INSS referente à data provável de início da doença da autora, o Sr. Perito

disse que: não é possível afirmar, apenas com relatos da Autora, e avaliação de laudos médicos, mas a Autora

refere apresentar Úlcera Varicosa de Membros Inferiores, mais grave a Esquerda, desde o ano de 2002, não

sabendo especificar data.A autora se insurgiu contra a alegação de que mencionou o ano de 2002, aduzindo ser

2012.Instado a esclarecer, o Sr. Perito afirmou não ser possível a ocorrência do aventado equívoco, pois, em novo

documento apresentado pela autora, datado de 25/11/2009, há história clínica de duas úlceras de características

crônicas (fl. 254). Da análise dos extratos do CNIS extraídos pelo Juízo e juntados em sequência, bem como dos

documentos juntados aos autos a fls. 16, 18/36, 71/74, 80/229, 237/238 e 260/261, verifico que, embora a autora

apresente comprovante de abertura de empresa em 25/08/2009 (fl. 14), tanto os recolhimentos para a Previdência

Social por meio de GPS, quanto pelas GFIPs, são extemporâneos, havendo recolhimentos retroativos, como pode

ser observado, por exemplo, dos documentos de fls. 18/29 (competências de 09/2011 a 12/2011 e de 01/2012 a

08/2012, com pagamentos em 09/2012) e fls. 80 e seguintes (competências 08/2009 e sequência, pagos em

09/2013). Considerando que os pagamentos foram efetuados entre 2012 e 2013 e, conforme documentos médicos

apresentados a fls. 77/79, já em 2009 a autora apresentava úlceras de características crônicas. Desse modo, tenho

que a doença da autora é preexistente à sua filiação à Previdência Social. Nesse passo, constata-se que a autora

verteu contribuições ao Sistema Previdenciário, ao que parece com o intuito único de se beneficiar de eventual

aposentadoria por invalidez, a qual não pode ser concedida na espécie, uma vez que a doença incapacitante é

anterior à filiação da autora ao Sistema e sua filiação transparece ser oportunista. Nesse sentido, confira-

se:DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO DE

APELAÇÃO PELO ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU

AUXÍLIO DOENÇA. DOENÇA PREEXISTENTE À REFILIAÇÃO AO RGPS. NÃO PREENCHIMENTO

DOS REQUISITOS. DESPROVIMENTO. 1. O ordenamento jurídico pátrio prevê expressamente a possibilidade

de julgamento da apelação pelo permissivo do art. 557, caput e 1º-a do CPC, nas hipóteses previstas pelo

legislador. O recurso pode ser manifestamente improcedente ou inadmissível mesmo sem estar em confronto com

Súmula ou jurisprudência dominante, a teor do disposto no caput, do art. 557 do CPC, sendo pacífica a

jurisprudência do STJ a esse respeito. 2. A inaptidão para o labor resulta de moléstia preexistente ao ingresso no

sistema previdenciário, não tendo sido colacionado qualquer documentação médica ou profissional hábil a

desconstituir a prova técnica produzida. 3. Diante do conjunto probatório apresentado, constata-se que não houve

o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício. 4. Agravo desprovido. (TRF 3ª R.; AL-

AC 0000838-40.2013.4.03.9999; Décima Turma; Rel. Des. Fed. Paulo Octávio Baptista Pereira; Julg. 19/08/2014;

DEJF 28/08/2014; Pág. 3453) DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ/AUXÍLIO-DOENÇA. DOENÇA PREEXISTENTE. REQUISITOS

NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A decisão agravada está em consonância com o disposto no

art. 557 do CPC, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do c. STJ e desta e. Corte. 2. Sendo a

enfermidade preexistente à filiação da parte autora ao regime geral de previdência social, inviável a concessão da
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aposentadoria por invalidez/auxílio-doença. 3. As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele

contida. 4. Agravo legal improvido. (TRF 3ª R.; AL-AC 0007362-25.2009.4.03.6109; Sétima Turma; Rel. Des.

Fed. Toru Yamamoto; Julg. 18/08/2014; DEJF 25/08/2014; Pág. 2005)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE

PODER. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADA.

PREEXISTÊNCIA DA DOENÇA EM RELAÇÃO AO RETORNO À FILIAÇÃO OPORTUNISTA. DISPENSA

DA CARÊNCIA. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO MISERO: INAPLICABILIDADE. BENEFÍCIO INDEVIDO.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a

possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo Relator.- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a

decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de

poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para a parte.- A decisão agravada abordou todas as

questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial dominante. Pretende o agravante, em sede de

agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.- A autora, nascida em 1967, havia se filiado e

contribuído fugazmente para a previdência social, em períodos intermitentes de 1991, 1994 e 1998 (CNIS). Após,

perdeu a qualidade de segurada, depois do período de graça previsto no artigo 15, II, da Lei nº 8.213/91. Não há

qualquer comprovação nestes autos no sentido de que ela tenha deixado de trabalhar (e se filiar) em 1998 em

razão de incapacidade. O laudo médico atesta que a autora está incapacitada de modo omniprofissional, por ser

portadora patologias descompensadas com anemia devido a cirurgia no intestino, após tratamento de neoplasia

maligna surgida em 06/2002.- Isento de dúvidas que a autora só voltou a contribuir quando já havia se tornado

incapaz. Assim, o retorno à filiação entre 01/2003 e 04/2004 (prazo mínimo de quatro meses exigido pelo artigo

24, único, da LBPS) deu-se de forma premeditada, pois visava à concessão de benefício previdenciário. Aplicação

do artigo 42, 2º, primeira parte, da LPBS.- Muitas pessoas permanecem trabalhando na informalidade, sem

recolherem contribuições, mas quando necessitadas rapidamente buscam o socorro da previdência social, após o

recolhimento de um número mínimo de contribuições.- Quanto ao requerimento de aplicação do brocardo in dubio

pro misero, não é aconselhável, pois o uso indiscriminado deste princípio afeta a base de sustentação do sistema,

afetando sua fonte de custeio ou de receita, com prejuízos incalculáveis para os segurados, pois o que se

proporciona a mais a um, é exatamente o que se tira dos outros (Rui Alvim, Interpretação e Aplicação da

Legislação Previdenciária, in Revista de Direito do Trabalho n 34).- A Portaria Interministerial nº 2.998, de

23/8/2001, que traz relação de doenças, dispensaria a carência, mas há impeditivo à concessão do benefício,

conformado no artigo 42, 2º, da LBPS: a preexistência da incapacidade em relação à refiliação premeditada.- A

Previdência Social é essencialmente contributiva (artigo 201, caput, da Constituição Federal) e só pode conceder

benefícios mediante o atendimento dos requisitos legais, sob pena de transmudar-se em Assistência Social, ao

arrepio da legislação.- Agravo desprovido. Decisão mantida. (TRF 3ª R.; AL-AC 00328712020124039999; SP;

Nona Turma; Relª Juiz Convocado Rodrigo Zacharias; Julg. 16/09/2013; DEJF 27/09/2013)Desse modo, a

improcedência do pedido é medida que se impõe.IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial.Condeno a parte autora a pagar ao réu honorários advocatícios, que

fixo em R$ 500,00, cuja execução fica suspensa nos termos do art. 12 da Lei nº 1060/50. Sem custas.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas legais.P.R.I.C.

 

0005620-14.2013.403.6112 - ELIZETE DE ARAUJO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP321059 - FRANCIELI BATISTA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta,

no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0005632-28.2013.403.6112 - MARIA MADALENA VIEIRA JUPIM MOREIRA(SP286169 - HEVELINE

SANCHEZ MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA MADALENA VIEIRA JUPIM MOREIRA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de benefício

previdenciário por incapacidade. Em sede de antecipação de tutela, requer a concessão do benefício de auxílio-

doença, a contar do requerimento administrativo, que foi formulado em 08/04/2013 (fl. 21). Alega que preenche

todos os requisitos necessários à concessão do benefício por incapacidade. Juntou procuração e documentos (fls.

16/61).Deferidos os benefícios da Justiça Gratuita, postergou-se a análise do pedido de antecipação de tutela à

produção de provas e designou-se perícia médica (fl. 64).Apresentado o laudo médico-pericial (fls. 67/71), houve-

se por bem indeferir a antecipação de tutela pretendida (fl. 72), diante da ausência de comprovação da qualidade

de segurada.A parte autora juntou comprovantes de recolhimentos da previdência social, conforme documentos de

fls. 80/119.Citado (fl. 120), o INSS apresentou contestação (fls. 121/122). Sustenta, em síntese, que a parte autora

perdeu a qualidade de segurada em 15/06/2013, pois seu último recolhimento se deu em 30/04/2012. Junta

documentos (fls. 123/126).Réplica e manifestação sobre o laudo pericial às fls. 129/132.A decisão de fl. 136
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determinou a intimação do INSS para se manifestar sobre os comprovantes de recolhimento de contribuição

previdenciária juntados pela parte autora, bem como para esclarecer sobre as divergências entre os dados do CNIS

de fl. 123 e de fl. 137.Devidamente intimado, o INSS requereu o encaminhamento deste feito para a Central de

Conciliação (fl. 139).Diante da certidão de fl. 145, em que restou noticiado o não comparecimento dos

Procuradores Federais às audiências de conciliação em razão do movimento da advocacia publica federal para

fortalecimento da AGU, cancelei a audiência designada (fl. 146).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É,

no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDos requisitos do benefício de auxílio-doença:Faz jus ao gozo do

benefício de auxílio-doença o segurado que, mediante o preenchimento da carência de doze meses de contribuição

(artigo 25, inciso I da lei nº 8.213/1991), exceto quando houver dispensa legal, tiver redução laboral que o

incapacite temporariamente para o trabalho por mais de quinze dias. Ou seja, comprovada a incapacidade

temporária para o trabalho, o cumprimento da carência e, ainda, em regra, a qualidade de segurado da previdência

social ao tempo do surgimento da enfermidade, é devido o auxílio-doença (artigo 59 da Lei nº 8.213/1991).Para

fazer jus ao auxílio-doença, após perder a qualidade de segurado, deve haver contribuição com no mínimo 1/3 (um

terço) do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência de seu benefício.O termo inicial do

benefício é o décimo sexto dia do afastamento da atividade, para o segurado empregado e, no caso dos demais

segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz; ou a data do

requerimento, quando o segurado estiver afastado da atividade por mais de 30 (trinta) dias.Sendo devido o

benefício, seu valor será equivalente a 91% do salário de benefício (artigo 61 da Lei nº 8.213/1991), o qual é

equivalente à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento

de todo o período contributivo, não havendo, no caso, aplicação do fator previdenciário (artigo 29, inciso II da Lei

nº 8.213/1991).Dos requisitos para a aposentadoria por invalidezA aposentadoria por invalidez tem como

requisitos o cumprimento da carência de doze meses (artigo 25, inciso I, da Lei 8.213/91), dispensada esta no caso

de acidente do trabalho ou doença profissional ou do trabalho ou de especial gravidade, especificada em

regulamento (artigo 26, II), bem como a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, insusceptível de reabilitação (artigo 42, caput), verificada em exame médico pericial (artigo 42, 1º),

decorrente de doença ou lesão de que o segurado não era portador ao filiar-se à Previdência, salvo se a

incapacidade sobrevier de progressão ou agravamento da doença ou lesão (artigo 42, 2º). A aposentadoria por

invalidez consiste numa renda mensal de 100% do salário de benefício (artigo 44 da Lei 8.213/91, na redação da

Lei 9.032/95). Para o segurado que necessitar de assistência permanente de outra pessoa o benefício será acrescido

de 25% (vinte e cinco por cento).No caso dos autos, infere-se que a controvérsia da demanda reside tão na

qualidade de segurada da parte autora, uma vez que o laudo de fls. 67/71 atestou sua incapacidade total e

permanente a partir de realização da perícia médica - 16/09/2013 -, em decorrência das patologias diagnosticadas,

quais sejam fibromialgia, esclerose sistêmica, depressão, síndrome do túnel do carpo bilateral e doença

degenerativa da coluna vertebral.Quanto aos demais requisitos, diante das cópias de guias comprobatórias de

recolhimentos de contribuições previdenciárias no período entre 06/2010 a 08/2013, conforme documentos de fls.

80/119, estou convencido de que a carência e a qualidade de segurada foram preenchidas.Destaco, no particular,

que o INSS, devidamente intimado para se manifestar acerca dos referidos documentos - guias comprobatórias de

recolhimentos de contribuições previdenciárias no período entre 06/2010 a 08/2013 - não os impugnou.Neste

cenário, tenho que os requisitos necessários para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez foram

preenchidos, a contar da data da realização da perícia, vale dizer, a partir de 16/09/2013.III Ao fio do exposto e

por tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no art. 269, I, do CPC, para

o fim de:a) Condenar o INSS a conceder à autora o benefício de aposentadoria por invalidez desde a data da

realização da perícia médica (16/09/2013).b) Condenar o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data

em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde a

citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF atualizado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, descontados os

valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela.c) Condenar o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,

observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Em juízo de cognição plena, verificada a plausibilidade do direito

invocado e considerando a natureza alimentar do benefício pretendido, nos termos do art. 461 do CPC, concedo a

tutela específica, para o fim de determinar que o INSS proceda à implantação do benefício de aposentadoria por

invalidez à autora, nos moldes definidos na presente sentença, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de multa

diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00.Intime-se à APSDJ para ciência e adoção

das providências cabíveis de implantação do benefício.Sem condenação do INSS ao pagamento de custas, haja

vista sua isenção legal e por não adiantadas pela parte autora por ser beneficiária da justiça gratuita.A presente

sentença não se sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º do CPC.P.R.I.C.

 

0005726-73.2013.403.6112 - PAULO JOSE DOS SANTOS(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os documentos de fls. 274/518 (Portaria de delegação
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de atos processuais nº 0745790).Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0005767-40.2013.403.6112 - ANDREIA LUIZA PEREIRA(SP193335 - CLÉRIA DE OLIVEIRA

PATROCÍNIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos da Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790, deste Juízo, fica a parte autora intimada para

manifestação sobre os documentos juntados aos autos pela parte ré, no prazo de 5 (cinco) dias.

 

0006017-73.2013.403.6112 - SONIA SOARES SANTANA(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos da Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790, deste Juízo, fica a parte ré intimada para

manifestação sobre os documentos juntados aos autos pela parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias.

 

0006046-26.2013.403.6112 - DIRCE TONI PEREIRA(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente

memória de cálculos discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem manifestação,

remetam-se os autos ao arquivo.Apresentados os cálculos, proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar

Cumprimento de Sentença, classe 229. Após, intime-se o INSS para manifestação no prazo de 30 (trinta) dias, sob

pena de serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º do CPC.Havendo

discordância quanto aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à contadoria para

conferência.Int.

 

0006055-85.2013.403.6112 - MANOEL FERREIRA LOPES(SC031010 - ADRIANE CLAUDIA BERTOLDI

ZANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo decorrido o prazo de suspensão de fl. 56, concedo o prazo derradeiro de 15 (quinze) dias para que a parte

autora regularize sua representação processual, sob pena de extinção do processo (art. 267, IV, do CPC).Decorrido

o prazo acima sem manifestação, dê-se vista ao Ministério Público Federal para adoção das medidas a seu cargo.

Após, voltem-me conclusos para sentença.Caso seja regularizada a representação processual, com a juntada de

termo de curatela e nova procuação outorgada pelo curador, reiterem-se: a) o mandado de fl. 53, encaminhano-se

cópia deste despacho e da fl. 50/v; b) o mandado de fl. 54, encaminhando-se cópia deste despacho e das fls. 15;

50/v e 59, tendo em vista que, em tese, há registros clínicos do autor no Hospital Allan Kardec. Com a vinda da

documentação retro requerida, proceda-se conforme determinado à fl. 50/v.

 

0006111-21.2013.403.6112 - MARILENE MARTINS SCHADEK(SP201471 - OZÉIAS PEREIRA DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA)

Fl. 59: defiro. Tendo em vista a procuração outorgada e que ainda não foi intimado o advogado dativo

pessoalmente da sentença, deverá a peticionante esclarecer se assumirá a defesa de sua cliente nos presentes autos

(caso em que o prazo recursal se iniciará a partir da presente intimação) ou não. 

 

0006131-12.2013.403.6112 - ANA LEIA DA SILVA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANA LEIA DA SILVA ajuíza ação, com pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de salário maternidade, na qualidade de

trabalhadora rural, em virtude do nascimento de seu filho, LUIZ HENRIQUE SILVA FERRARI, ocorrido em

15/04/2011 (fl. 15). Alega que preenche os requisitos necessários ao deferimento do pedido. Pede assistência

judiciária. Junta procuração e documentos.Deferidos os benefícios da assistência judiciária e postergada a análise

do pedido de antecipação de tutela à produção de provas (fl. 21).Citado (fl. 24), o INSS ofereceu contestação (fls.

25/28). Sustenta a necessidade de suspensão do feito para saneamento por ausência de requerimento

administrativo. Pugna pela improcedência do pedido e, subsidiariamente, requer a fixação da DIB na data da

juntada do laudo pericial, que os juros de mora obedeçam ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 e que os honorários

observem a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. Junta documento (fl. 29).Realizada audiência perante o

Juízo da Comarca de Teodoro Sampaio, na qual foram colhidos os depoimentos da autora e das testemunhas por

ela arroladas (fls. 33/48).Alegações finais pela parte autora (fls. 51/56).Vieram-me os autos conclusos para

sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IITrata-se de pedido de concessão do benefício de

salário-maternidade a trabalhadora rural, com previsão contida nos artigos 39, parágrafo único, e 71 da Lei

8.213/91:Art. 39. (.......)Parágrafo único. Para a segurada especial fica garantida a concessão do salário-

maternidade no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de

forma descontínua, nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores ao do início do benefício. (Incluído pela Lei nº
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8.861, de 1994)Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 120 (cento e

vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de ocorrência deste,

observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne à proteção à maternidade. (Redação

dada pala Lei nº 10.710, de 5.8.2003)Desses dispositivos legais extrai-se que, para concessão do salário

maternidade, em se tratando de segurada trabalhadora rural, há de se provar: a) a maternidade; b) a qualidade de

segurada especial, pelo exercício de 12 meses de atividade rural anteriores ao parto, ainda que de forma

descontínua. Na espécie, a maternidade está comprovada pela certidão de fl. 15, que atesta o nascimento de LUIZ

HENRIQUE SILVA FERRARI, ocorrido em 15/04/2011. Noutro giro, de uma atenta análise do processado,

verifica-se que não há comprovação do exercício de atividade rural da autora nos 12 meses imediatamente

anteriores ao nascimento da criança, seja em regime de economia familiar, seja como diarista em propriedades

rurais. Tanto a prova documental quanto a testemunhal se mostra precária a comprovar o labor campesino dentro

do período de carência necessário à concessão do benefício pleiteado. A única prova documental juntada pela

parte autora em seu nome - cópia de sua CTPS (fl. 17) - encontra-se fora do período de carência necessário à

concessão do benefício pleiteado. As testemunhas tiveram pouco contato com a autora, cerca de três a quatro

meses, conforme testemunhos prestados, não sabendo de suas atividades anteriores, afirmando apenas que

trabalharam com a autora em 2010.A testemunha Ediane Gois Pinto declara que trabalhou com a autora em 2010.

Disse que trabalhou apenas três meses na roça, que não conhecia a autora antes desse período e que após ele

também não sabe informar sobre as atividades de trabalho da autora. Afirma que a autora estava grávida de quatro

meses (fl. 44).A testemunha Edilson Gois Pinto disse que trabalhou junto com a autora em 2010 por cerca de

quatro ou cinco meses. Afirma que a autora estava grávida, pois ficava enjoada no trabalho (fl. 45).Desse modo,

não verifico a plausibilidade do direito invocado na inicial, sendo, pois, de rigor, a improcedência do pedido.Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. SALÁRIO-MATERNIDADE. TRABALHADORA

RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DO

BENEFÍCIO. SENTENÇA REFORMADA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O juízo a quo julgou

procedentes os pedidos, para condenar o INSS ao pagamento das parcelas do benefício de salário-maternidade,

referentes ao nascimento de agnaldo oliveira da Silva, em 11/03/2008, no valor de quatro salários mínimos.

Correção monetária e mora segundo índices oficiais e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art.

1º-f da Lei n. 9.494/97. Houve prévio requerimento administrativo. 2. Não há remessa oficial, posto que o valor da

condenação não ultrapassa o teto previsto no art. 475, 2º, do CPC. 3. O reconhecimento da qualidade de segurada

especial apta a receber o específico benefício tratado nos autos desafia o preenchimento dos seguintes requisitos

fundamentais: a existência de início de prova material da atividade rural exercida, a corroboração dessa prova

indiciária por robusta prova testemunhal e, finalmente, para obtenção do salário-maternidade ora questionado, a

comprovação do exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 10 (dez) meses imediatamente

anteriores ao do início do benefício, como define o 2º do art. 93 do Decreto nº 3.048/99. 4. Ante as disposições

contidas no art. 55, 3º, da Lei nº 8.213/91, os documentos apresentados pela parte autora, para que sirvam como

início de prova material do labor rural do daquele que seria o instituidor da prestação, devem ser dotados de

integridade probante autorizadora de sua utilização, não se enquadrando em tal situação aqueles documentos que,

confeccionados em momento próximo ao ajuizamento da ação ou ao implemento do requisito etário, deixam

antever a possibilidade de sua obtenção com a finalidade precípua de servirem como meio de prova em ações

previdenciárias. 5. Não servem como início de prova material do labor rural, documentos que não se revestem de

das formalidades legais, tais como: carteiras, comprovantes e declarações de sindicatos sem a devida

homologação do INSS e do ministério público; a certidão eleitoral com anotação indicativa da profissão de

lavrador; declarações escolares, de igrejas, de ex-empregadores e afins; prontuários médicos em que constem as

mesmas anotações; além de outros que a esses possam se assemelhar. 6. As declarações particulares, ainda que

acompanhadas de registros de propriedades rurais em nome de terceiros, constituem única e exclusivamente prova

testemunhal instrumentalizada, não suprindo a indispensabilidade de início de prova material. Precedentes. 7. Os

documentos que em regra são admitidos como início de prova material do labor rural alegado passam a ter

afastada essa serventia, quando confrontados com outros documentos que ilidem a condição campesina outrora

demonstrada. 8. A parte autora apresentou os seguintes documentos: a) certidão de nascimento, filho nascido em

11/03/2008, consta a autora e o pai da criança como lavradores. Fl. 11; b) cadastro eleitoral fl. 12; c) carta de

agregacia, declarada pela proprietária da fazenda caraíbas, fl. 13; d) documento de propriedade rural e ITR de

terceiros, fl. 14/16; 9. No caso dos autos não há início de prova material, posto que os documentos juntados não

são suficientes. A certidão de nascimento da filha da autora, onde consta a profissão da autora e do pai a criança

como lavradores não serve como início de prova material, posto que foi prova contemporânea ao nascimento da

criança. Recurso não provido. 10. Ausente o início de prova material, a prova testemunhal produzida não pode ser

exclusivamente admitida, para reconhecer a o tempo de exercício de atividade urbana e rural. (STJ, Súmula nº 149

e TRF1, Súmula nº 27) 11. Subsumida a hipótese dos autos aos argumentos acima expendidos, dou provimento à

apelação do INSS, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido formulado. 12. Fica a parte autora

condenada ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 400,00,

suspensa a cobrança de ambas as parcelas na forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50. 13. Apelação do INSS provida,
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para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido. (TRF 1ª R.; AC 0015379-73.2014.4.01.9199; MA;

Segunda Turma; Rel. Juiz Fed. Conv. Lino Osvaldo Serra Sousa; DJF1 22/08/2014; Pág.

325)PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. BÓIA-FRIA. PROVA PRECÁRIA.

IMPROCEDÊNCIA. Não sendo produzida convincente prova testemunhal e documental do labor rural da autora,

no período referente à carência, improcede o pleiteado benefício previdenciário. (TRF 4ª R.; AC 0021523-

41.2013.404.9999; PR; Sexta Turma; Relª Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida; Julg. 30/07/2014; DEJF

19/08/2014; Pág. 74)PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. TRABALHADORA RURAL BÓIA-

FRIA. PROVA PRECÁRIA. IMPROCEDÊNCIA. Mesmo presente início de prova material, porém sendo

insuficiente a prova oral a confirmar o trabalho rural como bóia-fria, não faz jus a autora ao salário-maternidade.

(TRF 4ª R.; AC 0004677-12.2014.404.9999; SC; Sexta Turma; Relª Juíza Fed. Vânia Hack de Almeida; Julg.

30/07/2014; DEJF 14/08/2014; Pág. 145)PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. LABOR RURAL.

REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. REQUISITOS LEGAIS NÃO DEMONSTRADOS.

IMPROCEDÊNCIA. Não estando comprovado o labor rural, em regime de economia familiar, durante o período

exigido em Lei, não é devido o salário-maternidade. (TRF 4ª R.; AC 0006669-08.2014.404.9999; PR; Sexta

Turma; Rel. Juiz Fed. Paulo Paim da Silva; Julg. 09/07/2014; DEJF 18/07/2014; Pág. 295) IIIAo fio do exposto,

com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial.À vista da solução

encontrada, condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados

em R$ 1.000,00 (mil reais), observado o teor do art. 12 da Lei nº 1060/50.Após o trânsito em julgado desta

sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo. P.R.I.C.

 

0006540-85.2013.403.6112 - TEREZINHA PAZELI FERREIRA(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA

GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por TEREZINHA PAZELI

FERREIRA, qualificada nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por idade de trabalhadora rural.Aduz, em síntese, que

nasceu em 31 de janeiro de 1956 e ainda criança iniciou-se no trabalho rural em companhia dos seus pais e

irmãos. Diz que após o casamento continuou a exercer a atividade de lavradora, na companhia do seu ex-esposo,

trabalhando como diarista nas lavouras de propriedades rurais da região. Assevera que se dedicou à atividade rural

por toda a sua vida, razão por que faz jus à aposentadoria em questão.A inicial foi instruída com procuração e

documentos (fls. 11/18).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 20). Citado, o INSS ofereceu

contestação (fls. 23/28). Aduz, em síntese, que não houve comprovação, pela parte autora, do tempo de atividade

rural em número de meses legalmente exigidos. Destaca que não há nos autos nenhum documento em nome da

autora capaz de demonstrar que tenha trabalhado no campo ao tempo em que o marido exerceu atividade urbana.

Adverte que o casal se separou em 1982, sendo certo também que a demandante recebe pensão por morte, por

força de decisão judicial transitada em julgado, na condição de companheira de um terceiro. Pugna pela

improcedência. Em audiência realizada no juízo deprecado de Pirapozinho/SP foi colhido o depoimento pessoal

da autora e ouvidas as testemunhas por ela arroladas (fls. 65/71).As partes tiveram vistas sobre a prova acrescida

(fls. 76/79). A pedido do INSS, foi requisitada cópia dos autos de n. 0007440-73.2010.403.6112, relativos ao

processo em que foi concedido à autora o benefício de pensão por morte, na qualidade de companheira do Sr.

Daniel Camilo (fls. 84/227).Finalmente abriu-se nova vista às partes, facultando-lhes a apresentação de alegações

finais (fl. 228).Nada sendo requerido, vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o

relatório.Fundamento e decido.IIDos requisitos para a concessão da aposentadoria por idade ruralComo se sabe, a

concessão de aposentadoria por idade a trabalhadores rurais independe de recolhimento de contribuições

previdenciárias, substituindo-se a competente contribuição pelo labor rural.Assim, são requisitos para a

aposentadoria por idade dos trabalhadores rurais filiados à Previdência à época da edição da Lei 8.213/91: a) idade

mínima de 60 anos para o homem e de 55 anos para a mulher (artigo 48, 1º, da Lei nº 8.213/91); e b) efetivo

exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, por tempo igual ao período correspondente à

carência do benefício (artigo 143 da Lei nº 8.213/91).Para a verificação do tempo que é necessário comprovar

como de efetivo exercício do labor rural, faz-se uso da tabela constante do artigo 142 da Lei de Benefícios,

levando-se em conta o ano em que o segurado implementou as condições necessárias para a obtenção da

aposentadoria, ou seja, idade mínima e tempo de trabalho rural. Para tanto, observa-se o seguinte: a) ano-base para

a averiguação do tempo rural; b) termo inicial do período de trabalho rural correspondente à carência; c) termo

inicial do direito ao benefício.Em regra, o ano-base para a constatação do tempo de serviço necessário será o ano

em que o segurado completou a idade mínima, desde que até então já disponha de tempo rural suficiente para o

deferimento do benefício - hipótese em que o termo inicial do período a ser considerado como de efetivo exercício

de labor rural, a ser contado retroativamente, é a data do implemento do requisito etário, mesmo se o requerimento

administrativo ocorrer em anos posteriores, em homenagem ao princípio do direito adquirido, resguardado no

artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal e artigo 102, 1º, da Lei nº 8.213/91.Anote-se que não há óbice de que o

segurado, completando a idade necessária, decida permanecer exercendo atividade agrícola até a ocasião em que

implementar o número de meses suficientes para a concessão do benefício - hipótese em que tanto o ano-base para
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a verificação do tempo rural quanto o início de tal período de trabalho, sempre contado retroativamente, será a

data da implementação do tempo equivalente à carência.Impende, outrossim, salientar que, no caso do

requerimento administrativo e do implemento da idade mínima terem ocorrido antes de 31.08.1994 (data da

publicação da MP nº 598, que modificou o artigo 143 da Lei de Benefícios), o segurado deve comprovar o

exercício de atividade rural, anterior ao requerimento, por um período de 5 anos (60 meses), não se aplicando a

tabela do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Todavia, segundo entendimento jurisprudencial firmado pelo E. Superior

Tribunal de Justiça, a atividade urbana exercida no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício

ou ao implemento do requisito etário impede a concessão da aposentadoria por idade rural, conforme arts. 142 e

143 da Lei 8.213/1991 (AgRg no AREsp 352.085/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013).Por sua vez, A intercalação do labor campesino com curtos

períodos de trabalho não rural não afasta a condição de segurado especial do lavrador (STJ, AgRg no AREsp

167.141/MT, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe

02/08/2013).O benefício de aposentadoria por idade rural será, em todo caso, devido a partir da data do

requerimento administrativo ou, inexistente este, mas caracterizado o interesse processual para a propositura da

ação judicial, da data do respectivo ajuizamento da ação.O tempo de serviço rural deve ser comprovado mediante

início de prova material, complementada por prova testemunhal idônea, não sendo esta admitida exclusivamente,

a teor do art. 55, 3º, da Lei n. 8.213/91, e Súmula 149 do STJ.Cabe salientar que embora o art. 106 da Lei de

Benefícios relacione os documentos aptos a essa comprovação, tal rol não é exaustivo.Não se exige, por outro

lado, prova documental plena da atividade rural em relação a todos os anos integrantes do período correspondente

à carência, mas início de prova material (como notas fiscais, talonário de produtor, comprovantes de pagamento

do ITR ou prova de titularidade de imóvel rural, certidões de casamento, de nascimento, de óbito, certificado de

dispensa de serviço militar, etc) que, juntamente com a prova oral, possibilite um juízo de valor seguro acerca dos

fatos que se pretende comprovar.Nesse sentido, confira-se:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE AGRÍCOLA NO PERÍODO

DE CARÊNCIA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL AMPLIADO POR PROVA TESTEMUNHAL. PEDIDO

PROCEDENTE. 1. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que, para concessão de

aposentadoria por idade rural, não se exige que a prova material do labor agrícola se refira a todo o período de

carência, desde que haja prova testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória dos documentos, como na hipótese

em exame. 2. Pedido julgado procedente para, cassando o julgado rescindendo, dar provimento ao recurso especial

para restabelecer a sentença. (STJ, AR 4.094/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2012, DJe 08/10/2012)Entretanto, cumpre enfatizar que somente será

admitida prova documental contemporânea ao período que se pretende comprovar, bem como que indique a

atividade rural exercida, não se prestando para tanto declarações unilaterais expedidas por Sindicatos ou supostos

empregadores em período posterior àquele que se pretende a comprovação.Nessa esteira, confira-se: A

comprovação do tempo de serviço rural depende da apresentação de prova documental contemporânea aos fatos,

ratificada por prova oral idônea. (TRF 3ª Região, Nona Turma, AC 0033139-84.2006.4.03.9999, Rel. Desª. Fed.

MARISA SANTOS, julgado em 18/04/2011, e-DJF3 Judicial 1 28/04/2011, p. 1884). Ainda que homologada pelo

Ministério Público, a declaração do sindicato não pode ser aceita nem como prova cabal do trabalho rural, nem

como início de prova material. (TRF 3ª Região, Nona Turma, AC 0050561-09.2005.4.03.9999, Relª. Desª. Fed.

MARISA SANTOS, julgado em 29/11/2010, e-DJF3 Judicial 1 03/12/2010, p. 913)Nos casos dos trabalhadores

rurais conhecidos como boias-frias, diaristas ou volantes, a Primeira Seção do E. Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento do REsp 1.321.493/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, prevista no artigo 543-C do

CPC, consolidou entendimento de ser insuficiente a prova exclusivamente testemunhal.Desse modo, também

nesta hipótese, é indispensável o início de prova material.Os documentos apresentados em nome de terceiros,

sobretudo quando dos pais ou cônjuge, consubstanciam início de prova material do labor rural. Com efeito, como

o 1º do art. 11 da Lei de Benefícios define como sendo regime de economia familiar aquele em que os membros

da família exercem em condições de mútua dependência e colaboração, no mais das vezes os atos negociais da

entidade respectiva, via de regra, serão formalizados não de forma individual, mas em nome do pai, arrimo de

família, que é quem representa o grupo familiar perante terceiros, função esta exercida, normalmente, no caso dos

trabalhadores rurais, pelo genitor ou cônjuge masculino.A propósito, confira-se: O labor campesino, para fins de

percepção de aposentadoria rural por idade, deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por

prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento, pelo

número de meses idêntico à carência. Para esse fim, são aceitos, como início de prova material, os documentos em

nome do cônjuge que o qualificam como lavrador, aliados à robusta prova testemunhal. De outro lado, o posterior

exercício de atividade urbana pelo cônjuge, por si só, não descaracteriza a autora como segurada especial,

devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar (REsp

1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2012, recurso submetido ao rito do art.

543-C do CPC). (STJ, AgRg no REsp 1342355/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 20/08/2013, DJe 26/08/2013)No caso concreto, a autora apresentou poucos documentos como início

de prova material do alegado exercício de atividade rural, a saber:a) Certidão de casamento celebrado em 1972
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com o Sr. João Francisco da Cunha, com averbação da separação consensual do casal, determinada nos autos

317/82-Colorado/PR, na qual o seu cônjuge é qualificado como lavrador (fl. 15);b) Certidões de nascimento dos

filhos da autora e do Sr. João Francisco da Cunha, referentes aos anos de 1975 e 1978, na qual o pai é qualificado

como lavrador (fl. 16/17);A parte autora completou a idade mínima em 31/01/2011 (fl. 14), de modo que deve

demonstrar o exercício de atividade rural por 180 meses anteriores a esta competência.Cumpre, portanto, que a

alegada atividade rural tenha ocorrido de 1996 a 2011.O exame da anêmica documentação encadernada aos autos,

no entanto, revela que não há documento algum, em nome da autora ou de terceiros, indicando o exercício de

atividade rural no período em referência.Com efeito, os documentos colacionados à inicial não aproveitam em seu

favor, pois se referem a fatos muito distantes do período equivalente ao da carência. Além disto, embora o ex-

marido, com quem a demandante esteve casada de na década de 1970, tenha sido qualificado como lavrador por

ocasião de seu casamento e nascimento dos filhos, restou demonstrado nos autos de n. 0007440-73.2010.403.6112

que TEREZINHA conviveu em união marital com o trabalhador urbano Daniel Camilo (fl. 100) por

aproximadamente 5 (cinco) anos antes do falecimento deste, ocorrido em 07/06/2010 (fl. 106).Neste contexto, a

prova testemunhal de fls. 68/71 revelou-se frágil, genérica e desmerecedora de credibilidade, na medida em que se

limitou a atestar o trabalho rural da autora sem demonstrar familiaridade com o desempenho de outras atividades

por seu ex-companheiro, omitindo-se sobre ponto relevante à solução da lide.Em que pesem os entendimentos

jurisprudenciais de que a atividade urbana do cônjuge ou companheiro não desqualifica o labor rural de sua

esposa, no caso em apreço não foram apresentados outros elementos de prova materiais que comprovem a

atividade campesina da autora no período de carência. Neste sentido, tem-se o seguinte

julgado:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO.

CÔNJUGE LAVRADOR. VÍNCULO URBANO POSTERIOR. DESCARACTERIZAÇÃO DA QUALIDADE

DE SEGURADA ESPECIAL. 1. Situação em que o único documento existente era uma certidão de casamento

(antiga) na qual o cônjuge era qualificado como lavrador, tendo o réu demonstrado que, em data posterior, o

mesmo cônjuge manteve longo vínculo empregatício, vindo a se aposentar como empregado - servidor público. 2.

Portanto, ainda que precedentes do STJ e desta TNU admitam que a existência de vínculos urbanos do cônjuge

não desqualifica a esposa como segurada especial, há de se reconhecer que, se o único documento estava em nome

do cônjuge e era anterior ao vínculo urbano, resta descaracterizado o início de prova material da atividade rural. 3.

Pedido de uniformização provido.(PEDIDO 200738007029210, JUÍZA FEDERAL JOANA CAROLINA LINS

PEREIRA, DJ 25/03/2010.) PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. CERTIDÃO DE

CASAMENTO. CÔNJUGE LAVRADOR. VÍNCULO URBANO POSTERIOR. DESCARACTERIZAÇÃO DA

QUALIDADE DE SEGURADA ESPECIAL. 1. Situação em que o único documento existente era uma certidão

de casamento (antiga) na qual o cônjuge era qualificado como lavrador, tendo o réu demonstrado que, em data

posterior, o mesmo cônjuge manteve longo vínculo empregatício, vindo a se aposentar como empregado -

servidor público. 2. Portanto, ainda que precedentes do STJ e desta TNU admitam que a existência de vínculos

urbanos do cônjuge não desqualifica a esposa como segurada especial, há de se reconhecer que, se o único

documento estava em nome do cônjuge e era anterior ao vínculo urbano, resta descaracterizado o início de prova

material da atividade rural. 3. Pedido de uniformização provido.(PEDIDO 200738007029210, JUÍZA FEDERAL

JOANA CAROLINA LINS PEREIRA, DJ 25/03/2010.) Assim, não comprovando o exercício de atividade rural

pelo período equivalente ao da carência, a autora não faz jus ao benefício ora pleiteado. IIIAo fio do exposto, com

fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial.Condeno a parte autora a

pagar ao réu as custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00, cuja execução fica suspensa

nos termos do art. 12 da Lei nº 1060/50.Após o trânsito em julgado, arquivem-se estes autos com as cautelas de

praxe.P.R.I.

 

0006555-54.2013.403.6112 - GISLAINE SANTOS PEREIRA(SP157999 - VIVIAN ROBERTA MARINELLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

GISLAINE SANTOS PEREIRA ajuizou ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, objetivando a concessão do benefício de salário maternidade, na qualidade de trabalhadora rural, em virtude

do nascimento de sua filha, MARIA ALICE SANTOS GONÇALVES, ocorrido em 07/11/2012 (fl. 09). Alega

que preenche os requisitos necessários ao deferimento do pedido. Pediu assistência judiciária. Juntou procuração e

documentos.Deferidos os benefícios da assistência judiciária, determinou-se fosse a parte autora intimada para se

manifestar sobre seu interesse na realização de audiência, neste Juízo, para depoimento pessoal e inquirição de

testemunhas que vierem a ser arroladas (fl. 15).Diante da manifestação de fl. 19/20, a decisão de f. 21 deprecou à

Comarca de Mirante do Paranapanema-SP o depoimento pessoal da autora e a inquirição das testemunhas.Citado

(fl. 22), o INSS ofereceu contestação (fls. 23/29). Sustentou preliminar de falta de interesse diante da ausência de

pedido administrativo e, no mérito, anotou que a Autora não juntou aos autos qualquer início de prova material de

sua condição de trabalhadora rural que permita aferir essa qualificação durante o período mínimo exigido para a

carência. Em sede de defesa subsidiária, discorreu sobre os juros de mora, sobre a correção monetária e sobre os

honorários advocatícios.Réplica às fls. 33/37.Realizada audiência perante o Juízo da Comarca de Mirante do

Paranapanema-SP em que foram colhidos os depoimentos da autora e das testemunhas por ela arroladas (fls.
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43/57).Facultou-se às partes a apresentação de alegações finais (fl. 58), tendo apenas a parte autora se manifestado

(fls. 60/62).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IITrata-

se de pedido de imposição ao INSS da concessão do benefício de salário-maternidade a trabalhadora rural, com

previsão contida nos artigos 39, parágrafo único, e 71 da Lei 8.213/91:Art. 39. (.......)Parágrafo único. Para a

segurada especial fica garantida a concessão do salário-maternidade no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que

comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 (doze) meses imediatamente

anteriores ao do início do benefício. (Incluído pela Lei nº 8.861, de 1994)Art. 71. O salário-maternidade é devido

à segurada da Previdência Social, durante 120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito)

dias antes do parto e a data de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que

concerne à proteção à maternidade. (Redação dada pala Lei nº 10.710, de 5.8.2003)Desses dispositivos legais

extrai-se que, para concessão do salário maternidade, em se tratando de segurada trabalhadora rural, há de se

provar: a) a maternidade; b) a qualidade de segurada especial, pelo exercício de 12 meses de atividade rural

anteriores ao parto, ainda que de forma descontínua. Na espécie, a maternidade está satisfatoriamente comprovada

pela certidão de fl. 09, que atesta o nascimento de MARIA ALICE SANTOS GONÇALVES, ocorrido em

07/11/2012. Noutro giro, de uma atenta análise do processado, verifica-se que não há comprovação do exercício

de atividade rural da Autora nos 12 meses imediatamente anteriores ao nascimento da criança, seja em regime de

economia familiar, seja como diarista em propriedades rurais. Inexiste nos autos qualquer prova documental

emitida em seu nome. No mais, embora a jurisprudência tenha admitido documentos em nome do cônjuge ou

companheiro que trabalha em atividade rural como início de prova material para a esposa ou companheira, devido

à dificuldade em se fazer prova dessa estirpe de atividade, o único documento juntado aos autos em nome do

companheiro da Autora, Sr. Paulo Victor Gonçalves, que poderia ser usado como início de prova, não se presta à

finalidade, uma vez que a anotação na CTPS de fl. 13 tem início dois dias após o nascimento do filho.Em consulta

no CNIS do companheiro da autora no período entre novembro de 2011 e novembro de 2012, verifico que não há

atividade cadastrada.No depoimento da representante legal da Autora, a Sr. Maria Aparecida dos Santos afirma

que sua filha trabalha na roça desde os 12 (doze) anos de idade. Afirmou, ainda, que ela trabalhou durante sua

gestação.A testemunha Claudinei Eugênio disse que conhece a Autora há dez anos e que ela - a Autora - trabalha

na roça desde os 12 anos. Perguntada sobre o trabalho, disse que a Autora trabalhava na colheita de tomate e

grama. Cita que a Autora trabalhou para o Sr. Luís Carrara, para o Sr. Antônio Dias e para o Sr. Dima. E que a

Autora trabalhou durante sua gestação.A testemunha Maria Aparecida dos Santos Silva afirmou que conhece a

Autora desde seu nascimento e que ela trabalha desde os 12 anos. Perguntada sobre o trabalho da Autora, disse

que ela trabalhou para o Sr. Luís Carrara, Sr. Antônio Dias e o Sr. Dima, na colheita de tomate. Afirmou que

trabalhou durante a gravidez. Afirmou, ainda, que o companheiro da Autora também é rural.Em que pese a prova

testemunhal produzida, a autora não se desincumbiu do ônus de comprovar, por meio de início de prova material,

o exercício de atividade rural dentro do período de carência necessário à concessão do benefício pleiteado,

incidindo na espécie o enunciado de Súmula nº 149 do Superior Tribunal de Justiça (A prova exclusivamente

testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário) e

o disposto no 3º, do art. 55, da Lei 8213/91 (A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei,

inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito

quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na

ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento).IIIAo fio do exposto,

com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial.À vista da solução

encontrada, condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados

em R$ 1.000,00 (mil reais), observado o teor do art. 12 da Lei nº 1060/50.Após o trânsito em julgado desta

sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo. P.R.I.C.

 

0006590-14.2013.403.6112 - MARIA APARECIDA CRUZ(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos da Portaria 0745790/2014, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os

documentos colacionados pelo INSS.Int.

 

0006658-61.2013.403.6112 - GEOVANE MORAIS(SP215661 - RODRIGO MASI MARIANO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

GEOVANE MORAIS, qualificado nos autos, ajuizou ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com

pedido de liminar, objetivando o reconhecimento da inexistência de débito relativo ao contrato de financiamento

n. 0339.160.0000523-57, bem como reparação pelos danos morais experimentados em razão da inscrição de seu

nome nos órgãos de proteção ao crédito, em importância não inferior a dez vezes o valor da indevida cobrança, o

que equivale a R$ 67.277,00 (sessenta e sete mil, duzentos e setenta e sete reais). Aduz, em síntese, que contratou

com o banco réu financiamento para aquisição de material de construção - contrato n. 0339.160.0000523-57 -

tendo sido estabelecido o pagamento mensal da importância de R$235,27 (duzentos e trinta e cinco reais e vinte e

sete centavos). Diz que embora pague as parcelas do dito financiamento com regularidade, recebeu notificação de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1548/2478



que seu nome fora inscrito nos órgãos de proteção ao crédito, o que evidencia a prestação de serviço falho pela

CEF e a sua consequente obrigação de indenizá-lo. Bate pela aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor.

Invoca a ocorrência de dano moral indenizável. Requer, ao final, a procedência dos pedidos.Juntou procuração e

documentos (fls. 06/31).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, ordenou-se a citação (fl. 34).A

Caixa Econômica Federal ofereceu contestação (fls. 37/47) esclarecendo que somente as 22 das 60 prestações do

contrato CONSTRUCARD firmando entre as partes foram pagas em dia, sendo as 4 seguintes adimplidas com

atraso provavelmente em virtude da ausência de saldo na conta corrente de titularidade do autor nas datas dos

respectivos vencimentos. Afirma que a prestação com vencimento em 22/05/2012 não foi paga, permanecendo em

aberto até o 60º dia de seu vencimento, data em que a dívida total correspondente ao contrato reputou-se

antecipadamente vencida. Sustenta a legitimidade e a regularidade da inclusão do nome do autor em cadastros

restritivos de crédito, posto que decorrente de ato exclusivamente imputado a ele próprio. Discorre sobre o

princípio da boa-fé objetiva, defendendo inexistir ato ilícito imputável à instituição financeira. Combate o valor

pretendido a título de verba indenizatória, pede a condenação do requerente ao pagamento da multa prevista no

art. 18 do CPC e, ao final, pugnou pela improcedência dos pedidos.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela

foi deferido para que fosse excluído o nome do autor dos cadastros de inadimplentes (fls. 53/54).Réplica a fls.

70/72.Tentada a conciliação, não houve acordo (fl. 87).Em audiência realizada no juízo deprecado de Quatá/SP foi

colhido o depoimento pessoal da parte autora e de uma testemunha (fls. 100/103). Concluída a instrução, somente

a CEF manifestou-se em alegações finais (fls. 115/118).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no

essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIComo relatado, o autor pretende a declaração de inexistência de

dívida relativa ao contrato de n. 0339.160.0000523-57 e a condenação da CEF a indenizá-lo por danos morais

sofridos em razão da falha no serviço de débito em conta das prestações do mútuo.É, pois, incontroverso nos autos

que as partes firmaram o contrato de financiamento em questão, no valor total de R$ 8.900,00, a serem pagos em

60 (sessenta) prestações consecutivas, devidamente corrigidas e acrescidas de juros de 1,57% ao mês, vencíveis

todo dia 22 (fl. 50)O simples exame dos extratos de evolução do financiamento (fls. 49/50) mostra que até a

parcela 22 do contrato, as prestações foram apropriadas corretamente, no dia de seu vencimento. A partir da

parcela 23 e até a parcela de n. 26, com vencimentos entre 22/01/2012 e 22/04/2012, as prestações continuaram a

ser pagas, ainda que com atrasos. A partir da 27ª prestação, com vencimento em 22/05/2012, o depósito efetuado

em conta corrente não foi suficiente para cobrir o limite de crédito, as tarifas do excesso na utilização do limite e a

prestação do mês, que permaneceu em aberto até a data de 21/07/2012, quando foi apropriada com os encargos da

mora decorrentes do atraso no pagamento. A situação descortinada revela que o autor não mantém controle de sua

conta corrente, nem da evolução de seu contrato de financiamento. Explico: não obstante os documentos de fls.

21, 22, 25 e 31 demonstrem o depósito de dinheiro para pagamento das prestações referentes aos meses de abril,

maio, junho, julho, agosto e janeiro de 2012, tal como bem colocado pela decisão que antecipou os efeitos da

tutela, extratos da conta corrente do autor, relativos aos meses de maio a agosto de 2012 (fls. 116/117) mostram

que os depósitos realizados no valor aproximado de R$ 240,00 foram insuficientes para permitir a apropriação da

prestação do financiamento. Assim, mesmo considerando o limite de R$ 700,00 vigente àquela época, o autor não

manteve saldo suficiente para pagar as prestações então devidas. Assim, os documentos demonstram que o autor

paga as prestações com defasagem de cerca de 30 dias, desde 22/01/2012, por depositar valores insuficientes para

regularizar a dívida de conta corrente e a dívida do financiamento, o que nunca se regularizou. Já no mês de

maio/2012 o autor devia a prestação vencida no dia 22, no valor de R$ 345,79, com os consectários da mora

(conforme consulta de fl. 50), o que não foi quitado.Como há indícios de que a conta não mais possui limite de

crédito, os depósitos realizados daí em diante somente serviram para cobrir o saldo devedor de conta corrente,

impedindo a apropriação das prestações a partir do mês 05/2012, que permaneceram em aberto. Destarte, não

houve qualquer falha na prestação de serviços da Ré, que inclusive permitiu o débito defasado de algumas das

parcelas. Houve, por certo, total descontrole na administração da conta corrente, que recebeu depósitos

tempestivos, mas insuficientes para regularizar o contrato de mútuo e o contrato de crédito rotativo.Rememore-se

que o 3º do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor estabelece que o fornecedor de serviços só não será

responsabilizado quando provar que tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; a culpa exclusiva do consumidor

ou de terceiro.E neste caso, como visto, inexistem elementos capazes de comprovar que houve ilicitude jurídica na

conduta do banco requerido, mas, antes, verdadeira negligência da parte autora em não acompanhar a

movimentação de sua conta corrente e não manter saldo suficiente para pagar as tarifas que incidem em toda conta

bancária mais o valor correspondente às prestações do financiamento contratado, razão por que é de rigor a

improcedência do pedido declaratório de inexistência de débito e de indenização pretendidos.Nesse mesmo

sentido:CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CEF. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. DEPÓSITO EM

CONTA-CORRENTE. SALDO INSUFICIENTE PARA PAGAR AS TARIFAS BANCÁRIAS. DANOS

MORAIS E MATERIAIS. NÃO-CONFIGURADOS. BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. 1. Apelação

interposta contra sentença que julgou improcedente o pedido de indenização por danos materiais e morais em face

da Caixa Econômica Federal (CEF). 2. A autora firmou contrato de financiamento junto à CEF cujo pagamento

das prestações mensais dar-se-ia mediante débito em conta-corrente. Relatou que a instituição financeira realizou

cobranças indevidas alegando atraso no adimplemento das parcelas. 3. A apelante depositava somente o valor
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necessário para cobrir a prestação mensal esquecendo-se de que em toda conta-corrente incidem impostos e

tarifas. 4. Assim, todo o valor depositado pela apelante para pagar a prestação do mês, na verdade, era utilizado

para pagar prestações passadas, sendo considerada em mora. 5. Mesmo depois de acordado que os débitos seriam

realizados em conta-poupança, a autora, em alguns meses, equivocou-se e realizou os depósitos na antiga conta,

que não possuía mais autorização de débito para quitar as prestações, deixando-as em aberto. 6. Houve

negligência da parte autora em não acompanhar a movimentação de sua conta-corrente e não manter saldo

suficiente para pagar as tarifas que incidem em toda conta bancária. 7. Ausentes os requisitos configuradores da

responsabilidade objetiva, tendo em conta a conduta lícita realizada pela CEF, a autora não faz jus à indenização

pleiteada. 8. Apelação parcialmente provida, apenas para deixar de condenar a apelante ao pagamento de

honorários advocatícios. (TRF5. AC 200882000000926, Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, Primeira

Turma, DJE - Data::09/06/2011 - Página::114.)IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO

IMPROCEDENTES os pedidos vertidos na inicial.À vista da solução encontrada, condeno a parte autora ao

pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais),

observado o teor do art. 12 da Lei nº 1060/50.Após o trânsito em julgado, arquivem-se estes autos com as cautelas

legais.P.R.I.

 

0006732-18.2013.403.6112 - MARIA FRANCISCA DA SILVA(SP322499 - MARCIO ANGELO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA FRANCISCA DA SILVA, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

concessão do benefício previdenciário de pensão por morte desde a data do óbito de seu companheiro, Florêncio

José da Silva, ocorrido em 01/09/2001.Alega que viveu em união estável com o Sr. Florêncio José de 1943 até a

data do seu óbito, sendo certo que esta união foi abençoada através de casamento eclesiástico na Diocese de

Caruaru, Município de Taquaritinga do Norte/PE, há mais de 69 (sessenta e nove) anos. Diz que o casal teve oito

filhos e residiu na cidade de Teodoro Sampaio/SP por mais de 30 (trinta) anos, sendo ali conhecidos e tidos como

se casados fossem. Assevera que somente em 21/02/2013, em razão da sua avançada idade e problemas de saúde,

ingressou administrativamente com pedido de pensão por morte, o que foi injustamente indeferido por falta de

comprovação da qualidade de companheira.A inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 20/46 e

50/51).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e a prioridade na tramitação dos autos (fl.

52).Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 57/61). Sustenta que não há qualquer início de prova que aponte a

existência de união estável entre a autora e o de cujus, salientando que sequer na certidão de óbito é apontado que

mantinham união estável. Ao contrário, no documento o estado civil do falecido é solteiro. Assevera que o

conjunto probatório apresentado pela parte autora não permite que se considere que tenha havido união estável.

Ao final, pugna pela improcedência do pedido. Apresenta extratos do CNIS/DATAPREV.Em audiência realizada

no Juízo deprecado de Teodoro Sampaio/SP foram ouvidas as testemunhas arroladas pela demandante (fls.

81/83).Nada mais sendo requerido, vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o

relatório.Fundamento e decido. IIDos requisitos para a concessão do benefícioA pensão por morte é devida ao

conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data do óbito ou do

requerimento administrativo, nos termos do art. 74 da Lei nº 8.213/91. O benefício de pensão por morte

pressupõe: a) óbito do instituidor que mantinha a condição de segurado; b) qualidade de dependente; e c)

dependência econômica (art. 74 da Lei nº 8.213/91).Por primeiro, o óbito está comprovado pela certidão de fl. 25,

que atesta o falecimento de Florêncio José da Silva, no dia 01/09/2001.Resta examinar a qualidade de dependente,

bem como a dependência econômica da autora em relação ao falecido segurado.Sustenta a autora ter mantido

convivência marital com o falecido por mais de 50 (cinquenta) anos, de 1943 até a morte do

segurado/companheiro em 2001, tendo o casal, inclusive, realizado casamento eclesiástico no Estado de

Pernambuco no ano de 1944. Acresce que desta união surgiram oito filhos. O réu, por sua vez, sustenta a ausência

de prova material da existência de relação de companheirismo e consequentemente a inexistência de dependência

econômica da autora para com o falecido segurado.Hipótese em que não restam dúvidas quanto à existência de

união estável entre o segurado falecido e a requerente, eis que tal condição restou devidamente comprovada

através da Certidão de Casamento Eclesiástico (fl. 24) e das Certidões de Nascimento/Casamento de filhos em

comum (fls. 27, 31, 32).Em complemento a força probante dos documentos carreados aos autos, tem-se o

depoimento uníssono de duas testemunhas que afirmaram que a autora e o falecido conviveram por mais de 20

anos em união estável.A testemunha José Carlos Rodrigues Oliveira, disse ter conhecido há cerca de vinte anos,

quando residia na Vila do Eucalipto com o marido Florêncio José da Silva e os filhos. Acresceu que o casal dava a

impressão de casados, atestando que Florêncio vivia com a autora quando faleceu (fl. 82). Do mesmo modo Luzia

Cravo Marcelino Benedito informou que conhece a autora há aproximadamente trinta anos, época em que

moravam no mesmo bairro com o esposo Florêncio e os filhos. Sabe que a autora sempre viveu com Florêncio e

nunca se separaram (fl. 83).Fazendo-se uma avaliação conjunta das provas coligidas aos autos, verifica-se com

clareza, portanto, a comprovação, por parte da postulante, de sua condição de companheira do de cujus, não

restando qualquer dúvida a este respeito.Assim, restando comprovada a existência de união estável, a dependência
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econômica da companheira é presumida, nos termos do inciso I do art. 16 e parágrafo 4º da Lei 8.213/91.

Destarte, faz jus ao recebimento da pensão por morte pleiteada, com renda calculada na forma da legislação

vigente ao tempo do óbito e reajuste legais posteriores, nos termos do artigo 75 da Lei nº 8.213/91.Da data do

início do benefícioA pensão por morte independe de carência, nos termos do artigo 26, inciso I, e é devida a

contar da data do óbito ou do requerimento, conforme seja requerida antes ou após os 30 dias que sucedem a data

do óbito, nos termos do artigo 74 da Lei nº 8.213/1991. No caso dos autos, tendo a autora requerido

administrativamente o benefício de pensão por morte, em 21/02/2013 (fl. 41), mais de 11 (onze) anos após o óbito

ocorrido em 01/09/2001 (fl. 25), tem direito ao benefício a partir da data deste primeiro requerimento, nos termos

do disposto no artigo 74, I da Lei nº 8.213/91.Após finda a instrução processual e em juízo de cognição plena,

tratando-se de benefício que possui natureza alimentar, de rigor se afigura a concessão da tutela antecipada, nos

termos do art. 461, 4º e 5º, do CPC, a fim de garantir à parte autora a sua percepção ( ).IIIAo fio do exposto

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no art. 269, I, do CPC, para o fim de:a) Declarar a situação

jurídica de dependente da autora do segurado falecido, Sr. Florêncio José da Silva, e condenar o INSS a conceder

à autora, Maria Francisca da Silva, o benefício de pensão por morte (NB 148.552.537-0), a partir da data do

requerimento administrativo (DER) - 21/02/2013, com renda calculada na forma da legislação vigente ao tempo

do óbito e reajustes legais posteriores.b) Condenar o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em

que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde a

citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF.c) Condenar o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Concedo

a tutela antecipada, para determinar que o INSS implante o benefício de pensão por morte em favor da autora, no

prazo de 20 (vinte) dias, a contar da intimação da presente sentença, sob pena de multa diária no importe de R$

100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a ser revertida em benefício da autora.Intime-se

a APSDJ para ciência e adoção das providências cabíveis para implantação do benefício.Expeça-se mandado para

cumprimento em regime de plantão.A presente sentença se sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou

não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para reexame da

matéria.P.R.I.C.

 

0006890-73.2013.403.6112 - DOMINGOS TOFANELLI FILHO(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DOMINGOS TOFANELLI FILHO, qualificado nos autos, ajuizou ação, com pedido de antecipação de tutela,

pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o

reestabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença NB 600.271.051-9, cessado em 03/06/2013 e, se

for o caso, a sua conversão em aposentadoria por invalidez. Alega que preenche os requisitos necessários ao

deferimento dos pedidos. Requer a assistência judiciária gratuita. Junta documentos.Deferidos os benefícios da

Justiça Gratuita, postergou-se a análise do pedido de antecipação de tutela à produção de provas e designou-se

perícia médica (fl. 75).Apresentado o laudo médico-pericial (fls. 78/87), houve-se por bem deferir a antecipação

de tutela pretendida (fl. 88).Citado (fl. 94), o INSS apresentou contestação (fls. 95/99) na qual aponta que a parte

autora não reúne um dos requisitos necessários ao gozo dos benefícios, qual seja, a incapacidade. Pugna pela

improcedência do pedido e, em caso de eventual procedência da demanda requer a fixação da DIB na data do

laudo pericial, que os juros de mora obedeçam ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 e que os honorários observem a

Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 110), a parte ré

não compareceu, sobrevindo aos autos notícia de que os Procuradores autárquicos a ela não compareceriam em

razão do movimento denominado Acordo Zero (fl. 116).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no

essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDos requisitos do benefício de auxílio-doençaFaz jus ao gozo do

benefício de auxílio-doença o segurado que, mediante o preenchimento da carência de doze meses de contribuição

(artigo 25, inciso I da lei nº 8.213/1991), exceto quando houver dispensa legal, tiver redução laboral que o

incapacite temporariamente para o trabalho por mais de quinze dias. Ou seja, comprovada a incapacidade

temporária para o trabalho, o cumprimento da carência e, ainda, em regra, a qualidade de segurado da previdência

social ao tempo do surgimento da enfermidade, é devido o auxílio-doença (artigo 59 da Lei nº 8.213/1991).Para

fazer jus ao auxílio-doença, após perder a qualidade de segurado, deve haver contribuição com no mínimo 1/3 (um

terço) do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência de seu benefício.O termo inicial do

benefício é o décimo sexto dia do afastamento da atividade, para o segurado empregado e, no caso dos demais

segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz; ou a data do

requerimento, quando o segurado estiver afastado da atividade por mais de 30 (trinta) dias.Sendo devido o

benefício, seu valor será equivalente a 91% do salário de benefício (artigo 61 da Lei nº 8.213/1991), o qual é

equivalente à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento

de todo o período contributivo, não havendo, no caso, aplicação do fator previdenciário (artigo 29, inciso II da Lei

nº 8.213/1991).Dos requisitos para a aposentadoria por invalidezA aposentadoria por invalidez tem como

requisitos o cumprimento da carência de doze meses (artigo 25, inciso I, da Lei 8.213/91), dispensada esta no caso
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de acidente do trabalho ou doença profissional ou do trabalho ou de especial gravidade, especificada em

regulamento (artigo 26, II), bem como a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, insusceptível de reabilitação (artigo 42, caput), verificada em exame médico pericial (artigo 42, 1º),

decorrente de doença ou lesão de que o segurado não era portador ao filiar-se à Previdência, salvo se a

incapacidade sobrevier de progressão ou agravamento da doença ou lesão (artigo 42, 2º).A aposentadoria por

invalidez consiste numa renda mensal de 100% do salário de benefício (artigo 44 da Lei 8.213/91, na redação da

Lei 9.032/95). Para o segurado que necessitar de assistência permanente de outra pessoa o benefício será acrescido

de 25% (vinte e cinco por cento).No caso dos autos, anoto que a carência e a qualidade de segurado encontram-se

demonstradas pelas informações constantes do CNIS (fl. 100), sendo certo que o autor fez jus ao benefício

previdenciário de auxilio doença nº 600.271.051-9, que pretende restabelecer, até 03/06/2013.Quanto ao requisito

incapacidade para o trabalho que habitualmente exercia, foi realizada perícia médica em Juízo (fls. 78/87),

concluindo-se pela incapacidade total e permanente do autor para o trabalho, em razão de Esquizofrenia Paranóide

com data de início em 11/10/2013, diante dos documentos médicos contidos nos autos (quesito 03 do Juízo, fl.

84). A perito afirma ainda, que essa incapacidade não permite reabilitação ou readaptação do periciando para o

exercício de atividade que lhe garanta subsistência (quesito 05 do Juízo, fl. 84).Importante registrar que, conforme

documento juntado à fl. 25, datado de 06/08/2013, o autor permaneceu incapacitado mesmo após a cessação do

beneficio previdenciário de auxílio-doença nº 600.271.051-9, em 03/06/2013. Consta no atestado médico que o

autor encontrava-se em acompanhamento psiquiátrico devido sintomas psicóticos com persecutoriedade,

solicitando, inclusive, o afastamento por tempo indeterminado e sugerida a aposentadoria por invalidez, por se

tratar de quadro de difícil controle. O pedido há de ser julgado procedente, portanto, para deferir ao Autor o

benefício de aposentadoria por invalidez a partir da data fixada na perícia médica, em 11/10/2013. E tendo em

vista que a perícia diagnosticou a mesma patologia da qual o Autor já era portador ao tempo da cessação

administrativa do benefício em 2013 (vide documentos médicos acostados à inicial), e, além disso, que os

atestados médicos juntados pelo Autor (f. 23/25) são datados de poucos dias após a referida cessação, concluo ter

sido indevida a interrupção do benefício previdenciário de auxílio-doença, impondo que ele seja restabelecido

desde aquela época.Nessa ordem de ideias, fixo a data de início do benefício de auxílio-doença no dia seguinte ao

da sua cessação administrativa, vale dizer, em 04/06/2013, ao passo que a aposentadoria por invalidez será devida,

conforme acima apontado, a partir da data da elaboração do laudo pericial, em 11/10/2013, conforme requerido na

inicial (fl. 09), visto que somente nessa oportunidade foi efetivamente constatada a presença dos requisitos

autorizadores da aposentação.III Ao fio do exposto e por tudo mais que dos autos consta, ratifico a decisão que

antecipou os efeitos da tutela e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no art. 269, I, do CPC, para o fim

de:a) Condenar o INSS a restabelecer em favor do autor o benefício previdenciário de auxílio-doença NB nº

600.271.051-9 desde a sua cessação em 04/06/2013, bem assim a lhe conceder aposentadoria por invalidez a partir

de 11/10/2013;b) Condenar o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram

devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde a citação, em

conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134/2010 do CJF atualizado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, descontados os valores pagos

administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela.c) Condenar o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da

Súmula nº 111 do STJ.Em juízo de cognição plena, verificada a plausibilidade do direito invocado e considerando

a natureza alimentar do benefício pretendido, nos termos do art. 461 do CPC, concedo a tutela específica, para o

fim de determinar que o INSS proceda à implantação do benefício de aposentadoria por invalidez à parte autora,

nos moldes definidos na presente sentença, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de multa diária no importe de R$

100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00.Intime-se à APSDJ para ciência e adoção das providências

cabíveis de implantação do benefício.Sem condenação do INSS ao pagamento de custas, haja vista sua isenção

legal e por não adiantadas pela parte autora por ser beneficiária da justiça gratuita.Tendo em vista o valor

atualmente percebido pelo autor a título de auxílio-doença, em razão da decisão que antecipou os efeito da tutela,

conforme extratos que seguem, a presente sentença não se sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475,

2º do CPC.P.R.I.C.

 

0006951-31.2013.403.6112 - MATILDE BAIS(SP201468 - NEIL DAXTER HONORATO E SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.MATILDE BAIS, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, com pedido de tutela

antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do

benefício de pensão por morte em decorrência do óbito de seu ex-marido Geraldo Lopes, ocorrido em 07/10/2012.

Alega que foi casada com o segurado falecido durante mais de 30 (trinta) anos, tendo o casal se separado

judicialmente na data de 16/02/1993. Adverte que conquanto tenha sido beneficiária de pensão alimentícia paga

por seu ex-marido até a data do óbito deste, teve seu pedido de benefício negado pela Autarquia requerida sob o

fundamento de que a pensão por morte é prestação inacumulável com o benefício assistencial a que já percebe.

Sustenta fazer jus ao benefício requerido na inicial, na qualidade de dependente do falecido. A inicial foi instruída
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com procuração e documentos (fl. 10/40).Deferida a gratuidade, postergou-se a apreciação a medida antecipatória

postulada (fls. 43).Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 45/46) afirmando que o benefício assistencial não

pode ser cumulado com nenhum outro benefício, razão por que a parte autora deve dele desistir antes de proceder

à eventual execução deste julgado. Bate pela improcedência desta ação.Instada a se manifestar, consignou a

Requerente que já manifestou seu interesse pelo benefício previdenciário de pensão por morte desde a data em que

a requereu na via administrativa, pugnando, em razão disto, pela procedência desta ação. Requer a concessão do

benefício desde a data do óbito do instituidor (fls. 52/54).Realizada audiência no juízo deprecado de Regente

Feijó/SP, foram colhidos os depoimentos da autora e das testemunhas por ela arroladas (fls. 72/76).Vieram-me os

autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDos requisitos para a concessão

do benefícioA pensão por morte é devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou

não, a contar da data do óbito ou do requerimento administrativo, nos termos do art. 74 da Lei nº 8.213/91. O

benefício de pensão por morte pressupõe: a) óbito do instituidor que mantinha a condição de segurado; b)

qualidade de dependente; e c) dependência econômica (art. 74 da Lei nº 8.213/91).Por primeiro, o óbito está

comprovado pela certidão de fl. 14, que atesta o falecimento do segurado Geraldo Lopes no dia 07/10/2012.Com

relação à dependência econômica, o artigo 16, inciso I e 4º, bem como o artigo 76, 2º, ambos da Lei de Benefícios

da Previdência Social, são os dispositivos que regulam o direito pretendido pela autora:Art. 16. São beneficiários

do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I- o cônjuge, a companheira, o

companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido:(...)4ºA

dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.Art.

76 (...)2º O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato que recebia pensão de alimentos concorrerá

em igualdade de condições com os dependentes referidos no inciso I do artigo 16 desta Lei.Da leitura dos

dispositivos acima transcritos verifica-se que a dependência econômica do cônjuge separado judicialmente é

presumida quando há a percepção de alimentos.No caso dos autos, não obstante a autora tenha se separado

judicialmente do de cujus em 02/12/1992 (fl. 26) fez jus à percepção de pensão alimentícia, em valor equivalente

a 1/3 dos seus rendimentos, até a data do seu falecimento, de modo que faz jus ao recebimento da pensão por

morte pleiteada, com renda calculada na forma da legislação vigente ao tempo do óbito e reajuste legais

posteriores, nos termos do artigo 75 da Lei nº 8.213/91.Rememore-se que a dicção do art. 20, parágrafo 4º, da Lei

nº 8.742/93, é clara ao considerar a impossibilidade de cumulação do benefício assistencial com o benefício de

pensão por morte, razão pela qual deve a parte autora optar pelo recebimento do benefício mais vantajoso, caso a

pensão seja compartilhada com outra(s) pessoa(s).Da data do início do benefícioA pensão por morte independe de

carência, nos termos do artigo 26, inciso I, e é devida a contar da data do óbito ou do requerimento, conforme seja

requerida antes ou após os 30 dias que sucedem a data do óbito, nos termos do artigo 74 da Lei nº 8.213/1991. No

caso dos autos, a autora formulou o pedido nas vias administrativas em 06/05/2013 (fl. 40), portanto, muito depois

de transcorridos 30 dias do óbito, ocorrido em 07/10/2012 (fl. 14), razão por que somente tem direito ao benefício

a partir da data do requerimento administrativo, nos termos do mencionado dispositivo.Após finda a instrução

processual e em juízo de cognição plena, tratando-se de benefício que possui natureza alimentar, de rigor se

afigura a concessão da tutela antecipada, nos termos do art. 461, 4º e 5º, do CPC, a fim de garantir à parte autora a

sua percepção ( ).IIIAo fio do exposto JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no art. 269, I, do CPC,

para o fim de:a) Declarar a situação jurídica de dependente da autora do segurado falecido, Sr. Geraldo Lopes, e

condenar o INSS a conceder à autora o benefício de pensão por morte (NB 154.713.752-2), a partir da data seu

requerimento - 06/05/2013, com renda calculada na forma da legislação vigente ao tempo do óbito e reajustes

legais posteriores.b) Condenar o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram

devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde a citação, em

conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134/2010 do CJF, atualizado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, descontados eventuais

valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela.c) Condenar o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,

observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Concedo a tutela antecipada, para determinar que o INSS implante o

benefício de pensão por morte em favor da autora, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da intimação da presente

sentença, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00 (trinta mil

reais), a ser revertida em benefício da autora.Expeça-se ofício à APSDJ para ciência e adoção das providências

cabíveis para implantação do benefício.A presente sentença se sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo

ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para reexame da

matéria.P.R.I.C.

 

0007176-51.2013.403.6112 - WILSON DE LUCCA BOMFIM DA SILVA(SP322812 - LARISSA GABRIELA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

WILSON DE LUCCA BOMFIM DA SILVA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, com pedido

de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, a contar do requerimento administrativo formulado em
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24/05/2013.Sustenta que teve o seu benefício negado, embora incapacitado para suas atividades laborais.Junta

procuração e documentos (fls. 18/35).Deferidos os benefícios da Justiça Gratuita, postergou-se, na mesma

oportunidade, a análise do pedido de antecipação de tutela e designou-se perícia médica (fl. 37).A parte autora não

compareceu ao exame pericial (fl. 43), razão pela qual foi indeferido a pleito liminar (fl. 44).A parte autora se

manifestou à fl. 47 justificando o seu não comparecimento a pericia medica judicial e requereu designação de

nova data para o exame.Citado (fl. 46), o INSS apresentou contestação (fls. 48/53). Discorre sobre os requisitos

necessários à concessão dos benefícios por incapacidade e pugna pela improcedência do pedido e, em caso de

eventual procedência da demanda, requer a fixação da DIB na data do laudo pericial, que os juros de mora

obedeçam ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 e que os honorários observem a Súmula 111 do Superior Tribunal de

Justiça. Impugnação à contestação a fls. 57/62.Designou-se nova data para realização do exame pericial (fl.

64).Laudo médico encadernado a fls. 66/75, sobre o qual tiveram vistas as partes.Vieram-me os autos conclusos

para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDos requisitos do benefício de auxílio-doençaFaz

jus ao gozo do benefício de auxílio-doença o segurado que, mediante o preenchimento da carência de doze meses

de contribuição (artigo 25, inciso I da lei nº 8.213/1991), exceto quando houver dispensa legal, tiver redução

laboral que o incapacite temporariamente para o trabalho por mais de quinze dias. Ou seja, comprovada a

incapacidade temporária para o trabalho, o cumprimento da carência e, ainda, em regra, a qualidade de segurado

da previdência social ao tempo do surgimento da enfermidade, é devido o auxílio-doença (artigo 59 da Lei nº

8.213/1991).Para fazer jus ao auxílio-doença, após perder a qualidade de segurado, deve haver contribuição com

no mínimo 1/3 (um terço) do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência de seu

benefício.O termo inicial do benefício é o décimo sexto dia do afastamento da atividade, para o segurado

empregado e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer

incapaz; ou a data do requerimento, quando o segurado estiver afastado da atividade por mais de 30 (trinta)

dias.Sendo devido o benefício, seu valor será equivalente a 91% do salário de benefício (artigo 61 da Lei nº

8.213/1991), o qual é equivalente à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes

a oitenta por cento de todo o período contributivo, não havendo, no caso, aplicação do fator previdenciário (artigo

29, inciso II da Lei nº 8.213/1991).Dos requisitos para a aposentadoria por invalidezA aposentadoria por invalidez

tem como requisitos o cumprimento da carência de doze meses (artigo 25, inciso I, da Lei 8.213/91), dispensada

esta no caso de acidente do trabalho ou doença profissional ou do trabalho ou de especial gravidade, especificada

em regulamento (artigo 26, II), bem como a incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, insusceptível de reabilitação (artigo 42, caput), verificada em exame médico pericial (artigo

42, 1º), decorrente de doença ou lesão de que o segurado não era portador ao filiar-se à Previdência, salvo se a

incapacidade sobrevier de progressão ou agravamento da doença ou lesão (artigo 42, 2º). A aposentadoria por

invalidez consiste numa renda mensal de 100% do salário de benefício (artigo 44 da Lei 8.213/91, na redação da

Lei 9.032/95). Para o segurado que necessitar de assistência permanente de outra pessoa o benefício será acrescido

de 25% (vinte e cinco por cento).No caso dos autos, realizada perícia médica em Juízo, não pairam dúvidas de que

o requerente atende ao requisito da incapacidade total e permanente para o exercício de atividades que lhe

garantam a subsistência, porquanto acometido de Degeneração de Sistema Nervoso Central, devido a uso abusivo

de álcool.Segundo o perito, a data de início desta incapacidade pode ser fixada em 26/04/2013, data do laudo de

exame de Tomografia do Crânio (fl. 34) e não há possibilidade de reabilitação ou readaptação. Satisfeito, portanto,

o primeiro requisito legal.A carência, tida apenas no quadrante alusivo ao número mínimo de contribuições

mensais, poderia ser considerada presente. Com efeito, o extrato do CNIS que segue anexo demonstra que o Autor

verteu contribuições para a Previdência Social nos períodos de 04/1985 a 06/1986, 11/1987 a 10/1988, 02/1990 a

26/02/1990, 09/1994 a 03/1995, e, posteriormente, de 09/2012 a 01/2013, satisfazendo, com isso, as 12 (doze)

contribuições mínimas e indispensáveis para obtenção dos benefícios que pleiteia.No tocante à qualidade de

segurado, contudo, tenho que este requisito não resta satisfeito.Com efeito, muito embora não o perito do Juízo

tenha estabelecido a data de início da incapacidade por ele constatada em abril de 2013, a patologia que acomete o

Autor é degenerativa, e, portanto, à míngua de comprovação em contrário, só se pode tomar por certo que teve seu

início há anos.Atente-se, a esse respeito, para o fato de que o próprio Demandante, por ocasião da perícia,

informou que não desenvolve atividades laborativas há aproximadamente 5 (cinco) anos, e que sequer sabe

precisar a data de início dos sintomas que apresenta em razão do uso de grande quantidade de bebidas alcóolicas

de longa data. Soma-se a tudo isso a circunstância de o Autor ter permanecido por mais de 17 (dezessete) anos

afastado do RGPS, somente passando a verter contribuições, na qualidade de contribuinte individual, a partir de

setembro de 2012, o que fez até 01/2013, num total de escassas cinco contribuições.Esse quadro fático denota, à

míngua de comprovação robusta em contrário - e o ônus, ante a afirmação como causa de pedir, recai sobre o

Autor -, que o reingresso ao RGPS sucedeu somente para fins de cumprir a carência legalmente exigida e fruir o

benefício almejado.Dessa forma, resta claro, de fato, que a incapacidade, mesmo com a possibilidade de decorrer

de agravamento, não sucedeu posteriormente ao ingresso ao RGPS, mas foi, ao contrário, seu móvel

determinante.Em conclusão, o reingresso ao Regime Geral de Previdência Social não gera direito ao auxílio-

doença ou à aposentadoria por invalidez, porquanto comprovado que a incapacidade que acomete o Autor

preexistia à data de cumprimento da carência legalmente exigida. Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE

OU ABUSO DE PODER. APOSENTADORIAPOR INVALIDEZ. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADA.

PREEXISTÊNCIA DA DOENÇA EM RELAÇÃO AO RETORNO À FILIAÇÃO OPORTUNISTA. DISPENSA

DACARÊNCIA. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO MISERO: INAPLICABILIDADE. BENEFÍCIO INDEVIDO.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a

possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo Relator.- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a

decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de

poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para a parte.- A decisão agravada abordou todas as

questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial dominante. Pretende o agravante, em sede de

agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.- A autora, nascida em 1967, havia se filiado e

contribuído fugazmente para a previdência social, em períodos intermitentes de 1991, 1994 e 1998 (CNIS). Após,

perdeu a qualidade de segurada, depois do período de graça previsto no artigo 15, II, da Lei nº 8.213/91. Não há

qualquer comprovação nestes autos no sentido de que ela tenha deixado de se trabalhar (e se filiar) em 1998 em

razão de incapacidade.- O laudo médico atesta que a autora está incapacitada de modo omniprofissional, por ser

portadora patologias descompensadas com anemia devido a cirurgia no intestino, após tratamento de neoplasia

maligna surgida em 06/2002.- Isento de dúvidas que a autora só voltou a contribuir quando já havia se tornado

incapaz. Assim, o retorno à filiação entre 01/2003 e 04/2004 (prazo mínimo de quatro meses exigido pelo artigo

24, único, da LBPS) deu-se de forma premeditada, pois visava à concessão de benefício previdenciário. Aplicação

do artigo 42, 2º, primeira parte, da LPBS.- Muitas pessoas permanecem trabalhando na informalidade, sem

recolherem contribuições, mas quando necessitadas rapidamente buscam o socorro da previdência social, após o

recolhimento de um número mínimo de contribuições.- Quanto ao requerimento de aplicação do brocardo in dubio

pro misero, não é aconselhável, pois o uso indiscriminado deste princípio afeta a base de sustentação do sistema,

afetando sua fonte de custeio ou de receita, com prejuízos incalculáveis para os segurados, pois o que se

proporciona a mais a um, é exatamente o que se tira dos outros (Rui Alvim, Interpretação e Aplicação da

Legislação Previdenciária, in Revista de Direito do Trabalho n 34).- A Portaria Interministerial nº 2.998, de

23/8/2001, que traz relação de doenças, dispensaria a carência, mas há impeditivo à concessão do benefício,

conformado no artigo 42, 2º, da LBPS: a preexistência da incapacidade em relação à refiliação premeditada.- A

Previdência Social é essencialmente contributiva (artigo 201, caput, da Constituição Federal) e só pode conceder

benefícios mediante o atendimento dos requisitos legais, sob pena de transmudar-se em Assistência Social, ao

arrepio da legislação.- Agravo desprovido. Decisão mantida. (TRF 3ª R.; AL-AC 00328712020124039999; SP;

Nona Turma; Relª Juiz Convocado Rodrigo Zacharias; Julg. 16/09/2013; DEJF 27/09/2013)AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PERDA DA

QUALIDADE DE SEGURADO ANTES DA OCORRÊNCIA DA MOLÉSTIA INCAPACITANTE.

BENEFICIO INDEVIDO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO. I- A aposentadoria

por invalidez é devida ao segurado que, após cumprida a carência e conservando a qualidade de segurado, for

considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação em atividade que lhe garanta subsistência. II- A

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o segurado que deixa de contribuir para a

Previdência Social, por estar incapacitado para o labor, não perde a qualidade de segurado. III- Ocorre que, no

caso sub examine, tendo restado consignado ser a incapacidade do autor muito posterior ao fim de seu vínculo

previdenciário, o reconhecimento da perda da qualidade de segurado e, consequentemente, o indeferimento do

pedido de acidentário é medida que se impõe. IV- A alteração do julgado demandaria necessariamente a incursão

no acervo fático-probatório dos autos. Incidência do óbice na Súmula 7 do STJ. V- Agravo interno desprovido.

(AgRg no REsp 1245217/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe

20/06/2012) Restou claro, portanto, que quando do início da sua incapacidade o Autor não detinha mais a

qualidade de segurado.IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido vertido na inicial.Condeno a parte autora a pagar ao réu honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00,

cuja execução fica suspensa nos termos do art. 12 da Lei nº 1060/50. Sem custas.Após o transito em julgado desta

decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

0007234-54.2013.403.6112 - MARCILIO RAMOS(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARCILIO RAMOS, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação do réu a

reconhecer o período rural laborado de 11/02/1976 a 31/10/1985, acrescendo-o ao seu tempo de contribuição para

que lhe seja concedido o benefício de aposentadoria, desde a data do requerimento administrativo formulado em

21/02/2011 (NB 155.358.063-7). Com a inicial juntou procuração e documentos (fls. 15/160).Deferidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 163).Citado, o INSS ofereceu contestação (fls. 165/167),

asseverando que a parte autora não cumpriu seu ônus de comprovar, através de início de prova material, o devido

labor rurícola por todo o período pretendido. Sustentou que, embora não se exija a apresentação de um documento

por ano, é imprescindível a demonstração, por documentos, do início e do fim do período que se deseja ver
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reconhecido. Rematou pugnando pela improcedência dos pedidos.O depoimento pessoal do autor foi colhido em

audiência realizada no Juízo de Martinópolis/SP (fls. 215/217), ao passo que as testemunhas por ele arroladas

foram ouvidas na 1ª Vara da Comarca de Penápolis/SP (fls. 195/198).As partes tiveram vistas da carta precatória

devolvida, sendo-lhes facultada a apresentação de memoriais (fls. 219).Vieram-me os autos conclusos para

sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDo reconhecimento do período ruralÉ de sabença

comum que o reconhecimento do tempo de serviço rural depende de sua comprovação mediante início de prova

material, que se faz com a apresentação de documentos idôneos e contemporâneos à época de prestação do

trabalho, não sendo, contudo, necessário que os documentos se refiram a todo o período que se pretende

comprovar. Devem, no entanto, mencionar expressamente a profissão do autor ou evidenciar as atividades que

exercia na época. Note-se que a eficácia probatória dos documentos pode ser ampliada mediante prova

testemunhal.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR

PROVA TESTEMUNHAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal já

consolidou sua jurisprudência no sentido de que, havendo depoimentos testemunhais idôneos, aliados a início de

prova material, comprobatórios do tempo de serviço rural, faz jus a parte autora ao reconhecimento desse tempo

para obtenção de benefício previdenciário. 2. Os documentos apresentados, contemporâneos ao período que se

pretende averbar, servem para efeito de início de prova. Precedente: AgRg no REsp 298.272/SP, Rel. Min.

HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, DJ 19/12/02. 3. As testemunhas foram unânimes em afirmar a

atividade rurícola do recorrente. 4. O tempo de atividade rural reconhecido, somado ao tempo especial,

devidamente convertido para tempo comum, perfaz um total superior a 30 anos, restando garantida ao segurado a

aposentadoria proporcional por tempo de contribuição. 5. Recurso provido. (STJ, REsp 854.187/SP, Rel. Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2008, DJe

17/11/2008)PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE INÍCIO

DE PROVA MATERIAL AMPLIADO POR TESTEMUNHOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA

TERCEIRA SEÇÃO. 1. No âmbito da Terceira Seção firmou-se a compreensão segundo a qual a lei não exige

que a prova material se refira a todo o período de carência do artigo 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que ela seja

amparada por prova testemunhal harmônica, no sentido da prática laboral referente ao período objeto de debate. 2.

Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp 1168151/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA

TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 29/03/2010)Os documentos apresentados em nome de terceiros, sobretudo

quando dos pais ou cônjuge, consubstanciam início de prova material do labor rural. Com efeito, como o 1º do art.

11 da Lei de Benefícios define como sendo regime de economia familiar aquele em que os membros da família

exercem em condições de mútua dependência e colaboração, no mais das vezes os atos negociais da entidade

respectiva, via de regra, serão formalizados não de forma individual, mas em nome do pai, arrimo de família, que

é quem representa o grupo familiar perante terceiros, função esta exercida, normalmente, no caso dos

trabalhadores rurais, pelo genitor ou cônjuge masculino.A propósito, confira-se: O labor campesino, para fins de

percepção de aposentadoria rural por idade, deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por

prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento, pelo

número de meses idêntico à carência. Para esse fim, são aceitos, como início de prova material, os documentos em

nome do cônjuge que o qualificam como lavrador, aliados à robusta prova testemunhal. De outro lado, o posterior

exercício de atividade urbana pelo cônjuge, por si só, não descaracteriza a autora como segurada especial,

devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar (REsp

1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2012, recurso submetido ao rito do art.

543-C do CPC). (STJ, AgRg no REsp 1342355/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 20/08/2013, DJe 26/08/2013)A contagem de tempo de serviço rural a partir dos 14 anos de idade é

factível após a Constituição Federal de 1988, mais precisamente a partir da edição da Lei n. 8.213/91. Antes da

Lei n. 8.213/91 era possível a contagem do tempo de serviço do menor a partir dos 12 anos de idade, pois a

vedação legal foi imposta como forma de proteção a este trabalhador, e, logo, não pode ser interpretada

restritivamente. Esta matéria que já está sedimentada na jurisprudência, como se pode ver a título de exemplo nos

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. CONTAGEM DE ATIVIDADE RURAL. RAZOÁVEL INÍCIO DE

PROVA MATERIAL. TESTEMUNHOS EM JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. FAIXA ETÁRIA ENTRE 12 E 14

ANOS. APELO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. (...) À época da atividade objeto de computo era lícito o

trabalho na faixa etária dos doze aos quatorze anos que merece ser contada, mesmo ante a atual vedação legal e

constitucional, já que a restrição objetiva a proteção do menor e não pode vir em seu detrimento, negando a

realidade do campo. Apelo circunscrito a esta matéria improvido. Sentença mantida.(AC 9504452426, ÁLVARO

EDUARDO JUNQUEIRA, TRF4 - QUINTA TURMA, DJ 05/08/1998 PÁGINA: 591.)AGRAVO INTERNO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE RURAL. MENOR

DE 12 ANOS. CÔMPUTO. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inadmissível, no agravo interno, a apreciação de questão não suscitada

anteriormente, como, no caso, a incidência do disposto nos artigos 7, XXXIV, e 201, todos da Constituição da

República. 2. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete exclusivamente ao Supremo
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Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame em

âmbito de recurso especial. 3. Consoante entendimento firmado neste Superior Tribunal de Justiça, o exercício da

atividade empregatícia rurícola, abrangida pela previdência social, por menor de 12 (doze) anos, impõe-se o

cômputo, para efeitos securitários, desse tempo de serviço. 4. Agravo a se nega provimento.( STJ, AGRESP

200801499491, Relator JANE SILVA - DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG - SEXTA TURMA,

DJE DATA:17/11/2008) - grifo nosso.(...) Comprovada a atividade rural do trabalhador menor, a partir dos seus

12 anos, em regime de economia familiar, esse tempo deve ser computado para fins previdenciários. Princípio da

universalidade da cobertura da Seguridade Social. A proibição do trabalho ao menor de 14 anos foi estabelecida

em benefício do menor e não em seu prejuízo (...). (STJ, AR 200601838805, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 3629,

Relatora MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:09/09/2008) - grifo

nossoSobre o assunto, já se posicionou a TNU, emitindo a Súmula n. 05: A prestação de serviço rural por menor

de 12 a 14 anos, até o advento da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, devidamente comprovada, pode ser

reconhecida para fins previdenciários.No caso concreto, para fins de preenchimento da exigência de início de

prova material em relação ao período discutido, o autor carreou aos autos: Declaração de Exercício de Atividade

Rural expedido pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Presidente Prudente (fl. 26); Matrículas de Imóveis

Rurais (fls. 27/31); Certidão do Posto Fiscal de Penápolis (fl. 32); Notas Fiscais de Produtor (fls. 36/44); Certidão

do Instituto de Identificação da Polícia Civil do Estado de São Paulo com a observação de que o autor, ao requerer

a carteira de identidade aos 07/03/1983, declarou exercer a profissão de lavrador (fl. 45); Certidão de Casamento,

celebrado em 30/11/1985 (fl. 46)Passo à análise da prova documental.Não servem como início de prova material

da atividade rural a Declaração do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Presidente Prudente e as cópias das

Matrículas de Imóveis Rurais. A primeira teve por base os mesmos documentos ora analisados. Já os documentos

referentes às propriedades rurais apenas comprovam a existência da área rural e não efetivamente o trabalho

prestado pelo autor ou por seu pai no período que pretende reconhecer. Por sua vez, a Certidão de Casamento,

datado de 30/11/1985 (fl. 46), a Certidão do Posto Fiscal de Penápolis, referente ao exercício de atividades rurais

pelo genitor do requerente no período de 1974 a, pelo menos, 1981 (fl. 32), as Notas Fiscais de Produtor,

expedidas também em nome do pai do autor, entre 1977 e 1985 (fls. 36/44) e a Certidão do Instituto de

Identificação de São Paulo referente a requerimento de 07/03/1983 (fl. 45), fazem referência à atividade

profissional do autor como lavrador, servindo, pois, como início de prova material da sua atividade rural.Observo,

neste ponto, que o INSS já homologou os períodos de atividade rural do autor nos anos de 1983 e 1985, conforme

Termo de Homologação encadernado a fl. 86.Feitas estas considerações e tendo o autor apresentado

documentação contemporânea ao período que pretende comprovar - de 1976 a 1985 - entendo satisfeita a

exigência de início de prova material.Na mesma esteira, a prova testemunhal produzida (fls. 197/198) confirmou

que o autor trabalhou na lavoura, em regime de economia familiar, precisamente no período em referência, se

prestando a ampliar a eficácia dos documentos apresentados para alcançar todo o período almejado pelo

autor.Assim, tenho como comprovado o período rural laborado desde a data em que o autor completou 12 anos de

vida, em 11/02/1976 até 31/10/1985, quando, então, passou a exercer atividades como empregado rural (vide

anotações da CPTS a fl. 49).Vale ressaltar, ainda, que o trabalho rural anterior à edição da lei n. 8213/91 pode ser

computado independente do recolhimento das contribuições previdenciárias, consoante disposto pelo seu art. 55,

par. 2º. Nesse sentido:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

RURÍCOLA. DECLARAÇÃO DE SINDICATO HOMOLOGADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ERRO DE

FATO. SOLUÇÃO PRO MISERO. PEDIDO PROCEDENTE. 1. A declaração do Sindicato dos Trabalhadores

Rurais, desde que devidamente homologada pelo Ministério Público, constitui início razoável de prova

documental, para fins de comprovação de tempo de serviço. Precedentes. 2. A 3ª Seção deste Superior Tribunal de

Justiça tem considerado como erro de fato, a autorizar a procedência da ação rescisória com fundamento no artigo

485, inciso IX, do Código de Processo Civil, o erro na valoração da prova, consistente na desconsideração da

prova constante nos autos, dadas as condições desiguais vivenciadas pelo trabalhador rural e adotando-se a

solução pro misero. 3. Inexiste óbice legal ao cômputo do tempo de serviço rural exercido anteriormente à edição

da Lei nº 8.213/91, independentemente do recolhimento das contribuições respectivas, para a obtenção de

aposentadoria urbana, se durante o período de trabalho urbano é cumprida a carência exigida para a concessão do

benefício. 4. Pedido procedente. (AR 1.335/CE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, TERCEIRA

SEÇÃO, julgado em 22.11.2006, DJ 26.02.2007 p. 541).PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL PARA CONTAGEM DE

APOSENTADORIA URBANA. RGPS. RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.

DESNECESSIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS. 1. Não é exigível o recolhimento das contribuições

previdenciárias, relativas ao tempo de serviço prestado pelo segurado como trabalhador rural, ocorrido

anteriormente à vigência da Lei n. 8.213/91, para fins de aposentadoria urbana pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS, a teor do disposto no artigo 55, 2º, da Lei nº 8.213/91. 2. A Constituição Federal de 1988 instituiu

a uniformidade e a equivalência entre os benefícios dos segurados urbanos e rurais, disciplinado pela Lei n.

8.213/91, garantindo-lhes o devido cômputo, com a ressalva de que, apenas nos casos de recolhimento de

contribuições para regime de previdência diverso, haverá a necessária compensação financeira entre eles. 3.
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Embargos de divergência acolhidos. (EREsp 576.741/RS, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25.05.2005, DJ 06.06.2005 p. 178)Destarte, deverá ser reconhecido o período

rural laborado pelo autor compreendido de 11/02/1976 a 31/10/1985, para fins de aposentação.Da concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição integralA soma de todo o tempo laborado pelo autor, com o período aqui

reconhecido de tempo de serviço rural, de 11/02/1976 a 31/10/1985, e o tempo de serviço já reconhecido

administrativamente (conforme cálculo de tempo de contribuição de fls100/101) - totaliza tempo suficiente para

efeitos de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, desde a data do requerimento

administrativo, em 21/02/2011.Tratando-se de aposentadoria integral não há necessidade de preenchimento do

requisito etário e pedágio, nos termos do art. 9º da EC nº 20/98. Nesse sentido:AGRAVO. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL. REGRAS TRANSITÓRIAS PREVISTAS NA EMENDA

CONSTITUCIONAL N.º 20/98. INAPLICABILIDADE. COMPROVADO O PREENCHIMENTO DOS

REQUISITOS LEGAIS EXIGÍVEIS. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. AGRAVO LEGAL PROVIDO. - Em se

tratando de aposentadoria por tempo de contribuição com valores integrais, como na hipótese vertente, não é de se

exigir os requisitos impostos pelos incisos I e II, alíneas a e b, do citado artigo 9º da EC n.º 20/98, ou seja, idade e

acréscimo de 20% do tempo que, na data da publicação da Emenda, faltaria para atingir o limite temporal

necessário à sua obtenção (pedágio), pois a regra permanente contida no artigo 201, 7º, inciso I, da atual

Constituição Federal, não contemplou tais requisitos, determinando apenas, para a concessão do benefício, o

implemento de 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher.

Precedentes deste Tribunal. - Comprovado o preenchimento dos requisitos legais exigíveis (tempo de contribuição

e carência), tem direito o autor à concessão de sua aposentadoria, na modalidade integral. - Agravo legal provido.

(TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AC 0042738-47.2006.4.03.9999, Rel. JUÍZA CONVOCADA CARLA

RISTER, julgado em 04/03/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/03/2013)III Ao fio do exposto e por tudo mais que

dos autos consta, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fulcro no art. 269, I, do CPC, para o fim de:a)

Declarar como tempo trabalhado pelo autor em atividade rural, em regime de economia familiar, o período

compreendido entre 11/02/1976 e 31/10/1985, b) Condenar o INSS a averbar o tempo de serviço mencionado na

alínea a;c) Condenar o INSS a conceder a aposentadoria por tempo de contribuição integral, desde a data do

requerimento administrativo do NB 155.358.063-7, em 21/02/2011.d) Condenar o INSS ao pagamento das

parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente e

acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade com os itens 4.3.1 e 4.3.2 do Capítulo IV do

Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 c/c Resolução nº 267/2013 do

CJF;e) Condenar o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o

valor da condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ;A presente sentença se sujeita ao reexame

necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, para reexame da matéria.P.R.I.C.

 

0007269-14.2013.403.6112 - MARIA GARDIM DA SILVA(SP286169 - HEVELINE SANCHEZ MARQUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA GARDIM DA SILVA ajuíza ação, pelo rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de auxílio-

doença. Alega que preenche os requisitos necessários ao deferimento do pedido. Pede assistência judiciária

gratuita. Junta procuração e documentos.A decisão de fl. 36 concedeu à autora os benefícios da assistência

judiciária gratuita, postergou a análise do pedido de antecipação de tutela à produção de provas e designou perícia

médica.Realizada a perícia médica o laudo foi juntado a fls. 39/43.A decisão de fls. 44 indeferiu o pedido de

antecipação de tutela.A autora juntou documentos (fls. 53/54).Citado (fl. 56), o INSS ofereceu contestação (fls.

57/61). Discorre sobre os requisitos para a concessão de benefício por incapacidade. Aduz o não preenchimento

do requisito qualidade de segurado no momento da incapacidade. Subsidiariamente, requer a fixação da DIB na

data da juntada do laudo pericial, que os juros de mora obedeçam ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 e que os honorários

observem a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. Pugna, ao final, pela total improcedência da ação. Junta

extrato do CNIS.Esclarecimentos do perito a fl. 70.Em audiência realizada na Comarca de Presidente Bernardes

foram ouvidas a autora e duas testemunhas (fls. 75/88).A autora apresentou alegações finais sob a forma de

memoriais (fls. 91/93).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e

decido.IIDos requisitos do benefício de auxílio-doençaFaz jus ao gozo do benefício de auxílio-doença o segurado

que, mediante o preenchimento da carência de doze meses de contribuição (artigo 25, inciso I da lei nº

8.213/1991), exceto quando houver dispensa legal, tiver redução laboral que o incapacite temporariamente para o

trabalho por mais de quinze dias. Ou seja, comprovada a incapacidade temporária para o trabalho, o cumprimento

da carência e, ainda, em regra, a qualidade de segurado da previdência social ao tempo do surgimento da

enfermidade, é devido o auxílio-doença (artigo 59 da Lei nº 8.213/1991).Para fazer jus ao auxílio-doença, após

perder a qualidade de segurado, deve haver contribuição com no mínimo 1/3 (um terço) do número de

contribuições exigidas para o cumprimento da carência de seu benefício.O termo inicial do benefício é o décimo

sexto dia do afastamento da atividade, para o segurado empregado e, no caso dos demais segurados, a contar da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1558/2478



data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz; ou a data do requerimento, quando o segurado

estiver afastado da atividade por mais de 30 (trinta) dias.Sendo devido o benefício, seu valor será equivalente a

91% do salário de benefício (artigo 61 da Lei nº 8.213/1991), o qual é equivalente à média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, não havendo,

no caso, aplicação do fator previdenciário (artigo 29, inciso II da Lei nº 8.213/1991).Dos requisitos para a

aposentadoria por invalidezA aposentadoria por invalidez tem como requisitos o cumprimento da carência de doze

meses (artigo 25, inciso I, da Lei 8.213/91), dispensada esta no caso de acidente do trabalho ou doença

profissional ou do trabalho ou de especial gravidade, especificada em regulamento (artigo 26, II), bem como a

incapacidade do segurado para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, insusceptível de

reabilitação (artigo 42, caput), verificada em exame médico pericial (artigo 42, 1º), decorrente de doença ou lesão

de que o segurado não era portador ao filiar-se à Previdência, salvo se a incapacidade sobrevier de progressão ou

agravamento da doença ou lesão (artigo 42, 2º). A aposentadoria por invalidez consiste numa renda mensal de

100% do salário de benefício (artigo 44 da Lei 8.213/91, na redação da Lei 9.032/95). Para o segurado que

necessitar de assistência permanente de outra pessoa o benefício será acrescido de 25% (vinte e cinco por

cento).No caso dos autos, a controvérsia da demanda reside em saber se a incapacidade da autora é preexistente ou

não à sua filiação ao RGPS. Pois bem. A existência e a extensão da incapacidade da autora foram atestadas no

laudo pericial de fls. 39/43, sendo diagnosticada como portadora de sequelas de fratura no joelho direito,

deformidades nos dedos do pé direito, varizes nos membros inferiores, depressão com sintomas psicóticos e

doença degenerativa da coluna vertebral (quesito 2 do Juízo). A incapacidade constatada é total e permanente

(quesito 4 do Juízo). Analisando o CNIS da autora (fls. 45, 62 e 65) tem-se que ela verteu contribuições, como

facultativo, no período de 04/2011 a 11/2013.Em resposta ao quesito nº 3 formulado pelo Juízo, o Sr. Perito

afirmou que: a autora nunca teve condições para o trabalho. A própria mãe da autora relata que nunca exerceu

atividades laborais. A fratura no joelho e as sequelas no membro inferior direito existem desde os 17 anos de

idade.Instado a esclarecer a resposta acima apresentada ante a alegação da autora de que labora há vários anos

como diarista, afirmou o Sr. Perito que: a mãe da periciada relatou durante a perícia que a periciada nunca teve

condições de saúde para exercer atividade laboral remunerada e que nunca trabalhou regularmente. O quadro

clínico da periciada é grave, incapacitante para qualquer trabalho, associada a sintomas psicóticos e existe desde

os 17 anos de idade, sendo congruente com as informações prestadas pela mãe da periciada. A mãe da periciada

informou durante a perícia que a periciada não trabalhou como diarista. A prova oral colhida restou contraditória.

Vejamos.Em seu depoimento a autora afirmou que começou a trabalhar aos vinte anos de idade. Declarou que

tinha reumatismo e precisava ficar de repouso e depois, aos dezessete anos de idade, quebrou o joelho, não

podendo fazer nada. Declarou que o médico, inclusive, afirmou que não andaria mais, mas conseguiu andar.

Afirmou ainda que só teve um filho, que tem 34 anos atualmente, pois não aguentava peso por causa dos

problemas na perna. Declarou ainda que trabalhou como diarista afirmando, num primeiro momento, que

começou aos vinte anos de idade e depois disse que trabalhou nas casas de D. Joeme e de D. Maria de 2011 a

2013 quando não conseguiu mais trabalhar.A testemunha Maria Dias dos Santos declarou que conhece a autora há

trinta anos e que ela sempre trabalhou como diarista, mas não se recorda de outras pessoas que ela tenha

trabalhado, salvo ela mesma no período de 2011 a 2013. Afirmou, num primeiro momento, que não sabia de

outras pessoas para as quais a autora trabalhou, pois sempre fica em casa e, num segundo momento, que não sabe

dizer se ela continuou trabalhando para outros, pois saía muito de casa. Disse ainda que evitava deixar a autora

sobrecarregada, pois ela reclamava muito das pernas.A testemunha Joeme de Novaes Brito declarou que a autora

trabalhou para ela em 2011 por pouco tempo em razão de a depoente encontrar-se doente na ocasião. Disse que

desconhecia outras pessoas para as quais a autora trabalhava e que sabia que ela trabalhava como diarista por

ouvir dizer e por conhecer a família.Verifica-se, pois, que a autora já era portadora, desde os dezessete anos de

idade, da doença que alega ser a causadora de sua incapacidade laboral e, conforme laudo pericial e testemunhos

prestados, a autora apresenta quadro clínico grave e incapacitante. Ela própria afirmou que o médico havia dito

que talvez nem andasse mais, que tinha problemas de reumatismo antes dos problemas no joelho, que só teve um

filho - aos vinte e poucos anos de idade, já que ele se encontrava com 34 anos de idade por ocasião em que foi

ouvida em audiência -, pois não podia ter sobrepeso.Nesse passo, constata-se que a autora verteu contribuições ao

Sistema Previdenciário em pequeno período, ao que parece com o intuito único de se beneficiar de eventual

aposentadoria, a qual não pode ser concedida na espécie, uma vez que a doença incapacitante é anterior à filiação

da autora ao Sistema e sua filiação transparece ser oportunista. Nesse sentido, confira-se:DIREITO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO PELO

ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO DOENÇA.

DOENÇA PREEXISTENTE À REFILIAÇÃO AO RGPS. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.

DESPROVIMENTO. 1. O ordenamento jurídico pátrio prevê expressamente a possibilidade de julgamento da

apelação pelo permissivo do art. 557, caput e 1º-a do CPC, nas hipóteses previstas pelo legislador. O recurso pode

ser manifestamente improcedente ou inadmissível mesmo sem estar em confronto com Súmula ou jurisprudência

dominante, a teor do disposto no caput, do art. 557 do CPC, sendo pacífica a jurisprudência do STJ a esse

respeito. 2. A inaptidão para o labor resulta de moléstia preexistente ao ingresso no sistema previdenciário, não

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1559/2478



tendo sido colacionado qualquer documentação médica ou profissional hábil a desconstituir a prova técnica

produzida. 3. Diante do conjunto probatório apresentado, constata-se que não houve o preenchimento dos

requisitos necessários para a concessão do benefício. 4. Agravo desprovido. (TRF 3ª R.; AL-AC 0000838-

40.2013.4.03.9999; Décima Turma; Rel. Des. Fed. Paulo Octávio Baptista Pereira; Julg. 19/08/2014; DEJF

28/08/2014; Pág. 3453) DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ/AUXÍLIO-DOENÇA. DOENÇA PREEXISTENTE. REQUISITOS

NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A decisão agravada está em consonância com o disposto no

art. 557 do CPC, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do c. STJ e desta e. Corte. 2. Sendo a

enfermidade preexistente à filiação da parte autora ao regime geral de previdência social, inviável a concessão da

aposentadoria por invalidez/auxílio-doença. 3. As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele

contida. 4. Agravo legal improvido. (TRF 3ª R.; AL-AC 0007362-25.2009.4.03.6109; Sétima Turma; Rel. Des.

Fed. Toru Yamamoto; Julg. 18/08/2014; DEJF 25/08/2014; Pág. 2005)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE

PODER. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADA.

PREEXISTÊNCIA DA DOENÇA EM RELAÇÃO AO RETORNO À FILIAÇÃO OPORTUNISTA. DISPENSA

DA CARÊNCIA. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO MISERO: INAPLICABILIDADE. BENEFÍCIO INDEVIDO.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a

possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo Relator.- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a

decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de

poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para a parte.- A decisão agravada abordou todas as

questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial dominante. Pretende o agravante, em sede de

agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.- A autora, nascida em 1967, havia se filiado e

contribuído fugazmente para a previdência social, em períodos intermitentes de 1991, 1994 e 1998 (CNIS). Após,

perdeu a qualidade de segurada, depois do período de graça previsto no artigo 15, II, da Lei nº 8.213/91. Não há

qualquer comprovação nestes autos no sentido de que ela tenha deixado de trabalhar (e se filiar) em 1998 em

razão de incapacidade. O laudo médico atesta que a autora está incapacitada de modo omniprofissional, por ser

portadora patologias descompensadas com anemia devido a cirurgia no intestino, após tratamento de neoplasia

maligna surgida em 06/2002.- Isento de dúvidas que a autora só voltou a contribuir quando já havia se tornado

incapaz. Assim, o retorno à filiação entre 01/2003 e 04/2004 (prazo mínimo de quatro meses exigido pelo artigo

24, único, da LBPS) deu-se de forma premeditada, pois visava à concessão de benefício previdenciário. Aplicação

do artigo 42, 2º, primeira parte, da LPBS.- Muitas pessoas permanecem trabalhando na informalidade, sem

recolherem contribuições, mas quando necessitadas rapidamente buscam o socorro da previdência social, após o

recolhimento de um número mínimo de contribuições.- Quanto ao requerimento de aplicação do brocardo in dubio

pro misero, não é aconselhável, pois o uso indiscriminado deste princípio afeta a base de sustentação do sistema,

afetando sua fonte de custeio ou de receita, com prejuízos incalculáveis para os segurados, pois o que se

proporciona a mais a um, é exatamente o que se tira dos outros (Rui Alvim, Interpretação e Aplicação da

Legislação Previdenciária, in Revista de Direito do Trabalho n 34).- A Portaria Interministerial nº 2.998, de

23/8/2001, que traz relação de doenças, dispensaria a carência, mas há impeditivo à concessão do benefício,

conformado no artigo 42, 2º, da LBPS: a preexistência da incapacidade em relação à refiliação premeditada.- A

Previdência Social é essencialmente contributiva (artigo 201, caput, da Constituição Federal) e só pode conceder

benefícios mediante o atendimento dos requisitos legais, sob pena de transmudar-se em Assistência Social, ao

arrepio da legislação.- Agravo desprovido. Decisão mantida. (TRF 3ª R.; AL-AC 00328712020124039999; SP;

Nona Turma; Relª Juiz Convocado Rodrigo Zacharias; Julg. 16/09/2013; DEJF 27/09/2013)Desse modo, a

improcedência do pedido é medida que se impõe.IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial.Condeno a parte autora a pagar ao réu honorários advocatícios, que

fixo em R$ 500,00, cuja execução fica suspensa nos termos do art. 12 da Lei nº 1060/50. Sem custas.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas legais.P.R.I.C.

 

0007291-72.2013.403.6112 - NORIVAL MINGRONI(SP269016 - PEDRO LUIS MARICATTO) X UNIAO

FEDERAL

NORIVAL MINGRONI, qualificado nos autos, ajuizou ação, sob o rito ordinário, em face da UNIÃO FEDERAL,

objetivando a isenção e a restituição dos valores retidos a título de imposto sobre a renda incidente sobre os

proventos de seu benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez.Aduz, em síntese, que apresenta

acuidade visual de 20/400 (5%) em cada olho, devido à atrofia do nervo ótico bilateral, caracterizando cegueira e,

desta forma, faz jus à isenção do imposto sobre a renda. Requereu, em 17/04/1997, auxílio-doença previdenciário,

com inicio e vigência a partir da mesma data. Em 10/01/2001, o beneficio foi convertido em aposentadoria por

invalidez. Acresce que desde então sofre desconto do imposto de renda em sua aposentadoria. Em 06/05/2011

requereu a isenção do Imposto de Renda, entretanto, a ré continua efetuando descontos relativos ao imposto de

Rendas (fl. 18). Requere a repetição de indébito desde 06/05/2006, já que formulou pedido administrativo de
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isenção em 06/05/2011, marco interruptivo da prescrição. Juntou procuração e documentos (fls. 11/22).Foi

deferido o benefício da justiça gratuita à fl. 25.A União Federal foi citada (fl. 26) e apresentou sua defesa (fls.

28/30). No mérito, sustentou a ausência de laudo médico oficial, requisito fundamental ao reconhecimento da

isenção. Requereu, ao final, a improcedência do pedido.Réplica a fls. 32/33.A decisão de fl. 35 determinou a

realização de perícia médica (fl. 35), cujo laudo foi elaborado e juntado às fls. 42/47.Manifestação da parte autora

às fls. 49/52.A União Federal, em sua manifestação sobre o laudo pericial (fl. 55), reconheceu a procedência do

pedido, porém, requereu sua não condenação em honorários, uma vez que a parte autora ingressou judicialmente

sem antes se submeter à realização de pericia médica oficial. Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no

essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIA Lei nº 7713/88 dispõe o seguinte:Art. 6º Ficam isentos do Imposto

sobre a Renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas: [...]XIV - os proventos de aposentadoria

ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional,

tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação,

síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença

tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; (Inciso com redação determinada na Lei nº 11.052, de

29.12.2004, DOU 30.12.2004, em vigor em 1º de janeiro do ano subseqüente à data da publicação)Em

complemento à norma de isenção, reza a Lei nº 9250/95:Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do

reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do artigo 6º da Lei nº 7.713, de 22 de

dezembro de 1988, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia

deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios. 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo pericial, no

caso de moléstias passíveis de controle. 2º Na relação das moléstias a que se refere o inciso XIV do artigo 6º da

Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro

de 1992, fica incluída a fibrose cística (mucoviscidose).Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça,

o art. 30 da Lei nº 9.250/95, que condiciona o reconhecimento da isenção do IR à apresentação de laudo pericial

emitido por serviço médico oficial para comprovação das doenças previstas no art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713/88,

tem como destinatário a Administração Pública; eis que, judicialmente, prevalecem os princípios do contraditório

e da ampla defesa, podendo a parte se utilizar de todos os meios de provas admitidos para o reconhecimento de

seu direito, podendo o Juiz apreciar o conjunto probatório livremente, não estando, portanto, adstrito ao laudo

pericial, conforme artigos 131 e 436 do CPC.Na hipótese vertente, o Laudo Pericial emitido (fls. 42/47) não enseja

dúvida quanto à constatação de que o autor, efetivamente, apresenta cegueira legal de ambos os olhos,

circunstância que implica no reconhecimento da isenção pela União Federal. Compulsando os autos, verifico que

a patologia do autor restou comprovada - cegueira legal de ambos os olhos - desde 12/03/2009, conforme

documento de fl. 22.Assim sendo, à vista da prova carreada aos autos, tenho que a isenção objetivada pelo autor

deve remontar a 12/03/2009, sendo devida a restituição do indébito tributário desde a mesma data, 12/03/2009,

conforme relação detalhada de crédito extraída da página do INSS na rede mundial de computador, calculada a

restituição em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal (STJ, REsp 1.062.199, Proc.

2008/0118788-0/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Julg. 28/06/2011, DJE

03/08/2011).Importante destacar, por fim, que a União Federal, conforme manifestação de fl. 55, expressamente

reconheceu o pedido formulado pelo autor.IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I e II, do CPC, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido vertido na inicial para o fim de:a) Declarar a não incidência do

imposto sobre a renda de pessoa física retido na fonte em relação aos proventos de aposentadoria percebidos pelo

autor a partir de 12/03/2009;b) Condenar a União a restituir os valores retidos a título de imposto sobre a renda de

pessoa física, incidentes sobre os proventos de aposentadoria do autor desde 12/03/2009, inclusive 13º,

devidamente corrigidos e acrescidos de juros de mora, em conformidade com os itens 4.4.1 e 4.4.2 do Capítulo

IV, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010, com as alterações dadas pela

Resolução nº 267/2013 CJF.c) Em razão da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus

respectivos advogados.Custas ex lege.A presente sentença se sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou

não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para reexame da

matéria.P.R.I.C.

 

0007442-38.2013.403.6112 - ERICA LETICIA DOS SANTOS LIMA(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0007542-90.2013.403.6112 - PEDRO JOSE DOS SANTOS FILHO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a Caixa, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do despacho de fl. 67 (Portaria 745790/2014).
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0007565-36.2013.403.6112 - ANTONIO CARLOS DIAS GOMES(SP075614 - LUIZ INFANTE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANTÔNIO CARLOS DIAS GOMES, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o

restabelecimento do seu benefício de aposentadoria por invalidez nº 535.726.590-5, bem como a indenização

pelos danos morais que alega ter sofrido em decorrência da indevida cessação do seu benefício.Após a regular

tramitação do feito, informou o INSS que o benefício de aposentadoria por invalidez nº 535.726.590-5, de

titularidade do autor, foi restabelecido desde sua cessação (fl. 42).Em consulta ao sistema de relação detalhada de

créditos e ao sistema DATAPREV, verifica-se que o benefício de aposentadoria por invalidez nº 535.726.590-5

está ativo e que, em 10/06/2014, o autor recebeu dois créditos decorrentes da reativação de seu benefício.Dessa

forma, converto o julgamento em diligência e determino a intimação do Autor para que, no prazo de 10 (dez) dias,

manifeste-se acerca das informações lançadas quanto ao restabelecimento do seu benefício de aposentadoria por

invalidez nº 535.726.590-5 e acerca do pagamento efetivado pelo INSS, indicando, caso discorde, o correto valor

que entende devido a título de principal, de juros e de correção monetária devidos em razão da indevida cessação

do seu benefício, conforme pleito inicial.Com a manifestação do autor, abra-se vista ao INSS, por 05 (cinco) dias

e, a ato contínuo, tornem conclusos.

 

0007747-22.2013.403.6112 - MARIA APARECIDA ROSENDO DO NASCIMENTO(SP170780 - ROSINALDO

APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte ré apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do Código de Processo

Civil. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0009368-54.2013.403.6112 - CELIO HERCULANO MACHADO(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte ré nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no

prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0009423-05.2013.403.6112 - JOSE GERALDO BOMEDIANO JUNIOR(SP131234 - ANTONIO CORDEIRO

DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da parte autora somente no efeito devolutivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no

prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0000332-51.2014.403.6112 - MARCOS UBIRAJARA GOMES X APARECIDA DOS SANTOS

PEREIRA(SP161958 - PAULO JOSÉ CASTILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO

HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Converto o julgamento em diligência. Intime-se a Caixa Econômica Federal a comprovar, documentalmente, no

prazo de 10 (dez) dias, a existência de potenciais interessados na unidade habitacional referenciada no presente

processo, é dizer, a existência de fila para a eventual cessão do contrato, bem como a transferência do imóvel. Na

hipótese de inexistirem interessados, manifeste-se a CEF, especificamente, sobre o preenchimento, pelos autores,

dos requisitos para a cessão do contrato de arrendamento, no mesmo prazo. Em qualquer hipótese, diga a CEF

sobre a possibilidade de conciliação no presente feito, tendo em vista que inexiste inadimplemento contratual.

Após, dê-se vista aos autores para manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias. Em passo seguinte, venham conclusos

para sentença. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000389-69.2014.403.6112 - DJALMA DE LEMOS(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte ré apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do Código de Processo

Civil. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0000843-49.2014.403.6112 - ALAIDE BARGAS MOLINA(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA

CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 64/73: considerando a informação de que a empresa foi fechada, defiro prazo suplementar de 60 (sessenta

dias) para cumprimento do determinado à fl. 62.
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0000993-30.2014.403.6112 - MAURO ROBERTO DA SILVA BIELCA(SP194399 - IVAN ALVES DE

ANDRADE) X UNIAO FEDERAL

Vistos. Intimem-se as partes da juntada dos documentos de fls. 71/85, bem como para que, no prazo de 5 (cinco)

dias, apresentem memoriais. Publique-se. Cumpra-se.

 

0001125-87.2014.403.6112 - ANANIAS MARTINS PEREIRA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANANIAS MARTINS PEREIRA, qualificado nos autos, ajuizou ação pelo rito ordinário, com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

condenação do réu a computar como tempo especial os períodos de 01/09/1980 11/02/1987; de 01/03/1987 a

22/10/1992; de 01/05/1994 a 13/08/1997; de 14/08/1997 a 01/06/2006 e de 02/01/2007 a 05/02/2010, em que

laborou sob condições especiais, no cargo de auxiliar de mecânico e de mecânico, com exposição aos agentes

ruído e hidrocarbonetos aromáticos e outros compostos de carbono, concedendo a aposentadoria especial, desde a

data do requerimento administrativo feito em 05/02/2010. Com a inicial juntou procuração e documentos (fls.

34/153).Deferido o benefício da Justiça Gratuita e postergada a análise do pedido de antecipação de tutela à

prolação da sentença (fl. 156).Citado, o INSS ofereceu contestação (fls. 158/163). Após descrever a legislação que

regula o tempo especial, sustentou o não preenchimento dos requisitos necessários à concessão da aposentadoria

especial pleiteada diante da ausência de comprovação da efetiva exposição do autor aos agentes mencionados na

inicial. Pugnou pela improcedência da ação.Réplica às fls. 168/187. Às fls. 188/192, requereu a parte autora o

julgamento antecipado da lide. As decisões de fl. 194 e a de fl. 205 determinaram que o autor complementasse as

provas documentais dos autos, tendo sido apresentada a manifestação de fls. 197/203 e juntado o documento de

fls. 209/221. É, no essencial, o relatório. Fundamento e decido.II Do reconhecimento do tempo especialÉ de

sabença comum que para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95 bastava o enquadramento da

atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes

nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente

exemplificativa. Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 (28/04/1995) passou-se a exigir a efetiva exposição aos

agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos

termos da Lei que a regulamentasse. Somente após a edição da MP nº 1.523, de 11/10/1996, tornou-se

legitimamente exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes nos formulários

SB 40 ou DSS 8030.Impende, outrossim, ressaltar que se consolidou na doutrina e na jurisprudência o

entendimento de que é aplicável a legislação vigente à prestação do trabalho para fins de consideração das

atividades insalubres.Neste lanço, cumpre também observar que em relação ao reconhecimento da natureza

especial da atividade sujeita a ruído, sempre se exigiu que a comprovação da submissão ao referido agente nocivo

se fizesse através de laudo técnico, não se admitindo outros meios de prova.Todavia, entendo que o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP supre a falta do laudo técnico para fins de comprovação do ruído, desde que

haja indicação de engenheiro ou perito responsável.Neste sentido: PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE

ESPECIAL. RUÍDO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PERFIL

PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP. LAUDO PERICIAL. 1. Pretende o Autor a concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição, mediante cômputo dos períodos laborados em condições especiais. 2.

As atividades exercidas em condições especiais, em que esteve submetido a ruído (acima de 85 dB), foram

devidamente comprovadas pelos documentos exigidos em lei, autorizando a conversão. 3. O Perfil

Profissiográfico Previdenciário foi criado pela Lei 9528/97 e é um documento que deve retratar as características

de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial. Desde que

identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é

possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes do laudo pericial. 4. O

benefício é devido a partir do requerimento administrativo, quando configurada a mora da autarquia. 5. Em

virtude da sucumbência, arcará o INSS com os honorários advocatícios, devidamente arbitrados em 15% (quinze

por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme

entendimento sufragado pela 10ª Turma desta Corte Regional. Ressalte-se que a base de cálculo sobre a qual

incidirá mencionado percentual será composta das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data

da sentença, em consonância com a Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça e de acordo com a orientação

jurisprudencial pacificada pela Terceira Seção daquela egrégia Corte. 6. Remessa oficial parcialmente provida.

(REO 200761830052491, JUIZA GISELLE FRANÇA, TRF3 - DÉCIMA TURMA,

17/09/2008)PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. USO DE EPI. RUÍDO. PERFIL

PROFISSIOGRÁFICO. CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. INVIÁVEL NO CASO DE

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. TUTELA ESPECÍFICA.

1. Uma vez exercida atividade enquadrável como especial, sob a égide da legislação que a ampara, o segurado

adquire o direito ao reconhecimento como tal e ao acréscimo decorrente da sua conversão em comum. 2. O perfil

profissiográfico previdenciário, elaborado conforme as exigências legais, supre a juntada aos autos do laudo
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técnico para fins de comprovação de atividade em condições especiais. 3. Constando dos autos a prova necessária

a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições especiais, conforme a legislação vigente na data da

prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo tempo de serviço. 4. A exposição habitual e permanente

a níveis de ruído acima dos limites de tolerância estabelecidos na legislação pertinente à matéria sempre

caracteriza a atividade como especial, independentemente da utilização ou não de EPI ou de menção, em laudo

pericial, à neutralização de seus efeitos nocivos. (...) 8. Determina-se o cumprimento imediato do acórdão naquilo

que se refere à obrigação de implementar o benefício, por se tratar de decisão de eficácia mandamental que deverá

ser efetivada mediante as atividades de cumprimento da sentença stricto sensu previstas no art. 461 do CPC, sem a

necessidade de um processo executivo autônomo (sine intervallo). (APELREEX 200970090001144, JOÃO

BATISTA PINTO SILVEIRA, TRF4 - SEXTA TURMA, 14/01/2010) Consoante mencionado alhures, os agentes

nocivos estão previstos nos anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e no anexo do Decreto nº 53.831/69, que

vigorou até a edição do Decreto nº 2.172/97 (05/03/1997), por força do disposto no art. 292 do Decreto nº 611/92,

devendo-se considerar como agente agressivo à saúde a exposição a locais de trabalho com ruídos acima de 80 db,

para as atividades exercidas até 05/03/1997. De 06 de março de 1997 até 18 de novembro de 2003, o índice é de

90 db. A partir de 19 de novembro de 2003, a Instrução Normativa nº 95 INSS/dc, de 7 de outubro de 2003, com

redação dada pela Instrução Normativa nº 99, de 5 de dezembro de 2003, alterou o limite para 85 db (art. 171), em

consonância com o Decreto nº 4.882/2003.Alinho-me à jurisprudência consolidada do E. Superior Tribunal de

Justiça no sentido da impossibilidade de aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/2003: PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO PELA FAZENDA PÚBLICA

CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME NECESSÁRIO. PRECLUSÃO LÓGICA. NÃO-

OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO

AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO N.º 4.882/2003.

IMPOSSIBILIDADE. 1. A ausência de recurso da Fazenda Pública contra sentença de primeiro grau, que lhe foi

desfavorável, não impede a interposição de novo recurso, agora contra o acórdão proferido pelo Tribunal de

origem, não se aplicando o instituto da preclusão lógica. Precedente: REsp. 905.771/CE, Rel. Min. Teori

Zavascki, DJE de 19/8/2010. 2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a

80 decibeis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o

superior a 90 decibeis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao

agente físico ruído foi reduzido para 85 decibeis. 3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não é possível a

aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/2003, que reduziu a 85 db o grau de ruído, para fins de contagem especial

de tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto deve incidir à hipótese a

legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho. 4. Agravo regimental a que se nega

provimento. (STJ, AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 07/05/2013, DJe 13/05/2013)APOSENTADORIA. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. RETROAÇÃO DE

NORMA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Trata-se, originariamente, de Ação ordinária que debate a averbação de

atividade rural e especial no cômputo de aposentadoria. A sentença de procedência parcial foi reformada em parte

pelo Tribunal de origem. O recorrente propõe o debate sobre a aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que

reduziu o grau de ruído apto à contagem especial de tempo de serviço. 2. É considerada especial a atividade

exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o

nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90 decibéis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882,

em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis. Precedentes do STJ. 3.

Impossível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no art. 6º

da LICC. 4. Recurso Especial provido para determinar que o reconhecimento e a conversão de tempo de serviço

especial, no caso de exposição a ruído, observem a legislação vigente na época da prestação dos serviços,

consoante a fundamentação e os valores supra delimitados. (STJ, REsp 1320470/RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012)Oportuno ressaltar que, em relação à

atividade de mecânico, com exposição a hidrocarbonetos e outros compostos de carbono, a hidrocarbonetos

aromáticos como solventes em limpezas de peças, ministra-nos a jurisprudência: A atividade de mecânico nunca

esteve entre aquelas arroladas como especial para fins de aposentadoria especial por categoria profissional, pelo

que deve ser avaliada a presença dos agentes agressivos previstos na legislação previdenciária para fins de

conversão. A manipulação constante de óleos, graxas, solventes e outros produtos expõe os mecânicos de

automóveis aos hidrocarbonetos, agentes químicos que autorizam a conversão, na forma do item 1.2.11 do

Decreto 83.080/79 (TRF 4ª Região, AC 20000401142180-0/SC, DJU de 09.07.2003); [...] muito embora a

profissão de mecânico não permita o enquadramento por categoria profissional, certo é que tal atividade expõe o

trabalhador a contato com óleos minerais e graxas, que contêm hidrocarbonetos e outros compostos de carbono,

elencados no código 1.2.10 do anexo III do Decreto nº 53.831/64 e no código 1.2.11 do anexo I do Decreto nº

83.080/79 (TRF 2ª R.; AC 0029497-70.2012.4.02.5101; RJ; Primeira Turma Especializada; Rel. Des. Fed. Paulo

Espirito Santo; Julg. 27/08/2013; DEJF 10/09/2013; Pág. 170).Feitas essas observações liminares, passo à análise

do período mencionado na inicial.Assim, no caso dos autos, tem-se o seguinte quadro referente aos períodos e

documentos comprobatórios da exposição ao agente agressivo:Empresa Período DocumentosAtividade
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Profissional Agente Nocivo Responsável TécnicoOnesimo Fabrício dos Santos ME

01/09/1980a11/02/198701/03/1987 a22/10/1992 PPP (fls. 105/106) Auxiliar de Mecânico e Mecânico Agentes

químicos (óleo queimado, óleo diesel, graxa, gasolina e querosene) Não há Retifica Rima Ltda

01/05/1994a13/08/1997 PPP (fls. 107/108) Mecânico de Veículos Ruído de 91,58 dB (A) e Agentes

químicos(exposição a óleo diesel, gasolina e querosene) Não há para o período em questãoRima Serviços de

Retifica S/C Ltda 14/08/1997a01/06/2006 PPP (fls. 109/110) Mecânico de Veículos Ruído 91,58 dBe Agentes

químicos (exposição a óleo diesel, gasolina e querosene) Há apenas para o período de 07/03/2005 a

24/03/2005Rebodec - Retifica, Bombas e Peças Ltda 02/01/2007 a03/12/2009 PPP (fls. 111/112) Mecânico de

Veículos Ruído 91,58 dBe Agentes químicos (exposição a óleo diesel, gasolina e querosene) Não há identificação

de período pelo monitoramento ambiental e há apenas a data de 29/03/2007 para o monitoramento

biológicoRebodec - Retifica, Bombas e Peças Ltda Laudo elaborado em 29/06/2012 LTCAT Mecânico de

Veículos Ruído 91,58 dBe hidrocarbonetos e outros compostos de carbono Laudo elaborado em 29/06/2012Em

relação aos laudos técnicos de fls. 63/73 e de fls. 114/129, a decisão de fl. 205 afastou referidos documentos como

meio probatório.No mais, consoante fundamentação supra e com base nos documentos dos autos, deverá ser

reconhecido como laborado em condições especiais apenas o período de 07/03/2005 a 24/03/2005, tendo em vista

que o autor comprovou o exercício de atividades especiais mediante a apresentação da documentação

necessária.Em relação aos demais períodos, apesar de ter sido previamente intimada para tanto, conforme decisões

de fl. 194 e fl. 205, a parte autora não se desincumbiu do seu ônus de comprovar sua exposição aos agentes

nocivos que indica, diante da ausência de engenheiro ou perito responsável. IIIAo fio do exposto e por tudo mais

que dos autos consta:Com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos,

para o fim de: a) Declarar como tempo de serviço laborado em condições especiais o período de 07/03/2005 a

24/03/2005;b) Condenar o INSS a averbar o tempo de serviço mencionado na alínea a;c) Rejeitar o pedido de

concessão do benefício de aposentadoria especial.Diante da sucumbência mínima do INSS, condeno a parte autora

ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais),

observado o teor do art. 12 da Lei nº 1060/50.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475,

2º, do CPC.Com o trânsito em julgado, arquivem-se observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0001765-90.2014.403.6112 - ELIAS DE OLIVEIRA LIMA JUNIOR(SP310436 - EVERTON FADIN

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte ré nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no

prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0003077-04.2014.403.6112 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA(SP121613 - VINICIUS DA SILVA RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da designação de audiência para o dia 03/07/2015, às 14:40 horas, a ser realizada na sede do

Juízo deprecado (1ª Vara de Martinópolis).Sem prejuízo, manifestem-se as partes, no prazo de 5 (cinco) dias,

sobre a devolução da carta precatória (fls. 104/111) sem cumprimento.Int.

 

0003397-54.2014.403.6112 - ASSOCIACAO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE PRESIDENTE

PRUDENTE(SP140621 - CARLOS RENATO GUARDACIONNI MUNGO) X FAZENDA NACIONAL

Nos termos da Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790, deste Juízo, fica a parte autora intimada para

manifestação sobre a contestação e documentos que a acompanham, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

0003398-39.2014.403.6112 - JOSE DE LIMA HOLANDA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP321059 - FRANCIELI BATISTA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A comprovação do fato constitutivo do direito pleiteado, ou seja, o exercício da atividade sob condições

ambientais nocivas é feita mediante a apresentação de formulário próprio (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030,

DIRBEN-8030 ou PPP- Perfil Profissiográfico Previdenciário) e/ou laudo pericial a ser fornecido pelo(s)

empregador(es), referentes a todos os períodos em que deseja ver convertido o tempo especial em comum.Além

disso, é ônus do segurado apresentar os documentos comprobatórios do exercício da atividade em condições

especiais para a obtenção do enquadramento pretendido, nos termos da Legislação previdenciária. Sob tais

premissas, ressalto que constitui dever do segurado comprovar a atividade especial em uma das seguintes

formas:a. até 28/04/1995, comprovar a exposição a agente nocivo ou o enquadramento por categoria profissional,

bastando, para tanto, a juntada das informações patronais que permitam, de forma idônea e verossímil, a

subsunção aos quadros anexos aos Decretos 53831/64 e 83080/79; não se fala em laudo técnico até então,

ressalvando-se o caso do agente nocivo ruído; b. de 24/08/1995 até 10/12/1997, comprovar o enquadramento por

agente nocivo (o por categoria profissional já não é mais possível), também bastando a juntada de informações

patronais idôneas, nos termos já mencionados no tópico anterior;c. a partir de 10/12/1997, indispensável a juntada

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1565/2478



de laudo técnico atualizado para o enquadramento por exposição a agente nocivo, acompanhado das informações

patronais, ou Perfil Profissiográfico Previdenciário, que faz as vezes de ambos documentos, que deve estar

respaldado em laudo técnico de condições ambientais, abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador,

sendo a ele fornecido quando da rescisão do trabalho (art. 58, 4º, da Lei n. 8213/91). Ora, a legislação esclarece,

portanto, quais os meios probatórios necessários para o enquadramento da atividade como tempo especial. Caso o

empregador se negue ao fornecimento dos referidos documentos, cabível a discussão em sede própria, mediante

ação cominatória, ou pedido de requisição no bojo dos autos, desde que comprovada, documentalmente, a recusa

do empregador em fornecer os documentos requeridos.Isso posto, tendo em vista que os laudos colacionados aos

autos não englobam o período anterior a sua realização (10/98 e 07/99), concedo a parte autora prazo de 10 (dez)

dias para a juntada, sob pena de preclusão, do laudo pericial mencionado no documento de fl. 45 (período de

10/05/93 a 06/01/95, bem como do laudo pericial no qual se embasou sua exposição aos agentes que constam do

PPP de fl. 46, pois nele apenas consta responsável técnico legalmente habilitado pelo registro ambiental no

período de 18/03/97 em diante, ou seja, não englobando todo o período que se pretende ver reconhecido (em

especial, entre 29/04/95 e 17/03/97).Caso a empresa não disponha de laudo contemporâneo aos períodos descritos

no pedido inicial deverá ser apresentada declaração do responsável técnico da empresa na qual conste se houve

alteração das condições ambientes entre a data da prestação do serviço e a data da realização de laudo pericial -

LTCAT. Com a juntada dos documentos, manifeste-se o INSS a respeito da prova acrescida, em 05 (cinco)

dias.Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias, tornem conclusos para sentença.

 

0004893-21.2014.403.6112 - ASSERJUSFEPP - ASSOCIACAO DOS SERVIDORES E JUIZES DA JUSTICA

FEDERAL DE PRESIDENTE PRUDENTE(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA SILVA E SP156160 -

ROBERTA BAGLI DA SILVA E SP211732 - CARLA BAGLI DA SILVA TOSATO) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790, deste Juízo, fica a parte autora intimada para

manifestação sobre a contestação e documentos que a acompanham, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

0006025-16.2014.403.6112 - MARIA LUZINETE CANDIDO DOS SANTOS(SP194164 - ANA MARIA

RAMIRES LIMA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - BAURU -SP

Trata-se de ação ajuizada por MARIA LUZINETE CANDIDO DOS SANTOS, qualificada nos autos, em face da

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, objetivando a condenação da ré em indenização

por danos morais.Aduz, em apertada síntese, que no dia 22/07/2014 postou em uma agência franqueada dos

Correios um documento do tipo contrato bancário, tendo como destinatário o Banco Bom Sucesso em

Campinas/SP. Em contato com o referido banco, no entanto, foi informada de que o documento não havia sido

devidamente entregue. Diz que formulou reclamação junto a empresa requerida, sem obter sucesso, razão por que

teve que providenciar novamente a documentação bancária, que finalmente foi postada em 18/08/2014. Assevera

que diante da sua reclamação, os Correios simplesmente restituíram as suas despesas com a primeira postagem, no

importe de R$ 10,85 (dez reais e oitenta e cinco centavos). Defende que houve falha no serviço prestado, o que

impõe à ré o dever de indenizar. Requer as benesses da justiça gratuita. Com a inicial, juntou procuração e

documentos.Atribuiu à causa o valor de R$ 50.680,00.Vieram-me os autos conclusos para decisão.Sumariados,

decido.O valor da causa, nos casos em que o pedido pode ser quantificado pecuniariamente, deve corresponder ao

benefício econômico pretendido, nos termos do artigo 258 do CPC - Código de Processo Civil.Em se tratando de

pedido de indenização por danos morais, quando o autor expressamente estima o quantum na petição inicial, este

deve ser o valor da causa. Nesse sentido: STJ, 2a.Seção, Embargos de Divergência no Recurso Especial 80501/RJ,

DJ 20/09/1999, p.35.Por outro lado, também é certo que, prima facie, o valor da causa deve ser avaliado conforme

a pretensão deduzida em Juízo, seja ela procedente ou não, uma vez que o conteúdo econômico da demanda

vincula-se ao que foi postulado pelo autor. Nesse sentido: STJ, 2ª Seção, CC 99147/RS, Rel.Min. Aldir

Passarinho, j. 11/02/2009, DJe 04/03/2009.Contudo, a hipótese dos autos merece aturado precato, vejamos. É letra

do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001 que compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar

causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos.Nesta 12ª Subseção Judiciária

de Presidente Prudente houve a implantação dos Juizados Especiais Federais em 30/08/2013, com competência

em matéria cível e previdenciária.A competência da Vara do Juizado Especial, no foro onde estiver instalada, é de

natureza absoluta, nos termos do 3º do aludido artigo 3º da Lei nº 10.259/2001.Na espécie, verifica-se que o autor,

ao estimar a indenização por danos morais em valor excessivamente elevado, desloca a competência do juízo

natural - o Juizado Especial - para a Vara Federal comum.Trata-se de manobra processual que, com a devida

vênia, não pode contar com o beneplácito do Poder Judiciário. Assim, nesses casos, cumpre ao Juiz reduzir o valor

da causa, considerando uma estimativa mais realista do pedido de indenização por danos morais, evitando, assim,

a burla ao juiz natural. No sentido de que deve o Juiz alterar de ofício o valor da causa, quando a estimativa dos

danos morais é excessiva, denotando o intuito de deslocamento da competência do Juizado Especial, colhe-se os

seguintes precedentes dos Tribunais Regionais Federais:AGRAVO DE INSTRUMENTO- PROCESSUAL -

VALOR DA CAUSA - AÇÃO VISANDO À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA CUMULADA COM

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Se o pedido do autor abranger o recebimento de prestações vencidas e
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vincendas, aplica-se a regra contida no artigo 260 do Código de Processo Civil, em face da ausência de dispositivo

específico na Lei nº 10.259/2001, devendo, na fixação do valor da causa, ser considerada a indenização postulada.

Também, se requerido o benefício da justiça gratuita e pedida desmedida indenização por danos morais a

provocar, inclusive, o deslocamento da competência absoluta do Juizado Especial Federal Previdenciário para a

Vara Federal, justifica-se a redução do quantum fixado a título de danos morais, o qual deve corresponder ao valor

do benefício previdenciário visado. Agravo de instrumento parcialmente provido. (TRF 3ª Região, 7ª Turma, AI

200803000461796, Rel. Des.Fed. Eva Regina, j. 27/09/2010, DJe 04/10/2010)PROCESSO CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR

DANOS MORAIS. REJEITADA IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. - As regras contidas no artigo 3º da

Lei 10.259, que definem a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda

determinam que se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. -

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de Benefício previdenciário no qual

estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma processual

civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a delimitação do

valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º, parágrafo 2, da

Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte. - Em princípio, o valor do dano moral é estimado pelo autor. Mas, se o

propósito de burlar regra de competência é evidente, o juiz pode alterá-lo de ofício, devendo, porém, indicar valor

razoável e justificado. Para tanto, o valor deve ser compatível com o dano material, não devendo ultrapassá-lo, de

regra, salvo situações excepcionais devidamente esclarecidas na petição inicial. -Somando-se o valor das parcelas

vencidas, as 12 parcelas vincendas, com o valor estimativo de dano moral, compatível com o dano material

requerido, tem-se valor que ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo de instrumento a

que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 200903000043528, Rel. Des.Fed. Therezinha Cazerta, j.

01/06/2009, DJe 21/07/2009)PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. VALOR DA CAUSA.

CUMULAÇÃO DE PEDIDOS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO E CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE

DANOS MORAIS. COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 1. Os arts. 259 e 260 do CPC

estabelecem os critérios para estimativa do valor da causa, os quais devem ser respeitados pela parte autora,

sobretudo se a diferença verificada importar em alteração de competência absoluta legalmente prevista. 2. A

competência do Juizado Especial Federal Cível é absoluta e, por se tratar de questão de ordem pública, deve ser

conhecida de ofício pelo juiz, nem que para isto tenha de reavaliar o valor atribuído pela parte autora. 3. O critério

a ser aplicado para aferir o valor, para fins de fixação da competência dos Juizados Especiais Federais, é a

integralidade do pedido, ou seja, o total decorrente da soma das prestações vencidas e de uma anuidade das

vincendas, na forma do art. 260, do CPC, somente se aplicando o parágrafo 2º do artigo 3º da Lei 10.259/01

quando o pedido versar apenas sobre as prestações vincendas. 4. Havendo cumulação de pedidos, os respectivos

valores devem ser somados para efeito de apuração do valor da causa. 5. Sendo excessivo o valor atribuído à

indenização por danos morais, nada obsta seja este adequado à situação dos autos 6. Para definição do valor da

causa referente aos danos morais, deve ser utilizado como parâmetro o quantum referente ao total das parcelas

vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido, pois a pretensão secundária não pode ser

desproporcional em relação à principal. 7. Hipótese em que mesmo adotando-se os critérios acima definidos, foi

extrapolado, somando-se o valor de ambas pretensões, o limite de sessenta salários mínimos, não se cogitando de

competência do Juizado Especial Federal. (TRF 4ª Região, 5ª Turma, AC 00015084220094047008, Rel. Des.Fed.

Ricardo Pereira, j. 04/05/2010, DJe 17/05/2010)PROCESSUAL CIVIL. VALOR DA CAUSA. CUMULAÇÃO

DE PEDIDOS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.

CUMULAÇÃO OBJETIVA FACULTATIVA DE PRETENSÕES JUDICIAIS. COMPETÊNCIA ABSOLUTA

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. I - O art. 3º da Lei n. 10.259/2001 estabelece que compete ao Juizado

Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça federal até o valor de

sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças, sendo certo que no foro onde estiver instalada

Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta (art. 3º, parágrafo 3º). II - Requerimento de concessão de

benefício assistencial no valor de um salário mínimo, mais verbas atrasadas, cumulado com pedido de indenização

por danos morais calcado em argumentação totalmente genérica, sem nenhuma referência a constrangimentos

concretos que tenham sido efetivamente vivenciados. III - Nesse particular contexto, a cumulação do pedido de

indenização revela-se como uma estratégia clara de escape à regra legal que atribui competência absoluta aos

juizados especiais federais para o julgamento das ações de reduzido conteúdo econômico (até 60 salários

mínimos). Reconhecimento da incompetência da Vara Federal Comum para processar e julgar o feito. IV -

Agravo de instrumento improvido. (TRF 5ª Região, 4ª Turma, AG 00099129320104050000, Rel. Des.Fed.

Margarida Cantarelli, j. 26/10/2010, DJe 04/11/2010)PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA PARA O JEF. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA

INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. RECURSO DESPROVIDO. I. No
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presente caso, a diferença entre o valor do benefício almejado e o do benefício atual (pedido de desaposentação),

multiplicada por doze, resulta invariavelmente em montante inferior a sessenta salários mínimos, patamar este

previsto como teto de alçada para os Juizados Especiais Federais. II. Conforme bem salientado pelo Juízo a quo, o

pedido de indenização por danos morais, no caso em tela, representa nítida tentativa de burlar o juízo que seria

competente na espécie, e cuja jurisprudência é desfavorável à tese autoral, sendo certo que a parte autora sequer

comprova que sua pretensão teria sido resistida pelo réu, ou que tenha sofrido algum tipo de abalo indenizável a

título de dano moral. III. Agravo de instrumento desprovido. (TRF 2ª R.; AI 2011.02.01.000664-8; RJ; Primeira

Turma Especializada; Rel. Juiz Fed. Conv. Aluisio Gonçalves de Castro Mendes; DEJF2 08/04/2011)PROCESSO

CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO DE PARCELAS DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL E DANO

MORAL. CUMULAÇÃO FACULTATIVA DE PEDIDOS. VALOR DA CAUSA. RELATIVIZAÇÃO DA

COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO

IMPROVIDO. 1. Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que reconheceu a incompetência absoluta do

Juízo (4ª Vara Federal/PB) para o processamento da demanda, determinando a remessa dos autos ao Juizado

Especial Federal daquela Subseção Judiciária (9ª Vara Federal/PB). 2. Permitir que a cumulação facultativa de

lides possa -pela majoração do valor da causa verificada em razão do somatório dos valores individuais das

demandas -afastar a competência do Juizado Especial Federal, admitindo, por conseguinte, o processamento da

ação por uma das Varas Federais, seria anuir com a ocorrência da relativização da competência absoluta do

Juizado Especial Federal (JEF), o que não pode ser consentido. 3. Na espécie, a agravante está se valendo de

faculdade -que lhe é, inclusive, conferida pela regra disposta no art. 292 do CPC para escolher outro procedimento

que não o do Juizado Especial Federal em afronta à regra disposta no art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001. 4. Há que

se destacar que, em feitos como o presente, os postulantes, muito embora possuam conhecimento da

improcedência de seus pleitos indenizatórios - tanto que sequer argumentam as razões que o ensejaram - requerem

a condenação da parte adversa em danos morais tão-somente com o intento de alterar a regra de fixação de

competência (do JEF para a Justiça Comum). 5. Agravo de instrumento improvido. (TRF 5ª R.; AGTR 110397;

Proc. 0015022-73.2010.4.05.0000; PB; Segunda Turma; Rel. Des. Fed. Francisco Wildo Lacerda Dantas;

DJETRF5 14/01/2011)No caso dos autos, o autor atribuiu à causa o valor de R$ 50.680,00 (cinquenta mil,

seiscentos e oitenta reais), o que corresponde a 70 (setenta) salários mínimos, justificando-o com parâmetro na

jurisprudência, com a observação de se trata meramente de pedido para efeitos de alçada e não ser remetido a

esfera especial, onde o autor objetiva o rito ordinário em sua plenitude, esgotando todas as fases processuais,

inclusive no que tange a Recursos, o que não é viável na via especializada (fl. 33).Ocorre que a análise acurada da

jurisprudência de nossos Tribunais demonstra que, em hipóteses em que constatada a ação ou omissão dos

Correios ensejadora de lesão ao patrimônio abstrato do consumidor, tal indenização não tem ultrapassado o valor

de R$ 2.000,00 (dois mil reais).A propósito, confira-se:RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.

CARTA REGISTRADA. EXTRAVIO DE CORRESPONDÊNCIA. DANO MORAL IN RE IPSA.

CONFIGURAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. 1. O extravio de correspondência registrada acarreta dano moral

in re ipsa. 2. Tendo o consumidor optado por enviar carta registrada, é dever dos Correios comprovar a entrega da

correspondência, ou a impossibilidade de fazê-lo, por meio da apresentação do aviso de recebimento ao remetente.

Afinal, quem faz essa espécie de postagem possui provável interesse no rastreamento e no efetivo conhecimento

do recebimento da carta pelo destinatário, por isso paga mais. 3. Constatada a falha na prestação do serviço postal,

é devida a reparação por dano moral. 4. Recurso especial desprovido. Notas: Indenização por dano moral: R$

1.000,00 (um mil reais). (STJ. REsp 1097266/PB, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe

23/08/2013)RESPONSABILIDADE CIVIL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

(ECT). EXTRAVIO DE CORRESPONDÊNCIA. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. 1. A ECT responde

objetivamente pelo extravio de correspondência, por falta do serviço, mesmo que o remetente não tenha declarado

o conteúdo da encomenda (AC 2003.33.01.000504-4/BA, Relator Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro,

Sexta Turma, DJe de 30/08/2010). 2. Embora a autora alegue que deixou de finalizar venda de imóvel em razão

do extravio, pela ECT, de correspondência contendo procuração outorgada a sua filha, a cópia juntada só confere

poderes para movimentação de conta bancária, de maneira que, ainda que entregue ao destinatário, não

possibilitaria a transferência do imóvel e, portanto, não impediria a desistência do comprador. 3. A procuração

apresentada nestes autos é de 20/09/2011, ao passo que a autora diz ter postado a correspondência extraviada em

08/09/2011, de modo que, diferentemente do alegado, não foi apresentada certidão da procuração ou cópia da

certidão supostamente extraviada. 4. Na esteira da jurisprudência deste Tribunal, estruturado o pedido de

indenização por danos morais no simples extravio de correspondência pela ECT, sem maiores desdobramentos,

afigura-se adequada indenização no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 5. Juros e correção monetária pelo

índice SELIC, a partir de 23/11/2007 até vigência da Lei 11.960/2009, quando incide pelos índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (Lei 9.494/1997, art. 1º-F) - Decreto-lei n. 509/69

(TRF - 1ª Região, AC 0000257-43.2008.4.01.3601/MT, Rel. Des. Fed. Jirair Aram Meguerian, 6ª Turma, DJe

18/03/2013). 6. Parcial provimento à apelação para reduzir o valor arbitrado a título de indenização por danos

morais, de R$ 20.000,00 para R$ 2.000,00. Honorários de advogado de R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do
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art. 20, 4º, do Código de Processo Civil. (TRF1. AC 112869020124013200, DESEMBARGADOR FEDERAL

JOÃO BATISTA MOREIRA, - QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:07/07/2014 PAGINA:274.)DIREITO CIVIL.

DANOS MATERIAIS. EXTRAVIO DE CORRESPONDÊNCIA. CONTEUDO NÃO DECLARADO.

INDENIZAÇÃO NA FORMA DA LEI Nº 6.538/76. DANO MORAL CONFIGURADO. REFORMA DA

SENTENÇA. 1. Para que o ente público responda objetivamente, é suficiente que se prove a conduta da

Administração, o resultado danoso e o nexo de causa e efeito entre ambos, porém, com possibilidade de exclusão

da responsabilidade na hipótese de caso fortuito/força maior ou culpa exclusiva da vítima. Trata-se da adoção,

pelo ordenamento jurídico brasileiro, da teoria do risco administrativo. 2. A EBCT mantém dois tipos de contratos

de transporte sob encomendas: sem valor declarado; e com valor declarado no certificado da postagem. Quando

contratado o serviço de postagem, com valor declarado, eventual extravio de seu conteúdo enseja indenização do

valor do objeto, no montante reclamado. De outro lado, quando não declarado o conteúdo ou objeto, havendo o

extravio, há que se reembolsar a taxa de postagem, indenizando-se o consumidor através de um valor fixo

determinado pelos Correios. 3. A indenização leva em conta o valor declarado nos objetos postais e, não tendo o

autor cuidado de declarar nem o conteúdo da correspondência e nem o seu valor, não é possível aferir se continha

o afirmado na inicial a autorizar a indenização na forma pretendida. 4. Nos termos da mais autorizada doutrina,

não é qualquer constrangimento que é passível de ser caracterizado como dano moral. 5. A correspondência nunca

chegou ao destino, sendo certo que a ré só assumiu o extravio cerca de doze meses após o ocorrido, tendo sido

produzida prova no sentido de que desde fevereiro a autora tentava, sem êxito, localizá-la. 6. A conduta da ré,

primeiro em não cumprir o contrato e depois na demora para responder à reclamação formulada pela autora,

causou constrangimentos, sofrimento, tristeza, vexame e humilhação caracterizando um dano moral passível de

indenização. 7. Referida indenização tem caráter compensatório e deve balizar-se entre a justa composição e a

vedação do enriquecimento ilícito, levando-se em consideração o critério da proporcionalidade, bem como as

peculiaridades do caso, tendo sido arbitrado pelo Juízo de Primeiro Grau em R$ 2000,00 (dois mil reais), valor

que atende aos critérios aqui fixados. 8. Apelação parcialmente provida. Sentença parcialmente reformada. (TRF3.

AC 00317867120034036100, JUIZ CONVOCADO RUBENS CALIXTO - TERCEIRA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:10/05/2013)Com efeito, estimando-se que a indenização almejada esbarra no valor de 3 (três)

salários mínimos - os quais, atualmente perfazem o montante de R$ 2.364,00 - tem-se o valor da causa inferior a

60 (sessenta) salários mínimos.Acresça-se que o E. Superior Tribunal de Justiça já decidiu no sentido da

possibilidade de o juiz ordenar, de ofício, a alteração do valor atribuído à causa, quando o critério de fixação

estiver previsto na lei, quando a atribuição constante da inicial constituir expediente do autor para desviar a

competência, o rito procedimental adequado ou alterar a regra recursal.Nesse sentido, confira-se:Valor da causa.

Alteração de ofício. Precedentes. 1. Já decidiu a Corte que é possível ao Magistrado, de ofício, ordenar a

retificação do valor da causa, quando o critério de fixação estiver previsto na lei, quando a atribuição constante da

inicial constituir expediente do autor para desviar a competência, o rito procedimental adequado ou alterar a regra

recursal. 2. No caso, no próprio corpo da inicial o autor menciona valores bem superiores ao que aponta, cabendo

ao Magistrado, ademais de outras circunstâncias, determinar que a parte estabeleça o valor de acordo com a

pretensão. 3. Recurso especial não conhecido. (STJ, REsp 231.363/GO, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO

MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 31/08/2000, DJ 30/10/2000, p. 151)Anoto, por

derradeiro, que a análise ora realizada não se traduz em prejulgamento da pretensão manifestada pela parte autora,

mas de constatação objetiva da conduta que encerra manobra com vistas a burlar a competência absoluta do

Juizado Especial Federal, em manifesta violação aos deveres previstos nos incisos II e III do art. 14 do CPC.Ante

o exposto, retifico de ofício o valor atribuído à causa para que passe a constar R$ 2.364,00 (dois mil, trezentos e

sessenta e quatro reais), e, em consequência, DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar o feito em

favor da Vara do Juizado Especial Cível da Subseção Judiciária de Presidente Prudente-SP.Ao SEDI,

oportunamente. Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos, com as minhas homenagens e cautelas

legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006513-68.2014.403.6112 - AUREA APARECIDA MORENO FRANCISQUETI(SP121613 - VINICIUS DA

SILVA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais Cíveis para as causas cujo valor não

supere a alçada de sessenta salários mínimos (artigo 3º, da Lei 10.259/2001) e ainda a obrigatoriedade de o valor

atribuído à causa refletir a pretensão econômica objeto do pedido, determino seja a parte autora intimada para

emendar sua petição inicial, justificando, adequadamente, o elevado valor dado à causa.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0006564-79.2014.403.6112 - ANTONIO VICENTE FRANCA(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO
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0004321-70.2011.403.6112 - GERALDINA SILVERIO ARANHA(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado de fl. 134, torno sem efeito o despacho de fl. 135.Arquivem-se

os autos.Intimem-se.

 

0008524-41.2012.403.6112 - ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de

Sentença, classe 229.Nos termos do art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta)

dias, apresente memória de cálculos discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o prazo, sem

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para manifestação no

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos do art. 475-B, 2º

do CPC.Havendo discordância quanto aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC, remetam-se os autos à

contadoria para conferência.Int.

 

0001044-75.2013.403.6112 - MARIA ALVES VILELA(SP310940 - JOSE APARECIDO CUSTODIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003251-81.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003476-

38.2011.403.6112) SILVIO AUGUSTO PANUCCI X GUILHERME AUGUSTO IGUCHI PANUCCI(SP160605

- SILVIO AUGUSTO PANUCCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA)

Fls. 113/121: reservo-me a analisar a questão debatida nos autos 000347638201140361124036112, no qual consta

petição de idêntico teor. Proceda-se a mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe

229.Após, dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 5 (cinco) dias, do depósito efetuado à fl. 112.Havendo

concordância, autorizo o levantamento dos valores depositados à fl. 145. Expeça-se o(s) competente(s) alvará(s).

Tendo em vista que o alvará de levantamento possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua

expedição (Resolução CJF nº 509/2006), esta deverá ser agendada por um de seus advogados, junto à Secretaria

deste Juízo, mediante petição nos autos ou através do correio eletrônico pprudente_vara05_sec@jfsp.jus.br. Com

a juntada da via liquidada, voltem conclusos para sentença.Int.

 

0000854-78.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010663-

68.2009.403.6112 (2009.61.12.010663-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER) X CLARILDA PAZ DE LIMA(PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO

PINHEIRO DE OLIVEIRA)

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos da Contadoria Judicial (Portaria de

delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0002871-87.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006880-

05.2008.403.6112 (2008.61.12.006880-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI) X FRANCISCA SOARES PRUDENCIO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS)

Recebo a apelação da parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, no que se refere aos valores

controvertidos. Translade-se cópia da sentença, dos cálculos, da apelação e do presente despacho para os autos

principais, promovendo-se seu desapensamento. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no prazo legal.

Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0003407-98.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008472-

50.2009.403.6112 (2009.61.12.008472-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER) X DIRCE FERRETE GINEL(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA)

Recebo a apelação da parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, no que se refere aos valores

controvertidos. Translade-se cópia da sentença, dos cálculos, da apelação e do presente despacho para os autos

principais, promovendo-se seu desapensamento. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no prazo legal.

Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.
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0003437-36.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017354-

35.2008.403.6112 (2008.61.12.017354-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X ISIDORO IDELFONCO DE SOUZA X FRANCISCO IDELFONCO DE

SOUZA(SP033711 - RUBENS AVELANEDA CHAVES)

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos da Contadoria Judicial (Portaria de

delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0003856-56.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007772-

69.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X

AIRTON CESAR PERES RODRIGUES(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS)

Recebo a apelação da parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, no que se refere aos valores

controvertidos. Translade-se cópia da sentença, dos cálculos, da apelação e do presente despacho para os autos

principais, promovendo-se seu desapensamento. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no prazo legal.

Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0003960-48.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005676-

52.2010.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS) X MARIA IRATA IDE(SP201342 - APARECIDO DE CASTRO FERNANDES)

Recebo a apelação da parte embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo, no que se refere aos valores

controvertidos. Translade-se cópia da sentença, dos cálculos de fls. 40/43, da apelação de fls.62/69 e do presente

despacho para os autos principais, promovendo-se seu desapensamento. Dê-se vista à parte recorrida, para

resposta, no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se. 

 

0005562-74.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003435-

66.2014.403.6112) GILMARIO ARAUJO LIBORIO - ME X GILMARIO ARAUJO LIBORIO(SP113700 -

CARLOS ALBERTO ARRAES DO CARMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI)

Concedo o prazo derradeiro de 05 (cinco) dias, para que a embargante cumpra integralmente o r. despacho de

fl.18.Int.

 

0006202-77.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005714-

93.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA) X MALVINA DE NORONHA ALMEIDA(SP198846 - RENATA CARDOSO CAMACHO DIAS)

Apensem-se estes autos aos do processo nº 0005714-93.2012.403.6112.Recebo os embargos, tempestivamente

opostos, ficando suspensa a execução do julgado no feito principal.Dê-se vista à parte embargada, para resposta,

no prazo legal.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0004546-42.2001.403.6112 (2001.61.12.004546-6) - MADEIREIRA LIANE LTDA(SP057171 - PEDRO DE

ALMEIDA NOGUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF)

Ciência às partes do retorno dos autos.Manifeste-se a exeqüente, no prazo de 30 (trinta) dias, em termos de

prosseguimento.Decorrido o prazo, no silêncio, arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003476-38.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X

RICARDO KENJI IGUCHI PANUCCI X GUILHERME AUGUSTO IGUCHI PANUCCI X SILVIO

AUGUSTO PANUCCI

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o pedido de desbloqueio de valores no prazo de 5 (cinco) dias.

 

0004600-51.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP227251 - RODRIGO TRASSI DE ARAUJO)

X ROGERIO LOPES DO NASCIMENTO - EPP X ROGERIO LOPES DO NASCIMENTO

F. 70: com fundamento no art. 655-A do CPC, defiro a penhora de numerário pelo sistema Bacenjud. Solicite-se

ao Banco Central, por via eletrônica, o bloqueio de valores até o montante de R$ 77.213,76 (setenta e sete mil,

duzentos e treze reais e setenta e seis centavos) em contas e aplicações financeiras dos executados ROGERIO

LOPES DO NASCIMENTO EPP (CNPJ 14.428.313/0001-50) e ROGERIO LOPES DO NASCIMENTO (CPF

252.988.388-61). Considerando que o processo começa por iniciativa da parte mas se desenvolve por impulso

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1571/2478



oficial e tendo em vista o poder geral de cautela atribuído ao Juiz para sua condução, determino que o valor

exeqüendo seja bloqueado acrescido de 20% (vinte por cento), a fim de cobrir também as verbas sucumbenciais e

eventual atualização da dívida até a data do depósito. Aguarde-se resposta por 3 (três) dias. RESULTANDO

POSITIVA, solicite-se a transferência do numerário para o PAB da Justiça Federal local, em conta-corrente

vinculada a este Juízo, aguardando-se por 15 dias a efetivação. Comunicada a transferência, lavre-se em Secretaria

o termo de penhora, intimando-se a parte executada. Tratando-se de valores ínfimos frente ao valor do débito, fica

determinada a respectiva liberação. Encerradas as providências cabíveis, abra-se vista à(o) exeqüente para

manifestação em prosseguimento, no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

0006605-46.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

D R FERRO FERRAMENTAS EPP X JANINA GARCIA DE ARAUJO FERRO X DANILO RIBEIRO FERRO

Cite(m)-se o(s) Executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida, nos termos do

artigo 652 do CPC e demais consectários legais. Decorrido este prazo e não havendo pagamento, penhorem-se

tantos bens quanto bastem para a garantia da execução, procedendo-se a respectiva avaliação (art. 652, parágrafo

primeiro do CPC). Fixo honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito (art. 20,

parágrafo 4o. e art. 652-A, ambos do CPC). Intime(m-)se o(s) executado(s) de que, se efetuado o integral

pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A do CPC) e do prazo

legal de 15 (quinze) dias para a oposição de Embargos à Execução, independentemente de penhora, na forma do

art. 738 do CPC. Autorizo a realização das diligências na forma do parágrafo 2º do artigo 172 do mesmo diploma

legal. Int.

 

0006627-07.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

ADRIANA DA SILVA FELIZARI - ME X ADRIANA DA SILVA FELIZARI

Cite(m)-se o(s) Executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida, nos termos do

artigo 652 do CPC e demais consectários legais. Decorrido este prazo e não havendo pagamento, penhorem-se

tantos bens quanto bastem para a garantia da execução, procedendo-se a respectiva avaliação (art. 652, parágrafo

primeiro do CPC). Fixo honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito (art. 20,

parágrafo 4o. e art. 652-A, ambos do CPC). Intime(m-)se o(s) executado(s) de que, se efetuado o integral

pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A do CPC) e do prazo

legal de 15 (quinze) dias para a oposição de Embargos à Execução, independentemente de penhora, na forma do

art. 738 do CPC. Autorizo a realização das diligências na forma do parágrafo 2º do artigo 172 do mesmo diploma

legal. Int.Expedida a deprecata, entregue-se-a à parte exequente, que ficará responsável pela sua distribuição e

recolhimento das custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do

aludido ato, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0006628-89.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

LILIANA DE SOUZA LENHAS - ME X LILIANA DE SOUZA

Cite(m)-se o(s) Executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida, nos termos do

artigo 652 do CPC e demais consectários legais. Decorrido este prazo e não havendo pagamento, penhorem-se

tantos bens quanto bastem para a garantia da execução, procedendo-se a respectiva avaliação (art. 652, parágrafo

primeiro do CPC). Fixo honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito (art. 20,

parágrafo 4o. e art. 652-A, ambos do CPC). Intime(m-)se o(s) executado(s) de que, se efetuado o integral

pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A do CPC) e do prazo

legal de 15 (quinze) dias para a oposição de Embargos à Execução, independentemente de penhora, na forma do

art. 738 do CPC. Autorizo a realização das diligências na forma do parágrafo 2º do artigo 172 do mesmo diploma

legal. Int.Expedida a deprecata, entregue-se-a à parte exequente, que ficará responsável pela sua distribuição e

recolhimento das custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do

aludido ato, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005709-03.2014.403.6112 - ADAO CARLOS GOUVEIA X DIRETORA DA FACULDADE DE

PRESIDENTE EPITACIO - FAPE

Vistos em liminar.Trata-se de pedido LIMINAR em mandado de segurança, impetrado por ADÃO CARLOS

GOUVEIA contra o ato do DIRETORA DA FACULDADE DE PRESIDENTE EPITÁCIO - FAPE, objetivando

a reativação de sua matrícula no curso de Direito.O impetrante sustenta, em síntese, que a autoridade coatora

cancelou sua matrícula em razão de pendências financeiras, impedindo-o de realizar e apresentar seu TCC. Alega

que não pode ser cerceado do seu direito por inadimplência parcial.Notificada, a autoridade coatora prestou as

informações de fls. 57/70. Em resumo, após descrever a situação do impetrante perante a instituição de ensino

superior, destacou que sua matrícula não foi cancelada, mas legitimamente recusada para o segundo semestre de
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2014 em razão de inadimplência.É a síntese do necessário. DECIDO.Na hipótese em apreço, ao menos nesta

análise sumária, não verifico fundamento relevante nas razões iniciais do impetrante. A jurisprudência já se

consolidou no seguinte sentido:ADMINISTRATIVO-MANDADO DE SEGURANÇA-ENSINO SUPERIOR-

INADIMPLÊNCIA-ÓBICE MATRÍCULA PARA O ANO LETIVO SUBSEQUENTE-CABIMENTO-

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL-SÚMULA 15, TFR.1. A teor da Súmula 15, do extinto TFR,

compete a Justiça Federal julgar mandado de segurança contra ato que diga respeito ao ensino superior praticado

por dirigente de estabelecimento particular.2. Reveste-se de legalidade o ato que impede a rematrícula em caso de

inadimplemento, de acordo com o disposto no artigo 5º da Lei nº 9.870/99.3. Entende-se que o legislador

pretendeu conferir caráter privado à relação estabelecida entre aluno e estabelecimento de ensino, de modo a

salvaguardar e preservar o direito da instituição de ensino em relação aos inadimplentes. Nesse sentido, o artigo

6.º dispõe que o aluno inadimplente por mais de noventa dias sujeita-se a exceptio non adimpleti contractus.4.

Precedentes da Turma.5. Apelação e remessa oficial providas. (TRF 3ª Região. 2005.61.19.003304-5. 3ª Turma.

Relator Desembargador Federal Nery Junior. DJF3 CJ1 21/01/2011.).Pela fundamentação exposta, indefiro a

liminar pretendida.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Após, ao Ministério Público Federal.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002519-86.2001.403.6112 (2001.61.12.002519-4) - CARLOS ROBERTO DIAMANTE(SP266620 - MARIA

CLAUDIA RAMIRES DIAMANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119409 -

WALMIR RAMOS MANZOLI) X CARLOS ROBERTO DIAMANTE X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Dê-se vista à exequente, pelo prazo de 5 (cinco) dias, da petição e documentos de fls. 362/363.Após, retornem os

autos conclusos.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0007293-57.2004.403.6112 (2004.61.12.007293-8) - ANTONIO ROTTA(SP188018 - RAQUEL MORENO DE

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X

ANTONIO ROTTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a habilitação de Elida Orbolato Rotta, CPF nº 247619098-54, na qualidade de sucessora do autor Antonio

Rotta, tendo em vista os documentos de fls. 159 e 161. Solicite-se ao SEDI as anotações pertinentes.Deixo de

determinar, por ora, a citação do INSS para os termos do art. 730 do CPC, pois é de sabença comum que as regras

contidas nos arts. 475-A e 475-H do CPC são aplicáveis aos processos de que faça parte a Fazenda Pública, razão

pela qual a liquidação de sentença proferida contra qualquer pessoa jurídica de direito público segue, igualmente,

as referidas regras.Com efeito, apenas as regras processuais referentes ao cumprimento de sentença cedem passo

ao disposto nos arts. 730 e 731 do CPC.Dessa forma, cingindo-se eventual questão controvertida apenas à

apuração do valor do crédito, pelo que necessário simples acertamento aritmético do quantum debeatur,

despicienda se afigura a instauração, de logo, da fase de execução, uma vez que possível a definição do valor do

crédito na fase de liquidação da sentença, em homenagem à economia processual.Assim sendo, preliminarmente,

manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, sobre a planilha de cálculos do INSS de fls. 165/169, bem como

comprove a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. Ainda, no mesmo prazo, informe se

ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o

artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o silêncio será

interpretado como ausência de tais despesas.Havendo impugnação dos cálculos, remetam-se os autos à Contadoria

Judicial para que apure o valor do crédito exequendo, segundo o que definido no título judicial transitado em

julgado. Após, dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias.Não sobrevindo discordância,

homologo os cálculos apresentados pelo INSS. Caso não haja pedido de destaque das verbas honorárias, requisite-

se o pagamento do crédito ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes.Expedida a requisição, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da

Resolução CJF nº 168 de 5 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão do ofício requisitório ao Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0003920-47.2006.403.6112 (2006.61.12.003920-8) - ANTONIO MARTINS(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119409 - WALMIR

RAMOS MANZOLI) X ANTONIO MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora, homologo os cálculos apresentados pelo INSS (fls. 155/158).Solicite-se ao

SEDI a inclusão no polo ativo da presente demanda de Advocacia e Assessoria Jurídica Galvão (CNPJ nº

04.557.324/0001-86), conforme documento da fl. 163.Defiro o destaque das verbas contratuais conforme contrato

da fl. 1162, limitado a 30 % (trinta por cento) dos créditos do autor.Tendo em vista as informações prestadas às

fls. 159/160 , requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região,
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expedindo-se o necessário, observando-se as normas pertinentes.Expedidas as requisições, dê-se vista às partes,

nos termos do art. 10 da Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o

prazo, não sobrevindo manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0012792-17.2007.403.6112 (2007.61.12.012792-8) - SILVANA SIRLEI GABARRON COSTA

NOMURA(SP213246 - LUÍS CARLOS NOMURA E SP186289 - RODRIGO MULLER DOS SANTOS) X

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP195660 -

ADRIANA CLIVATTI MOREIRA GOMES E SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X SILVANA

SIRLEI GABARRON COSTA NOMURA X CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA

OCUPACIONAL DA 3 REGIAO

Fl. 203: manifeste-se a parte autora quanto ao valor depositado à fl. 202, no prazo de 5 (cinco) dias.Havendo

concordância com os valores depositados, autorizo o levantamento deles. Expeça-se o(s) competente(s) alvará(s).

Tendo em vista que o alvará de levantamento possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua

expedição (Resolução CJF nº 509/2006), esta deverá ser agendada por um de seus advogados, junto à Secretaria

deste Juízo, mediante petição nos autos ou através do correio eletrônico pprudente_vara05_sec@jfsp.jus.br. Com

a juntada da via liquidada, voltem conclusos para sentença.Int.

 

0014589-91.2008.403.6112 (2008.61.12.014589-3) - NESTOR PAIXAO DOS SANTOS(SP194424 - MARIA

CELESTE AMBROSIO MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO

TROMBETTA NEVES) X NESTOR PAIXAO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Revogo parcialmente o despacho de fl. 130.Nos termos do art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que,

no prazo de 30 (trinta) dias, apresente memória de cálculos discriminada do crédito eventual a

receber.Transcorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Apresentados os cálculos,

intime-se o INSS para manifestação no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de serem reputados corretos os cálculos

da autora, nos termos do art. 475-B, 2º do CPC.Havendo discordância quanto aos cálculos, nos termos do art. 475-

B, 3º do CPC, remetam-se os autos à contadoria para conferência.Int.

 

0010118-95.2009.403.6112 (2009.61.12.010118-3) - MARIA RITA BARBOSA(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA RITA BARBOSA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a decisão dos embargos à execução e que já foram prestadas as informações de praxe, requisite-se o

pagamento dos créditos incontroversos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o

necessário, observando-se as normas pertinentes.Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art.

10 da Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0010697-43.2009.403.6112 (2009.61.12.010697-1) - ASSIS JANUARIO DOS SANTOS(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER) X ASSIS JANUARIO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância da parte executada, homologo os cálculos da exequente.No prazo de cinco dias, informe a

parte autora se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011

combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o

silêncio será interpretado como ausência de tais despesas.1,10 Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao

egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as normas

pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da Resolução CJF nº 168 de 05

de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação contrária, venham

os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0012239-96.2009.403.6112 (2009.61.12.012239-3) - LOURIVAL GOMES DA COSTA(SP092562 - EMIL

MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X LOURIVAL GOMES DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos da Contadoria Judicial (Portaria de

delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0002767-37.2010.403.6112 - ANTONIA MONTEIRO DE ALMEIDA(SP129717 - SHIRLEI SOLANGE
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CALDERAN MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIA MONTEIRO DE

ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos da Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790, deste Juízo, fica a parte autora intimada para

manifestação sobre os cálculos apresentados pela parte executada, no prazo de 5 (cinco) dias.

 

0000307-43.2011.403.6112 - CARLOS ANTONIO PERUCCI(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CARLOS ANTONIO PERUCCI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a concordância da exequente, homologo os cálculos da parte executada.No prazo de cinco dias,

informe a parte autora se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal,

ressaltando que o silêncio será interpretado como ausência de tais despesas.1,10 Após, requisite-se o pagamento

dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se

as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da Resolução CJF nº

168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int.

 

0000508-35.2011.403.6112 - VALDONIEL VEIGA DA SILVA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDONIEL VEIGA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos da Contadoria Judicial (Portaria de

delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0001061-82.2011.403.6112 - CELSO MOREIRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CELSO MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Dê-se ciência à parte autora da manifestação e documentos colacionados pelo INSS às fls. 180/185. Prazo: 10

(dez) dias.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com baixa-findo.Intimem-se.

 

0003109-14.2011.403.6112 - TEREZA CANDIDA BERTOLINI(SP275628 - ANDRE FANTIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TEREZA CANDIDA BERTOLINI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Considerando a decisão dos embargos à execução, no que se refere ao valor incontroverso, no prazo de 10 (dez)

dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil.Ainda, no mesmo

prazo, informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011

combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o

silêncio será interpretado como ausência de tais despesas.Com as informações, caso não haja pedido de destaque

das verbas honorárias, requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, expedindo-se o necessário, observando-se as normas pertinentes.Expedidas as requisições, dê-se vista às

partes, nos termos do art. 10 da Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco)

dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios

requisitórios ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0007764-29.2011.403.6112 - ENEDINA SENOBILINA LINS(SP123573 - LOURDES PADILHA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ENEDINA SENOBILINA LINS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução instaurada em face da Fazenda Pública (INSS) na qual se objetiva o recebimento de valores

em atraso de benefício assistencial.Noticiado o pagamento dos valores por intermédio de RPV/precatório, vieram-

me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.Verificado o pagamento do

crédito exequendo, impõe-se a extinção da execução nos termos do art. 794, I, c/c art. 795, do CPC.Assim, julgo

extinto o feito, a teor do que preceitua o art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo recursal,

arquive-se.P.R.I.

 

0000955-86.2012.403.6112 - MARINILZA DE ANDRADE SOUZA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARINILZA DE ANDRADE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução instaurada em face da Fazenda Pública (INSS) na qual se objetiva o recebimento de valores
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em atraso de benefício previdenciário.Noticiado o pagamento dos valores por intermédio de RPV/precatório,

vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.Verificado o

pagamento do crédito exequendo, impõe-se a extinção da execução nos termos do art. 794, I, c/c art. 795, do

CPC.Assim, julgo extinto o feito, a teor do que preceitua o art. 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Decorrido o prazo recursal, arquive-se.P.R.I.

 

0003521-08.2012.403.6112 - NOEMIA ZAINE FERREIRA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES

GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X NOEMIA ZAINE FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista à parte exequente, nos termos do r, despacho de fls. 143, pelo prazo de 05 (cinco) dias, após arquivem-

se (Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0004974-38.2012.403.6112 - CLAUDITE DOS SANTOS RIBEIRO(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDITE DOS SANTOS RIBEIRO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos da Contadoria Judicial (Portaria de

delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0007826-35.2012.403.6112 - ANTONIO MARRA SOBRINHO(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE

SOUZA E SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ANTONIO MARRA SOBRINHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos da Contadoria Judicial (Portaria de

delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0009020-70.2012.403.6112 - DAVILSON ALBERTO TOLONI(DF012409 - JOSE CARLOS DE ALMEIDA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) X DAVILSON

ALBERTO TOLONI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença oposta pela Caixa Econômica Federal em face de Davilson

Alberto Toloni, objetivando seja reconhecido o excesso da execução (fls. 163/167).Argui, em síntese, que o credor

incorre em erro em relação ao cálculo dos juros de mora com a taxa SELIC, sendo correta a incidência exclusiva

da referida taxa após a data da citação. Pediu fosse conferido efeito suspensivo a esta impugnação, e ao final, seja

acolhida, nos termos dos art. 475-L, V e 743, I, do CPC, extinguindo-se a execução.Intimada, a parte impugnada

defendeu a correção dos seus cálculos (fls. 169/171).Encaminhados os autos à Contadoria do Juízo (fl. 172),

sobreveio a manifestação e cálculos de fls. 174 e seguintes.A CEF discorda do valor apurado pela Contadoria e

pugna pela incidência exclusiva da taxa SELIC após a data da citação (fls. 183/184). O impugnado, por sua vez,

anui aos cálculos apresentados em juízo (fl. 188).Em nova manifestação, reiterou a Seção de Cálculos Judiciais

seu anterior parecer (fl. 192).Vieram-me os autos conclusos para decisão.Sumariados, decido.A impugnação

oposta não deve ser acolhida.Com efeito, conforme apurado pela Seção de Cálculos Judiciais, equivocou-se a

Caixa Econômica Federal em sua conta por não incluir os juros remuneratórios no período de 02/2005 a 05/2013,

da forma prevista no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (Nota 3, item

4.8.3).Observe-se que a sentença em fase de cumprimento determinou que sobre as diferenças apuradas incidirá

correção monetária pelos índices e critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na

Justiça Federal do CJF, mais juros de mora pela SELIC a partir da citação (fl. 117-verso).Neste particular,

segundo o que também foi apontado pela Seção de Cálculos Judiciais deste Juízo (fl. 192), tem-se que o Manual

de regência orienta que a SELIC deve incidir sobre o principal acrescido dos juros remuneratórios, não se

referindo à JAM (juros e atualização monetária), pois esta é o resultado da adição da TR+3% a.a.).Rememore-se

que os cálculos da Contadoria Judicial gozam de presunção de veracidade e legitimidade:PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÁLCULOS ELABORADOS PELA

CONTADORIA JUDICIAL. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. ACOLHIMENTO.

DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. Os cálculos da contadoria judicial gozam de presunção iuris tantum de

veracidade, diante do atributo da imparcialidade de que goza o auxiliar do juízo. Precedentes. 2. Para que tal

presunção possa ser afastada, é necessário que a parte junte aos autos prova cabal de equívoco nos cálculos, não

tendo, in casu, a embargante, se desincumbido de tal ônus, vez apresentou números contraditórios em suas

próprias planilhas. 3. Apelação improvida. (TRF 2ª R.; Rec. 0001551-77.2004.4.02.5110; Quinta Turma

Especializada; Rel. Des. Fed. Guilherme Diefenthaeler; DEJF 06/03/2014; Pág. 183)PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS Á EXECUÇÃO INEXISTÊNCIA DE EXCESSO. CÁLCULOS DO

CONTADOR. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. Trata-se de execução fundada em título executivo judicial que

determinou a revisão de RMI, resultante da aplicação do percentual de 39,67%, referente ao irsm do mês de

fevereiro de 1994, aos salários de contribuição. Em face de divergência nos cálculos de liquidação, devem
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prevalecer, em princípio, aqueles elaborados pelo contador judicial que possui não apenas habilitação técnica, mas

também idoneidade e imparcialidade, gozando seus cálculos de presunção de veracidade e confiabilidade. Em

suas razões, afirma o embargante que os cálculos elaborados pela contadoria do juízo mostram-se excessivos, pois

demonstram cobrança em duplicidade. Entretanto, como se observa facilmente do resumo dos mencionados

cálculos, foi descontado o valor recebido pela autora referente as diferenças entre 01/02/2006 e 31/10/2008.

Apelação improvida. (TRF 2ª R.; AC 2011.51.10.002570-1; Primeira Turma Especializada; Rel. Des. Fed. Paulo

Espirito Santo; Julg. 29/10/2013; DEJF 14/11/2013; Pág. 516)Desse modo, a conta elaborada pela Seção de

Cálculos Judiciais é a que se encontra respaldada nos exatos termos do julgado.Ante o exposto, rejeito a

impugnação oposta para determinar que a execução prossiga pelo montante total remanescente de R$ 11.136,32

(onze mil, cento e trinta e seis reais e doze centavos); sendo R$ 10.123,93 (dez mil, cento e vinte e três reais e

noventa e três centavos) a título de crédito autoral e R$ 1.012,39 (um mil e doze reais e trinta e nove centavos)

relativos aos honorários advocatícios, em valores atualizados para pagamento em 05/2013.Publique-se. Intimem-

se.

 

0009474-50.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ALEX

MATIAS ZECHI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALEX MATIAS ZECHI

Intimada, nos termos do art. 475-J do CPC, a parte devedora deixou transcorrer in albis o prazo para

pagamento.Manifeste-se a Caixa em termos de prosseguimento, instruindo os autos, se o caso, com planilha

atualizada do crédito a receber. 

 

0010520-74.2012.403.6112 - JACIRA FRANCISCA VICENTE DOS SANTOS(SP159141 - MARCIA RIBEIRO

COSTA D ARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JACIRA FRANCISCA VICENTE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos da Contadoria Judicial (Portaria de

delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0001531-45.2013.403.6112 - GERSON MARQUES DA COSTA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI

PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GERSON MARQUES DA COSTA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de 5 (cinco) dias, manifestem-se as partes sobre os cálculos da contadoria, conforme despacho de fl. 85.

Int.

 

0001911-68.2013.403.6112 - GILBERTO JOSE CANDIDO(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILBERTO JOSE CANDIDO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos da Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790, deste Juízo, ficam as partes intimadas para

manifestação sobre os cálculos da contadoria judicial, no prazo de 5 (cinco) dias.

 

0003088-67.2013.403.6112 - ANTONIO MENDES AMORIM(SP194452 - SILVANA APARECIDA

GREGÓRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO MENDES AMORIM X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos da Contadoria Judicial (Portaria de

delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0004008-41.2013.403.6112 - ODAIR LOPES(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ODAIR LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do INSS, homologo os cálculos de fl. 85. No prazo de 10 (dez) dias, comprove a parte

autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil.Ainda, no mesmo prazo, informe se ocorreram

as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da

Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como

ausência de tais despesas.Com as informações, caso não haja pedido de destaque das verbas honorárias, requisite-

se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes.Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da

Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.
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0004068-14.2013.403.6112 - CARLOS ALBERTO BARBOSA DA SILVA(SP286373 - VALDEMIR DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CARLOS ALBERTO BARBOSA DA SILVA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do INSS, homologo os cálculos de fl. 100.No prazo de 10 (dez) dias, comprove a parte

autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil.Ainda, no mesmo prazo, informe se ocorreram

as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da

Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como

ausência de tais despesas.Com as informações, caso não haja pedido de destaque das verbas honorárias, requisite-

se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes.Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da

Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.

 

0004548-89.2013.403.6112 - DALILA GONCALVES DA SILVA(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA

DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DALILA GONCALVES DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Revogo parcialmente o despacho de fl. 92.Nos termos do art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no

prazo de 30 (trinta) dias, apresente memória de cálculos discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o

prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para

manifestação no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos

do art. 475-B, 2º do CPC.Havendo discordância quanto aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC,

remetam-se os autos à contadoria para conferência.Int.

 

0004971-49.2013.403.6112 - MARCELA AGUILHAR DE SOUZA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCELA AGUILHAR DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de 5 (cinco) dias, manifestem-se as partes sobre os cálculos da contadoria (Portaria 0745790/2014).Int.

 

0005498-98.2013.403.6112 - JAIME JOSE DO NASCIMENTO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS

E SP331502 - MARIANA CRISTINA CRUZ OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X JAIME JOSE DO NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Revogo parcialmente despacho de fl. 116.Nos termos do art. 475-B do CPC, intime-se a parte autora para que, no

prazo de 30 (trinta) dias, apresente memória de cálculos discriminada do crédito eventual a receber.Transcorrido o

prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Apresentados os cálculos, intime-se o INSS para

manifestação no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de serem reputados corretos os cálculos da autora, nos termos

do art. 475-B, 2º do CPC.Havendo discordância quanto aos cálculos, nos termos do art. 475-B, 3º do CPC,

remetam-se os autos à contadoria para conferência.Int.

 

0006217-80.2013.403.6112 - MOACIR HENRIQUE FONSECA(SP128783 - ADRIANA MAZZONI MALULY)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MOACIR HENRIQUE FONSECA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora, homologo os cálculos apresentados pelo INSS (fls.114/118).No prazo de 10

(dez) dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil.Ainda, no mesmo

prazo, informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011

combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o

silêncio será interpretado como ausência de tais despesas.Com as informações, caso não haja pedido de destaque

das verbas honorárias, requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, expedindo-se o necessário, observando-se as normas pertinentes.Expedidas as requisições, dê-se vista às

partes, nos termos do art. 10 da Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco)

dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios

requisitórios ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0006939-17.2013.403.6112 - FERNANDO DE MELLO BRITO(SP212741 - EDSON APARECIDO

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FERNANDO DE MELLO BRITO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de 5 dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, bem como comprove a

regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil.Ainda, no mesmo prazo, informe se ocorreram as

despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da
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Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como

ausência de tais despesas.Havendo impugnação dos cálculos, venham os autos conclusos.Não sobrevindo

discordância, homologo os cálculos apresentados pelo INSS. Caso não haja pedido de destaque das verbas

honorárias, requisite-se o pagamento do crédito ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região,

expedindo-se o necessário, observando-se as normas pertinentes.Expedida a requisição, dê-se vista às partes, nos

termos do art. 10 da Resolução CJF nº 168 de 5 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo,

não sobrevindo manifestação contrária, venham os autos para transmissão do ofício requisitório ao Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

 

Expediente Nº 643

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0011274-21.2009.403.6112 (2009.61.12.011274-0) - JOSE HONORIO GUSMAN X LENI DE SOUZA

GUSMAN X MARCOS DE SOUZA GUSMAN X MARTA SOUZA GUSMAN(SP161865 - MARCELO

APARECIDO RAGNER) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA)

É de sabença comum que as regras contidas nos arts. 475-A e 475-H do CPC são aplicáveis aos processos de que

faça parte a Fazenda Pública, razão pela qual a liquidação de sentença proferida contra qualquer pessoa jurídica de

direito público segue, igualmente, as referidas regras.Com efeito, apenas as regras processuais referentes ao

cumprimento de sentença cedem passo ao disposto nos arts. 730 e 731 do CPC.Dessa forma, cingindo-se eventual

questão controvertida apenas à apuração do valor do crédito, pelo que necessário simples acertamento aritmético

do quantum debeatur, despicienda se afigura a instauração, de logo, da fase de execução, uma vez que possível a

definição do valor do crédito na fase de liquidação da sentença.Assim sendo, preliminarmente, intime-se a parte

exequente a trazer, no prazo de 5 (cinco) dias, memória discriminada e atualizada do quanto entende devido pela

embargada. Após e caso permaneça silente, intime-se a embargada para se manifestar sobre o cálculo apresentado,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de ser considerado correto, nos termos dos 1º e 2º, do art. 475-B,

CPC.Havendo discordância, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que apure o valor do crédito

exequendo, segundo o que definido no título judicial transitado em julgado. Após, dê-se vista às partes pelo prazo

sucessivo de 5 (cinco) dias.Em passo seguinte, venham conclusos para decisão.

 

0004680-54.2010.403.6112 - FRIGOMAR FRIGORIFICO LTDA(SP112215 - IRIO SOBRAL DE OLIVEIRA E

SP230212 - LUCIANA YOSHIHARA ARCANGELO ZANIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR

FERNANDES DE OLIVEIRA)

Por ora, comprove a apelante, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento do porte de remessa e retorno, sob pena

de deserção do recurso (AI 00155125720074030000, Desembargadora Federal Alda Basto, TRF3 - QUARTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 20/03/2014). Após, voltem conclusos. Int.

 

0004639-53.2011.403.6112 - FRIGOMAR FRIGORIFICO LTDA(SP112215 - IRIO SOBRAL DE OLIVEIRA E

SP230212 - LUCIANA YOSHIHARA ARCANGELO ZANIN E SP305659 - ANELISY PERES BLASQUES

JUNQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, comprove a embargante, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento do preparo, sob pena de deserção do

recurso. Após, voltem conclusos. Int.

 

0009342-56.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001216-

56.2009.403.6112 (2009.61.12.001216-2)) RENATO RUIZ GARCIA FCIA ME(SP249740 - MARCELO

RODRIGUES) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 -

SIMONE APARECIDA DELATORRE)

Ante o peticionamento de fls. 86/87, redesigno a audiência de inquirição das testemunhas arroladas à fl. 76 para o

dia 25/02/2015, às 14h30, neste Fórum. As testemunhas deverão comparecer à audiência independentemente de

intimação pessoal, responsabilizando-se o causídico do embargante pelo seu comparecimento. Int. 

 

0002486-42.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002809-

81.2013.403.6112) AFFOPRE - ASSOCIACAO DA FAMILIA FORENSE DE PRESIDENTE PRUDENTE E

REGIAO(SP112215 - IRIO SOBRAL DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2119 - LEONARDO

RUFINO DE OLIVEIRA GOMES)

AFFOPRE - ASSOCIAÇÃO DA FAMÍLIA FORENSE DE PRESIDENTE PRUDENTE E REGIÃO opõem

embargos à execução fiscal nº 0002809-81.2013.403.6112, proposta pela UNIÃO FEDERAL, ao principal

argumento da inconstitucionalidade da cobrança da contribuição prevista no artigo 22, inciso IV, da Lei 8.212/91,
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na redação dada pela Lei 9.876/99, que passou a exigir das empresas o recolhimento de 15% (quinze por cento)

dos valores pagos as cooperativas de trabalho. Atribuiu valor à causa no importe de R$ 37.082,89 (trinta e sete mil

e oitenta e dois reais e nove centavos). Juntou procuração e documentos (fls. 27/121).Os embargos foram

recebidos, com efeito suspensivo (fl. 124).A Fazenda Nacional apresentou sua defesa (fl. 126/130). Sustentou a

inocorrência da nulidade da CDA, uma vez que o depósito efetuado nos autos da ação anulatória indicada pela

embargante não foi integral. No mais, defendeu a legalidade e a constitucionalidade da incidência da contribuição

previdenciária da empresa sobre o valor dos serviços que lhe são prestados por intermédio de cooperativa de

trabalho.Réplica as fls. 264/267.A embargante requereu o julgamento antecipado da lide (fls. 171/172) e a União

Federal juntou os documentos de fls. 174/183.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIO presente

processo comporta o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 17, parágrafo único, da LEF, eis que a

questão de mérito é unicamente de direito.Conforme documentos de fls. 143/144, a Receita Federal destacou que

os valores depositados em 18/11/2010 foram insuficientes para a garantia integral do crédito tributário e que o

saldo devedor atualizado em 01/08/2011 era no importe de R$ 22.834,14 (vinte e dois mil, oitocentos e trinta e

quatro reais e quatorze centavos).Os valores executados, portanto, não foram objeto do depósito integral nos autos

da referida ação anulatória, razão pela qual a exigibilidade do crédito não estava suspensa, o que autoriza o

ajuizamento da ação executiva. INCONSTITUCIONALIDADE DA DO INCISO IV DO ART. 22 DA LEI

8.12/91, COM DA REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.876/99A questão acerca da inconstitucionalidade do inciso

IV do art. 22 da Lei 8.212/91, com da redação dada pela Lei 9.876/99, já restou enfrentada pelo Supremo Tribunal

Federal que, em recente decisão proferida no Recurso Extraordinário nº 595.838/SP, julgado sob o regime da

repercussão geral, declarou a inconstitucionalidade da contribuição de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto

da nota fiscal ou fatura de serviços prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho:Recurso

extraordinário. Tributário. Contribuição Previdenciária. Artigo 22, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação

dada pela Lei nº 9.876/99. Sujeição passiva. Empresas tomadoras de serviços. Prestação de serviços de

cooperados por meio de cooperativas de Trabalho. Base de cálculo. Valor Bruto da nota fiscal ou fatura.

Tributação do faturamento. Bis in idem. Nova fonte de custeio. Artigo 195, 4º, CF. 1. O fato gerador que origina a

obrigação de recolher a contribuição previdenciária, na forma do art. 22, inciso IV da Lei nº 8.212/91, na redação

da Lei 9.876/99, não se origina nas remunerações pagas ou creditadas ao cooperado, mas na relação contratual

estabelecida entre a pessoa jurídica da cooperativa e a do contratante de seus serviços. 2. A empresa tomadora dos

serviços não opera como fonte somente para fins de retenção. A empresa ou entidade a ela equiparada é o próprio

sujeito passivo da relação tributária, logo, típico contribuinte da contribuição. 3. Os pagamentos efetuados por

terceiros às cooperativas de trabalho, em face de serviços prestados por seus cooperados, não se confundem com

os valores efetivamente pagos ou creditados aos cooperados. 4. O art. 22, IV da Lei nº 8.212/91, com a redação da

Lei nº 9.876/99, ao instituir contribuição previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura,

extrapolou a norma do art. 195, inciso I, a, da Constituição, descaracterizando a contribuição hipoteticamente

incidente sobre os rendimentos do trabalho dos cooperados, tributando o faturamento da cooperativa, com

evidente bis in idem. Representa, assim, nova fonte de custeio, a qual somente poderia ser instituída por lei

complementar, com base no art. 195, 4º - com a remissão feita ao art. 154, I, da Constituição. 5. Recurso

extraordinário provido para declarar a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212/91, com a

redação dada pela Lei nº 9.876/99.(RE 595838, RELATOR MINISTRO DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe-

196 DIVULG 07-10-2014 PUBLIC 08-10-2014)Desse modo, tendo em vista que a Certidão de Dívida Ativa que

embasa a execução fiscal embargada, conforme se verifica dos autos em apenso, tem por objeto a contribuição

prevista no inciso IV do artigo 22 da Lei 8.212/91 (fl. 05 da execução fiscal nº 00028098120134036112), o pedido

formulado pela embargante é procedente.IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO

PROCEDENTE o pedido vertido nos presentes embargos para o fim de desconstituir a CDA nº 37.068.288-2, que

embasa a execução fiscal em apenso.À vista da solução encontrada, condeno a União Federal ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, devidamente

atualizado.Custas inexistentes em embargos (Lei 9.289/96, art. 7º). Transitada em julgado, traslade-se cópia desta

sentença e da certidão de trânsito para a execução fiscal nº 0002809-81.2013.403.6112, arquivando-se estes

autos.Oportunamente, venham os autos de execução fiscal conclusos para extinção.Registre-se. Publique-se.

Intimem-se.

 

0005665-81.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003314-

38.2014.403.6112) UNIMED DE PRESIDENTE PRUDENTE COOPERATIVA DE TRABALHO

MEDICO(SP112215 - IRIO SOBRAL DE OLIVEIRA E SP230212 - LUCIANA YOSHIHARA ARCANGELO

ZANIN) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 2746 - RENATO NEGRAO DA

SILVA)

Manifestem as partes, no prazo de cinco dias, se possuem interesse na produção de provas, desde logo

especificando e justificando sua pertinência, sob pena de indeferimento. Int. 

 

EXECUCAO FISCAL
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1203304-91.1994.403.6112 (94.1203304-4) - INSTITUTO JURIDICO DAS TERRAS RURAIS - INTER(Proc.

349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO

(SP134535 - CARLOS EDUARDO BARRA EVANGELISTA E SP053465 - MIRIAM DE FATIMA CUEVAS

DE OLIVEIRA ZAGATTO E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E SP110673 - CESAR

MORAES BARRETO E SP097688 - ESPERANCA LUCO E SP115742 - ADILSON DE SOUZA CARVALHO

E SP014268 - THEREZINHA CLEUSA DOS SANTOS PRADO E SP320361 - WASHINGTON JOSE

ANTONIO FIALHO PAULO E Proc. CLEONICE C DE PAIVA OABSP 70581-E)

Expeça-se alvará de levantamento nos termos da decisão de fl. 77.Tendo em vista que o alvará de levantamento

possui prazo de validade de 60 (sessenta) dias a contar da sua expedição, esta deverá ser agendada pelo advogado

peticionante da fl. 67, mediante petição nos autos ou através do correio eletrônico

pprudente_vara05_sec@jfsp.jus.br.Com a juntada da via liquidada, arquivem-se estes autos com baixa-findo. 

 

1205998-91.1998.403.6112 (98.1205998-9) - UNIAO FEDERAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF) X SERGIO

LUIZ LEAL FILIZZOLA(SP134262 - MARCIO MASSAHARU TAGUCHI E SP139281 - CARLOS ALBERTO

DESTRO)

Considerando-se a realização da 143ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 08/06/2015, às 11h, para a primeira praça,

observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas

Públicas Unificadas. Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 22/06/2015, às 11h,

para a realização da praça subsequente. Intimem-se o(s) executado(s) e demais interessados, nos termos do art.

687, 5º, e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se o exequente para que, no prazo de 15 (quinze) dias,

apresente cálculo atualizado do valor do crédito. Expeça-se mandado de constatação e reavaliação do bem

penhorado, procedendo-se à intimação do executado. Sendo imóvel o bem penhorado, solicite-se ao Cartório de

Registro de Imóveis cópia da matrícula, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0004314-98.1999.403.6112 (1999.61.12.004314-0) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP112705 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X CARRION TRANSPORTES LTDA X ANTONIO

CARLOS FERNANDES(SP124937 - JOSELITO FERREIRA DA SILVA E SP136623 - LUCIA DA COSTA

MORAIS PIRES MACIEL) X RENADIS REDE NACIONAL DE DISTRIBUICAO LTDA(SP109053 -

CRISTINA LUCIA PALUDETO PARIZZI)

Defiro o pedido de suspensão do feito. Aguarde-se em arquivo sobrestado manifestação da exequente que informe

o parcelamento do crédito exequendo ou que dê efetivo andamento ao processo.Int.

 

0003343-79.2000.403.6112 (2000.61.12.003343-5) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO EST DE

SAO PAULO(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X CLIN ORTOCARDIO S/C

LTDA(SP233023 - RENATO TAKESHI HIRATA)

Para fins de otimização dos trabalhos desta Secretaria, aguarde-se o trânsito em julgado da ação ordinária de n.

0012877-15.2002.403.6100 em arquivo com baixa-sobrestado. Com a vinda do documento relativo ao trânsito e

caso a demanda tenha sido vencida pela executada, tornem os autos conclusos para sentença. 

 

0005214-03.2007.403.6112 (2007.61.12.005214-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS

ROBERTO CANDIDO) X PROLUB RERREFINO DE LUBRIFICANTES LTDA

Intime-se mais uma vez a executada a fim de comparecer a esta Vara na pessoa do representante legal, no prazo de

5 (cinco) dias, para a lavratura do termo de penhora e respectiva intimação a seu respeito, assim como do prazo

para embargar, nos termos da determinação de fl. 219. 

 

0003430-83.2010.403.6112 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2119 - LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA

GOMES) X VITAPET COML/ INDL/ EXPORTADORA LTDA(SP084362 - EDIBERTO DE MENDONCA

NAUFAL)

Dê-se vista à exequente para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a informação de parcelamento dos

débitos exequendos neste feito principal e no feito apenso.No caso de confirmação de adesão ao parcelamento,

comprove a exequente, no mesmo prazo, ter diligenciado a fim de excluir o nome da executada de eventuais

cadastros de inadimplentes, tendo em vista a suspensão da exigibilidade do crédito tributário.Desde já, caso

confirmado o parcelamento, determino a suspensão do feito até o final do acordo celebrado, ocasião em que a

exequente deverá comunicar a este Juízo a quitação total da dívida ou requerer o prosseguimento do feito, na

hipótese de inadimplemento. Caso a exequente peça a suspensão do feito até a consolidação do parcelamento,

determino o sobrestamento do feito em arquivo até que seja confirmado o parcelamento. Tal provimento objetiva

a otimização dos trabalhos da Secretaria e também da própria exequente, evitando-se a movimentação do processo

sem qualquer resultado prático e efetivo para o seu deslinde.Int.
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0002859-78.2011.403.6112 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES) X

VITAPET COMERCIAL INDUSTRIAL EXPORTADORA LTDA(SP084362 - EDIBERTO DE MENDONCA

NAUFAL)

Nada a deferir quanto à petição da executada juntada às fls. 128/130, tendo em vista que os atos processuais

correm no processo principal apenso, onde despacharei petição de idêntico teor. 

 

0000158-76.2013.403.6112 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES) X

VITAPELLI LTDA.(SP126072 - ALFREDO VASQUES DA GRACA JUNIOR)

Trata-se de execução fiscal na qual se noticia a quitação integral do débito pela executada (fl. 131 dos autos n.

0010571-85.2012.403.6112).Com efeito, uma vez satisfeita a obrigação, impõe-se a extinção da execução

instaurada.Ante o exposto, com fulcro no art. 794, I, do CPC, JULGO EXTINTO o processo de execução em

epígrafe.Não sobrevindo recurso, arquive-se.P.R.I.C.

 

0007418-10.2013.403.6112 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES) X

ORTOESTE IMPLANTES ESPECIALIZADOS LTDA(SP153621 - ROGÉRIO APARECIDO SALES)

Aguarde-se em arquivo sobrestado a confirmação a respeito da consolidação do parcelamento informado.Vinda a

confirmação, determino desde já a suspensão do feito até o final do parcelamento celebrado, independentemente

de nova intimação da exequente.Int.

 

 

Expediente Nº 646

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007178-31.2007.403.6112 (2007.61.12.007178-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO

LIVIO SEABRA) X ROLAND MAGNESI JUNIOR(SP100763 - SERGIO RICARDO RONCHI E SP074210 -

REGINA CARLOTA MAGNESI) X CARLOS ROBERTO MARCHETTI FABRA(SP071580 - SERGIO

SALOMAO SHECAIRA E SP174084 - PEDRO LUIZ BUENO DE ANDRADE)

Ante a certidão retro, declaro preclusa a prova testemunhal relativa a oitiva de DURVALINO TROMBETA,

arrrolada pela defesa do réu Roland. Solicite-se a devolução da Carta Precatória, independente de cumprimento.

Int.

 

0001819-56.2014.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X LUIZ HENRIQUE PONTOLIO DA SILVA(SP279631 -

MICHELE MIRANDA DA SILVA) X JUNIOR APARECIDO MELO DOS SANTOS(SP242824 - LUIZ

FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA) X RAFAEL MEDEIROS DE GOES(SP342611 - SERGIO

FURLAN JUNIOR)

Tendo em vista que a Defesa apresentará as Razões e Contrarrazões na instância superior, remetam-se os autos ao

E. Tribunal Regional Federal. Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 
 

1ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

Doutor RUBENS ALEXANDRE ELIAS CALIXTO

MM. Juiz Federal 

Bela. EMILIA REGINA SANTOS DA SILVEIRA SURJUS 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 1545

 

EXECUCAO FISCAL

0307820-54.1990.403.6102 (90.0307820-3) - INSS/FAZENDA(SP116606 - ANA LUISA TEIXEIRA DAL

FARRA) X PERCI IND/ DE MOVEIS LTDA X NESTOR PERCLIANO DE OLIVEIRA X GERALDO DE

OLIVEIRA(SP165345 - ALEXANDRE REGO E SP155864 - JOSÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO
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BARBOSA)

Despacho de fls. :Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais. Intime-se o executado da r.

sentença prolatada nos autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o

prazo assinalado, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.

Int.-se,Sentença de fls. - tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais

efeitos, a transação entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e

156, III, do Código Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova

dívida, no caso de inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida

anterior, desde que a mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela

administração do crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades de praxe. P. R. I.

 

0307822-24.1990.403.6102 (90.0307822-0) - INSS/FAZENDA(SP065026 - MARIA DE FATIMA JABALI

BUENO) X PERCI IND/ DE MOVEIS LTDA X NESTOR PERCLIANO DE OLIVEIRA X GERALDO DE

OLIVEIRA

Despacho de fls. :Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais. Intime-se o executado da r.

sentença prolatada nos autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o

prazo assinalado, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.

Int.-se,Sentença de fls. - tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais

efeitos, a transação entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e

156, III, do Código Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova

dívida, no caso de inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida

anterior, desde que a mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela

administração do crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades de praxe. P. R. I.

 

0307824-91.1990.403.6102 (90.0307824-6) - INSS/FAZENDA(SP065026 - MARIA DE FATIMA JABALI

BUENO) X PERCI IND/ DE MOVEIS LTDA X NESTOR PERCLIANO DE OLIVEIRA X GERALDO DE

OLIVEIRA

Despacho de fls. :Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais. Intime-se o executado da r.

sentença prolatada nos autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o

prazo assinalado, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.

Int.-se,Sentença de fls. - tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais

efeitos, a transação entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e

156, III, do Código Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova

dívida, no caso de inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida

anterior, desde que a mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela

administração do crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades de praxe. P. R. I.

 

0300809-03.1992.403.6102 (92.0300809-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD)

X IRRIGATEC IRRIGACAO TECNICA LTDA(SP098580 - WASHINGTON FERNANDO KARAM) X

HENRIQUE LOPES(SP091239 - MADALENA PEREZ RODRIGUES)

SENTENÇATrata-se de execução fiscal, na qual houve o pagamento na esfera administrativa (fl. 100).Assim, em

virtude da ocorrência da situação prevista no inciso I, do artigo 794 do CPC, decreto a extinção da presente

execução, nos termos do artigo 795 do mesmo diploma legal. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na

distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0300363-58.1996.403.6102 (96.0300363-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X

IMPORTADORA RIBEIRAO PRETO LTDA(SP091239 - MADALENA PEREZ RODRIGUES)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código
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Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0307597-57.1997.403.6102 (97.0307597-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM

CESTARE) X DROGA NAYRA LTDA ME(SP135549 - EMERSON GONCALVES DOS SANTOS)

Execução Fiscal nº 0313213-13.1997.403.6102 eExecução Fiscal nº 0307597-57.1997.403.6102Exequente:

Fazenda NacionalExecutada: Droga Nayra Ltda.-MESENTENÇATrata-se de execução fiscal, na qual houve o

cancelamento da inscrição em dívida ativa do débito exequendo, na esfera administrativa (v. fls. 133-135 dos

autos da execução fiscal nº 0313213-13.1997.403.6102). Assim, em virtude da ocorrência da situação prevista no

inciso II, do artigo 794 do CPC c.c. artigo 26, da Lei 6.830/80, decreto a extinção da presente execução, nos

termos do artigo 795 do mesmo diploma, e determino a baixa de eventuais constrições que decorram da referida

dívida. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Traslade-se cópia desta

sentença para os feitos nº 0313213-13.1997.403.6102 e nº 0307597-57.1997.403.6102 registrando-se em esta em

cada um destes feitos. P.R.I.Ribeirão Preto, 18 de novembro de 2014.PETER DE PAULA PIRESJuiz Federal

Substituto 

 

0313213-13.1997.403.6102 (97.0313213-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM

CESTARE) X DROGA NAYRA LTDA ME(SP135549 - EMERSON GONCALVES DOS SANTOS)

Execução Fiscal nº 0313213-13.1997.403.6102 eExecução Fiscal nº 0307597-57.1997.403.6102Exequente:

Fazenda NacionalExecutada: Droga Nayra Ltda.-MESENTENÇATrata-se de execução fiscal, na qual houve o

cancelamento da inscrição em dívida ativa do débito exequendo, na esfera administrativa (v. fls. 133-135 dos

autos da execução fiscal nº 0313213-13.1997.403.6102). Assim, em virtude da ocorrência da situação prevista no

inciso II, do artigo 794 do CPC c.c. artigo 26, da Lei 6.830/80, decreto a extinção da presente execução, nos

termos do artigo 795 do mesmo diploma, e determino a baixa de eventuais constrições que decorram da referida

dívida. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Traslade-se cópia desta

sentença para os feitos nº 0313213-13.1997.403.6102 e nº 0307597-57.1997.403.6102 registrando-se em esta em

cada um destes feitos. P.R.I.Ribeirão Preto, 18 de novembro de 2014.PETER DE PAULA PIRESJuiz Federal

Substituto 

 

0300519-75.1998.403.6102 (98.0300519-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) X RIBER MED SISTEMA SAUDE S/C LTDA

Execução Fiscal nº 0300519-75.1998.403.6102Exequente: Caixa Econômica FederalExecutado: Riber Med

Sistema Saude S/C Ltda.DECISÃOTrata-se de execução fiscal proposta para a cobrança de contribuição ao

FGTS, cujo prazo prescricional é trintenário. Destarte, reitere-se a intimação de fls. 65. Nada sendo requerido, ao

arquivo, por sobrestamento.Int.Ribeirão Preto, 03 de dezembro de 2014.EDUARDO JOSÉ DA FONSECA

COSTAJuiz Federal Substituto

 

0312049-76.1998.403.6102 (98.0312049-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X

ENE ENE S/A IND/ E COM/ DE BEBIDAS(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES)

Execução Fiscal nº 0312049-76.1998.403.6102Exequente: Fazenda NacionalExecutado: ENE ENE S.A. Ind. e

Com. de BebidasSENTENÇATrata-se de execução fiscal proposta para a cobrança de tributo federal. Os autos

foram remetidos ao arquivo em 06/03/1991 (fl. 18), sendo certo que a exeqüente não mais se manifestou até o

presente. Friso, ademais, que não há qualquer causa de interrupção ou suspensão da prescrição, que operou no

presente feito, diante da inércia da exeqüente por período superior a 5 (cinco) anos. Apesar da dicção do 4º do art.

40 da Lei nº 6.830-1980 (na redação da Lei nº 11.960-2004), o Parecer PGFN/CRJ nº 202-2011 reconhece a falta

de necessidade de prévia intimação, para que a prescrição seja conhecida de ofício.Ante o exposto, declaro a não

existência de relação jurídica pela qual o executado esteja obrigado a pagar o tributo cobrado nos presentes autos,

tendo em vista que ocorreu a prescrição da respectiva pretensão. P. R. I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa

na distribuição e arquivem-se os autos. Ribeirão Preto, 03 de dezembro de 2014.EDUARDO JOSÉ DA

FONSECA COSTAJuiz Federal Substituto

 

0004778-55.1999.403.6102 (1999.61.02.004778-0) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP026929 - PAULO

KIYOKAZU HANASHIRO E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) X RESTAURANTE

HAFARES LTDA ME X FARES RUSSEINI X HAFEZ ALI RUSSEIN

Execução Fiscal nº 0004778-55.1999.403.6102Exequente: Fazenda Nacional/CEFExecutado: Restaurante Hafares

Ltda-ME e OutrosDECISÃOTrata-se de execução fiscal proposta para a cobrança de contribuições devidas ao
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FGTS. Manifeste-se a exequente acerca do ofício de fls. 34.Int.Ribeirão Preto, 05 de dezembro de

2014.EDUARDO JOSÉ DA FONSECA COSTAJuiz Federal Substituto

 

0010059-55.2000.403.6102 (2000.61.02.010059-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X ALDO JORDAO E CIA/ LTDA(SP160923 - CID LOBAO CARVALHO E SP178821 -

RODRIGO PASCHOALOTTO GERALDO)

Execução Fiscal nº 0010059-55.2000.403.6102Exequente: Fazenda NacionalExecutado: Aldo Jordão e Cia

Ltda.SENTENÇATrata-se de execução fiscal proposta para a cobrança de tributo federal. Os autos foram

remetidos ao arquivo em 09.10.2009 (fl. 69), sendo certo que a exeqüente não mais se manifestou até o presente.

Friso, ademais, que não há qualquer causa de interrupção ou suspensão da prescrição, que operou no presente

feito, diante da inércia da exeqüente por período superior a 5 (cinco) anos. Apesar da dicção do 4º do art. 40 da

Lei nº 6.830-1980 (na redação da Lei nº 11.960-2004), o Parecer PGFN/CRJ nº 202-2011 reconhece a falta de

necessidade de prévia intimação, para que a prescrição seja conhecida de ofício.Ante o exposto, declaro a não

existência de relação jurídica pela qual o executado esteja obrigado a pagar o tributo cobrado nos presentes autos,

tendo em vista que ocorreu a prescrição da respectiva pretensão. P. R. I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa

na distribuição e arquivem-se os autos. Ribeirão Preto, 09 de dezembro de 2014.EDUARDO JOSÉ DA

FONSECA COSTAJuiz Federal Substituto

 

0002893-98.2002.403.6102 (2002.61.02.002893-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X POSTO MARTINEZ LTDA(SP191640 - LUIS ERNESTO DOS SANTOS ABIB)

SENTENÇATrata-se de execução fiscal na qual houve o pagamento na esfera administrativa (fl. 157).Assim, em

virtude da ocorrência da situação prevista no inciso I, do artigo 794 do CPC, decreto a extinção da presente

execução, nos termos do artigo 795 do mesmo diploma legal. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na

distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0005912-15.2002.403.6102 (2002.61.02.005912-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X JERONYMO TRANSPORTES DE CARGAS LTDA ME X JOAO GARCIA

JERONYMO(SP198004 - LUIS MARIO MILAN E SP245973 - ADAUTO MILLAN)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0009955-92.2002.403.6102 (2002.61.02.009955-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X EAGLE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS S A(SP159837 - ARIADNE ANGOTTI FERREIRA E

SP198041A - SILVANIA CONCEIÇÃO TOGNETTI E SP269098A - MARCELO SALDANHA ROHENKOHL)

Trata-se de execução fiscal, na qual houve o pagamento na esfera administrativa (fl. 173-176).Assim, em virtude

da ocorrência da situação prevista no inciso I, do artigo 794 do CPC, decreto a extinção da presente execução, nos

termos do artigo 795 do mesmo diploma, e determino a baixa de eventuais constrições que decorram da referida

dívida. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0009956-77.2002.403.6102 (2002.61.02.009956-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X EAGLE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS S A(SP159837 - ARIADNE ANGOTTI FERREIRA)

Trata-se de execução fiscal, na qual houve o pagamento na esfera administrativa (v. fls. 173-176 dos autos da

execução fiscal nº 0009955-92.2002.403.6102 em apenso).Assim, em virtude da ocorrência da situação prevista

no inciso I, do artigo 794 do CPC, decreto a extinção da presente execução, nos termos do artigo 795 do mesmo

diploma, e determino a baixa de eventuais constrições que decorram da referida dívida. Após o trânsito em

julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0009968-91.2002.403.6102 (2002.61.02.009968-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X EAGLE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS S A(SP159837 - ARIADNE ANGOTTI FERREIRA E
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SP198041A - SILVANIA CONCEIÇÃO TOGNETTI E SP269098A - MARCELO SALDANHA ROHENKOHL)

Trata-se de execução fiscal, na qual houve o pagamento na esfera administrativa (v. fls. 173-176 dos autos da

execução fiscal nº 0009955-92.2002.403.6102 em apenso).Assim, em virtude da ocorrência da situação prevista

no inciso I, do artigo 794 do CPC, decreto a extinção da presente execução, nos termos do artigo 795 do mesmo

diploma, e determino a baixa de eventuais constrições que decorram da referida dívida. Após o trânsito em

julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0002300-35.2003.403.6102 (2003.61.02.002300-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO

CARBONI) X BDI ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X MARIO COBUCCI JUNIOR X JOSE

FLAVIO MACHADO BORDIGNON X VITAL ANTONIO DE PAIVA NETO X OSCAR DONEGA

FILHO(SP246964 - CESAR ELIAS ORTOLAN)

Rejeito a exceção de executividade de fls. 7-13, tendo em vista que a matéria nela ventilada depende de dilação

probatória (para verificar se o excipiente-executado exercia ou não a gerência de fato da pessoa jurídica

coobrigada [ele tinha autorização formal para exercer a gerência, conforme a cláusula terceira do contrato social

{fl. 327 dos presentes autos}]), ou seja, trata-se de algo que não se admite na presente impugnação extraordinária.

Observo, por oportuno, que o enunciado nº 393 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça preconiza

expressamente que a exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias

conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória (g. n.). Tendo em vista que a parte executada não

pagou o débito nem garantiu a execução, determino a expedição de mandado de penhora, avaliação e intimação.

 

0002914-06.2004.403.6102 (2004.61.02.002914-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X TRANSPORTADORA LIZAR LTDA(SP269098A - MARCELO SALDANHA ROHENKOHL)

Execução Fiscal nº 0002914-06.2004.403.6102.Exequente: Fazenda NacionalExecutada: Transportadora Lizar

Ltda.SENTENÇATrata-se de execução fiscal, na qual houve o pagamento na esfera administrativa (fl. 167-

168).Assim, em virtude da ocorrência da situação prevista no inciso I, do artigo 794 do CPC, decreto a extinção

da presente execução, nos termos do artigo 795 do mesmo diploma, e determino a baixa de eventuais constrições

que decorram da referida dívida. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.

P.R.I.Ribeirão Preto, 03 de dezembro de 2014.EDUARDO JOSÉ DA FONSECA COSTAJuiz Federal Substituto

 

0003059-62.2004.403.6102 (2004.61.02.003059-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 821 - ANDRE LUIZ

ALVES LIGEIRO) X GELAIM TRATORES LTDA X LUIS CARLOS GELAIM(SP123156 - CELIA ROSANA

BEZERRA DIAS)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0011211-02.2004.403.6102 (2004.61.02.011211-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X JOSE ROBERTO TOSTES X JOSE ROBERTO TOSTES(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES

E SP201684 - DIEGO DINIZ RIBEIRO)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.
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0013175-30.2004.403.6102 (2004.61.02.013175-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X LUCIANO ROBERTO DE ABREU SAMPAIO(SP057403 - ELZA SPANO TEIXEIRA)

Execução Fiscal nº 0013175-30.2004.403.6102Exequente: Fazenda NacionalExecutada: Luciano Roberto de

Abreu SampaioSENTENÇATrata-se de execução fiscal, na qual houve o pagamento na esfera administrativa (v.

fls. 58-59).Assim, em virtude da ocorrência da situação prevista no inciso I, do artigo 794 do CPC, decreto a

extinção da presente execução, nos termos do artigo 795 do mesmo diploma, e determino a baixa de eventuais

constrições que decorram da referida dívida. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-

se os autos. P.R.I.Ribeirão Preto, 05 de dezembro de 2014.EDUARDO JOSÉ DA FONSECA COSTAJuiz Federal

Substituto

 

0003745-20.2005.403.6102 (2005.61.02.003745-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X HORMONAL LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA(SP209902 - JACILENE

RIBEIRO OLIVEIRA)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0004184-31.2005.403.6102 (2005.61.02.004184-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X INDEPENDENCIA LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS SC LTDA(SP076544 - JOSE

LUIZ MATTHES)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0004667-61.2005.403.6102 (2005.61.02.004667-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X JOSE ROBERTO TOSTES(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP201684 - DIEGO DINIZ

RIBEIRO E SP211796 - LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0004521-83.2006.403.6102 (2006.61.02.004521-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X MAGNUM DIESEL LTDA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos
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autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0011860-93.2006.403.6102 (2006.61.02.011860-3) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA) X VERLUCIA ALMEIDA

VOLTOLINI(SP162478 - PEDRO BORGES DE MELO)

DecisãoCuida-se de execução fiscal de anuidades pretendidas pelo Conselho profissional autor, relativas a

períodos de março de 2003 a março de 2006. A exceção de executividade de fls. 34-39 postula a extinção de todos

os débitos, com base nos argumentos de que a autora exerceu de fato a profissão até 2002 e de que não há falar em

multa eleitoral, porquanto a executada não pôde votar em decorrência de estar inadimplente com as anuidades. A

exequente, embora intimada, não se manifestou sobre a exceção.Relatei o que é suficiente. Em seguida, decido. A

exceção deve ser parcialmente acolhida.Nesse sentido, conforme os documentos de fls. 48 e seguintes, a

excipiente-executada requereu a baixa de sua inscrição em 16.12.2004, o que produziu efeitos a partir do exercício

seguinte (2005), retirando qualquer fundamento para cobranças de anuidades a partir de então. A excipiente-

executada deve pagar as anuidades dos períodos anteriores, tendo em vista que as mesmas são decorrentes da

existência da inscrição, e não do efetivo exercício da atividade profissional.É devida ainda a multa eleitoral de

2003, tendo em vista que a obrigação de participar do processo eleitoral também decorre da inscrição e a

excipiente-executada não pode se beneficiar da própria mora (relativa à anuidade de 2003) para se livrar da

penalidade.Ante o exposto, acolho parcialmente a exceção, para reconhecer a não existência de relação jurídica

pela qual a excipiente-executada esteja obrigada a pagar anuidades e multas à excepta-exequente a partir de

1º.1.2005.Tendo em vista que a executada não pagou o tributo nem garantiu a execução, determino a expedição de

mandado de penhora, avaliação e intimação, atentando-se para a redução do débito assegurada na presente

decisão.P. I.

 

0005743-52.2007.403.6102 (2007.61.02.005743-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X CERVEJARIAS KAISER BRASIL S.A.(SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA

ROLIM)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0006692-76.2007.403.6102 (2007.61.02.006692-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1308 - MARCIO

AUGUSTO DE MELO MATOS) X BARILLARI ARQUITETURA E PLANEJAMENTO S/C LTDA(SP205861

- DENISAR UTIEL RODRIGUES)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do
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crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0009863-41.2007.403.6102 (2007.61.02.009863-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1544 - CRISTIANO

CARLOS MARIANO) X CONSTRUTORA PERDIZA VILLAS BOAS LTDA(SP060088 - GETULIO

TEIXEIRA ALVES)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0012451-21.2007.403.6102 (2007.61.02.012451-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1308 - MARCIO

AUGUSTO DE MELO MATOS) X MAZETI E MAZETI ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP239185 - MARCO

AURÉLIO GABRIELLI)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0012463-35.2007.403.6102 (2007.61.02.012463-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1308 - MARCIO

AUGUSTO DE MELO MATOS) X JOSE ANTONIO DE SOUZA NETO(SP220068 - ADRIANA HELENA

PRUDENTE DE SOUZA)

Execução Fiscal nº 0012463-35.2007.403.6102.Exequente: Fazenda NacionalExecutada: José Antônio de Souza

NetoSENTENÇATrata-se de execução fiscal, na qual houve o pagamento na esfera administrativa (fl. 28-

29).Assim, em virtude da ocorrência da situação prevista no inciso I, do artigo 794 do CPC, decreto a extinção da

presente execução, nos termos do artigo 795 do mesmo diploma, e determino a baixa de eventuais constrições que

decorram da referida dívida. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.

P.R.I.Ribeirão Preto, 03 de dezembro de 2014.EDUARDO JOSÉ DA FONSECA COSTAJuiz Federal Substituto

 

0004171-27.2008.403.6102 (2008.61.02.004171-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1656 - CLAUDINEI

FERNANDO ZANELLA) X PULSAR CENTRO DE ATENDIMENTO CARDIOLOGICO LTDA(SP161288 -

FRANCISCO JOSÉ RIPAMONTE)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0004266-57.2008.403.6102 (2008.61.02.004266-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1656 - CLAUDINEI
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FERNANDO ZANELLA) X CAVALIN & IRMAO LTDA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0006495-87.2008.403.6102 (2008.61.02.006495-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1544 - CRISTIANO

CARLOS MARIANO) X EDIFRIGO COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA(SP239226 - NILTON

SEVERIANO DE OLIVEIRA JUNIOR)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0006368-18.2009.403.6102 (2009.61.02.006368-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1544 - CRISTIANO

CARLOS MARIANO) X HEURYS TECNOLOGIA E COMERCIO LTDA(SP118679 - RICARDO

CONCEICAO SOUZA)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0007595-43.2009.403.6102 (2009.61.02.007595-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1544 - CRISTIANO

CARLOS MARIANO) X INST DE PATOL E CITOLOGIA PROF DR VICTORIO VALERI LTDA(SP076544 -

JOSE LUIZ MATTHES E SP211796 - LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0007994-72.2009.403.6102 (2009.61.02.007994-5) - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR -
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ANS(Proc. 1340 - GABRIELA QUEIROZ) X MED CLINICA RIBEIRAO PRETO LTDA(SP151626 -

MARCELO FRANCO)

Rejeito a exceção de executividade de fls. 25-45, tendo em vista que não houve decadência (o lançamento do

tributo, referente ao período entre março e dezembro de 2000, foi ultimado em 2005 [fl. 46]) nem prescrição (o

ajuizamento da presente execução fiscal ocorreu em 2009). Tendo em vista que a executada não pagou o tributo

nem garantiu a execução, determino a expedição de mandado de penhora, avaliação e intimação.

 

0009176-93.2009.403.6102 (2009.61.02.009176-3) - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR -

ANS(Proc. 2006 - MAURO CESAR PINOLA) X MED CLINICA RIBEIRAO PRETO LTDA(SP151626 -

MARCELO FRANCO)

Rejeito a exceção de executividade de fls. 25-45, tendo em vista que não houve decadência (o lançamento do

tributo, referente ao período entre março e dezembro de 2001, foi ultimado em 2005 [fl. 54]) nem prescrição (o

ajuizamento da presente execução fiscal ocorreu em 2009). Tendo em vista que a executada não pagou o tributo

nem garantiu a execução, determino a expedição de mandado de penhora, avaliação e intimação.

 

0010248-18.2009.403.6102 (2009.61.02.010248-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1992 - CARLOS

ALEXANDRE DOMINGOS GONZALES) X RODRIGUES & GONCALVES LTDA ME(SP190164 -

CLAYTON ISMAIL MIGUEL)

DECISÃORejeito a exceção de executividade de fls. 46-52, tendo em vista que a prescrição ali alegada não

ocorreu, porquanto, relativamente ao débito questionado, conforme o documento de fl. 64, a excipiente-executada

aderiu ao REFIS em 2000 e dele foi excluída em 2007 (prazo esse durante o qual não fluiu o prazo extintivo),

enquanto a presente ação foi distribuída em 2009. Tendo em vista que a executada não pagou o tributo nem

garantiu a execução, determino a expedição de mandado de penhora, avaliação e intimação.

 

0012224-60.2009.403.6102 (2009.61.02.012224-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO

CARBONI) X CIASERV TERCEIRIZACAO DE SERVICOS LTDA(SP102417 - ANA PAULA DE SOUZA

VEIGA SOARES)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0012838-65.2009.403.6102 (2009.61.02.012838-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1544 - CRISTIANO

CARLOS MARIANO) X JOAO RENATO ALVES LIMA FREIRIA(SP333490 - MARINA BENEDINI ALVES

LIMA FREIRIA)

Execução Fiscal nº 0012838-65.2009.403.6102.Exequente: Fazenda NacionalExecutada: João Renato Alves Lima

PereiraSENTENÇATrata-se de execução fiscal, na qual houve o pagamento na esfera administrativa (fl. 59-

60).Assim, em virtude da ocorrência da situação prevista no inciso I, do artigo 794 do CPC, decreto a extinção da

presente execução, nos termos do artigo 795 do mesmo diploma, e determino a baixa de eventuais constrições que

decorram da referida dívida. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.

P.R.I.Ribeirão Preto, 03 de dezembro de 2014.EDUARDO JOSÉ DA FONSECA COSTAJuiz Federal Substituto

 

0011039-50.2010.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X ANA

MENDONCA CACERES ME(SP059036 - JOAO SOARES LANDIM)

SENTENÇATrata-se de execução fiscal, na qual houve o pagamento na esfera administrativa (fl. 54).Assim, em

virtude da ocorrência da situação prevista no inciso I, do artigo 794 do CPC, decreto a extinção da presente

execução, nos termos do artigo 795 do mesmo diploma legal. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na

distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0000506-95.2011.403.6102 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X CRISTINA KIYOKO HOSHIHARA(SP190766 - ROBERTA
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CRISTINA CELSO MOTA)

Vistos. Fls. 33/35: Defiro vista dos autos fora de cartório, pelo prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0002792-46.2011.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X

HOSPITAL SAO LUCAS SA(SP080833 - FERNANDO CORREA DA SILVA)

Decisão em embargos de declaração Caixa Econômica Federal interpõe tempestivamente embargos de declaração

(fls. 91-93) aduzindo, em síntese, a existência de contradição no decisum embargado (fls. 95-97), na medida em

que este juízo deveria ter determinado a suspensão da presente execução e não a sua extinção, considerando o

disposto no artigo 151, VI do CTN. É o breve relatório. DECIDO. Os embargos de declaração constituem recurso

a ser utilizado por qualquer das partes, quando da existência de obscuridade ou contradição, bem como omissão na

sentença ou acórdão (artigo 535, I e II, do CPC). Entendemos que nenhuma razão assiste à embargante, uma vez

que não restou caracterizada qualquer contradição a ser sanada na decisão atacada, mormente pelo fato de não

estar o Juízo obrigado a ater-se aos argumentos lançados pelas partes e sim decidir de acordo com a sua convicção

formada a partir dos elementos constantes dos autos, apresentando a motivação e fundamentação de sua decisão.

Nesse diapasão, entendemos que na verdade o que busca o embargante é a reforma da decisão que lhe fora

desfavorável, traduzindo-se os embargos de declaração em verdadeiro pedido de reconsideração da decisão.

Destarte, tanto a doutrina quanto a jurisprudência admitem o efeito modificativo dos embargos de declaração,

contudo de forma bastante restrita. Vale lembrar o escólio de Nelson Nery Jr. e Rosa Maria Andrade Nery (in

Código de Processo Civil Comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, Ed. RT, 3ª Edição, São

Paulo, 1997, págs. 782, 783 e 784):15. Edcl e prequestionamento. Podem ser interpostos Edcl quando a decisão

for omissa quanto a ponto ou matéria que deveria ter decidido, ou porque a parte o requereu expressamente, ou

porque é matéria de ordem pública que exigia o pronunciamento ex officio do órgão jurisdicional...Efeitos

modificativos. Não Cabimento. Os embargos prestam-se a esclarecer, se existentes, dúvidas, omissões ou

contradições no julgado. Não para que se adeque a decisão ao entendimento do embargante (STJ, 1ª T.

EDclAgRgREsp 10270-DF, rel. Min. Pedro Acioli, j. 28.8.1991, DJU 23.9.1991, p. 13067).Modificação da

substância do julgado embargado. Inexistindo na decisão embargada omissão a ser suprida, nem dúvida,

obscuridade ou contradição a serem aclaradas, rejeitam-se os embargos de declaração. Afiguram-se

manifestamente incabíveis os embargos de declaração à modificação da substância do julgado embargado.

Admissível, excepcionalmente, a infringência do decisum quando se tratar de equívoco material e o ordenamento

jurídico não contemplar outro recurso para a correção de erro fático perpetrado, o que não é o caso. Impossível,

via embargos declaratórios, o reexame da matéria de direito já decidida, ou estranha ao acórdão embargado (STJ,

Edcl 13845, rel. Min. César Rocha, j. 29.6.1992, DJU 31.8.1992, p. 13632). (grifo nosso) Nesse compasso, não

vislumbramos qualquer das hipóteses legais de cabimento dos presentes embargos de declaração. ISTO POSTO,

com fulcro no artigo 537, do Código de Processo Civil, conheço dos presentes embargos de declaração porque

tempestivos, para NEGAR-LHES PROVIMENTO. Permanece a decisão tal como lançada. P.R.I.

 

0006657-77.2011.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

PRESTSERP COMERCIAL LTDA(SP214533 - JOÃO ROBERTO SCHUMAHER FILHO)

Execução Fiscal nº 0006657-77.2011.403.6102Exequente: Fazenda NacionalExecutada: Prestserp Comercial

Ltda. SENTENÇATrata-se de execução fiscal, na qual houve o pagamento na esfera administrativa (v. fls. 135-

136).Assim, em virtude da ocorrência da situação prevista no inciso I, do artigo 794 do CPC, decreto a extinção

da presente execução, nos termos do artigo 795 do mesmo diploma, e determino a baixa de eventuais constrições

que decorram da referida dívida. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.

P.R.I.Ribeirão Preto, 03 de dezembro de 2014.EDUARDO JOSÉ DA FONSECA COSTAJuiz Federal Substituto

 

0004906-21.2012.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

ANTONIO DANTAS NOBRE(SP045982 - WAGNER ZACCARO BORELLI)

Rejeito a exceção de executividade de fls. 11-14, tendo em vista que, conforme os documentos que instruem a

impugnação da excepta-exequente, o excipiente-executado incluiu os débitos em parcelamento no dia 30.6.2010

(fl. 31 dos presentes autos), não havendo assim fundamento para que seja acolhida a alegação de prescrição.

Tendo em vista que o executado não pagou o débito nem garantiu a execução, determino a expedição de mandado

de penhora, avaliação e intimação.

 

0005617-26.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

BLUR COM/ E SERVICOS EM EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA(SP253419 - PAULO LEONARDO

BERTO DA SILVA)

Decisão em embargos de declaração Caixa Econômica Federal interpõe tempestivamente embargos de declaração

(fls. 39-41) aduzindo, em síntese, a existência de contradição no decisum embargado (fls. 24-26), na medida em

que este juízo deveria ter determinado a suspensão da presente execução e não a sua extinção, considerando o
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disposto no artigo 151, VI do CTN. É o breve relatório. DECIDO. Os embargos de declaração constituem recurso

a ser utilizado por qualquer das partes, quando da existência de obscuridade ou contradição, bem como omissão na

sentença ou acórdão (artigo 535, I e II, do CPC). Entendemos que nenhuma razão assiste à embargante, uma vez

que não restou caracterizada qualquer contradição a ser sanada na decisão atacada, mormente pelo fato de não

estar o Juízo obrigado a ater-se aos argumentos lançados pelas partes e sim decidir de acordo com a sua convicção

formada a partir dos elementos constantes dos autos, apresentando a motivação e fundamentação de sua decisão.

Nesse diapasão, entendemos que na verdade o que busca o embargante é a reforma da decisão que lhe fora

desfavorável, traduzindo-se os embargos de declaração em verdadeiro pedido de reconsideração da decisão.

Destarte, tanto a doutrina quanto a jurisprudência admitem o efeito modificativo dos embargos de declaração,

contudo de forma bastante restrita. Vale lembrar o escólio de Nelson Nery Jr. e Rosa Maria Andrade Nery (in

Código de Processo Civil Comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, Ed. RT, 3ª Edição, São

Paulo, 1997, págs. 782, 783 e 784):15. Edcl e prequestionamento. Podem ser interpostos Edcl quando a decisão

for omissa quanto a ponto ou matéria que deveria ter decidido, ou porque a parte o requereu expressamente, ou

porque é matéria de ordem pública que exigia o pronunciamento ex officio do órgão jurisdicional...Efeitos

modificativos. Não Cabimento. Os embargos prestam-se a esclarecer, se existentes, dúvidas, omissões ou

contradições no julgado. Não para que se adeque a decisão ao entendimento do embargante (STJ, 1ª T.

EDclAgRgREsp 10270-DF, rel. Min. Pedro Acioli, j. 28.8.1991, DJU 23.9.1991, p. 13067).Modificação da

substância do julgado embargado. Inexistindo na decisão embargada omissão a ser suprida, nem dúvida,

obscuridade ou contradição a serem aclaradas, rejeitam-se os embargos de declaração. Afiguram-se

manifestamente incabíveis os embargos de declaração à modificação da substância do julgado embargado.

Admissível, excepcionalmente, a infringência do decisum quando se tratar de equívoco material e o ordenamento

jurídico não contemplar outro recurso para a correção de erro fático perpetrado, o que não é o caso. Impossível,

via embargos declaratórios, o reexame da matéria de direito já decidida, ou estranha ao acórdão embargado (STJ,

Edcl 13845, rel. Min. César Rocha, j. 29.6.1992, DJU 31.8.1992, p. 13632). (grifo nosso) Nesse compasso, não

vislumbramos qualquer das hipóteses legais de cabimento dos presentes embargos de declaração. ISTO POSTO,

com fulcro no artigo 537, do Código de Processo Civil, conheço dos presentes embargos de declaração porque

tempestivos, para NEGAR-LHES PROVIMENTO. Permanece a decisão tal como lançada. P.R.I.

 

0006572-57.2012.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1992 - CARLOS ALEXANDRE DOMINGOS

GONZALES) X INDUSTRIA DE PAPEL IRAPURU LIMITADA(SP216484 - ANDRÉ SAMPAIO DE

VILHENA)

Rejeito a exceção de executividade de fls. 18-26, tendo em vista que, segundo os documentos que instruem a

impugnação da excepta-exequente, o crédito tributário somente se constituiu definitivamente em 2010, depois do

julgamento de recurso interposto pela excipiente-executada na esfera administrativa. Destaco, por oportuno, que

esse argumento é suficiente para rejeitar a exceção, sendo certo que o parcelamento alegado pela excipiente não

foi ultimado, conforme se verifica no documento de fl. 80 dos presentes autos. Tendo em vista que a executada

não pagou o tributo nem garantiu a execução, determino a expedição de mandado de penhora, avaliação e

intimação.

 

0007267-11.2012.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

BUFFET PANELA PRETA LTDA-ME(SP279378 - PEDRO LUIS DA SILVA COSTA E SP264502 - IZILDO

INÁCIO DE SOUZA)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0009354-37.2012.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X MARIA

DENISE SOARES DE MELO X ALEXANDRE MAIA LEMOS X ANA PAULA PIRES RADAELI FELIPPE X

DANIEL DE FIGUEIREDO FELIPPE X COOPERATIVA CENTRAL LEITE NILZA(SP127512 - MARCELO

GIR GOMES)

Rejeito a exceção de executividade de fls. 14-26, tendo em vista que a mesma se pauta em alegações de
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decadência tributária, apesar de o débito não ter essa natureza, e de não existência de procedimento

administrativo, embora o mesmo seja identificado na CDA com o nº 19930 145974/2012-91 (vide fl. 3 dos

presentes autos). Tendo em vista que os executados não pagaram o débito nem garantiram a execução, determino

a expedição de mandado de penhora, avaliação e intimação.

 

0009913-91.2012.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

EVANDRO BALDIN DIAS(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP211796 - LEANDRO JOSE GIOVANINI

CASADIO)

Execução Fiscal nº 0009913-91.2012.403.6102Exequente: Fazenda NacionalExecutada: Evandro Baldin

DiasSENTENÇATrata-se de execução fiscal, na qual houve o cancelamento da inscrição em dívida ativa do

débito exequendo, na esfera administrativa (v. fls. 35-36). Assim, em virtude da ocorrência da situação prevista no

inciso II, do artigo 794 do CPC c.c. artigo 26, da Lei 6.830/80, decreto a extinção da presente execução, nos

termos do artigo 795 do mesmo diploma, e determino a baixa de eventuais constrições que decorram da referida

dívida. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.Ribeirão Preto, 05 de

dezembro de 2014.EDUARDO JOSÉ DA FONSECA COSTAJuiz Federal Substituto

 

0002368-33.2013.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

INDUSTRIA DE PAPEL IRAPURU LIMITADA - ME(SP216484 - ANDRÉ SAMPAIO DE VILHENA)

Rejeito liminarmente a exceção de executividade de fls. 20-44, tendo em vista que a matéria nela ventilada

(validade jurídica do débito questionado) não é passível de ser conhecida de ofício, ou seja, trata-se de algo que

não se admite na presente impugnação extraordinária. Observo, por oportuno, que o enunciado nº 393 da Súmula

do Superior Tribunal de Justiça preconiza expressamente que a exceção de pré-executividade é admissível na

execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória (g. n.).

Tendo em vista que a executada não pagou o tributo nem garantiu a execução, determino a expedição de mandado

de penhora, avaliação e intimação.

 

0002941-71.2013.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X SERGIO

FUMIO MIYAHARA(SP217755 - GUILHERME YOSHITANE NAKANE MIYAHARA)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o(a) executado(a) do inteiro teor da

sentença prolada nos autos, bem como para que, querendo, apresente suas contrarrazões no prazo legal.Decorrido

o prazo legal, subam os autos ao E. TRF 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-

se.Sentença de fls. - tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a

transação entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do

Código Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso

de inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde

que a mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração

do crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de

praxe. P. R. I.

 

0003171-16.2013.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X ALDO

BIAGINI(SP021067 - ADELSON PORTELLA FERNANDES E SP035365 - LUIZ GASTAO DE OLIVEIRA

ROCHA)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0003306-28.2013.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X JERAL-

COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - ME(SP024586 - ANGELO BERNARDINI E SP231856 - ALFREDO

BERNARDINI NETO)

Rejeito a exceção de executividade de fls. 18-26, tendo em vista que, segundo os documentos que instruem a
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impugnação da excepta-exequente, o crédito tributário somente se constituiu definitivamente em 2010, depois do

julgamento de recurso interposto pela excipiente-executada na esfera administrativa. Destaco, por oportuno, que

esse argumento é suficiente para rejeitar a exceção, sendo certo que o parcelamento alegado pela excipiente não

foi ultimado, conforme se verifica no documento de fl. 80 dos presentes autos. Tendo em vista que a executada

não pagou o tributo nem garantiu a execução, determino a expedição de mandado de penhora, avaliação e

intimação.

 

0007882-64.2013.403.6102 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1992 - CARLOS

ALEXANDRE DOMINGOS GONZALES) X RONCAR INDUSTRIA, COMERCIO E EXPORTACAO

LTDA(SP213980 - RICARDO AJONA)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam

os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0008228-15.2013.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

MATTOS & MATTOS LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA EPP(SP197759 - JOAO FELIPE DINAMARCO

LEMOS)

Rejeito liminarmente a exceção de executividade de fls. 20-44, tendo em vista que a matéria nela ventilada

(validade jurídica do tributo questionado) não é passível de ser conhecida de ofício, ou seja, trata-se de algo que

não se admite na presente impugnação extraordinária. Observo, por oportuno, que o enunciado nº 393 da Súmula

do Superior Tribunal de Justiça preconiza expressamente que a exceção de pré-executividade é admissível na

execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória (g. n.).

Tendo em vista que a executada não pagou o tributo nem garantiu a execução, determino a expedição de mandado

de penhora, avaliação e intimação.

 

0008594-54.2013.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X KIT

SCAP ATACADO DE AUTO PECAS LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP216484 - ANDRÉ

SAMPAIO DE VILHENA)

DECISÃORejeito a exceção de executividade de fls. 22-28, tendo em vista que a matéria nela ventilada (validade

jurídica do débito questionado) não é passível de ser conhecida de ofício, ou seja, trata-se de algo que não se

admite na presente impugnação extraordinária. Observo, por oportuno, que o enunciado nº 393 da Súmula do

Superior Tribunal de Justiça preconiza expressamente que a exceção de pré-executividade é admissível na

execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória (g. n.).

Tendo em vista que a executada não pagou o tributo nem garantiu a execução, determino a expedição de mandado

de penhora, avaliação e intimação.

 

0000396-91.2014.403.6102 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 2006 -

MAURO CESAR PINOLA) X SOCIEDADE B H SANTA CASA DE MISERICORDIA DE R

PRETO(SP063708 - ANTONIO CARLOS COLLA)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o(a) executado(a) do inteiro teor da

sentença prolada nos autos, bem como para que, querendo, apresente suas contrarrazões no prazo legal.Decorrido

o prazo legal, subam os autos ao E. TRF 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-

se.Sentença de fls. - tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a

transação entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do

Código Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso

de inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde

que a mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração

do crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de

praxe. P. R. I.
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0001238-71.2014.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

ITACUA COMERCIAL DE VEICULOS LTDA(SP226577 - JAMOL ANDERSON FERREIRA DE MELLO)

Execução Fiscal nº 0001238-71.2014.403.6102Exequente: Fazenda NacionalExecutada: Itacuã Comercial de

Veículos Ltda.SENTENÇATrata-se de execução fiscal, na qual houve o pagamento na esfera administrativa (v.

fls. 54-55).Assim, em virtude da ocorrência da situação prevista no inciso I, do artigo 794 do CPC, decreto a

extinção da presente execução, nos termos do artigo 795 do mesmo diploma, e determino a baixa de eventuais

constrições que decorram da referida dívida. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-

se os autos. P.R.I.Ribeirão Preto, 03 de dezembro de 2014.EDUARDO JOSÉ DA FONSECA COSTAJuiz Federal

Substituto

 

0001264-69.2014.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

MARCOS ANTONIO FACHINI - EPP

Decisão em embargos de declaração Caixa Econômica Federal interpõe tempestivamente embargos de declaração

(fls. 25-27) aduzindo, em síntese, a existência de contradição no decisum embargado (fls. 21-23), na medida em

que este juízo deveria ter determinado a suspensão da presente execução e não a sua extinção, considerando o

disposto no artigo 151, VI do CTN. É o breve relatório. DECIDO. Os embargos de declaração constituem recurso

a ser utilizado por qualquer das partes, quando da existência de obscuridade ou contradição, bem como omissão na

sentença ou acórdão (artigo 535, I e II, do CPC). Entendemos que nenhuma razão assiste à embargante, uma vez

que não restou caracterizada qualquer contradição a ser sanada na decisão atacada, mormente pelo fato de não

estar o Juízo obrigado a ater-se aos argumentos lançados pelas partes e sim decidir de acordo com a sua convicção

formada a partir dos elementos constantes dos autos, apresentando a motivação e fundamentação de sua decisão.

Nesse diapasão, entendemos que na verdade o que busca o embargante é a reforma da decisão que lhe fora

desfavorável, traduzindo-se os embargos de declaração em verdadeiro pedido de reconsideração da decisão.

Destarte, tanto a doutrina quanto a jurisprudência admitem o efeito modificativo dos embargos de declaração,

contudo de forma bastante restrita. Vale lembrar o escólio de Nelson Nery Jr. e Rosa Maria Andrade Nery (in

Código de Processo Civil Comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, Ed. RT, 3ª Edição, São

Paulo, 1997, págs. 782, 783 e 784):15. Edcl e prequestionamento. Podem ser interpostos Edcl quando a decisão

for omissa quanto a ponto ou matéria que deveria ter decidido, ou porque a parte o requereu expressamente, ou

porque é matéria de ordem pública que exigia o pronunciamento ex officio do órgão jurisdicional...Efeitos

modificativos. Não Cabimento. Os embargos prestam-se a esclarecer, se existentes, dúvidas, omissões ou

contradições no julgado. Não para que se adeque a decisão ao entendimento do embargante (STJ, 1ª T.

EDclAgRgREsp 10270-DF, rel. Min. Pedro Acioli, j. 28.8.1991, DJU 23.9.1991, p. 13067).Modificação da

substância do julgado embargado. Inexistindo na decisão embargada omissão a ser suprida, nem dúvida,

obscuridade ou contradição a serem aclaradas, rejeitam-se os embargos de declaração. Afiguram-se

manifestamente incabíveis os embargos de declaração à modificação da substância do julgado embargado.

Admissível, excepcionalmente, a infringência do decisum quando se tratar de equívoco material e o ordenamento

jurídico não contemplar outro recurso para a correção de erro fático perpetrado, o que não é o caso. Impossível,

via embargos declaratórios, o reexame da matéria de direito já decidida, ou estranha ao acórdão embargado (STJ,

Edcl 13845, rel. Min. César Rocha, j. 29.6.1992, DJU 31.8.1992, p. 13632). (grifo nosso) Nesse compasso, não

vislumbramos qualquer das hipóteses legais de cabimento dos presentes embargos de declaração. ISTO POSTO,

com fulcro no artigo 537, do Código de Processo Civil, conheço dos presentes embargos de declaração porque

tempestivos, para NEGAR-LHES PROVIMENTO. Permanece a decisão tal como lançada. P.R.I.

 

0002164-52.2014.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X O

DIARIO DE RIBEIRAO PRETO LTDA - EPP(SP080833 - FERNANDO CORREA DA SILVA)

Rejeito a exceção de executividade de fls. 170-183, tendo em vista que a matéria nela ventilada (validade jurídica

do débito questionado) não é passível de ser conhecida de ofício, ou seja, trata-se de algo que não se admite na

presente impugnação extraordinária. Friso, ademais, que todos os lançamentos descritos nas CDAs foram por

declaração da própria excipiente-executada, o que dispensa a instauração formal de qualquer

procedimento.Observo, por oportuno, que o enunciado nº 393 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça

preconiza expressamente que a exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às

matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória (g. n.). Tendo em vista que a executada não

pagou o tributo nem garantiu a execução, determino a expedição de mandado de penhora, avaliação e intimação.

 

0002190-50.2014.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

CIASERV VIGILANCIA LTDA(SP102417 - ANA PAULA DE SOUZA VEIGA SOARES)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o executado da r. sentença prolatada nos

autos, bem como para que, querendo, apresente contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo assinalado, subam
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os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-se,Sentença de fls. -

tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a transação

entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código

Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso de

inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde que a

mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração do

crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.

P. R. I.

 

0004083-76.2014.403.6102 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 726 - FABIO

AUGUSTO ROSTON GATTI) X UNIMED DE RIBEIRAO PRETO - COOPERATIVA DE TRABALHO

MEDICO(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP128214 - HENRIQUE FURQUIM PAIVA)

Rejeito liminarmente a exceção de executividade de fls. 7-13, tendo em vista que a matéria nela ventilada depende

de dilação probatória (para verificar a suficiência do depósito realizado em ação anulatória à qual foi condicionada

a eficácia da decisão liminar proferida na mencionada demanda), ou seja, trata-se de algo que não se admite na

presente impugnação extraordinária. Observo, por oportuno, que o enunciado nº 393 da Súmula do Superior

Tribunal de Justiça preconiza expressamente que a exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal

relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória (g. n.). Tendo em vista que

a parte executada não pagou o débito nem garantiu a execução, determino a expedição de mandado de penhora,

avaliação e intimação.

 

0004302-89.2014.403.6102 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 2006 -

MAURO CESAR PINOLA) X UNIMED DE RIBEIRAO PRETO - COOPERATIVA DE TRABALHO

MEDICO(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP175076 - RODRIGO FORCENETTE)

Recebo a apelação da exequente em ambos os efeitos legais.Intime-se o(a) executado(a) do inteiro teor da

sentença prolada nos autos, bem como para que, querendo, apresente suas contrarrazões no prazo legal.Decorrido

o prazo legal, subam os autos ao E. TRF 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo.Int.-

se.Sentença de fls. - tópico final:Desta maneira, HOMOLOGO por sentença, para que surtam seus legais efeitos, a

transação entabulada entre as partes e, tendo em vista a novação do crédito tributário, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal e o faço com fundamento nos arts. 267, VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do

Código Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativamente à nova dívida, no caso

de inadimplemento do acordo firmado entre as partes. O controle de eventual garantia da dívida anterior, desde

que a mesma tenha sido transferida para a nova dívida, fica a cargo da autoridade responsável pela administração

do crédito. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de

praxe. P. R. I.

 

0007425-95.2014.403.6102 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP120154 - EDMILSON

JOSE DA SILVA) X DIEGO MARCHETTI ANSELMO(SP149471 - HAROLDO DE OLIVEIRA BRITO)

Vistos. Fls. 09/11: Defiro vista dos autos fora de cartório, pelo prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

 

2ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

RICARDO GONCALVES DE CASTRO CHINA

JUIZ FEDERAL

JORGE MASAHARU HATA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 4196

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006859-20.2012.403.6102 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1029 - ANDRE LUIS MORAES

MENEZES) X WILSON TORTORELLO X MARCIO FLORIANO DE TOLEDO(SP164483 - MAURICIO

SILVA LEITE E SP268379 - BIANCA CESARIO DE OLIVEIRA E SP328976 - LUIS FERNANDO RUFF) X

RUI CERDEIRA SABINO(SP016876 - FERES SABINO) X PAULO ROBERTO GARCIA(SP228739 -
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EDUARDO GALIL)

Diante das informações de fls. 560/563, a qual a diligência visando a intimação da testemunha Alexandre Cury

Guerrieri Rezende, resultou negativa, oficie-se ao Juízo Deprecado para que proceda a oitiva da testemunha na 5ª

Vara Criminal de São Paulo/SP. Diante das dificuldades informadas pelo Sr. Oficial de Justiça, fica deferida, caso

seja necessário, a condução coercitiva da testemunha em questão.Em face do tempo decorrido e dos prejuízos

causados a celeridade processual solicito a Vossa Excelência que seja efetuada com a maior urgência possível a

diligência solicitada. Fica cancelada a audiência de Videoconferência designada para o dia 16/01/2015 às 13:45

horas, devendo a secretaria proceder as intimações necessárias. Cumpra-se com urgência intimando-se o MPF. 

 

 

4ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

 

 

Expediente Nº 2544

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0309291-27.1998.403.6102 (98.0309291-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X UNIAO FEDERAL(Proc.

JOSE DIOGENES TEIXEIRA) X SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BARRETOS X IBRAHIM

MARTINS DA SILVA X JOSE ALVES LINTZ(SP017478 - MELEK ZAIDEN GERAIGE E SP131827 -

ZAIDEN GERAIGE NETO)

Tendo em vista os termos da Resolução 237/2013, do Conselho da Justiça Federal, mantenham-se os presentes

autos sobrestados, aguardando julgamento definitivo dos recursos excepcionais interpostos.Int.Cumpra-se. 

 

0003653-76.2004.403.6102 (2004.61.02.003653-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X UNIAO

FEDERAL(Proc. MARCELO PEDROSO GOULART) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC

NAT RENOVAVEIS X GUILHERMINO PESTANA X HELENA DE OLIVEIRA PESTANA - ESPOLIO X

ADEMAR DECIO DALESSANDRO X ADALBERTO MANOEL FERRATONE X AUGUSTO ANTONIO

MAGNANI X DANIEL RUBINI X EUCLIDES STAIN X GERHARD BERGMAN X SONIA MARIA

BERGMANN X ROSANA BERGMANN BORDIN X JOSE GERALDO BERGMANN X MARIA CRISTINA

BERGMANN GUILHERME X LUIZ FERNANDO GUILHERME X GILSON WENZEL ALVES CRUZ X

JAIME BOROTTI X JOAQUIM FRANCISCO FABIAO X JOSE LUIZ DE SOUZA CARREIRA X LELIO

WEISSMANN X LUIZ FERNANDO GUILHERME X MILTON PIGOHI X MOACIR POLETI X NORBERTO

RAGONHA X ODILIO ANTONIO SANTOS X ONIVALDO AUGUSTO ROSSINI X SEBASTIAO ALVES

DE GOES X MARCOS ANTONIO BOROTTI X PEDRO CARLOS BOROTTI X ROBERTO JOSE

BOROTTI(SP183638 - RICARDO QUEIROZ LIPORASSI E SP072240 - ANTONIA REGINA TANCINI

PESTANA)

*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioTipo : M - Embargo de declaração Livro : 10 Reg.: 432/2014

Folha(s) : 194Vistos,Trata-se de embargos de declaração opostos pelo IBAMA às fls. 828/835, na condição de

assistente litisconsorcial, em face da sentença de fls. 817/820, que extingui o processo sem julgamento de mérito,

sustentando em suma que a r. sentença ao extinguir a demanda sem apreciação do mérito, com determinação ao

IBAMA para adotar providências legais, sem mencionar quais seriam essas providências, revelou omissão quanto

à incumbência dos infratores, bem como deixou de apreciar as normas que regem o Programa de Regularização

Ambiental - PRA, sobretudo no tocante à iniciativa exclusiva do agente causador do dano para sua adesão ao

citado programa.Decido.Conforme relatado e fundamentado, a presente ação ambiental foi promovida

originalmente pelo Ministério Público contra 20 (vinte) réus, revelando-se posteriormente impraticável o

desenvolvimento minimamente eficaz da relação processual. Tanto é verdade que o próprio Ministério Público,

autor da ação, requereu sua extinção sem julgamento de mérito, passando a pleitear a reparação dos danos

ambientais em ação judicial diversa, com sucesso ou fracasso que não cabe aqui debater, mas sim naquela outra

ação.Posto isso, convém destacar que se a sentença não mencionou quais incumbências recaem sobre os infratores

ambientais em face da Legislação em vigor, ou se não apreciou as normas que regem o Programa de

Regularização Ambiental - PRA, assim é justamente porque a ação foi extinta sem apreciação do mérito.O

encaminhamento de cópia de peças processuais ao IBAMA para adoção das providências previstas em Lei, não se

constitui, de forma alguma, em reflexo de uma suposta avaliação do mérito da causa.Trata-se meramente de

noticiar o encerramento da presente ação ao escritório regional do Instituto para que, dada a presumida

permanência das infrações ambientais, adote as providências previstas em Lei Federal.Cumpre declarar a

sentença, contudo, no ponto em que se assinala ao IBAMA o prazo de 30 (trinta) dias para adoção de

providências, já que, efetivamente, tais medidas sujeitam-se a prazos estabelecidos em normas próprias, cabendo à
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Administração Pública estabelecer o cronograma de autuação que melhor atenda ao interesse público, observado a

todo tempo o Princípio da Legalidade.Isso posto, conheço dos embargos de declaração para o fim ACOLHÊ-LOS

EM PARTE e, Onde se lê:Encaminhe-se cópia da petição inicial e desta sentença ao escritório regional do

IBAMA, por ofício, para adoção das providências previstas em Lei, no prazo de 30 (trinta) dias.Leia-

se:Encaminhe-se cópia da petição inicial e desta sentença ao escritório regional do IBAMA, por ofício, para

adoção das providências previstas em Lei.Intimem-se. 

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0013880-52.2009.403.6102 (2009.61.02.013880-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1030 -

ANDREY BORGES DE MENDONCA) X UNIAO FEDERAL(SP171980 - PAULA MARTINS DA SILVA

COSTA) X MUNICIPIO DE CAJURU(SP148041 - SILVIO HENRIQUE FREIRE TEOTONIO) X BENEDITA

MARGARIDA DO NASCIMENTO X ANA CLAUDIA MORETINI(SP145747 - ROBERTO THOMPSON

VAZ GUIMARAES) X WAGNER FELIX DA SILVA(SP162902 - ALESSANDRO GOMES DA SILVA) X

MARIA FERNANDA FEIERABEND(SP258167 - JOAO BATISTA DOS REIS PINTO) X ARIOVALDO

JOAO CARDEAL MINHARRO(SP145747 - ROBERTO THOMPSON VAZ GUIMARAES) X J GREGORIO

SERVICOS AMBIENTAIS LTDA(SP021107 - WAGNER MARCELO SARTI) X FERNANDO JOSE

PEREIRA DA CUNHA(SP046052 - MARIZA DA SILVA) X SILVIO GREGORIO DA SILVA(SP021107 -

WAGNER MARCELO SARTI) X RUBENS CANDIDO DA SILVA(SP114820 - LOURENCO PORFIRIO B

JUNIOR) X ELIANA APARECIDA DE FARIA(SP237540 - GABRIELA BORGES MORANDO) X FC

CONSTRUCOES E COM/ LTDA (RESPONSAVEIS)(SP046052 - MARIZA DA SILVA) X GUSTAVO

TONISSI DA CUNHA X ANA PAULA TONISSI DA CUNHA X FERNANDA TONISSI DA CUNHA

Fls. 500/511, 696/699 e 740/742: mantenho a decisão agravada.Aguarde-se até o dia 04/02/2015 a apresentação de

Resposta pelos requeridos Fernando José Pereira da Silva, FC Construções e Comércio Ltda, Gustavo Tonissi da

Cunha, Ana Paula Tonissi da Cunha e Fernanda Tonissi da Cunha.Decorrido o prazo supra, com ou sem

manifestação, dê-se vista à parte autora para manifestação nos termos do artigo 327 do Código de Processo

Civil.Int.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0008673-96.2014.403.6102 - SAMIA ZRAIN LODI(SP162478 - PEDRO BORGES DE MELO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA)

Vistos, etc...Samia Zrain Lodi ajuizou a presente ação em face da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando,

em síntese, depositar os valores incontroversos devidos em relação ao contrato de mútuo com obrigação e

alienação fiduciária em garantia, no importe de R$ 30.704,48, a fim de cancelar a consolidação da propriedade em

nome da CEF e restabelecer o contrato firmado entre as partes.Alega que firmou contrato com a CEF em

06.01.2011, tendo pago regularmente as parcelas por dois anos e seis meses. No entanto, a partir de outubro de

2013, por problemas financeiros, não pode dar continuidade aos pagamentos, tendo sido intimada pra purgar a

mora e, diante do não pagamento, teve consolidada a propriedade em nome da CEF.Sustenta, no entanto, a

inconstitucionalidade da execução extrajudicial e a existência de vícios nos procedimentos adotados pela ré, por

entender que o prazo para a purgação da mora seria de 20 dias, conforme artigo 31, 1º, do Decreto-lei 70/66 e não

como constou, bem ainda o descumprimento do prazo de quinze dias para a designação do segundo leilão (artigo

27, 1º, da Lei 9.514/97).Em sede de liminar, pretende a exclusão do imóvel em questão do Leilão SFI 0021/2014,

designado para o dia 18.12.2014, às 10h15min.Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 8/46.É a

síntese do necessário. DECIDO.1 - Diante das cópias juntadas com a inicial, não verifico as causas de prevenção

com os autos mencionados no quadro de fls. 47.2 - Defiro os benefícios da assistência judiciária.3 - O imóvel

objeto desta ação foi adquirido pela requerente nos termos da Lei nº 9.514/97, ou seja, pelo Sistema Financeiro

Imobiliário - SFI, sendo esta a legislação aplicável. De sorte que, quando houve a inadimplência e não houve

purgação da mora, a propriedade do imóvel se consolidou em nome da credora fiduciária - Caixa Econômica

Federal. No caso dos autos, já se encontra averbado em nome da CEF desde abril de 2014.A constitucionalidade

do procedimento adotado pela Lei 9.514/97, tem sido abonada pela jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL -

SISTEMA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO - CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL COM

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA - AGRAVO DE INSTRUMENTO TIRADO CONTRA

INDEFERIMENTO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA REQUERIDA EM AÇÃO ORDINÁRIA COM O

ESCOPO DE SUSTAR OS EFEITOS DO PROCEDIMENTO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL -

CONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.514/97 - INSCRIÇÃO DOS NOMES DOS MUTUÁRIOS NOS

CADASTROS DE INADIMPLENTES - POSSIBILIDADE - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1.

Contrato de mútuo firmado sob a égide do Sistema de Financiamento Imobiliário, no qual o imóvel garante a

avença mediante alienação fiduciária - e não hipoteca. Tal procedimento é regulado pela Lei nº 9.514/97 2. 2. Em

havendo descumprimento contratual e decorrido o prazo para a purgação da mora, a propriedade será consolidada

em nome da Caixa Econômica Federal (artigo 26 da Lei nº 9.514/97 ), não havendo nisso a mínima

inconstitucionalidade (precedentes do TRF-3). 3. Quanto à inscrição dos nomes dos autores nos órgãos de
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serviços de proteção ao crédito, há expressa previsão legal no art. 43 da Lei nº 8.078/90, no sentido de que na

relação de consumo - como é aquela que envolve as partes do mútuo hipotecário - pode haver a inscrição do

consumidor inadimplente. 4. Agravo de instrumento a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 1ª Turma, AI -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 415232, Rel. Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, DJF3 CJ1

DATA:14/01/2011 PÁGINA: 318)PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SFI. CONTRATO DE

MÚTUO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. INADIMPLEMENTO. EXIGIBILIDADE DO

VALOR CONTROVERTIDO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. LEI 10.931/04. FALTA DE ELEMENTOS QUE

COMPROVEM O DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM

FAVOR DO FIDUCIÁRIO. INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. POSSIBILIDADE. 1. (...)

5. O procedimento de consolidação da propriedade em nome do fiduciário, disciplinado na Lei nº 9.514/97 , não

se ressente de inconstitucionalidade, pois, embora extrajudicial, o devedor fiduciário, que ao realizar o contrato

assume o risco de, se inadimplente, possibilitar ao credor o direito de consolidação, pode levar a questão ao

conhecimento do Poder Judiciário. Precedentes jurisprudenciais. 6. A inscrição dos devedores em cadastro de

inadimplentes não se afigura ilegal ou abusiva, conforme preceitua o artigo 43 do Código de Defesa do

Consumidor. 7. Agravo de instrumento ao qual se nega provimento. (TRF 3ª Região, Agravo de Instrumento

2009.03.00.037867-8, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, Primeira Turma, Data do

Julgamento 30/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJF3 CJ1 data: 14/04/2010 PÁGINA: 224)A requerente não

tem, em princípio, fumus boni iuris, que autorizaria o deferimento da liminar para o fim de suspender o leilão

designado, uma vez que não verifico, ainda, qualquer vício no procedimento adotado. Tendo o segundo leilão sido

designado para o dia 18.12 p.f., está de acordo com a legislação de regência, inclusive consta expressamente na

cláusula vigésima, parágrafo sexto, do contrato entabulado entre as partes, ou seja, dentro dos quinze dias

contados da data do primeiro leilão. Contudo, o caso concreto merece algumas ponderações.A requerente

manifesta intenção de adimplir os valores devidos em atraso. Não se olvida que o contrato está resolvido. No

entanto, há que se considerar que a CEF, instituição financeira que é, não tem qualquer intenção de manter a

propriedade de imóveis, tanto que já o colocou à venda através de leilão extrajudicial. Portanto, a fim de verificar

a possibilidade de renegociação do contrato resolvido, ainda que através de novo contrato, e considerando que não

há irreversibilidade na medida ora adotada, há que se suspender o leilão para que se realize audiência de tentativa

de conciliação das partes.Ante o exposto, defiro a liminar requerida para suspender o leilão do imóvel matriculado

sob nº 114.708, no 2º Registro de Imóveis de Ribeirão Preto, designado para o dia 18 de dezembro de 2014 e

designo, para tentativa de conciliação, o dia 27 de janeiro de 2015, às 14h30. Intime-se o leiloeiro, por meio do

Setor Jurídico da CEF, dando conhecimento desta decisão pelo meio mais expedido.Sem prejuízo, autorizo o

depósito da quantia oferecida, tal como pleiteado na inicial, e das parcelas que vencerem até a audiência, o que

deverá ocorrer no prazo de cinco dias, com fulcro no art. 893 do Código de processo civil.Com o depósito, cite-se

a ré, constando que o prazo para defesa se iniciará a partir da audiência, se infrutífera.P.R.I. Cumpra-se. 

 

MONITORIA

0008406-66.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

GIVANILDO J DOS SANTOS ME X GIVANILDO JOSE DOS SANTOS

VISTOS etc. Homologo, por sentença, o pedido de desistência formulado pela CEF (fls. 73), JULGANDO

EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.Custas

na forma da lei. Sem honorários advocatícios, uma vez que não instalada a relação processual entre as

partes.Outrossim, autorizo o desentranhamento dos documentos originais colacionados aos autos, mediante

substituição por cópia simples.Transcorrido o prazo legal, ao arquivo, com as formalidades de praxe.P.R.I.C.

 

0005254-39.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS ALBERTO

ARRIENTI ANGELI) X MARLI TEREZINHA CORSI

Considerando que a requerida, citada (fls. 30), manteve-se inerte, uma vez que não informou o pagamento da

quantia devida e nem ofereceu embargos, e diante da notícia apresentada pela CEF de que houve solução

extraprocessual da lide em razão de pagamento/renegociação da dívida/contrato, considero suprida sua

aquiescência, nos temos do art. 267, 4º, do CPC, e, por isso, homologo, por sentença, o pedido de desistência

formulado pela CEF (fls. 75), JULGANDO EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art.

267, VIII, do Código de processo civil.Custas na forma da lei. Sem honorários, pelos motivos acima

expostos.Transcorrido o prazo legal, ao arquivo, com as formalidades de praxe.

 

0008654-61.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

PAULA SANDRA RODRIGUES CUGINOTTI

Homologo, por sentença, o pedido de desistência formulado pela CEF (fls. 36), decorrente do

pagamento/renegociação da dívida, JULGANDO EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, nos termos do
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art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem honorários, uma vez que já foi objeto de

acordo entre as partes. Transcorrido o prazo leal, ao arquivo, com as formalidades de praxe.P.R.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0307096-11.1994.403.6102 (94.0307096-0) - LOJAS COLOMBO SA COMERCIO DE UTILIDADES

DOMESTICAS(SP079123 - CAETANO CESCHI BITTENCOURT E SP029684 - SALATIEL SARAIVA

BARBOSA E SP160586 - CELSO RIZZO) X FAZENDA NACIONAL(SP172414 - EDUARDO SIMÃO TRAD)

Intimem-se os patronos da parte autora para recebimento de seus créditos, que poderão ser sacados diretamente

nas agências da Caixa Econômica Federal, independentemente de alvará de levantamento.Após, venham os autos

conclusos para extinção da execução.Int.

 

0302748-76.1996.403.6102 (96.0302748-0) - EDIMO DE MELO ROCHA JUNIOR(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X BOCCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fl.213).

 

0313681-74.1997.403.6102 (97.0313681-8) - URBELINO MARCHESINI(SP090916 - HILARIO BOCCHI

JUNIOR) X BOCCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1319 - PRISCILA ALVES RODRIGUES)

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências do Banco do Brasil independentemente de alvará de levantamento.

Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fl.249)

 

0000044-61.1999.403.6102 (1999.61.02.000044-0) - ARMANDO PESOTTI X LEONILDA PESSOTTI X

FRANCISCO PESSOTI X ANTONIO PESSOTI X NEIDE PESSOTTI X JOSE AUGUSTO PESSOTI X

MARIA DE LOURDES PESSOTI DE ALMEIDA X VERA LUCIA PESSOTTI PEREIRA X FLORINDO

SERGIO PESSOTI(SP023445 - JOSE CARLOS NASSER E SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

BOCCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2233 -

ERICO ZEPPONE NAKAGOMI)

Fls. 301/309: diante da conversão noticiada, remetam-se os autos à Contadoria para que proceda nos termos do

artigo 8º, inciso XVIII da Resolução 168/2011 do CJF, relativamente aos cálculos de fls. 191.Em seguida, expeça-

se o competente alvará de levantamento do depósito de fls. 204 (exclusivamente quanto ao beneficiário Armando

Pesotti), intimando-se o patrono para retirada em Secretaria no prazo de cinco dias, devendo atentar-se para o seu

prazo de validade (60 dias contados da expedição).Cumpridas as determinações supra, diante da extinção da

execução (fls. 206/207 e 289/292), arquivem-se os autos, findo.ALVARA EXPEDIDOnt. 

 

0002634-11.1999.403.6102 (1999.61.02.002634-9) - DONIZETTI TAVARES PEREIRA(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X BOCCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1025 - MARCO ANTONIO STOFFELS)

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências do Banco do Brasil independentemente de alvará de levantamento.

Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fls.273)

 

0019770-84.2000.403.6102 (2000.61.02.019770-7) - ANTONIO BELCHIOR DE OLIVEIRA(SP065415 -

PAULO HENRIQUE PASTORI E SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL) X PAULO

PASTORI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1319 -

PRISCILA ALVES RODRIGUES)

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências do Banco do Brasil S/A, independentemente de alvará de levantamento.

Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fl. 372)

 

0000605-17.2001.403.6102 (2001.61.02.000605-0) - CLAUDIO ASSIS DOS SANTOS(SP150596 - ANA

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP124552 - LUIZ TINOCO CABRAL)

Fls. 229/230: oficie-se à AADJ - Agência de Atendimento às Demandas Judiciais, com cópia do v. acórdão de fls.

157/163 e do ofício de fls. 194, para que esclareça, no prazo de dez dias, se a implantação do benefício atendeu ao
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que foi decidido nos autos, efetuando a retificação, se o caso. Prestadas as informações necessárias, dê-se vista à

parte autora, pelo prazo de dez dias.Int. 

 

0001355-19.2001.403.6102 (2001.61.02.001355-8) - ANTONIO CARLOS DA SILVA(SP150596 - ANA

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP173943 - FABIO AUGUSTO ROSTON GATTI)

Intimar as partes beneficiárias pelo correio, para recebimento de seus créditos, com a anotação de que o valor

poderá ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fls.267).

 

0004865-06.2002.403.6102 (2002.61.02.004865-6) - JOAO GERALDO(SP090916 - HILARIO BOCCHI

JUNIOR) X BOCCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1319 - PRISCILA ALVES RODRIGUES)

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fl. 535)

 

0006875-23.2002.403.6102 (2002.61.02.006875-8) - OSCAR RAMALHO DE OLIVEIRA(SP141635 -

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA E SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1319 - PRISCILA ALVES RODRIGUES)

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fl.186)

 

0002806-11.2003.403.6102 (2003.61.02.002806-6) - HELIO EURIPEDES VENDRESQUI(SP023445 - JOSE

CARLOS NASSER E SP043686 - CLELIA CRISTINA NASSER E SP101909 - MARIA HELENA TAZINAFO)

X JOSE CARLOS NASSER - SOCIEDADE DE ADVOGADOS - ME X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1319 - PRISCILA ALVES RODRIGUES)

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal, independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão

 

0008673-82.2003.403.6102 (2003.61.02.008673-0) - VILMA COLOMBARI(SP248317B - JOAO PAULO

FONTES DO PATROCINIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD)

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal, independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão

 

0012887-48.2005.403.6102 (2005.61.02.012887-2) - NAIR LUIZA DE TOLEDO CARVALHO(SP058640 -

MARCIA TEIXEIRA BRAVO E SP117464 - JOSELIA MIRIAM MASCARENHAS MEIRELLES E SP148026

- GILBERTO TEIXEIRA BRAVO) X BRAVO SOCIEDADE DE ADVOGADOS - ME X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1319 - PRISCILA ALVES RODRIGUES)

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fl.310)

 

0003896-15.2007.403.6102 (2007.61.02.003896-0) - LUIZ CARLOS DE SOUZA(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP097083 - JOSE

ANTONIO FURLAN)

Fls. 288: dê-se ciência à parte autora, no prazo de cinco dias.Após, arquivem-se os autos, como determinado às

fls. 266.Int. Cumpra-se.

 

0012938-54.2008.403.6102 (2008.61.02.012938-5) - HELIO APARECIDO ROTOCOSKI(SP245400 - INGRID

MARIA BERTOLINO BRAIDO E SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Trata-se de ação ajuizada por Hélio Aparecido Rotocoski em face do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, objetivando, em síntese, a revisão de sua aposentadoria por tempo de contribuição proporcional

(NB 42/110.352.838-3) com DIB em 29.10.1998 e renda mensal fixada em 70% do valor do salário-de-benefício,
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para:a) reconhecimento e averbação como tempo comum do período de 01.05.1971 a 21.06.1975, laborado como

balconista, com registro em CTPS, para a empresa Irmãos Caroni Ltda;b) reconhecimento e averbação como

especiais dos seguintes períodos, anotados em CTPS:1 - de 25.06.1975 a 31.12.1977 (auxiliar almoxarife), de

01.01.1978 a 31.07.1979 (aux. controle de produção), de 01.08.1979 a 31.01.1980 (controlador de produção

caldeiraria), de 01.02.1980 a 30.04.1985 (programador de equipamentos), de 01.05.1985 a 31.01.1986

(Programador de produção), de 01.02.1986 a 15.09.1986 (planejador de equipamentos), 08.09.1987 a 12.01.1991

(controlador de suprimentos), todos laborados para a empresa Zanini Z/A Equipamentos Pesados; 2 - de

01.10.1986 a 30.08.1987, laborado auxiliar de mecânico para a empresa Dirceu Rotocoski ME.; 3 - de 18.02.1991

a 01.03.1991, técnico de planejamento júnior, laborado na AKZ Turbinas S/A:4 - de 16.05.1991 a 31.10.1991

(analista), de 20.05.1992 a 19.11.1992 (analista), de 17.05.1993 a 01.11.1993 (analista), de 04.04.1994 a

22.10.1994 (almoxarife), de 01.11.1994 a 23.11.1995 (almoxarife), de 13.05.1996 a 13.12.1996 (serviços gerais),

de 12.05.1997 a 05.12.1997 (almoxarife), laborados na Destilaria Pitangueiras Ltda;5 - de 24.02.1992 a

23.04.1992, como auxiliar de produção para Rações Fri-Ribe S/A;6 - de 09.03.1998 a 05.05.1998 laborado como

alxarife, na Dedini Service;7 - de 01.10.1998 a 29.10.1998, laborado como auxiliar de mecânico, para Maria Rita

Fuzetto Rotocoski MEb) alteração da renda mensal de 70% para 82% do salário-de-benefício a partir de sua

implantação, observada eventual prescrição qüinqüenal, corrigindo monetariamente os valores, acrescidos de juros

de mora a partir da citação até o efetivo pagamento.Requereu, por fim, a condenação da autarquia em danos

morais, no valor de R$ 20.000,00.Com a inicial juntou procuração e documentos (fls. 28/115). Posteriormente,

apresentou substabelecimento sem reserva de poderes (fls. 117/118)Deferidos os benefícios da gratuidade de

Justiça, determinou-se a apresentação pelo autor dos formulários previdenciários e respectivos laudos dos

períodos que pretende o reconhecimento como especial, bem como a citação do INSS e a requisição do PA (fls.

119).Citado, o INSS apresentou contestação alegando, inicialmente, a prescrição do fundo do direito, com fulcro

no artigo 1º, do Decreto n. 20.910/32, e a prescrição qüinqüenal de eventuais diferenças devidas, nos termos do

artigo 103, parágrafo único, da Lei n. 8.213/91. Quanto ao mérito propriamente dito, requereu a improcedência

dos pedidos, sob o argumento de que deve ser aplicada a legislação vigente na data da prestação do labor, não

sendo possível a conversão de tempo especial em comum após 28.05.98. Insurgiu-se, por fim, contra o pedido de

indenização por danos morais, sob o argumento de inexistirem danos a indenizar (fls. 122/151, com quesitos às

fls. 152).Às fls. 155/157 a parte autora se manifestou sobre a juntada de formulários previdenciários, requerendo o

regular processamento do feito. Não sendo acolhido, requereu a expedição de ofícios às empresas em que

trabalhou.Foi, então, determinado o cumprimento da decisão de fls. 119 quanto à requisição do PA, postergando-

se a análise da juntada de formulários para após a vinda do procedimento (fls. 158).P.A. juntado às fls.

161/197.Às fls. 200 foi concedido ao autor prazo para comprovar documentalmente a recusa das empresas em

fornecer os formulários previdenciários ou apresentá-los, nos termos do artigo 333, I, do Código de processo

civil.Manifestação do autor às fls. 204/205, sem documentos.Mantida a decisão não recorrida de fls. 200,

determinou-se a expedição de ofícios à Zanini S/A Equipamentos Pesados, requisitando o laudo técnico que

embasou o formulário juntado (fls. 206), o que foi cumprido às fls. 209/210.Ciente o INSS (fls. 213). Da decisão

de fls. 206 o autor interpôs agravo retido (fls. 214/218).Pela decisão de fls. 220 foram considerados suficientes os

documentos apresentados em relação à empresa Zanini S/A Equipamentos Pesados para todos os períodos.

Quanto aos demais períodos, determinou-se a expedição de ofícios aos ex-empregadores para envio dos

formulários e respectivos laudos.Às fls. 224/226 foram juntadas as correspondências devolvidas por não terem

sido encontrados os destinatários.As empresas Destilaria Pitangueiras Ltda e Rações Fri-Ribe S/A apresentaram

seus documentos às fls. 228 e 232/245, respectivamente.Intimadas, as partes se manifestaram: autor (fls. 248/249)

e o INSS às fls. 250-verso.Considerados suficientes os elementos constantes nos autos, foi determinada a vinda

dos autos à conclusão (fls. 251). PRELIMINAR1 - Interesse de agir (períodos já admitidos pelo INSS):Conforme

planilha de contagem de tempo de serviço do INSS (fls. 183/185), que serviu de base para a concessão do

benefício do autor (fls. 193), já foi computado o período laborado pelo autor como tempo comum de 01.05.1971 a

21.06.1975, assim como já foram considerados os períodos requeridos como especiais, com conversão para tempo

comum de 25.06.1975 a 15.09.1986, de 08.09.1987 a 29.10.1989 e de 07.12.189 a 12.01.1991, chegando-se ao

tempo de contribuição de 30 anos e 16 dias.Assim, diante da ausência de resistência da autarquia na aceitação dos

referidos períodos, tanto comum (de 01.05.1971 a 21.06.1975), quanto os especiais (laborados na Zanini S/A,

Equipamentos Pesados), fica evidenciada a falta de necessidade do autor em vê-los reconhecidos nestes autos e,

bem assim, de interesse de agir em relação a eles. MÉRITO 1- prescrição:Em relação ao pedido de recebimento de

danos morais, o prazo prescricional tem como termo a quo a data da concessão do benefício de aposentadoria em

percentual menor ao pretendido pelo autor, o que ocorreu em 27.11.1998 (fls. 192).Como a presente ação,

incluindo a referida indenização, foi proposta apenas em 19.11.2008, há muito já havia transcorrido o prazo

prescricional qüinqüenal previsto no artigo 1º, do Decreto n. 20.910/1932, que deve ser aplicado ao presente

feito.Neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO

COMPROVADO DE ACORDO COM A LEI VIGENTE À ÉPOCA DA ATIVIDADE. RESTABELECIMENTO

DO BENEFÍCIODE APOSENTADORIA. DANO MORAL. PRESCRIÇÃO. DECRETO Nº 20.910/32.

CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 148/STJ. JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
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SÚMULA 111/STJ.1. A aposentadoria especial é espécie do gênero aposentadoria por tempo de serviço, detendo

caráter especial, porque requer, além do tempo de serviço, a exposição ao risco, para a sua configuração.(...) 4.

Indevida a indenização por danos morais, tendo em vista que a ação foi ajuizada após o prazo prescricional de 5

(cinco) anos, previsto no Decreto nº 20.910/32. 5. Correção monetária de débitos previdenciários vencidos após a

vigência da Lei 6.899/91. Súmula 148 do e. STJ.(...)Apelação do INSS e Remessa Necessária providas, em

parte.(TRF - 5ª Região - AC - Apelação Civel - 385512Processo: 200383000268976 UF: PE Órgão Julgador:

Terceira Turma - Relator(a) Desembargador Federal Frederico Pinto de Azevedo - DJ de 09/10/2007 - Pág. 328 -

n. 195)Deste modo, a pretensão de recebimento de indenização por danos morais encontra-se prescrita.Quanto à

revisão do benefício previdenciário, em se tratando de relação de trato sucessivo, não há que se falar em

prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas que antecedem os cinco anos anteriores ao ajuizamento da

ação, conforme disposto no parágrafo único do art. 103 e enunciado n. 85 da Súmula do STJ. (cf: STJ: AGA

200901538819 - Sexta Turma - Relator Ministro OG Fernandes - DJE de 01/02/2011). Prescritas, portanto, as

parcelas vencidas anteriores a 19.11.2003.2 - revisão da aposentadoria concedida:Afastados os períodos

incontroversos, conforme já apontados na preliminar de falta de interesse de agir, resta analisar os demais

períodos pretendidos como especiais para fins de alteração da renda mensal do autor.No tocante ao

reconhecimento da atividade especial, ressalto que o Decreto n. 4.827, de 03 de setembro de 2003, alterou a

redação do art. 70, parágrafo único, do Decreto n. 3.048/99, prevendo a possibilidade de as regras de conversão de

tempo de atividade sob condições especiais, em tempo de atividade comum, aplicarem-se ao trabalho prestado em

qualquer período, e não só até 28 de maio de 1998, com observância, ainda, da legislação em vigor na época da

prestação do serviço, como se segue:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:(...) 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Esclareço, ainda, que para a

conversão pretendida até 28 de abril de 1995, data de publicação da Lei n. 9.032/95, bastava apenas a

comprovação do exercício em atividades que se enquadrassem no rol dos revogados Decretos n. 53.831/64 e n.

83.080/79, uma vez que a conversão do tempo especial em comum era permitida sem exigência da comprovação

do efetivo contato com os agentes nocivos à saúde, com exceção dos agentes nocivos ruído e calor, uma vez que,

em tais circunstâncias, a constatação da exposição do segurado sempre exigiu, independentemente da época, a

apresentação de laudo técnico.Após a publicação da referida lei, até o advento do Decreto n. 2.172, de 05 de

março de 1997, que regulamentou a Lei n. 9.528/97, a comprovação do exercício em atividade especial se dava

pela apresentação de formulários SB-40 ou DSS-8030, emitidos pela própria empresa. Com a publicação do

decreto, introduziu-se a exigência de que tais formulários fossem acompanhados de laudo pericial.No que tange ao

agente físico ruído, as normas incidentes até a data de 05 de março de 1997, eram as constantes dos Decretos ns.

53.831/1964 e 83.080/1979, que consideravam como agente agressivo a exposição a ruído acima de 80 decibéis.

Após, com o advento do Decreto n. 2.172/1997, passou para 90 decibéis e, atualmente, com a edição do Decreto

n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, a exposição acima de 85 decibéis. Ocorre, porém, que este último Decreto

n. 4.882/2003 deve ser aplicado com efeitos retroativos, em razão do reconhecimento da diminuição do ruído para

fins de enquadramento da atividade especial, ou seja, em atenção ao caráter protetivo da legislação previdenciária,

considerando insalubre, portanto, toda a atividade exercida em nível de ruído superior a 85 dB a partir de

06.03.1997 (cf. TRF3 - AC 1879777 - Décima Turma, Desembargador Federal Sérgio Nascimento, decisão

disponibilizada no e-DJF3 Judicial 1, de 30.10.2013).Com base no entendimento jurídico acima exposto, passo à

análise do exercício da atividade especial para os períodos pleiteados na inicial.No caso concreto, o autor faz jus à

contagem dos seguintes períodos como atividade especial:a) de 30.10.1989 a 06.12.1989, laborado como

controlador de suprimentos para Zanini S/A Equipamentos Pesados, em razão da exposição a ruído de 94 a 98

dB(A), conforme formulário de fls. 165 e laudo técnico de fls. 209/210, arquivado junto ao INSS, com fulcro no

código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64. Aliás, o INSS reconheceu os períodos de 08.09.1987 a 29.10.1989 e de

07.12.1989 a 12.01.1991 laborados para a mesma empresa e com a mesma atividade, conforme fls. 185; eb) de

24.02.1992 a 23.04.1992, laborado como auxiliar de produção, no setor da indústria, para a empresa Rações Fri-

Ribe S/A, em razão da exposição a ruído de 91 dB(A), conforme PPP de fls. 232/234, corroborado pelo PPRA de

fls. 235/245, com fulcro no código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64.No que tange à utilização de EPI, reitero que

para o período anterior à Lei nº 9.732/98, que alterou o artigo 58 da Lei 8.213/1991, não tem qualquer aplicação.

Quanto aos demais períodos de 01.10.1986 a 30.08.1987 (Dirceu Rotocoski - ME) de 18.02.1991 a 01.03.1991

(AKZ Turbinas S/A), de 16.05.1991 a 31.10.1991, de 20.05.1992 a 19.11.1992, de 17.05.1993 a 01.11.1993, de

04.04.1994 a 22.10.1994, de 01.11.1994 a 23.11.1995, de 13.05.1995 a 13.12.1996, de 12.05.1997 a 05.12.1997

(Destilaria Pitangueiras Ltda), de 09.03.1998 a 05.05.1998 (Dedini Service) e de 01.10.1998 a 29.10.1998 (Maria

Rita Fuzetto Rotocoski - ME), não restou comprovada a nocividade no exercício das atividades.De fato, as

atividades desenvolvidas pelo autor não autorizam o reconhecimento como especiais utilizando tão somente as

anotações em CTPS, ou seja, não há possibilidade de enquadramento da atividade especial com base apenas na

categoria profissional, uma vez que não encontram previsão nos elencos dos Decretos n. 53.831/64 e n.
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83.080/79Deveria o autor, portando, comprovar que laborou com sujeição a agentes nocivos, como é o caso do

ruído, para o qual sempre se exigiu laudo (cf. STJ, AGRESP 877.972, 6ª Turma, rel. Desembargador Convocado

do TJ/CE Haroldo Rodrigues, DJe de 30.8.2010; AGRESP 941.885, 5ª Turma, rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de

4.8.2008).No entanto, instado a apresentar formulários previdenciários ou a recusa das empresas em fornecê-los, o

autor nada trouxe aos autos, manifestando-se apenas pela falta de previsão legal antes da Lei 9.528/97, o que não

pode prosperar.Como visto, o autor não trouxe elementos suficientes para a análise das atividades desempenhadas,

nem mesmo esclareceu se as empresas onde laborou estão ativas para fins de realização da prova pericial no local

ou por similiaridade, se o caso, após apresentação de dados sobre as condições dos trabalhos realizados.O ônus da

prova, quanto aos fatos constitutivos de seu direito, incumbe ao autor, conforme dispõe o artigo 333, I, do Código

de processo civil. Assim, não cumprido o quanto determinado pela decisão não recorrida de fls. 200, nem mesmo

após a tentativa de localização de várias empresas por este juízo (fls. 220), tendo sido encerrada a instrução

processual (fls. 251), não faz jus o autor ao reconhecimento das atividades como especiais, estando preclusa a

questão.Anoto, ademais, em relação à empresa Destilaria Pitangueiras Ltda, que o PPP de fls. 228/229, trazido aos

autos após requisição deste juízo, só indica a exposição a fator de risco para o período de 12.05.1997 a

05.12.1997, e ainda assim com nível de ruído inferior [de 76 a 80 dB(A)] ao limite de tolerância fixado para o

período.Somados os períodos acima reconhecidos com aqueles já considerados especiais administrativamente pelo

INSS (fls. 183/185), o autor possuía, à época do requerimento administrativo (29.10.1998), o seguinte tempo de

contribuição:Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m

dIrmãos Caroni Ltda 1/5/1971 21/6/1975 4 1 21 - - - Zanini S/A Esp 25/6/1975 31/12/1977 - - - 2 6 7 Zanini S/A

Esp 1/1/1978 31/7/1979 - - - 1 7 1 Zanini S/A Esp 1/8/1979 31/1/1980 - - - - 6 1 Zanini S/A Esp 1/2/1980

30/4/1985 - - - 5 2 30 Zanini S/A Esp 1/5/1985 31/1/1986 - - - - 9 1 Zanini S/A Esp 1/2/1986 15/9/1986 - - - - 7 15

Dirceu Rotocoski 1/10/1986 30/8/1987 - 10 30 - - - Zanini S/A Esp 8/9/1987 29/10/1989 - - - 2 1 22 Zanini S/A

Esp 30/10/1989 6/12/1989 - - - - 1 7 Zanini S/A Esp 7/12/1989 12/1/1991 - - - 1 1 6 AKZ Turbinas S/A 18/2/1991

1/3/1991 - - 14 - - - Dest. Pitangueiras ltda 16/5/1991 31/10/1991 - 5 16 - - - Rações Fri-Ribe S/A Esp 24/2/1992

23/4/1992 - - - - 1 30 Dest. Pitangueiras ltda 20/5/1992 19/11/1992 - 5 30 - - - Dest. Pitangueiras ltda 17/5/1993

1/11/1993 - 5 15 - - - Dest. Pitangueiras ltda 4/4/1994 22/10/1994 - 6 19 - - - Dest. Pitangueiras ltda 1/11/1994

23/11/1995 1 - 23 - - - Dest. Pitangueiras ltda 13/5/1996 13/12/1996 - 7 1 - - - Dest. Pitangueiras ltda 12/5/1997

5/12/1997 - 6 24 - - - Dedini Service 9/3/1998 5/5/1998 - 1 27 - - - Maria Rita Fuzetto Rotocoski 1/10/1998

29/10/1998 - - 29 - - - Soma: 5 46 249 11 41 120 Correspondente ao número de dias: 3.429 5.310 Tempo total : 9

6 9 14 9 0 Conversão: 1,40 20 7 24 7.434,000000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 30 2 3 Como visto,

mesmo considerados os períodos reconhecidos nestes autos, o autor possuía 30 anos, 2 meses e 3 dias de tempo de

contribuição, fazendo jus à concessão da aposentadoria proporcional na DER (29.10.2008), com a mesma renda

mensal inicial apurada administrativamente, ou seja, de 70% do salário-de-benefício, nos termos do artigo 53, I,

da Lei 8.213/91.Não há, portanto, diferença na RMI em relação à aposentadoria por tempo de contribuição

proporcional concedida administrativamente, uma vez que o autor não ultrapassou o grupo dos trinta anos de

tempo de contribuição.Nessa conformidade e por esses fundamentos:1 - DECLARO o autor carecedor de ação,

nos termos do artigo 267, VI, do Código de processo civil, em razão da falta de interesse de agir no tocante ao

reconhecimento e cômputo como tempo comum do período de 01.05.1971 a 21.06.1975, laborado para a empresa

Irmãos Caroni Ltda e, como atividade especial dos períodos de 25.06.1975 a 15.09.1986, de 08.09.1987 a

29.10.1989 e de 07.12.189 a 12.01.1991, laborados para a empresa Zanini S;/A Equipamentos Pesados, eis que já

reconhecidos e computados pelo INSS administrativamente.2 - DECLARO prescrita a pretensão deduzida na

inicial em relação ao pedido de indenização por danos morais, nos termos do artigo 269, IV, do Código de

processo civil.3 - JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os demais pedidos formulados pela autora, nos

termos do artigo 269, I, do Código de processo civil para:3.1 - condenar o INSS a averbar como atividade

especial, com conversão pra tempo comum, os seguintes períodos/funções:a) de 30.10.1989 a 06.12.1989,

laborado como controlador de suprimentos, para a Zanini S/A Equipamentos Pesados; eb) de 24.02.1992 a

23.04.192, laborado como auxiliar de produção para Rações Fri-Ribe S/A;3.2. declarar que a autora não faz jus ao

reconhecimento e à averbação como tempo especial dos demais períodos pleiteados;3.3. declarar que a autora não

faz jus à alteração do índice de proporcionalidade aplicado em seu benefício (70%) Sem custas em reposição,

tendo em vista a gratuidade deferida. O INSS está isento do pagamento de custas judiciais, nos termos do artigo

4º, I, da Lei 9.289/96. Em razão da sucumbência recíproca e até mesmo da gratuidade concedida ao autor, os

honorários advocatícios se compensam.Sem reexame necessário, nos termos do artigo 475, 2º do CPC, uma vez

que não há diferenças a receber.P.R.I.C.

 

0000061-48.2009.403.6102 (2009.61.02.000061-7) - WALDEMAR PIRES DE SANTANA(SP190709 - LUIZ

DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1319 - PRISCILA ALVES

RODRIGUES)

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fl.198)
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0004486-21.2009.403.6102 (2009.61.02.004486-4) - JOAO ANTONIO DE OLIVEIRA(SP023445 - JOSE

CARLOS NASSER E SP101909 - MARIA HELENA TAZINAFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos, etc.Trata-se de ação ajuizada por João Antônio de Oliveira em face do Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS, objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, desde a data do

requerimento administrativo (21.06.2007), com o reconhecimento e contagem dos seguintes períodos como

atividade especial: a) de 03.02.1977 a 12.11.1979, laborado como ajudante, até 02.04.1977, e, a partir de então,

como ajudante geral, para Cervejaria Antárctica Niger S/A;b) de 13.08.1981 a 01.08.1990, laborado como

ajudante de motorista, para a Transportadora Ribeirão Preto S/A - Transribe;c) de 29.08.1990 a 19.03.1991,

laborado como entregador, para Adriano Coselli S/A - Comércio e Importação;d) de 29.04.1995 a 22.01.1997,

laborado como vigilante, para a empresa Serv. Esp. de Segurança Vig. Int. Sesvi de São Paulo Ltda.;e) de

10.05.1997 a 07.08.1997, laborado como vigilante, para a empresa Columbia - Vigilância e Segurança Patrimonial

Ltda.; ef) de 01.10.1998 a 21.06.2007 (DER), laborado como servente de limpeza, para a SOCICAM - Terminais

Rodoviários e Representações Ltda. Alega que seu pedido administrativo de aposentadoria por tempo de

contribuição, protocolado em 21.06.2007 (NB 42/144.755-654-0), foi indeferido, uma vez que não houve o

reconhecimento pelo órgão previdenciário das atividades especiais exercidas.Todavia, sustenta possuir, até a

DER, mais de 41 anos de tempo de serviço, de modo que faz jus ao benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, com renda mensal de 100% do salário-de-benefício.Com a inicial, juntou procuração e documentos

(fls. 16/136).Encaminhado os autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção, em razão do valor atribuído à

causa (fls. 138), o feito retornou a este juízo, conforme decisão proferida às fls. 144/146, diante dos cálculos

elaborados pela Contadoria daquele Juízo.Cientificadas as partes as partes da redistribuição dos autos, deferiu-se

os benefícios da gratuidade de justiça (fls. 149).Regularmente citado (fls. 152), o INSS apresentou contestação

(fls. 152/165), requerendo a improcedência dos pedidos por absoluta falta de amparo legal, sob o argumento de

que o autor não possui tempo de serviço necessário para a concessão do benefício pleiteado, diante da não

comprovação do exercício de atividade em condições especiais prejudiciais à saúde ou a integridade física.

Sustentou, ainda, a impossibilidade de conversão de tempo especial em comum após 28.05.1998 e a aplicação da

legislação vigente na época da prestação da atividade. Em caso de procedência, pleiteou a fixação do termo inicial

do benefício somente a partir da citação, com juros de mora no patamar de 12% ao ano apenas a partir de

11.01.2003 e correção monetária conforme Provimento em vigor, bem como a fixação dos honorários

advocatícios de acordo com a apreciação judicial, podendo, inclusive ser em patamar inferior ao mínimo previsto

no artigo 20 do CPC. Insurgiu-se, ainda, contra a concessão de tutela antecipada. Apresentou quesitos e

documentos (fls. 166/168).Às fls. 169/170 o autor informou o indeferimento do recurso administrativamente

interposto, em razão do ajuizamento desta ação.Intimado a esclarecer, de forma justificada, para quais períodos

pretende a realização de prova pericial, bem como a eventual necessidade da prova por similaridade, com

esclarecimentos sobre a empresa a ser tomada como paradigma (fls. 171), a parte autora se manifestou às fls.

172/174.Às fls. 175 foi indeferida a realização de prova pericial para os períodos de 03.07.1977 a 12.1.1979, de

13.08.1981 a 01.08.1990, de 29.08.1990 a 19.03.1991 e de 01.10.1998 a 21.06.2007, diante dos documentos

apresentados. Quanto aos demais períodos (de 29.04.1995 a 22.01.1997 e de 10.05.1997 a 07.08.1997),

determinou-se ao autor a apresentação dos formulários expedidos pelas respectivas empresas ou a comprovação

da recusa em fornecê-los.Contra a decisão, o autor interpôs agravo retido, requerendo, em caso de sua

manutenção, a apresentação de prazo para a apresentação do formulário previdenciário do período de 29.04.1995

a 22.01.1997 (fls. 177/188). Juntou, ainda, substabelecimento com reserva de poderes (fls. 190/191).Contraminuta

do agravo às fls. 193/194;Mantida a decisão de fls. 175, foi concedido novo prazo ao autor para a apresentação

dos formulários faltantes (assinados pelas respectivas empresas), bem como determinada a requisição de laudo

técnico junto à empresa Socicam (período de 01.10.1998 e 21.06.2007).Esclarecimentos, PPP e laudos técnicos

apresentados pela Socicam às fls. 196/622.Manifestação do autor, acompanhada de formulário previdenciário

quanto ao período de 03.08.1992 a 22.01.1997, às fls. 624/628. Quanto ao período restante, informou não ter sido

possível a apresentação do documento previdenciário (fls. 629/630).Às fls. 638 indeferiu-se a realização de prova

técnica para o período de 03.08.1992 a 22.01.1997 em razão do PPP e justificativas apresentadas, bem como em

relação ao período de 01.10.1998 a 21.06.2007, diante dos documentos enviados pela empresa, mantendo-se,

assim, a decisão de fls. 175. Quanto ao período de 10.05.1997 a 07.08.1997, foi concedido ao autor prazo para se

manifestar.Manifestação do autor às fls. 640, requerendo a realização de prova por similaridade quanto ao período

de 10.05.1997 a 07.08.1997 laborado para a Columbia-Vigilância e Segurança Patrimonial Ltda (fls.

640).Indeferida a realização da prova por similaridade, foi determinada a remessa dos autos para sentença (fls.

641).Às fls. 643/655 a parte autora requereu a alteração do seu pedido de aposentadoria por tempo de contribuição

para aposentadoria especial, em razão dos princípios da celeridade e do direito adquirido, bem como dos

mandamentos na Instrução normativa n. 45 de 2010 do INSS. A parte contrária não se manifestou (fls. 656).É o

relatório necessário. Fundamento e decido.O autor ajuizou esta ação requerendo, inicialmente, a concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição, a partir da data do requerimento administrativo (21.06.2007), com o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1606/2478



reconhecimento de vários períodos como especiais, que não foram considerados administrativamente pelo INSS.

Ao final, no entanto, diante da soma dos períodos pretendidos como especiais, o autor requereu a concessão de

aposentadoria especial, em nome do princípio da economia processual e do direito adquirido (fls. 643/655).Sobre

a questão, cumpre mencionar que o artigo 122 da Lei 8.213/91 prevê:Art. 122. Se mais vantajoso, fica assegurado

o direito à aposentadoria, nas condições legalmente previstas na data do cumprimento de todos os requisitos

necessários à obtenção do benefício, ao segurado que, tendo completado 35 anos de serviço, se homem, ou trinta

anos, se mulher, optou por permanecer em atividade.Extrai-se da lei, portanto, que deve ser concedido ao

segurado previdenciário o benefício que lhe for mais vantajoso, desde que preenchidas as condições legais

exigidas, ainda que no curso do processo. Não se trata de modificação do pedido, tendo em vista que tal comando

deve ser observado desde a fase administrativaDesta forma, se verificará nestes autos se o autor preenche os

requisitos para a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria, especial ou por tempo de contribuição,

considerando os períodos requeridos, uma vez que este juízo possui os elementos suficientes para a sua

análise.Feito estes esclarecimentos, passo à verificação da atividade especial para os períodos

requeridos.Consigno, inicialmente, que as anotações constantes da Carteira de Trabalho e Previdência Social

possuem presunção juris tantum para fins de contagem de tempo de serviço (art. 19 e 62, 2º, I, do Dec. 3.048/99),

devendo ser tidas como válidas, mesmo porque a autarquia federal não apresentou prova em sentido contrário. A

esse respeito, compulsando os autos, observo que não há qualquer impugnação do INSS acerca das contratações

anotadas na CTPS do autor, sendo que todos os períodos nela contidos foram lançados na planilha de contagem

administrativa (fls. 126/129), inclusive com reconhecimento de alguns períodos como especiais, com conversão

para tempo comum., razão pela qual também serão considerados nestes autos no momento da contagem. Resta,

portanto, tão somente analisar se houve ou não o exercício de atividade especial nos períodos requeridos neste

feito para fins de concessão do benefício de aposentadoria.Em relação ao reconhecimento da atividade especial,

ressalto que o Decreto n. 4.827, de 03 de setembro de 2003, alterou a redação do art. 70, parágrafo único, do

Decreto n. 3.048/99, prevendo a possibilidade de as regras de conversão de tempo de atividade sob condições

especiais, em tempo de atividade comum, aplicarem-se ao trabalho prestado em qualquer período, e não só até 28

de maio de 1998, com observância, ainda, da legislação em vigor na época da prestação do serviço, como se

segue:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á

de acordo com a seguinte tabela:(...) 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º. As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Da mesma forma, não há impedimento para conversão de

tempo de serviço especial em comum, anterior à edição da Lei 6.887/80. Neste sentido: TRF desta Região: AG

235.112 - 9ª Turma, relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, decisão de 29.08.95, publicada no DJU de

06.10.05, pág. 408; e APELREE 754.730 - 8ª Turma, relatora Desembargadora Federal Therezinha Cazerta,

decisão publicada no DJF3 de 24.03.09, pág. 1538.Esclareço, ainda, que para a conversão pretendida até 28 de

abril de 1995, data de publicação da Lei n. 9.032/95, bastava apenas a comprovação do exercício em atividades

que se enquadrasse no rol dos revogados Decretos ns. 53.831/64 e 83.080/79, uma vez que a conversão do tempo

especial em comum era permitida sem exigência da comprovação do efetivo contato com os agentes nocivos à

saúde, com exceção dos agentes nocivos ruído e calor, uma vez que, em tais circunstâncias, a constatação da

exposição do segurado sempre exigiu, independentemente da época, a apresentação de laudo técnico.Após a

publicação da referida lei, até o advento do Decreto n. 2.172, de 05 de março de 1997 (que regulamentou a MP

1523/96, convertida na Lei 9.528/97), a comprovação do exercício em atividade especial se dava pela

apresentação de formulários SB-40 ou DSS-8030, emitidos pela própria empresa. Com a publicação do decreto,

introduziu-se a exigência de que tais formulários fossem acompanhados de laudo pericial.No que tange ao agente

físico ruído, as normas incidentes até a data de 05 de março de 1997, eram as constantes dos Decretos ns.

53.831/1964 e 83.080/1979, que consideravam como agente agressivo a exposição a ruído acima de 80 decibéis.

Após, com o advento do Decreto n. 2.172/1997, passou para 90 decibéis e, atualmente, com a edição do Decreto

n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, a exposição acima de 85 decibéis. Ocorre, porém, que este último Decreto

n. 4.882/2003 deve ser aplicado com efeitos retroativos, em razão do reconhecimento da diminuição do ruído para

fins de enquadramento da atividade especial, ou seja, em atenção ao caráter protetivo da legislação previdenciária,

considerando insalubre, portanto, toda a atividade exercida em nível de ruído superior a 85 dB a partir de

06.03.1997 (cf. TRF3 - AC 1879777 - Décima Turma, Desembargador Federal Sérgio Nascimento, decisão

disponibilizada no e-DJF3 Judicial 1, de 30.10.2013).Com base no entendimento jurídico acima exposto, o autor

faz jus ao reconhecimento dos seguintes períodos como especiais:a) de 03.02.1977 a 12.11.1979, laborado como

ajudante em experiência, até 02.04.1977, e, a partir dessa data, na função de ajudante geral, para a Cervejaria

Antárctica Niger S/A, em razão da exposição ao nível de ruído de 91 dB(A), conforme formulário de fls. 44, com

fulcro no código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64;b) de 13.08.1981 a 01.08.1990, exercido na função de ajudante de

motorista, para a Transportadora Ribeirão Preto S/A - Transribe, em razão da exposição ao nível de ruído de 83,3

dB(A), conforme formulário de fls. 45/46, bem como do enquadramento com base na categoria profissional,

diante das atividades descritas e por se tratar de empresa de transporte rodoviário de cargas (cf. CTPS de fls. 34),
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com fulcro nos códigos 1.1.6 e 2.4.4 do Decreto 53.831/64 e 1.1.5 e 2.4.2 do Decreto 83.080/79;c) de 29.08.1990

a 19.03.1991, laborado como entregador, para Adriano Coselli S/A - Comércio e Importação, por enquadramento

em razão da categoria profissional de ajudante de motorista de caminhão, de acordo com as informações

constantes em CTPS (fls. 34 - entregador) e no formulário previdenciário (fls. 47/48), com fulcro nos códigos

2.4.4 do Decreto 53.831/64; ed) de 29.04.1995 a 22.01.1997, laborado como vigilante, para Serv. Esp. de

Segurança Vig. Int. Sesvi de São Paulo Ltda., com base na categoria profissional conforme anotação constante em

CTPS (fls. 35) e descrição contida no formulário previdenciário (fls. 327/328), que foi considerado nos autos, de

acordo com a decisão não recorrida de fls. 638, com fulcro no código 2.5.7 do Decreto n. 53.831/1964 e teor do

enunciado da súmula 26 da TNU dos Juizados Especiais - a atividade de vigilante enquadra-se como especial,

equiparando-se à de guarda, elencada no item 2.5.7 do Anexo III do Decreto nº 53.831/64. Cumpre registrar que a

ex-empregadora é empresa especializada em vigilância, tendo o autor laborado sempre na mesma função,

inclusive portando arma de fogo, e que se trata de continuação de período já reconhecido administrativamente

pelo INSS (cf. fls. 129). Impende mencionar, quanto ao uso de EPI, que para o período anterior à Lei nº 9.732/98,

que alterou o artigo 58 da Lei 8.213/1991, não tem qualquer aplicação. De qualquer forma, no recente julgamento

do RE, com Agravo (ARE) n. 664.335, com repercussão geral reconhecida, os ministros do STF firmaram a tese

de que mesmo o empregador afirmando no formulário previdenciário a eficácia do EPI, no caso de exposição a

ruído acima dos limites legais de tolerância, não descaracteriza o tempo de serviço especial para a aposentadoria

(decisão proferida em 04.12.2014)Com relação aos demais períodos (de 10.05.1997 a 07.08.1997 e de 01.10.1998

a 21.06.2007), não restou comprovada a nocividade no exercício das atividades.No que tange ao período de

10.05.1997 a 07.08.1997, laborado como vigilante, para a ex-empregadora Columbia - Vigilância e Segurança

Patrimonial Ltda., é importante registrar que foram dadas várias oportunidades ao autor para apresentar formulário

previdenciário fornecido pela ex-empregadora (cf. fls. 175, 195 e 638), nos termos do art. 333, I, do Código de

processo civil, o que não foi cumprido. Quanto ao pedido de realização de prova por similaridade, a questão

encontra-se preclusa, uma vez que indeferida pela decisão não recorrida de fls. 641, tendo em vista que a empresa

indicada como paradigma não se trata de empresa do mesmo ramo. Ademais, não se trouxe justificativa ou

elementos que pudessem concluir que referidas empresas possuam as mesmas características, conforme

advertência de fls. 171. Neste caso, a perícia por similaridade pretendida, se realizada, seria desprovida de valor

probatório. Anoto, por fim, que o enquadramento por categoria profissional (e, consequentemente, sem

necessidade de apresentação de formulário previdenciário) somente era autorizado até 28.04.1995.Quanto ao

período de 01.10.1998 a 21.06.2007 (DER), laborado como servente de limpeza, para a empregadora SOCICAM -

Terminais Rodoviários e Representações Ltda., não ficou demonstrada a exposição habitual e permanente, não

ocasional e nem intermitente, aos agentes nocivos à saúde humana, conforme PPP (fls. 198/200) e laudos técnicos

apresentados pela empresa, que não foram objeto de irresignação de qualquer das partes, especialmente em razão

das informações de fls. 231, 278, 323, 365, 421, 441/442, 457, 478 (intermitência), 507, 514, 572, 577, 587, 588 e

592/594, com indicação de utilização de vários E.P.Is de modo eficaz. Neste sentido a recente decisão proferida

no RE, com Agravo (ARE) n. 664.335, em 04.12.2014.Pois bem, atento aos pedidos formulados na inicial, em que

se pretende a concessão de aposentadoria, por tempo de contribuição ou especial, constato que, somados os

períodos acima reconhecidos, com aqueles já enquadrados administrativamente pela autarquia previdenciária (fls.

126/129) e os demais exercidos e computados como tempo comum, observada as anotações em CTPS e planilha

do INSS, o autor possuía, à época do requerimento administrativo (21.06.2007), o seguinte tempo de

serviço:Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m

dArrumadora Sancarlense Ltda. 18/07/1973 06/09/1973 - 1 19 - - - Spagnol S/A - Ind. Elétricas 23/07/1974

31/10/1974 - 3 9 - - - Transdroga S/A - Trans. de Drogas e Mercadorias 01/02/1975 19/08/1975 - 6 19 - - -

COMEGA Ind. de Perfilados Ltda. Esp 04/11/1975 07/02/1977 - - - 1 3 4 Cervejaria Antarctica Niger S/A Esp

03/02/1977 12/11/1979 - - - 2 9 10 Transportadora Ribeirão Preto S/A - Transribe 01/12/1979 25/06/1980 - 6 25 -

- - Rodoviário Caçula S/A 16/07/1980 27/09/1980 - 2 12 - - - Flamagás Comércio de Gás Ltda. 01/11/1980

31/03/1981 - 5 1 - - - Alvorada Limita - Segurança bancária e serv. especilizados Esp 06/04/1981 27/07/1981 - - -

- 3 22 Transportadora Ribeirão Preto S/A - Transribe Esp 13/08/1981 01/08/1990 - - - 8 11 19 Adriano Coselli

S/A - Com. e Imp. Esp 29/08/1990 19/03/1991 - - - - 6 21 Trans-Olibra - Transportes Gerais Ltda. 17/04/1991

09/01/1992 - 8 23 - - - Companhia Brasileira de Distribuição 18/01/1992 12/05/1992 - 3 25 - - - Serv. Esp. de Seg.

Vigilãncia Int. Sesvi de São Paulo Ltda. Esp 03/08/1992 28/04/1995 - - - 2 8 26 Serv. Esp. de Seg. Vigilãncia Int.

Sesvi de São Paulo Ltda. Esp 29/04/1995 22/01/1997 - - - 1 8 24 Columbia - Vigilância e Segurança Patrimonial

Ltda. 10/05/1997 07/08/1997 - 2 28 - - - Contribuinte individual 01/03/1998 31/03/1998 - 1 1 - - - SOCICAM -

Terminais Rod. e Representações Ltda. 01/10/1998 21/06/2007 8 8 21 - - - Soma: 8 45 183 14 48

126Correspondente ao número de dias: 4.413 6.606Tempo total : 12 3 3 18 4 6Conversão: 1,40 25 8 8

9.248,400000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 37 11 11 Portanto, o autor faz jus à aposentadoria por

tempo de contribuição, com salário-de-benefício de 100%, conforme artigo 53, I, da Lei 8.213/1991, a partir da

data do requerimento administrativo (21.06.2007).Termo inicial fixado de acordo com os artigos 49 e 54 da Lei n.

8.213/91 (cf. AGRESP 201000212506 - Quinta Turma, Relator Ministro JORGE MUSSI - DJE de 03.05.2010),

até por que todos os documentos necessários foram apresentados desde a fase administrativa.Observo, no entanto,
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que o autor já se encontra em gozo de aposentadoria por tempo de contribuição, com DIB em 14.07.2010,

conforme informações obtidas pelo Sistema Dataprev (cuja juntada ora determino), devendo, portanto, optar, no

momento oportuno, por um dos benefícios (concedido judicialmente ou administrativamente). Ou seja, o autor

poderá optar entre receber a aposentadoria especial desde 21.06.2007 (observada a renda mensal apurada na

época), com dedução de todos os valores que recebeu a título da aposentadoria concedida em 14.07.2010, ou

manter esta última, sem nada receber em relação à aposentadoria aqui deferida. Neste sentido:PROCESSUAL

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO CPC). BENEFÍCIO JUDICIAL X

BENEFÍCIO ADMINISTRATIVO. OPÇÃO MAIS VANTAJOSA. RENÚNCIA ÀS PRESTAÇÕES

ATRASADAS DO BENEFÍCIO JUDICIAL.(...)2. Encontra-se pacificado o entendimento de que é facultado ao

segurado fazer a opção pelo benefício que lhe seja mais vantajoso. Todavia, a opção pelo benefício administrativo,

em detrimento do benefício judicial, implica a renúncia das prestações vencidas do benefício concedido

judicialmente, uma vez que é vedado ao segurado retirar dos dois benefícios o que melhor lhe aprouver.3. Agravo

legal do INSS que se dá provimento e agravo legal do autor desprovido.(TRF3 - AI 435.642 - 9ª Turma, relatora

Desembargadora Federal Lúcia Ursaia, decisão publicada no DJF3 de 06.07.11, pág. 2024) Sobre a matéria, ainda,

relaciono os seguintes julgados: TRF3 - AI 435.642 - 9ª Turma, relatora Desembargadora Federal Lúcia Ursaia,

decisão publicada no DJF3 de 06.07.11, pág. 2024; TRF - 3ª Região - AI - 358364, Décima Turma, Rel. JUIZ

SERGIO NASCIMENTO, DJF3 CJ1 de 19/08/2009, pág. 833;TRF - 3ª Região - AG - 323615, JUIZ CASTRO

GUERRA, DÉCIMA TURMA, DJF3 DATA:04/06/2008; e TRF - 4ª Região - AG 200604000392755, Turma

Suplementar - Rel. Luis Alberto D´Azevedo Aurvalle - DE 05.06.2007.Nessa conformidade e por esses

fundamentos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados pelo autor, com resolução do

mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, para:1. condenar o INSS a averbar os períodos/funções,

considerando-os como atividade especial, com conversão para tempo comum, observado o fator 1,40, conforme

artigo 70 do Decreto 3.048/99:a) de 03.02.1977 a 12.11.1979, laborado como ajudante em experiência, até

02.04.1977, e, a partir dessa data, na função de ajudante geral, para a Cervejaria Antárctica Niger S/A;b) de

13.08.1981 a 01.08.1990, exercido na função de ajudante de motorista, para a Transportadora Ribeirão Preto S/A -

Transribe;c) de 29.08.1990 a 19.03.1991, laborado como entregador, para Adriano Coselli S/A - Comércio e

Importação; ed) de 29.04.1995 a 22.01.1997, laborado como vigilante, para a ex-empregadora Serv. Esp. de

Segurança Vig. Int. Sesvi de São Paulo Ltda.2. declarar que o autor não faz jus ao reconhecimento como tempo

especial dos períodos de 10.05.1997 a 07.08.1997 e de 01.10.1998 a 21.06.2007 (DER).3. Declarar que o autor faz

jus à concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, computando-se o tempo

até a data do requerimento administrativo, ou seja, 21.06.2007, com termo inicial retroativo a esta data e renda

mensal inicial no importe de 100% do seu salário-de-benefício, a ser fixada conforme a legislação previdenciária

então vigente, cabendo ao requerente optar, no momento oportuno, entre o referido benefício e a aposentadoria

por tempo de contribuição que já está recebendo, nos termos da fundamentação supra.Quanto às parcelas

vencidas, incluindo os abonos anuais, optando o autor pelo benefício aqui concedido, deverão ser pagas de uma só

vez, devidamente atualizadas de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor na data da

execução do julgado, observada a declaração de inconstitucionalidade parcial do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97

(ADI 4357/DF), com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009. Juros de mora a partir da citação nos termos do já

mencionado artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, que foi mantido nesta

parte.O INSS está isento do pagamento de custas judiciais, nos termos do artigo 4º, I, da Lei 9.289/96. Tendo em

vista a mínima sucumbência do autor, o que não afastou à concessão do benefício requerido, arcará o

INSS/vencido com a verba honorária advocatícia da parte contrária que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

da condenação (apenas as prestações vencidas até a data da sentença, nos termos da súmula 111 do STJ),

devidamente atualizado, de acordo com o manual de cálculos da Justiça Federal.Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.C.

 

0005049-15.2009.403.6102 (2009.61.02.005049-9) - ANTONIO DONIZETTI SIGNORINI(SP163381 - LUÍS

OTÁVIO DALTO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 857 - JOSE

ANTONIO FURLAN)

1 - RELATÓRIOTrata-se de ação ordinária ajuizada por ANTÔNIO DONIZETI SIGNORINI contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando a concessão de aposentadoria, com o

reconhecimento dos períodos em que exerceu atividades em condições especiais. Argumenta, em síntese, que

exerceu atividades profissionais em condições especiais nos períodos de 07/02/1980 a 17/02/1987 e 02/03/1987 e

02/05/2005, mas que não foram reconhecidas como tal pelo requerido. Desse modo, postula o reconhecimento dos

períodos controvertidos, em que exerceu atividades em condições especiais, com posterior concessão de

aposentadoria a partir do requerimento administrativo (DER 02/05/2005 - NB 42/138.308.670-0). Requereu o

benefício da Justiça Gratuita. Documentos foram juntados às fls. 09/61.O pedido de Assistência Judiciária

Gratuita foi deferido às fls. 66.Cópias do Procedimento Administrativo NB 42/138.308.670-0 (fls. 68/105). O

INSS apresentou contestação alegando, em apertada síntese, que o autor não comprovou o desempenho de

atividade considerada especial e tampouco que possui tempo de serviço suficiente para a concessão do benefício
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pleiteado. Requereu o réu, ainda, em caso de procedência da ação, que a DIB seja fixada na data da citação (fls.

106/119). Apresentou quesitos (fl. 109).Manifestações do autor, reiterando os pedidos de produção de prova

pericial e de expedição de ofício ao INSS, para que envie cópia do Laudo Técnico Pericial da empresa

FERTICENTRO (fls. 128/129 e 131/143). Quesitos foram apresentados às fls. 130.Os pedidos de perícia e de

expedição de ofício ao INSS foram deferidos às fls. 144/145. Em resposta ao Ofício n. 407/2010 (fls. 149),

requisitando cópia do laudo técnico depositado pela empresa Ferticentro Indústria de Fertilizantes Ltda., o INSS

reapresentou cópia do PA (fls. 151/188). A produção da prova pericial ficou suspensa em razão da desconstituição

dos peritos nomeados (fls. 193 e 203). Laudo Técnico foi apresentado pela empresa Ferticentro Indústria de

Fertilizantes Ltda. às fls. 207/234. Manifestação do autor sobre o referido laudo (fls. 241/242). Em cumprimento

ao despacho de fls. 244, as empresas Copagaz Distrib. de Gás S/A (fls. 249) e Ferticentro Ind. de Fertilizantes

Ltda. (fls. 250/282), prestaram informações sobre as atividades desenvolvidas pelo autor.Às fls. 283, foi declarada

encerrada a instrução. Manifestação final do autor (fls. 284/285) e do INSS (fls. 286-verso). É o relatório.

Decido.2 - FUNDAMENTAÇÃO2.1. LEGISLAÇÃO APLICÁVELAntes de adentrar a análise do caso concreto

trazido nestes autos, convém repassar a estrutura normativa incidente e o entendimento firmado na jurisprudência

a seu respeito.2.1.1. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUMInicialmente,

convém anotar que o 1º do art. 201 da Constituição Federal expressamente determina que o trabalhador que se

tenha submetido a atividades exercidas sob condições que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física estará

sujeito a requisitos e critérios diferenciados para a obtenção de aposentadoria:Art. 201. A previdência social será

organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)(...) 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades

exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados

portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional

nº 47, de 2005) (grifado)Desse modo, a legislação infraconstitucional necessariamente deverá distinguir os

critérios de aposentadoria para o trabalhador que exerceu atividades em condições especiais, decorrendo daí que,

em atenção ao princípio da igualdade material, seria injusto, além de inconstitucional, computar-se o tempo de

trabalho especial como mero tempo de trabalho sem riscos ou periculosidade.No âmbito legal, a possibilidade de

conversão de tempo de serviço especial em comum vem regulada pelo 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)(...) 5º O

tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de

concessão de qualquer benefício. (Incluído pela Lei nº 9.032, de 1995)A norma citada, por sua vez, segue em

pleno vigor, conforme bem esclarecido no seguinte aresto:Mantida a redação do 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, em

face da superveniência da Lei 9.711 de novembro de 1998 que converteu a MP 1.663/15ª sem acolher abolição da

possibilidade de soma de tempo de serviço especial com o comum que a medida provisória pretendia instituir, e

ainda persistindo a redação do caput desse mesmo art. 57 tal como veiculada na Lei 9.032/95 (manutenção essa

ordenada pelo expressamente no art. 15 da Emenda Constitucional nº 20 de 15.12.98) de modo que o regramento

da aposentadoria especial continuou reservado a lei, não existe respiradouro que dê sobrevida às Ordens de

Serviço ns. 600, 612 e 623, bem como a aspectos dos D. 2.782/98 e 3.048/99 (que restringiam âmbito de

apreciação de aposentadoria especial), já que se destinavam justamente a disciplinar administrativamente o que

acabou rejeitado pelo Poder Legislativo. Art. 28 da Lei 9.711/98 - regra de transição - inválido, posto que rejeitada

pelo Congresso Nacional a revogação do 5º do art. 57 do PBPS. (TRF - 3ª Região; AMS nº 219781/SP,

01/04/2003, Relator Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO, j. 01/04/2003, DJU 24/06/2003, p.

178).Ou ainda,PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE

ESPECIAL. RECONHECIMENTO DA INSALUBRIDADE. PROCEDÊNCIA. TERMO INICIAL,

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA.(...)IV. A norma prevista no artigo 57,

5º, da Lei nº 8.213/91 permanece em vigor, tendo em vista que a revogação pretendida pela 15ª reedição da MP

1663 não foi mantida quando da conversão na Lei nº 9.711, de 20.11.98, permanecendo a possibilidade legal de

conversão de tempo especial em tempo comum e sua soma, inclusive para períodos posteriores a maio de

1998.(...)(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1164148 Processo:

200461830030354 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA Data da decisão: 27/04/2009 Documento:

TRF300229196)Resta claro, portanto, que o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91 permanece em pleno vigor em nosso

ordenamento jurídico e sua redação não deixa dúvidas quanto à possibilidade de conversão, a qualquer tempo, do

tempo especial em tempo comum de trabalho. E vale destacar que a conversão será devida mesmo em relação a

períodos anteriores a Lei no. 6.887/80, conforme já reconhecido pela jurisprudência do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª. Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.
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ATIVIDADE ESPECIAL. TORNEIRO MECÂNICO. CONVERSÃO. LEI 6887/80. CARÁTER

DECLARATÓRIO. (...)O tempo de serviço prestado sob condições especiais poderá ser convertido em tempo de

atividade comum, independente da época trabalhada, inclusive, portanto, anterior a 10 de dezembro de 1980,

considerado o caráter declaratório da regra do art. 9º, 4º, da L. 6.887/80 (D. 3.048/99, art. 70 2). (AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1346116, processo no. 2007.61.17.003496-0, fonte DJF3 DATA:15/10/2008)Por fim,

merece registro o art. 70, 2º, do Decreto no. 3.048/99, estabelecendo, em harmonia com a legislação mencionada e

atualmente em vigor que:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: (...) 2o As regras de conversão de tempo de atividade

sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em

qualquer período.Assim, e em acordo com o que dispõe o 1º do art. 201 da Constituição Federal, inequívoca a

legalidade da conversão do tempo de trabalho em condições especiais em tempo comum, para fins de concessão

de aposentadoria por tempo de contribuição.2.1.2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PARA CARACTERIZAÇÃO

DA ATIVIDADE ESPECIALConsoante firmada jurisprudência, apoiada no primado constitucional do direito

adquirido, a qualificação ou não de determinada atividade laboral como especial, para fins de aposentadoria,

deverá ser feita com base na legislação vigente à época em que o trabalho foi desempenhado.Com isso, até o

advento da Lei no. 9.032/95, que trouxe nova regulamentação ao tema, o que prevalece são as disposições

contidas na Lei no. 3.807/60 e Decretos 53.831/64 e 83.080/79, com reconhecimento da condição especial

meramente baseada na categoria profissional do trabalhador. Vale dizer, até a edição da Lei no. 9.032/95, em

29/04/1995, não era necessária a demonstração de que o segurado havia se submetido a condições de trabalho

gravosas à saúde. Bastava que sua categoria profissional fosse considerada especial, nos termos dispostos nos

decretos mencionados.E merece registro que a jurisprudência sedimentou-se no sentido de que a lista de

atividades nocivas previstas nos anexos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 não é taxativa, mas meramente

exemplificativa. Com isso, perfeitamente possível o enquadramento de tempo como especial quando o segurado

comprovar exposição a agentes prejudiciais à saúde, ainda que não constantes nos regulamentos da Previdência.

Confira-se o seguinte julgamento do E. Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL

CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. INCIDÊNCIA DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DA PRESTAÇÃO. DECRETOS

53.831/64 E 83.080/79. ROL EXEMPLIFICATIVO. COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DE FORMA

HABITUAL E PERMANENTE. DESNECESSIDADE.1. A recorrente não logrou comprovar o dissídio

jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, parág. único do CPC e 255 do RISTJ, uma vez que não

realizou o necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas, a fim de demonstrar a similitude

fática e jurídica entre eles. 2. Em observância ao princípio do tempus regit actum, deve ser aplicada a legislação

vigente no momento da prestação do serviço em condições especiais.3. O rol de categorias profissionais danosas

previsto nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 é meramente exemplificativo, podendo ser também considerada

especial a atividade comprovadamente exposta a agentes nocivos, mesmo que não conste no regulamento.

Precedentes do STJ.(...)(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL -

977400 Processo: 200701781837 UF: RS Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 09/10/2007

Documento: STJ000308959)Com a edição da Lei no. 9.032/95, entretanto, deixou de ser suficiente a mera

classificação da categoria profissional. A partir da nova lei, passou-se a exigir a comprovação de efetivo contato

com agentes nocivos, em caráter permanente e habitual, aceitando-se a comprovação da exposição por intermédio

da apresentação dos formulários SB-40 e DSS-8030. Esse foi o tratamento legal sobre o tema até 05/03/1997.Com

a edição do Decreto no. 2.172/97, em 05/03/1997, regulamentando a MP no. 1.523/96, convertida na Lei no.

9.528/97, a matéria recebeu novo tratamento, passando a ser exigida a apresentação de laudo técnico para

comprovação da natureza nociva da atividade profissional.Nova modificação normativa adveio com a publicação

do Decreto no. 4.032, de 26/11/2001, já que o art. 68 do Decreto 3.048, de 06/05/1999, sofreu alteração e em seu

2º ficou estabelecido que A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto

Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Em 16.07.2002,

e tendo por base a alteração promovida no art. 68 do Decreto 3.048, foi então editada a Instrução Normativa

Diretoria Colegiada do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no. 78, aprovando o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, que passou a ser o formulário destinado à comprovação do exercício de atividade especial

pelo segurado, a partir de 01.01.2003. De outra parte, a Instrução Normativa Diretoria Colegiada do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS no. 84/03, de 17.12.2002, em seu art. 153, parágrafo único, dispensou a

apresentação do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho a partir de 01.07.2003, devendo o laudo

permanecer na empresa à disposição do INSS. Vale mencionar que o PPP deve ser assinado pelo representante da

empresa e deverá conter indicação expressa do nome dos responsáveis técnicos pela elaboração do laudo no qual o

perfil profissiográfico se fundamenta.Assim, reprisada a evolução normativa sobre a comprovação do tempo

especial de serviço, pode-se formular o seguinte quadro resumo:Período da atividade Forma de comprovaçãoAté

29.04.1995 (publicação da Lei nº 9.032/95) Enquadramento da categoria profissional do segurado nos Decretos
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53.831/64 e 83.080/79.Entre 29.04.1995 e 05.03.1997 (expedição do Decreto nº 2.172/97) Exposição a agentes

nocivos comprovada mediante apresentação de formulários SB-40 e DSS-8030.A partir de 05.03.1997 Efetiva

exposição a agentes nocivos, comprovada mediante apresentação de Laudo Técnico.A partir de 01.01.2003

Atividade especial comprovada mediante apresentação de Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP,

confeccionado com base em Laudo Técnico que permanecerá na empresa, à disposição do INSS.2.1.3.

EXCEÇÃO QUANTO AOS AGENTES RUÍDO E CALOR. O quadro acima, contudo, não é aplicável aos casos

em que os agentes nocivos sejam ruído ou calor, uma vez que, em tais circunstâncias, a constatação da exposição

do segurado sempre exigiu, independentemente da época, a apresentação de laudo técnico.É o que nos ensina o

eminente e saudoso Desembargador Federal Jediael Galvão Miranda em sua obra Direito da Seguridade Social:

Direito Previdenciário, Infortunística, Assistência Social e Saúde:Prevalece na jurisprudência o entendimento de

que a exigência de laudo técnico para a comprovação das condições adversas de trabalho teve início após a

regulamentação dada pelo Decreto no. 2.172, de 05/3/1997, consideradas as modificações do texto do art. 58 da

Lei no. 8.213/1991 introduzidas pela Medida Provisória no. 1.523-10, de 11/10/1996, convalidada pela Lei no.

9.528/1997. Assim, até o advento do Decreto no. 2.172/1997, é possível o reconhecimento de tempo de serviço

especial sem a exigência de laudo técnico, salvo no tocante aos agentes físicos ruído e calor, em relação aos quais

sempre foi indispensável a medição técnica. (Elsevier, 2007, p. 205, grifei)Veja-se, na mesma direção, o seguinte

julgado do E. Tribunal Regional da 3ª. Região: PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE PERÍODO DE

TRABALHO PRESTADO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM

ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL.- Até a edição da Lei 9.032/95, havia presunção iuris et de iure à

asserção ocupar-se em uma das profissões arroladas nos Anexos da normatização previdenciária implica

exposição do trabalhador a agentes nocivos.- Constituíam exceções temporais ao sobredito conceito situações para

as quais ruído e calor caracterizavam-se como elementos de nocividade. Independentemente da época da prestação

da labuta, em circunstâncias desse jaez, para correta constatação da interferência dos agentes em alusão na

atividade, sempre se fez imprescindível a elaboração de laudo pericial. Precedentes.(...)- Apelação

desprovida.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 103878 Processo:

93030290704 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMA Data da decisão: 16/03/2009 Documento:

TRF300226170, grifei)2.1.4. EMPREGO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUALEntendo que a

disponibilidade ou utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) não afasta a natureza especial da

atividade.Com efeito, as medidas de segurança adotadas pelo empregador não têm o condão de eliminar a

nocividade dos agentes agressivos à saúde, antes, confirmam sua presença, levando à necessidade de concessão de

aposentadoria sob critérios diferenciados.Se há trabalhadores que desempenham suas atividades sem qualquer tipo

de proteção, enquanto outros são obrigados a utilizar-se de equipamentos que lhes preservem a saúde, somente tal

distinção já justifica a adoção de critérios de concessão de aposentadoria diferenciados aos trabalhadores que

necessitam de proteção, nos moldes dispostos pela Constituição Federal.A jurisprudência não destoa desse

entendimento, merecendo lembrança, inclusive, a edição da súmula no. 09 da Turma de Uniformização das

decisões das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais:O uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço

especial prestado. (Súmula no. 09)É também o que restou decidido no seguinte acórdão:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM

COMUM. USO DE EPI NÃO DESCARACTERIZA ATIVIDADE ESPECIAL. ATIVIDADE ELENCADA NO

DECRETO 53.831/1964, ITENS 2.3.0 e 2.3.3. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO.(...)- O

uso de EPI não descaracteriza o tempo especial prestado, consoante Súmula n 9 da Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais. Insalubridade reconhecida.(...)(TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1134250 Processo: 200603990286617 UF: SP Órgão Julgador:

DÉCIMA TURMA Data da decisão: 21/10/2008 Documento: TRF300199352)2.1.5. NÍVEL DE RUÍDO

CONSIDERADO AGENTE AGRESSIVOO entendimento em relação ao nível de ruído considerado agressivo ao

organismo humano foi objeto de evolução na jurisprudência, culminando na decisão proferida recentemente pelo

E. Superior Tribunal de Justiça, em sede de Incidente de Uniformização de Jurisprudência (PETIÇÃO Nº 9.059 -

RS), nos seguintes termos: PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.

ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO

NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável
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àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp

1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente de uniformização provido.Tal julgado implicou o

cancelamento da Súmula no. 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, e, com

isso, e levando-se em conta a legislação aplicável, adoto como nocivos ao homem os ruídos superiores aos

indicados na tabela a seguir:Antes de 05/03/1997 Entre 05/03/1997 e 18/11/2003 Após 18/11/2003Ruído acima de

80dB Ruído acima de 90dB Ruído acima de 85dB2.2. CASO CONCRETOO autor requer a concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição, após reconhecimento de tempo especial de trabalho, a partir do

requerimento administrativo, em 02/05/2005.Passo a analisar os períodos alegados pelo autor, e que foram

declarados de natureza comum pelo INSS, conforme fls. 91, sob alegação de que O agente evocado é RUÍDO para

o qual os LTCATS apresentados são tecnicamente inconsistentes, sem memória de cálculo dos níveis sonoros

(histograma) impedindo a comprovação técnica e documental da permanente e efetiva exposição ao agente, e

desobedecendo as exigências legais (Art. 180 da IN/Nº118/INSS/DC, de 14/04/05). 1) FERTICENTRO

INDÚSTRIA DE FERTILIZANTES LTDA.Período: 07/02/1980 a 17/02/1987Função: Operário O vínculo está

anotado na CTPS (fls. 19). O período deve ser considerado ESPECIAL, pois o formulário previdenciário

apresentado ao INSS (DSS 8030 - fls. 78/79) informa que o segurado desenvolvia suas atividades no setor de

fábrica, permanecendo exposto de modo habitual e permanente ao agente agressivo ruído contínuo, a níveis

médios (LAVG), conforme relatórios constantes do laudo técnico, protocolado junto ao posto do INSS em

20/06/2000. O referido laudo técnico foi apresentado pela empresa às fls. 206/234, informando que os operários

da fábrica trabalham expostos a ruído contínuo, proveniente do funcionamento das máquinas, nas seguintes

intensidades: a) Ensacadeira de BEG LAVG = 84.6 d(B)A; b) Ensacadeira de saco LAVG = 92.1 d(B)A; c) Pá

carregadeira LAVG = 91.8 d(B)A, 96.8 d(B)A e 97.5 d(B)A; d) Elevador do Ralo LAVG = 74.0 d(B)A; e)

Peneira LAVG = 86.9 d(B)A. Consta, ainda, que Nas inspeções para quantificação do agente ruído foi utilizada a

NORMA PARA AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL AO RUÍDO (NHT-09 R/E 1.985),

utilizando os equipamentos medidores de pressão sonora marca Quest 400 e Quest 2900. A medição foi executada

em condições operacionais normais ou habituais. A medição foi realizada junto a zona auditiva do trabalhador, à

altura do plano horizontal que contém o canal auditivo, a uma distância de 150+/-50mm do ouvido. Neste cenário,

considerando as intensidades dos ruídos produzidos pelas diversas máquinas componentes do ambiente industrial,

chega-se à conclusão de que no período pleiteado o autor exerceu suas atividades exposto, de modo habitual e

permanente, a ruído superior a 80 dB(A), que era considerado nocivo à saúde, conforme a previsão do item 1.1.6

do Decreto n. 53.831/1964. Cumpre observar, ainda, que a extemporaneidade do Laudo Técnico indicado no

formulário não tem o condão de afastar o caráter insalubre das atividades desenvolvidas pelo autor, que se

encontram descritas no próprio formulário, com apontamento de exposição a fator de risco durante toda jornada de

trabalho.2) COPAGAZ DISTRIBUIDORA DE GÁS LTDA.Período: 02/03/1987 a 02/05/2005 Função: Ajudante

geral O vínculo está anotado na CTPS (fls. 19). O período deve ser considerado ESPECIAL, pois o formulário

previdenciário e o laudo técnico que o fundamenta (fls. 80/81 e 82/85), apresentados ao INSS no requerimento

administrativo, comprovavam que o segurado empregado desenvolveu suas atividades na plataforma de

engarrafamento de gás, no setor de carga e descarga de vasilhames, de modo habitual e permanente, exposto a

ruído médio superior a 90 dB(A), proveniente da manipulação de botijões de gás cheios e vazios. Ademais, trata-

se de atividade considerada perigosa, na forma prevista no nexo 2, da NR 16, da Portaria GM nº 3.214/78 e em

razão do risco potencial presente nas áreas de engarrafamento, manipulação e armazenagem de botijões de gás

liquefeito. Além dos períodos acima, o autor exerceu atividades nos períodos de 23/05/1972 a 14/08/1972, de

15/08/1974 a 31/01/1975, de 02/09/1975 a 22/10/1975, de 15/03/1976 a 03/07/1976, de 01/10/1976 a 01/04/1977,

de 13/06/1977 a 23/10/1977, de 12/07/1978 a 13/10/1978, de 04/06/1979 a 03/11/1979, conforme anotações em

CTPS às fls. 15/18. Todos os períodos foram considerados na contagem feita pelo INSS às fls. 180/181. Com base

na análise acima exposta, chegamos aos seguintes tempos de contribuição: Tempo de AtividadeAtividades

profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m d 23/05/1972

14/08/1972 - 2 22 - - - 15/08/1974 31/01/1975 - 5 17 - - - 02/09/1975 22/10/1975 - 1 21 - - - 15/03/1976

03/07/1976 - 3 19 - - - 01/10/1976 01/04/1977 - 6 1 - - - 13/06/1977 23/10/1977 - 4 11 - - - 12/07/1978

13/10/1978 - 3 2 - - - 04/06/1979 03/11/1979 - 4 30 - - - Esp 07/02/1980 17/02/1987 - - - 7 - 11 Esp 02/03/1987

02/05/2005 - - - 18 2 1Soma: 0 28 123 25 2 12Correspondente ao número de dias: 963 9.072Tempo total : 2 8 3

25 2 12Conversão: 1,40 35 3 11 12.700,800000Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 37 11 14Tempo de

contribuição especial: 25 anos, 2 meses e 12 dias, o que nos leva à conclusão de que na data do requerimento

administrativo (02/05/2005) o autor já contava com tempo de contribuição suficiente para gozo de aposentadoria
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especial.Todavia, verifico que mesmo já prevendo a contagem de tempo suficiente para o gozo de aposentadoria

especial (ver tabela às fls. 04), o autor especificou o seu pedido (fls. 06/07), demonstrando claro o seu interesse

em obter, exclusivamente, o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, nos termos do art. 52 da Lei n.

8.213/91. Pois bem. Considerada a conversão dos períodos de atividades especiais reconhecidos nesta sentença, na

data do requerimento administrativo (02/05/2005) o autor já contava com 37 anos, 11 meses e 14 dias de tempo de

contribuição, que era suficiente para a obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição integral. Desse modo,

atento aos limites do pedido especificado na inicial, reconheço o direito do autor, para que seja convertido o

tempo especial trabalhado nos locais mencionados na fundamentação acima, com a consequente concessão da

aposentadoria por tempo de contribuição integral a partir do requerimento administrativo, em 02/05/2005.3 -

DISPOSITIVO Isso posto, julgo PROCEDENTE a ação, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil, e condeno o INSS a considerar como tempo especial de trabalho, conversível em tempo comum, os

períodos trabalhados pelo autor nas empresas: Ferticentro Indústria de Fertilizantes Ltda., de 07/02/1980 a

17/02/1987; e Copagaz Distribuidora de Gás Ltda., 02/03/1987 a 02/05/2005, e, computando-se os períodos de

atividades comuns, anotados na CTPS, conceder-lhe o benefício previdenciário de aposentadoria integral a partir

do requerimento administrativo (02/05/2005). Condeno ainda o réu ao pagamento de todas as parcelas devidas,

respeitada a prescrição quinquenal, atualizadas monetariamente a partir do vencimento da obrigação e acrescidas

de juros de mora a contar da citação, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor ao tempo da

liquidação do julgado. Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação,

excluídas as parcelas vincendas e considerando-se prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do

benefício e a data da prolação da sentença.O INSS é isento do pagamento das custas processuais, nos termos do

art. 4º, inc. I, da Lei Federal nº 9.289/96. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008205-11.2009.403.6102 (2009.61.02.008205-1) - JOEL OLIVEIRA DE SOUSA(SP106208 - BENEDITO

ANTONIO TOBIAS VIEIRA E SP200076 - DOMINGOS TOBIAS VIEIRA JÚNIOR E SP263351 - CIRSO

TOBIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos.Vista ao autor para as contrarrazões. Após, remetam-se os autos

ao TRF.Intimem-se.

 

0008868-57.2009.403.6102 (2009.61.02.008868-5) - ALBERTO GRUPO(SP189342 - ROMERO DA SILVA

LEÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos.Vista para as contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao

TRF.Intimem-se.

 

0010313-13.2009.403.6102 (2009.61.02.010313-3) - JOAO DA ROCHA(SP226684 - MARCELO

BOMBONATO MINGOSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo as apelações do autor (fls. 180/188) e do INSS (fls. 192/214) em ambos os efeitos.Vista para as

contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao TRF, onde poderá ser apreciada a questão trazida pelo autor às fls.

189/190.Intimem-se.

 

0014543-98.2009.403.6102 (2009.61.02.014543-7) - JOSE PEDRO FERREIRA(SP243085 - RICARDO

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos.Vista para as contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao

TRF.Intimem-se.

 

0015019-39.2009.403.6102 (2009.61.02.015019-6) - RENATA LUIZA CARELI ENGRACIA

SUZUKI(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista à autora de fls. 197/208.Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos.Vista para as contrarrazões.

Após, remetam-se os autos ao TRF.Intimem-se.

 

0002696-65.2010.403.6102 - MARIA ELISABETH TEIXEIRA CORDEIRO(SP196088 - OMAR ALAEDIN E

SP278784 - JOSE CARLOS CAMPOS GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS)

Vistos, em sentença.Maria Elisabeth Teixeira Cordeiro ajuizou a presente ação em face da Caixa Econômica

Federal - CEF pleiteando o pagamento de diferenças em razão da não aplicação do índice de 44,80% do Plano

Collor I (a ser creditado em maio de 1990), em relação aos valores que não foram transferidos ao BACEN, no

saldo existente na caderneta de poupança n. 163.891-3, agência 0340, devidamente corrigidas e acrescidas de

juros remuneratórios de 0,5% ao mês, capitalizados mensalmente até o efetivo pagamento. Juntou procuração e

documentos, requerendo os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 17/20).Quadro indicativo de
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possibilidade de prevenção às fls. 21/22, com certidão do JEF Local (fls. 25), da 5ª Vara Federal desta Subseção

(fls. 27) e desta 4ª Vara Federal (fls. 29).Afastada a possibilidade de prevenção, foram deferidos os benefícios da

gratuidade de Justiça à autora e determinada a citação da ré (fls. 31).Devidamente citada, a CEF apresentou sua

contestação, argüindo, em preliminar, carência da ação por ausência de extratos bancários relativos ao período

questionado, falta de interesse de agir quanto ao índice de março/90 e sua ilegitimidade passiva para expurgos

referentes à segunda quinzena de março de 1990 e meses seguintes. Como prejudicial de mérito, alegou prescrição

da ação e, no mérito propriamente dito, a improcedência dos pedidos, sustentando a inaplicabilidade da taxa

SELIC e de juros remuneratórios mensais, prequestionando, por fim, a matéria em discussão nos autos (fls. 35/54,

com procuração às fls. 55).Substabelecimento às fls. 57/58, com posterior apresentação de réplica às fls.

60/73.Afastada a necessidade de apresentação de extratos bancários, determinou-se à autora a juntada de

demonstrativo da titularidade da conta de caderneta de poupança em discussão (fls. 74). Diante da negativa

certificada às fls. 78, a autora foi intimada pessoalmente (fls. 81).Às fls. 82 a autora esclareceu que a juntada do

demonstrativo já havia sido providenciada, no entanto, a petição mencionada não foi localizada (fls.

84).Concedida nova oportunidade (fls. 89), a autora apresentou o extrato de fls. 93, referente a valores em

cruzados novos e para o mês de agosto/1990.Após várias tentativas para a juntada do comprovante referente ao

mês de abril/1990, bem como para localização da petição extraviada, obteve-se êxito na juntada da petição de fls.

107, acompanhada do comprovante da existência da conta poupança para o mês requerido (fls. 108).Intimadas as

partes (fls. 109), apenas a autora se manifestou (fls. 114/115).Visando afastar a possibilidade de prevenção com os

autos mencionados nas informações de fls. 27 e 29 (fls. 117), foi juntada a sentença de fls. 118/121 e,

posteriormente, a respectiva petição inicial (fls. 126/139).Pelas decisões de fls. 122 e 140 foi descartada a

ocorrência de prevenção com os autos mencionados anteriormente, determinando-se a vinda dos autos para

sentença.Recebidos os autos nesta Vara, vieram conclusos.É O RELATÓRIO.DECIDO.A preliminar de carência

da ação por ausência dos extratos da conta da caderneta de poupança já foi afastada pela decisão não recorrida de

fls. 74, sendo que o comprovante de titularidade da conta poupança para o mês cuja correção pretende a autora,

consta dos autos (fls. 108). Desta forma, não merece ser acolhida.Quanto à legitimidade passiva argüida, a

jurisprudência já pacificou o entendimento de que apenas as instituições financeiras depositárias são legitimadas

para figurar no pólo passivo das ações que visam a corrigir o saldo das cadernetas de poupança pelo IPC sobre os

valores não bloqueados por força da Lei n. 8.021/90.Nesse sentido: AGRAVO REGIMENTAL. CADERNETA

DE POUPANÇA. PLANOS ECONÔMICOS GOVERNAMENTAIS. PRAZO PRESCRICIONAL.

LEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA STJ/83. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO FEITO

PARA AGUARDAR DECISÃO FINAL EM RECUSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

INDEFERIMENTO.(...)II - A instituição financeira é parte legítima ad causam para responder pela diferença do

índice de correção monetária dos depósitos em caderneta de poupança decorrente da instituição do Plano Collor,

na medida em que o Acórdão recorrido consignou que a ação versa cruzados não bloqueados.(...)V - Agravo

Regimental improvido.(STJ. 3ª T. AGA 200900127949. Rel Min. Sidnei Beneti. DJE 17.09.2010 -

destaquei)Destarte, como a autora, em sua inicial, consigna expressamente que pretende apenas a correção

monetária dos valores não bloqueados e a Caixa Econômica Federal é a única legitimada a responder pela

diferença dessa correção, afasta-se qualquer responsabilidade do Banco Central do Brasil e da União.Não merece

prosperar, ainda, a prejudicial de mérito levantada.O prazo prescricional, no caso, não é aquele fixado para

recebimento de juros como verba acessória, tal como dispunha o artigo 178, 10, III do Código Civil de 1916 e o

artigo 206, 3º, III, do Código Civil de 2002, uma vez que a correção monetária e os juros contratuais são aqui

cobrados como pedido principal.Além disso, cuida-se de relação de natureza pessoal, conforme disposto no art.

177 do Código civil de 1916, em cuja ação pretende-se o recebimento de importâncias oriundas de uma obrigação

assumida voluntariamente pelo sujeito passivo. Assim, para a hipótese, a prescrição prevista é de 20 (vinte) anos.

Confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AGRAVO REGIMENTAL. CADERNETA DE

POUPANÇA. PLANOS ECONÔMICOS GOVERNAMENTAIS. PRAZO PRESCRICIONAL. LEGITIMIDADE

PASSIVA. SÚMULA STJ/83. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO FEITO PARA

AGUARDAR DECISÃO FINAL EM RECUSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

INDEFERIMENTO.I - É vintenária a prescrição nas ações em que são impugnados os critérios de remuneração da

caderneta de poupança e são postuladas as respectivas diferenças no regime do Código Civil de 1916. (...)V -

Agravo Regimental improvido.(STJ. 3ª T. AGA 200900127949. Rel Min. Sidnei Beneti. DJE 17.09.2010 -

destaquei)AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - CORREÇÃO

MONETÁRIA - CADERNETA DE POUPANÇA - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - PLANOS BRESSER,

VERÃO, COLLOR I E II - APLICAÇÃO DO IPC - ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM O

ENTENDIMENTO DESTA CORTE - RECURSO IMPROVIDO.(STJ. 3ª T. AGRESP 1140247. Rel Min.

Massami Uyeda. DJE 11.11.2009 - destaquei)CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. BANCÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. PLANO

COLLOR. LEGITIMIDADE. VALORES NÃO TRANSFERIDOS PARA O BACEN. DESPROVIMENTO.I. Os

juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim

como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a
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prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária.II. As

instituições financeiras têm legitimidade para responder sobre os valores até o limite de NCz$ 50.000,00, que não

foram transferidos ao Banco Central do Brasil por ocasião do Plano Collor, instituído pela MP 168/90, e dos quais

permaneceram como depositárias.III. Agravo regimental desprovido.(STJ. 4ª T. AGA 1101084. Rel Min. Aldir

Passarinho Junior. DJE 11.05.2009 - destaquei)Mesmo com a entrada em vigor do Novo Código Civil (Lei n.º

10.406/02), e a conseqüente redução do prazo prescricional para dez anos (art. 205), não há que se falar em

ocorrência de prescrição, uma vez que o art. 2.028 das Disposições Finais e Transitórias daquele Código assim

dispõe:Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua

entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Desta forma, se já

tiver transcorrido mais da metade do tempo necessário à prescrição sob a égide da lei anterior, esta é que

continuará sendo aplicada quando da publicação da nova lei. Como os fatos ocorreram em abril/ maio de 1990,

pode-se observar o transcurso de mais de dez anos, o que enseja a aplicação da lei revogada ao presente caso.

Sendo assim, não ocorreu a prescrição, uma vez que a ação foi proposta em março de 2010.Não há, também, que

se falar na prescrição qüinqüenal por força do disposto no Decreto nº 20.910/32, combinado com o Decreto-lei nº

4.597/42.O Superior Tribunal de Justiça assim já decidiu:PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO.

CORREÇÃO MONETÁRIA. CRUZADOS NOVOS RETIDOS PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 168/90 E LEI Nº 8.024/90. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. INAPLICAÇÃO DOS

ARTS. 1º, DO DECRETO Nº 20.910/1932. E 50, DA LEI Nº 4.595/1964. INCIDÊNCIA DO ART. 2º, DO

DECRETO-LEI Nº 4.594/1942.(...)2. Inaplicação do prazo prescricional estatuído no art. 1º, do Decreto nº

20.910/1932, c/c o art. 50, da Lei nº 4.595/1964, tendo em vista que, nos termos do art. 2º, do Decreto-Lei nº

4.597/1942, a mercê da prescrição qüinqüenal é concedida às autarquias federais que forem mantidas por

impostos, taxas ou quaisquer contribuições, exigidas em virtude de lei federal, estadual ou municipal, o que não é

o caso do Banco Central.3. Recurso não provido.(STJ. 1ª T. REsp n. 380.504. Rel. Min. JOSÉ DELGADO. DJU,

18 mar. 2002, p. 190)Passo a análise do mérito propriamente ditoNa atualização monetária da caderneta de

poupança, deve ser aplicada a lei vigente ao tempo em que iniciado o novo lapso temporal do contrato e não a

legislação em vigor na data do aniversário da poupança, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal (AI-

AgR 392018-SP - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - DJ 30.04.2004, p. 41).Quando da edição da Medida Provisória

nº 168, de 15.03.90, publicada no dia imediato, o reajuste dos saldos das cadernetas de poupança vinha sendo feito

pela variação do IPC do mês anterior, calculado com base na variação de preços apurada entre o início da segunda

quinzena do mês anterior e o término da primeira quinzena do mês de referência, conforme disposto nos artigos 10

e 17 da Lei n. 7.730, de 31.01.89.Porém, o art. 9º da MP n. 168/90, mandou bloquear e transferir para o Banco

Central do Brasil todos os depósitos de caderneta de poupança no que excedessem a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta

mil cruzados novos), estabelecendo no art. 6º e 1º e 2º:art. 6º. Os saldos das cadernetas de poupança serão

convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimentos segundo a paridade estabelecida no 2º do art.

1º, observando o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º - As quantias que excederem o

limite fixado no caput deste artigo, serão convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas

mensais iguais e sucessivas. 2º - As quantias mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente

pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão,

acrescidas de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao ano ou fração pro rata.Como visto, não houve referência à

correção dos valores não bloqueados, ou seja, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros na data

do próximo crédito de rendimentos. Posteriormente, a MP n. 172, de 19.03.90, alterou o caput do art. 6º da citada

MP n. 168, para estabelecer a correção dos valores até NCz$ 50.000,00 pela variação do BTN. Contudo, não foi

acolhida pela Lei nº 8.024, de 12.04.90, em que se converteu a MP n. 168, repetindo a redação originária desta.

Revogada a MP n. 172/90, a redação original retomou sua vigência desde a data da edição da MP n. 168/90. Para

sanar a omissão, foi editada, em 17.04.90, a MP n. 180, com o mesmo fim da MP n. 172/90, mas essa MP n. 180

foi revogada pela MP n. 184, de 04.05.90, não sendo qualquer das duas convertidas em lei, consolidando-se,

assim, o texto original da MP n. 168/90, mantido pela Lei n. 8.024/90Por esta razão, entendeu o Pleno do STF, em

15.08.2001, no julgamento do RE 2060489/RS, que o IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990,

quando foi substituído pelo BTN (MP n. 189, 30.05.90, art. 2º, convertida na Lei 8.088, 31.10.1990, art. 2º).

Vejamos:Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano

Econômico (Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta

de poupança junto à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$

50.000,00 - constituiu-se em uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de

agosto de 1991 e atualizável pelo BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito

adquirido. Recurso não conhecido.(Relator Min. MARCO AURÉLIO Relator p/ Acórdão: Min. NELSON JOBIM

- DJ 19-10-2001, p.49 - destaquei)No mesmo sentido, julgado do Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO DE

INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS REMUNERATÓRIOS.

PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IPC. INCIDÊNCIA.

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO. I - É vintenária a prescrição nas ações em que são

impugnados os critérios de remuneração da caderneta de poupança e postuladas as respectivas diferenças,
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porquanto discutido o próprio crédito, e não seus acessórios. II - A intuição financeira é parte legítima ad causam

para responder pela diferença do índice de correção monetária dos depósitos em caderneta de poupança decorrente

da instituição do Plano Collor I, na medida em que o Acórdão recorrido consignou que a ação versa cruzados não

bloqueados. III.- Nos meses de março, abril e maio de 1990 e no de fevereiro de 1991, o IPC é o índice adequado

para a atualização monetária dos débitos judiciais decorrentes de diferenças de correção em saldo de poupança. IV

- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por

seus próprios fundamentos. Agravo Regimental improvido.(STJ. 3ª T. AGA 1136590. Rel Min. Sidnei Beneti.

DJE 26.06.2009 - destaquei)Portanto, a autora possui direito à correção de sua conta de poupança n. 163.891-3,

agência 0340, pelo IPC de 44,80% sobre os valores que não foram transferidos ao BACEN no mês de abril (com

creditamento em maio) de 1990.Quanto à atualização da diferença, deverá ser apurada com base no Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134/2010 do

Conselho da Justiça Federal, com as alterações trazidas pela Resolução n. 267/2013, com aplicação do item

próprio referente às cadernetas de poupança, adotando-se, como previsto, a taxa SELIC a partir da citação, em

substituição à correção monetária e aos juros de mora, nos termos do artigo 219 do CPC e artigo 406 do Código

Civil. Sobre a diferença entre o que foi pago e o percentual correto que deveria ter sido aplicado, a CEF deve arcar

com os juros remuneratórios que se obrigou a cumprir no contrato de poupança (0,5% ao mês, de forma

capitalizada), desde o inadimplemento até a satisfação da obrigação. Nesta conformidade e por estes fundamentos,

JULGO PROCEDENTES os pedidos para condenar a Caixa Econômica Federal a pagar a autora as diferenças em

relação à não aplicação do índice IPC de abril de 1990 (44,80%) sobre a quantia não bloqueada pelo BACEN na

conta n. 163.891-3 da agência 0340, mais 0,5% ao mês dos juros pactuados, de forma capitalizada, desde o

inadimplemento até a satisfação da obrigação.Observo que os valores decorrentes da aplicação desse índice, à

conta de caderneta de poupança, deve ser devidamente apurado em fase de cumprimento de sentença,

descontando-se os valores já pagos por conta da aplicação de outros índices.As diferenças serão atualizadas a

partir da data em que não houve o crédito integral do rendimento, de acordo com o Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134/2010 do Conselho da Justiça

Federal, com as alterações trazidas pela Resolução n. 267/2013, com aplicação do item próprio referente às

cadernetas de poupança, adotando-se, como previsto, a taxa SELIC a partir da citação, em substituição à correção

monetária e aos juros de mora, nos termos do artigo 219 do CPC e artigo 406 do Código Civil, Custas ex lege. A

ré deverá arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação.P.R.I. 

 

0005143-26.2010.403.6102 - ANTONIO CARLOS SANGALI(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo as apelações do autor (fls. 460/468) e do INSS (fls. 470/492) em ambos os efeitos.Vista para as

contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao TRF.Intimem-se.

 

0005900-20.2010.403.6102 - EURIPEDES FERREIRA DE SOUZA(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.Vista para as contrarrazões.Decorrido o prazo legal, com ou sem

as mesmas, remetam-se os autos ao E.TRF - 3ª Região.Intimem-se.

 

0011171-10.2010.403.6102 - SEBASTIAO MARCOS DE SOUZA(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do autor e do INSS em ambos os efeitos.Vista para as contrarrazões.Decorrido o prazo legal,

com ou sem as mesmas, remetam-se os autos ao E.TRF - 3ª Região.Intimem-se.

 

0000231-49.2011.403.6102 - LUIZ ANTONIO ALVES(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos.Vista ao autor para as contrarrazões. Após, remetam-se os autos

ao TRF.Intimem-se.

 

0000228-60.2012.403.6102 - JAIR DE OLIVEIRA LEIGO(SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos.Vista ao autor para as contrarrazões. Após, remetam-se os autos

ao TRF.Intimem-se.

 

0002967-06.2012.403.6102 - AMAURILDO PEREIRA DA SILVA(SP170930 - FABIO EDUARDO DE

LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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1 - RELATÓRIOTrata-se de ação ordinária ajuizada por AMAURILDO PEREIRA DA SILVA contra

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando a concessão de aposentadoria especial ou,

sucessivamente, aposentadoria por tempo de contribuição.Argumenta, em síntese, que exerceu atividades

profissionais em condições especiais, nos períodos discriminados na inicial, mas que não foram reconhecidas

como tal pelo requerido. Desse modo, postula o reconhecimento do exercício de atividade especial e a concessão

de aposentadoria especial a partir do requerimento administrativo (21/03/2011) ou do ajuizamento da

ação.Requer, ainda, os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Documentos foram juntados às fls. 12/149.Às

fls. 151, foram deferidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. O INSS apresentou contestação onde

alega, em apertada síntese, que o desempenho de atividade considerada especial para fim de aposentadoria não foi

demonstrado. Requereu o réu, ainda, em caso de procedência da ação, que: o termo inicial do benefício seja fixado

a partir da citação; os honorários advocatícios não superem 5% do valor da condenação (art. 20, 4º do CPC); a

correção monetária seja aplicada pelos índices legalmente previstos, a contar do ajuizamento da ação (Súmula 148

STJ); o juros de mora incidam somente a partir da citação, na forma da Lei n. 11.960/2009. Na oportunidade,

apresentou quesitos (fls. 153/171). Os Laudos Técnicos Periciais, assinados por Engenheiro de Segurança do

Trabalho, relativos aos períodos reclamados, foram apresentados pela Usina São Martinho às fls. 184/196.

Manifestação do autor sobre os laudos apresentados pela empregadora (fls. 199/200) e réplica à contestação às fls.

206/210. Cópia da sentença prolatada nos autos da impugnação à Assistência Judiciária n. 0006076-

28.2012.403.6102, julgada improcedente, foi juntada às fls. 214/216. Ciência do INSS sobre os laudos periciais

apresentados às fls. 182/196 (fls. 219).É o relatório. Decido.2 - FUNDAMENTAÇÃO2.1. LEGISLAÇÃO

APLICÁVELAntes de adentrar a análise do caso concreto trazido nestes autos, convém repassar a estrutura

normativa incidente e o entendimento firmado na jurisprudência a seu respeito.2.1.1. POSSIBILIDADE DE

CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUMInicialmente, convém anotar que o 1º do art. 201 da

Constituição Federal expressamente determina que o trabalhador que se tenha submetido a atividades exercidas

sob condições que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física estará sujeito a requisitos e critérios

diferenciados para a obtenção de aposentadoria:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de

regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de

1998)(...) 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos

beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de

deficiência, nos termos definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de

2005) (grifado)Desse modo, a legislação infraconstitucional necessariamente deverá distinguir os critérios de

aposentadoria para o trabalhador que exerceu atividades em condições especiais, decorrendo daí que, em atenção

ao princípio da igualdade material, seria injusto, além de inconstitucional, computar-se o tempo de trabalho

especial como mero tempo de trabalho sem riscos ou periculosidade.No âmbito legal, a possibilidade de conversão

de tempo de serviço especial em comum vem regulada pelo 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)(...) 5º O

tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de

concessão de qualquer benefício. (Incluído pela Lei nº 9.032, de 1995)A norma citada, por sua vez, segue em

pleno vigor, conforme bem esclarecido no seguinte aresto:Mantida a redação do 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, em

face da superveniência da Lei 9.711 de novembro de 1998 que converteu a MP 1.663/15ª sem acolher abolição da

possibilidade de soma de tempo de serviço especial com o comum que a medida provisória pretendia instituir, e

ainda persistindo a redação do caput desse mesmo art. 57 tal como veiculada na Lei 9.032/95 (manutenção essa

ordenada pelo expressamente no art. 15 da Emenda Constitucional nº 20 de 15.12.98) de modo que o regramento

da aposentadoria especial continuou reservado a lei, não existe respiradouro que dê sobrevida às Ordens de

Serviço ns. 600, 612 e 623, bem como a aspectos dos D. 2.782/98 e 3.048/99 (que restringiam âmbito de

apreciação de aposentadoria especial), já que se destinavam justamente a disciplinar administrativamente o que

acabou rejeitado pelo Poder Legislativo. Art. 28 da Lei 9.711/98 - regra de transição - inválido, posto que rejeitada

pelo Congresso Nacional a revogação do 5º do art. 57 do PBPS. (TRF - 3ª Região; AMS nº 219781/SP,

01/04/2003, Relator Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO, j. 01/04/2003, DJU 24/06/2003, p.

178).Ou ainda,PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE

ESPECIAL. RECONHECIMENTO DA INSALUBRIDADE. PROCEDÊNCIA. TERMO INICIAL,

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA.(...)IV. A norma prevista no artigo 57,

5º, da Lei nº 8.213/91 permanece em vigor, tendo em vista que a revogação pretendida pela 15ª reedição da MP

1663 não foi mantida quando da conversão na Lei nº 9.711, de 20.11.98, permanecendo a possibilidade legal de

conversão de tempo especial em tempo comum e sua soma, inclusive para períodos posteriores a maio de
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1998.(...)(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1164148 Processo:

200461830030354 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA Data da decisão: 27/04/2009 Documento:

TRF300229196)Resta claro, portanto, que o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91 permanece em pleno vigor em nosso

ordenamento jurídico e sua redação não deixa dúvidas quanto à possibilidade de conversão, a qualquer tempo, do

tempo especial em tempo comum de trabalho. E vale destacar que a conversão será devida mesmo em relação a

períodos anteriores a Lei no. 6.887/80, conforme já reconhecido pela jurisprudência do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª. Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.

ATIVIDADE ESPECIAL. TORNEIRO MECÂNICO. CONVERSÃO. LEI 6887/80. CARÁTER

DECLARATÓRIO. (...)O tempo de serviço prestado sob condições especiais poderá ser convertido em tempo de

atividade comum, independente da época trabalhada, inclusive, portanto, anterior a 10 de dezembro de 1980,

considerado o caráter declaratório da regra do art. 9º, 4º, da L. 6.887/80 (D. 3.048/99, art. 70 2). (AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1346116, processo no. 2007.61.17.003496-0, fonte DJF3 DATA:15/10/2008)Por fim,

merece registro o art. 70, 2º, do Decreto no. 3.048/99, estabelecendo, em harmonia com a legislação mencionada e

atualmente em vigor que:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: (...) 2o As regras de conversão de tempo de atividade

sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em

qualquer período.Assim, e em acordo com o que dispõe o 1º do art. 201 da Constituição Federal, inequívoca a

legalidade da conversão do tempo de trabalho em condições especiais em tempo comum, para fins de concessão

de aposentadoria por tempo de contribuição.2.1.2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PARA CARACTERIZAÇÃO

DA ATIVIDADE ESPECIALConsoante firmada jurisprudência, apoiada no primado constitucional do direito

adquirido, a qualificação ou não de determinada atividade laboral como especial, para fins de aposentadoria,

deverá ser feita com base na legislação vigente à época em que o trabalho foi desempenhado.Com isso, até o

advento da Lei no. 9.032/95, que trouxe nova regulamentação ao tema, o que prevalece são as disposições

contidas na Lei no. 3.807/60 e Decretos 53.831/64 e 83.080/79, com reconhecimento da condição especial

meramente baseada na categoria profissional do trabalhador. Vale dizer, até a edição da Lei no. 9.032/95, em

29/04/1995, não era necessária a demonstração de que o segurado havia se submetido a condições de trabalho

gravosas à saúde. Bastava que sua categoria profissional fosse considerada especial, nos termos dispostos nos

decretos mencionados.E merece registro que a jurisprudência sedimentou-se no sentido de que a lista de

atividades nocivas previstas nos anexos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 não é taxativa, mas meramente

exemplificativa. Com isso, perfeitamente possível o enquadramento de tempo como especial quando o segurado

comprovar exposição a agentes prejudiciais à saúde, ainda que não constantes nos regulamentos da Previdência.

Confira-se o seguinte julgamento do E. Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL

CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. INCIDÊNCIA DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DA PRESTAÇÃO. DECRETOS

53.831/64 E 83.080/79. ROL EXEMPLIFICATIVO. COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DE FORMA

HABITUAL E PERMANENTE. DESNECESSIDADE.1. A recorrente não logrou comprovar o dissídio

jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, parág. único do CPC e 255 do RISTJ, uma vez que não

realizou o necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas, a fim de demonstrar a similitude

fática e jurídica entre eles. 2. Em observância ao princípio do tempus regit actum, deve ser aplicada a legislação

vigente no momento da prestação do serviço em condições especiais.3. O rol de categorias profissionais danosas

previsto nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 é meramente exemplificativo, podendo ser também considerada

especial a atividade comprovadamente exposta a agentes nocivos, mesmo que não conste no regulamento.

Precedentes do STJ.(...)(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL -

977400 Processo: 200701781837 UF: RS Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 09/10/2007

Documento: STJ000308959)Com a edição da Lei no. 9.032/95, entretanto, deixou de ser suficiente a mera

classificação da categoria profissional. A partir da nova lei, passou-se a exigir a comprovação de efetivo contato

com agentes nocivos, em caráter permanente e habitual, aceitando-se a comprovação da exposição por intermédio

da apresentação dos formulários SB-40 e DSS-8030. Esse foi o tratamento legal sobre o tema até 05/03/1997.Com

a edição do Decreto no. 2.172/97, em 05/03/1997, regulamentando a MP no. 1.523/96, convertida na Lei no.

9.528/97, a matéria recebeu novo tratamento, passando a ser exigida a apresentação de laudo técnico para

comprovação da natureza nociva da atividade profissional.Nova modificação normativa adveio com a publicação

do Decreto no. 4.032, de 26/11/2001, já que o art. 68 do Decreto 3.048, de 06/05/1999, sofreu alteração e em seu

2º ficou estabelecido que A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto

Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Em 16.07.2002,

e tendo por base a alteração promovida no art. 68 do Decreto 3.048, foi então editada a Instrução Normativa

Diretoria Colegiada do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no. 78, aprovando o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, que passou a ser o formulário destinado à comprovação do exercício de atividade especial

pelo segurado, a partir de 01.01.2003. De outra parte, a Instrução Normativa Diretoria Colegiada do Instituto
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Nacional do Seguro Social - INSS no. 84/03, de 17.12.2002, em seu art. 153, parágrafo único, dispensou a

apresentação do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho a partir de 01.07.2003, devendo o laudo

permanecer na empresa à disposição do INSS. Vale mencionar que o PPP deve ser assinado pelo representante da

empresa e deverá conter indicação expressa do nome dos responsáveis técnicos pela elaboração do laudo no qual o

perfil profissiográfico se fundamenta.Assim, reprisada a evolução normativa sobre a comprovação do tempo

especial de serviço, pode-se formular o seguinte quadro resumo:Período da atividade Forma de comprovaçãoAté

29.04.1995 (publicação da Lei nº 9.032/95) Enquadramento da categoria profissional do segurado nos Decretos

53.831/64 e 83.080/79.Entre 29.04.1995 e 05.03.1997 (expedição do Decreto nº 2.172/97) Exposição a agentes

nocivos comprovada mediante apresentação de formulários SB-40 e DSS-8030.A partir de 05.03.1997 Efetiva

exposição a agentes nocivos, comprovada mediante apresentação de Laudo Técnico.A partir de 01.01.2003

Atividade especial comprovada mediante apresentação de Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP,

confeccionado com base em Laudo Técnico que permanecerá na empresa, à disposição do INSS.2.1.3.

EXCEÇÃO QUANTO AOS AGENTES RUÍDO E CALOR. O quadro acima, contudo, não é aplicável aos casos

em que os agentes nocivos sejam ruído ou calor, uma vez que, em tais circunstâncias, a constatação da exposição

do segurado sempre exigiu, independentemente da época, a apresentação de laudo técnico.É o que nos ensina o

eminente e saudoso Desembargador Federal Jediael Galvão Miranda em sua obra Direito da Seguridade Social:

Direito Previdenciário, Infortunística, Assistência Social e Saúde:Prevalece na jurisprudência o entendimento de

que a exigência de laudo técnico para a comprovação das condições adversas de trabalho teve início após a

regulamentação dada pelo Decreto no. 2.172, de 05/3/1997, consideradas as modificações do texto do art. 58 da

Lei no. 8.213/1991 introduzidas pela Medida Provisória no. 1.523-10, de 11/10/1996, convalidada pela Lei no.

9.528/1997. Assim, até o advento do Decreto no. 2.172/1997, é possível o reconhecimento de tempo de serviço

especial sem a exigência de laudo técnico, salvo no tocante aos agentes físicos ruído e calor, em relação aos quais

sempre foi indispensável a medição técnica. (Elsevier, 2007, p. 205, grifei)Veja-se, na mesma direção, o seguinte

julgado do E. Tribunal Regional da 3ª. Região: PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE PERÍODO DE

TRABALHO PRESTADO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM

ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL.- Até a edição da Lei 9.032/95, havia presunção iuris et de iure à

asserção ocupar-se em uma das profissões arroladas nos Anexos da normatização previdenciária implica

exposição do trabalhador a agentes nocivos.- Constituíam exceções temporais ao sobredito conceito situações para

as quais ruído e calor caracterizavam-se como elementos de nocividade. Independentemente da época da prestação

da labuta, em circunstâncias desse jaez, para correta constatação da interferência dos agentes em alusão na

atividade, sempre se fez imprescindível a elaboração de laudo pericial. Precedentes.(...)- Apelação

desprovida.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 103878 Processo:

93030290704 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMA Data da decisão: 16/03/2009 Documento:

TRF300226170, grifei)2.1.4. NÍVEL DE RUÍDO CONSIDERADO AGENTE AGRESSIVOO entendimento em

relação ao nível de ruído considerado agressivo ao organismo humano foi objeto de evolução na jurisprudência,

culminando na decisão proferida recentemente pelo E. Superior Tribunal de Justiça, em sede de Incidente de

Uniformização de Jurisprudência (PETIÇÃO Nº 9.059 - RS), nos seguintes termos: PREVIDENCIÁRIO.

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER

CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO

RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003.

IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA

VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto

pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir

ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é

considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência

do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto

n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à

saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve

submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve

exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível

de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis,

só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de

2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe

29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp

1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis

Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente de uniformização provido. Tal julgado implicou o cancelamento da Súmula

no. 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, e, com isso, e levando-se em conta

a legislação aplicável, adoto como nocivos ao homem os ruídos superiores aos indicados na tabela a seguir:Antes
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de 05/03/1997 Entre 05/03/1997 e 18/11/2003 Após 18/11/2003Ruído acima de 80dB Ruído acima de 90dB

Ruído acima de 85dB2.2. CASO CONCRETOO autor requer a concessão de aposentadoria por contribuição, após

reconhecimento de tempo especial de trabalho, a partir do requerimento administrativo, em 21/03/2011.Os

períodos alegados pelo autor como especiais são os seguintes:1) USINA SÃO MARTINHO S.A.03/12/1998 a

30/06/1999Função: operador de Condeterm2) USINA SÃO MARTINHO S.A.01/07/1999 a 21/03/2011Função:

operador mantenedor de produção de álcoolConforme se verifica às fls. 165 dos autos, o INSS afirmou a

inexistência de nocividade do trabalho porque no PPP CONSTA EPI EFICAZ PARA OS AGENTES

NOCIVOS.Não obstante, a presença de equipamentos de proteção não impede o gozo da aposentadoria em

condições especiais.Com efeito, as medidas de segurança adotadas pelo empregador não têm o condão de eliminar

a nocividade dos agentes agressivos à saúde, antes, confirmam sua presença, levando à necessidade de concessão

de aposentadoria sob critérios diferenciados.Se há trabalhadores que desempenham suas atividades sem qualquer

tipo de proteção, enquanto outros são obrigados a utilizar-se de equipamentos que lhes preservem a saúde,

somente tal distinção já justifica a adoção de critérios mais benéficos de concessão de aposentadoria, nos moldes

dispostos pela Constituição Federal.De outro lado, a ser chancelada a posição adotada pelo INSS, a aposentadoria

especial somente seria devida a trabalhadores que tiveram seu organismo efetivamente lesionado, o que não

parece ser a intenção da Constituição da República. O intuito da Carta é a compensação pelo trabalho mais

perigoso ou penoso, ainda que bloqueados os danos potenciais ao corpo do trabalhador.A jurisprudência não

destoa desse entendimento, merecendo lembrança, inclusive, a edição da súmula no. 09 da Turma de

Uniformização das decisões das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais:O uso de Equipamento de

Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o

tempo de serviço especial prestado. (Súmula no. 09)É também o que restou decidido no seguinte

acórdão:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DE

TEMPO ESPECIAL EM COMUM. USO DE EPI NÃO DESCARACTERIZA ATIVIDADE ESPECIAL.

ATIVIDADE ELENCADA NO DECRETO 53.831/1964, ITENS 2.3.0 e 2.3.3. REQUISITOS PREENCHIDOS.

BENEFÍCIO DEVIDO.(...)- O uso de EPI não descaracteriza o tempo especial prestado, consoante Súmula n 9 da

Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais. Insalubridade reconhecida.(...)(TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1134250 Processo: 200603990286617 UF: SP Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 21/10/2008 Documento: TRF300199352)Sendo assim, de rigor o

reconhecimento da especialidade dos tempos de trabalho indicados pelo requerente, e que vem corroborada

através do laudo técnico de fls. 184/196.Com base na análise acima exposta, computados os vínculos anotados na

CTPS (fls. 18/21) e no CNIS (fls. 177/178), considerados os períodos de atividades especiais reconhecidos nesta

sentença e administrativamente, conforme o formulário de Análise e Decisão Técnica de Atividade Especial de

fls. 71, assinado pelo medico perito do INSS, e o formulário para cálculo de tempo de de contribuição às fls.

94/100, chegamos aos seguintes tempos de contribuição: Tempo de AtividadeAtividades profissionais Esp

Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m d 25/08/1979 18/11/1979 - 2 24 - - -

16/05/1980 16/11/1980 - 6 1 - - - 06/01/1981 24/01/1981 - - 19 - - - 14/05/1981 31/10/1981 - 5 18 - - - 01/11/1981

23/09/1982 - 10 23 - - - 14/09/1983 30/10/1983 - 1 17 - - - 02/01/1984 31/03/1984 - 2 30 - - - Esp 07/07/1984

03/11/1984 - - - - 3 27 Esp 01/12/1984 28/02/1985 - - - - 2 28 Esp 11/04/1985 12/06/1985 - - - - 2 2 Esp

14/06/1985 15/10/1985 - - - - 4 2 Esp 27/05/1986 30/08/1986 - - - - 3 4 Esp 04/09/1986 29/11/1986 - - - - 2 26 Esp

01/12/1986 15/04/1987 - - - - 4 15 Esp 11/01/1988 31/01/1990 - - - 2 - 21 Esp 01/02/1990 28/04/1995 - - - 5 2 28

Esp 29/04/1995 05/03/1997 - - - 1 10 7 Esp 06/03/1997 02/12/1998 - - - 1 8 27 Esp 03/12/1998 30/06/1999 - - - -

6 28 Esp 01/07/1999 21/03/2011 - - - 11 8 21Soma: 0 26 132 20 54 236Correspondente ao número de dias: 912

9.056Tempo total : 2 6 12 25 1 26Conversão: 1,40 35 2 18 12.678,400000Tempo total de atividade (ano, mês e

dia): 37 9 0Tempo de contribuição especial: 25 anos, 1 mês e 26 dias, o que nos leva à conclusão de que na data

do requerimento administrativo (21/03/2011) o autor já contava com tempo de contribuição suficiente para gozo

de aposentadoria especial.Desse modo, reconheço o direito do autor para que lhe seja concedido benefício de

aposentadoria especial, a partir da data do requerimento administrativo (21/03/2011).3 - DISPOSITIVO Isso

posto, julgo PROCEDENTE a ação, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, e condeno o INSS

a considerar como tempo especial de trabalho os períodos trabalhados pelo autor na empresa: Usina São Martinho

S.A., de 03/12/1998 a 30/06/1999 e 01/07/1999 a 21/03/2011, concedendo-lhe o benefício previdenciário de

aposentadoria especial a partir do requerimento administrativo (26/06/2008). Condeno ainda o réu ao pagamento

de todas as parcelas devidas, respeitada a prescrição quinquenal, atualizadas monetariamente a partir do

vencimento da obrigação e acrescidas de juros de mora a contar da citação, nos termos do Manual de Cálculos da

Justiça Federal em vigor ao tempo da liquidação do julgado. Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por

cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas vincendas e considerando-se prestações vencidas as

compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da prolação da sentença.O INSS é isento do pagamento

das custas processuais, nos termos do art. 4º, inc. I, da Lei Federal nº 9.289/96.Sentença sujeita a reexame

necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - RELATÓRIOJADIR GONÇALVES DE FREITAS ajuizou a presente ação de rito ordinário contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando, em síntese, o reconhecimento de tempo de

serviço especial, para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Alega que exerceu as atividades de

segurança e vigilante, enquadradas no código 2.5.7 do Decreto n. 53.834-64, na Lei n. 7.102/1983 e nas NRs 15 e

16, como perigosas e especiais, mas que não foram reconhecidas como tal pelo requerido.Desse modo, postula o

reconhecimento dos períodos controvertidos, em que exerceu atividades em condições especiais e sua devida

conversão em tempo comum, com posterior concessão de aposentadoria por tempo de contribuição a partir do

requerimento administrativo (DER 14/03/2011), ou sucessivamente, a partir do ajuizamento da ação (20/04/2012).

Requereu os benefícios da Justiça Gratuita. Documentos foram juntados às fls. 28/103.O pedido de Assistência

Judiciária Gratuita foi deferido às fls. 105. Em cumprimento à decisão de fls. 105, o autor esclareceu que nunca

laborou no Banco Itaú S/A e que o período de 01/05/1977 a 31/08/1980 constou da inicial em razão de erro

material. Quanto à determinação de para juntada de formulários previdenciários, informou que até 10/12/1997,

não há meio legal de se exigir do empregador o seu fornecimento e requereu a realização da perícia (fls.

107/109).A cópia do PA NB 42/156.361.998-6 foi juntada às fls. 111/166. O INSS apresentou contestação

alegando, em síntese, que o desempenho de atividade considerada especial para fins de aposentadoria não foi

demonstrado, não possuindo o autor tempo suficiente para a concessão do benéfico pretendido. Sustenta, ainda, a

impossibilidade de conversão de tempo especial para comum após 28/05/1998. Apresentou quesitos, indicou

assistente técnico (fls. 182) e juntou os documentos de fls. 183/206. Indeferido o pedido de realização da prova

pericial, conforme decisão às fls. 208, o autor interpôs agravo retido às fls. 211/215. Contraminuta ao agravo

retido às fls. 218.Mantida a decisão agravada, foi encerrada a instrução, conforme decisão de fls. 219. O INSS

tomou ciência da decisão às fls. 219 e o autor, regularmente intimado (certidões fls. 219-verso e 220), não se

manifestou (cf. certidão às fls. 221-verso). É o relatório. Decido.2 - FUNDAMENTAÇÃO2.1. LEGISLAÇÃO

APLICÁVELAntes de adentrar a análise do caso concreto trazido nestes autos, convém repassar a estrutura

normativa incidente e o entendimento firmado na jurisprudência a seu respeito. 2.1.1. POSSIBILIDADE DE

CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUMInicialmente, convém anotar que o 1º do art. 201 da

Constituição Federal expressamente determina que o trabalhador que se tenha submetido a atividades exercidas

sob condições que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física estará sujeito a requisitos e critérios

diferenciados para a obtenção de aposentadoria:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de

regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de

1998)(...) 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos

beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de

deficiência, nos termos definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de

2005) (grifado)Desse modo, a legislação infraconstitucional necessariamente deverá distinguir os critérios de

aposentadoria para o trabalhador que exerceu atividades em condições especiais, decorrendo daí que, em atenção

ao princípio da igualdade material, seria injusto, além de inconstitucional, computar-se o tempo de trabalho

especial como mero tempo de trabalho sem riscos ou periculosidade.No âmbito legal, a possibilidade de conversão

de tempo de serviço especial em comum vem regulada pelo 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)(...) 5º O

tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de

concessão de qualquer benefício. (Incluído pela Lei nº 9.032, de 1995)A norma citada, por sua vez, segue em

pleno vigor, conforme bem esclarecido no seguinte aresto:Mantida a redação do 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, em

face da superveniência da Lei 9.711 de novembro de 1998 que converteu a MP 1.663/15ª sem acolher abolição da

possibilidade de soma de tempo de serviço especial com o comum que a medida provisória pretendia instituir, e

ainda persistindo a redação do caput desse mesmo art. 57 tal como veiculada na Lei 9.032/95 (manutenção essa

ordenada pelo expressamente no art. 15 da Emenda Constitucional nº 20 de 15.12.98) de modo que o regramento

da aposentadoria especial continuou reservado a lei, não existe respiradouro que dê sobrevida às Ordens de

Serviço ns. 600, 612 e 623, bem como a aspectos dos D. 2.782/98 e 3.048/99 (que restringiam âmbito de

apreciação de aposentadoria especial), já que se destinavam justamente a disciplinar administrativamente o que

acabou rejeitado pelo Poder Legislativo. Art. 28 da Lei 9.711/98 - regra de transição - inválido, posto que rejeitada

pelo Congresso Nacional a revogação do 5º do art. 57 do PBPS. (TRF - 3ª Região; AMS nº 219781/SP,

01/04/2003, Relator Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO, j. 01/04/2003, DJU 24/06/2003, p.

178).Ou ainda,PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE

ESPECIAL. RECONHECIMENTO DA INSALUBRIDADE. PROCEDÊNCIA. TERMO INICIAL,
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CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA.(...)IV. A norma prevista no artigo 57,

5º, da Lei nº 8.213/91 permanece em vigor, tendo em vista que a revogação pretendida pela 15ª reedição da MP

1663 não foi mantida quando da conversão na Lei nº 9.711, de 20.11.98, permanecendo a possibilidade legal de

conversão de tempo especial em tempo comum e sua soma, inclusive para períodos posteriores a maio de

1998.(...)(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1164148 Processo:

200461830030354 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA Data da decisão: 27/04/2009 Documento:

TRF300229196)Resta claro, portanto, que o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91 permanece em pleno vigor em nosso

ordenamento jurídico e sua redação não deixa dúvidas quanto à possibilidade de conversão, a qualquer tempo, do

tempo especial em tempo comum de trabalho. E vale destacar que a conversão será devida mesmo em relação a

períodos anteriores a Lei no. 6.887/80, conforme já reconhecido pela jurisprudência do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª. Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.

ATIVIDADE ESPECIAL. TORNEIRO MECÂNICO. CONVERSÃO. LEI 6887/80. CARÁTER

DECLARATÓRIO. (...)O tempo de serviço prestado sob condições especiais poderá ser convertido em tempo de

atividade comum, independente da época trabalhada, inclusive, portanto, anterior a 10 de dezembro de 1980,

considerado o caráter declaratório da regra do art. 9º, 4º, da L. 6.887/80 (D. 3.048/99, art. 70 2). (AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1346116, processo no. 2007.61.17.003496-0, fonte DJF3 DATA:15/10/2008)Por fim,

merece registro o art. 70, 2º, do Decreto no. 3.048/99, estabelecendo, em harmonia com a legislação mencionada e

atualmente em vigor que:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: (...) 2o As regras de conversão de tempo de atividade

sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em

qualquer período.Assim, e em acordo com o que dispõe o 1º do art. 201 da Constituição Federal, inequívoca a

legalidade da conversão do tempo de trabalho em condições especiais em tempo comum, para fins de concessão

de aposentadoria por tempo de contribuição.2.1.2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PARA CARACTERIZAÇÃO

DA ATIVIDADE ESPECIALConsoante firmada jurisprudência, apoiada no primado constitucional do direito

adquirido, a qualificação ou não de determinada atividade laboral como especial, para fins de aposentadoria,

deverá ser feita com base na legislação vigente à época em que o trabalho foi desempenhado.Com isso, até o

advento da Lei no. 9.032/95, que trouxe nova regulamentação ao tema, o que prevalece são as disposições

contidas na Lei no. 3.807/60 e Decretos 53.831/64 e 83.080/79, com reconhecimento da condição especial

meramente baseada na categoria profissional do trabalhador. Vale dizer, até a edição da Lei no. 9.032/95, em

29/04/1995, não era necessária a demonstração de que o segurado havia se submetido a condições de trabalho

gravosas à saúde. Bastava que sua categoria profissional fosse considerada especial, nos termos dispostos nos

decretos mencionados.E merece registro que a jurisprudência sedimentou-se no sentido de que a lista de

atividades nocivas previstas nos anexos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 não é taxativa, mas meramente

exemplificativa. Com isso, perfeitamente possível o enquadramento de tempo como especial quando o segurado

comprovar exposição a agentes prejudiciais à saúde, ainda que não constantes nos regulamentos da Previdência.

Confira-se o seguinte julgamento do E. Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL

CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. INCIDÊNCIA DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DA PRESTAÇÃO. DECRETOS

53.831/64 E 83.080/79. ROL EXEMPLIFICATIVO. COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DE FORMA

HABITUAL E PERMANENTE. DESNECESSIDADE.1. A recorrente não logrou comprovar o dissídio

jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, parág. único do CPC e 255 do RISTJ, uma vez que não

realizou o necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas, a fim de demonstrar a similitude

fática e jurídica entre eles. 2. Em observância ao princípio do tempus regit actum, deve ser aplicada a legislação

vigente no momento da prestação do serviço em condições especiais.3. O rol de categorias profissionais danosas

previsto nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 é meramente exemplificativo, podendo ser também considerada

especial a atividade comprovadamente exposta a agentes nocivos, mesmo que não conste no regulamento.

Precedentes do STJ.(...)(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL -

977400 Processo: 200701781837 UF: RS Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 09/10/2007

Documento: STJ000308959)Com a edição da Lei no. 9.032/95, entretanto, deixou de ser suficiente a mera

classificação da categoria profissional. A partir da nova lei, passou-se a exigir a comprovação de efetivo contato

com agentes nocivos, em caráter permanente e habitual, aceitando-se a comprovação da exposição por intermédio

da apresentação dos formulários SB-40 e DSS-8030. Esse foi o tratamento legal sobre o tema até 05/03/1997.Com

a edição do Decreto no. 2.172/97, em 05/03/1997, regulamentando a MP no. 1.523/96, convertida na Lei no.

9.528/97, a matéria recebeu novo tratamento, passando a ser exigida a apresentação de laudo técnico para

comprovação da natureza nociva da atividade profissional.Nova modificação normativa adveio com a publicação

do Decreto no. 4.032, de 26/11/2001, já que o art. 68 do Decreto 3.048, de 06/05/1999, sofreu alteração e em seu

2º ficou estabelecido que A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto

Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. Em 16.07.2002,
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e tendo por base a alteração promovida no art. 68 do Decreto 3.048, foi então editada a Instrução Normativa

Diretoria Colegiada do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no. 78, aprovando o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, que passou a ser o formulário destinado à comprovação do exercício de atividade especial

pelo segurado, a partir de 01.01.2003. De outra parte, a Instrução Normativa Diretoria Colegiada do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS no. 84/03, de 17.12.2002, em seu art. 153, parágrafo único, dispensou a

apresentação do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho a partir de 01.07.2003, devendo o laudo

permanecer na empresa à disposição do INSS. Vale mencionar que o PPP deve ser assinado pelo representante da

empresa e deverá conter indicação expressa do nome dos responsáveis técnicos pela elaboração do laudo no qual o

perfil profissiográfico se fundamenta.Assim, reprisada a evolução normativa sobre a comprovação do tempo

especial de serviço, pode-se formular o seguinte quadro resumo:Período da atividade Forma de comprovaçãoAté

29.04.1995 (publicação da Lei nº 9.032/95) Enquadramento da categoria profissional do segurado nos Decretos

53.831/64 e 83.080/79.Entre 29.04.1995 e 05.03.1997 (expedição do Decreto nº 2.172/97) Exposição a agentes

nocivos comprovada mediante apresentação de formulários SB-40 e DSS-8030.A partir de 05.03.1997 Efetiva

exposição a agentes nocivos, comprovada mediante apresentação de Laudo Técnico.A partir de 01.01.2003

Atividade especial comprovada mediante apresentação de Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP,

confeccionado com base em Laudo Técnico que permanecerá na empresa, à disposição do INSS.2.1.3.

EXCEÇÃO QUANTO AOS AGENTES RUÍDO E CALOR. O quadro acima, contudo, não é aplicável aos casos

em que os agentes nocivos sejam ruído ou calor, uma vez que, em tais circunstâncias, a constatação da exposição

do segurado sempre exigiu, independentemente da época, a apresentação de laudo técnico.É o que nos ensina o

eminente e saudoso Desembargador Federal Jediael Galvão Miranda em sua obra Direito da Seguridade Social:

Direito Previdenciário, Infortunística, Assistência Social e Saúde:Prevalece na jurisprudência o entendimento de

que a exigência de laudo técnico para a comprovação das condições adversas de trabalho teve início após a

regulamentação dada pelo Decreto no. 2.172, de 05/3/1997, consideradas as modificações do texto do art. 58 da

Lei no. 8.213/1991 introduzidas pela Medida Provisória no. 1.523-10, de 11/10/1996, convalidada pela Lei no.

9.528/1997. Assim, até o advento do Decreto no. 2.172/1997, é possível o reconhecimento de tempo de serviço

especial sem a exigência de laudo técnico, salvo no tocante aos agentes físicos ruído e calor, em relação aos quais

sempre foi indispensável a medição técnica. (Elsevier, 2007, p. 205, grifei)Veja-se, na mesma direção, o seguinte

julgado do E. Tribunal Regional da 3ª. Região: PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE PERÍODO DE

TRABALHO PRESTADO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM

ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL.- Até a edição da Lei 9.032/95, havia presunção iuris et de iure à

asserção ocupar-se em uma das profissões arroladas nos Anexos da normatização previdenciária implica

exposição do trabalhador a agentes nocivos.- Constituíam exceções temporais ao sobredito conceito situações para

as quais ruído e calor caracterizavam-se como elementos de nocividade. Independentemente da época da prestação

da labuta, em circunstâncias desse jaez, para correta constatação da interferência dos agentes em alusão na

atividade, sempre se fez imprescindível a elaboração de laudo pericial. Precedentes.(...)- Apelação

desprovida.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 103878 Processo:

93030290704 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMA Data da decisão: 16/03/2009 Documento:

TRF300226170, grifei)2.1.4. EMPREGO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUALEntendo que a

disponibilidade ou utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) não afasta a natureza especial da

atividade.Com efeito, as medidas de segurança adotadas pelo empregador não têm o condão de eliminar a

nocividade dos agentes agressivos à saúde, antes, confirmam sua presença, levando à necessidade de concessão de

aposentadoria sob critérios diferenciados.Se há trabalhadores que desempenham suas atividades sem qualquer tipo

de proteção, enquanto outros são obrigados a utilizar-se de equipamentos que lhes preservem a saúde, somente tal

distinção já justifica a adoção de critérios de concessão de aposentadoria diferenciados aos trabalhadores que

necessitam de proteção, nos moldes dispostos pela Constituição Federal.A jurisprudência não destoa desse

entendimento, merecendo lembrança, inclusive, a edição da súmula no. 09 da Turma de Uniformização das

decisões das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais:O uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço

especial prestado. (Súmula no. 09)É também o que restou decidido no seguinte acórdão:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM

COMUM. USO DE EPI NÃO DESCARACTERIZA ATIVIDADE ESPECIAL. ATIVIDADE ELENCADA NO

DECRETO 53.831/1964, ITENS 2.3.0 e 2.3.3. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO.(...)- O

uso de EPI não descaracteriza o tempo especial prestado, consoante Súmula n 9 da Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais. Insalubridade reconhecida.(...)(TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1134250 Processo: 200603990286617 UF: SP Órgão Julgador:

DÉCIMA TURMA Data da decisão: 21/10/2008 Documento: TRF300199352)2.1.5. NÍVEL DE RUÍDO

CONSIDERADO AGENTE AGRESSIVOO entendimento em relação ao nível de ruído considerado agressivo ao

organismo humano foi objeto de evolução na jurisprudência, culminando na decisão proferida recentemente pelo

E. Superior Tribunal de Justiça, em sede de Incidente de Uniformização de Jurisprudência (PETIÇÃO Nº 9.059 -

RS), nos seguintes termos: PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
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ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO

NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp

1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente de uniformização provido.Tal julgado implicou o

cancelamento da Súmula no. 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, e, com

isso, e levando-se em conta a legislação aplicável, adoto como nocivos ao homem os ruídos superiores aos

indicados na tabela a seguir:Antes de 05/03/1997 Entre 05/03/1997 e 18/11/2003 Após 18/11/2003Ruído acima de

80dB Ruído acima de 90dB Ruído acima de 85dB2.2. CASO CONCRETOO autor sustenta na presente ação que

o INSS errou ao indeferir-lhe a aposentadoria requerida em 14/03/2011, uma vez que, segundo entende, seu

direito ao benefício já havia sido devidamente demonstrado na data da entrada do requerimento (DER). Passo a

analisar a seguir os períodos de trabalho submetidos à apreciação do INSS e seus respectivos documentos

comprobatórios, verificando então se a decisão administrativa contém alguma ilegalidade.1) REFRESCOS

IPIRANGA S/A Período: 10/03/1993 a 28/04/1995Função: Segurança O exercício da atividade é comprovado

mediante anotação na CTPS às fls. 148 e no CNIS às fls. 158. O período laborado deve ser considerado

ESPECIAL, com base na categoria profissional, uma vez que o autor trabalhou como segurança e consta no CNIS

o código de ocupação 58330 - VIGIA (fls. 158), com fulcro no código 2.5.7 do Decreto 53.831/64, a teor do

enunciado da súmula 26 da TNU dos Juizados Especiais - a atividade de vigilante enquadra-se como especial,

equiparando-se à de guarda, elencada no item 2.5.7 do Anexo III do Decreto nº 53.831/64, que se aplica, também,

à função de vigia e independe da comprovação de periculosidade da atividade para esse período.2) REFRESCOS

IPIRANGA S/A Período: 29/04/1995 a 07/11/1995Função: Segurança O exercício da atividade é comprovado

mediante anotação na CTPS às fls. 148 e no CNIS às fls. 158. O período não autoriza enquadramento nos

Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Ao mesmo tempo, não foram apresentados pelo autor ao INSS quaisquer

formulários, laudos técnicos ou PPP´s, de maneira que não há como se atribuir à ré erro na análise do período, que

deverá ser tido como COMUM para fins de aposentadoria.3) SOCS SERVIÇO OSTENSIVO DE CORPO DE

SEGURANÇA S/C LTDA. Período: 15/12/1995 a 26/12/1995Função: Vigilante O exercício da atividade é

comprovado mediante anotação na CTPS às fls. 128 e no CNIS às fls. 158. O período não autoriza enquadramento

nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Ao mesmo tempo, não foram apresentados pelo autor ao INSS, e tampouco

em juízo, quaisquer formulários, laudos técnicos ou PPP´s, de maneira que não há como se atribuir à ré erro na

análise do período, que deverá ser tido como COMUM para fins de aposentadoria.3) PROTEGE - PROTEÇÃO E

TRANSPORTE DE VALORES S/C LTDA. Período: 06/02/1996 A 14/03/2011Função: Vigilante O exercício da

atividade é comprovado mediante anotação na CTPS às fls. 148 e no CNIS às fls. 158/159. O período não autoriza

enquadramento nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Ao mesmo tempo, não foram apresentados pelo autor ao

INSS, e tampouco em juízo, quaisquer formulários, laudos técnicos ou PPP´s, de maneira que não há como se

atribuir à ré erro na análise do período, que deverá ser tido como COMUM para fins de aposentadoria.Observo,

ainda, que os laudos técnicos de fls. 78/101, não correspondem às atividades efetivamente desenvolvidas pelo

autor, sendo, portanto, desprovidos de valor probatório. Além dos tempos de serviço acima analisados o autor

exerceu atividades profissionais nos períodos anotados na CTPS (fls. 124/156), no CNIS (fls. 158/159) e no

formulário de resumo de cálculo do INSS (fls. 160/161) de: 19/01/1976 a 04/03/1978; 01/07/1978 a 04/11/1979;

05/11/1979 a 14/03/1981; 09/11/1981 a 29/10/1982; 04/07/1983 a 07/10/1983; 03/10/1983 a 11/03/1985;

16/03/1985 a 25/11/1986; 01/06/1987 a 11/07/1990; 14/03/1991 a 05/03/1992; 09/02/1993 a 26/02/1993; e

28/12/1995 a 31/12/1995. Com base na análise acima exposta, excluídos os tempos concomitantes, chegou-se aos

seguintes tempos de contribuição:- até 16.12.1998 (data da promulgação da EC n. 20/98): Tempo de

AtividadeAtividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m d

19/01/1976 04/03/1978 2 1 16 - - - 01/07/1978 04/11/1979 1 4 4 - - - 05/11/1979 14/03/1981 1 4 10 - - -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1625/2478



09/11/1981 29/10/1982 - 11 21 - - - 04/07/1983 02/10/1983 - 2 29 - - - 03/10/1983 11/03/1985 1 5 9 - - -

16/03/1985 25/11/1986 1 8 10 - - - 01/06/1987 11/07/1990 3 1 11 - - - 14/03/1991 05/03/1992 - 11 22 - - -

09/02/1993 26/02/1993 - - 18 - - - Esp 10/03/1993 28/04/1995 - - - 2 1 19 29/04/1995 07/11/1995 - 6 9 - - -

15/12/1995 26/12/1995 - - 12 - - - 28/12/1995 31/12/1995 - - 4 - - - 06/02/1996 16/12/1998 2 10 11 - - -Soma: 11

63 186 2 1 19Correspondente ao número de dias: 6.036 769Tempo total : 16 9 6 2 1 19Conversão: 1,40 2 11 27

1.076,600000Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 19 9 3O tempo de contribuição até 16.12.1998 se mostrou

insuficiente, uma vez que se cumpriu somente 19 anos, 9 meses e 3 dias.CÁLCULO DE PEDÁGIO a m dTotal de

tempo de serviço até 16/12/98 = 7.113 dias 19 9 3Tempo que falta com acréscimo = 5.162 dias 14 4 2Soma =

12.275 dias 33 13 5TEMPO MÍNIMO A SER CUMPRIDO = 34 1 5 - até a DER (14/03/2011): Tempo de

AtividadeAtividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m d

19/01/1976 04/03/1978 2 1 16 - - - 01/07/1978 04/11/1979 1 4 4 - - - 05/11/1979 14/03/1981 1 4 10 - - -

09/11/1981 29/10/1982 - 11 21 - - - 04/07/1983 02/10/1983 - 2 29 - - - 03/10/1983 11/03/1985 1 5 9 - - -

16/03/1985 25/11/1986 1 8 10 - - - 01/06/1987 11/07/1990 3 1 11 - - - 14/03/1991 05/03/1992 - 11 22 - - -

09/02/1993 26/02/1993 - - 18 - - - Esp 10/03/1993 28/04/1995 - - - 2 1 19 29/04/1995 07/11/1995 - 6 9 - - -

15/12/1995 26/12/1995 - - 12 - - - 28/12/1995 31/12/1995 - - 4 - - - 06/02/1996 14/03/2011 15 1 9 - - -Soma: 24

54 184 2 1 19Correspondente ao número de dias: 10.444 769Tempo total : 29 0 4 2 1 19Conversão: 1,40 2 11 27

1.076,600000Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 32 0 1Tempo de contribuição especial: 2 anos, 01 meses e

19 dias, que é insuficiente para gozo da aposentadoria especialTempo de contribuição comum (já considerada a

conversão dos períodos): 32 anos e 1 dia, até a data do requerimento administrativo (DER 14/03/2011), que era

insuficiente para a obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição integral ou proporcional. Tempo de

contribuição até data da citação (31/08/2012 - cf. certidão às fls. 168): 33 anos, 5 meses e 18 dias, que também era

insuficiente para a obtenção do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição. Todavia, em

consulta ao CNIS, verifico que o contrato de trabalho na empresa PROTEGE S/A Proteção e Transporte de

Valores, iniciado em 06/02/1996, permanece ativo, com o autor em gozo de benefício de auxílio doença. Assim,

em atenção ao disposto no artigo 462 do Código de Processo Civil, que prevê: Se, depois da propositura da ação,

algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo

em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a sentença., e computando-se todo

o período mencionado, na data de prolação desta sentença, o autor conta com 35 anos, 9 meses e 26 dias de tempo

de contribuição, que é suficiente para gozo da aposentadoria por tempo de contribuição integral a partir da

prolação da sentença.Desse modo, reconheço o direito do autor à conversão e contagem do tempo especial

trabalhado no local mencionado na fundamentação acima, com a consequente concessão da aposentadoria por

tempo de contribuição integral a partir da prolação da sentença, em 09/01/2015. 3 - DISPOSITIVO Isso posto,

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, e

condeno o INSS a considerar como tempo especial de trabalho o período de 10/03/1993 a 28/04/1995, trabalhado

pelo autor nas empresas Refrescos Ipiranga S/A, concedendo-lhe o benefício previdenciário de aposentadoria por

tempo de contribuição integral a partir da prolação da sentença (09/01/2015). Condeno ainda o réu ao pagamento

de todas as parcelas devidas a contar desta data, atualizadas monetariamente entre o vencimento da obrigação e a

data do efetivo pagamento e acrescidas de juros de mora a contar da intimação do INSS em relação à sentença

(constituição da autarquia em mora), segundo índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal em

vigor ao tempo da liquidação do julgado. Tendo em consideração a sucumbência recíproca, uma vez que não

houve o reconhecimento de todos os períodos pretendidos como especiais e, por conseguinte, o benefício da

aposentadoria somente é concedido a partir da prolação da sentença, deixo de condenar o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios.O INSS é isento do pagamento das custas processuais, nos termos do art. 4º, inc. I, da Lei

Federal nº 9.289/96.Sentença sujeita a reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009847-14.2012.403.6102 - RONALDO VLADIMIR BRICHI(SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA

FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1025 - MARCO ANTONIO STOFFELS)

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fl.128)

 

0000208-35.2013.403.6102 - REGINA CELIA NASSIF(SP188842 - KARINE GISELLY MENDES DE

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X UNIAO FEDERAL

Aprecio as preliminares trazidas pelos réus.Afasto a ilegitimidade alegada pelo INSS quanto ao pagamento da

indenização, já que, nos termos do art. 12, do Decreto 7.235/2010, é o órgão pagador da indenização prevista na

Lei n. 12.190/2010. Assiste razão à União quanto à ilegitimidade passiva em relação ao pedido de pensão especial,

por ser mantida e paga pelo INSS, conforme art. 4º da Lei 7.070/1982.Quanto à prescrição arguida pelo INSS, por

se tratar a pensão especial de pagamento de prestação de trato sucessivo, o prazo prescricional atinge apenas as

parcelas anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação (cf. REsp 443.869/RS, relatora Ministra DENISE

ARRUDA, DJ 24.04.2006)No entanto, a prescrição da indenização arguida pela União não deve ser acolhida, pois
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em se tratando de direito a personalidade não há a sua ocorrência, conforme bem ressaltou o Ministério Público

Federal às fls. 177/177v. Indefiro a denunciação à lide do Laboratório Syntex Comércio e Participações Ltda., de

modo a restringir o tema em discussão. Ademais, o direito de regresso com fundamento jurídico no inciso III do

art. 70 do CPC, como é a hipótese dos autos, pode ser exercido em ação autônoma. Determino a realização da

perícia médica como pleiteada pelo MPF (fls. 177v./178).Verifico, pela certidão e pesquisa do sistema AJG, que

ora se juntam, que o médico cadastrado como geneticista neste sistema reside em Penápolis-SO, o que inviabiliza

a sua nomeação. Assim, determino a expedição de ofício ao médico geneticista do Departamento de Genética

Médica da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto-SP, solicitando os bons préstimos a este juízo no sentido de

realizar perícia médica na autora, para verificar se suas deformidades físicas são decorrentes do medicamento

Talidomida.Concedo o prazo de cinco dias para as partes apresentarem seus quesitos e, querendo, indicarem

assistente técnico.Após, oficie-se ao Professor Doutor Aguinaldo Luiz Simões, para informar este juízo da data,

horário e local para realização da perícia. Fixo o prazo de 60 (sessenta) dias para entrega do laudo médico, a

contar da perícia, com respostas aos quesitos das partes e do juízo.Com a informação, providencie a Secretaria as

devidas intimações.Como quesitos do juízo, indago:1. A autora é vítima de talidomida?2. Em razão da deficiência

de que é portadora, apresenta a autora capacidade para o trabalho, para a deambulação, para a higiene pessoal e

para a própria alimentação?3. Em caso de incapacidade, a mesma é parcial ou total?Com a vinda do laudo pericial,

intimem-se as partes para manifestação, no prazo sucessivo de cinco dias, a começar pela autora.Int. Cumpra-se.

 

0000492-43.2013.403.6102 - NORIVALDO JOAO PRESSENDO(SP271756 - JOÃO GERMANO GARBIN E

SP243806 - WELLINGTON JOSE DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 121/146 e 148/149: recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.Diante das contrarrazões já apresentadas

às fls. 151/153, remetam-se os autos ao E.TRF - 3ª Região.Intimem-se.

 

0001958-72.2013.403.6102 - F H MARCHIORI GAS(SP268259 - HELIONEY DIAS SILVA) X AGENCIA

NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

VISTOS, em sentença.Homologo o pedido de renúncia ao direito pleiteado, formulado pela autora (fls. 138), com

resolução do mérito, nos termos do inciso V, do artigo 269 do Código de Processo Civil.Custas na forma da

lei.Sem honorários advocatícios, nos termos do artigo 65, 17 da Lei 12.249/2010 e artigo 38, da Lei 13.043/2014,

diante do pedido administrativo de parcelamento da dívida (fls. 139).Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.P.R.I.

 

0003370-38.2013.403.6102 - LUCIA HELENA CORREA(SP241458 - SANDRO DANIEL PIERINI

THOMAZELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo as apelações da autora (fls. 181/190) e do INSS (fls. 198/203) somente no efeito devolutivo, nos termos

do artigo 520, inciso VII, do Código de Processo Civil, de modo a manter os efeitos da sentença que antecipou a

tutela (fls. 177/178) até o julgamento definitivo da lide.Vista para as contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao

TRF.Intimem-se.

 

0004236-46.2013.403.6102 - JOANA TELES GONZAGA(SP242989 - FABIO AUGUSTO TURAZZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 127/140: o recurso cabível da sentença de fls. 114/125 é a apelação, nos moldes do artigo 513, do CPC, ao

invés do recurso inominado. Assim, deixo de receber o recurso interposto, posto que o equívoco na interposição

caracteriza erro grosseiro (cf. TJ-DF, APL 23598120108070007/DF, Relatora ANA MARIA DUARTE

AMARANTE BRITO, 6ª Turma Cível, DJe 13.05.2010, p. 161). Certifique-se o trânsito em julgado.Após,

arquivem-se.Intimem-se.

 

0004242-53.2013.403.6102 - MARILDA NICOLA DE VIANNA MENDES(SP141335 - ADALEA HERINGER

LISBOA MARINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA

CUNHA)

Marilda Nicola de Vianna Mendes ajuizou ação de rito ordinário em face da Caixa Econômica Federal - CEF,

objetivando, inclusive, naquilo de cabível, em sede de tutela antecipada: a) o depósito das parcelas vencidas e

vincendas pelo valor que entende correto ou pelo valor de R$ 709,12;b) impedir a execução extrajudicial do

imóvel e a inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes até o final da ação;c) a condenação da CEF a

recalcular o saldo devedor de seu financiamento imobiliário sem a capitalização de juros, ou seja, aplicando juros

simples pelo método de Gauss, em substituição à Tabela Price; d) a condenação da CEF a devolver-lhe os valores

pagos a maior, após o recálculo, acrescidos de juros e correção monetária.Sustenta ter direito à revisão do contrato

de mútuo habitacional, por força no Código de Defesa do Consumidor. E informa que, após o pagamento de todas

as parcelas do contrato (240), ter sido surpreendida com saldo residual impagável, o qual tentou, inúmeras vezes,

renegocias com a CEF. Informa, outrossim, que seu contrato foi firmado pelo plano de equivalência salarial.
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Questiona o saldo residual, a incidência de juros capitalizados e a aplicação da cláusula contratual prevendo a

Tabela Price como sistema de amortização do saldo devedor. Juntou documentos (fls. 26/101).Os benefícios da

assistência judiciária foram indeferidos, ocasião em que se consignou que os depósitos poderiam ser feitos

independentemente de autorização judicial (fls. 103).Custas recolhidas às fls. 105, a autora providenciou o

depósito das prestações às fls. 108.Em face dos depósitos, determinou-se que a CEF se abstivesse de tomar

qualquer providencia no sentido de alienar o imóvel dado em garantia do contrato aqui discutido, designando-se

audiência de conciliação (fls. 109).Citada, a CEF contestou o pedido (fls. 115/163), afirmando não ter

legitimidade para figurar no polo passivo da demanda. No mérito, defendeu o contrato, em especial o sistema

PRICE e de aplicação de juros. Esclareceu, outrossim, que, como o contrato estava regido pelo plano de

equivalência salaria, o qual sempre foi respeitado, acabou tendo durante toda sua vigência amortização negativa, o

que resultou no saldo residual.A CEF juntou cópia de agravo de instrumento interposto no Tribunal Regional

Federal (fls. 164/170), o qual foi convertido em agravo retido (conforme cópia que se encontra na contra capa

destes autos e cuja juntada aos autos ora determino). Audiência infrutífera (fls. 172/173), ocasião em que foi

rejeitada a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela CEF. Na mesma ocasião, as partes apresentaram suas

alegações finais.O julgamento foi convertido em diligência (fls. 175) para juntada de depósito efetuado pela autora

e oportunizar que a CEF se manifestasse sobre possibilidade de acordo. A CEF não aceitou o depósito e os autos

voltaram à conclusão (fls. 181).É o relatório. Decido.A preliminar de ilegitimidade passiva foi afastada em

audiência (fls. 172/173) e a decisão não foi objeto de recurso. A alegada cessão do crédito para a EMGEA não foi

demonstrada nos autos.É pacífico na jurisprudência o entendimento de que as normas do Código de Defesa do

Consumidor incidem sobre os contratos celebrados com as instituições financeiras (STF - ADI n. 2591), incluindo

aqueles vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. Vale lembrar, entretanto, que os contratos de mútuo

habitacional regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação e com vinculação ao FCVS são disciplinados por

legislação própria, que consagra normas de proteção ao mutuário e ao próprio Sistema, o que afasta a aplicação do

CDC nas hipóteses em que colidir com essas normas jurídicas (STJ - REsp. n. 489.701/SP - Primeira Seção,

Relatora Ministra ELIANA CALMON). O caso dos autos, embora vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação,

não tem cobertura pelo FCVS. Pois bem. A autora questiona o saldo residual que lhe está sendo cobrado e pleiteia

a revisão de cláusulas do contrato de mútuo habitacional, sem cobertura pelo FCVS, entabulado com a Caixa

Econômica Federal. As partes celebraram o contrato (fls. 28/39), com previsão expressa da incidência do Plano de

Equivalência Salarial - PES, no reajuste das prestações (fls. 29).Nos contratos firmados sob as condições do PES,

as prestações podem variar no caso de ocorrência de aumento salarial para a categoria profissional do

mutuário.Assim, nos contratos regidos pelo Plano de Equivalência Salarial, o índice de reposição salarial do

mutuário é que servirá de base para o cálculo do reajuste. O PES assegura o equilíbrio entre o valor da prestação e

a renda do mutuário, como forma de garantir o cumprimento do contrato de mútuo hipotecário, em observância ao

princípio da equivalência salarial. É entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça que o Plano de

Equivalência Salarial, adotado e incluído nos contratos de mútuo firmados pelo SFH, tem de ser respeitado e

cumprido sem alterações posteriores (cf. REsp 162125/PE, Rel Min. GARCIA VIEIRA, DJ 24/04/2000, p. 32)A

cláusula décima (fls. 31) do contrato celebrado entre as partes assegura à autora que a prestação e acessórios sejam

reajustados em função da data base da categoria profissional do devedor, sendo lhe assegurado que, na aplicação

de qualquer reajuste, a participação da prestação da renda mensal familiar atual não exceda à relação prestação

renda familiar verificada na data da assinatura do contrato (cláusula décima primeira - fls. 32).Pelo que se tem nos

autos, considerando o alegado pela ré e pela própria autora, a CEF cumpriu o Plano de Equivalência Salarial por

Categoria Profissional - PES/CP estabelecido no contrato.Isso, seguramente, gerou o saldo residual cobrado da

autora. Como a CEF, no aumento das prestações, estava limitada ao aumento da categoria profissional da

devedora, a amortização foi negativa, o que se acumulou no saldo residual. Não há, em princípio, ilegalidade no

procedimento e, não havendo cobertura pelo FCVS, a autora responde pelo saldo residual. Contudo, ela impugna a

Tabela Price e os juros capitalizados. É o que se passa a analisar. Quanto à Tabela Price, a autora sustenta que sua

utilização gera um aumento da taxa mensal de juros, uma vez que impõe a incidência de juros compostos, de

modo que devem ser recalculados os juros a fim de que seja aplicada somente a taxa nominal pactuada no

contrato. Ocorre que a prestação mensal é composta da parcela de amortização e dos juros mensais. O contrato

previu o Sistema Francês de Amortização - Tabela Price (item 4 do quadro resumo de fls. 29: SFA - Sistema

Francês de Amortização), o que encontra respaldo no art. 6º, da Lei n. 4.380-64, permitindo apurar,

antecipadamente, uma prestação sucessiva, de igual valor, composta de cota de amortização do empréstimo e de

cota de juros remuneratórios, com prazo e taxa de remuneração fixados previamente. A propósito, a

Desembargadora Federal Selene Maria de Almeida, do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, ao apreciar o AG

200301000393342 , DJ 13/09/2004, p. 57, entendeu que:(...)5. O sistema de amortização previsto no contrato é

conhecido como tabela price, que consiste em um sistema de amortização de dívida em prestações periódicas,

iguais e sucessivas em que o valor da prestação é composto por uma parcela de juros que decresce ao longo do

período e outra de amortização que cresce de forma exponencial.6. A jurisprudência considera que não incorre em

ilegalidade o agente financeiro que utiliza a tabela price para amortização do saldo devedor.(...) Neste sentido,

vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça:RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA
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HABITAÇÃO - SFH. CASA PRÓPRIA. CONTRATO DE MÚTUO. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC AOS CONTRATOS DO SFH. POSSIBILIDADE DE USO DA TR COMO

FATOR DE ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR.Segundo o STF, é legítima a incidência da TR, uma vez

que não excluiu a taxa referencial do universo jurídico, explicitando apenas a impossibilidade de sua incidência

em substituição a outros índices estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei n 8.177/91.Não configura

capitalização dos juros a utilização do sistema de amortização introduzido pela Tabela Price nos contratos de

financiamento habitacional, que prevê a dedução mensal de parcela de amortização e juros, a partir do

fracionamento mensal da taxa convencionada, desde que observados os limites legais, conforme autorizam as Leis

n. 4.380/64 e n. 8.692/93, que definem a atualização dos encargos mensais e dos saldos devedores dos contratos

vinculados ao SFH.Segundo a orientação desta Corte, há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH,

que concede empréstimo para aquisição de casa própria, e o mutuário, razão pela qual aplica-se o Código de

Defesa do Consumidor.Recurso especial parcialmente provido, para consignar que se aplica o Código de Defesa

do Consumidor nos contratos de financiamento para aquisição de casa própria firmados sob as regras do

SFH.(REsp - 587639 UF: SC SEGUNDA TURMA Relator FRANCIULLI NETTO DJ DATA:18/10/2004

PÁGINA:238)Além disso, a utilização de taxa de juros nominal e efetiva, desde que observados os limites legais e

contratuais, e a aplicação da correção monetária e dos juros para, após, proceder-se ao abatimento da prestação,

encontram respaldo nas Leis n. 4.380/64 e n. 8.692/93.No caso, sendo respeitado o percentual de 10,5% de juros

ao ano, equivalente à taxa efetiva de 11,0203% ao ano, conforme estipulado no Campo 9 de fls. 29, há

compatibilidade com as taxas utilizadas no mercado financeiro, eis que respeitado o limite da Circular 1161 de

24/04/1987 do Bacen, que estabeleceu taxa máxima de juros de 12% ao ano.A autora pleiteia, ainda, o

afastamento da cobrança dos juros capitalizados, sendo este o principal fundamento do pedido de revisão

contratual. A capitalização de juros decorre das amortizações negativas ocorridas durante a vigência do contrato.

As amortizações negativas se concretizam quando o valor do encargo mensal revela-se insuficiente para liquidar

até mesmo a cota dos juros mensais, de modo que o valor residual dos juros não cobertos pelo valor da parcela é

incorporado ao saldo devedor, incidindo sobre ele os juros do mês subsequente, dando origem ao

anatocismo.Essas amortizações negativas são geradas a partir da diferença existente entre o índice de correção

aplicado ao saldo devedor e aquele aplicado no reajuste das prestações mensais.No tocante à limitação dos juros, a

Lei n. 4.595/64, que foi recepcionada pela Constituição, adquirindo eficácia de lei complementar, por força do art.

192 da Constituição Federal, dispõe sobre a política e as instituições monetárias, bancárias e creditícias, delegando

ao Conselho Monetário Nacional, no seu art. 4º, inc. IX, atribuição para limitar, sempre que necessário, as taxas

de juros, descontos, comissões e qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou

financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Central da República do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos

financiamentos que se destinem a promover . Passou a ser competência do Conselho Monetário Nacional qualquer

deliberação sobre a liberação das taxas de juros praticadas pelo sistema financeiro. Portanto, com o advento desta

Lei, a restrição da Lei de Usura, art. 1º do Decreto n. 22.626/33, deixou de prevalecer para as instituições

financeiras, conforme já dispôs o Supremo Tribunal Federal na sua súmula n. 596:As disposições do Decreto

22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos nas operações realizadas por instituições

públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional. Entretanto, persiste a vedação contida no artigo

4º do Decreto n. 22.626/33. Deste modo, em regra, a capitalização mensal não é permitida, sendo admitida

somente nos casos previstos em lei, como o art. 5º do Decreto-lei n. 413/69.Neste sentido, o enunciado da súmula

n. 121, do STF: É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada. Assim, eventuais

juros não pagos devem ser destinados a uma conta em separado, sobre a qual somente incidirá correção monetária,

a fim de se evitar a capitalização, garantindo-se, desse modo, a aplicação do art. 6º, c, da Lei n. 4.380/64, bem

como do art. 4º, do Decreto n. 22.626/33 e da Súmula n. 121, do Supremo Tribunal Federal.No mesmo sentido é o

entendimento do Tribunal Regional Federal da 4ª Região:ADMINISTRATIVO. SFH. MÚTUO

HABITACIONAL. REVISIONAL. ANATOCISMO. SALDO DEVEDOR.A cláusula contratual que prevê a

adoção do sistema de amortização Price deve ser cumprida, assegurando-se a capacidade das prestações

gradualmente reduzirem o saldo devedor, conforme previsto pela tabela em referência. Os juros da amortização

negativa não podem ser capitalizados em qualquer periodicidade, conforme orientação pacífica do STJ (v.g. Resp

919.693/PR), e Súmula 121 do STF, devendo comporem conta em separado, para pagamento ao final, corrigidos

monetariamente segundo os índices de correção monetária do saldo devedor. Todavia, não há valores a serem

repetidos, mas apenas readequação do valor do saldo devedor.(AC 5009681-39.2010.404.7200. Relator: Juiz Luís

Alberto DAzevedo Aurvalle. 4ª Turma. DE 08/03/2012)SFH. CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO.

REVISÃO. PES. CUMPRIMENTO. SALDO DEVEDOR. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. EXCLUSÃO DOS

JUROS CAPITALIZADOS. SEGURO. COBERTURA. IMPOSSIBILIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.

SUCUMBÊNCIA.Presença de prova suficiente para formar o convencimento do juízo acerca objeto da lide.

Afastada a preliminar de cerceamento de defesa por indeferimento do pedido de complementação da prova

pericial.Não comprovado o descumprimento do PEC-CP pelo agente financeiro.Reconhecida a legalidade do

emprego da Tabela Price como sistema de amortização. Determinada a revisão da sistemática de amortização das

prestações e dos juros, a fim de evitar as amortizações negativas e o lançamento de juros excedentes no saldo
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devedor (capitalização).A readequação das parcelas de amortização e de juros, pagas de forma irregular

(amortização negativa), será efetuada na criação de conta separada a ser paga pelos mutuários, não havendo

valores a restituir.Mantidos os valores dos prêmios do seguro, porquanto observada a regulamentação específica

(normas da SUSEP) e regra contratual.Suspensa a execução do débito, enquanto pendente o contrato de revisão.A

cobertura securitária não abrange as parcelas anteriores ao sinistro, não adimplidas pelos mutuários. Sucumbência

recíproca mantida nos moldes da sentença.(AC 0005845-36.2002.404.7100. Relator: Desembargadora Federal

Silvia Maria Gonçalves Goraieb. 4ª Turma. DE 01/06/2011)Portanto, é procedente o pedido dos autores no que

tange à denominada amortização negativa, devendo ser revistos o saldo devedor e as prestações mensais, de modo

a não incidir a capitalização mensal dos juros. Observo, ainda, que eventuais valores pagos em excesso, conforme

explicitado anteriormente, deverão ser abatidos do saldo devedor de forma simples, posto que incabível a sanção

prevista no parágrafo único, do art. 42, do Código de defesa do consumidor, porque não se tem configurada a má-

fé do agente financeiro. Neste sentido, firmou-se a jurisprudência da Segunda Seção do STJ: CONSUMIDOR E

PROCESSUAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES.

INAPLICABILIDADE DO PRAZO PRESCRICIONAL DO ART. 27 DO CDC. INCIDÊNCIA DAS NORMAS

RELATIVAS A PRESCRIÇÃO INSCULPIDAS NO CÓDIGO CIVIL. REPETIÇÃO EM DOBRO.

IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO DE MÁ-FÉ.(...) A jurisprudência das Turmas que compõem a

Segunda Seção do STJ é firme no sentido de que a repetição em dobro do indébito, sanção prevista no art. 42,

parágrafo único, do CDC, pressupõe tanto a existência de pagamento indevido quanto a má-fé do credor. (...) (STJ

- Terceira Turma - Resp: 1032952 - Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJE: 26/03/2009) Concluo, assim,

que o pedido formulado pela autora procede no tocante à exclusão da cobrança mensal dos juros capitalizados,

decorrentes das amortizações negativas do saldo devedor, ficando afastados os demais pedidos. Nessa

conformidade, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para determinar que a CEF proceda à

revisão do saldo devedor do contrato de nº 103406502977, mediante a exclusão da cobrança mensal de juros

capitalizados, decorrentes da chamada amortização negativa, permitindo-se somente a capitalização anual. As

cotas de juros não cobertas pelo valor da parcela mensal deverão compor um saldo formado por valores

exclusivamente dessa natureza, com incidência apenas da correção monetária. Como todas as parcelas já foram

pagas, a exclusão da cobrança mensal dos juros capitalizados deverá implicar no recálculo do saldo residual.

Custas na forma da lei. Em razão da sucumbência recíproca os honorários se compensam. P.R.I.

 

0002924-98.2014.403.6102 - SANTA ELIZA LOGISTICA LTDA(SP020596 - RICARDO MARCHI E

SP235825 - GUSTAVO RUSSIGNOLI BUGALHO E SP334555 - GUILHERME CONRADO ANTUNES

CARDOSO) X CONCESSIONARIA SPMAR SA(SP102090 - CANDIDO DA SILVA DINAMARCO) X

CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO INTERIOR PAULISTA S/A.(SP102090 - CANDIDO DA SILVA

DINAMARCO) X CONCESSIONARIA ECOVIAS DOS IMIGRANTES S.A.(SP102090 - CANDIDO DA

SILVA DINAMARCO) X AUTOVIAS S/A(SP102090 - CANDIDO DA SILVA DINAMARCO) X VIANORTE

S/A(SP102090 - CANDIDO DA SILVA DINAMARCO) X CONCESSIONARIA DO SISTEMA

ANHANGUERA-BANDEIRANTES S/A(SP102090 - CANDIDO DA SILVA DINAMARCO) X

CONCESSIONARIA RODOVIAS DO TIETE S.A.(SP102090 - CANDIDO DA SILVA DINAMARCO) X

AUTOPISTA LITORAL SUL S.A.(SP102090 - CANDIDO DA SILVA DINAMARCO) X CONCESSIONARIA

DO RODOANEL OESTE S.A.(SP102090 - CANDIDO DA SILVA DINAMARCO) X TRIANGULO DO SOL

AUTO ESTRADAS S/A(SP102090 - CANDIDO DA SILVA DINAMARCO) X CONCESSIONARIA DE

RODOVIAS TEBE S/A(SP102090 - CANDIDO DA SILVA DINAMARCO) X CONCESSIONARIA ROTA

DAS BANDEIRAS S.A.(SP102090 - CANDIDO DA SILVA DINAMARCO) X CONCESSIONARIA DA

RODOVIA PRESIDENTE DUTRA S/A(SP102090 - CANDIDO DA SILVA DINAMARCO) X CENTROVIAS

SISTEMAS RODOVIARIOS S/A(SP102090 - CANDIDO DA SILVA DINAMARCO) X CONCESSIONARIA

DE RODOVIAS DO INTERIOR PAULISTA S/A.(SP102090 - CANDIDO DA SILVA DINAMARCO) X

AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT X ESTADO DE SAO PAULO X UNIAO

FEDERAL

1. Ao SEDI para excluir do pólo passivo a ré constante no item 15 de fls. 05, Concessionária de Rodovias do

Interior Paulista S/A., por se tratar da mesma pessoa jurídica do item 2 de fls. 03. 2. Concedo o prazo de 10 (dez)

dias para que as rés relacionadas a seguir regularizem a representação processual, apresentando os seguintes

documentos:- Autovias S/A. e Centrovias Sistemas Rodoviários S/A. - ata de nomeação do diretor Felipe Ezquerra

Plasencia, conforme artigo 17, parágrafo 2º do documento de fls. 272 e 294;- Concessionária Ecovias dos

Imigrantes S.A - mandato assinado por dois diretores, conforme artigo 19, parágrafo 2º, do documento de fls.

306;- Concessionária de Rodovias do Interior Paulista S/A. - ata atualizada de nomeação dos subscritores de fls.

313/314, conforme artigo 17, parágrafo 2º, do documento de fls. 326;- Concessionária Rodovias do Tietê S/A. -

ato de constituição da concessionária e ata de nomeação atualizada na íntegra dos subscritores de fls. 362/363;-

Concessionária Vianorte S/A. - ata atualizada de nomeação dos subscritores de fls. 486/487, nos termos do artigo

17, parágrafo segundo, do documento de fls.513/514; e- Autopista Litoral Sul S/A. - ato de constituição da

concessionária e a ata de nomeação atualizada dos subscritores de fls. 531/532. No mesmo prazo, deverão todas as
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concessionárias se manifestar sobre o pedido de desistência da ação da autora de fls. 5894/5895.3. Após, dê-s

vista à ANTT, à União e ao Estado de São Paulo, para se manifestarem sobre fls. 5894/5895, no prazo de cinco

dias.Int. Cumpra-se.

 

0003495-69.2014.403.6102 - DORIVAL CANHOTO(SP171820B - RITA DE CASSIA PARREIRA JORGE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Recebo o aditamento à inicial de fls. 127/130 e 133/134, com os documentos de fls. 135/253, e, considerando o

valor da renda mensal informado, assim como da indenização por danos morais requerida, fixo à causa o valor de

R$ 45.935,69, nos termos do artigo 260, do Código de Processo Civil, estabelecendo, assim, a competência deste

Juízo.2 - Quanto ao pedido de antecipação de tutela para imediata implantação do benefício previdenciário de

aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, ou, ainda, por tempo de serviço (o que for devido e mais

vantajoso), verifico que o autor busca nestes autos o reconhecimento do efetivo exercício de atividades em

condições especiais em relação a vários períodos, que não foram consideradas pelo INSS.A esse respeito, observo

que não se tem nos autos cópia da análise das atividades pelo perito do INSS, a fim de se verificar se houve o

enquadramento de algum período, bem como as razões expostas no ato questionado. Assim, somente após a

instrução do feito, inclusive com a vinda de cópia integral do procedimento administrativo informado na inicial

(NB n. 42/165.000.246-4) e da realização de perícia (cf. requerimento de fls. 20), se o caso, será possível verificar

a veracidade de suas alegações, posto que não se tem como afirmar, neste momento, a plausibilidade do direito

pleiteado.Ademais, é importante salientar que o autor está com contrato de trabalho em aberto (fls. 86), portanto,

auferindo renda, o que afasta o requisito da urgência para justificar a concessão do pedido de antecipação de tutela

sem a prévia oitiva do requerido.Deste modo, não verifico a presença dos requisitos legais para a concessão da

tutela antecipada, que fica indeferida. Registre-se e intimem-se.3 - Cite-se o INSS e requisite-se o procedimento

administrativo em nome do autor, pelo meio mais expedito, certificando-se, com prazo de entrega de 10 dias,

ficando dispensada a intimação quando de sua juntada, por não se tratar de documento novo às partes.P.R.I.C.

 

0008926-84.2014.403.6102 - MUNICIPIO DE TERRA ROXA(SP145747 - ROBERTO THOMPSON VAZ

GUIMARAES) X AGENCIA NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA-ANEEL X CIA/

PIRATININGA DE FORCA E LUZ - CPFL

Vistos etc. O Município de Terra Roxa ajuizou esta ação de rito ordinário contra a Agência Nacional de Águas e

Energia Elétrica - ANEEL e a Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL, com pedido de antecipação de tutela,

objetivando, em síntese, desobrigar o Município do cumprimento da norma prevista no art. 218, da Resolução

Normativa n. 414/2010, da ANEEL, que lhe impõe a transferência do sistema de iluminação pública registrado

como Ativo Imobilizado em Serviço (AIS).Alega que o art. 21 da Resolução Normativa ANEEL n. 414/2010,

impõe que o Município deverá arcar com todas as despesas relativas à manutenção, melhorias, ampliação de

capacidade ou reforma de subestações, alimentadores de rede de energia elétrica já existentes e conservação do

sistema de iluminação, acarretando despesas adicionais que serão custeadas pela população, além de não

considerar a falta de estrutura dos municípios para assumir tais encargos. Sustenta a ilegalidade e a

inconstitucionalidade da Resolução Normativa ANEEL nº 414/2010, com redação dada pela REN ANEEL n.

479/2012. Juntou documentos (fls. 32/37).É o relatório. Decido.No caso, não verifico a verossimilhança das

alegações do autor. Pelo que se depreende dos autos, até 2014, as concessionárias de energia elétrica serão

responsáveis pelo transporte de energia elétrica desde as instalações dos geradores ou transmissores até as

instalações dos consumidores (pontos de consumo), vale dizer, até os postes de iluminação pública. Os

Municípios, por sua vez, assumirão a responsabilidade pelos pontos de entrega, o que equivale ao braço de

luminária, à lâmpada, aos reatores e aos relês fotoelétricos, todos ligados ao poste. A partir dos postes, portanto, a

iluminação será de responsabilidade do Município. O artigo 218 da Resolução Normativa nº 414/2010, com a

redação que lhe foi dada pela Resolução Normativa nº 479/2012, não ofende ao princípio da legalidade. Ocorre

que a ANEEL não pretendeu atribuir aos Municípios a prestação de serviço público. Apenas, dentro de seu poder

regulamentar, delimitou as atribuições das concessionárias de energia elétrica. Ao fazer isso, delimitou o que não

seria atribuição das concessionárias: troca de lâmpadas, reatores, braços de iluminação, relês fotoelétricos e suas

respectivas instalações.Essa delimitação está fundamentada na própria Constituição Federal, que atribui aos

municípios a prestação de serviços públicos de interesse local (art. 30, inc. V) e os instrumentou para a prestação

específica do serviço de iluminação pública, ao atribuir competência tributária para que eles instituam a

contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública (art. 149-A). Observo, ademais, que a competência

privativa da União para prestações de serviços e instalações de energia elétrica (CF, art. 21, XII, b) não inclui os

aqui discutidos. Caso contrário, não haveria previsão, também constitucional, para que os Municípios e o Distrito

Federal instituíssem contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública.Ante o exposto, indefiro o

pedido de antecipação da tutela. Registre-se, citem-se e intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO
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0001160-48.2012.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0304294-

74.1993.403.6102 (93.0304294-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1227 - JULIANO FERNANDES ESCOURA) X

BENEDITA DA SILVA SANTOS(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR)

Cuida-se de embargos à execução de título judicial formado nos autos da ação de conhecimento nº 0304294-

74.1993.403.6102, que condenou a União a pagar à autora/embargada indenização por danos morais pela morte de

seu filho, ocorrida em horário de expediente militar. Sustenta a embargante excesso de execução, ao argumento de

que o valor do salário mínimo utilizado no cálculo foi o vigente na data da liquidação e não o da data da sentença,

como deveria. Outrossim, não teria sido aplicado o art. 1º-F da Lei nº 11.960/2009, a partir de sua vigência, na

atualização monetária do valor devido. Trouxe cálculo do valor que entende devido e documentos (fls. 07/10).

Intimada, a embargada impugnou, sustentando a correção de seu cálculo e juntando documentos (fls. 13/22).

Remetidos os autos à contadoria, esta apresentou a conta de fls. 24, da qual as partes discordaram, pedindo

esclarecimentos (fls. 26 e 30/31). A contadoria informou ter utilizado, em sua conta, o valor do salário mínimo

vigente em janeiro de 2003, quando da entrada em vigor do novo Código Civil (fls. 33). Após novas impugnações

das partes (fls. 37/38 e 41/42), determinou-se nova elaboração de cálculo pela contadoria com a utilização do

valor do salário mínimo vigente na data da liquidação, conforme determinação da sentença e do acórdão (fls. 44),

o que resultou na conta de fls. 45. O cálculo teve a discordância da União (fls. 48) e também da embargada, que

pretendia a aplicação da taxa SELIC, a partir da vigência do novo Código Civil (fls. 52). A contadoria, instada,

manifestou-se novamente, ratificando o cálculo de fls. 45 (fls. 54), o que teve a impugnação da União (fls. 56/58)

e a ciência da embargada (fls. 62). É o relatório. Decido. O cálculo de fls. 45 foi elaborado pela contadoria

judicial, órgão de confiança do Juízo, e foi realizado conforme parâmetros fixados na r. sentença (fls. 109/119, dos

autos principais) e no v. acórdão (fls. 151/162, também dos autos principais), razão por que deve prevalecer. Além

disso, foi elaborado conforme determinação expressa deste juiz às fls. 44. Não poderia ser de outra forma, eis que

a sentença, mantida pelo acórdão, condenou a União a indenizar a autora/embargada em 200 salários mínimos

vigentes à data da liquidação. Portanto, ante o trânsito em julgado da decisão, não há que se discutir o valor do

salário mínimo - a liquidação deve partir do salário mínimo então vigente (na data da liquidação). A sentença,

assim como o acórdão que a manteve, é clara quanto a essa disposição. Em relação à incidência da taxa SELIC

poderia sim haver certa dúvida, pois, enquanto a sentença determinou a incidência de juros de mora de 6% ao ano

a partir da citação e correção monetária a partir da liquidação, o acórdão determinou a incidência de juros de mora

de 0,5% ao mês até a vigência do novo Código Civil, quando então incidiria a taxa SELIC. Ocorre, entretanto, que

o mesmo acórdão expressamente dispôs: Remessa Oficial e apelação da União parcialmente providas, apenas no

que diz respeito à fixação da sucumbência recíproca. Apelação dos autores desprovida. Entendo, portanto, que a r.

sentença de primeira instância prevalece em todos os seus termos, salvo quanto à fixação dos honorários

advocatícios. Nesse ensejo, no cálculo exequendo incidem juros de mora de 0,5% a partir da citação, em

consequência, não se aplica a taxa SELIC. Com esses fundamentos, afasto as impugnações das partes e acolho o

cálculo da contadoria de fls. 45, posicionando o crédito da embargada, em agosto de 2011, para R$ 221.815,00. A

partir desta data o valor poderá ser atualizado pelo Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da

Justiça Federal. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os embargos à execução opostos

para fixar o crédito da embargada no valor de R$ 221.815,00 (duzentos e vinte e um mil, oitocentos e quinze

reais), posicionados para agosto de 2011, conforme cálculos de fls. 45. Sem custas, por isenção legal. Sem

honorários advocatícios por se tratar de sucumbência recíproca. Oportunamente, traslade-se cópia desta sentença e

do cálculo de fls. 45 para o processo principal (autos nº 0304294-74.1993.403.6102).Ao trânsito em julgando

desta sentença, arquivem-se estes autos. P. R. I. C. 

 

0001706-35.2014.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010973-

07.2009.403.6102 (2009.61.02.010973-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 859 - OLGA

APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA) X APARECIDO CORREA CIRELLI(SP163150 - RENATA

ELISABETE MORETTI MARÇAL)

Cuida-se de embargos à execução de título judicial formado nos autos da ação de conhecimento nº 0010973-

07.2009.403.6102, que condenou o INSS a conceder ao ora embargado aposentadoria por tempo de serviço

proporcional, com DIB em 01.02.2010 e pagamento das parcelas vencidas, devidamente atualizadas e acrescidas

de juros de mora.Sustentou o embargante excesso de execução em razão de terem sido computadas erroneamente

as parcelas posteriores à DIP, as quais já teriam sido pagas. Trouxe cálculo (fls. 04/08) e documentos (fls.

09/45).Os embargos foram recebidos, ficando suspensa a execução (fls. 46).Intimado, o embargado manifestou-se,

nos autos principais (fls. 415 daqueles autos), concordando com o cálculo do INSS (certidão de fls. 47,

verso).Determinei o traslado da petição de concordância para estes autos (fls. 48).É o relatório. Decido.A

concordância manifestada pelo embargado (fls. 415 dos autos principais, cujo traslado determinei para estes autos

- fls. 48), implica em reconhecimento da procedência do pedido. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os

embargos opostos e fixo o crédito do embargado no valor de R$ 123.535,32 (cento e vinte e três mil, quinhentos e

trinta e cinco reais e trinta e dois centavos), posicionados para fevereiro de 2014, conforme cálculos de fls.

04/08.Sem custas, por isenção legal. Sem condenação em honorários advocatícios, pois o embargado é
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beneficiário da assistência judiciária, benefício que estendo para estes autos.Oportunamente, traslade-se para os

autos principais cópias desta sentença e do cálculo de fls. 04/08. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.P. R. I. C. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0003692-58.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000549-

52.1999.403.6102 (1999.61.02.000549-8)) NELSON TAVARES DA SILVA X ELISABETE ZACARO DA

SILVA(SP248317B - JOAO PAULO FONTES DO PATROCINIO) X EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -

EMGEA(SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X EGP FENIX

EMPREENDIMENTO E COM/ INTERNACIONAL LTDA(SP184087 - FABIO MALAGOLI PANICO) X

PAULO EDUARDO GRASSESCHI PANICO X HERMINIA PUREZA MALAGOLI PANICO(SP184087 -

FABIO MALAGOLI PANICO)

Fls. 113/115: defiro a restituição do prazo ao requerente.Republique-se o despacho de fls. 111, com

urgência.Int.Despacho de fls. 111:Fls. 109/110: conforme se verifica no despacho de fls. 107, o recorrente deveria

ter efetuado o recolhimento do valor total do preparo, nos termos da legislação aplicável à espécie. Todavia, o

recolhimento, embora sob o código correto, foi feito a menor, conforme valor atribuído à causa às fls. 08. Assim,

julgo deserto o recurso de fls. 101/106.Certifique-se o trânsito em julgado da sentença de fls. 75/81, procedendo-

se, no mais, na forma lá estabelecida. Intimem-se, inclusive os embargantes para que requeiram o que de direito

no prazo de trinta dias.Decorrido o prazo supra sem manifestação, arquivem-se. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0300240-70.1990.403.6102 (90.0300240-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X SERGIO TADEU PRADO X ANTONIO FLAVIO MOREIRA DE

SOUZA(SP100762 - SERGIO DE JESUS PASSARI E SP191029 - MIGUEL TADEU GIGLIO PAGLIUSO)

Fls. 642: indefiro. Não se fez prova de que os valores são impenhoráveis (art. 649, IV, CPC).Providencie a

Secretaria a transferência dos valores para a CEF, ag. Fórum Federal, ficando a CEF autorizada a apropriar-se dos

valores. Após, diga a CEF sobre o prosseguimento, em 5 dias.Int.

 

0001772-93.2006.403.6102 (2006.61.02.001772-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 -

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI) X SAMUEL SARAIVA X APARECIDA DOS SANTOS SARAIVA X PAULO ROBERTO

SARAIVA X ELAINE PATRICIA SARAIVA

Tendo em vista que a exequente arrematou o bem imóvel pelo valor do débito atualizado, como informado às fls.

240/241, expeça-se a correspondente Carta de Arrematação, a qual deverá ser entregue à Caixa Econômica

Federal. O pagamento de emolumentos e de impostos eventualmente devidos será suportado pela arrematante

(CARTA DE ARREMATACAO EXPEDIDA). Int. Cumpra-se. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0008417-56.2014.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002924-

98.2014.403.6102) CONCESSIONARIA SPMAR SA X CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO INTERIOR

PAULISTA S/A. X CONCESSIONARIA ECOVIAS DOS IMIGRANTES S.A. X AUTOVIAS S/A X

VIANORTE S/A X CONCESSIONARIA DO SISTEMA ANHANGUERA-BANDEIRANTES S/A X

CONCESSIONARIA RODOVIAS DO TIETE S.A. X AUTOPISTA LITORAL SUL S.A. X

CONCESSIONARIA DO RODOANEL OESTE S.A. X TRIANGULO DO SOL AUTO ESTRADAS S/A X

CONCESSIONARIA DE RODOVIAS TEBE S/A X CONCESSIONARIA ROTA DAS BANDEIRAS S.A. X

CONCESSIONARIA DA RODOVIA PRESIDENTE DUTRA S/A X CENTROVIAS SISTEMAS

RODOVIARIOS S/A X CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO INTERIOR PAULISTA S/A.(SP102090 -

CANDIDO DA SILVA DINAMARCO E SP172514 - MAURICIO GIANNICO E SP271262 - MARCOS DOS

SANTOS LINO E SP334937 - JOAO GUILHERME VERTUAN LAVRADOR) X SANTA ELIZA LOGISTICA

LTDA(SP020596 - RICARDO MARCHI E SP235825 - GUSTAVO RUSSIGNOLI BUGALHO E SP334555 -

GUILHERME CONRADO ANTUNES CARDOSO)

Recebo a presente impugnação ao valor da causa.Autue-se em apenso aos autos principais n. 0002924-

98.2014.403.6102, nos termos do artigo 261, caput, do CPC.Ao SEDI para as providências de praxe.Após, intime-

se a impugnada para manifestação no prazo de cinco dias.Cumpra-se .

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007697-60.2012.403.6102 - COOPERATIVA CENTRAL DE LATICINIOS DE RIBEIRAO PRETO

COOCELARP(SP226577 - JAMOL ANDERSON FERREIRA DE MELLO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRAO PRETO-SP(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD)
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Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do TRF, da 3ª Região.Arquivem-se os autos, baixa-findo.Intimem-se.

 

0006955-98.2013.403.6102 - WRS SERVICE COMERCIAL LTDA - ME(SP165345 - ALEXANDRE REGO) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRAO PRETO-SP

Arquivem-se os autos, com baixa-findo.Int. Cumpra-se.

 

0004071-62.2014.403.6102 - HELENA FAUSTINA DE SOUZA(RO005657 - DIANDRA DA SILVA

VALENCIO) X COORDENADOR DO CURSO DE PEDAGOGIA DO CENTRO UNIVERSITARIO

EDUCACIONAL CLARETIANO EM BATATAIS - SP

Arquivem-se os autos, com baixa-findo.Int. Cumpra-se.

 

0004973-15.2014.403.6102 - LEAO E LEAO LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL X CFO

ENGENHARIA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL X ENGENHARIA E CONSTRUCOES

CARVALHO LTDA X INFRAPAR PARTICIPACOES S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP138647 -

ELIANE PEREIRA SANTOS TOCCHETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO

PRETO-SP X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM RIBEIRAO PRETO

1 - RELATÓRIOLeão e Leão Ltda., CFO Engenharia Ltda., Engenharia e Construções Carvalho Ltda. e Infrapar

Participações S/A impetraram mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Delegado da Receita

Federal e do Procurador Seccional da Fazenda Nacional em Ribeirão Preto/SP, requerendo a concessão da ordem

para determinar às autoridades impetradas que concedam às Impetrantes o direito de se abster de realizar o

pagamento do adiantamento previsto pelo artigo 29 da Lei 12.996/2014, na redação conferida pelo 34 da Medida

Provisória nr. 651/2014, regulamentado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB n9 13, de 30 de julho de 2014,

autorizando- se, assim, as Impetrantes a incluir os débitos tributários em aberto (inscritos ou não em dívida ativa)

no parcelamento regulado pelas referidas normas para proceder o pagamento em 180 (cento e oitenta) parcelas,

conforme autorizado pelo art. 68 da Lei 11.101/05, em consonância com o art. 155-A do Código Tributário

Nacional e pela Lei 12.996/2014.Juntou o comprovante de recolhimento das custas do processo e documentos (fls.

22/162). A representação processual das impetrantes foi regularizada às fls. 169/240.O pedido liminar foi

indeferido às fls. 241/244. O Procurador Seccional da Fazenda Nacional prestou informações às fls. 253/259 e o

Delegado da Receita Federal em Ribeirão Preto às fls. 263/270. Os impetrantes requereram o aditamento da inicial

às fls. 260/261. Às fls. 271/303, requereram a juntada de cópia da petição do agravo de instrumento interposto

contra a decisão de indeferimento do pedido liminar. Manifestação da Procuradoria da Fazenda Nacional (fls.

304/306). Cópia da decisão negando seguimento ao agravo de instrumento interposto contra a decisão liminar (fls.

308/315). Manifestação do MPF (fls. 317/320). Às fls. 322/323, os impetrantes requereram a homologação da

desistência da ação, com a extinção do processo, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. É o

relatório. Decido.2- FUNDAMENTAÇÃO A Lei no. 12.016, no 5º de seu artigo 6º, prescreve que:Denega-se o

mandado de segurança nos casos previstos pelo art. 267 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de

Processo Civil. Sendo assim, e considerando que as impetrantes requereram a desistência da presente ação,

informando que a matéria discutida já foi regulamentada na lei, o mandado de segurança deve ser denegado e o

processo extinto sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.3 -

DISPOSITIVOHOMOLOGO, por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência

formulado pela impetrante à fl. 322/323 e DENEGO o mandado de segurança, nos termos do artigo 6º, 5º, da Lei

12.016/2009, declarando extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de

Processo Civil. Custas, ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, por força do art. 25 da Lei

12.016/09.Publique-se, registre-se e intimem-se. Dê-se vista ao MPF. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos. 

 

0006334-67.2014.403.6102 - FIBRALOGIC COMERCIO DE FIBRAS DE CELULOSE LTDA(SP157101 -

TRICIA FERVENÇA BRAGA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRAO

PRETO-SP

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por Fibralogic Comércio de Fibras de Celulose Ltda. contra ato do

senhor Delegado da Receita Federal do Brasil em Ribeirão Preto, que, decorridos mais de dois anos do protocolo,

não apreciou requerimentos administrativos relativos a pedidos de restituição referentes à retenção de 11% de

contribuição previdenciária. Objetiva, com a impetração, compelir a autoridade administrativa a apreciar, no prazo

de quinze dias, os processos administrativos de nº 27409.29930.100812.1.2.15-6071, nº

18893.38747.100812.1.2.15-8639, nº 38250.16231.100812.1.2.15-1300, nº 14144.84185.100812.1.2.15-8140, nº

25562.74103.100812.1.2.15-0188, nº 20489.91493.100812.1.2.15-5891 e nº 07792.98524.100812.1.2.15-2963,

todos protocolados em agosto de 2012. Sendo deferido, pretende que a restituição seja efetivada também no prazo

de 15 dias, contados da decisão final.Invoca, para fundamentar seu pedido, não apenas a Lei nº 9.784/99, mas

também o artigo 24 da Lei nº 11.457/07, que estabelece o prazo de 360 dias para que seja proferida decisão em
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recursos administrativos do contribuinte.Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 21/90.Recolhidas as

custas processuais (fls. 93/96), o pedido de liminar foi apreciado e deferido (fls. 99/100).Notificada, a autoridade

impetrada apresentou informações (fls. 105/111), nas quais justifica a não apreciação dos requerimentos

administrativos em face da escassez de recursos materiais e humanos. Esclarece que a análise do pedido demanda

um trâmite incompatível com o deferimento da liminar e argumenta que o deferimento do mandado de segurança

implica em burla à ordem de protocolo dos pedidos, pois os que tiverem liminar deferida serão analisados

preferencialmente em relação a outros que tenham sido protocolados antes. Requer a improcedência do pedido.O

Ministério Público Federal manifestou-se no sentido de que, não existindo interesse público primário, sua

participação nos autos é prescindível, devendo ser dado prosseguimento ao feito (fls. 113/116).A autoridade

impetrada comunicou o cumprimento da liminar às fls. 117/119.É o relatório do essencial. DECIDO.Cuida-se de

mandado de segurança impetrado com a finalidade de se obter a apreciação dos requerimentos administrativos de

nº 27409.29930.100812.1.2.15-6071, nº 18893.38747.100812.1.2.15-8639, nº 38250.16231.100812.1.2.15-1300,

nº 14144.84185.100812.1.2.15-8140, nº 25562.74103.100812.1.2.15-0188, nº 20489.91493.100812.1.2.15-5891 e

nº 07792.98524.100812.1.2.15-2963, protocolados em agosto de 2012 e relativos à restituição da retenção de 11%

da contribuição previdenciária (Lei nº 9.711/98).A liminar foi deferida às fls. 99/100 e cumprida, conforme

comunicado de fls. 117/119, devendo ser confirmada neste momento. A duração razoável do processo, inclusive

administrativo, com o advento da Emenda Constitucional nº 45, de 2004, foi erigida a cláusula pétrea e direito

fundamental. Leia-se:Constituição FederalArt. 5º.LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são

assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.Visando dar

concretude a esse dispositivo constitucional, o legislador infraconstitucional estabeleceu prazo para a

Administração tributária proferir decisões em petições, defesas e recursos administrativos do contribuinte. In

verbis:Lei nº 11.457, de 2007:Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de

360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do

contribuinte. Como já consignado por ocasião do deferimento da liminar, trata-se de prazo significativamente

maior que aquele previsto para conclusão dos processos administrativos em geral (Lei nº 9.784/99, art. 49). Por

essa razão, não são aceitáveis as justificativas apresentadas nas informações.Seguramente há falta de recursos

humanos e materiais. Contudo, há também limite até onde essa realidade pode afetar a esfera dos contribuintes,

mormente em face de um comando constitucional que preconiza a razoável duração do processo e outro,

infraconstitucional, que já concede prazo maior para a Administração tributária efetuar a análise dos

requerimentos.Por óbvio, as decisões proferidas nos autos (liminar e sentença) não implicam em obrigar a

autoridade administrativa a não obedecer aos trâmites legais, intimando, se o caso, o contribuinte a apresentar

novos documentos. Contudo, as diligências devem ser realizadas observando os prazos estabelecidos.A respeito

do tema aqui discutido. Veja-se o seguinte precedentes do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CRÉDITO DO PIS E

COFINS. LEIS NºS 10.637/02 E 10.833/03. COMPENSAÇÃO COM OUTROS TRIBUTOS

ADMINISTRADOS PELA RECEITA FEDERAL. APLICAÇÃO DO ART. 16 DA LEI Nº 11.116/05.

CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO REDUZIDA. ISENÇÃO PARCIAL

DO TRIBUTO. DISCUSSÃO DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE

RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 24 DA LEI Nº

11.457/07. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMPEDIATA.(...)5. A Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça - com base na Lei nº 11.672/08, que acresceu o art. 543-C ao CPC, disciplinando o

processamento e julgamento dos recursos especiais repetitivos - firmou compreensão segundo a qual o art. 24 da

Lei nº 11.457/07 estabelece a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360

dias, a contar do protocolo do pedido formulado pelo administrado, mesmo naqueles requerimentos efetuados

antes da entrada em vigor da referida lei. Entendeu ainda que, por ter natureza processual fiscal, a referida norma

deve ser aplicada imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes.Agravo regimental da

Fazenda Nacional improvido. Agravo regimental da empresa provido em parte, para reconhecer a aplicabilidade

imediata no prazo de 360 dias estabelecido no art. 24 da Lei nº 11.457/07.(AgRg no AgRg no REsp 1283755/PR.

2ª Turma. Relator Ministro Humberto Martins. Julgado em 04.10.2012. DJe de 16.10.2012)Portanto, a impetrante

tinha direito à análise de seus pedidos de restituição dentro do prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias,

prazo este que, na data da impetração, se encontrava superado em muito, razão por que o pedido é procedente

neste ponto. Não lhe assiste direito, contudo, a compelir a autoridade impetrada a efetivar, após o deferimento dos

requerimentos, à restituição no prazo de 15 (quinze) dias. Com a análise dos requerimentos, que ocorreu nos

termos dos documentos de fls. 117/119, a impetrante deverá observar os comandos legais para obter a efetiva

restituição dos valores.DISPOSITIVO Ante o exposto, julgo procedente o pedido e concedo a ordem apenas para,

confirmando a liminar anteriormente deferida, tornar definitiva a determinação para autoridade impetrada apreciar

os processos administrativos de nº 27409.29930.100812.1.2.15-6071, nº 18893.38747.100812.1.2.15-8639, nº

38250.16231.100812.1.2.15-1300, nº 14144.84185.100812.1.2.15-8140, nº 25562.74103.100812.1.2.15-0188, nº

20489.91493.100812.1.2.15-5891 e nº 07792.98524.100812.1.2.15-2963.Custas na forma da lei. Sem condenação

em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Sentença sujeita a reexame
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necessário.P. R. I. C.

 

0008577-81.2014.403.6102 - FB PARTICIPACOES S.A.(SP221616 - FABIO AUGUSTO CHILO) X

PRESIDENTE DA DELEGACIA RECEITA FEDERAL JULGAMENTO RIBEIRAO PRETO - SP

A Receita Federal do Brasil, como de resto toda a Administração Pública, encontra-se adstrita ao princípio da

Legalidade Estrita, não podendo agir senão conforme expressamente determina a Lei.Nesse passo, e não se

localizando na norma de regência, neste momento do processo, amparo para o pleito formulado na inicial, reputo

ausente a plausibilidade do direito invocado.De outro lado, mostra-se inconsistente o argumento de que o

procedimento adotado pela Receita Federal viola direito de defesa ou ofende prerrogativas da Advocacia, já que

não há nos autos notícia de violação concreta a qualquer direito previsto no Estatuto da OAB ou que

requerimentos de produção de prova foram abusiva ou ilegalmente indeferidos pelo órgão da União.Isso posto,

INDEFIRO A LIMINAR.Ao Ministério Público Federal.Registre-se. Intimem-se.

 

0000123-78.2015.403.6102 - RENATA APARECIDA DE MELO ALMEIDA REIS(SP266663 - ANA

CLAUDIA DA SILVA FIGUEIREDO) X UNISEB - UNIAO DE CURSOS SUPERIORES SEB LTDA X

REITOR DA UNISEB - CENTRO UNIVERSITARIO - POLO RIBEIRAO PRETO

Vistos,O edital de fls. 35/68 demonstra que a documentação perseguida pela impetrante em liminar na presente

ação deverá ser apresentada ao Município de São Paulo no ato da posse do cargo público (cf. fls. 52). Dessume-se

também, do edital, que a convocação para apresentação do certificado de colação de grau, necessário à posse,

somente ocorrerá após a realização de exames médicos e a expedição de Laudo Médico Pericial considerando apta

a candidata (item 15.3 - fls. 51).Ao que se extrai às fls. 71 (em que pese a impressão mostrar-se truncada), foi

publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, em 20/12/2014, a convocação dos candidatos para escolha de

vagas e retirada de guia para exames médicos pré-admissionais, sendo certo que a data da posse sequer foi

definida. E note-se que o resultado do exame médico estará ainda sujeito a recurso pelos candidatos considerados

inaptos, no prazo de 3 dias a contar da publicação do resultado médico, confirmando-se, também por esse motivo,

a ausência de comprovação, nestes autos, quanto à data limite para apresentação do certificado de colação de grau

e Diploma.Sendo assim, entendo que a apreciação do pedido de liminar poderá ser postergado, sem prejuízo à

impetrante, para após a vinda das informações pela autoridade impetrada.Notifique-se o requerido para

apresentação de informações no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, façam-se conclusos os autos para decisão

quanto ao pedido de liminar.Defiro a gratuidade de Justiça.Cumpra-se. Intime-se com urgência.

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR

0015769-52.2006.403.6100 (2006.61.00.015769-0) - AGENCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO

INDUSTRIAL - FINAME(SP191390A - ADRIANA DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA E SP051099 -

ARNALDO CORDEIRO P DE M MONTENEGRO E SP160544 - LUCIANA VILELA GONÇALVES) X

CARLOS ROBERTO MATTA OLIVEIRA(SP041025 - ROBERTO GABRIEL CLARO)

Junte-se a petição que se encontra na contracapa, sob protocolo nº 2014.61000214442-1. Fls. 757/762: em sede de

reconsideração, recebo a apelação de fls. 690/746 somente no efeito devolutivo, nos termos do artigo 3º, 5º, do

Decreto-lei nº 911/69.Intimem-se.Após, diante da apresentação das contrarrazões pelo FINAME, cumpra-se

integralmente o despacho de fls. 751, encaminhando os presentes autos ao E. TRF - 3ª Região.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0304040-09.1990.403.6102 (90.0304040-0) - DIRCEU RANGEL X MARIA DE LOURDES RIBEIRO DO

VALLE RANGEL(SP052280 - SONIA ELISABETI LORENZATO E SP063754 - PEDRO PINTO FILHO E

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X BOCCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1319 - PRISCILA ALVES RODRIGUES) X MARIA DE LOURDES

RIBEIRO DO VALLE RANGEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP035273 - HILARIO

BOCCHI)

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fl.391)

 

0312232-91.1991.403.6102 (91.0312232-8) - DERCY SQUINCA X EDUARDO JESUS NAVARRO X

MARLENE SCOZZAFAVE X RAUL ALVES X JOAQUIM ALVES MORAIS X JADER EDUARDO

FERREIRA X ANTONIO HORVATTI(SP082471 - ACACIO RIBEIRO AMADO JUNIOR E SP133421 -

IVANEI RODRIGUES ZOCCAL E SP074892 - JOSE ZOCARATO FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 978 -

EDUARDO SIMAO TRAD) X DERCY SQUINCA X UNIAO FEDERAL X EDUARDO JESUS NAVARRO X

UNIAO FEDERAL X MARLENE SCOZZAFAVE X UNIAO FEDERAL X RAUL ALVES X UNIAO

FEDERAL X JOAQUIM ALVES MORAIS X UNIAO FEDERAL X JADER EDUARDO FERREIRA X
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UNIAO FEDERAL X ANTONIO HORVATTI X UNIAO FEDERAL

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências do Banco do Brasil independentemente de alvará de levantamento.

Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão

 

0322309-62.1991.403.6102 (91.0322309-4) - SANDRA PAULA ZANCOPE MARSON X ELINEI GRANADO

X ANDRE LUIS MARSON X MARCIA APARECIDA SANTANA MARSON X ADRIANA MIRELA

MARSON HIPOLITO X OSVALDO OTTOBONI X ALPHEO BOLDRINI X ANTONIA MACHINI

SEVERINI X ANTONIO GALANTI X JOSE FEITEIRO X APARECIDA DA SILVA X ERNESTO

POLEGATO X JOSE MIGUEL RODRIGUES X EULER RODRIGUES X ELIZABETE MORSOLETTO

RODRIGUES X WELTON CARLOS RODRIGUES X MAICON HENRIQUE RODRIGUES X VANESSA

ANGELICA RODRIGUES X EURLI RODRIGUES GUIMARAES X ESTER RODRIGUES DOS SANTOS X

PAULO MURARI(SP075606 - JOAO LUIZ REQUE) X JOAO LUIZ REQUE ADVOGADOS ASSOCIADOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) X SANDRA

PAULA ZANCOPE MARSON X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELINEI GRANADO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANDRE LUIS MARSON X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ADRIANA MIRELA MARSON HIPOLITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X OSVALDO OTTOBONI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALPHEO

BOLDRINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIA MACHINI SEVERINI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO GALANTI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JOSE FEITEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X APARECIDA

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ERNESTO POLEGATO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIZABETE MORSOLETTO RODRIGUES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WELTON CARLOS RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MAICON HENRIQUE RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X VANESSA ANGELICA RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

EURLI RODRIGUES GUIMARAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ESTER

RODRIGUES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO MURARI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCIA APARECIDA SANTANA MARSON X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências do Banco do Brasil, independentemente de alvará de levantamento.

Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão

 

0302752-84.1994.403.6102 (94.0302752-5) - GONSALA BENEDITA RODRIGUES X GONSALA BENEDITA

RODRIGUES(SP023445 - JOSE CARLOS NASSER E SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X BOCCHI

ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN)

Comprovado o pagamento dos valores requisitados às fls. 176/177 e 214/215 (fls. 181/180 e 216/217), com

intimação dos interessados acerca da disponibilidade dos valores (fls. 218/verso), o débito foi satisfeito pela

quitação, ocorrendo, assim, a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Nessa

conformidade, JULGO EXTINTA a presente execução, por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos,

nos termos do art. 795 do Código de Processo Civil.Transcorrido o prazo legal, ao arquivo, com as formalidades

de praxe.P.R.I.

 

0304565-49.1994.403.6102 (94.0304565-5) - ANNA SPANO PASQUALI(SP090916 - HILARIO BOCCHI

JUNIOR) X BOCCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) X ANNA SPANO PASQUALI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o patrono da parte autora para recebimento de seu crédito, que poderá ser sacado diretamente nas

agências do Banco do Brasil, conforme extrato de fls. 348.Após, venham os autos conclusos para extinção.Int.

Cumpra-se.

 

0305648-03.1994.403.6102 (94.0305648-7) - ALVARO RIZZOLI X ISMAEL ABEL CERMINARO X LAURO

SOTINI X SERGIO MACEGOZA(SP106738 - HELENA MARIA BUNHOLLI DE OLIVEIRA) X

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS(SP107701 - LAURO TEIXEIRA COTRIM) X

ALVARO RIZZOLI X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS X ISMAEL ABEL

CERMINARO X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS X LAURO SOTINI X

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS X SERGIO MACEGOZA X FUNDACAO
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS(SP117051 - RENATO MANIERI)

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências do Banco do Brasil, independentemente de alvará de levantamento.

Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão

 

0304742-08.1997.403.6102 (97.0304742-4) - MARGARIDA DO CARMO AZIANI X RONE EDSON AZIANI

X SILMARA AZIANI(SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X PAULO PASTORI ADVOGADOS

ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP097083 - JOSE ANTONIO FURLAN)

X MARGARIDA DO CARMO AZIANI X RONE EDSON AZIANI X SILMARA AZIANI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fl.300)

 

0313397-32.1998.403.6102 (98.0313397-7) - NATALINO ACERBI(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR)

X BOCCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP141065 -

JOANA CRISTINA PAULINO) X NATALINO ACERBI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federaç independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão

 

0002991-88.1999.403.6102 (1999.61.02.002991-0) - FRANCISCO NUNES DE OLIVEIRA(SP090916 -

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X BOCCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1025 - MARCO ANTONIO STOFFELS) X FRANCISCO NUNES DE OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X 

Intimar as partes beneficiárias pelo correio, para recebimento de seus créditos, com a anotação de que o valor

poderá ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fls.275/277)

 

0000710-57.2002.403.6102 (2002.61.02.000710-1) - NILTON ROSA DE OLIVEIRA(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X BOCCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1025 - MARCO ANTONIO STOFFELS) X NILTON ROSA DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências do Banco do Brasil S/A, independentemente de alvará de levantamento.

Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fl. 464).

 

0012637-20.2002.403.6102 (2002.61.02.012637-0) - TRANSPORTADORA IRMAOS MAZARAO LTDA -

ME(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP197072 - FABIO PALLARETTI CALCINI) X UNIAO

FEDERAL(SP200454 - JOSÉ EDUARDO BATTAUS) X TRANSPORTADORA IRMAOS MAZARAO LTDA

- ME X UNIAO FEDERAL

Intime-se o patrono da parte autora para recebimento de seu crédito, que poderá ser sacado diretamente nas

agências da Caixa Econômica Federal, conforme extrato de fls. 184.Após, venham os autos conclusos para

extinção.Int. Cumpra-se.

 

0001410-96.2003.403.6102 (2003.61.02.001410-9) - MIGUEL BIZIAK(SP150596 - ANA PAULA ACKEL

RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) X MIGUEL BIZIAK X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fl. 293)

 

0001672-75.2005.403.6102 (2005.61.02.001672-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0304252-30.1990.403.6102 (90.0304252-7)) LEDA MONIZ CARDOSO DE MORAES X MARCIO CARDOSO

DE MORAES X CLAUDIO CARDOSO DE MORAES X LEDA MONIZ CARDOSO DE MORAES X

MARCIO CARDOSO DE MORAES X CLAUDIO CARDOSO DE MORAES(SP065415 - PAULO HENRIQUE

PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1638/2478



SOCIAL

VISTOS etc. Comprovado o pagamento dos valores requisitados às fls. 47 (fls. 54), com entrega de alvará de

levantamento ao patrono em relação às quantias devidas (fls. 183), o débito foi satisfeito pela quitação, ocorrendo,

assim, a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Nessa conformidade, JULGO

EXTINTA a presente execução, por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do art. 795

do Código de Processo Civil.Transcorrido o prazo legal, ao arquivo, com as formalidades de praxe.P.R.I.

 

0001820-86.2005.403.6102 (2005.61.02.001820-3) - CORIOLANO PEREIRA SOARES(SP120698E -

RICARDO VASCONCELOS) X RICARDO VASCONCELOS E LARISSA SOARES SAKR SOCIEDADE DE

ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP097083 - JOSE ANTONIO FURLAN)

X CORIOLANO PEREIRA SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal independentemente de alvará de

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão. (fls.302)

 

0001179-30.2007.403.6102 (2007.61.02.001179-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0304780-59.1993.403.6102 (93.0304780-0)) DOMINGOS EDUARDO CESAR X DOMINGOS PASTRO DO

NASCIMENTO X DORAI PERIOTTO ZANDONAI X DURVAL DE OLIVEIRA X MARIA ELISA MORAES

DE OLIVEIRA X DENISE MORAES DE OLIVEIRA X EDMILSON MARCHETTI X ELIO TONETTO X

ELISANGELA POSSATO SENTANIN X ELISEU FARIAS X ELIZABETH VALDETARO

SALVADOR(SP117051 - RENATO MANIERI) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO

CARLOS(SP200241 - MARCELO ANTONIO AMORIM RODRIGUES)

Verifico que não consta nos autos a certificação da expedição de carta de intimação aos exeqüentes Denise

Moraes de Oliveira e Elio Tonetto, acerca dos pagamentos efetuados às fls. 300 e 303, respectivamente. Assim,

proceda a Secretaria nos termos da certidão de fls. 307, intimando os beneficiários dos pagamentos efetuados.

Sem prejuízo, manifeste-se o patrono acerca de fls. 348, no prazo de cinco dias.Int. 

 

0001184-52.2007.403.6102 (2007.61.02.001184-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0304780-59.1993.403.6102 (93.0304780-0)) JOAO GABAN X JOAO JORGE X JOAO LEITE DE AZEVEDO

X JOAO LUIS VICENTE X JOCELI MARIA MANTELATTO GONCALVES X JONAS MARINI X JORANDI

MARTINS DE ARAUJO X JORGE MIGUEL NUCCI X JOSE CALER PAGANIN X OLGA DOS SANTOS

GABAN X JOSE CARLOS GABAN X ANTONIO APARECIDO DONIZETTI GABAN X TEREZINHA

GABAN DA SILVA CRUZ X FRANCISCO DE ASSIS GABAN X MARCILIO GABAN

SOBRINHO(SP117051 - RENATO MANIERI) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO

CARLOS(SP107701 - LAURO TEIXEIRA COTRIM E SP200241 - MARCELO ANTONIO AMORIM

RODRIGUES)

Diante dos pagamentos noticiados às fls. 365/367, intimem-se os autores pelo correio para recebimento de seus

créditos, que poderão ser levantados diretamente nas agências do Banco do Brasil, independentemente de alvará

de levantamento.Após, remetam-se os autos ao arquivo aguardando o pagamento do Precatório transmitido às fls.

364.Sem prejuízo, diante da devolução da carta de intimação de fls. 359, esclareça o patrono se a beneficiária

Joceli Maria M. Gonçalves foi noticiada do pagamento efetuado às fls. 334.Int. 

 

0003474-40.2007.403.6102 (2007.61.02.003474-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0304780-59.1993.403.6102 (93.0304780-0)) ADAO BENEDITO DA SILVA X ADEMIR ANDRE DA SILVA

X ADILSON COSTA X ADRIANA MARIA CORSI X AIRTON MASCI X ALAOR SATIRO PEREIRA X

ALCIDES SPINELLI X CLAUDIO ROBERTO SPINELLI X NEUSA APARECIDA SPINELLI BODO X

VANIA CRISTINA SPINELLI X DIEGO LUIZ SPINELLI X RAFAEL RODRIGO BISPO SPINELLI X

PAULA FERNANDA BISPO SPINELLI X PATRICIA CAROLINE BISPO SPINELLI X LARISSA

GRAZIELE BISPO SPINELLI X MARLENE MOREIRA BISPO MENDES(SP264426 - CÉSAR SAMMARCO

E SP117051 - RENATO MANIERI) X ALDA MARIA NAPOLITANO SANCHEZ X ALVARO AUGUSTO

DA SILVA X JOSE APARECIDO DA SILVA X ADEMIR ROCHA DA SILVA X NILTON CESAR DA

SILVA X OZANIA ROCHA DA SILVA ROSA(SP117051 - RENATO MANIERI E SP193209 - VINICIUS

EXPEDITO ARRAY) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS(SP107701 - LAURO

TEIXEIRA COTRIM E SP200241 - MARCELO ANTONIO AMORIM RODRIGUES)

Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o valor poderá

ser levantado diretamente nas agências do Banco do Brasil, independentemente de alvará de levantamento.

Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra-se conclusão

 

0011474-58.2009.403.6102 (2009.61.02.011474-0) - VALDECIR PEREIRA DA SILVA(SP076453 - MARIO
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LUIS BENEDITTINI E SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI) X BENEDITTINI-

SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDECIR

PEREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o patrono da parte autora para recebimento de seu crédito, que poderá ser sacado diretamente nas

agências do Banco do Brasil, independentemente de alvará de levantamento, conforme extrato de fl. 214

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0300441-86.1995.403.6102 (95.0300441-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0304346-

75.1990.403.6102 (90.0304346-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 468 -

ADALBERTO GRIFFO) X JOAO LUIZ REQUE ADVOGADOS ASSOCIADOS. X ANTONIO

BORTOLOTTI(SP075606 - JOAO LUIZ REQUE) X ANTONIO BORTOLOTTI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(SP034312 - ADALBERTO GRIFFO E SP075606 - JOAO LUIZ REQUE)

Intime-se o patrono da parte autora para recebimento de seu crédito, que poderá ser sacado diretamente nas

agências da Caixa Econômica Federal, conforme extrato de fls. 108.Após, venham os autos para a extinção.Int.

Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 2554

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000806-52.2014.403.6102 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 514 - UENDEL DOMINGUES

UGATTI) X EDMUNDO ROCHA GORINI X LUIZ OMAR REGULA X PAULO SATURNINO LORENZATO

X MAURO SPONCHIADO(SP088552 - MARIA CLAUDIA DE SEIXAS) X EDSON SAVERIO

BENELLI(SP057703 - RENATO CESAR CAVALCANTE E SP212236 - EDSON FERREIRA ARANTES DA

SILVA E SP235874 - MARCOS FERREIRA ARANTES DA SILVA)

1. Regularmente citado, EDMUNDO ROCHA GORINI, apresentou resposta escrita (fls. 2074/2091), na qual

alega, em preliminar, a incompetência deste Juízo, a inépcia da denúncia, por ausência de detalhamento da

conduta praticada por cada acusado. No mérito, sustenta a ausência de dolo na conduta do acusado. Requer a

realização de exame pericial, indicando assistente técnico, caso a prova seja deferida.É o que basta.Decido.Proferi

decisão no Processo n. 0006585-85.2014.403.6102, afastando a alegação de incompetência deste Juízo para

apreciação deste feito, visto que aqui chegou por livre distribuição. De modo que não há nada a ser deliberado

quanto ao ponto, nestes autos.Do mesmo modo, a alegação de inépcia da denúncia, por ausência de detalhamento

da conduta dos acusados, não merece acolhimento.Verifico que a denúncia detalha com clareza a conduta de cada

um dos acusados, especificando a atuação de cada um deles na empreitada criminosa consistente na sonegação de

Contribuição Previdenciária.Ademais, os precedentes jurisprudenciais são uníssonos, há muito tempo, no sentido

de que nos crimes cometidos em concurso de agentes, é dispensável que a exordial discrimine

pormenorizadamente a conduta de cada um dos co-autores e partícipes, bastando que permita a compreensão da

imputação, que é o que se vê nos autos.Como exemplo:PENAL E PROCESSO PENAL. OMISSÃO DE

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CRIME SOCIETÁRIO.

INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA. DESNECESSIDADE. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA.

DENÚNCIA RECEBIDA. 1. Expondo a denúncia claramente o fato delituoso, indicando os supostos responsáveis

pela prática delitiva e a classificação do crime, não há falar em inépcia da denúncia, porquanto viável o pleno

exercício do direito de defesa por parte dos acusados. 2. Tratando-se de crimes societários é admitida a denúncia

genérica, porque difícil a individualização da conduta de cada sócio no momento em que a inicial acusatória é

oferecida, não decorrendo disto ser inepta a inicial. Maior detalhamento a respeito da conduta de cada denunciado

deve ser apurado na sentença. Precedentes deste Regional e dos Tribunais (RES 200971120005150 - TRF4 -

SÉTIMA TURMA - Relator Des. LUIZ CARLOS CANALLI - DE 03.03.2010)(grifei).O entendimento é adotado

também no Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme precedente que se invoca como exemplo:HABEAS

CORPUS - ARTIGO 5º DA LEI 7.492/86 - PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL - INÉPCIA DA

DENÚNCIA NÃO CONFIGURADA - PEÇA ACUSATÓRIA QUE ATENDE A TODOS OS REQUISITOS DO

ARTIGO 41 DO CPP -CONCURSO DE AGENTES - PARTICIPAÇÃO OU CO-AUTORIA EM CRIME

PRÓPRIO - POSSIBILIDADE - PEDIDO DE TRANCAMENTO NÃO ACOLHIDO - ORDEM DENEGADA.

(...) 5. A cópia de fls. 11/19 permite afirmar que a inicial acusatória atendeu a todos os requisitos arrolados no

artigo 41 do Código de Processo Penal, bem como, que não estão caracterizadas quaisquer hipóteses de rejeição.

6. A propósito, cumpre ressaltar que, em se tratando de crimes que envolvem questões tributárias/ societárias e

cuja autoria é considerada coletiva, o início da ação penal pelo recebimento de denúncia, que não individualiza a

conduta de cada acusado na empreitada criminosa, tem sido admitida por nossos Tribunais, pelo fato de ter se

revelado extremamente dificultoso delimitar, de forma precisa, a participação de cada denunciado nos referidos

crimes, na consideração da crescente complexidade das questões relativas à tomada de decisão no interior das
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empresas, o que tornaria sobremaneira penosa a apuração da autoria delitiva pelo órgão acusador, incumbido da

instauração da persecução penal. 7. A interpretação puramente literal do artigo 41 do Código de Processo Penal

não é harmônica com o espírito do diploma como um todo considerado, podendo conduzir à ineficácia do

dispositivo, haja vista que a complexidade das relações sociais de nossos dias, e a rica casuística que escapa à

previsibilidade do legislador, impedem que a determinação legal seja cumprida de forma fiel ao seu objetivo, pelo

aplicador da lei, sob pena de privilegiar-se a formalidade estéril do processo em detrimento da verdade real, que é

o fim último do nosso sistema processual penal. E não é por outro motivo que nossos Tribunais têm amenizado o

rigorismo da lei em determinadas hipóteses, aceitando denúncias genéricas, como por exemplo, nos crimes

societários e nos crimes de autoria coletiva (também chamados plurissubjetivos ou de concurso necessário). (...)

Registre-se, também, que a narração genérica dos fatos somente é permitida na medida em que não compromete o

exercício do direito de defesa do acusado. 9. E, na hipótese vertente, observa-se que restaram presentes todas as

condições que permitem ao órgão acusatório se valer dessa possibilidade na dedução da inicial, sem, com isso,

comprometer o direito de defesa do paciente. (...) (TRF3. Quinta Turma. HC 22383. Rel. RAMZA TARTUCE.

DJU, 11.04.2006) (Negritei)Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça tem proclamado que a decisão que

aprecia as respostas escritas tem natureza interlocutória e deve ater-se àquelas matérias proclamadas no art. 397,

do CPP. De outra forma, ter-se-ia em verdade uma antecipação de julgamento, o que não se admite.Veja-se o

precedente:Entendo indispensável a instrução processual para aferição dos fatos narrados na denúncia. (...) A

jurisprudência firmou o entendimento de ser desnecessária fundamentação com complexa motivação acerca das

teses defensivas apresentadas por ocasião da resposta escrita. Basta a fundamentação sucinta, limitada à

admissibilidade da acusação formulada pelo órgão ministerial, evitando- se, assim, o prejulgamento da demanda.

Neste sentido: O Superior Tribunal de Justiça, perfilhando-se ao posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal

Federal, consagrou o entendimento de inexigibilidade de fundamentação material do despacho de recebimento da

denúncia, em virtude de sua natureza interlocutória. (STJ, HC nº 113733, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 06/12/10)

HABEAS CORPUS . FURTO QUALIFICADO (ARTIGO 155, 4º, INCISO II,COMBINADO COM O ARTIGO

71, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). ALEGADA FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE DEU

PROSSEGUIMENTO À AÇÃO PENAL, AFASTANDO AS HIPÓTESES DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA DO

ARTIGO 397 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO COMPLEXA.

POSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO JUDICIAL SUCINTA. NULIDADE NÃO CARACTERIZADA. 1. De

acordo com a melhor doutrina, após a reforma legislativa operada pela Lei 11.719/2008, o momento do

recebimento da denúncia se dá, nos termos do artigo 396 do Código Penal, após o oferecimento da acusação e

antes da apresentação de resposta à acusação, seguindo-se o juízo de absolvição sumária do acusado, tal como

disposto no artigo 397 da Lei Processual Penal.2. A alteração legal promovida pelo referido diploma legal criou

para o magistrado o dever, em observância ao princípio da duração razoável do processo e do devido processo

legal, de absolver sumariamente o acusado ao vislumbrar hipótese de evidente atipicidade da conduta, a

ocorrência de causas excludentes da ilicitude ou culpabilidade, ou ainda a extinção da punibilidade, situação em

que deverá, por imposição do artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, motivadamente fazê-lo, como assim

deve ser feito, em regra, em todas as suas decisões.3. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de que

a motivação acerca das teses defensivas apresentadas por ocasião da resposta escrita deve ser sucinta, limitando-

se à admissibilidade da acusação formulada pelo órgão ministerial, evitando-se, assim, o prejulgamento da

demanda. Precedentes.4. Tendo a magistrado singular afirmado que não estariam presentes as hipóteses de

absolvição sumária previstas no artigo 397 da Lei Processual Penal, passando, em seguida, a afastar, ainda que

sucintamente, as teses defensivas ventiladas na resposta à acusação, não há que se falar em falta de fundamentação

da decisão. (...) (HC 194.806/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, QUINTA TURMA, DJe 29/3/2012)PROCESSUAL

PENAL. HABEAS CORPUS . ART. 396-A DO CPP. LEI nº 11.719/2008. DENÚNCIA. RECEBIMENTO.

MOMENTO PROCESSUAL. ART.396 DO CPP. RESPOSTA DO ACUSADO. PRELIMINARES.

MOTIVAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. I - A par da divergência doutrinária

instaurada, na linha do entendimento majoritário (Andrey Borges de Mendonça; Leandro Galluzzi dos Santos;

Walter Nunes da Silva Junior; Luiz Flávio Gomes; Rogério Sanches Cunha e Ronaldo Batista Pinto), é de se

entender que o recebimento da denúncia se opera na fase do art. 396 do Código de Processo Penal. II -

Apresentada resposta pelo réu nos termos do art. 396-A do mesmo diploma legal, não verificando o julgador ser o

caso de absolvição sumária, dará prosseguimento ao feito, designando data para a audiência a ser realizada. III - A

fundamentação referente à rejeição das teses defensivas, nesta fase, deve limitar-se à demonstração da

admissibilidade da demanda instaurada, sob pena, inclusive, de indevido prejulgamento no caso de ser admitido o

prosseguimento do processo-crime. IV - No caso concreto a decisão combatida está fundamentada, ainda que de

forma sucinta. Ordem denegada. (HC 138.089/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado

em 2/3/2010, DJe 22/3/2010) (...) (STJ. 6ª Turma. RHC 39890. Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JUNIOR. DJe,

04.08.2014).Isto posto, não vislumbrando qualquer hipótese de rejeição da inicial acusatória ou de absolvição

sumária, mantenho o recebimento da denúncia e determino o prosseguimento do feito. Designo o dia 03 de março

de 2015, às 13h, para realização de audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela acusação.Intimem-se.

Requisitem-se as testemunhas.Requisite-se Edmundo Rocha Gorini no presídio em que se encontra, bem como a
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sua condução e escolta à DPF local.INDEFIRO a realização de perícia contábil, pois dificuldade financeira pode

ser comprovada por outros meios - protestos, ações trabalhistas em razão de falta de pagamento de salários, ações

de execução, etc. - que não os registros contábeis, já que estes são realizados unilateralmente pelos próprios

acusados.2. Cite-se, por edital, com prazo de cinco dias, por estarem ocultando-se os acusados ainda não citados

pessoalmente (cf. certidões de fls. 2064, 2069 e 2071). Ressalto que contra eles foram expedidos mandados de

prisão, ainda não cumpridos.Decorrido o prazo do edital, intimem-se os patronos para a resposta escrita, no prazo

legal.3. Reduzo apenas para documentos o nível de sigilo, com acesso exclusivo às partes. Anote-se.4.

Comprovado documentalmente o óbito (fls. 2050), JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE dos fatos irrogados a

LUIZ OMAR REGULA, fazendo-o com fundamento no artigo 107, inciso I, do Código Penal, c.c. o artigo 62 do

Código de Processo Penal. Registre-se.Ciência ao MPF.

 

 

Expediente Nº 2555

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013784-42.2006.403.6102 (2006.61.02.013784-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1030 -

ANDREY BORGES DE MENDONCA) X ALEXANDRE ARANTES DE ASSIS COUTO(SP121454 -

MARCELO BAREATO E SP178667E - CAROLINA PASSOS ISRAEL) X EDER JOSE DEL VECHIO

AMARAO(SP121454 - MARCELO BAREATO) X CLEITON DA SILVA RODRIGUES(SP082554 - PAULO

MARZOLA NETO) X LUIZ CARLOS ROMAN(SP181198 - CLÁUDIA ANDRÉA ZAMBONI) X EDMAR

REIS DE ALMEIDA(SP152580 - PEDRO PAULO PINTO DE LIMA) X CRISTIANO JULIANO

DIAS(SP224805 - THIAGO RINHEL ACHÊ) X MARCO ANTONIO BREDARIOL(SP012662 - SAID

HALAH) X PATRICK EDUARDO DE ASSIS COUTO(SP121454 - MARCELO BAREATO E SP032773 -

EURIPEDES SERGIO BREDARIOL)

1. Cleiton da Silva Rodrigues foi condenado a descontar pena de 6 (seis) anos de reclusão, em regime inicial

fechado, e ao pagamento de 80 (oitenta) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo

vigente ao tempo dos fatos, por violação do artigo 1º, incisos I e VII, combinado com 4º da Lei 9.613/98.Foi-lhe

facultado o direito de recorrer em liberdade porque, naquele momento, este julgador não vislumbrou a presença

dos elementos necessários para decretação da sua preventiva.Entretanto a notícia de que não retornou ao

estabelecimento prisional em que se encontrava depois de uma saída temporária (fls. 4433), indica que se furtará

ao cumprimento da pena que lhe foi imposta.Para decretação da custódia preventiva são necessários: prova da

existência de crime doloso punido com reclusão, indício suficiente de sua autoria, bem como a necessidade e

urgência da medida. No presente caso, estes requisitos estão preenchidos.Isto posto, para assegurar a aplicação da

lei penal, nos termos dos artigos 311 e 312 do Código de Processo Penal, decreto a prisão preventiva de Cleiton da

Silva Rodrigues. Expeça-se o mandado de prisão preventiva para cumprimento imediato. 2. Considerando a

certidão de fls. 4433, expeça-se edital para intimação de Cleiton da Silva Rodrigues acerca da sentença de fls.

4192/4286, com prazo de 90 dias.3. Reconsidero o primeiro parágrafo do despacho de fls. 4428 e determino que

se intime advogado constituído de Cleiton da Silva Rodrigues, Dr. Paulo Marzola Neto, OAB/SP 82.554, para que

apresente as razões de apelação, sob pena de multa de 20 salários mínimos, conforme disposto no art. 265, do

CPP. Cumpra-se.
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Expediente Nº 2853

 

MONITORIA

0010044-76.2006.403.6102 (2006.61.02.010044-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA

BALLIELO SIMAO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X

LEONOR BAROSA DE OLIVEIRA X ANA CRISTINA DE OLIVEIRA(SP094584 - LUCRECIA DESSINDI
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SOUTO)

Fls. 247/248: à luz do desinteresse da CEF pelo veículo descrito à fl. 222, determino a retirada da restrição de

transferência. Providencie-se a Secretaria.Defiro consulta ao sistema INFOJUD, restrita, porém, à opção

Declaração dos Ofícios de Imóveis (DOI), como forma de preservar o sigilo fiscal do(a/s) devedor(a/es/as),

inafastável em casos deste jaez .Ultimadas as providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10 (dez) dias, para

requerer o que entender de direito, ficando advertida de que se houver pedido de penhora de bem imóvel

eventualmente localizado, deverá ser instruído com a respectiva certidão atualizada da matrícula no competente

CRI.Int.

 

0009891-09.2007.403.6102 (2007.61.02.009891-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 -

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

X ADILSON STAHL X SILVIA HELENA MEIRA

À luz do retorno da carta precatória sem citação dos réus, concedo à CEF o prazo de 05 (cinco) dias para que

requeira o que de direito ao prosseguimento do feito, atentando-se para o fato de que o aditamento da precatória

foi feito para citação no endereço informado à fl. 153, porém a tentativa de citação, que restou infrutífera, deu-se

em endereço diverso, conforme se verifica à fl. 173.Int.

 

0009903-23.2007.403.6102 (2007.61.02.009903-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 -

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X RICARDO RODRIGUES AMORIM

Fls. 129/132: 1) Defiro a consulta ao sistema INFOJUD, restrita, porém, à opção Declaração dos Ofícios de

Imóveis (DOI), como forma de preservar o sigilo fiscal do(a/s) devedor(a/es/as), inafastável em casos deste jaez

.2) Ultimadas as providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10 (dez) dias, para que se manifeste quanto à

nomeação do executado como depositário do veículo descrito à fl. 116, e se houver pedido de penhora de bem

imóvel eventualmente localizado, deverá ser instruído com a respectiva certidão atualizada da matrícula no

competente CRI. 3) Int.

 

0010415-69.2008.403.6102 (2008.61.02.010415-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X SANDRA APARECIDA DE MELLO X

JOSE INACIO FRANCO TEODORO(SP219819 - FERNANDO JOSÉ GREGÓRIO)

Fl. 151: determino o desbloqueio do valor, posto que irrisório e em nada contribuirá para o desfecho da

demanda.Fl. 154: defiro a consulta ao sistema RENAJUD e o registro de restrição de transferência do(s)

veículo(s) automotivo(s) eventualmente identificado(s), atentando-se para o valor do crédito exequendo.Ultimadas

as providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10 (dez) dias, para requerer o que entender de direito, ficando

advertida de que no silêncio, presumir-se-á seu desinteresse por eventual veículo localizado, ficando, então,

autorizada a retirada da respectiva restrição de transferência (RENAJUD), com posterior envio dos autos ao

arquivo (sobrestado), providenciando-se a Secretaria. Int.

 

0001366-67.2009.403.6102 (2009.61.02.001366-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP196019 - GUILHERME SOARES

DE OLIVEIRA ORTOLAN) X MARCELO RICARDO FERREIRA DE CASTRO(SP129373 - CESAR

AUGUSTO MOREIRA)

Fl. 116: à luz do trânsito em julgado da sentença de fl. 113 (certidão de fl. 118), defiro o pedido de

desentranhamento dos documentos que acompanham a inicial, mediante a substituição pelas cópias

apresentadas.Fl. 117: indefiro o pedido de expedição de ofício ao SERASA e SCPC para exclusão do nome do(s)

réu(s) do(s) órgão(s) de proteção de crédito, porquanto tal providência pode ser tomada diretamente pelo(s) réu(s),

sem necessidade de intervenção judicial.Após, remetam-se os autos ao arquivo (findo)Int.

 

0011033-77.2009.403.6102 (2009.61.02.011033-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X JOSE ANTONIO RODRIGUES

Fl. 141 e 144: à luz da intimação do réu para pagamento da dívida e de sua inércia, concedo à autora o prazo de 05

(cinco) dias para que requeira o que de direito ao prosseguimento do feito.Int.

 

0011819-24.2009.403.6102 (2009.61.02.011819-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1643/2478



SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X RICARDO IDAEL ANTONIO DOS SANTOS

Fls. 97/103: considerando as tentativas frustradas de localização do atual endereço do réu, defiro consulta ao

banco de dados da Secretaria da Receita Federal, da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL e do SIEL

(Sistema de Informações Eleitorais), em busca do endereço do devedor.. Com os resultados, intime-se a CEF a

requerer o que entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, e materializada a hipótese prevista no

art. 267, inciso III, do Código de Processo Civil, intime-se a autora, por mandado a ser dirigido ao Coordenador

Jurídico da CEF em Ribeirão Preto, Dr. Rubens Alberto Arrienti Angeli (OAB/SP 245.698-B), ou a quem suas

vezes fizer, a promover o que necessário ao regular trâmite processual, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob

pena de extinção (art. 267, 1º, do CPC). Int.

 

0004875-69.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X HELTON RAMOS FERREIRA

Fl. 91: considerando as tentativas frustradas de localização do atual endereço do réu, defiro consulta ao banco de

dados da Secretaria da Receita Federal, da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL e do SIEL (Sistema de

Informações Eleitorais), em busca do endereço do devedor. Com os resultados, intime-se a CEF a requerer o que

entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, e materializada a hipótese prevista no art. 267, inciso

III, do Código de Processo Civil, intime-se a autora, por mandado a ser dirigido ao Coordenador Jurídico da CEF

em Ribeirão Preto, Dr. Rubens Alberto Arrienti Angeli (OAB/SP 245.698-B), ou a quem suas vezes fizer, a

promover o que necessário ao regular trâmite processual, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de

extinção (art. 267, 1º, do CPC). Int.

 

0005038-49.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X ELIS REGINA DE MOURA

FERREIRA X MARIA FERREIRA MENDES X PRISCILA CRISTINA DE LIMA

Renovo à CEF o prazo de 10 (dez) dias para que dê integral cumprimento ao r.despacho de fl. 68, atentando-se

para o quanto determinado à fl. 75.Cumprida a determinação supra, voltem os autos conclusos para apreciação do

pedido de citação editalícia da corré Priscila Cristina de Lima (fl. 74).Int.

 

0004905-70.2011.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X JACQUELINE SIGNORINI ALVES

Fl. 73: considerando as tentativas frustradas de localização do atual endereço da ré, defiro consulta ao banco de

dados da Secretaria da Receita Federal, da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL e do SIEL (Sistema de

Informações Eleitorais), em busca do endereço do devedor. Com os resultados, intime-se a CEF a requerer o que

entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, e materializada a hipótese prevista no art. 267, inciso

III, do Código de Processo Civil, intime-se a autora, por mandado a ser dirigido ao Coordenador Jurídico da CEF

em Ribeirão Preto, Dr. Rubens Alberto Arrienti Angeli (OAB/SP 245.698-B), ou a quem suas vezes fizer, a

promover o que necessário ao regular trâmite processual, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de

extinção (art. 267, 1º, do CPC). Int.

 

0000186-11.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X CAMILA APARECIDA DE SOUZA

Fl. 75: considerando as tentativas frustradas de localização do atual endereço da ré, defiro consulta ao banco de

dados da Secretaria da Receita Federal, da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL e do SIEL (Sistema de

Informações Eleitorais), em busca do endereço do devedor. Com os resultados, intime-se a CEF a requerer o que

entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, e materializada a hipótese prevista no art. 267, inciso

III, do Código de Processo Civil, intime-se a autora, por mandado a ser dirigido ao Coordenador Jurídico da CEF

em Ribeirão Preto, Dr. Rubens Alberto Arrienti Angeli (OAB/SP 245.698-B), ou a quem suas vezes fizer, a

promover o que necessário ao regular trâmite processual, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de

extinção (art. 267, 1º, do CPC). Int.

 

0000238-07.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X MAURO ANTONIO TRINDADE

Fl. 67: defiro a suspensão do feito pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do artigo 791, III, do CPC. Aguarde-se

em secretaria. Superado o prazo acima sem provocação, intime-se a CEF a requerer o que entender de direito, em

10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (findo), sem prejuízo de posterior desarquivamento,
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nos termos do art. 475-J, 5º, do CPC. Int.

 

0001687-97.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X ELIETE FREITAS DE OLIVEIRA(SP219349 - GUSTAVO HENRIQUE CABRAL

SANTANA)

Fl. 60: à luz do trânsito em julgado da sentença de fl. 57 (certidão de fl. 61), defiro o pedido de desentranhamento

dos documentos que acompanham a inicial, mediante a substituição pelas cópias apresentadas.Após, remetam-se

os autos ao arquivo (findo)Int.

 

0002052-54.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X LUCIANO JOSE TIMOSSI

Fl. 81: nos termos da decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 0024682-09.2014.4.03.0000/SP (fl. 75/76),

defiro consulta ao sistema INFOJUD, restrita, porém, à opção Declaração dos Ofícios de Imóveis (DOI), como

forma de preservar o sigilo fiscal do(a/s) devedor(a/es/as), inafastável em casos deste jaez .Ultimadas as

providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10 (dez) dias, para requerer o que entender de direito, ficando

advertida de que se houver pedido de penhora de bem imóvel eventualmente localizado, deverá ser instruído com

a respectiva certidão atualizada da matrícula no competente CRI.Int.

 

0003770-86.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X JOSE DE PAULA VILACA FILHO

Fl. 100: defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que instruem a inicial, mediante a substituição

pelas cópias acostadas aos autos.Após, remetam-se os autos ao arquivo, conforme já determinado na sentença de

fl. 97, verso. Int.

 

0005413-79.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI) X JOSE ULISSES MURARI(SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS POLICENO

BERNARDES)

Fl. 81: 1) defiro o pedido de bloqueio de ativos financeiros (penhora on line), nos termos do artigo 655-A do CPC,

até o valor indicado em liquidação, observado o disposto no artigo 649, inciso X, do CPC. Providencie-se e

aguarde-se por 30 (trinta) dias. Após, diligencie a Secretaria junto ao sistema BACEN JUD a fim de aferir a

existência ou não de bloqueios, juntando demonstrativo fornecido pelo próprio sistema. 2) Se infrutífera a

diligência acima, para a garantia da integralidade do valor devido, defiro, desde já, a consulta ao sistema

RENAJUD e o registro de restrição de transferência do(s) veículo(s) automotivo(s) eventualmente identificado(s),

atentando-se para o valor do crédito exequendo. 3) Ultimadas as providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10

(dez) dias, para requerer o que entender de direito, ficando advertida de que: a) no silêncio, presumir-se-á seu

desinteresse por eventual valor bloqueado e/ou veículo localizado, ficando, então, autorizado(a/os) o desbloqueio

dos valores (BACENJUD) e/ou a retirada da respectiva restrição de transferência (RENAJUD), com posterior

envio dos autos ao arquivo (sobrestado), providenciando-se a Secretaria; b) na hipótese de penhora, deverá

manifestar-se quanto à nomeação do(a/s) executado(a/s) como depositário(a/s) do(s) veículo(s) possivelmente

identificado(s) (art. 666, 1º, do CPC) 4) Int.

 

0005468-30.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X RHUANDO CAVALCANTE BRANDAO

Fl. 90: defiro a consulta ao sistema RENAJUD e o registro de restrição de transferência do(s) veículo(s)

automotivo(s) eventualmente identificado(s), atentando-se para o valor do crédito exequendo. Ultimadas as

providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10 (dez) dias, para requerer o que entender de direito, ficando

advertida de que no silêncio, presumir-se-á seu desinteresse por eventual veículo localizado, ficando, então,

autorizada a retirada da respectiva restrição de transferência (RENAJUD), com posterior envio dos autos ao

arquivo (sobrestado), providenciando-se a Secretaria. Int.

 

0008723-93.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X VALDOMIRO NABA(SP289808 - LEANDRO COSTA DE OLIVEIRA)
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Fl. 83: defiro a suspensão do feito pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do artigo 791, III, do CPC. Aguarde-se

em secretaria. Superado o prazo acima sem provocação, intime-se a CEF a requerer o que entender de direito, em

10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (sobrestado). Int.

 

0009799-55.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X ROGERIO COSTA(SP153940 - DENILSON MARTINS)

Fls. 93/94: defiro a suspensão do feito pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do artigo 791, III, do CPC.

Aguarde-se em secretaria. Superado o prazo acima sem provocação, intime-se a CEF a requerer o que entender de

direito, em 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (findo), sem prejuízo de posterior

desarquivamento, nos termos do art. 475-J, 5º, do CPC. Int.

 

0009830-75.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X LEANDRO APARECIDO DE

OLIVEIRA(SP289780 - JOSE EDUARDO RAMOS BERNARDES DA SILVA)

Fl. 76: determino o desbloqueio dos valores, posto que irrisórios e em nada contribuição ao desfecho da

lide.Defiro consulta ao sistema INFOJUD, restrita, porém, à opção Declaração dos Ofícios de Imóveis (DOI),

como forma de preservar o sigilo fiscal do(a/s) devedor(a/es/as), inafastável em casos deste jaez .Ultimadas as

providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10 (dez) dias, para requerer o que entender de direito, ficando

advertida de que se houver pedido de penhora de bem imóvel eventualmente localizado, deverá ser instruído com

a respectiva certidão atualizada da matrícula no competente CRI.Int.

 

0001417-39.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X LINCON FINATTI

Fl. 93: indefiro, porquanto já foi diligenciado nestes endereços e o réu não foi localizado, conforme se verifica das

certidões de fls. 65, verso, 68, verso e 73. Assim, renovo à CEF o prazo de 05 (cinco) dias para que requeira o que

entender de direito ao prosseguimento do feito. No silêncio, e materializada a hipótese prevista no art. 267, inciso

III, do Código de Processo Civil, intime-se a autora, por mandado a ser dirigido ao Coordenador Jurídico da CEF

em Ribeirão Preto, Dr. Rubens Alberto Arrienti Angeli (OAB/SP 245.698-B), ou a quem suas vezes fizer, a

promover o que necessário ao regular trâmite processual, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de

extinção (art. 267, 1º, do CPC). Int.

 

0005622-14.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X JULIANO JANDREY(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI)

Fl. 48: considerando as tentativas frustradas de localização do atual endereço da ré, defiro consulta ao banco de

dados da Secretaria da Receita Federal, da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL e do SIEL (Sistema de

Informações Eleitorais), em busca do endereço do devedor. Com os resultados, intime-se a CEF a requerer o que

entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, e materializada a hipótese prevista no art. 267, inciso

III, do Código de Processo Civil, intime-se a autora, por mandado a ser dirigido ao Coordenador Jurídico da CEF

em Ribeirão Preto, Dr. Rubens Alberto Arrienti Angeli (OAB/SP 245.698-B), ou a quem suas vezes fizer, a

promover o que necessário ao regular trâmite processual, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de

extinção (art. 267, 1º, do CPC). Int.

 

0008025-53.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X ELVIO MAGRI(SP212298 - MARCELO DE GODOY PILEGGI E SP245698B -

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI)

No prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pelo embargante: i) informem as partes se têm interesse em

que seja designada por este Juízo audiência de tentativa de conciliação;ii) se não houver interesse, no mesmo

prazo, especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência; eiii) não havendo interesse

pela produção de provas, apresentem alegações finais. Manifeste(m)-se o(a/s) embargante(s) sobre a(s)

preliminar(es) deduzida(s) na(s) impugnação(ões) aos embargos (fls. 71/100).Havendo interesse pela produção de

prova pericial, formulem, também, os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir a

necessidade de sua realização. Nada sendo requerido, declaro, desde já, encerrada a instrução, determinando o

retorno dos autos conclusos para sentença. Intimem-se.

 

0008026-38.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X JAIME

REZENDE DE CASTRO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1646/2478



Fls. 48/49: renovo à CEF o prazo de 05 (cinco) dias para que requeira o que de direito, nos termos do art. 475-J do

CPC. No silêncio, prossiga-se de conformidade com o último parágrafo da r.sentença de fl. 46. Int.

 

0008216-44.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

ALEXANDRE LEMOS MULLER X GLAUCIA CARAM MULLER(SP203858 - ANDRÉ SOARES HENTZ E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN)

Fl. 77: à luz do trânsito em julgado da sentença de fl. 75 (certidão de fl. 78), cumpra-se a determinação de

desentranhamento dos documentos já deferida na r.sentença.Após, remetam-se os autos ao arquivo (findo)Int.

 

0000429-81.2014.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X ANDRE LUIS BERGAMO CORSINI(SP245698B - RUBENS ALBERTO

ARRIENTI ANGELI)

Fl. 78: 1) defiro o pedido de bloqueio de ativos financeiros (penhora on line), nos termos do artigo 655-A do CPC,

até o valor indicado em liquidação, observado o disposto no artigo 649, inciso X, do CPC. Providencie-se e

aguarde-se por 30 (trinta) dias. Após, diligencie a Secretaria junto ao sistema BACEN JUD a fim de aferir a

existência ou não de bloqueios, juntando demonstrativo fornecido pelo próprio sistema. 2) Se infrutífera a

diligência acima, para a garantia da integralidade do valor devido, determino, desde já, a consulta ao sistema

RENAJUD e o registro de restrição de transferência do(s) veículo(s) automotivo(s) eventualmente identificado(s),

atentando-se para o valor do crédito exequendo. 3) Persistindo o insucesso, ordeno consulta ao sistema INFOJUD,

restrita, porém, à opção Declaração dos Ofícios de Imóveis (DOI), como forma de preservar o sigilo fiscal do(a/s)

devedor(a/es/as), inafastável em casos deste jaez . Ultimadas as providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10

(dez) dias, para requerer o que entender de direito, ficando advertida de que: a) no silêncio, presumir-se-á seu

desinteresse por eventual valor bloqueado e/ou veículo localizado, ficando, então, autorizado(a/os) o desbloqueio

dos valores (BACENJUD) e/ou a retirada da respectiva restrição de transferência (RENAJUD), com posterior

envio dos autos ao arquivo (sobrestado), providenciando-se a Secretaria; b) na hipótese de penhora, deverá

manifestar-se quanto à nomeação do(a/s) executado(a/s) como depositário(a/s) do(s) veículo(s) possivelmente

identificado(s) (art. 666, 1º, do CPC); e c) se houver pedido de penhora de bem imóvel eventualmente localizado,

deverá ser instruído com a respectiva certidão atualizada da matrícula no competente CRI. 4) Int.

 

0001277-68.2014.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X LAERCIO GARCIA(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 -

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Fl. 44: 1) defiro o pedido de bloqueio de ativos financeiros (penhora on line), nos termos do artigo 655-A do CPC,

até o valor indicado em liquidação, observado o disposto no artigo 649, inciso X, do CPC. Providencie-se e

aguarde-se por 30 (trinta) dias. Após, diligencie a Secretaria junto ao sistema BACEN JUD a fim de aferir a

existência ou não de bloqueios, juntando demonstrativo fornecido pelo próprio sistema. 2) Se infrutífera a

diligência acima, para a garantia da integralidade do valor devido, defiro, desde já, a consulta ao sistema

RENAJUD e o registro de restrição de transferência do(s) veículo(s) automotivo(s) eventualmente identificado(s),

atentando-se para o valor do crédito exequendo. 3) Persistindo o insucesso, ordeno consulta ao sistema INFOJUD,

restrita, porém, à opção Declaração dos Ofícios de Imóveis (DOI), como forma de preservar o sigilo fiscal do(a/s)

devedor(a/es/as), inafastável em casos deste jaez . Ultimadas as providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10

(dez) dias, para requerer o que entender de direito, ficando advertida de que: a) no silêncio, presumir-se-á seu

desinteresse por eventual valor bloqueado e/ou veículo localizado, ficando, então, autorizado(a/os) o desbloqueio

dos valores (BACENJUD) e/ou a retirada da respectiva restrição de transferência (RENAJUD), com posterior

envio dos autos ao arquivo (sobrestado), providenciando-se a Secretaria; b) na hipótese de penhora, deverá

manifestar-se quanto à nomeação do(a/s) executado(a/s) como depositário(a/s) do(s) veículo(s) possivelmente

identificado(s) (art. 666, 1º, do CPC); e c) se houver pedido de penhora de bem imóvel eventualmente localizado,

deverá ser instruído com a respectiva certidão atualizada da matrícula no competente CRI. 4) Int.

 

0006458-50.2014.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP227251 - RODRIGO TRASSI DE ARAUJO)

X VERA LUCIA DE FREITAS DA CRUZ(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E

SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Cite-se nos termos dos artigos 1.102b e 1.102c do Código de Processo Civil.Com o retorno do mandado, e se a ré

houver sido citada, aguarde-se o decurso do prazo para interposição de embargos monitórios.Se não houver sido

materializada a citação, intime-se novamente a CEF para requerer, no prazo de 10 (dez) dias, o que entender de

direito para prosseguimento do feito.

 

EMBARGOS A EXECUCAO
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0013106-90.2007.403.6102 (2007.61.02.013106-5) - ODONTOBRAS IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS

MEDICOS E ODONTOLOGICOS LTDA X LUIZ MARCONDES DE MELO NETO X RITA DE CASSIA

GALDINO MARCONDES DE MELO(SP178867 - FABIANO DE CAMARGO PEIXOTO E SP222120 -

AMÁLIA LIBERATORI E SP273617 - MAISA FERNANDES DA COSTA FERRO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN)

Retifico o r. despacho de fl. 240 para receber o recurso de apelação em ambos os efeitos, suspensivo e devolutivo.

Cumpra-se o determinado no referido despacho. Int.

 

0011001-72.2009.403.6102 (2009.61.02.011001-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004784-13.2009.403.6102 (2009.61.02.004784-1)) COSTA E MOREIRA PECAS E SERVICOS LTDA EPP X

DENIVALDO RODRIGUES MOREIRA X SOLANGE GOMES DA SILVA COSTA(SP060088 - GETULIO

TEIXEIRA ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP245698B -

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelos embargantes, acerca dos

esclarecimentos periciais apresentados às fls. 313/330. Int.

 

0003256-36.2012.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005427-

97.2011.403.6102) ZAMPERLINI E MENDES LTDA EPP X EDSON ZAMPERLINI X ROSELI

FRANCISCONI MENDES(SP263835 - CRISTIANE CANELLA VALLIM) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO

ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Conclusão à fl. 90.À luz do trânsito em julgado da sentença de fl. 88 (certidão de fl. 90), concedo à CEF o prazo

de 05 (cinco) dias para que requeira o que de direito ao prosseguimento de feito.No silêncio, remetam-se os autos

ao arquivo (findo).Int.

 

0007010-49.2013.403.6102 - SERGIO ALVES ANGELO(SP128214 - HENRIQUE FURQUIM PAIVA E

SP299716 - PEDRO SAAD ABUD) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO

ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Fl. 177/189: mantenho a decisão agravada, por seus próprios fundamentos. Determino que o embargante cumpra o

determinado às fls. 163/164, no prazo estipulado. Int.

 

0001751-39.2014.403.6102 - SCP GESTAO DE TITULOS RECREATIVOS E CREDITOS S/S LTDA X JOSE

CARLOS GOLFETTO CALIXTO X JOSE CARLOS SICA CALIXTO(SP216696 - THIAGO ROCHA AYRES

E SP219383 - MARCO ROBERTO ROSSETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

No prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pelas embargantes: i) informem as partes se têm interesse em

que seja designada por este Juízo audiência de tentativa de conciliação;ii) se não houver interesse, no mesmo

prazo, especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e formulando, para a hipótese

de prova pericial, os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir a necessidade de

sua realização; eiii) não havendo interesse pela produção de provas, apresentem alegações finais. No seu prazo, os

embargantes deverão se manifestar sobre a impugnação aos embargos (fls. 97/113).Nada sendo requerido pelas

partes declaro, desde já, encerrada a instrução, determinando o retorno dos autos conclusos para sentença.

Intimem-se.

 

0003442-88.2014.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007685-

12.2013.403.6102) ANA CRISTINA STUCHI ME X ANA CRISTINA STUCHI(SP025375 - ANTONIO

FERNANDO ALVES FEITOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS ALBERTO

ARRIENTI ANGELI)

Fls. 51/52: As questões de mérito são eminentemente de direito, motivo pelo qual tenho por suficiente instruído o

feito e INDEFIRO a realização de prova pericial requerida pelos embargantes, por desnecessária.Declaro

encerrada a instrução, e determino o retorno dos autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0004034-35.2014.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007896-

48.2013.403.6102) F GUTIERREZ DIAS FILHO - ME(SP026123 - ANTONIO RAYMUNDINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 -
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GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Fls. 68/70: As questões de mérito são eminentemente de direito, motivo pelo qual tenho por suficiente instruído o

feito e INDEFIRO a realização de prova pericial requerida pelos embargantes, por desnecessária.Declaro

encerrada a instrução, e determino o retorno dos autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0005080-59.2014.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004363-

47.2014.403.6102) S.P.B. VICTOR MECANICA - ME X SOLANGE PEREIRA BRITES VICTOR(SP137157 -

VINICIUS BUGALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO)

Fls. 43/47: 1) Ante a ausência de manifestação dos embargantes, tenho por inviabilizada a realização de audiência

de tentativa de conciliação, razão por que deixo de designá-la. 2) As questões de mérito são eminentemente de

direito, motivo pelo qual tenho por suficiente instruído o feito e INDEFIRO a realização de novos cálculos pelo

setor da contadoria, requerida pelo embargante, por desnecessária.3) Declaro encerrada a instrução, e determino o

retorno dos autos conclusos para sentença.4) Intimem-se. 

 

0006708-83.2014.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004799-

06.2014.403.6102) TERESA CRISTINA PINTO ROSA X FLAVIO ROSA(SP048963 - MARIA APARECIDA

MARQUES) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP137635 - AIRTON GARNICA E SP245698B

- RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN)

Apensem-se estes autos aos da Execução de Título Extrajudicial, Processo n.º 0004799-06.2014.403.6102.

Concedo aos embargantes os benefícios da assistência judiciária gratuita. Recebo os embargos, sem efeito

suspensivo, a teor do artigo 739-A do CPC. Vista à Embargada, CEF, para impugnação no prazo de (15) quinze

dias (artigo 740 do CPC). Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0310845-02.1995.403.6102 (95.0310845-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116470 - ROBERTO

SANTANNA LIMA E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI) X AGROPECUARIA ITAPOLIS LTDA X FRANCISCO ANGELO PERUSSO X VALDIRA

TEREZINHA BENEVENTE PERUSSO X PEDRO PARIMOSKI X CLEUZA DINIZ PARIMOSKI(SP062297 -

UBALDO JOSE MASSARI JUNIOR)

Fl. 214: renovo à CEF o prazo de 10 (dez) dias para que se manifeste, requerendo o que de direito ao

prosseguimento do feito. No silêncio, ao arquivo (sobrestado). Int.

 

0008676-76.1999.403.6102 (1999.61.02.008676-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E

SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X C D GALEGO E CIA/ LTDA ME X CELSO DONIZETE

GALEGO X SOLANGE DE LIMA AREIA GALEGO(SP079388 - WALTER MACARIO DOS SANTOS

FILHO E SP200434 - FABIANO BORGES DIAS)

Fl. 554: 1) Defiro a consulta ao sistema RENAJUD e o registro de restrição de transferência do(s) veículo(s)

automotivo(s) eventualmente identificado(s), atentando-se para o valor do crédito exequendo. 2) Persistindo o

insucesso na localização de veículo, ordeno consulta ao sistema INFOJUD, restrita, porém, à opção Declaração

dos Ofícios de Imóveis (DOI), como forma de preservar o sigilo fiscal do(a/s) devedor(a/es/as), inafastável em

casos deste jaez .3) Ultimadas as providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10 (dez) dias, para requerer o que

entender de direito, ficando advertida de que:a) no silêncio, presumir-se-á seu desinteresse por eventual veículo

localizado, ficando, então, autorizada a retirada da respectiva restrição de transferência (RENAJUD), com

posterior envio dos autos ao arquivo (sobrestado), providenciando-se a Secretaria; b) na hipótese de penhora,

deverá manifestar-se quanto à nomeação do(a/s) executado(a/s) como depositário(a/s) do(s) veículo(s)

possivelmente identificado(s) (art. 666, 1º, do CPC); e c) se houver pedido de penhora de bem imóvel

eventualmente localizado, deverá ser instruído com a respectiva certidão atualizada da matrícula no competente

CRI. 4) Int.

 

0010227-81.2005.403.6102 (2005.61.02.010227-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X

SERGIO ALVES ANGELO

Fls. 155/158: 1) defiro o pedido de bloqueio de ativos financeiros (penhora on line), nos termos do artigo 655-A

do CPC, até o valor indicado em liquidação, observado o disposto no artigo 649, inciso X, do CPC. Providencie-

se e aguarde-se por 30 (trinta) dias. Após, diligencie a Secretaria junto ao sistema BACEN JUD a fim de aferir a
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existência ou não de bloqueios, juntando demonstrativo fornecido pelo próprio sistema. 2) Se infrutífera a

diligência acima, para a garantia da integralidade do valor devido, defiro, desde já, a consulta ao sistema

RENAJUD e o registro de restrição de transferência do(s) veículo(s) automotivo(s) eventualmente identificado(s),

atentando-se para o valor do crédito exequendo. 3) Ultimadas as providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10

(dez) dias, para requerer o que entender de direito, ficando advertida de que: a) no silêncio, presumir-se-á seu

desinteresse por eventual valor bloqueado e/ou veículo localizado, ficando, então, autorizado(a/os) o desbloqueio

dos valores (BACENJUD) e/ou a retirada da respectiva restrição de transferência (RENAJUD), com posterior

envio dos autos ao arquivo (sobrestado), providenciando-se a Secretaria; b) na hipótese de penhora, deverá

manifestar-se quanto à nomeação do(a/s) executado(a/s) como depositário(a/s) do(s) veículo(s) possivelmente

identificado(s) (art. 666, 1º, do CPC) 4) Int.

 

0005025-21.2008.403.6102 (2008.61.02.005025-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E SP163250E - ANA CAROLINA

ZULIANI) X VICE-VERSA ESTAMAPARIA LTDA EPP X NEUSA CINTRA MACEDO DE MATTOS X

PAULO ROBERTO MACEDO DE MATTOS

Fls. 109/112: à luz do mandado de penhora e avaliação carreado aos autos, requeira a CEF o que de direito para o

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0010895-47.2008.403.6102 (2008.61.02.010895-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X CASA DA PHOTO LTDA-ME X NATALIA DA COSTA SERATO X

BRENO DE SOUZA SERATO(MG094260 - EDUARDO HUMBERTO DA CUNHA MACHADO JUNIOR E

MG094121 - TIAGO FRANCA PACHECO)

Fls. 175/176: à luz do desinteresse da CEF pelo veículo descrito à fl. 171, determino a retirada da restrição de

transferência. Providencie-se a Secretaria.Defiro consulta ao sistema INFOJUD, restrita, porém, à opção

Declaração dos Ofícios de Imóveis (DOI), como forma de preservar o sigilo fiscal do(a/s) devedor(a/es/as),

inafastável em casos deste jaez .Ultimadas as providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10 (dez) dias, para

requerer o que entender de direito, ficando advertida de que se houver pedido de penhora de bem imóvel

eventualmente localizado, deverá ser instruído com a respectiva certidão atualizada da matrícula no competente

CRI.Int.

 

0006825-16.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X EDIVALDO MARQUES JUNIOR

Fls. 99/107: considerando as tentativas frustradas de localização do atual endereço do réu, defiro consulta ao

banco de dados da Secretaria da Receita Federal, da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL e do SIEL

(Sistema de Informações Eleitorais), em busca do endereço do devedor. Com os resultados, intime-se a CEF a

requerer o que entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, e materializada a hipótese prevista no

art. 267, inciso III, do Código de Processo Civil, intime-se a autora, por mandado a ser dirigido ao Coordenador

Jurídico da CEF em Ribeirão Preto, Dr. Rubens Alberto Arrienti Angeli (OAB/SP 245.698-B), ou a quem suas

vezes fizer, a promover o que necessário ao regular trâmite processual, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob

pena de extinção (art. 267, 1º, do CPC). Int.

 

0008127-80.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X FRANCIELI FABIANA FERRAZ DA SILVA

Fls. 78/81: considerando as tentativas frustradas de localização do atual endereço da ré, defiro consulta ao banco

de dados da Secretaria da Receita Federal, da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL e do SIEL (Sistema de

Informações Eleitorais), em busca do endereço do devedor. Com os resultados, intime-se a CEF a requerer o que

entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, e materializada a hipótese prevista no art. 267, inciso

III, do Código de Processo Civil, intime-se a autora, por mandado a ser dirigido ao Coordenador Jurídico da CEF

em Ribeirão Preto, Dr. Rubens Alberto Arrienti Angeli (OAB/SP 245.698-B), ou a quem suas vezes fizer, a

promover o que necessário ao regular trâmite processual, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de

extinção (art. 267, 1º, do CPC). Int.

 

0001711-62.2011.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X JGM PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME

X LUIS EDUARDO OLIVEIRA LIMA X AGMAR DOS REIS MIRANDA

1 - Fl. 103: desentranhe-se a carta precatória de fls. 95/101 para citação do executado, nos termos do r. despacho

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1650/2478



de fl. 36, no endereço informado pela CEF. Antes, porém, deverá a CEF promover o recolhimento da importância

relativa às diligências do Sr. Oficial de Justiça, apresentando as correspondentes guias a este Juízo. 2 - Com o

retorno da precatória, intime-se a CEF para requerer, no prazo de 10 (dez) dias, o que entender de direito para o

prosseguimento do feito. Int.

 

0005427-97.2011.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X ZAMPERLINI E MENDES LTDA EPP X EDSON ZAMPERLINI X ROSELI

FRANCISCONI MENDES(SP263835 - CRISTIANE CANELLA VALLIM)

Fls. 87/93: concedo à CEF o prazo de 5 (cinco) dias para que requeira o que de direito ao prosseguimento do

feito.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (sobrestado).Int.

 

0006178-50.2012.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X JULIANA LIMA DA SILVA

Fl. 72: defiro a suspensão do feito pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do artigo 791, III, do CPC. Aguarde-se

em secretaria. Superado o prazo acima sem provocação, intime-se a CEF a requerer o que entender de direito, em

10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (sobrestado). Int.

 

0003542-77.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

ERONILDO FRANCISCO DA SILVA

Fl. 73: à luz do trânsito em julgado da sentença de fl. 70 (certidão de fl. 74), defiro o pedido de desentranhamento

dos documentos que acompanham a inicial, mediante a substituição pelas cópias apresentadas.Após, remetam-se

os autos ao arquivo (findo)Int.

 

0005400-46.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

ELAINE BATISTA DOS ANJOS(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 -

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Fl. 38: 1) defiro o pedido de bloqueio de ativos financeiros (penhora on line), nos termos do artigo 655-A do CPC,

até o valor indicado em liquidação, observado o disposto no artigo 649, inciso X, do CPC. Providencie-se e

aguarde-se por 30 (trinta) dias. Após, diligencie a Secretaria junto ao sistema BACEN JUD a fim de aferir a

existência ou não de bloqueios, juntando demonstrativo fornecido pelo próprio sistema. 2) Se infrutífera a

diligência acima, para a garantia da integralidade do valor devido, defiro, desde já, a consulta ao sistema

RENAJUD e o registro de restrição de transferência do(s) veículo(s) automotivo(s) eventualmente identificado(s),

atentando-se para o valor do crédito exequendo. 3) Ultimadas as providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10

(dez) dias, para requerer o que entender de direito, ficando advertida de que: a) no silêncio, presumir-se-á seu

desinteresse por eventual valor bloqueado e/ou veículo localizado, ficando, então, autorizado(a/os) o desbloqueio

dos valores (BACENJUD) e/ou a retirada da respectiva restrição de transferência (RENAJUD), com posterior

envio dos autos ao arquivo (sobrestado), providenciando-se a Secretaria; b) na hipótese de penhora, deverá

manifestar-se quanto à nomeação do(a/s) executado(a/s) como depositário(a/s) do(s) veículo(s) possivelmente

identificado(s) (art. 666, 1º, do CPC) 4) Int.

 

0005817-96.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X YARA SORVETERIA E LANCHONETE LTDA - ME X YARA FERNANDES(SP201474 -

PAULO ROBERTO PRADO FRANCHI)

Fl. 67: 1) defiro o pedido de bloqueio de ativos financeiros (penhora on line), nos termos do artigo 655-A do CPC,

até o valor indicado em liquidação, observado o disposto no artigo 649, inciso X, do CPC. Providencie-se e

aguarde-se por 30 (trinta) dias. Após, diligencie a Secretaria junto ao sistema BACEN JUD a fim de aferir a

existência ou não de bloqueios, juntando demonstrativo fornecido pelo próprio sistema. 2) Se infrutífera a

diligência acima, para a garantia da integralidade do valor devido, defiro, desde já, a consulta ao sistema

RENAJUD e o registro de restrição de transferência do(s) veículo(s) automotivo(s) eventualmente identificado(s),

atentando-se para o valor do crédito exequendo. 3) Persistindo o insucesso, ordeno consulta ao sistema INFOJUD,

restrita, porém, à opção Declaração dos Ofícios de Imóveis (DOI), como forma de preservar o sigilo fiscal do(a/s)

devedor(a/es/as), inafastável em casos deste jaez . Ultimadas as providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10

(dez) dias, para requerer o que entender de direito, ficando advertida de que: a) no silêncio, presumir-se-á seu

desinteresse por eventual valor bloqueado e/ou veículo localizado, ficando, então, autorizado(a/os) o desbloqueio

dos valores (BACENJUD) e/ou a retirada da respectiva restrição de transferência (RENAJUD), com posterior

envio dos autos ao arquivo (sobrestado), providenciando-se a Secretaria; b) na hipótese de penhora, deverá
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manifestar-se quanto à nomeação do(a/s) executado(a/s) como depositário(a/s) do(s) veículo(s) possivelmente

identificado(s) (art. 666, 1º, do CPC); e c) se houver pedido de penhora de bem imóvel eventualmente localizado,

deverá ser instruído com a respectiva certidão atualizada da matrícula no competente CRI. 4) Int.

 

0007685-12.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ANA

CRISTINA STUCHI ME X ANA CRISTINA STUCHI(SP025375 - ANTONIO FERNANDO ALVES FEITOSA

E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP245698B - RUBENS ALBERTO

ARRIENTI ANGELI)

Fls. 41/48: À luz da inexistência de dinheiro, veículo e bem imóvel em nome dos executados, concedo à CEF o

prazo de 05 (cinco) dias para que requeira o que de direito ao prosseguimento do feito.No silêncio, remetam-se os

autos ao arquivo (sobrestado).Intimem-se. 

 

0007811-62.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X SICA

COBRANCAS E PROMOCOES S/S LTDA X JOSE CARLOS GOLFETTO CALIXTO X JOSE CARLOS SICA

CALIXTO

Fl. 42: 1) defiro o pedido de bloqueio de ativos financeiros (penhora on line), nos termos do artigo 655-A do CPC,

até o valor indicado em liquidação, observado o disposto no artigo 649, inciso X, do CPC. Providencie-se e

aguarde-se por 30 (trinta) dias. Após, diligencie a Secretaria junto ao sistema BACEN JUD a fim de aferir a

existência ou não de bloqueios, juntando demonstrativo fornecido pelo próprio sistema. 2) Se infrutífera a

diligência acima, para a garantia da integralidade do valor devido, defiro, desde já, a consulta ao sistema

RENAJUD e o registro de restrição de transferência do(s) veículo(s) automotivo(s) eventualmente identificado(s),

atentando-se para o valor do crédito exequendo. 3) Persistindo o insucesso, ordeno consulta ao sistema INFOJUD,

restrita, porém, à opção Declaração dos Ofícios de Imóveis (DOI), como forma de preservar o sigilo fiscal do(a/s)

devedor(a/es/as), inafastável em casos deste jaez . Ultimadas as providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10

(dez) dias, para requerer o que entender de direito, ficando advertida de que: a) no silêncio, presumir-se-á seu

desinteresse por eventual valor bloqueado e/ou veículo localizado, ficando, então, autorizado(a/os) o desbloqueio

dos valores (BACENJUD) e/ou a retirada da respectiva restrição de transferência (RENAJUD), com posterior

envio dos autos ao arquivo (sobrestado), providenciando-se a Secretaria; b) na hipótese de penhora, deverá

manifestar-se quanto à nomeação do(a/s) executado(a/s) como depositário(a/s) do(s) veículo(s) possivelmente

identificado(s) (art. 666, 1º, do CPC); e c) se houver pedido de penhora de bem imóvel eventualmente localizado,

deverá ser instruído com a respectiva certidão atualizada da matrícula no competente CRI. 4) Int.

 

0007896-48.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X F GUTIERREZ DIAS FILHO - ME X FRANCISCO GUTIERREZ DIAS

FILHO(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI)

Renovo à CEF o prazo de 10 (dez) dias para que se manifeste, requerendo o que de direito para o prosseguimento

do feito. Após, nada sendo requerido, ao arquivo (sobrestado). Int.

 

0008053-21.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X SILVIA HELENA COSTA AMARAL DIOGO(SP179748 - LÁZARO REIS DOS

SANTOS E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI)

Fls. 43/50: com fulcro no artigo 649, incisos IV e X, do CPC, defiro o desbloqueio do valor de R$ 2.555,18 (dois

mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais e dezoito centavos), tendo em vista tratar-se de conta poupança (23.578-

4, ag. 4028-2, fls. 47/48). Determino a imediata liberação de qualquer bloqueio que vier a ocorrer na conta nº

23.578-4, mantida junto ao Banco do Brasil S/A, na agência 4028-2, por se tratar de conta corrente salário.

Cumpra-se com urgência. Publique-se.

 

0004363-47.2014.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X S.P.B. VICTOR MECANICA - ME X SOLANGE PEREIRA BRITES VICTOR(SP137157 -

VINICIUS BUGALHO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN)

Fl. 109: 1) defiro o pedido de bloqueio de ativos financeiros (penhora on line), nos termos do artigo 655-A do

CPC, até o valor indicado em liquidação, observado o disposto no artigo 649, inciso X, do CPC. Providencie-se e

aguarde-se por 30 (trinta) dias. Após, diligencie a Secretaria junto ao sistema BACEN JUD a fim de aferir a

existência ou não de bloqueios, juntando demonstrativo fornecido pelo próprio sistema. 2) Se infrutífera a

diligência acima, para a garantia da integralidade do valor devido, determino, desde já, a consulta ao sistema

RENAJUD e o registro de restrição de transferência do(s) veículo(s) automotivo(s) eventualmente identificado(s),

atentando-se para o valor do crédito exequendo. 3) Persistindo o insucesso, ordeno consulta ao sistema INFOJUD,

restrita, porém, à opção Declaração dos Ofícios de Imóveis (DOI), como forma de preservar o sigilo fiscal do(a/s)
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devedor(a/es/as), inafastável em casos deste jaez . Ultimadas as providências, dê-se vista à CEF, pelo prazo de 10

(dez) dias, para requerer o que entender de direito, ficando advertida de que: a) no silêncio, presumir-se-á seu

desinteresse por eventual valor bloqueado e/ou veículo localizado, ficando, então, autorizado(a/os) o desbloqueio

dos valores (BACENJUD) e/ou a retirada da respectiva restrição de transferência (RENAJUD), com posterior

envio dos autos ao arquivo (sobrestado), providenciando-se a Secretaria; b) na hipótese de penhora, deverá

manifestar-se quanto à nomeação do(a/s) executado(a/s) como depositário(a/s) do(s) veículo(s) possivelmente

identificado(s) (art. 666, 1º, do CPC); e c) se houver pedido de penhora de bem imóvel eventualmente localizado,

deverá ser instruído com a respectiva certidão atualizada da matrícula no competente CRI. 4) Int.

 

0004799-06.2014.403.6102 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP137635 - AIRTON GARNICA)

X TERESA CRISTINA PINTO ROSA X FLAVIO ROSA(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP048963 - MARIA

APARECIDA MARQUES)

Fls. 44/66: concedo à CEF o prazo de 10 (dez) dias para que se manifeste, requerendo o que de direito ao

prosseguimento do feito. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0014655-77.2003.403.6102 (2003.61.02.014655-5) - ACUCAREIRA BORTOLO CAROLO S/A(PE005870 -

ANTONIO JOSE DANTAS CORREA RABELLO E SP211334 - LUZIA CORRÊA RABELLO) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD)

1. Dê-se ciência do retorno dos autos a este Juízo e da redistribuição. 2. Oficie-se à autoridade coatora (Delegado

da Receita Federal em Ribeirão Preto/SP) enviando cópia da r. decisões de fls. 541/ 542, 570 e verso, 574/575 e

da respectiva certidão de trânsito em julgado (fl. 577).3. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo

sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pelo impetrante.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos (baixa-

findo). 5. Intimem-se.

 

0014322-52.2008.403.6102 (2008.61.02.014322-9) - NARDINI AGROINDUSTRIAL LTDA(SP148636 -

DECIO FRIGNANI JUNIOR E SP174341 - MARCOS HIDEO MOURA MATSUNAGA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRAO PRETO-SP(Proc. 978 - EDUARDO SIMAO TRAD)

Fls. 604/609: aguarde-se, em secretaria, o julgamento definitivo. Fls. 610/611: o pedido será apreciado após o

trânsito em julgado da decisão. Intimem-se.

 

0001490-97.2013.403.6138 - EVALDO MARCO RODRIGUES DE SOUSA(SP189429 - SANDRA MARA

DOMINGOS) X GERENTE EXECUTIVO DA AGENC DA PREVIDENCIA SOCIAL DE RIBEIRAO

PRETO/SP

Fl. 199: concedo ao impetrante o prazo de 10 (dez) dias para que se manifeste, requerendo o que de direito.O

pedido de fls. 196/197 será apreciado oportunamente.Int.
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Expediente Nº 875

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000297-97.2009.403.6102 (2009.61.02.000297-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1030 -

ANDREY BORGES DE MENDONCA) X JUSSIARA RODRIGUES DA SILVA X CEZAR ANTONIO PINHO

CUNHA(SP277512 - MURILO ROBERTO LUCAS FARIA)

Fls. 611/612: Ante a concordância ministerial, defiro o pleito defensivo. Embora não se desconheça que o réu

reside em outro município, ante a iminência do decurso do prazo prescricional, a expedição de carta precatória

visando ao interrogatório do acusado poderia desaguar na ocorrência da aludida causa extintiva de punibilidade,

motivo pelo qual designo audiência para o dia 29/01/2015, às 14h30.Além disso, o próprio acusado se dispôs a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1653/2478



comparecer junto a este Juízo Federal a fim de ser interrogado (fls. 611/612).Consigno que a intimação para a

audiência deverá ser efetivada apenas na pessoa do advogado constituído, nos termos do quanto requerido pelo

próprio, sendo despicienda a intimação pessoal do acusado (fl. 612), tudo em prol da celeridade processual. No

mais, postergo a apreciação do pedido de fls. 613/614 para após o término da instrução processual, tendo em vista

não ser o momento oportuno para tanto.Intime-se. Ciência ao MPF. Cumpra-se, com urgência. 

 

0005734-80.2013.403.6102 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1029 - ANDRE LUIS MORAES

MENEZES) X JOSE ARNALDO DA ROCHA(SP228986 - ANDRE LUIZ LIPORACI DA SILVA TONELLI E

SP051327 - HILARIO TONELLI) X JOSE LUIS MATOS PIRES(SP345175 - THALES VILELA STARLING)

Vistos etc.Diz o Ministério Público Federal que os acusados JOSÉ ARNALDO DA ROCHA e JOSÉ LUÍS

MATOS PIRES teriam incorrido no delito tipificado no art. 1º, caput, incisos I e IV, da Lei 8.137/90 (crime contra

a ordem tributária), o primeiro por duas vezes, na forma do artigo 71, caput, do Código Penal.Grosso modo, narra-

se na denúncia que: a) o acusado José Arnaldo, por duas vezes, estando auxiliado em uma delas pelo corréu José

Luís, prestou informações falsas às autoridades fazendárias, valendo-se de documentos que sabia serem falsos, e,

assim, reduziu imposto de renda pessoa física referente aos anos-calendário 2004 e 2005; b) José Luís, no ano-

calendário 2004, emitiu e forneceu recibos ideologicamente falsos para José Arnaldo, sabedor da finalidade que

seria dada aos referidos documentos, qual seja, reduzir tributos; c) ao cumprir a obrigação acessória de declarar

seu patrimônio e renda nos referidos anos fiscais, José Arnaldo informou falsamente à Receita Federal a

realização de despesas médicas; d) referidas declarações falsas, relativas aos anos-calendário 2004 e 2005, foram

feitas em 28.04.2005 e 27.04.2006, respectivamente; e) intimado pela Receita Federal, José Arnaldo limitou-se a

apresentar cópia dos recibos ideologicamente falsos emitidos pelo corréu José Luís para fundamentar as deduções

de despesas médicas fictícias.A denúncia foi recebida (fl. 06). Os acusados apresentaram resposta escrita à

acusação (fls. 18/22 e 49/59), as quais foram rechaçadas pela decisão de fls. 60/62 verso. Nenhuma testemunha foi

arrolada pelas partes. Consequentemente, os acusados foram interrogados (mídia de fl. 94).O Ministério Público

Federal e os acusados apresentaram suas alegações finais (fls. 152/156, 161/164 e 165/171).É o

relatório.Decido.A preliminar de extinção da punibilidade não merece prosperar. A Lei nº 12.382/2011

acrescentou o 4º ao artigo 83 da Lei nº 9.430/1996, estabelecendo a extinção da punibilidade dos crimes contra a

ordem tributária quando for efetuado o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos que tiverem sido

objeto de concessão de parcelamento. Não é o que se verifica dos autos, notadamente dos ofícios acostados às fls.

128/136 e 143/146, que informam a existência de mais de três parcelas não quitadas. Aliás, a própria defesa, em

suas alegações finais, asseverou que o acusado passa por sérias dificuldades financeiras que o impediram de

continuar efetuando o pagamento das parcelas. A Lei nº 12.382/2011 condiciona a extinção da punibilidade ao

pagamento integral do tributo ou contribuição social, o que não se verificou na hipótese dos autos. Reconhecer a

extinção da punibilidade do agente em face de mero pedido de parcelamento afronta diretamente o artigo 83, 4º,

da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei nº 12.382/2011, que exige o pagamento integral do débito

tributário.A alegação do acusado José Arnaldo no sentido de ter refinanciado o débito fiscal é verdadeira,

conforme se constata dos ofícios acostados às fls. 128/136 e 143/146. Contudo, segundo demonstram tais ofícios,

ele deixou de quitar mais de três parcelas, o que, a teor do artigo 1º, 9º, da Lei nº 11.941/90, gera a imediata

rescisão do parcelamento e, consequentemente, o prosseguimento do presente processo. Afastada a preliminar de

extinção da punibilidade aventada pela defesa do réu José Arnaldo, passo à análise do mérito da ação penal. No

que tange à materialidade do fato, restou ela demonstrada através da farta documentação coligida aos autos, em

especial: i) representação fiscal para fins penais (fls. 01/02), comprovando que o acusado José Arnaldo ...inseriu

indevidamente em suas declarações de ajuste anual do IRPF/2005 e IRPF/2006, anos calendário 2004 e 2005

varias despesas (médicas) que não foram devidamente comprovadas no curso da ação (sic), com o fito de reduzir a

base de cálculo de suas declarações, promovendo, desta forma, o aumento dos valores das restituições dos

impostos de renda que foram retidos na fonte; ii) demonstrativo consolidado do crédito tributário (fl. 03),

comprovando o valor do crédito tributário no montante de R$ R$ 47.717,53 (quarente e sete mil e setecentos e

dezessete reais e cinquenta e três centavos), valor referente a abril/09; iii) auto de infração relativo ao Imposto

sobre a Renda de Pessoa Física (fls. 04/11), que demonstram que o acusado inseriu em suas declarações de ajuste

anual vários valores, a título de despesas médicas, sendo que, regularmente intimado para comprová-las, não

logrou êxito; iv) recibos ideologicamente falsos emitidos pelo corréu José Luís Matos Pires (fls. 109/112); v)

declarações de ajuste anual do acusado José Arnaldo, referente aos anos-calendário 2004 e 2005 (fls. 289/295),

demonstrando a inserção das despesas médicas não comprovadas, inclusive aquelas embasadas nos recibos

médicos emitidos pelo corréu José Luís Matos Pires. No que diz respeito à autoria do fato, também restou

cabalmente comprovada, através dos documentos carreados ao Procedimento Administrativo Fiscal nº

15956.000123/2009-75, notadamente das declarações de ajuste anual do acusado José Arnaldo, referente aos

anos-calendário 2004 e 2005 (fls. 289/295), e dos recibos emitidos pelo corréu José Luís (fls. 109/112), bem como

pelas declarações de ambos os réus em juízo (mídia de fl. 94). As declarações de ajuste anual dos anos-calendário

2004 e 2005 do réu José Arnaldo demonstram, de forma evidente, que ele prestou, às autoridades fazendárias, as

informações relativas às despesas realizadas em favor de José Luís Matos Pires, da Associação de Apoio à
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Criança Defeituosa, da Santa Casa de Misericórdia de Ribeirão Preto, da Casa de Caridade de Alfenas e do

Convênio Odontológico Rio Preto S/C Ltda. Embora o acusado José Arnaldo tenha informado, em juízo, a efetiva

realização das despesas declaradas em suas declarações de ajuste anual, referentes aos anos-calendário 2004 e

2005, o certo é que, à exceção das despesas declaradas em favor do corréu José Luís, não foram apresentados

documentos que comprovassem a efetivação das despesas. Aliás, no Procedimento Administrativo Fiscal nº

15956.000123/2009-75, notadamente no auto de infração (fls. 04/08), restou consignado que O contribuinte

inseriu em suas declarações de ajuste anual, varios valores a título de despesas médicas, que regularmente

intimado, não logrou comprovar (sic). No mesmo sentido do que fora consignado no auto de infração estão as

assertivas do acusado José Arnaldo, prestadas sob o crivo do contraditório. Ele, apesar de confirmar a realização

das despesas, informou que não possui qualquer documento que comprove os pagamentos e doações declarados.

Além disso, o aludido auto de infração, em outra passagem, demonstra, sem sombra de dúvidas, que despesas

declaradas não foram, de fato, realizadas, pois consigna que ...a Santa Casa de Misericórdia de Ribeirão Preto

informou que não consta em seus registros nenhum valor recebido do contribuinte em questão, referente a serviços

médicos e ou hospitalares prestados pela entidade, bem como plano de saúde em seu nome ou em nome de

dependente (fl. 07).É de se notar, ainda, que, embora questionado pelo Ministério Público Federal sobre eventuais

extratos bancários que pudessem dar lastro às despesas realizadas, o acusado não demonstrou qualquer interesse

em providenciá-los, junto às instituições financeiras, para fazer prova de suas alegações, dando a entender que tal

busca seria muito complexa e trabalhosa.Ora, quem se sabe inocente e deseja demonstrar a veracidade de suas

alegações, não mede esforços para isso. Passo a fazer considerações acerca das despesas declaradas pelo acusado

José Arnaldo como tendo sido feitas em favor do corréu José Luís. Note-se que, instado, pelo Fisco, a comprovar

as despesas médicas declaradas, José Arnaldo instruiu o Procedimento Administrativo Fiscal nº

15956.000123/2009-75 com recibos emitidos pelo corréu José Luís (fls. 109/112). Apesar de José Arnaldo, em

juízo, ter confirmado a veracidade das declarações prestadas, aduzindo que os serviços odontológicos, de fato,

foram prestados pelo réu José Luís em favor de sua esposa, verifica-se, pela prova dos autos, notadamente as

declarações judiciais do corréu José Luís e o auto de infração (fls. 04/08), que os recibos apresentados, perante o

Fisco, são ideologicamente falsos. Sob o crivo do contraditório, o corréu José Luís admitiu a emissão dos recibos

em favor do acusado José Arnaldo, informando que estes foram fornecidos no ano-calendário 2004, mas se

referiam a serviços prestados nos anos de 2002 e 2003. Asseverou, ainda, que no valor total dos recibos

fornecidos estava embutido mais de um ano de serviços prestados. Tais declarações, por si só, são suficientes para

demonstrar a falsidade ideológica de tais documentos, pois comprovam que os recibos, que surtiram efeitos na

declaração de ajuste anual referente ao ano-calendário 2004, não correspondiam a este ano-base. Além disso,

demonstram que em documentos de um ano-base foram embutidas despesas de mais de um ano fiscal - 2002 e

2003. Contudo, a prova dos autos indica que não existiu a prestação de serviços do réu José Luís em favor da

esposa do corréu José Arnaldo. Isso porque o auto de infração deixou claro que, com relação às despesas

declaradas em favor do corréu José Luís, o acusado José Arnaldo ...apresentou apenas os recibos emitidos pelo

profissional, sendo que fora solicitado do mesmo Laudo Médico emitido pelo profissional, bem como

comprovante do efetivo pagamento pelos serviços prestados (fl. 06). E caso a prestação de serviços tivesse, de

fato, ocorrido, o réu José Luís teria condições de realizar esta prova, já que afirmou que alguns pagamentos foram

feitos através de cheques. Mas não foi o que ocorreu, tendo ele se limitado a dizer que efetuou os serviços

constantes dos recibos, sem fazer qualquer prova. Nesse contexto, a documentação carreada aos autos e as

declarações prestadas pelo acusado José Luís demonstram, de forma extreme de dúvidas, que o réu José Arnaldo

prestou informações falsas às autoridades fazendárias e, assim, reduziu o pagamento de tributo, nos anos-

calendário 2004 e 2005, e que o corréu José Luís, no ano-calendário 2004, o auxiliou, pois emitiu e forneceu

recibos ideologicamente falsos para que José Arnaldo obtivesse a redução de tributos. Isso reforça, neste julgador,

a convicção da autoria e do elemento subjetivo do injusto em relação a ambos os acusados. Quanto à presença

deste último, entendo que o dolo está suficientemente provado em relação a ambos os acusados, visto que: i) José

Arnaldo tinha pleno conhecimento de que as informações prestadas às autoridades fazendárias eram falsas, pois

sabia que os recibos emitidos pelo corréu José Luís não correspondiam a despesas odontológicas realizadas no

ano-calendário 2004; ii) José Arnaldo não comprovou, por qualquer meio idôneo, a efetiva realização das

despesas lançadas em suas declarações de ajuste anual referentes aos anos-calendário 2004 e 2005; iii) José Luís

tinha conhecimento de que os recibos emitidos e fornecidos a José Arnaldo não correspondiam à prestação de

serviços realizados no ano-calendário 2004, tendo ciência, ainda, de que se referiam a mais de um ano-base,

conforme admitiu em seu interrogatório judicial; iv) José Luís não comprovou, por qualquer meio idôneo, a

prestação dos serviços odontológicos em favor da esposa do réu José Arnaldo; iv) evidente que a prestação de

informações falsas às autoridades fazendárias por José Arnaldo e a consequente redução do pagamento dos

tributos devidos foram premeditadas e arquitetadas, pois foram reiteradas em dois anos-calendário fiscalizados.

Por fim, pelo que restou assentado, a tese defensiva de que o acusado José Luís não tinha consciência de que a

emissão dos recibos falsos consistia em crime e que, portanto, incide na espécie o erro de tipo, não merece

acolhida. Não há que se falar em erro de tipo. É evidente que o réu conhecia, antecipada e perfeitamente, a

finalidade a que se destinavam os documentos, pois não haveria outra serventia para os recibos falsos.Tratando-se
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a ausência de dolo de mera alegação não comprovada, não merece prevalecer sobre as fartas provas em sentido

contrário.Acresça-se, ainda, que, a despeito de o réu ser dentista, Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando

que não a conhece (artigo 3º da LINDB). E nem se diga que o réu José Luís não tinha motivos para tentar

beneficiar o corréu José Arnaldo, sob a alegação de que eles não se conheciam. Embora José Luís alegue que não

conhecia José Arnaldo, afirmou, em juízo, que atendeu ao pedido de emissão dos recibos porque não poderia

negar o pleito de um amigo, no caso, o pai da esposa do réu José Arnaldo. Neste contexto, a conduta do réu José

Luís, ao emitir recibos falsos, ciente de que se destinavam a surtir efeito na declaração de ajuste anual do corréu

José Arnaldo, o vincula à conduta deste. Diante de todo o exposto:a) condeno JOSÉ ARNALDO DA ROCHA

pelo crime previsto no artigo 1º, incisos I e IV, da Lei 8.137/90, c.c. artigo 71 do Código Penal, por duas vezes.b)

condeno JOSÉ LUÍS MATOS PIRES pelo crime previsto no artigo 1º, incisos I e IV, da Lei 8.137/90. Assim

sendo, passo a individualizar a pena de cada réu.A sanção penal prevista é de reclusão, de 02 (dois) a 05 (cinco)

anos, e multa.No que diz respeito à pena privativa de liberdade do acusado José Arnaldo da Rocha, estipulo-a

inicialmente no mínimo de 02 (dois) anos: a culpabilidade é normal, porquanto o tipo é doloso; não há registros

criminais (fls. 09/10 e 12/13), fato que não nos permite, ao menos nesse aspecto, elevar a pena-base acima do

mínimo legal em face de tais circunstâncias, em atenção ao princípio constitucional da presunção de inocência ou

não-culpabilidade (Súmula 444 do STJ); não há nos autos quaisquer indícios desabonadores da conduta social e

personalidade do agente; as circunstâncias do crime são normais. Porém, entendo que as consequências do fato

são deletérias ao interesse público primário, visto que o considerável valor inicial sonegado (R$ 47.717,53 - fl. 03)

contribui para o déficit orçamentário da União, dificultando as ações públicas nas áreas sociais (a saber: saúde,

segurança, educação, entre outros). Assim, embora tais cifras não possam ser consideradas para os fins do art. 12,

inciso I, da Lei 8.137/90, conforme se verá abaixo, mostram-se idôneas à elevação da pena-base acima do mínimo

legal, em 1/6 (um sexto). Na segunda fase, inexistentes, in casu, circunstâncias atenuantes ou agravantes do crime.

Noutro giro, no que tange a causas de aumento ou diminuição de pena, verifico a presença da majorante genérica

do crime continuado, na medida em que as circunstâncias de tempo, lugar e modo de execução autorizam a

conclusão de que todos os anos-calendário objetos da sonegação do tributo se inserem numa mesma cadeia causal,

de modo que o subsequente pode ser considerado como continuação do antecedente. A alegação da defesa no

sentido de que a continuidade delitiva não deve ser aplicada porque as condutas encetadas pelo acusado José

Arnaldo foram praticadas com o lapso de um ano é tese que não se sustenta, pois a redução de tributos se refere a

cada mês do ano-calendário declarado e, assim, as condutas se renovam mês a mês durante os dois anos-

calendário questionados. Ademais, o reconhecimento do crime continuado é mais favorável ao acusado em

relação ao concurso material. É consabido que, no crime continuado (art. 71 do CP), o aumento da pena no

patamar de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) varia de acordo com o número de crimes praticados. Sendo assim,

tendo em vista que durante os anos de 2004 a 2005 o acusado reduziu os valores do IRPF, majoro a pena em 1/6

(um sexto). No mais, quanto à causa de aumento prevista no art. 12, inciso I, da Lei 8.137/90 (grave dano causado

à coletividade), tal majorante não incide no presente caso, visto se tratar de causa de difícil aplicação, salvo

alguma situação muito especial, em que a sonegação de tributos venha a prejudicar um considerável número de

pessoas, ou ainda se trate de quantias extremamente vultuosas, o que não é o caso dos autos. Portanto, a pena

definitiva é de 02 (dois) anos, 08 (oito) meses e vinte (20) dias de reclusão, a serem cumpridos em regime aberto

(CP, art. 33, 2º, c). Todavia, dentro desses quadrantes, incide a regra do artigo 44 do Código Penal, razão por que

a pena privativa de liberdade deve ser substituída por penas restritivas de direito. Em tese, é possível impingir: ?)

prestação pecuniária; ?) prestação de serviços à comunidade; ?) perda de bens e valores e interdição temporária de

direitos; ?) limitação de fim de semana. Quanto a (?), o acusado deverá pagar 01 (um) salário mínimo mensal,

durante todo o período de duração da pena, a entidade pública ou privada com destinação social indicada pelo

juízo da execução penal (CP, art. 45, 1º). Quanto a (?), o acusado deverá prestar serviços à comunidade, nos

termos dos 1º a 4º do artigo 46 do Código Penal, a serem estipulados in concreto pelo juízo da execução, devendo-

se atentar para a profissão do acusado (assessor de empresas na área econômico-financeira e de crédito). Quanto a

(?), entendo que nenhuma das sanções previstas no artigo 47 do Código Penal são adequadas à expiação do crime

cometido pelo réu. Quanto a (?), entendo que a limitação de fim de semana pode prejudicar o cumprimento da

prestação de serviços à comunidade.No que tange à multa, fixo-a em 30 (trinta) dias-multa (CP, art.

49).Atendendo à condição econômica do réu (CP, art. 60), arbitro cada dia-multa em 1/2 (metade) do salário-

mínimo vigente à época dos fatos (CP, art. 49, 1º). Por conseguinte, deverá o acusado pagá-la dentro de 10 (dez)

dias depois de transitada em julgado a sentença (CP, art. 50, caput), corrigida monetariamente desde a data dos

fatos (CP, art. 50, 2º).No que diz respeito à pena privativa de liberdade do acusado José Luís, estipulo-a

inicialmente no mínimo de 02 (dois) anos: a culpabilidade é normal, porquanto o tipo é doloso; não há registros

criminais (fls. 09, 11, 14 e 17), fato que não nos permite, ao menos nesse aspecto, elevar a pena-base acima do

mínimo legal em face de tais circunstâncias, em atenção ao princípio constitucional da presunção de inocência ou

não-culpabilidade (Súmula 444 do STJ); não há nos autos quaisquer indícios desabonadores da conduta social e

personalidade do agente; as circunstâncias do crime são normais. Porém, entendo que as consequências do fato

são deletérias ao interesse público primário e, embora o valor sonegado com a utilização dos documentos

ideologicamente falsos não seja tão expressivo, já que os recibos totalizaram R$ 12.400,00 (doze mil e
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quatrocentos reais), contribuiu para o déficit orçamentário da União, dificultando as ações públicas nas áreas

sociais (a saber: saúde, segurança, educação, entre outros). Assim, embora tais cifras não possam ser consideradas

para os fins do art. 12, inciso I, da Lei 8.137/90, conforme se verá abaixo, mostra-se idônea a elevação da pena-

base acima do mínimo legal, em 1/6 (um sexto). Na segunda fase, inexistentes, in casu, circunstâncias atenuantes

ou agravantes do crime. Noutro giro, no que tange a causas de aumento ou diminuição de pena, não verifico a

presença de majorantes ou de minorantes. A causa de aumento prevista no art. 12, inciso I, da Lei 8.137/90 (grave

dano causado à coletividade) não incide no presente caso, visto se tratar de causa de difícil aplicação, salvo

alguma situação muito especial, em que a sonegação de tributos venha a prejudicar um considerável número de

pessoas, ou ainda se trate de quantias extremamente vultuosas, o que não é o caso dos autos. Portanto, a pena

definitiva é de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, a serem cumpridos em regime aberto (CP, art. 33,

2º, c). Todavia, dentro desses quadrantes, incide a regra do artigo 44 do Código Penal, razão por que a pena

privativa de liberdade deve ser substituída por penas restritivas de direito. Em tese, é possível impingir: ?)

prestação pecuniária; ?) prestação de serviços à comunidade; ?) perda de bens e valores e interdição temporária de

direitos; ?) limitação de fim de semana. Quanto a (?), o acusado deverá pagar 01 (um) salário mínimo mensal,

durante todo o período de duração da pena, a entidade pública ou privada com destinação social indicada pelo

juízo da execução penal (CP, art. 45, 1º). Quanto a (?), o acusado deverá prestar serviços à comunidade, nos

termos dos 1º a 4º do artigo 46 do Código Penal, a serem estipulados in concreto pelo juízo da execução, devendo-

se atentar para a profissão do acusado (dentista). Quanto a (?), entendo que nenhuma das sanções previstas no

artigo 47 do Código Penal são adequadas à expiação do crime cometido pelo réu. Quanto a (?), entendo que a

limitação de fim de semana pode prejudicar o cumprimento da prestação de serviços à comunidade.No que tange à

multa, fixo-a em 25 (vinte e cinco) dias-multa (CP, art. 49).Atendendo à condição econômica do réu (CP, art. 60),

arbitro cada dia-multa em 1/2 (metade) do salário-mínimo vigente à época dos fatos (CP, art. 49, 1º). Por

conseguinte, deverá o acusado pagá-la dentro de 10 (dez) dias depois de transitada em julgado a sentença (CP, art.

50, caput), corrigida monetariamente desde a data dos fatos (CP, art. 50, 2º).Logo, em síntese, fica o réu José

Arnaldo condenado a:i) pagar 01 (um) salário mínimo por mês a uma entidade pública ou privada com destinação

social, a ser apontada pelo juízo da execução penal, durante todo o cumprimento da pena;ii) prestar serviços à

comunidade, os quais serão estipulados in concreto pelo juízo da execução à luz dos parâmetros delineados nos 1º

a 4º do art. 46 do Código Penal;iii) pagar 30 (trinta) dias-multa, valendo cada dia-multa 1/2 (metade) do salário-

mínimo vigente à época dos fatos, dentro de 10 (dez) dias após o trânsito em julgado da sentença, corrigidas

monetariamente desde a data do ilícito.Fica o réu José Luís condenado a:i) pagar 01 (um) salário mínimo por mês

a uma entidade pública ou privada com destinação social, a ser apontada pelo juízo da execução penal, durante

todo o cumprimento da pena;ii) prestar serviços à comunidade, os quais serão estipulados in concreto pelo juízo

da execução à luz dos parâmetros delineados nos 1º a 4º do art. 46 do Código Penal; iii) pagar 25 (vinte e cinco)

dias-multa, valendo cada dia-multa 1/2 (metade) do salário-mínimo vigente à época dos fatos, dentro de 10 (dez)

dias após o trânsito em julgado da sentença, corrigidas monetariamente desde a data do ilícito.Transitada em

julgado a sentença, tomem-se as seguintes providências:I. Remessa dos boletins individuais à Superintendência da

Polícia Federal (CPP, art. 809);I. Anotação dos nomes dos condenados no rol dos culpados;III. Expedição de

guias de execução, para fins de prestação de serviços à comunidade, ao juízo da execução penal, com cópia da

denúncia, da sentença, da certidão de trânsito em julgado e das informações sobre a pena pecuniária;IV. Remessa

de cópia da sentença e da certidão de trânsito em julgado à Justiça Eleitoral, para os fins do inciso III do artigo 15

da Constituição Federal;Ultimadas essas determinações, aguarde-se o cumprimento das penas.Publique-se,

registre-se e intimem-se.

 

0002696-26.2014.403.6102 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1031 - CARLOS ROBERTO DIOGO

GARCIA) X WENILTON DE PAULA(SP267342 - RODRIGO AUGUSTO IVANI)

O Ministério Público Federal denunciou Wenilton de Paula, devidamente qualificado nos autos, por suposta

infração ao disposto no artigo 334, parágrafo 1º, alínea c, do Código Penal.Consta dos autos que, em 30 de

novembro de 2010, nesta cidade, o acusado manteve em depósito e utilizou, em proveito próprio e alheio, no

exercício de atividade comercial, 01 (uma) máquina conhecida como caça-níquel, de procedência estrangeira, que

sabia ser produto de introdução clandestina no território nacional ou de importação fraudulenta por parte de

outrem. O equipamento foi encontrado no imóvel localizado na Rua José Urbano nº 170, Jardim Paulista, e foi de

pronto apreendido, conforme Auto de Exibição e Apreensão de fls. 25/25 verso, e periciado indiretamente,

consoante o laudo pericial de fls. 48/49. A denúncia foi recebida em 29 de maio de 2014 (fls. 74). Inviabilizada a

proposta de suspensão condicional do processo (fls. 69 e 69 verso), o réu foi citado (fls. 83/84) e apresentou

resposta escrita à acusação, nos termos dos artigos 396 e 396-A, ambos do Código de Processo Penal, onde

sustentou a improcedência da denúncia e, em caso de entendimento diverso, requereu a concessão dos benefícios

do artigo 77 do Código Penal e artigo 89 da Lei nº 9.099/95, arrolando uma testemunha (fls. 92/94).Em decisão de

fls. 95 e verso, este juízo não vislumbrou a presença de qualquer hipótese de absolvição sumária, designando

audiência de instrução, para oitiva das testemunhas arroladas pelas partes e interrogatório do acusado.A audiência

de instrução foi realizada em 16 de setembro de 2014, conforme Termo de Deliberação de fls. 104, nela
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comparecendo o i. Defensor do acusado, Dr. Rodrigo Augusto Ivani, a i. Representante do Ministério Público,

Dra. Daniela Gozzo de Oliveira, as testemunhas Júlio César Falconi Ferreira e Marlei Euripa Aparecida da Silva e

o acusado, Wenilton de Paula.A testemunha Júlio César Falconi Ferreira foi ouvida pelo sistema audiovisual, nos

termos do artigo 405, 1º e 2º, do Código de Processo Penal, informando que, após denúncia anônima, compareceu

ao local indicado, um estabelecimento comercial situado no interior do Jardim das Pedras, onde estavam várias

pessoas, dentre elas, o acusado. No local, encontrou e apreendeu a máquina caça-níquel, bem como a chave desta

e a importância de R$ 70,00. Devido ao decurso do tempo e às inúmeras ocorrências similares atendidas

constantemente, não se recordou da pessoa do acusado e, nem mesmo, se este era proprietário do bar ou se tomava

conta do local. Afirmou que o fato de a máquina ter, apenas, a quantia de R$ 70,00 não é relevante, uma vez que,

nos dias atuais, para não haver perda, os agentes promovem o recolhimento dos numerários com constância,

retirando-os do local. Disse que foi a primeira vez que a Polícia Civil apreendeu máquina naquele local e, em

pesquisa no sistema da Polícia Civil, pôde constatar que apenas participou deste Boletim de Ocorrência em

relação à apreensão de máquina caça-níquel naquele estabelecimento. Informou que, normalmente, nos lugares em

que existem máquinas caça-níqueis, o dono do estabelecimento combina com o proprietário destas que, na

hipótese de apreensão, a sua propriedade deverá ser imputada a pessoas fictícias. Por fim, asseverou não ter

condições de informar se o réu era o dono da máquina ou se ganhava alguma porcentagem sobre o produto dela

(mídia de fls. 110).Ao final do depoimento de Júlio César, foi determinado por este juízo o apensamento aos autos

do Boletim de Ocorrência consultado pela testemunha Júlio César durante sua oitiva, o que foi acostado às fls.

106/107. A testemunha Marlei Euripa Aparecida da Silva, da mesma forma, foi ouvida pelo sistema audiovisual,

nos termos do artigo 405, 1º e 2º, do Código de Processo Penal, informando que o bar, na época da apreensão da

máquina, pertencia a um ex-cunhado do acusado, de nome Walter, sendo que o réu apenas se encontrava tomando

conta do local. Asseverou que logo depois, o acusado passou a ser proprietário do bar. Não soube informar quem

era o proprietário da máquina caça-níquel. Disse que durante o período em que frequentou o bar, o local era

cuidado por Walter e, depois, passou para o acusado, permanecendo este até o seu fechamento. Por fim, aduziu

que o réu, atualmente, possui outro trabalho. Por fim, o acusado Wenilton de Paula foi interrogado pelo sistema

audiovisual, nos termos do artigo 405, 1º e 2º, do Código de Processo Penal, oportunidade em que admitiu a

veracidade da denúncia, aduzindo não ter conhecimento de que o uso da máquina caça-níquel fosse proibido e que

esta fosse produto importado ou que possuísse componentes estrangeiros, o que tomou conhecimento bem depois

da apreensão. Admitiu, outrossim, que o bar lhe pertencia por ocasião da apreensão da máquina caça-níquel, pois

o havia adquirido de seu cunhado seis meses antes dos fatos. Informou que a máquina existia no local há bastante

tempo, antes mesmo do estabelecimento pertencer ao seu cunhado, quando ainda era de propriedade de uma

pessoa chamada José dos Santos. Asseverou que a propriedade da referida máquina era de uma pessoa conhecida

pela alcunha de Japa, dono de grande parte das máquinas caça-níqueis existente nos bares da cidade, quem

mantinha em seu poder a chave para sua abertura e comparecia ao local uma vez por mês. Admitiu que recebia

uma porcentagem de 20% sobre o produto da arrecadação da máquina, acervando que, por ocasião da apreensão

desta, havia em seu interior a importância de R$ 70,00. Por fim, informou que respondeu a processo criminal

perante a Justiça Estadual em razão da mesma máquina. Nada foi requerido pelas partes na fase do artigo 402 do

Código de Processo Penal (fls. 104). O Ministério Público Federal apresentou as alegações finais às fls. 120/124,

pugnando pela absolvição do acusado, oportunidade em que sustentou a ausência de adequação típica da conduta

imputada ao crime de contrabando, por entender que os componentes estrangeiros localizados na máquina caça-

níquel são de importação permitida, ou ao crime de descaminho, por não ter ficado comprovado que o acusado

seja o responsável pela aquisição dos componentes da máquina no exterior ou no mercado interno. Sustentou,

outrossim, que o valor da mercadoria apreendida autoriza a aplicação do princípio da insignificância. Por fim,

entendeu que a conduta imputada ao réu se amolda à contravenção penal prevista no artigo 50 da Lei de

Contravenções Penais, pela qual o réu já teria respondido perante a Justiça Estadual, e a crime contra a economia

popular, de competência da Justiça Estadual, que, inclusive, já teria tido ciência dos fatos. A defesa, por sua vez,

em alegações finais acostadas às fls. 127/129, requereu a absolvição do acusado, sustentando que ele não era o

responsável pela máquina caça-níquel à época de sua apreensão. Em caso de entendimento diverso, requereu a

concessão dos benefícios do artigo 77 do Código Penal e 89 da Lei nº 9.099/95. Folhas de antecedentes e certidões

(fls. 77/81, 85/87, 113/114 e 116//118).É o relatório. Passo a DECIDIR. Não há nulidades a serem decretadas ou

irregularidades a serem supridas. Inicialmente, é preciso consignar que o acusado foi denunciado pelo artigo 334,

1º, alínea c, do Código Penal, porque, em 30.11.2010, manteve em depósito e utilizou, em proveito próprio e

alheio, no exercício de atividade comercial, 01 (uma) máquina conhecida como caça-níquel, de procedência

estrangeira, que sabia ser produto de introdução clandestina no território nacional ou de importação fraudulenta

por parte de outrem. Em 26.06.2014, a Lei nº 13.008 introduziu profundas alterações no artigo 334 do Código

Penal, descrevendo em artigos distintos as condutas de descaminho e contrabando, que, antes, eram tipificados no

mesmo tipo penal. Contudo, como não houve revogação da conduta narrada na exordial acusatória e o crime

estampado na denúncia é anterior à modificação estabelecida pela Lei nº 13.008, de 26.06.2014, o fato imputado

ao acusado rege-se pelas disposições anteriores à modificação. Feitas estas considerações, passo a analisar o pleito

para aplicação do artigo 89 da Lei nº 9.099/95, formulado pela defesa do acusado. Inviável a suspensão
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condicional do processo, como requerido pela defesa, uma vez que o MPF já opinou pelo não cabimento da

medida na manifestação lançada às fls. 69 e verso, sob o fundamento de que o acusado não preenche os requisitos

de ordem subjetiva necessários para a obtenção da benesse. O MPF possui discricionariedade para propor a

suspensão condicional do processo. Contudo, caso o magistrado discorde do não oferecimento do benefício, deve

aplicar a regra prevista no artigo 28 do Código de Processo Penal, por analogia. Aliás, esse é o entendimento

preconizado pela Súmula 696 do STF. Contudo, este juízo não vislumbra motivos para a aplicação da regra

prevista no artigo 28 do Código de Processo Penal, por entender que o acusado, de fato, não preenche os

requisitos necessários à obtenção do benefício, pois os documentos acostados às fls. 20/21 e verso e 29/31

demonstram que o acusado é contumaz na prática de crimes da mesma espécie, o que denota que a concessão da

suspensão condicional do processo é medida inábil para prevenir e reprimir a infração penal. Analisada a

preliminar arguida pela defesa, passo ao exame do mérito da ação penal. O acolhimento da denúncia é medida que

se impõe.I - De fato, o contexto probatório emergente dos autos, revela o cometimento do tipo descrito no art.

334, 1º, alínea c, do Estatuto Penal.Com efeito, trata-se de mercadoria de origem estrangeira. É de sabença trivial

que as denominadas MEPs, popularmente conhecidas por caça-níqueis, são compostas de peças eletrônicas de

origem estrangeira, cuja importação para o Brasil é vedada, sem embargo de estar desprovida de documentação

atestando eventual regularidade fiscal, e mesmo comercial, da operação que justificaria sua entrada no país. No

caso dos autos, a máquina caça-níquel foi apreendida no interior de um bar, localizado na Rua José Urbano, n.170,

nesta cidade, de propriedade do acusado.O Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal de

Mercadorias nº 0810900/EAD000063/2013 descreveu a máquina apreendida como Mercadoria estrangeira

atentatória à moral, aos costumes, à saúde ou à ordem pública, consignando, ainda, que no Auto de Constatação de

Máquina Eletrônica ...foi con statada (sic) a existência de componentes de origem estrangeira na montagem das

máquinas caça-níquel.... Acrescentou, outrossim, que ...o Secretário da Receita Federal do Brasil editou a

Instrução Normativa nº 309, de 1 8/03/2003 (sic), que prevê pena de perdimento das MEPs para exploração de

jogos de azar, procedentes do exterior, sendo que tal pena também é aplicada às partes, peças e acessórios

importados, destinados ou utilizados n a(sic) montagem das referidas máquinas.No Auto de Constatação de

Máquina Eletrônica Programada para Exploração de Jogos de Azar (Lote 04, RDO nº 900029/10), acostado às fls.

23, referente à máquina apreendida objeto do presente feito, a autoridade policial responsável constatou que ...o(s)

objeto(s) examinado(s) não apresenta(m) externa ou internamente, em seus principais componentes a inscrição

INDÚSTRIA BRASILEIRA, nos termos do Decreto 4.544/02 (Regulamento do IPI) e componentes eletrônicos

principais, como processador, Memórias RAM, placa mãe, adaptador IDE/CF, contém circuitos integrados que

apresentam identificações, símbolos ou códigos indicativos de que foram produzidos no exterior, em países como

CHINA, TAIWAN e outros. O Laudo nº 634/2013 - UTEC/DPF/POR/SP, realizado, de forma indireta, na

máquina apreendida (fls. 48/49) revela que se trata de mercadoria estrangeira atentatória à moral, aos costumes, à

saúde ou à ordem pública. Em que pesem as assertivas extrajudiciais do acusado (fls. 23 verso) no sentido de que

o maquinário, embora estivesse ligado, não estava sendo utilizado por terceiros, é preciso consignar que a simples

manutenção em depósito ou utilização em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial, de

mercadoria de procedência estrangeira, produto de introdução clandestina no território nacional ou de importação

fraudulenta por parte de outrem, já configura a prática da conduta incriminada.Evidencia-se, neste contexto, o

intuito de lesar a coletividade, mediante a utilização de mercadoria cuja importação é proibida no País, para

prática de jogos eletrônicos, evidenciando-se assim a destinação comercial da mesma, principalmente quando se

revela que era utilizada num bar, local utilizado por diversas pessoas para alimentação e divertimento.II - A

materialidade delitiva vem estampada no Termo Circunstanciado nº 900029/2010 (fls. 23 verso e 24); no Auto de

Exibição e Apreensão de fls. 25 e verso; no Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal de

Mercadorias nº 0810900/EAD000063/2013 (fls. 17 e verso); no Auto de Constatação de Máquina Eletrônica

Programada para Exploração de Jogos de Azar - Lote 04, RDO nº 900029/10 - (fls. 23); no Laudo nº 634/2013 -

UTEC/DPF/POR/SP (fls. 48/49), de tudo ressaindo que havida a posse e exploração de equipamento, cujos

componentes são de origem estrangeira e introdução proibida no país, desimportando em face da natureza da

imputação as alegações pertinentes a não propriedade da máquina, na medida em que encontrada no território

nacional. Assim, está consumado o delito, importando, apenas, para o âmbito da materialidade da conduta quanto

ao produto apreendido, a demonstração de que estamos diante de Mercadoria de origem estrangeira atentatória à

moral, aos costumes, à saúde pública ou à ordem pública, o que resta afirmado no AITAGFM n.

0810900/EAD000063/2013, elaborado pela Receita Federal, sendo, portanto, de importação proibida. Além disso,

o Auto de Constatação de Máquina Eletrônica Programada para Exploração de Jogos de Azar (Lote 04, RDO nº

900029/10), acostado às fls. 23, consignou que ...o(s) objeto(s) examinado(s) não apresenta(m) externa ou

internamente, em seus principais componentes a inscrição INDÚSTRIA BRASILEIRA, nos termos do Decreto

4.544/02 (Regulamento do IPI) e componentes eletrônicos principais, como processador, Memórias RAM, placa

mãe, adaptador IDE/CF, contém circuitos integrados que apresentam identificações, símbolos ou códigos

indicativos de que foram produzidos no exterior, em países como CHINA, TAIWAN e outros. O Ministério

Público Federal, ao pugnar pela absolvição do acusado, sustentou que não existe notícia de que a máquina caça-

níquel tenha sido importada, bem como que a importação dos componentes de origem estrangeira não é proibida.
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Tal assertiva não merece prosperar, pois o contrabando de componentes destinados à montagem de máquinas

caça-níqueis é conduta que atinge a ordem pública, na medida em que os jogos de azar são proibidos pela

legislação brasileira. Neste contexto, a introdução de componentes de máquinas caça-níqueis em território

nacional é proibida, constituindo a sua prática o crime descrito no artigo 334, 1º, alínea c, do Código Penal. III -

No que pertine à autoria da imputação, restou fartamente comprovada, uma vez que encontrada a máquina do tipo

caça-níquel no estabelecimento comercial de propriedade do acusado, conforme admitido por ele em seu

interrogatório judicial, encontrando-se presentes as elementares do tipo, na modalidade manter em depósito, para

proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial, mercadoria de procedência estrangeira, que sabe

ser produto de introdução proibida no País, ainda que por parte de outrem.Conforme se depreende da prova

constante dos autos (fls. 20/21 e 29/31), nos meses que antecederam a conduta ora em apreço, policiais realizaram

apreensões de material da mesma natureza no estabelecimento comercial de propriedade do acusado. Assim

sendo, por ocasião da apreensão objeto dos autos, o réu tinha plena consciência da ilicitude de sua conduta.

Embora tenha afirmado, em juízo, que a máquina não era de sua propriedade e que esta se encontrava no local

antes mesmo de adquirir o estabelecimento comercial, não negou que sabia tratar-se de máquinas de jogo de azar,

cuja exploração é proibida. Apesar de o réu ter alegado que a máquina pertencia a uma pessoa conhecida pela

alcunha de Japa, cujos dados qualificativos não soube informar, tal questão se mostra de pouca importância, pois,

em seu interrogatório judicial, o réu admitiu que a explorava por uma comissão de 20%. É cediço que as pessoas

que exploram atividades de jogos com tais equipamentos têm plena consciência de sua proibição, pois vem sendo

alardeado pela mídia com frequência as atividades policiais de desbaratamento dos estabelecimentos onde são

praticados. Frise-se, ainda, que o acusado ostenta três apontamentos criminais pela prática de jogos de azar, como

se verifica de seus antecedentes acostados às fls. 116/118, o que denota que ele tinha ciência da ilicitude de sua

conduta.Destarte, Wenilton tinha pleno conhecimento da ilicitude do negócio de exploração de máquina - MEP -,

cujos componentes são de origem estrangeira, vedada sua internação no país.O contexto probatório dá supedâneo

à acusação relativa ao contrabando praticado pelo acusado, que assumiu, de modo consciente, o risco de produzir

o resultado, não se podendo assim cogitar da ausência de culpabilidade, impondo-se a condenação por esta prática

delituosa.IV. No tocante ao arguido pela defesa, como visto, descabe qualquer discussão acerca da propriedade do

estabelecimento comercial por ocasião da apreensão e, nem mesmo, da efetiva propriedade da máquina. Não

pairam dúvidas de que o bar em que a máquina caça-níquel foi apreendida é de propriedade do acusado, a despeito

de a testemunha de defesa ter informado que o estabelecimento comercial, na época dos fatos, pertencia ao ex-

cunhado do réu, de nome Walter. Tal fato foi admitido por ele em seu interrogatório judicial, oportunidade em que

afirmou tê-lo adquirido seis meses antes da apreensão realizada pela polícia. Com relação à propriedade da

máquina apreendida, passo a fazer algumas considerações. Com efeito, trata-se de uma máquina - MEP -, tipo

caça-níquel, utilizada para a prática de jogos de azar, conforme se extrai do Auto de Infração e Termo de

Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias, que, sabidamente, rendem valores econômicos. É de natureza ilícita a

exploração e funcionamento de tais máquinas, qualquer que seja o tipo colocado à disposição do público. E o

próprio acusado, mesmo tendo consciência da ilicitude de sua conduta, já que a mídia frequentemente veicula

notícias de desabaratamento de lugares onde são praticados jogos de azar mediante o uso de máquinas caça-

níqueis, admitiu que recebia uma comissão de 20%.Neste delineamento, cumpre assentar que o quadro emergente

dos autos evidencia com segurança, que a exploração da máquina apreendida volve-se a um contexto mais amplo,

cuja apuração cabal pareceu desinteressar à instituição policial. De fato, temos a importação de componentes

eletrônicos de máquinas caça-níquel, conduta ilegal primária e objeto da denúncia, e a confecção de um aparato

propício à prática de jogos de azar, como reconhecido no Auto de Infração e no Auto de Constatação de Máquina

Eletrônica.Em seguida, tais aparelhos são vendidos a terceiros, que, normalmente, os adquirem em certa

quantidade, locando-os para estabelecimentos comerciais (bares, danceterias etc), que disponibilizam sua

utilização aos interessados, mediante aquisição de fichas ou inserção de moedas.O produto diário da utilização é

repartido entre locador e locatário, aliás, como dito pelo próprio acusado em seu interrogatório, quando afirmou

que uma pessoa conhecida pela alcunha de Japa era o proprietário da máquina e entre eles havia a combinação do

pagamento de uma comissão de 20% ao acusado.É neste contexto que a singela apreensão da máquina, fato que

embasa a denúncia, ocorreu.Sintomático que o réu não saiba indicar a origem e o destino da máquina e tampouco

tenha a defesa aprofundado a história do tal indivíduo conhecido por Japa. Não se está com esta afirmativa,

compelindo o réu a provar sua inocência, dado que presumida constitucionalmente.Entrementes, cabia-lhe dar

veracidade à versão apresentada no interrogatório, dado que imbricada a exculpação de sua conduta, providência a

seu cargo. De reverso, confessou a prática da conduta, pois admitiu que a máquina estava instalada no

estabelecimento comercial de sua propriedade e que percebia, para tanto, uma comissão de 20%. Não o fazendo, e

tendo presente aquele contexto mais amplo, evidente que no âmbito do art. 59 do Estatuto Penal, cabe ao julgador

tomar todas estas circunstâncias na dosimetria da pena. Bem por isso, cabe realçar, também não se está a lançar

édito condenatório com base em suposições.Não.A condenação decorre de estar o acusado explorando máquina

caça-níquel, dotadas de componentes de origem estrangeira em seu mecanismo de funcionamento, cuja internação

no País é vedada, e que mantinha em depósito no seu estabelecimento, ciente da ilicitude da conduta, já que

haviam sido apreendidas, pela polícia, no mesmo local, pouco tempo antes, equipamentos similares àquele
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apreendido no dia dos fatos.O contexto já delineado é apenas indicativo da reprovabilidade social que a conduta

merece, evidenciadora de culpabilidade mais acentuada, em face de estar ligada à prática de jogos de azar, e a

personalidade do agente, que não cede ante o contexto em foco, além da busca pelo ganho fácil inclusive mediante

o uso de meios ilícitos, circunstâncias que também demandam sopesamento.Por fim, consigno que a alegação da

acusação no sentido da incidência do princípio da insignificância ao caso em apreço não está a merecer acolhida.

O objeto apreendido no estabelecimento comercial do acusado consiste em uma máquina tipo caça-níquel,

utilizada para a prática de jogos de azar, conforme se extrai do Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda

Fiscal de Mercadorias, fls. 17, 4º e 5º parágrafos, que, como é sabido, rende valores econômicos àqueles que a

exploram. Ademais, como já se disse, trata-se de atividade de natureza ilícita.Assim, resta evidente que o valor

efetivo do bem ficou em plano secundário. Neste sentido:PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS

CORPUS. CONTRABANDO. MÁQUINA DE CAÇA-NÍQUEL. APTIDÃO DA DENÚNCIA EM PRODUZIR

SEUS REGULARES EFEITOS. APLICAÇÃO RELATIVIZADA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

ORDEM DENEGADA. 1. Antes de qualquer consideração, é preciso afirmar que a peça acusatória imputa

claramente ao paciente a prática do delito constante do art. 334 do Código de Processo Penal brasileiro - CP, pois

este, juntamente com outros acusados, estaria supostamente realizando conduta dedicada à importação irregular e

à introdução em estabelecimentos comercias periféricos de máquina de caça-níquel. 2. Logo a tese de inépcia da

denúncia é superficial e desmerecedora de crédito. 3. A gravidade da conduta atribuída ao paciente está

consignada em excertos da denúncia, em que se lê que as investigações policiais no estabelecimento comercial no

qual se encontrava a máquina de caça-níquel, flagrou quando outros acusados chegaram no local para retirarem

dinheiro do interior da máquina e insistiram para que Leide [proprietária do estabelecimento] mantivesse a mesma

no bar (...). 4. Após a concessão da liminar, com o processamento da ordem, me vejo obrigada a rever o

posicionamento inicial até porque devo concluir que a imputação é grave. A mera reprodução de teses assentadas

em tribunais superiores, sem a devida problematização e a subsunção de orientações jurisprudenciais às

vicissitudes do caso, é uma medida de descrédito para o Poder Judiciário e fomentadora da impunidade e da

subcultura do crime enquanto meio apto à consecução de vantagens econômicas ilícitas. 5. Assim como não me

inclino a aplicar o princípio da insignificância aos casos de descaminho de cigarro, por exemplo, em face do risco

social que tal conduta implica (por furtar-se ao controle do consumo, realizado pelo emprego extrafiscal do

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e o seu impacto no preço do produto), e, depois, pela coletivização

dos riscos sem contrapartida nenhuma ao Poder Público que o consumo desses cigarros implica, uma vez que será

o subsistema da saúde pública que, a médio prazo, arcará com o tratamento dos fumantes de cigarros baratos e

amplamente comercializados pelo país, penso que não se pode submeter o contrabando de máquina de caça-níquel

a teses superficiais e sem racionalidade jurídica, como a do princípio da insignificância, quando apurado apenas

mediante o valor dos produtos contrabandeados. 6. E, na espécie, não se deve levar em conta apenas o valor

patrimonial do bem, mas o prejuízo que a conduta acarreta a incolumidade e ordem públicas, quando se sabe que o

equipamento apreendido se destina a exploração de jogo de azar, legalmente proibido no Brasil. 7. Já a alegação

de que o paciente apenas exercera a função de advogado, orientando assim os demais acusados, essa tese discrepa

do que fora consignado durante o inquérito, no qual a atuação do paciente, que assegurara que a máquina deveria

permanecer no local porque estaria tudo certo com a polícia, é indício suficiente da ilicitude da sua conduta e do

liame psicológico entre ele e os demais acusados na prática delitiva em questão. 8. Enfim, a impetração não é apta

a elidir esses indícios, o que, ademais, não é comportado pelo iter limitado da ação de habeas corpus, devendo

oportunamente ser sindicado no curso de eventual instrução criminal. 9. Ordem conhecida e denegada.(HC

200903000417039, DES. FED. RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, 08/04/2010)(Grifamos)PENAL

- DESCAMINHO - AUTORIA, MATERIALIDADE E DOLO - COMPROVAÇÃO - PRINCÍPIO DA

INSIGNIFICÂNCIA - NÃO RECONHECIMENTO - ATIPICIDADE DO FATO - AFASTAMENTO -

APELAÇÃO IMPROVIDA 1. Materialidade demonstrada por meio do Laudo Pericial Merceológico, que

concluiu serem estrangeiras as mercadorias apreendidas no estabelecimento do réu. Autoria, da mesma forma,

demonstrada pelo robusto contexto probatório carreado aos autos. 2. Não há dúvidas acerca do dolo do apelante,

pois além de ser notória a proibição de máquinas caça níqueis no País - fato este, aliás, frequentemente veiculado

pela imprensa -, restou clara a intenção do acusado em se valer de evasivas e de nome de pessoa fictícia com o

intuito de livrar-se da acusação, porém, sem sucesso. 3. Não é o caso de se cogitar na aplicação do princípio da

insignificância, pois, além de não ter restado demonstrado nos autos o valor real dos tributos não recolhidos, não

se tratou apenas de descaminho mas, também, de contrabando, uma vez que as máquinas caça níqueis em questão

são de entrada proibida no País, o que torna irrelevante eventual valor insignificante das mercadorias. 4. Apelação

improvida.(ACR 200561210008105, JUIZA RAQUEL PERRINI, TRF3 - QUINTA TURMA, 01/09/2010)

(Grifamos)IV - De modo que a condenação do acusado é medida que se impõe.Passo a individualizar a

pena.Verifico que o réu WENILTON DE PAULA é tecnicamente primário, embora tenha respondido a outro

processo (fls. 113/114), e ostente outros três apontamentos criminais enquadrados como jogos de azar (fls.

116/118).As circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, são, entrementes, desfavoráveis, na medida em que

comprovado pelas evidências do quadro a utilização, em proveito próprio e alheio, de mercadoria estrangeira cuja

importação é vedada no país, no caso as peças eletrônicas integradas a esses mecanismos de jogos eletrônicos que
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se prestam a prática de jogos de azar - 01 (uma) máquina caça-níquel que mantinha em depósito. Destarte, a

utilização da mesma, indica claramente vontade direcionada a cometimentos criminais, mesmo diante das evasivas

lançadas no interrogatório, quanto à alegação de que a máquina apreendida não lhe pertencia e que não sabia da

procedência estrangeira dos componentes internos, pois isso não desqualifica as elementares do tipo. Neste

contexto, a conduta é dotada de carga de culpabilidade revelando personalidade obstinada à busca do ganho fácil,

denotando má índole e ganância, circunstâncias que devem ser levadas em conta.Fixo, portanto, a pena corporal

em 01(um) ano e 08 (oito) meses de reclusão. Não verifico a presença de circunstâncias agravantes. Incabível

atenuação relativa à confissão, dado que não lançada de forma ampla, negando, aliás, a ilicitude da mesma ou que

tivesse conhecimento da procedência estrangeira dos componentes internos da máquina apreendida. A pena

pecuniária é dosada na quantidade de 60 (sessenta) dias-multa, a teor do artigo 49 do Código Penal, fixados o

valor de cada qual em 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo.ISTO POSTO, e o mais que dos autos consta,

acolho a denúncia ofertada e JULGO PROCEDENTE a ação, para o fim de CONDENAR o réu WENILTON DE

PAULA, portador do RG n. 14.211.016SSP/SP, a descontar a pena de 1 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e

ao pagamento de 60 (sessenta) dias-multa, fixados cada qual, em 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente,

atualizado monetariamente, até o efetivo pagamento, segundo os parâmetros legais de regência, por infração ao

art. 334, 1º, alínea c, do Código Penal.O cumprimento da pena se dará inicialmente no regime aberto (art. 33, 2º,

alínea c, do CP.). V - Atento à redação dos artigos 43 a 46 do Estatuto Penal, por força do art. 1º da Lei 9.714, de

25.11.98 e, verificando que a pena corporal acima fixada é inferior ao máximo de quatro anos previsto no artigo

44, inciso I, substituo-a (art. 44 2º, in fine), por duas penas restritivas de direitos, consistentes em uma prestação

pecuniária e outra de serviços à comunidade (incisos I e IV do art. 43).Com efeito, não se cuida de cometimento

efetivado com violência ou grave ameaça à pessoa, não sendo o condenado reincidente, na especificidade do

termo. Não emergem fatos que possam denotar traços de culpabilidade, conduta social ou personalidade que

tornem desaconselhável a substituição de que ora se cogita. Fixo a prestação pecuniária, diante dos comandos do

1º do art. 45, no valor 01 (um) salário mínimo em vigor, tendo em vista os mesmos parâmetros anteriormente

adotados para fixação da pena de multa, a ser recolhida em favor da entidade assistencial que vier ser indicada

pelo juízo responsável pela execução criminal após o trânsito em julgado, sendo paga de uma só vez.A prestação

de serviços será efetivada preferencialmente em entidades de assistência social que vier a ser indicada pelo juízo

da execução penal (asilos, creches, hospitais), ao qual será remetida a competente guia de execução, devendo

ocorrer pelo período fixado para a pena corporal. Balizo-me pelos critérios do 3º do art. 46 referido, c.c. o artigo

55 do mesmo Estatuto.Poderá apelar em liberdade.Custas ex lege. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do

réu no rol dos culpados. Oficie-se ao E. Tribunal Regional Eleitoral, nos termos da Constituição Federal.Nos

termos do artigo 270, inciso X, do Provimento COGE 64/05, este juízo não se opõe que seja dada destinação legal

ao material apreendido. P.R.I.C.

 

 

9ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

DR. SERGIO NOJIRI 

JUIZ FEDERAL 

Bel. CARLOS EDUARDO BLÉSIO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 1432

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001550-52.2011.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010826-

54.2004.403.6102 (2004.61.02.010826-1)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1656 - CLAUDINEI FERNANDO

ZANELLA) X NET RIBEIRAO PRETO S/A(SP083286 - ABRAHAO ISSA NETO E SP060839 - IONE MAIA

DA SILVA E SP125456 - MARCOS VALERIO FERRACINI MORCILIO) X NET RIBEIRAO PRETO S/A X

FAZENDA NACIONAL

Vistos, etc.Trata-se de embargos à execução de sentença (condenação em honorários), em que a FAZENDA

NACIONAL alega a incorreção dos cálculos apresentados, uma vez que na atualização dos honorários

advocatícios não incide a taxa Selic.Intimada a se manifestar, a embargada concorda com as razões da

embargante, entretanto, apresenta valor superior àquele indicado por esta.À fl. 15, foi determinada a remessa dos

autos à contadoria, que apurou o valor devido a título de verba honorária, nos termos da decisão transitada em

julgado.É o relatório.Passo a decidir.O deslinde da questão não merece maiores considerações, haja vista que o

mérito dos embargos foi solucionado pela contadoria do juízo, que apresentou cálculo demonstrativo do valor
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devido, nos exatos termos da sentença proferida nos autos da execução (execução nº 2002.61.02.006395-5), cujo

valor, critério e índices de correção, diferem daqueles apresentados por ambas as partes.Assim, encerro a

discussão e fixo o valor nos termos do cálculo apresentado pela Contadoria do Juízo à fl. 17.Diante do exposto,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES estes embargos e fixo o valor dos honorários em R$ 7.497,82 (sete

mil, quatrocentos e noventa e sete reais e oitenta e dois centavos), para fevereiro de 2009, com atualização dada

pela legislação em vigor na data do seu efetivo pagamento.Sem condenação em honorários.Traslade-se cópia

desta decisão para os autos principais.Oportunamente, desapensem-se e arquivem-se estes autos.P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0003790-19.2008.403.6102 (2008.61.02.003790-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007623-89.2001.403.6102 (2001.61.02.007623-4)) JOSE ARNALDO VIANNA CIONE(SP156278 - VICENTE

AUGUSTO GARCIA DE NICOLA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI)

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os presentes embargos, devendo subsistir a execução fiscal nº.

2001.61.02.007623-4.Deixo de condenar em honorários, por entender suficiente a previsão do DL nº

1.025/69.Traslade-se cópia de desta sentença para os autos principais.Oficie-se ao E. TRF/3ª Região comunicando

acerca desta decisão.Oportunamente, desapensem-se e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

P.R.I.

 

0003421-83.2012.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003311-

31.2005.403.6102 (2005.61.02.003311-3)) FUNDACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL SINHA

JUNQUEIRA(SP289131 - PEDRO AFONSO FABRI DEMARTINI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 -

MARCIO FERRO CATAPANI)

Vistos, etc. Trata-se de ação de embargos à execução fiscal oposta pela FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL SINHÁ JUNQUEIRA em face da FAZENDA NACIONAL, alegando fazer jus à imunidade prevista no

artigo 150, VI, c do CTN, por cumprir todos os requisitos previstos em Lei e manter importante função social nas

regiões em que sustenta suas atividades.Os embargos foram recebidos sem a suspensão da cobrança (fl. 505).É o

relatório.Passo a decidir.Com a extinção do débito na via administrativa, não há mais utilidade na preservação

destes embargos, que buscavam justamente a nulidade do crédito exigido na execução fiscal nº 0003311-

31.2005.403.6102, objeto de cobrança da CDA nº 80.8.04.001457-25, ora cancelada.Desta feita, evidente a

ausência de interesse no prosseguimento destes embargos. Nesse sentido:EmentaPROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO DA DÍVIDA

ATIVA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. PRINCÍPIODA CAUSALIDADE. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. Art. 20, 4º DO CPC. SÚMULA 153 DO STJ. Hipótese em que a Fazenda Nacional procedeu

ao cancelamento da CDA, ensejando a perda de objeto da lide, devendo ser reconhecida a carência superveniente

do direito de ação. Entretanto, a parte foi obrigada a contratar advogado, além de aguardar tempo razoável para o

deslinde da causa. Pelo princípio da causalidade, aquele que deu causa à propositura ou à instauração de ação

judicial ou incidente processual deve responder pelas despesas daí decorrentes. Segundo entendimento firmado

pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça na Súmula 153, a desistência da execução fiscal, após o oferecimento

dos embargos, não exime a parte exequente dos encargos da sucumbência. Cabe à União Federal arcar com a

verba honorária, devendo o gravame a ser imposto pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e obedecer ao

artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, sem qualquer vinculação ao valor originalmente executado, nem aos

percentuais estabelecidos no 3º do mesmo diploma legal. Apelação improvida.(TRF/3ª Região - AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1474217, Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, e-DJF3

Judicial 1 DATA: 28/06/2013)Diante do exposto, em face da constatada carência superveniente, JULGO

EXTINTOS os presentes embargos à execução fiscal, com fulcro no artigo 267, inciso VI do Código de Processo

Civil.Sem honorários advocatícios.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0006936-29.2012.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003784-

85.2003.403.6102 (2003.61.02.003784-5)) DISTRIBUIDORA MOSTEIRO DE TECIDOS DE CONFECCOES

LTDA - MASSA FALIDA(SP049766 - LUIZ MANAIA MARINHO) X FAZENDA NACIONAL

Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada pela Fazenda Nacional, no prazo de 10 (dez) dias.

Intime-se.

 

0002243-65.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006570-

92.2009.403.6102 (2009.61.02.006570-3)) ASSISTEC-COM.ASSISTENCIA TECNICA EM

EQUIP/IND.LTDA-ME-(SP121275 - CLESIO VALDIR TONETTO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1544 -

CRISTIANO CARLOS MARIANO)

No caso concreto, não verifico presentes os requisitos legais para a concessão do efeito suspensivo, previstos no

artigo 739-A, parágrafo primeiro do Código de Processo Civil, de modo que recebo os presentes Embargos à
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Execução sem a suspensão da cobrança correspondente.Prossiga-se na execução fiscal, trasladando-se cópia da

presente decisão para os referidos autos de execução.Após, intime-se o(a) embargado(a) para oferecimento de

impugnação no prazo legal.Publique-se. Cumpra-se.

 

0002244-50.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004385-

76.2012.403.6102) ASSISTEC-COM.ASSISTENCIA TECNICA EM EQUIP/IND.LTDA-ME-(SP121275 -

CLESIO VALDIR TONETTO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI)

No caso concreto, não verifico presentes os requisitos legais para a concessão do efeito suspensivo, previstos no

artigo 739-A, parágrafo primeiro do Código de Processo Civil, de modo que recebo os presentes Embargos à

Execução sem a suspensão da cobrança correspondente.Prossiga-se na execução fiscal, trasladando-se cópia da

presente decisão para os referidos autos de execução.Após, intime-se o(a) embargado(a) para oferecimento de

impugnação no prazo legal.Publique-se. Cumpra-se.

 

0002317-22.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010436-

89.2001.403.6102 (2001.61.02.010436-9)) DROGAVIDA COMERCIAL DE DROGAS LTDA.(SP170183 -

LUÍS GUSTAVO DE CASTRO MENDES E SP165345 - ALEXANDRE REGO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 822 - SANDRO BRITO DE QUEIROZ)

Manifeste-se a embargante sobre a impugnação apresentada pela Fazenda Nacional, no prazo de 10 (dez) dias.

Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0308571-60.1998.403.6102 (98.0308571-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X

APOIO SERVICOS ADMINISTRATIVOS S/C LTDA X MARCOS ANDRE PETRONI DE ESNZI(SP145692 -

FRANCISCO LUIS LOPES BINDA E SP257631 - FABIANA DE PAULA LIMA ISAAC)

Diante do exposto, INDEFIRO a objeção de pré-executividade para determinar o prosseguimento desta

execução.Intimem-se.Diante do exposto, INDEFIRO os pedidos de inclusão da empresa De Senzi Consultoria

Contábil S/S Ltda no polo passivo, em face da ausência de comprovação dos requisitos ensejadores do art. 50 do

Código Civil, bem como o de inclusão do sócio José Carlos Camargo de Senzi, ante a ocorrência da prescrição em

relação ao redirecionamento deste executivo fiscal.Intimem-se.

 

0005302-81.2001.403.6102 (2001.61.02.005302-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X REFRESCOS IPIRANGA S/A(SP061693 - MARCOS MIRANDA E SP077754 - EDNA MARA

DA SILVA MIRANDA)

Intimem-se as partes do retorno dos autos do E. TRF da 3º Região. Em nada sendo requerido, cumpra-se a decisão

de fls. 678. Publique-se.

 

0003311-31.2005.403.6102 (2005.61.02.003311-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X FUNDACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL SINHA JUNQUEIRA(SP156680 - MARCELO

MARQUES RONCAGLIA E SP111273 - CRISTIANO CECILIO TRONCOSO)

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL em face da FUNDAÇÃO DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL SINHÁ JUNQUEIRA, objetivando a cobrança de ITR 01/97 (CDA n.º 80.8.04.001457-

25).A executada opôs embargos à execução fiscal em 23/04/2012, alegando fazer jus à imunidade prevista no

artigo 150, VI, c do CTN, por cumprir todos os requisitos previstos em Lei e manter importante função social nas

regiões em que sustenta suas atividades.Em 06/10/2014, a exequente requereu a extinção desta execução com

fulcro no art. 26 da LEF, em virtude do cancelamento do débito por decisão administrativa. É o relatório.Passo a

decidir.Considerando o cancelamento da inscrição em dívida ativa n.º 80.8.04.001457-25, não há mais utilidade

na preservação deste executivo. Todavia, remanesce a questão dos honorários.A desistência da execução por

cancelamento das inscrições, quando a cobrança já foi impugnada, não implica exclusão a favor da Fazenda

Pública do pagamento dos honorários advocatícios devidos.Com efeito, supor que o Estado pode exigir o

cumprimento de uma obrigação indevida e posteriormente reconhecer sua inexigência, sem qualquer ônus para tal,

é algo que não se pode admitir. Dessa forma, a extinção da execução fiscal não impugnada por embargos ou por

exceção de pré-executividade, não produz qualquer ônus para as partes, inclusive para a Fazenda, pois que não

houve necessidade de defesa a induzir o respectivo cancelamento. Entretanto, o pedido de extinção após a

apresentação de defesa pelo executado, justifica a condenação da exequente na sucumbência, diante do princípio

da causalidade.Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, sem resolução do mérito, nos termos

dos artigos 26 da Lei nº 6.830/80 e 795 do CPC.Condeno a exequente em honorários advocatícios, que fixo,

moderadamente, em 5% (cinco por cento) sobre o valor da execução, devidamente atualizado, nos termos do

artigo 20, 4º do CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1664/2478



 

0007614-20.2007.403.6102 (2007.61.02.007614-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1308 - MARCIO

AUGUSTO DE MELO MATOS) X DELTROL AUTOMACAO PNEUMATICA LTDA.-EPP(SP216484 -

ANDRÉ SAMPAIO DE VILHENA)

Diante do pedido de extinção do processo pela exequente (fls. 91/94), JULGO EXTINTA a presente execução,

sem resolução do mérito, nos termos do art. 795 do Código de Processo Civil, c/c o art. 26 da Lei nº

6.830/80.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0005240-21.2013.403.6102 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

ANTONIO HENRIQUE DADARIO - EPP(SP073315 - EDUARDO ALVES PEREIRA)

Diante do exposto, INDEFIRO a objeção de pré-executividade, devendo-se prosseguir esta execução.Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0012464-88.2005.403.6102 (2005.61.02.012464-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003291-40.2005.403.6102 (2005.61.02.003291-1)) JFM COM/ DE MATERIAIS P/ CONSTRUCOES LTDA

ME(SP189238 - FABRIZIO TOUSO MATARAZZO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 988 - MARCIO FERRO

CATAPANI) X JFM COM/ DE MATERIAIS P/ CONSTRUCOES LTDA ME X FAZENDA NACIONAL X

FAZENDA NACIONAL X JFM COM/ DE MATERIAIS P/ CONSTRUCOES LTDA ME

Nos termos do art.16, da Resolução 441/05, do CNJ, e comunicado 26/2010 - NUAJ, providencie-se a alteração

da classe do processo para execução de sentença. Proceda-se conforme o artigo 475-B do CPC, intimando-se o réu

para cumprimento do julgado, nos moldes do artigo 475-j do mesmo diploma legal. Publique-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 
 

1ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DRA. AUDREY GASPARINI 

JUÍZA FEDERAL 

DR. PAULO BUENO DE AZEVEDO

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

Bela. ANA ELISA LOPES MANFRINI 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2936

 

CARTA PRECATORIA

0002151-30.2004.403.6126 (2004.61.26.002151-4) - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL FISCAL - SP

X FAZENDA NACIONAL/CEF(SP095834 - SHEILA PERRICONE) X VERSA-PAC IND/ ELETRONICA

LTDA(SP123930 - CANDIDO PORTO MENDES E SP103918 - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS)

Vistos etc.Trata-se de carta precatória expedida nos autos da execução fiscal nº 98.0555496-1, em trâmite perante

a 1ª Vara Federal Especializada em Execuções Fiscais da Capital, objetivando a penhora e avaliação dos bens do

executado, com a intimação e realização de leilão.O presente feito encontra-se sobrestado, aguardando decisão do

recurso interposto pelo executado para a reforma da decisão de fl. 137, que indeferiu o pedido de levantamento de

valor por ele depositado, a título de remição dos bens penhorados e arrematados à fl. 34. Passo a fazer um breve

relatório do processado nos autos: Em 23/11/2005, houve a arrematação dos bens penhorados à fl. 08, conforme

autor de arrematação de fl. 34. Às fls. 43/58, o sócio da executada apresentou petição e documentos, protocolados

em 01/12/2005, informando a realização de depósito para remição dos bens penhorados. Pedido esse indeferido

pela decisão de fl. 72. Em 16/01/2006 foi certificado o apensamento dos autos da presente carta precatória, aos

Embargos à Arrematação 2005.61.26.006498-0 (fl. 59). Às fls. 85/86 este Juízo nomeou o arrematante, Sr. Flavio

Silva de Azevedo, como depositário dos bens arrematados, em substituição ao executado. Foi determinada a

expedição de mandado para a remoção e depósito dos bens para o endereço do novo depositário. A certidão do Sr.

Oficial de Justiça de fl. 94 informa a efetivação da entrega de apenas um dos bens arrematados, não tendo sido

encontrado o segundo bem. Às fls. 104, a executada junta petição informando a arrematação do bem não

localizado pelo Sr. Oficial de Justiça nos autos da Execução Fiscal 1.583/97, em trâmite perante o Anexo I das

Fazendas Públicas de Santo André, bem como, requereu o levantamento do valor depositado à título de remição.
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O pedido é indeferido às fls. 137, sendo interposto pela executada o agravo de instrumento noticiado às fls.

149/161.Deferindo pedido do arrematante formulado às fls. 163/166, este Juízo desfez a arrematação do bem não

encontrado pelo Sr. Oficial de Justiça, sendo determinada a expedição de alvará de levantamento do valor

referente a esse bem. Na mesma ocasião, foi indeferido o pedido do arrematante quanto à transmissão definitiva

do bem entregue, cuja arrematação ficou mantida (fl. 167).À fl. 198, foi determinada a expedição de ofício à

Caixa Econômica Federal para que esclarecesse o valor pago ao arrematante no alvará 6/1a/2009, já que pago com

reajuste, sem que houvesse determinação deste Juízo para tanto. À fl. 222, a CEF informa que solicitou ao

arrematante a diferença do valor pago a maior (R$ 341,59), sendo que, até o presente momento, não há notícia da

restituição de referido valor à conta judicial.DECIDO.Verifico a existência de algumas pendências que

independem do trânsito em julgado do recurso interposto pela executada, as quais passo a sanar.Preliminarmente,

no que diz respeito à transferência definitiva do bem arrematado ao arrematante, verifico que às fls. 199/212 foi

trasladada cópia da sentença dos embargos à arrematação 2005.61.26.006498-0, cujo trânsito em julgado foi

certificado em 30/03/2009. Referidos embargos foram remetidos ao arquivo em 21/05/2009. Assim, a arrematação

realizada nos autos, encontra-se perfeita e acabada. Providencie a secretaria a intimação do arrematante. Com

relação ao valor pago a maior ao arrematante, beneficiário do alvará 6/1a 2009, DETERMINO que a CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL restitua referido valor, devidamente atualizado, para a conta judicial 2791.005.803-4,

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Após, informe o saldo da conta com a restituição realizada.Com o

cumprimento da providência supra, determino a transferência do valor total existente na conta judicial 2791-

005.803-4, para conta à disposição do Juízo Deprecante, vinculada aos auto da Execução Fiscal 0555496-

84.1998.403.6182, uma vez que a arrematação realizada encontra-se perfeita e acabada, não havendo motivo para

a permanência do referido valor nestes autos.No mais, aguarde-se o trânsito em julgado da decisão proferida no AI

2008.03.00.017162-9, momento em que será dada a devida destinação ao valor existente na conta 2791.005.866-2,

depositado pelo executado, a título de remição dos bens penhorado.Intimem-se e oficie-se o Juízo deprecante

comunicando a presente decisão.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0004791-25.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005007-

35.2002.403.6126 (2002.61.26.005007-4)) SINESIO DE PAULA(SP300440 - MARCOS CAFOLLA) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL)

Recebo a apelação interposta pelo embargante apenas no efeito devolutivo, com fulcro no art. 520, V, do Código

de Processo Civil. Vista ao(à) embargado(a) para contrarrazões no prazo legal. Desapensem-se os autos da

execução fiscal, trasladando-se as cópias necessárias, inclusive desta decisão. Após, subam estes embargos ao

egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens de estilo. Intimem-se. 

 

0004361-05.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001276-

79.2012.403.6126) CENTRO EDUCACIONAL PAULISTA - CEP S/C LTDA(SP063927 - MARIA CRISTINA

DE MELO E SP077270 - CELSO CARLOS FERNANDES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON

BEZERRA DE SOUZA)

SENTENÇACENTRO EDUCACIONAL PAULISTA- CEP SC LTDA., qualificado nos autos, opôs embargos à

execução fiscal que lhe move a FAZENDA NACIONAL, objetivando afastar a exigibilidade do débito. Segundo

afirma, as contribuições exigidas tiram como base de cálculo verbas de natureza indenizatória, tais como terço de

férias, aviso prévio indenizado e primeiros quinze dias de afastamento no auxílio-doença, dentre outros. A União

Federal apresentou a impugnação da fl.58, na qual bate pela improcedência do feito, ante a generalidade das

alegações. Brevemente relatado, decido de forma antecipada, pois entendo que houve a preclusão da prova

pretendida.É letra da lei que a prova documental através da qual a parte intenta comprovar suas alegações deve ser

juntada com as peças básicas que compõem os autos do processo, ou seja, com a petição inicial e a defesa.No caso

concreto, observo que a inicial, além de estar fundamentada em alegações genéricas (base de cálculo indevida das

contribuições previdenciárias sem nenhuma indicação precisa quanto à alegada ilegalidade), não veio

acompanhada dos documentos que poderiam comprovar a tese defensiva ventilada (planilhas e comprovantes dos

alegados pagamentos). Considerando que as provas cuja juntada se postulou à fl.60 estão em poder da devedora

há muito (mormente quando se verifica que o débito foi constituído mediante declaração do contribuinte), não

existe motivo para desconsiderar a ocorrência de preclusão. Ante o exposto, REJEITO os embargos opostos com

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Quanto à verba de sucumbência, o Superior Tribunal

de Justiça, sob a sistemática do art. 543 - C do Código de Processo Civil, pacificou o entendimento de que nos

Embargos à Execução Fiscal é indevida a condenação do devedor ao pagamento dos honorários advocatícios,

posto que este ônus já se encontra incluído no encargo de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69. Como consta

das certidões de dívida ativa que instruem a inicial da execução fiscal a cobrança do encargo de 20% previsto no

Decreto-lei n. 1.025/1969, deixo de fixar a honorária.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução

fiscal nº 0001276-79.2012.403.6126.P.R.I. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.
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0004731-81.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002099-

87.2011.403.6126) ANDREENSE PANIFICACAO LTDA(SP186286 - RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA)

X FAZENDA NACIONAL/CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

Recebo a apelação interposta pelo embargante apenas no efeito devolutivo, com fulcro no art. 520, V, do Código

de Processo Civil. Subam estes embargos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de

praxe e as homenagens de estilo. Intimem-se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0004870-33.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006859-

31.2001.403.6126 (2001.61.26.006859-1)) MARIO CESAR BISPO DOS SANTOS X EVANDRO ALVES DO

NASCIMENTO(SP168081 - RICARDO ABOU RIZK) X UNIAO FEDERAL X FAZENDA NACIONAL

1- Manifeste-se a(o) embargante sobre a impugnação de fls. 72.2- Intimem-se as partes para especificar as provas

que pretendem produzir, justificando a sua pertinência, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, aplicar-se-ão os

termos do artigo 17, parágrafo único da Lei 6.830/80.3- Intimem-se. 

 

0005150-04.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004863-

85.2007.403.6126 (2007.61.26.004863-6)) BRUNO DE SOUZA NASCIMENTO(SP262508 - ROBERTA

AUADA MARCOLIN) X EDVALDO KAVALIAUSKAS QUIRINO DA SILVA(SP210888 - EDVALDO

KAVALIAUSKAS QUIRINO DA SILVA)

Vistos. Recebo a petição de fls. 17/19 como aditamento à inicial.Bruno de Souza Nascimento qualificado na

inicial, opôs embargos de terceiro em face de Edvaldo Kavaliauskas Quirino da Silva e Conselho Regional de

Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo, objetivando afastar a constrição judicial que recaiu sobre a

motocicleta Kawasaki Ninja 250R, ano 2009, modelo 2010, Chassi 96PEXBK18AFS00428, RENAVAM

00192389866, placa EJR1361.Afirma que adquiriu o referido veículo de terceiro, pessoa jurídica, a qual, por sua

vez, adquirira o bem do executado Edvaldo Kavaliauskas Quirino da Silva.A comunicação da venda foi realizada,

junto ao DETRAN, em 14/04/2014. Contudo, em 30/04/2014, referido bem foi bloqueado por ordem deste

Juízo.Sustenta que o bem, na época da constrição, já era de sua propriedade.Liminarmente, pugna pela

manutenção da posse do bem, bem como pela possibilidade de seu licenciamento e alienação.Com a inicial vieram

documentos.À fl. 16 foi determinado o aditamento da inicial.É o relatório. O documento de fl. 11 comprova que o

veículo foi alienado ao embargante em 28/03/2014.O executado Edvaldo Kavaliauskas Quirino da Silva foi citado

em 01/10/2007 (fl. 16 dos autos principais). Logo, quando alienou o bem tinha ciência de que corria contra ele a

execução fiscal n. 2007.61.26.004863-6.Prevê o Código Tributário Nacional, com redação dada pela LC 118. De

09/02/2005: Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por

sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida

ativa. Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados, pelo devedor,

bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida inscrita. Como se vê, após a vigência da LC 118/2005, a

mera inscrição em dívida ativa implica em presunção de fraude na alienação de bens, desde que não tenham sido

reservados outros que possam garantir a dívida, não sendo necessária qualquer anotação no registro de imóveis ou

DETRAN.Nesse sentido, a jurisprudência do STJ:..EMEN: TRIBUTÁRIO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL.

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. ART. 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI

COMPLEMENTAR N. 118/2005. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA

E A CITAÇÃO DO DEVEDOR. FRAUDE CONFIGURADA. 1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp

1.141.990/SP, de relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos consolidou entendimento

segundo o qual não incide a Súmula 375/STJ em sede de execução tributária. 2. De acordo com o art. 185 do

CTN, em sua redação original, presume-se a ocorrência de fraude à execução quando a alienação de bens ocorre

após a citação do devedor. Com a modificação introduzida pela Lei Complementar 118/2005, tal presunção

passou ocorrer da data da inscrição em dívida ativa. 3. Hipótese em que o negócio jurídico aperfeiçoou-se em

dezembro de 2006, data posterior à entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, sendo certo que a

inscrição em dívida ativa deu-se anteriormente à alienação do bem, assim como a citação do agravante foi

efetuada em data anterior (2.9.2005), restando inequívoca a ocorrência de fraude à execução fiscal. Agravo

regimental improvido. ..EMEN: (AGRESP 201100429924, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA

TURMA, DJE DATA:03/05/2011 ..DTPB:.)..EMEN: TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR

À INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO. ART. 185 DO CTN, COM A

REDAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. FRAUDE CARACTERIZADA. RESERVA DE BENS

SUFICIENTES PARA GARANTIA DA EXECUÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a

prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões
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abordadas no recurso. 2. Nos termos do art. 185 do CTN, com a redação da Lei Complementar 118/2005, a

natureza jurídica do crédito tributário conduz a que a simples alienação de bens pelo sujeito passivo por quantia

inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta de fraude à

execução. 3. Hipótese em que o negócio jurídico ocorreu posteriormente à entrada em vigor da Lei Complementar

118/2005, sendo certo que a inscrição em dívida ativa se deu em data anterior à transferência do bem. Dessa

forma, é inequívoca à ocorrência de fraude à execução fiscal. 4. A análise da alegação de que o executado possui

bens suficientes para garantir a execução quando o acórdão recorrido afirma exatamente o contrário requer,

necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. (ADRESP 201300521388, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA,

DJE DATA:14/10/2013 ..DTPB:.) No caso dos autos, a alienação se deu posteriormente à formal citação do

executado nos autos da execução fiscal. Não consta, ainda, a informação de que existam outros bens passíveis de

garantir a dívida. Aliás, a execução fiscal se arrasta desde 2007 justamente por inexistir o seu pagamento ou

garantia eficaz que pudesse saldar o valor exequendo.Assim, entendo presente a aparente fraude à execução,

motivo pelo qual a alienação do bem penhorado, discutido nestes autos, pode ser tida como ineficaz em relação à

execução fiscal. Consequentemente, não se tem presente a verossimilhança do direito invocado pelo embargante e

nem mesmo a sua mera plausibilidade.Contudo, considerando que o bem já se encontra em sua posse, não há

óbice que com ele se mantenha, desde que assuma, formalmente, a condição de depositário fiel do bem ou, então,

dê caução em juízo.Inviável, contudo, lhe autorizar a alienação do bem. Por fim, nos termos do artigo 1052, do

CPC, quando os embargos versarem sobre todos os bens, determinará o juiz a suspensão do curso do processo

principal; versando sobre alguns deles, prosseguirá o processo principal somente quanto aos bens não

embargados.Assim, a execução deve ser suspensa somente no que tange à alienação do bem aqui discutido, até

final decisão a ser proferida nestes embargos.Por fim, verifico que o executado, ora embargado, é advogado e foi

devidamente citado para pagamento da dívida. Não se pode alegar que desconheça a lei ou o procedimento

executivo, bem como a regra que veda a alienação de bens durante a fase executória da dívida ativa.Parece-me

claro o intuito de frustrar a execução, mormente porque a alienação do bem se deu logo posteriormente ao

bloqueio judicial de contas bancárias do embargado, o qual se manifestou nos autos requerendo seu

levantamento.Nos termos do artigo art. 600, do Código de Processo Civil, considera-se atentatório à dignidade da

Justiça o ato do executado que: I - frauda a execução; e II - se opõe maliciosamente à execução, empregando ardis

e meios artificiosos.Em casos tais, é cabível a multa prevista no artigo 601 do mesmo diploma legal, ou seja, até

20% do valor atualizado do débito.Isto posto, concedo parcialmente a liminar para autorizar o embargante a

permanecer na posse do bem aqui discutido, desde que assumindo formalmente a qualidade de depositário fiel do

bem ou depositando em juízo o valor integral do bem. Providencie a Secretaria a formalização do arresto judicial,

convertendo-o em penhora, bem como intimando o embargante, posteriormente, a assinar o termo de depositário

fiel do bem. Faculto ao embargante, contudo, em substituição à assunção da qualidade de depositário fiel, o

depósito judicial integral do valor do bem.Caso não haja a assunção da qualidade de depositário fiel por parte do

embargante ou não haja o depósito do valor da dívida, expeça-se mandado de busca e apreensão do bem, cabendo

ao exequente indicar o depositário fiel.Suspendo o procedimento da execução fiscal no que tange, exclusivamente,

ao bem aqui discutido.Reconheço a prática de ato atentatório à dignidade da justiça, praticado pelo embargado,

consistente na alienação de bem de sua propriedade, em nítido intuito de fraudar a execução, fixando a multa em

dez por cento do valor atualizado da dívida, valor este que reverterá em favor do exequente e deverá ser cobrado

diretamente nos autos principais, conforme previsão contida no artigo 600 do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0006920-32.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005060-

16.2002.403.6126 (2002.61.26.005060-8)) MOACIR OLIVEIRA SIMAS(SP218133 - PAULO HENRIQUE DE

OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL)

Recebo os presentes embargos para discussão, com suspensão dos atos de alienação do bem imóvel, em

conformidade com o artigo 1.052 do Código de Processo Civil, sendo despicienda, pois, a prolação de qualquer

medida liminar nesse sentido.Providencie o embargante a juntada aos autos da procuração no original, no prazo de

dez dias, sob pena de indeferimento da inicial.Com a juntada da procuração, cite-se a União Federal, com os

benefícios da justiça gratuita.Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0008971-70.2001.403.6126 (2001.61.26.008971-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X ELYTE COMERCIO DE PLASTICOS LTDA X LUIZ CLAUDIO RIBEIRO

MARQUES X JANETE MARIA DE SOUZA(SP158673 - ROGERIO BARBOSA LIMA)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal aforada entre a Fazenda Nacional e Elyte Comércio de Plásticos Ltda., em

cujo curso foi atravessado, pelo exequente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento (fl. 105).É o

relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo

obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução prefigurada no art. 794, inciso I,
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do Código de Processo Civil.Isto posto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do mencionado

art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Com o

trânsito em julgado e superadas as providências antes determinadas, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I. e C

 

0015312-78.2002.403.6126 (2002.61.26.015312-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X FERINO PROMOCOES E EVENTOS LTDA(SP189266 - JOSÉ EDUARDO

FORTES FERNANDES E SP182971 - ULISSES ALVES DA SILVA) X ISAIAS FERINO RODRIGUES X

SONIA MARIA ARAUJO RODRIGUES

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0006411-87.2003.403.6126 (2003.61.26.006411-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X METALURGICA 3MW LTDA X MARCOS URBANO DA CUNHA X

MARCOS LOPES DA SILVA(SP032089 - ITAPEMA REZENDE REGO BARROS)

SENTENÇATrata-se de execução fiscal aforada entre a Fazenda Nacional e Metalúrgica 3MW Ltda., em cujo

curso foi atravessado, pelo exequente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento (fl. 234).É O

RELATÓRIO. DECIDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado o fato

jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava

as partes, circunstância que impõe a adoção da solução prefigurada no art. 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Isto posto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do

Código de Processo Civil. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se

houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Sendo devido o pagamento de

custas, intime-se para tanto, nos termos do artigo 16 da Lei 9.289/96. Com o trânsito em julgado e superadas as

providências antes determinadas, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Traslade-se cópia desta

sentença para os autos em apenso nº 2003.61.26.006757-1 e 2003.61.26.006545-8.P.R.I. e C.

 

0003892-08.2004.403.6126 (2004.61.26.003892-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X MAT PARA CONSTRUCOES E LOUCAS TUDOLAR LTDA X

EDIVALDO DA SILVA PIEDADE(SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO DE MENDONCA E SP148984 -

LUCIANA CAVALCANTE URZE)

Trata-se de pedido de cancelamento da indisponibilidade que recaiu sobre o imóvel matriculado sob o nº. 3.945

junto ao Cartório de Registro de Imóveis de São Pedro/SP. Sustenta o peticionário ser incabível a decretação de

indisponibilidade, visto que referido imóvel foi dado em garantia hipotecária ao Itaú Unibanco S.A.Decido. O

crédito tributário goza de preferência em relação ao crédito hipotecário, não havendo que se falar em

impenhorabilidade do imóvel para a satisfação do crédito buscado no presente executivo fiscal.Consoante o artigo

29, da Lei n 6.830/80, c.c. os artigos 186 e 187, do CTN, a cobrança judicial da Dívida Ativa da União não está

sujeita a concurso de credores, ressalvando-se os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente do

trabalho.Já o artigo 30 da Lei 6.830/80 prevê que a penhora pode recair inclusive sobre bens gravados com ônus

real, como a hipoteca.Assim, pelos fundamentos expostos, mantenho a indisponibilidade decretada com relação ao

referido imóvel. Indefiro o pedido da exequente com relação à penhora no rosto dos autos da ação de execução

hipotecária, devendo preliminarmente trazer certidão de objeto e pé da referida ação.Manifeste-se a exequente em

termos de prosseguimento do feito.Intimem-se

 

0003181-66.2005.403.6126 (2005.61.26.003181-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X BENEDICTA YVONNE WON ANCKEN(SP187994 - PEDRO LUIZ

TEIXEIRA E SP194485 - CELSO GONÇALVES DA COSTA E SP221830 - DÊNIS CROCE DA COSTA)

Aceito a conclusão.Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade apresentada por Benedicta Yvonne Won

Ancken em face da União Federal, na qual a parte o encerramento da execução. Aponta que aderiu a programa de

parcelamento dos débitos objeto da execução, de modo que o crédito exigido está com a exigibilidade suspensa.

Quanto aos valores bloqueados via Bacenjud, pugna pela sua conversão em renda, abatendo-se o montante

constrito do montante devido. Salienta ainda que está desde 2004 com suas declarações de ajuste de imposto de

renda bloqueadas, fato esse que impede o pagamento dos valores apurados a título de restituição, quantia que

supera a dívida executada. Busca o imediato processamento das declarações, para que seja realizado o encontro de

contas. A Fazenda Nacional se manifesta às fls. 312/313, anuindo com os pleitos de suspensão da execução e de

conversão em renda das quantias bloqueadas. Quanto ao crédito decorrente de restituição de IRPF, aponta a

ausência de lastro probatório das alegações. É o relatório. Decido.O pedido de compensação de créditos não
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comporta acolhida, uma vez que a alegada existência de créditos decorrentes de restituição de imposto de renda

retido na fonte ao longo dos anos de 2000 a 2011 não está comprovada por nenhum elemento material. Anote-se

que em manifestação anterior, a credora explica que o alegado crédito depende de devido processamento pela

Receita Federal, sendo sua existência questionável no presente momento. Cumpre consignar ademais que o

pretendido encontro de contas não pode ser realizado em sede de execução fiscal, conforme já sinalado. Indefiro o

pedido de sobrestamento da execução fiscal para o processamento das declarações de ajuste, uma vez que não

existe suporte legal para tal pleito. Diante da expressa concordância da Fazenda Nacional, determino a conversão

em renda dos valores bloqueados via Bacenjud às fls.210/211, utilizando-se o código de receita informado (3543)

e o número de referência 80 1 05 000226-08.Efetuada a conversão, apresente a exequente demonstrativo do débito

consolidado para decisão acerca do arquivamento do feito. Rejeito por fim o pleito de extinção da execução fiscal,

uma vez que o parcelamento é causa de suspensão de exigibilidade do crédito. Assim, somente a quitação do

débito acarreta o fim do trâmite processual. Intimem-se.

 

0002522-52.2008.403.6126 (2008.61.26.002522-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1352 - GUSTAVO PENHA

LEMES DA SILVA) X M.B 40 INCORPORADORA LTDA(SP140111 - ANA PAULA BALHES

CAODAGLIO) X MARCIO BAIAMONTE

Tendo em vista a renúncia de fls. 329/332 diz respeito ao mandado outorgado pela executada M.B 40

INCORPORADORA LTDA, intime-se a Dra. Ana Paula Balhes Caodaglio para que esclareça se continua

representando o executado Marcio Baiamonte nos presentes autos. Em sendo negativa a resposta, intime-se

pessoalmente o executado para que constitua novo patrono nos autos.Intime-se.

 

0005100-17.2010.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI) X REDE

DOR SAO LUIZ SA(SP160078 - ALEXANDRE SANSONE PACHECO)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0000212-68.2011.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X CENTRO

AUTOMOTIVO GENERAL LTDA(SP125529 - ELLEN CRISTINA SE ROSA)

Fls. 34: com razão a exequente. A formalização do parcelamento deve se dar através de requerimento da parte

perante a Receita Federal ou Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observando-se a legislação específica para

tanto, ficando assim, indeferido o pedido de parcelamento de fls. 29/30. Certifique, a secretaria, o trânsito em

julgado dos autos dos Embargos à Execução Fiscal, desapensando-se os autos. Dê-se vista à exequente para que se

manifeste em termos de prosseguimento do feito. Intimem-se.

 

0006862-34.2011.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

AMILTON CARLOS CONOVALOV CABRAL(SP167643 - RENE CONTRUCCI MONTAÑO)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exeqüente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Int. 

 

0003090-29.2012.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

MODENA CORRETORA DE SEGUROS LTDA.(SP233199 - MATHEUS SQUARIZE)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exeqüente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Int. 

 

0003100-73.2012.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

BRADEMAQ INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA - EPP(SP240589 - ELIZABETH MARTOS

ZANETTE)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0003271-30.2012.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

SERVICE CLUB DE BENEFICIOS E SERVICOS DE SEGUROS LTDA.(SP182200 - LAUDEVI ARANTES)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento, nos termos do artigo 792

do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exeqüente a
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comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Int. 

 

0003322-41.2012.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

FAGNA CONSTRUTORA LTDA.-ME(SP245014 - WILSON PACIFICO DE MAGALHAES)

Providencie, a secretaria, a conversão em renda da exequente, dos valores penhorados nos autos. Após, dê-se vista

ao(a) Exequente para que forneça eventual saldo remanescente. Em caso positivo, deverá apresentar cálculo

discriminado do apurado, no qual conste o valor da dívida na data do depósito. 

 

0004030-91.2012.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

DELLA STRADA - MOTORES DIESEL LTDA.(SP254514 - ENZO DI FOLCO)

Regularize a executada a sua representação processual, juntando aos autos o instrumento de procuração.Com o

cumprimento, dê-se vistas dos autos à exequente para que se manifeste com relação ao parcelamento

alegado.Intimem-se.

 

0000412-07.2013.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

POWER SYSTEMS INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA(SP052037 - FRANCISCO JOSE

ZAMPOL)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0002540-97.2013.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2745 - JOSE ANTONIO CARLOS NETO) X

EDUARDO BARBOSA NASCIMENTO(SP169219 - LARA ISABEL MARCON SANTOS)

Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade apresentada por Eduardo Barbosa Nascimento em face da

União Federal, na qual argui a nulidade da citação. Sustenta a ocorrência de cerceamento de defesa quando da

constituição do crédito tributário, ante a ausência de intimação acerca do auto de infração lavrado. Pugna pela

concessão de AJG. Devidamente intimada, a Fazenda Nacional se manifesta à fls.36/39, na qual explica que a

intimação do devedor acerca do débito executado foi realizada no endereço constante dos sistemas da Receita

Federal. É o relatório. Decido.Por primeiro, insta asseverar que o âmbito de cognição das matérias ventiladas em

exceção de pré-executividade é restrito àquelas passíveis de serem conhecidas de ofício pelo juiz, sem necessidade

de dilação probatória. Dentre essas estão a nulidade de título, a falta de condições da ação executiva ou os

pressupostos processuais, bem como o pagamento com prova documental de quitação.Nesse sentido tem

reiteradamente decidido o Superior Tribunal de Justiça, conforme ementa que ora colaciono: DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. EXAME POR EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. Não é cabível a exceção de pré-executividade para o exame da legitimidade ad causam

quando o pedido demandar dilação probatória. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos

simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a

matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser

tomada sem necessidade de dilação probatória. Precedentes citados: REsp 1.110.925-SP, DJe 4/5/2009, e REsp

1.104.900-ES, DJe 1º/4/2009. (AgRg no REsp 1.292.916-RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em

4/10/2012). Os argumentos ventilados pela executada podem ser objeto de análise na via processual eleita, de

modo que passo à apreciação dos pontos controvertidos.Sem razão o executado ao apontar a nulidade de sua

citação, pela ausência de esgotamento de diligências para sua localização. A Primeira Seção do Superior Tribunal

de Justiça, ao apreciar o Recurso Especial 1.103.050/BA, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, firmou

entendimento no sentido de que, nos termos do art. 8º da Lei n. 6.830/1980, a citação por edital, na execução

fiscal, somente é cabível quando esgotadas as outras modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a

citação por Oficial de Justiça.No caso concreto, foi realizada a tentativa de citação do devedor no endereço

mantido junto à Receita Federal, pelo correio e por mandado, sem sucesso. Logo, regular o deferimento da medida

impugnada. O devedor argui também a ocorrência de cerceamento de seu direito de defesa, alegando, para tanto,

que não foi notificado acerca do lançamento realizado via auto de infração. A afirmação não comporta acolhida.

Segundo consta, são executados valores referentes a contribuições previdenciárias apuradas com base em

remunerações auferidas pela prestação de serviços a pessoas físicas, informadas em declaração de ajuste de IRPF.

Comprova a Fazenda que houve a notificação do contribuinte acerca do auto de infração lavrado pela via postal,

mediante o envio de Aviso de Recebimento ao domicílio fiscal do contribuinte. A correspondência foi devolvida

ao remetente em virtude de sua não localização, fato esse que acarretou a notificação por edital, nos termos do

Decreto nº 70.235/72. Demonstra a exequente que a alteração do domicílio fiscal do executado somente ocorreu

em 19/05/2014 (fl.39). A situação fática descrita justifica e legitima a cientificação ficta realizada, como tem

reiteradamente reconhecido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. ART. 23
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DO DECRETO 70.235?72.PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. FRUSTRAÇÃO DA INTIMAÇÃO

POSTAL REALIZADA NO ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE. REALIZAÇÃO DE INTIMAÇÃO POR

EDITAL. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO (REsp. 959.833?SC, Rel. Min. DENISE

ARRUDA, DJe 10.12.2009).PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART.535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA. PROCESSOADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO POR EDITAL. EXCEÇÃO. ART. 23 DO

DECRETO 70.235?1972. DOMICÍLIO FISCAL. CADASTRO DO CONTRIBUINTE JUNTO À

ADMINISTRAÇÃO.(...).2.Hipótese em que a Administração agiu de acordo com o art. 23, 1o. e 4o. do Decreto

70.235?72, na medida em que intimou a empresa por edital somente após caracterizada a ineficácia da

comunicação via postal.3.O 4o. do art. 23 do Decreto 70.235?72 preceitua que o domicílio fiscal a ser observado

pela autoridade, para fins de intimação, é aquele constante do cadastro da empresa junto à Administração

Tributária, cabendo ao contribuinte a diligência na atualização dos dados.4.Recurso Especial provido (REsp.

998.285?PR, Rel.Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 09.03.2009).8.Ante o exposto, com fundamento no art. 557,

caput do CPC, nega-se seguimento ao Recurso Especial (fls. 83?85). Por fim, o pedido de concessão de AJG deve

ser indeferido. O fato de ter sido a parte condenada ao pagamento de alimentos provisionais não afasta a

presumida aptidão financeira do executado. Ao contrário, o montante fixado permite concluir pela existência de

substanciosos rendimentos por parte do devedor. Além disso, inexistem custas ou despesas a serem suportadas

pelo executado. Ante o exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade, determinando o prosseguimento da

execução fiscal.

 

0002551-29.2013.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2745 - JOSE ANTONIO CARLOS NETO) X

PRYSMIAN ENERGIA CABOS E SISTEMAS DO BRASIL S/A(SP179209 - ALESSANDRA FRANCISCO)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exeqüente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0004882-81.2013.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

PARAIBUNA AGROPECUARIA LTDA(SP138152 - EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL)

Fls. 99/118: conforme a própria executada admite, o imóvel indicado à penhora não pode garantir o presente

executivo, uma vez que se encontra em posse de terceiros.Sendo assim, indefiro a penhora do imóvel

nomeado.Concedo à executada o prazo de 10 (dez) dias para apresentação do seguro garantia, nos termos da

Portaria PGFN 164/2014.Intime-se.

 

0005632-83.2013.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X MODENA

PLUS CONSULTORIA E ADMINISTRACAO LTDA(SP233199 - MATHEUS SQUARIZE)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0006002-62.2013.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X FEFISA -

CENTRO EDUCACIONAL JOAO RAMALHO LTDA(SP312444 - TIAGO BATISTA DA SILVA)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0006332-59.2013.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

ROSANA CIARDI(SP171247 - JULIANA CAMPOS VOLPINI)

Inconformado com a decisão de fls. 38, o executado interpôs agravo de instrumento junto ao E. Tribunal Regional

Federal da Terceira Região.Observo que o(a) recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do Código de Processo

Civil.Analisando as razões recursais apresentadas, concluo que não há fatos novos que alterem o entendimento

deste Juízo, razão pela qual mantenho a decisão ora agravada pelos seus próprios e jurídicos

fundamentos.Intimem-se.

 

0001672-85.2014.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

COLLEGE PUBLICIDADE LTDA - EPP(SP115970 - REYNALDO TORRES JUNIOR)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.
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0001680-62.2014.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

FABRICA DE CALDEIRAS A VAPOR BRASIL EIRELI - EPP(SP178344 - RODRIGO FREITAS DE

NATALE)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento, nos termos do artigo 792

do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exeqüente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Int. 

 

0001890-16.2014.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2900 - VANESSA SCARPA MOTA) X PIRELLI

PNEUS LTDA(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA)

Recebo a petição de fls. 60/70 como pedido de reconsideração.Mantenho a decisão de fls. 59 por seus próprios

fundamentos. Não vislumbro obscuridade, uma vez que a decisão analisou o requerimento de fls. 56/57,

indeferindo o levantamento do depósito antes do trânsito em julgado da sentença dos Embargos à Execução.

Trata-se de discordância com a decisão, devendo a parte interessada em fazer valer sua própria posição sobre a

matéria manejar o recurso cabível.Int.

 

0002650-62.2014.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

METALURGICA GUAPORE LTDA

Trata-se de execução fiscal proposta pela Fazenda Nacional em face de METALURGICA GUAPORE LTDA.

Pela petição de fls. 16/68 a executada oferece à penhora os créditos que pleiteou na ação 0038708-

85.2013.401.3400, proposta em face da União Federal, alegando que o crédito ofertado lhe é menos oneroso.

Decido.O princípio da menor onerosidade não afasta o fato de que a execução se faz no interesse do credor em ter

seu crédito satisfeito. O bem oferecido à penhora, não obedece a ordem prevista no artigo 11 da Lei 6830/80, além

do que, trata-se apenas de uma presunção de crédito, já que, conforme a própria executada afirma, aludido

processo esta em fase de conhecimento, tendo sido determinada a citação das rés.Assim, indefiro a penhora sobre

o bem oferecido. Proceda a secretaria ao registro da penhora realizada às fls. 74/75, através do Sistema Renajud.

Após, aguarde-se pelo decurso de prazo para oposição de embargos à execução fiscal.Intimem-se. 

 

0003910-77.2014.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

INDUSTRIA E COMERCIO USTER EIRELI(SP099546 - SILMARA BIANCHIN PRADO)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 2945

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003336-88.2013.403.6126 - FERNANDO CARLOS GESDERMAYER(SP259293 - TALITA SILVA DE

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção da prova pericial e para tanto, nomeio a(o) Dr(a). Silvia Magali Pazmino Espinoza para realizar

a perícia médica do(a) autor(a), nas dependências do Juizado Especial Federal, localizado na Avenida Pereira

Barreto, 1299, no dia 04/02/2015 às 16h30min.Fixo os honorários periciais em R$248,53, devendo a secretaria

providenciar a nomeação do referido perito junto ao Sistema Assistência Judiciária Gratuita-AJG, objetivando a

requisição de pagamento, nos termos do artigo 3o da Resolução CJF no.558/2007. Aprovo os quesitos formulados

pelas partes às fls.202/203 e 215/216.Intime-se com urgência o autor, que deverá trazer na data designada todos os

exames e laudos médicos que estejam em seu poder, ciente o mesmo de que deverá comunicar e justificar a este

Juízo com antecedência mínima de 10 (dez) dias sua impossibilidade em comparecer na designada.Dê-se ciência. 

 

0002402-96.2014.403.6126 - MARIA APACIDA DA SILVA POSSANI(SP078572 - PAULO DONIZETI DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção da prova pericial e para tanto, nomeio a(o) Dr(a). Fabio Coletti para realizar a perícia médica

do(a) autor(a), nas dependências do Juizado Especial Federal, localizado na Avenida Pereira Barreto, 1299, no dia

09 de Fevereiro de 2015, às 14h45min.Fixo os honorários periciais em R$248,53, devendo a secretaria

providenciar a nomeação do referido perito junto ao Sistema Assistência Judiciária Gratuita-AJG, objetivando a

requisição de pagamento, nos termos do artigo 3o da Resolução CJF no.558/2007. Aprovo os quesitos formulados

pelas partes às fls.08 e 60/62.Intime-se com urgência o autor, que deverá trazer na data designada todos os exames

e laudos médicos que estejam em seu poder, ciente o mesmo de que deverá comunicar e justificar a este Juízo com

antecedência mínima de 10 (dez) dias sua impossibilidade em comparecer na designada.Após, remetam-se os
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autos ao Sedi para retificação do nome da autora, conforme requerido às fls.56 a fim de que conste Maria

Aparecida da Silva Possani. Dê-se ciência. Int. 

 

0002785-74.2014.403.6126 - FRANCISCO DAS CHAGAS DE OLIVEIRA(SP094193 - JOSE ALVES DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção da prova pericial e para tanto, nomeio a(o) Dr(a). Silvia Magali Pazmino Espinoza para realizar

a perícia médica do(a) autor(a), nas dependências do Juizado Especial Federal, localizado na Avenida Pereira

Barreto, 1299, no dia 04/02/2015 às 17:00 horas.Fixo os honorários periciais em R$248,53, devendo a secretaria

providenciar a nomeação do referido perito junto ao Sistema Assistência Judiciária Gratuita-AJG, objetivando a

requisição de pagamento, nos termos do artigo 3o da Resolução CJF no.558/2007. Aprovo os quesitos formulados

pelas partes às fls.06 e 71/72.Intime-se com urgência o autor, que deverá trazer na data designada todos os exames

e laudos médicos que estejam em seu poder, ciente o mesmo de que deverá comunicar e justificar a este Juízo com

antecedência mínima de 10 (dez) dias sua impossibilidade em comparecer na designada.Dê-se ciência. 

 

0002951-09.2014.403.6126 - EVANDRO FERREIRA BELLENO(SP337579 - DOMINICIO JOSE DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção da prova pericial e para tanto, nomeio a(o) Dr(a). Fabio Coletti para realizar a perícia médica

do(a) autor(a), nas dependências do Juizado Especial Federal, localizado na Avenida Pereira Barreto, 1299, no dia

09 de Fevereiro de 2015, às 14h30min.Fixo os honorários periciais em R$248,53, devendo a secretaria

providenciar a nomeação do referido perito junto ao Sistema Assistência Judiciária Gratuita-AJG, objetivando a

requisição de pagamento, nos termos do artigo 3o da Resolução CJF no.558/2007. Aprovo os quesitos formulados

pelas partes às fls.42/44 e 194/196.Intime-se com urgência o autor, que deverá trazer na data designada todos os

exames e laudos médicos que estejam em seu poder, ciente o mesmo de que deverá comunicar e justificar a este

Juízo com antecedência mínima de 10 (dez) dias sua impossibilidade em comparecer na designada.Dê-se ciência. 

 

 

Expediente Nº 2946

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007110-92.2014.403.6126 - SILVANA APARECIDA STURARO(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE

SANTANA E SP276048 - GISLAINE CARLA DE AGUIAR) X REGINALDO MORIL(SP160377 - CARLOS

ALBERTO DE SANTANA E SP276048 - GISLAINE CARLA DE AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS

Vistos em tutela antecipada.Trata-se de ação ordinária movida por Silvana Aparecida Sturaro e Reginaldo Moril,

com pedido de tutela antecipada, em face da Caixa Econômica Federal e Empresa Gestora de Ativo - EMGEA,

com o objetivo de revisar cláusulas contratuais do financiamento celebrado. Para tanto, sustentam a

inconstitucionalidade do procedimento previsto no DL 70/19666, a necessidade de amortização do saldo devedor

antes de sua atualização, o afastamento da taxa de administração e risco de crédito e a limitação da taxa de juros a

8% ao mês, em conformidade com a taxa de juros simples.Com a inicial vieram documentos.Liminarmente,

requer o depósito ou o pagamento diretamente ao credor das prestações pelo valor que entendem devido.É o breve

relato. Decido.AnatocismoQuanto à capitalização de juros, a nossa jurisprudência vem reconhecendo, quase que

unanimemente, que a simples escolha da Tabela Price, SACRE ou SAC, por si só, não acarretam anatocismo. O

mesmo se dá quanto à existência da taxa de juros efetivos. Nesse sentido, confiram-se os acórdãos:AGRAVO

LEGAL - PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - SISTEMA SAC - QUESTÃO DE DIREITO - DESNECESSIDADE DA PRODUÇÃO DE

PROVA PERICIAL - INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. I - A demanda que deu origem ao

agravo de instrumento versa sobre a forma de amortização do saldo devedor, a aplicação de índices nos reajustes

das prestações e a caracterização do anatocismo. II - Sendo matéria exclusivamente de direito, não há que se falar

em cerceamento de defesa, em razão de haver sido indeferida a perícia técnica contábil. III - Ademais, assim como

o Sistema de Amortização Crescente (SACRE), o Sistema de Amortização Constante (SAC) não implica em

capitalização de juros e consiste num método em que as parcelas tendem a reduzir ou, no mínimo, a se manter

estáveis, o que não causa prejuízo ao mutuário, havendo, inclusive, a redução do saldo devedor com o decréscimo

de juros, os quais não são capitalizados, o que afasta a prática de anatocismo, motivo pelo qual, desnecessária a

produção de prova pericial. IV - Agravo legal improvido.(AI 201103000060405, JUIZ COTRIM GUIMARÃES,

TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:13/10/2011 PÁGINA: 148.) SISTEMA FINANCEIRO

HABITACIONAL. REVISÃO CONTRATUAL. CLÁUSULAS CONTRATUAIS EM CONFORMIDADE DA

LEI E JURISPRUDÊNCIA. 1. Procedimento extrajudicial previsto no Decreto-lei nº 70/66. Legalidade.

Precedentes. 2.,É assente na jurisprudência que nos contratos firmados pelo Sistema de Amortização Constante -

SAC não se configura o anatocismo. Precedentes. 3. Recurso improvido.(AC 200961000159613, JUIZA SILVIA
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ROCHA, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:01/04/2011 PÁGINA: 478.) DIREITO

ADMINISTRATIVO. SFH. REVISÃO CONTRATUAL. VALOR DAS PRESTAÇÕES. JUROS. SISTEMA DE

AMORTIZAÇÃO CONSTANTE - SAC. ANATOCISMO. CLÁUSULAS ABUSIVAS. 1. Querer que o valor da

prestação seja aquele resultante da quantia emprestada, dividida pelos números de meses pactuado para a

devolução da mesma, escapa as regras de toda a matemática financeiro que envolve qualquer financiamento. 2.

Inexiste ilegalidade em juros contratados à taxa de 8,16% ao ano em financiamentos habitacionais. 3. A aplicação

do Sistema de Amortização Constante não acarreta a ocorrência da capitalização de juros. 4. Meras alegações da

existência de cláusulas abusivas, desprovidas de provas, são incapazes de gerar efeitos no campo jurídico. (AC

200771000290244, MARGA INGE BARTH TESSLER, TRF4 - QUARTA TURMA, D.E. 26/04/2010.) Somente

quando há amortização negativa é que se pode cogitar da existência do anatocismo.Taxa de Risco de Crédito e de

AdministraçãoQuanto às taxas de risco de crédito e administração, cobradas pela ré, ao contrário do que entende o

autor, estão previstas na legislação atinente ao FGTS. cabendo ao tomador o seu pagamento. O Conselho Curador

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço expediu a Resolução n. 289, de 30 de junho de 1998, a qual prevê:8.8

Remuneração do agente financeiroA critério do Agente Financeiro, poderão ser utilizadas, alternativamente, as

formas de remuneração previstas neste subitem.8.8.1 Taxa de AdministraçãoTaxa de Administração do Agente

Financeiro, a ser cobrada dos tomadores de recursos, terá valor definido conforme segue:a) na fase de carência:

equivalente, mensalmente, a até 0,12% (doze centésimo por cento) do valor da operação de crédito;b) na fase de

amortização: equivalente, no máximo, à diferença entre o valor da prestação de amortização e juros, calculada

com a utilização da taxa de juros constante do contrato firmado, e a calculada com acréscimo de 2 (dois) pontos

percentuais ao ano.(...)8.9 Taxa de risco de crédito do agente operador o Agente Operador fica autorizado a

cobrar, a titlo de risco de crédito nas operações de crédito, percentual diferenciado por tomador, levando-se em

consideração o rating atribuído, limitado à taxa de risco de 0,8% ao ano (oito décimos por cento ao ano).Como se

vê, a CEF não cobra aleatoriamente a taxa de risco de crédito e de administração. Tais encargos encontram-se

previstos na legislação específica do FGTS. Limitação da taxa de JurosA taxa efetiva e a nominal são faces de

uma mesma moeda e não causam violação ao contrato. É preciso que se constate, com a regular instrução do feito,

o eventual abuso na cobrança da taxa de juros.Amortização do saldo devedorQuanto à forma de amortização, a

questão já foi pacificada através da Súmula 450, do Superior Tribunal de Justiça, a qual prevê: nos contratos

vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da

prestação.Execução ExtrajudicialO Decreto-lei n.º 70/66 não ofende princípios de alçada constitucional,

cerceando o direito ao devido processo legal e à ampla defesa. Estabelece, apenas, um deslocamento do momento

em que o Poder Judiciário é chamado a intervir. No sistema tradicional, é cometido ao Poder Judiciário, em sua

integralidade, o processo de execução, exaurindo-se dentro dele a defesa do devedor. No rito previsto no Decreto-

lei n.º 70/66, ao contrário, a defesa do devedor sucede ao último ato de execução, a entrega do bem excutido ao

arrematante.Isto não implica, contudo, em desrespeito aos preceitos contidos no Texto Maior. Se vier a sofrer

detrimento o direito individual à propriedade, a reparação pode ser pleiteada em juízo, seja pelo efeito rescindente

da sentença na ação de imissão na posse, seja por ação direta contra o credor ou o agente fiduciário.O mesmo se

diga quanto a eventuais ilegalidades praticadas no curso do procedimento de execução extrajudicial, que podem

ser reprimidas, de imediato, pelos meios processuais idôneos.No mais, assim posicionou-se o E. Supremo

Tribunal Federal, consoante ementa a seguir, sendo irrelevante ressaltar que uma Súmula do Tribunal de Alçada

Civil não pode sobrepor-se ao entendimento, por ser o intérprete da Constituição Federal:EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI N.º 70/66. CONSTITUCIONALIDADE.1. Compatibilidade do aludido

diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a

posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade

perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados.2. Recurso

conhecido e provido.(RE n.º 223.075/DF - 1.ª Turma - Rel. Min. Ilmar Galvão - DJ 06.11.98, pág. 22)Em suma,

numa análise superficial da matéria, não verifiquei a presença de desequilíbrio ou abuso por parte das rés.Assim,

deferir o depósito dos valores incontroversos parece ser atitude que causará mais danos aos autores que a

manutenção do pagamento das parcelas como exigidas pela ré. Empiricamente, sabe-se que autorizar o depósito

de tais parcelas ou seu pagamento direto à ré, bem como permitir o depósito dos valores controversos em juízo

acaba por causar grandes transtornos aos mutuários, na medida em que não há uma perfeita comunicação entre os

sistemas administrativos da ré e seu departamento jurídico, ocasionando-lhes, por vezes, inscrições indevidas em

serviços de proteção ao crédito.Assim, não verifico presente a verossimilhança do direito invocado, tampouco a

sua plausibilidade para que se conceda a tutela antecipada ou mesmo a liminar. Isto posto, indefiro a tutela

antecipada.Concedo os benefícios da justiça gratuita.Cite-se. Intime-se.Santo André, 17 de dezembro de

2014.Audrey GaspariniJuíza Federal

 

CAUTELAR INOMINADA

0000015-13.2015.403.6114 - SILVANA APARECIDA STURARO X REGINALDO MORIL(SP160377 -

CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EMGEA - EMPRESA

GESTORA DE ATIVOS
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Vistos.Registro nº /2015Cuida-se de ação cautelar na qual se objetiva a concessão de liminar para que a ré se

abstenha de realizar leilão extrajudicial de imóvel no dia 21/01/2015, objeto de financiamento habitacional, a

terceiros. Impugna a execução promovida, salientando que o contrato, objeto de ação revisional, está eivado de

cláusulas abusivas. Sustenta a inconstitucionalidade do DL 70/66, destacando a ausência de publicação dos editais

em jornal de grande circulação e a escolha unilateral do agente fiduciário a ensejar a nulidade do procedimento.

Vieram-me conclusos para decisão.A questão acerca da constitucionalidade do DL 70/66 restou superada quando

do julgamento, pelo STF, do Recurso Extraordinário n.º 223.075-DF, que foi assim ementado:EMENTA:

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do

aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial,

conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual

ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados.

Recurso conhecido e provido.(Primeira Turma, Rel. Ministro Ilmar Galvão, DJU 06.11.98, p. 22).O ponto não

merece maiores discussões, porquanto tal entendimento tem sido reiteradamente aplicado pelas Cortes Superiores

nacionais, consoante demonstram os seguintes precedentes:EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI N. 70/66. RECEPÇÃO

PELA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. O decreto-lei n. 70/66, que dispõe sobre execução extrajudicial, foi

recebido pela Constituição do Brasil. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 513546 AgR, Relator(a):

Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 24/06/2008, DJe-152 DIVULG 14-08-2008 PUBLIC 15-08-

2008 EMENT VOL-02328-06 PP-01174).EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA

282 DO STF. ANÁLISE DE NORMA INFRACONSTITUCIONAL. DECRETO-LEI 70/66. ALEDAGA

OFENSA AO ART. 5º, XXXV, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SÚMULAS 279 E 454

DO STF. AGRAVO IMPROVIDO. I - Inadmissível o recurso extraordinário se a questão constitucional suscitada

não tiver sido apreciada no acórdão recorrido. II - Questão decidida com base na legislação infraconstitucional.

Eventual ofensa à Constituição, se ocorrente, seria indireta. III - A orientação desta Corte é no sentido de que os

procedimentos previstos no Decreto-lei 70/66 não ofendem o art. 5º, XXXV, LIV e LV, Constituição, sendo com

eles compatíveis. IV - As alegações de violação aos princípios da legalidade, da motivação dos atos decisórios,

dos limites da coisa julgada, do devido processo legal e do contraditório, quando demandarem a apreciação da

legislação infraconstitucional, configuram, em regra, situação de ofensa reflexa ao texto constitucional, o que

impede a utilização do recurso extraordinário. V - A apreciação do recurso extraordinário demanda o exame de

matéria de fato e a interpretação de cláusulas contratuais, o que atrai a incidência das Súmulas 279 e 454 do STF.

VI - Agravo regimental improvido -(AI 688010 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira

Turma, julgado em 20/05/2008, DJe-107 DIVULG 12-06-2008 PUBLIC 13-06-2008 EMENT VOL-02323-10

PP-01945-grifei). SFH. CORREÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR. TR. - EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL - DECRETO-LEI Nº 70/66 - CONSTITUCIONALIDADE. - Prevista no contrato, é possível a

utilização da Taxa Referencial, como índice de correção monetária do saldo devedor, em contrato de

financiamento imobiliário. - É pacífico em nossos Tribunais, inclusive no Superior Tribunal de Justiça e em nossa

mais alta Corte, a constitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66. - Não merece provimento recurso carente de

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada. (STJ - AGA nº 945.926/SP - Relator MINISTRO

HUMBERTO GOMES DE BARROS - 3ª Turma - unânime - DJ 28/11/2007-grifei).No que diz com a escolha, de

maneira unilateral, do agente fiduciário, vale apontar que o parágrafo 2º do artigo 30 do DL 70/66 prevê que, nos

casos em que as instituições financeiras estiverem agindo em nome do extinto Banco Nacional de Habitação -

BNH, fica dispensada a escolha do agente fiduciário de comum acordo entre o credor e o devedor. Tal disposição

esta amparada na redação do art. 30 do Decreto Lei 70/66, cuja legalidade é reconhecida pela jurisprudência do

TRF da 3ª Região: AGRAVO LEGAL - PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO -

AÇÃO ANULATÓRIA DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL - DECRETO-LEI Nº 70/66 -

CONSTITUCIONALIDADE - VÍCIOS NO PROCEDIMENTO - NÃO COMPROVAÇÃO. I - No entendimento

do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-Lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional vigente, sendo

passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento levado a efeito. II -

Verificada a existência de provas de que a CEF realizou tentativas de notificação do mutuário no endereço por ele

fornecido, sendo que as mesmas restaram frustradas, porquanto não foi ali encontrado, o que deu ensejo à

publicação dos editais do leilão em jornal, em atenção ao art. 32, caput, do Decreto-Lei 70/66. III - A escolha

unilateral do agente fiduciário foi realizada em consonância com o disposto no artigo 30, do Decreto-lei nº 70/66,

o qual autoriza a escolha de quaisquer das entidades devidamente credenciadas pelo Banco Central do Brasil,

tendo em vista que está expressamente previsto na cláusula 44ª, do contrato firmado entre as partes, que o

processo de execução poderá seguir o rito constante do referido diploma legal. IV - Não prospera a alegação de

que a publicação dos Editais se deu através de jornal de baixa circulação, uma vez que não há como se constatar a

tiragem diária do Jornal O DIA, cabendo à parte autora comprovar tal fato. V - Agravo legal improvido.( AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1301011, JUIZ COTRIM GUIMARÃES, SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:22/04/2010 PÁGINA: 184)Com o mesmo posicionamento, a jurisprudência do Superior Tribunal de
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Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA

HABITAÇÃO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. HIPOTECA. ADMISSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA

JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DO

DISSENSO. OBSERVÂNCIA DO PRAZO PARA INTIMAÇÃO DO LEILÃO. SÚMULA 07/STJ. CERTEZA E

LIQUIDEZ DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E

356 DO STF. DECRETO LEI 70/66. PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. TEMA

DE CUNHO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ESCOLHA UNILATERAL DO AGENTE

FIDUCIÁRIO. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. POSSIBILIDADE....7. Tratando-se de hipoteca constituída no

âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, e atuando as instituições elencadas no inciso II do art. 30, do

Decreto-Lei 70/66, como mandatárias do Banco Nacional da Habitação, fica dispensada a escolha do agente

fiduciário de comum acordo entre o credor e o devedor, ainda que haja expressa previsão contratual.8. In casu, a

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF elegeu a APEMAT - Crédito Imobiliário S/A como agente fiduciário

porquanto sucessora do extinto Banco Nacional da Habitação (fl. 110), não havendo se falar em maltrato à norma

infra-constitucional.9. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, desprovido.(STJ, Recurso Especial

nº 867809, Relator Ministro Luiz Fux, 1ª Turma, julgado em 05.12.2006, votação unânime, publicado em

05.03.2007). Observo ainda que a escolha do agente pela CEF não causou à parte devedora prejuízo, não se

verificando parcialidade ou ainda outro tipo de eiva na opção. Busca também a parte autora o reconhecimento da

existência de inobservância das regras procedimentais para a alienação do imóvel adquirido. Fulcra a demandante

sua insurgência na falta de publicação dos editais de venda em jornais de grande circulação. Conforme consta,

houve a publicação do edital em jornal local.Diga-se que o artigo 31, 2º, do Decreto-lei n º 70/66, determina que

os editais devem ser veiculados em um dos jornais de maior circulação local, não existindo motivo para

desconsiderar a publicação realizada. O intuito da lei é dar ciência a eventuais interessados na aquisição do

imóvel, sendo razoável que concluir que a veiculação dos editais no jornal local cumpre com os objetivos

pretendidos. Por fim, sem amparo a tese quanto à impossibilidade de adjudicação do imóvel pela Caixa. Embora o

DL70/66 mencione expressamente apenas a arrematação do bem dado em garantia, a jurisprudência tem

reconhecido de longa data a legalidade da adjudicação do bem, em simetria com as determinações do CPC. A

título ilustrativo, cito:AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO LEI 70/66. FORMALIDADES

DO PROCEDIMENTO. - Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, do CPC, não há necessidade de

a jurisprudência dos Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. - O Supremo

Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a atual Constituição recepcionou o Decreto-lei nº 70/66,

que autoriza a execução extrajudicial de contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação

- SFH, produzindo efeitos jurídicos sem ofensa à Carta Magna. - O procedimento de execução extrajudicial se

desenvolveu dentro da legalidade, com envio de Carta de Notificação por intermédio do Oficial de Registro de

Títulos e Documentos e publicação de editais, não havendo nenhum indício de nulidade. - A adjudicação pelo

credor exeqüente é hipótese prevista no artigo 685-A do CPC e não viola o DL n.º 70/66 quanto à expressão

arrematação. - Firmada a inadimplência do mutuário, considera-se vencida antecipadamente a dívida, sendo o

valor da execução o valor do saldo devedor existente acrescido do valor das prestações vencidas e não pagas. - Se

a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua

reforma. - Agravo legal desprovido. (AC 00072219520074036102, PRIMEIRA TURMA , DESEMBARGADOR

FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/05/2012) No mais, pelo que se observa nos autos,

a parte autora deixou de quitar as prestações mensais. Neste contexto, reconhecida a inadimplência, a adjudicação

ou alienação do imóvel é decorrência natural do descumprimento obrigacional, conforme cláusula contratual.

Logo, não há suporte legal para sustar a realização do leilão aprazado ou para impedir a desocupação do

bem.Posto isso, ausentes os requisitos ensejadores, INDEFIRO a liminar requerida.Cite-se, como os benefícios da

AJG, que ora concedo.Intime-se.Diante da existência de discussão judicial acerca da validade das cláusulas do

contrato de financiamento, prudente o apensamento dos feitos para julgamento conjunto.

 

 

Expediente Nº 2947

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0002128-16.2006.403.6126 (2006.61.26.002128-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005517-43.2005.403.6126 (2005.61.26.005517-6)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X BORLEM ALUMINIO S..A.(SP131524 - FABIO ROSAS)

Cumpra-se a decisão retro. Providencie a Secretaria o traslado de fls.2753/2755v, 2764/2764v, 2822/2829v,

2873/2876v e 2879 para os autos da Execução Fiscal n. 2005.61.26.005517-6 para posterior

desapensamento.Após, manifeste-se a embargante.Intime-se.
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0005139-82.2008.403.6126 (2008.61.26.005139-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002249-44.2006.403.6126 (2006.61.26.002249-7)) TC-TINTAS LTDA - MASSA FALIDA(SP087495 -

SIDNEI GISSONI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL)

Nos termos do art.193 do Provimento 64/05 da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, determino

o desapensamento dos presentes Embargos à Execução e a remessa ao arquivo, para baixa findo, após o traslado

das peças necessárias para os autos principais e as devidas anotações.

 

0001219-61.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006301-

78.2009.403.6126 (2009.61.26.006301-4)) PLASTICOS BOM PASTOR LTDA - EPP(SP105077 - ROBERTO

PEREIRA GONCALVES E SP175491 - KATIA NAVARRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 -

EVERTON BEZERRA DE SOUZA)

Providencie a Secretaria o traslado de fls.151/154v e 156 para os autos da Execução Fiscal n. 2009.61.26.006301-

4.Após, arquivem-se os autos, observadas as formalides legais.Intime-se.

 

0006099-96.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005255-

35.2001.403.6126 (2001.61.26.005255-8)) MIKRA MANUTENCAO E VENDA DE INSTRUMENTOS DE

PRECISAO X ROGERIO DE CASTILHOS PAULI(SP105077 - ROBERTO PEREIRA GONCALVES E

SP175491 - KATIA NAVARRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S

LEAL)

Recebo o recurso de fls. em seus regulares efeitos de direito. Dê-se vista ao(s) embargado(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0001488-66.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002778-

05.2002.403.6126 (2002.61.26.002778-7)) WILSON ANTONIO BELAZZI CHACON(SP060857 - OSVALDO

DENIS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL)

Intime-se o embargante a recolher o valor referente ao porte de remessa e retorno, sob pena de deserção do

recurso. Não obstante o embargante afirme ser beneficiário da justiça gratuita, compulsando os autos verifico que

não foi concedido os benefícios da justiça gratuita.Int.

 

0004999-72.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003011-

16.2013.403.6126) SAVOL VEICULOS LTDA(SP207830 - GLAUCIA GODEGHESE) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA)

Recebo o recurso de fls.154/165 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista à embargante, para contrarrazões,

no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0006438-84.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004176-

06.2010.403.6126) MARIO BORSARIN & IRMAOS LTDA ME(SP269179 - CLEUSA BRITTES CABRAL) X

CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE

APARECIDA DELATORRE)

Regularize o(a) Embargante sua representação processual nestes autos, sob pena de indeferimento da inicial, nos

termos do artigo 284, parágrafo único, do CPC., juntando cópias:(X) Contrato Social/Estatutos Sociais/Ata de

Assembléia e suas alterações, se houver, artigo 12, VI, do Código de Processo Civil.(X)Procuração, artigo 13 do

C.P.C.(X)Certidão de Dívida Ativa e Auto de Penhora.Intime-se. 

 

EXECUCAO FISCAL

0006448-85.2001.403.6126 (2001.61.26.006448-2) - BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP106450 - SOLANGE

ROSA SAO JOSE MIRANDA E SP116361 - OSWALDO LUIS CAETANO SENGER) X GOLD FORT - COM/

DE OURO, METAIS E PEDRAS PRECIOSAS X PAULO RAIMUNDO DE SOUZA X NEUSA APARECIDA

PENTEADO(SP257569 - ALESSANDRA ZERRENNER VARELA E SP261621 - FERNANDA PEREIRA

RODRIGUES)

Considerando que a formalização do parcelamento se deu através de requerimento da parte perante o Banco

Central, compete ao exequente o controle do seu cumprimento e a comunicação ao Juízo no caso de pagamento ou

inadimplemento. Durante a vigência do parcelamento, com pagamento em dia, não se justifica a permanência dos

autos em Secretaria com pedidos sucessivos de prazo pela exequente, fazendo com que a serventia controle o

cumprimento de acordo formulado perante a administração. Desde já, fica o exequente ciente de que o referido

arquivamento, não impedirá o imediato prosseguimento da execução, desde que traga aos autos requerimento
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capaz de promover o seu regular andamento, não se justificando mais a apreciação de novos pedidos de prazo e a

permanência destes autos em secretaria. Diante do exposto, SUSPENDO a presente execução em virtude da

adesão da executada pelo parcelamento, nos termos do art. 792 do CPC, devendo os autos permanecerem no

arquivo, ficando a cargo do exequente a comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por

inadimplência. Int. 

 

0006859-31.2001.403.6126 (2001.61.26.006859-1) - INSS/FAZENDA(Proc. 842 - RENILDE DE O. CUNHA) X

PONTUAL PRESTACAO DE SERVICOS EM RECHUMANOS LTDA X MARCIA PINTO DE

OLIVEIRA(SP183581 - MARCELO MORCELI CAMPOS E SP204996 - RICARDO CHAMMA RIBEIRO E

SP162998 - DIRCEU HELIO ZACCHEU JUNIOR) X MANOELINA ALVES ALVARENGA(SP139958 -

ELOISA HELENA TOGNIN) X MARIA APARECIDA DE SOUZA

Tendo em vista o deferimento do efeito suspensivo ao agravo de instrumento n. 0025859-08.2014.403.0000 (fls.

342/343), rementam-se os autos ao arquivo.

 

0012578-57.2002.403.6126 (2002.61.26.012578-5) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP090980 - NILTON

CICERO DE VASCONCELOS) X R MORINI ANALISES CLINICAS E ANAT PATOLOGICA S/C LTDA X

SILVANA LUCIA NASCIMENTO ANDOZIA MORINI X ROBERTO MORINI(SP116515 - ANA MARIA

PARISI E SP231407 - RODOLFO CEZAR NOGUEIRA)

Nos termos do art. 40 da Lei 6.830/80, suspendo o curso da execução, arquivem-se os autos nos termos desse

dispositivo legal, ressalvada a possibilidade de, a qualquer tempo, serem desarquivados para prosseguimento, se

localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis. Tendo em vista que a medida se faz a requerimento da

exequente, desnecessária sua intimação. Intime-se a executada, por meio de seu patrono constituído.

 

0003018-23.2004.403.6126 (2004.61.26.003018-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X OBERTIME INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X LEOVIGILDO

GUILHERMINO VILARINHO(SP276957 - EVANDRO AZEVEDO NETO)

Fls. 229/238: A executada efetuou o depósito judicial do valor integral da dívida, requerendo o levantamento da

indisponibilidade sobre os bens dos coexecutados.Instada a se manifestar, a exequente informou que o débito

encontra-se parcelado, razão pela qual não se opôs ao levantamento da indisponibilidade decretada sobre os bens

do Sr. Leovigildo Guilhermino Vilarinho.Diante da garantia total do débito exequendo e a notícia do parcelamento

do mesmo desnecessária a constataçao e avaliação determinada no despacho de fl. 194.Isto posto, determino o

levantamento da indisponibilidade sobre os bens dos coexecutados. Expeça-se o necessário.Sem prejuízo,

manifeste-se a exequente acerca do depósito de fl. 236.Int.

 

0005378-28.2004.403.6126 (2004.61.26.005378-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X METALURGICA 3MW LTDA X MARCOS LOPES DA SILVA X

MARCOS URBANO DA CUNHA(SP032089 - ITAPEMA REZENDE REGO BARROS)

Vistos etc.Tendo em vista o cancelamento da Inscrição da Dívida Ativa, comunicado e comprovado a fls. 314/316

através de extratos carreados pela Secretaria, JULGO EXTINTA a presente execução, com fulcro no artigo 794, I,

CPC.Considerando a citação válida, bem como a constituição de patrono por parte da executada, condeno a

exequente em honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00, nos termos do art. 20, 4, do Código de Processo

Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o

depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Com o trânsito em julgado e superadas as

providências antes determinadas, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.C

 

0001769-32.2007.403.6126 (2007.61.26.001769-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X CONAN INDUSTRIA E COM DE PRODUTOS ELETRO ELETRONICOS

LT(SP213519 - CLAUDIO SAMORA JUNIOR)

Tendo em vista a manifestação da exequente de fls. 253, defiro o requerimento de substituição dos bens

penhorados às fls. 116/117 pelos depósitos de fls. 241/242.Em consequência, fica indeferido, por ora, o

requerimento da executada de fl. 255 para levantamento imediato dos depósitos, que deverão permanecer à

disposição do Juízo para garantia do débito até informação acerca da quitação do parcelamento.Int

 

0002708-12.2007.403.6126 (2007.61.26.002708-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X FOGAL GALVANIZACAO A FOGOLTDA(SP047240 - MARIA ANGELA

DIAS CAMPOS)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal aforada entre a Fazenda Nacional e Fogal Galvanização a Fogo Ltda., em

cujo curso foi atravessado, pelo exequente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento (fl. 104).É o
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relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo

obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução prefigurada no art. 794, inciso I,

do Código de Processo Civil.Isto posto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do mencionado

art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Sendo

devido o pagamento de custas, intime-se para tanto, nos termos do artigo 16 da Lei 9.289/96. Com o trânsito em

julgado e superadas as providências antes determinadas, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I. e C.

 

0002549-35.2008.403.6126 (2008.61.26.002549-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1352 - GUSTAVO PENHA

LEMES DA SILVA) X POINTER ENTREGADORA DE JORNAIS LTDA ME X PATRICIA RODRIGUES DE

FRANCA X VALDECIR FONSECA DE FRANCA(SP299751 - THYAGO GARCIA)

Diante da procuração juntada à fl. 190, determino o cancelamento do alvará (fl. 187), arquivando-se o original em

pasta própria.Expeça-se novo alvará de levantamento, nos termos do instrumento de mandato de fl. 190.Int.

 

0002829-69.2009.403.6126 (2009.61.26.002829-4) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA) X S T A COM/ E ASSISTENCIA TECNICA DE FILTROS LTDA EPP(SP208845 -

ADRIANE LIMA MENDES)

Fls. 100/101: Defiro a substituição da penhora, requerida pela exequente.Considerando a ordem vocacional de

garantia prevista no artigo 11º da Lei de Execuções Fiscais, bem como direito indisponível dos créditos públicos,

defiro a providência requerida pelo exequente, qual seja, penhora e bloqueio de saldo em conta corrente ou

aplicações financeiras dos executados: STA COM/ E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE FILTROS LTDA EPP,

CNPJ: 01.217.623/0001-83.Isto posto, em conformidade com o § único do art. 1º da Resolução n.º 524 do

Conselho da Justiça Federal, requisite-se por intermédio do sistema integrado BACEN-JUD 2.0, para que repasse

às instituições financeiras sob a sua fiscalização, a ordem de bloquear eventual saldo em conta corrente e/ou

aplicação financeira em nome dos executados, até o montante da dívida exeqüenda, no valor de R$11.266,14.

 

0000829-28.2011.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

CON-SERV CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA(SP252670 - ODILON MANOEL RIBEIRO) X ARQ-PRO

ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA(SP252670 - ODILON MANOEL RIBEIRO)

Fls. 469/471: Defiro. Expeça-se ofício à CEF para conversão dos valores depositados (fls. 466/467), em renda em

favor da União.Int.

 

0004418-28.2011.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

ZANNIS TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA(SP302407 - MARIANA ORTEGA MORAL

QUEIROZ)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento simplificado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0005869-88.2011.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI) X

TUBOPRES TUBOS DE PRECISAO LTDA(SP068986 - JOSE GERALDO DA SILVEIRA)

Fls. 91/95: Preliminarmente, intime-se a executada para regularização de sua representação processual, devendo

juntar instrumento de mandato e cópia do contrato social, na qual conste poderes de administração. Após, tornem

conclusos para apreciação do pedido deduzido pela executada, bem como de fls. 80/89. Int.

 

0005918-32.2011.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X RED LIFE

CORRETORA DE SEGUROS DE VIDA E SAUDE(SP140590 - MARCELO CALDEIRA DE OLIVEIRA E

SP182200 - LAUDEVI ARANTES)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exeqüente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Int. 

 

0002419-06.2012.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X ZC -

SERVICOS MEDICOS, FISIOTERAPEUTICOS S/S(SP261170 - RONALDO JOSÉ FERNANDES

THOMAZETTI)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do
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artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0005198-31.2012.403.6126 - INSTITUTO NAC DE METROLOGIA NORMALIZACAO QUALIDADE INDL/

INMETRO SP(Proc. 2348 - ALEXEY SUUSMANN PERE) X CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA

LTDA(SP244463A - ROBERTO TRIGUEIRO FONTES)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal aforada entre o Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade

Industrial - INMETRO e Carrefour Comércio e Indústria Ltda., em cujo curso foi atravessado, pelo exequente,

pedido de extinção à vista de afirmado pagamento (fl. 30).É o relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o

próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se,

em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a

adoção da solução prefigurada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isto posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Proceda-se,

oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu

encargo. Oficie-se, se necessário. Sendo devido o pagamento de custas, intime-se para tanto, nos termos do artigo

16 da Lei 9.289/96. Com o trânsito em julgado e superadas as providências antes determinadas, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Traslade-se cópia desta sentença para os autos em apenso nº 0005197-

46.2012.403.6126.P.R.I. e C.

 

0001989-20.2013.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

EXPRESSAO SANTO ANDRE GRAFICA E EDITORA LTDA - EPP(SP138052 - LUIZ EDUARDO CUNHA

DE PAIVA)

Providencie a transferência dos valores bloqueados para a Caixa Econômica Federal - agência 2791 - PAB Justiça

Federal de Santo André, em conformidade com a Resolução nº. 524 do Conselho da Justiça Federal. Após, intime-

se o executado da penhora on line realizada nos presentes autos, cientificando-o se for o caso, de que terá o prazo

de 30 (trinta) dias para oferecimento de Embargos à Execução Fiscal. Expeça-se edital de intimação.

 

0002628-04.2014.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

VIACAO GALO DE OURO TRANSPORTES LTDA(SP132203 - PATRICIA HELENA FERNANDES

NADALUCCI)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0003078-44.2014.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

QUALIAMB PRESTADORA DE SERVICOS ADMINISTRATIV(SP309766 - DANILENE SABINO DA

SILVA PREVITAL)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0003908-10.2014.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X PROJTEL

SERVICOS DE TELECOMUNICACOES LTDA - E(SP248845 - EDUARDO BARROS DE MOURA)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal aforada entre a Fazenda Nacional e Projtel Serviços de Telecomunicações

Ltda., em cujo curso foi atravessado, pelo exequente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento (fl. 60).É

o relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo

obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução prefigurada no art. 794, inciso I,

do Código de Processo Civil.Quanto à fixação dos honorários, a executada não trouxe aos autos prova cabal do

pagamento do débito em período anterior à propositura da ação, sendo que os extratos constantes dos autos

somente indicam a data em que foi calculado o valor atualizado. Isto posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Proceda-se,

oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu

encargo. Oficie-se, se necessário. Sendo devido o pagamento de custas, intime-se para tanto, nos termos do artigo

16 da Lei 9.289/96. Com o trânsito em julgado e superadas as providências antes determinadas, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. e C.Santo André, 15 de dezembro de 2014.AUDREY

GASPARINIJuíza Federal 
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Expediente Nº 2948

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0004743-47.2004.403.6126 (2004.61.26.004743-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000585-80.2003.403.6126 (2003.61.26.000585-1)) TAI CHI TURISMO LTDA(SP051336 - PEDRO MORA

SIQUEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL)

Intime-se o apelante para que providencie o recolhimento das custas do Porte de Remessa e retorno, nos termos do

artigo 511 do Código de Processo Civil, c/c o artigo 223 e 228 Provimento 64/2005 - COGE, conforme item 1.5.1

do no Anexo IV- Diretrizes Gerais e Tabela de custas e despesas processuais deste provimento, no valor de

R$8,00(oito reais) que deverá ser recolhido através de Guia de Recolhimento da União - GRU, código 18730-

5.Prazo 05 dias, sob pena de deserção. Intimem-se. 

 

0004993-46.2005.403.6126 (2005.61.26.004993-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003936-27.2004.403.6126 (2004.61.26.003936-1)) INSTITUTO CENTRAL DE DERMATOLOGIA E

ESTETICA SC LTDA(SP186909 - MORGANA MARIETA FRACASSI E SP109768 - IGOR TADEU BERRO

KOSLOSKY) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL)

Fls. 368/372: Não há como homologar desistência da ação, considerando que nestes autos foi proferida sentença

que extinguiu os débitos que foram objetos de parcelamento e que instruem a execução fiscal em apenso.Esclareça

o advogado da embargante se pretende desistir da execução de seus honorários.Prazo: 10 (dez) dias.Após, dê-se

vista à embargada para que esclareça o parcelamento de débitos já extintos por determinação judicial.Intimem-se.

 

0004173-80.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002274-

96.2002.403.6126 (2002.61.26.002274-1)) MILTON JORGE DE CARVALHO X CLEBER

RESENDE(SP147330 - CESAR BORGES) X FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 755 - NILTON CICERO DE

VASCONCELOS)

Milton Jorge de Carvalho e Cleber Resende, qualificados nos autos, opuseram embargos à execução fiscal nº

0002274-96.2002.403.6126 que lhe move a Fazenda Nacional, sustentando sua irresponsabilidade pelo débito.

Apontam que a pessoa jurídica foi devidamente citada, não havendo motivo para a sua inclusão no polo passivo

do feito. Ressaltam que o inquérito policial instaurado para a apuração de suposta prática de crime de sonegação

foi arquivado, de modo que o inadimplemento verificado não pode lhes ser imputado. Em emenda à inicial, José

Antônio Bento foi incluído no polo ativo do feito. Intimada, a Fazenda Nacional se manifestou às fls. 188/203,

buscando a improcedência do pedido inicial. É o relatório. DECIDO de forma antecipada, ante a desnecessidade

de produção de outras provas. Cuida-se de execução fiscal ajuizada para a cobrança de débitos de FGTS,

constituído através de Notificações para Depósito de Fundo de Garantia. A irregularidade da representação

processual suscitada não pode ser acolhida, uma vez que houve a união das várias execuções fiscais instauradas

em face dos ora embargantes. O fato de ter sido anexada cópia da procuração outorgada para a representação no

feito principal (processo piloto) não caracteriza eiva suficiente para mácula do feito. Além disso a falta de certidão

da intimação da penhora tampouco inviabiliza o exame da defesa apresentada, mormente quando certificada a

tempestividade daquela pela secretaria do juízo. A ausência de integral segurança do juízo arguida pela Fazenda

não é óbice ao exame da defesa apresentada. Veja-se que a regra específica do artigo 16, 1º da Lei nº 6.830/80 não

exige a integral segurança do juízo como condição para o processamento dos embargos do executado, porquanto

pode haver reforço de penhora ao longo do trâmite processual.A alegada irresponsabilidade dos sócios não merece

guarida. A leitura dos documentos anexados às fls. 87/96 indica que os embargantes eram sócios administradores

da pessoa jurídica, assinando pela empresa até junho de 2001 (fls.93/94), dentro, portanto, do período exigido. O

fato de ter sido requerido o arquivamento do inquérito policial no qual se apurava a suposta prática do crime do

artigo 168-A do Código Penal não tem o condão de afastar a necessária inclusão dos sócios no feito. Anote-se

inicialmente que as esferas penal e tributária são independentes e que o arquivamento do feito foi embasado na

presença de estado de necessidade e não na negativa de autoria. Cumpre também destacar que a indicação dos

sócios nomeados como responsáveis pela administração da sociedade indicada às fls.124/125 foi feita com base

em simples declaração do contador da pessoa jurídica (fl.127), supostamente amparada na cópia simples da ata

anexada às fls.128/129. Entendo que citados documentos, desacompanhados de outros elementos de prova, são

inidôneos para afastar a presunção de participação dos embargantes na gestão da pessoa jurídica. De outro giro,

cumpre assinalar que o simples inadimplemento das contribuições ao Fundo, haja vista a declaração de

inconstitucionalidade do art. 13, da Lei 8.620/93, pelo Supremo Tribunal Federal, ou ainda a presença do nome do

sócio na CDA não é suficiente para responsabilizar aquele pela dívida. É fato que a jurisprudência pátria firmou

posição quanto à impossibilidade de redirecionamento do feito com base no artigo 135 do CTN, ante a natureza

não tributária das contribuições fundiárias. É possível, todavia, o redirecionamento se houver início de prova de

excesso de mandato ou violação à lei ou ao contrato social, ou, ainda, quando caracterizada a dissolução irregular
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da empresa, consoante o art. 10 do Decreto nº 3.708/19 e os arts. 344 e 345 do Código Comercial, para os fatos

anteriores à vigência do Novo Código Civil (janeiro de 2003), e, após a entrada em vigor desse, com base nos seus

arts. 1080 e 1016, este último combinado com o 1.053, e no art. 1.103.Nesse sentido, cito:PROCESSUAL CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. AUSÊNCIA DO NOME DO

SÓCIO NA CDA. ÔNUS DA FAZENDA DE COMPROVAR OS REQUISITOS LEGAIS QUE ENSEJAM O

REDIRECIONAMENTO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 1. A desconsideração

da personalidade jurídica, com a consequente invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos

da empresa, é medida de caráter excepcional sendo apenas admitida nas hipóteses expressamente previstas no art.

135 do CTN ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que nada mais é que infração à lei. 2. No caso dos

autos, a certidão do Oficial de Justiça atesta a não localização do endereço indicado e não que a empresa não mais

funciona em seu domicílio fiscal. Essa certidão não é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o

redirecionamento da execução para o sócio-gerente. Agravo regimental improvido. (AGARESP 201301088661,

HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:26/08/2013 ..DTPB:.)PROCESSUAL CIVIL.

OMISSÃO DO ACÓRDÃO DE ORIGEM. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.052 DO CCB.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO

PARA O SÓCIO-GERENTE. NOME DO SÓCIO QUE NÃO CONSTA NA CDA. EMPRESA NÃO

LOCALIZADA NO ENDEREÇO REGISTRADO. PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. (...) 3. O

entendimento da Corte regional está esposado com a jurisprudência deste STJ, que consolidou o entendimento de

que a certidão emitida pelo Oficial de Justiça atestando que a empresa devedora não mais funciona no endereço

constante dos assentamentos da junta comercial é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o

redirecionamento da execução para o sócio-gerente, a este competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter

agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa.

Precedentes: AgRg no REsp 1200879/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 21.10.2010; EDcl no REsp

863.334/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2007, DJ

15/05/2007, p. 265) (...) 5. Recurso especial ao qual se dá PARCIAL PROVIMENTO para afastar a multa do art.

538, parágrafo único. (RESP 201100901220, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA,

DJE DATA:08/09/2011 ..DTPB:.)Compulsando os autos da execução fiscal, verifico que a dissolução irregular da

sociedade está bem demonstrada pela certidão da fl. 708, no qual o Oficial de Justiça consignou que o prédio da

executada estava fechado, pois ela está inativa há vários anos, não havendo nenhum representante legal no local,

m as apenas vigias que nada souberam informar acerca do paradeiro desses representantes. Sendo assim, possível

a responsabilização do sócio administrador, porque é seu dever, diante da paralisação definitiva das atividades da

pessoa jurídica, promover-lhe a regular liquidação, realizando o ativo, pagando o passivo e rateando o

remanescente entre os demais integrantes da sociedade. Não tendo vindo aos autos prova do cumprimento de tal

mister, nasce a presunção de apropriação indevida dos bens da sociedade.Logo, de rigor a manutenção da

responsabilidade dos embargantes pela dívida executada.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os

embargos, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Quanto aos ônus de sucumbência,

observo, pela leitura da CDA que embasa a execução em apenso, que houve a inclusão do encargo legal, na forma

da Lei 9.964/00. Assim, incabível a condenação da embargante ao pagamento de honorária, nos termos da decisão

proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp 1.143.320/RS,

submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).P.R.I. Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais.

 

0005114-30.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001105-

25.2012.403.6126) METAL MAXI INDUSTRIA E COMERCIO DE MOLAS E ARTEFATOS DE ARAME

LTDA EPP(SP084253 - LUIS FERNANDO XAVIER SOARES DE MELLO E SP137057 - EDUARDO

GUTIERREZ E SP301018 - WILLIAM SOBRAL FALSSI E SP302931 - RAFAELA GATTA BOLOGNESI) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA)

Inconformado com a decisão de fls. 271, o executado interpôs agravo de instrumento junto ao E. Tribunal

Regional Federal da Terceira Região.Observo que o(a) recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do Código de

Processo Civil.Analisando as razões recursais apresentadas, concluo que não há fatos novos que alterem o

entendimento deste Juízo, razão pela qual mantenho a decisão ora agravada pelos seus próprios e jurídicos

fundamentos.Intimem-se.

 

0005813-21.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001901-

16.2012.403.6126) REDE DOR SAO LUIZ S/A(RJ071477 - LUCIANA CONSTAN CAMPOS DE ANDRADE

MELLO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI)

Preliminarmente, publique-se o despacho de fl. 762 (Recebo a apelação interposta pelo embargante apenas no

efeito devolutivo, com fulcro no art. 520, V, do Código de Processo Civil. Vista ao(à) embargado(a) para

contrarrazões no prazo legal. Desapensem-se os autos da execução fiscal, trasladando-se as cópias necessárias,

inclusive desta decisão. Após, subam estes embargos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as
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cautelas de praxe e as homenagens de estilo. Intimem-se.)Após, cumpra-se a parte final do despacho supra

referido.Intimem-se.

 

0001503-35.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006622-

45.2011.403.6126) MIGUEL TEIXEIRA CAMPOS(SP091890 - ELIANA FATIMA DAS NEVES) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA)

Vistos etc.MIGUEL TEIXEIRA CAMPOS, qualificado nos autos, opõe embargos à execução fiscal que lhe move

a FAZENDA NACIONAL (processo nº 0006622-45.2011.403.6126) objetivando o reconhecimento da

inexigibilidade do débito executado. Narra que ajuizou reclamatória trabalhista em 2002, a qual foi julgada

procedente, sendo reconhecido seu direito ao pagamento de verbas diversas. Efetuada a liquidação do débito,

houve a retenção de imposto de renda e de contribuição previdenciária quando da quitação. Diz que deixou de

informar a importância recebida quando da entrega da declaração de imposto de renda no ano de 2009,

apresentado declaração retificadora em 2010, ocasião em que informou, por equívoco, que o montante recebido

teria natureza de rendimentos tributáveis. Os embargos foram recebidos com efeito suspensivo. A embargada

apresentou a impugnação das fls. 323/324, na qual aponta que é obrigação da fonte pagadora informar a natureza

dos valores pagos. Assevera que o erro cometido pelo contribuinte, bem como o fato de ter o Banco do Brasil ter

classificado o montante recebido como rendimento tributável fez com que não ocorresse análise por parte da SRF

acerca da exigibilidade de diferença de imposto, dando origem à dívida executada. Manifestação do embargante às

fls.330/335. É o relatório. DECIDO.Busca a embargante afastar a exigibilidade do montante cobrado na execução

fiscal em apenso, o qual diz com imposto de renda retido sob valores recebidos por força de reclamatória

trabalhista. A procedência do pleito é evidente. De arrancada, saliento que a documentação trazida pelo executado

é suficiente para demonstrar que as quantias informadas na declaração de ajuste apresentada em 23/04/2010

referem-se ao montante recebido após a liquidação do título na ação judicial n. 00000178520021. As planilhas

trazidas indicam que houve a retenção do imposto e da respectiva contribuição ao INSS sob o montante atinente à

verba salarial (fls.302/303), sendo que o valor remanescente, verbas de notório caráter indenizatório, está isento de

imposto. Resta claro também que o contribuinte foi levado a erro por conta do detalhamento anexado à fl.327, no

qual o Banco do Brasil indica que a quantia ali depositada judicialmente teria natureza jurídica de rendimentos

tributáveis. Conforme confessa a Fazenda, tal informação impediu exame por parte da Receita Federal quanto à

real situação tributária do embargante, acarretando a glosa e a cobrança de imposto indevido. Como se vê, o valor

depositado judicialmente englobava quantias com natureza de rendimento tributáveis, já devidamente taxadas, e

rendimentos isentos, de modo que é injustificável a cobrança da diferença de imposto de renda. Ante o exposto,

ACOLHO os presentes embargos à execução fiscal, forte no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para

reconhecer a inexigibilidade do débito consubstanciado na CDA 80 1 11 035452-38, determinando seu

cancelamento e, por via de consequência, julgar extinta a execução fiscal em apenso, com fundamento no art. 267,

incisos IV e VI, ambos do Código de Processo Civil.Levante-se a penhora realizada independentemente do

trânsito em julgado desta decisão. Diante da sucumbência total, condeno a parte embargada ao pagamento de

honorários advocatícios, ora fixados em R$ 3.000,00 (três mil reais), tendo em conta o valor e a natureza da causa

e o trabalho realizado. Traslade-se cópia dessa decisão para os autos da execução fiscal em apenso. Sem reexame

necessário, ante o valor executado (artigo 475, 2º, do CPC).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito

em julgado, arquivem-se. 

 

0003173-11.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000143-

02.2012.403.6126) SCHEMA COMERCIAL LTDA(SP186286 - RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA) X

FAZENDA NACIONAL

SENTENÇASCHEMA COMERCIAL LTDA., qualificada nos autos, opõe embargos à execução fiscal que lhe

move a FAZENDA NACIONAL (processo nº 0000143-02.2012.403.6126) objetivando o reconhecimento da

inexigibilidade do débito executado. Defende que a correção monetária e os juros de mora devem incidir apenas

sobre o valor líquido do imposto. Busca a aplicação da Lei 4.862/64, com a limitação da multa moratória e a

redução dos juros de mora para 20%. Requer também a aplicação do CDC, para a redução da penalidade imposta

para 2%. Impugna a utilização da UFIR como índice de correção monetária, guerreando ainda a

constitucionalidade da taxa SELIC. Contesta ainda o encargo legal exigido na forma do Decreto Lei 1025/69. A

Fazenda Nacional ofereceu impugnação às fls. 56/67, na qual bate pela legalidade da cumulação dos acréscimos

legais moratórios, salientando a não utilização da UFIR para a atualização do débito. Defende a incidência da taxa

SELIC, bem como a multa aplicada e o encargo legal.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a

desnecessidade de produção de provas em audiência.A impugnação quanto à forma de atualização da dívida deve

ser rechaçada. A leitura da CDA indica que houve a aplicação exclusiva da taxa SELIC, para a atualização da

dívida. A alegada ilegalidade daquela resta fulminada por remansosa jurisprudência da Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça. Veja-se que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao decidir o Recurso

Especial n.1111175/SP, submetido à sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, da relatoria da

Ministra Denise Arruda, pacificou a questão no sentido de que é legítima aplicação da taxa SELIC sobre os
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débitos para com a Fazenda Pública. Superada, portanto, a insurgência. Tendo em conta a incidência exclusiva da

taxa SELIC sobre os tributos desde sua instituição em 1996, não comporta exame a tese de irregular aplicação da

atualização monetária do tributo, uso da UFIR para correção monetária ou ainda o pedido de limitação dos juros

de mora. Consigne-se que o direito tributário orienta-se pelo princípio da legalidade, de modo que a sistemática

utilizada para a atualização da dívida, a qual, saliente-se, observou regras válidas, não comporta discussão, nos

termos da citada decisão do STJ. Busca a embargante a aplicação da regra positivada no artigo 16 da Lei 4.862/64.

O dispositivo foi revogado pelo Decreto-Lei nº 1.968, de 1982, todavia. Logo, não existe fundamento para a

pretendida a limitação da multa moratória e a redução dos juros de mora para 20%. O pedido de exclusão ou

redução da multa moratória não comporta acolhida, já que não demonstrada irregularidade em sua aplicação ou

ainda desproporção entre a penalidade e sua consequência jurídica. O valor da sanção não possui efeito

confiscatório ou caráter abusivo, buscando tão somente penalizar e repreender a conduta do contribuinte

inadimplente, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal: Ementa: AGRAVO REGIMENTAL.

TRIBUTÁRIO. MULTA FISCAL NO PERCENTUAL DE 30%. AUSÊNCIA DE CARÁTER

CONFISCATÓRIO AFERÍVEL DE PLANO. Esta Corte tem entendido que a cominação de multa fiscal no

percentual de 30% não caracteriza, por si só, confisco. Eventual efeito confiscatório da multa aplicada deverá ser

aferido tendo em consideração as peculiaridades do caso concreto, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Agravo regimental ao qual se nega provimento. (RE 550329 SP, Segunda Turma, Rel. Joaquim Barbosa,

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-211 DIVULG 25-10-2012 PUBLIC 26-10-2012) Rejeito também o pedido de

redução do percentual de multa moratória ao patamar previsto no CDC, uma vez que não se está diante de relação

de consumo a ensejar a aplicação das disposições da Lei nº 8.078/90. Nesse sentido, cito:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. ICMS. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.

SÚMULA 284?STF. ART. 20, 3º, do CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF.

MULTA MORATÓRIA. INAPLICABILIDADE DA LEI 9.298?96. TAXA SELIC. APLICABILIDADE. RESP

1.111.189?SP. ART. 543-C DO CPC. 1. O recorrente desenvolveu suas teses de impossibilidade de cumulação da

multa com juros moratórios e correção monetária, e inadmissibilidade da aplicação dos juros de mora sobre o

valor do débito atualizado como se fosse mero recurso ordinário, ignorando os requisitos de admissibilidade do

apelo extremo, o que atrai, no recurso especial, a incidência da Súmula 284?STF. 2. Ausente o necessário

prequestionamento a respeito do art. 20, 3º do CPC, não se conhece do recurso, em face do óbice insculpido na

Súmula 282?STF. 3. Na seara tributária, não é possível reduzir a multa ao percentual de 2% (dois por cento),

porquanto estabelecidas em legislação pertinente às relações de consumo - Lei 9.298?96. Precedentes. 4. É

legítima a aplicação da taxa Selic na cobrança dos créditos da Fazenda Pública Estadual, desde que exista lei

estadual prevendo a observância dos mesmos critérios adotados pela Fazenda Nacional (REsp 1.111.189?SP,

julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, Rel. Min. Teori Zavascki, Primeira Seção, DJe de 25.05.09). 5. Recurso

especial conhecido em parte e não provido. (REsp 1.164.662?SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de

8.9.2010)Contesta a empresa ainda o encargo legal exigido na forma do Decreto Lei 1025/69. O Superior Tribunal

de Justiça já se posicionou pela legalidade de sua cobrança em diverso julgados. No ponto, valho-me dos

seguintes precedentes, cujo conteúdo adoto como razões de decidir: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA

SÚMULA 182/STJ. COMPENSAÇÃO. ALEGAÇÃO EM EXECUÇÃO FISCAL. SOMENTE SE JÁ

REALIZADA. EXIGÊNCIA DO ENCARGO LEGAL DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69.

LEGALIDADE.1. A agravante deixou de combater fundamento do Tribunal a quo suficiente para manter o

acórdão recorrido - de que não há, nos autos, elementos que permitam a aferição do montante compensável ou se

o mesmo já foi utilizado ou não para o adimplemento de outras contribuições.2. Ainda que se superasse o óbice da

Súmula 283/STF, o entendimento do acórdão impugnado se alinha à jurisprudência desta Corte, de que, no âmbito

de embargos à execução, só é possível alegar-se compensação se esta foi realizada anteriormente à constituição do

crédito pelo fisco, para fins de extinção do crédito tributário. Precedente julgado pela sistemática dos recursos

repetitivos de que trata o artigo 543-C do CPC.3. É legítima a cobrança do encargo legal previsto no Decreto-Lei

nº 1.025/69, o qual se refere às despesas de administração, fiscalização e cobrança do crédito tributário da União,

incluindo os honorários sucumbenciais.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1277971/RS,

SEGUNDA TURMA, Ministro CASTRO MEIRA, DJe 11/10/2013)Pelo exposto, REJEITO OS EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL, extinguindo o feito com base no artigo 269, inc. I, do CPC.Quanto à verba de

sucumbência, o Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática do art. 543 - C do Código de Processo Civil,

pacificou o entendimento de que nos Embargos à Execução Fiscal é indevida a condenação do devedor ao

pagamento dos honorários advocatícios, posto que este ônus já se encontra incluído no encargo de 20% previsto

no Decreto-Lei 1.025/69. Como consta das certidões de dívida ativa que instruem a inicial da execução fiscal a

cobrança do encargo de 20% previsto no Decreto-lei 1.025/1969, deixo de fixar a honorária. Entendo que os

embargos apresentados pela devedora possuem caráter meramente protelatório, uma vez que os argumentos

ventilados são irrelevantes e destituídos de fundamento. Configurada, portanto, a hipótese do inciso II do artigo

600 do CPC, deve ser aplicada a multa prevista no artigo 601 do Codex, no montante de 10% (dez por cento)

sobre o valor atribuído aos embargos. Traslade-se cópia dessa decisão para os autos da execução fiscal nº
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0000143-02.2012.403.6126. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se. 

 

0003755-11.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002274-

96.2002.403.6126 (2002.61.26.002274-1)) SAVIO RINALDO CERAVOLO MARTINS(SP016023 - PAULO

ROBERTO DIAS) X FAZENDA NACIONAL(SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS)

Savio Rinaldo Ceravolo Martins, qualificado nos autos, opôs embargos à execução fiscal nº 0002274-

96.2002.403.6126 que lhe move a Fazenda Nacional, sustentando sua irresponsabilidade pelo débito. Aponta que

não exercia cargo de administração na sociedade executada, tampouco participou do processo administrativo no

qual foi constituído o crédito. Intimada, a Fazenda Nacional se manifestou às fls. 36/52, buscando a

improcedência do pedido inicial. O embargante apresentou a réplica das fls. 55/61, arguindo a ocorrência de

prescrição intercorrente.É o relatório. DECIDO de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de outras

provas. Cuida-se de execução fiscal ajuizada para a cobrança de débitos de FGTS, constituído através de

Notificações para Depósito de Fundo de Garantia. A ausência de integral segurança do juízo arguida pela Fazenda

não é óbice ao exame da defesa apresentada. Veja-se que a regra específica do artigo 16, 1º da Lei nº 6.830/80 não

exige a integral segurança do juízo como condição para o processamento dos embargos do executado, porquanto

pode haver reforço de penhora ao longo do trâmite processual.A arguição de ocorrência de prescrição

intercorrente também não comporta acolhida. Muito embora tenha o plenário do Supremo Tribunal Federal revisto

sua jurisprudência para modificar de 30 anos para cinco anos o prazo aplicável à cobrança de valores não

depositados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) quando do julgamento do Recurso

Extraordinário com Agravo (ARE) 709212, com repercussão geral, é fato que houve a modulação dos efeitos da

decisão. Assentou-se que para o novel prazo quinquenal somente se aplica aos casos cujo marco inicial da

prescrição - ou seja, a ausência de depósito no FGTS - ocorra após a data do julgamento. Para os casos em que o

prazo prescricional já esteja fluindo, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do inadimplemento, ou

05 anos, a partir deste julgamento. Em sendo essa a hipótese dos autos, deve ser a tese rechaçada, uma vez que

deve ser observado o prazo trintenário, ainda não vencido. A alegada irresponsabilidade do sócio não merece

guarida. A leitura dos documentos anexados às fls. 44/52 indica que o embargante era sócio administrador da

pessoa jurídica, assinando pela empresa até junho de 2001 (fl.50), dentro, portanto, do período exigido. As

declarações trazidas pela parte junto de sua inicial não são suficientes para arrostar a presunção quanto à prática

de atos de gestão da sociedade. Nesse particular, cumpre assinalar que o simples inadimplemento das

contribuições ao Fundo, haja vista a declaração de inconstitucionalidade do art. 13, da Lei 8.620/93, pelo Supremo

Tribunal Federal, ou ainda a presença do nome do sócio na CDA não é suficiente para responsabilizar aquele pela

dívida. É fato que a jurisprudência pátria firmou posição quanto à impossibilidade de redirecionamento do feito

com base no artigo 135 do CTN, ante a natureza não tributária das contribuições fundiárias. É possível , todavia, o

redirecionamento se houver início de prova de excesso de mandato ou violação à lei ou ao contrato social, ou,

ainda, quando caracterizada a dissolução irregular da empresa, consoante o art. 10 do Decreto nº 3.708/19 e os

arts. 344 e 345 do Código Comercial, para os fatos anteriores à vigência do Novo Código Civil (janeiro de 2003),

e, após a entrada em vigor desse, com base nos seus arts. 1080 e 1016, este último combinado com o 1.053, e no

art. 1.103.Nesse sentido, cito:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O

SÓCIO-GERENTE. AUSÊNCIA DO NOME DO SÓCIO NA CDA. ÔNUS DA FAZENDA DE COMPROVAR

OS REQUISITOS LEGAIS QUE ENSEJAM O REDIRECIONAMENTO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE

DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 1. A desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente invasão no

patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos da empresa, é medida de caráter excepcional sendo apenas

admitida nas hipóteses expressamente previstas no art. 135 do CTN ou nos casos de dissolução irregular da

empresa, que nada mais é que infração à lei. 2. No caso dos autos, a certidão do Oficial de Justiça atesta a não

localização do endereço indicado e não que a empresa não mais funciona em seu domicílio fiscal. Essa certidão

não é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente. Agravo

regimental improvido. (AGARESP 201301088661, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:26/08/2013 ..DTPB:.)PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO DO ACÓRDÃO DE ORIGEM.

INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.052 DO CCB. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE. NOME DO

SÓCIO QUE NÃO CONSTA NA CDA. EMPRESA NÃO LOCALIZADA NO ENDEREÇO REGISTRADO.

PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. (...) 3. O entendimento da Corte regional está esposado com a

jurisprudência deste STJ, que consolidou o entendimento de que a certidão emitida pelo Oficial de Justiça

atestando que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta comercial

é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente, a este

competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou

ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa. Precedentes: AgRg no REsp 1200879/SC, Rel. Min. Luiz

Fux, Primeira Turma, DJe 21.10.2010; EDcl no REsp 863.334/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2007, DJ 15/05/2007, p. 265) (...) 5. Recurso especial ao qual se dá

PARCIAL PROVIMENTO para afastar a multa do art. 538, parágrafo único. (RESP 201100901220, MAURO
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CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:08/09/2011 ..DTPB:.)Compulsando os autos,

verifico que a dissolução irregular da sociedade está bem demonstrada pela certidão da fl. 708, no qual o Oficial

de Justiça consignou que o prédio da executada estava fechado, pois ela está inativa há vários anos, não havendo

nenhum representante legal no local, m as apenas vigias que nada souberam informar acerca do paradeiro desses

representantes. Sendo assim, possível a responsabilização do sócio administrador, porque é seu dever, diante da

paralisação definitiva das atividades da pessoa jurídica, promover-lhe a regular liquidação, realizando o ativo,

pagando o passivo e rateando o remanescente entre os demais integrantes da sociedade. Não tendo vindo aos autos

prova do cumprimento de tal mister, nasce a presunção de apropriação indevida dos bens da sociedade.Logo, de

rigor a manutenção da responsabilidade do embargante pela dívida executada.Anote-se, por fim, que, na condição

de sócio com poderes de administração, o embargante não se pode furtar de suas responsabilidades ao fundamento

de não ter participado do processo administrativo. Não veio aos autos cópia dos respectivos processos a indicar

eiva. Assim sendo, não existe a possibilidade de afastar a ciência do administrador pelos atos de má gestão

praticados. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os embargos, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Quanto aos ônus de sucumbência, observo, pela leitura da CDA que embasa a execução

em apenso, que houve a inclusão do encargo legal, na forma da Lei 9.964/00. Assim, incabível a condenação da

embargante ao pagamento de honorária, nos termos da decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal

de Justiça, quando do julgamento do REsp 1.143.320/RS, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-

C do CPC).P.R.I. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

 

0000554-74.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003642-

28.2011.403.6126) DANIELLE PIRES DE SOUZA MENEZES(SP317607 - WELLINGTON ANDRADE DE

OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA)

Recebo a apelação interposta pelo embargante apenas no efeito devolutivo, com fulcro no art. 520, V, do Código

de Processo Civil. Vista ao(à) embargado(a) para contrarrazões no prazo legal. Desapensem-se os autos da

execução fiscal, trasladando-se as cópias necessárias, inclusive desta decisão. Após, subam estes embargos ao

egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens de estilo. Intimem-se. 

 

0000954-88.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004329-

68.2012.403.6126) MORAES COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA(SP154203 - CRISTIANO BARROS

DE SIQUEIRA E SP279107 - FABIANA SODRE PAES E SP330236 - DANIELA LADDANZA NAZARIO) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA)

Vistos etc.Moraes Comércio e Representações Ltda., opôs os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO em face da

Fazenda Nacional/União Federal, a fim de discutir o crédito cobrado nos autos da execução fiscal n. 0004329-

68.2012.403.6126.Intimada, a embargante impugnou o pedido (fls. 177/182), alegando, preliminarmente, falta de

interesse de agir, na medida em que o débito em cobrança nos autos principais foi parcelado. Juntou

documentos.É o relatório. Decido.Os documentos carreados pela embargada, junto com a impugnação,

comprovam que a devedora principal aderiu ao parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009 em 23 de outubro

de 2009, conforme autorização concedida pelo artigo 17 da Lei n. 12.865/2013. Houve a validação do

parcelamento em 28 de junho de 2014 (fl. 184).Nos termos do artigo 5º, da Lei n. 11.941/2009:Art. 5o A opção

pelos parcelamentos de que trata esta Lei importa confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do

sujeito passivo na condição de contribuinte ou responsável e por ele indicados para compor os referidos

parcelamentos, configura confissão extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de

janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, e condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas

as condições estabelecidas nesta Lei.A partir do momento em que o devedor principal, por intermédio de seus

gerentes e corresponsáveis tributários, formulam pedido de parcelamento, confessando irrevogável e

irretratavelmente a dívida, perdem o direito de vir a Juízo discuti-la. A confissão irretratável e irrevogável da

dívida por parte do contribuinte implica em renúncia à prescrição, conforme previsão contida no artigo 191 do

Código Civil. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSTITUIÇÃO

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. PRESCRIÇÃO. I. A hipótese dos autos comporta reexame

necessário, por ser o valor do débito superior a sessenta salários mínimos (art. 475, 2º, CPC). II. Inexistente a data

da entrega da DCTF nos tributos declarados pelo contribuinte, considera-se constituído o crédito tributário na data

do vencimento, a partir do qual se inicia o prazo prescricional. III. A opção pelo parcelamento implica confissão

do débito e renúncia à prescrição (artigo 191 do CC), cujo lapso fica sobrestado no período compreendido entre a

data da adesão e a rescisão do acordo em virtude de seu inadimplemento, vindo a ser reiniciada sua contagem a

partir da exclusão do contribuinte do aludido programa (artigo 151, VI, c/c artigo 174, parágrafo único, IV, do

Código Tributário Nacional). IV. Transcorridos mais de cinco anos desde o inadimplemento do parcelamento

administrativo até a presente data, de rigor manter o reconhecimento da prescrição, por fundamento diverso. V.

Apelação e remessa oficial, tida por ocorrida, desprovidas.(AC 00365712920004036182, DESEMBARGADORA

FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:10/04/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.) Assim, o embargante não tem interesse em discutir a dívida objeto do
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parcelamento. Confira-se, sobre o tema, a jurisprudência do TRF 3ª Região: :EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL - PEDIDO DE PARCELAMENTO - PRAZO PRESCRICIONAL INTERROMPIDO -

RECONHECIMENTO DA DÍVIDA. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. PRESCRIÇÃO AFASTADA.

ADESÃO A NOVO PROGRAMA DE PARCELAMENTO ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DOS

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONFISSÃO DO DÉBITO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 1.

Em sede de contrarrazões e razões de apelação a União noticiou a adesão do contribuinte ao parcelamento - PAES

- em 04/07/2003, causa interruptiva da prescrição (fls. 93). 2. Apesar de a União ter tido oportunidade de trazer

aos autos causa suspensiva/interruptiva do prazo prescricional em ocasiões anteriores, o atual entendimento desta

E. Turma é no sentido de que, por se tratar a prescrição de matéria de ordem pública, possível de ser arguida a

qualquer momento, qualquer informação trazida nesta instância que possa influir no resultado do processo deve

ser considerada quando do julgamento, não havendo, portanto, que se falar em supressão de instância. Tal

possibilidade, aliás, encontra respaldo no artigo 156, V, CTN, que elenca a prescrição e a decadência como causas

extintivas do crédito tributário. 3. O documento de fls. 93 revela que o pedido de parcelamento formulado não foi

validado. Vejo, entretanto, que a redação do inciso IV do parágrafo único do artigo 174 do CTN não exige o

deferimento do pedido para que o prazo prescricional seja interrompido, visto que o mero pedido corresponde ao

ato inequívoco extrajudicial que importa no reconhecimento do débito pelo devedor. Precedentes: TRF3 -

APELAÇÃO CÍVEL nº. 1528252, processo 200061820305092, Sexta Turma, Rel. Juiz Fed. Santoro Facchini,

publicado no DJF3 CJ1 de 29/11/2010, p.1153; TRF3 - Tuma D (Judiciário em Dia), AC 798818, processo

200161240006221, Rel. Juiz Fed. Conv. Leonel Ferreira, publicado no DJF3 CJ1 de 29/11/2010, p. 534; TRF3 -

Apelação Cível nº. 983317, processo 200403990373219, Quarta Turma, Rel. Desembargador Federal Fábio

Prieto, publicado no DJF3 CJ1 de 09/09/2010, p. 669; TRF5 - Apelação Cível nº. 497557, processo

200983020014184, Segunda Turma, Rel. Desembargador Federal Francisco Barros Dias, publicado no DJE

05/08/2010 - Página::282. 4. Assim, não transcorreram cinco anos desde a constituição definitiva do crédito, com

a entrega da DCTF em 27/05/1999, e o pedido de parcelamento, solicitado em 04/07/2003. Reiniciada a contagem

do prazo, tampouco decorreu o lustro prescricional entre 04/07/2003 até o despacho que ordenou a citação do

devedor, que ocorreu em 18/07/2005, informação extraída da r. sentença, vez que ajuizado o executivo fiscal após

a vigência da LC 118/05, incidindo, portanto, a redação atual do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN.

5. A embargante aderiu a outro programa de parcelamento (fls. 98) e, considerando que o débito já estava inscrito

em dívida ativa desde 13/08/2004, entendo que o reconhecimento da dívida nesta ocasião incidiu tanto sobre o

débito principal quanto sobre os acréscimos legais. Aderindo a um programa de parcelamento, ao mesmo tempo

em que o devedor passa a fazer jus ao regime especial de consolidação e parcelamento dos seus débitos fiscais,

fica também sujeito às suas condições, que por expressa disposição legal são tidas como aceitas de forma plena e

irretratável. 6. Ainda que a inclusão e posterior exclusão do referido programa tenham ocorrido antes do

ajuizamento da execução fiscal e, consequentemente dos presentes, entendo que a discussão posta é incompatível

com a aceitação dos termos da cobrança manifestada por ocasião do parcelamento, já que a regularidade dos

valores foi implicitamente reconhecida no momento de sua adesão. 7. É importante frisar que a eventual exclusão

da embargante do parcelamento não torna possível a retomada da apreciação dos pedidos aduzidos na exordial,

uma vez que a legislação prevê que a adesão, por si só, implica na confissão irrevogável e irretratável dos débitos

junto ao Fisco. 8. Manifesta ausência de interesse de agir, o feito deve ser extinto, sem julgamento de mérito, nos

moldes previstos no inciso VI do artigo 267 do Codex Processual, não havendo que se falar em renúncia ao direito

sobre o qual se funda a ação, como pretende a União. Precedentes: TRF3 - Quarta Turma, AC 1123876, processo

200603990227686, Rel. Des. Fed. Roberto Haddad, j. 07/08/08, v.u., publicado no DJF3 de 21/10/08; TRF2 -

Terceira Turma Especializada, AC 401399, processo 200251015314838, Rel. Des. Fed. José Carlos Garcia, j.

16/09/08, publicado no DJU de 30/01/2009, p. 121. 9. Apelação provida. Prejudicado o recurso do contribuinte.

(AC 200861820344266, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:10/06/2011 PÁGINA: 688.) A questão do levantamento da penhora on line poderá ser

apreciada nos autos da execução fiscal.Isto posto e o que mais dos autos consta, julgo o feito extinto sem

resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, tendo em vista a ausência de

interesse processual superveniente.Deixo de fixar honorários, na medida em que já previstos na execução fiscal

(DL 1.025/69). Procedimento isento de custas processuais.Traslade-se cópia da sentença para os autos principais.

Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P.R.I.C.

 

0003155-53.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001008-

54.2014.403.6126) USIMAPRE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP133985 - JOSE CARLOS DI SISTO

ALMEIDA E SP206824 - MARCOS ZAMPIROLI BORGHESE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 -

EVERTON BEZERRA DE SOUZA)

Manifeste-se a Embargante acerca da impugnação retro, especificando, objetivamente, no prazo de 15 (quinze)

dias, quais provas pretende produzir, justificando-as.No silêncio, aplicar-se-ão os termos do parágrafo único do

artigo 17, da Lei N.º 6.830/80 e implicará no julgamento antecipado da lide.Int.
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0004845-20.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002639-

33.2014.403.6126) MANOEL RODRIGUES DE SOUZA(SP116794 - JOSE ALBERTO DANTAS) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA)

Ante a garantia do juízo na forma do artigo 16, 1º, da Lei 6.830/80, recebo os presentes embargos à execução

fiscal para discussão. Recebo-os, todavia, apenas no efeito devolutivo, sem suspensão da execução, ao qual deve

ser dado pronto prosseguimento. Traslade-se cópia desta decisão para o feito executivo fiscal nº. 0004845-

20.2014.403.6126, com vistas ao seu prosseguimento. Ainda, destes autos, traslade-se cópia de eventuais decisões

de incidentes processuais da execução (exceções de pré-executividade). Após, intime-se a Embargada para

oferecimento da impugnação, nos termos do artigo 17 da Lei 6.830/80. Intimem-se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0004794-09.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001248-

48.2011.403.6126) SERGIO MLETCHOL(SP113799 - GERSON MOLINA) X INSTITUTO NACIONAL DE

METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO(Proc. 2362 - CLAUDIA SANCHES GASPAR)

Vistos. Eliane Bienes Mletchol e seu cônjuge, Sérgio Mletcho, qualificados na inicial, opuseram embargos de

terceiros em face do INMETRO, diante da penhora que recaiu sobre o automóvel Fiat Palio Weekend, placa

CPX9950, de propriedade daquela primeira, nos autos da execução fiscal n. 0001248-48.2011.403.6126.Afirmam

que não integram o polo passivo da execução fiscal supracitada e que a constrição que recaiu sobre bem de

propriedade do casal, considerando que são casados sob o regime de comunhão universal, é ilegal. Com a inicial

vieram documentos.Decido.O INMETRO promove execução de dívida ativa, nos autos da execução n. 0001248-

48.2011.403.6126, em face de Eliane Bienes Mletchol EPP. Naqueles autos foi penhorado o bem discutido neste

feito.A devedora principal é empresária individual. Nestes casos, os bens particulares se confundem com aqueles

da pessoa jurídica, visto que inexiste limitação da responsabilidade por dívidas. Consequentemente, torna-se

despiciendo qualquer ato de redirecionamento da execução, podendo os bens da pessoa física responder

diretamente pela dívida. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

FIRMA INDIVIDUAL - PATRIMÔNIO PESSOAL DO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL SE CONFUNDE COM

DA PESSOA JURÍDICA. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA - EXISTÊNCIA DE BEM DA PESSOA FÍSICA

QUE PODE RESPONDER FRENTE AO VALOR EXECUTADO - PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. 1.

Diante do encerramento do processo falimentar, é pacífico o entendimento de que o executivo fiscal deveria ser

extinto diante da ausência de sujeito passivo, visto que a falência não constitui forma de extinção irregular da

pessoa jurídica e para que houvesse eventual redirecionamento da execução fiscal, fazia-se necessária a

comprovação de que houve os crimes citados no art. 135 do CTN. 2. No caso em comento, por se tratar a empresa

executada de firma individual, não há que se comprovar a prática de atos do referido dispositivo legal, visto que

não há distinção para efeito de responsabilidade entre a pessoa física e a pessoa jurídica, respondendo aquela com

seus bens pelos atos praticados de forma ilimitada. 3. Há entendimento de que com o encerramento do processo

falimentar de firma individual, sem a satisfação do crédito, seria inútil o prosseguimento da execução fiscal contra

a pessoa física do empresário, por suposto esgotamento do patrimônio pessoal (TRF4 - 1ª Turma, AC

200271000073740, Rel. Des. Fed. Vilson Darós, publicado no DE de 12/05/2009). 4. No entanto, o caso em

análise tem uma peculiaridade que deve ser ressaltada. Em que pese ter sido decretado o encerramento do

processo falimentar sem a satisfação do crédito exequendo, nota-se que existe sim patrimônio pessoal do Sr.

Márcio Pires de Oliveira que pode responder frente aos valores em cobro, pois foi penhorado um imóvel de sua

propriedade no executivo fiscal que, a princípio, parece não ter sido arrecadado pelo juízo universal. 5. Não foi

acostada a matrícula atualizada do bem constrito nos presentes autos, no entanto, parece-me que o referido

documento instruiu o executivo fiscal quando o d. magistrado consignou em sua decisão que segundo a matrícula

do imóvel, o bem foi adquirido pelo titular da firma individual quando ainda solteiro, não constando averbação de

casamento ou registro de partilha. 6. Adotando o transcrito como razão para decidir, entendo que não houve a

arrecadação do imóvel constrito pelo juízo falimentar, pois o d. magistrado nada mencionou a respeito, sendo que

a penhora do bem foi realizada posteriormente à decretação da falência. 7. Provimento a que se nega provimento.

(AC 00056974320014036112, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 -

TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/05/2010 PÁGINA: 149 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Tem-

se, pois, que a embargante Eliane Bienes Mletchol não figura como simples terceira prejudicada, mas, sim, como

responsável tributário pela dívida cobrada da pessoa jurídica. Consequentemente, não tem legitimidade ativa para

propor embargos de terceiros, mas, sim, embargos de devedor. Logo, deve ser excluída do polo passivo.Quanto ao

embargante Sérgio Mletchol, verifica-se que é casado com a outra embargante em regime de comunhão integral

(fl. 09).Nos termos do artigo 262, do Código Civil de 1916, o regime da comunhão universal importa a

comunicação de todos os bens presentes e futuros dos cônjuges e suas dívidas passivas, com as excepções dos

artigos seguinte:... VI - As obrigações provenientes de atos ilícitos (art. 1.518 e 1.532).Assim, tanto os bens

quanto as dívidas contraídas na constância do casamento são de titularidade dos cônjuges. As dívidas só não se de

responsabilidade de ambos os cônjuges caso se comprove que decorrentes de ato ilícito que não beneficiou um
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deles. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. EMPRESA

INDIVIDUAL. PENHORA DE VEÍCULOS DE PROPRIEDADE DO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL.

MEAÇÃO DO CÔNJUGE. PROVA DE BENEFICIAMENTO PELA MULHER - ÔNUS DA EMBARGADA. 1.

Estabelece o artigo 1046, do CPC, que quem, não sendo parte no processo, vier a sofrer turbação ou esbulho na

posse de seus bens por ato de apreensão judicial, poderá requerer lhes sejam manutenidos ou restituídos por meio

de embargos. Logo, a esposa é parte legítima para discutir sua meação pela via dos embargos de terceiro quando a

penhora recair sobre bem de propriedade do casal. Precedente. 2. O MM. Juiz a quo houve por bem julgar

improcedentes os embargos, por não ter a embargante comprovado que a dívida contraída pelo marido não lhe

beneficiou, ou seja, que reverteu em benefício do casal. 3. Este não é o entendimento dos Tribunais pátrios.

Primeiramente, necessário discorrer que, uma vez demonstrado ser a embargante proprietária dos bens penhorados

- pois de propriedade comum decorrente do regime de comunhão no casamento -, é aplicável à hipótese o

enunciado da Súmula 112 do TFR. 4. Conforme entendimento desta Turma, não se tratando de dívida contraída

pelo marido, descabe a mera presunção de haver a mulher se beneficiado com o ato praticado por ele enquanto

sócio-gerente. Assim, redirecionada a ação de execução fiscal contra o sócio da empresa executada, empresa

individual, com o qual a embargante é casada sob o regime da comunhão universal de bens, e recaindo a penhora

sobre bem que integra o patrimônio comum do casal, a meação da embargante responderia pela dívida, caso a

embargada provasse que ela foi beneficiada com o não recolhimento do tributo, levando-se em conta que os bens

do cônjuge meeiro estão excluídos da comunhão em se tratando de ato ilícito imputado ao outro consorte (art. 263,

inciso VI, do Código Civil). Precedentes. 5. Ante a ausência de provas de que a embargante tenha sido beneficiada

com o não recolhimento do tributo, há que se reformar a r. sentença monocrática, devendo, portanto, que ser

acolhidas as alegações trazidas no presente recurso a fim de se resguardar a sua meação. 6. Observo, entretanto,

que os bens penhorados em questão trata-se de veículos que, devido a sua natureza e proporção, não comporta

cômoda divisão. Em que pese não ter a embargante concorrido ou se beneficiado com o crédito tributário em

execução, entendo que a penhora de apenas parte ideal do referido bem (50%) dificilmente atrairia licitantes na

futura arrematação, fato que inviabilizaria o resultado prático e útil para o qual o ato constritivo foi realizado, tal

seja, a satisfação do crédito exequendo. Note que toda execução deve se pautar pelo princípio da menor

onerosidade ao devedor (art. 620, CPC), no entanto, tal preceito não possui aplicabilidade absoluta, vez que não se

pode invocar o procedimento mais benéfico quando este consiste em um entrave para o alcance da finalidade

maior do processo executivo. 7. Insta salientar que a penhora sobre a integralidade do bem não desampara a

embargante de seu direito à meação, já que a sua metade será resguardada do produto obtido por ocasião da

arrematação, conforme entendimento do E. STJ. 8. Condenação da embargada nas verbas sucumbenciais, as quais

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado. 9. Apelação provida. (AC

00274903620094039999, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/04/2010 PÁGINA: 249 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Portanto, o

embargante Sérgio Mletchol tem interesse na propositura da ação, a fim de defender a sua meação.Contudo, o

embargante Sérgio Mletchol não trouxe aos autos procuração, cópia das certidões de dívida ativa que instruem a

execução e tampouco realizou o recolhimento das custas processuais, nos termos da Tabela I, da Lei n.

9.829/1996.Isto posto, indefiro a inicial em relação à embargante Eliane Bienes Mletchol, diante da sua

ilegitimidade ativa. Remetam-se os autos ao SEDI para exclusão. Sem prejuízo, intime-se o embargante Sérgio

Mletchol para que providencie a juntada aos autos de procuração, cópia das certidões de dívida ativa, bem como

para que recolha as custas processuais, no prazo de dez dias, sob pena de cancelamento da distribuição.Intime-se.

 

0006243-02.2014.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005699-

82.2012.403.6126) ALEXANDRE CEZAR FREDDO(SP210721 - ALEXANDRE CEZAR FREDDO) X

AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 2721 -

VICTOR CESAR BERLANDI)

Vistos em decisão.Trata-se de Embargos de Terceiro opostos por Alexandre Cezar Freddo em face da ANP,

objetivando, em pedido liminar, a retirada da restrição de transferência do sistema RENAJUD dos registros do

automóvel GM Omega CD, 98/99, placas CXV 1232.Aduz, em síntese, que adquiriu o carro indicado em

03/11/2014 do executado Jaques Mariano Bento, pelo valor de R$ 15.000,00, sem impedimento ou reserva junto

aos sistemas do DETRAN SP. Alega que no prazo legal requereu a transferência do veículo, o que foi indeferido

em virtude do bloqueio determinado na execução fiscal nº0005699-82.2012.403.6126.Com a inicial juntou

procuração, documentos.É o relatório. Decido.O pedido liminar deve ser indeferido.Os embargos de terceiro

fundam-se na posse turbada ou esbulhada decorrente de constrição judicial, seguindo o procedimento dos artigos

1.046 a 1.054 do Código de Processo Civil.O pleito de retirada de restrição de transferência, em sede liminar,

mostra-se incabível, uma vez que a venda realizada foi efetuada em evidente fraude processual. Nos termos do

artigo 185, caput, do Código Tributário Nacional, com redação dada pela Lei Complementar n. 118, de

09/02/2005, presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito

passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa.

Prevê, ainda, o parágrafo único do referido artigo que o disposto no caput não se aplica na hipótese de terem sido
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reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida inscrita.Acerca da aplicação da

nova redação do artigo 185 e a necessidade de prova do concilium fraudis, assim se manifestou o Superior

Tribunal de Justiça, nos autos do Recurso Especial n. 1141990, de relatoria do Ministro Luiz Fux, decidido pelo

rito previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil, o qual adoto como razão de decidir:PROCESSUAL

CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. DIREITO

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM

POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE REGISTRO NO DEPARTAMENTO DE

TRÂNSITO - DETRAN. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA.

ARTIGO 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO DADA PELA LC N.º 118?2005. SÚMULA 375?STJ.

INAPLICABILIDADE.1. A lei especial prevalece sobre a lei geral (lex specialis derrogat lex generalis), por isso

que a Súmula n.º 375 do Egrégio STJ não se aplica às execuções fiscais. 2. O artigo 185, do Código Tributário

Nacional - CTN, assentando a presunção de fraude à execução, na sua redação primitiva, dispunha que: Art. 185.

Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito

para com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa em fase de

execução.Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados pelo devedor

bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução. 3. A Lei Complementar n.º 118, de

9 de fevereiro de 2005, alterou o artigo 185, do CTN, que passou a ostentar o seguinte teor: Art. 185. Presume-se

fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a

Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa.Parágrafo único. O disposto neste

artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total

pagamento da dívida inscrita. 4. Consectariamente, a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º

118?2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do

devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal

após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa.5. A diferença de tratamento entre a fraude civil e a fraude

fiscal justifica-se pelo fato de que, na primeira hipótese, afronta-se interesse privado, ao passo que, na segunda,

interesse público, porquanto o recolhimento dos tributos serve à satisfação das necessidades coletivas.6. É que,

consoante a doutrina do tema, a fraude de execução, diversamente da fraude contra credores, opera-se in re ipsa,

vale dizer, tem caráter absoluto, objetivo, dispensando o concilium fraudis. (FUX, Luiz. O novo processo de

execução: o cumprimento da sentença e a execução extrajudicial. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 95-96 ?

DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução civil. 7. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 278-282 ? MACHADO,

Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 210-211 ? AMARO, Luciano.

Direito tributário brasileiro. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 472-473 ? BALEEIRO, Aliomar. Direito

Tributário Brasileiro. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1996, p. 604).7. A jurisprudência hodierna da Corte

preconiza referido entendimento consoante se colhe abaixo: O acórdão embargado, considerando que não é

possível aplicar a nova redação do art. 185 do CTN (LC 118?05) à hipótese em apreço (tempus regit actum),

respaldou-se na interpretação da redação original desse dispositivo legal adotada pela jurisprudência do STJ.

(EDcl no AgRg no Ag 1.019.882?PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em

06?10?2009, DJe 14?10?2009) Ressalva do ponto de vista do relator que tem a seguinte compreensão sobre o

tema: [...] b) Na redação atual do art. 185 do CTN, exige-se apenas a inscrição em dívida ativa prévia à alienação

para caracterizar a presunção relativa de fraude à execução em que incorrem o alienante e o adquirente (regra

aplicável às alienações ocorridas após 9.6.2005);. (REsp 726.323?SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,

Segunda Turma, julgado em 04?08?2009, DJe 17?08?2009) Ocorrida a alienação do bem antes da citação do

devedor, incabível falar em fraude à execução no regime anterior à nova redação do art. 185 do CTN pela LC

118?2005.(AgRg no Ag 1.048.510?SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19?08?2008,

DJe 06?10?2008) A jurisprudência do STJ, interpretando o art. 185 do CTN, até o advento da LC 118?2005,

pacificou-se, por entendimento da Primeira Seção (EREsp 40.224?SP), no sentido de só ser possível presumir-se

em fraude à execução a alienação de bem de devedor já citado em execução fiscal. (REsp 810.489?RS, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 23?06?2009, DJe 06?08?2009) 8. A inaplicação do art. 185

do CTN implica violação da Cláusula de Reserva de Plenário e enseja reclamação por infringência da Súmula

Vinculante n.º 10, verbis: Viola a cláusula de reserva de plenário (cf, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de

tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público,

afasta sua incidência, no todo ou em parte.9. Conclusivamente: (a) a natureza jurídica tributária do crédito conduz

a que a simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita

em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de

fraude à execução (lei especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil); (b) a alienação engendrada

até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia citação no processo judicial para caracterizar a fraude de execução;

se o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar n.º

118?2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude; (c) a fraude de

execução prevista no artigo 185 do CTN encerra presunção jure et de jure, conquanto componente do elenco das

garantias do crédito tributário; (d) a inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não condiciona a
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ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa violação da Cláusula Reserva de Plenário e afronta à

Súmula Vinculante n.º 10, do STF.10. In casu, o negócio jurídico em tela aperfeiçoou-se em 27.10.2005 , data

posterior à entrada em vigor da LC 118?2005, sendo certo que a inscrição em dívida ativa deu-se anteriormente à

revenda do veículo ao recorrido, porquanto, consoante dessume-se dos autos, a citação foi efetuada em data

anterior à alienação, restando inequívoca a prova dos autos quanto à ocorrência de fraude à execução fiscal.11.

Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ

n.º 08?2008. A leitura dos autos da execução fiscal, aforada em outubro de 2012, revela que houve o

redirecionamento do feito, sendo os co-executados, sócios da pessoa jurídica devedora, citados pessoalmente em

02/2014. Como se vê, a alienação descrita se deu posteriormente à Lei Complementar n. 118/05 e meses após a

citação dos devedores, em evidente tentativa de resguardar o patrimônio e inibir o pagamento da dívida, de forma

que é inequívoca a existência de fraude à execução fiscal. Saliente-se outrossim que o adquirente é advogado,

tendo ciência que deveria ter buscado informações acerca de eventuais execuções em nome do alienante para

resguardar-se. O negócio jurídico entabulado é, portanto, ineficaz perante a exequente, de modo que inexiste

motivo para afastar a restrição de transferência requerida. Ante o exposto, recebo os embargos para discussão,

SEM suspender o curso da execução fiscal, e INDEFIRO A LIMINAR.Cite-se.Intime-se

 

EXECUCAO FISCAL

0001693-47.2003.403.6126 (2003.61.26.001693-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X DEMITRIOS COMERCIO DE ROUPAS E ACESSORIOS LTDA X BASILE

CHRISTOS PAPALASKARIS X MARIANTHI BASILE PAPALASKARIS(SP208240 - JULIANA DE SOUSA)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal aforada entre a Fazenda Nacional e Demitrios Comércio de Roupas e

Acessórios Ltda., em cujo curso foi atravessado, pelo exequente, pedido de extinção à vista de afirmado

pagamento (fl. 92).É o relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no

título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução prefigurada no art. 794,

inciso I, do Código de Processo Civil.Isto posto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do

mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de

eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário.

Sendo devido o pagamento de custas, intime-se para tanto, nos termos do artigo 16 da Lei 9.289/96. Com o

trânsito em julgado e superadas as providências antes determinadas, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Traslade-se cópia desta sentença para os autos em apenso nº 2003.61.26.001955-2 e

2003.61.26.001954-0.P.R.I. e C.

 

0004325-46.2003.403.6126 (2003.61.26.004325-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X EKCY - COM E ASSISTENCIA TECNICA DE EMPILHADEIRA LTDA X

EVANDRO ROGERIO CASSARO FERNANDES(SP050510 - IVAN D ANGELO) X ALCIDES ROSOLEM

Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade apresentada por Evandro Rogério Cassaro Fernandes Rosolen

em face da União Federal, na qual argui a ocorrência de prescrição. Salienta que decorreram mais de cinco anos

entre a citação da pessoa jurídica e a sua. Nega a ocorrência de dissolução da sociedade, apontando ter ocorrido o

parcelamento da dívida. Rejeita a tese de ocorrência de atos de gestão praticados com excesso de poder ou

infração à lei. Devidamente intimada, a Fazenda Nacional se manifesta à fls.156/166, suscitando a preliminar de

inadequação da via eleita. Explica a legalidade do redirecionamento efetuado, sinalando que o excipiente possuía

poderes de administração à época da dissolução irregular verificada. Nega a tese de ocorrência de prescrição. É o

relatório. Decido.Por primeiro, insta asseverar que o âmbito de cognição das matérias ventiladas em exceção de

pré-executividade é restrito àquelas passíveis de serem conhecidas de ofício pelo juiz, sem necessidade de dilação

probatória. Dentre essas estão a nulidade de título, a falta de condições da ação executiva ou os pressupostos

processuais, bem como o pagamento com prova documental de quitação.Nesse sentido tem reiteradamente

decidido o Superior Tribunal de Justiça, conforme ementa que ora colaciono: DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

LEGITIMIDADE AD CAUSAM. EXAME POR EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. Não é ca a bível a

exceção de pré-executividade para o exame da legitimidade ad causam quando o pedido demandar dilação

probatória. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de

ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de

conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação

probatória. Precedentes citados: REsp 1.110.925-SP, DJe 4/5/2009, e REsp 1.104.900-ES, DJe 1º/4/2009. (AgRg

no REsp 1.292.916-RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4/10/2012).O devedor argui a ocorrência de

prescrição.A pessoa jurídica executada foi citada em 29 de julho de 2008 (fl.104), quedando-se inerte. No dia

08/08/2009, dando cumprimento à ordem de penhora, o Oficial de Justiça certificou que o logradouro diligenciado

era o endereço residencial do representante legal da sociedade, não tendo localizado bens passíveis de penhora no

local. Certificou que o sócio excipiente declarou que a empresa está inativa há dez anos. Diante dos indícios de

dissolução irregular, foi acolhido o pedido de redirecionamento do feito aos sócios administradores na data de
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05/11/2008 (fl.120). A citação do co-devedor não ocorreu porque aquele não foi localizado nos endereços

diligenciados. Arquivados os autos, em 04/05/2010, o devedor postulou o desarquivamento do feito, em

09/04/2014. Certificado sua comparecimento espontâneo aos autos em 21/05/2014, ato que supre a ausência de

citação, foi apresentada a exceção ora em exame. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no

sentido de que a citação válida da pessoa jurídica interrompe a prescrição em relação aos responsáveis solidários.

No caso dos autos, houve mencionada citação, havendo posterior declaração do sócio que a mesma havia

encerrado suas atividades anteriormente. Em casos como o dos autos, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região

tem entendido que o momento que dá origem à pretensão de redirecionamento é a constatação da dissolução

irregular da devedora, fixando aquele como marco inicial para o cômputo do prazo prescricional. A título

ilustrativo, cito:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma, firme no sentido

de que a prescrição, para o redirecionamento daexecução fiscal, não pode ser contada, necessariamente, a partir da

citação da executada originária, mas somente quando verificada a lesão a direito do credor capaz de legitimar a

invocação da responsabilidade de outrem, terceiro ou sucessor na relação processual até então formada, mesmo

porque não pode correr a prescrição sem a inércia culposa do titular do direito na respectiva defesa. 2. Caso em

que entre a constatação dos indícios da inatividade da executada e o pedido de redirecionamento ao sócio, não se

excedeu o quinquênio prescricional, frente ao momento em que possível o redirecionamento, quando constatada a

causa legitimadora da responsabilização do sócio, inviabilizando, assim, o reconhecimento da prescrição. 3.

Agravo de instrumento desprovido.( AI 00098313320124030000, TERCEIRA TURMA, DESEMBARGADOR

FEDERAL NERY JUNIOR, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO)Veja-se que o

Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado no mesmo sentido:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. PRESCRIÇÃO. TEORIA DA ACTIO NATA.

RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. MATÉRIA QUE EXIGE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA

DA SÚMULA 393/STJ.1. O termo inicial da prescrição é o momento da ocorrência da lesão ao direito,

consagrado no princípio universal da actio nata.2. In casu, não ocorreu a prescrição, porquanto o redirecionamento

só se tornou possível a partir da dissolução irregular da empresa executada.3. A responsabilidade subsidiária dos

sócios, em regra, não pode ser discutida em exceção de pré-executividade, por demandar dilação probatória,

conforme decidido no Recurso Especial repetitivo 1.104.900/ES, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção,

julgado em 25.3.2009, DJe 1.4.2009, nos termos do art. 543-C, do CPC.4. Incidência da Súmula 393/STJ: A

exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que

não demandem dilação probatória.Agravo regimental provido. (AgRg no REsp 1196377/SP, SEGUNDA

TURMA, Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 27/10/2010)Aplicando-se tal raciocínio ao caso em exame,

resta claro que não houve a fluência de mais de cinco anos entre a verificação da dissolução irregular da pessoa

jurídica, em 08/08/2009, e o comparecimento espontâneo do co-devedor, em 09/04/2014. Ademais, vale frisar que

a Fazenda Nacional noticiou que em 03/09/2009 a executada aderiu a parcelamento da Lei 11.941/09, do qual foi

excluída em 04/08/2011. Tendo em conta que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no

sentido de que o parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional, o

qual volta a correr no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo, é de clareza solar a inocorrência de

prescrição. Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.

PRESCRIÇÃO. ARTS. 189 E 202 DO CC?2002. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356

DO STF. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA 284?STF.REDIRECIONAMENTO DA

EXECUÇÃO FISCAL.DISSOLUÇÃO IRREGULAR. POSSIBILIDADE. SÚMULA 435?STJ. PEDIDO DE

PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174,

PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283?STF.1. A Corte de

origem não analisou, sequer implicitamente, os arts. 189 e 202 do CC?2002, apontados pelo agravante como

violados. O acórdão abordou a questão da prescrição com base no art. 174 do CTN, artigo que rege o referido

instituto na seara tributária. Incidência das Súmulas 282?STF e 356?STF.2. A indicação de artigo de lei que não

tem o condão de albergar a tese do recorrente atrai a incidência da Súmula 284 do STF, verbis: É inadmissível o

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da

controvérsia.3. É possível o redirecionamento do feito executivo fiscal contra o sócio-gerente, ante a constatação

de dissolução irregular da empresa. Súmula 435 do STJ.4. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que

a confissão da dívida, por meio do parcelamento, interrompe a prescrição, nos termos do art. 174, IV, do Código

Tributário Nacional. Este prazo recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado,

momento em que se configura a lesão ao direito subjetivo do Fisco, possibilitando a propositura ou retomada da

execução fiscal.5. Observa-se que o fundamento do acórdão recorrido, de que o parcelamento da dívida tributária

interrompe o prazo prescricional, reiniciando-se com o inadimplemento, não foi objeto de impugnação, limitando-

se o recorrente a sustentar que o redirecionamento era indevido, visto que não houve comprovação, por parte do

Fisco, das causas previstas no art. 135 do CTN, o que atrai a aplicação da Súmula 283?STF. Agravo regimental

improvido. (AgRg no AREsp 78.802?PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado
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em 08?05?2012, DJe 15?05?2012.) PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO

ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA AFRONTA AO

ART. 191 DO CC?2002. ARESTO ATACADO FULCRADO NO ART. 146, III, B, DA CF?88. ENFOQUE

CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO.

PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO.1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou

contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em

sede de recurso especial, analisar controvérsia fundada em matéria de natureza constitucional.3. A confissão e o

parcelamento da dívida tributária ensejam a interrupção, e não a suspensão, do prazo prescricional (art. 174, p.

único, do CTN, c?c a Súmula 248?TFR), o qual recomeça a fluir, em sua integralidade, no dia em que o devedor

deixa de cumprir o acordo celebrado. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.037.426?RS, 1ª Seção, Rel. Min.

Humberto Martins, DJe de 1º.6.2011.4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente

provido. (REsp 1290015?MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado

em 07?02?2012, DJe 14?02?2012.) Pelo mesmo motivo, inviável acolher a tese de prescrição intercorrente. Por

outro lado, argumenta o devedor que não ocorreu a dissolução irregular da sociedade, bem como não teriam

ocorrido práticas contrárias à lei e ao contrato social. Diante da ausência de prova de que tenha ocorrido seu

encerramento de forma legal, comunicando-se à Fazenda a inatividade, com a realização do ativo, a satisfação do

passivo e o eventual rateio do patrimônio remanescente entre os sócios, forçoso reputar como irregular o

encerramento. Nesse sentido tem se orientado a jurisprudência nacional, conforme arestos que ora colaciono:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA. REDIRECIONAMENTO DA

EXECUÇÃO AOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA. ART. 10 DO DECRETO N. 3.708/19. DISSOLUÇÃO

IRREGULAR. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 435/STJ.1. No caso sub judice, consta expressamente no acórdão

que a inexistência de baixa da empresa junto aos órgãos de registro comercial e fiscal, não pode ser considerada

fraude, mas somente irregularidade que deve ser tratada nos respectivos âmbitos de competência, de modo que os

seus efeitos não trazem qualquer consequência à relação jurídica existente entre a Fazenda Pública e o executado,

por se tratarem de esferas independentes, motivos pelos quais é inadmissível o redirecionamento da execução

fiscal aos sócios.2. Nos termos da Súmula n. 435/STJ, no entanto, presume-se dissolvida irregularmente a empresa

que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.3. Assim, reconhecido pela Corte de origem que houve a

dissolução irregular, cabível é o redirecionamento do feito ao sócio - com poderes de administração - em razão

dos débitos da sociedade por quotas de responsabilidade limitada, conforme o disposto no art. 10 do Decreto n.

3.708/19.4. Precedentes: AgRg no AREsp 8.509/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe

4.10.2011; REsp 906.305/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 15.3.2007, p. 305; e REsp

697108/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 13.5.2009.5. Recurso especial provido.(STJ;

Proc. REsp 1272021 / RS; 2ª Turma; Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES; DJe 14/02/2012).AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRE-EXCUTIVIDADE. CABIMENTO. SÓCIO.

REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. NÃO

COMPROVADA. SUMULAS 430 e 435. RECURSO PROVIDO.- Primeiramente, o instituto da exceção de pré-

executividade encontra seu fundamento legal no artigo 618 do Código de Processo Civil e pode ser invocado nos

casos em que o juiz poderia conhecer da matéria de ofício, que possa ser constatada de plano, tais como o

pagamento ou a prescrição. Enfim, que não comportem dilação probatória. Assim, é perfeitamente cabível

discutir, por meio desse instrumento processual, questão referente à legitimidade de parte para o redirecionamento

da execução aos sócios, notadamente quando o nome do corresponsável não consta da CDA.- A inclusão de

sócios-gerentes no polo passivo da execução fiscal é matéria disciplinada no artigo 135, inciso III, do CTN.

Quando os nomes dos corresponsáveis não constam da certidão da dívida ativa, somente é cabível se

comprovados atos de gestão com excesso de poderes, infração à lei, ao contrato, ao estatuto social ou, ainda, na

hipótese de encerramento irregular da sociedade.- O Superior Tribunal de Justiça assentou, ademais, que para a

configuração da dissolução ilegal não basta a mera devolução do aviso de recebimento, mas é indispensável que o

oficial de justiça constate que a empresa não foi encontrada.- Para a configuração da responsabilidade delineada

na norma tributária como consequência da dissolução irregular é imprescindível a comprovação de que o sócio

integrava a empresa quando do fechamento de suas atividades e de que era gerente ao tempo do vencimento do

tributo, a teor do entendimento pacificado na corte superior. (...).- Agravo de instrumento provido.(AI

00210943320104030000, DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRE NABARRETE, TRF3 - QUARTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/09/2013).Por fim, a insurgência em face do redirecionamento operado não

comporta acolhida. Veja-se, por primeiro, que incumbe aos sócios fazer prova da ausência de ocorrência de uma

das hipóteses do artigo 135 do CTN. Além de não ter sido produzida prova nesse sentido, entendo que a matéria

que atrai a necessidade de ampla dilação probatória, incompatível com a via processual eleita. Ante o exposto,

REJEITO a exceção de pré-executividade.Intimem-se.

 

0004355-81.2003.403.6126 (2003.61.26.004355-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X LIM LAVANDERIA INDUSTRIAL MAUA LTDA X WILSON
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APARECIDO FASSINA X JOSE BASILIO FERREIRA DIOGO(SP179383 - ANA LÚCIA DA CONCEIÇÃO

GOMES)

Face as informações prestadas pelo Banco Bradesco às fls. 123/126, reitere-se o ofício de fl. 118.Após, publique-

se a decisão de fl. 116 Cumpra-se com urgência o determinado na parte final do despacho de fl. 113, oficiando-se

ao Banco Bradesco.Mantenho por ora o bloqueio que incidiu sobre o valor existente em conta corrente (R$

1.815,33), à mingua de efetiva comprovação de sua impenhorabilidade, e dou por levantada a quantia

incontroversa depositada em conta poupança (R$7.348,37).Oficie-se à agência 2791 da Caixa Econômica Federal,

situada neste prédio, para que proceda à devolução do referido valor para a conta de origem - Banco Bradesco -

Agência 3338 - conta poupança 1001493-P. Sobrevindo resposta ao ofício expedido nos termos do despacho de fl.

113, tornem conclusos. Int.Decorrido o prazo sem qualquer manifestação por parte do co-executado José Basílio

Ferreira Diogo, dê-se vista ao exequente para que informe o código de conversão em renda.Intimem-se.

 

0001913-74.2005.403.6126 (2005.61.26.001913-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X UNIMERCO - UNIAO MERCANTIL DE ALIMENTOS, IMPORTACAO E

E X CARLOS EDUARDO ALVES(SP105219 - ETI ARRUDA DE LIMA)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal aforada entre a Fazenda Nacional e Unimerco - União Mercantil de

Alimentos, Importação e Exportação Ltda., em cujo curso foi atravessado, pelo exequente, pedido de extinção à

vista de afirmado pagamento (fl. 269).É o relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução prefigurada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isto posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Proceda-se,

oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu

encargo. Oficie-se, se necessário. Sendo devido o pagamento de custas, intime-se para tanto, nos termos do artigo

16 da Lei 9.289/96. Com o trânsito em julgado e superadas as providências antes determinadas, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. e C.

 

0005315-66.2005.403.6126 (2005.61.26.005315-5) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X RODRIGO BATTISTINI

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada pelo Conselho Regional de em face de Rodrigo Battistini, com

pedido de extinção pelo exequente, em virtude do pagamento (fls. 73).É o relatório. Passo a decidir,

fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do

pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes,

circunstância que impõe a adoção da solução prefigurada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Julgo,

para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil. Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento da penhora efetivada via Bacen Jud às fls. 68. Para tanto, intime-se o executado no endereço

informado à fl. 82 para informar conta de sua titularidade para transferência dos valores bloqueados. Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. P.R.I.C.

 

0005623-05.2005.403.6126 (2005.61.26.005623-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X FRIGORIFICO UTINGA LTDA - MASSA FALIDA X JOAO ORLANDO

CAZARI X WANDERLEI BENEDITO RODRIGUES X LUIZ ANTONIO PAIVA(SP163101 - SONIA MARIA

DATO RODRIGUES E SP055659 - MOACIR LACINTRA)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal aforada entre a Fazenda Nacional e Frigorífico Utinga Ltda, na qual consta

à fl. 161 a certidão de objeto e pé, a qual declara encerrada a falência da empresa executada em 23/04/2013, com

transito em julgado em 18/07/2013. Não há naqueles autos noticia de crime falimentar. A jurisprudência do STJ

fixou-se no sentido de que, havendo encerramento da falência, a execução fiscal em curso contra a massa falida

deve ser extinta, e não suspensa nos termos do art. 40 da LEF, caso a Fazendo não disponha de elementos para

responsabilizar os sócios da empresa falida. Em fls. 163, a Fazenda Nacional requer a extinção da demanda nos

termos do art. 267, inciso IV do CPC. Tendo o próprio titular do direito se manifestado pela extinção do feito, toca

a este juízo a homologação da desistência do mesmo. Isto posto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal,

nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, tendo em vista a falta de interesse superveniente. Oficie-

se, se necessário. Com o trânsito em julgado e superadas as providências antes determinadas, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. e C.

 

0002554-28.2006.403.6126 (2006.61.26.002554-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X SYNCREON LOGISTICA S/A(SP185544 - SERGIO RICARDO CRICCI)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal aforada entre a Fazenda Nacional e Syncreon Logística S.A., em cujo curso
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foi atravessado, pelo exequente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento (fl. 97). É o relatório. Passo a

decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado o fato

jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava

as partes, circunstância que impõe a adoção da solução prefigurada no art. 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Isto posto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do

Código de Processo Civil. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se

houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Sendo devido o pagamento de

custas, intime-se para tanto, nos termos do artigo 16 da Lei 9.289/96. Com o trânsito em julgado e superadas as

providências antes determinadas, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. e C.

 

0003945-18.2006.403.6126 (2006.61.26.003945-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X SUPERMERCADO SAO JUDAS TADEU LIMITADA(SP238615 - DENIS

BARROSO ALBERTO)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal aforada entre a Fazenda Nacional e Supermercado São Judas Tadeu Ltda.,

em cujo curso foi atravessado, pelo exequente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento (fl. 669).É o

relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo

obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução prefigurada no art. 794, inciso I,

do Código de Processo Civil.Isto posto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do mencionado

art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Sendo

devido o pagamento de custas, intime-se para tanto, nos termos do artigo 16 da Lei 9.289/96. Com o trânsito em

julgado e superadas as providências antes determinadas, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I. e C.

 

0005394-40.2008.403.6126 (2008.61.26.005394-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. GUSTAVO PENHA

LEMES DA SILVA) X LUCIANO LUIZ DE ABREU(SP258723 - GABRIEL CAJANO PITASSI)

Publique-se a decisão de fl. 171.(Trata-se de pleito da exequente para decretar a indisponibilidade de bem do

coexecutado, conforme previsto no art. 185-A do CTN. Embora devidamente citado, o responsável tributário não

pagou e nem nomeou bem à penhora, bem como não foi possível localizar outros bens livres e desembaraçados,

que fossem suficientes a proporcionar a garantia da execução, conforme consta dos presentes autos. Desta forma,

não há como prosseguir no feito, que visa à satisfação do crédito, a menos que seja admitida a providência

requerida pelo exequente. Sendo assim, DECLARO A INDISPONIBILIDADE DO BEM MOTO AQUATICA,

inscrição 401M2001062562, anexo D, inscrito na Capitania dos Portos, de propriedade de Luciano Luiz de Abreu

- CPF 041.732.208-98, até o pagamento, garantia ou depósito débito exequendo, no valor de R$67.402,87. Oficie-

se comunicando esta decisão à Capitania dos Portos, situada no Cais da Marinha - Porto de Santos - Macuco -

Santos-SP. Se a situação que motivou a indisponibilidade do bem do devedor não se reverter dentro do prazo de

90(dias), decorrido o prazo sem manifestação do exequente, arquivem-se os autos, nos termos do art. 40, caput da

Lei nº 6.830/80, ressalvada a possibilidade de, a qualquer tempo, serem desarquivados para prosseguimento, se

requerido pelas partes. Tendo em conta o caráter de urgência da medida ora determinada, preliminarmente oficie-

se e, após, publique-se se for o caso. Int.)Após, expeça-se mandado de penhora, avaliação e intimação, para que

recaia sobre o bem indisponibilizado.Intimem-se. 

 

0005813-26.2009.403.6126 (2009.61.26.005813-4) - FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE SANTO

ANDRE(SP149331 - ROSELI GONCALVES DE FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172647 -

ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA E SP295305A - FRANCO ANDREY FICAGNA)

Tendo em vista o comunicado juntado à fl. 110, informando a decisão proferida no Agravo de Instrumento, na

qual NEGOU SEGUIMENTO do mesmo, dê-se vista ao exequente para que se manifeste em termos de

prosseguimento.Intimem-se.

 

0000275-93.2011.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X HOSPITAL

CORACAO DE JESUS LTDA(SP095725 - OTAVIO TENORIO DE ASSIS)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0004713-65.2011.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X RED

LIFE CORRETORA DE SEGUROS DE VIDA E SAUDE LTDA(SP182200 - LAUDEVI ARANTES E

SP140590 - MARCELO CALDEIRA DE OLIVEIRA)
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Vistos etc.Trata-se de execução fiscal aforada entre a Fazenda Nacional e Red Life Corretora de Seguros de Vida

e Saúde Ltda., em cujo curso foi atravessado, pelo exequente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento

(fl. 142). É o relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub

judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo

obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução prefigurada no art. 794, inciso I,

do Código de Processo Civil.Isto posto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do mencionado

art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Sendo

devido o pagamento de custas, intime-se para tanto, nos termos do artigo 16 da Lei 9.289/96. Com o trânsito em

julgado e superadas as providências antes determinadas, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I. e C.

 

0007523-13.2011.403.6126 - BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 2152 - NADJA LIMA MENEZES E Proc.

381 - OSWALDO LUIS CAETANO SENGER) X ESPORTE CLUBE SANTO ANDRE(SP103956 - PAULO

SIGAUD CARDOZO)

Considerando que a formalização do parcelamento se deu através de requerimento da parte perante o Banco

Central do Brasil, compete ao exequente o controle do seu cumprimento e a comunicação ao Juízo no caso de

pagamento ou inadimplemento.Durante a vigência do parcelamento, com pagamento em dia, não se justifica a

permanência dos autos em Secretaria com pedidos sucessivos de prazo pela exequente, fazendo com que a

serventia controle o cumprimento de acordo formulado perante a administração. Desde já, fica o exequente ciente

de que o referido arquivamento, não impedirá o imediato prosseguimento da execução, desde que traga aos autos

requerimento capaz de promover o seu regular andamento, não se justificando mais a apreciação de novos pedidos

de prazo e a permanência destes autos em secretaria. Diante do exposto, SUSPENDO a presente execução em

virtude da adesão da executada pelo parcelamento, nos termos do art. 792 do CPC, devendo os autos

permanecerem no arquivo, ficando a cargo do exequente a comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou

exclusão por inadimplência. Int. 

 

0007783-90.2011.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI) X SAO

JUDAS SERVICOS DE COBRANCA LTDA - ME(SP184843 - RODRIGO AUGUSTO PIRES)

Defiro o requerido pela exequente à fl. 78, intime-se o Sr. Eduardo Hanna Monteiro Maciel para que no prazo de

30(trinta) dias, para que apresente cópia do procedimento de liquidação realizado.Intimem-se.

 

0002273-62.2012.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X SOC

PORTUGUESA DE BENEFICENCIA DE SANTO ANDRE(SP206494 - FELIPE SIMONETTO APOLLONIO)

Considerando que a formalização do parcelamento se deu através de requerimento da parte perante a Receita

Federal ou Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, compete ao exequente o controle do seu cumprimento e a

comunicação ao Juízo no caso de pagamento ou inadimplemento. Durante a vigência do parcelamento, com

pagamento em dia, não se justifica a permanência dos autos em Secretaria com pedidos sucessivos de prazo pela

exequente, fazendo com que a serventia controle o cumprimento de acordo formulado perante a administração.

Desde já, fica o exequente ciente de que o referido arquivamento, não impedirá o imediato prosseguimento da

execução, desde que traga aos autos requerimento capaz de promover o seu regular andamento, não se justificando

mais a apreciação de novos pedidos de prazo e a permanência destes autos em secretaria. Diante do exposto,

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada pelo parcelamento, nos termos do art. 792 do

CPC, devendo os autos permanecerem no arquivo, ficando a cargo do exequente a comunicação a este Juízo sobre

eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Int. 

 

0002784-60.2012.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X DANFER

DE SANTO ANDRE INDUSTRIA MECANICA LTDA(SP083005 - JOSE LUIZ ZANATTA)

Considerando que a formalização do parcelamento se deu através de requerimento da parte perante a Receita

Federal ou Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, compete ao exequente o controle do seu cumprimento e a

comunicação ao Juízo no caso de pagamento ou inadimplemento. Durante a vigência do parcelamento, com

pagamento em dia, não se justifica a permanência dos autos em Secretaria com pedidos sucessivos de prazo pela

exequente, fazendo com que a serventia controle o cumprimento de acordo formulado perante a administração.

Desde já, fica o exequente ciente de que o referido arquivamento, não impedirá o imediato prosseguimento da

execução, desde que traga aos autos requerimento capaz de promover o seu regular andamento, não se justificando

mais a apreciação de novos pedidos de prazo e a permanência destes autos em secretaria. Diante do exposto,

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada pelo parcelamento, nos termos do art. 792 do

CPC, devendo os autos permanecerem no arquivo, ficando a cargo do exequente a comunicação a este Juízo sobre

eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Int. 
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0003254-91.2012.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

WESLEY CARLO FERNANDES ELAGO(SP198885 - WENDY CARLA FERNANDES ELAGO)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal aforada entre a Fazenda Nacional e Wesley Carlo Fernandes Elago, em cujo

curso foi atravessado, pelo exequente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento (fl. 69). É o relatório.

Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado o

fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que

ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução prefigurada no art. 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.Isto posto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794,

inciso I, do Código de Processo Civil. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Sendo

devido o pagamento de custas, intime-se para tanto, nos termos do artigo 16 da Lei 9.289/96. Com o trânsito em

julgado e superadas as providências antes determinadas, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I. e C.

 

0003275-67.2012.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

QUALLICAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.(SP118164 - MARIA CRISTINA BAPTISTA NAVARRA)

Defiro o requerido pelo exequente às fls. 154, intime-se a executada para que no prazo de 10(dez) dias, comprove

a titularidade dos bens oferecidos a penhora.Intimem-se.

 

0000655-48.2013.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X RED LIFE

CORRETORA DE SEGUROS DE VIDA E SAUDE(SP182200 - LAUDEVI ARANTES)

Fls. 49/50. Nada a decidir, tendo em vista que os presentes autos já encontram-se suspensos conforme decisão

proferida à fl. 42.Tornem os autos ao arquivo sobrestado.Intimem-se.

 

0004304-21.2013.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2111 - RENATA MACHADO BATISTA) X

FEFISA - CENTRO EDUCACIONAL JOAO RAMALHO LTDA(SP312444 - TIAGO BATISTA DA SILVA)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0005635-38.2013.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X GALBA

SISTEMAS DE SOFTWARE, HARDWARE, MONTAGE(SP343586 - SANDRO ARANDA MENDES)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal aforada entre a Fazenda Nacional e Galba Sistemas de Software, Hardware,

Montagens, Comércio e Serviços de Equipamentos Eletrônicos Ltda., em cujo curso foi atravessado, pelo

exequente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento (fl. 34).É o relatório. Passo a decidir,

fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do

pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes,

circunstância que impõe a adoção da solução prefigurada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isto

posto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de

Processo Civil. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o

depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Sendo devido o pagamento de custas, intime-se para

tanto, nos termos do artigo 16 da Lei 9.289/96. Com o trânsito em julgado e superadas as providências antes

determinadas, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. e C.

 

0001223-30.2014.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X VISUAL

RECURSOS HUMANOS LTDA(SP195578 - MARCO ANTONIO VASQUEZ RODRIGUEZ)

Tendo em vista que não consta nestes autos a efetivação de bloqueio em conta ou aplicação financeira do

executada, deixo de apreciar o requerimento relacionado ao desbloqueio da conta corrente da executada.Com

relação a alegação que o débito encontra-se parcelado, considerando que a formalização do parcelamento se deu

através de requerimento da parte perante a Receita Federal ou Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, compete

ao exequente o controle do seu cumprimento e a comunicação ao Juízo no caso de pagamento ou inadimplemento.

Durante a vigência do parcelamento, com pagamento em dia, não se justifica a permanência dos autos em

Secretaria com pedidos sucessivos de prazo pela exequente, fazendo com que a serventia controle o cumprimento

de acordo formulado perante a administração. Desde já, fica o exequente ciente de que o referido arquivamento,

não impedirá o imediato prosseguimento da execução, desde que traga aos autos requerimento capaz de promover

o seu regular andamento, não se justificando mais a apreciação de novos pedidos de prazo e a permanência destes

autos em secretaria. Diante do exposto, SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada pelo
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parcelamento, nos termos do art. 792 do CPC, devendo os autos permanecerem no arquivo, ficando a cargo do

exequente a comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se. 

 

0001695-31.2014.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

CORRETORA DE SEGUROS UDISEG LTDA - EPP(SP200671 - MAICON DE ABREU HEISE)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exequente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0001715-22.2014.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X

WANDOR TRANSPORTES LTDA - EPP(SP211679 - ROGÉRIO DOS SANTOS)

Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade apresentada por Wandor Transportes Ltda - EPP em face da

Fazenda Nacional, na qual busca a devedora a declaração de nulidade das Certidões da Dívida Ativa com a

extinção do executivo fiscal. Sustenta a executada a não observância do devido processo legal e da ampla defesa,

uma vez que não foi notificada para manifestação no processo administrativo fiscal de apuração do tributo.

Devidamente intimada, a Fazenda Nacional se manifesta à fls. 221/229, sustentando que os valores cobrados

foram declarados pelo próprio contribuinte, o que constitui o crédito tributário e torna inviável a alegação de

desconhecimento da cobrança. Destaca que é desnecessária a formalização do processo administrativo, eis que a

inscrição em dívida ativa representa adequação aos valores declarados pelo contribuinte. Bate pelo não cabimento

da via processual eleita para a apreciação da matéria de defesa apresentada. É o relatório. Decido.Por primeiro,

insta asseverar que o âmbito de cognição das matérias ventiladas em exceção de pré-executividade é restrito

àquelas passíveis de serem conhecidas de ofício pelo juiz, sem necessidade de dilação probatória. Dentre essas

estão a nulidade de título, a falta de condições da ação executiva ou os pressupostos processuais, bem como o

pagamento com prova documental de quitação. Nesse sentido tem reiteradamente decidido o Superior Tribunal de

Justiça, conforme ementa que ora colaciono: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE AD CAUSAM.

EXAME POR EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. Não é cabível a exceção de pré-executividade para o

exame da legitimidade ad causam quando o pedido demandar dilação probatória. A exceção de pré-executividade

é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou

seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é

indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. Precedentes citados: REsp

1.110.925-SP, DJe 4/5/2009, e REsp 1.104.900-ES, DJe 1º/4/2009. (AgRg no REsp 1.292.916-RJ, Rel. Min.

Benedito Gonçalves, julgado em 4/10/2012).A devedora argui a nulidade do título executivo pela não observância

do devido processo legal e ampla defesa na constituição do crédito tributário. A leitura das Certidões da Dívida

Ativa que embasam o feito indica que são exigidos imposto sobre a renda, contribuição social sobre o lucro,

COFINS e PIS. Conforme constante dos referidos documentos a forma de constituição dos créditos se deu

mediante a entrega de declaração pelo contribuinte, hipótese que dispensa a instauração de processo

administrativo.A questão não comporta mais discussões, haja vista a edição do enunciado da Súmula 436 do STJ,

verbis: A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário,

dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco. Assim, confessado o débito e não recolhido o tributo,

possível sua imediata inscrição em dívida ativa e encaminhamento para cobrança. Veja-se, a título ilustrativo, as

seguintes ementas, cujo conteúdo adoto como razões de decidir complementares:TRIBUTÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. IMPOSTO SUJEITO À

LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA POR FALTA DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO. NÃO CONFIGURAÇÃO. EXCESSO DE PENHORA. QUESTÃO NÃO ADMITIDA EM

SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO.- Inexiste cerceamento de defesa, por ausência de notificação, na

espécie. O executado foi notificado do lançamento na data em que entregou a declaração de rendimentos.

Realizado o lançamento, do qual restou notificado com a simples entrega da declaração, não é exigida outra

formalidade, como nova notificação, pois o contribuinte declarou a quantia a ser paga, após verificação da base de

cálculo e aplicação da alíquota devida, tendo, portanto, feito todo o procedimento do lançamento. Assim, não

recolhido o tributo no seu vencimento, dispensa-se a notificação. Aliás, nem sequer é necessária a instauração do

procedimento administrativo fiscal para afinal ratificar o débito confessado pelo contribuinte. Se a Administração

Tributária aceita como correto o lançamento já realizado pelo próprio devedor, dispensa-se maiores formalidades,

podendo ser logo inscrita a dívida, assim que constatado o vencimento do tributo sem o correspondente

pagamento, o que não foi objeto de impugnação nos embargos.- Na sentença, o juízo a quo deixou consignado que

o excesso de penhora somente tem cabimento na execução e não em sede de embargos, não devendo ser

confundido o excesso de execução com o excesso de penhora, razão pela qual a matéria não deve ser conhecida

em sede de apelação.- Apelação desprovida. (AC 1461889, JUÍZA CONVOCADA SIMONE SCHRODER

RIBEIRO, QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/03/2014) AGRAVO LEGAL. DECISÃO

MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.

NULIDADE DA CDA. SAT. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE TERCEIROS. SALÁRIO
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EDUCAÇÃO. INCRA. SEBRAE. MULTA MORATÓRIA. HONORÁRIOS DA EXECUÇÃO. - Para o

julgamento monocrático nos termos do art. 557, 1º, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência dos Tribunais

ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. - Do exame das peças processuais, conclui-

se que a presente demanda encontra deslinde por meio da prova documental acostada aos autos, assim é

desnecessária a produção de provas periciais e, em decorrência, possível o julgamento antecipado, não acarretando

cerceamento de defesa, consoante determina o artigo 330, I, do CPC. - Cuida-se de lançamento de Débito

Confessado em GFIP - DCGB - DCG BATCH, onde não há instauração de procedimento administrativo, e a CDA

é formada pelos débitos que o próprio contribuinte declarou não terem sido recolhidos. - A dívida ativa

regularmente inscrita goza de presunção de certeza e liquidez, exigibilidade e tem o efeito de prova pré-

constituída, consoante previsão contida no artigo 204 do CTN e artigo 3º da Lei n 6.830/80, preenchendo os

requisitos necessários para a execução de título. - (...) - Nas execuções fiscais ajuizadas pelo INSS, a CDA não

abrange o encargo legal do Decreto-Lei n 1.025/69 e, portanto, deveria haver condenação em honorários

advocatícios. No caso dos autos houve a fixação dos honorários na CDA, corretamente fixados em 20%, nos

termos da lei. - Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada

autoriza a sua reforma. - Agravo legal a que se nega provimento.( AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1936281,

PRIMEIRA TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, e-DJF3 Judicial 1

DATA:29/04/2014)Como se vê, não houve a lavratura de auto de infração a justificar prévia defesa da pessoa

jurídica. É inquestionável que a executada apurou a existência de dívida, deu ciência à autoridade fiscal de todos

os elementos da obrigação tributária. Logo, não há razão para que seja notificada acerca de débito que apurou e

deixou de adimplir, inexistindo, portanto, o alegado cerceamento de defesa. Ante o exposto, rejeito a exceção de

pré-executividade, nos termos da fundamentação acima.Prossiga-se com a execução.Intimem-se.

 

0003864-88.2014.403.6126 - FAZENDA NACIONAL(Proc. EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X GAGO

BARBOSA SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP189405 - LUIZ ROBERTO DUTRA RODRIGUES)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecer no arquivo, ficando a cargo do exeqüente a

comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se.

 

0004195-70.2014.403.6126 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 2360 -

ADRIANA MECELIS) X PREVODOCTOR OPERADORA DE PLANOS PRIVADOS DE ASSISTENCIA

ODONTOLOGICA LTDA(SP031654 - GUILHERME COSTA TRAVASSOS)

Com razão a executada no que diz respeito a numeração dos autos contida no mandado nº. 2601.2014.01987.

Assim sendo, tendo em vista o comparecimento espontâneo da executada, dou-a por citada, concedendo-lhe nova

abertura do prazo de 05 (cinco) dias para que a executada nos termos do art. 8º da Lei 6.830/80 (LEF), pague o

débito, ou assegure a execução, mediante o oferecimento de qualquer das garantias previstas no art.9º da LEF,

quais sejam: 1- depósito judicial, em dinheiro, à ordem deste Juízo, a ser realizado na agência 2791 da Caixa

Econômica Federal, situada no 1º andar do Fórum Federal de Santo André, da Rua Adolfo Bastos, 520, 7º andar,

Vila Bastos - Santo André, munido do número do processo, nome da executada, número do CPF/CNPJ e da

natureza do débito executado; 2- fiança bancária; 3- nomeação de bem(ns) à penhora, observada a ordem de

preferência estabelecida no art. 655 do CPC, ressalvada a possibilidade de substituição, conforme previsto no art.

656 do mesmo diploma, combinado com o inc. II, do art.15 da LEF. Havendo interesse na oposição de embargos,

deverá a executada garantir integralmente a execução fiscal, nos termos do artigo 16, parágrafo 1º, da Lei nº

6.830/80. Intimem-se.

 

 

3ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DR. JOSÉ DENILSON BRANCO

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. MICHEL AFONSO OLIVEIRA SILVA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 5266

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002511-28.2005.403.6126 (2005.61.26.002511-1) - IZABEL CANDIDA SILVEIRA SANTOS(SP173437 -

MÔNICA FREITAS DOS SANTOS) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP
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Nos termos da Portaria 10/2011 deste Juízo, ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional

Federal, permanecendo os autos em secretaria pelo prazo de 05 dias.Após arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Intimem-se.

 

0000713-85.2012.403.6126 - RENATO VULCANI BARBOSA(SP242189 - BRUNO LUIZ VULCANI DE

FREITAS) X GERENTE RESP PELO SETOR DE HABITACAO DA CEF AG 0344-1 SANTO ANDRE -

SP(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA)

Nos termos da Portaria 10/2011 deste Juízo, ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional

Federal, permanecendo os autos em secretaria pelo prazo de 05 dias.Após arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Intimem-se.

 

0003840-31.2012.403.6126 - MARIA MADALENA BARBOSA(SP052991 - HERNANDES ISSAO

NOBUSADA) X GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CENTRO - SAO CAETANO DO

SUL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X UNIAO FEDERAL

Converto o julgamento em diligência.Em razão do tempo decorrido desde a propositura desta ação mandamental,

esclareça o impetrante se remanesce seu interesse de agir, no prazo de cinco dias. Caso afirmativo, à luz da r.

decisão de fls. 79/81 e da manifestação de fls. 89/91, promova o Impetrante a regularização do polo passivo desta

ação, mediante a indicação correta da autoridade coatora, no prazo de dez dias, sob pena de extinção.No silêncio,

tornem-me os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

0004295-93.2012.403.6126 - CARLOS ALBERTO SOARES DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO

RUIZ) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Nos termos da Portaria 10/2011 deste Juízo, ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional

Federal, permanecendo os autos em secretaria pelo prazo de 05 dias.Após arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Intimem-se.

 

0002733-15.2013.403.6126 - OSVALDO GOMES DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Nos termos da Portaria 10/2011 deste Juízo, ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional

Federal, permanecendo os autos em secretaria pelo prazo de 05 dias.Após arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Intimem-se.

 

0004715-64.2013.403.6126 - JOSIMAR ALVES DIONISIO(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Nos termos da Portaria 10/2011 deste Juízo, ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional

Federal, permanecendo os autos em secretaria pelo prazo de 05 dias.Após arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Intimem-se.

 

0005825-98.2013.403.6126 - JORGE LUIZ RODRIGUES DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ)

X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Nos termos da Portaria 10/2011 deste Juízo, ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional

Federal, permanecendo os autos em secretaria pelo prazo de 05 dias.Após arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Intimem-se.

 

0006447-80.2013.403.6126 - ZILMA ANDRADE PINHO(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS

TERTULIANO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X PROCURADOR FEDERAL DO INSS EM SANTO ANDRE-SP

Trata-se de recurso de embargos de declaração interposto com o objetivo de complementar a sentença que

denegou a segurança pretendida.Alega que o provimento judicial encontra-se eivado por omissão em relação aos

pedidos de irrepetibilidade dos valores cobrados e da observância da prescrição quinquenal no caso de se autorizar

referida cobrança.Fundamento e Decido. Recebo os presentes declaratórios, eis que tempestivos.Em que pese a

sentença proferida nos presentes autos ter denegado a segurança pretendida, de fato, não houve manifestação

acerca irrepetibilidade dos valores cobrados e da observância da prescrição quinquenal no caso de se autorizar

referida cobrança.Desse modo, ACOLHO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS que foram apresentados para

suprir a omissão apontada.Assim, incluo na fundamentação da sentença proferida o seguinte:Com relação a

possibilidade do INSS em proceder à cobrança dos valores pagos por erro da Administração, verifico que houve a

instauração de procedimento administrativo para recuperação dos valores pagos indevidamente, no qual a

Impetrante optou por manter-se silente (fls. 195/196 e 206/211).No entanto, não considero devida a obrigação de
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compelir o segurado, ora Impetrante, na devolução do benefício previdenciário recebido de boa-fé, quando

revogada a decisão administrativa que o concedeu, em homenagem ao princípio da irrepetibilidade dos alimentos.

Destaco, ainda, que não há notícia nos autos de que Impetrante tenha agido de má-fé ou mediante fraude para

influenciar as decisões equivocadas da Administração. (AC 00049822420124036109, DESEMBARGADORA

FEDERAL TANIA MARANGONI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2014

..FONTE_REPUBLICACAO)..Do mesmo modo, retifico a fundamentação da sentença de fls. 260/262, para que

passe a constar:Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido deduzido para anular a

cobrança administrativa do montante recebido por erro administrativo relativa ao NB.: 92/109.307.471-7,

declarando inexistente quaisquer débitos oriundos deste procedimento.Extingo a ação com resolução do mérito,

nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Indevida a verba honorária.Sentença

sujeita ao reexame necessário nos termos do parágrafo primeiro do artigo 14 da Lei nº 12.016/2009.Mantenho, no

mais, a sentença proferida por seus próprios fundamentos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000229-02.2014.403.6126 - JOEL SOLANO DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Nos termos da Portaria 10/2011 deste Juízo, ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional

Federal, permanecendo os autos em secretaria pelo prazo de 05 dias.Após arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Intimem-se.

 

0000808-47.2014.403.6126 - ELLEN DA EIRA BARROS(SP245009 - TIAGO SERAFIN) X DIRETOR DO

CENTRO UNIVERSITARIO FUNDACAO SANTO ANDRE(SP234674 - KARIN VELOSO MAZORCA)

Nos termos da Portaria 10/2011 deste Juízo, ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional

Federal, permanecendo os autos em secretaria pelo prazo de 05 dias.Após arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Intimem-se.

 

0004257-13.2014.403.6126 - BASF POLIURETANOS LTDA(SP173481 - PEDRO MIRANDA ROQUIM) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE-SP

BASF POLIURETANOS LTDA., já qualificada, interpõe os presentes embargos declaratórios contra a sentença

que denegou a segurança pretendida mediante alegação da ocorrência de omissão do julgado acerca do pedido de

desistência da ação.Fundamento e decido.RECEBO e DOU PROVIMENTO aos embargos de declaração

interpostos pelo autor de modo a anular a sentença proferida nestes autos, tendo em vista que o impetrante

manifestou não ter mais interesse no prosseguimento da demanda, em 02.10.2014, através da petição

protocolizada no Protocolo Integrado e, depois de recebida, referida petição não estava encartada nos autos

quando da prolação da sentença, em 09.10.2014.Diante da desistência da Impetrante, noticiada às fls. 751 dos

presentes autos, JULGO EXTINTA A AÇÃO nos termos do artigo 267, inciso VIII do Código de Processo Civil,

HOMOLOGANDO A DESISTÊNCIA E EXTINGUINDO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0004876-40.2014.403.6126 - LUCAS RIBEIRO(SP263829 - CHRISTINE HELENE BOSCARIOL LIMA) X

REITOR DA FUNDACAO SANTO ANDRE - FSA(SP234674 - KARIN VELOSO MAZORCA)

LUCAS RIBEIRO, já qualificado, propõe a presente ação mandamental, com pedido de liminar, contra ato

emanado do REITOR DA FUNDAÇÃO SANTO ANDRE e requer que lhe seja assegurado o direito de se

matricular no décimo semestre do curso de Engenharia Ambiental ministrado pela Fundação Santo André.Afirma

que ingressou no curso de engenharia da computação em 2005 e que no ano de 2007 mudou para o de engenharia

ambiental. No ano de 2012 efetuou o trancamento do curso, faltando concluir duas disciplinas.Em 2013

matriculou-se normalmente, deixando de concluir a disciplina hidrologia por falta de professor.No entanto, ao

tentar realizar a matrícula em janeiro de 2014, a instituição recusou seu pedido sob a alegação de ocorrência de

jubilação. Posteriormente, a faculdade exigiu que o impetrante cursasse outras disciplinas que passaram a ser

exigidas a par de outras em que já havia sido aprovado, de modo a adaptar a situação acadêmica do aluno às

mudanças curriculares.Argumenta que o lapso temporal de um ano deve ser excluído do prazo para a

integralização do curso.Alega que no período de janeiro a julho deste ano procurou resolver amigavelmente a

controvérsia, o que restou infrutífero.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 15/59.A ação foi inicialmente

distribuída para o Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Santo André da Justiça Comum Estadual, o qual declinou

de sua competência (fls. 60).Redistribuídos os autos para este Juízo Federal, o pedido liminar foi indeferido,

reservando-se o seu reexame depois de apresentadas as informações (fls. 66/66-verso).Conquanto notificada, a

autoridade impetrada deixou de prestar informações (fls. 71), ensejando a prolação da r. decisão de fls. 72/72-

verso.As informações foram coligidas às fls. 78/248.Foi indeferido o provimento liminar pela r. decisão de fls.

249/250.Às fls. 256/257, o Ministério Público Federal opinou pela extinção do processo sem resolução do mérito.
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Subsidiariamente, opina pela denegação da segurança.É a síntese do processado. Fundamento e decido.Rejeito a

alegação de decurso do prazo decadencial uma vez que não transcorreu o lapso temporal de 120 dias entre a data

da propositura da presente ação mandamental (07.08.2014) e a do protocolo do documento de fls. 197

(09.07.2014), cujo teor confirma a assertiva do impetrante de que a autoridade insiste em condicionar a matrícula

no décimo semestre do curso de Engenharia Ambiental ministrado pela Fundação Santo André à inscrição em

disciplinas que passaram a ser exigidas, supondo que o prazo para a sua conclusão havia se esgotado. Passo ao

exame do mérito.A autoridade impetrada esclarece que o impetrante abandonou o curso no ano letivo de 2012,

deixando de formalizar o pedido de trancamento de matrícula, situação que se repetiu no segundo semestre de

2013. No primeiro semestre de 2014, conquanto aprovado em novo vestibular, o impetrante teria se recusado a

ingressar no curso ao tomar conhecimento de que seriam necessárias adaptações à nova grade curricular.Os

documentos apresentados pela impetrada consistem nas cópias dos requerimentos anuais de matrícula do curso de

engenharia da computação, do requerimento de alteração de curso para engenharia ambiental e adaptação das

matérias, bem como, dos requerimentos de matrícula no curso de engenharia ambiental.Depreende-se que em

04.08.2010 (fls. 170/171) o Impetrante apresentou seu primeiro requerimento de matrícula ao décimo semestre do

curso de engenharia ambiental, do qual constaram várias disciplinas dentre as quais a de hidrogeologia. No

segundo requerimento de matrícula ao mesmo décimo semestre de 20.01.2011 (fls. 172/173), o impetrante

cursaria uma disciplina normal e duas disciplinas em dependência. No terceiro requerimento relativo ao mesmo

período, feito em 28.07.2011 (fls. 178/179), o impetrante matriculou-se em cinco disciplinas, incluindo a de

hidrogeologia. E, no quarto requerimento de matrícula ao décimo semestre, realizado em 2013 (fls. 189/190), o

impetrante deveria se matricular em três disciplinas, incluindo a de hidrogeologia. Em nenhum momento restou

evidenciada a recusa à matrícula do demandante.Por outro lado, como salientado pelo impetrado, o impetrante

deixou de comprovar a suspensão do prazo para a integralização do curso. Consoante anotado às fls. 197-verso,

não consta pedido de trancamento de matrícula. De fato, observa-se que o impetrante limitou-se a requerer a

regularização de sua situação acadêmica somente depois de retornar de viagem (fls. 180 e 186). Em nenhum de

seus requerimentos houve alusão ao pedido de trancamento.Nesse panorama, a improcedência é medida que se

impõe.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO E DENEGO A ORDEM.Honorários

advocatícios indevidos nos termos do artigo 25 da Lei n. 12.016/2009 e das Súmulas n. 512, do C. Supremo

Tribunal Federal e Súmula n. 105, do Col. Superior Tribunal de Justiça.Custas na forma da lei.Com o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0005610-88.2014.403.6126 - MARIA DE JESUS HILARIO(SP299010A - FRANKLIN ALVES DE OLIVEIRA

BRITO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Vistos.Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar em que a Impetrante pleiteia provimento

jurisdicional que ordene a Autoridade Coatora a implantar o benefício de aposentadoria por idade. Juntou

documentos (fls.15/42).Instada a esclarecer o interesse na propositura da demanda (fls. 46), a Impetrante

manifestou-se às fls. 47. É O RELATÓRIO. DECIDO.De início, concedo os benefícios da justiça gratuita, bem

como a prioridade na tramitação do feito, nos termos do artigo 71 da Lei 10.741/2003, anotando-se.As condições

da ação consubstanciam-se em requisitos para o exercício deste direito de modo a viabilizar a obtenção da tutela

jurisdicional.A doutrina classifica esses requisitos em possibilidade jurídica do pedido, interesse de agir e

legitimidade ad causam.O interesse de agir pressupõe a extração de um resultado útil do processo. Em outras

palavras, a prestação postulada deve ser necessária para a obtenção do bem jurídico perseguido e adequada a

tutelar o direito lesado ou ameaçado. Na espécie, reconhecido o direito da impetrante à aposentadoria por idade,

consoante documentação coligida às fls. 29 e 31/33, a autoridade coatora não procedeu à implantação do

benefício.No entanto, na ocasião da análise da medida liminar, conforme o extrato de fls. 44/45, constatou-se que

o benefício havia sido instituído, o que comprova o atendimento da pretensão deduzida em juízo.Diante do

exposto, com esteio no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO.Honorários advocatícios indevidos nos termos do art. 25 da Lei n. 12.016/2009 e

das Súmulas n. 512, do C. Supremo Tribunal Federal e Súmula n. 105, do Col. Superior Tribunal de

Justiça.Custas ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000022-66.2015.403.6126 - RENATO FALLEIROS JUNIOR(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE

CASTRO LADENTHIN) X GERENTE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM SANTO ANDRE -

SP

RENATO FALLEIROS JUNIOR, já qualificado na petição inicial, impetra este mandado de segurança, contra ato

da GERENTE DA AGÊNCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM SANTO ANDRÉ com o objetivo de determinar

a conclusão do pedido de emissão de Certidão de Tempo de Contribuição.Com a inicial, juntou

documentos.Fundamento e decido.Em que pese a urgência da medida postulada, não verifico a hipótese de

perecimento de direito, uma vez que pode ser atribuído efeito retroativo à decisão que, eventualmente, acolher o

pleito demandado. No mais, o deferimento imediato e sem a oitiva da autoridade coatora esgota o objeto da lide,

tornando-o irreversível.Portanto, indefiro a liminar neste momento processual, ante a ausência dos pressupostos
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legais. Requisitem-se as informações, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem conclusos para reanálise do pedido

liminar.Intime-se. Oficie-se.

 

 

Expediente Nº 5267

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005104-20.2011.403.6126 - PROTEGE S/A PROTECAO E TRANSPORTE DE VALORES(SP208408 -

LIÈGE SCHROEDER DE FREITAS ARAUJO E SP224367 - THAIS ABREU DE AZEVEDO SILVA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO ANDRE - SP

Nos termos da Portaria 10/2011 deste Juízo, ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional

Federal, permanecendo os autos em secretaria pelo prazo de 05 dias.Após arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Intimem-se.

 

0006523-41.2012.403.6126 - VALDEMAR FERNANDES DE MATOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO

RUIZ) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Nos termos da Portaria 10/2011 deste Juízo, ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional

Federal, permanecendo os autos em secretaria pelo prazo de 05 dias.Após arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Intimem-se.

 

0002474-20.2013.403.6126 - ADEMILSON TOPPAN(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Nos termos da Portaria 10/2011 deste Juízo, ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional

Federal, permanecendo os autos em secretaria pelo prazo de 05 dias.Após arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Intimem-se.

 

0005814-69.2013.403.6126 - DOMINGOS FERNANDES RIBAS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Nos termos da Portaria 10/2011 deste Juízo, ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional

Federal, permanecendo os autos em secretaria pelo prazo de 05 dias.Após arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Intimem-se.

 

0003396-27.2014.403.6126 - METALURGICA GUAPORE LTDA(SP310650 - AMAURICIO DE CASTRO E

SP288450 - THIAGO VIDMAR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO ANDRE

- SP

Trata-se de recurso de embargos de declaração por vislumbrar omissão na sentença proferida que julgou

improcedente o pedido deduzido quanto à violação do princípio da isonomia, da violação ao devido processo legal

e contraditório e da inconstitucionalidade dos parágrafos 12 e 13 do artigo 74 da lei 9430/96.Recebo os embargos,

posto que preenchidos os requisitos legais. Decido. Ao cotejar os argumentos deduzidos na exordial com as cópias

das decisões proferidas nas ações mandamentais autuadas sob n. 0004651-59.2010.403.6126 e 0001549-

24.2013.403.6126 (fls. 849/851), depreende-se que as questões acerca da inconstitucionalidade da Lei

11.051/2004, das violações aos princípios da isonomia e do devido processo legal já foram afastadas denegando a

segurança pretendida naquelas ações e, atualmente estão no E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região para

processar e julgar os recursos que foram manejados pelo, ora, Embargante.Por tal razão, nestas questões o

Embargante carece de interesse de agir, posto que já foram objeto de análise perante o Poder Judiciário e não há

necessidade de se postular nova demanda, sob pena de ofensa ao princípio do juiz natural e, também, para evitar a

ocorrência de decisões conflitantes.No entanto, as demais alegações demonstram apenas irresignação com a

sentença, passível, pois, do recurso competente, no qual da releitura dos autos poderá surgir outra nova convicção.

O recurso de embargos de declaração tem como objetivo suprir omissão ou contradição do julgado entre a parte

dispositiva e sua respectiva fundamentação.Não se presta para prequestionar fundamentos invocados pela parte,

ou mesmo para responder aos argumentos jurídicos apresentados pela embargante, quando apresentado motivo

suficiente para refutar a pretensão deduzida.Diante do exposto, declaro a sentença embargada e ACOLHO

PARCIALMENTE OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS tão somente para reconhecer a ocorrência de

litispendência e a falta de interesse de agir do impetrante, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no

artigo 267, incisos V e VI, do Código de Processo Civil. Mantenho, no mais, a sentença proferida por seus

próprios fundamentos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 
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DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELO JUIZ FEDERAL SUBS

DR. ANTÔNIO ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA.

 

 

Expediente Nº 6081

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0001356-75.2013.403.6104 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2533 - FELIPE JOW NAMBA) X

ASSOCIACAO DESPORTIVA POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SAO PAULO X JULIO AGOSTINHO

LUIZE X VALTER FERNANDES DOS SANTOS(SP237006 - WELLINGTON NEGRI DA SILVA E SP229720

- WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI)

REPUBLICAÇÃO DESPACHO DE FL. 594.Fls. 547/549: indefiro o pedido de reabertura de prazo para defesa,

por ausência de previsão legal ou justificativa fática. Defiro, entretanto, a realização de audiência de conciliação.

Para sua realização, fixo o dia 12/03/2015 às 14h30m, na sede deste Juízo.Nessa oportunidade, caso reste

infrutífera a tentativa de solução amigável, fica deferido o depoimento pessoal do requerido, senhor Valter

Fernandes dos Santos.Indefiro, contudo, a prova testemunhal, pois a data do auto de infrção e a data da assunção

do cargo pelo senhor Valter são fatos que dependem de prova documental. Defiro a prova documental, a qual

deverá ser produzida pela parte interessada até a data da realização da audiência.Intimem-se as partes

 

MONITORIA

0002771-93.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

THEREZA LEAO TORRES EZEQUIEL

Fl. 65: promova a demandante o prosseguimento do feito no prazo de 15 dias.Em caso de descumprimento por

interregno superior a 30 dias, a contar da intimação deste despacho, intime-se o Coordenador do Departamento

Jurídico da CEF em Santos, por mandado ou carga dos autos, a fim de que se manifeste sobre o interesse no

prosseguimento da ação no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito, em razão do

abandono de causa (art. 267, caput, III, e 1º, do Código de Processo Civil). 

 

0003722-87.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ADILSON DIAS DOS SANTOS(SP338768 - SABRINA NUNES DE CASTRO BUENO)

Certifique-se o trânsito em julgado da sentença de fls. 88/92v. Na sequência, à vista do trânsito em julgado da

sentença, foi constituído o título executivo judicial. O feito deve prosseguir como ação de cobrança.Intime(m)-se

o(s) executado(s) para pagamento, sob pena de acréscimo de multa de 10 % (dez por cento), sob o montante

devido, consoante art. 475-J do CPC, alterado pela lei nº 11.232/2005.A intimação será feita na pessoa de seu

patrono (publicação), caso tenha sido constituído, e/ou do curador especial. A intimação pessoal do devedor será

realizada apenas na hipótese de inexistência de representante com capacidade postulatória.Decorrido in albis o

prazo para a quitação, intime-se a credora a fim de que requeira o que for de seu interesse para o prosseguimento

do feito, no prazo de 15 dias, sob pena de remessa dos autos ao arquivo-sobrestado. 

 

0012718-74.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GUSTAVO VASQUES DE SOUZA(SP197113 - LINO KURHARA JUNIOR)

Digam as partes sobre as provas que pretendem produzir.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007603-09.2012.403.6104 - ANTONIO WALTER DE ARAUJO - ESPOLIO X MARIA LUIZA RIBEIRO DE

ARAUJO(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP150630 - LUCIANA ARAUJO CARVALHO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

À vista das questões deduzidas nestes autos, constato que não há alegações de descumprimento das cláusulas do

contrato. Na verdade, a fundamentação de defesa cinge-se à ilegalidade/abusividade das cláusulas pactuadas.

Destarte, tenho por certo que a controvérsia cinge-se a matéria de Direito. Desnecessária, portanto, a produção de

perícia técnica contábil, razão pela qual indefiro-a. Venham os autos conclusos para sentença. Int. Cumpra-se.
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0009722-69.2014.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005081-

38.2014.403.6104) J M SILVA ELETRO MECANICA - ME X JOSEFA MARIA DA SILVA(SP070143 - LEAO

VIDAL SION FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Apensem-se ao principal.Recebo os embargos, pois interpostos tempestivamente. À míngua de pedido expresso,

não há se falar em atribuição de efeito suspensivo (artigo 739-A, 1º, do CPC).Ao embargado, para manifestação

no prazo legal. Sem prejuízo, à vista do pedido expresso do embargante, inclua-se o feito na pauta do próximo

PROGRAMA DE CONCILIAÇÃO.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0001644-57.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CARLOS EDUARDO SIBILIO - ME X CARLOS EDUARDO SIBILIO

Fl. 157: promova a demandante o prosseguimento do feito no prazo de 15 dias.Em caso de descumprimento por

interregno superior a 30 dias, a contar da intimação deste despacho, intime-se o Coordenador do Departamento

Jurídico da CEF em Santos, por mandado ou carga dos autos, a fim de que se manifeste sobre o interesse no

prosseguimento da ação no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito, em razão do

abandono de causa (art. 267, caput, III, e 1º, do Código de Processo Civil). 

 

0003614-92.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CARLA VILELLA TELES(SP230551 - OSMAR SILVEIRA DOS SANTOS)

Diga a CEF sobre o prosseguimento, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao arquivo-sobrestado.

 

0009371-67.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARCOS DAS DORES SILVA

Diga a CEF sobre o prosseguimento, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao arquivo-sobrestado.

 

0001368-89.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

EDUARDO FRANCISCO DE OLIVEIRA BIANCHI

Diga a CEF sobre o prosseguimento, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao arquivo0sobrestado.

 

0003134-80.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X C

ALMEIDA BARBOSA - ME X CLAUDIA ALMEIDA BARBOSA

Diga a CEF sobre o prosseguimento, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao arquivo-sobrestado.

 

0005665-42.2013.403.6104 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP129673 - HEROI JOAO

PAULO VICENTE) X RAMON GARCIA GRIFOL - ESPOLIO X MARISA FERRI GARCIA X MARISA

FERRI GARCIA

Cumpra a CEF, pela derradeira oportunidade, o teor integral do despacho de fl. 50, no prazo de 5 dias, sob pena de

extinção do feito, sem resolução do mérito.

 

0000024-05.2015.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

BARCI E CIA/ LTDA X FREDERICO BARCI X SERGIO BARCI JUNIOR

Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 dias, sobre o quadro de prevenção (fl. 113), comprovando documentalmente o

alegado. No silêncio, venham para extinção.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006703-65.2008.403.6104 (2008.61.04.006703-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP233948B - UGO MARIA SUPINO) X E A MAZOLA - ME X EMILIO

APARECIDO MAZOLA(SP188698 - CHRISTIANO CARVALHO DIAS BELLO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X E A MAZOLA - ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EMILIO APARECIDO MAZOLA

Diga a CEF sobre o prosseguimento, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao arquivo-sobrestado.

 

0009102-67.2008.403.6104 (2008.61.04.009102-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X EDISON ALBERTO DOS SANTOS TRANSPORTES ME X EDISON ALBERTO

DOS SANTOS(SP117889 - JOSE DEUSDEDITH CHAVES FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

EDISON ALBERTO DOS SANTOS TRANSPORTES ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDISON

ALBERTO DOS SANTOS(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)
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Reconsidero as decisões de fls. 251 e 253. Com efeito, como se verifica pelos documentos e planilhas de fls.

195/230, o valor do bloqueio no BACENJUD já havia sido levantado pela CEF, e foi amortizado da dívida final,

objeto do acordo. Dessa feita, não há se falar em levantamento em favor do executado. Destarte, diante da solução

do litígio e não havendo valores a executar, certifique-se o trânsito em julgado da sentença de fl. 241 e arquivem-

se os autos com baixa-findo.

 

0002909-65.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CLAUDINEI SANTOS(SP168377 - ROBERTO SIMONETTI KABBACH) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X CLAUDINEI SANTOS

Diga a CEF sobre o prosseguimento, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao arquivo-sobrestado.

 

0008706-85.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FLAVIO SOUZA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FLAVIO SOUZA DA SILVA

Diga a CEF sobre o prosseguimento, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao arquivo-sobrestado.

 

0004861-11.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X WAGNER ANTUNES DE SOUSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WAGNER ANTUNES DE

SOUSA

Fls. 99/100: ciência ao demandado. Após, arquivem-se os autos, com baixa-findo.

 

 

Expediente Nº 6101

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0205463-77.1996.403.6104 (96.0205463-8) - BENEDITO BARBOSA(SP066390 - PAULO ESPOSITO

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO)

Em face do pagamento do débito, mediante precatório/requisitório e diante da ausência de manifestação das

partes, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com fulcro no art. 794, I, c/c o artigo 795, ambos do

Código de Processo Civil.Uma vez em termos, arquivem-se os autos com baixa-findo.P.R.I.

 

0001911-78.2002.403.6104 (2002.61.04.001911-0) - YARA BATISTA DE PAULA(SP085715 - SERGIO

HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO)

Em face do pagamento do débito, mediante precatório/requisitório e diante da ausência de manifestação das

partes, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com fulcro no art. 794, I, c/c o artigo 795, ambos do

Código de Processo Civil.Uma vez em termos, arquivem-se os autos com baixa-findo.P.R.I.

 

0011917-13.2003.403.6104 (2003.61.04.011917-0) - RITA DE CASSIA GONCALVES DE OLIVEIRA

ANGERAMI(SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO)

Em face do pagamento do débito, mediante precatório/requisitório e diante da ausência de manifestação das

partes, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com fulcro no art. 794, I, c/c o artigo 795, ambos do

Código de Processo Civil.Uma vez em termos, arquivem-se os autos com baixa-findo.P.R.I.

 

0005203-03.2004.403.6104 (2004.61.04.005203-0) - VALTER PINTO RODRIGUES(SP085715 - SERGIO

HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS)

Em face do pagamento do débito, mediante precatório/requisitório e diante da ausência de manifestação das

partes, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com fulcro no art. 794, I, c/c o artigo 795, ambos do

Código de Processo Civil.Uma vez em termos, arquivem-se os autos com baixa-findo.P.R.I.

 

0009522-09.2007.403.6104 (2007.61.04.009522-4) - SANDRO FARIA(SP110227 - MONICA JUNQUEIRA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS)

Em face do pagamento do débito, mediante precatório/requisitório e diante da ausência de manifestação das

partes, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com fulcro no art. 794, I, c/c o artigo 795, ambos do

Código de Processo Civil.Uma vez em termos, arquivem-se os autos com baixa-findo.P.R.I.
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0012520-08.2011.403.6104 - MARCOS CANDIDO DA SILVA(SP156483 - LUCINEIDE SOUZA FACCIOLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARCOS CANDIDO DA SILVA, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação pelo rito ordinário contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para

obter, em síntese, o reconhecimento de períodos de trabalho laborados em regime especial e sua conversão em

tempo de serviço comum, para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, bem como o pagamento

dos valores atrasados desde a DER (Data de Entrada do Requerimento).Alega, em síntese, que em 03/12/2007

requereu administrativamente aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/144.583.679-0), sendo indeferido

por falta de tempo de contribuição, uma vez que não foram considerados como tempo de serviço especial os

períodos de laborados para as empresas TRANSCHEM, COMPANHIA DOCAS E OGMO.Com a inicial, vieram

documentos (fls. 31/44).O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 49/50.Devidamente

citado, o INSS apresentou contestação, na qual alegou a prescrição quinquenal e no mérito, pugnou pela

improcedência do pedido (fls. 53/64).Réplica às fls. 69/79.Instadas as partes à especificação de provas, o autor

requereu a produção de prova pericial (fls. 84/85), restando indeferido o pedido à fl. 87. O INSS informou que não

pretendia produzir mais provas (fl. 86).O julgamento foi convertido em diligência à fl. 89, determinando que o

autor juntasse aos autos cópia integral do processo administrativo referente ao pedido de concessão de aposentaria

(NB 42/144.583.679-0), o qual foi acostado às fls. 104/264.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento

e decido.Concedo os benefícios da justiça gratuita, nos termos do pedido formulado à fl. 03.As partes são

legítimas e bem representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição

e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o feito se processou com observância ao

contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo

legal.Não havendo necessidade de outras provas e sendo a matéria discutida nos presentes autos exclusivamente

de direito, conheço diretamente do pedido, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC.Preliminar.Inicialmente,

afasto a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio anterior à propositura da presente ação, eis que entre a

ciência da decisão administrativa que indeferiu o requerimento administrativo (10/01/2011, fl. 237) a o

ajuizamento da ação (12/12/2011, distribuição perante 5ª Vara Federal de Santos) não transcorreu o lapso

temporal de cinco anos.Quanto ao mérito, o pedido formulado na inicial é parcialmente procedente.Passo a

analisar as teses deduzidas na inicial.Do trabalho exercido em condições prejudiciais à saúde e a aposentadoria

especialDe acordo com o artigo 201, 1.º, da Constituição:Art. 201. (...) 1.º. É vedada a adoção de requisitos e

critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou integridade

física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.Como

se verifica, em decorrência do princípio da isonomia, não se admitem critérios diferenciados para a concessão de

aposentadoria, feita exceção para os casos de trabalhos em condições prejudiciais à saúde ou integridade física ou

para os portadores de deficiência. Em relação às atividades exercidas sob condições nocivas, a ordenação jurídica

prevê a possibilidade de concessão de aposentadoria especial (artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, mantidos em

vigor pelo artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20/98), que nada mais é senão uma aposentadoria que exige,

para sua concessão, tempo reduzido de serviço. Assim, enquanto a aposentadoria por tempo de contribuição tem

como requisito 35 anos de serviço, se homem, e 30, se mulher, a aposentadoria especial, considerando o fator de

discriminação admitido pela Constituição, será devida àqueles que tiverem trabalhado por 15, 20 ou 25 anos em

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou integridade física.A finalidade de

considerar a atividade prejudicial à saúde como critério diferenciado para a concessão de benefício previdenciário

tem a finalidade de antecipar a aposentadoria daqueles que trabalharam em exposição a agentes agressivos. Essa

discriminação, que tem fundamento constitucional, justifica-se na impossibilidade de exigir dos trabalhadores

expostos a condições nocivas à saúde, que aceleram a redução ou perda da capacidade laborativa, o mesmo

período daqueles que trabalham em atividades comuns. Evita-se, assim, uma provável deterioração da saúde ou

uma condição de incapacidade profissional.A aposentadoria especial foi prevista pela primeira vez no artigo 31 da

Lei 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social):Art. 31. A aposentadoria especial será concedida ao segurado

que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em

serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder

Executivo.Posteriormente, até a edição da atual Lei de Benefícios da Previdência Social (8.213/91), os

dispositivos legais sobre aposentadoria especial tiveram a seguinte evolução:LEI Nº 5.890 - DE 8 DE JUNHO DE

1973Art. 9º A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, contando no mínimo 5 (cinco) anos de

contribuição, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a

atividade profissional, em serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por

decreto do Poder Executivo.DECRETO Nº 77.077 - DE 24 DE JANEIRO DE 1976Art. 38. A aposentadoria

especial será devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais, tenha trabalhado

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em
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serviços que para esse efeito sejam considerados penosos, insalubres ou perigosos por decreto do Poder

Executivo, observado o disposto no artigo 127.DECRETO Nº 89.312 - DE 23 DE JANEIRO DE 1984Art. 35. A

aposentadoria especial é devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais,

trabalhou durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional,

em serviço para esse efeito considerado perigoso, insalubre ou penoso em decreto do Poder Executivo.O rol das

atividades perigosas, insalubres ou penosas estava previsto no anexo do Decreto 53.831/64 e nos anexos I e II do

Decreto 83.080/79. Esses decretos previam tempo especial pela categoria profissional ou pelo agente nocivo a que

se expunha o trabalhador. Tal comprovação poderia ser feita mediante formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.),

feita exceção ao agente físico ruído, para o qual era exigido laudo técnico.Com a entrada em vigor da Lei

8.213/91, foi mantida, em linhas gerais, a fórmula da legislação anterior, bem como as atividades previstas nos

Decretos 53.831/64 e 83080/79:Lei 8.213/91Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)

anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física.Art. 152. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física deverá ser

submetida à apreciação do Congresso Nacional, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da publicação desta

Lei, prevalecendo, até então, a lista constante da legislação atualmente em vigor para aposentadoria especial.A Lei

9.032, de 28 de abril de 1995, trouxe significativa alteração na legislação referente à aposentadoria especial, com

supressão do termo atividade profissional:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º A

aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a

100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a

da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá

de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho

permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante o período mínimo fixado. 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição

aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

6º É vedado ao segurado aposentado nos termos deste artigo continuar no exercício de atividade ou operações que

o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei. A partir de 29/04/1995,

portanto, já não é possível, para enquadramento de atividade especial, a consideração tão-somente da categoria

profissional, o que torna inaplicáveis o código 2.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 e o anexo II do Decreto

83.080/79. Além do tempo de trabalho, o segurado deve provar exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme previsão no código

1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto 83.080/79.Tal comprovação deve ser feita mediante

formulários, conforme modelo definido em ato administrativo (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O único agente

nocivo cuja exposição deveria ser demonstrada por laudo era o ruído. Em 14/10/1996 foi publicada a Medida

Provisória nº 1.523/96, reeditada até a MP 1.523-13, de 23/10/1997, republicada na MP 1.596-14 e convertida na

Lei 9.528/97, dando nova redação ao artigo 58 da Lei de Benefícios. Posteriormente, foi editada a Lei 9.732/98,

que, contudo, não trouxe alteração essencial ao texto da MP 1.523/96.As novas disposições, desde a vigência da

MP 1.523/96, estabelecem a obrigatoriedade de apresentação de laudo técnico de condições ambientais do

trabalho, formulado por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, para todos os agentes

nocivos (e não somente para o ruído): Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº

9.528, de 1997) 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. (Redação dada pela Lei nº 9.732, de

11.12.98) 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de

tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de

tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. (Redação dada pela Lei nº 9.732,

de 11.12.98) 3º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos

existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva

exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.

(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de
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trabalho, cópia autêntica desse documento.As listas de agentes nocivos, previstas nos códigos 1.0.0 do anexo do

Decreto 53.831/64 e no anexo I do Decreto 83.080/79, foram substituídas pelo Decreto 2.172 (anexo IV), que

vigorou entre 06/03/1997 e 05/05/1999. Desde 06/05/1999 está em vigor o catálogo de agentes prejudiciais à

saúde estabelecido pelo anexo IV do Decreto 3.048/99. Com a previsão do perfil profissiográfico previdenciário -

PPP (arts. 58, 4.º, da Lei 8.213/91 e 68, 2.º a 6.º do Decreto 3.048/99), este documento passou a ser admitido pelo

INSS como suficiente para comprovação de trabalho com exposição a condições prejudiciais à saúde, desde que

emitido com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho:Decreto 3048/99Art. 68. (...) 2º A

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário denominado

perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido

pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES Nº 20, DE

11 DE OUTUBRO DE 2007Art. 161. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser

apresentados os seguintes documentos: I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, será exigido do

segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem

como LTCAT, obrigatoriamente para o agente físico ruído; II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995

a 13 de outubro de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em

condições especiais, bem como LTCAT ou demais demonstrações ambientais, obrigatoriamente para o agente

físico ruído; III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996 a 31 de dezembro de 2003, será exigido do

segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT ou

demais demonstrações ambientais, qualquer que seja o agente nocivo; IV - para períodos laborados a partir de 1º

de janeiro de 2004, o único documento exigido do segurado será o Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP. 1º

Quando for apresentado o documento de que trata o 14 do art. 178 desta Instrução Normativa (Perfil

Profissiográfico Previdenciário), contemplando também os períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão

dispensados os demais documentos referidos neste artigo. Todas essas alterações causaram enorme insegurança

jurídica, pois o INSS, inicialmente, entendeu que a comprovação do tempo de serviço especial deveria obedecer à

legislação em vigor na data do requerimento administrativo, acarretando prejuízo aos segurados. No entanto, a

jurisprudência firmou-se de forma contrária à posição da autarquia e vem entendendo que a prova do tempo de

serviço especial deve ser regida pela lei vigente na época em que efetivamente prestado. Como exemplo, cita-se

decisão do Superior Tribunal de Justiça:Processo REsp 414083 / RS; RECURSO ESPECIAL 2002/0017921-4;

Relator Ministro GILSON DIPP; Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Data do Julgamento 13/08/2002; Data da

Publicação/Fonte DJ 02.09.2002, p. 230.PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL EM COMUM. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE PERMANENTE EM CONDIÇÕES

ESPECIAIS. LEI 9.032/95. IRRETROATIVIDADE.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época

em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador.

A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido.II - A exigência de comprovação do tempo de

trabalho permanente, não ocasional e nem intermitente, em condições especiais, estabelecida no 3º do art. 57, da

Lei 8.213/91, na redação dada pela Lei n.º 9.032/95, só pode aplicar-se ao tempo de serviço prestado durante a sua

vigência e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao reconhecimento do direito. Se a

legislação anterior não exigia a comprovação da exposição permanente aos agentes nocivos, a lei posterior que

passou a exigir tal condição tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a

situações pretéritas.III - Recurso conhecido e provido.Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são

partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça: A Turma,

por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento, nos termos do voto do Ministro Relator.. Os Srs.

Ministros Jorge Scartezzini, José Arnaldo da Fonseca e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.Por

outro lado, determina o art. 70, 1.º, do Decreto 3.048/99:Art. 70. (...) 1o A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço.Considerando esses argumentos, a comprovação de atividade em condições prejudiciais à saúde deve

ser feita conforme a legislação vigente na época da prestação de serviço, a saber:- de 05/09/1960 a 28/04/1995:

comprovação de atividade (categoria profissional) ou de exposição a agente nocivo (anexo do Decreto 53.831/64 e

anexos I e II do Decreto 83.080/79). Necessidade de apresentação de formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O

laudo é imprescindível somente para o agente físico ruído;- de 29/04/1995 a 13/10/1996: comprovação de

exposição aos agentes nocivos previstos no código 1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto

83.080/79. Necessidade de apresentação de formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O laudo é imprescindível

somente para o agente físico ruído;- de 14/10/1996 a 05/03/1997: comprovação de exposição aos agentes nocivos

previstos no código 1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto 83.080/79. Necessidade de

apresentação de formulário e laudo para todos os agentes nocivos;- de 06/03/1997 a 05/05/1999: comprovação de

exposição aos agentes nocivos previstos no anexo IV do Decreto 2.172/97. Necessidade de apresentação de

formulário e laudo para todos os agentes nocivos;- de 06/05/1999 a 31/12/2003: comprovação de exposição aos

agentes nocivos previstos no anexo IV do Decreto 3.048/99. Necessidade de apresentação de formulário e laudo
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para todos os agentes nocivos;- a partir de 01/01/2004: comprovação de exposição aos agentes nocivos previstos

no anexo IV do Decreto 3.048/99. Deverão ser apresentados os seguintes documentos, para todos os agentes

nocivos: formulário e laudo ou perfil profissiográfico previdenciário. Pelo 1.º do art. 161 da Instrução Normativa

11/2007, o perfil profissiográfico previdenciário pode abranger períodos anteriores.A conversão de tempo especial

em comumCaso o segurado não tenha o tempo necessário para a aposentadoria especial, poderá converter o tempo

de serviço sob condições prejudiciais à saúde em comum. No caso dos autos, pretendo o autor o reconhecimento e

a conversão, cujo tempo de serviço laborado em condições especiais não foi reconhecido em nenhum período

segundo a contagem realizada pelo autor.Feita, todavia, a conversão, poderá somar com o restante do período de

atividade comum e obter a aposentadoria por tempo de contribuição, se presentes os requisitos deste benefício. A

conversão de tempo de serviço foi inicialmente prevista pela Lei 6.887/80, que acrescentou o 4.º ao art. 9.º da Lei

5.890/73: 4º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e em atividades que, na vigência

desta Lei, sejam ou venham a ser consideradas penosas, insalubres ou perigosas, será somado, após a respectiva

conversão segundo critérios de equivalência a serem fixados pelo Ministério da Previdência Social, para efeito de

aposentadoria de qualquer espécie.A possibilidade de conversão é mantida até hoje, conforme previsão na Lei

8.213/91:Art. 57. (...) 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de

trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e

Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. A conversão deve ser feita de acordo com os

critérios do art. 70 do Decreto 3.048/99:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: TEMPO A CONVERTER

MULTIPLICADORES MULHER (PARA 30) HHOMEM (PARA 35)DE 15 ANOS 2,00 2,33DE 20 ANOS 1,50

1,75DE 25 ANOS 1,20 1,40De outro lado, não há nenhum impedimento legal à conversão de atividade exercida

antes da Lei 6.887/80, tanto quanto àquela posterior a maio de 1998. Inicialmente, qualquer interpretação nesse

sentido seria contrária ao art. 201, 1.º, da Constituição Federal (CF), que garante o direito de tratamento

diferenciado aos trabalhadores sujeitos a condições prejudiciais à saúde. Além disso, o art. 70, 2o , do Decreto

3.048/99 impossibilita qualquer limitação temporal à conversão de tempo de serviço, nestes termos:As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. Nesse aspecto, vale citar as seguintes decisões do Superior

Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região:Processo REsp 956110 / SP RECURSO

ESPECIAL2007/0123248-2; Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO; Órgão Julgador: QUINTA

TURMA; Data do Julgamento: 29/08/2007; Data da Publicação/Fonte: DJ 22/10/2007, p.

367.PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA

E REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os

pleitos previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência

Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do

autor e não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3.

Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da

sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha

exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido,

protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria

comum. 5. Recurso Especial improvido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros

da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a

seguir, prosseguindo no julgamento, por unanimidade, conhecer do recurso, mas lhe negar provimento. Os Srs.

Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou

do julgamento a Sra. Ministra Jane Silva (Desembargadora convocada do TJ/MG) - Art. 162, 2º do RISTJ.AC -

APELAÇÃO CIVEL - 348719; Processo: 96.03.091581-5; UF: SP; Doc.: TRF300084155 ; Relatora

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS; Órgão Julgador NONA TURMA; Data do Julgamento

31/05/2004; Data da Publicação/Fonte; DJU DATA:12/08/2004; PÁGINA: 493.EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. RECURSO.

AUSÊNCIA. JULGAMENTO ULTRA PETITA. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO DE

SERVIÇO EM PERÍODO ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI Nº 6.887/80. DESCABIMENTO.(...)III - Razão não

assiste ao INSS no que diz respeito à alegação de obscuridade, em virtude da impossibilidade de conversão de

tempo de serviço em período anterior à edição da Lei nº 6.887/80, que atribuiu nova redação ao artigo 9º da Lei nº

5.890/73, somente a contar de então se admitindo a conversão e soma dos tempos de serviço especial e comum,

pois a controvérsia não foi suscitada quer na contestação, quer em contra-razões da apelação. IV - Além disso, por

força da edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 -

Regulamento da Previdência Social -, As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período - artigo

70, 2º -, daí porque entendo não subsistir mais qualquer vedação à conversão e soma dos períodos mencionados
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pela autarquia previdenciária. V - Embargos de declaração parcialmente acolhidos, restando expresso que o

provimento da apelação do autor destina-se à concessão de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, cuja

apuração do valor da renda mensal inicial observará o coeficiente de 94% do salário-de-benefício.Acórdão: A

Nona Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração.Cabe ainda registrar que a

invocada Súmula nº 16 da TNU (Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais) foi sucedida

pela Súmula nº 50, que autoriza a conversão de tempo especial em comum para qualquer período.O agente nocivo

ruídoEm relação ao ruído, o período é considerado especial se o nível de exposição for superior a 80 decibéis, na

vigência do Decreto 53.831/64 até 05 de março de 1997; a partir de 06 de março de 1997, data da entrada em

vigor do Decreto 2.172/97, o ruído deve ser superior a 90 decibéis; em 19/11/2003, data da publicação do Decreto

4.882/2003, que alterou o Decreto 3.048/99, o limite foi reduzido para 85 decibéis.Interessante aqui notar que o

próprio réu adota tal entendimento, haja vista menção expressa à matéria constante no artigo 180 da Instrução

Normativa (IN) nº 20/2007, segundo o qual, na análise do agente nocivo ruído, até 5 de março de 1997, será

efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A).. Sendo assim, não há que se falar na

aplicação do limite mínimo de ruído em 90 decibéis (previsto no anexo do Decreto nº 83.080/79) para qualificar a

atividade como especial até 05.03.1997 (quando da edição do Decreto nº 2.172, acima já mencionado), devendo

ser considerado o limite mínimo de 80 decibéis até esta data.Rejeito, portanto, a interpretação sustentada pelo

autor e constante na revisão da Súmula nº 32 da TNU (Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais), pois o Decreto nº 4.882/03 não poderia produzir efeitos retroativos a 1997.Não há que se falar na

redução do limite de 85dB a partir da Lei nº 9.732/98, uma vez que este diploma apenas alterou a redação do 1º do

artigo 58 da Lei nº 8.213/91, o qual trata da forma de comprovação da exposição ao agente nocivo por formulário.

Coisa diversa é a relação dos agentes nocivos (bem como de sua intensidade), que sempre ficou a cargo do Poder

Executivo, nos termos do caput do mesmo artigo 58.As alterações dos limites toleráveis de ruído têm caráter

eminentemente técnico. Assim, até se prove o contrário, foi este o motivo que elevou o teto de 80dB para 90db e

que depois o reduziu para 85dB.Vale recordar que, em decorrência da exigência relativa à quantidade de decibéis,

a apresentação de laudo técnico de condições ambientais sempre foi necessária para a comprovação de exposição

a ruído.Por outro lado, o uso de EPI (Equipamento de Proteção Individual) não impede a consideração do tempo

de serviço como especial. Vale citar a súmula 9, também da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência

dos Juizados Especiais Federais:Súmula nº 09 - Aposentadoria Especial - Equipamento de Proteção Individual: O

uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a

ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Do pedido do autor.Pretende autor o

reconhecimento do caráter especial dos seguintes períodos: b) 01/08/1979 a 24/09/1997, Companhia Docas do

Estado de São Paulo; b) 25/09/1997 a 22/08/2001, Órgão Gestor de Mão de Obra do Porto de Santos; c)

12/11/2001 a 12/11/2007, Transchem Agência Marítima.Contudo, dos documentos coligidos aos autos,

notadamente as contagens feitas pela autarquia previdenciária, confirmadas pelo relatório de fl. 193/194, constato

que o INSS já reconheceu administrativamente como especiais os períodos de 09/10/1979 a 08/09/1990 e

22/12/1994 a 28/04/1995, remanescendo, portanto, somente controversos somente os períodos de 29/04/1995 a

24/09/1997 e 06/11/2002 a 12/11/2007.Com relação ao período de 29/04/1995 a 24/09/1997 (Cia Docas), o autor

apresentou PPP de fls. 122/123, desacompanhado de laudo técnico, no qual consta que o autor exercia a função de

Trabalhador de Carga e Descarga, desenvolvendo suas atividades no setor de Gerência de Operações, exposto ao

agente agressivo ruído na intensidade de 83 db(A).A legislação previdenciária estabelece que até 05 de março de

1997, na vigência do decreto nº 53831/64, o enquadramento seria feito quando a exposição fosse superior a

80db(A), a partir de 06 de março de 1997, data de entrada em vigor do Decreto nº 2.172/1997, o enquadramento

seria feito quando a exposição fosse superior a 90 db(A), a partir de até 19 de novembro de 2003, data da

publicação do Decreto nº 4.882/2003, que alterou o Decreto nº 3.048/99, o enquadramento seria efetuado quando

a exposição fosse superior a 85 db()A.De outro lado, a fim de dirimir eventuais dúvidas quanto à pretensão do

autor, a autarquia previdenciária solicitou apresentação da memória de cálculos dos valores apurados para o

agente agressivo ruído no período posterior a 24/04/1995, laborado na Cia. Docas (fl. 179), exigência cumprida

pelo autor às fls. 185/186. Observando o memorial de medição acostado pelo autor às fls. 185/186, constato que as

medições foram apontadas por setor de forma individualizada, em sua grande maioria são superiores a 80

db(A).Conforme já explanado, até 05 de março de 1997, o nível de exposição à pressão sonora exigido era de 80

db(A), considerando que o autor esteve exposto no período em questão ao nível de pressão sonora de 83 db(A), é

devido o reconhecimento.Contudo, a partir de 06 de março de 1997, o enquadramento seria efetuado quando a

exposição fosse superior a 90 db(A), portanto, não é possível o reconhecimento como especial o período de

06/03/1997 a 29/04/1997.Igualmente, não é possível o enquadramento da totalidade do período de 06/11/2002 a

12/11/2007.A fim de provar seu direito, o autor juntou aos autos PPP de fls. 44/45; 124/125, nos quais conta que

esteve exercia a função de Trabalhador em Capatazia, desenvolvendo suas atividades nos setor de Terminal CBA,

não estando exposto aos agentes agressivos em níveis superiores aos limites de tolerância (campo observação dos

documentos de fl. 44 e 124).Contudo, as informações são incongruentes, senão vejamos.Os PPPs de fls. fl. 44 e

124 informam que não há exposição ao agressivo ruído. Já o documentos de fl. 125, reproduzindo apenas no bojo

do processo administrativo, informa que no período de 06/11/2002 a 12/11/2007, o autor esteve exposto ao agente
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agressivo ruído, na intensidade de 86 db()A.Portanto, a incongruência, à míngua de informações claras, leva ao

convencimento de que a exposição ainda que em nível superior ao tolerado para a época (85 dbA), não ocorria de

forma habitual e permanente, não contínua, nem intermitente.Assim, o reconhecimento para o período de

06/11/2002 a 12/11/2007, não é devido.Diante do período reconhecido nesta sentença (29/04/1995 a 06/03/1997),

aliado ao tempo já reconhecido pelo INSS (fls. 163 e 167, 30 anos, 04 meses e 12 dias de tempo de serviço na

DER), o autor alcança 32 anos, 11 meses e 17 dias de tempo de contribuição, insuficientes, portanto, para a

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, inciso I, reconhecendo o período de 29/04/1995 a 06/03/1997

como laborado em condições especiais, sendo possível sua conversão em tempo comum para o fim de eventual

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição e determino que o INSS efetue a averbação do

período.Sem restituição em custas, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita ao autor.Deixo de o INSS

ao pagamento de honorários advocatícios, face à sucumbência mínima em relação ao pedido.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0007610-64.2013.403.6104 - FERNANDO CESAR DE GOBBI(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Às contrarrazões.3.

Após isso e se em termos, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. Cumpra-

se.

 

0009295-09.2013.403.6104 - DINALVA SANTOS DA PAIXAO(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO

CARNEIRO E SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Contrarrazões às f.

167/70.2. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Às

contrarrazões.3. Após isso e se em termos, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002318-59.2013.403.6311 - CARLOS HENRIQUE DE SOUZA GERBER(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES

E SP256243 - FERNANDA CARNELOS CARONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Às contrarrazões.3.

Após isso e se em termos, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. Cumpra-

se.

 

0002465-85.2013.403.6311 - BENEDITO CAETANO DA SILVA(SP132055 - JACIRA DE AZEVEDO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aceito a conclusão.BENEDITO CAITANO DA SILVA, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação pelo rito

ordinário contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), com pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, para obter, em síntese, o reconhecimento de períodos de trabalho laborados em regime especial e

sua conversão em tempo de serviço comum, para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, bem

como o pagamento dos valores atrasados desde a DER (Data de Entrada do Requerimento).Alega, em síntese, que

em 11/05/2012 requereu administrativamente aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/157.710.115-1),

sendo indeferido por falta de tempo de contribuição, uma vez que não foram considerados como tempo de serviço

especial os períodos de laborados para as empresas 1 MONTREAL ENGENHARIA LTDA (25/02/1975

A10/03/1975; 24/02/1976 A 04/02/1977; 03/09/1982 A 01/10/1982 E 10/05/1982 A 05/07/1982). 2. ENESA

ENGENHARIA LTDA (10/09/1997 A 12/04/199; 15/05/2000 A 02/10/2000 E 01/03/2001 A 09/10/2011).Com a

inicial, vieram documentos (fls. 05/233).A ação foi proposta inicialmente perante o Juizado Especial Federal de

Santos.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação, na qual alegou preliminarmente a incompetência do

Juizado em razão do valor da causa e como prejudicial de mérito, a prescrição quinquenal. No mérito

propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 184/198).Réplica às fls. 208 e verso.A competência

foi declinada às fls. 230/233.Instadas as partes à especificação de provas, o autor requereu a produção de prova

pericial (fl. 243), restando indeferido o pedido à fl. 245. O INSS informou que não pretendia produzir mais provas

(fl. 244).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.Concedo os benefícios da justiça gratuita,

nos termos do pedido formulado à fl.03, verso.As partes são legítimas e bem representadas, estando presentes as

condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação

processual. Verifico que o feito se processou com observância ao contraditório e à ampla defesa, inexistindo

situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo legal.Não havendo necessidade de outras

provas e sendo a matéria discutida nos presentes autos exclusivamente de direito, conheço diretamente do pedido,

nos termos do art. 330, inciso I, do CPC.Preliminar.Inicialmente, afasto a preliminar de prescrição quinquenal, eis
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que entre a data do requerimento administrativo (11/05/2012) a o ajuizamento da ação (14/06/2013) não

transcorreu o lapso temporal de cinco anos.Mérito.Passo a analisar as teses deduzidas na inicial.Do trabalho

exercido em condições prejudiciais à saúde e a aposentadoria especialDe acordo com o artigo 201, 1.º, da

Constituição:Art. 201. (...) 1.º. É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades

exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou integridade física e quando se tratar de segurados

portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.Como se verifica, em decorrência do

princípio da isonomia, não se admitem critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria, feita exceção

para os casos de trabalhos em condições prejudiciais à saúde ou integridade física ou para os portadores de

deficiência. Em relação às atividades exercidas sob condições nocivas, a ordenação jurídica prevê a possibilidade

de concessão de aposentadoria especial (artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, mantidos em vigor pelo artigo 15 da

Emenda Constitucional nº 20/98), que nada mais é senão uma aposentadoria que exige, para sua concessão, tempo

reduzido de serviço. Assim, enquanto a aposentadoria por tempo de contribuição tem como requisito 35 anos de

serviço, se homem, e 30, se mulher, a aposentadoria especial, considerando o fator de discriminação admitido pela

Constituição, será devida àqueles que tiverem trabalhado por 15, 20 ou 25 anos em atividades exercidas sob

condições especiais que prejudiquem a saúde ou integridade física.A finalidade de considerar a atividade

prejudicial à saúde como critério diferenciado para a concessão de benefício previdenciário tem a finalidade de

antecipar a aposentadoria daqueles que trabalharam em exposição a agentes agressivos. Essa discriminação, que

tem fundamento constitucional, justifica-se na impossibilidade de exigir dos trabalhadores expostos a condições

nocivas à saúde, que aceleram a redução ou perda da capacidade laborativa, o mesmo período daqueles que

trabalham em atividades comuns. Evita-se, assim, uma provável deterioração da saúde ou uma condição de

incapacidade profissional.A aposentadoria especial foi prevista pela primeira vez no artigo 31 da Lei 3.807/60

(Lei Orgânica da Previdência Social):Art. 31. A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, contando

no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado durante 15

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços que,

para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder

Executivo.Posteriormente, até a edição da atual Lei de Benefícios da Previdência Social (8.213/91), os

dispositivos legais sobre aposentadoria especial tiveram a seguinte evolução:LEI Nº 5.890 - DE 8 DE JUNHO DE

1973Art. 9º A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, contando no mínimo 5 (cinco) anos de

contribuição, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a

atividade profissional, em serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por

decreto do Poder Executivo.DECRETO Nº 77.077 - DE 24 DE JANEIRO DE 1976Art. 38. A aposentadoria

especial será devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais, tenha trabalhado

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em

serviços que para esse efeito sejam considerados penosos, insalubres ou perigosos por decreto do Poder

Executivo, observado o disposto no artigo 127.DECRETO Nº 89.312 - DE 23 DE JANEIRO DE 1984Art. 35. A

aposentadoria especial é devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais,

trabalhou durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional,

em serviço para esse efeito considerado perigoso, insalubre ou penoso em decreto do Poder Executivo.O rol das

atividades perigosas, insalubres ou penosas estava previsto no anexo do Decreto 53.831/64 e nos anexos I e II do

Decreto 83.080/79. Esses decretos previam tempo especial pela categoria profissional ou pelo agente nocivo a que

se expunha o trabalhador. Tal comprovação poderia ser feita mediante formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.),

feita exceção ao agente físico ruído, para o qual era exigido laudo técnico.Com a entrada em vigor da Lei

8.213/91, foi mantida, em linhas gerais, a fórmula da legislação anterior, bem como as atividades previstas nos

Decretos 53.831/64 e 83080/79:Lei 8.213/91Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)

anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física.Art. 152. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física deverá ser

submetida à apreciação do Congresso Nacional, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da publicação desta

Lei, prevalecendo, até então, a lista constante da legislação atualmente em vigor para aposentadoria especial.A Lei

9.032, de 28 de abril de 1995, trouxe significativa alteração na legislação referente à aposentadoria especial, com

supressão do termo atividade profissional:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º A

aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a

100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a

da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá

de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho

permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante o período mínimo fixado. 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição
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aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

6º É vedado ao segurado aposentado nos termos deste artigo continuar no exercício de atividade ou operações que

o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei. A partir de 29/04/1995,

portanto, já não é possível, para enquadramento de atividade especial, a consideração tão-somente da categoria

profissional, o que torna inaplicáveis o código 2.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 e o anexo II do Decreto

83.080/79. Além do tempo de trabalho, o segurado deve provar exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme previsão no código

1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto 83.080/79.Tal comprovação deve ser feita mediante

formulários, conforme modelo definido em ato administrativo (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O único agente

nocivo cuja exposição deveria ser demonstrada por laudo era o ruído. Em 14/10/1996 foi publicada a Medida

Provisória nº 1.523/96, reeditada até a MP 1.523-13, de 23/10/1997, republicada na MP 1.596-14 e convertida na

Lei 9.528/97, dando nova redação ao artigo 58 da Lei de Benefícios. Posteriormente, foi editada a Lei 9.732/98,

que, contudo, não trouxe alteração essencial ao texto da MP 1.523/96.As novas disposições, desde a vigência da

MP 1.523/96, estabelecem a obrigatoriedade de apresentação de laudo técnico de condições ambientais do

trabalho, formulado por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, para todos os agentes

nocivos (e não somente para o ruído): Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº

9.528, de 1997) 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. (Redação dada pela Lei nº 9.732, de

11.12.98) 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de

tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de

tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. (Redação dada pela Lei nº 9.732,

de 11.12.98) 3º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos

existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva

exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.

(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de

trabalho, cópia autêntica desse documento.As listas de agentes nocivos, previstas nos códigos 1.0.0 do anexo do

Decreto 53.831/64 e no anexo I do Decreto 83.080/79, foram substituídas pelo Decreto 2.172 (anexo IV), que

vigorou entre 06/03/1997 e 05/05/1999. Desde 06/05/1999 está em vigor o catálogo de agentes prejudiciais à

saúde estabelecido pelo anexo IV do Decreto 3.048/99. Com a previsão do perfil profissiográfico previdenciário -

PPP (arts. 58, 4.º, da Lei 8.213/91 e 68, 2.º a 6.º do Decreto 3.048/99), este documento passou a ser admitido pelo

INSS como suficiente para comprovação de trabalho com exposição a condições prejudiciais à saúde, desde que

emitido com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho:Decreto 3048/99Art. 68. (...) 2º A

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário denominado

perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido

pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES Nº 20, DE

11 DE OUTUBRO DE 2007Art. 161. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser

apresentados os seguintes documentos: I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, será exigido do

segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem

como LTCAT, obrigatoriamente para o agente físico ruído; II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995

a 13 de outubro de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em

condições especiais, bem como LTCAT ou demais demonstrações ambientais, obrigatoriamente para o agente

físico ruído; III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996 a 31 de dezembro de 2003, será exigido do

segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT ou

demais demonstrações ambientais, qualquer que seja o agente nocivo; IV - para períodos laborados a partir de 1º

de janeiro de 2004, o único documento exigido do segurado será o Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP. 1º

Quando for apresentado o documento de que trata o 14 do art. 178 desta Instrução Normativa (Perfil

Profissiográfico Previdenciário), contemplando também os períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão

dispensados os demais documentos referidos neste artigo. Todas essas alterações causaram enorme insegurança

jurídica, pois o INSS, inicialmente, entendeu que a comprovação do tempo de serviço especial deveria obedecer à

legislação em vigor na data do requerimento administrativo, acarretando prejuízo aos segurados. No entanto, a
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jurisprudência firmou-se de forma contrária à posição da autarquia e vem entendendo que a prova do tempo de

serviço especial deve ser regida pela lei vigente na época em que efetivamente prestado. Como exemplo, cita-se

decisão do Superior Tribunal de Justiça:Processo REsp 414083 / RS; RECURSO ESPECIAL 2002/0017921-4;

Relator Ministro GILSON DIPP; Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Data do Julgamento 13/08/2002; Data da

Publicação/Fonte DJ 02.09.2002, p. 230.PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL EM COMUM. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE PERMANENTE EM CONDIÇÕES

ESPECIAIS. LEI 9.032/95. IRRETROATIVIDADE.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época

em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador.

A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido.II - A exigência de comprovação do tempo de

trabalho permanente, não ocasional e nem intermitente, em condições especiais, estabelecida no 3º do art. 57, da

Lei 8.213/91, na redação dada pela Lei n.º 9.032/95, só pode aplicar-se ao tempo de serviço prestado durante a sua

vigência e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao reconhecimento do direito. Se a

legislação anterior não exigia a comprovação da exposição permanente aos agentes nocivos, a lei posterior que

passou a exigir tal condição tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a

situações pretéritas.III - Recurso conhecido e provido.Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são

partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça: A Turma,

por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento, nos termos do voto do Ministro Relator.. Os Srs.

Ministros Jorge Scartezzini, José Arnaldo da Fonseca e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.Por

outro lado, determina o art. 70, 1.º, do Decreto 3.048/99:Art. 70. (...) 1o A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço.Considerando esses argumentos, a comprovação de atividade em condições prejudiciais à saúde deve

ser feita conforme a legislação vigente na época da prestação de serviço, a saber:- de 05/09/1960 a 28/04/1995:

comprovação de atividade (categoria profissional) ou de exposição a agente nocivo (anexo do Decreto 53.831/64 e

anexos I e II do Decreto 83.080/79). Necessidade de apresentação de formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O

laudo é imprescindível somente para o agente físico ruído;- de 29/04/1995 a 13/10/1996: comprovação de

exposição aos agentes nocivos previstos no código 1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto

83.080/79. Necessidade de apresentação de formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O laudo é imprescindível

somente para o agente físico ruído;- de 14/10/1996 a 05/03/1997: comprovação de exposição aos agentes nocivos

previstos no código 1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto 83.080/79. Necessidade de

apresentação de formulário e laudo para todos os agentes nocivos;- de 06/03/1997 a 05/05/1999: comprovação de

exposição aos agentes nocivos previstos no anexo IV do Decreto 2.172/97. Necessidade de apresentação de

formulário e laudo para todos os agentes nocivos;- de 06/05/1999 a 31/12/2003: comprovação de exposição aos

agentes nocivos previstos no anexo IV do Decreto 3.048/99. Necessidade de apresentação de formulário e laudo

para todos os agentes nocivos;- a partir de 01/01/2004: comprovação de exposição aos agentes nocivos previstos

no anexo IV do Decreto 3.048/99. Deverão ser apresentados os seguintes documentos, para todos os agentes

nocivos: formulário e laudo ou perfil profissiográfico previdenciário. Pelo 1.º do art. 161 da Instrução Normativa

11/2007, o perfil profissiográfico previdenciário pode abranger períodos anteriores.A conversão de tempo especial

em comumCaso o segurado não tenha o tempo necessário para a aposentadoria especial, poderá converter o tempo

de serviço sob condições prejudiciais à saúde em comum. No caso dos autos, pretendo o autor o reconhecimento e

a conversão, cujo tempo de serviço laborado em condições especiais não foi reconhecido em nenhum período

segundo a contagem realizada pelo autor.Feita, todavia, a conversão, poderá somar com o restante do período de

atividade comum e obter a aposentadoria por tempo de contribuição, se presentes os requisitos deste benefício. A

conversão de tempo de serviço foi inicialmente prevista pela Lei 6.887/80, que acrescentou o 4.º ao art. 9.º da Lei

5.890/73: 4º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e em atividades que, na vigência

desta Lei, sejam ou venham a ser consideradas penosas, insalubres ou perigosas, será somado, após a respectiva

conversão segundo critérios de equivalência a serem fixados pelo Ministério da Previdência Social, para efeito de

aposentadoria de qualquer espécie.A possibilidade de conversão é mantida até hoje, conforme previsão na Lei

8.213/91:Art. 57. (...) 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de

trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e

Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. A conversão deve ser feita de acordo com os

critérios do art. 70 do Decreto 3.048/99:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: TEMPO A CONVERTER

MULTIPLICADORES MULHER (PARA 30) HHOMEM (PARA 35)DE 15 ANOS 2,00 2,33DE 20 ANOS 1,50

1,75DE 25 ANOS 1,20 1,40De outro lado, não há nenhum impedimento legal à conversão de atividade exercida

antes da Lei 6.887/80, tanto quanto àquela posterior a maio de 1998. Inicialmente, qualquer interpretação nesse

sentido seria contrária ao art. 201, 1.º, da Constituição Federal (CF), que garante o direito de tratamento

diferenciado aos trabalhadores sujeitos a condições prejudiciais à saúde. Além disso, o art. 70, 2o , do Decreto

3.048/99 impossibilita qualquer limitação temporal à conversão de tempo de serviço, nestes termos:As regras de
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conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. Nesse aspecto, vale citar as seguintes decisões do Superior

Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região:Processo REsp 956110 / SP RECURSO

ESPECIAL2007/0123248-2; Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO; Órgão Julgador: QUINTA

TURMA; Data do Julgamento: 29/08/2007; Data da Publicação/Fonte: DJ 22/10/2007, p.

367.PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA

E REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os

pleitos previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência

Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do

autor e não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3.

Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da

sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha

exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido,

protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria

comum. 5. Recurso Especial improvido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros

da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a

seguir, prosseguindo no julgamento, por unanimidade, conhecer do recurso, mas lhe negar provimento. Os Srs.

Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou

do julgamento a Sra. Ministra Jane Silva (Desembargadora convocada do TJ/MG) - Art. 162, 2º do RISTJ.AC -

APELAÇÃO CIVEL - 348719; Processo: 96.03.091581-5; UF: SP; Doc.: TRF300084155 ; Relatora

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS; Órgão Julgador NONA TURMA; Data do Julgamento

31/05/2004; Data da Publicação/Fonte; DJU DATA:12/08/2004; PÁGINA: 493.EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. RECURSO.

AUSÊNCIA. JULGAMENTO ULTRA PETITA. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO DE

SERVIÇO EM PERÍODO ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI Nº 6.887/80. DESCABIMENTO.(...)III - Razão não

assiste ao INSS no que diz respeito à alegação de obscuridade, em virtude da impossibilidade de conversão de

tempo de serviço em período anterior à edição da Lei nº 6.887/80, que atribuiu nova redação ao artigo 9º da Lei nº

5.890/73, somente a contar de então se admitindo a conversão e soma dos tempos de serviço especial e comum,

pois a controvérsia não foi suscitada quer na contestação, quer em contra-razões da apelação. IV - Além disso, por

força da edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 -

Regulamento da Previdência Social -, As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período - artigo

70, 2º -, daí porque entendo não subsistir mais qualquer vedação à conversão e soma dos períodos mencionados

pela autarquia previdenciária. V - Embargos de declaração parcialmente acolhidos, restando expresso que o

provimento da apelação do autor destina-se à concessão de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, cuja

apuração do valor da renda mensal inicial observará o coeficiente de 94% do salário-de-benefício.Acórdão: A

Nona Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração.Cabe ainda registrar que a

invocada Súmula nº 16 da TNU (Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais) foi sucedida

pela Súmula nº 50, que autoriza a conversão de tempo especial em comum para qualquer período.O agente nocivo

ruídoEm relação ao ruído, o período é considerado especial se o nível de exposição for superior a 80 decibéis, na

vigência do Decreto 53.831/64 até 05 de março de 1997; a partir de 06 de março de 1997, data da entrada em

vigor do Decreto 2.172/97, o ruído deve ser superior a 90 decibéis; em 19/11/2003, data da publicação do Decreto

4.882/2003, que alterou o Decreto 3.048/99, o limite foi reduzido para 85 decibéis.Interessante aqui notar que o

próprio réu adota tal entendimento, haja vista menção expressa à matéria constante no artigo 180 da Instrução

Normativa (IN) nº 20/2007, segundo o qual, na análise do agente nocivo ruído, até 5 de março de 1997, será

efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A).. Sendo assim, não há que se falar na

aplicação do limite mínimo de ruído em 90 decibéis (previsto no anexo do Decreto nº 83.080/79) para qualificar a

atividade como especial até 05.03.1997 (quando da edição do Decreto nº 2.172, acima já mencionado), devendo

ser considerado o limite mínimo de 80 decibéis até esta data.Rejeito, portanto, a interpretação sustentada pelo

autor e constante na revisão da Súmula nº 32 da TNU (Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais), pois o Decreto nº 4.882/03 não poderia produzir efeitos retroativos a 1997.Não há que se falar na

redução do limite de 85dB a partir da Lei nº 9.732/98, uma vez que este diploma apenas alterou a redação do 1º do

artigo 58 da Lei nº 8.213/91, o qual trata da forma de comprovação da exposição ao agente nocivo por formulário.

Coisa diversa é a relação dos agentes nocivos (bem como de sua intensidade), que sempre ficou a cargo do Poder

Executivo, nos termos do caput do mesmo artigo 58.As alterações dos limites toleráveis de ruído têm caráter

eminentemente técnico. Assim, até se prove o contrário, foi este o motivo que elevou o teto de 80dB para 90db e

que depois o reduziu para 85dB.Vale recordar que, em decorrência da exigência relativa à quantidade de decibéis,

a apresentação de laudo técnico de condições ambientais sempre foi necessária para a comprovação de exposição

a ruído.Por outro lado, o uso de EPI (Equipamento de Proteção Individual) não impede a consideração do tempo
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de serviço como especial. Vale citar a súmula 9, também da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência

dos Juizados Especiais Federais:Súmula nº 09 - Aposentadoria Especial - Equipamento de Proteção Individual: O

uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a

ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Do pedido do autor.Pretende autor o

reconhecimento do caráter especial dos seguintes períodos:2. MONTREAL ENGENHARIA LTDA (25/02/1975 a

10/03/1975; 24/02/1976 a 04/02/1977; 10/05/1982 a 05/07/1982 e 03/09/1982 a 01/10/1982) Para provar suas

alegações, o autor juntou aos autos formulários DSS 8030, laudos técnicos de condições ambientais e transcrição

dos níveis de pressão sonora (fls. 29/34).Dos documentos coligidos aos autos, verifico que, no período de

25/02/1975 a 10/03/1975, o autor exercia a função de Ajudante, exposto ao agente agressivo ruído em intensidade

acima de 80 db(A), desempenhando suas atividades no Setor de Pintura - Alto Forno I, de forma habitual e

permanente, não ocasional nem intermitente. No período de 24/02/1976 a 04/02/1977, o autor exercia a função de

Pintor Industrial, exposto ao agente agressivo ruído em intensidade acima de 80 db(A), desempenhando suas

atividades no Setor de Pintura - Alto Forno I, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente. No

período de 10/05/1982 a 05/07/1982 o autor exercia a função de Pintor Industrial, exposto ao agente agressivo

ruído em intensidade acima de 80 db(A), desempenhando suas atividades no Setor de Pintura - Alto Forno I, de

forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente.A legislação previdenciária estabelece que até 05 de

março de 1997, vigência do Decreto nº 53.831/94, será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior

a 80 dBA.Portanto, considerando que para os períodos de 25/02/1975 a 10/03/1975; de 24/02/1976 a 04/02/1977;

de 10/05/1982 a 05/07/1982 e de 03/09/1982 a 01/10/1982, o autor apresentou formulários DSS 8030 e laudos

técnicos de condições ambientais, nos quais se verifica exposição ao agente agressivo ruído acima de 80 db(A), de

forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, é devido o reconhecimento como período laborado

em condições especiais.2. ENESA ENGENHARIA LTDA (10/09/1997 a 12/04/1999; 15/05/2000 a 02/10/2000 e

01/03/2001 a 09/10/2011).Para provar suas alegações, o autor juntou aos autos PPPs de fls. 20 (verso) e 21/23 (e

verso), nos quais consta que no período de 10/09/1997 a 12/04/1999 o autor exercia a função de Mecânico

Montador, desempenhando suas funções nos setores de Aciaria I e II, Laminações, Alto Forno I e II e Pátios de

Minérios de Carvão, exposto ao agente agressivo ruído na intensidade variável de 80 a 92 db(A). No período de

15/05/2000 a 02/10/2000, o autor exercia a função de Mecânico Montador, desempenhando suas atividades nos

setores de Reforma Auto Forno I, exposto ao agente agressivo ruído na intensidade variável de 80 a 92 db(A). No

período de 01/03/2001 a 08/09/2011, o autor exercia a função de Mecânico Montador, desempenhando suas

funções nos setores de Manutenção, Fixo-Redução, Manutenção-Lubrificação-Redução, Manutenção-Fixo, Forno

de Poço e Aciaria II-Pipe Rack, respectivamente, exposto ao agente agressivo ruído na intensidade de 93

db(A)Analisando os documentos apresentados, constato que no período de 10/09/1997 a 12/04/1999; 15/05/2000

a 02/10/2000, a exposição foi variável entre 80 db(A) a 92 db(A). Os PPPs não provam a exposição do autor ao

agente agressivo ruído de forma habitual e permanente, não intermitente nem ocasional. Não há qualquer menção

quanto à forma de exposição, o que não se coaduna com a legislação sobre a matéria, enfraquecendo a tese

deduzida em juízo.Ademais, o autor exerceu a função de Mecânico Montador em diversos setores de trabalho,

carecendo, portanto, a individualização da pressão sonora em cada um deles, a fim de constatar a efetiva

exposição e intensidade do agente agressivo ruído, o que não se evidencia nestes autos.Assim indevido o

reconhecimento como especial do período de, de10/09/1997 a 12/04/1999; 15/05/2000 a 02/10/2000, à mingua de

provas quanto à forma de exposição.Já para o período de 01/03/2001 a 08/09/2011, insta ressalvar a intensidade

de exposição diferenciada para parte do período, senão vejamos:- de 01/03/2001 a 30/12/2008, verifico à fl. 23,

que o autor esteve exposto ao agente ruído na intensidade de 93 db(A).Neste ponto, o PPP é igualmente silente

quanto à forma, ou seja, habitualidade e permanência de exposição. Não há elementos que indiquem exposição de

forma habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente.Portanto, impossível seu reconhecimento como

tempo de serviço laborado em condições especiais.- de 05/01/2009 a 1/07/2009; verifico à fl. 23 que o autor

esteve exposto ao agente agressivo ruído na intensidade de 81,5 db(A).Nos termos da legislação previdenciária, a

partir de 19 de novembro de 2003, data da publicação do Decreto 4.882/2003, que alterou o Decreto nº 3.048/99,

o enquadramento será efetuado quando a exposição for superior a 85 db(A).Assim, o reconhecimento é indevido

para o período de 05/01/2009 a 1/07/2009, eis que o nível de pressão sonora é inferior a fixado na lei.- de

13/07/2009 a 18/08/2009, verifico à fl. 23 que o autor esteve exposto ao agente agressivo ruído na intensidade de

87,5 db(A).Nos termos da legislação previdenciária, a partir de 19 de novembro de 2003, data da publicação do

Decreto 4.882/2003, que alterou o Decreto nº 3.048/99, o enquadramento será efetuado quando a exposição for

superior a 85 db(A).Em que pese o nível de pressão sonora ao qual esteve exposto o autor ser superior ao limite

fixado pela lei, a forma de exposição não ficou demonstrada, ou seja, não há indicação de exposição de forma

habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente. Assim, o reconhecimento é indevido para o período de

13/07/2009 a 18/08/2009.- de 19/08/2009 a 08/09/2011, verifico à fl. 23 que o autor esteve exposto ao agente

agressivo ruído na intensidade de 92,1 db(A).Nos termos da legislação previdenciária, a partir de 19 de novembro

de 2003, data da publicação do Decreto 4.882/2003, que alterou o Decreto nº 3.048/99, o enquadramento será

efetuado quando a exposição for superior a 85 db(A).Em que pese o nível de pressão sonora ao qual esteve

exposto o autor ser superior ao limite fixado pela lei, igualmente a forma de exposição não ficou demonstrada, ou
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seja, não há indicação de exposição de forma habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente. Assim, o

reconhecimento é indevido para o período de 13/07/2009 a 18/08/2009.Conforme contagem efetuada pelo INSS e

reproduzida pela Contadoria do Juizado Especial Federal à fl. 215, o autor na data de entrada do requerimento

administrativo (DER,) contava com 31 anos, 03 meses e 03 dias de tempo de contribuição, que somados ao

período reconhecido nesta sentença como laborado em condições especiais (25/02/1972 a 10/03/1975; 24/02/1976

a 04/02/1977; 10/05/1982 a 05/07/1982 e 03/09/1982 a 01/10/1982), totalizam 32 anos, 11 meses e 26 dias, tempo

insuficiente para a concessão da aposentadoria pretendida.Logo, deve ser acolhido parcialmente o pedido, apenas

para a averbação dos períodos de 25/02/1972 a 10/03/1975; 24/02/1976 a 04/02/1977; 10/05/1982 a 05/07/1982 e

03/09/1982 a 01/10/1982 como laborados em atividade especial, sendo possível sua conversão em tempo comum

para eventual concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.Em face do exposto, com fundamento no art.

269, I, CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para reconhecer como tempo de serviço

laborado em condições especiais e sua conversão em tempo comum o período de 25/02/1972 a 10/03/1975;

24/02/1976 a 04/02/1977; 10/05/1982 a 05/07/1982 e 03/09/1982 a 01/10/1982, determinando ao INSS que efetue

a averbação.À vista da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus advogados.Sem

restituição de custas, ante a concessão de justiça gratuita ao autor. Sem prejuízo, ao SEDI para retificação do

nome do autor, conforme documento de fl. 09, verso.Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0005037-19.2014.403.6104 - MANOEL DE ALMEIDA NETO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aceito a conclusão.MANOEL DE ALMEIDA NETO, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação pelo rito

ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL (INSS), afim de que lhe seja concedida aposentadoria especial, desde a data do requerimento

administrativo, em 06/03/2014 (NB 166.499.508-8).Aduz o requerente que trabalhou por mais de 25 anos na

empresa COSIPA, atual USIMINAS, sempre exposto a agentes nocivos, fazendo jus à aposentadoria especial.O

INSS reconheceu como especial somente o período trabalhado de 28/01/1988 a 05/03/1997, razão pela qual requer

seja reconhecido como especial o período posterior a 05/03/1997, com a consequente concessão de sua

aposentadoria.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 20/78.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi

deferido às fls. 81/91, no qual ainda foram concedidos os benefícios da justiça gratuita.Contestação às fls.

101/105.Réplica às fls. 107/110.Instadas a especificar provas, o INSS não pretende produzir outras provas. O

autor quedou-se inerte.Vieram à conclusão.É breve relatório. Fundamento e decido.As partes são legítimas e bem

representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o feito se processou com observância ao

contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo

legal.Não havendo necessidade de outras provas e sendo a matéria discutida nos presentes autos exclusivamente

de direito, conheço diretamente do pedido, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC.Não havendo preliminares,

passo ao exame do mérito propriamente dito.Aduz o autor que trabalhou por mais de 25 anos na empresa

Usiminas, sujeito a ruído, calor e tensão acima dos limites tolerados. Para demonstrar suas alegações, trouxe aos

autos PPPs - Perfil Profissiográfico Previdenciário - de fls. 31/42, 45/47 e 49/51.O INSS reconheceu como

especial o período trabalho de 28/01/1988 a 05/03/1997 (fls. 60 e74/76).Assim, segue controverso o período de

trabalho de 06/03/1997 a 05/03/2014. Antes, porém, de analisar o período mencionado pela parte autora como

especial, imprescindível a análise acerca do que é atividade especial e de como esta é comprovada e

reconhecida.Do trabalho exercido em condições prejudiciais à saúde e a aposentadoria especialDe acordo com o

artigo 201, 1.º, da Constituição:Art. 201. (...) 1.º. É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a

concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou integridade física e quando se tratar de

segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.Como se verifica, em decorrência

do princípio da isonomia, não se admitem critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria, feita exceção

para os casos de trabalhos em condições prejudiciais à saúde ou integridade física ou para os portadores de

deficiência. Em relação às atividades exercidas sob condições nocivas, a ordenação jurídica prevê a possibilidade

de concessão de aposentadoria especial (artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, mantidos em vigor pelo artigo 15 da

Emenda Constitucional nº 20/98), que nada mais é senão uma aposentadoria que exige, para sua concessão, tempo

reduzido de serviço. Assim, enquanto a aposentadoria por tempo de contribuição tem como requisito 35 anos de

serviço, se homem, e 30, se mulher, a aposentadoria especial, considerando o fator de discriminação admitido pela

Constituição, será devida àqueles que tiverem trabalhado por 15, 20 ou 25 anos em atividades exercidas sob

condições especiais que prejudiquem a saúde ou integridade física.A finalidade de considerar a atividade

prejudicial à saúde como critério diferenciado para a concessão de benefício previdenciário tem a finalidade de

antecipar a aposentadoria daqueles que trabalharam em exposição a agentes agressivos. Essa discriminação, que

tem fundamento constitucional, justifica-se na impossibilidade de exigir dos trabalhadores expostos a condições

nocivas à saúde, que aceleram a redução ou perda da capacidade laborativa, o mesmo período daqueles que
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trabalham em atividades comuns. Evita-se, assim, uma provável deterioração da saúde ou uma condição de

incapacidade profissional.A aposentadoria especial foi prevista pela primeira vez no artigo 31 da Lei 3.807/60

(Lei Orgânica da Previdência Social):Art. 31. A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, contando

no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado durante 15

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços que,

para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder

Executivo.Posteriormente, até a edição da atual Lei de Benefícios da Previdência Social (8.213/91), os

dispositivos legais sobre aposentadoria especial tiveram a seguinte evolução:LEI Nº 5.890 - DE 8 DE JUNHO DE

1973Art. 9º A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, contando no mínimo 5 (cinco) anos de

contribuição, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a

atividade profissional, em serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por

decreto do Poder Executivo.DECRETO Nº 77.077 - DE 24 DE JANEIRO DE 1976Art. 38. A aposentadoria

especial será devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais, tenha trabalhado

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em

serviços que para esse efeito sejam considerados penosos, insalubres ou perigosos por decreto do Poder

Executivo, observado o disposto no artigo 127.DECRETO Nº 89.312 - DE 23 DE JANEIRO DE 1984Art. 35. A

aposentadoria especial é devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais,

trabalhou durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional,

em serviço para esse efeito considerado perigoso, insalubre ou penoso em decreto do Poder Executivo.O rol das

atividades perigosas, insalubres ou penosas estava previsto no anexo do Decreto 53.831/64 e nos anexos I e II do

Decreto 83.080/79. Esses decretos previam tempo especial pela categoria profissional ou pelo agente nocivo a que

se expunha o trabalhador. Tal comprovação poderia ser feita mediante formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.),

feita exceção ao agente físico ruído, para o qual era exigido laudo técnico.Com a entrada em vigor da Lei

8.213/91, foi mantida, em linhas gerais, a fórmula da legislação anterior, bem como as atividades previstas nos

Decretos 53.831/64 e 83080/79:Lei 8.213/91Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)

anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física.Art. 152. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física deverá ser

submetida à apreciação do Congresso Nacional, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da publicação desta

Lei, prevalecendo, até então, a lista constante da legislação atualmente em vigor para aposentadoria especial.A Lei

9.032, de 28 de abril de 1995, trouxe significativa alteração na legislação referente à aposentadoria especial, com

supressão do termo atividade profissional:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º A

aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a

100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a

da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá

de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho

permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante o período mínimo fixado. 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição

aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

6º É vedado ao segurado aposentado nos termos deste artigo continuar no exercício de atividade ou operações que

o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei. A partir de 29/04/1995,

portanto, já não é possível, para enquadramento de atividade especial, a consideração tão-somente da categoria

profissional, o que torna inaplicáveis o código 2.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 e o anexo II do Decreto

83.080/79. Além do tempo de trabalho, o segurado deve provar exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme previsão no código

1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto 83.080/79.Tal comprovação deve ser feita mediante

formulários, conforme modelo definido em ato administrativo (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O único agente

nocivo cuja exposição deveria ser demonstrada por laudo era o ruído. Em 14/10/1996 foi publicada a Medida

Provisória nº 1.523/96, reeditada até a MP 1.523-13, de 23/10/1997, republicada na MP 1.596-14 e convertida na

Lei 9.528/97, dando nova redação ao artigo 58 da Lei de Benefícios. Posteriormente, foi editada a Lei 9.732/98,

que, contudo, não trouxe alteração essencial ao texto da MP 1.523/96.As novas disposições, desde a vigência da

MP 1.523/96, estabelecem a obrigatoriedade de apresentação de laudo técnico de condições ambientais do

trabalho, formulado por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, para todos os agentes

nocivos (e não somente para o ruído): Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou
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associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº

9.528, de 1997) 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. (Redação dada pela Lei nº 9.732, de

11.12.98) 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de

tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de

tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. (Redação dada pela Lei nº 9.732,

de 11.12.98) 3º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos

existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva

exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.

(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de

trabalho, cópia autêntica desse documento.As listas de agentes nocivos, previstas nos códigos 1.0.0 do anexo do

Decreto 53.831/64 e no anexo I do Decreto 83.080/79, foram substituídas pelo Decreto 2.172 (anexo IV), que

vigorou entre 06/03/1997 e 05/05/1999. Desde 06/05/1999 está em vigor o catálogo de agentes prejudiciais à

saúde estabelecido pelo anexo IV do Decreto 3.048/99. Com a previsão do perfil profissiográfico previdenciário -

PPP (arts. 58, 4.º, da Lei 8.213/91 e 68, 2.º a 6.º do Decreto 3.048/99), este documento passou a ser admitido pelo

INSS como suficiente para comprovação de trabalho com exposição a condições prejudiciais à saúde, desde que

emitido com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho:Decreto 3048/99Art. 68. (...) 2º A

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário denominado

perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido

pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES Nº 20, DE

11 DE OUTUBRO DE 2007Art. 161. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser

apresentados os seguintes documentos: I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, será exigido do

segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem

como LTCAT, obrigatoriamente para o agente físico ruído; II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995

a 13 de outubro de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em

condições especiais, bem como LTCAT ou demais demonstrações ambientais, obrigatoriamente para o agente

físico ruído; III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996 a 31 de dezembro de 2003, será exigido do

segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT ou

demais demonstrações ambientais, qualquer que seja o agente nocivo; IV - para períodos laborados a partir de 1º

de janeiro de 2004, o único documento exigido do segurado será o Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP. 1º

Quando for apresentado o documento de que trata o 14 do art. 178 desta Instrução Normativa (Perfil

Profissiográfico Previdenciário), contemplando também os períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão

dispensados os demais documentos referidos neste artigo. Todas essas alterações causaram enorme insegurança

jurídica, pois o INSS, inicialmente, entendeu que a comprovação do tempo de serviço especial deveria obedecer à

legislação em vigor na data do requerimento administrativo, acarretando prejuízo aos segurados. No entanto, a

jurisprudência firmou-se de forma contrária à posição da autarquia e vem entendendo que a prova do tempo de

serviço especial deve ser regida pela lei vigente na época em que efetivamente prestado. Como exemplo, cita-se

decisão do Superior Tribunal de Justiça:Processo REsp 414083 / RS; RECURSO ESPECIAL 2002/0017921-4;

Relator Ministro GILSON DIPP; Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Data do Julgamento 13/08/2002; Data da

Publicação/Fonte DJ 02.09.2002, p. 230.PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL EM COMUM. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE PERMANENTE EM CONDIÇÕES

ESPECIAIS. LEI 9.032/95. IRRETROATIVIDADE.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época

em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador.

A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido.II - A exigência de comprovação do tempo de

trabalho permanente, não ocasional e nem intermitente, em condições especiais, estabelecida no 3º do art. 57, da

Lei 8.213/91, na redação dada pela Lei n.º 9.032/95, só pode aplicar-se ao tempo de serviço prestado durante a sua

vigência e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao reconhecimento do direito. Se a

legislação anterior não exigia a comprovação da exposição permanente aos agentes nocivos, a lei posterior que

passou a exigir tal condição tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a

situações pretéritas.III - Recurso conhecido e provido.Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são

partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça: A Turma,

por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento, nos termos do voto do Ministro Relator.. Os Srs.

Ministros Jorge Scartezzini, José Arnaldo da Fonseca e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.Por

outro lado, determina o art. 70, 1.º, do Decreto 3.048/99:Art. 70. (...) 1o A caracterização e a comprovação do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1721/2478



tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço.Considerando esses argumentos, a comprovação de atividade em condições prejudiciais à saúde deve

ser feita conforme a legislação vigente na época da prestação de serviço, a saber:- de 05/09/1960 a 28/04/1995:

comprovação de atividade (categoria profissional) ou de exposição a agente nocivo (anexo do Decreto 53.831/64 e

anexos I e II do Decreto 83.080/79). Necessidade de apresentação de formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O

laudo é imprescindível somente para o agente físico ruído;- de 29/04/1995 a 13/10/1996: comprovação de

exposição aos agentes nocivos previstos no código 1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto

83.080/79. Necessidade de apresentação de formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O laudo é imprescindível

somente para o agente físico ruído;- de 14/10/1996 a 05/03/1997: comprovação de exposição aos agentes nocivos

previstos no código 1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto 83.080/79. Necessidade de

apresentação de formulário e laudo para todos os agentes nocivos;- de 06/03/1997 a 05/05/1999: comprovação de

exposição aos agentes nocivos previstos no anexo IV do Decreto 2.172/97. Necessidade de apresentação de

formulário e laudo para todos os agentes nocivos;- de 06/05/1999 a 31/12/2003: comprovação de exposição aos

agentes nocivos previstos no anexo IV do Decreto 3.048/99. Necessidade de apresentação de formulário e laudo

para todos os agentes nocivos;- a partir de 01/01/2004: comprovação de exposição aos agentes nocivos previstos

no anexo IV do Decreto 3.048/99. Deverão ser apresentados os seguintes documentos, para todos os agentes

nocivos: formulário e laudo ou perfil profissiográfico previdenciário. Pelo 1.º do art. 161 da Instrução Normativa

11/2007, o perfil profissiográfico previdenciário pode abranger períodos anteriores.A conversão de tempo especial

em comumCaso o segurado não tenha o tempo necessário para a aposentadoria especial, poderá converter o tempo

de serviço sob condições prejudiciais à saúde em comum. No caso dos autos, pretendo o autor o reconhecimento e

a conversão, cujo tempo de serviço laborado em condições especiais não foi reconhecido em nenhum período

segundo a contagem realizada pelo autor.Feita, todavia, a conversão, poderá somar com o restante do período de

atividade comum e obter a aposentadoria por tempo de contribuição, se presentes os requisitos deste benefício. A

conversão de tempo de serviço foi inicialmente prevista pela Lei 6.887/80, que acrescentou o 4.º ao art. 9.º da Lei

5.890/73: 4º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e em atividades que, na vigência

desta Lei, sejam ou venham a ser consideradas penosas, insalubres ou perigosas, será somado, após a respectiva

conversão segundo critérios de equivalência a serem fixados pelo Ministério da Previdência Social, para efeito de

aposentadoria de qualquer espécie.A possibilidade de conversão é mantida até hoje, conforme previsão na Lei

8.213/91:Art. 57. (...) 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de

trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e

Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. A conversão deve ser feita de acordo com os

critérios do art. 70 do Decreto 3.048/99:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: TEMPO ACONVERTER

MULTIPLICADORES MULHER (PARA 30) HOMEM (PARA 35)DE 15 ANOS 2,00 2,33DE 20 ANOS 1,50

1,75DE 25 ANOS 1,20 1,40De outro lado, não há nenhum impedimento legal à conversão de atividade exercida

antes da Lei 6.887/80, tanto quanto àquela posterior a maio de 1998. Inicialmente, qualquer interpretação nesse

sentido seria contrária ao art. 201, 1.º, da Constituição Federal (CF), que garante o direito de tratamento

diferenciado aos trabalhadores sujeitos a condições prejudiciais à saúde. Além disso, o art. 70, 2o , do Decreto

3.048/99 impossibilita qualquer limitação temporal à conversão de tempo de serviço, nestes termos:As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. Nesse aspecto, vale citar as seguintes decisões do Superior

Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região:Processo REsp 956110 / SP RECURSO

ESPECIAL2007/0123248-2; Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO; Órgão Julgador: QUINTA

TURMA; Data do Julgamento: 29/08/2007; Data da Publicação/Fonte: DJ 22/10/2007, p.

367.PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA

E REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os

pleitos previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência

Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do

autor e não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3.

Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da

sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha

exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido,

protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria

comum. 5. Recurso Especial improvido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros

da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a

seguir, prosseguindo no julgamento, por unanimidade, conhecer do recurso, mas lhe negar provimento. Os Srs.

Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou

do julgamento a Sra. Ministra Jane Silva (Desembargadora convocada do TJ/MG) - Art. 162, 2º do RISTJ.AC -
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APELAÇÃO CIVEL - 348719; Processo: 96.03.091581-5; UF: SP; Doc.: TRF300084155 ; Relatora

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS; Órgão Julgador NONA TURMA; Data do Julgamento

31/05/2004; Data da Publicação/Fonte; DJU DATA:12/08/2004; PÁGINA: 493.EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. RECURSO.

AUSÊNCIA. JULGAMENTO ULTRA PETITA. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO DE

SERVIÇO EM PERÍODO ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI Nº 6.887/80. DESCABIMENTO.(...)III - Razão não

assiste ao INSS no que diz respeito à alegação de obscuridade, em virtude da impossibilidade de conversão de

tempo de serviço em período anterior à edição da Lei nº 6.887/80, que atribuiu nova redação ao artigo 9º da Lei nº

5.890/73, somente a contar de então se admitindo a conversão e soma dos tempos de serviço especial e comum,

pois a controvérsia não foi suscitada quer na contestação, quer em contra-razões da apelação. IV - Além disso, por

força da edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 -

Regulamento da Previdência Social -, As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período - artigo

70, 2º -, daí porque entendo não subsistir mais qualquer vedação à conversão e soma dos períodos mencionados

pela autarquia previdenciária. V - Embargos de declaração parcialmente acolhidos, restando expresso que o

provimento da apelação do autor destina-se à concessão de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, cuja

apuração do valor da renda mensal inicial observará o coeficiente de 94% do salário-de-benefício.Acórdão: A

Nona Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração.Cabe ainda registrar que a

invocada Súmula nº 16 da TNU (Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais) foi sucedida

pela Súmula nº 50, que autoriza a conversão de tempo especial em comum para qualquer período.O agente nocivo

ruídoEm relação ao ruído, o período é considerado especial se o nível de exposição for superior a 80 decibéis, na

vigência do Decreto 53.831/64 até 05 de março de 1997; a partir de 06 de março de 1997, data da entrada em

vigor do Decreto 2.172/97, o ruído deve ser superior a 90 decibéis; em 19/11/2003, data da publicação do Decreto

4.882/2003, que alterou o Decreto 3.048/99, o limite foi reduzido para 85 decibéis.Interessante aqui notar que o

próprio réu adota tal entendimento, haja vista menção expressa à matéria constante no artigo 180 da Instrução

Normativa (IN) nº 20/2007, segundo o qual, na análise do agente nocivo ruído, até 5 de março de 1997, será

efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A).. Sendo assim, não há que se falar na

aplicação do limite mínimo de ruído em 90 decibéis (previsto no anexo do Decreto nº 83.080/79) para qualificar a

atividade como especial até 05.03.1997 (quando da edição do Decreto nº 2.172, acima já mencionado), devendo

ser considerado o limite mínimo de 80 decibéis até esta data.Rejeito, portanto, a interpretação sustentada pelo

autor e constante na revisão da Súmula nº 32 da TNU (Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais), pois o Decreto nº 4.882/03 não poderia produzir efeitos retroativos a 1997.Não há que se falar na

redução do limite de 85dB a partir da Lei nº 9.732/98, uma vez que este diploma apenas alterou a redação do 1º do

artigo 58 da Lei nº 8.213/91, o qual trata da forma de comprovação da exposição ao agente nocivo por formulário.

Coisa diversa é a relação dos agentes nocivos (bem como de sua intensidade), que sempre ficou a cargo do Poder

Executivo, nos termos do caput do mesmo artigo 58.As alterações dos limites toleráveis de ruído têm caráter

eminentemente técnico. Assim, até se prove o contrário, foi este o motivo que elevou o teto de 80dB para 90db e

que depois o reduziu para 85dB.Vale recordar que, em decorrência da exigência relativa à quantidade de decibéis,

a apresentação de laudo técnico de condições ambientais sempre foi necessária para a comprovação de exposição

a ruído.Por outro lado, o uso de EPI (Equipamento de Proteção Individual) não impede a consideração do tempo

de serviço como especial. Vale citar a súmula 9, também da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência

dos Juizados Especiais Federais:Súmula nº 09 - Aposentadoria Especial - Equipamento de Proteção Individual: O

uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a

ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Do agente nocivo eletricidade.No que tange ao

agente nocivo eletricidade, para que a atividade seja considerada especial, deve haver exposição à tensão superior

a 250 Volts. Cumpre ressaltar que essa condição especial, em que pese não enquadrada no anexo IV do Decreto

3048/99, insere-se dentre aquelas previstas na Lei nº 7.369/85, atualmente revogada pela Lei 12.740/12, e no

Decreto nº 93.412/86.Neste sentido, trago à colação os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO.

REVISÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. ELETRICIDADE.

CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. I. (...) III. A r. decisão agravada amparou-se no entendimento de

que, a partir de 05-03-1997, a exposição a tensão superior a 250 volts encontra enquadramento no disposto na Lei

nº 7.369/85 e no Decreto nº 93.412/86. Assim, embora a eletricidade não conste expressamente do rol de agentes

nocivos previstos nos Decretos nº 2.172/97 e nº 3.048/99, sua condição especial permanece reconhecida pela Lei

nº 7.369/85 e pelo Decreto nº 93.412/86. Acrescente-se que este entendimento é corroborado pela jurisprudência

no sentido de que é admissível o reconhecimento da condição especial do labor exercido, ainda que não inscrito

em regulamento, uma vez comprovada essa condição mediante laudo pericial. IV. Agravo a que se nega

provimento.(AC 00005216220054036106, DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, TRF3 -

DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/02/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) (grifo

nosso)PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE LABOR ESPECIAL. CONVERSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO EM APOSENTADORIA ESPECIAL. AGRAVO LEGAL.-
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(...) - Posteriormente, a Lei nº 7.369/85 reconheceu o trabalho no setor de energia elétrica, independentemente do

cargo, categoria ou ramo da empresa, como periculoso e o Decreto nº 93.412/86, ao regulamentar tal lei,

considerou o enquadramento na referida norma dos trabalhadores que permanecessem habitualmente em área de

risco, nelas ingressando, de modo intermitente e habitual, conceituando equipamentos ou instalações elétricas em

situação de risco aqueles de cujo contato físico ou exposição aos efeitos da eletricidade resultem em

incapacitação, invalidez permanente ou morte.- No presente caso, relativamente ao intervalo de 29.04.95 a

25.04.08, há nos autos Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), datado de 24.04.08 (fls. 30-32), o qual dá

conta que o autor, no desempenho de suas funções, esteve exposto a eletricidade acima de 250 volts, de 29.04.95

até 22.04.08.- Destarte, o intervalo de 29.04.95 até 22.04.08 merece reconhecimento como especial, por

enquadramento no código 1.1.8 do Decreto 53.831/64.- Por derradeiro, consideradas as atividades especiais

reconhecidas (judicial e administrativamente), a parte soma 30 (trinta) anos, 11 (onze) meses e 28 (vinte e oito)

dias de labor, suficiente, portanto, para o deferimento de aposentadoria especial, que, no caso, exige o cômputo de

25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço (código 1.1.8 do Decreto 53.831/64), o que enseja a conversão do

benefício de aposentadoria por tempo de serviço, percebido pela parte autora, para aposentadoria especial, com

recálculo de sua RMI, desde a data do requerimento administrativo, em 21.05.08 (fls. 22), conforme legislação de

regência da espécie, compensando-se os valores já pagos na via administrativa.- (...).- Agravo legal provido.(AC

00004862620094036183, JUIZ CONVOCADO FERNANDO GONÇALVES, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:15/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) (grifo nosso).Do agente nocivo Calor.Quanto ao

calor, deve-se analisar o Quadro 1 do Anexo III da NR-15, que regulamenta a Portaria 3.214/78 do MTB.A

autarquia, em sede administrativa, reconheceu como tempo especial parte dos períodos trabalhados, restando

controverso o período de 06/03/1997 a 05/03/2014.Ocorre que, pelos documentos apresentados, durante todo o

período controverso, o autor esteve exposto a agentes nocivos acima dos limites tolerados, sendo que ora foi

submetido a ruído, ora a calor, e ora à eletricidade, conforme demonstrado abaixo.Até 30/06/1998, esteve exposto

a ruído de 91dB, tensão superior a 250V e calor de 31,4º.De 01/07/1998 a 30/04/2001, esteve exposto a tensão

superior a 250V e a calor de 28,2º, o que lhe garante o reconhecimento de tempo especial. O mesmo se diga sobre

o intervalo de 01/05/2001 a 23/01/2002.No período de 24/01/2002 a 30/06/2009 esteve exposto a ruído de 91,8 e

também à tensão superior a 250V.De 01/07/2009 a 30/09/2009, esteve exposto a calor (30,6º), ruído (90,4Db) e

tensão acima dos limites tolerados.Quanto ao período de 01/10/2009 a 31/10/2011, consta exposição a ruído de

91,8dB, quando o mínimo exigido para enquadramento de tempo especial era de 85dB.Já de 01/11/2011 a

05/03/2014, o autor esteve exposto a ruído de 87,8Db e a tensão de 250V, ou seja, mais vez, exposto a agentes

agressivos acima dos índices considerados toleráveis.Somados esses períodos com a atividade já considerada

especial pelo INSS (fl. 74/76), verifica-se o exercício de atividade prejudicial à saúde por período superior a 25

anos, o que faz surgir o direito à aposentadoria especial (art. 57 da Lei 8.213/91), conforme planilha elaborada à

fl. 92.Ante o exposto, confirmo a antecipação dos efeitos da tutela concedida às fls. 81/91 e julgo PROCEDENTE

O PEDIDO, para condenar a reconhecer como tempo de serviço laborado em condições especiais o período de

06/03/1997 a 05/03/2014, bem como implantar em nome do segurado MANOEL DE ALMEIDA NETO,

aposentadoria especial (NB 166.499.508-8), com DIB em 06/03/2014.O INSS, deverá, outrossim, pagar as

prestações devidas desde a data de início do benefício, devendo ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas

no âmbito administrativo. Os benefícios atrasados deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou

precatório, com correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da Resolução 267/2013 do CJF, mais

juros de mora a contar da citação, de 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a

concessão dos benefícios da justiça gratuita. Em face da sucumbência, o INSS arcará com honorários

advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios estampados no

art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à

sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Sentença sujeita ao reexame necessário. 

 

0006723-46.2014.403.6104 - ESTER PEREIRA DE QUADROS(SP339073 - ISAURA APARECIDA

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ESTER PEREIRA DE QUADROS, qualificada na inicial, propõe esta ação pelo rito ordinário, com pedido de

antecipação de tutela em face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL para, em síntese,

obter a implantação imediata do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral.Narra ter requerido

em 03/05/2007 o benefício pretendido sob nº 42/143.421.610-9, o qual foi indeferido sob a justificativa de falta de

tempo de contribuição, suficiente apenas para a aposentadoria proporcional, em relação à qual não possui interesse

à vista do preenchimento dos requisitos para a aposentadoria integral. Inconformada, interpôs recurso na via

administrativa, cuja apreciação tem sido protelada para requisição de exigências desnecessárias, embora

cumpridas rigorosamente.Com a inicial vieram os documentos de fls. 14/54.Pela decisão de fl. 56 foi determinada

a apresentação de documentos pela parte autora, que se manifestou às fls. 57/73.É O RELATÓRIO.

DECIDO.Pelo contido nos autos, não vislumbro a presença dos requisitos autorizadores da antecipação dos efeitos

da tutela jurisdicional.De um lado, não foi comprovado o receio de dano irreparável ou de difícil reparação,

fundado, segundo a inicial, no caráter alimentar dos proventos, uma vez que a autora já recebe aposentadoria por
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regime próprio de previdência (professora pelo Estado de São Paulo) desde 2004. Outrossim, trata-se de

requerimento protocolizado em 2007 e não há prova da alteração da condição financeira da autora em data recente

a justificar o perigo da demora no provimento jurisdicional.Também não há verossimilhança do preenchimento

dos requisitos para concessão da aposentadoria integral na condição de professora ao tempo da DER (Data de

Entrada do Requerimento), pois:a) não foi juntada cópia integral do procedimento administrativo ou de qualquer

documento sobre o período controvertido de 01/10/1976 a 19/12/1997, mencionado à fl. 23;b) foi reconhecido o

período de 21 anos, 3 meses e 8 dias de tempo de contribuição como professora em virtude de falta de

comprovação da atividade de magistério em outros períodos de recolhimento, nos termos dos artigos 40, 5º, da

Constituição Federal e 56, 1º e 2º do Decreto nº 3.048/99 e conforme fundamentada decisão administrativa que

pôs fim à pretensão na via administrativa (fls. 21/23);c) foi reconhecido tempo de contribuição de 27 anos, 9

meses e 19 dias, contagem pouco inferior à sustentada pela autora em recurso administrativo, de 28 anos, 2 meses

e 19 dias (fls. 21 e 24), o que corrobora estar a controvérsia adstrita à comprovação da atividade de magistério; ed)

a contagem de tempo de 32 anos, 4 meses e 29 dias não veio acompanhada de qualquer demonstração nos autos

(fl. 02-verso).Não bastasse tais considerações, há outras inconsistências na petição inicial que deverão ser

esclarecidas pela parte autora.Dessa forma, à mingua dos elementos indispensáveis à sua concessão, INDEFIRO

O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. No prazo de 10 (dez) dias, deverá a autora promover nova

emenda à petição inicial, sob pena de extinção do feito, para esclarecer:1) a alegação de que há espera de decisão

do INSS por mais de 10 anos, embora o protocolo do NB 143.421.610-9 seja de 2007 (fls. 03, 05 e 06);2) o

requerimento de concessão de auxílio-doença, sem nenhuma relação com os fatos narrados (fl. 05);3) a alegação

de que o benefício teria sido cancelado (fl. 06-verso);4) se pretende ou não produzir provas nos autos (fls. 07-

verso e 08);5) se houve, de fato, requerimento de pensão por morte (fl. 24);6) se o documento de fl. 49 tem

pertinência ao pedido inicial; e7) se pretende retificar o pedido quanto à DER, descrita como 03/05/2010, em

contradição com os documentos e demais alegações que mencionam datas diversas (01/05/2007 e 03/05/2007, fls.

03, 05-verso, 06, 08 e 14).Sem prejuízo, tendo em vista a existência de trabalho exercido após o requerimento de

aposentadoria, em 2007, e o reconhecimento de quase 28 anos de contribuição pelo INSS, oficie-se à Agência de

São Vicente para que, no prazo de 30 dias, informe se as informações contidas nos autos e aquelas lançadas no

CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais) são suficientes para o reconhecimento da aposentadoria por

tempo de contribuição desde a presente data e forneça cópia integral do NB57/143.421.610-9, devendo ser

instruída a requisição judicial com cópias de todos os documentos apresentados nestes autos (fls. 14/54 e

58/73).No mais, concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita em atenção ao requerido às fls.

02-verso, 07-verso e 10.Int.

 

0006936-52.2014.403.6104 - AMARILDO FERNANDES(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora em réplica, no prazo legal.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,

justificando sua pertinência para o deslinde da lide.Após, voltem conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0006963-35.2014.403.6104 - JOSE JULIO DE MOURA RAMOS(SP120915 - MARCIA VALERIA RIBEIRO

DA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora em réplica, no prazo legal.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,

justificando sua pertinência para o deslinde da lide.Após, voltem conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0007232-74.2014.403.6104 - ROBERTO PEREIRA RAMOS(SP277732 - JANAINA DOS SANTOS

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Às contrarrazões.3.

Após isso e se em termos, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. Cumpra-

se.

 

0007325-37.2014.403.6104 - SILVIO EDUARDO DE SOUZA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora em réplica, no prazo legal.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,

justificando sua pertinência para o deslinde da lide.Após, voltem conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0007653-64.2014.403.6104 - LOURDES JESUS SILVA MARTINS DA SILVA(SP185899 - IAKIRA

CHRISTINA PARADELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora em réplica, no prazo legal.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,

justificando sua pertinência para o deslinde da lide.Após, voltem conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1725/2478



0007655-34.2014.403.6104 - BENEDITO COSTA JUNIOR(SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL

BACELLAR FREUDENTHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora em réplica, no prazo legal.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,

justificando sua pertinência para o deslinde da lide.Após, voltem conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0008467-76.2014.403.6104 - ALVARO DA SILVA PEREIRA(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO

CARNEIRO E SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora em réplica, no prazo legal.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,

justificando sua pertinência para o deslinde da lide.Após, voltem conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001288-91.2014.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013323-

69.2003.403.6104 (2003.61.04.013323-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP061353 - LUIZ

ANTONIO LOURENA MELO) X ANTONIO SIMOES JORGE X CAMILO MOREIRA X DEUSDETE

PEREIRA DE SOUZA X ELIGIO RODRIGUES X PEDRO PASCHOATE X CAMILO MOREIRA X PEDRO

PASCHOATE(SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO E SP124077 - CLEITON LEAL

DIAS JUNIOR)

Com o objetivo de aclarar a sentença de fls. 96 e 97, foram tempestivamente interpostos os embargos de

declaração de fls. 101 e 102, nos termos do artigo 535 do CPC, cujo teor condiciona seu cabimento aos casos em

que ocorra obscuridade, contradição ou omissão no pronunciamento judicial.Em síntese, o embargante alega

omissão no decisum a respeito da RMI (Renda Mensal Inicial) por ele demonstrada. É o Relatório. DECIDO.Não

assiste razão ao embargante.A sentença obnubilada expressamente justificou a correção da RMI apurada para o

benefício do ora embargante à fl. 96-verso no seguinte trecho:Quanto ao embargado Camilo Moreira, a apuração

da renda mensal inicial (RMI) pela embargante, revista anteriormente na via administrativa, mostra-se correta, nos

termos dos documentos acostados aos autos principais (fls. 182, 476 e 506). Com efeito, embora a alegação de fl.

79 deste incidente de que a RMI apurada pelo embargado seja igual a $ 613.703,73 não encontre qualquer amparo

documental, é certo que a dúvida lançada na impugnação foi devidamente esclarecida: a ausência da contribuição

previdenciária de outubro de 1983 no PBC (Período Básico de Cálculos) do benefício em questão justificou-se

pela não confirmação de seu recolhimento (fls. 75/77, 79 e 80 destes e fls. 506 e 837 dos autos da execução, onde

se lê rec. na coluna recolhim.)Vale registrar que a leitura das fls. mencionadas nesse excerto permite concluir que

houve apreciação inequívoca dos cálculos apresentados por ambas as partes, embora acolhido aqueles

apresentados pelo INSS.Diante do exposto, recebo os embargos de declaração, porquanto tempestivos, mas lhes

nego provimento.P. R. I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0007401-71.2008.403.6104 (2008.61.04.007401-8) - ELIOMAR ARAUJO DE ALMEIDA(SP247551 -

ADRIANA DOS SANTOS SILVA E SP244642 - KELLY ALBERNAZ DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP061353 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X ELIOMAR ARAUJO

DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face do pagamento do débito, mediante precatório/requisitório e diante da ausência de manifestação das

partes, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com fulcro no art. 794, I, c/c o artigo 795, ambos do

Código de Processo Civil.Uma vez em termos, arquivem-se os autos com baixa-findo.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 6110

 

MONITORIA

0005498-98.2008.403.6104 (2008.61.04.005498-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X SONIRA RIBEIRO MALATESTA(SP144423 - MANUEL EDUARDO DE SOUSA

SANTOS NETO E SP246422 - ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA E SP216511 - DANILO TEIXEIRA

ELEUTÉRIO E SP189674 - RODRIGO ANTONIO TORRES ARELLANO)

Diante da desistência do exequente (fl. 218), o processo deve ser extinto, com fundamento no at. 596 do Código

de Processo Civil.Diante do exposto, com fundamento no art. 569 do CPC, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO.

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P. R. I. Cumpra a secretaria a determinação da fl. 215, a fim de

que seja desconstituída a penhora sobre o imóvel.

 

0005937-12.2008.403.6104 (2008.61.04.005937-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA
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HELENA COELHO) X IDEAL CONSERVACAO AMBIENTAL E LOCACAO DE MAO DE OBRA S/C

LTDA(SP120917 - MARIO ALVES DE SOUZA) X VIVIANE MENDONCA(SP120917 - MARIO ALVES DE

SOUZA) X SELMA DA SILVA SANTANA(SP187187 - AUREO BERNARDO JUNIOR)

Manifeste-se a CEF sobre a certidão de fl. 240, no prazo de 15 dias.

 

0001648-02.2009.403.6104 (2009.61.04.001648-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ALEX FABIANO SIMOES FRANCO

À luz dos artigos 177 e 178 do Provimento COGE n. 64, de 28 de abril de 2005, autorizo o desentranhamento dos

documentos trazidos com a inicial (à exceção da própria petição inaugural e da procuração), mediante a

substituição por cópias. Os documentos ficarão à disposição da parte interessada pelo interregno de 5 dias. Após,

certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos ao arquivo.

 

0010680-31.2009.403.6104 (2009.61.04.010680-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ROSELAINE BONFIM DE OLIVEIRA

Requeira a CEF o que entender de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao

arquivo sobrestado.

 

0011819-18.2009.403.6104 (2009.61.04.011819-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X SILVIA APARECIDA FERREIRA DE OLIVEIRA(SP269011 - PAULO HENRIQUE

HERRERA VALENTE)

Promova a demandante o prosseguimento do feito no prazo de 15 dias, visto ter-se escoado o prazo de suspensão

do processo previsto no artigo 265, 5º do Código de Processo Civil.Em caso de descumprimento por interregno

superior a 30 dias, a contar da intimação deste despacho, intime-se o Coordenador do Departamento Jurídico da

CEF em Santos, por mandado ou carga dos autos, a fim de que se manifeste sobre o interesse no prosseguimento

da ação no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito, em razão do abandono de

causa (art. 267, caput, III, e 1º, do Código de Processo Civil). 

 

0000938-45.2010.403.6104 (2010.61.04.000938-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X METROSEG METROPOLITANA SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA X JOSE

ROBERTO BISCARO DA COSTA X IVAN DE OLIVEIRA AGUIAR(SP097923 - WASHINGTON TORRES

DE OLIVEIRA)

Transitada em julgado a sentença, foi constituído o título executivo judicial. O feito deve prosseguir como ação de

cobrança.Intime(m)-se o(s) executado(s) para pagamento, sob pena de acréscimo de multa de 10 % (dez por

cento), sob o montante devido, consoante art. 475-J do CPC, alterado pela lei nº 11.232/2005.A intimação será

feita na pessoa de seu patrono (publicação), caso tenha sido constituído, e/ou do curador especial. A intimação

pessoal do devedor será realizada apenas na hipótese de inexistência de representante com capacidade

postulatória.Decorrido in albis o prazo para a quitação, intime-se a credora a fim de que requeira o que for de seu

interesse para o prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias, sob pena de remessa dos autos ao arquivo-

sobrestado. 

 

0007077-13.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X DIEGO CAMARGO DE CARVALHO DOS SANTOS

Requeira a CEF o que entender de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao

arquivo sobrestado.

 

0009877-14.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VANESSA GALDINO DA SILVA

Requeira a CEF o que entender de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao

arquivo sobrestado.

 

0010172-17.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

NIVALDA MARIA DO NASCIMENTO SILVA

Requeira a CEF o que entender de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao

arquivo sobrestado.

 

0007556-35.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARILDA DA CONCEICAO MESSIAS

Proceda a Secretaria a transferência dos valores bloqueados às fls. 37/38, para conta à disposição do juízo. Após,
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se em termos, expeça-se ofício à CEF para apropriação dos montantes mencionados. Sem prejuízo, diga a CEF

sobre o prosseguimento, no prazo de 15 dias. No silêncio, após a notícia da apropriação, ao arquivo-sobrestado.

 

0007626-52.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GUILHERME GIVALDO DA SILVA ALBUQUERQUE

Como o réu não opôs embargos nem realizou o pagamento, constitui-se de plano o título executivo judicial (CPC,

art. 1.102c).Requeira a parte o que entender de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias. No

silêncio, ao arquivo sobrestado.

 

0007748-65.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARLENE MUNIZ DA SILVA

Como o réu não opôs embargos nem realizou o pagamento, constitui-se de plano o título executivo judicial (CPC,

art. 1.102c).Requeira a CEF o que entender de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias. No

silêncio, ao arquivo sobrestado.

 

0009637-54.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X BRUNA MICHELE SOARES DA SILVA

Requeira a CEF o que entender de direito para o prossseguimento do feito, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao

arquivo sobrestado.

 

0009925-02.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ROGERIO PATRINHANI

Requeira a CEF o que entender de direito no prazo de 15 dias. No silêncio, ao arquivo sobrestado.

 

0010414-39.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VALQUIRIA BARBOSA DA SILVA

Requeira a CEF o que entender de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias. o silêncio, ao

arquivo sobrestado.

 

0010470-72.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SUELY DE OLIVEIRA TEODORO(RJ134014 - ALVARO MIRANDA RAMIREZ)

Diante da manifestação da Caixa (fl. 125), que informa a celebração de acordo entre as partes, o processo deve ser

extinto, com fundamento no at. 794, II, do Código de Processo Civil.Diante do exposto, com fundamento no art.

794, II, do CPC, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P. R. I.

Desconstitua-se a penhora pelo sistema RENAJUD (fls. 37/41). 

 

0000382-38.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARCOS SANTOS DE OLIVEIRA

Manifeste-se a CEF sobre a certidão de fl. 63, no prazo de 15 dias.

 

0002199-40.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LAURA MARIA COSTA

Requeira a CEF o que entender de direito para o prossseguimento do feito, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao

arquivo sobrestado.

 

0003731-49.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SERGIO DA SILVA CASTRO

Como o réu não opôs embargos nem realizou o pagamento, constitui-se de plano o título executivo judicial (CPC,

art. 1.102c).Requeira a CEF o que entender de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias. No

silêncio, ao arquivo sobrestado.

 

0004443-39.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FLAVIO DA SILVA LEAL

Promova a demandante o prosseguimento do feito no prazo de 15 dias.Em caso de descumprimento por interregno

superior a 30 dias, a contar da intimação deste despacho, intime-se o Coordenador do Departamento Jurídico da

CEF em Santos, por mandado ou carga dos autos, a fim de que se manifeste sobre o interesse no prosseguimento

da ação no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito, em razão do abandono de
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causa (art. 267, caput, III, e 1º, do Código de Processo Civil). 

 

0006647-56.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DANIELLE CIPULLO ANDRADE PUDELL(SP201484 - RENATA LIONELLO)

Aceito a conclusão.Vistos em sentençaDANIELLE CIPULLO ANDRADE interpõe tempestivamente os

embargos de declaração de fls. 111/116, nos termos do artigo 535 do C.P.C., para aclarar sentença de

fls.102/108.Alega omissão do julgado no tocante à apreciação do pedido de justiça gratuita.DECIDO.Com razão a

embargante.De fato, a embargante deduziu pedido expresso requerendo a concessão dos benefícios da Justiça

Gratuita (fl. 80, item e.5).Todavia, por equívoco deste Juízo, na sentença obnubilada constou a condenação da

embargante em custas e honorários advocatícios.Diante do exposto, recebo estes embargos de declaração,

porquanto tempestivos, e DOU-LHES PROVIMENTO para que o dispositivo da sentença embargada passe a ter a

seguinte redação, especificamente quanto à condenação em custas e honorários advocatícios: Deixo de condenar a

ré em custas e honorários advocatícios ante o gozo dos benefícios da assistência judiciária gratuita, que ora defiro

em atenção ao requerido à fl. 80, item e.5.No mais, mantenho a sentença tal como lançada.P. R. I.

 

0007993-08.2014.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOSIVALDO SOARES BEZERRA

Manifeste-se a CEF sobre a certidão de fl. 29, requerendo o que entender de direito para o prosseguimento do

feito, no prazo de 15 dias.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010184-94.2012.403.6104 - WILSON ROQUE JUNIOR(SP236974 - SILMARA BOUÇAS GUAPO E

SP313563 - MARJORIE CAMARGO DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 -

GIZA HELENA COELHO E SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Manifeste-se a CEF, com urgência, sobre a retirada do nome do réu do cadastro de inadimplentes.

 

0008157-07.2013.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002777-

03.2013.403.6104) JOSE RIBEIRO DA CUNHA FILHO - ME X JOSE RIBEIRO DA CUNHA FILHO X

GISELLE PIMENTEL GUIMARAES(SP186051 - EDUARDO ALVES FERNANDEZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Recebo a apelação dosa parte embargante apenas no efeito devolutivo.Intime-se a CEF para apresentar

contrarrazões no prazo legal. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007452-48.2009.403.6104 (2009.61.04.007452-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MANOEL F DE SOUZA FILHO GUARUJA - ME X MANOEL FRUTOSO DE

SOUZA FILHO

À luz dos artigos 177 e 178 do Provimento COGE n. 64, de 28 de abril de 2005, autorizo o desentranhamento dos

documentos trazidos com a inicial (à exceção da própria petição inaugural e da procuração), mediante a

substituição por cópias. Os documentos ficarão à disposição da parte interessada pelo interregno de 5 dias. Após,

certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos ao arquivo.

 

0007603-14.2009.403.6104 (2009.61.04.007603-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X F J DA SILVA PINTO CONFECCOES - ME X FERNANDO JOSE DA SILVA PINTO

À luz dos artigos 177 e 178 do Provimento COGE n. 64, de 28 de abril de 2005, autorizo o desentranhamento dos

documentos trazidos com a inicial (à exceção da própria petição inaugural e da procuração), mediante a

substituição por cópias. Os documentos ficarão à disposição da parte interessada pelo interregno de 5 dias. Após,

certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos ao arquivo.

 

0008599-53.2011.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP233948B - UGO MARIA

SUPINO) X SANDRA GRECO DA FONSECA X ANTONIO CARLOS BERNARDES - ESPOLIO X SANDRA

GRECO DA FONSECA(MG093629 - ALOISIO DA SILVA LOPES JUNIOR)

Compulsando os autos, constatei que o despacho de fl. 141 não foi subscrito. Dessa feita, nesta oportunidade,

ratifico-o.Promova a parte exequente a regularização do pólo passivo, promovendo a citação do espólio de

Antônio Carlos Bernardes, na pessoa de seu inventariante.

 

0002997-69.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X TAIGUARA RODRIGUES DOS SANTOS(SP129403 - FABIO ROGERIO DE SOUZA)
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Trata-se de ação de execução de título extrajudicial proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF) em

face de TAIGUARA RODRIGUES DOS SANTOS, para obter o pagamento de quantia devida oriunda de

Contrato Particular de Consolidação, Confissão, Renegociação de Dívida e Outras Obrigações, juntado às fls.

09/15.Citado, o executado não ofereceu bens para garantia da dívida (fls. 57/58), o que ensejou determinação de

penhora de ativos financeiros em seu nome; o procedimento, no entanto, restou infrutífero (fls. 70/73). Ato

contínuo, a decisão de fls. 74 estabeleceu o arresto prévio de bens e valores em quantia equivalente à execução, o

que culminou com o bloqueio do veículo de fls. 76.Com a configuração de acordo amigável entre as partes (fls.

110 e 112), e o adimplemento das parcelas assim firmadas, a parte executada requereu às fls. 134 a extinção do

feito. De tanto intimada, a CEF informou que o pagamento efetuado satisfaz a composição realizada pelas partes.É

o relatório. Fundamento e decido.Diante do exposto, julgo EXTINTO o processo, nos termos dos artigos 794, II, e

795 do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, por estarem

abrangidos no pagamento informado pela exeqüente.No mais, providencie-se o desbloqueio do veículo de fls.

76.Cumpridas as determinações acima e certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa-

findo.P.R.I.

 

0004710-79.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SARA DOS SANTOS LIMA

Requeira a CEF o que entender de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao

arquivo sobrestado.

 

0011692-12.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

WILSON ROQUE JUNIOR(SP134122 - MARCILIO DE BARROS MELLO SANTOS)

Manifeste-se a CEF, com urgência, sobre a retirada do nome do réu do cadastro de inadimplentes.

 

0008500-37.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ERIVALDO BONFIM BRANDAO ME X ERIVALDO BONFIM BRANDAO(SP317273 - KERGINALDO

MARQUES DA SILVA)

Trata-se de ação de execução de título extrajudicial proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em

face de ERIVALDO BONFIM BRANDÃO - ME e ERIVALDO BONFIM BRANDÃO para obter o pagamento

de quantia devida e oriunda de Cédula de Crédito Bancário encartada às fls. 09/16.Citados, os executados não

ofereceram bens para garantia da dívida, o que ensejou a penhora de ativos financeiros em nome dos executados

(fls. 90/97 e 101/103).Todavia, a exequente, à fl. 119, requereu a extinção do feito ante a composição amigável

das partes e o pagamento do débito, o desbloqueio de ativos financeiros e também o desentranhamento dos

documentos que instruíram a inicial.À fl. 122 foi determinado o desbloqueio de veículos em nome dos

executados.Diante do exposto, julgo EXTINTO o processo, nos termos dos artigos 794, II e 795 do Código de

Processo Civil.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, por estarem abrangidos no

pagamento informado pela exequente.À luz dos artigos 177 e 178 do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de

2005, autorizo o desentranhamento dos documentos trazidos com a inicial (à exceção da própria petição inaugural

e da procuração), mediante a substituição por cópias, a serem providenciadas pela exequente.Cumpridas as

determinações acima e certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa-findo.P.R.I.

 

0003358-18.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOSE REIS FLAUSINO

PA 1,5 Concedo vistas dos autos por 5 dias. No silêncio, retornem ao arquivo sobrestado.

 

0005500-92.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

NICMAR COMERCIAL LTDA - ME X HAROLDO MARCIANO DA LUZ FILHO

Defiro vistas dos autos por 5 dias, conforme requerido à fl. 103. No silêncio, retornem ao arquivo.

 

0005578-86.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

IARA FONTES IUNES

Concedo vistas dos autos por 5 dias. No silêncio, retornem ao arquivo sobrestado.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000586-58.2008.403.6104 (2008.61.04.000586-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X JOAQUIM BATISTA GARCIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

JOAQUIM BATISTA GARCIA(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Trata-se de ação de execução de título extrajudicial proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF) em
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face de JOAQUIM BATISTA GARCIA, para obter o pagamento de quantia devida oriunda de Contrato Particular

de Consolidação, Confissão, Renegociação de Dívida e Outras Obrigações, juntado às fls. 13/17.Citado, o

executado não ofereceu bens para garantia da dívida (fls. 29 e verso), o que ensejou determinação de penhora de

ativos financeiros em seu nome. O procedimento, no entanto, resultou no bloqueio apenas de pequena parcela do

total devido (fls. 36/37); após, o montante foi transferido para conta bancária de titularidade da exeqüente (fls.

54/55) e levantado por alvará às fls. 166/167.A decisão de fls. 185 determinou a suspensão da execução, uma vez

que o devedor não possui outros bens ou valores penhoráveis. Com o desarquivamento dos autos, a CEF requereu

sua extinção, desistindo do processo (fls. 189), enquanto a parte executada, concordando com requerimento tal,

solicitou também a devolução dos valores levantados pela exeqüente.É o relatório. Fundamento e decido.Indefiro

o quando pedido pela parte executada, posto que o levantamento dos valores bloqueados pela CEF teve por

propósito justamente o adimplemento, ainda que parcial, da obrigação assumida pelo executado, objeto desta lide.

Saliente-se que, no total, foram pagos à instituição financeira credora somente R$ 488,92 (quatrocentos e oitenta e

oito reais e noventa e dois centavos), o que representa menos de 5% da importância que assoma na dívida

principal - a saber, de R$ 13.396,66 (treze mil e trezentos e noventa e seis reais e sessenta e seis centavos),

atualizada até o dia 05/12/2007. Diante do exposto, julgo EXTINTO o processo, nos termos dos artigos 794, II, e

795 do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, por estarem

abrangidos no pagamento informado pela exeqüente.Cumpridas as determinações acima e certificado o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos com baixa-findo.P.R.I.

 

0001244-82.2008.403.6104 (2008.61.04.001244-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X LANCHERIA SUNNY LTDA X SERGIO BRAZ X ACILINA MARTINS DA SILVA

BRAZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LANCHERIA SUNNY LTDA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ACILINA MARTINS DA SILVA BRAZ

À luz dos artigos 177 e 178 do Provimento COGE n. 64, de 28 de abril de 2005, autorizo o desentranhamento dos

documentos trazidos com a inicial (à exceção da própria petição inaugural e da procuração), mediante a

substituição por cópias. Os documentos ficarão à disposição da parte interessada pelo interregno de 5 dias. Após,

certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos ao arquivo.

 

0003717-07.2009.403.6104 (2009.61.04.003717-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X DUARTE E DUARTE LANCHES LTDA - ME X FRANCISCO ASSIS DUARTE X

VILMA DE LAGOS DUARTE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DUARTE E DUARTE LANCHES

LTDA - ME

Diante da manifestação da Caixa (fl. 141), que informa a celebração de acordo entre as partes, o processo deve ser

extinto, com fundamento no at. 794, II, do Código de Processo Civil.Diante do exposto, com fundamento no art.

794, II, do CPC, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P. R. I.

Expeça-se alvará para liberação do depósito da fl. 90 em favor da Caixa. Desconstituam-se as penhoras pelos

sistemas BACENJUD e RENAJUD. 

 

0011258-23.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VINICIUS ABI NASSER SANSAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VINICIUS ABI NASSER

SANSAO

Requeira a CEF o que entender de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao

arquivo sobrestado.

 

0003355-97.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SABRINA DE SOUZA DANELUCI(SP264641 - THIAGO DE SOUZA DANELUCI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X SABRINA DE SOUZA DANELUCI

Requeira a CEF o que entender de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 15 dias. No silêncio, ao

arquivo sobrestado.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0001507-75.2012.403.6104 - ALL AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA PAULISTA S/A(SP135447 -

ANA LUISA PORTO BORGES DE SIQUEIRA E SP264194 - GISLAINE LISBOA SANTOS E SP207616 -

RODRIGO GIORDANO DE CASTRO) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES -

ANTT(SP152489 - MARINEY DE BARROS GUIGUER) X MARIA JOSE DA SILVA

Diante da manifestação das fls. 171/172, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO. Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P. R. I. 
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Expediente Nº 6111

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005707-57.2014.403.6104 - MARIA DAS GRACAS DE SA RIBEIRO(SP140493 - ROBERTO MOHAMED

AMIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.MARIA DAS GRACAS DE SÁ RIBEIRO, qualificada na inicial, ajuizou a presente ação pelo

rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL (INSS), na qual requer a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença.Sustenta, em

síntese, que é portadora de espondilose, espondilopatia cervical e lombar, transtornos dos discos cervicais,

osteoporose difusa, osteoporose idiopática, artrose de joelho, condropatia de joelho, varizes, varizes dos membros

inferiores com úlcera e inflamação, flebite e tromboflebite dos vasos superficiais dos membros inferiores,

depressão, episódio depressivo moderado, transtorno depressivo recorrente e transtorno neurótico, encontrando-se

incapaz para o trabalho. Informa que requereu administrativamente benefício de auxílio-doença em 16/06/2003,

concedido em 26/02/2008, com início do benefício em 07/07/2003, cessado em 31/03/2014, por entender o INSS

que não restou demonstrada a incapacidade da autora para o trabalho.Com a inicial vieram os documentos de fls.

22/54.Às fls. 57 foram deferidos os benefícios da justiça gratuita, indeferida a tutela de urgência e designada

perícia médica.Contestação e quesitos do INSS às fls. 59/70.Quesitos da parte autora às fls. 72/73.Realizada a

perícia, consta laudo às fls. 74/82.Vieram os autos à conclusão.É o relatório. Fundamento e decido.De acordo com

o art. 273 do Código de Processo Civil, O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da

verossimilhança da alegação e: I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou II - fique

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Em análise adequada a este

momento processual, é possível constatar verossimilhança na alegação da parte autora.Isso porque o auxílio

doença pleiteado tem sua concessão condicionada ao preenchimento de três requisitos, a saber: a) qualidade de

segurado (que deve estar presente na data de início da incapacidade); b) preenchimento do período de carência

(exceto para determinadas doenças, que dispensam o cumprimento de carência); c) incapacidade total e temporária

para o trabalho exercido pelo segurado - ou seja, para o exercício de suas funções habituais.Noutros termos, o que

diferencia o auxílio doença da aposentadoria por invalidez é o tipo de incapacidade. Com efeito, para a

aposentadoria por invalidez a incapacidade deve ser permanente (sem possibilidade de recuperação) e total para

toda atividade laborativa (sem possibilidade de reabilitação da pessoa para o exercício de outra função, que não a

exercida anteriormente).Já para o auxílio-doença, a incapacidade dever ser temporária (com possibilidade de

recuperação) e total para a atividade exercida pelo segurado.Importante destacar que a incapacidade permanente,

mas parcial, também enseja a concessão de auxílio doença. Isso porque tal circunstância revela que o segurado

não mais está apto para suas atividades laborativas habituais, porém, poderá ser reabilitado e passar a exercer

outra função. Neste sentido já decidiu o. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSO CIVIL. AUXÍLIO-

DOENÇA. INCAPACIDADE PARCIAL. AGRAVO DO ART. 557, 1º DO CPC. IMPROVIMENTO. I - Cabível

a concessão do benefício de auxílio-doença na presente hipótese, consoante restou consignado na decisão ora

agravada, já que restou evidenciado no julgado que a autora está acometida de condropatia patelar bilateral,

atestado pelo laudo pericial, o qual revelou que a capacidade laborativa é de natureza parcial e permanente,

havendo possibilidade de reabilitação. II - A decisão agravada apreciou os documentos que instruíram a inicial,

sopesando todos os elementos apresentados, segundo o princípio da livre convicção motivada, concluindo que foi

demonstrada a incapacidade para o exercício atividade laborativa, suscetível da concessão de auxílio-doença. III -

Agravo (CPC, art. 557, 1º) interposto pela parte autora improvido.(AC 00000905620134036103,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:19/02/2014 .) (grifo nosso)PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. ARTIGOS 42 A 47 E 59 A 62 DA LEI Nº

8.213, DE 24.07.1991. PERDA DE QUALIDADE - INEXISTENTE. REGRAS DIFERENCIADAS PARA O

TRABALHADOR RURAL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O benefício de aposentadoria por invalidez está

disciplinado nos artigos 42 a 47 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Para sua concessão, deve haver o

preenchimento dos seguintes requisitos: i) a qualidade de segurado; ii) o cumprimento da carência, excetuados os

casos previstos no art. 151 da Lei nº.8.213/1991; iii) a incapacidade total e permanente para a atividade laboral;

iv) ausência de doença ou lesão anterior à filiação para a Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por

motivo de agravamento daquelas. 2. No caso do benefício de auxílio-doença, a incapacidade há de ser temporária

ou, embora permanente, que seja apenas parcial para o exercício de suas atividades profissionais habituais ou

ainda que haja a possibilidade de reabilitação para outra atividade que garanta o sustento do segurado, nos termos

dos artigos 59 e 62 da Lei nº 8.213/1991. Requisitos legais preenchidos. 3. (...). 5. Agravo legal a que se nega

provimento.(AC 00500255120124039999, DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/01/2014.) (grifo nosso)Oportuno mencionar que atividade

habitual é a atividade para a qual a pessoa interessada está qualificada, sem necessidade de qualquer habilitação
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adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de não estar

incapacitada para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida em que

esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no

momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade.No caso em tela, os dois

primeiros requisitos para concessão de auxílio doença estão preenchidos, eis que a requerente recebeu auxílio

doença até 31/03/2014, restando controversa somente a incapacidade para o trabalho.Conforme se depreende do

laudo médico pericial, a parte autora está incapaz, parcial e permanentemente para o exercício de qualquer

atividade laborativa.O perito constatou que a autora sofre de depressão, hérnia discal cervical e insuficiência

vascular, sendo que a incapacidade teve início em 2003.Assim, presentes a verossimilhança das alegações e o

perigo da demora, eis que se trata de benefício previdenciário que tem natureza alimentar, a antecipação dos

efeitos da tutela é medida que se impõe.Isto posto, defiro o pedido de antecipação de tutela para determinar que o

INSS conceda, no prazo de 20 (vinte) dias, auxílio doença a MARIA DAS GRAÇAS DE SÁ RIBEIRO, com DIB

em 01/04/2014, data imediatamente posterior à última cessação do NB 129.450.933-8 em 31/03/2014.Oficie-se

para cumprimento. Intimem-se as partes do laudo pericial.Fixo os honorários periciais pelo máximo da tabela

vigente. Solicite-se o pagamento.Oportunamente, tornem conclusos para sentença.Int.

 

0009239-39.2014.403.6104 - MARIA CLARA FELICIANO SANTOS(SP278724 - DANIEL SILVA CORTES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aceito a conclusão.Vistos em decisão.MARIA CLARA FELICIANO SANTOS, qualificada na inicial, ajuizou a

presente ação ordinária contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela para que o réu se abstenha de suspender seu benefício previdenciário e de efetuar

descontos para cobrança de valores. Em síntese, alega que recebia benefício previdenciário LOAS IDOSO desde

18/07/2006 (NB 570.055.897-8). Após a morte de seu marido, requereu administrativamente o benefício de

pensão por morte, quando foi surpreendida pela informação de que havia irregularidades na concessão do

benefício de LOAS IDOSO, do qual até então era titular. A fim de dirimir eventuais dúvidas, foi instaurado

processo administrativo, sendo apurado o débito de R$ 60.755,53, os quais seriam descontados do benefício de

pensão por morte concedido à autora, no importe de 30%. Alega que recebeu o benefício de LOAS IDOSO de

boa-fé, descabida a devolução, tendo em vista o seu caráter alimentar. Requer a declaração de inexigibilidade da

dívida, a exclusão ou não inclusão no cadastro da ativa da União, a cessão dos descontos mensais e a devolução

dos valores já descontados com os acréscimos legais.Com a inicial vieram os documentos de fls. 111/19.É o

relatório. Fundamento e decido.Concedo os benefícios da justiça gratuita e a prioridade ao idoso, que deverá ser

anotada pela secretaria na capa dos autos.De acordo com o art. 273 do Código de Processo Civil, O juiz poderá, a

requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde

que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: I - haja fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação; ou II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório do réu.Neste momento processual, não está presente um dos pressupostos para a

antecipação da tutela, a verossimilhança da alegação.Os documentos trazidos aos autos, notadamente aqueles

constantes das fls. 11/19, analisados em juízo de cognição sumária, não permitem que se repute verossímil a

alegação da autora quanto à sua boa-fé, sem prejuízo de reapreciação em momento posterior, à mingua, ressalte-

se, de elementos comprobatórios nesta fase processual.Inicialmente, verifica-se que a autora recebia benefício de

LOAS IDOSO, não trazendo aos autos cópia do processo administrativo de concessão, no qual, segundo alega,

foram detectadas irregularidades advindas de erros causados pelo próprio INSS.Com efeito, a fim de demonstrar a

alegada boa-fé no recebimento do benefício assistencial, deveria parte autora, colacionar aos autos cópia integral

do processo administrativo de concessão do benefício em questão, no qual, ao menos em análise perfunctória,

restasse demonstrada de plano, a tese de que os erros no momento da concessão do benefício foram praticados

pela autarquia previdenciária, sem sua concorrência, afastando, assim, em tese, a má-fé no recebimento do

benefício previdenciário.De outro lado, a Previdência Social, um dos meios de concretização dos princípios da

dignidade da pessoa e da solidariedade (arts. 1.º, III, e 3.º, I, Constituição), tem por finalidade assegurar a seus

beneficiários (segurados ou dependentes) os meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade,

desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares, prisão e morte, nos termos do

art. 1.º da Lei 8.213/91. Logo, ocorrida uma das contingências acima, adquire o segurado ou dependente o direito

ao benefício previdenciário, que, ante a sua manifesta função de prover à subsistência, tem caráter alimentar.Em

outras palavras, diante da finalidade de atender às necessidades humanas, não pode deixar de ser reconhecido que

os benefícios da Previdência Social têm a natureza jurídica de alimentos e, obedecidas as peculiaridades da

relação jurídica previdenciária, devem ser regidos pelos princípios atinentes à matéria.Um dos princípios por ser

observado é o da irrepetibilidade, segundo o qual o recebimento da prestação de alimentos, ainda que

posteriormente reconhecido como indevido, não sujeita o alimentado de boa-fé à restituição.Nesse sentido, vem

decidindo o Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (I) EQUÍVOCO ADMINISTRATIVO.

INEXIGIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ PELA SEGURADA.
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CARÁTER ALIMENTAR DO BENEFÍCIO. (II) INAPLICABILIDADE DO ART. 97 DA CF. AGRAVO

REGIMENTAL DESPROVIDO.1. Diante do caráter social das normas previdenciárias, que primam pela proteção

do Trabalhador Segurado da Previdência Social, os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de

amparar a parte hipossuficiente.2. Em face da natureza alimentar do benefício e a condição de hipossuficiência da

parte segurada, torna-se inviável impor-lhe o desconto de seu já reduzido benefício, comprometendo, inclusive, a

sua própria sobrevivência. 3. Em caso semelhante, a 1a. Seção/STJ, no julgamento do REsp. 1.244.182/PB,

representativo de controvérsia, manifestou-se quanto à impossibilidade de restituição de valores indevidamente

recebidos por servidor público quando a Administração interpreta erroneamente uma lei. 4. Não houve (e não há

necessidade de) declaração, sequer parcial, de inconstitucionalidade dos arts. 115 da Lei 8.213/91, 273, 2o., e 475-

O, do CPC, sendo despropositada a argumentação em torno do art. 97 da CF. 5. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 395.882/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 22/04/2014, DJe 06/05/2014).Processo AgRg no AREsp 432511 / RNAGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2013/0380462-5 Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS Órgão

Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 17/12/2013 Data da Publicação/Fonte DJe 03/02/2014

Ementa PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO

INDEVIDO. BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.1. Cumpre

asseverar que não há nos autos informação da existência de tutela antecipada para recebimento do benefício

previdenciário, conforme alegado pelo agravante.2. A jurisprudência desta Corte é no sentido da impossibilidade

dos descontos, em razão do caráter alimentar dos proventos percebidos a título de benefício previdenciário,

aplicando ao caso o princípio da irrepetibilidade dos alimentos. Precedentes. Súmula 83/STJ.3. A decisão

agravada, ao julgar a questão que decidiu de acordo com a interpretação sistemática da legislação, especialmente

nos termos do art. 115 da Lei n. 8.112/91, apenas interpretou as normas, ou seja, de forma sistemática, não se

subsumindo o caso à hipótese de declaração de inconstitucionalidade sem que a questão tenha sido decidida pelo

Plenário.Agravo regimental improvido.Acórdão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça A Turma, por

unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). Os

Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro

Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.EREsp 1086154 / RSEMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL 2012/0114393-1 Relator(a) Ministra NANCY ANDRIGHI Órgão

Julgador CE - CORTE ESPECIAL Data do Julgamento 20/11/2013 Data da Publicação/Fonte DJe 19/03/2014

Ementa PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA QUE

DETERMINA O RESTABELECIMENTO DE PENSÃO POR MORTE.CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL

DE ORIGEM. DECISÃO REFORMADA NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO

DOS VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.1. A dupla

conformidade entre a sentença e o acórdão gera a estabilização da decisão de primeira instância, de sorte que, de

um lado, limita a possibilidade de recurso do vencido, tornando estável a relação jurídica submetida a julgamento;

e, de outro, cria no vencedor a legítima expectativa de que é titular do direito reconhecido na sentença e

confirmado pelo Tribunal de segunda instância.2. Essa expectativa legítima de titularidade do direito, advinda de

ordem judicial com força definitiva, é suficiente para caracterizar a boa-fé exigida de quem recebe a verba de

natureza alimentar posteriormente cassada, porque, no mínimo, confia - e, de fato, deve confiar - no acerto do

duplo julgamento.3. Por meio da edição da súm. 34/AGU, a própria União reconhece a irrepetibilidade da verba

recebida de boa-fé, por servidor público, em virtude de interpretação errônea ou inadequada da Lei pela

Administração. Desse modo, e com maior razão, assim também deve ser entendido na hipótese em que o

restabelecimento do benefício previdenciário dá-se por ordem judicial posteriormente reformada.4. Na hipótese,

impor ao embargado a obrigação de devolver a verba que por anos recebeu de boa-fé, em virtude de ordem

judicial com força definitiva, não se mostra razoável, na medida em que, justamente pela natureza alimentar do

benefício então restabelecido, pressupõe-se que os valores correspondentes foram por ele utilizados para a

manutenção da própria subsistência e de sua família. Assim, a ordem de restituição de tudo o que foi recebido,

seguida à perda do respectivo benefício, fere a dignidade da pessoa humana e abala a confiança que se espera

haver dos jurisdicionados nas decisões judiciais.5. Embargos de divergência no recurso especial conhecidos e

desprovidos.Nesse ponto, o requisito essencial para acolher a irrepetibilidade do benefício previdenciário é o seu

recebimento de boa-fé. A boa-fé deve ser analisada de forma objetiva, isto é, de acordo com os fatos e

circunstâncias da relação jurídica, independentemente do plano da consciência.Considerando os fatos e

circunstâncias da relação jurídica ora discutida, reputo prejudicada a análise do recebimento da boa-fé alegado

pela parte autora, à mingua de elementos comprobatórios, conforme já esclarecido.Logo, à mingua de elementos

comprovadores da verossimilhança das alegações da autora (boa-fé), não é possível antecipar os efeitos da tutela

com base na tese de irrepetibilidade do benefício previdenciário recebido de boa-fé.Diante do exposto,

INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se ofício ao INSS para solicitar cópia dos procedimentos

administrativos de concessão do benefício assistência NB 570.055.897-8 em nome da autora MARIA CLARA

FELICIANO SANTOS, portadora do CPF nº 169.633.438-10 e do NIT 1.680.185.940-5.Cite-se.Intimem-se.
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0009298-27.2014.403.6104 - DOUGLAS RODRIGUES ROSA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aceito a conclusão.Vistos em decisão.DOUGLAS RODRIGUES ROSA, qualificado na inicial, ajuizou a presente

ação pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS), na qual requer a concessão de aposentadoria especial.Sustenta, em síntese, que

laborou por mais de 25 anos em condições especiais, submetido à exposição de agentes agressivos.Alega que, em

22/05/2014, requereu administrativamente a aposentadoria especial (NB 167.607681-3), sendo indeferido pelo

INSS, sob a alegação de que não havia preenchido o tempo suficiente de contribuição para a concessão do

benefício.Afirma que o INSS deixou de enquadrar como especial seus períodos de trabalho.Com a inicial vieram

os documentos de fls.19/109.Pedido de justiça gratuita à fl. 16É o relatório. Fundamento e decido.Inicialmente,

Defiro o pedido da parte autora de concessão de justiça gratuita, nos termos do art. 5º, inciso LXXIV, da

Constituição Federal e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Anote-se.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela

deve ser indeferido.De acordo com o art. 273 do Código de Processo Civil, O juiz poderá, a requerimento da

parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova

inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: I - haja fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação; ou II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do

réu.Sustenta o requerente que trabalhou na empresa USIMINAS SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS S/A, no

período de 13/05/1989 A 15/05/2014, sempre exposto a agentes nocivos, a saber, ruído, calor e eletricidade, todos

acima do limite estabelecido pela legislação como tolerável. Para demonstrar suas alegações, juntou PPP

(fls.44/58; 61/63) e laudo técnico de condições ambientais (fls. 86/108).Do cotejo das alegações do autor,

notadamente o pedido deduzido à fl. 16 (concessão de aposentadoria especial), com escora nos documentos

apresentados (fls. 44/58; 61/63 e 86/108), não vislumbro a presença de um dos requisitos essenciais à concessão

da medida antecipatória pleiteada, qual seja, a verossimilhança das alegações, senão vejamos.Do pedido de

aposentadoria especial.Alega o autor ter laborado em condições especiais para a USIMINAS SIDERURGICAS

DE MINAS GERAIS S/A, no período de 13/05/1989 a 18/05/2014, exposto aos agentes agressivos ruído, calor e

eletricidade.Com efeito, o PPP de fls.44/63, informa que o autor esteve exposto aos agentes agressivos ruído,

calor e eletricidade nas seguintes intensidades, períodos e atividades: - de 13/05/1989 a 31/12/1995, exercia a

função de Op. Industrial, no setor de Vapor e Energia Elétrica, exposto a ruído de 91 dB(A), calor - 30,7000ºC e

tensão superior a 250 volts (fls. 44/47 e 87/88). - .de 01/01/1996 a 31/01/1999, exercia a função de Op. Industrial,

no setor de Vapor e Energia Elétrica, exposto a ruído de 77 dB(A) e tensão superior a 250 volts (fls. 44/47 e

89/90). - 01/02/1999 a 30/04/2000, exercia a função de Op. Industrial, no setor de Ger. de Energia, exposto a

ruído de 77 dB(A) e tensão superior a 250 volts 9fls. 48 e 91/92). - 01/05/2000 a 31/03/2001, exercia a função de

Op. Industrial, no setor de Ger. Energia, exposto a ruído de 77 dB(A) e tensão superior a 250 volts (fls. 48 e

93/94).- 01/04/2001 a 30/04/2001, exercia a função de Op. Sistema de Energia Volante Soprador, no setor de Ger.

Energia, exposto a ruído de 97 dB(A) e tensão superior a 250 volts (fls. 50 e 95/96). - 01/05/2001 a 31/07/2004,

exercia a função de Op. Sistema de Energia Volante gerador Cas, exposto a ruído de 97 dB(A) e tensão superior a

250 volts (fls. 51 e 95/96). - 01/08/2004 a 30/04/2009, exercia a função de Operador do Sistema de Energia

Volante G Dist Em-CTE, no setor de Ger de Energia, exposto a ruído de 89,1 dB(A) tensão superior a 250 volts

(fls. 52 e 99/100). - 01/05/2009 a 31/01/2010, exercia a função de Operador do Sistema Energia Volante G dist

EM-CTE, exposto a ruído de 89,1 dB(A) e tensão superior a 250 volts (fls. 53 e 101/102). - 01/02/2010 a

31/10/2011, exercia a função de Operador de Utilidades II, no setor de Ger. Produção e Dist. de Energia

Utilidades, exposto a ruído de 89,1 dB(A) e tensão superior a 250 volts (fls. 54 e 103/104). - 01/11/2011 a

31/10/2012, exercia a função de exercia a função de Operador de Utilidades II, no setor de Ger. Produção e Dist.

de Energia Utilidades, exposto a ruído de 80,5 dB(A) e calor - 29,6 ºC (fls. 55 e 105/106). - 01/11/2012 a

01/10/2013, exercia a função de de Operador de Utilidades II, no setor de Ger. Produção e Dist. de Energia

Utilidades, exposto a ruído de 80,5 dB(A), calor - 29,6 ºC e tensão superior a 250 volts (fls. 56/57 e 105/106).Para

o período de 02/10/2003 até 12/05/2014, o autor deixou de apresentar documentos.Do agente nocivo ruído.Em

relação ao ruído, o período é considerado especial se o nível de exposição for superior a 80 decibéis, na vigência

do Decreto 53.831/64 até 05 de março de 1997; a partir de 06 de março de 1997, data da entrada em vigor do

Decreto 2.172/97, o ruído deve ser superior a 90 decibéis; em 19/11/2003, data da publicação do Decreto

4.882/2003, que alterou o Decreto 3.048/99, o limite foi reduzido para 85 decibéis.Do agente nocivo

eletricidade.No que tange ao agente nocivo eletricidade, para que a atividade seja considerada especial, deve haver

exposição à tensão superior a 250 Volts. Cumpre ressaltar que essa condição especial, em que pese não

enquadrada no anexo IV do Decreto 3048/99, insere-se dentre aquelas previstas na Lei nº 7.369/85, atualmente

revogada pela Lei 12.740/12, e no Decreto nº 93.412/86.Do agente nocivo Calor.Quanto ao calor, deve-se analisar

o Quadro 1 do Anexo III da NR-15, que regulamenta a Portaria 3.214/78 do MTB.Do pedido da parte autora.À luz

da legislação que rege a matéria, conclui-se que no período de 13/05/1989 a 31/12/1995, estando exposto o autor

aos agentes nocivos ruído - 91,0 dB(A), calor 30,7ºC e tensão superior a 250 volts (PPP de fls. 46/47 e laudo de

fls. 87/88), o período em questão deverá ser considerado como laborado em atividade especial.Adiante, nessa
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linha de raciocínio, no período de 01/01/1996 a 31/01/1999, o autor esteve exposto ao agente nocivo ruído abaixo

do limite tolerado - 77 dB(A). Contudo, a exposição à tensão era superior a 250 volts (PPP de fl. 47 e laudo de fls.

89/90), sendo devido o reconhecimento como atividade especial.Para os períodos de 01/02/1999 a 31/10/2011,

conforme demonstra o PPP de fls. 48/54 e o laudo de fls. 91/104, a atividade foi descaracterizada como exposta a

agentes nocivos físicos e químicos, por não existirem os riscos ambientais intrínsecos à legislação vigente e/ou, na

evidência da presença não se enquadra pela sua intensidade.Explico: primeiro, ainda que em alguns períodos tenha

ocorrido exposição aos agentes nocivos acima do limite tolerado, a ocorrência não foi habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente. Segundo, a profissiografia relacionada para os períodos em questão corrobora a não

exposição de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, havendo a presença dos agentes

nocivos calor, ruído e tensão, ainda que eventualmente acima dos limites tolerados pela legislação.No período de

01/11/2012 a 01/10/2013, o autor esteve exposto ao agente nocivo calor - 29,6 ºC e tensão superior a 250 volts

(PPP fl. 56/57 e laudo de fls. 107/108), forçoso, então, o reconhecimento como tempo de atividade especial, nos

termos da Lei nº 7.369/85, atualmente revogada pela Lei 12.740/12, e no Decreto nº 93.412/86 (eletricidade) e do

Quadro 1 do Anexo III da NR-15, que regulamenta a Portaria 3.214/78 do MTB (calor).Por derradeiro, o autor

deduz pedido para reconhecimento de período especial que sobeja 01/10/2013, chegando a 12/05/2014.

Entretanto, para referido período deixou de apresentar documentos comprobatórios de suas

alegações.Considerando estritamente o pedido deduzido pelo autor, qual seja, a concessão de aposentadoria

especial, nesse momento processual de cognição sumária, não vislumbro a verossimilhança do direito alegado,

ainda que reconhecidos nesta decisão, parte mínima do pedido inicial, eis que a eventual análise de prova

inequívoca, somente será possível após a elaboração de contagem de tempo de serviço, análise acurada dos

documentos apresentados e dilação probatória, o que não se coaduna com a atual fase processual, restando,

portanto, indeferida a tutela de urgência.Diante do exposto, INDEFEIRO o pedido de tutela antecipada.Cite-se.

Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 6114

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003002-62.2009.403.6104 (2009.61.04.003002-0) - JULIO ROSENDO DE ABREU(SP215263 - LUIZ

CLAUDIO JARDIM FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por Julio Rosendo de Abreu contra o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social para

obter, em síntese, o reconhecimento de períodos de trabalho dos vínculos anotados nas CTPS´s (Carteiras de

Trabalho e Previdência Social) e a condição de alguns destes como especiais, a conversão de tempo de serviço

especial em comum e a concessão de aposentadoria por tempo de serviço, ou, subsidiariamente, a conversão de

tempo de serviço comum em especial e a concessão de aposentadoria especial, ou, ainda, outras aposentadorias

que discrimina, a alteração dos salário-de-contribuição para aqueles efetivamente recebidos, bem como o

pagamento dos valores atrasados desde a DER (Data de Entrada do Requerimento).Com a inicial, vieram

documentos (fls. 37/132).O feito foi distribuído originalmente a 5ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, cujo

Juízo concedeu ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 134 e 142).Em contestação, o INSS

requereu, em suma, a improcedência da ação (fls. 147/151).Por determinação do Juízo, veio aos autos cópia

integral do processo administrativo concessório do benefício da autora (fls. 152, 156 e autos suplementares

apensos).Réplica às fls. 158/165.Instadas as partes à especificação de provas, o INSS informou que não pretendia

produzir mais provas, enquanto o autor requereu a produção de prova pericial - a qual foi indeferida pelas decisões

de fls. 208 e 260 (fls. 152, 158/166, 178/180, 199/206 e 226/258). Inconformado, este interpôs Agravo de

Instrumento, que manteve a decisão recorrida (fls. 210/225, 268 e 272).Em atendimento a decisão judicial, o

OGMO (Órgão de Gestão de Mão-de-Obra do Trabalho Portuário do Porto Organizado de Santos) prestou

informações, das quais tiveram ciências as partes (fls. 167, 168, 171/175, 178/181, 184, 188/196 e 199/207).Os

autos foram redistribuídos a esta 1ª Vara Federal em razão de nova distribuição de competência na Subseção

Judiciária de Santos (fl. 183).O autor juntou outros documentos, dos quais teve ciência o INSS (fls. 226/258, 260

e 264).É o relatório. Decido.Inicialmente, ratifico o decidido às fls. 208 e 260, pois a exposição a agentes nocivos

é comprovada por meio de documentos - previstos nos atos normativos pertinentes, os quais se encontram

anexados aos autos, não estando demonstrada qualquer razão para sua desconsideração por este Juízo. Com efeito,

compete à parte autora instruir sua petição inicial com os documentos essenciais à propositura da demanda (no

caso em tela, cópia dos laudos e PPP´s - Perfis Profissiográficos Previdenciários), somente se justificando

providências do juízo no caso de comprovada impossibilidade de obtenção do documento ou comprovada recusa

do órgão público ou particular em fornecê-lo.Note-se, inclusive, que no caso em tela o autor alegava a omissão do

OGMO em fornecer os referidos documentos, o que foi observado e atendido conforme as decisões de fls. 168 e

184.Indo adiante, verifico que não há preliminares a serem analisadas no caso em tela. Outrossim, os pressupostos

processuais encontram-se presentes e estão preenchidas as condições da ação.Quanto ao mérito, o pedido
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formulado na inicial é parcialmente procedente.Passo a analisar as teses deduzidas na inicial.1. O reconhecimento

e averbação do tempo de serviço decorrente dos contratos de trabalho anotados na CTPS (Carteira de Trabalho e

Previdência Social) do autor e constantes em outros documentos, bem como de outros benefícios

previdenciáriosConforme se verifica da análise dos documentos de fls. 38, 40/45, 47 e 53 destes e 17/20, 36/44 e

52/54 dos autos apensos, os vínculos anotados nas CTPS´s do autor com as empresas Habitat Construções e

Habitações do Nordeste S/A e Panificadora Conde do Mar foram desconsiderados pela autarquia sem qualquer

justificativa. Efetivamente, tais vínculos não constam no CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais),

conforme se verifica à fl. 45 dos autos apensos, mas os registros na ordem cronológica e as anotações de inscrição

no FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) e da obra para a qual foi contratado o autor na CTPS autoriza

seu reconhecimento para fins de contagem de tempo de serviço.Destarte, devem ser contados os tempos de

10/12/1970 a 07/01/1971 e de 01 a 30/11/76.De igual forma, não houve justificativa para que o tempo de

contribuição ou de serviço relacionado ao trabalho no OGMO iniciasse em 01/12/1998. Assim, considerando a

existência de informação no CNIS de inscrição como avulso em 01/09/1997 e de admissão efetiva em 13/12/1997,

com prova de trabalho na mesma data, mas a existência de contribuições desde janeiro de 1998, salvo de agosto a

outubro de 2000 (fls. 08, 129/132 e 188/196 destes autos e 45 do apenso), hei por considerar o vínculo de

01/01/1998 a 31/07/2000 e de 01/11/2000 até a DER, o que se assemelha à contagem do autor.De outro lado, em

suas contagens a autarquia deixou de observar o disposto no artigo 29, 5º da Lei nº 8.213/91 no que se refere ao

benefício de auxílio-acidente nº 102.194.310-7, com DIB em 16/01/1996, pois, embora reconhecendo sua

existência, não considerou o tempo de sua duração. Assim, a hipótese é de considerar o tempo em benefício,

ressalvados os períodos de concomitância com outros vínculos reconhecidos, ou seja, de 28/10 a 31/12/1997 e de

01/08 a 31/10/2000.2. Alteração dos salários de contribuiçãoTrata-se de alegação genérica, pois não há qualquer

comprovação de que os salários utilizados para o cálculo do benefício para o qual se pretende a revisão tenham

sido distintos daqueles efetivamente recebidos e assim considerados pela legislação previdenciária. 3. O trabalho

exercido em condições prejudiciais à saúde e a aposentadoria especialDe acordo com o artigo 201, 1.º, da

Constituição:Art. 201. (...) 1.º. É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades

exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou integridade física e quando se tratar de segurados

portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.Como se verifica, em decorrência do

princípio da isonomia não se admitem critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria, feita exceção

para os casos de trabalhos em condições prejudiciais à saúde ou integridade física ou para os portadores de

deficiência. Em relação às atividades exercidas sob condições nocivas, a ordenação jurídica prevê a possibilidade

de concessão de aposentadoria especial (artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, mantidos em vigor pelo artigo 15 da

Emenda Constitucional nº 20/98), que nada mais é senão uma aposentadoria que exige, para sua concessão, tempo

reduzido de serviço. Assim, enquanto a aposentadoria por tempo de contribuição tem como requisito 35 anos de

serviço, se homem, e 30, se mulher, a aposentadoria especial, considerando o fator de discriminação admitido pela

Constituição, será devida àqueles que tiverem trabalhado por 15, 20 ou 25 anos em atividades exercidas sob

condições especiais que prejudiquem a saúde ou integridade física.A finalidade de considerar a atividade

prejudicial à saúde como critério diferenciado para a concessão de benefício previdenciário tem a finalidade de

antecipar a aposentadoria daqueles que trabalharam em exposição a agentes agressivos. Essa discriminação, que

tem fundamento constitucional, justifica-se na impossibilidade de exigir dos trabalhadores expostos a condições

nocivas à saúde, que aceleram a redução ou perda da capacidade laborativa, o mesmo período daqueles que

trabalham em atividades comuns. Evita-se, assim, uma provável deterioração da saúde ou uma condição de

incapacidade profissional.A aposentadoria especial foi prevista pela primeira vez no artigo 31 da Lei 3.807/60

(Lei Orgânica da Previdência Social):Art. 31. A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, contando

no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado durante 15

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços que,

para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder

Executivo.Posteriormente, até a edição da atual Lei de Benefícios da Previdência Social (8.213/91), os

dispositivos legais sobre aposentadoria especial tiveram a seguinte evolução:LEI Nº 5.890 - DE 8 DE JUNHO DE

1973Art. 9º A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, contando no mínimo 5 (cinco) anos de

contribuição, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a

atividade profissional, em serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por

decreto do Poder Executivo.DECRETO Nº 77.077 - DE 24 DE JANEIRO DE 1976Art. 38. A aposentadoria

especial será devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais, tenha trabalhado

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em

serviços que para esse efeito sejam considerados penosos, insalubres ou perigosos por decreto do Poder

Executivo, observado o disposto no artigo 127.DECRETO Nº 89.312 - DE 23 DE JANEIRO DE 1984Art. 35. A

aposentadoria especial é devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais,

trabalhou durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional,

em serviço para esse efeito considerado perigoso, insalubre ou penoso em decreto do Poder Executivo.O rol das
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atividades perigosas, insalubres ou penosas estava previsto no anexo do Decreto 53.831/64 e nos anexos I e II do

Decreto 83.080/79. Esses decretos previam tempo especial pela categoria profissional ou pelo agente nocivo a que

se expunha o trabalhador. Tal comprovação poderia ser feita mediante formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.),

feita exceção ao agente físico ruído, para o qual era exigido laudo técnico.Com a entrada em vigor da Lei

8.213/91, foi mantida, em linhas gerais, a fórmula da legislação anterior, bem como as atividades previstas nos

Decretos 53.831/64 e 83080/79:Lei 8.213/91Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)

anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física.Art. 152. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física deverá ser

submetida à apreciação do Congresso Nacional, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da publicação desta

Lei, prevalecendo, até então, a lista constante da legislação atualmente em vigor para aposentadoria especial.A Lei

9.032, de 28 de abril de 1995, trouxe significativa alteração na legislação referente à aposentadoria especial, com

supressão do termo atividade profissional:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º A

aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a

100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a

da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá

de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho

permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante o período mínimo fixado. 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição

aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

6º É vedado ao segurado aposentado nos termos deste artigo continuar no exercício de atividade ou operações que

o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei. A partir de 29/04/1995,

portanto, já não é possível, para enquadramento de atividade especial, a consideração tão-somente da categoria

profissional, o que torna inaplicáveis o código 2.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 e o anexo II do Decreto

83.080/79. Além do tempo de trabalho, o segurado deve provar exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme previsão no código

1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto 83.080/79.Tal comprovação deve ser feita mediante

formulários, conforme modelo definido em ato administrativo (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O único agente

nocivo cuja exposição deveria ser demonstrada por laudo era o ruído. Em 14/10/1996 foi publicada a Medida

Provisória nº 1.523/96, reeditada até a MP 1.523-13, de 23/10/1997, republicada na MP 1.596-14 e convertida na

Lei 9.528/97, dando nova redação ao artigo 58 da Lei de Benefícios. Posteriormente, foi editada a Lei 9.732/98,

que, contudo, não trouxe alteração essencial ao texto da MP 1.523/96.As novas disposições, desde a vigência da

MP 1.523/96, estabelecem a obrigatoriedade de apresentação de laudo técnico de condições ambientais do

trabalho, formulado por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, para todos os agentes

nocivos (e não somente para o ruído): Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº

9.528, de 1997) 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. (Redação dada pela Lei nº 9.732, de

11.12.98) 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de

tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de

tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. (Redação dada pela Lei nº 9.732,

de 11.12.98) 3º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos

existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva

exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.

(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de

trabalho, cópia autêntica desse documento.As listas de agentes nocivos, previstas nos códigos 1.0.0 do anexo do

Decreto 53.831/64 e no anexo I do Decreto 83.080/79, foram substituídas pelo Decreto 2.172 (anexo IV), que

vigorou entre 06/03/1997 e 05/05/1999. Desde 06/05/1999 está em vigor o catálogo de agentes prejudiciais à

saúde estabelecido pelo anexo IV do Decreto 3.048/99. Com a previsão do perfil profissiográfico previdenciário -

PPP (arts. 58, 4.º, da Lei 8.213/91 e 68, 2.º a 6.º do Decreto 3.048/99), este documento passou a ser admitido pelo
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INSS como suficiente para comprovação de trabalho com exposição a condições prejudiciais à saúde, desde que

emitido com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho:Decreto 3048/99Art. 68. (...) 2º A

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário denominado

perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido

pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES Nº 20, DE

11 DE OUTUBRO DE 2007Art. 161. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser

apresentados os seguintes documentos: I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, será exigido do

segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem

como LTCAT, obrigatoriamente para o agente físico ruído; II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995

a 13 de outubro de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em

condições especiais, bem como LTCAT ou demais demonstrações ambientais, obrigatoriamente para o agente

físico ruído; III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996 a 31 de dezembro de 2003, será exigido do

segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT ou

demais demonstrações ambientais, qualquer que seja o agente nocivo; IV - para períodos laborados a partir de 1º

de janeiro de 2004, o único documento exigido do segurado será o Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP. 1º

Quando for apresentado o documento de que trata o 14 do art. 178 desta Instrução Normativa (Perfil

Profissiográfico Previdenciário), contemplando também os períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão

dispensados os demais documentos referidos neste artigo. Todas essas alterações causaram enorme insegurança

jurídica, pois o INSS, inicialmente, entendeu que a comprovação do tempo de serviço especial deveria obedecer à

legislação em vigor na data do requerimento administrativo, acarretando prejuízo aos segurados. No entanto, a

jurisprudência firmou-se de forma contrária à posição da autarquia e vem entendendo que a prova do tempo de

serviço especial deve ser regida pela lei vigente na época em que efetivamente prestado. Como exemplo, cita-se

decisão do Superior Tribunal de Justiça:Processo REsp 414083 / RS; RECURSO ESPECIAL 2002/0017921-4;

Relator Ministro GILSON DIPP; Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Data do Julgamento 13/08/2002; Data da

Publicação/Fonte DJ 02.09.2002, p. 230.PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL EM COMUM. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE PERMANENTE EM CONDIÇÕES

ESPECIAIS. LEI 9.032/95. IRRETROATIVIDADE.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época

em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador.

A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido.II - A exigência de comprovação do tempo de

trabalho permanente, não ocasional e nem intermitente, em condições especiais, estabelecida no 3º do art. 57, da

Lei 8.213/91, na redação dada pela Lei n.º 9.032/95, só pode aplicar-se ao tempo de serviço prestado durante a sua

vigência e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao reconhecimento do direito. Se a

legislação anterior não exigia a comprovação da exposição permanente aos agentes nocivos, a lei posterior que

passou a exigir tal condição tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a

situações pretéritas.III - Recurso conhecido e provido.Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são

partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça: A Turma,

por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento, nos termos do voto do Ministro Relator.. Os Srs.

Ministros Jorge Scartezzini, José Arnaldo da Fonseca e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.Por

outro lado, determina o art. 70, 1.º, do Decreto 3.048/99:Art. 70. (...) 1o A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço.Considerando esses argumentos, a comprovação de atividade em condições prejudiciais à saúde deve

ser feita conforme a legislação vigente na época da prestação de serviço, a saber:- de 05/09/1960 a 28/04/1995:

comprovação de atividade (categoria profissional) ou de exposição a agente nocivo (anexo do Decreto 53.831/64 e

anexos I e II do Decreto 83.080/79). Necessidade de apresentação de formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O

laudo é imprescindível somente para o agente físico ruído;- de 29/04/1995 a 13/10/1996: comprovação de

exposição aos agentes nocivos previstos no código 1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto

83.080/79. Necessidade de apresentação de formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O laudo é imprescindível

somente para o agente físico ruído;- de 14/10/1996 a 05/03/1997: comprovação de exposição aos agentes nocivos

previstos no código 1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto 83.080/79. Necessidade de

apresentação de formulário e laudo para todos os agentes nocivos;- de 06/03/1997 a 05/05/1999: comprovação de

exposição aos agentes nocivos previstos no anexo IV do Decreto 2.172/97. Necessidade de apresentação de

formulário e laudo para todos os agentes nocivos;- de 06/05/1999 a 31/12/2003: comprovação de exposição aos

agentes nocivos previstos no anexo IV do Decreto 3.048/99. Necessidade de apresentação de formulário e laudo

para todos os agentes nocivos;- a partir de 01/01/2004: comprovação de exposição aos agentes nocivos previstos

no anexo IV do Decreto 3.048/99. Deverão ser apresentados os seguintes documentos, para todos os agentes

nocivos: formulário e laudo ou perfil profissiográfico previdenciário. Pelo 1.º do art. 161 da Instrução Normativa

11/2007, o perfil profissiográfico previdenciário pode abranger períodos anteriores.4. A conversão de tempo

especial em comumCaso o segurado não tenha o tempo necessário para a aposentadoria especial, poderá converter
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o tempo de serviço sob condições prejudiciais à saúde em comum. Este pode ser o caso do autor, cujo tempo de

serviço laborado em condições especiais não foi reconhecido em alguns períodos segundo a contagem realizada

pelo INSS.Feita, todavia, a conversão, poderá somar com o restante do período de atividade comum e obter a

aposentadoria por tempo de contribuição, se presentes os requisitos deste benefício. A conversão de tempo de

serviço foi inicialmente prevista pela Lei 6.887/80, que acrescentou o 4.º ao art. 9.º da Lei 5.890/73: 4º O tempo

de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e em atividades que, na vigência desta Lei, sejam ou

venham a ser consideradas penosas, insalubres ou perigosas, será somado, após a respectiva conversão segundo

critérios de equivalência a serem fixados pelo Ministério da Previdência Social, para efeito de aposentadoria de

qualquer espécie.A possibilidade de conversão é mantida até hoje, conforme previsão na Lei 8.213/91:Art. 57. (...)

5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à

saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em

atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito

de concessão de qualquer benefício. A conversão deve ser feita de acordo com os critérios do art. 70 do Decreto

3.048/99:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-

se-á de acordo com a seguinte tabela: TEMPO A CONVERTER MULTIPLICADORES MULHER (PARA 30)

HOMEM (PARA 35)DE 15 ANOS 2,00 2,33DE 20 ANOS 1,50 1,75DE 25 ANOS 1,20 1,40De outro lado, não

há nenhum impedimento legal à conversão de atividade exercida antes da Lei 6.887/80, tanto quanto àquela

posterior a maio de 1998. Inicialmente, qualquer interpretação nesse sentido seria contrária ao art. 201, 1.º, da

Constituição Federal (CF), que garante o direito de tratamento diferenciado aos trabalhadores sujeitos a condições

prejudiciais à saúde.Além disso, o art. 70, 2o , do Decreto 3.048/99 impossibilita qualquer limitação temporal à

conversão de tempo de serviço, nestes termos:As regras de conversão de tempo de atividade sob condições

especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer

período. Nesse aspecto, vale citar as seguintes decisões do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional

Federal da 3.ª Região:Processo REsp 956110 / SP RECURSO ESPECIAL2007/0123248-2; Relator Ministro

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO; Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Data do Julgamento: 29/08/2007;

Data da Publicação/Fonte: DJ 22/10/2007, p. 367.PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS.

APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS.

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os pleitos previdenciários possuem relevante valor

social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação

exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e não tendo sido alterada a natureza do

pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3. Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os

cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em reformatio in

pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais,

mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 5. Recurso Especial improvido.

Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior

Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, prosseguindo no julgamento,

por unanimidade, conhecer do recurso, mas lhe negar provimento. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz e

Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou do julgamento a Sra. Ministra Jane

Silva (Desembargadora convocada do TJ/MG) - Art. 162, 2º do RISTJ.AC - APELAÇÃO CIVEL - 348719;

Processo: 96.03.091581-5; UF: SP; Doc.: TRF300084155 ; Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL

MARISA SANTOS; Órgão Julgador NONA TURMA; Data do Julgamento 31/05/2004; Data da

Publicação/Fonte; DJU DATA:12/08/2004; PÁGINA: 493.EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE.

CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. RECURSO. AUSÊNCIA. JULGAMENTO ULTRA

PETITA. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO EM PERÍODO ANTERIOR À

EDIÇÃO DA LEI Nº 6.887/80. DESCABIMENTO.(...)III - Razão não assiste ao INSS no que diz respeito à

alegação de obscuridade, em virtude da impossibilidade de conversão de tempo de serviço em período anterior à

edição da Lei nº 6.887/80, que atribuiu nova redação ao artigo 9º da Lei nº 5.890/73, somente a contar de então se

admitindo a conversão e soma dos tempos de serviço especial e comum, pois a controvérsia não foi suscitada quer

na contestação, quer em contra-razões da apelação. IV - Além disso, por força da edição do Decreto nº

4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social -, As

regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes

deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período - artigo 70, 2º -, daí porque entendo não subsistir

mais qualquer vedação à conversão e soma dos períodos mencionados pela autarquia previdenciária. V -

Embargos de declaração parcialmente acolhidos, restando expresso que o provimento da apelação do autor

destina-se à concessão de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, cuja apuração do valor da renda

mensal inicial observará o coeficiente de 94% do salário-de-benefício.Acórdão: A Nona Turma, por unanimidade,

acolheu parcialmente os embargos de declaração.Cabe ainda registrar que a invocada Súmula nº 16 da TNU

(Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais) foi sucedida pela Súmula nº 50, que autoriza
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a conversão de tempo especial em comum para qualquer período.5. A conversão de tempo comum em

especialPleiteia também o demandante a conversão do tempo comum em tempo especial, aplicando-se o redutor

de 0,71, no que lhe assiste razão.Com efeito, o autor possui diversos períodos de trabalho comum entre 1970 e

1995, sendo possível sua conversão em tempo especial, visto que a vedação desta sistemática somente ocorreu

com o advento da Lei nº 9.032/95, na esteira dos seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONVERTIDOS EM AGRAVO LEGAL. AGRAVO PREVISTO NO

ART.557, 1º, DO CPC. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL. 1. (...).

3. Os Decretos nºs 357, de 07/12/1991, e 611, de 21/07/1992, que trataram sobre o regulamento da Previdência

Social, explicitaram, no art. 64, a possibilidade da conversão de tempo comum em especial, inclusive com a

respectiva tabela de conversão, que, no que se refere ao segurado do sexo feminino, é de 0,83%. 4. A conversão

do tempo de serviço comum em especial somente passou a ser vedada com o advento da Lei nº 9.032/95, que

introduziu o 5º,no art. 57 da Lei nº 8.213/91, somente permitido a conversão do tempo especial para comum e não

alternadamente. Desta forma, o tempo de atividade laborado anteriormente à inovação legislativa deve ser

analisado conforme a redação original do art. 57, 3º, da Lei nº 8.213/91. 5. Preenchimento dos requisitos na data

do requerimento administrativo. 6. (...) (AC 00113375620114036183, DESEMBARGADORA FEDERAL

LUCIA URSAIA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/01/2014) (grifo

nosso)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C.

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE ATIVIDADE COMUM EM ESPECIAL. REDUTOR

0,71%. PERÍODO ANTERIOR A LEI 9.032/95. APLICAÇÃO DA REDAÇÃO ORIGINAL DO ART.57, 3º da

Lei 8.213/91. I - O período anterior ao advento da Lei 9.032/95, é passível de conversão em atividade especial,

com redutor de 0,71%, unicamente para compor a base da aposentadoria especial. II - A regra prevista no art. 57,

3º, da Lei n. 8.213/91, em sua redação original, permitia a soma do tempo de serviço de maneira alternada em

atividade comum e especial, ou seja, era possível a conversão do tempo de especial para comum e vice-versa. III -

Os Decretos 357 de 07.12.1991 e 611 de 21.07.1992, que trataram sobre o regulamento da Previdência Social,

explicitaram no art. 64 a possibilidade da conversão de tempo comum em especial. IV - Com o advento da Lei n.

9.032/95, foi introduzido o 5º, que mencionava apenas a conversão do tempo especial para comum e não

alternadamente, assim sendo, o tempo de atividade laborado anteriormente à inovação legislativa deve ser

apreciado à luz da redação original do art. 57, 3º, da Lei n. 8.213/91. V - Tratava-se de ficção jurídica criada pelo

legislador, pois embora o trabalhador não estivesse submetido a condições prejudiciais de trabalho em

determinados períodos de atividade remunerada, era-lhe possibilitado, pela aplicação do redutor, utilizar tais

períodos de atividade comum para compor a base de cálculo dos 25 anos de atividade exclusivamente especial,

para fins de concessão de aposentadoria especial. VI - Mantidos os termos da decisão agravada que aplicou o

redutor de 0,71% ao interregno de 01.06.1977 a 01.11.1977 e de 01.10.1990 a 31.03.1993, de atividade comum,

para compor a base da aposentadoria especial. VII - Agravo do INSS improvido (art.557, 1º do C.P.C).(AC

00088164120114036183, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/03/2013) (grifo nosso).Contudo, não há que se falar em conversão de

períodos anteriores à Lei nº 6.887/80, o que implicaria contradição ao argumento de que deve ser observada a lei

vigente na época da prestação laborativa (fl. 26). Outrossim, não se aplica o raciocínio adotado quanto à

retroatividade da conversão de tempo especial em comum, seja porque o art. 201, 1.º, da CF garante o tratamento

diferenciado aos trabalhadores sujeitos a condições prejudiciais à saúde, e não o labor em condições comuns, seja

porque o artigo 70, 2o , do Decreto 3.048/99 é expresso quanto à conversão de tempo especial em comum, e não o

contrário.Possível, portanto, a aplicação da incidência do redutor 0,71 para todos os períodos entre 10/12/80 e

28/04/95.6. O agente nocivo ruídoEm relação ao ruído, o período é considerado especial se o nível de exposição

for superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto 53.831/64 até 05 de março de 1997; a partir de 06 de março de

1997, data da entrada em vigor do Decreto 2.172/97, o ruído deve ser superior a 90 decibéis; em 19/11/2003, data

da publicação do Decreto 4.882/2003, que alterou o Decreto 3.048/99, o limite foi reduzido para 85

decibéis.Interessante aqui notar que o próprio réu adota tal entendimento, haja vista menção expressa à matéria

constante no artigo 180 da Instrução Normativa (IN) nº 20/2007, segundo o qual, na análise do agente nocivo

ruído, até 5 de março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A)..

Sendo assim, não há que se falar na aplicação do limite mínimo de ruído em 90 decibéis (previsto no anexo do

Decreto nº 83.080/79) para qualificar a atividade como especial até 05.03.1997 (quando da edição do Decreto nº

2.172, acima já mencionado), devendo ser considerado o limite mínimo de 80 decibéis até esta data.Rejeito,

portanto, a interpretação sustentada pelo autor (fls. 161/163), pois o Decreto nº 4.882/03 não poderia produzir

efeitos retroativos a 1997. Assim foi decidido, inclusive, em recente Acórdão do Superior Tribunal de Justiça

submetido ao rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil (REsp nº 1.398.260/PR).As alterações dos limites

toleráveis de ruído têm caráter eminentemente técnico. Assim, até se prove o contrário, foi este o motivo que

elevou o teto de 80dB para 90db e que depois o reduziu para 85dB.Aliás, note-se que o autor não discute a razão

da fixação do limite de 85dB quando anteriormente era de 80dB.Vale recordar que, em decorrência da exigência

relativa à quantidade de decibéis, a apresentação de laudo técnico de condições ambientais sempre foi necessária
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para a comprovação de exposição a ruído.Por outro lado, o uso de EPI (Equipamento de Proteção Individual) não

impede a consideração do tempo de serviço como especial. Vale citar a súmula 9, também da Turma Nacional de

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais:Aposentadoria Especial - Equipamento de

Proteção Individual: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no

caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.7. Análise do caso do autorA

parte autora pretende o reconhecimento do caráter especial de algumas das atividades que prestou de 1977 a 2007,

as quais correspondem, de modo geral, aos vínculos destacados pela cor verde na tabela de fl. 08. Alega, nesse

sentido, que nesses períodos trabalhou em diversas funções, nas quais esteve sujeito à ação de diversos agentes

nocivos à saúde de origem física, química e biológica.No período de 12/12/1977 a 28/08/1978 o autor exerceu a

função de vigilante armado e o formulário de fl. 60 contém a informação de que o autor exercia suas atividades

portando arma de fogo. Trata-se, pois, de atividade que, por sua natureza, coloca a integridade física do segurado

em risco, tal como foi descrita a atividade no mesmo documento, de modo que deve ser reconhecida como

especial nos termos do código 2.5.7 do Decreto nº 53.831/64, ou seja, pela categoria profissional.Neste sentido,

trago à colação os seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO CPC).

PODERES DO RELATOR. APOSENTADORIA ESPECIAL. VIGIA. 1 - A profissão de guarda patrimonial,

vigia, vigilante e afins, para a qual se comprove o efetivo porte de arma de fogo no exercício das atribuições, é

considerada de natureza especial durante todo o período a que estiver a integridade física do trabalhador sujeita

aos riscos de seu dever de proteger o bem alheio e inibir eventual ação ofensiva, inclusive com a possibilidade de

resposta armada. 2 - A reforma legislativa trazida pela Lei nº 12.740/2012, que alterou o art. 193 da CLT, passou a

considerar a atividade de vigilante como perigosa, com o adicional de 30%, em virtude da exposição da categoria

a roubos ou outras espécies de violência, inclusive dispensando a utilização de armas de fogo. 3 - Agravo legal do

autor provido.(AC 00054509120114036183, DESEMBARGADOR FEDERAL NELSON BERNARDES, TRF3 -

NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/09/2013) (grifo nosso).PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

ATIVIDADE ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. VIGILANTE. UTILIZAÇÃO DE ARMA DE FOGO. RISCO

À INTEGRIDADE FÍSICA. APOSENTADORIA ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITOS

FINANCEIROS. TERMO INICIAL. I - (...) II - Mantidos os termos da decisão agravada que reconheceu o

exercício de atividade sob condições prejudiciais à saúde, no período de 28.03.1984 a 04.07.1989, na função de

policial militar, nos termos do código 2.5.7 bombeiros, investigadores, guardas, do Decreto 53.831/64. III - O

Perfil Profissiográfico Profissional acostado aos autos atesta o exercício da função de vigilante, com uso de arma

de fogo, na empresa Volkswagen do Brasil - Indústria de Veículos Automotores Ltda., atividade que expunha o

impetrante à possibilidade de ocorrência de algum evento danoso que poderia colocar em risco a sua própria vida.

IV - Mantidos os termos da decisão agravada que reconheceu o exercício de atividade sob condições especiais de

29.04.1995 a 28.03.2012, tendo em vista que o artigo 58 da Lei 8.213/91 garante a contagem diferenciada para

fins previdenciários ao trabalhador que exerce atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física

(atividade perigosa). V - (...). (AMS 00012678320134036126, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/01/2014.)Igualmente em relação ao

período de 12/09/1978 a 14/02/1979, considerando que o autor juntou declaração, formulário e laudo emitidos

pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Santos que demonstram o exercício da função de auxiliar de

lavanderia (fls. 59, 61 e 62), é possível a aplicação dos itens 1.3.1 e 2.5.1 do anexo do Decreto 53.831/64, que

preveem o exercício de trabalhos permanentes expostos ao contato com doentes ou materiais infecto-contagiantes

- assistência médica, odontológica, hospitalar e outras atividades afins e de serviços de lavadores, passadores,

calandristas e tintureiros como atividades nocivas à saúde. Torna-se, assim, desnecessária a análise da sujeição aos

agentes físicos invocados na petição inicial, uma vez reconhecida a condição especial pela categoria

profissional.Para o lapso de 21/05/1979 a 27/10/1997, considerando que o autor juntou formulários, laudo e PPP´s

emitidos pela CODESP - Companhia Docas do Estado de São Paulo que demonstram o exercício das funções de

zelador de grupos sanitários, de encarregado de turma de capatazias e de trabalhador de carga e descarga -

capatazia (fls. 63/73), é possível a aplicação do item 2.4.5 do anexo II do Decreto 83.080/79 de 01/08/1979 até

28/04/1995, que prevê o exercício de trabalho manual de carga na área portuária por operadores de carga e

descarga como atividades nocivas à saúde. Também aqui a condição especial é reconhecida pela categoria

profissionalVale frisar que no procedimento administrativo juntado nos autos apensos o INSS reconheceu o

enquadramento da atividade no mesmo código, porém, sem justificação expressa, tomou-o desde 01/01/1981,

ainda que o único formulário acostado pelo autor abrangesse o período de 01/08/79 (fl. 10 do apenso). Já o

período de 21/05 a 31/07/79, para o qual não há laudo ou informações próprias, não há controvérsia segundo a

contagem do próprio autor, na qual o lapso é tido como comum (fl. 08).O período de 29/04/1995 a 27/10/1997,

conforme acima explanado, exige a comprovação da exposição ao agente nocivo. No caso do autor, os PPP´s e o

laudo acostados comprovam a exposição permanente, não-ocasional nem intermitente, a ruído superior a 80 dB, o

que igualmente autoriza o reconhecimento do labor em condições especiais para fins previdenciários de

29/04/1995 a 05/03/1997. Não há referência a outros agentes nocivos nos aludidos documentos.A partir de

06/03/1997 a 18/11/2003 exige-se a exposição ao agente nocivo ruído superior a 90dB, de maneira que nos

períodos de 06/03 a 27/10/1997 (CODESP), 01/01/1998 a 31/07/2000 e de 01/11/2000 a 18/11/2003 (OGMO), o
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reconhecimento deve ser feito por outros documentos ou agentes nocivos. Já a partir de 19/11/2003 até a DER

(28/03/2007), o PPP (fls. 189/196), a comprovação da exposição a ruído acima de 85dB permite o reconhecimento

da condição especial.Com relação aos períodos de 06/03 a 27/10/1997, 01/01/1998 a 31/07/2000 e de 01/11/2000

a 18/11/2003, o formulário, o laudo e os PPP´s acostados aos autos discriminam a exposição a ruído em níveis

abaixo do limite legal e também a poeira, agente nocivo este que não está enquadrado em qualquer dos códigos

existentes nos anexos IV dos Decretos nº 2.172/97 e 3.048/99. Observe que os referidos documentos relativos ao

trabalho avulso (OGMO) faz referência à poeira, aludida no Anexo II dos Decretos nº 2.172/97 e 3.048/99, que

trata das doenças profissionais ou do trabalho, relativas aos benefícios de auxílio-acidente e aposentadoria por

invalidez, que não se confundem com a aposentadoria especial.Contudo, nos termos da Instrução Normativa

INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, abaixo reproduzida, é possível aproveitar os laudos periciais elaborados pela

Subdelegacia do Trabalho em Santos e em reclamação trabalhista em face do OGMO (fls. 74/81 e 94/114), a

despeito de não ter sido apresentado na via administrativa (g.n.):Art. 256. Para instrução do requerimento da

aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de

abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico

ruído, LTCAT;II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995,

a 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou

demais demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da

MP nº 1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o

determinado pelo 2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos

laborados em condições especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos

laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº

99, de 5 de dezembro de 2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP. 1º

Observados os incisos I a IV do caput, e desde que contenham os elementos informativos básicos constitutivos do

LTCAT poderão ser aceitos os seguintes documentos:I - laudos técnico-periciais emitidos por determinação da

Justiça do Trabalho, em ações trabalhistas, acordos ou dissídios coletivos;II - laudos emitidos pela Fundação Jorge

Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO;III - laudos emitidos por órgãos do

MTE;IV - laudos individuais acompanhados de:a) autorização escrita da empresa para efetuar o levantamento,

quando o responsável técnico não for seu empregado;b) cópia do documento de habilitação profissional do

engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, indicando sua especialidade;c) nome e identificação

do acompanhante da empresa, quando o responsável técnico não for seu empregado; ed) data e local da realização

da perícia; eV - os programas de prevenção de riscos ambientais, de gerenciamento de riscos, de condições e meio

ambiente de trabalho na indústria da construção e controle médico de saúde ocupacional, de que trata o 1º do art.

254.Comprovando que as atividades de estivador foram exercidas em condições insalubres, penosas e perigosas, e

os coloca expostos a diversos agentes nocivos, inclusive ruídos superiores a 90 dB, não há motivos para que tais

documentos não sejam considerados por este Juízo como caracterizadores da condição especial do trabalho.Nessa

esteira, esses laudos socorrem parcialmente o autor, uma vez que tais trabalhos técnicos referem-se

especificamente ao trabalho de estivador pelo OGMO (01/01/1998 a 31/07/2000 e de 01/11/2000 a 18/11/2003), o

que não ocorre em relação ao tempo remanescente do vínculo com a CODESP. Cabe, entretanto, registrar que não

houve análise administrativa dos documentos de fls. 60/62, 64/73 e 189/196, conforme admite o próprio autor (fl.

178) porque, segundo consta nos autos apensos, foi apresentado ao INSS requerimento de reconhecimento de

atividade especial apenas para o vínculo com a CODESP e para o lapso de 01/08/79 a 28/04/1995, sendo certo que

todos aqueles documentos, salvo os de fls. 66/71, foram emitidos posteriormente à DER. Destarte, tendo o autor

dado em parte causa ao ajuizamento da presente ação, não são devidos quaisquer valores em atraso antes da

citação do INSS.Dessa forma, convertendo-se os períodos especiais acima mencionados em comuns, e somando-

os aos demais tempos comuns da parte autora, inclusive os reconhecidos nesta sentença, tem-se que, na data da

publicação da Emenda Constitucional n.º 20/98 (em dezembro de 1998), a parte autora contava com o tempo total

de serviço de 32 anos, 10 meses e 23 dias - conforme tabela em anexo, o que lhe garante o direito à aposentadoria

pelas regras anteriores à esta EC, com percentual de 82%. A pretensão pelo coeficiente de 100% (fl. 06), portanto,

não merece acolhimento, uma vez que a aposentadoria integral exigiria tempo mínimo de 35 anos.De outro lado,

também não assiste razão ao autor ao requerer o reconhecimento do tempo segundo as normas vigentes antes da

EC 20/98 e postular, simultaneamente, a utilização dos últimos 36 salários de contribuição anteriores a DER. Com

efeito, o artigo 122 da Lei nº 8.213/91, que concede ao segurado direito ao benefício que lhe for mais vantajoso,

não lhe autoriza optar por salários de contribuição estranhos ao período básico de cálculo, ou seja, direito

adquirido anterior a EC 20 será calculado com base nos salários da época, nos termos da Lei nº 8.213/91 (artigo

29, na redação original, anterior a Lei nº 9.876/99).Em atenção ao pedido subsidiário, verifica-se, de outro lado,

que o autor, na data do requerimento administrativo, tinha tempo suficiente para a concessão da aposentadoria

especial, conforme planilha anexa, que totaliza 27 anos, 8 meses e 25 dias, superior ao tempo exigido para esse

benefício (25 anos). Desnecessária, pois, a conversão do tempo comum em especial referente aos períodos
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anteriores a 1995 (fls. 29 e 30).Repise-se, contudo, que os efeitos financeiros da conversão do benefício nº

143.129.208-4 restringem-se à data da citação.Por fim, cabe salientar que, em consulta ao sistema Plenus, houve

revisão do atual benefício do autor em junho de 2011, com redução da RMI e do tempo de contribuição, fato não

noticiado pelas partes.Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado para

reconhecer:1. o caráter especial das atividades por ele exercidas nos períodos de 12/12/1977 a 28/08/1978, de

12/09/1978 a 14/02/1979, de 01/08/1979 a 05/03/1997, 01/01/1998 a 31/07/2000 e de 01/11/2000 a 28/03/2007;2.

os vínculos relativos aos períodos de 10/12/1970 a 07/01/1971 e 01 a 30/11/1976 para fins de contagem como

tempo de serviço, bem como, para a mesma finalidade, os períodos de 28/10 a 31/12/1997 e de 01/08 a

31/10/2000 relativos a outros benefícios; e3. por conseguinte, o direito do autor à conversão de seu benefício de

aposentadoria por tempo de serviço - NB nº 143.129.208-4 em aposentadoria especial, mantida a mesma DIB,

mas com nova apuração de sua RMI. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em atraso

desde a data da citação (15/04/2010) até a implementação da conversão, as quais deverão ser pagas por requisição

de pequeno valor ou precatório em uma única parcela, com correção monetária desde a data do vencimento, mais

juros de mora a contar da citação, nos termos da Resolução 267/2013 do CJF (Conselho da Justiça Federal) ou de

outra que a substitua.Em razão da sucumbência parcial e do princípio da causalidade, nos termos da

fundamentação, será recíproca e proporcionalmente distribuída a verba honorária, na forma do artigo 21, caput, do

Código de Processo Civil. Custas ex legeJuntem-se as planilhas e extratos referidos na

fundamentação.Encaminhe-se cópia desta decisão ao Excelentíssimo Desembargador Federal relator do agravo de

instrumento noticiado nos autosPublique-se. Registre-se. Intimem-se.Sentença sujeita ao reexame necessário.

 

0017034-29.2009.403.6183 (2009.61.83.017034-4) - JOSE ROBERTO BARBOSA(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação proposta por José Roberto Barbosa contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

Pretende o demandante a revisão do ato de concessão de sua aposentadoria mediante o afastamento do limite

máximo (teto) dos salários-de-contribuição, ou, nos termos da inicial (fl. 08), utilizando os valores efetivamente

vertidos a título de salário-de-contribuição e observando o teto para o salário-de-benefício.O INSS ofereceu

contestação (fls. 172/184).É o relatório.Fundamento e decido. Concedo os benefícios da justiça gratuita e a

prioridade ao idoso. Providencie a secretaria a identificação da prioridade na capa dos autos (art. 1211-B, 1.º, do

Código de Processo Civil).Deve ser reconhecida a decadência do direito à revisão do ato de concessão do

benefício previdenciário. A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário,

inicialmente prevista na Medida Provisória 1523-9/97 (em vigor a partir de 28/06/1997, data de sua publicação),

que posteriormente foi convertida na Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei

9711/98, de 20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória 138/2003,

DOU de 20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004:Lei 8.213/91 (alterada pela Lei 10839/2004)Art. 103. É de

dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do

ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação

ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei 10839/2004)O Superior Tribunal de Justiça, de forma pacífica, vinha

decidindo pela impossibilidade de aplicação da decadência a benefícios concedidos antes da Medida Provisória

1523/97 (AgRg no Ag 870872 / RS e AgRg no Ag 1287376 / RS, por exemplo). No entanto, no fim de 2012,

aquela corte modificou seu entendimento, decidindo que a decadência é aplicável para benefícios previdenciários

concedidos anteriormente à Medida Provisória 1523/97, com a ressalva de que o prazo de 10 anos tem início a

partir da vigência daquele ato normativo - 28 de junho de 1997:Informativo nº 0510Período: 18 de dezembro de

2012. Primeira Seção DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL PARA REVISÃO DO ATO DE

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP N. 1.523-9/1997.

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ). Incide o prazo de decadência do art.

103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela MP n. 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de

revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com o termo a quo a

contar da vigência da MP. Até o advento da MP n. 1.523-9/1997 (convertida na Lei n. 9.528/1997) não havia

previsão normativa de prazo decadencial da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário.

Todavia, com a nova redação dada pela referida MP ao art. 103 da Lei n. 8.213/1991 (Lei de Benefícios da

Previdência Social), publicada em 28/6/1997, ficou estabelecido ser de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício. Portanto, até

27/6/1997 - dia anterior à publicação da referida MP -, qualquer segurado poderia exercer seu direito de revisão do

benefício, não havendo previsão para fulminar tal direito pelo decurso futuro de prazo. Entretanto, a contar de

28/6/1997, com a publicação da inovação legal citada, os mesmos segurados continuaram a poder exercer seu

direito de revisão, mas desta vez sob novo regime jurídico, isto é, com prazo de 10 anos a contar da alteração

legislativa (MP n. 1.523-9/1997). Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial

do prazo de decadência do direito de revisão é a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo

decenal. Ademais, o suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 é o
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direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário. O direito ao benefício está

incorporado ao patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior imponha a modificação ou extinção. Já o

direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial em proveito

próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico. Por

conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação da citada norma sobre o direito de

revisão das prestações concedidas antes da instituição do prazo decadencial. Portanto, a lei nova se aplica às

situações jurídicas anteriores, mas o termo inicial do prazo decadencial deve ser a contar da vigência da norma

instituidora (28/6/1997). Precedentes citados: REsp 1.303.988-PE, DJe 21/3/2012, e AgRg no AREsp 103.845-

SC, DJe 1º/8/2012. REsp 1.309.529-PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 28/11/2012. Processo EDcl no

AgRg no AREsp 118570 / RJEMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL 2012/0009343-1 Relator(a) Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 11/12/2012

Data da Publicação/Fonte DJe 18/12/2012 Ementa EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DIREITO

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DO BENEFÍCIO - DECADÊNCIA - ART. 103 DA LEI 8.213/1991 -

BENEFÍCIO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI - APLICAÇÃO - RESP Nº 1.309.529/PR - ART. 543-C DO

CPC.1. Descabe o exame de suposta violação de dispositivos constitucionais por este Superior Tribunal de Justiça,

sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.2. A Primeira Seção, no julgamento

do REsp nº 1.309.529/PR, realizado no dia 28 de novembro de 2012, por maioria decidiu que o prazo de dez anos

para a decadência do direito à revisão dos benefícios previdenciários, criado pela Medida Provisória nº 1.523-

9/97, alterando o art. 103 da Lei 8.213/91, também se aplica aos benefícios concedidos antes da sua entrada em

vigor.3. O termo inicial para o cômputo do lapso extintivo do direito deve incidir na data da publicação da

inovação legislativa.4. Hipótese em que a ação foi ajuizada em 06/11/2008, mais de dez anos após a vigência do

dispositivo.5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos.Acórdão Vistos, relatados e

discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do

Superior Tribunal de Justiça A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos

modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco. Os Srs. Ministros

Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra.

MinistraRelatora.Processo AgRg no REsp 1304340 / PR AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL

2012/0032940-3 Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do

Julgamento 06/12/2012 Data da Publicação/Fonte DJe 19/12/2012 Ementa PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO

SEGURADO. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI 8.213/91, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-

9/1997 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DESTA. APLICAÇÃO. DIREITO

INTERTEMPORAL. JURISPRUDÊNCIA CONFIRMADA EM RECURSO REPETITIVO.1. Trata-se de Agravo

Regimental contra decisão que proveu Recurso Especial no qual se discute a decadência do direito à revisão do

benefício previdenciário obtido antes da vigência do art. 103, caput, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela

Medida Provisória 1.523/1997.2. A Primeira Seção firmou entendimento, com relação aos benefícios concedidos

antes da Medida Provisória 1.523-9/1997, de que o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação

visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo

decenal (28.6.1997) (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 21.3.2012).3. Essa orientação

foi ratificada, em 28.11.2012, no julgamento do REsp 1.309.529/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao

regime do art. 543-C do CPC (pendente de publicação).4. Tendo-se concedido o benefício antes da Medida

Provisória 1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial decenal entre a publicação dessa norma e o

ajuizamento da ação com o intuito de revisão de ato concessório ou indeferitório, o processo deve ser extinto, com

resolução de mérito, por força do art. 269, IV, do CPC.5. Agravo Regimental não provido.Acórdão Vistos,

relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma

do Superior Tribunal de Justiça: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos

do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco. Os Srs. Ministros Mauro Campbell

Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram

com o Sr. Ministro Relator.Processo RCDESP no REsp 1331371 / RJRECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO NO

RECURSO ESPECIAL 2012/0134283-5 Relator(a) Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI Órgão Julgador T1 -

PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 09/10/2012 Data da Publicação/Fonte DJe 17/10/2012 Ementa

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. REPERCUSSÃO GERAL

RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO

INTERTEMPORAL.1. Descabe sobrestar o processo na fase em que se encontra, ainda que a matéria tenha sido

reconhecida como de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, porquanto tal fato não impede o

julgamento do recurso especial, apenas assegura o sobrestamento do recurso extraordinário caso este venha a ser

interposto contra o acórdão proferido por esta Corte (REsp 1.143.677/RS, CE, Min. Luiz Fux, DJe de
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04/02/2010).2. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de

prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com

a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da

Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou

ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês

seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.3. Essa disposição normativa não pode ter eficácia

retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios

anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo

inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da

Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp

1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo

regimental, ao qual se nega provimento. Acórdão Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima

indicadas, decide a Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber o

pedido de reconsideração de despacho como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr.

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito

Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.Em se

considerando que a alteração da jurisprudência daquela corte superior consta de acórdão submetido ao regime do

art. 543-C do Código de Processo Civil, passo a adotar o mesmo entendimento, isto é, pela aplicabilidade do prazo

decadencial a benefícios concedidos antes da Medida Provisória 1523/97, com a ressalva de que o termo inicial é

em 28/06/1997. No caso dos autos, o benefício do autor foi concedido em 17/10/1991 (fl. 13), antes, portanto, da

Medida Provisória 1523/97. Assim, o prazo decadencial teve início em 28/06/1997 e encerrou-se em 27/06/2007.

Como a ação foi proposta em 16/12/2009, é inevitável o reconhecimento da decadência para a revisão da renda

mensal inicial.Diante do exposto, com fundamento no art. 269, IV, do Código de Processo Civil, PRONUNCIO A

DECADÊNCIA do direito de revisar o ato de concessão do benefício previdenciário. Sem condenação em custas e

honorários advocatícios, ante a concessão da justiça gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

 

0007260-13.2012.403.6104 - CLAUCIO RIBEIRO DE SOUZA(SP230551 - OSMAR SILVEIRA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

A sentença das fls. 135/141 julgou parcialmente o pedido para determinar a averbação como especial do período

de 19/05/1983 a 28/04/1995. Não houve condenação à concessão de aposentadoria.Como já foi comprovado o

cumprimento da obrigação de fazer (fls. 151/155), não há fundamento jurídico para o requerimento das fls.

159/160, que fica indeferido.Por outro lado, a condenação em honorários (10% sobre o valor da condenação) é

inexequível, visto que a sentença se limitou a determinar a obrigação de fazer.Diante do exposto, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0008032-39.2013.403.6104 - CRISTIANE VITORIA DA SILVA(SP176719 - FRANCISCO CALIXTO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Trata-se de ação proposta por CRISTIANE VITÓRIA DA SILVA contra o INSS - INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, a fim de obter provimento judicial que condene a autarquia à concessão de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez e ao ressarcimento de danos morais.De acordo com a inicial, a autora seria portadora

de transtorno de pânico (ansiedade paroxística episódica), ansiedade generalizada, reações ao stress grave e

transtornos de adaptação, estado de stress pós-traumático e transtornos mentais e comportamentais leves

associados ao puerpério. Em razão desse conjunto de doenças, teria ficado incapaz para trabalhar. Recebeu

auxílio-doença até 14.05.2013, quando a autarquia cessou o benefício.Apesar disso, persistiria a incapacidade de

exercer qualquer atividade profissional, razão pela qual requereu o restabelecimento do auxílio-doença ou sua

conversão em aposentadoria por invalidez.Por outro lado, o INSS, ao cancelar o benefício da autora no momento

em que esta mais necessita, acrescido ao descaso na realização da perícia médica, teria causado sofrimento

psíquico, uma vez que deveria estar recebendo o benefício previdenciário a que tem direito. Toda essa situação,

que fez a demandante experimentar o amargo sabor de ter o direito negado de forma injusta e ilegal, teria lhe

ocasionado danos morais, razão pela qual pediu a compensação destes mediante arbitramento de indenização. Em

contestação, o INSS requereu a improcedência.A decisão da fl. 41 indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela. A

autora submeteu-se a perícia médica psiquiátrica (fls. 47/51).Para impugnar o laudo pericial, a demandante aduziu

os seguintes argumentos: seria portadora de HIV, doença que lhe ocasionaria diversos distúrbios psicológicos e,

consequentemente, dificuldade de exercer atividade laborativa; haveria diversos documentos médicos atestando

sua doença e incapacidade profissional; o laudo não teria sido feito com critérios técnicos e jurídicos, mas tão-

somente subjetivos do médico; não foi observado o art. 2.º da Resolução 1488/98 do Conselho Federal de
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Medicina; os remédios tomados por ela prejudicariam o exercício de seu trabalho (fls. 54/55). É o relatório.

FUNDAMENTO E DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita.1- Benefício por incapacidadeNos termos

dos arts. 42 e 59 da Lei 8213/91, são necessários para a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por

invalidez, além da qualidade de segurado e da carência, a demonstração da incapacidade para o exercício de

atividade profissional; caso se trate de incapacidade temporária para a atividade habitual, o benefício adequado

será o auxílio-doença, ao passo que a impossibilidade definitiva para qualquer trabalho determinará a obtenção de

aposentadoria por invalidez. Não há controvérsia sobre a qualidade de segurado e a carência, visto que o réu

concedeu auxílio-doença no âmbito administrativo à demandante (fl. 13).Quanto à incapacidade para o trabalho,

todavia, as conclusões da prova pericial foram desfavoráveis à autora. A perita judicial da área de psiquiatria, após

ouvir os relatos da autora e examinar os documentos médicos e seu estado mental, concluiu que não há

incapacidade para o trabalho:A pericianda apresenta transtorno depressivo recorrente, atualmente em remissão,

pela CID10 F33.4.A autora teve no passado episódios depressivos, mas não apresenta nenhum sintoma

depressivo.Apesar de referir um sofrimento subjetivo não foram encontrados fundamentos no exame do estado

mental para tanto.Cooperou durante todo o exame. Soube responder adequadamente às perguntas, no tempo

esperado. Sua inteligência e sua capacidade de evocar fatos recentes e passados estão preservadas.Não tem

polarização do humor para depressão.Consegue manter sua atenção no assunto em questão, respondendo às

perguntas de maneira coerente.Portanto, não foram encontrados indícios de que as queixas apresentadas interfiram

no seu cotidiano.A medicação psicotrópica prescrita não causa prejuízo para o labor.Está apta para o trabalho. (fls.

48/49).Vale dizer que o laudo pericial está claro e bem fundamentado, além de apontar de forma específica os

motivos de suas conclusões, razão pela qual fica afastada, de forma convincente, a incapacidade para o trabalho.

Por outro lado, a impugnação da autora (fls. 54/55) não merece acolhimento, pelas seguintes razões:- a perita

judicial atestou que o transtorno depressivo estava em remissão e, não obstante tal circunstância, deve ser

observado que a doença não acarreta necessariamente a incapacidade para o trabalho;- a inicial fez alusão somente

a doenças psiquiátricas, e não ao HIV. A autora também não noticiou tal fato à perita;- o laudo pericial, ao

contrário do alegado pelo demandante, não foi feito com base em critérios subjetivos. Pelo teor do laudo, verifica-

se que a perita analisou a autora, conversou com ela, examinou sua saúde mental e os documentos médicos, bem

como expôs as justificativas técnicas para chegar a uma conclusão. Ademais, constata-se também que as

circunstâncias do art. 2.º da Resolução 1488 do Conselho Federal de Medicina, mencionadas pela autora, foram

examinadas no laudo pericial;- não foram apresentados novos exames, que poderiam fundamentar eventual laudo

complementar. A divergência entre o laudo judicial e os documentos médicos trazidos pelo autor, por si só, não é

suficiente para justificar nova perícia;- a perita judicial já informou que a medicação utilizada pela demandante

não prejudica o exercício da atividade profissional.Sem a comprovação de um dos requisitos para o recebimento

do benefício pleiteado - a incapacidade para o exercício das atividades profissionais - é inevitável a rejeição do

pedido. 2 - Danos moraisO dano moral é aquele que provoca um sofrimento psíquico, uma ofensa à auto-estima,

uma profunda dor sentimental. Em outras palavras, é o grave mal-estar, o abalo espiritual, o menoscabo à

dignidade da pessoa. De acordo com a lição da doutrina: Dano moral é o que atinge o ofendido como pessoa, não

lesando seu patrimônio. É lesão de bem que integra os direitos da personalidade, como a honra, a dignidade, a

intimidade, a imagem, o bom nome etc., como se infere dos arts. 1.º, III, e 5.º, V e X, da Constituição Federal, e

que acarreta ao lesado dor, sofrimento, tristeza, vexame e humilhação (Carlos Roberto Gonçalves, Direito Civil

Brasileiro, Vol. IV - Responsabilidade Civil, Ed. Saraiva, 2007, pág. 357).Para a responsabilidade civil decorrente

de dano moral, o ato reputado ilícito há de ser grave, que realmente acarrete um sofrimento psíquico. Esse

prejuízo ao direito da personalidade deve ocasionar uma verdadeira mortificação da alma; não é o dissabor ou

mágoa, decorrentes de um melindre, que poderão fundamentar a imposição de uma indenização. A aflição tem de

ser intensa, a agonia deve ser real.Deve ser citada a lição de Sílvio de Salvo Venosa:Dano moral é o prejuízo que

afeta o ânimo psíquico, moral e intelectual da vítima. Sua atuação é dentro dos direitos da personalidade. Nesse

campo, o prejuízo transita pelo imponderável, daí por que aumentam as dificuldades de se estabelecer a justa

recompensa pelo dano. Em muitas situações, cuida-se de indenizar o inefável. Não é também qualquer dissabor

comezinho da vida que pode acarretar a indenização. Aqui, também é importante o critério objetivo do homem

médio, o bonus pater familias: não se levará em conta o psiquismo do homem excessivamente sensível, que se

aborrece com fatos diuturnos da vida, nem o homem de pouca ou nenhuma sensibilidade, capaz de resistir sempre

às rudezas do destino. Nesse campo, não há fórmulas seguras para auxiliar o juiz. Cabe ao magistrado sentir em

cada caso o pulsar da sociedade que o cerca. O sofrimento como contraposição reflexa da alegria é uma constante

do comportamento humano universal (Direito Civil - Vol.IV - Responsabilidade Civil - Ed. Atlas, 7.ª Ed., 2007,

pp. 38 e 39). Consoante os ensinamentos de Sérgio Cavalieri Filho: Dissemos linhas atrás que dano moral, à luz

da Constituição vigente, nada mais é do que agressão à dignidade humana. Que conseqüências podem ser

extraídas daí? A primeira diz respeito à própria configuração do dano moral. Se dano moral é agressão à dignidade

humana, não basta para configurá-lo qualquer contrariedade.Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como

dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no

comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero

dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral,
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porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito,entre amigos e até

no ambiente de familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico

do indivíduo (Programa de Responsabilidade Civil, Ed. Atlas, 8.ª Ed., 2008, pp. 83/84). No caso dos autos, ao se

analisar todos os pormenores, conclui-se que a cessação do benefício, por si só, sem outras conseqüências,

circunstâncias ou prática de conduta que tenha diretamente ofendido o sentimento da autora, não é grave o

suficiente para caracterizar o dano moral. Ter uma pretensão rejeitada é fato que, realmente, aborrece, máxime

quando se trata de um pedido referente a uma verba destinada à subsistência, ou seja, um benefício previdenciário,

que tem caráter alimentar. Contudo, trata-se de desgosto comum a todos que, porventura, tenham de solicitar um

benefício previdenciário, e não ultrapassa a esfera de normalidade do cotidiano. Assim, não é possível concluir

que ter cessado o auxílio-doença possa acarretar um dano moral, ainda que o benefício venha a ser concedido

posteriormente, por força de decisão judicial. O INSS, no cumprimento de seu dever legal de conceder benefícios

previdenciários, tem de decidir - seja para contemplar, seja para desagradar o segurado. No caso de benefício por

incapacidade, verificado que pelo setor de perícias que a segurada já recuperou a capacidade para o trabalho, a

autarquia tinha o dever legal de observar tal circunstância e a única decisão possível seria mesmo pela cessação

(sem prejuízo da possibilidade de interposição de recurso administrativo ou do ajuizamento de ação para impugnar

a conclusão do INSS). Tal conduta, sem a presença de outros elementos que possam caracterizar ofensa à

dignidade do demandante, não caracteriza dano psíquico. No caso do alegado descaso na realização da perícia

médica do INSS, a demandante apresenta argumento de forma genérica, como espécie de crítica a todos os

procedimentos periciais no âmbito administrativo, sem apontar, especificamente o caso concreto, a saber, qual

teria sido o ato causador de dano moral no exame que ocasionou a cessação de seu benefício. Por fim, a conclusão

desta sentença é pela legalidade da decisão administrativa que cessou o auxílio-doença, o que reforça a

argumentação acima quanto à inexistência de dano sentimental. Logo, fica rejeitado também o pedido de

indenização por danos morais.3 - ConclusãoDiante do exposto, com fundamento no art. 269, I, do CPC, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO. Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios, ante a

concessão dos benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Fixo os honorários periciais

pelo máximo da tabela vigente (Resolução 305/2014 do Conselho da Justiça Federal). Solicite-se o pagamento.

 

0005778-59.2014.403.6104 - GIVALDO CAETANO DE MENEZES(SP098327 - ENZO SCIANNELLI E

SP307723 - KAUE ALBUQUERQUE GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

GIVALDO CAETANO DE MENEZES, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação pelo rito ordinário contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), afim de que lhe seja concedida aposentadoria

especial, desde a data do requerimento administrativo em 10/06/2013 (NB 46/164.718.9987-2).Aduz o requerente

que trabalhou por mais de 25 anos exposto a agentes nocivos, fazendo jus à aposentadoria especial.Com a inicial,

vieram os documentos de fls. 13/229.Contestação às fls. 234/240.Instadas a especificar provas, o INSS não

pretende produzir outras provas. O autor quedou-se inerte.Vieram à conclusão.É breve relatório. Fundamento e

decido.As partes são legítimas e bem representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o feito se

processou com observância ao contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos

princípios do devido processo legal.Não havendo necessidade de outras provas e sendo a matéria discutida nos

presentes autos exclusivamente de direito, conheço diretamente do pedido, nos termos do art. 330, inciso I, do

CPC.Rejeito a argüição de prescrição, pois a decisão de indeferimento do pedido administrativo é datada de 18 de

julho de 2013, enquanto a ação foi ajuizada em 23/07/2014, em prazo inferior aos 5 anos previstos no art. 103 da

Lei 8.213/91.No mérito, o pedido é improcedente.Aduz o autor que trabalhou por mais de 25 anos em condições

especiais, sujeito a agentes nocivos acima dos limites tolerados. Para demonstrar suas alegações, trouxe aos autos

PPPs - Perfil Profissiográfico Previdenciário - de fls. 22/50 e 119/130.Antes, porém, de analisar o período

mencionado pela parte autora como especial, imprescindível a análise acerca do que é atividade especial e de

como esta é comprovada e reconhecida.Do trabalho exercido em condições prejudiciais à saúde e a aposentadoria

especialDe acordo com o artigo 201, 1.º, da Constituição:Art. 201. (...) 1.º. É vedada a adoção de requisitos e

critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou integridade

física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.Como

se verifica, em decorrência do princípio da isonomia, não se admitem critérios diferenciados para a concessão de

aposentadoria, feita exceção para os casos de trabalhos em condições prejudiciais à saúde ou integridade física ou

para os portadores de deficiência. Em relação às atividades exercidas sob condições nocivas, a ordenação jurídica

prevê a possibilidade de concessão de aposentadoria especial (artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, mantidos em

vigor pelo artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20/98), que nada mais é senão uma aposentadoria que exige,

para sua concessão, tempo reduzido de serviço. Assim, enquanto a aposentadoria por tempo de contribuição tem

como requisito 35 anos de serviço, se homem, e 30, se mulher, a aposentadoria especial, considerando o fator de

discriminação admitido pela Constituição, será devida àqueles que tiverem trabalhado por 15, 20 ou 25 anos em

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou integridade física.A finalidade de
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considerar a atividade prejudicial à saúde como critério diferenciado para a concessão de benefício previdenciário

tem a finalidade de antecipar a aposentadoria daqueles que trabalharam em exposição a agentes agressivos. Essa

discriminação, que tem fundamento constitucional, justifica-se na impossibilidade de exigir dos trabalhadores

expostos a condições nocivas à saúde, que aceleram a redução ou perda da capacidade laborativa, o mesmo

período daqueles que trabalham em atividades comuns. Evita-se, assim, uma provável deterioração da saúde ou

uma condição de incapacidade profissional.A aposentadoria especial foi prevista pela primeira vez no artigo 31 da

Lei 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social):Art. 31. A aposentadoria especial será concedida ao segurado

que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em

serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder

Executivo.Posteriormente, até a edição da atual Lei de Benefícios da Previdência Social (8.213/91), os

dispositivos legais sobre aposentadoria especial tiveram a seguinte evolução:LEI Nº 5.890 - DE 8 DE JUNHO DE

1973Art. 9º A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, contando no mínimo 5 (cinco) anos de

contribuição, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a

atividade profissional, em serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por

decreto do Poder Executivo.DECRETO Nº 77.077 - DE 24 DE JANEIRO DE 1976Art. 38. A aposentadoria

especial será devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais, tenha trabalhado

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em

serviços que para esse efeito sejam considerados penosos, insalubres ou perigosos por decreto do Poder

Executivo, observado o disposto no artigo 127.DECRETO Nº 89.312 - DE 23 DE JANEIRO DE 1984Art. 35. A

aposentadoria especial é devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais,

trabalhou durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional,

em serviço para esse efeito considerado perigoso, insalubre ou penoso em decreto do Poder Executivo.O rol das

atividades perigosas, insalubres ou penosas estava previsto no anexo do Decreto 53.831/64 e nos anexos I e II do

Decreto 83.080/79. Esses decretos previam tempo especial pela categoria profissional ou pelo agente nocivo a que

se expunha o trabalhador. Tal comprovação poderia ser feita mediante formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.),

feita exceção ao agente físico ruído, para o qual era exigido laudo técnico.Com a entrada em vigor da Lei

8.213/91, foi mantida, em linhas gerais, a fórmula da legislação anterior, bem como as atividades previstas nos

Decretos 53.831/64 e 83080/79:Lei 8.213/91Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)

anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física.Art. 152. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física deverá ser

submetida à apreciação do Congresso Nacional, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da publicação desta

Lei, prevalecendo, até então, a lista constante da legislação atualmente em vigor para aposentadoria especial.A Lei

9.032, de 28 de abril de 1995, trouxe significativa alteração na legislação referente à aposentadoria especial, com

supressão do termo atividade profissional:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º A

aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a

100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a

da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá

de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho

permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante o período mínimo fixado. 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição

aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

6º É vedado ao segurado aposentado nos termos deste artigo continuar no exercício de atividade ou operações que

o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei. A partir de 29/04/1995,

portanto, já não é possível, para enquadramento de atividade especial, a consideração tão-somente da categoria

profissional, o que torna inaplicáveis o código 2.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 e o anexo II do Decreto

83.080/79. Além do tempo de trabalho, o segurado deve provar exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme previsão no código

1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto 83.080/79.Tal comprovação deve ser feita mediante

formulários, conforme modelo definido em ato administrativo (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O único agente

nocivo cuja exposição deveria ser demonstrada por laudo era o ruído. Em 14/10/1996 foi publicada a Medida

Provisória nº 1.523/96, reeditada até a MP 1.523-13, de 23/10/1997, republicada na MP 1.596-14 e convertida na

Lei 9.528/97, dando nova redação ao artigo 58 da Lei de Benefícios. Posteriormente, foi editada a Lei 9.732/98,
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que, contudo, não trouxe alteração essencial ao texto da MP 1.523/96.As novas disposições, desde a vigência da

MP 1.523/96, estabelecem a obrigatoriedade de apresentação de laudo técnico de condições ambientais do

trabalho, formulado por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, para todos os agentes

nocivos (e não somente para o ruído): Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº

9.528, de 1997) 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. (Redação dada pela Lei nº 9.732, de

11.12.98) 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de

tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de

tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. (Redação dada pela Lei nº 9.732,

de 11.12.98) 3º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos

existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva

exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.

(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de

trabalho, cópia autêntica desse documento.As listas de agentes nocivos, previstas nos códigos 1.0.0 do anexo do

Decreto 53.831/64 e no anexo I do Decreto 83.080/79, foram substituídas pelo Decreto 2.172 (anexo IV), que

vigorou entre 06/03/1997 e 05/05/1999. Desde 06/05/1999 está em vigor o catálogo de agentes prejudiciais à

saúde estabelecido pelo anexo IV do Decreto 3.048/99. Com a previsão do perfil profissiográfico previdenciário -

PPP (arts. 58, 4.º, da Lei 8.213/91 e 68, 2.º a 6.º do Decreto 3.048/99), este documento passou a ser admitido pelo

INSS como suficiente para comprovação de trabalho com exposição a condições prejudiciais à saúde, desde que

emitido com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho:Decreto 3048/99Art. 68. (...) 2º A

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário denominado

perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido

pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES Nº 20, DE

11 DE OUTUBRO DE 2007Art. 161. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser

apresentados os seguintes documentos: I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, será exigido do

segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem

como LTCAT, obrigatoriamente para o agente físico ruído; II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995

a 13 de outubro de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em

condições especiais, bem como LTCAT ou demais demonstrações ambientais, obrigatoriamente para o agente

físico ruído; III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996 a 31 de dezembro de 2003, será exigido do

segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT ou

demais demonstrações ambientais, qualquer que seja o agente nocivo; IV - para períodos laborados a partir de 1º

de janeiro de 2004, o único documento exigido do segurado será o Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP. 1º

Quando for apresentado o documento de que trata o 14 do art. 178 desta Instrução Normativa (Perfil

Profissiográfico Previdenciário), contemplando também os períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão

dispensados os demais documentos referidos neste artigo. Todas essas alterações causaram enorme insegurança

jurídica, pois o INSS, inicialmente, entendeu que a comprovação do tempo de serviço especial deveria obedecer à

legislação em vigor na data do requerimento administrativo, acarretando prejuízo aos segurados. No entanto, a

jurisprudência firmou-se de forma contrária à posição da autarquia e vem entendendo que a prova do tempo de

serviço especial deve ser regida pela lei vigente na época em que efetivamente prestado. Como exemplo, cita-se

decisão do Superior Tribunal de Justiça:Processo REsp 414083 / RS; RECURSO ESPECIAL 2002/0017921-4;

Relator Ministro GILSON DIPP; Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Data do Julgamento 13/08/2002; Data da

Publicação/Fonte DJ 02.09.2002, p. 230.PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL EM COMUM. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE PERMANENTE EM CONDIÇÕES

ESPECIAIS. LEI 9.032/95. IRRETROATIVIDADE.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época

em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador.

A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido.II - A exigência de comprovação do tempo de

trabalho permanente, não ocasional e nem intermitente, em condições especiais, estabelecida no 3º do art. 57, da

Lei 8.213/91, na redação dada pela Lei n.º 9.032/95, só pode aplicar-se ao tempo de serviço prestado durante a sua

vigência e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao reconhecimento do direito. Se a

legislação anterior não exigia a comprovação da exposição permanente aos agentes nocivos, a lei posterior que

passou a exigir tal condição tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a

situações pretéritas.III - Recurso conhecido e provido.Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são
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partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça: A Turma,

por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento, nos termos do voto do Ministro Relator.. Os Srs.

Ministros Jorge Scartezzini, José Arnaldo da Fonseca e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.Por

outro lado, determina o art. 70, 1.º, do Decreto 3.048/99:Art. 70. (...) 1o A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço.Considerando esses argumentos, a comprovação de atividade em condições prejudiciais à saúde deve

ser feita conforme a legislação vigente na época da prestação de serviço, a saber:- de 05/09/1960 a 28/04/1995:

comprovação de atividade (categoria profissional) ou de exposição a agente nocivo (anexo do Decreto 53.831/64 e

anexos I e II do Decreto 83.080/79). Necessidade de apresentação de formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O

laudo é imprescindível somente para o agente físico ruído;- de 29/04/1995 a 13/10/1996: comprovação de

exposição aos agentes nocivos previstos no código 1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto

83.080/79. Necessidade de apresentação de formulários (SB-40, DIRBEN, DSS etc.). O laudo é imprescindível

somente para o agente físico ruído;- de 14/10/1996 a 05/03/1997: comprovação de exposição aos agentes nocivos

previstos no código 1.0.0 do anexo do Decreto 53.831/64 ou anexo I do Decreto 83.080/79. Necessidade de

apresentação de formulário e laudo para todos os agentes nocivos;- de 06/03/1997 a 05/05/1999: comprovação de

exposição aos agentes nocivos previstos no anexo IV do Decreto 2.172/97. Necessidade de apresentação de

formulário e laudo para todos os agentes nocivos;- de 06/05/1999 a 31/12/2003: comprovação de exposição aos

agentes nocivos previstos no anexo IV do Decreto 3.048/99. Necessidade de apresentação de formulário e laudo

para todos os agentes nocivos;- a partir de 01/01/2004: comprovação de exposição aos agentes nocivos previstos

no anexo IV do Decreto 3.048/99. Deverão ser apresentados os seguintes documentos, para todos os agentes

nocivos: formulário e laudo ou perfil profissiográfico previdenciário. Pelo 1.º do art. 161 da Instrução Normativa

11/2007, o perfil profissiográfico previdenciário pode abranger períodos anteriores.A conversão de tempo especial

em comumCaso o segurado não tenha o tempo necessário para a aposentadoria especial, poderá converter o tempo

de serviço sob condições prejudiciais à saúde em comum.Feita, todavia, a conversão, poderá somar com o restante

do período de atividade comum e obter a aposentadoria por tempo de contribuição, se presentes os requisitos deste

benefício. A conversão de tempo de serviço foi inicialmente prevista pela Lei 6.887/80, que acrescentou o 4.º ao

art. 9.º da Lei 5.890/73: 4º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e em atividades

que, na vigência desta Lei, sejam ou venham a ser consideradas penosas, insalubres ou perigosas, será somado,

após a respectiva conversão segundo critérios de equivalência a serem fixados pelo Ministério da Previdência

Social, para efeito de aposentadoria de qualquer espécie.A possibilidade de conversão é mantida até hoje,

conforme previsão na Lei 8.213/91:Art. 57. (...) 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que

sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva

conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. A conversão deve ser feita de

acordo com os critérios do art. 70 do Decreto 3.048/99:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições

especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: TEMPO ACONVERTER

MULTIPLICADORES MULHER (PARA 30) HOMEM (PARA 35)DE 15 ANOS 2,00 2,33DE 20 ANOS 1,50

1,75DE 25 ANOS 1,20 1,40De outro lado, não há nenhum impedimento legal à conversão de atividade exercida

antes da Lei 6.887/80, tanto quanto àquela posterior a maio de 1998. Inicialmente, qualquer interpretação nesse

sentido seria contrária ao art. 201, 1.º, da Constituição Federal (CF), que garante o direito de tratamento

diferenciado aos trabalhadores sujeitos a condições prejudiciais à saúde. Além disso, o art. 70, 2o , do Decreto

3.048/99 impossibilita qualquer limitação temporal à conversão de tempo de serviço, nestes termos:As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. Nesse aspecto, vale citar as seguintes decisões do Superior

Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região:Processo REsp 956110 / SP RECURSO

ESPECIAL2007/0123248-2; Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO; Órgão Julgador: QUINTA

TURMA; Data do Julgamento: 29/08/2007; Data da Publicação/Fonte: DJ 22/10/2007, p.

367.PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA

E REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. Os

pleitos previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência

Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. Tratando-se de correção de mero erro material do

autor e não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita. 3.

Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da

sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado. 4. O Trabalhador que tenha

exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido,

protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria

comum. 5. Recurso Especial improvido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros

da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a

seguir, prosseguindo no julgamento, por unanimidade, conhecer do recurso, mas lhe negar provimento. Os Srs.
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Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou

do julgamento a Sra. Ministra Jane Silva (Desembargadora convocada do TJ/MG) - Art. 162, 2º do RISTJ.AC -

APELAÇÃO CIVEL - 348719; Processo: 96.03.091581-5; UF: SP; Doc.: TRF300084155 ; Relatora

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS; Órgão Julgador NONA TURMA; Data do Julgamento

31/05/2004; Data da Publicação/Fonte; DJU DATA:12/08/2004; PÁGINA: 493.EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. RECURSO.

AUSÊNCIA. JULGAMENTO ULTRA PETITA. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO DE

SERVIÇO EM PERÍODO ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI Nº 6.887/80. DESCABIMENTO.(...)III - Razão não

assiste ao INSS no que diz respeito à alegação de obscuridade, em virtude da impossibilidade de conversão de

tempo de serviço em período anterior à edição da Lei nº 6.887/80, que atribuiu nova redação ao artigo 9º da Lei nº

5.890/73, somente a contar de então se admitindo a conversão e soma dos tempos de serviço especial e comum,

pois a controvérsia não foi suscitada quer na contestação, quer em contra-razões da apelação. IV - Além disso, por

força da edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 -

Regulamento da Previdência Social -, As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período - artigo

70, 2º -, daí porque entendo não subsistir mais qualquer vedação à conversão e soma dos períodos mencionados

pela autarquia previdenciária. V - Embargos de declaração parcialmente acolhidos, restando expresso que o

provimento da apelação do autor destina-se à concessão de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, cuja

apuração do valor da renda mensal inicial observará o coeficiente de 94% do salário-de-benefício.Acórdão: A

Nona Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração.Cabe ainda registrar que a

invocada Súmula nº 16 da TNU (Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais) foi sucedida

pela Súmula nº 50, que autoriza a conversão de tempo especial em comum para qualquer período.O agente nocivo

ruídoEm relação ao ruído, o período é considerado especial se o nível de exposição for superior a 80 decibéis, na

vigência do Decreto 53.831/64 até 05 de março de 1997; a partir de 06 de março de 1997, data da entrada em

vigor do Decreto 2.172/97, o ruído deve ser superior a 90 decibéis; em 19/11/2003, data da publicação do Decreto

4.882/2003, que alterou o Decreto 3.048/99, o limite foi reduzido para 85 decibéis.Interessante aqui notar que o

próprio réu adota tal entendimento, haja vista menção expressa à matéria constante no artigo 180 da Instrução

Normativa (IN) nº 20/2007, segundo o qual, na análise do agente nocivo ruído, até 5 de março de 1997, será

efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A).. Sendo assim, não há que se falar na

aplicação do limite mínimo de ruído em 90 decibéis (previsto no anexo do Decreto nº 83.080/79) para qualificar a

atividade como especial até 05.03.1997 (quando da edição do Decreto nº 2.172, acima já mencionado), devendo

ser considerado o limite mínimo de 80 decibéis até esta data.Rejeito, portanto, a interpretação sustentada pelo

autor e constante na revisão da Súmula nº 32 da TNU (Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais), pois o Decreto nº 4.882/03 não poderia produzir efeitos retroativos a 1997.Não há que se falar na

redução do limite de 85dB a partir da Lei nº 9.732/98, uma vez que este diploma apenas alterou a redação do 1º do

artigo 58 da Lei nº 8.213/91, o qual trata da forma de comprovação da exposição ao agente nocivo por formulário.

Coisa diversa é a relação dos agentes nocivos (bem como de sua intensidade), que sempre ficou a cargo do Poder

Executivo, nos termos do caput do mesmo artigo 58.As alterações dos limites toleráveis de ruído têm caráter

eminentemente técnico. Assim, até se prove o contrário, foi este o motivo que elevou o teto de 80dB para 90db e

que depois o reduziu para 85dB.Vale recordar que, em decorrência da exigência relativa à quantidade de decibéis,

a apresentação de laudo técnico de condições ambientais sempre foi necessária para a comprovação de exposição

a ruído.Por outro lado, o uso de EPI (Equipamento de Proteção Individual) não impede a consideração do tempo

de serviço como especial. Vale citar a súmula 9, também da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência

dos Juizados Especiais Federais:Súmula nº 09 - Aposentadoria Especial - Equipamento de Proteção Individual: O

uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a

ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Do agente nocivo eletricidade.No que tange ao

agente nocivo eletricidade, para que a atividade seja considerada especial, deve haver exposição à tensão superior

a 250 Volts. Cumpre ressaltar que essa condição especial, em que pese não enquadrada no anexo IV do Decreto

3048/99, insere-se dentre aquelas previstas na Lei nº 7.369/85, atualmente revogada pela Lei 12.740/12, e no

Decreto nº 93.412/86.Neste sentido, trago à colação os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO.

REVISÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. ELETRICIDADE.

CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. I. (...) III. A r. decisão agravada amparou-se no entendimento de

que, a partir de 05-03-1997, a exposição a tensão superior a 250 volts encontra enquadramento no disposto na Lei

nº 7.369/85 e no Decreto nº 93.412/86. Assim, embora a eletricidade não conste expressamente do rol de agentes

nocivos previstos nos Decretos nº 2.172/97 e nº 3.048/99, sua condição especial permanece reconhecida pela Lei

nº 7.369/85 e pelo Decreto nº 93.412/86. Acrescente-se que este entendimento é corroborado pela jurisprudência

no sentido de que é admissível o reconhecimento da condição especial do labor exercido, ainda que não inscrito

em regulamento, uma vez comprovada essa condição mediante laudo pericial. IV. Agravo a que se nega

provimento.(AC 00005216220054036106, DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, TRF3 -

DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/02/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) (grifo
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nosso)PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE LABOR ESPECIAL. CONVERSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO EM APOSENTADORIA ESPECIAL. AGRAVO LEGAL.-

(...) - Posteriormente, a Lei nº 7.369/85 reconheceu o trabalho no setor de energia elétrica, independentemente do

cargo, categoria ou ramo da empresa, como periculoso e o Decreto nº 93.412/86, ao regulamentar tal lei,

considerou o enquadramento na referida norma dos trabalhadores que permanecessem habitualmente em área de

risco, nelas ingressando, de modo intermitente e habitual, conceituando equipamentos ou instalações elétricas em

situação de risco aqueles de cujo contato físico ou exposição aos efeitos da eletricidade resultem em

incapacitação, invalidez permanente ou morte.- No presente caso, relativamente ao intervalo de 29.04.95 a

25.04.08, há nos autos Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), datado de 24.04.08 (fls. 30-32), o qual dá

conta que o autor, no desempenho de suas funções, esteve exposto a eletricidade acima de 250 volts, de 29.04.95

até 22.04.08.- Destarte, o intervalo de 29.04.95 até 22.04.08 merece reconhecimento como especial, por

enquadramento no código 1.1.8 do Decreto 53.831/64.- Por derradeiro, consideradas as atividades especiais

reconhecidas (judicial e administrativamente), a parte soma 30 (trinta) anos, 11 (onze) meses e 28 (vinte e oito)

dias de labor, suficiente, portanto, para o deferimento de aposentadoria especial, que, no caso, exige o cômputo de

25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço (código 1.1.8 do Decreto 53.831/64), o que enseja a conversão do

benefício de aposentadoria por tempo de serviço, percebido pela parte autora, para aposentadoria especial, com

recálculo de sua RMI, desde a data do requerimento administrativo, em 21.05.08 (fls. 22), conforme legislação de

regência da espécie, compensando-se os valores já pagos na via administrativa.- (...).- Agravo legal provido.(AC

00004862620094036183, JUIZ CONVOCADO FERNANDO GONÇALVES, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:15/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) (grifo nosso).?Do agente nocivo Calor.Quanto ao

calor, deve-se analisar o Quadro 1 do Anexo III da NR-15, que regulamenta a Portaria 3.214/78 do MTB.Do

pedido.Pretende o reconhecimento como tempo de serviço em regime especial os seguintes períodos: 03/10/75

04/03/7618/03/76 30/04/7612/05/76 24/08/7616/09/76 01/06/7722/06/77 30/11/7701/12/77 26/12/7702/02/78

12/04/7817/04/78 23/10/7922/11/79 11/03/8021/03/80 08/07/8018/07/80 05/09/8010/10/80 09/02/8201/03/82

31/03/8212/04/82 17/05/8225/05/82 15/06/8221/06/82 25/06/8216/07/82 23/10/8216/11/82 17/12/8228/02/83

28/03/8301/04/83 02/05/8318/05/83 03/08/8406/09/84 03/09/8509/09/85 15/02/8622/07/86 14/10/8615/10/86

31/01/9412/04/96 09/05/9625/06/96 11/09/9618/12/96 07/01/9725/04/97 24/05/9711/06/97 10/07/9712/02/98

02/04/9817/04/98 21/09/9805/11/98 04/01/9909/11/00 16/07/0115/08/01 28/08/0121/08/01 26/11/0121/01/02

13/05/0217/03/03 22/01/0420/05/04 02/08/0420/09/04 23/11/0418/01/05 12/08/0506/03/06 05/10/0612/03/07

03/10/0725/10/07 07/02/0822/02/08 29/04/0821/05/08 01/08/0811/11/08 26/03/0918/06/09 18/01/1001/04/10

20/08/1027/01/10 15/02/1114/02/11 25/08/1105/09/11 17/11/1121/12/11 19/05/1213/11/12 22/02/13Da análise

dos documentos apresentados, notadamente os perfis profissiográficos de fls. 22/50, constato que o autor não

possui tempo suficiente para a aposentação na modalidade especial, senão vejamos:1. De 20/09/2004 a

23/11/2004, o autor trabalhou para a empresa Technics Sistemas de Automação Ltda, exercendo a função de

Supervisor de Elétrica, estando exposto aos agentes agressivos bombas e tubulações e gasolina (fls. 22/24).

Contudo, não há correlação entre os agentes agressivos indicados a legislação que rege a matéria. Ademais, a

profissiografia descrita, não induz exposição a agentes agressivos. Portanto, à míngua de outros elementos, tais

como laudos de condições ambientais de trabalho, impossível o reconhecimento do período em questão como

laborado em atividade especial.2. De 27/01/2011 a 17/02/2011, o autor trabalhou para a empresa Montcalm

Montagens Industriais S/A, exercendo a função de Eletricista Controle, exposto ao agente agressivo ruído, na

intensidade de 78,7 dB(A), fl. 27. Em relação ao ruído, o período é considerado especial se o nível de exposição

for superior a 85 decibéis a partir de 19/11/2003, data da publicação do Decreto 4.882/2003, que alterou o Decreto

3.048/99. Assim, impossível o reconhecimento pretendido pelo autor. 3. De 14/02/2011 a 25/02/2011, o autor

trabalhou para a empresa Franak Tecnologia Aplicada, exercendo a função de Encarregado de Elétrica, exposto

aos agentes agressivos ruído e solventes (fls. 28/29). Contudo, não há indicação de quais solventes e suas

concentrações, bem como quanto ao agente ruído, não há indicação de sua intensidade, sendo omisso e incompleto

o PPP apresentado. De outro lado, a profissiografia mais uma vez afasta a exposição de forma permanente e

habitual a agentes agressivos. Portanto, não é devido o reconhecimento como tempo de atividade especial.4. De

13/11/2012 a 22/01/2013, o autor trabalhou para a empresa Riostron Automation Informática Ltda-ME, exercendo

a função de Encarregado de Equipe, exposto aos agentes agressivos ruído, calor, umidade e poeiras (fls. 30/33).

Mais uma vez o PPP apresentado é omisso, eis que não há indicação de concentração e intensidade dos agentes

agressivos indicados. De outro lado, a profissiografia indica que não havia exposição de forma habitual a

permanente, não sendo possível o reconhecimento como atividade especial.5. De 18/06/2009 a 18/01/2010 o autor

trabalhou para a empresa Ecovap Engenharia e Construções Ltda, exercendo a função de Encanador Industrial,

exposto aos agentes agressivos ruído, fumos metálicos, poeiras e substâncias químicas (fls. 34/35). Contudo, não

há indicação de intensidade e concentração dos elementos nocivos à saúde, sendo o PPP imprestável ao

reconhecimento do período laborado em regime de atividade especial.6. De 05/092011 a 17/11/2011, o autor

trabalhou para a empresa Odebrecht Serviços e Participações S/A, exercendo a função de Técnico Eletricista II,

exposto aos agentes agressivos ruído, na intensidade de 85,3 dB(A) e poeira (fls. 38/40). Para o período em

questão, o enquadramento somente é possível se a exposição ao ruído for superior a 85 dB(A), nos termos da
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legislação que rege a matéria. Contudo, no PPP apresentado, não há indicação de habitualidade e permanência,

sendo omisso nesse sentido. Ainda, com força na profissiografia indicada, não há elementos que indiquem a

exposição de forma habitual e permanente, sendo impossível o reconhecimento como atividade especial.7. De

21/05/2008 a 01/08/2008, o autor trabalhou para a empresa UTC Engenharia, exercendo a função de Encarregado

de Montagem, exposto aos agentes agressivos ruído, calor e poeira (fls. 41/42). Melhor sorte não restou ao autor,

eis que o PPP apresentado, ainda que indique exposição ao agente ruído na intensidade de 86 dB(A), não informa

se a exposição de dava de forma contínua, permanente, habitual e não intermitente, de sorte que a profissiografia

lançada, afasta qualquer dúvida nesse sentido, deixando claro que a exposição pela característica da atividade não

era habitual e permanente.8. De 06/03/2006 a 05/10/2006, o autor trabalhou para a empresa ACES AC Engenharia

e Sistemas, exercendo a função de Assistente Técnico de Elétrica, exposto ao agente agressivo ruído na

intensidade de 82,2 dB(A) (fls. 43/44). Em relação ao ruído, o período é considerado especial se o nível de

exposição for superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto 53.831/64 até 05 de março de 1997; a partir de 06 de

março de 1997, data da entrada em vigor do Decreto 2.172/97, o ruído deve ser superior a 90 decibéis; em

19/11/2003, data da publicação do Decreto 4.882/2003, que alterou o Decreto 3.048/99, o limite foi reduzido para

85 decibéis. Considerando a exposição indicada pelo PPP de 82,2 dB(A), não é devido o reconhecimento como

período especial, conforme requerido.09. De 01/04/2010 a 20/08/2010, o autor trabalhou para a empresa UTC

Engenharia, exercendo a função de Encarregado de Elétrica, exposto ao agente agressivo ruído na intensidade de

78,4 dB(A), ou seja, abaixo do limite tolerado pela legislação, que para a época estabelecia que o enquadramento

seria feito se a exposição fosse superior a 85 dB(A).10. De 12/02/1998 a 02/04/1998, o autor trabalhou para a

empresa Sankyu Engenharia, exercendo a função de Mestre de Elétrica, exposto ao agente agressivo ruído na

intensidade de 80 dB(A) (fls. 47/50). Para o período em questão, o enquadramento será feito se a exposição for

superior a 90 dB(A), partir de 06 de março de 1997, data da entrada em vigor do Decreto 2.172/97. Considerando

a exposição indicada pelo PPP de 80 dB(A), não é devido o reconhecimento como período especial, conforme

requerido.Para os demais períodos requeridos na inicial, o autor deixou de apresentar documentos.Tendo em vista

o não reconhecimento de nenhum período requerido pelo autor como atividade desempenhada em regime especial,

é de rigor a improcedência do pedido, não havendo ainda como prosperar o pedido alternativo, qual seja, a

conversão em tempo comum dos períodos reconhecidos como especiais, para que somados aos demais períodos,

seja concedida a aposentadoria por tempo de contribuição.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE O PEDIDO,

extinguindo o processo com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

custas e honorários advocatícios, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita à fl. 231.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0006699-18.2014.403.6104 - EUCLIDES PACIFICO DE OLIVEIRA NETO(SP339073 - ISAURA

APARECIDA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por Euclides Pacífico de Oliveira Neto contra o INSS.Por decisão proferida em

09/09/2014, foi determinada a intimação do autor para que emendasse a inicial, a fim de especificar quais os

períodos de trabalho que deveriam ser considerados como atividade especial, sujeita a condições prejudiciais à

saúde (fl. 21).Em resposta, o autor limitou-se a dizer que pleiteia o reconhecimento de todo o período laborado

como especial (fl. 22).Decido. De acordo com o art. 284, caput, do Código de Processo Civil, se o juiz verificar

que a petição inicial apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento do mérito, determinará

que o autor a complete, no prazo de 10 dias. Completa o parágrafo único deste dispositivo legal que, não cumprida

a diligência, o juiz indeferirá a inicial. Intimado para especificar seu pedido, visto que a forma em que apresentada

a petição inicial não permite o julgamento do mérito, o demandante simplesmente manteve seu pedido de forma

genérica, sem especificar quais períodos de trabalho deveriam ser objeto de discussão em juízo.Dessa forma, o

processo deve ser extinto sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, I, do CPC. Diante do exposto,

com fundamento nos arts. 267, I, e 284 do Código de Processo Civil, INDEFIRO A INICIAL E JULGO

EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Sem condenação em custas processuais e

honorários advocatícios, em razão do deferimento da gratuidade da justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008880-89.2014.403.6104 - MOACIR FAGA(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE E

SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 -

PROCURADOR)

Cuida-se de ação proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício

previdenciário, mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE

564354-9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Pela

decisão da fl. 22, foram deferidos os benefícios da justiça gratuita. Foi juntada contestação do INSS depositada em

secretaria (fls. 23/35).É o relatório.Fundamento e decido.A questão de o benefício concedido antes de 05 de abril

de 1991 (no buraco negro ou anterior à Constituição de 1988) estar incluído entre aqueles que são submetidos à

revisão das Emendas 20 e 41 é matéria de mérito, e não referente às condições da ação. Logo, fica afastada a
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preliminar de falta de interesse de agir.A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício

previdenciário, inicialmente prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da

Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória

138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos deduzidos

nesta ação, a pretensão do autor não consiste em alterar a concessão do benefício, mas em adequar a média dos

salários-de-contribuição ao limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da

vigência dessas normas que reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente prevista na lei,

ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito

discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal

argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela

prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). Não é o caso de considerar a data da

propositura da ação civil pública 0004911-28.2011.403.6183 (05/05/2011 - 1.ª Vara Previdenciária de São Paulo)

visto que se trata de demandas diferentes. Ademais, o autor, ao propor a presente ação, demonstrou que não

pretende atuar como litisconsorte na referida ação civil pública nem promover a liquidação ou execução individual

da sentença (arts. 94, 97 e 98 da Lei 8078/90). Outrossim, a Portaria 151/2011 da Presidência do INSS não

reconhece direito, mas apenas determina que se faça a revisão em todos os benefícios previdenciários limitados ao

teto, em cumprimento às decisões proferidas pelo STF (RE 564354-9/SE) e pela 1.ª Vara Federal Previdenciária

de São Paulo (10004911-28.2011.403.6183). Além disso, a autarquia não reconhece o direito aos benefícios

concedidos antes de 05/04/1991 (cf. art. 3.º da mencionada portaria - esta tese também é deduzida nas

contestações apresentadas em juízo). Logo, para a prescrição qüinqüenal, deve ser considerada a data de

ajuizamento da presente ação. O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha decidido de forma

contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos benefícios

concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em

08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN

LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.Decisão O Tribunal

deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado,

o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor

Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora,

conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli.

Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram,

pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos

Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário, 08.09.2010. Em respeito à jurisprudência da

Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das decisões judiciais, passo a adotar o entendimento

do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que entendeu pela aplicabilidade dos novos valores

determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente à vigência delas, sem que

isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o entendimento jurisprudencial que vinha se formando

em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa forma, deve ser condenado a revisar o benefício do

autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ou, se for o caso, do salário-de-benefício ao

limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da seguinte

maneira:Benefícios calculados sem a utilização do fator previdenciárioA - Emenda 20/98- deverá ser considerada

a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o teto então

vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios

previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos salários-

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1755/2478



de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na própria

Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em dezembro de

1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda mensal

inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 1998, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição qüinqüenal. Benefícios calculados com a utilização do

fator previdenciárioB - Emenda 41/2003- deverá ser considerado o salário-de-benefício apurado na época da

concessão da aposentadoria por idade ou tempo de contribuição sem observar o limite máximo (teto) então

vigente. A desconsideração do teto não afasta a aplicação das demais regras para a apuração do salário-de-

benefício (multiplicação da média dos salários-de-contribuição pelo fator previdenciário, conforme os arts. 29, I,

da lei 8.213/91 e 3.º e 5.º da Lei 9876/99);- o valor do salário-de-benefício (não limitado ao teto) deverá ser

atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da

concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- o salário-de-benefício, atualizado para 31/12/2003,

estará sujeito ao limite de R$ 2.400,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 41;- com base nesse novo

valor, será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 2003, com incidência dos reajustes anuais posteriores;- deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição

qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos

depois e antes de 05/04/1991 (dentro do período do buraco negro ou, ainda, antes da Constituição de 1988). Basta,

portanto, que haja a contenção no teto para que surja o direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta

sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991. A mesma fundamentação vale para os benefícios concedidos

antes da Constituição de 1988, que obedecem à legislação previdenciária então vigente.Outrossim, a aplicação dos

critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei 8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do

Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. Em análise do documento da fl. 18, verifica-se que

o benefício do autor foi limitado ao teto, o que acarreta a procedência da pretensão, com rejeição dos argumentos

expendidos pelo réu. Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício do autor mediante a adequação ao limite máximo (teto)

estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na

fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão,

respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito

administrativo. As quantias atrasadas deverão ser pagas por requisição de pequeno valor ou precatório, com

correção monetária desde a data do vencimento, mais juros de mora a contar da citação (data da juntada aos autos

da contestação padrão) nos termos da Resolução 267/2013 do CJF.Sem restituição de custas, ante a concessão dos

benefícios da justiça gratuita. O INSS arcará com honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento)

sobre o valor da condenação, à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil,

atualizados monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo

plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).

 

0008882-59.2014.403.6104 - ARLAN MAYR(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE E

SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 -

PROCURADOR)

Cuida-se de ação proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício

previdenciário, mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE

564354-9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Pela

decisão da fl. 22, foram deferidos os benefícios da justiça gratuita. Foi juntada contestação do INSS depositada em

secretaria (fls. 23/35).É o relatório.Fundamento e decido.Concedo a prioridade ao idoso. Providencie a secretaria a

identificação da prioridade na capa dos autos (art. 1211-B, 1.º, do Código de Processo Civil).A questão de o
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benefício concedido antes de 05 de abril de 1991 (no buraco negro ou anterior à Constituição de 1988) estar

incluído entre aqueles que são submetidos à revisão das Emendas 20 e 41 é matéria de mérito, e não referente às

condições da ação. Logo, fica afastada a preliminar de falta de interesse de agir.A decadência para a revisão dos

atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi

alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido

pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos

pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão do autor não consiste em alterar a concessão do benefício, mas em

adequar a média dos salários-de-contribuição ao limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com

efeitos a partir da vigência dessas normas que reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente

prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91.

Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se

considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram

alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). Não é o caso de

considerar a data da propositura da ação civil pública 0004911-28.2011.403.6183 (05/05/2011 - 1.ª Vara

Previdenciária de São Paulo) visto que se trata de demandas diferentes. Ademais, o autor, ao propor a presente

ação, demonstrou que não pretende atuar como litisconsorte na referida ação civil pública nem promover a

liquidação ou execução individual da sentença (arts. 94, 97 e 98 da Lei 8078/90). Outrossim, a Portaria 151/2011

da Presidência do INSS não reconhece direito, mas apenas determina que se faça a revisão em todos os benefícios

previdenciários limitados ao teto, em cumprimento às decisões proferidas pelo STF (RE 564354-9/SE) e pela 1.ª

Vara Federal Previdenciária de São Paulo (10004911-28.2011.403.6183). Além disso, a autarquia não reconhece o

direito aos benefícios concedidos antes de 05/04/1991 (cf. art. 3.º da mencionada portaria - esta tese também é

deduzida nas contestações apresentadas em juízo). Logo, para a prescrição qüinqüenal, deve ser considerada a

data de ajuizamento da presente ação. O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha decidido de

forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos benefícios

concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em

08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN

LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.Decisão O Tribunal

deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado,

o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor

Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora,

conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli.

Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram,

pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos

Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário, 08.09.2010. Em respeito à jurisprudência da

Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das decisões judiciais, passo a adotar o entendimento

do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que entendeu pela aplicabilidade dos novos valores

determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente à vigência delas, sem que

isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o entendimento jurisprudencial que vinha se formando

em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa forma, deve ser condenado a revisar o benefício do

autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ou, se for o caso, do salário-de-benefício ao

limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da seguinte

maneira:Benefícios calculados sem a utilização do fator previdenciárioA - Emenda 20/98- deverá ser considerada

a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o teto então
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vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios

previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos salários-

de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na própria

Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em dezembro de

1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda mensal

inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 1998, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição qüinqüenal. Benefícios calculados com a utilização do

fator previdenciárioB - Emenda 41/2003- deverá ser considerado o salário-de-benefício apurado na época da

concessão da aposentadoria por idade ou tempo de contribuição sem observar o limite máximo (teto) então

vigente. A desconsideração do teto não afasta a aplicação das demais regras para a apuração do salário-de-

benefício (multiplicação da média dos salários-de-contribuição pelo fator previdenciário, conforme os arts. 29, I,

da lei 8.213/91 e 3.º e 5.º da Lei 9876/99);- o valor do salário-de-benefício (não limitado ao teto) deverá ser

atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da

concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- o salário-de-benefício, atualizado para 31/12/2003,

estará sujeito ao limite de R$ 2.400,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 41;- com base nesse novo

valor, será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 2003, com incidência dos reajustes anuais posteriores;- deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição

qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos

depois e antes de 05/04/1991 (dentro do período do buraco negro ou, ainda, antes da Constituição de 1988). Basta,

portanto, que haja a contenção no teto para que surja o direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta

sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991. A mesma fundamentação vale para os benefícios concedidos

antes da Constituição de 1988, que obedecem à legislação previdenciária então vigente.Outrossim, a aplicação dos

critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei 8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do

Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. Em análise do documento da fl. 19, verifica-se que

o benefício do autor foi limitado ao teto, o que acarreta a procedência da pretensão, com rejeição dos argumentos

expendidos pelo réu. Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício do autor mediante a adequação ao limite máximo (teto)

estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na

fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão,

respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito

administrativo. As quantias atrasadas deverão ser pagas por requisição de pequeno valor ou precatório, com

correção monetária desde a data do vencimento, mais juros de mora a contar da citação (data da juntada aos autos

da contestação padrão) nos termos da Resolução 267/2013 do CJF.Sem restituição de custas, ante a concessão dos

benefícios da justiça gratuita. O INSS arcará com honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento)

sobre o valor da condenação, à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil,

atualizados monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo

plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).

 

0009067-97.2014.403.6104 - JOSE PEGAS(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO E SP045351 -

IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício

previdenciário, mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE

564354-9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Foi

juntada contestação do INSS depositada em secretaria (fls. 44/56).É o relatório.Fundamento e decido.A questão de

o benefício concedido antes de 05 de abril de 1991 (no buraco negro ou anterior à Constituição de 1988) estar
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incluído entre aqueles que são submetidos à revisão das Emendas 20 e 41 é matéria de mérito, e não referente às

condições da ação. Logo, fica afastada a preliminar de falta de interesse de agir.A decadência para a revisão dos

atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi

alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido

pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos

pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão do autor não consiste em alterar a concessão do benefício, mas em

adequar a média dos salários-de-contribuição ao limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com

efeitos a partir da vigência dessas normas que reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente

prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91.

Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se

considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram

alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). Não é o caso de

considerar a data da propositura da ação civil pública 0004911-28.2011.403.6183 (05/05/2011 - 1.ª Vara

Previdenciária de São Paulo) visto que se trata de demandas diferentes. Ademais, o autor, ao propor a presente

ação, demonstrou que não pretende atuar como litisconsorte na referida ação civil pública nem promover a

liquidação ou execução individual da sentença (arts. 94, 97 e 98 da Lei 8078/90). Outrossim, a Portaria 151/2011

da Presidência do INSS não reconhece direito, mas apenas determina que se faça a revisão em todos os benefícios

previdenciários limitados ao teto, em cumprimento às decisões proferidas pelo STF (RE 564354-9/SE) e pela 1.ª

Vara Federal Previdenciária de São Paulo (10004911-28.2011.403.6183). Além disso, a autarquia não reconhece o

direito aos benefícios concedidos antes de 05/04/1991 (cf. art. 3.º da mencionada portaria - esta tese também é

deduzida nas contestações apresentadas em juízo). Logo, para a prescrição qüinqüenal, deve ser considerada a

data de ajuizamento da presente ação. O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha decidido de

forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos benefícios

concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em

08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN

LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.Decisão O Tribunal

deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado,

o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor

Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora,

conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli.

Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram,

pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos

Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário, 08.09.2010. Em respeito à jurisprudência da

Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das decisões judiciais, passo a adotar o entendimento

do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que entendeu pela aplicabilidade dos novos valores

determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente à vigência delas, sem que

isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o entendimento jurisprudencial que vinha se formando

em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa forma, deve ser condenado a revisar o benefício do

autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ou, se for o caso, do salário-de-benefício ao

limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da seguinte

maneira:Benefícios calculados sem a utilização do fator previdenciárioA - Emenda 20/98- deverá ser considerada

a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o teto então

vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios
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previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos salários-

de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na própria

Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em dezembro de

1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda mensal

inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 1998, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição qüinqüenal. Benefícios calculados com a utilização do

fator previdenciárioB - Emenda 41/2003- deverá ser considerado o salário-de-benefício apurado na época da

concessão da aposentadoria por idade ou tempo de contribuição sem observar o limite máximo (teto) então

vigente. A desconsideração do teto não afasta a aplicação das demais regras para a apuração do salário-de-

benefício (multiplicação da média dos salários-de-contribuição pelo fator previdenciário, conforme os arts. 29, I,

da lei 8.213/91 e 3.º e 5.º da Lei 9876/99);- o valor do salário-de-benefício (não limitado ao teto) deverá ser

atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da

concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- o salário-de-benefício, atualizado para 31/12/2003,

estará sujeito ao limite de R$ 2.400,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 41;- com base nesse novo

valor, será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 2003, com incidência dos reajustes anuais posteriores;- deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição

qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos

depois e antes de 05/04/1991 (dentro do período do buraco negro ou, ainda, antes da Constituição de 1988). Basta,

portanto, que haja a contenção no teto para que surja o direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta

sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991. A mesma fundamentação vale para os benefícios concedidos

antes da Constituição de 1988, que obedecem à legislação previdenciária então vigente.Outrossim, a aplicação dos

critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei 8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do

Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. Em análise dos documentos das fls. 16 e 17,

verifica-se que o benefício do autor foi limitado ao teto após a revisão do art. 144 da lei 8213/91, o que acarreta a

procedência da pretensão, com rejeição dos argumentos expendidos pelo réu. Diante do exposto, com fundamento

no art. 269, I, CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício do autor

mediante a adequação ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá

obedecer aos critérios estabelecidos na fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das

prestações em atraso decorrentes da revisão, respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as

quantias eventualmente recebidas no âmbito administrativo. As quantias atrasadas deverão ser pagas por

requisição de pequeno valor ou precatório, com correção monetária desde a data do vencimento, mais juros de

mora a contar da citação (data da juntada aos autos da contestação padrão) nos termos da Resolução 267/2013 do

CJF.O INSS arcará com as custas processuais e os honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil,

atualizados monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo

plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006663-44.2012.403.6104 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP208963 - RACHEL DE

OLIVEIRA LOPES) X ALTAIR LEITE DE ASSIS X MANOEL CALIXTO DA SILVA X MARIA LIRA DE

OLIVEIRA(SP139048 - LUIZ GONZAGA FARIA)

Com fundamento no art. 730 do Código de Processo Civil, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS opôs EMBARGOS À EXECUÇÃO promovida por ALTAIR LEITE DE ASSIS, MANOEL CALIXTO DA

SILVA E MARIA LIRA DE OLIVEIRA.Recebidos os embargos, houve apresentação de impugnação pelos

embargados (fls. 72/73). Os autos foram remetidos à contadoria judicial, que apresentou parecer e cálculos (fls.

132/144).Ao terem ciência do parecer da contadoria, as partes concordaram com os cálculos do auxiliar do juízo
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(fls. 147 e verso da fl. 156).É O RELATÓRIO. DECIDO.Julgo imediatamente o pedido, com fundamento no art.

740, caput, do Código de Processo Civil.Em face da concordância das partes com os cálculos da contadoria

judicial, ACOLHO PARCIALMENTE OS EMBARGOS e determino que a execução prossiga pelo valor apurado

nas fls. 133. Não há condenação em custas, conforme o art. 7º da Lei nº 9.289/96, nem ao pagamento de

honorários advocatícios, haja vista a sucumbência recíproca.Traslade-se cópia desta sentença, da certidão de

trânsito em julgado, dos cálculos da contadoria judicial (fls. 132/144) e das fls. 148/159 para os autos

principais.Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se estes embargos e expeçam-se os ofícios requisitórios.

P. R. I.

 

0000323-50.2013.403.6104 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP043927 - MARIA LUCIA

MARTINS BRANDAO) X JESSE RABELO(SP106084 - SYOMARA NASCIMENTO MARQUES)

Com fundamento no art. 730 do Código de Processo Civil, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS opôs EMBARGOS À EXECUÇÃO promovida por JESSÉ RABELO.Recebidos os embargos, o embargado

apresentou impugnação (fls. 51/52). No curso do processo, o INSS apresentou novos cálculos (fls. 73/88), com os

quais concordou o embargado (fls. 90).É O RELATÓRIO. DECIDO.Julgo imediatamente o pedido, com

fundamento no art. 740, caput, do Código de Processo Civil.Em face da concordância do embargado com os

novos cálculos do embargante, ACOLHO PARCIALMENTE OS EMBARGOS e determino que a execução

prossiga pelo valor apurado pelo INSS (R$ 40.441,80 de prestações em atraso e R$ 2.504,04 de honorários

advocatícios - cf. fl. 74). Não há condenação em custas, conforme o art. 7º da Lei nº 9.289/96, nem ao pagamento

de honorários advocatícios, haja vista a sucumbência recíproca.Traslade-se cópia desta sentença, da certidão de

trânsito em julgado e dos cálculos do INSS para os autos principais (fls. 74 e 83/88).Transitada em julgado esta

sentença, arquivem-se estes embargos e expeçam-se os ofícios requisitórios.P. R. I.

 

0007481-25.2014.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009964-

67.2010.403.6104) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP061353 - LUIZ ANTONIO LOURENA

MELO) X ROBERTO GONCALVES(SP110155 - ORLANDO VENTURA DE CAMPOS)

Com fundamento no art. 730 do Código de Processo Civil, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS opõe EMBARGOS À EXECUÇÃO promovida por ROBERTO GONÇALVES.Sustenta o embargante

equívoco na conta apresentada pelo embargado, visto que não teriam sido aplicados os critérios de correção

monetária e juros estipulados na Lei 11960/2009. Recebidos os embargos, houve impugnação pelo embargado

(fls. 14/18), que expôs, em síntese, os seguintes argumentos:- em relação à correção monetária, não obstante a

determinação no acórdão do E. TRF da 3.ª Região, o autor aplicou o INPC em vez da TR, em razão do julgamento

pelo STF das ADI 4357 e 4425 (declaração de inconstitucionalidade do critério de atualização monetária do art.

5.º da Lei 11960/2009);- ao contrário do alegado pelo INSS, o credor observou os critérios da Lei 11960/2009

para a aplicação dos juros de mora, que foram mantidos pelo STF nas decisões mencionadas, salvo para as dívidas

de natureza tributária. É O RELATÓRIODECIDO.Antecipo o julgamento pois não há necessidade de produzir

provas em audiência (art. 740, único, do Código de Processo Civil).Os embargos devem ser julgados

procedentes.Verifica-se que a sentença dos autos principais (fls. 63/68), mantida pelo Tribunal Regional Federal

da 3.ª Região (fls. 111/116), determinou a incidência sobre os atrasados de correção monetária e juros de mora

pelos critérios da Resolução 134/2010, que aplicam a Lei 11960/2009. Assim, a pretensão do credor de aplicar o

INPC viola a coisa julgada, motivo pelo qual não deve ser acolhida. Vale dizer, por fim, que a decisão proferida

pelo Supremo Tribunal Federal nas ações diretas de inconstitucionalidade não desconstitui as sentenças com

trânsito em julgado.Posto isso, ACOLHO OS EMBARGOS e determino que a execução prossiga pelo valor

apurado pelo INSS (R$ 227.160,58 de prestações em atraso e R$ 27.001,63 de honorários advocatícios - cf. fl. 6).

Não há condenação em custas, conforme o art. 7º da Lei nº 9.289/96, nem ao pagamento de honorários

advocatícios, haja vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita.Traslade-se cópia desta sentença e dos

cálculos do INSS para os autos principais.Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se estes embargos e, nos

autos principais, junte-se cópia da certidão de trânsito e expeçam-se os ofícios requisitórios.P. R. I.

 

0007801-75.2014.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010651-

15.2008.403.6104 (2008.61.04.010651-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP209056 -

ELIANE DA SILVA TAGLIETA) X DAISY PAULO PALAMONE(SP215263 - LUIZ CLAUDIO JARDIM

FONSECA)

Com fundamento no art. 730 do Código de Processo Civil, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS opõe EMBARGOS À EXECUÇÃO promovida por DAISY PAULO PALAMONE.Recebidos os embargos,

a embargada concordou com os valores apresentados pelo INSS (fl. 15). É O RELATÓRIO. DECIDO.Julgo

imediatamente o pedido, com fundamento no art. 740, caput, do Código de Processo Civil.Em face da

concordância da embargada com os cálculos do embargante, ACOLHO OS EMBARGOS e determino que a

execução prossiga pelo valor apurado pelo INSS (R$ 41.516,59 de prestações em atraso e R$ 5.939,10 de
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honorários advocatícios - cf. fl. 4). Não há condenação em custas, conforme o art. 7º da Lei nº 9.289/96, nem ao

pagamento de honorários advocatícios, haja vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita.Traslade-se cópia

desta sentença, da certidão de trânsito em julgado e dos cálculos do INSS para os autos principais.Transitada em

julgado esta sentença, arquivem-se estes embargos e expeçam-se os ofícios requisitórios.P. R. I.

 

0007805-15.2014.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011289-

24.2003.403.6104 (2003.61.04.011289-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP209056 -

ELIANE DA SILVA TAGLIETA) X ELDMAN CALDEIRA(SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E

SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO)

Trata-se de embargos opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL à execução promovida por

Eldman Caldeira e Odair de Souza Campos. Sustenta o INSS que os exequentes já tiveram seus benefícios

previdenciários revisados bem como receberam as diferenças em atraso, em razão de sentenças proferidas em

outros processos.Os embargados, em impugnação, requererem a rejeição dos argumentos do INSS, visto que os

cálculos de liquidação destes autos abrangem período maior que aqueles pagos nos processos mencionados pela

autarquia, em razão de os termos iniciais de prescrição serem diferentes. Assim, a execução deveria prosseguir em

relação aos períodos ainda não pagos (fls. 54/55).É O RELATÓRIO.DECIDO. Verifica-se a que os exequentes já

propuseram ação com o mesmo pedido e causa de pedir dos autos principais. Os benefícios já foram revisados e já

houve o pagamento das quantias em atraso, fato não contestado pelos embargados. A única divergência entre as

partes é sobre o período não incluído no pagamento dos demais processos. O INSS alega que tal circunstância é

irrelevante, devendo ser extinta a execução. Os embargados, por sua vez, sustentam a necessidade que a execução

continue para pagamento das quantias do aludido lapso. Após estudar a questão, concluo que a decisão mais justa

é acolher os embargos e declarar extinta a execução.O comando imutável da sentença proferida nos demais

processos foi exaurido por intermédio de execução, tendo o autor recebido os valores devidos, sendo inviável

reverter referida situação.Com efeito, se houver a continuação da execução ocorrerá, inevitavelmente, o

enriquecimento ilícito, diante de bis in idem, isto é, a duplicidade de pagamentos com fundamento em uma mesma

causa. Não há direito à diferenças, à luz de diferentes períodos de prescrição, haja vista que as ações foram

ajuizadas em períodos distintos, porque o direito dos demandantes somente pode ser reconhecido em apenas um

dos processos, apenas uma das coisas julgadas deve prevalecer, não havendo fundamento legal para se aproveitar

partes de dois pronunciamentos jurisdicionais distintos proferidos em ações idênticas.Vale notar que tal situação

foi causada pelos próprios autores, ao postular duas vezes em órgãos judiciários distintos.Independentemente do

período de prescrição qüinqüenal, os demandantes, ao proporem a ação e a execução em juízo diverso, optaram

por receber seu crédito de forma mais rápida e, conseqüentemente, ocorrendo o pagamento, deve ser considerada

satisfeita a obrigação. A escolha pelo recebimento da quantia em outro juízo consiste em renúncia àquilo

eventualmente devido em ação idêntica.Vale citar três decisões do E. TRF da 3.ª Região em casos assemelhados:

Processo Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1306727 Nº Documento: 5 / 16 Processo: 2007.61.26.000121-8 UF:

SP Doc.: TRF300242117 Relator DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTOÓrgão Julgador

DÉCIMA TURMAData do Julgamento 19/05/2009Data da Publicação/Fonte DJF3 CJ1 DATA:03/06/2009

PÁGINA: 473Ementa PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

LITISPENDÊNCIA . JUÍZO COMUM E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. RENÚNCIA AO CRÉDITO

EXCEDENTE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.I - O feito que tramitou perante o Juizado Especial Federal deveria ser

extinto sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, V, do CPC, pois quando sua respectiva inicial foi

protocolizada feito idêntico já tramitava no Juízo comum.II - Não obstante a ocorrência de litispendência não se

justifica que o JEF declare a extinção do feito indevidamente ajuizado, sem resolução do mérito, tendo em vista

que tal feito já foi julgado pelo mérito, tendo a parte autora levantado o valor que o INSS foi condenado a lhe

pagar.III - Assim, deve ser mantida a r. sentença recorrida pela qual entendeu-se que o autor, ora embargado, ao

optar por propor nova ação perante o Juizado Especial Federal, e concordar com a expedição de requisição de

pequeno valor, renunciou ao crédito que seria devido na presente execução .IV - Correta a condenação do

embargado ao pagamento da multa por litigância de má-fé, uma vez omitiu fato relevante ao julgamento da lide,

ou seja, o ajuizamento de ação idêntica à que tramitava na Justiça Estadual. Precedentes do E. STJ.V - Apelação

do embargado improvida.Acórdão Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a

Egrégia Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à

apelação do embargado, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.Processo Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 929417 Nº Documento: 11 / 16 Processo:

2000.61.17.002637-2 UF: SP Doc.: TRF300194970 Relator JUIZ CONVOCADO HERBERT DE BRUYNÓrgão

Julgador SÉTIMA TURMAData do Julgamento 29/09/2008Data da Publicação/Fonte DJF3

DATA:29/10/2008Ementa PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL.

DUPLICIDADE DE DEMANDA ENTRE VARA COMUM E JUIZADO ESPECIAL.1. Nos termos do art. 219

do CPC, a citação válida torna prevento o juízo e induz litispendência . Contudo, distribuída uma segunda ação

mais nova no âmbito do JEF, incide o disposto no art. 3º, 3º, da Lei n. 9.099/95, segundo o qual a opção pelo

procedimento previsto nesta lei importará em renúncia ao crédito excedente ao limite estabelecido neste artigo,
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excetuada a hipótese de conciliação.2. Por consistir a norma da Lei n. 9.099/95 em norma especial, ela, na

hipótese, afasta a incidência da norma do art. 219 do CPC.3. Distribuída a segunda demanda no JEF e, inclusive,

superada a fase de conciliação, opera-se a renúncia não só ao direito a qualquer parcela excedente ao limite

versado no dispositivo, como, também, às parcelas não pagas pela ação da qual não se beneficiou a parte.4.

Caracterizada litigância de má fé da parte autora, em face do art. 14, II, e 17, II e III.5. Apelação

improvida.Acórdão Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, ACORDAM

os Desembargadores da Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, nos termos do relatório e

voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado, por unanimidade, em negar provimento à apelação.Processo Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1016524 Nº Documento: 5 / 10 Processo: 2002.61.03.000289-6 UF: SP Doc.:

TRF300231328 Relator DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTAÓrgão Julgador

OITAVA TURMAData do Julgamento 30/03/2009Data da Publicação/Fonte DJF3 CJ2 DATA:26/05/2009

PÁGINA: 1174Ementa EMBARGOS À EXECUÇÃO . PREVIDENCIÁRIO. COISA JULGADA .

RECEBIMENTO DE VALORES DECORRENTE DE OUTRA AÇÃO JUDICIAL COM IDÊNTICO OBJETO.-

Sendo o autor detentor de dois títulos executivos judiciais com idêntico conteúdo e tendo optado pelo recebimento

dos valores reconhecidos em ação ajuizada no Juizado Especial, que transitou em julgado em primeiro lugar, não

pode prosseguir com a execução referente ao segundo título judicial, mesmo que de maior valor.- O autor recebeu

o que pretendia através do requisitório. Podia tê-lo feito de forma diversa, optando pela tradicional via executiva

dos artigos 730 e seguintes do CPC, e assim não entendeu por bem. Escolheu ficar com os atrasados limitados ao

teto constitucionalmente previsto (CF, artigo 100, 3º), de satisfação imediata, em procedimento agilizado,

dispensando-se o tortuoso caminho dos precatórios judiciais e alcançando-se, desse modo, o efetivo cumprimento

da tutela jurisdicional.- Pleitear, agora, novo pagamento, fazendo-se valer de uma segunda sentença, consistiria,

segundo os ditames da legislação de regência, em evidente violação à regra da impossibilidade de fracionamento

da execução , ante a consagração de sua vedação em dispositivo constitucional (artigo 100, 3º e 4º, da

Constituição Federal) e legal (artigo 128, 1º, da Lei nº 8.213/91, alterado pela Lei nº 10.099/00 e artigo 17, 3º, da

Lei nº 10.259/2001).- A execução iniciada após a satisfação do crédito do autor não deve prosperar, diante do

pagamento de seu crédito no processo desenvolvido junto ao Juizado Especial Federal.- Apelação a que se nega

provimento.Acórdão Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a

Oitava Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos

termos do voto da Relatora. Votaram as Desembargadoras Federais Vera Jucovsky e Marianina Galante.Diante do

exposto, ACOLHO OS EMBARGOS PARA JULGAR EXTINTA A EXECUÇÃO promovida por Eldman

Caldeira e Odair de Souza Campos. Não há condenação em custas, conforme o art. 7º da Lei nº 9.289/96, nem ao

pagamento de honorários advocatícios, haja vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita.Traslade-se cópia

desta sentença e da certidão de trânsito em julgado para os autos principais.Transitada em julgado esta sentença,

arquivem-se estes embargos.P. R. I.

 

0008080-61.2014.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004856-

23.2011.403.6104) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP209056 - ELIANE DA SILVA

TAGLIETA) X AMAURY ESPINHEL MOREIRA(SP190829 - LAURA GOUVEA MONTEIRO DE

ORNELLAS)

Com fundamento no art. 730 do Código de Processo Civil, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS opôs EMBARGOS À EXECUÇÃO promovida por AMAURY ESPINHEL MOREIRA para cobrança de

honorários advocatícios, fixados no título executivo em 10% sobre as quantias vencidas até a data da

sentença.Sustenta o INSS que nada seria devido, pois o pagamento dos atrasados ocorreu no âmbito

administrativo em 30/01/2013 e a sentença foi prolatada em 05/2013. Logo, não haveria base de cálculo dos

honorários advocatícios. O embargado não apresentou impugnação (fl. 10). É O RELATÓRIO. DECIDO.Julgo

imediatamente o pedido, com fundamento no art. 740, caput, do Código de Processo Civil.Apesar do silêncio do

credor, os embargos devem ser julgados improcedentes. A sentença de primeira instância (fls. 68/70 dos autos

principais) já reconhecera o pagamento efetuado no âmbito administrativo e deixara de apreciar o mérito, em

razão da falta de interesse de agir.O TRF da 3.ª Região reformou a sentença, pois considerou que o pagamento

administrativo consistia em reconhecimento jurídico do pedido (e não ausência do interesse processual), razão

pela qual determinou expressamente o pagamento de honorários advocatícios sobre as quantias vencidas até a

sentença (fls. 79/82 dos autos principais). Assim, os argumentos expostos nestes embargos à execução trazem à

discussão questão que já foi decidida definitivamente no processo de conhecimento, razão pela qual o acolhimento

deles importaria em violação à coisa julgada.Diante do exposto, REJEITO OS EMBARGOS À EXECUÇÃO.

Traslade-se cópia desta sentença e da certidão de trânsito em julgado para os autos principais.Transitada em

julgado esta sentença, arquivem-se estes embargos e expeçam-se os ofícios requisitórios conforme o cálculo do

embargado.P. R. I.
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2ª VARA DE SANTOS 

 

VERIDIANA GRACIA CAMPOS - JUÍZA FEDERAL - BELA. ISABEL CRISTINA AROUCK

GEMAQUE GALANTE (DIRETORA DE SECRETARIA). 

 

 

Expediente Nº 3678

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002658-18.2008.403.6104 (2008.61.04.002658-9) - ANTONIO FELIX DA SILVA(SP218361 - TATIANE

CRISTINE LIMA DA CRUZ PRUDENCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS para que se manifeste sobre o pedido constante de fls.156/159. Em caso de concordância,

venham os autos conclusos para sentença de extinção. I. 

 

0004721-16.2008.403.6104 (2008.61.04.004721-0) - CLEIA RELVAS BARRAL(SP204950 - KÁTIA HELENA

FERNANDES SIMÕES AMARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP061353 - LUIZ

ANTONIO LOURENA MELO)

Fls.177/178 - Ciência às partes. Após, venham conclusos para sentença. I. 

 

0006627-07.2009.403.6104 (2009.61.04.006627-0) - ANA MARA KALIL - INCAPAZ X JOEL COSMO DA

SILVA(SP169755 - SERGIO RODRIGUES DIEGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.198/205 - Ciência às partes do laudo pericial. Arbitro os honorários periciais no valor máximo da Tabela II da

Resolução nº 305 de 07/10/2014 do Conselho da Justiça Federal. Nada sendo requerido, expeça-se o pagamento

dos referidos honorários e a seguir, venham os autos conclusos para sentença. I. 

 

0007203-97.2009.403.6104 (2009.61.04.007203-8) - CARLOS ROBERTO DE SOUZA(SP229058 - DENIS

ATANAZIO E SP233043 - VITOR CARLOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl.334/347 - Ciência ao INSS. Defiro o prazo requerido pelo autor. I. 

 

0012726-90.2009.403.6104 (2009.61.04.012726-0) - PAULO NASCIMENTO(SP093357 - JOSE ABILIO

LOPES E SP287895 - ODILIO RODRIGUES NETO E SP293817 - GISELE VICENTE E SP098327 - ENZO

SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.278/280 - Tendo em vista o tempo transcorrido, defiro o prazo de 15 (quinze) dias para a habilitação dos

herdeiros. No silêncio, venham os autos conclusos para sentença de extinção. I. 

 

0000263-14.2012.403.6104 - TEOFILO JOSE DOS SANTOS SOUZA(SP204950 - KÁTIA HELENA

FERNANDES SIMÕES AMARO E SP272953 - MARIANA ALVES DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Remetam-se os autos conclusos para sentença. I. 

 

0011290-91.2012.403.6104 - MANOEL MESSIAS DA SILVA(SP169755 - SERGIO RODRIGUES DIEGUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Venham os autos conclusos para sentença. I. 

 

0000394-52.2013.403.6104 - JOSE PEREIRA DE SENA(SP238568 - ADRIANA DA SILVA COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o tempo transcorrido e o contido em fl.87, oficie-se a APS de Praia Grande para que cumpra os

termos do 2º parágrafo do despacho de fl.84. Ante a ausência de manifestação da parte autora quanto ao referido

despacho, declaro preclusa a produção de provas. Com a vinda dos processos administrativos do INSS, vista às

partes. Após, venham os autos conclusos para sentença. I. 

 

0002868-93.2013.403.6104 - LEONIDAS MARTINS COSTA(SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES

SIMÕES AMARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.230/237 - Ciência às partes. 
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0006434-50.2013.403.6104 - SEVERINO ALEXANDRE DA CRUZ(SP132055 - JACIRA DE AZEVEDO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Intime-se a parte autora para que infome o endereço correto e atualizado da empresa MINERAÇÃO

DIPLOMATA, tendo em vista a certidão de fl.396. Prazo: 5 dias I. 

 

0009966-32.2013.403.6104 - LUIZ EDUARDO SOARES CAVALIERI(SP169755 - SERGIO RODRIGUES

DIEGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Remetam-se os autos conclusos para sentença. I. 

 

0012076-04.2013.403.6104 - JESSIKA KARLA ANTUNES DO NASCIMENTO(SP074465 - CELSO

ROBERTO MENDES DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 -

PROCURADOR)

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Indefiro o pedido de produção de prova testemunhal, posto que

desnecessária, tendo em vista que os documentos acostados aos autos são suficientes para o deslinde do

feito.Após, tornem conclusos para sentença.

 

0001350-96.2013.403.6321 - JOANA DA COSTA(SP240997 - AGNES DOS SANTOS PINTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Por motivo de readequação da pauta, redesigno a audiência para o dia 12/03/2015, às 16h. Intimem-se as partes do

teor desta decisão bem como as testemunhas arroladas em fls.90/91. I. 

 

0002204-28.2014.403.6104 - JOSE LUIZ DE OLIVEIRA(SP169755 - SERGIO RODRIGUES DIEGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Venham os autos conclusos para sentença. I. 

 

0002930-02.2014.403.6104 - JOSE BARBOSA DA SILVA FILHO(SP169755 - SERGIO RODRIGUES

DIEGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Venham os auto conclusos para sentença. I. 

 

0003388-19.2014.403.6104 - VALMER TEIXEIRA MONTEIRO(SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES

SIMÕES AMARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.102/131 e 132/135 - Ciência às partes.

 

0004570-40.2014.403.6104 - FRANCISCO GONCALVES FILHO(SP169755 - SERGIO RODRIGUES

DIEGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Venham os autos conclusos para sentença. I. 

 

0006141-46.2014.403.6104 - SILVESTRE ALVES DA SILVA FILHO(SP191130 - EVELYNE CRIVELARI

SEABRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.167/168 - Defiro o prazo de 15 (quinze) dias à autora para apresentar os documentos que entende ser

necessários para comprovação do direito alegado, conforme requerido. Com a apresentação, vista ao INSS. Após,

venham conclusos para sentença. I. 

 

0007282-03.2014.403.6104 - MARIA ALICE PEREIRA(SP334591 - JULIANA DE PAIVA ALMEIDA E

SP079644 - ALCIDES TARGHER FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHO DE FL.102: Fls.52/101 - Ciência às partes. Especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, de forma justificada, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de preclusão. I. 

 

0008132-57.2014.403.6104 - WILSON BATISTA DE CARVALHO(SP244917 - AMINTAS RIBEIRO DA

SILVA E SP345063 - LUIZ FERNANDO DUARTE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHO DE FL.39 E VERSO:Depreende-se da análise dos autos, que WILSON BATISTA DE CARVALHO

recebe benefício de aposentadoria por tempo de contribuição no valor de R$ 2.306,11 (dois mil, trezentos e seis

reais e onze centavos- fl.31) e pretende a desaposentação para auferir benefício no valor de R$ 4.010,49 (quatro

mil, dez reais e quarenta e nove centavos - fl.14). Assim, o aumento patrimonial pretendido, nos termos dos

valores apresentados, é de R$ 1.704,38 (um mil, setecentos e quatro reais e trinta e oito centavos). Em se tratando
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de ação de desaposentação, o valor da causa deve ser a soma de 12 (doze) prestações vincendas da diferença entre

o valor do benefício que recebe e aquele que pretende auferir, nos termos do art. 260, do Código de Processo

Civil. Seguem esse entendimento as decisões proferidas no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos

Agravos de Intrumento AI 4634 SP -00004634-29.2014.403.0000 e AI 9318 SP 0009318-31.2013.403.0000.

Sendo assim, de ofício, retifico o valor da causa para R$ 20.452,56 (vinte mil, quatrocentos e cinquenta e dois

reais e cinquenta e seis centavos). Cumpre frisar que, é possível ao Juiz modificar de ofício o valor atribuído à

causa, a fim de que o valor patrimonial pretendido na demanda seja adequado aos critérios previstos em lei, ou

para evitar o desvio da competência.Outrossim, a Lei n.º 10.259/01, que instituiu o Juizado Especial Federal, tem

por escopo ampliar a garantia de acesso à justiça, atribuindo competência absoluta onde houver sido instalada a

Vara respectiva, para apreciar e julgar causas até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do artigo

3º, caput, da lei em referência. No mais, a competência do Juizado Especial Federal é absoluta no foro onde

houver sido instalado, para causas cujo valor não exceda o limite estabelecido. Ante o exposto, reconheço ex

officio a incompetência deste Juízo para processar e julgar o feito, razão pela qual determino a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal de Santos, considerando o domicílio do autor.Com base na Resolução nº 05701184,

de 22 de julho de 2014, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, c.c. as Recomendações

nºs. 01 e 02/2014 da Diretoria do Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de São Paulo, e de modo a que seja

dado cumprimento ao previsto no art. 113, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, determino o

encaminhamento dos autos ao SUDP para digitalização, cadastramento no sistema do JEF/SANTOS e posterior

arquivamento dos autos. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0009834-38.2014.403.6104 - PEDRO MANOEL HURTADO VALLEJO(SP147997 - RACHEL HELENA

NICOLELLA BALSEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Afasto a hipótese de prevenção com os autos relacionados no termo de fl.35 por se tratar de objetos distintos.

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Cite-se o INSS. I. 

 

0009848-22.2014.403.6104 - CELESTE ROSA MAURI PEREIRA ANDRADE(SP198866 - SILVIO RODRIGO

MONTEIRO PEZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Cite-se o INSS. Oficie-se o EADJ do INSS para que forneça a este Juízo

no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de desobediência, cópia da carta de concessão/revisão do benefício com

memória de cálculo, referente aos NBs nºs 106.119.309-5 e 105.882.220-6 de OSVALDO ANDRADE FILHO,

CPF nº 545.892.408-8 e NB nº 106.544.398-3 de CELESTE ROSA MAURI PEREIRA ANDRADE, CPF nº

069.987.608-76, bem como informe expressamente se o salário de benefício foi limitado ao teto na época da

concessão dos referidos benefícios e se houve alguma revisão nos mesmos. I. 

 

 

Expediente Nº 3684

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0205133-46.1997.403.6104 (97.0205133-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0204626-

85.1997.403.6104 (97.0204626-2)) JOSE CARLOS BENTO SILVARES X MARIA CECILIA DE SA PORTO

SILVARES(SP115704 - SORAYA MICHELE APARECIDA ROQUE DORIA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO MOURAO E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Dê-se ciência do desarquivamento destes autos. Defiro o pedido de vista dos autos fora de Secretaria pelo prazo de

10 (dez) dias. Após ou no silêncio, retornem ao arquivo com baixa findo. Publique-se.

 

0201981-53.1998.403.6104 (98.0201981-0) - LUIZ RAMOS VIEIRA X ANTONIO MANOEL COTONA X

JESSE JOSE PINTO X JAIRO ALBRECHT COUTINHO X MARIO RIBEIRO(SP042501 - ERALDO

AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO

ALTOBELLI ANTUNES)

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0013613-84.2003.403.6104 (2003.61.04.013613-0) - MARIO FERNANDO DE SOUZA VIEIRA(SP093357 -

JOSE ABILIO LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à contadoria, a fim de que Sr. Contador Judicial efetue

os cálculos da verba honorária advocatícia considerando a incidência de juros de mora a partir de 07/2008 (fls.

186/195) até a data do depósito de fl. 236.No tocante à correção monetária, o cômputo não poderá se afastar do
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critério adotado para o cálculo do principal (fl. 186/195), devendo a Contadoria deixar claro o referido

critério.Remetam-se os autos à contadoria, a fim de que Sr. Contador Judicial elabore os cálculos conforme a

orientação acima.Com a juntada do parecer e cálculos, dê-se vista às partes.Após, tornem os autos conclusos para

sentença.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0009460-71.2004.403.6104 (2004.61.04.009460-7) - GABRIEL PINHEIRO PEREIRA(SP121340 - MARCELO

GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO E SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO)

Devido a r. decisão do Eg. TRF da 3ª Região, que negou provimento à apelação interposta e, tratando-se de

litigante ao abrigo da assistência judiciária gratuita, considero desnecessária a manifestação das partes acerca do

retorno dos autos. Remetam-se, pois, os autos ao arquivo, anotando-se baixa findo, nos termos do artigo 210 do

Provimento COGE nº 64/2005. Publique-se.

 

0001125-29.2005.403.6104 (2005.61.04.001125-1) - GENILDO JOSE LEITE DA SILVA(SP128864 - JULIO

CESAR BRENNEKEN DUARTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS)

Devido a r. decisão do Eg. TRF da 3ª Região, que negou seguimento à apelação interposta e, tratando-se de

litigante ao abrigo da assistência judiciária gratuita, considero desnecessária a manifestação das partes acerca do

retorno dos autos. Remetam-se, pois, os autos ao arquivo, anotando-se baixa findo, nos termos do artigo 210 do

Provimento COGE nº 64/2005. Publique-se.

 

0007668-48.2005.403.6104 (2005.61.04.007668-3) - NOBERTO ESTEVAM DE ARAUJO(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0009568-32.2006.403.6104 (2006.61.04.009568-2) - ANTONIO CARLOS MARTINS(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES E SP178878 - IACI BOTELHO E SP161106 - CESAR LUIZ DE SOUZA MARQUES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO MOURAO)

Devido a r. decisão do Eg. TRF da 3ª Região, que negou seguimento à apelação interposta e, tratando-se de

litigante ao abrigo da assistência judiciária gratuita, considero desnecessária a manifestação das partes acerca do

retorno dos autos. Remetam-se, pois, os autos ao arquivo, anotando-se baixa findo, nos termos do artigo 210 do

Provimento COGE nº 64/2005. Publique-se.

 

0002079-07.2007.403.6104 (2007.61.04.002079-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X MARCO ANTONIO XAVIER DOS SANTOS JUNIOR(SP229379 - ANDERSON

MAGALHÃES OLIVEIRA) X MAURI AURELIO XAVIER DOS SANTOS(SP229379 - ANDERSON

MAGALHÃES OLIVEIRA)

Cumpra-se o julgado exequendo. Intime-se a parte vencedora, para que requeira o que for de seu interesse em

termos de execução do julgado, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo

sobrestado. Publique-se.

 

0012667-73.2007.403.6104 (2007.61.04.012667-1) - CSS COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVICOS

DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE(SP293884 - RODRIGO CARVALHO DOMINGOS) X UNIAO FEDERAL

Cumpra-se o julgado exequendo. Devido a r. decisão do Eg. TRF da 3ª Região, que negou seguimento à apelação

interposta pela parte autora, considero desnecessária sua manifestação acerca do retorno dos autos. Dê-se vista à

União Federal/PFN, para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se sobre seu interesse na execução do julgado.

Publique-se.

 

0009388-45.2008.403.6104 (2008.61.04.009388-8) - PEDRO CARLOS PARREIRA HORMANN X STELLA

PARREIRA HORMANN X WALTER CONRADO ADOLPHO HORMANN X GILDA PARREIRA(SP046210

- LUIZ CARLOS DAMASCENO E SOUZA E SP085963 - NEUSA MARIA BUENO DAMASCENO E

SOUZA) X FRANCISCO MATARAZZO JUNIOR X MARIANGELA MATARAZZO X ANDRE IPPOLITO X

MARIA VIRGINIA MATARAZZO IPPOLITO X FRANCISCO MATARAZZO SOBRINHO X COSTABILE

MATARAZZO X MARIANGELA MATARAZZO X GIANNICOLA MATARAZZO X CAMILA CAZZOLA X

PEDRO PAULO MATARAZZO X DORA ZUCCARI X FRANCESCO CARAMIELLO X MARIA

RAFFAELA MATARAZZO CARAMIELLO X EMPRESA RILO S/A IMOBILIARIA E

INCORPORADORA(SP207247 - MARIA RAFAELA GUEDES PEDROSO E SP046210 - LUIZ CARLOS
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DAMASCENO E SOUZA) X AGATHE STRAUSS(SP050031 - FLAVIO GUILHERME RAIMUNDO) X

PAULA JANETE SALFATI X MARTHA SIMONE HORMANN OLIVEIRA X TANIA BEATRIZ HORMANN

X EDGARD CONRADO AFFONSO HORMANN - ESPOLIO X MARIA EXPEDITA DE SOUZA HORMANN

X UNIAO FEDERAL

RETIRAR CARTA DE ADJUDICACAO EM 05 (CINCO) DIAS. INT.

 

0012208-03.2009.403.6104 (2009.61.04.012208-0) - JULIO CESAR COSTA X ROSEMEIRE MARIA DO

NASCIMENTO(SP158314 - MARCOS ANTONIO PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 -

MILENE NETINHO JUSTO MOURAO)

Devido a r. decisão do Eg. TRF da 3ª Região, que negou seguimento ao recurso interposto e, tratando-se de

litigante ao abrigo da assistência judiciária gratuita, considero desnecessária a manifestação das partes acerca do

retorno dos autos. Quando em termos, remetam-se os autos ao arquivo, anotando-se baixa findo, nos termos do

artigo 210 do Provimento COGE nº 64/2005. Publique-se.

 

0009223-90.2011.403.6104 - VATER SANTIAGO FRANCO(SP214503 - ELISABETE SERRÃO E SP295693 -

KLEITON SERRÃO FRANCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Proferida sentença declarando a inexigibilidade do imposto de renda incidente especificamente sobre as parcelas

pertinentes às contribuições que o autor fez ao Plano de Previdência Privada (fechada) até o advento da Lei nº

9.250/95. Na oportunidade, o r. decisum condenou a União a restituir as quantias relativas ao imposto de renda

descontado na fonte, observando-se o prazo prescricional.Na forma do Ato Declaratório 4/2006 (Resp808488/AL

Resp 1.012.903) e Portaria PGFN nº 294/2010, art. 1º, V, a União deixou de recorrer.Parecer da Contadoria

Judicial juntado à fl. 149, com manifestação e anuência das partes às fls. 154/155 e 156.DECIDO.À luz do título

executivo, o montante das contribuições vertidas pelo beneficiário deve ser deduzido das parcelas de

complementação de aposentadoria, a serem pagas na vigência da Lei nº 9.250/1995, até que se esgote o crédito de

contribuições. O imposto de renda que foi retido na fonte sobre tais parcelas, que não deveriam ser alcançadas por

nova tributação, corresponde ao valor a restituir. Todavia, como foi reconhecida a prescrição quinquenal, os

valores apurados em período anterior ao quinquênio que antecede a propositura da ação ordinária, encontram-se

prescritos. Resta saber se subsistem valores a restituir ou se foi atingida a integralidade do crédito no período

abarcado pela prescrição.Considerando que o ajuizamento da demanda ocorreu em 21.09.2011, estão prescritas as

parcelas anteriores a 21.09.2006. Assim, se o crédito de contribuições esgotar-se antes dessa data, terá ocorrido a

prescrição de todo o crédito pretendido pela parte exequente. Nesse contexto, constata-se que não remanescem

valores a executar. Consoante se verifica das informações do Núcleo de Contas (fl. 149), o crédito do autor se

esgotou em 2006, estando integralmente abrangido pela prescrição, nos termos da decisão transitada em

julgado.DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a prescrição, razão pela qual declaro EXTINTO O

PROCESSO DE EXECUÇÃO, com resolução de mérito, nos termos dos artigos 795, 598 e 269, IV, todos do

Código de Processo Civil.Decorrido o prazo recursal, ao arquivo, com as cautelas de praxe.P. R. I.

 

0009532-77.2012.403.6104 - MARLY ANTONIA SATIL SORRENTINO(SP205562 - ALINE SATIL

SORRENTINO) X FUNDO DE SAUDE DO EXERCITO - FUSEX

Dê-se ciência do desarquivamento destes autos. Requeira a parte autora, em 10 (dez) dias, o que for de seu

interesse. No silêncio, retornem ao arquivo sobrestado. Publique-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006187-45.2008.403.6104 (2008.61.04.006187-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1722 - SERGIO DE MOURA) X

NORTHON JAN CUCICK(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES)

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte embargada. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0006461-72.2009.403.6104 (2009.61.04.006461-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004028-66.2007.403.6104 (2007.61.04.004028-4)) UNIAO FEDERAL X ANTONIO BARBOSA

NETO(SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA)

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte embargada. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0008340-80.2010.403.6104 - UNIAO FEDERAL X AMADOR BARREIRA LUIS X GUSTAVO

BOAVENTURA DE FREITAS X REGINALDO BEZERRA DE FRANCA - ESPOLIO X AMALIA SILVA DE

FRANCA X VALDIR RODRIGUES DA SILVA(PR011852 - CIRO CECCATTO E SP132186 - JOSE

HENRIQUE COELHO)
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Sobre a informação da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias,

iniciando-se pela parte embargada. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0005367-21.2011.403.6104 - UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X AMANDIO FERREIRA DE

PINHO X JOAQUIM LINO FERNANDES X JOAO JOSE ROSSI X MARCOS AURELIO GONCALVES X

VERTER CERAVOLO AMARAL GURGEL(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE E

SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR)

2ª VARA FEDERAL DE SANTOSEMBARGOS À EXECUÇÃOAUTOS Nº

00053672120114036104EMBARGANTE: UNIÃOEMBARGADOS: AMÂNDIO FERREIRA DE PINHO E

OUTROSS E N T E N Ç AA UNIÃO, devidamente representada nos autos, opôs os presentes EMBARGOS À

EXECUÇÃO que lhe promovem AMÂNDIO FERREIRA DE PINHO, JOAQUIM LINO FERNANDES, JOÃO

JOSÉ ROSSI, MARCOS AURÉLIO GONÇALVES e VERTER CERAVOLO AMARAL GURGEL nos autos n.

00091546820054036104, com fundamento em excesso de execução. Aduz, em suma, que o título executivo foi

liquidado ao arrepio de seus próprios ditames, não sendo admissível que a executada seja demandada em quantia

maior do que efetivamente foi condenada, sob pena de afronta à coisa julgada. Alega, ainda, que os exequentes

não especificaram como chegaram ao valor que entendem devidos, limitando-se a juntar memória de cálculo com

o valor do Imposto de Renda retido na fonte desde a data da aposentadoria e um percentual sobre o valor, variável

para cada exequente. Assim, defende ser impossível impugnar de forma específica o cálculo

apresentado.Intimada, a parte embargada apresentou impugnação ratificando os cálculos apresentados (fls.

69/70).Parecer e cálculo da contadoria às fls. 129/148.Instadas a se manifestarem acerca da conta elaborada pelo

contador judicial (fl. 150), a parte embargada manifestou discordância (fls. 153/156), ao passo que a parte

embargante concordou com os cálculos (fl.158).É o relatório. Fundamento e decido.Os embargos merecem

acolhimento.Inicialmente, observo, no que concerne ao exequente Verter Ceravolo Amaral Gurgel, que não

remanescem valores a executar em relação ao referido autor, uma vez que seu crédito esgotou-se em 1996,

encontrando-se integralmente atingido pela prescrição (fls. 54/64).Com efeito, considerando que o ajuizamento da

demanda ocorreu em 23.09.2005, estão prescritas as parcelas anteriores a 23.09.2000.No que tange aos demais

exequentes, verifico que a Contadoria do Juízo elaborou os cálculos de fl. 130/148, observando a metodologia

descrita à fl. 129:Em atenção ao r. despacho de Vossa Excelência à fl. 126, informamos, que do contido na

alegação autoral na fl. 118, os valores do IRF a repetir está limitado, inclusive pelo julgado, até se esgotar o limite

com base nas contribuições do associado, de modo que não persiste mais diferenças a partir de 10/2010.O r.

julgado determinou: afastada a incidência do Imposto de Renda somente sobre a parcela do beneficio

correspondente às contribuições recolhidas pelo autor no período de vigência da Lei nº 7.713/88 (1.1.89 a

31.12.95), no intuito de evitar a dupla tributação do I.R., porém incide o imposto quando do recebimento do

benefício ou resgate em relação à Lei 9.250/95.Depreende-se que os valores proporcionais pagos pela autoria são

os impostos de renda das contribuições ao Fundo de Reserva do Plano de Aposentadoria Complementar somente

da parte dele ou seja 1/3 (um terço) pois sobre aparte que o empregador contribuía de 2/3 (dois terços) a repetição

não alcança.Assim, o total do imposto a repetir está limitado ao valor total somente do tempo em que houve as

contribuições de 1/1/1989 a 31/12/1995 e ainda, também está limitado ao valor total das contribuições apenas da

parte do empregado (um terço).As contribuições de cada associado (autores) foram atualizadas, conforme o

manual, pelas condenatórias em geral; e os valores de um terço dos benefícios não prescritos foram abatidos nas

bases de cálculos do imposto de renda anual para cumprimento ao determinado no despacho de que se deve

observar as DIRPF anuais.Não obstante, a União lança os valores do 13º em separado pelo fato de este receber

tributação exclusiva, diferente (mas não errado) desta seção que lança tanto no limite das contribuições como nos

1/3 dos benefícios, os valores do 13º.Em nossos cálculos abatemos, na declaração anula do mês abril do ano

seguinte, o valor considerado isento (não tributado) de 1/3 dos benefícios não prescritos, estando as diferenças de

imposto em favor autoral atualizadas para 6/2011 pela SELIC.(sic)Quanto à utilização das declarações de ajuste

anual, contestada pela embargada, vale citar o enunciado da Súmula n. 394 do C. Superior Tribunal de Justiça: É

admissível, em embargos à execução, compensar os valores de imposto de renda retidos indevidamente na fonte

com os valores restituídos apurados na declaração anual.Desse modo, verifico que a metodologia adotada pelo

Núcleo de Contas bem atende aos termos dispostos no título executivo judicial.Observo, outrossim, que o parecer

da Contadoria foi elaborado por órgão auxiliar do Juízo equidistante das partes, baseado nos cálculos de fls.

130/148 e realizado por meio de planilhas padronizadas pelas Contadorias da JF da 3ª Região. Ressalte-se, ainda,

que houve concordância da parte embargante (fl. 158).Nesse diapasão, a execução deve prosseguir pelo valor de

R$ 13.688,20, apurado para junho de 2011, a ser devidamente atualizado.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

PROCEDENTES os embargos, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para determinar o

prosseguimento da execução pelo valor de R$ 13.688,20 (treze mil, seiscentos e oitenta e oito reais e vinte

centavos), atualizado até junho de 2011.Condeno os embargados ao pagamento de honorários advocatícios que

arbitro em R$500,00 (quinhentos reais), nos moldes do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, ressalvado o

disposto no artigo 12 da Lei n. 1.060/50.Custas na forma da lei. Com o trânsito em julgado, extraia-se cópia da

presente decisão para juntada aos autos principais, juntamente com a certidão de trânsito em julgado e
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cálculos/informações de fls. 129/148. Após, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Santos, 09 de

janeiro de 2015.Veridiana Gracia Campos

 

0007906-57.2011.403.6104 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2551 - RODRIGO PADILHA PERUSIN) X ELYDIO

ROCHA(SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES

AMARO)

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial (fls. 122/127), manifestem-se as partes, no prazo sucessivo

de 20 (vinte) dias, iniciando-se pela parte embargada. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0003111-71.2012.403.6104 - UNIAO FEDERAL X GABRIEL GOMES DE AQUINO(SP124077 - CLEITON

LEAL DIAS JUNIOR E SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE)

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte embargada. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0003765-58.2012.403.6104 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2543 - JOSE GERALDO FALCAO DE MENDONCA

FILHO) X ZAQUEU LEVINDO PEREIRA(SP244129 - ELISABETE SANTOS DO NASCIMENTO SILVA)

Sobre a informação da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias,

iniciando-se pela parte embargada. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0002695-35.2014.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008289-

69.2010.403.6104) UNIAO FEDERAL X ENRIQUE LOZANO BORRAS(SP167194 - FLÁVIO LUÍS PETRI)

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte embargada. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0006347-60.2014.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003807-

59.2002.403.6104 (2002.61.04.003807-3)) UNIAO FEDERAL X ARNALDO DE OLIVEIRA(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES)

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte embargada. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0003766-09.2013.403.6104 - JOSEPHA RODRIGUES(SP277248 - JULIANA MARTINELLI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA)

Fl. 100: Defiro. Nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. Publique-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0204626-85.1997.403.6104 (97.0204626-2) - JOSE CARLOS BENTO SILVARES X MARIA CECILIA DE SA

PORTO SILVARES(SP016706 - AUGUSTO HENRIQUE RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO MOURAO)

Dê-se ciência do desarquivamento destes autos. Defiro o pedido de vista dos autos fora de Secretaria pelo prazo de

10 (dez) dias. Após ou no silêncio, retornem ao arquivo com baixa findo. Publique-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000494-22.2004.403.6104 (2004.61.04.000494-1) - VALDIR XAVIER DA SILVA(SP140493 - ROBERTO

MOHAMED AMIN JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X VALDIR XAVIER DA SILVA X UNIAO FEDERAL

Fl(s). 297/298: Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento de requisição de pequeno valor - RPV, intime(m)-se

o(s) beneficiário(s) para levantamento nos termos do artigo 47 (parágrafo 1º), da Resolução 168, de 05/12/2011,

do Egrégio Conselho da Justiça Federal, que deverá, no prazo de 10 dias, informar quanto à integral satisfação do

seu crédito. Quando em termos, voltem os autos conclusos para fins de extinção da execução. Publique-se.

 

0004159-12.2005.403.6104 (2005.61.04.004159-0) - CUSTODIO FELICIANO(SP177225 - FABIANY

URBANO MONTEIRO) X INSS/FAZENDA X UNIAO FEDERAL X CUSTODIO FELICIANO X

INSS/FAZENDA

Fl(s). 253: Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento de requisição de pequeno valor - RPV, intime(m)-se o(s)

beneficiário(s) para levantamento nos termos do artigo 47 (parágrafo 1º), da Resolução 168, de 05/12/2011, do

Egrégio Conselho da Justiça Federal. Após, aguarde-se comunicação de pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s)

nº(s) 2014.0000161 (fl. 250). Publique-se.
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0005058-68.2009.403.6104 (2009.61.04.005058-4) - ANTONIO CARLOS GOUVEIA SOUZA(SP093357 -

JOSE ABILIO LOPES E SP184600 - BEATRIZ GOMES MENEZES) X UNIAO FEDERAL X ANTONIO

CARLOS GOUVEIA SOUZA X UNIAO FEDERAL

2ª VARA FEDERAL DE SANTOSEXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIALAUTOS Nº: 0005058-

68.2009.403.6104EXEQUENTE: ANTONIO CARLOS GOUVEIA SOUZAEXECUTADO: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSS E N T E N Ç ATrata-se de ação objetivando a execução do

julgado.Percorridos os trâmites legais, houve pagamento dos valores da execução, conforme deMonstram os

documentos de fls. 396/397.É o relatório. Fundamento e decido. Tendo em vista o integral pagamento do débito,

julgo, por sentença, EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de

Processo Civil.Decorrido o prazo recursal, ao arquivo, com as cautelas de praxe.P. R. I.Santos, 12 de janeiro de

2015. Veridiana Gracia Campos Juíza Federal 

 

0010102-97.2011.403.6104 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2548 - MICHELE DICK) X ALZIRO JOSE DOS

SANTOS(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP184600 - BEATRIZ GOMES MENEZES) X ALZIRO JOSE

DOS SANTOS X UNIAO FEDERAL

Fl(s). 82: Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento de requisição de pequeno valor - RPV, intime(m)-se o(s)

beneficiário(s) para levantamento nos termos do artigo 47 (parágrafo 1º), da Resolução 168, de 05/12/2011, do

Egrégio Conselho da Justiça Federal, que deverá, no prazo de 10 dias, informar quanto à integral satisfação do seu

crédito. Quando em termos, voltem os autos conclusos para fins de extinção da execução. Publique-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006422-90.2000.403.6104 (2000.61.04.006422-1) - ARNALDO SANTOS X CLESO GRILLO X EVARISTO

DA COSTA SANTOS FILHO X JOAO HOEFLER X JOSE ALVES DE ABREU X JOSE FERNANDES X

JOSE DA SILVA X MARINA DE ALMEIDA FERNANDES X CLEBSON DE ALMEIDA FERNANDES X

PERKINSON DE ALMEIDA FERNANDES - MENOR (MARINA DE ALMEIDA FERNANDES)(SP071539 -

JOSE CARLOS DA SILVA E SP042130 - CARLOS LUIZ MARTINS DE FREITAS E SP038405 - ANA

MARIA AMARAL DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA

GOUVEA PRADO E SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES E SP201316 - ADRIANO MOREIRA

LIMA) X ARNALDO SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLESO GRILLO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X EVARISTO DA COSTA SANTOS FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X JOAO HOEFLER X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE ALVES DE ABREU X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE DA SILVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARINA DE ALMEIDA FERNANDES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X CLEBSON DE ALMEIDA FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PERKINSON

DE ALMEIDA FERNANDES - MENOR (MARINA DE ALMEIDA FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Trata-se de ação objetivando a execução de título executivo judicial.Percorridos os trâmites legais, os valores da

execução foram devidamente pagos, conforme se verifica dos documentos de fls. 234/258, 286/315, 333/339,

365/379, 451/452, dando conta dos créditos realizados de acordo com o julgado.É o relatório. Fundamento e

decido. Não há que se falar em descontos em relação aos valores apurados pela Contadoria Judicial para José da

Silva, uma vez que a CEF não comprovou que o referido exequente assinou Termo de Adesão. Observo que o

único Termo de Adesão acostado aos autos (fl. 281), refere-se a José Alves de Abreu e não se encontra assinado.

Outrossim, indefiro o estorno pretendido pela CEF, referente aos valores creditados a maior, pois os exequentes já

efetuaram saque total do saldo, devendo tal credito ser pleitado em ação própria.Vale destacar que o valor devido

a título de honorários, apurado pelo auxíliar do Juízo às fls. 516/533, consiste no montante de R$ 10.730,10

(atualizado para 8/2013) para o Dr. Carlos Luiz Martins de Freitas; e de R$ 12.406,18 (atualizado para 8/2013)

para a Dra. Patrícia Burger. O montante de R$ 2.429,85 (aualizado para 8/2013) equivale à diferença a ser

levantada pela CEF.Tendo em vista o integral pagamento do débito, declaro, por sentença, EXTINTO O

PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo

Civil.Providencie a Secretaria o necessário para o levantamento dos valores relativos aos honorários, tal como

descrito no Parecer da Contadoria Judicial de fl. 516.Oportunamente, ao arquivo, com as cautelas de praxe.P. R. I.

 

0011926-72.2003.403.6104 (2003.61.04.011926-0) - LUCIA DE OLIVEIRA(SP121892 - MILTON

APARECIDO FRANCISCO JUNIOR E SP114388 - DEBORAH MOREIRA DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP186018 - MAURO

ALEXANDRE PINTO) X LUCIA DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

RETIRAR ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT.
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0017302-39.2003.403.6104 (2003.61.04.017302-3) - VANILDO COSTA DOS SANTOS X ANTONIO ALVES

DA SILVA X ANTONIO DIRCEU DO NASCIMENTO X JOSE CARLOS DO AMARAL X JOSE BERILIO

SANTOS X JOSE PATRICIO DE LIRA X LUIZ MOREIRA GUIMARAES X JOSE MIRAMOTO X MARIA

DO SOCORRO SILVA MIRAMOTO(SP104967 - JESSAMINE CARVALHO DE MELLO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X VANILDO COSTA DOS SANTOS X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO ALVES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

JOSE CARLOS DO AMARAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE PATRICIO DE LIRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE MIRAMOTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA DO

SOCORRO SILVA MIRAMOTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0005245-52.2004.403.6104 (2004.61.04.005245-5) - PRINCESA CONSTRUCOES LTDA ME(SP124907 -

CARLOS GRECOV ANDREOTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES

VASQUES) X PRINCESA CONSTRUCOES LTDA ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

RETIRAR ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT.

 

0005256-81.2004.403.6104 (2004.61.04.005256-0) - ALBERTO PAULO X ANTONIO DE PAULO X CHINYU

KANASHIRO X JOSE AGUINALDO PRANDI X JOSE MARQUES(SP148764 - FERNANDO ALVES

JARDIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X ALBERTO

PAULO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO DE PAULO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X CHINYU KANASHIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE AGUINALDO PRANDI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0014436-24.2004.403.6104 (2004.61.04.014436-2) - VALDEMAR DE OLIVEIRA X MIGUEL DE AZEVEDO

PINTO X RUBENS CORDEIRO TORRES X RUBENS GASPAR LAY(SP104967 - JESSAMINE CARVALHO

DE MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) X VALDEMAR

DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MIGUEL DE AZEVEDO PINTO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X RUBENS CORDEIRO TORRES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

RUBENS GASPAR LAY X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Devido a r. decisão do Eg. TRF da 3ª Região, que negou provimento à apelação interposta e, tratando-se de

litigante ao abrigo da assistência judiciária gratuita, considero desnecessária a manifestação das partes acerca do

retorno dos autos. Remetam-se, pois, os autos ao arquivo, anotando-se baixa findo, nos termos do artigo 210 do

Provimento COGE nº 64/2005. Publique-se.

 

0000614-31.2005.403.6104 (2005.61.04.000614-0) - SEGREDO DE JUSTICA(SP222750 - FÁBIO

FIGUEIREDO LOPEZ E SP209347 - NICOLA MARGIOTTA JUNIOR E SP172100 - LOURENÇO SECCO

JÚNIOR) X SEGREDO DE JUSTICA(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO MOURAO E SP186018 -

MAURO ALEXANDRE PINTO) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 461/vº, cumprido o item 3, da Resolução nº 110, de

08/07/2010, do Eg. Conselho da Justiça Federal, que diz que o advogado deverá indicar os nºs. do seu RG, CPF e

OAB, expeçam-se alvarás de levantamento na forma explicitada na na parte dispositiva da referida sentença. Com

a vinda da(s) cópia(s) liquidada(s) junto à instituição financeira, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo.

Publique-se.

 

0002544-84.2005.403.6104 (2005.61.04.002544-4) - ARLINDO DA SILVEIRA(SP126477 - VICTOR

AUGUSTO LOVECCHIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI

ANTUNES) X ARLINDO DA SILVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cumpra-se a decisão exequenda. Tratando-se de ação de rito ordinário, promovida por titular(es) de conta(s)

vinculada(s) ao FGTS, que pretende(m) a condenação da ré em creditar as diferenças decorrentes de expurgo do

índice inflacionário em sua conta fundiária, com decisão definitiva, já transitada em julgado, DETERMINO que a

Caixa Econômica Federal se manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, sobre o

cumprimento voluntário da obrigação de fazer a que foi condenada, com o creditamento dos valores na(s)

respectiva(s) conta(s) do(s) autor(es), já que nos termos do disposto no artigo 10 da Lei Complementar nº 110, de

29 de junho de 2001, detém as informações cadastrais e financeiras necessárias à elaboração dos respectivos
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cálculos, sendo que os honorários advocatícios, se devidos, deverão ser depositados à ordem deste Juízo.

Determino, ainda, à ré, que no caso de existência de transação entre as partes, mediante assinatura de Termo de

Adesão, deverá, no mesmo prazo, trazer para os autos cópia do instrumento do acordo firmado. No caso da

efetivação dos créditos devidos na conta vinculada, a CEF, deverá apresentar os extratos analíticos utilizados na

elaboração dos cálculos, para possibilitar a conferência pela parte contrária da exatidão dos valores recebidos.

Decorrido o prazo supra, o que a Secretaria da Vara certificará, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0002365-82.2007.403.6104 (2007.61.04.002365-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X CARLA FRANCO DA SILVA(SP186710 - ALEXEY OLIVEIRA SILVA E

SP189164 - ALEXANDRE DE ORIS XAVIER TEIXEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLA

FRANCO DA SILVA(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

RETIRAR ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT.

 

0005037-63.2007.403.6104 (2007.61.04.005037-0) - SAMUEL GERALDO DOS SANTOS(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES E SP161106 - CESAR LUIZ DE SOUZA MARQUES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X SAMUEL GERALDO DOS SANTOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0008907-82.2008.403.6104 (2008.61.04.008907-1) - AGUINALDO SOARES LEITE(SP093357 - JOSE ABILIO

LOPES E SP161106 - CESAR LUIZ DE SOUZA MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936

- ADRIANA MOREIRA LIMA) X AGUINALDO SOARES LEITE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cumpra-se a decisão exequenda. Tratando-se de ação de rito ordinário, promovida por titular(es) de conta(s)

vinculada(s) ao FGTS, que pretende(m) a condenação da ré em creditar as diferenças decorrentes de expurgo do

índice inflacionário em sua conta fundiária, com decisão definitiva, já transitada em julgado, DETERMINO que a

Caixa Econômica Federal se manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, sobre o

cumprimento voluntário da obrigação de fazer a que foi condenada, com o creditamento dos valores na(s)

respectiva(s) conta(s) do(s) autor(es), já que nos termos do disposto no artigo 10 da Lei Complementar nº 110, de

29 de junho de 2001, detém as informações cadastrais e financeiras necessárias à elaboração dos respectivos

cálculos, sendo que os honorários advocatícios, se devidos, deverão ser depositados à ordem deste Juízo.

Determino, ainda, à ré, que no caso de existência de transação entre as partes, mediante assinatura de Termo de

Adesão, deverá, no mesmo prazo, trazer para os autos cópia do instrumento do acordo firmado. No caso da

efetivação dos créditos devidos na conta vinculada, a CEF, deverá apresentar os extratos analíticos utilizados na

elaboração dos cálculos, para possibilitar a conferência pela parte contrária da exatidão dos valores recebidos.

Decorrido o prazo supra, o que a Secretaria da Vara certificará, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0011426-30.2008.403.6104 (2008.61.04.011426-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ROSA MARIA DE ANDRADE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROSA MARIA

DE ANDRADE

Suspendo a execução do julgado, conforme disposto no artigo 791, inciso III, do Código de Processo Civil,

remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado. Publique-se.

 

0002758-94.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUCIANO CORREA SIMOES(SP271677 - AMILTON LIMA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LUCIANO CORREA SIMOES

Fls. 56/62 e 69: Dispõe o artigo 649, do Código de Processo Civil, que: Art. 649. São absolutamente

impenhoráveis: IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria,

pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do

devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o

disposto no 3º deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). .... X - até o limite de 40 (quarenta)

salários mínimos, a quantia depositada em caderneta de poupança. Os documentos de fls. 70/71 e 72/73

demonstram claramente que a penhora recaiu sobre salário do devedor. Assim, em face do comando legal

supracitado, determino o desbloqueio dos referidos valores. Fls. 76/78: Ante a declaração de pobreza, firmada nos

termos da Lei nº 7115, de 29.08.83, defiro ao réu/executado os benefícios da assistência judiciária gratuita. O

pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado em qualquer fase processual, mesmo na execução. Todavia, a

concessão do benefício no processo de execução não tem o condão de desconstituir o título, ou seja, os encargos

de sucumbência estabelecidos no processo de conhecimento, os quais prevalecem e não são alcançados pelo

deferimento da assistência judiciária no feito executório.REsp 196.224/RJ, Rel. Ministro ANTONIO DE PÁDUA
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RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2001, DJ 18/02/2002, p. 407. Publique-se.

 

 

3ª VARA DE SANTOS 

 

MMº JUIZ FEDERAL 

DECIO GABRIEL GIMENEZ 

DIR. SECRET. CARLA GLEIZE PACHECO FROIO 

 

 

Expediente Nº 3749

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0202828-07.1988.403.6104 (88.0202828-1) - NILO RIBEIRO(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO

CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO

LEAO)

Dê-se vista a parte autora do desarquivamento dos presentes autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias, após, retornem

ao arquivo.Int.

 

0014199-82.2007.403.6104 (2007.61.04.014199-4) - MARIA CECILIA SANTOS GOMES DA

CONCEICAO(SP260711 - ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista à parte autora do desarquivamento dos autos, pelo prazo de 5 (cinco) dias, bem como informe, no

mesmo prazo, se tem ainda tem interesse no feito ante o pagamento dos requisitórios. Silente, ou nada sendo

requerido, venham-me os autos conclusos para sentença de extinção da execução.

 

0003671-52.2008.403.6104 (2008.61.04.003671-6) - MARGARETH PIRES NOGUEIRA(SP260711 -

ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 489: dê-se ciência à parte autora do desarquivamento dos autos.Defiro vista dos autos pelo prazo de 30 dias,

para cumprimento do despacho de fl. 487. Com a juntada, dos cálculos, cite-se o INSS nos termos do artigo 730

do CPC.No silêncio, ou nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0006379-70.2011.403.6104 - ANAILDO ALVES LIMA(SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES

AMARO E SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E SP272953 - MARIANA ALVES DA SILVA

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O titulo executivo condenou o INSS à revisão do benefício previdenciário visando o recálculo da aposentadoria. O

INSS informou que não há valores (fls. 93/94).Instadas a se manifestar, o autor concordou com o INSS (fl.

112).Ante o exposto, remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as formalidades de estilo.Int.

 

0008709-06.2012.403.6104 - MIGUEL DIVINO DOS SANTOS(SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contrarrazões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0009159-46.2012.403.6104 - FABIO MOREIRA PASQUALINI(SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL

BACELLAR FREUDENTHAL E SP233636 - MELLINA ROJAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contrarrazões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0010476-79.2012.403.6104 - ROBERTA POLASTRI DE OLIVEIRA DOS SANTOS(SP148435 - CRISTIANO

MACHADO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contrarrazões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0003537-44.2012.403.6311 - PIERRE DE JESUS SANTOS(SP082722 - CLEDEILDES REIS DE SOUZA) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contrarrazões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0001016-34.2013.403.6104 - MARILIA LEME ESPOSITO(SP066390 - PAULO ESPOSITO GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação do réu no prazo legal.Sem prejuízo, intimem-se as partes para

que especifiquem eventuais provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias, justificando-as.

 

0001080-44.2013.403.6104 - FELISMINO NICODEMOS DO PRADO(SP132055 - JACIRA DE AZEVEDO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

3ª VARA FEDERAL DE SANTOS - SPAUTOS Nº 0001080-4420134036104EMBARGOS DE

DECLARAÇÃOEMBARGANTE: FELISMINO NICODEMOS DO PRADOEMBARGADO: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo MSENTENÇA:Foram opostos os presentes embargos

de declaração em face da sentença de fls. 96/98, que julgou procedente o pedido do autor. Aduz o embargante, em

apertada síntese, que o valor da condenação é inferior a 60 salários mínimos, e, portanto, não há razão plausível de

reexame da matéria em segunda instância. DECIDO.O artigo 535 do Código de Processo Civil prevê o cabimento

de embargos de declaração na hipótese de obscuridade ou contradição contida na sentença ou no acórdão, bem

como quando for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.No caso, sendo tempestivo o

recurso e havendo relato de omissão judicial, conheço dos embargos.No mérito, não vislumbro omissão,

contradição ou obscuridade no julgado, tendo em vista que este juízo emitiu decisão que abrange os pontos

impugnados.Assim, em relação ao valor da condenação, reputo necessário que a sentença seja submetida ao

reexame, nos termos do artigo 475 do CPC. Com efeito, o autor imputou a causa o valor de R$ 41.032,54 a título

de valores vencidos (fls. 45). Considerando que sobre essa verba ainda incidirá juros, correção monetária e

honorários advocatícios, conclui-se que a condenação poderá superar os 60 salários mínimos (que na data da

condenação era de R$ 43.440,00), sendo imprescindível o reexame necessário pelo Tribunal, sob pena de

ineficácia do título executivo judicial. Por estes fundamentos, REJEITO OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Santos, 12 de dezembro de 2014.LIDIANE MARIA OLIVA

CARDOSO Juíza Federal Substituta

 

0011383-20.2013.403.6104 - ANTONIO MARTINS NETO(SP263529 - SYLVIA APARECIDA MORAES

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contrarrazões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0011959-13.2013.403.6104 - LOIDE FERNANDES NAZARETH(SP198859 - SANDRA APARECIDA

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação do réu no prazo legal.Sem prejuízo, intimem-se as partes para

que especifiquem eventuais provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias, justificando-as.

 

0012767-18.2013.403.6104 - FAUSE ASSEF AMAD(SP334591 - JULIANA DE PAIVA ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contrarrazões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0013005-91.2013.403.6183 - PEDRO RIBEIRO DA SILVA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação do réu no prazo legal.Sem prejuízo, intimem-se as partes para

que especifiquem eventuais provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias, justificando-as.

 

0002968-14.2014.403.6104 - OFELINA VIEIRA DE LIMA(SP197979 - THIAGO QUEIROZ E SP188294 -

RAFAEL DE FARIA ANTEZANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação do réu no prazo legal.Sem prejuízo, intimem-se as partes para

que especifiquem eventuais provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias, justificando-as.

 

0003581-34.2014.403.6104 - FELIPE DEODATO DA SILVA(SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL

BACELLAR FREUDENTHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

3ª VARA FEDERAL DE SANTOS - SPAUTOS Nº 0003581-34.2014.403.6104AÇÃO
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ORDINÁRIADECISÃO:Converto o julgamento em diligência.Pleiteia o autor o recebimento dos valores devidos

de pensão por morte pelo falecimento de sua genitora desde do óbito, em 06/09/1995 até 01/10/2011, tendo em

vista que o autor, na época do falecimento de sua mãe, era menor de idade. Em contestação, a autarquia informou

que o pagamento administrativo dos atrasados encontra-se atualmente suspenso, em razão de ter sido detectado

irregularidade no vínculo que deu origem ao benefício.Assim, tendo em vista a alegação de fato impeditivo ao

direito do autor, reputo necessário que seja oficiado à agência mantenedora do benefício, APS de São Vicente,

para que informe, no prazo de 15 dias, a situação do benefício do autor (NB 138079228-0). Com as respostas, dê-

se ciência às partes, tornando a seguir conclusos.Intimem-se.Santos, 10 de dezembro de 2014.LIDIANE MARIA

OLIVA CARDOSO Juíza Federal Substituta

 

0004035-14.2014.403.6104 - JORGE AMARO NASCIMENTO(SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL

BACELLAR FREUDENTHAL E SP233636 - MELLINA ROJAS DA SILVA E SP251276 - FERNANDA

PARRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

3ª VARA FEDERAL DE SANTOS - SPAUTOS Nº. 0004035-14.2014.403.6104PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: JORGE AMARO NASCIMENTO RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSentença Tipo ASENTENÇAJORGE AMARO NASCIMENTO ajuizou a presente ação contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a caracterização da especialidade dos

períodos em que exerceu atividade de estivador, bem como exposto a ruído, para, somando-se aos demais

períodos, condenar a autarquia previdenciária a lhe conceder benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, desde a data de entrada do requerimento administrativo em 29/05/2013.Pleiteou ainda a concessão

dos benefícios da assistência judiciária gratuita e a condenação do INSS no pagamento das parcelas em atraso,

acrescidas de juros, correção monetária e demais consectários legais decorrentes da sucumbência.Com a inicial,

vieram os documentos de fls. 20/87.Concedido os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 89).Citada, a

autarquia apresentou contestação às fls. 97/104, na qual pugnou pela improcedência da ação. Réplica às fls.

106/109.A autarquia informou não ter mais provas a produzir (fl. 110). É o relatório.Decido.Presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo diretamente ao exame do mérito, com fundamento no

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a ausência de requerimento para a produção de

provas.Do exercício de atividade especialA concessão de aposentadoria especial foi introduzida no ordenamento

jurídico nacional pelo artigo 31 da Lei nº 3.807/60, que conferiu ao segurado esse direito, após determinado

período (15, 20 ou 25 anos) de atividade profissional considerada penosa, insalubre ou perigosa, consoante

definido em Decreto do Poder Executivo.Para regulamentar esse diploma, foi editado, entre outros, o Decreto nº

53.831/64, que considerou insalubres, perigosas ou penosas, as atividades constantes do respectivo Quadro Anexo

e as expostas aos agentes agressivos nele descritos, estabelecendo, também, a correspondência com os prazos para

a obtenção do direito à aposentadoria especial. Com pequenas nuances, o supracitado dispositivo legal foi

reproduzido na Lei nº 5.890/73 (art. 9º), ulteriormente, regulamentado pelo Decreto 83.080/79, que, em seus

anexos, elencou as atividades consideradas e os agentes agressivos cuja exposição permitiria a caracterização da

atividade como especial.Já sob o regime da atual Constituição, o artigo 57 da Lei 8.213/91 previa, em sua redação

original, a concessão da aposentadoria especial de acordo com a atividade profissional, independentemente da

comprovação de exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade física, bem como a conversão de tempo

especial em comum e vice-versa.Por força do disposto no Decreto nº 357/91 (art. 295), editado com fundamento

no artigo 152 da Lei nº 8.213/91, determinou-se a aplicação dos Decretos nº 53.831/64 e o 83.080/79 para fins da

verificação da sujeição dos segurados a atividades e agentes agressivos considerados penosos, insalubres ou

perigosos.A partir da promulgação da Lei nº 9.032, de 28/04/1995, o panorama normativo passou por profundas

alterações, em razão da exigência de efetiva demonstração da exposição do segurado ao agente nocivo e a se

permitir, apenas, a conversão de tempo especial em comum, excluindo a possibilidade de contagem do tempo

comum como especial.Entretanto, embora estabelecida desde logo pela Lei nº 9.035/95, a comprovação efetiva da

exposição a agentes agressivos somente tornou-se exequível com o advento da Medida Provisória nº 1.523, de

11/10/96, convertida na Lei nº 9.528/97, que modificou a redação do artigo 58, caput, da Lei nº 8.213/91,

atribuindo ao Poder Executivo o exercício de competência para definir os agentes nocivos para fins de concessão

de aposentadoria especial.A nova disciplina legislativa dos agentes agressivos veio com o advento do Decreto nº

2.172, de 05/03/97, a permitir, a partir de então, que a comprovação da exposição aos agentes nocivos faça-se por

laudo técnico. O referido decreto foi ulteriormente substituído pelo Decreto nº 3.048/99, que prevê, em seu anexo,

o rol dos agentes agressivos.Atualmente, a Lei nº 8.213/91 regula concessão de aposentadoria especial, nos

seguintes termos:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao

segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei (Redação dada pela Lei nº

9.032, de 1995)... 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o

Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado (Redação

dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos
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agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física,

pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de

1995).Assim, até 28/04/95, é necessária apenas a comprovação do exercício de atividade passível de

enquadramento como especial, nos anexos aos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, ou de sujeição do segurado a

agentes nocivos previstos nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cujo elenco não é exaustivo, nos termos da

Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos. Nesse período, essa comprovação podia ser feita por

qualquer meio de prova, exceto para ruído e calor, que exigem laudo técnico firmado por profissional

habilitado.De 29/04/95 a 05/03/97, já não é suficiente que o segurado integre determinada categoria profissional,

pois passou a ser necessária a demonstração, mediante apresentação de formulário-padrão, da efetiva exposição,

de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física

arrolados nos anexos aos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79.A partir de 05/03/97, é imperiosa a comprovação da

efetiva exposição aos agentes previstos no Decreto nº 2.172/97 (Anexo IV), que deve ser efetuada por meio da

apresentação de formulário-padrão (PPP), embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho,

expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica.Cumpre

ressaltar que, consoante pacífico entendimento jurisprudencial, para o enquadramento de determinada atividade

como especial deve-se utilizar a legislação vigente ao tempo da prestação do trabalho respectivo, inclusive no que

se refere aos meios de comprovação do exercício de tal atividade, de modo que eventuais restrições trazidas pela

legislação superveniente devem ser desconsideradas, pena de ofensa ao direito adquirido do segurado.Em resumo,

quanto à comprovação do período laborado em condições especiais, é possível fazer o seguinte quadro sinótico:a)

o tempo especial prestado até a vigência da Lei nº 9.032, de 29/04/1995, pode ser comprovado mediante o mero

enquadramento da atividade nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cujo elenco não é exaustivo, admitindo-se o

socorro à analogia (Súmula n 198 do TFR), com exceção feita em relação aos agentes ruído e calor, para os quais

sempre se exigiu comprovação via laudo técnico;b) a partir da Lei nº 9.032/95 até o advento do Decreto nº 2.172,

de 05/03/97, o tempo especial passou a ser comprovado com a apresentação dos formulários SB-40, DSS-8030,

DIRBEN-8030 e DISES BE 5235;c) após a edição do Decreto nº 2.172, a comprovação do tempo especial

prestado passou a reclamar a apresentação do SB-40, DSS-8030 ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário,

emitidos com base em laudo técnico firmado por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho.Do

equipamento de proteção individual - EPINo que tange à existência de equipamento de proteção individual (EPI),

com o advento da Lei 9.732/98, que alterou a redação do artigo 58 da lei 8.213/91, tornou-se obrigatória a

elaboração de laudo técnico com expressa menção da utilização de equipamentos individuais ou coletivos de

proteção, prevendo, ainda, a consideração da redução ou neutralização do agente nocivo para fins de concessão da

aposentadoria especial.Todavia, deve-se ter em conta que, para as atividades exercidas antes de 13.12.98, o uso ou

a existência do EPI não descaracteriza o seu enquadramento como especial.Ademais, a utilização de equipamentos

de proteção individual (EPI) e a adoção de medidas de proteção coletiva não afastam a natureza especial da

atividade, pois têm apenas a finalidade de resguardar a saúde do trabalhador, não sendo exigência da norma que o

trabalhador tenha sua higidez física afetada, por conta dos agentes nocivos, para que se considere a atividade

como de caráter especial, mas sim que o trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma habitual e

permanente.Conversão de tempo especial em comum.Acolho o entendimento jurisprudencial do E. TRF da 3ª

Região, de que a conversão de tempo de serviço especial em comum não tem qualquer restrição temporal, pois o

5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91 não foi revogado pela Lei nº 9.711/98.Com efeito, ao ser editada a Lei nº

9.711/98, não foi mantida a redação do artigo 32 da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22/1/1998, que

expressamente aboliu o direito de conversão de tempo de serviço especial em comum.Dessa forma, o disposto no

artigo 28 da Lei nº 9.711/98, ao estabelecer regra de conversão até o dia 28/05/98, consiste apenas em regra de

caráter transitório.Além disso, em 04/09/2003, entrou em vigor o Decreto nº 4.827, que alterou o artigo 70 do

Decreto 3.048/99 e pôs fim à vedação da conversão de tempo especial em comum, determinada pela redação

original do artigo 70 do Decreto 3.048/99, passando-se a admitir, administrativamente, a conversão, que deixou,

portanto, de ser conflituosa.Esse entendimento, aliás, encontra amparo no artigo 201, 1º, da Constituição Federal,

pois o trabalhador que se sujeitou a trabalhar em condições especiais - vale dizer, condições prejudiciais à sua

saúde ou integridade física - tem direito de obter aposentadoria de forma diferenciada.Anoto que a matéria foi

submetida à apreciação em sede de recursos repetitivos pelo C. Superior Tribunal de Justiça, que fixou a

inexistência de limite temporal para a conversão de tempo especial em comum, nos autos do REsp nº

1.151.363/MG, que restou assim ementado:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO

DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1º, DO CPC E RESOLUÇÃO N. 8/2008. PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1.663-14, CONVERTIDA NA LEI N.

9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP

n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que

revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.2. Precedentes do STF e do STJ.(...)(Rel. Min. JORGE

MUSSI, 3ª Seção, DJe de 5/4/2011).Agente agressivo ruído: nível de intensidadeQuanto à intensidade do agente

ruído, no regime do Decreto 53.831/64, a exposição a ruído acima de 80 dB enseja a classificação do tempo de
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serviço como especial, nos termos do item 1.1.6 de seu anexo (item inserido dentro do código 1.0.0).A partir de

1997, com o advento do Decreto 2.172, de 05.03.97, a caracterização da atividade especial passou a ser prevista

para ruídos superiores a 90 dB, de acordo com o item 2.0.1 de seu anexo IV, até a edição do Decreto nº 4.882, de

18.11.2003, que fixou o índice em 85 dB.É fato que a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos

Juizados Especiais Federais editou a Súmula nº 32, vazada nos seguintes termos:O tempo de trabalho laborado

com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a

80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por

força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Entendo, todavia, que não cabe ao Poder Judiciário reduzir a

aplicação dos níveis de intensidade definidos pela autoridade competente, sob quaisquer fundamentos, devendo-se

aplicar a norma vigente ao tempo da prestação do serviço.Aliás, referida interpretação implicaria em indevida

aplicação retroativa de norma, qualificando como especiais atividades que não eram assim consideradas ao tempo

da prestação do serviço, sem que haja autorização do legislador para tanto.Anoto que tal interpretação não

encontra azo na jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça e não foi acolhida em incidente de

uniformização de jurisprudência, suscitado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com fundamento nos

artigos 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 e 36, 1º, da Resolução 22/2008, do Conselho da Justiça Federal em face de

acórdão da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, consoante

restou ementado no julgado abaixo:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE

JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM

DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85

DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido.(Pet 9059/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 1ª Seção, DJe 09/09/2013).No

ponto, adoto a orientação que exige os seguintes níveis de exposição a ruído para fins de qualificação como

atividade insalubre:a) até 05/03/1997 - 80 decibéis (Decreto nº 53.831/64);b) entre 06/03/1997 a 17/11/2003- 90

decibéis (Decreto nº 2.172/97);c) após 17/11/2003, 85 decibéis.PPP: elementos indispensáveisPara fins de

comprovação em relação à exposição, ressalvo meu entendimento pessoal quanto à imprescindibilidade, após o

advento do Decreto 2.172/97, do laudo técnico pericial para a comprovação do trabalho exercido em condições

especiais, uma vez que a jurisprudência mais recente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região firmou a

interpretação que autoriza, mesmo após a Lei 9.528/97, o reconhecimento da especialidade com base, apenas, em

Perfil Profissiográfico Previdenciário, desde que este contenha todos os elementos indispensáveis à aferição da

atividade especial.Nesse sentido, confira-se o posicionamento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO E CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. PARCIAL PROCEDÊNCIA.

PREENCHIDAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO

DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL. AGRAVO LEGAL DESPROVIDO.- O tempo de serviço prestado sob

condições especiais, poderá ser convertido em tempo de atividade comum, independente da época trabalhada (art.

70, 2º, Decreto n.º 3.048, de 06.05.1999).- A conversão do tempo de trabalho em atividades especiais eram

concedidas com base na categoria profissional, classificada nos Anexos do Decreto nº 53.831, de 25.03.1964 e do

Decreto nº 83.080, de 24.01.1979, sendo que a partir da Lei nº 9.032, de 29.04.1995, é necessário comprovar o

exercício da atividade prejudicial à saúde, por meios de formulários ou laudos. - Observe-se que não mais subsiste

limitação temporal para conversão do tempo especial em comum, sendo certo que o art. 57, 5º, da Lei n.º

8.213/1991, foi elevado à posição de Lei Complementar pelo art. 15 da Emenda Constitucional n.º 20, de

15.12.1998, de modo que só por outra Lei Complementar poderá ser alterado.- Para a comprovação da atividade
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insalubre será necessário o laudo técnico a partir de 10.12.1997, com a edição da Lei 9.528, demonstrando efetiva

exposição do segurado aos agentes nocivos mediante formulário estabelecido pelo INSS, com base em laudo

técnico do ambiente de trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, com

exceção ao ruído, pois sempre houve a necessidade da apresentação do referido laudo para caracterizá-lo como

agente agressor.- Registre-se, ainda, que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP substitui o laudo técnico

sendo documento suficiente para aferição das atividades nocivas a que esteve sujeito o trabalhador.- Vale destacar

que a utilização de equipamento de proteção individual - EPI, não elide a insalubridade, mas apenas reduz a um

nível tolerável à saúde humana.- Inicialmente, observa-se que o período de 04.06.1984 a 09.08.1984 foi

enquadrado e convertido de tempo especial em comum quando do requerimento administrativo do autor pelo

próprio INSS, considerada, assim, questão incontroversa.- Verifica-se que o segurado trabalhou em atividades

insalubres nos interregnos de 12.04.1977 a 24.11.1982, de 15.08.1984 a 08.09.1992, de 21.09.1992 a 31.01.1994,

de 14.03.1994 a 14.03.1996 e de 25.03.1996 a 05.03.1997, submetido ao agente agressivo ruído, de forma habitual

e permanente, no patamar acima de 82 dB, agente insalubre previsto no quadro anexo ao Decreto n.º 53.831/1964,

item 1.1.6 e no anexo I do Decreto n.º 83.080/1979, item 1.1.5 (PPP).- No caso em apreço, somados os períodos

incontroversos aos ora reconhecidos como especiais e convertidos em tempo comum, perfaz o autor 36 anos e 20

dias de tempo de serviço, na data do requerimento administrativo (15.12.2005), fazendo jus ao benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição integral.- O benefício deverá ser calculado em conformidade com o art.

53, II c/c art. 29, I (redação dada pela Lei 9.876/1999), ambos da Lei 8.213/1991, observadas as normas trazidas

pelo art. 188 A e B do Decreto 3.048/1999. - Ressalte-se que as parcelas vencidas desde o requerimento

administrativo deverão ser reclamadas administrativamente ou pela via judicial própria, nos termos do art. 14, 4º,

da Lei 12.016/2009, e das Súmulas do STF (Enunciados 269 e 271), tendo em vista que o mandado de segurança

não é o meio adequado à cobrança de valores em atraso, nem pode criar efeitos financeiros pretéritos.- Agravo

legal desprovido.(TRF3, REOMS 295540, Rel. Des. Fed. FAUSTO DE SANCTIS, 7ª Turma, e-DJF3

01/03/2013).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (CPC, ART. 557, 1º).CONCESSÃO. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. LAUDO TÉCNICO.1. No que tange à atividade especial a

jurisprudência pacificou-se no sentido de que a legislação aplicável para sua caracterização é a vigente no período

em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo, portanto, no caso em tela, ser levada em

consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79, até 05.03.1997 e, após, pelo

Decreto n. 2.172/97, sendo irrelevante que o segurado não tenha completado o tempo mínimo de serviço para se

aposentar à época em que foi editada a Lei nº 9.032/952. Pode ser considerada especial a atividade desenvolvida

até 10.12.1997, mesmo sem a apresentação de laudo técnico, pois em razão da legislação de regência a ser

considerada até então, era suficiente para a caracterização da denominada atividade especial a apresentação dos

informativos SB-40, DSS-8030, exceto para o agente nocivo ruído por depender de prova técnica.3. O Perfil

Profissiográfico Previdenciário, instituído pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as

características do trabalho do segurado, e traz a identificação do engenheiro ou perito responsável pela avaliação

das condições de trabalho, sendo apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo

as vezes do laudo técnico.4. Agravo (CPC, art. 557, 1º) interposto pelo INSS improvido.(TRF3, APELREEX

830500, Rel. Juiz Conv. FERNANDO GONÇALVES, 9ª Turma, e-DJF3 23/03/2012).CONSTITUCIONAL.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL.

RUÍDO. PPP. LAUDO. DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A legislação previdenciária não

mais exige a apresentação do laudo técnico para fins de comprovação de atividade especial, pois, embora continue

a ser elaborado e emitido por profissional habilitado, qual seja médico ou engenheiro do trabalho, o laudo

permanece em poder da empresa que, com base nos dados ambientais ali contidos, emite o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, que reúne em um só documento tanto o histórico profissional do trabalhador como os

agentes nocivos apontados no laudo ambiental, e no qual consta o nome do profissional que efetuou o laudo

técnico, sendo assinado pela empresa ou seu preposto. 2. Agravo desprovido.(TRF3, APELREEX 1657657, 10ª

Turma, Rel. Des. Fed. BAPTISTA PEREIRA, e-DJF3 15/05/2013).Ressalto, todavia, que o PPP deve conter os

elementos indispensáveis à demonstração de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, e a exposição

aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física.Sem essa comprovação, reputo inviável o reconhecimento de tempo especial de atividade sem a

apresentação de laudo técnico ou prova pericial.O caso concreto O autor pleiteia, nesta ação, o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição, desde a data do requerimento administrativo, com a comprovação de

que laborou em condições especiais no período de 01/01/74 a 28/02/74, de 01/07/75 a 28/02/76, de 01/09/76 a

31/12/76, de 01/09/77 a 30/09/77 de 01/01/78 a 31/01/78, laborado como estivador e de 26/11/79 a 05/03/1997

exposto à ruído. Para comprovar o período que laborou como estivador, juntou aos autos formulário (fls. 27)

emitido pelo OGMO e o documento de fls. 26, que informam os meses de prestação de serviço com recolhimentos

de contribuição previdenciária.Ressalto que o OGMO é o órgão responsável pela emissão de laudo que comprove

a exposição a agente agressivo, segundo a legislação de regência.Nesse sentido, também é a orientação do E.

TRF3:AÇÃO COLETIVA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE EM CONDIÇÃO PERIGOSA, PENOSA E INSALUBRE APENAS COM
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LAUDO PERICIAL ELABORADO PELA DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE.

(...)2 - Para o reconhecimento da natureza especial da atividade exercida e a conversão desse intervalo especial em

comum, cabe ao segurado demonstrar o trabalho em exposição a agentes agressivos, uma vez que as atividades

constantes em regulamentos são meramente exemplificativas. 3 - Cumpre salientar que, em período anterior à da

edição da Lei nº 9.032 /95, a aposentadoria especial e a conversão do tempo trabalhado em atividades especiais

eram concedidas em virtude da categoria profissional, conforme a classificação inserta no Anexo do Decreto nº

53.831, de 25 de março de 1964, e nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, ratificados

pelo art. 292 do Decreto nº 611, de 21de julho de 1992, o qual regulamentou, inicialmente, a Lei de Benefícios,

preconizando a desnecessidade de laudo técnico da efetiva exposição aos agentes agressivos, exceto para ruído,

sendo tratada originalmente no 3º do art. 57 da Lei nº 8.213 /91. 4 - A Lei nº 9.032 , de 29 de abril de 1995, deu

nova redação ao art. 57 da Lei de Benefícios, alterando substancialmente o seu 4º, passando a exigir a

demonstração da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, químicos, físicos e biológicos. A partir de

então, retirou-se do ordenamento jurídico a possibilidade do mero enquadramento da atividade do segurado em

categoria profissional considerada especial, mantendo, contudo, a possibilidade de conversão do tempo de

trabalho comum em especial. 5 - O rol dos agentes nocivos contidos no Anexo do Decreto nº 53.831 , de 25 de

março de 1964, e nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, vigoraram até o advento do

Decreto Regulamentar nº 2.172/97, de 5 de março de 1997, do Plano de Benefícios, o qual foi substituído pelo

Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999. 6 - A alteração trazida pela Lei nº 9.528 , de 10 de dezembro de 1997,

decorrente da conversão da Medida Provisória nº 1.523, de 11 de outubro de 1996 e reedições posteriores, que

modificou substancialmente o caput do art. 58 da Lei de Benefícios, incluindo novos parágrafos, exigindo, em

síntese, a comprovação das atividades especiais efetuadas por meio de formulário preenchido pela empresa

contratante, com base em laudo técnico, observando-se os ditames da redação dada aos parágrafos pela Lei nº

9.732, de 11 de dezembro de 1998. 7 - Há direito ao reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na

categoria profissional até o advento da Lei nº 9.032/95, ou pela exposição a qualquer dos agentes nocivos

descritos nos Anexos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79, devidamente comprovada por meio da apresentação

de SB 40, documento declaratório que descreve, detalhadamente, todas as atividades consideradas perigosas,

penosas e insalubres do empregado, ressalvado o laudo técnico no caso de atividade com exposição a ruídos,

fornecido pelo Instituto Autárquico e preenchido pela empresa. 8 - Com relação a período posterior à edição da

referida Lei, a comprovação da atividade especial deverá ser feita mediante formulário DSS-8030 (antigo SB 40),

o qual goza da presunção de que as circunstâncias de trabalho ali descritas se deram em condições especiais, não

sendo, portanto, imposto que tal documento se baseie em laudo pericial, com exceção ao limite de tolerância para

nível de pressão sonora (ruído) já mencionado. Os referidos Decretos mantiveram a sua eficácia até a edição do

Decreto nº 2.172 , de 5 de março de 1997, que regulamentou a Medida Provisória nº 1523 /96, convertida na Lei

nº 9.528/97, a qual passou a exigir a apresentação de laudo técnico. 9- Haja vista que a função primordial do

OGMO é regular a gestão da mão-de-obra portuária e suas condições de trabalho, cabe ao referido órgão, com

base em laudo técnico, a elaboração de formulários com a descrição das atividades realizadas pelos estivadores, e

as informações referentes ao setor em que as desenvolve, bem assim os agentes agressivos suportados durante a

jornada de trabalho. 10 - Ad argumentandum tantum, é condição para se reconhecer o serviço laborado em

condição especial a efetiva notícia acerca do período em que os trabalhadores estiveram sujeitos os riscos

descritos no documento. 11 - Pela natureza da perícia realizada, não se vislumbra a possibilidade de admitir a sua

validade para o exercício de labor em momento futuro a sua elaboração. 12 - Apelação improvida. (AC

00093781619994036104, DESEMBARGADOR FEDERAL NELSON BERNARDES, TRF3 - NONA TURMA,

TRF3 DATA:09/01/2012) (grifo nosso)Ressalte-se que no período em que exerceu a atividade de estivador, o

enquadramento era possível por categoria profissional, desde que demonstrado, por qualquer meio de prova o

exercício da atividade.Assim, o tempo de serviço como estivador do autor deve ser enquadrado no código 2.5.6 do

Decreto 53.831/64, o qual previa como especial a atividade exercida pelos trabalhadores envolvidos na estiva e

armazenamento, presumindo tratar-se de trabalho penoso e insalubre. Nesse sentido, têm esse direito os

estivadores, arrumadores, trabalhadores de capatazia, consertadores e conferentes, no que se refere ao tempo de

contribuição até 28/04/1995, momento em que a legislação foi alterada para não mais admitir presunções de

exercício de trabalho especial por categoria profissional.Desta feita, reconheço como especial os lapsos de

01/01/74 a 28/02/74, de 01/07/75 a 28/02/76, de 01/09/76 a 31/12/76, de 01/09/77 a 30/09/77 e de 01/01/78 a

31/01/78.Para comprovar a especialidade do período de 26/11/79 a 05/03/97, exposto a ruído, o autor juntou aos

autos PPPs ( fls. 29/30, 31/32) os quais atestam que esteve exposto ao agentes nocivos a nível de 83 dB. Afirmam

os documentos que o autor, na função de Assistente Operacional (de 26/11/79 a 16/04/84 e de 10/05/84 a

26/04/93), executava serviços relativos à entrega e recebimento de mercadorias - carga geral, conferir e separar as

caragas, fiscalizava e acompanhava as operações de produtos químicos e derivados de petróleo, entre outros, e na

função de Técnico de Segurança do Trabalho (17/04/84 a 09/05/84 e de 27/04/93 a 30/05/2000), tinha como

atividade acompanhar operações de embarque, desembarque, transporte e armazenamento de mercadorias

perigosas, acompanhar os serviços de manutenção realizados nas oficinas, realizar levantamentos de ruído. Assim,

reconheço a especialidade do período, exposto ao agente agressivo ruído, porquanto o autor demonstrou estar
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exposto a ruído superior ao limite de tolerância estabelecido pela legislação, na época da prestação do serviço.

Tempo especial de contribuiçãoPasso, então, à contagem do tempo de serviço do autor, considerando o tempo

especial reconhecido nesta sentença, somados aos demais períodos de tempo reconhecidos pela autarquia e

excluídos os períodos concomitantes, a fim de verificar se faz jus ao deferimento do benefício de aposentadoria

especial.Considerada a especialidade do período reconhecido nesta ação, convertido em comum, somados aos

períodos incontroversos, reconhecidos pelo réu, como se vê às fls. 77/83, refaço a contagem do tempo especial do

autor até 29/05/2013 (DER). Confira-se a planilha: Destarte, o autor perfazia o total de 41 anos, 2 meses e 15 dias

de tempo de contribuição, tempo suficiente, portanto, para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo

de contribuição, desde a DER, 29/05/2013.Ressalte-se, por oportuno, que a documentação que foi juntada aos

autos é a mesma apresentada no INSS para instruir o pedido administrativo, sendo, portanto, de rigor a concessão

do benefício, desde a data do requerimento.Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e resolvo o

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para reconhecer como tempo de

contribuição especial o período de 01/01/74 a 28/02/74, de 01/07/75 a 28/02/76, de 01/09/76 a 31/12/76, de

01/09/77 a 30/09//, de 01/01/78 a 31/01/78 e de 26/11/79 a 05/03/97 e condenar a autarquia a implantar o

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER (29/05/2013)Condeno a autarquia a pagar o

valor das prestações vencidas, acrescidas de juros moratórios e atualização monetária, cujos índices deverão

observar o manual de procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente à época da execução.Os juros de

mora incidirão desde a citação até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, observando-se

os índices oficiais aplicáveis à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação

dada pela Lei nº 11.960/2009.Isento de custas.Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social a pagar honorários

advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º,

do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do

Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao reexame necessário. Após o prazo para interposição de recurso

voluntário, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Tópico síntese do

julgado:(Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006 e 144/2011):NB: 164.718.807-2Segurado: Jorge Amaro

Nascimento Benefício concedido: aposentadoria por tempo de contribuição RMI e RMA: a serem calculadas pelo

INSS;DIB: 29/05/2013CPF: 80.2232498-15Nome da mãe: Alice Sampaio

NascimentoNIT:10720126662Endereço: R. Renata Câmara Agondi, 179 apto 04, BL 17.Santos/SP, 12 de

dezembro de 2014.LIDIANE MARIA OLIVA CARDOSO Juíza Federal Substituta 

 

0004615-44.2014.403.6104 - JOAO CARLOS DE MESQUITA(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO

CARNEIRO E SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

3ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DE SANTOSAUTOS Nº 0004615-44.2014.403.6104EMBARGOS DE

DECLARAÇÃOSENTENÇA TIPO MSENTENÇA:A parte autora opôs embargos de declaração em face da

sentença que julgou procedente o pedido, com fundamento nos artigo 535 do Código de Processo Civil, alegando,

em síntese, que devem incidir juros de mora de 1% ao mês sobre as diferenças em atraso.Pois bem.O artigo 535

do Código de Processo Civil prevê o cabimento de embargos de declaração na hipótese de obscuridade ou

contradição na sentença ou no acórdão, bem como quando for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o

juiz ou tribunal.No mérito, vê-se que o embargante procura, em verdade, a reapreciação da matéria decidida, pois

as razões nos termos em que oferecidas, demonstram nítido caráter infringente (correção de eventual error in

judicando), o que não se coaduna com a natureza dos embargos de declaração, tendentes a extirpar das decisões os

vícios alinhados pelo artigo 535 do CPC, não se enquadrando as razões declaratórias em nenhum dos permissivos

do citado dispositivo legal.Destarte, não verifico qualquer contradição, omissão ou obscuridade no

julgado.Eventual irresignação das partes encontra amparo nas vias recursais, onde o julgamento poderá ser revisto

pela Superior Instância e eventualmente reformado, caso equivocada a fundamentação adotada por este juízo.Por

estes fundamentos, rejeito os embargos declaratórios.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Santos, 15 de

dezembro de 2014.LIDIANE MARIA OLIVA CARDOSOJuíza Federal Substituta

 

0005236-41.2014.403.6104 - ANDRE PEREIRA BARRADA(SP296368 - ANGELA LUCIO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação do réu no prazo legal.Sem prejuízo, intimem-se as partes para

que especifiquem eventuais provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias, justificando-as.

 

0006285-20.2014.403.6104 - ADELMO MOURA DOS SANTOS(SP169755 - SERGIO RODRIGUES

DIEGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação do réu no prazo legal.Sem prejuízo, intimem-se as partes para

que especifiquem eventuais provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias, justificando-as.
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0006511-25.2014.403.6104 - GONCALO LOPES DA SILVA(SP299221 - THIAGO DE SOUZA DIAS DA

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação do réu no prazo legal.Sem prejuízo, intimem-se as partes para

que especifiquem eventuais provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias, justificando-as.

 

0006660-21.2014.403.6104 - OSMAR CASSIANO ALVES(SP169755 - SERGIO RODRIGUES DIEGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação do réu no prazo legal.Sem prejuízo, intimem-se as partes para

que especifiquem eventuais provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias, justificando-as.

 

0009211-71.2014.403.6104 - NADYA GALVAO BENGTSON(SP249718 - FELIPE CALIL DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

3ª VARA FEDERAL DE SANTOS - SPAUTOS Nº 0009211-71.2014.403.6104PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: NADYA GALVÃO BENGTSON RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSDECISÃO:NADYA GALVÃO BENGTSON ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando

a revisão de sua aposentadoria, com o computo de tempo de serviço não reconhecido pelo INSS A inicial foi

instruída com procuração e documentos (fls. 22/73).É o relatório.DECIDO.Defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita.O deferimento de pedido de antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a apresentação de prova

inequívoca que permita ao juiz se convencer da verossimilhança da alegação. Além disso, o art. 273 do CPC

condiciona o deferimento da antecipação da tutela à presença, de forma alternativa, de fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação (inciso I); de abuso de direito de defesa ou de manifesto propósito protelatório

do réu (inciso II).Sendo assim, a antecipação não deve ser baseada em simples alegações ou meras suspeitas, mas

deve estar ancorada em prova preexistente e induvidosa, que permita perfeita fundamentação de um provimento

judicial provisório.Neste sentido é o entendimento de Humberto Theodoro Júnior: ... Mas a lei não se contenta

com a simples probabilidade, já que na situação do art. 273, do CPC, reclama a verossimilhança a seu respeito, a

qual somente se configurará quando a prova apontar para uma probabilidade muito grande de que sejam

verdadeiras as alegações do litigante.(Curso de Direito Processual Civil, p. 558/559). Nesse contexto, em sede de

cognição sumária e em face da documentação acostada aos autos, vislumbro a necessidade de uma análise mais

acurada, após o exercício do contraditório, que permita a edição de um juízo positivo quanto ao preenchimento

dos requisitos necessários ao reconhecimento do tempo de contribuição.Ademais, não vislumbro a presença, em

especial, do fundado receio de dano irreparável. Isto porque a parte autora vem percebendo regularmente o

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB 142.313.200-6.Desta forma, ausentes os requisitos

ensejadores previstos no art. 273 do Código de Processo Civil, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA

TUTELA JURISDICIONAL.Cite-se o réu, devendo, junto com a contestação, trazer aos autos o processo

administrativo NB. 142.313.200-6 da autora.Intimem-se.Santos, 12 de dezembro de 2014.LIDIANE MARIA

OLIVA CARDOSO Juíza Federal Substituta

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0205004-85.1990.403.6104 (90.0205004-6) - CARLOS ALBERTO DOS SANTOS X JOSE RODRIGUES

VASQUES X NELSON GOMES X NORIVAL SANT ANNA X ODAIR ERVIRINO DA SILVA X PAULO DO

PRADO X PEDRO BARBOSA X PEDRO FELISBINO DE GODOI X RUBENS DE SIQUEIRA(SP042501 -

ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO) X CARLOS ALBERTO DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE RODRIGUES VASQUES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Defiro vista fora de cartório pelo prazo de 5 dias, conforme requerido pelo exequente.Int.

 

0201173-92.1991.403.6104 (91.0201173-5) - OZEAS CAMPOS DE ALMEIDA X AFONSO MACIEL X

ALBINO LOUREIRO X VERA LUCIA DE PAIVA X ANGELO VILCHEZ RAMOS X ANTONIO CARLOS

FRANCISCO X ANA PAULA GONCALVES X LUIZ CARLOS GONCALVES X RUTH ALVES DA SILVA

X VALDETE MELO CARDOSO X ANTONIO JANUARIO X JACYRA DE LIMA RAMOS X JOAO DE

LUNA X JOAO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR X JOAO VIEIRA DOS SANTOS X JOSE ADERNALDO

MAIA X JOSE LOPES JUNIOR X ANA VALERIA DOS SANTOS X TEREZA CRISTINA DOS SANTOS

FERREIRA X PAULO RUIZ ALVARES X PEDRO LOPES DE FIGUEREDO X SERAFEM LAMAS

NETO(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. JOSE

EDUARDO RIBEIRO JUNIOR) X AFONSO MACIEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

OZEAS CAMPOS DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para esclarecer, no prazo de 05 (cinco) dias, se tem mais algo a requerer no feito. Silente
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ou nada mais sendo requerido, tornem conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0203541-30.1998.403.6104 (98.0203541-6) - ERIK CRISTHIAN APARECIDO BIO X CARLA REGINA LIMA

BIO X CELIA DE OLIVEIRA LIMA X CAMILA CRISTHAN LIMA BIO X EVERTON CRISTHIAN LIMA

BIO(SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

MAURO PADOVAN JUNIOR) X ERIK CRISTHIAN APARECIDO BIO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X CARLA REGINA LIMA BIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

CELIA DE OLIVEIRA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CAMILA CRISTHAN

LIMA BIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EVERTON CRISTHIAN LIMA BIO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTELINO ALENCAR DORES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não obstante a parte autora possuir os benefícios da assistência judiciária gratuita, fica prejudicada a remessa dos

autos à Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos complementares, em razão das dificuldades estruturais do

setor contábil e tendo em vista que já houve pagamento dos valores devidos aos exequentes, conforme fls.

283/287.Portanto, pelos motivos expostos acima, indefiro a remessa dos autos à Contadoria Judiciária.Aguarde-se,

eventual recurso, nada sendo requerido venham os autos conclusos para sentença de extinção.Int.

 

0006714-07.2002.403.6104 (2002.61.04.006714-0) - GILBERTO LEMES(SP017410 - MAURO LUCIO

ALONSO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. JOSE EDUARDO RIBEIRO

JR.) X GILBERTO LEMES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MAURO LUCIO ALONSO

CARNEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSAUTOS Nº 0006714-07.2002.403.6104PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOEXEQUENTE: GILBERTO LEMESEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSentença Tipo BSENTENÇAGILBERTO LEMES propôs a presente execução em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, nos autos da ação ordinária, a fim de obter revisão de

benefício.Cálculos de liquidação apresentados pelo exequente (fls. 127/137). Remetidos os autos à contadoria

judicial, apresentou informações e cálculos (fls. 241/242), com os quais as partes concordaram (fls. 249 e

253).Expedido o ofício requisitório (fl. 263), devidamente liquidado (fls. 267 e 269).É o relatório.DECIDO.Em

face do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I,

do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as

formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 15 de dezembro de 2014.LIDIANE MARIA OLIVA CARDOSOJuíza

Federal Substituta

 

 

6ª VARA DE SANTOS 

 

Drª LISA TAUBEMBLATT

Juza Federal.

João Carlos dos Santos.

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4396

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003375-93.2009.403.6104 (2009.61.04.003375-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X MIGUEL KODJA

NETO(SP147989 - MARCELO JOSE CRUZ E SP103895 - RENATO LEMOS GUIMARAES E SP223582 -

TIAGO HENKE FORTES E SP205935 - WALTER DE OLIVEIRA SANTOS E SP157200 - EDUARDO

VELOZO FUCCIA E SP264960 - LAURO ANTONIO CANDEIRA E SP287898 - PEDRO GERONIMO DA

SILVA NETO) X CHRISTIANE ATIK KODJA(SP147989 - MARCELO JOSE CRUZ E SP223582 - TIAGO

HENKE FORTES)

Autos nº 0003375-93.2009.403.6104Tendo em vista a certidão de fls. 780, declaro precluso para a defesa da corré

Christiane Atik o direito de prova testemunhal, em relação à testemunha GABRIELA QUEIROS

FERNANDES.Tendo sido ouvida a testemunha CRISTIANE DIB DAUD (fls. 776/779), designo o dia 08 (oito)

de JULHO de 2015, às 16 (dezesseis) horas, para a oitiva da testemunha de defesa MARISA AMARAL e para o

interrogatório dos acusados CHRISTIANE ATIK KODJA e MIGUEL KODJA NETO.Intimem-se a testemunha

suso mencionada, os acusados, a defesa e o órgão do MPF. Santos, 18 de dezembro de 2014. ARNALDO

DORDETTI JÚNIORJuíza Federal 
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Expediente Nº 4398

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002990-72.2014.403.6104 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X WALLACE

VIEIRA MATHEUS(ES016710 - FATIMA ROBERTA COSME)

Diante da consulta supra, transfiro a audiência designada para o dia 06/05/2015, às 14 horas (Carta Precatória nº

544/2014) para o dia 05/05/2015, às 16 horas, na sequência da oitiva da testemunha de acusação DIOLINDO

BRANDT KEIEFER (Carta Precatória nº 543/2014).Proceda a Secretaria às anotações pertinentes na Pauta de

Audiências, bem como às comunicações ao setor responsável por Videoconferência neste Juízo e no Juízo

Deprecado.Santos, 12 de Janeiro de 2015. 

 

 

7ª VARA DE SANTOS 

 

*

  

 

Expediente Nº 248

 

EXECUCAO FISCAL

0203170-66.1998.403.6104 (98.0203170-4) - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES)

Defiro o pedido de fl. 49, desentranhe-se a carta de fiança de fl. 17, substituindo-a por cópia. Após, intime-se o

executado para sua retira.

 

0011613-53.1999.403.6104 (1999.61.04.011613-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP207915 - RAFAEL AUGUSTO THOMAZ DE MORAES) X

WILTON DELLA PASCHOA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.Intime-se.

 

0004168-47.2000.403.6104 (2000.61.04.004168-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP090980 - NILTON

CICERO DE VASCONCELOS) X ASPECTOS ENGENHARIA CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0011661-75.2000.403.6104 (2000.61.04.011661-0) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP245737 - KARINA ELIAS

BENINCASA) X DROGA FARMA RAINHA LTDA X NILTON RODRIGUES SAFRA X WALEUSKA

CAPPARELLI RODRIGUES(SP182520 - MARCIO ROBERTO MARTINEZ)

Manifeste-se o(a) exequente objetivando o prosseguimento do feito, no prazo de 10(dez) dias. Silente, remetam-se

os autos ao arquivo.Int.

 

0002376-87.2002.403.6104 (2002.61.04.002376-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA

SILVA JUNIOR) X CARVALHO TRANSPORTADORA DE SANTOS LTDA X JOSE CARVALHO FILHO -

ESPOLIO(SP098784A - RUBEN JOSE DA SILVA ANDRADE VIEGAS E SP105933 - ELIANA ALO DA

SILVEIRA) X ELISETE TAVARES CARVALHO X NELSON CARVALHO - ESPOLIO

Fls. 295/303 e 306/319: indefiro o pedido de concessão de efeito suspensivo por falta de amparo legal, mesmo

porque contrário à lógica do sistema, de presunção legal de liquidez e certeza da dívida ativa.Manifeste-se a

exequente.Int.

 

0005898-25.2002.403.6104 (2002.61.04.005898-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2459 - BRUNO

NASCIMENTO AMORIM) X JUDITH SOUZA REAL - ESPOLIO(SP014636 - ROGERIO BLANCO PERES E
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SP198585 - SIMONE MARTINEZ DOMINGUEZ)

Fls. 93/100: Mantenho a decisão de fls. 89/91 pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. Aguarde-se em

Secretaria comunicação de eventual antecipação de tutela da pretensão recursal ou do efeito que se atribuirá ao

agravo de instrumento interposto.Int.

 

0009744-16.2003.403.6104 (2003.61.04.009744-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X JAIR TEODORO LOPES(SP013108 - HELIO AGOSTINHO)

Fls. 62/64: Defiro. A teor do disposto no 8º do artigo 2º da Lei nº 6.830, intime-se o executado da substituição da

CDA original pela CDA retificada, para que requeira o que entender de direito no prazo de 30(trinta) dias. Int.

 

0007306-80.2004.403.6104 (2004.61.04.007306-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X CORSAN DESPACHOS ADUANEIROS & TRANSPORTES LTDA X ORIDES ALVES

BATISTA JUNIOR X ELISABETE HELLMEISTER ALVES BATISTA(SP142187 - JOAQUIM HENRIQUE A

DA COSTA FERNANDES E SP136353 - SABRINA HELLMEISTER ALVES BATISTA)

Fls. 98/111: Mantenho a decisão de fls. 85/86 pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. Aguarde-se em

Secretaria comunicação de eventual antecipação de tutela da pretensão recursal ou do efeito que se atribuirá ao

agravo de instrumento interposto.Int.

 

0008571-20.2004.403.6104 (2004.61.04.008571-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. LUIZ FERNANDO SERRA

MOURA CORREIA) X CCB CIMPOR CIMENTOS DO BRASIL S.A.(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA

JUNIOR)

Fl. 267: Cadastre-se no sistema de acompanhamento processual o nome do advogado indicado.Após, republique-

se o despacho de fl. 266.DESPACHO DE FL. 266: VISTOS. Dê-se ciência à parte executada do desarquivamento

do feito para que se manifeste em 05(cinco) dias. No silêncio, retornem os autos ao pacote de origem,

rearquivando-se, por findos. Int. 

 

0008734-97.2004.403.6104 (2004.61.04.008734-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO) X L P N EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP123479 - LUIS ANTONIO

NASCIMENTO CURI)

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

de bens do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos

termos do art. 40 da lei n.º 6.830/80.Int.

 

0013225-50.2004.403.6104 (2004.61.04.013225-6) - INSS/FAZENDA(Proc. MONICA BARONTI) X

ESTRADA TRANSPORTES LTDA X ACRINO BARBOZA DE FREITAS X MARINA BARBOSA DE

FREITAS QUEIROZ(SP245064 - WIGOR ROBERTO BLANCO DO NASCIMENTO)

Indefiro, por ora, o apensamento requerido às fls. 119/120, tendo em vista que os autos listados encontram-se no

arquivo sobretados.Intime-se os executados, por seu patrono constituído nos autos, para que informe acerca do

cumprimento do parcelamento realizado junto à exequente, comprovando-se, no prazo de 10(dez) dias, conforme

requerido às fls. 119/120.Decorrido o prazo supra mencionado, com ou sem manifestação, intime-se a exequente

para que se manifeste, objetivando o prosseguimento, em dez dias.Int.

 

0002206-13.2005.403.6104 (2005.61.04.002206-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X TRANSPORTADORA DINVER LTDA X MILTON VENEZIANI X VERA LUCIA

RODRIGUES VENEZIANI(SP239206 - MARIO TAVARES NETO)

Dê-se ciência às partes do teor da decisão lançada nos autos do Agravo de instrumento nº 0020171-

07.2010.403.0000/SP e comunicada a este Juízo Federal fl. 367/355 dos autos.Int.

 

0002674-74.2005.403.6104 (2005.61.04.002674-6) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 -

MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X HELOISA HELENA RUIVO(SP240851 - MARCELLA

MAIA RUIVO)

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0002702-42.2005.403.6104 (2005.61.04.002702-7) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 -
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MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X HILDA MARIA DE ALMEIDA ROCHA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

de bens do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos

termos do art. 40 da lei n.º 6.830/80.Int.

 

0002707-64.2005.403.6104 (2005.61.04.002707-6) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP115136 - SILVIA HELENA SCHECHTMANN E SP228034 - FABIO

SPRINGMANN BECHARA) X MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0006997-25.2005.403.6104 (2005.61.04.006997-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X AGENCIA DE MUDANCAS 111 LTDA(SP175343 - MANOEL ROGELIO GARCIA)

Tendo em vista a informação de fl. 90, reconsidero em parte o despacho de fl. 89 e determino a intimação do

executado para, no prazo de 10 dias, juntar aos autos cópia atualizada da matrícula do imóvel indicado à fl. 58

(matrícula nº 7.680 registrada no 1º CRI da Santos/SP).Cumprida a determinação supra, expeça-se o competente

mandado de penhora, intimando-se o executado da mesma, cientificando-o ainda, acerca do prazo para

interposição de embargos, contados da intimação.Transcorrido o prazo acima assinalado e não havendo

manifestação, diga a exequente.Intime-se. Cumpra-se.

 

0001374-43.2006.403.6104 (2006.61.04.001374-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X PAISAFLORA COMERCIO DE FLORES E PLANTAS LTDA ME(SP216511 - DANILO

TEIXEIRA ELEUTÉRIO)

Ciência às partes do retorno dos autos do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, devendo requerer o que de

direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0003713-72.2006.403.6104 (2006.61.04.003713-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X ERA ENGENHARIA E CONSTRUCOES DE SANTOS LTDA X WAGNER RODRIGUES

MATHEUS X WALDIR RODRIGUES MATHEUS(SP042809 - ALBERTO JORGE KAPAKIAN E SP112180 -

NERI RODRIGUES DOS PASSOS FILHO)

Fls. 99/112: Defiro. Intime-se o(a) executado(a) da substituição da Certidão de Divida Ativa - CDA original pela

CDA retificada, devendo pagar o débito, em 05 (cinco) dias ou oferecer bens à penhora, assegurando-lhe a

devolução do prazo para embargos, a teor do disposto no parágrafo 8.º do artigo 2.º da Lei n.º 6.830/80.Expeça-se

mandado.

 

0010560-90.2006.403.6104 (2006.61.04.010560-2) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X JUDITH NAZARIO SOLO

DROG - ME

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0011170-58.2006.403.6104 (2006.61.04.011170-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X COMISSARIA EXPORTADORA E IMPORTADORA COMEXIM LTDA(SP120627 - ROGERIO

DO AMARAL SILVA MIRANDA DE CARVALHO)

Dê-se vista a parte interessada, acerca do extrato de pagamento de requisição de pequeno valor de fl. 109, juntada

aos autos em 09/02/2012.Silente, remetam-se os autos ao arquivo por baixa findo.Int.

 

0011217-32.2006.403.6104 (2006.61.04.011217-5) - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E

TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X MANOEL

VALERIO PEREIRA DA SILVA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no prazo de 10(dez) dias.Intime-se.

 

0002905-33.2007.403.6104 (2007.61.04.002905-7) - INSS/FAZENDA(SP189227 - ESTEVÃO FIGUEIREDO

CHEIDA MOTA) X EDESP EDITORA DE GUIAS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP196924 - ROBERTO

CARDONE E SP213047 - ROGERIO FERNANDO FACHIN E SP268562 - VICENTE ALVAREZ MARTINEZ

JUNIOR) X CREUSA MARTINS MONTEIRO X RICARDO JOSE BERNARDCZYK X DANIEL MONTEIRO
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DA COSTA MESQUITA

Recebo a conclusão nesta data.Fl.54: Anote-se. Com vistas a certidão de fl. 48, intime-se a parte executada, por

seu patrono constituído nos autos, para que preste as informações requeridas as fls. 45/46, no prazo de 10 (dez)

dias. Decorrido o prazo acima mencionado, com ou sem manifestação, intime-se a exequente para que se

manifeste, objetivando o prosseguimento. 

 

0012764-39.2008.403.6104 (2008.61.04.012764-3) - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONGAGUA(SP031740

- OTAVIO MARCIUS GOULARDINS) X FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A(PR027181 - MARCELO

DINIZ BARBOSA)

Cumpra-se o determinado nas fls. 90.

 

0012770-46.2008.403.6104 (2008.61.04.012770-9) - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONGAGUA(SP031740

- OTAVIO MARCIUS GOULARDINS) X FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A(PR031091 - LUANA

STEINKIRCH DE OLIVEIR E PR027181 - MARCELO DINIZ BARBOSA)

Cumpra-se o determinado nas fls. 89.

 

0012777-38.2008.403.6104 (2008.61.04.012777-1) - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONGAGUA(SP031740

- OTAVIO MARCIUS GOULARDINS) X FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A(PR027181 - MARCELO

DINIZ BARBOSA)

Cumpra-se o determinado nas fls. 90.

 

0013009-50.2008.403.6104 (2008.61.04.013009-5) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2

REGIAO/SP(SP296729 - DIEGO LUIZ DE FREITAS) X RONALDO MESSIAS LOPES

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0003220-90.2009.403.6104 (2009.61.04.003220-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE

VIEIRA) X IRACY LUIZ DE SOUZA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0005373-96.2009.403.6104 (2009.61.04.005373-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO

MARIA SUPINO E SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO MOURAO) X OSWALDO CHASTRE E CIA/

LTDA - ME

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0006737-06.2009.403.6104 (2009.61.04.006737-7) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X JULIO MARIUCCI

FILHO

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0010798-07.2009.403.6104 (2009.61.04.010798-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2459 - BRUNO

NASCIMENTO AMORIM) X R. S. SANTOS MAQUINAS E LOCACOES LTDA. ME(SP100641 - CARLOS

ALBERTO TEIXEIRA)

Intime-se o executado a comprovar o pagamento da parcela referente a dezembro/2010, conforme requerido às fls.

186/189, no prazo de 15(quinze) dias.Int. 

 

0012268-73.2009.403.6104 (2009.61.04.012268-6) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X REGINA MARIA

BENEVENUTO LOPES
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Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0012292-04.2009.403.6104 (2009.61.04.012292-3) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X TELMA CRISTINA FERRAZ

FRAGAS

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0012312-92.2009.403.6104 (2009.61.04.012312-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CLIN MEDICA SANTA

PAULA S/C LTDA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0012863-72.2009.403.6104 (2009.61.04.012863-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X VERA LUCIA SILVA E SILVA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0013031-74.2009.403.6104 (2009.61.04.013031-2) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3

REGIAO - SP E MS(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE) X PATRICIA AMADO E SILVA

PESQUERO

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0013087-10.2009.403.6104 (2009.61.04.013087-7) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3

REGIAO - SP E MS(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE) X LUKO LANCHES LTDA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0013153-87.2009.403.6104 (2009.61.04.013153-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X IRACI FRANCISCA ALVES

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0000872-65.2010.403.6104 (2010.61.04.000872-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO

MARIA SUPINO) X K LOUCO SURFWAR LTDA - ME

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0004209-62.2010.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X KARINA CARDOSO DA COSTA VILAR

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0005596-15.2010.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MARCOS ANTONIO BORGES
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DA SILVA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0006725-55.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO) X

OCEAN PIZZA E ARTE LTDA - ME

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0000906-06.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X J V & S PRESTACAO DE SERVICOS TECNICOS E

RADIOLOGICOS LTDA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0002619-16.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X MIRELLA MARTINA BARROS

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0002626-08.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X IARA MARILDA SILVA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0004556-61.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO) X RBA

ALIMENTOS LTDA - ME

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0004641-47.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP151524 - DALSON DO AMARAL FILHO) X JONES DIPP ABUD

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0004665-75.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP151524 - DALSON DO AMARAL FILHO) X TANIA RUBIO DOS SANTOS CARVALHO

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

de bens do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos

termos do art. 40 da lei n.º 6.830/80.Int.

 

0005864-35.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X SILVIA MELLO BELCHIOR

VIEIRA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.
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0005944-96.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X GERACE & OLIVEIRA LTDA

Tendo em vista a informação de fl. 18, reconsidero em parte o r. despacho de fl. 17 e determino a intimação da

exequente para que se manifeste acerca da negativa de penhora certificada à fl. 10, no prazo de 15 dias, bem como

tome ciência da consulta anexada às fls. 15/16.No silêncio, aguarde-se no arquivo sobrestado.Intime-se.

 

0006762-48.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO) X

MVVR CONFECCOES DE BIQUINIS LTDA - ME

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

de bens do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos

termos do art. 40 da lei n.º 6.830/80.Int.

 

0007646-77.2011.403.6104 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2459 - BRUNO NASCIMENTO AMORIM) X

HIDROTOP CONSTRUCOES, IMPORTACAO E COMERCIO LTDA(SP226893 - AYRTON ROGNER

COELHO JUNIOR)

De-se vista ao executado para que se manifeste sobre o requerido a fl. 232.Int.

 

0012561-72.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X MARLI APARECIDA GRAVANICH

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0012605-91.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP296729 -

DIEGO LUIZ DE FREITAS) X VANIA MARIA BRAGA RENAUX

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no prazo de 10(dez) dias.Intime-se.

 

0012843-13.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ADM ADM DE BENS IMOV S/C LTDA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0003273-66.2012.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X CARLOS ROBERTO SESSA

Tendo em vista a certidão de fl. 37, manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento do feito, no prazo de

15 dias.Sendo informado endereço diverso dos constantes nos autos e já diligenciados, expeça-se o necessário à

citação.PA 0,5 No silêncio, aguarde-se no arquivo sobrestado.Intime-se.

 

0004903-60.2012.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ADRIANA FIGUEIRA DE ARAUJO

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0004904-45.2012.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X MANUEL GARCIA FILHO

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0005773-08.2012.403.6104 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2459 - BRUNO NASCIMENTO AMORIM) X

MAR BOMBAS LTDA - EPP(SP132677 - HELIANE DE QUEIROZ)

Manifeste-se a exequente sobre os bens oferecidos à penhora, às fls.112/113, no prazo de 10 ( dez ) dias. Sem

prejuízo, concedo ao executado o prazo de 10 ( dez ) dias para regularização da representação processual.Int.

 

0006828-91.2012.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO
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(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA) X MARIA HELENA DUARTE

Ante o lapso temporal transcorrido, manifeste-se a exequente sobre o cumprimento do parcelamento do débito, no

prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0008425-95.2012.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP296729 -

DIEGO LUIZ DE FREITAS) X JOSE LUIZ MOREIRA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0009277-22.2012.403.6104 - MUNICIPIO DE SAO VICENTE(SP242395 - MARILIA RUFINO GARCIA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Fls.15/21: Dê-se ciência à Caixa Economica Federal. Após, expeça-se mandado de penhora e avaliação.Intime-se.

 

0000789-44.2013.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X MICHELA OSORIO

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

de bens do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos

termos do art. 40 da lei n.º 6.830/80.Int.

 

0005376-12.2013.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA DA 5 REGIAO - RIO GRANDE DO

SUL(RS052316 - SHEILA MENDES PODLASINSKI) X MARCELO PRESTES DOS SANTOS

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0005454-06.2013.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA/RS X NELSON FURTADO ROSAS FILHO - ME

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

0002667-67.2014.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X LUIZ ANTONIO BEZERRA

Manifeste-se o exequente, acerca da certidão do Sr.(a) Oficial(a) de Justiça, no tocante a negativa de localização

do executado, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do art.

40 da lei n.º 6.830/80.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 256

 

EXECUCAO FISCAL

0206238-29.1995.403.6104 (95.0206238-8) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - 9A.

REGIAO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR

APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X MARIA ROSA DIAS

Recebo a conclusão nesta data.Informe a exequente o valor atualizado da dívida, para efeito de penhora de ativos

financeiros. Com a informação, voltem conclusos.Int.

 

0206661-18.1997.403.6104 (97.0206661-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 520 - SILVIA R. GIORDANO) X

ANTARES TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA(SP174977 - CELSO DE JESUS PESTANA DUARTE)

Pela petição da fl. 369 a exequente requer a extinção da execução em virtude da quitação do débito. Diante disso,

com fundamento no art. 794, I, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO

FISCAL. As custas serão devidas pela executada. Fica cancelada a penhora de fls. 349. Oficie-se ao 16

CIRETRAN. Após, arquivem-se os autos, anotando-se baixa findo.P.R.I.

 

0004300-07.2000.403.6104 (2000.61.04.004300-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO

MARIA SUPINO) X ASSOCIACAO BENEF DOS EMP DA CIA DOCAS DO EST DE SP(SP252444 -
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FREDERICO PINTO DE OLIVEIRA)

Recebo a conclusão nesta data.Fls. 126/127: Ciência às partes.Int.

 

0001966-63.2001.403.6104 (2001.61.04.001966-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 516 - OSWALDO

SAPIENZA) X A D MOREIRA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP107937 - JOSE

GILBERTO PERES E SP140600 - RICARDO SIQUEIRA SALLES DOS SANTOS)

Vistos.MASSA FALIDA DE A. D. MOREIRA COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.,

representada pelo seu síndico dativo (fls. 88), por meio da petição de fls. 90/93 que ora aprecio como exceção de

pré-executividade, insurgiu-se contra a execução fiscal ajuizada pela FAZENDA NACIONAL, que visa à

cobrança de IRPJ e multa, de acordo com a CDA de fls. 03/04. Alegou, em síntese, prescrição intercorrente e

impossibilidade de cobrança de multa em sede falimentar, motivo pelo qual, em qualquer uma das duas hipóteses,

o crédito tributário deve ser extinto. Em sua impugnação, a exequente concordou com a inexigibilidade da multa

na falência, mas ressaltou que isso não implica em nulidade ou desconstituição da CDA, que permanece íntegra e

exigível fora da falência. No mais, refutou a alegação de prescrição intercorrente (fls. 98/111).O membro do

Ministério Público Federal opinou pela extinção da execução fiscal, tendo em vista a ocorrência da prescrição (fls.

118/120).Por fim, a exequente reiterou os argumentos de sua impugnação, refutando, também, o parecer

ministerial (fls. 123/124).É o relatório.DECIDO. Julgo antecipadamente a lide, tendo em vista a desnecessidade de

produção de prova em audiência, nos termos do artigo 17, parágrafo único da Lei n. 6.830/80.Primeiramente,

afasto a ocorrência de prescrição quinquenal. Nos termos do caput do artigo 174 do Código Tributário Nacional, a

ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição

definitiva.Vale notar que a certidão de dívida ativa que aparelha a execução fiscal em apenso diz respeito ao IRPJ,

tributo sujeito ao lançamento por homologação.O termo final do prazo prescricional deve ser analisado

considerando-se a existência, ou não, de inércia por parte da exequente; se não houver inércia, o dies ad quem a

ser considerado é a data do ajuizamento da execução fiscal, à luz da Súmula n. 106 do Colendo Superior Tribunal

de Justiça e artigo 219, 1º do Código de Processo Civil. Constatada a inércia da exequente, o termo final será a

data da efetiva citação (execuções ajuizadas anteriormente a 09.06.2005, data da vigência da Lei Complementar

n.º 118/05) ou a data do despacho que ordenar a citação (execuções ajuizadas posteriormente à vigência da

referida Lei Complementar). No caso dos autos, verifico que não houve inércia da exequente, portanto, o marco

interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a citação da executada (fls. 05) retroage à data do

ajuizamento da execução fiscal (29.03.2001 - fls. 02).Nestes termos, forçoso reconhecer-se que não decorreu lapso

temporal superior a cinco anos entre a notificação da constituição definitiva do crédito tributário - 10.04.1997 (fls.

04), este o termo inicial da prescrição, e o dia do ajuizamento da demanda - 29.03.2001 (fls. 02), termo final,

considerando que não houve inércia da embargada .Prosseguindo, deve ser afastada, também, a ocorrência de

prescrição quinquenal intercorrente. O artigo 40, 4º da Lei n. 6.830/80, estabelece o seguinte:Art. 40 - O Juiz

suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa

recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição. 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta

vista dos autos ao representante judicial da Fazenda Pública. 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem

que seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos. 3º -

Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para

prosseguimento da execução. 4o Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional,

o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de

imediato. 5o A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no 4o deste artigo será dispensada no caso de

cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda.Consoante

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, consagrado na Súmula 314, o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente somente tem início um ano depois da decisão que tiver determinado a suspensão do

processo:Súmula: 314Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano,

findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente.Segundo decidiu o Colendo Superior

Tribunal de Justiça, Se a execução fiscal, ante a inércia do credor, permanece paralisada por mais de cinco anos, a

partir do despacho que ordena a suspensão do feito, deve ser decretada a prescrição intercorrente suscitada pelo

devedor. (...) O preceito do artigo 40 da Lei nº 6.830/80 não torna imprescritível a dívida fiscal, já que não resiste

ao confronto com o artigo 174 do CTN. (STJ, RESP 925624, Rel. Min. Castro Meira, DJ 25-09-2007, p.

225).Todavia, pela atenta leitura dos autos, à exceção do período de arquivamento por aproximadamente três anos

e quatro meses, conforme informações de fls. 50/52, não há se falar em inércia da exequente quanto ao andamento

do feito, capaz de justificar a alegação de prescrição intercorrente.Dessa forma, em razão dos autos não terem

ficado paralisados por período superior ao prazo prescricional (5 anos - artigo 174 do Código Tributário

Nacional), afasto a alegação de prescrição intercorrente. Por outro lado, com razão a executada no tocante à multa,

visto que na execução fiscal movida contra a massa falida não incide a multa moratória, a teor das Súmulas 192 e

565, do Colendo Supremo Tribunal Federal, e na antiga Lei de Falências, artigo 23, parágrafo único, inciso III, no

que concordou a exequente (fls. 98 e 111), motivo pelo qual a exceção de pré-executividade deve ser acolhida,

somente no tocante a este pedido.Em face do exposto, acolho parcialmente a exceção de pré-executividade,
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extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

tão somente para determinar a exclusão da multa da CDA n. 80 2 99 017425-21 (fls. 02/04). Sem honorários, em

face da sucumbência recíproca. A decisão que acolhe a exceção de pré-executividade pode ter natureza mista, ou

seja, tem caráter de sentença quando extingue o feito em relação a algumas parcelas ou algum executado, e caráter

de decisão interlocutória quando determina o prosseguimento da execução sobre as verbas ou executados

restantes. Desse modo, verifica-se que no caso dos autos não houve extinção do processo in totum, tendo em vista

que a execução prosseguirá. Se o decisório não põe fim à execução, impossível atribuir-lhe exclusivamente a

natureza de sentença, razão pela qual a peça recursal a ser eventualmente manejada é o agravo de instrumento

(STJ, AGA 1055792, rel. Min. JORGE MUSSI, DJE DATA:15/12/2008).Encaminhem-se os autos ao SUDP para

alteração do polo passivo deste feito, tão somente para substituir A. D. MOREIRA COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO

E EXPORTAÇÃO LTDA. por A. D. MOREIRA COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. -

MASSA FALIDA.Por fim, tendo em vista o teor das informações contidas a fls. 29, 43/46, 79, 82 e 85, manifeste-

se a Fazenda Nacional. P.R.I.Santos, 13 de agosto de 2014.

 

0003926-54.2001.403.6104 (2001.61.04.003926-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP090980 - NILTON

CICERO DE VASCONCELOS E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X DEPOSITO SANTA RITA DO

GUARUJA DE MAT P/ CONSTRUCAO LTDA

Ante o decidido nos embargos à execução, conforme cópia ás fls.594/598, manifeste-se a exequente sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de 10 ( dez ) dias. Intime-se.

 

0011343-24.2002.403.6104 (2002.61.04.011343-5) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 -

MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X JOSE ROBINSON COSTA SALGADO

Acolho o pedido do exequente para suspender o andamento do feito.Aguarde-se sobrestado no arquivo o

cumprimento do acordo firmado entre as partes, devendo o exequente diligenciar o referido parcelamento.

 

0001477-55.2003.403.6104 (2003.61.04.001477-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X NORTHPOINT MOTORS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP225843 - RENATA

FIORE)

VISTOS.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional em face de Northpoint Motors Importação e

Exportação Ltda. A executada foi citada na data de 23.06.2003 (fls. 22).Por petição datada e protocolizada na data

de 06.06.2003, a exequente requereu a suspensão da execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC, por força de

parcelamento do débito (fls. 18), pretensão que restou atendida pela decisão exarada em 29.08.2003, da qual a

exequente teve ciência em 14.10.2003 (fls. 23).Arquivados, em 06.11.2003 (fls. 24), os autos somente retornaram

do arquivo por força de petição levada a protocolo em 05.10.2012, na qual a executada sustentou a ocorrência de

prescrição intercorrente (fls. 25).Instada a se manifestar sobre o requerimento da executada, a exequente sustentou

não ser aplicável o art. 40 da Lei n. 6.830/80, uma vez que não houve a suspensão do feito nos termos nele

estabelecidos, requerendo o seu prosseguimento (fls. 40/43).É o relatório. Decido. O artigo 40 da Lei n. 6.830/80

estabelece o seguinte:Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou

encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição. 1º -

Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao representante judicial da Fazenda Pública. 2º -

Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o

Juiz ordenará o arquivamento dos autos. 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens,

serão desarquivados os autos para prosseguimento da execução. 4o Se da decisão que ordenar o arquivamento

tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a

prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. 5o A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no 4o

deste artigo será dispensada no caso de cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo fixado por ato do

Ministro de Estado da Fazenda.Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, consagrado na Súmula

314, o prazo da prescrição quinquenal intercorrente somente tem início um ano depois da decisão que tiver

determinado a suspensão do processo:Súmula: 314Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis,

suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente.Como

relatado, a execução foi remetida ao arquivo aos 06.11.2003 (fls. 24), cumprindo-se determinação datada de

29.08.2003 (fls. 23), da qual a exequente foi intimada em 14.10.2003 (fls. 23), não tendo havido, após o

arquivamento, nenhum ato da exequente no sentido de dar prosseguimento ao feito, sendo certo que os autos

somente foram desarquivados em razão de intervenção da executada.Dessa forma, em razão dos autos terem

ficado paralisados por período superior ao prazo prescricional (artigo 174 do Código Tributário Nacional - cinco

anos), sem que a exequente, instada a tanto, apresentasse causas suspensivas ou interruptivas do prazo

prescricional, é inevitável o reconhecimento da prescrição.Anote-se que ainda que não se tenha requerido a

suspensão do feito nos termos da Lei n. 6.830/80, e que não tenham sido usados os termos sacramentais do caput
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do seu artigo 40, tem-se que o feito foi suspenso até nova manifestação da autarquia, conforme por ela requerido,

tendo esta se mantido inerte por quase nove anos, inércia que somente foi quebrada depois de provocação da

executada.Por outro lado, ainda que se entendesse, como pretende a exequente, que a suspensão da execução não

tenha sido decretada no espírito do artigo 40 da Lei n. 6.830/80, é cabível a decretação da prescrição intercorrente

por inércia da Fazenda Pública, mesmo em hipótese diversa daquela regulada na Lei de Execuções Fiscais. O

artigo 40 da LEF simplesmente prevê procedimento para a decretação da prescrição intercorrente nos casos em

que não for encontrado o devedor ou bens passíveis de penhora, situação na qual se susta o início do prazo

prescricional, em benefício da exequente .Nas situações que não as especificadas no referido artigo 40, a

prescrição se evidencia quando resta comprovada nos autos a inércia, desídia ou negligência da exequente em

promover os atos e movimentos necessários ao andamento da execução, por período superior ao quinquídio

legal.Assim, em qualquer das hipóteses, se depreende a inércia da exequente quanto ao andamento do feito, posto

que a delonga não pode ser atribuída à máquina judiciária, sendo forçoso reconhecer-se que decorreu o lapso

temporal suficiente para a caracterização da prescrição intercorrente, mesmo porque o princípio do impulso oficial

não é absoluto (STJ, REsp 502732 / PR; Rel. Min. Franciulli Netto, DJU 29.03.2004).Diante disso, reconheço a

prescrição do crédito tributário constante da certidão de dívida ativa que aparelha a presente execução fiscal, a

teor do disposto nos artigos 156, inciso V, e 174, caput, do Código Tributário Nacional, extinguindo o processo

com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Sem condenação em

honorários.Isenta de custas, diante do que dispõe o artigo 7º da Lei n. 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame

necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as providências e anotações de praxe.P.R.I.

 

0008539-15.2004.403.6104 (2004.61.04.008539-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X CDS E FITAS SANTISTA LTDA

Fl. 63: defiro. Concedo vista dos autos fora de Secretaria à parte executada pelo prazo de 05 (cinco) dias. Int. 

 

0012180-11.2004.403.6104 (2004.61.04.012180-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO

MARIA SUPINO) X HOTEL CARIBE DE SANTOS LTDA EPP

Recebo a conclusão nesta data.Informe a exequente o valor atualizado da dívida, para efeito de penhora de ativos

financeiros. Com a informação, voltem conclusos.Int.

 

0014308-04.2004.403.6104 (2004.61.04.014308-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X EMPRESOFT INFORMATICA COMERCIO E SERVICOS LTDA(SP264063 - THIAGO DE

FREITAS PAOLINETTI LOSASSO)

Verifico que a representação processual do executado encontra-se irregular. Concedo, portanto, o prazo de 15

(quinze) dias, para que traga aos autos documentos comprobatórios da capacidade do outorgante da procuração

apresentada (contrato social, estatuto ou equivalente). Após, dê-se vista dos autos a(o) exequente, para que se

manifeste objetivamente sobre a exceção de pré-executividade, no prazo de 30 (trinta) dias.Intimem-se. 

 

0006500-11.2005.403.6104 (2005.61.04.006500-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X YELLOW DRESS COMERCIO DE ROUPAS LTDA. - ME(SP195181 - DANIELLE CRAVO

SANTOS) X MARTA DA ROCHA PIRAGINE X VILMA CORREA FERROZ(SP224695 - CAMILA

MARQUES GILBERTO E SP195181 - DANIELLE CRAVO SANTOS)

Fls. 385/399: Mantenho a decisão de fls. 342/347 pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. Aguarde-se em

Secretaria comunicação de eventual antecipação de tutela da pretensão recursal ou do efeito que se atribuirá ao

agravo de instrumento interposto.Int.

 

0000505-80.2006.403.6104 (2006.61.04.000505-0) - INSS/FAZENDA(Proc. ESTEVAO FIGUEIREDO

CHEIDA MOTA) X SANCOR - INSTITUTO DO CORACAO DE SANTOS LTDA X RENATO CHIAVASSA

X SERGIO PAULO ALMEIDA BUENO DE CAMARGO(SP259092 - DIOGO UEBELE LEVY FARTO E

SP259112 - FABIO MAGALHAES LESSA) X MAXIMILIANO VIEIRA DA SILVA JUNIOR X RENATO DE

SANTOS FREITAS(SP267919 - MARIANA SILVA FREITAS) X SILVIO CARLOS DE MORAES SANTOS

X SUELY CORREA CARDOSO SANTOS X LUIZ FERNANDO GOMES DA SILVA X CARLOS ALBERTO

CYRILLO SELLERA X GUARACI ANTONIO AMORIM X JOAO JORGE RODRIGUES X MARIA

HELENA ALVAREZ(SP114729 - JOSE ALBERTO CLEMENTE JUNIOR)

VISTOS.Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por Renato de Santos Freitas (fls. 399/409), ao

fundamento de ilegitimidade para figurar no polo passivo desta execução fiscal.A excepta apresentou impugnação

na fls. 446/452.É o relatório.DECIDO.A exceção de pré-executividade é admitida em nosso direito por construção

doutrinária e jurisprudencial, como forma de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independente

de qualquer garantia do Juízo. Este instituto admite o exame de questões envolvendo pressupostos processuais e

condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exequente, desde
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que comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída, nos termos da Súmula 393 do Colendo Superior

Tribunal de Justiça.No caso dos autos, a alegação é de ilegitimidade passiva, condição da ação, que pode ser

apreciada de ofício pelo juiz, a teor do artigo 267, inciso VI e 3º do Código de Processo Civil.Por primeiro, rejeito

as alegações falta de legitimidade de agir e de necessidade de suspensão do feito até o trânsito em julgado da

decisão que, em agravo de instrumento, determinou a exclusão de Sérgio Paulo Almeida Bueno de Camargo, uma

vez que, nada obstante a similaridade dos argumentos, o lá decidido aproveita apenas ao agravante.Verifico que,

no caso dos autos, não houve redirecionamento, a execução fiscal já foi proposta, originariamente, em face da

pessoa jurídica e dos responsáveis tributários indicados na CDA, posto que o crédito tributário já tinha sido

constituído em face destes.A certidão de dívida ativa que aparelha a execução fiscal diz respeito a débitos para

com a Seguridade Social, e os corresponsáveis foram incluídos no polo passivo com fundamento no artigo 13 da

Lei n. 8.620/93.Sucede que a responsabilidade solidária dos integrantes da empresa, prevista no artigo 13 da Lei n.

8.620/93, teve sua inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 562.276. Esse

entendimento foi reproduzido pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de paradigma, Resp n. 1.153.119,

submetido ao regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil. Posteriormente, com edição da Medida

Provisória n. 449/2008, convertida na Lei n. 11.941/2009, foi expressamente revogado o artigo 13 da Lei n.

8.620/93.Em sua impugnação, alega a excepta que a inclusão do excipiente não se deu apenas por força do art. 13

da Lei n. 8.620/93, mas também com base no inciso II do art. 124 do CTN, vez que confessou o débito

previdenciário.O citado dispositivo do CTN assim dispõe:Art. 124. São solidariamente obrigadas:(...)II - as

pessoas expressamente designadas por lei.Contudo, afastada a aplicação da Lei n. 8.620/1993, não subsiste a

expressa designação legal prevista no inciso II do art. 124 do Código Tributário Nacional.Registre-se que o mero

inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-

gerente, nos termos da Súmula n. 430 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, constatação que afasta qualquer

possibilidade de reconhecimento da responsabilidade pela eventual confissão do débito.Por outro lado, a inclusão

de sócios no polo passivo da execução fiscal é matéria disciplinada no artigo 135, inciso III, do Código Tributário

Nacional e somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes, infração à lei, ao contrato ou estatuto

social, ou, ainda, na hipótese de dissolução irregular da sociedade comprovada por oficial de justiça, a teor da

Súmula n. 435 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, em que o administrador que optou pelo não pagamento

integrava a empresa quando do vencimento dos tributos e do encerramento de suas atividades, hipóteses não

comprovadas no caso dos autos .De fato, não há nos autos qualquer indício de dissolução irregular da pessoa

jurídica, o que justificaria a manutenção dos sócios no polo passivo desta execução fiscal, não bastando para tanto

o fato de a sociedade executada não apresentar DCTF desde o ano de 2013, como pretendido pela excepta.Dessa

forma, afigura-se inafastável o reconhecimento da ilegitimidade passiva do excipiente.Por fim, autorizado pelo

acima exposto, reconheço, de ofício, também a ilegitimidade passiva ad causam de Renato Chiavassa,

Maximiliano Vieira da Silva Junior, Silvio Carlos de Moraes Santos, Suely Correa Cardoso Santos, Luiz Fernando

Gomes da Silva, Carlos Alberto Cyrillo Sellera, Guaraci Antônio Amorim, João Jorge Rodrigues e Maria Helena

Alvarez, pelos mesmos fundamentos acima indicados.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO

FISCAL no tocante a Renato de Santos Freitas, Renato Chiavassa, Maximiliano Vieira da Silva Junior, Silvio

Carlos de Moraes Santos, Suely Correa Cardoso Santos, Luiz Fernando Gomes da Silva, Carlos Alberto Cyrillo

Sellera, Guaraci Antônio Amorim, João Jorge Rodrigues e Maria Helena Alvarez, nos termos do artigo 267, inciso

VI, do Código de Processo Civil, acolhendo a exceção de pré-executividade, reconhecendo a ilegitimidade passiva

e determinando a sua exclusão do polo passivo da presente execução fiscal.O Colendo Superior Tribunal de

Justiça tem decidido, reiteradamente, que, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que

não houver condenação ou em que for vencida a Fazenda Pública e nas execuções, embargadas ou não, os

honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, que levará em conta fatores primordialmente

factuais, quais sejam, o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Nessas hipóteses, não está o juiz adstrito aos

limites indicados no 3º do referido artigo (mínimo de 10% e máximo de 20%), podendo tomar por base o valor da

condenação ou da causa, bem como não considerar nenhum deles.Deste modo, deve o juiz pautar-se pela

ponderação, fixando os honorários sucumbenciais em patamar razoável, pois, se irrisórios, são aviltantes,

atentando contra o exercício do mister advocatício; se excessivo, constitui ônus demasiado sobre a parte contrária.

Nesse contexto, fixo o valor da verba honorária em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que deverá ser atualizado

monetariamente e que se mostra razoável porquanto se amolda às peculiaridades da hipótese em tela, na medida

em que se traduz em um arbitramento ponderável dos balizamentos incindíveis, notadamente em razão do

considerável valor controvertido.A decisão que acolhe a exceção de pré-executividade pode ter natureza mista, ou

seja, tem caráter de sentença quando extingue o feito em relação a algumas parcelas ou algum executado, e caráter

de decisão interlocutória quando determina o prosseguimento da execução sobre as verbas ou executados

restantes. Desse modo, verifica-se que no caso dos autos não houve extinção do processo in totum, tendo em vista

que a execução prosseguirá. Se o decisório não põe fim à execução, impossível atribuir-lhe exclusivamente a

natureza de sentença, razão pela qual a peça recursal a ser eventualmente manejada é o agravo de instrumento

(STJ, AGA 1055792, rel. Min. JORGE MUSSI, DJE DATA:15/12/2008).Ao SUDP para a exclusão de Renato de
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Santos Freitas, Renato Chiavassa, Maximiliano Vieira da Silva Junior, Silvio Carlos de Moraes Santos, Suely

Correa Cardoso Santos, Luiz Fernando Gomes da Silva, Carlos Alberto Cyrillo Sellera, Guaraci Antônio Amorim,

João Jorge Rodrigues e Maria Helena Alvarez.P.R.I.

 

0006697-29.2006.403.6104 (2006.61.04.006697-9) - INSS/FAZENDA(Proc. MARINEY DE BARROS

GUIGUER) X CLUBE XV(SP051557 - ALZIRA ESTEVES AYRES GOMES DE MATTOS) X FRANCISCO

NEY PUSTIGLIONE(SP080716 - RICARDO LUIS BERTOLOTTI FERREIRA) X JORGE GUEDES MONTE

ALEGRE FILHO X WALDIR GRANER GONCALVES X OSWALDO CRUZ SOARES FERREIRA

VISTOS.Recebo a conclusão nesta data.Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por Ricardo Luís

Bertolotti Ferreira (fls. 55/65), ao fundamento de ilegitimidade para figurar no polo passivo desta execução

fiscal.Foi determinada, liminarmente, a exclusão do nome do excipiente do polo passivo deste feito (fls.

255/256).A excepta concordou com a exclusão do excipiente da lide, diante da declaração de

inconstitucionalidade da Lei n. 8.620/93, pugnando por não ser condenada na verba honorária (fls. 259/261).É o

relatório.DECIDO.A exceção de pré-executividade é admitida em nosso direito por construção doutrinária e

jurisprudencial, como forma de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independente de qualquer

garantia do Juízo. Este instituto admite o exame de questões envolvendo pressupostos processuais e condições da

ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exequente, desde que

comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída, nos termos da Súmula 393 do Colendo Superior Tribunal

de Justiça.No caso dos autos, a alegação é de ilegitimidade passiva, condição da ação, que pode ser apreciada de

ofício pelo juiz, a teor do artigo 267, inciso VI e 3º do Código de Processo Civil.Verifico que, no caso dos autos,

não houve redirecionamento, a execução fiscal já foi proposta, originariamente, em face da pessoa jurídica e dos

responsáveis tributários indicados na CDA, posto que o crédito tributário já tinha sido constituído em face

destes.Do compulsar dos autos, verifica-se que o nome de Ricardo Luís Bertolotti Ferreira não compõe o polo

passivo desta execução fiscal, contudo o número do seu CPF (025.396.828-39) constou, na inscrição da dívida

ativa, atrelado a LUIS C.B. FERREIRA/BERTOLOTTI FERREIRA CONT. E, fato que confere interesse e

legitimidade ao excipiente, que se viu em vias de ter crédito para financiamento imobiliário negado por este

motivo.A certidão de dívida ativa que aparelha a execução fiscal diz respeito a débitos para com a Seguridade

Social, e os corresponsáveis foram incluídos no polo passivo com fundamento no artigo 13 da Lei n.

8.620/93.Sucede que a responsabilidade solidária dos integrantes da empresa, prevista no artigo 13 da Lei n.

8.620/93, teve sua inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 562.276. Esse

entendimento foi reproduzido pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de paradigma, Resp n. 1.153.119,

submetido ao regime do artigo 543-B do Código de Processo Civil. Posteriormente, com edição da Medida

Provisória n. 449/2008, convertida na Lei n. 11.941/2009, foi expressamente revogado o artigo 13 da Lei n.

8.620/93.Dessa forma, afigura-se inafastável o reconhecimento da ilegitimidade passiva dos corresponsáveis.O

reconhecimento da ilegitimidade passiva do excipiente ocorreu depois da apresentação de exceção de pré-

executividade, assim é devida a condenação da exequente ao pagamento de honorários advocatícios, em face do

princípio da causalidade .Há que se aplicar, aqui, por analogia, o disposto na Súmula n. 153 do Colendo Superior

Tribunal de Justiça, no sentido de que A desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, não

exime o exequente dos encargos da sucumbência.Demais disso, ficou comprovado o equívoco da inserção do CPF

do excipiente entre os corresponsáveis tributários.Anote-se que sequer restou comprovado que LUIS C.B.

FERREIRA/BERTOLOTTI FERREIRA CONT. E, tenha figurado como dirigente da associação executada.Por

fim, autorizado pelo acima exposto, reconheço, de ofício, também a ilegitimidade passiva ad causam de Francisco

Ney Pustiglione, Jorge Guedes Monte Alegre Filho, Waldir Graner Goncalves e Oswaldo Cruz Soares Ferreira,

pelos mesmos fundamentos acima indicados.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL no

tocante às pessoas naturais, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, acolhendo a

exceção de pré-executividade, reconhecendo a ilegitimidade passiva e determinando a exclusão de Francisco Ney

Pustiglione, Jorge Guedes Monte Alegre Filho, Waldir Graner Goncalves, Oswaldo Cruz Soares Ferreira e LUIS

C.B. FERREIRA/BERTOLOTTI FERREIRA CONT. E do polo passivo da presente execução fiscal, que deverá

prosseguir em face da pessoa jurídica executada.Em face dos princípios da causalidade e da sucumbência, a

excepta deve responder pelas verbas sucumbenciais, bem como pela verba honorária, que ora arbitro em 10% (dez

por cento) sobre o valor atualizado da execução fiscal (artigo 20 do Código de Processo Civil).A decisão que

acolhe a exceção de pré-executividade pode ter natureza mista, ou seja, tem caráter de sentença quando extingue o

feito em relação a algumas parcelas ou algum executado, e caráter de decisão interlocutória quando determina o

prosseguimento da execução sobre as verbas ou executados restantes. Desse modo, verifica-se que no caso dos

autos não houve extinção do processo in totum, tendo em vista que a execução prosseguirá. Se o decisório não põe

fim à execução, impossível atribuir-lhe exclusivamente a natureza de sentença, razão pela qual a peça recursal a

ser eventualmente manejada é o agravo de instrumento (STJ, AGA 1055792, rel. Min. JORGE MUSSI, DJE

DATA:15/12/2008).Ao SUDP para a exclusão de Francisco Ney Pustiglione, Jorge Guedes Monte Alegre Filho,

Waldir Graner Goncalves e Oswaldo Cruz Soares Ferreira.Registre-se que a exclusão de LUIS C.B.

FERREIRA/BERTOLOTTI FERREIRA CONT. E (CPF 025.396.828-39) já foi efetivada, em atendimento à
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decisão de fls. 255/256.Sem prejuízo, antes da análise do requerimento de penhora de ativos financeiros, expeça-

se mandado para constatação e reavaliação do bem penhorado nas fls. 39/42. P.R.I.

 

0003261-28.2007.403.6104 (2007.61.04.003261-5) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO E SP050862 - APARECIDA ALICE

LEMOS) X TELMA BELEM DE ARAUJO

REPUBLICACAO DA SENTENCA DE FL.38: Pela petição de fls.37, a exequente requer a homologação da

desistencia da ação. Ante o exposto, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil,

homologo a desistência e JULGO EXTINTA A PREENTE EXECUÇÃO FISCAL, sem quaisquer ônus para as

partes. Após, o trânsito em julgado da sentença, arquivem-se os autos, anotando-se baixa findo. PA 1,10 P.R.I.

 

0007473-92.2007.403.6104 (2007.61.04.007473-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X FEGA LOCACAO DE MAO DE OBRA S/C LTDA ME

Fl. 123: defiro. Concedo vista dos autos fora de Secretaria à parte executada pelo prazo de 05 (cinco) dias. Int. 

 

0014600-81.2007.403.6104 (2007.61.04.014600-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X NOVAFER SANTOS COMERCIO NAVAL E INDUSTRIAL LTDA - EPP(SP075659 -

DIVANIR MACHADO NETTO TUCCI)

Verifico pelos documentos de fls. 154/252, juntados aos autos com a exceção de pré-executividade de fls.

136/153, que a representação processual da empresa executada encontra-se irregular. Portanto, sem prejuízo da

impugnação da exequente (fls. 259/260), a fim de possibilitar a análise e decisão da referida exceção, concedo

prazo de 15 (quinze) dias para que a executada traga aos autos documentos comprobatórios da capacidade do

outorgante da procuração apresentada (contrato social, estatuto ou equivalente). Após, tornem os autos conclusos.

Int.

 

0009876-97.2008.403.6104 (2008.61.04.009876-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO

MARIA SUPINO E SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) X MEDICAL LINE TRANSPORTES DE

PASSAGEIROS LTDA EPP

Recebo a conclusão nesta data.Informe a exequente o valor atualizado da dívida, para efeito de penhora de ativos

financeiros. Com a informação, voltem conclusos.Int.

 

0012455-18.2008.403.6104 (2008.61.04.012455-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP198640 - ANITA FLÁVIA HINOJOSA E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE

VIEIRA) X URANIA APARECIDA BUDAL RICARDO

Diante da ausência de manifestação do exequente com vistas ao prosseguimento do feito, suspendo o curso da

execução com fulcro no art. 40, da Lei 6830/80, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0001043-56.2009.403.6104 (2009.61.04.001043-4) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM

RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN E SP239411 - ANA PAULA

CARDOSO DOMINGUES) X RJNO CLINICA MEDICA EM GERAL

Recebo a conclusão nesta data.Informe a exequente o valor atualizado da dívida, para efeito de penhora de ativos

financeiros. Com a informação, voltem conclusos.Int.

 

0002924-68.2009.403.6104 (2009.61.04.002924-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. IZARI CARLOS DA

SILVA JUNIOR) X ROSANGELA LOPES TOSCANO RIOS -EPP(SP181118 - ROBSON DOS SANTOS

AMADOR)

Vistos.Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por ROSANGELA LOPES TOSCANO RIOS - EPP (fls.

32/37), ao argumento da prescrição.A excepta, em manifestação, refutou os argumentos do devedor (fls. 64/65). É

o relatório. DECIDO.Com efeito, a exceção de pré-executividade é admitida em nosso direito por construção

doutrinária e jurisprudencial, como forma de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independente

de qualquer garantia do juízo. Este instituto admite o exame de questões envolvendo pressupostos processuais e

condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exeqüente, desde

que comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída, nos termos da Súmula n. 393 do Colendo Superior

Tribunal de Justiça.No caso dos autos, a excipiente alegou prescrição, que é matéria passível de ser apreciada por

intermédio da referida exceção (artigo 219, 5º, do Código de Processo Civil), muito embora esta deva ser aferível

de plano, sendo necessário que a prova seja pré-constituída, inexistindo oportunidade para dilação

probatória.Verifico que a execução fiscal diz respeito a contribuições previdenciárias.Com a promulgação da

Constituição Federal de 1988, as contribuições sociais, incluídas nesse conceito as destinadas ao custeio da
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seguridade social, foram reinseridas no âmbito do Sistema Tributário Nacional e assim, a prescrição dessas

contribuições voltou a seguir o regramento do Código Tributário Nacional. Embora editado como a lei ordinária

(Lei nº 5.172/1966), o Código Tributário Nacional foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988 com força

de lei complementar, nos termos do artigo 146, inciso III, da Carta Magna, que reserva a esta espécie normativa as

normas gerais de direito tributário, inclusive no que se refere à prescrição e decadência. Por essa razão, prevalece,

a partir da atual Constituição, do lapso prescricional quinquenal previsto no artigo 174 do Código Tributário

Nacional, sendo inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46

da Lei nº 8.212/1991, que tratam da prescrição e decadência do crédito tributário, nos termos da Súmula

Vinculante nº 8 do Supremo Tribunal Federal. Tratando-se de tributo sujeito à lançamento por homologação,

como são as contribuições previdenciárias em questão, tendo o contribuinte efetuado a declaração do valor devido

(GFIP), a partir desta data considera-se definitivamente constituído o crédito tributário e inicia-se o prazo

prescricional, sendo certo que, a teor da Súmula 436 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, a entrega de

declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco, isto é, tornam-se desnecessários tanto o procedimento administrativo como a

notificação do devedor.Não tendo havido entrega de declaração de débito pelo contribuinte, e sendo, portanto, o

caso de lançamento de ofício (NFLD, LDC) considera-se definitivamente constituído o crédito tributário a partir

da notificação do lançamento. E, caso apresentado recurso administrativo, da data dessa apresentação até a

decisão definitiva nessa esfera não corre o prazo prescricional. Tendo havido confissão do débito, considera-se

interrompido o prazo prescricional (CTN, artigo 174, inciso IV), que recomeça a correr a partir do momento em

que restabelecida a exigibilidade do crédito, como, por exemplo, no caso de inadimplência do parcelamento. A

prescrição considera-se interrompida pelo despacho do juiz que ordena a citação na execução fiscal, se ocorrido

após a vigência da Lei Complementar nº 118/2005, ou caso contrário pela citação pessoal do devedor (CTN,

artigo 174, inciso I). Na verdade, o termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a

existência, ou não, de inércia por parte do exequente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a

data do ajuizamento da execução fiscal, à luz da Súmula n. 106 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e artigo

219, 1º do Código de Processo Civil. Constatada a inércia da exequente, o termo final será a data da efetiva

citação (execuções ajuizadas anteriormente a 09.06.2005, data da vigência da Lei Complementar n.º 118/05) ou a

data do despacho que ordenar a citação (execuções ajuizadas posteriormente à vigência da referida Lei

Complementar). No que tange ao termo inicial da prescrição, no caso dos autos, observa-se que a GFIP relativa ao

exercício mais antigo foi entregue aos 16.12.2005 (fls. 06), portanto esta é a data da constituição definitiva do

crédito e consequente termo inicial da prescrição a ser considerado.No que se refere ao termo final da prescrição,

verifico que a execução fiscal foi proposta após a vigência da Lei Complementar referida e não houve inércia da

excepta, portanto, o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado

retroage à data do ajuizamento da execução fiscal.Assim, na hipótese dos autos, os débitos inscritos na dívida

ativa não foram alcançados pela prescrição, uma vez que não decorreu prazo superior a 5 (cinco) anos entre a data

de constituição definitiva do crédito (16.12.2005) e o ajuizamento da execução fiscal (18.03.2009) .Se o exercício

mais antigo, dentre as certidões de dívida ativa, não foi atingido pela prescrição, forçoso reconhecer-se que os

mais atuais, por decorrência lógica, também não foram alcançados pelo prazo prescricional. Ante o exposto,

rejeito a exceção de pré-executividade.A sucumbência, por força da exceção de pré-executividade, pressupõe

extinção total ou parcial da execução, não incindindo quando há prosseguimento da execução fiscal, com

possibilidade de interposição de embargos à execução. A exceção de pré-executividade rejeitada não impõe ao

excipiente condenação em ônus sucumbenciais (Precedentes do STJ: AGA 1259216, DJE 17.08.2010; AgRg no

REsp 999.417/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 01.04.2008, DJ 16.04.2008; REsp

818.885/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 06.03.2008, DJ 25.03.2008; EDcl no REsp

698.026/CE, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 15.12.2005, DJ 06.02.2006; e AgRg no Ag

489.915/SP, Rel. Ministro Barros Monteiro, Quarta Turma, julgado em 02.03.2004, DJ 10.05.2004).Manifeste-se

a exequente, em termos de prosseguimento da execução fiscal, em face da certidão de fls. 42, não tendo sido

encontrados bens passíveis de penhora.Int.

 

0003180-11.2009.403.6104 (2009.61.04.003180-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE

VIEIRA) X ALESSANDRA DA ROCHA

Diante da ausência de manifestação do exequente com vistas ao prosseguimento do feito, suspendo o curso da

execução com fulcro no art. 40, da Lei 6830/80, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0003189-70.2009.403.6104 (2009.61.04.003189-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE

VIEIRA) X JOCEMARA ALVES

Acolho o pedido do exequente para suspender o andamento do feito.Aguarde-se sobrestado no arquivo o

cumprimento do acordo firmado entre as partes, devendo o exequente diligenciar o referido parcelamento.
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0003192-25.2009.403.6104 (2009.61.04.003192-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE

VIEIRA) X KELLY CHINEN DO ROSARIO CURVELO

Diante da ausência de manifestação do exequente com vistas ao prosseguimento do feito, suspendo o curso da

execução com fulcro no art. 40, da Lei 6830/80, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0003200-02.2009.403.6104 (2009.61.04.003200-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE

VIEIRA) X VERA LUCIA RODRIGUES PINHEIRO

Diante da ausência de manifestação do exequente com vistas ao prosseguimento do feito, suspendo o curso da

execução com fulcro no art. 40, da Lei 6830/80, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0003206-09.2009.403.6104 (2009.61.04.003206-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE

VIEIRA) X VALERIA TEIXEIRA JUCA

Diante da ausência de manifestação do exequente com vistas ao prosseguimento do feito, suspendo o curso da

execução com fulcro no art. 40, da Lei 6830/80, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0006344-81.2009.403.6104 (2009.61.04.006344-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

VALTER AIRES DE OLIVEIRA NETTO

Acolho o pedido do exequente para suspender o andamento do feito.Aguarde-se sobrestado no arquivo o

cumprimento do acordo firmado entre as partes, devendo o exequente diligenciar o referido parcelamento.

 

0009895-69.2009.403.6104 (2009.61.04.009895-7) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2

REGIAO/SP(SP182727 - PAULO ROBERTO SIQUEIRA E SP132363 - CLAUDIO GROSSKLAUS) X

ANTONIO MILTON MORAES

Diante da ausência de manifestação do exequente com vistas ao prosseguimento do feito, suspendo o curso da

execução com fulcro no art. 40, da Lei 6830/80, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0012285-12.2009.403.6104 (2009.61.04.012285-6) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X JOSE CRUZ

Fls. 34/40: As informações constante no sistema Infojud, no que tange ao endereço atualizado do devedor, estão

em consonância com a base de dados da Receita Federal (sistema Webservice), cuja consulta consta à fl. 62 dos

autos. Diante disso, indefiro o pedido de consulta junto ao sistema Infojud por trata-se de diligência inócua em

face do que se pretende. Dê-se nova vista ao exequente, para que se manifeste objetivando o prosseguimento do

feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0012941-66.2009.403.6104 (2009.61.04.012941-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X JENEFFER VAZ FARINHAS

Acolho o pedido do exequente para suspender o andamento do feito.Aguarde-se sobrestado no arquivo o

cumprimento do acordo firmado entre as partes, devendo o exequente diligenciar o referido parcelamento.

 

0013042-06.2009.403.6104 (2009.61.04.013042-7) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3

REGIAO - SP E MS(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE) X VIRGEM MARIA COM/ DE PROD

ALIM LTDA EPP(SP145545 - CRISTIANE SANTOS LIMA)

Chamo o feito à ordem.Verifico que a representação processual do executado encontra-se irregular.Concedo,

portanto, o prazo de 15 (quinze) dias, para que traga aos autos documentos comprobatórios da capacidade do

outorgante da procuração apresentada (contrato social, estatuto ou equivalente).Após, tornem-me conclusos para

apreciação do pedido.Int.

 

0013120-97.2009.403.6104 (2009.61.04.013120-1) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3

REGIAO - SP E MS(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE) X KATIA ANTONIA DE CASTRO

DIAS

Pela petição de fls. 18 a exequente requer a extinção do feito em virtude do pagamento da dívida.Diante disso,

com fundamento no art. 794, I, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO
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FISCAL. Sem condenação em honorários, ante a ausência de citação. Homologo o pedido de renúncia quanto ao

prazo recursal.Arquivem-se os autos, anotando-se baixa findo.P.R.I.

 

0005519-06.2010.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES E SP147475 - JORGE MATTAR) X A

S PEREIRA DEMOLICAO E COM/ LTDA

Diante da inacessibilidade deste Juízo Federal ao Sistema RENAJUD, oficie-se à Autoridade de Trânsito para que

esta informe, com brevidade, sobre eventual existência de veículos de propriedade da executada.Com a resposta,

intime-se novamente o exequente, para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0009366-16.2010.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X ANA CAROLINA SOLO SILVA - ME X ANA

CAROLINA DA SILVA(SP195181 - DANIELLE CRAVO SANTOS)

VISTOS. Comprovado, quantum satis, pelos documentos juntados aos autos (fls. 80 e 83/87), que o valor

bloqueado no Bradesco se refere à conta poupança da executada, em valor inferior a quarenta salários mínimos,

forçoso reconhecer-se a impenhorabilidade, incidindo, assim, a norma do artigo do 649, inciso X, Código de

Processo Civil. Segundo firme jurisprudência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, (...) o art. 649,

IV, do Código de Processo Civil estabelece a impenhorabilidade dos vencimentos, subsídios, soldos, salários,

remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade

de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários

de profissional liberal, pois ostentam caráter alimentar. O inc. X do mesmo dispositivo legal determina a

impenhorabilidade até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos da quantia depositada em caderneta de poupança

(TRF3, AI - 395604, rel. Desemb. Fed. Consuelo Yoshida, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/04/2010 PÁGINA: 316).

Em face do exposto, defiro o pedido de desbloqueio dos ativos financeiros acima referidos, providenciando-se o

necessário. Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento.Int.

 

0009943-91.2010.403.6104 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. ESTEVAO

FIGUEIREDO CHEIDA MOTA) X LUIZ GONZAGA FARIA(SP222770 - JOSÉ GERALDO BATALHA)

Vistos.Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por Luiz Gonzaga Faria, pela qual sustenta a inadequação

da via eleita pelo exequente, prescrição de parte do crédito, nulidade do título executivo, bem como a necessidade

de se sobrestar este feito, tendo em vista a existência de ação na qual se discute a legitimidade do ato

administrativo que deu ensejo ao suposto débito, objeto desta execução fiscal. Com a petição de fls. 29/44, vieram

aos autos os documentos de fls. 45/123.O exequente apresentou impugnação, juntamente com documentos,

refutando as alegações (fls.128/146).É o relatório. DECIDO.A exceção de pré-executividade é admitida em nosso

direito por construção doutrinária e jurisprudencial, como forma de defesa do devedor no âmbito do processo de

execução, independente de qualquer garantia do Juízo. Este instituto admite o exame de questões envolvendo

pressupostos processuais e condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do

direito do exequente, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída.No caso dos autos, além

da prescrição e nulidade, a alegação é de inadequação da via eleita, condição da ação que pode ser apreciada de

ofício pelo juiz, a teor do artigo 267, inciso VI e 3º do Código de Processo Civil.Com efeito, é inadmissível a

eleição da via da execução fiscal para a cobrança de valores supostamente pagos indevidamente a segurados ou

beneficiários.Segundo decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça, cuja argumentação ora é

acolhida,Conforme dispõem os arts. 2º e 3º da Lei n. 6.830/80, e 39, 2º, da Lei n. 4.320/64, o conceito de dívida

ativa envolve apenas os créditos certos e líquidos. Assim, tanto a dívida ativa tributária como a não tributária

requer o preenchimento desses requisitos.(...) No caso dos autos, cuida-se de um suposto crédito decorrente de ato

ilícito (fraude). Trata-se de um nítido caso de responsabilidade civil, não se enquadrando no conceito de dívida

ativa não tributária por falta do requisito da certeza. (...) Necessidade de uma ação própria para formação de um

título executivo. (STJ, REsp 1.172126/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em

21.09.2010, Dje de 25.10.2010).De fato, não sendo a dívida de natureza não tributária decorrente do exercício do

poder de polícia nem de contrato administrativo, é descabida a utilização do processo de execução de dívida ativa,

sendo indispensável processo civil condenatório para a formação do título executivo, assim, forçoso reconhecer-se

que foi indevida a inscrição em dívida ativa.Reconheço, assim, a falta de interesse de agir do exequente, pela

ausência de interesse-adequação, restando prejudicadas as demais alegações colocadas. Ante o exposto, julgo

extinta a execução fiscal, com fulcro no artigo 267, inciso VI, c.c. 3º, do Código de Processo Civil, condenando o

exequente no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento)

sobre o valor atualizado da execução, a teor do artigo 20 e parágrafos do Código de Processo Civil e na forma do

artigo 4º, inciso XXI, da Lei Complementar n. 80/94.Tratando-se de sentença terminativa, inaplicável o reexame

necessário. É cediço o entendimento de que a exigência do duplo grau de jurisdição obrigatório, prevista no artigo

475 do Código Buzaid, somente se aplica às sentenças de mérito. Consoante lição dos ilustres professores Nelson
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Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, as sentenças de extinção do processo sem julgamento de mérito (CPC

267), bem como todas as decisões provisórias, não definitivas, como é o caso das liminares e das tutelas

antecipadas, não são atingidas pela remessa necessária. (...). Apenas as sentenças de mérito, desde que

subsumíveis às hipóteses do CPC 475, é que somente produzem efeitos depois de reexaminadas pelo tribunal (in

Código de Processo Civil comentado e legislação processual civil em vigor. São Paulo: Revista dos Tribunais,

2002, p. 780, nota n. 3 ao artigo 475 do CPC). Nesse diapasão, a colenda Sexta Turma desta egrégia Corte

Superior de Justiça, em recente julgado, asseverou que o artigo 475 do Código de Processo Civil se dirige a dar

condição de eficácia às sentenças proferidas contra a Fazenda Pública, quando terminativas com apreciação do

mérito (art. 269 do CPC) (REsp 659.200/DF, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ 11.10.2004. No mesmo

sentido, confira-se: REsp 424.863/RS, da relatoria deste Magistrado, DJ 15.09.2003). (STJ, RESP - Relator(a)

FRANCIULLI NETTO, DJ DATA:25/04/2005 PG:00324).Após o decurso do prazo para recurso, arquivem-se os

autos, com as anotações e providências de praxe.P.R.I.

 

0001760-97.2011.403.6104 - FAZENDA NACIONAL(Proc. BRUNO NASCIMENTO AMORIM) X CENTRO

INTEGRADO DE ODONTOLOGIA ANA COSTA LTD(SP229098 - LEANDRO EDUARDO DINIZ

ANTUNES E SP230255 - RODRIGO HAIEK DAL SECCO)

Inviável, por ora, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, tendo em vista que o parcelamento do débito

encontra-se em fase de consolidação, conforme documento juntado à fl. 91.Defiro, portanto, a suspensão do feito

pelo prazo requerido pela exequente à fl. 90.Aguarde-se no arquivo sobrestado.Int.

 

0005883-41.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ALEXANDRE ROSA DE

FREITAS

Acolho o pedido do exequente para suspender o andamento do feito.Aguarde-se sobrestado no arquivo o

cumprimento do acordo firmado entre as partes, devendo o exequente diligenciar o referido parcelamento.

 

0006772-92.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS E SP321007 - BRUNO FASSONI ALVES DE OLIVEIRA) X

AQUA CENTER LTDA - ME(SP235876 - MARIA CAROLINA BARRETO CARDOSO)

Diante da informação supra, republique-se a sentença de fls. 24/25, devolvendo-se o prazo à parte executada para

eventual interposição de recurso. Int.SENTENÇA DE FLS. 24/25: VISTOS.Pela petição de fls. 23, o Conselho

Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo requereu a extinção da presente execução fiscal em

virtude do cancelamento do crédito.Ocorre que da leitura dos autos, extrai-se a informação que a empresa

executada não é sujeita a registro perante o Conselho exequente, motivo pelo qual a exceção de pré-executividade

de fls. 13/14 deve ser acolhida.Deve ser acolhido o requerimento de extinção da execução fiscal, visto que,

cancelado o débito, já não há interesse na tutela jurisdicional executiva, nos termos dos artigos 26 da Lei 6.830/80

e 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.No entanto, o Conselho Regional de Medicina Veterinária deve ser

condenado em honorários advocatícios. Embora o artigo 26 da Lei 6.830/80 determine que, nos casos de extinção

da execução fiscal por cancelamento da inscrição em dívida ativa, não seja imposto ônus às partes, no caso dos

autos deve ser aplicado o entendimento do Superior Tribunal de Justiça consagrado na Súmula 153, segundo a

qual A desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, não exime o exequente dos encargos da

sucumbência. No caso em apreço, houve o cancelamento da inscrição em dívida ativa, bem como o requerimento

de extinção da execução fiscal, formulado pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária, entretanto somente

ocorreu após a interposição de exceção de pré-executividade.À vista do exposto, com fundamento no art. 26 da

Lei 6.830/80, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL.À luz do princípio da causalidade e da

sucumbência, com base nos critérios do artigo 20 e seus parágrafos do Código de Processo Civil, fixo os

honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado da execução fiscal.Após o trânsito em

julgado da sentença, arquivem-se os autos, dando-se baixa findo.P.R.I. 

 

0007326-27.2011.403.6104 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS - SP(SP107554 - NICE APARECIDA

DE SOUZA MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Fls. 51/56: Mantenho a decisão de fls. 44/45 pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. Aguarde-se em

Secretaria comunicação de eventual antecipação de tutela da pretensão recursal ou do efeito que se atribuirá ao

agravo de instrumento interposto.Intime-se a executada.Após, intime-se a Prefeitura Municipal de Santos das

decisões de fls. 44/45 e 49.

 

0007602-58.2011.403.6104 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2459 - BRUNO NASCIMENTO AMORIM) X

RACING TRUCK EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP126239 - ACASSIO JOSE DE

SANTANA)
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Preliminarmente, intime-se o(a) executado(a) para que nos termos do artigo 13 do Código de Processo Civil,

regularize sua representação processual, trazendo aos autos documentos comprobatórios da capacidade do

outorgante da procuração apresentada (contrato social, estatuto ou equivalente), no prazo de 10 (dez) dias. Intime-

se.

 

0008027-85.2011.403.6104 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2459 - BRUNO NASCIMENTO AMORIM) X

ALAMO LOGISTICA E TRANSPORTE INTERMODAL LTDA(SP178344 - RODRIGO FREITAS DE

NATALE E SP227704 - PATRICIA MADRID BALDASSARE)

Fls. 143/155: Mantenho a decisão de fls. 141/142 pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. Aguarde-se em

Secretaria comunicação de eventual antecipação de tutela da pretensão recursal ou do efeito que se atribuirá ao

agravo de instrumento interposto.Sem prejuízo, cumpra-se a decisão de fls. 141/142, no tocante à alteração do

polo passivo do feito, remetendo-se ao SUPD, devendo constar ÁLAMO LOGÍSTICA E TRANSPORTE

INTERMODAL LTDA.Int.

 

0011643-68.2011.403.6104 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2459 - BRUNO NASCIMENTO AMORIM) X

ADEMIR DOS SANTOS CARREIRA(SP299690 - MERIELLI RIBEIRO SANTOS DA SILVA)

Vistos.Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por ADEMIR DOS SANTOS CARREIRA, em face da

execução fiscal ajuizada pela FAZENDA NACIONAL, cujo objeto é a cobrança de IRPF e multa referentes a

lançamento suplementar, de acordo com a CDA de fls. 03/07.Em síntese, alegou a ocorrência da prescrição do

crédito exigido (fls. 65/69). Pela impugnação de fls. 73/79, a Fazenda Nacional refutou a alegação de prescrição.É

o relatório. Decido.A exceção de pré-executividade é admitida em nosso direito por construção doutrinária e

jurisprudencial, como forma de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independente de qualquer

garantia do juízo. Este instituto admite o exame de questões envolvendo pressupostos processuais e condições da

ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exequente, desde que

comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída, nos termos da Súmula n. 393 do Colendo Superior

Tribunal de Justiça.No caso dos autos, a alegação é de prescrição, que é matéria passível de ser apreciada por

intermédio da referida exceção (artigo 219, 5º do Código de Processo Civil), muito embora esta deva ser aferível

de plano, sendo necessário que a prova seja pré-constituída, inexistindo oportunidade para dilação probatória.Nos

termos do caput do artigo 174 do Código Tributário Nacional, a ação para a cobrança do crédito tributário

prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.Vale notar que a certidão de dívida ativa

que aparelha a presente execução fiscal diz respeito ao IRPF, tributo sujeito ao lançamento por homologação.Ora,

nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a constituição definitiva do crédito se dá com a entrega ao

fisco da Declaração de Contribuições de Tributos Federais (DCTF), Declaração de Rendimentos, ou equivalente,

sendo certo que, a teor da Súmula 436 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, a entrega de declaração pelo

contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por

parte do fisco, isto é, tornam-se desnecessários tanto o procedimento administrativo como a notificação do

devedor. O termo inicial da fluência do prazo prescricional é o dia seguinte à entrega da declaração ou o dia

seguinte ao vencimento do tributo, ou seja, aquele que ocorrer por último, pois é a partir de então que o débito

passa a gozar de exigibilidade. O termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a

existência, ou não, de inércia por parte do exequente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a

data do ajuizamento da execução fiscal, à luz da Súmula n. 106 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e artigo

219, 1º do Código de Processo Civil. Constatada a inércia da exequente, o termo final será a data da efetiva

citação (execuções ajuizadas anteriormente a 09.06.2005, data da vigência da Lei Complementar n.º 118/05) ou a

data do despacho que ordenar a citação (execuções ajuizadas posteriormente à vigência da referida Lei

Complementar) . No que tange ao termo inicial da prescrição, no caso dos autos, o exercício correspondente ao

lançamento suplementar mais antigo é o de 2005, e o excipiente foi notificado em 17.01.2009 (fls. 04/08), sendo

esta data o termo inicial da prescrição a ser considerado.No que se refere ao termo final da prescrição, verifico que

a execução fiscal foi proposta após a vigência da Lei Complementar referida e não houve inércia da excepta,

portanto, o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data

do ajuizamento da execução fiscal.Assim, na hipótese dos autos, os débitos inscritos na dívida ativa não foram

alcançados pela prescrição, uma vez que não decorreu prazo superior a 5 (cinco) anos entre a data de constituição

definitiva do crédito (17.01.2009) e o ajuizamento da execução fiscal (16.11.2011) .Se o exercício mais antigo,

dentre a certidão de dívida ativa, não foi atingido pela prescrição, forçoso reconhecer-se que os mais atuais, por

decorrência lógica, também não foram alcançados pelo prazo prescricional. Anoto, ainda, que houve retificação da

certidão de dívida ativa (fls. 57/60), sendo que o executado foi devidamente intimidado (fls. 61 e 64).Por fim,

considerando a rescisão do parcelamento, conforme informações de fls. 74/75 e 79, consigno que, havendo pedido

de parcelamento do débito fiscal e posterior exclusão do contribuinte, tal circunstância deve ser levada em

consideração para efeito do cálculo prescricional, posto que tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito

tributário, como dispõe o artigo 151, inciso VI do Código Tributário Nacional e interromper o fluxo prescricional

enquanto estiver sendo regularmente cumprido (Súmula n. 248 do TFR).Segundo entendimento do Colendo
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Superior Tribunal de Justiça, A prescrição interrompe-se por qualquer ato, judicial ou extrajudicial, que constitua

em mora o devedor; como exemplo, o preenchimento de termo de confissão de dívida para fins de parcelamento

do débito que, nos termos do art. 174, parágrafo único, do CTN, recomeça a fluir por inteiro .Consoante a

jurisprudência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Nos termos do art. 174, parágrafo único, IV,

CTN, a adesão ao parcelamento constitui ato inequívoco extrajudicial que importa em reconhecimento do débito,

ensejando, desta forma, a interrupção do prazo prescricional. (...) Uma vez interrompido o qüinqüênio

prescricional, seu fluxo recomeça com a extinção da causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário, na

hipótese, com a exclusão do parcelamento .Ante o exposto, rejeito a exceção de pré-executividade.A

sucumbência, por força da exceção de pré-executividade, pressupõe extinção total ou parcial da execução, não

incindindo quando há prosseguimento da execução fiscal, com possibilidade de interposição de embargos à

execução. A exceção de pré-executividade rejeitada não impõe ao excipiente condenação em ônus sucumbenciais

(Precedentes do STJ: AGA 1259216, DJE 17.08.2010; AgRg no REsp 999.417/SP, Rel. Ministro José Delgado,

Primeira Turma, julgado em 01.04.2008, DJ 16.04.2008; REsp 818.885/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon,

Segunda Turma, julgado em 06.03.2008, DJ 25.03.2008; EDcl no REsp 698.026/CE, Rel. Ministro Felix Fischer,

Quinta Turma, julgado em 15.12.2005, DJ 06.02.2006; e AgRg no Ag 489.915/SP, Rel. Ministro Barros

Monteiro, Quarta Turma, julgado em 02.03.2004, DJ 10.05.2004).Manifeste-se a exequente, em termos de

prosseguimento da execução fiscal, tendo em vista o teor da certidão de fl. 56.Int.

 

0012770-41.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI E SP247402 - CAMILA KITAZAWA CORTEZ) X

SEVERINO JOSE DE BRITO BARBOSA

Intime-se o exequente, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague o valor apresentado pelo executado em razão

da condenação em honorários advocatícios, conforme petição de fls. 77, sob pena de multa e penhora, nos termos

do art. 475-J do Código de Processo Civil.

 

0002265-54.2012.403.6104 - PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARUJA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por Caixa Econômica Federal, às fls. 59/62, ao fundamento de

que a presunção de certeza e liquidez da CDA restou ilidida por manifestação do Diretor da Secretaria de

Fiscalização de Atividades Econômicas da exequente, no sentido de ser impossível informar ao contribuinte a

origem dos valores inscritos em Dívida Ativa.A excepta apresentou impugnação nas fls. 95/100. É o

relatório.DECIDO.A exceção de pré-executividade é admitida em nosso direito por construção doutrinária e

jurisprudencial, como forma de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independente de qualquer

garantia do Juízo. Este instituto admite o exame de questões envolvendo pressupostos processuais e condições da

ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exequente, desde que

comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída, nos termos da Súmula 393 do Colendo Superior Tribunal

de Justiça.A descaracterização da presunção de certeza e liquidez da CDA, com base em resposta da

Administração a consulta da excipiente, não é matéria que possa ser reconhecida de ofício pelo juiz.Ademais,

mormente em face do alegado e dos documentos apresentados pelas partes, apenas com maior dilação probatória,

e abertura do contraditório, seria possível a cognição plena sobre as matérias arguidas, o que é inviável em sede de

exceção de pré-executividade, exigindo-se, portanto, para a apreciação integral da questão, a oposição dos

embargos à execução, com a competente garantia do juízo.Dessa forma, deve ser aplicado o entendimento da

súmula 393 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça que em seu enunciado edita as matérias para admissibilidade

da exceção de pré-executividade.Súmula 393A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal

relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.Diante do exposto, não

conheço da exceção de pré-executividade.A sucumbência, por força da exceção de pré-executividade, pressupõe

extinção total ou parcial da execução, não incindindo quando há prosseguimento da execução fiscal, com

possibilidade de interposição de embargos à execução. A exceção de pré-executividade rejeitada ou não conhecida

não impõe ao excipiente condenação em ônus sucumbenciais (Precedentes do STJ: AGA 1259216, DJE

17.08.2010; AgRg no REsp 999.417/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 01.04.2008, DJ

16.04.2008; REsp 818.885/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 06.03.2008, DJ

25.03.2008; EDcl no REsp 698.026/CE, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 15.12.2005, DJ

06.02.2006; e AgRg no Ag 489.915/SP, Rel. Ministro Barros Monteiro, Quarta Turma, julgado em 02.03.2004,

DJ 10.05.2004).Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento.P.R.I.

 

0004180-41.2012.403.6104 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2459 - BRUNO NASCIMENTO AMORIM) X

INSTITUTO DE EDUCACAO E CULTURA UNIMONTE S/A(SP029360 - CLARA ELIZABETH TAVARES

MONFORTE)

Vistos.Cuida-se de exceção de pré-executividade oposta pelo INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
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UNIMONTE S/A, pela qual sustentou falta de exigibilidade do título executivo, pois, antes de a FAZENDA

NACIONAL ajuizar a presente execução fiscal, a dívida referente à CDA n. 80 2 11 048776-90 já havia sido

quitada, bem como as dívidas relativas às CDAs n.s 80 2 11 048777-70 e 80 2 11 048733-50 haviam sido

incluídas no parcelamento denominado IES-PROIES.Com a petição de fls. 301/303, a excipiente trouxe aos autos

os documentos de fls. 304/510.Por meio de sua manifestação e documentos de fls. 516/519v, a excepta confirmou

que, quando do ajuizamento da presente, a condição dos créditos que a embasaram é exatamente a descrita no

petitório mencionado, motivo pelo qual requereu a extinção do feito com fundamento no artigo 267, VI, do

Código de Processo Civil, porém, sem condenação em honorários advocatícios, ante a plena ausência de má-fé no

que tange ao ajuizamento da execução fiscal. É o relatório.Decido.Tendo em vista os documentos juntados aos

autos e o expresso reconhecimento da exequente quanto ao pedido formulado pela executada, o processo deve ser

extinto. No entanto, em que pesem os argumentos lançados em sua manifestação, a União deve ser condenada em

honorários advocatícios, tendo em vista os princípios da causalidade e da sucumbência, bem assim considerando

que houve o indevido ajuizamento da execução fiscal.Da leitura dos presentes autos, verifica-se que a presente

ação foi proposta em 26.04.2012 (fls. 02), porém, pelos documentos acostados, constata-se que a dívida referente

à CDA n. 80 2 11 048776-90 foi quitada em 26.10.2011 (fls. 517 e verso), bem como as dívidas relativas às CDAs

ns. 80 2 11 048777-70 e 80 2 11 048733-50 já se encontravam com suas exigibilidades suspensas, em razão dos

respectivos parcelamentos (fls. 518/519v).Entendo que no presente caso restou configurada a ausência de interesse

de agir da exequente, pois o pagamento de parte da dívida e o requerimento de parcelamento do restante, são

anteriores à propositura da ação. Logo, o feito não haveria como prosperar. Ainda que no caso em apreço não

tenha ocorrido cancelamento da inscrição em dívida ativa, verifica-se que o pedido de extinção da execução fiscal

por parte da Fazenda Nacional, somente ocorreu após as informações trazidas pela executada por meio da exceção

de pré-executividade de fls. 301/303.Diante disso, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL.O Colendo Superior Tribunal de Justiça

também tem decidido, reiteradamente, que, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em

que não houver condenação ou em que for vencida a Fazenda Pública e nas execuções, embargadas ou não, os

honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, que levará em conta fatores primordialmente

factuais, quais sejam, o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Nessas hipóteses, não está o juiz adstrito aos

limites indicados no 3º do referido artigo (mínimo de 10% e máximo de 20%), podendo tomar por base o valor da

condenação ou da causa, bem como não considerar nenhum deles.Tendo em vista a extinção da execução fiscal, à

luz do princípio da causalidade e da sucumbência, diante das peculiaridades do presente caso, fixo,

equitativamente, os honorários advocatícios sucumbenciais em 1% (um por cento) do valor atualizado da

execução fiscal , a teor do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas processuais.

Após o trânsito em julgado da sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0004935-65.2012.403.6104 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2459 - BRUNO NASCIMENTO AMORIM) X

WALTER FERNANDES BERGAMO

O peticionário não dispõe de capacidade postulatória, razão pela qual não conheço do pedido.Não obstante, dê-se

vista ao exequente, para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0006375-96.2012.403.6104 - FAZENDA NACIONAL(Proc. BRUNO NASCIMENTO AMORIM) X ATENEU

SANTISTA LTDA(SP045324 - PAULO BARBOSA CAMPOS)

VISTOS.Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por Ateneu Santista LTDA., às fls. 26/32, ao

fundamento da ocorrência da decadência. A excepta apresentou impugnação nas fls. 66/69. É o

relatório.DECIDO.A exceção de pré-executividade é admitida em nosso direito por construção doutrinária e

jurisprudencial, como forma de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independente de qualquer

garantia do Juízo. Este instituto admite o exame de questões envolvendo pressupostos processuais e condições da

ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exequente, desde que

comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída, nos termos da Súmula 393 do Colendo Superior Tribunal

de Justiça.No caso dos autos, a excipiente alegou decadência, matéria passível de apreciação por intermédio da

referida exceção, muito embora esta deva ser aferível de plano, sendo necessário que a prova seja pré-constituída,

inexistindo oportunidade para dilação probatória.Vale notar que as certidões de dívida ativa que aparelham a

presente execução fiscal dizem respeito a tributos sujeitos ao lançamento por homologação.Ora, nos tributos

sujeitos ao lançamento por homologação não declarados pelo contribuinte, a notificação deverá ocorrer dentro do

prazo decadencial de 5 (cinco) anos a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento

poderia ter sido efetuado (artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional).Nessa linha o entendimento da

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento de recurso especial sob o regime do artigo 543-C

do Código de Processo Civil, ocasião na qual o eminente Relator assentou que:O dies a quo do prazo quinquenal

da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o primeiro dia do

exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado corresponde, iniludivelmente, ao
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primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a

lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos

nos artigos 150, 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal

(Alberto Xavier, Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro, 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs..

91/104; Luciano Amaro, Direito Tributário Brasileiro, 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico Marcos

Diniz de Santi, Decadência e Prescrição no Direito Tributário, 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs..

183/199). (RESP 200701769940, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:18/09/2009 RDTAPET

VOL.:00024 PG:00184.)Segundo a doutrina, há duas hipóteses quanto à contagem do prazo decadencial do Fisco

para a constituição do crédito tributário:1) quando o contribuinte efetua o pagamento no vencimento, o prazo para

o lançamento de ofício de eventual diferença a maior, ainda devida, é de cinco anos contados da ocorrência do

fato gerador, forte no art. 150, 4º, do CTN;2) quando o contribuinte não efetua o pagamento no vencimento, o

prazo para o lançamento de ofício é de cinco anos contado do primeiro dia do exercício seguinte ao de ocorrência

do fato gerador, o que decorre da aplicação, ao caso, do art. 173, I, do CTN. Na hipótese em análise, verifica-se

que os créditos foram constituídos mediante apresentação da GFIP pelo próprio excipiente e registrados os débitos

em documento próprio (DCG), na data de 04.02.2012 (fls. 70/71). Anote-se que o débito exequendo mais antigo

data de novembro de 2008 (CDA 40.078.584-6). Aplicando-se o artigo 173, inciso I, do Código Tributário

Nacional, à luz da data dos fatos geradores, o termo inicial da decadência é o dia primeiro de cada ano posterior,

assim, percebe-se que houve sua regular constituição dos créditos tributários, pela apresentação de declaração pelo

sujeito passivo (Súmula n. 436 do Colendo Superior Tribunal de Justiça), antes do prazo quinquenal, não se

operando a decadência, enquanto causa de extinção do crédito tributário, a teor do artigo 156, inciso V, segunda

figura, do Código Tributário Nacional.Diante do exposto, rejeito a presente exceção de pré-executividade.A

sucumbência, por força da exceção de pré-executividade, pressupõe extinção total ou parcial da execução, não

incidindo quando há prosseguimento da execução fiscal, com possibilidade de interposição de embargos à

execução. A exceção de pré-executividade rejeitada não impõe ao excipiente condenação em ônus sucumbenciais

(Precedentes do STJ: AGA 1259216, DJE 17.08.2010; AgRg no REsp 999.417/SP, Rel. Ministro José Delgado,

Primeira Turma, julgado em 01.04.2008, DJ 16.04.2008; REsp 818.885/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon,

Segunda Turma, julgado em 06.03.2008, DJ 25.03.2008; EDcl no REsp 698.026/CE, Rel. Ministro Felix Fischer,

Quinta Turma, julgado em 15.12.2005, DJ 06.02.2006; e AgRg no Ag 489.915/SP, Rel. Ministro Barros

Monteiro, Quarta Turma, julgado em 02.03.2004, DJ 10.05.2004).Manifeste-se a exequente em termos de

prosseguimento.Int.

 

0008426-80.2012.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP296729 -

DIEGO LUIZ DE FREITAS) X JULIO BUBNYS JUNIOR

Acolho o pedido do exequente para suspender o andamento do feito.Aguarde-se sobrestado no arquivo o

cumprimento do acordo firmado entre as partes, devendo o exequente diligenciar o referido parcelamento.Int.

 

0008991-44.2012.403.6104 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2459 - BRUNO NASCIMENTO AMORIM) X

ESPOLIO DE JUDITH SOUZA REAL(SP014636 - ROGERIO BLANCO PERES E SP198585 - SIMONE

MARTINEZ DOMINGUEZ E SP244647 - LISSANDRA MATSUMOTO HIGUCHI)

Fls. 49/54: Mantenho a decisão de fls. 45/47 pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. Aguarde-se em

Secretaria comunicação de eventual antecipação de tutela da pretensão recursal ou do efeito que se atribuirá ao

agravo de instrumento interposto.Int.

 

0009440-02.2012.403.6104 - FAZENDA NACIONAL(Proc. BRUNO NASCIMENTO AMORIM) X

ASSOCIACAO MUNDO NOVO(SP063034 - EFRAIN FRANCISCO DOS SANTOS)

Vistos. Trata-se de exceção de pré-executividade oposta pela ASSOCIAÇÃO MUNDO NOVO, sob o argumento

de que o débito referente a esta execução fiscal encontra-se parcelado, sendo que as respectivas parcelas estão

sendo pagas, caracterizando-se, desse modo, a presente demanda, em dupla cobrança do mesmo crédito. Com a

petição de fls. 24/25, vieram aos autos os documentos de fls. 26/39. Em sua impugnação, a excepta frisou que a

suspensão da exigibilidade do crédito tributário deu-se somente após a propositura da execução fiscal, portanto,

existia justa causa para o seu ajuizamento. Assim, não se trata de extinção do feito, como pretende a excipiente,

mas sim de suspensão do crédito, ante o parcelamento, a teor do artigo 151, inciso VI, do Código Tributário

Nacional. A petição de fls. 42/44 foi instruída com os documentos de fls. 45/46.É o relatório.DECIDO.A exceção

de pré-executividade é admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, como forma de

defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independente de qualquer garantia do juízo. Este instituto

admite o exame de questões envolvendo pressupostos processuais e condições da ação, assim como as causas

modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exequente, desde que comprovadas de plano, mediante

prova pré-constituída, nos termos da Súmula n. 393 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.No caso dos autos, a

excipiente alegou inexigibilidade do título, matéria passível de apreciação por intermédio da referida exceção,
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muito embora esta deva ser aferível de plano, sendo necessário que a prova seja pré-constituída, inexistindo

oportunidade para dilação probatória.Sem razão a excipiente.Com efeito, verifica-se que a execução fiscal foi

ajuizada em 27.09.2012 (fls. 02), e, conforme os documentos de fls. 33/39, juntados pela própria excipiente, a

adesão ao parcelamento ocorreu somente em 27.12.2012 (fl. 33), sendo os pagamentos de fls. 35/38 referentes a

competências de 2013 e o de fl. 39 correspondente à competência de dezembro/2012.Assim, conclui-se que não

foi indevido o ajuizamento desta demanda, razão pela qual não há fundamento para a sua extinção, bem como que

não há motivos para condenar a exequente em honorários advocatícios. Ante o exposto, rejeito a exceção de pré-

executividade.A sucumbência, por força da exceção de pré-executividade, pressupõe extinção total ou parcial da

execução, não incidindo quando há prosseguimento da execução fiscal, com possibilidade de interposição de

embargos à execução. A exceção de pré-executividade rejeitada não impõe ao excipiente condenação em ônus

sucumbenciais (Precedentes do STJ: AGA 1259216, DJE 17.08.2010; AgRg no REsp 999.417/SP, Rel. Ministro

José Delgado, Primeira Turma, julgado em 01.04.2008, DJ 16.04.2008; REsp 818.885/SP, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Segunda Turma, julgado em 06.03.2008, DJ 25.03.2008; EDcl no REsp 698.026/CE, Rel. Ministro Felix

Fischer, Quinta Turma, julgado em 15.12.2005, DJ 06.02.2006; e AgRg no Ag 489.915/SP, Rel. Ministro Barros

Monteiro, Quarta Turma, julgado em 02.03.2004, DJ 10.05.2004).No mais, defiro a suspensão do feito por 180

(cento e oitenta dias), como requerido pela exequente às fls. 44, com fundamento no artigo 151, inciso VI, do

Código Tributário Nacional.Int.

 

0010885-55.2012.403.6104 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2459 - BRUNO NASCIMENTO AMORIM) X

DEEP WATER SERVICOS GERAIS E OPERACOES PORTUARIAS LTDA(SP333408 - FERNANDA

HORTA FRANCA)

Vistos.Recebo a conclusão nesta data.Pela petição de fls. 26/32, a executada requer a suspensão da execução

fiscal, com base no 1º do art. 739-A do Código de Processo Civil, bem como a concessão de MEDIDA LIMINAR

determinando a expedição de Certidão Negativa de Débito ou Positiva com efeitos de negativa.Inviável a

suspensão da execução fiscal, tendo em vista que o dispositivo legal invocado se aplica aos embargos à execução,

não sustentando o aqui requerido.Quanto ao pedido de determinação de expedição de certidão de débito, a par da

inadequação desta via para a obtenção do pretendido, tem-se que, diante do informado pela exequente nas fls. 48,

restou desnecessária qualquer intervenção do juízo.Assim, indefiro o requerimento de suspensão desta execução

fiscal, bem como a liminar pretendida.Certifique a Secretaria da Vara o decurso do prazo para apresentação de

embargos à execução fiscalRegistre-se e intimem-se.

 

0001601-52.2014.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP239411 - ANA PAULA CARDOSO DOMINGUES) X STEFANE MIRA MARQUES

Acolho o pedido do exequente para suspender o andamento do feito.Aguarde-se sobrestado no arquivo o

cumprimento do acordo firmado entre as partes, devendo o exequente diligenciar o referido parcelamento.

 

 

Expediente Nº 257

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0205251-03.1989.403.6104 (89.0205251-6) - JOSE CARLOS MELEIRO(SP120627 - ROGERIO DO AMARAL

SILVA MIRANDA DE CARVALHO) X FAZENDA NACIONAL(SP120627 - ROGERIO DO AMARAL

SILVA MIRANDA DE CARVALHO)

1- Traslade-se cópia da decisão para os autos principais em apenso. 2- Dê-se ciência ao embargante do extrato de

pagamento acostado à fl.348. 3- Após, voltem-me para extinção da execução da sucumbência. 

 

0205933-55.1989.403.6104 (89.0205933-2) - MITSUI ALIMENTOS LTDA(SP013614 - RUBENS MIRANDA

DE CARVALHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR)

VISTOS. Manifeste-se objetivamente a Embargante sobre a Informação de Secretaria de fls. 1214/1217, no prazo

de 10(dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0000763-32.2002.403.6104 (2002.61.04.000763-5) - AFONSO DISTRIBUIDORA DE VEICULOS

LTDA(SP143012 - ADY WANDERLEY CIOCCI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA

SILVA JUNIOR)

Recebo a conclusão nesta data. Cumpra-se a decisão do E.TRF da 3ª Região. Traslade-se cópia da decisão para os

autos principais. Após, arquivem-se os presentes autos com baixa.Int.

 

0000987-96.2004.403.6104 (2004.61.04.000987-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
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TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X FAZENDA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

JACURIRANGA/SP(SP160799B - JOSUÉ SOBREIRA)

Ante a inêrcia do embargante quanto a apresentação dos calculos de sucumbência, aguarde-se sobrestado no

arquivo, desapensando-se.Int.

 

0000363-42.2007.403.6104 (2007.61.04.000363-9) - INFANTIL SANTOS COOPERATIVA MEDICO-

HOSPITALAR(SP120627 - ROGERIO DO AMARAL SILVA MIRANDA DE CARVALHO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA MENDES)

Vistos.Rogério do Amaral Silva Miranda de Carvalho requereu a execução da verba honorária fixada na sentença

de fls. 151/153, apresentando planilha com os valores pretendidos (fls. 200/202).A embargada concordou com os

valores apresentados pela embargante (fls. 205). Transmitido o ofício requisitório e disponibilizado o pagamento,

veio aos autos recibo de saque de depósito judicial (fls. 215).Diante disso, com fundamento no inciso I do artigo

794 do Código de Processo Civil, julgo extinta a presente execução. Sem condenação em honorários.Após o

trânsito em julgado da sentença, arquivem-se os autos, com as anotações e providências de praxe.P.R.I.

 

0011533-11.2007.403.6104 (2007.61.04.011533-8) - BM MARINE SERVICOS TECNICOS LTDA(SP130719 -

JORGE LUIZ DA COSTA JOAQUIM) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA MENDES)

Manifestem-se as partes sobre o processo administrativo de fls.87/203, no prazo de 10 ( dez ) dias. Intime-se.

 

0011872-67.2007.403.6104 (2007.61.04.011872-8) - MARIA DO SACRAMENTO DE ALMEIDA(SP112365 -

ANTONIO TERRAS JUNIOR) X INSS/FAZENDA(SP125429 - MONICA BARONTI)

Cuida-se de embargos à execução fiscal opostos por Maria do Sacramento de Almeida em face do Instituto

Nacional do Seguro Social, insurgindo-se contra a execução consubstanciada nas CDAs n. 35.173.633-6,

35.173.634-4 e 35.173.635-2.Pela petição juntada na fl.110 dos autos apensados da execução fiscal n. 0017363-

94.2003.403.6104, a exequente/embargada requereu a extinção do feito, tendo em vista a quitação do débito.

Tendo em vista a sentença exarada à fl.116, houve a perda superveniente do interesse de agir, pois eventual

provimento judicial que desconstitua o título não terá utilidade à embargante. Ante o exposto, JULGO EXTINTO

O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de Processo

Civil. Sem custas processuais, com base no artigo 7º da Lei n. 9.289/96. Sem condenação em honorários

advocatícios, ante a ausência de vencido e vencedor, nos termos do artigo 20, caput, do Código de Processo

Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. Após o trânsito em julgado da sentença, arquivem-

se os autos, anotando-se baixa findo. P.R.I.

 

0011873-52.2007.403.6104 (2007.61.04.011873-0) - MANUEL MARQUES DE ALMEIDA(SP112365 -

ANTONIO TERRAS JUNIOR) X INSS/FAZENDA(SP125429 - MONICA BARONTI E Proc. 181 - SEM

PROCURADOR E Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de embargos à execução fiscal opostos por Manuel Marques de Almeida em face do Instituto Nacional

do Seguro Social, insurgindo-se contra a execução consubstanciada nas CDAs n. 35.173.633-6, 35.173.634-4 e

35.173.635-2.Pela petição juntada na fl.110 dos autos apensados da execução fiscal n. 0017363-

94.2003.403.6104, a exequente/embargada requereu a extinção do feito, tendo em vista a quitação do débito.

Tendo em vista a sentença exarada à fl.116, houve a perda superveniente do interesse de agir, pois eventual

provimento judicial que desconstitua o título não terá utilidade à embargante. Ante o exposto, JULGO EXTINTO

O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de Processo

Civil. Sem custas processuais, com base no artigo 7º da Lei n. 9.289/96. Sem condenação em honorários

advocatícios, ante a ausência de vencido e vencedor, nos termos do artigo 20, caput, do Código de Processo

Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. Após o trânsito em julgado da sentença, arquivem-

se os autos, anotando-se baixa findo. P.R.I.

 

0001130-46.2008.403.6104 (2008.61.04.001130-6) - MARTHO & CIA LTDA.(SP132677 - HELIANE DE

QUEIROZ) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA MENDES)

VISTOS.MARTHO & CIA. LTDA. ajuizou os presentes embargos em face da FAZENDA NACIONAL,

insurgindo-se contra a execução fiscal n. 0011604-13.2007.403.6104, cujo objeto é a cobrança de contribuições

previdenciárias. Insurgiu-se em face da aplicação da Taxa Selic a título de juros moratórios, afirmando sua

inconstitucionalidade (fls. 02/09). Impugnação nas fls. 49/59.Não houve especificação de provas.É o

relatório.DECIDO. Julgo antecipadamente a lide, tendo em vista a desnecessidade de produção de prova em

audiência, nos termos do artigo 17, parágrafo único da Lei n. 6.830/80.Conforme por ela informado nas fls. 37/48,

a embargante firmou termo de confissão de dívida com vias à adesão ao programa de parcelamento de débitos da

Lei n. 11.941/2009.A adesão ao parcelamento é ato incompatível com a vontade de discutir judicialmente a

dívida.Segundo precedentes do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, O parcelamento implica em
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confissão irrevogável e irretratável de dívida, mediante a qual se assume integral responsabilidade por seu

pagamento. (...) Posteriormente ao ajuizamento dos presentes embargos, a Embargante aderiu PAES, restando,

pois, configurada a carência superveniente do interesse processual, devendo ser a sentença reformada e o processo

extinto, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no art. 267, VI e 3º, do Código de Processo Civil (TRF3,

AC 1099185, Relator(a) REGINA COSTA, DJF3 CJ1 DATA:06/04/2011 PÁGINA: 538); A opção pelo

parcelamento da dívida consiste em atitude incompatível com a pretensão de desconstituição do crédito tributário,

razão pela qual o embargante carece de interesse processual superveniente na manutenção dos embargos à

execução, fato capaz de ensejar a extinção dos embargos com base no art. 267, VI, e 462, ambos do CPC (TRF3,

AC 1100586, Relator(a) MAIRAN MAIA, DJF3 CJ1 DATA:15/12/2010 PÁGINA: 512). Verifica-se no caso que,

uma vez configurada a confissão irrevogável e irretratável da dívida, há de ser reconhecida a carência de ação,

pela falta do interesse de agir, com extinção do processo sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267,

inciso VI c/c 3º, do Código de Processo Civil.Com efeito, não existe o interesse na tutela jurisdicional para

impugnar dívida que foi objeto de parcelamento, cuja adesão acarreta as consequências acima

mencionadas.Valendo notar que a adesão ao parcelamento, bem como a exclusão do contribuinte, se deu em data

anterior ao ajuizamento da execução fiscal e destes embargos.Anoto que o requerimento de substituição dos bens

penhorados deve ser tratado nos autos da execução fiscal.Em face do exposto, JULGO EXTINGO O PROCESSO

SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, reconhecendo a falta do interesse de agir da embargante, nos termos do artigo

267, inciso VI, c/c 3º, do Código de Processo Civil.O Colendo Superior Tribunal de Justiça também tem decidido,

reiteradamente, que, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver

condenação ou em que for vencida a Fazenda Pública e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão

fixados consoante apreciação equitativa do juiz, que levará em conta fatores primordialmente factuais, quais

sejam, o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo

advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Nessas hipóteses, não está o juiz adstrito aos limites indicados no

3º do referido artigo (mínimo de 10% e máximo de 20%), podendo tomar por base o valor da condenação ou da

causa, bem como não considerar nenhum deles.Deste modo, deve o juiz pautar-se pela ponderação, fixando os

honorários sucumbenciais em patamar razoável, pois, se irrisórios, são aviltantes, atentando contra o exercício do

mister advocatício; se excessivo, constitui ônus demasiado sobre a parte contrária. Nesse contexto, fixo o valor da

verba honorária em 5% (cinco por cento) do valor atualizado da execução fiscal e que se mostra razoável

porquanto se amolda às peculiaridades da hipótese em tela, na medida em que se traduz em um arbitramento

ponderável dos balizamentos incindíveis, notadamente em razão do considerável valor controvertido. Decorrido o

prazo para recurso, traslade-se cópia desta sentença para os autos dos embargos à execução fiscal em apenso, e,

nada sendo requerido, arquivem-se com as cautelas de praxe.Isenta de custas, diante do que dispõe o artigo 7º da

Lei n. 9.289/96.Oportunamente, proceda-se à retificação do polo ativo para que, onde consta MARTHO & CIA.

LTDA., passe a constar MAR BOMBAS LTDA - EPP, conforme documento de fls. 39/47.P.R.I.

 

0008217-53.2008.403.6104 (2008.61.04.008217-9) - IRMANDADE DA SANTA CASA DA MISERICORDIA

DE SANTOS(SP058147 - AGENOR ASSIS NETO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO

ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Recebo a conclusão nesta data. Junte o embargante cópia da inicial da execução bem como da certidão de dívida

ativa, no prazo de 10 ( dez ) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Intime-se.

 

0008018-94.2009.403.6104 (2009.61.04.008018-7) - TRANSPORTE E COMERCIO FASSINA

LTDA(SP063460 - ANTONIO CARLOS GONCALVES E SP272060 - DIEGO LUIZ SILVA JOAQUIM) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA MENDES)

Antes da análise do recebimento destes embargos à execução fiscal, bem como do requerido pela embargada nas

fls. 168/169, intime-se a embargante a se manifestar sobre eventual adesão a parcelamento do débito, conforme

alegado pela embargada nas fls. 587 dos autos da execução fiscal n. 0007532-80.2007403.6104.

 

0005382-87.2011.403.6104 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP099608 - MARA

TEREZINHA DE MACEDO E SP135372 - MAURY IZIDORO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO

VICENTE SP(SP175542 - ISABELLA CARDOSO ADEGAS)

VISTOS.A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ajuizou os presentes embargos à

execução fiscal em face da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE, insurgindo-se contra a execução

fiscal consubstanciada nas CDAs sob números 35885/2008 e 80370/2010, cujo objeto é a cobrança de taxa de

sinistro e de taxa de licença de localização e funcionamento dos exercícios de 2007/2009 (Proc. n. 0002821-

90.2011.403.6104).Requereu o reconhecimento da nulidade do título executivo, tendo em vista: a

inconstitucionalidade da cobrança da taxa de sinistro e da sua base de cálculo; a inconstitucionalidade da base de

cálculo da taxa de licença de localização e funcionamento e a inexistência do exercício do poder de polícia (fls.

02/17).Em sua impugnação, a embargada refutou as alegações da embargante e requereu a improcedência destes
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embargos à execução fiscal (fls. 27/35).Instada a se manifestar sobre a impugnação e especificar as provas que

pretendia produzir, a embargante ratificou os termos da inicial e requereu o julgamento antecipado da lide (fls.

37/42).A embargada requereu o julgamento antecipado da lide (fls. 48).Determinada, nos termos do art. 337 do

CPC, a comprovação do teor e da vigência da lei instituidora da taxa de sinistro no Município de São Vicente (fls.

49), vieram aos autos os documentos de fls. 52/58.Manifestando-se, o embargante alegou que não houve a

indicação da legislação na certidão da dívida ativa, sustentando a nulidade desta (fls. 61).É o relatório.DECIDO.

Julgo antecipadamente a lide, tendo em vista a desnecessidade de produção de prova em audiência, nos termos do

artigo 17, parágrafo único da Lei n. 6.830/80.A parcial procedência dos embargos é medida que se impõe.A

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 145, inciso II, atribuiu aos Municípios a competência para a criação

de taxas em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços específicos

e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição. No mesmo sentido, os artigos 77 a 80 do Código

Tributário Nacional dispõem sobre as regras gerais para a instituição de taxas pelos entes nele previstos.A

incidência da taxa de licença de localização e funcionamento afigura-se constitucional e legal, não havendo

qualquer vício na exigência da embargada.Com efeito, na cobrança da taxa de licença de localização e

funcionamento trata-se de assumir o regular exercício do poder de polícia pela Municipalidade, através de seus

órgãos fiscalizadores. Tal exercício não se exaure com o licenciamento para o funcionamento inicial do

estabelecimento da embargante; pelo contrário, há a necessidade de preservação das condições de instalação e a

adequação das edificações às disposições legais pertinentes.O Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a

par de decidir que A questão da constitucionalidade da Taxa de Licença para Localização, Funcionamento e

Instalação, cobrada com amparo no princípio constitucional da autonomia municipal, mesmo no caso de sua

renovação anual, já está pacificada perante os Tribunais Superiores e esta Corte. Sobre a comprovação da efetiva

prestação do serviço municipal, invocado pela ECT como essencial à cobrança de taxa, firmou-se a jurisprudência

no sentido da notoriedade do exercício pela Municipalidade do poder de polícia, dispensando-se, pois, a exigência

ou necessidade da respectiva comprovação como requisito para a imposição fiscal (AGA 200700724387,

Francisco Falcão, STJ - Primeira Turma, DJ data:20/09/2007 pg:00244).De outra banda, é legítima a utilização da

natureza da atividade de cada empreendimento econômico, fator especificamente ligado à atividade fiscalizatória

do poder público para a concessão ou renovação da licença, que reflete no respectivo custo (AC

00280869320074036182, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:07/07/2011 PÁGINA: 598; AC 00309328320074036182, JUIZ FEDERAL

CONVOCADO CLAUDIO SANTOS, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/03/2012; AC

00314637220074036182, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:01/06/2012).O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em diversos

precedentes, tem entendido que é legal e constitucional a base de cálculo da taxa de licença para localização e

funcionamento, prevista no Código Tributário Municipal de São Vicente: Na espécie, a base de cálculo da taxa de

licença e localização e funcionamento, corresponde ao metro quadrado da área ocupada pelo estabelecimento

fiscalizado (art. 250, 4º do Código Tributário Municipal), em consonância com o entendimento contido na Súmula

Vinculante 29, segundo a qual é constitucional a adoção, no cálculo do valor da taxa, de um ou mais elementos da

base de cálculo própria de determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre uma base e outra. Há

que ser reconhecida a constitucionalidade da cobrança da Taxa de Combate a Sinistros, conforme jurisprudência

consolidada no âmbito do Pretório Excelso, instituída como contraprestação a serviço essencial, específico e

divisível. Precedente: STF, 1ª Turma, RE n.º 557957 AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandovski, j. 26.05.2009, DJe-

118, div. 25.06.2009, publ. 26.06.2009.Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE-RG-QO

576321, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 04.12.2008, reconheceu a constitucionalidade de taxas que,

na apuração do montante devido, adotem um ou mais dos elementos que compõe a base de cálculo própria de

determinado imposto, desde que não se verifique identidade integral entre uma base e a outra (AC

00094984420084036104, Desembargador Federal Andre Nabarrete, TRF3 - Quarta Turma, e-DJF3 Judicial 1

data:27/09/2013).Contudo, a certidão da dívida ativa n. 35885/2008 não preenche os requisitos do artigo 202 do

Código Tributário Nacional, bem assim do artigo 2º e seus parágrafos da LEF.Com efeito, na referida CDA não

está expressa a fundamentação legal do débito.É obrigatória a fundamentação legal do débito a que se refere o art.

2º, 5º, III, da Lei 6.830/80. Sua ausência impossibilita o exercício da ampla defesa, fulminando de nulidade o

título executivo (AGRESP 200901676993, Humberto Martins, STJ - Segunda Turma, DJE DATA:08/09/2010;

AC 00061645920084036182, Paulo Sarno, TRF3 - Quarta Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/01/2013;

APELREEX 00011225920014036122, Regina Costa, TRF3 - Sexta Turma, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/09/2010).Nestes termos, forçoso se reconhecer que a embargante comprovou a falta de liquidez e

certeza e consequente inexigibilidade da certidão de dívida ativa n. 35885/2008, motivo pelo qual a procedência

do pedido, neste ponto, é medida de rigor.Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os

embargos à execução fiscal, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil, desconstituindo tão somente a certidão de dívida ativa n. 35885/2008, e,

consequentemente, extinguindo parcialmente a execução fiscal em apenso.Sem condenação em honorários, ante a

sucumbência recíproca.Inaplicável o reexame necessário, posto que o valor em discussão é inferior ao limite de 60
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(sessenta) salários mínimos, consoante o disposto no 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a redação

dada pela Lei n. 10.352/01.Transitada em julgado, traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução

fiscal em apenso, da qual deverá ser excluída a CDA n. 35885/2008, e, nada sendo requerido, arquivem-se estes

autos com as anotações e providências de praxe.Isenta de custas, diante do que dispõe o artigo 7º da Lei n.

9.289/96.P.R.I.

 

0005595-93.2011.403.6104 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS(SP107554 - NICE APARECIDA DE

SOUZA MOREIRA)

VISTOS.A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ajuizou os presentes embargos à

execução fiscal em face da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, insurgindo-se contra a execução fiscal

consubstanciada na CDA sob n. 196/2009, cujo objeto é a cobrança de IPTU e taxa de coleta e remoção de lixo

domiciliar do exercício de 2008 (Proc. N. 0012472-20.2009.403.6104).Requereu, em relação ao IPTU, o

reconhecimento da nulidade do título executivo, tendo em vista a imunidade tributária recíproca, prevista no artigo

150, inciso VI, letra a, da Constituição Federal; arguiu a inconstitucionalidade e a ilegalidade da cobrança da taxa

de coleta e remoção de lixo domiciliar; sustentou a irregularidade da cobrança conjunta do IPTU e da taxa de

coleta e remoção de lixo domiciliar (fls. 02/25). Em sua impugnação, aduziu que no caso em apreço não se aplica

o princípio da imunidade tributária recíproca, previsto no artigo 150, inciso VI, letra a, da Constituição Federal,

bem como sustentou que a cobrança da taxa de coleta e remoção de lixo domiciliar é constitucional e legal (fls.

38/52).Instada a se manifestar sobre a impugnação, a embargante ratificou os termos da inicial e requereu o

julgamento antecipado da lide (fls. 54/69).A embargada noticiou não ter provas a produzir (fls. 70).É o

relatório.DECIDO. Julgo antecipadamente a lide, tendo em vista a desnecessidade de produção de prova em

audiência, nos termos do artigo 17, parágrafo único da Lei n. 6.830/80.A parcial procedência dos embargos é

medida que se impõe.A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, na qualidade de empresa prestadora de

serviços públicos de prestação obrigatória e exclusiva do Estado, deve ser considerada imune do recolhimento do

IPTU, em face da garantia constitucional consistente na imunidade tributária recíproca (artigo 150, inciso VI, letra

a, da Constituição Federal), in verbis:Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é

vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:(...)VI - instituir impostos sobre:a) patrimônio,

renda ou serviços, uns dos outros;(...) 2º - A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações

instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a

suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, há que

se distinguir, para fins de tratamento normativo, entre empresas públicas prestadoras de serviço público e

empresas públicas exploradoras de atividade. Sendo irrelevante o exercício simultâneo de atividades em regime de

exclusividade e em concorrência com a iniciativa privada, diante de peculiaridades no serviço postal (RE 407099,

Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 22/06/2004, DJ 06-08-2004 PP-00062; ACO

765, Relator(a) p/ Acórdão: Min. MENEZES DIREITO, Tribunal Pleno, julgado em 13/05/2009, DJe-167

DIVULG 03-09-2009 PUBLIC 04-09-2009; ACO 789, Relator(a) p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal

Pleno, julgado em 01/09/2010, DJe-194 DIVULG 14-10-2010 PUBLIC 15-10-2010; RE 601392, Relator(a) p/

Acórdão: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 28/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-

105 DIVULG 04-06-2013 PUBLIC 05-06-2013).Há que se ressaltar que a imunidade constitucional reconhecida

relativamente aos impostos, não se estende às taxas, conforme a dicção do artigo 150, inciso VI, letra a da

Constituição da República . A validade da cobrança da Taxa de Remoção de Lixo Domiciliar pela Municipalidade

não comporta mais discussão, haja vista que o Colendo Supremo Tribunal Federal, por meio do regime de

repercussão geral (artigo 543-B, 2º do Código de Processo Civil), assentou que as taxas cobradas em razão

exclusivamente dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos

provenientes de imóveis são constitucionais (RE n.º 576321 RG-QO, Rel. Min. Ricardo Lewandovski, j.

04.12.2008, DJe-030 div. 12.12.2009, publ. 13.02.2009). Quanto à arguição de que a cobrança conjunta de

tributos distintos impossibilita a discussão de cada uma das exações separadamente, também sem razão a

embargante, uma vez que o quantum relativo a cada um dos tributos pode se encontrado mediante a realização de

simples cálculos aritméticos.Não é outra a jurisprudência que emana do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. IPTU. IMUNIDADE. ARTIGO 150, IV, A, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TAXA DE REMOÇÃO DE LIXO DOMICILIAR DO MUNICIPIO DE

SANTOS. LEGITIMIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF. I. Descabe acolher a

alegação de nulidade da CDA, pois ela separa o valor devido de IPTU e de taxa, ao contrário do que afirma a

ECT. II. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT -, por se tratar de pessoa jurídica prestadora de

serviço público obrigatório e exclusivo do Estado, equipara-se à Fazenda Pública, gozando dos mesmos

privilégios, inclusive em relação à imunidade tributária recíproca, nos termos do artigo 12 do Decreto-Lei nº

509/69 e do artigo 150, inciso VI, alínea a da Constituição Federal, respectivamente. Precedentes do Supremo

Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. III. A imunidade tributária não se estende às taxas, tendo em
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vista que a Constituição Federal é expressa ao estabelecer a sua aplicação aos impostos. IV. O E. Supremo

Tribunal Federal tem reconhecido a validade da taxa de remoção de lixo domiciliar do Município de Santos,

inclusive com a utilização de elementos da base de cálculo do IPTU. V. Apelações desprovidas, mantida a

sentença para o fim de se reconhecer a exigibilidade da taxa de remoção de lixo domiciliar e a inexigibilidade do

IPTU em razão da imunidade recíproca.Nestes termos, a execução fiscal deverá prosseguir no que concerne à

cobrança da taxa.Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os embargos à execução

fiscal, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, reconhecendo a imunidade, declarando a extinção da obrigação tributária relativamente ao IPTU. Sem

condenação em honorários advocatícios, ante a sucumbência recíproca.Inaplicável o reexame necessário, posto

que o valor em discussão é inferior ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, consoante o disposto no 2º do

artigo 475 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 10.352/01.Transitada em julgado,

traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal em apenso. Nada sendo requerido, arquivem-se

os autos, com as anotações e providências de praxe.Isenta de custas, diante do que dispõe o artigo 7º da Lei n.

9.289/96.P.R.I.

 

0007283-56.2012.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012751-

35.2011.403.6104) SOCIEDADE HUMANITARIA DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE

SANTOS(SP272916 - JULIANA HAIDAR ALVAREZ) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO

ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI)

Cuida-se de embargos à execução fiscal opostos pela Sociedade Humanitária dos Empregados no Comércio de

Santos em face do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, insurgindo-se contra a execução

consubstanciada na CDA n. 933/11, cujo objeto é a cobrança de anuidades e multa. Pela petição juntada na fl. 76

dos autos apensados da execução fiscal n. 0012751-35.2011.403.6104, a exequente/embargada informou o

adimplemento da dívida. Diante da notícia do pagamento da dívida, houve a perda superveniente do interesse de

agir, pois eventual provimento judicial que desconstitua o título não terá utilidade à embargante. Ante o exposto,

JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, VI, do

Código de Processo Civil. Sem custas processuais, com base no artigo 7º da Lei n. 9.289/96. Sem condenação em

honorários advocatícios, ante a ausência de vencido e vencedor, nos termos do artigo 20, caput, do Código de

Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. Após o trânsito em julgado da sentença,

arquivem-se os autos, anotando-se baixa findo. P.R.I.

 

0008521-13.2012.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007624-

19.2011.403.6104) WILSON SONS AGENCIA MARITIMA LTDA(SP087946 - JORGE CARDOSO

CARUNCHO E SP209676 - RIVALDO SIMÕES PIMENTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2459 - BRUNO

NASCIMENTO AMORIM)

Vistos.WILSON SONS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA. ajuizou os presentes embargos à execução fiscal, em

face da FAZENDA NACIONAL, insurgindo-se contra a execução fiscal n. 0007624-19.2011.403.6104 (fls.

02/20).Sustentou que, como agente marítimo, é mero representante do armador, não sendo responsável pelo

crédito dele exigível, pois apenas executava a atividade de agenciamento marítimo, não podendo ser

responsabilizada pelo débito, invocando o DL n. 37/1966 e Súmula n. 192, do extinto TFR, e requerendo o

reconhecimento de sua ilegitimidade passiva para responder pelos tributos em execução. Prosseguindo, aduziu a

ocorrência de denúncia espontânea e a incompatibilidade entre os prazos previstos para apresentação de

declaração pelo transportador e pelo exportador.Em sua impugnação, a embargada aduziu que os agentes

marítimos, representantes legais do transportador, são responsáveis pessoais pela infração cometida por ato de seu

representado, bem como que a Súmula n. 192 do extinto TFR consolidou-se à vista da redação original do

Decreto-lei n. 37/66, posteriormente alterada pelo Decreto-lei n. 2.472/88, pelo que a referida súmula estaria

superada, Sustentou, ainda, a inaplicabilidade dos benefícios da denúncia espontânea (fls. 35/47).A embargante

requereu a produção de prova pericial (fls. 110/123), o que restou indeferido pela decisão de fls. 156.A embargada

requereu o julgamento antecipado da lide (fls. 155v).É o relatório.DECIDO. Julgo antecipadamente a lide, nos

termos do parágrafo único do artigo 17 da Lei n. 6.830/80.O agente marítimo, em suas atribuições normais, é

mandatário que atua em nome do representado, não assumido obrigações em nome próprio.O tema é notoriamente

conhecido e já exaustivamente debatido pelo Poder Judiciário, encontrando-se, há algum tempo, pacificado nos

Tribunais, não sendo imputável à agência marítima a responsabilidade pela infração em questão, devendo

prevalecer o disposto na Súmula n. 192 do extinto Tribunal Federal de Recursos, observadas as considerações do

acórdão que segue, as quais adoto como razão para decidir: EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IMPOSTO

COM FUNDAMENTO NO DECRETO-LEI Nº 37/66. AGENTE MARÍTIMO - RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA AFASTADA. 1. Agente de navegação é a pessoa ou firma encarregada pelas empresas de

navegação, de gerir os seus negócios em determinado porto, promovendo todas as diligências no sentido de

desembaraçar os despachos dos vapores aí aportados e realizando em seu nome os contratos de fretamento para

transporte das mercadorias destinadas a outros portos e embarcados nos navios ou embarcações da empresa que
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representa (DE PLÁCIDO E SILVA, Vocabulário Jurídico, Vol. I, Ed. Forense, 1982, pág. 108). 2. Para Pontes de

Miranda, o agente, rigorosamente, não medeia, nem intermedeia, nem comissiona, nem representa: promove

conclusões de contrato. Não é mediador, posto que seja possível que leve até aí sua função. Não é corretor, porque

não declara a conclusão dos negócios jurídicos. Não é mandatário, nem procurador. Donde a expressão agente ter,

ao contrato de agência, sentido estrito (Pontes de Miranda, in Tratado de Direito Privado Parte Especial, Tomo

XLIX, 3ª Edição, 1972) 3. À agência marítima não se pode imputar a responsabilidade pelo imposto em questão,

devendo prevalecer o disposto na Súmula 192 do extinto Tribunal Federal de Recursos (O agente marítimo,

quando no exercício exclusivo das atribuições próprias, não é considerado responsável tributário, nem se equipara

ao transportador para efeitos do Decreto-Lei 37, de 1966). Como ponderou o Magistrado sentenciante, tratando-se

de mandatário, que exerce representação legal, a responsabilidade tributária só pode decorrer de ato praticado com

excesso de poderes ou infração de lei, contrato ou estatutos. 4. Precedentes jurisprudenciais: STJ, 2ª Turma, RESP

199800261516, Relator Ministro Castro Meira, DJ em 22/11/04, pág. 294; STJ, 2ª Turma, RESP 199800409076,

Relator Ministro Helio Mosimann, DJ em 14/12/98, página 213; TRF, 3ª Turma Especializada, REO 9702220335,

Relator Des. Fed. Paulo Barata, DJU em 08/04/08, página 132. 5. Apelação e remessa oficial

improvidas.(APELREE 98030392271, JUIZA CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA TURMA,

01/12/2009)De qualquer sorte, como o agente marítimo não é representante, empregado, mandatário ou

comissionário transportador, sendo representante do armador, estranho ao fato gerador da exação, a eventual

imputação de responsabilidade, por força do artigo 135, inciso II do Código Tributário Nacional, se fosse o caso,

exigiria a prova de que se houve o agente marítimo com excesso de poder ou infração à lei, o que não consta dos

autos (REsp 132.624/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 20/11/2000, p. 285). Dessa forma, afigura-se inafastável o

reconhecimento da ilegitimidade passiva da embargante, restando prejudicada a análise das demais alegações.Em

face do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos à execução fiscal, extinguindo o presente

processo com resolução de mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, desconstituindo as

certidões de dívida ativa por reconhecer a ilegitimidade passiva ad causam da embargante para responder pelo

débito, extinguindo a execução fiscal em apenso, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo

Civil.O Colendo Superior Tribunal de Justiça tem decidido, reiteradamente, que, nas causas de pequeno valor, nas

de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou em que for vencida a Fazenda Pública e nas

execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, que levará em

conta fatores primordialmente factuais, quais sejam, o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a

natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Nessas hipóteses, não

está o juiz adstrito aos limites indicados no 3º do referido artigo (mínimo de 10% e máximo de 20%), podendo

tomar por base o valor da condenação ou da causa, bem como não considerar nenhum deles.Deste modo, deve o

juiz pautar-se pela ponderação, fixando os honorários sucumbenciais em patamar razoável, pois, se irrisórios, são

aviltantes, atentando contra o exercício do mister advocatício; se excessivo, constitui ônus demasiado sobre a

parte contrária. Nesse contexto, fixo o valor da verba honorária em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado

da execução fiscal, e que se mostra razoável porquanto se amolda às peculiaridades da hipótese em tela, na

medida em que se traduz em um arbitramento ponderável dos balizamentos incindíveis, notadamente em razão do

considerável valor controvertido.Sentença sujeita ao reexame necessário.Transitada em julgado, traslade-se cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal em apenso, e, nada sendo requerido, arquivem-se com as

anotações e providências de praxe.Isenta de custas, diante do que dispõe o artigo 7º da Lei n. 9.289/96.P.R.I.

 

0004943-71.2014.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013938-

20.2007.403.6104 (2007.61.04.013938-0)) SOCIEDADE HUMANITARIA DOS EMPREGADOS NO

COMERCIO DE SANTOS(SP085169 - MARCUS VINICIUS LOURENCO GOMES) X CONSELHO

REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES

SIMONELLI)

Cuida-se de embargos à execução fiscal opostos por Maria do Sacramento de Alemida em face do Instituto

Nacional do Seguro Social, insurgindo-se contra a execução consubstanciada nas CDAs n. 35.173.633-6,

35.173.634-4 e 35.173.635-2.Pela petição juntada na fl.110 dos autos apensados da execução fiscal n. 0017363-

94.2003.403.6104, a exequente/embargada informou o adimplemento da dívida, Diante da notícia do pagamento

da dívida, houve a perda superveniente do interesse de agir, pois eventual provimento judicial que desconstitua o

título não terá utilidade à embargante. Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO

DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem custas processuais, com base

no artigo 7º da Lei n. 9.289/96. Sem condenação em honorários advocatícios, ante a ausência de vencido e

vencedor, nos termos do artigo 20, caput, do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os

autos principais. Após o trânsito em julgado da sentença, arquivem-se os autos, anotando-se baixa findo. P.R.I.

 

EXECUCAO FISCAL

0000564-68.2006.403.6104 (2006.61.04.000564-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X COMERCIAL BARRETO AGOSTINHO LTDA - EPP(SP120627 - ROGERIO DO AMARAL
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SILVA MIRANDA DE CARVALHO)

Fls. 124: trata-se de requerimento de extinção da execução fiscal, com base no art. 26 da Lei n. 6.830/80, sob o

argumento de cancelamento do crédito devido à decisão administrativa proferida no bojo do processo

administrativo n. 10845.001287/96-12.No documento de fls. 125 consta o motivo da extinção do crédito:

TRANSFORMAÇÃO EM PGTO DEFINITIVO DO DEPOSITO REALIZADO NOS AUTOS DA ACAO

200661040005644. Contudo, não é esta a situação dos autos.Apresentada a guia de depósito (fls. 80), determinou-

se, a pedido da exequente, a transferência dos valores para o Tesouro Nacional, nos termos da Lei n.

9.703/98.Trago a colação o texto parcial, no aqui interessa, da Lei n. 9.703/98:Art. 1o Os depósitos judiciais e

extrajudiciais, em dinheiro, de valores referentes a tributos e contribuições federais, inclusive seus acessórios,

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, serão efetuados na Caixa Econômica

Federal, mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, específico para essa finalidade. 1o O

disposto neste artigo aplica-se, inclusive, aos débitos provenientes de tributos e contribuições inscritos em Dívida

Ativa da União. 2o Os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica Federal para a Conta Única do Tesouro

Nacional, independentemente de qualquer formalidade, no mesmo prazo fixado para recolhimento dos tributos e

das contribuições federais. 3o Mediante ordem da autoridade judicial ou, no caso de depósito extrajudicial, da

autoridade administrativa competente, o valor do depósito, após o encerramento da lide ou do processo litigioso,

será:I - devolvido ao depositante pela Caixa Econômica Federal, no prazo máximo de vinte e quatro horas, quando

a sentença lhe for favorável ou na proporção em que o for, acrescido de juros, na forma estabelecida pelo 4º do art.

39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e alterações posteriores; ouII - transformado em pagamento

definitivo, proporcionalmente à exigência do correspondente tributo ou contribuição, inclusive seus acessórios,

quando se tratar de sentença ou decisão favorável à Fazenda Nacional. No prazo legal, depois de comprovado o

depósito judicial que garantiu o juízo, foram apresentados os embargos à execução fiscal em apenso, ora em

trâmite, não havendo nos autos nenhuma determinação no sentido de converter o depósito de fls. 80 em

renda.Nessa linha, indefiro o requerimento de extinção do feito.Cumpra-se o determinado nos autos dos embargos

à execução fiscal. Int.

 

0013938-20.2007.403.6104 (2007.61.04.013938-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X AMB MED DA SOCIEDADE

HUMANITARIA DOS EMPREGADOS NO COM/ DE SANTOS

Pela petição da fl. 29 a exequente informou o adimplemento da dívida.Diante disso, com fundamento no art. 794,

I, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. As custas serão

devidas pela executada.Após, arquivem-se os autos, anotando-se baixa findo.P.R.I.

 

0001704-35.2009.403.6104 (2009.61.04.001704-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA

MENDES) X FRANCO RODRIGUES GUERRA JUNIOR - ESPOLIO(SP051822 - ZULEIDE PINTO DE

SOUSA)

Fls. 68: indefiro o pedido de suspensão da execução fiscal, uma vez que já houve decisão que indeferiu o pedido

de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional nos autos dos embargos de terceiro (autos n. 0006001-

17.2011.403.6104 - fls. 120/121) e tal decisão restou irrecorrida, tendo transitado em julgado, devendo a

peticionária aguardar o julgamento dos referidos autos. Int.

 

0012751-35.2011.403.6104 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X AMB MED DA SOCIEDADE HUMANITARIA

DOS EMPREGADOS NO COM/ DE SANTOS(SP085169 - MARCUS VINICIUS LOURENCO GOMES)

Pela petição da fl. 76 a exequente informou o adimplemento da dívida.Diante disso, com fundamento no art. 794,

I, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL. As custas serão

devidas pela executada.Expeça-se alvará de levantamento da importância bloqueada às fls.74/75, em favor do

executado.Após, arquivem-se os autos, anotando-se baixa findo.P.R.I.

 

CAUTELAR FISCAL

0007469-84.2009.403.6104 (2009.61.04.007469-2) - UNIAO FEDERAL(RJ136342 - SAMANTHA CORREA)

X BY BRASIL TRADING LTDA(SP045250 - LUIZ APARICIO FUZARO) X NILTON CESAR DE SOUZA X

CHRISTIAN POLO X ANYA KARIM DE LIMA NASSER POLO(SP045250 - LUIZ APARICIO FUZARO)

REPUBLICAÇÃO DO DESPACHO DE FL.817:Recebo a conclusão nesta data.Certificada a tempestividade,

recebo a apelação de fls. 761/807 no efeito devolutivo, nos termos do inciso IV do art. 520 do Código de Processo

Civil.Às contrarrazões e, após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

PETICAO

0004290-45.2009.403.6104 (2009.61.04.004290-3) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP230234 -
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MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS - SP(SP193749 -

PERSIO SANTOS FREITAS)

Ante a redistribuição da execução fiscal, processo n.2009.61.04.004289-7, para a Justiça Federal, conforme

decisão de fl.23, arquivem-se os preentes autos com baixa findo na distribuição. Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO BERNARDO DO CAMPO 
 

2ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

2ª Vara Federal de São Bernardo do Campo 

DRA. LESLEY GASPARINI 

Juíza Federal 

DR. LEONARDO VIETRI ALVES DE GODOI 

Juiz Federal Substituto 

Bel(a) Sandra Lopes de Luca 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3393

 

EXECUCAO FISCAL

0004143-81.2012.403.6114 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2421 - YURI JOSE DE SANTANA FURTADO) X

OMEGA-SISTEMAS COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALA X MAURICIO

QUIERATI(SP115704 - SORAYA MICHELE APARECIDA ROQUE DORIA)

Preliminarmente, não conheço da Exceção de Pré-Executividade de fls. 153/156, vez que a presente execução

fiscal não foi proposta em face de TRÊS ESTRELAS LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA.Fls. 161: Trata-se

de pedido de exclusão do polo passivo do requerente MAURÍCIO QUIERATI, sob a alegação de que nunca fez

parte do quadro societário da executada OMEGA SISTEMAS COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E

HOSPITALARES LTDA.Da análise do autos, anoto que, uma vez reconhecida a dissolução irregular da

sociedade, a decisão exarada às fls. 150/151 determinou a inclusão, no polo passivo desta Execução Fiscal, apenas

e tão somente de VALDEMAR ANTONIO DA SILVA, por prática de ato contrário à lei, sendo certo que em

nenhum momento o pedido fazendário ou o deferimento por parte deste juízo fez menção ao requerente

MAURÍCIO QUIERATI.Desta feita, torno sem efeito a expedição da Carta de Citação certificada às fls. 152v e

determino a remessa dos autos com urgência ao SEDI para exclusão do sistema eletrônico de acompanhamento

processual do nome de MAURÍCIO QUIERATI e a correta inclusão do corresponsável VALDEMAR ANTONIO

DA SILVA, no endereço indicado à fl. 147.Sem prejuízo, dê-se ciência aos servidores do Setor de Distribuição e

da Secretaria da Vara para que fato como este não mais se repita, haja vista as consequências lamentáveis

experimentadas pelo requerente, totalmente estranho à lide.Em prosseguimento ao feito, expeça-se, com urgência,

nova carta de citação para o corresponsável incluído no polo passivo da presente Execução Fiscal.Int.

 

 

3ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

DESPACHOS, DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA DRA.ANA LUCIA IUCKER

MEIRELLES DE OLIVEIRA

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. MÁRCIO MARTINS DE OLIVEIRA 

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL(A). CRISTIANE JUNKO KUSSUMOTO MAEDA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9606

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA
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0004739-94.2014.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

TIAGO DE OLIVEIRA

VISTOS.Expeça-se o mandado com a cópia da petição da autora.Se estabelecidoo contato por uma vez com a

CEF, não houver retorno no prazo de cumprimento, deverá ser certificada a ocorrência e devolvido sem

cumprimento.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008784-44.2014.403.6114 - ALINE SILVIA OLIVEIRA PIVA X SOLANGE DE SOUZA CARVALHO X

RAQUEL CARDOSO X ELENITA RIBEIRO DOS SANTOS X VENCELANIA PEREIRA DA SILVA SOUZA

X TANIA CRISTINA ALMEIDA GERMANO X VESLENE PESKER COSTA X MARIA IZABEL TENORIO

GOMES DE ALMEIDA X FRANCISCA MARIA DE OLIVEIRA NOGUEIRA X MARIA DE NAZARE

PEREIRA DE LIMA X MARIA APARECIDA DE LIMA SANTOS(SP152511 - KIVIA MARIA MACHADO

LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Instalada a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Bernardo do

Campo, a partir de 17/02/2014, com competência para processamento e julgamento das causas de até 60 (sessenta)

salários mínimos, excluídas aquelas que não podem ser processadas no JEF, na forma do art. 3º, 1º, da Lei n.

10.259/2001.No foro em que houver instalação do Juizado Especial Federal, a sua competência é absoluta, com

possibilidade, portanto, de reconhecimento de ofício. Aplicáveis as disposições do Código de Processo Civil,

subsidiariamente, mormente aquelas relativas à apuração do valor da causa (CPC, arts. 258 a 261).Nas causas em

que haja valor econômico imediato, o seu valor deve corresponder à vantagem econômica pretendida. É o que se

verifica nas demandas de cunho condenatório, a exemplo daquelas em que se postula a concessão de benefício

previdenciário.Havendo parcelas vencidas e vincendas, o valor da causa será obtido com a soma das que se

venceram às 12 (doze) por vencer (CPC, art. 260).Atribuído equivocado valor à causa, cabe ao magistrado corrigi-

lo de ofício (STJ, REsp 120363/GO, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 15/12/1997, p. 66417), se houver

elementos nos autos para tanto ou determinar a correção por parte do demandante.Verifico que a parte autora

atribuiu valor aleatório à causa, sem atentar-se à vantagem econômica pretendida e às regras contidas no art. 260,

CPC.Determino-lhe, por conseguinte, que apure o valor da causa, a partir dos parâmetros supramencionados,

INDIVIDUALIZANDO O VALOR DE CADA AUTOR, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da

petição inicial.Intime-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000031-64.2015.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EDUARDO ELIAS PEREIRA DA SILVEIRA

Vistos. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação da classe processual, eis não tratar-se de execução de título,

mas de procedimento ordinário.Após, cite-se. Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007272-26.2014.403.6114 - PATRIZZI & FERNANDES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP297086 -

BRUNO FORLI FREIRIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO

CAMPO - SP

Vistos. Cuida-se de mandado de segurança impetrado por PATRIZZI & FERNANDES INDUSTRIA E

COMÉRCIO LTDA contra ato coator do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO

BERNARDO DO CAMPO, com pedido de liminar, para que não seja obrigada a recolher a contribuição

previdenciária patronal incidentes sobre os valores pagos aos seus funcionários a título de salário maternidade e

férias usufruídas, ante a sua natureza indenizatória, autorizando-se a compensação dos valores recolhidos

indevidamente.A inicial veio instruída com documentos.Recolhidas as custas integrais.É o relatório. Decido o

pedido de liminar.Não verifico presentes os requisitos para deferimento da liminar requerida.O artigo 195, inciso

I, alínea a, da Constituição Federal tem sentido amplo ao fazer referência à folha de salários e demais rendimentos

do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título ao empregado, para incidência das contribuições. As exceções

encontram-se expressas no 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/91.Nessa esteira, as contribuições previdenciárias, bem

como aquelas destinadas a terceiros ou outras entidades, com igual natureza de contribuição social, somente

incidem sobre verbas de natureza salarial, excluídas, dessa forma, aquelas que ostentam viés indenizatório. A

partir dessa premissa, analiso a natureza jurídica dos valores pagos aos seus funcionários para saber se sofrem ou

não influxo daquelas contribuições sociais. 1. Férias usufruídasDada a natureza remuneratória das férias

usufruídas e à míngua de previsão legal excluindo-os da base de cálculo das contribuições previdenciárias a cargo

do empregador, obrigatória é a sua incidência. 2. Salário maternidadeO salário maternidade também ostenta

natureza remuneratória, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

SÚMULA 83/STJ.1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que sobre as rubricas salário maternidade e
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férias efetivamente gozadas incidem contribuição previdenciária.2. O precedente apontado pela agravante para

refutar a inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ não ampara sua tese, visto que se limitou a tecer considerações

sobre a demanda para dar provimento ao agravo de instrumento e determinar a subida do apelo nobre a fim de

melhor analisar as teses vinculadas, o que não significa modificação da jurisprudência já sedimentada.Agravo

regimental improvido.(AgRg no REsp 1272616/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 28/08/2012)Posto isso, INDEFIRO A LIMINAR requerida.Notifique-se a

autoridade apontada como coatora, do conteúdo da petição inicial, nos termos do inc. I do art. 7º da Lei n.

12.016/2009.Após, dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada,

enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito (inc. II do art. 7º da Lei n.

12.016/2009). Em seguida, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federa e tornem os autos conclusos para

sentença.Intimem-se.

 

0007643-87.2014.403.6114 - CLAUDIA VALERIA PITA(SP083005 - JOSE LUIZ ZANATTA) X

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL DE SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Vistos etc. Recebo a petição de fls. 48/50 como aditamento à inicial. Remetam-se os autos ao SEDI para as

devidas anotações.Cuida-se de mandado de segurança impetrado por CLAUDIA VALERIA PITA contra ato

coator do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP, com o fim de obter a

manutenção da posse do imóvel matriculado sob o n 85.342, junto ao Primeiro Oficial de Registro de Imóveis de

Santo André, bem como a suspensão do arrolamento do referido imóvel no processo administrativo nº

10932.720111/2012-11.Aduz a impetrante que adquiriu da empresa Emparsanco S/A o imóvel em comento, sendo

que a alienante declarou expressamente que o referido bem encontrava-se livre e desembaraçado de qualquer

ônus, dívidas, litígios de qualquer natureza, arrestos, sequestros e penhora.Entretanto, em 13/06/2014 o imóvel em

comento foi arrolado pela autoridade coatora nos autos do processo administrativo nº 10932.720111/2012-11.A

inicial veio instruída com documentos.Em face da natureza do ato impugnado, bem como a necessidade de

contraditório, postergo a análise da liminar para após a vinda das informações.Notifiquem-se as autoridades

apontadas como coatora, do conteúdo da petição inicial, nos termos do inc. I do art. 7º da Lei n.

12.016/2009.Após, dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada,

enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito (inc. II do art. 7º da Lei n.

12.016/2009). Sem prejuízo, apresente a impetrante cópia da sua última declaração de imposto de renda para

apreciação dos benefícios da Justiça Gratuita.Intimem-se.

 

0008436-26.2014.403.6114 - METODO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA(SP298934A - GLAUCIUS

DETOFFOL BRAGANCA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO

CAMPO - SP

Vistos.Tratam os presentes autos de mandado de segurança, com pedido de liminar, por intermédio do qual

objetiva a expedição de Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa, desde que os débitos que obstem a

sua emissão sejam relativos e limitados às competências de 01/2010 a 03/2010 e 05/2010 a 09/2010, referentes às

contribuições previdenciárias sobre aviso prévio indenizado.Esclarece a impetrante que nos autos do mandado de

segurança nº 0001794.13.2009.403.6114, que tramitou perante a 2ª Vara Federal de São Bernardo do Campo,

obteve a concessão da segurança para que fosse obstada a cobrança de contribuições incidentes sobre o aludido

aviso prévio indenizado. Encontram-se pendentes de julgamento o recurso especial e o recurso extraordinário

interpostos pela União.Por conseguinte, registra a impetrante que nos autos do mandado de segurança nº 0002765-

90.2012.403.6114, que tramitou na 1ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, a autoridade coatora expediu a

certidão requerida, razão pela qual a ação foi extinta, sem resolução do mérito.Por fim, nos autos do mandado de

segurança nº 0006250-64.2013.403.6114, que tramitou neste Juízo, a própria autoridade coatora manifestou-se no

sentido de que não havia impedimentos à emissão da Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa, de

sorte que a ação também foi extinta, sem julgamento do mérito. A inicial veio acompanhada de documentos.

Informações às fls. 90/91, aduzindo o cumprimento da decisão judicial proferida no bojo do mandado de

segurança nº 0001794.13.2009.403.6114, com a suspensão da exigibilidade do crédito tributário relativo às

contribuições sociais incidentes sobre o aviso prévio indenizado, mas que, ainda, assim, há saldo devedor,

proveniente do recolhimento insuficiente por parte do impetrante, cuidando-se, pois, de crédito exigível,

impeditivo da expedição de certidão positiva com efeitos de negativa. Acolho os fundamentos trazidos pela

autoridade coatora e indefiro o pedido de liminar, porquanto verifico a existência de saldo devedor de

contribuições sociais não relacionado ao aviso prévio indenizado, ou seja, houve recolhimento a menor pelo

impetrante, o que impede a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa, conforme planilha de fl.

96.Vistas à impetrante das informações, no prazo de cinco dias. Após, encaminhem-se os autos ao Ministério

Público Federal para parecer. 

 

0008543-70.2014.403.6114 - AGENOR ALVES PEREIRA(SP156530 - OSIAS PEREIRA) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Cuida-se de mandado de segurança impetrado por AGENOR ALVES PEREIRA contra ato coator do

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM DIADEMA, objetivando o restabelecimento do benefício de

aposentadoria por invalidez nº 504.157.593-9, bem como a suspensão da cobrança dos valores já recebidos.Aduz

o impetrante que lhe foi concedido o benefício de aposentadoria por invalidez na data de 10/10/2003, sendo que

este teve origem em auxílio-doença recebido anteriormente.Esclarece que foi notificado, por intermédio do Ofício

nº 183/2011, de 13/09/2011, que indícios de irregularidade teriam sido identificados na concessão do seu

benefício.Afirma o impetrante que interpôs recurso administrativo, o qual foi julgado improcedente. Recebeu o

referido benefício até a data de 01/11/2014.Registra que, além de ter o benefício suspenso, a autoridade coatora

também pretende receber todo o valor que lhe foi pago, o que é descabido, ante a boa-fé no seu recebimento, além

de ter operado a decadência quanto à revisão do benefício.A inicial veio instruída com documentos.Postergada a

análise da liminar para após a vinda das informações.Informações prestadas pela autoridade coatora às fls. 38/43.É

o relatório. Decido o pedido de liminar.Não verifico presentes os requisitos para deferimento da liminar

requerida.As importâncias decorrentes de benefícios previdenciários são passíveis de repetição apenas nas

hipóteses em que são recebidas pelo segurado a título de boa-fé, ou seja, nos casos em que o beneficiário não dá

causa ao recebimento irregular do benefício.Nesse sentido encaminha-se a jurisprudência do E. TRF-3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. DEVOLUÇÃO VALORES. CARÁTER

ALIMENTAR DO BENEFÍCO. PRINCÍPIO DA IRREPETIBILIDADE.- A Lei nº 8.213/91, em seu artigo 115,

único e artigo 154, 3º, do Decreto 3.048/1999 permitem e estabelecem regras sobre a restituição de valores pagos

indevidamente a título de benefício previdenciário.- O desconto não pode ultrapassar 30% do valor do benefício

pago ao segurado e o valor remanescente recebido não pode ser inferior a um salário mínimo, conforme determina

o artigo 201, 2º, da Constituição Federal.- O autor ajuizou ação para recebimento de benefício assistencial, sendo

deferida a antecipação dos efeitos da tutela. Posteriormente, a ação foi julgada improcedente pelo Supremo

Tribunal Federal.- Descabida a devolução dos valores recebidos pelo segurado, em razão do princípio da

irrepetibilidade ou da não-devolução dos alimentos. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.- Tratando-se de

verba de caráter alimentar, recebida de boa-fé pelo agravado, não há que se falar em restituição dos valores pagos

por determinação judicial.- Agravo de instrumento a que se nega provimento. (TRF-3, AG 2007.03.00.104716-8

OITAVA TURMA j. 02/06/2008 DJF3 DATA:01/07/2008 JUIZA THEREZINHA

CAZERTA)PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. VALORES PAGOS A MAIOR. RESTITUIÇÃO NOS

MESMOS AUTOS. PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL. CARÁTER EXISTENCIAL. BOA-FÉ. 1.

Em 30 de setembro de 2003, foi proferida sentença de parcial procedência, concedendo-se tutela anecipada para

imediata implantação do benefício. Foi dado provimento ao recurso de apelação interposto pela autarquia,

cassando a tutela antecipada. Consta, ainda, que a parte Autora recebeu o valor de R$ 5.368,78 (cinco mil,

trezentos e sessenta e oito reais e setenta e oito centavos), relativo ao período de setembro/2003 a janeiro/2005. 2.

Por força da decisão proferida no agravo de instrumento, restou comprovado que o exeqüente levantou valores a

maior, não acobertados pelo título executivo. 3. Meios legais existem a possibilitar a devolução de valores pagos

indevidamente. Na legislação previdenciária, pode ser citado o inciso II do artigo 115 da Lei nº 8.213/91, que

possibilita, expressamente, a devolução dos valores recebidos a maior pelo segurado, mediante desconto no valor

do benefício. Na legislação processual civil, pode ser invocado o inciso IV do artigo 588, vigente à época da

inerposição do recurso, segundo o qual em caso de execução provisória, eventuais prejuízos devem ser liquidados

no mesmo processo. 4. Não obstante, situações como a presente não se submetem a tais regras gerais. Como ficou

expressamente mencionado, os valores percebidos pela Autora o foram por conta de decisão judicial, vale dizer,

com absoluta boa-fé por parte da beneficiária. Os mesmos fatos alegados e comprovados nos autos foram

suficientes para convencer o magistrado de primeira instância da procedência do pedido e foram interpretados de

forma diversa pelos julgadores deste Egrégio Tribunal. Não houve por parte da Autora qualquer tentativa de

indução do juízo a erro, a possibilitar, segundo meu entendimento, a devolução de valores eventualmente

levantados a maior. 5. De mais a mais, há de se considerar o caráter existencial do benefício previdenciário,

especialmente ressaltado no caso em questão. 6. As decisões de primeira e segunda instância não divergem acerca

da incapacidade da parte Autora para o trabalho, ou seja, da impossibilidade de prover a sua subsistência por seu

próprio trabalho, mas dizem respeito à pré-existência da doença. 7. Desta feita, é incontroverso que os valores

pagos no período de setembro/2003 a janeiro/2005 foram recebidos de boa-fé e imediatamente exauridos, dado o

caráter alimentar. 8. Não é o caso de invocar o princípio da economia processual pois não houve pagamento de

valores indevidos. 9. Apelação do INSS desprovida. (TRF-3, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 979900

2001.61.13.002351-0 TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO 25/03/2008 DJU DATA:02/04/2008

PÁGINA: 791 JUIZA GISELLE FRANÇA)Contudo, nos presente autos há indícios de que o autor tenha

colaborado para a concessão indevida do benefício, tanto que afirma em sua inicial estar ciente de que em 2002,

quando sofreu o AVC, realmente não tinha a qualidade de segurado, eis que não possuía vínculo

empregatício.Com efeito, das informações prestadas pela autoridade coatora às fls. 39/43 verifica-se que o Parecer

técnico fundamentado em junta médica do INSS concluiu pela retificação da data de início da incapacidade do

impetrante para 09/11/2002, ou seja, em data na qual já não detinha mais a qualidade de segurado, já que seu
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último vínculo foi em 28/01/1993, tendo reingressado no sistema somente em 05/2003, quando já era portador da

incapacidade.Assim, indevida tanto a concessão do benefício de auxílio-doença, quanto a sua conversão em

aposentadoria por invalidez.Posto isso, INDEFIRO A LIMINAR requerida.Dê-se vista dos autos ao Ministério

Público Federal e, após, tornem os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0000037-71.2015.403.6114 - YURI OLIVEIRA LIMA(SP104510 - HORACIO RAINERI NETO) X

PRESIDENTE DA COORDENACAO DE APERF DE PESSOAL DE NIVEL SUPERIOR-CAPES X

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO CNPQ

Tratam os presentes autos de mandado de segurança, com pedido de liminar, por intermédio do qual objetiva a

suspensão da exclusão do impetrante do Programa Ciência sem Fronteiras e que lhe seja assegurado o direito de

continuar participando do programa sem a exigência de comprovação de nota mínima no ENEM.A inicial veio

acompanhada de documentos. De acordo com a jurisprudência pacífica, em mandado de segurança a competência

absoluta para julgamento da lide é definida em função da sede da autoridade coatora, sendo irrelevante, salvo as

exceções constitucionais, a natureza da controvérsia (STJ, AGRESP 1078875, DJE DATA:27/08/2010). No caso

concreto, as autoridades impetradas competentes para desfazer eventual ato coator relatado na inicial são o

Presidente da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e o Presidente do

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPQ, ambos com sede em Brasília -

DF.Assim, declaro a incompetência absoluta deste Juízo e determino a imediata remessa dos autos à distribuição

para uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de Brasília/DF.Cumpra-se e intimem-se.
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Expediente Nº 2887

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009499-33.2002.403.6106 (2002.61.06.009499-9) - SILMARA APARECIDA BROESLER(SP155779 -

JANAINA SEGRETO SALA E SP156288 - ANDRÉ LUIZ BECK) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS) X BCR FACTORING FOMENTO COMERCIAL LTDA(SP149743 - PATRICIA MARIA

BARBIERI)

Vistos,Tendo em vista que a Caixa Econômica Federal não faz mais parte do polo, restando partes que não

integram o rol do artigo 109 da Constituição Federal, declaro a incompetência da Justiça Federal para o

processamento da execução e, considerando que são domiciliados em Catanduva - SP, remetam-se os autos ao

Juízo da Comarca de Catanduva - SP.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005652-03.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007515-

67.2009.403.6106 (2009.61.06.007515-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 -

LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) X APARECIDA CLOTILDE MARCELINO DA SILVA(SP118530 -

CARMEM SILVIA LEONARDO CALDERERO MOIA)

Vistos, Recebo os presentes embargos para discussão com suspensão da execução. Vista aos embargados para

apresentarem impugnação no prazo de l5 (quinze) dias, nos termos do artigo 740 do Código de Processo Civil..

Intimem-se

 

0005680-68.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009277-

55.2008.403.6106 (2008.61.06.009277-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 -

LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) X ZELINDA RICI GOMES(SP143700 - ARI DALTON MARTINS

MOREIRA JUNIOR E SP133938 - MARCELO ATAIDES DEZAN)
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Vistos,Recebo os presentes embargos para discussão com suspensão da execução.Vista aos embargados para

apresentarem impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 740 do Código de Processo

Civil.Intimem-se.

 

0005818-35.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001907-

93.2006.403.6106 (2006.61.06.001907-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1509 - CESAR ALEXANDRE

RODRIGUES CAPARROZ) X MUNICIPIO DE PLANALTO(SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI)

Vistos, Recebo os presentes embargos para discussão com suspensão da execução. Vista aos embargados para

apresentarem impugnação no prazo de l5 (quinze) dias, nos termos do artigo 740 do Código de Processo Civil..

Intimem-se

 

EXECUCAO/CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000912-90.2000.403.6106 (2000.61.06.000912-4) - CASA DAS BOMBAS RIO PRETO LTDA(SP189282 -

LEANDRO IVAN BERNARDO E SP307832 - VINICIUS DE OLIVEIRA SOARES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE MORAES)

Vistos,Deixo por ora de apreciar a petição da Fazenda Nacional de fl. 600/600v.Tendo em vista que a presente

execução se arrasta por mais de 10 (dez) anos e ainda a Meta 5 do CNJ para o ano de 2014, designo audiência de

conciliação para o dia 12 de fevereiro de 2015, às 14h 30min, que realizar-se-á na Central de Conciliação desta

Subseção Judiciária, sendo as partes intimadas a comparecer, podendo fazer-se representar por procurador ou

preposto, com poderes para transigir.Int. e Dilig.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0700846-79.1994.403.6106 (94.0700846-0) - ALICE CANDIDA MARTINS DA SILVA X ALZIRA CARDOSO

DA COSTA X AMAURY COSTA X ANTONIO BONOMO X GUIOMAR FERREIRA DE CASTRO

BONOMO X ANTONIO MOLINARI X ANTONIO MARTIN X CANDIDA GARBIN MARTIN X ANTONIO

CARLOS SOARES X ANTONIO BOLSAN X ANTONIO FERREIRA LIMA X APARECIDO ROSA X

ARVELINO ANTONIO DE SOUZA X ARGEMIRO CARDOSO X AUGUSTO DE ARAUJO X BENEDITO

DE PAULA X BENTO DE LIMA MONTEIRO X BENTO LOPES X CECILIA DE OLIVEIRA PORFIRIO

FERREIRA X CONCEICAO DE JESUS LOPES X DOMINGOS BERTI X EDMO TERTULIANO DE LIMA X

EDUARDO ESPREAFICO X HILDA ALVES ESPREAFICO X FORTUNATO MARCHI X FRANCISCO

MARSURA X FRANCISCA LUIZA DE JESUS LIMA X GESUINO NEVES X GRIJALVA DE ALMEIDA X

HENRIQUE CARDOSO X ILDES MARIA ARANTES DOS SANTOS X IRENES BECATTI DONECAR X

ANTONIO DONEGA X OSVALDO DONEGA X MARIA APARECIDA DONEGA ZAFAFOM X JOAO

HOMERA DONEGA X MADALENA SEBASTIANA DONEGA X IZAURA BAPTISTA BIANCHINI X

JOAO LUCAS DE GOUVEIA X JOAO BIANCHINI X JOAO BATISTA LEOPOLDINO X JOAO DE LIMA X

JOAO FERREIRA X APARECIDO DONIZETTI FERREIRA X WALDEMAR FERREIRA X ANTONIO

FERREIRA X JOSE FERREIRA X ELVIRA FERREIRA PINHEIRO X APARECIDA FERREIRA DIAS X

JOSE GALDINO DO AMARAL X JOSE BONOMO X IGNES FLORIANO BONOMO X JOSE ANTONIO DO

PRADO X GERALDA DE OLIVEIRA PRADO X JOSE PINTO DA SILVA X JOSINA CARDOSO DOS

SANTOS X JULIO DE SOUZA X DIRCE SCARANELLO DE SOUZA X LAURO JOSE DA SILVA X

ASSUMPTA MARCHI DA SILVA X LAURINDO CARLOS CARDOSO X LAZARO MOYSES DO

AMARAL X MARIA APARECIDA DOURADO X IRENE DO AMARAL DOURADO X JOAO MOISES DO

AMARAL X ANTONIO MOISES DO AMARAL X LUIZ MOISES DO AMARAL X LUIZ BOLZAN X

LUZIA MARQUETO BUQUE X MANOEL LOPES FILHO X APARECIDO LOPES X LAZARO LOPES X

GERANDINA LOPES X SANTA LOPES MARCATO X MARIA DIVINA LOPES MARCATO X LAURINDO

LOPES X ANTONIO LOPES X MARTINHO LOPES X MANOEL RODRIGUES MARTINS X MARIA

APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA X OLGA ALVES DO VALLE X MARIA PASSARINI X MARIA

PAULA DE OLIVEIRA X OLINDA SICUTO AGUERO X JANDIRA AGUERO BISCOSQUI X JOSE

AGUERO X BELMIRO AGUERO X SANTO AGUEIRO X ORLANDA DE MELLO ALMEIDA X OTACILIO

BATISTA CAMARA X PEDRO MENDICINO X RAIMUNDO CARVALHO DE SOUZA X ROSA MAGRI

PASSARINI X SEBASTIAO DE SOUZA X SEBASTIAO LEITE DE OLIVEIRA X SILMACIO DOS SANTOS

X THEREZA CATTELAN AGUERO X ZULMIRA COLTRI BONFIM(SP086686 - MANOEL DA SILVA

NEVES FILHO E SP031605 - MARIA IVANETE VETORAZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA)

C E R T I D Ã O Certifico e dou fé que o presente feito encontra-se com vista aos exequentes, pelo prazo de 10

(dez) dias, para manifestar-se acerca dos pagamentos realizados, bem como, requerer o que de direito no mesmo

prazo. Esta certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quarto do código de Processo Civil.

 

0707216-40.1995.403.6106 (95.0707216-0) - MARIA FRANCISCA DE SOUZA X MARIA DA GLORIA
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ALVES DE SOUZA X JESUINA ALVES DE SOUZA X JULIO ALVES DE SOUZA X VALDIVIO ALVES

DE SOUZA X ANTONIO ALVES DE SOUZA(SP031605 - MARIA IVANETE VETORAZZO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X MARIA FRANCISCA DE SOUZA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou que o presente feito encontra-se com vista a(o) exequente pelo prazo de 05

(cinco) dias, para manifestar sua concordância ou não com o(s) depósito(s) efetuado(s) pela(o) executada(o), que

está(ão) a disposição do(s) beneficiário(s), nos termos da Resolução nº 438/2005 do E. Conselho da Justiça

Federal. Caso não concorde(m), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar(em) memória do cálculo da diferença

devida, instruindo o pedido com memória discriminada, como, por exemplo, os índices, percentuais ou

coeficientes utilizados no período de apuração da correção monetária, porcentagem dos juros e dos honorários

advocatícios aplicados. Transcorrido o prazo sem manifestação ou apresentação da memória de cálculo de

eventual diferença, os autos serão remetidos à conclusão para sentença de extinção, nos termos do artigo, 794, I,

do CPC. Esta Certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quaro do Código de Processo Civil.

 

0004898-81.2002.403.6106 (2002.61.06.004898-9) - SUPERMERCADO SAO LUIZ DE MIRASSOL LTDA -

ME(SP130250 - OLAVO DE SOUZA PINTO JUNIOR) X INSS/FAZENDA(Proc. 908 - HERNANE PEREIRA)

X SUPERMERCADO SAO LUIZ DE MIRASSOL LTDA - ME X INSS/FAZENDA

C E R T I D Ã O Certifico e dou fé que o presente feito encontra-se com vista ao exequente pelo prazo de 5

(cinco) dias, para manifestar-se acerca do cancalamento dos ofícios requisitórios expedidos, pois consta

irreguaridade no castro do CNPJ na Recita Federal, conforme fls. 396/401. Manifeste-se também acerca da

compensação requerido pela União Federal às fls. 390/393. Esta certidão é feita nos termos do artigo 162,

paragráfo quarto do Código de Processo Civil.

 

0003887-07.2008.403.6106 (2008.61.06.003887-1) - LIVANILDO DANTAS DE MEDEIROS(SP209989 -

RODRIGO BIAGIONI E SP200329 - DANILO EDUARDO MELOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X LIVANILDO DANTAS DE MEDEIROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou que o presente feito encontra-se com vista a(o) exequente pelo prazo de 05

(cinco) dias, para manifestar sua concordância ou não com o(s) depósito(s) efetuado(s) pela(o) executada(o), que

está(ão) a disposição do(s) beneficiário(s), nos termos da Resolução nº 438/2005 do E. Conselho da Justiça

Federal. Caso não concorde(m), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar(em) memória do cálculo da diferença

devida, instruindo o pedido com memória discriminada, como, por exemplo, os índices, percentuais ou

coeficientes utilizados no período de apuração da correção monetária, porcentagem dos juros e dos honorários

advocatícios aplicados. Transcorrido o prazo sem manifestação ou apresentação da memória de cálculo de

eventual diferença, os autos serão remetidos à conclusão para sentença de extinção, nos termos do artigo, 794, I,

do CPC. Esta Certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quaro do Código de Processo Civil.

 

0007878-88.2008.403.6106 (2008.61.06.007878-9) - ANTONIO CECILIO(SP167418 - JAMES MARLOS

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ANTONIO CECILIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou que o presente feito encontra-se com vista a(o) exequente pelo prazo de 05

(cinco) dias, para manifestar sua concordância ou não com o(s) depósito(s) efetuado(s) pela(o) executada(o), que

está(ão) a disposição do(s) beneficiário(s), nos termos da Resolução nº 438/2005 do E. Conselho da Justiça

Federal. Caso não concorde(m), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar(em) memória do cálculo da diferença

devida, instruindo o pedido com memória discriminada, como, por exemplo, os índices, percentuais ou

coeficientes utilizados no período de apuração da correção monetária, porcentagem dos juros e dos honorários

advocatícios aplicados. Transcorrido o prazo sem manifestação ou apresentação da memória de cálculo de

eventual diferença, os autos serão remetidos à conclusão para sentença de extinção, nos termos do artigo, 794, I,

do CPC. Esta Certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quaro do Código de Processo Civil.

 

0010249-25.2008.403.6106 (2008.61.06.010249-4) - SILVIA REGINA GARCIA X TONY JOSE SOARES X

CARINA PINTO DA SILVA X ALEXANDRE PAULO PINHEIRO DE CARVALHO X DARWIN JESUS

BORDIN FILHO(SP230327 - DANIELA MARIA FERREIRA ROSSINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 245 -

LAERTE CARLOS DA COSTA) X SILVIA REGINA GARCIA X UNIAO FEDERAL X TONY JOSE

SOARES X UNIAO FEDERAL X CARINA PINTO DA SILVA X UNIAO FEDERAL X ALEXANDRE

PAULO PINHEIRO DE CARVALHO X UNIAO FEDERAL X DARWIN JESUS BORDIN FILHO X UNIAO

FEDERAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou que o presente feito encontra-se com vista a(o) exequente pelo prazo de 05

(cinco) dias, para manifestar sua concordância ou não com o(s) depósito(s) efetuado(s) pela(o) executada(o), que
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está(ão) a disposição do(s) beneficiário(s), nos termos da Resolução nº 438/2005 do E. Conselho da Justiça

Federal. Caso não concorde(m), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar(em) memória do cálculo da diferença

devida, instruindo o pedido com memória discriminada, como, por exemplo, os índices, percentuais ou

coeficientes utilizados no período de apuração da correção monetária, porcentagem dos juros e dos honorários

advocatícios aplicados. Transcorrido o prazo sem manifestação ou apresentação da memória de cálculo de

eventual diferença, os autos serão remetidos à conclusão para sentença de extinção, nos termos do artigo, 794, I,

do CPC. Esta Certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quaro do Código de Processo Civil.

 

0001841-11.2009.403.6106 (2009.61.06.001841-4) - JAIR MENECHELLI(SP193754 - RENATA LOPES DE

OLIVEIRA SEMEGHINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1018 - GERALDO

FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X JAIR MENECHELLI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou que o presente feito encontra-se com vista a(o) exequente pelo prazo de 05

(cinco) dias, para manifestar sua concordância ou não com o(s) depósito(s) efetuado(s) pela(o) executada(o), que

está(ão) a disposição do(s) beneficiário(s), nos termos da Resolução nº 438/2005 do E. Conselho da Justiça

Federal. Caso não concorde(m), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar(em) memória do cálculo da diferença

devida, instruindo o pedido com memória discriminada, como, por exemplo, os índices, percentuais ou

coeficientes utilizados no período de apuração da correção monetária, porcentagem dos juros e dos honorários

advocatícios aplicados. Transcorrido o prazo sem manifestação ou apresentação da memória de cálculo de

eventual diferença, os autos serão remetidos à conclusão para sentença de extinção, nos termos do artigo, 794, I,

do CPC. Esta Certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quaro do Código de Processo Civil.

 

0005378-15.2009.403.6106 (2009.61.06.005378-5) - NEIDE CAMPOS(SP218744 - JANAINA DE LIMA

GONZALES E SP234037 - MARISTELA RISTHER GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X NEIDE

CAMPOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou fé que o presente feito encontra-se com vista à exequente pelo prazo de 5 (cinco)

dias, para que apresente nova peça de renúncia, com a anuência conjunta da exequente, ou nova procuração com

poderes para renunciar valores. Esta certidão é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do Código de

Processo Civil.

 

0009078-96.2009.403.6106 (2009.61.06.009078-2) - APARECIDO DONIZETTI DO CARMO(SP198091 -

PRISCILA CARINA VICTORASSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2214 -

MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA) X APARECIDO DONIZETTI DO CARMO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP149109 - EDILSON CESAR DE NADAI)

C E R T I D Ã O Certifico e dou que o presente feito encontra-se com vista a(o) exequente pelo prazo de 05

(cinco) dias, para manifestar sua concordância ou não com o(s) depósito(s) efetuado(s) pela(o) executada(o), que

está(ão) a disposição do(s) beneficiário(s), nos termos da Resolução nº 438/2005 do E. Conselho da Justiça

Federal. Caso não concorde(m), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar(em) memória do cálculo da diferença

devida, instruindo o pedido com memória discriminada, como, por exemplo, os índices, percentuais ou

coeficientes utilizados no período de apuração da correção monetária, porcentagem dos juros e dos honorários

advocatícios aplicados. Transcorrido o prazo sem manifestação ou apresentação da memória de cálculo de

eventual diferença, os autos serão remetidos à conclusão para sentença de extinção, nos termos do artigo, 794, I,

do CPC. Esta Certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quaro do Código de Processo Civil.

 

0005716-52.2010.403.6106 - ANISIO SILVEIRA DA SILVA(SP197257 - ANDRÉ LUIZ GALAN

MADALENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI

PRADO DE ALMEIDA) X ANISIO SILVEIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou que o presente feito encontra-se com vista a(o) exequente pelo prazo de 05

(cinco) dias, para manifestar sua concordância ou não com o(s) depósito(s) efetuado(s) pela(o) executada(o), que

está(ão) a disposição do(s) beneficiário(s), nos termos da Resolução nº 438/2005 do E. Conselho da Justiça

Federal. Caso não concorde(m), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar(em) memória do cálculo da diferença

devida, instruindo o pedido com memória discriminada, como, por exemplo, os índices, percentuais ou

coeficientes utilizados no período de apuração da correção monetária, porcentagem dos juros e dos honorários

advocatícios aplicados. Transcorrido o prazo sem manifestação ou apresentação da memória de cálculo de

eventual diferença, os autos serão remetidos à conclusão para sentença de extinção, nos termos do artigo, 794, I,

do CPC. Esta Certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quaro do Código de Processo Civil.
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0005762-41.2010.403.6106 - DURVALINA ROSA CORDISCO(SP286958 - DANIEL JOAQUIM EMILIO E

SP298046 - JHENIFFER ROBERTA BENINI ROSSI CORDISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA) X DURVALINA ROSA CORDISCO

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DURVALINA ROSA CORDISCO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou que o presente feito encontra-se com vista a(o) exequente pelo prazo de 05

(cinco) dias, para manifestar sua concordância ou não com o(s) depósito(s) efetuado(s) pela(o) executada(o), que

está(ão) a disposição do(s) beneficiário(s), nos termos da Resolução nº 438/2005 do E. Conselho da Justiça

Federal. Caso não concorde(m), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar(em) memória do cálculo da diferença

devida, instruindo o pedido com memória discriminada, como, por exemplo, os índices, percentuais ou

coeficientes utilizados no período de apuração da correção monetária, porcentagem dos juros e dos honorários

advocatícios aplicados. Transcorrido o prazo sem manifestação ou apresentação da memória de cálculo de

eventual diferença, os autos serão remetidos à conclusão para sentença de extinção, nos termos do artigo, 794, I,

do CPC. Esta Certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quaro do Código de Processo Civil.

 

0001535-71.2011.403.6106 - ELIANE DA COSTA LIMA(SP299689 - MATHEUS CAPELINI GUERRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) X

LARISSA APARECIDA SILVA DOS SANTOS - INCAPAZ X SUELEN APARECIDA DA SILVA -

INCAPAZ X GERALDA DIAS DOS SANTOS(SP188770 - MARCO POLO TRAJANO DOS SANTOS) X

FERNANDA CANDIDO DOS SANTOS - INCAPAZ X ADRIANA CANDIDO(SP188770 - MARCO POLO

TRAJANO DOS SANTOS) X ELIANE DA COSTA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou que o presente feito encontra-se com vista a(o) exequente pelo prazo de 05

(cinco) dias, para manifestar sua concordância ou não com o(s) depósito(s) efetuado(s) pela(o) executada(o), que

está(ão) a disposição do(s) beneficiário(s), nos termos da Resolução nº 438/2005 do E. Conselho da Justiça

Federal. Caso não concorde(m), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar(em) memória do cálculo da diferença

devida, instruindo o pedido com memória discriminada, como, por exemplo, os índices, percentuais ou

coeficientes utilizados no período de apuração da correção monetária, porcentagem dos juros e dos honorários

advocatícios aplicados. Transcorrido o prazo sem manifestação ou apresentação da memória de cálculo de

eventual diferença, os autos serão remetidos à conclusão para sentença de extinção, nos termos do artigo, 794, I,

do CPC. Esta Certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quaro do Código de Processo Civil.

 

0002832-16.2011.403.6106 - AUGUSTO DONIZETTI FAJAN(SP225227 - DEVAIR AMADOR FERNANDES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE

ALMEIDA) X AUGUSTO DONIZETTI FAJAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou que o presente feito encontra-se com vista a(o) exequente pelo prazo de 05

(cinco) dias, para manifestar sua concordância ou não com o(s) depósito(s) efetuado(s) pela(o) executada(o), que

está(ão) a disposição do(s) beneficiário(s), nos termos da Resolução nº 438/2005 do E. Conselho da Justiça

Federal. Caso não concorde(m), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar(em) memória do cálculo da diferença

devida, instruindo o pedido com memória discriminada, como, por exemplo, os índices, percentuais ou

coeficientes utilizados no período de apuração da correção monetária, porcentagem dos juros e dos honorários

advocatícios aplicados. Transcorrido o prazo sem manifestação ou apresentação da memória de cálculo de

eventual diferença, os autos serão remetidos à conclusão para sentença de extinção, nos termos do artigo, 794, I,

do CPC. Esta Certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quaro do Código de Processo Civil.

 

0001321-46.2012.403.6106 - DOROTI RAMIRES MASSUIA(SP255080 - CAROLINA SANTOS DE

SANTANA MALUF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DOROTI RAMIRES MASSUIA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou que o presente feito encontra-se com vista a(o) exequente pelo prazo de 05

(cinco) dias, para manifestar sua concordância ou não com o(s) depósito(s) efetuado(s) pela(o) executada(o), que

está(ão) a disposição do(s) beneficiário(s), nos termos da Resolução nº 438/2005 do E. Conselho da Justiça

Federal. Caso não concorde(m), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar(em) memória do cálculo da diferença

devida, instruindo o pedido com memória discriminada, como, por exemplo, os índices, percentuais ou

coeficientes utilizados no período de apuração da correção monetária, porcentagem dos juros e dos honorários

advocatícios aplicados. Transcorrido o prazo sem manifestação ou apresentação da memória de cálculo de

eventual diferença, os autos serão remetidos à conclusão para sentença de extinção, nos termos do artigo, 794, I,

do CPC. Esta Certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quaro do Código de Processo Civil.

 

0003317-79.2012.403.6106 - MARIA EUGENIA RAMOS(SP297225 - GRAZIELE PERPETUA SALINERO) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP181386 - ELIANA MIYUKI TAKAHASHI GIROLDO E

SP091933 - ANTONIO DAMIANI FILHO) X MARIA EUGENIA RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou que o presente feito encontra-se com vista a(o) exequente pelo prazo de 05

(cinco) dias, para manifestar sua concordância ou não com o(s) depósito(s) efetuado(s) pela(o) executada(o), que

está(ão) a disposição do(s) beneficiário(s), nos termos da Resolução nº 438/2005 do E. Conselho da Justiça

Federal. Caso não concorde(m), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar(em) memória do cálculo da diferença

devida, instruindo o pedido com memória discriminada, como, por exemplo, os índices, percentuais ou

coeficientes utilizados no período de apuração da correção monetária, porcentagem dos juros e dos honorários

advocatícios aplicados. Transcorrido o prazo sem manifestação ou apresentação da memória de cálculo de

eventual diferença, os autos serão remetidos à conclusão para sentença de extinção, nos termos do artigo, 794, I,

do CPC. Esta Certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quaro do Código de Processo Civil.

 

0006206-06.2012.403.6106 - DELMINA CRISTINA DOS SANTOS DE SOUZA(SP169170 - ALEXANDRE

BERNARDES NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DELMINA CRISTINA DOS

SANTOS DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou que o presente feito encontra-se com vista a(o) exequente pelo prazo de 05

(cinco) dias, para manifestar sua concordância ou não com o(s) depósito(s) efetuado(s) pela(o) executada(o), que

está(ão) a disposição do(s) beneficiário(s), nos termos da Resolução nº 438/2005 do E. Conselho da Justiça

Federal. Caso não concorde(m), no mesmo prazo, deverá(ão) apresentar(em) memória do cálculo da diferença

devida, instruindo o pedido com memória discriminada, como, por exemplo, os índices, percentuais ou

coeficientes utilizados no período de apuração da correção monetária, porcentagem dos juros e dos honorários

advocatícios aplicados. Transcorrido o prazo sem manifestação ou apresentação da memória de cálculo de

eventual diferença, os autos serão remetidos à conclusão para sentença de extinção, nos termos do artigo, 794, I,

do CPC. Esta Certidão é feita nos termso do artigo 162, parágrafo quaro do Código de Processo Civil.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002031-52.2001.403.6106 (2001.61.06.002031-8) - ANNA MARIA SANTORO DE CASTRO(SP089164 -

INAIA CECILIA MARTINEZ FERNANDES DE MELLO E SP089165 - VALTER FERNANDES DE MELLO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE E SP111552 -

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X ANNA MARIA SANTORO DE CASTRO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

C E R T I D Ã O Certifico e dou fé que o presente feito encontra-se com vista à(o) exequente/credor, pelo prazo

de 5(CINCO) dias, para manifestar-se acerca do depósito da Caixa Econômica Federal. Manifeste-se também o(a)

exequente se tem interesse em renunciar ao prazo recursal referente à sentença de extinção. Esta certidão é feita

nos termos do artigo 162, parágrafo quarto, do Código de Processo Civil.

 

0004200-02.2007.403.6106 (2007.61.06.004200-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X GISLAINE DA SILVA

GARDINI(SP277320 - PERLA LETICIA DA CRUZ) X FERNANDO MARIO FERNANDEZ FONTALVO X

ANA CRISTINA CARDIA FERNANDEZ(SP168954 - RENAN GOMES SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X GISLAINE DA SILVA GARDINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FERNANDO MARIO

FERNANDEZ FONTALVO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANA CRISTINA CARDIA FERNANDEZ

Vistos, Há na legislação processual civil via adequada para irresignação da parte, que, no caso já transcorreu,

ocorrendo, assim, preclusão. Cumpra-se a decisão de fls. 577/v. Int.

 

0011176-88.2008.403.6106 (2008.61.06.011176-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP045599 - EDUARDO

GIL CARMONA E SP112932 - SERGIO EDUARDO THOME) X SERGIO SILVA PANCA(SP119542 -

ANTONIO ERMELINDO IOCA)

O presente feito encontra-se em Secretaria com vista ao autor,pelo prazo de 5 (cinco) dias, conforme requerido às

fls. Esta intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quarto do código de Processo Civil.

 

0006137-37.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ELIEZER MERETTI X SILVANA OLIVEIRA SILVA MERETTI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ELIEZER MERETTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SILVANA OLIVEIRA SILVA

MERETTI

Vistos,Defiro o pedido de 5 (cinco) dias, para a juntada do instrumento da procuração.Embora o executado receba

seus salários em depósitos efetuados na conta objeto do bloqueio, observo que há entradas de valores de outras

origens, como exemplos o CRED TED do dia 22 (R$ 1.430,00), DP DIN LOT do dia 23 (R$ 1.100,00) e o CRED
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TED de 14 (R$ 1.618,00).Além do acima exposto, o valor bloqueado é inferior às entradas de origem diversa de

salário na conta da parte executada.Por esses motivos, indefiro o pedido de desbloqueio.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 2894

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0001834-43.2014.403.6106 - MUNICIPIO DE UBARANA(SP128979 - MARCELO MANSANO) X UNIAO

FEDERAL X PAULO CESAR CHRISTAL(SP054973 - MAURICIO MARQUES DO NASCIMENTO)

Autos n. 0001834-43.2014.4.03.6106 VISTOS, Trata-se de AÇÃO CIVIL PÚBLICA proposta pelo MUNICÍPIO

DE UBARANA contra PAULO CÉSAR CHRISTAL, com o escopo de ser este, como ex-prefeito, condenado

pela prática de atos de improbidade administrativa, consistente, em síntese, na ausência de prestação escorreita de

contas referente ao Convénio n 450/2008 (SINCOV 635819/2008) e a falta de prestação de contas em relação ao

Convénio n 715253/2009 (SINCOV 082845/2009), causando-lhe, com isso, prejuízos, porquanto incluído no

CAUC/SIAF (art. 11, VI, da Lei n. 8.429/92). Notificado, o requerido ofereceu manifestação (v. fls. 105/119), que

ora a examino, sendo que o exame limitar-se a um juízo preliminar sobre a falta de um dos pressupostos

processuais ou de uma das condições da ação, a inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou

da inadequação da via eleita, conforme estabelece o 8 do artigo 17 da Lei n. 8.429, de 2.6.92. Enfrento a

propedêutica de impossibilidade jurídica do pedido, arguida pelo requerido no juízo de admissibilidade da petição

inicial. Incorre num grande equívoco o requerido na arguição de que não deve responder por ação civil pública

com fundamento na Lei n. 8.429/92, pois, tendo sido agente político na época dos fatos, está sujeito,

simultaneamente, ao crivo do Decreto-Lei n. 201/67 e à Lei n. 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa -

LIA), e não somente ao Decreto-Lei n. 201/67, como, aliás, sedimentou o Superior Tribunal de Justiça na sua

jurisprudência (REsp 1.O29.842/RJ, Rei. Min. Benedito Gonçalves, 1a Turma, j. 15/4/2010, DJ de 28/4/2010;

REsp 1.147.329/SC, Rei. Min. Herman Benjamin, 2a Turma, j. 13/4/2000, DJ de 23/4/2010; AgRg no REsp

i.i89.26s/MS, Rei. Min. Humberto Martins, 2a Turma, j. 03/02/2011, DJ de 14/02/2011). Para corroborar,

transcrevo parte do voto proferido pelo Min. Benedito Gonçalves no REsp 1.O66.772/MS, que, sem nenhuma

sombra de dúvida, se amolda à situação em testilha e sintetiza esta questão preliminar: Em primeiro lugar,

consigne-se que a responsabilidade do prefeito pode ser repartida em quatro esferas: civil, administrativa, política

e penal. O código Penal define sua responsabilidade penal funcional de agente público. Enquanto que o Decreto-

Lei n. 201/67 versa sua responsabilidade por delitos funcionais (art. 1) e por infrações político-administrativas

(art. 4) . Já a Lei n. 8.429/92 prevê sanções civis e políticas para os atos Ímprobos. Sucede que, invariavelmente,

algumas condutas encaixar-se-ão em mais de um dos diplomas citados, ou até mesmo nos três, e invadirão mais de

uma espécie da responsabilização do prefeito, conforme for o caso. É o que adverte a doutrina, in verbis: Assim,

há condutas que se aninham apenas a LIA, outras que se subsumem tão somente ao Decreto-Lei n. 201 e outras

ainda que só são descritas no CP. Também as que se amoldam, conforme o caso, a todos ou algum daqueles

diplomas. Por exemplo, o peculato de uso é crime funcional (Decreto-Lei n. 201) e ato de improbidade

administrativa (LIA), mas é fato atípico do Código Penal. Outro exemplo: a concussão só é estipulada no CP (art.

316), mas, se dela advier enriquecimento indevido, pode-se conformar-se, também, ao caput do art. 9 da LIA.

Contudo, a prática de um ato ilícito (de improbidade, civil, penal-funcional ou político administrativo) enunciado

numa daquelas leis, invariavelmente implica a incidência de outra. Exemplificando, qualquer ato de improbidade

administrativa (LIA) dificilmente deixará de ser um conduta incompatível com a dignidade do cargo (art. 4?7 do

Decreto-Lei n. 201). O peculato apropriação (art. 1, inciso I, do Decreto-Lei n.201) é delito funcional, mas

também ê ato de improbidade (art. 9, inciso I, da Lia) e, com certeza, crime de responsabilidade por indignidade

no exercício do cargo (FAZZIO JÚNIOR, Waldo. Improbidade Administrativa e Crimes de Prefeito. 3a Edição.

São Paulo: Editora Atlas, 2003. p. 33). Sob esse ângulo, ressoa evidente que apenas um ato praticado pelo prefeito

pode ensejar a instauração de mais de um processo e atingir mais de uma órbita de responsabilização do chefe do

executivo municipal, com imposição de pena privativa de liberdade de direitos, obrigação de ressarcir ao erário,

cassação de mandato e a inabilitação para o exercício dos direitos políticos, por exemplo. Ora, o feixe de

responsabilidade do prefeito é inerente ao próprio cargo que ele ocupa, cuja investidura decorre de representação

popular e exprime o próprio ideal de democracia. Por isso é que, nessas condições, afiguram-se imprescindíveis

mecanismos regulatórios que ressoem em todos os níveis de responsabilidade do prefeito. Nesse segmento, a Lei

n. 8.492/92, em seu art. 12, estabelece que Independentemente das sanções penais, civis e administrativas,

previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito [...] a penas como suspensão

dos direitos políticos, perda da função pública, indisponibilidade de bens e obrigação de ressarcir o erário e denota

que o ato Ímprobo pode adentrar na seara criminal a resultar reprimenda dessa natureza. Esse raciocínio não

implica bis in idem, pois a sanção criminal, subjacente ao art. 1 do Decreto-Lei n. 201/67, não repercute na órbita

das sanções civis e políticas relativas à. Lei de Improbidade Administrativa, de modo que são independentes entre

si e demandam o ajuizamento de ações cuja a competência é distinta, seja em decorrência da matéria (criminal e
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civil) seja por conta do grau de hierarquia (Tribunal de Justiça e juízo singular). A despeito de o acórdão a guo

arrimar-se em precedente do egrégio STF, relativo à Rcl n. 2.138/RJ, cujo relator para acórdão foi o culto Ministro

Gilmar Mendes (acórdão publicado no DJ de 18 de abril de 2008), no sentido de que Se a competência para

processar e julgar a ação de improbidade (CF, art. 37, 4) pudesse abranger também atos praticados pelos agentes

políticos, submetidos a regime de responsabilidade especial, ter-se-ia uma interpretação ab-rogante do disposto no

art. 102, I, c, da Constituição, esse entendimento não socorre o recorrido em razão das diferenças amazônicas

entre o caso em concreto e o aresto supra. Deveras, o julgado do STF em comento trata da responsabilidade

especial de agentes políticos, definida na Lei n. 1.079/50, mas faz referência exclusiva aos Ministro de Estado e à

competência para processá-los pela prática de crimes de responsabilidade. Ademais, o prefeito não está elencado

no rol das autoridades que o referido diploma reputada como agentes políticos. Confira-se o seu art. 2, litteratim:

Os crimes definidos nesta lei, ainda quando simplesmente tentados, são passíveis da pena de perda do cargo, com

inabilitação, até cinco anos, para o exercício de qualquer função pública, imposta pelo Senado Federal nos

processos contra o Presidente da República ou Ministros de Estado, contra os Ministros do Supremo Tribunal

Federal ou contra o Procurador Geral da República. Tanto ê assim que o STJ ostenta entendimento uníssono de

que os prefeitos podem ser processados por seus atos pela Lei n. 8.429/92, porque não se enquadram nas

autoridades submetidas à Lei n. 1.079/50 e que a Rcl n. 2.138/38 tão somente se aplica aos Ministros de Estado.

Nesse sentido são os seguintes julgados, in verbis:AÇÃO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

PREFEITO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO E PAGAMENTO EXCESSIVO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. ACAO

AJUIZADA ANTERIORMENTE À MP 2225. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF.

MUNICÍPIO. LITISCONSÓRCIO. DESNECESSIDADE. DECISÃO PROFERIDA COM BASE NO ARTIGO

269, I, DO CPC. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 515, 3, DO CPC NÃO CARACTERIZADA. RECLAMAÇÃO 2138

DO STF. EFEITO VINCULANTE INEXISTENTE. SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA. INDEPENDÊNCIA

ENTRE AS ESFERAS.I - Trata-se de ação civil pública para apurar eventualprática de improbidade

administrativa deresponsabilidade de prefeito municipal, consubstanciadana realização de despesas sem a

observância deprocedimento licitatõrio e no pagamento excessivo afornecedores para realização de obras

públicas.II - O acórdão recorrido, reformando a decisão deimprocedência do pedido, condenou o réu nas sanções

doartigo 12, II e III, da Lei n 8.429/92, determinando oressarcimento do dano, a suspensão dos direitospolíticos e

a proibição de contratação com o PoderPúblico.III - A ação em questão foi ajuizada antes daintrodução dos

parágrafos do artigo 17, da Lei deImprobidade Administrativa, relativos à necessidade denotificação prévia do

réu, fundamento que restouinatacado pelo recorrente. Incidência da Súmula283/STF.IV - A ausência da

Municipalidade no feito não acarretaqualquer nulidade, uma vez que ela poderia figurar comolitisconsorte passivo

facultativo. Precedentes: REsp n737.972/PR, Rei. Min. ELIANA CALMON, DJ de 03.08.2007,REsp n

526.982/MG, Rei. Min. DENISE ARRUDA, DJ de01.02.2006.V - Não há f alar-se em supressão de instância uma

vezque a decisão de primeira instância extinguiu o feitonos termos do artigo 269, I, do CPC, ou seja,

comresolução de mérito.VI - Ex-prefeito não se enquadra dentre aquelasautoridades que estão submetidas à Lei n

1.070/1950,que dispõe sobre os crimes de responsabilidade, podendoresponder por seus atos na via da ação civil

pública deimprobidade administrativa e, por outro lado, o eg. STFjá decidiu que a Reclamação 2138 traduz caso

de ex-Ministro de Estado, não possuindo qualquer efeitovinculante a outras hipóteses.VII - A jurisprudência desta

eg. Corte de Justiça éfirme no sentido da independência entre as esferaspenal e cível, & não ser que na primeira

sejareconhecida a não-ocorrência do fato ou a negativa deautoria. Na hipótese, na esfera penal foram

imputadastrês condutas, tendo o réu sido absolvido por falta deprovas e por uma delas não constituir infração

penal(artigo 386, VI e III do CPP), não havendo falar-se em prejuízo da presente ação civil de improbidade

administrativa em razão daquela decisão criminal.VIII - Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte,improvido

(REsp l.103.011/ES, Relator MinistroFrancisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 20 de maio de

2009).PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI DE IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. INAPLICABILIDADE DA LEI 1.070/50. PRINCÍPIO DA

PROPORCIONALIDADE. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR NA APLICAÇÃO DAS

PENALIDADES. REEXAME DE MATÉRIA FATIGA. SÚMULA N. 07/STJ. LEGITIMIDADE ATIVA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 129, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ÓNUS DE SUCUMBÊNCIA.

PARTE RÉ. ARTS. 18 E 19 DA LEI N 7.347/85. ISENÇÃO. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II,

DO CPC. JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.1. O ex-prefeito não se enquadra

dentre aquelas autoridades que estão submetidas à Lei n 1.070/1950, que dispõe sobre os crimes de

responsabilidade, podendo responder por seus atos em sede de Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa

(RESP 764.836/SP, Relator Ministro José Delgado, Relator p/ acórdão Ministro Francisco Falcão, DJ

10.03.2008). [...]18. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido (REsp 895.530/PR,

Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 04 de fevereiro de 2009).AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. COMPETÊNCIA. FALTA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 7/STJ.I - Ex-prefeito não se enquadra dentre aquelasautoridades que estão

submetidas à Lei n 1.070/1950,que dispõe sobre os crimes de responsabilidade, podendoresponder por seus atos

na via da ação civil pública deimprobidade administrativa.II - O STF, ao julgar a ADIN 2797, declarou
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ainconstitucionalidade dos parágrafos 1 e 2 do artigo84 do CPP, acrescidos por força da Lei n

10.628/02,remanescendo patente a inexistência de foroprivilegiado na hipótese.III - Acerca da existência de

improbidadeadministrativa, verifica-se que a irresignação dorecorrente, forte na afirmação de que não

configuradaatitude ímproba, ou mesmo que seria desproporcional acondenação, impõe o reexame do conjunto

probatório, oque é insusceptível no âmbito do recurso especial.Incide na espécie o teor da súmula 7/STJ.IV -

Sendo indicadas diversas matérias constantes dedispositivos infraconstitucionais, a não apreciaçãodestas pelo

Tribunal a guo atrai o comando da súmula282 do STF.V - Recurso especial parcialmente conhecido e, nestaparte

improvido (REsp 764.836/SP, Relator Ministro JoséDelgado, relator para acórdão ministro FranciscoFalcão,

Primeira Turma, DJ de 10 de março de 2008) .De forma que, sem maiores delongas, não acolho a preliminar

arguida pelo requerido e, consequentemente, por não ter sido cabalmente demonstrada neste momento processual,

pela resposta do requerido, a inexistência do ato de improbidade ou a não-concorrência para o dano ao património

público, nem tampouco a improcedência da Ação Civil Pública ou da inadequação da via ora eleita, recebo a

petição inicial, visto haver indícios suficientes da existência do ato de improbidade administrativa e, além do mais,

estarem preenchidos os pressupostos processuais e as condições da ação. Cite-se o requerido para, querendo,

apresente contestação, sem necessidade de expedição de mandado, posto que a citação concretizar-se-á por mera

intimação do seu advogado por meio do órgão oficial de publicação dos atos judiciais (art. 236 do CPC).Intimem-

se.São José do Rio Preto, 28jde novembro de 2014.ADENIR PEREIRA DA SILVA Juiz Federal

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0005894-59.2014.403.6106 - AGUINALDO MONTEIRO DE CARVALHO(SP241997 - JOSIANE PIACENCO

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos,Trata-se de AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO C/C REVISÃO CONTRATUAL, com

pedido de antecipação de tutela, proposta por AGUINALDO MONTEIRO DE CARVALHO contra a CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, na qual pretende que a ré seja compelida a se abster de alienar o imóvel a

terceiros e ao final seja anulado o procedimento de execução extrajudicial, mediante depósito das prestações

vencidas.Para tanto, alega o autor que firmou com a ré um contrato para financiamento do imóvel residencial,

sendo que atrasou o pagamento de algumas prestações em razão de desequilíbrio financeiro familiar ocasionado

por queda de rendimentos e ser pai de trigêmeos, sendo um portador de lábio leporino, que submeteu a cirurgia na

cidade de Bauru/SP e teve despesas com viagem e estadia e, então, foi notificado extrajudicialmente para pagar o

débito no valor de R$ 3.362,36 (três mil, trezentos e sessenta e dois reais e trinta e seis centavos). Sem condições

de quitar o valor à vista, entrou em contato com a agência local da ré e solicitou boleto para pagamento, porém,

sem êxito, sendo, então, comunicado da consolidação da propriedade em nome da ré, credora fiduciária. Concedo

os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita ao autor, por força da declaração de hipossuficiência econômica

de fl. 21.Analiso a liminar pleiteada.O autor pleiteia a concessão de liminar, a fim de que a ré, CEF, se abstenha

de realizar o leilão extrajudicial do imóvel objeto da matrícula nº 80.811 do Primeiro Cartório de Registro de

Imóveis de São José do Rio Preto, decorrente do atraso no pagamento de financiamento imobiliário, sob as

alegações de sérias dificuldades financeiras familiares e despesas com cirurgia de um filho com lábio

leporino.Parece-me ser plausível a alegação do autor de não ter agido com má-fé no atraso das parcelas do

financiamento pactuado com a requerida, o que, então, por força do direito à moradia (CF, art. 6º) e ao menos

nessa fase de cognição sumária, característica da apreciação do pedido de liminar, ser o caso de obstar a ré de

realizar a alienação do imóvel a terceiros. Posto isso, defiro a liminar pleiteada, inclusive a efetuar o depósito

judicial das prestações vencidas e vincendas. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 11 de

fevereiro de 2014, às 15h30min, devendo, pessoalmente, as partes comparecerem na mesma.Cite-se a Caixa

Econômica Federal - CEF.Intimem-se.São José do Rio Preto, 19 de setembro de 2014 ADENIR PEREIRA DA

SILVA Juiz Federal

 

CARTA PRECATORIA

0005887-67.2014.403.6106 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE LIMEIRA - SP X MARIA

ESTELA DE LIMA SOUSA(SP324547 - CARLOS MURILO BIAGIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP

Vistos,Para a audiência de inquirição das testemunhas indicadas às fls. 02, designo o dia 8 de abril de 2.015, às

14:30 horas.Comunique-se o o Juízo Deprecante, por e-mail, da data designada e intime-se as testemunhas

arroladas pela autora.Int. e Dilig.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0001680-25.2014.403.6106 - ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA PAULISTA S/A X DNIT-

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES(SP196541 - RICARDO JOSÉ

SABARAENSE E SP307284 - FRANCINE GUTIERRES MORRO) X NADIR BATISTA EVANGELISTA

OLIVA X JOSE CARLOS OLIVA(SP046180 - RUBENS GOMES)
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Vistos. Tendo em vista que foi dado provimento ao agravo da ALL América Latina Logística Malha Paulista S/A

(fls. 192/193), expeça-se mandado de reintegração de posse da área ocupada pela requerida ou por quem lá se

encontre, bem como o desfazimento de toda construção que ali seja encontrada, desde que levantada a menos de

15 (quinze) metro do eixo da via.Int. e Dilig.

 

0001681-10.2014.403.6106 - ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA PAULISTA S/A X DNIT-

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES(SP196541 - RICARDO JOSÉ

SABARAENSE E SP307284 - FRANCINE GUTIERRES MORRO) X CICERO CORREIA

MACEDO(SP046180 - RUBENS GOMES) X ILDEFONSA SEBASTIANA DE OLIVERA X IZALINA

CARLOTA DE OLIVERA

Vistos. Tendo em vista que foi dado provimento ao agravo da ALL América Latina Logística Malha Paulista S/A

(fls. 201/203), expeça-se mandado de reintegração de posse da área ocupada pela requerida ou por quem lá se

encontre, bem como o desfazimento de toda construção que ali seja encontrada, desde que levantada a menos de

15 (quinze) metro do eixo da via.Int. e Dilig.

 

 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. ROBERTO CRISTIANO TAMANTINI 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. MARCO ANTONIO VESCHI SALOMÃO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 2283

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0003946-82.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002930-

69.2009.403.6106 (2009.61.06.002930-8)) HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO X JUSTICA

PUBLICA

Aguarde-se a vinda dos autos 0002930-69.2009.403.6106, para cumprimento da decisão de fls. 76/82.Intimem-se.

 

INQUERITO POLICIAL

0003511-26.2005.403.6106 (2005.61.06.003511-0) - JUSTICA PUBLICA X MARIA HELENA MODE

PEREIRA(SP078391 - GESUS GRECCO)

1) Tendo em vista o acórdão de fl. 206, RECEBO A DENÚNCIA em fade de MARIA HELENA MODE

PEREIRA, apenas no que tange ao crime previsto no art. 48 da Lei 9605/98. 2) CARTA PRECATÓRIA Nº

355/2014 - SC/02-P.2.240 - PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS - DEPRECO AO JUÍZO DA COMARCA DE

VOTUPORANGA /SP: a) a CITAÇÃO da ré MARIA HELENA MODE PEREIRA, residente na Rua Santa

Catarina, 3455, Centro, Votuporanga/SP;b) Designação de AUDIÊNCIA a fim de ser apresentada à ré a proposta

de suspensão do processo, de acordo com o art. 89, da Lei nº 9.099/95, consistente no cumprimento das seguintes

condições, pelo período de 02 (dois) anos: 1) Comparecer mensalmente em Juízo para informar e justificar suas

atividades; 2) Proibição de ausentar-se da Subseção Judiciária (Comarca) onde reside, por mais de 08 (oito) dias,

sem prévia autorização do Juízo; 3) Não freqüentar locais incompatíveis com a lei e a moral; 4) Proceder a entrega

de uma cesta básica, mensalmente, a uma instituição de caridade no valor de um quarto do salário mínimo cada no

referido prazo; e mais a obrigação de reparar o dano ambiental, nos mesmos termos apresentados na proposta de

transação penal (fls. 228/229 que acompanha a presente, por cópia) c) Caso não seja aceita a proposta, que a ré

seja intimada para apresentar resposta por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos dos arts. 396 e 396-A, do

Código Penal.3) Cópia do presente servirá como Carta Precatória que deve ser instruída com cópia das fls.

218/219, 228/229 e 281.Cumpra-se.

 

0003080-11.2013.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X LOURENCO DOS SANTOS GONCALVES ME X

LOURENCO DOS SANTOS GONCALVES X ALEX FERREIRA DOS SANTOS(SP158005 - ANDRÉ

DOMINGUES)

1 - CARTA PRECATÓRIA Nº 351/2014 - SC/02-P.2.240 - PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS - DEPRECO AO

JUÍZO DA COMARCA DE MONTE AZUL PAULISTA/SP a OITIVA DA TESTEMUNHA arrolada pela

defesa, RODOLPHO BLATTNER PICOLI, residente na Rua Washington Luis, 30, Centro, Monte Azul
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Paulista/SP.2 - CARTA PRECATÓRIA Nº 352/2014 - SC/02-P.2.240 - PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS -

DEPRECO AO JUÍZO DE TABAPUÃ/SP a OITIVA DA TESTEMUNHA arrolada pela defesa, MÁRCICO

ANTONIO DE CASTRO MEIRA, residente na Av. Dr. Artur Ortembade, 1379, Centro, Tabupuã/SP.Cópia do

presente servirá como Carta Precatória. Intimem-se.

 

0002159-18.2014.403.6106 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2820 - RODRIGO LUIZ BERNARDO SANTOS) X

MARCELO BRUNO DE PAIVA(SP085032 - GENTIL HERNANDES GONZALEZ FILHO)

CARTA PRECATÓRIA Nº 350/2014 - SC/02-P.2.240 - PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS - DEPRECO AO

JUÍZO DA COMARCA DE GUAÍRA/SP a OITIVA DA TESTEMUNHA arrolada pela acusação, CLEBER

ANDRADE FERREIRA, residente na Av. 3ª, 374, Viv. Bom Jardim (fone 3331-5316) ou Av. Nove, 494, Centro

(endereço comercial) ou ainda R. 34, 118, Bairro Campos Elíseos (fones 3331-6022 e 3331-0000, todos em

Guaíra/SP. DEPRECO AINDA a OITIVA DA TESTEMUNHA arrolada pela defesa, JORGIANO DA SILVA,

residente na Rua 10, 694, Centro, Guaíra/SP.Cópia do presente servirá como Carta Precatória. Intimem-se.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005917-54.2004.403.6106 (2004.61.06.005917-0) - JUSTICA PUBLICA X DARMOCI FERREIRA DE

TORRES(SP218872 - CLAUDIONOR ANTONIO ZIROLDO JUNIOR) X JOAO DE DEUS BRAGA(SP228632

- JEFFERSON FERREIRA DE REZENDE) X ANTONIO MARQUES SILVA(SP228632 - JEFFERSON

FERREIRA DE REZENDE) X GILMAR AGOSTINHO BRAZ(SP197063 - ELKER DE CASTRO JACOB)

Os condenados Darmoci Ferreira de Torres, Antonio Marques Silva e Gilmar Agostinho Braz, embora intimados,

não recolheram as custas processuais. Todavia, a Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional não tem procedido

à inscrição das custas em dívida ativa da União, já que o valor das mesmas não alcança o mínimo fixado pelo art.

1º, I, da Portaria 49/2004. Assim, remetam-se os autos ao arquivo, após integral cumprimento do determinado à fl.

1021..Intimem-se.

 

0006773-18.2004.403.6106 (2004.61.06.006773-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(SP260183 -

LEANDRO PATERNOST DE FREITAS) X VILMAR DA SILVA X ANTONIO MARQUES SILVA(SP228632

- JEFFERSON FERREIRA DE REZENDE) X JOAO DE DEUS BRAGA(SP228632 - JEFFERSON FERREIRA

DE REZENDE)

Tendo em vista a decisão de fl. 795, providencie a Secretaria as necessárias comunicações.Ao SEDI para que

conste a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE em favor de ANTONIO MARQUES SILVA, JOÃO DE DEUS

BRAGA e VILMAR DA SILVA.Após, arquivem-se os autos.Intimem-se.

 

0007078-02.2004.403.6106 (2004.61.06.007078-5) - JUSTICA PUBLICA X JOSE CARLOS

PEREIRA(SP046600 - LUIZ CARLOS BIGS MARTIM E SP237438 - ALISON MATEUS DA SILVA E

SP010544 - ARISTIDES LOPES)

Certifico que os autos encontram-se na secretaria, à disposição da defesa, para vista dos documentos juntados às

fls. 2094/2097.

 

0008288-88.2004.403.6106 (2004.61.06.008288-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. ELEOVAN CESAR LIMA

MASCARENHAS) X REGINA MARCIA SIQUEIRA(SP105086 - DOUGLAS JOSE GIANOTI) X MARCIA

REGINA LUI BALERO(SP105086 - DOUGLAS JOSE GIANOTI E SP298838 - WALTER FRANCISCO

SAMPAIO FILHO) X RUBENS FERNANDES BALERO(SP105086 - DOUGLAS JOSE GIANOTI) X

RUBENS WAGNER LUI BALERO(SP105086 - DOUGLAS JOSE GIANOTI) X CLEODETE APPARECIDA

LUI(SP105086 - DOUGLAS JOSE GIANOTI)

Expeça-se Guia de Recolhimento para Execução Penal, em nome da ré MÁRCIA REGINA LUI BALERO, para

posterior remessa à 1ª Vara Federal desta Subseção Judiciária.Intime-se a apenada para que providencie o

recolhimento das custas processuais, no valor de R$ 297,95 (duzentos e noventa e sete reais e noventa e cinco

centavos), junto à Caixa Econômica Federal, através da Guia GRU, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-

0, no prazo de 15 (quinze) dias.Comunique-se à Polícia Federal e ao IIRGD. Lance a Secretaria o nome da

condenada no rol dos culpados.Após, ao arquivo.Intimem-se.

 

0005955-32.2005.403.6106 (2005.61.06.005955-1) - JUSTICA PUBLICA X WILFRIDO CABRAL

ORUE(SP182425 - FERNANDO JOSÉ BELLINI CABRERA)

Vistos.Trata-se de ação penal pública incondicionada promovida pelo Ministério Público Federal contra

WILFREDO CABRAL ORUE, qualificado nos autos, pela prática da infração penal prevista no artigo 1º, inciso I,

da Lei nº 8.137/90.A denúncia foi recebida em 21/06/2005, conforme fls. 82.Após regular trâmite processual e

encerramento da instrução, a Procuradoria da Fazenda Nacional informou que o débito tributário que ensejou a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1828/2478



presente ação penal foi extinto por pagamento (fls. 177/178).O Ministério Público Federal manifestou-se e

requereu a extinção da punibilidade (fls. 176).É a síntese do necessário. Decido.O débito que ensejou a presente

ação penal foi integralmente quitado, conforme se constata dos documentos de fls. 177/178.É aplicável, na

hipótese, o parágrafo 2º do artigo 9º da Lei n.º 10.684/2003, o qual prevê a extinção da punibilidade dos crimes

referidos no caput, no caso de pagamento integral do débito. No mesmo sentido dispõe o artigo 69 da Lei nº

11.941/2009, com a redação dada pela Lei nº 12.973/14.Diante do exposto, julgo extinta a punibilidade do réu

WILFREDO CABRAL ORUE, quanto ao crime investigado no presente feito, com fundamento no artigo 9º, 2º,

da Lei nº 10.684/2003 e no artigo 69 da Lei nº 11.941/2009.Decorrido o prazo para interposição de recursos e

após as comunicações de praxe, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001836-57.2007.403.6106 (2007.61.06.001836-3) - JUSTICA PUBLICA X OLINDO BORGES

GUIMARAES(SP073347 - ORIVALDO ORIEL MENDES NOVELLI)

CARTA PRECATÓRIA Nº 341/2014 - SC/02-P.2.240 - PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS - DEPRECO AO

JUÍZO DA COMARCA DE CAMPINA VERDE/MG o INTERROGATÓRIO do réu OLINDO BORGES

GUIMARÃES, que poderá ser encontrado no Loteamento do Pedro Brechó, no Rancho Pescados Guimarães,

Córrego do Bonito, área rural, município de Honorópolis, Comarca de Campina Verde-MG, localizado a 11 km de

Iturama-MG, sentido Rodovia MG-255 - Iturama - São Francisco de Sales, entrada à direita antes da segunda

aguada (braço do Rio Grande do represamento da Usina Água Vermelha) após Iturama-MG sentido São Francisco

de Sales. Cópia do presente servirá como Carta Precatória. Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003136-54.2007.403.6106 (2007.61.06.003136-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X IGOR PEREIRA

BORGES(SP156232 - ALEXANDRE FONTANA BERTO E SP209435 - ALEX ANTONIO MASCARO E

SP290693 - TIAGO BIZARI) X SILVANA RAMOS(SP168700 - SÉRGIO APARECIDO DE GODOI) X ALEX

FRANCIS VALERA RODRIGUES(SP168700 - SÉRGIO APARECIDO DE GODOI) X FERNANDA

CAROLINA SBRAVATI(SP168700 - SÉRGIO APARECIDO DE GODOI) X NEY NEVES DA

COSTA(SP156232 - ALEXANDRE FONTANA BERTO)

Baixo os autos em Secretaria a fim de que se aguarde o retorno das cartas precatórias expedidas às fls. 3357 e

3358. Com a juntada das referidas precatórias, tornem os autos conclusos. Intimem-se.

 

0006775-80.2007.403.6106 (2007.61.06.006775-1) - JUSTICA PUBLICA X VALDEVIR NOVELI X TANIA

MARIA DE SOUZA(SP149028 - RICARDO MARTINEZ)

Vistos.Trata-se de ação penal pública incondicionada promovida pelo Ministério Público Federal contra

VALDEVIR NOVELI E TÂNIA MARA DE SOUZA, qualificados nos autos, pela prática da infração penal

prevista no artigo 1º, inciso I, da Lei nº 8.137/90.A denúncia foi recebida em 28/08/2007, conforme fls. 53.Após

regular trâmite processual e encerramento da instrução, a Procuradoria da Fazenda Nacional informou que o

débito tributário que ensejou a presente ação penal foi extinto por pagamento (fls. 161/162).O Ministério Público

Federal manifestou-se e requereu a extinção da punibilidade (fls. 160).É a síntese do necessário. Decido.O débito

que ensejou a presente ação penal foi integralmente quitado, conforme se constata dos documentos de fls.

161/162.É aplicável, na hipótese, o parágrafo 2º do artigo 9º da Lei n.º 10.684/2003, o qual prevê a extinção da

punibilidade dos crimes referidos no caput, no caso de pagamento integral do débito. No mesmo sentido dispõe o

artigo 69 da Lei nº 11.941/2009, com a redação dada pela Lei nº 12.973/14.Diante do exposto, julgo extinta a

punibilidade dos réus VALDEVIR NOVELI E TÂNIA MARA DE SOUZA, quanto ao crime investigado no

presente feito, com fundamento no artigo 9º, 2º, da Lei nº 10.684/2003 e no artigo 69 da Lei nº

11.941/2009.Decorrido o prazo para interposição de recursos e após as comunicações de praxe, arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004066-38.2008.403.6106 (2008.61.06.004066-0) - JUSTICA PUBLICA X JULIO ELISEU DUARTE

FILHO(MA003242 - ROSA AMELIA SOARES FEITOSA ALVES)

I - RELATÓRIOTrata-se de ação penal que o Ministério Público Federal move em face de JÚLIO ELISEU

DUARTE FILHO, devidamente qualificado nos autos, com fulcro no artigo 334, caput, do Código Penal. Consta

dos autos que, no dia 13 de novembro de 2007, na altura do Km 69 da Rodovia BR-153, município de São José do

Rio Preto/SP, em abordagem a um ônibus de placas KEC-9671, proveniente de Foz do Iguaçu/PR, com destino a

Goiânia/GO, policiais rodoviários surpreenderam o acusado transportando diversas mercadorias de procedência

estrangeira, desacompanhadas dos documentos relativos à sua regular importação.A denúncia foi recebida em 16

de julho de 2008, conforme decisão de fl. 36. O Ministério Público Federal deixou de propor a suspensão

condicional do processo, em favor do acusado, na forma do artigo 89, da Lei nº 9.099/95, em razão de seus

antecedentes criminais (fl. 98).Devidamente citado (fl. 112), o réu apresentou resposta por escrito (fls. 113/115),

mas seus argumentos não foram considerados aptos para fins de absolvição sumária (fl. 119). A defesa não

arrolou testemunhas. As testemunhas arroladas pelo órgão acusador foram ouvidas às fls. 149/152, sendo
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dispensada a presença do réu à referida audiência (fl. 148), atendendo-se ao pedido formulado às fls. 142/147. O

interrogatório do réu, realizado através de carta precatória, foi juntado às fls. 222/223.Na fase de diligências

complementares, nada foi requerido pelo Ministério Público Federal ou pela defesa.Em suas derradeiras razões

(fls. 232/234), o Ministério Público Federal pugnou pela condenação do Denunciado, aduzindo estarem

suficientemente demonstradas a materialidade e a autoria do delito ao mesmo imputado.A Defesa, por sua vez,

pugnou pela absolvição, sustentando a aplicação do princípio da insignificância. Resumo dos antecedentes

criminais do réu à fl. 279.É o relatório.II - FUNDAMENTAÇÃO Trata-se de ação penal proposta em face de Júlio

Eliseu Duarte Filho, devidamente qualificado nos autos, denunciado como incurso nas sanções do art. 334, caput,

do Código Penal Brasileiro, por ter sido surpreendido em poder de mercadorias estrangeiras introduzidas

irregularmente no País, após fiscalização no ônibus em que viajava, proveniente de Foz do Iguaçu/PR, no dia 13

de novembro de 2007, por volta das 09 horas, na rodovia BR-153, altura do Km 69, município de São José do Rio

Preto/SP. A materialidade delitiva restou devidamente comprovada pela prova oral colhida nos autos e, sobretudo,

pelas informações contidas no Termo de Retenção de Veículo de fls. 05/07, no Termo de Retenção e Lacração

Fiscal de fls. 13/14 e no Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal de fls. 17/20, acompanhado da

Relação de Mercadorias encontradas em poder do acusado (fls. 21/25), avaliadas, na ocasião, em R$5.069,78

(cinco mil e sessenta e nove reais e setenta e oito centavos). Com efeito, tais documentos especificam a apreensão

de mercadorias de procedência estrangeira (oriundas do Paraguai), em quantidade indicativa de inequívoco escopo

comercial e em valor total que ultrapassa, em muito, a cota de isenção para bagagem acompanhada de turistas,

pela via terrestre, então vigente, que era de US$300,00 (trezentos dólares norte-americanos), conforme IN SRF nº

538, de 20 de abril de 2005.De acordo com a cotação vigente na data dos fatos, o valor das mercadorias

apreendidas correspondia a US$2.867,20 . Também não há dúvidas no que tange à autoria. O réu confessou a

prática delitiva, tanto na fase do inquérito quanto em Juízo. Em seu interrogatório à autoridade policial, declarou:

QUE, é proprietário de uma barraca de comércio na cidade de Capinzal do Norte/MA; QUE, chegou em Ciudade

Del Leste/PY no dia 08/11/2007, onde adquiriu brinquedos e relógios; QUE, pagou aproximadamente R$1.200,00

por tais mercadorias, as quais iria revendê-las em sua barraca; QUE, quando retornava para a cidade onde reside, o

ônibus em que viajava, da empresa Viação Medianeira, foi interceptado por auditores da Receita Federal e

policiais rodoviários federais para ser fiscalizado; QUE, nessa ocasião suas mercadorias foram apreendidas, tendo

sido lavrado um termo de retenção e lacração fiscal. (fl. 12). Em Juízo, manteve tal confissão e ainda esclareceu

que adquiriu as mercadorias no Paraguai e que boa parte delas seria revendida na cidade de Capinzal do

Norte/MA: Que confirma que os fatos realmente aconteceram, esclarecendo que, no dia 13 de novembro de 2007,

por volta das 09h00 da manhã, na BR-153, o acusado estava no ônibus da viação Medianeira, quando foram todos

abordados em uma blitz pela PRF, próximo à cidade de São José do Rio Preto/SP; Que o ônibus fazia o sentido

Foz do Iguaçu/PR a Goiânia/GO; Que a polícia abriu o gavetão do ônibus e pediram as notas fiscais, foi feito o

laudo pela PRF e dito que a mercadoria iria para a Receita Federal; Que haviam muitas bagagens sem etiqueta;

Que não presenciou a conferência pela PRF da referidas mercadorias; Que pagou a quantia de R$1.200,00 pela

sua mercadoria, consistente em brinquedos, material escolar, uma meia dúzia de relógios, etc; Que as mercadorias

foram adquiridas em Ciudade Del Leste; Que o objetivo de uma parte de tais mercadorias seriam para revenda em

Capinzal do Norte/MA e outra para consumo pessoal; Que não mais fez nenhuma viagem no intuito de adquirir

mercadorias para revenda na cidade de Capinzal do Norte, Termo desta Comarca de Santo Antonio dos Lopes;

Que afirma ter se arrependido de tal ato. (fls. 222/223). Não obstante tenha declarado, em seus interrogatórios, a

aquisição de mercadorias no valor de mil e duzentos reais, não há dúvidas de que o montante estampado na

relação de fls. 21/25 é bem superior, atingindo a cifra de R$5.069,78 (cinco mil e sessenta e nove reais e setenta e

oito centavos). Cabe destacar que o réu assinou o Termo de Retenção e Lacração de fls. 13/14, o que leva à

conclusão de que as mercadorias em questão, ainda que em valor superior, foram realmente aquelas encontradas

em seu poder, no dia dos fatos. Além disso, ao examinar a relação de bens em questão, não vislumbro qualquer

exagero nos valores atribuídos individualmente a cada um dos itens. Não bastasse isso, é importante consignar que

as testemunhas inquiridas durante a instrução (fl. 152) confirmaram a fiscalização realizada no ônibus da Viação

Medianeira, na data dos fatos, e esclareceram que todos os passageiros que transportavam mercadorias em

situação irregular, inclusive o acusado, tiveram a oportunidade de indicar seus bens e que estes foram

devidamente lacrados para encaminhamento à Receita Federal do Brasil, visando à lavratura do respectivo termo

de apreensão, sendo, portanto, observados os procedimentos previstos na legislação aduaneira. Corroboraram,

inclusive, os depoimentos prestados na época dos fatos (fls. 10 e 11), nos quais é feita clara menção à regularidade

da apreensão das mercadorias, informando que seus valores foram fornecidos pelos proprietários: QUE, tais

valores declarados consistem naqueles informados pelos passageiros; QUE, portanto, não houve avaliação das

mercadorias, tendo sido consignado nos termos apenas os valores declarados pelos passageiros fiscalizados

(Jefferson Fernandes Pereira - fl. 10); QUE, nesses termos foram consignados os tipos de mercadorias e os valores

que foram declarados pelos passageiros fiscalizados (Alex Sandro Pereira Tiago - fl. 11). Portanto, diante da

confissão apresentada em Juízo, confirmada pelos demais elementos de convicção carreados a este processo, não

tenho dúvidas de que o acusado realmente adquiriu no Paraguai as mercadorias descritas nos autos, no valor total

consignado na denúncia - superior à cota de isenção -, e as introduziu no Brasil sem providenciar o pagamento dos
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tributos devidos. Sua conduta amolda-se, com perfeição, à descrição típica do artigo 334, caput, do Código Penal

Brasileiro, com penas, em abstrato, variando de 01 (um) a 04 (quatro) anos de reclusão.No crime de descaminho o

bem jurídico tutelado pela norma penal é a Administração Pública, especialmente o controle de entrada de

mercadorias no país e o interesse da Fazenda Nacional. Sendo assim, o Réu era obrigado a apresentar na alfândega

as mercadorias cujo valor excedesse o limite de isenção para turistas, para que o imposto devido pudesse ser

calculado e recolhido, naquela oportunidade. Não recolhidos espontaneamente os tributos devidos e ultrapassada a

chamada zona primária de fiscalização alfandegária (Posto de Fiscalização da Receita Federal na Ponte da

Amizade, na divisa Brasil-Paraguai), resta obviamente caracterizado o escopo de iludir o Fisco e de não efetuar os

recolhimentos pertinentes - se não fosse assim, teria cumprido a obrigação -, conduta seguramente dolosa e que

configura flagrante ilícito tributário e penal, nos termos da norma supracitada.Sob outro ângulo, não considero

possível a aplicação do princípio da insignificância, no caso concreto, uma vez que as certidões indicadas no

resumo de fl. 279, sobretudo aquelas de fls. 68 e 270/271, apontam que o réu já foi condenado, em definitivo, pela

prática do mesmo tipo de delito (art. 334, CP), podendo-se afirmar que o ilícito descrito nestes autos não se trata

de um episódio isolado em sua vida, e, neste contexto de reiteração da mesma espécie delitiva, sua conduta passa

a ter relevância para todo o meio social, justificando a imposição da sanção prevista para o correspondente tipo

penal. Nesse sentido, aliás, vem decidindo o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PENAL.

PROCESSUAL PENAL. DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

INAPLICABILIDADE. DOSIMETRIA. REGIME.1. Revejo meu entendimento para acompanhar a

jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores e nesta Corte no sentido de que a reiteração delitiva obsta a

incidência do princípio da insignificância ao delito de descaminho, independentemente do valor do tributo não

recolhido (STF, HC n. 118686, Rel. Min. Luiz Fux, j. 19.11.13; HC n. 114675, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,

j. 13.11.12; HC n. 112597, Rel. Min. Carmen Lúcia, j. 18.09.12; STJ, 5ª Turma, AGARESP n. 329693, Rel. Min.

Laurita Vaz, j. 13.08.13; AGRESP n. 201200367950, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 17.04.12; TRF 3ª

Região, ACR n. 00114957320054036102, Rel Des. Fed. José Lunardelli, j. 27.08.13).2. Materialidade e autoria

plenamente comprovadas.3. O art. 33, 2º, c, do Código Penal reserva aos condenados não reincidentes, cuja pena

seja inferior a 4 (quatro) anos, o regime inicial aberto. A Súmula n. 269 do Superior Tribunal de Justiça estabelece

ser cabível esse regime (semiaberto) ao reincidente condenado a pena igual ou inferior a 4 (quatro) anos. Logo,

não prospera o recurso do réu: de um lado, não faz jus ao regime aberto em decorrência da vedação instituída pelo

dispositivo legal; de outro lado, a Súmula possibilita exatamente o regime já fixado ao réu. Ressalvadas hipóteses

excepcionais, é possível a concessão de regime menos rigoroso, com fundamento no art. 33, 3º, c. c. o art. 59,

caput, do Código Penal. No caso, porém, trata-se, ao que tudo indica, de indivíduo dedicado à atividade criminosa,

considerada a condenação anterior com trânsito em julgado.4. Apelação não provida.(TRF 3ª Região, QUINTA

TURMA, ACR 0000559-72.2013.4.03.6113, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ

NEKATSCHALOW, julgado em 03/11/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/11/2014 - destaquei)No que diz

respeito à excludente de culpabilidade, cabia à defesa o ônus de comprovar a inexigibilidade de conduta diversa, o

que, seguramente, não ocorreu. A mera alegação da condição de desempregado ou de dificuldades econômicas,

estampada nas alegações finais, não é suficiente para ensejar o reconhecimento da citada causa supralegal de

exclusão da culpabilidade, pois, se o Acusado estava apto para praticar a conduta descrita nos autos, certamente

possuía capacidade para o exercício de outras atividades consideradas lícitas ou, pelo menos, para buscar

oportunidades legais visando ao seu sustento - mesmo na informalidade -, tendo deliberadamente optado pela

seara criminosa visando, tão-somente, à obtenção de lucro fácil. No tocante à culpabilidade, em sentido estrito,

como condição para a aplicação da sanção penal, constato, pelos diversos elementos de convicção existentes nos

autos, que o Réu, ao tempo do crime, era inteiramente capaz de compreender o caráter ilícito de seus atos e de

comportar-se de acordo com tal entendimento, não havendo circunstância alguma que possa lhe servir como

excludente.III - DISPOSITIVOPosto isso e considerando tudo o mais que dos autos consta, julgo procedente o

pedido formulado na denúncia para CONDENAR JÚLIO ELISEU DUARTE FILHO, qualificado nos autos,

como incurso nas sanções do art. 334, caput , do Código Penal.Forte nas disposições insculpidas na Constituição

Federal e, também, na Lei Penal Substantiva, passo à tarefa de individualização de sua pena, seguindo o sistema

trifásico.1ª Fase - Circunstâncias Judiciais do art. 59 do Código PenalCulpabilidade. O Denunciado praticou o

crime em questão animado pelo dolo direto, mas num grau de reprovabilidade considerado normal à espécie, nada

justificando, sob tal aspecto, a elevação de sua pena básica.Antecedentes. Exceção feita à ocorrência relativa ao IP

135/2002 (a caracterizar reincidência e que, por tal motivo, será examinada na fase seguinte), as demais certidões

informadas à fl. 279 não indicam outras condenações, em definitivo, que possam caracterizar maus antecedentes,

em desfavor do acusado. Conduta Social e Personalidade. Não há nos autos elementos que permitam concluir ser

o Réu pessoa perigosa ou perniciosa ao convívio social.Motivos, Circunstâncias e Conseqüências do Crime. O

Réu agiu motivado pela obtenção de lucro fácil com o comércio de mercadorias estrangeiras, mas não houve

grande requinte ou planejamento para a perpetração do ilícito. As consequências não podem ser consideradas

graves, em face da própria apreensão das mercadorias.Comportamento da Vítima. Irrelevante para a hipótese dos

autos.Diante do exposto, considerando as peculiaridades das condutas já analisadas, fixo a pena-base relativa ao

Denunciado em 01 (um) ano de RECLUSÃO2ª Fase - Circunstâncias Agravantes e AtenuantesPresentes, na
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espécie, tanto a agravante da reincidência (art. 61, I, c/c 63 e 64, CP) quanto a circunstância atenuante da

confissão espontânea (art. 65, III, d, CP), tenho que os correspondentes acréscimos e reduções devem se anular,

no caso concreto, razão pela qual fica mantida a pena fixada na fase anterior. 3ª Fase - Causas de Aumento ou de

Diminuição Não há causas de aumento ou de diminuição aplicáveis ao caso. PENA DEFINITIVA Não havendo

outras circunstâncias a serem sopesadas, torno DEFINITIVA em 01 (um) ano de reclusão a pena pelo crime

tipificado no art. 334, caput, do Código Penal. O regime de cumprimento da pena privativa de liberdade, em razão

da reincidência, será o REGIME SEMIABERTO, conforme disposições do artigo 33, parágrafo 1º, letra b, e art.

35, todos do Código Penal. Também em razão da reincidência específica, não considero possível a substituição da

pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos e, tampouco, a concessão de sursis, considerando as

disposições do art. 44, inciso II, 3º (parte final) e do art. 77, inciso I, todos do Código Penal.Fica o réu condenado,

também, ao pagamento das custas processuais.Não se fazem presentes, na espécie, os pressupostos para a

decretação da prisão preventiva, razão pela qual o réu, se desejar, poderá apelar da presente sentença em

liberdade. Caso não interposto recurso pelo Ministério Público Federal, independentemente de intimação da

Defesa, venham os autos conclusos para análise da questão relativa à prescrição da pretensão punitiva, em razão

da pena em concreto aplicada, tendo em vista o prazo prescricional cabível e o tempo decorrido entre o

recebimento da denúncia e a prolação desta sentença. Se desejar, poderá o Ministério Público Federal se

manifestar especificamente a respeito, ao ser intimado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002816-33.2009.403.6106 (2009.61.06.002816-0) - JUSTICA PUBLICA X SINEZIO RODRIGUES DE

SOUZA(PR029294 - REGINALDO LUIZ SAMPAIO SCHISLER) X CLODOALDO MARCELA DA

SILVA(PR029294 - REGINALDO LUIZ SAMPAIO SCHISLER)

Designo audiência para o dia 16 de abril de 2015, às 16 horas, para oitiva das testemunhas da defesa, bem como

para interrogatório dos réus, por videoconferência entre este Juízo e o Juízo de Umuarama/PR: CARTA

PRECATÓRIA 340/2014 - SC/02-P.2.240 - DEPRECO AO JUÍZO FEDERAL DE UMUARAMA/PR - a

INTIMAÇÃO das testemunhas arroladas pela defesa: JOÃO BOSCO FONTES BARBOSA (R. Perobal, 4060,

apto. 104), VANDERLEI JOSE FRACHINE (R. Aricanduva, 4141), ALISSON RONCHOLETA PEREIRA (R.

Ariovaldo Rodrigues de Moraes, 5097, Jd. Petrópolis), EDVALDO BATISTA DE SÓ (R. 25 de Dezembro, 3482,

cjto 28 de Outubro), ANTONIO NATALINO BORTOLI (R. Santo Anastacio, 4459, Vila Guarani) e ANTONIO

CARLOS DE FREITAS (R. Sebastião Armando da Silva, 4452, Bairro San Marino), bem como a INTIMAÇÃO

dos réus SINÉZIO RODRIGUES DE SOUZA (R. Santa Catarina, 5142, Zona II) e CLODOALDO MARCELA

DA SILVA (Av. Apucarana, 3344, Q 43, L 22), todos em UMUARAMA/PR, para que compareçam nesse Juízo

na data acima designada, a fim de serem ouvidos/interrogados.Solicito as providências necessárias,

disponibilizando sala, servidor e equipamentos necessários para a realização da audiência por

videoconferência.Cópia do presente servirá como Carta Precatória.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003618-31.2009.403.6106 (2009.61.06.003618-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1560 - ALVARO LUIZ DE

MATTOS STIPP) X MARCOS ALVES PINTAR(SP199051 - MARCOS ALVES PINTAR)

Vistos,Examino, por força de designação para atuar nesta ação penal no período de 27/11 a 19/12/2014 (v. fl.

273), a defesa/resposta à acusação apresentada pelo acusado às fls. 191/204.Numa análise da denúncia e confronto

com a defesa/resposta apresentada pelo acusado, verifico conter a denúncia, corroborado por prova documental (v.

fl. 29), exposição de fato que demonstra a existência de indícios suficientes da prática de crime de calúnia pelo

acusado e, além disso, ela preenche os pressupostos legais elencados no artigo 41 do Código de Processo Penal,

uma vez que está exposto o fato criminoso [17) (...) diante do fato de que a 4ª Vara Federal de São José do Rio

Preto se mostra totalmente incapaz de cumprir seu papel traçado pela Constituição Federal, com a prolação de

inúmeras decisões equivocadas e um atraso sem igual quanto ao tempo entre as decisões (...) 18) (...) O Juízo

impugnado adquiriu no feito de origem um status de ineficácia tamanho que acabou por negar por completo o

exercício da jurisdição em favor do Segurado. É como se secretaria, servidores e magistrados fizessem parte de

uma espécie de encenação teatral, uma reunião de pessoas, dependências físicas e equipamentos visando apenas

criar uma aparência de que o exercício da Jurisdição existe e está disponível a todos os cidadãos que ali postulam.

Grifamos.], com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado e a classificação do crime. Ou seja, não há

que se falar em denúncia manifestamente inepta, como tenta fazer crer o acusado, advogado em causa própria, na

alegação preliminar de fls. 193/197. Também não ocorre nenhuma das outras causas do art. 395 do Código de

Processo Penal para aplicação, ou seja, a denúncia possui aptidão para concentrar, concatenadamente, em

detalhes, o conteúdo da imputação, permitindo ao acusado a exata compreensão da amplitude da acusação,

garantindo-lhe, assim, a possibilidade de exercer o contraditório e a ampla defesa. Vou além. Estão preenchidos os

pressupostos processuais para existência e validade da relação processual, posto estar sendo a denúncia submetida

à Justiça Federal que tem competência para examiná-la e decidi-la, bem como as condições da ação: a)

possibilidade jurídica do pedido, identificada, no caso, como o fato imputado ao acusado ser considerado crime

(tipicidade, ilicitude e culpabilidade); b) interesse de agir, ou seja, há necessidade, adequação e utilidade para a

ação penal ora proposta, acompanhada, aliás, de prova pré-constituída; e, c) a legitimidade para agir, vale dizer,
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ser o Ministério Público Federal o titular da ação penal, conforme previsão legal, e ser acusada a pessoa a quem se

atribui a imputação. Inexiste, por outro lado, manifesta causa excludente da ilicitude do fato ou da culpabilidade

do acusado, nem tampouco está extinta a pretensão punitiva do Estado. De modo que, depois de analisados os

argumentos da defesa do acusado, concluo inexistir motivo para a absolvição sumária e, consequentemente,

demanda a questão criminal instrução probatória, o que, então, designo audiência para o dia 5 de fevereiro de

2015, às 17h00min, para interrogatório do acusado. Comunique-se a OAB local. Intimem-se.

 

0000273-23.2010.403.6106 (2010.61.06.000273-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0009091-64.2009.403.6181 (2009.61.81.009091-4)) JUSTICA PUBLICA X ERALDO BALBINO SILVA X

MARCIO ANGELO SALDANHA RIBEIRO(SP221863 - LICÍNIA PEROZIM BARILE)

Recebo a apelação do réu (fls. 1343/1344). Intime-se a defesa para apresentar as razões da apelação. Na

sequência, vista ao Ministério Público Federal para as contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal.Intimem-se.

 

0006442-26.2010.403.6106 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1560 - ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X

FRANCISCO MARTINS DOS REIS X ANTONIO NETO DOS SANTOS(PR005824 - RUY LUIZ

QUINTILIANO E MG081889 - JOSE RODRIGUES VELOSO)

Deixo de receber a apelação do réu por ser intempestiva.Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da

sentença.Expeça-se Guia para Execução Penal em nome do condenado, para posterior remessa à 1ª Vara Federal

desta Subseção Judiciária.Intime-se o apenado para que providencie o recolhimento das custas processuais, no

valor de R$ 297,95 (duzentos e noventa e sete reais e noventa e cinco centavos), junto à Caixa Econômica

Federal, através da Guia GRU, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, no prazo de 15 (quinze)

dias.Comunique-se a Delegacia de Polícia Federal, ao IIRGD, bem como ao egrégio Tribunal Regional Eleitoral

de São Paulo, para os fins do art. 15, III, da CF.Lance a Secretaria o nome do réu no rol dos culpados.Intimem-se.

 

0008797-09.2010.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X ANDRE LUIS MIRANDA X SIMONE REGINA

MIRANDA(SP204309 - JOSÉ ROBERTO CURTOLO BARBEIRO)

1- Os argumentos estampados na resposta apresentada pelo réu André Luis Miranda (fls. 216/234) não autorizam

a absolvição sumária, nos moldes previstos no art. 397, do Código de Processo Penal, na medida em que a

narrativa descrita na denúncia, em tese, caracteriza um ilícito penal e não estão manifestamente presentes, na

espécie, circunstâncias que apontem para a extinção de sua punibilidade, e, tampouco, para a exclusão da

culpabilidade ou da ilicitude do fato. Embora o valor do tributo devido em importação regular seja inferior ao

valor mínimo estabelecido para ajuizamento de execução fiscal para cobrança de créditos da Fazenda Pública

Federal, verifico que há, em tese, prática reiterada da mesma conduta criminosa pelo réu, circunstância esta que, a

meu sentir, obsta a aplicação do princípio da insignificância.Deixo de apreciar o pedido de gratuidade da justiça,

tendo em vista que em processo penal as custas são pagas pelo réu, após o trânsito em julgado, SE condenado.As

alegações de mérito serão apreciadas na amplitude pretendida, quando da prolação de sentença.Indefiro a oitiva da

corré Simone Regina Miranda, mesmo como informante, uma vez que diferentemente da testemunha, não terá o

dever de dizer a verdade, não podendo fazer prova contra si. 2 - CARTA PRECATÓRIA Nº 354/2014- SC/02-

P.2.240 - PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS - DEPRECO AO JUÍZO FEDERAL DE CATANDUVA/SP a

OITIVA DAS TESTEMUNHAS arroladas pela defesa: PATRÍCIA APARECIDA JALEAS (Rua Gramado, 380,

Bairro Flamingo, Catanduva/SP) e IDELENA FRANCO (Rua Rondônia, 211, Bairro Vila Guzzo, Catanduva/SP),

bem como o interrogatório do réu ANDRÉ LUIS MIRANDA, residente na Rua Tanabi, 317, Vila Guzzo,

Catanduva/SP. 3 - Cópia do presente servirá como Carta Precatória.4 - Homologo a suspensão condicional do

processo, conforme audiência realizada pela 1ª Vara Federal de Catanduva/SP (fls. 236/237), nos autos da Carta

Precatória 0000659-21.2014.403.6136. Encaminhe-se cópia deste despacho ao Juízo Deprecado, servindo como

OFÍCIO nº 647/2014 SC/02-P-2.240.5 - Providencie a Secretaria o desmembramento do feito em relação à ré

SIMONE REGINA MIRANDA, encaminhando cópia dos autos ao SUDP para distribuir por dependência a este.

Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000570-93.2011.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X JONI ANDERSON ALVES X ARTUR

RIZZATTI(SP123754 - GILSON EDUARDO DELGADO)

Recebo a apelação do réu (fls. 203). Intime-se a defesa para apresentar as razões da apelação. Na sequência, vista

ao Ministério Público Federal para as contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal.Intimem-se.

 

0007959-32.2011.403.6106 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR LIMA MASCARENHAS)

X MARCO ANTONIO DOS SANTOS(SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON)

Designo audiência para o dia 16 de abril de 2015, às 14h30, para interrogatório do réu, por videoconferência entre
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este Juízo e o Juízo de Campinas/SP: CARTA PRECATÓRIA 336/2014 - SC/02-P.2.240 - DEPRECO AO JUÍZO

FEDERAL DE CAMPINAS/SP - a INTIMAÇÃO do réu MARCO ANTONIO DOS SANTOS, com endereço na

Rua Place des Vasges, 88, Ville Saint Helene, sl. 119, bloco 1, Campinas/SP, para que compareça nesse Juízo na

data acima designada, a fim de ser interrogado.Solicito as providências necessárias, disponibilizando sala, servidor

e equipamentos necessários para a realização da audiência por videoconferência.Cópia do presente servirá como

Carta Precatória.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0008361-16.2011.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X PEDRO PERES GARCIA FILHO(SP238080 - GABRIEL

GARCIA CALIMAN)

Tendo em vista que o advogado não possui poderes para receber e dar quitação, expeça-se alvará de levantamento

da fiança depositada (fl. 37) em nome do réu.Após as comunicações necessárias e a juntada do alvará liquidado,

remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0001341-37.2012.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO LUIZ DE MATTOS

STIPP) X VANDO JOSE KARPES(SP204309 - JOSÉ ROBERTO CURTOLO BARBEIRO) X MARIO

APARECIDO JOSE ROBERTO

Os argumentos estampados na resposta apresentada pelo réu VANDO JOSÉ KARPES (fls. 92/136) não autorizam

a absolvição sumária, nos moldes previstos no art. 397, do Código de Processo Penal, na medida em que a

narrativa descrita na denúncia, em tese, caracteriza um ilícito penal e não estão manifestamente presentes, na

espécie, circunstâncias que apontem para a extinção de sua punibilidade, e, tampouco, para a exclusão da

culpabilidade ou da ilicitude do fato. Observo, outrossim, que foi rigorosamente observada a presença das

condições da ação quando do recebimento da denúncia. Neste sentido, a exordial acusatória não pode ser

considerada inepta, pois descreve, satisfatoriamente, condutas que, em tese, caracterizam crimes tipificados na lei

penal, demonstrada a materialidade e indícios suficientes da autoria do réu.Embora o valor dos tributos possa ser

inferior a R$ 20.000,00, a reiteração da conduta impede a aplicação do princípio da insignificância ao

descaminho. A reiteração da conduta atinge efetivamente o bem jurídico tutelado e afeta a ordem social, além de

revelar personalidade do autor do fato especialmente voltada para o ilícito. Dessarte, considero que o fato

perpetrado pelo réu no presente feito merece a devida persecução em Juízo e determino o prosseguimento do

feito.Deixo de apreciar o pedido de gratuidade da justiça, formulado pela ré Aline, tendo em vista que em

processo Penal a custas são pagas pelo réu após o trânsito em julgado, SE condenado.As alegações de mérito

serão apreciadas quando da prolação de sentença.Designo audiência para o dia 07 de abril de 2015, às 15h30 para

oitiva da testemunha arrolada em comum, bem como para o interrogatório do réu.Providencie a Secretaria o

desmembramento do feito em relação ao réu MÁRCIO APARECIDO JOSÉ ROBERTO.Solicite-se o pagamento

dos honorários arbitrados à fl. 142 ao advogado Diego Carretero.Intimem-se.

 

0006006-96.2012.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X OSCAR DIAS DE OLIVEIRA FILHO(SP125035 -

EDERVEK EDUARDO DELALIBERA)

Oficie-se ao Diretor Administrativo desta Subseção Judiciária para que providencie a destruição do rádio

apreendido.Após, remetam-se estes autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0006603-65.2012.403.6106 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1560 - ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X

ANTONIO JOSE MARCHIORI(SP142783 - ANTONIO JOSE MARCHIORI JUNIOR E SP044621 - AILTON

JOSE GIMENEZ)

Certifico que os autos encontram-se na secretaria, à disposição da defesa para apresentação de suas alegações

finais, no prazo de 05 dias, nos termos da determinação de fl. 253.

 

0007932-15.2012.403.6106 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR LIMA MASCARENHAS)

X ELLEN CRISTINA DE MARQUES(SP191417 - FABRÍCIO JOSÉ DE AVELAR)

Uma vez que a ré manifestou desejo em apelar da sentença, intime-se a defesa para apresentar as razões da

apelação.Após, ao Ministério Público Federal para contrarrazões, subindo os autos em seguida ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se.

 

0003522-74.2013.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X MIGUEL VALENTIM CAMARGO MORENO(SP227086

- WELLINGTON RODRIGO PASSOS CORREA)

Designo audiência para o dia 07 de abril de 2015, às 17 horas para oitiva das testemunhas, bem como para

interrogatório do réu. A testemunha de fora e o réu serão ouvidos por videconferência entre este Juízo e São

Paulo.Expeça-se o necessário. Intimem-se.
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0000377-73.2014.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X MARCELO HENRIQUE MEDEIROS DA

SILVA(SP290319 - PAULA ROGERIO)

Fls. 133/134: Defiro a devolução do aparelho de telefone celular apreendido. Intime-se o réu para comparecer na

Secretaria desta 2ª Vara, no prazo de 15 (quinze) dias, para retirar o aparelho.Providencie a advogada juntada

nestes autos de procuração outorgada pelo réu, apresentando resposta à acusação, no prazo de 10 (dez) dias. Não o

fazendo será nomeado um defensor dativo.Intimem-se.

 

0003949-37.2014.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X VALDEMIR CORREA(SP084368 - GISELE DE

OLIVEIRA LIMA)

1 - Fls. 250/256: Formula a defesa do réu pedido de revogação da prisão preventiva, alegando que não estão

presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva. Alega ainda excesso de prazo para a conclusão da

instrução.Considero razoável e plenamente justificado o prazo até o momento transcorrido, uma vez que o réu foi

preso inicialmente pelo Juízo de Neves Paulista, vindo para esta Justiça Federal, cópia dos autos para

prosseguimento em relação ao crime do art. 289, 1º, do Código Penal. Ademais, o advogado constituído pelo réu

não apresentou defesa, o que atrasou um pouco mais o andamento do feito.Vale ressaltar o entendimento

pacificado no Superior Tribunal da Justiça no sentido de que o excesso de prazo deve ser aferido dentro dos

limites da razoabilidade, considerando circunstâncias excepcionais que venham a retardar a instrução criminal e

não se restringindo à simples soma aritmética de prazos processuais. Quanto aos requisitos autorizadores da prisão

preventiva, reporto-me à decisão de fls. 190/193 que mantenho na íntegra, uma vez que a defesa nada de novo

trouxe aos autos que pudesse alterar os fundamentos que serviram de esteio para a decretação da prisão. Posto

isto, indefiro o pedido de revogação de prisão preventiva de VALDEMIR CORREA. 2 - Por outro lado, os

argumentos estampados na resposta apresentada pelo réu não autorizam a absolvição sumária, nos moldes

previstos no art. 397, do CPP, na medida em que a narrativa descrita na denúncia, em tese, caracteriza um ilícito

penal e não estão manifestamente presentes, na espécie, circunstâncias que apontem para a extinção de sua

punibilidade, e, tampouco, para a exclusão da culpabilidade ou da ilicitude do fato. 3 - CARTA PRECATÓRIA

Nº 356/2014 - SC/02-P.2.240 - PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS - DEPRECO AO JUÍZO DE NEVES

PAULISTA/SP a OITIVA DAS TESTEMUNHAS arroladas pela acusação JESUS FERNANDES DA SILVA

(Av. Rio Branco, 298 - 5 GP PM, Centro, Neves Paulista/SP), OSVALDO BALIERO DOS SANTOS FILHO

(Rua Oswaldo Cruz, 477, Centro, Neves Paulista/SP), ROSANA MEIRA PEREIRA (Rua Francisco Zocal, 105,

Cohab III, Neves Paulista/SP) e CREVI LUIZ CANHETE CAETANO (Rua Lourenço Manzano, 339, Jd. Paraíso,

Neves Paulis/SP). Solicito urgência no cumprimento da deprecata, tendo em vista tratar-se de réu preso.3- Sem

prejuízo da carta precatória acima, designo audiência para o dia 03 de fevereiro de 2015, às 15:00 horas, para

interrogatório do réu. O interrogatório será realizado independentemente do retorno da precatória acima, nos

termos do artigo 222, 2º, do Código de Processo Penal, visto que já designada a audiência neste Juízo, com tempo

superior ao prazo marcado para cumprimento da precatória.4 - Cópia do presente servirá como Carta Precatória.5

- Providencie a Secretaria a intimação do réu e de seu advogado, bem como requisite-se o réu e escola

policial.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 2288

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0003965-88.2014.403.6106 - MUNICIPIO DE IRAPUA X OSWALDO ALFREDO PINTO(SP184881 -

WAGNER CÉSAR GALDIOLI POLIZEL) X LEILA SILVA DO PRADO MIRANDA

Ciência às partes da redistribuição da presente ação para esta 2ª VAra Federal de São José do Rio Preto/SP., bem

como a nova numeração da ação.Convalido todos os atos praticados na justiça estadual.Vista ao MPF.Após,

voltem os autos conclusos para apreciar os pedidos de indisponibilidade, visto que às fls. 891/892 foi deferio e às

fls. 1430/1432 foi revogada a decisão.Intimem-se.

 

0005724-87.2014.403.6106 - ALVARES FLORENCE CAMARA MUNICIPAL(SP128979 - MARCELO

MANSANO) X ALBERTO CESAR DE CAIRES(SP153724 - SÍLVIO ROBERTO SEIXAS REGO)

TEndo em vista as informações de fls. 216/219, republico a decisão de fls. 206: Ciência às partes da redistribuição

do feito.Convalido todos os atos praticados na Justiça Estadual.Junte a parte autora o comprovante de sua

inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, já que o juntado à fl. 20 pertence à Câmara Municipal

de Alvares Florence. Com a juntada de referido comprovante, comunique-se à SUDP para que proceda à

retificação da autuação, para constar como parte autora o Município de Àlvares Florence em substituição à

Alvares Florence Câmara Municipal.Determino que os autos continuem a tramitar sobre segredo de justiça.

Anote-se.Digam as partes se tem algo mais a requerer. Em caso negativo, apresentem, desde logo, suas alegações

finais, no prazo simultâneo de 10 (dez) dias, começando a correr primeiramente para a parte autora, e após, para o
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requerido.Por último, vista ao Ministério Público Federal.Intimem-se.

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0002447-97.2013.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO LUIZ DE MATTOS

STIPP) X MUNICIPIO DE NHANDEARA(SP220607 - ALEXANDRO BELCHIOR DE OLIVEIRA E

SP132900 - VALDIR BERNARDINI) X ASSOCIACAO AMIGOS DA SAUDE DE NHANDEARA(SP333369 -

DEIVIDI GREGORRI RODRIGUES NEVES) X NELSON MAGALHAES NEVES(SP233519 - JULIANA

KARINA BARNABE) X OZINIO ODILON DA SILVEIRA(SP239037 - FABIO ROBERTO BORSATO) X

ADIMILOSN MENDES RODRIGUES(SP333369 - DEIVIDI GREGORRI RODRIGUES NEVES) X

OSVALDO JOSE VICENTE FILHO(SP333369 - DEIVIDI GREGORRI RODRIGUES NEVES) X FERNANDO

ANTONIO DE OLIVERA BARNABE(SP233519 - JULIANA KARINA BARNABE) X DIVANIR JOSE

DIAS(SP333369 - DEIVIDI GREGORRI RODRIGUES NEVES) X MARLON NERY ALVES

TORRES(SP333369 - DEIVIDI GREGORRI RODRIGUES NEVES) X ONOFRE DONIZETE

RODANTE(SP333369 - DEIVIDI GREGORRI RODRIGUES NEVES) X JOAO ANTONIO BUSTOS

MORENO X MARIA APARECIDA PIGNATA MORENO(SP031139 - JOAO ANTONIO BUSTOS MORENO)

Ciência às partes das decisões de fls. 1447, 1461/1467 e 1485 (aqueles que ainda não foram intimados destas

decisões).Manifeste-se o MPF sobre as contestações.Intimem-se (publicar primeiro).

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000748-71.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

PATEO MODELO LTDA - ME(SP301697 - MARCIO ROBERTO FERRARI) X FABIANO MOREIRA

LEITE(SP270245 - ALISSON DENIRAN PEREIRA OLIVEIRA E SP239549 - CASSIO LUIZ PEREIRA

CASTANHEIRO)

Venham os autos conclusos para prolação de sentença, uma vez que a matéria é de direito, oportunidade na qual

serão analisados os pedidos de fls. 101/102 e 103/104.Intimem-se.

 

DESAPROPRIACAO

0003060-83.2014.403.6106 - TRANSBRASILIANA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S/A(SP211125 -

MARINA LIMA DO PRADO E SP216127 - ABNER LEMOS DE MORAES E SP284198 - KATIA LUZIA

LEITE) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT X DNIT-DEPARTAMENTO

NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES X PORTO RICO EMPREENDIMENTO E PARTICIPACAO

LTDA(SP071395 - MARIA EUNICE FURUKAVA)

Indefiro o requerido pela Parte Autora às fls. 311/315, tendo em vista o que restou decidido em ação semelhante

(ver planilha juntada às fls. 317/318). Deverá providenciar o registro com os documentos necessários, em especial

a cópia da decisão de fls. 277/282.Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença, tendo em vista a

manifestação da Parte Requerida de fls. 298/310.Oportunamente e antes de ser remetido para sentença, vista ao

MPF.Intimem-se, COM URGÊNCIA.

 

MONITORIA

0011598-63.2008.403.6106 (2008.61.06.011598-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI) X STEFANIA FIGUEIREDO NASSIM JORGE(PE013719 - PAULO ANDRE CARNEIRO DE

ALBUQUERQUE E SP221293 - RODRIGO GOMES CASANOVA GARZON) X FAUZE NASSIN

JORGE(SP173729 - AMANDA MOREIRA JOAQUIM) X MARLENE FIGUEIREDO NASSIM

JORGE(SP173729 - AMANDA MOREIRA JOAQUIM)

Indefiro o pedido de prova pericial para verificar ou não a capitalização de juros requerida pelo(a) Embargante(s)

às fls. 247/247/verso, uma vez que, apesar da embargada negar a prática, basta uma simples verificação nos

cálculos apresentados para comprovar a capitalização, portanto desnecessária referida prova.Intime(m)-se, após,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.

 

0008892-73.2009.403.6106 (2009.61.06.008892-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI) X LUCIANA MANZINI BISSACO X LEONILDO MANZINI X EUGENIA FERREIRA

MANZINI(SP280079 - PAULO CESAR PINHEIRO JUNIOR E SP065664 - PAULO SERGIO DE OLIVEIRA)

INFORMO à Parte Embargante/Requerida que a CEF juntou os documentos às fls. 135/144, estando os autos à

sua disposição para ciência/manifestação, pelo prazo de 10 (dez) dias, devendo, ainda, neste prazo, se o caso,

especificar as provas que pretende produzir, conforme determinação contida na r. decisão de fls. 121.

 

0004959-58.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

LUCAS TONIAZZO TARIGA
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Vistos,Homologo por sentença, para que produza seus regulares efeitos de direito, a desistência requerida pela

Parte Autora às fls. 89, declarando extinto o presente processo sem resolução de mérito, com fundamento no

artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem condenação em honorários tendo em

vista que não houve a citação do réu.Após o decurso de prazo para eventual recurso, arquive-se o feito, com as

formalidades de praxe.P.R.I.

 

0000281-92.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

ELTON RODRIGO MINGORANCA(SP260233 - RAFAEL NAVARRO SILVA)

INFORMO à Parte Embargante/Requerida que a CEF juntou os documentos às fls. 124/127, estando os autos à

sua disposição para ciência/manifestação, pelo prazo de 10 (dez) dias, conforme determinação contida na r.

decisão de fls. 121.

 

0004026-80.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

MARCOS DE OLIVEIRA MACHADO

Vistos,Tendo em vista as alegações da CEF de fls. 91/92, declaro extinto o presente processo sem resolução de

mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, tendo em vista a perda do objeto

desta ação, em virtude de renegociação/pagamento da dívida.Custas ex lege.Sem condenação em honorários tendo

em vista que referida verba já foi quitada na via administrativa.Após o decurso de prazo para eventual recurso,

arquive-se o feito, com as formalidades de praxe. P.R.I.

 

0005556-22.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

ALEXANDRE GORJON VICENTE X MARCELO DOMINGOS VICENTE(SP111990 - JAIME MARQUES

RODRIGUES)

Indefiro o pedido de prova pericial para verificar ou não a capitalização de juros requerida pelo(a) Embargante(s)

às fls. 157, uma vez que, apesar da Requerente negar a prática, basta uma simples verificação nos cálculos

apresentados para comprovar a capitalização, portanto desnecessária referida prova.As demais provas requeridas

às fls. 157 (oral e juntada de novos documentos), também ficam indeferidas, uamv ez que os documentos já

juntados s~´~´ao suficientes para o julgamento do feito. Caso existisse algum documento relevante, este deveria

ter sido juntado com sua defesa (embargos monitórios).Intimem-se. Após, venham os autos conclusos para

prolação de sentença.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0702802-67.1993.403.6106 (93.0702802-8) - NELSON DE GIULI X SIDNEI DOS REIS VICTORIANO X

MARIA ALENCAR VICTORINO X MARCELINO GASPAR DE SOUZA X MARIA AP M DE SOUZA X

JAMIL THOMAZ X VERA LUCIA SOUZA THOMAZ(SP133670 - VALTER PAULON JUNIOR E SP147140

- RODRIGO MAZETTI SPOLON E SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR)

Ciência às partes da descida do presente feito.Requeira a CEF-vencedora o que de direito (em relação aos autores

que perderam a ação - alguns entabularam acordo com a CEF), no prazo de 10 (dez) dias. Nada sendo requerido,

arquivem-se os autos.Saliento que os depósitos foram realizados na cautelar em apenso.Intimem-se.

 

0005884-25.2008.403.6106 (2008.61.06.005884-5) - IRENE APARECIDA DE MORAIS(SP240095 - BRUNO

HENRIQUE PEREIRA DIAS E SP225866 - RODRIGO FERNANDO SANITA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca da petição/documentos

apresentados pela CEF às fls. 120/131, pelo prazo de 10 (dez) dias, conforme r. determinação contida na decisão

de fls. 118.

 

0008174-76.2009.403.6106 (2009.61.06.008174-4) - ADEMIR APARECIDO VERONA(SP070702 -

AUTHARIS ABRAO DOS SANTOS E SP195962 - AUTHARIS FREITAS DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA)

INFORMO às partes que os autos estão com vista para manifestação acerca dos documentos juntados às fls.

133/137, no prazo de 10 (dez) dias, conforme r. determinação contida na decisão de fls. 61.

 

0005270-49.2010.403.6106 - GILBERTO PAULA DE CASTILHO(SP283126 - RENATO BERGAMO

CHIODO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES)

1) Tendo em vista as justificativas de fls. 183/184, reconsidero a decisão de fls. 182 e defiro o requerido pela parte

Autora às fls. 181/181/verso. 1.1) Ofício nº 347/2014 - AO REPRESENTANTE LEGAL DA SABESPREV OU
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SEU EVENTUAL SUBSTITUTO, com endereço na Alameda Santos, nº 1827, 1º Andar, Bairro Cerqueira César,

na cidade de São Paulo/SP., CEP 01419-909, para que traga aos presentes autos os documentos solicitados às fls.

173/178. Segue em anexo cópias de fls. 13, 15/103, 173/178, 181/181/verso e 183/184. Prazo de 30 (trinta) dias

para cumprir esta determinação.2) Com a juntada aos autos dos documentos acima solicitados, abra-se vista à

União, conforme determinado às fls. 169/170.Cópia da presente servirá como Ofício.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006866-68.2010.403.6106 - USINA SANTA ISABEL LTDA(SP168136 - EMILIANE PINOTTI CARRARA E

SP197073 - FABRÍCIO SPADOTTI E SP069918 - JESUS GILBERTO MARQUESINI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE MORAES)

Indefiro o pedido de anulação do laudo pericial, uma vez que se trata de laudo com base em documentos.No

entanto, entendo plausíveis os argumentos da União Federal e determino ao Perito Judicial que faça um laudo

complementar, oportunidade que deverá entrar em contato com o assistente técnico da União, QUE deverá

acompanhar a complementação e esclarecer todas as dúvidas/levantamentos efetuados.O contato entre o expert e o

assistente poderá ser de forma direta, desde que seja disponibilizado telefone, e-mail, etc., para este fim; ou com a

intervenção do Judiciário.Em qualquer caso, deverão as partes interessadas terem ciência da data da realização do

laudo complementar pelo menos 30 (trinta) dias antes da realização do ato.Quanto ao pedido do Perito Judicial de

arbitramento dos honorários definitivos, o mesmo será apreciado após os esclarecimentos/laudo

complementar.Comunique-se/intime-se o expert pelo meio mais expedito, COM URGÊNCIA.Com a designação

da data, comunique-se a União, também, COM URGÊNCIA, se o caso.Intimem-se.

 

0002994-11.2011.403.6106 - BIANCA PASCHOALOTO PITA - INCAPAZ X MARILEI PASCHOALOTO

PITA(SP205325 - REGIANE AMARAL LIMA ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que a Autora pretende o recebimento do benefício desde a propositura da ação até a concessão

administrativa do benefício, bem como que não há concordância do INSS (fls. 136/139), determino o

prosseguimento do feito, com a realização da perícia e estudo social determinados pelo Eg. Tribunal, conforme r.

decisão de fls. 63/69.Tendo em vista que a assistente social nomeada solicitou sua exclusão do cadastro, nomeio

em substituição a Sonia Maria Cancela, como perita social, a Sra. MARIA TERESA POIATE VILLAR, com

endereço conhecido pela Secretaria, devendo ser intimada nos termos da decisão anterior.Diligencie a Secretaria

para a realização dos exames periciais. Saliento que os quesitos dos laudos periciais deverão esclarecer as

condições referentes ao período pretendido do benefício (27/04/2011 a 21/06/2013).Intimem-se.

 

0003765-86.2011.403.6106 - PEDRO BENEDITO MEIRELES X LUIS ANTONIO MEIRELES X FABIO

HENRIQUE MEIRELES(SP104442 - BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES E SP144034 -

ROMUALDO VERONESE ALVES E SP288860 - RICARDO JOSE SUZIGAN) X UNIAO FEDERAL(Proc.

639 - JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES)

INFORMO às Partes que os autos encontram-se à disposição para manifestação acerca dos documentos juntados

pela Receita Federal do Brasil às fls. 127/128 e 133/134, pelo prazo de 10 (dez) dias, conforme determinado na r.

decisão de fls. 119 (ver fls. 84).

 

0008076-23.2011.403.6106 - ISABEL DE LOURDES DACIE VILLELA(SP239261 - RENATO MENESELLO

VENTURA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP258355 - LUCAS GASPAR

MUNHOZ)

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS às fls. 167/174, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na

decisão de fls. 164/165.

 

0000077-82.2012.403.6106 - ANDREIA DO CARMO SILVA(SP268070 - ISABEL CRISTINA DE SOUZA) X

MARIA EDUARDA SILVA MAGALHAES(SP268070 - ISABEL CRISTINA DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X MARCIA

CARRAPATEIRA GOMES(MS015247 - VIVIANE BEZERRA DA SILVA)

Acolho o pedido do MPF e nomeio como curador especial o advogado Orias Alves de Souza Neto (dados às fls.

206), para que defenda os interesses da menor, podendo/devendo inclusive, apresentar defesa.Comunique-se o

advogado nomeado pelo meio mais expedito (e-mail), devendo a Secretaria intimá-lo pessoalmente desta decisão,

inclusive fazendo carga dos autos pelo prazo da defesa.O pagamento do profissional será relaizado ao final, nos

termos do convênio da Assistência Judiciária Gratuita.Vista ao MPF, oportunamente.Intimem-se.

 

0002482-91.2012.403.6106 - EMILY GABRIELY MARTINS VISCOVINO - INCAPAZ X EMANOELLY

CAMILLY MARTINS VISCOVINO - INCAPAZ X MARCELLE DE CARVALHO MARTINS(SP248359 -
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SILVANA DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA

SANCHES GARCIA)

Ciência às partes da descida do presente feito.Considerando que concedida a tutela específica na sentença, que foi

revogada pela r. decisão de fls. 141/147, encaminhe-se cópia da referida decisão à APSADJ de São José do Rio

Preto.Ao Ministério Público Federal.Após, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0003604-42.2012.403.6106 - ANTONIO JOSE DA SILVA(SP268107 - MARCUS ROGERIO TONOLI E

SP224707 - CARLOS HENRIQUE MARTINELLI ROSA E SP144244 - JOSE ANTONIO ERCOLIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA)

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se à disposição para manifestação acerca das petições e

documentos juntados pelo INSS às fls. 83/88 e 89/93, pelo prazo de 15 (quinze) dias, conforme determinado na r.

decisão de fls. 81.

 

0005019-60.2012.403.6106 - BENEDITA VAINE ALBINO DE OLIVEIRA DA SILVA(MG047836 - IVANA

MARA ALBINO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR

MOREIRA)

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por BENEDITA VAINE ALBINO DE OLIVEIRA DA SILVA

contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando restabelecer o benefício de auxílio-

doença que lhe foi concedido administrativamente sob o NB 549.434.335-5, bem como sua conversão em

aposentadoria por invalidez, tendo a cessação da prestação se dado em 20/03/2012 por ter sido constatado o

restabelecimento de sua capacidade para o trabalho, segundo a Autarquia.Informa a parte autora que sofre de

depressão, transtorno bipolar e síndrome do pânico, estando incapacitada para o exercício de suas habituais

atividades laborativas, fazendo jus, assim, ao benefício postulado, já que a cessação do benefício teria sido

equivocada diante da sua patente incapacidade.Requereu, ainda, antecipação dos efeitos da tutela, afirmando

estarem presentes os requisitos para tanto.Com a inicial (fls. 02/11), trouxe procuração e documentos (fls.

12/109).Às fls. 160, foi indeferido o pedido de antecipação de tutela. No mesmo ato foi determinado que a

requerente esclarecesse se possuía capacidade para os atos da vida civil. Concedida a gratuidade de justiça, foi

determinada a realização de perícia médica, bem como a citação do INSS (fls. 167/169).Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação acompanhada de documentos (fls. 184/220), em que sustentou prejudicial de

prescrição e o não preenchimento do requisito de incapacidade laborativa, tendo em vista a recuperação da autora,

o que teria levado à cessação do benefício em 20/03/2012. Pugnou, por fim, pela improcedência dos pedidos.A

parte autora apresentou réplica e rechaçou os argumentos contidos na contestação (fls.223/225).Laudo médico

oriundo de perícia realizada em juízo juntado aos autos (fls. 180/183), sobre o qual se manifestou a parte autora,

requerendo esclarecimentos do perito, bem como designação de audiência para oitiva de testemunha (fls.

226/229), o que foi deferido pelo juízo (fls. 233).O INSS também se manifestou nos autos, pugnando pela

improcedência da demanda (fls. 232).Em audiência de instrução e julgamento foi colhido o depoimento da

testemunha arrolada pela parte autora (fls. 239/242).Foi determinada a realização de nova audiência para oitiva do

perito judicial (fls. 239), o que se deu às fls. 248/251.O julgamento foi convertido em diligência para realização de

nova perícia médica na área de psiquiatria (fls. 253 e verso).Às fls. 267/271 juntou-se aos autos novo laudo

médico oriundo de perícia psiquiátrica, sobre o qual se manifestou a parte autora (fls. 279).Houve oferecimento de

proposta de transação pelo requerido (fls. 280/282), que foi rejeitada pela parte autora (fls. 286/287).Vieram-me

os autos conclusos.É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO.Estão presentes as condições da ação, nada se podendo

arguir quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido.

Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, motivo pelo qual

passo ao julgamento do mérito.Afasto a prejudicial de prescrição suscitada pelo réu, uma vez que não há

diferenças pleiteadas cujo pagamento deveria ter ocorrido há mais de cinco anos antes da data do ajuizamento da

ação, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91.A controvérsia dos autos cinge-se ao direito que

afirma deter a autora de ver concedido o benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez desde a data da

cessação do benefício de auxílio doença que recebeu até 20/03/2012, ou o restabelecimento do auxílio-doença, ao

argumento de que desde então estaria incapacitada de forma total e definitiva para o trabalho.O auxílio-doença

encontra previsão e disciplina nos artigos 59 a 63 da Lei nº 8.213/1991 e 71 a 80 do Decreto nº 3.048/1999, sendo

devido ao segurado que, havendo cumprido carência, se legalmente exigida, ficar incapacitado para suas

atividades habituais por mais de quinze dias consecutivos.A concessão do benefício depende do cumprimento de

quatro requisitos: a qualidade de segurado, a carência de doze contribuições mensais, exceto para as moléstias

arroladas no artigo 151 da Lei n. 8.213/1991, a incapacidade para as atividades habituais por período superior a

quinze dias e a ausência de pré-existência da doença ou lesão, salvo na hipótese de agravamento.A aposentadoria

por invalidez, prevista no art. 42 e seguintes da Lei nº 8.213/91, difere do auxílio-doença, em síntese, pela

insuscetibilidade de reabilitação, recuperação ou readaptação para atividade que garanta a subsistência do

segurado.Os dois primeiros requisitos (qualidade de segurado e carência) devem apresentar-se simultaneamente ao

início da incapacidade para o trabalho, visto que este é o fato considerado pela Lei como a contingência social de
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cujos efeitos busca-se proteger o segurado com a concessão dos benefícios de aposentadoria por invalidez ou

auxílio-doença. A falta de qualquer dos dois primeiros requisitos no momento do início da incapacidade, ou a falta

da própria incapacidade, impede o surgimento do direito ao benefício, não se podendo cogitar, assim, de direito

adquirido. Vale dizer: a simultaneidade dos requisitos deve ser comprovada porque a sucessão no tempo dos

requisitos pode implicar em perda de um deles, impedindo o nascimento do direito, a exemplo da incapacidade

para o trabalho que surge após a perda da qualidade de segurado.Em sede de benefícios por incapacidade, a

simultaneidade dos requisitos legais deve ser comprovada também porque a incapacidade laborativa deve ser

posterior à filiação, isto é, ao ingresso do segurado no regime geral de previdência social, a teor do disposto no

artigo 42, 2º, e no artigo 59, parágrafo único, ambos da Lei nº 8.213/91. Assim, se o início da incapacidade para o

trabalho é anterior à filiação, conforme dito, não há direito ao benefício de aposentadoria por invalidez, ou

auxílio-doença, visto que não satisfeito o requisito da incapacidade para o trabalho anterior ao ingresso no regime

geral de previdência social.No tocante à incapacidade para o trabalho, foram realizadas duas perícias médicas nos

autos.A primeira perícia médica foi realizada em 11 de janeiro de 2014 (fls. 180/183) e informou que a autora é

portadora de transtorno depressivo recorrente, associado com ansiedade e medo inespecífico nos momentos de

crise patológica, com início do quadro psicopatológico há cerca de 10 (dez) anos aproximadamente, ou seja, em

2004. Asseverou que o transtorno depressivo atualmente encontra-se em remissão, pois a autora realiza tratamento

médico em clínica particular, fazendo uso das seguintes medicações: quetiapina (200 mg 0-0-2) e imipramina (25

mg 3-0-0), tendo a autora apresentado melhora com o tratamento realizado. Acrescentou que o diagnóstico foi

feito com base nas informações e documentos (atestados) trazidos pela autora na data da perícia. Por fim, concluiu

o perito que no momento do exame e na avaliação psiquiátrica realizada, a autora não apresentava incapacidade

profissional.Em audiência realizada em 20 de junho de 2013 (fls. 239/242) foi colhido o depoimento da

empregadora da autora que afirmou que a autora teve diversas crises durante a jornada de trabalho, o que a

impossibilitava de continuar no ambiente de trabalho, sendo por várias vezes dispensada durante o expediente.

Relatou, por fim, que sem outra alternativa, diante da falta de condições de saúde da autora, procedeu à sua

demissão em março de 2012.Diante das contradições havidas entre o laudo pericial confeccionado e o depoimento

da testamunha da autora, foi ouvido pelo juízo o perito médico oficial para que prestasse esclarecimento (fls.

248/249). Segundo ele, no momento da perícia a autora não apresentava incapacidade laborativa; tendo sido

questionado sobre a medicação em uso pela autora durante o tratamento, o perito respondeu que: a Imipramina é

um anti-depressivo e o seu uso não provoca sono, nem mesmo qualquer efeito colateral dessa natureza, já a

medicação quetiapina sim, por isso está era administrada apenas a noite. Com relação ao novo atestado médico

apresentado pela autora em audiência (fls. 250), informou o perito que a nova medicação administrada para o

tratamento da autora era extremamente segura, não produzindo efeitos colaterais. Por fim, concluiu o perito que a

hipótese de esquizofrenia estava descartada uma vez que a doença atinge padrão de idades determinados, sendo

dos 15 aos 35 anos, em casos raros acima dos 40 anos, e acima dos 45 anos a doença não existe. Enfatizou que o

tratamento, sendo corretamente realizado e havendo o acompanhamento regular pelo médico de confiança do

paciente, é eficaz, e que dificilmente apresentaria episódio de crises depressivas graves, sendo que no momento a

patologia encontra-se estável.Diante da contradição ora apresentada entre o esclarecimento prestado pelo perito

judicial confrontado com os documentos carreados aos autos, determinou-se a realização de nova perícia médica

na área de psiquiatria (fls. 267/272).A nova perícia médica esclareceu que sofre a parte autora de transtorno

depressivo persistente e transtorno de personalidade com instabilidade emocional. Asseverou que a autora

apresenta transtornos crônicos que vêm se agravando com o passar do tempo, sendo que os sintomas apresentados

interferem em sua volição, o que dificulta muitas de suas relações interpessoais. Concluiu que, devido à gravidade

e evolução desfavorável das patologias, a parte autora encontra-se incapacitada de forma total e definitiva para o

exercício da atividade laboral.Não depreendo do laudo pericial lavrado por perito da confiança do juízo erros,

equívocos ou contradições objetivamente detectáveis. De ver-se, também, que a perícia foi realizada com

supedâneo nos documentos médicos apresentados pela própria parte autora. Logo, impõe-se considerar as

ponderações e conclusões constantes do laudo pericial.Em que pese as considerações constantes do primeiro laudo

médico apresentado pelo perito judicial, Dr. Antônio Yacubian Filho, bem como das informações prestadas em

audiência (fls. 248/249), tenho que o segundo laudo médico, realizado em 13/09/2014, coaduna-se com os demais

documentos apresentados nos autos, principalmente tendo em vista a realização de tratamento psiquiátrico pela

parte autora desde o ano de 2007, culminando com sua internação de 26/12/2007 a 28/02/2008 (fls. 25) e os

atestados médicos de fls. 166 e 250, corroborados pelo depoimento da testemunha ex-empregadora da autora,

relatando as crises psicóticas sofridas por ela durante o expediente de trabalho, o que levou à sua demissão em

2012 (fls. 239/242), denotando a inexistência de condições para realização de atividade laborativa.Ademais, as

informações constantes do laudo médico administrativo trazido aos autos pelo INSS (fls. 200/220) concluindo

pela inexistência de incapacidade laborativa da autora desde 2007 até 2012, com sucessivas concessões de

benefícios de auxílio-doença conforme se extrai do CNIS da autora (fls. 190/199), não permitem outra conclusão

senão a de que a patologia que atualmente padece a parte autora provoca a incapacidade total e definitiva para

exercício da atividade profissional.Acerca da data de início da incapacidade, a perita da área de psiquiatria

informou que a autora está incapacitada desde 25 de fevereiro de 2011, com base nos atestados médicos
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apresentados pela autora (resposta ao quesito 08, fls. 270), o que coincide com o período em que a requerente

recebeu benefício de auxílio-doença pelo INSS (fls. 190).Resta analisar se à data de início da incapacidade

contava a autora com qualidade de segurada e a carência necessárias. Conforme dados do CNIS de fls. 190,

trazido aos autos pelo INSS, a autora durante toda a sua vida recolheu contribuições aos cofres da Previdência

Social como segurada empregada, com poucas e pequenas interrupções tendo, inclusive, mantido o vínculo

empregatício até 12/06/2012 (posterior à cessação do benefício). Verifico ainda das informações do CNIS que a

autora percebeu benefício de auxílio-doença durante o período de 27/04/2007 a 13/02/2009, 03/09/2009 a

26/11/2009, 24/03/2011 a 30/11/2011, e de 22/12/2011 a 20/03/2012, motivo pelo qual, conforme regras contidas

no art. 15 da Lei nº 8.21/91, à DII, ou seja, 25/02/2011, contava com qualidade de segurado e mais de 12

recolhimentos sem interrupção desta qualidade.Indisputável, pois, o direito da requerente à aposentadoria por

invalidez desde a data da concessão do auxílio doença de NB 549.434.335-5, ou seja, 20/03/2012 (fls. 198),

conforme requerido na inicial, visto que já estava incapacitada de forma total e definitiva para o trabalho desde

momento anterior à concessão de tal benefício.ANTECIPAÇÃO DE TUTELAPasso a reapreciar o pedido de

antecipação de tutela formulado pela parte autora na inicial.As alegações da requerente, a esta altura, são mais que

verossimilhantes, visto que comprovada exaustivamente a verdade sobre suas alegações de fato e, por

conseguinte, os requisitos exigidos para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.De outra parte,

há justificado receio de ineficácia do provimento final, diante da natureza alimentar do benefício pleiteado.Em

assim sendo, presentes estão os pressupostos para concessão da antecipação de tutela, nos termos do art. 273 do

Código de Processo Civil, e por isso ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao INSS que

conceda o BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, no prazo de 30 (trinta) dias, em favor de

BENEDITA VAINE ALBINO OLIVEIRA DA SILVA, sem olvidar o prazo legal de 45 (quarenta e cinco) dias

para o primeiro pagamento (art. 41, 6º, da Lei nº. 8.213/91).DISPOSITIVOPosto isso, resolvo o mérito com

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo PROCEDENTE o pedido.Condeno o réu,

por conseguinte, a conceder a autora BENEDITA VAINE ALBINO OLIVEIRA DA SILVA, o benefício de

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, com data de início no dia seguinte à cessação do auxílio-doença em 20

de março de 2012 e renda mensal inicial calculada na forma da lei.Condeno o réu também a pagar as prestações

vencidas desde a data de início do benefício fixada nesta sentença, corrigidas monetariamente e acrescidas de

juros moratórios de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal. Em tal quantia deverão ser descontados

eventuais valores recebidos pela autora no período e inacumuláveis com o benefício concedido.Honorários

advocatícios são devidos pelo réu, em razão da sucumbência mínima da parte autora, no importe de 10% (dez por

cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula

111 do E. STJ).Fixo os honorários dos médicos peritos, Dr. Antonio Yacubian Filho e Dra. Andréa Aparecida

Monné, no valor máximo previsto na tabela da Resolução nº 558/2007 (R$234,80), a cada um. Solicitem-se os

pagamentos.Sem custas (art. 4º da Lei nº 9.289/96).Tópico síntese:Nome do(a) beneficiário(a): BENEDITA

VAINE ALBINO DE OLIVEIRA DA SILVANúmero do CPF: 062.356.588-93Nome da mãe: Norvina Leduares

Albino OliveiraNúmero do PIS/PASEP: Não consta do sistema processualEndereço do (a) segurado: R Francisco

Rosaboni, 296, Bairro Sta Ana, Nesta.Espécie de benefício: APOSENTADORIA POR INVALIDEZRenda

mensal atual: Calculada na forma da leiData de início do benefício (DIB): 21/03/2012 Renda mensal inicial

(RMI): Calculada na forma da leiData do início do pagamento (DIP): Data do recebimento da mensagem no

APSDJIntime-se o INSS por meio da APSDJ desta cidade para implantação do benefício, no prazo de 30 (trinta)

dias. As prestações pretéritas, entre a DIB e a DIP, serão pagas somente após o trânsito em julgado, mediante

ofício requisitório, se mantida a sentença.Sentença sujeita a reexame necessário (Súmula nº 490/STJ), exceto no

que concerne à antecipação de tutela.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005331-36.2012.403.6106 - LUZIA DE FATIMA DE CARVALHO(SP143700 - ARI DALTON MARTINS

MOREIRA JUNIOR E SP133938 - MARCELO ATAIDES DEZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA)

Defiro o requerido pela Parte Autora às fls. 181 e autorizo o desentranhamento dos documentos de fls. 23 e 24

(originais), os demais são cópias, que poderão ser extraídas (novas cópias) antes do arquivamento dos

autos.Providencie a Secretaria o desentranhamento dos referidos documentos, substituído-os por cópias

autenticadas, devendo a Parte Autora retirá-los, no prazo de 10 (dez) dais.Com a retirada dos documentos ou

decorrido o prazo para este fim, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se, inclusive o INSS da decisão de fls.

180.

 

0005340-95.2012.403.6106 - EMILIO ANGELINI(SP056011 - WALDIR BUOSI E SP079737 - JOAO

HENRIQUE BUOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR

MOREIRA)

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.
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0005746-19.2012.403.6106 - CLEUSA RODRIGUES BARRETO GOMES(SP320461 - NELSI CASSIA

GOMES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA)

CERTIDÃO Certifico e dou fé que os autos encontram-se disponíveis à Parte Autora em Secretaria, pelo prazo de

05 (cinco) dias, nos termos do art. 216 do Provimento COGE 64/2005.

 

0006345-55.2012.403.6106 - ODAIR GOMES DE OLIVEIRA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA)

Tendo em vista as devoluções juntadas às fls. 174/175 e 178/179, forneça a Parte Autora o atual endereço das

empregadoras, para que possam ser reenviados os Ofícios, no prazo de 10 (dez) dias. Com a vinda dos novos

endereços, providencie a Secretaria o reenvio dos Ofícios.Verifico, ainda, que as empregadoras (A.Rs. de fls. 172

e 173), apesar de oficiadas, não apresentaram os documentos até a presente data, no mesmo prazo acima, requeira

o que de direito.Por fim, manifestem-se as partes sobre os documentos juntados pelas outras empregadoras às fls.

182/191 e 192/218, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se.

 

0007164-89.2012.403.6106 - JESUS PEDRO ACACIO TEIXEIRA(SP226740 - RENATA SAMPAIO PEREIRA

E SP292428 - LUCAS ANGELO FABRICIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à parte Autora que o feito encontra-se com vista da comprovação do INSS do cumprimento da

determinação, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do despacho anterior. 

 

0007983-26.2012.403.6106 - RAFAEL MANGAS - INCAPAZ X ROSIMEIRE APARECIDA MACEDO

MANGAS(SP316430 - DAVI DE MARTINI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA) X BERENICE SOARES DE SOUZA BARBEIRO(SP223494 -

MIRIAM MARTHA DE SOUZA BARBEIRO)

Defiro a prova testemunhal requerida pela parte autora e determino de ofício o depoimento pessoal da

representenate legal do autor.Ciência às partes das testemunhas arroladas pela Parte Autora às fls. 168/172.Expeça

a Secretaria carta precatória para oitiva das testemunhas arroladas às fls. 168/172, consignando que deverão ser

ouvidas após a colheita do depoimento pessoal da representante legal do autor (menor imúbere), com a presença

do Ministério Público.Indefiro o pedido de produção de prova pericial (exame de DNA), seja com a exumação do

cadáver ou com a colheita de material das pessoas indicadas, uma vez que já existe ação, conforme documentos

juntados na inicial (ve ainda fls. 232/235), que ainda está em fase inicial (às fls. 232 consta a juntada de 3

contestações), portanto, referida ação (que é de investigação de paterniadade), pode e deve ser usada como prova

emprestada nestes autos.Deverão as partes juntar, em especial a Parte Autora e a co-ré Berenice Soares de Souza

Barbeiro, aos presentes autos as cópias relevantes (do exame ou exames lá realizados e da sentença que será

proferida) que serão produzidas naqueles autos.Por fim, após a realização da audiência acima designada, caso o

processo de investigação ainda não tenha sido concluído, determino a suspensão do andamento desta ação, por

prazo indeterminado (até o julgamento daquela ação).Intimem-se.

 

0008416-30.2012.403.6106 - ALCIDES RICI GOBETI(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO DA

SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA)

Desnecessária a assinatura do documento de fls. 235/292, uma vez que se trata de documento Oficial do

Município de Consmorama (ver que foi enviado pelo próprio Prefeito Municipal - fls. 234), sendo certo que o

INSS, devidamente intimado, nada alegou sobre referida irregularidade (ver fls. 297/298).Intimem-se, após,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.

 

0000763-32.2012.403.6314 - NEUSA MARIA DA CUNHA NEVES(SP155747 - MATHEUS RICARDO

BALDAN E SP307799 - RENAN COLTRI BARROS E SP229386 - ANDREIA ACACIA DE OLIVEIRA

RAVAZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

CERTIDÃO Certifico e dou fé que os autos encontram-se disponíveis à Parte Autora em Secretaria, pelo prazo de

05 (cinco) dias, nos termos do art. 216 do Provimento COGE 64/2005.

 

0000404-90.2013.403.6106 - ANA PAULA MOTTA DOS SANTOS - INCAPAZ X DANIEL MOTTA SANTA

ROSA X DANIELA MOTTA FRUTUOSO X PAULO RICARDO MOTTA PIRES(SP301592 - DANIELLE

CRISTINA GONCALVES PELICERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO

CESAR MOREIRA)

INFORMO às Partes que foram juntados os documentos às fls. 152/156 e 157; bem como que a Carta Precatória
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foi devolvida e juntada às fls. 163/188, devendo apresentar suas alegações finais no prazo sucessivo de 10 (dez)

dias para cada uma das partes, começando o prazo a correr para a Parte Autora e depois para o INSS.

Oportunamente o feito será remetido ao MPF, tudo conforme determinado na r. decisão de fls. 137.

 

0001745-54.2013.403.6106 - VANIA BATISTA PEREIRA DE SOUZA X BARTIRA PEREIRA DE

SOUZA(SP119109 - MARIA APARECIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

980 - JULIO CESAR MOREIRA)

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0004300-44.2013.403.6106 - DIRCE MARIA CORREIA GOMES(SP255080 - CAROLINA SANTOS DE

SANTANA MALUF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR

MOREIRA)

INFORMO às partes que, tendo em vista a juntada do laudo pericial, o feito encontra-se com vista para

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias cada, a começar pela parte Autora. No mesmo prazo, não havendo outros

requerimentos, deverão as partes apresentar suas alegações finais, conforme r. determinação anterior.

 

0002388-75.2014.403.6106 - DAMIAO CARLOS DOS SANTOS(SP265041 - RODRIGO DE OLIVEIRA

CEVALLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP153202 - ADEVAL VEIGA DOS

SANTOS)

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se à disposição para manifestação acerca da(s)

contestação(ões) apresentada(s) pelo(a)(s) ré(u)(s), no prazo de 10 (dez) dias.

 

0002914-42.2014.403.6106 - ELENILCIA MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA(SP185933 - MÁRCIO

NEIDSON BARRIONUEVO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO às partes que, tendo em vista a juntada da contestação e do laudo pericial, o feito encontra-se com

vista para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias cada, a começar pela parte Autora. No mesmo prazo, não

havendo outros requerimentos, deverão as partes apresentar suas alegações finais, conforme r. determinação

anterior.

 

0003188-06.2014.403.6106 - APARECIDA ARLETE DA COSTA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP153202 - ADEVAL VEIGA DOS SANTOS)

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se à disposição para manifestação acerca da(s)

contestação(ões) apresentada(s) pelo(a)(s) ré(u)(s), no prazo de 10 (dez) dias.

 

0003207-12.2014.403.6106 - MARIA CLARA CAPARROS PELOZO X ADALCIR CAPARROS

LOPES(SP334976 - ADEMIR PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP153202 -

ADEVAL VEIGA DOS SANTOS)

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se à disposição para manifestação acerca da(s)

contestação(ões) apresentada(s) pelo(a)(s) ré(u)(s), no prazo de 10 (dez) dias.

 

0005653-85.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005615-

73.2014.403.6106) ELEANE BARBAROTTI JACYNTHO(SP307552 - DAVI QUINTILIANO) X EMGEA -

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP227251 - RODRIGO TRASSI DE ARAUJO)

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita à parte autora. Nomeio para atuar também nos presentes autos como

advogado dativo da autora Eleane Barbarotti Jacyntho o Dr. Davi Quintiliano.Apensem-se aos autos 0005615-

73.2014.403.6106.Cite-se a ré.Apresentada a defesa, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez)

dias.Intimem-se.

 

0005754-25.2014.403.6106 - GENESIO CLEBER FERREIRA(SP170843 - ELIANE APARECIDA

BERNARDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista que a competência do Juizado Especial Federal, instalado nesta Subseção no dia 23/11/2012, é

absoluta, justifique a parte autora o valor atribuído à causa, apresentando inclusive planilhas de cálculo, ou o

retifique para adequá-lo ao conteúdo econômico da demanda, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial.Sendo apresentado valor inferior a 60(sessenta) salários mínimos, remetam-se os autos ao

Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária, após a comunicação à SUDP para retificação do valor da
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causa.O pedido de Justiça Gratuita será apreciado após a definição do Juízo competente para processamento e

julgamento da presente demanda.Intime-se.

 

0005842-63.2014.403.6106 - MUNICIPIO DE MENDONCA(SP284688 - LUCILENI REGINA MARTINELLI

MAIA) X AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL X COMPANHIA NACIONAL DE

ENERGIA ELETRICA

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para eximir o autor do cumprimento do artigo 218 da

Resolução Normativa nº 414/2010, com redação da Resolução Normativa nº 479/2010, da ANEEL, que

determina:Art. 218. A distribuidora deve transferir o sistema de iluminação pública registrado como Ativo

Imobilizado em Serviço - AIS à pessoa jurídica de direito público competente. (Redação dada pela REN ANEEL

479, de 03.04.2012) 1º A transferência à pessoa jurídica de direito público competente deve ser realizada sem

ônus, observados os procedimentos técnicos e contábeis para a transferência estabelecidos em resolução

específica. (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012) 2º Até que as instalações de iluminação pública

sejam transferidas, devem ser observadas as seguintes condições: (Redação dada pela REN ANEEL 479, de

03.04.2012)I - o ponto de entrega se situará no bulbo da lâmpada; (Incluído pela REN ANEEL 479, de

03.04.2012)II - a distribuidora é responsável apenas pela execução e custeio dos serviços de operação e

manutenção; e (Incluído pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)III - a tarifa aplicável ao fornecimento de energia

elétrica para iluminação pública é a tarifa B4b. (Incluído pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)3º A distribuidora

deve atender às solicitações da pessoa jurídica de direito público competente quanto ao estabelecimento de

cronograma para transferência dos ativos, desde que observado o prazo limite de 31 de dezembro de 2014.

(Redação dada pela REN ANEEL 587, de 10.12.2013) 4º Salvo hipótese prevista no 3o, a distribuidora deve

observar os seguintes prazos máximos: (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)I - até 14 de março

de 2011: elaboração de plano de repasse às pessoas jurídicas de direito público competente dos ativos referidos no

caput e das minutas dos aditivos aos respectivos contratos de fornecimento de energia elétrica em vigor; (Incluído

pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)II - até 1º de julho de 2012: encaminhamento da proposta da distribuidora à

pessoa jurídica de direito público competente, com as respectivas minutas dos termos contratuais a serem

firmados e com relatório detalhando o AIS, por município, e apresentando, se for o caso, o relatório que

demonstre e comprove a constituição desses ativos com os Recursos Vinculados à Obrigações Vinculadas ao

Serviço Público (Obrigações Especiais); (Incluído pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)III - até 1º de março de

2013: encaminhamento à ANEEL do relatório conclusivo do resultado das negociações, por município, e o seu

cronograma de implementação; (Incluído pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)IV - até 1º de agosto de 2014:

encaminhamento à ANEEL do relatório de acompanhamento da transferência de ativos, objeto das negociações,

por município; (Redação dada pela REN ANEEL 587, de 10.12.2013)V - 31 de dezembro de 2014: conclusão da

transferência dos ativos; e. (Redação dada pela REN ANEEL 587, de 10.12.2013)VI - até 1º de março de 2015:

encaminhamento à ANEEL do relatório final de transferência dos ativos, por município. (Redação dada pela REN

ANEEL 587, de 10.12.2013) 5o A partir da transferência dos ativos ou do vencimento do prazo definido no inciso

V do 4o, em cada município, aplica-se integralmente o disposto na Seção X do Capítulo II, não ensejando

quaisquer pleitos compensatórios relacionados ao equilíbrio econômico-financeiro, sem prejuízo das sanções

cabíveis caso a transferência não tenha se realizado por motivos de responsabilidade da distribuidora. (Redação

dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012) 6o A distribuidora deve encaminhar a ANEEL, como parte da

solicitação de anuência de transferência dos ativos de iluminação pública, por município, o termo de

responsabilidade em que declara que o sistema de iluminação pública está em condições de operação e em

conformidade com as normas e padrões disponibilizados pela distribuidora e pelos órgãos oficiais competentes,

observado também o disposto no Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica acordado entre a distribuidora e o

Poder Público Municipal, conforme Anexo da Resolução Normativa nº 587, de 10 de dezembro de 2013.

(Redação dada pela REN ANEEL 587, de 10.12.2013) 7º A distribuidora deve atender às solicitações da pessoa

jurídica de direito público competente acerca da entrega dos dados sobre o sistema de iluminação pública.

(Incluído pela REN ANEEL 587, de 10.12.2013).Argumenta, em suma, que o disposto em tal resolução afronta os

artigos 30, V, da Constituição, 5º do Decreto nº 41.019/1957, e 2º da Lei 9.427/96, extrapolando os poderes da

autarquia, trazendo obrigações aos entes públicos, que não lhes pertencem, além de a assunção dos ativos de

iluminação em questão ser inviável aos municípios.Com a inicial vieram documentos (fls. 27/156).Decido.Prevê a

Constituição Federal:Art. 30. Compete aos Municípios:(...)V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de

concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter

essencial.Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas

leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 39, de 2002)Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o

caput, na fatura de consumo de energia elétrica.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002)Já a Lei

9.427/96, que Institui a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, disciplina o regime de concessões de

serviços públicos de energia elétrica e dá outras providências, estatui:(...)Art. 3o Além das atribuições previstas

nos incisos II, III, V, VI, VII, X, XI e XII do art. 29 e no art. 30 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, de
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outras incumbências expressamente previstas em lei e observado o disposto no 1o, compete à ANEEL:(Redação

dada pela Lei nº 10.848, de 2004) (Vide Decreto nº 6.802, de 2009).I - implementar as políticas e diretrizes do

governo federal para a exploração da energia elétrica e o aproveitamento dos potenciais hidráulicos, expedindo os

atos regulamentares necessários ao cumprimento das normas estabelecidas pela Lei no 9.074, de 7 de julho de

1995;Na análise perfunctória destinada a este momento processual, não vislumbro afronta às normas levantadas

pelo autor, pois as atribuições, quer do ente federado, quer da autarquia, estariam sendo respeitadas pela norma

impugnada.O e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região já se pronunciou a respeito:PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ARTS. 30,

V, E 149-A, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 218 DA RESOLUÇÃO ANEEL Nº 414/2010.

TRANSFERÊNCIA PELA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA DO ATIVO IMOBILIZADO AO

MUNICÍPIO. RESISTÊNCIA INJUSTIFICADA.1. O serviço de iluminação pública é efetivamente daqueles que

se imbricam no peculiar interesse municipal, e nesse sentido não é dado ao Município deixar de assumir sua

competência constitucional.2. Há centenas de decisões no E. STJ acerca da legalidade da cobrança pelos

Municípios das denominadas contribuições para o custeio de iluminação pública.3. Não há de se objetar com o

atuar da agência reguladora - ANEEL na hipótese dos autos. Isto porque o poder regulamentar não pode ser

confundido com o poder regulatório, que são institutos absolutamente diversos.4. A ANEEL tem suas atribuições

decorrentes da Lei nº 9.427/96 e que envolvem a regulação e fiscalização da produção, transmissão, distribuição,

comercialização de energia elétrica, em consonância com as políticas e diretrizes governamentais.5. A

responsabilidade do Município pela adequada e eficaz prestação do serviço de iluminação pública não pode ser

confrontada pela sua não aceitação na competência/dever que lhe é constitucionalmente atribuído. Não há

qualquer malferimento na autonomia municipal, tanto assim que mais de 63% dos Municípios brasileiros já

assumiram a titularidade dos ativos para a prestação do serviço segundo informação da agravante.6. Agravo de

instrumento provido.(TRF3 - AI 00120439020134030000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 504940 -

Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA - e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/10/2013 -

FONTE_REPUBLICACAO)Ante o exposto, prejudicada a análise dos demais requisitos do artigo 273 do Código

de Processo Civil, indefiro a tutela antecipada.Proceda a Secretaria ao necessário junto à SUDP para cadastrar no

polo passivo Agência Nacional de Energia Elétrica no lugar de Agência Nacional de Águas e Energia

Elétrica.Certidão de fl. 158: regularize o autor sua representação processual comprovando que o subscritor da

procuração de fl. 27 é o prefeito municipal, sob pena de indeferimento da petição inicial.Regularizado o feito,

citem-se.Intimem-se.

 

0005843-48.2014.403.6106 - JAIME OLIVEIRA SANTOS(SP229020 - CARLOS ALBERTO ZANIRATO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de pedido de tutela antecipada que visa a excluir o nome do autor de cadastros de proteção ao crédito, em

ação, pelo rito ordinário, em que postula indenização por danos morais pela inclusão, nesses cadastros, relativa a

débito advindo de lançamentos em fatura de cartão de crédito que alega não ter realizado.Com a inicial vieram

documentos (fls. 12/28).Decido.Não resta mais qualquer dúvida quanto à aplicação do Código de Defesa do

Consumidor - CDC aos serviços de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, conforme já decidiu o

Supremo Tribunal Federal ao julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade n.º 2591/DF, ajuizada

pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro. Há súmula do Superior Tribunal de Justiça neste sentido

(Súmula 297 - O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras).Nesse sentido, é

aplicável a disposição contida no artigo 6º, V, do CDC que determina ser direito básico do consumidor a

modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de

fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas.A inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII), por ora, é

desnecessária, pois não evidenciado prejuízo à parte decorrente de desequilíbrio econômico.Ainda que eventuais

esclarecimentos possam vir com a resposta da ré, vejo, nesse momento de cognição sumária, presente o requisito

do artigo 273, I, do Código de Processo Civil. Primeiro porque o autor se insurge contra a fatura vencida em

outubro/2014 e seus consectários, até o comunicado quanto à iminência da inclusão na SERASA, datado de

07/11/2014 (fls. 19 e 21), eventos recentes. Segundo, porque, diante dos documentos e versão trazidos pelo autor,

considero desproporcionalmente grave o registro na SERASA, enquanto perdura a marcha processual.A

plausibilidade do direito invocado também se observa, igualmente, pela inicial e documentos, que, à mingua de

demais dados apresentáveis pela ré, indicam, em tese, nessa fase processual, verossimilhança nas alegações. Nota-

se que, em um mesmo dia (19/09), há transações nas cidades de Fortaleza/CE, São Caetano do Sul/SP e São

Paulo/SP, centros distantes entre si. Ora, se o autor é residente em Olímpia/SP, pequena cidade localizada no

interior de São Paulo, há indícios de que o uso do cartão em comento foi feito, realmente, de forma irregular.Ante

o exposto, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA para determinar a retirada do nome do autor dos registros de

inadimplentes de órgãos de proteção ao crédito, no tocante aos fatos narrados na presente ação, até ulterior

deliberação.Expeça-se o necessário com urgência, ante a proximidade do recesso forense.Cite-se a Caixa

Econômica Federal, dando-lhe ciência da presente decisão, ficando, também, intimada a apresentar os documentos

relativos aos fatos em questão. Em face da declaração de fl. 13, defiro a gratuidade.Intimem-se.
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EMBARGOS A EXECUCAO

0002845-44.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001054-

94.2000.403.6106 (2000.61.06.001054-0)) UNIAO FEDERAL X CONFECCOES RELILAS LTDA(SC010440 -

EDILSON JAIR CASAGRANDE)

Vistos, Tendo em vista a compensação efetuada entre as partes, em relação a obrigação acima descrita, com a

remissão total da dívida, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso II, do Código de

Processo Civil. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004331-64.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003419-

67.2013.403.6106) OFICINA DE FARMACIA RIO PRETO LTDA X MARCELO STRAZZI X IZABEL

MARIA TALHARI(SP087972 - VALERIA RITA DE MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551

- MARIA SATIKO FUGI)

INFORMO à Parte Embargante que a CEF juntou os documentos às fls. 203/285, estando os autos à sua

disposição para ciência/manifestação, pelo prazo de 05 (cinco) dias, conforme determinação contida na r. decisão

de fls. 220.

 

0005941-67.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005173-

44.2013.403.6106) CURSO NOBRE CENTRO DE FORMACAO PROFISSIONAL - ME X FERNANDA

GARCIA ROMEIRO HORITA X FERNANDO HORITA(SP189477 - BRUNO RIBEIRO GALLUCCI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Indefiro o pedido de prova pericial para verificar ou não a capitalização de juros requerida pelo(a) Embargante(s)

às fls. 94/95, uma vez que, apesar da embargada negar a prática, basta uma simples verificação nos cálculos

apresentados na execução em apenso para comprovar a capitalização, portanto desnecessária referida prova.Defiro

o pedido de inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do

Consumidor.Intime(m)-se. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.

 

0000911-17.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0705369-

03.1995.403.6106 (95.0705369-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1509 - CESAR ALEXANDRE RODRIGUES

CAPARROZ) X DISTILARIA SAO PAULO LTDA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES)

INFORMO às partes que o feito encontra-se com vista para manifestação sobre os

cálculos/informações/esclarecimentos prestados pela Contadoria Judicial às fls. 31/33, conforme determinado no

r. despacho de fls. 30, pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0004563-42.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005276-

51.2013.403.6106) CG ESQUADRIAS DE ALUMINIO LTDA - EPP X CLEIDE MARIA XAVIER

GANZELLA X CAIO RODRIGO GANZELLA(SP145570 - WILSON FERNANDO LEHN PAVANIN) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita aos embargantes. Recebo os presentes embargos para discussão, sem

suspensão da execução, nos termos do artigo 739-A do Código de Processo Civil.Vista à Embargada para, caso

queira, apresentar impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias. Intimem-se.

 

0005615-73.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004305-

32.2014.403.6106) ELEANE BARBAROTTI JACYNTHO(SP307552 - DAVI QUINTILIANO) X EMGEA -

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP227251 - RODRIGO TRASSI DE ARAUJO)

Defiro a assistência judiciária gratuita à parte embargante. Recebo os presentes embargos para discussão, por ora

com suspensão da ação de execução, tendo em vista as alegações da parte embargante. Certifique a Secretaria a

suspensão nos autos principais. Defiro o prazo de 30 (trinta) dias para juntada dos documentos do feito que

tramitou pela 5ª Vara Cível. Vista a(o) Embargada(o) para, caso queira, apresentar impugnação, no prazo de 15

(quinze) dias.Intime(m)-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0002361-92.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005627-

24.2013.403.6106) BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A(SP049142 - OLAVO PEREIRA DE

OLIVEIRA) X ESPACO DO LOJISTA INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA - ME X TIAGO HERNANDES

FERREIRA X ALAN VINICIUS MARTINEZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE)

Manifeste-se a Parte Embargante sobre as considerações da Parte Embargadoa (CEF) de fls. 37/39, no prazo de 05
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(cinco) dias.Com ou sem manifestação, decorrido o prazo acima concedido, venham os autos conclusos para

prolação de sentença, uma vez que o presente feito comporta julgamento antecipado.Traslade-se cópia da decisão

de fls. 30/31 e do desbloqueio de fls. 35 para os autos da ação de execução nº 0005627-24.2013.403.6106.Por fim,

comunique-se o SUDP para retificar a classe desta ação para EMBARGOS DE TERCEIRO..pa 1,10 Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003201-83.2006.403.6106 (2006.61.06.003201-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP045599 - EDUARDO

GIL CARMONA E SP112932 - SERGIO EDUARDO THOME) X PERFILMAX ARTEFATOS PLASTICOS

LTDA X ELTON YABUTA(SP242684 - ROBSON DE SOUZA SILVA) X ROSINEIDE BARBOSA YABUTA

INFORMO ao co-executado Elton Yabuta, que os autos encontram-se com vista para apresentação de

impugnação, caso queira, no prazo de 15 (quinze) idas, tendo em vista os depósitos de fls. 216/217, conforme

determinado na r. decisão de fls. 209.

 

INTERDITO PROIBITORIO

0002991-85.2013.403.6106 - TRANSBRASILIANA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S/A(SP211125 -

MARINA LIMA DO PRADO) X MONTEADRIANO ENGENHARIA E CONSTRUCAO S/A DO

BRASIL(SP240457A - PAULO SERGIO DE MOURA FRANCO)

INFORMO às Partes que a Carta Precatória foi devolvida e juntada às fls. 494/549, devendo apresentar suas

alegações finais no prazo sucessivo de 10 (dez) dias para cada uma das partes, começando o prazo a correr para a

Parte Autora e depois para o Réu. Oportunamente o feito será remetido ao MPF, tudo conforme determinado no r.

termo de fls. 378/379.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001153-10.2013.403.6106 - CERRADINHO ACUCAR,ETANOL E ENERGIA S.A(SP132581 - CLAUDIA

VIT DE CARVALHO E SP015759 - RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA) X CHEFE DO SERVICO DE

ARRECADACAO DA REC FED DE CATANDUVA - SP X DELEGADO RECEITA FEDERAL ADM

TRIBUTARIA SAO JOSE RIO PRETO - SP(Proc. 1509 - CESAR ALEXANDRE RODRIGUES CAPARROZ)

Expeçam-se Ofícios às Autoridades Coatoras, para ciência do acórdão proferido e cumprimento, tendo em vista

que DENEGADA A SEGURANÇA.Após, ciência às partes da descida do presente feito. Nada sendo requerido

em 10 (dez) dias, arquivem-se os autos. Vista ao MPF, oportunamente.Digam as partes, no prazo de 10 (dez) dias,

em relação aos depósitos efetuados pela Parte Impetrante, quais os valores que deverão ser convertidos em

pagamento definitivo em favor da União e quais deverão ser devolvidos para a Parte Impetrante, salientando que

somente com o acordo de ambas as partes é que será autorizado os eventuais levantamentos/pagamentos

definitivos, principalmente em relação aos valores.Vista ao MPF, oportunamente.Intimem-se.

 

0002613-95.2014.403.6106 - NIVALDO BORGES(SP319026 - LUIS FERNANDO GALHARDO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença.Tendo em vista que houve a apresentação de recurso de

Agravo de Instrumento pela Parte Impetrante (fls. 48/49), já apreciado o pedido de efeito suspensivo, inclusive

com decisão indeferindo o recurso (por erro grosseiro), arquivem-se os autos.Vista ao MPF,

oportunamente.Intime-se.

 

0002674-53.2014.403.6106 - JOSE MARIA DE OLIVEIRA(SP112769 - ANTONIO GUERCHE FILHO E

SP302886 - VALDEMAR GULLO JUNIOR) X CHEFE AGENCIA INSTITUTO NACIONAL SEGURO

SOCIAL EM VOTUPORANGA - SP

INFORMO à Parte Impetrante que os autos encontram-se à disposição para manifestação acerca dos documentos

juntados pelo INSS às fls.235/236, conforme determinado na r. decisão de fls. 232.

 

0005898-96.2014.403.6106 - MATIC INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA.(SP244553 - SANDRA REGINA

FREIRE LOPES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO

Trata-se de pedido de liminar em mandado de segurança, visando à exclusão dos valores relativos ao ICMS das

bases de cálculo da COFINS e do PIS, sob o argumento de que tal incidência seria ilegal e inconstitucional.Com a

inicial vieram documentos (fls. 24/39).É o relatório do essencial.Decido.Não obstante os argumentos trazidos à

colação pela impetrante, não vislumbro, na espécie, pelo menos nesta fase de cognição sumária, a plausibilidade

do direito invocado, indispensável para a concessão da liminar ora colimada. Em princípio, na medida em que os

valores relativos ao ICMS são embutidos no preço das mercadorias vendidas pela empresa, não restam dúvidas de

que compõem a receita bruta desse contribuinte, e, nos termos da legislação vigente, não há como serem excluídos

da base de cálculo da COFINS e do PIS. Nesse sentido, aliás, já se posicionou o Egrégio Superior Tribunal de
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Justiça, inclusive com a edição das Súmulas nº 68 (A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo do PIS)

e nº 94 (A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL.), ambas plenamente aplicáveis à

espécie. No mesmo diapasão, destaco as ementas de importantes julgados, abordando a questão ora ventilada,

cujos fundamentos acolho para que façam parte integrante da presente decisão: PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA - PIS E COFINS - BASE DE

CÁLCULO - FATURAMENTO - INCLUSÃO DOS VALORES DEVIDOS A TÍTULO DE ICMS -

POSSIBILIDADE - SÚMULAS 68 E 94 DO STJ.1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de

origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.2. A jurisprudência desta Corte

sedimentou-se no sentido da possibilidade de os valores devidos a título de ICMS integrarem a base de cálculo do

PIS e da COFINS.3. Entendimento firmado nas Súmulas 68 e 94 do STJ.4. Recurso especial parcialmente

provido.(STJ - RESP 201202474670 - Relator(a) ELIANA CALMON - DJE - 03/06/2013)ADMINISTRATIVO.

APELAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS. NULIDADE DA SENTENÇA. PRELIMINAR REJEITADA. PIS.

INCLUSÃO DO ICM NA BASE DE CÁLCULO.- Recurso que apresenta, em suas razões, pedido dissociado do

objeto da presente ação, contraria o disposto no art. 514, do Código de Processo Civil, não podendo ser apreciado

pelo juízo ad quem.- Depreende-se da leitura da decisão monocrática que a controvérsia foi examinada de forma

satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à

hipótese. Preliminar de nulidade da sentença rejeitada.- Possibilidade do julgamento do presente, tendo em vista

que a liminar proferida nos autos da ADC n. 18, suspendendo o julgamento das ações cujo objeto seja a exclusão

do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, como é a hipótese em tela, foi prorrogada pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal em 25.03.2010, tendo expirado o prazo de sua eficácia.- A existência de repercussão

geral no RE 574706-PR, em relação à matéria ora debatida, não impede sejam julgados os recursos no âmbito dos

demais tribunais.- A inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS é matéria pacificada pelo E. STJ

que tem decisões favoráveis e unânimes a respeito e duas Súmulas nº 68 e n º 94.- Apelação da União não

conhecida. Apelação da parte autora improvida. (TRF3 - AC 06423251419844036100 - Relator(a)

DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA - e-DJF3 Judicial 1 - 23/08/2012) Isto posto, considerando

os fundamentos expendidos, ausente um dos pressupostos essenciais previstos no art. 7º, inciso II, da Lei nº

1.533/51, INDEFIRO o pedido de liminar. Notifique-se a autoridade impetrada para que, no prazo impostergável

de 10 (dez) dias, apresente suas informações.Escoado tal prazo, com ou sem as informações, encaminhem-se os

autos ao Ministério Público Federal, para a apresentação de seu parecer, registrando-se para sentença, em

seguida.Intimem-se.

 

0005899-81.2014.403.6106 - ESTOFADOS PRIMOR LTDA - EPP(SP244553 - SANDRA REGINA FREIRE

LOPES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO JOSE DO RIO PRETO-SP

Trata-se de pedido de liminar em mandado de segurança, visando à exclusão dos valores relativos ao ICMS das

bases de cálculo da COFINS e do PIS, sob o argumento de que tal incidência seria ilegal e inconstitucional.Com a

inicial vieram documentos (fls. 24/39).É o relatório do essencial.Decido.Não obstante os argumentos trazidos à

colação pela impetrante, não vislumbro, na espécie, pelo menos nesta fase de cognição sumária, a plausibilidade

do direito invocado, indispensável para a concessão da liminar ora colimada. Em princípio, na medida em que os

valores relativos ao ICMS são embutidos no preço das mercadorias vendidas pela empresa, não restam dúvidas de

que compõem a receita bruta desse contribuinte, e, nos termos da legislação vigente, não há como serem excluídos

da base de cálculo da COFINS e do PIS. Nesse sentido, aliás, já se posicionou o Egrégio Superior Tribunal de

Justiça, inclusive com a edição das Súmulas nº 68 (A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo do PIS)

e nº 94 (A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL.), ambas plenamente aplicáveis à

espécie. No mesmo diapasão, destaco as ementas de importantes julgados, abordando a questão ora ventilada,

cujos fundamentos acolho para que façam parte integrante da presente decisão: PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA - PIS E COFINS - BASE DE

CÁLCULO - FATURAMENTO - INCLUSÃO DOS VALORES DEVIDOS A TÍTULO DE ICMS -

POSSIBILIDADE - SÚMULAS 68 E 94 DO STJ.1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de

origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.2. A jurisprudência desta Corte

sedimentou-se no sentido da possibilidade de os valores devidos a título de ICMS integrarem a base de cálculo do

PIS e da COFINS.3. Entendimento firmado nas Súmulas 68 e 94 do STJ.4. Recurso especial parcialmente

provido.(STJ - RESP 201202474670 - Relator(a) ELIANA CALMON - DJE - 03/06/2013)ADMINISTRATIVO.

APELAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS. NULIDADE DA SENTENÇA. PRELIMINAR REJEITADA. PIS.

INCLUSÃO DO ICM NA BASE DE CÁLCULO.- Recurso que apresenta, em suas razões, pedido dissociado do

objeto da presente ação, contraria o disposto no art. 514, do Código de Processo Civil, não podendo ser apreciado

pelo juízo ad quem.- Depreende-se da leitura da decisão monocrática que a controvérsia foi examinada de forma

satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à

hipótese. Preliminar de nulidade da sentença rejeitada.- Possibilidade do julgamento do presente, tendo em vista

que a liminar proferida nos autos da ADC n. 18, suspendendo o julgamento das ações cujo objeto seja a exclusão

do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, como é a hipótese em tela, foi prorrogada pelo Plenário do
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Supremo Tribunal Federal em 25.03.2010, tendo expirado o prazo de sua eficácia.- A existência de repercussão

geral no RE 574706-PR, em relação à matéria ora debatida, não impede sejam julgados os recursos no âmbito dos

demais tribunais.- A inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS é matéria pacificada pelo E. STJ

que tem decisões favoráveis e unânimes a respeito e duas Súmulas nº 68 e n º 94.- Apelação da União não

conhecida. Apelação da parte autora improvida. (TRF3 - AC 06423251419844036100 - Relator(a)

DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA - e-DJF3 Judicial 1 - 23/08/2012) Isto posto, considerando

os fundamentos expendidos, ausente um dos pressupostos essenciais previstos no art. 7º, inciso II, da Lei nº

1.533/51, INDEFIRO o pedido de liminar. Notifique-se a autoridade impetrada para que, no prazo impostergável

de 10 (dez) dias, apresente suas informações.Escoado tal prazo, com ou sem as informações, encaminhem-se os

autos ao Ministério Público Federal, para a apresentação de seu parecer, registrando-se para sentença, em

seguida.Intimem-se.

 

0005954-32.2014.403.6106 - RODOBENS - PARTICIPACOES LTDA(SP184010 - ANA CAROLINA

PEREIRA MONGUILOD) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO

PRETO

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA impetrado por RODOBENS PARTICIPAÇÕES LTDA. contra ato

do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, em que postula,

como liminar, autorização para realização de depósito judicial no montante integral do IRPJ e da CSLL não

recolhidos, de modo a suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, II, do Código

Tributário Nacional, ordenando-se à d. Autoridade Coatora que se abstenha de praticar qualquer ato tendente à

exigência de referidos valores, bem como que reconheça imediatamente os efeitos da causa suspensiva da

exigibilidade, inclusive para fins de expedição de CND (CTN, art. 206). É sabido e, mesmo, consabido que o

depósito do montante integral do crédito tributário questionado, nos termos do art. 151, inc. II, do Código

Tributário Nacional, representa uma medida de natureza cautelar e caucionatória, ou, em outras palavras, aludido

preceptivo assegura ao sujeito passivo o direito de contestar e discutir o crédito tributário, sem sofrer os atos

executórios, quando de outra forma não esteja suspensa a exigibilidade do crédito tributário e, ao mesmo tempo,

garante o recebimento desse crédito pela Fazenda Pública, caso saia vitoriosa da discussão (CTN, art. 156, VI),

como também garante ao sujeito passivo que, logrando sucesso na sua demanda, obtenha a restituição do valor

depositado, sem sujeitar-se ao sistema de pagamento por precatório, previsto no art. 100 da Lei das Leis.Sendo,

portanto, direito assegurado ao sujeito passivo, desnecessário se faz autorização judicial para a impetrante efetuar

o depósito do montante integral dos tributos questionados. Notifique-se o impetrado do conteúdo da petição

inicial, enviando-lhe a segunda via apresentada com as cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de 10 (dez)

dias, preste as informações necessárias para análise e decisão do writ.Dê-se ciência do writ ao representante

judicial da UNIÃO, Procuradoria Seccional Federal, enviando-lhe cópia da petição inicial, para que, querendo,

ingresse no feito. Prestadas as informações pela autoridade coatora, dê-se vista ao Ministério Público Federal para

opinar, caso queira, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias. Juntado o parecer do MPF ou transcorrido o

prazo legal sem o mesmo, registrem-se os autos para sentença. Intime-se.

 

0005955-17.2014.403.6106 - RODOBENS ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS

LTDA(SP088601 - ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E SP184010 - ANA CAROLINA

PEREIRA MONGUILOD E RJ132542 - EDGAR SANTOS GOMES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA impetrado por RODOBENS ADMINISTRADORA E

CORRETORA DE SEGUROS LTDA. contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, em que postula, como liminar, autorização para realização de depósito judicial no

montante integral do IRPJ e da CSLL não recolhidos, de modo a suspender a exigibilidade do crédito tributário,

nos termos do art. 151, II, do Código Tributário Nacional, ordenando-se à d. Autoridade Coatora que se abstenha

de praticar qualquer ato tendente à exigência de referidos valores, bem como que reconheça imediatamente os

efeitos da causa suspensiva da exigibilidade, inclusive para fins de expedição de CND (CTN, art. 206). É sabido e,

mesmo, consabido que o depósito do montante integral do crédito tributário questionado, nos termos do art. 151,

inc. II, do Código Tributário Nacional, representa uma medida de natureza cautelar e caucionatória, ou, em outras

palavras, aludido preceptivo assegura ao sujeito passivo o direito de contestar e discutir o crédito tributário, sem

sofrer os atos executórios, quando de outra forma não esteja suspensa a exigibilidade do crédito tributário e, ao

mesmo tempo, garante o recebimento desse crédito pela Fazenda Pública, caso saia vitoriosa da discussão (CTN,

art. 156, VI), como também garante ao sujeito passivo que, logrando sucesso na sua demanda, obtenha a

restituição do valor depositado, sem sujeitar-se ao sistema de pagamento por precatório, previsto no art. 100 da

Lei das Leis.Sendo, portanto, direito assegurado ao sujeito passivo, desnecessário se faz autorização judicial para

a impetrante efetuar o depósito do montante integral dos tributos questionados. Notifique-se o impetrado do

conteúdo da petição inicial, enviando-lhe a segunda via apresentada com as cópias dos documentos, a fim de que,

no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações necessárias para análise e decisão do writ.Dê-se ciência do writ
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ao representante judicial da UNIÃO, Procuradoria Seccional Federal, enviando-lhe cópia da petição inicial, para

que, querendo, ingresse no feito. Prestadas as informações pela autoridade coatora, dê-se vista ao Ministério

Público Federal para opinar, caso queira, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias. Juntado o parecer do

MPF ou transcorrido o prazo legal sem o mesmo, registrem-se os autos para sentença. Intime-se.

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR

0005928-34.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X JOSE

ANTONIO DA SILVA

Trata-se de pedido de liminar deduzido em ação cautelar de busca e apreensão, proposta pela Caixa Econômica

Federal, objetivando a busca e apreensão do bem móvel dado a título de garantia em alienação fiduciária. Aduz a

requerente que, por contrato firmado sob o n.º 000063173774, entre o requerido e O Banco Panamericano S/A

(crédito cedido à autora), foi concedido ao réu financiamento no importe de R$ 34.012,80 para fins de aquisição

de veículo automotivo, oportunidade em que foi alienado fiduciariamente, em garantia à obrigação contratual, o

veículo FITA STRADA Cab. Simples FIRE (Celebration2) 1.4, RENAVAN ano 2011/2012, Chassi

9BD27803MC7407050. Acrescenta, ainda, que em virtude do inadimplemento das parcelas mensais, desde

05/08/2014, operou-se o vencimento antecipado da dívida, circunstância que deu ensejo à notificação do devedor

(ora réu), conforme documentos de fls. 14/16. Assevera, por fim, que ante o vencimento antecipado da dívida e a

demonstração da inadimplência do devedor, restam caracterizados os requisitos necessários ao deferimento de

medida liminar para que se proceda à busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente. Com a inicial foram

juntados os documentos de fls. 05/17.É o breve relatório.Decido. Efetivamente, entendo presentes, na espécie, os

pressupostos do fumus boni juris e do periculum in mora, indispensáveis para a concessão da medida liminar

propugnada.A teor das disposições do Decreto Lei n.º 911/1969, que estabelece as normas pertinentes ao processo

de alienação fiduciária, com as inovações trazidas pela edição da Lei n.º 10.931/2004, a medida ora requerida

pressupõe a comprovação da mora ou do inadimplemento do devedor (art. 3º, caput). O mesmo diploma legal

estabelece, ainda, em seu art. 2º, 2º, o que se presta a caracterizar a mora nas obrigações contratuais garantidas

mediante alienação fiduciária e, bem assim, o modo pelo qual se dá sua efetiva comprovação, in verbis:Art. 2º No

caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o

proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, hasta pública,

avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário

prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e

entregar ao devedor o saldo apurado, se houver. (...) 2º A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para

pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e

Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor.(...) - grifeiOutrossim, além da notificação da mora do

devedor, emitida por um Cartório de Títulos e Documentos, com a comprovação de recebimento, também deve

carrear a petição inicial o contrato de alienação fiduciária firmado entre as partes, com o demonstrativo de

evolução da dívida reproduzindo o saldo devedor em aberto. Neste sentido, é assente o entendimento em nossos

Tribunais superiores: AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

OFENSA A NORMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AUSÊNCIA DE

INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO.

CONSTITUIÇÃO EM MORA DO DEVEDOR. NOTIFICAÇÃO ENTREGUE NO ENDEREÇO DO

DEVEDOR. VALIDADE. 1. Nos termos do art. 2º, 2º, do Decreto-lei 911/69, a comprovação da mora, na

alienação fiduciária, pode ser efetivada mediante notificação extrajudicial promovida por meio de Cartório de

Títulos e Documentos e entregue no domicílio do devedor, não se exigindo o recebimento pessoal pelo devedor.

Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -

TERCEIRA TURMA - AGRESP 200201028219 - Relator(a): PAULO DE TARSO SANSEVERINO - DJE

DATA: 28/10/2010).Pois bem. Da detida análise dos autos, observo que o documento de fl. 14 (demonstrativo de

evolução da dívida) aponta o vencimento antecipado da dívida representada pelo contrato, comprovando a mora

do devedor. A notificação extrajudicial anexada às fls. 15/16, promovida por meio de Cartório de Títulos e

Documentos, nos termos legalmente exigidos, bem como o comprovante de entrega pessoal no domicílio do

devedor, comprovam o seu real recebimento.Diante do exposto, presentes os requisitos legais, com fulcro nas

disposições do artigo 839 do Código de Processo Civil, DEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR, determinando a

BUSCA E APREENSÃO do veículo descrito nos autos, no endereço apresentado pela Requerente.Intime-se a

Caixa Econômica Federal para que providencie o necessário quanto ao depósito do bem, nos termos em que já

requeridos à fl. 03, inclusive o seu deslocamento do local apreendido até o respectivo depósito. Cita-se para

resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, consoante disposições do art. 3º do Decreto-lei 911/1969.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0004284-56.2014.403.6106 - DAGMAR BENEDITO GOLGHETTO(SP166684 - WALKÍRIA PORTELLA DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)
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INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se à disposição para manifestação acerca da(s)

contestação(ões) apresentada(s) pelo(a)(s) ré(u)(s), no prazo de 10 (dez) dias.

 

0004288-93.2014.403.6106 - FERNANDO ROGERIO LUCIO(SP166684 - WALKÍRIA PORTELLA DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se à disposição para manifestação acerca da(s)

contestação(ões) apresentada(s) pelo(a)(s) ré(u)(s), no prazo de 10 (dez) dias.

 

CAUTELAR INOMINADA

0704454-22.1993.403.6106 (93.0704454-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0702802-

67.1993.403.6106 (93.0702802-8)) SIDNEI DOS REIS VICTORIANO X MARIA ALENCAR VICTORINO X

MARCELINO GASPAR DE SOUZA X MARIA AP M SOUZA X JAMIL THOMAZ X VERA LUCIA SOUZA

THOMAZ(SP133670 - VALTER PAULON JUNIOR E SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR)

Ciência às partes da descida do presente feito.Requeira a CEF-vencedora o que de direito (em relação aos autores

que perderam a ação - alguns entabularam acordo com a CEF), no prazo de 10 (dez) dias. Nada sendo requerido,

arquivem-se os autos.Digam as partes o destino de todos os depósitos realizados nos autos, salientano que, em

tese, deverão ser utilizados para amortização dos contratos habitacionais, objeto da ação.Intimem-se.

 

0710635-63.1998.403.6106 (98.0710635-4) - LUCINDA PIEDADE S.J. RIOPRETO - ME(SP076425 -

BENEDITO PEREIRA DA CONCEICAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES)

X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP148251 - ALESSANDRA MARQUES VERRI MEDICI)

Defiro a devolução da apólice para a Parte Autora, devendo a Secretaria promover a certificação no referido

documento, de acordo com o solicitado pela União às fls. 594 (ver certidão de fls. 482/verso).Deverá a Parte

Autora agendar uma data (com pelo menos 30 dias) após a ciência desta decisão, para a retirada da

apólice.Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Intimem-se.

 

0004729-45.2012.403.6106 - CLEITON LUIZ TABORDA(SP163843 - RODRIGO MARTINS SISTO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

1) Tendo em vista o pedido da Parte Autora-executada de fls. 138, com a concordância da CEF-exequente às fls.

141 (com ressalva), e, ainda, com a concordância da Parte Autora-executada às fls. 144/verso. Determino:1.1)

Considero iniciada a execução. Providencie a Secretaria a alteração da classe desta ação para execução -

cumprimento de sentença, certificando-se.1.2) Ofício nº 343/2014 - À(O) GERENTE GERAL DA AGÊNCIA Nº

3970 DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, LOCALIZADA NESTE FÓRUM FEDERAL, OU SEU (SUA)

EVENTUAL SUBSTITUTO, São José do Rio Preto(SP). Sr(a). Gerente, solicito de V. Sa. as providências

necessárias no sentido de transferir a favor da ADVOCEF - Caixa Econômica Federal - evento contábil 02903-3, a

importância de R$ 500,00 (quinhentos reais), do valor PARCIAL depositado na Conta nº 3970-005.16327-2,

referente a Ação Cautelar n. 0004729-45.2012.403.6106, movida por Cleiton Luiz Taborda contra CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em virtude de liquidação de sentença. Prazo de 20 (vinte) dias para cumprir e

comprovar nestes autos a determinação. Seguem em anexo cópia de fls. 141.1.3) Ofício nº 344/2014 - À(O)

GERENTE GERAL DA AGÊNCIA Nº 3970 DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, LOCALIZADA NESTE

FÓRUM FEDERAL, OU SEU (SUA) EVENTUAL SUBSTITUTO, São José do Rio Preto(SP). Sr(a). Gerente,

solicito de V. Sa. as providências necessárias no sentido de transferir a favor da CAIXA - devolução de custas, a

importância de R$ 101,15 (cento e um reais e quinze centavos), do valor PARCIAL depositado na Conta nº 3970-

005-16327-2 - referente ao depósito realizado pela PARTE Autora, referente a Medida Cautelar n. 0004729-

45.2012.403.6106, movida por CLEITON LUIZ TABORDA contra CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.

Prazo de 20 (vinte) dias para cumprir e comprovar nestes autos a determinação. Seguem em anexo cópia de fls.

141.2) Defiro, por fim, a expedição de Alvará de Levantamento em favor da Parte Autora-executada, do saldo

remanescente na conta de depósito nº 3970-005.16327-2, com as cautelas de praxe, comunicando-se para retirada

e levantamento dentro do prazo de validade. Referido Alvará SOMENTE deverá ser expedido, após as

transferências acima determinadas serem comprovadas nos autos, devendo, ainda, se o caso, providenciar a

Secretaria o saldo da conta para a confecção do Alvará.3) Comprovas as transferências, bem como juntado aos

autos cópia liquidada do Alvará de Levantamento expedido, venham os autos conclusos para prolação de sentença

de extinção da execução.Cópia da presente servirá como Ofício.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005530-87.2014.403.6106 - AVANIR DONIZETE GOUDINHO X EUNICE APARECIDA

ORTELAN(SP317903 - JONATHAN MARCONDES STOPA E SP318984 - HENRIQUE TREMURA LOPES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos,Homologo por sentença, para que produza seus regulares efeitos de direito, a desistência requerida pela
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Parte Autora às fls. 47, declarando extinto o presente processo sem resolução de mérito, com fundamento no

artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Cumpra a Secretaria a determinação de fls. 44/verso.Custas

ex lege.Sem condenação em honorários tendo em vista que não houve a citação do réu.Após o decurso de prazo

para eventual recurso, arquive-se o feito, com as formalidades de praxe.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0006290-13.1999.403.0399 (1999.03.99.006290-3) - CHRISTINA BALBINA DA SILVA PAULINO(SP103489

- ZACARIAS ALVES COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 765 - LAURO

ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA) X CHRISTINA BALBINA DA SILVA PAULINO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0087995-33.1999.403.0399 (1999.03.99.087995-6) - LUIZ MARIANO DE OLIVEIRA CASTRO X MARIA

JOSE GUSSI X RONALDO COLOMBO FACA X VLADIMIR BELLUCCI(SP112026 - ALMIR GOULART

DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 559 - PAULA CRISTINA DE ANDRADE LOPES VARGAS) X LUIZ MARIANO DE

OLIVEIRA CASTRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA JOSE GUSSI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RONALDO COLOMBO FACA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VLADIMIR BELLUCCI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0094598-25.1999.403.0399 (1999.03.99.094598-9) - CLAIR PEREZ MARTINEZ X ELIANA DE

PAULA(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E

SP112030B - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

559 - PAULA CRISTINA DE ANDRADE LOPES VARGAS) X CLAIR PEREZ MARTINEZ X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIANA DE PAULA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifeste-se a Parte Autora-exequente (honorários sucumbenciais/compensação), sobre as considerações da

União-executada de fls. 298/299, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, entenderei que concorda com os valores

apresentados.Com ou sem manifestação, após o decurso de prazo para manfiestação, voltem os autos conclusos

para decisão.Intime(m)-se.

 

0001054-94.2000.403.6106 (2000.61.06.001054-0) - CONFECCOES RELILAS LTDA - ME(SC010440 -

EDILSON JAIR CASAGRANDE) X POSTO DE MOLAS TREVAO LTDA - EPP(SC010440 - EDILSON JAIR

CASAGRANDE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES) X CONFECCOES

RELILAS LTDA - ME X UNIAO FEDERAL X POSTO DE MOLAS TREVAO LTDA - EPP X UNIAO

FEDERAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0057471-82.2001.403.0399 (2001.03.99.057471-6) - FLORENCA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS

ALIMENTICIOS LTDA(SP140407 - JOAO ANTONIO JUNIOR E SP221214 - GUSTAVO PETROLINI

CALZETA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES) X FLORENCA

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do depósito do precatório, conforme documento que segue juntado às fls. 514.Tendo em vista o

que restou certificado às fls. 490/491 e decidido às fls. 492/493, determino:1) Expeça-se Ofício às r. 1ª e 2ª Varas

da Justiça do trabalho local, informando sobre o depósito e solicitando a abertura de conta em conjunto, se o caso,

para que a totalidade da verba aqui depositada possa ser remetida para o pagamento das diversas reclamações

trabalhistas existentes.2) Expeça-se, ainda, Ofício à Diretoria do Foro trabalhista local, informando sobre a

existência do referido depósito (que será remetido para as 2 Varas Trabalhistas), uma vez que em tese a Empresa-

credora pode ter, ainda, algumas reclamações em outras varas, por cautela.3) Expeça-se Ofício para a 5ª Vara

Federal local, informando no feito da execução fiscal de fls. 509 sobre o depósito, bem como remetendo-se cópias

de fls. 490/491 e da decisão de fls. 492/493, para que aquele Juízo fique ciente de que, em tese, a totalidade da
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verba depositada será remetida para as Varas do Trabalho para liquidação de reclamações trabalhistas diversas,

uma vez que referidas verbas têm preferência às demais, inclusive as de natureza tributária (que foi objeto de

indeferimento de compensação - fls. 492/493), em face da penhora no rosto dos autos realizada.Aguarde-se as

solicitações da Justiça do Trabalho.Cumpra-se, COM URGÊNCIA.Intimem-se.

 

0000258-69.2001.403.6106 (2001.61.06.000258-4) - SPAIPA S/A INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS X

ROMEU SACCANI ADVOGADOS(SP101036A - ROMEU SACCANI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 639 -

JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES) X SPAIPA S/A INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS X UNIAO

FEDERAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006713-50.2001.403.6106 (2001.61.06.006713-0) - REGINA APARECIDA DE SOUZA RIBEIRO X RENATA

DE SOUZA BELLINI X VERGINIA DE SOUZA(SP068493 - ANA MARIA ARANTES KASSIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 632 - MOISES RICARDO CAMARGO) X

APARECIDO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007991-18.2003.403.6106 (2003.61.06.007991-7) - APARECIDA FOSSALUZA FERREIRA X VALTER

DIEGO FERREIRA(SP178647 - RENATO CAMARGO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. LAURO ALES. LUCCHESE BATISTA) X APARECIDA FOSSALUZA FERREIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALTER DIEGO FERREIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP198091 - PRISCILA CARINA VICTORASSO)

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0008728-50.2005.403.6106 (2005.61.06.008728-5) - AUGUSTO VIEIRA(SP202832 - KARINA MAURA DE

OLIVEIRA LOPES E SP135733 - MARINA QUEIROZ FONTANA E SP254276 - ELIZELTON REIS

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN

MANO) X AUGUSTO VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos,Providencie a Secretaria a retificação da classe desta ação para execução contra a fazenda pública.

Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes autos,

julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada em

julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005661-43.2006.403.6106 (2006.61.06.005661-0) - MALVINA TEIXEIRA DE OLIVEIRA(SP093438 - IRACI

PEDROSO E SP143490E - CLEBER EMIDIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) X MALVINA TEIXEIRA DE OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0006797-75.2006.403.6106 (2006.61.06.006797-7) - LUIZ CARLOS MORO MOLAS - INCAPAZ X CECILIA

MOLAS RODRIGUES(SP084211 - CRISTIANE MARIA PAREDES FABBRI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) X LUIZ CARLOS MORO MOLAS -

INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na decisão anterior.

 

0007789-36.2006.403.6106 (2006.61.06.007789-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002595-89.2005.403.6106 (2005.61.06.002595-4)) ADNIR DA SILVA FUZARI(SP160715 - NEIMAR

LEONARDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO

SUZIGAN MANO) X NEIMAR LEONARDO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0003142-61.2007.403.6106 (2007.61.06.003142-2) - ADAMILTON FELTRIN(SP143700 - ARI DALTON

MARTINS MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS

PAULO SUZIGAN MANO) X ADAMILTON FELTRIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004503-16.2007.403.6106 (2007.61.06.004503-2) - WALDENIR GUILHERMITI(SP168990B - FÁBIO

ROBERTO FÁVARO E SP168989B - SELMA SANCHES MASSON FÁVARO) X UNIAO

FEDERAL(SP147094 - ALESSANDRO DE FRANCESCHI) X WALDENIR GUILHERMITI X UNIAO

FEDERAL

Tendo em vista que trnsitou em julgado a sentença proferida nos autos dos embargos à execução em apenso, cujas

cópias serão oportunmanete trasladadas para este autos, requeira a Parte Autora-exequente o que de direito,

salientando que somente será autorizada a eventual expedição de Ofício Requisitório, após devido os honorários

sucumbenciais executados pela União naqueles autos.Intime(m)-se.

 

0008041-05.2007.403.6106 (2007.61.06.008041-0) - PRIMO BUZON(SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO

PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) X

PRIMO BUZON X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS às fls. 126/231, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na

decisão de fls. 210/211.

 

0008925-34.2007.403.6106 (2007.61.06.008925-4) - ANTONIO PINTO(SP068493 - ANA MARIA ARANTES

KASSIS E SP190692 - KASSIANE ARANTES KASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP228284 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) X ANTONIO PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na decisão anterior.

 

0004673-51.2008.403.6106 (2008.61.06.004673-9) - ASSUNTA APARECIDA DE PONTE

CLEMENTINO(SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI

BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN

MANO) X ASSUNTA APARECIDA DE PONTE CLEMENTINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008185-42.2008.403.6106 (2008.61.06.008185-5) - AICRO BARBOSA DA CUNHA(SP114818 - JENNER

BULGARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN

MANO) X AICRO BARBOSA DA CUNHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0008361-21.2008.403.6106 (2008.61.06.008361-0) - ANTONIA LEANDRO DA SILVA(SP224707 - CARLOS

HENRIQUE MARTINELLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS

PAULO SUZIGAN MANO) X ANTONIA LEANDRO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS às fls. 223/231, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na

decisão de fls. 216/217.
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0011271-21.2008.403.6106 (2008.61.06.011271-2) - LINDALVA GONCALVES CARVALHO - INCAPAZ X

KELLY KARINA GONCALVES MADUREIRA(SP214232 - ALESSANDRO MARTINI DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) X

LINDALVA GONCALVES CARVALHO - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0012799-90.2008.403.6106 (2008.61.06.012799-5) - ECIO CANNIZA(SP160715 - NEIMAR LEONARDO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO)

X ECIO CANNIZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0004643-79.2009.403.6106 (2009.61.06.004643-4) - JOAO RODRIGUES NOGUEIRA(SP226930 - ERICK

JOSE AMADEU E SP219420 - SILMARA TELES FERREIRA PINTO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X JOAO RODRIGUES NOGUEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS às fls. 200/208, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na

decisão de fls. 197/198, OBSERVANDO QUE O VALOR ENCONTRADO FOI ZERO.

 

0005262-09.2009.403.6106 (2009.61.06.005262-8) - SILVIA ZARDINI CORRENTE(SP283126 - RENATO

BERGAMO CHIODO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1744 - ALESSANDRO DE FRANCESCHI) X SILVIA

ZARDINI CORRENTE X UNIAO FEDERAL

INFORMO às partes que o feito encontra-se com vista para manifestação sobre os

cálculos/informações/esclarecimentos prestados pela Contadoria Judicial às fls. 207/209, conforme determinado

no r. despacho de fls. 206, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

0006432-16.2009.403.6106 (2009.61.06.006432-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0707157-86.1994.403.6106 (94.0707157-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO

MINAES) X GIBA AUTO PECAS LTDA - ME(SP084753 - PAULO ROBERTO DE FREITAS E SP143528 -

CRISTIANA SICOLI ROMANO CALIL) X GIBA AUTO PECAS LTDA - ME X UNIAO FEDERAL X

PAULO ROBERTO DE FREITAS X UNIAO FEDERAL(Proc. 1744 - ALESSANDRO DE FRANCESCHI E

Proc. 1744 - ALESSANDRO DE FRANCESCHI)

Indefiro o requerido pelo advogado beneficiário do depósito de fls. 110, uma vez que o RPV foi requisitado SEM

a obrigação de expedição de Alvará de Levantamento, portanto o meio pelo qual deve levantar a verba é o já

determinado às fls. 88 (conforme informação de fls. 111), mesmo porque não há qualquer prova da negativa do

Banco em liberar o crédito na forma determinada.Intime-se. Nada mais sendo requerido em 05 (cinco) dias,

venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.

 

0006558-66.2009.403.6106 (2009.61.06.006558-1) - ANILOEL RODRIGUES(SP079737 - JOAO HENRIQUE

BUOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA)

X ANILOEL RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0008759-31.2009.403.6106 (2009.61.06.008759-0) - VALDELICE LACERDA SANTANA(SP201965 -

MARCELO IGRECIAS MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 -

LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) X VALDELICE LACERDA SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.
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0009149-98.2009.403.6106 (2009.61.06.009149-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012089-51.2000.403.6106 (2000.61.06.012089-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1372 - VERONILDA DE

OLIVEIRA ELIAS) X FABIO ARROYO LIMA X KEILA MARIS BELTRAO LIMA(SP143492 - MARIA

ESTER VIANNA ARROYO MONTEIRO DE BARROS E SP143492 - MARIA ESTER VIANNA ARROYO

MONTEIRO DE BARROS) X FABIO ARROYO LIMA X UNIAO FEDERAL X KEILA MARIS BELTRAO

LIMA X UNIAO FEDERAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000858-75.2010.403.6106 (2010.61.06.000858-7) - GONCALINO CASTRO(SP167418 - JAMES MARLOS

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) X GONCALINO CASTRO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001197-34.2010.403.6106 (2010.61.06.001197-5) - APARECIDO ALVES TREMURA(SP264577 - MILIANE

RODRIGUES DA SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO

MUSA DE ALMEIDA) X APARECIDO ALVES TREMURA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0001443-30.2010.403.6106 - MARTONY OLIVEIRA DE SOUZA X IEDA OLIVEIRA DE SOUZA(SP264577

- MILIANE RODRIGUES DA SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 -

LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) X MARTONY OLIVEIRA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0002869-77.2010.403.6106 - AMILTON CARDOSO SOBRINHO(SP219493 - ANDREIA CAVALCANTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) X

AMILTON CARDOSO SOBRINHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na decisão anterior.

 

0005573-63.2010.403.6106 - CONCEICAO APARECIDA BIZAIO(SP114818 - JENNER BULGARELLI E

SP039504 - WALTER AUGUSTO CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119743 -

ALEXANDRE FREITAS DOS SANTOS) X CONCEICAO APARECIDA BIZAIO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0005636-88.2010.403.6106 - EDMUR MIQUELETTI(SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) X EDMUR

MIQUELETTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006341-86.2010.403.6106 - HILMA PAES DE OLIVEIRA(SP230560 - RENATA TATIANE ATHAYDE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HILMA PAES DE OLIVEIRA X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista as informações prestadas às fls. 356/371, expeça-se Alvará de Levantamento das verbas

depositadas às fls. 342/343, comunicando-se para retirada e levantamento, dentro do prazo de validade, com as

cautelas de praxe, em nome da subscritora do pedido de fls. 347/347/verso.Dê-se ciência desta decisão à Parte

Autora.Intime(m)-se.

 

0006929-93.2010.403.6106 - SARA DUENHAS FERNANDES BORDINHON(SP167418 - JAMES MARLOS

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) X SARA DUENHAS FERNANDES BORDINHON

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na decisão anterior.

 

0007681-65.2010.403.6106 - JORGE MAX PASSOS X ILDONETE NUNES FLORENCIO - CURADORA

PROVISORIA(SP264577 - MILIANE RODRIGUES DA SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1488 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) X JORGE MAX PASSOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0000262-57.2011.403.6106 - OLGA REIS DE OLIVEIRA RODRIGUES(SP086686 - MANOEL DA SILVA

NEVES FILHO E SP233578 - MARTA CRISTINA SILVA BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X OLGA REIS DE

OLIVEIRA RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002230-25.2011.403.6106 - BENEDITA SOSSOLOTE SEGURA(SP198877 - UEIDER DA SILVA

MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO

TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X BENEDITA SOSSOLOTE SEGURA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MALAGOLI E MONTEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002995-93.2011.403.6106 - IGOR DE OLIVEIRA COSTA X LUCIA CONCEICAO DE OLIVEIRA(SP068493

- ANA MARIA ARANTES KASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1488 - TITO

LIVIO QUINTELA CANILLE) X IRENE SICHIN COSTA(SP223341 - DANNIELLY VIEIRA FRANCO

VILELA) X IGOR DE OLIVEIRA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUCIA

CONCEICAO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a manifestação do MPF, esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, se concorda com a

expedição do ofício precatório, ou pretende renunciar ao valor excedente, possibilitando, assim, a expedição de

ofício requisitório.Decorrido in albis o prazo acima concedido, expeça-se ofício precatório.Intime-se.

 

0003136-15.2011.403.6106 - FABIANA CAMILA DOS SANTOS(SP164275 - RODRIGO DE LIMA SANTOS

E SP166684 - WALKÍRIA PORTELLA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP258355 - LUCAS GASPAR MUNHOZ) X FABIANA CAMILA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003725-07.2011.403.6106 - JOVENTIL PEDRO DE SOUZA(SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA E

SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1488 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) X JOVENTIL PEDRO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL
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INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências da Caixa

Econômica Federal - CEF (depósito de fls. 97) e do Banco do Brasil S/A. (depósito de fls. 98).

 

0003753-72.2011.403.6106 - LINDOALDO BARBOSA DA SILVA(SP289350 - JUDIMARA DOS SANTOS

MELLO E SP178034E - NELSI CASSIA GOMES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X LINDOALDO BARBOSA

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na decisão anterior.

 

0004254-26.2011.403.6106 - EDUARDO SOARES MARTINS(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1488 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) X EDUARDO SOARES MARTINS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004305-37.2011.403.6106 - ANTONIO MUNHOZ GARCIA(SP227803 - FLAVIA ELI MATTA GERMANO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1488 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) X

ANTONIO MUNHOZ GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004491-60.2011.403.6106 - POLYANA TINOCO DE ASSIS(SP208165 - SILVIA ADELINA FABIANI

ROSENDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN

MANO) X POLYANA TINOCO DE ASSIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004508-96.2011.403.6106 - ADRIANA LOPES DA SILVA(SP170860 - LEANDRA MERIGHE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) X

ADRIANA LOPES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na decisão anterior.

 

0004743-63.2011.403.6106 - JESUS FRANCISCO OLICERIO(SP279397 - RODRIGO TUNES BARBERATO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X JESUS

FRANCISCO OLICERIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na decisão anterior.

 

0005183-59.2011.403.6106 - ERASMO CARLOS BERTELLI(SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA

E SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X ERASMO CARLOS BERTELLI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na decisão anterior.

 

0006200-33.2011.403.6106 - LUZIA MILANEZ BEVENUTO(SP230821 - CRISTIANE BATALHA BACCHI

BOÉ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA

COSTA DA SILVA) X LUZIA MILANEZ BEVENUTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0006493-03.2011.403.6106 - JULIO VIEIRA BRANDAO(SP301592 - DANIELLE CRISTINA GONCALVES

PELICERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO

TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X JULIO VIEIRA BRANDAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0008171-53.2011.403.6106 - LUIZ CARLOS MARTINS(SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X LUIZ

CARLOS MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências da Caixa

Econômica Federal - CEF (depósito de fls. 174) e do Banco do Brasil S/A. (depósito de fls. 175).

 

0008268-53.2011.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0303863-

52.1998.403.6106 (98.0303863-0)) TRANSGARCIA TRANSPORTE LTDA(SP239210 - MAURA

APARECIDA SERVIDONI BENEDETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o documento de fls. 265, esclareça a Parte Exequente o seu nome, juntando, inclusive os novos

estatutos sociais, no prazo de 10 (dez) dias.Cumprido o acima determinado e sendo necessários, comunique-se o

SUDP para as devidas alterações e, após, cumpra a determinação de fls. 262.Intime-se.

 

0000393-95.2012.403.6106 - EURIDES MOREIRA DOS SANTOS(SP143716 - FERNANDO VIDOTTI

FAVARON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES

GARCIA) X FERNANDO VIDOTTI FAVARON X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001352-66.2012.403.6106 - ROGERIO DA CRUZ(SP087868 - ROSANA DE CASSIA OLIVEIRA ANDRADE

E SP310768 - THAIS OLIVEIRA PULICI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 824 -

PAULO FERNANDO BISELLI) X ROGERIO DA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na decisão anterior.

 

0001553-58.2012.403.6106 - ZENAIR PEREIRA DE SOUSA(SP131118 - MARCELO HENRIQUE E SP316430

- DAVI DE MARTINI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA

SANCHES GARCIA) X ZENAIR PEREIRA DE SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002806-81.2012.403.6106 - ORLANDO JOSE DOMINGOS(SP248359 - SILVANA DE SOUSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA) X ORLANDO JOSE

DOMINGOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002822-35.2012.403.6106 - ROGERIO APARECIDO MARCELINO(SP143716 - FERNANDO VIDOTTI

FAVARON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA) X

ROGERIO APARECIDO MARCELINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo em

vista o depósito de fls. 145, determino:1) Comunique-se o Perito Judicial beneficiário da verba para levantamento,

no prazo de 10 (dez) dias, pelo meio mais expedito, certificando-se nos autos.2) Independentemente de haver o

levantamento da verba, com o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos, conforme abaixo
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determinado. Transitada em julgado esta sentença e havendo a devolução dos valores em favor da Justiça Federal,

arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003173-08.2012.403.6106 - BIBIANA MARIA VANI JANINI(SP160715 - NEIMAR LEONARDO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA)

X BIBIANA MARIA VANI JANINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003337-70.2012.403.6106 - GENI DAVANSO DA SILVA(SP213652 - EDSON FERNANDO RAIMUNDO

MARIN E SP269871 - FABIO AUGUSTO MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

GENI DAVANSO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências do Banco

do Brasil S/A.

 

0003601-87.2012.403.6106 - JOAO BATISTA SILVA NOVAIS(SP224707 - CARLOS HENRIQUE

MARTINELLI ROSA E SP114818 - JENNER BULGARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA) X JOAO BATISTA SILVA NOVAIS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca dos cálculos

apresentados pelo INSS, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na decisão anterior.

 

0004263-51.2012.403.6106 - GISELE CRISTINA LOURENCO PETINARI DE FREITAS(SP305083 -

RODRIGO BRAIDA PEREIRA E SP270094 - LYGIA APARECIDA DAS GRAÇAS GONÇALVES CORREA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA) X GISELE

CRISTINA LOURENCO PETINARI DE FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004363-06.2012.403.6106 - LADIR DA SILVA DOS SANTOS(SP114818 - JENNER BULGARELLI E

SP224707 - CARLOS HENRIQUE MARTINELLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA) X LADIR DA SILVA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004548-44.2012.403.6106 - VILMA ALBERICO MARTINS(SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA E

SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP119743 - ALEXANDRE FREITAS DOS SANTOS) X VILMA ALBERICO MARTINS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências da Caixa

Econômica Federal - CEF (depósito de fls. 164) e do Banco do Brasil S/A. (depósito de fls. 165).

 

0004572-72.2012.403.6106 - LAIR MARIA TRINCA GOMES(SP248359 - SILVANA DE SOUSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA) X LAIR MARIA

TRINCA GOMES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004942-51.2012.403.6106 - JOILDE MARTINS PEREIRA(SP292826 - MARLI MOREIRA FELIX LOPES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA) X JOILDE

MARTINS PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista do depósito da verba solicitada por meio de

requisitório, no prazo de 10 (dez) dias, devendo a referida verba ser levantada diretamente nas agências da Caixa

Econômica Federal - CEF (depósito de fls. 193) e do Banco do Brasil S/A. (depósito de fls. 194).

 

0005273-33.2012.403.6106 - NATAL ZAMPIERI(SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA E SP239690 -

GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO

CESAR MOREIRA) X NATAL ZAMPIERI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006601-95.2012.403.6106 - TEREZINHA ALVES SANTANA(SP260165 - JOAO BERTO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 980 - JULIO CESAR MOREIRA) X TEREZINHA

ALVES SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007440-23.2012.403.6106 - VILMA RIBEIRO MENDONCA(SP143716 - FERNANDO VIDOTTI

FAVARON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VILMA RIBEIRO MENDONCA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0702319-66.1995.403.6106 (95.0702319-4) - MILTON CESAR DE PAULA X CARLOS ALBERTO

VICENTINI X WAGNER OTAVIO ARCA BATISTA X THELMA PIMENTEL FERREIRA X EDSON LUIZ

SOARES(SP093695 - OSVALDO MURARI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X MILTON CESAR DE PAULA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CARLOS ALBERTO VICENTINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

THELMA PIMENTEL FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDSON LUIZ SOARES X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca da

petição/cálculos/depósito efetuados pela CEF às fls. 300/321, pelo prazo de 10 (dez) dias, conforme r.

determinação contida na decisão de fls. 298.

 

0003647-28.2002.403.6106 (2002.61.06.003647-1) - AUTO POSTO SO NATA LTDA(SP128341 - NELSON

WILIANS FRATONI RODRIGUES E SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR) X

INSS/FAZENDA(Proc. 765 - LAURO ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA(Proc. ISABELLA MARIANA S. P. DE CASTRO E SP028979 -

PAULO SERGIO MIGUEZ URBANO) X INSS/FAZENDA X AUTO POSTO SO NATA LTDA

Intime-se o(a) autor(a)-executado(a), por meio de seu advogado, do(s) bloqueio(s) efetuado(s) pelo sistema

BACENJUD, conforme planilha(s) juntada(s) aos autos, bem como, para, querendo, ofereça impugnação no prazo

de 15 (quinze) dias.Decorrido in albis o prazo, abra-se vista à parte exequente para que se manifeste acerca do(s)

referido(s) bloqueio(s), requerendo o que de direito. Intime(m)-se.

 

0010614-16.2007.403.6106 (2007.61.06.010614-8) - JOSE GONCALVES GARCIA(SP084211 - CRISTIANE

MARIA PAREDES FABBRI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR) X JOSE GONCALVES GARCIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Deixo de acolher a Impugnação ofertada pela CEF-executada às fls. 133/137, uma vez que os cálculos

apresentados (fls. 128/129) espelham o julgado de maneira correta E se apresentam como única solução para a

devida quitação da verba a que foi condenada.Apesar da manifestação da CEF, a decisão monocrática determinou

a aplicação da Lei nº 5.705/66, conforme se verifica às fls. 59/61.Portanto, ao contrário do que alega a CEF,

justamente em casos como o dos autos é que deve ser aplicada a referida Resolução, tendo em vista a falta de

documentos (extratos fundiários), que, em tese, deveriam estar em posse da CEF-executada, pois o antigo banco

depositário, por lei, tinha a obrigação de enviar todos os dados de cada um dos trabalhadores que mantinham

conta fundiária, sendo que a CEF deveria ter cobrado estes bancos, não podendo a Parte Autora ser penalizada
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pela inoperãncia da CEF.Tendo em vista que consolidado o valor da execução em R$ 380,00 (trezentos e oitenta

reais), deverá a CEF-executada providenciar o pagamento dos honoráris advogatícios a que foi condenada na

sentença de mérito. Em virtude do manejo da presente defesa (impugnação), condeno, ainda, a CEF-executada,

em mais 10 % (dez) por cento do valor acima consolidado, devendo, também, efetuar o pagamento desta

verba.Por fim, indefiro o pedido da Parte Autora-exequente de aplicação de multa diária, uma vez que às fls. 135

comprova o pagamento do principal em conta fundiària em favor da Parte Autora.Determino, ainda, que referida

verba (principal) seja liberada na conta vinculada do autor, para eventual saque, caso preencha os requisitos

exigidos na Lei do FGTS, administrativamente, no prazo de 15 (quinze) dias. No mesmo prazo acima estipulado,

deverá efetuar os depósitos da verba honorária a que foi condenada.Intimem-se.

 

0000337-04.2008.403.6106 (2008.61.06.000337-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0009595-72.2007.403.6106 (2007.61.06.009595-3)) MARLY CASTILHO PASQUINI E CIA LTDA X

FERNANDO CASTILHO PASQUINI X MARLY CASTILHO PASQUINI(SP126185 - MARCOS ANTONIO

RUSSO E SP044609 - EGBERTO GONCALVES MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860

- JOAO AUGUSTO CASSETTARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARLY CASTILHO PASQUINI

E CIA LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FERNANDO CASTILHO PASQUINI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARLY CASTILHO PASQUINI

Ciência às partes da decisão de fls. 242/243, bem como dos documentos de fls. 244/247 (bloqueio BACENJUD) e

fls. 250/252 (pesquisa negativa RENAJUD).Oportunamente voltem os autos para as demais determinações

contidas na decisão de fls. 242/243, ou seja, pesquisa INFOJUD.Manifeste-se a CEF-exequente, COM

URGÊNCIA, sobre os pedidos de fls. 253/257 e 258/261, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio entenderei que

concorda com o pedido.Com ou sem manifestação, decorrido o prazo acima concedido, voltem os autos

IMEDIATAMENTE conclusos para apreciar os pedidos da Parte Executada.Intime-se a CEF, COM URGÊNCIA.

 

0002490-73.2009.403.6106 (2009.61.06.002490-6) - JULIO DA SILVA(SP254930 - LUIZ CARLOS DE

OLIVEIRA E SP253783 - DOUGLAS LISBOA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 -

CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) X JULIO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002491-58.2009.403.6106 (2009.61.06.002491-8) - MARCIA ROSANA DE OLIVEIRA SILVA(SP254930 -

LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA E SP253783 - DOUGLAS LISBOA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X MARCIA ROSANA DE OLIVEIRA SILVA

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005744-20.2010.403.6106 - CLAUDIA DE SOUSA DEMETRIO(SP060921 - JOSE GALHARDO VIEGAS DE

MACEDO) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP182194 - HUMBERTO MARQUES DE JESUS) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO X CLAUDIA DE SOUSA DEMETRIO(SP181374 - DENISE

RODRIGUES)

INFORMO ao CREA-exequente que os autos estão com vista para manifestação acerca do depósito de fls. 300,

pelo prazo de 10 (de) dias, conforme determinado na r. decisão de fls. 292.

 

0008847-35.2010.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004901-

89.2009.403.6106 (2009.61.06.004901-0)) CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X

UNIAO FEDERAL(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP011187 - PAULO BARBOSA DE

CAMPOS NETTO) X TRANSRAPIDO SAO FRANCISCO LTDA(SP223057 - AUGUSTO LOPES) X

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X TRANSRAPIDO SAO FRANCISCO LTDA

Promova a Secretaria a alteração da classe da presente ação para execução - cumprimento de sentença,

certificando-se nos autos. Defiro o requerido pela Eletrobrás-exequente às fls. 340/343.Providencie a Embargada-

executada o pagamento do valor apurado pelo credor (art. 475-B, do CPC), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena

de multa de 10% (dez por cento).Havendo impugnação, nos termos do art. 475-L, do CPC, providenciar o

recolhimento das custas, nos termos do art. 14, IV, da lei 9.289/96, se o caso.Por fim, verifico que a União não

tem interesse em executar, conforme manifestação de fls. 344.Intime(m)-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1862/2478



 

0001353-85.2011.403.6106 - MAURO DA COSTA LIMA FILHO(SP084753 - PAULO ROBERTO DE

FREITAS E SP105461 - MARIA BEATRIZ PINTO E FREITAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1509 - CESAR

ALEXANDRE RODRIGUES CAPARROZ) X UNIAO FEDERAL X MAURO DA COSTA LIMA FILHO

Intime-se o(a) autor(a)-executado(a), por meio de seu advogado, do(s) bloqueio(s) efetuado(s) pelo sistema

BACENJUD, conforme planilha(s) juntada(s) aos autos, bem como, para, querendo, ofereça impugnação no prazo

de 15 (quinze) dias.Decorrido in albis o prazo, abra-se vista à parte exequente para que se manifeste acerca do(s)

referido(s) bloqueio(s), requerendo o que de direito. Intime(m)-se.

 

0002007-72.2011.403.6106 - FERRO VELHO SAO PAULO LTDA(SP199440 - MARCO AURELIO

MARCHIORI) X UNIAO FEDERAL(SP220021B - GILBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL X FERRO VELHO SAO PAULO LTDA

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004136-50.2011.403.6106 - MUNICIPIO DE SAO JOSE DO RIO PRETO - SP(SP143160 - WALTER

MARTINS FILHO) X ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL - SP CONS REG EST SAO PAULO X

MUNICIPIO DE SAO JOSE DO RIO PRETO - SP X ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL - SP CONS REG

EST SAO PAULO

INFORMO à parte autora-exequente que os autos encontram-se com vista para requerer o que de direito,

conforme despacho de fls. 118.

 

0001469-57.2012.403.6106 - IMCAL - INDUSTRIA DE MOVEIS CANEIRA LTDA(SP148474 - RODRIGO

AUED) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1509 - CESAR ALEXANDRE RODRIGUES CAPARROZ) X UNIAO

FEDERAL X IMCAL - INDUSTRIA DE MOVEIS CANEIRA LTDA

Vistos. Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002399-75.2012.403.6106 - CARLOS ROBERTO RUIZ(SP063520 - DEONIR PRIOTO E SP189505 -

DANIELA AFONSO PRIOTO ZOCAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA

DE JESUS ARADO VENANCIO) X CARLOS ROBERTO RUIZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, Integralmente satisfeita pelo(a) executado(a) a obrigação acima descrita, pela qual foi condenado(a) nestes

autos, julgo extinta a presente execução, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada

em julgado esta sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002626-65.2012.403.6106 - ISALTINA DIAS(SP302544 - ERITON BRENO DE FREITAS PANHAN) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) X

ISALTINA DIAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

INFORMO à Parte Autora que os autos encontram-se com vista, para manifestação, acerca do novo depósito

efetuado pela CEF às fls. 130/132, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme r. determinação contida na decisão de

fls. 109.

 

0002725-35.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ODIRLEI BELARMINO(SP239261 - RENATO MENESELLO VENTURA DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ODIRLEI BELARMINO

INFORMO à Parte Devedora que a CEF apresentou os cálculos de liquidação às fls. 70/72. Deverá efetuar o

pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa de 10% (dez por cento), nos termos

previstos no art. 475-J, do CPC, conforme r. determinação contida na decisão de fls. 68. 

 

0003207-80.2012.403.6106 - ANGELO AUGUSTO PASSOLONGO X FERNANDA DE CASSIA

DUARTE(SP153038 - HEVERTON DEL ARMELINO E SP194803 - LETICIA MARA PEREIRA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) X

ANGELO AUGUSTO PASSOLONGO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FERNANDA DE CASSIA

DUARTE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

INFORMO à Parte Autora que os autos estão com vista para ciênica/manfiestação acerca da petição e documentos

juntados pela CEF às fls. 170/171. Após, o feito será remetido para expedição do Alvará de Levantamento,
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conforme determinado às fls. 168 (ver fls. 159)

 

0000951-33.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004503-

16.2007.403.6106 (2007.61.06.004503-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1509 - CESAR ALEXANDRE

RODRIGUES CAPARROZ) X WALDENIR GUILHERMITI(SP168989B - SELMA SANCHES MASSON

FÁVARO E SP168990B - FÁBIO ROBERTO FÁVARO) X UNIAO FEDERAL X WALDENIR

GUILHERMITI

Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença, transladando-se as cópias determinadas às fls. 17/19,

inclusive da certidão.Manifeste-se a Parte Autora-embargada sobre o pedido de compensação de verbas formulado

pela União-embargante às fls. 22/23, no prazo de 10 (dez) dias. concordando, remetam-se os autos à Contadoria

Judicial para que promova a compensação das verbas. Após, traslade-se para os autos principais cópias de fls.

22/23 e dos cálulos da Contadoria Judicia.Por fim, tendo em vista os cálculos apresentados pela União às fls.

22/23, considero iniciada a execução. Providencie a Secretaria a retificação da classe desta ação para execução -

cumprimento de sentença.Intimem-se.

 

OUTRAS MEDIDAS PROVISIONAIS

0010745-54.2008.403.6106 (2008.61.06.010745-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0006014-15.2008.403.6106 (2008.61.06.006014-1)) EUNICE CARVALHO DINIZ(SP044609 - EGBERTO

GONCALVES MACHADO E SP230530 - JOAO HENRIQUE GONÇALVES MACHADO) X INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA(Proc. 1315 - PAULO SERGIO MIGUEZ

URBANO)

Mantenho a decisão de fls. 335/335/verso, agravada pela Parte Autora (ver fls. 339/352), por seus próprios e

jurídicos fundamentos.Por cautela, aguarde-se o efeito em que o recuso será recebido, para posterior remessa ao

TRF.Inobstante o acima decidido, remetam todos os autos ao MPF, conforme já determinado.Intimem-se.

 

 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

*PA 1,0 DR. WILSON PEREIRA JUNIOR 

JUIZ FEDERAL TITULAR*

 

 

Expediente Nº 8664

 

MONITORIA

0003438-83.2007.403.6106 (2007.61.06.003438-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP045599 - EDUARDO

GIL CARMONA E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP109735 - ANTONIO CARLOS

ORIGA JUNIOR) X VALTER JOSE SCATENA JUNIOR(SP104442 - BENEDITO APARECIDO

GUIMARAES ALVES) X HELVIO VERGILIO DE SOUZA X JANETE APARECIDO PACHECO DE

SOUZA(SP104442 - BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES E SP144034 - ROMUALDO

VERONESE ALVES E SP181854 - ANDRESA VERONESE ALVES)

Em razão da cumulação da atuação deste Magistrado na 3ª e na 4ª Varas Federais desta Subseção, redesigno a

audiência para o dia 30 de Janeiro de 2015, às 16:00 horas.Intimem-se.

 

0002976-19.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) X

EMERSON APARECIDO COLETTO(SP162518 - OLÍVIA DE MORAES)

Em razão da cumulação da atuação deste Magistrado na 3ª e na 4ª Varas Federais desta Subseção, redesigno a

audiência para o dia 30 de Janeiro de 2015, às 14:30 horas.Intimem-se.

 

0004742-10.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR) X PATRICIA YURIKO UEHARA(SP264984 - MARCELO MARIN)

Em razão da cumulação da atuação deste Magistrado na 3ª e na 4ª Varas Federais desta Subseção, redesigno a

audiência para o dia 30 de Janeiro de 2015, às 15:00 horas.Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0001775-26.2012.403.6106 - PEDRO DONIZETE SIMILI(SP170843 - ELIANE APARECIDA BERNARDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em razão da cumulação da atuação deste Magistrado na 3ª e na 4ª Varas Federais desta Subseção, redesigno a

audiência para o dia 30 de Janeiro de 2015, às 13:50 horas.Intimem-se.

 

0004111-66.2013.403.6106 - ODENIS RODRIGUES X ODENIR RODRIGUES VIEIRA X ONESIMO

CAPOBIANCO RODRIGUES X ODETE MARGARIDA RODRIGUES FAZIO X OLINDA MARIA

RODRIGUES DE ARAUJO X ONDINA RODRIGUES SVETLIC X OSMAR RODRIGUES(SP260233 -

RAFAEL NAVARRO SILVA) X OSWALDO SEBASTIAO RODRIGUES - ESPOLIO X LEIA MARIA DA

SILVA RODRIGUES(SP101599 - SERGIO HENRIQUE FERREIRA VICENTE) X UNIAO FEDERAL

Em razão da cumulação da atuação deste Magistrado na 3ª e na 4ª Varas Federais desta Subseção, redesigno a

audiência para o dia 30 de Janeiro de 2015, às 16:30 horas.Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003816-29.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003438-

83.2007.403.6106 (2007.61.06.003438-1)) JANETE APARECIDO PACHECO DE SOUZA(SP104442 -

BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES E SP144034 - ROMUALDO VERONESE ALVES E

SP181854 - ANDRESA VERONESE ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP045599 - EDUARDO

GIL CARMONA E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE

ARAUJO MARTINS)

Em razão da cumulação da atuação deste Magistrado na 3ª e na 4ª Varas Federais desta Subseção, redesigno a

audiência para o dia 30 de Janeiro de 2015, às 16:00 horas.Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004203-54.2007.403.6106 (2007.61.06.004203-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO

JOSE ARAUJO MARTINS E SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI) X RENATO PEREIRA DOS

SANTOS(SP273628 - MARCOS ROBERTO FERRI E SP288181 - DANIELA PEREIRA FRANCISCO FERRI)

X CRISTINA DE MORAES SCHOUTEN(SP273628 - MARCOS ROBERTO FERRI E SP288181 - DANIELA

PEREIRA FRANCISCO FERRI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RENATO PEREIRA DOS SANTOS

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CRISTINA DE MORAES SCHOUTEN

Em razão da cumulação da atuação deste Magistrado na 3ª e na 4ª Varas Federais desta Subseção, redesigno a

audiência para o dia 30 de Janeiro de 2015, às 15:30 horas.Intimem-se.

 

0010798-82.2010.403.6100 - FINAME - AGENCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO INDL/(SP156859 -

LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE) X EDISON COSTA(SP190201 - FABIO MARÃO LOURENÇO) X

ELTON LUCIO MARAO COSTA(SP190201 - FABIO MARÃO LOURENÇO) X FINAME - AGENCIA

ESPECIAL DE FINANCIAMENTO INDL/ X EDISON COSTA X FINAME - AGENCIA ESPECIAL DE

FINANCIAMENTO INDL/ X ELTON LUCIO MARAO COSTA

Em razão da cumulação da atuação deste Magistrado na 3ª e na 4ª Varas Federais desta Subseção, redesigno a

audiência para o dia 30 de Janeiro de 2015, às 14:00 horas.Intimem-se.

 

 

4ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. DASSER LETTIÉRE JUNIOR.

JUIZ FEDERAL TITULAR

BELA. GIANA FLÁVIA DE CASTRO TAMANTINI

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 2234

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0001707-42.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

ADEMAR MOCO BORGES DA SILVA

SENTENÇATrata-se de ação de busca e apreensão com pedido liminar onde pleiteia a requerente, Caixa

Econômica Federal, a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente - veículo GB/Classic Spirit, ano 2004,
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modelo 2005, cor preta, RENAVAM 836750845, placas DIJ 8548-SP. Às fls. 71 e 99 a liminar foi deferida e foi

determinada a citação e intimação do requerido.O requerido não foi encontrado para citação/intimação e não foi

efetuada a busca e apreensão do veículo, vez que o mesmo não foi encontrado.A CAIXA manifestou desistência

da ação às fls. 167 verso.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO nos

termos artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil.Considerando a extinção da ação antes mesmo de

apresentada a resposta, deixo de fixar os honorários advocatícios.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, ficando autorizado o desentranhamento dos documentos

que acompanharam a inicial, com exceção da guia de custas, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo

177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

DESAPROPRIACAO

0005742-11.2014.403.6106 - TRANSBRASILIANA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S/A(SP211125 -

MARINA LIMA DO PRADO) X ANTONIO WAKAI X MARIZA DE LURDES SAMED

Ciência às partes da redistribuição.Preliminarmente, intimem-se:- Os procuradores/advogados das partes para que

compareçam na Secretaria desta Vara com a finalidade de subscrever as suas petições, considerando que trata-se

de processo redistribuído da Justiça Estadual, onde tramitava de forma eletrônica.- A autora para que proceda ao

recolhimento das custas processuais iniciais no valor de R$ 50,08 (cinquenta reias e oito centavos), em GRU -

Guia de Recolhimento da União, código 18710-0, na Caixa Econômica Federal.- As partes para regularizar as

respectivas representações processuais, juntando a via original das procurações/substabelecimentos ou cópias

autenticadas.Remetam-se os autos ao SUDP para inclusão da ANTT - Agência Nacional de Transporte Terrestre

no polo ativo da ação, na qualidade de assistente simples.Deverá o SUDP promover a retificação do nome da ré

MARIZA, devendo constar MARIZA DE LOURDES SAMED WAKAI, CPF ignorado, conforme petição

inicial.Após, voltem conclusos.Prazo: 10 (dez) dias sob pena de extinção.

 

0005766-39.2014.403.6106 - TRANSBRASILIANA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S/A(SP211125 -

MARINA LIMA DO PRADO) X WALDEMAR DE FREITAS ASSUNCAO X NATALINO DE FREITAS

ASSUNCAO X 1.571.546 X ALZIRA DA SILVA ASSUNCAO X CECILIA DE FREITAS ASSUNCAO X

ALZIRA ASSUNCAO AGUIAR X ANTONIO AGUIAR

Ciência às partes da redistribuição.Preliminarmente, intimem-se:- Os procuradores/advogados das partes para que

compareçam na Secretaria desta Vara com a finalidade de subscrever as suas petições, considerando que trata-se

de processo redistribuído da Justiça Estadual, onde tramitava de forma eletrônica.- A autora para que proceda ao

recolhimento das custas processuais iniciais no valor de R$ 124,36(cento e vinte e quatro reais trinta e seis

centavos), em GRU - Guia de Recolhimento da União, código 18710-0, na Caixa Econômica Federal.- As partes

para regularizar as respectivas representações processuais, juntando a via original das

procurações/substabelecimentos ou cópias autenticadas.Remetam-se os autos ao SUDP para inclusão da ANTT -

Agência Nacional de Transporte Terrestre no polo ativo da ação, na qualidade de assistente simples.Deverá o

SUDP promover também a inclusão da ré CELESTE ZATI ASSUNÇÃO, CPF 060.033.188-13 no polo passivo

da demanda em substituição a 1.571.546, e de ALCIDES DE FREITAS ASSUNÇÃO, CPF 074.462.258-15.Após,

voltem conclusos.Prazo: 10 (dez) dias sob pena de extinção.

 

0005767-24.2014.403.6106 - TRANSBRASILIANA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S/A(SP211125 -

MARINA LIMA DO PRADO) X IVAN ROLLEMBERG FILHO X HELOISA CAJANGO ROLLEMBERG

Ciência às partes da redistribuição.Preliminarmente, intimem-se:- Os procuradores/advogados das partes para que

compareçam na Secretaria desta Vara com a finalidade de subscrever as suas petições, considerando que trata-se

de processo redistribuído da Justiça Estadual, onde tramitava de forma eletrônica.- A autora para que proceda ao

recolhimento das custas processuais iniciais no valor de R$ 8,93 (oito reais noventa e três centavos), em GRU -

Guia de Recolhimento da União, código 18710-0, na Caixa Econômica Federal.- As partes para regularizar as

respectivas representações processuais, juntando a via original das procurações/substabelecimentos ou cópias

autenticadas.Remetam-se os autos ao SUDP para inclusão da ANTT - Agência Nacional de Transporte Terrestre

no polo ativo da ação, na qualidade de assistente simples.Após, voltem conclusos.Prazo: 10 (dez) dias sob pena de

extinção.

 

0005770-76.2014.403.6106 - TRANSBRASILIANA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S/A(SP211125 -

MARINA LIMA DO PRADO) X EWERTON COSTA AMARAL X MALULI GIMENEZ AMARAL

Ciência às partes da redistribuição.Preliminarmente, intimem-se:- Os procuradores/advogados das partes para que

compareçam na Secretaria desta Vara com a finalidade de subscrever as suas petições, considerando que trata-se

de processo redistribuído da Justiça Estadual, onde tramitava de forma eletrônica.- A autora para que proceda ao

recolhimento das custas processuais iniciais no valor de R$ 14,40 (quatorze reais e quarenta centavos), em GRU -

Guia de Recolhimento da União, código 18710-0, na Caixa Econômica Federal.- As partes para regularizar as
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respectivas representações processuais, juntando a via original das procurações/substabelecimentos ou cópias

autenticadas.Remetam-se os autos ao SUDP para inclusão da ANTT - Agência Nacional de Transporte Terrestre

no polo ativo da ação, na qualidade de assistente simples.Após, voltem conclusos.Prazo: 10 (dez) dias sob pena de

extinção.

 

0005772-46.2014.403.6106 - TRANSBRASILIANA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S/A(SP211125 -

MARINA LIMA DO PRADO) X IDONALDO ETORE ALBERTINI JUNIOR X ANDREIA APARECIDA

TONDATO ALBERTINI X DANILO GARCIA X TATYANE CRISTINA ORTUZAL DOS SANTOS SILVA X

RENATO CESAR RUDNIK GOMES X JOAO VALDECIR FERNANDES X CLESIA HELOISA LIMA

FERNANDES

Ciência às partes da redistribuição.Preliminarmente, intimem-se:- Os procuradores/advogados das partes para que

compareçam na Secretaria desta Vara com a finalidade de subscrever as suas petições, considerando que trata-se

de processo redistribuído da Justiça Estadual, onde tramitava de forma eletrônica.- A autora para que proceda ao

recolhimento das custas processuais iniciais no valor de R$ 39,36(trinta e nove reais e trinta e seis centavos), em

GRU - Guia de Recolhimento da União, código 18710-0, na Caixa Econômica Federal.- As partes para regularizar

as respectivas representações processuais, juntando a via original das procurações/substabelecimentos ou cópias

autenticadas.Remetam-se os autos ao SUDP para inclusão da ANTT - Agência Nacional de Transporte Terrestre

no polo ativo da ação, na qualidade de assistente simples.Após, voltem conclusos.Prazo: 10 (dez) dias sob pena de

extinção.

 

MONITORIA

0008664-30.2011.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X CRISTIANE GOMES DA SILVA

SENTENÇADiante da manifestação de desistência às fls. 102 verso, JULGO EXTINTO O FEITO, SEM

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fulcro no artigo 267, VIII do Código de Processo Civil.Considerando a

desistência da ação antes mesmo de apresentada a resposta, deixo de fixar os honorários advocatícios.Custas na

forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, ficando

autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial com exceção da guia de custas,

devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de

2005.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002049-87.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X RAFAEL ROGERIO AMORIM DE

ALMEIDA

SENTENÇATrata-se de ação monitória, onde o réu não foi encontrado para citação.A CAIXA requereu a

desistência ante a inexistência de bens penhoráveis (fls. 100 verso).Diante da manifestação de desistência, JULGO

EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fulcro no artigo 267, VIII do Código de Processo

Civil.Considerando a desistência da ação antes mesmo de apresentada a resposta, deixo de fixar os honorários

advocatícios.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais, ficando autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial com exceção da guia

de custas, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de

abril de 2005.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0001658-98.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

PEDRO IVO LEITE(SP292878 - WELLINGTON JOSE PEDROSO)

SENTENÇARELATÓRIOCAIXA ECONÔMICA FEDERAL ajuizou a presente ação monitória, em face de

PEDRO IVO LEITE, com o escopo de determinar que o réu pague a importância de R$ 14.440,38, com os

acréscimos legais, decorrente de contrato de abertura de crédito à pessoa física para financiamento para aquisição

de material de construção e outros pactos nº 000321160000050852.Juntou com a petição inicial documentos (fls.

04/17).Foram apresentados embargos pelo réu (fls. 91/94). Recebidos (fls. 95), deu-se vista para impugnação,

apresentada às fls. 97.Instadas as partes a especificarem provas (fls. 98), quedaram-se inertes.É o relatório do

essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOAfasto a alegação do réu quanto a preliminar de carência da ação

por falta de interesse de agir. O réu firmou contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para

financiamento de materiais de construção e outros pactos nº 000321160000050852, comprovado nos autos (fls.

05/12), devidamente assinado pelo réu e por duas testemunhas e está em débito, conforme planilha de evolução do

financiamento às fls. 15/16, tendo efetuado seu último pagamento em 19/06/2012. Ademais, citado da presente

ação monitória, não apresentou comprovante de quitação da dívida, ou sequer alegou a quitação, motivo pelo qual

se faz presente o interesse de agir da parte autora.Quanto a alegação do embargante de ausência de documentos
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indispensáveis à propositura da ação, entendo que não se exige do contrato que instrui uma ação monitória os

atributos de liquidez e certeza. Basta a prova escrita, sem eficácia de título executivo, conforme art. 1.102-a do

Código de Processo Civil.A embargada apresentou contrato de abertura de crédito e demonstrativo atualizado do

débito, dentre outros documentos, cuja idoneidade para o ajuizamento da monitória já foi objeto de Súmula do

STJ, in verbis:Súmula 247: O contrato de abertura de crédito em conta-corrente, acompanhado do demonstrativo

de débito, constitui documento hábil para o ajuizamento da ação monitória.A discussão de valores, forma de

cálculo e a própria legitimidade da dívida são assegurados ao devedor por intermédio de embargos, previstos no

art. 1.102c do CPC, instaurando o contraditório e o rito ordinário.Nesse sentido:DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

AÇÃO MONITÓRIA. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A ADMISSIBILIDADE. A prova hábil a

instruir a ação monitória (art. 1.102-A, do CPC) não precisa, necessariamente, ter sido emitida pelo devedor ou

nela constar sua assinatura ou de um representante, bastando que tenha forma escrita e seja suficiente para,

efetivamente, influir na convicção do magistrado acerca do direito alegado. A prova escrita não é a prova que

deve fazer surgir direito líquido e certo, apta a demonstrar, por si só, o fato constitutivo do direito afirmado,

devendo relacionar-se apenas a um juízo de probabilidade quanto ao direito alegado. Com efeito, o que interessa,

na monitória, é a possibilidade de formação da convicção do julgador a respeito de um crédito, e não a adequação

formal da prova apresentada a um modelo predefinido. Assim, para a admissibilidade da ação monitória, não é

necessário que o autor instrua a ação com prova robusta, estreme de dúvida, podendo ser aparelhada por

documento idôneo, ainda que emitido pelo próprio credor, contanto que, por meio do exame do magistrado,

exsurja o juízo de probabilidade acerca do direito afirmado pelo autor. Precedente citado: REsp 1.025.377-RJ, DJe

4/8/2009.REsp 925.584-SE, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 9/10/2012. Assim, não procedem os

presentes embargos.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo PROCEDENTE o pedido

monitório para condenar o requerido a pagar o valor de R$ 14.440,38 (posicionado em 01/03/2013), devidamente

atualizados, decorrentes do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de

materiais de construção e outros pactos nº 000321160000050852, julgando extinto o processo com resolução do

mérito, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil.O valor devido será corrigido nos termos do Manual

de Cálculos da Justiça Federal.Arcará o réu com as custas e os honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez

por cento) do valor da causa atualizado, se e quando deixar de ostentar a condição de necessitada (artigos 11, 2º e

12 da Lei nº 1.060/50).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005681-87.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

GERTRUDES POCKEL PRADO

SENTENÇADiante da manifestação de desistência às fls. 72, JULGO EXTINTO O FEITO, SEM RESOLUÇÃO

DE MÉRITO, com fulcro no artigo 267, VIII do Código de Processo Civil.Considerando a desistência da ação

antes mesmo de apresentada a resposta, deixo de fixar os honorários advocatícios.Custas na forma da lei.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, ficando autorizado o

desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial com exceção da guia de custas, devendo ser

substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de

2005.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0005927-49.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

ADRIANA NICOLETTI MORENO - ME X ADRIANA NICOLETTI MORENO

Proceda-se a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, nos termos da inicial, por Oficial de Justiça com os benefícios do artigo

172, parágrafo 2º do CPC, do(s) requerido(s) para que no PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, efetue(m) o

pagamento da quantia declinada na inicial sem custas ou honorários, ou ofereça(m) embargos, com a advertência

de que não oferecidos embargos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, prosseguindo-se na

forma prevista nos artigos 475-I a 475-R, do Código de Processo Civil, conforme disposto nos artigos 1102a,

1102b e 1102c do Código de Processo Civil, com as determinações seguintes:Decorrido o prazo sem pagamento

ou oposição de embargos, certifique-se, ficando constituído de pleno direito o título executivo judicial, incluindo-

se as custas e honorários advocatícios que fixo antecipadamente em 10% (CPC, art. 1.102c e parágrafo 1º).

Finalmente, inexistindo embargos ou pagamento, após os quinze dias descritos acima, passará a fluir, no dia

imediatamente posterior, um novo prazo quinzenal, ficando desde já INTIMADO(S) o(s) devedor(es), para o

pagamento espontâneo do valor descrito no parágrafo anterior, sob pena da imposição de multa de 10%, a teor do

artigo 475-J e seguintes do Código de Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005933-56.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

GIL CIPELLI DE BRITO
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Proceda-se a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, nos termos da inicial, por Oficial de Justiça com os benefícios do artigo

172, parágrafo 2º do CPC, do(s) requerido(s) para que no PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, efetue(m) o

pagamento da quantia declinada na inicial sem custas ou honorários, ou ofereça(m) embargos, com a advertência

de que não oferecidos embargos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, prosseguindo-se na

forma prevista nos artigos 475-I a 475-R, do Código de Processo Civil, conforme disposto nos artigos 1102a,

1102b e 1102c do Código de Processo Civil, com as determinações seguintes:Decorrido o prazo sem pagamento

ou oposição de embargos, certifique-se, ficando constituído de pleno direito o título executivo judicial, incluindo-

se as custas e honorários advocatícios que fixo antecipadamente em 10% (CPC, art. 1.102c e parágrafo 1º).

Finalmente, inexistindo embargos ou pagamento, após os quinze dias descritos acima, passará a fluir, no dia

imediatamente posterior, um novo prazo quinzenal, ficando desde já INTIMADO(S) o(s) devedor(es), para o

pagamento espontâneo do valor descrito no parágrafo anterior, sob pena da imposição de multa de 10%, a teor do

artigo 475-J e seguintes do Código de Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010555-96.2005.403.6106 (2005.61.06.010555-0) - SILMARA HELENA DA SILVA SANTOS(SP167418 -

JAMES MARLOS CAMPANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO

LIVIO QUINTELA CANILLE)

SENTENÇARELATÓRIOA autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto

Nacional do Seguro Social pleiteando o benefício da aposentadoria por invalidez ou, auxílio doença de que trata a

Lei nº 8.213/91. Apresentou quesitos e trouxe com a inicial os documentos de fls. 09/21.Citado, o réu contestou

pugnando pela improcedência da ação por não ter a autora comprovado a sua incapacidade. Juntou documentos

(fls. 28/35).Foi deferida a realização da prova pericial, nomeado perito e formulados quesitos (fls. 39). Designada

perícia, a autora não foi localizada para intimação (fls. 49). Seu advogado foi informado da data da perícia e

comprometeu-se a comunicá-la (fls. 51). A autora não compareceu à perícia e requereu nova designação (fls. 53).

O pedido foi indeferido e foi decretada a preclusão da prova pericial (fls. 55).Foi então proferida sentença de

improcedência da demanda (fls. 58/59). A autora apelou (fls. 64/66), o réu apresentou contra razões (fls. 72/76). A

r. sentença foi anulada e determinou-se a realização de prova pericial (fls. 89/91).Foi designada nova perícia e

nomeado perito, estando o laudo às fls. 104/112.As partes se manifestaram acerca do laudo às fls. 115 e 118.A

autora requereu a realização de perícia médica nas áreas de ortopedia e neurologia (fls. 103), o que foi indeferido

às fls. 113.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento

condenatória tem por objeto a obtenção de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença.Examinarei, portanto, o

pedido de aposentadoria por invalidez, pois que o auxílio-doença representa um minus em relação ao pedido da

aposentadoria.Tal benefício vem regulamentado no artigo 42 da Lei nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Como

se pode ver, há amparo legal na pretensão da autora; passo, então, ao exame dos requisitos exigidos pela lei para a

obtenção do benefício, quais sejam a invalidez, condição de segurado e carência. Em primeiro lugar verifico se a

autora encontra-se incapacitada e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência (artigo 42 da Lei nº 8.213/91).No que diz respeito a este aspecto, o laudo do perito nomeado pelo

Juízo foi categórico ao informar que a autora não apresenta sinais de nenhuma doença, estando apta para suas

atividades habituais como cozinheira.Então, em assim sendo, não posso reconhecer o seu direito à aposentadoria

ou mesmo auxílio doença, eis que a prova dos autos indica que a autora não se encontra incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Assim, ante a ausência de um dos

requisitos à concessão do benefício, qual seja, a incapacidade, não há como prosperar o pedido. Prejudicada a

análise dos demais requisitos.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo

IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do Código

de Processo Civil.Arcará a autora com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor

dado à causa corrigido monetariamente se e quando deixar de ostentar a condição de necessitada (art. 11, 2º, da

Lei nº 1.060/50).Sem custas (artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96).Não havendo recurso, após o trânsito em julgado

remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0010113-28.2008.403.6106 (2008.61.06.010113-1) - ANTONIO CANEVAROLLO(SP073070 - SILVIO

ROBERTO BIBI MATHIAS NETTO E SP197909 - REGINA ESTELA GONÇALVES CORRÊA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Nada sendo requerido, ao arquivo com baixa na

distribuição.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002048-10.2009.403.6106 (2009.61.06.002048-2) - LUZINETE PEREIRA DA SILVA - INCAPAZ X
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RICARDO ISAIAS DA SILVA - INCAPAZ X IVANI DE ALMEIDA PEREIRA DA SILVA X IVANI DE

ALMEIDA PEREIRA DA SILVA(SP238229B - LINDOLFO SANTANNA DE OLIVEIRA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE)

Ciência a(o) autor(a) da implantação do benefício.Abra-se vista ao(s) autor(es) para que se manifeste(m) no prazo

de 10 (dez) dias acerca dos cálculos apresentados pelo INSS.Havendo DISCORDÂNCIA apresente o(s) autor(es),

no prazo de 10 (dez) dias, os valores que entende(m) devidos, juntando memória de cálculo e requerendo a citação

na forma do art. 730 do CPC.Havendo concordância expressa, ou não sendo apresentada discordância expressa,

expeça-se o competente ofício requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários

advocatícios (se houver), nos termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 168/11 do Conselho da Justiça

Federal.A mesma Resolução nº 168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de

pagamento o número de meses e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos

do artigo 12-A da Lei nº 7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o

exequente se há valores a deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram)

considerado(s) 109 meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de

prestação de serviços celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do

ofício competente para pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução

supramencionada, destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e

decorrido o prazo de 5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 

 

0005588-66.2009.403.6106 (2009.61.06.005588-5) - APPARECIDA CONSTANTINO

SANTAGNELLO(SP258835 - RODRIGO EDUARDO JANJOPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE)

Abra-se vista ao(s) autor(es) para que se manifeste(m) no prazo de 10 (dez) dias acerca dos cálculos apresentados

pelo INSS.Havendo DISCORDÂNCIA apresente o(s) autor(es), no prazo de 10 (dez) dias, os valores que

entende(m) devidos, juntando memória de cálculo e requerendo a citação na forma do art. 730 do CPC.Havendo

concordância expressa, ou não sendo apresentada discordância expressa, expeça-se o competente ofício

requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários advocatícios (se houver), nos

termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 168/11 do Conselho da Justiça Federal.A mesma Resolução nº

168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de pagamento o número de meses

e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos do artigo 12-A da Lei nº

7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o exequente se há valores a

deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram) considerado(s) 33

meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de prestação de serviços

celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do ofício competente para

pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução supramencionada,

destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e decorrido o prazo de

5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 

 

0001566-28.2010.403.6106 - OLIMPIO VALENTE(SP135477 - NEUSA MAGNANI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO)

Abra-se vista ao autor de fl. 139, pelo prazo de 05(cinco) dias.Decorrido o prazo, arquivem-se.

 

0004214-78.2010.403.6106 - ODAIR GONCALVES PIRES(SP151222 - RENATA CRISTINA GERALDINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Nada sendo requerido, ao arquivo com baixa na

distribuição.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000009-69.2011.403.6106 - LORENA GRACIELE FERREIRA DOS SANTOS X REGIANE GRACIELE

FERREIRA DA LUZ(SP217100 - ALEXANDRE FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP153202 - ADEVAL VEIGA DOS SANTOS) X MIGUEL DE SOUZA SANTOS -

INCAPAZ X DANIELE DE SOUZA(SP224707 - CARLOS HENRIQUE MARTINELLI ROSA)

SENTENÇARELATÓRIOA autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto

Nacional do Seguro Social, com pedido de antecipação da tutela, pleiteando a concessão do benefício de auxílio

reclusão, previsto na Lei 8213/91.Trouxe com a inicial os documentos de fls. 07/27.Citada, a autarquia-ré

apresentou contestação resistindo à pretensão inicial (fls. 41/60).O pedido de antecipação da tutela foi deferido às

fls. 61. Dessa decisão o INSS interpôs agravo de instrumento perante o E. TRF da 3ª Região (fls. 71/76) ao qual

foi negado efeito suspensivo (fls. 79/83) e negado seguimento (fls. 103).O MPF apresentou manifestação às fls.

97/100.Foi proferida sentença de procedência da demanda às fls. 110/112.Recebida apelação do réu INSS, a

sentença foi anulada para que fosse feita a citação pessoal do co-réu Miguel (fls. 144/145), o que ocorreu às fls.
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157.Houve apresentação de nova contestação pelo co-réu Miguel às fls. 158/165.É o relatório do essencial. Passo

a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento condenatória tem por objeto a concessão do

benefício de auxílio reclusão.Tal benefício está previsto no artigo 80 da Lei 8213/91:Art. 80. O auxílio-reclusão

será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que não

receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de

permanência em serviço. Por sua vez, a Emenda Constitucional n.º 20/98, em seu artigo 13, dispôs acerca do

auxílio reclusão:Art. 13 - Até que a lei discipline o acesso ao salário-família e auxílio-reclusão para os servidores,

segurados e seus dependentes, esses benefícios serão concedidos apenas àqueles que tenham renda bruta mensal

igual ou inferior a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), que, até a publicação da lei, serão corrigidos pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Referido dispositivo foi

regulamentado pelo Decreto n.º 3048 de 06/05/1999, que dispõe:Art. 116. O auxílio-reclusão será devido, nas

mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão que não receber

remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência em

serviço, desde que o seu último salário-de-contribuição seja inferior ou igual a R$360,00 (trezentos e sessenta

reais). 1º É devido auxílio-reclusão aos dependentes do segurado quando não houver salário-de-contribuição na

data do seu efetivo recolhimento à prisão, desde que mantida a qualidade de segurado. 2º O pedido de auxílio-

reclusão deve ser instruído com certidão do efetivo recolhimento do segurado à prisão, firmada pela autoridade

competente. 3º Aplicam-se ao auxílio-reclusão as normas referentes à pensão por morte, sendo necessária, no caso

de qualificação de dependentes após a reclusão ou detenção do segurado, a preexistência da dependência

econômica. 4º A data de início do benefício será fixada na data do efetivo recolhimento do segurado à prisão, se

requerido até trinta dias depois desta, ou na data do requerimento, se posterior. Posteriormente, o valor definido no

Decreto 3.048 de 06/05/1999 passou a ser reajustado por portarias interministeriais e o auxílio reclusão é devido

aos dependentes do segurado cujo salário-de-contribuição seja igual ou inferior aos valores previstos na tabela

abaixo:PERÍODO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO TOMADO EM SEU VALOR MENSALA partir de

1º/1/2012 R$ 915,05 - Portaria nº 02, de 6/1/2012A partir de 15/7/2011 R$ 862,60 - Portaria nº 407, de

14/7/2011A partir de 1º/1/2011 R$ 862,11 - Portaria nº 568, de 31/12/2010A partir de 1º/1/2010 R$ 810,18 -

Portaria nº 333, de 29/6/2010A partir de 1º/1/2010 R$ 798,30 - Portaria nº 350, de 30/12/2009De 1º/2/2009 a

31/12/2009 R$ 752,12 - Portaria nº 48, de 12/2/2009De 1º/3/2008 a 31/1/2009 R$ 710,08 - Portaria nº 77, de

11/3/2008De 1º/4/2007 a 29/2/2008 R$ 676,27 - Portaria nº 142, de 11/4/2007De 1º/4/2006 a 31/3/2007 R$

654,61 - Portaria nº 119, de 18/4/2006De 1º/5/2005 a 31/3/2006 R$ 623,44 - Portaria nº 822, de 11/5/2005De

1º/5/2004 a 30/4/2005 R$ 586,19 - Portaria nº 479, de 7/5/2004De 1º/6/2003 a 31/4/2004 R$ 560,81 - Portaria

Passo ao exame dos requisitos exigidos pela lei para a obtenção do benefício, quais sejam, a condição de segurado

do recluso, a qualidade de dependente da autora e a comprovação de renda mensal igual ou inferior a R$ 560,81

(quinhentos e sessenta e oito reais e oitenta e um centavos), vigente à época da prisão. A condição de segurado do

recluso restou comprovada pelos dados constantes do CNIS às fls. 59, vez que quando da prisão, o pai da autora,

embora não estivesse trabalhando, estava no período de graça. Por sua vez, dispõem os artigos 24 e 26 da Lei n.º

8.213/91: Art. 24. Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o

beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas

competências.(...)Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações:I - pensão por morte,

auxílio-reclusão, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente e pecúlios;(...)Assim, como se pode ver, o

benefício perseguido independe da comprovação do período de carência.Quanto à qualidade de dependente da

autora em relação ao recluso, observo que a dependência econômica dos filhos menores é presumida, conforme

disposto no 4º do artigo 16 da Lei nº 8.213/91:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social,

na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado,

de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;(...) 4º A dependência econômica das pessoas

indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada. Finalmente, o requisito de renda mensal

igual ou inferior a R$ 560,81 restou cumprido, vez que o recluso estava desempregado na data de sua prisão, em

período de graça, enquadrando-se perfeitamente no artigo 116, 1º do Decreto 3048/99:Art. 116. O auxílio-reclusão

será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão que não

receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência

em serviço, desde que o seu último salário-de-contribuição seja inferior ou igual a R$ 360,00 (trezentos e sessenta

reais). 1º É devido auxílio-reclusão aos dependentes do segurado quando não houver salário-de-contribuição na

data do seu efetivo recolhimento à prisão, desde que mantida a qualidade de segurado.Como no momento da

prisão o segurado estava sem remuneração, encontrava-se dentro dos parâmetros para caracterização de baixa

renda, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos exigidos pela lei, deve prosperar a presente

ação.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar

o réu a desmembrar e conceder o benefício de auxílio reclusão de que tratam os artigos 80 e 81 da Lei nº 8.213/91

à autora LORENA GRACIELE FERREIRA DA SILVA, extinguindo o processo com resolução do mérito nos

termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil.As prestações serão devidas a partir da data do requerimento

administrativo, 15/12/2009 (fls. 27), atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, conforme índices
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discriminados no item 4.3 do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 134/2010 do

Conselho da Justiça Federal.Arcará o réu com os honorários de sucumbência os quais fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor das prestações vencidas e não pagas ou pagas por força de antecipação de tutela, excluídas as

pagas administrativamente até a presente data. (cf. ED em REsp nº 187.766-SP, STJ, 3ª Seção, Relator Min.

Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A verba de patrocínio deve ter como base de cálculo

o somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas devidas até a data da sentença (...) ), a ser apurado ao

azo da liquidação. Presente a prova inequívoca suficiente para caracterizar a verossimilhança da alegação, não

apenas em sede de cognição sumária, mas exauriente, conforme demonstrado na fundamentação, e também o

perigo na demora, este caracterizado pela natureza alimentar e pela finalidade do benefício, que é a de prover

recursos para suprimento das necessidades elementares da pessoa, confirmo o requerimento de antecipação dos

efeitos da tutela, nos termos do art. 273, I do CPC, e determino ao INSS que, no prazo de 15 (quinze) dias,

implante o benefício de auxílio-reclusão em favor da Autora.Sentença ilíquida sujeita a reexame necessário.Sem

custas (artigo 4º, II da Lei nº 9.289/96).Publique-se, Registre-se e Intime-se.Tópico de sentença inserido nos

termos do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de novembro de 2006.Nome do Segurado Lorena Graciele Ferreira

dos Santos representada por Regiane Graciele Ferreira da LuzCPF 357.803.978-05Nome da mãe Regiane Graciele

Ferreira da LuzEndereço Rua Rua Jamil Elias Auub, 331, João Paulo II, nestaBenefício concedido Auxilio

Reclusão (50%)DIB 15/12/2009RMI a calcularData do início do pagamento a definir após o transito em julgado

 

0002835-68.2011.403.6106 - JOSE EDUARDO DOS SANTOS FERREIRA(SP298464 - GISLENE MARIA DA

SILVA GAVA E SP288890 - VALERIA DE SOUZA VITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 -

CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS)

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 146/148, onde a ré foi condenada a proceder à liberação dos

valores de FGTS depositados na c/c 119467, da agência 0364-6, da Caixa, código da empresa nº

07018000286541, em nome do exequente, bem como a arcar com os honorários advocatícios fixados em 10%

sobre o valor da causa corrigido.A ré efetuou os depósitos de honorários advocatícios às fls.152, e foi feita a

transferência para conta da advogada do autor (fls.170/171).A Caixa informou o saque da verba fundiária pelo

exequente (fls. 166/167).Destarte JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 794, I do

Código de Processo Civil.Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0002837-38.2011.403.6106 - ANTONIO LOPES DOS SANTOS(SP298464 - GISLENE MARIA DA SILVA

GAVA E SP288890 - VALERIA DE SOUZA VITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 -

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

Ciência do desarquivamento.Aguarde-se por 10 (dez) dias.Nada sendo requerido, retornem ao arquivo com baixa

na distribuição.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003217-61.2011.403.6106 - ALMIR FRANCISCO DA SILVA(SP070702 - AUTHARIS ABRAO DOS

SANTOS E SP195962 - AUTHARIS FREITAS DOS SANTOS E SP217386 - RENATA SIQUEIRA FRIGÉRI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP153202 - ADEVAL VEIGA DOS SANTOS)

Ciência a(o) autor(a) da implantação do benefício.Abra-se vista ao(s) autor(es) para que se manifeste(m) no prazo

de 10 (dez) dias acerca dos cálculos apresentados pelo INSS.Havendo DISCORDÂNCIA apresente o(s) autor(es),

no prazo de 10 (dez) dias, os valores que entende(m) devidos, juntando memória de cálculo e requerendo a citação

na forma do art. 730 do CPC.Havendo concordância expressa, ou não sendo apresentada discordância expressa,

expeça-se o competente ofício requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários

advocatícios (se houver), nos termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 168/11 do Conselho da Justiça

Federal.A mesma Resolução nº 168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de

pagamento o número de meses e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos

do artigo 12-A da Lei nº 7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o

exequente se há valores a deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram)

considerado(s) 48 meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de

prestação de serviços celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do

ofício competente para pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução

supramencionada, destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e

decorrido o prazo de 5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 

 

0004846-70.2011.403.6106 - JOSE ROBERTO MOREIRA - INCAPAZ X MILAINE APARECIDA

MOREIRA(SP289447B - JOSE ROBERTO DELFINO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP137095 - LAURO ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA)

Manifeste-se o autor sobre fl. 234, no prazo de 15(quinze) dias.Intime-se.
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0006746-88.2011.403.6106 - LAERTE LUIZ PALHARES(SP243448 - ENDRIGO MELLO MANCAN E

SP229832 - MAIKON SIQUEIRA ZANCHETTA) X UNIAO FEDERAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 174/175, onde se busca a repetição de

indébito referente a imposto de renda incidente sobre proventos mensais recebidos quando do resgate de plano de

previdência privada.Considerando que o depósito realizado na conta do exequente (fls. 243), bem como o

comprovante de levantamento (fls. 248) atendem ao pleito executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO PELO PAGAMENTO, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Nada sendo

requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se,

Registre-se, Intime-se.

 

0007345-27.2011.403.6106 - JOSE RIBEIRO DA COSTA(SP216915 - KARIME FRAXE BOTOSI) X

COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU - COHAB(SP263817 - CARLA ROBERTA FONTES

CARDOSO E SP215060 - MILTON CARLOS GIMAEL GARCIA E SP215419 - HELDER BARBIERI

MOZARDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS)

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Companhia de Habitação Popular de Bauru - Cohab frente a

sentença lançada às fls. 137/139, ao argumento de existir omissão e contradição na decisão que julgou procedente

o pedido.Procedem parcialmente as argumentações da embargante.De fato, constou da fundamentação a

responsabilidade da Caixa em proceder à quitação do financiamento do imóvel em questão, em razão da cobertura

pelo FCVS, contudo, não constou do dispositivo tal condenação.Quanto a condenação no pagamento dos

honorários, observo que a Cohab contestou o pedido e foi condenada a fornecer a quitação, devendo arcar os

honorários respectivos.Assim, acolho parcialmente os embargos para sanar a omissão apontada e lançar

dispositivo com o seguinte teor: Destarte, JULGO PROCEDENTE o pedido condenando a CAIXA a proceder à

quitação do financiamento do Contrato de Antonio Fernandes, firmado em 30/12/1985 pelo FCVS, bem como a

proceder à liberação da hipoteca do imóvel constante da matrícula nº 14.182, registrado no Livro 2, do 1º Oficial

de Registro de Imóveis de Tanabi, no registro nº 2 (fls. 16). Condeno a Cohab Bauru a fornecer ao autor José

Ribeiro da Costa a quitação do contrato nos termos da cláusula 7ª às fls. 95. Faculto a apresentação dos referidos

documentos em cartório, visando a desoneração das rés. Em se tratando de obrigação de fazer, concedo às mesmas

o prazo de 30 dias para cumprimento, findo os quais passará a incidir multa diária de R$ 1.000,00.Arcarão as rés,

metade cada uma, com os honorários advocatícios no importe de R$ 2.500,00, valor este fixado considerando nos

termos do artigo 20 4º do CPC.Custas ex lege.Não havendo recurso, após o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se.No mais, permanece o decisum tal qual lançado.Destarte,

cumprido o que dispõe o art. 93, IX, da Constituição Federal, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os

Embargos de Declaração para lançar corretamente o dispositivo, nos termos supra.Certifique-se no livro de

registro de sentenças.Publique-se, Registre-se e Intime-se para reinício da contagem do prazo recursal.

 

0008118-72.2011.403.6106 - PAULO ROBERTO DAVID(SP238335 - THIAGO SANSÃO TOBIAS PERASSI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP225013 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE

ALMEIDA)

Abra-se vista ao(s) autor(es) para que se manifeste(m) no prazo de 10 (dez) dias acerca dos cálculos apresentados

pelo INSS.Havendo DISCORDÂNCIA apresente o(s) autor(es), no prazo de 10 (dez) dias, os valores que

entende(m) devidos, juntando memória de cálculo e requerendo a citação na forma do art. 730 do CPC.Havendo

concordância expressa, ou não sendo apresentada discordância expressa, expeça-se o competente ofício

requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários advocatícios (se houver), nos

termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 168/11 do Conselho da Justiça Federal.A mesma Resolução nº

168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de pagamento o número de meses

e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos do artigo 12-A da Lei nº

7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o exequente se há valores a

deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram) considerado(s) 15

meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de prestação de serviços

celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do ofício competente para

pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução supramencionada,

destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e decorrido o prazo de

5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 

 

0008557-83.2011.403.6106 - GUARDIAO GESTAO PATRIMONIAL LTDA(SP264984 - MARCELO MARIN)

X UNIAO FEDERAL

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação anulatória de ato administrativo c/c danos morais, proposta pela

empresa Guardião Gestão Patrimonial Ltda em face da União Federal, com o fito de determinar a suspensão dos
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efeitos da declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da autora, oriunda

de ato declaratório executivo nº 023 da Delegacia da Receita Federal do Brasil em São José do Rio Preto, com o

consequente restabelecimento do CNPJ e a condenação em danos morais.Com a inicial vieram documentos (fls.

36/144). Citada a União Federal apresentou contestação resistindo à pretensão inicial (fls. 177/197).O pedido de

antecipação da tutela foi deferido (fls. 198/199) e em seguida foi suspenso (fls. 238).Às fls. 573/751 manifestação

da ré informando que houve a regularização da situação cadastral da autora, requerendo o reconhecimento da

perda superveniente do interesse processual.Instada a se manifestar, a autora insistiu no julgamento do feito (fls.

753/755).É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOAfasto, inicialmente a alegação de

perda superveniente do objeto da ação vez que o reconhecimento da nulidade da declaração de inaptidão da

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da autora, oriunda de ato declaratório executivo nº 023

da Delegacia da Receita Federal do Brasil em São José do Rio Preto é o antecedente lógico do pedido de dano

moral.Passo à análise do mérito.O primeiro ponto a ser apreciado é o da nulidade por violação ao princípio da

ampla defesa, vez que a autora não teria sido instada a se defender antes da aplicação da pena.O caso da autora é

atípico, e como tal a solução jurídica não se amolda ao comum. De fato, a empresa cujo CNPJ foi considerado

inapto era uma imagem perfeita e acabada de empresa fantasma. Vinte e Seis empresas declararam o mesmo

endereço (relatório, fls. 218) e não havia nada funcionando no endereço declarado no CNPJ.De plano, fixo

entendimento de que o endereço de uma empresa é onde ela desenvolve suas atividades, sendo portanto descabida

a alegação da autora que aquele era somente o endereço para correspondências. Não existe isso, seja pela absoluta

falta de lógica, que certamente abriria portas para os mais variados tipos de fraudes, seja porque violaria direito do

consumidor (que tem direito de saber onde a prestadora de serviço/fornecedora de mercadorias) funciona, seja

pelo texto expresso do Código Civil, artigo 75, IV:Art. 75. Quanto às pessoas jurídicas, o domicílio é:(...)IV - das

demais pessoas jurídicas, o lugar onde funcionarem as respectivas diretorias e administrações, ou onde elegerem

domicílio especial no seu estatuto ou atos constitutivos.Pois bem, antes de se concluir que a empresa não foi

intimada, necessário observar que a União fez diligências para tanto, o que inclusive culminou com a conclusão de

que não se tratava de empresa, mas sim de uma simulação, já que não havia atividade empresarial naquele

endereço.Mais ou menos como se um oficial de justiça chegasse com um mandado de citação casa de um réu e o

encontrasse dentro de um caixão, em pleno velório. Seria exigível que buscasse a certidão de óbito para depois

certificar o que havia visto? Como disse anteriormente, o caso é diferente.Voltando, tenho que não houve violação

do princípio da ampla defesa porque não seria exigível à União que buscasse notificar a empresa em endereço

diferente do informado no CNPJ. Ademais, a única responsável por essa falha foi a autora que montou uma

empresa sem informar o endereço da sede operacional. Com isso, gerou todo o problema e não pode alegar vício

que decorre da sua própria irregularidade (empresa sem endereço operacional).Assim, tenho que embora tenha,

em tese, a autora direito de ver revisto (e não anulado) o ato administrativo que a declarou inapta (digo em tese

porque para este juízo não restou esclarecido o seu funcionamento efetivo, a colocação de mesa e secretária parece

somente incremento da simulação), não reconheço violação do seu direito de se defender daquela declaração vez

que foi a própria empresa que deu causa a sua não localização, e mais, na presunção que seria fraudulenta, afinal,

em que circunstância se permite 26 empresas se utilizando do mesmo endereço de forma válida? Portanto, não

reconheço a ilegalidade do ato praticado pela União e em assim sendo afasto a indenização pleiteada.Exatamente

pelo mesmo motivo, vez que não reconheço ilegalidade naquela declaração, descabe a indenização por dano

moral.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos, extinguindo o processo com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará a autora com as custas e os

honorários advocatícios os quais fixo em R$ 2.500,00, considerando o mínimo valor da causa, nos exatos termos

do artigo 20, 4º do CPC.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0000352-31.2012.403.6106 - CLAUDETE APARECIDA MARTINS X JOSE DONIZETE CAMACHO X

LEANDRO APARECIDO CAMACHO X FABIANO APARECIDO CAMACHO X FERNANDO

BRECHOLINO CAMACHO X TIAGO PERPETUO CAMACHO(SP079653 - MIGUEL CARDOZO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP206215 - ALINE ANGELICA DE

CARVALHO)

SENTENÇARELATÓRIOA sucedida, já qualificada na exordial, ajuizou a presente demanda em face do Instituto

Nacional do Seguro Social pleiteando a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença

de que trata a Lei nº 8.213/91.Trouxe com a inicial os documentos de fls. 11/39.Houve emenda a inicial fls.

46.Citado, o réu apresentou contestação contrapondo-se à pretensão inicial. Juntou documentos fls. 71/88.Foi

deferida a realização de prova pericial, nomeado perito e formulados quesitos fls. 79/80.Noticiou-se o falecimento

da autora e ocorreu a habilitação de seus herdeiros. Diante do óbito, a perícia foi realizada nos documentos

carreados aos autos, bem como nos prontuários médicos da autora, estando o laudo às fls. 263/267 e sua

complementação às fls. 178.As partes se manifestaram acerca do laudo pericial.É o relatório do essencial. Passo a

decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento condenatória tem por objeto a obtenção de

aposentadoria por invalidez no período de 27/07/2011 a 07/04/2012 aos herdeiros da falecida autora. Examinarei,

portanto, o pedido de aposentadoria por invalidez, pois que o auxílio-doença representa um minus em relação ao
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pedido da aposentadoria.Tal benefício vem regulamentado no artigo 42, da Lei nº 8.213/91, que assim

preceitua:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.Passo ao exame dos requisitos exigidos pela lei para a obtenção do benefício, quais sejam a

invalidez, condição de segurado e carência. Em primeiro lugar verifico se a falecida autora encontrava-se

incapacitada e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência (artigo 42,

da Lei nº 8.213/91).No que diz respeito a este aspecto, o laudo do perito nomeado pelo Juízo não concluiu pela

incapacidade. De acordo com a documentação carreada, a sucedida era portadora de diabetes e problemas

oculares. Entretanto, tais patologias não acarretaram incapacidade laboral, especialmente porque a autora embora

afirme em sua inicial que desenvolvia a atividade de faxineira, não conseguiu comprovar esta versão. Por outro

lado, os problemas psiquiátricos alegados não foram demonstrados nos autos. Então, em assim sendo, não posso

reconhecer o seu direito à aposentadoria, eis que a autora falecida não comprovou que se encontrava incapaz e

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Deixo anotado que não há

como se analisar o pedido como auxílio-doença, que representa um minus em relação ao pedido principal que é o

de aposentadoria por invalidez. Isto porque, conforme já enfatizado, o laudo pericial não concluiu pela

incapacidade.Com o não atendimento ao requisito da incapacidade, resta prejudicada a análise da condição de

segurada e do cumprimento do período de carência.Trago Julgado:Processo AC 200561130030398 AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1299029 Relator(a) JUIZA MÁRCIA HOFFMANN Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador

OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:06/10/2010 PÁGINA: 652 Ementa PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 557, 1º, DO CPC.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE UM DOS

REQUISITOS ENSEJADORES DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. - Ante o princípio da fungibilidade

recursal, o agravo regimental ora interposto deve ser recebido como agravo, previsto no artigo 557, 1º, do CPC. -

Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a

autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, do Código de Processo Civil. - Agravo legal

a que se nega provimento.Assim, ante a ausência de um dos requisitos à concessão do benefício, qual seja, a

incapacidade, não há como prosperar o pedido.Deixo anotado que a sucedida verteu recolhimentos aos cofres da

Previdência e mantinha a condição de segurada quando de seu óbito, o que garante a concessão de pensão por

morte aos seus dependentes que atendam ao disposto no artigo 16 da Lei 8213/91.DISPOSITIVODestarte, como

consectário da fundamentação, julgo IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo com resolução do mérito,

nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará a parte autora com os honorários advocatícios, os

quais fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa corrigido monetariamente se e quando deixar de ostentar

a condição de necessitada (art. 11, 2º, da Lei nº 1.060/50).Sem custas (artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96).Não

havendo recurso, após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0000490-95.2012.403.6106 - OSMARINA BERNECOLI SEBASTIAO(SP123408 - ANIS ANDRADE

KHOURI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP225013 - MAURICIO SIGNORINI PRADO

DE ALMEIDA)

SENTENÇARELATÓRIOA parte autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do

Instituto Nacional do Seguro Social, com pedido de antecipação da tutela, pleiteando o benefício da aposentadoria

por invalidez de que trata a Lei nº 8.213/91.Trouxe com a inicial os documentos de fls. 08/85.Citado, o réu

apresentou contestação em que se insurge apenas quanto à condição de segurada da parte autora. Juntou

documentos (fls. 93/117).Deferida a realização de prova oral, por intermédio de carta precatória foram ouvidas

duas testemunhas (fls. 151/154 e 195).As partes apresentaram alegações finais às fls. 171 e 202/203.É o relatório

do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento condenatória tem por objeto

a obtenção de aposentadoria por invalidez. Tal benefício vem regulamentado no artigo 42, da Lei nº 8.213/91, que

assim preceitua:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida,

será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível

de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.Passo, então, ao exame dos requisitos exigidos pela lei para a obtenção do benefício. Em primeiro

lugar, observo que a parte autora juntou aos autos os contratos de parceria de fls. 16/23 relativos ao período de

2004 a 2010, bem como a nota fiscal de produtora rural de fls. 24, o que, corroborado pelo depoimento da

testemunha Aparecido Donizete Araújo, comprovam o exercício da atividade rural no sistema de parceria. Esta

comprovação alça a autora à condição de segurada especial, nos termos do artigo 11, VII a da Lei 8213/91,

atendendo desta forma ao requisito da condição de segurada.Cumpriu também o período de carência necessário à

concessão do benefício em tela. Dispõem os artigos 24 e 25, da Lei n.º 8.213/91: Art. 24. Período de carência é o

número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício,

consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências.(...)Art. 25. A concessão das

prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência,
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ressalvado o disposto no art. 26:I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições

mensais.(...)Trago conceito da doutrina:PERÍODO DE CARÊNCIAConsidera-se período de carência o tempo

correspondente ao número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao

benefício. O período de carência é observado a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas

competências.Pode-se enfocar o período de carência de outra forma, como o faz Jefferson Daibert (1978:200), que

é o lapso de tempo durante o qual os beneficiários não têm direito a determinadas prestações, em razão de ainda

não haver sido pago o número mínimo de contribuições exigidas em lei.(...) Finalmente, a incapacidade da autora

é incontroversa, tanto que a mesma está em gozo de benefício assistencial desde 2011.Assim, faz jus a autora à

obtenção de aposentadoria por invalidez, vez que preenchidos os requisitos legais.Diante da ausência de

comprovação de requerimento administrativo o início do benefício fica fixado na data da citação ocorrida em

24/02/2012.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo PROCEDENTE o pedido, para

condenar o réu a conceder o benefício da aposentadoria por invalidez à autora OSMARINA BERNECOLI

SEBASTIÃO, a partir da data da citação ocorrida em 24/02/2012.O valor do benefício deverá ser calculado

obedecendo-se o disposto no artigo 44, da Lei nº 8.213/91.As prestações vencidas serão atualizadas

monetariamente e acrescidas de juros de mora, conforme índices discriminados no item 4.3 do Manual de

Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal.Considerando que

a data de início do benefício foi fixada em 24/02/2012 e que posteriormente a autora esteve em gozo de benefício

assistencial, deverão ser compensados os valores já recebidos após esta data.Presente a prova inequívoca

suficiente para caracterizar a verossimilhança da alegação, não apenas em sede de cognição sumária, mas

exauriente, conforme demonstrado na fundamentação, e também o perigo na demora, este caracterizado pela

natureza alimentar e pela finalidade do benefício, que é a de prover recursos para suprimento das necessidades

elementares da pessoa, defiro o requerimento de antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do art. 273, I do

CPC, e determino ao INSS que, no prazo de 15 (quinze) dias, implante o benefício de aposentadoria por invalidez

em favor da Autora.Intime-se o réu através do APSDJ de São José do Rio Preto para cumprimento da presente

decisão, devendo informar nos autos através de documento hábil a ocorrência da implantação do benefício no

prazo de 30 dias.Arcará o réu com os honorários de sucumbência os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o

valor das prestações vencidas e não pagas ou pagas por força de antecipação de tutela, excluídas as pagas

administrativamente até a presente data. (cf. ED em REsp nº 187.766-SP, STJ, 3ª Seção, Relator Min. Fernando

Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A verba de patrocínio deve ter como base de cálculo o

somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas devidas até a data da sentença (...) ), a ser apurado ao

azo da liquidação. Sem custas (artigo 4º, I, da Lei nº 9.289/96).Sentença ilíquida sujeita ao reexame necessário

(art. 475, I, do CPC). Tópico de sentença inserido nos termos do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de novembro

de 2006.Nome do Segurado Osmarina Bernecoli SebastiãoCPF 098.337.088-54Nome da mãe Ana Fim

BornasseEndereço Rua Pará, 288, Bairro Canová, Balsamo - SPBenefício concedido Aposentadoria por

invalidezDIB 24/02/2012RMI a calcular Data do início do pagamento a definir após o transito em

julgadoPublique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0000602-64.2012.403.6106 - AFONSO MARIA DE PAULA SOUZA(SP215488 - WILLIAN DELFINO E

SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP206215 - ALINE

ANGELICA DE CARVALHO)

SENTENÇARELATÓRIOO autor, já qualificado nos autos, propõe a presente demanda em face do Instituto

Nacional do Seguro Social, com o fito de ver reconhecido o tempo de serviço prestado sob condições especiais e a

condenação do réu a conceder o benefício de Aposentadoria Especial desde a data do requerimento administrativo

do benefício. Com a inicial vieram documentos (fls. 15/166).Citado, o INSS apresentou contestação resistindo à

pretensão inicial (fls. 196/326).Houve réplica (fls. 331/336).Foi designada perícia na empregadora do autor (fls.

386). As partes forneceram quesitos, estando o laudo às fls. 401/410 e sua complementação às fls. 439/445.As

partes se manifestaram acerca do laudo pericial e complementação às fls. 412/415.É o relatório do essencial. Passo

a decidir.FUNDAMENTAÇÃOO objeto da presente demanda envolve, em última análise, dois pedidos, quais

sejam, o reconhecimento do trabalho desenvolvido em condições especiais e a concessão do benefício de

aposentadoria especial. Aprecio o pedido de reconhecimento do trabalho prestado em condições especiais.

Conforme documentos juntados aos autos, o autor possui diversos vínculos nos quais exerceu as atividades de

aprendiz e auxiliar de torneiro mecânico, torneiro mecânico, fresador, ferramenteiro e mecânico de

manutenção.Pretende ver tais atividades enquadradas como especiais, por estar submetido a ruído superior ao

previsto pela legislação previdenciária.Trago, inicialmente, a redação do artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, com a

modificação do artigo 1º do Decreto nº 4.827/2003, por ser mais benéfico ao segurado:Art. 70. A conversão de

tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte

tabela:TEMPO A CONVERTER MULTIPLICADORES MULHER(PARA 30) HOMEM(PARA 35)DE 15

ANOS 2,00 2,33DE 20 ANOS 1,50 1,75DE 25 ANOS 1,20 1,40 1º. A caracterização e a comprovação do tempo

de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação de

serviço. 2º. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum
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constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Como o período em que o autor

pretende ver reconhecido o tempo especial se inicia em 1976, examinarei as legislações vigentes à época,

conforme a regra trazida pelo 1º acima citado:Decreto nº 53.831/64:Art. 1º. A Aposentadoria Especial, a que se

refere o art. 31 da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, será concedida ao segurado que exerça ou tenha exercido

atividade profissional em serviços considerados insalubres, perigosos ou penosos nos termos deste decreto.Art. 2º.

Para os efeitos da concessão da Aposentadoria Especial, serão considerados serviços insalubres, perigosos ou

penosos os constantes do Quadro anexo em que se estabelece também a correspondência com os prazos referidos

no art. 31 da citada lei.Art. 3º. A concessão do benefício de que trata este decreto, dependerá de comprovação pelo

segurado, efetuado na forma prescrita pelo art. 60, do Regulamento Geral da Previdência Social , perante o

Instituto de Aposentadoria e Pensões a que estiver filiado do tempo de trabalho permanente e habitualmente

prestado no serviço ou serviços, considerados insalubres, perigosos ou penosos, durante o prazo mínimo

fixado.Decreto 83.080/79Art. 60. A aposentadoria especial é devida ao segurado que, contando no mínimo 60

(sessenta) contribuições mensais, tenha trabalhado em atividades profissionais perigosas, insalubres ou penosas,

desde que:I - a atividade conste dos quadros que acompanham este regulamento, como Anexos I e II; 1º.

Considera-se tempo de trabalho, para os efeitos deste artigo:a) o período ou períodos correspondentes a trabalho

permanente e habitualmente prestado em atividades constantes dos Quadros a que se refere este artigo, contados

também os períodos em que o segurado tenha estado em gozo de benefício por incapacidade decorrente do

exercício dessas atividades; (...) 2º. Quando o segurado tiver trabalhado em duas ou mais atividades penosas,

insalubres ou perigosas, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo que lhe corresponda para fazer jus à

aposentadoria especial, ou quando tiver exercido alternadamente essas atividades e atividades comuns, os

respectivos períodos serão somados, aplicada a Tabela de Conversão seguinte:Decreto 611/92Art. 63. Considera-

se tempo de serviço, para os efeitos desta Subseção:I - os períodos correspondentes a trabalho permanente e

habitualmente prestado em atividades sujeitas a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física;II - os períodos em que o trabalhador integrante de categoria profissional que exerça atividade enquadrada

no inciso I se licenciar do emprego ou atividade, para exercer cargos de administração ou representação sindical.

Parágrafo único. Serão computados como tempo de serviço em condições especiais:(...)c) o tempo de trabalho

exercido em qualquer outra atividade profissional, após a conversão prevista no art. 64.Art. 66. A inclusão ou

exclusão de atividades profissionais para efeito da concessão da aposentadoria especial será feita por Decreto do

Poder Executivo.Parágrafo único. As dúvidas sobre enquadramento das atividades, para efeito do disposto nesta

Subseção, serão resolvidas pela Secretaria Nacional do Trabalho - SNT, do MTA.Art. 292. Para efeito de

concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto nº 53.831,

de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à

integridade física. Decreto nº 2172/1997Art. 63. Considera-se tempo de trabalho, para efeito desta Subseção, os

períodos correspondentes ao exercício de atividade permanente e habitual (não ocasional nem intermitente),

durante a jornada integral em cada vínculo trabalhista, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, inclusive férias, licença médica e auxílio-doença decorrente do exercício dessas atividades. Art.

64. Art. 64. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas

prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho

exercido em atividade comum, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer

benefício: (...)Parágrafo único. Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais atividades

sujeitas a condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o

prazo mínimo exigido para a aposentadoria especial, os respectivos períodos serão somados após conversão,

considerada a atividade preponderante.(...)Art. 66. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de

aposentadoria especial, consta do Anexo IV deste Regulamento.Decreto 3048 de 07/05/1999Art.64. A

aposentadoria especial, uma vez cumprida a carência exigida, será devida ao segurado empregado, trabalhador

avulso e contribuinte individual, este somente quando cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção,

que tenha trabalhado durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física.(Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 9/06/2003)(...)Art.66.

Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais atividades sujeitas a condições especiais

prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo exigido para a

aposentadoria especial, os respectivos períodos serão somados após conversão, conforme tabela abaixo,

considerada a atividade preponderante:(...)Art.68. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de

aposentadoria especial, consta do Anexo IV.(...) 2º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida

pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho.Verifico da documentação carreada que os períodos de 02/08/1976 a 06/04/1977 e 01/06/1977 a
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21/02/1978 em que o autor exerceu as atividades de aprendiz de torneiro e auxiliar de torneiro estão comprovados

pela anotação em CTPS de fls. 129. Neste sentido também, os períodos de 30/03/1978 a 12/09/1980, 17/11/1980 a

16/09/1981, 18/01/1982 a 26/08/1982, 03/01/1983 a 25/03/1987, em que o autor exerceu a atividade de torneiro

mecânico, conforme se extrai das cópias de sua CTPS juntadas às fls. 130/132. Observo que dos períodos em que

exerceu atividade de torneiro mecânico o autor trouxe aos autos documentos de informações sobre atividades

exercidas em condições especiais acompanhados de laudos técnicos (fls. 30, 31/34, 35/36, 39/44, 45/46, 47 e

174/183) indicando a exposição ao agente agressivo ruído acima do permitido pela legislação da época. No

mesmo sentido o laudo da perita nomeada pelo juízo, juntado às fls. 401/410 e sua complementação de fls.

439/445.Assim, resta comprovado o exercício de atividade especial em razão do agente agressivo ruído nos

períodos em que o autor exerceu atividades de aprendiz, auxiliar e torneiro mecânico.Já nos períodos em que o

autor exerceu a atividade de fresador, de 27/04/1987 a 03/05/1995, de 01/03/1996 a 02/09/1996 em que o autor

exerceu a atividade de ferramenteiro, entendo que também restou comprovada a sua exposição ao agente ruído em

níveis superiores ao previsto na legislação, vez que conforme descrição das atividades, realizava serviços

operando máquinas frezadoras, tornos, furadeiras na execução de matrizes e peças. No período de 11/06/2001 a

11/10/2002, exerceu a atividade de ferramenteiro, exposto a ruído de 88 dB, acima do permitido pela legislação

(fls. 351/354) e finalmente, a partir de 22/04/2003, passo a trabalhar como mecânico de manutenção junto à

empresa Fundição Ferbronze, exposto a ruído contínuo entre 90 e 98 dB.Conforme estes documentos, entendo que

durante os períodos de 02/08/1976 a 06/04/1977, 01/06/1977 a 21/02/1978, 30/03/1978 a 12/09/1980, 17/11/1980

a 16/09/1981, 18/01/1982 a 26/08/1982, 03/01/1983 a 25/03/1987, 27/04/1987 a 03/05/1995, de 01/03/1996 a

02/09/1996, 11/06/2001 a 11/10/2002 e a partir de 22/04/2003 em que o autor trabalhou como aprendiz, auxiliar,

torneiro mecânico, fresador, ferramenteiro e mecânico de manutenção deve ser reconhecido o exercício de

atividades em condições especiais.Anoto que a prova da atividade especial, pode ser feita, até a Lei nº 9.032/95,

por qualquer meio idôneo que comprove exercício de atividade passível de enquadramento dentre uma daquelas

ocupações previstas no código 2.0.0 do anexo ao Decreto nº 53.831/64 ou no anexo II do Decreto nº 83.080/79; ou

por formulário de informações das condições de trabalho, fornecido pelo empregador, em que haja descrição de

exposição do trabalhador aos agentes nocivos previstos no código 1.0.0 do anexo ao Decreto nº 53.831/64, ou no

anexo I do Decreto nº 83.080/79.A partir da Lei nº 9.032/95, que alterou a redação do artigo 57 da Lei nº

8.213/91, passou-se a exigir prova de efetiva exposição do segurado a agentes nocivos (art. 57, 3º e 4º, da Lei nº

8.213/91), com o que restaram derrogados o código 2.0.0 do anexo ao Decreto nº 53.831/64 e o anexo II do

Decreto nº 83.080/79, isto é, não mais eram consideradas as listas de atividades previstas nos anexos desses

decretos. Não havia, porém, qualquer exigência de que essa prova fosse feita mediante laudo técnico de condições

ambientais. Pode, por conseguinte, ser realizada apenas por meio de formulário de informações de atividades do

segurado preenchido pelo empregador para o período compreendido entre a Lei nº 9.032/95 e o Decreto nº

2.172/97, este que regulamentou a Medida Provisória nº 1.523/96.O laudo técnico de condições ambientais do

trabalho, então, passou a ser exigido para prova de atividade especial com o advento da Medida Provisória nº

1.523, de 11/10/1996, que alterou a redação do artigo 58 da Lei nº 8.213/91, com vigência a partir de sua

publicação ocorrida em 14/10/1996.A Medida Provisória nº 1.523/96, foi regulamentada pelo Decreto nº 2.172, de

05/03/1997, publicado e vigente em 06/03/1997, e, regularmente reeditada até a Medida Provisória nº 1.596-14,

de 10/11/1997, foi finalmente convertida na Lei nº 9.528, de 10/12/1997, esta com início de vigência na data de

sua publicação ocorrida em 11/12/1997.Diante de tal sucessão de leis e decretos, diverge a jurisprudência sobre

qual deva ser o marco inicial para exigência de laudo técnico de condições ambientais do trabalho para prova de

atividade especial. Para uns, é a data de início de vigência da Medida Provisória nº 1.523/96; para outros, o

Decreto nº 2.172/97; e para outros, a Lei nº 9.528/97.A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça

consolidou entendimento de que o laudo técnico que passou a ser previsto no art. 58 da Lei nº 8.213/91 com a

redação dada pela Medida Provisória nº 1.523/96 é exigível a partir da vigência do decreto que a regulamentou,

qual seja o Decreto nº 2.172/97. (RESP 492.678 e RESP 625.900).Na esteira dessa jurisprudência, então, somente

se pode exigir comprovação de atividade especial por laudo técnico de condições ambientais do trabalho a partir

de 06/03/1997, data de início de vigência do Decreto nº 2.172/97.Deixo anotado que a nocividade do agente ruído

se caracteriza de acordo com os limites de tolerância especificados nos Decretos 53.831/1964, 2.172/1997 e

4.882/2003, conforme Enunciado 32 Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais

Federais:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90

decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da

edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.O fornecimento e a utilização de equipamento de

proteção individual tem o objetivo de proteger a saúde do trabalhador, não podendo descaracterizar a natureza

especial da atividade desenvolvida, conforme Enunciado 09 da Turma Nacional de Uniformização de

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais: Aposentadoria Especial - Equipamento de Proteção Individual: O

uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a

ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Voltando ao caso concreto e conforme o

entendimento acima descrito, o tempo de exercício de atividade especial nos períodos de 02/08/1976 a
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06/04/1977, 01/06/1977 a 21/02/1978, 30/03/1978 a 12/09/1980, 17/11/1980 a 16/09/1981, 18/01/1982 a

26/08/1982, 03/01/1983 a 25/03/1987, 27/04/1987 a 03/05/1995, de 01/03/1996 a 02/09/1996, 11/06/2001 a

11/10/2002 e a partir de 22/04/2003 restou provado por anotação em CTPS, formulários de informações e PPP

fornecidos pelo empregador do autor, acompanhados de laudo pericial. Estes documentos provam que o autor

exerceu as atividades de aprendiz, auxiliar, torneiro mecânico, fresador, ferramenteiro e mecânico de manutenção

exposto a ruído superior ao limite de tolerância determinado pela NR 15, anexo 1.Passo ao cálculo de conversão

do período para tempo comum. Conforme artigo 70 do Decreto 3.048/99 e seu parágrafo 2º, já transcritos acima, e

considerando o período ora reconhecido, chegaremos a 32 anos, 03 meses e 28 dias de efetivo trabalho

desempenhado em condições especiais conforme planilha a seguir: Assim, merece prosperar o pedido de

reconhecimento de tempo de serviço exercido em condições especiais. Passo a apreciar o pedido de concessão de

aposentadoria especial. O artigo 57 da Lei nº 8.213/91 assim estabeleceu:Art. 57. A aposentadoria especial será

devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)

anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)As atividades que expõem o trabalhador

ao agente nocivo ruído exigem o tempo mínimo de serviço de 25 anos (conforme anexo 1 do Decreto 83.080, de

24 de janeiro de 1979) e somando-se os períodos em que trabalhou nestas atividades, chegamos a um total de 32

anos, 03 meses e 28 dias de trabalho especial.Ultrapassada a análise do tempo de serviço exigido pela lei, passo a

apreciar se o autor cumpriu o período de carência exigido. O artigo 25, II da Lei nº 8.213/91 assim dispõe:Art. 25.

A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social depende dos seguintes períodos de

carência, ressalvado o disposto no artigo 26:(...)II - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e

aposentadoria especial: 180 contribuições. Como se pode ver, o autor cumpriu o período de carência exigido pela

lei, equivalente a 180 (cento e oitenta) contribuições, o que equivale a 15 (quinze) anos. Diante do exposto,

merece prosperar o pedido para que o INSS conceda ao autor o benefício da aposentadoria especial.Quanto ao

início do benefício, observo que quando do requerimento administrativo o autor não juntou os documentos

necessários para a comprovação do exercício de atividade especial pelo tempo previsto em lei. Por este motivo, o

início do benefício deve ser fixado em 01/06/2012, data da citação. DISPOSITIVODestarte, como consectário da

fundamentação, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos, para reconhecer como especial a

atividade desenvolvida pelo autor nos períodos de 02/08/1976 a 06/04/1977, 01/06/1977 a 21/02/1978,

30/03/1978 a 12/09/1980, 17/11/1980 a 16/09/1981, 18/01/1982 a 26/08/1982, 03/01/1983 a 25/03/1987,

27/04/1987 a 03/05/1995, de 01/03/1996 a 02/09/1996, 11/06/2001 a 11/10/2002 e a partir de 22/04/2003 até a

presente data, bem como condenar o réu a conceder-lhe a aposentadoria especial de que trata o artigo 57 e

seguintes da Lei nº 8.213/91, a partir de 01/06/2012, conforme restou fundamentado.O valor do benefício deverá

ser calculado obedecendo-se o disposto no artigo 57, 1º da Lei nº 8.213/91, levando-se em conta o tempo de

serviço prestado igual a 29 anos, 09 meses e 29 dias, tendo em vista a fixação do benefício na data da

citação.Anoto que a inserção do autor no sistema informatizado da previdência, ou seja, a implantação do

benefício deverá - obrigatoriamente - preceder à liquidação, evitando-se sucessivas liquidações de parcelas

atrasadas, salvo ulterior decisão judicial em contrário.As prestações vencidas serão atualizadas monetariamente e

acrescidas de juros de mora, conforme índices discriminados no item 4.3 do Manual de Cálculos da Justiça

Federal, aprovado pela Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal.Arcará o réu com os honorários

advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até esta data (cf. ED em

REsp nº 187.766-SP, STJ, 3ª Seção, Relator Min. Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A

verba de patrocínio deve ter como base de cálculo o somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas

devidas até a data da sentença (...) ), a ser apurado ao azo da liquidação. Não há custas processuais a serem

suportadas, face à gratuidade concedida. Contudo, deverá o réu suportar eventuais despesas antecipadas pelo autor

durante o processo (art. 20 e 2o do Código de Processo Civil), despesas estas que deverão ser provadas - se for o

caso - por artigos na liquidação.Presente a prova inequívoca suficiente para caracterizar a verossimilhança da

alegação, não apenas em sede de cognição sumária, mas exauriente, conforme demonstrado na fundamentação, e

também o perigo na demora, este caracterizado pela natureza alimentar e pela finalidade do benefício, que é a de

prover recursos para suprimento das necessidades elementares da pessoa, defiro o requerimento de antecipação

dos efeitos da tutela, nos termos do art. 273, I do CPC, e determino ao INSS que, no prazo de 15 (quinze) dias,

implante o benefício de aposentadoria especial em favor do Autor.Intime-se o réu através do APSDJ de São José

do Rio Preto para cumprimento da presente decisão, devendo informar nos autos através de documento hábil a

ocorrência da implantação do benefício no prazo de 30 dias.Sentença ilíquida sujeita a reexame necessário.Tópico

de sentença inserido nos termos do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de novembro de 2006.Nome do Segurado

Afonso Maria de Paula SouzaCPF 018.930.248-81Nome da mãe -Endereço Rua Mário Duarte Silva, 3045, Jardim

Congonhas, SJRPreto.Benefício concedido Aposentadoria EspecialDIB 01/06/2012 RMI a calcular Data do início

do pagamento a definir após o transito em julgadoPublique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0001682-63.2012.403.6106 - MARCIANA DE SOUZA MACHADO(SP236505 - VALTER DIAS PRADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO)
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SENTENÇATrata-se de execução de fls. 153/155 em que foi homologado o acordo entre as partes para concessão

de benefício previdenciário, bem como pagamento de parcelas atrasadas e honorários advocatícios.Considerando

que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 186 e 197) atende(m) ao pleito executório,

JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de

Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0002161-56.2012.403.6106 - WILSON ANTONIO PERES(SP114818 - JENNER BULGARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO)

SENTENÇATrata-se de execução de fls. 282/283, onde se busca o recebimento o pagamento de honorários

advocatícios, fixados em 10 % sobre o valor da causa atualizado.Considerando que o(s) depósito(s) já efetuado(s)

na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 310) atende(m) ao pleito executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Nada sendo requerido e

após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se,

Intime-se.

 

0003060-54.2012.403.6106 - ROBERTO ANACLETO PORTO(SP147126 - LUCIANO ROBERTO CABRELLI

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto em Penhora a importância de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais), depositada na conta nº 3970-

005-00302914-3, na Caixa Econômica Federal (f. 138).Considerando a manifestação do devedor (134), por

intermédio de seu advogado, deixo de abrir o prazo para oferecimento de IMPUGNAÇÃO, conforme disposto no

art. 475-J, parágrafo 1º, do CPC.Abra-se vista ao(à,s) exequente(s) (INSS) para que requeira(m) o que de seu(s)

interesse(s), devendo informar os dados bancários para transferência dos valores depositados.Considerando que o

documento juntados à fl. 136, comprova que o bloqueio se deu em conta salário do executado ROBERTO

ANACLETO PORTO, nos termos do art. 649, IV do Código de Processo Civil, determino o desbloqueio de

valores realizados pelo sistema BACENJUD, que será restituído ao titular da conta onde ocorreu o

bloqueio.Oficie-se à Caixa Econômica Federal para tal fim.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0005065-49.2012.403.6106 - JULIO CESAR GENTIL(SP220643 - GUSTAVO BRANDIMARTE DEL RIO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento em face da Caixa Econômica Federal visando à

declaração de inexistência de débito datado de 17/04/2012, no valor de R$ 9.550,73 junto à ré, que motivou a

inclusão do autor em cadastros de proteção ao crédito, pelo que pleiteia indenização por danos morais, com pedido

de tutela antecipada para exclusão desses registros. Juntou documentos (fls. 18/66).O autor alega que foi

surpreendido com seu nome negativado no SPC e Serasa ao tentar efetuar compra no comércio e que mediante

contato telefônico, foi informado que a negativação era decorrente de débito com a Caixa Econômica Federal no

valor de R$9.550,73. Afirma que firmou contrato de empréstimo nº 0321.160.0000192 com a ré no ano de 2009, o

qual vem sendo pago corretamente, sendo este o único vínculo que possui com a requerida. Diz que em contato

com a CAIXA foi informado o apontamento nos órgãos de proteção ao crédito era decorrente de débitos de taxas

em sua conta corrente nº 1242-8, da agência 0321.A parte ré contestou resistindo à pretensão inicial

(fls.73/84).Instadas as partes a especificarem provas, a Caixa disse não ter mais provas a produzir e o autor

quedou-se inerte.Houve sentença às fls. 88/90 de procedência do pedido, onde foi deferida a antecipação de tutela

para retirada do nome do autor dos órgãos de proteção ao crédito. A ré peticionou, com documentos às fls. 93/94,

comprovando a retirada da restrição cadastral em nome do autor e apelou às fls.95/105. Contrarrazões

apresentadas às fls. 110/117.A sentença foi anulada conforme decisão do TRF 3ª Região às fls. 119/121.Em

decisão de fls. 126 a ré foi intimada a juntar aos autos cópia do contrato de mútuo nº 000321160000019262,

extratos da conta corrente nº 1242-8, da agência 0321 desde sua abertura, bem como qualquer outro documento

capaz de elucidar o débito apontado nos órgãos de proteção ao crédito em nome do autor, no valor de

R$9.550,73.A Caixa peticionou, com documentos às fls. 127/163 onde juntou o contrato de mútuo e os extratos da

conta corrente, e foi dada vista ao autor, que se manifestou às fls. 166/167.É o relatório do essencial. Passo a

decidir.FUNDAMENTAÇÃOObservo que há dois pleitos: declaração de inexistência de relação jurídica, com a

consequente extinção do débito, e indenização por danos morais pela inclusão do nome do autor nos órgãos de

proteção ao crédito por conta dos referidos débitos.O primeiro refere-se à dívida de R$ 9.550,73, com vencimento

em 17/04/2012, referente ao contrato nº 000321160000019262, conforme consta da consulta juntada pelo autor às

fls. 20.A parte autora alega que celebrou com a Caixa contrato para a compra de materiais de construção no ano

de 2009, comprovado às fls. 128/136.Consta do contrato juntado pela CAIXA, que a conta corrente em nome do

autor 0321/001/1242/8 era utilizada para débito das parcelas do contrato de financiamento (fls. 131, cláusula 12º).

Embora não conste contrato de abertura da conta corrente, observo que as primeiras movimentações da conta

corrente do autor nº 01242-8, agência 0321, datam da mesma época da assinatura do contrato de empréstimo, qual
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seja, julho de 2009 (fls. 134 e 137).Analisando a documentação acostada aos autos, especialmente os extratos de

fls. 54/66 e 137/166, verifico que a parte autora não fez qualquer uso da conta que abriu perante a CAIXA, a não

ser para o depósito dos valores das parcelas relativas ao contrato de financiamento realizado.Esse detalhe faz

plausível a sua versão inicial - de que subscreveu documentos da ré visando à viabilização de um de empréstimo,

vez que não se concebe uma pessoa abrir uma conta corrente para não usar. A parte autora abriu uma conta e

nunca usou. Nunca fez um depósito, a não ser os relativos às parcelas do financiamento, nunca fez um

saque.Assim a tese de que o cheque especial foi-lhe atribuído como item à concessão do empréstimo mostra-se

verossímil. E não é que esse adendo seja ilegal, mas o uso exclusivo da conta para pagamento do financiamento

sem qualquer outra movimentação por longo período sinaliza no sentido da inconsciência, não do

inadimplemento.A CAIXA em contestação alega que os débitos são decorrentes da negativação da conta corrente

do autor. De fato, a conta corrente do autor com os lançamentos das tarifas, dos juros, encargos e seguro ficou

negativada, vez que os depósitos efetuados mensalmente pelo autor eram suficientes apenas para cobrir as

parcelas do empréstimo e com o lançamento dos demais débitos a conta ficou negativada. Contudo, não prova a

CAIXA a contratação de seguro, da cesta de tarifas, bem como, não há prova do débito no valor em que foi

lançado. A ré não junta um documento sequer para comprovar o débito no valor em que foi lançado. Intimada a

juntar o contrato de empréstimo, extratos da conta corrente, bem como comprovantes que justifiquem a

negativação do autor nos valores em que ocorreu (fls.126), limitou-se a juntar contrato de empréstimo e extratos

da conta corrente, onde não consta o valor do débito em questão. Embora o débito lançado nos órgãos de proteção

ao crédito (fls. 20) mencione que a dívida é originada do contrato de empréstimo, a CAIXA alega em sua

contestação que decorre da abertura de crédito rotativo, e em qualquer das hipóteses não restou comprovada nos

autos.Assim, tendo a ré deixado de juntar documentos que comprovassem a origem do débito lançado nos órgãos

de proteção ao crédito (fls. 20), bem como não demonstrando a contratação dos serviços lançados na conta

corrente da parte autora (cesta de tarifas e caixa seguros) mesmo quando intimada a fazê-lo, implica em considerar

os fatos conforme postos pela parte autora, cabendo à ré o dever de prová-los diferentes do que foi alegado. E nem

seria possível o inverso, vez que a prova de fatos negativos não seria exigível.Procede, pois, o pedido de

reconhecimento de inexigibilidade dos valores cobrados pela ré, vez que não comprovada a contratação dos

serviços e a origem do débito.O dano moral deriva da violação de direitos pela prática de ato ilícito e visa a

indenizar as dores físicas ou morais que o homem experimenta em face da lesão . Assim, o dano moral

caracteriza-se pela lesão ou angústia que vulnere interesse próprio, tais como agressões infamantes ou

humilhantes, discriminações atentatórias, divulgação indevida de fato íntimo, dentre outras manifestações

passíveis de ocorrer no convívio social.Não há que se falar, contudo, na específica comprovação do dano moral,

de forma a mensurar sua intensidade, ou seja, em que grau de ofensa a atingiu, mas sim, na prova efetiva do fato

que gerou os sentimentos íntimos que o ensejam.Conforme consulta juntada às fls. 20, o débito de 17/04/2012,

referente ao contrato nº 000321160000019262, ficou disponível para consulta a partir de 03/05/2012. Não consta

data de exclusão do débito, mas como a consulta foi realizada em 20/07/2012, é possível concluir que o débito

ficou disponível, no mínimo, por mais de 2 meses. Intimada acerca da sentença de fls. 88/90, a CAIXA junta

consulta onde consta que em 27/12/2012 o débito havia sido excluído (fls.94).Pelos motivos já expostos, entendo

que o autor não se enquadra na categoria do devedor comum, que toma emprestado e não devolve, que usa e não

quer pagar, merecendo, pois, mais cuidado com o nome que tem a zelar.A distinção entre o bom e o mau pagador

deve ser feita pela prestadora de serviço, pois ambos não podem e não devem ser destinatários das mesmas

providências e tratamento. Verificada pela ré a possível inadimplência, ou a ausência de movimentação, ou, ainda,

ciente que se tratava de conta/meio e não conta/fim, deveria ter oportunizado ao autor a regularização, fornecido

esclarecimentos, até cancelando a conta, antes de tão drástica atitude, como é a inscrição em SERASA, SPC e

outros.Em suma, considerando o indevido lançamento do nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito,

merece o autor ser indenizado moralmente pela ofensa sofrida.DISPOSITIVODestarte, como consectário da

fundamentação, julgo PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, I, do CPC, declarando indevidos todos os débitos de cesta de tarifa, bem como caixa seguro lançados

pela Caixa na conta-corrente 1.242-8, agência 0321, do autor, mantendo apenas os débitos relativos ao

empréstimo para compra de material de construção, declarando inexigível o débito lançado nos serviços de

proteção ao crédito com vencimento em 17/04/2012.Condeno, outrossim, a CAIXA ao pagamento de

R$10.000,00 a título de danos morais à parte autora, levando em conta a capacidade financeira da ré, os motivos

que levaram a CAIXA a lançar o nome do autor em órgãos de proteção ao crédito e a profissão do autor. Fixo

também este valor para estimular a ré a aprimorar a sistemática de concessão desse tipo de empréstimo e de

análise de débitos advindos desses mecanismos.Deixo de apreciar o pedido de antecipação de tutela, vez que

conforme informação de fls. 94, o nome do autor não consta mais nos órgãos de proteção ao crédito.Deverá a

Caixa retificar os lançamentos na conta corrente do autor, no prazo de 60 dias, findo os quais passará a incidir

multa diária de R$ 100,00.A indenização pelo dano moral - a partir desta sentença - será corrigida com base no

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por

cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN) a partir da sentença.Arcará a parte ré com as

custas e os honorários advocatícios fixados em R$2.500,00, ante o valor mínimo da condenação ( 4º do art. 20 do
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CPC).Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0005916-88.2012.403.6106 - NADIA REGINA AFONSO DE SOUZA(SP229832 - MAIKON SIQUEIRA

ZANCHETTA) X UNIAO FEDERAL(SP147094 - ALESSANDRO DE FRANCESCHI)

Manifeste-se a autora acerca da petição e documentos juntados às fls. 219/228.Intimem-se.

 

0006094-37.2012.403.6106 - BRENDO DE FREITAS KATO - INCAPAZ X ARYANE FRANCINE DE JESUS

FREITAS(SP107806 - ANA MARIA CASTELI E SP243104B - LUCIANA CASTELLI POLIZELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP137095 - LAURO ALESSANDRO LUCCHESE

BATISTA)

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 156/158 em que foi homologado o acordo entre as partes

para concessão de benefício previdenciário e pagamento de honorários advocatícios.Considerando que o(s)

depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 192/194) atende(m) ao pleito executório, JULGO

EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo

Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0006162-84.2012.403.6106 - FATIMA BENEDITA BARBOSA(SP195286 - HENDERSON MARQUES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP206215 - ALINE ANGELICA DE

CARVALHO)

SENTENÇARELATÓRIOA autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto

Nacional do Seguro Social pleiteando o benefício da pensão por morte de que trata a Lei nº 8.213/91.Alega que

viveu em companhia de Julio César Silva por cerca de dez anos, como marido e mulher de forma contínua e

ininterrupta e que somente se separaram com a morte do varão em 30/09/2010.Assim, na condição de

companheira de Julio César Silva, pleiteia a percepção do benefício da pensão por morte.Trouxe com a inicial os

documentos de fls. 09/29.Citado, o instituto réu contestou a inicial (fls. 40/64).Houve réplica (fls. 69/70).Em

audiência de instrução e julgamento foi colhido o depoimento pessoal da autora. Por intermédio de carta

precatória foram ouvidas 03 testemunhas (fls. 121/126).Alegações finais das partes às fls. 113/125 e 134/136.É o

relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento condenatória tem

por objeto a obtenção de pensão por morte de companheiro, falecido em 2010.Tal benefício vem regulamentado

no artigo 74 da Lei nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:I - do óbito, quando requerida até trinta

dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior;III - da decisão

judicial, no caso de morte presumida.Por sua vez, o artigo 16, I, e seu parágrafo 4º do citado Diploma Legal

estabelece:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do

segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de

21 (vinte e um) anos ou inválido;(...) 4º. A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida

e a das demais deve ser comprovada.O direito da autora possui previsão legal. Passo, então, ao exame dos

requisitos exigidos pela lei para a obtenção do benefício. Em primeiro lugar, observo que a condição de segurado

do de cujus restou comprovada, vez que este percebia aposentadoria por invalidez, benefício este cessado apenas

com a sua morte. Deixo anotado que o próprio réu em sua contestação ratifica a condição de segurado do falecido.

Sobre o conceito de qualidade de segurado, trago doutrina de escol:SEGURADO(...)Assim, segurados são as

pessoas físicas que exercem, exerceram ou não atividade, remunerada ou não, efetiva ou eventual, com ou sem

vínculo empregatício.Essa definição compreende tanto os que ainda exercem atividade remunerada (que não estão

na ativa), como os que já estão aposentados. Tanto faz se a pessoa exerceu ou não atividade remunerada, pois o

estudante, o desempregado, a dona-de-casa e o síndico do condomínio não exercem atividade remunerada, mas

são segurados do sistema em estudo. A atividade exercida pode ser tanto efetiva, diária, como a do trabalhador

empregado, ou ocasional, como de trabalhador eventual. Não há necessidade de haver vínculo empregatício para a

configuração da condição, pois também são segurados o trabalhador avulso e o autônomo e estes não têm vínculo

de emprego.(...)Destacamos, ainda, que na referida definição é preciso incluir o desempregado na condição de

segurado, pois este poderá filiar-se ao sistema e pagar contribuições, mesmo não exercendo atividade, por se

encontrar sem emprego. Enquadra-se, portanto, entre os que exerceram atividade, mas atualmente não a estão

exercendo, assim como o estudante que nunca trabalhou, não exercendo qualquer atividade.(...)Os segurados

podem ser divididos em segurados obrigatórios (empregado, empregado doméstico, trabalhador avulso),

obrigatórios individuais (trabalhador autônomo e equiparado, empresário) e segurado facultativo (desempregado,

estudante, dona-de-casa, síndico de condomínio). (...)Qualidade de segurado, requisito indispensável à fruição das

prestações (os dois outros, igualmente condicionantes do direito, são a carência e o evento determinante da

proteção), é atributo jurídico próprio do filiado, dito segurado, ou seja, característica obtida ao se instaurar a

relação jurídica entre o titular e o órgão gestor das obrigações e direitos desse beneficiário.Condição
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permanentemente exigida para o exercício dos direitos - ressalvada a hipótese prevista no art. 102 - é concepção

jurídica correspondente, de regra, ao trabalho remunerado tutelado, expressão securitária da condição de protegido

e idéia significando a titularidade do percipiente de uma outra prestação previdenciária. Referência hermética para

os neófitos, significando apenas a posse da condição de segurado, de sê-lo e de, consequentemente, poder obter as

prestações cujos requisitos preenche ao tempo da pretensão.Adquirida a qualidade, isto é, a pessoa assumindo o

estado jurídico de segurado, o atributo é tido e tem como suporte material a filiação (v.g., trabalho, ministério

religioso, vontade de manter-se filiado, etc) e, mantido, extinta aquela base, mesmo sem contribuição, durante os

prazos elencados, ao final dos quais desaparece abruptamente.(...) Passo ao exame do cumprimento do período de

carência pelo falecido. Trago conceito da doutrina:PERÍODO DE CARÊNCIAConsidera-se período de carência o

tempo correspondente ao número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus

ao benefício. O período de carência é observado a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas

competências.Pode-se enfocar o período de carência de outra forma, como o faz Jefferson Daibert (1978:200), que

é o lapso de tempo durante o qual os beneficiários não têm direito a determinadas prestações, em razão de ainda

não haver sido pago o número mínimo de contribuições exigidas em lei.(...) Dispõem os artigos 24 e 26, I, da Lei

n.º 8.213/91: Art. 24. Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o

beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas

competências.(...)Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações:I - pensão por morte,

auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente;(...)Como se pode ver, a autora enquadra-se na hipótese do

inciso I, do artigo 26, da Lei n.º 8.213/91, não necessitando comprovar período de carência para a obtenção da

pensão por morte. Por outro lado, restou plenamente comprovada a qualidade de companheira da autora. É o que

se pode depreender da documentação carreada com a inicial demonstrando o endereço comum do casal,

corroborada pelos testemunhos colhidos em audiência de instrução e por intermédio de carta precatória. Tais

documentos constituem prova cabal da união estável, segundo prescrevem os 5º e 6º do artigo 16 e 3º e 7º do

artigo 22, ambos do Decreto nº 3.048/1999. Finalmente, resta somente a prova da dependência econômica da

autora em relação a Julio César Silva. No que diz respeito a esse aspecto, observo que a dependência econômica

da companheira é presumida, conforme se vê do disposto no 4º do artigo 16 da Lei nº 8.213/91, já

transcrito.Assim, a autora faz jus à percepção do benefício da pensão por morte de seu companheiro, uma vez

preenchidos os requisitos exigidos pela lei.O início do benefício não pode ser fixado na data do óbito, conforme

pretende a autora, porque o pedido foi feito mais de trinta dias após o óbito, nos termos do artigo 74, I e II da Lei

8213/91. Dessa forma, o benefício deverá ser fixado na data do requerimento administrativo ocorrido em

10/01/2011 (fls. 16).DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo PROCEDENTE o pedido

para condenar o réu a conceder o benefício da pensão por morte de Julio Cesar Silva à autora Fátima Benedita

Barbosa, a partir de 10/01/2011, data do requerimento administrativo do benefício (artigo 74, II, da Lei nº

8.213/91), devendo o valor ser calculado nos exatos termos do artigo 75 do mencionado diploma legal.Anoto que

a inserção da autora no sistema informatizado da previdência, ou seja, a implantação do benefício deverá -

obrigatoriamente - preceder à liquidação, evitando-se sucessivas liquidações de parcelas atrasadas, salvo ulterior

decisão judicial em contrário.As prestações em atraso contarão com a incidência de correção monetária,

obedecendo-se os critérios estabelecidos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal. Os juros de mora incidirão a partir da citação, à base de 1% (um por cento) ao mês (Código de Processo

Civil, artigo 219, Código Civil, art. 406 c/c CTN, art. 161, 1º).Presente a prova inequívoca suficiente para

caracterizar a verossimilhança da alegação, não apenas em sede de cognição sumária, mas exauriente, conforme

demonstrado na fundamentação, e também o perigo na demora, este caracterizado pela natureza alimentar e pela

finalidade do benefício, que é a de prover recursos para suprimento das necessidades elementares da pessoa,

defiro o requerimento de antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do art. 273, I do CPC, e determino ao INSS

que, no prazo de 15 (quinze) dias, implante o benefício de pensão por morte em favor da Autora.Intime-se o réu

através do APSDJ de São José do Rio Preto para cumprimento da presente decisão, devendo informar nos autos

através de documento hábil a ocorrência da implantação do benefício no prazo de 30 dias.Sentença ilíquida sujeita

a reexame necessário.Arcará o réu com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o

valor das prestações vencidas até esta data (cf. ED em REsp nº 187.766-SP, STJ, 3ª Seção, Relator Min. Fernando

Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A verba de patrocínio deve ter como base de cálculo o

somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas devidas até a data da sentença (...) ), a ser apurado ao

azo da liquidação. Não há custas processuais a serem suportadas, face à gratuidade concedida. Contudo, deverá o

réu suportar eventuais despesas antecipadas pela autora durante o processo (art. 20 e 2o do Código de Processo

Civil), despesas estas que deverão ser provadas - se for o caso - por artigos na liquidação.Tópico de sentença

inserido nos termos do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de novembro de 2006.Nome do Segurado Fatima

Benedita BarbosaCPF 070.333.318-60Nome da mãe Maria Aparecida do Rosario BarbosaEndereço Rua

Assembléia de Deus, 2850, apto. 34, São Bernardo na cidade de Mirassol.Benefício concedido Pensão por

morteDIB 10/01/2011RMI a calcular Data do início do pagamento a definir após o transito em julgadoPublique-

se, Registre-se e Intime-se.
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0006178-38.2012.403.6106 - NEUZA APARECIDA MOSCARDI(SP168384 - THIAGO COELHO E SP266574

- ANDRE LUIZ BORGES E SP240429 - VAGNER ALEXANDRE CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP225013 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA)

SENTENÇARELATÓRIOA autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto

Nacional do Seguro Social pleiteando a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, ou

alternativamente auxílio doença, conforme previsto na Lei nº 8.213/91.Trouxe com a inicial os documentos de fls.

16/26.Citado, o réu apresentou contestação resistindo à pretensão inicial (fls. 104/120).Foi deferida a realização de

prova pericial, nomeado perito e formulado quesito (fls. 123/124), estando o laudo às fls. 138/144.Houve réplica

(fls. 127/133).É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento

condenatória tem por objeto a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença.Examinarei, portanto, o

pedido de aposentadoria por invalidez, pois que o auxílio-doença representa um minus em relação ao pedido da

aposentadoria.Tal benefício vem regulamentado no artigo 42, da Lei nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Passo

ao exame dos requisitos exigidos pela lei para a obtenção do benefício, quais sejam a invalidez, condição de

segurada e carência. Em primeiro lugar verifico que a condição de segurada e o cumprimento do período de

carência restaram suficientemente demonstrados nos autos pelos dados constantes do CNIS juntado pelo réu às fls.

110. Passo a analisar se a autora encontra-se incapacitada e insuscetível de reabilitação para o exercício de

atividade que lhe garanta a subsistência (artigo 42 da Lei nº 8.213/91).No que diz respeito a este aspecto, o laudo

do perito nomeado pelo Juízo na área de ortopedia conclui pela incapacidade parcial da autora, especificamente

para o exercício da atividade de costureira (fls. 101), podendo haver reabilitação para outra atividade.Então, em

assim sendo, não posso reconhecer o seu direito à aposentadoria por invalidez, prevista no art. 42 da Lei 8.213/91,

vez que o benefício exige que a incapacidade laborativa do segurado seja total e definitiva para qualquer atividade

e, ainda, que não haja possibilidade de reabilitação funcional para o desempenho de atividade que lhe garanta a

subsistência.Contudo, uma vez constatada a sua incapacidade total e temporária o trabalho de costureira, de

acordo com a perícia médica realizada, bem como a necessidade de reabilitação, verifica-se a necessidade de

implantação do auxílio doença até que seja submetida ao processo de reabilitação, de acordo com o disposto no

art. 62 da Lei 8.213/91.Por outro lado, não consta dos autos nada que indique que o réu tenha promovido tal

reabilitação, nos termos do art. 89 e seguintes da Lei 8.213/91.Assim, deve ser implantado o benefício de auxílio

doença a fim de que a autora seja encaminhada a processo de reabilitação profissional, conforme restou

fundamentado.O início do benefício deverá ser fixado na data do requerimento administrativo (fls. 06/06/2012),

vez que o perito na área de ortopedia constatou a incapacidade em dezembro de 2008 (fls.

143).DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo PROCEDENTE o pedido para

determinar a concessão do benefício de auxílio doença da autora a partir do requerimento administrativo ocorrido

em 06/06/2012, devendo ser obedecido o art. 62 da Lei 8213/91, e extingo o processo com resolução do mérito,

nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.O valor do benefício deverá ser calculado obedecendo-se o

disposto no artigo 61 da mencionada Lei, ou, em caso de impossibilidade, deverá ser levado em conta os últimos

valores pagos à autora a tal título, conforme documentação acostada nos autos.As prestações vencidas serão

atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, conforme índices discriminados no item 4.3 do Manual

de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal.Determino que

a autarquia ré adote as providências necessárias no âmbito administrativo a fim de garantir o direito à reabilitação

profissional da parte autora, comunicando a este juízo o resultado e as medidas adotadas, valendo lembrar não

haver justificativa para simplesmente fazer cessar o benefício ora concedido sem a realização de tratamento

adequado do qual possa resultar em melhora no quadro mórbido ora apresentado e que a reabilite a retornar ao

trabalho.Estabeleço, ainda, que a ausência injustificada da parte autora a quaisquer procedimentos determinados

pelo INSS no processo de reabilitação profissional, ensejará na suspensão do benefício ora concedido, conforme

dispõe o artigo 101, da Lei 8213/91.Arcará o réu com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por

cento) sobre o montante das diferenças a serem pagas (cf. ED em REsp nº 187.766-SP, STJ, 3ª Seção, Relator

Min. Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A verba de patrocínio deve ter como base de

cálculo o somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas devidas até a data da sentença (...) ), a ser

apurado ao azo da liquidação. Sem custas (art. 4º, II da Lei nº 9.289/96).Sem reexame necessário, nos termos do

2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a nova redação dada pela Lei nº 10.352/2001.Tópico de

sentença inserido nos termos do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de novembro de 2006.Nome do Segurado

Neuza Aparecida MoscardiCPF 178.238.348-47Nome da mãe Nair Giacomini MoscardiEndereço Rua Emílio

Targa, s/n, Qd PE, Chácara 10, Estancia Paineiras, Cedral -SPBenefício concedido auxílio doença DIB

06/06/2012RMI a calcular Data do início do pagamento a definir após o transito em julgadoPublique-se, Registre-

se e Intime-se.

 

0007439-38.2012.403.6106 - VILMA DE BRITO(SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA E SP185933 -
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MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP225013 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA)

Abra-se vista ao(s) autor(es) para que se manifeste(m) no prazo de 10 (dez) dias acerca dos cálculos apresentados

pelo INSS.Havendo DISCORDÂNCIA apresente o(s) autor(es), no prazo de 10 (dez) dias, os valores que

entende(m) devidos, juntando memória de cálculo e requerendo a citação na forma do art. 730 do CPC.Havendo

concordância expressa, ou não sendo apresentada discordância expressa, expeça-se o competente ofício

requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários advocatícios (se houver), nos

termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 168/11 do Conselho da Justiça Federal.A mesma Resolução nº

168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de pagamento o número de meses

e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos do artigo 12-A da Lei nº

7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o exequente se há valores a

deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram) considerado(s) 30

meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de prestação de serviços

celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do ofício competente para

pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução supramencionada,

destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e decorrido o prazo de

5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 

 

0001560-16.2013.403.6106 - IVONE COSTA DE LIMA(SP181386 - ELIANA MIYUKI TAKAHASHI

GIROLDO E SP297225 - GRAZIELE PERPETUA SALINERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP137095 - LAURO ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA)

SENTENÇARELATÓRIOA autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto

Nacional do Seguro Social, com pedido de antecipação de tutela, pleiteando a concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez ou sucessivamente, auxílio doença de que trata a Lei nº 8.213/91.Trouxe com a inicial

os documentos de fls. 12/32.Houve emenda a inicial fls. 37/38.Citado, o réu apresentou contestação contrapondo-

se à pretensão inicial. Juntou documentos fls. 48/68.Foi deferida a realização de prova pericial, nomeado perito e

formulados quesitos fls. 41/42, estando o laudo às fls. 83/92.O réu se manifestou acerca do laudo pericial (fls.

96/97).É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento

condenatória tem por objeto a obtenção de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença previstos na Lei

8213/91. Examinarei, portanto, o pedido de aposentadoria por invalidez, pois que o auxílio-doença representa um

minus em relação ao pedido da aposentadoria.Tal benefício vem regulamentado no artigo 42, da Lei nº 8.213/91,

que assim preceitua:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.Passo ao exame dos requisitos exigidos pela lei para a obtenção do benefício,

quais sejam a invalidez, condição de segurado e carência. Em primeiro lugar verifico se a autora encontra-se

incapacitada e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência (artigo 42,

da Lei nº 8.213/91).No que diz respeito a este aspecto, o laudo do perito nomeado pelo Juízo conclui pela não

incapacidade. Como se pode ver, a autora é portadora do vírus HIV há cerca de quatro anos, contudo, seu quatro

se encontra estabilizado e a mesma está assintomática (fls. 89). Então, em assim sendo, não posso reconhecer o

seu direito à aposentadoria, eis que a autora não se encontra incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Deixo anotado que não há como se analisar o pedido como

auxílio-doença, que representa um minus em relação ao pedido principal que é o de aposentadoria por invalidez.

Isto porque, conforme já enfatizado, o laudo pericial não concluiu pela incapacidade.Com o não atendimento ao

requisito da incapacidade, resta prejudicada a análise da condição de segurada e do cumprimento do período de

carência.Trago Julgado:Processo AC 200561130030398 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1299029 Relator(a) JUIZA

MÁRCIA HOFFMANN Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1

DATA:06/10/2010 PÁGINA: 652 Ementa PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO

COMO AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

INCAPACIDADE NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE UM DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. - Ante o princípio da fungibilidade recursal, o agravo regimental ora interposto

deve ser recebido como agravo, previsto no artigo 557, 1º, do CPC. -Constatada pela perícia médica a capacidade

laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático,

prevista no artigo 557, do Código de Processo Civil. - Agravo legal a que se nega provimento.Assim, ante a

ausência de um dos requisitos à concessão do benefício, qual seja, a incapacidade, não há como prosperar o

pedido.Prejudicada a análise do pedido de antecipação de tutela ante a improcedência do pedido.

DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo IMPROCEDENTE o pedido e extingo o

processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará a autora com os

honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa corrigido monetariamente se

e quando deixar de ostentar a condição de necessitada (art. 11, 2º, da Lei nº 1.060/50).Sem custas (artigo 4º, II, da
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Lei nº 9.289/96).Não havendo recurso, após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se,

Registre-se e Intime-se.

 

0004351-55.2013.403.6106 - MANOEL BATISTA DE SOUZA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO)

FL. 203, defiro.Oficie-se à Sociedade Beneficente Hospital Nossa Senhora Auxiliadora e Casa Transitória

Hospital Nossa Senhora Aparecida para a confecção do Ltcat informando a profissiografia e risco a que o autor

esteve exposto, bem como à Construtora Andrade Gutierrez requisitando o PPP em nome do autor.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0004768-08.2013.403.6106 - LAURO SIMONATO(SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP225013 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE

ALMEIDA)

Nos termos do artigo 407 do Código de Processo Civil concedo às partes o prazo de 10 (dez) dias para

apresentação do rol das testemunhas que pretendem sejam ouvidas, limitando-se ao número de 3(três). Deverão as

partes trazer a qualificação completa de suas testemunhas precisando profissão e local de trabalho, no prazo de 10

(dez) dias. Não os fazendo, salvo justo motivo, serão desconsideradas. (RT-700/108 e STJ - Resp. 137.495-

SP).Após, será designado dia e hora para a realização da audiência.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0005246-16.2013.403.6106 - MADALENA ROSA DA SILVEIRA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP137095 - LAURO ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA)

SENTENÇARELATÓRIOA autora, já qualificada nos autos, propõe a presente demanda em face do Instituto

Nacional do Seguro Social, com o fito de ver reconhecido o tempo de serviço prestado sob condições especiais a

partir de 01/12/1987, condenando o réu a conceder-lhe o benefício da aposentadoria especial desde a data do

requerimento administrativo do benefício. Com a inicial vieram documentos (fls. 06/48).Citado, o INSS

apresentou contestação resistindo à pretensão inicial (fls. 55/87).É o relatório do essencial. Passo a

decidir.FUNDAMENTAÇÃOO objeto da presente demanda envolve, em última análise, dois pedidos, quais

sejam, o reconhecimento do trabalho desenvolvido em condições especiais e a concessão do benefício de

aposentadoria especial. Aprecio o pedido de reconhecimento do trabalho prestado em condições especiais.

Conforme CTPS da autora juntada às fls. 10/13, possui ela três registros segundo os quais exerceu os cargos de

servente, atendente hospitalar e auxiliar de enfermagem em estabelecimentos hospitalares. Pretende ver tais

atividades enquadradas como especiais, de acordo com os códigos 1.3.4 do Anexo I e 2.1.3 do Anexo II do

Decreto nº 83.080/79.Trago a redação do artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, com a modificação do artigo 1º do

Decreto nº 4.827/2003, por ser mais benéfico a segurada:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob

condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO A

CONVERTER MULTIPLICADORES MULHER(PARA 30) HOMEM(PARA 35)DE 15 ANOS 2,00 2,33DE 20

ANOS 1,50 1,75DE 25 ANOS 1,20 1,40 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob

condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação de serviço. 2º. As regras

de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste

artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Nesse passo, como o período em que a autora

pretende ver reconhecido o tempo especial se inicia em 1987, examinarei as legislações vigentes às épocas,

conforme a regra trazida pelo 1º acima citado:Decreto 53.831/64:Art. 1º. A Aposentadoria Especial, a que se

refere o art. 31 da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, será concedida ao segurado que exerça ou tenha exercido

atividade profissional em serviços considerados insalubres, perigosos ou penosos nos termos deste decreto.Art. 2º.

Para os efeitos da concessão da Aposentadoria Especial, serão considerados serviços insalubres, perigosos ou

penosos os constantes do Quadro anexo em que se estabelece também a correspondência com os prazos referidos

no art. 31 da citada lei.Decreto 83.080/79Art. 60. A aposentadoria especial é devida ao segurado que, contando no

mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais, tenha trabalhado em atividades profissionais perigosas, insalubres ou

penosas, desde que:I - a atividade conste dos quadros que acompanham este regulamento, como Anexos I e II; 1º.

Considera-se tempo de trabalho, para os efeitos deste artigo:a) o período ou períodos correspondentes a trabalho

permanente e habitualmente prestado em atividades constantes dos Quadros a que se refere este artigo, contados

também os períodos em que o segurado tenha estado em gozo de benefício por incapacidade decorrente do

exercício dessas atividades; (...) 2º. Quando o segurado tiver trabalhado em duas ou mais atividades penosas,

insalubres ou perigosas, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo que lhe corresponda para fazer jus à

aposentadoria especial, ou quando tiver exercido alternadamente essas atividades e atividades comuns, os

respectivos períodos serão somados, aplicada a Tabela de Conversão seguinte:Decreto 611/92Art. 63. Considera-

se tempo de serviço, para os efeitos desta Subseção:I - os períodos correspondentes a trabalho permanente e
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habitualmente prestado em atividades sujeitas a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física;II - os períodos em que o trabalhador integrante de categoria profissional que exerça atividade enquadrada

no inciso I se licenciar do emprego ou atividade, para exercer cargos de administração ou representação sindical.

Parágrafo único. Serão computados como tempo de serviço em condições especiais:(...)c) o tempo de trabalho

exercido em qualquer outra atividade profissional, após a conversão prevista no art. 64.Art. 66. A inclusão ou

exclusão de atividades profissionais para efeito da concessão da aposentadoria especial será feita por Decreto do

Poder Executivo.Parágrafo único. As dúvidas sobre enquadramento das atividades, para efeito do disposto nesta

Subseção, serão resolvidas pela Secretaria Nacional do Trabalho - SNT, do MTA.Art. 292. Para efeito de

concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto nº 53.831,

de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à

integridade física. Decreto nº 2172/1997Art. 63. Considera-se tempo de trabalho, para efeito desta Subseção, os

períodos correspondentes ao exercício de atividade permanente e habitual (não ocasional nem intermitente),

durante a jornada integral em cada vínculo trabalhista, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, inclusive férias, licença médica e auxílio-doença decorrente do exercício dessas atividades. Art.

64. Art. 64. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas

prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho

exercido em atividade comum, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer

benefício: (...)Parágrafo único. Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais atividades

sujeitas a condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o

prazo mínimo exigido para a aposentadoria especial, os respectivos períodos serão somados após conversão,

considerada a atividade preponderante.(...)Art. 66. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de

aposentadoria especial, consta do Anexo IV deste Regulamento.Decreto 3048 de 07/05/1999Art.64. A

aposentadoria especial, uma vez cumprida a carência exigida, será devida ao segurado empregado, trabalhador

avulso e contribuinte individual, este somente quando cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção,

que tenha trabalhado durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física.(Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 9/06/2003)(...)Art.66.

Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais atividades sujeitas a condições especiais

prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo exigido para a

aposentadoria especial, os respectivos períodos serão somados após conversão, conforme tabela abaixo,

considerada a atividade preponderante:(...)Art.68. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de

aposentadoria especial, consta do Anexo IV.(...) 2º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida

pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.Por

sua vez, o Código 1.3.2 do Quadro anexo ao Decreto 53.831/64, o Código 1.3.4 do Anexo I e o Código 2.1.3 do

Anexo II do Decreto nº 83.080/79, temos, respectivamente:Código Campo de Aplicação Serviços e Atividades

Profissionais Classificação Tempo e Trabalho mínimo Observações1.3.2 Germes infecciosos ou parasitários

humanos - AnimaisServiços de Assistência Médica, Odontológica e Hospitalar em que haja contato obrigatório

com organismos doentes ou com materiais infecto-contagiantes. Trabalhos permanentes expostos ao contato com

doentes ou materiais infecto-contagiantes - assistência médico, odontológica, hospitalar e outras atividades afins.

Insalubre 25 anos Jornada normal ou especial fixada em Lei. Lei n. 3.999, de 15-12-61. Art. 187 da CLT. Port.

Ministerial 262, de 6-8-62.Código Campo de Aplicação Atividade Profissional (trabalhadores ocupados em

caráter permanente) Tempo mínimo de trabalho1.3.4 Doentes ou materiais infecto-contagiantes Trabalhos em que

haja contato permanente com doentes ou materiais infecto-contagiantes (atividades discriminadas entre as do

código 2.1.3 do Anexo II: médicos, médicos-laboratoristas (patologistas), técnicos de laboratório, dentistas,

enfermeiros). 25 anosCódigo Grupos profissionais Tempo mínimo de trabalho2.1.3 MEDICINA -

ODONTOLOGIA - FARMÁCIA E BIOQUÍMICA - ENFERMAGEM - VETERINÁRIAMédicos (expostos aos

agentes nocivos - código 1.3.0 do Anexo I)Médicos-anatomopatologistas ou histopatologistasMédicos-

toxicologistasMédicos-laboratoristas (patologistas)Médicos-radiologistas ou radioterapeutasTécnicos de raios-

XTécnicos de laboratório de anatomopatologia ou histopatologiaFarmacêuticos-toxicologistas e

bioquímicosTécnicos de laboratório de gabinete de necropsiaTécnicos de anatomiaDentistas (expostos aos agentes

nocivos - código 1.3.0 do Anexo I)Enfermeiros (expostos aos agentes nocivos - código 1.3.0 do Anexo I)Médicos-

veterinários (expostos aos agentes nocivos - código 1.3.0 do Anexo I) 25 anosA corroborar tais dados, constam

dos autos os documentos de fls. 64/70 relativos aos Perfis Profissiográficos Previdenciários elaborados pelas

empregadoras da autora acerca das condições dos locais onde trabalhou e trabalha. Estes documentos,

devidamente embasados em laudos periciais (fls. 15/19 e 98/111) são suficientes para demonstrar a natureza

especial das atividades desenvolvidas pela autora, conforme preceitua o 1º do artigo 58 da Lei nº 8.213/91. Assim,
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entendo que as funções de atendente e auxiliar de enfermagem desenvolvidas pela autora nos ambientes

hospitalares acima analisados eram consideradas insalubres pelas legislações vigentes à época da prestação dos

serviços. Trago julgados:Origem: TRIBUNAL - QUINTA REGIAOClasse: AC - Apelação Civel -

291613Processo: 200205000128507 UF: RN Órgão Julgador: Segunda TurmaData da decisão: 05/10/2004

Documento: TRF500088023Fonte: DJ - Data::25/11/2004 - Página::433 - Nº::226Relator: Desembargador Federal

Petrucio FerreiraDecisão: UNÂNIMEPROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO EM CONDIÇÕES

PREJUDICIAIS À SAÚDE. DECRETOS Nº 53.831/64 E 83.080/79 E LEI 8.213/91. ATIVIDADE

ENQUADRADA COMO INSALUBRE. DIREITO ADQUIRIDO. LEI 9.032/95. LAUDO PERICIAL.

COMPROVAÇÃO. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. USO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO

INDIVIDUAL -EPI - ELIMINAÇÃO DO RISCO. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

VALOR REDUZIDO. MANUTENÇÃO.1. Indiscutível a condição especial do exercício das atividades auxiliar

de serviços gerais exercida em hospital, bem como, a de maqueiro, por estarem as mesmas enquadradas como

insalubre e perigosa, por força dos Decretos 53.831/64 e 83080/79 e Lei 8.213/91, até a edição da Lei 9.032/95.2.

Restando devidamente comprovado pelo autor, com início de prova material, o exercício da atividade insalubre,

mesmo após a lei 9.032/95, preencheu o mesmo, os requisitos necessários à conversão do tempo especial nos

termos da legislação previdendenciária.3. A utilização de equipamento de proteção individual - EPI - não implica

na eliminação do risco a que o trabalhador esta submetido. Precedentes desta Corte.4. Há de ser efetivada a devida

conversão do tempo de trabalho exercido em condições especiais, e conseqüentemente restabelecer-se o benefício

ora requerido.5. Os honorários advocatícios devem se fixados em valores reduzidos, tratando-se de matéria

pacificada nesta Corte, razão pela qual mantém-se os honorários incidente sobre os valores da condenação fixados

na decisão recorrida.6. Apelação do particular improvida.7. Apelação e remessa oficial improvidas.Passo, então,

ao cálculo de conversão do período especial para tempo comum. Conforme artigo 70 do Decreto 3.048/99 e seu

parágrafo 1º, já transcritos acima, considerando os períodos ora reconhecidos até a presente data, vez que não

consta baixa em seu contrato de trabalho, teremos 9786 dias de efetivo trabalho desempenhado em condições

especiais. Veja-se a tabela a seguir: Aprecio finalmente o pedido de concessão de aposentadoria especial. O artigo

57 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original assim estabeleceu:Art. 57. A aposentadoria especial será devida,

uma vez cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou

25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física.Assim, como as atividades de enfermagem exigiam o tempo mínimo de serviço de 25 anos

(conforme anexos transcritos), somando-se o período de tempo ora reconhecido, em que trabalhou nestas

atividades, chegamos a um total de 26 anos 09 meses e 26 dias.Ultrapassada a análise do tempo de serviço, passo

a apreciar se a autora cumpriu o período de carência. O artigo 25, II da Lei nº 8.213/91 assim dispõe:Art. 25. A

concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social depende dos seguintes períodos de

carência, ressalvado o disposto no artigo 26:(...)II - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e

aposentadoria especial: 180 contribuições. Como se pode ver, a autora cumpriu o período de carência exigido pela

lei, equivalente a 180 (cento e oitenta) contribuições, o que equivale a 15 (quinze) anos. Quanto ao início do

benefício, observo que quando do requerimento administrativo a autora já contava com o tempo necessário à

concessão da aposentadoria especial, bem como já havia fornecido ao réu os documentos comprobatórios do

exercício de atividade especial. Por este motivo, o início do benefício deve ser fixado naquela data, conforme

requerido na inicial. Nesse passo, merece prosperar o pedido da autora, para que o INSS conceda o benefício da

aposentadoria especial requerida em 19/03/2013. DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação,

JULGO PROCEDENTES os pedidos, para reconhecer como especiais as atividades desenvolvidas como servente,

atendente e auxiliar de enfermagem nos períodos de 01/12/1987 a 09/07/1988, 10/10/1988 a 17/05/1995 e

18/05/1995 até a presente data, vez que não consta baixa em seu contrato de trabalho, determinando ao réu que

proceda à averbação dos referidos períodos em seus assentamento, bem como condenar o réu a conceder à autora

a aposentadoria especial de que trata o artigo 57 e seguintes da Lei nº 8.213/91, a partir de 19/03/2013, conforme

restou fundamentado.O valor do benefício deverá ser calculado obedecendo-se o disposto no artigo 57, 1º da Lei

nº 8.213/91, levando-se em conta o tempo de serviço prestado igual a 25 anos e 24 dias.As prestações vencidas

serão atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, conforme índices discriminados no item 4.3 do

Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal.Arcará

o réu com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas

até esta data (cf. ED em REsp nº 187.766-SP, STJ, 3ª Seção, Relator Min. Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p.

00111, Ementa: (...) 1 - A verba de patrocínio deve ter como base de cálculo o somatório das prestações vencidas,

compreendidas aquelas devidas até a data da sentença (...) ), a ser apurado ao azo da liquidação. Não há custas

processuais a serem suportadas, face à gratuidade concedida. Contudo, deverá o réu suportar eventuais despesas

antecipadas pelo autor durante o processo (art. 20 e 2o do Código de Processo Civil), despesas estas que deverão

ser provadas - se for o caso - por artigos na liquidação.Sentença ilíquida, sujeita a reexame necessário. Tópico de

sentença inserido nos termos do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de novembro de 2006.Nome do Segurado

Madalena Rosa da Silveira CPF 070.427.218-02Nome da mãe Jovita Rosa da SilveiraEndereço Rua Frei José
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Luiz Braga, 3433, São Francisco, SJRPretoBenefício concedido Aposentadoria especialDIB 19/03/2013RMI a

calcular Data do início do pagamento a definir após o transito em julgadoPublique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0005691-34.2013.403.6106 - MARCOS MAIA(SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA E SP239690 -

GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP137095 - LAURO

ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA)

SENTENÇARELATÓRIOO autor, já qualificado nestes autos, ajuíza a presente demanda em face do Instituto

Nacional do Seguro Social pretendendo o reconhecimento de tempo de serviço laborado em atividade especial, na

função de polidor em indústria de móveis, com a conseqüente condenação do réu a conceder-lhe o benefício da

aposentadoria por tempo de serviço.A inicial vem acompanhada dos documentos de fls. 11/43.Citado, o réu

apresentou contestação resistindo à pretensão inicial (fls. 49/96).É o relatório do essencial. Passo a

decidir.FUNDAMENTAÇÃOBusca o autor o reconhecimento de tempo de serviço prestado em condições

especiais e a sua conversão para comum, com a conseqüente concessão de aposentadoria por tempo de serviço. Do

reconhecimento do tempo de serviço exercido em condições especiais.Trago, inicialmente, a redação do artigo 70

do Decreto nº 3.048/99, com a modificação do artigo 1º do Decreto nº 4.827/2003, por ser mais benéfico ao

segurado:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-

se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO A CONVERTER MULTIPLICADORES MULHER(PARA 30)

HOMEM(PARA 35)DE 15 ANOS 2,00 2,33DE 20 ANOS 1,50 1,75DE 25 ANOS 1,20 1,40 1º. A caracterização

e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na

época da prestação de serviço. 2º. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Como o

período em que o autor pretende ver reconhecido o tempo especial se inicia em 1980, examinarei as legislações

vigentes à época, conforme a regra trazida pelo 1º acima citado:Decreto nº 53.831/64:Art. 1º. A Aposentadoria

Especial, a que se refere o art. 31 da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, será concedida ao segurado que exerça

ou tenha exercido atividade profissional em serviços considerados insalubres, perigosos ou penosos nos termos

deste decreto.Art. 2º. Para os efeitos da concessão da Aposentadoria Especial, serão considerados serviços

insalubres, perigosos ou penosos os constantes do Quadro anexo em que se estabelece também a correspondência

com os prazos referidos no art. 31 da citada lei.Art. 3º. A concessão do benefício de que trata este decreto,

dependerá de comprovação pelo segurado, efetuado na forma prescrita pelo art. 60, do Regulamento Geral da

Previdência Social , perante o Instituto de Aposentadoria e Pensões a que estiver filiado do tempo de trabalho

permanente e habitualmente prestado no serviço ou serviços, considerados insalubres, perigosos ou penosos,

durante o prazo mínimo fixado.Decreto 83.080/79Art. 60. A aposentadoria especial é devida ao segurado que,

contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais, tenha trabalhado em atividades profissionais perigosas,

insalubres ou penosas, desde que:I - a atividade conste dos quadros que acompanham este regulamento, como

Anexos I e II; 1º. Considera-se tempo de trabalho, para os efeitos deste artigo:a) o período ou períodos

correspondentes a trabalho permanente e habitualmente prestado em atividades constantes dos Quadros a que se

refere este artigo, contados também os períodos em que o segurado tenha estado em gozo de benefício por

incapacidade decorrente do exercício dessas atividades; (...) 2º. Quando o segurado tiver trabalhado em duas ou

mais atividades penosas, insalubres ou perigosas, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo que lhe

corresponda para fazer jus à aposentadoria especial, ou quando tiver exercido alternadamente essas atividades e

atividades comuns, os respectivos períodos serão somados, aplicada a Tabela de Conversão seguinte:Decreto

611/92Art. 63. Considera-se tempo de serviço, para os efeitos desta Subseção:I - os períodos correspondentes a

trabalho permanente e habitualmente prestado em atividades sujeitas a condições especiais que prejudiquem a

saúde ou a integridade física;II - os períodos em que o trabalhador integrante de categoria profissional que exerça

atividade enquadrada no inciso I se licenciar do emprego ou atividade, para exercer cargos de administração ou

representação sindical. Parágrafo único. Serão computados como tempo de serviço em condições especiais:(...)c)

o tempo de trabalho exercido em qualquer outra atividade profissional, após a conversão prevista no art. 64.Art.

66. A inclusão ou exclusão de atividades profissionais para efeito da concessão da aposentadoria especial será

feita por Decreto do Poder Executivo.Parágrafo único. As dúvidas sobre enquadramento das atividades, para

efeito do disposto nesta Subseção, serão resolvidas pela Secretaria Nacional do Trabalho - SNT, do MTA.Art.

292. Para efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento

dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do

Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades

prejudiciais à saúde e à integridade física. Decreto nº 2172/1997Art. 63. Considera-se tempo de trabalho, para

efeito desta Subseção, os períodos correspondentes ao exercício de atividade permanente e habitual (não ocasional

nem intermitente), durante a jornada integral, em cada vínculo trabalhista, sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, inclusive férias, licença médica e auxílio-doença decorrente do

exercício dessas atividades. Art. 64. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram, sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão,

ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de
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concessão de qualquer benefício: (...)Parágrafo único. Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas

ou mais atividades sujeitas a condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em

qualquer delas o prazo mínimo exigido para a aposentadoria especial, os respectivos períodos serão somados após

conversão, considerada a atividade preponderante.(...)Art. 66. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de

concessão de aposentadoria especial, consta do Anexo IV deste Regulamento.Decreto 3048 de 07/05/1999Art.64.

A aposentadoria especial, uma vez cumprida a carência exigida, será devida ao segurado empregado, trabalhador

avulso e contribuinte individual, este somente quando cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção,

que tenha trabalhado durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física.(Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 9/06/2003)(...)Art.66.

Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais atividades sujeitas a condições especiais

prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo exigido para a

aposentadoria especial, os respectivos períodos serão somados após conversão, conforme tabela abaixo,

considerada a atividade preponderante:(...)Art.68. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de

aposentadoria especial, consta do Anexo IV.(...) 2º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida

pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho.Verifico pelas informações sobre atividades exercidas em condições especiais juntadas às fls. 36, 37 e 38

que o autor trabalhou nos períodos de 04/08/1980 a 15/07/1986, 01/10/1986 a 21/09/1989 e 02/10/1989 a

05/10/1990 como polidor na Indústria de Móveis de Metal Alberto O Affini S/A. Em tais documentos consta que

o autor esteve exposto a ruído de máquinas e motores, inalação de fumaças produzidas pelas soldas elétricas e

oxigênio / acetileno, faíscas, fagulhas, cavacos de ferro e queimaduras.Tais agentes estavam previstos no quadro a

que se refere o art. 2º do Decreto nº 53.831/64 (que dispõe sobre a aposentadoria especial instituída pela Lei nº

3.807/60) Código 2.5.3 como campo de Aplicação: Soldagem, Galvanização, Calderaria e no campo Serviços e

Atividades Profissionais: trabalhadores nas indústrias metalúrgicas, de vidro, de cerâmica e de plásticos -

soldadores, galvanizadores, chapeadores, caldereiros; classificação: insalubre; tempo e trabalho mínimo: 25 anos.

Já o Anexo II, Código 2.5.3, do Decreto n.º 83.080/79 trazia como atividade profissional: (...) Soldadores (solda

elétrica e a oxiacetileno) (...) e tempo mínimo de trabalho: 25 anos. Igualmente previsto no Decreto n.º 612/92,

que no seu Anexo trazia como atividade preponderante Indústria de Construção e Reparação de Veículos - código

120, com grau de risco 3 - riscos graves. Por este motivo, durante os períodos de 04/08/1980 a 15/07/1986,

01/10/1986 a 21/09/1989 e 02/10/1989 a 05/10/1990, em que o autor trabalhou como polidor deve ser reconhecido

o exercício de atividades em condições especiais.Ressalto que o fornecimento e a utilização de equipamento de

proteção individual tem o objetivo de proteger a saúde do trabalhador, não podendo descaracterizar a natureza

especial da atividade desenvolvida, conforme Enunciado 09 da Turma Nacional de Uniformização de

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais: Aposentadoria Especial - Equipamento de Proteção Individual: O

uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a

ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Anoto que a prova da atividade especial, pode ser

feita, até a Lei nº 9.032/95, por qualquer meio idôneo que comprove exercício de atividade passível de

enquadramento dentre uma daquelas ocupações previstas no código 2.3.5 do anexo II do Decreto nº 83.080/79; ou

por formulário de informações das condições de trabalho, fornecido pelo empregador, em que haja descrição de

exposição do trabalhador aos agentes nocivos previstos no anexo ao Decreto nº 53.831/64, ou no anexo I do

Decreto nº 83.080/79.A partir da Lei nº 9.032/95, que alterou a redação do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou-se

a exigir prova de efetiva exposição do segurado a agentes nocivos (art. 57, 3º e 4º, da Lei nº 8.213/91), com o que

restaram derrogados anexo ao Decreto nº 53.831/64 e o anexo II do Decreto nº 83.080/79, isto é, não mais eram

consideradas as listas de atividades previstas nos anexos desses decretos. Não havia, porém, qualquer exigência de

que essa prova fosse feita mediante laudo técnico de condições ambientais. Pode, por conseguinte, ser realizada

apenas por meio de formulário de informações de atividades do segurado preenchido pelo empregador para o

período compreendido entre a Lei nº 9.032/95 e o Decreto nº 2.172/97, este que regulamentou a Medida

Provisória nº 1.523/96.O laudo técnico de condições ambientais do trabalho, então, passou a ser exigido para

prova de atividade especial com o advento da Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/1996, que alterou a redação

do artigo 58 da Lei nº 8.213/91, com vigência a partir de sua publicação ocorrida em 14/10/1996.A Medida

Provisória nº 1.523/96, foi regulamentada pelo Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, publicado e vigente em

06/03/1997, e, regularmente reeditada até a Medida Provisória nº 1.596-14, de 10/11/1997, foi finalmente

convertida na Lei nº 9.528, de 10/12/1997, esta com início de vigência na data de sua publicação ocorrida em

11/12/1997.Diante de tal sucessão de leis e decretos, diverge a jurisprudência sobre qual deva ser o marco inicial

para exigência de laudo técnico de condições ambientais do trabalho para prova de atividade especial. Para uns, é

a data de início de vigência da Medida Provisória nº 1.523/96; para outros, o Decreto nº 2.172/97; e para outros, a

Lei nº 9.528/97.A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de que o laudo
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técnico que passou a ser previsto no art. 58 da Lei nº 8.213/91 com a redação dada pela Medida Provisória nº

1.523/96 é exigível a partir da vigência do decreto que a regulamentou, qual seja o Decreto nº 2.172/97. (RESP

492.678 e RESP 625.900).Na esteira dessa jurisprudência, então, somente se pode exigir comprovação de

atividade especial por laudo técnico de condições ambientais do trabalho a partir de 06/03/1997, data de início de

vigência do Decreto nº 2.172/97.Voltando ao caso concreto e conforme o entendimento acima descrito, o tempo

de exercício de atividade especial nos períodos de 04/08/1980 a 15/07/1986, 01/10/1986 a 21/09/1989 e

02/10/1989 a 05/10/1990 restou provado informações sobre atividades exercidas em condições especiais

fornecidas pelo empregador do autor. Estes documentos provam que o autor exerceu as atividades de polidor e

esteve exposto a agentes agressivos.Passo ao cálculo de conversão do período para tempo comum. Conforme

artigo 70 do Decreto 3.048/99 e seu parágrafo 2º, já transcritos acima, e considerando os períodos ora

reconhecidos, chegaremos a 13 anos, 11 meses e 05 dias de efetivo trabalho desempenhado em condições

especiais convertido em comum: Aprecio agora o pedido de concessão do benefício da aposentadoria por tempo

de serviço.Superado o reconhecimento do tempo de serviço em atividade especial, impõe-se verificar se o autor

preencheu os requisitos exigidos para a concessão da aposentadoria. Dispõe o artigo 52 da Lei nº 8.213/91, in

verbis:A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que

completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do masculino. Analiso se

cumpriu o autor o período de carência exigido pela lei previdenciária. O artigo 25, II da Lei nº 8.213/91 assim

dispõe:Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social depende dos

seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no artigo 26:(...)II - aposentadoria por idade, aposentadoria

por tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 contribuições. Considerando que na data do requerimento

administrativo (25/06/2013) contava com mais de 35 anos de tempo de serviço, o autor comprovou período

superior ao exigido pela lei.Quanto ao tempo de serviço prestado, conforme CTPS´s, extrato do CNIS e o tempo

especial ora reconhecido, chega-se a 35 anos, 10 meses e 19 dias de efetivo exercício, conforme tabela abaixo: O

artigo 201, 7, I da Constituição Federal estabelece que: (...) 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de

previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições: I - trinta e cinco anos de contribuição, se

homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;Assim, merece prosperar o pedido de concessão da aposentadoria

por tempo de serviço, uma vez que restaram preenchidos os requisitos legais.Observo que no caso dos autos,

como se trata de aposentadoria integral, descabe a aplicação do disposto no 9º da EC 20/98.O início do benefício

deverá ser fixado da data do requerimento administrativo do benefício ocorrido em 25/06/2013 (fls. 43), vez que

naquela oportunidade o autor apresentou os documentos comprobatórios do exercício da atividade especial,

conforme PA juntado com a contestação.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO

PROCEDENTE o pedido, para declarar como tempo de serviço prestado em condições especiais os períodos de

04/08/1980 a 15/07/1986, 01/10/1986 a 21/09/1989 e 02/10/1989 a 05/10/1990, condenando o réu a averbar os

respectivos períodos em seus assentamentos e a conceder o benefício da aposentadoria por tempo de serviço ao

autor, a partir de 25/06/2013.O valor do benefício deverá ser calculado obedecendo-se o disposto no artigo 53, II,

da Lei nº 8.213/91, levando-se em conta o tempo de serviço prestado igual a 35 anos, 09 meses e 14 dias.As

prestações vencidas serão atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, conforme índices

discriminados no item 4.3 do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 134/2010 do

Conselho da Justiça Federal.Arcará o réu com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento)

sobre o valor das prestações vencidas até esta data (cf. ED em REsp nº 187.766-SP, STJ, 3ª Seção, Relator Min.

Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A verba de patrocínio deve ter como base de cálculo

o somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas devidas até a data da sentença (...) ), a ser apurado ao

azo da liquidação. Custas ex lege.Tópico de sentença inserido nos termos do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de

novembro de 2006.Nome do Segurado: Mario MaiaCPF: 570.767.588-49Nome da mãe: Maria Portilho

MaiaEndereço: Rua Reinaldo Bianchi, 334, Parque Residencial Água Limpa I, Bady BassittBenefício concedido:

aposentadoria por tempo de contribuiçãoDIB: 25/06/2013 RMI a calcular Data do início do pagamento a definir

após o transito em julgadoPublique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0006706-20.2013.403.6112 - GEROSIO APARECIDO DA CUNHA(SP194452 - SILVANA APARECIDA

GREGÓRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP137095 - LAURO ALESSANDRO

LUCCHESE BATISTA)

SENTENÇARELATÓRIOO autor, já qualificado nos autos, propõe a presente demanda em face do Instituto

Nacional do Seguro Social, com o fito de ver reconhecido o tempo de serviço prestado sob condições especiais,

condenando o réu a revisar o benefício de aposentadoria por tempo de serviço convertendo-o em aposentadoria

especial desde a data da sua concessão administrativa. Com a inicial vieram documentos (fls. 26/88).Citado, o

INSS apresentou contestação resistindo à pretensão inicial. Juntou o procedimento administrativo do benefício

(fls. 111/161).Houve réplica (fls. 166/179).É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOO

objeto da presente demanda envolve, em última análise, dois pedidos: o reconhecimento do trabalho desenvolvido

em condições especiais e a concessão da aposentadoria especial. Aprecio o pedido de reconhecimento do trabalho

prestado em condições especiais. Trago a redação do artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, com a modificação do
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artigo 1º do Decreto nº 4.827/2003, por ser mais benéfico ao segurado:Art. 70. A conversão de tempo de atividade

sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO A

CONVERTER MULTIPLICADORES MULHER(PARA 30) HOMEM(PARA 35)DE 15 ANOS 2,00 2,33DE 20

ANOS 1,50 1,75DE 25 ANOS 1,20 1,40 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob

condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação de serviço. 2º. As regras

de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste

artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Nesse passo, como o período em que o autor pretende

ver reconhecido o tempo especial se inicia em janeiro de 1977, examinarei as legislações vigentes às épocas,

conforme a regra trazida pelo 1º acima citado:Decreto nº 53.831/64Art. 1º. A Aposentadoria Especial, a que se

refere o art. 31 da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, será concedida ao segurado que exerça ou tenha exercido

atividade profissional em serviços considerados insalubres, perigosos ou penosos nos termos deste decreto.Art. 2º.

Para os efeitos da concessão da Aposentadoria Especial, serão considerados serviços insalubres, perigosos ou

penosos os constantes do Quadro anexo em que se estabelece também a correspondência com os prazos referidos

no art. 31 da citada lei.Decreto 83.080/79Art. 60. A aposentadoria especial é devida ao segurado que, contando no

mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais, tenha trabalhado em atividades profissionais perigosas, insalubres ou

penosas, desde que:I - a atividade conste dos quadros que acompanham este regulamento, como Anexos I e II; 1º.

Considera-se tempo de trabalho, para os efeitos deste artigo:a) o período ou períodos correspondentes a trabalho

permanente e habitualmente prestado em atividades constantes dos Quadros a que se refere este artigo, contados

também os períodos em que o segurado tenha estado em gozo de benefício por incapacidade decorrente do

exercício dessas atividades; (...) 2º. Quando o segurado tiver trabalhado em duas ou mais atividades penosas,

insalubres ou perigosas, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo que lhe corresponda para fazer jus à

aposentadoria especial, ou quando tiver exercido alternadamente essas atividades e atividades comuns, os

respectivos períodos serão somados, aplicada a Tabela de Conversão seguinte:Decreto 611/92Art. 63. Considera-

se tempo de serviço, para os efeitos desta Subseção:I - os períodos correspondentes a trabalho permanente e

habitualmente prestado em atividades sujeitas a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física;II - os períodos em que o trabalhador integrante de categoria profissional que exerça atividade enquadrada

no inciso I se licenciar do emprego ou atividade, para exercer cargos de administração ou representação sindical.

Parágrafo único. Serão computados como tempo de serviço em condições especiais:(...)c) o tempo de trabalho

exercido em qualquer outra atividade profissional, após a conversão prevista no art. 64.Art. 66. A inclusão ou

exclusão de atividades profissionais para efeito da concessão da aposentadoria especial será feita por Decreto do

Poder Executivo.Parágrafo único. As dúvidas sobre enquadramento das atividades, para efeito do disposto nesta

Subseção, serão resolvidas pela Secretaria Nacional do Trabalho - SNT, do MTA.Art. 292. Para efeito de

concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto nº 53.831,

de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à

integridade física. Decreto nº 2172/1997Art. 63. Considera-se tempo de trabalho, para efeito desta Subseção, os

períodos correspondentes ao exercício de atividade permanente e habitual (não ocasional nem intermitente),

durante a jornada integral, em cada vínculo trabalhista, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, inclusive férias, licença médica e auxílio-doença decorrente do exercício dessas atividades. Art.

64. Art. 64. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas

prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho

exercido em atividade comum, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer

benefício: (...)Parágrafo único. Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais atividades

sujeitas a condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o

prazo mínimo exigido para a aposentadoria especial, os respectivos períodos serão somados após conversão,

considerada a atividade preponderante.(...)Art. 66. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de

aposentadoria especial, consta do Anexo IV deste Regulamento.Decreto 3048 de 07/05/1999Art.64. A

aposentadoria especial, uma vez cumprida a carência exigida, será devida ao segurado empregado, trabalhador

avulso e contribuinte individual, este somente quando cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção,

que tenha trabalhado durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física.(Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 9/06/2003)(...)Art.66.

Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais atividades sujeitas a condições especiais

prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo exigido para a

aposentadoria especial, os respectivos períodos serão somados após conversão, conforme tabela abaixo,

considerada a atividade preponderante:(...)Art.68. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de

aposentadoria especial, consta do Anexo IV.(...) 2º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida

pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de
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condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho.Inicialmente, quanto aos períodos de 01/01/1977 a 31/10/1980 e 01/11/1980 a 05/12/1985, embora o PPP

acostado às fls. 69/70 indique a exposição a umidade e a hidrocarbonetos, não poderão ser reconhecidos como de

atividade especial, vez que o documento não está assinado por profissional legalmente habilitado e responsável

pela monitoração biológica das condições de trabalho.Quanto aos demais períodos a partir de 06/03/1997, o autor

trouxe aos autos o PPP de fls. 72/73 onde constam informações acerca das atividades por ele desenvolvidas junto

à empresa Cesp, posteriormente transformada em Elektro Eletricidade e Serviços S/A.Neste documento consta

que o autor esteve exposto a eletricidade com tensões superiores a 250 volts.Por sua vez, utilizando-se o Código

1.1.8 do Quadro anexo ao Decreto 53.831/64, temos:Código Campo de Aplicação Serviços e Atividades

Profissionais Classifica-ção Tempo e Trabalho mínimo Observações1.1.8 EletricidadeOperações em locais com

eletricidade em condições de perigo de vida Trabalhos permanentes em instalações ou equipamentos elétricos com

risco de acidentes - eletricistas, cabistas, montadores, e outros. perigoso 25 anos Jornada normal ou especial

fixada em Lei em serviços expostos a tensão superior a 250 volts. Arts. 187, 195 e 196 CLT. Portaria Ministerial

34, de 8-4-54.Conforme já dito, o autor exerceu atividade exposto a energia elétrica em tensões superiores a 250

Volts, no período de 12/05/1988 até outubro de 2013, conforme informações colhidas no CNIS (fls. 131).A

corroborar tais dados, o autor trouxe aos autos o perfil psicográfico previdenciário (fls. 72/73). Neste documento,

declarou-se que o autor permanecia exposto aos agentes agressivos de forma habitual e permanente - tensão acima

de 250 volts. Observo que esse documento é idôneo à comprovação da atividade especial, conforme preceitua o 1º

do artigo 58 da Lei nº 8.213/91, in verbis: 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS,

emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista.Neste sentido,

trago julgado:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. ARTS. 57 E 58 DA LEI N. 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E

AGENTES NOCIVOS. CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E

RES. N. 8/2008-STJ). É possível considerar como atividade especial para fins previdenciários o trabalho exposto

à eletricidade, mesmo se exercido após a vigência do Dec. n. 2.172/1997, que suprimiu eletricidade do rol de

agentes nocivos. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de

agentes e atividades nocivas à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser considerado especial o

labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o

trabalho seja permanente, não ocasional nem intermitente e em condições especiais (art. 57, 3º, da Lei n.

8.213/1991). O extinto TFR também já havia sedimentado na Súm. n. 198 o entendimento acerca da não

taxatividade das hipóteses legais de atividade especial. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.168.455-RS, DJe

28/6/2012, e AgRg no REsp 1.147.178-RS, DJe 6/6/2012. REsp 1.306.113-SC (

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&amp;valor=REsp+1306113 ), Rel.

Min. Herman Benjamin, julgado em 14/11/2012.Assim, entendo que as funções discriminadas às fls. 72,

desenvolvidas pelo autor eram consideradas especiais.Passo, então, ao cálculo de conversão do respectivo período

para tempo comum. Conforme artigo 70 do Decreto 3.048/99 e seu parágrafo 1º, já transcritos acima, e

considerando o período de 12/05/1988 a 30/10/2013, data da rescisão do contrato de trabalho do autor, conforme

consulta ao CNIS efetuada nesta data, teremos 25 anos, 05 meses e 28 dias de atividade especial. Veja-se a tabela

a seguir: Passo a apreciar o pedido de concessão de aposentadoria especial. O artigo 57 da Lei nº 8.213/91, em sua

redação original assim estabeleceu:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência

exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos,

conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física.Assim, as atividades que expõem o trabalhador aos agentes biológicos exigem o tempo mínimo de serviço

de 25 anos e somando-se o período de tempo de serviço em que trabalhou nestas atividades, chegamos a um total

de 25 anos, 06 meses e 04 dias de trabalho especial.Ultrapassada a análise do tempo de serviço exigido pela lei, e

considerando que o autor já está em gozo de aposentadoria por tempo de serviço, cumpriu ele o período de

carência exigido bem como mantinha condição de segurado na época do requerimento administrativo. Nesse

passo, merece prosperar o pedido para que o INSS conceda ao autor o benefício da aposentadoria especial.O início

do benefício não poderá ser a partir do requerimento administrativo ocorrido em 05/11/2012, porque, conforme se

observa na documentação juntada pelo INSS, na época o autor contava com 24 anos, 6 meses e 4 dias de tempo

especial, insuficiente, portanto, para a concessão da aposentadoria especial, devendo ser fixado na data da citação

ocorrida em 22/11/2013.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos, para reconhecer como especiais as atividades desenvolvidas

pelo autor junto à Empresa Elektro Eletricidade e Serviços S/A no período de 06/03/1997 a 30/10/2013, bem

como condenar o réu a conceder ao autor a aposentadoria especial de que trata o artigo 57 e seguintes da Lei nº

8.213/91, a partir de 22/11/2013, conforme restou fundamentado.O valor do benefício deverá ser calculado

obedecendo-se o disposto no artigo 57, 1º da Lei nº 8.213/91, levando-se em conta o tempo de serviço prestado

igual a 25 anos e 05 meses e 28 dias.As prestações serão devidas a partir de 22/11/2013, atualizadas

monetariamente e acrescidas de juros de mora, conforme índices discriminados no item 4.3 do Manual de
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Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal.Considerando que

o autor recebe o benefício de aposentadoria por tempo de serviço desde 01/02/2013 e considerando os termos do

artigo 124, II da Lei nº 8.213/91, fará jus apenas às diferenças geradas a partir de então, até a efetiva implantação

do benefício da aposentadoria especial. Arcará o réu com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez

por cento) sobre o valor das prestações vencidas até esta data (cf. ED em REsp nº 187.766-SP, STJ, 3ª Seção,

Relator Min. Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A verba de patrocínio deve ter como

base de cálculo o somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas devidas até a data da sentença (...) ),

a ser apurado ao azo da liquidação. Não há custas processuais a serem suportadas, face à gratuidade concedida.

Contudo, deverá o réu suportar eventuais despesas antecipadas pelo autor durante o processo (art. 20 e 2o do

Código de Processo Civil), despesas estas que deverão ser provadas - se for o caso - por artigos na

liquidação.Presente a prova inequívoca suficiente para caracterizar a verossimilhança da alegação, não apenas em

sede de cognição sumária, mas exauriente, conforme demonstrado na fundamentação, e também o perigo na

demora, este caracterizado pela natureza alimentar e pela finalidade do benefício, que é a de prover recursos para

suprimento das necessidades elementares da pessoa, defiro o requerimento de antecipação dos efeitos da tutela,

nos termos do art. 273, I do CPC, e determino ao INSS que, no prazo de 15 (quinze) dias, implante o benefício de

aposentadoria especial em favor do Autor.Intime-se o réu através do APSDJ de São José do Rio Preto para

cumprimento da presente decisão, devendo informar nos autos através de documento hábil a ocorrência da

implantação do benefício no prazo de 30 dias.Sentença ilíquida sujeita a reexame necessário.Tópico de sentença

inserido nos termos do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de novembro de 2006.Nome do Segurado Gerósio

Aparecido da CunhaCPF 037.559.498-14Nome da mãe Jeronima Maria da CunhaEndereço Rua Mário Dutra,

4464, Jardim Primavera, Votuporanga - SPBenefício concedido Aposentadoria EspecialDIB 22/11/2013RMI a

calcular Data do início do pagamento a definir após o transito em julgadoPublique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0000240-91.2014.403.6106 - VALDIR INACIO DOS SANTOS(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP137095 - LAURO ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA)

Para a comprovação das atividades exercidas em condições especiais tratando-se de período anterior à vigência da

Lei 9032/95, que deu nova redação ao art. 57, da Lei 8213/91, basta que a atividade seja enquadrada nas relações

dos decretos 53.831/64 ou 83.080/79, não sendo necessário laudo pericial.O mesmo não se observa, contudo,

quanto ao quesito ruído, pois neste caso, o laudo é sempre necessário, bem como nos períodos posteriores

(Instrução Normativa nº 42, do INSS, artigos 3º e 4º c/c art. 68, do Decreto n.3.048/99.Necessária se faz, no

presente caso, a apresentação do laudo técnico a comprovar a existência de agentes nocivos junto à empresa onde

o autor trabalhou antes de 1996, conforme exigência do art. 68, do referido decreto. Assim, reconsidero a decisão

de fl. 337, para que seja expedido ofício à empresa Facchini, requerendo o Ltcat, do período anterior à

1996.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000476-43.2014.403.6106 - CARLOS JOSE DOS SANTOS PELLEGRINO(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP137095 - LAURO ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA)

SENTENÇA (Tipo A)RELATÓRIOO autor, já qualificado nos autos, propõe a presente demanda em face do

Instituto Nacional do Seguro Social, com o fito de ver reconhecido o tempo de serviço prestado sob condições

especiais a partir de 23/08/1988, condenando o réu a conceder-lhe a aposentadoria especial desde a data do

requerimento administrativo. Com a inicial vieram documentos (fls. 06/91).Citado, o INSS apresentou contestação

resistindo à pretensão inicial (fls. 96/129).Houve réplica (fls. 132/135).É o relatório do essencial. Passo a

decidir.FUNDAMENTAÇÃOO objeto da presente demanda envolve, em última análise, dois pedidos: o

reconhecimento do trabalho desenvolvido em condições especiais e a concessão da aposentadoria especial.

Aprecio o pedido de reconhecimento do trabalho prestado em condições especiais. Conforme documentação

carreada aos autos, o autor exerce a atividade de professor universitário de odontologia, e assim sendo, pretende

ver tais atividades enquadradas como especiais, de acordo com os códigos 1.3.4 do Anexo I e 2.1.3 do Anexo II

do Decreto nº 83.080/79.O artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, com a modificação do artigo 1º do Decreto nº

4.827/2003, por ser mais benéfico ao segurado, diz:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições

especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO A CONVERTER

MULTIPLICADORES MULHER(PARA 30) HOMEM(PARA 35)DE 15 ANOS 2,00 2,33DE 20 ANOS 1,50

1,75DE 25 ANOS 1,20 1,40 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais

obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação de serviço. 2º. As regras de conversão de

tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao

trabalho prestado em qualquer período.Como o período em que o autor pretende ver reconhecido o tempo especial

se inicia em 1988, examinarei as legislações vigentes às épocas, conforme a regra trazida pelo 1º acima

citado:Decreto 53.831/64:Art. 1º. A Aposentadoria Especial, a que se refere o art. 31 da Lei nº 3.807, de 26 de

agosto de 1960, será concedida ao segurado que exerça ou tenha exercido atividade profissional em serviços
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considerados insalubres, perigosos ou penosos nos termos deste decreto.Art. 2º. Para os efeitos da concessão da

Aposentadoria Especial, serão considerados serviços insalubres, perigosos ou penosos os constantes do Quadro

anexo em que se estabelece também a correspondência com os prazos referidos no art. 31 da citada lei.Decreto

83.080/79Art. 60. A aposentadoria especial é devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta)

contribuições mensais, tenha trabalhado em atividades profissionais perigosas, insalubres ou penosas, desde que:I

- a atividade conste dos quadros que acompanham este regulamento, como Anexos I e II; 1º. Considera-se tempo

de trabalho, para os efeitos deste artigo:a) o período ou períodos correspondentes a trabalho permanente e

habitualmente prestado em atividades constantes dos Quadros a que se refere este artigo, contados também os

períodos em que o segurado tenha estado em gozo de benefício por incapacidade decorrente do exercício dessas

atividades; (...) 2º. Quando o segurado tiver trabalhado em duas ou mais atividades penosas, insalubres ou

perigosas, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo que lhe corresponda para fazer jus à aposentadoria

especial, ou quando tiver exercido alternadamente essas atividades e atividades comuns, os respectivos períodos

serão somados, aplicada a Tabela de Conversão seguinte:Decreto 611/92Art. 63. Considera-se tempo de serviço,

para os efeitos desta Subseção:I - os períodos correspondentes a trabalho permanente e habitualmente prestado em

atividades sujeitas a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física;II - os períodos em que o

trabalhador integrante de categoria profissional que exerça atividade enquadrada no inciso I se licenciar do

emprego ou atividade, para exercer cargos de administração ou representação sindical. Parágrafo único. Serão

computados como tempo de serviço em condições especiais:(...)c) o tempo de trabalho exercido em qualquer outra

atividade profissional, após a conversão prevista no art. 64.Art. 66. A inclusão ou exclusão de atividades

profissionais para efeito da concessão da aposentadoria especial será feita por Decreto do Poder

Executivo.Parágrafo único. As dúvidas sobre enquadramento das atividades, para efeito do disposto nesta

Subseção, serão resolvidas pela Secretaria Nacional do Trabalho - SNT, do MTA.Art. 292. Para efeito de

concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto nº 53.831,

de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à

integridade física. Decreto nº 2172/1997Art. 63. Considera-se tempo de trabalho, para efeito desta Subseção, os

períodos correspondentes ao exercício de atividade permanente e habitual (não ocasional nem intermitente),

durante a jornada integral em cada vínculo trabalhista, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, inclusive férias, licença médica e auxílio-doença decorrente do exercício dessas atividades. Art.

64. Art. 64. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas

prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho

exercido em atividade comum, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer

benefício: (...)Parágrafo único. Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais atividades

sujeitas a condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o

prazo mínimo exigido para a aposentadoria especial, os respectivos períodos serão somados após conversão,

considerada a atividade preponderante.(...)Art. 66. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de

aposentadoria especial, consta do Anexo IV deste Regulamento.Decreto 3048 de 07/05/1999Art.64. A

aposentadoria especial, uma vez cumprida a carência exigida, será devida ao segurado empregado, trabalhador

avulso e contribuinte individual, este somente quando cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção,

que tenha trabalhado durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física.(Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 9/06/2003)(...)Art.66.

Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais atividades sujeitas a condições especiais

prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo exigido para a

aposentadoria especial, os respectivos períodos serão somados após conversão, conforme tabela abaixo,

considerada a atividade preponderante:(...)Art.68. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de

aposentadoria especial, consta do Anexo IV.(...) 2º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida

pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.Por

sua vez, o Código 1.3.2 do Quadro anexo ao Decreto 53.831/64, o Código 1.3.4 do Anexo I e o Código 2.1.3 do

Anexo II do Decreto nº 83.080/79, temos, respectivamente:Código Campo de Aplicação Serviços e Atividades

Profissionais Classificação Tempo e Trabalho mínimo Observações1.3.2 Germes infecciosos ou parasitários

humanos - AnimaisServiços de Assistência Médica, Odontológica e Hospitalar em que haja contato obrigatório

com organismos doentes ou com materiais infecto-contagiantes. Trabalhos permanentes expostos ao contato com

doentes ou materiais infecto contagiantes - assistência médico, odontológica, hospitalar e outras atividades afins.

Insalubre 25 anos Jornada normal ou especial fixada em Lei. Lei n. 3.999, de 15-12-61. Art. 187 da CLT. Port.

Ministerial 262, de 6-8-62.Código Campo de Aplicação Atividade Profissional (trabalhadores ocupados em

caráter permanente) Tempo mínimo de trabalho1.3.4 Doentes ou materiais infecto-contagiantes Trabalhos em que
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haja contato permanente com doentes ou materiais infecto-contagiantes (atividades discriminadas entre as do

código 2.1.3 do Anexo II: médicos, médicos-laboratoristas (patologistas), técnicos de laboratório, dentistas,

enfermeiros). 25 anosCódigo Grupos profissionais Tempo mínimo de trabalho2.1.3 MEDICINA -

ODONTOLOGIA - FARMÁCIA E BIOQUÍMICA - ENFERMAGEM - VETERINÁRIAMédicos (expostos aos

agentes nocivos - código 1.3.0 do Anexo I)Médicos-anatomopatologistas ou histopatologistasMédicos-

toxicologistasMédicos-laboratoristas (patologistas)Médicos-radiologistas ou radioterapeutasTécnicos de raios-

XTécnicos de laboratório de anatomopatologia ou histopatologiaFarmacêuticos-toxicologistas e

bioquímicosTécnicos de laboratório de gabinete de necropsiaTécnicos de anatomiaDentistas (expostos aos agentes

nocivos - código 1.3.0 do Anexo I)Enfermeiros (expostos aos agentes nocivos - código 1.3.0 do Anexo I)Médicos-

veterinários (expostos aos agentes nocivos - código 1.3.0 do Anexo I) 25 anosO autor trouxe aos autos o Perfil

Profissiográfico Previdenciários (PPP) elaborado pela sua empregadora às fls. 22, acerca das condições do local

onde trabalha e trabalhou. Na descrição das atividades consta que o profissional permanece em posições

desconfortáveis, exposto a materiais tóxicos, radiação e ruído intenso (fls. 22).Este documento é suficiente para

demonstrar a natureza especial das atividades desenvolvidas pelo autor, conforme preceitua o 1º do artigo 58 da

Lei nº 8.213/91. Assim, entendo que a função de professor de odontologia desenvolvida pelo autor nos ambientes

acima analisados eram e são consideradas insalubres pelas legislações vigentes à época da prestação dos serviços.

Também entendo que o autor provou se submeter de maneira intermitente aos agentes insalubres.Trago

julgados:Origem: TRIBUNAL - QUINTA REGIAOClasse: AC - Apelação Civel - 291613Processo:

200205000128507 UF: RN Órgão Julgador: Segunda TurmaData da decisão: 05/10/2004 Documento:

TRF500088023 Fonte: DJ - Data::25/11/2004 - Página::433 - Nº::226 Relator: Desembargador Federal Petrucio

FerreiraPROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA

ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO EM CONDIÇÕES PREJUDICIAIS À

SAÚDE. DECRETOS Nº 53.831/64 E 83.080/79 E LEI 8.213/91. ATIVIDADE ENQUADRADA COMO

INSALUBRE. DIREITO ADQUIRIDO. LEI 9.032/95. LAUDO PERICIAL. COMPROVAÇÃO. CONVERSÃO.

POSSIBILIDADE. USO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL -EPI - ELIMINAÇÃO DO

RISCO. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR REDUZIDO. MANUTENÇÃO.1.

Indiscutível a condição especial do exercício das atividades auxiliar de serviços gerais exercida em hospital, bem

como, a de maqueiro, por estarem as mesmas enquadradas como insalubre e perigosa, por força dos Decretos

53.831/64 e 83080/79 e Lei 8.213/91, até a edição da Lei 9.032/95.2. Restando devidamente comprovado pelo

autor, com início de prova material, o exercício da atividade insalubre, mesmo após a lei 9.032/95, preencheu o

mesmo, os requisitos necessários à conversão do tempo especial nos termos da legislação previdenciária.3. A

utilização de equipamento de proteção individual - EPI - não implica na eliminação do risco a que o trabalhador

esta submetido. Precedentes desta Corte.4. Há de ser efetivada a devida conversão do tempo de trabalho exercido

em condições especiais, e conseqüentemente restabelecer-se o benefício ora requerido.5. Os honorários

advocatícios devem se fixados em valores reduzidos, tratando-se de matéria pacificada nesta Corte, razão pela

qual mantém-se os honorários incidente sobre os valores da condenação fixados na decisão recorrida.6. Apelação

do particular improvida.7. Apelação e remessa oficial improvidas.Passo, então, ao cálculo de conversão do

período especial para tempo comum. Conforme artigo 70 do Decreto 3.048/99 e seu parágrafo 1º, já transcritos

acima, e considerando o período ora reconhecido de 23/08/1988 até a presente data, vez que não consta baixa em

seu contrato de trabalho, teremos a 26 anos, 03 meses e 18 dias de atividade especial. Veja-se a tabela a seguir:

Passo a apreciar o pedido de concessão de aposentadoria especial. O artigo 57 da Lei nº 8.213/91, em sua redação

original assim estabeleceu:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida

nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a

atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.Assim, as

atividades que expõem o trabalhador aos agentes biológicos exigem o tempo mínimo de serviço de 25 anos e

somando-se o período de tempo de serviço em que trabalhou nestas atividades, chegamos a um total de 26 anos,

03 meses e 18 dias de trabalho especial.Ultrapassada a análise do tempo de serviço exigido pela lei, passo a

apreciar se o autor cumpriu o período de carência exigido. O artigo 25, II da Lei nº 8.213/91 assim dispõe:Art. 25.

A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social depende dos seguintes períodos de

carência, ressalvado o disposto no artigo 26:(...)II - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e

aposentadoria especial: 180 contribuições. Como se pode ver, o autor cumpriu o período de carência exigido pela

lei, equivalente a 180 (cento e oitenta) contribuições, o que equivale a 15 (quinze) anos. Diante do exposto,

merece prosperar o pedido para que o INSS conceda ao autor o benefício da aposentadoria especial.Quanto ao

início do benefício, observo que quando do requerimento administrativo o autor juntou documentos necessários

para a comprovação do exercício de atividade especial pelo tempo previsto em lei. Por este motivo, o início do

benefício deve ser fixado naquela data (26/09/2013). DISPOSITIVODestarte, como consectário da

fundamentação, JULGO PROCEDENTES os pedidos, para reconhecer como especial a atividade desenvolvida

pelo autor no período de 23/08/1988 até a presente data, bem como condenar o réu a conceder ao autor a

aposentadoria especial de que trata o artigo 57 e seguintes da Lei nº 8.213/91, a partir de 26/09/2013, conforme

restou fundamentado.O valor do benefício deverá ser calculado obedecendo-se o disposto no artigo 57, 1º da Lei
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nº 8.213/91.As prestações vencidas serão atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, conforme

índices discriminados no item 4.3 do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 134/2010

do Conselho da Justiça Federal.Arcará o réu com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor das prestações vencidas até esta data (cf. ED em REsp nº 187.766-SP, STJ, 3ª Seção, Relator

Min. Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A verba de patrocínio deve ter como base de

cálculo o somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas devidas até a data da sentença (...) ), a ser

apurado ao azo da liquidação. Não há custas processuais a serem suportadas, face à gratuidade concedida.

Contudo, deverá o réu suportar eventuais despesas antecipadas pelo autor durante o processo (art. 20 e 2o do

Código de Processo Civil), despesas estas que deverão ser provadas - se for o caso - por artigos na

liquidação.Sentença ilíquida, sujeira a reexame necessário.Tópico de sentença inserido nos termos do Provimento

Conjunto nº 69 de 08 de novembro de 2006.Nome do Segurado Carlos José dos Santos PellegrinoCPF

039.621.298-04Nome da mãe Lair Theresinha dos S. PellegrinoEndereço Rua Dr. Raul de Carvalho, nº 3779,

Santos Dumont, SJRPretoBenefício concedido Aposentadoria EspecialDIB 28/08/2007RMI a calcularData do

início do pagamento a definir após o transito em julgadoPublique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0002494-37.2014.403.6106 - JOSE FRANCISCO IDALGO(SP287306 - ALFREDO ADEMIR DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifico que a presente ação é repetição da que foi objeto de apreciação pelo(a) MM(a). Juiz(a) Federal da 3ª Vara

desta Subseção, nos autos do processo nº 0005416-22.2012.403.6106, extinto sem julgamento do

mérito.Ampliando o conceito de prevenção, que originariamente se aplica a processos onde se observa a conexão

ou continência, portanto em curso, com o fim de evitar burla ao princípio do juiz natural e em consonância com o

artigo 253, II do Código de Processo Civil, declaro a incompetência deste Juízo para apreciar o feito e determino a

remessa dos autos à 3ª Vara Federal desta Subseção, reconhecendo a prevenção nos termos do que já foi decidido

pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região no Conflito de Competência 91.03.25205-1.À SUDI para

redistribuição à 3ª vara desta Subseçao, ad referendum daquele Juízo.Cumpra-se.

 

0002508-21.2014.403.6106 - JOSEFA APARECIDA WALTRS LEITE(SP240320 - ADRIANA RIBEIRO

BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇARELATÓRIOA autora, já qualificada nestes autos, ajuíza a presente demanda em face do Instituto

Nacional do Seguro Social pretendendo o reconhecimento de tempo de serviço laborado em atividade rural e em

regime especial, como auxiliar de indústria na Usina Guarani S/A, com a conseqüente condenação do réu a

conceder-lhe o benefício da aposentadoria por tempo de serviço de que trata a Lei nº 8.213/91.A inicial vem

acompanhada dos documentos de fls. 27/78.Citado, o réu apresentou contestação resistindo à pretensão inicial (fls.

84/140).Em audiência de instrução foi tomado o depoimento pessoal da autora e ouvidas duas testemunhas (fls.

143/145). Em alegações finais, as partes reiteraram os termos da inicial e contestação.Houve declínio de

competência para esta Vara Federal (fls. 162/164). É o relatório do essencial. Passo a

decidir.FUNDAMENTAÇÃOO objeto da presente demanda envolve três pedidos, reconhecimento do trabalho

rural, a conversão de tempo de serviço especial para comum e aposentadoria por tempo de serviço, que implicam

para sua concessão na verificação dos seguintes requisitos:Filiação / Manutenção da qualidade de seguradoIdade

Tempo de serviço Carência Do reconhecimento do tempo de serviço rural.O artigo 55, parágrafo 3º da Lei 8.213

dispõe:A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação

administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou

caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Para aplicação do dispositivo mencionado, tenho que qualquer

comprovante material contemporâneo e direto pode servir de início de prova do tempo de serviço. Contudo, os

documentos acostados emitidos em nome do pai ou marido da autora não servem como prova cabal do exercício

de atividade rural pela própria autora, mas apenas indícios. Neste sentido, há nos autos prova cabal da atividade

rurícola da autora, conforme se vê às fls. 56/60, onde constam fotocópias de sua Carteira de Trabalho e

Previdência Social com alguns registros, tendo como cargos ocupados trabalhador rural, rurícola e colhedor, entre

os anos de 1976 e 1994, sendo certo que esses documentos constituem prova inequívoca do exercício da atividade

rural, nos termos do artigo 106, parágrafo único, I, da Lei nº 8.213/91, in verbis: Art. 106 (...) Parágrafo único. A

comprovação do exercício de atividade rural referente a período anterior a 16 de abril de 1994, observado o

disposto no parágrafo 3º do art. 55 desta Lei, far-se-á alternativamente através de: I - contrato individual de

trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social.Além disso, a prova testemunhal veio corroborar a prova

material trazida aos autos, conforme se vê nos depoimentos prestados, sendo certo que as testemunhas puderam

afirmar de forma coesa e convicta a ocupação da autora como rurícola, comprovando integralmente a versão fática

traçada na inicial.A autora nasceu em 16/12/1961 e, entre esta data, e a data da primeira prova material de

exercício de atividade rural (01/12/1976), não há provas de que tenha exercido outra atividade de natureza urbana.

O início de prova material, nestes casos, e desde que associado a outros elementos de confirmação, serve de ponto

de partida para se fixar o termo inicial do exercício de atividade rural, mesmo que o documento não seja
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contemporâneo aos fatos:AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0065430-50.2000.4.03.9999/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada Giselle França APELANTE : JOSE LUIZ DOS ANJOS ADVOGADO :

RENATO MATOS GARCIA APELADO : nstituto Nacional do Seguro Social - INSS ADVOGADO :

FRANCISCO PINTO DUARTE NETO: HERMES ARRAIS ALENCAR AGRAVADA : DECISÃO DE

FOLHAS No. ORIG. : 89.00.00196-9 2 Vr INDAIATUBA/SP EMENTADIREITO PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.

RECONHECIMENTO DO TEMPO DE ATIVIDADE RURAL A PARTIR DOS 12 (DOZE) ANOS DE IDADE.

NÃO SE EXIGE DOCUMENTO DE TODO O PERÍODO LABORADO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL.

PROVA TESTEMUNHAL IDÔNEA E CONVINCENTE. CRITÉRIOS DE JUROS DE MORA E CORREÇÃO

MONETÁRIA. A PARTIR DE JULHO DE 2009. APLICAÇÃO DA LEI Nº 11.960/09. PRECEDENTE

JURISPRUDENCIAL.1. O tempo de serviço laborado pelo autor em atividade rural, em período anterior à Lei

8.213/91, é de ser reconhecido e computado para efeito do cálculo do tempo de contribuição, exceto para fins de

carência, com autorização do inciso X do Art. 60 do Decreto 3.048/99, em consonância com o 2º do Art. 55 da Lei

8.213/91.2. Não se exige prova documental mês a mês ou datada em todos os anos do labor rural, vez que a prova

testemunhal tem o condão de delimitar a amplitude do início de prova material do efetivo desempenho da

atividade campesina.3. O tempo de serviço rural efetivamente comprovado é de ser reconhecido a partir dos 12

(doze) anos de idade, posto que a vedação constitucional do trabalho do menor é assegurada para proteção do

mesmo e não em seu prejuízo.4. Os argumentos trazidos na irresignação da agravante foram devidamente

analisados pela r. decisão hostilizada, a qual se encontra alicerçada na legislação que estabelece o benefício e em

jurisprudência da Colenda Corte Superior.5. Não se mostra razoável desconstituir a autoridade dos precedentes

que orientam a conclusão que adotou a decisão agravada.6. A partir de julho de 2009 os critérios de juros e

correção monetária devem ser aplicados nos termos da Lei nº 11.960/09, que modificou a redação do art. 1º-F da

Lei 9.494/97 e estabeleceu que, nas condenações impostas à Fazenda Pública, haverá incidência, de uma única

vez, de correção monetária e juros aplicados à caderneta de poupança. Esse critério de cálculo, constante do

Manual de Cálculos aprovado pela Resolução 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, aplica-se ao

caso por expressa disposição legal, acolhido que foi pela 3ª Seção desta Corte (AR 2004.03.00.048824-3, j.

24/3/2011, v. u., DJF3 CJ1 8/4/2011, p. 36).7. Agravo parcialmente providoÉ notório que as famílias que residiam

no campo contavam com ajuda de todos os membros do núcleo familiar, na atividade rural. Pais e filhos

costumavam (e até hoje persiste esta tradição em vários lugares) trabalhar dentro da mesma propriedade, visando

ao sustento do grupo.Entendo, contudo, que a idade base para contagem do termo inicial deve ser a de 16 anos. O

reconhecimento de exercício efetivo em idade inferior a esta depende de prova contemporânea daquela atividade,

pois presumo que a criança menor de 16 anos ainda estudava, e não dedicava seu tempo integral à atividade rural.

Além disso, antes dos 16 anos, muitas crianças sequer tinham condições físicas de suportar o duro trabalho do

campo de maneira independente.Além da documentação juntada aos autos, em seus depoimentos as testemunhas

confirmaram o exercício de atividade rural da autora (fls. 158). Nesse sentido, a jurisprudência tem sido uniforme

no sentido de acolher a prova testemunhal que vem acompanhada de início de prova documental, conforme aresto

a seguir transcrito: PREVIDENCIÁRIO. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO.- A conjugação das provas

material e testemunhal forma um conjunto harmônico a permitir a concessão do cômputo de tempo de serviço

laborado pela parte autora.- Incabível a condenação em custas, face à inexistência de reembolso, posto que a parte

autora litigou sob os auspícios da assistência judiciária.- Apelação parcialmente provida.(TRF - 3ª Reg.; 1ª T.; AC

96.03.016617-0, Rel. Juiz SINVAL ANTUNES - v.u. - DJ 23/07/96 - p. 50538).Assim, os contratos de trabalho

anotados na CTPS da autora são os documentos mais antigos em que entendo estar comprovada a sua atividade

rurícola. Todavia, conforme já dito acima, é a partir do ano em que a autora completou 16 anos que reconheço o

exercício de atividade rural. Especialmente neste caso, a autora possui comprovação do trabalho rurícola antes

mesmo de completar 16 anos, o que levará ao reconhecimento do tempo de serviço rural nos intervalos dos

contratos de trabalho comprovados pela autora.Alterando entendimento anterior, passo a reconhecer o ano todo, e

não somente a partir da data do documento mais antigo. Esse entendimento, benéfico à autora é também aplicado

pelo INSS administrativamente, conforme artigo 149, II Instrução Normativa 20/2007 (com as alterações

promovidas em julho de 2009).Como resultado final, reconheço o trabalho rural da autora nos períodos de

01/02/1977 a 08/05/1977, 01/08/1977 a 22/01/1977, 01/08/1978 a 01/09/1978, 01/02/1979 a 30/09/1979,

01/11/1979 a 03/01/1989, 14/01/1989 a 05/02/1989, 09/04/1989 a 17/04/1989, 23/05/1989 a 04/06/1989,

14/01/1990 a 10/06/1990, 01/07/1990 a 07/07/1991, 29/12/1991 a 01/01/1992 e 01/04/1993 a 18/07/1993, o que

representa 5029 dias de trabalho rural.Contudo, deixo anotado que por se tratar de pedido de concessão de

benefício de aposentadoria por tempo de serviço, o lapso de tempo ora reconhecido serve apenas como

comprovação de tempo de serviço, não podendo ser computado para fins de carência. É a redação do artigo 55, 2º

da Lei nº 8.213/91: 2º. O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência

desta Lei, será computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto

para efeito de carência , conforme dispuser o Regulamento. Passo a apreciar o pedido de reconhecimento do

tempo de serviço trabalhado em condições especiais, com a conseqüente conversão para tempo comum. A

aposentadoria especial, instituída pelo art. 31 da Lei 3.807/1960, contemplada no art. 201 da Constituição Federal
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de 1988 e regulamentada nos arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991, é devida ao segurado que tiver trabalhado sob

condições especiais, potencialmente prejudiciais a sua saúde ou integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos,

desde que atendidas às exigências contidas na lei.Em matéria previdenciária tem plena aplicabilidade o princípio

tempus regit actum, segundo o qual o ato pretérito é regido pela lei vigente ao tempo de sua prática. Daí decorre

que, enquanto o direito ao benefício previdenciário se adquire de acordo com a lei vigente quando do implemento

de todos os requisitos, o direito à contagem do tempo de serviço é adquirido dia a dia, de acordo com a legislação

vigente no momento em que é prestado. No que diz respeito às profissões e agentes considerados nocivos, o

regramento foi, sucessivamente, previsto nos seguintes diplomas normativos: a) até 28 de abril de 1995 as

atividades profissionais especiais e o rol dos agentes considerados nocivos à saúde ou integridade física

constavam, de forma concomitante, nos Decretos 53. 831/1964 e 83.080/1979;b) a partir do dia 29 de abril de

1995, início de vigência da Lei 9.032/1995, deixaram de existir as atividades profissionais especiais e o rol dos

agentes nocivos passou a constar nos seguintes instrumentos normativos: - até 05 de março de 1997, Decretos 53.

831/1964 e 83.080/1979;- do dia 06 de março de 1997 até o dia 06 de maio de 1999, Decreto 2.172/1997; e- a

partir do dia 07 de maio de 1999, Decreto 3.048/1999.Quanto à sistemática prevista para comprovação da

especialidade, tem-se o seguinte panorama:a) até o dia 28 de abril de 1995 era possível o enquadramento tanto por

atividade profissional, situação em que havia presunção de submissão a agentes nocivos, cuja comprovação

dependia unicamente do exercício da atividade, quanto por agente nocivo, cuja comprovação demandava

preenchimento, pela empresa, de formulário de informação indicando qual o agente nocivo a que estava

submetido o segurado. Em ambas as hipóteses era desnecessária a comprovação mediante perícia, salvo quanto

aos agentes ruído e calor, para os quais sempre se exigiu laudo técnico, conforme Decreto 72.771/1973 e Portaria

3.214/1978, respectivamente;b) do dia 29 de abril de 1995, início de vigência da Lei 9.032/1995, até o dia 05 de

março de 1997, a comprovação de submissão do segurado a agentes nocivos era feita mediante preenchimento,

pela empresa, de formulário de informação indicando qual o agente nocivo a que estava submetido o segurado,

restando afastada a possibilidade de enquadramento por simples exercício de atividade profissional;c) a partir do

dia 06 de março de 1997, início de vigência do Decreto 2.172/1997, além da necessidade de comprovação da

exposição a agentes nocivos, instituída pela Lei 9.032/1995, tornando impossível o simples enquadramento por

atividade profissional, passou-se a exigir que o formulário de informação preenchido pela empresa esteja

devidamente fundamentado em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do

trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. Neste ponto, cumpre esclarecer que, embora a exigência de

laudo técnico acompanhando o formulário de informação já estivesse prevista desde a edição da Medida

Provisória 1.523, de 14 de outubro de 1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, a operacionalização de

tal exigência somente se deu com a edição do Decreto 2.172/1997, conforme tem decidido o Superior Tribunal de

Justiça:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATIVIDADE SOB

CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS FORAM

PRESTADOS. CONVERSÃO EM COMUM DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. LEI 9.032/95 E

DECRETO 2.172/97. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente

à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do

trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente.II - A exigência de comprovação de efetiva exposição aos agentes nocivos, estabelecida no 4º do

art. 57 e 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, este na redação da Lei 9.732/98, só pode aplicar-se ao tempo de

serviço prestado durante a sua vigência, e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao

reconhecimento do direito. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas

não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo

ao exercício do direito, não podendo se aplicada a situações pretéritas.III - Até o advento da Lei 9.032/95, em 29-

04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do

trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários

SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na

Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico.IV - O 5º, do artigo 57 da Lei 8.213/91, passou a ter a redação

do artigo 28 da Lei 9.711/98, tornando-se proibida a conversão do tempo de serviço especial em comum, exceto

para a atividade especial exercida até a edição da MP 1.663-10, em 28.05.98, quando o referido dispositivo ainda

era aplicável, na redação original dada pela Lei 9.032/95.V - Agravo interno desprovido.(STJ, AgRgREsp.

493.458/RS, 5ª T. Rel. Min. Gilson Dipp, DJ 23.06.2003, p. 425)Verifico da documentação carreada aos autos que

o período em que a autora busca o reconhecimento do tempo especial possui perfil profissiográfico previdenciário

(fls. 38/39). Observo que o referido documento está assinado por engenheiro de segurança do trabalho, e

comprova a exposição na atividade de auxiliar industrial ao agente ruído em 93 dB. Por este motivo, durante o

período de 07/01/1994 até dezembro de 2010, conforme informação constante do CNIS, em que a autora

trabalhou como auxiliar industrial empresa Açúcar Guarani S/A, deve ser reconhecido o exercício de atividades

em condições especiais.Passo ao cálculo de conversão do período para tempo comum. Conforme artigo 70 do

Decreto 3.048/99 e seu parágrafo 2º, já transcritos acima, e considerando o período ora reconhecido, chegaremos a

20 anos, 4 meses e 12 dias de efetivo trabalho desempenhado em condições especiais convertido em comum,
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conforme planilha a seguir: Assim, merece prosperar o pedido de reconhecimento de tempo de serviço exercido

em condições especiais. Passo a analisar se a autora preencheu os requisitos exigidos para a concessão do

benefício da aposentadoria por tempo de contribuição. Dispõe o artigo 52 da Lei nº 8.213/91, in verbis:A

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que completar

25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do masculino. Quanto ao tempo de

serviço prestado pela autora, conforme cópia de sua CTPS, dados constantes do CNIS e períodos ora

reconhecidos, chega-se a 37 anos, 05 meses e 24 dias de efetivo exercício, tomando como termo final a data do

requerimento administrativo. Analiso, agora, se cumpriu a autora o período de carência exigido pela lei

previdenciária. O artigo 25, II da Lei nº 8.213/91 assim dispõe:Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do

Regime Geral da Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no artigo

26:(...)II - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial: 180

contribuições. Assim, considerando que na presente data a autora conta com 252 duas contribuições, excluindo-se

o tempo rural como lavradora ora reconhecido, pois que conforme já salientado não presta para efeitos de

carência, a autora comprovou período superior ao exigido pela lei. O artigo 201, 7, I, da Constituição Federal

estabelece que: (...) 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei,

obedecidas as seguintes condições: I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição,

se mulher;Assim, merece prosperar o pedido de concessão da aposentadoria por tempo de serviço, uma vez que

restaram preenchidos os requisitos legais.Observo que no caso dos autos, como se trata de aposentadoria integral,

descabe a aplicação do disposto no 9º da EC 20/98.O início do benefício deverá ser fixado na data do

requerimento administrativo, vez que naquela data a autora já preenchia os requisitos necessários à concessão da

aposentadoria.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido, para declarar como tempo de serviço rural da autora os períodos de 01/02/1977 a

08/05/1977, 01/08/1977 a 22/01/1977, 01/08/1978 a 01/09/1978, 01/02/1979 a 30/09/1979, 01/11/1979 a

03/01/1989, 14/01/1989 a 05/02/1989, 09/04/1989 a 17/04/1989, 23/05/1989 a 04/06/1989, 14/01/1990 a

10/06/1990, 01/07/1990 a 07/07/1991, 29/12/1991 a 01/01/1992 e 01/04/1993 a 18/07/1993 e como período

especial, bem como tempo especial o período de 07/01/1994 até dezembro de 2010, condenando o réu a averbá-

los em seus assentamentos, bem como a conceder o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição à

autora, a partir de 01/09/2009.O valor do benefício deverá ser calculado obedecendo-se o disposto no artigo 53, II,

da Lei nº 8.213/91, levando-se em conta o tempo de serviço prestado igual a 35 anos 10 meses e 21 dias,

considerando a data do início do benefício.As prestações vencidas serão atualizadas monetariamente e acrescidas

de juros de mora, conforme índices discriminados no item 4.3 do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal.Presente a prova inequívoca suficiente para caracterizar

a verossimilhança da alegação, não apenas em sede de cognição sumária, mas exauriente, conforme demonstrado

na fundamentação, e também o perigo na demora, este caracterizado pela natureza alimentar e pela finalidade do

benefício, que é a de prover recursos para suprimento das necessidades elementares da pessoa, defiro o

requerimento de antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do art. 273, I do CPC, e determino ao INSS que, no

prazo de 15 (quinze) dias, implante o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em favor da

Autora.Intime-se o réu através do APSDJ de São José do Rio Preto para cumprimento da presente decisão,

devendo informar nos autos através de documento hábil a ocorrência da implantação do benefício no prazo de 30

dias.Sentença ilíquida sujeita a reexame necessário.Arcará o réu com os honorários advocatícios, os quais fixo em

10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até esta data (cf. ED em REsp nº 187.766-SP, STJ, 3ª

Seção, Relator Min. Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A verba de patrocínio deve ter

como base de cálculo o somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas devidas até a data da sentença

(...) ), a ser apurado ao azo da liquidação. Sem custas (art. 4º, II, Lei 9.289/96).Tópico de sentença inserido nos

termos do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de novembro de 2006.Nome do Segurado Josefa Aparecida Waltrs

LeiteCPF 070.414.408-50Nome da mãe Josefa Elvira WaltrsEndereço Rua Sebastião Lopes Ocanha, 580, Centro,

SeveríniaBenefício concedido Aposentadoria por tempo de contribuiçãoDIB 01/09/2009RMI a calcular Data do

início do pagamento a definir após o transito em julgadoPublique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0002518-65.2014.403.6106 - ADRIANA FERREIRA GUILHERME SIMENTONI X BELIONICE DA SILVA

LADEIA X DIVINO DIONISIO DOS REIS CONTE X GISELE PEDROSO OLIVEIRA DE PAULA X

HUYARA ROSA GONCALVES DE OLIVEIRA X JOAO BATISTA GASQUES X LUCIANA CRISTINA

SUCENA PINTO X NEIDE DE MELLO PIMENTA X PATRICIA MARA ESTEVAO CHAGAS X REGINA

DE ANDRADE CONTE X WESLEY ALVIN DE SOUZA(SP265031 - RENATA COATTI E MS015182 -

ROBYNSON JULIANO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Os autores pleiteiam em litisconsórcio ativo facultativo, os valores correspondentes às diferenças de FGTS em

razão da aplicação da correção monetária pelo INPC/IPCA nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas

e vincendas. Atribuíram à causa o valor de R$ 275.278,23 (duzentos e setenta e cinco mil, duzentos e setenta e

oito reais e vinte e três centavos).Em razão do valor atribuído à causa os autos foram distribuídos a esta Vara.

Com a instalação em 23/11/2012 do Juizado Especial Federal nesta Subseção Judiciária (Provimento 358 de
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27/08/2012), a competência para processar e julgar os presentes autos é daquele órgão, considerando que a sua

competência é absoluta, conforme dispõe o artigo 3º, parágrafo 3º. Da Lei nº. 10.259 de 12 de julho de 2001:Art.

3o Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça

Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças...... 3o No foro onde

estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Para os casos de litisconsórcio ativo

facultativo, na fixação da competência deve ser considerado o valor de cada autor, individualmente:Trago

jurisprudência:Processo AgRg no REsp 1376544 SP 2012/0214836-8Relator(a): Ministro HUMBERTO

MARTINS Julgamento: 28/05/2013 Órgão Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA Publicação: DJe

05/06/2013Ementa PROCESSUAL CIVIL. JUIZADOS ESPECIAIS. VALOR DA CAUSA INFERIOR A

SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. LITISCONSÓRCIO ATIVO. VALOR INDIVIDUAL DE CADA

LITISCONSORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.Em se tratando de

litisconsórcio ativo facultativo, para que se fixe a competência dos Juizados Especiais, deve ser considerado o

valor de cada autor, individualmente, não importando se a soma ultrapassa o limite dos 60 (sessenta) salários

mínimos. Precedentes. Súmula 83/STJ. Agravo regimental improvido.Processo: AgRg no CC 104714 PR

2009/0062243-3Relator(a): Ministro HERMAN BENJAMIN Julgamento: 12/08/2009 Órgão Julgador: S1 -

PRIMEIRA SEÇÃO Publicação: DJe 28/08/2009Ementa PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. LITISCONSÓRCIO ATIVO

FACULTATIVO. VALOR DA CAUSA. DIVISÃO PELO NÚMERO DE AUTORES. ART. 3º DA LEI 10.259

/2001. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1. A jurisprudência do STJ reconhece a sua

competência para conhecer de Conflitos de Competência instaurados entre o Juízo Comum Federal e o Juizado

Especial Federal, sob o fundamento de que os Juizados Especiais Federais se vinculam apenas

administrativamente ao respectivo Tribunal Regional Federal. Os provimentos jurisdicionais proferidos pelos

órgãos julgadores do Juizado Especial estão, portanto, sujeitos à revisão pela Turma Recursal.2. O Superior

Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que a competência dos Juizados Especiais, em matéria cível, deve ser

fixada segundo o valor da causa, que não pode ultrapassar sessenta salários mínimos, conforme previsão do art. 3º

da Lei 10.259 /2001. 3. A referida lei não obsta a competência desses Juizados para apreciar as demandas de

maior complexidade, bem como as que envolvam exame pericial. 4. Hipótese em que a divisão do valor atribuído

à causa pelo número de litisconsortes não ultrapassa a alçada dos Juizados Especiais Federais, como bem

asseverado pelo Juízo suscitado. Por essa razão, afasta-se a competência do Juízo Federal Comum para a

apreciação e o julgamento do presente feito. 5. Agravo Regimental não provido. Assim, considerando que o valor

atribuído pela autora Belionice da Silva Ladeira em relação à sua cota parte supera o valor de 60 salários mínimos,

determino o desmembramento do feito em relação aos demais autores, para este feito prossiga somente em relação

à autora Belionice e o feito desmembrado prossiga em relação aos demais autores.Com relação aos demais

autores, considerando que o valor da causa dividido pelo número de autores não supera o valor de 60 (sessenta)

salários mínimos, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o feito e determino que

seja extraída cópia da petição inicial e desta decisão, desentranhando-se os documentos referentes aos demais

autores para distribuição por dependência a estes autos e posterior remessa ao Juizado Especial Federal nesta

Subseção Judiciária (Provimento 358 de 27/08/2012), com baixa na distribuição, ad referendum daquele

Juízo.Segue sentença de extinção em relação à autora Belionice da Silva Ladeira.Intime-se. Cumpra-se.

SENTENÇAA parte autora, qualificada na inicial, promove ação buscando a reposição de diferenças de índices

inflacionários que entende indevidamente expurgados dos rendimentos da conta vinculada do Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço.Juntou com a inicial documentos.Foi determinada emenda à inicial para adequação do valor

da causa acompanhado de planilha dos cálculos que entende devidos a fim de fixar a competência para julgamento

do feito tendo em vista a instalação do Juizado Especial Federal na presente Subseção Judiciária, vez que se trata

de competência absoluta, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção (fls. 233/234).Intimada, a parte autora

apresentou petições às fls. 235/236 e 238/239, nas quais não apresentou planilha detalhada dos valores que

entende devidos, deixando, portanto, de dar cumprimento à determinação de fls. 233/234.Assim, observo que a

inicial não atende ao requisito do artigo 282, V do Código de Processo Civil, anotando que a fixação do valor da

causa é atribuição exclusiva da parte, não podendo o Juiz fixá-la ou alterá-la de ofício, devendo a inicial ser

indeferida se a parte autora, instada a fazê-la, se omitir (RT 707/72). Destarte, ante ao não cumprimento do

despacho de fls. 151/152, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO em relação à autora

BELIONICE DA SILVA LADEIA MELO, com fulcro nos artigos 284, parágrafo único c/c 295, VI e artigo 267, I

e IV, do Código de Processo Civil.Considerando a extinção da ação antes mesmo de apresentada a resposta, deixo

de fixar honorários advocatícios.Sem custas porquanto neste ato defiro os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se,

Registre-se, Intime-se.

 

0002633-86.2014.403.6106 - NELCI SANTORO X SILMARA REGINA PASSERINI SILVA X SILVIA

REGINA CERVO XATARA X ERIKA ESTINATTI DA SILVA X EDMARA NEVES DE ALMEIDA X

MARCELO RENATO MARTINELI X SILMARA DURAN DA SILVA X RODRIGO PEDRO DA
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SILVA(SP265031 - RENATA COATTI E MS015182 - ROBYNSON JULIANO DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Os autores pleiteiam em litisconsórcio ativo facultativo, os valores correspondentes às diferenças de FGTS em

razão da aplicação da correção monetária pelo INPC/IPCA nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas

e vincendas. Atribuíram à causa o valor de R$ 171.880,00 (cento e setenta e um mil, oitocentos e oitenta reais).Em

razão do valor atribuído à causa os autos foram distribuídos a esta Vara. Com a instalação em 23/11/2012 do

Juizado Especial Federal nesta Subseção Judiciária (Provimento 358 de 27/08/2012), a competência para

processar e julgar os presentes autos é daquele órgão, considerando que a sua competência é absoluta, conforme

dispõe o artigo 3º, parágrafo 3º. Da Lei nº. 10.259 de 12 de julho de 2001:Art. 3o Compete ao Juizado Especial

Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta

salários mínimos, bem como executar as suas sentenças...... 3o No foro onde estiver instalada Vara do Juizado

Especial, a sua competência é absoluta.Para os casos de litisconsórcio ativo facultativo, na fixação da competência

deve ser considerado o valor de cada autor, individualmente:Trago jurisprudência:Processo AgRg no REsp

1376544 SP 2012/0214836-8Relator(a): Ministro HUMBERTO MARTINS Julgamento: 28/05/2013 Órgão

Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA Publicação: DJe 05/06/2013Ementa PROCESSUAL CIVIL. JUIZADOS

ESPECIAIS. VALOR DA CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. LITISCONSÓRCIO

ATIVO. VALOR INDIVIDUAL DE CADA LITISCONSORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL

NÃO CONHECIDO.Em se tratando de litisconsórcio ativo facultativo, para que se fixe a competência dos

Juizados Especiais, deve ser considerado o valor de cada autor, individualmente, não importando se a soma

ultrapassa o limite dos 60 (sessenta) salários mínimos. Precedentes. Súmula 83/STJ. Agravo regimental

improvido.Processo: AgRg no CC 104714 PR 2009/0062243-3Relator(a): Ministro HERMAN BENJAMIN

Julgamento: 12/08/2009 Órgão Julgador: S1 - PRIMEIRA SEÇÃO Publicação: DJe 28/08/2009Ementa

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS

MORAIS. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. VALOR DA CAUSA. DIVISÃO PELO NÚMERO

DE AUTORES. ART. 3º DA LEI 10.259 /2001. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1. A

jurisprudência do STJ reconhece a sua competência para conhecer de Conflitos de Competência instaurados entre

o Juízo Comum Federal e o Juizado Especial Federal, sob o fundamento de que os Juizados Especiais Federais se

vinculam apenas administrativamente ao respectivo Tribunal Regional Federal. Os provimentos jurisdicionais

proferidos pelos órgãos julgadores do Juizado Especial estão, portanto, sujeitos à revisão pela Turma Recursal.2.

O Superior Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que a competência dos Juizados Especiais, em matéria

cível, deve ser fixada segundo o valor da causa, que não pode ultrapassar sessenta salários mínimos, conforme

previsão do art. 3º da Lei 10.259 /2001. 3. A referida lei não obsta a competência desses Juizados para apreciar as

demandas de maior complexidade, bem como as que envolvam exame pericial. 4. Hipótese em que a divisão do

valor atribuído à causa pelo número de litisconsortes não ultrapassa a alçada dos Juizados Especiais Federais,

como bem asseverado pelo Juízo suscitado. Por essa razão, afasta-se a competência do Juízo Federal Comum para

a apreciação e o julgamento do presente feito. 5. Agravo Regimental não provido. Assim, considerando que o

valor atribuído pela autora Nelci Santoro em relação à sua cota parte supera o valor de 60 salários mínimos,

determino o desmembramento do feito em relação aos demais autores, para este feito prossiga somente em relação

à autora Nelci e o feito desmembrado prossiga em relação aos demais autores.Com relação aos demais autores,

considerando que o valor da causa dividido pelo número de autores não supera o valor de 60 (sessenta) salários

mínimos, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o feito e determino que seja

extraída cópia da petição inicial e desta decisão, desentranhando-se os documentos referentes aos demais autores

para distribuição por dependência a estes autos e posterior remessa ao Juizado Especial Federal nesta Subseção

Judiciária (Provimento 358 de 27/08/2012), com baixa na distribuição, ad referendum daquele Juízo.Segue

sentença de extinção em relação à autora Nelci Santoro.Intime-se. Cumpra-se. SENTENÇAA parte autora,

qualificada na inicial, promove ação buscando a reposição de diferenças de índices inflacionários que entende

indevidamente expurgados dos rendimentos da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço.Juntou com a inicial documentos.Foi determinada emenda à inicial para adequação do valor da causa

acompanhado de planilha dos cálculos que entende devidos a fim de fixar a competência para julgamento do feito

tendo em vista a instalação do Juizado Especial Federal na presente Subseção Judiciária, vez que se trata de

competência absoluta, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção (fls. 151/152).Intimada, a parte autora apresentou

petições às fls. 153/154 e 156/157, nas quais não apresentou planilha detalhada dos valores que entende devidos,

deixando, portanto, de dar cumprimento à determinação de fls. 151/152.Assim, observo que a inicial não atende

ao requisito do artigo 282, V do Código de Processo Civil, anotando que a fixação do valor da causa é atribuição

exclusiva da parte, não podendo o Juiz fixá-la ou alterá-la de ofício, devendo a inicial ser indeferida se a parte

autora, instada a fazê-la, se omitir (RT 707/72). Destarte, ante ao não cumprimento do despacho de fls. 151/152,

julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO em relação à autora NELCI MONTORO,

com fulcro nos artigos 284, parágrafo único c/c 295, VI e artigo 267, I e IV, do Código de Processo

Civil.Considerando a extinção da ação antes mesmo de apresentada a resposta, deixo de fixar honorários

advocatícios.Sem custas porquanto neste ato defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito
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em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0002634-71.2014.403.6106 - ALMIR FRANCISCO DA SILVA X ANGELICA CAROLINA DE REZENDE X

APARECIDA FERRATO DA SILVA X APARECIDA MARIA DE SOUZA COSTA X ELDA MARA DE

SOUZA GLICERIO X ELYSEU SICOLI X ENEAS STRINI FAGUNDES X FRASSINETTI FABRICIO

SOARES X JANETE TEREZINHA SORANSO X JOAO CARLOS MACHADO X LAIDE APARECIDA

PESTANA X LEANDRO CRISTOVAO DA ROCHA X LUCIANA MARIA SICOLI MARTINS X

LUCIMARA DOS SANTOS X MARIVONE MARTINS COSTA X MARIZA ASSIS SALVADOR X SANDRA

APARECIDA DE OLIVEIRA X SANDRA REGINA DA SILVA X SILVANA ARROSTI DOS SANTOS X

SILVIO BASILIO DE CASTRO X WAGNER JUNIOR MENDANHA(SP265031 - RENATA COATTI E

MS015182 - ROBYNSON JULIANO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Os autores pleiteiam em litisconsórcio ativo facultativo, os valores correspondentes às diferenças de FGTS em

razão da aplicação da correção monetária pelo INPC/IPCA nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas

e vincendas. Atribuíram à causa o valor de R$ 402.517,68 (quatrocentos e dois mil, quinhentos e dezessete reais e

sessenta e oito centavos).Em razão do valor atribuído à causa os autos foram distribuídos a esta Vara. Com a

instalação em 23/11/2012 do Juizado Especial Federal nesta Subseção Judiciária (Provimento 358 de 27/08/2012),

a competência para processar e julgar os presentes autos é daquele órgão, considerando que a sua competência é

absoluta, conforme dispõe o artigo 3º, parágrafo 3º. Da Lei nº. 10.259 de 12 de julho de 2001:Art. 3o Compete ao

Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor

de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças...... 3o No foro onde estiver instalada Vara do

Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Para os casos de litisconsórcio ativo facultativo, na fixação da

competência deve ser considerado o valor de cada autor, individualmente:Trago jurisprudência:Processo AgRg no

REsp 1376544 SP 2012/0214836-8Relator(a): Ministro HUMBERTO MARTINS Julgamento: 28/05/2013 Órgão

Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA Publicação: DJe 05/06/2013Ementa PROCESSUAL CIVIL. JUIZADOS

ESPECIAIS. VALOR DA CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. LITISCONSÓRCIO

ATIVO. VALOR INDIVIDUAL DE CADA LITISCONSORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL

NÃO CONHECIDO.Em se tratando de litisconsórcio ativo facultativo, para que se fixe a competência dos

Juizados Especiais, deve ser considerado o valor de cada autor, individualmente, não importando se a soma

ultrapassa o limite dos 60 (sessenta) salários mínimos. Precedentes. Súmula 83/STJ. Agravo regimental

improvido.Processo: AgRg no CC 104714 PR 2009/0062243-3Relator(a): Ministro HERMAN BENJAMIN

Julgamento: 12/08/2009 Órgão Julgador: S1 - PRIMEIRA SEÇÃO Publicação: DJe 28/08/2009Ementa

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS

MORAIS. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. VALOR DA CAUSA. DIVISÃO PELO NÚMERO

DE AUTORES. ART. 3º DA LEI 10.259 /2001. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1. A

jurisprudência do STJ reconhece a sua competência para conhecer de Conflitos de Competência instaurados entre

o Juízo Comum Federal e o Juizado Especial Federal, sob o fundamento de que os Juizados Especiais Federais se

vinculam apenas administrativamente ao respectivo Tribunal Regional Federal. Os provimentos jurisdicionais

proferidos pelos órgãos julgadores do Juizado Especial estão, portanto, sujeitos à revisão pela Turma Recursal.2.

O Superior Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que a competência dos Juizados Especiais, em matéria

cível, deve ser fixada segundo o valor da causa, que não pode ultrapassar sessenta salários mínimos, conforme

previsão do art. 3º da Lei 10.259 /2001. 3. A referida lei não obsta a competência desses Juizados para apreciar as

demandas de maior complexidade, bem como as que envolvam exame pericial. 4. Hipótese em que a divisão do

valor atribuído à causa pelo número de litisconsortes não ultrapassa a alçada dos Juizados Especiais Federais,

como bem asseverado pelo Juízo suscitado. Por essa razão, afasta-se a competência do Juízo Federal Comum para

a apreciação e o julgamento do presente feito. 5. Agravo Regimental não provido. Assim, considerando que o

valor atribuído pelo autor Elyseu Sicoli em relação à sua cota parte supera o valor de 60 salários mínimos,

determino o desmembramento do feito em relação aos demais autores, para este feito prossiga somente em relação

ao autor Elyseu e o feito desmembrado prossiga em relação aos demais autores.Com relação aos demais autores,

considerando que o valor da causa dividido pelo número de autores não supera o valor de 60 (sessenta) salários

mínimos, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o feito e determino que seja

extraída cópia da petição inicial e desta decisão, desentranhando-se os documentos referentes aos demais autores

para distribuição por dependência a estes autos e posterior remessa ao Juizado Especial Federal nesta Subseção

Judiciária (Provimento 358 de 27/08/2012), com baixa na distribuição, ad referendum daquele Juízo.Segue

sentença de extinção em relação ao autor Elyseu Sicoli.Intime-se. Cumpra-se. SENTENÇAA parte autora,

qualificada na inicial, promove ação buscando a reposição de diferenças de índices inflacionários que entende

indevidamente expurgados dos rendimentos da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço.Juntou com a inicial documentos.Foi determinada emenda à inicial para adequação do valor da causa

acompanhado de planilha dos cálculos que entende devidos a fim de fixar a competência para julgamento do feito

tendo em vista a instalação do Juizado Especial Federal na presente Subseção Judiciária, vez que se trata de

competência absoluta, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção (fls. 505/506).Intimada, a parte autora apresentou
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petições às fls. 507/508 e 510/511, nas quais não apresentou planilha detalhada dos valores que entende devidos,

deixando, portanto, de dar cumprimento à determinação de fls. 505/506.Assim, observo que a inicial não atende

ao requisito do artigo 282, V do Código de Processo Civil, anotando que a fixação do valor da causa é atribuição

exclusiva da parte, não podendo o Juiz fixá-la ou alterá-la de ofício, devendo a inicial ser indeferida se a parte

autora, instada a fazê-la, se omitir (RT 707/72). Destarte, ante ao não cumprimento do despacho de fls. 505/506,

julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO em relação ao autor ELYSEU SICOLI, com

fulcro nos artigos 284, parágrafo único c/c 295, VI e artigo 267, I e IV, do Código de Processo Civil.Considerando

a extinção da ação antes mesmo de apresentada a resposta, deixo de fixar honorários advocatícios.Sem custas

porquanto neste ato defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0002806-13.2014.403.6106 - VALDOMIRO ALVES DOS REIS(SP210343 - TIAGO RIZZATO ALECIO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A inicial cumula pedido de pagamento de danos morais com declaração de nulidade de cobrança indevida no valor

de R$ 1.056,28 (um mil, cinquenta e seis reais e vinte e oito centavos). A fixação do valor da causa obedece a

critérios objetivos, descritos no artigo 259 do CPC, sendo vedado à parte alterá-lo, quando discriminado pelo

legislador, sob pena de ofensa ao princípio constitucional do juiz natural. Após 23/11/2012, data da instalação do

Juizado Especial Federal nesta Subseção Judiciária (Provimento 358 de 27/08/2012), surgiram as primeiras

iniciais englobando os pedidos acima, o que denota a intenção de driblar a competência absoluta do JEF, fixada

por lei com base no valor da causa. A indenização por dano moral não é tarifada no Brasil, competindo ao juiz

fixá-la na sentença, porém, o valor da causa deve expressar o benefício econômico pretendido pelo demandante,

competindo ao juiz, na análise da inicial, alterá-lo de ofício, quando o critério utilizado pela parte autora divergir

dos critérios legais. Se é possível arbitrar o dano moral na sentença, o mesmo raciocínio vale para a fixação do

valor da causa. Além disso - e considerando que a parte autora pleiteia dano moral em valor superior ao valor do

débito que pretende seja declarado nulo - a alteração do valor da causa de ofício evitará situação de compensação

de verbas sucumbenciais em caso de improcedência de um e procedência de outro. Sem entrar no mérito do

cabimento do dano moral no caso em discussão, o que será analisado ao azo da sentença, urge a fixação de um

critério para o valor do dano moral, para fins de fixação do valor da causa, a fim de permitir às partes e ao

Judiciário a definição objetiva da competência. O STJ noticiou a movimentação daquela corte na intenção de

buscar a fixação de balizas de valores para os danos morais

(http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93679), observando-se a

tendência da jurisprudência em conceder para casos análogos - negativa de tratamento médico - indenizações no

valor de 5 a 20 mil reais (Resp 986947). Assim, considerando de indenização por dano moral pleiteado, fixo

abstratamente o dano moral em R$ 5.000,00, exclusivamente para composição de valor da causa. Em decorrência,

como a soma do valor do débito que pretende seja declarado nulo (considerada a regra do artigo 260 do CPC -

STJ, REsp 6561-ES) mais o dano moral acima fixado não superam sessenta salários mínimos, reconheço a

incompetência absoluta para processamento do feito, vez que o protocolo da inicial se deu após 23/11/2012, data

da instalação do Juizado Especial Federal nesta Subseção Judiciária (Provimento 358 de 27/08/2012),

determinando à SUDP a alteração do valor da causa para R$ 6.056,28 (seis mil duzentos, cinquenta e seis reais e

vinte e oito centavos), bem como sua redistribuição àquela vara especializada.Intimem-se. Cumpra-se. DASSER

LETTIÉRE JÚNIORJUIZ FEDERAL 

 

0002871-08.2014.403.6106 - ILTOM LEITE(SP292798 - LEONARDO CARDOSO FERRAREZE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS)

O pedido de ANTECIPAÇÃO DE TUTELA será ao azo da sentença, eis que a hipótese não envolve perecimento

de direito.Venham conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0002993-21.2014.403.6106 - ANA MARIA DOMENE ALVARENGA(SP113135 - JOSE VIVEIROS JUNIOR)

X UNIAO FEDERAL(SP138618 - ANDREIA MARIA TORREGLOSSA CAPARROZ)

Encarte-se nos autos os documentos que se encontram no envelope de fl. 116, renumerando-se.Considerando-se o

teor de referidos documentos, anote-se que os autos deverá tramitar em segredo de justiça.Sem prejuízo,

manifeste-se a autora em réplica.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003038-25.2014.403.6106 - MANASSES VICENTE NOGUEIRA(SP223404 - GRAZIELA ARAUJO

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SENTENÇAA parte autora, qualificada na inicial, promove ação visando reposição de diferenças de índices

inflacionários que entende indevidamente expurgados dos rendimentos da conta vinculada do Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço.Juntou com a inicial documentos (fls. 28/37).Foi determinada emenda à inicial para

adequação do valor da causa acompanhado de planilha dos cálculos que entende devidos a fim de fixar a
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competência para julgamento do feito tendo em vista a instalação do Juizado Especial Federal na presente

Subseção Judiciária, vez que se trata de competência absoluta, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção (fls.

68/69).Intimada, a parte autora quedou-se inerte (certidão às fls. 70), deixando, portanto, de dar cumprimento à

determinação de fls. 68/69.Assim, observo que a inicial não atende ao requisito do artigo 282, V do Código de

Processo Civil, anotando que a fixação do valor da causa é atribuição exclusiva da parte, não podendo o Juiz fixá-

la ou alterá-la de ofício, devendo a inicial ser indeferida se a parte autora, instada a fazê-la, se omitir (RT 707/72).

Destarte, ante ao não cumprimento do despacho de fls. 68/69, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fulcro nos artigos 284, parágrafo único c/c 295, VI e artigo 267, I e IV, do

Código de Processo Civil.Considerando a extinção da ação antes mesmo de apresentada a resposta, deixo de fixar

honorários advocatícios.Sem custas porquanto neste ato defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-

se.

 

0003497-27.2014.403.6106 - MARCIA CRISTINA CAMARGO(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP225013 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA)

Manifeste-se o(a) autor(a) em réplica, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas a serem

produzidas, justificanda-as.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença (art. 330, I, CPC).Intimem-se. 

 

0003854-07.2014.403.6106 - CLELIO GILBERTO COLOGNESI(SP240138 - JULIANA MARIA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇARELATÓRIOO autor, já qualificado nestes autos, ajuíza a presente demanda em face do Instituto

Nacional do Seguro Social pleiteando seja o réu condenado seu benefício de Aposentadoria por Tempo de Serviço

Proporcional para Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral, bem como para inclusão de salários de

contribuição ao seu PBC, a fim de fixar nova RMI A inicial vem acompanhada dos documentos de fls. 22/136.É o

relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, deixo consignado que já enfrentei a

matéria e proferi sentença de improcedência nos autos nº 0005150-98.2013.403.6106, autor: HELIO MARTINS

DE SOUZA, em 31 de maio de 2014. A sentença foi registrada sob o nº 386/2014, no livro nº 01.Observo que o

benefício do autor foi concedido depois de junho de 1997, ou seja, após a vigência da MP 1523-9, tendo se

iniciado, portanto, para ele, o prazo decadencial de 10 anos na data da concessão ocorrida em 01/03/2003 (fls.

38).A Lei n.º 8.213/91 não tratava de prazo decadencial para revisão de atos de concessão de benefícios, mas teve

a redação do seu art. 103 alterada pela MP nº 1.523-9, publicada no DOU de 28/06/97, sucessivamente reeditada e

convertida na Lei n. 9.528, publicada no DOU de 11/12/97. Tal artigo foi alterado novamente em 1998 e

2004:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.528, de 1997);Art. 103. É de cinco

anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. (Redação dada pela Lei n. 9.711, de 20/11/98);Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de

todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a

contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em

que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei n.

10.839, de 2004).Verifica-se que houve a criação de um prazo decenal para revisão de benefícios, a partir da

publicação da MP 1523-9/97 (28/6/97), e que, apesar de tal prazo ter sido reduzido para cinco anos em 1998, foi

novamente restaurado para 10 anos em 2004.A controvérsia surge sobre a aplicação ou não de tal prazo aos

benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1523-9/97. Entendo que não há direito adquirido ao regime

jurídico da época da concessão, o que acarretaria um eventual direito à revisão a qualquer tempo. Isso não

significa retroatividade da lei, mas aplicação imediata de seus efeitos, a partir de sua publicação. Exemplificando:

um benefício concedido em 1994 poderia ser revisto a qualquer tempo, até a entrada em vigor da MP 1.523-

9/1997, a partir de quando contará o prazo de 10 anos para revisão. A retroação implicaria que o benefício

concedido em 1994 só pudesse ser revisto até 2004, o que não é o caso, já que o prazo decadencial só se aplica a

partir de 28/6/1997.Como a norma fala que o prazo revisional contar-se-á a partir do 1º dia do mês seguinte ao da

concessão do benefício, para os benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP (28/6/97), utiliza-se como

termo inicial o primeiro dia do mês subseqüente ao do recebimento da primeira prestação posterior à publicação

da MP, ou seja, a partir do dia 1º de agosto de 1997.Neste sentido, o enunciado nº 63 das Turmas Recursais dos

Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio de Janeiro:Em 01.08.2007 operou-se a decadência das

ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário instituído anteriormente a 28.06.1997,

data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei nº 8.213/91. (Precedente: Processo nº
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2007.51.51.018031-4/01) (Aprovado na Sessão Conjunta das Turmas Recursais, realizada em 04/09/2008 e

publicado no DOERJ de 10/09/2008, pág. 139, Parte III) .No mesmo sentido, as decisões da Turma Nacional de

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais (TNU), ao julgar os Pedidos de Uniformização

de Jurisprudência nos autos nº 2008.51.51.04.4513-2 e 2007.70.50.00.9549-5:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI Nº 8.213/1991

AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-

9/1997. POSSIBILIDADE.1. A Turma Nacional de Uniformização, na sessão realizada em 08.02.2010, no

julgamento do PEDILEF nº 2006.70.50.007063-9, entendeu ser aplicável o art. 103 da Lei nº 8.213/1991 à revisão

de todos os benefícios previdenciários, sejam eles anteriores ou posteriores à Medida Provisória nº 1.523-

9/1997.2. Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99

(REsp n 658.130/SP), no caso dos benefícios concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida

provisória, deve ser tomado como termo a quo para a contagem do prazo decadencial, não a DIB (data de início

do benefício), mas a data da entrada em vigor do diploma legal.3. Em 01.08.2007, 10 anos contados do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação recebida após o início da vigência da Medida

Provisória nº 1.523-9/1997, operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício

previdenciário instituído anteriormente a 26.06.1997, data da entrada em vigor da referida MP.Pedido de

Uniformização conhecido e não provido.(TNU - PROCESSO : 2008.51.51.04.4513-2; PEDIDO DE

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL; RELATORA : JOANA CAROLINA LINS

PEREIRA; Julgamento em 8/04/2010.PREVIDENCIÁRIO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE

UNIFORMIZAÇÃO. PARADIGMAS INVOCADOS. DECADÊNCIA DO DIREITO DE PLEITEAR A

REVISÃO DO ATO QUE CONCEDEU O BENEFÍCIO. LEI Nº 9.528/97. APLICABILIDADE AOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À SUA VIGÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA.

CONFIGURAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. DEMAIS PARADIGMAS QUE SE REPORTAM AO MÉRITO DA

DEMANDA. MATÉRIA NÃO VENTILADA NO ARESTO RECORRIDO. RECURSO CONHECIDO E

IMPROVIDO.(...)III. Havendo sido firmada a tese por esta TNUJEFs, no sentido de que o prazo decadencial

decenal se aplica aos benefícios concedidos antes do advento da Lei nº 9.528/97, mas se tomando como termo a

quo a data do início da vigência do referido diploma legal (v. incidente de uniformização de nº

2008.72.50.002989-6, Rel. Juíza Federal Jacqueline Michels Bilhalva, julgado na sessão dos dias 8 e 9 de

fevereiro de 2010), há que ser improvido o presente recurso.IV. Pedido de uniformização conhecido e

improvido.(TNU - PROCESSO N : 2007.70.50.00.9549-5; PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE

INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL; RELATOR : Juiz Federal RONIVON DE ARAGÃO; Julgamento em

10/05/2010).No caso dos autos, o benefício foi concedido após a vigência da MP 1523-9, e desta forma, em

01/03/2003 (10 anos depois da concessão), esgotou-se o prazo decadencial para que a parte autora pleiteasse a

revisão de seu benefício e considerando que tanto o requerimento administrativo de revisão (ocorrido em

11/11/2013, fls. 31), quanto esta ação judicial (protocolada em 17/09/2014) são posteriores a esta data, seu direito

foi afetado pela decadência. DISPOSITIVODiante do exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA, resolvendo o

mérito, nos termos do artigo 269, IV c/c 285-A do Código de Processo Civil. Não há condenação em honorários

advocatícios, vez que não instalada a lide. Custas indevidas, porquanto neste ato defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Não havendo recurso, após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0003989-19.2014.403.6106 - BENEDITO DEIMAR BEGA(SP124882 - VICENTE PIMENTEL E SP304400 -

ALINE MARTINS PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP225013 - MAURICIO

SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA)

Manifeste-se o(a) autor(a) em réplica, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas a serem

produzidas, justificanda-as.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença (art. 330, I, CPC).Intimem-se. 

 

0004210-02.2014.403.6106 - MELQUIADES JANUARIO DE LIMA(SP255138 - FRANCISCO OPORINI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência ao autor da redistribuição.Defiro os Benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, vez que presentes os

requisitos do artigo 4º da Lei 1060/50.Considerando que o(s) documento(s) de fls. 40, 42, 44, 45 e 46, não

permite(m) seu entendimento integral por estarem ilegíveis, e não sendo concebível a juntada de documento cujo

conteúdo se mostre truncado ou inacessível, determino à parte que promoveu a sua juntada apresente cópias

legíveis no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de desentranhamento.Não cumprida a determinação no prazo

estabelecido, desentranhe-se e certifique-se, colocando-se o documento à disposição da parte por 30 dias, findo os

quais será descartado.Defiro a prova pericial.Considerando que este juízo momentaneamente não possui perito na

área de CARDIOLOGIA, nomeio o Dr. JORGE ADAS DIB, nos termos do art. 145, parágrafo 3º do CPC, que

agendou o dia 26/029(FEVEREIRO) de 2015, às 16:00, para realização da perícia que se dará na AV. Faria Lima,

5544 - Hospital de Base, falar com Srª. Thaís ou Fabiana no Setor de Atendimento à Convênios (mezanino),

nesta.Considerando que este juízo momentaneamente também não possui perito na área de OFTALMOLOGIA,
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nomeio o Dr. JOÃO SOARES BORGES, médico(a) perito(a). Conforme contato prévio da Secretaria com o(a)

perito(a) ora nomeado(a), foi agendado o dia 07/04(ABRIL) de 2015, às 16:00 horas, para realização da perícia,

que se dará na Av. Arthur Nonato, 5025, bairro São Pedro, nesta.Visando padronizar, facilitar, bem como tornar a

prova pericial menos onerosa às partes e/ou ao Sr. perito e considerando o art. 426, II do CPC, será utilizado laudo

padronizado com os quesitos deste Juízo, cujo modelo está disponível em secretaria e abrange aspectos fáticos

relevantes da demanda, prejudicando por ora a apresentação de quesitos pelas partes.As partes e o perito podem

solicitar cópia do referido modelo pelo endereço eletrônico sjrpreto_vara04_sec@jfsp.jus.br ou acessar o seu

conteúdo pela internet (portaria nº. 0006/2011 deste Juízo, publicada no Diário Eletrônico do Tribunal Regional

Federal da 3ª. Região Nº 75 do dia 01 de março de 2011, páginas 1072 a 1077 -

http://www.trf3.jus.br/diario/download.php?id_publicacao=277. Possuindo o(a) autor(a) doença ou incapacidade

que não estejam abrangidas pelos profissionais supranomeados, deve no prazo de 10(dez) dias requerer

complementação da prova pericial, sob pena de preclusão.Deverão os Srs. peritos preencher o laudo e encaminhá-

lo a este Juízo no prazo de 45(quarenta e cinco) dias após a realização do exame.Faculto às partes, desde logo, no

prazo de cinco dias, a indicação de assistente técnico (CPC, art. 421 I) e formulação de quesitos suplementares

(CPC, art. 421, II), buscando detalhes ainda não abrangidos pelos quesitos do juízo, observando-se o art. 420, I a

III do CPC. Quesitos que forem mera repetição dos já formulados restarão prejudicados ( CPC, art. 426,I ).Defiro

a participação dos assistentes técnicos do INSS, conforme ofício nº 164/2009, arquivado em

secretaria.Encaminhe-se aos Srs. peritos o modelo do laudo via e-mail.Dê-se ciência às partes da designação da

perícia (CPC, art. 431,a).Intime-se, pessoalmente o(a) autor(a) para comparecer na data designada portando

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL (RG, CTPS, CARTEIRA DE HABILITAÇÃO) COM FOTO,

E TODOS OS EXAMES QUE JÁ TENHA REALIZADO, BEM COMO DEVE INFORMAR CASO TAIS

EXAMES NÃO ESTEJAM EM SEU PODER.(Em caso de psiquiatria, comprovantes de internação em hospitais

psiquiátricos ou quaisquer ocorrências registradas). A NÃO APRESENTAÇÃO DE EXAMES PRETÉRITOS

SEM A JUSTIFICATIVA SUPRA, PODERÁ ENSEJAR O RECONHECIMENTO DE DESLEALDADE

PROCESSUAL.Incumbe à parte autora manter atualizado seu endereço constante dos autos (CPC, art. 238,

parágrafo único), assim como ao seu patrono diligenciar junto a seu cliente para efetivação da prova ora deferida,

sob pena de preclusão.Cite-se. Cumpra-se.Intime(m)-se. 

 

0004914-15.2014.403.6106 - ROSEMIR DA SILVA(SP123408 - ANIS ANDRADE KHOURI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifico que a presente ação é repetição da que foi objeto de apreciação pelo(a) MM(a). Juiz(a) Federal da 2ª Vara

desta Subseção, nos autos do processo nº 0006331-71.2012.403.6106, extinto com julgamento do

mérito.Ampliando o conceito de prevenção, que originariamente se aplica a processos onde se observa a conexão

ou continência, portanto em curso, com o fim de evitar burla ao princípio do juiz natural e em consonância com o

artigo 253, II do Código de Processo Civil, declaro a incompetência deste Juízo para apreciar o feito e determino a

remessa dos autos à 2ª Vara Federal desta Subseção, reconhecendo a prevenção nos termos do que já foi decidido

pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região no Conflito de Competência 91.03.25205-1.À SUDI para

redistribuição à 2ª vara desta Subseçao, ad referendum daquele Juízo.Cumpra-se.

 

0004918-52.2014.403.6106 - ANA MARIA FERNANDES FURLAN(SP105150 - ANA PAULA CORREA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A inicial cumula pedido de natureza previdenciária e dano moral, este em valor bem superior ao do benefício

pretendido (mesmo considerando a regra do artigo 260 do CPC), de forma que o valor da causa supera os sessenta

salários mínimos. A fixação do valor da causa obedece a critérios objetivos, descritos no artigo 259 do CPC,

sendo vedado à parte alterá-lo, quando discriminado pelo legislador, sob pena de ofensa ao princípio

constitucional do juiz natural. Após 23/11/2012, data da instalação do Juizado Especial Federal nesta Subseção

Judiciária (Provimento 358 de 27/08/2012), surgiram as primeiras iniciais englobando os pedidos acima, o que

denota a intenção de driblar a competência absoluta do JEF, fixada por lei com base no valor da causa. A

indenização por dano moral não é tarifada no Brasil, competindo ao juiz fixá-la na sentença, porém, o valor da

causa deve expressar o benefício econômico pretendido pelo demandante, competindo ao juiz, na análise da

inicial, alterá-lo de ofício, quando o critério utilizado pela parte autora divergir dos critérios legais. Se é possível

arbitrar o dano moral na sentença, o mesmo raciocínio vale para a fixação do valor da causa. Além disso - e

considerando que a parte autora pleiteia dano moral em valor superior ao benefício previdenciário - a alteração do

valor da causa de ofício evitará situação de compensação de verbas sucumbenciais em caso de improcedência de

um e procedência de outro. Sem entrar no mérito do cabimento do dano moral em caso de recusa de benefício

previdenciário, o que será analisado ao azo da sentença, urge a fixação de um critério para o valor do dano moral,

para fins de fixação do valor da causa, a fim de permitir às partes e ao Judiciário a definição objetiva da

competência. O STJ noticiou a movimentação daquela corte na intenção de buscar a fixação de balizas de valores

para os danos morais (http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93679),

observando-se a tendência da jurisprudência em conceder para casos análogos - negativa de tratamento médico -
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indenizações no valor de 5 a 20 mil reais (Resp 986947). Também a jurisprudência da Corte caminha no sentido

de que o valor da causa, no caso de fixação de dano moral não é vinculante da condenação. Assim, considerando o

tipo do benefício pleiteado e que a negativa do benefício foi apenas informada pela autora tendo como data

05/02/2013, além das consequências alegadas, que não desbordam da limitação patrimonial respectiva, fixo

abstratamente o dano moral em R$ 5.000,00, exclusivamente para composição de valor da causa. Em decorrência,

como a soma do valor do benefício pretendido (considerada a regra do artigo 260 do CPC - STJ, REsp 6561-ES)

mais o dano moral acimafixado não superam sessenta salários mínimos, reconheço a incompetência absouta para

processamento do feito, vez que o protocolo da inicial se deu após 2/11/2012, data da instalação do Juizado

Especial Federal nesta Subseção Judicária (Provimento 358 de 27/08/2012), determinando à SUDP a alteração do

valorda causa para R$ 37.580,00(trinta e sete mil, quinhentos e oitenta reais), bem como sua digitalização e

redistribuição àquela vara especializada, conforme Resolução 0570184 da Coordenadoria dos Juizados Especiais

Federais da 3ª RegiãoCumpra-se.

 

0005600-07.2014.403.6106 - ROSELAINE CRISTINA CANASSA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Defiro os Benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, vez que presentes os requisitos do artigo 4º da Lei

1060/50.Tendo em vista o longo decurso de tempo entre a outorga da(s) procuração(es) retro, e a propositura da

ação, junte(m) o(s) autor(es), procuração(ões) atual(is), no prazo de 15 dias, sob pena de indeferimento da inicial.

(Art. 284 do CPC). AI n. 2000.03.00.007766-3 TRF 3ª Região, A.I. 2000.03.00.11465-9, TRF-SP-3ª

Região.Cumprida a determinação supra, cite-se, devendo o INSS apresentar cópia do Procedimento

Administrativo no prazo da contestação.Intime-se. Cumpra-se.

 

0005601-89.2014.403.6106 - ALDEMIR DIAS(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO DA SILVA

E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os Benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, vez que presentes os requisitos do artigo 4º da Lei

1060/50.Tendo em vista o longo decurso de tempo entre a outorga da(s) procuração(es) retro, e a propositura da

ação, junte(m) o(s) autor(es), procuração(ões) atual(is), no prazo de 15 dias, sob pena de indeferimento da inicial.

(Art. 284 do CPC). AI n. 2000.03.00.007766-3 TRF 3ª Região, A.I. 2000.03.00.11465-9, TRF-SP-3ª

Região.Cumprida a determinação acima, cite-se, devendo o INSS apresentar cópia do Procedimento

Administrativo no prazo da contestação.Intime(m)-se. 

 

0005630-42.2014.403.6106 - JURIDES DA SILVA MARINHO PEREIRA(SP268848 - ALESSANDRA

CRISTINA DA SILVA AGOSTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifico que a presente ação é repetição da que foi objeto de apreciação pelo(a) MM(a). Juiz(a) Federal da 2ª Vara

desta Subseção, nos autos do processo nº 0007082-29.2010.403.6106, e 0006249-40.2012.403.6106, extintos com

julgamento do mérito.Ampliando o conceito de prevenção, que originariamente se aplica a processos onde se

observa a conexão ou continência, portanto em curso, com o fim de evitar burla ao princípio do juiz natural e em

consonância com o artigo 253, II do Código de Processo Civil, declaro a incompetência deste Juízo para apreciar

o feito e determino a remessa dos autos à 2ª Vara Federal desta Subseção, reconhecendo a prevenção nos termos

do que já foi decidido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região no Conflito de Competência

91.03.25205-1.À SUDI para redistribuição à 2ª vara desta Subseçao, ad referendum daquele Juízo.Cumpra-se.

 

0005661-62.2014.403.6106 - CLOVIS ALBERTO GONCALVES DO CARMO(SP303683 - AGUINALDO

ROGERIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os Benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, vez que presentes os requisitos do artigo 4º da Lei

1060/50.A antecipação da tutela será apreciada ao azo da sentença, considerando a falta de perigo na demora, pela

ausência de risco de perecimento do objeto.Cite-se, devendo o INSS apresentar cópia do Procedimento

Administrativo no prazo da contestação.Intime(m)-se. 

 

0005695-37.2014.403.6106 - ALZEMIR DA SILVA SANTOS(SP332934 - ALEXANDRE ORTUNHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária, proposta pela autora visando a condenação do INSS ao restabelecimento do benefício

de auxílio-doença cessado em 26/11/2013 e o valor do último salário de contribuição e de R$ 715,85 (setecentos e

quinze reais e oitenta e cinco centavos) (CTPS, fls. 28). Considerando tais fatos, altero de ofício o valor da causa

para R$ 17.360,00, (dezessete mil, trezentos e sessenta reais)com base no art. 260 do CPC (STJ, REsp 6561-ES).

Em decorrência, como tal valor é inferior a sessenta salários mínimos, reconheço a incompetência absoluta para

processamento do feito, vez que o protocolo da inicial se deu após 23/11/2012, data da instalação do Juizado

Especial Federal nesta Subseção Judiciária (Provimento 358 de 27/08/2012), determinando à SUDP a alteração do
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valor da causa, bem como sua digitalização e redistribuição àquela vara especializada, conforme Resolução

0570184 da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região.Cumpra-se. 

 

0005714-43.2014.403.6106 - SONIA DAS GRACAS ZUANAZZI SADEN(SP198877 - UEIDER DA SILVA

MONTEIRO E SP134072 - LUCIO AUGUSTO MALAGOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cite-se. Cumpra-se.Intime(m)-se. 

 

0005757-77.2014.403.6106 - LETICIA MARQUES DA SILVA NASCIMENTO(SP322952 - AIRTON DA

SILVA REGO) X ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA PAULISTA S/A X DNIT-

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES

Defiro os Benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, vez que presentes os requisitos do artigo 4º da Lei

1060/50.Preliminarmente, o(s) autor(es) deverá(ao) atribuir à causa valor compatível com o seu conteúdo

econômico (CPC, art. 258 e seguintes), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Deverá(ão) ainda,

juntar(em) cópia da emenda para servir de contrafé.Intime-se. Cumpra-se.

 

0005819-20.2014.403.6106 - MUNICIPIO DE POLONI/SP(SP239037 - FABIO ROBERTO BORSATO) X

AGENCIA NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA-ANEEL X COMPANHIA PAULISTA DE

FORCA E LUZ

Pela análise do termo de fl. 36, verifico que não há prevenção entre estes autos e aqueles ali mencionados,

considerando tratar-se de processos do ano de 1995.O pedido de ANTECIPAÇÃO DE TUTELA será apreciado

após a vinda da(s) contestação(ões), eis que a hipótese não envolve perecimento de direito.Citem-se. Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0005826-12.2014.403.6106 - JOVILDO JOSE ANTONIO BALDI(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

O benefício pleiteado pelo autor - aposentadoria especial - foi protocolado em 24/05/2013, e o valor do último

salário de contribuição e de R$ 1.447,78 (mil quatrocentos e quarenta e sete reais e setenta e oito centavos)-

pesquisa CNIS em anexo/inicial, fls. 110. Considerando tais fatos, altero de ofício o valor da causa para R$

28.955,60(vinte e oito mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos), com base no art. 260 do

CPC (STJ, REsp 6561-ES). Em decorrência, como tal valor é inferior a sessenta salários mínimos, reconheço a

incompetência absoluta para processamento do feito, vez que o protocolo da inicial se deu após 23/11/2012, data

da instalação do Juizado Especial Federal nesta Subseção Judiciária (Provimento 358 de 27/08/2012),

determinando à SUDP a alteração do valor da causa, bem como sua digitalização e redistribuição àquela vara

especializada, conforme Resolução 0570184 da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região.Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000603-69.2000.403.6106 (2000.61.06.000603-2) - NICOLAU NUNES(SP152410 - LUCIANO HENRIQUE

GUIMARAES SA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA

CANILLE)

Abra-se vista ao advogado da certidão de óbito de fl.246, para que apresente a habilitação dos herdeiros

interessados, no prazo de 15(quinze) dias, juntando também as respectivas procurações.

 

0010897-15.2002.403.6106 (2002.61.06.010897-4) - MARIA DE LOURDES FERREIRA X ALEXANDRE

FERREIRA X EDSON FERNANDO FERREIRA(SP221859 - LARISSA LACERDA GONÇALVES DE ASSIS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) X

MARIA DE LOURDES FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP160715 -

NEIMAR LEONARDO DOS SANTOS)

Defiro os Benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, vez que presentes os requisitos do artigo 4º da Lei

1060/50.Defiro a habilitação do(a) herdeiro(a) conforme requerido às f.182, nos termos do artigo 1055 do Código

de Processo Civil.À SUDP para retificação do pólo ativo, devendo constar autor(a): ALEXANDRE FERREIRA,

CPF n. 227.153.278-70 e EDSON FERNANDO FERREIRA, CPF n. 232.979.788-56, sucedido(a): Maria de

Lourdes Ferreira. Regularize(m) o(s) autor(es) EDSON a sua representação processual, juntando procuração aos

autos, nos termos do art. 283, do CPC.Ao INSS para confecção do cálculo do principal.Intime(m)-se. 
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0002808-51.2012.403.6106 - ERNESTINA MARIA DA CONCEICAO(SP167418 - JAMES MARLOS

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP225013 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA)

A Resolução nº 168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de pagamento o

número de meses e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos do artigo

12-A da Lei nº 7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o exequente

se há valores a deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram)

considerado(s) 85 meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de

prestação de serviços celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do

ofício competente para pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução

supramencionada, destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e

decorrido o prazo de 5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 

 

0000221-22.2013.403.6106 - IRACEMA PORTILHO GOMES(SP320461 - NELSI CASSIA GOMES SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇARELATÓRIOA autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto

Nacional do Seguro Social pleiteando o benefício da pensão por morte de que trata a Lei nº 8.213/91.Alega que

foi casada com João Batista de Almeida, sendo que da união obtiveram dois filhos e que somente se separaram

com a morte do varão em 15/01/2012.Assim, na condição de esposa de João Batista, pleiteia a percepção do

benefício da pensão por morte.Trouxe com a inicial os documentos de fls. 11/42.Citado, o instituto réu contestou a

inicial informando que a autora separou-se do falecido e não trouxe documentos comprovando a posterior relação

de companheirismo (fls. 49/55).Em audiência de instrução e julgamento foi colhido o depoimento pessoal da

autora e foram ouvidas 02 (duas) testemunhas (fls. 114/119). Em alegações finais, as partes reiteraram os termos

da inicial e contestação.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de

conhecimento condenatória tem por objeto a obtenção de pensão por morte de companheiro, falecido em 2012.Tal

benefício vem regulamentado no artigo 74 da Lei nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 74. A pensão por morte

será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:I - do óbito,

quando requerida até trinta dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no

inciso anterior;III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.Por sua vez, o artigo 16, I, e seu parágrafo 4º

do citado Diploma Legal estabelece:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na

condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou

inválido;................................................................................................................................ 4º. A dependência

econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.Passo ao exame dos

requisitos exigidos pela lei para a obtenção do benefício. Em primeiro lugar, observo que a condição de segurado

do de cujus restou comprovada, vez que este percebia aposentadoria por tempo de contribuição desde 2009 (fls.

27), benefício este cessado apenas com a sua morte.Sobre o conceito de qualidade de segurado, trago doutrina de

escol:SEGURADO(...)Assim, segurados são as pessoas físicas que exercem, exerceram ou não atividade,

remunerada ou não, efetiva ou eventual, com ou sem vínculo empregatício.Essa definição compreende tanto os

que ainda exercem atividade remunerada (que não estão na ativa), como os que já estão aposentados. Tanto faz se

a pessoa exerceu ou não atividade remunerada, pois o estudante, o desempregado, a dona-de-casa e o síndico do

condomínio não exercem atividade remunerada, mas são segurados do sistema em estudo. A atividade exercida

pode ser tanto efetiva, diária, como a do trabalhador empregado, ou ocasional, como de trabalhador eventual. Não

há necessidade de haver vínculo empregatício para a configuração da condição, pois também são segurados o

trabalhador avulso e o autônomo e estes não têm vínculo de emprego.(...)Destacamos, ainda, que na referida

definição é preciso incluir o desempregado na condição de segurado, pois este poderá filiar-se ao sistema e pagar

contribuições, mesmo não exercendo atividade, por se encontrar sem emprego. Enquadra-se, portanto, entre os

que exerceram atividade, mas atualmente não a estão exercendo, assim como o estudante que nunca trabalhou, não

exercendo qualquer atividade.(...)Os segurados podem ser divididos em segurados obrigatórios (empregado,

empregado doméstico, trabalhador avulso), obrigatórios individuais (trabalhador autônomo e equiparado,

empresário) e segurado facultativo (desempregado, estudante, dona-de-casa, síndico de condomínio).

(...)Qualidade de segurado, requisito indispensável à fruição das prestações (os dois outros, igualmente

condicionantes do direito, são a carência e o evento determinante da proteção), é atributo jurídico próprio do

filiado, dito segurado, ou seja, característica obtida ao se instaurar a relação jurídica entre o titular e o órgão gestor

das obrigações e direitos desse beneficiário.Condição permanentemente exigida para o exercício dos direitos -

ressalvada a hipótese prevista no art. 102 - é concepção jurídica correspondente, de regra, ao trabalho remunerado

tutelado, expressão securitária da condição de protegido e idéia significando a titularidade do percipiente de uma

outra prestação previdenciária. Referência hermética para os neófitos, significando apenas a posse da condição de

segurado, de sê-lo e de, consequentemente, poder obter as prestações cujos requisitos preenche ao tempo da

pretensão.Adquirida a qualidade, isto é, a pessoa assumindo o estado jurídico de segurado, o atributo é tido e tem
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como suporte material a filiação (v.g., trabalho, ministério religioso, vontade de manter-se filiado, etc) e, mantido,

extinta aquela base, mesmo sem contribuição, durante os prazos elencados, ao final dos quais desaparece

abruptamente.(...) Passo ao exame do cumprimento do período de carência pelo falecido. Trago conceito da

doutrina:PERÍODO DE CARÊNCIAConsidera-se período de carência o tempo correspondente ao número

mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício. O período de

carência é observado a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências.Pode-se enfocar o

período de carência de outra forma, como o faz Jefferson Daibert (1978:200), que é o lapso de tempo durante o

qual os beneficiários não têm direito a determinadas prestações, em razão de ainda não haver sido pago o número

mínimo de contribuições exigidas em lei.(...) Dispõem os artigos 24 e 26, I, da Lei n.º 8.213/91: Art. 24. Período

de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao

benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências.(...)Art. 26.

Independe de carência a concessão das seguintes prestações:I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família

e auxílio-acidente;(...)Como se pode ver, a autora enquadra-se na hipótese do inciso I, do artigo 26, da Lei n.º

8.213/91, não necessitando comprovar período de carência para a obtenção da pensão por morte. Por outro lado, a

autora foi casada com o falecido, com quem teve três filhos, vindo a se separar judicialmente em 2005. Conforme

relatou em seu depoimento pessoal, o casal não chegou a se separar de fato e pouco tempo depois, já havia feito as

pazes.Estes fatos foram comprovados pela prova testemunhal, especialmente pela testemunha Lucidora Costa que

afirmou de forma coesa e convicta a existência da união estável, comprovando integralmente a versão fática

traçada na inicial. Finalmente, resta somente a prova da dependência econômica da autora em relação a João

Batista de Almeida. No que diz respeito a esse aspecto, observo que a dependência econômica da companheira é

presumida, conforme se vê do disposto no 4º do artigo 16 da Lei nº 8.213/91, já transcrito.Assim, a autora faz jus

à percepção do benefício da pensão por morte de seu companheiro, uma vez preenchidos os requisitos exigidos

pela lei.O início do benefício deverá ser fixado na data do requerimento administrativo ocorrido em 28/03/2012

(fls. 23).DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE

o pedido para condenar o réu a conceder o benefício da pensão por morte de João Batista de Almeida à autora

Iracema Portilho Gomes, a partir de 28/03/2012, data do requerimento administrativo do benefício (artigo 74, II,

da Lei nº 8.213/91), devendo o valor ser calculado nos exatos termos do artigo 75 do mencionado diploma

legal.Anoto que a inserção da autora no sistema informatizado da previdência, ou seja, a implantação do benefício

deverá - obrigatoriamente - preceder à liquidação, evitando-se sucessivas liquidações de parcelas atrasadas, salvo

ulterior decisão judicial em contrário.As prestações vencidas serão atualizadas monetariamente e acrescidas de

juros de mora, conforme índices discriminados no item 4.3 do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal.Arcará o réu com os honorários advocatícios, os quais

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até esta data (cf. ED em REsp nº 187.766-SP,

STJ, 3ª Seção, Relator Min. Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A verba de patrocínio

deve ter como base de cálculo o somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas devidas até a data da

sentença (...) ), a ser apurado ao azo da liquidação. Não há custas processuais a serem suportadas, face à

gratuidade concedida. Contudo, deverá o réu suportar eventuais despesas antecipadas pela autora durante o

processo (art. 20 e 2o do Código de Processo Civil), despesas estas que deverão ser provadas - se for o caso - por

artigos na liquidação.Presente a prova inequívoca suficiente para caracterizar a verossimilhança da alegação, não

apenas em sede de cognição sumária, mas exauriente, conforme demonstrado na fundamentação, e também o

perigo na demora, este caracterizado pela natureza alimentar e pela finalidade do benefício, que é a de prover

recursos para suprimento das necessidades elementares da pessoa, defiro o requerimento de antecipação dos

efeitos da tutela, nos termos do art. 273, I do CPC, e determino ao INSS que, no prazo de 15 (quinze) dias,

implante o benefício de pensão por morte em favor da Autora.Intime-se o réu através do APSDJ de São José do

Rio Preto para cumprimento da presente decisão, devendo informar nos autos através de documento hábil a

ocorrência da implantação do benefício no prazo de 30 dias.Sentença ilíquida sujeita a reexame necessário.Tópico

de sentença inserido nos termos do Provimento Conjunto nº 69/2006 e 71/2006.Nome do Segurado Iracema

Portilho GomesCPF 062.303.308-90Nome da mãe Nair Gomes PortilhoRua Odete de Andrade Rocha Mendes, nº

01, Solo Sagrado, nestaBenefício concedido Pensão por morte de João Batista de AlmeidaDIB - 28/03/2012RMI -

a calcular Data do início do pagamento a definir após o trânsito em julgadoPublique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0005588-27.2013.403.6106 - FRANCIELE CRISTINA RODRIDES DA SILVA - INCAPAZ X ISADORA

RODRIGUES DA ROCHA - INCAPAZ X JURACI DE SOUZA(SP171752 - ROGÉRIO CESAR BARUFI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP225013 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE

ALMEIDA) X JEAN CARLOS GONCALVES DA SILVA ROCHA

Verificado o decurso de prazo para a ré contestar a presente ação, consoante certidão de fl. 128, impõe-se a

decretação da revelia. Versando a demanda deduzida nos autos, divisão de pensão por morte, sobre direito

indisponivel não se cogita da confissão ficta, perseverando, contudo, a dispensa de intimação dos atos processuais.

Face à maioridade do(a) autor(a) FRANCIELE CRISTINA RODRIGUES DA SILVA, CPF nº. 454.050.478-99, i

ntime-se para que regularize sua representação processual apresentando nova procuração em seu nome, no prazo
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de 15 (quinze) dias. Tendo em vista que o co-réu JEAN CARLOS GONÇALVES DA SILVA ROCHA, CPF n.

414.206.668-43, também atingiu a maioridade, à SUDP para o cadastramento de seu CPF, bem como para o

retificação dos pólos ativo e passivo, excluindo-se a palavra incapaz.Ao MPF, em razão de co-autora incapaz.

Manifeste(m)-se em réplica no prazo de 10(dez)dias.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000524-02.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003040-

29.2013.403.6106) LEONARDO DAGOSTINO SILVA(SP215559 - MIRELLA CARREGARO PONTES

NEGRELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR)

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de embargos à execução opostos com o fito de ver discutida a execução nº

00030402920134036106.Com a inicial vieram os documentos de fls. 30/39.Recebidos os presentes embargos,

deu-se vista à embargada para resposta (fls. 92).A embargada apresentou impugnação às fls. 94/101.Instadas as

partes a especificarem provas, o embargante requereu a realização de prova pericial, mas a mesma restou

indeferida (fls. 111).É o relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOPretende o embargante a revisão de contrato de

financiamento firmado com a embargada alegando estar sendo objeto de cobrança abusiva sem demonstração da

constituição da dívida. Argui a ocorrência de encadeamento de contratos com o objetivo de saldar as dívidas

existentes. Pretende o reconhecimento da ocorrência de capitalização de juros, da onerosidade excessiva das

cláusulas contratuais e da abusividade das taxas de juros remuneratórios.Inicialmente, observo que as Cédulas de

Crédito Bancário - Empréstimo à Pessoa Jurídica, juntadas às fls. 69/75 e 78/91 e assinadas pelas partes é título

executivo hábil para levar a cabo a execução por gozar de liquidez, certeza e exigibilidade, como dispõe o artigo

585, II do CPC.Por outro lado, não havendo alegação de vício de consentimento e tendo sido realizado entre

pessoas capazes, só resta analisar a legalidade do objeto contratado.Assim, somente as ilegalidades teriam o

condão de anular eventuais cláusulas do contrato e, então, sob esse prisma, serão analisadas. Também, será

analisada a correta execução do que foi pactuado. Passo à análise das questões postas, que, para melhor

compreensão, será feita de forma articulada.Aplicação do Código CivilA alegação genérica de que o cálculo não

está correto não é de ser acolhida. Cabe ao embargante, ao sustentar que o cálculo está errado, apresentar outro

correto em seu lugar, identificando os erros que pretende discutir. Aplicação, no caso, do artigo 1.102, 3º, c/c 475-

L, 2º, do CPC. A miríade de perguntas e impugnações aleatórias do embargante não permite divisar qualquer

discordância objetiva que este juízo tivesse que dirimir, e em assim sendo, não há como acolhê-la. Cabe àquele

que não nega a dívida, mas impugna o seu valor, sustentar o quanto acha devido e o porquê.A inversão do ônus da

prova no caso presente é desnecessária, já que não ficou evidenciado qualquer prejuízo à parte decorrente de

desequilíbrio de poder econômico.Limitação dos jurosNão há limite constitucional aos juros contratados em

operações realizadas com instituições financeiras.A Constituição Federal, no artigo 192, parágrafo 3, previa a

limitação dos juros reais em 12% ao ano. Contudo, o Supremo Tribunal Federal decidiu que tal dispositivo

constitucional dependia de regulamentação, ou seja, era norma de eficácia limitada, não auto-aplicável (ADIN nº

4). Ele foi revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 29.05.03. A matéria foi consolidada na Súmula 648 do

STF e Súmula Vinculante nº 07, de mesmo texto:A norma do 3º do artigo 192 da constituição, revogada pela

Emenda Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação

condicionada à edição de lei complementar.A cobrança de juros pelas instituições financeiras encontra amparo na

Lei nº 4.595/64. O STF já firmou entendimento de que essas entidades não se subordinam às disposições do

Decreto nº 22.626-33, conforme Súmula 596, porque estão sujeitas às normas do mercado financeiro, ditadas pelo

Conselho Monetário Nacional e Banco Central do Brasil. As taxas de juros são fixadas de acordo com as regras do

mercado financeiro, não estando sujeitas a qualquer limitação.Eventual abusividade da taxa de juros só pode ser

declarada caso a caso, desde que, comprovadamente, discrepe, de modo substancial, da média do mercado na

praça do empréstimo, salvo se justificada pelo risco da operação.Tal entendimento, inclusive, foi objeto de súmula

pelo STJ, editada em 27/05/2009 (DJe 08/06/2009):Súmula 382: A estipulação de juros remuneratórios superiores

a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade.No caso dos autos, a taxa prevista contratualmente mostra-se

dentro da média praticada pelo mercado bancário à época da contratação. Esses dados podem sem conferidos no

site do Banco Central do Brasil na internet .Dessa forma, não havendo qualquer norma legal que determine a

aplicação da taxa de juros de, no máximo, 12% a.a., bem como não se vislumbrando abusividade em sua fixação,

resulta que deve ser respeitado quanto a esse ponto o previsto no contrato celebrado entre as partes.Capitalização

mensal dos jurosConforme acima exposto, não está vedada a cobrança pelas instituições financeiras de juros

acima do permitido pelo Decreto nº 22.626/33. Já, para contratos firmados após 30/03/2000, é possível a

capitalização dos juros em período inferior a um ano, conforme o artigo 5º da Medida Provisória nº 1963-17, de

30 de março de 2000 - atual MP nº 2.170-36, de 23 de agosto de 2001 - em vigor conforme art. 2º da EC nº 32, de

1.09.2001, que continua a viger, vez que não ocorreu a finalização do julgamento da cautelar da ADIn 2316-

1.Para contratos firmados antes dessa data, vale o que restou cristalizado na Súmula 121 do STF: É vedada a

capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.Considerando que o(s) contrato(s) foi(ram)

celebrado(s) em 05/01/2012, ou seja, após a inovação legislativa, é legítima a capitalização de juros.Comissão de
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permanênciaDe acordo com a disposição prevista na cláusula oitava do contrato (fls. 72/73), em caso de

inadimplemento, o débito apurado ficaria sujeito à Comissão de Permanência, cuja taxa mensal seria obtida pela

composição da taxa CDI - Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo Banco Central do Brasil no dia

15 de cada mês, a ser aplicada durante o mês subsequente, acrescida da taxa de rentabilidade de 5% do 1º ao 59º

dia de atraso e de 2% a partir do 60º dia de atraso.Por essa fórmula, percebe-se que não ocorre a cumulação do

encargo com a correção monetária. Também não há notícia nos autos dessa ocorrência. Assim, não se vislumbra

burla ao entendimento consagrado na súmula 30 do C. STJ.Quanto à possibilidade de aplicação desse encargo, a

jurisprudência já se pacificou no sentido de que é legítima a cobrança da comissão de permanência à taxa média

de mercado. O tema foi sumulado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, sob nº 294: Não é potestativa a cláusula

contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco

Central do Brasil, limitada à taxa do contrato.Impugnação genéricaDeixo de apreciar qualquer impugnação

genérica a taxas ou encargos, sob pena de julgamento extra petita. A completa ausência deles, foge ao bom senso

e à sistemática financeira. Esses itens são previstos no decorrer do contrato, regulamentados pelo Banco Central

do Brasil e seus valores, certamente, fornecidos ao cliente, nada tendo sido apontado concretamente sobre eles.A

propósito, a Súmula 381 do STJ, de 22/04/2009 (DJe 05/05/2009):Nos contratos bancários, é vedado ao julgador

conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.Nesse sentido, consigno que os extratos, conquanto não

integrem o acordo, são demonstrativos de sua execução e, nesse sentido, não é razoável entender que o devedor

tinha completo desconhecimento da aplicação desses encargos, sem constar, nos autos, qualquer contestação

formal. Cabe, sim, ao correntista, seu acompanhamento, até para eventual impugnação ou

rescisão.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO IMPROCEDENTES os presentes

embargos, extinguindo-os com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I do CPC.Arcará o

embargante com os honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa

corrigido monetariamente.Traslade-se cópias para os autos principais. Após o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000909-47.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005696-

56.2013.403.6106) LI PINHEIRO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X IZOLINA DAS GRACAS

RAFAEL PINHEIRO X LEONARDO RAFAEL PINHEIRO(SP267691 - LUANNA ISMAEL PIRILLO E

SP294997 - AMANDA ISMAEL PIRILLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS)

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de embargos à execução opostos com o fito de ver discutida a execução nº

00056965620134036106.Com a inicial vieram os documentos de fls. 27/83.Houve emendas à inicial (fls. 87/88 e

91/93).Recebidos os presentes embargos, deu-se vista à embargada para resposta (fls. 94/95).A embargada

apresentou impugnação às fls. 97/113.Instadas as partes a especificarem provas, os embargantes requereram a

realização de prova pericial, mas a mesma restou indeferida (fls. 119).É o relatório.

Decido.FUNDAMENTAÇÃOPretendem os embargantes a revisão de contrato de financiamento firmado com a

embargada alegando estar sendo objeto de cobrança abusiva sem demonstração da constituição da dívida.

Pretendem o reconhecimento da ocorrência de capitalização de juros, a aplicação do Código de Defesa do

Consumidor a fim de se reconhecer a onerosidade excessiva das cláusulas contratuais e a limitação dos juros em

12% ao ano. Discute também a ilegalidade da cobrança da comissão de permanência e a inexistência de

mora.Inicialmente, observo que a Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo à Pessoa Jurídica, juntada às fls.

34/50 e assinada pelas partes é título executivo hábil para levar a cabo a execução por gozar de liquidez, certeza e

exigibilidade, como dispõe o artigo 585, II do CPC.Por outro lado, não havendo alegação de vício de

consentimento e tendo sido realizado entre pessoas capazes, só resta analisar a legalidade do objeto

contratado.Assim, somente as ilegalidades teriam o condão de anular eventuais cláusulas do contrato e, então, sob

esse prisma, serão analisadas. Também, será analisada a correta execução do que foi pactuado. Passo à análise das

questões postas, que, para melhor compreensão, será feita de forma articulada.Aplicabilidade do Código de

Defesa do ConsumidorO Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras (Súmula nº 297

do STJ). A consequência em relação aos contratos bancários é a possibilidade de revisão das cláusulas que

estabeleçam prestações desproporcionais, além da facilitação da defesa do consumidor que é economicamente

frágil frente a uma instituição bancária.Em contrapartida, a alegação genérica de que o cálculo não está correto

não é de ser acolhida. Cabe ao embargante, ao sustentar que o cálculo está errado, apresentar outro correto em seu

lugar, identificando os erros que pretende discutir. Aplicação, no caso, do artigo 1.102, 3º, c/c 475-L, 2º, do CPC.

A miríade de perguntas e impugnações aleatórias do embargante não permite divisar qualquer discordância

objetiva que este juízo tivesse que dirimir, e em assim sendo, não há como acolhê-la. Cabe àquele que não nega a

dívida mas impugna o seu valor sustentar o quanto acha devido e o porquê.A inversão do ônus da prova no caso

presente é desnecessária, já que não ficou evidenciado qualquer prejuízo à parte decorrente de desequilíbrio de

poder econômico.Limitação dos juros a 12% ao anoNão há limite constitucional aos juros contratados em

operações realizadas com instituições financeiras.A Constituição Federal, no artigo 192, parágrafo 3, previa a
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limitação dos juros reais em 12% ao ano. Contudo, o Supremo Tribunal Federal decidiu que tal dispositivo

constitucional dependia de regulamentação, ou seja, era norma de eficácia limitada, não auto-aplicável (ADIN nº

4). Ele foi revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 29.05.03. A matéria foi consolidada na Súmula 648 do

STF e Súmula Vinculante nº 07, de mesmo texto:A norma do 3º do artigo 192 da constituição, revogada pela

Emenda Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação

condicionada à edição de lei complementar.A cobrança de juros pelas instituições financeiras encontra amparo na

Lei nº 4.595/64. O STF já firmou entendimento de que essas entidades não se subordinam às disposições do

Decreto nº 22.626-33, conforme Súmula 596, porque estão sujeitas às normas do mercado financeiro, ditadas pelo

Conselho Monetário Nacional e Banco Central do Brasil. As taxas de juros são fixadas de acordo com as regras do

mercado financeiro, não estando sujeitas a qualquer limitação.Eventual abusividade da taxa de juros só pode ser

declarada caso a caso, desde que, comprovadamente, discrepe, de modo substancial, da média do mercado na

praça do empréstimo, salvo se justificada pelo risco da operação.Tal entendimento, inclusive, foi objeto de súmula

pelo STJ, editada em 27/05/2009 (DJe 08/06/2009):Súmula 382: A estipulação de juros remuneratórios superiores

a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade.No caso dos autos, a taxa prevista contratualmente mostra-se

dentro da média praticada pelo mercado bancário à época da contratação. Esses dados podem sem conferidos no

site do Banco Central do Brasil na internet .Dessa forma, não havendo qualquer norma legal que determine a

aplicação da taxa de juros de, no máximo, 12% a.a., bem como não se vislumbrando abusividade em sua fixação,

resulta que deve ser respeitado quanto a esse ponto o previsto no contrato celebrado entre as partes.Capitalização

mensal dos jurosConforme acima exposto, não está vedada a cobrança pelas instituições financeiras de juros

acima do permitido pelo Decreto nº 22.626/33. Já, para contratos firmados após 30/03/2000, é possível a

capitalização dos juros em período inferior a um ano, conforme o artigo 5º da Medida Provisória nº 1963-17, de

30 de março de 2000 - atual MP nº 2.170-36, de 23 de agosto de 2001 - em vigor conforme art. 2º da EC nº 32, de

1.09.2001, que continua a viger, vez que não ocorreu a finalização do julgamento da cautelar da ADIn 2316-

1.Para contratos firmados antes dessa data, vale o que restou cristalizado na Súmula 121 do STF: É vedada a

capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.Considerando que o(s) contrato(s) foi(ram)

celebrado(s) em 15/02/2011, ou seja, após a inovação legislativa, é legítima a capitalização de juros.Comissão de

permanênciaDe acordo com a disposição prevista na cláusula oitava do contrato (fls. 38), em caso de

inadimplemento, o débito apurado ficaria sujeito à Comissão de Permanência, cuja taxa mensal seria obtida pela

composição da taxa CDI - Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo Banco Central do Brasil no dia

15 de cada mês, a ser aplicada durante o mês subsequente, acrescida da taxa de rentabilidade de 5% do 1º ao 59º

dia de atraso e de 2% a partir do 60º dia de atraso.Por essa fórmula, percebe-se que não ocorre a cumulação do

encargo com a correção monetária. Também não há notícia nos autos dessa ocorrência. Assim, não se vislumbra

burla ao entendimento consagrado na súmula 30 do C. STJ.Quanto à possibilidade de aplicação desse encargo, a

jurisprudência já se pacificou no sentido de que é legítima a cobrança da comissão de permanência à taxa média

de mercado. O tema foi sumulado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, sob nº 294: Não é potestativa a cláusula

contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco

Central do Brasil, limitada à taxa do contrato.Impugnação genéricaDeixo de apreciar qualquer impugnação

genérica a taxas ou encargos, sob pena de julgamento extra petita. A completa ausência deles, foge ao bom senso

e à sistemática financeira. Esses itens são previstos no decorrer do contrato, regulamentados pelo Banco Central

do Brasil e seus valores, certamente, fornecidos ao cliente, nada tendo sido apontado concretamente sobre eles.A

propósito, a Súmula 381 do STJ, de 22/04/2009 (DJe 05/05/2009):Nos contratos bancários, é vedado ao julgador

conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.Nesse sentido, consigno que os extratos, conquanto não

integrem o acordo, são demonstrativos de sua execução e, nesse sentido, não é razoável entender que o devedor

tinha completo desconhecimento da aplicação desses encargos, sem constar, nos autos, qualquer contestação

formal. Cabe, sim, ao correntista, seu acompanhamento, até para eventual impugnação ou

rescisão.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO IMPROCEDENTES os presentes

embargos, extinguindo-os com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, I do CPC.Arcarão os

embargantes com os honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa

corrigido monetariamente.Traslade-se cópias para os autos principais. Após o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001965-18.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001759-

72.2012.403.6106) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI

PRADO DE ALMEIDA) X ORIVAL LOPES(SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO)

SENTENÇATrata-se de embargos à execução levada a efeito nos autos da Ação de revisão de benefício

previdenciário de nº 00019651820144036106, em que o INSS se insurge contra a conta de liquidação, alegando

que não há valores a serem recebidos. Juntou planilha de cálculos (fls. 05/13).Recebidos, deu-se vista à

embargada, que apresentou impugnação (fls. 16/17).Os autos foram remetidos ao contador judicial que apresentou

parecer às fls. 22/27.O INSS se manifestou às fls. 32.O embargante alega que, ao ser calculada a RMI do

benefício do embargado, o valor encontrado não excedeu ao teto do valor de benefício na época.Esta afirmação foi
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confirmada pelo contador judicial em seu parecer de fls. 22/27, ou seja, o cálculo da RMI do embargado foi

calculado considerando-se a legislação vigente à época e o resultado não ultrapassou o teto máximo vigente. Por

este motivo, não há valores a serem apurados.Destarte, julgo PROCEDENTES os presentes embargos, opostos

pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL para reconhecer a inexistência de valores a serem pagos

pelo embargante ao embargado, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, II,

Código de Processo Civil.Arcará o embargado com os honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por

cento) do valor da da diferença entre o valor da execução e o valor fixado nos embargos, se e quando deixar de

ostentar a condição de necessitado (artigos 11, 2º, da Lei 1.060/50), não havendo custas.Traslade-se cópia para a

Ação Ordinária nº 00017597220124036106.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0002022-36.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006146-

96.2013.403.6106) LEANDRA CRISTINA MILANI BOSSIM(SP153038 - HEVERTON DEL ARMELINO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP109735 -

ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR)

SENTENÇATrata-se de embargos opostos com o fito de ver discutidos os valores propostos na execução

0006146-96.2013.403.6106.Alega a embargante preliminares de carência da ação em face de não possuir a

embargada títulos nas condições legais de executoriedade, discute a credibilidade do título. No mérito sustentam

que o título é ilíquido em razão do acréscimo de juros capitalizados, juros moratórios e juros remuneratórios.

Foram juntados documentos (fls. 18/70).Recebidos os presentes embargos, deu-se vista à embargada para resposta

(fls. 75).A embargada apresentou impugnação às fls. 78/84.A embargante requereu a realização de prova pericial

(fls. 88/89, que foi indeferida às fls. 91.É o relatório. Decido.Observo que em preliminar de carência da ação a

embargante alega que a execução versa sobre valores indevidos, assim sendo, tal preliminar confunde-se com o

mérito e com ele será analisado.Ao mérito, pois.A executada firmou com a CAIXA duas Cédulas de crédito

bancário - cheque empresa e financiamento de bens, os quais se encontram juntados às fls. 29/59 e 43/62,

contratos estes que estão sendo executados por meio dos autos de nº 0006146-96.2013.403.6106. Outrossim às fls.

27 e 28 constam demonstrativos de evolução do débito.Os mencionados contratos, devidamente assinados pela

devedora e seu cônjuge, instruídos com o cálculo de evolução do débito são títulos executivos hábeis para levar a

cabo a execução por gozar de liquidez, certeza e exigibilidade, como dispõe o artigo 585, II do CPC. Afasto

também a alegação de excesso de execução, pois a embargante apenas alega que há excesso, sem, contudo, trazer

aos autos qualquer tipo de comprovação das alegadas ilegalidades ou de descumprimento das cláusulas

contratuais. A análise do mérito implica em verificar se a embargada aplicou os encargos conforme contratados,

bem como se o contrato possui alguma ilegalidade. Todavia, como se vê, limitou-se a parte embargante a

alegações genéricas, nada trazendo especificamente para atacar qualquer item que originou o débito. Assim, deixo

de apreciar a impugnação genérica de excesso, sob pena de julgamento extra petita. Embora o Código de Defesa

do Consumidor possa ser aplicado em favor do tomador de empréstimos bancários, no presente caso não há

qualquer reparo a ser feito considerando que o montante dos juros e demais encargos foram fixados em contrato

de negociação de dívida, o que afasta a aplicação de Contrato de Adesão, onde a negociação não lhe é

facultada.Limitação dos juros a 12% ao anoNão há limite constitucional aos juros contratados em operações

realizadas com instituições financeiras.A Constituição Federal, no artigo 192, parágrafo 3, previa a limitação dos

juros reais em 12% ao ano. Contudo, o Supremo Tribunal Federal decidiu que tal dispositivo constitucional

dependia de regulamentação, ou seja, era norma de eficácia limitada, não auto-aplicável (ADIN nº 4). Ele foi

revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 29.05.03.A cobrança de juros pelas instituições financeiras

encontra amparo na Lei nº 4.595/64. O Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento de que as instituições

financeiras não se subordinam às disposições do Decreto nº 22.626-33, conforme Súmula 596 daquele Tribunal,

porque estão sujeitas às normas do mercado financeiro, ditadas pelo Conselho Monetário Nacional e Banco

Central do Brasil. As taxas de juros são fixadas de acordo com as regras do mercado financeiro, não estando

sujeitas a qualquer limitação. Eventual abusividade da taxa de juros só pode ser declarada caso a caso, à vista de

taxa que comprovadamente discrepe, de modo substancial, da média do mercado na praça do empréstimo, salvo se

justificada pelo risco da operação. No caso dos autos, a embargante não demonstrou que a taxa prevista

contratualmente estivesse fora da média praticada pelo mercado bancário à época da contratação. Esses dados

podem sem conferidos no site do Banco Central do Brasil na internet .Dessa forma, não havendo qualquer norma

legal que determine a aplicação da taxa de juros de, no máximo, 12% a.a., bem como não se vislumbrando

abusividade em sua fixação, resulta que deve ser respeitado quanto a esse ponto o previsto no contrato celebrado

entre as partes.Capitalização mensal dos jurosConforme acima exposto, não está vedada a cobrança pelas

instituições financeiras de juros acima do permitido pelo Decreto nº 22.626/33. Já quanto à capitalização dos

mesmos, para contratos firmados após 30/03/2000 é possível a capitalização dos juros em período inferior a um

ano (Medida Provisória nº 1963-17, de 30 de março de 2000 - atual MP nº 2.170-36, de 23 de agosto de 2001, em

vigor conforme art. 2º da EC nº 32, de 1.09.2001).Para contratos firmados antes de tal data, vale o que restou

cristalizado na Súmula 121 do STF: É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente

convencionada.Considerando que o contrato discutido neste feito foi celebrado após a inovação legislativa, é
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legítima a capitalização de juros.A tese de que a cobrança de encargos excessivos acarretaram excessiva e ilegal

onerosidade também não merece guarida, vez que a causa geradora de tais encargos é, antes de mais nada, a

inadimplência da própria executada.A valer a tese da embargante, a cláusula penal pelo inadimplemento passa a

ser inaplicável. Em desejando obstar os efeitos da mora pode o devedor lançar mão da consignação em

pagamento, e se assim tivesse procedido, teria afastado a cobrança de tais encargos.Destarte, JULGO

IMPROCEDENTE o presente embargo, extinguindo-o com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269,

I, do CPC.Arcará a embargante com os honorários advocatícios os quais fixo em dez por cento do valor da causa

atualizado, se e quando deixar de ostentar a condição de necessitada (artigos 11, 2º e 12 da Lei nº 1.060/50).

Custas indevidas.Traslade-se cópias para os autos principais.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002658-02.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005397-

50.2011.403.6106) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI

PRADO DE ALMEIDA) X CONCEICAO APARECIDA GREGORIO(SP134910 - MARCIA REGINA

ARAUJO PAIVA)

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de embargos à execução para discussão da conta apresentada na ação de

conhecimento nº 00053975020114036106, em que o INSS foi condenado a conceder o benefício previdenciário

de auxílio doença.Recebidos, deu-se vista para resposta, que foi apresentada às fls. 36/46.É a síntese do

necessário. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOArgumenta o INSS que, no período dos pagamentos atrasados, a

embargada recebeu salário e verteu recolhimentos previdenciários decorrentes de seu trabalho, pelo que é

indevido o valor apurado em liquidação.De início, observo que a execução tem como pressuposto a existência de

título judicial, que está consolidado num acórdão com trânsito em julgado, não sendo possível, nos presentes

embargos, rediscutir a questão da capacidade aventada.A discussão nestes autos se limita à alegação de não

cumulatividade de salário e benefício previdenciário por doença.A questão se coloca sob a égide do artigo 46 da

Lei 8213/91: Art. 46. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria

automaticamente cancelada, a partir da data do retorno.Em primeiro lugar, deve-se observar que o artigo trata do

aposentado, portanto, daquele que está em gozo de benefício implantado definitivamente.Mas a questão que se

coloca nestes autos é outra: E se o segurado durante a lide verte contribuições como trabalhador? E mais, e se

realmente volta a trabalhar durante o curso da ação?O vertimento de contribuições presume capacidade e portanto

trabalho neste caso?Por muito tempo este juízo aplicou a presunção de capacidade quando constatado o

vertimento de contribuições decorrentes de atividade laboral. Todavia, alterei meu entendimento.De fato,

anteriormente reconhecia a natureza jurídica de pagamento de contribuição previdenciária decorrente de trabalho

para impedir o pagamento do benefício no período concomitante.Todavia, a questão da incapacidade como evento

jurídico vai além da incapacidade como fato, e tal descompasso pode gerar injustiças. Explico. Estando sub judice

o reconhecimento da incapacidade, é para todos indefinida a questão até que a sentença a reconheça e que além,

transite em julgado. Durante esse período, que pode durar meses ou anos (convenhamos, a justiça é lenta) a parte

se vê na contingência de resguardar seus direitos, e nesse sentido fica entre duas espadas. Ou paga e não perde a

condição de segurado e também não perde os meses relativos ao período que ainda não há decisão judicial (porque

se a ação durar anos, e se infrutífera o autor perderá todos os meses em que não recolheu - ou no mínimo os

perderá como contagem de carência (Lei 823/91, artigos 15 e 25). Por outro lado, se recolher, não receberá o

benefício naqueles meses e sequer esses pagamentos serão computados na RMI. A questão pode ir além do mero

pagamento da contribuição sem estar trabalhando. Pode ser que a pessoa antes de ver implantado o benefício

(definitivamente, saliento) tente se manter no emprego, trabalhe com limitações, dores para receber o salário

(quando ainda não tenha recebido por antecipação de tutela ou liminar) para simplesmente garantir seu sustento.

Diante da insegurança do resultado da ação, que a ninguém - muito menos à parte - é dado saber, na prática é

comum (e quem sabe seja mesmo o mais prudente) continuar contribuindo, o que afinal, portanto, não é resultado

de trabalho em si, mas somente uma forma de continuar a qualidade de segurado enquanto a situação jurídica da

incapacidade não é reconhecida, ou neste último caso, continuar trabalhando até que seu afastamento seja

garantido financeiramente, sob pena de passar necessidades. Nessas situações, em que o recolhimento é feito

somente para dar continuidade à relação previdenciária e não reflete de fato trabalho ou quando decorre do

trabalho prolongado pela inexistência de renda alternativa, afasto a presunção decorrente dos recolhimentos para

então entender devido o pagamento de benefício decorrente de incapacidade no período. Assim, os recolhimentos

previdenciários feitos durante a fluência do benefício que ainda não foi implantado definitivamente, não

presumem trabalho e não impedem o recebimento do benefício nos meses em que ocorrer, sem prejuízo, por

óbvio, de prova nesse sentido.Trago julgados:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº

2005.72.05.000444-3/SC RELATOR: Des. Federal VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS EMBARGANTE:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS ADVOGADO: Milton Drumond Carvalho

EMBARGADO: ACÓRDÃO DE FLS. INTERESSADO: ELIDA RONCHI MENDES ADVOGADO : Afonso

ZagoEMENTAPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO

JUDICIAL TRANSITADO EM JULGADO. AUXÍLIO-DOENÇA. RESTABELECIMENTO. PAGAMENTO
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RETROATIVO À CESSAÇÃO. ATIVIDADE PROFISSIONAL ASSALARIADA. CONTINUIDADE.

CONCOMITÂNCIA. CARÁTER ALIMENTAR. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

SUCUMBENCIAIS.1. A continuidade do labor no mesmo emprego, em princípio, não elide o direito à percepção

retroativa de auxílio-doença consubstanciado em título executivo judicial transitado em julgado, especialmente

quando a própria decisão administrativa indeferitória de benefício sujeitar o(a) segurado(a), já incapacitado(a), a

manter uma fonte de renda com vista ao sustento próprio e familiar, ainda que precariamente, enquanto

permanecer aguardando o provimento na demanda judicial. Procedimento contrário implicaria enriquecimento

ilícito do INSS, considerando que, uma vez atestada a incapacidade à época da cessação administrativa da

prestação, por meio de perícia oficial, o benefício já era devido desde então. Caso em que o vínculo trabalhista se

manteve apenas em face do caráter alimentar da verba salarial, não-substituída em tempo pelos proventos

previdenciários, não se podendo glosar as parcelas exeqüendas de benefício por incapacidade restabelecido em

períodos pretéritos em que houve a percepção concomitante de salário decorrente de exercício de atividade

profissional, porquanto, na prática, não houve essa simultaneidade, mas a necessidade fática de preservação do

contrato de trabalho no lapso temporal em que buscado, em Juízo, o amparo decorrente da inaptidão laboral

cristalizada.2. Decaindo o INSS na embargatória, arca com os honorários advocatícios sucumbenciais em 5%

sobre o valor discutido na incidental, atualizado.Processo 00082913720094036310 1 - PROCEDIMENTO DO

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL Relator(a) JUIZ(A) FEDERAL NILCE CRISTINA PETRIS Sigla do órgão TR1

Órgão julgador 1ª Turma Recursal - SP Fonte e-DJF3 Judicial DATA: 08/03/2013 EmentaPREVIDENCIÁRIO -

BENEFÍCIO DECORRENTE DE INCAPACIDADE LABORAL - RECURSO DO INSS - DOU PARCIAL

PROVIMENTO - ADEQUAÇÃO DOS JUROS DE MORA - RES. 134/2010.Data da Decisão 25/02/2013 Data

da Publicação 08/03/2013Por tais motivos, o pedido improcede.DISPOSITIVODestarte, JULGO

IMPROCEDENTES os presentes embargos, extinguindo o processo com resolução do mérito, conforme art. 269,

I, CPC. Arcará o embargante com honorários advocatícios de 10% do valor da causa atualizado, não havendo

custas (art. 7º da Lei 9.289/96).Traslade-se cópia para a ação 00053975020114036106.Transitada em julgado,

arquivem-se.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0003223-63.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006539-

89.2011.403.6106) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI

PRADO DE ALMEIDA) X MARIA DA GLORIA SILVA SANTOS(SP248289 - PEDRO HENRIQUE

CARDOSO LUCCHESI TEODORO E SP277471 - HAMILTON MASSAO MURAY)

Vista às partes dos cálculos/esclarecimentos da Contadoria, no prazo de 10 (dez) dias. Para conveniência das

partes, visando permitir a carga dos autos, o prazo será sucessivo, sendo os 05 (cinco) primeiros para o autor e os

05 (cinco) dias restantes para o réu.Intimem-se.

 

0003361-30.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010015-

24.2000.403.6106 (2000.61.06.010015-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 765 -

LAURO ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA) X ILMA PIRES DA SILVA(SP143716 - FERNANDO

VIDOTTI FAVARON)

Vista às partes dos cálculos/esclarecimentos da Contadoria, no prazo de 10 (dez) dias. Para conveniência das

partes, visando permitir a carga dos autos, o prazo será sucessivo, sendo os 05 (cinco) primeiros para o autor e os

05 (cinco) dias restantes para o réu.Intimem-se.

 

0005837-41.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005974-

28.2011.403.6106) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANA MARIA HOMEM

MARINO(SP160688 - ANA PAULA HOMEM MARINO)

Recebo os presentes embargos para discussão. Abra-se vista a(o) embargado(a) para resposta, no prazo de 15 dias,

nos termos do artigo 740 do Código de Processo Civil. Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0004973-47.2007.403.6106 (2007.61.06.004973-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO

CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X SANFLEX COMERCIO

DE PECAS E TORNEARIA LTDA - ME X LEILA REGINA BREGANTIN SALINA X JOSE ROBERTO

SALINA

SENTENÇATrata-se de execução por quantia certa contra devedor solvente. A exequente se manifestou às fls.

205 verso requerendo a desistência da ação ante a inexistência de bens penhoráveis.Diante da manifestação de

desistência JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 267, VIII do Código de Processo

Civil.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, ficando

autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial com exceção da guia de custas,

devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de
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2005.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000132-72.2008.403.6106 (2008.61.06.000132-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO

CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X FABRICA DE LINGERIE

LA CHATTE LTDA X ANTOINE MOUSSA HARIKA X SAMI ABOU ASSI(SP057443 - JOSE RICARDO

FERNANDES SALOMAO)

Defiro em parte o pleito do executado de fls. 344.Considerando que o documento de f. 349/350 comprova que o

bloqueio se deu em conta poupança com valor inferior a 40(quarenta) salários mínimos, nos exatos termos do art.

649, X, do Código de Processo Civil, determino o seu desbloqueio realizado pelo sistema BACENJUD, da

importância de R$ 4.811,10 e será restituída ao titular da conta onde ocorreu o bloqueio de valores.Oficie-se à

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Agência 3970, localizada neste Fórum para, no prazo de 10 (dez) dias,

promover a transferência do valor de R$ 4.811,10 depositado na conta nº 3970-005-00302934-8 para o Banco

Bradesco, agência 0172, conta poupança nº 0000422-7, em nome de SAMI ABOU ASSI, devendo comunicar este

Juízo após a efetivação da transferência.Instrua-se o ofício com cópia de f. 338.Em relação ao valor remanescente,

de R$ 4.315,31, observo que antes da ocorrência do bloqueio, ocorrido em 04/11/2014, o executado já havia

utilizado o seu crédito do INSS, depositado em 07/10/2014, conforme se vê no extrato de fls. 346, verso. Isso

porque na movimentação vê-se que em 27/10/2014 houve um depósito no valor de R$ 4.304,33, restando não

provado, pois, que todos os depósitos e créditos feitos na conta corrente tem origem no crédito salarial, nos exatos

termos da decisão de fls. 329.Assim, converto em Penhora a importância de R$ 4.304,33 (quatro mil, trezentos e

quatro reais e trinta e três centavos), depositada na conta nº 3970-005-00302934-8, na Caixa Econômica Federal

(fls. 338).Intime-se o executado SAMI ABOU ASSI, por intermédio de seu advogado, da Penhora supra.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001508-20.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

EMANUEL RIO PRETO COMERCIO DE PAPEIS LTDA X NATALIA TOSCHI MARTINS ALVES X

RICARDO TOSCHI MARTINS ALVES(SP264984 - MARCELO MARIN E SP236505 - VALTER DIAS

PRADO)

Ante o novo valor da dívida e ultrapassado o prazo para pagamento ou nomeação de bens à penhora, requisite-se

novamente e excepcionalmente, por intermédio do sistema BACENJUD, a todas as instituições financeiras em

atividade no Brasil que indisponibilizem os valores depositados ou aplicados em nome do(s) executado(s),

comunicando-se imediatamente este Juízo. Em sendo positivo o bloqueio, determino à Secretaria que promova,

mediante acesso ao sistema BACENJUD:a) Liberação imediata de valor ínfimo, considerado como tal a quantia

inferior a R$ 100,00 (cem reais);b) liberação do valor bloqueado se este for insuficiente para o pagamento das

custas processuais finais (art. 659, parágrafo 2º do CPC), observada a Tabela de Custas do Provimento COGE nº

64/2005;c) liberação também se bloqueado valor maior que o débito exequendo, bem como valores decorrentes de

salários ou menor que quarenta salários mínimos de conta poupança (artigo 649, IV e X, do CPC), mediante

comprovação nos autos.Proceda-se, também, consulta de propriedade de veículos do(s) executado(s) pelo

CPF/CNPJ no sistema RENAJUD, bem como ao bloqueio de transferência de propriedade dos veículos

encontrados na referida pesquisa.Veículos de passeio, inclusive motos, com mais de 10 anos e veículos de

carga/transporte com mais de 20 anos, não serão em regra bloqueados, considerando a improvável alienação

judicial, bem como o irrisório retorno financeiro. Tal orientação poderá ser revista mediante expresso

requerimento da autora/exequente, sempre acompanhado de comprovante de preço de mercado do

veículo.Considerando que não se busca qualquer informação protegida pelo artigo 1º da Lei Complementar nº

105, proceda-se pesquisa junto ao INFOJUD requisitando somente a descrição dos bens informados na última

declaração de renda, nada mais.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0001930-92.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS) X LUIZ CARLOS GOMES

Ultrapassado o prazo legal sem comparecimento do(s) citando(s) em Juízo para pagamento ou nomeação de bens

à penhora, requisite-se, por intermédio do sistema BACENJUD, a todas as instituições financeiras em atividade no

Brasil que indisponibilizem os valores depositados ou aplicados em nome do(s) executado(s), comunicando-se

imediatamente este Juízo. Em sendo positivo o bloqueio, determino à Secretaria que promova, mediante acesso ao

sistema BACENJUD:a) Liberação imediata de valor ínfimo, considerado como tal a quantia inferior a R$ 100,00

(cem reais);b) liberação do valor bloqueado se este for insuficiente para o pagamento das custas processuais finais

(art. 659, parágrafo 2º do CPC), observada a Tabela de Custas do Provimento COGE nº 64/2005;c) liberação

também se bloqueado valor maior que o débito exequendo, bem como valores decorrentes de salários ou menor

que quarenta salários mínimos de conta poupança (artigo 649, IV e X, do CPC), mediante comprovação nos
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autos.Proceda-se, também, consulta de propriedade de veículos do(s) executado(s) pelo CPF/CNPJ no sistema

RENAJUD, bem como ao bloqueio de transferência de propriedade dos veículos encontrados na referida

pesquisa.Veículos de passeio, inclusive motos, com mais de 10 anos e veículos de carga/transporte com mais de

20 anos, não serão em regra bloqueados, considerando a improvável alienação judicial, bem como o irrisório

retorno financeiro. Tal orientação poderá ser revista mediante expresso requerimento da autora/exequente, sempre

acompanhado de comprovante de preço de mercado do veículo.Considerando que não se busca qualquer

informação protegida pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 105, proceda-se pesquisa junto ao INFOJUD

requisitando somente a descrição dos bens informados na última declaração de renda, nada mais.Intime(m)-se.

Cumpra-se.

 

0005425-47.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

RUDSON E CHAGAS COMERCIO DE AUTOCAPAS LTDA ME X RUDSON PEREIRA SILVA

SENTENÇATrata-se de ação de execução por quantia certa contra devedor solvente que visa ao recebimento da

quantia de R$ 163.164,04, correspondente ao saldo devedor de contratos celebrados entre as partes, com

documentos (fls. 04/41).O executado não foi encontrado para citação, sendo noticiado seu falecimento (fls.

50/51).A autora foi intimada na pessoa de seu procurador para dar andamento ao feito, sob pena de extinção

(fls.63) e quedou-se inerte (fls. 65), caracterizando o abandono da causa.Assim, DECLARO EXTINTA A

EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 267, III c/c o artigo 598, ambos do Código de Processo Civil.Considerando a

desistência da ação antes mesmo de apresentada a resposta, deixo de fixar os honorários advocatícios.Custas ex

lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, ficando autorizado o

desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção da guia de custas, devendo ser

substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de

2005.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0005632-46.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X EDER

PAULO MAZETTI ME X EDER PAULO MAZETTI

SENTENÇATrata-se de execução por quantia certa contra devedor solvente. O executado não foi encontrado para

citação.A exequente se manifestou às fls. 72 verso requerendo a desistência da ação ante a inexistência de bens

penhoráveis.Diante da manifestação de desistência JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 267,

VIII do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, ficando autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial com

exceção da guia de custas, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE

nº 64, de 28 de abril de 2005.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003014-94.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

ROSANA QUESIA REPKER - ME X ROSANA QUESIA REPKER

Ultrapassado o prazo legal sem comparecimento do(s) citando(s) em Juízo para pagamento ou nomeação de bens

à penhora, requisite-se, por intermédio do sistema BACENJUD, a todas as instituições financeiras em atividade no

Brasil que indisponibilizem os valores depositados ou aplicados em nome do(s) executado(s), comunicando-se

imediatamente este Juízo. Em sendo positivo o bloqueio, determino à Secretaria que promova, mediante acesso ao

sistema BACENJUD:a) Liberação imediata de valor ínfimo, considerado como tal a quantia inferior a R$ 100,00

(cem reais);b) liberação do valor bloqueado se este for insuficiente para o pagamento das custas processuais finais

(art. 659, parágrafo 2º do CPC), observada a Tabela de Custas do Provimento COGE nº 64/2005;c) liberação

também se bloqueado valor maior que o débito exequendo, bem como valores decorrentes de salários ou menor

que quarenta salários mínimos de conta poupança (artigo 649, IV e X, do CPC), mediante comprovação nos

autos.Proceda-se, também, consulta de propriedade de veículos do(s) executado(s) pelo CPF/CNPJ no sistema

RENAJUD, bem como ao bloqueio de transferência de propriedade dos veículos encontrados na referida

pesquisa.Veículos de passeio, inclusive motos, com mais de 10 anos e veículos de carga/transporte com mais de

20 anos, não serão em regra bloqueados, considerando a improvável alienação judicial, bem como o irrisório

retorno financeiro. Tal orientação poderá ser revista mediante expresso requerimento da autora/exequente, sempre

acompanhado de comprovante de preço de mercado do veículo.Considerando que não se busca qualquer

informação protegida pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 105, proceda-se pesquisa junto ao INFOJUD

requisitando somente a descrição dos bens informados na última declaração de renda, nada mais.Intime(m)-se.

Cumpra-se.

 

0005920-57.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP249680 - ANDERSON CHICORIA

JARDIM E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO
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MARTINS) X ADRIANA MOELLER X VITOR ERNESTO MOELLER X MARIA ANTONIA PACCELLI

MOELLER

Expeça-se Mandado de CITAÇÃO, nos termos da inicial, por Oficial de Justiça com os benefícios do artigo 172,

parágrafo 2º do CPC. No prazo de 03 dias previsto para pagamento, caso este não ocorra, deverá(ao) o(s)

executado(s) se manifestar(em) EXPRESSAMENTE, para INDICAR(EM) BENS PASSÍVEIS DE PENHORA

E/OU NOMEÁ-LOS À PENHORA, OU INFORMAR QUE NÃO POSSUI BENS PASSÍVEIS DE PENHORA,

sob pena de, não o fazendo, serem penhorados os bens necessários para satisfação da dívida, acrescidos da multa

de 20% sobre o valor atualizado do débito, por ato atentatório à dignidade da justiça, além de outras sanções

previstas no art. 601, do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da

dívida atualizada, que serão reduzidos à metade, caso quitada ou parcelada (arts. 652-A, parágrafo único e 745-A,

ambos do Código de Processo Civil).Caso opte pelo parcelamento da dívida, o(s) executado(s) deverá(ão)

comprovar(em), no prazo de 15(quinze) dias, o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, custas e

honorários de advogado no montante de R$ 2.738,18, podendo pagar o restante da dívida em até 06(seis) parcelas

mensais de R$ 899,87, que deverão ser acrescidos de correção monetária conforme Manual de Cálculos da Justiça

Federal:(https://www2.jf.jus.br/phpdoc/sicom/tabelaCorMor.php?PHPSESSID=pn20ebp84qjvedn2mjm7k0j5d6)

e juros de 1% (um por cento) ao mês, conforme planilha que segue.Sem prejuízo, encaminhe-se e-mail à SUDP

para retificar o polo ativo da ação, fazendo constar EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA e retificar o

nome da executada Maria Antonia PACELLI Moeller.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0004372-94.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003523-

25.2014.403.6106) OSWALDO CARLOS DE SIQUEIRA(SP300278 - DORALICE FERNANDES DA SILVA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE)

PROCESSO nº 0004372-94.2014.403.6106Trata-se de impugnação ao valor da causa, formulada pelo réu,

pretendendo a adequação do valor da causa, fixando-o no valor da divida corrigido.Transcrevo inicialmente, os

dispositivos legais que regem a matéria:Art. 258 - A toda causa será atribuído um valor certo, ainda que não tenha

conteúdo econômico imediato.Art. 259 - O valor da causa constará sempre da petição inicial e será:I - na ação de

cobrança de dívida, a soma do principal, da pena e dos juros vencidos até a propositura da ação;II - havendo

cumulação de pedidos, a quantia correspondente à soma dos valores de todos eles;III - sendo alternativos os

pedidos, o de maior valor;IV - se houver também pedido subsidiário, o valor do pedido principal;V - quando o

litígio tiver por objeto a existência, validade, cumprimento, modificação ou rescisão de negócio jurídico, o valor

do contrato;VI - na ação de alimentos, a soma de 12 (doze) prestações mensais, pedidas pelo autor;VII - na ação

de divisão, de demarcação e de reivindicação, a estimativa oficial para lançamento do imposto.Art. 260 - Quando

se pedirem prestações vencidas e vincendas, tomar-se-á em consideração o valor de umas e outras. O valor das

prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo indeterminado, ou por tempo

superior a 1 (um) ano; se, por tempo inferior, será igual à soma das prestações.Art. 261 - O réu poderá impugnar,

no prazo da contestação, o valor atribuído à causa pelo autor. A impugnação será autuada em apenso, ouvindo-se

o autor no prazo de 5 (cinco) dias. Em seguida o juiz, sem suspender o processo, servindo-se, quando necessário,

do auxílio de perito, determinará, no prazo de 10 (dez) dias, o valor da causa.Parágrafo único - Não havendo

impugnação, presume-se aceito o valor atribuído à causa na petição inicial.Como se pode observar do teor do art.

259, o norte para se poder divisar o valor da causa está no pedido. Conforme a tutela jurisdicional pretendida, uma

das regras do artigo mencionado se aplica.Então, interessa neste momento o que foi pleiteado pela autora, o que,

por entender oportuno, transcrevo parcialmente: (...) para reintegrar a autora definitivamente na posse do imóvel

(independentemente de quem se encontre na condição de ocupante do bem acima indicado), condenando o réu ao

pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios (...).Observo que a autora requer a resolução do

contrato estabelecido entre as partes com a consequente retomada do imóvel.Assim, tomando o que a autora

pleiteia, chegamos à conclusão que não procede a impugnação ao valor da causa, eis que o pedido envolve o valor

do contrato, nos termos do inciso V do artigo 259 do CPC.Destarte, entendo correto o valor atribuído à causa, e

mantenho o valor em R$ 22.773,48.Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.Decorrido o prazo

sem recursos, desapensem-se e remetam-se os autos ao arquivo com baixa na distribuição.Intimem-se. Cumpra-se.

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0004278-49.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001674-

18.2014.403.6106) PEDRO JOSE DA SILVEIRA(SP298205 - DIONIZIO MARCOS DOS SANTOS) X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

Versa o presente feito sobre a restituição de um cavalo mecânico marca/modelo IVECO/STRALIS HD

570S42TN, ano de fabricação 2007, modelo 2007, chassi 93ZS2MSH078704504, cor vermelha, placas INT 3083;

uma carreta semirreboque marca SR/FACHINI SRF, ano 2008/2008, CHASSI 9ABA073288V017621, placas

JYP 9123 e uma carreta reboque marca SR/FACHINI SRF RT, ano 2008/2008, chassi 9ABA073288V017620,

placas JYP 7013, todos de Quarto Centenário-PR.O Ministério Público Federal foi favorável ao pedido (fls.
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21/22).A propriedade dos referidos veículos está devidamente comprovada em nome de Pedro José da Silveira

(fls. 11), dos autos do I.P.L. nº 0001675-18.2014.403.6106. Contrato de arrendamento (fls. 14/15). Passo a

decidir:A apreensão e manutenção de bens apreendidos no processo penal seguem a orientação da utilidade e da

legalidade.Assim, insta saber em primeiro lugar se interessa ao processo a manutenção de propriedade privada

alheia sob a guarda do Estado. Em sendo negativa a resposta, parte-se para outras duas perguntas, se o bem é de

uso permitido, e - por óbvio - se o bem pertence a quem o Estado (no caso, o Poder Judiciário) pretende fazer a

devolução.A exceção dessa regra se dá quando a lei prevê a pena de confisco, caso típico da lei de entorpecentes.

Nestes casos, o bem pode permanecer em poder do Estado até o final do processo, resguardando a aplicação da

pena de confisco.No caso concreto não se afigura a hipótese acima, aplicando-se, pois, a regra já mencionada, que

está insculpida nos artigos 118 e seguintes do CPP c/c 91 II do CP.Embora os veículos tenham sido usados como

instrumento de transporte, seu uso não é ilícito.Ademais, o proprietário sequer e réu do processo.Quanto ao direito

de restituição, estando presentes requisitos legais como, documentação idônea, comprovação da posse, objeto

lícito não passível de perdimento (art. 91, II, a do CP), e mais, estando findo o processo, entendo ser caso de

restituição.Posto isso, não interessando mais ao processo criminal, determino a restituição dos veículos

apreendidos ao proprietário ou seu representante legal, ressalvada expressamente a eventual apreensão da

autoridade fazendária para fins de perdimento. Neste caso, o proprietário deverá junto àquela também buscar a sua

liberação.Oficie-se para liberação, desde que - como já dito - não haja motivo impeditivo na esfera administrativo

fiscal. Providencie a Secretaria o necessário. Desapense-se dos autos principais, juntando-se nos mesmos cópia do

contrato de arrendamento e desta decisão.Intimem-se e cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005111-04.2013.403.6106 - CELSO ALVES DA SILVA(SP249573 - AUGUSTO CESAR MENDES ARAUJO)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO JOSE DO RIO PRETO-SP X UNIAO FEDERAL

SENTENÇARELATÓRIOCelso Alves da Silva impetrou mandado de segurança em face do Delegado da Receita

Federal em São José do Rio Preto pleiteando a declaração de nulidade do ato administrativo que aplicou pena de

perdimento a veículo de sua propriedade.Trouxe com a inicial, documentos (fls. 31/76). Houve emenda à inicial

(fls. 81/84).Notificada a autoridade coatora prestou informações às fls. 88/99.O pedido de liminar foi indeferido e

foi deferido o ingresso da União Federal no presente feito na qualidade de assistente simples.O Ministério Público

Federal apresentou manifestação às fls. 152/153 (fls. 105/106).É o relatório do essencial. Passo a

decidir.FUNDAMENTAÇÃOO veículo do impetrante foi apreendido e sobre ele aplicada a pena de perdimento

porque estava sendo utilizado para o transporte de mercadorias de origem estrangeira, bebidas energéticas,

desacompanhadas de documentação fiscal comprobatória de sua regular internação no país. Fundamenta seu

direito na ilegalidade da apreensão e aplicação da pena de perdimento, vez que o veículo estava sendo utilizado

para tal fim sem o seu conhecimento. Prossegue afirmando que houve violação dos princípios da

proporcionalidade e da razoabilidade, ante a gravidade da pena imposta.A presente discussão não pode ser

apreciada através de mandado de segurança, implicando na extinção do processo sem mérito, em virtude da

inadequação da via eleita.A verificação de ofensa a direito líquido e certo do impetrante pressupõe a análise do

mérito do procedimento administrativo, o que é vedado neste rito especial, já que as provas devem ser pré-

constituídas, e os fatos não podem depender de dilação probatória.No presente caso, deve ser verificada a boa-fé

do impetrante, além de ofensa ao princípio da proporcionalidade, questões que dependem de análise das

circunstâncias fáticas dos autos, o que é inviável, conforme recente jurisprudência da 1ª Seção do STJ, em caso

análogo de revisão de procedimento administrativo:É inviável em MS a revisão de penalidade imposta em PAD,

sob o argumento de ofensa ao princípio da proporcionalidade, por implicar reexame do mérito administrativo.

Precedentes citados: RMS 32.573-AM, DJe 12/8/2011; MS 15.175-DF, DJe 16/9/2010, e RMS 33.281-PE, DJe

2/3/2012. MS 17.479-DF, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 28/11/2012. (Noticiado no Informativo nº

511, de 6 de fevereiro de 2013).O TRF da 3ª Região também se posiciona no sentido de que não cabe Mandado de

Segurança, para discutir pena aplicada em processo administrativo, por envolver a necessidade de dilação

probatória:DIREITO ADMINISTRATIVO. ADUANEIRO. DESCAMINHO. PERDIMENTO DE VEÍCULO.

TERCEIRO PROPRIETÁRIO. BOA-FÉ NÃO DEMONSTRADA DE PLANO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO

PROBATÓRIA. CARÊNCIA DE AÇÃO MANDAMENTAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

1. Para a hipótese de descaminho de mercadorias dois são os requisitos para a aplicação da pena de perdimento de

veículo: o uso para o transporte de mercadoria sujeita à mesma pena; pertencer a responsável pela infração, sendo

seu autor ou tendo colaborado de alguma forma para o intento. 2. Há prova pré-constituída acerca da propriedade

do veículo por parte da Impetrante, o mesmo não se podendo afirmar em relação à sua alegada boa fé, haja vista

que a locação foi firmada pela Impetrante com parentes que já haviam se envolvido anteriormente com veículo

pertencente à empresa em fatos semelhantes, sujeitos à pena de perdimento tanto das mercadorias como do

veículo transportador. Existência de dúvida que paira a respeito da ciência ou não por parte da Impetrante acerca

da utilização do veículo locado como instrumento para a prática de infração fiscal. 3. Havendo dúvida sobre a

ciência da Impetrante quanto ao fato ilícito e do envolvimento de seu sócio e de seus sobrinhos no fato, carece ela

de direito a ordem de segurança - e à ação respectiva -, vez que necessária a produção de provas quanto à matéria
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fática efetivamente embasadora de seu pedido - o que é objeto do próprio procedimento administrativo. 4.

Mandamus ajuizado de forma preventiva, ou seja, enquanto ainda tramitava o procedimento administrativo

tendente a apurar a responsabilidade da Impetrante, não havendo notícia nos autos de qual o desfecho, se já houve

algum. 5. A via estreita do processo mandamental não permite a dilação probatória, porquanto ampara direito

líquido e certo demonstrável e demonstrado de plano, como expressam à unanimidade doutrina e jurisprudência.

Retificação da sentença a fim de que a extinção se dê sem resolução de mérito no aspecto. 6. Reexame necessário

provido para, de ofício, extinguir o processo sem resolução do mérito, restando prejudicada a apelação. (TRF3,

AMS 325496, 3ªT. Rel. Juiz Cláudio Santos, j. 7.7.11, DJF3 15.7.11).No caso dos autos, a análise da

proporcionalidade dependerá da verificação do desconhecimento do impetrante na utilização do veículo bem

como das substâncias apreendidas (qualidade, quantidade, potencialidade lesiva, etc.), o que não é possível nessa

via estreita.DISPOSITIVODiante do exposto, com base nos artigos 6º, 5º da Lei 12.016/09 e 267, VI do CPC,

JULGO EXTINTO o feito sem resolução do mérito pela inadequação da via eleita. Condeno o Impetrante ao

pagamento das custas processuais. Deixo de condená-lo ao pagamento de honorários advocatícios, em observância

ao disposto no art. 25, da Lei 12.016/2009.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0002997-58.2014.403.6106 - PATRICIA RODRIGUES DE ARAUJO(MG144102 - NUBIA COSTA FREITAS)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO

SENTENÇATrata-se de mandado de segurança impetrado com o fito de declarar a nulidade do ato administrativo

que aplicou pena de perdimento a veículo de sua propriedade, camionete marca Fiat, modelo Fiorino IE, ano

fabricação / modelo 2005/2006, cor branca, placa HCG- 5763, Patrocínio-MG. Com a inicial vieram documentos

(fls. 19/89).Inicialmente distribuídos perante 1ª Vara da Subseção Judiciária de Patos de Minas-MG, foram

remetidos a esta Subseção Judiciária em razão da incompetência absoluta declarada às fls. 92/93.Em decisão

preliminar, determinou o Juízo que a impetrante promovesse emenda a inicial atribuindo valor da causa

compatível com seu conteúdo econômico e fornecesse contrafé completa com todos os documentos que instruíram

a inicial (fls. 100), sendo que a impetrante quedou-se inerte (certidão fls. 100 verso). Novamente determinou o

Juízo que a impetrante cumprisse a decisão de fls. 100, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção (fls.

101).Devidamente intimada, a impetrante deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação, conforme se vê na

certidão de fls. 101 verso.Destarte, como consectário da não manifestação da parte interessada acerca do despacho

de fls. 100, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com espeque no artigo 284,

parágrafo único e 295, VI c/c 267, I, do Código de Processo Civil.Sem honorários advocatícios (art. 25 da Lei

12.016/2009).Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

ficando autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção da guia de

custas, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de

abril de 2005.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003273-89.2014.403.6106 - RIOLAX - IND. E COM. DE BANHEIRAS, SPAS E ACESSORIOS LTDA -

ME(SP299931 - LUIS ALEXANDRE OLIVEIRA CASTELO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO X UNIAO FEDERAL

Fls. 124/125: Assiste razão ao embargante. De fato, não obstante a r. decisão de fls. 116/122 tenha previsto a não

incidência da contribuição do art. 22, incisos I e II da Lei nº 8.212/91 sobre o abono pecuniário de férias previsto

nos artigos 142/144 da C.L.T. (fls. 117 verso), deixou de discriminar tal verba na parte dispositiva, o que impõe

ao acolhimento dos embargos de declaração, para ACRESCER no dispositivo a não incidência e consequente

suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária patronal prevista nos artigos 22 e 28, inciso I da Lei nº

8213/91 sobre o ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0003418-48.2014.403.6106 - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS VILLA LOBOS I SPE LTDA(SP312829

- EBERTON GUIMARÃES DIAS) X SUPERVISOR DE HABITACAO DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL

- CEF X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO E

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS)

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, onde se busca provimento

judicial que determine ao impetrado que reconheça a representação da impetrante por Armando Watanabe Júnior,

até julgamento do mérito.Com a inicial vieram documentos (fls. 08/52).A liminar foi deferida (fls.

55/56)Notificado, o impetrado apresentou informações (fls. 60/66) e houve manifestação da impetrante acerca das

informações apresentadas (fls. 73/76).O Ministério Público Federal manifestou-se no sentido da desnecessidade

de sua intervenção (fls. 83/85).É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, a

preliminar arguida em contestação confunde-se com o mérito e com ele será apreciada.Busca a impetrante,

provimento judicial que determine ao impetrado que reconheça a representação da impetrante por Armando

Watanabe Júnior, até julgamento do mérito.Conforme informações trazidas pela impetrante, a única alteração

fática ocorrida até o momento foi o deferimento pela JUCESP da alteração contratual solicitada. Todavia, como
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ainda não há notícia do lançamento dos dados na ficha cadastral da impetrante, ainda se faz necessária a

manutenção da liminar. Nesse sentido, adoto as ponderações da liminar como razões de decidir:Considerando a

situação aflitiva em que se encontra a impetrante, aprecio o pedido liminar inaudita altera pars. A análise liminar

deve obedecer a dois requisitos básicos: fumus boni juris e periculum in mora. Entendo que ambos os requisitos

estão presentes, nesta análise sumária. De fato, a impetrante comprovou, ainda que precariamente, a retirada de

um dos administradores da empresa, o Sr. Paulo Sergio Riva (fls. 43). Ocorre que a retirada de referido

administrador ainda não foi analisada e arquivada junto à Junta Comercial, sendo que tal ato já foi providenciado

pela impetrante, conforme documentos de fls. 27/47, o que demonstra uma plausibilidade mínima do direito

suficiente para concessão da liminar (fumus boni juris).Além disso, impossibilitar que a impetrante dê andamento

em seus processos referentes a unidades habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida pode lhe causar

prejuízos irreversíveis, como p. ex. possíveis invasões em seus empreendimentos (fls. 51). A demora na resolução

da lide pode implicar nos gravames relatados, o que caracteriza o periculum in mora.Ademais, conforme certidão

de fls. 25, não há mais administrador judicial atuando nas operações da impetrante, tendo se destacado naquela

certidão que os sócios, à exceção de Olívio Scamatti, poderão administrar ou nomear administradores. Destaca

ainda aquela decisão que onde se aplicava a assinatura em conjunto seria considerada possível assinatura

exclusiva, conforme anotações junto à JUCESP.Por tais motivos, DEFIRO A LIMINAR exclusivamente para que

a empresa impetrante, EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS VILLA LOBOS I SPE LTDA, inscrita no CNPJ

sob o nº 13.571.315/0001-30, possa movimentar processos ligados a liberação da ocupação de unidades

habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida, pelo administrador remanescente, o Sr. ARMANDO

WATANABE JÚNIOR, até decisão final do presente mandamus.Oficie-se, com urgência, a autoridade coatora,

para que preste informações, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 7º, I, da Lei nº 12.016/2009, advertindo

de que deve subscrever as informações, sob pena de desentranhamento (TRF - Bol. AASP 1.337/185, Em. 10; RF

302/164; TRF 1ª Região, AG 0123565-3-MG ano: 1995, 1ª T., Relator Juiz Aldir Passarinho Júnior, decisão:

18/10/95), bem como para ciência e cumprimento imediato da presente decisão.Por outro lado, considerando que

há mais de uma ação decorrente do mesmo fato (lentidão da Jucesp em processar a alteração da representação

societária da impetrante e outras empresas do grupo), concedo 15 dias para que a impetrante comprove a

propositura de ação judicial contra a JUCESP para abreviar aquelas alterações pendentes, pois pelo mesmo fato,

mas com muito mais razão, é o único direito seu que efetivamente está sendo violado. Não se concebe, portanto, o

interesse processual da impetrante em contornar os problemas decorrentes daquela não alteração societária se não

comprovar iniciativa em alterar aquela realidade. Vencido o prazo, tornem conclusos.Dê-se ciência do feito ao

representante judicial da pessoa jurídica interessada para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7º, II,

da Lei nº 12.016/2009.De fato, desde a impetração os fatos não se alteraram, e este juízo segue firme no

entendimento de que a impetrante tem o direito de continuar sendo gerida pelo administrador nomeado, sob pena

de graves prejuízos em decorrência da morosidade da Junta Comercial ao regularizar os dados cadastrais de seus

clientes.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, CONCEDO A SEGURANÇA, extinguindo

o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para que o impetrado

que reconheça a representação da impetrante por Armando Watanabe Júnior até a alteração cadastral ser

devidamente regularizada pela JUCESP.Sem honorários advocatícios (art. 25 da Lei 12.016/2009).Custas pelo

impetrado, em reembolso.Sentença sujeita a recurso necessário (art. 14, 1º, da mesma Lei).Publique-se. Registre-

se. Intimem-se para cumprimento (artigo 14 3º c/c 7º 2).

 

0003957-14.2014.403.6106 - HERMENEVALDO CROSARA JUNIOR(SP307968 - PATRICIA DE FAVERI

PINHABEL E SP348049 - JOSE VICTOR DE PAULA SILVA) X DELEGADO REGIONAL DA ORDEM DOS

MUSICOS DO BRASIL EM SJRPRETO - SP

SENTENÇAConsiderando que a decisão de fls. 21 determina o envio destes autos para a Justiça Federal de São

Paulo; considerando que neste processo não houve qualquer ato de triangulação processual; considerando que a

matéria versada não está dentre aquelas cuja atenção para evitar fraudes deve ser redobrada; considerando afinal

que há pedido de desistência formulado, com espeque nos princípios da economia processual e instrumentalidade

das formas, reconsidero a decisão de fls. 21 e homologo a desistência unilateral proposta, EXTINGUINDO O

FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 267, VIII do CPC.Não há condenação em

honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei 12016/2009.Custas, ex lege.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004599-84.2014.403.6106 - JOAO DONIZETI ARANAO(SP290366 - VÂNIA DE CÁSSIA VAZARIN

ENDO) X CHEFE AGENCIA INSTITUTO NACIONAL SEGURO SOCIAL EM VOTUPORANGA - SP X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aprecio o pedido liminar. Trata-se de mandado de segurança impetrado com o fito de obter provimento liminar

que mantenha o benefício de auxílio doença acidentário concedido ao impetrante, até que outra perícia seja

realizada. Alega, em síntese, que após ver seu benefício cessado por algumas vezes administrativamente,

ingressou com ação perante a Justiça Estadual de Votuporanga, e obteve sentença favorável de concessão de
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benefício de auxílio doença. Diz que após o trânsito em julgado da sentença, não fora submetido a nova perícia,

sendo que seu benefício foi cessado em 12/09/2014, defendendo que houve a Alta Programada, sem a realização

de perícia médica.A inicial traz consigo documentos.Notificada, a autoridade impetrada deixou transcorrer o prazo

in albis para a apresentação de informações.Determinou-se a expedição de ofício à autoridade coatora para trazer

aos autos a última perícia médica realizada no impetrante a qual ensejou a cessação do benefício.Determinação

cumprida pelo INSS às fls.138/274 sem, contudo apresentar o único documento que interessava ao juízo, vale

dizer, laudo da perícia médica realizada após o trânsito em julgado da decisão judicial concessiva do benefício. É

o relatório do essencial. Decido.O impetrante goza de benefício regularmente concedido, vez que devidamente

amparado em decisão definitiva perante a Justiça Estadual, conforme andamento processual de fls. 256/274

(certidão do trânsito em julgado - fls. 269).O benefício de auxílio doença concedido judicialmente pode ser revisto

pela autarquia previdenciária, especialmente porque o tipo de benefício já indica que a incapacitação é temporária.

Contudo, há que ser respeitada supremacia da jurisdição enquanto o tema está sub judice, e em assim sendo, até o

trânsito em julgado não se inicia o prazo pare revisão administrativa do benefício.Por outro lado, entendo que o

poder conferido à Administração Pública de anular ou revogar seus atos, cuja formalização haja repercutido no

campo dos interesses individuais não é absoluto, eis que resultaria no desfazimento de situações regularmente

constituídas.Assim, a anulação ou revogação destes atos, exige a observância do contraditório, ou seja, a

instauração de processo administrativo que possibilite a manifestação daqueles que terão modificada a situação já

alcançada. E conforme o caso, considerando a gravidade da decisão, o agente administrativo deve fundamentar

minudentemente sua decisão.Nesse sentido:TRIBUNAL - SEGUNDA REGIÃO Classe: AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 40045 Processo: 200102010197928 UF: RJ Órgão Julgador: QUINTA

TURMA Data da decisão: 14/08/2001 Documento: TRF200081633 Fonte DJU DATA:13/11/2001 Relator(a)

JUIZ RALDÊNIO BONIFACIO COSTA Ementa MANDADO DE SEGURANÇA - DECADÊNCIA -

PREVIDENCIÁRIO - SUSPENSÃO DE BENEFÍCIO - NECESSIDADE DE PRÉVIO PROCESSO

ADMINISTRATIVO - ART. 69, PARAGRAFOS , 1º, 2º E 3º DA LEI Nº 8.212/91, COM REDAÇÃO DADA

PELA LEI Nº 9.528/97 - SUMULA Nº 160 DO EXTINTO TFR - SÚMULAS Nº 269 E Nº 271 DO STF -

RECURSO DE APELAÇÃO PROVIDO - SEGURANÇA CONCEDIDA - SENTENÇA REFORMADA.I- 0 MM

Juízo a quo proferiu sentença denegatória nos autos do writ of mandamus, em que se pleiteava o restabelecimento

do pagamento do benefício previdenciário da Impetrante, ora Apelante, que havia sido suspenso por ato do

GERENTE EXECUTIVO NO RIO DE JANEIRO - IRAJÁ - DA SUPERINTENDÊNCIA DO INSS, sob

alegação de eventual fraude no processo concessório.II- 0 ato que suspende o pagamento de benefício

previdenciário pago mês a mês renova-se continuadamente, impedindo a ocorrência da decadência. Precedente do

colendo STJ: REsp. n.º 37.622/RJ, Rel. o Ministro Jesus Costa Lima. III- No caso vertente, apesar de a autoridade

coatora ter alegado que foi garantido à Impetrante, ora Apelante, o exercício do contraditório e da ampla defesa,

verifica-se que a notificação postal da segurada, para apresentar defesa, não fora entregue pessoalmente, face à

assinatura de terceiro estranho aposta no Aviso de Recebimento.IV- 0 artigo 69 e seus parágrafos da Lei

n.º8.212/91, com a redação que lhe deu a Lei n.º 9.528/97, não autoriza o prévio bloqueio ou redução do benefício

previdenciário, antes do beneficiário ser regular e comprovadamente notificado para apresentar sua defesa.V-

Com efeito, havendo suspeita de fraude no processo concessório de benefício, o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS somente pode suspender ou cancelar o pagamento da aposentadoria após regular

processo administrativo, velado pelos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. Incidência da

Súmula n.º 160 do extinto Tribunal Federal de Recursos.VI- Quanto ao pagamento das parcelas atrasadas

anteriores ao ajuizamento do presente writ, aplicam-se as Súmulas n.º 269 e n.º 271 do Supremo Tribunal Federal,

pois esta ação não gera efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, conseqüentemente, a Autarquia

Previdenciária está compelida a restabelecer o pagamento do benefício previdenciário da Impetrante, ora

Apelante, a contar do ajuizamento do pedido exordial.VII- Recurso de apelação provido, concedendo-se a

segurança, somente para restabelecer o benefício reclamado a partir da data do ajuizamento da inicial.VIII-

Sentença reformada.No presente caso, a celeuma recai sobre a cessação do benefício concedido judicialmente sem

que nova perícia da autarquia tenha sido realizada.A cessação programada está comprovada e é corroborada pelas

inúmeras decisões administrativas de igual jaez. Não há, contudo, nos autos comprovação de que após o trânsito

em julgado tenha sido feita perícia no impetrante para novamente avaliar sua incapacitação. Aliás, omitiu-se a

autoridade impetrada em prestar as informações (fls. 133). Assim sendo, havendo comprovação da decisão

concessiva do benefício com trânsito em julgado e diante da não comprovação da realização de perícia após a

decisão judicial, tenho que está presente a ostensividade jurídica do pedido.Quanto ao perigo na demora, este resta

patente no prejuízo que o impetrante terá na cessação do benefício, caracterizando a necessidade da medida.

Assim, encontram presentes os requisitos previstos no art. 7º da Lei 12.016/2009. Por tais motivos, cumprido o

art. 93, IX, da Constituição Federal, defiro a liminar pleiteada, para que a autoridade impetrada mantenha o

benefício concedido ao impetrante JOÃO DONIZETI ARANÃO, CPF nº 029.800.688-02 (NB nº 31/570.452.335-

4) até decisão final.Dê-se vista ao digno representante do Ministério Público Federal. Com a manifestação do

Parquet, venham conclusos para sentença.Registre-se, Intimem-se, Oficie-se com urgência. Cumpra-se.
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0005452-93.2014.403.6106 - IZAMAR BADY COMERCIAL E MERCANTIL LTDA(SP229863 - RICARDO

HENRIQUE FERNANDES E SP127352 - MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA) X GERENTE

REGIONAL DA GERENCIA REGIONAL TRABALHO EMPREGO EM SJRPRETO SP X

SUPERINTENDENTE REGIONAL CAIXA ECON FEDERAL-CEF SAO JOSE RIO PRETO-SP

Defiro o requerimento de integração da União Federal à lide (fls. 94), na qualidade de Assistente Simples do

impetrado Gerente Regional da Gerência Regional do Trabalho e Emprego.Defiro o requerimento de integração

da CAIXA à lide (fls. 98), na qualidade de litisconsorte passiva do impetrado Superintendente Regional da

CAIXA.Encaminhe-se e-mail à SUDP para as anotações pertinentes.Aprecio o pleito liminar.Trata-se de mandado

de segurança impetrado com o fito de, em sede de liminar, determinar a autoridade coatora que não exija o

recolhimento de contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS da impetrante, sobre os valores

pagos a seus empregados a título de aviso prévio indenizado, 15 dias anteriores a concessão do auxílio-

doença/acidente e terço constitucional de férias, ao argumento de que tais verbas não possuem natureza

remuneratória, e sim caráter indenizatório.Juntou com a inicial documentos.Notificadas, as autoridades coatoras

prestaram informações, defendendo a legalidade da incidência do FGTS sobre as verbas ora discutidas (fls. 95/97

e 98/105).É o relatório. Decido.A controvérsia posta nestes autos cinge-se à exigibilidade de contribuição ao

FGTS incidente sobre parcelas que a impetrante entende não configurarem contraprestação pelo trabalho, mas sim

indenização.O FGTS é regido pela Lei nº 8.036/90, que em seu artigo 15 dispõe:Art. 15. Para os fins previstos

nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária

vinculada, a importância correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a

cada trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a gratificação de

Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto

de 1965.Os artigos 457 e 458 da CLT estabelecem quais são as importâncias que compreendem a

remuneração/salário dos empregados.Por sua vez, o 6º do art. 15 da Lei nº 8.036/90 reconhece o caráter não

remuneratório das parcelas elencadas no 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91, apesar de a contribuição destinada ao

FGTS não se confundir com as contribuições previdenciárias:(...) 6º. Não se incluem na remuneração, para os fins

desta Lei, as parcelas elencadas no 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (incluído pela Lei nº

9.711, de 1998).Nesse passo, é entendimento de nosso Tribunal que a contribuição ao FGTS incide sobre a

remuneração do empregado, sendo aplicável o mesmo raciocínio utilizado para a base de cálculo da contribuição

social previdenciária (TRF3, 5ª Turma, MAS 0011179-56.2011.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, e-DJF3

27/09/2012).Do auxílio doença e auxílio acidenteEm relação ao periodo relativo aos 15 dias que antecedem a

concessão do auxílio doença ou auxílio acidente, é dominante no STJ o entendimento segundo o qual não é devida

a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado, à consideração de que tal

verba, por não consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem natureza salarial.Então, os valores pagos até o

15º dia pelo empregador são inalcançáveis pela contribuição ao FGTS, uma vez que referida verba não possui

natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período, ressaltando que constitui

causa interruptiva do contrato de trabalho. Já o auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória indisfarçável,

porquanto destina-se a compensar o segurado quando impossibilitado de trabalhar temporariamente por motivos

de saúde, consoante o disposto no 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba não sujeita

à incidência da contribuição ao FGTS. Por outro lado, o pagamento do auxílio-acidente não é obrigação do

empregador, sendo benefício da Previdência Social, conforme artigo 86 da Lei 8213/91.Nesse sentido: RESP nº

891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 21/08/2008. Presente portanto a ostensividade

jurídica também neste pedido.Do adicional de um terço das fériasQuanto a este ponto, embora este Juízo já tenha

entendido de maneira diversa, curvo-me ao entendimendo do Colendo STF acerca da matéria.Embora as opiniões

a respeito da natureza jurídica desse acréscimo divirjam, adoto o entendimento que tal acréscimo tem natureza não

salarial, ou em outras palavras, a tributação sobre tal parcela viria em franca contradição ao escopo de sua criação,

vez que ao legislador constitucional interessou criar com a oportunidade de afastamento do emprego - quando das

férias - tivesse o trabalhador assalariado a oportunidade de realizar atividades de lazer. Também é de se recordar

que tal parcela não é considerada no cálculo de qualquer benefício, demonstrando isso também que sua natureza é

diversa dos diversos tipos de salários de contribuição. Neste sentido: STF - 2ª Turma, AgR/RE nº 587.941-1/SC,

Relator Min. Celso de Mello, v.u., in DJ-e nº 222 divulgado em 20/11/2008 e publicado em 21/11/2008.Não

diverso é o entendimento recente do Egrégio TRF da 3ª Região (TRF 3ª Região - 1ª Turma, AMS nº 297.313,

Relator Juiz Convocado Márcio Mesquita, por maioria , in DJF3 de 19/01/2009, pág. 295).Logo, acompanhando o

entendimento firmado pelo C. STF, observo ostensividade jurídica na tese do impetrante ao pleitear o afastamento

da incidência da contribuição ao FGTS sobre o adicional de um terço de férias mencionado no art. 7º, inciso XVII,

da CF/1988.Do aviso prévio indenizadoCom relação ao aviso prévio indenizado esse não é verba remuneratória,

porquanto não é retribuição por trabalho do empregado prestado ao empregador, mas sim compensação pelo

término do contrato de trabalho antes do prazo estipulado no aviso prévio de rescisão de contrato de trabalho,

conforme imposto pelo artigo 487, 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho.Assim, é verba de natureza

indenizatória e como tal não enseja incidência da contribuição ao FGTS sobre folha de salários, tampouco

quaisquer outras contribuições sociais incidentes sobre a mesma base de cálculo.Nesse sentido, a Súmula nº 9 do
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Tribunal Federal de Recursos: Não incide a contribuição previdenciária sobre a quantia paga a título de

indenização de aviso prévio.Vale destacar que este é o entendimento pacificado no Eg. TRF da 3ª Região: (TRF3,

2ª T., AI nº 374942, Relator Juiz Cotrim Guimarães, DJF3 CJ1 de 11/03/2010; TRF3, 1ª T., AI nº 381998,

Relatora Juíza Vesna Kolmar, DJF3 CJ1 de 03/02/2010) e o C. STJ já decidiu no sentido de que sobre o aviso

prévio indenizado não deve incidir a exação em comento, em razão de seu caráter indenizatório, veja-se 1ª Turma,

RESP nº 973436, Relator José Delgado, DJ de 25/02/2008.Dessarte, cumprido o artigo 93 IX da Constituição

Federal, defiro a medida liminar para determinar à Autoridade Impetrada que suspenda a exigibilidade do crédito

tributário referente a contribuição ao FGTS sobre a folha de salários devida pela impetrante, IZAMAR BADY

COMERCIAL E MERCANTIL LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.603.040/0001-90, incidentes sobre o adicional de

um terço de férias, auxílio-doença (15 dias que antecedem a concessão do benefício pelo INSS), auxílio-acidente e

aviso prévio indenizado, determinando à autoridade impetrada, consequentemente, que se abstenha de impor à

impetrante quaisquer sanções, restrições ou penalidades de natureza administrativa, no que toca apenas à cobrança

ou exigibilidade de contribuição ao FGTS incidente sobre as verbas em questão, observando-se os estritos limites

desta decisão. Oficie-se as autoridades coatoras para ciência e cumprimento.Após, abra-se vista ao Ministério

Público Federal e venham conclusos para sentença.Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005746-48.2014.403.6106 - PREFEITURA MUNICIPAL DE UCHOA(SP175388 - MARCELO ZOLA PERES)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO

Trata-se de Mandado de Segurança onde busca a impetrante, em sede liminar, determinar a autoridade coatora se

abstenha de autuar e impedir o fornecimento de CND referente à contribuição social previdenciária patronal

incidente sobre o adicional de um terço de férias, horas extras, 15 primeiros dias do auxílio-doença e do auxílio-

acidente.Juntou com a inicial documentos.Notificada, a autoridade coatora prestou informações, defendendo a

legalidade da incidência da contribuição social patronal.É o relatório. Decido.A controvérsia posta nestes autos

cinge-se à exigibilidade de contribuições sociais incidentes sobre parcelas que a impetrante entende não

configurarem contraprestação pelo trabalho, mas sim indenização.Do auxílio doença e auxílio acidenteEm relação

ao periodo relativo aos 15 dias que antecedem a concessão do auxílio doença ou auxílio acidente, é dominante no

STJ o entendimento segundo o qual não é devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo

empregador ao empregado, à consideração de que tal verba, por não consubstanciar contraprestação a trabalho,

não tem natureza salarial.Então, os valores pagos até o 15º dia pelo empregador são inalcançáveis pela

contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação

de serviço pelo empregado, no período. Já o auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se

a compensar o segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza,

resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o

disposto no 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba não sujeita à incidência da

contribuição previdenciária. Por outro lado, o pagamento do auxílio-acidente não é obrigação do empregador,

sendo benefício da Previdência Social, conforme artigo 86 da Lei 8213/91.Nesse sentido: RESP nº 891.602/PR, 1ª

Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 21/08/2008. Presente portanto a ostensividade jurídica também neste

pedido.Do adicional de um terço das fériasQuanto a este ponto, embora este Juízo já tenha entendido de maneira

diversa, curvo-me ao entendimendo do Colendo STF acerca da matéria.Embora as opiniões a respeito da natureza

jurídica desse acréscimo divirjam, adoto o entendimento que tal acréscimo tem natureza

compensatória/indenizatória, ou em outras palavras, a tributação sobre tal parcela viria em franca contradição ao

escopo de sua criação, vez que ao legislador constitucional interessou criar com a oportunidade de afastamento do

emprego - quando das férias - tivesse o trabalhador assalariado a oportunidade de realizar atividades de lazer.

Também é de se recordar que tal parcela não é considerada no cálculo de qualquer benefício, demonstrando isso

também que sua natureza é diversa dos diversos tipos de salários de contribuição.Neste sentido: STF - 2ª Turma,

AgR/RE nº 587.941-1/SC, Relator Min. Celso de Mello, v.u., in DJ-e nº 222 divulgado em 20/11/2008 e

publicado em 21/11/2008.Não diverso é o entendimento recente do Egrégio TRF da 3ª Região (TRF 3ª Região - 1ª

Turma, AMS nº 297.313, Relator Juiz Convocado Márcio Mesquita, por maioria , in DJF3 de 19/01/2009, pág.

295).Logo, acompanhando o entendimento firmado pelo C. STF, concluo ter a parte impetrante razão ao pleitear o

afastamento da incidência da contribuição previdenciária sobre o adicional de um terço de férias mencionado no

art. 7º, inciso XVII, da CF/1988.Do adicional de horas extrasNão se encontra presente a ostensividade jurídica do

pedido. A análise inicial da matéria aponta pela natureza salarial dos valores pagos a título de horas extras. A 1ª e

2ª Turmas do Superior Tribunal de Justiça são unânimes quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre

hora-extra. Não vejo, por enquanto, motivo para discordar da interpretação daquela corte, conforme o seguinte

precedente:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS,

HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS PERMANENTES.1. Não se conhece de recurso especial por suposta

violação do art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício que inquina o aresto recorrido, limitando-se a

alegações genéricas de omissão no julgado, sob pena de tornar-se insuficiente a tutela jurisdicional. 2. Integram o

conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, à contribuição previdenciária o adicional de horas-extras,
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adicional noturno, salário-maternidade, adicionais de insalubridade e de periculosidade. Precedentes.3. Agravo

regimental não provido. (AgRg no AREsp 68.958/DF, 2ªT. Rel. Min. Castro Meira, j. 12.6.12, DJe

20.6.12).Dessarte, cumprido o artigo 93 IX da Constituição Federal, defiro parcialmente a medida liminar para

determinar à Autoridade Impetrada que suspenda a exigibilidade do crédito tributário referente a contribuição

social previdenciária patronal sobre a folha de salários devida pela impetrante, PREFEITURA MUNICIPAL DE

UCHÔA, inscrita no CNPJ nº 45.111.952/0001-10, incidentes sobre o adicional de um terço de férias, auxílio-

doença (15 dias que antecedem a concessão do benefício pelo INSS) e auxílio-acidente, determinando à

autoridade impetrada, consequentemente, que se abstenha de impor à impetrante quaisquer sanções, restrições ou

penalidades de natureza administrativa, no que toca apenas à cobrança ou exigibilidade de contribuição

previdenciária patronal incidente sobre as verbas em questão, observando-se os estritos limites desta decisão.

Oficie-se a autoridade coatora para ciência e cumprimento da presente decisão.Registre-se. Intimem-se. Cumpra-

se.

 

0005953-47.2014.403.6106 - RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA(SP088601 -

ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E SP184010 - ANA CAROLINA PEREIRA

MONGUILOD E RJ132542 - EDGAR SANTOS GOMES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO

Certifico e dou fé que encaminhei para PUBLICAÇÃO no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região a r.

decisão de f. 91, proferida no dia 23/12/2014 em regime de plantão: Vistos, Trata-se de MANDADO DE

SEGURANÇA impetrado por RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. contra ato do

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, em que postula, como

liminar, autorização para realização de depósito judicial no montante integral do IRPJ e da CSLL não recolhidos,

de modo a suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, II, do Código Tributário

Nacional, ordenando-se à d. Autoridade Coatora que se abstenha de praticar qualquer ato tendente à exigência de

referidos valores, bem como que reconheça imediatamente os efeitos da causa suspensiva da exigibilidade,

inclusive para fins de expedição de CND (CTN, art. 206). É sabido e, mesmo, consabido que o depósito do

montante integral do crédito tributário questionado, nos termos do art. 151, inc. II, do Código Tributário Nacional,

representa uma medida de natureza cautelar e caucionatória, ou, em outras palavras, aludido preceptivo assegura

ao sujeito passivo o direito de contestar e discutir o crédito tributário, sem sofrer os atos executórios, quando de

outra forma não esteja suspensa a exigibilidade do crédito tributário e, ao mesmo tempo, garante o recebimento

desse crédito pela Fazenda Pública, caso saia vitoriosa da discussão (CTN, art. 156, VI), como também garante ao

sujeito passivo que, logrando sucesso na sua demanda, obtenha a restituição do valor depositado, sem sujeitar-se

ao sistema de pagamento por precatório, previsto no art. 100 da Lei das Leis. Sendo, portanto, direito assegurado

ao sujeito passivo, desnecessário se faz autorização judicial para a impetrante efetuar o depósito do montante

integral dos tributos questionados. Notifique-se o impetrado do conteúdo da petição inicial, enviando-lhe a

segunda via apresentada com as cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as

informações necessárias para análise e decisão do writ. Dê-se ciência do writ ao representante judicial da UNIÃO,

Procuradoria Seccional Federal, enviando-lhe cópia da petição inicial, para que, querendo, ingresse no feito.

Prestadas as informações pela autoridade coatora, dê-se vista ao Ministério Público Federal para opinar, caso

queira, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias. Juntado o parecer do MPF ou transcorrido o prazo legal

sem o mesmo, registrem-se os autos para sentença. Intime-se.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0010453-69.2008.403.6106 (2008.61.06.010453-3) - WALDECIR FAVARO(SP201932 - FERNANDO

AUGUSTO CÂNDIDO LEPE E SP189178 - ANDRÉ EDUARDO DE ALMEIDA CONTRERAS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS)

SENTENÇARELATÓRIOO autor, já qualificado nestes autos, ajuíza a presente Medida Cautelar Preparatória de

Exibição de Documentos, em face da Caixa Econômica Federal, onde busca a concessão de liminar para que o réu

exiba os extratos da conta referente ao PIS.A inicial veio acompanhada com documentos (fls. 07/11).Citada, a

CAIXA apresentou contestação às fls. 41/45 com preliminar de falta de interesse processual e às fls. 46/47 juntou

petição com cópia do extrato solicitado.É a síntese do necessário. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOO

processo cautelar exerce função auxiliar e subsidiária, servindo à tutela do processo onde será protegido o direito.

Sua atividade jurisdicional dirige-se à segurança e garantia do eficaz desenvolvimento e útil resultado das

atividades de cognição e de conhecimento, para atingimento do objetivo geral da jurisdição.Assim :A eficácia da

medida preventiva obtida por meio da ação cautelar é essencialmente temporária e provisória: só dura enquanto se

aguarda a solução do processo de cognição ou de execução, que é o principal, o que soluciona realmente a lide; e

destina-se forçosamente a ser substituída por outra medida que será determinada, em caráter definitivo pelo

processo principal. É por isso mesmo que a admissibilidade do processo cautelar pressupõe sempre a do processo

principal, cuja eficácia há de ser assegurada pelo primeiro.Dentre as Medidas Cautelares Nominadas, há a

exibição, que se encontra regulada nos artigos 844 e 845 do CPC. Conforme doutrina de escol :A pretensão à
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exibição de documento, ou coisa, manifestada por um litigante contra outro, ou contra terceiro, em cujo poder o

mesmo, ou a mesma se encontre, tem o caráter de ação: ação de exibição. (...)A ação exibitória, com finalidade

probatória, pode ser preparatória ou incidente.Aquela visa a preparar a prova, constante do documento, ou coisa,

com o qual terá de instruir a ação principal, a ser proprosta. A ação exibitória preparatória, ou mesmo preventiva,

se inscreve entre as chamadas medidas cautelares e é autorizada e regulada pelos arts. 844 e 845 do Código de

Processo Civil.Trata-se de medida cautelar visando à exibição de documentos em poder da ré, documentos estes

necessários à propositura de eventual ação principal.Assim, o pedido merece acolhida, eis que o justo receio do

autor consiste em não conseguir obter o documento necessário para embasar seu pedido no processo principal,

considerando que referidos documentos habitualmente permanecem em poder da ré.Trago jurisprudência:STJ -

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 330261 Processo:

200100808190 UF: SC Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 06/12/2001 Documento:

STJ000426762 Fonte DJ DATA:08/04/2002 PÁGINA:212 RSTJ VOL.:00154 PÁGINA:350 Relator(a) NANCY

ANDRIGHI Ementa Recurso Especial. Processual Civil. Instituição bancária. Exibição de documentos. Custo de

localização e reprodução dos documentos. Ônus do pagamento. - O dever de informação e, por conseguinte, o de

exibir a documentação que a contenha é obrigação decorrente de lei, de integração contratual compulsória. Não

pode ser objeto de recusa nem de condicionantes, face ao princípio da boa-fé objetiva. - Se pode o cliente a

qualquer tempo requerer da instituição financeira prestação de contas, pode postular a exibição dos extratos de

suas contas correntes, bem como as contas gráficas dos empréstimos efetuados, sem ter que adiantar para tanto os

custos dessa operação.TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

9604561766 UF: PR Órgão Julgador: QUARTA TURMA Data da decisão: 16/03/1999 Documento:

TRF400071961 Fonte DJ DATA:12/05/1999 PÁGINA: 534 Relator(a) JUIZ A A RAMOS DE OLIVEIRA

Decisão unânime Ementa 1. AÇÃO PREPARATÓRIA DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS -LEGITIMAÇÃO

ATIVA. Tem o portador de cheque devolvido por falta de fundos e conta encerrada propor ação de exibição

contra o banco sacado para obter a prova da observância ou inobservância das normas regulamentares, exaradas

pelo Banco Central, na abertura da conta corrente, já que essas normas têm como objetivo proteger o público em

geral e a segurança e a boa-fé nas transações bancárias. 2. NÃO AJUIZAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL -

EXTINÇÃO DA EFICÁCIA NÃO OCORRENTE ( ART-806 E ART-808, INC-1, DO CPC-73 ). As medidas

cautelares probatórias, que não acarretam ofensa à esfera jurídica da parte contrária, não tem sua eficácia extinta

nas hipóteses dos ART-806 e ART-808, INC-1, do CPC-73, mesmo porque podem se exaurir na própria produção

da prova pleiteada. 3. Apelação improvida. DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO

PROCEDENTE esta ação cautelar e, com base no artigo 269, I do Código de Processo Civil, extingo-a com

resolução do mérito.Considerando que não houve resistência ao pedido do autor, arcará a ré com os honorários

advocatícios no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor dado à causa corrigido. Custas na forma da Lei.Os

autos permanecerão em cartório por 30 dias após o trânsito em julgado, podendo os interessados solicitarem as

certidões que quiserem, nos termos do artigo 851 do CPC. Após, ao arquivo para baixa.Publique-se, Registre-se e

Intime-se.

 

0008020-53.2012.403.6106 - MAX BRANDT NETO - INCAPAZ X DEBORA CRISTINA BRANDT X

DEBORA CRISTINA BRANDT(SP009354 - PAULO NIMER E SP109215 - IZABELLA MARIA CASSETARI

NIMER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SENTENÇARELATÓRIOOs autores, já qualificados nestes autos, ajuízam a presente Medida Cautelar

Preparatória de Exibição de Documentos, em face da Caixa Econômica Federal, onde busca a concessão de

liminar para que a ré exiba os extratos da conta corrente em nome de Max Brandt Filho.A inicial veio

acompanhada com documentos (fls. 08/24).Citada, a CAIXA apresentou contestação às fls. 31/36.Houve réplica

(fls. 39/196).Foi deferida liminar para que a ré apresentasse os documentos solicitados (fls. 134) o que ocorreu às

fls. 139/196, 208/237 e 256/302.É a síntese do necessário. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOO processo

cautelar exerce função auxiliar e subsidiária, servindo à tutela do processo onde será protegido o direito. Sua

atividade jurisdicional dirige-se à segurança e garantia do eficaz desenvolvimento e útil resultado das atividades

de cognição e de conhecimento, para atingimento do objetivo geral da jurisdição. Assim :A eficácia da medida

preventiva obtida por meio da ação cautelar é essencialmente temporária e provisória: só dura enquanto se

aguarda a solução do processo de cognição ou de execução, que é o principal, o que soluciona realmente a lide; e

destina-se forçosamente a ser substituída por outra medida que será determinada, em caráter definitivo pelo

processo principal. É por isso mesmo que a admissibilidade do processo cautelar pressupõe sempre a do processo

principal, cuja eficácia há de ser assegurada pelo primeiro.Dentre as Medidas Cautelares Nominadas, há a

exibição, que se encontra regulada nos artigos 844 e 845 do CPC. Conforme doutrina de escol :A pretensão à

exibição de documento, ou coisa, manifestada por um litigante contra outro, ou contra terceiro, em cujo poder o

mesmo, ou a mesma se encontre, tem o caráter de ação: ação de exibição. (...)A ação exibitória, com finalidade

probatória, pode ser preparatória ou incidente.Aquela visa a preparar a prova, constante do documento, ou coisa,

com o qual terá de instruir a ação principal, a ser proprosta. A ação exibitória preparatória, ou mesmo preventiva,

se inscreve entre as chamadas medidas cautelares e é autorizada e regulada pelos arts. 844 e 845 do Código de
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Processo Civil.Nesse passo, trata-se de medida cautelar visando à exibição de documentos em poder da ré,

documentos estes necessários à propositura de eventual ação principal.Assim, o pedido merece acolhida, eis que o

justo receio dos autores consiste em não conseguir obter os documentos necessários para embasar seu pedido no

processo principal, considerando que referidos documentos habitualmente permanecem em poder da ré.Trago

jurisprudência:STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 330261

Processo: 200100808190 UF: SC Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 06/12/2001

Documento: STJ000426762 Fonte DJ DATA:08/04/2002 PÁGINA:212 RSTJ VOL.:00154 PÁGINA:350

Relator(a) NANCY ANDRIGHI Ementa Recurso Especial. Processual Civil. Instituição bancária. Exibição de

documentos. Custo de localização e reprodução dos documentos. Ônus do pagamento. - O dever de informação e,

por conseguinte, o de exibir a documentação que a contenha é obrigação decorrente de lei, de integração

contratual compulsória. Não pode ser objeto de recusa nem de condicionantes, face ao princípio da boa-fé

objetiva. - Se pode o cliente a qualquer tempo requerer da instituição financeira prestação de contas, pode postular

a exibição dos extratos de suas contas correntes, bem como as contas gráficas dos empréstimos efetuados, sem ter

que adiantar para tanto os custos dessa operação.TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO

CIVEL Processo: 9604561766 UF: PR Órgão Julgador: QUARTA TURMA Data da decisão: 16/03/1999

Documento: TRF400071961 Fonte DJ DATA:12/05/1999 PÁGINA: 534 Relator(a) JUIZ A A RAMOS DE

OLIVEIRA Decisão unânime Ementa 1. AÇÃO PREPARATÓRIA DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS -

LEGITIMAÇÃO ATIVA. Tem o portador de cheque devolvido por falta de fundos e conta encerrada propor ação

de exibição contra o banco sacado para obter a prova da observância ou inobservância das normas regulamentares,

exaradas pelo Banco Central, na abertura da conta corrente, já que essas normas têm como objetivo proteger o

público em geral e a segurança e a boa-fé nas transações bancárias. 2. NÃO AJUIZAMENTO DA AÇÃO

PRINCIPAL - EXTINÇÃO DA EFICÁCIA NÃO OCORRENTE ( ART-806 E ART-808, INC-1, DO CPC-73 ).

As medidas cautelares probatórias, que não acarretam ofensa à esfera jurídica da parte contrária, não tem sua

eficácia extinta nas hipóteses dos ART-806 e ART-808, INC-1, do CPC-73, mesmo porque podem se exaurir na

própria produção da prova pleiteada. 3. Apelação improvida. DISPOSITIVODestarte, como consectário da

fundamentação, JULGO PROCEDENTE esta ação cautelar e, com base no artigo 269, I do Código de Processo

Civil, extingo-a com resolução do mérito.Arcará a ré com os honorários de sucumbência os quais fixo em R$

2.500,00, considerando o mínimo valor da causa, nos exatos termos do artigo 20, 4º do CPC. Custas na forma da

Lei.Os autos permanecerão em cartório por 30 dias após o trânsito em julgado, podendo os interessados

solicitarem as certidões que quiserem, nos termos do artigo 851 do CPC. Após, ao arquivo para baixa.Publique-se,

Registre-se e Intime-se.

 

0006115-76.2013.403.6106 - LUIZ HENRIQUE CASTELINI(SP164275 - RODRIGO DE LIMA SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

Ante o silêncio da ré quanto à decisão de fl. 61, intime-a na pessoa do Chefe do SEtor Jurídico desta cidade para

que dê integral cumprimento à decisão de fl. 61, no prazo de 10 (dez) dias.Fixo multa diária de R$ 100,00 (cem

reais) a partir do prazo ora fixado.Intimem-se.

 

0004645-73.2014.403.6106 - DEOCLIDES GUIDONI(SP166684 - WALKÍRIA PORTELLA DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE)

Retifico de oficio o primeiro parágrafo da decisão de fl. 19 para determinar o apensamento aos autos nº. 0004283-

71.2014.403.6106.Sem prejuízo, manifeste-se o autor em réplica.Intimem-se. Cumpra-se.

 

SEQUESTRO - PROCESSO CAUTELAR

0008360-31.2011.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003813-

79.2010.403.6106) MUNICIPIO DE ALTAIR X JOSE BRAZ ALVARINDO DO PRADO(SP254371 - NELSON

JACOB CAMINADA FILHO) X UNIAO FEDERAL X JOSE DIOGO FLORES(SP271745 - GUSTAVO

MATIAS PERRONI) X ISOCRET DO BRASIL COM/ DE MATERIAIS EM POLIPROPILENO E SERVICOS

NA CONSTRUCAO CIVIL LTDA(SP119935 - LILA KELLY NICEZIO DE ABREU E SP244870 - JOSE

OTAVIO BARBOSA E SP101986 - WILNEY DE ALMEIDA PRADO E SP085977 - WANIA MARIA

MIRANDA CHIAVONE)

SENTENÇARELATÓRIOO autor, já qualificado na exordial, ajuíza a presente Medida Cautelar de Sequestro, em

face de José Diogo Flores e Isocret do Brasil, visando o bloqueio de valores ou bens a fim de garantir a eventual

restituição dos valores discutidos na ação de improbidade administrativa nº 00038137920104036106 em que os

requeridos são réus. Juntou com a inicial documentos (fls.06/30).Foi deferida a liminar para determinar o

sequestro de contas bancárias e aplicações financeiras do requerido José Diogo até o valor equivalente a R$

60.000,00, bem como o sequestro da fração ideal do imóvel pertencente a José Diogo (fls. 31/34).Houve emendas

à inicial (fls. 65/69 e 71).A União Federal requereu o ingresso no feito (fls. 73) o que foi deferido às fls.

78.Citados, os requeridos apresentaram contestação às fls. 83/91 e 96/102.Às fls. 103/104 foi deferido o pedido do
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réu José Diogo e levantado o sequestro da fração ideal do imóvel com número de matrícula 22.367, diante do

bloqueio de valores suficientes, pelo sistema BACENJUD, para garantir o eventual prejuízo causado por este réu e

discutido na ação principal.É a síntese do necessário. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOO processo cautelar

exerce função auxiliar e subsidiária, servindo à tutela do processo onde será protegido o direito. Sua atividade

jurisdicional dirige-se à segurança e garantia do eficaz desenvolvimento e útil resultado das atividades de

cognição e de conhecimento, para atendimento do objetivo geral da jurisdição.Assimi:A eficácia da medida

preventiva obtida por meio da ação cautelar é essencialmente temporária e provisória: só dura enquanto se

aguarda a solução do processo de cognição ou de execução, que é o principal, o que soluciona realmente a lide; e

destina-se forçosamente a ser substituída por outra medida que será determinada, em caráter definitivo pelo

processo principal. É por isso mesmo que a admissibilidade do processo cautelar pressupõe sempre a do processo

principal, cuja eficácia há de ser assegurada pelo primeiro.Quando uma das partes requer, e havendo fundado

receio de que, não sendo deferida a Medida Cautelar, a sentença final poderá ser ineficaz em alcançar o objeto da

demanda, o Juiz deferirá a Medida Cautelar de Sequestro, que se encontra regulada nos artigos 822 a 825 do

CPC.A medida consiste em retirar da administração ou posse do Requerido, os bens ou direitos em litígio,

depositando-os em mãos de um terceiro, ou do próprio requerente, até decisão final que defina o direito e a posse

de cada qual dos demandantes. No caso, mostrou-se necessária a medida cautelar de sequestro, eis que a situação

fática premente poderia ser modificada em pouco tempo tendo em vista a possível alienação do patrimônio pelo

réu João Diogo.Assim, o pedido merece acolhida, vez que justo o receio do autor de ter inviabilizada a restituição

do prejuízo, caso o réu João Diogo viesse a ser condenado. Dessa forma, resta devidamente comprovado o

requisito do artigo 822 do CPC.Trago jurisprudência:Processo AI 00163419620114030000 AI - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 441895 Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA Sigla do

órgão TRF3 Órgão julgador SEXTA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/08/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:EmentaPROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CAUTELAR DE

INDISPONIBILIDADE E SEQUESTRO DE BENS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. VALORES REFERENTES A RESSARCIMENTO POR SEGURO-SAÚDE. HIPÓTESE

DE IMPENHORABILIDADE AFASTADA. ABRANGÊNCIA DA ORDEM DE BLOQUEIO. 1. Ao analisar o

pedido liminar, o r. juízo a quo determinou (...) a indisponibilidade e seqüestro dos bens dos requeridos,

consistentes em imóveis, direitos de quotas de empresas, bem como dinheiro depositado em conta-corrente, conta-

poupança e aplicações financeiras de qualquer natureza, nas respectivas instituições financeiras (...).A sentença

confirmou os efeitos da liminar, julgando procedente o pedido de indisponibilidade e sequestro de bens. O feito

principal encontra-se em fase de apelação. 2. A ação civil pública de improbidade administrativa foi julgada

parcialmente procedente em primeira instância, condenando o requerido pelos atos que lhe foram imputados. O

feito se encontra pendente de julgamento em segunda instância. 3. O art. 649 do Código de Processo Civil prevê

apenas a impenhorabilidade do seguro de vida; não há referência legal, no mesmo sentido, acerca do seguro-

saúde. Não procede a equiparação da indenização recebida de seguro de vida com os valores pagos por seguro-

saúde, como pretende o agravante. No primeiro caso, a indenização não é paga ao próprio beneficiário ou a seus

herdeiros e, sim, a terceiro por ele indicado, daí a sua impenhorabilidade; o reembolso de seguro-saúde, por seu

turno, é pago ao beneficiário ou a seus herdeiros, como ocorreu no caso em análise. 4. A decisão que determinou o

bloqueio de bens fez referência à declaração de Imposto de Renda ano-base 2001 dos requeridos. Entretanto, tal

documento foi tomado pelo r. juízo a quo tão somente como referência para a verificação dos bens de propriedade

dos requeridos, e não deve servir como limitadora ao bloqueio pleiteado. Portanto, os valores que o agravante

pretende ver desbloqueados estão abrangidos pela ordem de indisponibilidade. 5. Agravo de instrumento

improvido.Data da Decisão 08/08/2013 Data da Publicação 16/08/2013Por fim, não obstante a liminar deferida

tenha esgotado a função da presente medida, entendo não ocorrer a hipótese de perda do interesse processual

superveniente, pela necessidade de se confirmar a legalidade do ato operado.DISPOSITIVODestarte, como

consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE esta ação cautelar e, com base no artigo 269, I, do Código

de Processo Civil, extingo-a com resolução do mérito, homologando o sequestro de valores realizado.Arcarão os

réus com os honorários advocatícios os quais fixo em 10% do valor da causa atualizado.Os autos permanecerão

em cartório por 30 dias após o trânsito em julgado, podendo os interessados solicitarem as certidões que quiserem,

nos termos do artigo 851 do CPC. Após, ao arquivo com baixa.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0004639-66.2014.403.6106 - CARLA SIQUEIRA DE PAULA(SP180133 - MAURICIO SIQUEIRA DE

PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç ARELATÓRIOA autora, já qualificada nos autos, ajuíza a presente Medida Cautelar em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, onde busca a concessão de liminar para que a ré conceda o benefício

de auxílio-doença.Juntou com a inicial documentos (fls. 09/24).É o relatório do essencial.

Decido.FUNDAMENTAÇÃOConsiderando que as condições da ação podem ser apreciadas a qualquer momento,

inclusive de ofício (artigo 301 4º do CPC), aprecio a inicial sob tal enfoque.Conforme se depreende dos autos, a

autora busca a concessão do benefício de auxílio-doença, requerido administrativamente em 10/09/2014.Contudo,
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entendo que a presente ação é desnecessária e inadequada, vez que a providência, vale dizer, a concessão do

benefício de auxílio-doença, deve ser buscada na ação principal, conforme prevê o art. 355 e seguintes do Código

de Processo Civil. Anoto que a ação cautelar é instrumento processual que visa a garantia da eficácia do

provimento da ação principal, e não a sua antecipação, conforme ensinamento do mestre Humberto Theodoro

Júnior : O que se obtém no processo cautelar e por meio de uma medida cautelar, é apenas a prevenção contra o

risco de dano imediato que afeta o interesse litigioso da parte e que compromete a eventual eficácia da tutela

definitiva a ser alcançada no processo de méritoAssim, não há que se confundir medidas provisórias de natureza

cautelar com medidas provisórias de natureza antecipatória; estas de cunho satisfativo e aquelas de cunho

preventivo. Ambas as medidas representam providências de natureza emergencial, executiva e sumária adotadas

em caráter provisório, contudo, o que as distingue é que a tutela cautelar apenas assegura uma pretensão, enquanto

a tutela antecipatória realiza de imediato a pretensão.No caso em exame, o pedido formulado (concessão do

benefício de auxílio-doença), de caráter satisfativo, é adequado ao processo de conhecimento e não ao cautelar,

caracterizando-se, portanto, a inépcia da inicial, em razão da inadequação da via eleita.Nesse sentido, trago

julgado:Processo: AC 199903990447734 AC - APELAÇÃO CIVEL - 490123Relator: JUIZ CARLOS

LOVERRASigla do órgão: TRF3Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMAFonte: DJU DATA:19/11/2002 PÁGINA:

207Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do voto do(a)

Relator(a).Ementa: PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CAUTELAR.

RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

RECURSO DESPROVIDO. - O restabelecimento de benefício previdenciário pressupõe a declaração do direito

em sede de processo de conhecimento, ainda que sumário. - Inadequação do processo cautelar para obter-se o

restabelecimento de benefício previdenciário, em razão de sua natureza meramente instrumental. - Pretensão de

medida de natureza satisfativa, pois daria ensejo à execução de um direito ainda não reconhecido. - Recurso

desprovido.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO EXTINTO O PROCESSO

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro nos artigos 267, I, c/c 295, V, ambos do Código de Processo

Civil.Considerando a extinção da ação antes mesmo de apresentada resposta, deixo de fixar os honorários

advocatícios.Custas indevidas, porquanto neste ato defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei nº

1.060/50).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, ficando

autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, devendo ser substituídos por cópias,

conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005.Publique-se, Registre-se e

Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005774-41.1999.403.6106 (1999.61.06.005774-6) - ALVORINA BRENTAN PITAO(SP248245 - MARCO

RENATO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP137095 - LAURO

ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA) X ALVORINA BRENTAN PITAO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP248245 - MARCO RENATO DE SOUZA E SP137095 - LAURO ALESSANDRO

LUCCHESE BATISTA)

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 203/209, onde se busca o recebimento das parcelas atrasadas

de benefício previdenciário, bem como o pagamento de honorários advocatícios. Considerando que o(s)

depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 339 e 346) atende(m) ao pleito executório, JULGO

EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo

Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0001879-38.2000.403.6106 (2000.61.06.001879-4) - UNIAO FEDERAL(SP138618 - ANDREIA MARIA

TORREGLOSSA CAPARROZ) X INDUSTRIA COMERCIO DE MOVEIS SAKRAN LTDA - ME X VITOR

FAWZI SAKRAN X WILLIAN FAWZI SAKRAN(SP064728 - CLAUDIA CARON NAZARETH) X

INDUSTRIA COMERCIO DE MOVEIS SAKRAN LTDA - ME X UNIAO FEDERAL(SP138618 - ANDREIA

MARIA TORREGLOSSA CAPARROZ)

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 205/208, que julgou improcedente o pedido e condenou a

UF ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00. Considerando que o depósito realizado na

conta do exequente atende ao pleito executório (fls. 291), JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO PELO

PAGAMENTO, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Nada sendo requerido e após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0010052-46.2003.403.6106 (2003.61.06.010052-9) - TEREZINHA APARECIDA AMARAL DE OLIVEIRA X

PEDRO JOSE PEREIRA X ANA MARIA GARCIA LOURENCO X CECILIA MARIA ROSSELLI DA COSTA

X LUCIA MARIA ABRA CUSTODIO TOLEDO(SP035831 - MANUEL FERREIRA DA PONTE E SP197705 -

FABIO HENRIQUE NAGAMINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP156287 - JOÃO
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RICARDO DE OLIVEIRA CARVALHO REIS) X TEREZINHA APARECIDA AMARAL DE OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRO JOSE PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ANA MARIA GARCIA LOURENCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X CECILIA MARIA ROSSELLI DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

LUCIA MARIA ABRA CUSTODIO TOLEDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO n.º 00100524620034036106EXEQUENTE: TEREZINHA APARECIDA AMARAL DE OLIVEIRA

E OUTROSEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSS E N T E N Ç

ARELATÓRIOTrata-se de execução de sentença à qual foram interpostos embargos, julgados procedentes,

extinguindo a dívida cobrada nestes autos (cópia da sentença às fls. 348/350).A sentença dos embargos transitou

em julgado (fls. 350) e o INSS renunciou ao direito de executar os honorários advocatícios (fls. 356).É o relatório

do essencial. Passo a decidir.A presente ação não reúne condições de prosseguir.No presente caso, a dívida objeto

desta execução foi extinta em razão da sentença nos embargos, que transitou em julgado, assim, não mais subsiste

o objeto da presente ação executória, pondo fim ao contencioso.Tem-se, assim, a carência superveniente de

interesse processual pela perda do objeto da ação.Sobre o interesse de agir, trago doutrina de escol:INTERESSEO

termo interesse pode ser empregado em duas acepções: como sinônimo de pretensão, qualificando-se, então, como

interesse substancial ou de direito material, e para definir a relação de necessidade existente entre um pedido e a

atuação do Judiciário, chamando-se, neste caso, interesse processual.O interesse processual é, portanto, a

necessidade de se recorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido, independentemente da

legitimidade ou legalidade da pretensão. (...)II - A segunda condição da ação é o interesse de agir, que também

não se confunde como interesse substancial, ou primário, para cuja proteção se intenta a mesma ação. O interesse

de agir, que é instrumental e secundário, surge da necessidade de obter através do processo a proteção ao interesse

substancial. Entende-se, dessa maneira, que há interesse processual se a parte sofre um prejuízo, não propondo a

demanda, e daí resulta que, para evitar esse prejuízo, necessita exatamente da intervenção dos órgãos

jurisdicionais.Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na necessidade do

processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional não é

jamais outorgada sem uma necessidade (...). Destarte, como consectário da falta de interesse processual, JULGO

EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fulcro no artigo 267, VI do Código de

Processo Civil.Deixo de condenar em honorários nestes autos, vez que já foram arbitrados nos embargos (cf. AC

00048554220014036119 - APELAÇÃO CÍVEL - 1801187, TRF3, 4ª Turma, Relator(a) Desembargadora Federal

Alda Basto, e-DJF3 Judicial 1 DATA:29/07/2013).Custas ex lege. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais, ficando autorizado o desentranhamento dos documentos que

acompanharam a inicial, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE

nº 64, de 28 de abril de 2005.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0011821-89.2003.403.6106 (2003.61.06.011821-2) - APARECIDA RODRIGUES NEVES MEDINA(SP124551 -

JOAO MARTINEZ SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO

QUINTELA CANILLE) X APARECIDA RODRIGUES NEVES MEDINA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão fls. 226/267, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de revisão de benefício previdenciário, bem como o pagamento de honorários advocatícios.

Considerando que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 269 e 277) atende(m) ao pleito

executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do

Código de Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0012610-88.2003.403.6106 (2003.61.06.012610-5) - PEDRO GABRIEL SIMAO X NORBERTO JORGE

SIMAO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA

BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO

QUINTELA CANILLE) X PEDRO GABRIEL SIMAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 311/314, onde se busca o recebimento das parcelas atrasadas

de revisão de benefício previdenciário, bem como o pagamento de honorários advocatícios. Considerando que o(s)

depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 436) atende(m) ao pleito executório, JULGO EXTINTA

A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Nada

sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-

se, Registre-se, Intime-se.

 

0006380-93.2004.403.6106 (2004.61.06.006380-0) - APARECIDO PIMENTA DOS REIS(SP091440 - SONIA

MARA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA

CANILLE) X APARECIDO PIMENTA DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 194/198, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de benefício assistencial, bem como o pagamento de verbas sucumbenciais.Considerando que

o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 263 e 268) atende(m) ao pleito executório, JULGO

EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo

Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0000114-56.2005.403.6106 (2005.61.06.000114-7) - BENEDITA FERNANDES DE ASSIS(SP093894 -

VALMES ACACIO CAMPANIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO

LIVIO QUINTELA CANILLE) X BENEDITA FERNANDES DE ASSIS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 161/163, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de benefício previdenciário, bem como o pagamento de honorários advocatícios. Considerando

que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 210 e 216) atende(m) ao pleito executório,

JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de

Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0003494-53.2006.403.6106 (2006.61.06.003494-7) - CATIA LUCIA TEIXEIRA DE SOUZA(SP039504 -

WALTER AUGUSTO CRUZ E SP264577 - MILIANE RODRIGUES DA SILVA LIMA E SP114818 - JENNER

BULGARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA

CANILLE) X CATIA LUCIA TEIXEIRA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 238/241, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de benefício previdenciário, bem como o pagamento de honorários advocatícios. Considerando

que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 292 e 301), bem como os comprovantes de

levantamento (fls. 294 e 304) atende(m) ao pleito executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO

pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0000599-85.2007.403.6106 (2007.61.06.000599-0) - VANDA INACIO BATISTA DE OLIVEIRA(SP241206 -

IZABEL LEOPOLDINA DA SILVA VASCONCELOS GUERCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) X VANDA INACIO BATISTA DE OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme acórdão de fls. 190/193, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de revisão de benefício previdenciário, bem como o pagamento de honorários advocatícios.

Considerando que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 256 e 260), bem como o

comprovante de levantamento (fls. 263) atende(m) ao pleito executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Nada sendo requerido e

após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se,

Intime-se.

 

0004701-19.2008.403.6106 (2008.61.06.004701-0) - OLGA CADAMURO(SP178666 - WILSON TADEU

COSTA RABELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA

CANILLE) X OLGA CADAMURO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 110/113, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de benefício previdenciário, bem como o pagamento de honorários advocatícios. Considerando

que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 184 e 190), bem como os comprovantes de

levantamento (fls. 187 e 194) atende(m) ao pleito executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO

pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0002244-77.2009.403.6106 (2009.61.06.002244-2) - VALDEIR SERAFIM DA SILVA(SP207826 -

FERNANDO SASSO FABIO E SP210843 - ALBERTO SANTARELLI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) X VALDEIR SERAFIM DA SILVA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 134/137, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de benefício previdenciário, bem como o pagamento de honorários advocatícios. Considerando

que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 179 e 184) atende(m) ao pleito executório,

JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de
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Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0003774-19.2009.403.6106 (2009.61.06.003774-3) - NATALINO MITSUO COJIMA(SP219886 - PATRICIA

YEDA ALVES GOES VIERO E SP283126 - RENATO BERGAMO CHIODO E SP216750 - RAFAEL ALVES

GOES) X UNIAO FEDERAL(SP138618 - ANDREIA MARIA TORREGLOSSA CAPARROZ) X NATALINO

MITSUO COJIMA X UNIAO FEDERAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 234/236, onde se busca a repetição de

indébito referente a imposto de renda incidente sobre proventos mensais recebidos quando do resgate de plano de

previdência privada, bem como o pagamento de honorários advocatícios fixados em 10 % do valor da

condenação.Considerando que os depósitos realizados nas contas do exequente (fls. 348/349) atendem ao pleito

executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO PELO PAGAMENTO, com fulcro no artigo 794, I

do Código de Processo Civil.Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0004837-11.2011.403.6106 - RITA DE CASSIA DE OLIVEIRA(SP079653 - MIGUEL CARDOZO DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP153202 - ADEVAL VEIGA DOS SANTOS) X RITA

DE CASSIA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando o retorno dos presentes autos, cumpra-se a determinação de fl. 131.

 

0005974-28.2011.403.6106 - ANA MARIA HOMEM MARINO(SP160688 - ANA PAULA HOMEM MARINO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP137095 - LAURO ALESSANDRO LUCCHESE

BATISTA) X ANA MARIA HOMEM MARINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à autora do ofício de fls. 185/186.Após, aguarde-se decisão nos emabargos apensos. (005837-

41.2014.403.6106).Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008494-58.2011.403.6106 - GILMAR CANDIDO LOUREIRO(SP238917 - ALINE PEREIRA MARTINS DE

ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILMAR CANDIDO LOUREIRO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls.50/53, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de revisão de benefício previdenciário, bem como o pagamento de honorários advocatícios.

Considerando que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 81/82) atende(m) ao pleito

executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do

Código de Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0002194-46.2012.403.6106 - SUELEN MOREIRA DE MATTOS(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SUELEN MOREIRA DE

MATTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 96/103, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de revisão de benefício previdenciário, bem como o pagamento de honorários advocatícios.

Considerando que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 149/150) atende(m) ao pleito

executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do

Código de Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0002307-97.2012.403.6106 - APARECIDA BENTO(SP229832 - MAIKON SIQUEIRA ZANCHETTA) X

UNIAO FEDERAL X APARECIDA BENTO X UNIAO FEDERAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 124/126, onde se busca a repetição de

indébito referente a imposto de renda incidente sobre proventos mensais recebidos quando do resgate de plano de

previdência privada.Considerando que o depósito realizado na conta do exequente (fls. 194), bem como o

comprovante de levantamento (fls. 198) atendem ao pleito executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO PELO PAGAMENTO, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Nada sendo

requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se,

Registre-se, Intime-se.

 

0004506-92.2012.403.6106 - MARIA APARECIDA SERTORI DOMINGUES(SP224707 - CARLOS

HENRIQUE MARTINELLI ROSA E SP114818 - JENNER BULGARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL(SP137095 - LAURO ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA) X MARIA APARECIDA

SERTORI DOMINGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 85/86, onde se busca o recebimento honorários advocatícios.

Considerando que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 105) atende(m) ao pleito

executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do

Código de Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0005052-50.2012.403.6106 - LEONOR BORTOLOCI DA SILVA(SP224707 - CARLOS HENRIQUE

MARTINELLI ROSA E SP114818 - JENNER BULGARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X LEONOR BORTOLOCI DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 53/54, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de revisão de benefício previdenciário, bem como o pagamento de honorários advocatícios. Às

fls. 62/72, o INSS apresentou planilha de cálculos onde informa que não há valores a serem pagos, ante o

pagamento integral administrativamente.Em petição às fls. 75 a parte autora concordou com a manifestação da

autarquia, desistindo do prazo recursal. Assim, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, pela falta de interesse de

agir, com fulcro no artigo 267, VI, c/c artigo 598, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, ficando autorizado o desentranhamento dos documentos

que acompanharam a inicial, com exceção da guia de custas, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo

177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001512-77.2001.403.6106 (2001.61.06.001512-8) - ALICE PEREIRA ZAMPARO(SP152410 - LUCIANO

HENRIQUE GUIMARAES SA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP156287 - JOÃO

RICARDO DE OLIVEIRA CARVALHO REIS) X ALICE PEREIRA ZAMPARO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme acórdão de fls. 241/251, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de benefício assistencial, bem como o pagamento de honorários advocatícios. Considerando

que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 387/388) atende(m) ao pleito executório,

JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de

Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0012345-23.2002.403.6106 (2002.61.06.012345-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO

JOSE ARAUJO MARTINS E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) X ANTONIO PEREIRA X

JORDELINA NEGRI PEREIRA(SP143716 - FERNANDO VIDOTTI FAVARON E SP121643 - GLAUCO

MOLINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X JORDELINA NEGRI PEREIRA

SENTENÇATrata-se de execução advinda de ação monitória, cujos embargos foram julgados parcialmente

procedentes (fls. 340/346).A Caixa apresentou cálculos (fls. 367/376).Procedeu-se a pesquisa visando bloqueio de

valores via bacenjud, sendo bloqueados valores às fls. 288/289 e convertidos em penhora (fls. 399).Da decisão

que converteu os valores em penhora os embargantes interpuseram Agravo de Instrumento (fls. 401/411), ao qual

foi negado seguimento (fls. 462/464).Os embargantes impugnaram a penhora (fls. 412/421 e 422/428).Às fls. 438

foi deferido o desbloqueio do valor de R$ 236,94 referente conta poupança 013.00339124-0 de titularidade dos

embargantes, cumprido às fls. 447/448.Em decisão de fls. 476 foi deferida a transferência do valor bloqueado para

a exequente, efetuada às fls. 478/481.A exequente se manifestou às fls. 493 requerendo a desistência da ação ante

a inexistência de bens penhoráveis.Diante da manifestação de desistência, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO,

com fulcro no artigo 267, VIII do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003998-64.2003.403.6106 (2003.61.06.003998-1) - JOAQUIM PEREIRA DA SILVA NETO X

MARIANGELA MARQUES DA SILVA X MARCIO MARQUES DA SILVA X MAURO MARQUES DA

SILVA X MAURINA MARQUES DA SILVA(SP143716 - FERNANDO VIDOTTI FAVARON E SP131485 -

ADAILSON DA SILVA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO

LIVIO QUINTELA CANILLE) X JOAQUIM PEREIRA DA SILVA NETO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Defiro os Benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, vez que presentes os requisitos do artigo 4º da Lei

1060/50.Defiro a habilitação do(a) herdeiro(a) conforme requerido às f.250/252, nos termos do artigo 1055 do

Código de Processo Civil.À SUDP para retificação do pólo ativo, devendo constar autores: MARIANGELA
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MARQUES DA SILVA, CPF n. 218.004.108-08, MARCIO MARQUES DA SILVA, CPF n. 315.045.338-01,

MAURO MARQUES DA SILVA, CPF n. 357.146.638-10 e MAURINA MARQUES DA SILVA, CPF n.

382.263.278-30, e para que conste como sucedido: Joaquim Pereira da Silva Neto.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0007431-76.2003.403.6106 (2003.61.06.007431-2) - VANDEIR VIEIRA X VERA LUCIA SUPERTI VIEIRA X

VANDERSON ROBERTO VIEIRA X VIVIAN BRUNA VIEIRA(SP199051 - MARCOS ALVES PINTAR E

SP079736 - JOAO DOMINGOS XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 -

TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) X VERA LUCIA SUPERTI VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Considerando a devolução dos presentes autos, oficie-se ao Conselho da Presidência do Rg. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região para solicitar a indicação de outro Juiz Federal a fim de conduzir o feito.Cumpra-se.

 

0009380-38.2003.403.6106 (2003.61.06.009380-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO

JOSE ARAUJO MARTINS E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) X VERA DE SOUSA

RIBEIRO VENDRAMINI(MS015182 - ROBYNSON JULIANO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X VERA DE SOUSA RIBEIRO VENDRAMINI(MS015182 - ROBYNSON JULIANO DA SILVA E

SP145207 - CLAUDIO LELIO RIBEIRO DOS ANJOS)

SENTENÇATrata-se de execução advinda de ação monitória, cujos embargos foram julgados parcialmente

procedentes.A Caixa apresentou cálculos (fls. 190/204), impugnados pela executada (fls. 206/208). Em decisão de

fls. 214/215 foram homologados os cálculos da exequente.Às fls. 243 foi deferido o desbloqueio de valores

penhorados via bacenjud às fls. 241.A exequente se manifestou às fls. 260 verso requerendo a desistência da ação

ante a inexistência de bens penhoráveis.Diante da manifestação de desistência, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 267, VIII do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0006685-77.2004.403.6106 (2004.61.06.006685-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO

JOSE ARAUJO MARTINS E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) X ORIVALDO THOMAZ

OLIVEIRA(SP216750 - RAFAEL ALVES GOES E SP219886 - PATRICIA YEDA ALVES GOES VIERO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ORIVALDO THOMAZ OLIVEIRA

SENTENÇATrata-se de execução advinda de ação monitória onde foram julgados parcialmente procedentes os

embargos.A Caixa apresentou os cálculos (fls. 165).Procedeu-se a pesquisa visando bloqueio de valores bacenjud,

sendo bloqueado parte do valor pleiteado (fls. 180) e efetuada transferência para a exequente (fls. 201/203).Houve

audiência de tentativa de conciliação, infrutífera (fls. 211/212).A exequente se manifestou às fls. 216 verso

requerendo a desistência da ação ante a inexistência de bens penhoráveis.Diante da manifestação de desistência

JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 267, VIII do Código de Processo Civil.Custas ex

lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, ficando autorizado o

desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial com exceção da guia de custas, devendo ser

substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de

2005.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0010404-67.2004.403.6106 (2004.61.06.010404-7) - APARECIDA RODRIGUES DE AGUIAR(SP048640 -

GENESIO LIMA MACEDO) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA ESTRUTURA DE

TRANSPORTES - D N I T(SP159088 - PAULO FERNANDO BISELLI) X DEPARTAMENTO NACIONAL

DE INFRA ESTRUTURA DE TRANSPORTES - D N I T X APARECIDA RODRIGUES DE AGUIAR

Manifeste-se o exequente em 05 (cinco) dias.Intime-se.

 

0004451-54.2006.403.6106 (2006.61.06.004451-5) - DOZOLINA BASI MURARI - INCAPAZ X VALERIA

PERPETUA PIRES MURARI(SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI

BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA

CANILLE) X DOZOLINA BASI MURARI - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência a(o) autor(a) da implantação do benefício.Abra-se vista ao(s) autor(es) para que se manifeste(m) no prazo

de 10 (dez) dias acerca dos cálculos apresentados pelo INSS.Havendo DISCORDÂNCIA apresente o(s) autor(es),

no prazo de 10 (dez) dias, os valores que entende(m) devidos, juntando memória de cálculo e requerendo a citação

na forma do art. 730 do CPC.Havendo concordância expressa, ou não sendo apresentada discordância expressa,

expeça-se o competente ofício requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários

advocatícios (se houver), nos termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 168/11 do Conselho da Justiça

Federal.A mesma Resolução nº 168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de

pagamento o número de meses e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos

do artigo 12-A da Lei nº 7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o
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exequente se há valores a deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram)

considerado(s) 20 meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de

prestação de serviços celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do

ofício competente para pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução

supramencionada, destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e

decorrido o prazo de 5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 

 

0002147-48.2007.403.6106 (2007.61.06.002147-7) - ANDRE MARTINS(SP224707 - CARLOS HENRIQUE

MARTINELLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO

QUINTELA CANILLE) X ANDRE MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência a(o) autor(a) da implantação do benefício.Abra-se vista ao(s) autor(es) para que se manifeste(m) no prazo

de 10 (dez) dias acerca dos cálculos apresentados pelo INSS.Havendo DISCORDÂNCIA apresente o(s) autor(es),

no prazo de 10 (dez) dias, os valores que entende(m) devidos, juntando memória de cálculo e requerendo a citação

na forma do art. 730 do CPC.Havendo concordância expressa, ou não sendo apresentada discordância expressa,

expeça-se o competente ofício requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários

advocatícios (se houver), nos termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 168/11 do Conselho da Justiça

Federal.A mesma Resolução nº 168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de

pagamento o número de meses e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos

do artigo 12-A da Lei nº 7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o

exequente se há valores a deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram)

considerado(s) 14 meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de

prestação de serviços celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do

ofício competente para pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução

supramencionada, destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e

decorrido o prazo de 5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 

 

0008419-58.2007.403.6106 (2007.61.06.008419-0) - LUIS CARLOS VARCONTE X MARIA DA CONCEICAO

VARCONTE X JESUS DONIZETE VARCONTE(SP219316 - DANIELA CRISTINA DA SILVA SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP137095 - LAURO ALESSANDRO LUCCHESE

BATISTA) X LUIS CARLOS VARCONTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os Benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, vez que presentes os requisitos do artigo 4º da Lei

1060/50.Intime(m)-se o(a,s) autor(a,es) para que traga(m) aos autos cópia dos documentos pessoais, RG e CPF, no

prazo de 10(dez) dias, sob pena de indeferimento da petição de fl. 189.Cumprida a determinação supra, ao INSS

para a confecção dos cálculos.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0011985-15.2007.403.6106 (2007.61.06.011985-4) - ELIZETE MARIA RODRIGUES SANTANA(SP218320 -

MURILO VILHARVA ROBLER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 -

TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) X ELIZETE MARIA RODRIGUES SANTANA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 164/165, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de benefício previdenciário, bem como o pagamento de verbas sucumbenciais.Considerando

que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 194/196) atende(m) ao pleito executório,

JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de

Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0003909-65.2008.403.6106 (2008.61.06.003909-7) - IND/ E COM/ DE MOVEIS MARNIL LTDA(SP199440 -

MARCO AURELIO MARCHIORI) X UNIAO FEDERAL(SP154705 - JOSÉ FELIPPE ANTONIO MINAES) X

UNIAO FEDERAL X IND/ E COM/ DE MOVEIS MARNIL LTDA

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 171/174, onde se busca o pagamento de honorários

advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa. A União Federal apresentou cálculos (fls. 219/221) e a

executada efetuou recolhimento em DARF (fls.228).Às fls. 232 a UF requereu a extinção do feito nos termos do

artigo 794, I do CPC.Assim JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO PELO PAGAMENTO, com fulcro

no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0004394-65.2008.403.6106 (2008.61.06.004394-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO

CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X MATHIFE COM/ DE

PRODUTOS DE INFORMATICA E PAPELARIA LTDA X JULIANO XAVIER X MARCIA CRISTINA
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ZANFORLIM(SP194251 - NOELTON DE OLIVEIRA CASARI) X MARCIA CRISTINA ZANFORLIM X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SENTENÇATrata-se de execução de julgado que condenou a autora ao pagamento de honorários advocatícios

fixados em 5 % do valor da causa corrigido.Às fls. 172/175 e 179, o exequente apresentou memória de cálculo e o

valor foi depositado conforme guia de depósito às fls. 182.Conforme fls. 197/198, o valor foi transferido para o

advogado da exequente.Destarte, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do artigo 794, I, do Código

de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-se.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0009667-25.2008.403.6106 (2008.61.06.009667-6) - SILVIA MARIA PESSOA MOLINA(SP239694 - JOSE

ALEXANDRE MORELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO

QUINTELA CANILLE) X SILVIA MARIA PESSOA MOLINA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Abra-se vista ao(s) autor(es) para que se manifeste(m) no prazo de 10 (dez) dias acerca dos cálculos apresentados

pelo INSS.Havendo DISCORDÂNCIA apresente o(s) autor(es), no prazo de 10 (dez) dias, os valores que

entende(m) devidos, juntando memória de cálculo e requerendo a citação na forma do art. 730 do CPC.Havendo

concordância expressa, ou não sendo apresentada discordância expressa, expeça-se o competente ofício

requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários advocatícios (se houver), nos

termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 168/11 do Conselho da Justiça Federal.A mesma Resolução nº

168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de pagamento o número de meses

e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos do artigo 12-A da Lei nº

7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o exequente se há valores a

deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram) considerado(s) 82

meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de prestação de serviços

celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do ofício competente para

pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução supramencionada,

destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e decorrido o prazo de

5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 

 

0011141-31.2008.403.6106 (2008.61.06.011141-0) - JOSE DOMINGUES DE OLIVEIRA(SP130713 -

ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117108 - ELIANE

GISELE C CRUSCIOL SANSONE) X JOSE DOMINGUES DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 41/44, que julgou procedente o pedido de aplicação da taxa

de juros progressiva na conta vinculada ao FGTS e condenou a ré ao pagamento de honorários advocatícios

arbitrados em 5% sobre o valor da condenação.Instada a apresentar os cálculos de liquidação a executada

informou a impossibilidade de fazê-lo, vez que não foram localizados extratos de contas vinculadas da parte

autora no banco depositário da época (fls. 75/77).Intimado da petição e documentos de fls. 75/77, por duas vezes

(fls. 78 e 79), o exequente quedou-se inerte (certidões às fls. 78 verso e 79 verso), caracterizando o abandono da

causa.Assim, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 267, III, c/c artigo 598, do Código de

Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, ficando

autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção da guia de custas,

devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de

2005.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0003501-40.2009.403.6106 (2009.61.06.003501-1) - RACHEL MACENO DA SILVA(SP268070 - ISABEL

CRISTINA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO

QUINTELA CANILLE) X RACHEL MACENO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Abra-se vista ao(s) autor(es) para que se manifeste(m) no prazo de 10 (dez) dias acerca dos cálculos apresentados

pelo INSS.Havendo DISCORDÂNCIA apresente o(s) autor(es), no prazo de 10 (dez) dias, os valores que

entende(m) devidos, juntando memória de cálculo e requerendo a citação na forma do art. 730 do CPC.Havendo

concordância expressa, ou não sendo apresentada discordância expressa, expeça-se o competente ofício

requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários advocatícios (se houver), nos

termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 168/11 do Conselho da Justiça Federal.A mesma Resolução nº

168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de pagamento o número de meses

e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos do artigo 12-A da Lei nº

7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o exequente se há valores a

deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram) considerado(s) 31

meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de prestação de serviços
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celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do ofício competente para

pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução supramencionada,

destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e decorrido o prazo de

5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 

 

0007362-34.2009.403.6106 (2009.61.06.007362-0) - FRANCISCO CELSO SOARES - INCAPAZ X MARCIA

APARECIDA BYZYNSKY SOARES(SP203563 - BRUNO MARTINS ABUD E SP224753 - HUGO MARTINS

ABUD) X UNIAO FEDERAL X FRANCISCO CELSO SOARES - INCAPAZ X UNIAO FEDERAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 260/262, onde se busca a repetição de

indébito referente a imposto de renda incidente sobre proventos mensais recebidos a título de aposentadoria, bem

como o pagamento de verbas sucumbenciais.Considerando que os depósitos realizados nas contas do exequente

(fls. 361 e 368) atendem ao pleito executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO PELO

PAGAMENTO, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Nada sendo requerido e após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0008468-31.2009.403.6106 (2009.61.06.008468-0) - LOURIVAL FRIZERA(DF017184 - MARCOS ANTONIO

ZIN ROMANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL

SANSONE) X LOURIVAL FRIZERA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 101/102, que condenou a ré a creditar em

conta vinculada ao FGTS expurgos inflacionários de planos econômicos governamentais, bem como ao

pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% do valor da condenação.A executada apresentou cálculos

(fls. 118/120), comprovou o crédito na conta do exequente (fls. 117), bem como juntou guia de depósito de

honorários advocatícios (fls. 121).Às fls. 130/131 o exequente apresentou cálculos com diferença a pagar, foi dada

vista à executada que comprovou o depósito da diferença (fls. 139) e juntou guia de depósito referente a diferença

de honorários advocatícios (fls. 144).Foi expedido alvará de levantamento referente aos honorários depositados às

fls. 144, pago às fls. 158.A exequente foi intimada a se manifestar sobre os honorários advocatícios pendentes (fls.

159 e 161) e quedou-se inerte, motivo pelo qual o valor depositado às fls. 124 foi convertido em rendas da União

(fls. 171/172).Da decisão que determinou a conversão em rendas da União o advogado interpôs Agravo de

Instrumento perante o E.TRF 3ª Região (fls. 184/193), ao qual foi negado seguimento (fls. 195/196).Destarte,

DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC.Transitada em julgado,

arquivem-se, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0000374-60.2010.403.6106 (2010.61.06.000374-7) - ANTONIO SIDNEY BONOMO(SP167418 - JAMES

MARLOS CAMPANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP206215 - ALINE ANGELICA

DE CARVALHO) X ANTONIO SIDNEY BONOMO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 115/119 onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de benefício previdenciário, bem como o pagamento de honorários advocatícios. Considerando

que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 158/159) atende(m) ao pleito executório,

JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de

Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0002282-55.2010.403.6106 - MARIA DE FREITAS LUIZ DELBONI(SP153504 - HÉLIO AUN JUNIOR E

SP290487 - ROGERIO DE CARVALHO DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIA DE FREITAS LUIZ DELBONI

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 93/96, onde a parte exequente busca o recebimento dos

honorários advocatícios, fixados em R$ 2.500,00.Foi feita pesquisa visando bloqueio de valores via bacenjud,

sendo bloqueado o valor devido (fls. 130) e convertido em penhora (fls.131).A exequente requereu a transferência

do valor bloqueado, o que foi cumprido conforme comprovante de fls. 137/138.Destarte JULGO EXTINTA A

PRESENTE EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Nada sendo requerido e após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-

se.

 

0002638-50.2010.403.6106 - JOSE CARLOS DA CRUZ(SP128979 - MARCELO MANSANO) X UNIAO

FEDERAL X UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS DA CRUZ

Converto em Penhora a importância de R$ 503,74 (quinhentos e tres reais e setenta e quatro centavos), depositada

na conta nº 3970-005-302935-6, na Caixa Econômica Federal (fl. 110).Intime-se o devedor (autor), por intermédio

de seu advogado, da Penhora, para, querendo, oferecer IMPUGNAÇÃO, no prazo de 15 quinze) dias, conforme

disposto no art. 475-J, parágrafo 1º, do CPC, a partir da data da publicação desta decisão. A impugnação prevista
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no art. 475-L, do CPC é fato gerador do pagamento da segunda metade das custas, nos termos do art. 14, IV da

Lei nº 9.289/96, conforme orientações constantes no manual de cálculo do Conselho da Justiça Federal. Decorrido

o prazo acima sem manifestação, abra-se vista ao(à,s) exequente(s) (UNIAO) para que requeira(m) o que de seu(s)

interesse(s), devendo informar os dados bancários para transferência dos valores depositados. Intimem-se.

 

0002742-42.2010.403.6106 - MANOEL EVERARDO LEMOS(SP091222 - MASSAMI YOKOTA E SP090801 -

ARNALDO PILONI) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X MANOEL EVERARDO LEMOS

Manifeste-se a exequente, considerando os documentos de fls. 546/548.Intimem-se.

 

0001451-70.2011.403.6106 - PAULO CORREA PARDAL - INCAPAZ X NITA FERREIRA DA SILVA

PARDAL(SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) X PAULO CORREA PARDAL - INCAPAZ X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Abra-se vista ao(s) autor(es) para que se manifeste(m) no prazo de 10 (dez) dias acerca dos cálculos apresentados

pelo INSS.Havendo DISCORDÂNCIA apresente o(s) autor(es), no prazo de 10 (dez) dias, os valores que

entende(m) devidos, juntando memória de cálculo e requerendo a citação na forma do art. 730 do CPC.Havendo

concordância expressa, ou não sendo apresentada discordância expressa, expeça-se o competente ofício

requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários advocatícios (se houver), nos

termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 168/11 do Conselho da Justiça Federal.A mesma Resolução nº

168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de pagamento o número de meses

e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos do artigo 12-A da Lei nº

7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o exequente se há valores a

deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram) considerado(s) 22

meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de prestação de serviços

celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do ofício competente para

pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução supramencionada,

destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e decorrido o prazo de

5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 

 

0003553-65.2011.403.6106 - JEFFERSON CARVALHO DE OLIVEIRA ME X JEFFERSON CARVALHO DE

OLIVEIRA(SP151021 - MIGUEL ERMETIO DIAS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 -

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X DAN PET DISTRIBUIDORA PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

X JEFFERSON CARVALHO DE OLIVEIRA ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 122/124, em que a parte exequente busca o pagamento de

danos morais arbitrados em R$5.000,00, honorários advocatícios fixados em R$ 2.500,00 e custas processuais em

reembolso.Considerando que os depósitos efetuados (fls. 128/129 e 134), bem como os alvarás de levantamento

(fls. 145/146) atendem ao pleito executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com fulcro no

artigo 794, I do Código de Processo Civil.Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0004561-77.2011.403.6106 - ODETE RITA DA SILVA(SP297225 - GRAZIELE PERPETUA SALINERO E

SP091933 - ANTONIO DAMIANI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP206215 -

ALINE ANGELICA DE CARVALHO) X ODETE RITA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Abra-se vista ao(s) autor(es) para que se manifeste(m) no prazo de 10 (dez) dias acerca dos cálculos apresentados

pelo INSS.Havendo DISCORDÂNCIA apresente o(s) autor(es), no prazo de 10 (dez) dias, os valores que

entende(m) devidos, juntando memória de cálculo e requerendo a citação na forma do art. 730 do CPC.Havendo

concordância expressa, ou não sendo apresentada discordância expressa, expeça-se o competente ofício

requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários advocatícios (se houver), nos

termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 168/11 do Conselho da Justiça Federal.A mesma Resolução nº

168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de pagamento o número de meses

e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos do artigo 12-A da Lei nº

7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o exequente se há valores a

deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram) considerado(s) 42

meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de prestação de serviços

celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do ofício competente para

pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução supramencionada,

destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e decorrido o prazo de

5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 
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0004901-21.2011.403.6106 - GEOMA DE OLIVEIRA SANTOS(SP298464 - GISLENE MARIA DA SILVA

GAVA E SP288890 - VALERIA DE SOUZA VITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 -

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) X

GEOMA DE OLIVEIRA SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a executada acerca da petição e documentos de fls. 142/144.Intimem-se.

 

0001169-95.2012.403.6106 - LUIZ HONORATO DA SILVA(SP198877 - UEIDER DA SILVA MONTEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP225013 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE

ALMEIDA) X LUIZ HONORATO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Abra-se vista ao(s) autor(es) para que se manifeste(m) no prazo de 10 (dez) dias acerca dos cálculos apresentados

pelo INSS.Havendo DISCORDÂNCIA apresente o(s) autor(es), no prazo de 10 (dez) dias, os valores que

entende(m) devidos, juntando memória de cálculo e requerendo a citação na forma do art. 730 do CPC.Havendo

concordância expressa, ou não sendo apresentada discordância expressa, expeça-se o competente ofício

requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários advocatícios (se houver), nos

termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 168/11 do Conselho da Justiça Federal.A mesma Resolução nº

168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de pagamento o número de meses

e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos do artigo 12-A da Lei nº

7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o exequente se há valores a

deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram) considerado(s) 19

meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de prestação de serviços

celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do ofício competente para

pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução supramencionada,

destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e decorrido o prazo de

5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 

 

0001699-02.2012.403.6106 - CARMELITA DE OLIVEIRA SILVA(SP294035 - ELCIO FERNANDES PINHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP225013 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE

ALMEIDA) X CARMELITA DE OLIVEIRA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 164/166, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de benefício assistencial, bem como o pagamento de honorários advocatícios.Considerando que

o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 215/216) atende(m) ao pleito executório, JULGO

EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo

Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0002351-19.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X ELEANDRO FELIX DE ARAUJO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ELEANDRO FELIX DE ARAUJO

SENTENÇATrata-se de execução advinda de ação monitória que visa ao pagamento de débito decorrente de

contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de materiais de construção e outros

pactos nº 1610.160.0000793-82, com documentos (fls. 04/14).Houve audiência de tentativa de conciliação,

infrutífera (fls.27).O executado não efetuou pagamento, nem apresentou embargos.Às fls. 71 foi penhorado

imóvel do executado.Às fls. 85/86, a Caixa informou que as partes entabularam acordo e requereu a suspensão do

processo por 36 meses, sem juntar cópia da respectiva avença.A Caixa foi intimada a juntar o contrato de

renegociação e quedou-se inerte.A exequente afirma que entabulou acordo com o executado, juntando

comprovante de pagamento administrativo de honorários advocatícios, despesas judiciais e de boleto emitido para

regularização de dívida (fls. 86 verso - Compromisso de pagamento nº 8191568878000510, onde consta a

renegociação da dívida referente aos contratos nº 1610.001.00008263-2, 1610.160.0000793-82, da seguinte

forma: pagamento de R$429,24, mais 36 parcelas de R$ 298,69). Resta clara a intenção de novar a dívida nos

termos do artigo 360, I, do Código Civil, in verbis:Art. 360 Dá-se a novação:I - quando o devedor contrai com o

credor nova dívida para extinguir e substituir a anterior;Assim, tais contratos não se confundem com aqueles que

lhe deram origem, sendo, inclusive, títulos executivos extrajudiciais por gozarem de liquidez, certeza e

exigibilidade, como dispõe o artigo 585, II, do Código de Processo Civil.A jurisprudência já se manifestou neste

sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. ARGUIÇÃO DE NULIDADE DA EXECUÇÃO. CONTRATO PARTICULAR DE

CONSOLIDAÇÃO, CONFISSÃO E RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDA. RECONHECIMENTO DA FORÇA

EXECUTIVA DO TÍTULO. 1. O Contrato Particular de Consolidação, Confissão e Renegociação de Dívida,

assinado pelo devedor e duas testemunhas, vinculado à nota promissória pró solvendo, constitui título executivo
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extrajudicial, quando consubstancia obrigação de pagar importância certa e determinada, não podendo ser

confundido com o contrato de abertura de crédito em conta corrente que lhe deu origem, uma vez configurada a

novação da dívida (CC, art. 360).2. Agravo de instrumento improvido.Processo 200001000964657 - Agravo de

Instrumento 200001000964657 - TRF 1ª Região - Decisão: 11/10/2002 - DJ 25/10/2002 - Relator Desembargador

Federal Fagundes de Deus.Ainda, a Súmula 300 do STJ:O instrumento de confissão de dívida, ainda que

originário de contrato de abertura de crédito, constitui título executivo extrajudicial.Renegociadas, pois, as dívidas

que embasam a monitória, há perda do objeto de forma superveniente, pelo que o feito não pode prosseguir.Diante

do exposto, por ausência de interesse de agir, DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.Deixo de arbitrar honorários advocatícios,

tendo em vista a cópia do documento de fls. 86, que comprovam o pagamento administrativo. As custas

processuais e despesas administrativas, conforme tais documentos, também já foram reembolsadas.Proceda a

secretaria o levantamento da penhora efetuada às fls. 71.Transitada em julgado, arquivem-se.Publique-se,

Registre-se e Intime-se.

 

0002476-84.2012.403.6106 - EDIVINA LOPES DOS SANTOS(SP248359 - SILVANA DE SOUSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDIVINA LOPES DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que até a presente data não há manifestação sobre fl. 144, expeça-se conforme cálculo apresentado

à fl. 138.

 

0003891-05.2012.403.6106 - DANITIELE SANTANA DOS SANTOS - INCAPAZ X CLEONICE DA SILVA

SANTANA(SP143716 - FERNANDO VIDOTTI FAVARON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) X DANITIELE SANTANA DOS SANTOS -

INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 130131, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de benefício assistencial, bem como o pagamento de honorários advocatícios. Considerando

que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 178, 189/190) atende(m) ao pleito executório,

JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de

Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0005033-44.2012.403.6106 - PALMIRA BIBO(SP255080 - CAROLINA SANTOS DE SANTANA MALUF) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) X

PALMIRA BIBO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença conforme decisão de fls. 123/126, onde se busca o recebimento das

parcelas atrasadas de benefício previdenciário, bem como o pagamento de honorários advocatícios. Considerando

que o(s) depósito(s) já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 154), bem como o comprovante de

levantamento (fls. 158) atende(m) ao pleito executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo

pagamento, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0006888-58.2012.403.6106 - MARIATITA CHERVENKA LANIS X OSVALDO LANIS(SP294035 - ELCIO

FERNANDES PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP225013 - MAURICIO

SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA) X MARIATITA CHERVENKA LANIS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Abra-se vista ao(s) autor(es) para que se manifeste(m) no prazo de 10 (dez) dias acerca dos cálculos apresentados

pelo INSS.Havendo DISCORDÂNCIA apresente o(s) autor(es), no prazo de 10 (dez) dias, os valores que

entende(m) devidos, juntando memória de cálculo e requerendo a citação na forma do art. 730 do CPC.Havendo

concordância expressa, ou não sendo apresentada discordância expressa, expeça-se o competente ofício

requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários advocatícios (se houver), nos

termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 168/11 do Conselho da Justiça Federal.A mesma Resolução nº

168/2011, determina que sejam informados quando da expedição de requisição de pagamento o número de meses

e eventuais deduções da base de cálculo para fins de Imposto de Renda, nos termos do artigo 12-A da Lei nº

7.713/88, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010.Assim, no prazo acima informe o exequente se há valores a

deduzir na base de cálculo, observando que no(s) ofício(s) a ser expedido(s) foi(ram) considerado(s) 16

meses.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada do contrato de prestação de serviços

celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a expedição do ofício competente para

pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da Resolução supramencionada,

destacando-se do valor devido ao autor(es). Após a expedição, abra-se vista às partes e decorrido o prazo de
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5(cinco) dias, sem oposição, a(s) requisição(ões) será(ão) transmitida(s) ao E. Tribunal. 

 

0006964-82.2012.403.6106 - ZAIRA ANTONIA XAVIER RODRIGUES(SP305083 - RODRIGO BRAIDA

PEREIRA E SP270094 - LYGIA APARECIDA DAS GRAÇAS GONÇALVES CORREA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP137095 - LAURO ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA) X ZAIRA

ANTONIA XAVIER RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 95/98, onde se busca o recebimento das parcelas atrasadas

de benefício assistencial, bem como o pagamento de honorários advocatícios. Considerando que o(s) depósito(s)

já efetuado(s) na(s) conta(s) respectiva(s) (fls. 169/170), bem como os comprovantes de levantamento (fls. 174 e

176) atende(m) ao pleito executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO pelo pagamento, com

fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil. Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0007285-20.2012.403.6106 - RODRIGO ROSSETO GATI X SILENI CRISTINA CIOCA GATI(SP128214 -

HENRIQUE FURQUIM PAIVA E SP160602 - ROGÉRIO DANTAS MATTOS E SP256901 - EMERSON

AYRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO

VENANCIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RODRIGO ROSSETO GATI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X SILENI CRISTINA CIOCA GATI

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 166/172, onde a parte exequente busca o recebimento dos

honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa atualizado.A exequente apresentou os cálculos às

fls. 203 e o executado efetuou o depósito, conforme guia juntada às fls. 219.Conforme comprovante de fls.

238/239, os valores foram transferidos à exequente.Destarte JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO,

com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Nada sendo requerido e após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0007742-52.2012.403.6106 - MIGUEL GOMES DE CARVALHO FILHO(SP139131 - ADRIANA CRISTINA

LUCCHESE BATISTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS) X MIGUEL GOMES DE CARVALHO FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 79/82, onde foram declaradas nulas as tarifas aplicadas na

conta corrente do autor a partir do 180º dia de inatividade, a ré foi condenada a anular o lançamento no valor de

R$ 194,58 referente a parcela de financiamento vencida em 02/06/2012, bem como foi condenada ao pagamento

de danos morais arbitrados em R$5.000,00 e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da

condenação.A ré efetuou os depósitos dos danos morais e honorários advocatícios às fls. 87/88, e foi feita

transferência para a advogada do autor (fls. 102/103).Intimada a Caixa comprovou às fls. 110 a anulação do débito

com vencimento em 02/06/2012, bem como o estorno dos valores lançados indevidamente na conta do autor.Dada

vista ao autor, se manifestou às fls. 113 dando plena quitação dos débitos.Destarte, JULGO EXTINTA A

PRESENTE EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Nada sendo requerido e após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-

se.

 

0008344-43.2012.403.6106 - MARISA APARECIDA PALHARINI(SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP137095 - LAURO ALESSANDRO LUCCHESE

BATISTA) X MARISA APARECIDA PALHARINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução de sentença de fls. 172/176, onde se busca o recebimento das parcelas atrasadas de benefício

previdenciário de aposentadoria especial, bem como o pagamento de honorários advocatícios. Às fls. 208/217, o

INSS apresentou planilha de cálculos onde informa os cálculos de liquidação da condenação no valor total

zero.Em decisão de fls. 218, foi aberta vista à parte autora dos cálculos apresentados e a mesma quedou-se inerte

(certidão às fls. 218, verso).Assim, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, pela falta de interesse de agir, com

fulcro no artigo 267, VI, c/c artigo 598, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais, ficando autorizado o desentranhamento dos documentos que

acompanharam a inicial, com exceção da guia de custas, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo

177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0001061-32.2013.403.6106 - R.R.COMERCIO DE ELETRONICOS LTDA - ME X ROSINALDO GARCIA

SCARPINETI(SP233932 - RUBENS PAULO SCIOTTI PINTO DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(SP138618 -

ANDREIA MARIA TORREGLOSSA CAPARROZ) X UNIAO FEDERAL X R.R.COMERCIO DE

ELETRONICOS LTDA - ME

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 120/121, onde a parte exequente busca o recebimento dos

honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) da causa.Considerando que o pagamento foi feito nos
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valores propostos na execução (cálculos fls. 132/133, bloqueio via bacenjud fls.139, conversão em penhora fls.

140 e comprovante de transferência fls. 147/148), resta atendido o pleito executório, motivo pelo qual JULGO

EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

0004832-18.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003564-

26.2013.403.6106) CLARA LUCIA MACHADO DINIZ PINTAN X JOSE MARCILIO ALVARES

PINTAN(SP216817 - LEANDRO CELESTINO CASTILHO DE ANDRADE) X EMGEA - EMPRESA

GESTORA DE ATIVOS(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) X CLARA

LUCIA MACHADO DINIZ PINTAN X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X JOSE MARCILIO

ALVARES PINTAN X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS

SENTENÇATrata-se de execução de julgado que condenou a autora ao pagamento de honorários advocatícios em

10 % do valor da causa corrigido.Às fls. 148/149 o exequente apresentou memória de cálculo, cujo valor foi

depositado pela CAIXA (fls. 152/153).Foi expedido Alvará de Levantamento, pago às fls.159.Destarte,

DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Transitada em

julgado, arquivem-se.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0000388-05.2014.403.6106 - EDINEI JOSE NUNES X EDINA MARA BARBOZA NUNES(SP264460 -

EMILIO RIBEIRO LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS

ARADO VENANCIO) X EDINEI JOSE NUNES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 109/111, em que a parte exequente busca a devolução em

dobro do valor de R$ 1.071,24, bem como o pagamento de danos morais arbitrados em R$5.000,00 e honorários

advocatícios fixados em R$ 2.500,00.Considerando que os depósitos efetuados (fls. 122/124), bem como os

alvarás de levantamento (fls. 136 e 138) atendem ao pleito executório, JULGO EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 794, I do Código de Processo Civil.Nada sendo requerido e após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, Registre-se, Intime-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0008432-81.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR) X SANDRO SILVA GOMES

SENTENÇATrata-se de execução de sentença de fls. 52/53, onde a parte exequente busca o recebimento dos

honorários advocatícios, fixados em 10 % sobre o valor atribuído a causa.Diante da manifestação de desistência às

fls. 107 verso, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 267, VIII do Código de Processo

Civil.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, ficando

autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial com exceção da guia de custas,

devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de

2005.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006455-25.2010.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO LUIZ DE MATTOS

STIPP) X ULISSES DO CARMO(SP141150 - PAULO HENRIQUE FEITOSA) X VITORIO BEZERRA DE

OLIVEIRA X MOLECAO(SP174203 - MAIRA BROGIN)

Certifico e dou fé que remeti nesta data para publicação a decisão de fls. 167/168 e os despachos de fls. 177, 195 e

212/217, conforme transcritos abaixo:Fls. 167/168: Trata-se de pedido de reunião de processos formulado pelo

Ministério Público Federal, conforme manifestação de fls. 156 destes autos (fls. 222 dos autos de nº 0006449-

18.2010.403.6106), (fls. 171 dos autos de nº 0006445-78.2010.403.6106), (fls. 190 dos autos de nº 0006441-

41.2010.403.6106), Procede o pleito do ilustre douto represente do MPF quanto à reunião dos feitos, conquanto o

Tribunal Regional não tenha reconhecido a conexão intersubjetiva, mas a mera reunião de agentes, este orientou

no sentido da reunião dos feitos mencionados, incluindo também o processo nº 0005910-14.2010.403.6106, a fim

de evitar decisões conflitantes.Assim, quanto aos processos em comento, ao que se pode precisar neste momento

processual, há mesmo identidade de fatos entre eles, diferindo somente em relação ao liame subjetivo, ocorrendo

pelo menos em tese, a conexão nos termos do art. 79 do CPP. No mais, em tese a instrução será facilitada, o que

vem em benefício da Justiça, que poderá ser prestada com maior rapidez e precisão, e vem também em benefício

dos réus, eis que um processo sempre é um fardo a ser carregado, e é sempre desejável que dure o menor tempo

possível.Por todas estas razões, defiro o pedido para a reunião dos processos mencionados, procedendo-se às

anotações de estilo.Desentranhem-se as denúncias dos processos: 0006449-18.2010.40.6106, 0005919-

14.2010.403.6106, 0006445-78.2010.4036106 e 0006441-41.2010.403.6106, substituindo-as por cópias, juntando

as originais neste feito, em ordem cronológica.Renumerem-se as folhas do processo, em virtude do acréscimo

gerado pela inclusão das denúncias. Apense-se e certifique-se nos apensos o motivo da remoção da inicial.Tendo
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em vista que o processo nº 0005919-14.2010.403.6106, está suspenso nos termos do art. 366 do CPP (fls. 58),

aguarde-se o decurso do prazo. Decorrido o período da suspensão, sem que os réus ingressem no processo,

reiniciará o prazo prescricional nos termos dos precedentes do STJ (HC 69377/SP, 6ªT., DJe 31.8.09; HC

159429/SP, 5ªT. DJe 2.8.10).Determino a elaboração de planilha de prescrição, levando-se em conta a suspensão

do processo nos termos acima mencionados, devendo a secretaria agendar a verificação de eventual prescrição

intercorrente, na data final apontada nessa planilha (código 721).Face à certidão de fls. 117, nomeio o Dr. Paulo

Henrique Feitosa - OAB/SP nº 141.150 - defensor dativo para o réu Vitório Bezerra de Oliveira.Considerando que

o réu Vanderlei Gonçalves dos Santos, devidamente intimado (fls. 136 - processo nº 0006441-41.2010.403.6106),

nomeio a Drª Maira Brogin - OAB/SP nº 174.203 - defensora dativa para o mesmo.Intimem-se os referidos

defensores para responderem à acusação por escrito, nos termos dos artigos 396 e 396-A, ambos do

CPP.Desentranhe-se a carta precatória de fls. 115/125 dos autos do processo 00006445-78.2010.403.6106,

juntando-a nos autos do processo nº 0006441-41.2010.403.6106, vez que pertencente a eles.Desentranhem-se os

documentos de fls. 178/194 dos autos do processo nº 0006449-18.2010.403.6106, remetendo-os à 2ª Turma do

Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região para juntada no processo nº 0006857-14.2007.403.6106.Considerando

que os réus Ulisses do Carmo, Josimar Marques da Silva, José dos Santos Canosa, Antonio Marques Viana,

Willian Vieira Santos, Luís Carlos Gomes, Juracy Alves dos Santos, Antônio Trindade Lima, Benedito Jesuíno

Correia e Carlos Heitor Pereira não foram encontrados, manifeste-se o Ministério Público Federal.Tendo em vista

a certidão de fls. 192 dos autos do processo 0006441-41.2010.403.6106, expeçam-se novamente cartas precatórias

às Comarcas de Israelândia-GO e Várzea Grande-MT, para citação dos réus Júlio Cesar Vieira de Souza e Joemes

Souza Silva, intimando-os a constituírem defensor para responder à acusação por escrito, nos termos dos artigos

396 e 396-A, ambos do CPP.Fls. 177: Visto em Inspeção.Considerando que o processo nº 0005919-

14.2010.403.6106 está suspenso nos termos do artigo 366 do CPP, determino seu o desmembramento.

Desentranhe-se a denúncia encartada nestes autos, encartando-a novamente naqueles autos e proceda-se ao seu

desapensamento para que sejam arquivados em Secretaria na condição sobrestado.Considerando que a denúncia

ofertada nos autos nº 0006441-41.2010.403.6106 foi aditada às fls. 31/32, desentranhe-se aquela peça processual

substituindo-a por cópia e junte-se a original nestes autos, renumerando as folhas do processo caso necessário.Ao

SUDP para inclusão dos réus Josimar Marques da Silva, José dos Santos Canosa, Antonio Marques Viana,

Willian Vieira Santos, Luis Carlos Gomes, Juracy Alves dos Santos, Antonio Trindade Lima, Benedito Jesuíno

Correia, Vanderlei Gonçalves dos Santos, Carlos Heitor Pereira, Julio César Vieira de Souza, Joemes Souza Silva

e Valdecir de Tal.Intimem-se.Fls. 195: Chamo o feito à ordem.Considerando a ocorrência da prescrição pela pena

mínima em abstrato ocorrida em 27/08/2014, em relação ao delito consubstanciado no artigo 2º da Lei nº

8.176/91, e em 30/08/2014 em relação ao delito consubstanciado no artigo 288 do Código Penal, abra-se vista ao

Ministério Público Federal para que se manifeste sobre o interesse processual no prosseguimento da

demanda.Prazo, 10 dias.Fls. 212/217: CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL Nº __________/__________. Acolho

a manifestação da ilustre representante do Ministério Público Federal de fls. 207/209 para determinar o normal

prosseguimento do feito. Considerando a manifestação da ilustre representante do Ministério Público Federal de

fls. 191/192, expeça-se carta precatória para a Justiça Federal de Barra do Garças-MT, Justiça Federal de Porto

Velho-RO, Justiça Federal de Lavras-MG, Justiça Federal de Juína-MT, Justiça Federal de Telêmaco Borba-PR,

Justiça Federal de Patos de Minas-MG, Justiça Federal de Bacabal-BA, Comarca de Frutal-MG, Comarca de

Catalão-GO, Comarca de Várzea Grande-MT, Comarca de Israelândia-GO, Comarca de São Gonçalo do Abaeté-

MG e Comarca de Coromandel-MG para citação dos réus Antonio Marques Viana, Antonio Trindade Lima,

Benedito Jusuíno Correa, Carlos Heitor Pereira, Joemes Souza Silva, Josimar Marques da Silva, Júlio César Vieira

de Souza, Juricy Alves dos Santos, Luiz Carlos Gomes, Ulisses do Carmo e Willian Vieira Santos.Face à

informação de fls. 211, expeça-se carta precatória para a Comarca de Alta Floresta-MT para citação do réu José

dos Santos Canosa.Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): ULISSES DO CARMO E

OUTROSDeprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO FEDERAL

DE BARRA DO GARÇAS-MTFinalidade: citação do réu: ANTONIO MARQUES VIANA, portador do CPF nº

187.757.052-49, com endereço na Rua Saturnino da Silva Coelho, Centro, na cidade de Torixoréu-MT,

intimando-o a constituir defensor, devendo o mesmo oferecer resposta por escrito, no prazo de 10 dias,

observando os precisos termos dos artigos 396 e 396/A, ambos do Código de Processo Penal. No silêncio, ser-lhe-

á nomeado defensor dativo.Fica deferida a substituição do depoimento de testemunhas de bons antecedentes, por

declarações escritas, desde que apresentadas com as respectivas firmas reconhecidas. Para instrução desta segue

cópias de fls. 22/32, 165, 167/168, 177, 191/192 e fls. 49/50 dos autos nº 0006449-18.2010.403.6106 em

apenso.Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): ULISSES DO CARMO E OUTROSDeprecante: 4ª

VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO FEDERAL DE PORTO VELHO-

ROFinalidade: citação do réu: ANTONIO TRINDADE LIMA, portador do CPF nº 220.605.962-20, com endereço

na Rua Alexandre Guimarães, nº 2571, Mato Grosso, na cidade de Porto Velho-RO, intimando-o a constituir

defensor, devendo o mesmo oferecer resposta por escrito, no prazo de 10 dias, observando os precisos termos dos

artigos 396 e 396/A, ambos do Código de Processo Penal. No silêncio, ser-lhe-á nomeado defensor dativo.Fica

deferida a substituição do depoimento de testemunhas de bons antecedentes, por declarações escritas, desde que
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apresentadas com as respectivas firmas reconhecidas. Para instrução desta segue cópias de fls. 22/32, 165,

167/168, 177, 191/192 e fls. 49/50 dos autos nº 0006449-18.2010.403.6106 em apenso.Prazo para cumprimento:

90 (noventa) dias. Réu(s): ULISSES DO CARMO E OUTROSDeprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ

DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO FEDERAL DE LAVRAS-MGFinalidade: citação do réu: CARLOS

HEITOR PEREIRA, portador do RG nº 13.431.357-MG e do CPF nº 775.157.496-87, com endereço na Rua

Manacá da Serra, nº 86, Colinas da Serra, na cidade de Lavras-MG, intimando-o a constituir defensor, devendo o

mesmo oferecer resposta por escrito, no prazo de 10 dias, observando os precisos termos dos artigos 396 e 396/A,

ambos do Código de Processo Penal. No silêncio, ser-lhe-á nomeado defensor dativo.Fica deferida a substituição

do depoimento de testemunhas de bons antecedentes, por declarações escritas, desde que apresentadas com as

respectivas firmas reconhecidas. Para instrução desta segue cópias de fls. 22/32, 165, 167/168, 177, 191/192 e fls.

24 dos autos nº 0006441-41.2010.403.6106 em apenso.Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s):

ULISSES DO CARMO E OUTROSDeprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP.

Deprecado: JUÍZO FEDERAL DE JUÍNA-MTFinalidade: citação do réu: JOEMES SOUZA SILVA, portador do

RG nº 609.564-MT e do CPF nº 458.473.631-68, com endereço na Avenida dos Jambos, s/nº, Centro, na cidade

de Juína-MT, intimando-o a constituir defensor, devendo o mesmo oferecer resposta por escrito, no prazo de 10

dias, observando os precisos termos dos artigos 396 e 396/A, ambos do Código de Processo Penal. No silêncio,

ser-lhe-á nomeado defensor dativo.Fica deferida a substituição do depoimento de testemunhas de bons

antecedentes, por declarações escritas, desde que apresentadas com as respectivas firmas reconhecidas. Para

instrução desta segue cópias de fls. 22/32, 165, 167/168, 177, 191/192 e fls. 24 dos autos nº 0006441-

41.2010.403.6106 em apenso.Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): ULISSES DO CARMO E

OUTROSDeprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO FEDERAL

DE TELÊMACO BORBA-PRFinalidade: citação dos réus: (1) JOSIMAR MARQUES DA SILVA, brasileiro,

garimpeiro, filho de Josias Maciel da Silva e de Maria Clarinda Marques, com endereço na Rua João de Morais da

Silva, nº 93-Fundos, BNH; e(2) JURACY ALVES DOS SANTOS, portador do RG nº 1.560.764-SSP/GO e do

CPF nº 299.333.231-72, com endereço na Avenida Eucledes Bonifácio Londres, nº 380, Nossa Senhora de

Fátima, ambos na cidade de Telêmaco Borba-PR, intimando-o a constituir defensor, devendo o mesmo oferecer

resposta por escrito, no prazo de 10 dias, observando os precisos termos dos artigos 396 e 396/A, ambos do

Código de Processo Penal. No silêncio, ser-lhe-á nomeado defensor dativo.Fica deferida a substituição do

depoimento de testemunhas de bons antecedentes, por declarações escritas, desde que apresentadas com as

respectivas firmas reconhecidas. Para instrução desta segue cópias de fls. 22/32, 165, 167/168, 177, 191/192, fls.

49/50 dos autos nº 0006449-18.2010.403.6106 e fls. 34 dos autos nº 0006445-78.2010.403.6106 em apenso.Prazo

para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): ULISSES DO CARMO E OUTROSDeprecante: 4ª VARA

FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO FEDERAL DE PATOS DE MINAS-

MGFinalidade: citação do réu: LUIZ CARLOS GOMES, portador do RG nº 100.417-SSP/RO e do CPF nº

046.646.472-04, com endereço na Rua Doutor Ernane Lemos, nº 337, Jardim Paulistano, na cidade de Patos de

MInas-MG, intimando-o a constituir defensor, devendo o mesmo oferecer resposta por escrito, no prazo de 10

dias, observando os precisos termos dos artigos 396 e 396/A, ambos do Código de Processo Penal. No silêncio,

ser-lhe-á nomeado defensor dativo.Fica deferida a substituição do depoimento de testemunhas de bons

antecedentes, por declarações escritas, desde que apresentadas com as respectivas firmas reconhecidas. Para

instrução desta segue cópias de fls. 22/32, 165, 167/168, 177, 191/192 e fls. 49/50 dos autos nº 0006449-

18.2010.403.6106 em apenso.Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): ULISSES DO CARMO E

OUTROSDeprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO FEDERAL

DE BACABAL-MAFinalidade: citação do réu: LUIZ CARLOS GOMES, portador do RG nº 100.417-SSP/RO e

do CPF nº 046.646.472-04, com endereço na Rua Djalma Dutra, nº 53, ou Rua Djalma Batista, nº 64, Coelho

Dias, ambos na cidade de Bacabal-MA, intimando-o a constituir defensor, devendo o mesmo oferecer resposta por

escrito, no prazo de 10 dias, observando os precisos termos dos artigos 396 e 396/A, ambos do Código de

Processo Penal. No silêncio, ser-lhe-á nomeado defensor dativo.Fica deferida a substituição do depoimento de

testemunhas de bons antecedentes, por declarações escritas, desde que apresentadas com as respectivas firmas

reconhecidas. Para instrução desta segue cópias de fls. 22/32, 165, 167/168, 177, 191/192 e fls. 49/50 dos autos nº

0006449-18.2010.403.6106 em apenso.Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): ULISSES DO

CARMO E OUTROSDeprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO

DE DIREITO DA COMARCA DE FRUTAL-MGFinalidade: citação dos réus: (1) ANTONIO TRINDADE

LIMA, portador do CPF nº 220.605.962-20,, com endereço na Rua Conquista, nº 890;(2) BENEDITO JESUÍNO

CORREIA, com endereço na Rua Jorge Alagoas, nº 760;(3) ULISSES DO CARMO, portador do RG nº

614275647-MG, com endereço na Rua Coronel José de Paula, nº 69; e(4) WILLIAN VIEIRA SANTOS, portador

do RG nº 61.056.905-SSP/MG e do CPF nº 083.820.746-42, com endereço na Rua Eurípedes Santana, nº 47,

todos na cidade de Frutal-MG, intimando-os a constituir(em) defensor(es), devendo o(s) mesmo(s) oferecer(em)

resposta por escrito, no prazo de 10 dias, observando os precisos termos dos artigos 396 e 396/A, ambos do

Código de Processo Penal. No silêncio, ser-lhe-á nomeado defensor dativo.Fica deferida a substituição do

depoimento de testemunhas de bons antecedentes, por declarações escritas, desde que apresentadas com as
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respectivas firmas reconhecidas. Para instrução desta segue cópias de fls. 22/32, 165, 167/168, 177, 191/192, fls.

49/50 dos autos nº 0006449-18.2010.403.6106 e fls. 24 dos autos nº 0006441-41.2010.403.6106 em apenso.Prazo

para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): ULISSES DO CARMO E OUTROSDeprecante: 4ª VARA

FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE

CATALÃO-GOFinalidade: citação do réu: CARLOS HEITOR PEREIRA, portador do RG nº 13.431.357-MG e

do CPF nº 775.157.496-87, com endereço na Rua Jorge de Amorim, nº 34, Centro, na cidade de Catalão-GO,

intimando-o a constituir defensor, devendo o mesmo oferecer resposta por escrito, no prazo de 10 dias,

observando os precisos termos dos artigos 396 e 396/A, ambos do Código de Processo Penal. No silêncio, ser-lhe-

á nomeado defensor dativo.Fica deferida a substituição do depoimento de testemunhas de bons antecedentes, por

declarações escritas, desde que apresentadas com as respectivas firmas reconhecidas. Para instrução desta segue

cópias de fls. 22/32, 165, 167/168, 177, 191/192 e fls. 24 dos autos nº 0006441-41.2010.403.6106 em

apenso.Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): ULISSES DO CARMO E OUTROS Deprecante: 4ª

VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE

VÁRZEA GRANDE-MTFinalidade: citação do réu: JOEMES SOUZA SILVA, portador do RG nº 609.564-MT e

do CPF nº 458.473.631-68, com endereço na Rua Cáceres, QD 05 10, Bairro Centro Sul, na cidade de Várzea

Grande-MT, intimando-o a constituir defensor, devendo o mesmo oferecer resposta por escrito, no prazo de 10

dias, observando os precisos termos dos artigos 396 e 396/A, ambos do Código de Processo Penal. No silêncio,

ser-lhe-á nomeado defensor dativo.Fica deferida a substituição do depoimento de testemunhas de bons

antecedentes, por declarações escritas, desde que apresentadas com as respectivas firmas reconhecidas. Para

instrução desta segue cópias de fls. 22/32, 165, 167/168, 177, 191/192 e fls. 24 dos autos nº 0006441-

41.2010.403.6106 em apenso.Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): ULISSES DO CARMO E

OUTROSDeprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO DE

DIREITO DA COMARCA DE ISRAELÂNDIA-GO.Finalidade: citação do réu: JULIO CESAR VIEIRA DE

SOUZA, portador do RG nº 13.908.075-MG e do CPF nº 374.131.551-68, com endereço na Rua Wilson Almeida

de Castro, QD 37, LT 10, Centro, ou na Rua Guarda Mor, Centro, ambos na cidade de Jaupaci-GO, intimando-o a

constituir defensor, devendo o mesmo oferecer resposta por escrito, no prazo de 10 dias, observando os precisos

termos dos artigos 396 e 396/A, ambos do Código de Processo Penal. No silêncio, ser-lhe-á nomeado defensor

dativo.Fica deferida a substituição do depoimento de testemunhas de bons antecedentes, por declarações escritas,

desde que apresentadas com as respectivas firmas reconhecidas. Para instrução desta segue cópias de fls. 22/32,

165, 167/168, 177, 191/192 e fls. 24 dos autos nº 0006441-41.2010.403.6106 em apenso.Prazo para cumprimento:

90 (noventa) dias. Réu(s): ULISSES DO CARMO E OUTROSDeprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ

DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO GONÇALO DO ABAETÉ-

MG.Finalidade: citação do réu: JURACY ALVES DOS SANTOS, portador do RG nº 1.560.764-SSP/GO e do

CPF nº 299.333.231-72, com endereço na Rua Benedito Valadares, nº 26, Centro, na cidade de São Gonçalo do

Abaeté-MG, intimando-o a constituir defensor, devendo o mesmo oferecer resposta por escrito, no prazo de 10

dias, observando os precisos termos dos artigos 396 e 396/A, ambos do Código de Processo Penal. No silêncio,

ser-lhe-á nomeado defensor dativo.Fica deferida a substituição do depoimento de testemunhas de bons

antecedentes, por declarações escritas, desde que apresentadas com as respectivas firmas reconhecidas. Para

instrução desta segue cópias de fls. 22/32, 165, 167/168, 177, 191/192 e fls. 49/50 dos autos nº 0006449-

18.2010.403.6106 em apenso.Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): ULISSES DO CARMO E

OUTROSDeprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO DE

DIREITO DA COMARCA DE COROMANDEL-MG.Finalidade: citação do réu: WILLIAN VIEIRA SANTOS,

portador do RG nº 61.056.905-SSP/MG e do CPF nº 083.820.746-42, com endereço na Rua Princesa Izabel, nº 83,

Vila Barroso, na cidade de Abadia dos Dourados-MG, intimando-o a constituir defensor, devendo o mesmo

oferecer resposta por escrito, no prazo de 10 dias, observando os precisos termos dos artigos 396 e 396/A, ambos

do Código de Processo Penal. No silêncio, ser-lhe-á nomeado defensor dativo.Fica deferida a substituição do

depoimento de testemunhas de bons antecedentes, por declarações escritas, desde que apresentadas com as

respectivas firmas reconhecidas. Para instrução desta segue cópias de fls. 22/32, 165, 167/168, 177, 191/192 e fls.

49/50 dos autos nº 0006449-18.2010.403.6106 em apenso.Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s):

ULISSES DO CARMO E OUTROSDeprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP.

Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ALTA FLORESTA-MT.Finalidade: citação do réu: JOSE

DOS SANTOS CANOSA, portador do CPF nº 789.508.051-20, com endereço na Rua H-2, nº 221, Setor H, na

cidade de Alta Floresta-MT, intimando-o a constituir defensor, devendo o mesmo oferecer resposta por escrito, no

prazo de 10 dias, observando os precisos termos dos artigos 396 e 396/A, ambos do Código de Processo Penal. No

silêncio, ser-lhe-á nomeado defensor dativo.Fica deferida a substituição do depoimento de testemunhas de bons

antecedentes, por declarações escritas, desde que apresentadas com as respectivas firmas reconhecidas. Para

instrução desta segue cópias de fls. 22/32, 165, 167/168, 177, 191/192 e fls. 34 dos autos nº 0006445-

78.2010.403.6106 em apenso.Intimem-se.

 

0005704-67.2012.403.6106 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1983 - SVAMER ADRIANO CORDEIRO) X
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RENATO MARCELINO MACIEL X SERGIO APARECIDO MACIEL(SP204330 - LUIZ GUSTAVO

GALETTI MARQUES E SP271745 - GUSTAVO MATIAS PERRONI)

Esgotadas as possibilidades para citação pessoal do réu Renato Marcelino Maciel, acolho a manifestação do do

Ministério Público Federal (fls. 200), para determinar a sua citação por edital, nos termos do art. 361 do CPP,

intimando-o a constituir defensor, no prazo de 10 dias, para responder à acusação por escrito, nos termos dos

artigos 396 e 396/A, ambos do CPP.Considerando que o corréu Sérgio Aparecido Maciel não foi encontrado (fls.

206), decreto a sua revelia com espeque no art. 367 do CPP.Considerando que o referido réu constituiu defensor,

intime-se esse para responder à acusação por escrito, no prazo de 10 dias, observando os precisos termos dos

artigos 396 e 396/A, ambos do Código de Processo Penal.Fica deferida a substituição do depoimento de

testemunhas de bons antecedentes, por declarações escritas, desde que apresentadas com as respectivas firmas

reconhecidas. Ciência ao MPF.

 

0004732-63.2013.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X THIAGO SPINA ROMUALDO(SP225835

- PRISCILA DOSUALDO FURLANETO)

Face à certião de fls. 161, nomeio a Drª Priscila Dosualdo Furlaneto - OAB/SP nº 225.835 - defensora dativa para

o réu Thiago Spina Romualdo. Intime-a desta nomeação bem como para responder à acusação por escrito, no

prazo de 10 dias, observando os precisos termos dos artigos 396 e 396/A, ambos do Código de Processo Penal.

Fica deferida a substituição do depoimento de testemunhas de bons antecedentes, por declarações escritas, desde

que apresentadas com as respectivas firmas reconhecidas. 

 

0001828-36.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011887-

93.2008.403.6106 (2008.61.06.011887-8)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1560 - ALVARO LUIZ DE MATTOS

STIPP) X JOSE EDUARDO SANDOVAL NOGUEIRA(SP295177 - RAFAEL POLIDORO ACHER) X FABIO

APARECIDO BARRIENTO MIGUEL(SP239694 - JOSE ALEXANDRE MORELLI) X PASQUAL

APARECIDO MADELA(SP122427 - REGIS FERNANDES DE OLIVEIRA E SP139495 - ROGERIO DE

MENEZES CORIGLIANO E SP057519 - MARIA ELISABETH DE MENEZES CORIGLIANO E SP147283 -

SIDNEI AGOSTINHO BENETI FILHO E SP141265 - MOACIR TUTUI E SP246232 - ANTÔNIO

FRANCISCO JÚLIO II E SP239694 - JOSE ALEXANDRE MORELLI)

CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL Nº ___________/___________. Vista à defesa da petição e documentos

juntados pela acusação às fls. 392/575.Analisando articuladamente os requisitos previstos no artigo 397 do Código

de Processo Penal, concluo que não é caso de absolvição sumária. A um: não há excludente de antijuridicidade; a

dois: não há causas legais ou supralegais de exclusão da ilicitude; a três: em tese o fato é típico; a quatro: não se

vislumbra a extinção da punibilidade.Ademais, a instrução criminal tem por escopo confirmar ou infirmar os fatos

em torno dos quais se desenrola a persecução.Assim, designo audiência para o dia 03 de março de 2015, às 14:00

horas para oitiva das testemunhas arroladas pela acusação e defesa residentes nesta cidade.Expeçam-se os

mandados de intimação para as testemunhas Leandro Silveira, José Augusto Fernandes, Osmair Guareshi e

Ayrton Ferraz da Silva, bemo como para os réus Fábio Aparecido Barriento Miguel e José Eduardo Sandoval

Nogueira.Expeça-se carta precatória para a Comarca de Monte Aprazível-SP para intimação do réu Pasqual

Aparecido Madela. As videoconferências foram a pior boa ideia em matéria de audiências e explico o porquê:

Embora a ideia seja genial e não ofenda qualquer dispositivo processual (peço vênia aos que pensam o contrário,

mas convenhamos, o Judiciário e o Legislativo precisam acordar e parar de ver nulidade em qualquer coisa que

destoe de conceitos que não materializam qualquer tipo de garantia, dentre eles o da presença física do réu, coisa

que somente os poetas jurídicos conseguem explicar a diferença entre ver o réu pela televisão ou ver na sua sala

sob o ponto de vista de garantias constitucionais...) foi extremamente mal implementada (de novo peço vênia).De

fato, sua implementação não estabeleceu regras que aproveitariam todo seu potencial, gerando, ao revés, aumento

de trabalho para a designação das audiências. Reporto-me, especificamente, a três questões.Uma, essencial, a mais

gritante delas, que é a falta de um calendário de audiências centralizado e nacional, que impõe aos servidores

várias conversas ao telefone ou troca de ofícios até que se defina a data disponível no juízo onde será ouvida a

testemunha. Esse acerto de coincidência da pauta do juiz que pretende a oitiva, com a do fórum de destino (pois

pode haver outras audiências que utilizem o mesmo aparelho) gera inúmeros dissabores e dispêndio de energia por

parte dos servidores envolvidos e gastos com telefonemas e/ou ofícios, além de tomar um tempo considerável, o

que afasta a boa ideia do seu caminho original, o da economia.Bastaria que o CNJ - executor da idéia -

determinasse a criação (ou criasse) um calendário multiusuário para cada aparelho de teleaudiência em cada fórum

abrangido pelo Provimento, com um número de horas determinado por dia a ser disponibilizado para marcação

remota de audiências. Uma lista com os links por região e/ou nome de cidade ficaria disponível via web.Do outro

lado, todo juiz titular poderia autorizar servidores na rotina para marcar audiências no sistema, sendo que os

agendamentos só poderiam ser removidos pelos servidores do mesmo órgão (associados ao juiz autorizador) que

efetuaram o lançamento ou, concorrentemente, o juiz da primeira vara do órgão (fórum ou aparelho - caso haja

mais de um) onde será feita a oitiva. Com isso o juízo deprecante acessaria, verificaria a disponibilidade de

horário no órgão deprecado e anotaria os dados da audiência a ser realizada de forma rápida e sem custo (não
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vamos perder o foco, a ideia só é genial se realmente economizar tempo e dinheiro público).A segunda

providência seria a adoção, como regra, da carta de intimação (AR-MP) no lugar de carta precatória para a

intimação da testemunha que deve comparecer no juízo de destino, afinal, se o juiz vai presidir o ato remotamente,

não há porque a emissão da (de novo) carta precatória para que o juiz do local somente intime, bastaria uma carta

de intimação para comparecer no juízo de destino no setor de videoconferência; subsidiariamente, contudo, em

cso de não localização, poderia ser utilizada a carta precatória de mera ciência.Repito, não há ato judicial no

destino nestes casos. Isso também economizaria recursos púbicos, e sem qualquer nulidade valendo observar que a

carta é preferida pelo CPC no lugar do mandado (não haveria ato judicial, compromisso, assinatura, nada no juízo

deprecado). Conectados os sistemas, a qualificação, o termo, etc. seria lavrado no juízo que realiza a audiência,

certificando-se o comparecimento, basta que a testemunha apresente na frente da câmera o documento por 10

segundos (poderia inclusive, conforme o aparelho de teleaudiência, tirar foto do documento apresentado pela

testemunha).Em terceiro lugar, os aparelhos de teleaudiência deveriam estar equipados com seus cartões de

memória para fazerem suas respectivas gravações, que hoje são feitas pelos setores de informática dos Tribunais.

Então, além do servidor ter um calvário para conseguir acertar um horário no juízo deprecado, ainda precisa ver se

há disponibilidades dos tribunais respectivos (hipótese para as videoconferências inter regionais) já que a eles foi

atribuída a tarefa de gravar. Equipando-se os aparelhos com cartões de memória e com um calendário nacional os

fóruns poderiam acertar entre si suas audiências, sem ter a intermediação dos Tribunais. O procedimento adotado

se assemelha ao vetusto modo de ligações interurbanas, quando se pedia e agendava uma ligação, a telefonista

agendava a ligação com a telefonista do destino, que por sua vez agendava a ligação com a pessoa do destino. É

exatamente - isso mesmo, sem tirar nem por - esse o sistema de videoconferência que foi implementado.Da forma

proposta acima, por exemplo, se fossemos ouvir uma testemunha na Bahia, primeiro acessaríamos a pauta de

teleaudiências do órgão e anotaríamos os campos correspondentes à audiência, no horário e pelo tempo desejado

(uma tabela com número de pessoas a serem ouvidas X tempo de agendamento seria interessante). Depois basta

emitir a carta de intimação e aguardar o retorno do AR-MP. Caso resultasse negativo, expedir-se-ia uma

precatória de mera ciência. Ambos setores de vídeoconferencia teriam acesso a agenda e saberiam onde deveriam

conectar (diretamente, basta ligar para o IP, não tem bicho de sete cabeças). Telefonemas economizados,

servidores menos estressados e o sistema mais eficaz e barato.Todavia, com as três falhas - especialmente a

primeira - acontecendo diuturnamente, conexões com Tribunais caindo, gravações falhando, etc, a metodologia

tem sido abandonada, inclusive com o beneplácito das respectivas corregedorias (vg Processo SEI 0010285-

98.2014.4.03.8000 documento 0504675), vez que não há como obrigar a usar um sistema que a guisa de melhorar

e economizar onera e atrasa.Posto isso, e até que algo de concreto seja feito para melhor implementar a

videoconferência de forma mais eficiente que o método tradicional, embora contrariando o Provimento nº 13, de

15/03/2013, da Corregedoria Geral do CNJ, depreque-se para cumprimento pelo modo convencional.Expeça-se

carta precatória para as Justiças Federais de Maceió-AL, Uberlândia-MG, Juazeiro do Norte-PE e Toledo-PR, e

para as Comarcas de Itaquaquecetuba-SP, Carpina-PE, Joaquim Pires-PI e Nhandeara-SP para oitiva das demais

testemunhas arroladas pela defesa dos réus Fábio Aparecido Barriento Miguel e Pasqual Aparecido

Madela.Oficie-se ao Delegado Chefe da Delegacia de Polícia Federal, com endereço na Rua Maria Agrelli

Tambury, nº 1956, Jardim Alto Alegre, nesta cidade de São José do Rio Preto informando que o Agente de Polícia

Federal LEANDRO SILVEIRA deverá comparecer à audiência designada neste Juízo Federal no dia 03/03/2015,

às 14:00 horas para ser ouvido como testemunha. Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): JOSÉ

EDUARDO SANDOVAL NOGUEIRA E OUTROS.Deprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSE DO RIO

PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO FEDERAL DE MACEIÓ-AL. Finalidade: INQUIRIÇÃO da testemunha arrolada

pela defesa do réu Fábio Aparecido Barriento Miguel:(1) LUIZ ALBERTO BARREIROS BARBOSA DE

ARAÚJO, com endereço na Rua José de Alencar, nº 291, Apto 502, Bairro Farol, na cidade de Maceió-

AL.Advogados dos réus: Dr. Régis Fernandes de Oliveira - OAB/SP 122.427, Dr. José Alexandre Morelli -

OAB/SP 239.694, Dr. Moacir Tutui - OAB/SP 141.265 e Dr. Rafael Polidoro Acher - OAB/SP 295.177

(Dativo).Para instrução desta segue cópias de fls. 187/225, 230/231, 316/317, 321/323, 341 e 343. Prazo para

cumprimento: 60 (sessenta) dias. Réu(s): JOSÉ EDUARDO SANDOVAL NOGUEIRA E OUTROS. Deprecante:

4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSE DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA

DE ITAQUAQUECETUBA-SP. Finalidade: INQUIRIÇÃO da testemunha arrolada pela defesa do réu Fáb io

Aparecido Barriento Miguel: (1) PAULO CÉSAR CARMONA DE PAULA, portador do RG nº 16.935.298-5,

com endereço na Rua Suzano, nº 1200, Bairro Monte Belo, na cidade de Itaquaquecetba-SP. Advogados dos réus:

Dr. Régis Fernandes de Oliveira - OAB/SP 122.427, Dr. José Alexandre Morelli - OAB/SP 239.694, Dr. Moacir

Tutui - OAB/SP 141.265 e Dr. Rafael Polidoro Acher - OAB/SP 295.177 (Dativo). Para instrução desta segue

cópias de fls. 187/225, 230/231, 316/317, 321/323, 341 e 343. Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s):

JOSÉ EDUARDO SANDOVAL NOGUEIRA E OUTROS. Deprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSE

DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CARPINA-PE. Finalidade:

INQUIRIÇÃO da testemunha arrolada pela defesa do réu Fábio Aparecido Barriento Miguel: (1) GILSON

PAREDES FREIRE, portador do RG nº 4699503-SSP/PE, com endereço na Avenida Murilo Silva, nº 268, na

cidade de Carpina-PE.Advogados dos réus: Dr. Régis Fernandes de Oliveira - OAB/SP 122.427, Dr. José
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Alexandre Morelli - OAB/SP 239.694, Dr. Moacir Tutui - OAB/SP 141.265 e Dr. Rafael Polidoro Acher -

OAB/SP 295.177 (Dativo).Para instrução desta segue cópias de fls. 187/225, 230/231, 316/317, 321/323, 341 e

343. Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): JOSÉ EDUARDO SANDOVAL NOGUEIRA E

OUTROS. Deprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSE DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO

FEDERAL DE UBERLÂNDIA-MG. Finalidade: INQUIRIÇÃO da testemunha arrolada pela defesa do réu Fábio

Aparecido Barriento Miguel: (1) MARCOS LOPES VIEIRA, portador do RG nº 1.415.675, com endereço na

Alameda Murici do Serrado, nº 45, Bairro Bosque dos Buritis, na cidade de Uberlândia-MG.Advogados dos réus:

Dr. Régis Fernandes de Oliveira - OAB/SP 122.427, Dr. José Alexandre Morelli - OAB/SP 239.694, Dr. Moacir

Tutui - OAB/SP 141.265 e Dr. Rafael Polidoro Acher - OAB/SP 295.177 (Dativo).Para instrução desta segue

cópias de fls. 187/225, 230/231, 316/317, 321/323, 341 e 343. Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s):

JOSÉ EDUARDO SANDOVAL NOGUEIRA E OUTROS. Deprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSE

DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE JOAQUIM PIRES-PI. Finalidade:

INQUIRIÇÃO da testemunha arrolada pela defesa do réu Pasqual Aparecido Madela: (1) ANTONIO DE PADUA

DA SILVA, portador do RG nº 165789220001-SSP/PI e do CPF nº 001.924.883.09, com endereço no

Assentamento Novo Horizonte, Bairro Rural, na cidade de Murici dos Portelas-PI.Advogados dos réus: Dr. Régis

Fernandes de Oliveira - OAB/SP 122.427, Dr. José Alexandre Morelli - OAB/SP 239.694, Dr. Moacir Tutui -

OAB/SP 141.265 e Dr. Rafael Polidoro Acher - OAB/SP 295.177 (Dativo).Para instrução desta segue cópias de

fls. 187/225, 230/231, 316/317, 321/323, 341 e 343. Prazo para cumprimento: 60 (sessenta) dias. Réu(s): JOSÉ

EDUARDO SANDOVAL NOGUEIRA E OUTROS. Deprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSE DO RIO

PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE NHANDEARA-SP. Finalidade:

INQUIRIÇÃO da testemunha arrolada pela defesa do réu Pasqual Aparecido Madela: (1) JUSCELINO BRITO

TEIXEIRA, portador do RG nº 32.287.718-SSP/SP e do CPF nº 253.580.478.67, com endereço na Rua

Magdalena Navachi Perini, nº 1407, Centro, na cidade de Magda-SP.Advogados dos réus: Dr. Régis Fernandes de

Oliveira - OAB/SP 122.427, Dr. José Alexandre Morelli - OAB/SP 239.694, Dr. Moacir Tutui - OAB/SP 141.265

e Dr. Rafael Polidoro Acher - OAB/SP 295.177 (Dativo).Para instrução desta segue cópias de fls. 187/225,

230/231, 316/317, 321/323, 341 e 343. Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): JOSÉ EDUARDO

SANDOVAL NOGUEIRA E OUTROS. Deprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSE DO RIO PRETO-SP.

Deprecado: JUÍZO FEDERAL DE JUAZEIRO DO NORTE-CE. Finalidade: INQUIRIÇÃO da testemunha

arrolada pela defesa do réu Pasqual Aparecido Madela: (1) PEDRO FERREIRA DE SOUZA, portador do RG nº

3.971.023-SSP/PE e do CPF nº 689.662.704.25, com endereço na Rua Senhor do Bonfim, nº 595, Bairro João

Cabral, na cidade de Juazeiro do Norte-CE.Advogados dos réus: Dr. Régis Fernandes de Oliveira - OAB/SP

122.427, Dr. José Alexandre Morelli - OAB/SP 239.694, Dr. Moacir Tutui - OAB/SP 141.265 e Dr. Rafael

Polidoro Acher - OAB/SP 295.177 (Dativo).Para instrução desta segue cópias de fls. 187/225, 230/231, 316/317,

321/323, 341 e 343. Prazo para cumprimento: 90 (noventa) dias. Réu(s): JOSÉ EDUARDO SANDOVAL

NOGUEIRA E OUTROS. Deprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSE DO RIO PRETO-SP. Deprecado:

JUÍZO FEDERAL DE TOLEDO-PR. Finalidade: INQUIRIÇÃO da testemunha arrolada pela defesa do réu

Pasqual Aparecido Madela: (1) CRISTIANE CARLA KONNO, portador do RG nº 9.005.163-5-SSP/SP e do CPF

nº 144.505.058.75, com endereço na Rua Belo Horizonte, nº 415, Jardim Porto Alegre, na cidade de Toledo-

PR.Advogados dos réus: Dr. Régis Fernandes de Oliveira - OAB/SP 122.427, Dr. José Alexandre Morelli -

OAB/SP 239.694, Dr. Moacir Tutui - OAB/SP 141.265 e Dr. Rafael Polidoro Acher - OAB/SP 295.177

(Dativo).Para instrução desta segue cópias de fls. 187/225, 230/231, 316/317, 321/323, 341 e 343. Prazo para

cumprimento: 60 (noventa) dias. Réu(s): JOSÉ EDUARDO SANDOVAL NOGUEIRA E OUTROS. Deprecante:

4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSE DO RIO PRETO-SP. Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DE MONTE

APRAZÍVEL-SP. Finalidade: INTIMAÇÃO do réu: PASQUAL APARECIDO MADELA, portador do RG nº

16.521.076-SSP/SP e do CPF nº 049.763.568-25, com endereço na Rua Vereador Santos Agostinho Selan, nº 135,

Bairro Santo Antonio, na cidade de Poloni-SP, para comparecer neste Juízo da 4ª Vara Federal de São José do Rio

Preto-SP, com endereço na Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, no dia 03/03/2015, às

14:00 horas, para acompanhar a audiência de inquirição das testemunhas arroladas pela acusação e pela

defesa.Intimem-se.

 

0004592-92.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004345-

19.2011.403.6106) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X NELSON RICARDO SOARES

FONSECA(SP272170 - MELISSA MAYRA DE PAULA SANCHEZ CURI)

Certifico e dou fé que remeti nesta data para publicação a decisão de fls. 356, proferida no dia 24/12/2014, em

plantão judiciário, conforme transcrito abaixo:Fls. 356: Vistos,Em face da alegação constante da petição de fls.

337/343, corroborada por documentos comprobatórios dos endereços residencial e profissional do acusado às fls.

346/347, conquanto não tenha sido encontrado no endereço residencial fornecido no interrogatório policial,

conforme observo motivação na decisão de fl. 311, que faz referência à certidão de fl. 229 verso, mas não

constante destes autos, revogo a prisão preventiva do acusado, posto não permanecerem as condições que a

decretou na decisão de fls. 325//326.Expeça-se, com urgência, Alvará de Soltura.Expeça-se, por fim, a Secretaria
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da 4ª Vara Federal Carta Precatória para citação e intimação do acusado nos endereços residencial (Rua Raimundo

Nascimento, n.º 278, Bairro Santos Dumont, PIRAPORA/MG - v. fl. 346) e comercial/profissional (Rua Mato

Grosso, n.º 128, centro, PIRAPORA/MG - v. fl. 347), em conformidade com a decisão de fls. 230/231.Intime-se.

 

ALVARA JUDICIAL

0001017-76.2014.403.6106 - CARLOS EDUARDO SILVA DA SILVA - INCAPAZ X ALINE SOUZA DA

SILVA(SP143109 - CINTHIA FERNANDA GAGLIARDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE

SENTENÇARELATÓRIOA parte autora, já qualificada, busca, inicialmente, perante a Justiça Estadual, a

liberação do saldo da conta vinculada ao FGTS, de PIS/PASEP e saque de seguro desemprego de seu genitor Alex

da Silva, detido no Centro de Ressocialização de Lins.Juntou documentos (fls. 05/19).Por declínio de

competência, o feito foi remetido à Justiça Federal (fls. 22).O MPF se manifestou às fls. 29.Às fls. 31, foi

determinado ao requerente juntar aos autos expressa autorização de seu genitor para levantamento dos valores, no

prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de extinção.Às fls. 32 foi novamente intimado o requerente do despacho retro,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Conforme certidão de fls. 31 verso e 32 verso, o requerente deixou

transcorrer in albis o prazo para manifestação acerca dos despachos de fls. 31 e 32.Destarte, ante a não

manifestação do requerente acerca dos despachos de fls. 31 e 32, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro nos artigos 284, parágrafo único c/c 295, VI e 267, I, do Código de

Processo Civil. Mesmo sendo feito de jurisdição voluntária, deve ser extinto por sentença (art. 1.110 do mesmo

codex).Descabem honorários em jurisdição voluntária, porquanto não se instala a lide.Sem custas (art. 4º, II, Lei

9.289/96).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se,

Registre-se e Intime-se.

 

0001688-02.2014.403.6106 - SONIA APARECIDA FERREIRA DE AMARAL(SP238033 - EBER DE LIMA

TAINO) X SEM IDENTIFICACAO

SENTENÇAA autora, já qualificada nestes autos, ajuíza o presente Alvará Judicial buscando provimento judicial

que autorize a devolução aos cofres do INSS do valor de R$ 741,16 relativos ao saque indevido do benefício nº

0684575752.Juntou com a inicial, documentos (fls. 04/15).Em decisão de fls. 19 foi determinado que os autos

viessem conclusos para sentença de extinção.O INSS apresentou manifestação às fls. 22/23.Os autos foram

convertidos em diligência para que o INSS apresentasse o valor residual a ser devolvido pela autora, bem como

informasse o código e demais informações necessárias para viabilizar a confecção da GPS (fls. 24).O INSS

apresentou o cálculo do valor residual atualizado, bem como modelo de GPS onde constam as informações

solicitadas (fls. 30/31).É o relatório. Decido.O art. 267 do CPC dispõe:Art. 267. Extingue-se o processo, sem

resolução de mérito: (...)VI - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica,

a legitimidade das partes e o interesse processual;O interesse processual está presente quando o provimento

jurisdicional pleiteado é o único caminho para a obtenção do bem jurídico desejado (utilidade) e tem aptidão para

propiciá-lo àquele que o pretende (adequação).Acerca do interesse-adequação, ensina CÂNDIDO RANGEL

DINAMARCO (Instituições de Direito Processual Civil, vol. II, 6ª ed. p. 312):O interesse-adequação liga-se à

existência de múltiplas espécies de provimentos instituídos pela legislação do país, cada um deles integrando uma

técnica e sendo destinado à solução de certas situações da vida indicadas pelo legislador. Em princípio, não é

franqueada ao demandante a escolha do provimento e portanto da espécie de tutela a receber. Ainda quando a

interferência do Estado-juiz seja necessária sob pena de impossibilidade de obter o bem devido (interesse-

necessidade) faltar-lhe-á o interesse de agir quando pedir medida jurisdicional que não seja adequada segundo a

lei.No caso dos autos, o remédio processual adotado pela autora é inadequado para a obtenção do provimento

jurisdicional pleiteado, devendo o processo ser extinto sem resolução do mérito, por falta de interesse processual,

nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.A autora pleiteia a autorização judicial para realizar a

devolução de valores sacados indevidamente. O INSS informou que basta fazê-lo por intermédio de Guia da

Previdência Social - GPS, conforme modelo de guia às fls. 31 verso.Diante do exposto, julgo o processo

EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, por falta de interesse processual, nos termos do art. 267, VI do

CPC.Deixo de fixar honorários advocatícios considerando a concessão da gratuidade.Custas ex lege.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, ficando autorizado o

desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, devendo ser substituídos por cópias, conforme

artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

5ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

Dênio Silva Thé Cardoso

Juiz Federal 
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Rivaldo Vicente Lino 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2201

 

CARTA PRECATORIA

0001097-40.2014.403.6106 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE JALES - SP X FAZENDA

NACIONAL X PAULO BUENO DE AGUIAR FILHO X JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE

DO RIO PRETO - SP(SP094702 - JOSE LUIZ PENARIOL E SP251862 - SUELY DE FATIMA DA SILVA

PENARIOL E SP307309 - JULIANA PAULA PENARIOL)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0001564-19.2014.403.6106 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DO ANEXO FISCAL DE VOTUPORANGA-

SP X FAZENDA NACIONAL X JCL MOVEIS LTDA X JOSE GARCIA X JUIZO DA 5 VARA FORUM

FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP(SP068768 - JOAO BRUNO NETO E SP223224 - VALDECIR

TAVARES)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0002012-89.2014.403.6106 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DO ANEXO FISCAL DE BIRIGUI - SP X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MITRUS TRANSFORMADORES LTDA X JUIZO DA 5

VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP(SP049790 - JOSE LUIZ BORELLA E SP088765

- SERGIO LUIZ SABIONI)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

EXECUCAO FISCAL

0704717-20.1994.403.6106 (94.0704717-2) - INSS/FAZENDA(SP097083 - JOSE ANTONIO FURLAN) X

SEMPRE LINDAS SANDALIAS CINTOS E BOLSAS LTDA X EDMUNDO LEITE VANDERLEI(SP104493 -

PAULO BAPTISTA DA COSTA)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0702901-66.1995.403.6106 (95.0702901-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 559 - PAULA CRISTINA DE ANDRADE

LOPES VARGAS) X FUNDICAO PRADO LTDA(SP140591 - MARCUS DE ABREU ISMAEL E SP139691 -

DIJALMA PIRILLO JUNIOR)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0703171-85.1998.403.6106 (98.0703171-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0704243-

10.1998.403.6106 (98.0704243-7)) INSS/FAZENDA(Proc. 824 - PAULO FERNANDO BISELLI) X COOP

AGRO PEC MISTA DE CAF DA ALTA ARARAQUARENSE X PEDRO ERNESTO CARDOSO DE

OLIVEIRA X CID PINTO CESAR(SP136574 - ANGELA ROCHA DE CASTRO E SP061979 - ALOYSIO

FRANZ YAMAGUCHI DOBBERT E SP109631 - MARINA EMILIA BARUFFI VALENTE BAGGIO E

SP113136 - MAURO LUIS CANDIDO SILVA)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0710487-52.1998.403.6106 (98.0710487-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE

MORAES) X VLAPER IND/ E COM/ DE TUBOS E CONEXOES LTDA (MASSA FALIDA) X VLADIMIR

PEREIRA DA SILVA X ELIAS DE OLIVEIRA(SP211743 - CLIBBER PALMEIRA RODRIGUES DE ASSIS

E SP115690 - PAULO CESAR BARIA DE CASTILHO)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.
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0007702-27.1999.403.6106 (1999.61.06.007702-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS

SILVA DE MORAES) X SOCIEDADE EDUCACIONAL CANDIDO PORTINARI LTDA X FLAVIO

AUGUSTO TEIXEIRA(SP125616 - FLAVIO SIZENANDO JAROSLAVSKY E SP044609 - EGBERTO

GONCALVES MACHADO E SP217336 - LESSANDRO JACOMELLI)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0007971-66.1999.403.6106 (1999.61.06.007971-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA

MANZONI BASSETTO) X LIDEBRAS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS HOSPIT/ LTDA - ME X

LUIZ CARLOS SONEGO(SP155279 - JOÃO AUGUSTO RODRIGUES MOITINHO E SP257690 - LUCAS DE

OLIVEIRA SOUZA)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0008841-14.1999.403.6106 (1999.61.06.008841-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA

MANZONI BASSETTO) X HIDRAULICA SILVA RIO PRETO LTDA ME X NELSON PEREIRA DA

SILVA(SP043294 - OLIVAR GONCALVES)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0001801-73.2002.403.6106 (2002.61.06.001801-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA

MANZONI BASSETTO) X R OLIVEIRA CALCADOS ME X ROGER DE OLIVEIRA(SP236505 - VALTER

DIAS PRADO E SP264984 - MARCELO MARIN)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0007034-51.2002.403.6106 (2002.61.06.007034-0) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X NEIDE PETENUCCI

ESPINHOSA ME X NEIDE PETENUCCI ESPINOSA(SP107719 - THESSA CRISTINA SANTOS SINIBALDI

EAGERS E SP277398 - ALINE LEONARDI VIEIRA)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 14 horas,

para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0009333-98.2002.403.6106 (2002.61.06.009333-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS

SILVA DE MORAES) X TRANSPORTADORA CAOBIANCO LTDA X SEBASTIAO

CAOBIANCO(SP066641 - ODINEI ROGERIO BIANCHIN E SP134831 - FIEL FAUSTINO JUNIOR)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0009388-78.2004.403.6106 (2004.61.06.009388-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X ENFOR ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA X HAMILTON FAGALI CASACA

X JOAQUIM ANTONIO PORTELLA FRANCO X OMAR LOMBARDI JUNIOR(SP185286 - LEANDRO

POLOTTO FIGUEIRA E SP208638 - FABIO MAIA DE FREITAS SOARES E SP199273 - FABIO JORGE

CAVALHEIRO)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0009769-86.2004.403.6106 (2004.61.06.009769-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X INCORP ELETRO INDUSTRIAL LTDA(SP143145 - MARCO AURELIO CHARAF

BDINE E SP224748 - HELCIO DANIEL PIOVANI)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0005831-15.2006.403.6106 (2006.61.06.005831-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X CORREA & MARINHO LTDA. X DEBORA MARCIA CORREA

MARINHO(SP232751 - ARIOSMAR NERIS E SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI E SP171601 -

ÚRSULA LYRIO DO VALLE SIQUEIRA)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e
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30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0003220-55.2007.403.6106 (2007.61.06.003220-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X COMERCIAL DE PECAS GALVO PAN DE RIO PRETO LTDA ME X PAULO

ROBERTO VIANA DA COSTA X JOSE ANTONIO TAMBORI(SP124882 - VICENTE PIMENTEL E

SP188770 - MARCO POLO TRAJANO DOS SANTOS)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0006108-94.2007.403.6106 (2007.61.06.006108-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA

MANZONI BASSETTO) X M3CS IND/ E COM/ DE EMBALAGENS LTDA X CECILIA APARECIDA DA

COSTA PIERRE X MIGUEL DA COSTA PIERRE(SP118672 - JOSE ROBERTO BRUNO POLOTTO E

SP230351 - GUSTAVO GOMES POLOTTO E SP156737 - JOSÉ ROBERTO FALCO)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0003070-40.2008.403.6106 (2008.61.06.003070-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X

VITALLY INDUSTRIA DE APARELHOS PARA GINASTICA LTDA(SP056266 - EDVALDO ANTONIO

REZENDE)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0005199-81.2009.403.6106 (2009.61.06.005199-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA

MANZONI BASSETTO) X DPR PECAS E SERVICOS LTDA.(SP155388 - JEAN DORNELAS)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0000546-02.2010.403.6106 (2010.61.06.000546-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1744 - ALESSANDRO DE

FRANCESCHI) X A.A. TRANSPORTES GUAPIACU LTDA. - ME X APARECIDA SPEZAMIGLIO

GUIZI(SP189676 - RODRIGO CARLOS AURELIANO E SP183678 - FLÁVIO AUGUSTO ROSA ZUCCA)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0002239-21.2010.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

VAGNER BATISTA DE OLIVEIRA(SP264984 - MARCELO MARIN)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0000269-49.2011.403.6106 - UNIAO FEDERAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

VITORIA REGIA IND/ E COM/ DE PRODUTOS DE LIMPEZA(SP247329 - RODRIGO FERNANDES DE

BARROS E SP071672 - JOAO ANTONIO DELGADO PINTO)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0002940-45.2011.403.6106 - UNIAO FEDERAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

GLOBORR IND/ E COM/IMP/ E EXP/LTDA(SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0007915-13.2011.403.6106 - UNIAO FEDERAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE MORAES) X MEI

REPRESENTACOES SC LTDA(SP049633 - RUBEN TEDESCHI RODRIGUES)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0003444-17.2012.403.6106 - UNIAO FEDERAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

METALSILVA COSNTRUCOES ESTRUTURAS E COBERTURAS METALICAS LTDA(SP087972 -

VALERIA RITA DE MELLO)
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C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0003656-38.2012.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

DADELPO INDUSTRIA DE MOVEIS E INSTALACOES COMERCIAIS LT(SP235730 - ALEXANDRE

LEVY NOGUEIRA DE BARROS)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0003972-51.2012.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

ANDERSON BELLAZZI(SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0004679-19.2012.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

DPR PECAS E SERVICOS LTDA.(SP155388 - JEAN DORNELAS)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0006269-31.2012.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

ANDERSON BELLAZZI(SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0006691-06.2012.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

RUBI ARTIGOS DE BELEZA LTDA ME(SP244192 - MARCIO ROGERIO DE ARAUJO)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

0007223-77.2012.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

ANDERSON BELLAZZI(SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI)

C E R T I D Ã OC E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 12 e 26 de maio de 2015, às 13h e

30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente.São José do Rio Preto, 13 de janeiro de 2015.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DOS CAMPOS 
 

1ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

DR. GILBERTO RODRIGUES JORDAN

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BELA. FÁTIMA REGINA B. BRÁULIO DE MELO 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 2603

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003781-83.2010.403.6103 - JOSE FRANCISCO DE CASTRO MONTEIRO X GILSON ANDRADE DE

PAULA X MARCO AURELIO DA CUNHA ALVES X JOAO BOSCO TEIXEIRA DE SOUZA X EURICO

VASCONCELLOS GARCIA DA SILVEIRA(SP253747 - SAMANTHA DA CUNHA MARQUES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1601 - EDER EDUARDO DE OLIVEIRA)

BAIXA EM DILIGÊNCIAComprovem os autores a data do requerimento administrativo para pagamento

retroativo do Adicional de Insalubridade, cujo indeferimento foi divulgado no Boletim Interno Ostensivo nº 66, de

19 de setembro de 2008 (fls.46, 93, 148, 188 e 242) no prazo de 5 (cinco) dias.Após, dê-se vista à União pelo

mesmo prazo. A seguir, voltem-me conclusos para prolação de sentença.
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0008426-20.2011.403.6103 - LUCIANO DONIZETTI FERREIRA(SP219653 - WARLEY FREITAS DE LIMA)

X UNIAO FEDERAL - MEX(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS)

Tendo em vista a inércia da parte autora em trazer ao presente feito todas as informações necessárias para a devida

intimação das testemunhas arroladas à fl. 214, determino o cancelamento da audiência designada para

05/02/2014.Destarte, fica o autor novamente intimado a trazer as devidas informações, no prazo de 10 (dez) dias,

para designação de nova data para a oitiva.Decorrido in albis, voltem os autos conclusos.

 

0001650-67.2012.403.6103 - NORMA SUELY GOMES DA SILVEIRA PEREIRA(SP259489 - SILVIA

MAXIMO FERREIRA E SP275816 - ANTONIO CAMPOS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

I - Defiro a produção da prova testemunhal requerida pela autora.II - Designo o dia 18 de fevereiro de 2015, às

15:00 horas, na sala de audiência deste Juízo para ter lugar a audiência de inquirição de testemunhas. III - Deverá

o advogado da parte autora diligenciar para que o comparecimento das testemunhas se dê independentemente de

intimação, e, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa fundamentada e em tempo hábil. 

 

0005345-29.2012.403.6103 - ELUCIANE RODRIGUES MOREIRA(Proc. 2447 - ANDRE GUSTAVO

BEVILACQUA PICCOLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP326131 - ANNE CAROLINE SANTANA GIOVANELLI E SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE

ALMEIDA)

I - Defiro a produção da prova testemunhal requerida pela autora.II - Designo o dia 10 de fevereiro de 2015, às

15:30 horas, na sala de audiência deste Juízo para ter lugar a audiência de inquirição de testemunhas. III - Deverá

o advogado da parte autora diligenciar para que o comparecimento das testemunhas se dê independentemente de

intimação, e, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa fundamentada e em tempo hábil. 

 

0008360-06.2012.403.6103 - JOSE IVAN MAIA(SP236857 - LUCELY OSSES NUNES E SP335483 - PAULO

ROBERTO ISAAC FERREIRA E SP218132 - PAULO CESAR RIBEIRO CAMARGO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

I - Defiro a produção da prova testemunhal requerida pelo autor.II - Designo o dia 11 de fevereiro de 2015, às

15:30 horas, na sala de audiência deste Juízo para ter lugar a audiência de inquirição de testemunhas. III - Deverá

o advogado da parte autora diligenciar para que o comparecimento das testemunhas se dê independentemente de

intimação, e, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa fundamentada e em tempo hábil. 

 

0000958-34.2013.403.6103 - EDGLAY FIGUEREDO DO NASCIMENTO(SP253357 - LUIZ FABIO

MONTEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a

condenação da ré em indenização por danos morais em decorrência da cobrança indevida, inclusive com

negativação em bancos de inadimplentes, por serviços de empréstimo ou financiamento que reputa jamais ter

contratado - contrato nº 250314400000470676.O autor noticia que vem sendo vítima de fraude, inclusive perante

outras instituições, não sabendo dizer qual a origem das dívidas que estão sendo feitas em seu nome.A tese da

inicial é, portanto, dependente de ampla dilação probatória, consistente em análise de documentos e demais

provas, bem como a apreciação de circunstâncias e fatos outros, tocantes a caracterização ou não do direito

alegado. Designo, desde logo, o dia 10/02/2015, às 16h00min, para a oitiva do autor em depoimento pessoal,

do(a) representante da ré e de eventuais testemunhas, cujo rol deverá ser acostado no prazo legal e cujo

comparecimento, salvo comprovada necessidade (recusa), dar-se-á independentemente de intimação, restando,

pois, a cargo do demandante.Deverá ser apresentado em audiência: Pela parte autora, os documentos pessoais

originais (CPF, RG e CTPS), inclusive documento de identidade anterior àquele emitido em 22/02/2012 e demais

documentos que entender necessários ao deslinde das questões relativas ao uso indevido de documentos (fl. 13);

Pela ré, os documentos originais de abertura de conta que foram firmados pelo titular (Fichas de assinatura,

cadastro, contratos, etc.) cujas cópias foram apresentadas na pela contestatória.Promova a Secretaria os atos de

comunicação necessários, intimando-se as partes na forma usual. Após, aguarde-se a assentada.

 

0000959-19.2013.403.6103 - EDGLAY FIGUEREDO DO NASCIMENTO(SP253357 - LUIZ FABIO

MONTEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

BAIXA EM DILIGÊNCIATrata-se de ação de rito ordinário, ajuizada contra a CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, objetivando a condenação da ré em indenização por danos morais em decorrência da cobrança

indevida, inclusive com negativação em bancos de inadimplentes, por serviços de empréstimo ou financiamento

que reputa jamais ter contratado - contrato nº 5187671108195092.O autor noticia que vem sendo vítima de fraude,
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inclusive perante outras instituições, não sabendo dizer qual a origem das dívidas que estão sendo feitas em seu

nome.A tese da inicial é, portanto, dependente de ampla dilação probatória, consistente em análise de documentos

e demais provas, bem como a apreciação de circunstâncias e fatos outros, tocantes a caracterização ou não do

direito alegado. Designo, desde logo, o dia 10/02/2015, às 16h00min, para a oitiva do autor em depoimento

pessoal, do(a) representante da ré e de eventuais testemunhas, cujo rol deverá ser acostado no prazo legal e cujo

comparecimento, salvo comprovada necessidade (recusa), dar-se-á independentemente de intimação, restando,

pois, a cargo do demandante.Deverá ser apresentado em audiência: Pela parte autora, os documentos pessoais

originais (CPF, RG e CTPS), inclusive documento de identidade anterior àquele emitido em 22/02/2012 e demais

documentos que entender necessários ao deslinde das questões relativas ao uso indevido de documentos (fl. 13);

Pela ré, os documentos originais de abertura de conta que foram firmados pelo titular (Fichas de assinatura,

cadastro, contratos, etc.) cujas cópias foram apresentadas na pela contestatória.Promova a Secretaria os atos de

comunicação necessários, intimando-se as partes na forma usual. Após, aguarde-se a assentada.

 

0005448-02.2013.403.6103 - JOELI DAS DORES CAMPOS(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

I - Defiro a produção da prova testemunhal requerida pela autora.II - Designo o dia 18 de fevereiro de 2015, às

14:30 horas, na sala de audiência deste Juízo para ter lugar a audiência de inquirição de testemunhas. III - Deverá

o advogado da parte autora diligenciar para que o comparecimento das testemunhas se dê independentemente de

intimação, e, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa fundamentada e em tempo hábil. 

 

0008517-42.2013.403.6103 - JOSE RAIMUNDO(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO MARTINS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS

JUNIOR)

Muito embora a inicial seja vaga quanto ao labor rural supostamente desenvolvido pelo autor no limiar de sua vida

de trabalho, vejo, no documento de fl. 81, asserção contemporânea quanto à qualificação como rurícola - o que

serve, por ora, como motivação suficiente ao deferimento do pleito de oitiva de testemunhas em

audiência.Todavia, os documentos de fls. 80 e 17 não apresentam condições de legibilidade, motivo pelo qual

defiro ao demandante o prazo até a data da audiência para que promova juntada de cópias legíveis.Designo, desde

logo, o dia 25/02/2015, às 14h30min, para a oitiva do autor em depoimento pessoal e das testemunhas, cujo rol

deverá ser acostado no prazo legal e cujo comparecimento, salvo comprovada necessidade (recusa), dar-se-á

independentemente de intimação, restando, pois, a cargo do demandante.Evitando tumulto processual, ainda que

os documentos acima indicados sejam acostados antes da audiência, o INSS deles terá vista quando da realização

do ato.Promova a Secretaria os atos de comunicação necessários, intimando-se as partes na forma usual.Após,

aguarde-se a assentada.

 

0001423-09.2014.403.6103 - JOSE CARLOS MACHADO DE OLIVEIRA(SP208665 - LINDA EMIKO

TATIMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em emenda à inicial (fls. 33/40), o autor justificou o valor atribuído à demanda, fixando-o em R$ 65.590,97

(sessenta e cinco mil, quinhentos e noventa reais e noventa e sete centavos). Desse modo, ultrapassado o quantum

de sessenta salários mínimos, reconheço a competência deste juízo para processar e julgar o presente

feito.Concedo à parte autora os benefícios da gratuidade da justiça e a prioridade na tramitação processual. Anote-

se.CITE-SE a parte ré. No mesmo prazo para defesa, especifique as provas que pretende produzir, justificando-

as.Após, vista ao autor para se manifestar sobre a contestação em 10 (dez) dias, especificando, inclusive, as provas

pretendidas, sob pena de preclusão. Por fim, tornem os autos conclusos.

 

0003827-33.2014.403.6103 - ISABEL CRISTINA DE OLIVEIRA BARBOSA(SP263211 - RAQUEL

CARVALHO DE FREITAS GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 168/172: Acolho a sugestão da senhora perita, e determino a realização de novo exame com médico

especialista em ortopedia.A produção da prova pericial ficará a cargo do Dr. CARLOS BENEDITO PINTO

ANDRÉ, que ora nomeio, devendo, além do laudo conclusivo, responder aos quesitos abaixo reproduzidos.

Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para a elaboração do laudo, contados da data do exame. O exame será

realizado neste Fórum Federal, no dia 28/01/2015, às 17h00min. Deverá a parte autora comparecer à perícia no

local e dia determinados, munida de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e

radiografias, de modo a garantir que a vistoria técnica se proceda a bom termo. Insta destacar que NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOAL.Faculto a apresentação de quesitos pela parte autora, bem como a indicação de

assistente técnico, no prazo de cinco dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e

arquivados em Secretaria, que adoto como os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se

atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa
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doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela

que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença

que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose,

nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e

hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a

resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas

para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca

a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para

a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for

possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava

incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo? 13. A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Arbitro os honorários do Perito Médico no valor máximo da tabela, consoante

Resolução nº 305, de 07/10/2014, do Conselho da Justiça Federal, considerando-se a qualidade do trabalho

exigido, o grau de especialização do expert nomeado, sua experiência profissional, bem como a remuneração do

mercado para profissionais e atividades desta natureza. Providencie a Secretaria o quanto necessário para o(s)

respectivo(s) pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Após a vinda do laudo, venham-me conclusos para

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Publique-se. Intimem-se.

 

0007399-94.2014.403.6103 - JOAO ROBERTO REIS(SP236382 - GREGORIO VICENTE FERNANDEZ E

SP186603 - RODRIGO VICENTE FERNANDEZ E SP199498 - ADRIANA ACCESSOR COSTA

FERNANDEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em recente decisão monocrática proferida no Recurso Especial nº 1.381.683-PE, a Corte Superior, à luz do art.

543-C do CPC, visando à proteção da segurança jurídica e à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea,

determinou o sobrestamento das demandas relativas à possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos das contas de FGTS.Nesse sentido, considerando que o presente feito cuida

justamente da matéria apontada, suspendo o seu trâmite por tempo indeterminado, até nova ordem, ficando

postergada a apreciação da peça inaugural e dos documentos que a acompanham para momento oportuno.

 

0007400-79.2014.403.6103 - DARIO LACI DOS SANTOS(SP236382 - GREGORIO VICENTE FERNANDEZ

E SP186603 - RODRIGO VICENTE FERNANDEZ E SP199498 - ADRIANA ACCESSOR COSTA

FERNANDEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em recente decisão monocrática proferida no Recurso Especial nº 1.381.683-PE, a Corte Superior, à luz do art.

543-C do CPC, visando à proteção da segurança jurídica e à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea,

determinou o sobrestamento das demandas relativas à possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos das contas de FGTS.Nesse sentido, considerando que o presente feito cuida

justamente da matéria apontada, suspendo o seu trâmite por tempo indeterminado, até nova ordem, ficando

postergada a apreciação da peça inaugural e dos documentos que a acompanham para momento oportuno.

 

0007537-61.2014.403.6103 - ELISEU DA SILVA(SP185713 - VIRGÍLIO CANSINO GIL) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Em recente decisão monocrática proferida no Recurso Especial nº 1.381.683-PE, a Corte Superior, à luz do art.

543-C do CPC, visando à proteção da segurança jurídica e à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea,

determinou o sobrestamento das demandas relativas à possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos das contas de FGTS.Nesse sentido, considerando que o presente feito cuida

justamente da matéria apontada, suspendo o seu trâmite por tempo indeterminado, até nova ordem, ficando

postergada a apreciação da peça inaugural e dos documentos que a acompanham para momento

oportuno.Contudo, tendo em vista as normas que definem a fixação da competência do juízo, como não há nos
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autos documento capaz de atestar que o requerente está domiciliado em São José dos Campos/SP, providencie a

parte, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada de comprovante em que conste seu endereço de domicílio.

 

0007901-33.2014.403.6103 - CLARISSA EGLE DE LIMA PROCOPIO(SP226908 - CLAUDIA VANESSA DE

OLIVEIRA SANTOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Preliminarmente, emende a parte autora a petição inicial, justificando, mediante apresentação de planilha de

cálculo, o valor atribuído à causa, especificamente o quantum correspondente à totalidade das prestações

previdenciárias vencidas, acrescido de doze vincendas.Concedo o prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da

inicial.

 

0007902-18.2014.403.6103 - ROGERIO DOS SANTOS PRUDENCIO(SP226908 - CLAUDIA VANESSA DE

OLIVEIRA SANTOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Emende a parte autora a petição inicial, justificando, mediante apresentação de planilha de cálculo, o valor

atribuído à causa, especificamente o quantum correspondente à totalidade das prestações previdenciárias vencidas,

acrescido de doze vincendas.Não há nos autos documento capaz de atestar que a parte autora está domiciliada

nesta urbe de São José dos Campos-SP. Portanto, diligencie a parte a juntada de comprovante em que conste seu

endereço de domicílio. Concedo o prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da inicial.

 

0007952-44.2014.403.6103 - ROBERTO MIRANDA CANTINHO(SP248103 - ELEYNE TEODORO DE

REZENDE E SP266004 - ELIANA RIBEIRO DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em recente decisão monocrática proferida no Recurso Especial nº 1.381.683-PE, a Corte Superior, à luz do art.

543-C do CPC, visando à proteção da segurança jurídica e à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea,

determinou o sobrestamento das demandas relativas à possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos das contas de FGTS.Nesse sentido, considerando que o presente feito cuida

justamente da matéria apontada, suspendo o seu trâmite por tempo indeterminado, até nova ordem, ficando

postergada a apreciação da peça inaugural e dos documentos que a acompanham para momento oportuno.

 

0007953-29.2014.403.6103 - LUIS YUQUISHIGUE OKAMOTO(SP248103 - ELEYNE TEODORO DE

REZENDE E SP266004 - ELIANA RIBEIRO DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em recente decisão monocrática proferida no Recurso Especial nº 1.381.683-PE, a Corte Superior, à luz do art.

543-C do CPC, visando à proteção da segurança jurídica e à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea,

determinou o sobrestamento das demandas relativas à possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos das contas de FGTS.Nesse sentido, considerando que o presente feito cuida

justamente da matéria apontada, suspendo o seu trâmite por tempo indeterminado, até nova ordem, ficando

postergada a apreciação da peça inaugural e dos documentos que a acompanham para momento oportuno.

 

0029262-94.2014.403.6301 - FABIO ASSUMPCAO RIBEIRO(SP149416 - IVANO VERONEZI JUNIOR E

SP167194 - FLÁVIO LUÍS PETRI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em recente decisão monocrática proferida no Recurso Especial nº 1.381.683-PE, a Corte Superior, à luz do art.

543-C do CPC, visando à proteção da segurança jurídica e à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea,

determinou o sobrestamento das demandas relativas à possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos das contas de FGTS.Nesse sentido, considerando que o presente feito cuida

justamente da matéria apontada, suspendo o seu trâmite por tempo indeterminado, até nova ordem, ficando

postergada a apreciação da peça inaugural e dos documentos que a acompanham para momento oportuno.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007527-17.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X G.G.C. INDUSTRIA E COMERCIO DE FIOS E CONDUTO X GLAUCO PINTO DE OLIVEIRA X

CARMITA DOS SANTOS GONCALVES

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1959/2478



os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze), contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 07 de abril

de 2015, às 16:00 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0007531-54.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X CASA DO VIOLAO LTDA - ME X LAILSON TEIXEIRA DE SOUZA

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze), contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 07 de abril

de 2015, às 16:00 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se

 

0007534-09.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X QUALYMAIS INDUSTRIA DE REVESTIMENTOS LTDA - ME X EDUARDO TADEU DE FARIA X

LARISSA DE FARIA DIAS

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze), contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 07 de abril

de 2015, às 16:00 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,
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cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se

 

0007553-15.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X DIONE GASPAR DOS SANTOS ME X DIONE GASPAR DOS SANTOS

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze), contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 07 de abril

de 2015, às 15:30 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.São Jose dos Campos, 18 de

dezembro de 2014.

 

0007571-36.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X ALICE MARTINS DA SILVA VEICULOS - ME X ALICE MARTINS DA SILVA

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze), contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 07 de abril

de 2015, às 16:00 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0007783-57.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA E

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X ATENTTA COMUNICACAO LTDA X CARLOS EDUARDO

ANZOLIN BEGOTTI X DEKALAF TOGNI DE REZENDE

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de
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adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze), contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 07 de abril

de 2015, às 15:30 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0007836-38.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X NOVO J P COM/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA X EDVALDO ARAUJO DA ROCHA X

WASHINGTON DE MORAES FERREIRA

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze), contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 24 de

março de 2015, às 13:00 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0007410-26.2014.403.6103 - JONATHAN MOSCARDINI TORRES(SP081001 - MARIA JOANA MARTINS

MARCELLINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Compulsando os autos observo que, embora nominada de ação cautelar inominada, trata-se de ação de

conhecimento sob o rito ordinário, uma vez que o objeto da presente é a anulação da consolidação da propriedade

pela CEF, do imóvel descrito na inicial.Assim, determino a remessa dos autos ao SUDP para retificar a

autuação.Após cite-se, advertindo-se a ré que deverá deduzir suas postulações probatórias desde logo, de forma

fundamentada.Vindo aos autos a contestação, ou decorrido in albis o lapso, vista à demandante, para que sobre a

resistência se manifeste, aduzindo seus pleitos probatórios.Por fim, conclusos para saneamento ou, acaso

desnecessário, julgamento antecipado.Publique-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001013-53.2011.403.6103 - CLAUDIA PATRICIA DOS SANTOS(SP161615 - MARISA DA CONCEIÇÃO

ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDIA PATRICIA DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 177/178: Defiro a reserva de honorários no percentual de 30 % (trinta por cento) do valor pertencente ao autor

em favor do advogado que patrocinou a causa.Deverá a Secretaria quando da expedição da minuta do Ofício
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Requisitório, proceder a reserva deferida.No mais, dê-se cumprimento ao determinaod à fl. 166, item 5.

 

 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

MM. Juiza Federal

Dra. Mônica Wilma Schroder Ghosn Bevilaqua

Diretor de Secretaria

Bel. Marcelo Garro Pereira *

 

 

Expediente Nº 6855

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006917-83.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005616-

43.2009.403.6103 (2009.61.03.005616-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2081 - ANDERSON CARLOS DE

CARVALHO FRANCO E SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA) X CLAUDIA DE OLIVEIRA FREDERICK X CLAUDIA HELENA FERREIRA VIGNOLI X

CLAUDIA MARIA DE FREITAS X CLAUDINA MARIA DA SILVA WALTZ X CLAUDINEI JOSE DE

CASTRO X CLAUDIO ALBERTO NOGUEIRA X CLAUDIO DE AQUINO NOGUEIRA X CLAUDIO

DIVINO DA SILVA X CLAUDIO GILBERTO SACCE BAUTZER DOS SANTOS X CLAUDIO HENRIQUE

DE CASTRO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0006868-

08.2014.403.6103.Int.

 

0007384-62.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005770-

61.2009.403.6103 (2009.61.03.005770-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA

VERDERAMIS E SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA) X

VALCIR ORLANDO X VALDEMIR DA SILVA X VALDOMIRO MOREIRA X VANILDA GONCALVES

MOREIRA X VANIA MARIA AZEVEDO X VERA LUCIA AZEVEDO DA SILVA X VERA LUCIA DE

ANDRADE X VICENTE KANAME ITIKAWA X VIRGINIA RAGONI DE MORAES CORREIA X VITOR

ANTONIO PORTEZANI(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0006551-

10.2014.403.6103.Int.

 

0008292-22.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005733-

34.2009.403.6103 (2009.61.03.005733-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2461 - JOEL FRANCISCO DE

OLIVEIRA) X MARCO ANTONIO FIGUEIREDO VILLARON X MARCO ANTONIO TEODORO DA

SILVA X MARCO AURELIO DA CUNHA ALVES X MARCO SERGIO SERIGATTI X MARCOS ANTONIO

BOTELHO X MARCOS ANTONIO DOS SANTOS X MARCOS ANTONIO RUGGIERI FRANCO X

MARCOS AURELIO ORTEGA X MARCOS LANGEANI X MARCOS LUCIO MOTA(SP097321 - JOSE

ROBERTO SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0006549-

40.2014.403.6103.Int.

 

0008695-88.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006448-

76.2009.403.6103 (2009.61.03.006448-3)) UNIAO FEDERAL X BENEDITO PARENTE CARVALHO X

VITOR CELSO DE CARVALHO X VLADIMIR GERASEEV X WANDERLI KABATA X WANIR

FERREIRA X WILSON CUSTODIO CANESIN DA SILVA X WILSON FERNANDO NOGUEIRA DOS

SANTOS X WOLODYMIR BORUSZEWSKI X ZELIA DE ANDRADE LAMEIRA X MARIA HELENA

NUNES PETZOLD(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0006550-

25.2014.403.6103.Int.

 

0008698-43.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005641-

56.2009.403.6103 (2009.61.03.005641-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA

VERDERAMIS E SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA) X
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ELZA YOSHIE SAITO X EMMANUEL ANTONIO DOS SANTOS X ENEAS POSSIDONEO DE RESENDE

X ENEIDA FAIG LEITE X ENILDO RABELO BRAGA X ERIKA PASTORELLI POCKER X ERNANI

BACCARO X ERNESTO CORDEIRO MARUJO X ERNESTO SIMOES PREUSSLER(SP097321 - JOSE

ROBERTO SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0006548-

55.2014.403.6103.Int.

 

0008932-25.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005644-

11.2009.403.6103 (2009.61.03.005644-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA

VERDERAMIS) X JOAO BATISTA RODRIGUES X JOAO BATISTA SILVA X JOAO BEZERRA X JOAO

BORGES DE SANTANA X JOAO BOSCO DE SALES X JOAO BOSCO TEIXEIRA DE SOUZA X JOAO

CAMILO DA SILVA X JOAO CARLOS ARVING X JOAO CARLOS DA SILVA X JOAO CARLOS DE

CASTRO CABRAL(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0006871-

60.2014.403.6103.Int.

 

0009016-26.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006463-

45.2009.403.6103 (2009.61.03.006463-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA

VERDERAMIS) X EDNA MARIA DOS SANTOS X EDNARDO FERNANDES TRIZZINI X EDSON

CEREJA X EDSON CURY X EDSON FORTES FELICIANO X EDSON HEREDY X EDSON LUIZ

ZAPAROLI X EDSON MARCELO FRAGA X EDSON WILSON DUARTE GOMES X EDUARDO

ARANTES LEITE(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0006554-

62.2014.403.6103.Int.

 

0000710-34.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005744-

63.2009.403.6103 (2009.61.03.005744-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2081 - ANDERSON CARLOS DE

CARVALHO FRANCO E SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA) X JOSE PIRES CASTELLO BRANCO X JOSE RAMOS DA SILVA X JOSE REGINALDO X

JOSE RENATO BRASIL ALVES X JOSE RENATO DE PAULA SOUZA X JOSE RIBAMAR RIBEIRO X

JOSE ROBERTO BARBOSA DA SILVA X JOSE ROBERTO DE BRITO X JOSE ROBERTO DE MOURA X

JOSE PINTO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0006869-

90.2014.403.6103.Int.

 

0006548-55.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005641-

56.2009.403.6103 (2009.61.03.005641-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2461 - JOEL FRANCISCO DE

OLIVEIRA) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO

LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0006549-40.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005733-

34.2009.403.6103 (2009.61.03.005733-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2461 - JOEL FRANCISCO DE

OLIVEIRA) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO

LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0006550-25.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006448-

76.2009.403.6103 (2009.61.03.006448-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2461 - JOEL FRANCISCO DE

OLIVEIRA) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO

LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0006551-10.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005770-

61.2009.403.6103 (2009.61.03.005770-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2461 - JOEL FRANCISCO DE
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OLIVEIRA) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO

LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0006554-62.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006463-

45.2009.403.6103 (2009.61.03.006463-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2461 - JOEL FRANCISCO DE

OLIVEIRA) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO

LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0006868-08.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005616-

43.2009.403.6103 (2009.61.03.005616-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA

VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA

RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0006869-90.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005744-

63.2009.403.6103 (2009.61.03.005744-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA

VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA

RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0006871-60.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005644-

11.2009.403.6103 (2009.61.03.005644-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA

VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA

RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005616-43.2009.403.6103 (2009.61.03.005616-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) CLAUDIA DE OLIVEIRA FREDERICK X CLAUDIA HELENA

FERREIRA VIGNOLI X CLAUDIA MARIA DE FREITAS X CLAUDINA MARIA DA SILVA WALTZ X

CLAUDINEI JOSE DE CASTRO X CLAUDIO ALBERTO NOGUEIRA X CLAUDIO DE AQUINO

NOGUEIRA X CLAUDIO DIVINO DA SILVA X CLAUDIO GILBERTO SACCE BAUTZER DOS SANTOS

X CLAUDIO HENRIQUE DE CASTRO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC X

PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA)

Em face da oposição dos Embargos à Execução 0006868-08.2014.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0005641-56.2009.403.6103 (2009.61.03.005641-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) ELZA YOSHIE SAITO X EMMANUEL ANTONIO DOS

SANTOS X ENEAS POSSIDONEO DE RESENDE X ENEIDA FAIG LEITE X ENILDO RABELO BRAGA X

ERIKA PASTORELLI POCKER X ERNANI BACCARO X ERNESTO CORDEIRO MARUJO X ERNESTO

SIMOES PREUSSLER(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613

- MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA) X ELZA

YOSHIE SAITO X EMMANUEL ANTONIO DOS SANTOS X ENEAS POSSIDONEO DE RESENDE X

ENEIDA FAIG LEITE X ENILDO RABELO BRAGA X ERIKA PASTORELLI POCKER X ERNANI

BACCARO X ERNESTO CORDEIRO MARUJO X ERNESTO SIMOES PREUSSLER X UNIAO FEDERAL

Fl(s). 455/467 e 468/480. Aguarde-se apreciação em momento oportuno.Em face da oposição dos Embargos à

Execução 0006548-55.2014.403.6103, determino a suspensão do presente processo também em relação aos
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exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0005644-11.2009.403.6103 (2009.61.03.005644-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) JOAO BATISTA RODRIGUES X JOAO BATISTA SILVA X

JOAO BEZERRA X JOAO BORGES DE SANTANA X JOAO BOSCO DE SALES X JOAO BOSCO

TEIXEIRA DE SOUZA X JOAO CAMILO DA SILVA X JOAO CARLOS ARVING X JOAO CARLOS DA

SILVA X JOAO CARLOS DE CASTRO CABRAL(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC

X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO

DIAS PEREIRA)

Em face da oposição dos Embargos à Execução 0006871-60.2014.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0005733-34.2009.403.6103 (2009.61.03.005733-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) MARCO ANTONIO FIGUEIREDO VILLARON X MARCO

ANTONIO TEODORO DA SILVA X MARCO AURELIO DA CUNHA ALVES X MARCO SERGIO

SERIGATTI X MARCOS ANTONIO BOTELHO X MARCOS ANTONIO DOS SANTOS X MARCOS

ANTONIO RUGGIERI FRANCO X MARCOS AURELIO ORTEGA X MARCOS LANGEANI X MARCOS

LUCIO MOTA(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 -

MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

Em face da oposição dos Embargos à Execução 0006549-40.2014.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0005744-63.2009.403.6103 (2009.61.03.005744-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) JOSE PIRES CASTELLO BRANCO X JOSE RAMOS DA SILVA

X JOSE REGINALDO X JOSE RENATO BRASIL ALVES X JOSE RENATO DE PAULA SOUZA X JOSE

RIBAMAR RIBEIRO X JOSE ROBERTO BARBOSA DA SILVA X JOSE ROBERTO DE BRITO X JOSE

ROBERTO DE MOURA X JOSE PINTO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X UNIAO

FEDERAL X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO

LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

Em face da oposição dos Embargos à Execução 0006869-90.2014.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0005770-61.2009.403.6103 (2009.61.03.005770-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) VALCIR ORLANDO X VALDEMIR DA SILVA X VALDOMIRO

MOREIRA X VANILDA GONCALVES MOREIRA X VANIA MARIA AZEVEDO X VERA LUCIA

AZEVEDO DA SILVA X VERA LUCIA DE ANDRADE X VICENTE KANAME ITIKAWA X VIRGINIA

RAGONI DE MORAES CORREIA X VITOR ANTONIO PORTEZANI(SP097321 - JOSE ROBERTO

SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X

FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E

SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

Em face da oposição dos Embargos à Execução 0006551-10.2014.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0006448-76.2009.403.6103 (2009.61.03.006448-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) BENEDITO PARENTE CARVALHO X VITOR CELSO DE

CARVALHO X VLADIMIR GERASEEV X WANDERLI KABATA X WANIR FERREIRA X WILSON

CUSTODIO CANESIN DA SILVA X WILSON FERNANDO NOGUEIRA DOS SANTOS X WOLODYMIR

BORUSZEWSKI X ZELIA DE ANDRADE LAMEIRA X MARIA HELENA NUNES PETZOLD(SP097321 -

JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO

PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA)

Em face da oposição dos Embargos à Execução 0006550-25.2014.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0006463-45.2009.403.6103 (2009.61.03.006463-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) EDNA MARIA DOS SANTOS X EDNARDO FERNANDES
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TRIZZINI X EDSON CEREJA X EDSON CURY X EDSON FORTES FELICIANO X EDSON HEREDY X

EDSON LUIZ ZAPAROLI X EDSON MARCELO FRAGA X EDSON WILSON DUARTE GOMES X

EDUARDO ARANTES LEITE(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC X

PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA)

Em face da oposição dos Embargos à Execução 0006554-62.2014.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

 

Expediente Nº 6857

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005622-11.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005753-

25.2009.403.6103 (2009.61.03.005753-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2461 - JOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA

E SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA) X ELIAS

CARDOSO MAIA FILHO X ELIAS LOBO DE OLIVEIRA X ELIETE FATIMA DE MACEDO X ELIEZER

EMIDIO DO NASCIMENTO X ELISA YUKI ITOGAWA X ELIZABETE APARECIDA MATHIAS SILVA X

ELISEU LUCENA NETO X ELISEU REINALDO MORAES VIEIRA X ELIZABETE CRISTOFANO

PADILHA X ELIZABETE KEIKO MORIOKA(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0007022-

26.2014.403.6103.Int.

 

0006802-62.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005721-

20.2009.403.6103 (2009.61.03.005721-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2253 - EROTILDES MARIA DE

ALVARENGA E SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA) X

EGBERT VANA X EGERCIAS PIRES DA SILVA X EGIDIO CARLOS DOS SANTOS X ELCIO DE

OLIVEIRA BARBOSA X ELDER MOREIRA HEMERLY X ELERI CARDOZO X ELIANA DA SILVA D

AVILA X ELIANA DELGADO ROSSI X ELIANA TERESA MARTINS DIAS X ELIANE CARVALHO

CAVADAS HERSZENHORN(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0007024-

93.2014.403.6103.Int.

 

0008304-36.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005756-

77.2009.403.6103 (2009.61.03.005756-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA

VERDERAMIS) X JOSE CARLOS JULIANO DE ALMEIDA X JOSE CARLOS PIRES X JOSE CASSIANO

ROCHA X JOSE CASSIO DE SANCTIS X JOSE CASTELLO DE MORAIS JUNIOR X JOSE CESAR

FERREIRA DA CUNHA E SILVA X JOSE CESARIO DE CARVALHO X JOSE CLEMENTINO FERREIRA

FILHO X JOSE DA CONSOLACAO MOREIRA X JOSE DA CONSOLACAO MOREIRA X JOSE DE

OLIVEIRA PINTO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0006973-

82.2014.403.6103.Int.

 

0008693-21.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001339-

47.2010.403.6103) UNIAO FEDERAL(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO

DIAS PEREIRA) X VALTENCIR DE MOURA X VERA APARECIDA DOS SANTOS FARIA X VITOR

ONOFRE DA SILVA X WALDIR PEREIRA X WARNER BRUNELLI DEPRE X WILMA MASSAE DIO X

WILTON PEREIRA MONTEIRO X YARA ZANINOTO DOMINGUES MONTEIRO X YUKARI YOSHIOKA

IMAMURA X ZELIA GONCALVES DE MIRANDA(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0007023-

11.2014.403.6103.Int.

 

0000391-66.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006445-

24.2009.403.6103 (2009.61.03.006445-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2461 - JOEL FRANCISCO DE

OLIVEIRA) X RUBENS CRUZ GATTO X RUTE MARIA BEVILAQUA X SANDRA APARECIDA SANDRI

X SANDRO ROGERIO FURTADO X SEBASTIANA APPARECIDA TEIXEIRA X SEBASTIAO EDUARDO

CORSATTO VAROTTO X SELMA PINHEIRO DE MELO X SERGIO ANTONIO PEDROSO TOGEIRO X

SERGIO ARANTES VILLELA X SERGIO FRANCA(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)
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Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0007165-

15.2014.403.6103.Int.

 

0000708-64.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001380-

14.2010.403.6103) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS E

SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA) X IRANILSON DE

SOUZA COSTA X JACQUES ROGER LIGNON X JIMES DE OLIVEIRA PERCY X JOAO ARIMATEA X

JOAO BATISTA DA SILVA X JOAO BENEDITO DOS SANTOS X JOAO ROBERTO DE OLIVEIRA X

JOSE ANTONIO DOS SANTOS X JOSE APARECIDO LIRA X JOSE BATISTA(SP097321 - JOSE

ROBERTO SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0007166-

97.2014.403.6103.Int.

 

0000711-19.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005640-

71.2009.403.6103 (2009.61.03.005640-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2081 - ANDERSON CARLOS DE

CARVALHO FRANCO E SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA) X ABEL ROSATO X ABISSOLON RODRIGUES DA SILVA X ACACIO ROBERTO BARBOSA

DOS SANTOS X ACLINIO JOSE BATISTA X ADAEL WOODS DE CARVALHO FILHO X ADAIR JOSE

TEIXEIRA X ADALTA THOME CONCEICAO X ADALTIVO GALVAO CABRAL X ADAILTON RIBEIRO

MARTUSCELI X ADALZIRA MONTEIRO STRAFACCI OROSCO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO

VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0006870-

75.2014.403.6103.Int.

 

0001198-86.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001356-

83.2010.403.6103) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS E

SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA) X JOSE BENEDITO

DE OLIVEIRA X JOSE BENEDITO DOS SANTOS X JOSE CARLOS VIEIRA X JOSE DA SILVA GOMES X

JOSE DE OLIVEIRA X JOSE FERNANDES PINTO X JOSE FRANCISCO DA SILVA X JOSE LUIZ DOS

SANTOS X JOSE MARIA DOS SANTOS X JOSE MARIA TEIXEIRA(SP097321 - JOSE ROBERTO

SODERO VICTORIO)

Nesta data, proferi despacho nos autos principais e nos autos dos Embargos à Execução 0006867-

23.2014.403.6103.Int.

 

0006867-23.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001356-

83.2010.403.6103) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X

FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E

SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0006870-75.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005640-

71.2009.403.6103 (2009.61.03.005640-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA

VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA

RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0006973-82.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005756-

77.2009.403.6103 (2009.61.03.005756-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA

VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA

RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0007022-26.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005753-

25.2009.403.6103 (2009.61.03.005753-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2461 - JOEL FRANCISCO DE

OLIVEIRA) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO
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LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0007023-11.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001339-

47.2010.403.6103) UNIAO FEDERAL(Proc. 2461 - JOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA) X FATIMA RICCO

LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO

PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0007024-93.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005721-

20.2009.403.6103 (2009.61.03.005721-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2461 - JOEL FRANCISCO DE

OLIVEIRA) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO

LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0007165-15.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006445-

24.2009.403.6103 (2009.61.03.006445-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2804 - EDVALDO LUIZ ROSA) X

FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E

SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

0007166-97.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001380-

14.2010.403.6103) UNIAO FEDERAL(Proc. 2804 - EDVALDO LUIZ ROSA) X FATIMA RICCO LAMAC X

PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA)

1. Recebo os presentes Embargos à Execução com efeito suspensivo.2. Dê-se vista aos embargados, para

manifestação no prazo legal.3. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005640-71.2009.403.6103 (2009.61.03.005640-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) ABEL ROSATO X ABISSOLON RODRIGUES DA SILVA X

ACACIO ROBERTO BARBOSA DOS SANTOS X ACLINIO JOSE BATISTA X ADAEL WOODS DE

CARVALHO FILHO X ADAIR JOSE TEIXEIRA X ADALTA THOME CONCEICAO X ADALTIVO

GALVAO CABRAL X ADAILTON RIBEIRO MARTUSCELI X ADALZIRA MONTEIRO STRAFACCI

OROSCO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL X FATIMA RICCO

LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO

PAULO DIAS PEREIRA)

Em face da oposição dos Embargos à Execução 0005640-71.2009.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0005721-20.2009.403.6103 (2009.61.03.005721-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) EGBERT VANA X EGERCIAS PIRES DA SILVA X EGIDIO

CARLOS DOS SANTOS X ELCIO DE OLIVEIRA BARBOSA X ELDER MOREIRA HEMERLY X ELERI

CARDOZO X ELIANA DA SILVA D AVILA X ELIANA DELGADO ROSSI X ELIANA TERESA MARTINS

DIAS X ELIANE CARVALHO CAVADAS HERSZENHORN(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO

VICTORIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X FATIMA

RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 -

PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

Em face da oposição dos Embargos à Execução 0007024-93.2014.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0005753-25.2009.403.6103 (2009.61.03.005753-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) ELIAS CARDOSO MAIA FILHO X ELIAS LOBO DE OLIVEIRA

X ELIETE FATIMA DE MACEDO X ELIEZER EMIDIO DO NASCIMENTO X ELISA YUKI ITOGAWA X
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ELIZABETE APARECIDA MATHIAS SILVA X ELISEU LUCENA NETO X ELISEU REINALDO MORAES

VIEIRA X ELIZABETE CRISTOFANO PADILHA X ELIZABETE KEIKO MORIOKA(SP097321 - JOSE

ROBERTO SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA

VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA

RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

Em face da oposição dos Embargos à Execução 0007022-26.2014.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0005756-77.2009.403.6103 (2009.61.03.005756-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) JOSE CARLOS JULIANO DE ALMEIDA X JOSE CARLOS

PIRES X JOSE CASSIANO ROCHA X JOSE CASSIO DE SANCTIS X JOSE CASTELLO DE MORAIS

JUNIOR X JOSE CESAR FERREIRA DA CUNHA E SILVA X JOSE CESARIO DE CARVALHO X JOSE

CLEMENTINO FERREIRA FILHO X JOSE DA CONSOLACAO MOREIRA X JOSE DA CONSOLACAO

MOREIRA X JOSE DE OLIVEIRA PINTO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC X

PEDRO PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA)

Em face da oposição dos Embargos à Execução 0006973-82.2014.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0006445-24.2009.403.6103 (2009.61.03.006445-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) RUBENS CRUZ GATTO X RUTE MARIA BEVILAQUA X

SANDRA APARECIDA SANDRI X SANDRO ROGERIO FURTADO X SEBASTIANA APPARECIDA

TEIXEIRA X SEBASTIAO EDUARDO CORSATTO VAROTTO X SELMA PINHEIRO DE MELO X

SERGIO ANTONIO PEDROSO TOGEIRO X SERGIO ARANTES VILLELA X SERGIO FRANCA(SP097321

- JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO

PAULO DIAS PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA)

Em face da oposição dos Embargos à Execução 0006445-24.2009.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0001339-47.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0400291-

47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) VALTENCIR DE MOURA X VERA APARECIDA DOS SANTOS FARIA

X VITOR ONOFRE DA SILVA X WALDIR PEREIRA X WARNER BRUNELLI DEPRE X WILMA

MASSAE DIO X WILTON PEREIRA MONTEIRO X YARA ZANINOTO DOMINGUES MONTEIRO X

YUKARI YOSHIOKA IMAMURA X ZELIA GONCALVES DE MIRANDA(SP097321 - JOSE ROBERTO

SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

Fl(s). 423. Aguarde-se apreciação em momento oportuno.Em face da oposição dos Embargos à Execução

0007023.11.2014.403.6103, determino a suspensão do presente processo também em relação aos exequentes, Dra.

Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0001356-83.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0400291-

47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) JOSE BENEDITO DE OLIVEIRA X JOSE BENEDITO DOS SANTOS X

JOSE CARLOS VIEIRA X JOSE DA SILVA GOMES X JOSE DE OLIVEIRA X JOSE FERNANDES PINTO

X JOSE FRANCISCO DA SILVA X JOSE LUIZ DOS SANTOS X JOSE MARIA DOS SANTOS X JOSE

MARIA TEIXEIRA(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 -

MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)

Em face da oposição dos Embargos à Execução 0006867-23.2014.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

0001380-14.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0400291-

47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) IRANILSON DE SOUZA COSTA X JACQUES ROGER LIGNON X JIMES

DE OLIVEIRA PERCY X JOAO ARIMATEA X JOAO BATISTA DA SILVA X JOAO BENEDITO DOS

SANTOS X JOAO ROBERTO DE OLIVEIRA X JOSE ANTONIO DOS SANTOS X JOSE APARECIDO LIRA

X JOSE BATISTA(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 -

MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X FATIMA RICCO LAMAC X PEDRO PAULO DIAS

PEREIRA(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP125161 - PEDRO PAULO DIAS PEREIRA)
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Em face da oposição dos Embargos à Execução 0007166-97.2014.403.6103, determino a suspensão do presente

processo também em relação aos exequentes, Dra. Fátima Ricco Lamac e Dr. Pedro Paulo Dias Pereira.Int.

 

 

Expediente Nº 6874

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003942-64.2008.403.6103 (2008.61.03.003942-3) - NANCY LORELEY YOZZI DE LOS SANTOS(SP151974

- FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE)

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária

também da r.sentença. Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0006938-98.2009.403.6103 (2009.61.03.006938-9) - NELSON BOHLEN(SP272592 - ANDRÉ ALMEIDA

SILVA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS)

Recebo a apelação interposta pela União Federal em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária.

Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0001269-30.2010.403.6103 (2010.61.03.001269-2) - IRACEMA PAULINO DA SILVA THOMAZ(SP224631 -

JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA

CRISTINA MOURA DE ANDRADE)

Recebo a apelação interposta pelo INSS em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária. Com a vinda

das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0001807-74.2011.403.6103 - MARIA ANGELINA DA COSTA BIZARRIA(SP264835 - ALINE BIZARRIA DA

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE

ANDRADE)

Recebo a apelação interposta pelo INSS no seu efeito devolutivo.Dê-se vista à parte contrária. Com a vinda das

contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0003992-85.2011.403.6103 - ELIZABETH RIBEIRO DOS SANTOS LIRA(SP012305 - NEY SANTOS

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE

ANDRADE)

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária

também da r.sentença. Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0004029-15.2011.403.6103 - MARIA AURENI DE SOUZA TOMAZ(SP263211 - RAQUEL CARVALHO DE

FREITAS GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pelo INSS no seu efeito devolutivo.Dê-se vista à parte contrária. Com a vinda das

contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0005054-63.2011.403.6103 - CLAUDIO APARECIDO RIBEIRO X SUZANA DA SILVA RIBEIRO(SP099618

- MARIA HELENA BONIN E SP220971 - LEONARDO CEDARO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA)

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária

também da r.sentença. Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0006196-05.2011.403.6103 - FRANCISCO CAETANO DE ALMEIDA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA

MOURA DE ANDRADE)
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Recebo o recurso adesivo interposto pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s).Dê-se vista à parte

contrária.Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os presentes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo Federal.

 

0006790-19.2011.403.6103 - ROSANGELA APARECIDA DE ALMEIDA(SP226619 - PRYSCILA PORELLI

FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária

também da r.sentença. Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0006850-89.2011.403.6103 - CLAYTON APARECIDO LEMES BUENO(SP074908 - EDUARDO PAIVA DE

SOUZA LIMA E SP174648 - ANDRÉ LUIZ DE LIMA CITRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO

AURELIO BEZERRA VERDERAMIS)

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária

também da r.sentença. Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0008582-08.2011.403.6103 - LUIZA MARIA DE SOUZA(SP121645 - IARA REGINA WANDEVELD

CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária

também da r.sentença. Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0001487-87.2012.403.6103 - LELIA RIBEIRO DE MAGALHAES(SP209872 - ELAYNE DOS REIS NUNES

PEREIRA E SP261558 - ANDRE SOUTO RACHID HATUN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE)

Recebo a apelação interposta pelo INSS em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária. Com a vinda

das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0002527-07.2012.403.6103 - VERA LUCIA MENDONCA VICENTE(SP095696 - JOAO BATISTA PIRES

FILHO E SP034298 - YARA MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária

também da r.sentença. Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0002732-36.2012.403.6103 - JOSE RAMOS CARDOSO(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pela parte autora no seu efeito devolutivo. Dê-se vista à parte contrária também da

r.sentença. Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0007873-36.2012.403.6103 - DILCEU GONCALVES(SP160657 - JAIR PEREIRA LIMA E SP251097 -

REINOR LUIZ CURSINO DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO

PINTO) X GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA(SP008354 - CASSIO DE MESQUITA BARROS

JUNIOR)

Recebo a apelação interposta pela parte autora no seu efeito devolutivo. Dê-se vista à parte contrária. Com a vinda

das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Quanto ao depósito já efetuado pela CEF,

aguarde-se o trânsito em julgado,Int. 

 

0009265-11.2012.403.6103 - ELISANGELA APARECIDA BORGES(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCO AURELIO BORGES

BENTO(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X FELIPE IAGO DE SOUZA BENTO

X NILCILENE ANGELICA DE SOUZA(SP137342 - EURICO BATISTA SCHORRO)

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária

também da r.sentença. Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 
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0009345-72.2012.403.6103 - FRANCISCO DE ARAUJO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR E

SP325429 - MARIA CLAUDIA CAMARA VENEZIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pelo INSS em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária. Com a vinda

das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0009725-95.2012.403.6103 - JAIR ERNESTO DE SOUZA(SP293580 - LEONARDO AUGUSTO NOGUEIRA

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA

MOURA DE ANDRADE)

Tendo em vista a certidão de fl. 76, deixo de receber a apelação interposta pela parte autora por ser

intempestiva.PA 1,10 Abra-se vista ao INSS da r. sentença.Int.

 

0000947-05.2013.403.6103 - CARLOS ALBERTO CERQUEIRA(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO

VICTORIO E SP277904 - HENRIQUE MARTINS DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária

também da r.sentença. Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0000950-57.2013.403.6103 - JORGE LUIZ PRADO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO E

SP277904 - HENRIQUE MARTINS DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária

também da r.sentença. Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0001349-86.2013.403.6103 - GILBERTO MARCIANO DA SILVA(SP299461 - JANAINA APARECIDA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE

ANDRADE)

Recebo a apelação interposta pelo INSS em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária. Com a vinda

das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0001478-91.2013.403.6103 - JOSE DE JESUS FILHO(SP189346 - RUBENS FRANCISCO COUTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE)

Recebo a apelação interposta pelo INSS no seu efeito devolutivo.Dê-se vista à parte contrária. Com a vinda das

contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0002312-94.2013.403.6103 - RODOLFO DONIZETTI CARDOSO(SP115710 - ZAIRA MESQUITA PEDROSA

PADILHA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta pela União Federal no seu efeito devolutivo.Dê-se vista à parte contrária. Com a

vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0003959-27.2013.403.6103 - NIVALDO ALVARENGA CHRISTOVAM(SP204694 - GERSON

ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pelo INSS em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária. Com a vinda

das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0005196-96.2013.403.6103 - EDVALDO FRANCISCO NALDONI(SP302060 - ISIS MARTINS DA COSTA

ALEMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pelo INSS em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária. Com a vinda

das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0005361-46.2013.403.6103 - ANTONIO FERNANDES DE SOUZA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562
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- FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA

CRISTINA MOURA DE ANDRADE)

Recebo a apelação interposta pelo INSS em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária. Com a vinda

das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0005364-98.2013.403.6103 - ANTONIO RUBENS DO COUTO(SP136460 - PAULO HENRIQUE DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA

DE ANDRADE)

Recebo a apelação interposta pelo INSS em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária. Com a vinda

das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0005550-24.2013.403.6103 - JESUS TEMOTEO DOS SANTOS(SP325264 - FREDERICO WERNER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE)

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária

também da r.sentença. Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0007439-13.2013.403.6103 - ADEVALDO MACHADO(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE

ANDRADE)

Recebo a apelação interposta pelo INSS em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária. Com a vinda

das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0000132-71.2014.403.6103 - JOAQUIM DAMASIO DE OLIVEIRA(SP136460B - PAULO HENRIQUE DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Dê-se vista à parte contrária

também da r.sentença. Com a vinda das contra-razões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal. Int. 

 

0001592-93.2014.403.6103 - DIONEA MARTINS SCATENA(SP095425 - ADAO VALENTIM GARBIM) X

UNIAO FEDERAL X JUIZ DE DIREITO DA 4 VARA CIVEL DE SAO JOSE DOS CAMPOS - SP

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal.Int. 

 

0005396-69.2014.403.6103 - AZAURY RIBEIRO(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta pela parte autora em seu(s) regular(es) efeito(s). Remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo Federal.Int. 

 

 

Expediente Nº 6878

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003241-74.2006.403.6103 (2006.61.03.003241-9) - JOSUE VICENTE LADISLAU(SP208706 - SIMONE

MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X JOSUE VICENTE LADISLAU X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 205/209, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao
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arquivo sobrestado.5. Int

 

0003822-89.2006.403.6103 (2006.61.03.003822-7) - FRANCISCO DE ASSIS BRITO(SP103693 - WALDIR

APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X FRANCISCO DE ASSIS BRITO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 186/195, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0005956-89.2006.403.6103 (2006.61.03.005956-5) - ELISABETH MACIEL DE FREITAS(SP224631 - JOSE

OMIR VENEZIANI JUNIOR E SP223603 - ZULMIRA MOTA VENTURINI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X ELISABETH MACIEL DE

FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 235/238, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0006420-16.2006.403.6103 (2006.61.03.006420-2) - FRANCISCO DAS CHAGAS DE OLIVEIRA(SP187040 -

ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 -

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X FRANCISCO DAS CHAGAS DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 153/162, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0007652-63.2006.403.6103 (2006.61.03.007652-6) - DORACY DA SILVA GOMIDE SANTOS(SP224631 -

JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR E SP223603 - ZULMIRA MOTA VENTURINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA E Proc. 1542 - FLAVIA

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X DORACY DA SILVA GOMIDE SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 145/149, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0008288-29.2006.403.6103 (2006.61.03.008288-5) - NILZA MARIA DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO

C P CASTELLANOS) X NILZA MARIA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 150/153, operou-se
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a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0009179-16.2007.403.6103 (2007.61.03.009179-9) - APARECIDA CLAUDINO(SP208706 - SIMONE

MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X APARECIDA CLAUDINO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 180/185, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0001252-62.2008.403.6103 (2008.61.03.001252-1) - IRACI PINHEIRO DE OLIVEIRA(SP208706 - SIMONE

MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS

AURELIO C P CASTELLANOS) X IRACI PINHEIRO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 143/149, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0004142-71.2008.403.6103 (2008.61.03.004142-9) - PAULO CESAR DE MACEDO XAVIER X SUELI SILVA

DE MACEDO XAVIER(SP185651 - HENRIQUE FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X PAULO CESAR DE MACEDO XAVIER

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 147/152, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0004816-49.2008.403.6103 (2008.61.03.004816-3) - ISABEL SIQUEIRA DE SOUZA(SP161615 - MARISA DA

CONCEIÇÃO ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X ISABEL SIQUEIRA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 138/142, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int
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0005151-68.2008.403.6103 (2008.61.03.005151-4) - PAULO SERGIO MARTINS(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA

MOURA DE ANDRADE) X PAULO SERGIO MARTINS X DIRETOR DA ADMINISTRACAO DA ECT

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 161/165, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0005313-63.2008.403.6103 (2008.61.03.005313-4) - CICERA MARTINS DOS SANTOS(SP258268 -

PRISCILA DE SOUZA E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X CICERA MARTINS DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 170/173, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0005921-61.2008.403.6103 (2008.61.03.005921-5) - LAZARA DE SOUZA(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR E SP249016 - CRISTIANE REJANI DE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X LAZARA DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 148/154, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0009573-86.2008.403.6103 (2008.61.03.009573-6) - MARLENE FELIX BARBOSA(SP208706 - SIMONE

MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X MARLENE FELIX BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 147/150, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0000137-69.2009.403.6103 (2009.61.03.000137-0) - JOSE HERMINIO MARQUES DE SENA(SP152149 -

EDUARDO MOREIRA E SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE HERMINIO MARQUES DE SENA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Fl(s). 239. Dê-se ciência a parte autora-exequente.1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos

apresentados pelo INSS às fls. 229/236, operou-se a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2.

Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-
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CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição

eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos

autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de

requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.5. Int

 

0000395-79.2009.403.6103 (2009.61.03.000395-0) - BENEDITO PEDRO DA SILVA(SP233007 - MARCELO

BATISTA DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C

P CASTELLANOS) X BENEDITO PEDRO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 111/114, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0003581-13.2009.403.6103 (2009.61.03.003581-1) - APARECIDA MARIA SALATA BUCCE(SP210226 -

MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 -

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X APARECIDA MARIA SALATA BUCCE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 145/156, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0006373-37.2009.403.6103 (2009.61.03.006373-9) - LAURINDO PIRES RODRIGUES DE

OLIVEIRA(SP175672 - ROSANA DONIZETI DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X LAURINDO PIRES

RODRIGUES DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 110/112, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0006728-47.2009.403.6103 (2009.61.03.006728-9) - ANTONIO CLECIO SOARES(SP210226 - MARIO

SERGIO SILVERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X ANTONIO CLECIO SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 140/147, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0007865-64.2009.403.6103 (2009.61.03.007865-2) - SALETE FATIMA DE PAULO RODRIGUES

SANTOS(SP255702 - CARLA CORREA LEMOS NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X SALETE FATIMA DE PAULO

RODRIGUES SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 149/151, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0008298-68.2009.403.6103 (2009.61.03.008298-9) - MARIA BETANIA DE OLIVEIRA NEVES(SP146876 -

CARLOS ALBERTO GUERRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X MARIA BETANIA DE OLIVEIRA NEVES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 144/149, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0009627-18.2009.403.6103 (2009.61.03.009627-7) - FERNANDO ABRANTES DO NASCIMENTO(SP151974

- FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X FERNANDO ABRANTES DO NASCIMENTO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl(s). 201. Dê-se ciência a parte autora-exequente.1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos

apresentados pelo INSS às fls. 189/194, operou-se a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2.

Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição

eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos

autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de

requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de

requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.5. Int

 

0001487-58.2010.403.6103 - ANDREA MARIA MARQUES DA SILVA(SP227295 - ELZA MARIA SCARPEL

GUEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE

ANDRADE) X ANDREA MARIA MARQUES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 164/174, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0003717-73.2010.403.6103 - MARINALVA DO MONTE REGIS(SP027016 - DEISE DE ANDRADA

OLIVEIRA PALAZON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA

MOURA DE ANDRADE) X MARINALVA DO MONTE REGIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 117/123, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo
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acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0001051-65.2011.403.6103 - MARIA DO CARMO FELICIANO PAULA(SP098120 - MARIA DA

CONCEICAO APARECIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 -

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X MARIA DO CARMO FELICIANO PAULA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 84/87, operou-se a

preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0001239-58.2011.403.6103 - LUIZ AMARAL DE OLIVEIRA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA

DE ANDRADE) X LUIZ AMARAL DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 178/182, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0002327-34.2011.403.6103 - TEREZINHA DA SILVA CACHOEIRA(SP274194 - RODRIGO BARBOSA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TEREZINHA DA SILVA CACHOEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 102/105, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0002755-16.2011.403.6103 - NELSON CARDOSO(SP284244 - MARIA NEUSA ROSA SENE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NELSON CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 155/157, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0005233-94.2011.403.6103 - ANTONIO BENEDITO CARDOSO(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E

SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X ANTONIO BENEDITO CARDOSO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 112/119, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da
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Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0007131-45.2011.403.6103 - TEREZA DE SOUZA PEREIRA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE

ANDRADE) X TEREZA DE SOUZA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 91/95, operou-se a

preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

0008123-69.2012.403.6103 - DALVA DAS GRACAS DE CARVALHO SOUZA(SP284244 - MARIA NEUSA

ROSA SENE E SP284245 - MARIA RITA ROSA DAHER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X DALVA DAS GRACAS DE CARVALHO SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Ante a expressa anuência da parte exequente com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 144/147, operou-se

a preclusão lógica, cadastrem-se requisições de pagamento.2. Nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s)

requisição(ões). No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício

ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 4. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.5. Int

 

 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

JUIZ FEDERAL TITULAR : Dr. RENATO BARTH PIRES 

 

 

Expediente Nº 8037

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0407345-05.1997.403.6121 (97.0407345-3) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1166 - JOAO GILBERTO

GONCALVES FILHO) X VITOR RAIMUNDO DE SOUZA(SP146754 - JUNIOR ALEXANDRE MOREIRA

PINTO)

Vistos, etc.Fls. 599: defiro o requerimento de apresentação de razões de apelação pela defesa na instância

superior. Dê-se ciência deste despacho, bem como do despacho de fls. 596 ao Ministério Público Federal.Após,

decorrido o prazo supra, e, comprovada a intimação do réu da sentença condenatória, remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região observada as formalidades legais.Int.

 

 

Expediente Nº 8040

 

PEDIDO DE BUSCA E APREENSAO CRIMINAL

0005927-58.2014.403.6103 - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1434 - FERNANDO LACERDA DIAS) X

SEGREDO DE JUSTICA(SP221580 - CARLOS ALBERTO DE ANDRADE FILHO)

SEGREDO DE JUSTIÇA
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Expediente Nº 8043

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0406719-40.1997.403.6103 (97.0406719-4) - DONEI PAIVA X IRENILDA MIGUEL DE SOUSA X LEILA

MARIA SANTOS CAMARGO X MARIA HELENA SOARES SALES X ODETTE ARANTES

PORCELLI(SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 581 - CLAUDIA MARIA ALVES CHAVES E

SP202206 - CELINA RUTH C PEREIRA DE ANGELIS)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0006640-09.2009.403.6103 (2009.61.03.006640-6) - PAULO PEREIRA DO NASCIMENTO X MARCELO DE

MORAIS BERNARDO(SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0000230-27.2012.403.6103 - DOROTI MARIA PEREIRA SAID(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA

SILVA CARREIRA) X CARREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0007887-20.2012.403.6103 - VERA CLARETE NOGUEIRA DE CARVALHO(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO

C P CASTELLANOS)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0004184-47.2013.403.6103 - IRACEMA PEREIRA SANTOS RAMOS(SP099618 - MARIA HELENA BONIN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0003995-35.2014.403.6103 - JORGE DA CONCEICAO OLIVEIRA(SP228823 - WILSON APARECIDO DE

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)
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Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte autora somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s)

para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0009728-67.2000.403.6104 (2000.61.04.009728-7) - DOUGLAS DELLA GUARDIA X MAURICIO DA

SILVEIRA GONCALVES X MESSIAS DE SOUZA(PR011852 - CIRO CECCATTO E SP182845 - MICHELE

PETROSINO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1754 - MARIA LUCIA INOUYE SHINTATE) X

DOUGLAS DELLA GUARDIA X UNIAO FEDERAL X MAURICIO DA SILVEIRA GONCALVES X UNIAO

FEDERAL X MESSIAS DE SOUZA X UNIAO FEDERAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0005051-84.2006.403.6103 (2006.61.03.005051-3) - LAILAH CRISTINA GONCALVES DIAS X ELEUZA

APARECIDA XAVIER PEREIRA(SP115710 - ZAIRA MESQUITA PEDROSA PADILHA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X LAILAH

CRISTINA GONCALVES DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício requisitório expedido nos autos

já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência bancária

do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 212.Int.

 

0001689-40.2007.403.6103 (2007.61.03.001689-3) - PAULO DE SOUZA RODRIGUES(SP172919 - JULIO

WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS) X PAULO DE SOUZA RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício requisitório expedido nos autos

já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência bancária

do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 331.Int.

 

0005423-96.2007.403.6103 (2007.61.03.005423-7) - LARYSSA LILLIAN LOPES VARAO

MONTEIRO(SP084227 - WALDEMAR CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X LARYSSA LILLIAN LOPES VARAO MONTEIRO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0001413-72.2008.403.6103 (2008.61.03.001413-0) - MARIA DE LOURDES BENEDITO(SP151974 - FATIMA

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X CARREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP197183 - SARA MARIA BUENO DA SILVA) X MARIA DE

LOURDES BENEDITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.
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0001561-83.2008.403.6103 (2008.61.03.001561-3) - DIRCEU DE FIGUEIREDO(SP185651 - HENRIQUE

FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP197183 - SARA MARIA BUENO DA SILVA)

X DIRCEU DE FIGUEIREDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP325264 - FREDERICO

WERNER)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício requisitório expedido nos autos

já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência bancária

do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 154.Int.

 

0006735-73.2008.403.6103 (2008.61.03.006735-2) - ISABEL LOPES(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS) X ISABEL LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0009025-61.2008.403.6103 (2008.61.03.009025-8) - THEREZA ACASIO DOS SANTOS(SP224631 - JOSE

OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS

AURELIO C P CASTELLANOS) X THEREZA ACASIO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0007817-08.2009.403.6103 (2009.61.03.007817-2) - DENISE FORTUNATO DA SILVA(SP237019 - SORAIA

DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS) X DENISE FORTUNATO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0009407-20.2009.403.6103 (2009.61.03.009407-4) - FRANCIS JANE DA SILVA(SP099399 - LUCIANO

GONCALVES TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS

AURELIO C P CASTELLANOS) X FRANCIS JANE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0001887-72.2010.403.6103 - IRANI TEREZINHA SILVA DE ALMEIDA(SP151974 - FATIMA APARECIDA

DA SILVA CARREIRA) X CARREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X IRANI TEREZINHA SILVA DE

ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da
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expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0002354-51.2010.403.6103 - RIVELINO BATISTA SOUZA X ROSANA MARTINS SODO X CARREIRA

SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X

RIVELINO BATISTA SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício requisitório expedido nos autos

já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência bancária

da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 261.Int.

 

0003788-75.2010.403.6103 - NELSON MITSUO NAKAGAWA(SP197227 - PAULO MARTON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X

NELSON MITSUO NAKAGAWA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0008351-15.2010.403.6103 - MARCOS DA SILVA LUCAS(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X CARREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X MARCOS DA SILVA LUCAS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0000121-47.2011.403.6103 - NELSON SOLINHO SOUTO(SP193314 - ANA CLAUDIA GADIOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X

NELSON SOLINHO SOUTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício requisitório expedido nos autos

já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência bancária

do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 249.Int.

 

0000432-38.2011.403.6103 - MARIA APARECIDA RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO

C P CASTELLANOS) X MARIA APARECIDA RIBEIRO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0002551-69.2011.403.6103 - LEON CHANT DAKESSIAN(SP208706 - SIMONE MICHELETTO LAURINO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X

LEON CHANT DAKESSIAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0003175-21.2011.403.6103 - BENTO RAIMUNDO DA ROSA(SP284099 - CRISTINA COBRA GUIMARAES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X

BENTO RAIMUNDO DA ROSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP229470 - ISABEL

APARECIDA MARTINS)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício requisitório expedido nos autos

já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência bancária

do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 159.Int.

 

0006376-21.2011.403.6103 - CECILIA MARIA BARBOSA VIEIRA(SP261716 - MARCUS ROGERIO

PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO

C P CASTELLANOS) X CECILIA MARIA BARBOSA VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0003778-60.2012.403.6103 - MARIA DAS DORES ALMEIDA RAMOS(SP240656 - PATRICIA DINIZ

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS) X MARIA DAS DORES ALMEIDA RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0003878-15.2012.403.6103 - NEILI LANZA BIANCHI(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS E SP260623 -

TIAGO RAFAEL FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS

AURELIO C P CASTELLANOS) X NEILI LANZA BIANCHI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0006295-38.2012.403.6103 - VALDIR JOSE CORREIA(SP335483 - PAULO ROBERTO ISAAC FERREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X

VALDIR JOSE CORREIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício requisitório expedido nos autos

já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência bancária

do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 242.Int.
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0008396-48.2012.403.6103 - MARIA IZILDINHA DE OLIVEIRA SOUZA(SP315834 - CARLITO DE

OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C

P CASTELLANOS) X MARIA IZILDINHA DE OLIVEIRA SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício requisitório expedido nos autos

já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência bancária

do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 176.Int.

 

0008667-57.2012.403.6103 - ANTONIO LIMA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR E SP249016 -

CRISTIANE REJANI DE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS

AURELIO C P CASTELLANOS) X ANTONIO LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0009572-62.2012.403.6103 - JOSE ANTONIO DE FREITAS(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS) X JOSE ANTONIO DE FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício requisitório expedido nos autos

já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência bancária

do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 135.Int.

 

0003313-17.2013.403.6103 - NAZARENO MENDONCA(SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA E

SP249016 - CRISTIANE REJANI DE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 -

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X NAZARENO MENDONCA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício requisitório expedido nos autos

já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência bancária

do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 146.Int.

 

0003735-89.2013.403.6103 - MARIA JOSE MACHADO(SP204694 - GERSON ALVARENGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X MARIA JOSE

MACHADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício requisitório expedido nos autos

já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência bancária

da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 132.Int.

 

0004188-84.2013.403.6103 - MARIA ROSA DE JESUS(SP236932 - POLLYANA DA SILVA RIBEIRO

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS) X MARIA TEREZINHA CARDOSO(MG063921 - MARIA ELIZETE BARROSO

MOURÃO VASCONCELOS) X MARIA ROSA DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça
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Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0004730-05.2013.403.6103 - ELISETE DE CARVALHO SILVA(SP146876 - CARLOS ALBERTO GUERRA

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS) X ELISETE DE CARVALHO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0005455-91.2013.403.6103 - AECIO ALVES DA SILVA(SP237019 - SORAIA DE ANDRADE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X AECIO

ALVES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o(s) pagamento(s) decorrente(s) do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s) nos autos já se encontra(m) à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a

qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal para proceder ao respectivo saque, independentemente da

expedição de alvará de levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça

Federal.Independentemente do levantamento dos valores, em nada mais sendo requerido pela parte credora, no

prazo de 05 (cinco) dias, tornem-me os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0007731-95.2013.403.6103 - MARCIO OLIVEIRA DA SILVA(SP120918 - MARIO MENDONCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X

MARCIO OLIVEIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP218692 - ARTUR

BENEDITO DE FARIA)

Cientifique(m)-se a(s) parte(s) autora(s) de que o pagamento decorrente do ofício requisitório expedido nos autos

já se encontra à sua disposição, devendo a parte beneficiária comparecer diretamente a qualquer agência bancária

do Banco do Brasil para proceder ao respectivo saque, independentemente da expedição de alvará de

levantamento, conforme regulamentação do E. Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se no arquivo o

pagamento do ofício precatório expedido à fl. 205.Int.

 

 

Expediente Nº 8046

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007714-35.2008.403.6103 (2008.61.03.007714-0) - CRISTIANE DA SILVA OLIVEIRA(SP218698 -

CARMELIA ANGELICA DOS SANTOS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0002421-79.2011.403.6103 - OSWALDO DOS SANTOS(SP012305 - NEY SANTOS BARROS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor
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- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0009740-98.2011.403.6103 - BALI EXPRESS COM/ E REPRESENTACOES LTDA(SP147549 - LUIZ

COELHO PAMPLONA E SP134717 - FABIO SEMERARO JORDY) X UNIAO FEDERAL

Deterinação de fls. 1017:Dê-se nova vista às partes e voltem os autos conclusos para sentença.

 

0004213-34.2012.403.6103 - JOSE VITOR DE SOUZA(SP209872 - ELAYNE DOS REIS NUNES PEREIRA E

SP261558 - ANDRE SOUTO RACHID HATUN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determinação de fls. 278: Dê-se vista às partes e venham os autos conclusos para sentnça.

 

0008080-98.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007331-

81.2013.403.6103) JOHNSON & JOHNSON INDL/ LTDA(SP162707 - ROBERTO GRECO DE SOUZA

FERREIRA E SP185242 - GRAZIELE PEREIRA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 302-382: Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial nos prazo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte

autora.Fls. 383: Defiro. Expeça-se Alvará de Levantamento dos honorários do senhor perito, intimando-o para

retirada em prazo hábil.Dê-se vista à União Federal (PFN).

 

0008842-17.2013.403.6103 - OTAVIO CORREA OLIVEIRA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0001857-95.2014.403.6103 - LINO FERREIRA DE SALES(SP280518 - BRUNO LUIS ARRUDA ROSSI E

SP027016 - DEISE DE ANDRADA OLIVEIRA PALAZON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos, etc.Observo que a parte autora demonstrou ter entregue à empresa cópia da decisão proferida nestes autos,

por meio da qual este Juízo determinou fossem apresentados os laudos técnicos que serviram de base para a

elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) juntado.Constou dessa decisão, expressamente, que se

tratava de uma ordem judicial para exibição desses documentos, acenando-se inclusive com a possibilidade da

adoção das medidas necessárias à repressão do crime de desobediência.Essa advertência, todavia, aparenta não ter

surtido qualquer efeito, como se vê dos documentos anexados pela parte autora.Por tais razões, determino a

expedição de mandado de intimação ao Sr. responsável pelo Departamento de Recursos Humanos da empresa,

fixando-lhe o prazo de 05 (cinco) dias para que apresente neste Juízo os laudos técnicos requeridos, sob pena de

serem adotadas as providências apropriada ao caso. Cópia desse mandado deverá ser também entregue ao Sr.

responsável pelo Departamento Jurídico da empresa, inclusive para efeito de orientação ao Departamento de

Recursos Humanos quanto às consequências para o descumprimento de outras ordens judiciais como a proferida

nestes autos.Em ambos os casos, o Sr. Oficial de Justiça (Analista Judiciário Executante de Mandados) deverá

colher a ciência pessoal dos destinatários.Decorrido o prazo fixado sem manifestação, voltem os autos

imediatamente à conclusão, para adoção das medidas pertinentes..Entregue os documentos, venham os autos

conclusos para apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003770-98.2003.403.6103 (2003.61.03.003770-2) - JOAO GATTO(SP142143 - VALDIRENE SARTORI

MEDINA GUIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO

DOS SANTOS JUNIOR) X JOAO GATTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à
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oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0004212-59.2006.403.6103 (2006.61.03.004212-7) - JOSE EDESIO DA SILVA(SP168517 - FLAVIA

LOURENÇO E SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP040779 - HILTON

PLACIDO DE OLIVEIRA) X JOSE EDESIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0003396-43.2007.403.6103 (2007.61.03.003396-9) - ALFREDO MANOEL DO NASCIMENTO(SP193956 -

CELSO RIBEIRO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALFREDO MANOEL DO

NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0006181-75.2007.403.6103 (2007.61.03.006181-3) - ANTONIO VIANA DA CRUZ(SP210226 - MARIO

SERGIO SILVERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO VIANA

DA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0008741-87.2007.403.6103 (2007.61.03.008741-3) - PAULO SERGIO MARRA DE SOUZA PINHO(SP168517

- FLAVIA LOURENÇO E SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP197183

- SARA MARIA BUENO DA SILVA) X PAULO SERGIO MARRA DE SOUZA PINHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0009660-76.2007.403.6103 (2007.61.03.009660-8) - TEREZINHA ANA SOUZA DE SENE(SP193956 - CELSO
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RIBEIRO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP197183 - SARA MARIA BUENO DA

SILVA) X TEREZINHA ANA SOUZA DE SENE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0000588-31.2008.403.6103 (2008.61.03.000588-7) - LUZIA MARCOLINO(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUZIA MARCOLINO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0002642-67.2008.403.6103 (2008.61.03.002642-8) - ARGENTINA DE SIQUEIRA PORTO(SP224631 - JOSE

OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP197183 - SARA MARIA

BUENO DA SILVA) X ARGENTINA DE SIQUEIRA PORTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0004608-65.2008.403.6103 (2008.61.03.004608-7) - NILDA RODRIGUES PORFIRIO(SP151974 - FATIMA

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NILDA

RODRIGUES PORFIRIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0007218-06.2008.403.6103 (2008.61.03.007218-9) - MARIA CARDOSO FERREIRA DOS SANTOS(SP224631

- JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA

CARDOSO FERREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo
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concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0007628-64.2008.403.6103 (2008.61.03.007628-6) - GEVALDO CORREIA SANTOS(SP027016 - DEISE DE

ANDRADA OLIVEIRA PALAZON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GEVALDO

CORREIA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0008298-05.2008.403.6103 (2008.61.03.008298-5) - ILDEFONSO JOSE BRANDAO(SP193956 - CELSO

RIBEIRO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ILDEFONSO JOSE BRANDAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0002712-50.2009.403.6103 (2009.61.03.002712-7) - JULIO CESAR GONCALVES(SP187040 - ANDRÉ

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JULIO CESAR

GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0002921-19.2009.403.6103 (2009.61.03.002921-5) - ROMEU VIEIRA(SP197811 - LEANDRO

CHRISTOFOLETTI SCHIO E SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROMEU VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0003395-87.2009.403.6103 (2009.61.03.003395-4) - TEREZINHA FERREIRA DE ARAUJO(SP236665 -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1992/2478



VITOR SOARES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TEREZINHA

FERREIRA DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0010000-49.2009.403.6103 (2009.61.03.010000-1) - JOSE LUIZ GONCALVES(SP123833 - MARIA CECILIA

PICON SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE LUIZ GONCALVES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora o requerido pelo INSS para elaboração dos cálculos.Cumprido, prossiga-se nos termos

determinados às fls. 97.Int.

 

0008449-97.2010.403.6103 - OSNIR DA SILVA(SP158173 - CRISTIANE TEIXEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSNIR DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0005644-40.2011.403.6103 - ANTONIO APARECIDO DE OLIVEIRA X AIRTON FERNANDES DE

OLIVEIRA X SEBASTIAO HUGO DE FARIA X GERALDO GUEDES QUEIROZ X JOAQUIM RICO

ADVOGADOS(SP027946 - JOAQUIM BENEDITO FONTES RICO E SP234908 - JOÃO PAULO BUFFULIN

FONTES RICO E SP246339 - ANA FLAVIA BUFFULIN FONTES RICO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ANTONIO APARECIDO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0007146-14.2011.403.6103 - IRIS APARECIDA BRANDAO(SP212875 - ALEXANDRE JOSÉ FIGUEIRA

THOMAZ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IRIS APARECIDA BRANDAO

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*
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0008067-70.2011.403.6103 - EDUARDO FERNANDES DO NASCIMENTO X RUTH FERNANDES DO

NASCIMENTO X JOSE MOREIRA DO NASCIMENTO(SP122394 - NICIA BOSCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RUTH FERNANDES DO NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

0005476-67.2013.403.6103 - GUIDA FERNANDES CINTRA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR

E SP325429 - MARIA CLAUDIA CAMARA VENEZIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X GUIDA FERNANDES CINTRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Vista à parte autora dos cálculos apresentados, que, em caso de concordância, deverá requerer a citação do

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, expedindo a Secretaria o respectivo mandado.Nesta

mesma ocasião, poderá a parte autora, caso seja portadora de doença grave, requerer que o pagamento seja

efetuado com preferência, na forma prevista no parágrafo 2º, do artigo 100 da Carta Magna.Em não havendo

concordância, deverá a parte apresentar os cálculos no valor que entende correto, sujeitando-se, neste caso, à

oposição de embargos à execução. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.II -

Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se ofício precatório/requisição de pequeno valor

- RPV.Após, protocolizado o precatório/requisitório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, aguarde-

se no arquivo o seu pagamento.Int.*

 

 

Expediente Nº 8048

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0400614-56.1998.403.6121 (98.0400614-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1166 - JOAO

GILBERTO GONCALVES FILHO) X AILSON APARECIDO CONTI(SP146754 - JUNIOR ALEXANDRE

MOREIRA PINTO)

AILSON APARECIDO CONTI interpõe embargos de declaração em face da sentença proferida nestes autos,

alegando ter esse julgado incorrido em omissão ao deixar de analisar a alegação de prescrição retroativa quanto ao

crime tipificado no art. 2º, da Lei nº 8.176/91.Em manifestação, o Ministério Público Federal oficiou pela

declaração de extinção de punibilidade pela ocorrência da prescrição.É o relatório. DECIDO.Conheço dos

presentes embargos, eis que tempestivos.Observo que a consumação da prescrição, nos termos requeridos pelo

réu, só poderia ocorrer depois do trânsito em julgado da sentença para a acusação.Diante disso, não se pode falar

que havia omissão na própria sentença, uma vez que a extinção da punibilidade dependeria da ocorrência de um

fato posterior àquele ato.De qualquer forma, a prescrição realmente está consumada.A pena privativa de liberdade

concretamente imposta ao réu, nestes autos, foi de detenção, de 01 (um) ano, substituída por uma pena restritiva

de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade.Assim, é forçoso concluir que ocorreu a prescrição

da pretensão punitiva, na modalidade retroativa, pelo crime praticado, em razão do transcurso de mais de quatro

anos entre data do recebimento da denúncia e a prolação da sentença condenatória.Em face do exposto, dou

provimento aos presentes embargos de declaração, para o efeito de reconhecer a prescrição da pretensão punitiva,

na modalidade retroativa, e julgar extinta a punibilidade em razão da prescrição da pretensão punitiva, na

modalidade retroativa, quanto ao crime tipificado no artigo 2º da Lei nº 8.176/91, atribuído nestes autos a

AILTON APARECIDO CONTI, RG 6.586.474-8 SSP/SP e CPF 878.552.918-49.Efetuem-se as anotações e

retificações necessárias, tanto na Secretaria quanto na Distribuição.Decorrido o prazo legal para recurso e após as

comunicações de praxe, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I..

 

 

Expediente Nº 8049

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0001821-58.2011.403.6103 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1061 - RICARDO BALDANI

OQUENDO) X IEDA BRUNACIO CHALITA(SP149132 - LUIS GUSTAVO FERREIRA PAGLIONE) X JOSE

MAIA(SP149132 - LUIS GUSTAVO FERREIRA PAGLIONE)

IEDA BRUNÁCIO CHALITA e JOSÉ MAIA foram denunciados como incursos nas penas do artigo 1º, I, da Lei

nº 8.137/90, cumulado com artigo 71, todos do Código Penal.Narra a denúncia, recebida em 21 de junho de 2011

(fls. 83-84), que os réus, na qualidade de Presidentes da ASSOCIAÇÃO PARA SÍNDROME DE DOWN DE

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, conscientes e com a livre vontade de realizar a conduta proibida, teriam reduzido e

suprimido tributos e contribuições sociais, uma vez que teriam omitido e prestado declarações falsas às

autoridades fazendárias, por meio de Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP.

Afirma o Ministério Público Federal que, no período de janeiro de 2006 a dezembro de 2007, os denunciados

omitiram dados cadastrais e prestaram informações não correspondentes à realidade quando geraram e enviaram

as Guias de Recolhimento do FGTS e informações à Previdência Social - GFIP à CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF. Segundo o Ministério Público Federal, os denunciados omitiram a alíquota um do cálculo da

contribuição previdenciária relativa ao financiamento dos benefícios em razão de incapacidade laborativa; o

código outras entidades, que determina a alíquota a ser aplicada ao cálculo da contribuição do INCRA, SESC,

SEBRAE e salário educação. Além disso, informaram código 639 no FPAS - Fundo de Previdência e Assistência

Social, que é exclusivo para entidades beneficentes isentas de contribuições previdenciárias, mas tiveram seu

pedido de isenção indeferido em 05.12.2002.Os denunciados foram presidentes da Associação à época dos fatos,

exercendo o cargo, Ieda Brunácio Chalita, de 15.02.2002 a 28.05.2006, e José Maia, a partir de 29.05.2006.O

Ministério Público Federal afirma que a entidade não mais gozava de isenção de contribuições sociais desde

05.12.2002, quando teve seu pedido indeferido.Os créditos tributários foram inscritos em processos

administrativos fiscais nº 13864.000366/2009-15 e 13864.000367/2009-51.A denúncia foi recebida em 21 de

junho de 2011, tendo sido suspensos o andamento do feito, por questão prejudicial externa, e o prazo prescricional

(fls. 83-84).Determinado o prosseguimento do feito (fls. 108-109), os acusados foram citados (fls. 129-130 e 131-

133), oferecendo resposta à acusação, com preliminar (fls. 134-139 e 140-145). Afastada a preliminar e a

possibilidade de absolvição sumária, determinou-se a realização de audiência de instrução e julgamento (fls. 146-

147), tendo sido ouvidas uma testemunha arrolada pela Acusação, uma testemunha arrolada pela Defesa e

colhidos os interrogatórios dos acusados (fls. 159-164).Juntada de documentos pela Defesa às fls. 165-

174.Memoriais do Ministério Público Federal às fls. 176-178, pugnando pela absolvição dos réus. Memoriais da

Defesa às 180-191.É o relatório. DECIDO. Não havendo nulidades a suprir, nem circunstâncias que impeçam o

exame do mérito, a pretensão punitiva deve ser julgada improcedente.É preciso observar, desde logo, que a

consumação do crime previsto no art. 1º, I da Lei nº 8.137/90, não se satisfaz com o simples inadimplemento da

obrigação tributária.Em outras palavras, a simples existência de débitos tributários não pagos no prazo fixado não

sujeita o responsável às sanções penais pelo crime de sonegação fiscal.É necessário, diversamente, que todos os

elementos do tipo penal em exame estejam perfeitamente caracterizados, o que, neste caso, não ocorreu.Os

preceitos legais em questão estão assim redigidos:Art. 1º Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou

reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:I - omitir informação,

ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;(...).Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.Vê-

se, portanto, que a figura típica é conduta dolosa, que, nos termos do art. 18, I, do Código Penal, exige a

consciência da conduta e do resultado e a vontade de realizá-los.Conclui-se, assim, que, para a perfeita

caracterização do crime em apuração, é necessário que o agente, conscientemente, omita informação ao Fisco,

com a vontade deliberada de suprimir ou reduzir o tributo.No caso em exame, embora seja possível admitir que os

réus tenham incidido em equívocos manifestos na escrituração contábil da Associação, as provas produzidas no

curso da instrução processual não foram suficientes para demonstrar a existência desse intuito deliberado e

específico de fraude, ou, quando menos, de reduzir ou suprimir os tributos lançados.Um exame cuidadoso da

conduta imputada aos acusados é suficiente para reafirmar esse entendimento.Em primeiro lugar, não restam

dúvidas de que, se a legislação consagra a ideia de tratamento tributário diferenciado para entidades com

finalidade filantrópica, essa possibilidade de dedução, ou mesmo, de isenção fiscal, está estritamente vinculada ao

que for previsto em lei.Embora dificilmente seja possível admitir o incorreto lançamento de código próprio de

entidade com imunidade tributária, diversos aspectos da Associação consagram sua qualidade de entidade

filantrópica. Ocorre que esse evidente equívoco na escrituração contábil de tais lançamentos fiscais não tem

relevância jurídica suficiente para ir além da simples obrigação tributária inadimplida.Em um sistema jurídico que

não tolera a responsabilidade penal objetiva, a imposição de qualquer sanção penal ao acusado por essa conduta

dependeria de prova de que este teria determinado (ou orientado) essa forma específica de lançamentos fiscais,

com o intuito também específico de suprimir montante tributável.Tais circunstâncias não restaram demonstradas,

sendo também elucidativo que a entidade da qual os acusados foram presidentes em momentos distintos, possui

natureza eminentemente filantrópica, ficando a gestão, não apenas administrativa, como também, financeira e

fiscal, a cargo de pessoas leigas, em geral, parentes próximos de pessoas assistidas pela Associação. Vale

acrescentar que a inserção de código exclusivo de entidade beneficente isenta de contribuição previdenciária,

conquanto indeferido administrativamente seu pedido de isenção, não veio acompanhada de prova de que os
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acusados tenham deliberadamente determinado que tais valores fossem assim documentados na escrituração

contábil. Observo, inclusive, que a acusada Ieda parece ter seguido instrução de servidora da Receita Federal para

assim proceder quanto à atribuição do referido código, o que reforça a inexistência do elemento dolo para a

configuração da conduta criminosa.Pode ter havido, é certo, negligência dos acusados quanto ao acompanhamento

efetivo da forma de escrituração contábil da Associação. Mas isso não autoriza, como já dito, um juízo de

procedência da pretensão punitiva.Verifico, desde logo, que a testemunha de acusação, auditora fiscal, disse que

durante fiscalização, verificou que a Associação não possuía Ato Declaratório do INSS que lhe possibilitaria a

inserção de código de isenção da contribuição patronal, motivo pelo qual houve a autuação.A testemunha de

defesa disse que trabalha na administração da entidade. Esclareceu que foi solicitado o Ato Declaratório ao INSS

em várias oportunidades, mas todos os pedidos foram indeferidos. Disse que a entidade obteve o chamado

Certificado de Filantropia em 1998. Afirma que nunca houve qualquer outra autuação, apesar de serem sempre

fiscalizados, inclusive pelo Ministério Público e Tribunal de Contas. Afirma que, em razão dos serviços

assistenciais prestados pela entidade, a prefeitura efetuou a doação de um terreno para a Associação. Disse que o

código de isenção é assim recolhido desde o ano de 1998, quando conseguiram o Certificado de Filantropia.

Afirma que em 2004 sofreram nova fiscalização, tendo sido verificada a existência de débitos, os quais foram

parcelados e pagos, já que a entidade precisava ter certidão positiva de débitos com efeitos de negativa. Alega que,

mesmo após a fiscalização, continuaram usando código de isenção de contribuição patronal. Disse, ainda, que há

uma empresa terceirizada que faz a contabilidade da entidade.A instrução processual aqui produzida foi realmente

insuficiente para demonstrar que os réus tenham agido com vontade livre e consciente de reduzir ou suprimir os

tributos descritos na denúncia, o que impede que se conclua pela existência de uma conduta dolosa dos

réus.Ausente o dolo, fica descaracterizada a materialidade delitiva, impondo-se um juízo de improcedência.Em

face do exposto, com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal, julgo improcedente o pedido

contido na denúncia, para absolver IEDA BRUNÁCIO CHALITA (RG 5373190 e CPF 019.322.858-06) e JOSÉ

MAIA (RG 2989262 e CPF 027.138.888-91) das acusações que lhe são feitas.Dê-se ciência ao Ministério Público

Federal.Efetuem-se as anotações pertinentes na Secretaria e na Distribuição e, após as comunicações de praxe e o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. C..

 

 

Expediente Nº 8050

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009492-98.2012.403.6103 - MARIA APARECIDA CARDOSO(SP258630 - ANA PAULA GUILHERME DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determinação de fls. 113: Dê-se vista às partes e ao Ministério Público Federal, vindo os autos a seguir conclusos

para sentença.

 

0008096-18.2014.403.6103 - ROGERIO APARECIDO RODRIGUES(SP263211 - RAQUEL CARVALHO DE

FREITAS GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o

autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do benefício auxílio-doença

com a conversão em aposentadoria por invalidez. Relata o autor que está acometido de doença no calcâneo e

problemas de varizes de MMII nas pernas, o que lhe causa muitas dores e o incapacita de exercer atividades

laborativas desde 2003.Informa que requereu auxílio-doença em 21.05.2003 (nº 505.099.127-3), o qual foi

deferido e cessado por alta programada em 24.05.2004. Requereu, então, novo benefício em 15.06.2004, o qual

foi deferido, tendo sido cessado em 03.06.2005. Informa que, apresentou novo pedido em 03.05.2007, visto que

padecia dos mesmos problemas de saúde, tendo sido o benefício deferido sob o número 560.606.055-4 e cessado

em 15.07.2007.Aduz que os problemas de saúde continuaram se agravando e, em 22.04.2009, requereu novo

benefício de auxílio-doença (nº 535.261.125-2), que foi deferido e perdurou até 20.08.2009.Afirma que, em

17.06.2011, apresentou novo pedido de auxílio-doença, tendo sido o mesmo indeferido por falta de constatação da

incapacidade laborativa. Informa, ainda, que realizou novo pedido sob o número 6075231289, também indeferido

por parecer contrário da perícia médica.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário.

DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os

requisitos necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao

feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia

médica e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nos

termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os

quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente

acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou

lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve
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progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que

acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave

estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS)

e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se

sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito

anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade

habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade

da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação

da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)?

Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível

fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada

quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade

anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução

da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a

prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento

efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a

incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da

parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de

tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram

consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A incapacidade constatada tem nexo etiológico

laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a

grupo etário?Nomeio perito médico o DR. DR. CARLOS BENEDITO PINTO ANDRÉ - CRM 55.637

(ortopedista), com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 22

de janeiro de 2015, às 17h 40min, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior,

nº 522, Jardim Aquarius. Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá

comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência

Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais

documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte

do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários

periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento

desses valores. Acolho os quesitos apresentados às fls. 10 e faculto a indicação de assistente técnico, no prazo de

cinco dias. Para viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio

eletrônico, a respeito da data de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio

de cópia dos laudos das perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico,

solicitando as providências necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a

perícia judicial.Com a finalidade de permitir o julgamento imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela (quando houver pedido neste sentido), ocasião em que

poderá: a) oferecer resposta escrita; b) manifestar-se sobre o laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se

for o caso.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 
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Juiz Federal Substituto: Dr. MARCOS ALVES TAVARES

Diretora de Secretaria: ROSIMERE LINO DE MAGALHÃES MOIA 

 

 

Expediente Nº 3029

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0007850-98.2014.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005802-

06.2013.403.6110) LUIZ CESAR MARCONDES MACHADO(SP285379 - ANDRE RICARDO DE LIMA) X

JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

DECISÃO1. LUIZ CESAR MARCONDES MACHADO faz pedido de revogação da prisão preventiva e de
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concessão de liberdade provisória (fls. 02 a 16).Sustenta que é primário, ostenta bons antecedentes, não tem

periculosidade elevada e não está propenso a cometer novos delitos. Afirma que no julgamento do HC n.

0028979-93.2013.403.0000/SP, em favor dos corréus FRANCISCO JOSE VILLALBA AMARAL e ANDRES

JOSE DA COSTA AMARAL, não foram localizados indícios de que os mesmos participavam de uma associação

para o tráfico, o que se aplica ao caso do denunciado LUIZ CESAR. Aduz, ainda, o excesso de prazo para

formação da culpa.O MPF manifestou-se contrariamente às fls. 26-7v.É o sucinto relato.2. Os motivos que

levaram à decretação da prisão preventiva do denunciado permanecem presentes. Não trouxe a defesa, nas

alegações e documentos de fls. 02 a 24, quaisquer fatos novos que possam levar à revogação da medida.O

denunciado foi preso em flagrante delito no dia 16 de outubro de 2013, pelo suposto cometimento do crime

tipificado no artigo 35 da Lei n. 11.343/2006. Convertido o flagrante em prisão preventiva em 11/11/2013 (fls.

208 a 213v dos autos da ação penal). Denúncia apresentada pelo MPF em 08/01/2014 (fls. 267 a 272) e recebida

em 23/05/2014 (fl. 367 a 371).2.1. Há nos autos, ao contrário do alegado, fortes indícios do cometimento, pelo

denunciado, do delito de associação para o tráfico internacional de entorpecentes.Segundo consta, LUIZ CÉSAR

MARCONDES MACHADO, ANDRES JOSÉ DA COSTA AMARAL e FRANCISCO JOSE VILLALBA

AMARAL, em data anterior a 16/10/2013, associaram-se para o cometimento do crime de tráfico transnacional de

drogas, este previsto no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.No dia 16 de outubro de 2013, agentes da polícia

federal deslocaram-se até o município de Sorocaba para dar cumprimento a mandado de prisão em desfavor de

LUIZ CESAR MARCONDES MACHADO, expedido nos autos da ação penal n. 0019761-35.2012.826.0248, em

trâmite perante a 2ª Vara da Comarca de Indaiatuba/SP. Os agentes teriam sido previamente informados de que o

denunciado estaria no Shopping Panorâmico para se encontrar como fornecedores de drogas.Por volta das 16h do

dia 16/10, os policiais localizaram LUIZ CÉSAR na companhia dos denunciados ANDRES JOSE DA COSTA

AMARAL e FRANCISCO JOSE VILLALBA AMARAL, além de Kiane Regina Zimmermann. Em revista

pessoal, localizaram, no interior do veículo conduzido por LUIZ CÉSAR, a quantia de R$ 395.000,00 (trezentos e

noventa e cinco mil reais).O dinheiro apreendido, nos termos da denúncia, era destinado ao pagamento de um

carregamento de drogas ocorrido no dia anterior.2.2. Há forte dúvida em relação ao endereço do investigado: no

momento da prisão em flagrante, LUIZ CÉSAR declarou, perante a autoridade policial, residir à Rua Domingos

Metidieri, 115 - Bairro Wanel Vile - Sorocaba/SP (fl. 06 dos autos da Ação Penal n. 0005802-06.2013.403.6110).

Este também foi o endereço declarado na audiência realizada para seu interrogatório (fl. 456 dos autos da ação

penal).Nestes autos, afirma residir à Rua Guilherme Marcone, 384, Vila Haro, Sorocaba/SP. Apresentou, para

demonstrar o endereço, a declaração de fl. 17, firmada por Olinda das Dores Moreira, e o comprovante de fl. 18,

com dados incompletos referentes ao titular da conta e sem demonstrar o vínculo com a declarante.2.3. Também

não está demonstrado nos autos o exercício de atividade lícita. Para comprovar o trabalho, o denunciado

apresentou a declaração de fl. 20, firmada por Virgínia de Cássia Moreira (que se declarou companheira do

denunciado à fl. 24), no sentido de que LUIZ CESAR trabalha em empresa de sua propriedade. Todavia, não

foram apresentados quaisquer outros documentos que possam comprovar o alegado, o que poderia ser feito por

meio de cópia da CTPS, contracheques, dentre outros.2.4. O denunciado alegou ser primário e possuir bons

antecedentes. Ocorre que há nos autos demonstração de que já se envolveu em situações delituosas relacionadas

ao tráfico de entorpecentes. Tanto que já foi condenado, por sentença proferida em primeira instância, nos autos

da Ação Penal n. 0019761-35.2012.826.0248, em trâmite perante a 2ª Vara Criminal de Indaiatuba/SP, à pena de

10 (dez) anos e 1 (um) mês de reclusão, pelo cometimento dos delitos tipificados nos artigos 33, caput, e 35 da Lei

n. 11.343/2006. Importante ressaltar que o denunciado encontra-se, inclusive, preso também por aquele processo,

conforme comprova o extrato anexo, que determino seja juntado aos autos.2.5. Não se vislumbra, ainda, o excesso

de prazo alegado pelo denunciado.A denúncia foi recebida em 23/05/2004 (fls. 367 a 371). A audiência para o

interrogatório do denunciado LUIZ CÉSAR ocorreu em 14/07/2014 (fls. 454 a 457) e foram expedidas Cartas

Precatórias para o interrogatório dos denunciados ANDRES e FRANCISCO, bem como das testemunhas

arroladas.Em 24/07/2014, o denunciado LUIZ CÉSAR requereu a substituição das testemunhas (fls. 497-8).Em

12/08/2014 foram interrogados os denunciados ANDRES e FRANCISCO por videoconferência (fls. 500-2).Em

20/08/2014 foi realizada audiência para oitiva de testemunha arrolada na denúncia, ouvida perante o Juízo Federal

de Altamira/PA (fls. 522-4).Os autos encontram-se aguardando o retorno da carta precatória, expedida em

20/10/2014, para oitiva de uma testemunha arrolada pela acusação (fls. 563 e 568).Verifica-se, portanto, que não

há atraso injustificado no processamento do feito. A ação penal mantém seu trâmite regular, sem que se tenha

verificado qualquer irregularidade no curso do processo.Ademais, cuida-se de um processe envolvendo mais de

um réu, sendo dois deles, inclusive, estrangeiros, ou seja, não se trata de um caso simples, motivo pelo qual,

considerando a atual situação do processo, não entrevejo atraso injustificado.3. Haja vista as circunstâncias supra,

ademais, mostram-se inviáveis (=insuficientes) as medidas cautelares tratadas no art. 319 do CPP, incluindo

liberdade provisória, com redação dada pela Lei n. 12.403/2011. 4. Dessarte, baseando-me nos fatos acima e

ratificando, neste momento, os argumentos já declinados na decisão que converteu o flagrante em prisão

preventiva, indefiro o pedido formulado.5. Intimem-se.6. Traslade-se cópia da presente decisão para os autos da

ação criminal (n. 0005802-06.2013.403.6110).
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ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001343-68.2007.403.6110 (2007.61.10.001343-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

ADEMIR PEREIRA DE ANDRADE(SP060436 - OSWALDO DUARTE FILHO E SP137826 - LUIZ

FERNANDO ADAMI LATUF) X ROBERTO MARTINS AMARAL(SP060436 - OSWALDO DUARTE FILHO

E SP137826 - LUIZ FERNANDO ADAMI LATUF) X ALBERIO SEBASTIAO PEREIRA(SP068194 - PAULO

FRANCISCO BANHARA BERNARDES) X JOAO ROBERTO VIANA MARTINS CARVALHO(SP060436 -

OSWALDO DUARTE FILHO E SP137826 - LUIZ FERNANDO ADAMI LATUF) X RICARDO SOLER

FERNANDES(SP060436 - OSWALDO DUARTE FILHO E SP137826 - LUIZ FERNANDO ADAMI LATUF)

TERMO DE AUDIÊNCIA POR VIDEOCONFERÊNCIAAos dez dias do mês de novembro do ano de dois mil e

quatorze, na cidade de Sorocaba, na Sala de Videoconferência da Subseção Judiciária de Sorocaba/SP, onde

presente se encontrava o MM. Juiz Federal Substituto, Doutor Marcos Alves Tavares, comigo, técnico judiciário

ao final assinado, foi aberta a presente audiência nos autos da Ação Penal acima epigrafada, que a Justiça Pública

move em face de ADEMIR PEREIRA DE ANDRADE e Outros, destinada à oitiva das testemunhas de defesa

Eduardo Correia dos Santos, Lucirio Alves Pereira e Rogélio Adriano Cândido, por meio de videoconferência,

considerando as inovações trazidas pela Lei nº 11.719/2008 e em face do artigo 3º da Resolução nº 105/2010 do

Conselho Nacional de Justiça.Apregoadas as partes, presentes, na Sala de Videoconferência do Juízo Deprecado: -

os denunciados ADEMIR PEREIRA DE ANDRADE, ROBERTO MARTINS AMARAL, JOÃO ROBERTO

VIANA MARTINS CARVALHO e RICARDO SOLER FERNANDES, acompanhados pelos defensores

constituídos comum, Dr. Oswaldo Duarte Filho - OAB/SP 60.436 e Dr. Luiz Fernando Adami Latuf - OAB/SP

137.826;- o denunciado ALBERIO SEBASTIÃO PEREIRA, acompanhado pelo defensor constituído, Dr. Paulo

Francisco Banhara Bernardes - OAB/SP 68.194;- as testemunhas Eduardo Correia dos Santos e Lucirio Alves

Pereira, arroladas pela defesa dos acusados ADEMIR PEREIRA DE ANDRADE, ROBERTO MARTINS

AMARAL, JOÃO ROBERTO VIANA MARTINS CARVALHO e RICARDO SOLER FERNANDES, e

Presentes, na Sala de Videoconferência deste Juízo:- o Procurador da República, Dr. Osvaldo dos Santos Heitor

Júnior. Ausente a testemunha Rogélio Adriano Cândido, arrolada pela defesa do acusado ALBERIO

SEBASTIÃO PEREIRA.Iniciados os trabalhos, o MM. Juiz procedeu às oitivas das testemunhas Eduardo Correia

dos Santos e Lucirio Alves Pereira A seguir, o MM. Juiz decidiu: 1. Junte-se aos autos a gravação da audiência

realizada nesta data. 2. Concedo 05 (cinco) dias para que o advogado que arrolou a testemunha Rogélio Adriano

Cândido junte aos autos atestado médico justificando a ausência da testemunha, sob pena de ser determinada a

condução coercitiva da testemunha. 3. Tendo em vista que a defesa do denunciado ALBERIO SEBASTIÃO

PEREIRA insistiu na oitiva da testemunha Rogélio Adriano Cândido, designo o dia 22 de janeiro de 2015, às

16h00 (horário de Brasília), para a realização de audiência destinada à oitiva da testemunha Rogélio Adriano

Cândido, pelo sistema de videoconferência.A audiência ocorrerá neste Fórum Federal em Sorocaba, em sala

especialmente designada para tanto, no mezanino do prédio. Juntem-se aos autos os expedientes de agendamento

da audiência com o Juízo Deprecado, com o Setor de Informática do Tribunal Regional Federal da Terceira

Região e com o Setor Administrativo deste Fórum, responsável pela sala de videoconferência, bem como,

encaminhe-se a estes setores cópia desta decisão, para ciência.4. Cópia desta decisão servirá como aditamento à

carta precatória para intimação da testemunha Rogélio Adriano Cândido para que compareça à audiência ora

designada.5. Aguarde-se o retorno da carta precatória expedida às fls. 704, destinada à oitiva da testemunha Túlio

Marcos de Oliveira Guedes, arrolada pela defesa do acusado ALBERIO SEBASTIÃO PEREIRA, cuja audiência

foi marcada para o dia 21 de maio de 2015, às 16h30min, no Juízo deprecado (2ª Vara Criminal da Comarca de

Tatuí/SP), conforme consulta processual que ora determino seja juntada aos autos. Nada mais.Saem cientes os

presentes. Lido e achado conforme, segue devidamente assinado.

 

0006166-17.2009.403.6110 (2009.61.10.006166-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

ROBERT LEON CARREL(SP125000 - DANIEL LEON BIALSKI) X SERGIO ANTONIO SACONI X

SANDRO JOSE SACONI(SP172014 - RODRIGO CAMARGO KALOGLIAN) X CESAR WESLEY

PORCELLI(SP146000 - CLAUDIO HAUSMAN) X MARCELO ATHIE(SP143996 - LUIS RODOLFO

CORTEZ) X JULIO ANTONIO JIMENEZ MANJARREZ

URGENTE - RÉU PRESODECISÃO / CARTA PRECATÓRIA Nº 02 / 2015 Tendo em vista que, embora

devidamente intimado (fl. 2078), o defensor constituído pelo acusado MARCELO ATHIÊ não apresentou

alegações finais, intime-se pessoalmente o acusado para que providencie a juntada aos autos da referida peça

processual ou então constitua, no prazo de 03 (três) dias, novo defensor para representá-lo no feito, que deverá

apresentar as suas alegações finais, no prazo de 05 (cinco) dias, observando-se que, no seu silêncio, este Juízo

nomeará defensor para apresenta-las. Cópia desta servirá como carta precatória para intimação do acusado.

 

0009311-81.2009.403.6110 (2009.61.10.009311-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

CARLOS ALBERTO RUIZ(SP208848 - ANA CAROLINA FONTES CARICATTI CONDE E MG105346 -

LETÍCIA LÉA SILVA NOGUEIRA DE ALMEIDA) X JOSE SOARES DE SOUZA X HUMBERTO LUIS

FORTES X GEOVANE JUSTINO X VALDIR ANTONIO DOS SANTOS X MANOEL DE SOUZA SANTOS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     1999/2478



X SANDRO JOSE SILVA X ADILSON LIMA PEREIRA

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: informo que os autos encontram-se em Secretaria, a disposição da defesa do

Acusado, para a apresentação de alegações finais, pelo prazo de 05 (cinco) dias.

 

0003127-75.2010.403.6110 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X LUCIANO ALVES

PEREIRA(SP303190 - GRAZIELA COSTA LEITE) X FRANCISCO GILVAN FLORENTINO

BEZERRA(SP303190 - GRAZIELA COSTA LEITE)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Informo que os autos estão disponíveis para defesa do denunciado Francisco

Gilvan Florentino Bezerra, apresentar suas alegações finais, no prazo de cinco dias. 

 

0005723-95.2011.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008596-

39.2009.403.6110 (2009.61.10.008596-2)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X HELIO

SIMONI(SP310945 - LUIZ AUGUSTO COCONESI) X TANIA LUCIA DA SILVEIRA CAMARGO(SP170939

- GERCIEL GERSON DE LIMA) X ALCEU BITTENCOURT CAIROLLI X DIRCEU TAVARES

FERRAO(SP132344 - MICHEL STRAUB)

1. Recebo os recursos de apelação interpostos pelas defesas dos acusados Dirceu Tavares Ferrão (fl. 553), Tania

Lúcia da Silveira Camargo (fl. 552) e Alceu Bittencourt Cairolli (fl. 573), em seus efeitos devolutivo e

suspensivo.2. Dê-se vista à defesa da acusada Tania para que apresente suas razões de apelação. 3. Após, dê-se

vista ao Ministério Público Federal para contrarrazoar o recurso interposto, considerando as razões já

apresentadas.4. Posteriormente, tendo em vista que a defesa do acusado Dirceu deseja apresentar suas razões nos

termos do artigo 600, 4º, do Código de Processo Penal, remetam-se estes autos ao Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, com as nossas homenagens.

 

0008907-59.2011.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008596-

39.2009.403.6110 (2009.61.10.008596-2)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X HELIO

SIMONI(SP065660 - MARIO DEL CISTIA FILHO) X JOAO VICENTE DA COSTA(SP060023 - ZENON

STUCKUS SOBRINHO) X DIRCEU TAVARES FERRAO(SP132344 - MICHEL STRAUB)

DECISÃO / OFÍCIO / MANDADO 1. Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para que se manifeste

acerca da certidão de fl. 245.2. Sem prejuízo, designo o dia 05 de fevereiro de 2015, às 14h30min, para a

realização de audiência destinada à oitiva das testemunhas arroladas pela defesa do acusado Dirceu - Décio

Araújo, Elisabete Orejana Castanho, Sebastião Alberto Leite de Almeida, Marcio Ferreira Cuchiara e Michele

Bianchi de Almeida (fls. 243/244) e os interrogatórios dos acusados DIRCEU TAVARES FERRÃO e JOÃO

VICENTE DA COSTA.3. Cópia desta servirá como mandado de intimação e notificação às testemunhas e seus

respectivos chefes (para aquelas que são funcionárias do INSS) e aos acusados .4. Dê-se ciência ao Ministério

Público Federal.5. Intimem-se. 

 

0009121-50.2011.403.6110 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X CESAR DINAMARCO

CORSI(SP097610 - ANESIO APARECIDO LIMA E SP204916 - ELAINE CRISTINA ACQUATI E SP331495 -

MARCUS VINICIUS PEREIRA DE BARROS ARMADA)

Tendo em vista a não localização da testemunha Fernando Zulian de Carvalho arrolada pela defesa (fl. 442), dê-se

vista à defesa para que se manifeste no prazo de três dias, sob pena de preclusão de sua oitiva. 

 

0010422-32.2011.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008702-

30.2011.403.6110) JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X AGENOR BERNARDINI

JUNIOR(SP197170 - RODRIGO GOMES MONTEIRO E SP065128 - LÁZARO PAULO ESCANHOELA

JÚNIOR) X ANTONIO CARLOS DE MATTOS(SP124174 - EDUARDO NUNES DE SOUZA E SP317102 -

FABRICIO DE CALDAS GRIFFO) X JOSE AUGUSTO ARAUJO PEREIRA(SP174187 - ESTERMÁRIS

ARAUJO PEREIRA E SP309678 - MARIA DE LOURDES DE ARAUJO GUERRA E SP097073 - SIDNEY

ALCIR GUERRA) X LEONARDO WALTER BREITBARTH X SERGIO FERNANDES DE

MATOS(SP124174 - EDUARDO NUNES DE SOUZA E SP317102 - FABRICIO DE CALDAS GRIFFO) X

VALDECI CONSTANTINO DALMAZO(SP296848 - MARCELO FELLER E SP285792 - RAFAEL SERRA

OLIVEIRA)

INTEIRO TEOR DA DECISÃO PROFERIDA EM 12/12/2014: Fls. 1011/1093: Dê-se vista dos documentos

juntados ao feito, sucessivamente, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ao Ministério Público Federal e as Defesas dos

acusados.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: informo que os autos encontram-se em Secretaria, a disposição das

defesas dos Acusados, para manifestação nos termos da decisão supra, pelo prazo de 05 (cinco) dias.

 

0000211-29.2014.403.6110 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X MARILENE LEITE
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DA SILVA(SP144409 - AUGUSTO MARCELO BRAGA DA SILVEIRA) X VERA LUCIA DA SILVA

SANTOS

DECISÃO / CARTA PRECATÓRIA n. 356 / 20141. Analisando as alegações preliminares apresentadas pelas

defesas das acusadas MARILENE LEITE DA SILVA (fls. 122/176) e VERA LUCIA DA SILVA SANTOS (fl.

187), verifico não existirem causas para se decretar a absolvição sumária das acusadas ou mesmo o trancamento

da ação criminal, por justa causa. 2. Determino, portanto, o prosseguimento do feito.3. Deprequem-se ao Juízo

Federal da Subseção Judiciária de São Paulo/SP a intimação e oitiva da testemunha arrolada pela acusação e pela

defesa da acusada Vera Lucia da Silva Santos - MARIA JOSÉ RODRIGUES SOUZA ARIZE (fl. 81vº e 29), a

intimação e oitiva das testemunhas arroladas pela defesa da acusada Marilene Leite da Silva - MARIA CECÍLIA

DA SILVA e OLIVIO TAVARES DE MOURA (fl. 124), e proceda ao INTERROGATÓRIO da acusada

MARILENE LEITE DA SILVA, ressaltando-se a necessidade de nomeação de defensor à Acusada Vera Lucia da

Silva Santos para acompanhar o ato, uma vez que ela é representada no feito por Defensor Público Federal, bem

como nomeação de defensor a acusada Marilene Leite da Silva, se à audiência não comparecer o seu defensor

constituído - Dr. Augusto Marcelo Braga da Silveira - OAB/SP nº 144.409. Cópia desta servirá como carta

precatória .4. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal e ao Defensor Público Federal.5. Intime-

se.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: informo que foi expedida a Carta Precatória nº 356/2014, destinada a

Subseção Judiciária de São Paulo/SP, com a finalidade de se proceder a oitiva de MARIA JOSÉ RODRIGUES

SOUZA ARIZE, na qualidade de testemunha arrolada pela acusação e pela defesa, oitiva de MARIA CECÍLIA

DA SILVA e OLÍVIO TAVARES DE MOURA, na qualidade de testemunhas arroladas pela defesa, e se proceder

ao interrogatório da acusada MARILENE LEITE DA SILVA.

 

0002595-62.2014.403.6110 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X VINICIUS IVAN

GIMENEZ(SP115649 - JAIRO ANTONIO ANTUNES)

INTEIRO TEOR DA DECISÃO PROFERIDA EM 07/01/2015: Dê-se vista dos autos, sucessivamente, ao

Ministério Público Federal e ao defensor do acusado Vinicius Ivan Gimenez, pelo prazo de 05 dias, para que

apresentem as suas alegações finais, nos termos do artigo 403, parágrafo 3º, do Código de Processo

Penal.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: informo que os autos encontram-se em Secretaria, a disposição da

defesa, para a apresentação de alegações finais, pelo prazo de 05 (cinco) dias.

 

 

Expediente Nº 3033

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0901750-06.1994.403.6110 (94.0901750-5) - ANALISE JOAQUINA SANTANA ARAGAO(SP101603 - ZILDA

DE FATIMA LOPES MARTIN E SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

1. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 366/367, 369/372 e 375), DECLARO

EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.2.

Decorrido o prazo para eventuais recursos, arquivem-se, observando-se as formalidades legais.3. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0901852-28.1994.403.6110 (94.0901852-8) - ARACI PADILHA DOS SANTOS(SP073658 - MARCIO

AURELIO REZE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

Tendo em vista a decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução n. 0001841-14.2000.403.6110, com

trânsito em julgado em 04/08/2014, conforme cópias trasladadas às fls. 213/216, verifico que se encontra ausente

o necessário interesse processual, na modalidade necessidade, para que Araci Padilha dos Santos prossiga na

execução do julgado, uma vez que não foi apurada a existência de valor a ser exigido do INSS.2. ISTO POSTO,

JULGO EXTINTA EXECUÇÃO, nos termos do artigo 267, inciso VI, c/c o artigo 795, ambos do Código de

Processo Civil.Após, o trânsito em julgado, arquivem-se, independentemente de novo despacho.3. P.R.I.

 

0903692-34.1998.403.6110 (98.0903692-2) - ALESSANDRO CARRIEL MARQUES X EDILSON JOSE

RODRIGUES ME X MARIO CELSO ASSUNCAO X CONFEITARIA LOPES MACHADO ANGATUBA

LTDA ME X MARIA MARTA CARRIEL MARQUES ME X FATIMA REGINA GAMEIRO ME(SP052441 -

TOSHIMI TAMURA E SP320208 - TOSHIMI TAMURA FILHO) X INSS/FAZENDA(Proc. 2674 - JULIANNE

HAGENBECK ANDRADE REIS)

1. Fl. 531 - Indefiro o pedido de concessão de trinta dias de prazo para discussão de juros moratórios, primeiro,

porque, conforme certidão de fl. 530, a petição é intempestiva; segundo, é assente na jurisprudência que não cabe

a incidência de juros de mora durante o período a que se refere o art. 100, 1º, da Constituição da República, pois,
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enquanto não superado o prazo em questão, a entidade de direito público não poderá ser considerada em estado de

inadimplemento obrigacional.Os Requisitórios foram transmitidos, por este juízo, em 04.02.2014 (fls. 501-7) e os

pagamentos efetuados em 01.04.2014 (fls. 522-8), isto é, dois meses após a solicitação.Além disso, entendo

também não serem devidos os chamados juros em continuação referentes ao período compreendido entre a data da

conta e a data da expedição do precatório, pois não houve descumprimento do prazo constitucional, não ficando

caracterizada a mora da Autarquia.A jurisprudência tem se posicionado da mesma forma:Acórdão Origem:

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 569366 Processo: 200003990074107

UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA Data da decisão: 17/12/2007 Documento: TRF300145425 Fonte DJU

DATA:06/03/2008 PÁGINA: 476Relator(a) JUIZ WALTER DO AMARALDecisão Vistos e relatados os autos

em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais integrantes da Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, em negar provimento à apelação, nos termos do voto do Juiz

Convocado Rodrigo Zacharias, com quem votou a Des. Federal Leide Polo, vencido parcialmente o Relator que

lhe dava parcial provimento.Ementa PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REQUISIÇÃO DE

PEQUENO VALOR. INEXISTÊNCIA DE SALDO REMANESCENTE. INDEVIDOS JUROS DE MORA NO

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A ENTREGA DA REQUISIÇÃO

JUNTO AO TRIBUNAL. NÃO CARACTERIZADA MORA DA AUTARQUIA. CORREÇÃO MONETÁRIA

PELA UFIR E IPCA-E. ARTIGO 128, 2O, DA LEI Nº 8.213/91. VEDADA A EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO

COMPLEMENTAR OU SUPLEMENTAR DO VALOR PAGO. APELAÇÃO IMPROVIDA.1. Não há a

incidência de juros moratórios se o INSS efetuou o pagamento do valor constante do RPV nos termos do que

dispõe a Lei n.º 10.259/2001, o 3º do artigo 100 da Constituição Federal, bem assim o artigo 128 da Lei nº

8.213/91 e o inciso I, do artigo 2º, da Resolução n.º 438/2005, do Conselho da Justiça Federal (Recurso

Extraordinário nº 298.616, julgado em 31/10/2002, pelo Plenário do C. Supremo Tribunal Federal). Outrossim,

não incidem juros moratórios no período compreendido entre as datas das contas de liquidação e a data da entrega

da requisição junto ao Tribunal (STF, AG. REG. AI n.º 492.779-1/DF, 2ª Turma, j. 13/12/2005, DJ 03/3/2006, p.

76).2. No que diz respeito aos índices de correção monetária, a hipótese é de aplicação da UFIR até sua extinção

e, a partir de então, de atualização pelo IPCA-E. Possibilitar a expedição de precatório ou requisitório

complementar no presente caso eternizaria a demanda, porque ao depois, novamente, o segurado se insurgiria

contra os índices oficiais, buscando a reposição de supostas perdas em outros pedidos, ações, recursos etc.3. Não

se pode ignorar ainda que a regra do artigo 128, 2o, da Lei nº 8.213/91 veda a expedição de precatório

complementar ou suplementar do valor pago na forma do caput do mesmo artigo, ou seja, nos casos de requisição

de pequeno valor, tratando-se de regra que também deve ser aplicada no caso de precatório.4. Apelação

improvida.Data Publicação 06/03/20082. Assim, não sendo devidos os juros mencionados, em face da

comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 522-8 e 530), DECLARO EXTINTA a execução, nos

termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.3. Decorrido o prazo para eventuais

recursos, arquivem-se, observando-se as formalidades legais.4. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002893-79.1999.403.6110 (1999.61.10.002893-4) - JOSE JORGE FERREIRA CONCEICAO(SP069183 -

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO

FEDELI E Proc. 654 - ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA)

Trata-se de execução de sentença promovida por JOSÉ JORGE PEREIRA CONCEIÇÃO em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Em face da comprovada quitação do débito pela parte

executada (fls. 177, 179 a 182 e 185) e ante o silêncio da parte exequente quanto à satisfatividade do seu crédito

(fl. 187), DECLARO EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de

Processo Civil.Sem custas na fase de cumprimento da sentença.Ressalto que o levantamento dos valores

depositados deverá ser efetuado diretamente no banco depositário independente de alvará de levantamento, nos

termos do disposto no parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça

Federal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos independentemente de nova determinação nesse

sentido.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001099-86.2000.403.6110 (2000.61.10.001099-5) - VALDIR DA SILVA(SP022523 - MARIA JOSE

VALARELLI BUFFALO E SP060523 - JOSE AUGUSTO GIAVONI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

Trata-se de execução de sentença promovida por VALDIR DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 366) e ante o

silêncio da parte exequente quanto à satisfatividade do seu crédito (fl. 369), DECLARO EXTINTA a execução,

nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Sem custas na fase de

cumprimento da sentença.Ressalto que o levantamento dos valores depositados deverá ser efetuado diretamente

no banco depositário independente de alvará de levantamento, nos termos do disposto no parágrafo primeiro do

artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
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0009069-69.2002.403.6110 (2002.61.10.009069-0) - ADALBERTO MARQUES DOS SANTOS(SP080547 -

NEUSA NORMA MELLO VALENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI)

Trata-se execução de sentença promovida por ADALBERTO MARQUES DOS SANTOS em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Em face da comprovada quitação do débito pela parte

executada (fls. 234 e 238) e ante o silêncio da parte exequente quanto à satisfatividade do seu crédito (fl. 240),

DECLARO EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo

Civil.Sem custas na fase de cumprimento da sentença.Ressalto que o levantamento dos valores depositados deverá

ser efetuado diretamente no banco depositário independente de alvará de levantamento, nos termos do disposto no

parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001580-05.2007.403.6110 (2007.61.10.001580-0) - ROSA MARIA DE MORAES LIMA(SP223163 - PAULO

AFONSO DE ALMEIDA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI)

1. Tendo em vista a informação prestada pela Contadoria Judicial às fls. 382/383, concluo que nada mais é devido

pela parte executada, na medida em que os valores recebidos (fls. 374 e 379) correspondem aos valores

encontrados pela Contadoria (fl. 383). No mais, conforme já decidi às fls. 375-6, não são devidos juros de mora ou

em continuação no interregno tratado no art. 100, 1º, da CF/88.Quitado, assim, o débito pela parte executada, uma

vez que, inclusive, a parte exequente já sacou os valores (em 15.05.2013 - fl. 374 - e em 13.06.2014 - fl. 379),

DECLARO EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo

Civil.2. Decorrido o prazo para eventuais recursos, arquivem-se, observando-se as formalidades legais.3.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001611-25.2007.403.6110 (2007.61.10.001611-6) - JOSE ARISEU GARROTE(SP133589 - IRACEMA

PASOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

Trata-se de execução de sentença promovida por JOSÉ ARISEU GARROTE em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada

(fls. 218, 221 e 224) e ante o silêncio da parte exequente quanto à satisfatividade do seu crédito (fl. 227),

DECLARO EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo

Civil.Sem custas na fase de cumprimento da sentença.Ressalto que o levantamento dos valores depositados deverá

ser efetuado diretamente no banco depositário independente de alvará de levantamento, nos termos do disposto no

parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006345-82.2008.403.6110 (2008.61.10.006345-7) - JOAO LUIZ ALVES FILHO(SP217629 - JOSE JAIRO

MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

Trata-se de execução de sentença promovida por JOÃO LUIZ ALVES FILHO em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada

(fls. 217 e 221) e ante o silêncio da parte exequente quanto à satisfatividade do seu crédito (fl. 223), DECLARO

EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Sem

custas na fase de cumprimento da sentença.Ressalto que o levantamento dos valores depositados deverá ser

efetuado diretamente no banco depositário independente de alvará de levantamento, nos termos do disposto no

parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000319-34.2009.403.6110 (2009.61.10.000319-2) - FRANCISCO CONRADO GOMES(SP248229 -

MARCELO ALVES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI)

Trata-se execução de sentença promovida por FRANCISCO CONRADO GOMES em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada

(fls. 351, 355 e 356) e ante o silêncio da parte exequente quanto à satisfatividade do seu crédito (fl. 358),

DECLARO EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo

Civil.Sem custas na fase de cumprimento da sentença.Ressalto que o levantamento dos valores depositados deverá

ser efetuado diretamente no banco depositário independente de alvará de levantamento, nos termos do disposto no
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parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005305-31.2009.403.6110 (2009.61.10.005305-5) - ELIO BENEDITO PLENS(SP268689 - ROBERTO

FLAVIO MORAIS MUZEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de processo de execução de honorários advocatícios promovida pela UNIÃO FEDERAL em face da

pessoa física ÉLIO BENEDIOT PLENS.A sentença de fls. 126/136, mantida pela decisão de fls. 169/170, julgou

improcedente a pretensão aduzida da parte autora, resolvendo o mérito da questão com fulcro no artigo 269, inciso

I do Código de Processo Civil. Consequentemente, o autor foi condenado ao pagamento de honorários

advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, dado às fls. 88 como R$ 55.976,60, o que

corresponde ao proveito econômico esperado, sendo certo que o percentual é fixado no mínimo em razão da

simplicidade da demanda, quantia esta devidamente atualizada nos termos do que determina a súmula nº 14 do

Superior Tribunal de Justiça, e nos termos do Provimento nº 64 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª

Região.Ante a nova sistemática do Código de Processo Civil quanto à execução de sentença, em vigor a partir de

24/06/2006, às fls. 173, foi concedido à parte exequente o prazo de quinze dias para que apresentasse memória

discriminada e atualizada do cálculo, o que foi devidamente cumprido às fls. 175/177, requerendo o pagamento no

valor de R$ 5.807,56 (cinco mil e oitocentos e sete reais e cinquenta e seis centavos), atualizado até outubro/2012.

Por meio da decisão de fls. 89, foi determinada a intimação da parte executada para efetuar o pagamento, em até

15 (quinze) dias, da quantia de R$ 5.807,56 (cinco mil e oitocentos e sete reais e cinquenta e seis centavos),

apurada em outubro/2012, que deverá ser atualizada na data do pagamento, sob pena de incorrer na multa prevista

no art. 475-J do Código de Processo Civil. Verificou-se o decurso do prazo para o pagamento do valor da

execução (fl. 178-verso), promovendo a decisão de fls. 90, pela qual este Juízo concedeu 15 (quinze) dias para a

exequente apresentar memória atualizada do cálculo, incluindo a multa acima mencionada, indicando bens

passíveis de penhora e requerendo o que é de direito, o que foi devidamente cumprido pela União às fls.

181/185.A decisão de fls. 186 determinou a penhora de valores em conta corrente da executada, por intermédio do

BACEN-JUD, até o valor de R$ 6.388,32 (seis mil e trezentos e oitenta e oito e trinta e dois centavos) com

atualização até março/2013.Às folhas 199/200 e 206/207 foi efetuado bloqueio de valores. A decisão de fls. 188

determinou a transferência do valor bloqueado em conta da parte executada, para conta a ser aberta no posto de

atendimento da Caixa Econômica Federal, localizado neste Fórum, agência 3968.Intimada a manifestar-se quanto

à satisfatividade do crédito exequendo no prazo de 10 (dez) dias, a União informou que o crédito foi satisfeito às

fls. 211 e requereu a expedição de ofício ao banco depositário para conversão em renda dos valores bloqueados

nestes autos via BACENJUD, por meio de guia DARF a ser preenchida com os dados do executado.É o relatório.

DECIDO.Conforme dispõe o artigo 158 do Código de Processo Civil, Os atos das partes, consistentes em

declarações unilaterais ou bilaterais de vontade, produzem imediatamente a constituição, a modificação ou a

extinção de direitos processuais..Neste caso, a conta indicada pela parte exequente, incluindo a multa prevista no

artigo 475-J do Código de Processo Civil está elaborada em conformidade com os termos do julgado e com as

normas editadas pela Corregedoria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sendo certo que parte

exequente, intimada para se manifestar acerca da satisfatividade do crédito exequendo, informa que o crédito foi

satisfeito às fls. 211.D I S P O S I T I V ODiante do exposto, EXTINGO o processo, nos termos dispostos no

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas na fase de cumprimento da sentença.Oficie-se à

Caixa Econômica Federal, agência 3968 , determinando a conversão em renda da União do valor depositado à fl.

209 e 213, mediante DARF, no código 2864, conforme requerido às fls. 211. Seguem anexas cópias da guia de

depósito de fl. 209 e 2013, e da petição de fls. 211.Após a notícia da conversão em renda acima determinada, dê-

se vista à União.Cópia desta decisão servirá como Ofício nº _____/2015 para a Caixa Econômica Federal.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0007537-16.2009.403.6110 (2009.61.10.007537-3) - BRUNO DZIUBATE SOBRINHO(SP110325 - MARLENE

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO

FEDELI)

Trata-se de execução de sentença promovida por BRUNO DZIUBATE SOBRINHO em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada

(fls. 166, 170) e ante o silêncio da parte exequente quanto à satisfatividade do seu crédito (fl. e 172), DECLARO

EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Sem

custas na fase de cumprimento da sentença.Ressalto que o levantamento dos valores depositados deverá ser

efetuado diretamente no banco depositário independente de alvará de levantamento, nos termos do disposto no

parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se.
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0013491-43.2009.403.6110 (2009.61.10.013491-2) - EDGAR HERNANDEZ(SP247939A - SABRINA

NASCHENWENG RISKALLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de execução de sentença proferida nos autos da AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO que EDGAR

HERNANDEZ move em face da UNIÃO FEDERAL.A sentença de fls. 82/84, corrigida pela sentença dos

Embargos de Declaração de fls. 122/122-verso, parcialmente reformada pelo acórdão de fls. 133/135, julgou

parcialmente procedente o pedido da parte autora e condenou a União Federal a restituir os valores recolhidos a

título de imposto de renda retido na fonte, decorrente da indenização das verbas recebidas pelo autor a título de

férias não gozadas por necessidade de serviço ou mesmo por opção do trabalhador, acrescidas do terço

constitucional, observada a prescrição anterior a 10 de novembro de 2004. A referida sentença deixou de condenar

ao pagamento de honorários advocatícios tendo em vista a sucumbência recíproca.Devidamente citada nos termos

do artigo 730 do Código de Processo Civil para pagar o valor de R$ 20.899,05 (vinte mil e oitocentos e noventa e

nove reais e cinco centavos), atualizado até maio/2013, a União Federal concordou com o cálculo da parte

exequente. Depois de expedido ofício requisitório (fls. 164), a parte executada efetuou o pagamento às fls.

165.Devidamente intimada para se manifestar acerca da satisfatividade do crédito exequendo (fl. 166), o

exequente quedou-se inerte, conforme certidão de fls. 166-verso.É o relatório. DECIDO.Conforme dispõe o artigo

158 do Código de Processo Civil, Os atos das partes, consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de

vontade, produzem imediatamente a constituição, a modificação ou a extinção de direitos processuais..Neste caso,

a conta indicada pela parte executada está elaborada em conformidade com os termos do julgado e com as normas

editadas pela Corregedoria do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sendo certo que parte exequente não

se manifestou acerca do depósito.D I S P O S I T I V ODiante do exposto, EXTINGO o processo, nos termos

dispostos no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas na fase de cumprimento da

sentença.Ressalto que o levantamento dos valores depositados deverá ser efetuado diretamente no banco

depositário independente de alvará de levantamento, nos termos do disposto no parágrafo primeiro do artigo 47 da

Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004410-02.2011.403.6110 - ADAO FERREIRA CREADO(SP225174 - ANA PAULA LOPES GOMES DE

JESUS E SP224699 - CARINA DE OLIVEIRA G MARTINS E SP291670 - PRISCILA MARTINS PEREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

1. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 97/98 e 103), uma vez que, inclusive, a

parte exequente já efetuou o saque do valor (em 04.04.2014 - fl. 101), DECLARO EXTINTA a execução, nos

termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.2. Decorrido o prazo para eventuais

recursos, arquivem-se, observando-se as formalidades legais.3. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005707-44.2011.403.6110 - SEBASTIAO ROSA(SP216306 - NELSON EDUARDO BITTAR CENCI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

Trata-se de execução de sentença promovida por SEBASTIÃO ROSA em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 227 e 233) e

ante o silêncio da parte exequente quanto à satisfatividade do seu crédito (fl. 235), DECLARO EXTINTA a

execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Sem custas na fase de

cumprimento da sentença.Ressalto que o levantamento dos valores depositados deverá ser efetuado diretamente

no banco depositário independente de alvará de levantamento, nos termos do disposto no parágrafo primeiro do

artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003753-89.2013.403.6110 - SERGIO FERNANDES DE MATOS(SP034764 - VITOR WEREBE E SP097963 -

CLAUDIO GONCALVES RODRIGUES E SP300722 - VICTOR NOBREGA LUCCAS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação de rito ordinário proposta por SERGIO FERNANDES DE MATOS, em face da UNIÃO

(FAZENDA NACIONAL), objetivando a declaração de nulidade do lançamento do crédito tributário exigido nos

autos da Execução Fiscal n. 0000036-45.2008.403.6110.Pedido de antecipação de tutela indeferido por decisão de

fls. 147/158, com apresentação do Agravo de Instrumento n. 0003942-30.2014.4.03.0000 (fls. 211/234), recurso

ao qual a Desembargadora Federal Relatora negou efeito suspensivo (fls. 275/291).Contestação da União às fls.

235/274.Em fls. 294/301, o autor informa o pagamento à vista dos débitos objeto da demanda, por meio de adesão

ao programa de recuperação fiscal de que tratam a Lei n. 12.996/2014 e a Portaria Conjunta PGFN/RFB n.

13/2014; desiste da ação, renuncia às alegações de direito que a fundamentam e requer a extinção do feito, sem

condenação em honorários advocatícios.A Fazenda Nacional, às fls. 306 a 310, confirma a extinção da dívida por

pagamento com os benefícios da Lei n. 12.996/2014 e se manifesta de acordo com o pedido de desistência, com a
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renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação e dispensa do pagamento dos honorários.2. Isto posto, diante da

expressa renúncia da parte autora quanto ao direito sobre o qual se funda a ação (fls. 294/295), EXTINGO o

presente feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil.Deixo

de condenar o demandante em honorários advocatícios, haja vista o disposto no art. 38 da Lei nº 13.043, de

13/11/2014.Custas ex lege.3. Dê-se conhecimento, por meio eletrônico, da prolação desta sentença à

Desembargadora Federal Relatora do Agravo de Instrumento n. 0003942-30.2014.4.03.0000/SP (TRF 3ª Região,

4ª Turma). 4. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente de nova determinação.5. P. R.

I. C.

 

0006344-87.2014.403.6110 - ARNALDO ARAUJO LIMA(SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI BUFFALO

E SP288129 - ANA PAULA VALARELLI RIBEIRO E SP322401 - FERNANDO VALARELLI E BUFFALO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

ARNALDO ARAÚJO LIMA ajuizou esta demanda em face do INSS visando à transformação do benefício de

aposentadoria por tempo de serviço de que é beneficiário em Aposentadoria Especial. Dogmatiza, em síntese, que

requereu, em 13/05/2004, perante o INSS, a aposentadoria a que faz jus, o que restou indeferido. Interpôs recursos

administrativos, ficando no aguardo dos processamentos.Em 31/05/2006, ingressou com ação no Juizado Especial

Federal em Sorocaba (2006.63.15.004758-3), que determinou a concessão da aposentadoria por tempo de

contribuição (B42), a partir de 12/2007, com DIB para 13/05/2004. Os atrasados foram calculados em R$

76.093,55, mas recebeu a quantia de R$ 32.299,00, haja vista que o valor foi limitado a 60 salários

mínimos.Paralelamente, o processo administrativo obteve total provimento, conforme decisão proferida pelo

Conselho de Recurso da Previdência Social. Alega que, em 01/04/2004, preenchia todos os requisitos para a

Aposentadoria por Tempo de Contribuição (37 anos, 02 meses e 14 dias) e para a Aposentadoria Especial (26

anos e 05 meses e 26 dias).Sustenta que, em 15 de junho de 2011, foi instado a optar pelo melhor benefício, mas o

processo administrativo foi arquivado em 06 de agosto de 2014, sem qualquer comunicação.Requer, assim, a

revisão da Aposentadoria por Tempo de Contribuição n. 42/144.709.222-5, com a transformação em

Aposentadoria Especial, com o recebimento dos valores atrasados desde 01/04/2004, sem a incidência da

prescrição quinquenal, deduzidas as importâncias já recebidas. Requer, também, o pagamento de indenização por

dano moral, como penalidade pela demora e desídia ocorridas e pelo alegado desrespeito ao segurado, que foi

obrigado a propor a presente ação judicial.Relatei. Decido.2. Consoante narra o demandante e demonstram os

documentos de fls. 51 a 74, a ação n. 0004758-60.2006.403.6315 (2006.63.15.004758-3) versou sobre o

requerimento administrativo formulado em 13/05/2004 (DER). Naquela demanda, o autor requereu, perante o

Juizado Especial Federal em Sorocaba, o benefício de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO,

com o reconhecimento de períodos trabalhados em condições especiais, conforme demonstra a petição inicial da

ação, cuja cópia deverá ser juntada aos autos.A sentença proferida (fls. 54 a 63), confirmada pelo acórdão de fls.

51-3, julgou parcialmente procedente a ação, para determinar a concessão de aposentadoria por tempo de serviço,

com DIB para 13/05/2004.Conclui-se, por conseguinte, que o ato que pretende o autor discutir, qual seja, o

requerimento administrativo de 13/05/2004, já foi submetido à apreciação judicial. Por conseguinte, seu pedido

não pode prosperar, sob pena de ofensa à coisa julgada material.Observe-se, conforme sustenta a própria parte

demandante na inicial, que o trânsito em julgado da sentença ocorreu em 17/12/2013, ou seja, após o autor, por

seus patronos, ter ciência de que seu pedido havia sido deferido na via administrativa. Se pretendia optar pelo

benefício concedido na via administrativa, conforme documento de fl. 44 (datado de 12/07/2011), deveria ter

levado o fato ao conhecimento do Juiz da ação e, se fosse o caso, requerer a extinção da demanda antes do trânsito

em julgado da sentença.Não o fazendo, deixou prosseguir a ação judicial e fez com que a sentença se tornasse

imutável, pela ocorrência da coisa julgada. Aliás, executou a sentença, conforme menciona à fl. 03, recebendo os

valores relativos às parcelas vencidas.Agora, intenciona alterar a sentença do JEF, para que seja concedido outro

benefício, e receber diferenças desde o requerimento administrativo, sem a ocorrência da prescrição quinquenal,

insurgindo-se quanto à limitação em 60 salários mínimos.Ocorre que a sentença foi clara em relação às diferenças

(fl. 62):O valor dos atrasados configura direito disponível da parte autora. Ao optar pelo rito dos Juizados

Especiais Federais ela o faz ciente de o valor dos atrasados será fixado em até 60 (sessenta) salários mínimos. E,

em querendo, poderia pleitear o benefício em uma vara comum se pretendesse haver o total dos atrasados.Não

pode, agora, pretender reverter a coisa julgada, para receber parcelas vencidas, superiores ao quantum recebido

perante o JEF.Em relação ao pedido de condenação da Autarquia em dano moral, verifica-se que o próprio

demandante requereu, perante o Juizado, conforme petição inicial da ação que tramitou sob o n.

2006.63.15.004758-3, a aposentadoria por tempo de contribuição, não fazendo pedido de aposentadoria especial.

Além disto, haja vista que o ato impugnado é o requerimento administrativo datado de 13/05/2004, que já foi

objeto de decisão judicial definitiva, e, por conseguinte, não pode ser reanalisado nesta demanda, entendo que não

há interesse do autor no pedido de pagamento por dano moral. Trata-se de pedido subsidiário ao pedido principal,

que somente poderia se apreciado em caso de procedência do pedido de transformação do benefício do autor.Se a

obrigação principal (=transformação do benefício) não pode ser reanalisada, posto que ofenderia coisa julgada

judicial, por certo que a obrigação acessória (=pagamento de dano moral em decorrência da não alteração do
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benefício) não pode ser comandada por este Juízo.Por conseguinte, carece o demandante de interesse processual,

posto que a apreciação, por este Juízo, dos pedidos por ele formulado representaria ofensa, direta e indireta, à

coisa julgada material.3. Ante o exposto, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art.

267, V, VI e 3º, do CPC.Custas, nos termos da lei e observados os benefícios da Lei n. 1060/50, ora deferidos.

Sem condenação em honorários advocatícios.4. Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os

presentes ao arquivo, observando-se as formalidades legais.5. P.R.I.C.

 

0004383-78.2014.403.6315 - HERMELINDA DUARTE RUBERTI CUSTODIO(SP251591 - GUSTAVO DE

CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Tendo em vista a decisão proferida nos autos do Conflito de Competência nº 0019094-21.2014.403.0000 (fls.

62/70 E 71/75), remetam-se estes autos ao Juizado Especial Federal em Sorocaba, após a baixa na distribuição.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006921-70.2011.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002278-

84.2002.403.6110 (2002.61.10.002278-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI) X MILENA ROBERTA DOS SANTOS VALLERINI(SP080513 - ANTENOR JOSE

BELLINI FILHO)

1. Em face da comprovada quitação do débito pela parte embargante (fls. 60/62), DECLARO EXTINTA a

execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Ressalto que o

levantamento dos valores deverá ser efetuado diretamente no banco depositário, independente de alvará de

levantamento, nos termos do disposto no parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho

da Justiça Federal.2. Decorrido o prazo para eventuais recursos, arquivem-se, observando-se as formalidades

legais.3. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0007737-18.2012.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006245-

88.2012.403.6110) AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS -

ANP(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA - SAO ROQUE - EPP(SP122475 -

GUSTAVO MOURA TAVARES E SP204292 - FERNANDO CESAR BARBOSA SIQUEIRA E SP276275 -

CESAR HENRIQUE DA SILVA)

Ante o teor da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0006497-54.2013.403.0000, trasladada às

fls. 33/37, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0902680-24.1994.403.6110 (94.0902680-6) - OSWALDO MARTINS(SP104490 - MARIA OTACIANA

CASTRO ESCAURIZA E SOUZA E SP111560 - INES PEREIRA REIS PICHIGUELLI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 654 - ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X

OSWALDO MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Tendo em vista a decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução n. 0006702-33.2006.403.6110, com

trânsito em julgado em 04/09/2014, conforme cópias trasladadas às fls. 194/201, verifico que se encontra ausente

o necessário interesse processual, na modalidade necessidade, para que Oswaldo Martins prossiga na execução do

julgado, uma vez que não foi apurada a existência de valor a ser exigido do INSS, tendo em vista a prescrição da

execução.2. ISTO POSTO, JULGO EXTINTA EXECUÇÃO, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil.Após, o trânsito em julgado, arquivem-se, independentemente de novo despacho.3. P.R.I.

 

0900898-45.1995.403.6110 (95.0900898-2) - ANTONIO ROBERTO BELDI X SUELI APARECIDA DA

SILVA BARROS BELDI X JOAO PAULO BARROS BELDI X THAIS BARROS BELDI X ANDRE BARROS

BELDI(SP043556 - LUIZ ROSATI E SP051391 - HAROLDO GUILHERME VIEIRA FAZANO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 474 - JOSE VICTOR PEREIRA GRILO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 366 -

FRANCISCO CARLOS SERRANO) X ANTONIO ROBERTO BELDI X UNIAO FEDERAL X SUELI

APARECIDA DA SILVA BARROS BELDI X BANCO CENTRAL DO BRASIL X JOAO PAULO BARROS

BELDI X BANCO CENTRAL DO BRASIL X THAIS BARROS BELDI X BANCO CENTRAL DO BRASIL X

ANDRE BARROS BELDI X BANCO CENTRAL DO BRASIL

1. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 379/381, 383/384, 405/407, 411/413,

418/426 e 432-3), DECLARO EXTINTA a execução, com relação aos exequentes Antonio Roberto Beldi; Sueli

Aparecida da Silva Barros Beldi; João Paulo Barros Beldi; André Barros Beldi e Thais Barros Beldi, nos termos

dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Ressalto que o levantamento dos valores

deverá ser efetuado diretamente no banco depositário, independente de alvará de levantamento, nos termos do
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disposto no parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.2. No que

diz respeito à execução de honorários, pela UNIÃO, extingo a execução, com fundamento no art. 794, III, do

CPC, haja vista a manifestação que apresentou às fls. 436-7.3. Decorrido o prazo para eventuais recursos,

arquivem-se, observando-se as formalidades legais.4. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0088535-81.1999.403.0399 (1999.03.99.088535-0) - MANOEL ROSENDO DA SILVA FILHO(SP101603 -

ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN E SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

Trata-se de execução de sentença promovida por MANOEL ROSENDO DA SILVA FILHO em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Em face da comprovada quitação do débito pela parte

executada (fls. 371, 372, 374, 376 e 448), bem como da concordância da parte exequente (fl. 451), DECLARO

EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Sem

custas na fase de cumprimento da sentença.Ressalto que o levantamento dos valores depositados deverá ser

efetuado diretamente no banco depositário independente de alvará de levantamento, nos termos do disposto no

parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003725-15.1999.403.6110 (1999.61.10.003725-0) - JULIO DONIZETI FRANCISCO(SP069183 - ARGEMIRO

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X

JULIO DONIZETI FRANCISCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução de sentença promovida por JÚLIO DONIZETI FRANCISCO em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada

(fls. 235, 238 e 242) e ante o silêncio da parte exequente quanto à satisfatividade do seu crédito (fl. 244),

DECLARO EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo

Civil.Sem custas na fase de cumprimento da sentença.Ressalto que o levantamento dos valores depositados deverá

ser efetuado diretamente no banco depositário independente de alvará de levantamento, nos termos do disposto no

parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001033-09.2000.403.6110 (2000.61.10.001033-8) - GODIBEL DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA -

ME(SP131698 - LILIAN ALVES CAMARGO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER

MULLER) X GODIBEL DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - ME X UNIAO FEDERAL

Trata-se de processo de execução honorários advocatícios, promovida pela pessoa jurídica GODIBEL

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA. ME em face da UNIÃO (FAZENDA NACIONAL). Em face da

comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 416), bem como da concordância da pare exequente (fl.

418), DECLARO EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de

Processo Civil.Sem custas na fase de cumprimento da sentença.Ressalto que o levantamento dos valores

depositados deverá ser efetuado diretamente no banco depositário independente de alvará de levantamento, nos

termos do disposto no parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça

Federal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos independentemente de nova determinação nesse

sentido.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002284-91.2002.403.6110 (2002.61.10.002284-2) - JOAO DIAS FERRAZ(SP051128 - MAURO MOREIRA

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X JOAO DIAS

FERRAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 106, 109, 113 e 114-5), DECLARO

EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Ressalto

que o levantamento dos valores deverá ser efetuado diretamente no banco depositário, independente de alvará de

levantamento, nos termos do disposto no parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho

da Justiça Federal.2. Decorrido o prazo para eventuais recursos, arquivem-se, observando-se as formalidades

legais.3. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005540-37.2005.403.6110 (2005.61.10.005540-0) - JOAO PAES DE ALMEIDA FILHO(SP198016A -

MARCO ANTONIO PÓVOA SPOSITO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER MULLER)

X JOAO PAES DE ALMEIDA FILHO X UNIAO FEDERAL

1. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 233 a 235), DECLARO EXTINTA a

execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Ressalto que o
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levantamento dos valores deverá ser efetuado diretamente no banco depositário, independente de alvará de

levantamento, nos termos do disposto no parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho

da Justiça Federal.2. Decorrido o prazo para eventuais recursos, arquivem-se, observando-se as formalidades

legais.3. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0013821-79.2005.403.6110 (2005.61.10.013821-3) - NICOLAU GASPAR DA SILVA(SP190167 - CRISTIANE

PEDROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X

NICOLAU GASPAR DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução de sentença promovida por NICOLAU GASPAR DA SILVA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada

(fls. 198), bem como da concordância da pare exequente (fl. 200), DECLARO EXTINTA a execução, nos termos

dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Sem custas na fase de cumprimento da

sentença.Ressalto que o levantamento dos valores depositados deverá ser efetuado diretamente no banco

depositário independente de alvará de levantamento, nos termos do disposto no parágrafo primeiro do artigo 47 da

Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004124-09.2005.403.6183 (2005.61.83.004124-1) - DAMIAO GOMES SILVA(SP128753 - MARCO

ANTONIO PEREZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO

FEDELI) X DAMIAO GOMES SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 162, 167 e 168-9), DECLARO EXTINTA

a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Ressalto que o

levantamento dos valores deverá ser efetuado diretamente no banco depositário, independente de alvará de

levantamento, nos termos do disposto no parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho

da Justiça Federal.2. Decorrido o prazo para eventuais recursos, arquivem-se, observando-se as formalidades

legais.3. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006591-15.2007.403.6110 (2007.61.10.006591-7) - ANIE MARIA DE SOUZA(SP247319 - CARLOS

AUGUSTO TORTORO JUNIOR E SP201684 - DIEGO DINIZ RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1174 -

NANCI APARECIDA CARCANHA) X ANIE MARIA DE SOUZA X UNIAO FEDERAL

Trata-se de processo de execução honorários advocatícios, promovida por ANIE MARIA DE SOUZA em face da

UNIÃO.Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 1.625), bem como da concordância

da parte exequente (fl. 1.627), DECLARO EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795

ambos do Código de Processo Civil.Sem custas na fase de cumprimento da sentença.Ressalto que o levantamento

dos valores depositados deverá ser efetuado diretamente no banco depositário independente de alvará de

levantamento, nos termos do disposto no parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho

da Justiça Federal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos independentemente de nova determinação

nesse sentido.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.]

 

0012286-47.2007.403.6110 (2007.61.10.012286-0) - ANTONIO CARLOS PANISE(SP194126 - CARLA

SIMONE GALLI LATANCE E SP207292 - FABIANA DALL OGLIO RIBEIRO PORTILHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X ANTONIO CARLOS PANISE X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 407 e 411 a 413), DECLARO EXTINTA

a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Ressalto que o

levantamento dos valores deverá ser efetuado diretamente no banco depositário, independente de alvará de

levantamento, nos termos do disposto no parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho

da Justiça Federal.2. Decorrido o prazo para eventuais recursos, arquivem-se, observando-se as formalidades

legais.3. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0012428-46.2010.403.6110 - ELIAS GOMES ANTUNES(SP153365 - ESTELA APARECIDA FERREIRA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X ELIAS

GOMES ANTUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 255, 257 e 258-9), DECLARO EXTINTA

a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Ressalto que o

levantamento dos valores deverá ser efetuado diretamente no banco depositário, independente de alvará de

levantamento, nos termos do disposto no parágrafo primeiro do artigo 47 da Resolução n. 168/2011 do Conselho

da Justiça Federal.2. Decorrido o prazo para eventuais recursos, arquivem-se, observando-se as formalidades

legais.3. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0900013-31.1995.403.6110 (95.0900013-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0904286-

87.1994.403.6110 (94.0904286-0)) CONSTRUTORA CARDIERI LTDA(SP019553 - AMOS SANDRONI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER MULLER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CONSTRUTORA CARDIERI LTDA(SP125441 -

ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI E SP100592 - NADIA ROSI DE ALMEIDA SANDRONI)

Trata-se de processo de execução dos honorários advocatícios promovido pelo INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS/FAZENDA NACIONAL em face da pessoa jurídica CONSTRUTORA CARDIELI

LTDA.A sentença de fls. 569/605, confirmada pelo acórdão de fls. 637/638, com trânsito em julgado em

26/06/2012 (fls. 640), julgou improcedente o pedido da parte autora e a condenou no pagamento das custas, como

tais também considerados os honorários periciais, e da verba honorária, arbitrada em 10% do valor da causa,

atualizável desde a propositura da ação.Ante a nova sistemática do Código de Processo Civil quanto à execução

de sentença, em vigor a partir de 24/06/2006, à fl. 641 foi concedido à parte exequente o prazo de quinze dias para

que apresentasse memória discriminada e atualizada do cálculo, o que foi devidamente cumprido às fls. 644/645,

requerendo o pagamento no valor de R$ 6.563,48 (seis mil e quinhentos e sessenta e três e quarenta e oito

centavos), atualizado até outubro/2012. Por meio da decisão de fl. 652, este Juízo, entendendo que, antes de

determinar a aplicação da multa prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil, é necessária a intimação da

executada para o pagamento do débito, determinou sua intimação para pagar, no prazo de quinze dias, a quantia de

R$ 6.563,48 (seis mil e quinhentos e sessenta e três e quarenta e oito centavos), apurada em outubro/2012, sob

pena de aplicação da multa acima referida, o que foi devidamente cumprido pela executada, que efetuou o

pagamento por meio de guia DARF, Código da Receita 2864 (fl. 656/659). Intimada a se manifestar quanto à

satisfatividade do crédito exequendo, a União informa que o crédito foi satisfeito, bem como apresenta o

comprovante de conversão em renda em seu favor (fls. 663/666).É o relatório. DECIDO.Conforme dispõe o artigo

158 do Código de Processo Civil, Os atos das partes, consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de

vontade, produzem imediatamente a constituição, a modificação ou a extinção de direitos processuais..Neste caso,

a conta indicada pela parte exequente, com exceção da multa prevista no artigo 475-J co Código de Processo Civil

está elaborada em conformidade com os termos do julgado e com as normas editadas pela Corregedoria do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sendo certo que parte exequente, intimada para se manifestar

acerca da satisfatividade do crédito exequendo, informa que o crédito foi satisfeito.Destarte, tendo em vista que a

executada efetuou o pagamento do valor pretendido pela parte exequente por meio de guia DARF, Código da

Receita 2864, e no prazo estipulado, não há que se falar na multa prevista no artigo 457-J do Código de Processo

Civil. D I S P O S I T I V ODiante do exposto, EXTINGO o processo, nos termos dispostos no artigo 794, inciso

I, do Código de Processo Civil.Sem custas na fase de cumprimento da sentença.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos independentemente de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. Cumpra-se.

 

0907014-96.1997.403.6110 (97.0907014-2) - UNIAO FEDERAL(Proc. 261 - AKIRA UEMATSU) X MILO

SOM LTDA(SP149408 - FLAVIO ALEXANDRE SISCONETO)

1. Tendo em vista a desistência da União quanto à execução dos honorários advocatícios, nos termos do artigo

569, caput, do Código de Processo Civil, manifestada à fl. 566, EXTINGO por sentença a presente execução, com

fundamento no artigo 267, VIII, do mesmo diploma legal.Com o trânsito em julgado, arquivem-se,

independentemente de nova decisão.2. P.R.I.

 

0007290-74.2005.403.6110 (2005.61.10.007290-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148199 - ANTONIO

ABDIEL TARDELI JUNIOR E SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X TRANSMALOTE SAO

JUDAS TADEU LTDA(SP160246 - ANTONIO CELSO GONZALEZ GARCIA) X TRANSMALOTE SAO

JUDAS TADEU LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Em face da comprovada quitação do débito pela parte executada (fls. 280/281 e 283), DECLARO EXTINTA a

execução, nos termos dos artigos 794, inciso I, c/c 795 ambos do Código de Processo Civil.Com o trânsito em

julgado, expeça-se Alvará de Levantamento em favor da parte autora, no valor integral do depósito informado à fl.

281, referente aos honorários advocatícios. 2. Decorrido o prazo para eventuais recursos, arquivem-se,

observando-se as formalidades legais.3. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001641-55.2010.403.6110 (2010.61.10.001641-3) - CONSORCIO DE ENGENHARIA DO OESTE PAULISTA

- CEOP(SP127352 - MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA E SP167205 - JOÃO PAULO DE BARROS

TAIBO CADORNIGA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X UNIAO FEDERAL X

CONSORCIO DE ENGENHARIA DO OESTE PAULISTA - CEOP

Trata-se de processo de execução de honorários advocatícios promovida pela UNIÃO FEDERAL em face da
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pessoa jurídica CONSÓRCIO DE ENGENHARIA DO OESTE PAULISTA - CEOP.A sentença de fls. 273/297,

mantida pela decisão de fls. 397/403, cujo agravo interposto pela parte autora teve provimento negado pelo

acórdão de fls. 425, julgou totalmente improcedente a pretensão aduzida da parte autora, sem resolução de mérito

por falta de interesse processual, com fulcro no art. 267, inciso VI e 3º do Código de Processo Civil.

Consequentemente, o autor foi condenado ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, dado às fls. 129 como R$ 191.538,00 (cento e noventa e um mil e quinhentos e

trinta e oito reais), o que corresponde ao proveito econômico esperado, nos termos do que determina a súmula nº

14 do Superior Tribunal de Justiça.Ante a nova sistemática do Código de Processo Civil quanto à execução de

sentença, em vigor a partir de 24/06/2006, às fls. 429, foi concedido à parte exequente o prazo de quinze dias para

que promovesse a execução de seu crédito, na forma do art. 475-B do Código de Processo Civil, juntando aos

autos memória discriminada e atualizada do cálculo, o que foi devidamente cumprido às fls. 431/432, requerendo

o pagamento no valor de R$ 19.579,31 (dezenove mil e quinhentos e setenta e nove reais e trinta e um centavos),

atualizado até agosto/2013. Por meio da decisão de fls. 433, foi determinada a intimação da parte executada para

efetuar o pagamento, por meio de guia DARF, sob o código de arrecadação nº 2864 e nos termos expostos pela

petição de fls. 439, em até 15 (quinze) dias, da quantia de R$ 19.579,31 (dezenove mil e quinhentos e setenta e

nove reais e trinta e um centavos), atualizado até agosto/2013, que deverá ser atualizada na data do pagamento,

sob pena de incorrer na multa prevista no art. 475-J do Código de Processo Civil. Verificou-se o pagamento do

valor da execução (fl. 441/443 e 444/445), promovendo a decisão de fls. 446, pela qual este Juízo determinou a

manifestação da União acerca dos documentos juntados nas referidas folhas que, deste modo, fez-se ciente dos

depósitos e aguardou os demais, efetuados Às fls. 448, 449, 458, 460 e 462.Às fls. 463 a exequente manifestou

sua satisfatividade em relação pagamento do crédito efetuado pela parte executada.É o relatório.

DECIDO.Conforme dispõe o artigo 158 do Código de Processo Civil, Os atos das partes, consistentes em

declarações unilaterais ou bilaterais de vontade, produzem imediatamente a constituição, a modificação ou a

extinção de direitos processuais..Neste caso, a conta indicada pela parte exequente está elaborada em

conformidade com os termos do julgado e com as normas editadas pela Corregedoria do Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, sendo certo que ao ser intimada para se manifestar acerca da satisfatividade do crédito

exequendo, a parte exequente informa que o crédito foi satisfeito às fls. 463.D I S P O S I T I V ODiante do

exposto, EXTINGO o processo, nos termos dispostos no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem

custas na fase de cumprimento da sentença.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos independentemente

de nova determinação nesse sentido.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3044

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008018-03.2014.403.6110 - BRASIL KIRIN INDUSTRIA DE BEBIDAS S.A X BRASIL KIRIN

PARTICIPACOES E REPRESENTACOES S.A(SP154074 - GUSTAVO ALMEIDA E DIAS DE SOUZA) X

GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SOROCABA - SP(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, interposto por BRASIL KIRIN INDÚSTRIA DE

BEBIDAS S.A. e BRASIL KIRIN PARTICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES S.A., em face do GERENTE

REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SOROCABA/SP, objetivando ordem judicial que reconheça o

direito da parte Impetrante de excluir da base de cálculo da contribuição do FGTS os valores de natureza não

remuneratória pagos a título de férias, 1/3 de férias, auxílio-doença, aviso prévio indenizado e parcela do décimo

terceiro salário incidente sobre o aviso prévio indenizado, afastando-se, para tanto, possíveis penalidades a serem

aplicadas pela fiscalização exercida pelo Ministério do Trabalho e Emprego.Com a exordial vieram os

documentos de fls. 20-63.II) Pelos fatos narrados na inicial e dos documentos que a acompanharam, verifica-se

que este Juízo não é competente para o processamento do presente feito.Dispõe o artigo 114, IV e VII, da

Constituição Federal de 1988, verbis: Art. 114 - Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:...IV - os

mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua

jurisdição;...VII - as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de

fiscalização das relações de trabalho; (grifei).O artigo 114, inciso IV, da Constituição Federal, com a redação dada

pela Emenda Constitucional nº 45/2004, prevê que compete à Justiça do Trabalho processar e julgar os mandados

de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição.Em

sede de mandado de segurança, a competência determina-se, via de regra, ratione personae, considerando-se a

qualificação da autoridade apontada como coatora, ou seja, tratando-se de autoridade pública federal, a

competência é da Justiça Federal, nos termos do artigo 109, inciso VIII, da Constituição. No entanto, com o

advento da Emenda Constitucional nº 45/2004, estabeleceu-se uma exceção a tal regra, com a atribuição de

competência à Justiça do Trabalho para processar e julgar mandados de segurança quando o ato questionado
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envolver matéria de sua jurisdição, isto é, a fim de se determinar a competência há que se perquirir acerca da

natureza do ato impugnado pela via mandamental.No caso dos autos, embora a autoridade impetrada seja federal,

não há razão que justifique o processo e julgamento deste feito pela Justiça Federal, uma vez que deverá incidir a

regra de competência prevista no artigo 114, inciso IV, da Constituição Federal, devendo este feito, portanto, ser

remetido à Justiça do Trabalho, competente em razão da matéria, uma vez que a discussão aqui apresentada tem

como um de seus fundamentos o receio da Impetrante (como ela própria afirmou à fl. 03) em sofrer possíveis

penalidades a serem aplicadas pela fiscalização exercida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, caso não seja

excluída da base de cálculo da contribuição do FGTS os valores de natureza não remuneratória.Ou seja, em última

análise, cuida-se de mandado de segurança preventivo destinado a evitar que a Fiscalização do Trabalho (=órgão

que fiscaliza as relações de trabalho) penalize a parte impetrante, em razão de eventual recolhimento a menor de

valores devidos ao FGTS. Na medida em que se pretende afastar penalidade decorrente da fiscalização das

relações de trabalho e emprego, é da Justiça do Trabalho a competência para análise da demanda, conforme

determinam os incisos acima mencionados do art. 114 da CF/88.III) Isto posto, declaro a incompetência absoluta

da Justiça Federal em Sorocaba para processar a presente ação e determino a REMESSA dos autos, com urgência,

a uma das Varas do Trabalho em Sorocaba - SP.Dê-se baixa na distribuição.IV) Intime-se.

 

 

Expediente Nº 3045

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005447-59.2014.403.6110 - MARGARETE COSTA LEITE(SP253711 - OSWALDO DE ANDRADE JUNIOR)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA promovida por MARGARETE COSTA LEITE em desfavor da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, visando à correção do saldo de suas contas vinculadas ao FGTS. Com a exordial

vieram os documentos de fls. 23/46, além do instrumento de procuração de fl. 22.A parte autora atribuiu à causa o

valor de R$ 133.000,00 (fl 21), considerando para correção dos valores depositados nas suas contas vinculados ao

FGTS o índice INPC-IBGE (fls. 45/46).Remetidos os autos à Contadoria Judicial para verificar se o valor

atribuído à causa corresponde efetivamente aos seus pedidos formulados, apurou-se o valor de R$ 7.546,89 (fls.

51/54), atualizado para setembro de 2014 - data da propositura da ação, utilizando os mesmos índices apontados

pela parte autora.Relatei. DECIDO. FUNDAMENTAÇÃO Cabe ao juiz, de ofício, a correção do valor atribuído à

causa, quando manifestamente apurado em desacordo com as regras legais (mormente os arts. 259 e 260 do CPC)

e daí decorrer alteração de competência funcional (de quem deve analisar a demanda: Vara Federal ou JEF).

Assim, o valor da causa, segundo dados informados pela própria parte autora, é de R$ 7.546,89, conforme

encontrado pela Contadoria Judicial às fls. 51/54. Ante o informado pela parte autora e segundo sua pretensão,

corrigindo o equívoco na conta que apresentou, fixo o valor da causa em R$ 7.546,89 (sete mil, quinhentos e

quarenta e seis reis e oitenta e nove centavos).Nos termos da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, toda causa de

competência da Justiça Federal, cujo valor não ultrapasse sessenta salários mínimos deverá ser processada e

julgada pelo Juizado Especial Federal Cível, quando este existir na Subseção Judiciária.A competência

estabelecida na referida Lei é absoluta, conforme pacífica jurisprudência, citando-se o CC nº 5654/SP, 3ª Seção,

TRF da 3ª Região.D I S P O S I T I V OEm face do exposto, RECONHEÇO a INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA

deste juízo para processar o feito e dela DECLINO em favor do Juizado Especial Federal Cível desta Subseção

Judiciária, para onde os autos deverão ser remetidos, mediante as baixas de estilo.Não havendo recurso, dê-se

baixa na distribuição e remetam-se os autos ao juízo competente (artigo 113, 2º do Código de Processo

Civil).Intimem-se.

 

0005449-29.2014.403.6110 - ALICE APARECIDA LEPAMARA(SP253711 - OSWALDO DE ANDRADE

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA promovida por ALICE APARECIDA LEPAMARA em desfavor da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, visando à correção do saldo de suas contas vinculadas ao FGTS. Com a exordial

vieram os documentos de fls. 23/46, além do instrumento de procuração de fl. 22.A parte autora atribuiu à causa o

valor de R$ 173.000,00 (fl 21), considerando para correção dos valores depositados nas suas contas vinculados ao

FGTS o índice INPC-IBGE (fls. 45/46).Remetidos os autos à Contadoria Judicial para verificar se o valor

atribuído à causa corresponde efetivamente aos seus pedidos formulados, apurou-se o valor de R$ 10.491,74 (fls.

51/54), atualizado para setembro de 2014 - data da propositura da ação, utilizando os mesmos índices apontados

pela parte autora.Relatei. DECIDO. FUNDAMENTAÇÃO Cabe ao juiz, de ofício, a correção do valor atribuído à

causa, quando manifestamente apurado em desacordo com as regras legais (mormente os arts. 259 e 260 do CPC)

e daí decorrer alteração de competência funcional (de quem deve analisar a demanda: Vara Federal ou JEF).

Assim, o valor da causa, segundo dados informados pela própria parte autora, é de R$ 10.491,74, conforme

encontrado pela Contadoria Judicial às fls. 51/54. Ante o informado pela parte autora e segundo sua pretensão,
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corrigindo o equívoco na conta que apresentou, fixo o valor da causa em R$ 10.491,74 (dez mil, quatrocentos e

noventa e um reais e setenta e quatro centavos).Nos termos da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, toda causa

de competência da Justiça Federal, cujo valor não ultrapasse sessenta salários mínimos deverá ser processada e

julgada pelo Juizado Especial Federal Cível, quando este existir na Subseção Judiciária.A competência

estabelecida na referida Lei é absoluta, conforme pacífica jurisprudência, citando-se o CC nº 5654/SP, 3ª Seção,

TRF da 3ª Região.D I S P O S I T I V OEm face do exposto, RECONHEÇO a INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA

deste juízo para processar o feito e dela DECLINO em favor do Juizado Especial Federal Cível desta Subseção

Judiciária, para onde os autos deverão ser remetidos, mediante as baixas de estilo.Não havendo recurso, dê-se

baixa na distribuição e remetam-se os autos ao juízo competente (artigo 113, 2º do Código de Processo

Civil).Intimem-se.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0006086-77.2014.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002860-

64.2014.403.6110) CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP(SP234688 -

LEANDRO CINTRA VILAS BOAS) X MODELO ADMINISTRACAO DE CONDOMINIOS LTDA(SP211736

- CASSIO JOSE MORON)

I) Conselho Regional de Administração de São Paulo - CRASP - apresentou exceção de incompetência para que a

ação de rito sumário n. 0002860-64.2014.403.6110, ajuizada pelo excepta, seja remetida para a Justiça Federal da

Subseção Judiciária de São Paulo/SP, competente, consoante alega, para conhecer e julgar a demanda

referida.Pede a procedência deste incidente com base no art. 100, inciso IV, a, do CPC, uma vez que possui sede

em São Paulo - Capital - e não possui filial em nenhum dos municípios compreendidos na jurisdição desta 10ª

Subseção Judiciária da Justiça Federal. Manifestação da excepta pela improcedência do pedido (fls. 42-3)

argumentando que, no caso, aplica-se o disposto no artigo 100, IV, d, do Código de Processo Civil, tendo em vista

que a ação pode ser proposta no local onde a obrigação deve ser satisfeita, sendo que o processo administrativo

que motivou a aplicação da multa originou-se na Unidade de Gestão de Inspetorias de Sorocaba.II) A exceção

apresentada não procede.A pretensão deduzida nos autos da ação autuada sob n. 0002860-64.2014.403.6110, em

apenso, é de anulação de processo administrativo que tramitou perante o Conselho Regional de Administração de

São Paulo Seccional de Sorocaba (fls. 20-1 e 31-2 da ação principal) e, por consequência, a declaração de

inexistência de relação jurídica que obrigue a autora (ora excepta) ao pagamento da multa aplicada naqueles autos.

O artigo 100, inciso IV, alínea a, do Código de Processo Civil, estabelece ser competente o foro do lugar onde está

a sede da pessoa jurídica, enquanto a alínea d do mesmo inciso determina ser competente o lugar onde a obrigação

deva ser satisfeita. Assim, enquanto a primeira regra mencionada tem caráter geral, uma vez que fixa competência

em razão da pessoa do réu, a norma contida no segundo comando legal citado ostenta natureza especial, tendo em

vista estabelecer que, nas causas em que a pretensão versar sobre o cumprimento de obrigação, o foro competente

é aquele em que esta será realizada. Assim, a regra especial deve prevalecer sobre a regra geral.No mais, de se

aplicar, ainda, o disposto no art. 100, IV, b, na medida em que o Conselho Regional de Administração de São

Paulo possui agência ou sucursal na cidade de Sorocaba.Confiram-se os seguintes arestos acerca do entendimento

ora esposado:ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. SERVIDOR PÚBLICO DEMANDANDO CONTRA

AUTARQUIA FEDERAL. COMPETÊNCIA ESTABELECIDA NO ART. 109, 2o. DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO

EMBASADO EM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL

DESPROVIDO. 1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão

recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do

pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 2. Na origem ficou assentado que é

facultado à parte autora ajuizar ação contra autarquia federal no foro de seu domicílio, onde houver ocorrido o ato

ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, nos termos do 2o. do art. 109 da CF, bem como,

na Capital do Estado. Assim, embasado o aresto recorrido em fundamento exclusivamente constitucional, revela-

se imprópria a veiculação da matéria em Recurso Especial, em razão dos contornos definidos pela Carta Magna,

no art. 105, III. 3. Agravo Regimental desprovido.(AGRESP 201000252085, NAPOLEÃO NUNES MAIA

FILHO, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:14/02/2011.)PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO AJUIZADA NO

DISTRITO FEDERAL CONTRA O INSS. EMPRESA SEDIADA EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO.

FORO COMPETENTE. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de ser possível a propositura de Ação

contra Autarquia Federal no foro de sua sede ou naquele em que se encontram suas agências, em cujo âmbito de

competência ocorreram os fatos que geraram a lide, desde que a controvérsia não envolva obrigação contratual. 2.

Recurso Especial provido.(RESP 200300371834, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:23/10/2008.)PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - FORO COMPETENTE - AÇÃO DE

REPARAÇÃO DE DANO - AUTARQUIA FEDERAL. 1. Tratando-se de pretensão derivada de dano causado

por Autarquia Federal, em que se busca indenização por responsabilidade civil, aplica-se o inciso V, a, do art. 100

do CPC. 2. A norma indicada não é preterida pelo que dispõe o art. 100, IV, b, da lei adjetiva civil. 3. Recurso
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especial improvido.(RESP 200301641206, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, DJ

DATA:07/03/2005 PG:00208.)PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE

INCOMPETÊNCIA - COMPETÊNCIA TERRITORIAL - ART. 109, 2º, CF - COMPETÊNCIA DA SEÇÃO

JUDICIÁRIA EM QUE DOMICILIADO O AUTOR - RECURSO IMPROVIDO. 1. Trata-se de agravo de

instrumento interposto em face de decisão que julgou improcedente exceção de incompetência oposta pela ora

agravante, determinando o processamento do feito principal, qual seja, ação de consignação em pagamento

proposta pelo ora agravado, na Subseção Judiciária de Presidente Prudente-SP. 2. Na hipótese, discute-se a

competência do Juízo a quo para processar e julgar a aludida ação originária, em razão de a sede do agravante

estar localizada na capital do Estado de São Paulo. 3. Compreendo aplicar-se ao presente caso a regra do artigo

109, 2.º, da Constituição Federal em prevalência ao contido no artigo 100, IV, a do Código de Processo Civil. 4. O

entendimento contrário impede que se conduzam as aspirações de realização da democrática interiorização da

Justiça Federal, amparada pelo artigo 110 da Constituição Federal, além de ferir os princípios da razoabilidade e

da proporcionalidade das leis, por implicar sacrifício maior e desnecessário a quem pretende exercer o direito

constitucionalmente amparado de acesso à jurisdição, haja vista os custos e sacrifícios desproporcionais ao

agravado, decorrentes do deslocamento do processo para a capital do Estado de São Paulo, ao passo que não

vislumbro maiores prejuízos ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2.ª Região - CRECI/SP - em

tramitar o feito perante Juízo da Subseção Judiciária de Presidente Prudente-SP. 5. Ademais, em consulta ao sítio

da agravante na internet, verifico que a mesma possui Delegacia Sub-Regional em Presidente Prudente-SP.

Entendo que a referida Delegacia Sub-Regional equipara-se à agência ou sucursal, tendo sido criada para melhor

consecução do interesse público, de forma descentralizada. 6. Agravo de instrumento improvido.(AI

00109315720114030000, DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:13/12/2011.)III) Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente exceção,

reconhecendo ser competente esta Justiça Federal em Sorocaba para processar e julgar a ação autuada sob nº

0002860-64.2014.403.6110.Sem condenação em custas e honorários. Traslade-se cópia desta decisão para os

autos principais. Oportunamente arquivem-se os autos.IV) Intimem-se.

 

 

2ª VARA DE SOROCABA 

 

Dr. SIDMAR DIAS MARTINS 

Juiz Federal 

Dr. MARCELO LELIS DE AGUIAR

Juiz Federal Substituto

Bel. MARCELO MATTIAZO 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 5847

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009420-76.2001.403.6110 (2001.61.10.009420-4) - ZF NACAM SISTEMAS DE DIRECAO LTDA(SP115022 -

ANDREA DE TOLEDO PIERRI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Tendo em vista o requerimento formulado para liquidação de sentença, com fundamento no artigo 475-B e artigo

475-J, ambos do CPC, intime-se a executada para, no prazo de 15 dias, efetuar o pagamento da quantia

apresentada pela exequente que deverá ser corrigida até o dia do efetivo pagamento, sob pena de penhora com

acréscimo de 10% de multa. Outrossim, considerando que a autora, ora executada, tem direito ao levantamento do

valor depositado às fls. 36, conforme determinado na sentença (fls. 62/69), informe a autora, no prazo acima

assinalado, se concorda com o abatimento do valor da verba honorária do valor a ser levantado. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008009-17.2009.403.6110 (2009.61.10.008009-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0042956-76.2000.403.0399 (2000.03.99.042956-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1301 - LUIS CLAUDIO

ADRIANO) X ELAINE APARECIDA DESGUALDO OSORIO X ROSELORES DE FATIMA CARMONA X

SUELI CORREA NUNES(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP112030 - DONATO ANTONIO DE

FARIAS E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA)

Reconsidero em parte o despacho de fls. 178, para receber as apelações somente no seu efeito devolutivo, nos

termos do inciso V do artigo 520 do CPC. Desapensem-se estes autos, remetendo-os ao TRF - 3ª Região,

trasladando-se para os autos principais as cópias determinadas às fls. 141/143vº e deste despacho. Int.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0901890-69.1996.403.6110 (96.0901890-4) - SILVIO SIMOES GOMES X ANTONIO MACEDO X LUIZ

SERGIO DE BARROS X ELISETE APARECIDA DE ALMEIDA X JOSE CARLOS ROSSI(SP131988 -

CARMEN SILVIA GOMES DE FREITAS E SP180115 - FERNANDO CÉSAR DOMINGUES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. DANIELA MARIA DE O.LOPES GRILLO) X SILVIO SIMOES GOMES X UNIAO

FEDERAL X ANTONIO MACEDO X UNIAO FEDERAL X LUIZ SERGIO DE BARROS X UNIAO

FEDERAL X ELISETE APARECIDA DE ALMEIDA X UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS ROSSI X

UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária de repetição de indébito.Regularmente processado, o feito foi sentenciado (fls. 79/82,

98/102 e 196/205), encontrando-se na etapa final da fase executiva.É a síntese do necessário.Verifico que a

disponibilização da importância requisitada às fls. 336/339 e 349 foi efetuada conforme comprovantes de fls.

351/353 e 355. Às fls. 325/326, foi informado o óbito de SILVIO SIMÕES GOMES.Pelo exposto, JULGO

EXTINTO o processo com base no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, em relação a ANTONIO

MACEDO, LUIS SERGIO DE BARROS, ELISETE APARECIDA DE ALMEIDA e JOSÉ CARLOS

ROSSI.Considerando a ausência de interesse recursal, intimadas às partes, formalize-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002860-89.1999.403.6110 (1999.61.10.002860-0) - CLIFFS INDUSTRIA QUIMICA LTDA - ME(SP104631 -

PAULO CYRILLO PEREIRA E SP129615 - GILBERTO RIBEIRO GARCIA) X INSS/FAZENDA X CLIFFS

INDUSTRIA QUIMICA LTDA - ME X INSS/FAZENDA

Arquivem-se os autos, sobrestados em Secretaria, aguardando-se o pagamento do ofício precatório.Int.

 

0042919-49.2000.403.0399 (2000.03.99.042919-0) - DIRCE ALVES CORREA(SP174922 - ORLANDO

FARACCO NETO) X DOLORES PEREIRA DA SILVA X MARIA APARECIDA PARAGUASSU DE

OLIVEIRA(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS)

X RAMIRA FERREIRA DINIZ X ROSEMEIRE FERNANDES GARCIA(SP174922 - ORLANDO FARACCO

NETO) X UNIAO FEDERAL X DIRCE ALVES CORREA X UNIAO FEDERAL X RAMIRA FERREIRA

DINIZ X UNIAO FEDERAL X ROSEMEIRE FERNANDES GARCIA X UNIAO FEDERAL X ALMIR

GOULART DA SILVEIRA X UNIAO FEDERAL X DONATO ANTONIO DE FARIAS X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária de reajustes de vencimentos, servidor público civil- administrativo.Regularmente

processado, o feito foi sentenciado (fls. 107/118, e 141/151), encontrando-se na etapa final da fase executiva.É a

síntese do necessário.Verifico que a disponibilização da importância requisitada às fls. 553/555 foi efetuada

conforme comprovantes de fls. 556 e 563/564.Pelo exposto, JULGO EXTINTO o processo com base no artigo

794, inciso I do Código de Processo Civil.Considerando a ausência de interesse recursal, intimadas às partes,

formalize-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005537-82.2005.403.6110 (2005.61.10.005537-0) - RUI ANTONIO BISMARA GOMES(SP198016A -

MARCO ANTONIO PÓVOA SPOSITO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1311 - MARIO MARCOS SUCUPIRA

ALBUQUERQUE) X RUI ANTONIO BISMARA GOMES X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária de repetição de indébito, crédito tributário.Regularmente processado, o feito foi

sentenciado (fls. 97/103 e 153/161), encontrando-se na etapa final da fase executiva.É a síntese do

necessário.Verifico que a disponibilização da importância requisitada às fls. 218 foi efetuada conforme

comprovantes de fls. 219.Pelo exposto, JULGO EXTINTO o processo com base no artigo 794, inciso I do Código

de Processo Civil.Considerando a ausência de interesse recursal, intimadas às partes, formalize-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004490-29.2012.403.6110 - IBIUNA ALIMENTOS LTDA(SP290785 - GLADISON DIEGO GARCIA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X GLADISON DIEGO GARCIA X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária de ação anulatória com pedido de tutela antecipada (CPMF- tributário).Regularmente

processado, o feito foi sentenciado (fls. 247/248), encontrando-se na etapa final da fase executiva.É a síntese do

necessário.Verifico que a disponibilização da importância requisitada às fls. 280 foi efetuada conforme

comprovantes de fls. 282.Pelo exposto, JULGO EXTINTO o processo com base no artigo 794, inciso I do Código

de Processo Civil.Considerando a ausência de interesse recursal, intimadas às partes, formalize-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0901028-35.1995.403.6110 (95.0901028-6) - DOMINGO CUBILLO GARCIA X MARIA APARECIDA DA
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SILVEIRA X LUCIO CUBILLO SILVEIRA(SP131374 - LUIS CESAR THOMAZETTI) X FRANCISCO DE

ASSIS ANDRADE X CARLOS SCHUERMANN DE BARROS FILHO X ALBERTO TACACH X IBERE

LUIS MARTINS(SP073399 - VICENTE FERREIRA DE ALMEIDA E SP081565 - ALCIDES COELHO DE

SOUZA E SP256308 - ALEXANDRE MENDES PEREIRA DE PAULA) X UNIAO FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E SP119411B - MARIO SERGIO

TOGNOLO) X ALBERTO TACACH X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IBERE LUIS MARTINS X

UNIAO FEDERAL X MARIA APARECIDA DA SILVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUCIO

CUBILLO SILVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VICENTE

FERREIRA DE ALMEIDA

Tendo em vista o requerimento formulado para liquidação de sentença, com fundamento no artigo 475-B e artigo

475-J, ambos do CPC, intime-se o(s) executado(s) para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar(em) o pagamento da

quantia apresentada pelo(s) exequente(s) que deverá ser corrigida até o dia do efetivo pagamento sob pena de

penhora com acréscimo de 10% de multa. Int. 

 

0903509-97.1997.403.6110 (97.0903509-6) - MARITAL INCORPORADORA E ADMINISTRADORA DE

IMOVEIS LTDA - ME(SP115441 - FLAVIA VALERIA REGINA PENIDO E SP118873 - LEONCIO DE

BARROS RODRIGUES PEREZ) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X MARITAL

INCORPORADORA E ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA - ME

Fls. 251: defiro. Aguarde-se em arquivo sobrestado em Secretaria nova manifestação da exequente. Int.

 

0015252-80.2007.403.6110 (2007.61.10.015252-8) - SALTO VACUO IND/ E COM/ LTDA EPP(SP122224 -

VINICIUS TADEU CAMPANILE E SP243395 - ANDREZA FRANCINE FIGUEIREDO CASSONI BASTOS)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X UNIAO FEDERAL X SALTO VACUO IND/ E

COM/ LTDA EPP

Cuida-se de ação ordinária ajuizada em face da UNIÃO FEDERAL, para efeito de garantia de débito mediante

oferecimento de caução consubstanciada em debêntures da Eletrobrás. Regularmente processado, o feito foi

sentenciado (fls. 185/186 e 210/211), encontrando-se na etapa final da fase executiva, especificamente quanto aos

honorários advocatícios.É a síntese do necessário.Verifico que, realizado o depósito correspondente a 30% (trinta

por cento) do valor devido nos termos do art. 745-A, do Código de Processo Civil, e deferido o pedido de

parcelamento pela executada à fl. 228, foram juntados nos autos comprovantes referentes ao pagamento das

parcelas, conforme documentos de fls. 253/254, 257/258, 259/260, 261/262, 263/264 e 265/268.Em manifestação,

a União informou que os pagamentos efetuados pela executada são suficientes para a liquidação do débito,

requerendo seja expedido ofício à Caixa Econômica Federal para transformação do depósito de fl. 223 em

pagamento definitivo em favor da União, esclarecendo que os demais pagamentos já ingressaram nos cofres

públicos da União, requerendo que na sequência o feito seja extinto. Assim sendo, considerando a confirmação da

União de que os valores pagos quitam o débito, há que se reconhecer o cumprimento da obrigação pelo executado,

independentemente das providências administrativas afetas à alocação de valores. Pelo exposto, JULGO

EXTINTO o processo com base no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Oficie-se, conforme

requerido pela União. Considerando a ausência de interesse recursal, intimadas as partes e providenciada a

expedição acima determinada e as formalidades de praxe, formalize-se o trânsito em julgado e arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0012285-91.2009.403.6110 (2009.61.10.012285-5) - PLACIDO ROQUE MIQUELIN(SP093357 - JOSE ABILIO

LOPES E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO

ONO BADARO) X PLACIDO ROQUE MIQUELIN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Acolho o depósito de fls. 268 como garantia da dívida.Considerando as alegações da executada, recebo a

impugnação no seu efeito suspensivo nos termos do art. 475-M do CPC.Ao impugnado para resposta no prazo

legal.Int.

 

 

Expediente Nº 5853

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007780-81.2014.403.6110 - MAISON BERTIN LTDA(SP112411 - LUIZ ROBERTO MEIRELLES

TEIXEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo a conclusão nesta data.Trata-se de ação declaratória cumulada com pedido de repetição de indébito, com

requerimento de antecipação de tutela, ajuizada por MAISON BERTIN LTDA em face da UNIÃO (Fazenda

Nacional), com o objetivo de obter a declaração de inexistência de relação jurídico-tributária que a obrigue ao
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recolhimento da contribuição prevista no inciso IV do artigo 22 da Lei n. 8.212/1991, incluído pela Lei n.

9.876/1999, incidente sobre os valores pagos às sociedades cooperativas que lhe prestam serviços, bem como a

devolução dos valores recolhidos indevidamente.Sustenta que a inconstitucionalidade da indigitada contribuição

foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário - RE n. 595.838-SP, em

regime de repercussão geral.Juntou mídia digital às fls. 37.Apresentou emenda à inicial às fls. 43.É o

relatório.Decido.Inicialmente, acolho a emenda à inicial de fls. 43. Outrossim, não obstante o valor da causa não

exceder a 60 vezes o valor do salário mínimo, na prática o procedimento ordinário mostra-se mais célere que o

sumário, razão pela qual determino a manutenção do rito ordinário.O instituto da antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional pretendida encontra-se disciplinado no art. 273 do Código de Processo Civil, que estabelece as

condições indispensáveis para o seu deferimento.Assim, os requisitos ensejadores da concessão da antecipação de

tutela são: a verossimilhança das alegações amparada em prova inequívoca e o fundado receio de dano irreparável

ou de difícil reparação ou a caracterização de abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório por

parte do réu.Entendo presentes os requisitos necessários à concessão da tutela pleiteada.A questão não comporta

maiores discussões.O Pleno do Supremo Tribunal Federal, na sessão plenária de 23/04/2014, declarou a

inconstitucionalidade do inciso IV do artigo 22 da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 9.876/1999, no

julgamento do Recurso Extraordinário n. 595.838/SP, submetido ao regime de repercussão geral.No julgamento

em tela o STF reconheceu que a instituição da contribuição em tela pela Lei n. 9.876/1999 ofende o princípio da

capacidade contributiva, representa extrapolação da base econômica prevista no art. 195, inciso I, alínea a da

Constituição Federal, bem como configura bitributação e indevida instituição de nova fonte de custeio por meio de

lei ordinária.Por outro lado, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação também está presente, na

medida em que a autora está sujeita ao recolhimento de tributo reputado indevido.Do exposto, DEFIRO O

PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA para determinar a suspensão da exigibilidade do crédito da contribuição

prevista no inciso IV do artigo 22 da Lei n. 8.212/1991, incluído pela Lei n. 9.876/1999, incidente sobre os

valores pagos às sociedades cooperativas de trabalho que prestam serviços à autora.CITE-SE a ré, na forma da

lei.Intime-se. Cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007572-97.2014.403.6110 - CENTER CELL COMERCIO E SERVICOS SOROCABA LTDA X TL-OESTE

COMERCIO E MANUTENCAO DE APARELHOS ELETRO-ELETRONICOS LTDA - EPP(SP308078 -

FELIPPE SARAIVA ANDRADE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-

SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos em decisão.Recebo a conclusão nesta data.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida

liminar, ajuizado por CENTER CELL COMÉRCIO E SERVIÇOS SOROCABA LTDA E TL - OESTE

COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE APARELHOS ELETRO-ELETRÔNICOS LTDA - EPP em face do

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA, com o objetivo de desobrigar as

impetrantes do recolhimento das contribuições previstas no artigo 22 da Lei n. 8.212/1991 incidente sobre as

quantias pagas aos seus empregados a título de adicional (1) de horas extras, (2) noturno, (3) de periculosidade,

(4) de insalubridade, (5) de transferência; (6) aviso prévio indenizado e respectiva parcela correspondente ao 13º

salário.Aduzem, em síntese, que referidas verbas não possuem natureza salarial e, portanto, não podem integrar a

base de cálculo da exação questionada.Pleiteiam a concessão de medida liminar para determinar a suspensão da

exigibilidade dos créditos tributários.Juntaram mídia digital às fls. 25 e documentos às fls. 28/50.Apresentaram

emenda à inicial às fls. 54/55.É o relatório. Decido.Acolho a emenda à inicial de fls. 54/55.Entendo presentes, em

parte, os requisitos necessários à concessão da medida liminar pleiteada, nos termos do art. 7.º, inciso III da Lei n.

12.016/2009.Nos termos do art. 201, parágrafo 11 da Constituição Federal somente os ganhos habituais do

empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e

conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei excluindo, por conseguinte, as verbas que

possuem caráter esporádico ou indenizatório, da tributação na forma do art. 195, inciso I, alínea a da

Constituição.Outrossim, a previsão legal é de que a contribuição social a cargo da empresa incide sobre o total das

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, aqui abrangidas outras remunerações que não salário,

conforme o permissivo delineado no art. 195, I, a da Constituição Federal.O parágrafo 1º do artigo 487 da CLT

estabelece que, rescindido o contrato antes de findo o prazo do aviso, o empregado terá direito ao pagamento do

valor relativo ao salário correspondente àquele período.Dessa forma, o (6) aviso prévio indenizado, não obstante

integre o tempo de serviço para todos os efeitos legais, possui caráter eminentemente indenizatório pela rescisão

do contrato sem o cumprimento do prazo legalmente exigido, não se enquadrando, assim, no conceito de salário-

de-contribuição. A mesma natureza possui a respectiva parcela correspondente ao 13º salário. Por outro lado, tal

situação não se verifica no tocante ao pagamento referente ao adicional de (1) horas extras, pois este configura

valor recebido e creditado em folha de salários e, portanto, não tem caráter indenizatório, visto ser a remuneração

atribuída ao empregado pelo trabalho prestado após a jornada normal com os acréscimos devidos. Enquanto

remuneração, tem nítido caráter salarial.O mesmo ocorre em relação aos adicionais: (2) noturno, (3) de

periculosidade, (4) de insalubridade e (5) de transferência, uma vez que configuram ganhos habituais do
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trabalhador e representam acréscimo salarial, em razão do exercício da atividade laborativa em condições mais

gravosas ao trabalhador. Portanto, são verbas de natureza salarial e, como tal, são creditados em folhas de salários

e passíveis de tributação na forma do art. 22, incisos I e II da Lei nº 8.212/91 e da legislação das contribuições

chamadas parafiscais.Portanto, quanto a essas verbas não verifico a plausibilidade do direito alegado pelas

impetrantes.Por seu turno, o periculum in mora exsurge do fato de que as impetrantes encontram-se na iminência

de recolher tributo reputado indevido.Ante o exposto, presentes, em parte, os requisitos previstos no inciso III do

artigo 7º da Lei n. 12.016/2009, CONCEDO PARCIALMENTE A MEDIDA LIMINAR pleiteada, para

determinar a suspensão da exigibilidade das contribuições previstas no artigo 22, inciso I da Lei n. 8.212/1991

incidentes sobre os valores correspondentes aos pagamentos efetuados aos seus empregados a título de aviso

prévio indenizado e respectiva parcela correspondente ao 13º salário.Oficie-se à autoridade impetrada notificando-

a desta decisão e para que preste suas informações no prazo legal e dê-se ciência ao órgão de representação

judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, inciso II da Lei n. 12.016/2009.Após, dê-se vista

dos autos ao Ministério Público Federal.Intime-se. Cumpra-se.

 

0008025-92.2014.403.6110 - TECSIS TECNOLOGIA E SISTEMAS AVANCADOS S/A(SP132581 -

CLAUDIA VIT DE CARVALHO E SP015759 - RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo a conclusão, nesta data.TECSIS TECNOLOGIA E SISTEMAS AVANÇADOS S/A ajuizou este mandado

de segurança em face do Delegado da Receita Federal do Brasil em Sorocaba com o objetivo de ser reconhecido

seu direito à recomposição das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL com a exclusão do montante equivalente ao

crédito do REINTEGRA - Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas

Exportadoras, no período do 4º trimestre de 2011 ao 4º trimestre de 2013.A fim de melhor discernir o direito

alegado e proporcionar melhor análise da situação fática exposta na inicial, postergo a apreciação do requerimento

de medida liminar para após a vinda das informações da autoridade indigitada coatora.Requisitem-se as

informações, que deverão ser prestadas no prazo de 10 dias.Decorrido o prazo, retornem os autos

conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARARAQUARA 
 

1ª VARA DE ARARAQUARA 

 

*PA 1,0 DRA. DENISE APARECIDA AVELAR

JUÍZA FEDERAL 

Bel. Rogério Peterossi de Andrade Freitas 

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6297

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0012515-98.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI E SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X MARIA CANDIDA DA SILVA

Trata-se de ação de busca e apreensão em que aditada a carta precatória expedida para apreender o bem objeto da

lide e citar a requerida, esta não foi cumprida, pois a parte autora não atendeu a determinação exarada pelo Juízo

Deprecado, conforme certidão de fls. 59.Intimada a se manifestar sobre o prosseguimento do feito, a autora

informa um novo endereço para o cumprimento da diligência. O ato solicitado não foi cumprido porque a autora

não atendeu à determinação do Juízo Deprecado e não porque a ré não foi encontrada nos endereços constantes do

aditamento (fls. 53), que sequer foram diligenciados.Assim, determino o desentranhamento e aditamento da

deprecata de fls. 44/59 para o seu integral cumprimento, rogando aos patronos da autora que cumpram as

determinações do Juízo Deprecado a fim de otimizar a execução dos atos solicitados.

 

0009501-72.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X MARIA APARECIDA CORREA

Nos termos da Portaria n. 08/2011 deste Juízo Federal, fica intimada a requerente a se manifestar sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista a certidão de fls. 51.
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MONITORIA

0005751-72.2007.403.6120 (2007.61.20.005751-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X ADRIANO SAMPAIO MASSEI

X ADRIANO MASSEI

Nos termos da Portaria n. 08/2011 deste Juízo Federal, fica intimada a requerente a se manifestar sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista a certidão de fls.140.

 

0007459-26.2008.403.6120 (2008.61.20.007459-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X DENISE ROMEIRO SILVA

Nos termos da Portaria n. 08/2011 deste Juízo Federal, fica intimada a requerente a se manifestar sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista a certidão de fls.115.

 

0003423-96.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X RENATO FRANCISCO DE OLIVEIRA

Nos termos da Portaria n. 08/2011 deste Juízo Federal, fica intimada a requerente a se manifestar sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista a certidão de fls. 42.

 

0007363-69.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X HEIDER LUIZ TONELLO(SP133970 - MARIO

PAULO DA COSTA) X DENIS MARCELO DE OLIVEIRA X DANIELA CRISTINA CARNEIRO DE

OLIVEIRA(SP196058 - LUCIANO RODRIGO FURCO E SP253664 - LAIANNE LOUISE FURCO) X MARIA

DAS GRACAS SILVA

Nos termos da Portaria n. 08/2011 deste Juízo Federal, fica intimada a requerente a se manifestar sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista a certidão de fls.123, verso.

 

0008983-82.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X PEDRO EMILIO

SENTENÇATrata-se de ação monitória, promovida pela Caixa Econômica Federal - CEF, em face de Pedro

Emilio para cobrança de valores decorrentes de contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para

financiamento de materiais de construção e outros pactos n. 0598.160.0001070-61, firmado em 05/04/2012.

Juntou documentos (fls. 04/10). Custas pagas (fls. 11). Devidamente citado (fls. 25), o requerido não efetuou o

pagamento e nem ofereceu embargos (fls. 26).Pois bem, o requerido não ofereceu embargos para a suspensão da

eficácia do mandado inicial, o que implica a constituição do título executivo judicial.Diante do exposto, JULGO

PROCEDENTE O PEDIDO da autora, reconhecendo-lhe o direito ao crédito de R$ 26.745,07 (fls. 10), apurado

em 14/06/2013, devido pelo requerido, razão pela qual fica convertido o mandado inicial em mandado executivo,

com fundamento no artigo 1.102c, e parágrafos, do Código de Processo Civil.O débito ora reconhecido será

corrigido monetariamente nos termos do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para

financiamento de materiais de construção e outros pactos n. 0598.160.0001070-61, devendo, ainda, incidir juros

legais a contar da citação.Condeno o requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do crédito corrigido. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008985-52.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

LUCAS HENRIQUE DE ALMEIDA

SENTENÇATrata-se de ação monitória, promovida pela Caixa Econômica Federal - CEF, em face de Lucas

Henrique de Almeida para cobrança de valores decorrentes de contrato particular de abertura de crédito à pessoa

física para financiamento de materiais de construção e outros pactos n. 0282.160.0002901-94, firmado em

28/06/2011. Juntou documentos (fls. 04/14). Custas pagas (fls. 15). Devidamente citado (fls. 32), o requerido não

efetuou o pagamento e nem ofereceu embargos (fls. 33).Pois bem, o requerido não ofereceu embargos para a

suspensão da eficácia do mandado inicial, o que implica a constituição do título executivo judicial.Diante do

exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO da autora, reconhecendo-lhe o direito ao crédito de R$ 19.678,36

(fls. 14), apurado em 14/06/2013, devido pelo requerido, razão pela qual fica convertido o mandado inicial em

mandado executivo, com fundamento no artigo 1.102c, e parágrafos, do Código de Processo Civil.O débito ora

reconhecido será corrigido monetariamente nos termos do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física

para financiamento de materiais de construção e outros pactos n. 0282.160.0002901-94, devendo, ainda, incidir

juros legais a contar da citação.Condeno o requerido ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do crédito corrigido. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.
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0014507-60.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X CARLOS HENRIQUE MURAD

SENTENÇATrata-se de ação monitória, promovida pela Caixa Econômica Federal - CEF, em face de Carlos

Henrique Murad para cobrança de valores decorrentes de contrato particular de abertura de crédito à pessoa física

para financiamento de materiais de construção e outros pactos n. 0282.160.0002971-05, firmado em 25/11/2011.

Juntou documentos (fls. 04/13). Custas pagas (fls. 14). Devidamente citado (fls. 18), o requerido não efetuou o

pagamento e nem ofereceu embargos (fls. 19). Às fls. 20 foi designada audiência de conciliação, na qual foi

deliberada a suspensão do processo pelo prazo de 30 dias para composição administrativa (fls. 23). Decorrido tal

prazo, a Caixa Econômica Federal foi intimada a manifestar-se sobre a realização de acordo (fls. 25), tendo

requerido a penhora online, via BACENJUD dos ativos financeiros de titularidade do devedor (fls. 26).Diante da

ausência de notícia de composição extrajudicial, passo a decidir.Pois bem, o requerido não ofereceu embargos

para a suspensão da eficácia do mandado inicial, o que implica a constituição do título executivo judicial.Diante

do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO da autora, reconhecendo-lhe o direito ao crédito de R$

52.414,64 (fls. 13), apurado em 14/06/2013, devido pelo requerido, razão pela qual fica convertido o mandado

inicial em mandado executivo, com fundamento no artigo 1.102c, e parágrafos, do Código de Processo Civil.O

débito ora reconhecido será corrigido monetariamente nos termos do contrato particular de abertura de crédito à

pessoa física para financiamento de materiais de construção e outros pactos n. 0282.160.0002971-05, devendo,

ainda, incidir juros legais a contar da citação.Condeno o requerido ao pagamento das custas processuais e

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do crédito corrigido. Fls. 26: aguarde-se o

trânsito em julgado da sentença ora proferida.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002266-20.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X MARCIO MARMORATO

SENTENÇATrata-se de ação monitória, promovida pela Caixa Econômica Federal - CEF, em face de Marcio

Marmorato para cobrança de valores decorrentes de contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para

financiamento de materiais de construção e outros pactos n. 2992.160.0000822-95, firmado em 21/01/2013.

Juntou documentos (fls. 04/15). Custas pagas (fls. 16). Devidamente citado (fls. 21), o requerido não efetuou o

pagamento e nem ofereceu embargos (fls. 22).Pois bem, o requerido não ofereceu embargos para a suspensão da

eficácia do mandado inicial, o que implica a constituição do título executivo judicial.Diante do exposto, JULGO

PROCEDENTE O PEDIDO da autora, reconhecendo-lhe o direito ao crédito de R$ 34.837,19 (fls. 14), apurado

em 18/02/2014, devido pelo requerido, razão pela qual fica convertido o mandado inicial em mandado executivo,

com fundamento no artigo 1.102c, e parágrafos, do Código de Processo Civil.O débito ora reconhecido será

corrigido monetariamente nos termos do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para

financiamento de materiais de construção e outros pactos n. 2992.160.0000822-95, devendo, ainda, incidir juros

legais a contar da citação.Condeno o requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do crédito corrigido. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0000420-85.2002.403.6120 (2002.61.20.000420-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0006372-79.2001.403.6120 (2001.61.20.006372-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

ANTONIO CARLOS DA M. N. DE OLIVEIRA E SP013995 - ALDO MENDES) X VAMBERTO

NOGUEIRA(SP077517 - JOMARBE CARLOS MARQUES BESERRA E SP076805 - JOAO DE SOUZA)

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Traslade-se cópia da r.

decisão de fls. 101/102, 117/118 , bem como da certidão de fls. 120, para os autos da Ação Sumária n.º 0006372-

79.2001.403.6120 , onde prosseguir-se-á a execução.3. Após, arquivem-se os autos observadas as formalidades

legais Int. Cumpra-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0000948-36.2013.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005976-

63.2005.403.6120 (2005.61.20.005976-1)) CELSO NATALINO FARIAS X REGINA DE SOUZA

FARIAS(SP152418 - MAURICIO JOSE ERCOLE E SP274157 - MURILO CAMOLEZI DE SOUZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI)

Nos termos da Portaria n. 08/2011 deste Juízo Federal, ficam intimados os embargantes da guia de depósito

judicial de fls. 88.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
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0004151-16.2007.403.6120 (2007.61.20.004151-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 773 - MARCELO MAMED

ABDALLA) X CELIA REGINA CARBONE

Trata-se de execução de título executivo extrajudicial, onde requereu a exeqüente a suspensão do feito, ante a

ausência de bens passíveis de penhora, por parte do devedor.Verifico, in casu, a ocorrência da hipótese descrita no

art. 791, III, do Código de Processo Civil, razão pela qual, SUSPENDO o curso da presente demanda, conforme

requerimento da exeqüente.Aguarde-se, em arquivo sobrestado, ulterior provocação da parte interessada. Intime-

se. Cumpra-se. 

 

0006469-69.2007.403.6120 (2007.61.20.006469-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X ALVES

& ALVES ARARAQUARA LTDA - EPP X CATARINA PERPETUA ALVES FARIA X HELENA ALVES DE

MORAIS

Nos termos da Portaria n. 08/2011 deste Juízo Federal, fica intimada a exequente a se manifestar, no prazo de 10

(dez) dias, sobre o prosseguimento do feito.

 

0001903-43.2008.403.6120 (2008.61.20.001903-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X RIO

VERDE MATAO PRODUTOS SIDERURGICOS LTDA EPP X LAERCIO APARECIDO FRANZINI X

MARIA ELISA CIOFFI FRANZINI

Nos termos da Portaria n. 08/2011 deste Juízo Federal, fica intimada a exequente a se manifestar, no prazo de 10

(dez) dias, sobre o prosseguimento do feito.

 

0009594-74.2009.403.6120 (2009.61.20.009594-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X AUTO

POSTO PRIMIANO LTDA(SP185819 - SAMUEL PASQUINI E SP213980 - RICARDO AJONA) X MURILO

CARLOS PRIMIANO(SP213980 - RICARDO AJONA E SP185819 - SAMUEL PASQUINI) X ANTONIO

SERGIO PRIMIANO(SP185819 - SAMUEL PASQUINI E SP213980 - RICARDO AJONA)

Trata-se de execução de título executivo extrajudicial, onde requereu a exeqüente a suspensão do feito, ante a

ausência de bens passíveis de penhora, por parte do devedor.Verifico, in casu, a ocorrência da hipótese descrita no

art. 791, III, do Código de Processo Civil, razão pela qual, SUSPENDO o curso da presente demanda, conforme

requerimento da exeqüente.Aguarde-se, em arquivo sobrestado, ulterior provocação da parte interessada. Intime-

se. Cumpra-se. 

 

0011594-47.2009.403.6120 (2009.61.20.011594-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA

ORTOLAN) X MONTEL-MANUTENCAO INDUSTRIAL LTDA(SP064180 - JOSE ANTONIO DA SILVA) X

SERGIO LUIS CALIXTO X CLAUDIO CANGIANI(SP261890 - DANIEL DOS REIS FREITAS)

Fls. 105: ciência ao Banco Volkswagen S/A, terceiro interessado, das restrições que recaem sobre veículo V/W

EURO WORKER, ano/modelo 2006/2006, placa CZB 0845.Sem prejuízo, considerando que os veículos

indicados pela exequente às fls. 104 não foram constatados e reavaliados, desentranhe-se e adite-se o mandado de

fls. 100/101 para o seu integral cumprimento.Int. Cumpra-se.

 

0002978-49.2010.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA

FIGUEIREDO) X CONFECCOES POLYANNA BABY LTDA-EPP X JOSE ANTONIO DORO X IRLEIDE

BATISTAO DORO

Nos termos da Portaria n. 08/2011 deste Juízo Federal, fica intimada a exequente a se manifestar sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista a certidão de fls. 155.

 

0002665-54.2011.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

HUMM A ! HUMM ! INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA X MARIA GORETH FONSECA

DE MACEDO X CREUZA FONSECA DE MACEDO

Fls. 100: expeça-se nova carta precatória para citação dos executados, nos termos do art. 652 do CPC,

observando-se os endereços de fls. 93/94.Int. Cumpra-se.

 

0011222-93.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X FABIO

NEVES BARBOSA

SENTENÇATrata-se de Execução de Título Extrajudicial movida pela Caixa Econômica Federal - CEF, em face

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2021/2478



de Fabio Neves Barbosa. Juntou documentos (fls. 04/20). Custas pagas (fls. 21).Não houve a oposição de

embargos à execução (fls. 27).Às fls. 29 foi determinada a inserção no Sistema Renajud da restrição de

transferência do veículo informado na certidão de fls. 26, com a finalidade de não ver frustado o pagamento do

débito em cobrança. A exequente requereu a extinção do presente feito, nos termos do artigo 267, inciso VI do

Código de Processo Civil, tendo em vista a solução extraprocessual da lide, com a renegociação da dívida pelo

devedor (fls. 44).Tendo ocorrido a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 795 do mesmo Código. Sem condenação em honorários

advocatícios. Custas pela exequente.Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que acompanham a

inicial, desde que substituídos por cópia, nos moldes do Provimento nº 64, de 28/04/2005, da Corregedoria-Geral

da Justiça Federal da 3ª Região.Após, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0011884-57.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

J. J. REFRIGERACAO LTDA ME X JOAO EDSON MACIEL DOS SANTOS X MARIA LUCIA FERREIRA

DOS SANTOS

Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos (documentos desentranhados e à disposição para retirada

na secretaria).

 

0002840-77.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X M M SEGNINI - EPP X MERCEDES

MARCANTONIO SEGNINI X SILVIO JOSE SEGNINI X RENATO SEGNINI(SP320049 - MILENA MARIA

RODRIGUES E SP350510 - NAIARA MIRANDA CANDIDO)

Nos termos da Portaria n. 08/2011 deste Juízo Federal, fica intimada a exequente a se manifestar, no prazo de 10

(dez) dias, sobre o prosseguimento do feito.

 

0005259-70.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X JOSIANE APARECIDA DOS SANTOS

SENTENÇATrata-se de Execução de Título Extrajudicial movida pela Caixa Econômica Federal - CEF, em face

de Josiane Aparecida dos Santos. Juntou documentos (fls. 04/18). Custas pagas (fls. 19).Não houve a oposição de

embargos à execução (fls. 32).A exequente requereu a extinção do presente feito, nos termos do artigo 267, inciso

VIII do Código de Processo Civil, tendo em vista que houve o pagamento/renegociação da dívida pela devedora

(fls. 39).Tendo ocorrido a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 795 do mesmo Código. Sem condenação em honorários

advocatícios. Custas pela exequente.Após, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0005436-34.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

AOWAR REFRIGERACAO E AR CONDICIONADO LTDA ME X ANA MARIA DOS SANTOS X ANELISE

DE OLIVEIRA DIAS DOS SANTOS

Consultando o sistema INFOJUD verifico não constar DIRPJ da executada Awoar Refrigeração e Ar

Condicionados Ltda Me. Determino a juntada da declaração de imposto de renda do demais executados obtidas,

conforme consulta no sistema INFOJUD.Tramite-se o processo sob segredo de justiça, anotando-se.Dê-se vista ao

exequente para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Cumpra-se. Int.

 

0013534-08.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X 5.6 ESPECIALIZADA EM MOTOS LTDA EPP X MARIA FERNANDA CYRINO GUEDES X

MARIA LUCIA CYRINO DA SILVA GUEDES

Nos termos da Portaria n. 08/2011 deste Juízo Federal, fica intimada a exequente a se manifestar sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista a certidão de fls. 35/36.

 

0007157-84.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ANNA ZULMIRA ORTIZ GANDINI PANEGOSSI

Em caso da diligência restar negativa, manifeste-se a exeqüente, no prazo de 10 (dez) dias, informando o atual

endereço do(a) executado(a). (Certidão de fls.96).

 

0007500-80.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

CIDACAR COMERCIO INDUSTRIA E IMPORTACAO LTDA X MIGUEL CHAIM X HUMBERTO

CARLOS CHAHIM
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Nos termos da Portaria n. 08/2011 deste Juízo Federal, fica intimada a exequente a se manifestar sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista a certidão de fls. 61.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004537-22.2002.403.6120 (2002.61.20.004537-2) - AGROFITO LTDA(SP108429 - MARIO NELSON

RONDON PEREZ JUNIOR E SP152371 - VELSON FIGUEIREDO DE SOUZA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM ARARAQUARA-SP

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Encaminhe-se cópia das

r. decisões de fls. 142/146, 242, 245, 249/259 e da certidão de fls. 261 à autoridade impetrada.3. Após, em nada

sendo requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008735-29.2007.403.6120 (2007.61.20.008735-2) - ANTONIO LUIZ BAPTISTA DO PRADO(SP141366 -

ZAILTON PEREIRA PESCAROLI) X CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL DO INSS EM

ITAPOLIS X SUPERVISORA OPERACIONAL DE BENEFICIOS AG PREVID SOCIAL INSS -

ITAPOLIS(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES

DE OLIVEIRA)

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Encaminhe-se cópia das

r. decisões de fls. 162/169 e da certidão de fls. 172 às autoridades impetradas.3. Após, em nada sendo requerido,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000788-50.2009.403.6120 (2009.61.20.000788-2) - HUSQVARNA DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO

DE PRODUTOS PARA FLORESTA E JARDIM LTDA(SP196793 - HORÁCIO VILLEN NETO E SP220567 -

JOSÉ ROBERTO MARTINEZ DE LIMA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

ARARAQUARA - SP(SP219257 - JOSÉ DEODATO DINIZ FILHO)

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Encaminhe-se cópia das

r. decisões de fls. 398/409, 421/424, 482/483, 484 e da certidão de fls. 486 à autoridade impetrada.3. Apense-se os

autos suplementares, nos termos do parágrafo 3º, do artigo 206 do Provimento COGE Nº 64/2005.4. Sem

prejuízo, manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre os depósitos dos autos suplementares.Intime-

se. Cumpra-se.

 

0007410-43.2012.403.6120 - DERNIVALDO ALVES DA SILVA(SP161329 - HUMBERTO FERRARI NETO)

X GERENTE REGIONAL DE BENEFICIOS DO INSS EM ARARAQUARA - SP X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Encaminhe-se cópia das

r. decisões de fls. 113/115, 125/126, e da certidão de fls. 130 à autoridade impetrada.3. Após, em nada sendo

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0015087-90.2013.403.6120 - KPMG AUDITORES INDEPENDENTES. X FERRAZ DE CAMARGO,

AZEVEDO E MATSUNAGA - ADVOGADOS ASSOCIADOS X KPMG TAX ADVISORS LTDA X KPMG

ASSESSORES TRIBUTARIOS LTDA X KPMG ASSURANCE SERVICES LTDA.(SP157108 - ANTONIO

LUIZ GONÇALVES AZEVEDO LAGE E SP174341 - MARCOS HIDEO MOURA MATSUNAGA E

SP282915 - FELIPE AZEVEDO MAIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

ARARAQUARA - SP X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS -

SEBRAE(SP317487 - BRUNA CORTEGOSO ASSENCIO E SP302648 - KARINA MORICONI) X SERVICO

NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA

LIMA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 436 - GERALDO

JOSE MACEDO DA TRINDADE) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE

OLIVEIRA HESKETH E SP109524 - FERNANDA HESKETH) X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 -

LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1228 - JOSE DEODATO DINIZ

FILHO)

Recebo as apelações e suas razões de fls. 546/557, 560/570, 575/588, 593/612 e de fls. 625/665, no efeito

devolutivo, nos termos do artigo 14, parágrafo terceiro, da Lei 12.016/2009.Vista às partes para

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª. Região

com nossas homenagens, dando-se antes vista ao Ilustre Representante do Ministério Público Federal.Int.

Cumpra-se.

 

0005358-06.2014.403.6120 - CONSTRUMARQUES JAU MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA(SP243583 -
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RICARDO ALBERTO LAZINHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

ARARAQUARA - SP X UNIAO FEDERAL

SENTENÇAI- RELATÓRIOCuida-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, impetrado por

CONSTRUMARQUES JAU MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA em face do DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM ARARAQUARA e UNIÃO FEDERAL, objetivando em síntese, não se sujeitar a

incidência da contribuição previdenciária patronal prevista no artigo 22, incisos I e II da Lei 8212/91, incidentes

sobre valores pagos aos seus empregados sobre verbas consideradas de caráter indenizatório, sob as rubricas; gozo

de férias e adicional de terço constitucional de férias, afastamento por doença ou acidente, salário maternidade,

aviso prévio indenizado e adicional de horas extras. Juntou documentos (fls. 51/64). Custas pagas (fls. 61). A

liminar foi parcialmente deferida às fls. 70/77, para determinar que a autoridade impetrada se abstenha de exigir

da impetrante o pagamento da contribuição previdenciária prevista no artigo 22, inciso I da Lei 8.213/91 referente

as verbas de 1/3 constitucional de férias, aviso prévio indenizado e os quinze primeiros dias de afastamento que

antecedem auxílio-doença. A União Federal interpôs recurso de agravo na forma de instrumento (fls. 83/97). A

autoridade impetrada apresentou informações às fls. 98/111, aduzindo, preliminarmente que a impetrante deixou

de requerer a suspensão e compensação em relação à contribuição previdenciária descontada dos segurados

empregados, incidente sobre as verbas ora questionadas que são retidos e repassados mensalmente, pela

impetrante à Seguridade Social. Ressaltou, ainda, a ilegitimidade passiva do delegado da Delegacia da Receita

Federal em Araraquara, pois a impetrante possui vários estabelecimentos, sendo que o cadastro previdenciário

assumirá como centralizador o estabelecimento matriz constante na base do CNPJ. No mérito, asseverou que

quanto ao auxílio-doença o benefício é devido somente a partir do 16º dia de afastamento do empregado, e é pago

pelo INSS. Relata que os valores pagos pelo empregador nestes quinze dias iniciais o são a título de salário.

Relatou que com relação ao um terço de férias afirmou que as férias gozadas normais integram o salário de

contribuição e consequentemente os seus reflexos. Quanto ao aviso prévio indenizado afirmou que não deixa de

ser uma retribuição ao trabalho, haja vista a presunção de existência de um contrato de trabalho que sujeita,

empregador e empregado, a direitos e obrigações disciplinas na Consolidação das Leis do Trabalho. Assim, sendo,

o aviso prévio indenizatório integra o salário de contribuição. Requereu a denegação da segurança. A União

Federal manifestou-se às fls. 112/130. O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 132/135, abstendo-se

sobre o mérito. O Tribunal Regional Federal da 3ª Região negou seguimento ao agravo de instrumento interposto

pela União Federal (fls. 136/140). Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.II-

FUNDAMENTAÇÃOA presente impetração há de ser julgada parcialmente procedente.Preliminarmente, quanto

à preliminar levantada pela autoridade coatora, de fato, o objeto mediato do presente feito não inclui o

reconhecimento de inexigibilidade da contribuição previdenciária - cota do empregado sobre as verbas indicadas

na inicial justamente porque eles, empregados, são os contribuintes de direito desse percentual do tributo e

possíveis sujeitos processuais legitimados para discutir a legalidade da exigência.Seja como for, enquanto não

houver determinação judicial ou alteração legislativa a cota do empregado deverá incidir sobre os valores pagos a

qualquer título, já que a empresa não tem autorização para deixar de descontar a contribuição do empregado,

calculada sobre o total da remuneração paga ou creditada. Assim, em que pese a situação seja realmente inusitada,

como bem traçada pela autoridade coatora (não considerar os valores de algumas verbas como salário-de-

contribuição para o empregador e deixando incidente para o segurado empregado) este não é o veículo próprio

para discutir o destino da cota do empregado e eventuais reflexos em benefícios previdenciários, embora não

ignore que o custeio da seguridade social, na parte de responsabilidade da empresa (de maior amplitude que a do

empregado), sofrerá decréscimo, justificando o receio e as dúvidas da autoridade coatora.Ressaltou, que embora a

presente ação tenha sido impetrada em favor de sua filial em cumprimento da Instrução Normativa RFB n.

971/2009, considerando que o cadastro previdenciário assumirá como centralizador o estabelecimento matriz

constante na base do CNPJ, devendo, portanto, ter sido requerido no CNPJ eleito pelo contribuinte como matriz.

Afasto referida alegação da autoridade impetrada, pois em se tratando de tributo cujo fato gerador operou-se de

forma individualizada tanto na matriz quanto na filial, não se outorga à matriz legitimidade para demandar,

isoladamente, em juízo em nome das filiais, porque para fins fiscais ambos estabelecimentos são considerados

autônomos.Além disso, no âmbito tributário, os estabelecimentos, matriz e filiais, são considerados como um

contribuinte isolado, com autonomia fiscal e capacidade de contrair, gerar obrigação tributária. Isso significa dizer

que a relação jurídico-tributária, surgida em razão de determinado fato gerador, se estabelece entre o fisco e o

estabelecimento matriz/filial/sucursal no qual ocorreu o aludido fato.Ainda antes de entrar no mérito da pretensão,

registro o que me parece ser um equívoco da impetrante em relação aos benefícios de auxílio-doença e auxílio-

acidente. A discussão acerca da contribuição incidente sobre a remuneração paga nos quinze dias que antecedem a

concessão do benefício diz respeito apenas ao auxílio-doença, cuja concessão pode ser decorrência tanto de uma

doença propriamente dita quanto de um acidente. Já o auxílio-acidente é benefício de natureza exclusivamente

indenizatória, que se presta a ressarcir o segurado em virtude da diminuição da redução da capacidade laborativa,

após a consolidação de lesões advindas de acidente de qualquer natureza. O termo inicial do auxílio-acidente é a

cessação do auxílio-doença, de modo que é completamente estranho à remuneração devida pela empresa aos seus

empregados.Superado o ponto, passo ao exame da matéria de fundo, tomando como ponto de partida um breve
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escorço acerca do campo de incidência da contribuição previdenciária de responsabilidade do empregador que

incide sobre a folha de salários.As contribuições que a impetrante busca afastar são aquelas previstas no art. 22,

incisos I e II da Lei nº 8.212/1991.Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social,

além do disposto no art. 23, é de:I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços,

destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a

forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente

prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato

ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.II - para o financiamento do

benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do

grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das

remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos:

(Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998).a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade

preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; b) 2% (dois por cento) para as empresas em

cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja

atividade preponderante esse risco seja considerado grave. (...) 2º Não integram a remuneração as parcelas de que

trata o 9º do art. 28.A leitura dos incisos I e II do artigo 22 da Lei n. 8.212/1991 evidencia que a contribuição

devida pelo empregador incide sobre o total de remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título,

destinadas à retribuição do trabalho. A matriz constitucional do dispositivo é o art. 195, I, a da CF, que aponta

como fonte de custeio da seguridade social a contribuição devida pelo empregador incidente sobre a folha de

salários e demais rendimentos do trabalho, pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste

serviço, mesmo sem vínculo empregatício.A expressão rendimentos do trabalho, transmudada pelo legislador

infraconstitucional para retribuição do trabalho, deixa evidente que a contribuição somente incidirá sobre verbas

remuneratórias. Logo, fica afastada da base de cálculo da contribuição eventuais verbas indenizatórias.A razão de

ser desta distinção reside no fato de que as verbas indenizatórias não repercutem sobre eventual benefício

previdenciário que o segurado venha a receber. Esta conclusão é reforçada pela relativa correspondência

estabelecida pelo legislador entre os conceitos de retribuição do trabalho e salário-de-contribuição, conforme

visto.De outra parte, o dispositivo indicado no 2º do art. 22, I da Lei nº 8.212/1991 - 9º do art. 28 do mesmo

diploma - elenca verbas que não integram o salário-de-contribuição e também são excluídas da base de cálculo da

contribuição incidente sobre a remuneração do empregado. Eis a redação do dispositivo em comento:Art. 28.

Entende-se por salário-de-contribuição: (...) 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei,

exclusivamente: a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade;b)

as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de

1973;c) a parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do

Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;d) as importâncias recebidas

a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da

remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; e) as importâncias:1.

previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 2. relativas à indenização por

tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço-FGTS; 3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 4. recebidas a título da

indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; 5. recebidas a título de incentivo à

demissão;6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT;7. recebidas a título de

ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário;8. recebidas a título de licença-prêmio

indenizada; 9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a

parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria; g) a ajuda de custo, em parcela única,

recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da

CLT; h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal; i) a

importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da

Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou

creditada de acordo com lei específica; l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de

Assistência ao Servidor Público-PASEP; m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação

fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em

canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de

proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho;n) a importância paga ao empregado a título de

complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da

empresa;o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da

Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965;p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica

relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus

empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; q) o valor relativo à assistência

prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de
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despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares,

desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa;r) o valor correspondente a

vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para

prestação dos respectivos serviços;s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o

reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de

idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas;t) o valor relativo a plano educacional que vise ao

ensino fundamental e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas

pela empresa, desde que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; u) a importância recebida a

título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no

art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos

autorais;x) o valor da multa prevista no 8º do art. 477 da CLT. Pois bem, assentadas essas premissas, passo a

examinar se as verbas indicadas pelo impetrante estão ou não fora da base de cálculo da contribuição

previdenciária devida pelo empregador.Inicio pela remuneração devida nos 15 primeiros dias de afastamento que

antecedem auxílio-doença e também sobre o terço constitucional das férias.Em vários processos que tratavam

dessa mesma matéria (v.g 0002705-36.2010.403.6002 e 0004341-37.2010.403.6002) indeferi a medida liminar em

relação à remuneração paga nos 15 dias que antecedem a concessão do auxílio-doença e sobre o terço

constitucional de férias expondo as seguintes razões:(...)O benefício em questão está previsto no art. 60 da Lei nº

8.213/1991:Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do

afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto

ele permanecer incapaz. 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 (trinta) dias, o

auxílio-doença será devido a contar da data da entrada do requerimento. 2º (Revogado pela Lei n. 9.032/1995). 3o

Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à

empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral. 4º A empresa que dispuser de serviço médico,

próprio ou em convênio, terá a seu cargo o exame médico e o abono das faltas correpondentes ao período referido

no 3º, somente devendo encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência Social quando a incapacidade

ultrapassar 15 (quinze) dias.Vê-se que há disposição expressa de que o pagamento relativo aos primeiros quinze

dias de afastamento do empregado é devido pelo empregador. Todavia, esta regra não transfere à empresa o ônus

de pagar o benefício previdenciário, mas apenas assenta que o evento deflagrador do auxílio-doença é o

afastamento por mais de 15 dias. Vale dizer, antes de 15 dias de afastamento não há que se falar em auxílio-

doença. Por conseguinte, o afastamento nesse caso ocasiona a interrupção e não suspensão do contrato de

trabalho. Colho na lição de SERGIO PINTO MARTINS a distinção entre a interrupção e suspensão do contrato de

trabalho:A suspensão envolve a cessação temporária e total da execução e dos efeitos do contrato de trabalho. Na

interrupção, há a cessação temporária e parcial dos efeitos do contrato de trabalho.Na suspensão o empregado não

trabalha temporariamente, porém nenhum efeito produz em seu contrato de trabalho. São suspensas as obrigações

e os direitos. O contrato de trabalho ainda existe, apenas seus efeitos não são observados. Na interrupção, apesar

de o obreiro não prestar serviços, são produzidos efeitos em seu contrato de trabalho.Assim, ainda que o

empregado não tenha trabalhado efetivamente, a natureza da remuneração nos primeiros quinze dias de

afastamento é de salário e não de benefício previdenciário.Arrematando a questão, trago à colação trecho da lição

de FÁBIO ZAMBITTE IBRAHIM , destacando a arguta crítica do doutrinador ao entendimento jurisprudencial

invocado pela impetrante:Como se observa, o segurado empregado tem seus 15 (quinze) primeiros dias a cargo do

empregador, sendo estes valores, inclusive, considerados como salário-de-contribuição. Este direito não é

extensível aos empregados domésticos, cujos empregadores não têm a responsabilidade destes 15 (quinze)

primeiros dias. Para estes prevalece a regra geral na qual o próprio segurado é que arca com estes dias de

incapacidade. Como se disse, a lei não considera tal interregno como risco social relevante a ser protegido pela

previdência social, a não ser, naturalmente, que a incapacidade ultrapasse os 15 dias, situação na qual o benefício

é pago desde a incapacidade inicial (desde que requerido em 30 dias a incapacidade).De acordo com precedente

do STJ, não seria devida a contribuição previdenciária sobre estes 15 primeiros dias pagos ao empregado pela

empresa, pois tal verba, na visão do Tribunal, não consubstancia contraprestação a trabalho e, portanto, seria

desprovida de natureza salarial (REsp. 1.086.141-RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 16/12/2008,

entre outros). Desconhece o Tribunal que, ao excluir tais parcelas do salário-de-contribuição, o segurado é, em

verdade, o maior prejudicado, pois este interregno não será necessariamente computado como tempo de

contribuição e carência. Ademais, diversas verbas trabalhistas não têm relação direta com a contraprestação do

serviço, como o descanso semanal remunerado, e por isso são afastadas da base-de-cálculo. Excluir tais

incidências também prejudica, ainda que limitadamente, o equilíbrio autuarial do sistema, pois a organização

inicial do sistema foi feita com base na premissa de sua incidência, além de reduzir o futuro benefício que será

concedido ao segurado.Novamente, o que falta aos profissionais do direito é a análise do custeio necessariamente

conjugada com o benefício, além da eterna busca do equilíbrio financeiro e autuarial. Os demais segurados,

incluindo o empregado doméstico, caso solicitem o benefício em 30 (trinta) dias, têm direito ao pagamento a

contar da incapacidade, e não a partir do 16º dia. Este ponto costuma gerar confusão, pois induz a raciocínio

equivocado: o segurado não receberia os 15 (quinze) primeiros dias, já que o benefício só é devido a partir do 16º
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dia.O que acontece é o seguinte: o benefício somente torna-se devido a partir do 16º dia consecutivo de

incapacidade, exceto para o empregado, já que a empresa pagará os 15 (quinze) primeiros dias.Trato agora das

férias e o respectivo terço constitucional.Tais adicionais, a despeito de serem pagos sem a contraprestação de

trabalho, não perdem a natureza remuneratória pois traduzem direito ínsito ao contrato de trabalho. Cabe anotar

que a natureza salarial destas verbas decorre da própria Constituição (art. 7º, XVII).A contribuição patronal só não

incidirá sobre as férias e o adicional quando a fruição for convertida em pecúnia, hipótese em que as parcelas

perdem o caráter remuneratório e assumem a roupagem de indenização. No entanto, neste caso a hipótese de não

incidência da contribuição previdenciária é incontroversa, já que está contemplada de forma expressa no art. 28,

9º, alínea d, da Lei nº 8.212/91, transcrito alhures.Apesar de manter a mesma convicção de antes em relação à

matéria, refletindo melhor sobre o tema entendi necessário reformular o entendimento anteriormente exposto, a

fim de alinhar as conclusões com a jurisprudência pacífica que trata do tema ora em debate.Importante asseverar

que a matéria tratada nos autos cinge-se essencialmente a questões de direito, como, aliás, é comum na seara do

Direito Tributário. Logo, as peculiaridades do caso concreto (se é que o caso concreto apresenta alguma

peculiaridade) são irrelevantes para distinguir este caso de tantos outros que abarcam idêntico pedido e que

serviram de matéria-prima para inúmeros precedentes das instâncias superiores.Logo, tendo em vista a

uniformização do entendimento acerca de vários pontos debatidos neste mandado de segurança, não há sentido em

insistir em posição jurídica isolada ou, na melhor das hipóteses, manifestamente minoritária, defendida por poucos

dentre os muitos que refletiram sobre a matéria.Neste particular, oportuno transcrever contundente comentário do

Ministro Cezar Peluso, extraído das páginas amarelas da revista Veja, edição 2172 de 07 de julho de 2010:Alguns

magistrados simplesmente desconhecem nossas decisões. Ninguém fica vendo TV Justiça o dia todo para saber

como o STF decide. Vou estudar uma forma de fazer com que decisões importantes do Supremo sejam

comunicadas instantaneamente aos juízes do país inteiro. Mas há também uma explicação de natureza

psicanalítica para a questão. Afinal, o que os tribunais superiores representam para os juízes? A autoridade

paterna. Eu sei, eu fui juiz. Pensava: é um absurdo o tribunal decidir desse jeito! Eles estão errados! Não podem

me obrigar a segui-los! Trata-se de um mau entendimento da independência. Mas o mais grave, e no que pouca

gente presta atenção, é que, quando o juiz decide contrariamente ao STF, os que têm bons advogados conseguem

chegar aqui e mudar a situação. Os outros, que não conseguem, acabam tendo uma sorte diferente. Isso se chama,

na prática, iniqüidade. Casos iguais, tratamentos diferentes. Sob o pretexto de resguardar a independência dos

juízes, cria-se injustiça.Cumpre observar que a matéria de que tratam estes autos não foi debatida pelo Supremo

Tribunal Federal e é provável que nunca o seja. No entanto, no âmbito da jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça e do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, está solidificadPor fim, trato do pedido de

compensação, adiantando que o tenho por admissível pela via deste mandado de segurança, uma vez que a

impetrante apresentou prova pré-constituída do recolhimento das contribuições que pretende compensar.Todavia,

a compensação abrangerá apenas as contribuições indevidamente recolhidas nos cinco anos que antecederam o

ajuizamento da ação, bem como eventuais recolhimentos efetuados no curso da lide.Por último, registro que o

exercício da compensação somente poderá ser exercido após o trânsito em julgado da sentença (art. 170-A do

CTN). Conforme esclarece o desembargador federal LEANDRO PAULSEN , Sempre que a compensação é

efetuada com fundamento na invalidade de dispositivo da legislação tributária que estabelece determinada exação

já paga mas entendida como indevida, como, e. g., na inconstitucionalidade da lei instituidora, faz-se necessário

que o contribuinte obtenha o reconhecimento judicial de que a exigência era feita sem suporte válido, de forma a

que se crie a certeza de que realmente pagou tributo indevido e que, portanto, possui crédito oponível ao Fisco,

certeza esta indispensável à realização da compensação, nos termos do art. 170 do CTN. A compensação deverá

ser efetuada sobre contribuições incidentes sobre a folha de salários da impetrante. O valor a ser compensado

deverá ser acrescido de juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de

Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento

indevido até o mês anterior ao da compensação e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que estiver

sendo efetuado o acerto de contas.Tudo somado, a demanda merece julgamento de parcial procedência.III -

DISPOSITIVODiante do exposto, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA, extinguindo o feito com

resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para o fim de assegurar ao impetrante a não incidência das

contribuições previdenciárias previstas no art. 22, incisos I e II da Lei nº 8.212/1991, sobre os valores

correspondentes ao: a) adicional incidente sobre os quinze primeiros dias que antecedem a concessão do auxílio-

doença; b) terço constitucional de férias; e c) aviso prévio indenizado, desde que seja observada a legislação

própria, a qual não prevê sua substituição por dinheiro. Sem condenação em honorários advocatícios.Diante da

sucumbência parcial, a impetrante deverá arcar com metade das custas.Sentença sujeita ao reexame necessário

(art. 14, 1º da Lei nº 12.016/2009).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007358-76.2014.403.6120 - MULTICORPOS ENGENHARIA LTDA(SP202052 - AUGUSTO FAUVEL DE

MORAES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARARAQUARA - SP X FAZENDA

NACIONAL

SENTENÇAI - RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por MULTICORPOS ENGENHARIA LTDA contra o
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DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL e UNIÃO FEDERAL, por meio do qual a impetrante

pretende ordem que lhe permita ... optar entre o melhor modelo tributário em relação a contribuição patronal do

INSS; 2% do valor bruto do faturamento ou 20% sobre a folha de pagamento.Em resumo, a inicial narra que a MP

540/2011, convertida na Lei 12.546/2012, alterou o regime de tributação de alguns ramos de negócios, dentre os

quais o de tecnologia de informação (TI), área de atuação da impetrante. A partir do início dos efeitos da MP, a

cota patronal devida pelas empresas que atuam em determinados setores passou a ter como base de cálculo o

faturamento, em vez da folha de salários.Segundo a impetrante, o objetivo da alteração é a diminuição da carga

tributária de determinados setores da economia, por meio da desoneração da folha de salários. Sucede que no seu

caso a medida acabou tendo consequência inversa: a alteração da base de cálculo intensificou a carga tributária,

em vez de diminuí-la. Assim se dá porque a impetrante não faz uso intensivo de mão de obra empregada, de modo

que o recolhimento da cota patronal tendo por base de cálculo o faturamento é mais oneroso do que se a

contribuição incidisse sobre a folha de salários.A autora argumenta que as empresas de TI são indústrias

automatizadas que não tem relação com o pleno emprego, de modo que a substituição da base de cálculo da

contribuição previdenciária devida pelo empregador prejudica diretamente as empresas que atuam nesse ramo de

negócio. Logo, forçoso concluir que a lei não atingiu a finalidade em relação a esse setor econômico.Não bastasse

isso, a alteração ofendeu o princípio da isonomia estabelecido no art. 150, II da CF, pois a lei tratou de forma igual

empresas que, embora atuando no mesmo setor, se distinguem entre si pelo porte. De acordo com a autora, a

alteração até pode ser benéfica para as grandes empresas do setor, mas seguramente prejudica as microempresas e

empresas de pequeno porte.Salientou que no caso do IRPJ e da CSLL, a legislação autoriza as empresas a optarem

pelo regime de tributação - se pelo lucro real ou lucro presumido, por exemplo - de modo que a mesma mecânica

deve ser oferecida no caso das contribuições sociais, em especial quanto à cota patronal, concedendo-se à empresa

a faculdade de optar pela base de cálculo que lhe seja mais benéfica (faturamento o folha de salários).A liminar foi

indeferida às fls. 87/89. A impetrante interpôs recurso de agravo na forma de instrumento (fls. 92/116). A

autoridade impetrada apresentou informações às fls. 117/127, aduzindo, preliminarmente, a ausência de ato

coator. No mérito, asseverou que estando a contribuição em comento fundamentada no artigo 195, inciso I da

Constituição Federal, não há que se cogitar qualquer inconstitucionalidade formal que possa ser aduzida, uma vez

que plenamente viável a instituição do tributo por meio de lei ordinária. Ressaltou, ainda, a desnecessidade de lei

complementar para sua instituição. Requereu a denegação da segurança. A União Federal manifestou-se às fls.

131/145. O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 147/148, abstendo-se sobre o mérito. Os autos vieram

conclusos para prolação de sentença. II- FUNDAMENTAÇÃOInicialmente afasto a preliminar arguida pela

autoridade impetrada, pois a situação fática a ensejar a prática de ato abusivo ou ilegal, ou seu justo receito,

configura o caráter preventivo da impetração do writ, não havendo que se falar, portanto, em inexistência de ato

coator.Passo à análise do mérito. Tomo como ponto de partida os fundamentos expostos na decisão que indeferiu

a liminar (fls. 87/89), os quais adoto como razão de decidir:Indo direto ao que interessa, anoto que a irresignação

da impetrante tem por alvo a Lei 12.546/2011, na parte em que determina que empresas que exploram

determinados ramos de negócio (dentre estes os setores de tecnologia da informação - TI e tecnologia da

informação e comunicação - TIC) devem recolher dois por cento do valor da receita bruta, excluídas as vendas

canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em substituição às contribuições previstas no art. 22, I

(incidente sobre a folha de pagamento) e III (incidente sobre a remuneração paga aos contribuintes individuais).

Essa lei decorre da conversão da MP 540/2011; em sua redação original, a medida provisória estabelecia que a

substituição da base de cálculo e alíquota da cota patronal para as empresas de TI e TIC vigoraria até 31/12/2012;

entretanto, sucessivas MPs alteraram o termo final dos efeitos da norma que substituiu as contribuições previstas

nos incisos II e III do art. 22 da Lei 8.212/1991, até que a MP 651/2014 tornou definitiva a alteração.Segundo a

impetrante, a norma não atinge sua finalidade, ao menos não em relação a sua realidade, bem como ofende o

princípio da isonomia, pois confere tratamento uniforme a todo um ramo de negócio, colocando no mesmo balaio

empresas de grande porte e empreendimento bem mais modestos, grupo no qual a autora diz se incluir. Argumenta

que o desvirtuamento da norma é patente: a partir da alteração trazida pela MP 540/2011, a carga tributária da

empresa aumentou, pois esta passou a recolher a título de contribuição social devida pelo empregador um

montante maior do que costumava pagar quando a cota patronal era recolhida com base na folha de salários; - vejo

que, de fato, esse efeito está demonstrado pelos documentos que acompanham a inicial, bem como pelo ilustrativo

esquema apresentado à fl. 8.Contudo, tal circunstância não permite tachar a norma de inválida - seja porque não

atinge sua finalidade, seja porque ofende ao princípio da isonomia - ainda mais no esquema de nulidade seletiva

proposto pela impetrante, segundo o qual a norma não surtirá efeitos apenas quando resultar em aumento do valor

devido pela empresa a título das contribuições previstas no art. 22, I e III da Lei 8.212/1991. A tese até poderia ser

aceita se o objetivo da lei questionada fosse unicamente a desoneração da folha de pagamento dos setores

abrangidos pela alteração, mas não é isso que ocorre. Na verdade, a desoneração mira em dois alvos: de um lado,

aumentar a competividade das empresas que atuam nas áreas abrangidas pela alteração; de outro, incentivar a

formalização de vínculos de emprego diretos, em substituição à onda de terceirização de mão-de-obra que se

verifica em diversos setores da economia, notadamente nas áreas abrangidas pela alteração legislativa (TI, TIC,

indústrias moveleiras, de confecções e de artefatos de couro).A propósito disso, colho da exposição de motivos da
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MP 540/2011 as justificativas para a modificação da forma de recolhimento da contribuição questionada pela

impetrante:(..)18. Além das medidas expostas, propõe-se substituir pela receita bruta a remuneração paga aos

segurados empregados, avulsos e contribuintes individuais contratados, como base de cálculo da contribuição

previdenciária devida pelas empresas que atuem nos setores contemplados.19. Nos últimos anos, em virtude da

busca pela redução do custo da mão de obra, as empresas passaram a substituir os seus funcionários empregados

pela prestação de serviços realizada por empresas subcontratadas ou terceirizadas. Muitas vezes, as empresas

subcontratadas são compostas por uma única pessoa, evidenciando que se trata apenas de uma máscara para

afastar a relação de trabalho. 20. Em virtude dessa nova relação contratual, os trabalhadores ficam sem os direitos

sociais do trabalho (férias, 13º salário, seguro desemprego, hora extra, etc.), pois se trata de uma relação jurídica

entre iguais (empresa-empresa) e não entre trabalhador e empresa. Essa prática deixa os trabalhadores sem

qualquer proteção social e permite que as empresas reduzam os gastos com encargos sociais.21. Apesar da

melhora do cenário econômico após a crise de 2008/2009, as empresas que prestam serviços de tecnologia da

informação - TI e tecnologia da informação e comunicação - TIC, bem como as indústrias moveleiras, de

confecções e de artefatos de couro têm enfrentado maiores dificuldades em retomar seu nível de atividade. Nesse

contexto, a medida proposta favorece a recuperação do setor, bem como incentiva a implantação e a modernização

de empresas com redução dos custos de produção.22. A importância e a urgência da medida são facilmente

percebidas em razão do planejamento tributário nocivo que tem ocorrido mediante a constituição de pessoas

jurídicas de fachada com o único objetivo de reduzir a carga tributária, prática que tem conduzido a uma crescente

precarização das relações de trabalho; bem como, em razão do risco de estagnação na produção industrial e na

prestação de serviços nos setores contemplados.Por aí se vê que a norma não deve ser vista simplesmente como

um pacote de bondades, com o único objetivo de, por meio da renúncia fiscal, dar novo fôlego às empresas que

atuam nos setores abrangidos pela alteração. É certo que este é um dos objetivos da norma, mas não o único: ao

lado disso, pretende-se incentivar a formalização do trabalho assalariado de um batalhão de trabalhadores que

atuam quase que na informalidade, pelos desvãos do fenômeno da terceirização.Evidentemente que, por se tratar

de norma que tem por destinatários setores da economia, o impacto da alteração não será uniforme para todas as

empresas. Aquelas que utilizam de forma intensiva a mão-de-obra assalariada sentirão um impacto positivo; já as

que apresentam faturamento elevado obtido à custa de poucos funcionários (mesmo que não lancem mão de

terceirizados) poderão experimentar um aumento na carga tributária. Isso, todavia, decorre unicamente do caráter

abstrato e genérico da lei.Dessa forma, mesmo que comprovado que na realidade da empresa a medida teve por

consequência o aumento da carga tributária, sem qualquer reflexo no número de empregados com registro em

CTPS (porque a autora não utiliza mão-de-obra terceirizada, mas apenas funcionários registrados, por exemplo),

ainda assim não há que se falar em ofensa ao princípio da isonomia.Penso hoje como pensava ontem, reforçada

minha convicção pelos argumentos expostos nas informações da autoridade impetrada e na manifestação da

Fazenda Nacional, de modo que não há outro caminho que não a denegação da segurança.III-

DISPOSITIVODiante do exposto, DENEGO A SEGURANÇA, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos

termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil.Sem honorários. Custas pela impetrante.Oficie-se ao

Desembargador Federal Relator do agravo noticiado nos autos, dando-lhe ciência da prolação da sentença.

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005763-96.2001.403.6120 (2001.61.20.005763-1) - NIWTON GIMENEZ(SP018181 - VALENTIM

APARECIDO DA CUNHA E SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. ANTONIO CARLOS DA MATTA N. OLIVEIRA E Proc. ALDO

MENDES E Proc. LAERCIO PEREIRA) X NIWTON GIMENEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Intime-se a advogada Dra. Cristiane Aguiar da Cunha Beltrame, OAB/SP n. 103.039, através do Diário Eletrônico

da Justiça Federal, para que no prazo de 10 (dez) dias, proceda ao levantamento do depósito de fl. 138,

comunicando a este Juízo.Após, comprovado o saque, arquivem-se os autos por sobrestamento, aguardando-se o

pagamento do ofício precatório expedido.Int. Cumpra-se.

 

0002144-80.2009.403.6120 (2009.61.20.002144-1) - METALBRAS METALURGICA BRASILIENSE

LTDA(SP166108 - MARIDEISE ZANIM) X UNIAO FEDERAL(SP219257 - JOSÉ DEODATO DINIZ FILHO)

X UNIAO FEDERAL X METALBRAS METALURGICA BRASILIENSE LTDA(SP094934 - ROBERTO

CESAR AFONSO MOTA)

Nos termos da Portaria n. 08/2011 deste Juízo Federal, fica intimada a exequente a se manifestar, no prazo de 10

(dez) dias, sobre o prosseguimento do feito.

 

0008150-06.2009.403.6120 (2009.61.20.008150-4) - JOSE LORIVAL TANGERINO(SP236835 - JOSÉ

LORIVAL TANGERINO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1148 - MARIA SALETE DE CASTRO RODRIGUES
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FAYAO) X JOSE LORIVAL TANGERINO X UNIAO FEDERAL

Aguarde-se em arquivo, por sobrestamento, o pagamento do(s) ofício(s) precatório(s) expedido(s). Int. Cumpra-

se.

 

0001623-04.2010.403.6120 (2010.61.20.001623-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI) X ANTONIO APARECIDO PALHARES(SP129732 - WEBERT JOSE PINTO DE S E SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO APARECIDO PALHARES

Nos termos da portaria 08/2011 deste Juízo, fica intimada a parte autora a se manifestar sobre o prosseguimento

do feito no prazo de 10 (dez) dias.

 

0005105-23.2011.403.6120 - IRENE APARECIDA DONADONI LEVADA(SP103039 - CRISTIANE AGUIAR

DA CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO

MONTEZUMA HERBSTER) X IRENE APARECIDA DONADONI LEVADA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a advogada Dra. Cristiane Aguiar da Cunha Beltrame, OAB/SP n. 103.039, através do Diário Eletrônico

da Justiça Federal, para que no prazo de 10 (dez) dias, proceda ao levantamento do depósito de fl. 151,

comunicando a este Juízo.Após, comprovado o saque, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Int.

Cumpra-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0002096-48.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X ALEXANDRE LEOGNANO

SENTENÇATrata-se de ação de reintegração de posse proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

em face de ALEXANDRE LEOGNANO. Juntou documentos (fls. 05/17). Custas pagas (fls. 18). O requerido foi

citado (fls. 28).Houve a realização de audiência de justificação, oportunidade em que foi suspenso o feito pelo

prazo de 10 dias em face da possibilidade de acordo extrajudicial (fls. 29). A Caixa Econômica Federal

manifestou-se às fls. 34 requerendo a extinção do presente feito, com fundamento no artigo 267, inciso VI do

Código de Processo Civil, tendo em vista o pagamento/renegociação da dívida. Diante do exposto, considerando

não remanescer interesse de agir, JULGO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO, nos termos do artigo 267, inciso VIII

do Código de Processo Civil, homologando a desistência. Descabe condenação em honorários advocatícios.

Custas já pagas (fls. 18). Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que acompanham a inicial, desde

que substituídos por cópia, nos moldes do Provimento nº 64, de 28/04/2005, da Corregedoria-Geral da Justiça

Federal da 3ª Região.Após o trânsito em julgado, ao arquivo, observando-se as formalidades de praxe. Publique-

se. Registre-se. Intime-se.

 

0005535-67.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X ANTONIO RODRIGO DE OLIVEIRA

PIRES

SENTENÇATrata-se de ação de reintegração de posse proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

em face de ANTONIO RODRIGO DE OLIVEIRA PIRES. Juntou documentos (fls. 05/17). Custas pagas (fls. 18).

Às fls. 21 foi designada audiência de justificação. O requerido foi citado às fls. 23. A liminar de reintegração de

posse foi deferida às fls. 27. Certidão do Oficial de Justiça (fls. 36), informando que o requerido apresentou

comprovantes de pagamento (fls. 34/35). A Caixa Econômica Federal manifestou-se às fls. 37 requerendo a

extinção do presente feito, com fundamento no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil, tendo em vista

o pagamento/renegociação da dívida. Diante do exposto, considerando não remanescer interesse de agir, JULGO

EXTINTA A PRESENTE AÇÃO, nos termos do artigo 267, inciso VIII do Código de Processo Civil,

homologando a desistência. Descabe condenação em honorários advocatícios. Custas já pagas (fls. 18). Defiro o

pedido de desentranhamento dos documentos que acompanham a inicial, desde que substituídos por cópia, nos

moldes do Provimento nº 64, de 28/04/2005, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região.Após o

trânsito em julgado, ao arquivo, observando-se as formalidades de praxe. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 6340

 

EXECUCAO DA PENA

0008217-29.2013.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2351 - DANIELA GOZZO DE
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OLIVEIRA) X LUCILENE FIGUEIRA(SP243456 - FABIO HENRIQUE MARCONATO)

Fls. 91/92: Defiro a prorrogação pleiteada, devendo a sentenciada retornar a prestação de serviços à comunidade

quando receber liberação médica.Tendo em vista a manifestação ministerial de fls. 99/101, oficie-se à Central de

Penas Alternativas solicitando informações sobre as atividades desempenhadas pela sentenciada na Prefeitura

Municipal enquanto reeducanda, bem como sobre o controle de frequência e como é feita a supervisão da

prestação de serviços.Intimem-se.Cumpra-se.

 

0012116-98.2014.403.6120 - JUSTICA PUBLICA X APARECIDO DONIZETE ARMENINI(SP027450 -

GILBERTO BARRETA)

Tendo em vista que o condenado Aparecido Donizete Armenini reside na cidade Matão-SP e, considerando o

disposto no artigo 7º da Resolução n. 113/2010 do Conselho Nacional da Justiça, DETERMINO a imediata

remessa da presente execução penal à Comarca de Matão-SP, dando-se baixa na distribuição, com as devidas

anotações.Intime-se o defensor.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Cumpra-se.

 

0012117-83.2014.403.6120 - JUSTICA PUBLICA X AMARILDO LUIS ROCHA(SP143306 - KATIA

CRISTINA NOGUEIRA GAVIOLLI)

Tendo em vista que o condenado Amarildo Luis Rocha reside na cidade Taquaritinga-SP e, considerando o

disposto no artigo 7º da Resolução n. 113/2010 do Conselho Nacional da Justiça, DETERMINO a imediata

remessa da presente execução penal à Comarca de Taquaritinga-SP, dando-se baixa na distribuição, com as

devidas anotações.Intime-se a defensora.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Cumpra-se.

 

INQUERITO POLICIAL

0011348-75.2014.403.6120 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM ARARAQUARA-SP X ALAN

DAGUANO FAILLA(SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE) X ANTONIO DA CRUZ FAUSTINO

NETO(SP253642 - GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI) X JOSIVAN SEBASTIAO DA SILVA(SP253642 -

GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI)

O presente inquérito policial foi instaurado a partir de prisão em flagrante delito de Alan Daguano Failla, Antonio

da Cruz Faustino Neto e Josivan Sebastião da Silva pela Polícia Civil de Araraquara-SP, os quais estariam se

valendo de documentação falsa para obter financiamentos perante instituições financeiras para compra de

veículos, enquadrando-se assim no tipo penal descrito no artigo 19 da Lei 7.492/1986.O Ministério Público

Federal requereu às fls. 149/152 a remessa dos autos para uma das Varas Federais Criminais de São Paulo

especializadas em crimes contra o sistema financeiro, para análise dos fatos.É o breve relatório.DECIDO.Trata-se

de crime praticado contra o sistema financeiro nacional cuja ação penal, segundo o artigo 26 da Lei nº 7.492/86, é

de competência da Justiça Federal.Porém, com a criação no ano de 2004, de Varas Federais Criminais de São

Paulo/SP Especializadas em crimes contra o sistema financeiro nacional e os crimes de lavagem ou ocultação de

bens, direitos e valores, a competência para o processamento e julgamento das ações penais passou a ser daqueles

Juízos.Desta forma, consoante o disposto no artigo 74 do Código de Processo Penal, a competência para processar

o julgar o feito é de uma das Varas Federais Criminais de São Paulo-SP especializadas em crimes contra o sistema

financeiro e lavagem de dinheiro.Assim sendo, DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar o

presente feito, e determino a remessa destes autos para uma das Varas Federais Criminais de São Paulo-SP

especializadas em crimes contra o sistema financeiro e lavagem de dinheiro.Remetam-se estes autos.Dê-se ciência

ao M.P.F..Intimem-se.Cumpra-se.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008083-07.2010.403.6120 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2351 - DANIELA GOZZO DE OLIVEIRA) X JOEL

MORONI X JOSE ELIA TAVARES RANZANI(SP208128 - MANOEL RODRIGUES LOURENÇO FILHO)

Fica intimada a defesa dos réus Joel Moroni e José Elias Tavares Ranzani, a apresentar memoriais, no prazo de 05

(cinco) dias.

 

0010163-07.2011.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X

GUSTAVO AFONSO IANELLI(SP232472 - JOSÉ LUIZ PASSOS)

Tendo em vista a solicitação de fls. 165, designo o dia 10 de março de 2015, às 15:00 horas para a realização da

inquirição da testemunha Onei de Barros Junior através do sistema de videoconferência.Providencie a secretaria a

comunicação ao setor de videoconferências do Tribunal Regional Federal da 3ª Região dos dados necessários para

a realização da videoconferência.Encaminhe-se cópia deste despacho à 3ª Vara Federal de Sorocaba, para servir

de informação nos autos da carta precatória 0006065-04.2014.403.6110 e para a intimação da testemunha

supramencionada.Comunique-se o setor administrativo deste Fórum.Dê-se ciência ao Ministério Público

Federal.Intimem-se o réu e seu defensor.Cumpra-se.
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0004353-17.2012.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1566 - MARCOS ANGELO

GRIMONE) X FLAVIO TEIXEIRA CINTRA(SP143102 - DOMINGOS PINEIRO)

Considerando que a defesa do acusado apresentou alegações finais antecipadamente, intime-se o defensor para

que ratifique as alegações finais apresentadas (fls. 465/468) a fim de evitar a inversão da ordem processual, dentro

do prazo de 05 (cinco) dias.Cumpra-se.

 

0000015-20.2013.403.6102 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1133 - ADRIANA DA SILVA

FERNANDES) X ADILSON LUCAS DA SILVA(SP097886 - JOSE ROBERTO COLOMBO E SP331419 -

JOSIANE ROBERTA SALA COLOMBO)

Nos termos da Portaria nº 08/2011, fica intimada a defesa do acusado Adilson Lucas da Silva a apresentar

alegações finais, no prazo legal.

 

0006921-69.2013.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2351 - DANIELA GOZZO DE

OLIVEIRA) X SERGIO LUIS CALIXTO(SP141510 - GESIEL DE SOUZA RODRIGUES) X CLAUDIO

CANGIANI(SP141510 - GESIEL DE SOUZA RODRIGUES)

Apresente a defesa as alegações finais no prazo legal.

 

0007750-50.2013.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2351 - DANIELA GOZZO DE

OLIVEIRA) X ALAN AUGUSTO MENDES(SP197828 - LUCIANO VASCONCELOS DE PÁDUA) X CESAR

APARECIDO FIDELIS DE ALMEIDA(SP287846 - GEISA APARECIDA CILIÃO CRIPPA)

Fls. 225/227 e 257/258: As matérias alegadas nas defesas preliminares dos acusados são afetas ao mérito da

pretensão punitiva, não comportando julgamento antecipado, pois dependem, para sua aferição, de dilação

probatória. Não verifico, neste momento processual, a ocorrência de causa excludente da ilicitude do fato ou da

culpabilidade dos acusados, bem como a presença de causas extintivas da punibilidade, estando, portanto, ausente

qualquer das hipóteses elencadas no artigo 397 do Código de Processo Penal (absolvição sumária). Depreque-se à

Comarca de Taquaritinga-SP a inquirição das testemunhas de acusação, bem como o interrogatório do acusado

Cesar Aparecido Fidelis de Almeida.Com a designação de audiência na Comarca de Taquaritinga-SP, depreque-se

à Subseção Judiciária de Campinas-SP o interrogatório do acusado Alan Augusto Mendes.Intimem-se os

defensores.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Cumpra-se. 

 

0001264-15.2014.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X RANGEL HENRIQUE VELOZO DE

FARIAS(SP173274 - ALESSANDRA MONTEIRO SITA) X CHEYENNE APARECIDA BATISTA(SP251610 -

JOSE ROBERTO NUNES JUNIOR) X CLEYTON MORAIS DA SILVA(SP086931 - IVANIL DE MARINS) X

THAIS MIRA ALVES(SP097726 - JOSE LUIZ MARTINS COELHO) X JEFFERSON BORGES DA

SILVA(SP097726 - JOSE LUIZ MARTINS COELHO)

Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal (fls. 173/177) em face de Rangel Henrique Velozo

de Farias, Cheyenne Aparecida Batista, Cleyton Morais da Silva, Thais Mira Alves e Jefferson Borges da Silva,

atribuindo-lhes a prática dos delitos descritos nos artigos 288, 289, caput e, 289, parágrafo 1º, todos do Código

Penal.A denúncia preenche os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, pois dela consta a exposição

do fato criminoso com todas as suas circunstâncias, a qualificação dos acusados e a classificação provisória do

delito. Analisando a peça acusatória em cotejo com o que consta dos autos, observo haver justa causa para a

persecução penal, já que vem embasada em provas da existência de fatos que constituem crime em tese e indícios

da autoria, a justificar o oferecimento da denúncia. Presentes os pressupostos processuais e as condições da

ação.Ausentes quaisquer das hipóteses de rejeição previstas no artigo 395 do Código de Processo Penal.Pelo

exposto, RECEBO a denúncia de fls. 173/177, oferecida em desfavor de RANGEL HENRIQUE VELOZO DE

FARIAS, CHEYENNE APARECIDA BATISTA, CLEYTON MORAIS DA SILVA, THAIS MIRA ALVES e

JEFFERSON BORGES DA SILVA.Citem-se os acusados e intime-os para, no prazo de 10 (dez) dias,

apresentarem resposta escrita à acusação, na qual devem se manifestar sobre a reparação dos danos causados pela

infração, cujo valor mínimo pode ser fixado em eventual sentença condenatória (artigos 396 e 387, inciso IV,

ambos do Código de Processo Penal).Intime-se o acusado de que, em atenção ao princípio da economia processual

que deve reger toda a Administração Pública, para os próximos atos processuais, será intimado por meio de seu

defensor (constituído ou dativo).Advirtam-se os acusados que na resposta escrita:1) poderão argüir preliminares e

alegarem tudo que interessa à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e

arrolar testemunhas;2) eventual exceção deve ser pleiteada e processada em apartado (artigo 95 e seguintes do

Código de Processo Penal);3) não sendo apresentada a resposta no prazo legal, ou se os acusada não constituírem

defensor, ser-lhes-ão nomeados dativos (artigo 396-A, do Código de Processo Penal);4) deverão informar ao

juízo, a partir de então, qualquer mudança de endereço, para fins de adequada intimação e comunicação

oficial.Ademais, sendo arroladas testemunhas, a defesa deverá esclarecer a necessidade de oitiva das pessoas
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indicadas, de quem se trata e se têm conhecimento dos fatos narrados na denúncia, observando que, poderá

substituir o depoimento das testemunhas meramente abonatórias e sem conhecimento dos fatos narrados na inicial,

por declarações escritas, juntadas até a data da audiência de instrução e julgamento.Cumpra a Secretaria o

disposto na Resolução CNJ nº 112/2010, apondo no índice dos autos as informações de que trata o seu artigo 2º

(controle do prazo prescricional).Requisitem-se os antecedentes penais e as certidões eventualmente

conseqüentes.Remetam-se os autos ao SEDI para alteração da classe processual (ação penal), bem como para que

expeça certidão de distribuição em nome dos acusados.Caso o acusados não sejam encontrados no endereço

constante da denúncia, dê-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação, sem prejuízo de outras

diligências a serem realizadas pela Secretaria por meio de buscas nos sistemas disponibilizados para tal

finalidade.Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 6342

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007941-66.2011.403.6120 - OSWALDO ANTONIO DA SILVA(SP096924 - MARCOS CESAR GARRIDO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista a decisão proferido nos autos do Agravo de Instrumento n. 0006247-55.2012.403.0000/SP,

determino o prosseguimento do feito.Concedo ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos

termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 1.060/50.Cite-se a CEF para resposta. Na hipótese de ocorrência do

disposto do artigo 319, do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares

apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo

para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0003953-03.2012.403.6120 - INSTITUTO CENTRO-OESTE PAULISTA DE LASER LTDA(SP252157 -

RAFAEL DE PAULA BORGES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1228 - JOSE DEODATO DINIZ FILHO)

Converto o julgamento em diligência.Intime-se a requerida a comprovar, no prazo de 10 (dez) dias, eventual

desfecho do processo n. 18208.138939/2011-46, conforme noticiado às fls. 431, que estava no aguardo de

disponibilização, para janeiro de 2014, de aplicativo que permitirá proceder a correções no processo e à imputação

de pagamentos realizados pelos contribuintes fora da sistemática própria do parcelamento. Ressaltou a Receita

Federal que, no caso do presente feito, a imputação dos depósitos judiciais transformados em pagamento

definitivo. Com a resposta, vista a parte autora.Na sequência, voltem os autos conclusos para sentença.Intimem-

se. 

 

0003976-46.2012.403.6120 - SERGIO AUGUSTO GOULART(SP205619 - LEANDRO TOSHIO BORGES

YOSHIMOCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO

MONTEZUMA HERBSTER)

(...) dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pelo autor.Int.

 

0008407-26.2012.403.6120 - APARECIDO DONIZETE MARCOLINO(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS

VIEIRA E SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Manifestem-se as partes no prazo individual e sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pelo autor, sobre o laudo

técnico apresentado pelo Sr. Perito Judicial às fls. 247/273.Verificando-se ser a perícia técnica realizada por Perito

especializado, em razão da complexidade, faço uso da concessão posta no Artigo 3º, 1º, da Resolução n.º

305/2014 - CJF, para arbitrar os honorários periciais no valor de R$ 700,00 (setecentos reais). Oficie-se,

solicitando o pagamento.Após, se em termos, venham os autos conclusos para sentença.Cumpra-se. Int.

 

0005462-32.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI) X CONSTRUTORA E ENGENHARIA MODULUS LTDA(SP129732 - WEBERT JOSE PINTO DE

S E SILVA)

A ré CONSTRUTORA E ENGENHARIA MODULUS LTDA apresentou embargos de declaração contra a

decisão de fls. 200, alegando que o julgado foi omisso em relação ao pedido alternativo de deferimento do

recolhimento das custas e demais despesas processuais somente ao término do presente feito.Vieram os autos

conclusos.Os embargos de declaração circunscrevem-se à superação de omissões, obscuridades ou contradições

na decisão (art. 535 do CPC). Omissa é a decisão que deixa de apreciar ponto sobre o qual deveria pronunciar-

se.No presente caso, conheço dos embargos na forma do artigo 535, inciso II do Código de Processo Civil, e

acolho-os, por entender que, realmente, houve omissão na decisão, ao deixar de apreciar o pedido alternativo, em
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que o réu requereu o deferimento do recolhimento das custas e demais despesas processuais somente ao término

do feito. Assim, retifico a decisão para que o parágrafo a seguir seja a ela integrado:Com relação ao pedido

alternativo de recolhimento das custas e demais despesas processuais ao final do feito, indefiro, por falta de

amparo legal.Publique-se. Intimem-se. 

 

0007179-79.2013.403.6120 - EDMILSON SANTOS CONCEICAO(SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA

HERBSTER)

Fls. 241/244: Tendo em vista a manifestação da parte autora, designo perícia para prova de exposição a agentes

nocivos nas atividades descritas na inicial. Nomeio perito do juízo o senhor JOÃO BARBOSA, engenheiro

especializado em segurança do trabalho, CREA/SP 5060113717. Consigno o prazo de 30 (trinta) dias para a

entrega do laudo pericial, a contar da realização da perícia. Deverá o autor, no prazo de 10 (dez) dias, indicar as

empresa onde a atividade especial foi prestada ou, se já inativa, empresa paradigma, declinando endereço e os

agentes agressivos presentes no ambiente de trabalho.Intimem-se as partes para, querendo, indicar assistente

técnico e ao autor para apresentar quesitos, no mesmo prazo, ficando previamente estabelecidos os quesitos

constantes da Portaria Conjunta n. 01/2012.Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela (Res.

558/2007, CJF). Após a entrega do laudo e decorrido o prazo para impugnação, requisite-se pagamento, nos

termos do artigo 3º da resolução supracitada.Juntado o laudo, dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de dez

dias.Providencie a secretaria as intimações e comunicações necessárias.Int. Cumpra-se.

 

0008519-58.2013.403.6120 - EDNA APARECIDA SANACATO DE OLIVEIRA X LUIS GUILHERME DE

OLIVEIRA(SP099566 - MARIA LUCIA DELFINA DUARTE SACILOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER) X FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP081821 - THELMA CRISTINA A DO V SA MOREIRA)

Nos termos da Portaria nº 08/2011, ficam as partes intimadas para que, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias,

iniciando-se pelos autores, manifestem-se sobre a Carta Precatória nº 152/2014, juntada aos autos às fls. 370/391.

 

0009230-63.2013.403.6120 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2660 - ALBERTO

CHAMELETE NETO) X ANTONIOSI TECNOLOGIA AGROINDUSTRIAL LTDA(SP079441 - ENIVALDO

APARECIDO DE PIETRE)

Nos termos da Portaria nº 08/2011, ficam as partes intimadas para que, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias,

iniciando-se pela parte autora, manifestem-se sobre a Carta Precatória nº 70/2014, juntada aos autos às fls.

530/570.

 

0015511-35.2013.403.6120 - LINCOLN WINTER DA SILVA(SP223237 - WILTON FERNANDES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Manifestem-se as partes no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pelo autor, sobre o laudo médico de

fls. 245/254.Outrossim, arbitro os honorários do Sr. Perito médico no valor máximo, nos termos da Resolução n.º

305/2014 - CJF e tabela II . Após a última manifestação das partes sobre o laudo, oficie-se solicitando o

pagamento.Após, se em termos, tornem os autos conclusos para sentença.Cumpra-se. Int. 

 

0001128-18.2014.403.6120 - ELI RIBEIRO(SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Afasto a preliminar arguida pelo INSS quanto ao valor da causa, tendo em vista a manifestação da parte autora de

fls. 68/69, demonstrando o cálculo do valor atribuído.Outrossim, intimem-se as partes para que, no prazo de 10

(dez) dias, especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, sob pena de preclusão e

julgamento antecipado da lide. Int. 

 

0001560-37.2014.403.6120 - DILSON SERAFIM(SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Fls. 110: Indefiro o pedido de expedição de ofícios específicos às empresas, bem como a produção de prova

técnica pericial, uma vez que cabe à parte autora trazer aos autos os documentos que comprovem a alegada

atividade especial exercida pelo autor nos períodos mencionados na petição inicial.Outrossim, indefiro o pedido

de requisição de processo administrativo referente ao NB 42/145.321.303-9, tendo em vista o CD encartado aos

autos às fls. 54, contendo cópia digitalizada do referido documento.Sem prejuízo, concedo à parte autora o prazo

de 10 (dez) dias para a juntada de novos documentos.Após a juntada, vista ao INSS pelo prazo de 05 (cinco)

dias.Em seguida, se em termos, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença.Int. Cumpra-se.
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0003525-50.2014.403.6120 - PEDRO DE FRANCISCO(SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a manifestação de fls. 81/98, tratando-se de pedidos diversos, afasto a prevenção em relação ao

processo nº 0005407-52.2011.403.6120, apontado no Termo de Prevenção Global de fls. 69.Cite-se o INSS para

resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de Processo Civil, tornem os autos

conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo

de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. Intime-se. Cumpra-se.

 

0004140-40.2014.403.6120 - EDINALDO JOSE PEREIRA LIRA(SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Fls. 92/96: Indefiro o pedido de produção de prova pericial, uma vez que cabe à parte autora trazer aos autos os

documentos que comprovem a alegada atividade especial exercida pelo autor nos períodos mencionados na

petição inicial.Outrossim, tendo em vista os documentos de fls. 20/22, indefiro o pedido de produção de prova

testemunhal, uma vez que desnecessária ao deslinde do feito.Concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para a

juntada de novos documentos.Após a juntada, vista ao INSS pelo prazo de 05 (cinco) dias.Em seguida, se em

termos, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0004924-17.2014.403.6120 - JOAO DONIZETTI TAGLIALATELA(SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA

CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista os documentos juntados às fls. 113/127, reconheço a existência de coisa julgada parcial e extingo

o processo quanto aos períodos de 29/06/1980 a 21/09/1981, 12/09/1983 a 23/11/1983, 19/11/1990 a 18/12/1991,

15/01/1992 a 28/02/1994, 01/03/1994 a 15/09/1994, 04/10/1994 a 21/12/1999, 26/01/2000 a 31/12/2003 e

31/01/2004 a 20/06/2006, uma vez que já foram objeto do Mandado de Segurança nº 0004713-83.2011.403.6120,

que tramitou perante o Juízo da 2ª Vara Federal de Araraquara, devendo o presente feito prosseguir apenas quanto

ao período compreendido entre 01/07/2006 a 10/08/2010.Cite-se o INSS para resposta. Na hipótese de ocorrência

do disposto do artigo 319, do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares

apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo

para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0005177-05.2014.403.6120 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 712 - ISADORA

RUPOLO KOSHIBA) X EGLATINA RIBEIRO DA SILVA BARBOSA(SP182290 - RODNEI RODRIGUES) X

MARIA CONCEICAO DE ANNUNZIO(SP318986 - JACIARA DE OLIVEIRA E SP152874 - BIANCA

CAVICHIONI DE OLIVEIRA)

Concedo às rés os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º

1.060/50.Outrossim, concedo ao INSS o prazo de 10 (dez) dias para que traga aos autos cópia da petição inicial e

certidão de objeto e pé do processo n. 4000372-53.2013.826.0347, em trâmite na 1ª Vara Cível da Comarca de

Matão/SP.Após, com a juntada, tornem os autos conclusos para a apreciação do pedido de suspensão do presente

feito.Int. 

 

0005723-60.2014.403.6120 - RICARDO FRANCISCO DE ARAUJO(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 117/121: Indefiro o pedido de produção de prova pericial, uma vez que cabe à parte autora trazer aos autos os

documentos que comprovem a alegada atividade especial exercida pelo autor nos períodos mencionados na

petição inicial.Concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para a juntada de novos documentos.Após a juntada,

vista ao INSS pelo prazo de 05 (cinco) dias.Em seguida, se em termos, tornem os autos conclusos para a prolação

de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0006620-88.2014.403.6120 - RAUL JUVENCIO MONTOURO(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA

HERBSTER)

Fls. 88/92: Indefiro o pedido de produção de prova pericial, uma vez que cabe à parte autora trazer aos autos os

documentos que comprovem a alegada atividade especial exercida pelo autor nos períodos mencionados na

petição inicial.Concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para a juntada de novos documentos.Após a juntada,

vista ao INSS pelo prazo de 05 (cinco) dias.Em seguida, se em termos, tornem os autos conclusos para a prolação

de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0006958-62.2014.403.6120 - ARIVALDO SOARES SANTOS(SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)
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Fls. 90/91: Defiro o pedido. Concedo à parte autora o prazo adicional de 30 (trinta) dias para a juntada aos autos

de novos documentos.Após a juntada, vista ao INSS, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Em seguida, se em termos,

venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0007359-61.2014.403.6120 - DENILSON JOSE DA COSTA(SP201369 - DANIELA APARECIDA ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Fls. 112/113: Indefiro o pedido de produção de prova pericial, uma vez que cabe à parte autora trazer aos autos os

documentos que comprovem a alegada atividade especial exercida pelo autor nos períodos mencionados na

petição inicial.Concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para a juntada de novos documentos.Após a juntada,

vista ao INSS pelo prazo de 05 (cinco) dias.Em seguida, se em termos, tornem os autos conclusos para a prolação

de sentença.Int. Cumpra-se.

 

0007431-48.2014.403.6120 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 712 - ISADORA

RUPOLO KOSHIBA) X INDIANARA DE FATIMA DE SOUZA MEIRELES(SP265574 - ANDREIA ALVES)

Nos termos da Portaria nº 08/2011, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias, ressaltando-se ainda que, havendo interesse na produção de prova pericial, devem as partes

apresentar seus quesitos e assistente técnico.

 

0007767-52.2014.403.6120 - LUIZ ARTIOLI NETO(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Nos termos da Portaria nº 08/2011, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias, ressaltando-se ainda que, havendo interesse na produção de prova pericial, devem as partes

apresentar seus quesitos e assistente técnico.

 

0007769-22.2014.403.6120 - ROBERTO NEI DE OLIVEIRA(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA

HERBSTER)

Nos termos da Portaria nº 08/2011, ciência às partes da juntada aos autos do laudo técnico de fls. 84/92 (Raizen

Energia S/A).Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de

10 (dez) dias, ressaltando-se ainda que, havendo interesse na produção de prova pericial, devem as partes

apresentar seus quesitos e assistente técnico.

 

0008268-06.2014.403.6120 - REGINALDO RIGOTO GIOVANI(SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA

CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO

MONTEZUMA HERBSTER)

Nos termos da Portaria nº 08/2011, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias, ressaltando-se ainda que, havendo interesse na produção de prova pericial, devem as partes

apresentar seus quesitos e assistente técnico.

 

0008458-66.2014.403.6120 - APARECIDO BEZERRA PAIVA(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA

HERBSTER)

Nos termos da Portaria nº 08/2011, ciência às partes da juntada aos autos do laudo técnico de fls. 56/72

(Marchesan Implementos e Máquinas Agrícolas TATU).Sem prejuízo, fica facultado ao autor a apresentação de

outras provas justificando sua pertinência ou apresentar alegações finais. Por último, vista ao INSS, pelo prazo de

10 dias, para especificar provas justificando sua pertinência ou apresentar alegações finais.

 

0009083-03.2014.403.6120 - WANDERLEY PEREIRA GALVAO(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, designo e nomeio como perito do Juízo o

Dr. AMILTON EDUARDO DE SÁ, médico clínico geral, para a realização da perícia em 29/04/2015 às 13h00m,

no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade

de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, com respostas aos quesitos

constantes da Portaria Conjunta nº 01/2012.Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o)

autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de

levar consigo exames e resultados médicos que possua.Advirto a parte autora que a ausência ao exame pericial

deverá ser justificado a este Juízo nos 10 (dez) dias posteriores à data designada, sob pena de, no silêncio,

considerar-se preclusa a produção de tal prova.Int. Cumpra-se.
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0009323-89.2014.403.6120 - JORGE MARTINS(SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Fls. 79: Indefiro o pedido de prova testemunhal, de expedição de ofício às empresas, bem como a produção de

prova técnica pericial, uma vez que cabe à parte autora trazer aos autos os documentos que comprovem a alegada

atividade especial exercida pelo autor nos períodos mencionados na petição inicial.Outrossim, oficie-se ao INSS,

para que, no prazo de 10 (dez) dias, traga aos autos cópia do Procedimento Administrativo referente ao NB

42/163.044.357-0, em razão de nele constarem elementos necessários para exame da pertinência do pedido

inicial.Sem prejuízo, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para a juntada de novos documentos.Int.

Cumpra-se.

 

0009325-59.2014.403.6120 - JOSE CASARIM(SP101902 - JOAO BATISTA FAVERO PIZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Nos termos da Portaria nº 08/2011, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no

prazo de 10 (dez) dias, ressaltando-se ainda que, havendo interesse na produção de prova pericial, devem as partes

apresentar seus quesitos e assistente técnico.

 

0009723-06.2014.403.6120 - LUIZ CARLOS MARCONDES(SP110472 - RENATO APARECIDO CALDAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X UNIAO FEDERAL(Proc. 773 - MARCELO MAMED

ABDALLA)

Fls. 95/96: Homologo a desistência do pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita,

conforme requerido.Int. 

 

0010652-39.2014.403.6120 - GESSICA AUGUSTO(SP327112 - MARCOS ROBERTO DIAS DE LIMA) X

ASSOCIACAO SAO BENTO DE ENSINO(SP129732 - WEBERT JOSE PINTO DE S E SILVA)

Trata-se de ação movida por Géssica Augusto contra a Associação São Bento de Ensino, por meio da qual a

autora busca compelir a ré a validar e encaminhar à instituição financeira os documentos necessários para a

concessão de financiamento estudantil (FIES). Inicialmente a ação tramitou na 1ª Vara da Comarca de

Araraquara; todavia, atendendo a requerimento da autora, o Juiz que conduzia o feito até então declinou da

competência para a Justiça Federal. A decisão que determinou a remessa dos autos anotou que ... a requerida, ao

analisar os pressupostos de admissibilidade da autora ao programa educacional aqui tratado, pratica ato no

exercício de função pública federal delegada, razão pela qual se deve reconhecer a incompetência absoluta deste

Juízo, remetendo-se os autos a uma das Varas da Justiça Federal de Araraquara, com as cautelas de praxe.É a

síntese do necessário.Em que pesem os argumentos expostos na decisão que declinou da competência, penso que

o feito deve ser processado perante a Justiça Estadual. É que nos termos do art. 109, I da CF, a competência da

Justiça Federal define-se pela natureza das pessoas que integram o processo (ratione personae). Dessa forma a

competência da Justiça Federal pressupõe o envolvimento direto de um dos entes arrolados no dispositivo

mencionado (a União, entidades autárquicas ou empresa pública federal), como parte, assistente ou oponente; - ou

seja, não é suficiente o envolvimento indireto, por exemplo, decorrente de delegação de atribuição pública, como

se passa no caso dos autos. Dessa forma, tendo em vista que nenhum dos entes mencionados no art. 109, I da

Constituição figura na ação como parte, assistente ou oponente, a Justiça Federal não é competente para o

feito.Considerando que a decisão das fls. 365-366 afirma de forma conclusiva que a competência para dirimir a

causa recai sobre a Justiça Federal - tese rechaçada nesta decisão - resta a este julgador suscitar o conflito de

competência ao Superior Tribunal de Justiça.Assim, oficie-se ao Presidente do Superior Tribunal de Justiça nos

termos dos arts. 105, I, d da Constituição Federal e 118 do CPC. O ofício deverá ser instruído com cópia integral

dos autos.Intimem-se as partes.Oficie-se ao Juiz de Direito da 1ª Vara desta Comarca comunicando o teor desta

decisão.Após, aguarde-se deliberação do relator do conflito de competência, mantendo os autos sobrestados em

Secretaria.

 

0010653-24.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ELIAS

APARECIDO ALANE - ME(SP192669 - VALNIR BATISTA DE SOUZA)

(...) intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0010844-69.2014.403.6120 - CREMILDA DOS SANTOS RODRIGUES(SP187950 - CASSIO ALVES

LONGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a manifestação retro, desconstituo o perito judicial anteriormente nomeado e designo e nomeio

como perito do Juízo o Dr. MARCELLO TEIXEIRA CASTIGLIA, médico ortopedista, para a realização de

perícia em 27/01/2015 às 12h15m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales
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Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do

laudo conclusivo, com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2012.Intimem-se as partes,

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização

da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Advirto a

parte autora que a ausência ao exame pericial deverá ser justificado a este Juízo nos 10 (dez) dias posteriores à

data designada, sob pena de, no silêncio, considerar-se preclusa a produção de tal prova.Int. Cumpra-se.

 

0011459-59.2014.403.6120 - MARCOS AURELIO BARONI(SP165459 - GISLENE ANDRÉIA VIEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei

n.º 1.060/50. Cite-se a CEF para resposta.Após a vinda da contestação, tendo em vista a r. decisão proferida pelo

Superior Tribunal de Justiça, que estendeu a suspensão da tramitação das ações referentes à correção do FGTS à

todas as instâncias da Justiça comum, estadual e federal, inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas

Turmas ou Colégios Recursais, aguarde-se em Secretaria o julgamento final do Recurso Especial nº

1.381.683/PE.Int.

 

0011621-54.2014.403.6120 - JOAO ROBERTO LAVEZZO(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação que tramita pelo rito ordinário, ajuizada por João Roberto Lavezzo em face do Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, em que objetiva a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria especial. Na

inicial a parte autora pede para que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Aduz, em síntese, que em

26/05/2014 requereu administrativamente o benefício de aposentadoria (NB 167.768.368-3), que lhe foi negado,

tendo em vista que o INSS não computou como especial o interregno de 06/03/1997 a 31/05/1998, de 01/06/1998

a 31/08/2000, de 01/09/2000 a 30/04/2011, de 01/05/2011 a 26/05/2014 (Baldan Implementos Agricolas S/A).

Assevera que, somando referido período de trabalho com aqueles já reconhecidos como especiais pelo INSS,

perfaz um total de 28 anos, 09 meses e 10 dias de atividade insalubre, fazendo jus à aposentadoria especial. Juntou

documentos (fls. 23/49). O extrato do Sistema CNIS/Plenus foi acostado às fls. 52/56.Decido. Consoante

determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo

prova inequívoca, o juízo se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável

ou de difícil reparação. Pretende o autor a percepção de aposentadoria especial. Para tanto, acostou aos autos

cópia do procedimento administrativo gravado em mídia eletrônica (fls. 49), entre outros documentos. Desse

modo, em que pese a existência de vínculos empregatícios constantes do extrato do Sistema CNIS (fls. 52/56),

comprovando o labor, que poderão ser computados para a concessão do benefício de aposentadoria, pretende o

autor, ainda, o reconhecimento de atividade especial. E, neste aspecto, verifica-se que em análise administrativa o

INSS reconheceu apenas alguns períodos de trabalho em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física do

autor (fls. 36).Assim, considerando que nem todos os interregnos de trabalho indicados pelo autor em sua inicial

podem ser enquadrados como especial por presunção legal, exigindo a comprovação da exposição a agentes

nocivos no desempenho da atividade laborativa, não verifico a existência de prova inequívoca nos autos, até o

momento, para que possa ser concedida a tutela antecipada.Nesse sentido cita-se o seguinte julgado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. - Existindo prova inequívoca que

convença o juiz da verossimilhança da alegação, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial devem ser

antecipados. Contudo, não é o que se verifica no caso em tela.- Em se tratando de reconhecimento de atividades

laborativas exercidas sob exposição a agentes insalubres, imprescindíveis a formação do contraditório e a dilação

probatória, visando a análise mais apurada dos fundamentos do pedido. - Não se pode subtrair, da defesa, a

oportunidade de demonstrar eventual inexistência de exposição a agentes agressivos ou neutralização de seus

efeitos. - Para reconhecimento de tempo de serviço rural imprescindível, ao menos, início de prova material,

sendo impossível a concessão da medida apenas com a documentação trazida aos autos. - Agravo de instrumento a

que nega provimento.(AI 00362592820074030000, DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA

CAZERTA, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 2 DATA:12/05/2009 PÁGINA: 493

..FONTE_REPUBLICACAO:.) (g.n.)Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, quando a fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Concedo ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos

moldes da Lei nº 1.060/50.Cite-se o requerido para resposta. Sem prejuízo, oficie-se às empresas constantes na

inicial para que, no prazo de 10 (dez) dias, encaminhe a este Juízo cópia dos laudos técnico-periciais existentes,

referentes aos períodos em que o autor laborou no estabelecimento citado e pretende o reconhecimento da

especialidade. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos

conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo

de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. Intimem-se. Cumpra-

se. 
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0011623-24.2014.403.6120 - LUIS CARLOS DA SILVA(SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei nº

1.060/1950.Outrossim, considerando a implantação de Juizado Especial Federal nesta Subseção, com competência

absoluta para processar e julgar causas de até 60 (sessenta) salários-mínimos, demonstre a parte autora, no prazo

de 10 (dez) dias, o cálculo do valor atribuído à causa, discriminando as parcelas vencidas e 12 prestações

vincendas.Int. Cumpra-se.

 

0011624-09.2014.403.6120 - CLAUDIO PALASIO MACHADO(SP142170 - JOSE DARIO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei nº

1.060/1950.Outrossim, considerando a implantação de Juizado Especial Federal nesta Subseção, com competência

absoluta para processar e julgar causas de até 60 (sessenta) salários-mínimos, demonstre a parte autora, no prazo

de 10 (dez) dias, o cálculo do valor atribuído à causa, discriminando as parcelas vencidas e 12 prestações

vincendas.Int. Cumpra-se.

 

0011792-11.2014.403.6120 - AGROSANO LTDA - ME X CLEIA MARA MUCIO SANO(SP096924 -

MARCOS CESAR GARRIDO) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP

Recolha a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o valor relativo às custas iniciais, junto a CEF, de acordo com

o disposto nos artigos 223 a 228 do Provimento COGE Nº 64/ 2005 (custas iniciais no importe de 1% do valor da

causa, devendo 50% deste valor ser recolhido com a propositura da ação) e do anexo I, item a da tabela de custas

da Resolução 426/2011 do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sob pena de

cancelamento da distribuição.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0011795-63.2014.403.6120 - ARIOVALDO FERRAZ(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação que tramita pelo rito ordinário, ajuizada por Ariovaldo Ferraz em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, em que objetiva a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria especial, além de

danos morais. Na inicial a parte autora pede para que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Aduz, em síntese,

que em 15/09/2014 requereu administrativamente o benefício de aposentadoria (NB 169.283.145-0), que lhe foi

negado, tendo em vista que o INSS não computou como especial o interregno de 01/04/1981 a 10/07/1983, de

03/04/1995 a 20/11/1997 (Arapel Industria e Comercio de Artefatos de Papel Ltda) e de 11/12/1998 a 15/09/2014

(Kambe Industria e Comercio de Embalagens Ltda EPP). Assevera que, somando referido período de trabalho

com aqueles já reconhecidos como especiais pelo INSS, perfaz um total de 32 anos. 05 meses e 02 dias de

atividade insalubre, fazendo jus à aposentadoria especial. Juntou documentos (fls. 26/50). O extrato do Sistema

CNIS/Plenus foi acostado às fls. 53.Decido. Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é

possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o juízo se convença da

verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Pretende o autor a

percepção de aposentadoria especial. Para tanto, acostou aos autos cópia do procedimento administrativo gravado

em mídia eletrônica (fls. 50), entre outros documentos. Desse modo, em que pese a existência de vínculos

empregatícios constantes do extrato do Sistema CNIS (fls. 53), comprovando o labor, que poderão ser computados

para a concessão do benefício de aposentadoria, pretende o autor, ainda, o reconhecimento de atividade especial.

E, neste aspecto, verifica-se que em análise administrativa o INSS reconheceu apenas alguns períodos de trabalho

em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física do autor (fls. 38).Assim, considerando que nem todos os

interregnos de trabalho indicados pelo autor em sua inicial podem ser enquadrados como especial por presunção

legal, exigindo a comprovação da exposição a agentes nocivos no desempenho da atividade laborativa, não

verifico a existência de prova inequívoca nos autos, até o momento, para que possa ser concedida a tutela

antecipada.Nesse sentido cita-se o seguinte julgado: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS. - Existindo prova inequívoca que convença o juiz da verossimilhança da alegação, os efeitos da

tutela pretendida no pedido inicial devem ser antecipados. Contudo, não é o que se verifica no caso em tela.- Em

se tratando de reconhecimento de atividades laborativas exercidas sob exposição a agentes insalubres,

imprescindíveis a formação do contraditório e a dilação probatória, visando a análise mais apurada dos

fundamentos do pedido. - Não se pode subtrair, da defesa, a oportunidade de demonstrar eventual inexistência de

exposição a agentes agressivos ou neutralização de seus efeitos. - Para reconhecimento de tempo de serviço rural

imprescindível, ao menos, início de prova material, sendo impossível a concessão da medida apenas com a

documentação trazida aos autos. - Agravo de instrumento a que nega provimento.(AI 00362592820074030000,

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 2
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DATA:12/05/2009 PÁGINA: 493 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) (g.n.)Por outro lado, inexiste óbice legal para

futura reanálise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, quando a fase probatória estiver concluída.Diante

do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Concedo ao autor os benefícios da

Assistência Judiciária Gratuita, nos moldes da Lei nº 1.060/50.Cite-se o requerido para resposta. Sem prejuízo,

oficie-se às empresas constantes na inicial para que, no prazo de 10 (dez) dias, encaminhe a este Juízo cópia dos

laudos técnico-periciais existentes, referentes aos períodos em que o autor laborou no estabelecimento citado e

pretende o reconhecimento da especialidade. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte

autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para

deliberação. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0011796-48.2014.403.6120 - ADAO APARECIDO BENTO(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação que tramita pelo rito ordinário, ajuizada por Adão Aparecido Bento em face do Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, em que objetiva a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria especial, além

de danos morais. Na inicial a parte autora pede para que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Aduz, em

síntese, que em 20/05/2014 requereu administrativamente o benefício de aposentadoria (NB 167.266.425-7), que

lhe foi negado, tendo em vista que o INSS não computou como especial o interregno de 01/04/1988 a 10/01/1990,

de 13/08/1990 a 31/08/1993 e de 01/12/1993 a 27/08/1996 (A.F. Santos & CIA Ltda ME), de 22/01/1990 a

13/08/1990 (DHM Instrumentação Ltda), de 01/03/1997 a 01/11/2000 (DHM Automação Ltda ME) e de

01/11/2000 a 31/03/2005 (DHM Service Ltda - EPP). Assevera que, somando referido período de trabalho com

aqueles já reconhecidos como especiais pelo INSS, perfaz um total de 25 anos e 07 dias de atividade insalubre,

fazendo jus à aposentadoria especial. Juntou documentos (fls. 26/64). O extrato do Sistema CNIS/Plenus foi

acostado às fls. 67/68.Decido. Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar

os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o juízo se convença da verossimilhança da alegação e

haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Pretende o autor a percepção de aposentadoria

especial. Para tanto, acostou aos autos cópia do procedimento administrativo gravado em mídia eletrônica (fls.

64), entre outros documentos. Desse modo, em que pese a existência de vínculos empregatícios constantes do

extrato do Sistema CNIS (fls. 67/68), comprovando o labor, que poderão ser computados para a concessão do

benefício de aposentadoria, pretende o autor, ainda, o reconhecimento de atividade especial. E, neste aspecto,

verifica-se que em análise administrativa o INSS reconheceu apenas alguns períodos de trabalho em condições

prejudiciais à saúde ou à integridade física do autor (fls. 52).Assim, considerando que nem todos os interregnos de

trabalho indicados pelo autor em sua inicial podem ser enquadrados como especial por presunção legal, exigindo a

comprovação da exposição a agentes nocivos no desempenho da atividade laborativa, não verifico a existência de

prova inequívoca nos autos, até o momento, para que possa ser concedida a tutela antecipada.Nesse sentido cita-se

o seguinte julgado: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. - Existindo

prova inequívoca que convença o juiz da verossimilhança da alegação, os efeitos da tutela pretendida no pedido

inicial devem ser antecipados. Contudo, não é o que se verifica no caso em tela.- Em se tratando de

reconhecimento de atividades laborativas exercidas sob exposição a agentes insalubres, imprescindíveis a

formação do contraditório e a dilação probatória, visando a análise mais apurada dos fundamentos do pedido. -

Não se pode subtrair, da defesa, a oportunidade de demonstrar eventual inexistência de exposição a agentes

agressivos ou neutralização de seus efeitos. - Para reconhecimento de tempo de serviço rural imprescindível, ao

menos, início de prova material, sendo impossível a concessão da medida apenas com a documentação trazida aos

autos. - Agravo de instrumento a que nega provimento.(AI 00362592820074030000, DESEMBARGADORA

FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 2 DATA:12/05/2009

PÁGINA: 493 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) (g.n.)Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, quando a fase probatória estiver concluída.Diante do exposto,

indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Concedo ao autor os benefícios da Assistência

Judiciária Gratuita, nos moldes da Lei nº 1.060/50.Cite-se o requerido para resposta. Sem prejuízo, oficie-se às

empresas constantes na inicial para que, no prazo de 10 (dez) dias, encaminhe a este Juízo cópia dos laudos

técnico-periciais existentes, referentes aos períodos em que o autor laborou no estabelecimento citado e pretende o

reconhecimento da especialidade. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo

Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a

manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para

deliberação. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0011799-03.2014.403.6120 - LUIZ CARLOS FUNARI(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E SP237957 -

ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por Luiz Carlos Funari, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em que
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objetiva em tutela antecipada o cancelamento dos descontos no seu benefício previdenciário de aposentadoria por

invalidez (NB n. 505.628.054-9), referente ao auxílio-doença (NB n. 110.962.601-8), ou a redução do percentual

de desconto para 10%. Aduz, em síntese, que em dezembro de 2011 teve iniciado o desconto em seu benefício de

aposentadoria por invalidez n. 505.628.054-9, de um débito com o requerido de recebimento de benefício

erroneamente no período de 04/03/1998 a 31/05/2001, calculado em R$ 89.078,45. Juntou documentos (fls.

07/18). É o relatório. Decido. Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar

os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o juízo se convença da verossimilhança da alegação e

haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Ao que consta dos autos, o INSS após a avaliação

do artigo 11 da Lei 10.666/2003, identificou indícios de irregularidade que consiste na não comprovação pelo

Hospital Psiquiátrico Pinel da emissão do relatório médico apresentado na perícia médica inicial realizado neste

Instituto e quanto à não comprovação de vínculo ininterrupto com a empresa Rami Montagens Industriais S/C

Ltda para o período de 24/07/1989 a 19/06/1997..Detectada a irregularidade, o INSS passou a lhe cobrar os

valores pagos indevidamente.Em tal circunstância, não há como caracterizar os atos de cobrança dos valores

recebidos a maior como ilegais ou abusivos, ao menos quando se analisa os fatos em regime de cognição sumária,

próprio do exame das tutelas cautelares pedidas.Em primeiro lugar porque o autor, de fato, recebeu valores que

não lhe pertenciam. Nesses casos, tanto faz que esses pagamentos indevidos decorram de erro administrativo,

tampouco que a verba seja de natureza alimentar. Aliás, veja-se que se nunca tivessem sido pagos, o fato de ser

verba alimentar não faria qualquer diferença.Em segundo porque há dispositivo legal que expressamente

determina a devolução (art. 115 da Lei 8.213/1991), embora o dever de restituir o que se recebeu de forma

indevida independa de expressa previsão legal, sendo decorrência lógica e necessária dos deveres impostos a

todos os membros de uma sociedade.Não há, como base nos elementos apresentados unilateralmente pelo autor,

como afastar a ocorrência de evento que interrompeu ou suspendeu a marcha da prescrição.Tudo somado, não

vislumbro, por ora, a existência de fundamento relevante a ensejar o deferimento da tutela antecipada. Por outro

lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, quando a fase

probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Concedo à

parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei n.

1.060/50.Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte

autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para

deliberação. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0012120-38.2014.403.6120 - SILMA TOBIAS GOMES(SP268908 - EDMUNDO MARCIO DE PAIVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º, da Lei nº

1.060/50. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, emende a petição inicial, trazendo cópias da

petição inicial e dos julgados proferidos nos autos do processo sob nº 0002165-56.2014.403.6322, que tramitou

perante o Juizado Especial Federal de Araraquara/SP, para afastamento da possibilidade de prevenção apontada no

Termo de Prevenção Global de fls. 54.Após, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0012137-74.2014.403.6120 - SIRLENE FERREIRA(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E SP237957 -

ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃOTrata-se de ação proposta por Sirlene Ferreira em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

em que objetiva a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença e posterior conversão em

aposentadoria por invalidez. Na inicial, a parte autora pede que lhe seja concedida a antecipação dos efeitos da

tutela.Afirma estar incapacitada para o trabalho, em face de ser portadora de eletromiográfico compatível com

polineuropatia sensitivo-motora, desmielinizante e axonal, crônica, simétrica; lesão de túnel do carpo; diabetes

mellitus insulino-dependente (CID E10); Síndrome do túnel do carpo (compressão do nervo mediano no pinho)

bilateral, de caráter mielínico, sendo de grave intensidade e com moderada perda axonal associada bilateralmente;

mononeuropatias dos membros superiores (CID G56), polineuropatia em doenças classificadas em outra parte

(CID G63) tendo já realizado cirurgia no punho esquerdo em 2010 e no punho direito em 2012 (fls. 03).

Apresentou quesitos (fls. 08/09). Juntou documentos (fls. 10/48). Os extratos do Sistema CNIS/Plenus foram

acostados às fls. 51/53.Decido. Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível

antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da

alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Verifico que a autor possui 55 anos de

idade (fls. 12) e, conforme informações presentes na consulta ao sistema previdenciário (fls. 51/53), registra duas

inscrições junto ao INSS. A primeira de nº 1.167.543.101-3, pela qual se constata a concessão administrativa de

três benefícios por incapacidade (auxílio-doença nº 504.087.799-0, 504.212.639-9 e 534.075.529-7), sendo o

último compreendido no lapso de 19/01/2009 a 25/11/2011, além de recolhimentos efetuados na qualidade de

contribuinte individual - empregado doméstico e desempregado - para os períodos de: 12/2002 a 04/2003, 11/2003

a 05/2004, 07/2008 a 01/2009. A segunda inscrição de nº 1.203.341.265-4 noticia diversos vínculos profissionais,
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sendo o último cadastrado com a empresa Companhia Brasileira de Distribuição, no período de 18/11/2005 a

15/02/2006, além de recolhimentos efetuados na qualidade contribuinte individual (sem atividade cadastrada) nos

lapsos temporais de 01/2006, 08/2011 a 02/2013 e de 10/2013 a 11/2014. Ademais, há registro de outros

benefícios por incapacidade concedidos (NB 068.285.349-6, 025.194.263-5, 118.184.100-0). Para comprovação

da alegada inaptidão, acostou aos autos atestado e exames médicos (fls. 42/48). Assim, referidos documentos

informam sobre as enfermidades que acometem a autora, contudo não trazem notícia da atual incapacidade que

alega ter na exordial. Ademais, a data de início de eventual incapacidade exige apuração por meio de perícia

médica.Desse modo, não verifico, até o momento, provas robustas a convencerem este Juízo da verossimilhança

da alegação inicial, devendo prevalecer, por ora, a decisão administrativa de indeferimento do benefício.Por outro

lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, quando a fase probatória estiver

concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Contudo, para a

demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a imediata produção de prova pericial

médica, designando como perito do Juízo o DR. AMILTON EDUARDO DE SÁ - CRM 42.978, que deverá ser

intimado da nomeação e responder os quesitos da Portaria Conjunta nº 1/2012 e da parte autora.Para a

demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, designo e nomeio como perito do Juízo o Dr.

AMILTON EDUARDO DE SÁ, CRM 42.978, para a realização da perícia em 29/04/2015 às 13h40min, no

prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de

Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, com respostas aos quesitos

constantes da Portaria Conjunta nº 01/2012.Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o)

autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de

levar consigo exames e resultados médicos que possua.Advirto a parte autora que a ausência ao exame pericial

deverá ser justificado a este Juízo nos 10 (dez) dias posteriores à data designada, sob pena de, no silêncio,

considerar-se preclusa a produção de tal prova. Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Cite-se o

requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem

os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se,

no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0000026-24.2015.403.6120 - SILVANO DRAGO(SP235884 - MATEUS LEONARDO CONDE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

DECISÃOTrata-se de ação de conhecimento proposta por Silvano Drago contra a Caixa Econômica Federal -

CEF por meio da qual o demandante pretende a condenação do réu ao pagamento de indenização por dano

moral.Em resumo, a inicial dá conta de que o autor foi surpreendido com o recebimento de uma mensagem de

texto em seu celular informando que havia sido efetuada uma transação em sua conta corrente e, não tendo o

requerente efetuado a transação, entrou em contato imediatamente com a requerida, oportunidade em que o

atendente orientou o autor a bloquear a sua conta.Verificou-se no dia seguinte que havia sido efetuadas quatro

transações em sua conta corrente (extrato em anexo), nos valores de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), R$

760,00 (setecentos e sessenta reais), R$ 770,00 (setecentos e setenta reais) e R$ 720,00 (setecentos e vinte reais),

totalizando a importância de R$ 3.000,00 (três mil reais).Alega ainda que, após a lavratura de boletim de

ocorrência e contato pessoal diretamente na agência bancária, a CEF reconheceu a prática de uma fraude na conta

corrente do requerente, procedendo a devolução da quantia de R$ 3.000,00 no dia 20 de outubro de 2014,

conforme extrato em anexo.É a síntese do necessário.De partida defiro o benefício de assistência judiciária

gratuita, benesse que vigorará enquanto o feito tramitar neste Juízo, uma vez que nesta decisão declinarei da

competência para o julgamento do feito, pelas razões que passo a expor.A competência dos Juizados Especiais

Federais é absoluta e definida, em regra, pelo valor da causa, na forma do art. 3º, caput da Lei n. 10.259?2001. A

conjugação dos artigos 258 e 259 do CPC indica que o valor da causa deve corresponder à pretensão econômica

buscada em juízo pelo demandante.A identificação do valor da causa é operação que deve ser empreendida com

cautela e atenção, uma vez que se trata de informação que traz enormes repercussões ao andamento do feito,

transcendendo a simples função de servir de base de cálculo das custas processuais devidas. Em alguns casos o

valor da causa define o juízo competente (se o feito tramitará no Juizado Especial Federal ou em Vara Comum), o

procedimento cabível (se sumário ou ordinário) e até mesmo limita os recursos que podem ser interpostos pela

parte derrotada (o art. 34 da LEF estabelece que das sentenças de primeira instância proferidas em execuções

fiscais de valor igual ou inferior a 50 OTNs só se admitirão embargos infringentes e de declaração).Na maior parte

das ações, identificar o valor da causa não apresenta maiores dificuldades, uma vez que o Código de Processo

Civil estabelece regras que servem de base para fixação desse valor. Todavia, nem sempre é possível apurar com

precisão o conteúdo econômico da demanda. É o que se passa, por exemplo, com ações tal qual a presente, na qual

se busca a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos imateriais, pretensão que sempre está sujeita

a variáveis que afetam diretamente o quantum indenizatório a ser arbitrado na hipótese de ser acolhido o pedido.

Contudo, a dificuldade em precisar o conteúdo econômico da demanda não autoriza a parte a estimar o valor da

causa ao sabor de suas conveniências, desapegado de qualquer critério razoável.E no caso dos autos penso que a
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inicial incorre nesse defeito. Na leitura que faço, o autor pautou o pedido de indenização por danos morais de

forma desarrazoada, o que leva a crer que o arbitramento sugerido não representa aquilo que o autor sinceramente

julga suficiente para reparar o suposto dano que sofreu; o que se pretende com isso, na verdade, é afastar o

conhecimento da causa do Juizado Especial Federal, forçando a tramitação da ação neste Juízo. Com efeito, ainda

que se comprove que o autor sofreu intenso abalo moral por conta da ocorrência de fraude em sua conta corrente,

com a subtração do valor de R$ 3.000,00, e por mais generoso que seja o juiz ao arbitrar a indenização cabível, é

certo que a indenização arbitrada jamais poderá chegar próximo do valor pleiteado (R$ 50.000,00), uma vez que

se trata de cifra incompatível com os valores ordinariamente aludidos na jurisprudência dos Tribunais Regionais

Federais e do Superior Tribunal de Justiça para danos morais.Esse flagrante descompasso entre a indenização

reclamada e o montante que ordinariamente é fixado em ações dessa natureza autoriza a retificação, pelo juiz, do

valor atribuído à causa, a fim de que o feito seja processado e julgado perante o Juízo materialmente

competente.Seguindo essa linha de pensamento, os precedentes que seguem:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL COMUM E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. AÇÃO

REVISIONAL DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DE ENSINO SUPERIOR - FIES CUMULADA

COM INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. VALOR DADO À CAUSA SUPERIOR AO LIMITE DE

SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS, PORÉM NÃO-CORRESPONDENTE AO CONTEÚDO ECONÔMICO

DA DEMANDA. VALOR RETIFICADO DE OFÍCIO PELO JUÍZO FEDERAL COMUM. COMPETÊNCIA

DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 1. A competência dos Juizados Especiais Federais é absoluta e fixa-se, em

regra, pelo valor da causa. 2. O valor da causa pode ser motivadamente alterado de ofício quando não obedecer ao

critério legal específico ou encontrar-se em patente discrepância com o real valor econômico da demanda,

implicando possíveis danos ao erário ou a adoção de procedimento inadequado ao feito. Precedentes: REsp. Nº

726.230 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 25.10.2005; REsp. Nº 757.745 - PR, Segunda

Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 23.8.2005; AgRg no Ag 240661 / GO, Terceira Turma, Rel. Min.

Waldemar Zveiter, julgado em 04/04/2000; REsp 154991 / SP, Quarta Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, julgado

em 17/09/1998. 3. Para efeito de análise do conflito de competência, interessa o valor dado à causa pelo autor.

Embora seja possível a retificação, de ofício, do valor atribuído à causa, só quem pode fazer isso é o juízo

abstratamente competente. Para todos os efeitos, o valor da causa é o indicado na petição inicial, até ser

modificado. Ocorrendo a modificação, reavalia-se a competência. Precedentes: CC Nº 96.525 - SP, Primeira

Seção, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 27.8.2008; CC Nº 92.711 - SP Primeira Seção, Rel. Min. Denise

Arruda, julgado em 27.8.2008. 4. Não obstante a admissibilidade, em tese, de ser processada e julgada perante o

Juízo Federal Comum, no caso específico dos autos, o valor da causa foi fixado, de ofício, em quantia que está

dentro do limite de até sessenta salários mínimos, o que atrai a competência do Juizado Especial Federal. 5.

Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juizado Especial Federal, ora suscitante.(STJ, 1ª

Seção, CC 97971, rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 17/11/2008).PROCESSO CIVIL. VALOR DA CAUSA.

APOSENTADORIA ESPECIAL CUMULADA COM DANOS MORAIS. PRESTAÇÕES VENCIDAS E

VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. - O valor da causa deve

corresponder à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte segurada, aferida em face do pedido

formulado na peça vestibular. - Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de

revisão de benefício, no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do

artigo 260 do diploma processual civil para a delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo,

não incidindo o disposto no artigo 3º, parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. - Em princípio, o valor do dano moral é

estimado pelo autor. Mas, se o propósito de burlar regra de competência é evidente, o juiz pode alterá-lo de ofício,

devendo, porém, indicar valor razoável e justificado. Para tanto, o valor deve ser compatível com o dano material,

não devendo ultrapassá-lo, de regra, salvo situações excepcionais devidamente esclarecidas na petição inicial. -

Somando-se o valor das parcelas vencidas, as 12 parcelas vincendas, com o valor estimativo de dano moral,

compatível com o dano material requerido, tem-se valor que ultrapassa a competência dos Juizados Especiais

Federais. - Agravo de instrumento a que se dá provimento.(TRF 3ª Região, AI 00150093120104030000, rel. Juíza

Federal convocada Márcia Hoffmann, j. 03/02/2011)Tudo somado, Concluo que o valor atribuído à causa na

presente ação é manifestamente desproporcional ao bem da vida buscado, razão pela qual promovo, de ofício, a

retificação para R$ 15.000,00, cifra que corresponde a generosa estimativa para eventual indenização por dano

moral.Por via de consequência, DECLINO da competência para a Vara do Juizado Especial Federal desta

Subseção Judiciária.Intime-se a parte autora.Preclusa esta decisão, redistribua-se o feito.

 

 

Expediente Nº 6343

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0007553-03.2010.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006022-

76.2010.403.6120) FACE DO SOL IMOBILIARIA S/C LTDA(SP080998 - JOAO HELVECIO CONCION
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GARCIA) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 -

APARECIDA ALICE LEMOS)

SENTENÇAI-RELATÓRIOTrata-se de ação de embargos à execução fiscal, distribuída por dependência aos

autos da execução fiscal n. 0006022-76.2010.403.6120. A embargada apresentou impugnação às fls. 25/46. Juntou

documentos (fls. 47/63). Às fls. 63 foi determinado que aguardasse a formalização da penhora na execução em

apenso. Os presentes embargos foram recebidos, sem efeito suspensivo às fls. 64, oportunidade em que foi

determinado as partes que especificassem as provas que pretendem produzir. O embargante manifestou-se às fls.

66. Não houve manifestação do embargado (fls. 67). Os autos vieram conclusos para prolação de sentença. II-

FUNDAMENTAÇÃO Observo que, conforme manifestação do embargado às fls. 44/45 dos autos em apenso,

houve o pagamento do débito. Assim sendo, tratando-se de fato extintivo do direito e superveniente ao

ajuizamento desta ação, consoante preconiza o artigo 462 do Código de Processo Civil, emerge a falta de interesse

processual na solução dos presentes embargos.Com efeito, se não mais existe o interesse de agir da Embargante, o

melhor caminho é a extinção do feito. Neste sentido: O interesse do autor deve existir no momento em que a

sentença é proferida. Se desapareceu antes, a ação deve ser rejeitada (RT 489/143, JTJ 163/9, 173/126 - in

NEGRÃO, Theotônio, Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, 32ª ed., Saraiva: São Paulo,

2001, nota 8 ao artigo 462, p. 478).III-DISPOSITIVODIANTE DO EXPOSTO, em face da fundamentação

expendida, JULGO EXTINTO O PROCESSO, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Sem condenação em honorários advocatícios.Demanda isenta de custas. Traslade-se cópia desta sentença para os

autos da execução fiscal de n.º 0006022-76.2010.403.6120, em apenso. Após, ao arquivo, observadas as

formalidades de estilo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0009828-51.2012.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011131-

71.2010.403.6120) DROGA STAR DE ARARAQUARA LTDA(SP199484 - SANDRO DA CUNHA VELLOSO

DE CASTRO E SP212850 - VINICIUS DA CUNHA VELLOSO DE CASTRO) X CONSELHO REGIONAL DE

FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI)

SENTENÇAI-RELATÓRIOTrata-se de ação de embargos à execução fiscal, distribuída por dependência aos

autos da execução fiscal n. 0011131-71.2010.403.6120. Afirma a embargante que foi citada, para efetuar o

pagamento de R$ 34.701,00 referente a execução fiscal de multas punitivas por infrações ao artigo 24, parágrafo

único da Lei 3.820/60. Assevera que o motivo determinante da autuação seria o fato de não ter provado perante o

Conselho que as atividade eram exercidas por profissionais habilitados e registrados. Relata que sempre teve

profissional farmacêutico prestando assistência técnica, motivo pelo qual as penalidades não encontram amparo.

Requer a apresentação dos documentos que serviram de fundamento para a emissão das CDAs postas em

execução. No mérito, assevera que nunca deixou de provar que exerce a atividade farmacêutica devidamente

assistida por profissional farmacêutico registrado e habilitado. Ressaltou, ainda, a incompatibilidade entre o

motivo legal e o motivo de fato declinado no auto de infração. Afirmou que a multa aplicada viola o princípio da

dosimetria das penas, uma vez que deveria ter sido aplicada no mínimo legal. Requereu a suspensão da execução

fiscal em apenso. Juntou documentos (fls. 17/100).Os embargos foram recebidos às fls. 101. O Conselho Regional

de Farmácia do Estado de São Paulo apresentou impugnação às fls. 103/112, aduzindo, em síntese, que todas as

vezes que foi solicitado ao Conselho documentação acerca do processo administrativo, esta entidade prontamente

atendeu os pedidos. Alegou que desde o início de seu funcionamento até hoje o estabelecimento funciona sem

responsável técnico farmacêutico inscrito perante o CRF/SP. Relatou que não existe qualquer irregularidade nos

valores em cobrança. Requereu a improcedência dos presentes embargos. Juntou documentos (fls. 113/129). O

julgamento foi convertido em diligência para determinar as partes que especificassem as provas que pretendem

produzir (fls. 130). O Conselho Regional de Farmácia requereu o julgamento antecipado da lide (fls. 132). A

embargante requereu a produção de prova testemunhal e a requisição dos prontuários junto ao Conselho

embargado (fls. 134/136). Juntou documentos (fls. 137/141). Às fls. 142 foi deferida a produção de prova

testemunhal e indeferida a produção de prova documental. A embargante interpôs agravo retido (fls. 145/149).

Houve a realização de audiência de instrução e julgamento, oportunidade em que foram ouvidas três testemunhas

arroladas pela embargante (fls. 163/165). Alegações finais da embargante às fls. 169/185 e da embargada às fls.

186/190. Juntou documentos (fls. 191/296).Os autos vieram conclusos para prolação de sentença. II-

FUNDAMENTAÇÃOConsiderando que a matéria é unicamente de direito, julgo antecipadamente o pedido, nos

termos do artigo 17, parágrafo único, da Lei de Execução Fiscal.De partida rejeito a alegação de nulidade da CDA

por ausência de requisitos formais.Não há necessidade de constar na CDA uma detalhada exposição do débito,

sendo suficiente o preenchimento dos requisitos indicados no art. 202 do CTN, a saber: a) o nome do devedor e

dos corresponsáveis e respectivos endereços; b) a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora

acrescidos; c) a origem e a natureza do crédito, bem como o respectivo fundamento legal; d) a data de inscrição do

débito; e) o número do processo administrativo que apurou o débito. No caso dos autos, a análise da CDA que

ancora o executivo fiscal em apenso evidencia que a exequente cumpriu os requisitos exigidos pelo

CTN.Superada a prefacial, passo ao exame das questões de mérito levantadas pela embargante, que atacam a

exigibilidade e a liquidez do crédito executado.Inicialmente enfrento a alegação de que por ocasião das

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2044/2478



fiscalizações havia profissional farmacêutica dando expediente no estabelecimento. Na visão da embargante,

como tanto a farmacêutica quanto a empresa estão habilitadas e registradas junto ao Conselho Regional de

Farmácia, não subsiste o fundamento para a autuação com base no art. 24, da Lei n. 3.820/60 havendo

incompatibilidade entre o motivo de fato e o legal.Todavia, a irresignação não procede. A autuação não está

fundada diretamente na ausência de profissional farmacêutico no estabelecimento, mas sim na falta de profissional

habilitado e registrado perante o conselho de fiscalização.Passo a enfocar especificamente essa questão, tomando

como ponto de partida o art. 24 da Lei 3.820/60:Art. 24. - As empresas e estabelecimentos que exploram serviços

para os quais são necessárias atividades de profissional farmacêutico deverão provar perante os Conselhos Federal

e Regionais que essas atividades são exercidas por profissional habilitado e registrado.Parágrafo único - Aos

infratores deste artigo será aplicada pelo respectivo Conselho Regional a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos

cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). (vide Lei nº 4.817, de 03.11.1965).A prova de que essas

atividades são exercidas por profissional habilitado e registrado se faz mediante anotação perante o Conselho que

deverá ser requerida, obrigatoriamente, pela farmácia ou drogaria, consoante se depreende da Lei n. 6.839/80 e

das normas infralegais que regulamentam essa matéria:LEI Nº 6.839, DE 30 DE OUTUBRO DE 1980.Dispõe

sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões.Art. 1º O registro de empresas

e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades

competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação

àquela pela qual prestem serviços a terceiros.RESOLUÇÃO Nº 261, DE 16 DE SETEMBRO DE 1994Art. 4º - O

Farmacêutico que exerce a direção técnica é o principal responsável pelo funcionamento do estabelecimento

farmacêutico de que trata a Lei nº 5.991/73 e terá obrigatoriamente sob sua responsabilidade a supervisão e

coordenação de todos os serviços técnicos do estabelecimento que a ele ficam subordinados

hierarquicamente.Parágrafo único. A designação da função de diretor técnico deverá ser requerida ao Conselho

Regional de Farmácia para a devida anotação, com a informação de seu horário de trabalho.Art. 5º - Ocorrida, por

qualquer motivo, a baixa de assistência técnica ou afastamento temporário de qualquer do(s) farmacêutico(s) da

empresa a que se refere o artigo 2º, parágrafo 1º, esta terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência,

conforme determina o artigo 17 da Lei nº 5.991/73, para regularizar-se, sob pena de incorrer em infração ao artigo

24, da Lei nº 3.820/60.Parágrafo único. Decorrido o prazo indicado neste artigo e não se efetivando a substituição

do(s) farmacêutico(s) pela assistência técnica em seu horário de trabalho, implicará em sanções cabíveis e nas

medidas judiciais pertinentes.RESOLUÇÃO Nº 556 DE 1º DE DEZEMBRO DE 2011 (revogou a Resolução n.

261/1994)Art. 7º - A designação da função de farmacêutico diretor técnico ou farmacêutico responsável técnico,

bem como de farmacêutico assistente técnico ou de farmacêutico substituto, deverá ser requerida ao respectivo

CRF para a devida anotação, com a informação dos horários de trabalho correspondentes, mediante apresentação

do contrato de trabalho de cada profissional.Art. 8º - Ocorrida, por qualquer motivo, a baixa definitiva da

responsabilidade técnica do farmacêutico diretor técnico ou farmacêutico responsável técnico ou ainda do

farmacêutico assistente técnico, bem como do farmacêutico substituto protocolizada no respectivo CRF, a

empresa e/ou estabelecimento terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo no CRF, para

regularizar-se, sob pena de incorrer em infração ao artigo 24 da Lei Federal nº. 3.820, de 11 de novembro de

1.960, e de sofrer sanções previstas na legislação vigente.Parágrafo único - Somente será permitido o

funcionamento de farmácia, drogaria e distribuidora de medicamentos sem a assistência do farmacêutico diretor

técnico ou farmacêutico responsável técnico, ou ainda do farmacêutico assistente técnico, bem como do

farmacêutico substituto pelo prazo de até 30 (trinta) dias, período em que não serão:I - aviadas fórmulas

magistrais ou oficiais;II - dispensados medicamentos sujeitos a regime especial de controle;III - fracionados

medicamentos;IV - efetuados procedimentos de intercambialidade;V - executados serviços farmacêuticos; e,VI -

realizadas quaisquer atividades privativas do farmacêutico.Resolução nº 577, de 25 de julho de 2013, do CFF

(Revogou a Resolução 556/2011)Art. 7º -A designação da função de farmacêutico diretor técnico ou farmacêutico

responsável técnico, bem como de farmacêutico assistente técnico ou de farmacêutico substituto, deverá ser

requerida ao respectivo CRF para a devida anotação, com a informação dos horários de trabalho correspondentes,

mediante apresentação do contrato de trabalho de cada profissional.Art. 8º - Ocorrida a rescisão contratual, o

desligamento da empresa ou o abandono do emprego do farmacêutico, a empresa ou estabelecimento terá o prazo

de 30 (trinta) dias para regularizar-se. 1º - O início do prazo se dará a contar da data da rescisão contratual,

declaração do profissional, ou da data de comunicação de baixa definitiva protocolizada pelo farmacêutico no

CRF ou, ainda, da data de outro fator gerador de afastamento constatado pelo serviço de fiscalização, sob pena de

incorrer em infração ao artigo 24 da Lei Federal nº 3.820, de 11 de novembro de 1.960, além das demais sanções

previstas na legislação vigente. 2º - Somente será permitido o funcionamento de farmácia e drogaria sem a

assistência do farmacêutico diretor técnico ou farmacêutico responsável técnico ou, ainda, do farmacêutico

assistente técnico, bem como do farmacêutico substituto, pelo prazo de até 30 (trinta) dias, sendo que nesse

período não serão:I - aviadas fórmulas magistrais ou oficiais;II - dispensados medicamentos com retenção de

receita ou sujeitos a regime especial de controle;III - fracionados medicamentos;IV - efetuados procedimentos de

intercambialidade;V - executados serviços farmacêuticos e;VI - realizadas quaisquer atividades privativas do

farmacêutico.Não se põe em dúvida, portanto, que anotação junto ao Conselho de assunção de responsabilidade
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técnica não só é obrigatória, inclusive informando-se o horário de trabalho, como é imperativo regularizar

eventual ausência do responsável registrado, no prazo máximo de 30 dias.Conforme referido, a embargante alega

que na data das autuações havia farmacêutica no estabelecimento e que, por isso, não há base para as autuações. A

presença da farmacêutica efetivamente foi comprovada em algumas fiscalizações; de fato, alguns termos de

intimação/auto de infração mencionam a presença de farmacêutica (fls. 87), indicada nas petições protocoladas

pela embargante junto ao Conselho como aquela que seria a responsável técnica (fls. 72/74, 77 e 88/94).Tal fato,

porém, não afasta a obrigatoriedade de inscrever este profissional perante o Conselho e a embargante somente

providenciou o pedido para assunção de responsabilidade técnica em petição protocolada em 10/03/2011 (fls. 88),

portanto três anos depois da primeira autuação noticiada nos autos, ocorrida em 29/01/2008. E conforme será

detalhado adiante, esse requerimento sequer foi processado, uma vez que não atendia aos requisitos

formais.Percebe-se, então, que entre a primeira e a última autuação, ou seja, entre 29/01/2008 e 18/11/2008, a

embargante sequer tinha requerido a assunção de responsabilidade de farmacêutico perante o Conselho, logo,

estava sem farmacêutico responsável perante o CRF, exigência legal que não pode ser ignorada.Conforme visto,

em 10/03/2011 a embargante protocolizou requerimento para a inscrição da empresa e assunção de

responsabilidade técnica. No entanto, esse requerimento não foi apresentado por meio de formulário próprio, mas

sim por petição avulsa; em razão disso, o requerimento sequer foi processado pelo CRF-SP.Cabe abrir um

parêntese para registrar que os estreitos limites cognitivos dos embargos não permitem discutir se a imposição de

formulário padrão para a inscrição da empresa e a assunção de responsabilidade técnica é legítima. De toda sorte,

não me parece desarrazoado condicionar a inscrição dos responsáveis técnicos do estabelecimento por meio de

formulário padronizado disponibilizado pelo órgão perante o qual o registro é efetuado. Na verdade, a

padronização de formulários para declarações e requerimentos igualmente padronizados é a regra nas relações

estabelecidas entre os particulares e a Administração, e está diretamente relacionada aos princípios da isonomia e

da eficiência. Trago um exemplo banal a propósito disso: todos os que auferiram renda superior a certo limite ou

tomaram parte de determinados negócios no ano-calendário de 2014 estão obrigados a entregar a declaração de

ajuste do imposto de renda no início de 2015; essa declaração deverá ser encaminhada necessariamente por meio

do formulário eletrônico disponibilizado pela Receita Federal; se em vez disso o contribuinte protocolizar sua

declaração diretamente na Delegacia da Receita Federal, por meio de documento autônomo, essa declaração

sequer será processada; dessa forma, ainda que esse documento traga todas as informações exigidas no formulário

eletrônico, aos olhos do fisco o contribuinte estará em situação irregular, por não ter entregado a declaração de

ajuste.Voltando o fio à meada, assinalo que a alegação de que a farmacêutica estava registrada no Conselho e que

estava trabalhando no dia da fiscalização não supre a exigência legal de anotação da responsabilidade técnica

perante o órgão fiscalizador. Dessa forma, a alegação da embargante no sentido de que a fiscal não deveria ter

procedido à autuação já que verificou a presença da farmacêutica trabalhando no local no dia, não é razoável,

assim como não é razoável a argumentação de que o Conselho estaria se valendo da própria torpeza ao assim

proceder. Ora, não é cabível exigir da fiscal que procedesse à anotação de responsabilidade técnica de ofício só

porque no ato de fiscalização constatou que havia farmacêutico no local; - tal obrigação compete ao

estabelecimento.Então, ciente dessa necessidade - lembrando que as normas são muito claras a respeito da

obrigatoriedade de regular-se perante o Conselho no prazo máximo de 30 dias em caso de rescisão contratual,

desligamento da empresa ou o abandono do emprego do farmacêutico responsável e de que os termos de autuação

conferem o prazo de cinco dias para a empresa suprir a irregularidade - não há justificativa razoável para que a

embargante não tenha providenciado a anotação perante o Conselho tão logo tenha contratado a farmacêutica,

movimentando-se apenas depois de várias autuações, e ainda assim de forma ineficaz, pois não encaminhou o

requerimento por meio do formulário próprio.Trato agora da alegação de cobrança em duplicidade. Quanto a isso,

a embargante sustenta que para cada auto de infração o CRF-SP emitiu três multas, sendo uma pela infração

inicial (ou seja, aquela constatada durante fiscalização no estabelecimento) e outras duas por reincidência na

irregularidade (primeira reincidência e segunda reincidência). Segundo a embargante, as cobranças fundamentadas

de reincidência são indevidas, uma vez que não decorem diretamente de fiscalização do CRF-SP, razão pela qual

devem ser anuladas. Também por conta disso, a embargante pede condenação da exequente ao pagamento de

indenização nos termos do art. 940 do Código Civil.Os documentos que instruem os embargos confirmam que

para cada auto de infração foram lavradas três multas: uma por conta da infração inicial e as outras duas por conta

da reincidência (primeira reincidência e segunda reincidência). Assim, das 12 multas exigidas na execução em

apenso, quatro decorrem de autuações iniciais e outras oito são fundamentadas na reincidência. Se bem entendi, a

coisa funciona assim: a fiscalização do Conselho visita o estabelecimento e constatando a ausência de responsável

técnico registrado no CRF-SP lavra um termo intimação/auto de infração; este auto de infração vale como

intimação para o estabelecimento sanar a irregularidade ou apresentar defesa, tudo no prazo de cinco dias;

rejeitada a defesa ou decorrido o prazo sem manifestação da fiscalizada, o Conselho impõe a penalidade,

intimando o infrator para que efetue o recolhimento da multa; passados 15 dias o Conselho expede um segundo

documento que contempla no mesmo corpo um novo auto de infração/termo de intimação e a notificação para o

recolhimento de novo multa, sob o fundamento de que se constatou a reincidência da infração (primeira

reincidência); passados outros 15 dias, o Conselho expede um terceiro documento que em tudo se assemelha ao
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segundo documento há pouco descrito, só que agora fundamentado na segunda reincidência. Dessa forma, cada

visita da fiscalização do CRF-SP ao estabelecimento resulta em três multas: uma que se pode denominar de

infração de campo, pois diretamente relacionada à diligência realizada no local e outras duas que podem ser

chamadas de infrações de escritório, uma vez que não decorrem diretamente de (nova) visita ao estabelecimento

fiscalizado.Como se sabe, a reincidência é a repetição de infração por um mesmo agente. Trata-se de um conceito

tomado de empréstimo pelo direito administrativo do direito penal, assim como vários outros institutos aplicados

no chamado direito administrativo disciplinar. Todavia, aceita a ideia de que a reincidência resulta da repetição de

certa conduta infracional, evidentemente que a apuração da infração que forja a reincidência deve observar o

mesmo procedimento adotado na apuração da infração dita inicial, especialmente quando se trata de reincidência

específica. Aplicado isso para a realidade dos autos, conclui-se que se a constatação de que a embargada funciona

sem farmacêutico responsável perante o CRF decorre de diligência do Conselho diretamente no estabelecimento

fiscalizado, a apuração da reincidência deve seguir o mesmo procedimento.Todavia, essa diretriz não foi

observada pelo CRF-SP na constituição de aproximadamente 2/3 dos autos de infração debatidos nestes autos.

Com efeito, as autuações por reincidência não são resultado de nova fiscalização para verificar a recalcitrância do

estabelecimento em funcionar sem farmacêutico responsável perante o CRF. Isso fica claro pela análise dos autos

de infração por reincidência, os quais adotam a seguinte fórmula:[Em certa data] a fiscal do CRF-SP, Dra. Marta

Yoko Kido, no exercício de suas funções regulamentares, constatou que este estabelecimento funcionava em

infração ao art. 10, c e art. 24 da Lei 3.820/1960, combinado com o art. 1º da Lei 6389/80 e foi intimado para

sanar a ilegalidade ou apresentar defesa dentro de 05 (cinco) dias.Tendo sido contatada nesta data a reincidência

na infração, ou seja, a manutenção do funcionamento em infração aos mesmos dispositivos legais, segue MULTA

abaixo especificada.Fica novamente notificada esta empresa a sanar a ilegalidade sob pena de não o fazendo

incorrer em nova reincidência e sujeitar-se a duplicação da penalidade nos termos do art. 24 da Lei 3.820/60.Pode

ser que em consulta aos seus registros o Conselho consiga apurar quais estabelecimentos em Araraquara têm

pendências no registro do responsável técnico, mas sem a realização de diligência no local não há como aferir se

este estabelecimento está em funcionamento. Logo, as autuações efetuadas a distância, isto é, sem a realização de

diligência no estabelecimento para comprovar a reincidência, são insubsistentes.Por conseguinte, não há outro

caminho que não anular os débitos constituídos sob o fundamento de reincidência, consubstanciados nas CDAs

n.ºs 202270/09, 202272/09, 202273/09, 202275/09, 202276/09, 202278/09, 202279/09 e 202281/09.Superado esse

ponto, necessário analisar o pedido subsidiário de condenação da embargada ao pagamento de indenização por

cobrança indevida dos débitos ora anulados, nos termos do que determina o art. 940 do Código Civil, cuja redação

é a seguinte: Aquele que demandar por dívida paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou

pedir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que houver

cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele exigir salvo se houver prescrição.Uma leitura açodada desse

dispositivo pode levar à conclusão de que a hipótese que obriga o credor a indenizar o devedor é puramente

objetiva - vale dizer: exigir dívida paga (ou inexigível, numa interpretação extensiva do dispositivo) é o que basta

para configurar essas hipóteses de indenização. Contudo, não é bem assim. Há muito tempo a jurisprudência

consolidou-se no sentido de que a obrigação de indenizar em dobro dependia da demonstração de que o credor

agiu de má-fé, com dolo, malícia ao menos com culpa grave. Nesse sentido é a orientação da súmula nº 159 do

STF, editada há mais de 50 anos: Cobrança excessiva, mas de boa-fé, não dá lugar às sanções do art. 1.531 do

Código Civil.Outro ponto que deve ser realçado é o seguinte: a restituição em dobro não se aplica a qualquer

episódio de cobrança indevida, mas apenas nos casos em que o devedor efetivamente pagou mais do que era

devido. A inteligência da norma é restituir ao devedor aquilo que desembolsou indevidamente e acrescer esse

valor de uma indenização, que tanto serve para ressarcir eventuais danos advindos da cobrança quanto para punir

o credor, desestimulando a reiteração da conduta.Por aí se vê que a embargante não tem direito a ser indenizada

pelo dobro do que lhe está sendo exigido pela exequente, uma vez que não pagou nenhuma das multas anuladas

nesta sentença. Ademais, não vislumbro no proceder da CRF-SP a ocorrência de má-fé, dolo ou culpa grave.Por

conseguinte, rejeito o pedido de condenação do CRF-SP ao pagamento da indenização de que trata o art. 940 do

Código Civil.Trato agora do valor das penalidades cuja exigibilidade restou confirmada.A embargante aduz que a

exequente não observou, na fixação do valor, o mínimo previsto na Lei n. 3.820/60, aplicando o valor máximo,

ferindo os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e do não confisco.Neste ponto, há duas questões que

devem ser enfrentadas. A primeira é o parâmetro da multa, vale dizer, se o salário mínimo nacionalmente

unificado ou o salário mínimo regional do Estado de São Paulo. E a segunda diz respeito à gradação da

multa.Quanto à primeira questão, penso que a base de cálculo para a infração deve ser o salário mínimo

nacionalmente unificado.Explico.O art. 24 da Lei n. 3.820/60 estabelece que a infração ao ali estabelecido será

apenada por multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). Essa norma foi

emendada pela Lei 5.724/1971, cujo artigo 1º estabeleceu que As multas previstas no parágrafo único do artigo 24

e no inciso II do artigo 30 da Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, passam a ser de valor igual a 1 (um)

salário-mínimo a 3 (três) salários-mínimos regionais, que serão elevados ao dôbro no caso de reincidência. Por

força do Decreto-Lei 2.351/1987, todos os valores fixados em função do salário mínimo foram vinculados ao

salário mínimo de referência; no entanto, passados menos de dois anos, a Lei 7.789/1989 extinguiu o salário

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2047/2478



mínimo de referência, assentando que dali em diante vigoraria apenas o salário mínimo. Esse panorama voltou a

ser alterado com o advento da Lei Complementar nº 103/2000, que autorizou os Estados e o Distrito Federal a

instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do artigo 7ª da Constituição, ressuscitando o salário mínimo

regional.Todavia, forçoso concluir que o referencial atualmente denominado de salário mínimo regional não

guarda correspondência com o salário mínimo regional referido na Lei 5.724/1971. Logo, até que sobrevenha

nova alteração legislativa recompondo a vinculação da multa por infração ao art. 24 da Lei n. 3.820/60 ao salário

mínimo regional, os limites fixados na Lei nº 5.724/1971 referem-se ao salário mínimo nacionalmente

unificado.Por conseguinte, a multa por infrações cometidas no ano de 2009 (a partir de 1º de fevereiro) pode

variar entre R$ 465,00 e R$ 1395,00; e no ano de 2010 entre R$ 510,00 e R$ 1.530,00.Superado esse ponto, passo

à análise da segunda questão, que diz respeito à gradação da multa.No presente caso, para todas as infrações a

exequente aplicou a multa no valor máximo cabível para infrações qualificada pela reincidência, ou seja, seis

vezes o menor salário mínimo regional vigente em São Paulo na data de cada infração (R$ 505,00 - Lei Estadual

n. 13.482/09 e R$ 560,00 - Lei Estadual n. 13.983/2010). Ao tratar dessa questão na impugnação aos embargos, a

exequente argumentou que a gradação da multa é ato discricionário, de modo que o administrador está livre para

arbitrar o valor adequado, desde que observados os limites mínimos e máximos estabelecidos pela lei. Não é bem

assim.Como se sabe, em se tratando de ato discricionário, não há espaço para o Poder Judiciário patrulhar as

ponderações valorativas do administrador e a escolha do objeto do ato, ou seja, adentrar no exame do mérito do

ato administrativo, salvo em situações realmente excepcionais. Como bem aponta JOSÉ CRETELLA JÚNIOR ,

Inteiramente livre para examinar a legalidade do ato administrativo, está proibido o poder judiciário de entrar na

indagação do mérito, que fica totalmente fora de seu policiamento. Trata-se de terreno da competência exclusiva

do poder executivo, pois o mérito traduz o entendimento de noção tradicional, resumida no clássico binômio

oportunidade-conveniência.Todavia, este controle se mostra viável quando, dentre outras hipóteses, o

administrador deixa de expor a motivação ao praticar o ato ou se dos motivos expostos não decorrer logicamente a

consequência jurídica determinada no ato administrativo. Nesse sentido, a lição de CELSO ANTÔNIO

BANDEIRA DE MELLO :Com efeito, se o administrador embasa-se em determinados eventos ou situações e

diante deles pratica ato desproporcional ao que era requerido para atingir o fim legal ou inapto a lhe dar satisfação,

por insuficiente ou excessivo, inadequado, imprestável, verifica-se que os motivos em que se apoiou não eram

justificadores da providência; em uma palavra: não podiam ser os motivos implícitos na lei, porque não haverá a

correlação lógica e necessária entre o que se tomou como estribo para expedir o ato e o conteúdo dele. Vale dizer:

não era perante aqueles fatos que o bem jurídico consagrado na finalidade legal reclamaria a adoção da medida

tomada.Em casos deste jaez, percebe-se que a regra de competência - orientada que é, como se viu, ao suprimento

de dado escopo - não autorizava a conduta senão perante certos eventos diferentes dos que embasaram o ato, pois

estes não demandavam a medida adotada como meio para atender a finalidade legal. Daí que as situações

(motivos) tomados como apoio do ato, não o justificavam, não eram suficientes, bastante ou apropriados para

ensejar-lhe a expedição. Em síntese, não eram causa juridicamente idônea para apoiar o ato, do que resultará a

invalidade dele.O mesmo doutrinador, em obra distinta , citando o não menos brilhante CAIO TÁCITO, arremata

que Se inexiste o motivo, ou dele o administrador extraia consequências incompatíveis com o princípio de Direito

aplicado, o ato será nulo por violação de legalidade. Não somente o erro de direito como o erro de fato

autorizariam a anulação jurisdicional do ato administrativo. Negar ao juiz a verificação objetiva da matéria de

fato, quando influente na formação do ato administrativo, será converter o Poder Judiciário em mero endossante

da autoridade administrativa, substituir o controle da legalidade por um processo de referenda extrínseco.No

presente caso, todavia, o CRF-SP entendeu por bem cominar todas as multas no limite máximo abstratamente

previsto para a infração, sem gastar sequer uma linha para justificar todo esse rigor. Nem mesmo no caso das

infrações qualificadas pela reincidência a exequente se deu ao trabalho de fundamentar a aplicação da multa no

teto. Cumpre anotar, aliás, que na realidade do caso concreto as infrações gravadas pelo signo da reincidência não

se diferenciam das infrações iniciais, uma vez que em ambos os casos a reprimenda é a mesma, muito embora o

grau de reprovabilidade naquela hipótese seja menos intenso que nesta.Embora o embargado não tenha explicitado

as razões para a invariabilidade na gradação da multa, creio ter descoberto os fundamentos para tal conduta. Em

consulta ao site do CRF-SP , verifiquei que o Conselho editou deliberação que regulamenta a cominação de

multas por infração ao art. 24 da Lei n. 3.820/60 nos seguintes termos: Art. 1º - O valor da multa por infração ao

artigo 24, parágrafo único e/ou artigo 30, inciso II, da Lei nº 3.820/60, será de R$ 1.680,00 (um mil seiscentos e

oitenta reais - equivalentes nesta data a 3 Salários Mínimos Regionais), e no caso de reincidência R$ 3.360,00

(três mil trezentos e sessenta reais -equivalentes nesta data a 6 Salários Mínimos Regionais). Verifiquei ainda que

essa deliberação vem sendo atualizada sempre que o salário mínimo regional para o Estado de São Paulo é

reajustado. A deliberação atualmente em vigor é a de nº 2 de 3 de setembro de 2014:o valor da multa por infração

ao artigo 24, parágrafo único, da Lei nº 3.820/60, será de R$ 2.430,00 (dois mil, quatrocentos e trinta reais -

equivalentes nesta data a 3 Salários Mínimos Regionais), e no caso de reincidência R$ 4.860,00 (quatro mil,

oitocentos e sessenta reais - equivalentes nesta data a 6 Salários Mínimos Regionais) .Vale lembrar que a

deliberação é espécie de ato administrativo ordinatório que se presta a orientar o agente no desempenho das

atribuições que lhe são afetas. Trata-se de ato que visa à correta aplicação da lei, de modo que não pode
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estabelecer regra que não esteja explícita ou implicitamente compreendida na norma matriz. Nas palavras de

PONTES DE MIRANDA, citadas por JOSÉ CRETELLA JÚNIOR , ... regulamentar é editar regras que se

limitam a adaptar a atividade humana ao texto, e não o texto à atividade humana. Assim, quando o Poder

Executivo, para tornar mais inteligível a regra jurídica legal, enumera casos, exemplificativamente, em que teria

de ser aplicado, não adapta o texto à atividade humana - cria meios que sirvam à medida, digo à atividade humana

para melhor se entender o texto. Tanto assim que, se os casos apontados não esgotam o conteúdo do preceito

legal, os intérpretes, judiciários e administrativos, não ficam adstritos à taxatividade intrusa. Onde se estabelecem,

alteram, ou extinguem direitos, não há regulamentos - há abuso de poder regulamentar, invasão da competência do

poder legislativo. O regulamento não é mais do que auxiliar das leis, auxiliar que sói pretender, não raro o lugar

delas, mas sem que possa, com tal desenvoltura, justificar-se e lograr que o elevem à categoria de lei. Quanto

menos se regulamenta, melhor.Aplicadas essas lições ao presente caso, vê-se que a ilegalidade das deliberações do

CRF-SP que tratam da fixação do valor das multas por infração é flagrante. Com efeito, sob a justificativa de

regulamentar o valor das multas, o CRF-SP neutralizou a discricionariedade estabelecida pelo legislador,

cominando como pena única o máximo previsto abstratamente na norma-matriz. Ou seja, usando a desculpa de

regulamentar a lei, o CRF-SP a alterou.Logo, as multas devem ser redimensionadas também no que diz respeito

ao aspecto da reprovabilidade. Como os valores foram fixados sem qualquer justificativa, o único caminho

possível é a fixação da pena no mínimo cabível para a primeira infração discutida nestes embargos e o dobro do

mínimo para as infrações posteriores, uma vez que evidentemente configuram reincidência.Tudo somado, conclui-

se que as multas devem ser reduzidas, tanto em relação ao valor de referência (salário mínimo nacionalmente

unificado em vez do salário mínimo regional do Estado de São Paulo) quanto no que toca à gradação (um salário

mínimo para a infração inicial e dois salários para as infrações qualificadas pela reincidência).O valor dos débitos

atualizado até o início de dezembro de 2014, observados os critérios para aplicação de juros indicados nas CDAs

(taxa de 1% ao mês, capitalizados de forma simples, a contar do termo inicial informado no título), corresponde ao

seguinte:Inscrição Natureza da Infração Valor Originário Termo inicial dos juros Valor atualizado202271/09

Inicial R$ 415,00 13/02/2008 R$ 630,80202274/09 Reincidência R$ 830,00 07/05/2008 R$ 1.485,70202277/09

Reincidência R$ 830,00 05/08/2008 R$ 1.460,80202280/09 Reincidência R$ 830,00 03/12/2008 R$ 1.427,60A

soma disso resulta num débito de R$ 5.004,90, atualizado até 1º de dezembro de 2014.Tudo somado, impõe-se o

acolhimento parcial dos embargosIII - DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTES os embargos para:1) Anular os débitos inscritos nas CDAs 202270/09, 202272/09, 202273/09,

202275/09, 202276/09, 202278/09, 202279/09 e 202281/09.2) Redimensionar o valor dos débitos remanescentes

(CDAs 202271/09, 202274/09, 202277/09 e 202280/09) nos termos da fundamentação e, por conta disso, reduzir

o valor da execução, que passa a corresponder a R$ 5.004,90, atualizado até 1º de dezembro de 2014.Sem

custas.Tendo em vista que a sucumbência do executado é significativamente menor que a da exequente (aquele

queria a extinção da execução ao passo que esta pretendia a rejeição dos embargos; no fim, a dívida foi reduzida

para bem menos da metade do valor original), condeno a embargada ao pagamento de honorários ao embargante,

que fixo em R$ 2.000,00, nos termos do art. 20, 4º do CPC.Transcorrido o prazo recursal, traslade-se cópia desta

sentença para os autos da execução fiscal nº 0011131-71.2010.403.6120 e arquivem-se os autos.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0009829-36.2012.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011131-

71.2010.403.6120) MARA ADRIANA ESTRELLA GALEAZZI X MARCIA APARECIDA ESTRELLA

GRANDE(SP199484 - SANDRO DA CUNHA VELLOSO DE CASTRO E SP212850 - VINICIUS DA CUNHA

VELLOSO DE CASTRO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI)

SENTENÇAI-RELATÓRIOTrata-se de embargos à execução fiscal, distribuída por dependência aos autos da

execução fiscal n. 0011131-71.2010.403.6120. Afirmam as embargantes que foram citadas, na qualidade de sócias

proprietárias da empresa Droga Star Araraquara Ltda, para efetuar o pagamento de R$ 34.701,00 referente a

execução fiscal de multas punitivas por infrações ao artigo 24, parágrafo único da Lei 3.820/60. Assevera que o

motivo determinante da autuação seria o fato de não ter provado perante o Conselho que as atividade eram

exercidas por profissionais habilitados e registrados. Relata que sempre teve profissional farmacêutico prestando

assistência técnica, motivo pelo qual as penalidades não encontram amparo. Alega a ilegitimidade de parte, pois

não há nos autos qualquer indicio de prova que demonstre terem as sócias, agido de forma fraudulenta ou irregular

na liquidação da sociedade. Ressaltaram que a empresa está em plena atividade. Requereram a apresentação dos

documentos que serviram de fundamento para a emissão das CDAs postas em execução. No mérito, asseveraram

que nunca deixaram de provar que exerce a atividade farmacêutica devidamente assistida por profissional

farmacêutico registrado e habilitado. Ressaltou, ainda, a incompatibilidade entre o motivo legal e o motivo de fato

declinado no auto de infração. Afirmou que a multa aplicada viola o princípio da dosimetria das penas, uma vez

que deveria ter sido aplicada no mínimo legal. Requereu a suspensão da execução fiscal em apenso. Juntou

documentos (fls. 19/104).Os embargos foram recebidos às fls. 105. O Conselho Regional de Farmácia do Estado

de São Paulo apresentou impugnação às fls. 107/116, aduzindo, em síntese, que não foi encontrado petição da
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embargada, requerendo que as embargantes fossem incluídas no polo passivo da execução fiscal. Ressaltou que

todas as vezes que foi solicitado ao Conselho documentação acerca do processo administrativo, esta entidade

prontamente atendeu os pedidos. Alegou que desde o início de seu funcionamento até hoje o estabelecimento

funciona sem responsável técnico farmacêutico inscrito perante o CRF/SP. Relatou que não existe qualquer

irregularidade nos valores em cobrança. Requereu a improcedência dos presentes embargos. Juntou documentos

(fls. 117/134). O julgamento foi convertido em diligência para determinar as partes que especificassem as provas

que pretendem produzir (fls. 135). O Conselho Regional de Farmácia requereu o julgamento antecipado da lide. A

embargante requereu a produção de prova testemunhal e a requisição dos prontuários junto ao Conselho

embargado (fls. 139/141). Juntou documentos (fls. 142/146). Às fls. 147 foi deferida a produção de prova

testemunhal e indeferida a produção de prova documental. A embargante interpôs agravo retido (fls. 150/156).

Houve a realização de audiência de instrução e julgamento, oportunidade em que foram ouvidas três testemunhas

arroladas pelas embargantes (fls. 170/172). Alegações finais das embargantes às fls. 175/192.Os autos vieram

conclusos para prolação de sentença. II-FUNDAMENTAÇÃO A presente ação é de ser julgada procedente.

Fundamento. Acolho a alegação das embargantes de ilegitimidade de parte. Pois bem, as embargantes constam na

petição inicial dos embargos à execução fiscal em apenso e na CDA como sócias e não como executadas. Além

disso, a carta de citação constante às fls. 23, consta como destinatário apenas Droga Star de Araraquara Ltda.

Desta forma, restou claro que houve a citação da Droga Star de Araraquara Ltda, sendo que, em nenhum momento

as embargantes foram chamadas a integrar o polo passivo da execução. Na verdade, o que ocorreu foi um erro

cartorário na distribuição da Execução Fiscal, uma vez que indevidamente incluíram-se as sócias da devedora no

polo passivo da execução fiscal.No mais, verifica-se que o imóvel penhorado (fls. 49 dos autos da execução fiscal

em apenso), de propriedade da embargante Marcia Aparecida Estrella Grande, foi espontaneamente oferecido por

ela para esse fim, tal qual se verifica da petição de fls. 24/29. Em outras palavras, restou demonstrado que a

embargada não solicitou a penhora do aludido bem, inclusive deixou de manifestar-se sobre a sua oferta (fls. 47

dos autos da execução fiscal em apenso). Ressalte-se, ainda, que o Conselho informou em sua manifestação de fls.

107/116 que não foi encontrado, em momento algum, petição da ora embargada, requerendo que as embargantes

fossem incluídas no polo passivo da demanda. Afirmou, por fim, que não há nos autos da execução fiscal em

apenso, pedido de citação das embargantes por parte do Conselho. Assim sendo, encerra a questão acerca da

ilegitimidade das embargantes em figurar no polo passivo da execução.III- DISPOSITIVODiante do exposto, em

face das razões expendidas, julgo procedente o pedido aduzido nestes embargos e, em conseqüência, determino a

exclusão das embargantes do polo passivo da execução fiscal em apenso, de n. 0011131-71.2010.403.6120.

Demanda isenta de custas.Considerando que a inclusão das embargadas no polo passivo da execução fiscal se deu

por erro deste Juízo, não há razão para condenar a embargada ao pagamento de em honorários

advocatícios.Translade-se cópia dessa sentença aos autos de execução fiscal em apenso, de n.º 0011131-

71.2010.403.6120 para o seu prosseguimento. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com os registros

cabíveis. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000567-28.2013.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004574-

78.2004.403.6120 (2004.61.20.004574-5)) JOAQUIM ESTRELA DO NASCIMENTO(SP096390 - JOAO LUIZ

RIBEIRO DOS SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS

FAZOLI)

Converto o julgamento em diligência. Expeça-se mandado de constatação, para verificar quem reside no imóvel

localizado na Rua André Onofrio n. 36, Jardim Guianazes, Araraquara/SP, constante da matricula n. 62.065 do 1º

Cartório de Registro de Araraquara. Deverá ser informado ainda se os habitantes residem no local graciosamente

ou se pagam aluguel, e sendo este o caso, a quem.Após, voltem. 

 

0000813-24.2013.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003429-

55.2002.403.6120 (2002.61.20.003429-5)) MARCOS FERNANDES(SP187154 - PAULO WILLIAN RIBEIRO)

X FAZENDA NACIONAL

Converto o julgamento em diligência.O embargante noticia às fls. 14, a existência de sindicância e processo

administrativo na Junta Comercial de São Paulo, para apuração da data de sua saída dos quadros da empresa

executada, em face da subtração dos livros de registro, oportunidade em que requereu a suspensão da execução

fiscal em apenso, até o seu final julgamento. Assim sendo, manifeste-se o embargante, no prazo de 10 (dez) dias,

se houve julgamento da sindicância e do processo administrativo da Junta Comercial de São Paulo, informado às

fls. 14.Intimem-se.

 

0005863-31.2013.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005014-

93.2012.403.6120) DROGA VEN LTDA - ME(SP212850 - VINICIUS DA CUNHA VELLOSO DE CASTRO)

X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP100076 - MARCUS

ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA)
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SENTENÇAI-RELATÓRIOTrata-se de ação de embargos à execução fiscal, distribuída por dependência aos

autos da execução fiscal n. 0005014-93.2012.403.6120. Afirma a embargante que foi citada para efetuar o

pagamento de R$ 5.515,95 referente a execução fiscal de multas punitivas por infrações ao artigo 24, parágrafo

único da Lei 3.820/60. Assevera que o motivo determinante da autuação seria o fato de não ter provado perante o

Conselho que as atividade eram exercidas por profissionais farmacêuticos habilitados e registrados. Relata que

sempre teve profissional farmacêutico prestando assistência técnica, motivo pelo qual as penalidades não

encontram amparo. Assevera que como o motivo determinante para a imposição da penalidade não corresponde

com a verdade fática, o ato administrativo está eivado de vício insanável, maculando as certidões de dívida ativa

emitidas. Relata que as CDAs demonstram que o valor sempre foi aplicado acima do mínimo legal, violando o

principio da dosimetria das penas. Requereu a suspensão da execução fiscal em apenso. Juntou documentos (fls.

15/86). Às fls. 87 foi concedido ao embargante prazo para juntar aos autos, procuração original e contemporânea e

cópia da certidão da intimação da penhora. O embargante manifestou-se às fls. 89, juntando documentos às fls.

90/94. Os presentes embargos foram recebidos, sem efeito suspensivo (fls. 95). O Conselho Regional de Farmácia

do Estado de São Paulo apresentou impugnação às fls. 98/110, aduzindo, em síntese, a legalidade da CDA, pois

preenchem todos os requisitos exigidos pela legislação em vigor. Alegou que é inquestionável a obrigatoriedade

do profissional habilitado requerer a devida anotação de sua responsabilidade técnica, para aí sim o

estabelecimento funcionar de forma regular, possuindo não só profissional habilitado, como também registrado

para o exercício profissional. Asseverou a regularidade nos valores em cobrança, que estão em perfeita sintonia

com a legislação vigente. Requereu a improcedência dos presentes embargos. Juntou documentos (fls. 111/125).

As partes foram intimadas para especificar as provas que pretendem produzir (fls. 126). Não houve manifestação

do embargante (fls. 126). O embargado requereu o julgamento antecipado da lide (fls. 128). O julgamento foi

convertido em diligência para determinar a realização de audiência de instrução e julgamento (fls. 129). O

embargado apresentou rol de testemunhas às fls. 133 e o embargante às fls. 134/135. Houve a realização de

audiência de instrução e julgamento, oportunidade em que foram ouvidas as testemunhas arroladas pelas partes

(fls. 140/143 e 145/147).Os autos vieram conclusos para prolação de sentença. II-

FUNDAMENTAÇÃOConsiderando que a matéria é unicamente de direito, julgo antecipadamente o pedido, nos

termos do artigo 17, parágrafo único, da Lei de Execução Fiscal.De partida rejeito a alegação de nulidade da CDA

por ausência de requisitos formais.Não há necessidade de constar na CDA uma detalhada exposição do débito,

sendo suficiente o preenchimento dos requisitos indicados no art. 202 do CTN, a saber: a) o nome do devedor e

dos corresponsáveis e respectivos endereços; b) a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora

acrescidos; c) a origem e a natureza do crédito, bem como o respectivo fundamento legal; d) a data de inscrição do

débito; e) o número do processo administrativo que apurou o débito. No caso dos autos, a análise da CDA que

ancora o executivo fiscal em apenso evidencia que a exequente cumpriu os requisitos exigidos pelo

CTN.Superada a prefacial, passo ao exame das questões de mérito levantadas pela embargante, que atacam a

exigibilidade e a liquidez do crédito executado.Inicialmente enfrento a alegação de que por ocasião das

fiscalizações havia profissional farmacêutica dando expediente no estabelecimento. Na visão da embargante,

como tanto a farmacêutica quanto a empresa estão habilitadas e registradas junto ao Conselho Regional de

Farmácia, não subsiste o fundamento para a autuação com base no art. 24, da Lei n. 3.820/60 havendo

incompatibilidade entre o motivo de fato e o legal.Todavia, a irresignação não procede. A autuação não está

fundada diretamente na ausência de profissional farmacêutico no estabelecimento, mas sim na falta de profissional

habilitado e registrado perante o conselho de fiscalização.Passo a enfocar especificamente essa questão, tomando

como ponto de partida o art. 24 da Lei 3.820/60:Art. 24. - As empresas e estabelecimentos que exploram serviços

para os quais são necessárias atividades de profissional farmacêutico deverão provar perante os Conselhos Federal

e Regionais que essas atividades são exercidas por profissional habilitado e registrado.Parágrafo único - Aos

infratores deste artigo será aplicada pelo respectivo Conselho Regional a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos

cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). (vide Lei nº 4.817, de 03.11.1965).A prova de que essas

atividades são exercidas por profissional habilitado e registrado se faz mediante anotação perante o Conselho que

deverá ser requerida, obrigatoriamente, pela farmácia ou drogaria, consoante se depreende da Lei n. 6.839/80 e

das normas infralegais que regulamentam essa matéria:LEI Nº 6.839, DE 30 DE OUTUBRO DE 1980.Dispõe

sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões.Art. 1º O registro de empresas

e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades

competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação

àquela pela qual prestem serviços a terceiros.RESOLUÇÃO Nº 261, DE 16 DE SETEMBRO DE 1994Art. 4º - O

Farmacêutico que exerce a direção técnica é o principal responsável pelo funcionamento do estabelecimento

farmacêutico de que trata a Lei nº 5.991/73 e terá obrigatoriamente sob sua responsabilidade a supervisão e

coordenação de todos os serviços técnicos do estabelecimento que a ele ficam subordinados

hierarquicamente.Parágrafo único. A designação da função de diretor técnico deverá ser requerida ao Conselho

Regional de Farmácia para a devida anotação, com a informação de seu horário de trabalho.Art. 5º - Ocorrida, por

qualquer motivo, a baixa de assistência técnica ou afastamento temporário de qualquer do(s) farmacêutico(s) da

empresa a que se refere o artigo 2º, parágrafo 1º, esta terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência,
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conforme determina o artigo 17 da Lei nº 5.991/73, para regularizar-se, sob pena de incorrer em infração ao artigo

24, da Lei nº 3.820/60.Parágrafo único. Decorrido o prazo indicado neste artigo e não se efetivando a substituição

do(s) farmacêutico(s) pela assistência técnica em seu horário de trabalho, implicará em sanções cabíveis e nas

medidas judiciais pertinentes.RESOLUÇÃO Nº 556 DE 1º DE DEZEMBRO DE 2011 (revogou a Resolução n.

261/1994)Art. 7º - A designação da função de farmacêutico diretor técnico ou farmacêutico responsável técnico,

bem como de farmacêutico assistente técnico ou de farmacêutico substituto, deverá ser requerida ao respectivo

CRF para a devida anotação, com a informação dos horários de trabalho correspondentes, mediante apresentação

do contrato de trabalho de cada profissional.Art. 8º - Ocorrida, por qualquer motivo, a baixa definitiva da

responsabilidade técnica do farmacêutico diretor técnico ou farmacêutico responsável técnico ou ainda do

farmacêutico assistente técnico, bem como do farmacêutico substituto protocolizada no respectivo CRF, a

empresa e/ou estabelecimento terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo no CRF, para

regularizar-se, sob pena de incorrer em infração ao artigo 24 da Lei Federal nº. 3.820, de 11 de novembro de

1.960, e de sofrer sanções previstas na legislação vigente.Parágrafo único - Somente será permitido o

funcionamento de farmácia, drogaria e distribuidora de medicamentos sem a assistência do farmacêutico diretor

técnico ou farmacêutico responsável técnico, ou ainda do farmacêutico assistente técnico, bem como do

farmacêutico substituto pelo prazo de até 30 (trinta) dias, período em que não serão:I - aviadas fórmulas

magistrais ou oficiais;II - dispensados medicamentos sujeitos a regime especial de controle;III - fracionados

medicamentos;IV - efetuados procedimentos de intercambialidade;V - executados serviços farmacêuticos; e,VI -

realizadas quaisquer atividades privativas do farmacêutico.Resolução nº 577, de 25 de julho de 2013, do CFF

(Revogou a Resolução 556/2011)Art. 7º -A designação da função de farmacêutico diretor técnico ou farmacêutico

responsável técnico, bem como de farmacêutico assistente técnico ou de farmacêutico substituto, deverá ser

requerida ao respectivo CRF para a devida anotação, com a informação dos horários de trabalho correspondentes,

mediante apresentação do contrato de trabalho de cada profissional.Art. 8º - Ocorrida a rescisão contratual, o

desligamento da empresa ou o abandono do emprego do farmacêutico, a empresa ou estabelecimento terá o prazo

de 30 (trinta) dias para regularizar-se. 1º - O início do prazo se dará a contar da data da rescisão contratual,

declaração do profissional, ou da data de comunicação de baixa definitiva protocolizada pelo farmacêutico no

CRF ou, ainda, da data de outro fator gerador de afastamento constatado pelo serviço de fiscalização, sob pena de

incorrer em infração ao artigo 24 da Lei Federal nº 3.820, de 11 de novembro de 1.960, além das demais sanções

previstas na legislação vigente. 2º - Somente será permitido o funcionamento de farmácia e drogaria sem a

assistência do farmacêutico diretor técnico ou farmacêutico responsável técnico ou, ainda, do farmacêutico

assistente técnico, bem como do farmacêutico substituto, pelo prazo de até 30 (trinta) dias, sendo que nesse

período não serão:I - aviadas fórmulas magistrais ou oficiais;II - dispensados medicamentos com retenção de

receita ou sujeitos a regime especial de controle;III - fracionados medicamentos;IV - efetuados procedimentos de

intercambialidade;V - executados serviços farmacêuticos e;VI - realizadas quaisquer atividades privativas do

farmacêutico.Não se põe em dúvida, portanto, que anotação junto ao Conselho de assunção de responsabilidade

técnica não só é obrigatória, inclusive informando-se o horário de trabalho, como é imperativo regularizar

eventual ausência do responsável registrado, no prazo máximo de 30 dias.Conforme referido, a embargante alega

que na data das autuações havia farmacêutica no estabelecimento e que, por isso, não há base para as autuações. A

presença da farmacêutica efetivamente foi comprovada em algumas fiscalizações; de fato, alguns termos de

intimação/auto de infração mencionam a presença de farmacêutica (fls. 115, 117, 121), indicada nas petições

protocoladas pela embargante junto ao Conselho como aquela que seria a responsável técnica (fls. 43/45).Tal fato,

porém, não afasta a obrigatoriedade de inscrever este profissional perante o Conselho e a embargante somente

providenciou o pedido para assunção de responsabilidade técnica em petição protocolada em 02/12/2009 (fls. 42),

portanto quase três meses depois da primeira autuação noticiada nos autos, ocorrida em 27/09/2009. E conforme

será detalhado adiante, esse requerimento sequer foi processado, uma vez que não atendia aos requisitos

formais.Percebe-se, então, que na primeira autuação, ou seja, em 27/09/2009, a embargante sequer tinha requerido

a assunção de responsabilidade de farmacêutico perante o Conselho, logo, estava sem farmacêutico responsável

perante o CRF, exigência legal que não pode ser ignorada.Conforme visto, em 02/12/2009 a embargante

protocolizou requerimento para a inscrição da empresa e assunção de responsabilidade técnica. No entanto, esse

requerimento não foi apresentado por meio de formulário próprio, mas sim por petição avulsa; em razão disso, o

requerimento sequer foi processado pelo CRF-SP.Cabe abrir um parêntese para registrar que os estreitos limites

cognitivos dos embargos não permitem discutir se a imposição de formulário padrão para a inscrição da empresa e

a assunção de responsabilidade técnica é legítima. De toda sorte, não me parece desarrazoado condicionar a

inscrição dos responsáveis técnicos do estabelecimento por meio de formulário padronizado disponibilizado pelo

órgão perante o qual o registro é efetuado. Na verdade, a padronização de formulários para declarações e

requerimentos igualmente padronizados é a regra nas relações estabelecidas entre os particulares e a

Administração, e está diretamente relacionada aos princípios da isonomia e da eficiência. Trago um exemplo

banal a propósito disso: todos os que auferiram renda superior a certo limite ou tomaram parte de determinados

negócios no ano-calendário de 2014 estão obrigados a entregar a declaração de ajuste do imposto de renda no

início de 2015; essa declaração deverá ser encaminhada necessariamente por meio do formulário eletrônico
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disponibilizado pela Receita Federal; se em vez disso o contribuinte protocolizar sua declaração diretamente na

Delegacia da Receita Federal, por meio de documento autônomo, essa declaração sequer será processada; dessa

forma, ainda que esse documento traga todas as informações exigidas no formulário eletrônico, aos olhos do fisco

o contribuinte estará em situação irregular, por não ter entregado a declaração de ajuste.Voltando o fio à meada,

assinalo que a alegação de que a farmacêutica estava registrada no Conselho e que estava trabalhando no dia da

fiscalização não supre a exigência legal de anotação da responsabilidade técnica perante o órgão fiscalizador.

Dessa forma, a alegação da embargante no sentido de que a fiscal não deveria ter procedido à autuação já que

verificou a presença da farmacêutica trabalhando no local no dia, não é razoável, assim como não é razoável a

argumentação de que o Conselho estaria se valendo da própria torpeza ao assim proceder. Ora, não é cabível

exigir da fiscal que procedesse à anotação de responsabilidade técnica de ofício só porque no ato de fiscalização

constatou que havia farmacêutico no local; - tal obrigação compete ao estabelecimento.Então, ciente dessa

necessidade - lembrando que as normas são muito claras a respeito da obrigatoriedade de regular-se perante o

Conselho no prazo máximo de 30 dias em caso de rescisão contratual, desligamento da empresa ou o abandono do

emprego do farmacêutico responsável e de que os termos de autuação conferem o prazo de cinco dias para a

empresa suprir a irregularidade - não há justificativa razoável para que a embargante não tenha providenciado a

anotação perante o Conselho tão logo tenha contratado a farmacêutica, movimentando-se apenas depois de várias

autuações, e ainda assim de forma ineficaz, pois não encaminhou o requerimento por meio do formulário

próprio.Trato agora do valor das penalidades cuja exigibilidade restou confirmada.A embargante aduz que a

exequente não observou, na fixação do valor, o mínimo previsto na Lei n. 3.820/60, aplicando o valor máximo,

ferindo os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e do não confisco.Neste ponto, há duas questões que

devem ser enfrentadas. A primeira é o parâmetro da multa, vale dizer, se o salário mínimo nacionalmente

unificado ou o salário mínimo regional do Estado de São Paulo. E a segunda diz respeito à gradação da

multa.Quanto à primeira questão, penso que a base de cálculo para a infração deve ser o salário mínimo

nacionalmente unificado.Explico.O art. 24 da Lei n. 3.820/60 estabelece que a infração ao ali estabelecido será

apenada por multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). Essa norma foi

emendada pela Lei 5.724/1971, cujo artigo 1º estabeleceu que As multas previstas no parágrafo único do artigo 24

e no inciso II do artigo 30 da Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, passam a ser de valor igual a 1 (um)

salário-mínimo a 3 (três) salários-mínimos regionais, que serão elevados ao dôbro no caso de reincidência. Por

força do Decreto-Lei 2.351/1987, todos os valores fixados em função do salário mínimo foram vinculados ao

salário mínimo de referência; no entanto, passados menos de dois anos, a Lei 7.789/1989 extinguiu o salário

mínimo de referência, assentando que dali em diante vigoraria apenas o salário mínimo. Esse panorama voltou a

ser alterado com o advento da Lei Complementar nº 103/2000, que autorizou os Estados e o Distrito Federal a

instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do artigo 7ª da Constituição, ressuscitando o salário mínimo

regional.Todavia, forçoso concluir que o referencial atualmente denominado de salário mínimo regional não

guarda correspondência com o salário mínimo regional referido na Lei 5.724/1971. Logo, até que sobrevenha

nova alteração legislativa recompondo a vinculação da multa por infração ao art. 24 da Lei n. 3.820/60 ao salário

mínimo regional, os limites fixados na Lei nº 5.724/1971 referem-se ao salário mínimo nacionalmente

unificado.Por conseguinte, a multa por infrações cometidas no ano de 2009 (a partir de 1º de fevereiro) pode

variar entre R$ 465,00 e R$ 1395,00; e no ano de 2010 entre R$ 510,00 e R$ 1.530,00.Superado esse ponto, passo

à análise da segunda questão, que diz respeito à gradação da multa.No presente caso, para todas as infrações a

exequente aplicou a multa no valor máximo cabível para infrações qualificada pela reincidência, ou seja, seis

vezes o menor salário mínimo regional vigente em São Paulo na data de cada infração (R$ 505,00 - Lei Estadual

n. 13.482/09 e R$ 560,00 - Lei Estadual n. 13.983/2010). Ao tratar dessa questão na impugnação aos embargos, a

exequente argumentou que a gradação da multa é ato discricionário, de modo que o administrador está livre para

arbitrar o valor adequado, desde que observados os limites mínimos e máximos estabelecidos pela lei. Não é bem

assim.Como se sabe, em se tratando de ato discricionário, não há espaço para o Poder Judiciário patrulhar as

ponderações valorativas do administrador e a escolha do objeto do ato, ou seja, adentrar no exame do mérito do

ato administrativo, salvo em situações realmente excepcionais. Como bem aponta JOSÉ CRETELLA JÚNIOR ,

Inteiramente livre para examinar a legalidade do ato administrativo, está proibido o poder judiciário de entrar na

indagação do mérito, que fica totalmente fora de seu policiamento. Trata-se de terreno da competência exclusiva

do poder executivo, pois o mérito traduz o entendimento de noção tradicional, resumida no clássico binômio

oportunidade-conveniência.Todavia, este controle se mostra viável quando, dentre outras hipóteses, o

administrador deixa de expor a motivação ao praticar o ato ou se dos motivos expostos não decorrer logicamente a

consequência jurídica determinada no ato administrativo. Nesse sentido, a lição de CELSO ANTÔNIO

BANDEIRA DE MELLO :Com efeito, se o administrador embasa-se em determinados eventos ou situações e

diante deles pratica ato desproporcional ao que era requerido para atingir o fim legal ou inapto a lhe dar satisfação,

por insuficiente ou excessivo, inadequado, imprestável, verifica-se que os motivos em que se apoiou não eram

justificadores da providência; em uma palavra: não podiam ser os motivos implícitos na lei, porque não haverá a

correlação lógica e necessária entre o que se tomou como estribo para expedir o ato e o conteúdo dele. Vale dizer:

não era perante aqueles fatos que o bem jurídico consagrado na finalidade legal reclamaria a adoção da medida
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tomada.Em casos deste jaez, percebe-se que a regra de competência - orientada que é, como se viu, ao suprimento

de dado escopo - não autorizava a conduta senão perante certos eventos diferentes dos que embasaram o ato, pois

estes não demandavam a medida adotada como meio para atender a finalidade legal. Daí que as situações

(motivos) tomados como apoio do ato, não o justificavam, não eram suficientes, bastante ou apropriados para

ensejar-lhe a expedição. Em síntese, não eram causa juridicamente idônea para apoiar o ato, do que resultará a

invalidade dele.O mesmo doutrinador, em obra distinta , citando o não menos brilhante CAIO TÁCITO, arremata

que Se inexiste o motivo, ou dele o administrador extraia consequências incompatíveis com o princípio de Direito

aplicado, o ato será nulo por violação de legalidade. Não somente o erro de direito como o erro de fato

autorizariam a anulação jurisdicional do ato administrativo. Negar ao juiz a verificação objetiva da matéria de

fato, quando influente na formação do ato administrativo, será converter o Poder Judiciário em mero endossante

da autoridade administrativa, substituir o controle da legalidade por um processo de referenda extrínseco.No

presente caso, todavia, o CRF-SP entendeu por bem cominar todas as multas no limite máximo abstratamente

previsto para a infração, sem gastar sequer uma linha para justificar todo esse rigor.Embora o embargado não

tenha explicitado as razões para a invariabilidade na gradação da multa, creio ter descoberto os fundamentos para

tal conduta. Em consulta ao site do CRF-SP , verifiquei que o Conselho editou deliberação que regulamenta a

cominação de multas por infração ao art. 24 da Lei n. 3.820/60 nos seguintes termos: Art. 1º - O valor da multa

por infração ao artigo 24, parágrafo único e/ou artigo 30, inciso II, da Lei nº 3.820/60, será de R$ 1.680,00 (um

mil seiscentos e oitenta reais - equivalentes nesta data a 3 Salários Mínimos Regionais), e no caso de reincidência

R$ 3.360,00 (três mil trezentos e sessenta reais -equivalentes nesta data a 6 Salários Mínimos Regionais).

Verifiquei ainda que essa deliberação vem sendo atualizada sempre que o salário mínimo regional para o Estado

de São Paulo é reajustado. A deliberação atualmente em vigor é a de nº 2 de 3 de setembro de 2014:o valor da

multa por infração ao artigo 24, parágrafo único, da Lei nº 3.820/60, será de R$ 2.430,00 (dois mil, quatrocentos e

trinta reais - equivalentes nesta data a 3 Salários Mínimos Regionais), e no caso de reincidência R$ 4.860,00

(quatro mil, oitocentos e sessenta reais - equivalentes nesta data a 6 Salários Mínimos Regionais) .Vale lembrar

que a deliberação é espécie de ato administrativo ordinatório que se presta a orientar o agente no desempenho das

atribuições que lhe são afetas. Trata-se de ato que visa à correta aplicação da lei, de modo que não pode

estabelecer regra que não esteja explícita ou implicitamente compreendida na norma matriz. Nas palavras de

PONTES DE MIRANDA, citadas por JOSÉ CRETELLA JÚNIOR , ... regulamentar é editar regras que se

limitam a adaptar a atividade humana ao texto, e não o texto à atividade humana. Assim, quando o Poder

Executivo, para tornar mais inteligível a regra jurídica legal, enumera casos, exemplificativamente, em que teria

de ser aplicado, não adapta o texto à atividade humana - cria meios que sirvam à medida, digo à atividade humana

para melhor se entender o texto. Tanto assim que, se os casos apontados não esgotam o conteúdo do preceito

legal, os intérpretes, judiciários e administrativos, não ficam adstritos à taxatividade intrusa. Onde se estabelecem,

alteram, ou extinguem direitos, não há regulamentos - há abuso de poder regulamentar, invasão da competência do

poder legislativo. O regulamento não é mais do que auxiliar das leis, auxiliar que sói pretender, não raro o lugar

delas, mas sem que possa, com tal desenvoltura, justificar-se e lograr que o elevem à categoria de lei. Quanto

menos se regulamenta, melhor.Aplicadas essas lições ao presente caso, vê-se que a ilegalidade das deliberações do

CRF-SP que tratam da fixação do valor das multas por infração é flagrante. Com efeito, sob a justificativa de

regulamentar o valor das multas, o CRF-SP neutralizou a discricionariedade estabelecida pelo legislador,

cominando como pena única o máximo previsto abstratamente na norma-matriz. Ou seja, usando a desculpa de

regulamentar a lei, o CRF-SP a alterou.Logo, as multas devem ser redimensionadas também no que diz respeito

ao aspecto da reprovabilidade. Como os valores foram fixados sem qualquer justificativa, o único caminho

possível é a fixação da pena no mínimo cabível para a primeira infração discutida nestes embargos e o dobro do

mínimo para as infrações posteriores, uma vez que evidentemente configuram reincidência.Tudo somado, conclui-

se que as multas devem ser reduzidas, tanto em relação ao valor de referência (salário mínimo nacionalmente

unificado em vez do salário mínimo regional do Estado de São Paulo) quanto no que toca à gradação (um salário

mínimo para a infração inicial e dois salários para as infrações qualificadas pela reincidência).O valor dos débitos

atualizado até o início de dezembro de 2014, observados os critérios para aplicação de juros indicados nas CDAs

(taxa de 1% ao mês, capitalizados de forma simples, a contar do termo inicial informado no título), corresponde ao

seguinte:Inscrição Natureza da Infração Valor Originário Termo inicial dos juros Valor atualizado260247/11

Inicial R$ 465,00 11/11/2009 R$ 762,60260248/11 Reincidência R$ 1.020,00 24/02/2010 R$ 1.611,60260249/11

Reincidência R$ 1.020,00 06/10/2010 R$ 1.530,00A soma disso resulta num débito de R$ 3.904,20, atualizado até

1º de dezembro de 2014.Tudo somado, impõe-se o acolhimento parcial dos embargosIII - DISPOSITIVODiante

do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os embargos para redimensionar o valor dos débitos

remanescentes (CDAs 260247/11, 260248/11, e 260249/11) nos termos da fundamentação e, por conta disso,

reduzir o valor da execução, que passa a corresponder a R$ 3.904,20, atualizado até 1º de dezembro de 2014.Sem

custas.Tendo em vista que a sucumbência das partes é quase equivalente (o embargante queria a extinção da

execução ao passo que a exequente pretendia a rejeição dos embargos; no fim, a dívida foi reduzida para pouco

mais de metade do valor original), fixo os honorários em 10% do valor da condenação, dando-os por

compensados.Transcorrido o prazo recursal, traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal nº
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0005014-93.2012.403.6120 e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009860-22.2013.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007140-

19.2012.403.6120) SEROMA DROG PERF LTDA(SP199484 - SANDRO DA CUNHA VELLOSO DE

CASTRO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP100076 -

MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA)

SENTENÇAI-RELATÓRIOTrata-se de ação de embargos à execução fiscal, distribuída por dependência aos

autos da execução fiscal n. 0007140-19.2012.403.6120. Afirma a embargante que foi citada para efetuar o

pagamento de R$ 12.936,00 referente a execução fiscal de multas punitivas por infrações ao artigo 24, parágrafo

único da Lei 3.820/60. Assevera que o motivo determinante da autuação seria o fato de não ter provado perante o

Conselho que as atividade eram exercidas por profissionais farmacêuticos habilitados e registrados. Relata que

sempre teve profissional farmacêutico prestando assistência técnica, motivo pelo qual as penalidades não

encontram amparo. Alega a nulidade formal do título em face da ausência da indicação do número do auto de

infração. Afirma que o valor das multas foram aplicadas, desde a primeira, em valor superior ao mínimo legal,

desrespeitando os princípios que regem a dosimetria da pena. Afirma que a mesma fiscalização está servindo de

causa subjacente para a imposição de mais de uma multa. Alegou, ainda, o excesso de execução. No mérito,

asseverou que as CDAs foram emitidas em virtude de alegada infração cometida pela embargante, consistente em

não provar perante o Conselho Regional que a atividade farmacêutica era exercida com a assistência de

profissional habilitado e registrado. Juntou documentos (fls. 27/113). Os presentes embargos foram recebidos,

sem efeito suspensivo (fls. 114). O Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo apresentou

impugnação às fls. 117/126, aduzindo, em síntese, a legalidade da CDA, pois preenchem todos os requisitos

exigidos pela legislação em vigor. Relata que as multas foram emitidas na forma e dentro dos limites indicados no

parágrafo único do artigo 24 da Lei 3820/60. Afirma que embora a embargante sustente que possuía farmacêutico

contratado, necessário se faz que o estabelecimento requeira o seu registro nos quadros desta autarquia nos termos

do artigo 1º da Lei 6839/80 e artigo 24 da Lei 3820/60, bem como o profissional assuma a responsabilidade

técnica, nos termos do artigo 15 da Lei 5991/73. Alega que a embargante não sanou sua irregularidade, sendo,

portanto, constatada sua reincidência, uma vez que a conduta irregular da embargante se renovou a cada inspeção.

Requereu a improcedência da presente ação. Juntou documentos (fls. 127/211). As partes foram intimadas para

especificar as provas que pretendem produzir (fls. 212). A embargante requereu a produção de prova testemunhal

e documental consistente na expedição de ofícios a Vigilância Sanitária local, a fim de aferir a assunção de

responsabilidade técnica por farmacêutico perante aquele órgão, bem como a apresentação do prontuário da

empresa mantido perante o CRF, inclusive dos processos administrativos que deram origem as CDAs em

execução (fls. 214/216). O Conselho Regional de Farmácia requereu o julgamento antecipado da lide (fls. 220).

Às fls. 221 foi deferida a realização de prova testemunhal e indeferida a produção de prova documental. Houve a

realização de audiência de instrução e julgamento (fls. 238/242), oportunidade em que foi ouvido o preposto da

embargante e três testemunhas por ela arroladas. Alegações finais da embargante juntada às fls. 250 e da

embargada às fls. 257/259. Os autos vieram conclusos para prolação de sentença. II-FUNDAMENTAÇÃO

Considerando que a matéria é unicamente de direito, julgo antecipadamente o pedido, nos termos do artigo 17,

parágrafo único, da Lei de Execução Fiscal.De partida rejeito a alegação de nulidade da CDA por ausência de

requisitos formais.Não há necessidade de constar na CDA uma detalhada exposição do débito, sendo suficiente o

preenchimento dos requisitos indicados no art. 202 do CTN, a saber: a) o nome do devedor e dos corresponsáveis

e respectivos endereços; b) a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos; c) a origem e a

natureza do crédito, bem como o respectivo fundamento legal; d) a data de inscrição do débito; e) o número do

processo administrativo que apurou o débito. No caso dos autos, a análise da CDA que ancora o executivo fiscal

em apenso evidencia que a exequente cumpriu os requisitos exigidos pelo CTN.Superada a prefacial, passo ao

exame das questões de mérito levantadas pela embargante, que atacam a exigibilidade e a liquidez do crédito

executado.Inicialmente enfrento a alegação de que por ocasião das fiscalizações havia profissional farmacêutica

dando expediente no estabelecimento. Na visão da embargante, como tanto a farmacêutica quanto a empresa estão

habilitadas e registradas junto ao Conselho Regional de Farmácia, não subsiste o fundamento para a autuação com

base no art. 24, da Lei n. 3.820/60 havendo incompatibilidade entre o motivo de fato e o legal.Todavia, a

irresignação não procede. A autuação não está fundada diretamente na ausência de profissional farmacêutico no

estabelecimento, mas sim na falta de profissional habilitado e registrado perante o conselho de fiscalização.Passo

a enfocar especificamente essa questão, tomando como ponto de partida o art. 24 da Lei 3.820/60:Art. 24. - As

empresas e estabelecimentos que exploram serviços para os quais são necessárias atividades de profissional

farmacêutico deverão provar perante os Conselhos Federal e Regionais que essas atividades são exercidas por

profissional habilitado e registrado.Parágrafo único - Aos infratores deste artigo será aplicada pelo respectivo

Conselho Regional a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). (vide Lei

nº 4.817, de 03.11.1965).A prova de que essas atividades são exercidas por profissional habilitado e registrado se

faz mediante anotação perante o Conselho que deverá ser requerida, obrigatoriamente, pela farmácia ou drogaria,

consoante se depreende da Lei n. 6.839/80 e das normas infralegais que regulamentam essa matéria:LEI Nº 6.839,
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DE 30 DE OUTUBRO DE 1980.Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de

profissões.Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas

encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas

profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a

terceiros.RESOLUÇÃO Nº 261, DE 16 DE SETEMBRO DE 1994Art. 4º - O Farmacêutico que exerce a direção

técnica é o principal responsável pelo funcionamento do estabelecimento farmacêutico de que trata a Lei nº

5.991/73 e terá obrigatoriamente sob sua responsabilidade a supervisão e coordenação de todos os serviços

técnicos do estabelecimento que a ele ficam subordinados hierarquicamente.Parágrafo único. A designação da

função de diretor técnico deverá ser requerida ao Conselho Regional de Farmácia para a devida anotação, com a

informação de seu horário de trabalho.Art. 5º - Ocorrida, por qualquer motivo, a baixa de assistência técnica ou

afastamento temporário de qualquer do(s) farmacêutico(s) da empresa a que se refere o artigo 2º, parágrafo 1º, esta

terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência, conforme determina o artigo 17 da Lei nº 5.991/73,

para regularizar-se, sob pena de incorrer em infração ao artigo 24, da Lei nº 3.820/60.Parágrafo único. Decorrido

o prazo indicado neste artigo e não se efetivando a substituição do(s) farmacêutico(s) pela assistência técnica em

seu horário de trabalho, implicará em sanções cabíveis e nas medidas judiciais pertinentes.RESOLUÇÃO Nº 556

DE 1º DE DEZEMBRO DE 2011 (revogou a Resolução n. 261/1994)Art. 7º - A designação da função de

farmacêutico diretor técnico ou farmacêutico responsável técnico, bem como de farmacêutico assistente técnico

ou de farmacêutico substituto, deverá ser requerida ao respectivo CRF para a devida anotação, com a informação

dos horários de trabalho correspondentes, mediante apresentação do contrato de trabalho de cada profissional.Art.

8º - Ocorrida, por qualquer motivo, a baixa definitiva da responsabilidade técnica do farmacêutico diretor técnico

ou farmacêutico responsável técnico ou ainda do farmacêutico assistente técnico, bem como do farmacêutico

substituto protocolizada no respectivo CRF, a empresa e/ou estabelecimento terá o prazo de 30 (trinta) dias, a

contar da data do protocolo no CRF, para regularizar-se, sob pena de incorrer em infração ao artigo 24 da Lei

Federal nº. 3.820, de 11 de novembro de 1.960, e de sofrer sanções previstas na legislação vigente.Parágrafo único

- Somente será permitido o funcionamento de farmácia, drogaria e distribuidora de medicamentos sem a

assistência do farmacêutico diretor técnico ou farmacêutico responsável técnico, ou ainda do farmacêutico

assistente técnico, bem como do farmacêutico substituto pelo prazo de até 30 (trinta) dias, período em que não

serão:I - aviadas fórmulas magistrais ou oficiais;II - dispensados medicamentos sujeitos a regime especial de

controle;III - fracionados medicamentos;IV - efetuados procedimentos de intercambialidade;V - executados

serviços farmacêuticos; e,VI - realizadas quaisquer atividades privativas do farmacêutico.Resolução nº 577, de 25

de julho de 2013, do CFF (Revogou a Resolução 556/2011)Art. 7º -A designação da função de farmacêutico

diretor técnico ou farmacêutico responsável técnico, bem como de farmacêutico assistente técnico ou de

farmacêutico substituto, deverá ser requerida ao respectivo CRF para a devida anotação, com a informação dos

horários de trabalho correspondentes, mediante apresentação do contrato de trabalho de cada profissional.Art. 8º -

Ocorrida a rescisão contratual, o desligamento da empresa ou o abandono do emprego do farmacêutico, a empresa

ou estabelecimento terá o prazo de 30 (trinta) dias para regularizar-se. 1º - O início do prazo se dará a contar da

data da rescisão contratual, declaração do profissional, ou da data de comunicação de baixa definitiva

protocolizada pelo farmacêutico no CRF ou, ainda, da data de outro fator gerador de afastamento constatado pelo

serviço de fiscalização, sob pena de incorrer em infração ao artigo 24 da Lei Federal nº 3.820, de 11 de novembro

de 1.960, além das demais sanções previstas na legislação vigente. 2º - Somente será permitido o funcionamento

de farmácia e drogaria sem a assistência do farmacêutico diretor técnico ou farmacêutico responsável técnico ou,

ainda, do farmacêutico assistente técnico, bem como do farmacêutico substituto, pelo prazo de até 30 (trinta) dias,

sendo que nesse período não serão:I - aviadas fórmulas magistrais ou oficiais;II - dispensados medicamentos com

retenção de receita ou sujeitos a regime especial de controle;III - fracionados medicamentos;IV - efetuados

procedimentos de intercambialidade;V - executados serviços farmacêuticos e;VI - realizadas quaisquer atividades

privativas do farmacêutico.Não se põe em dúvida, portanto, que anotação junto ao Conselho de assunção de

responsabilidade técnica não só é obrigatória, inclusive informando-se o horário de trabalho, como é imperativo

regularizar eventual ausência do responsável registrado, no prazo máximo de 30 dias.Conforme referido, a

embargante alega que na data das autuações havia farmacêutica no estabelecimento e que, por isso, não há base

para as autuações. A presença da farmacêutica efetivamente foi comprovada em algumas fiscalizações; de fato,

alguns termos de intimação/auto de infração mencionam a presença de farmacêutica (fls. 132, 134), indicada nas

petições protocoladas pela embargante junto ao Conselho como aquela que seria a responsável técnica (fls.

80/82).Tal fato, porém, não afasta a obrigatoriedade de inscrever este profissional perante o Conselho e a

embargante somente providenciou o pedido para assunção de responsabilidade técnica em petição protocolada em

12/03/2010 (fls. 79). E conforme será detalhado adiante, esse requerimento sequer foi processado, uma vez que

não atendia aos requisitos formais.Conforme visto, em 12/03/2010 a embargante protocolizou requerimento para a

inscrição da empresa e assunção de responsabilidade técnica. No entanto, esse requerimento não foi apresentado

por meio de formulário próprio, mas sim por petição avulsa; em razão disso, o requerimento sequer foi processado

pelo CRF-SP.Cabe abrir um parêntese para registrar que os estreitos limites cognitivos dos embargos não

permitem discutir se a imposição de formulário padrão para a inscrição da empresa e a assunção de
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responsabilidade técnica é legítima. De toda sorte, não me parece desarrazoado condicionar a inscrição dos

responsáveis técnicos do estabelecimento por meio de formulário padronizado disponibilizado pelo órgão perante

o qual o registro é efetuado. Na verdade, a padronização de formulários para declarações e requerimentos

igualmente padronizados é a regra nas relações estabelecidas entre os particulares e a Administração, e está

diretamente relacionada aos princípios da isonomia e da eficiência. Trago um exemplo banal a propósito disso:

todos os que auferiram renda superior a certo limite ou tomaram parte de determinados negócios no ano-

calendário de 2014 estão obrigados a entregar a declaração de ajuste do imposto de renda no início de 2015; essa

declaração deverá ser encaminhada necessariamente por meio do formulário eletrônico disponibilizado pela

Receita Federal; se em vez disso o contribuinte protocolizar sua declaração diretamente na Delegacia da Receita

Federal, por meio de documento autônomo, essa declaração sequer será processada; dessa forma, ainda que esse

documento traga todas as informações exigidas no formulário eletrônico, aos olhos do fisco o contribuinte estará

em situação irregular, por não ter entregado a declaração de ajuste.Voltando o fio à meada, assinalo que a

alegação de que a farmacêutica estava registrada no Conselho e que estava trabalhando no dia da fiscalização não

supre a exigência legal de anotação da responsabilidade técnica perante o órgão fiscalizador. Dessa forma, a

alegação da embargante no sentido de que a fiscal não deveria ter procedido à autuação já que verificou a presença

da farmacêutica trabalhando no local no dia, não é razoável, assim como não é razoável a argumentação de que o

Conselho estaria se valendo da própria torpeza ao assim proceder. Ora, não é cabível exigir da fiscal que

procedesse à anotação de responsabilidade técnica de ofício só porque no ato de fiscalização constatou que havia

farmacêutico no local; - tal obrigação compete ao estabelecimento.Então, ciente dessa necessidade - lembrando

que as normas são muito claras a respeito da obrigatoriedade de regular-se perante o Conselho no prazo máximo

de 30 dias em caso de rescisão contratual, desligamento da empresa ou o abandono do emprego do farmacêutico

responsável e de que os termos de autuação conferem o prazo de cinco dias para a empresa suprir a irregularidade

- não há justificativa razoável para que a embargante não tenha providenciado a anotação perante o Conselho tão

logo tenha contratado a farmacêutica, movimentando-se apenas depois de várias autuações, e ainda assim de

forma ineficaz, pois não encaminhou o requerimento por meio do formulário próprio.Trato agora da alegação de

cobrança em duplicidade. Quanto a isso, a embargante sustenta que para cada auto de infração o CRF-SP emitiu

três multas, sendo uma pela infração inicial (ou seja, aquela constatada durante fiscalização no estabelecimento) e

outras duas por reincidência na irregularidade (primeira reincidência e segunda reincidência). Segundo a

embargante, as cobranças fundamentadas de reincidência são indevidas, uma vez que não decorem diretamente de

fiscalização do CRF-SP, razão pela qual devem ser anuladas. Também por conta disso, a embargante pede

condenação da exequente ao pagamento de indenização nos termos do art. 940 do Código Civil.Os documentos

que instruem os embargos confirmam que para cada auto de infração foram lavradas três multas: uma por conta da

infração inicial e as outras duas por conta da reincidência (primeira reincidência e segunda reincidência). Assim,

das 4 multas exigidas na execução em apenso, duas decorrem de autuações iniciais e outras duas são

fundamentadas na reincidência. Se bem entendi, a coisa funciona assim: a fiscalização do Conselho visita o

estabelecimento e constatando a ausência de responsável técnico registrado no CRF-SP lavra um termo

intimação/auto de infração; este auto de infração vale como intimação para o estabelecimento sanar a

irregularidade ou apresentar defesa, tudo no prazo de cinco dias; rejeitada a defesa ou decorrido o prazo sem

manifestação da fiscalizada, o Conselho impõe a penalidade, intimando o infrator para que efetue o recolhimento

da multa; passados 15 dias o Conselho expede um segundo documento que contempla no mesmo corpo um novo

auto de infração/termo de intimação e a notificação para o recolhimento de novo multa, sob o fundamento de que

se constatou a reincidência da infração (primeira reincidência); passados outros 15 dias, o Conselho expede um

terceiro documento que em tudo se assemelha ao segundo documento há pouco descrito, só que agora

fundamentado na segunda reincidência. Dessa forma, cada visita da fiscalização do CRF-SP ao estabelecimento

resulta em três multas: uma que se pode denominar de infração de campo, pois diretamente relacionada à

diligência realizada no local e outras duas que podem ser chamadas de infrações de escritório, uma vez que não

decorrem diretamente de (nova) visita ao estabelecimento fiscalizado.Como se sabe, a reincidência é a repetição

de infração por um mesmo agente. Trata-se de um conceito tomado de empréstimo pelo direito administrativo do

direito penal, assim como vários outros institutos aplicados no chamado direito administrativo disciplinar.

Todavia, aceita a ideia de que a reincidência resulta da repetição de certa conduta infracional, evidentemente que a

apuração da infração que forja a reincidência deve observar o mesmo procedimento adotado na apuração da

infração dita inicial, especialmente quando se trata de reincidência específica. Aplicado isso para a realidade dos

autos, conclui-se que se a constatação de que a embargada funciona sem farmacêutico responsável perante o CRF

decorre de diligência do Conselho diretamente no estabelecimento fiscalizado, a apuração da reincidência deve

seguir o mesmo procedimento.Todavia, essa diretriz não foi observada pelo CRF-SP na constituição de metade

dos autos de infração debatidos nestes autos. Com efeito, as autuações por reincidência não são resultado de nova

fiscalização para verificar a recalcitrância do estabelecimento em funcionar sem farmacêutico responsável perante

o CRF. Isso fica claro pela análise dos autos de infração por reincidência, os quais adotam a seguinte fórmula:[Em

certa data] a fiscal do CRF-SP, Dra. Marta Yoko Kido, no exercício de suas funções regulamentares, constatou

que este estabelecimento funcionava em infração ao art. 10, c e art. 24 da Lei 3.820/1960, combinado com o art. 1º
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da Lei 6389/80 e foi intimado para sanar a ilegalidade ou apresentar defesa dentro de 05 (cinco) dias.Tendo sido

contatada nesta data a reincidência na infração, ou seja, a manutenção do funcionamento em infração aos mesmos

dispositivos legais, segue MULTA abaixo especificada.Fica novamente notificada esta empresa a sanar a

ilegalidade sob pena de não o fazendo incorrer em nova reincidência e sujeitar-se a duplicação da penalidade nos

termos do art. 24 da Lei 3.820/60.Pode ser que em consulta aos seus registros o Conselho consiga apurar quais

estabelecimentos em Araraquara têm pendências no registro do responsável técnico, mas sem a realização de

diligência no local não há como aferir se este estabelecimento está em funcionamento. Logo, as autuações

efetuadas a distância, isto é, sem a realização de diligência no estabelecimento para comprovar a reincidência, são

insubsistentes.Por conseguinte, não há outro caminho que não anular os débitos constituídos sob o fundamento de

reincidência, consubstanciados nas CDAs n.ºs 260331/11 e 260332/11.Superado esse ponto, necessário analisar o

pedido subsidiário de condenação da embargada ao pagamento de indenização por cobrança indevida dos débitos

ora anulados, nos termos do que determina o art. 940 do Código Civil, cuja redação é a seguinte: Aquele que

demandar por dívida paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do que for

devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o

equivalente do que dele exigir salvo se houver prescrição.Uma leitura açodada desse dispositivo pode levar à

conclusão de que a hipótese que obriga o credor a indenizar o devedor é puramente objetiva - vale dizer: exigir

dívida paga (ou inexigível, numa interpretação extensiva do dispositivo) é o que basta para configurar essas

hipóteses de indenização. Contudo, não é bem assim. Há muito tempo a jurisprudência consolidou-se no sentido

de que a obrigação de indenizar em dobro dependia da demonstração de que o credor agiu de má-fé, com dolo,

malícia ao menos com culpa grave. Nesse sentido é a orientação da súmula nº 159 do STF, editada há mais de 50

anos: Cobrança excessiva, mas de boa-fé, não dá lugar às sanções do art. 1.531 do Código Civil.Outro ponto que

deve ser realçado é o seguinte: a restituição em dobro não se aplica a qualquer episódio de cobrança indevida, mas

apenas nos casos em que o devedor efetivamente pagou mais do que era devido. A inteligência da norma é

restituir ao devedor aquilo que desembolsou indevidamente e acrescer esse valor de uma indenização, que tanto

serve para ressarcir eventuais danos advindos da cobrança quanto para punir o credor, desestimulando a reiteração

da conduta.Por aí se vê que a embargante não tem direito a ser indenizada pelo dobro do que lhe está sendo

exigido pela exequente, uma vez que não pagou nenhuma das multas anuladas nesta sentença. Ademais, não

vislumbro no proceder da CRF-SP a ocorrência de má-fé, dolo ou culpa grave.Por conseguinte, rejeito o pedido de

condenação do CRF-SP ao pagamento da indenização de que trata o art. 940 do Código Civil.Trato agora do valor

das penalidades cuja exigibilidade restou confirmada.A embargante aduz que a exequente não observou, na

fixação do valor, o mínimo previsto na Lei n. 3.820/60, aplicando o valor máximo, ferindo os princípios da

razoabilidade, proporcionalidade e do não confisco.Neste ponto, há duas questões que devem ser enfrentadas. A

primeira é o parâmetro da multa, vale dizer, se o salário mínimo nacionalmente unificado ou o salário mínimo

regional do Estado de São Paulo. E a segunda diz respeito à gradação da multa.Quanto à primeira questão, penso

que a base de cálculo para a infração deve ser o salário mínimo nacionalmente unificado.Explico.O art. 24 da Lei

n. 3.820/60 estabelece que a infração ao ali estabelecido será apenada por multa de Cr$ 500,00 (quinhentos

cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). Essa norma foi emendada pela Lei 5.724/1971, cujo artigo 1º

estabeleceu que As multas previstas no parágrafo único do artigo 24 e no inciso II do artigo 30 da Lei nº 3.820, de

11 de novembro de 1960, passam a ser de valor igual a 1 (um) salário-mínimo a 3 (três) salários-mínimos

regionais, que serão elevados ao dôbro no caso de reincidência. Por força do Decreto-Lei 2.351/1987, todos os

valores fixados em função do salário mínimo foram vinculados ao salário mínimo de referência; no entanto,

passados menos de dois anos, a Lei 7.789/1989 extinguiu o salário mínimo de referência, assentando que dali em

diante vigoraria apenas o salário mínimo. Esse panorama voltou a ser alterado com o advento da Lei

Complementar nº 103/2000, que autorizou os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere

o inciso V do artigo 7ª da Constituição, ressuscitando o salário mínimo regional.Todavia, forçoso concluir que o

referencial atualmente denominado de salário mínimo regional não guarda correspondência com o salário mínimo

regional referido na Lei 5.724/1971. Logo, até que sobrevenha nova alteração legislativa recompondo a

vinculação da multa por infração ao art. 24 da Lei n. 3.820/60 ao salário mínimo regional, os limites fixados na

Lei nº 5.724/1971 referem-se ao salário mínimo nacionalmente unificado.Por conseguinte, a multa por infrações

cometidas no ano de 2009 (a partir de 1º de fevereiro) pode variar entre R$ 465,00 e R$ 1395,00; e no ano de

2010 entre R$ 510,00 e R$ 1.530,00.Superado esse ponto, passo à análise da segunda questão, que diz respeito à

gradação da multa.No presente caso, para todas as infrações a exequente aplicou a multa no valor máximo cabível

para infrações qualificada pela reincidência, ou seja, seis vezes o menor salário mínimo regional vigente em São

Paulo na data de cada infração (R$ 505,00 - Lei Estadual n. 13.482/09 e R$ 560,00 - Lei Estadual n.

13.983/2010). Ao tratar dessa questão na impugnação aos embargos, a exequente argumentou que a gradação da

multa é ato discricionário, de modo que o administrador está livre para arbitrar o valor adequado, desde que

observados os limites mínimos e máximos estabelecidos pela lei. Não é bem assim.Como se sabe, em se tratando

de ato discricionário, não há espaço para o Poder Judiciário patrulhar as ponderações valorativas do administrador

e a escolha do objeto do ato, ou seja, adentrar no exame do mérito do ato administrativo, salvo em situações

realmente excepcionais. Como bem aponta JOSÉ CRETELLA JÚNIOR , Inteiramente livre para examinar a
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legalidade do ato administrativo, está proibido o poder judiciário de entrar na indagação do mérito, que fica

totalmente fora de seu policiamento. Trata-se de terreno da competência exclusiva do poder executivo, pois o

mérito traduz o entendimento de noção tradicional, resumida no clássico binômio oportunidade-

conveniência.Todavia, este controle se mostra viável quando, dentre outras hipóteses, o administrador deixa de

expor a motivação ao praticar o ato ou se dos motivos expostos não decorrer logicamente a consequência jurídica

determinada no ato administrativo. Nesse sentido, a lição de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO :Com

efeito, se o administrador embasa-se em determinados eventos ou situações e diante deles pratica ato

desproporcional ao que era requerido para atingir o fim legal ou inapto a lhe dar satisfação, por insuficiente ou

excessivo, inadequado, imprestável, verifica-se que os motivos em que se apoiou não eram justificadores da

providência; em uma palavra: não podiam ser os motivos implícitos na lei, porque não haverá a correlação lógica

e necessária entre o que se tomou como estribo para expedir o ato e o conteúdo dele. Vale dizer: não era perante

aqueles fatos que o bem jurídico consagrado na finalidade legal reclamaria a adoção da medida tomada.Em casos

deste jaez, percebe-se que a regra de competência - orientada que é, como se viu, ao suprimento de dado escopo -

não autorizava a conduta senão perante certos eventos diferentes dos que embasaram o ato, pois estes não

demandavam a medida adotada como meio para atender a finalidade legal. Daí que as situações (motivos)

tomados como apoio do ato, não o justificavam, não eram suficientes, bastante ou apropriados para ensejar-lhe a

expedição. Em síntese, não eram causa juridicamente idônea para apoiar o ato, do que resultará a invalidade

dele.O mesmo doutrinador, em obra distinta , citando o não menos brilhante CAIO TÁCITO, arremata que Se

inexiste o motivo, ou dele o administrador extraia consequências incompatíveis com o princípio de Direito

aplicado, o ato será nulo por violação de legalidade. Não somente o erro de direito como o erro de fato

autorizariam a anulação jurisdicional do ato administrativo. Negar ao juiz a verificação objetiva da matéria de

fato, quando influente na formação do ato administrativo, será converter o Poder Judiciário em mero endossante

da autoridade administrativa, substituir o controle da legalidade por um processo de referenda extrínseco.No

presente caso, todavia, o CRF-SP entendeu por bem cominar todas as multas no limite máximo abstratamente

previsto para a infração, sem gastar sequer uma linha para justificar todo esse rigor. Nem mesmo no caso das

infrações qualificadas pela reincidência a exequente se deu ao trabalho de fundamentar a aplicação da multa no

teto. Cumpre anotar, aliás, que na realidade do caso concreto as infrações gravadas pelo signo da reincidência não

se diferenciam das infrações iniciais, uma vez que em ambos os casos a reprimenda é a mesma, muito embora o

grau de reprovabilidade naquela hipótese seja menos intenso que nesta.Embora o embargado não tenha explicitado

as razões para a invariabilidade na gradação da multa, creio ter descoberto os fundamentos para tal conduta. Em

consulta ao site do CRF-SP , verifiquei que o Conselho editou deliberação que regulamenta a cominação de

multas por infração ao art. 24 da Lei n. 3.820/60 nos seguintes termos: Art. 1º - O valor da multa por infração ao

artigo 24, parágrafo único e/ou artigo 30, inciso II, da Lei nº 3.820/60, será de R$ 1.680,00 (um mil seiscentos e

oitenta reais - equivalentes nesta data a 3 Salários Mínimos Regionais), e no caso de reincidência R$ 3.360,00

(três mil trezentos e sessenta reais -equivalentes nesta data a 6 Salários Mínimos Regionais). Verifiquei ainda que

essa deliberação vem sendo atualizada sempre que o salário mínimo regional para o Estado de São Paulo é

reajustado. A deliberação atualmente em vigor é a de nº 2 de 3 de setembro de 2014:o valor da multa por infração

ao artigo 24, parágrafo único, da Lei nº 3.820/60, será de R$ 2.430,00 (dois mil, quatrocentos e trinta reais -

equivalentes nesta data a 3 Salários Mínimos Regionais), e no caso de reincidência R$ 4.860,00 (quatro mil,

oitocentos e sessenta reais - equivalentes nesta data a 6 Salários Mínimos Regionais) .Vale lembrar que a

deliberação é espécie de ato administrativo ordinatório que se presta a orientar o agente no desempenho das

atribuições que lhe são afetas. Trata-se de ato que visa à correta aplicação da lei, de modo que não pode

estabelecer regra que não esteja explícita ou implicitamente compreendida na norma matriz. Nas palavras de

PONTES DE MIRANDA, citadas por JOSÉ CRETELLA JÚNIOR , ... regulamentar é editar regras que se

limitam a adaptar a atividade humana ao texto, e não o texto à atividade humana. Assim, quando o Poder

Executivo, para tornar mais inteligível a regra jurídica legal, enumera casos, exemplificativamente, em que teria

de ser aplicado, não adapta o texto à atividade humana - cria meios que sirvam à medida, digo à atividade humana

para melhor se entender o texto. Tanto assim que, se os casos apontados não esgotam o conteúdo do preceito

legal, os intérpretes, judiciários e administrativos, não ficam adstritos à taxatividade intrusa. Onde se estabelecem,

alteram, ou extinguem direitos, não há regulamentos - há abuso de poder regulamentar, invasão da competência do

poder legislativo. O regulamento não é mais do que auxiliar das leis, auxiliar que sói pretender, não raro o lugar

delas, mas sem que possa, com tal desenvoltura, justificar-se e lograr que o elevem à categoria de lei. Quanto

menos se regulamenta, melhor.Aplicadas essas lições ao presente caso, vê-se que a ilegalidade das deliberações do

CRF-SP que tratam da fixação do valor das multas por infração é flagrante. Com efeito, sob a justificativa de

regulamentar o valor das multas, o CRF-SP neutralizou a discricionariedade estabelecida pelo legislador,

cominando como pena única o máximo previsto abstratamente na norma-matriz. Ou seja, usando a desculpa de

regulamentar a lei, o CRF-SP a alterou.Logo, as multas devem ser redimensionadas também no que diz respeito

ao aspecto da reprovabilidade. Como os valores foram fixados sem qualquer justificativa, o único caminho

possível é a fixação da pena no mínimo cabível para a primeira infração discutida nestes embargos e o dobro do

mínimo para as infrações posteriores, uma vez que evidentemente configuram reincidência.Tudo somado, conclui-
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se que as multas devem ser reduzidas, tanto em relação ao valor de referência (salário mínimo nacionalmente

unificado em vez do salário mínimo regional do Estado de São Paulo) quanto no que toca à gradação (um salário

mínimo para a infração inicial e dois salários para as infrações qualificadas pela reincidência).O valor dos débitos

atualizado até o início de dezembro de 2014, observados os critérios para aplicação de juros indicados nas CDAs

(taxa de 1% ao mês, capitalizados de forma simples, a contar do termo inicial informado no título), corresponde ao

seguinte:Inscrição Natureza da Infração Valor Originário Termo inicial dos juros Valor atualizado260329/11

Inicial R$ 510,00 28/07/2010 R$ 775,20260330/11 Reincidência R$ 1.020,00 26/11/2010 R$ 1.509,60A soma

disso resulta num débito de R$ 2.284,80, atualizado até 1º de dezembro de 2014.Tudo somado, impõe-se o

acolhimento parcial dos embargosIII - DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTES os embargos para:1) Anular os débitos inscritos nas CDAs 260331/11 e 260332/11.2)

Redimensionar o valor dos débitos remanescentes (CDAs 260329/11 e 260330/11) nos termos da fundamentação

e, por conta disso, reduzir o valor da execução, que passa a corresponder a R$ 2.284,80, atualizado até 1º de

dezembro de 2014.Sem custas.Tendo em vista que a sucumbência do executado é significativamente menor que a

da exequente (aquele queria a extinção da execução ao passo que esta pretendia a rejeição dos embargos; no fim, a

dívida foi reduzida para bem menos da metade do valor original), condeno a embargada ao pagamento de

honorários ao embargante, que fixo em R$ 1.000,00, nos termos do art. 20, 4º do CPC.Transcorrido o prazo

recursal, traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal nº 0007140-19.2012.403.6120 e

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0013483-94.2013.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005933-

48.2013.403.6120) RAIZEN ENERGIA S/A(SP153967 - ROGERIO MOLLICA) X AGENCIA NACIONAL DO

PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA)

SENTENÇAI-RELATÓRIOTrata-se de ação de embargos à execução fiscal, distribuída por dependência aos

autos da execução fiscal n. 0005933-48.2013.403.6120. Os embargos foram recebidos às fls. 205, com efeito

suspensivo, tendo em vista a garantia do Juízo advinda da penhora da carta de fiança bancária de fls. 201. A

embargada apresentou impugnação às fls. 207/209 e às fls. 210 informou o pagamento do débito, requerendo a

extinção do presente feito nos termos do artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil. Os autos vieram

conclusos para prolação de sentença. II-FUNDAMENTAÇÃO Observo que, conforme manifestação da

embargada às fls. 210, houve o pagamento do débito, oportunidade em que requereu a extinção do presente feito,

nos termos do artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil. Assim sendo, tratando-se de fato extintivo do

direito e superveniente ao ajuizamento desta ação, consoante preconiza o artigo 462 do Código de Processo Civil,

emerge a falta de interesse processual na solução dos presentes embargos.Com efeito, se não mais existe o

interesse de agir da Embargante, o melhor caminho é a extinção do feito. Neste sentido: O interesse do autor deve

existir no momento em que a sentença é proferida. Se desapareceu antes, a ação deve ser rejeitada (RT 489/143,

JTJ 163/9, 173/126 - in NEGRÃO, Theotônio, Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, 32ª ed.,

Saraiva: São Paulo, 2001, nota 8 ao artigo 462, p. 478).III-DISPOSITIVODIANTE DO EXPOSTO, em face da

fundamentação expendida, JULGO EXTINTO O PROCESSO, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil. Condeno a embargante ao pagamento de honorários à embargada, os quais fixo em R$ 2000,00

(art. 20, 4º do CPC).Demanda isenta de custas. Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal

de n.º 0005933-48.2013.403.6120, em apenso. Após, ao arquivo, observadas as formalidades de estilo.Publique-

se. Registre-se. Intime-se. 

 

0007810-86.2014.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003152-

39.2002.403.6120 (2002.61.20.003152-0)) TEC DIESEL PECAS E SERVICOS LTDA - EPP(SP239185 -

MARCO AURÉLIO GABRIELLI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 833 - LUIS SOTELO CALVO)

Tendo em vista o informado à fl. 875, ratifico o despacho de fl. 863, em razão da ausência de

assinatura.Outrossim, diante da decisão proferida no feito executivo (fls. 859/860), dê-se regular prosseguimento

ao feito.Recebo os embargos para discussão, posto que tempestivos, sem efeito suspensivo, nos termos do artigo

739-A do Código de Processo Civil.Intime-se a parte embargada para impugná-los, no prazo de trinta dias (Lei n.

6830/1980, artigo 17).Int. Cumpra-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0006032-18.2013.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004069-

14.2009.403.6120 (2009.61.20.004069-1)) LILIAN IANELLI ROCHA(SP010892 - JOSE WELINGTON

PINTO) X FAZENDA NACIONAL X LUIS HENRIQUE SILVA

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o trânsito em

julgado de fls. 71v, trasladem-se as cópias necessárias para o processo principal.Após, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se.
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0012817-93.2013.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007842-

62.2012.403.6120) ABIMAEL JOSE DOS SANTOS(SP240356 - ERITON DA SILVA SCARPELLINI E

SP212949 - FABIO LEUGI FRANZE) X FAZENDA NACIONAL

Trata-se de ação de embargos de terceiros, distribuída por dependência aos autos da execução fiscal n. 0007842-

62.2012.403.6120.A embargante alega que foi penhorado nos autos da execução fiscal em apenso, o veículo GM

Chevrolet D20, placas BKJ 9636. Assevera que arrematou referido veículo nos autos do processo n. 0008996-

86.2010.403.6120, em que a Fazenda Nacional move em face de RS Equipamentos Industriais Ltda EPP, em

trâmite na 2ª Vara Federal de Araraquara. Juntou documentos (fls. 07/17). Os presentes embargos foram

recebidos, com suspensão da execução, no que pertine ao bem objeto da lide, oportunidade, ainda, em que foram

concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita ao embargante. Determinou-se, ainda, a apresentação

da carta de arrematação antes da apreciação do pedido liminar. O embargante manifestou-se às fls. 20, juntando

documentos às fls. 21/22. A liminar foi deferida para determinar a retirada da restrição de transferência da

titularidade do veículo em questão do Sistema RENAJUD (fls. 23/24). A Fazenda Nacional manifestou-se às fls.

31/32, concordando com a liberação do veículo penhorado, porém, requereu a não condenação no pagamento das

verbas sucumbenciais, uma vez que não houve resistência à pretensão do embargante. Os autos vieram conclusos

para prolação de sentença. II- FUNDAMENTAÇÃO O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do

artigo 17, parágrafo único, da Lei n.º 6.830, de 22 de setembro de 1980.Os presentes embargos são procedentes.

Com efeito, a constrição judicial no presente caso incidiu sobre o veículo GM D20, de placas 9636. Pois bem, a

assertiva posta pelo embargante é de que o veículo não poderia ser objeto de penhora, visto que é proprietário do

veículo em questão, em face de ter sido arrematado nos autos do processo n. 0008996-86.2010.4036120, em

trâmite na 2ª Vara Federal de Araraquara. Doutra feita, a Fazenda Nacional concordou com a liberação da penhora

sobre referido veículo (fls. 31/32). Porém, pleiteou a Fazenda Nacional, a não condenação em honorários

sucumbenciais, uma vez que não houve resistência à pretensão do embargante. Destarte, incabível a condenação

ao pagamento de honorários advocatícios ao patrono do embargante, eis que a constrição foi efetivada por Oficial

de Justiça sem provocação da exequente, ora embargada, que, inclusive, concordou com a sua liberação, tão logo

conhecida a titularidade do bem.Assim sendo, não configurada a causalidade, necessária a ensejar a condenação

da embargada em honorários advocatícios.III- DISPOSITIVODIANTE DO EXPOSTO, em face da

fundamentação expendida, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, pelo que declaro insubsistente a penhora

realizada nos autos da execução fiscal em apenso de n.º 0007842-62.2012.403.6120, incidente sobre o veículo

GM Chevrolet D 20, placas BKJ-9636, ano de fabricação/modelo 1987/1988, de modo que fique livre e

desembaraçado da constrição judicial e seja totalmente restituído a Embargante. Sem condenação em honorários

advocatícios, conforme fundamentação supra. Custas pela embargada. Providencie a Secretaria o levantamento da

penhora. Translade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal em apenso, de n.º 0007842-

62.2012.403.6120, para o seu normal prosseguimento. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com os

registros cabíveis. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0013338-38.2013.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001670-

90.2001.403.6120 (2001.61.20.001670-7)) ELENA GOES NOGUEIRA(SP146372 - CRISTIANE LIMA DE

ANDRADE) X FAZENDA NACIONAL

SENTENÇAI - RELATÓRIOTrata-se de ação de embargos de terceiros, distribuída por dependência aos autos da

execução fiscal n. 0001670-90.2001.403.6120.A embargante alega que foi penhorado nos autos da execução fiscal

em apenso, o imóvel localizado na Alameda Peru, 769, Alphaville, constante da matricula n. 25.278 do Cartório

de Registro de Imóveis de Barueri, onde reside com os seus filhos desde fevereiro de 1989. Relata que não possui

outro imóvel. Afirma que referido imóvel é impenhorável por ser bem de família. Juntou documentos (fls.

07/19).Às fls. 22 foi determinado a embargante que juntasse aos autos procuração contemporânea, cópia da CDA

do processo executivo, do contrato social, bem como certidão de intimação da penhora. A embargante manifestou-

se às fls. 23, juntando documentos às fls. 24/41. Os presentes embargos foram recebidos, com suspensão da

execução no que pertine ao bem objeto da lide (fls. 42). A Fazenda Nacional manifestou-se às fls. 45,

concordando com a liberação do imóvel matriculado sob n. 25.278 penhorado, porém, requereu a não condenação

no pagamento das verbas sucumbenciais, pois referida alegação poderia ter sido formulada nos autos da execução

fiscal em apenso. Os autos vieram conclusos para prolação de sentença. II- FUNDAMENTAÇÃO O feito

comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 17, parágrafo único, da Lei n.º 6.830, de 22 de setembro de

1980.Os presentes embargos são procedentes. Com efeito, a constrição judicial, in casu, incidiu sobre o imóvel

constante da matricula n. 25.278 do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri (fls. 40).Pois bem, a assertiva

posta pela embargante é de que o imóvel não poderia ser objeto de penhora, visto que se trata de bem de família.

Doutra feita, a Fazenda Nacional concordou com a liberação da penhora sobre referido imóvel (fls. 45). Porém,

pleiteou a Fazenda Nacional, a não condenação em honorários sucumbenciais, pois referida alegação poderia ter

sido formulada nos autos da execução fiscal em apenso. Destarte, incabível, neste caso, a condenação ao

pagamento de honorários advocatícios ao patrono do embargante, eis que a constrição foi efetivada por Oficial de

Justiça sem provocação da exequente, ora embargada, que, inclusive, concordou com a sua liberação que recaiu

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2061/2478



sobre a fração ideal do imóvel em questão, tão logo conhecida a impenhorabilidade do bem.Assim sendo, não

configurada a causalidade, necessária a ensejar a condenação da embargada em honorários advocatícios.III-

DISPOSITIVODIANTE DO EXPOSTO, em face da fundamentação expendida, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO, pelo que declaro insubsistente a penhora realizada nos autos da execução fiscal em apenso de n.º

0001670-90.2001.403.6120, incidente sobre o imóvel constante da matrícula n. 25.278, do Cartório de Registo de

Imóveis de Barueri, de modo que fique livre e desembaraçado da constrição judicial e seja totalmente restituído a

Embargante. Sem condenação em custas em razão da isenção de que goza a Fazenda (Lei n. 9.289/96). Sem

condenação em honorários advocatícios, conforme fundamentação supra.Providencie a Secretaria o levantamento

da penhora. Translade-se cópia desta sentença para os autos da cautelar fiscal em apenso, de n.º 0001670-

90.2001.403.6120, para o seu normal prosseguimento. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com os

registros cabíveis. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0013466-58.2013.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003429-

55.2002.403.6120 (2002.61.20.003429-5)) CINTIA ASSUMPCAO DE SANCTIS FERNANDES(SP187154 -

PAULO WILLIAN RIBEIRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1228 - JOSE DEODATO DINIZ FILHO)

Recebo os presentes Embargos de Terceiro para discussão, com suspensão da Execução, no que pertine ao bem

objeto da lide.Concedo à embargante os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se a Fazenda Nacional

para contestar os presentes embargos, nos termos do artigo 1.053 do Código de Processo Civil.Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0000907-89.2001.403.6120 (2001.61.20.000907-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA

SIMIL) X BARDOS ENGENHARIA LTDA X MARIO VITOR DOSUALDO X PAULO BARBIERI(SP104360

- ADRIANA GALHARDO ANTONIETTO)

SENTENÇA Em virtude do pagamento do débito, uma vez que o valor decorrente da arrematação foi apropriado

aos débitos executados, ensejando a liquidação de todos eles, conforme manifestação do exeqüente (fls. 617),

JULGO EXTINTA a presente Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo

Civil. As custas são devidas pela executada, que deverá ser intimada para pagá-las no prazo de quinze dias, sob

pena de inscrição como dívida ativa da União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, expeça-se certidão

das custas remanescentes, enviando-a à Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da Lei 9.289/96.

Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual penhora

observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003152-39.2002.403.6120 (2002.61.20.003152-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 833 - LUIS SOTELO CALVO) X

WIMAPI ELETRO DIESEL LTDA(SP145798 - MARCELO TADEU CASTILHO) X TEC DIESEL PECAS E

SERVICOS LTDA(SP239185 - MARCO AURÉLIO GABRIELLI) X MARLENE ZAVITOSKI PINOTTI X

WILSON FRANCISCO PINOTTI(SP145798 - MARCELO TADEU CASTILHO)

Os coexecutados Wilson Francisco Pinotti e Marlene Zavitoski Pinotti reiteram, às fls. 772/775, manifestações

anteriores (fls. 402/411 e 501/503), pugnando pela expressa manifestação do Juízo sobre a ocorrência de

decadência do direito de cobrança ao débito exequendo, requerendo, ainda, nesta última oportunidade, alguns

esclarecimentos da Fazenda Nacional sobre as apropriações lebadas a efeito sobre o débito nos autos do processo

falimentar da empresa executada.Instada a se manifestar na primeira oportunidade (fls. 425/446), a exequente

reconheceu, por força da incidência da Súmula Vinculante n. 8, do STF, a extinção total da CDA n. 31.886.709-5

e a extinção parcial (dos períodos anteriores à competência 11/1991), das CDAs n. 31.886.710-9 e 31.886.711-7.

Informou também que houve abatimento parcial dos débitos destas CDAs, em atendimento à decisão proferida

pelo Juízo Falimentar (fls. 448/46).Em relação aos esclarecimentos solicitados pelos coexecutados, cientifique-os

da manifestação de fls. 778/782 e documentos com ela juntados, que demonstram que os créditos apurados no

processo falimentar foram devidamente abatidos dos valores em ececução nestes autos. Feitas tais considerações,

diante do reconhecimento administrativo da ocorrência de decadência de parte do débito em execução, ACOLHO

EM PARTE a exceção de pré-executividade de fls. 402/411, salientando, outrossim, que o valor do débito já se

encontra devidamente decotado das competências decaídas (fls. 783/791. Fls. 827/852: Considerando que a

matéria tratada na exceção de pré-executividade é idêntica àquela oposta nos embargos à execução em apenso,

que é a via adequada e mais ampla para discussão, deixo de conhecer da objeção de pré-executividade apresentada

pela coexecutada Tec Diesel Peças e Serviços Ltda..Outrossim, diante do balancete patrimonial juntado às fls.

853/858, concedo-lhe os benefícios da assistência judiciária gratuita, anotando-se.Int.

 

0004039-23.2002.403.6120 (2002.61.20.004039-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS

EDUARDO DE FREITAS FAZOLI) X EPSEL - ENGENHARIA DE PRODUTOS E SISTEMAS

ELETRONICOS L X JORGE LUIZ MARQUES DA SILVA X CRISTINA APARECIDA BRANDINO

MARQUES DA SILVA(SP097215 - FABIO MARGARIDO ALBERICI E SP189220 - ELIANDER GARCIA
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MENDES DA CUNHA)

SENTENÇA Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exequente (fls. 384 dos autos em

apenso - processo n. 0000139-27.2005.403.6120), JULGO EXTINTA a presente Execução Fiscal, com fulcro nos

artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil. As custas são devidas pela executada, que deverá ser

intimada para pagá-las no prazo de quinze dias, sob pena de inscrição como dívida ativa da União. Não ocorrendo

o recolhimento dentro do prazo, expeça-se certidão das custas remanescentes, enviando-a à Procuradoria da

Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da Lei 9.289/96. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição,

arquivando-se os autos, levantando-se eventual penhora observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0007382-90.2003.403.6120 (2003.61.20.007382-7) - INSS/FAZENDA(Proc. LUCIANA LAURENTI

GHELLER) X JOSE CARLOS PORSANI X JOSE CARLOS PORSANI(SP095433 - JOSE CARLOS MOISES)

Fls. 91/101: Tendo em vista o trânsito em julgado da decisão de provimento aos embargos de declaração, aos

quais foram atribuídos efeitos modificativos, com consequente provimento ao agravo legal interposto pela

exequente, manifeste-se a Fazenda Nacional, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o prosseguimento do feito.No

silêncio, tornem os autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0000139-27.2005.403.6120 (2005.61.20.000139-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS

EDUARDO DE FREITAS FAZOLI) X EPSEL - ENGENHARIA DE PRODUTOS E SISTEMAS

ELETRONICOS L X JORGE LUIZ MARQUES DA SILVA X CRISTINA APARECIDA BRANDINO

MARQUES DA SILVA(SP097215 - FABIO MARGARIDO ALBERICI E SP189220 - ELIANDER GARCIA

MENDES DA CUNHA E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI)

SENTENÇA Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exequente (fls. 384), JULGO

EXTINTA a presente Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil.

As custas são devidas pela executada, que deverá ser intimada para pagá-las no prazo de quinze dias, sob pena de

inscrição como dívida ativa da União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, expeça-se certidão das

custas remanescentes, enviando-a à Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da Lei 9.289/96.

Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual penhora

observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004824-38.2009.403.6120 (2009.61.20.004824-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

FELIX BENTO DA SILVA NETO(SP173274 - ALESSANDRA MONTEIRO SITA)

Fls. 23: Tendo em vista o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 19, arbitro os honorários da advogada nomeada

(fls. 07, Embargos à Execução Fiscal n. 0011558-05.2009.403.6120) no valor mínimo previsto no Anexo Único,

Tabela I da Resolução n. 305, de 07 de outubro de 2014. Expeça a Secretaria a competente solicitação de

pagamento.Após, retornem os autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0006022-76.2010.403.6120 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X FACE DO SOL IMOBILIARIA S/C

LTDA(SP080998 - JOAO HELVECIO CONCION GARCIA)

SENTENÇA Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exequente (fls. 44/45), JULGO

EXTINTA a presente Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil.

As custas são devidas pela executada, que deverá ser intimada para pagá-las no prazo de quinze dias, sob pena de

inscrição como dívida ativa da União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, expeça-se certidão das

custas remanescentes, enviando-a à Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da Lei 9.289/96.

Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual penhora

observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008466-82.2010.403.6120 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS

FAZOLI) X PEIRO - CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA.(SP141510 - GESIEL DE SOUZA

RODRIGUES E SP240790 - CARLOS ALBERTO MOURA LEITE)

SENTENÇA Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exequente (fls. 422), JULGO

EXTINTA a presente Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil.

As custas são devidas pela executada, que deverá ser intimada para pagá-las no prazo de quinze dias, sob pena de

inscrição como dívida ativa da União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, expeça-se certidão das

custas remanescentes, enviando-a à Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da Lei 9.289/96.

Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual penhora

observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.S
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0001389-17.2013.403.6120 - FAZENDA NACIONAL X UNIMED DE ARARAQUARA COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO(SP136837 - JOAO PAULO JUNQUEIRA E SILVA E SP122143 - JEBER JUABRE

JUNIOR)

Nos termos da Portaria nº 08/2011, deste Juízo, que os autos encontram-se à disposição do exequente para

manifestação. Nada mais.

 

0005933-48.2013.403.6120 - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) X RAIZEN ENERGIA

S/A(SP196655 - ELIAS MARQUES DE MEDEIROS NETO E SP153967 - ROGERIO MOLLICA)

SENTENÇA Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exeqüente (fls. 60), JULGO

EXTINTA a presente Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil.

As custas são devidas pela executada, que deverá ser intimada para pagá-las no prazo de quinze dias, sob pena de

inscrição como dívida ativa da União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, expeça-se certidão das

custas remanescentes, enviando-a à Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da Lei 9.289/96.

Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual penhora

observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008300-45.2013.403.6120 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS

FAZOLI) X EDMILSON LUIZ LAURINI(PR018294 - PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA)

Certidão de fls. 212: Certifico e dou fé que, nesta data [em 11/12/2014], expedi o alvará de levantamento sob nº

112/2014 à executada, conforme determinação de fl. 139.

 

 

2ª VARA DE ARARAQUARA 

 

DRª VERA CECÍLIA DE ARANTES FERNANDES COSTA JUÍZA FEDERAL DR.MARCIO

CRISTIANO EBERT JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO BEL. ADRIANA APARECIDA

MORATODIRETORA DE SECRETARIA

  

 

Expediente Nº 3657

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0003229-28.2014.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1566 - MARCOS ANGELO

GRIMONE) X UNIAO FEDERAL X FURNAS-CENTRAIS ELETRICAS S.A.(SP163432 - FÁBIO TARDELLI

DA SILVA) X MUNICIPIO DE ARARAQUARA(SP114196 - ALEXANDRE GONCALVES)

Fls. 1370/1383: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se FURNAS CENTRAIS

ELÉTRICAS S.A. para especificar outras provas que pretendam produzir, justificando-as, no prazo de dez dias.

Caso as partes requeiram audiência de instrução, ficam desde já intimadas a depositar o rol das testemunhas que

pretende inquirir, no prazo de dez dias, advertindo-o que deverão comparecer na data designada,

independentemente de intimação, restando preclusa a produção desta modalidade de prova, se ausentes na data

designada. Fica desde já indeferido eventual requerimento de intimação de testemunha pela secretaria, sem

justificativa idônea. Int.

 

DEPOSITO

0007767-28.2009.403.6120 (2009.61.20.007767-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X LUIZ ANTONIO DE SOUZA(SP252198 - ADELVANIA MARCIA

CARDOSO)

Intime-se o executado para pagamento do débito, no prazo de quinze dias, acrescido de honorários advocatícios

arbitrados em 10% sobre este valor.

 

DESAPROPRIACAO

0011625-91.2014.403.6120 - MUNICIPIO DE RINCAO(SP096113 - UBIRAJARA PEREIRA DA COSTA

NEVES E SP305672 - DIOGO SIMOES RABELLO) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da redistribuição dos autos para esta 2ª Vara Federal de Araraquara.Intime-se a União para
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manifestar sobre o pedido de desistência do Município de Rincão.Int. Cumpra-se.

 

DESAPROPRIACAO IMOVEL RURAL POR INTERESSE SOCIAL

0002862-04.2014.403.6120 - DEPARTAMENTO DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANAPORTE - DNIT(Proc.

833 - LUIS SOTELO CALVO) X JOANA SACHETI VATANABE X CELIO VATANABE X FLAVIO

VATANABE X ELIANA DOS SANTOS SOUZA X GUILHERME TADASHI VATANABE X HADIME

GUSTAVO VATANABE X FELIPE HIDEKI VATANABE X ELIANA DOS SANTOS SOUZA X ADEMIR

VATANABE X ADRIANA VATANABE X JULIO CESAR VATANABE(SP225183 - ANTONIO DONISETE

FRADE E SP226089 - BRUNO LUCAS RANGEL)

Considerando o trânsito em julgado da sentença de fls. 203/204, intime-se os expropriados para juntarem as

certidões negativas de débitos tributários federais, estaduais e municipais a fim de expedir o alvará de

levantamento.Int. Cumpra-se.

 

MONITORIA

0001610-78.2005.403.6120 (2005.61.20.001610-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP054607 - CLEUZA MARIA

LORENZETTI) X IRIA BERNARDETE PROVINCIATTI(SP104825 - ARISTIDES DOS SANTOS)

Fls. 338/342: Considerando a r. decisão proferida pelo STJ, intimem-se as partes para, no prazo de 10 (dez) dias,

requerer o que entender de direito.Nada sendo requerido, ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0011448-06.2009.403.6120 (2009.61.20.011448-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X MARIANA BARCELLOS CARVALHO X ANAIR CRISTINA

BARCELLOS CARVALHO

SENTENÇA DE FLS. 95/96: Vistos etc.,Trata-se de ação monitória movida pela Caixa Econômica Federal - CEF

em face de MARIANA BARCELLOS CARVALHO E ANAIR CRISTINA BARCELLOS CARVALHO visando

o pagamento de R$ 10.444,42 mais os acréscimos financeiros decorrentes do inadimplemento do Contrato de

Abertura de Crédito para Financiamento Estudantil - FIES Nº 24.0282.185.0004240-68 firmado entre elas em

12/04/2007. Custas pagas (fl. 26).Nenhuma das rés foi citada nos endereços fornecidos pela autora (fls. 32, 43,

73).É o relatório. D E C I D O.A CEF ajuizou a presente ação monitória em 15/12/2009 para cobrança de débito

consolidado em 11/12/2009 (fl. 21) mas até a presente data, não houve citação nenhuma das rés.Com efeito,

tratando-se de dívida líquida constante de instrumento particular (Contrato de Abertura de Crédito para

Financiamento Estudantil - FIES), o prazo prescricional aplicável é o do artigo 206, 5º, I, do Código Civil.Nesse

sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA.

PRESCRIÇÃO. INSTRUMENTO PARTICULAR. ARTIGO 206, 5º, I, DO CÓDIGO CIVIL. PRAZO DE 5

(CINCO) ANOS. PRECEDENTES. 1. A ação monitória fundada em instrumento particular está subordinada ao

prazo prescricional de 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 206, 5º, I, do Código Civil. 2. Agravo regimental não

provido.(STJ - 3ª T., AGARESP 201302487350, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJ de

21/11/2013)DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. DÍVIDA. AÇÃO MONITÓRIA. LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO.

DEMONSTRATIVO DO DÉBITO. SÚMULA 249/STJ. REGRA DE PRESCRIÇÃO INCIDENTE. ART. 2.028

COMBINADO COM O ART. 206, 5º, I, DO CC DE 2002. PRESCRIÇÃO OPERADA. 1. A ação monitória não é

a via processual cabível para se cobrar dívida ilíquida. 2. A ação monitória é meio processual disponibilizado ao

credor para realizar dívidas representadas em prova escrita, pelo que, sob pena de inépcia da inicial, a propositura

da monitória deve vir acompanhada de um documento, considerado pelo magistrado juridicamente hábil, para,

naquele primeiro momento, comprovar o montante da dívida, sem o qual não poderá expedir o competente

mandado monitório. 3. O contrato de abertura de crédito, levando-se em conta tão somente os dados informados

no instrumento contratual, apresenta obrigação destituída de liquidez. Daí a necessidade de se anexar

demonstrativo de débito, a fim de conferir liquidez à cobrança pela via monitória. Súmula 249/STJ: O contrato de

abertura de crédito em conta-corrente, acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documento hábil para o

ajuizamento da ação monitória. Precedentes. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já pacificou seu

entendimento de que a dívida subjacente a contrato de abertura de crédito tem seu prazo prescricional regrado pelo

art. 206, 5º, I, do CC de 2002 - concernente à dívida encartada em instrumento público ou particular. Precedentes.

5. Na espécie, o Tribunal de origem dá conta de que a pretensão à cobrança da obrigação encartada no contrato de

abertura de conta-corrente - objeto da controvérsia - originou-se sob a égide do Código Civil de 1916, cujo prazo

prescricional aplicável era o vintenário. Contudo, com a entrada em vigor do Código Civil de 2002, menos da

metade do prazo vintenário havia transcorrido, motivo pelo qual, com a aplicação da regra de direito intertemporal

do art. 2.028 do CC de 2002, incide o novo prazo de regência - consubstanciado no art. 206, 5º, I, do CC de 2002 -
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tendo por dies a quo para sua contagem a data de 11 de janeiro de 2003 e, por termo final, a data de 11 de janeiro

de 2008. Daí, o ajuizamento da presente monitória, em 3 de novembro de 2008, encerra pretensão fulminada pela

prescrição temporal. 6. Agravo regimental não provido.(STJ 4ª T., AgRg no REsp 1402170, Rel. Min. Raul

Araújo, DJe 14/03/2014)Nesse quadro, é forçoso reconhecer que a pretensão da CEF foi colhida pela

prescrição.Não é demais lembrar, por fim, que desde o advento da Lei 11.280, de 16/02/2006, a prescrição saiu da

classe das exceções substanciais para ser tratada como objeção substancial (matéria relativas ao mérito

reconhecíveis pelo magistrado independentemente de argüição do réu, como a decadência, a nulidade absoluta do

negócio jurídico etc. Código de Processo Civil Interpretado, Antonio Cláudio da Costa Machado, Manole,

2006)Ante o exposto, reconheço a prescrição da pretensão de a CEF haver o principal, os juros e quaisquer outras

prestações acessórias (art. 219, 5º, CPC, com redação da Lei n. 11.280/06) e JULGO EXTINTO O PROCESSO

COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, IV do Código de Processo Civil.Custas ex lege.P.R.I. 

 

0003134-03.2011.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X MARISA APARECIDA DE

SOUZA(SP306528 - RAMON ANTONIO MARTINEZ)

Requisite-se o pagamento dos honorários do advogado dativo, Dr. Ramon Antonio Martinez, que fixo no valor

máximo da tabela, nos termos da Resolução n. 558/2007, do CJF.Int. Cumpra-se.

 

0002998-69.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ROMARIO SANTOS GOMES DA SILVA

Intime-se o executado para pagamento do débito, no prazo de quinze dias, acrescido de honorários advocatícios

arbitrados em 10% sobre este valor.

 

0005123-10.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

DERALDO MUNHOZ

Intime-se o executado para pagamento do débito, no prazo de quinze dias, acrescido de honorários advocatícios

arbitrados em 10% sobre este valor.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007846-41.2008.403.6120 (2008.61.20.007846-0) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE

ARARAQUARA(SP210337 - RITA DE CÁSSIA ZAKAIB FERREIRA DA SILVA) X CONSELHO

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP250057 - KARIN YOKO HATAMOTO

SASAKI)

Aguarde-se no arquivo sobrestado prolação de decisão definitiva.

 

0000106-90.2012.403.6120 - JOSEFA DELMIRA NOBRE(SP262730 - PAOLA MARMORATO TOLOI) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL X BANCO DO BRASIL S A(SP023134 - PAULO ROBERTO JOAQUIM

DOS REIS)

Fls. 218/230, 231/242 e 243/278: Recebo as apelações interpostas pelas partes no efeito devolutivo. Vista às

partes para apresentarem contrarrazões. Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0001699-86.2014.403.6120 - UNIMED DE IBITINGA - COOPERATIVA DE TRABALHO

MEDICO(SP128214 - HENRIQUE FURQUIM PAIVA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS

Fls. 435/439: Defiro apenas o pedido de expedição de ofício à Beneficência Portuguesa para apresentação de

cópia do prontuário da paciente indicada à fl. 439.Com a vinda da resposta, vista às partes. No mesmo prazo,

apresentem as partes alegações finais.Int. Cumpra-se.

 

0004080-67.2014.403.6120 - MERCADINHO FLAFER DE ARARAQUARA LTDA - ME(SP220833 -

MAURICIO REHDER CESAR) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

Por ora, indefiro a prova testemunhal tendo em vista que, em princípio, se trata de matéria exclusivamente de

direito. Não obstante, fica facultado à autora juntar aos autos eventuais contratos ou notas fiscais que possua com

as distribuidoras de GLP que pretendia ouvir.Sem prejuízo, considerando que o Auto de Infração acostado aos

autos (fls. 24/25) não consta imposição de multa, intime-se a ré a juntar aos autos a notificação da autora quanto à

multa imposta com a respectiva fundamentação legal, no prazo de 20 dias.Ademais, considerando que tal

documento é essencial para demonstração da validade da multa discutida nos autos, PRORROGO A
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SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DA MULTA DECORRENTE DO AI 170.311.10.34 deferida liminarmente

até a prolação da sentença nestes autos.Intimem-se.

 

0009054-50.2014.403.6120 - MUNICIPIO DE SANTA ERNESTINA(SP161491 - ALEXANDRE

CAMPANHÃO) X AGENCIA NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA-ANEEL X COMPANHIA

PAULISTA DE FORCA E LUZ - CPFL(SP263752 - ALESSANDRA ARANTES NUZZO RAUCCI E

SP291371A - MARCIO LOUZADA CARPENA)

Fl. 114: Mantenho a decisão agravada embora o TRF da 3ª Região já tenha proferido decisão deferindo o efeito

suspensivo (fls. 72/74). Vista à parte autora para réplica.Após, independentemente de nova intimação,

especifiquem as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-se (10

primeiros dias à parte autora).Int. Cumpra-se.

 

0009326-44.2014.403.6120 - ANTONIO ROCHA DE ALMEIDA X LUCIANE CRISTINA BUENO(SP194682 -

ROBERTO JOSÉ NASSUTTI FIORE) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA

Fls. 63/70: Recebo a apelação interposta pela parte autora em ambos os efeitos. Após, encaminhem-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0011961-95.2014.403.6120 - NIVALDO VALENTIM VERDUGO(SP332280 - MILENA GABRIELA

VERDUGO) X UNIAO FEDERAL

De início, concedo os benefícios da justiça gratuita e afasto a prevenção apontada no termo de fl. 70.Trata-se de

ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, visando que a ré seja compelida a cancelar o número de inscrição

de seu CPF atribuindo-lhe novo número, bem como a excluir imediatamente seu nome dos órgãos de proteção ao

crédito. Preceitua o artigo 273, caput, do Código de Processo Civil, que os efeitos do provimento jurisdicional

pretendido poderão ser antecipados se a alegação do autor for verossímil e estiver fundada em prova

inequívoca.No caso concreto, o autor formula duas pretensões em caráter liminar: o cancelamento do CPF

046.762.588-36 e a expedição de novo número e; a baixa de seu nome dos cadastros de restrição ao crédito. Em

resumo, aduz que terceiro vem utilizando seu CPF em atividades comerciais, como contratar empréstimos em

Santo André/SP, o que vem lhe causando vários constrangimentos, uma vez que por conta disso seu nome foi

inscrito de forma indevida nos cadastros de restrição ao crédito. Disse também que ajuizou ação declaratória de

inexistência de débitos cumulada com indenização por danos morais contra as empresas em que o terceiro

contratou serviços e empréstimos, fez boletins de ocorrência e compareceu perante a Receita Federal para pedir o

cancelamento de seu CPF e o fornecimento de nova numeração. Afirma que é portador de neuropatia diabética e

em razão do estresse sofrido com a situação teve piora no seu quadro de saúde. Juntou documentos (fls.

21/69).Pois bem. De partida cumpre anotar que o CPF é um banco de dados gerenciado pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil - RFB que armazena informações cadastrais de contribuintes e confere, a partir da inscrição, um

único número para cada pessoa. Justamente por se tratar de documento personalíssimo, admite-se a suspensão, o

cancelamento ou a nulidade da inscrição nos casos em que restar comprovada a multiplicidade de inscrição, ou da

existência de um mesmo número para pessoas diferentes, pois, em um ou outro caso, é possível entrever falha no

serviço de emissão do CPF - geralmente tais ocorrências decorrem da homonímia dos contribuintes associada a

outras coincidências nos dados cadastrais, como data de nascimento e nome dos genitores.No caso dos autos,

contudo, nada indica que estamos diante de hipótese de condomínio da mesma inscriçao no CPF, mas sim de uso

indevido do CPF do autor por terceira pessoa. Dessa forma, não há como vislumbrar, ao menos neste momento de

cognição sumária, própria do incipiente momento processual, falha no serviço da União referente à expedição e

fiscalização do número do CPF.Dessa forma, no presente momento, não verifico a prova inequívoca da

verossimilhança da alegação.Melhor sorte não assiste à autora quanto ao pedido de exclusão de seu nome dos

cadastros de restrição ao crédito. Isso porque as inscrições não foram efetuadas por ou mediante determinação da

União, de modo que a ré não é parte legítima em relação a tal pretensão. Logo, mesmo que admitido que o autor

foi vítima em fraude - e há indícios apontando para isso - o desfazimento dos atos daí decorrentes deve ser

buscado junto aos responsáveis pelas anotações, ou seja, os credores ou os próprios órgãos de proteção ao crédito

o que, aliás, o autor já informou ter feito. Tudo somado, INDEFIRO o pedido de a antecipação da tutela

pleiteada.No mais, tratando-se de vítima, pessoa física, de provável crime de ação penal pública incondicionada é

prescindível que o juízo determine instauração de inquérito bastando que a própria vítima leve ao órgão de

investigação notícia do crime.Intime-se. Cite-se e intime-se a União para que junte, com a contestação, o dossiê

completo de emissão do CPF n. 046.762.588-36. Havendo preliminares (art. 301, CPC), vista à parte contrária

para réplica.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0007812-37.2006.403.6120 (2006.61.20.007812-7) - JOSE RIBAMAR RODRIGUES DA SILVA(SP063143 -
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WALTHER AZOLINI E SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA E SP253734 - RENATA SIQUEIRA

RUZENE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP172180 - RIVALDIR D APRECIDA SIMIL)

Nos termos do art. 216 do provimento CORE n. 64/2005, dê-se ciência do desarquivamento do presente processo.

Requeira o peticionário o que entender de direito no prazo de 5 (cinco) dias.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008146-47.2001.403.6120 (2001.61.20.008146-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI E SP084226 - TANIA MARIA

VALENTIM TREVISAN) X MARIANGELA MARQUESI COSTA ROQUE X BENEDITO ROBERTO

ROQUE X GILBERTO SERGIO ROQUE X FATIMA APARECIDA KFOURI ROQUE(SP040869 - CARLOS

ADROALDO RAMOS COVIZZI E SP146540 - ROSICLEIA APARECIDA STECHE DOS SANTOS E

SP212887 - ANDREA ALESSANDRA DA SILVA CAMARGO E SP133970 - MARIO PAULO DA COSTA E

SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ)

Despacho de fl. 304: Fls. 299/303: Vista à CEF para que requeira o que de direito.Nada sendo requerido no prazo

de 10 (dez) dias, remetam os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0008020-16.2009.403.6120 (2009.61.20.008020-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP171300 - ALICE DE OLIVEIRA NASCENTES PINTO E SP077882 - SANDRA REGINA

OLIVEIRA FIGUEIREDO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 -

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X ANTONIO CARLOS OLTREMARI -ESPOLIO X

CAMILA DO CARMO OLTREMARI

Fls. 87/88: De fato, houve equívoco no desbloqueio efetuado à fl. 63.Assim, intime-se a exequente para informar

no menor prazo possível o valor atualizado do débito exequendo.DEFIRO o bloqueio de eventual saldo de conta

corrente e/ou aplicação financeira em nome do executado, até o montante da dívida executada devidamente

atualizada, através do sistema integrado BACENJUD, para que cumpra essa ordem repassando-a às instituições

financeiras sob sua fiscalização. Caso os valores bloqueados sejam ínfimos ou demonstrada a impenhorabilidade

do crédito, de acordo com o artigo 649, inciso IV e X, do Código de Processo Civil, comunique-se a ordem para o

imediato desbloqueio através do Sistema Integrado Bacenjud. Caso contrário, determino a transferência do valor

bloqueado para a agência 2683 - CEF - PAB, pelo sistema integrado Bacenjud. Efetivada a transferência, intime-

se pessoalmente à parte executada dando-lhe ciência da penhora, da transferência do valor bloqueado para a conta

à disposição do Juízo e do prazo para oposição de embargos (art. 16, LEF), sendo suficiente para garantia do

Juízo. Sem prejuízo, determino que a Secretaria providencie a pesquisa junto ao banco de dados do RENAJUD

disponibilizado à Justiça Federal.Por fim, indefiro o requerimento de ofício ao Juízo Distribuidor Cível da

Comarca de Ibitinga, tendo em vista que a Exequente pode fazê-lo sem a intervenção do judiciário.Cumprida as

determinações, intime-se a exequente para, no prazo de 10 (dez) dias, requerer o que entender de direito. Cumpra-

se. Intim. 

 

0011433-61.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X MARCO

AURELIO SALES FRANGIOTTI - ME X MARCO AURELIO SALES FRANGIOTTI

...vista à CEF acerca da certidão negativa do oficial de justiça ou dos correios....,

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005485-27.2003.403.6120 (2003.61.20.005485-7) - SUPERMERCADO MORTARI LTDA(SP128515 -

ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM ARARAQUARA-

SP

Fl. 569: Intime-se a impetrante para, no prazo de 10 (dez) dias, requerer o que entender de direito.Nada sendo

requerido, ao arquivo findo.Int. Cumpra-se.

 

0007353-64.2008.403.6120 (2008.61.20.007353-9) - ROBERTO APARECIDO BITENCOURT(SP116548 -

MARCIA REBELLO PORTERO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM ARARAQUARA-SP

Ciência a impetrante do retorno dos autos do TRF da 3ª Região e para que manifeste se ainda há interesse no

prosseguimento do feito.Int.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0009510-97.2014.403.6120 - GENESIO ALBINO DE CARVALHO(SP250378 - CAROLINA RIGOLI ROSSI)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA) X CAIXA

SEGUROS S/A(SP235013 - JORGE ANTONIO PEREIRA E SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 -

ALDIR PAULO CASTRO DIAS)
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Vistos etc., Trata-se de Ação CAUTELAR DE EXIBIÇÃO proposta por GENÉSIO ALBINO DE CARVALHO

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e CAIXA SEGUROS S/A visando a condenação da ré à exibição

dos documentos pessoais apresentados, prontuário médico, todos os laudos dos médicos assistentes que foram

protocolados e todas as apólices de seguro existentes em seu nome.Foram deferidos os benefícios da justiça

gratuita (fl. 75). A CEF apresentou contestação alegando que a autora se recusou a pagar as tarifas bancárias

necessárias para fornecimento dos documentos, pelo que não há interesse de agir. Também alegou ilegitimidade

passiva, mas defendeu a legalidade da negativa de cobertura (fls. 79/116). Juntou documentos (fls. 117/156 e

157/187).A CAIXA SEGUROS apresentou contestação defendendo a legalidade da negativa de cobertura (fls.

188/200) e juntou documentos (fls. 201/239).A CEF juntou documentos (fls. 245/276).Houve réplica às duas

contestações (fls. 277/279 e 280/286).É o relatório.D E C I D O:Julgo antecipadamente o pedido, pois não há

prova a ser produzida em audiência (art. 803, parágrafo único, CPC).O autor veio a juízo pleitear provimento de

natureza cautelar consistente na exibição dos documentos que protocolou na CEF relativos ao seguro habitacional

contratado paralelamente ao contrato de mútuo tendo em vista a negativa de cobertura com base na pré-existência

da moléstia incapacitante.Inicialmente, afasto a ilegitimidade da CEF tendo em vista que o contrato foi firmado na

sua agência, porque contestou o feito e exibiu documentos.A carência de ação por não pagamento de tarifas

bancárias também não pode ser acolhida, pois a CEF não esclareceu as tarifas devidas no caso específico dos

autos tudo indicando que o argumento não se refere a este.Dito isso, antes de se adentrar no mérito é preciso

anotar que se trata de demanda distribuída na classe EXIBIÇÃO - PROCESSO CAUTELAR que, todavia,

tramitou sob o rito ordinário.Assim é que, conforme cópias anexas, as rés foram citadas para contestar o feito no

prazo de quinze dias, sob pena de se presumirem por ela aceitos, como verdadeiros, os fatos articulados pela

autora, nos termos do art. 285, do Código de Processo Civil.Não obstante, tenho que a nulidade foi superada de

forma a não impedir o exame do mérito e não causou prejuízo ao autor.Se não vejamos.Em primeiro lugar, cabe

lembrar que a exibição de um documento pode ser requerida judicialmente de várias maneiras. Através de pedido

incidental em qualquer ação, como pedido principal em ação de cumprimento de obrigação de fazer, em habeas

data, se for o caso, ou, finalmente, em medida cautelar.No caso, o autor na inicial classifica a demanda como

AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO, faz referências como ameaça real ao direito, eficácia da ação principal,

risco de as requeridas se desfazerem ou alterarem os laudos bem como todos os demais documentos apresentados

naquela oportunidade.Inequívoco, portanto, que se está postulando provimento jurisdicional de natureza cautelar e

preparatória, o que imporia a indicação da lide e seu fundamento (art. 801, III, CPC).Ocorre que, nas duas

réplicas, o autor reconheceu que a demanda serve como preparação para possível ação que venha a ser ajuizada

posteriormente dando a entender ou sugerindo, a contrário senso, de que é possível que não venha a ser ajuizada

ação principal alguma.Com efeito, devo reconhecer, sob o aspecto processual, que se a inicial tivesse sido

atentamente lida por mim antes de determinar a citação das rés, certamente imporia que o autor a aditasse para

esclarecer a urgência e o fundamento do pedido cautelar.Ocorre que, sobre o artigo 844, do Código de Processo

Civil, que prevê a Medida Cautelar de exibição, diz-se que se trata da medida, a ação e o procedimento cautelar

cuja finalidade é a ordem judicial no sentido de que uma coisa seja trazida a público, isto é, submetida a faculdade

de ver e tocar ( também reproduzir) do requerente. ( Antonio Cláudio da Costa Machado, Código de Processo

Civil interpretado, artigo por artigo, parágrafo por parágrafo, Saraiva, 1997).Demais disso, diz a doutrina que para

que a medida cautelar de exibição seja concedida, há necessidade de periculum in mora, consubstanciado no risco

de que o documento ou coisa venha a perecer ou danificar-se. ( Marcus Vinícius Rios Gonçalves, Processo de

Execução e Cautelar, Sinopses Jurídicas, Saraiva, 1999, p. 138 ).No caso, o argumento de que as rés poderiam

destruir os documentos não tem consistência já que não se vislumbra utilidade para as rés em tal proceder, ou seja,

por que fariam isso?Ademais, nada obstaria que numa ação de conhecimento o autor pedisse a exibição do

documento comum, o que significa que, a rigor, não havia necessidade do processo cautelar.Seja como for, sob o

aspecto material é curioso que o autor necessitasse de documentos comuns que estivessem na posse das rés para

comprovar que a doença incapacitante não é preexistente.A propósito, porém, a CEF juntou aos autos cópia da

Diligência Médica que diz que desde setembro de 2001 o autor tem queixa clínica de hipertensão arterial severa

atestada pela Dra. Maria Silvia Bastia Vichi (fls. 247) que é uma das profissionais que o segurado indicou como o

tendo assistido anteriormente (fl. 42).Diante disso, embora não tenha restado demonstrado que houvesse risco de

perecimento dos documentos indicados pelo autor, a exibição da cópia de tal Diligência Médica, por si só, deixa

claro o fundamento da negativa da cobertura, o que, essencialmente, supre a finalidade da exibição do laudo do

assistente.Quanto à apólice do seguro 0109300000598, instruiu a inicial (fl. 29) de forma que não havia interesse

em pedir que fosse exibida. Aliás, o pedido feito no plural todas as apólices de seguro deve ser desconsiderado,

pois a questão se concretizou em uma única apólice cuja cobertura foi negada, quando muito, uma do autor e uma

de sua esposa.De outra parte, não se pode dizer, porém que houvesse interesse de agir em se postular exibição dos

documentos pessoais do requerido ou de seus prontuários médicos.Quanto aos primeiros por razões óbvias.

Quanto aos prontuários porque, de ordinário, não são exigidos quando se celebra contrato de seguro declarando

boas condições de saúde. Em outras palavras, é crível que as rés não tenham qualquer prontuário médico do

autor.Em suma, ainda que a tramitação do feito tenha sido irregular, ainda que a defesa das rés tenha sido, em

parte, equivocada, inclusive por conta do error in procedendo, o fato é que o autor já teve satisfeita sua pretensão
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que, ao fim e ao cabo, era ter elementos que pudessem justificar possível ação de conhecimento para discutir o

mérito da negativa de cobertura.Por tais razões, não se vislumbra utilidade em refazimento dos atos processuais

cuja invalidade, repito, restaram superadas.Ante o exposto:a) com base no artigo 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil, julgo o autor carecedor de ação quanto aos pedidos de exibição dos seus documentos pessoais, dos

seus prontuários médicos e da apólice do seguro; eb) com base no artigo 269, inciso II, do Código de Processo

Civil, julgo PROCEDENTE o pedido para declarar devida a exibição do pelas rés do documento que fundamentou

a negativa da cobertura securitária (diligência médica), obrigação esta já cumprida nestes autos.Sem honorários

tendo em vista a sucumbência recíproca.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do

pagamento de custas tendo em vista que, nos termos do RE 313.348/RS (Min. Sepúlveda Pertence), não é possível

proferir-se decisão condicional.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os

autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0010780-59.2014.403.6120 - EDISON FELIPE PRIMANI(SP309148 - CIZENANDO CALAZANS FONSECA

FILHO E SP302383 - JULIO CESAR MARQUES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.,Cuida-se de ação cautelar, ajuizada por EDISON FELIPE PRIMANI em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL visando à sustação de leilão extrajudicial de bem imóvel.Foi indeferida a liminar,

concedido o benefício da justiça gratuita e determinado ao autor a regularização da inicial, sob pena de

indeferimento (fls. 33/34). Decorreu o prazo sem manifestação do requerente (fl. 35vs.). É o relatório.D E C I D

O.Com efeito, configurou-se a situação prevista no parágrafo único, do artigo 284, do Código de Processo Civil,

eis que não cumprida a diligência determinada pelo juízo.Ante o exposto, com base no artigo 284, parágrafo

único, do Código de Processo Civil, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL.Em razão da concessão da justiça

gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas bem como de honorários advocatícios tendo em vista

que, nos termos do RE 313.348/RS (Min. Sepúlveda Pertence), não é possível proferir-se decisão

condicional.Após, esgotado o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002723-23.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ANTONIO RAILSON FERREIRA DE SOUZA(SP252198 - ADELVANIA MARCIA CARDOSO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO RAILSON FERREIRA DE SOUZA

Intime-se o executado para pagamento do débito, no prazo de quinze dias, acrescido de honorários advocatícios

arbitrados em 10% sobre este valor.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0002410-04.2008.403.6120 (2008.61.20.002410-3) - JOAO BATISTA CAMILO X ANGELINA LANDGRAF

DE MIRANDA CAMILO(SP265630 - CLAUDIO LUIZ NARCISO LOURENCO) X INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA

Aguarde-se no arquivo sobrestado prolação de decisão definitiva

 

0007985-17.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X MARCELE REGINA PAIAO(SP201433 - LUCIANO DOS SANTOS MOLARO)

Despacho de fl. 37: Providencie a secretaria a juntada da contestação apresentada. Ato contínuo, tendo em vista a

notícia do óbito da patrona da requerida, promova a secretaria sua substituição por outro profissional pelo Sistema

AJG (LUCIANO DOS SANTOS MOLARO), intimando-se para prosseguimento da defesa. Arbitro honorários da

patrona substituída no valor mínimo da Resolução vigente. Solicite-se pagamento. Sem prejuízo, expeça-se

mandado de reintegração de posse. Int. Cumpra-se.

 

0011946-29.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X ERICO

POSSI

Trata-se de ação de reintegração de posse, com pedido liminar, proposta pela CEF em face de ERICO POSSI, nos

termos do artigo 928, do CPC. Cumpridos os requisitos do artigo 927, do CPC, ou seja, comprovado a posse do

bem pela CEF (fls. 6/8-matrícula do imóvel), o esbulho praticado pela ré (fls. 9/13 - cláusula 20 do contrato de

arrendamento residencial) e a data do esbulho - 24/07/2014 (15 dias depois do réu ser notificado para

restituir/desocupar o imóvel (fl. 15). Diante do exposto, com fundamento nos arts. 1.210, do Código Civil e 926 e

929, do Código de Processo Civil, DEFIRO A LIMINAR reintegrando a CEF na posse do imóvel residencial em

questão. Todavia, concedo ao(s) réu(s) o prazo de 30 (trinta) dias para desocupação voluntária, a contar da

intimação pessoal, aplicando-se por analogia a regra do caput do art. 63 da Lei n. 8.245/91. Tal prazo se justifica

em razão da gravidade desta decisão, que implicará medidas gravosas na vida do(s) réu(s). Expirado esse prazo,
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expeça-se mandado de reintegração de posse, em cujo cumprimento o analista executante de mandados poderá

solicitar força policial, se necessário. Determino a citação do(s) réu(s), bem como sua(s) intimação(ões) acerca da

presente decisão, devendo tal determinação ser cumprida através de analista executante de mandados. Int.

Cumpra-se. CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO MANDADO/CARTA PRECATÓRIA.

 

0011951-51.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X

MARLENE DA SILVA

Trata-se de ação de reintegração de posse, com pedido liminar, proposta pela CEF em face de MARLENE DA

SILVA, nos termos do artigo 928, do CPC. Cumpridos os requisitos do artigo 927, do CPC, ou seja, comprovado

a posse do bem pela CEF (fls. 07/08-matrícula do imóvel), o esbulho praticado pela ré (fls. 9/14 - cláusula 20 do

contrato de arrendamento residencial) e a data do esbulho - 19/08/2014 (15 dias depois do réu ser notificado para

restituir/desocupar o imóvel (fl. 17). Diante do exposto, com fundamento nos arts. 1.210, do Código Civil e 926 e

929, do Código de Processo Civil, DEFIRO A LIMINAR reintegrando a CEF na posse do imóvel residencial em

questão. Todavia, concedo ao(s) réu(s) o prazo de 30 (trinta) dias para desocupação voluntária, a contar da

intimação pessoal, aplicando-se por analogia a regra do caput do art. 63 da Lei n. 8.245/91. Tal prazo se justifica

em razão da gravidade desta decisão, que implicará medidas gravosas na vida do(s) réu(s). Expirado esse prazo,

expeça-se mandado de reintegração de posse, em cujo cumprimento o analista executante de mandados poderá

solicitar força policial, se necessário. Determino a citação do(s) réu(s), bem como sua(s) intimação(ões) acerca da

presente decisão, devendo tal determinação ser cumprida através de analista executante de mandados. Int.

Cumpra-se. CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO MANDADO/CARTA PRECATÓRIA.
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Expediente Nº 4370

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001240-12.2013.403.6123 - ITM LATIN AMERICA IND/ DE PECAS PARA TRATORES LTDA(SP193216B

- EDIMARA IANSEN WIECZOREK E SP253373 - MARCO FAVINI) X UNIAO FEDERAL

SENTENÇA (tipo a)A requerente, afirmando ter por objeto social a prática de fatos geradores do tributo que

impugna, pretende, em face da requerida: a) a declaração de inexistência de relação jurídica no que tange à

majoração da alíquota da COFINS-Importação em 1%, estabelecida pela Lei nº 12.715/2012, durante todo o

período - iniciado em 1º de agosto de 2012 - em que a norma permaneceu em vigor sem a devida regulamentação,

conforme determinado pelo artigo 78 do aludido diploma legal; b) a mesma declaração, agora por violação ao

princípio da não cumulatividade e da isonomia (origem das mercadorias) e violação ao tratado internacional do

GATT; c) o assento de seu direito à restituição dos valores recolhidos indevidamente. A requerida, em sua

contestação (fls. 109/128), sustenta, em suma, a improcedência da pretensão inicial.A requerente apresentou

réplica (fls. 130/150).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, pois não há necessidade

de provas outras, além das presentes nos autos.A chamada COFINS-Importação foi inicialmente instituída pela

Lei nº 10.865/2004, que estabeleceu suas alíquotas:Art. 8º. As contribuições serão calculadas mediante aplicação,

sobre a base de cálculo de que trata o art. 7o desta Lei, das alíquotas de:I - 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco

centésimos por cento), para o PIS/PASEP-Importação; eII - 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), para a

COFINS-Importação.Posteriormente, a Medida Provisória nº 540/2011 incluiu no dispositivo o 21, deste teor: a

alíquota de que trata o inciso II do caput fica acrescida de 1,5 (um inteiro e cinco décimos) pontos percentuais, na

hipótese da importação dos bens classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados

- TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006.A Medida Provisória nº 563/2012, convertida

na Lei nº 12.715/2012, alterou a norma, nestes termos: a alíquota de que trata o inciso II do caput é acrescida de

um ponto percentual, na hipótese de importação dos bens classificados na TIPI, aprovada pelo Decreto no 7.660,

de 23 de dezembro de 2011, relacionados no Anexo à Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011. A requerente se

insurge contra a normatização em tela, mas seus argumentos não procedem.Quanto à data de entrada em vigor da
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derradeira norma alteradora, a intelecção do artigo 78, 2º, da Lei nº 12.715/2012, não autoriza a conclusão de que

só se daria a partir de sua regulamentação. Deveras, malgrado a redação pouco escorreita da norma, o artigo 53 da

mesma lei, ao dar redação ao 21 do artigo 8º da Lei nº 10.865/2004, fê-lo de forma clara e precisa, explicitando

todos os elementos necessários para a sua imediata execução.Cabe notar que o Decreto nº 7.828/2012

regulamentou a atividade de administração e fiscalização da contribuição ora em debate, sem considerar a referida

majoração de alíquota.A propósito da questão:TRIBUTÁRIO. COFINS-IMPORTAÇÃO. ALÍQUOTA.

MAJORAÇÃO. LEI Nº 10.865/2004, ARTIGO 8º, 21. LEGITIMIDADE. CREDITAMENTO PERCENTUAL

INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. LEI Nº 12.715/2013, ARTIGO 78, 2º. REGULAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA

DE NECESSIDADE. GATT. NÃO OFENSA AO ACORDO INTERNALIZADO PELO DECRETO Nº 1.355,

DE 30/12/1994. 1. A Lei nº 10.865/2004, que instituiu a COFINS-Importação, foi alterada pela Medida Provisória

nº 563/2012, convertida na Lei nº 12.715/2012, a qual introduziu um adicional de 1% sobre a alíquota original,

relativa à importação dos bens relacionados no anexo da Lei nº 12.546/2011, não promovendo, contudo, a

majoração da referida alíquota para apuração do crédito - firmado no artigo 15, 3º, da Lei nº 10.865/2004 c/c o

artigo 2º da Lei nº 10.833/2003, não cabendo, nesse viés, ao Poder Judiciário, substituir-se ao legislador e criar

direitos não contemplados no texto normativo. 2. Não prospera o argumento de que, face ao disposto no artigo 78,

2º, da Lei nº 12.715/2013, a majoração das alíquotas estaria condicionada à edição de norma regulamentadora,

uma vez que o dispositivo que trata da indigitada majoração - artigo 53, 21 - é absolutamente claro em seu

comando, no sentido de acrescer um ponto percentual, na hipótese de importação dos bens lá classificados,

contendo todos os elementos indispensáveis à sua imediata execução - situação esta consagrada quando a matéria

sofreu a devida regulamentação, mediante a edição do Decreto nº 7.828/2012, onde sequer houve menção da

combatida majoração. 3. Finalmente, e no mesmo compasso, falece, à míngua de fundamento legal, o pedido no

sentido acerca do reconhecimento de pretensa violação aos princípios do GATT - Acordo Geral de Tarifas e

Comércio, uma vez que as prescrições contidas no referido Acordo - Decreto nº 1.355, de 30/12/994 -,

concernente ao imposto de importação para fins alfandegários, não conflitam com o valor aduaneiro fixado na

legislação interna, e notadamente no que se refere ao suplicado aumento de alíquota para fins de creditamento da

COFINS. 4. Precedentes desta Corte. 5. Apelação a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, AMS 352314, 4ª

Turma, DJE 24.01.2014).Não ocorre violação à regra da não-cumulatividade.É certo que o regime alterador não

contemplou a majoração da alíquota de apuração do crédito referida no artigo 2º da Lei nº 10.833/2003,

considerado o comando do artigo 15, 3º, da Lei nº 10.865/2004.Todavia, em se tratando de contribuições sociais, a

não-cumulatividade não implica o aproveitamento total do tributo incidente sobre a fase anterior, bastando que

sejam levados a efeito créditos de despesas relativas a bens e serviços inerentes à atividade econômica. A

tributação combatida não deve ceder diante do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), objeto do Decreto nº

1.355/94, à luz das regras da não discriminação tributária e do limite da carga tributária para a importação.Os

tratados internacionais têm hierarquia de lei ordinária, pelo que podem ser alterados por espécie normativa de

igual ou superior nível hierárquico.O Estado, por isso, não está obrigado a adotar o acordo do GATT, sem

embargo de, em caso de negativa, sujeitar-se a sanções aplicáveis no foro próprio de julgamento de lides relativas

ao comércio internacional. Tratando-se, pois, de opção legislativa legítima no âmbito do direito interno, não cabe

ao Poder Judiciário substituir os critérios do Parlamento e, assim, levar a efeito indevida ingerência na política de

comércio exterior. Finalmente, não ocorre afronta à regra da isonomia.A fixação de alíquotas diferenciadas pela

Lei nº 10.865/2004 é juridicamente adequada diante do que estabelece o artigo 195 da Constituição Federal. A

denomidada COFINS-Importação possui a mesma natureza tributária das espécies elencadas no inciso I da norma

constitucional, estando, pois, sujeita à imposição de alíquotas diferenciadas, nos termos do 9º do dispositivo. A

propósito:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO:

OCORRÊNCIA. REAPRECIAÇÃO DO RECURSO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS INCIDENTES SOBRE A IMPORTAÇÃO. LEI Nº 10.865/04. OFENSA À

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA. 1. Os embargos de declaração não são cabíveis para reexame do

mérito da decisão da Turma. Ausência de omissão, contradição ou obscuridade. 2. Tendo o v. acórdão embargado

realmente apreciado matéria que não converge com aquela suscitada em apelação, é necessário sua reapreciação

nos exatos limites postos. 3. Existindo previsão constitucional para a criação das contribuições ao PIS e à Cofins

incidentes sobre a importação de bens e serviços (artigo 195), não há necessidade de lei complementar para dispor

sobre as mesmas, não havendo qualquer inconstitucionalidade no fato de terem sido disciplinadas por lei

ordinária. Precedentes do Supremo Tribunal Federal: RE n. 138.284-8/CE, Tribunal Pleno, Relator Ministro

Carlos Velloso, j. 1/7/1992, DJ 28/8/1992; e RE n. 146.733-9/SP, Tribunal Pleno, Relator Ministro Moreira Alves,

j. 29/6/1992, DJ 6/11/1992. 4. Não há que se falar em ofensa ao princípio da isonomia, conquanto a instituição das

contribuições para a Cofins e para o PIS sobre as importações, pela Lei nº 10.865/2004, teve como objetivo dar

justamente tratamento isonômico entre a tributação dos produtos e serviços prestados no Brasil e a tributação dos

bens e serviços importados. 5. Correta a fixação, pela Lei nº 10.865/04, de alíquotas diferenciadas, pois tal

diferenciação confere tratamento distinto para as empresas que se encontram em condições desiguais. 6. Em

julgamento na Terceira Turma desta Corte (AMS n. 2004.61.04.010753-5, j. 01/10/2009, DJF3 20/10/2009,

Relatora Des. Fed. Cecília Marcondes) ficou pacificado o posicionamento desse órgão julgador no sentido da
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constitucionalidade da inclusão do ICMS e do valor das próprias contribuições na base de cálculo do

PIS/importação e da COFINS/importação, conforme previsão contida no artigo 7º, inciso I, da Lei nº 10.865/2004.

7. Inexiste ofensa ao princípio da anterioridade nonagisemal, nos termos do 6º do artigo 195 da Constituição da

República, uma vez que o seu prazo, conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal no RE nº 232.896-3, conta-se

da edição da primeira medida provisória, que no caso da MP nº 164/04, convertida na Lei nº 10.865/04, ocorreu

em 29 de janeiro de 2009, sendo que as alterações procedidas pela lei sujeitaram-se a novo prazo nonagesimal,

nos termos dos arts. 45 e 46 desse diploma legal. 8. No que se refere a base de cálculo, mais precisamente quanto

ao conceito de valor aduaneiro, é certo que a Constituição da República, no artigo 149, III, d, atribuiu a legislador

ordinário a tarefa de definir o seu conceito. A Lei n.º 10.865/04 ao estabelecer que o valor aduaneiro da

PIS/CONFINS Importação é a base de cálculo da contribuição em nada infringiu a Constituição. 9. Embargos de

declaração acolhidos e apelação improvida.(TRF 3ª Região, AMS 282749, 4ª Turma, DJE 19.01.2012).Ante o

exposto, julgo improcedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de

Processo Civil, condenando a requerente a pagar à requerida honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da

causa. Custas pelo requerente.À publicação, registro e intimações. Transitada em julgado, arquivem-se os

autos.Bragança Paulista, 09 de janeiro de 2015Gilberto Mendes SobrinhoJuiz Federal

 

0001267-92.2013.403.6123 - ADELIA SANTOS DE JESUS(SP297485 - THOMAZ HENRIQUE FRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇA [tipo a]A parte requerente postula a condenação do requerido a pagar-lhe o benefício de

aposentadoria por invalidez ou, subsidiariamente, auxílio doença, alegando, em síntese, que está incapacitada para

o trabalho.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido (fls. 46).O requerido, em contestação (fls.

49/56), alega, em síntese, que a parte requerente não preenche os requisitos para os benefícios.A parte requerente

apresentou réplica (fls.83/85)Foi produzida prova pericial (fls. 75/80), com ciência às partes.Feito o relatório,

fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, dada a desnecessidade de produção de provas outras, além das

já existentes nos autos.De acordo com o artigo 201, I, da Constituição Federal, e artigos 42 e 59, ambos da Lei nº

8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a

sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos, enquanto a aposentadoria por invalidez é inerente ao

segurado que for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta

a subsistência. O prazo de carência, para ambos os benefícios, é de 12 contribuições mensais (artigo 25, I, da Lei

nº 8.213/91), exceto nos casos consignados no artigo 26, II, da mesma lei, quando é dispensado. Além destes

requisitos, é necessário que o requerente ostente a qualidade de segurado anteriormente à data de início da

incapacidade.No caso dos autos, a qualidade de segurado e a carência estão provadas pelos documentos de fls. 37

e 59, onde se verifica que a requerente percebeu o benefício de auxílio-doença nos períodos de 01.10.2007 a

30.07.2008 e 18.08.2010 a 10.11.2010.Quanto à incapacidade, decorre da prova pericial médica que a parte

requerente é portadora de sequela motora e de comportamento resultante em incapacidade para a maioria das

atividades da vida diária e laboral (sic). Por isso, segundo o perito, o segurado ostenta incapacidade laborativa

total e permanente para o trabalho, desde a ocorrência do evento isquêmico no mês de agosto de 2010.Fixo a data

do início da incapacidade em 19.08.2010, que é a data do início da doença, conforme resposta ao quesito nº. 3

(quesitos do Juiz - fls. 78). Concluo, assim, que a requerente está incapacitada para suas ocupações habituais de

empregada doméstica, de modo que tem direito ao auxílio-doença.Diante de sua idade (48 anos), da ausência de

escolaridade (analfabeta), e das conclusões da perícia, tenho que a requerente é insusceptível de reabilitação

profissional, pelo que faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez.Como o início da incapacidade deu-se

em 19.08.2010, a cessação do benefício de auxílio-doença em 10.11.2010 (fls. 37) foi indevida, o que o torna

devido a partir desta data, enquanto a aposentadoria por invalidez terá como termo inicial a data da juntada do

laudo aos autos (02.06.2014 - fls. 75), porquanto foi neste momento que a incapacidade definitiva foi

constatada.Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do

Código de Processo Civil, para o fim de condenar o requerido a pagar à parte requerente o benefício de auxílio-

doença, desde 11.11.2010 até 01.06.2014 e, a partir desta data, a pagar-lhe aposentadoria por invalidez,

descontados eventuais valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela,

incidindo os índices de correção monetária e juros, estes a partir da citação, previstos no Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, alterado pela Resolução 267/2013.Condeno o requerido, ainda,

a pagar à parte requerente honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação, não incidindo sobre

as parcelas que se vencerem após a prolação desta sentença (cf. súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça).

Custas indevidas.O requerido reembolsará ao Erário o valor pago ao perito, nos termos do artigo 6º, da Resolução

nº. 558/2007 do Conselho da Justiça Federal.Tendo em vista a existência do direito subjetivo e o perigo da

demora, dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no artigo 273 do

Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento, à parte requerente, do benefício de

aposentadoria por invalidez, no prazo de até 30 dias, a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento

de multa diária de R$ 100,00 em seu favor. Os valores em atraso serão pagos após o trânsito em julgado. Sentença

não sujeita a reexame necessário, a teor do artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil.À publicação, registro e
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intimação.Bragança Paulista, 09 de janeiro de 2015.Gilberto Mendes SobrinhoJuiz Federal

 

0001754-62.2013.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001448-

93.2013.403.6123) BAIA ATI CONFECCOES LTDA(SP227933 - VALERIA MARINO) X INSTITUTO BRAS

DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS 

SENTENÇA (tipo a)A requerente pretende, em face do requerido, a anulação de lançamento de taxa de controle e

fiscalização ambiental prevista na Lei nº 10.165/2000, aduzindo, em suma, que dele não fora notificada, além de

não ter praticado seu fato gerador.O requerido, em sua contestação (fls. 28/33), sustenta, em síntese, a

improcedência da pretensão inicial, dado que a requerente foi notificada e pratica atividade que enseja a exação.A

requerente apresentou réplica (fls. 45/49).Os autos da ação cautelar nº 0001448-93.2013.403.6123 estão

apensados.Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, pois não há necessidade de provas

outras, além das presentes nos autos. A perícia é desnecessária, em face do próprio objeto social da requerente

(fls. 12).Ao contrário do que afirma na inicial, a requerente foi notificada do lançamento em 11.05.2011,

conforme missiva entregue no seu endereço comercial (fls. 35).A exação é indevida.A taxa de controle e

fiscalização ambienal é prevista no artigo 17-B da Lei nº 6.938/81, com a redação da Lei nº 10.165/2000:Art. 17-

B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do

poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos

naturais.Sua constitucionalidade foi proclamada pelo Supremo Tribunal Federal:PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS

PRECEDENTES POSTOS A CONFRONTO. TAXA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL.

CONSTITUCIONALIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. ART. 332 DO RISTF. 1. É pacífico na

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal o entendimento de que é constitucional a Taxa de Controle e

Fiscalização Ambiental instituída pela Lei 10.165/00 (RE 416.601/DF, rel. Min. CARLOS VELLOSO, Pleno,

unânime, DJ de 30.9.2005). 2. Agravo regimental a que se nega provimento.(RE 603513 AgR-EDv-AgR,

Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 10/04/2014).A atividade prevista no código 11

do Anexo VII da Lei nº 6.938/81 é inerente à categoria de indústria têxtil, de vestuário, calçados e artefatos de

tecidos, sendo descrita como: beneficiamento de fibras têxteis, vegetais, de origem animal e sintéticos; fabricação

e acabamento de fios e tecidos; tingimento, estamparia e outros acabamentos em peças do vestuário e artigos

diversos de tecidos; fabricação de calçados e componentes para calçados.A requerente tem por objeto social a

confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida, e a facção de peças do

vestuário, exceto roupas íntimas.Tais atividades, não sendo próprias de industrialização de tecidos, não se

enquandram no código 11 acima transcrito. Com efeito, a simples confecção de peças de vestuário não equivale ao

acabamento de tecidos ou outros acabamentos referidos pela lei, que, obviamente, pressupõe a atividade de

processar o próprio tecido, não apenas de costurá-lo. As normas que estabelecem taxas devem ser interpretadas

restritivamente, não cabendo o emprego da analogia em detrimento do contribuinte.O requerido, de sua parte, não

provou que a requerente exerce sua atividade fora do campo de seu objeto social, o que não se presume.Ante o

exposto, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil, para anular o lançamento da taxa apontada a protesto sob nº 102, em 19.08.2013 (fls 13).Condeno o

requerido a pagar à requerente honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa. Custas na forma

da lei.Sentença não sujeita a reexame necessário, nos termos do artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil. À

publicação, registro e intimações. Bragança Paulista, 09 de janeiro de 2015Gilberto Mendes SobrinhoJuiz Federal

 

0001915-72.2013.403.6123 - MUNICIPIO DE SERRA NEGRA(SP255064 - ATILIO JOSÉ GONÇALVES

SILOTO) X AGENCIA NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA-ANEEL X COMPANHIA

PAULISTA DE FORCA E LUZ(SP146997 - ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO E SP299951 - MARIANA

ARAVECHIA PALMITESTA E SP310995 - BARBARA BERTAZO)

SENTENÇA (tipo a)O requerente pretende, em face dos requeridos, o reconhecimento da ilegalidade da

Resolução Normativa nº 414, com redação dada pela Resolução Normativa nº 479, ambas da ANEEL,

desobrigando-o do recebimento, da CPFL, do sistema de iluminação pública registrado como ativo imobilizado

em serviço, bem assim que seja reconhecida a inconstitucionalidade incidental das aludidas resoluções.Sustenta,

em síntese, o seguinte: a) as resoluções, dispondo que a corré CPFL deve transferir totalmente o sistema de

iluminação pública, registrado como Ativo Imobilizado em Serviço, aos municípios, que passaria a arcar com

todas as despesas necessárias em relação aos reparos na rede pública de energia elétrica, são inconstitucionais e

ilegais, tendo em vista que extrapolam a atribuição reguladora da ANEEL e porque os bens a serem transferidos

são privados; b) as normas em questão ferem a autonomia municipal, além de não ensejarem qualquer vantagem

para a população.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido (fls. 63/64).A Agência Nacional de

Águas e Energia Elétrica, em sua contestação (fls. 71/83), sustenta, em síntese, a improcedência da pretensão

inicial.A Companhia Paulista de Força e Luz, em sua contestação (fls. 127/143), alega, preliminarmente, sua
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ilegitimidade passiva e a impossibilidade jurídica do pedido, enquanto, no mérito, defende a improcedência da

pretensão inicial. O requerente apresentou réplica (fls. 167/170).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo

antecipadamente a lide, pois não há necessidade de provas outras, além das presentes nos autos. Rejeito a

preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, vez que não há qualquer norma no ordenamento jurídico que

impeça que o Judiciário examine a legalidade e constitucionalidade do ato administrativo aqui discutido.Rejeito,

igualmente, a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela CPFL, uma vez que a causa de pedir diz respeito

à transferência, aos municípios, do sistema de iluminação pública de sua titularidade. Passo ao exame do mérito.O

artigo 30, V, da Constituição Federal, estabelece que compete aos Municípios a prestação de serviços públicos de

interesse local.O serviço de iluminação pública aqui referido é de induvidoso interesse local.Tanto é assim que a

Constituição autorizou os Municípios a instituírem contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública

(artigo 149-A).Nos termos da Lei nº 9.427/96, a requerida ANEEL tem atribuição regulatória.A Resolução

Normativa nº 414, que nada mais fez do que efetivar o desiderato constitucional, insere-se no poder regulador.E,

no exercício desse poder, não há qualquer óbice legal no repasse de bens e equipamentos ao município requerente,

porque necessários ao serviço que lhe incumbe prestar. A autonomia municipal dá-se em conformidade com a

Constituição Federal. A propósito:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ARTS. 30, V, E 149-A, DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. ART. 218 DA RESOLUÇÃO ANEEL Nº 414/2010. TRANSFERÊNCIA PELA

CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA DO ATIVO IMOBILIZADO AO MUNICÍPIO.

RESISTÊNCIA INJUSTIFICADA.1. O serviço de iluminação pública é efetivamente daqueles que se imbricam

no peculiar interesse municipal, e nesse sentido não é dado ao Município deixar de assumir sua competência

constitucional.2. Há centenas de decisões no E. STJ acerca da legalidade da cobrança pelos Municípios das

denominadas contribuições para o custeio de iluminação pública.3. Não há de se objetar com o atuar da agência

reguladora - ANEEL na hipótese dos autos. Isto porque o poder regulamentar não pode ser confundido com o

poder regulatório, que são institutos absolutamente diversos.4. A ANEEL tem suas atribuições decorrentes da Lei

nº 9.427/96 e que envolvem a regulação e fiscalização da produção, transmissão, distribuição, comercialização de

energia elétrica, em consonância com as políticas e diretrizes governamentais.5. A responsabilidade do Município

pela adequada e eficaz prestação do serviço de iluminação pública não pode ser confrontada pela sua não

aceitação na competência/dever que lhe é constitucionalmente atribuído. Não há qualquer malferimento na

autonomia municipal, tanto assim que mais de 63% dos Municípios brasileiros já assumiram a titularidade dos

ativos para a prestação do serviço segundo informação da agravante.6. Agravo de instrumento provido.(TRF 3ª

Região, AI 514463, 4ª Turma, rel. Desembargadora Federal Marli Ferreira, DJE

21.03.2014).CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RESOLUÇÕES ANEEL NºS 414/2010 E 479/2012.

TRANSFERÊNCIA PARA A MUNICIPALIDADE DO ATIVO IMOBILIZADO EM SERVIÇOS - AIS E DOS

CUSTOS E MANUTENÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. LEGALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. A jurisprudência desta Corte vem firmando a tese de que a Resolução 414/2010, com a redação dada pela

Resolução 479/2012, ambas da ANEEL, encontra lastro na Constituição Federal, em seus arts. 30, V, e 149-A,

parágrafo único, com a redação dada pela EC nº 39/2002, ao instituir, em favor dos municípios, a obrigação de

prestar iluminação pública local. 2. Apelações providas.(TRF 5ª Região, AC 572757, 3ª Turma, DJE

02.12.2014).Ante o exposto, julgo improcedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I,

do Código de Processo Civil.Condeno o requerente a pagar honorários advocatícios no valor de R$ 1000,00 para

cada requerida, nos termos do artigo 20, 4º, do mesmo código. Custas pelo requerente.À publicação, registro,

intimação e, após o trânsito em julgado, arquivamento dos autos.Bragança Paulista, 09 de janeiro de 2015Gilberto

Mendes SobrinhoJuiz Federal

 

0001670-27.2014.403.6123 - RICARDO CAETANO SANTOS(SP237148 - RODRIGO PIRES PIMENTEL) X

AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Diante da matéria versada nos autos, do valor da causa e por ser o requerente pessoa física, necessária se faz a

redistribuição dos presentes autos para a Juizado Especial Federal, haja vista a sua competência absoluta, nos

termos do artigo 3º, 3º, da Lei nº10.259/2001.Int.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0001448-93.2013.403.6123 - BAIA ATI CONFECCOES LTDA(SP227933 - VALERIA MARINO) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS 

SENTENÇA (tipo a)A requerente pretende, em face do requerido, a sustação de protesto de débito decorrente de

lançamento de taxa de controle e fiscalização ambiental prevista na Lei nº 10.165/2000.O pedido de liminar foi

parcialmente deferido (fls. 23/25).O requerido, em sua contestação (fls. 48/53), sustenta, em síntese, a

improcedência da pretensão inicial, alegando a regularidade do lançamento. A requerente apresentou réplica (fls.

66/70).Os autos da ação ordinária nº 0001754-62.2013.403.6123 estão apensados.Feito o relatório, fundamento e

decido.Julgo antecipadamente a lide, pois não há necessidade de provas outras, além das presentes nos autos. A

ação cautelar visa a resguardar o direito pretendido no processo principal, reclamando a plausibilidade do direito e
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o perigo da demora. No caso dos autos, o direito da requerente foi reconhecido pela sentença proferida na ação

ordinária: Julgo antecipadamente a lide, pois não há necessidade de provas outras, além das presentes nos autos. A

perícia é desnecessária, em face do próprio objeto social da requerente (fls. 12).Ao contrário do que afirma na

inicial, a requerente foi notificada do lançamento em 11.05.2011, conforme missiva entregue no seu endereço

comercial (fls. 35).A exação é indevida.A taxa de controle e fiscalização ambienal é prevista no artigo 17-B da Lei

nº 6.938/81, com a redação da Lei nº 10.165/2000:Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização

Ambiental - TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA para controle e fiscalização das atividades

potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais.Sua constitucionalidade foi proclamada pelo

Supremo Tribunal Federal:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INADMISSÃO.

AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS PRECEDENTES POSTOS A CONFRONTO. TAXA DE

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. CONSTITUCIONALIDADE. JURISPRUDÊNCIA

PACÍFICA. ART. 332 DO RISTF. 1. É pacífico na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal o entendimento

de que é constitucional a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental instituída pela Lei 10.165/00 (RE

416.601/DF, rel. Min. CARLOS VELLOSO, Pleno, unânime, DJ de 30.9.2005). 2. Agravo regimental a que se

nega provimento.(RE 603513 AgR-EDv-AgR, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em

10/04/2014).A atividade prevista no código 11 do Anexo VII da Lei nº 6.938/81 é inerente à categoria de indústria

têxtil, de vestuário, calçados e artefatos de tecidos, sendo descrita como: beneficiamento de fibras têxteis,

vegetais, de origem animal e sintéticos; fabricação e acabamento de fios e tecidos; tingimento, estamparia e outros

acabamentos em peças do vestuário e artigos diversos de tecidos; fabricação de calçados e componentes para

calçados.A requerente tem por objeto social a confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as

confeccionadas sob medida, e a facção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas.Tais atividades, não sendo

próprias de industriação de tecidos, não se enquandram no código 11 acima transcrito. Com efeito, a simples

confecção de peças de vestuário não equivale ao acabamento de tecidos ou outros acabamentos referidos pela lei,

que, obviamente, pressupõe a atividade de processar o próprio tecido, não apenas de costurá-lo. As normas que

estabelecem taxas devem ser interpretadas restritivamente, não cabendo o emprego da analogia em detrimento do

contribuinte.O requerido, de sua parte, não provou que a requerente exerce sua atividade fora do campo de seu

objeto social, o que não se presume.Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, nos

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para anular o lançamento da taxa apontada a protesto sob nº

102, em 19.08.2013 (fls 13).Condeno o requerido a pagar à requerente honorários advocatícios que fixo em 10%

sobre o valor da causa. Custas na forma da lei.Sentença não sujeita a reexame necessário, nos termos do artigo

475, 2º, do Código de Processo Civil. O perigo da demora já foi reconhecido nos autos.Ante o exposto, julgo

procedente o pedido, com resolução de mérito, no termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para

sustar o protesto do título apontado sob nº 102, em 19.08.2013, ficando autorizado o levantamento do depósito de

fls. 31.Condeno o requerido a pagar à requerente honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa.

Custas na forma da lei.Sentença não sujeita a reexame necessário, nos termos do artigo 475, 2º, do Código de

Processo Civil. À publicação, registro e intimações. Bragança Paulista, 09 de janeiro de 2015Gilberto Mendes

SobrinhoJuiz Federal

 

 

Expediente Nº 4372

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000808-27.2012.403.6123 - ANA LUCIA ALVES DE MORAES(SP143993 - FRANCISCO ARISTEU

POSCAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇA [tipo a]A parte requerente postula a condenação do requerido a pagar-lhe o benefício de

aposentadoria por invalidez e/ou auxílio doença, alegando, em síntese, que está incapacitada para o trabalho.O

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido (fls. 80).O requerido, em contestação (fls. 84/86), alega,

em síntese, que a parte requerente não preenche os requisitos para os benefícios.A parte requerente apresentou

réplica (fls.101/103)Foram produzidas provas periciais (fls. 96/98, 124/128 e 147/154), com ciência às

partes.Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, dada a desnecessidade de produção de

provas outras, além das já existentes nos autos.De acordo com o artigo 201, I, da Constituição Federal, e artigos

42 e 59, ambos da Lei nº 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para

o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos, enquanto a aposentadoria por

invalidez é inerente ao segurado que for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de

atividade que lhe garanta a subsistência. O prazo de carência, para ambos os benefícios, é de 12 contribuições

mensais (artigo 25, I, da Lei nº 8.213/91), exceto nos casos consignados no artigo 26, II, da mesma lei, quando é

dispensado. Além destes requisitos, é necessário que o requerente ostente a qualidade de segurado anteriormente à
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data de início da incapacidade.No caso dos autos, a qualidade de segurado e a carência estão provadas pelos

documentos de fls. 87/91, nos quais se verificam os recolhimentos individuais entre os períodos de agosto de 2003

a abril de 2007, afastamento do trabalho em 30.11.2008 e as concessões de auxílio- doença de 20.11.2008 a

30.10.2009 e 30.10.2009 a 07.06.2011.Quanto à incapacidade, decorre da prova pericial médica que a parte

requerente é portadora de sequela de ruptura de aneurisma cerebral. Por isso, segundo o perito, o segurado ostenta

incapacidade laborativa total e definitiva para exercer qualquer atividade laborativa e informou que a data do

início da incapacidade é 05.11.2008 - data em que foi realizado o exame de tomografia cerebral - fls. 25.Concluo,

assim, que a requerente está incapacitada definitivamente para qualquer trabalho, pelo que faz jus ao benefício de

auxílio-doença.Outrossim, diante de sua idade (49 anos) e das conclusões da perícia, tenho que a requerente é

insusceptível de reabilitação profissional, pelo que faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez.Como o

início da incapacidade deu-se em 05.11.2008, a cessação do benefício de auxílio-doença em 07.06.2011 (fls. 89)

foi indevida, o que o torna devido a partir desta data, enquanto a aposentadoria por invalidez terá como termo

inicial a data da juntada do laudo aos autos (03.07.2014 - fls. 147), porquanto foi neste momento que a

incapacidade definitiva foi constatada.Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução do

mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para o fim de condenar o requerido a pagar à

parte requerente o benefício de auxílio-doença, desde 08.06.2011 até 02.07.2014 e, a partir desta data, a pagar-lhe

aposentadoria por invalidez, descontados eventuais valores pagos administrativamente ou por força da antecipação

dos efeitos da tutela, incidindo os índices de correção monetária e juros, estes a partir da citação, previstos no

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, alterado pela Resolução

267/2013.Condeno o requerido, ainda, a pagar à parte requerente honorários advocatícios que fixo em 10% do

valor da condenação, não incidindo sobre as parcelas que se vencerem após a prolação desta sentença (cf. súmula

nº 111 do Superior Tribunal de Justiça). Custas indevidas.O requerido reembolsará ao Erário o valor pago ao

perito, nos termos do artigo 6º, da Resolução nº. 558/2007 do Conselho da Justiça Federal.Tendo em vista a

existência do direito subjetivo e o perigo da demora, dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da

tutela, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o

pagamento, à parte requerente, do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de até 30 dias, a partir da

intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor. Os valores em

atraso serão pagos após o trânsito em julgado. Sentença não sujeita a reexame necessário, a teor do artigo 475, 2º,

do Código de Processo Civil.À publicação, registro e intimação.Bragança Paulista, 12 de janeiro de 2015.Gilberto

Mendes SobrinhoJuiz Federal

 

0000143-74.2013.403.6123 - ERIVALDO HONORATO FERREIRA(MG095002 - MARCIO HERNANDES DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

SENTENÇA [tipo a]Trata-se de ação ordinária pela qual o requerente postula a condenação da requerida a

reparar-lhe dano moral.Sustenta, em síntese, o seguinte: a) não contratou os serviços de conta - corrente e

financiamento junto à requerida; b) foi vítima de fraude, pois terceiro utilizou seus dados (RG e CPF) para abrir

conta-corrente e contratar mútuo em 08.06.2005; c) em decorrência da inadimplência, seu nome foi inscrito nos

serviços de proteção ao crédito. Juntou documentos a fls. 18/20 e 57.A requerida, em sua contestação (fls. 29/40),

sustenta, em suma, a culpa de terceiro na contratação, mediante o uso de documentação falsa, e pede a

improcedência da pretensão inicial. Juntou documentos a fls. 41/47.O requerente apresentou réplica (fls.

52/56).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, dada a desnecessidade de produção de

provas outras, além das já existentes nos autos. Nos termos dos artigos 186 e 927, ambos do Código Civil, para a

configuração da responsabilidade civil são imprescindíveis: a conduta, comissiva ou omissiva, dolosa ou culposa,

o dano, material ou moral, e a relação de causalidade entre este e aquela.O artigo 14 do Código de Defesa do

Consumidor dispõe que os fornecedores de serviços respondem de forma objetiva pelos danos causados aos

consumidores pelos serviços prestados. No entanto, dita responsabilidade pode ser afastada pela culpa exclusiva

de terceiro. No caso dos autos, a requerida concorda que a abertura da conta - corrente e a contratação do

empréstimo foram feitas em nome do requerente por terceira pessoa, mediante o uso de documentos falsos.

Afirma que, assim que verificada a irregularidade, excluiu o nome do requerente dos registros de proteção ao

crédito (fls. 79).No entanto, não há que se falar em culpa exclusiva de terceiro para afastar a responsabilidade da

requerida e a necessária causalidade, que, como bem dito por ela, está à sua disposição procedimentos que devem

ser seguidos para evitar as contratações fraudulentas. Ademais, responde a requerida pelo risco do

empreendimento.Neste sentido, os seguintes julgados:RESPONSABILIDADE CIVIL E PROCESSO CIVIL.

APLICABILIDADE DO CDC. RECONHECIMENTO DE DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM

CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. SUPOSTA CULPA DE TERCEIRO NA FALSIFICAÇÃO DE

DOCUMENTOS. RESPOSABILIDADE DA INSTITUÇÃO FINANCEIRA. REDUÇÃO DO QUANTUM

INDENIZATÓRIO. MANUTENÇÃO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. I - Para a atribuição de

responsabilidade civil faz-se necessária a presença de elementos essenciais. Por um lado, a conduta do agente e o

resultado danoso, por outro, o nexo causal, consistente num componente referencial entre a conduta e o resultado.

Dessa forma, a indenização só pode ocorrer quando ficar estabelecido que a ação ou omissão do agente tenha
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provocado dano a certa pessoa. II - O código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.

Súmula 297 do STJ. III - Orientação do STJ, firmada pelo rito do art. 543-C do CPC, no sentido de que: As

instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por

terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou

utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento,

caracterizando-se como fortuito interno. (REsp 1199782/PR). IV - Configura danos morais a inscrição indevida do

nome do correntista em cadastro restritivo de crédito, ainda que decorrente de ação fraudulenta realizada por

terceiros perante o agente financeiro. Isso porque a hipótese revela o descumprimento dos requisitos necessários

de segurança que devem ser observados pela instituição financeira a não mais permitir que terceiros de má-fé

realize transações monetárias indevidas. V - Na espécie, o valor da indenização por danos morais decorrentes da

inscrição indevida em cadastro de restrição ao crédito fixado em primeira instância no valor de R$ 15.000,00

(quinze mil reais) deve ser reduzido para o importe de R$ 5.000,00 a fim de acompanhar a realidade de demandas

similares examinadas por este Tribunal. Precedentes da Corte. VI - A fixação dos honorários advocatícios em 20%

sobre o valor da condenação revela-se proporcional para remunerar o trabalho do causídico no caso concreto, dada

a pouca complexidade da causa e a redução do quantum indenizatório. VII - Apelação da CEF a que se dá parcial

provimento para reduzir o valor da indenização para R$ 5.000.00. Recurso adesivo do autor a que se nega

provimento.(AC - APELAÇÃO CIVEL - 31601320114013806, 6ª Turma do TRF 1ªR, DJ de 22.09.2014, e-DJF1

03.10.2014, p. 22)Considero provado, outrossim, o dano de natureza moral, porquanto aquele que é vítima de

inscrição indevida de seu nome nos órgãos de restrições ao crédito, experimenta sofrimento sentimental.Acerca do

valor do dano, prescreve o artigo 944 do Código Civil que a indenização mede-se pela extensão do dano. No caso

em julgamento, diante da ausência de provas de maiores repercussões da conduta indevida na vida do requerente,

considero que o valor de R$ 5.000,00 é suficiente para recompor a situação danosa. Valor maior representaria

enriquecimento ilícito da requerente. Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução de

mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a requerida a pagar ao requerente a

importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos monetariamente desde a presente data (Súmula nº 362 -

STJ), e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a partir do evento danoso - 08.06.2005 - (Súmula nº 54 -

STJ).Diante da sucumbência recíproca, compensam-se os honorários advocatícios.Custas ex lege.À publicação,

registro e intimações. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Bragança Paulista, 12 de janeiro de

2015.Gilberto Mendes SobrinhoJuiz Federal

 

0000501-39.2013.403.6123 - TALITA CRISTINA BUENO MESSIAS(SP187591 - JOSILEI PEDRO LUIZ DO

PRADO E SP321027 - DANIELE APARECIDA LEMES) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS

SENTENÇA (tipo a)Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima referidas, pela qual a requerente

pleiteia a condenação do requerido a reparar-lhe dano material no valor de R$ 2.269,60 e dano moral no montante

de R$ 13.560,00, sustentando, em suma, o seguinte: a) utilizou o serviço chamado sedex, disponibilizado pelo

requerido, para o envio de uma peça de automóvel; b) o requerido não realizou a entrega da encomenda ao

destinatário; c) teve prejuízo materializado no preço do serviço, da peça que não foi entregue e de novo produto

para substituí-la; d) sofreu, além disso, dano moral. O requerido, em contestação (fls. 50/86), sustenta, em síntese,

o seguinte: a) ilegitimidade ativa; b) inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor; c) a não entrega do

objeto ao destinatário deu-se exclusivamente em virtude de caso fortuito/força maior; d) a postagem foi feita sem

declaração de valor, o que impede a reparação material pleiteada; e) não houve dano moral.A requerente

apresentou réplica (fls. 95/102).Foi realizada audiência de instrução e julgamento (fls. 118).Feito o relatório,

fundamento e decido.Tendo sido as preliminares rejeitadas a fls. 118, passo ao julgamento do mérito.Nos termos

dos artigos 186 e 927, ambos do Código Civil, para a configuração da responsabilidade civil são imprescindíveis:

a) a conduta comissiva ou omissiva, dolosa ou culposa; b) o dano, material ou moral; c) a relação de causalidade

entre a conduta e o dano.No caso dos autos, dou como provada conduta omissiva do requerido, consistente em

permitir o extravio de objeto postado, por meio do serviço sedex, pela requerente.O documento de fls. 17

comprova a postagem, enquanto o comunicado eletrônico de fls. 20/22 atesta que o objeto fora roubado, não

sendo, por isso, entregue ao destinatário.Além disso, o requerido confirma, em sua contestação, que o objeto fora

roubado de seu empregado e transportador, conforme boletim de ocorrência de 17.01.2013.Sendo os Correios

pessoa jurídica de direito público que atua com exclusividade na prestação do serviço postal, sua responsabilidade,

nos termos do artigo 37, 6º, da Constituição Federal, é objetiva, sendo prescindível, pois, a discussão em torno do

dolo ou culpa. É certo que, mesmo sendo de ordem objetiva, a responsabilidade é afastada pelo caso fortuito, força

maior ou culpa exclusiva da vítima.No entanto, a subtração, por criminosos, do objeto transportado pelos

Correios, não se qualifica como força maior.Os furtos e roubos de cargas, no país, são eventos previsíveis e

consubstanciam riscos próprios da atividade de transporte de encomendas postais, não sendo juridicamente

adequado que sejam suportados pelos usuários do serviço.Houve, por fim, nexo causal entre a conduta do

requerido e o dano sofrido pela requerente, o qual não se teria dado se o objeto postado tivesse sido entregue ao

destinatário.Não houve, todavia, a comprovação do alegado dano material.A requerente optou pelo envio do
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objeto sem declaração de conteúdo ou valor. Ora, tendo a Lei nº 6.538/78 previsto esta declaração como apta a

ensejar a reparação ad valorem, não pode ser suprida por provas outras, inclusive testemunhais.O dano moral,

porém, ficou patenteado, dado que, no caso de extravio de objeto postal, o usuário do serviço tem frustradas

expectativas de relacionamento pessoal e/ou comercial, ocorrendo, assim, sofrimento sentimental. Acerca do valor

do dano, prescreve o artigo 944 do Código Civil que a indenização mede-se pela extensão do dano. No caso em

julgamento, diante da ausência de provas de sérias repercussões negativas na esfera dos direitos fundamentais da

requerente, estimo que o valor de R$ 3.000,00 é suficiente para recompor a situação danosa. Valor maior, tal

como o reclamado na inicial, representaria enriquecimento ilícito da requerente. Ante o exposto, julgo

parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo

Civil, para condenar o requerido a pagar à requerente a importância de R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigidos

monetariamente desde a presente data (Súmula nº 362 - STJ), e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a partir

do evento danoso - 17.01.2013 - data em que o objeto postal deveria ter sido entregue - (Súmula nº 54 -

STJ).Diante da sucumbência recíproca, compensam-se os honorários de advogado. Custas pelo

requerido.Sentença não sujeita a reexame necessário, nos termos do artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil.À

Secretaria para publicar, registrar e intimar as partes.Bragança Paulista, 12 de janeiro de 2015.Gilberto Mendes

SobrinhoJuiz Federal 

 

0000564-64.2013.403.6123 - NEUSA FERREIRA DE SOUZA(SP070622 - MARCUS ANTONIO PALMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇA (tipo a)Trata-se de ação ordinária em que a parte requerente postula a condenação do requerido a

pagar-lhe o benefício de aposentadoria por idade de trabalhador rural.Sustenta, em síntese, o seguinte: a) possui a

idade exigida para o benefício; b) sempre exerceu trabalho rural. Apresenta os documentos de fls. 06/08.O

requerido, em contestação (fls. 24/33), alega, em síntese: a) falta de interesse de agir; b) prescrição quinquenal; c)

ausência de comprovação dos requisitos necessários à concessão do benefício. Apresenta os documentos (fls.

34/36).A requerente ofereceu réplica (fls. 40/41).Realizou-se audiência de instrução e julgamento (fls. 59/64) e a

parte requerente apresentou alegações finais (fls. 66/67).Feito o relatório, fundamento e decido.Rejeito a

preliminar. O requerido contesta o mérito da pretensão da requerente.O reconhecimento da prescrição no que se

refere às diferenças de valores anteriores ao quinquênio que antecede à propositura da ação é de rigor.Nos termos

do artigo 201, 7º, II, da Constituição Federal, e artigo 48 da Lei nº 8.213/91, os requisitos para a aposentadoria por

idade, para o empregado rural, são três: a) idade de 60 anos, se homem, ou de 55 anos, se mulher; b) efetivo

exercício de emprego rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento

do benefício; c) tempo desta atividade rural igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência

do benefício, aplicada a tabela do artigo 142 da Lei nº 8.213/91 para o segurado inscrito na Previdência Social

antes de 24 de julho de 1991.Os empregados rurais conservam todos os seus direitos previdenciários, não podendo

ser prejudicados pelo descumprimento da obrigação, prevista nos artigos 20 e 30, I, ambos da Lei nº 8.212/91, a

cargo do empregador, e pela deficiência fiscalizatória da Administração.Basta, pois, que comprovem a mantença

de vínculos de trabalho rural durante o período de carência.No caso dos autos, a parte requerente era filiada à

Previdência Social antes da entrada em vigor da Lei nº 8.213/91, pelo que faz jus à incidência da tabela veiculada

no artigo 142 da mesma lei.Como completou a idade mínima em 20.03.2005 (fls. 06), deve demonstrar o emprego

rural pelos 144 meses anteriores a 03/2005. Cumpre, portanto, os vínculos rurais tenham ocorrido a partir de

1993.Nos termos do artigo 55, 3º, da Lei nº 8.213/91 e da Súmula nº 149 do Superior Tribunal de Justiça, essa

demonstração exige início de prova material.A fim de comprovar suas alegações, a parte requerente juntou os

seguintes documentos: a) cédula de identidade (fls. 06); b) sua certidão de casamento (fls. 07); c) certidão emitida

pela Justiça Eleitoral, em que consta no campo da ocupação trabalhador rural (fls. 08).A certidão eleitoral (fls. 08)

não se presta a comprovar a alegada atividade rural, pois que baseada em declaração da própria pessoa.Costuma-

se dizer que a vida campesina é incompatível com a aquisição de documentos, pelo que o artigo 55, 3º, da Lei

8.213/91, editado para coibir as tão conhecidas fraudes em prejuízo do sistema previdenciário, não deve

incidir.Discordo, porém. Num dos países mais burocráticos do mundo, que há mais de 500 anos não fez outra

coisa senão editar leis, decretos, resoluções e portarias exigindo a feitura de documentos, mostra-se incredível que,

nos inúmeros meses correspondentes ao período de carência, um cidadão não tenha conseguido uma única folha

de papel em seu nome constando sua profissão. Ora, não teria a pessoa que, residente em zona urbana ou no

campo, alega ter trabalhado em propriedades rurais por anos e até mesmo décadas, adoecido pelo menos uma vez,

quando então, no hospital público, seria preenchido formulário constando sua profissão? Não teria sido,

relativamente a si, lavrado algum documento de ordem religiosa, já que grande parte da população do país se diz

crédula? Nunca teria se cadastrado em algum órgão ou aberto crediário? Onde estariam os cartões de vacina das

crianças?Vê-se, pois, que a parte requerente pretende comprovar o exercício de atividade rural exclusivamente por

meio de prova testemunhal, o que é inadmissível.Extrai-se, ainda, dos documentos de fls. 14/19, que o cônjuge da

requerente exerceu por anos atividade urbana, estando aposentado por tempo de contribuição no ramo

comerciário.Ante o exposto, julgo improcedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I,

do Código de Processo Civil, condenando a parte requerente a pagar ao requerido honorários advocatícios que
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fixo em R$ 500,00, com execução suspensa pelo deferimento da gratuidade processual. Sem Custas.À publicação,

registro e intimações. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Bragança Paulista, 12 de janeiro de

2015Gilberto Mendes SobrinhoJuiz Federal 

 

0000214-42.2014.403.6123 - JOSE ROBERTO DE FREITAS X ANA NASCIMENTO LEITE DE

FREITAS(SP057083 - JOSE EDUARDO ARRUDA PROENCA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X HEBER MOREIRA FERNANDES DE

SERRA(SP206445 - IVALDECI FERREIRA DA COSTA) X JAIR PEREIRA DA COSTA(SP206445 -

IVALDECI FERREIRA DA COSTA) X CAIXA CONSORCIOS S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E

SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS)

Fls. 284/285: Defiro quanto à matrícula de n.º 68.597, mediante o recolhimento de taxa.Feito, expeça-se.Publique-

se, com este, o despacho de fls. 283. DESPACHO DE FLS. 283Haja vista a certidão retro, intimem-se os corréus

CAIXA CONSÓRCIO, HEBER e JAIR, para, no prazo de dez dias, dizerem se pretendem a produção de outras

provas, especificando-as.Sem prejuízo, defiro a prova oral requerida pela parte autora .Designo audiência de

instrução e julgamento para o dia 04/02/2015, às 15:00 horas, na sede deste Juízo, ocasião em que será tomado o

depoimento pessoal dos requeridos e realizada a oitiva de testemunhas, cujo rol deverá ser depositado em

secretaria em até vinte dias antes da audiência, na forma prevista no artigo 407 do Código de Processo Civil.Na

mesma oportunidade, deverão as partes manifestarem-se acerca da possibilidade do comparecimento das

testemunhas à audiência, independentemente de intimação, observando que o decurso do prazo, sem manifestação,

será interpretado como anuência ao comparecimento espontâneo.Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TAUBATE 
 

1ª VARA DE TAUBATE 

 

DRA. MARISA VASCONCELOS JUÍZA FEDERAL TITULAR

DIRETORA DE SECRETARIA - BELA. MARIA CRISTINA PIRES ARANTES UBERTINI

 

 

Expediente Nº 2463

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003185-16.2008.403.6121 (2008.61.21.003185-2) - SILVANO FAVARE ANDRADE(SP218148 - RODRIGO

CANINEO AMADOR BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da chegada dos autos do TRF3R.Após, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo.Int. 

 

0003616-45.2011.403.6121 - LUIZ GONZAGA DE PAULA(SP284549A - ANDERSON MACOHIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Recebo a apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. II - Vista ao autor para contrarrazões. III - Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região com as homenagens deste Juízo. Assinado

digitalmente pela MMa. Juíza Federal Dra. Marisa Vasconcelos, conforme se verifica no final desta página. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001997-80.2011.403.6121 - ENZO LUIZ DE TOLEDO PEREIRA -INCAPAZ X HELOISA HELENA DE

TOLEDO PEREIRA(SP330482 - LAZARO MENDES DE CARVALHO JUNIOR ) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X ENZO LUIZ DE TOLEDO PEREIRA -INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes da chegada dos autos do TRF3R.2. Providencie a parte autora os cálculos de liquidação, bem

como sua cópia (contrafé) para possibilitar a citação do INSS nos termos do art. 730 do CPC. 3. Para viabilizar o

preenchimento do Oficio Requisitório, quando os valores a serem recebidos pelo autor se tratarem de RRA

(rendimentos recebidos acumuladamente) , deverá o Autor providenciar as seguintes informações, nos termos do

inciso XVII do artigo 8º da Resolução 168/2011 do Conselho da Justiça Federal:a) número de meses do exercício

corrente.b) número de meses de exercícios anteriores.c) valor das deduções da base de cálculo.d) valor do

exercício correntee) valor de exercícios anterioresObservo que a veracidade dos dados fornecidos pelo autor é de

sua responsabilidade perante o fisco, cabendo à instituição financeira depositária do crédito a retenção do imposto

devido, nos termos do 1º do artigo 12-A da citada lei, com base nos dados fornecidos.4. Após o cumprimento dos
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itens acima, cite-se o INSS.5. Providencie a Secretaria a mudança da classe processual para EXECUÇÃO DE

SENTENÇA.Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004591-09.2007.403.6121 (2007.61.21.004591-3) - SUEO IKEDA(SP264467 - FABIANA CUSIN E SP265060

- VANESSA FLÁVIA CUSIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181110 - LEANDRO BIONDI) X

SUEO IKEDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

I- Com o intuito de agilizar a execução no presente feito, promova a CEF, de acordo com o Ofício JURIR/SP

1.185, a confecção dos cálculos de liquidação em 90(noventa) dias, contendo o valor devido aos autores em razão

de sua condenação, efetuando em igual prazo o respectivo depósito.II- Em consonância com o disposto na Lei

Complementar n.º 110/01 e com a sentença proferida, os depósitos serão efetuados diretamente nas contas

vinculadas (submetendo-se às regras para levantamento do FGTS).III-Providencie a Secretaria a mudança da

classe processual para EXECUÇÃO DE SENTENÇAInt.

 

 

Expediente Nº 2465

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002646-40.2014.403.6121 - RAQUEL RITA ANDREATTA(SP310156 - EVELIN DE OLIVEIRA LEITE) X

UNIAO FEDERAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cuida-se de Ação de Procedimento Ordinário, com pedidos

de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, proposta por RAQUEL RITA ANDREATTA em face da

UNIÃO FEDERAL, objetivando o imediato cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF,

bem como expedição de novo documento com numeração diversa em seu nome.Alega a autora, em síntese, que

em março/2010 foi vitima de roubo e na ocasião, teve furtado, dentre outros documentos pessoais o seu CPF.Aduz

que após esse fato, seu CPF e outros documentos foram indevidamente utilizados perante Instituições Bancárias e

lojas por fraudadores, o que fez com que seu nome fosse negativado perante os órgãos de proteção ao crédito.A

autora afirmou ainda que ajuizou ação declaratória de inexistência de débito combinada com indenização por

danos morais perante o Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Taubaté contra o Banco Panamericano, a qual foi

julgada procedente.É a síntese do essencial. Passo a análise do pedido de tutela antecipada.No tocante ao pedido

de concessão da tutela antecipatória estabelece o art. 273 do Código de Processo Civil que os seus requisitos são:

a existência de prova inequívoca da verossimilhança da alegação e, alternativamente, fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação; ou a caracterização de abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu.O ilustre J. E. Carreira Alvim , com base nos ensinamentos de Malatesta, afirma que: para que

exista aparência de verdade real, não basta a simples condição de possibilidade, há de ter-se como realidade, e é

na aparência dessa realidade na qual residem, por assim dizer, o perfil e a perspectiva da verdade real, que se

chama verossimilhança.No presente caso verifico a existência da verossimilhança e periculum in mora que ficou

demonstrada com os documentos trazidos aos autos. Senão vejamos.O uso abusivo e fraudulento de seu número

de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas está devidamente comprovado no feito. De fato, é inconcebível que

outrem se utilize de identificador da pessoa física.Se o número outorgado quando da inscrição da pessoa física no

cadastro tem por objetivo específico o seu destaque em um universo de pessoas da pertinência subjetiva do

Estado, avulta-se a importância de que esta especificação pessoal se faça com o maior rigor possível, cabendo ao

próprio Estado, no caso em tela, o Estado-Juiz, tutelar situações, com energia e rapidez necessárias, em que esta

identificação soçobre ante alguma ineficiência da administração ou má-fé alheia ou ambos, como no caso

aconteceu.Precisamente o caso em testilha: é evidente a existência de fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação por parte da autora, considerando-se os prejuízos que vem sofrendo e ainda pode sofrer de forma

iminente ante o mau uso do sinal identificador pelo qual o Estado tinha obrigação de zelar.Assim, diante do

exposto, ANTECIPO A TUTELA pleiteada para ordenar à Secretaria da Receita Federal que cancele o atual

número de CPF da autora - 347.597.768-00, bem como expeça, incontinenti, nova documentação como também

novo número de Cadastro das Pessoas Físicas à requerente. Expeça-se ofício com urgência.Cite-se e intime-se.

*****DESPACHO DE 13.01.2015: Com arrimo na Portaria n.º 04/2009 deste Juízo e o disposto no artigo 398 do

Código de Processo Civil, dê-se ciência às partes sobre os documentos juntados às fls. 101/102.

 

 

2ª VARA DE TAUBATE 

 

MARCIO SATALINO MESQUITA JUIZ FEDERAL TITULARLEANDRO GONSALVES

FERREIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO
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Expediente Nº 1357

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002279-50.2013.403.6121 - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO IREUDO MARTINS DE

CARVALHO(SP108459 - CHANDLER ROSSI)

1. Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu ANTÔNIO IREUDO MARTINS DE CARVALHO (fl.216).2.

Intime-se a defesa para apresentar as razões recursais no prazo de 08 (oito dias), nos termos do art. 600, CPP.3.

Na seqüência, dê-se vista ao Ministério Público Federal para contrarrazoar.4. Após, subam estes autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal, observadas as formalidades de praxe, com as nossas homenagens.5. Sem prejuízo,

considerando que o réu ANTÔNIO IREUDO MARTINS DE CARVALHO constituiu advogado (fl.163), destituo

o advogado dativo, Dr. Kevin Diego de Mello - OAB/SP nº 300.385, nomeado à fl. 97, fixando os seus honorários

no valor mínimo previsto na tabela de honorários do Conselho da Justiça Federal (Resolução n.º 558 de

22/05/2007), devendo a Secretaria requisitar o pagamento.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUPA 
 

1ª VARA DE TUPÃ 

 

VANDERLEI PEDRO COSTENARO Juiz FederalPaulo Rogério Vanemacher Marinho Diretor de

Secretaria

  

 

Expediente Nº 4405

 

EXECUCAO FISCAL

0001598-92.2004.403.6122 (2004.61.22.001598-9) - INSS/FAZENDA(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO)

X RICARDO MARQUES MARTINS ME(SP145976 - RENATO MARQUES MARTINS E SP059913 - SILVIO

GUILEN LOPES)

Intime-se o executado, através de seu advogado, para pagamento das custas processuais finais no valor de R$

77,07, em 15 dias, sob pena de não se proceder a extinção do processo em virtude do pagamento do débito,

noticiado pela exequente. O pagamento das custas deverá ser efetuado unicamente na Caixa Econômica Federal,

através de GRU, em atenção ao disposto no art. 98 da Lei n. 10.707/2003 c/c Instrução Normativa STN nº

02/2009 e Resolução do Conselho de Administração e Justiça do TRF3 nº 411/2010, sendo que uma cópia da guia

deverá ser encaminhada a este Juízo, no prazo de 05 dias.O preenchimento da GRU poderá ser efetuado através do

link: https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp. O recolhimento de custas para Justiça Federal

de 1º grau em São Paulo deverá ser efetuado nos seguintes códigos:- Unidade Gestora (UG): 090017- Gestão:

00001 - Tesouro Nacional- Código de Recolhimento: 18710-0 - CUSTAS JUDICIAIS - 1ª INSTANCIA (CAIXA

ECÔNOMICA FEDERAL)-NÃO DEVERÃO SER RECOLHIDAS NO BANCO DO BRASIL Publique-se. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JALES 
 

1ª VARA DE JALES 

 

Doutor FABIANO LOPES CARRARO

Juiz Federal 

Belª. Maína Cardilli Marani Capello

Diretora de Secretaria *

 

 

Expediente Nº 3582

 

ACAO CIVIL PUBLICA
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0001527-45.2008.403.6124 (2008.61.24.001527-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X VERONILDA MASSON DA SILVA(SP108543 -

LUIS FERNANDO MOREIRA SAAD) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 -

ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME) X INSTITUTO

BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO

SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP119370 - SEIJI KURODA E SP209091

- GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP294561 - PAULO

ROGERIO GONCALVES DA SILVA E SP213374 - CARINA SANTANIELI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181

- SEM PROCURADOR) X AMARILDO GAVERIO DOS SANTOS(SP108543 - LUIS FERNANDO MOREIRA

SAAD)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001528-30.2008.403.6124 (2008.61.24.001528-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X

CARLOS RUIZ(SP048633 - ABMAEL MANOEL DE LIMA E SP230964 - SONIA REGINA FACINCANI DE

LIMA) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES

TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E

DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO

BATISTA DE CARVALHO E SP119370 - SEIJI KURODA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X NEUZA ZANCANI RUIZ

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001529-15.2008.403.6124 (2008.61.24.001529-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X

ANTONIO RODRIGUES DA GRELA FILHO X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO

(SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO

SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP209091 - GIOVANI RODRYGO

ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 - SEIJI KURODA E SP294561 -

PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA E SP213374 - CARINA SANTANIELI) X CLAUDIA HELENA

MOREIRA FIOD DA GRELA X UNIAO FEDERAL(Proc. 2290 - VANESSA VALENTE C. SILVEIRA DOS

SANTOS)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001531-82.2008.403.6124 (2008.61.24.001531-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -
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GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X NELSON SAMARTINO(SP124118 - ARNALDO

LUIS CARNEIRO ANDREU E SP251947 - GUSTAVO SARTORETTO AGUERA) X ADEMAR

SAMARTINO(SP124118 - ARNALDO LUIS CARNEIRO ANDREU E SP251947 - GUSTAVO

SARTORETTO AGUERA) X MILTON KOJI HARA X ROBERTO VIEIRA DE LIMA(SP124118 -

ARNALDO LUIS CARNEIRO ANDREU E SP083278 - ADEVALDO DIONIZIO) X FRANCISCO SENDA X

EGBERTO VIEIRA LIMA X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA

MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO

MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 -

MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP119370 - SEIJI KURODA) X MARIA TEREZA

SIMONATO SAMARTINO X MAXIMINA DOS ANJOS SAMARTINO X MARIA TOSHIKO FURUKAWA

X LIDIA FURUKAWA VIEIRA LIMA X ELENA TAMI SENDA X ELISA TOSHICO OTA VIEIRA LIMA X

UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001548-21.2008.403.6124 (2008.61.24.001548-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO E Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE) X

JOAQUIM SARTIN(SP213095 - ELAINE AKITA E SP221274 - PAULO HUMBERTO MOREIRA LIMA) X

AES TIETE S.A.(SP167070 - DARIO GUIMARÃES CHAMMAS E SP120564 - WERNER GRAU NETO) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE MIRA

ESTRELA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP065084 - APARECIDO CARLOS SANTANA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001583-78.2008.403.6124 (2008.61.24.001583-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X VERA TEIXEIRA DA SILVA(SP086374 - CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO E

SP056640 - CELSO GIANINI) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA

MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO

MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X MUNICIPIO DE

SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP209091 - GIOVANI

RODRYGO ROSSI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001587-18.2008.403.6124 (2008.61.24.001587-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X JOSE FERNANDES SILVA(SP255521 - JOSE FERNANDES SILVA) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X
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INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA)

X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E

SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 -

SEIJI KURODA E SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA E SP213374 - CARINA

SANTANIELI) X MARIA LUCIA RUIZ SILVA(SP255521 - JOSE FERNANDES SILVA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001610-61.2008.403.6124 (2008.61.24.001610-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X ETIENNE ALPHONSE AUGUSTE CHAUSSON X

CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE TRES

FRONTEIRAS(SP076663 - GILBERTO ANTONIO LUIZ E SP311089 - ELTON POIATTI OLIVIO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001616-68.2008.403.6124 (2008.61.24.001616-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X ANISLEY GERALDO PEREIRA FLORES(SP108543

- LUIS FERNANDO MOREIRA SAAD) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 -

ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME) X INSTITUTO

BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X

MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E

SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 -

SEIJI KURODA E SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA E SP213374 - CARINA

SANTANIELI) X JOAO FLORES X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001621-90.2008.403.6124 (2008.61.24.001621-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO

PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME)

X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE

PEREIRA) X MUNICIPIO DE TRES FRONTEIRAS(SP311089 - ELTON POIATTI OLIVIO E SP076663 -

GILBERTO ANTONIO LUIZ) X CLEIDE MARIA DA SILVA(SP121363 - RINALDO DELMONDES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,
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4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001622-75.2008.403.6124 (2008.61.24.001622-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X WALTER MARTINS MULLER(SP116258 -

EDEMILSON DA SILVA GOMES) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 -

ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE TRES FRONTEIRAS(SP076663 - GILBERTO ANTONIO LUIZ E

SP311089 - ELTON POIATTI OLIVIO) X ANA CLAUDIA RODRIGUES MULLER(SP116258 -

EDEMILSON DA SILVA GOMES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001629-67.2008.403.6124 (2008.61.24.001629-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X SGYAM CHAMMAS(SP167070 - DARIO GUIMARÃES CHAMMAS E SP164652 -

ANDRÉA CRISTINA DE ANDRADE) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 -

ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME) X INSTITUTO

BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X

MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E

SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI) X MARIA ODETE GUIMARAES CHAMMAS(SP167070 -

DARIO GUIMARÃES CHAMMAS E SP164652 - ANDRÉA CRISTINA DE ANDRADE) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001634-89.2008.403.6124 (2008.61.24.001634-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO E Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR LIMA

MASCARENHAS) X PAULO ROBERTO MAGALDI MARTINS LANNA(SP106326 - GUILHERME

SONCINI DA COSTA E SP259605 - RODRIGO SONCINI DE OLIVEIRA GUENA) X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA

MARA DE MORAES LEME) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E

SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a
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existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001654-80.2008.403.6124 (2008.61.24.001654-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X JOEL FERREIRA

NUNES(SP249427 - AMÁLIA CECILIA RAMOS DE LIMA MENDONÇA) X ANA APARECIDA ROS

NUNES(SP249427 - AMÁLIA CECILIA RAMOS DE LIMA MENDONÇA) X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE

LUIZ ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E

SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 -

SEIJI KURODA E SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA E SP213374 - CARINA

SANTANIELI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001667-79.2008.403.6124 (2008.61.24.001667-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X IVAN DO CARMO BUOSI(SP220627 - DANILO

ANTONIO MOREIRA FAVARO E SP302793 - MIRELE GUIMARAES DE FREITAS REINALDES) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364

- TANIA MARA DE MORAES LEME) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS (Proc. 621 - ADEVAL VEIGA DOS SANTOS) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO

SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP209091 - GIOVANI RODRYGO

ROSSI) X TANIA REGINA QUEIROZ BUOSI(SP220627 - DANILO ANTONIO MOREIRA FAVARO E

SP302793 - MIRELE GUIMARAES DE FREITAS REINALDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001674-71.2008.403.6124 (2008.61.24.001674-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X GILMARA FERREIRA(SP116258 - EDEMILSON

DA SILVA GOMES) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ

ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

MUNICIPIO DE TRES FRONTEIRAS(SP076663 - GILBERTO ANTONIO LUIZ E SP311089 - ELTON

POIATTI OLIVIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.
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0001691-10.2008.403.6124 (2008.61.24.001691-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X JOAO BRIGATTI NETO(SP147755 - ACACIO

MARTINS LOPES) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE

MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO MEIO

AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA ALBERTINA(SP190786 - SILMARA

PORTO PENARIOL) X IRENE FRANCISCO DE CALLI(SP147755 - ACACIO MARTINS LOPES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001693-77.2008.403.6124 (2008.61.24.001693-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X FRANCIS CESAR MAINARDI(SP086374 -

CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO

(SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO

SUL(SP119370 - SEIJI KURODA E SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI) X JACIARA MANSOR DE

OLIVEIRA MAINARDI(SP086374 - CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001702-39.2008.403.6124 (2008.61.24.001702-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X LEOMAR DA SILVA MARTINS(SP147755 -

ACACIO MARTINS LOPES) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA

MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO

MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA ALBERTINA(SP190786 -

SILMARA PORTO PENARIOL) X SIRLENE GONCALVES PARO MARTINS(SP147755 - ACACIO

MARTINS LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001726-67.2008.403.6124 (2008.61.24.001726-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X MARCIA REGINA SIMOES DOS SANTOS(SP220627 - DANILO ANTONIO

MOREIRA FAVARO E SP302793 - MIRELE GUIMARAES DE FREITAS REINALDES) X DENILSON

NAPUMUCENO DOS SANTOS(SP220627 - DANILO ANTONIO MOREIRA FAVARO E SP302793 -

MIRELE GUIMARAES DE FREITAS REINALDES) X MARCOS ROGERIO ANTUNES SIMOES(SP220627

- DANILO ANTONIO MOREIRA FAVARO E SP302793 - MIRELE GUIMARAES DE FREITAS
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REINALDES) X JOAO MARCELO ANTUNES SIMOES(SP220627 - DANILO ANTONIO MOREIRA

FAVARO E SP302793 - MIRELE GUIMARAES DE FREITAS REINALDES) X MARCIO ROBERTO

ANTUNES SIMOES(SP220627 - DANILO ANTONIO MOREIRA FAVARO E SP302793 - MIRELE

GUIMARAES DE FREITAS REINALDES) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO

(SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA)

X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E

SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS

CHICANATO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001733-59.2008.403.6124 (2008.61.24.001733-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X PAULO SERGIO ONDEI(SP056640 - CELSO

GIANINI E SP086374 - CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO) X ISABEL VITORIANO ALCALA X

REGINALDO CESAR ALCALA X ROGERIO MARCOS ALCALA X REGIANE SUELI ALCALA X

CARLOS ROBERTO ONDEI(SP056640 - CELSO GIANINI E SP086374 - CANDIDO PARREIRA DUARTE

NETO) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES

LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS

REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO

AMADEU) X RAQUEL BORGES PAPA ONDEI X TANIA MARIA HERRERA ALCALA X LILIAN

RACHEL CICUTO ONDEI X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001741-36.2008.403.6124 (2008.61.24.001741-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X ACIOLI RIBEIRO(SP220627 -

DANILO ANTONIO MOREIRA FAVARO E SP302793 - MIRELE GUIMARAES DE FREITAS REINALDES)

X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E

SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE

CARVALHO E SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO

AMADEU E SP119370 - SEIJI KURODA E SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA E

SP213374 - CARINA SANTANIELI) X ANA MARIA JESUS RIBEIRO(SP220627 - DANILO ANTONIO

MOREIRA FAVARO E SP302793 - MIRELE GUIMARAES DE FREITAS REINALDES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.
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0001859-12.2008.403.6124 (2008.61.24.001859-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X FRANCISCO EDSON DO NASCIMENTO(SP061076

- JOAO CARLOS LOURENÇO) X ANGELA MARIA RAMOS FERREIRA NASCIMENTO(SP191532 -

DANIEL LOPES DE OLIVEIRA E SP061076 - JOAO CARLOS LOURENÇO) X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO

MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X MUNICIPIO DE

ILHA SOLTEIRA(SP208565A - FÁBIO CORCIOLI MIGUEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1372 -

VERONILDA DE OLIVEIRA ELIAS)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001864-34.2008.403.6124 (2008.61.24.001864-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X MARLENE MARTINS MARTIR

IQUEUTI(SP061076 - JOAO CARLOS LOURENÇO E SP191532 - DANIEL LOPES DE OLIVEIRA) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364

- TANIA MARA DE MORAES LEME E SP108636 - JORGE RICARDO LOPES LUTF) X INSTITUTO BRAS

DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE ILHA SOLTEIRA(SP208565A -

FÁBIO CORCIOLI MIGUEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001871-26.2008.403.6124 (2008.61.24.001871-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X MAURO FRANCIEIRA DA SILVA(SP212827 -

RICARDO LUIS ARONI) X MARIA APARECIDA DA SILVA(SP212827 - RICARDO LUIS ARONI) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364

- TANIA MARA DE MORAES LEME) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE ILHA SOLTEIRA(SP208565A - FÁBIO CORCIOLI MIGUEL) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001876-48.2008.403.6124 (2008.61.24.001876-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X JOAO CARLOS LOURENCO(SP061076 - JOAO

CARLOS LOURENÇO) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ

ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME) X INSTITUTO BRAS DO MEIO

AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE ILHA SOLTEIRA(SP208565A - FÁBIO

CORCIOLI MIGUEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)
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Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001879-03.2008.403.6124 (2008.61.24.001879-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X

OSNIR CUSTODIO DA SILVEIRA(SP038020 - PERICLES DOS SANTOS) X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA

MARA DE MORAES LEME) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E

SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA) X LAZARA FRANDES SANTOS DA SILVEIRA

X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001884-25.2008.403.6124 (2008.61.24.001884-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO) X CARLOS

GARCIA DE HARO(SP062650 - AZILDE KEIKO UNE) X LAERT MEGIANI(SP062650 - AZILDE KEIKO

UNE) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES

TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 -

HERNANE PEREIRA) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E

SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA) X ANGELICA BUENO TORRES

MEGIANI(SP062650 - AZILDE KEIKO UNE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS

CHICANATO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001890-32.2008.403.6124 (2008.61.24.001890-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1672 - GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X JOSE PAULO

ALVES DE CASTRO X ISABEL CRISTINA ALVES DE CASTRO X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE

SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES

LEME) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE

PEREIRA) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE

CARVALHO E SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO

AMADEU E SP119370 - SEIJI KURODA E SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA E

SP213374 - CARINA SANTANIELI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2290 - VANESSA VALENTE C. SILVEIRA

DOS SANTOS)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo
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Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001896-39.2008.403.6124 (2008.61.24.001896-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X LUCIANA DELLA LIBERA(SP048633 - ABMAEL MANOEL DE LIMA E SP230964

- SONIA REGINA FACINCANI DE LIMA E SP305023 - FERNANDO HENRIQUE ULIAN) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364

- TANIA MARA DE MORAES LEME) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP213374 -

CARINA SANTANIELI E SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001901-61.2008.403.6124 (2008.61.24.001901-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X GERSINO ROTA(SP086374 - CANDIDO

PARREIRA DUARTE NETO E SP109334 - ODAIR DONIZETE RIBEIRO) X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA

MARA DE MORAES LEME) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS

(MT002628 - GERSON JANUARIO) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON

RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP270827 - MARIANI

PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 - SEIJI KURODA E SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES

DA SILVA E SP213374 - CARINA SANTANIELI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001904-16.2008.403.6124 (2008.61.24.001904-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X JOSE DO AMARAL RIBEIRO(SP209868 - EDUARDO ASSUNCAO DE LIMA) X

ARLETE MIRIAN SALIMON RIBEIRO(SP209868 - EDUARDO ASSUNCAO DE LIMA) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364

- TANIA MARA DE MORAES LEME) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 -

MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP213374 - CARINA SANTANIELI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a
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existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001950-05.2008.403.6124 (2008.61.24.001950-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO E Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE) X ABILIO

TEODORO DO AMARAL(SP048633 - ABMAEL MANOEL DE LIMA E SP213374 - CARINA SANTANIELI)

X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E

SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE

CARVALHO) X TERESINHA DE JESUS MARCONATO AMARAL X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001952-72.2008.403.6124 (2008.61.24.001952-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X BARTOLOMEU GAMA E ANTUNES(SP062650 -

AZILDE KEIKO UNE E SP245830 - GUSTAVO FUZA MORAIS) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE

SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES

TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 -

HERNANE PEREIRA) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA

DE CARVALHO E SP213374 - CARINA SANTANIELI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE

JESUS CHICANATO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000524-21.2009.403.6124 (2009.61.24.000524-0) - INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS (Proc. 840 - LEANDRO MARTINS MENDONCA) X IRACEMA QUEIROZ

MARQUES(SP086374 - CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE

SAO PAULO (SP266180 - IVAN MARCELO ANDREJEVAS)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000635-05.2009.403.6124 (2009.61.24.000635-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X SILVANO BORGES

MATHIAS(SP234852 - RENATO DE SOUZA SOARES) X LEUSA MARIA REGALAU MATHIAS(SP234852

- RENATO DE SOUZA SOARES) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 -

ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME) X UNIAO
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FEDERAL(Proc. 2290 - VANESSA VALENTE C. SILVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO BRAS DO

MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X MUNICIPIO DE

SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP209091 - GIOVANI

RODRYGO ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 - SEIJI KURODA E

SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA E SP213374 - CARINA SANTANIELI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000638-57.2009.403.6124 (2009.61.24.000638-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X OSVALDO MAURICIO DA ROCHA(SP194678 - ORIVALDO ZUPIROLLI) X SUELI

BORTOLUZI DA ROCHA(SP194678 - ORIVALDO ZUPIROLLI) X DANIELA PEROTTA

GOMES(SP157080 - DANIELA PEROTTA GOMES) X BRUNO LEONARDO PEROTTA GOMES X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E

SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE

CARVALHO E SP213374 - CARINA SANTANIELI) X UNIAO FEDERAL(SP194678 - ORIVALDO

ZUPIROLLI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000639-42.2009.403.6124 (2009.61.24.000639-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X EDIMOS NOGUEIRA CASTILHO(SP229564 - LUIS FERNANDO DE PAULA E

SP248169 - JANAINA DOMINATO SANTELI) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO

(SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC

NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE

JESUS CHICANATO) X MUNICIPIO DE SNTA FE DO SUL

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000641-12.2009.403.6124 (2009.61.24.000641-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X ALCEU TOFANELI(SP062650 -

AZILDE KEIKO UNE E SP245830 - GUSTAVO FUZA MORAIS) X MARIA AMELIA VIEIRA RAMOS

TOFANELI(SP062650 - AZILDE KEIKO UNE E SP245830 - GUSTAVO FUZA MORAIS) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364

- TANIA MARA DE MORAES LEME) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1733 - JOSE ROBERTO DE SOUZA) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO

SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP213374 - CARINA SANTANIELI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,
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4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000643-79.2009.403.6124 (2009.61.24.000643-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X ANTONIO BARBOZA(SP229564 - LUIS FERNANDO DE PAULA E SP286064 -

CLAUDIA MENDES BISCARO) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP097688 -

ESPERANCA LUCO E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO

BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO

SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP213374 - CARINA SANTANIELI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000644-64.2009.403.6124 (2009.61.24.000644-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X CELSO GIANINI(SP086374 - CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E

SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO

AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (MT002628 - GERSON JANUARIO) X MUNICIPIO DE SANTA

FE DO SUL(SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP119370 - SEIJI KURODA)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000821-28.2009.403.6124 (2009.61.24.000821-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X GERALDO APARECIDO DO LIVRAMENTO(SP195559 - LIGEA PEREIRA DE

MELO SILVA E SP203805 - MARLON LUIZ GARCIA LIVRAMENTO) X DELCIO HONORATO

ALVES(SP203805 - MARLON LUIZ GARCIA LIVRAMENTO E SP195559 - LIGEA PEREIRA DE MELO

SILVA E SP068724 - GERALDO APARECIDO DO LIVRAMENTO) X APARECIDA MOREIRA COSTA

ALVES(SP203805 - MARLON LUIZ GARCIA LIVRAMENTO E SP195559 - LIGEA PEREIRA DE MELO

SILVA E SP068724 - GERALDO APARECIDO DO LIVRAMENTO) X ISMAEL ANTONIO RODRIGUES X

MARIA DAS GRACAS RODRIGUES X FUNDACAO CESP X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO

MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA ALBERTINA(SP190786 -

SILMARA PORTO PENARIOL)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO
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POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000910-51.2009.403.6124 (2009.61.24.000910-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X TITO BELOTI(SP231878 - CARLOS EDUARDO CABRAL BELOTI) X SEBASTIAO

FRANCISCO DE AZEVEDO - ESPOLIO X VILMA DE FREITAS AZEVEDO X AES TIETE S/A(SP167070 -

DARIO GUIMARÃES CHAMMAS E SP120564 - WERNER GRAU NETO E SP220995 - ANDRÉ VIVAN DE

SOUZA E SP287655 - PAULA SUSANNA AMARAL MELLO) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS

DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE MIRA ESTRELA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP065084 - APARECIDO CARLOS SANTANA)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000911-36.2009.403.6124 (2009.61.24.000911-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X WALDEMAR GONCALVES

COSTA(SP213095 - ELAINE AKITA E SP221274 - PAULO HUMBERTO MOREIRA LIMA) X AES TIETE

S/A(SP167070 - DARIO GUIMARÃES CHAMMAS E SP120564 - WERNER GRAU NETO E SP023639 -

CELSO CINTRA MORI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1733 - JOSE ROBERTO DE SOUZA) X INSTITUTO

BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE MIRA ESTRELA(SP065084

- APARECIDO CARLOS SANTANA)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000915-73.2009.403.6124 (2009.61.24.000915-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X JOAO MISSONI FILHO(SP209868 - EDUARDO ASSUNCAO DE LIMA) X PEDRO

JOSE DIAS JUNIOR(SP092161 - JOAO SILVEIRA NETO E SP133472 - MARCELO CORREA SILVEIRA E

SP210221 - MARCIO CORREA SILVEIRA) X MARIA ESTELI ROMA MISSONI(SP209868 - EDUARDO

ASSUNCAO DE LIMA) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA

DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO

BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 621 - ADEVAL VEIGA DOS SANTOS)

X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E

SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 -

SEIJI KURODA E SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA E SP213374 - CARINA

SANTANIELI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000918-28.2009.403.6124 (2009.61.24.000918-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS(SP051515 - JURANDY PESSUTO E SP228573
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- EDNA EVANI SILVA PESSUTO) X AES TIETE S/A(SP167070 - DARIO GUIMARÃES CHAMMAS E

SP120564 - WERNER GRAU NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2290 - VANESSA VALENTE C. SILVEIRA

DOS SANTOS) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO

DE MIRA ESTRELA(SP065084 - APARECIDO CARLOS SANTANA)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000927-87.2009.403.6124 (2009.61.24.000927-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X NABOR NOBORU

KANAWA(SP257738 - RICARDO HENTZ RAMOS) X HILDA KIOKO SUGAI KANAWA(SP257738 -

RICARDO HENTZ RAMOS) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA

MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO

SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP209091 - GIOVANI RODRYGO

ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 - SEIJI KURODA E SP294561 -

PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA E SP213374 - CARINA SANTANIELI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000929-57.2009.403.6124 (2009.61.24.000929-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X RENATO ZANCANELLA DE FIGUEIREDO(SP055794 - LEVY FREIRE VIANNA

JUNIOR) X VASCO DE FIGUEIREDO(SP055794 - LEVY FREIRE VIANNA JUNIOR) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364

- TANIA MARA DE MORAES LEME) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS

CHICANATO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 -

HERNANE PEREIRA) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA

DE CARVALHO E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000931-27.2009.403.6124 (2009.61.24.000931-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X PAULO PRADO

TEIXEIRA(SP078939 - MARCOS SILVA NASCIMENTO E SP229900 - LILIAN SANTIAGO TEIXEIRA

NASCIMENTO) X MOACIR PASTORIN X DALVA DARCY SANTIAGO TEIXIERA(SP078939 - MARCOS

SILVA NASCIMENTO E SP229900 - LILIAN SANTIAGO TEIXEIRA NASCIMENTO) X ROSELI CAPATO

PASTORIN X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE

MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1733 - JOSE

ROBERTO DE SOUZA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS
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(MT002628 - GERSON JANUARIO) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON

RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP270827 - MARIANI

PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 - SEIJI KURODA E SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES

DA SILVA E SP213374 - CARINA SANTANIELI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000933-94.2009.403.6124 (2009.61.24.000933-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X ANTONIO MENDES DIAS(SP115433 - ROBERTO MENDES DIAS) X JURACY

IGAYARA MERIGUE(SP170860 - LEANDRA MERIGHE) X ALAIDE INACIO CARNEIRO DIAS(SP115433

- ROBERTO MENDES DIAS) X ELOISA BERNARDO MERIGHE(SP170860 - LEANDRA MERIGHE) X

CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E

SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS

CHICANATO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 -

HERNANE PEREIRA) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA

DE CARVALHO E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000936-49.2009.403.6124 (2009.61.24.000936-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X ODETE DE GODOI

GRANJA(SP229564 - LUIS FERNANDO DE PAULA E SP286064 - CLAUDIA MENDES BISCARO) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364

- TANIA MARA DE MORAES LEME) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E

DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 621 - ADEVAL VEIGA DOS SANTOS) X MUNICIPIO DE SANTA FE

DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP209091 - GIOVANI RODRYGO

ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 - SEIJI KURODA E SP294561 -

PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA E SP213374 - CARINA SANTANIELI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000938-19.2009.403.6124 (2009.61.24.000938-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X ESPOLIO DE OSVALDO PASTORIM(SP062650 - AZILDE KEIKO UNE) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364

- TANIA MARA DE MORAES LEME) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS

CHICANATO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 -

HERNANE PEREIRA) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA

DE CARVALHO E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU)
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Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000947-78.2009.403.6124 (2009.61.24.000947-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X JAIRO FERNANDES

DOMENE(SP119378 - DEUSDETH PIRES DA SILVA) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO

PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON)

X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 621

- ADEVAL VEIGA DOS SANTOS) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO

BATISTA DE CARVALHO E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP209091 - GIOVANI

RODRYGO ROSSI E SP119370 - SEIJI KURODA E SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES DA

SILVA E SP213374 - CARINA SANTANIELI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000949-48.2009.403.6124 (2009.61.24.000949-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP097688 - ESPERANCA

LUCO E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO

MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 621 - ADEVAL VEIGA DOS SANTOS) X

MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E

SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU) X PEDRO ANTONIO FILHO(SP272113 - JOÃO CARLOS

ALVES)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001090-67.2009.403.6124 (2009.61.24.001090-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X JOAO CARLOS

BRACHINE(SP209868 - EDUARDO ASSUNCAO DE LIMA E SP260367 - DANIELI FATIMA DE JESUS) X

JANI CARVALHO ROMANO BRACHINE(SP209868 - EDUARDO ASSUNCAO DE LIMA E SP260367 -

DANIELI FATIMA DE JESUS) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA

MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO

SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP209091 - GIOVANI RODRYGO

ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 - SEIJI KURODA E SP294561 -

PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA E SP213374 - CARINA SANTANIELI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da
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reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001251-77.2009.403.6124 (2009.61.24.001251-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR LIMA MASCARENHAS) X ANTONINO SERGIO

GUIMARAES(SP023102 - ANTONINO SERGIO GUIMARAES) X JAIR RODRIGUES X ROBERVAL

JESUS DE LACERDA(SP029364 - MILTON EDGARD LEAO) X MANOEL VILAS BOAS BARBOZA X

JOUBERT CAVARIANI(SP118402 - LARISSA CHRISTINNE GUIMARAES) X AES TIETE S/A(SP164652 -

ANDRÉA CRISTINA DE ANDRADE E SP167070 - DARIO GUIMARÃES CHAMMAS E SP120564 -

WERNER GRAU NETO E SP220995 - ANDRÉ VIVAN DE SOUZA E SP287655 - PAULA SUSANNA

AMARAL MELLO) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE MIRA ESTRELA(SP065084 - APARECIDO CARLOS SANTANA E

SP219374 - LUIZ CARLOS GASPAR E SP023102 - ANTONINO SERGIO GUIMARAES)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001257-84.2009.403.6124 (2009.61.24.001257-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR LIMA MASCARENHAS) X MARCO ANTONIO

SANCHEZ X AES TIETE S/A(SP167070 - DARIO GUIMARÃES CHAMMAS) X UNIAO FEDERAL X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE MIRA

ESTRELA(SP065084 - APARECIDO CARLOS SANTANA E SP219374 - LUIZ CARLOS GASPAR E

SP023102 - ANTONINO SERGIO GUIMARAES)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001264-76.2009.403.6124 (2009.61.24.001264-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X ANTONIO CARLOS GONCALVES RESENDE(SP189371 - AIRES FERNANDO

CRUZ FRANCELINO) X NEUSA HELENA GIMENEZ RESENDE(SP189371 - AIRES FERNANDO CRUZ

FRANCELINO) X AES TIETE S/A(SP167070 - DARIO GUIMARÃES CHAMMAS E SP120564 - WERNER

GRAU NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2290 - VANESSA VALENTE C. SILVEIRA DOS SANTOS) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE MIRA

ESTRELA(SP065084 - APARECIDO CARLOS SANTANA E SP023102 - ANTONINO SERGIO

GUIMARAES E SP219374 - LUIZ CARLOS GASPAR)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO
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POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001269-98.2009.403.6124 (2009.61.24.001269-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X LUIZ CARLOS

CARNIELLO(SP213095 - ELAINE AKITA E SP221274 - PAULO HUMBERTO MOREIRA LIMA) X AES

TIETE S/A(SP167070 - DARIO GUIMARÃES CHAMMAS E SP120564 - WERNER GRAU NETO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1733 - JOSE ROBERTO DE SOUZA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS

REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE MIRA ESTRELA(SP065084 - APARECIDO CARLOS

SANTANA)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001335-78.2009.403.6124 (2009.61.24.001335-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR LIMA MASCARENHAS) X WILSON MOTA

GASQUES(SP096814 - DEONISIO JOSE LAURENTI E SP301202 - TATIANE SILVA RAVELLI) X AES

TIETE S/A(SP167070 - DARIO GUIMARÃES CHAMMAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1733 - JOSE

ROBERTO DE SOUZA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

MUNICIPIO DE MIRA ESTRELA(SP065084 - APARECIDO CARLOS SANTANA)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001336-63.2009.403.6124 (2009.61.24.001336-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR LIMA MASCARENHAS) X AILTON FLORIANO X

AES TIETE S/A(SP167070 - DARIO GUIMARÃES CHAMMAS E SP120564 - WERNER GRAU NETO E

SP023639 - CELSO CINTRA MORI) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS

REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE MIRA ESTRELA(SP065084 - APARECIDO CARLOS

SANTANA)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001343-55.2009.403.6124 (2009.61.24.001343-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X NELSON ALVES DA COSTA(SP076663 - GILBERTO ANTONIO LUIZ) X NADIR

MARCHI(SP076663 - GILBERTO ANTONIO LUIZ) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO

(SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO

AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO RUBINEIA(SP139546 - MILTON RICARDO

BATISTA DE CARVALHO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo
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Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001361-76.2009.403.6124 (2009.61.24.001361-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X DEOLINDA CRUSCA(SP247190 - IGOR BILLALBA CARVALHO E SP213097 -

MARCIO JUMPEI CRUSCA NAKANO E SP277675 - LUCAS ROCHA CHARETI CAMPANHA) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO

AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE RUBINEIA(SP139546 - MILTON RICARDO

BATISTA DE CARVALHO E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA

DE MORAES LEME)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001370-38.2009.403.6124 (2009.61.24.001370-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X CIRO WAKI(SP048633 - ABMAEL MANOEL DE LIMA E SP230964 - SONIA

REGINA FACINCANI DE LIMA E SP305023 - FERNANDO HENRIQUE ULIAN) X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA

MARA DE MORAES LEME) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA)

X MUNICIPIO DE RUBINEIA(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001475-15.2009.403.6124 (2009.61.24.001475-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X JOSE MARTINS FILHO(SP277251 - JULIANO PAIAO RIOS) X ALBA REGINA

BIROLLI MARTINS(SP277251 - JULIANO PAIAO RIOS) X MARIA CECILIA MARTINS DE

MORAES(SP277251 - JULIANO PAIAO RIOS) X ROBERTO MAIA MORAES X JOSE RAFAEL

MARTINS(SP277251 - JULIANO PAIAO RIOS) X MARIA REGINA SOARES MARTINS(SP277251 -

JULIANO PAIAO RIOS) X MARIA CRISTINA LAZZARINI MARTINS FREDIANI(SP277251 - JULIANO

PAIAO RIOS) X HUMBERTO FREDIANI FILHO X JOSE PEDRO MARTINS(SP277251 - JULIANO PAIAO

RIOS) X JOSE EDUARDO MARTINS(SP277251 - JULIANO PAIAO RIOS) X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA

MARA DE MORAES LEME) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC

NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE RUBINEIA(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE

CARVALHO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a
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eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001481-22.2009.403.6124 (2009.61.24.001481-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X LUZIA FALCHI DA SILVA(SP119378 - DEUSDETH PIRES DA SILVA) X

ARGEMIRO FERREIRA DA SILVA X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 -

TANIA MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X INSTITUTO

BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO

SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP294561 - PAULO ROGERIO

GONCALVES DA SILVA)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001491-66.2009.403.6124 (2009.61.24.001491-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X JONAS SANTA ROSA X ISSAMU SUZUKI X SIDNEY MAMEDE ALCANTARA X

EDIVALDO DOS SANTOS X JOSE CARLOS PINHEIRO DE FREITAS(SP280101 - RICARDO MELO

GOMES) X LUIZ GONZAGA MILLER DE OLIVEIRA X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO

PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME)

X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

MUNICIPIO DE SANTA CLARA DOESTE(SP098141 - FRANCISCO PRETEL)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001494-21.2009.403.6124 (2009.61.24.001494-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X EDIMOS NOGUEIRA CASTILHO(SP229564 - LUIS FERNANDO DE PAULA E

SP248169 - JANAINA DOMINATO SANTELI) X FRANCISCO HENRIQUE DOS SANTOS(SP229564 - LUIS

FERNANDO DE PAULA E SP248169 - JANAINA DOMINATO SANTELI) X MIGUEL JORGE CAVALARI

X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E

SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO

AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001495-06.2009.403.6124 (2009.61.24.001495-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X MILTON BIROLLI
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GONZALEZ(SP093487 - CARLOS ALBERTO EXPEDITO DE BRITTO NETO E SP291426 - VALERIA

ARTUZO MATHIEL) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ

ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME) X UNIAO FEDERAL X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 621 - ADEVAL VEIGA

DOS SANTOS) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE

CARVALHO E SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001553-09.2009.403.6124 (2009.61.24.001553-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X MITSUO AIKAWA(SP195546 - JOSÉ CANOSA BARROS) X SHIROTIAN NONAKA

AIKAWA(SP195546 - JOSÉ CANOSA BARROS) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO

(SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X

UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E

SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 -

SEIJI KURODA E SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA E SP213374 - CARINA

SANTANIELI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001556-61.2009.403.6124 (2009.61.24.001556-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X ADENILSON MARGIOTTE(SP048633 - ABMAEL MANOEL DE LIMA E SP230964

- SONIA REGINA FACINCANI DE LIMA E SP305023 - FERNANDO HENRIQUE ULIAN) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E

SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS

CHICANATO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO

DE SANTA FE DO SUL

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001557-46.2009.403.6124 (2009.61.24.001557-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X DEINA ZANINI ASSEM(SP021290 - WALTER IBRAHIM ASSEM) X NAIDA

ZANINI ASSEM MOREIRA(SP021290 - WALTER IBRAHIM ASSEM) X ROGER WILLIAN FERNANDES

MOREIRA(SP021290 - WALTER IBRAHIM ASSEM) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO

PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO

AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X MUNICIPIO DE SANTA
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FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP270827 - MARIANI

PAPASSIDERO AMADEU)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001562-68.2009.403.6124 (2009.61.24.001562-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X JOAO LUIZ DE SOUZA LIMA(SP057572 - SIDERLEI MIGLIATO) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E

SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO

AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (MT002628 - GERSON JANUARIO) X MUNICIPIO DE SANTA

FE DO SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP270827 - MARIANI

PAPASSIDERO AMADEU)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001563-53.2009.403.6124 (2009.61.24.001563-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X RENATO TOMIO

YSHIY(SP119378 - DEUSDETH PIRES DA SILVA) X JULIA KIYOKO UENO YSHIY(SP119378 -

DEUSDETH PIRES DA SILVA) X NILSON YUKIO UENO(SP119378 - DEUSDETH PIRES DA SILVA) X

CELIA SATIE SHIRAE UENO(SP119378 - DEUSDETH PIRES DA SILVA) X ARLINDO MASSASHI

UENO(SP119378 - DEUSDETH PIRES DA SILVA) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO

(SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 2290 - VANESSA VALENTE C. SILVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO BRAS

DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP294561 -

PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA E SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE

CARVALHO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001566-08.2009.403.6124 (2009.61.24.001566-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X LUIZ MARCONCINS X CASSIO MARCONSIN PEREIRA(SP048633 - ABMAEL

MANOEL DE LIMA E SP230964 - SONIA REGINA FACINCANI DE LIMA E SP305023 - FERNANDO

HENRIQUE ULIAN) X LEILA MARCONSIN X MARIO RICARDO MARCONSIN(SP048633 - ABMAEL

MANOEL DE LIMA E SP230964 - SONIA REGINA FACINCANI DE LIMA E SP305023 - FERNANDO

HENRIQUE ULIAN) X ANA MARIA MARCONSIN X ANGELA MARIA MARCONSIN AMBROSIO X

ROBERTO MIGUEL AMBROSIO X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 -

ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS

REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE TRES FRONTEIRAS(SP311089 - ELTON POIATTI OLIVIO E
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SP076663 - GILBERTO ANTONIO LUIZ)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001593-88.2009.403.6124 (2009.61.24.001593-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X KAREN MARLA MAGUETAS SENEDEZZI X CESP COMPANHIA ENERGETICA

DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE

MORAES LEME E SP108636 - JORGE RICARDO LOPES LUTF) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO

BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE TRES

FRONTEIRAS(SP311089 - ELTON POIATTI OLIVIO E SP076663 - GILBERTO ANTONIO LUIZ)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001603-35.2009.403.6124 (2009.61.24.001603-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X JOSE BENEDITO PERINI(SP057572 - SIDERLEI MIGLIATO) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364

- TANIA MARA DE MORAES LEME) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS

CHICANATO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 -

HERNANE PEREIRA) X MUNICIPIO DE TRES FRONTEIRAS(SP311089 - ELTON POIATTI OLIVIO E

SP076663 - GILBERTO ANTONIO LUIZ)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001641-47.2009.403.6124 (2009.61.24.001641-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X JOAO BATISTA LUJAN X CLEIDE BIANI LUJAN X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA

MARA DE MORAES LEME) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA)

X MUNICIPIO DE TRES FRONTEIRAS(SP311089 - ELTON POIATTI OLIVIO E SP076663 - GILBERTO

ANTONIO LUIZ)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2106/2478



POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001643-17.2009.403.6124 (2009.61.24.001643-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X SEBASTIAO MANTOVANI(SP118383 - ANA MARIA GARCIA DA SILVA) X

NEUSA APARECIDA FELTRIN MANTOVANI(SP118383 - ANA MARIA GARCIA DA SILVA) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO

FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE

TRES FRONTEIRAS(SP076663 - GILBERTO ANTONIO LUIZ E SP311089 - ELTON POIATTI OLIVIO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001703-87.2009.403.6124 (2009.61.24.001703-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X HELIO CORSINI X ECIO CORSINI X ALCIDES CORSINI X AES TIETE

S/A(SP120564 - WERNER GRAU NETO E SP220995 - ANDRÉ VIVAN DE SOUZA E SP287655 - PAULA

SUSANNA AMARAL MELLO E SP167070 - DARIO GUIMARÃES CHAMMAS) X UNIAO FEDERAL X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE MIRA

ESTRELA(SP065084 - APARECIDO CARLOS SANTANA)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001704-72.2009.403.6124 (2009.61.24.001704-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X LUIZ DOMINGUES NAVAS X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO

PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON)

X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

MUNICIPIO DE TRES FRONTEIRAS(SP076663 - GILBERTO ANTONIO LUIZ E SP311089 - ELTON

POIATTI OLIVIO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001709-94.2009.403.6124 (2009.61.24.001709-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X ESPOLIO DE PEDRO ANTONIO DA SILVA X FAUSTINA FALCHI DA SILVA X

CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X

UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

MUNICIPIO DE TRES FRONTEIRAS(SP311089 - ELTON POIATTI OLIVIO E SP076663 - GILBERTO

ANTONIO LUIZ)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da
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reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001747-09.2009.403.6124 (2009.61.24.001747-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X JAIR POSSOS(SP081684 - JOAO ALBERTO ROBLES) X VERA EUNICE

MIGUELAO POSSOS(SP081684 - JOAO ALBERTO ROBLES) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE

SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS

DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE POPULINA(SP117110 - JULIO

ROBERTO DE SANTANNA JUNIOR E SP180183 - JOÃO CÉZAR ROBLES BRANDINI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001776-59.2009.403.6124 (2009.61.24.001776-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X TIBURCIO SILVEIRA NETO X MARIA CRISTINA GONCALVES SILVA

SILVEIRA X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE

MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 -

DIONISIO DE JESUS CHICANATO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP139546 -

MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP270827 -

MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 - SEIJI KURODA E SP294561 - PAULO ROGERIO

GONCALVES DA SILVA E SP213374 - CARINA SANTANIELI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0001777-44.2009.403.6124 (2009.61.24.001777-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X J.S.HACHIYA & CIA LTDA-ME X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO

PAULO X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

MUNICIPIO DE POPULINA(SP117110 - JULIO ROBERTO DE SANTANNA JUNIOR E SP180183 - JOÃO

CÉZAR ROBLES BRANDINI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0002448-67.2009.403.6124 (2009.61.24.002448-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X JOSE JOAQUIM TRINDADE(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE
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CARVALHO E SP280278 - DIEGO NATANAEL VICENTE) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO

PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME)

X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

MUNICIPIO DE RUBINEIA(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0002454-74.2009.403.6124 (2009.61.24.002454-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X ELIANA DE LIMA FERREIRA X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO

PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON)

X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL(SP213374 - CARINA SANTANIELI E SP139546 - MILTON RICARDO

BATISTA DE CARVALHO E SP119370 - SEIJI KURODA)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0002458-14.2009.403.6124 (2009.61.24.002458-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X VALDEVIR ROBERTO ZANARDI X CLAIRCE PANIAGUA ZANARDI X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364

- TANIA MARA DE MORAES LEME E SP108636 - JORGE RICARDO LOPES LUTF) X UNIAO FEDERAL

X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE

DO SUL

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0002459-96.2009.403.6124 (2009.61.24.002459-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE E Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X ISABEL VITORIANO

ALCALA(SP062650 - AZILDE KEIKO UNE E SP245830 - GUSTAVO FUZA MORAIS) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364

- TANIA MARA DE MORAES LEME) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1733 - JOSE ROBERTO DE SOUZA) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO

SUL(SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE CARVALHO E SP213374 - CARINA SANTANIELI E

SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP270827 - MARIANI PAPASSIDERO AMADEU E SP119370 -

SEIJI KURODA E SP294561 - PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar
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aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000320-40.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X EDNEI FERREIRA TELES(SP194678 - ORIVALDO ZUPIROLLI) X CESP COMPANHIA ENERGETICA

DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES

TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA RITA DOESTE(SP116258 - EDEMILSON DA SILVA GOMES)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000322-10.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X SEBASTIAO ZEULI DE ARAUJO(SP280024 - LARISSA MANZANI VIOLA E SP263557 - JOSE

ANTONIO FERNANDES) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 - TANIA

MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE APARECIDA

DOESTE(SP118536 - VALDOMIRO ROSSI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000324-77.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X LUCIO JOSE ZEOLI X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ

ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE APARECIDA DOESTE

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000329-02.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X ANTONIO BALDIVIA NETO X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 -

ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS

REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE MARINOPOLIS

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar
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aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000330-84.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X CELSO BATISTA DOS REIS(SP263557 - JOSE ANTONIO FERNANDES) X JOSE BASILIO ALVES

NETO(SP263557 - JOSE ANTONIO FERNANDES) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO

(SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO

AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE MARINOPOLIS

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000331-69.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X NORBERTO COELHO DE SOUZA(SP263557 - JOSE ANTONIO FERNANDES) X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE

MARINOPOLIS

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000332-54.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X NORBERTO COELHO DE SOUZA(SP263557 - JOSE ANTONIO FERNANDES) X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA

MARA DE MORAES LEME) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1442 - DIONISIO DE JESUS CHICANATO) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 908 - HERNANE PEREIRA)

X MUNICIPIO DE MARINOPOLIS

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000333-39.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X FAUSTO FISCARELLI(SP018581 - SGYAM CHAMMAS E SP164652 - ANDRÉA CRISTINA DE

ANDRADE E SP167070 - DARIO GUIMARÃES CHAMMAS) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE

SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE MORAES

LEME E SP108636 - JORGE RICARDO LOPES LUTF) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO

MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE MARINOPOLIS

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,
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4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000335-09.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X WILSON ROBERTO GROTTO(SP090880 - JOAO APARECIDO PAPASSIDERO) X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE

MARINOPOLIS

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000337-76.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X ANTONIO VOLTERA(SP247930 - RAFAEL BATISTA SAMBUGARI) X VALDIR GALVAO DA SILVA

X ANTONIO BICO DEL VALLE X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP063364 -

TANIA MARA DE MORAES LEME E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL

X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA

RITA DOESTE(SP116258 - EDEMILSON DA SILVA GOMES)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000338-61.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X ANTONIO LAINE(SP068724 - GERALDO APARECIDO DO LIVRAMENTO E SP203805 - MARLON

LUIZ GARCIA LIVRAMENTO) X LOURDES MOREIRA DE LIMA LAINE(SP068724 - GERALDO

APARECIDO DO LIVRAMENTO E SP203805 - MARLON LUIZ GARCIA LIVRAMENTO) X CESP

COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO

FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE

SANTA RITA DOESTE(SP116258 - EDEMILSON DA SILVA GOMES)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000339-46.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X SONIA VICENTE BIANI(SP049211 - OSMAIR APARECIDO PICOLI E SP146626 - JOSELINA MAIONI
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BELMONTE PICOLI) X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ

ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA RITA DOESTE(SP116258 - EDEMILSON DA SILVA GOMES) X

ITALO ROBERTO BIANI(SP049211 - OSMAIR APARECIDO PICOLI E SP146626 - JOSELINA MAIONI

BELMONTE PICOLI)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000798-48.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X JOSE SALOMAO(SP116258 - EDEMILSON DA SILVA GOMES) X CESP COMPANHIA ENERGETICA

DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E SP063364 - TANIA MARA DE

MORAES LEME E SP108636 - JORGE RICARDO LOPES LUTF) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO

BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO

SUL(SP209091 - GIOVANI RODRYGO ROSSI E SP139546 - MILTON RICARDO BATISTA DE

CARVALHO)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000799-33.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X ANTONINHO FERNANDES X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC

NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE TRES FRONTEIRAS X CESP COMPANHIA ENERGETICA DE

SAO PAULO (SP266180 - IVAN MARCELO ANDREJEVAS)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000800-18.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X SAULO DOS SANTOS MARIN(SP118402 - LARISSA CHRISTINNE GUIMARAES E SP023102 -

ANTONINO SERGIO GUIMARAES) X AES TIETE S/A(SP120564 - WERNER GRAU NETO E SP220995 -

ANDRÉ VIVAN DE SOUZA E SP287655 - PAULA SUSANNA AMARAL MELLO) X UNIAO FEDERAL X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE MIRA

ESTRELA(SP065084 - APARECIDO CARLOS SANTANA)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,
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nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000810-62.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X MARIA ZULAMAR ROSA XAVIER DO REGO(SP153069 - ALCEU PAULO DA SILVA JUNIOR E

SP293629 - RODOLFO FABRI SECCO) X CID XAVIER REGO(SP153069 - ALCEU PAULO DA SILVA

JUNIOR) X MAX XAVIER REGO(SP145703 - LUIZ GUSTAVO LOPES FERIANI) X FRANCO XAVIER

REGO X FUNDACAO CESP(SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE APARECIDA

DOESTE

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000817-54.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X JOAO DIRCEU VISSOTI(SP128068 - PEDRO RODRIGUES NETTO) X JESUS CORDOVA

SEDAN(SP128068 - PEDRO RODRIGUES NETTO) X IOCHIRO MATUMOTO(SP128068 - PEDRO

RODRIGUES NETTO) X GENEZIO SARTORE(SP128068 - PEDRO RODRIGUES NETTO) X ANTONIO

CARLOS CANTARELLA(SP069906 - ANTONIO CARLOS CANTARELLA) X ROBERTO SIZUO

TANAKA(SP128068 - PEDRO RODRIGUES NETTO) X VALDOMIRO JOSE PEDROSO(SP312859 -

JULIANA PASSERINI RODRIGUES E SP128068 - PEDRO RODRIGUES NETTO) X DOMINGOS

FERRO(SP128068 - PEDRO RODRIGUES NETTO) X JOAO BATISTA CANTARELLA(SP149093 - JOAO

PAULO SALES CANTARELLA) X JOSE CAETANO CHAVES(SP312859 - JULIANA PASSERINI

RODRIGUES E SP128068 - PEDRO RODRIGUES NETTO) X JOSE RODOLFO RODRIGUES(SP128068 -

PEDRO RODRIGUES NETTO) X OSMIR FUZATTI(SP128068 - PEDRO RODRIGUES NETTO) X

EDVALDO DE FREITAS FERREIRA(SP128068 - PEDRO RODRIGUES NETTO) X LAURO TSUTOMU

MATSUMOTO(SP128068 - PEDRO RODRIGUES NETTO) X ANTONIO CARLOS DO PRADO(SP118402 -

LARISSA CHRISTINNE GUIMARAES) X AES TIETE S/A(SP120564 - WERNER GRAU NETO E SP220995

- ANDRÉ VIVAN DE SOUZA E SP287655 - PAULA SUSANNA AMARAL MELLO E SP167070 - DARIO

GUIMARÃES CHAMMAS E SP023639 - CELSO CINTRA MORI E SP236220 - TATIANA DRATOVSKY) X

UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

MUNICIPIO DE MIRA ESTRELA(SP065084 - APARECIDO CARLOS SANTANA E SP023102 -

ANTONINO SERGIO GUIMARAES)

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Fl. 547: defiro a vista dos autos, mediante carga, pelo prazo de 10 (dez)

dias.Intimem-se as partes.

 

0001504-31.2010.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X MARCIO ANTONIO MATOS CARDOSO(SP188193 - ROBERTO ANTONIO SCHNEIDER JUNIOR E

SP269871 - FABIO AUGUSTO MARQUES E SP213652 - EDSON FERNANDO RAIMUNDO MARIN) X

CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E

SP063364 - TANIA MARA DE MORAES LEME) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO

AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MUNICIPIO DE SANTA FE DO SUL

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da
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reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

0000203-15.2011.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X JOAQUIM FRANCISCO DE AZEVEDO(SP098141 - FRANCISCO PRETEL) X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X UNIAO FEDERAL X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS 

Vistos etc.A Procuradoria-Geral da República ajuizou três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4901,

4902 e 4903), com pedidos de liminar, no E. Supremo Tribunal Federal, nas quais questiona dispositivos do novo

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/12), relacionados às áreas de preservação permanente, à redução da

reserva legal e também à anistia para quem promove degradação ambiental. Nas ações, cujos pedidos de liminar

aguardam julgamento, conforme verificado no sítio eletrônico daquela E. Corte, a PGR pede que seja suspensa a

eficácia dos dispositivos questionados até o julgamento do mérito da questão.Nesse contexto, vislumbro a

existência de questão prejudicial que influencia diretamente o julgamento da decisão destes autos, razão pela qual,

nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil, DETERMINO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO

POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.Intimem-se as partes.

 

 

Expediente Nº 3587

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0001841-54.2009.403.6124 (2009.61.24.001841-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ E SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X COLISEU CONFECCOES, CALCADOS E ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA. ME X

OCLAIR VIEIRA DA SILVA X MARIA APARECIDA SABADINI DA SILVA X ANIZIO VIEIRA DA

SILVA(SP127456 - ARTHUR JOSE AMARAL DE SOUZA)

1.ª Vara Federal de Jales/SP.Execução de Título Extrajudicial (Classe 98)Autos n.º 0001841-

54.2009.403.6124.Exequente: Caixa Econômica Federal - CEF.Executado: Coliseu Confecções, Calçados e

Artigos Esportivos Ltda-ME E Outros.Fl. 131: Tendo em vista que neste feito já houve a citação, conforme

certificado à fl. 98-verso, converto o julgamento em diligência para determinar a intimação dos executados a fim

de que se manifestem acerca do pedido de desistência formulado pela parte exequente, no prazo de 10 (dez)

dias.Intime-se.Jales, 15 de dezembro de 2014.CARLOS EDUARDO DA SLVA CAMARGOJuiz Federal

Substituto no Exercício da Titularidade 

 

0000729-45.2012.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X WILSON CANUTO DA SILVA(SP023946 - FRANCISCO JOSE EMIDIO NARDIELLO)

Fls. 67/68: Deixo, pelo menos por ora, de receber os embargos à execução apresentados pelo executado Wilson

Canuto da Silva. Isso porque a impenhorabilidade dos bens constritos pode ser alegada por meio de mera petição

nos autos da própria execução, sendo absolutamente desnecessário o ajuizamento de ação autônoma (embargos à

execução) para a discussão de tal questão.Assim, em face do teor da petição do executado, determino a intimação

da CEF para que se manifeste sobre ela, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias. A CEF deverá ser intimada

pelo meio mais rápido possível (telefone, fax, e-mail, etc.).Com a manifestação da CEF ou o decurso do prazo

para tanto, venham os autos imediatamente conclusos para deliberação.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 3594

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001234-02.2013.403.6124 - MARIA DE FATIMA PORATO MORAIS X ANA CAROLINE PORATO

MORAIS X ANA CAMILA PORATO MORAIS - INCAPAZ X MARIA DE FATIMA PORATO

MORAIS(SP277199 - FELISBERTO FAIDIGA E SP280078 - PAULO CESAR COLOMBO E SP145543 - ANA

CLAUDIA RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Considerando a não localização da testemunha ALEXANDRA MENDES MORAIS (fl. 117), informe a parte
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autora o atual endereço da referida testemunha no prazo preclusivo de 48 (quarenta e oito) horas, consignando-se,

na mesma oportunidade, possível comparecimento à audiência independentemente de intimação por esta

Secretaria.Com a informação, caso necessário, providencie a Secretaria o suficiente para a intimação.Intime-se.

 

0001378-73.2013.403.6124 - ELIENE DE JESUS LIMA COSTA(SP321574 - VALERIA BRAZ DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Considerando a não localização da parte autora bem como das testemunhas LEANDRA COSTA GOMES e

GENIALDA COSTA MARQUES (fls. 127/129), informe a advogada dos autos os atuais endereços da parte

autora e referidas testemunhas no prazo preclusivo de 48 (quarenta e oito) horas, consignando-se, na mesma

oportunidade, possível comparecimento à audiência independentemente de intimação por esta Secretaria.Com a

informação, caso necessário, providencie a Secretaria o suficiente para a intimação.Intime-se.

 

CARTA PRECATORIA

0001194-83.2014.403.6124 - JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MARAU - RS X LORENA DE OLIVEIRA

CARDOSO(RS005601 - JOSE JOAO SANTIN E RS060726 - RAFAEL FRANCISCO PASTRE E RS075404 -

FABIOLA RAZERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JALES - SP

Considerando a não localização da testemunha JAIR ROSS BEZERRA (fl. 30), informe a parte autora o atual

endereço da referida testemunha no prazo preclusivo de 03 (três) dias, consignando-se, na mesma oportunidade,

possível comparecimento à audiência independentemente de intimação por esta Secretaria.Com a informação,

caso necessário, providencie a Secretaria o suficiente para a intimação.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 3595

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000148-93.2013.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X ANTONIO ROBERTO VIERI(SP115433 - ROBERTO MENDES DIAS)

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE JALES/SPRua Seis, 1837, Jardim Maria Paula, CEP 15704-104, Telefone

(17)3624-5900Ação PenalAutor: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALAcusado: ANTONIO ROBERTO

VIERIAdvogado constituído: Dr. Roberto Mendes Dias, OAB/SP n.º 115.433.DESPACHO - MANDADO DE

INTIMAÇÃOTendo em vista a impossibilidade do comparecimento da testemunha de acusação CARINA

CARMELA MORANDIN BARBOZA na audiência de 15/01/2015, às 14:30 horas, manifestada às fls. 145/147,

bem como a imprescindibilidade de sua oitiva declarada pelo Ministério Público Federal à fls. 149, redesigno a

audiência de instrução e julgamento para o DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2015, ÀS 16:00 HORAS.Dada a

proximidade da data anteriormente designada e diante da redesignação ora proclamada, autorizo que a Secretaria

providencie a intimação do acusado e de seu advogado constituído por contato telefônico, bem como providencie

a intimação pessoal das testemunhas de defesa ROSELI CAVANO CONTIERO VILA, LUCIANO BATISTA

ENES e ADAUTO DIAS MENDES no balcão em seu eventual comparecimento neste Juízo.CÓPIA DESTE

DESPACHO servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO N.º 2/2015 à testemunha de acusação: 1) CARINA

CARMELA MORANDIN BARBOZA, brasileira, divorciada, RG n.º 33.210.125-3 SSP/SP, com endereço na Rua

Dez, 2263, Centro, Jales/SP.Anote-se a redesignação na pauta deste Juízo.Cumpra-se. Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOAO DA BOA VISTA 
 

1ª VARA DE S J BOA VISTA 

 

DRA. LUCIANA DA COSTA AGUIAR ALVES HENRIQUE - JUÍZA TITULAR

DANIELA SIMONI - DIRETORA DE SECRETARIA

OSIAS ALVES PENHA - JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

 

Expediente Nº 7238

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0001957-35.2000.403.6105 (2000.61.05.001957-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. ROGER

FABRE) X JOSE GALLARDO DIAZ(SP033345 - PERCIVAL PIZA DE TOLEDO E SILVA E SP043047 -

JOSE CARLOS MILANEZ)

Fls. 1.306/1.331: Ciência Às partes do teor da decisão proferida nos autos do agravo denegatório de Recurso

Especial nº254511/SP. Intimem-se.

 

0001529-79.2003.403.6127 (2003.61.27.001529-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. ROGER FABRE) X JOSE

RUETTE FILHO(SP169231 - MÁRCIO DE OLIVEIRA RAMOS E SP179132 - EDGAR JOSÉ NOTRISPE

JÚNIOR) X VILMA LAGAZZI RUETTE(SP091102 - LUIS EUGENIO BARDUCO)

Fls. 700/703: Ciência às partes. Intimem-se.

 

0001661-37.2005.403.6105 (2005.61.05.001661-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1672 - GERALDO

FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X ADILSON ALCINO MOREIRA(SP209677 - ROBERTA BRAIDO

MARTINS) X ISRAEL DE MORAES VIEIRA(SP089155 - ANA HELENA MACHADO MAIA)

Considerando que o Defesa Técnica do corréu Israel foi devidamente intimada para se manifestar acerca da

localização das testemunhas Josiane, Fernando e Sônia, e não o fez o prazo concedido, resta preclusa a produção

dessa prova, devendo o feito prosseguir em seus demais atos. Para tanto, designo o dia 26 de feveireiro de 2015,

às 14:30 horas, para audiência de interrogatório dos réus. Intimem-se. Cumrpa-se.

 

0000756-19.2012.403.6127 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1672 - GERALDO FERNANDO MAGALHAES

CARDOSO E PR032027 - ALINE GRAZIELE DE OLIVEIRA E PR016384 - LUIZ ALBERTO YOKOMIZO)

X FRANCISCO OLETO FILHO(SP052537 - SERGIO TADEU MACHADO REZENDE DE CARVALHO)

Fl. 501: Ciência às partes de que foi designado o dia 21 de janeiro de 2015, às 15:45 horas, para a realização de

audiência de inquirição da testemunha arrolada pela defesa, nos autos da Carta Precatória Criminal nº 1596/2014,

junto ao r. Juízo de Direito da Comarca de Mococa, Estado de São Paulo. Intimem-se. Publique-se. 

 

0002719-91.2014.403.6127 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 3021 - LUCIO MAURO CARLONI FLEURY

CURADO) X REGIANE RIBEIRO DA SILVA ANTONIOLI(SP325651 - RITA DE CASSIA SILVA) X ALEX

ANTONIOLI(SP325651 - RITA DE CASSIA SILVA)

Fl.186: Ciência às partes de que foi designado o dia 21 de janeiro de 2015, às 14:30 horas, para a realização de

audiência de inquirição da testemunha arrolada pela acusação, nos autos da Carta Precatória Criminal 0006902-

68.2014.8.26.0360, junto ao r. Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Mococa, Estado de São Paulo. Intimem-

se. Publique-se

 

 

Expediente Nº 7240

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003158-15.2008.403.6127 (2008.61.27.003158-3) - JOSE DANTE BUTON(SP141066 - JOAO BATISTA

TESSARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS

GAMA)

Fls. 390/396: manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que de direito. No silêncio,

arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0004036-37.2008.403.6127 (2008.61.27.004036-5) - IARA MARIA FEITOSA DA SILVA X JAILTON

FEITOZA GONCALVES X IRMA FEITOSA DA SILVA X MAYARA DA GUIA SILVA X ELISABETE DA

GUIA DOS SANTOS(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS

GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2077 - MARINA DURLO

NOGUEIRA LIMA)

Reconsidero o despacho de fl. 350, porquanto eivado de erro material.Proceda, portanto, a Secretaria, ao imediato

desentranhamento da petição de fl. 347, que ficará à disposição da parte autora pelo prazo de 5 (cinco) dias, sob

pena de destruição.Decorrido o prazo, considerando que o patrono da parte autora noticiou o sucesso do

levantamento dos valores disponibilizados nos autos (fl. 346), tornem-me os autos conclusos novamente para

sentença de extinção da execução.Cumpra-se. Intime-se. 

 

0000342-26.2009.403.6127 (2009.61.27.000342-7) - MARGARETE APARECIDA NOGUES(SP186098 -

RODRIGO MOREIRA MOLINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MICHELE DE
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OLIVEIRA RAIMUNDO X CAIO HENRIQUE DE OLIVEIRA RAIMUNDO - INCAPAZ X JONAS

AUGUSTO DE OLIVEIRA RAIMUNDO - INCAPAZ X DIONE SUELY DE OLIVEIRA(SP106467 -

ANGELO DONIZETI BERTI MARINO)

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0003975-45.2009.403.6127 (2009.61.27.003975-6) - ROSA CAROLINA DE PAULA VALIM(SP286307 -

RAFAEL DE FREITAS CASSIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0002629-25.2010.403.6127 - MARA REGINA DE PAULA SILVA(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES

BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0002794-72.2010.403.6127 - VINICIUS ARAUJO NASCIMENTO - INCAPAZ X EZEQUIAS ARAUJO

NASCIMENTO(SP122166 - SILVANA EDNA BERNARDI DE OLIVEIRA NEVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 162/163: indefiro o pedido de esclarecimentos à assistente social, eis que o laudo complementar de fls.

158/160 é claro no que se refere à composição familiar do autor. De fato, à fl. 160 a Sra. Perita afirma que no

relatório social anterior houve um equívoco em relaçao à composição familiar e que a composição familiar segue

apenas os citados acima, o que pode ser conferido à fl. 159, quando menciona no Item II a composição familiar

formada pelos pais do autor, Daniela e Ezequias, restando, pois, esclarecida a questão. Intime-se e, após, cumprida

a diligência determinada, retornem os autos ao E. TRF 3ª Região. Cumpra-se.

 

0002770-10.2011.403.6127 - ELIZEU DE SOUZA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o trânsito em julgado dos embargos à execução, requeira a parte autora o que entender de direito, no prazo

de 5 (cinco) dias.Silente, remetam-se os autos ao arquivo, até manifestação ulterior.Intime-se.

 

0000605-53.2012.403.6127 - JOSE LIMA(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI E

SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 201/207: manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que de direito. No silêncio,

arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0001324-35.2012.403.6127 - ANNA LUIZA MATIAS ROSA - MENOR(LUCIENE DE CASSIA MATIAS

ROSA) X LUCIENE DE CASSIA MATIAS ROSA(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 141/143: dê-se ciência à parte autora, para eventual manifestação no prazo de 05 (Cinco) dias. Após, abra-se

vista ao Ministério Público Federal. Por fim, voltem-me conclusos. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001331-27.2012.403.6127 - NAIR GOMES(SP093329 - RICARDO ROCHA MARTINS E SP190192 -

EMERSOM GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0003253-06.2012.403.6127 - MARIA LUIZA DOS SANTOS(SP201027 - HELDERSON RODRIGUES

MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0003293-85.2012.403.6127 - LUIZ ANTONIO DA SILVA(SP141066 - JOAO BATISTA TESSARINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 
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0000565-37.2013.403.6127 - SANTINA PERCEBON CARDOZO(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO

ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presentes os requisitos dos arts. 500 e 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, interposto na

forma adesiva, o recebo unicamente em seu efeito devolutivo, haja vista que a sentença concedeu a antecipação

dos efeitos da tutela, ex vi art. 520, VII, CPC. Dê-se vista ao INSS para que, desejando, apresente suas

contrarrazões. Após o decurso do prazo legal, com ou sem a referida apresentação, remetam-se os autos ao E. TRF

3ª Região. Intimem-se.

 

0001006-18.2013.403.6127 - TEREZA RODRIGUES MOMETTO(SP147166 - ANA LUCIA CONCEICAO

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0001444-44.2013.403.6127 - SONIA REGINA MARTINS DE ARAUJO(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE

DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0001893-02.2013.403.6127 - JURACI DE FARIA CARDOSO(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA

SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos, etc.Fls. 124/125: O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi apreciado e indeferido de forma

fundamentada (fl. 44), tanto que interposto agravo de instrumento (fl. 49) o Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região negou seguimento ao recurso (fls. 57/58).Além disso, por decisão também fundamentada (fl. 122), em

face da qual não houve interposição de competente recurso, foi determinada a realização de nova perícia médica e

expedição de ofícios a estabelecimentos de saúde, de modo que a aduzida incapacidade, necessária para fruição

dos benefícios objeto dos autos, ainda não restou provada.Isso posto, indefiro o pedido, reiterado, de antecipação

dos efeitos da tutela.Aguarde-se as respostas aos ofícios e após cumpra-se a parte final da decisão de fl. 122

verso.Intimem-se.

 

0002002-16.2013.403.6127 - JOSE PAROLIN PAVANI(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA DA SILVA

BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0002077-55.2013.403.6127 - IVONETE GRACEFFI LIGABUE(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA

SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fl. 205: defiro o pedido feito pelo INSS e determino o retorno dos autos ao Senhor Perito a fim de que, no prazo

de 10 (Dez) dias, e à luz dos documentos médicos carreados aos autos, ratifique ou retifique a conclusão

apresentada no laudo médico pericial, especialmente no que se refere à data de início da incapacidade. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0002091-39.2013.403.6127 - DOCLESIO CUSTODIO SANTANA(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO

ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0002213-52.2013.403.6127 - GILDO MOREIRA DUARTE(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0002214-37.2013.403.6127 - JULIANA APARECIDA BORGES DE FREITAS(SP110521 - HUGO ANDRADE

COSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 
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0002239-50.2013.403.6127 - TERESA MARIA ROSA DA COSTA(SP201023 - GESLER LEITÃO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0002496-75.2013.403.6127 - RITA DE CASSIA BARBOSA(SP229442 - EVERTON GEREMIAS MANÇANO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0002564-25.2013.403.6127 - PAULO SILVERIO DA SILVA(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO ORTIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0002727-05.2013.403.6127 - CLAUDIA DE SOUZA PEREIRA BORGES(SP124139 - JOAO BATISTA

MOREIRA E SP209635 - GUSTAVO TESSARINI BUZELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JORGINA DE FATIMA DA SILVA(SP167694 - ADRIANA DE OLIVEIRA JACINTO)

Dê-se ciência às partes do recebimento do ofício de fl. 178, oriundo do E. Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da

Comarca de Espírito Santo do Pinhal/SP, o qual informa que foi designada audiência para o dia 03 de março de

2015, às 15h00. Intimem-se.

 

0002785-08.2013.403.6127 - JOSE MARIA BORGES(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA DA SILVA

BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 155/156: dê-se ciência à parte autora, para eventual manifestação no prazo de 05 (cinco) dias. Após,

conclusos para sentença. Intime-se.

 

0002978-23.2013.403.6127 - EDESIO MAUCH(SP200524 - THOMAZ ANTONIO DE MORAES E SP317108 -

FERNANDA PARENTONI AVANCINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0003232-93.2013.403.6127 - SUELI HELENA CAMPANELLI GREGORIO(SP300765 - DANIEL DONIZETI

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI para que seja retificado o pólo passivo da presente ação. Sem prejuízo,

presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo unicamente

em seu efeito devolutivo, haja vista que a sentença concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, ex vi art. 520,

VII, CPC. Dê-se vista à parte autora para que, desejando, apresente suas contrarrazões. Após o decurso do prazo

legal, com ou sem a referida resposta, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003698-87.2013.403.6127 - JAIR ROBERTO TUON(SP225910 - VANESSA TUON) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o trânsito em julgado retro certificado, requeira a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o que de direito. No

silêncio, arquivem-se os autos. Intime-se.

 

0001293-35.2013.403.6303 - SAMUEL MIQUELINI(SP264591 - PAULO CESAR DA SILVA SIMÕES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos em redistribuição. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação. No

mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

Após, voltem-me conclusos. Intimem-se.

 

0001299-42.2013.403.6303 - ONOFRE MARQUES FILHO(SP264591 - PAULO CESAR DA SILVA SIMÕES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos em redistribuição. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação. No

mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia.

Após, voltem-me conclusos. Intimem-se.
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0001307-28.2014.403.6127 - VANIA BATISTA DE SOUZA(SP126930 - DAYSE CIACCO DE OLIVEIRA E

SP255069 - CAMILA DAMAS GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 40: determino o sobrestamento do feito pelo prazo de 90 (noventa) dias. Intime-se.

 

0001494-36.2014.403.6127 - MARIA APARECIDA ESTEVES GRACIANO(SP147166 - ANA LUCIA

CONCEICAO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes do recebimento do ofício de fl. 165, oriundo do E. Juízo de Direito da 3 ª Vara Cível da

Comarca de Mogi Guaçu/SP, o qual informa que foi designada audiência para o dia 10 de março de 2015, às

14h00. Intimem-se.

 

0001753-31.2014.403.6127 - JOSIELE DIANA VIEIRA(SP304222 - ALESANDRA ZANELLI TEIXEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção das provas requeridas pelas partes (oitiva de testemunhas, pela autora - rol à fl. 11 - e tomada

do depoimento pessoal da autora, pelo INSS). Depreque-se a realização de audiência de instrução ao e. juízo

estadual da Comarca de Vargem Grande do Sul/SP. Fica consignado que a autora é beneficiária da Justiça

Gratuita. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002441-90.2014.403.6127 - CARLOS EDUARDO FERREIRA COELHO(SP126930 - DAYSE CIACCO DE

OLIVEIRA E SP255069 - CAMILA DAMAS GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação. Após, voltem-me conclusos. Intimem-

se.

 

0002523-24.2014.403.6127 - MARIA SILVIA CARVALHO(SP312620 - FABIANA FURLAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se. Intimem-se

 

0002901-77.2014.403.6127 - MARIA LUCIA ALVES BRUSCAGIM(SP338343A - MARTA MARIA DE

MORAES FREITAS BATISSOCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 126/128: recebo como aditamento à inicial. Anote-se. No mais, concedo o prazo derradeiro de 10 (dez) dias,

sob pena de extinção, para que a parte autora comprove nos autos que houve o indeferimento administrativo do

pedido de revisão do benefício. Intime-se.

 

0003525-29.2014.403.6127 - ARACELE DE TOLEDO PARREIRA(SP164723 - MARCOS VINICIUS

QUESSADA APOLINÁRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intimem-se.

 

0003566-93.2014.403.6127 - GERALDO ROBERTO MOREIRA(SP277720 - TÂNIA MARIA DE OLIVEIRA

AMÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Concedo o prazo de 05 (cinco) dias para que o autor colacione aos autos a

competente contrafé. Cumprida a determinação supra, cite-se. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001731-75.2011.403.6127 - MARIA INES FERREIRA ARAUJO X MARIA INES FERREIRA

ARAUJO(SP267340 - RICARDO WILSON AVELLO CORREIA E SP229320 - VALTER RAMOS DA CRUZ

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls. 279/282: nada a deliberar, tendo em conta o caráter transitório do auxílio-doença. De fato, conforme se

observa da decisão de fls. 247/249, proferida pela E. Corte, detém o INSS a faculdade de realização de exames

periódicos (..) para que se avalie a perenidade ou não das moléstias diagnosticadas (fl.248-verso). Neste ponto,

deixo consignado que nada mais há que se reclamar nestes autos, além do pagamento dos valores atrasados, sendo

certo que eventual novo pedido de concessão do benefício deverá ser objeto de nova ação, se o caso. Aguarde-se o

cumprimento da determinação de fl. 276. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 7241
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EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0002656-03.2013.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002324-

70.2012.403.6127) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X

FAZENDA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM/SP(SP104831 - DULCELIA DE FREITAS)

Tendo em vista o teor da certidão de fl. 2176, aguarde-se o retorno da deprecta expedida. Sem prejuízo,

complemente a embargante (CEF), os honorários periciais, como informado pela Sra. perita a fl. 2172,

depositando o valor de R$ 1.350,00 (Hum mil e trezentos e cinquenta reais), no prazo de 10 (dez) dias. Após,

voltem conclusos. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7242

 

EXECUCAO FISCAL

0002029-62.2014.403.6127 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 2602 -

MARCELO GARCIA VIEIRA) X SANTA CASA DE MISERICORDIA DONA CAROLINA

MALHEIROS(SP094265 - PATRICIA MARIA MAGALHAES TEIXEIRA E SP202108 - GUILHERME

MAGALHÃES TEIXEIRA DE SOUZA E SP219352 - JACQUELINE DA SILVA ALMEIDA)

Fl. 41/42: Nada a deferir, uma vez que a exequente comunicou o Juízo a fl. 37, acerca da exclusão do nome da

executada do CADIN. No mais, retornem os autos a exequente para manifestação, considerando-se que houve a

complementação do depósito judicial de fl. 48/49. Após, voltem conclusos. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7243

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0003226-96.2007.403.6127 (2007.61.27.003226-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000665-75.2002.403.6127 (2002.61.27.000665-3)) PAULISPELL IND/ PAULISTA DE PAPEIS E PAPELAO

LTDA(SP130426 - LUIS EDUARDO VIDOTTO DE ANDRADE E SP179444 - CIBELE GONSALEZ ITO E

SP121813 - JOSE CARLOS MILANEZ JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 431 - RICARDO

OLIVEIRA PESSOA DE SOUZA)

Esclareça a embargante se desiste do recurso interposto a fl. 99/124, no derradeiro prazo de 05 (cinco) dias.

Decorrido o prazo assinalado, venham os autos imediatamente conclusos. Int-se.

 

 

Expediente Nº 7244

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001382-67.2014.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000894-

15.2014.403.6127) RUBENS QUINTIERI JUNIOR ME(SP125445 - FRANCISCO MAURICIO COSTA DE

ALMEIDA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES)

Intime-se a embargante a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca da impugnação aos embargos.

Tendo em vista que a embargada requereu o julgamento antecipado da lide, com fulcro no artigo 17, parágrafo

único, da Lei n.º 6.830/80 (fls. 28), especifique a embargante, no prazo supra, as provas que pretende produzir,

justificando os pontos controvertidos a comprovar. Não havendo especificação de provas, conclusos para

sentença. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7245

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0003142-51.2014.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA(SP084542 - ROSELI APARECIDA DE ALMEIDA) X SEGREDO DE

JUSTICA(SP084542 - ROSELI APARECIDA DE ALMEIDA) X SEGREDO DE JUSTICA

Fl. 110/125: Indefiro a produção de prova testemunhal, uma vez que desnecessária ao deslinde do feito.

Considerando-se que a embargada não possui provas a produzir (fl. 109), chamo o feito para sentença. Cumpra-se.
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARRETOS 
 

1ª VARA DE BARRETOS 

 

DR. ALEXANDRE CARNEIRO LIMA

JUIZ FEDERAL

BEL. FRANCO RONDINONI

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 1456

 

EXECUCAO FISCAL

0002021-23.2012.403.6138 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2145 - MARIO AUGUSTO CARBONI) X

GIOVANNA VECHINI AFONSO DA SILVA ME(SP300610 - JAILTON RODRIGUES DOS SANTOS)

Trata-se de pedido da executada de desbloqueio de numerário constrito por intermédio do sistema BACEN-

JUD.Houve determinação deste Juízo Federal de manifestação da exequente (fl. 115), nos termos do art. 398,

CPC.Instada a se manifestar, a Fazenda Nacional não concordou com o pedido de liberação requerido pela

executada, ao argumento de que os documentos apresentação são insuficientes a comprovar que o numerário

bloqueado no Banco Santander se refere ao salário recebido pela executada. Inobstante a discordância da

exequente, verifico que o salário da executada foi creditado no dia 05 de dezembro/2014 (fl. 112) na conta salário

descrita no demonstrativo de pagamento (fl. 111) no valor de R$ 1.286,90. Outrossim, foi bloqueado o valor de

R$ 844,88, valor que restou após um saque efetuado pela executada, conforme demonstrativo de fl. 112.Nestes

termos, pela análise do documento acostado à fl. 112, verifico que os dados ali descritos comprovam que o valor

bloqueado integra o valor recebido pela executada a título de salário.Nestes termos, defiro o pedido de

desbloqueio do valor constrito acima descrito, uma vez que referido valor integra o salário da executada, nos

termos do art. 649,IV do CPC.Cumpra-se. Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MAUA 
 

1ª VARA DE MAUA 

 

DR. ANTONIO ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA

Juiz Federal 

BEL. FERNANDO PAVAN DA SILVA 

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1149

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001481-66.2012.403.6140 - LEONILDE DONISETE RODRIGUES(SP214231 - ALESSANDRA CARLA DOS

SANTOS MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SIMONE DONISETE

RODRIGUES X ELIENE RODRIGUES DAMASCENA(SP308369 - ALINE SANTOS GAMA)

Vistos.1) Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão de SIMONE RODRIGUES DAMASCENA (CPF

374.586.288-04) e ELIENE RODRIGUES DAMASCENA (CPF 384.942.748-05) no polo passivo da presente

ação.2) Tendo em vista a existência de conflito de interesses nos presentes autos, uma vez que a advogada, Dra.

Alessandra Carla dos Santos Martins, foi constituída para defender os interesses de ambas as partes (autora e

corrés), torno sem efeito as procurações outorgadas e revogo seus poderes em relação as rés Simone Rodrigues

Damascena e Eliene Rodrigues Damascena. NOMEIO a Dra. Aline Santos Gama - OAB/SP 308.369 como

curadora das rés. Intime-se a referida advogada da presente nomeação, bem como para que ofereça eventual

defesa, e, ainda, para que diga se concorda em receber intimações via publicação.3) Defiro a produção de prova

oral.4) Designo audiência de instrução para o dia 23/02/2015, às 16:00h, a ser realizada na sede deste Juízo,
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situada na Avenida Capitão João, 2301, Bairro Matriz, Mauá/SP. 5) Compete ao advogado da parte autora

comunicá-la sobre o teor da presente decisão. 6) Fica intimada a parte autora a comparecer à audiência,

independentemente da presença das testemunhas, para colheita do seu depoimento pessoal. 7) Intimem-se as

partes para apresentarem rol de testemunhas, no prazo de 05 (cinco) dias, as quais deverão comparecer a este

Juízo independentemente de intimação.8) Dê-se ciência ao MPF. 9) Cumpra-se. Intimem-se.

 

0002826-67.2012.403.6140 - AMANCIA FERREIRA BATISTA DOS SANTOS(SP169649 - CRISTIANE DOS

ANJOS SILVA RAMELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TACILIA RODRIGUES

DE SOUSA LOPES(SP168081 - RICARDO ABOU RIZK) X FRANCIELE RODRIGUES DOS

SANTOS(SP168081 - RICARDO ABOU RIZK)

Vistos.Defiro a produção de prova oral.Designo audiência de instrução para o dia 02/03/2015, às 15h30min, a ser

realizada na sede deste Juízo, situada na Avenida Capitão João, 2301, Bairro Matriz, Mauá/SP. Ficam intimadas

as partes a comparecerem à audiência, independentemente da presença das testemunhas, para colheita de seus

depoimentos pessoais.Compete aos advogados dos demandantes comunicá-los sobre o teor da presente decisão.

As testemunhas arroladas pelas partes deverão comparecer a este Juízo independentemente de intimação,

ressalvada a apresentação de justificativa idônea, no prazo de 5 (cinco) dias.CÓPIA DESTA DECISÃO

SERVIRÁ DE MANDADO DE INTIMAÇÃO/OFÍCIO (Endereço da Justiça Federal: 1ª VARA FEDERAL DE

MAUÁ, Avenida Capitão João, 2301, Bairro Matriz, Mauá/SP - CEP 09360-120, Telefone/Fac-símile : (0xx11)

4548-4922, mauá_vara01_sec@jfsp.jus.br - página: www.jfsp.jus.br).Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003348-60.2013.403.6140 - LEONICE GERONIMO DA SILVA(SP167419 - JANAINA GARCIA BAEZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Vistos.Reconsidero a decisão de fls. 65.Remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as nossas homenagens.

 

0003396-19.2013.403.6140 - MARIANA CALADO ZAPPITELLI(SP268685 - RISOMAR DOS SANTOS

CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por MARIANA CALADO ZAPPITELLI, com qualificação nos autos, em

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em que postula a concessão do benefício de aposentadoria por

invalidez ou auxílio-doença. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO.Para a concessão dos benefícios

por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o

cumprimento da carência, quando assim for exigido, é necessária a comprovação da incapacidade para o

trabalho.O laudo médico pericial acostado às fls. 61/65 atesta que a parte autora está incapacitada de forma total e

temporária para o trabalho desde 11/01/2012, haja vista ser portadora de linfoma de Hodgkin. Assim, presente o

requisito da incapacidade.Também estão preenchidos os demais requisitos necessários à concessão do benefício

postulado nesta lide, eis que a parte autora possui vínculo empregatício com a empresa Sanurban - Saneamento

Urbano e Construções Ltda. registrado em CTPS não encerrado (fls. 14), com início de vigência em 13/03/2006.

Logo, presentes os requisitos da carência e da qualidade de segurado.Reconhecida a plausibilidade do direito

invocado e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como o risco irreparável a que a parte autora

estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito em julgado da demanda, estão presentes os pressupostos

necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Posto isso, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o

fim de o réu implantar o benefício de auxílio-doença em favor da demandante, com DIB em 11/01/2012 (data do

início da incapacidade) e DIP em 09/01/2015. Oficie-se para cumprimento, no prazo de trinta dias, sob pena de

responsabilidade e multa.Dê-se vista às partes para manifestação quanto ao laudo pericial.Manifeste-se o INSS

acerca da possibilidade de firmar acordo nos autos.Cumpra-se. Intimem-se. Registre-se.

 

0000169-84.2014.403.6140 - AILTON AZEVEDO DE OLIVEIRA(SP220687 - RAFAEL DA SILVA ARAUJO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Vistos.Reconsidero a decisão de fls. 107.Remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as nossas homenagens.

 

0002238-89.2014.403.6140 - JOSE VIEIRA PINTO(SP293869 - NELSON LUIZ DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O benefício assistencial, nos termos do artigo 20 da Lei n. 8.742/93, combinado com o art. 34 da Lei n. 10.741/93,

é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos e que comprovem não

possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.Para a prova da situação de

hipossuficiência econômica, o artigo 20, 3º, da Lei n. 8.742/93, exige que a renda familiar per capita seja inferior a

(um quarto) do salário mínimo. Contudo, não se desconhece a recente decisão proferida pelo Col. Supremo

Tribunal Federal na qual referido artigo fora julgado inconstitucional.Pois bem, a perícia socioeconômica
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realizada em 28/07/2014 (fls. 43/51) demonstra a situação de miserabilidade a ensejar a concessão do benefício

pretendido.Destarte, reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do

benefício, assim como o risco irreparável a que a parte autora estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito em

julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Diante do

exposto, defiro a antecipação de tutela para determinar que o réu implante, no prazo de até 30 (trinta) dias, sob

pena de responsabilidade e multa, o benefício assistencial, previsto pelo artigo 203, inciso V, Constituição Federal

c/c o artigo 20 da Lei n 8.742/93, em favor da parte autora, com DIB em 11/12/2013 (data do requerimento) e DIP

em 07/01/2014. Oficie-se para cumprimento.Dê-se vista à parte ré para manifestação sobre o estudo

socioeconômico coligido às fls.43/51.Sem prejuízo, manifeste-se o INSS acerca da possibilidade de firmar acordo

nos autos.

 

0002257-95.2014.403.6140 - ELOIZA MARIA DE SOUZA SILVA(SP164298 - VANESSA CRISTINA

MARTINS FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro a produção de prova oral.Designo audiência de instrução para o dia 16/03/2015, às 15h30min, a ser

realizada na sede deste Juízo, situada na Avenida Capitão João, 2301, Bairro Matriz, Mauá/SP. Compete ao

advogado da parte autora comunicá-la sobre o teor da presente decisão. Fica intimada a parte autora a comparecer

à audiência, independentemente da presença das testemunhas, para colheita do seu depoimento pessoal. Intimem-

se as partes para apresentarem rol de testemunhas, no prazo de 05 (cinco) dias, as quais deverão comparecer a este

Juízo independentemente de intimação.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ DE MANDADO DE

INTIMAÇÃO/OFÍCIO (Endereço da Justiça Federal: 1ª VARA FEDERAL DE MAUÁ, Avenida Capitão João,

2301, Bairro Matriz, Mauá/SP - CEP 09360-120, Telefone/Fac-símile : (0xx11) 4548-4922,

mauá_vara01_sec@jfsp.jus.br - página: www.jfsp.jus.br).Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003746-70.2014.403.6140 - JOSE CARLOS DE LIMA FILHO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Verifico inexistir relação de prevenção

entre os presentes autos e os informados pelo SEDI, eis que tratam de pedidos distintos. Cite-se o réu para

contestar a ação, no prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas,

justificando-as.Com a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende

produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003747-55.2014.403.6140 - RENALDO DAMIAO DA SILVA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Verifico inexistir relação de prevenção

entre os presentes autos e os informados pelo SEDI, eis que tratam de pedidos distintos. Cite-se o réu para

contestar a ação, no prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas,

justificando-as.Com a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende

produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003748-40.2014.403.6140 - ENOQUE FERREIRA SANTOS(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Verifico inexistir relação de prevenção

entre os presentes autos e os informados pelo SEDI, eis que tratam de pedidos distintos. Cite-se o réu para

contestar a ação, no prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas,

justificando-as.Com a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende

produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003749-25.2014.403.6140 - SERGIO QUEROBI DOS SANTOS(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Verifico inexistir relação de prevenção

entre os presentes autos e os informados pelo SEDI, eis que tratam de pedidos distintos. Cite-se o réu para

contestar a ação, no prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas,

justificando-as.Com a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende

produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.
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0003750-10.2014.403.6140 - IVONE APARECIDA BERDUSCO DOS SANTOS(SP303899A - CLAITON LUIS

BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10

(dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de

preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003751-92.2014.403.6140 - MAURO PEDROSO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10

(dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de

preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003752-77.2014.403.6140 - AUGUSTO RODRIGUES(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Verifico inexistir relação de prevenção

entre os presentes autos e os informados pelo SEDI, eis que tratam de pedidos distintos. Cite-se o réu para

contestar a ação, no prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas,

justificando-as.Com a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende

produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003753-62.2014.403.6140 - VALDIR PALOMO GARCIA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Verifico inexistir relação de prevenção

entre os presentes autos e os informados pelo SEDI, eis que tratam de pedidos distintos. Cite-se o réu para

contestar a ação, no prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas,

justificando-as.Com a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende

produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003754-47.2014.403.6140 - MARIA DE LOURDES TASCA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10

(dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de

preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003755-32.2014.403.6140 - ANTONIO LOURENCO MACHADO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Verifico inexistir relação de prevenção

entre os presentes autos e os informados pelo SEDI, eis que tratam de pedidos distintos. Cite-se o réu para

contestar a ação, no prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas,

justificando-as.Com a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende

produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003775-23.2014.403.6140 - NADIR VIEIRA DA SILVA(SP163755 - RONALDO DE SOUZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0003776-08.2014.403.6140 - SAMUEL NICACIO BARBOSA(SP163755 - RONALDO DE SOUZA) X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0003778-75.2014.403.6140 - EDIVALDO RUI RODRIGUES SANTANA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO

RUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0003782-15.2014.403.6140 - MILTON DONIZETI STIVAL(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0003785-67.2014.403.6140 - CARLOS ROBERTO GIROTTO(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE

CARDOSO MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0003786-52.2014.403.6140 - ANTONIO JOAO DE LIMA(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE CARDOSO

MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0003787-37.2014.403.6140 - ADEMILTON ARAUJO SILVA(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE

CARDOSO MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0003788-22.2014.403.6140 - ADEMILSO GOMES DE SOUZA(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE

CARDOSO MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0003791-74.2014.403.6140 - ROSIVALDO MACEDO WANDERLEI(SP108248 - ANA MARIA STOPPA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0003792-59.2014.403.6140 - FRANCISCO DE ASSIS LEANDRO DA SILVA(SP108248 - ANA MARIA
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STOPPA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0003793-44.2014.403.6140 - OHM PAUL HAMMEL(SP108248 - ANA MARIA STOPPA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0003795-14.2014.403.6140 - FRANCISCO LOPES DE OLIVEIRA(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE

CARDOSO MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intime-se a parte autora para que apresente,

no prazo de 10 (dez) dias, cópia da inicial, sentença e acordão dos autos n. 0004193-70.2007.403.6183, que

tramitou na 9ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo, a fim de verificar prevenção com os presentes

autos.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0003796-96.2014.403.6140 - JOAO FRANCISCO DA CRUZ(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE

CARDOSO MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0003797-81.2014.403.6140 - BRAULO SANTOS OLIVEIRA(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE

CARDOSO MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0003807-28.2014.403.6140 - LINO ANSELMO(SP073524 - RONALDO MENEZES DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Regularize a parte autora sua petição inicial, bem como o instrumento de procuração apresentado, no prazo

de 10 (dez) dias, eis que não se admite cópias simples do referidos documentos, sob pena de extinção do feito.No

mesmo prazo, apresente declaração de hipossuficiência para apreciação do pedido dos benefícios da Justiça

Gratuita.Int. 

 

0003808-13.2014.403.6140 - JOAO ALVES FARIAS(SP289312 - ELISANGELA MERLOS GONCALVES

GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0003825-49.2014.403.6140 - SAMITA DOS SANTOS FIZIO(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE

CARDOSO MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0003826-34.2014.403.6140 - REGINALDO BATISTA LEITE(SP124741 - MARCIA DE OLIVEIRA MARTINS

DOS SANTOS E SP282133 - JOSE CARLOS RODRIGUES JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 
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0003828-04.2014.403.6140 - JAIR ZAIAS(SP314936 - FABIO MORAIS XAVIER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0003836-78.2014.403.6140 - PAULO ROGERIO RODRIGUES DOS SANTOS(SP090916 - HILARIO BOCCHI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0003837-63.2014.403.6140 - SONIA MANOEL LUIZ(SP179418 - MARIA MADALENA LOURENCO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0003838-48.2014.403.6140 - EDMIR FERREL(SP057773 - MARLENE ESQUILARO HENRIQUES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0003839-33.2014.403.6140 - MARIANO CORDEIRO NETO(SP057773 - MARLENE ESQUILARO

HENRIQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Regularize a parte autora sua representação processual, apresentando instrumento de procuração, no prazo

de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito.Int.

 

0003840-18.2014.403.6140 - JUVENTINO HONORIO DA SILVA(SP057773 - MARLENE ESQUILARO

HENRIQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0003841-03.2014.403.6140 - FRANCISCO EUZO DUARTE(SP057773 - MARLENE ESQUILARO

HENRIQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0003842-85.2014.403.6140 - EUGENIO GOMES DE FRANCA(SP057773 - MARLENE ESQUILARO

HENRIQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004029-93.2014.403.6140 - JOSE CARLOS DAMATA(SP154237 - DENYS BLINDER) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004033-33.2014.403.6140 - LAERTE JOSE DA SILVA(SP173891 - KAREN DIAS LANFRANCA MAIDA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se
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os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004038-55.2014.403.6140 - GIL NICACIO BARBOZA(SP163755 - RONALDO DE SOUZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004041-10.2014.403.6140 - APARECIDO FRANCISCO MARTINS(SP253645 - GUSTAVO COTRIM DA

CUNHA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004042-92.2014.403.6140 - MARIA ERMINIA DE SOUSA(SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004043-77.2014.403.6140 - ELISABETH SANTANA LEITE DA COSTA(SP125881 - JUCENIR BELINO

ZANATTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004046-32.2014.403.6140 - VANDERLEY EDUARDO DE PAULA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Verifico inexistir relação de prevenção entre os presentes autos e os informados pelo SEDI, eis que tratam

de pedidos distintos. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a

ação, no prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-

as.Com a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para manifestação, no

prazo de 10 (dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de

preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0004055-91.2014.403.6140 - BRAULIO THOMAZ(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI E

SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004058-46.2014.403.6140 - CARLOS ALBERTO MIRANDA GOMES X FRANKLIN ALVES BATISTA X

ALEKSANDRA DIAS MOREIRA X EPIFANIO SACRAMENTO GONZAGA X IRANI DOS SANTOS X

JOSE FELIX DA SILVA FILHO X RITA ALVES DOS SANTOS X ANTONIO CARLOS QUERO(SP085511 -

EDUARDO SILVERIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004064-53.2014.403.6140 - FRANCISCO FEITOSA DA COSTA(SP213658 - ELISANGELA DE SOUZA

CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004067-08.2014.403.6140 - ADEMIR PASCOAL LAZARETTE(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o INSS para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0004068-90.2014.403.6140 - AILTON MOTA(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o INSS para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0004069-75.2014.403.6140 - ALEXANDRE MAXIMO LUCENA(SP185294 - LUCIANE TAVARES DO

NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004070-60.2014.403.6140 - PERCILIO BERNARDO BARBOSA(SP185294 - LUCIANE TAVARES DO

NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004071-45.2014.403.6140 - DIVALDO LOPES BEZERRA(SP185294 - LUCIANE TAVARES DO

NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004072-30.2014.403.6140 - CESAR AUGUSTO DA SILVA(SP185294 - LUCIANE TAVARES DO

NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004073-15.2014.403.6140 - JACINTO DONATO ULISSES(SP185294 - LUCIANE TAVARES DO

NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004074-97.2014.403.6140 - TANIA APARECIDA DE SANTANA SILVA(SP185294 - LUCIANE TAVARES

DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004084-44.2014.403.6140 - LUIZ CLOVIS DA COSTA(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o INSS para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0004087-96.2014.403.6140 - ADAIR IZIDORO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Verifico inexistir relação de prevenção entre os presentes autos e os informados pelo SEDI, eis que tratam

de pedidos distintos. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a

ação, no prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-

as.Com a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para manifestação, no

prazo de 10 (dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de

preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0004088-81.2014.403.6140 - APPARECIDO BAPTISTA DO NASCIMENTO(SP303899A - CLAITON LUIS

BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Verifico inexistir relação de prevenção entre os presentes autos e os informados pelo SEDI, eis que tratam
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de pedidos distintos. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a

ação, no prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-

as.Com a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para manifestação, no

prazo de 10 (dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de

preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0004089-66.2014.403.6140 - JOSE ANDRE(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Verifico inexistir relação de prevenção entre os presentes autos e os informados pelo SEDI, eis que tratam

de pedidos distintos. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a

ação, no prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-

as.Com a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para manifestação, no

prazo de 10 (dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de

preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0004090-51.2014.403.6140 - HELIO ALVES DOS SANTOS(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Verifico inexistir relação de prevenção entre os presentes autos e os informados pelo SEDI, eis que tratam

de pedidos distintos. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a

ação, no prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-

as.Com a apresentação de contestação, havendo preliminares, dê-se vista à parte autora para manifestação, no

prazo de 10 (dez) dias, especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de

preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0004091-36.2014.403.6140 - ANTONIO CARLOS MATIAS SANTANA(SP336571 - RUBENS SENA DE

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004105-20.2014.403.6140 - ELIZABETH MIRANDA VILELA(SP281696 - MICHELLE FACHIM

FURBRINGER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o INSS para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0004107-87.2014.403.6140 - IRACI GONCALVES LOPES(SP202990 - SILVIA REGINA DOS SANTOS

CLEMENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se a CEF para contestar a ação, no

prazo legal, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com a apresentação

de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, especificando e

justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0004110-42.2014.403.6140 - MARIZILDA DOS SANTOS VILGELINAS(SP124741 - MARCIA DE

OLIVEIRA MARTINS DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004111-27.2014.403.6140 - PATRICIA DOS SANTOS VILGELINAS SILVA(SP124741 - MARCIA DE

OLIVEIRA MARTINS DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004114-79.2014.403.6140 - ELIAS JOSE DA SILVA(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE CARDOSO

MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com
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a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0004115-64.2014.403.6140 - DIVANETE APARECIDA CARDOSO DOS SANTOS(SP200343 -

HERMELINDA ANDRADE CARDOSO MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0004116-49.2014.403.6140 - SUELI APARECIDA ESTANISLAU CRUZ(SP200343 - HERMELINDA

ANDRADE CARDOSO MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0004117-34.2014.403.6140 - DALMIR GOMES DA SILVA(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE

CARDOSO MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0004122-56.2014.403.6140 - ROMUALDO MARQUES FERREIRA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0004123-41.2014.403.6140 - ANGELO APARECIDO MARINO(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0004124-26.2014.403.6140 - JOSIAS JERONIMO DOS SANTOS(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0004125-11.2014.403.6140 - CLOVIS RIBEIRO DA CUNHA(SP152315 - ANDREA MARIA DA SILVA

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.
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Intimem-se.

 

0004126-93.2014.403.6140 - CICERO JORGE DA SILVA(SP173891 - KAREN DIAS LANFRANCA MAIDA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004127-78.2014.403.6140 - JOAO DA SILVA BEZERRA(SP173891 - KAREN DIAS LANFRANCA MAIDA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Com fulcro na decisão proferida pelo C. STJ no REsp 1.381.683-PE, determino a suspensão do feito. Remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição. Cumpra-se. Intime-se. 

 

0004331-25.2014.403.6140 - EMANUELLY FERREIRA SANTANA X KARINA DA SILVA

FERREIRA(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE CARDOSO MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

EMANUELLY FERREIRA SANTANA, representada por sua genitora, em sede de antecipação de tutela, requer a

concessão do benefício de auxílio-reclusão, em razão do encarceramento de seu pai Jorge Luiz de Souza Santana

Junior, ocorrido em 06/11/2012.Para tanto, aduz que requereu administrativamente o benefício, o qual foi

indeferido sob o argumento de que houve a perda de qualidade de segurado do recluso.Alega que seu genitor

encontrava-se desempregado ao tempo da prisão, porém manteve a qualidade de segurado, pois seu contrato de

trabalho foi rescindido em 14/08/2010. É O RELATÓRIO. DECIDO.Defiro os benefícios da assistência judiciária

gratuita. Anote-se.O art. 273 do Código de Processo Civil enumera como pressupostos para a concessão da

antecipação de tutela a prova inequívoca da verossimilhança da alegação e o fundado receio do dano irreparável

ou de difícil reparação.Neste exame de cognição sumária, tenho que os requisitos para a tutela de urgência

requerida foram preenchidos.A parte autora busca em Juízo a concessão de auxílio-reclusão, previsto no artigo 80

da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991: Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão

por morte aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver

em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço.Parágrafo único. O

requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do efetivo recolhimento à prisão, sendo

obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência da condição de

presidiário.São requisitos para a concessão do benefício de auxílio-reclusão a qualidade de segurado de baixa

renda do recluso e de dependência da parte autora.No que tange à qualidade de segurado do recluso, é segurado

obrigatório da Previdência Social aquele que exerce atividade remunerada vinculada ao Regime Geral, sendo

sujeito passivo da relação jurídica tributária consistente na obrigação de recolher contribuições

previdenciárias.Nessa quadra, impende tecer algumas considerações a respeito da manutenção desta qualidade no

denominado período de graça.O período de graça é o interstício no qual é mantida a proteção previdenciária após

o encerramento do exercício de atividade remunerada ou a interrupção das contribuições. Esta é a disciplina

estatuída pelo art. 15 da Lei n. 8.213/91:Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de

contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício; II - até 12 (doze) meses após a cessação

das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou

estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; (...) IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado

retido ou recluso; (...) 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já

tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de

segurado. 2º Os prazos do inciso II ou do 1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado,

desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência

Social. 3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a Previdência Social.

4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio

da Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos

prazos fixados neste artigo e seus parágrafos. (grifos meus)À luz dos dispositivos acima transcritos, a manutenção

da qualidade de segurado perdura por um período de doze meses após a cessação do exercício de atividade

remunerada, o qual pode ser prorrogado por até 24 meses se houver o pagamento de mais de 120 contribuições

mensais sem interrupção que acarrete a perda desta qualidade ( 1º). A estes prazos ainda pode ser acrescentado

mais doze meses no caso de desemprego ( 2º).Na espécie, o genitor da parte autora foi recolhido à prisão em

15/08/2011 e solto em 15/05/2012, sendo novamente encarcerado em 06/11/2012, conforme certidão de fls. 15/17.

Consoante se depreende das informações do CNIS do genitor da autora (fls. 13), seu último vínculo empregatício

encerrou-se em 14/08/2010. Logo, conclui-se que, na data da prisão ocorrida em 15/08/2011, o custodiado não

auferia renda.Assim, tendo em vista que o contrato de trabalho extinguiu-se em 14/08/2010, o obreiro manteve a

cobertura previdenciária ao menos até 15/10/2011. Como a prisão ocorreu em 15/08/2011, evidente que o

encarcerado qualificava-se como segurado da Previdência Social.Em suma: na data de seu encarceramento
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(15/08/2011), o genitor da parte autora estava albergado pelo período de graça, previsto no art. 15, II, da Lei n.

8.213/91. A partir daí, no período em que esteve preso, o segurado preservou a qualidade de segurado, que se

manteve por mais 12 meses após o livramento ocorrido em 15/05/2012, na forma prevista no art. 15, inciso IV, da

Lei n. 8.213/91. Assim, considerando que entre a data de sua soltura em 15/05/2012 e a data de seu novo

recolhimento à prisão em 06/11/2012 transcorreram menos de 12 meses, é de se concluir pela manutenção da

qualidade de segurado do genitor da parte autora. Além disso, verifico que a autora, nascida em 19/09/2012,

ostenta a condição de dependente, nos termos do artigo 16, I, da Lei 8.213/91 (fls. 25). Nesta esteira, indubitável a

ilegalidade do ato administrativo que indeferiu o benefício à parte autora.Por outro lado, restou caracterizado o

fundado receio de dano irreparável haja vista o caráter nitidamente alimentar do benefício e a idade do seu

beneficiário.Diante do exposto, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela para determinar a imediata

implantação do beneficio auxílio-reclusão à parte autora, EMANUELLY FERREIRA SANTANA, representada

por KARINA DA SILVA FERREIRA, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação da Autarquia.Oficie-se

o INSS para implantação da tutela deferida. A concessão da tutela antecipada não acarreta o pagamento de

atrasados.Cite-se o réu para contestar, momento em que deverá esclarecer as provas que pretende produzir.Com a

contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação em relação à resposta da ré, especificando provas. Prazo:

10 (dez) dias.Oportunamente, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Cumpra-se.

 

0004337-32.2014.403.6140 - PALMIRA FERREIRA DA SILVA(SP089805 - MARISA GALVANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação em que PALMIRA FERREIRA DA SILVA, em sede de cognição sumária, requer a antecipação

de tutela, visando a imediata implantação do benefício de pensão por morte, em razão do óbito de seu cônjuge

GERCINO BATISTA DA SILVA, ocorrido em 19/01/2013 (fl. 19). Afirma haver buscado administrativamente o

benefício, o qual restou indeferido sob o fundamento de que não foi comprovada a qualidade de dependente da

autora, em razão de existir pensão por morte em manutenção, concedida à suposta companheira do falecido.Instrui

a ação com documentos (fls. 14/31).É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita. Anote-se. O art. 273 do Código de Processo Civil enumera como pressupostos para

a concessão da antecipação de tutela a prova inequívoca da verossimilhança da alegação e o fundado receio do

dano irreparável ou de difícil reparação.Neste exame de cognição sumária, tenho que os requisitos para a tutela de

urgência requerida foram preenchidos.Com efeito, o art. 16 da Lei n. 8.213/91 enumera as pessoas assim

consideradas, cuja caracterização pressupõe relação de dependência econômica com o segurado, haja vista que o

benefício corresponde à renda que ele proporcionaria caso não fosse atingido pela contingência social. Em outras

palavras, essa qualificação decorre de um vínculo jurídico e de um vínculo econômico.Eis o que prescreve o artigo

16 da LB:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do

segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de

21 (vinte e um) anos ou inválido; II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21

(vinte e um) anos ou inválido; IV - (Revogada pela Lei nº9.032, de 1995). 1º A existência de dependente de

qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes. 2º O enteado e o menor

tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica

na forma estabelecida no Regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997). 3º Considera-se companheira

ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de

acordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso

I é presumida e a das demais deve ser comprovadaPois bem. Haja vista a dependência econômica dos cônjuges ser

presumida por lei, para comprovar a qualidade de dependente basta a demonstração da sociedade conjugal.No

caso dos autos, para fazê-lo, a demandante coligiu aos autos certidão de casamento recente (fls. 18), na qual não

estão averbadas anotações de separação ou divórcio, bem como a certidão de óbito de fls. 19, na qual está

registrado o casamento.Ademais, a parte autora apresentou comprovante de endereço comum do casal na Avenida

Manacá, n. 1.060, Jd. Primavera, Mauá/SP (fls. 19/20).Não obstante, coligiu-se cópia da sentença proferida neste

Juízo, em que houve concessão do benefício assistencial à parte autora, na qual consta na fundamentação (fls. 29)

que a demandante residia, na época da realização da perícia, em companhia do marido.Neste sentido, entendo

demonstrado o casamento da parte autora com o falecido, sendo que inexistem indícios de separação de fato na

data do óbito.De outra parte, em consulta aos extratos do sistema DATAPREV do INSS, cuja juntada ora

determino, noto que não houve concessão de benefício para terceiros, cujo instituidor seja o esposo da

demandante. Logo, não se sustenta a razão do indeferimento de fls. 21.Assim, neste exame de cognição sumária,

demonstrada a qualidade de dependente.Presente também a qualidade de segurado na data do óbito, eis que o

falecido recebia aposentadoria por idade desde 14/07/2009.Diante do exposto, entendo possível, neste momento, a

antecipação dos efeitos da tutela, dado o caráter alimentar do benefício. Logo, oficie-se com urgência ao INSS

para a implantação, em favor da parte autora, do benefício de pensão por morte, no prazo de trinta dias, com DIP

em 07/01/2015, sob pena de responsabilidade e multa..Cite-se o réu para contestar, no prazo de 60 (sessenta) dias,

momento em que deverá esclarecer as provas que pretende produzir.Com a contestação, caso sejam alegadas

preliminares, dê-se vista à parte autora para manifestação, especificando provas, no prazo de 10 (dez)
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dias.Cumpra-se. Intimem-se

 

0003541-09.2014.403.6183 - VALDIR FREIRE DIAS(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se o réu para contestar a ação, no

prazo de 60 (sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer se pretende produzir provas, justificando-as.Com

a apresentação de contestação, dê-se vista à parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

especificando e justificando, se desejar, outras provas que pretende produzir, sob pena de preclusão.Cumpra-se.

Intimem-se.
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Expediente Nº 1581

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001137-25.2011.403.6139 - BARBARA IZAURA DE OLIVEIRA(SP185674 - MARCIA CLEIDE RIBEIRO

ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

psiquiátrico juntado aos autos.

 

0002534-22.2011.403.6139 - DIONATA DA SILVA ALMEIDA X CLAUDIA SILVANA RODRIGUES DA

SILVA(SP127068 - VALTER RODRIGUES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

psiquiátrico juntado aos autos.

 

0004153-84.2011.403.6139 - ANTONIO OSORIO DE ALMEIDA(SP206949 - GUSTAVO MARTIN

TEIXEIRA PINTO E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO E SP179738 - EDSON

RICARDO PONTES E SP184512 - ULIANE RODRIGUES MILANESI DE MAGALHAES CHAVES E

SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados pelo INSS.

 

0004314-94.2011.403.6139 - SANDRE DAS NEVES RODRIGUES - INCAPAZ X JOSE DAS NEVES

RODRIGUES(SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO E SP206949 - GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA

PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0005306-55.2011.403.6139 - GILSIMARA OLIMPIO DE CAMARGO(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

psiquiátrico juntado aos autos.
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0005436-45.2011.403.6139 - VALDEMIR DE OLIVEIRA SILVANO(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

psiquiátrico juntado aos autos.

 

0010859-83.2011.403.6139 - RENATO SERGIO CREMOSTIM(SP096262 - TANIA MARISTELA MUNHOZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0011589-94.2011.403.6139 - ROBERTO DA SILVA CAMARGO(SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO

E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

psiquiátrico juntado aos autos.

 

0012168-42.2011.403.6139 - ABEL DE PONTES MACIEL(SP303715 - EDMAR ROBSON DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

psiquiátrico juntado aos autos.

 

0012359-87.2011.403.6139 - DENIS VITOR TEDESCO X DAVINA LUCIO TEIXEIRA TEDESCO(SP197054

- DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo social juntado aos

autos.

 

0000010-18.2012.403.6139 - ELISANIAS CANDIDO LOUREIRO(SP234543 - FELIPE BRANCO DE

ALMEIDA E SP115420 - ANTONIO JOSE DE ALMEIDA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos.

 

0000116-77.2012.403.6139 - JUSSARA SOARES TEODORO(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos.

 

0001264-26.2012.403.6139 - SEBASTIANA DE FATIMA MOURA SANTOS(SP139855 - JOSE CARLOS

GOMES PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da informação juntada

aos autos de fl. 165.

 

0002182-30.2012.403.6139 - MARIA DOMINGUES DE JESUS(SP304559 - ELIANE ANDREA DE MOURA

MONTANARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.
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0002975-66.2012.403.6139 - TEREZA RODRIGUES DOS SANTOS PADILHA(SP093904 - DIRCEU

CELESTINO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo social juntado aos

autos.

 

0002996-42.2012.403.6139 - NICANOR NUNES(SP185674 - MARCIA CLEIDE RIBEIRO ESTEFANO DE

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos

 

0000040-19.2013.403.6139 - SEBASTIAO PEREIRA DO NASCIMENTO(SP260446B - VALDELI PEREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0000552-02.2013.403.6139 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA(SP304559 - ELIANE ANDREA DE MOURA

MONTANARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da informação perito

juntado ao autos de fl. 84.

 

0000623-04.2013.403.6139 - LUISAEL BENEDITO LEITE(SP131988 - CARMEN SILVIA GOMES DE

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos.

 

0000626-56.2013.403.6139 - TEREZINHA LIMA DE ALMEIDA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES ROSA) X

REGINA MARTINS COELHO(SP305065 - MARLI RIBEIRO BUENO)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação de fls.

90/94.

 

0000768-60.2013.403.6139 - JOSE ROBERTO MARTINS DE ALMEIDA(SP184411 - LUCI MARA

CARLESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos.

 

0000780-74.2013.403.6139 - JOAO EVANGELISTA TEIXEIRA(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos.

 

0001057-90.2013.403.6139 - QUINTINO TEIXEIRA GONSALVES(SP260396 - KARINA ANDRÉSIA DE

ALMEIDA MARGARIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos.

 

0001320-25.2013.403.6139 - REINALDO CAMILO RIBEIRO(SP185674 - MARCIA CLEIDE RIBEIRO

ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

psiquiátrico juntado aos autos.

 

0001458-89.2013.403.6139 - JOSE BRAZ DE OLIVEIRA MACHADO(SP232246 - LUCIANE TIEMI

MENDES MAEDA LANZOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 38/47.

 

0001513-40.2013.403.6139 - JOEL MONTEIRO DA SILVA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos.

 

0001646-82.2013.403.6139 - SONIA MARIA CORREA SANTINI(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0001679-72.2013.403.6139 - RENATO MARQUES(SP304559 - ELIANE ANDREA DE MOURA

MONTANARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0001962-95.2013.403.6139 - SILVANA FRANCO DO AMARAL(SP237489 - DANILO DE OLIVEIRA SILVA

E SP100449 - ANTONIO CARLOS GONCALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos.

 

0002228-82.2013.403.6139 - TATIANE APARECIDA DE OLIVEIRA(SP081382 - JAIR DE JESUS MELO

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 34/42.

 

0000007-92.2014.403.6139 - ANTONIO CARLOS CORREA DE ALMEIDA(SP180115 - FERNANDO CÉSAR

DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

psiquiátrico juntado aos autos.

 

0000143-89.2014.403.6139 - CLAUDINEI DE OLIVEIRA(SP304559 - ELIANE ANDREA DE MOURA

MONTANARI E SP303219 - MAGDIEL CORREA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos.

 

0000154-21.2014.403.6139 - VALQUIRIA APARECIDA DIAS PROENCA(SP159939 - GILBERTO

GONCALO CRISTIANO LIMA E SP318583 - ELENICE CRISTIANO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL
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Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos.

 

0001022-96.2014.403.6139 - VALDIRA DE JESUS ANTUNES(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2437 - JOSE ALFREDO GEMENTE

SANCHES E Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados pelo INSS.

 

0001108-67.2014.403.6139 - GILBERTO GOMES PRAXEDES(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0001169-25.2014.403.6139 - VILMA APARECIDA BRUNETI MORAES(SP185674 - MARCIA CLEIDE

RIBEIRO ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0001195-23.2014.403.6139 - GISMEIRE APARECIDA RIBEIRO(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0001248-04.2014.403.6139 - MARIA FATIMA SOIER DE SOUZA PONTES(SP185674 - MARCIA CLEIDE

RIBEIRO ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, da informação do perito

juntado aos autos. (autor não compareceu).

 

0001289-68.2014.403.6139 - JOAO PEREIRA DA SILVA(SP185674 - MARCIA CLEIDE RIBEIRO

ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0001293-08.2014.403.6139 - DANIEL PAES DE ALMEIDA(SP185674 - MARCIA CLEIDE RIBEIRO

ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, da informação do perito

juntado aos autos. (autor não compareceu).

 

0001583-23.2014.403.6139 - MARIA APARECIDA DE MELO MATILDE(SP073062 - MARCO ANTONIO

DE MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0001836-11.2014.403.6139 - ORASIL FRUTUOSO(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial
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psiquiátrico juntado aos autos.

 

0001996-36.2014.403.6139 - ALEXANDRE PEREIRA LIMA(SP108908 - LUIZ DONIZETI DE SOUZA

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos.

 

0002043-10.2014.403.6139 - CELSO DIANEL BENFICA(SP185674 - MARCIA CLEIDE RIBEIRO

ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos.

 

0002130-63.2014.403.6139 - CRISTIANA APARECIDA BORGES(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação

apresentada pelo INSS de fls. 21/28.

 

0002211-12.2014.403.6139 - OSVALDO DE OLIVEIRA SANTOS(SP219912 - UILSON DONIZETI

BERTOLAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo medico pericial

juntado aos autos.

 

0002345-39.2014.403.6139 - MARIA ELIZETE DO AMARAL(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0002349-76.2014.403.6139 - JOSEFINA DOMINGUES(SP321438 - JOSE PEREIRA ARAUJO NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do relatório médico

pericial juntado aos autos.

 

0002358-38.2014.403.6139 - MARIA DE LOURDES PROENCA(SP073062 - MARCO ANTONIO DE

MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0002405-12.2014.403.6139 - MARGARIDA FERREIRA DE SOUSA(SP073062 - MARCO ANTONIO DE

MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0002442-39.2014.403.6139 - CLAUDIO LOPES DE OLIVEIRA PUPO X VANDERLEI OLIVEIRA

PUPO(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação de fls.

31/39.

 

0002467-52.2014.403.6139 - ALZIRA FOGACA DE ALMEIDA(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS
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TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

0002590-50.2014.403.6139 - ADRIANO SANTOS CARDOZO X SILAS CARDOZO(SP076058 - NILTON

DEL RIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo social juntado aos

autos.

 

0002619-03.2014.403.6139 - SEBASTIANA PEREIRA DA CRUZ(SP061409 - MARIA DA GLORIA CAMPOS

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR

E Proc. 1013 - SOLANGE GOMES ROSA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados pelo INSS.

 

0002765-44.2014.403.6139 - BENEDICTO BENTO TAVARES(SP199532B - DANIELE PIMENTEL DE

OLIVEIRA BRAATZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES

ROSA E Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, das informações de

fls. 96/97.

 

0002766-29.2014.403.6139 - PEDRO BUENO DE SOUZA(SP199532B - DANIELE PIMENTEL DE

OLIVEIRA BRAATZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES

ROSA E Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da informação juntada

aos autos de fls. 103/104.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000627-07.2014.403.6139 - LAUDINEI RODRIGUES DA SILVA(SP304559 - ELIANE ANDREA DE

MOURA MONTANARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do relatório médico

pericial juntado aos autos.

 

0002519-48.2014.403.6139 - CLARO RODRIGUES RIBEIRO(SP232246 - LUCIANE TIEMI MENDES

MAEDA LANZOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do laudo médico pericial

juntado aos autos.

 

 

Expediente Nº 1584

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001103-50.2011.403.6139 - DIVA DE SOUZA(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0001743-53.2011.403.6139 - CLARICE GARCIA DE ARRUDA SANTOS(SP153493 - JORGE MARCELO

FOGACA DOS SANTOS E SP132255 - ABILIO CESAR COMERON E SP249357 - ALDO FLAVIO

COMERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0003808-21.2011.403.6139 - BRASILIO RODRIGUES DA SILVA(SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS

GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0010007-59.2011.403.6139 - VALDIRENE ROSA DE DEUS(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0010043-04.2011.403.6139 - LUCIANA FERREIRA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0011510-18.2011.403.6139 - MAURO MEIRA TAVARES(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0011528-39.2011.403.6139 - VANESSA DE MORAIS SILVA(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0012128-60.2011.403.6139 - MARIA APARECIDA RODRIGUES(SP153493 - JORGE MARCELO FOGACA

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0012136-37.2011.403.6139 - ARNALDO JOSE ANTUNES DE MORAES(SP150258 - SONIA BALSEVICIUS

TINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0012217-83.2011.403.6139 - JOVINA SUPRIANO DE QUEIROZ(SP249357 - ALDO FLAVIO COMERON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0012311-31.2011.403.6139 - MARIA DE LOURDES DA SILVA(SP108908 - LUIZ DONIZETI DE SOUZA

FURTADO E SP211155 - ALESSANDRA BAPTISTA DA SILVEIRA ESPOSITO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0012819-74.2011.403.6139 - JOAO JURACI DO PRADO(SP263318 - ALEXANDRE MIRANDA MORAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0000841-66.2012.403.6139 - APARICIO RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação
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de alegações finais/memoriais.

 

0000973-26.2012.403.6139 - SERGIO FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP239003 - DOUGLAS PESSOA DA

CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0001787-38.2012.403.6139 - LUIZ ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP263318 - ALEXANDRE

MIRANDA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0001833-27.2012.403.6139 - PEDRO ANACLETO MENDES(SP263318 - ALEXANDRE MIRANDA

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0002208-28.2012.403.6139 - MARIA DE LOURDES FERREIRA(SP175744 - DANIEL VIEIRA DE

ALBUQUERQUE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0002999-94.2012.403.6139 - MARIA TEREZA ROMAO(SP185674 - MARCIA CLEIDE RIBEIRO

ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0000038-49.2013.403.6139 - JOSE PIRES(SP220618 - CAROLINA RODRIGUES GALVÃO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0000458-54.2013.403.6139 - IVANILDA DE LOURDES PRADO(SP101679 - WANDERLEY VERNECK

ROMANOFF E SP100449 - ANTONIO CARLOS GONCALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0000713-12.2013.403.6139 - SUELI ANTUNES DE SOUZA(SP305493 - VIVIANE CRISTINA MARTINIUK)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0000761-68.2013.403.6139 - TEREZINHA RODRIGUES CARNEIRO(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0000995-50.2013.403.6139 - JOSE CARLOS DOS SANTOS(SP132255 - ABILIO CESAR COMERON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0001182-58.2013.403.6139 - MICHELE DA SILVA ROSA(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.
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0001253-60.2013.403.6139 - ALBERTINO SOUTO BATISTA(SP263318 - ALEXANDRE MIRANDA

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0001393-94.2013.403.6139 - BENEDITO RODRIGUES DE SOUZA(SP263318 - ALEXANDRE MIRANDA

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0001456-22.2013.403.6139 - ALZIRA PAIVA RODRIGUES(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0001560-14.2013.403.6139 - ANNA PAULA VIEIRA TENORIO - INCAPAZ X ANA LUCIA DE JESUS

VIEIRA X BEATRIZ LAURA VIEIRA TENORIO - INCAPAZ X ANA LUCIA DE JESUS VIEIRA(SP305493

- VIVIANE CRISTINA MARTINIUK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.

 

0001602-63.2013.403.6139 - ZILDA ALVES DOS SANTOS(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes, para apresentação

de alegações finais/memoriais.
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Expediente Nº 760

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0004489-13.2014.403.6130 - MBI TRANSPORTES LTDA(SP183568 - JULIANA FERNANDES FAINÉ

GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SENTENÇATrata-se de consignação em pagamento em que se pretende o deferimento do pagamento das parcelas

referentes ao contrato de financiamento firmado entre as partes no valor de R$ 5.233,55 (cinco mil, duzentos e

trinta e três reais e cinquenta e cinco centavos), através de Guia para Depósito Judicial da quantia devida e não

mais por meio de débito automático em conta. Requer-se ainda a antecipação da tutela, para que a ré se abstenha

de incluir o nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito (SERASA, BACEN e SPC), bem como de eventual

protesto.A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 07/39.À fl. 42 foi determinado à parte autora

que esclareça a propositura da ação nesta Subseção Judiciária de Osasco, forneça nova cópia de fl. 15 em razão de

estar ilegível e emende a petição inicial, conferindo correto valor à causa, em consonância com a legislação

processual vigente, complementando as custas judiciais. Disto, decorreu o prazo sem manifestação da parte autora

(fl. 42-v). É o breve relatório. Decido.A presente ação não deve prosseguir.No caso em exame, ocorreu a inércia

da parte autora com relação à determinação de fl. 42, impondo-se, portanto, a extinção do feito sem resolução do

mérito. Por oportuno, colaciono as ementas dos seguintes julgados:PROCESSUAL - PETIÇÃO INICIAL -

REQUISITOS - EMENDA - INDEFERIMENTO - PEDIDO GENÉRICO. Só depois de dar oportunidade ao autor

para emendar ou completar a inicial e ele não cumprir a diligência, o Juiz poderá indeferir a inicial. Recurso
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provido.(STJ - PRIMEIRA TURMA, RESP 199800261532, GARCIA VIEIRA, DJ DATA:14/09/1998

PG:00025.)PROCESSUAL CIVIL. DETERMINAÇÃO DE EMENDA. REGULARIZAÇÃO NÃO EFETUADA.

INDEFERIMENTO DA INICIAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.1. A autora foi intimada para proceder à

necessária regularização do feito, nos termos do art. 284 do CPC, no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual não

cumpriu a determinação.2. Sob o argumento de que o inventário havia sido concluído, limitou-se a requerer a

inclusão dos herdeiros do de cujus no pólo ativo da demanda. No entanto, não trouxe aos autos qualquer elemento

que comprovasse a sua afirmação, tal como certidão de objeto e pé do processo de inventário ou mesmo cópia do

respectivo formal de partilha. Saliente-se que em face da decisão que determinou a emenda não houve

interposição de recurso.3. O desatendimento à ordem judicial para a emenda da inicial acarreta a extinção do

processo, sem resolução do mérito. Precedente desta C. Sexta Turma: AC 1080852, Rel. Des. Fed. Mairan Maia,

DJU 25.06.2007, p. 414.4. Apelação improvida.Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida(TRF 3ª Região - AC - Apelação

Cível - 1336553 - Processo nº 2007.61.00.012770-6/SP - Sexta Turma - Julgamento: 19/03/2009 - Publicação:

DJF3 CJ1 data: 13/04/2009, p. 64)PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - SFH - PROCESSO EXTINTO

COM FULCRO NO ARTIGO 267, INCISOS I E IV, DO CPC - PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA -NÃO

ATENDIMENTO AO COMANDO DE ADEQUAÇÃO DO VALOR DA CAUSA - RECURSO IMPROVIDO. I

- Se depois de dar oportunidade ao autor emendar ou complementar a inicial, para o fim de se atribuir o adequado

valor à causa e ele não cumprir a integralmente a diligência, o Juiz poderá indeferir a inicial. II - Ademais, por

força do disposto nos arts. 267, I, e 284, parágrafo único, do CPC, não acarreta em cerceamento de defesa o

indeferimento da petição inicial e a conseqüente extinção do processo sem julgamento do mérito, caso a parte

permaneça inerte após ter sido oportunizada a emenda da exordial, ou a ofereça de maneira incompleta, sendo

desnecessária, para tanto, a sua intimação pessoal, somente exigível nas hipóteses previstas no art. 267, II e III, do

CPC. III - A alteração, de ofício, do valor da causa, somente se justifica quando o critério estiver fixado na lei ou

quando a atribuição constante da exordial constituir expediente do autor para desviar a competência, o rito

processual adequado ou alterar a regra recursal. IV - Agravo legal improvido.(TRF 3ª REGIÃO - SEGUNDA

TURMA, AC 200661000037087, DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, DJF3 CJ1

DATA:12/08/2010 PÁGINA: 270.)Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O

FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 284, parágrafo único c/c artigo 267, inciso I, do

Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos com

baixa na distribuição.Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

IMISSAO NA POSSE

0000933-37.2013.403.6130 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP234221 - CASSIA REGINA

ANTUNES VENIER) X SIDIONOR ANTONIO TIROLLO X VILMA MARINHO

SENTENÇATrata-se de ação ajuizada pela EMGEA - Empresa Gestora de Ativos, com pedido de liminar, em

face de SIDIONOR ANTONIO TIROLLO e VILMA MARINHO, com o objetivo de obter provimento

jurisdicional destinado a reconhecer o direito da autora à posse de imóvel ocupado pelos réus.Sustenta a parte

autora que, inicialmente, o imóvel localizado à Rua Ancião Sebastião Antonini, 61. ap. 42, bloco 35, Edifício

Ciclames, Jardim das Margaridas, Condomínio Res. Vale Verde, foi dado em hipoteca em um contrato de

empréstimo firmado com a Caixa Econômica Federal para garantir a dívida equivalente a R$40.400,00 (quarenta

mil e quatrocentos reais).Alude que, posteriormente, os créditos referentes à hipoteca do imóvel foram cedidos e

transferidos pela Caixa Econômica Federal - CEF, para a EMGEA, conforme averbação na matrícula do imóvel

aos 29/06/2009, e em leilão realizado aos 10/04/2007 o referido imóvel foi arrematado pela titular do crédito, a

parte autora (fl. 11).Alega, ainda, ter efetuado duas notificações extrajudiciais (fls. 15/18) para que os anteriores

proprietários desocupassem o imóvel, o que não ocorreu.Afirma que os réus não possuem justo título e vem

ocupando irregularmente a unidade residencial.Pede-se que seja deferida a antecipação da tutela jurisdicional para

a imissão na posse em favor da EMGEA e todos os poderes inerentes a seu direito de propriedade. Com a inicial

vieram os documentos de fls. 7/18.Pela decisão de fl. 20/21, foi determinado à parte autora que procedesse a

emenda à inicial, adequando o valor da causa ao valor da adjudicação do bem, o que foi cumprido às fls.

22/23.Pela r. decisão de fls. 36/37 foi indeferido o pedido de antecipação de tutela. Disto, a parte autora

apresentou agravo de instrumento às fls. 42/45. Às fls. 42/45, sobreveio decisão no agravo de instrumento, pela

qual foi deferida a antecipação da tutela recursal, para determinar-se a desocupação do imóvel objeto da lide.À fl.

71, a Caixa Econômica Federal requereu a desistência da ação, tendo em vista a informação de que o imóvel em

questão foi demolido.É o relatório. Decido.Considerando-se que não houve citação (fl. 49), não vislumbro óbice

para o acolhimento do pedido de desistência formulado pela parte autora e homologo-o por sentença, para que

produza os efeitos legais. Diante do exposto, HOMOLOGO, por sentença, O PEDIDO DE DESISTÊNCIA

formulado pela parte autora, para que produza seus efeitos jurídicos e legais e, por conseguinte, JULGO

EXTINTO o feito, sem resolução de mérito, nos termos do disposto no artigo 267, inciso VIII, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, ante a ausência de citação.Custas ex lege.Transitada

em julgado, arquive-se o feito com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008863-77.2011.403.6130 - PLURAL EDITORA E GRAFICA LTDA(SP113570 - GLAUCIA MARIA

LAULETTA FRASCINO) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da parte ré em ambos os efeitos. Vista a parte contrária para querendo, apresentar contrarrazões

no prazo legal. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens

deste Juízo, observadas as cautelas de praxe. Fls. 1417/1420: tendo em vista que não há controvérsia quanto ao

levantamento, pela parte autora, dos depósitos feitos nestes autos, providencie o autor, procuração conferindo

poderes específicos. Após, providencie a Secretaria a expedição do alvará de levantamento. Int.

 

0011197-84.2011.403.6130 - CLEDENETE MARIA DOS SANTOS(SP211761 - FABIO ANTONIO

ESPERIDIAO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação proposta pelo rito ordinário, pela qual pretende a parte autora a concessão do

benefício de amparo ao deficiente - LOAS, com pedido de tutela antecipada. Em apertada síntese, sustenta a parte

autora estar acometida de doença que lhe incapacitada à atividade laboral, o que ensejou a concessão do benefício

assistencial, revisado posteriormente pela parte ré, ao argumento de ausência de incapacidade para a vida

independente e para o trabalho, com o que não concorda, afirmando que suas condições físicas não sofreram

quaisquer alterações.Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 12/27.O pedido de tutela antecipada foi

indeferido (fls. 31/32).Contestação às fls. 38/60.As partes foram intimadas acerca do requerimento e especificação

das provas que pretendam produzir (fl. 61). Disto, a parte autora requereu a designação de perícia médica (fl. 62).

O INSS esclareceu que não tem provas a produzir (fl. 64).Designação de perícia médica e socioeconômica às fls.

65/67.Laudo médico pericial acostado às fls. 72/81. Disto, o INSS manifestou-se ciente (fl. 85). Laudo pericial

socioeconômico às fls. 88/102. Disto, o INSS manifestou-se à fl. 106. O feito foi convertido em diligência,

determinando-se a comprovação salarial do marido da parte autora, bem como a juntada da certidão de nascimento

de sua filha Nara e de declaração confirmando seu domicílio e documentos pessoais. Disto, a parte autora juntou a

documentação de fls. 116/120.Pesquisa ao sistema CNIS juntada às fls. 122/123.É o relatório. Decido.Ante a

inexistência de preliminares, passo ao julgamento do mérito.DO MÉRITOQuanto ao mérito da pretensão

formulada na petição inicial, temos que o benefício assistencial, também chamado amparo social ou simplesmente

benefício de prestação continuada como é denominado pela Lei da Assistência Social, é um benefício de natureza

assistencial (não previdenciário, logo, não exige contribuições).Assim, o benefício de prestação continuada de um

salário mínimo foi assegurado pela Constituição Federal nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será

prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...)

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei.A Lei n 8.742, de 07.12.93, adotada pela Autarquia previdenciária na análise da concessão da

prestação na esfera administrativa, estabelecia, em seu artigo 20, o seguinte conceito de deficiente: 2º Para efeito

de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e

para o trabalho.Com efeito, a Emenda Constitucional 45/2004 introduziu no nosso ordenamento o 3º ao artigo 5º

da Constituição Federal, dispositivo que tem a seguinte redação: Os tratados e convenções internacionais sobre

direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos

votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais..Assim, pelo Decreto 6.949 de

25.08.2009, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, foi incorporada em nosso ordenamento

com status de norma constitucional, pela qual o conceito de deficiente é definido nos seguintes termos:Pessoas

com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou

sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na

sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. Na esteira desse entendimento, as Leis nºs

12.435/11 e 12.470/11, alteraram o conceito legal de deficiente contido na Lei nº 8.742/93. Vejamos o teor dos

novos dispositivos:Lei nº 8.742/93:(...)Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-

mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não

possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (...)2º Para efeito de

concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 10. Considera-se

impedimento de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2

(dois) anos. (NR) (grifos nossos)Assim, diante da alteração legislativa, não há mais qualquer controvérsia a

respeito do conceito de deficiente, que poderá ser aplicado antes da data de advento das Leis nºs 12.435/11 e

12.470/11, uma vez que esta já se fazia necessária por força de imperativo constitucional.Assim, dos citados

dispositivos, em especial da norma constitucional, que é repetida no art. 2º, alínea e da Lei 8.742/93, temos que

são requisitos para a obtenção do benefício assistencial: 1) ser pessoa portadora de deficiência, nos termos da lei,

ou idoso (com 65 - sessenta e cinco - anos de idade, ou mais); 2) comprovação de não possuir meios de prover a
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própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família (cujo ônus é atribuído à parte interessada no

reconhecimento de seu direito).Tecidas as considerações iniciais, quanto ao primeiro requisito não remanescem

questionamentos, visto que, como dito, a lei fixou um critério objetivo para a pessoa portadora de deficiência.A

controvérsia se instaurava quanto ao requisito da necessidade econômico-social, o de não possuir meios de

provisão da sua subsistência, visto que o 3º do referido art. 20 da Lei nº 8.742/93, aparentemente, teria fixado

critério objetivo único para a caracterização deste requisito do amparo social.O STF pronunciou-se, de forma

reiterada, em sede de reclamação, que um critério hábil para a verificação da existência de estado de

miserabilidade da parte requerente é o critério legal, qual seja, a renda per capita ser igual ou inferior a de salário

mínimo.Nesse sentido, foi decidido nos embargos de declaração de recurso extraordinário de nº 416.729-8, cujo

relator foi o Min. Sepúlveda Pertence, cuja ementa passo a transcrever:1. Embargos de Declaração recebidos

como agravo regimental.2. Benefício Assistencial (CF, art. 203, V, L. 8.742/93, art. 20, 3º): ao afastar a exigência

de renda familiar inferior a do salário mínimo per capita, para a concessão do benefício, o acórdão recorrido

divergiu do entendimento firmado pelo STF na ADIN 1232, Galvão, DJ 01.06.2001, conforme assentado na Rcl

2.303-AgR, Pleno Ellen Gracie, 3.5.2004, quando o Tribunal afastou a possibilidade de se emprestar ao texto

impugnado interpretação segundo a qual não limita ele os meios de prova da condição de miserabilidade da

família do necessitado deficiente ou idoso.(...) (grifos nossos). (25/10/2005)Este critério objetivo de aferição do

estado de pobreza, no entanto, é tema de Repercussão Geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (RE

567.985 - RG - rel. Ministro Marco Aurélio), verbis:RE 567985 RG / MT - MATO GROSSOREPERCUSSÃO

GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. MIN. MARCO AURÉLIOJulgamento:

08/02/2008Publicação DJe-065 DIVULG 10-04-2008 PUBLIC 11-04-2008EMENT VOL-02314-08 PP-

01661Ementa: REPERCUSSÃO GERAL - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO CONTINUADA -

IDOSO - RENDA PER CAPITA FAMILIAR INFERIOR A MEIO SALÁRIO MÍNIMO - ARTIGO 203,

INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Admissão pelo Colegiado Maior.Decisão: Decisão: O Tribunal

reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencido o Ministro Eros Grau.

Não se manifestou o Ministro Joaquim Barbosa. Ministro MARCO AURÉLIO RelatorAG.REG. NO AGRAVO

DE INSTRUMENTORelator(a): Min. JOAQUIM BARBOSAJulgamento: 24/03/2010Publicação DJe-067

DIVULG 15/04/2010 PUBLIC 16/04/2010DECISÃO: Omissis. No presente caso, o recurso extraordinário trata

sobre tema (Previdência social. Benefício assistencial de prestação continuada. Idoso. Renda per capita familiar

inferior a meio salário mínimo. Art. 203, inc. V, da Constituição da República. Alteração do critério objetivo de

aferição do estado de pobreza modificado para meio salário mínimo, ante o disposto nas Leis n. 9.533/97 e

10.689/2003. Comprovação da miserabilidade por outros critérios que não os adotados pela Lei n. 8.742/93,

declarada constituição pelo STF na ADI 1.232) em que a repercussão geral já foi reconhecida pelo Supremo

Tribunal Federal (RE 567.985-RG, rel. min. Marco Aurélio).Do exposto, reconsidero a decisão de fls. 41,

tornando-a sem efeito e, em conseqüência, julgo prejudicado o recurso de fls. 54-60. Ademais, nos termos do art.

328 do RISTF (na redação dada pela Emenda Regimental 21/2007), determino a devolução dos presentes autos ao

Tribunal de origem, para que seja observado o disposto no art. 543-B e parágrafos do Código de Processo

Civil.Publique-se.Brasília, 24 de março de 2010.Ministro JOAQUIM BARBOSA Relator (grifos nossos)Sobre

este tema o STJ tem se manifestado da seguinte maneira:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. PRECEITO LEGAL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO. EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO. NECESSIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. BENEFÍCIO DE

PRESTAÇÃO CONTINUADA. LOAS. ASSISTÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL.

AFERIÇÃO DA CONDIÇÃO ECONÔMICA POR OUTROS MEIOS LEGÍTIMOS. VIABILIDADE.

PRECEDENTES. PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. INCIDÊNCIA.1.

Omissis.2. Este Superior Tribunal pacificou compreensão segundo a qual o critério de aferição da renda mensal

previsto no 3.º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93 deverá ser observado como um mínimo, não excluindo a

possibilidade de o julgador, ao analisar o caso concreto, lançar mão de outros elementos probatórios que afirmem

a condição de miserabilidade da parte e de sua família.3. No particular: A limitação do valor da renda per capita

familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para

prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir

a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior

a do salário mínimo. (REsp 1.112.557/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Terceira Seção, DJe

20/11/2009).4..Omissis(AgRg no Ag 1320806 / SPAGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO 2010/0114630-8 ; Relator(a) Ministro OG FERNANDES; Órgão Julgador T6 - SEXTA

TURMA; Data do Julgamento 15/02/2011; Data da Pulicação/Fonte DJe 09/03/2011).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL.

AFERIÇÃO DO ESTADO DE MISERABILIDADE POR OUTROS MEIOS QUE NÃO A RENDA FAMILIAR

PER CAPITA INFERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DIREITO AO BENEFÍCIO ENTENDIMENTO DO

TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ENUNCIADO

83/STJ. RECURSO INADMISSÍVEL, A ENSEJAR A APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO

557, 2º, DO CPC.1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no regime do Art. 543-C CPC, uniformizou
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o entendimento de que a exclusão do direito ao benefício assistencial, unicamente, pelo não preenchimento do

requisito da renda familiar per capita ser superior ao limite legal, não tem efeito quando o beneficiário comprova

por outros meios seu estado de miserabilidade.2. O entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem encontra-se

em consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça.3. Omissis. (Processo Ag.Rg. no

REsp 1205915 / PRAGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL2010/0148155-6 Relator(a) Ministro

ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (8205) Órgão Julgador T5 -

QUINTA TURMA Data do Julgamento 08/02/2011 Data da Publicação/Fonte DJe 21/02/2011)DO CASO

CONCRETORelata a parte autora ser portadora de deficiência física que lhe incapacitada para a atividade laboral.

Acerca de suas condições econômicas nada disse.Ao compulsar dos autos, verifica-se que a parte autora é

portadora de deformidades no membro inferior esquerdo relacionada ao CID 10 - M95.9 desde a infância,

consoante conclusões do perito médico judicial no laudo acostado às fls. 72/81 (resposta aos quesitos 7.1 e 7.2 do

Juízo - fl. 77), o que lhe incapacita para atividades laborais de forma total e permanente (resposta ao quesito 7.5

do Juízo - fl. 77).Desta feita, o requisito subjetivo à concessão do benefício foi preenchido, remanescendo a

análise do atual contexto socioeconômico em que a autora encontra-se inserida.Assim, a família, para os efeitos do

disposto no art. 20 da Lei 8.742/93, é composta pelos seguintes membros: requerente, cônjuge ou companheiro, os

pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os

menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.Segundo o estudo realizado (fls. 88/102), restou

consignado que a autora reside com o seu marido e um filho, em área livre localizada no Município de

Carapicuíba. O bairro onde residem possui infraestrutura adequada e é beneficiado por Creche, Escola, UBS,

Transporte Coletivo e comércio local. A rua é pavimentada, com guias, sarjetas, iluminação pública, serviço de

energia elétrica, abastecimento de água e coleta de lixo. Consta que o casal não paga aluguel, por tratar-se de

moradia própria, edificada em alvenaria com laje localizada no fundo do terreno, composta por quarto, cozinha e

banheiro externo. A moradia é guarnecida por bens móveis em bom estado de uso e pelos utensílios domésticos

fogão, geladeira, televisor, DVD e máquina de lavar também em bom estado de uso. Segundo relato da autora, a

renda do núcleo familiar é composta pelos proventos recebidos por seu marido, estes no importe de R$ 525,00

(quinhentos e vinte e cinco reais). Sobre isto, no laudo pericial socieconômico consta a ressalva de que as

informações prestadas são incoerentes com a apuração feita por ocasião da perícia, o que ensejou a diligência

determinada à fl. 112, cumprida parcialmente às fls. 116/120. Nesta senda, havendo discussão acerca da

composição do núcleo familiar da parte autora, do compulsar dos documentos de fls. 116/120, vê-se declaração

firmada por MARIA ALICE DE OLIVEIRA SILVA MATIAS pela qual se afirma que NAIRA MARIA DOS

SANTOS, filha da parte autora, reside em imóvel de sua propriedade, sito à Rua Itaú nº 17-A, Jd. Leonor,

Carapicuíba. Assim, resta rechaçada a hipótese aventada em perícia socioeconômica de que NAIRA MARIA DOS

SANTOS, filha da parte autora, faz parte de seu núcleo familiar (fl. 93).Entretanto, remanescendo a discussão

acerca da veracidade das informações prestadas pela parte autora, no que toca ao salário recebido por seu marido,

tenho que este ponto merece particular enfoque.Sobre isto, verifica-se das pesquisas ao CNIS, anexadas às fls.

127/129 que, na época a elaboração do laudo pericial, o marido da parte autora auferia um salário de R$ 701,27

(setecentos e um reais e vinte e sete centavos). Tal renda sofreu evolução no mês de janeiro de 2013, passando de

R$ 701,27 (setecentos e um reais e vinte e sete centavos) para R$ 1.195,58 (hum mil cento e noventa e cinco reais

e cinqüenta e oito centavos) e hoje encontra-se no valor de R$ 1.680,62 (hum mil, seiscentos e oitenta reais e

sessenta e dois centavos).Desta forma, considerando-se que o núcleo familiar da parte autora é composto por 3

(três) pessoas, se infere que, na época da elaboração do laudo socioeconômico, a renda per capita deste núcleo

estava no montante de R$ 233,75 (duzentos e trinta e três reais e setenta e cinco centavos). Hoje, a renda per

capita do núcleo familiar da parte autora encontra-se no valor de R$ 560,20 (quinhentos e sessenta reais e vinte

centavos).Conforme já se ressaltou, para o deferimento do benefício, é necessário que o requerente não possua

meios de prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família.Nesta senda, a primeira parte desse

requisito (não possua meios de prover a própria subsistência) restou demonstrada, visto que a autora é portadora

de doença que lhe incapacita para a atividade laboral, contudo, não ficou comprovado que sua família não tenha

condições de fazê-lo.Como se viu, o núcleo familiar da parte autora é mantido pelo salário de seu marido, este no

montante de R$ 1.680,62 (hum mil seiscentos e oitenta reais e sessenta e dois centavos) atualmente (fl. 129) e de

R$ 701,27 (setecentos e um reais e vinte e sete centavos) à época da apuração de seu contexto socioeconômico.A

família não possui grandes despesas com a sua mantença. Considerando-se as despesas com luz, água, telefone,

gás, e alimentação, os gastos tidos como necessários para a manutenção do núcleo familiar totalizam o valor de

R$ 512,69 (quinhentos e doze reais e sessenta e nove centavos). As despesas com celular deverão ser

desconsideradas do total de despesas declaradas, por refutarem-se desnecessárias para a sobrevivência da parte

autora. Não há despesas com moradia.Assim, os elementos constantes do estudo socioeconômico estão, portanto,

a demonstrar que, embora a autora possa ter um padrão de vida simples, como o de tantos brasileiros, não pode ser

qualificada como hipossuficiente, nos termos da lei, sendo que, apesar de todas as dificuldades financeiras

alegadas, não é possível vislumbrar, na espécie, o requisito miserabilidade justificador do beneficio assistencial

pleiteado, sendo inviável a sua concessão.Neste sentido a jurisprudência do Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região:EMBARGOS INFRINGENTES - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL - SITUAÇÃO DE
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MISERABILIDADE NÃO COMPROVADA. MANUTENÇÃO DO VOTO CONDUTOR. - O benefício da

prestação continuada concedido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso está previsto no art. 203 do texto

constitucional. A Constituição Federal exige, portanto, para o presente caso, o preenchimento de dois requisitos

para a obtenção do benefício, quais sejam: ser o autor idoso ou portador de deficiência e não ter condições de

prover à própria subsistência ou de tê-la provida por sua família. Por seu turno, a Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro

de 1993, dispondo sobre a Assistência Social, definiu o conceito de pessoa portadora de deficiência e delimitou a

incapacidade financeira da família para provê-la. Posteriormente, a Lei nº 9.720, de 30 de novembro de 1998, ao

dar nova redação ao artigo 38 da Lei nº 8.742/93, reduziu a idade mínima para 67 anos, a partir de 1º de janeiro de

1998. E mais recentemente, a Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) fixou a idade mínima de 65 (sessenta e

cinco) anos para o idoso que, preenchidos os demais requisitos, faça jus ao benefício assistencial. - Quanto à

incapacidade da família em prover ao sustento do idoso, o Decreto nº 1.744/95 esclarece como sendo aquela cuja

renda mensal de seus integrantes, dividida pelo número destes, seja inferior ao valor previsto no parágrafo 3º do

artigo 20 da Lei nº 8.742/93. - Aplicando-se as exigências legais ao caso concreto, depreende-se que a autora não

tem direito ao benefício assistencial. - O requisito idade para a obtenção do benefício assistencial, como visto, é

incontroverso. A autora, ora embargante, à época da propositura da ação contava com 66 (sessenta e seis) anos. -

O requisito - não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família - não restou

devidamente provado. O estudo social realizado e a prova oral coligida aos autos infirmam a pretensão da parte

autora. - O percentual per capita, não obstante modesto, é suficiente para suprir suas necessidades básicas, a

exemplo de outras famílias, mesmo porque a autora reside em casa própria, podendo contar com a renda recebida

por seu marido, bem como tem o amparo de seus filhos, que arcam com os medicamentos não fornecidos pelo

Poder Público e dão auxílio com os mantimentos. Quanto ao neto, embora se mencione o fato de a autora ser

responsável pela sua criação, tem pai e mãe obrigados ao seu sustento e, ademais, recebe pensão de seu genitor.

Desse modo, a prova produzida demonstra que a autora e sua família possuem rendimentos que lhes garantem o

mínimo necessário à sobrevivência. - É importante ressaltar que o preceito contido no artigo 20, 3º, da Lei

8.742/93 teve sua constitucionalidade afirmada pelo Supremo Tribunal Federal na Adin n.º 1232-1. Contudo, é um

critério mínimo para comprovar a condição de miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição

Federal. A renda familiar per capita inferior a do salário mínimo deve ser considerada objetivamente em

consonância com as condições reais de vivência familiar e subsistência do portador de deficiência e do idoso,

conjugando-se as despesas básicas de alimentação, moradia e vestuário com outras, como tratamentos médicos

especializados, remédios etc. Por isso, não impede que o julgador - no sistema processual da livre convicção - faça

uso de outros fatores que autorizem aferir a condição miserável ou não do deficiente e de sua família. - No caso

sub judice, a autora não comprovou essa condição de miserabilidade e não faz, portanto, jus ao benefício

pleiteado. Assim, não atendidas as exigências previstas na lei, o direito ao benefício previsto no artigo 203 da

Constituição Federal não pode ser reconhecido. - Em relação ao artigo 34, parágrafo único da Lei nº 10.741/2003,

não obstante o pressuposto social da Previdência, suas normas têm caráter de normas de ordem pública e

prevalece sobre o Estatuto do Idoso. Por outro lado as normas de caráter especial se aplicam com precedência às

de caráter genérico. - Negado provimento aos embargos infringentes. Mantido o voto condutor. (EI -

EMBARGOS INFRINGENTES - 2005.03.99.045882-5; Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO; Data do

Julgamento:26/05/2011; DJF3 CJ1 DATA:01/06/2011 PÁGINA: 149; Relatora:DESEMBARGADORA

FEDERAL LEIDE POLO, grifos nossos).Diante disso, não está a parte autora em estado de vulnerabilidade capaz

de justificar o deferimento de sua pretensão.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extingo o

processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte

autora ao pagamento das despesas processuais havidas e dos honorários advocatícios os quais são fixados em R$

4.000,00 (quatro mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Esta condenação fica

suspensa enquanto gozar dos benefícios da assistência judiciária, nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50.Custas

ex lege.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0021984-75.2011.403.6130 - IRACEMA BAPTISTA DE LIMA VIEIRA(SP141431 - ANDREA MARIA DE

OLIVEIRA MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a comprovação da data de agendamento para 06/1/2015, defiro o prazo requerido às fls.

175/176.Int.

 

0012560-44.2011.403.6183 - JOSE LIMA DA SILVA(SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA

FALCO E SP302658 - MAISA CARMONA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da certidão de fls. 172/verso, afasto a possibilidade de prevenção entre estes autos e aquele apontado no

termo de fl. 171. De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95, também aplicável

ao Juizado Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado Especial implica

renúncia ao valor que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos. Considerando-se que no

presente caso não houve renúncia expressa, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para confirmar
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expressamente sua renúncia ao valor excedente, conforme fls. 173, caso prefira continuar no Juizado Especial

Federal. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0001812-78.2012.403.6130 - DILAIR GERALDO AUGUSTO(SP263851 - EDGAR NAGY) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação proposta pelo rito ordinário, pela qual pretende a parte autora o restabelecimento de

benefício previdenciário de auxílio-doença, com a respectiva conversão em aposentadoria por invalidez, com

acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) ou auxílio-acidente.Em síntese, sustenta a parte autora estar acometida

de enfermidade que lhe incapacita para a atividade laboral e que o INSS tem indeferido o benefício de auxílio-

doença, em flagrante equívoco.Com a inicial foi juntada a procuração e demais documentos de fls. 10/83.Pela r.

decisão de fl. 86, o pedido de justiça gratuita foi deferido.Contestação às fls. 89/116.As partes foram intimadas

acerca do requerimento e especificação das provas que pretendam produzir (fl. 117). Disto, as partes

manifestaram-se às fls. 118/121.Às fls. 122/123 foi designada perícia médica.A parte autora indicou assistente

técnico e juntou novos laudos (fls. 127/132 e 135/138).Redesignação de perícia médica à fl. 142.O laudo pericial

médico foi acostado às fls. 148/155, com manifestação da parte autora às fls. 160/161 e do INSS às fls.

163/166.Os autos retornaram ao perito para esclarecimentos (fl. 167), o que foi cumprido à fl. 169, com

manifestação da parte autora às fls. 171/172.É o relatório. Decido.A concessão dos benefícios aposentadoria por

invalidez e auxílio-doença é devida quando o segurado ficar impossibilitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos ou incapacitado total e permanentemente, respeitada

a carência, quando exigida pela lei, conforme determinam, especialmente, as normas dos artigos 25, inciso I, 42,

59 e seguintes da Lei n 8.213, de 24.07.91, que disciplina o Plano de Benefícios da Previdência Social. Pela leitura

do artigo 59, da Lei 8.213/91, percebe-se que, para a concessão do auxílio-doença, preenchida a carência, é

necessária, ainda, a comprovação da existência de incapacidade total e temporária para o trabalho que o segurado

realiza.Na aposentadoria por invalidez, por outro lado, exige-se que se comprove incapacidade para todo e

qualquer trabalho, assim como que tal incapacidade seja insuscetível de recuperação, nos termos do art. 42 da Lei

8.213/91.No caso presente o perito médico judicial concluiu que o autor encontra-se incapacitado de forma total e

permanente para exercer trabalho formal remunerado com finalidade da manutenção do seu sustento (fl.

154).Preenchido, assim, o requisito da incapacidade para o restabelecimento do benefício de auxílio-doença e

posterior conversão para o benefício de aposentadoria por invalidez.Assim, remanesce a análise da qualidade de

segurado do autor à época em que eclodiu o evento incapacitante. Neste ponto, observe-se que o perito subscritor

do laudo consignou a impossibilidade do apontamento de uma data precisa para tanto (fl. 152 - quesito 7.6 do

Juízo), donde emana-se a necessidade de apreciação do conjunto probatório acostado ao feito, para a aferição da

data de início da incapacidade laboral que acomete o autor.Do conjunto probatório existente no processo, verifica-

se que o INSS reconheceu a existência de incapacidade do autor, com data de início em 30/09/2005, com quadro

clínico relacionado ao CID M54 - Dorsalgia, em exame pericial realizado administrativamente (fl. 174). Ainda,

noutro momento o INSS reconheceu incapacidade laboral do autor com início em 28/01/2008, com quadro clínico

vinculado ao CID M541, em exame realizado em 11/09/2008 (fl. 175), o que foi reiterado em perícia do dia

08/11/2011, que apontou incapacidade em 10/05/2010, com CID M544 (fl. 176).Em juízo, verifica-se que restou

consignado pelo perito médico que o autor está acometido de lombalgia e poliartralgia (resposta ao quesito 7.1 do

juízo - fl. 151). Na Classificação Internacional de Doenças, verifica-se que o código M54, no qual o INSS

enquadrou o autor como havendo estado incapacitado desde 30/09/2005, é descrito como dorsalgia. Por sua

ordem, o M541 refere-se à radiculopatia. O CID M544 refere-se a lumbago com ciática.Na discussão do perito

médico, afirmou-se que as dores articulares múltiplas e lombares apresentadas pelo autor estão relacionadas a

patologias degenerativas, sendo possível a conexão de tais conclusões com as conclusões havidas nas perícias

médicas passadas na esfera administrativa (fls. 174/176).Assim, é possível aferir-se que quando da cessação do

benefício de auxílio-doença NB 540.826.780-2 (fl. 116), em 20/09/2011, o autor encontrava-se ainda incapacitado

para o trabalho.Deste modo, considero a data de início da incapacidade do autor como sendo a mesma outrora

reconhecida pelo INSS, ou seja, a de 30/09/2005 (fl. 174), quando, portanto, aquele mantinha a qualidade de

segurado do INSS (fl. 105). Nesta senda, faz jus o autor ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença NB

540.826.780-2, desde 20/09/2011 e à conversão deste em aposentadoria por invalidez, a partir de 12/10/2012, data

na qual, por perícia médica judicial, restou constatada a incapacidade do autor para os exercícios de atividade

laboral de forma total e permanente (fls. 148/155).Deixo de acolher o pedido de acréscimo de 25% sobre o

benefício de aposentadoria por invalidez ora concedido, uma vez que, em resposta ao quesito 8 do juízo, o perito

subscritor do laudo consignou pela desnecessidade de assistência permanente de outra pessoa para as atividades

pessoais diárias. Pelo exposto, com fulcro no art. 269, I, CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido do autor, para condenar o INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença NB 540.826.780-2 em favor

do autor (NIT 1.040.616.209-0) a partir de 20/09/2011 e a convertê-lo em aposentadoria por invalidez a partir de

12/10/2012.Ante o caráter alimentar do benefício, concedo a tutela antecipada e determino que o benefício NB

540.826.780-2 seja restabelecido no prazo de 45 (quarenta e cinco dias).CONDENO o INSS, ainda, ao pagamento

das importâncias vencidas, compensando-se com eventuais parcelas já pagas, acrescidas de correção monetária
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desde o momento em que deveriam ter sido pagas, de acordo com os índices oficiais de remuneração básica e

juros da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, modificado pela Lei n. 11.960/09. Os

juros de mora são devidos a partir da citação (Súmula 204 do STJ), de forma englobada para as prestações

vencidas até aquela data e, após, decrescentemente.Decaindo a parte ré na maior parte do pedido, CONDENO o

INSS ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, os quais são fixados em R$ 3.000,00

(três mil reais); de acordo com a disposição contida na alínea c do 3º do art. 20 do Código de Processo

Civil.Custas ex lege.Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Decorrido o prazo de recurso

voluntário, remetam-se os autos ao e. TRF da 3ª. Região para reexame necessário, conforme o disposto no art.

475, inciso I, do Código de Processo Civil.Oficie-se o INSS, ante a concessão da tutela

antecipada.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se. Oficie-se.

 

0001836-09.2012.403.6130 - LUIZ LUCIANO TRAZZI LAMAZALES RUBIO(SP205434 - DAIANE TAÍS

CASAGRANDE E SP249020 - EDILENE GUALBERTO CANDIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X BANCO SANTANDER SA(SP096951 - EVELISE APARECIDA MENEGUECO E

SP158697 - ALEXANDRE ROMERO DA MOTA E SP118516 - CARLOS EDUARDO NICOLETTI

CAMILLO)

Fls. 169/174: Face os documentos apresentados pela parte autora, oficie-se o SPC e SERASA encaminhando

cópia da decisão de fls. 154/156, devendo informar a este juízo a data de seu cumprimento, no prazo de 30

dias.Fls. 175: Intime-se o Banco Santander S/A para manifestar-se acerca do documento juntado às fls. 169/174,

bem como para que regularize a procuração de fls. 176, trazendo original ou cópia autenticada, no prazo de 10

(dez) dias.

 

0002512-54.2012.403.6130 - MANOEL COQUEIRO DE OLIVEIRA(SP283191 - FLÁVIO GALVANINE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação proposta pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, pela qual pretende a

parte autora que seja determinada a implantação em seu favor de benefício previdenciário de auxílio-doença,

cumulada com pedido de indenização por danos materiais e morais.Em síntese, sustenta a parte autora que está

acometida de doenças que lhe incapacitam para o exercício de atividade laboral e que, por isto, recebeu benefícios

previdenciários de auxílio-doença, cessados indevidamente pelo INSS.Com a inicial, foram juntados o

instrumento de procuração e os documentos essenciais para a análise do pleito.O pedido de tutela antecipada foi

indeferido (fl. 122).Contestação do INSS às fls. 126/169. As partes foram intimadas acerca das provas que

pretendam produzir (fl. 170). Disto, a parte autora requereu produção de prova pericial (fl. 171), o que foi deferido

às fls. 177/178, com redesignação às fls. 182/183.Quesitos da parte autora às fls. 192/193. Laudo pericial na

especialidade de ortopedia acostado às fls. 194/201. Manifestação do INSS às fls. 204/209.É o relatório. Decido.A

concessão dos benefícios aposentadoria por invalidez e auxílio-doença é devida quando o segurado ficar

impossibilitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos ou

incapacitado total e permanentemente, respeitada a carência, quando exigida pela lei, conforme determinam,

especialmente, as normas dos artigos 25, inciso I, 42, 59 e seguintes da Lei n 8.213, de 24.07.91, que disciplina o

Plano de Benefícios da Previdência Social. Pela leitura do artigo 59, da Lei 8.213/91, percebe-se que, para a

concessão do auxílio-doença, preenchida a carência, é necessária, ainda, a comprovação da existência de

incapacidade total e temporária para o trabalho que o segurado realiza.Na aposentadoria por invalidez, por outro

lado, exige-se que se comprove incapacidade para todo e qualquer trabalho, assim como que tal incapacidade seja

insuscetível de recuperação.No caso presente, o perito judicial atestou que a parte autora não se encontra

incapacitada para o trabalho (fls. 194/201).Com efeito, o laudo pericial apresentado merece integral prestígio, eis

que elaborado por técnico de confiança do juízo, profissional equidistante das partes.Acrescente-se que o laudo

apresentado não traz omissão ou contradição e os quesitos formulados foram objeto de análise pelo perito

subscritor do laudo, o qual, atento aos exames da parte autora, concluiu que esta se encontra capacitada para o

trabalho. Há, ainda, de se considerar que a perícia também foi esclarecedora no sentido de apontar que a doença

que acomete o autor é osteoartrose moderada nos joelhos, patologia que pode ser controlada, evitando-se a

permanência por longos períodos em pé e a prática de caminhadas longas (fl. 197). Desta forma, considerando-se

que o autor é cobrador de transporte coletivo (fl. 94 e 153), atividade profissional que exige a permanência

sentado, não há que se falar em incapacidade para o trabalho.Assim, os pedidos não podem ser acolhidos, ante a

inexistência de incapacidade laboral.Nesse sentido, já se sedimentou a Jurisprudência do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região. Vejamos:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ,

AUXÍLIO-DOENÇA OU BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. INCAPACIDADE LABORATIVA NÃO

COMPROVADA.1. A incapacidade se comprova por intermédio de prova pericial, não sendo hábil para substituí-

la ou contraditá-la a prova testemunhal.2. Tendo o laudo pericial concluído que a autora está capacitada para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, é indevida a concessão de aposentadoria por invalidez,

auxílio-doença ou benefício assistencial.3. Preliminar rejeitada e apelação da autora improvida.Origem:
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TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 1006599 Processo: 200261130030221

UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 09/08/2005 Documento: TRF300095946Por fim,

considerando-se a improcedência do pedido principal, restam prejudicados os pedidos de indenização por dano

moral e material, formulados na inicial.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado, e resolvo

o mérito nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento

das despesas processuais havidas e dos honorários advocatícios os quais são fixados em R$ 3.000,00 (três mil

reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Esta condenação fica suspensa enquanto gozar

dos benefícios da assistência judiciária, nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50 (fl. 122).Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005187-87.2012.403.6130 - FRANCISCO SALES DO NASCIMENTO(SP183642 - ANTONIO CARLOS

NUNES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, para que

requeiram o que de direito no prazo de 15 (quinze) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0005462-36.2012.403.6130 - AES TIETE S/A(SP109361B - PAULO ROGERIO SEHN E SP146959 - JULIANA

DE SAMPAIO LEMOS E SP234846 - PRISCILA FARICELLI DE MENDONCA E SP285909 - CAROLINA

MARTINS SPOSITO) X UNIAO FEDERAL

SENTENÇAVistos em embargos de declaração.Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em

face da sentença de mérito, acostada às fls. 353/354, sustentando-se a existência de vício no julgado.É o relatório.

Decido.No caso presente, a decisão embargada de fls. 353/354 foi disponibilizada no Diário Eletrônico da 3ª

Região em 16/10/2014 (fl. 355-v), considerando-se publicada referida decisão no primeiro dia útil seguinte, logo,

17/10/2014. Assim, o prazo para oposição de embargos declaratórios seria de 20/10/2014 a 24/10/2014, nos

termos do art. 536 cumulado com o art. 184, todos do Código de Processo Civil. Considerando-se que a petição

dos Embargos foi protocolizada em 28/10/2014 (fl. 359), verifica-se que o recurso foi interposto

intempestivamente, razão pela qual não DEVEM SER CONHECIDOS os embargos de declaração opostos pela

parte autora.Ante o exposto, NÃO CONHEÇO os embargos de declaração opostos às fls. 359/364 e mantenho, na

íntegra, a sentença embargada, tal como lançada.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004400-15.2012.403.6306 - FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES DE OLIVEIRA(SP086006 - MARIA RITA

EVANGELISTA DA CRUZ SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição.Após, tornem os autos conclusos.

 

0005752-08.2012.403.6306 - MARIA JOSE DA SILVA NASCIMENTO(SP099653 - ELIAS RUBENS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da certidão de fls. 32/verso, afasto a possibilidade de prevenção entre estes autos e aquele apontado no

termo de fl. 31.Ciência às partes da redistribuição.Após, tornem os autos conclusos.

 

0000323-69.2013.403.6130 - JOSE ALFREDO INACIO DA SILVA(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, para que

requeiram o que de direito no prazo de 15 (quinze) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0000841-59.2013.403.6130 - RICARDO APARECIDO MATHIAS(SP290383 - LUPÉRCIO PEREZ JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação proposta pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, pela qual pretende a

parte autora que seja determinado o restabelecimento do benefício de auxílio-doença NB 514.641.843-41 e a

conversão em aposentadoria por invalidez.Em síntese, sustenta a parte autora que está acometida de doenças que

lhe incapacitam para o exercício de atividade laboral e que, por isto, recebeu o benefício previdenciário de auxílio-

doença NB 514.641.843-41, o qual foi cessado indevidamente pelo INSS.Com a inicial, foram juntados o

instrumento de procuração e os documentos essenciais para a análise do pleito.O pedido de tutela antecipada foi

indeferido (fl. 51).Contestação do INSS às fls. 55/73. Réplica às fls. 77/86.As partes foram intimadas acerca das

provas que pretendam produzir (fl. 87). Disto, a parte autora requereu produção de prova pericial (fls. 88/92), o

que foi deferido às fls. 96/97 e 100.Laudo pericial na especialidade de psiquiatria acostado às fls. 103/109.

Manifestação das partes às fls. 111/116 e 118/120.É o relatório. Decido.A concessão dos benefícios aposentadoria

por invalidez e auxílio-doença é devida quando o segurado ficar impossibilitado para o seu trabalho ou para a sua
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atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos ou incapacitado total e permanentemente, respeitada

a carência, quando exigida pela lei, conforme determinam, especialmente, as normas dos artigos 25, inciso I, 42,

59 e seguintes da Lei n 8.213, de 24.07.91, que disciplina o Plano de Benefícios da Previdência Social. Pela leitura

do artigo 59, da Lei 8.213/91, percebe-se que, para a concessão do auxílio-doença, preenchida a carência, é

necessária, ainda, a comprovação da existência de incapacidade total e temporária para o trabalho que o segurado

realiza.Na aposentadoria por invalidez, por outro lado, exige-se que se comprove incapacidade para todo e

qualquer trabalho, assim como que tal incapacidade seja insuscetível de recuperação.No caso presente, o perito

judicial atestou que a parte autora não se encontra incapacitada para o trabalho (fls. 103/109).Com efeito, o laudo

pericial apresentado merece integral prestígio, eis que elaborado por técnico de confiança do juízo, profissional

equidistante das partes.Acrescente-se que o laudo apresentado não apresenta omissão ou contradição e os quesitos

formulados foram objeto de análise pelo perito subscritor do laudo, o qual, atento aos exames da parte autora,

concluiu que esta se encontra capacitada para o trabalho. Muito embora haja o apontamento de que o autor é

portador de transtorno de ansiedade não especificado, concluiu-se que esta não apresenta repercussões em sua

capacidade mental para o trabalho (fl. 106). Desta forma, os pedidos não podem ser acolhidos, ante a inexistência

de incapacidade laboral.Nesse sentido, já se sedimentou a Jurisprudência do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região. Vejamos:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, AUXÍLIO-DOENÇA OU

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. INCAPACIDADE LABORATIVA NÃO COMPROVADA.1. A incapacidade se

comprova por intermédio de prova pericial, não sendo hábil para substituí-la ou contraditá-la a prova

testemunhal.2. Tendo o laudo pericial concluído que a autora está capacitada para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, é indevida a concessão de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença ou benefício

assistencial.3. Preliminar rejeitada e apelação da autora improvida.Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO

Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 1006599 Processo: 200261130030221 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA

TURMA Data da decisão: 09/08/2005 Documento: TRF300095946Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o

pedido formulado, e resolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. Condeno a

parte autora ao pagamento das despesas processuais havidas e dos honorários advocatícios os quais são fixados

em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Esta condenação fica

suspensa enquanto gozar dos benefícios da assistência judiciária, nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50 (fl.

51).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.

 

0001410-60.2013.403.6130 - CICERO BULHOES X NAIR APARECIDA CHARANTOLA

BULHOES(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE

ATIVOS

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, para que

requeiram o que de direito no prazo de 15 (quinze) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0002701-95.2013.403.6130 - PATRICIA OLIVEIRA TOME X MARIA ISABEL DE OLIVEIRA

FERRARA(SP210567 - DANIEL NOGUEIRA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação previdenciária, proposta pelo rito ordinário, em que se pretende

provimento jurisdicional objetivando-se a habilitação da PRIMEIRA autora no benefício previdenciário de pensão

por morte NB 21/82.426.467-3, com o aumento do coeficiente da pensão para 80% (oitenta por cento) e

pagamento dos atrasados no período de 29.04.1988 a 29.04.2009, revertendo integralmente o benefício à

SEGUNDA autora a partir de 30.04.2009.Em síntese, afirma a parte autora que é filha do de cujus VIRIATO DOS

SANTOS TOMÉ, falecido em 13/08/1987, o que ensejou a concessão do benefício de pensão por morte NB

21/82.426.467-3 ao seu irmão Marcelo Oliveira Tomé, com vigência a partir da data do óbito. Aduz que, após seu

nascimento em 29/04/1988, sua genitora, por falta de conhecimento, permaneceu inerte quanto à sua habilitação

no referido benefício, o que lhe acarretou prejuízos, possuindo o direito a receber as prestações (cota-parte)

atrasadas desde o nascimento até os 21 anos completos de idade.Com a inicial foram juntados os documentos de

fls. 10/29.Os benefícios da Justiça Gratuita foram deferidos (fl. 46).O INSS apresentou contestação às fls. 49/66,

argüindo, em preliminar, a prescrição.Réplica às fls. 69/74.As partes foram intimadas acerca do requerimento e

especificação das provas que pretendam produzir (fl. 75). Disto, a parte autora requereu a produção de prova

pericial contábil, o que foi indeferido à fl. 78.É o relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOA preliminar de

prescrição confunde-se com o mérito e nele será apreciada.Passo ao mérito propriamente dito.A pensão por morte

tratada nos autos foi instituída durante a vigência da Lei 3.807/60, sendo, portanto, regulada por ela e pela

CLPS/1984.De acordo com a antiga Lei Orgânica da Previdência Social, eram considerados dependentes da

primeira classe a esposa, o marido inválido, a companheira, mantida há mais de 5 (cinco) anos, os filhos de

qualquer condição menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos, e as filhas solteiras de qualquer condição, menores

de 21 (vinte e um) anos ou inválidas. (art. 11, I, com a redação dada pela Lei nº 5.890, de 8.6.1973) No que se

tange ao coeficiente da pensão previdenciária, variava de acordo com o número de dependentes habilitados, na
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forma do art. 37 da LOPS, verbis:Art 37. A importância da pensão devida ao conjunto dos dependentes do

segurado será constituída de uma parcela familiar, igual a 50% (cinqüenta por cento) do valor da aposentadoria

que o segurado percebia ou daquela a que teria direito se na data do seu falecimento fôsse aposentado, e mais

tantas parcelas iguais, cada uma, a 10% (dez por cento) do valor da mesma aposentadoria quantos forem os

dependentes do segurado, até o máximo de 5 (cinco). Parágrafo único. A importância total assim obtida, em

hipótese alguma inferior a 50% (cinqüenta por cento) do valor da aposentadoria, que percebia ou a que teria

direito, será rateada em quotas iguais entre todos os dependentes com direito à pensão, existentes ao tempo da

morte do segurado.Pela Carta de Concessão de fl. 16, conclui-se que a pensão por morte em debate recebeu o

coeficiente de 70% (setenta por cento), alusivo à cota básica de 50% e mais duas cotas individuais de 10% (dois

dependentes habilitados). Não está esclarecido nos autos qual foi o segundo dependente contemplado, supondo

tratar-se do filho menor existente à época do óbito do segurado, Marcelo Oliveira Tomé (fl. 20). Com o

atingimento da maioridade por Marcelo, extinguiu-se a respectiva cota, sem reversão à viúva (art. 40 da Lei

3.807/60).A primeira autora (PATRICIA) era nascitura à época do óbito, ocorrido em 13.08.1987 (fl.14), tendo

ela vindo à luz em 29.04.1988 (fl. 17). Em face disso, aparentemente a sua cota-parte (10%) não foi contemplada

pelo Instituto-réu, cabendo à sua então representante legal o requerimento do benefício em nome dela. Não o

tendo feito, cabe fixar o início do prazo prescricional para o requerimento, em nome próprio, da prestação (cota-

parte). Como é sabido, não corre a prescrição, inclusive a previdenciária, contra os absolutamente incapazes (art.

169, I, do Código Civil de 1916; art. 198, I, do Código Civil de 2002). Sendo assim, a prescrição passou a correr

em desfavor de PATRÍCIA quando esta completou 16 (dezesseis) anos de idade, em 29.04.2004. Neste

sentido:PREVIDÊNCIA SOCIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHOS MENORES QUE PLEITEIAM O

PAGAMENTO DO BENEFÍCIO DESDE A DATA DO ÓBITO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO SOMENTE

PARA O FILHO MENOR IMPÚBERE. ART. 74 E 79 DA LEI 8.213/91. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. - A norma de

regência do benefício observa a data do óbito. In casu, disciplina-o a Lei nº 8.213/91, arts. 74 e seguintes, com as

alterações da Lei nº 9.528/97. - A redação do art. 74 da Lei 8.213/91 prevê que a pensão é devida, ao conjunto dos

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data do óbito (quando requerida até trinta

dias depois deste), do requerimento administrativo (quando requerida após o prazo de trinta dias), ou da decisão

judicial, no caso de morte presumida. - Requerimento administrativo efetuado após decorridos mais de trinta dias

da data do passamento. - Referido prazo possui natureza prescricional, razão pela qual não tem aplicabilidade em

se tratando de pensionista menor impúbere, conforme o art. 79 da Lei 8.213/91 e nos termos da Lei Civil, a qual

determina que não corre a prescrição contra os mesmos (art. 169, inc. I, do Código Civil de 1916 e art. 198, inc. I,

do Código Civil de 2002), somente começando a fluir a partir da data em que completa 16 (dezesseis) anos de

idade. - Para as autoras Daniela e Gabriela, que nasceram em 09.05.80 e 09.09.82, correta a conduta do INSS em

conceder o benefício a partir da data do requerimento administrativo, pois à época eram menores púberes. - Já

para o autor Rafael, nascido em 26.05.85, o termo inicial do benefício deveria ter sido fixado na data do óbito de

seu genitor, isto é, sem aplicação do prazo do art. 74 da Lei 8.213/91, ante a proteção que lhe é garantida pelos

disposivos legais citados, cabendo-lhe o pagamento de prestações em atraso. (...)- Apelação dos autores

parcialmente provida.(TRF 3ª Região - Apelação Cível - 551847 - (AC 199903991097457), relatora

Desembargadora Federal Vera Jucovsky; Oitava Turma; Data do Julgamento: 17/12/2007; Data da

Publicação/Fonte: 06/02/2008 - grifos nossos)Tendo a primeira autora ajuizado a ação em 05/06/2013, e

considerando a prescrição qüinqüenal prevista no art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91, bem como a Súmula

85 do STJ, possui ela direito à sua cota-parte (10%) do período de 05/06/2008 (qüinqüênio anterior ao

ajuizamento da ação) até 29/04/2009 (ao completar 21 anos de idade), a ser liquidada nos próprios autos.Quanto à

pretensão da segunda autora (MARIA ISABEL), de reverter em seu favor a cota-parte da filha a partir de

30.04.2009, revisando-se o coeficiente da pensão por morte para 80% (oitenta por cento), não merece

acolhimento, por dois motivos. Em primeiro lugar, a pretensão da segunda autora encontra-se caduca, pois a

pensionista vem recebendo o benefício desde 13/08/1987 (fl. 16), e a pretendida alteração de coeficiente

importaria em revisão do ato de concessão do benefício, sujeita ao prazo decenal de decadência, nos termos do art.

103, caput, da Lei 8213/91.Ainda que se trate de benefício regido pela antiga LOPS - Lei Orgânica da Previdência

Social, a jurisprudência firmou-se no sentido de que a decadência previdenciária inaugurada pela Medida

Provisória 1.523-9/97 aplica-se aos benefícios já existentes quando de seu advento.Confira-se a orientação

jurisprudencial:PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ

8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC).

REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO.

DECADÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91, COM A

REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA.

POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL.

INDEFERIMENTO DE INTERVENÇÃO COMO AMICUS CURIAE E DE SUSTENTAÇÃO ORAL.

AGRAVO REGIMENTAL DA CFOAB1. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB)

opôs Agravo Regimental contra decisão que não o admitiu como amicus curiae.2. O CFOAB possui, no caso,
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interesse jurídico abstrato, e a pretensão de defesa da segurança jurídica não se coaduna com o instituto do amicus

curiae , que exige a representatividade de uma das partes interessadas ou a relação direta entre a finalidade

institucional e o objeto jurídico controvertido. Precedentes do STJ.3. Agravo Regimental da CFOAB não

provido.AGRAVO REGIMENTAL DA COBAP4. A Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas

(Cobap), admitida no feito na condição de amicus curiae , apresentou Agravo Regimental contra o indeferimento

de sustentação oral.5. A Corte Especial definiu, em Questão de Ordem examinada no REsp 1.205.946/SP (Rel.

Min. Benedito Gonçalves, sessão de 17.8.2011), que o amicus curiae não tem direito à sustentação oral.6. De

acordo com os arts. 543-C, 4º, do CPC e 3º, I, da Resolução STJ 8/2008, antes do julgamento do Recurso Especial

admitido como representativo da controvérsia, o Relator poderá autorizar a manifestação escrita de pessoas,

órgãos ou entidades com interesse no debate.7. Agravo Regimental da Cobap não provido.MATÉRIA

SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC8. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo

de declarar a decadência do direito do recorrido de revisar benefícios previdenciários anteriores ao prazo do art.

103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), posteriormente

convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento

da ação.9. Dispõe a redação supracitada do art. 103: É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer

direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.SITUAÇÃO ANÁLOGA -

ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL10. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da

Administração, a Corte Especial estabeleceu que o prazo previsto na Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado

a partir de janeiro de 1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei (MS 9.122/DF, Rel. Ministro

Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 3.3.2008). No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte

Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJ 14.11.2005.O OBJETO

DO PRAZO DECADENCIAL11. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei

8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário.12. O direito ao

benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior imponha sua modificação ou

extinção.13. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial

em proveito próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de regime

jurídico.14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico

da citada norma sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão das prestações previdenciárias

concedidas antes da instituição do prazo decadencial.RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA15. Incide o

prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na

Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito

normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997).16. No mesmo sentido, a Primeira Seção,

alinhando-se à jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada pela Terceira Seção antes da

mudança de competência instituída pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento, com relação

ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes da Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do

art. 103 da Lei de Benefícios, de que o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua

revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal

(28.6.1997) (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012).CASO

CONCRETO17. Concedido, no caso específico, o benefício antes da Medida Provisória 1.523-9/1997 e havendo

decorrido o prazo decadencial decenal entre a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação com o intuito de

revisão de ato concessório ou indeferitório, deve ser extinto o processo, com resolução de mérito, por força do art.

269, IV, do CPC.18. Agravos Regimentais não providos e Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(STJ, REsp 1.309.529-PR, rel. MINISTRO

HERMAN BENJAMIN, j. 28.11.2012)No caso sob análise, considerando que a data do início do benefício

remonta a período anterior a 28/06/1997 (data da publicação da MP 1.523-9/1997) e o fato de que o ajuizamento

da presente demanda ocorreu após 28/06/2007, reconheço ter havido o transcurso do prazo decenal para revisão da

renda mensal inicial do referido benefício previdenciário.Em segundo lugar, o pleito de MARIA ISABEL esbarra

na proibição de acrescer a cota-parte alheia à pensão remanescente, salvo em caso de pensão de valor integral

(100%), não verificada na hipótese, nos termos do art. 40 da Lei 3.807/60:Art. 40. Quando o número de

dependentes ultrapassar a 5 (cinco), haverá reversão de quota individual a se extinguir, sucessivamente, aqueles

que a ela tiverem direito, até o último. (Redação dada pela Lei nº 5.890, de 8.6.1973)Saliente-se que as normas

previdenciárias mais benéficas tratadas na nova lei de benefícios (Lei 8.213/91) não se aplicam às prestações

concedidas antes de sua vigência, salvo expressa previsão legal, mantendo-se o benefício de acordo com a lei

vigente à época de sua concessão, em respeito ao princípio tempus regit actum e à regra da contrapartida

financeira (art. 195, 5º., CF). Deste modo, cabe apenas reconhecer parcialmente a pretensão da autora PATRÍCIA,

determinando-se o pagamento da sua cota-parte (10%) no benefício de pensão por morte 21/82.426.467-3, no

período de 05/06/2008 a 29/04/2009.DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE

OS PEDIDOS, resolvendo o mérito da demanda, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil,
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CONDENANDO o INSS a pagar à autora PATRÍCIA OLIVEIRA TOMÉ a sua cota-parte (10%) no benefício de

pensão por morte NB 21/82.426.467-3, no período de 05/06/2008 (prescrição) a 29/04/2009 (ao completar 21 anos

de idade).CONDENO o INSS, ainda, ao pagamento das importâncias vencidas, acrescidas de correção monetária

desde o momento em que deveriam ter sido pagas, de acordo com os índices oficiais de remuneração básica e

juros da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, modificado pela Lei n. 11.960/09. Os

juros de mora são devidos a partir da citação (Súmula 204 do STJ), de forma englobada para as prestações

vencidas até aquela data e, após, decrescentemente.JULGO IMPROCEDENTES os pedidos da autora MARIA

ISABEL DE OLIVEIRA FERRARA, nos termos do art. 269, I e IV, do CPC.CONDENO as partes ao pagamento

das despesas processuais e dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação,

a serem reciprocamente compensados nos termos do art. 21, caput, do CPC.Custas ex lege. Sentença sujeita ao

duplo grau obrigatório de jurisdição. Decorrido o prazo de recurso voluntário, remetam-se os autos ao e. TRF da

3ª. Região para reexame necessário, nos termos do art.475, I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003282-13.2013.403.6130 - MARCIA APARECIDA DA SILVA PAULA(SP304018 - ROSEMEIRE

CARBONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Visto em saneador. Verifico serem as partes legitimas e estarem devidamente representadas, não havendo nos

autos irregularidades a suprir ou nulidades a sanar. A pretensão da parte autora volta-se para a revisão de seu

benefício previdenciário, adotando-se nova sistemática de cálculo da RMI, de forma a apurar aposentadoria de

valor mais vantajoso. Compulsando os autos verifico que o comunicado de decisão refere-se ao benefício nº

504.296.392-4, tendo a parte autora passado por diversas perícias, conforme extrato (fls. 89/90). O mesmo ocorre

com o benefício nº 544.447.519-3, sendo a última perícia datada de 02/07/2013 (fls. 92). Sendo assim, indefiro o

requerimento de produção de prova pericial, formulado às fls. 80/82 pela parte autora, por reputá-la impertinente,

inútil e desnecessária ao deslinde da questão, tendo em vista as provas já produzidas nos autos, nos termos do art.

130, 131 e 420 do CPC. Intime-se. Após, venham os autos conclusos para sentença.

 

0003287-35.2013.403.6130 - RAIMUNDO PINHO DE MIRANDA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação proposta pelo de rito ordinário, em que se pretende provimento jurisdicional para os

fins de seja condenado o INSS a revisar o benefício previdenciário da parte autora nos termos do artigo 20, 1º e

artigo 28, 5º, ambos da Lei nº 8212/91, aplicando-se os reajustes previstos na legislação em vigor e os índices

indicados na inicial, a fim de assegurar-se a preservação ao valor real do benefício. Requer-se, também, que sejam

deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.A petição inicial veio acompanhada do instrumento de

procuração e dos documentos indispensáveis à análise do pleito (fls. 15/58).À fl. 61, foi expedida certidão acerca

dos feitos apontados no quadro indicativo de possibilidade de prevenção acostado à fl. 59. Pela decisão de fl. 62,

foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita e indeferido o pedido de tutela antecipada.Citada (fl. 81), a parte

ré apresentou contestação (fls. 64/79). A parte autora foi intimada a se manifestar acerca da contestação (fl. 82), o

que fez às fls. 86/94.As partes foram intimadas acerca do requerimento e especificação das provas que pretendam

produzir (fl. 95). Disto, a parte autora manifestou-se (fl. 99), sustentando que todos os documentos pelos quais

pretende provar seu direito já se encontram acostados à petição inicial. A parte ré manifestou-se informando que

não há provas a produzir (fl. 100).É o breve relatório. Decido.Diante da certidão de fl. 61, afasto a possibilidade

de prevenção apontada à fl. 59.Passo ao exame do mérito.I. Dos artigos 20 e 28 da Lei 8212/91:A tese é fundada

na aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Ao que se depreende da simples leitura dos dispositivos

acima mencionados, os índices de reajustamento dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo dos benefícios

previdenciários devem guardar equivalência com os critérios de correção dos benefícios de prestação continuada,

E NÃO O INVERSO.Aliás, esse é o motivo pelo qual tratamos aqui de dispositivos enumerados pela Lei

8.212/91; a lei que institui o Plano de Custeio da Seguridade Social.Nesse sentido, reitero o conteúdo da seguinte

decisão:PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. CÁLCULO DA RENDA

MENSAL INICIAL. AFASTAMENTO DO VALOR MÁXIMO DE SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

ADEQUAÇÃO AOS TERMOS DO ARTIGO 201, 2º, E 202, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE. DESCABIMENTO.(...)- A vinculação do

benefício à relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger

tal critério arbitrariamente. A regra do 1º do artigo 20 da Lei nº 8.212/91 se refere ao reajuste de salários-de-

contribuição e não aos benefícios de prestação continuada.- Apelo não provido.(TRF- TERCEIRA REGIÃO, AC

- APELAÇÃO CIVEL - 730076. DJU DATA:25/02/2003 PÁGINA: 462) (Grifo nosso)A tese ora sob apreço

pretende substituir os critérios de reajustamento legalmente previstos. No entanto, cabe ao INSS zelar pela

correção mensal dos benefícios, a fim de preservar-lhes o valor real, segundo critérios previstos em lei.Os arts. 20

e 28 da LCSS prevêem que os índices que reajustam os benefícios serão obrigatoriamente aplicados aos reajustes

do salário de contribuição, mas não o contrário, eis que, por se referirem a matérias diversas - custeio (matéria

tributária) e pagamento de benefícios (matéria previdenciária) - a vinculação pretendida teria que ser prevista
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expressamente em lei, o que não ocorre.Nessa medida, é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo

legislador para a atualização dos benefícios previdenciários por outros que o segurado considera mais adequados.

Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição reservou ao legislador, em afronta ao

princípio constitucional da tripartição dos Poderes.Ademais, estar-se-ia majorando um benefício previdenciário

com violação ao princípio da pré-existência ou regra da contrapartida, insculpido no art. 195, 5.º da Magna Carta e

art. 125, da Lei n.º 8.213/91 c.c. o art. 152 do Decreto n.º 3.048/99.II. Dos índices de ReajustamentoNo que se

refere à alteração dos índices utilizados para a correção dos benefícios e dos salários de contribuição, importante

ser esclarecido que não compete ao Poder Judiciário tomar o lugar do e adotar os critérios vindicados ou quaisquer

outros que entenda adequado.Com o advento da Constituição Federal de 1988, assegurou-se em favor dos

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social o reajustamento dos benefícios (e dos salários de

contribuição) para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.

Atribuiu-se à lei, portanto, a tarefa de estabelecer os índices a serem aplicados aos benefícios, de modo a

preservar-lhes o poder de compra. Assim sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios (e dos salários de

contribuição a serem considerados quando da concessão de benefícios) mantidos pela Previdência Social obedece

a critérios fixados estritamente em leis infraconstitucionais. Sobre o assunto, o STF já se pronunciou a respeito,

concluindo que a adoção de índice previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende

as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva

legislação criado mecanismos para essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda

Pertence). A Lei n.º 8.213/91 determinou a correção pelo INPC. As Leis 8.542/92 e 8.700/93, por sua vez,

determinaram a substituição do INPC pelo IRSM de janeiro a dezembro de 1993. Em janeiro e fevereiro de 1994,

a correção se deu pelo Fator de Atualização Salarial, por força da Lei 8.700/93. Depois, e até maio de 1995,

fazendo-se a conversão em URV e pelo IPC-r, de acordo com as Leis 8.880/94 e 9.032/95. A partir de maio de

1996, o reajuste ocorreu pela variação acumulada do IGP-DI nos 12 meses anteriores, em razão da Medida

Provisória 1.415/96 e Lei 9.711/98. A Lei 9.711/98 determinou, ainda, que os reajustes ocorreriam, a partir de

1997, em todo mês de junho, sendo 7,76% para aquele ano e 4,81% para 1998. Em junho de 1999, houve reajuste

de 4,61%, de acordo com a Lei 9.971/00, oriunda da Medida Provisória 1.824/99. Em junho de 2000, de 5,81%,

por força da Medida Provisória 2.022-17/00, hoje Medida Provisória 2.187-13/01. E em junho de 2001, 7,66%,

conforme previsto no Decreto 3.826/01, editado de acordo com os incisos do art. 41 da Lei 8.213/91, com redação

dada pela Lei 10.699/2003. Por fim, nos anos seguintes foram aplicados, respectivamente, os índices de 9,20%

(Decreto n 4249/2002), 19,71% (Decreto 4709/2003), 4,53% (Decreto 5061/2004), 6,36% (Decreto 5443/2005),

5,00% (Decreto 5545/2006), 3,30% (Decreto 6042/2007), 5,00% (MP 421/2008), 5,92% (Decreto 6765/2009),

7,72% (Lei 12254/2010) e 6,47% (MP 407/2011). Não há, portanto, direito a reajuste de acordo com o índice

pleiteado, mas, sim, de acordo com a forma e os índices previstos em lei, os quais foram corretamente aplicados

pela autarquia-ré.Se o juiz pudesse substituir-se ao legislador, para conceder ao segurado índice diverso daquele

estabelecido em lei, atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de

gerar uma situação de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a

inflação, cada segurado cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. E, admitindo-

se que cada juiz adotasse então, na sentença, o critério de atualização que lhe parecesse mais adequado, o valor

dos benefícios tornar-se-ia flutuante, variável, cambiante, comprometendo assim o equilíbrio financeiro e atuarial

da Previdência Social, preconizado no art. 201 da CF/88. Na realidade, não existe indexador que permita a

determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de inflação,

oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum deles

capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Não há que se falar, assim, na aplicação dos índices

pretendidos pela parte autora, sendo improcedente, portanto, o pedido por ela formulado na inicial.III.

Manutenção do valor real dos benefícios (artigo, 201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I, da Lei nº 8.213/91):A

Constituição Federal determina a preservação dos valores reais dos salários-de-contribuição para o cálculo dos

benefícios previdenciários, como se vê do 4º do art. 201, a seguir transcrito:Art. 201. A Previdência Social será

organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei.( ...) 4º É assegurado o reajustamento

dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.Assim,

a preservação do valor real do benefício não está condicionada à escolha de maior índice econômico ou à

aplicação obrigatória de determinado indexador, mas à observância do que mandar a lei. Sua manutenção é

decorrente do critério eleito pelo legislador como apto a proteger o poder liberatório dos valores recebidos pelos

segurados.Nesse sentido, destaca-se trecho do voto do Ministro Carlos Mário da Silva Velloso no RE

376.843/SC:[...] IX Finalmente, também não vejo procedência no argumento utilizado pelo recorrido e adotado no

acórdão ora sob exame, no sentido de que estaria sendo ofendido o princípio da igualdade com a adoção de um

índice para correção do salário de contribuição e outro para reajustamento dos benefícios. É que a natureza

jurídica de um é diferente da natureza jurídica de outro. Com propriedade, registra o Procurador-Geral da

República, Prof. Geraldo Brindeiro: (...)41. O salário de contribuição, na definição de SÉRGIO PINTO

MARTINS, ... é a base de cálculo da contribuição previdenciária devida pelos trabalhadores. Ao revés, o benefício
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(...) é prestação, de natureza alimentar, adimplida pelo INSS. Não se vincula, diretamente, ao salário de

contribuição, que se cinge ao papel de base cálculo da contribuição previdenciária devida pelo trabalhador. O seu

atributo é, portanto, servir de elemento sobre o qual irá incidir a alíquota pertinente da contribuição devida. Essa

sua realidade o diferencia, seja na sua essência, seja no seu tratamento, do benefício. (...). A razão que dita as

opções políticas sobre o setor de arrecadação não são as mesmas que regem a correção dos benefícios. O regime

jurídico tributário, ao qual está atrelado o salário-contribuição, possui ditames particulares, que, sem dúvida,

escapam ao sistema jurídico dos benefícios. Essas circunstâncias, decorrentes da distinção da natureza jurídica dos

institutos, inviabiliza a incidência do princípio da isonomia.42. Ademais, é preciso se ponderar que, ao inverso do

que aponta a decisão recorrida, a suposta imprecisão possa estar na correção fixada ao salário-contribuição, e não

o contrário.(...) (Grifo nosso)A irredutibilidade do valor real do benefício é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Inexiste, portanto, determinação constitucional no sentido de que o índice

escolhido para o reajustamento dos salários-de-contribuição, quando do cálculo do benefício, seja o mesmo

utilizado para a correção das prestações, depois da concessão. Se não vejamos:AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DO ÍNDICE

INTEGRAL DE FEVEREIRO DE 1994. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES LEGAIS (INPC,

IRSM, IPC-r, IGP-DI). AUSÊNCIA DA VIOLAÇÃO DOPRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE

VENCIMENTOS E DA PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DO BENEFÍCIO.1. É assegurado o reajustamento

dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.

(parágrafo 4º do artigo 201 da Constituição da República).2. O artigo 41 da Lei 8.213/91 estabelece que os

benefícios previdenciários deverão ser reajustados de acordo com suas respectivas datas de início, pela variação

integral do INPC, calculado pelo IBGE, devendo ser utilizados, posteriormente, outros índices oficiais previstos

em lei, a fim de que seja preservado o valor real do benefício (IRSM, FAS, URV, IPC-r, IGP-DI, etc.).3.

omissis.4. omissis.5. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que a aplicação dos índices

legais pelo INSS para o reajustamento dos benefícios previdenciários não constitui ofensa às garantias da

irredutibilidade do valor do benefício e da preservação do seu valor real (RE nº 231.395/RS, Relator Ministro

Sepúlveda Pertence, in DJ 18/9/98).6. Inexiste amparo legal ou constitucional para que o salário-de-benefício seja

reajustado de acordo com os mesmos índices de atualização dos salários-de-contribuição. Precedentes.7. Agravo

regimental improvido. (AgRg no REsp 464.728/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA

TURMA, julgado em 22.04.2003, DJ 23.06.2003 p. 455)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. NÃO

VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. ART. 41, II, DA LEI 8.213/91 E LEGISLAÇÃO SUBSEQÜENTE.

QUESTÃO NOVA.I - Após o advento da Lei 8.213/91, o reajuste dos benefícios obedece ao estipulado no art. 41,

II, do supracitado diploma, que fixa o INPC e sucedâneos legais como índices revisores. A equivalência

pretendida entre o salário-de-contribuição e salário-de-benefício não encontra amparo legalII - Verifica-se que os

agravantes trazem à baila questão que não foi levantada anteriormente e, portanto, incabível de ser suscitada em

sede de agravo regimental. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 648955 / SP, rel. Min. FELIX

FISCHER, pub. DJ 11/10/2004).Com efeito, quanto à manutenção do valor real do benefício, pretende a parte

autora a correlação permanente entre o salário-de-contribuição e o valor do benefício, por entender que a

legislação previdenciária não lhe preserva o valor real. Todavia, em que pese aos argumentos expendidos, não há

previsão legal que determine tal atrelamento.A legislação infraconstitucional criou mecanismo para a preservação

dos valores dos benefícios, impedindo a utilização de critérios outros que não previstos em Lei. Com efeito, a

equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e salário-de-benefício não encontra amparo legal.Assim

sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados

estritamente em leis infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice

previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do

valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para

essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence).Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais havidas e dos honorários advocatícios os

quais são fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Esta

condenação fica suspensa enquanto gozar dos benefícios da assistência judiciária, nos termos do artigo 12 da Lei

1.060/50 (fl. 62).Custas ex lege. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003531-61.2013.403.6130 - ANTONIO MARCOLINO DE CASTRO JUNIOR(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos em embargos de declaração.Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em

face da sentença de mérito de fls. 123/127, sustentando-se a existência de omissão.Em síntese, alega o embargante

que, na sentença que julgou o mérito da demanda, este Juízo deixou de manifestar-se acerca do Regime de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2159/2478



Repartição, consoante fundamentado na inicial.É o relatório. Decido.Os embargos foram opostos

tempestivamente, fls. 128-v/129.Trata-se de hipótese de rejeição dos embargos.Os embargos declaratórios têm por

escopo sanar erro material, omissão, contradição, ou ainda, esclarecer obscuridade que tenha incorrido o julgado,

consoante artigo 535 do Código de Processo Civil.Não vislumbro a ocorrência de quaisquer dos vícios

ensejadores de retificação do julgado.Sustenta a embargante que a sentença que julgou o mérito deixou de conter

disposição sobre o entendimento sustentando na inicial acerca do Regime de Repartição, segundo o qual tudo o

que é arrecadado pela Previdência Social deve ser imediatamente revertido em proveito de todos os beneficiários

do sistema.Inicialmente é importante registrar que, como dito, o recurso de embargos de declaração caracteriza-se

como instrumento a ser manejado nos casos em que o julgado apresenta erro material, omissão, contradição ou

obscuridade no que toca à substância do pedido e não necessariamente no que se refere a toda argumentação

trazida pela parte autora. A titulo de esclarecimento, a discussão a respeito do regime de repartição aventada pela

parte autora apresentou-se completamente desnecessária para o deslinde da controvérsia.A sentença embargada

restou suficientemente clara quanto às garantias constitucionais acerca dos reajustes dos benefícios, onde se

consignou que à lei foi atribuída a tarefa de estabelecer os índices a serem aplicados aos benefícios e que os

critérios por ela fixados vêm sendo obedecidos pela Administração Pública, o que é o cerne da controvérsia.O

juiz, ao decidir a questão controvertida, indicará os fundamentos jurídicos de seu convencimento, não estando,

porém, obrigado a responder a cada uma das alegações do interessado, quando fundamentou suficientemente sua

decisão de acordo com o princípio do livre convencimento. A jurisprudência consolidada é no sentido da

desnecessidade de referência literal às normas específicas para então acentuar as controvérsias, no plano legal ou

constitucional.De todo o fundamentado no recurso, o que se vê é que a embargante insurge-se contra o próprio

mérito da decisão, sendo forçoso concluir que o que se busca é a alteração do julgado, com modificação da

decisão de mérito, o que não é possível, porquanto, como é cediço, os embargos declaratórios não possuem o

efeito infringente do julgado, o que deverá ser buscado na via recursal apropriada. Ante o exposto, CONHEÇO os

embargos de declaração e REJEITO-OS, mantendo, na íntegra, a sentença embargada, tal como lançada, pois o

inconformismo da parte embargante prende-se à rediscussão da matéria já decidida.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0004196-77.2013.403.6130 - LUIZ FABIO ZANETTA(SP325059 - FERNANDO ACACIO ALVES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, para que

requeiram o que de direito no prazo de 15 (quinze) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais. Int.

 

0004449-65.2013.403.6130 - MANOEL FERREIRA SANTIAGO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos em embargos de declaração.Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em

face da sentença de mérito de fls. 116/121, sustentando-se a existência de omissão.Em síntese, alega o embargante

que, na sentença que julgou o mérito da demanda, este Juízo deixou de manifestar-se acerca do Regime de

Repartição, consoante fundamentado na inicial.É o relatório. Decido.Os embargos foram opostos

tempestivamente, fls. 122-v/123.Trata-se de hipótese de rejeição dos embargos.Os embargos declaratórios têm por

escopo sanar erro material, omissão, contradição, ou ainda, esclarecer obscuridade que tenha incorrido o julgado,

consoante artigo 535 do Código de Processo Civil.Não vislumbro a ocorrência de quaisquer dos vícios

ensejadores de retificação do julgado.Sustenta a embargante que a sentença que julgou o mérito deixou de conter

disposição sobre o entendimento sustentando na inicial acerca do Regime de Repartição, segundo o qual tudo o

que é arrecadado pela Previdência Social deve ser imediatamente revertido em proveito de todos os beneficiários

do sistema.Inicialmente é importante registrar que, como dito, o recurso de embargos de declaração caracteriza-se

como instrumento a ser manejado nos casos em que o julgado apresenta erro material, omissão, contradição ou

obscuridade no que toca à substância do pedido e não necessariamente no que se refere a toda argumentação

trazida pela parte autora. A titulo de esclarecimento, a discussão a respeito do regime de repartição aventada pela

parte autora apresentou-se completamente desnecessária para o deslinde da controvérsia.A sentença embargada

restou suficientemente clara quanto às garantias constitucionais acerca dos reajustes dos benefícios, onde se

consignou que à lei foi atribuída a tarefa de estabelecer os índices a serem aplicados aos benefícios e que os

critérios por ela fixados vêm sendo obedecidos pela Administração Pública, o que é o cerne da controvérsia.O

juiz, ao decidir a questão controvertida, indicará os fundamentos jurídicos de seu convencimento, não estando,

porém, obrigado a responder a cada uma das alegações do interessado, quando fundamentou suficientemente sua

decisão de acordo com o princípio do livre convencimento. A jurisprudência consolidada é no sentido da

desnecessidade de referência literal às normas específicas para então acentuar as controvérsias, no plano legal ou

constitucional.De todo o fundamentado no recurso, o que se vê é que a embargante insurge-se contra o próprio

mérito da decisão, sendo forçoso concluir que o que se busca é a alteração do julgado, com modificação da

decisão de mérito, o que não é possível, porquanto, como é cediço, os embargos declaratórios não possuem o
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efeito infringente do julgado, o que deverá ser buscado na via recursal apropriada. Ante o exposto, CONHEÇO os

embargos de declaração e REJEITO-OS, mantendo, na íntegra, a sentença embargada, tal como lançada, pois o

inconformismo da parte embargante prende-se à rediscussão da matéria já decidida.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0004800-38.2013.403.6130 - ALBERTO PAULINO DA SILVA(SP124732 - JOSE BARBOSA GALVAO

CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação proposta pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, pela qual pretende a

parte autora a concessão de aposentadoria por invalidez ou o restabelecimento de benefício de auxílio-doença.Em

síntese, sustenta a parte autora que está acometida de doenças que lhe incapacitam para o exercício de atividade

laboral e que, assim, recebeu benefícios previdenciários de auxílio-doença, os quais foram cessados

indevidamente pelo INSS.Com a inicial, foram juntados o instrumento de procuração e os documentos de fls.

10/60.O pedido de tutela antecipada foi indeferido (fl. 64).Contestação do INSS às fls. 67/82, com preliminar de

incompetência. Réplica às fls. 86/88.As partes foram intimadas acerca das provas que pretendam produzir (fl. 85).

Disto, certificou-se o decurso de prazo sem manifestação da parte autora (fl. 89-v). O INSS manifestou-se pela

ausência de provas a produzir (fl. 90).É o relatório. Decido.DA PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO

JUÍZOConsiderando-se que o autor pretende o restabelecimento do benefício de auxílio-doença NB 543.916.269-

7, com DIB em 08/12/2010, DCB em 22/09/2011 e MR no valor de R$ 2.213,65 (fl. 82), bem como a data da

propositura da ação, há que se considerar que o valor das parcelas vencidas, somado ao das vincendas, supera o

limite de alçada do Juizado Especial Federal, razão pela qual afasto a preliminar de incompetência em razão do

valor da causa.DO MÉRITOA concessão dos benefícios aposentadoria por invalidez e auxílio-doença é devida

quando o segurado ficar impossibilitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

(quinze) dias consecutivos ou incapacitado total e permanentemente, respeitada a carência, quando exigida pela

lei, conforme determinam, especialmente, as normas dos artigos 25, inciso I, 42, 59 e seguintes da Lei n 8.213, de

24.07.91, que disciplina o Plano de Benefícios da Previdência Social. Pela leitura do artigo 59, da Lei 8.213/91,

percebe-se que, para a concessão do auxílio-doença, preenchida a carência, é necessária, ainda, a comprovação da

existência de incapacidade total e temporária para o trabalho que o segurado realiza.Na aposentadoria por

invalidez, por outro lado, exige-se que se comprove incapacidade para todo e qualquer trabalho, assim como que

tal incapacidade seja insuscetível de recuperação.No caso presente, em que pese a documentação médica acostada

ao feito, não restou comprovada a incapacidade laboral da parte autora, uma vez que, para tal aferição,

imprescindível se faz a submissão do autor a exame médico pericial, o que não se passou no curso desta

ação.Oportunizado o requerimento e especificação de produção de provas às partes (fl. 89), quedou-se inerte a

parte autora, consoante se depreende da certidão de decurso de prazo de fl. 89-V, operando-se, portanto, em seu

desfavor, a preclusão do direito ao requerimento de perícia médica judicial, sem a qual, com dito, restou

prejudicada a análise de seu quadro clínico.Neste sentido, é a jurisprudência (grifos nossos):PREVIDENCIARIO -

AUXILIO-DOENÇA - PROVA PERICIAL DA AUTARQUIA - PRECLUSÃO DO DIREITO - QUALIDADE

DE SEGURADA - PRESERVAÇÃO - INCAPACIDADE - COMPROVAÇÃO - HONORARIOS

ADVOCATICIOS - SALARIOS PERICIAIS - TERMO INICIAL - AGRAVO RETIDO DA AUTARQUIA E

RECURSO ADESIVO DA SEGURADA IMPROVIDOS - APELAÇÃO PROVIDA PARCIALMENTE. -

DECORRIDO IN ALBIS O PRAZO CONCEDIDO A PARA A PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL,

OPEROU-SE A PRECLUSÃO DO DIREITO. - NÃO PERDE A QUALIDADE DE SEGURADO O

TRABALHADOR QUE, EM RAZÃO DE MOLESTIA INCAPACITANTE, TENHA DEIXADO DE

CONTRIBUIR PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL. PRECEDENTES. - A AFIRMAÇÃO PEREMPTORIA

CONSIGNADA NO LAUDO ELABORADO PELO PERITO JUDICIAL, QUANTO A TOTAL E

TEMPORARIA INCAPACIDADE DA APELADA PARA O TRABALHO, CONSTITUI PROVA

IRREFUTAVEL PARA QUALIFICA-LA A OBTENÇÃO DO AUXILIO-DOENÇA. - SALARIOS PERICIAIS

CONFIRMADOS, POIS CONSOANTE PRECEDENTES DA TURMA. - HONORARIOS ADVOCATICIOS

REDUZIDOS PARA 10%, A FIM DE QUE SE AMOLDEM AO REITERADO ENTENDIMENTO DA

TURMA. - TERMO INICIAL CORRETAMENTE FIXADA NA DATA DA PERICIA MÉDICA, POIS A

SEGURADA, APOS A CESSAÇÃO DO ULTIMO AUXILIO-DOENÇA, MANTEVE DIVERSOS VINCULOS

EMPREGATICIOS.(TRF-3 - AC: 8495 SP 90.03.008495-5, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

SILVEIRA BUENO, Data de Julgamento: 17/03/1992, PRIMEIRA TURMA)Assim, os pedidos não podem ser

acolhidos, eis que, por ausência de prova pericial, não restou comprovada a incapacidade laboral da parte

autora.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado, e resolvo o mérito nos termos do artigo

269, inciso I do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais havidas

e dos honorários advocatícios os quais são fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do

Código de Processo Civil. Esta condenação fica suspensa enquanto gozar dos benefícios da assistência judiciária,

nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50 (fl. 64).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0005581-60.2013.403.6130 - ALADIR LOPES(SP280381 - SUELLEN NATHALIE RODRIGUES PINHEIRO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALAIDE FERREIRA(RJ131746 - SANTIM ROBERTO

CARDOSO)

Decisão.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por Aladir Lopes contra o Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS, em que objetiva a concessão de pensão por morte.A ação foi inicialmente ajuizada no Juizado Especial

Federal de Osasco/SP (fl. 02/11). O juízo de origem, contudo, declarou-se absolutamente incompetente e remeteu

o feito para uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de Osasco (fls. 437/438), sendo os autos redistribuídos

para esta 1ª Vara (fls. 441).Com o devido respeito, este juízo não comunga do entendimento firmado pelo r. juízo

de origem. Em que pesem os argumentos declinados na decisão de fls. 437/438, parece-me que o presente feito,

sob pena de nulidade absoluta, deve ser julgado pelo Juizado Especial Federal.A Lei nº 10.259/2001, que dispõe

sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, determina no artigo

3º:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da

Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar suas sentenças. 1o Não se incluem na

competência do juizado especial Cível as causas:I - referidas no art. 109, incisos II, III e XI, da Constituição

Federal, as ações de mandado de segurança, de desapropriação, de divisão e demarcação, populares, execuções

fiscais e por improbidade administrativa e as demandas sobre direitos ou interesses difusos, coletivos ou

individuais homogêneos;II - sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações públicas federais;III - para a

anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento

fiscal;IV - que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a servidores públicos civis ou de

sanções disciplinares aplicadas a militares. 2o Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de

competência do juizado especial , a soma de doze parcelas não poderá exceder o valor referido no art. 3o, caput.

3o No foro onde estiver instalada Vara do juizado especial , a sua competência é absoluta.No caso em tela, foi

proposta ação ordinária com vistas à concessão de pensão por morte. O valor atribuído à causa foi de R$ 6.500,00

(seis mil e quinhentos reais). A parte autora esclareceu que renunciava aos valores excedentes ao limite da

competência do Juizado Especial Federal (fls.464).A renúncia ao excedente a sessenta salários mínimos é

admitida in casu, na medida em que se trata de direitos patrimoniais disponíveis, fixando-se assim o valor da

causa e a competência dos Juizados Especiais Federais.Ademais, à parte autora incumbe fixar o valor da causa na

petição inicial, compatível com o conteúdo econômico que deseja obter, bem como que lhe é facultado renunciar à

parcela do crédito se este, eventualmente, exceder ao limite previsto na referida Lei, a fim de demandar no Juizado

Especial Federal, em prol da celeridade processual.Exegese diversa da exposta implicaria em vulnerar o princípio

da inafastabilidade da tutela jurisdicional, bem como o acesso efetivo a esta.Nesse sentido, destaco a

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL COMUM E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO.

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL CUMULADA COM REVISÃO DA RENDA MENSAL

INICIAL. CONSIDERAÇÃO DO VALOR DA CAUSA PARA FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA. RENÚNCIA

EXPLÍCITA AO VALOR QUE EXCEDER SESSENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS. PRECEDENTES.

COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 1. O art. 3º, caput, da Lei nº 10.259/2001 é explícito ao

definir a competência dos juizados especiais federais para toda demanda cujo valor da ação não ultrapasse 60

(sessenta) salários-mínimos. 2. De acordo com 2º do dispositivo mencionado, quando a demanda tratar de

prestações vincendas, o valor de doze prestações não poderá ser superior ao limite fixado no caput. 3. Por sua vez,

o 3º do mesmo artigo determina que a competência dos juizados especiais federais é absoluta onde estiver

instalado. 4. Se o autor da ação renunciou expressamente o que excede a sessenta salários, competente o Juizado

Especial Federal para o feito. 5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 7ª Vara do

Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, ora suscitante, para julgar a ação. (g.n) (CC 200701302325, MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA, STJ - TERCEIRA SEÇÃO, DJ DATA:22/02/2008 PG:00161 ..DTPB:.)Na

mesma esteira, já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 03ª Região:PROCESSUAL CIVIL.

COMPETÊNCIA. JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DA JUSTIÇA FEDERAL. CAUSAS ATÉ O VALOR DE 60

(SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. VARA FEDERAL SEDIADA NO MESMO FORO. COMPETÊNCIA

ABSOLUTA. LEI N. 10.259/01, ART. 3º, 3º. CONSTITUCIONALIDADE. VALOR DA CAUSA. DEMANDA

RELATIVA A VENCIMENTOS DE SERVIDOR PÚBLICO. CAUSA SUPERIOR A 60 (SESSENTA)

SALÁRIOS MÍNIMOS. RENÚNCIA EXPRESSA DO EXCEDENTE. ADMISSIBILIDADE. 1. Nos termos da

Lei 10.259/01 e da Resolução n. 228/04 do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, as causas, cujos valores não

ultrapassem 60 (sessenta) salários mínimos, observadas as exceções previstas no 1º do art. 3º, devem ser

processadas e julgadas pelos Juizados Especiais Federais Cíveis. 2. A competência do Juizado Especial Federal

para causas de até 60 (sessenta) salários mínimos em relação à Vara Federal sediada no mesmo foro é absoluta,

nos termos do 3º do art. 3º da Lei n. 10.259/01. Nesse sentido, estando o valor da causa dentro do limite legal e

havendo Vara do Juizado Especial no local de ajuizamento da demanda, configura-se a competência absoluta do

Juizado Especial Federal. Tal determinação não contraria o princípio do devido processo legal e do contraditório e

ampla defesa (CR, art. 5º, LIV e LV), na medida em que são assegurados o acesso ao Judiciário e mecanismos que
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permitam o regular exercício de defesa, previstos na própria Lei n. 10.259/01 e, supletivamente, na Lei n.

9.099/95 (Lei n. 10.259/01, art. 1º). 3. Nas ações concernentes a vencimentos de servidor público, o valor da causa

deve ser fixado segundo os critérios estabelecidos pelo art. 260 do Código de Processo Civil, compreendendo as

prestações vencidas e uma prestação anual das vincendas, na medida em que estas são por tempo indeterminado.

4. Entende-se que o Juizado Especial Federal é competente para o julgamento das causas em que o autor renuncia

expressamente ao que excede a sessenta salários mínimos (STJ, CC n. 86.398, Rel. Min. Maria Thereza de Assis

Moura, j. 13.02.08). 5. Conflito de competência procedente. (CC 00234526820104030000, JUÍZA

CONVOCADA LOUISE FILGUEIRAS, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/02/2011

PÁGINA: 4 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Diante da renúncia expressa da parte autora aos valores excedentes

ao limite da competência do Juizado Especial Federal, encontrando-se a demanda limitada ao valor previsto em lei

e não se enquadrando em quaisquer das situações de exclusão legalmente previstas, não há que se falar em

incompetência do Juizado Especial Federal de Osasco/SP para processar e julgar o presente feito.Diante do

exposto, suscito o presente conflito negativo de competência, a ser dirimido pelo Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Expeça-se ofício, instruído com a cópia da inicial e da decisão proferida pelo juízo de

origem.Intime-se e oficie-se.Após, aguarde-se decisão acerca do conflito de competência suscitado.

 

0005674-23.2013.403.6130 - SEBASTIAO FRANCA(SP154380 - PATRICIA DA COSTA CAÇAO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se as partes para que requeiram e especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando sua

necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, sob pena de

preclusão.Int.

 

0001257-81.2013.403.6306 - CLAUDIO BATISTA GONCALVES(SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS

ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95, também aplicável ao Juizado

Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado Especial implica renúncia ao valor

que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos, conforme cálculos acostados às fls. 41/44.

Considerando-se que no presente caso não houve renúncia expressa e que o feito estava em fase final de

tramitação antes de ser remetido para este Juízo, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para

confirmar expressamente sua renúncia ao valor excedente, caso prefira continuar no Juizado Especial Federal.

Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0001495-03.2013.403.6306 - CARLOS ALBERTO DA ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Em face da certidão de fls. 51/verso, afasto a possibilidade de prevenção entre estes autos e aquele apontado no

termo de fl. 50. De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95, também aplicável

ao Juizado Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado Especial implica

renúncia ao valor que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos. Considerando-se que no

presente caso não houve renúncia expressa, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para confirmar

expressamente sua renúncia ao valor excedente, conforme fls. 52/54, caso prefira continuar no Juizado Especial

Federal. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0001554-88.2013.403.6306 - JOSE MEDEIROS GUIMARAES(SP285818 - SANDRA SANTOS DA SILVA

SASIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Homologo os atos praticados no Juizado Especial Federal da 3ª Região. Defiro os benefícios da justiça gratuita.

Anote-se. Intimem-se as partes para que requeiram e especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando

sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, sob pena de

preclusão. Int.

 

0004327-09.2013.403.6306 - JOSE MATIAS DOS SANTOS FILHO(SP099653 - ELIAS RUBENS DE SOUZA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aceito a conclusão nesta data. De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95,

também aplicável ao Juizado Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado

Especial implica renúncia ao valor que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos, conforme

cálculos acostados às fls. 39/51. Considerando-se que no presente caso não houve renúncia expressa e que o feito

estava em fase final de tramitação antes de ser remetido para este Juízo, manifeste-se a parte autora, no prazo de

10 (dez) dias, para confirmar expressamente sua renúncia ao valor excedente, caso prefira continuar no Juizado

Especial Federal. Após, tornem os autos conclusos. Int.
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0008412-38.2013.403.6306 - FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA(SP300795 - IZABEL RUBIO LAHERA

RODRIGUES E SP311815 - CLEYTON PINHEIRO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Aceito a conclusão nesta data. De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95,

também aplicável ao Juizado Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado

Especial implica renúncia ao valor que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos, conforme

cálculos acostados na decisão de fls. 39/41. Considerando-se que no presente caso não houve renúncia expressa e

que o feito estava em fase final de tramitação antes de ser remetido para este Juízo, manifeste-se a parte autora, no

prazo de 10 (dez) dias, para confirmar expressamente sua renúncia ao valor excedente, caso prefira continuar no

Juizado Especial Federal. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0000148-41.2014.403.6130 - OZORINO BELTRAO DE MATTOS(SP099653 - ELIAS RUBENS DE SOUZA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95, também aplicável ao Juizado

Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado Especial implica renúncia ao valor

que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos.Considerando-se que no presente caso não

houve renúncia expressa, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para confirmar expressamente sua

renúncia ao valor excedente, conforme fls.68/87 , caso prefira continuar no Juizado Especial Federal.Após, tornem

os autos conclusos.Int.

 

0000177-91.2014.403.6130 - MARIA RITA DA SILVA(SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA FRANCISCA RODRIGUES DE PAIVA

Vistos em Saneador.Verifico serem as partes legítimas e estarem devidamente representadas, não havendo nos

autos irregularidades a suprir ou nulidades a sanar. Tendo em vista o decurso do prazo para apresentar

contestação, decreto a revelia da ré MARIA FRANCISCO RODRIGUEZ DE PAIVA, no entanto sem o efeito

mencionado no art. 319 do C.P.C, uma vez que o INSS contestou a presente ação (art. 320, I , do CPC).Após,

tornem os autos conclusos para sentença.

 

0000352-85.2014.403.6130 - JOAO DE DEUS MORAES PEIXOTO(SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS

ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95, também aplicável ao Juizado

Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado Especial implica renúncia ao valor

que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos.Considerando-se que no presente caso não

houve renúncia expressa, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para confirmar expressamente sua

renúncia ao valor excedente, conforme fls.286/298, caso prefira continuar no Juizado Especial Federal.Após,

tornem os autos conclusos.Int.

 

0000844-77.2014.403.6130 - ALBERTO TAVARES BEZERRA(SP263851 - EDGAR NAGY) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Preliminarmente, intime-se o autor para que junte aos autos cópias legíveis da documentação acostada às fls.

77/103 e de fls. 216/242. Prazo :30 (trinta) dias. Com a juntada da documentação dê-se vista ao INSS. Após,

tornem os autos conclusos.

 

0001087-21.2014.403.6130 - MARIA SALETE DE FRANCA(SP225557 - ALBIS JOSÉ DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em saneador. Verifico serem as partes legítimas e estarem devidamente representadas, não havendo nos

autos irregularidades a suprir ou nulidades a sanar. Outrossim, as preliminares arguidas pelo INSS às fls. 40/45 se

confundem com o mérito e serão apreciadas por ocasião da sentença. Defiro o pedido de produção de prova

testemunhal requerida pela parte autora (fl.75), que deverá apresentar o rol de testemunhas fornecendo o endereço

residencial completo, incluindo o CEP, profissão, estado civil e grau de instrução.Com vistas à organização e

celeridade processual, esclareça a parte autora se as testemunhas arroladas comparecerão independente de

intimação.Int. 

 

0001719-47.2014.403.6130 - WAGNER ROGERIO DA SILVA(SP143657 - EMERSON RAMOS DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Visto em saneador. Verifico serem as partes legítimas e estarem devidamente representadas, não havendo nos

autos outras irregularidades a suprir ou nulidades a sanar. Defiro o pedido de produção de prova pericial
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formulado pelo autor às fls. 133/138. Nomeio Perito Judicial, o Engenheiro Carlos Alberto do Carmo Tralli,

CREA/SP nº 175.322, que deverá apresentar o laudo, no prazo de 30 (trinta) dias. Assim, tendo em vista que foi

concedido o benefício da justiça gratuita (fl. 108), bem como considerando a complexidade das perícias em geral,

e o grau de especialização do profissional ora nomeado, arbitro os honorários periciais em uma vez o valor

máximo (R$ 352,20) constante da tabela II da Resolução nº 558/2007 do CJF. Apresentado o laudo e eventuais

esclarecimentos, solicite-se o pagamento. Faculto às partes a apresentação de quesitos complementares, bem como

a indicação de assistente técnico no prazo de 05 (cinco) dias. Intime-se, o Engenheiro-perito: a) da sua nomeação;

b) do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que

lhe forem apresentados enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente

o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei. Após, tornem os

autos conclusos. Intimem-se.

 

0001836-38.2014.403.6130 - JOSE CARLOS DO NASCIMENTO(SP099653 - ELIAS RUBENS DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifico serem as partes legítimas e estarem devidamente representadas, não havendo nos autos outras

irregularidades a suprir ou nulidades a sanar. Defiro o pedido de produção de prova pericial formulado pelo réu à

fl. 333. Nomeio Perito Judicial, o Engenheiro Carlos Alberto do Carmo Tralli, CREA/SP nº 175.322, que deverá

apresentar o laudo, no prazo de 30 (trinta) dias. Assim, tendo em vista que foi concedido o benefício da justiça

gratuita (fl. 219), bem como considerando a complexidade das perícias em geral, e o grau de especialização do

profissional ora nomeado, arbitro os honorários periciais em uma vez o valor máximo (R$ 352,20) constante da

tabela II da Resolução nº 558/2007 do CJF. Apresentado o laudo e eventuais esclarecimentos, solicite-se o

pagamento. Faculto às partes a apresentação de quesitos complementares, bem como a indicação de assistente

técnico no prazo de 05 (cinco) dias. Intime-se, o Engenheiro-perito: a) da sua nomeação; b) do prazo acima

estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem

apresentados enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo

que lhe foi confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei. Após, tornem os autos

conclusos. Intimem-se.

 

0001909-10.2014.403.6130 - JOSE AMERICO DA SILVA(SP180152 - MARCELO DINIZ ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Decisão.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por José Américo da Silva contra o Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, em que objetiva a revisão do benefício previdenciário.A ação foi inicialmente ajuizada no

Juizado Especial Federal de Osasco/SP (fl. 02/09). O juízo de origem, contudo, declarou-se absolutamente

incompetente e remeteu o feito para uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de Osasco (fls.169/170),

sendo os autos redistribuídos para esta 1ª Vara (fls. 173).Com o devido respeito, este juízo não comunga do

entendimento firmado pelo r. juízo de origem. Em que pesem os argumentos declinados na decisão de fls.

169/170, parece-me que o presente feito, sob pena de nulidade absoluta, deve ser julgado pelo Juizado Especial

Federal.A Lei nº 10.259/2001, que dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito

da Justiça Federal, determina no artigo 3º:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar

e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar

suas sentenças. 1o Não se incluem na competência do juizado especial Cível as causas:I - referidas no art. 109,

incisos II, III e XI, da Constituição Federal, as ações de mandado de segurança, de desapropriação, de divisão e

demarcação, populares, execuções fiscais e por improbidade administrativa e as demandas sobre direitos ou

interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos;II - sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações

públicas federais;III - para a anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, salvo o de natureza

previdenciária e o de lançamento fiscal;IV - que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta

a servidores públicos civis ou de sanções disciplinares aplicadas a militares. 2o Quando a pretensão versar sobre

obrigações vincendas, para fins de competência do juizado especial, a soma de doze parcelas não poderá exceder o

valor referido no art. 3o, caput. 3o No foro onde estiver instalada Vara do juizado especial , a sua competência é

absoluta.No caso em tela, foi proposta ação ordinária com vistas à revisão do benefício previdenciário. O valor

atribuído à causa foi de R$ 30.745,36 (trinta mil, setecentos e quarenta e cinco reais e trinta e seis centavos), A

parte autora esclareceu que renunciava aos valores excedentes ao limite da competência do Juizado Especial

Federal (fls.180).A renúncia ao excedente a sessenta salários mínimos é admitida in casu, na medida em que se

trata de direitos patrimoniais disponíveis, fixando-se assim o valor da causa e a competência dos Juizados

Especiais Federais.Ademais, à parte autora incumbe fixar o valor da causa na petição inicial, compatível com o

conteúdo econômico que deseja obter, bem como que lhe é facultado renunciar à parcela do crédito se este,

eventualmente, exceder ao limite previsto na referida Lei, a fim de demandar no Juizado Especial Federal, em prol

da celeridade processual.Exegese diversa da exposta implicaria em vulnerar o princípio da inafastabilidade da

tutela jurisdicional, bem como o acesso efetivo a esta.Nesse sentido, destaco a jurisprudência do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça:PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL
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COMUM E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL CUMULADA COM REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. CONSIDERAÇÃO DO VALOR

DA CAUSA PARA FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA. RENÚNCIA EXPLÍCITA AO VALOR QUE EXCEDER

SESSENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL

FEDERAL. 1. O art. 3º, caput, da Lei nº 10.259/2001 é explícito ao definir a competência dos juizados especiais

federais para toda demanda cujo valor da ação não ultrapasse 60 (sessenta) salários-mínimos. 2. De acordo com 2º

do dispositivo mencionado, quando a demanda tratar de prestações vincendas, o valor de doze prestações não

poderá ser superior ao limite fixado no caput. 3. Por sua vez, o 3º do mesmo artigo determina que a competência

dos juizados especiais federais é absoluta onde estiver instalado. 4. Se o autor da ação renunciou expressamente o

que excede a sessenta salários, competente o Juizado Especial Federal para o feito. 5. Conflito conhecido para

declarar competente o Juízo Federal da 7ª Vara do Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, ora suscitante, para

julgar a ação. (g.n) (CC 200701302325, MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, STJ - TERCEIRA SEÇÃO, DJ

DATA:22/02/2008 PG:00161 ..DTPB:.)Na mesma esteira, já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 03ª

Região:PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DA JUSTIÇA FEDERAL.

CAUSAS ATÉ O VALOR DE 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. VARA FEDERAL SEDIADA NO

MESMO FORO. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. LEI N. 10.259/01, ART. 3º, 3º. CONSTITUCIONALIDADE.

VALOR DA CAUSA. DEMANDA RELATIVA A VENCIMENTOS DE SERVIDOR PÚBLICO. CAUSA

SUPERIOR A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. RENÚNCIA EXPRESSA DO EXCEDENTE.

ADMISSIBILIDADE. 1. Nos termos da Lei 10.259/01 e da Resolução n. 228/04 do Conselho da Justiça Federal

da 3ª Região, as causas, cujos valores não ultrapassem 60 (sessenta) salários mínimos, observadas as exceções

previstas no 1º do art. 3º, devem ser processadas e julgadas pelos Juizados Especiais Federais Cíveis. 2. A

competência do Juizado Especial Federal para causas de até 60 (sessenta) salários mínimos em relação à Vara

Federal sediada no mesmo foro é absoluta, nos termos do 3º do art. 3º da Lei n. 10.259/01. Nesse sentido, estando

o valor da causa dentro do limite legal e havendo Vara do Juizado Especial no local de ajuizamento da demanda,

configura-se a competência absoluta do Juizado Especial Federal. Tal determinação não contraria o princípio do

devido processo legal e do contraditório e ampla defesa (CR, art. 5º, LIV e LV), na medida em que são

assegurados o acesso ao Judiciário e mecanismos que permitam o regular exercício de defesa, previstos na própria

Lei n. 10.259/01 e, supletivamente, na Lei n. 9.099/95 (Lei n. 10.259/01, art. 1º). 3. Nas ações concernentes a

vencimentos de servidor público, o valor da causa deve ser fixado segundo os critérios estabelecidos pelo art. 260

do Código de Processo Civil, compreendendo as prestações vencidas e uma prestação anual das vincendas, na

medida em que estas são por tempo indeterminado. 4. Entende-se que o Juizado Especial Federal é competente

para o julgamento das causas em que o autor renuncia expressamente ao que excede a sessenta salários mínimos

(STJ, CC n. 86.398, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 13.02.08). 5. Conflito de competência

procedente. (CC 00234526820104030000, JUÍZA CONVOCADA LOUISE FILGUEIRAS, TRF3 - PRIMEIRA

SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/02/2011 PÁGINA: 4 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Diante da renúncia

expressa da parte autora aos valores excedentes ao limite da competência do Juizado Especial Federal,

encontrando-se a demanda limitada ao valor previsto em lei e não se enquadrando em quaisquer das situações de

exclusão legalmente previstas, não há que se falar em incompetência do Juizado Especial Federal de Osasco/SP

para processar e julgar o presente feito.Diante do exposto, suscito o presente conflito negativo de competência, a

ser dirimido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Expeça-se ofício, instruído com a cópia da

inicial e da decisão proferida pelo juízo de origem.Intime-se e oficie-se.Após, aguarde-se decisão acerca do

conflito de competência suscitado.

 

0002817-67.2014.403.6130 - VALDEIR DOMINGOS RAMALHO(SP278998 - RAQUEL SOL GOMES E

SP269775 - ADRIANA FERRAIOLO BATISTA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Decisão.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por Valdeir Domingos Ramalho contra o Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, em que objetiva a concessão de aposentadoria por tempo de serviço.A ação foi inicialmente

ajuizada no Juizado Especial Federal de Osasco/SP (fl. 02/18). O juízo de origem, contudo, declarou-se

absolutamente incompetente e remeteu o feito para uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de Osasco (fls.

164/165), sendo os autos redistribuídos para esta 1ª Vara (fls. 107/108).Com o devido respeito, este juízo não

comunga do entendimento firmado pelo r. juízo de origem. Em que pesem os argumentos declinados na decisão

de fls. 164/165, parece-me que o presente feito, sob pena de nulidade absoluta, deve ser julgado pelo Juizado

Especial Federal.A Lei nº 10.259/2001, que dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais

no âmbito da Justiça Federal, determina no artigo 3º:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível

processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos,

bem como executar suas sentenças. 1o Não se incluem na competência do juizado especial Cível as causas:I -

referidas no art. 109, incisos II, III e XI, da Constituição Federal, as ações de mandado de segurança, de

desapropriação, de divisão e demarcação, populares, execuções fiscais e por improbidade administrativa e as

demandas sobre direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos;II - sobre bens imóveis da
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União, autarquias e fundações públicas federais;III - para a anulação ou cancelamento de ato administrativo

federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento fiscal;IV - que tenham como objeto a impugnação da

pena de demissão imposta a servidores públicos civis ou de sanções disciplinares aplicadas a militares. 2o Quando

a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do juizado especial , a soma de doze

parcelas não poderá exceder o valor referido no art. 3o, caput. 3o No foro onde estiver instalada Vara do juizado

especial , a sua competência é absoluta.No caso em tela, foi proposta ação ordinária com vistas à concessão de

benefício previdenciário. O valor atribuído à causa foi de R$ 18.830,00 (dezoito mil, oitocentos e trinta reais). A

parte autora esclareceu que renunciava aos valores excedentes ao limite da competência do Juizado Especial

Federal (fls.172).A renúncia ao excedente a sessenta salários mínimos é admitida in casu, na medida em que se

trata de direitos patrimoniais disponíveis, fixando-se assim o valor da causa e a competência dos Juizados

Especiais Federais.Ademais, à parte autora incumbe fixar o valor da causa na petição inicial, compatível com o

conteúdo econômico que deseja obter, bem como que lhe é facultado renunciar à parcela do crédito se este,

eventualmente, exceder ao limite previsto na referida Lei, a fim de demandar no Juizado Especial Federal, em prol

da celeridade processual.Exegese diversa da exposta implicaria em vulnerar o princípio da inafastabilidade da

tutela jurisdicional, bem como o acesso efetivo a esta.Nesse sentido, destaco a jurisprudência do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça:PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL

COMUM E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL CUMULADA COM REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. CONSIDERAÇÃO DO VALOR

DA CAUSA PARA FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA. RENÚNCIA EXPLÍCITA AO VALOR QUE EXCEDER

SESSENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL

FEDERAL. 1. O art. 3º, caput, da Lei nº 10.259/2001 é explícito ao definir a competência dos juizados especiais

federais para toda demanda cujo valor da ação não ultrapasse 60 (sessenta) salários-mínimos. 2. De acordo com 2º

do dispositivo mencionado, quando a demanda tratar de prestações vincendas, o valor de doze prestações não

poderá ser superior ao limite fixado no caput. 3. Por sua vez, o 3º do mesmo artigo determina que a competência

dos juizados especiais federais é absoluta onde estiver instalado. 4. Se o autor da ação renunciou expressamente o

que excede a sessenta salários, competente o Juizado Especial Federal para o feito. 5. Conflito conhecido para

declarar competente o Juízo Federal da 7ª Vara do Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, ora suscitante, para

julgar a ação. (g.n) (CC 200701302325, MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, STJ - TERCEIRA SEÇÃO, DJ

DATA:22/02/2008 PG:00161 ..DTPB:.)Na mesma esteira, já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 03ª

Região:PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DA JUSTIÇA FEDERAL.

CAUSAS ATÉ O VALOR DE 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. VARA FEDERAL SEDIADA NO

MESMO FORO. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. LEI N. 10.259/01, ART. 3º, 3º. CONSTITUCIONALIDADE.

VALOR DA CAUSA. DEMANDA RELATIVA A VENCIMENTOS DE SERVIDOR PÚBLICO. CAUSA

SUPERIOR A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. RENÚNCIA EXPRESSA DO EXCEDENTE.

ADMISSIBILIDADE. 1. Nos termos da Lei 10.259/01 e da Resolução n. 228/04 do Conselho da Justiça Federal

da 3ª Região, as causas, cujos valores não ultrapassem 60 (sessenta) salários mínimos, observadas as exceções

previstas no 1º do art. 3º, devem ser processadas e julgadas pelos Juizados Especiais Federais Cíveis. 2. A

competência do Juizado Especial Federal para causas de até 60 (sessenta) salários mínimos em relação à Vara

Federal sediada no mesmo foro é absoluta, nos termos do 3º do art. 3º da Lei n. 10.259/01. Nesse sentido, estando

o valor da causa dentro do limite legal e havendo Vara do Juizado Especial no local de ajuizamento da demanda,

configura-se a competência absoluta do Juizado Especial Federal. Tal determinação não contraria o princípio do

devido processo legal e do contraditório e ampla defesa (CR, art. 5º, LIV e LV), na medida em que são

assegurados o acesso ao Judiciário e mecanismos que permitam o regular exercício de defesa, previstos na própria

Lei n. 10.259/01 e, supletivamente, na Lei n. 9.099/95 (Lei n. 10.259/01, art. 1º). 3. Nas ações concernentes a

vencimentos de servidor público, o valor da causa deve ser fixado segundo os critérios estabelecidos pelo art. 260

do Código de Processo Civil, compreendendo as prestações vencidas e uma prestação anual das vincendas, na

medida em que estas são por tempo indeterminado. 4. Entende-se que o Juizado Especial Federal é competente

para o julgamento das causas em que o autor renuncia expressamente ao que excede a sessenta salários mínimos

(STJ, CC n. 86.398, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 13.02.08). 5. Conflito de competência

procedente. (CC 00234526820104030000, JUÍZA CONVOCADA LOUISE FILGUEIRAS, TRF3 - PRIMEIRA

SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/02/2011 PÁGINA: 4 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Diante da renúncia

expressa da parte autora aos valores excedentes ao limite da competência do Juizado Especial Federal,

encontrando-se a demanda limitada ao valor previsto em lei e não se enquadrando em quaisquer das situações de

exclusão legalmente previstas, não há que se falar em incompetência do Juizado Especial Federal de Osasco/SP

para processar e julgar o presente feito.Diante do exposto, suscito o presente conflito negativo de competência, a

ser dirimido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Expeça-se ofício, instruído com a cópia da

inicial e da decisão proferida pelo juízo de origem.Intime-se e oficie-se.Após, aguarde-se decisão acerca do

conflito de competência suscitado.

 

0002917-22.2014.403.6130 - OTACILIO MARCELINO DE AZEVEDO(SP161990 - ARISMAR AMORIM
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JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95, também aplicável ao Juizado

Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado Especial implica renúncia ao valor

que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos.Considerando-se que no presente caso não

houve renúncia expressa, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para confirmar expressamente sua

renúncia ao valor excedente, conforme fls.201/203, caso prefira continuar no Juizado Especial Federal.Após,

tornem os autos conclusos.Int.

 

0003252-41.2014.403.6130 - CLEUSA APARECIDA DA SILVA PEREIRA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos em embargos de declaração.Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença

proferida às fls. 66/70, sustentando-se a existência de vício no julgado.A embargante sustenta que a sentença de

mérito está eivada de omissão, porquanto não houve manifestação acerca do pedido de assistência judiciária

gratuita, formulado na inicial.É o relatório. Decido.Os embargos foram opostos tempestivamente, fls. 71-v/72.Os

embargos declaratórios têm por escopo sanar erro material, omissão, contradição, ou ainda, esclarecer obscuridade

que tenha incorrido o julgado, consoante artigo 535 do Código de Processo Civil.Aduz a embargante que, quando

da prolação da sentença de mérito, não houve apreciação do pedido de assistência judiciária gratuita, formulado na

inicial.Compulsando a inicial, com efeito verifica-se que a parte autora formulou pedido de assistência judiciária

gratuita, o que não foi apreciado até a prolação da sentença de mérito, o que enseja a retificação do julgado neste

ponto.Ante o exposto, CONHEÇO os embargos de declaração e ACOLHO-OS PARCIALMENTE para suprir a

omissão apontada, determinando que no parágrafo posterior ao dispositivo da sentença passe a constar como

abaixo:Concedo à parte autora a Justiça Gratuita.No mais, mantenho a sentença em seus demais termos, tal como

lançada.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003503-59.2014.403.6130 - AGNALDO GOMES DE CAMPOS(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE

SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SENTENÇA Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário, pela qual se pretende a revisão contratual c/c repetição

do indébito com pedido de antecipação parcial dos efeitos da tutela.A petição inicial veio acompanhada dos

documentos de fls. 28/100.Pela decisão de fls. 103/104 foi determinado à parte autora a emenda da petição inicial.

Disto, foi certificado o decurso de prazo, sem manifestação da parte autora (fl. 104-v) É o breve relatório.

Decido.A presente ação não deve prosseguir.No caso em exame, ocorreu a inércia da parte autora com relação à

determinação de fls. 103/104, impondo-se, portanto, a extinção do feito sem resolução do mérito. Por oportuno,

colaciono as ementas dos seguintes julgados:PROCESSUAL - PETIÇÃO INICIAL - REQUISITOS - EMENDA -

INDEFERIMENTO - PEDIDO GENÉRICO. Só depois de dar oportunidade ao autor para emendar ou completar

a inicial e ele não cumprir a diligência, o Juiz poderá indeferir a inicial. Recurso provido.(STJ - PRIMEIRA

TURMA, RESP 199800261532, GARCIA VIEIRA, DJ DATA:14/09/1998 PG:00025.)PROCESSUAL CIVIL.

DETERMINAÇÃO DE EMENDA. REGULARIZAÇÃO NÃO EFETUADA. INDEFERIMENTO DA INICIAL.

MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.1. A autora foi intimada para proceder à necessária regularização do feito, nos

termos do art. 284 do CPC, no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual não cumpriu a determinação.2. Sob o

argumento de que o inventário havia sido concluído, limitou-se a requerer a inclusão dos herdeiros do de cujus no

pólo ativo da demanda. No entanto, não trouxe aos autos qualquer elemento que comprovasse a sua afirmação, tal

como certidão de objeto e pé do processo de inventário ou mesmo cópia do respectivo formal de partilha. Saliente-

se que em face da decisão que determinou a emenda não houve interposição de recurso.3. O desatendimento à

ordem judicial para a emenda da inicial acarreta a extinção do processo, sem resolução do mérito. Precedente

desta C. Sexta Turma: AC 1080852, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, DJU 25.06.2007, p. 414.4. Apelação

improvida.Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida(TRF 3ª Região - AC - Apelação Cível - 1336553 - Processo nº

2007.61.00.012770-6/SP - Sexta Turma - Julgamento: 19/03/2009 - Publicação: DJF3 CJ1 data: 13/04/2009, p.

64)PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - SFH - PROCESSO EXTINTO COM FULCRO NO ARTIGO

267, INCISOS I E IV, DO CPC - PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA -NÃO ATENDIMENTO AO COMANDO

DE ADEQUAÇÃO DO VALOR DA CAUSA - RECURSO IMPROVIDO. I - Se depois de dar oportunidade ao

autor emendar ou complementar a inicial, para o fim de se atribuir o adequado valor à causa e ele não cumprir a

integralmente a diligência, o Juiz poderá indeferir a inicial. II - Ademais, por força do disposto nos arts. 267, I, e

284, parágrafo único, do CPC, não acarreta em cerceamento de defesa o indeferimento da petição inicial e a

conseqüente extinção do processo sem julgamento do mérito, caso a parte permaneça inerte após ter sido

oportunizada a emenda da exordial, ou a ofereça de maneira incompleta, sendo desnecessária, para tanto, a sua

intimação pessoal, somente exigível nas hipóteses previstas no art. 267, II e III, do CPC. III - A alteração, de

ofício, do valor da causa, somente se justifica quando o critério estiver fixado na lei ou quando a atribuição

constante da exordial constituir expediente do autor para desviar a competência, o rito processual adequado ou

alterar a regra recursal. IV - Agravo legal improvido.(TRF 3ª REGIÃO - SEGUNDA TURMA, AC

200661000037087, DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, DJF3 CJ1 DATA:12/08/2010
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PÁGINA: 270.)Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O FEITO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 284, parágrafo único c/c artigo 267, inciso I, do Código de

Processo Civil.Custas na forma da lei.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

0003642-11.2014.403.6130 - CARLOS EDUARDO CARDOSO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição e documentos de fls. 63/64 como emenda à inicial. Cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS, na pessoa de seu representante legal, com endereço à Rua Dionísia Alves Barreto, nº 244, Osasco/SP, para

os atos e termos da ação proposta, conforme a petição inicial, cientificando-o de que: a) deverá contestar a ação no

prazo de 60 (sessenta) dias, conforme o disposto nos arts. 297 c.c 188 do CPC e b) nos termos do art. 285 do CPC,

em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na

inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma legal. 

 

0003794-59.2014.403.6130 - JOSE DO CARMO FONSECA(SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE

SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na pessoa de seu representante legal, com endereço à Rua

Dionísia Alves Barreto, nº 244, Osasco/SP, para os atos e termos da ação proposta, conforme a petição inicial,

cientificando-o de que: a) deverá contestar a ação no prazo de 60 (sessenta) dias, conforme o disposto nos arts.

297 c.c 188 do CPC e b) nos termos do art. 285 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos

como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma

legal.

 

0003825-79.2014.403.6130 - PAULO DA SILVA(SP248036 - ANDREIA VIEIRA DE ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação previdenciária, proposta pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada,

em que se pretende provimento jurisdicional no sentido da concessão de auxílio-doença até recuperação total da

capacidade laborativa. O autor ressalta a necessidade de sua inclusão nos programas de reabilitação profissional,

pois, há muito tempo está afastado do mercado de trabalho, estando com seu conhecimento prático totalmente

defasado. Pede-se, caso não seja esse o entendimento, a produção antecipada da prova pericial. E, ainda, os

benefícios da assistência judiciária gratuita.Relata a parte autora, em síntese, que recebeu Aposentadoria por

Invalidez por mais de dez anos, NB 32/504.150.857-3, com início em 02/04/2004 e cessação em 18/10/2014.

Informa que foi notificado a comparecer para realização de perícia em 04/04/2013, e que foi constatada - pela

perícia do INSS - a sua capacidade laborativa. Ato contínuo, o INSS classificou a situação do autor como

recebendo mensalidade de recuperação 18 meses com data de cessação em 18/10/2014.Por fim, relata que seus

problemas de saúde persistem, assim como sua incapacidade laborativa.Inicialmente, o autor foi instado a

esclarecer eventual prevenção da presente ação com o processo nº 0004336-68.2013.403.6306, que tramitou

perante o Juizado Especial Federal de Osasco.Às fls. 72/77, o autor modifica seu pedido inicial no qual pedia a

manutenção da Aposentadoria por Invalidez, para que seja considerado o pedido de concessão do Auxílio-Doença

(31/605.428.652-1), com requerimento administrativo em 13/03/2014, que foi indeferido por parecer contrário da

perícia médica. Manteve, em sede de tutela antecipada, seu pedido para antecipação da perícia médica judicial.É o

breve relatório. Decido.Inicialmente, não há que se falar em prevenção da presente ação com aquela informada no

termo de fls. 65, tendo em vista a petição da parte autora de fls. 72/77. Recebo referida petição (fls. 72/77) como

emenda à inicial.A antecipação dos efeitos da tutela, prevista no artigo 273 do Código de Processo Civil, exige,

para a sua concessão, a prova inequívoca que leve ao convencimento da verossimilhança da alegação, além do

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Em outras palavras, pressupõe a presença de dois

requisitos: fumaça do bom direito e o perigo da demora.A fumaça do bom direito é a verificação, mediante análise

perfunctória, de que o pedido merece acolhimento. Assim, justamente por se tratar de cognição sumária, não cabe,

num primeiro momento, o exaurimento da análise probatória, o que será feito apenas quando do julgamento do

mérito.No presente caso, referido requisito não se faz presente. Para a concessão do benefício ora pleiteado são

necessários o preenchimento dos seguintes requisitos: incapacidade para o trabalho habitual, qualidade de

segurado e carência.Com relação ao requisito de incapacidade, os pedidos administrativos foram indeferidos pelo

INSS após a parte autora ser submetida à perícia médica e à avaliação de perito (médico) daquela autarquia.Ora,

para que se conceda a antecipação da tutela, é necessário que haja elementos mínimos que apontem para a

incapacidade de trabalho da parte autora.O perigo da demora pode ser definido como o risco de dano irreparável

ou de difícil reparação caso o provimento jurisdicional não seja antecipado.Observo que o caráter alimentar é

inerente a todos os benefícios previdenciários, levando a caracterização da urgência, podendo o pedido de tutela

antecipada ser reapreciado a qualquer tempo, inclusive por ocasião da prolação da sentença.Também não deve

prosperar o pedido de produção antecipada da prova pericial médica, pois não restou comprovado nos autos um
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provável perecimento do direito da autora que justifique o atropelo da regular tramitação do processo.Ante o

exposto, indefiro o pedido de tutela antecipada.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Cite-se o réu, na

pessoa de seu representante legal, com endereço na Rua Dionísia Alves Barreto, nº 244, Osasco/SP, para os atos e

termos da ação proposta, conforme a petição inicial, cuja cópia instrui e integra o presente mandado,

cientificando-os de que: a) deverá contestar a ação no prazo de 60 (sessenta) dias, conforme o disposto nos arts.

297 c.c 188 do CPC e b) nos termos do art. 285 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos

como verdadeiros os fatos articulados pela autora na inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma

legal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003836-11.2014.403.6130 - CARLOS ALBERTO BORSA FILHO(SP331226 - ANDRE LUIS FRANCO

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CONSTRUTORA E INCORPORADORA BRASEURO

LTDA. X ALPHA PRIME NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA ME

Recebo a petição e documentos de fls. 152/195 como emenda à inicial e decreto segredo de justiça de

documentos. Anote-se. Verifico que não consta nos autos cópia de documentação pessoal do autor, sendo assim

proceda a juntada de RG ou CNH, no prazo de 10 dias. Cumprida a determinação, tornem os autos conclusos. Int.

 

0003896-81.2014.403.6130 - JACOMO PELLICER(SP079644 - ALCIDES TARGHER FILHO E SP334591 -

JULIANA DE PAIVA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição e documentos de fls. 29/31 como emenda à inicial. Cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS, na pessoa de seu representante legal, com endereço à Rua Dionísia Alves Barreto, nº 244, Osasco/SP, para

os atos e termos da ação proposta, conforme a petição inicial, cientificando-o de que: a) deverá contestar a ação no

prazo de 60 (sessenta) dias, conforme o disposto nos arts. 297 c.c 188 do CPC e b) nos termos do art. 285 do CPC,

em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na

inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma legal. 

 

0003940-03.2014.403.6130 - COMIND PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA.(SP191958 -

ANNA CAROLINA PARONETO MENDES PIGNATARO) X UNIAO FEDERAL

Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial, conforme requerido às fls. 54.

Intime-se o autor para que providencie cópia das peças processuais, no prazo de 10 (dez) dias. Providencie a

Secretaria o desentranhamento das peças processuais, substituindo-as pelas cópias. Após, intime-se ao seu

subscritor a retirá-las mediante recibo nos autos.

 

0003944-40.2014.403.6130 - BENEDITO BELMONTE(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição e documentos de fls. 63/64 como emenda à inicial. Cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS, na pessoa de seu representante legal, com endereço à Rua Dionísia Alves Barreto, nº 244, Osasco/SP, para

os atos e termos da ação proposta, conforme a petição inicial, cientificando-o de que: a) deverá contestar a ação no

prazo de 60 (sessenta) dias, conforme o disposto nos arts. 297 c.c 188 do CPC e b) nos termos do art. 285 do CPC,

em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na

inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma legal. 

 

0003996-36.2014.403.6130 - JOSE ANTONIO DA SILVA(SP222313 - JOICE GOBBIS SOEIRO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Recebo a petição de fls. 47/50 como emenda a inicial.Tendo em vista que o E. STJ, decidiu suspender o

andamento de todas as ações relativas à correção das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, entendo

que se aplica, no caso em tela, o mesmo entendimento.Diante do exposto, suspendo o andamento do feito até

decisão do REsp 1.381.683, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0004014-57.2014.403.6130 - SEBASTIAO MIGUEL DE OLIVEIRA(SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Consultando os documentos acostados aos autos, verifico a ausência dos requisitos da Lei n. 1.060/50, tendo em

vista o salário percebido pelo autor (fl. 139/141), estar incompatível com a declaração de pobreza firmada (fl. 15).

Cabe destacar que o valor das custas cobradas na Justiça Federal, costumam ter valor moderado, cujo custeio

dificilmente comprometerá o sustento do autor e de sua família. Ademais, o art. 14 da Lei n. 9289/66, dispõe que

o autor pagará metade das custas por ocasião da distribuição do feito. Assim, indefiro, o pedido de justiça gratuita

e concedo o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento das custas processuais na Caixa Econômica Federal, nos

termos do artigo 14º da Lei nº 9.289/1996, código de recolhimento 18710-0, Gestão 0001, UG 090017 sob pena

de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com
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a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito. Int.

 

0004250-09.2014.403.6130 - JULIO CESAR TRAJANO DE SOUZA(SP331226 - ANDRE LUIS FRANCO

RODRIGUES) X CONSTRUTORA E INCORPORADORA BRASEURO LTDA. X ALPHA PRIME

NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DECISÃOTrata-se de pedido tutela antecipada pelo qual se requer que seja determinada a suspensão da

exigibilidade das cobranças de encargos de obra e juros de obra, decorrentes do CONTRATO POR

INSTRUMENTO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA DE TERRENO E MÚTUO PARA CONSTRUÇÃO

DE UNIDADE HABITACIONAL COM FIANÇA, ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA E OUTRAS

OBRIGAÇÕES - PROGRAMA IMÓVEL NA PLANTA - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH -

RECURSOS SBPE firmado entre as partes.O autor firmou com as rés contrato para a compra e venda de um

imóvel e alude que, em decorrência disto, vem arcando com juros de financiamento da obra, o que entende

abusivo, uma vez que os requisitos a eles atrelados (término das obras; regularização notarial do imóvel e

comunicação imediata à CEF sobre tais conclusões) não possuem prazo certo para conclusão, já que a ré

INCORPORADORA E CONSTRUTORA BRASEURO LTDA. vem protelando tal posição.É o relatório.

Fundamento e decido.A antecipação dos efeitos da tutela, prevista no artigo 273 do Código de Processo Civil,

exige, para a sua concessão, a prova inequívoca que leve ao convencimento da verossimilhança da alegação, além

do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Em outras palavras, pressupõe a presença de dois

requisitos: fumaça do bom direito e o perigo da demora.A fumaça do bom direito é a verificação, mediante análise

perfunctória, de que o pedido merece acolhimento. Assim, justamente por se tratar de cognição sumária, não cabe,

num primeiro momento, o exaurimento da análise probatória, o que será feito apenas quando do julgamento do

mérito.No presente caso, referido requisito não se faz presente, uma vez que, considerando-se apenas os termos da

petição inicial, bem como os documentos que a instruíram, resta evidenciada a necessidade do exercício do

contraditório e a fase instrutória do feito, podendo o pedido de tutela antecipada ser reapreciado por ocasião da

prolação da sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Citem-se as rés no endereço das

suas sedes, na pessoa de seus representantes legais.Cópia desta decisão servirá como carta de citação e intimação

da CONSTRUTORA E INCORPORADORA BRASEURO LTDA., a qual, pelo recebimento desta, fica CITADA

e INTIMADA, na pessoa do seu representante legal, com endereço na Praça da Rosas nº 62/78, piso térreo, sala 1,

Alphaville, Barueri/SP, CEP.: 06453-030, para os atos e termos da ação proposta, objeto do processo em epígrafe,

conforme petição inicial, cuja(s) cópia(s) segue(m) anexa(s) e fica(m) fazendo parte integrante desta. Fica a ré

advertida que a) deverá contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias, conforme o disposto no art. 297 CPC; e b)

nos termos do art. 285 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos

articulados pelo autor na inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma legal.Cópia desta decisão

servirá como carta de citação e intimação da ALPHA PRIME NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA. - ME, a qual,

pelo recebimento desta, fica CITADA e INTIMADA, na pessoa do seu representante legal, com endereço na

Alameda Madeira nº 258, sala 602, piso térreo, Centro Empresarial, Barueri/SP, CEP.: 06454-010, para os atos e

termos da ação proposta, objeto do processo em epígrafe, conforme petição inicial, cuja(s) cópia(s) segue(m)

anexa(s) e fica(m) fazendo parte integrante desta. Fica a ré advertida que a) deverá contestar a ação no prazo de 15

(quinze) dias, conforme o disposto no art. 297 CPC; e b) nos termos do art. 285 do CPC, em não sendo contestada

a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, ressalvado o disposto

no art. 320 do mesmo diploma legal.Cópia desta decisão servirá como CARTA PRECATÓRIA de citação e

intimação da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a qual, pelo recebimento desta, fica CITADA e INTIMADA, na

pessoa do seu representante legal, com endereço na Avenida Paulista, n.º 1842, 9º andar, Torre Norte, Cerqueira

César, São Paulo/SP, CEP 01310-200, para os atos e termos da ação proposta, objeto do processo em epígrafe,

conforme petição inicial, cuja(s) cópia(s) segue(m) anexa(s) e fica(m) fazendo parte integrante desta. Fica a ré

advertida que a) deverá contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias, conforme o disposto no art. 297 CPC; e b)

nos termos do art. 285 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos

articulados pelo autor na inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma legal.Considerando a renda

atual auferida pelo autor (fl. 118), defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0004263-08.2014.403.6130 - MOISES NERI DE SOUZA(SP172322 - CRISTIANE VALERIA DE QUEIROZ

FURLANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação previdenciária, proposta pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em que se pretende

provimento jurisdicional no sentido de restabelecer auxílio-doença e/ou concessão da aposentadoria por

invalidez.A parte autora relata, em síntese, que exercia atividade profissional junto a Prefeitura Municipal de

Carapicuíba, quando sofreu um acidente e lhe foi concedido o benefício de auxílio-doença (NB nº 127.104.657-9),

no período de 27/11/2002 a 06/08/2007, cessado sob a alegação de inexistência da incapacidade laborativa.Relata

que foi submetido a perícia judicial junto ao IMESC, onde foi constatada incapacidade total e temporária, por

processo degenerativo e não relacionado ao acidente do trabalho.Alude, portanto, que as patologias médicas
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incapacitantes foram ainda aumentadas, o que justifica seu interesse de agir.A petição inicial veio instruída com a

procuração e documentos (fls. 02/65).Instado a emendar a inicial apresentando demonstrativo de cálculo, bem

como negativa administrativa referente ao NB nº 127.104.657-9 (fls. 73), o autor juntou petição às fls. 74/83

comprovando o pedido de prorrogação de auxílio-doença, bem como seu indeferimento e apresentou planilha com

cálculos do valor da causa.É o breve relatório. Decido.Recebo a petição de fls. 74/83 como emenda a inicial.A

antecipação dos efeitos da tutela, prevista no artigo 273 do Código de Processo Civil, exige, para a sua concessão,

a prova inequívoca que leve ao convencimento da verossimilhança da alegação, além do fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação. Em outras palavras, pressupõe a presença de dois requisitos: fumaça do bom

direito e o perigo da demora.A fumaça do bom direito é a verificação, mediante análise perfunctória, de que o

pedido merece acolhimento. Assim, justamente por se tratar de cognição sumária, não cabe, num primeiro

momento, o exaurimento da análise probatória, o que será feito apenas quando do julgamento do mérito. No

presente caso, referido requisito não se faz presente. É certo que o pedido da parte autora foi analisado em sede

administrativa pelo INSS, o qual decidiu pelo não enquadramento. Referido pedido foi indeferido após a

realização, por parte daquela autarquia, de análise técnica da documentação apresentada pela parte autora no bojo

do procedimento administrativo. Ora, é certo que, o indeferimento do benefício por parte do INSS é em sua

essência um ato administrativo e, como tal, goza de relativa presunção de veracidade.Para que se conceda a

antecipação da tutela, é necessário que haja elementos mínimos que apontem para o preenchimento de todos os

requisitos imprescindíveis à concessão do almejado benefício.Com efeito, se de plano a análise técnica inicial em

sede administrativa realizada por técnicos do INSS resultou em indeferimento do pedido, resta evidenciada a

necessidade de dilação probatória para comprovação do direito material. Considerando-se apenas os termos da

petição inicial, bem como os documentos que a instruíram, não se pode afirmar, em uma análise superficial, que o

indeferimento administrativo foi desarrazoado.O perigo da demora pode ser definido como o risco de dano

irreparável ou de difícil reparação caso o provimento jurisdicional não seja antecipado. Observo que o caráter

alimentar é inerente a todos os benefícios previdenciários, não cabendo presumir a urgência tão-somente em razão

desse fato, pelo que se faz necessário o exercício do contraditório e a fase instrutória do feito, podendo o pedido

de tutela antecipada ser reapreciado por ocasião da prolação da sentença.Ademais, caso a aposentadoria seja

concedida ao final, o benefício retroagirá à data da entrada do requerimento administrativo, não se podendo

considerar, portanto, a possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação.Por fim, assevero que a decisão

liminar, por meio da qual são antecipados os efeitos da tutela requerida, baseia-se em juízo de cognição sumária

sobre argumentos e documentos oferecidos por uma só das partes, razão pela qual deve ser adotada em caráter

excepcional, ou seja, apenas nos casos em que o exercício do contraditório, pela parte contrária, puder causar

ineficácia da decisão final, o que não vislumbro no caso concreto.Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela

antecipada.Cite-se. Intimem-se.

 

0004276-07.2014.403.6130 - JOEL DE SOUZA ARAUJO(SP146298 - ERAZE SUTTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 105/106: A parte autora deverá cumprir o tópico final da decisão de fl. 104, juntando demonstrativo de cálculo,

no prazo de 30 (trinta) dias; decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos conclusos para extinção, sem

resolução do mérito.Intime-se.

 

0004278-74.2014.403.6130 - IVANI IZABEL MELO DE ANA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVistos em embargos de declaração.Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em

face da sentença de mérito de fls. 51/55, sustentando-se a existência de omissão.Em síntese, alega o embargante

que, na sentença que julgou o mérito da demanda, este Juízo deixou de manifestar-se acerca do Regime de

Repartição, consoante fundamentado na inicial.É o relatório. Decido.Os embargos foram opostos

tempestivamente, fls. 56-v/57.Trata-se de hipótese de rejeição dos embargos.Os embargos declaratórios têm por

escopo sanar erro material, omissão, contradição, ou ainda, esclarecer obscuridade que tenha incorrido o julgado,

consoante artigo 535 do Código de Processo Civil.Não vislumbro a ocorrência de quaisquer dos vícios

ensejadores de retificação do julgado.Sustenta a embargante que a sentença que julgou o mérito deixou de conter

disposição sobre o entendimento sustentando na inicial acerca do Regime de Repartição, segundo o qual tudo o

que é arrecadado pela Previdência Social deve ser imediatamente revertido em proveito de todos os beneficiários

do sistema.Inicialmente é importante registrar que, como dito, o recurso de embargos de declaração caracteriza-se

como instrumento a ser manejado nos casos em que o julgado apresenta erro material, omissão, contradição ou

obscuridade no que toca à substância do pedido e não necessariamente no que se refere a toda argumentação

trazida pela parte autora. A titulo de esclarecimento, a discussão a respeito do regime de repartição aventada pela

parte autora apresentou-se completamente desnecessária para o deslinde da controvérsia.A sentença embargada

restou suficientemente clara quanto às garantias constitucionais acerca dos reajustes dos benefícios, onde se

consignou que à lei foi atribuída a tarefa de estabelecer os índices a serem aplicados aos benefícios e que os

critérios por ela fixados vêm sendo obedecidos pela Administração Pública, o que é o cerne da controvérsia.O
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juiz, ao decidir a questão controvertida, indicará os fundamentos jurídicos de seu convencimento, não estando,

porém, obrigado a responder a cada uma das alegações do interessado, quando fundamentou suficientemente sua

decisão de acordo com o princípio do livre convencimento. A jurisprudência consolidada é no sentido da

desnecessidade de referência literal às normas específicas para então acentuar as controvérsias, no plano legal ou

constitucional.De todo o fundamentado no recurso, o que se vê é que a embargante insurge-se contra o próprio

mérito da decisão, sendo forçoso concluir que o que se busca é a alteração do julgado, com modificação da

decisão de mérito, o que não é possível, porquanto, como é cediço, os embargos declaratórios não possuem o

efeito infringente do julgado, o que deverá ser buscado na via recursal apropriada. Ante o exposto, CONHEÇO os

embargos de declaração e REJEITO-OS, mantendo, na íntegra, a sentença embargada, tal como lançada, pois o

inconformismo da parte embargante prende-se à rediscussão da matéria já decidida.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0004342-84.2014.403.6130 - JOSE AMILSON DE SIQUEIRA ALMEIDA(SP236437 - MARIANO

MASAYUKI TANAKA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que o laudo contábil concluiu o valor de R$ 24.050,43 como valor à causa até a data do ajuizamento

da presente demanda, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para confirmar expressamente sua

renúncia ao valor excedente, caso prefira continuar no Juizado Especial Federal.Int.

 

0004380-96.2014.403.6130 - ANTONIO SOUZA LIMA(SP076836 - OSWALDO LIMA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que as custas foram recolhidas incorretamente, providencie o autor o recolhimento de acordo com

o valor dado à causa, complementando as custas judiciais. A determinação em referência deverá ser acatada no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo, sem resolução de mérito.Intime-se.

 

0004381-81.2014.403.6130 - TATIANE CRISTINA LEME BERNARDO(SP256608 - TATIANE CRISTINA

LEME BERNARDO) X GERENTE DO POSTO DO INSS EM PINHEIROS - SP

SENTENÇATrata-se de ação proposta pelo rito ordinário, pela qual pretende a parte autora medida liminar que

determine o cumprimento imediato de ordem de segurança mandamental, por parte da Sra. Maria Vanderlei

Neves, Gerente do Posto do INSS de Pinheiros, no sentido de protocolizar requerimentos de benefícios

previdenciários, certidões com e sem procuração (CNIS e outras), bem como, autorize a vista de autos de

processos administrativos em geral, fora da repartição, nos moldes de sentença mandamental, independente do

sistema de agendamento.Em apertada síntese, aduz a parte autora haver sido proferida em seu favor ordem

mandamental no sentido de lhe garantir o direito de protocolizar os requerimentos de benefícios previdenciários

dos segurados por ela representados, sem limite à quantidade de requerimentos por mandatário, bem como para

determinar à impetrada que se abstenha de exigir procuração e impedir a obtenção de certidões, cópias e vista dos

autos dos processos administrativos, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) dias, quando em termos, exceto nas hipóteses

previstas no 1º do artigo 7º da Lei 8.906/94 e que, neste sentido, dirigiu-se até o posto do INSS de Pinheiros para

fazer o protocolo de uma aposentadoria por tempo de contribuição, ocasião em que foi informada de que tal ordem

não seria cumprida, por força do Memorando Circula 30/DIRSAT/INSS.Com inicial, foram juntados os

documentos de fls. 12/30.À fl. 32-v foi expedida certidão acerca do termo apontado no quadro de fl. 31, disto, foi

determinado à parte autora o esclarecimento da possibilidade de prevenção (fl. 34), o que ensejou a protocolização

dos documentos de fls. 35/71.É o breve relatório. Decido. DA VIA ELEITA INADEQUADANeste feito a parte

autora pretende o cumprimento de uma ordem mandamental, concedida no bojo do mandado de segurança nº

0008868-02.2011.403.6130, que tramitou neste Juízo.Ora, a resistência à execução de uma ordem judicial deve

ser resolvida nos próprios autos, sendo suficiente a comunicação do fato ao juízo processante, que adotará as

medidas judiciais cabíveis.É inadequada a utilização de nova ação judicial para obtenção do cumprimento de ato

decisório proferido em outra demanda uma vez que incumbe ao juiz da causa fazer cumprir suas decisões.Deste

modo, considerando-se que a pretensão esposada na presente ação consubstancia-se no cumprimento de uma

ordem judicial proferido em outro feito, não se mostra adequada a via processual eleita, sendo certo que a questão

deve ser dirimida no processo originário do comando.Conclui-se, portanto, pela ausência de uma das condições da

ação, qual seja, o interesse de agir, qualificado pela inadequação da via eleita, o que torna de rigor o indeferimento

da petição inicial e o decreto da extinção do feito, sem julgamento do mérito.Ante o exposto, INDEFIRO A

PETIÇÃO INICIAL E JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 295,

inciso V e 267, inciso I, todos do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Oportunamente, arquivem-se os

autos com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004382-66.2014.403.6130 - AURELINO CERQUEIRA ANDRADE(SP305665 - CAROLINA SAUTCHUK

PATRICIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante as alegações de fls. 51/52, apresente a parte autora documentos que comprovem o agravamento da
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enfermidade, tendo em vista que os relatórios médicos que acompanharam a inicial foram emitidos entre os anos

de 2011 e 2012. A determinação em referência deverá ser acatada no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção

do processo, sem resolução de mérito.Intime-se.

 

0004450-16.2014.403.6130 - MARCOS LUIZ GOMES(SP154380 - PATRICIA DA COSTA CAÇAO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de demanda de conhecimento, sob o de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por

MARCOS LUIZ GOMES, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando

provimento jurisdicional no sentido do reconhecimento de período trabalhado em atividades insalubres, e sua

conversão de tais períodos de tempo especial para tempo comum, bem como a concessão de aposentadoria

especial. O autor relata que fez requerimento administrativo de aposentadoria especial em 04/02/2013, NB

46/163.203.767-7, mas foi indeferido sob o argumento de falta de tempo de contribuição.Aduz que exerceu

atividade laborativa em condições insalubres, exposto a agentes agressivos à saúde enquanto desempenhou suas

atividades na empresa Meritor do Brasil Sistemas Automotivos Ltda., nos períodos de 0707/1986 a 28/11/2006 e

de 21/02/2007 a 04/02/2013. O INSS não reconheceu tais períodos como especiais.Pede-se, também, a concessão

dos benefícios da assistência judiciária gratuita.O pedido de a assistência judiciária gratuita foi indeferido (fl.

134). Instado a emendar a petição inicial e recolher as custas judiciais, o autor juntou petição às fls. 135/158,

comprovando o recolhimento das custas e retificando o valor da causa para R$ 131.013,36É o relatório.

Decido.Recebo a petição de fls. 135/158 como emenda à inicial.A antecipação dos efeitos da tutela, prevista no

artigo 273 do Código de Processo Civil, exige, para a sua concessão, a prova inequívoca que leve ao

convencimento da verossimilhança da alegação, além do fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação. Em outras palavras, pressupõe a presença de dois requisitos: fumaça do bom direito e o perigo da

demora.A fumaça do bom direito é a verificação, mediante análise perfunctória, de que o pedido merece

acolhimento. Assim, justamente por se tratar de cognição sumária, não cabe, num primeiro momento, o

exaurimento da análise probatória, o que será feito apenas quando do julgamento do mérito. No presente caso,

referido requisito não se faz presente. É certo que o pedido da parte autora foi analisado em sede administrativa

pelo INSS, o qual decidiu pelo não enquadramento. Referido pedido foi indeferido após a realização, por parte

daquela autarquia, de análise técnica da documentação apresentada pela parte autora no bojo do procedimento

administrativo. Ora, é certo que o indeferimento do benefício por parte do INSS é em sua essência um ato

administrativo e, como tal, goza de relativa presunção de veracidade.Para que se conceda a antecipação da tutela,

é necessário que haja elementos mínimos que apontem para o preenchimento de todos os requisitos

imprescindíveis à concessão do almejado benefício.Com efeito, se de plano a análise técnica inicial em sede

administrativa realizada por técnicos do INSS resultou em indeferimento do pedido, resta evidenciada a

necessidade de dilação probatória para comprovação do direito material. Considerando-se apenas os termos da

petição inicial, bem como os documentos que a instruíram, não se pode afirmar, em uma análise superficial, que o

indeferimento administrativo foi desarrazoado.O perigo da demora pode ser definido como o risco de dano

irreparável ou de difícil reparação caso o provimento jurisdicional não seja antecipado. Observo que o caráter

alimentar é inerente a todos os benefícios previdenciários, não cabendo presumir a urgência tão-somente em razão

desse fato, pelo que se faz necessário o exercício do contraditório e a fase instrutória do feito, podendo o pedido

de tutela antecipada ser reapreciado por ocasião da prolação da sentença.Ademais, caso a aposentadoria seja

concedida ao final, o benefício retroagirá à data da entrada do requerimento administrativo, não se podendo

considerar, portanto, a possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação.Por fim, assevero que a decisão

liminar, por meio da qual são antecipados os efeitos da tutela requerida, baseia-se em juízo de cognição sumária

sobre argumentos e documentos oferecidos por uma só das partes, razão pela qual deve ser adotada em caráter

excepcional, ou seja, apenas nos casos em que o exercício do contraditório, pela parte contrária, puder causar

ineficácia da decisão final, o que não vislumbro no caso concreto.Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela

antecipada.Cite-se. Intimem-se.

 

0004510-86.2014.403.6130 - ERASMINO ANA VAQUEIRO(SP325059 - FERNANDO ACACIO ALVES

LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SENTENÇA Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário, pela qual se pretende a correção dos saldos do fundo

de garantia por tempo de serviço (FGTS) com pedido de tutela antecipada.A petição inicial veio acompanhada dos

documentos de fls. 31/49.Pela decisão de fl. 53 foi indeferido o pedido de justiça gratuita e determinada à parte

autora a juntada de demonstrativo de cálculo utilizado para a fixação do valor da causa. Disto, certificou-se a

ausência de cumprimento pela parte autora (fl. 53-v). É o breve relatório. Decido.A presente ação não deve

prosseguir.No caso em exame, ocorreu a inércia da parte autora com relação à determinação de fl. 53, impondo-se,

portanto, a extinção do feito sem resolução do mérito. Por oportuno, colaciono as ementas dos seguintes

julgados:PROCESSUAL - PETIÇÃO INICIAL - REQUISITOS - EMENDA - INDEFERIMENTO - PEDIDO

GENÉRICO. Só depois de dar oportunidade ao autor para emendar ou completar a inicial e ele não cumprir a

diligência, o Juiz poderá indeferir a inicial. Recurso provido.(STJ - PRIMEIRA TURMA, RESP 199800261532,
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GARCIA VIEIRA, DJ DATA:14/09/1998 PG:00025.)PROCESSUAL CIVIL. DETERMINAÇÃO DE

EMENDA. REGULARIZAÇÃO NÃO EFETUADA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. MANUTENÇÃO DA

SENTENÇA.1. A autora foi intimada para proceder à necessária regularização do feito, nos termos do art. 284 do

CPC, no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual não cumpriu a determinação.2. Sob o argumento de que o inventário

havia sido concluído, limitou-se a requerer a inclusão dos herdeiros do de cujus no pólo ativo da demanda. No

entanto, não trouxe aos autos qualquer elemento que comprovasse a sua afirmação, tal como certidão de objeto e

pé do processo de inventário ou mesmo cópia do respectivo formal de partilha. Saliente-se que em face da decisão

que determinou a emenda não houve interposição de recurso.3. O desatendimento à ordem judicial para a emenda

da inicial acarreta a extinção do processo, sem resolução do mérito. Precedente desta C. Sexta Turma: AC

1080852, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, DJU 25.06.2007, p. 414.4. Apelação improvida.Rel. Des. Fed. Consuelo

Yoshida(TRF 3ª Região - AC - Apelação Cível - 1336553 - Processo nº 2007.61.00.012770-6/SP - Sexta Turma -

Julgamento: 19/03/2009 - Publicação: DJF3 CJ1 data: 13/04/2009, p. 64)PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO

LEGAL - SFH - PROCESSO EXTINTO COM FULCRO NO ARTIGO 267, INCISOS I E IV, DO CPC -

PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA -NÃO ATENDIMENTO AO COMANDO DE ADEQUAÇÃO DO VALOR

DA CAUSA - RECURSO IMPROVIDO. I - Se depois de dar oportunidade ao autor emendar ou complementar a

inicial, para o fim de se atribuir o adequado valor à causa e ele não cumprir a integralmente a diligência, o Juiz

poderá indeferir a inicial. II - Ademais, por força do disposto nos arts. 267, I, e 284, parágrafo único, do CPC, não

acarreta em cerceamento de defesa o indeferimento da petição inicial e a conseqüente extinção do processo sem

julgamento do mérito, caso a parte permaneça inerte após ter sido oportunizada a emenda da exordial, ou a ofereça

de maneira incompleta, sendo desnecessária, para tanto, a sua intimação pessoal, somente exigível nas hipóteses

previstas no art. 267, II e III, do CPC. III - A alteração, de ofício, do valor da causa, somente se justifica quando o

critério estiver fixado na lei ou quando a atribuição constante da exordial constituir expediente do autor para

desviar a competência, o rito processual adequado ou alterar a regra recursal. IV - Agravo legal improvido.(TRF

3ª REGIÃO - SEGUNDA TURMA, AC 200661000037087, DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM

GUIMARÃES, DJF3 CJ1 DATA:12/08/2010 PÁGINA: 270.)Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL

e JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 284, parágrafo único c/c

artigo 267, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Observadas as formalidades legais,

arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

0004530-77.2014.403.6130 - HERNANDES PAULINO DA COSTA(SP200193 - FERNANDO PADILHA

JURCAK) X CONSTRUTORA AUGUSTO VELLOSO S A X SOLARIS EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DECISÃODetermino que a parte autora demonstre a vinculação dos aludidos débitos incidentes a título de juros

de obra, relativos ao contrato de compra e venda de unidade habitacional firmado com a rés, e os registros

constantes na pesquisa ao SERASA (fls. 86/87) , no prazo de 5 (cinco) dias.Intime-se. Cumpra-se.

 

0004690-05.2014.403.6130 - AILTON PAULO DA SILVA(SP193468 - RITA DE CASSIA ARAÚJO CRUZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Consultando os documentos acostados aos autos, verifico a ausência dos requisitos da Lei n. 1.060/50, tendo em

vista o salário percebido pelo autor (fl. 62), estar incompatível com a declaração de pobreza firmada (fl. 31). Cabe

destacar que o valor das custas cobradas na Justiça Federal, costumam ter valor moderado, cujo custeio

dificilmente comprometerá o sustento do autor e de sua família. Ademais, o art. 14 da Lei n. 9289/66, dispõe que

o autor pagará metade das custas por ocasião da distribuição do feito. Assim, indefiro, o pedido de justiça gratuita

e concedo o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento das custas processuais na Caixa Econômica Federal, sob

pena de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil,

com a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito. Int.

 

0004692-72.2014.403.6130 - SANDRA GRASSI CHAVES(SP325059 - FERNANDO ACACIO ALVES LIMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Antes de analisar o pleito, é essencial que o autor emende a petição inicial, conferindo correto valor à causa,

requerendo o período desde outubro/2009, descontando eventual período recebido administrativamente, sob pena

de extinção por falta de documentação essencial para fixação da competência e regular tramitação do feito, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004696-12.2014.403.6130 - ODAIR PADOVANI(SP205434 - DAIANE TAÍS CASAGRANDE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃOTrata-se de demanda de conhecimento, sob o de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada,

ajuizada por ODAIR PADOVANI, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando provimento jurisdicional no sentido do reconhecimento de período trabalhado em atividades
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insalubres e tempo rural, e sua conversão de tais períodos de tempo especial para tempo comum, bem como a

concessão de aposentadoria especial. O autor relata que fez requerimento administrativo de aposentadoria especial

em 12/09/2013, NB 42/165.936.205-6, mas foi indeferido sob o argumento de falta de tempo de

contribuição.Aduz que exerceu atividade laborativa em condições insalubres, exposto a agentes agressivos à saúde

enquanto desempenhou suas atividades na Lozano & Cia Ltda., no período de 01/08/1982 a 01/10/1985 e na

Distribuidora Liquigás S/A., no período de 04/04/1989 a 30/06/2006, ambos na função de frentista.Também

informa que foi trabalhador rural na Chácara Emboaba - Fazenda Ribeirão Claro em Santo Anastácio, nos

períodos de 01/01/1976 a 31/10/1978 e de 01/01/1980 a 31/12/1980.Afirma que o INSS nenhum dos períodos

acima descritos.Pede-se, também, a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Decido.A antecipação dos efeitos da tutela, prevista no artigo 273 do Código de Processo Civil, exige, para a sua

concessão, a prova inequívoca que leve ao convencimento da verossimilhança da alegação, além do fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Em outras palavras, pressupõe a presença de dois requisitos:

fumaça do bom direito e o perigo da demora.A fumaça do bom direito é a verificação, mediante análise

perfunctória, de que o pedido merece acolhimento. Assim, justamente por se tratar de cognição sumária, não cabe,

num primeiro momento, o exaurimento da análise probatória, o que será feito apenas quando do julgamento do

mérito. No presente caso, referido requisito não se faz presente. É certo que o pedido da parte autora foi analisado

em sede administrativa pelo INSS, o qual decidiu pelo não enquadramento. Referido pedido foi indeferido após a

realização, por parte daquela autarquia, de análise técnica da documentação apresentada pela parte autora no bojo

do procedimento administrativo. Ora, é certo que, o indeferimento do benefício por parte do INSS é em sua

essência um ato administrativo e, como tal, goza de relativa presunção de veracidade.Para que se conceda a

antecipação da tutela, é necessário que haja elementos mínimos que apontem para o preenchimento de todos os

requisitos imprescindíveis à concessão do almejado benefício.Com efeito, se de plano a análise técnica inicial em

sede administrativa realizada por técnicos do INSS resultou em indeferimento do pedido, resta evidenciada a

necessidade de dilação probatória para comprovação do direito material. Considerando-se apenas os termos da

petição inicial, bem como os documentos que a instruíram, não se pode afirmar, em uma análise superficial, que o

indeferimento administrativo foi desarrazoado.O perigo da demora pode ser definido como o risco de dano

irreparável ou de difícil reparação caso o provimento jurisdicional não seja antecipado. Observo que o caráter

alimentar é inerente a todos os benefícios previdenciários, não cabendo presumir a urgência tão-somente em razão

desse fato, pelo que se faz necessário o exercício do contraditório e a fase instrutória do feito, podendo o pedido

de tutela antecipada ser reapreciado por ocasião da prolação da sentença.Ademais, caso a aposentadoria seja

concedida ao final, o benefício retroagirá à data da entrada do requerimento administrativo, não se podendo

considerar, portanto, a possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação.Por fim, assevero que a decisão

liminar, por meio da qual são antecipados os efeitos da tutela requerida, baseia-se em juízo de cognição sumária

sobre argumentos e documentos oferecidos por uma só das partes, razão pela qual deve ser adotada em caráter

excepcional, ou seja, apenas nos casos em que o exercício do contraditório, pela parte contrária, puder causar

ineficácia da decisão final, o que não vislumbro no caso concreto.Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela

antecipada.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Cite-se. Intimem-se.

 

0004701-34.2014.403.6130 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP053556 - MARIA

CONCEICAO DE MACEDO) X TICKET SERVICOS S/A

DECISÃOInicialmente, afasto a possibilidade de prevenção apontada no termo acostado na mídia digital de fl. 61,

ante o teor da certidão de fl. 62-v.Trata-se de pedido de tutela antecipada, pelo qual se requer seja determinada a

suspensão da execução de contrato firmados entre a ré e outras empresas prestadores de serviços de entrega, bem

como que esta se abstenha de efetuar qualquer contratação que tenha por fim a prestação de serviços postais,

consistentes na entrega de objetos qualificados como CARTACORRESPONDÊNCIA AGRUPADA,

considerando-se como tais os objetos detectados e anexados à inicial.A antecipação dos efeitos da tutela, prevista

no artigo 273 do Código de Processo Civil, exige, para a sua concessão, a prova inequívoca que leve ao

convencimento da verossimilhança da alegação, além do fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação. Em outras palavras, pressupõe a presença de dois requisitos: fumaça do bom direito e o perigo da

demora.A fumaça do bom direito é a verificação, mediante análise perfunctória, de que o pedido merece

acolhimento. Assim, justamente por se tratar de cognição sumária, não cabe, num primeiro momento, o

exaurimento da análise probatória, o que será feito apenas quando do julgamento do mérito.A parte autora afirma

que, a despeito da exclusividade do serviço público postal relativo à entrega de CARTA, CARTÃO-POSTAL E

CORRESPONDÊNCIA AGRUPADA, a ré vem promovendo a violação do chamado monopólio postal, ao

utilizar-se dos serviços de outras empresas para a entrega de objetos de correspondência, cuja prestação é de sua

exclusividade, por enquadrarem-se no conceito de CARTA.Pelas provas produzidas até o momento, não se

evidencia que as correspondências anexadas aos autos tenham sido remetidas por empresa de serviço postal

violadora do monopólio titularizado pela autora, tampouco resta esclarecido como as referidas correspondências

foram parar nas mãos dos agentes postais dos Correios.Assim, considerando-se apenas os termos da petição

inicial, bem como os documentos que a instruíram, resta evidenciada a necessidade do exercício do contraditório e
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a fase instrutória do feito, podendo o pedido de tutela antecipada ser reapreciado por ocasião da prolação da

sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Intime-se a parte autora para esclarecer o

motivo da ausência de conteúdo do envelope de fl. 53, considerando o teor da certidão de fl. 63.Cite-se a ré no

endereço da sua sede, na pessoa de seu representante legal.Cópia desta decisão servirá como carta de citação e

intimação da TICKET SERVIÇOS S/A, a qual, pelo recebimento desta, fica CITADA e INTIMADA, na pessoa

do seu representante legal, com endereço na Alameda Tocantins nº 125, 20º ao 23º andares, Alphaville Industrial,

Barueri/SP, CEP.: 06455-000, para os atos e termos da ação proposta, objeto do processo em epígrafe, conforme

petição inicial, cuja(s) cópia(s) segue(m) anexa(s) e fica(m) fazendo parte integrante desta. Fica a ré advertida que

a) deverá contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias, conforme o disposto no art. 297 CPC; e b) nos termos do

art. 285 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados

pelo autor na inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma legal.Publique-se. Registre-se. Intime-

se. Cumpra-se.

 

0004713-48.2014.403.6130 - RITA MARIA DE SOUZA(SP222130 - CARLA ROSENDO DE SENA BLANCO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa, como elemento essencial da petição inicial, deve observar os critérios estabelecidos nos artigos

258 a 260, do CPC, não podendo ser atribuído e/ou modificado ao talante do autor, até porque, nos termos da Lei

nº 10.259/01, funciona como critério fixador de competência absoluta do Juizado Especial Federal. Consultando

os documentos acostados aos autos, verifico a ausência dos requisitos da Lei n. 1.060/50, tendo em vista o salário

percebido pelo autor (fl. 41), estar incompatível com a declaração de pobreza firmada (fl. 12). Cabe destacar que o

valor das custas cobradas na Justiça Federal, costumam ter valor moderado, cujo custeio dificilmente

comprometerá o sustento do autor e de sua família. Ademais, o art. 14 da Lei n. 9289/66, dispõe que o autor

pagará metade das custas por ocasião da distribuição do feito. Assim, indefiro o pedido de justiça gratuita. Diante

do exposto, a parte autora deverá, emendar a inicial, devendo juntar aos autos demonstrativo de cálculo utilizado

para fixar o valor da causa, observando a prescrição qüinqüenal e descontando eventual período recebido

administrativamente bem como, recolher no prazo de 10 (dez) dias as custas processuais na CEF, sob pena de

indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com a

conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito. Int.

 

0004714-33.2014.403.6130 - VIRGILINA APARECIDA BERNARDO(SP160585 - ADRIANA PEREIRA E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita, bem como a tramitação prioritária, nos termos do art. 71, da Lei

10.741/03. Anotem-se. O valor da causa, como elemento essencial da petição inicial, deve observar os critérios

estabelecidos nos artigos 258 a 260, do CPC, não podendo ser atribuído e/ou modificado ao talante do autor, até

porque, nos termos da Lei nº 10.259/01, funciona como critério fixador de competência absoluta do Juizado

Especial Federal. Diante do exposto, a parte autora deverá, emendar a inicial, devendo juntar aos autos

demonstrativo de cálculo utilizado para fixar o valor da causa, no prazo de 10 (dez), sob pena de indeferimento da

petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com a conseqüente

extinção do processo, sem resolução de mérito. Outrossim , no mesmo prazo e sob a mesma cominação acima

referida, intime-se a autora para que traga a estes autos a petição inicial do processo trabalhista nº

02830007220045020201.

 

0004719-55.2014.403.6130 - EDINAEL PEDROSO(SP261373 - LUCIANO AURELIO GOMES DOS SANTOS

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Consultando os documentos acostados aos autos, verifico a ausência dos requisitos da Lei n. 1.060/50, tendo em

vista o salário percebido pelo autor (fl. 52), estar incompatível com a declaração de pobreza firmada (fl. 32). Cabe

destacar que o valor das custas cobradas na Justiça Federal, costumam ter valor moderado, cujo custeio

dificilmente comprometerá o sustento do autor e de sua família. Ademais, o art. 14 da Lei n. 9289/66, dispõe que

o autor pagará metade das custas por ocasião da distribuição do feito. Assim, indefiro, o pedido de justiça gratuita

e concedo o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento das custas processuais na Caixa Econômica Federal, nos

termos do artigo 14º da Lei nº 9.289/1996, código de recolhimento 18710-0, Gestão 0001, UG 090017 sob pena

de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com

a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito. Int.

 

0004722-10.2014.403.6130 - DIVA MARIA LAURA MIGUEL(SP071334 - ERICSON CRIVELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95, também aplicável ao Juizado

Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado Especial implica renúncia ao valor

que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos. Considerando-se que no presente caso não
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houve renúncia expressa, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para confirmar expressamente sua

renúncia ao valor excedente, conforme fls. 42, caso prefira continuar no Juizado Especial Federal. No mesmo

prazo, sob pena de extinção do processo, com fundamento no art. 267, V, do CPC, esclareça a possibilidade de

prevenção apontadas no termo de fls. 45. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004724-77.2014.403.6130 - CLAUDIO ANACLETO(SP242512 - JOSE CARLOS POLIDORI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da certidão de fls. 78/verso, afasto a possibilidade de prevenção entre estes autos e aquele apontado no

termo de fl. 77. De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95, também aplicável

ao Juizado Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado Especial implica

renúncia ao valor que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos. Considerando-se que no

presente caso não houve renúncia expressa, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para confirmar

expressamente sua renúncia ao valor excedente, conforme fls.79/81, caso prefira continuar no Juizado Especial

Federal. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004729-02.2014.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

DONATO GAETA FILHO

Cite-se. Cópia deste despacho servirá como carta de citação, a qual, pelo recebimento desta, fica CITADO(A)

DONATO GAETA FILHO, residente e domiciliado(a) na Rua Oswaldo Colino, 1300, apto 01 Presidente Altino,

Osasco/SP, CEP: 06210-008, para os atos e termos da ação proposta, conforme a petição inicial, cuja cópia instrui

e integra o presente mandado, cientificando-o de que: a) deverá contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias,

conforme o disposto nos art. 297 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como

verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, nos termos do art. 285 do CPC, ressalvado o disposto no art.

320 do mesmo diploma legal. 

 

0004732-54.2014.403.6130 - AUTO POSTO TWINGO LTDA(SC023743 - MAURO RAINERIO GOEDERT) X

AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

DECISÃOTrata-se de pedido de tutela antecipada, pelo qual se requer a suspensão da exigibilidade de crédito

tributário decorrente de multa administrativa.A parte autora afirma, em suma, haver interposto recurso

administrativo de decisão que manteve a subsistência de multa administrativa aplicada em seu desfavor. No

julgamento, segundo diz, foi proferida decisão de procedência parcial, com fundamentação no sentido da

insubsistência do referido auto de infração, mas a conclusão resultou contrária à própria fundamentação,

indeferindo o recurso. Sustenta a nulidade do ato administrativo de manutenção da multa fiscal.A antecipação dos

efeitos da tutela, prevista no artigo 273 do Código de Processo Civil, exige, para a sua concessão, a prova

inequívoca que leve ao convencimento da verossimilhança da alegação, além do fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação. Em outras palavras, pressupõe a presença de dois requisitos: fumaça do bom

direito e o perigo da demora.A fumaça do bom direito é a verificação, mediante análise perfunctória, de que o

pedido merece acolhimento. Assim, justamente por se tratar de cognição sumária, não cabe, num primeiro

momento, o exaurimento da análise probatória, o que será feito apenas quando do julgamento do

mérito.Compulsando as provas carreadas ao feito, verifica-se que a decisão de fls. 326/327, que adotou o parecer

jurídico de fls. 316/320, relativa ao auto de infração nº 251890 (fls. 76/77), de fato contém fundamentação

específica acerca do descabimento da responsabilidade do autor pela falta de qualidade no óleo lubrificante,

incumbindo ao seu produtor tal encargo, recomendando, assim, a insubsistência do auto de infração no que

concerne ao vício de qualidade atribuído ao recorrente (fl. 317). Entretanto, no decorrer do parecer, verifica-se a

apuração de outras infrações por parte do recorrente, o que resultou na sugestão de negativa de provimento e

confirmação da decisão impugnada (fl. 319).Diante disso, numa análise superficial, não se vislumbra a

verossimilhança das alegações da autora quanto à apontada contradição de julgamento. Considerando-se apenas os

termos da petição inicial, bem como os documentos que a instruíram, resta evidenciada a necessidade do exercício

do contraditório e a fase instrutória do feito, podendo o pedido de tutela antecipada ser reapreciado por ocasião da

prolação da sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Cite-se a ré no endereço da sua

sede, na pessoa de seu representante legal.Cópia desta decisão servirá como carta de citação e intimação da

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEL - ANP, a qual, pelo

recebimento desta, fica CITADA e INTIMADA, na pessoa do seu representante legal, com endereço na Rua

Dionísia Alves Barreto, nº 244, Osasco/SP, para os atos e termos da ação proposta, objeto do processo em

epígrafe, conforme petição inicial, cuja(s) cópia(s) segue(m) anexa(s) e fica(m) fazendo parte integrante desta.

Fica a ré advertida que a) deverá contestar a ação no prazo de 60 (sessenta) dias, conforme o disposto nos arts. 297

c.c 188 do CPC; e b) nos termos do art. 285 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos

como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma

legal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.
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0004736-91.2014.403.6130 - ALBERTO MONGOLO(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF

OLIVEIRA E SP267023 - GLAUCIA HELENA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Decisão. Nos termos do artigo 258 do Código de Processo Civil, a toda causa será atribuído um valor certo, ainda

que não tenha conteúdo econômico imediato. Assim também, nos termos do artigo 260 do Código de Processo

Civil, quando se pedirem prestações vencidas e vincendas, tomar-se-á em consideração o valor de umas e outras.

O valor das prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo indeterminado,

ou por tempo superior a 1 (um) ano; se for por tempo inferior, será a soma das prestações. No caso em tela, o

autor está recebendo o valor de R$ 1.493,61 (fls. 09) e não informou o acréscimo pecuniário pretendido. Se

considerarmos o valor do teto da Previdência Social para 2014, ou seja R$ 4.390,24, o acréscimo corresponde ao

valor de R$ 2.896,63, o qual multiplicado por 12 parcelas vincendas totaliza o montante de R$ 34.759,56 (trinta e

quatro mil, setecentos e cinqüenta e nove reais e cinqüenta e seis centavos). Assim, verifico que houve excessivo

valor atribuído à causa; do que decorre ser necessária a correção para o valor acima mencionado. Nesse sentido, o

seguinte julgado:AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DO NOVO

BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL

FEDERAL.1 - A jurisdição federal é determinada pelo valor dado à causa, sendo que a competência dos Juizados

Especiais Federais é absoluta para as ações cujo valor da causa não ultrapasse 60 (sessenta) salários-mínimos,

excetuadas as hipóteses indicadas no 1º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01.2 - Nas ações que envolvam prestações

vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas elas, observando-se o que

estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do CPC.3 - Nas demandas que

visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da propositura da ação, não há que se

falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze)

prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício

anterior.4 - No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando

clara a competência do Juizado Especial Federal.5 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA

TURMA, AI 0004634-29.2014.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL,

julgado em 20/05/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/05/2014) (grifos nossos) Desta forma, denota-se que o valor

da causa fixado acima não ultrapassou o patamar de 60 salários mínimos de alçada dos Juizados Especiais

Federais, que em outubro de 2014 era de R$ 43.440,00 (quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta reais), razão

pela qual o feito deverá ser remetido ao competente Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária de Osasco.

Assim sendo, declaro a incompetência desta 1ª. Vara Federal de Osasco para o processo e julgamento da presente

ação, declinando-a em favor do JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO. Decorrido o prazo legal,

proceda-se à baixa no sistema processual e remetam-se os autos ao MM Juizado Especial Federal Cível desta

Subseção Judiciária de Osasco. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0004737-76.2014.403.6130 - JOAO EUDES PEREIRA DA SILVA - INCAPAZ X JANDIRA PEREIRA DA

SILVA(SP236437 - MARIANO MASAYUKI TANAKA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. O valor da causa, como elemento essencial da petição inicial,

deve observar os critérios estabelecidos nos artigos 258 a 260, do CPC, não podendo ser atribuído e/ou

modificado ao talante do autor, até porque, nos termos da Lei nº 10.259/01, funciona como critério fixador de

competência absoluta do Juizado Especial Federal. Diante do exposto, a parte autora deverá, emendar a inicial,

devendo juntar aos autos demonstrativo de cálculo utilizado para fixar o valor da causa, no prazo de 10 (dez), sob

pena de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil,

com a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito. Int.

 

0004760-22.2014.403.6130 - MARIA BENEDITA DE ARAUJO MOURA(SP108307 - ROSANGELA

CONCEICAO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Decisão. Nos termos do artigo 258 do Código de Processo Civil, a toda causa será atribuído um valor certo, ainda

que não tenha conteúdo econômico imediato. Assim também, nos termos do artigo 260 do Código de Processo

Civil, quando se pedirem prestações vencidas e vincendas, tomar-se-á em consideração o valor de umas e outras.

O valor das prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo indeterminado,

ou por tempo superior a 1 (um) ano; se for por tempo inferior, será a soma das prestações. No caso em tela, o

autor está recebendo o valor de R$ 727,79 (fls. 03), vê-se que o acréscimo pecuniário pretendido pela parte autora

corresponde ao valor de R$ 927,12 (fl. 12), o qual multiplicado por 12 parcelas vincendas totaliza o montante de

R$ 11.125,44 (onze mil, cento e vinte e cinco reais e quarenta e quatro centavos). Assim, verifico que houve

excessivo valor atribuído à causa; do que decorre ser necessária a correção para o valor acima mencionado. Nesse

sentido, o seguinte julgado:AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO.
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DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE

O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - A jurisdição federal é determinada pelo valor dado à causa, sendo que a

competência dos Juizados Especiais Federais é absoluta para as ações cujo valor da causa não ultrapasse 60

(sessenta) salários-mínimos, excetuadas as hipóteses indicadas no 1º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01.2 - Nas

ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas

elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do

CPC.3 - Nas demandas que visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da

propositura da ação, não há que se falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá

exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do

novo benefício e o valor do benefício anterior.4 - No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite

estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado Especial Federal.5 - Agravo a que se

nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0004634-29.2014.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 20/05/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:28/05/2014) (grifos nossos) Desta forma, denota-se que o valor da causa fixado acima não ultrapassou o

patamar de 60 salários mínimos de alçada dos Juizados Especiais Federais, que em novembro de 2014 era de R$

43.440,00 (quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta reais), razão pela qual o feito deverá ser remetido ao

competente Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária de Osasco. Assim sendo, declaro a incompetência

desta 1ª. Vara Federal de Osasco para o processo e julgamento da presente ação, declinando-a em favor do

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO. Decorrido o prazo legal, proceda-se à baixa no sistema

processual e remetam-se os autos ao MM Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária de Osasco.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0004764-59.2014.403.6130 - SONIA MARIA DE OLIVEIRA RAMOS(SP227913 - MARCOS VALÉRIO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Tendo em vista que o E. STJ, decidiu suspender o andamento

de todas as ações relativas à correção das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, entendo que se

aplica, no caso em tela, o mesmo entendimento.Diante do exposto, suspendo o andamento do feito até decisão do

REsp 1.381.683, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0004766-29.2014.403.6130 - GISELA APARECIDA DE OLIVEIRA(SP227913 - MARCOS VALÉRIO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Tendo em vista que o E. STJ, decidiu suspender o andamento

de todas as ações relativas à correção das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, entendo que se

aplica, no caso em tela, o mesmo entendimento.Diante do exposto, suspendo o andamento do feito até decisão do

REsp 1.381.683, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0004768-96.2014.403.6130 - MARIA HELENA OLIVEIRA DE PAULA(SP227913 - MARCOS VALÉRIO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Consultando os documentos acostados aos autos, verifico a ausência dos requisitos da Lei n. 1.060/50. Cabe

destacar que o valor das custas cobradas na Justiça Federal, costumam ter valor moderado, cujo custeio

dificilmente comprometerá o sustento do autor e de sua família. Ademais, o art. 14 da Lei n. 9289/66, dispõe que

o autor pagará metade das custas por ocasião da distribuição do feito. Assim, indefiro, o pedido de justiça gratuita

e concedo o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento das custas processuais na Caixa Econômica Federal, nos

termos do artigo 14º da Lei nº 9.289/1996, código de recolhimento 18710-0, Gestão 0001, UG 090017 sob pena

de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com

a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito, ou para comprovar sua suposta condição

hipossuficiente, juntando comprovante da Declaração de Imposto de Renda, completa, 2014, assim como, outros

documentos hábeis, como extratos bancários, comprovando os gastos do autor. Int.

 

0004769-81.2014.403.6130 - REGINALDO DE PAULA(SP227913 - MARCOS VALÉRIO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Tendo em vista que o E. STJ, decidiu suspender o andamento

de todas as ações relativas à correção das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, entendo que se

aplica, no caso em tela, o mesmo entendimento.Diante do exposto, suspendo o andamento do feito até decisão do

REsp 1.381.683, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0004771-51.2014.403.6130 - TANIA REGINA DE OLIVEIRA SOARES(SP227913 - MARCOS VALÉRIO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Tendo em vista que o E. STJ, decidiu suspender o andamento

de todas as ações relativas à correção das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, entendo que se

aplica, no caso em tela, o mesmo entendimento.Diante do exposto, suspendo o andamento do feito até decisão do

REsp 1.381.683, remetendo-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0004781-95.2014.403.6130 - IVO DA SILVA(SP190837 - ALECSANDRA JOSÉ DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aceito a conclusão nesta data. De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95,

também aplicável ao Juizado Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado

Especial implica renúncia ao valor que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos, conforme

cálculos acostados às fls. 33/39. Considerando-se que no presente caso não houve renúncia expressa e que o feito

estava em fase final de tramitação antes de ser remetido para este Juízo, manifeste-se a parte autora, no prazo de

10 (dez) dias, para confirmar expressamente sua renúncia ao valor excedente, caso prefira continuar no Juizado

Especial Federal. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004783-65.2014.403.6130 - LUIZ PEREIRA DA SILVA(SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da certidão de fls. 44/verso, afasto a possibilidade de prevenção entre estes autos e aquele apontado no

termo de fl. 43. De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95, também aplicável

ao Juizado Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado Especial implica

renúncia ao valor que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos. Considerando-se que no

presente caso não houve renúncia expressa, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para confirmar

expressamente sua renúncia ao valor excedente, conforme fls. 42, caso prefira continuar no Juizado Especial

Federal. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004784-50.2014.403.6130 - LAZARO RIBEIRO TAVARES(SP110189 - EDIVALDO NASCIMENTO

PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da certidão de fls. 32/verso, afasto a possibilidade de prevenção entre estes autos e aquele apontado no

termo de fl. 31. De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95, também aplicável

ao Juizado Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado Especial implica

renúncia ao valor que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos. Considerando-se que no

presente caso não houve renúncia expressa, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para confirmar

expressamente sua renúncia ao valor excedente, conforme fls.33/34, caso prefira continuar no Juizado Especial

Federal. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004786-20.2014.403.6130 - LUIZ PEREIRA DO NASCIMENTO(SP109729 - ALVARO PROIETE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da certidão de fls. 25/verso, afasto a possibilidade de prevenção entre estes autos e aquele apontado no

termo de fl. 24. De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95, também aplicável

ao Juizado Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado Especial implica

renúncia ao valor que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos. Considerando-se que no

presente caso não houve renúncia expressa, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para confirmar

expressamente sua renúncia ao valor excedente, conforme fls. 26/27, caso prefira continuar no Juizado Especial

Federal. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004789-72.2014.403.6130 - SEBASTIAO CLAUDIO DE SOUZA(SP099653 - ELIAS RUBENS DE SOUZA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aceito a conclusão nesta data. De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95,

também aplicável ao Juizado Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado

Especial implica renúncia ao valor que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos, conforme

cálculos acostados às fls. 67 e seguintes. Considerando-se que no presente caso não houve renúncia expressa e que

o feito estava em fase final de tramitação antes de ser remetido para este Juízo, manifeste-se a parte autora, no

prazo de 10 (dez) dias, para confirmar expressamente sua renúncia ao valor excedente, caso prefira continuar no

Juizado Especial Federal. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004790-57.2014.403.6130 - JOSE DA LAPA AMORIM DE SOUZA(SP263851 - EDGAR NAGY) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da certidão de fls. 47/verso, afasto a possibilidade de prevenção entre estes autos e aquele apontado no
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termo de fl. 46. De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95, também aplicável

ao Juizado Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado Especial implica

renúncia ao valor que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos. Considerando-se que no

presente caso não houve renúncia expressa, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para confirmar

expressamente sua renúncia ao valor excedente, conforme fls. 48/49, caso prefira continuar no Juizado Especial

Federal. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004792-27.2014.403.6130 - HELENA FRANCISCA DOS REIS SANTOS(SP196450 - EVANILDO

ALCANTARA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da certidão de fls. 34/verso, afasto a possibilidade de prevenção entre estes autos e aquele apontado no

termo de fl. 33. De acordo com a disposição contida no art. 3º, parágrafo 3º da Lei nº 9.099/95, também aplicável

ao Juizado Especial Federal, nos termos da Lei nº 10.259/01, a opção pelo rito do Juizado Especial implica

renúncia ao valor que excede o montante relativo aos 60 (sessenta) salários mínimos. Considerando-se que no

presente caso não houve renúncia expressa, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, para confirmar

expressamente sua renúncia ao valor excedente, conforme fls. 31, caso prefira continuar no Juizado Especial

Federal. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004803-56.2014.403.6130 - JOAQUIM PEREIRA DA SILVA(SP193468 - RITA DE CASSIA ARAÚJO

CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Consultando os documentos acostados aos autos, verifico a ausência dos requisitos da Lei n. 1.060/50, tendo em

vista o salário percebido pelo autor (fl. 20), estar incompatível com a declaração de pobreza firmada (fl. 08). Cabe

destacar que o valor das custas cobradas na Justiça Federal, costumam ter valor moderado, cujo custeio

dificilmente comprometerá o sustento do autor e de sua família. Ademais, o art. 14 da Lei n. 9289/66, dispõe que

o autor pagará metade das custas por ocasião da distribuição do feito. Assim, indefiro, o pedido de justiça gratuita

e concedo o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento das custas processuais na Caixa Econômica Federal, nos

termos do artigo 14º da Lei nº 9.289/1996, código de recolhimento 18710-0, Gestão 0001, UG 090017 sob pena

de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com

a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito. Int.

 

0004843-38.2014.403.6130 - ASM LOCACAO DE BENS PROPRIOS LTDA.(SP105465 - ACACIO

VALDEMAR LORENCAO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Em face da certidão de fls. 56/verso, afasto a possibilidade de prevenção entre estes autos e aquele apontado no

termo de fl. 55. Regularize o autor a sua representação processual, devendo juntar o instrumento de procuração,

contendo claramente o nome e a qualificação de quem assina, a fim de se demonstrar especificamente se quem o

faz possui poderes para representá-lo em Juízo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.

Outrossim, concedo idêntico prazo para recolhimento das custas processuais na Caixa Econômica Federal, nos

termos do artigo 14º da Lei nº 9.289/1996, código de recolhimento 18710-0, Gestão 0001, UG 090017 sob a

mesma sanção descrita no item anterior, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil,

com a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito. 

 

0004847-75.2014.403.6130 - CENIVAL VIEIRA DO CARMO(SP289535 - GEUCIVONIA GUIMARAES DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Decisão. Nos termos do artigo 258 do Código de Processo Civil, a toda causa será atribuído um valor certo, ainda

que não tenha conteúdo econômico imediato. Assim também, nos termos do artigo 260 do Código de Processo

Civil, quando se pedirem prestações vencidas e vincendas, tomar-se-á em consideração o valor de umas e outras.

O valor das prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo indeterminado,

ou por tempo superior a 1 (um) ano; se for por tempo inferior, será a soma das prestações. No caso em tela, o

autor está recebendo o valor de R$ 1.354,06 (fls. 24), vê-se que o acréscimo pecuniário pretendido pela parte

autora corresponde ao valor de R$ 678,94 (fl. 24), o qual multiplicado por 12 parcelas vincendas totaliza o

montante de R$ 8.147,28 (oito mil, cento e quarenta e sete reais e vinte e oito centavos). Assim, verifico que

houve excessivo valor atribuído à causa; do que decorre ser necessária a correção para o valor acima mencionado.

Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE

O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - A jurisdição federal é determinada pelo valor dado à causa, sendo que a

competência dos Juizados Especiais Federais é absoluta para as ações cujo valor da causa não ultrapasse 60

(sessenta) salários-mínimos, excetuadas as hipóteses indicadas no 1º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01.2 - Nas

ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas

elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do
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CPC.3 - Nas demandas que visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da

propositura da ação, não há que se falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá

exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do

novo benefício e o valor do benefício anterior.4 - No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite

estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado Especial Federal.5 - Agravo a que se

nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0004634-29.2014.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 20/05/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:28/05/2014) (grifos nossos) Desta forma, denota-se que o valor da causa fixado acima não ultrapassou o

patamar de 60 salários mínimos de alçada dos Juizados Especiais Federais, que em novembro de 2014 era de R$

43.440,00 (quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta reais), razão pela qual o feito deverá ser remetido ao

competente Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária de Osasco. Assim sendo, declaro a incompetência

desta 1ª. Vara Federal de Osasco para o processo e julgamento da presente ação, declinando-a em favor do

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO. Decorrido o prazo legal, proceda-se à baixa no sistema

processual e remetam-se os autos ao MM Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária de Osasco.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0004889-27.2014.403.6130 - MATIAS DOMINGOS GONCALVES(SP316978 - LUZINALVA EDNA DE

LIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita. O valor da causa, como elemento essencial da petição inicial, deve

observar os critérios estabelecidos nos artigos 258 a 260, do CPC, não podendo ser atribuído e/ou modificado ao

talante do autor, até porque, nos termos da Lei nº 10.259/01, funciona como critério fixador de competência

absoluta do Juizado Especial Federal. Tendo em vista a documentação acostada à fl. 42, esclareça a parte autora a

propositura da presente ação perante este juízo. Prazo: 10 (dez) dias.

 

0004891-94.2014.403.6130 - SOCIEDADE CENTRO EMPRESARIAL TAMBORE(SP023377 - OMAR

CAMPOS JUNIOR) X PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO-SP

Em face da juntada de documentos protegidos por sigilo fiscal, determino a tramitação sigilosa deste feito.

Providencie a Secretaria a anotação no sistema processual - nível 4 (sigilo de documentos).Emende a parte autora

a petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, procedendo a correção do pólo passivo para que conste UNIÃO

FEDERAL, haja vista que a PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL não possui personalidade

jurídica para figurar no referido pólo, sob pena de indeferimento da petição inicial , com a consequente extinção

do processo, sem resolução de mérito .Outrossim, concedo idêntico prazo para recolhimento das custas

processuais na Caixa Econômica Federal, nos termos do artigo 14º da Lei nº 9.289/1996, código de recolhimento

18710-0, Gestão 0001, UG 090017 sob a mesma pena mencionada no item anterior.

 

0004892-79.2014.403.6130 - LUIZ CARLOS ZANHOLO(SP212412 - PATRICIA SILVEIRA ZANOTTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Decisão. Nos termos do artigo 258 do Código de Processo Civil, a toda causa será atribuído um valor certo, ainda

que não tenha conteúdo econômico imediato. Assim também, nos termos do artigo 260 do Código de Processo

Civil, quando se pedirem prestações vencidas e vincendas, tomar-se-á em consideração o valor de umas e outras.

O valor das prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo indeterminado,

ou por tempo superior a 1 (um) ano; se for por tempo inferior, será a soma das prestações. No caso em tela, o

autor está recebendo o valor de R$ 2.487,21 (fls. 12), vê-se que o acréscimo pecuniário pretendido pela parte

autora corresponde ao valor de R$ 1.515,69 (fl. 25), o qual multiplicado por 12 parcelas vincendas totaliza o

montante de R$ 18.188,28 (dezoito mil, cento e oitenta e oito reais e vinte e oitos centavos). Assim, verifico que

houve excessivo valor atribuído à causa; do que decorre ser necessária a correção para o valor acima mencionado.

Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE

O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - A jurisdição federal é determinada pelo valor dado à causa, sendo que a

competência dos Juizados Especiais Federais é absoluta para as ações cujo valor da causa não ultrapasse 60

(sessenta) salários-mínimos, excetuadas as hipóteses indicadas no 1º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01.2 - Nas

ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas

elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do

CPC.3 - Nas demandas que visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da

propositura da ação, não há que se falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá

exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do

novo benefício e o valor do benefício anterior.4 - No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite

estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado Especial Federal.5 - Agravo a que se
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nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0004634-29.2014.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 20/05/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:28/05/2014) (grifos nossos) Desta forma, denota-se que o valor da causa fixado acima não ultrapassou o

patamar de 60 salários mínimos de alçada dos Juizados Especiais Federais, que em novembro de 2014 era de R$

43.440,00 (quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta reais), razão pela qual o feito deverá ser remetido ao

competente Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária de Osasco. Assim sendo, declaro a incompetência

desta 1ª. Vara Federal de Osasco para o processo e julgamento da presente ação, declinando-a em favor do

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO. Decorrido o prazo legal, proceda-se à baixa no sistema

processual e remetam-se os autos ao MM Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária de Osasco.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0004938-68.2014.403.6130 - ANELIZE BERNARDO DE OLIVEIRA(SP154488 - MARCELO TAVARES

CERDEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça o autor a propositura da ação nesta Subseção Judiciária de Osasco, tendo em vista possuir domicílio em

São Paulo, conforme petição inicial e documentos, bem como que o INSS, como Autarquia Federal, poderia ser

demandado, em tese, na mesma Seção Judiciária em que a parte autora é domiciliada, no prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo

Civil, com a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito.Int.

 

0004943-90.2014.403.6130 - ADEILTON RODRIGUES DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. O valor da causa, como elemento essencial da petição inicial,

deve observar os critérios estabelecidos nos artigos 258 a 260, do CPC, não podendo ser atribuído e/ou

modificado ao talante do autor, até porque, nos termos da Lei nº 10.259/01, funciona como critério fixador de

competência absoluta do Juizado Especial Federal. Diante do exposto, a parte autora deverá, emendar a inicial,

devendo juntar aos autos demonstrativo de cálculo utilizado para fixar o valor da causa, no prazo de 10 (dez), sob

pena de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil,

com a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito.

 

0004945-60.2014.403.6130 - RUTH GARCIA FERNANDES(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO

FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa, como elemento essencial da petição inicial, deve observar os critérios estabelecidos nos artigos

258 a 260, do CPC, não podendo ser atribuído e/ou modificado ao talante do autor, até porque, nos termos da Lei

nº 10.259/01, funciona como critério fixador de competência absoluta do Juizado Especial Federal. Consultando

os documentos acostados aos autos, verifico a ausência dos requisitos da Lei n. 1.060/50, tendo em vista o salário

percebido pelo autor (fl. 31) e despesa com serviços de água e esgoto (fls. 14), estarem incompatíveis com a

declaração de pobreza firmada (fl. 12). Cabe destacar que o valor das custas cobradas na Justiça Federal,

costumam ter valor moderado, cujo custeio dificilmente comprometerá o sustento do autor e de sua família.

Ademais, o art. 14 da Lei n. 9289/66, dispõe que o autor pagará metade das custas por ocasião da distribuição do

feito. Assim, indefiro o pedido de justiça gratuita. Diante do exposto, a parte autora deverá, emendar a inicial,

devendo juntar aos autos demonstrativo de cálculo utilizado para fixar o valor da causa, observando a prescrição

qüinqüenal e descontando eventual período recebido administrativamente bem como, recolher no prazo de 10

(dez) dias as custas processuais na CEF, sob pena de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado

pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito.

Int.

 

0004947-30.2014.403.6130 - VALDETE FERREIRA DA SILVA MOLERO(SP159517 - SINVAL MIRANDA

DUTRA JUNIOR E SP279029 - VIVIANE GOMES TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação previdenciária, proposta pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em que se pretende

provimento jurisdicional no sentido de restabelecer auxílio-doença anteriormente concedido em favor da autora.

Requer, ainda, os benefícios da assistência judiciária gratuita.A parte autora relata, em síntese, que exercia

atividade profissional de babá/empregada doméstica, sendo que em 18/10/2010 lhe foi concedido o benefício de

auxílio-doença (NB nº 542.684.086-1), o qual foi cessado em 11/03/2013, sob a alegação de inexistência da

incapacidade laborativa.Aduz ainda que formulou novo pedido, sendo concedido o benefício de auxílio-doença

(NB nº 603.271.359-1) no período de 03/09/2013 a 06/01/2014, o qual foi indeferido por parecer contrário da

perícia médica do INSS.Alude, portanto, que as patologias médicas incapacitantes foram ainda aumentadas, o que

justifica seu interesse de agir.Relata a parte autora, em síntese, ser portadora de sérios problemas de saúde,

estando inapta ao exercício de atividades laborativasA petição inicial veio instruída com a procuração e
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documentos (fls. 20/209).É o breve relatório. Decido.A antecipação dos efeitos da tutela, prevista no artigo 273 do

Código de Processo Civil, exige, para a sua concessão, a prova inequívoca que leve ao convencimento da

verossimilhança da alegação, além do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Em outras

palavras, pressupõe a presença de dois requisitos: fumaça do bom direito e o perigo da demora.A fumaça do bom

direito é a verificação, mediante análise perfunctória, de que o pedido merece acolhimento. Assim, justamente por

se tratar de cognição sumária, não cabe, num primeiro momento, o exaurimento da análise probatória, o que será

feito apenas quando do julgamento do mérito. No presente caso, referido requisito não se faz presente. É certo que

o pedido da parte autora foi analisado em sede administrativa pelo INSS, o qual decidiu pelo não enquadramento.

Referido pedido foi indeferido após a realização, por parte daquela autarquia, de análise técnica da documentação

apresentada pela parte autora no bojo do procedimento administrativo. Ora, é certo que, o indeferimento do

benefício por parte do INSS é em sua essência um ato administrativo e, como tal, goza de relativa presunção de

veracidade.Para que se conceda a antecipação da tutela, é necessário que haja elementos mínimos que apontem

para o preenchimento de todos os requisitos imprescindíveis à concessão do almejado benefício.Com efeito, se de

plano a análise técnica inicial em sede administrativa realizada por técnicos do INSS resultou em indeferimento

do pedido, resta evidenciada a necessidade de dilação probatória para comprovação do direito material.

Considerando-se apenas os termos da petição inicial, bem como os documentos que a instruíram, não se pode

afirmar, em uma análise superficial, que o indeferimento administrativo foi desarrazoado.O perigo da demora

pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento jurisdicional não

seja antecipado. Observo que o caráter alimentar é inerente a todos os benefícios previdenciários, não cabendo

presumir a urgência tão-somente em razão desse fato, pelo que se faz necessário o exercício do contraditório e a

fase instrutória do feito, podendo o pedido de tutela antecipada ser reapreciado por ocasião da prolação da

sentença.Ademais, caso a aposentadoria seja concedida ao final, o benefício retroagirá à data da entrada do

requerimento administrativo, não se podendo considerar, portanto, a possibilidade de dano irreparável ou de difícil

reparação.Por fim, assevero que a decisão liminar, por meio da qual são antecipados os efeitos da tutela requerida,

baseia-se em juízo de cognição sumária sobre argumentos e documentos oferecidos por uma só das partes, razão

pela qual deve ser adotada em caráter excepcional, ou seja, apenas nos casos em que o exercício do contraditório,

pela parte contrária, puder causar ineficácia da decisão final, o que não vislumbro no caso concreto.Ante o

exposto, indefiro o pedido de tutela antecipada.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Cite-se. Intimem-

se.

 

0004968-06.2014.403.6130 - FALCON ESTALEIROS DO BRASIL LTDA. X VELLROY ESTALEIROS DO

BRASIL LTDA. X VELLROY NAUTICA - EIRELI(SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E SP141248 -

VALDIRENE LOPES FRANHANI) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em que se pretende provimento jurisdicional para

declaração de inexistência de relação jurídico tributária para as pessoas jurídicas inscritas sob o CNPJ nº

20.138.365/0001-94, CNPJ nº 05.008.088/0001-01 e CNPJ nº 09.721.783/0001-77. Esclareça a propositura da

ação nesta Subseção Judiciária, tendo em vista que a empresa Vellroy Estaleiros do Brasil Ltda sob o CNPJ nº

05.008.088/0001-01 tem sua sede na cidade de Rio Largo, Estado de Alagoas, conforme contrato social fls. 44/53,

bem como a empresa Vellroy Náutica - Eireli sob o CNPJ nº 09.721.783/0001-77 tem sua sede no Município de

Itupeva, Estado de São Paulo, conforme contrato social fls. 55/58, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de sob pena

de indeferimento sob pena de extinção do processo, conforme artigo 267 do Código de Processo Civil. Int. 

 

0005036-53.2014.403.6130 - VALDENIR BERTACO(SP289680 - CLAUDIA RANDAL DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Decisão. Nos termos do artigo 258 do Código de Processo Civil, a toda causa será atribuído um valor certo, ainda

que não tenha conteúdo econômico imediato. Assim também, nos termos do artigo 260 do Código de Processo

Civil, quando se pedirem prestações vencidas e vincendas, tomar-se-á em consideração o valor de umas e outras.

O valor das prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo indeterminado,

ou por tempo superior a 1 (um) ano; se for por tempo inferior, será a soma das prestações. No caso em tela, o

autor está recebendo o valor de R$ 1.473,29 (fls. 11), vê-se que o acréscimo pecuniário pretendido pela parte

autora corresponde ao valor de R$ 139,83 (fl. 11), o qual multiplicado por 12 parcelas vincendas totaliza o

montante de R$ 1.677,96 (mil, seiscentos e setenta e sete reais e noventa e seis centavos). Assim, verifico que

houve excessivo valor atribuído à causa; do que decorre ser necessária a correção para o valor acima mencionado.

Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE

O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - A jurisdição federal é determinada pelo valor dado à causa, sendo que a

competência dos Juizados Especiais Federais é absoluta para as ações cujo valor da causa não ultrapasse 60

(sessenta) salários-mínimos, excetuadas as hipóteses indicadas no 1º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01.2 - Nas

ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas
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elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do

CPC.3 - Nas demandas que visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da

propositura da ação, não há que se falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá

exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do

novo benefício e o valor do benefício anterior.4 - No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite

estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado Especial Federal.5 - Agravo a que se

nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0004634-29.2014.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 20/05/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:28/05/2014) (grifos nossos) Desta forma, denota-se que o valor da causa fixado acima não ultrapassou o

patamar de 60 salários mínimos de alçada dos Juizados Especiais Federais, que em novembro de 2014 era de R$

43.440,00 (quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta reais), razão pela qual o feito deverá ser remetido ao

competente Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária de Osasco. Assim sendo, declaro a incompetência

desta 1ª. Vara Federal de Osasco para o processo e julgamento da presente ação, declinando-a em favor do

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO. Decorrido o prazo legal, proceda-se à baixa no sistema

processual e remetam-se os autos ao MM Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária de Osasco.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0005037-38.2014.403.6130 - ARNALDO GOMES LEAL(SP289680 - CLAUDIA RANDAL DE SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Consultando os documentos acostados aos autos, verifico a ausência dos requisitos da Lei n. 1.060/50, tendo em

vista o salário percebido pelo autor (fl. 60), estar incompatível com a declaração de pobreza firmada (fl. 24). Cabe

destacar que o valor das custas cobradas na Justiça Federal, costumam ter valor moderado, cujo custeio

dificilmente comprometerá o sustento do autor e de sua família. Ademais, o art. 14 da Lei n. 9289/66, dispõe que

o autor pagará metade das custas por ocasião da distribuição do feito. Assim, indefiro, o pedido de justiça gratuita

e concedo o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento das custas processuais na Caixa Econômica Federal, nos

termos do artigo 14º da Lei nº 9.289/1996, código de recolhimento 18710-0, Gestão 0001, UG 090017 sob pena

de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com

a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito. Int.

 

0005038-23.2014.403.6130 - CICERO ANTONIO DA SILVA(SP289680 - CLAUDIA RANDAL DE SOUZA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Consultando os documentos acostados aos autos, verifico a ausência dos requisitos da Lei n. 1.060/50, tendo em

vista o salário percebido pelo autor (fl. 78), estar incompatível com a declaração de pobreza firmada (fl. 24). Cabe

destacar que o valor das custas cobradas na Justiça Federal, costumam ter valor moderado, cujo custeio

dificilmente comprometerá o sustento do autor e de sua família. Ademais, o art. 14 da Lei n. 9289/66, dispõe que

o autor pagará metade das custas por ocasião da distribuição do feito. Assim, indefiro, o pedido de justiça gratuita

e concedo o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento das custas processuais na Caixa Econômica Federal, nos

termos do artigo 14º da Lei nº 9.289/1996, código de recolhimento 18710-0, Gestão 0001, UG 090017 sob pena

de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com

a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito. Int.

 

0005041-75.2014.403.6130 - ANTERO FELIZARDO DA SILVA(SP336126 - SIDMAR PALL E SP290844 -

SIMONE SANDRA DA SILVA FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se. O valor da causa, como elemento essencial da petição inicial,

deve observar os critérios estabelecidos nos artigos 258 a 260, do CPC, não podendo ser atribuído e/ou

modificado ao talante do autor, até porque, nos termos da Lei nº 10.259/01, funciona como critério fixador de

competência absoluta do Juizado Especial Federal. Diante do exposto, a parte autora deverá, emendar a inicial,

devendo juntar aos autos demonstrativo de cálculo utilizado para fixar o valor da causa, no prazo de 10 (dez), sob

pena de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil,

com a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito. Int.

 

0005042-60.2014.403.6130 - ANILTON RIBEIRO DE NOVAES SANTOS(SP288292 - JOSÉ DA

CONCEIÇÃO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.O valor da causa, como elemento essencial da petição inicial,

deve observar os critérios estabelecidos nos artigos 258 a 260, do CPC, não podendo ser atribuído e/ou

modificado ao talante do autor, até porque, nos termos da Lei nº 10.259/01, funciona como critério fixador de

competência absoluta do Juizado Especial Federal.A parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 61.006,38,

considerando o valor da RMI de R$ 1370,92 trazido aos autos pelo próprio autor (fls. 49) e a data do requerimento

do benefício em 03/07/2013 (fls. 17), acrescidas das parcelas vincendas, conclui-se,que o valor da causa não
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supera o patamar de 60 (sessenta) salários mínimos. Diante do exposto, a parte autora deverá, emendar a inicial,

devendo juntar aos autos demonstrativo de cálculo utilizado para fixar o valor da causa, no prazo de 10 (dez), sob

pena de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil,

com a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito.Int.

 

0005091-04.2014.403.6130 - DANIEL BEMVINDO DA SILVA(SP184680 - FERNANDA DA SILVEIRA

RIVA VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da certidão de fls.152/verso, afasto a possibilidade de prevenção entre estes autos e aquele apontado no

termo de fl. 150/151.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Considerando que a parte autora está

recebendo benefício desde 06/10/2014, conforme extrato do CNIS (fls. 153) e Plenus (fls. 154), esclareça a

propositura da ação, atentando para o valor da causa no prazo de 10 (dez), sob pena de indeferimento da petição

inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com a conseqüente extinção do

processo, sem resolução de mérito.Int.

 

0005186-34.2014.403.6130 - LORIVALDO ALVES DE BARROS(SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Considerando que a documentação de fls. 14 e 18 é cópia,

providencie a parte autora à juntada de procuração e declaração de pobreza originais e assinadas, no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de

Processo Civil, com a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito.

 

0005208-92.2014.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

SIRLEY RIBEIRO DE LIMA ADRIANO

Cite-se. Cópia deste despacho servirá como carta de citação, a qual, pelo recebimento desta, fica CITADO(A)

SYRLEI RIBEIRO DE LIMA ADRIANO, residente e domiciliado(a) na Rua Vitório Tafarello, 1235, km 18,

Osasco/SP, CEP: 06192-150, para os atos e termos da ação proposta, conforme a petição inicial, cuja cópia instrui

e integra o presente mandado, cientificando-o de que: a) deverá contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias,

conforme o disposto nos art. 297 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como

verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, nos termos do art. 285 do CPC, ressalvado o disposto no art.

320 do mesmo diploma legal. 

 

0005220-09.2014.403.6130 - JOAO ALVES DE OLIVEIRA(SP142496 - ELIEL DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Consultando os documentos acostados aos autos, verifico a ausência dos requisitos da Lei n. 1.060/50.Cabe

destacar que o valor das custas cobradas na Justiça Federal, costumam ter valor moderado, cujo custeio

dificilmente comprometerá o sustento do autor e de sua família. Ademais, o art. 14 da Lei n. 9289/66, dispõe que

o autor pagará metade das custas por ocasião da distribuição do feito.Assim, indefiro, o pedido de justiça gratuita

e concedo o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento das custas processuais na Caixa Econômica Federal, nos

termos do artigo 14º da Lei nº 9.289/1996, código de recolhimento 18710-0, Gestão 0001, UG 090017 sob pena

de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com

a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito, ou para comprovar sua suposta condição

hipossuficiente, juntando comprovante da Declaração de Imposto de Renda, completa, 2014, assim como, outros

documentos hábeis, como extratos bancários, comprovando os gastos do autor.Ademais, o valor da causa, como

elemento essencial da petição inicial, deve observar os critérios estabelecidos nos artigos 258 a 260, do CPC, não

podendo ser atribuído e/ou modificado ao talante do autor, até porque, nos termos da Lei nº 10.259/01, funciona

como critério fixador de competência absoluta do Juizado Especial Federal.Diante do exposto, a parte autora

deverá, emendar a inicial, devendo juntar aos autos demonstrativo de cálculo utilizado para fixar o valor da causa,

no mesmo prazo e sob a mesma pena do item anterior.Int.

 

0005225-31.2014.403.6130 - PEDRO WINTONIAK(SP101799 - MARISTELA GONCALVES E SP250660 -

DANIEL APARECIDO GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

COOPERATIVA DOS MOTORISTAS DE TRANSPORTES AUTONOMOS DE BARUERI

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita, bem como a tramitação prioritária, nos termos do art. 71, da Lei

10.741/03. Anote-se. O valor da causa, como elemento essencial da petição inicial, deve observar os critérios

estabelecidos nos artigos 258 a 260, do CPC, não podendo ser atribuído e/ou modificado ao talante do autor, até

porque, nos termos da Lei nº 10.259/01, funciona como critério fixador de competência absoluta do Juizado

Especial Federal. Diante do exposto, a parte autora deverá, emendar a inicial, devendo juntar aos autos

demonstrativo de cálculo utilizado para fixar o valor da causa, no prazo de 10 (dez), sob pena de indeferimento da

petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com a conseqüente
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extinção do processo, sem resolução de mérito. Int.

 

0005235-75.2014.403.6130 - CLEONICE GOMES DE OLIVEIRA(SP353353 - MARCIO NAVARRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o pedido de justiça gratuita. Anote-se. Em face da certidão de fls. 63/verso, afasto a possibilidade de

prevenção entre estes autos e aqueles apontados no termo de fls. 62.O valor da causa, como elemento essencial da

petição inicial, deve observar os critérios estabelecidos nos artigos 258 a 260, do CPC, não podendo ser atribuído

e/ou modificado ao talante do autor, até porque, nos termos da Lei nº 10.259/01, funciona como critério fixador de

competência absoluta do Juizado Especial Federal.Considerando o extrato do CNIS de fls. 64, o benefício foi

cessado em 30/06/2013.Diante do exposto, a parte autora deverá, emendar a inicial, devendo juntar aos autos

demonstrativo de cálculo utilizado para fixar o valor da causa, no prazo de 10 (dez), sob pena de indeferimento da

petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com a conseqüente

extinção do processo, sem resolução de mérito.Int.

 

0005250-44.2014.403.6130 - MILTON ALVES DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação proposta pelo de rito ordinário, em que se pretende provimento jurisdicional para os

fins de seja condenado o INSS a revisar o benefício previdenciário da parte autora nos termos do artigo 20, 1º e

artigo 28, 5º, ambos da Lei nº 8212/91, aplicando-se os reajustes previstos na legislação em vigor e os índices

indicados na inicial, a fim de assegurar-se a preservação ao valor real do benefício. Requer-se, também, que sejam

deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.A petição inicial veio acompanhada do instrumento de

procuração e dos documentos indispensáveis à análise do pleito às fls. 14/33.À fl. 37-V, foi expedida certidão

acerca dos feitos apontados no quadro indicativo de possibilidade de prevenção acostado às fls. 34/36.É o breve

relatório. Decido.Inicialmente afasto a possibilidade de prevenção apontada no termo de fls. 34/36 e defiro os

benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.A questão é unicamente de direito, dispensando a análise de provas. Não

há preliminares de ordem processual a serem superadas.Consta neste Juízo Federal a existência de sentença de

mérito de total improcedência de pleito idêntico (autos nºs 0003469-55.2012.403.6130 e 0012339-

26.2011.403.6130), razão pela qual julgo sumariamente o feito, nos termos do art. 285-A do Código de Processo

Civil, reproduzindo os mesmos fundamentos já emitidos. Passo ao exame do mérito.I. Dos artigos 20 e 28 da Lei

8212/91:A tese é fundada na aplicação dos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91.Ao que se depreende da simples

leitura dos dispositivos acima mencionados, os índices de reajustamento dos salários-de-contribuição utilizados no

cálculo dos benefícios previdenciários devem guardar equivalência com os critérios de correção dos benefícios de

prestação continuada, E NÃO O INVERSO.Aliás, esse é o motivo pelo qual tratamos aqui de dispositivos

enumerados pela Lei 8.212/91; a lei que institui o Plano de Custeio da Seguridade Social.Nesse sentido, reitero o

conteúdo da seguinte decisão:PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. AFASTAMENTO DO VALOR MÁXIMO DE SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. ADEQUAÇÃO AOS TERMOS DO ARTIGO 201, 2º, E 202, CAPUT, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE.

DESCABIMENTO.(...)- A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição

não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 1º do artigo 20 da Lei nº

8.212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação continuada.- Apelo

não provido.(TRF- TERCEIRA REGIÃO, AC - APELAÇÃO CIVEL - 730076. DJU DATA:25/02/2003

PÁGINA: 462) (Grifo nosso)A tese ora sob apreço pretende substituir os critérios de reajustamento legalmente

previstos. No entanto, cabe ao INSS zelar pela correção mensal dos benefícios, a fim de preservar-lhes o valor

real, segundo critérios previstos em lei.Os arts. 20 e 28 da LCSS prevêem que os índices que reajustam os

benefícios serão obrigatoriamente aplicados aos reajustes do salário de contribuição, mas não o contrário, eis que,

por se referirem a matérias diversas - custeio (matéria tributária) e pagamento de benefícios (matéria

previdenciária) - a vinculação pretendida teria que ser prevista expressamente em lei, o que não ocorre.Nessa

medida, é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios

previdenciários por outros que o segurado considera mais adequados. Agindo assim, estaria o Judiciário

usurpando função que a Constituição reservou ao legislador, em afronta ao princípio constitucional da tripartição

dos Poderes.Ademais, estar-se-ia majorando um benefício previdenciário com violação ao princípio da pré-

existência ou regra da contrapartida, insculpido no art. 195, 5.º da Magna Carta e art. 125, da Lei n.º 8.213/91 c.c.

o art. 152 do Decreto n.º 3.048/99.II. Dos índices de ReajustamentoNo que se refere à alteração dos índices

utilizados para a correção dos benefícios e dos salários de contribuição, importante ser esclarecido que não

compete ao Poder Judiciário tomar o lugar do e adotar os critérios vindicados ou quaisquer outros que entenda

adequado.Com o advento da Constituição Federal de 1988, assegurou-se em favor dos beneficiários do Regime

Geral de Previdência Social o reajustamento dos benefícios (e dos salários de contribuição) para preservar-lhes,

em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. Atribuiu-se à lei, portanto, a tarefa de

estabelecer os índices a serem aplicados aos benefícios, de modo a preservar-lhes o poder de compra. Assim
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sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios (e dos salários de contribuição a serem considerados quando da

concessão de benefícios) mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis

infraconstitucionais. Sobre o assunto, o STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice

previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do

valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para

essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence). A Lei n.º 8.213/91 determinou a

correção pelo INPC. As Leis 8.542/92 e 8.700/93, por sua vez, determinaram a substituição do INPC pelo IRSM

de janeiro a dezembro de 1993. Em janeiro e fevereiro de 1994, a correção se deu pelo Fator de Atualização

Salarial, por força da Lei 8.700/93. Depois, e até maio de 1995, fazendo-se a conversão em URV e pelo IPC-r, de

acordo com as Leis 8.880/94 e 9.032/95. A partir de maio de 1996, o reajuste ocorreu pela variação acumulada do

IGP-DI nos 12 meses anteriores, em razão da Medida Provisória 1.415/96 e Lei 9.711/98. A Lei 9.711/98

determinou, ainda, que os reajustes ocorreriam, a partir de 1997, em todo mês de junho, sendo 7,76% para aquele

ano e 4,81% para 1998. Em junho de 1999, houve reajuste de 4,61%, de acordo com a Lei 9.971/00, oriunda da

Medida Provisória 1.824/99. Em junho de 2000, de 5,81%, por força da Medida Provisória 2.022-17/00, hoje

Medida Provisória 2.187-13/01. E em junho de 2001, 7,66%, conforme previsto no Decreto 3.826/01, editado de

acordo com os incisos do art. 41 da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 10.699/2003. Por fim, nos anos

seguintes foram aplicados, respectivamente, os índices de 9,20% (Decreto n 4249/2002), 19,71% (Decreto

4709/2003), 4,53% (Decreto 5061/2004), 6,36% (Decreto 5443/2005), 5,00% (Decreto 5545/2006), 3,30%

(Decreto 6042/2007), 5,00% (MP 421/2008), 5,92% (Decreto 6765/2009), 7,72% (Lei 12254/2010) e 6,47% (MP

407/2011). Não há, portanto, direito a reajuste de acordo com o índice pleiteado, mas, sim, de acordo com a forma

e os índices previstos em lei, os quais foram corretamente aplicados pela autarquia-ré.Se o juiz pudesse substituir-

se ao legislador, para conceder ao segurado índice diverso daquele estabelecido em lei, atentaria contra o princípio

constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de desigualdade, na medida em

que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada segurado cuidaria então de pleitear em juízo

o indexador que melhor lhe aprouvesse. E, admitindo-se que cada juiz adotasse então, na sentença, o critério de

atualização que lhe parecesse mais adequado, o valor dos benefícios tornar-se-ia flutuante, variável, cambiante,

comprometendo assim o equilíbrio financeiro e atuarial da Previdência Social, preconizado no art. 201 da CF/88.

Na realidade, não existe indexador que permita a determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a

existência de inúmeros índices de inflação, oficiais e extra-oficiais, cada qual com seus critérios de aferição

específicos. Mas o certo é que nenhum deles capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Não há

que se falar, assim, na aplicação dos índices pretendidos pela parte autora, sendo improcedente, portanto, o pedido

por ela formulado na inicial.III. Manutenção do valor real dos benefícios (artigo, 201, 4º, da CF/88 e artigo 41, I,

da Lei nº 8.213/91):A Constituição Federal determina a preservação dos valores reais dos salários-de-contribuição

para o cálculo dos benefícios previdenciários, como se vê do 4º do art. 201, a seguir transcrito:Art. 201. A

Previdência Social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória,

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei.( ...) 4º É

assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme

critérios definidos em lei.Assim, a preservação do valor real do benefício não está condicionada à escolha de

maior índice econômico ou à aplicação obrigatória de determinado indexador, mas à observância do que mandar a

lei. Sua manutenção é decorrente do critério eleito pelo legislador como apto a proteger o poder liberatório dos

valores recebidos pelos segurados.Nesse sentido, destaca-se trecho do voto do Ministro Carlos Mário da Silva

Velloso no RE 376.843/SC:[...] IX Finalmente, também não vejo procedência no argumento utilizado pelo

recorrido e adotado no acórdão ora sob exame, no sentido de que estaria sendo ofendido o princípio da igualdade

com a adoção de um índice para correção do salário de contribuição e outro para reajustamento dos benefícios. É

que a natureza jurídica de um é diferente da natureza jurídica de outro. Com propriedade, registra o Procurador-

Geral da República, Prof. Geraldo Brindeiro: (...)41. O salário de contribuição, na definição de SÉRGIO PINTO

MARTINS, ... é a base de cálculo da contribuição previdenciária devida pelos trabalhadores. Ao revés, o benefício

(...) é prestação, de natureza alimentar, adimplida pelo INSS. Não se vincula, diretamente, ao salário de

contribuição, que se cinge ao papel de base cálculo da contribuição previdenciária devida pelo trabalhador. O seu

atributo é, portanto, servir de elemento sobre o qual irá incidir a alíquota pertinente da contribuição devida. Essa

sua realidade o diferencia, seja na sua essência, seja no seu tratamento, do benefício. (...). A razão que dita as

opções políticas sobre o setor de arrecadação não são as mesmas que regem a correção dos benefícios. O regime

jurídico tributário, ao qual está atrelado o salário-contribuição, possui ditames particulares, que, sem dúvida,

escapam ao sistema jurídico dos benefícios. Essas circunstâncias, decorrentes da distinção da natureza jurídica dos

institutos, inviabiliza a incidência do princípio da isonomia.42. Ademais, é preciso se ponderar que, ao inverso do

que aponta a decisão recorrida, a suposta imprecisão possa estar na correção fixada ao salário-contribuição, e não

o contrário.(...) (Grifo nosso)A irredutibilidade do valor real do benefício é assegurada pela aplicação da correção

monetária anual, cujos índices são estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Poder Judiciário

escolher outros parâmetros, seja o índice de atualização o INPC, IGP-DI, IPC, BTN, ou qualquer outro diverso

daqueles definidos pelo legislador.Inexiste, portanto, determinação constitucional no sentido de que o índice
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escolhido para o reajustamento dos salários-de-contribuição, quando do cálculo do benefício, seja o mesmo

utilizado para a correção das prestações, depois da concessão. Se não vejamos:AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DO ÍNDICE

INTEGRAL DE FEVEREIRO DE 1994. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES LEGAIS (INPC,

IRSM, IPC-r, IGP-DI). AUSÊNCIA DA VIOLAÇÃO DOPRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE

VENCIMENTOS E DA PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DO BENEFÍCIO.1. É assegurado o reajustamento

dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.

(parágrafo 4º do artigo 201 da Constituição da República).2. O artigo 41 da Lei 8.213/91 estabelece que os

benefícios previdenciários deverão ser reajustados de acordo com suas respectivas datas de início, pela variação

integral do INPC, calculado pelo IBGE, devendo ser utilizados, posteriormente, outros índices oficiais previstos

em lei, a fim de que seja preservado o valor real do benefício (IRSM, FAS, URV, IPC-r, IGP-DI, etc.).3.

omissis.4. omissis.5. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que a aplicação dos índices

legais pelo INSS para o reajustamento dos benefícios previdenciários não constitui ofensa às garantias da

irredutibilidade do valor do benefício e da preservação do seu valor real (RE nº 231.395/RS, Relator Ministro

Sepúlveda Pertence, in DJ 18/9/98).6. Inexiste amparo legal ou constitucional para que o salário-de-benefício seja

reajustado de acordo com os mesmos índices de atualização dos salários-de-contribuição. Precedentes.7. Agravo

regimental improvido. (AgRg no REsp 464.728/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA

TURMA, julgado em 22.04.2003, DJ 23.06.2003 p. 455)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. NÃO

VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. ART. 41, II, DA LEI 8.213/91 E LEGISLAÇÃO SUBSEQÜENTE.

QUESTÃO NOVA.I - Após o advento da Lei 8.213/91, o reajuste dos benefícios obedece ao estipulado no art. 41,

II, do supracitado diploma, que fixa o INPC e sucedâneos legais como índices revisores. A equivalência

pretendida entre o salário-de-contribuição e salário-de-benefício não encontra amparo legalII - Verifica-se que os

agravantes trazem à baila questão que não foi levantada anteriormente e, portanto, incabível de ser suscitada em

sede de agravo regimental. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 648955 / SP, rel. Min. FELIX

FISCHER, pub. DJ 11/10/2004).Com efeito, quanto à manutenção do valor real do benefício, pretende a parte

autora a correlação permanente entre o salário-de-contribuição e o valor do benefício, por entender que a

legislação previdenciária não lhe preserva o valor real. Todavia, em que pese aos argumentos expendidos, não há

previsão legal que determine tal atrelamento.A legislação infraconstitucional criou mecanismo para a preservação

dos valores dos benefícios, impedindo a utilização de critérios outros que não previstos em Lei. Com efeito, a

equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e salário-de-benefício não encontra amparo legal.Assim

sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados

estritamente em leis infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice

previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do

valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para

essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence).Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, em face da

inexistência de citação. Custas ex lege. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005259-06.2014.403.6130 - RAIMUNDO JOSE CUNHA DE SOUSA(SP296350 - ADRIANO ALVES

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em que se pretende provimento jurisdicional no

sentido do reconhecimento de tempo comum e de período trabalhado em atividades insalubres, e sua conversão de

tais períodos de tempo especial para tempo comum, bem como a revisão do benefício de aposentadoria por tempo

de contribuição. Relata o Autor que foi concedida aposentadoria por tempo de contribuição, NB 163.043.126-2,

em 10/05/2013. Aduz que exerceu atividade laborativa na função de motorista/cobrador de ônibus urbanos, por

mais de 25 anos, exposto ao agente físico de vibração de corpo inteiro - VCI e que faria jus à aposentadoria

especial nos termos da lei 8213/91, c.c. IN 45/2010 do INSS.Requer assim converter o benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição para aposentadoria especial com o enquadramento da renda mensal inicial atribuída à

nova situação. Pede-se, também, a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório.

Decido.A antecipação dos efeitos da tutela, prevista no artigo 273 do Código de Processo Civil, exige, para a sua

concessão, a prova inequívoca que leve ao convencimento da verossimilhança da alegação, além do fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Em outras palavras, pressupõe a presença de dois requisitos:

fumaça do bom direito e o perigo da demora.A fumaça do bom direito é a verificação, mediante análise

perfunctória, de que o pedido merece acolhimento. Assim, justamente por se tratar de cognição sumária, não cabe,

num primeiro momento, o exaurimento da análise probatória, o que será feito apenas quando do julgamento do

mérito. No presente caso, referido requisito não se faz presente. É certo que o pedido da parte autora foi analisado

em sede administrativa pelo INSS, o qual decidiu pelo não enquadramento. Referido pedido foi indeferido após a

realização, por parte daquela autarquia, de análise técnica da documentação apresentada pela parte autora no bojo
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do procedimento administrativo. Ora, é certo que, o indeferimento do benefício por parte do INSS é em sua

essência um ato administrativo e, como tal, goza de relativa presunção de veracidade. Para que se conceda a

antecipação da tutela, é necessário que haja elementos mínimos que apontem para o preenchimento de todos os

requisitos imprescindíveis à concessão do almejado benefício. Com efeito, se de plano a análise técnica inicial em

sede administrativa realizada por técnicos do INSS resultou em indeferimento do pedido, resta evidenciada a

necessidade de dilação probatória para comprovação do direito material. Outrossim, considerando-se apenas os

termos da petição inicial, bem como os documentos que a instruíram, não se pode afirmar, em uma análise

superficial, que o indeferimento administrativo foi desarrazoado. O perigo da demora pode ser definido como o

risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento jurisdicional não seja antecipado. Observo que

o caráter alimentar é inerente a todos os benefícios previdenciários, não cabendo presumir a urgência tão-somente

em razão desse fato, pelo que se faz necessário o exercício do contraditório e a fase instrutória do feito, podendo o

pedido de tutela antecipada ser reapreciado por ocasião da prolação da sentença.Ademais, caso a aposentadoria

seja convertida ao final, o benefício retroagirá à data da entrada do requerimento administrativo, não se podendo

considerar, portanto, a possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação.Por fim, assevero que a decisão

liminar, por meio da qual são antecipados os efeitos da tutela requerida, baseia-se em juízo de cognição sumária

sobre argumentos e documentos oferecidos por uma só das partes, razão pela qual deve ser adotada em caráter

excepcional, ou seja, apenas nos casos em que o exercício do contraditório, pela parte contrária, puder causar

ineficácia da decisão final, o que não vislumbro no caso concreto. Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela

antecipada.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Cite-se o Réu.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005261-73.2014.403.6130 - ROSANGELA DE FATIMA PROCKNOW ROMERO(SP296198 - ROLDÃO

LEOCADIO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Consultando os documentos acostados aos autos, verifico a ausência dos requisitos da Lei n. 1.060/50, tendo em

vista o salário percebido pelo autor (fl. 17), estar incompatível com a declaração de pobreza firmada (fl. 09). Cabe

destacar que o valor das custas cobradas na Justiça Federal, costumam ter valor moderado, cujo custeio

dificilmente comprometerá o sustento do autor e de sua família. Ademais, o art. 14 da Lei n. 9289/66, dispõe que

o autor pagará metade das custas por ocasião da distribuição do feito. Assim, indefiro, o pedido de justiça gratuita

e concedo o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento das custas processuais na Caixa Econômica Federal, nos

termos do artigo 14º da Lei nº 9.289/1996, código de recolhimento 18710-0, Gestão 0001, UG 090017 sob pena

de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284 do Código de Processo Civil, com

a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito, ou para comprovar sua suposta condição

hipossuficiente, juntando comprovante da Declaração de Imposto de Renda, completa, 2014, assim como, outros

documentos hábeis, como extratos bancários, comprovando os gastos do autor. Int.

 

0005305-92.2014.403.6130 - BENEDITO FERREIRA DA SILVA(SP213020 - NANCI RODRIGUES

FOGAÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Decisão. Nos termos do artigo 258 do Código de Processo Civil, a toda causa será atribuído um valor certo, ainda

que não tenha conteúdo econômico imediato. Assim também, nos termos do artigo 260 do Código de Processo

Civil, quando se pedirem prestações vencidas e vincendas, tomar-se-á em consideração o valor de umas e outras.

O valor das prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo indeterminado,

ou por tempo superior a 1 (um) ano; se for por tempo inferior, será a soma das prestações. No caso em tela, o

autor está recebendo o valor de R$ 1307,11 (fl.34), vê-se que o acréscimo pecuniário pretendido pela parte autora

corresponde ao valor de R$ 822,08 (fl.31), o qual multiplicado por 12 parcelas vincendas totaliza o montante de

R$ 9864,96 (nove mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e noventa e seis centavos). Assim, verifico que houve

excessivo valor atribuído à causa; do que decorre ser necessária a correção para o valor acima mencionado. Nesse

sentido, o seguinte julgado:AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE

O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - A jurisdição federal é determinada pelo valor dado à causa, sendo que a

competência dos Juizados Especiais Federais é absoluta para as ações cujo valor da causa não ultrapasse 60

(sessenta) salários-mínimos, excetuadas as hipóteses indicadas no 1º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01.2 - Nas

ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas

elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do

CPC.3 - Nas demandas que visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da

propositura da ação, não há que se falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá

exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do

novo benefício e o valor do benefício anterior.4 - No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite

estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado Especial Federal.5 - Agravo a que se

nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0004634-29.2014.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 20/05/2014, e-DJF3 Judicial 1
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DATA:28/05/2014) (grifos nossos) Desta forma, denota-se que o valor da causa fixado acima não ultrapassou o

patamar de 60 salários mínimos de alçada dos Juizados Especiais Federais, que em dezembro de 2014 era de R$

43.440,00 (quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta reais), razão pela qual o feito deverá ser remetido ao

competente Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária de Osasco. Assim sendo, declaro a incompetência

desta 1ª. Vara Federal de Osasco para o processo e julgamento da presente ação, declinando-a em favor do

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO. Decorrido o prazo legal, proceda-se à baixa no sistema

processual e remetam-se os autos ao MM Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária de Osasco.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0005306-77.2014.403.6130 - MICHELLY RODRIGUES DE BARROS(SP213020 - NANCI RODRIGUES

FOGAÇA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Decisão. Trata-se de ação de rito ordinário, objetivando a concessão à autora a reparação de danos materiais e

danos morais, bem como para que se determine a exclusão do débito em seu nome dos cadastros dos órgãos de

restrição ao crédito. A parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo que desse

valor R$ 1332,13 (um mil trezentos e trinta e dois reais e treze centavos) seriam referentes ao dano material. É o

breve relatório. Decido. Consigne-se, inicialmente, que o valor da causa é requisito da petição inicial, em

conformidade com o disposto no artigo 282, V, do Código de Processo Civil. Portanto, a toda causa deverá ser

atribuído um valor certo, ainda que não possua conteúdo econômico imediato, consoante estabelece o artigo 258

da Lei Processual Civil em vigor. O valor da causa deve corresponder à expressão monetária da vantagem

econômica da pretensão deduzida pela parte autora no processo, como resultado da composição da lide. Assim, ele

representa o reflexo econômico do pedido que o autor deduz na petição inicial. Saliente-se que o valor da causa

não interfere, de qualquer maneira, nos limites do provimento jurisdicional possível, posto que não se trata de

especificação do pedido. Na hipótese em exame, a parte autora pleiteou a concessão de a reparação de danos

materiais e danos morais, devendo o valor da causa resultar da aplicação de critérios ou parâmetros objetivos, sob

pena de, pela via da atribuição do valor da causa, ser possível a escolha do Juízo, desvirtuando a regra de

competência. Em suma, tratando-se de questão de ordem pública, pode e deve o juiz fiscalizar a correta

quantificação do valor da causa, inclusive, alterando o seu valor quando a parte não atender a contento à

determinação para tanto. Nesse sentido, os seguintes julgados:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

AUXÍLIO-DOENÇA CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR DA CAUSA.

COMPETÊNCIA DO JEF.- As regras contidas no artigo 3º da Lei 10.259, que definem a competência do Juizado

Especial Federal para processar e julgar a demanda determinam que se forem pedidas somente prestações

vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar o limite de 60 salários mínimos.- Não há preceito

explícito acerca dos casos em que são pedidas somente prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas,

cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna

através dos meios de integração do Direito disponíveis.- Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais,

e havendo pedido de Benefício previdenciário no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de

rigor a aplicação do artigo 260 do diploma processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração

(...) o valor de umas e outras, para a delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não

incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º, parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte.- Em

princípio, o valor do dano moral é estimado pelo autor. Mas, se o propósito de burlar regra de competência é

evidente, o juiz pode alterá-lo de ofício, devendo, porém, indicar valor razoável e justificado. Para tanto, o valor

deve ser compatível com o dano material, não devendo ultrapassá-lo, de regra, salvo situações excepcionais

devidamente esclarecidas na petição inicial.-Somando-se o valor das parcelas vencidas, as 12 parcelas vincendas,

com o valor estimativo de dano moral, compatível com o dano material requerido, tem-se valor que não ultrapassa

a competência dos Juizados Especiais Federais.- Agravo legal a que se nega provimento.(TRF 3ª Região,

OITAVA TURMA, AI 0026297-10.2009.4.03.0000, Rel. JUIZ CONVOCADO RODRIGO ZACHARIAS,

julgado em 12/04/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/05/2010 PÁGINA: 341)TRF3; Processo 201003000150098;

AI - Agravo de Instrumento 406773; Rel. Juíza Márcia Hoffmann; Oitava Turma; DJF3 CJ1:03/02/2011; PG: 910

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. COMPETÊNCIA.

VALOR DA CAUSA. DANO MORAL. 1. A competência do Juizado Especial Federal Cível é absoluta e, por se

tratar de questão de ordem pública, deve ser conhecida de ofício pelo juiz, nem que para isto tenha o mesmo de

reavaliar o valor atribuído erroneamente à causa. 2. O critério a ser aplicado para aferir o valor, para fins de

fixação da competência dos Juizados Especiais Federais, é a integralidade do pedido, ou seja, o total decorrente da

soma das prestações vencidas e de uma anuidade das vincendas, na forma do art. 260, do CPC, somente se

aplicando o parágrafo 2º do artigo 3º da Lei 10.259/01 quando o pedido versar apenas sobre as prestações

vincendas. 3. Sendo excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, nada obsta seja este adequado à

situação dos autos, estando correto o critério utilizado pelo julgador a quo, ao utilizar, como parâmetro para o

estabelecimento provisório da indenização por danos morais a ser considerada para valor da causa, o quantum

referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido, já que, por tratar-se de

pedido decorrente daquele principal, não pode ser excessivamente superior ao proveito econômico a ser obtido
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com o resultado da demanda. 4. Agravo de instrumento improvido. (TRF- Quarta Região; AG -

200704000285001; Quinta Turma; Rel. Luiz Antonio Bonat; D.E. 17/12/2007) PROCESSUAL CIVIL.

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE

DÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ESTIMATIVA DE INDENIZAÇÃO

EXCESSIVAMENTE ELEVADA. MANOBRA PROCESSUAL. DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA DO

JUÍZO NATURAL. REDUÇÃO, DE OFÍCIO, DO VALOR CAUSA. POSSIBILIDADE.1. O valor da causa, nos

casos em que o pedido pode ser quantificado pecuniariamente, deve corresponder ao benefício econômico

pretendido, nos termos do artigo 258 do CPC - Código de Processo Civil.2. Quando o autor pede indenização por

danos morais, e expressamente estima o quantum na petição inicial, este deve ser o valor da causa. Precedentes.3.

Havendo cumulação de pedidos, é de ser aplicada a norma constante do artigo 259, inciso II do CPC, devendo o

valor da causa corresponder à soma dos valores de todos eles. Precedentes.4. Pedindo o autor declaração de

inexistência de débito e indenização por danos morais, estimado na petição inicial, o valor da causa, a princípio,

deve corresponder a soma dos dois pedidos: a) o valor do débito em questão; e b) o valor estimado da indenização

por danos morais.5. A princípio, o valor da causa deve ser avaliado conforme a pretensão deduzida em Juízo, seja

ela procedente ou não, uma vez que o conteúdo econômico da demanda vincula-se ao que foi postulado pelo

autor. Precedentes.6. No caso da ação originária do presente conflito, tal entendimento não pode ser aplicado. Nos

termos da Lei nº 10.259/2001, compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos. A competência da Vara do Juizado

Especial, no foro onde estiver instalada, é de natureza absoluta.7. O valor da causa correspondente ao pedido de

declaração de inexistência de débito é muito inferior ao limite de sessenta salários mínimos. O autor, ao estimar a

indenização por danos morais em valor excessivamente elevado, desloca a competência do juízo natural - o

Juizado Especial - para a Vara Federal comum. Trata-se de manobra processual que não pode contar com o

beneplácito do Poder Judiciário.8. O valor atribuído à causa pode ser retificado, de ofício. O valor estimado para o

dano moral deve ser compatível com o dano material, não devendo, a princípio, ultrapassá-lo. Dessa forma,

correta a atribuição de valor razoável à causa, de duas vezes o valor do débito questionado.9. Não se trata de

julgamento do pedido, mas de mera correção da estimativa. Sequer é necessário que o autor aponte, na petição

inicial, o valor do dano moral pretendido, sendo cabível que deixa a fixação ao prudente arbítrio do Juiz.

Precedentes.10. Não consta dos autos tenha o autor se insurgido, pela via adequada do agravo de instrumento,

contra a decisão do Juízo suscitado que reduziu de ofício o valor da causa. Dessa forma, é o valor da causa fixado

na decisão que deve prevalecer, para fins de fixação de competência, e não o constante na petição inicial.11.

Conflito improcedente.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA SEÇÃO, CC 0012731-57.2010.4.03.0000, Rel. JUIZ

CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA, julgado em 05/07/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/07/2012) Assim,

verifica-se neste caso a ocorrência da hipótese mencionada nos julgados acima transcritos, isto é, constata-se

excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, evidenciando o propósito de burlar regra de

competência, razão pela qual o valor da causa deve ser alterado de ofício. Nessa senda, o valor atribuído à causa

deve ser correspondente ao dano material, qual seja, o valor que está sendo cobrado a esse título de R$ 1332,13

(um mil trezentos e trinta e dois reais e treze centavos) e, como valor estimativo de dano moral, reputo razoável o

mesmo quantum referente aos danos materiais, de forma que o total do valor da causa corresponde ao dobro do

valor que esta sendo cobrado a título de dano material, ou seja, ao montante de R$ 2664,26 (dois mil seiscentos e

sessenta e quatro reais e vinte e seis centavos), já que, por se tratar de danos morais decorrentes dos mesmos fatos,

em princípio não deve ser superior ao proveito econômico a ser obtido com o resultado da demanda dos danos

materiais. Conclui-se, assim, no sentido da necessidade de redução da quantia estimada, pois o valor da causa não

supera o patamar de 60 (sessenta) salários mínimos, parâmetro definido pela Lei nº. 10.259/2001, para fixação da

competência do Juizado Especial Federal. Diante do exposto, reconheço como valor da causa a quantia de R$

2664,26 (dois mil seiscentos e sessenta e quatro reais e vinte e seis centavos)), nos termos da fundamentação

supra, e declaro a incompetência absoluta deste Juízo para o processo e julgamento da presente ação. Decorrido o

prazo legal para impugnação desta decisão, proceda-se à baixa no sistema processual e remetam-se os autos ao

MM Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária de Osasco. Intime-se.

 

0005424-53.2014.403.6130 - LUCILIA DOMINGUES FRANCO(SP114025 - MANOEL DIAS DA CRUZ E

SP161922 - JOSÉ ANTÔNIO GALIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em decisão. Trata-se de ação de rito ordinário, objetivando a concessão do auxílio-doença com a

concessão de aposentadoria por invalidez. A parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 46.254,12 (quarenta e seis

mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e doze centavos), sendo que, conforme petição inicial à fl. 17, 50

(cinquenta) salários mínimos corresponderia à indenização por danos morais e o restante corresponderia as

parcelas vencidas desde a alta médica. É o breve relatório. Decido. Consigne-se, inicialmente, que o valor da

causa é requisito da petição inicial, em conformidade com o disposto no artigo 282, V, do Código de Processo

Civil. Portanto, a toda causa deverá ser atribuído um valor certo, ainda que não possua conteúdo econômico

imediato, consoante estabelece o artigo 258 da Lei Processual Civil em vigor. O valor da causa deve corresponder

à expressão monetária da vantagem econômica da pretensão deduzida pela parte autora no processo, como
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resultado da composição da lide. Ou seja, é o reflexo econômico do pedido que o autor deduz na petição inicial.

Saliente-se que o valor da causa não interfere, de qualquer maneira, nos limites do provimento jurisdicional

possível, posto que não se trata de especificação do pedido. Na hipótese em exame, a parte autora pleiteou a

concessão de auxílio-doença com a concessão da aposentadoria por invalidez, devendo o valor da causa resultar

da aplicação de critérios ou parâmetros objetivos, sob pena de, pela via da atribuição do valor da causa, ser

possível a escolha do Juízo, desvirtuando a regra de competência. Em suma, tratando-se de questão de ordem

pública, pode e deve o juiz fiscalizar a correta quantificação do valor da causa, inclusive, alterando o seu valor

quando a parte não atender a contento à determinação para tanto. Nesse sentido, os seguintes

julgados:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA CUMULADO COM INDENIZAÇÃO

POR DANOS MORAIS. VALOR DA CAUSA. COMPETÊNCIA DO JEF.- As regras contidas no artigo 3º da

Lei 10.259, que definem a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda

determinam que se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar

o limite de 60 salários mínimos.- Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente

prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis.-

Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de Benefício previdenciário no qual

estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma processual

civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a delimitação do

valor econômico da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º, parágrafo 2, da

Lei n. 10.259/01. Precedentes desta Corte.- Em princípio, o valor do dano moral é estimado pelo autor. Mas, se o

propósito de burlar regra de competência é evidente, o juiz pode alterá-lo de ofício, devendo, porém, indicar valor

razoável e justificado. Para tanto, o valor deve ser compatível com o dano material, não devendo ultrapassá-lo, de

regra, salvo situações excepcionais devidamente esclarecidas na petição inicial.-Somando-se o valor das parcelas

vencidas, as 12 parcelas vincendas, com o valor estimativo de dano moral, compatível com o dano material

requerido, tem-se valor que não ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais.- Agravo legal a que se

nega provimento.(TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AI 0026297-10.2009.4.03.0000, Rel. JUIZ CONVOCADO

RODRIGO ZACHARIAS, julgado em 12/04/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/05/2010 PÁGINA: 341)TRF3;

Processo 201003000150098; AI - Agravo de Instrumento 406773; Rel. Juíza Márcia Hoffmann; Oitava Turma;

DJF3 CJ1:03/02/2011; PG: 910 AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. JUIZADOS ESPECIAIS

FEDERAIS. COMPETÊNCIA. VALOR DA CAUSA. DANO MORAL. 1. A competência do Juizado Especial

Federal Cível é absoluta e, por se tratar de questão de ordem pública, deve ser conhecida de ofício pelo juiz, nem

que para isto tenha o mesmo de reavaliar o valor atribuído erroneamente à causa. 2. O critério a ser aplicado para

aferir o valor, para fins de fixação da competência dos Juizados Especiais Federais, é a integralidade do pedido, ou

seja, o total decorrente da soma das prestações vencidas e de uma anuidade das vincendas, na forma do art. 260,

do CPC, somente se aplicando o parágrafo 2º do artigo 3º da Lei 10.259/01 quando o pedido versar apenas sobre

as prestações vincendas. 3. Sendo excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, nada obsta seja este

adequado à situação dos autos, estando correto o critério utilizado pelo julgador a quo, ao utilizar, como parâmetro

para o estabelecimento provisório da indenização por danos morais a ser considerada para valor da causa, o

quantum referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido, já que, por

tratar-se de pedido decorrente daquele principal, não pode ser excessivamente superior ao proveito econômico a

ser obtido com o resultado da demanda. 4. Agravo de instrumento improvido. (TRF- Quarta Região; AG -

200704000285001; Quinta Turma; Rel. Luiz Antonio Bonat; D.E. 17/12/2007) PROCESSUAL CIVIL.

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE

DÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ESTIMATIVA DE INDENIZAÇÃO

EXCESSIVAMENTE ELEVADA. MANOBRA PROCESSUAL. DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA DO

JUÍZO NATURAL. REDUÇÃO, DE OFÍCIO, DO VALOR CAUSA. POSSIBILIDADE.1. O valor da causa, nos

casos em que o pedido pode ser quantificado pecuniariamente, deve corresponder ao benefício econômico

pretendido, nos termos do artigo 258 do CPC - Código de Processo Civil.2. Quando o autor pede indenização por

danos morais, e expressamente estima o quantum na petição inicial, este deve ser o valor da causa. Precedentes.3.

Havendo cumulação de pedidos, é de ser aplicada a norma constante do artigo 259, inciso II do CPC, devendo o

valor da causa corresponder à soma dos valores de todos eles. Precedentes.4. Pedindo o autor declaração de

inexistência de débito e indenização por danos morais, estimado na petição inicial, o valor da causa, a princípio,

deve corresponder a soma dos dois pedidos: a) o valor do débito em questão; e b) o valor estimado da indenização

por danos morais.5. A princípio, o valor da causa deve ser avaliado conforme a pretensão deduzida em Juízo, seja

ela procedente ou não, uma vez que o conteúdo econômico da demanda vincula-se ao que foi postulado pelo

autor. Precedentes.6. No caso da ação originária do presente conflito, tal entendimento não pode ser aplicado. Nos

termos da Lei nº 10.259/2001, compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos. A competência da Vara do Juizado

Especial, no foro onde estiver instalada, é de natureza absoluta.7. O valor da causa correspondente ao pedido de

declaração de inexistência de débito é muito inferior ao limite de sessenta salários mínimos. O autor, ao estimar a
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indenização por danos morais em valor excessivamente elevado, desloca a competência do juízo natural - o

Juizado Especial - para a Vara Federal comum. Trata-se de manobra processual que não pode contar com o

beneplácito do Poder Judiciário.8. O valor atribuído à causa pode ser retificado, de ofício. O valor estimado para o

dano moral deve ser compatível com o dano material, não devendo, a princípio, ultrapassá-lo. Dessa forma,

correta a atribuição de valor razoável à causa, de duas vezes o valor do débito questionado.9. Não se trata de

julgamento do pedido, mas de mera correção da estimativa. Sequer é necessário que o autor aponte, na petição

inicial, o valor do dano moral pretendido, sendo cabível que deixa a fixação ao prudente arbítrio do Juiz.

Precedentes.10. Não consta dos autos tenha o autor se insurgido, pela via adequada do agravo de instrumento,

contra a decisão do Juízo suscitado que reduziu de ofício o valor da causa. Dessa forma, é o valor da causa fixado

na decisão que deve prevalecer, para fins de fixação de competência, e não o constante na petição inicial.11.

Conflito improcedente.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA SEÇÃO, CC 0012731-57.2010.4.03.0000, Rel. JUIZ

CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA, julgado em 05/07/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/07/2012) Assim,

verifica-se neste caso a ocorrência da hipótese mencionada nos julgados acima transcritos, isto é, constata-se

excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, evidenciando o propósito de burlar regra de

competência, razão pela qual o valor da causa deve ser alterado de ofício. Nessa senda, o valor atribuído à causa

deve ser o correspondente ao dano material, conforme documentação acostada à fl. 64, qual seja: o valor de 07

(sete) parcelas vencidas a partir da cessação do benefício (fls. 64) + 12 (doze) vincendas e como valor estimativo

de dano moral, reputo razoável o mesmo quantum referente ao total do valor que esta sendo cobrado a título de

dano material, já que, por tratar-se de pedido decorrente daquele principal, não deve ser superior ao proveito

econômico a ser obtido com o resultado da demanda. Conclui-se, assim, no sentido da necessidade de redução da

quantia estimada, pois o valor da causa não supera o patamar de 60 (sessenta) salários mínimos, parâmetro

definido pela Lei nº. 10.259/2001, para fixação da competência do Juizado Especial Federal. Diante do exposto,

reconheço como valor da causa a quantia de R$ 27.512,00 (vinte e sete mil, quinhentos e doze reais) nos termos

da fundamentação supra, e declaro a incompetência absoluta deste Juízo para o processo e julgamento da presente

ação. Decorrido o prazo legal para impugnação desta decisão, proceda-se à baixa no sistema processual e

remetam-se os autos ao MM Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária de Osasco. Intime-se.

 

0005212-67.2014.403.6183 - FERNANDO MARTINS DA COSTA(SP256821 - ANDREA CARNEIRO

ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fernando Martins da Costa, devidamente qualificado nos autos em epígrafe, propôs a presente ação pelo rito

ordinário, visando a concessão de aposentadoria especial.Distribuídos os autos para a 6ª Vara Previdenciária da

Capital/SP, aquele juízo ponderou que a competência para processar e julgar o presente feito seria uma das Varas

Federais desta Subseção Judiciária (fls. 177/181), sob o argumento de que existindo Vara Federal instalada no

município em que domiciliado (sic) a parte autora, a competência deste órgão é absoluta, razão pela qual o

presente feito foi redistribuído a este Juízo.É o relatório. Decido.A competência da Justiça Federal está

disciplinada no art. 109 da CF/88. O critério central relaciona-se à condição das pessoas, competindo à Justiça

Federal julgar todas as ações em que figure como parte a União, entidade autárquica ou empresa pública federal.A

exceção trazida no 3º do referido dispositivo, que trata de competência concorrente entre as Justiças Estadual e

Federal, relaciona-se às causas previdenciárias, dispondo que serão processadas e julgadas na justiça estadual, no

foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e

segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá

permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.Ademais, no caso dos autos,

em sendo domiciliado na cidade de Carapicuíba/SP, que não é sede da Justiça Federal, poderia o autor, ao seu

livre arbítrio, ajuizar demanda previdenciária perante o Foro Estadual de seu domicílio ou mesmo perante a Vara

Federal da Subseção Judiciária Circunscrita ao Município de Carapicuíba (este Juízo) ou mesmo ainda, perante as

Varas Federais da Capital do Estado, conforme lhe autorizam o disposto no 3º do art. 109 da CF/88 e o enunciado

na Súmula 689/STF (O segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do

seu domicílio ou nas varas federais da Capital do Estado-Membro).Assim, cuidando-se de competência de foro ou

territorial, que nada mais é que a divisão do território para o exercício da jurisdição, não caberia ao Juízo

Suscitado declinar da competência de ofício a este Juízo, vez tratar-se de competência de natureza relativa,

cognoscível somente por meio de exceção.É o que preceitua a Súmula 23 do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região, é territorial e não funcional a divisão da Seção Judiciária de São Paulo em Subseções. Sendo

territorial, a competência é relativa, não podendo ser declinada de ofício, conforme dispõe o artigo 112 do CPC e

Súmula 33 do STJ.Ante ao exposto, SUSCITO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA, de acordo com o

artigo 116 do Código de Processo Civil, esperando-se seja fixada a competência do Juiz Federal da 6ª Vara

Previdenciária de São Paulo - SP para apreciar e julgar o caso.Forme-se instrumento de conflito, oficiando-se ao

Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal Presidente do E. TRF da 3ª Região, e instruindo-o com cópias da

petição inicial, da decisão do Juízo Suscitado e desta decisão. P. I. e C. 

 

0001087-75.2014.403.6306 - PEDRINA ALVES DA SILVA(SP258789 - MARIA JOELMA DE OLIVEIRA
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RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte da redistribuição do feito. Em face da certidão de fls. 21/v, afasto a possibilidade de prevenção

entre estes autos e aquele apontado no termo de fl. 21. Homologo os atos praticados no Juizado Especial Federal

da 3ª Região. Cite-se.

 

0005830-31.2014.403.6306 - RENATA SILVA GUTIERRE FRANCO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição. Consultando os documentos acostados aos autos, verifico a ausência dos

requisitos da Lei n. 1.060/50. Cabe destacar que o valor das custas cobradas na Justiça Federal, costumam ter

valor moderado, cujo custeio dificilmente comprometerá o sustento do autor e de sua família. Ademais, o art. 14

da Lei n. 9289/66, dispõe que o autor pagará metade das custas por ocasião da distribuição do feito. Assim,

indefiro, o pedido de justiça gratuita e concedo o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento das custas processuais

na Caixa Econômica Federal, nos termos do artigo 14º da Lei nº 9.289/1996, código de recolhimento 18710-0,

Gestão 0001, UG 090017 sob pena de indeferimento da petição inicial, nos moldes do preceituado pelo artigo 284

do Código de Processo Civil, com a conseqüente extinção do processo, sem resolução de mérito, ou para

comprovar sua suposta condição hipossuficiente, juntando comprovante da Declaração de Imposto de Renda,

completa, 2014, assim como, outros documentos hábeis, como extratos bancários, comprovando os gastos do

autor. Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0004836-46.2014.403.6130 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARLUCIA DOS SANTOS

Cite-se. Cópia deste despacho servirá como carta de citação, a qual, pelo recebimento desta, fica CITADO(A)

MARLUCIA DOS SANTOS, residente e domiciliado(a) na Rua Maria Fausta Martins, 20 Vila Silvania,

Carapicuíba/SP, CEP: 06381-000, para os atos e termos da ação proposta, conforme a petição inicial, cuja cópia

instrui e integra o presente mandado, cientificando-o de que: a) deverá contestar a ação no prazo de 15 (quinze)

dias, conforme o disposto nos art. 297 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como

verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, nos termos do art. 285 do CPC, ressalvado o disposto no art.

320 do mesmo diploma legal. 

 

0004837-31.2014.403.6130 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARILENE DOS SANTOS

LISBOA

Cite-se. Cópia deste despacho servirá como carta de citação, a qual, pelo recebimento desta, fica CITADO(A)

MARILENE DOS SANTOS LISBOA residente e domiciliado(a) na Rua Porto Vitória, 72A-Casa, Jardim Ana

Estela, Carapicuiba/SP, CEP: 06355-620, para os atos e termos da ação proposta, conforme a petição inicial, cuja

cópia instrui e integra o presente mandado, cientificando-o de que: a) deverá contestar a ação no prazo de 15

(quinze) dias, conforme o disposto nos art. 297 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos

como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, nos termos do art. 285 do CPC, ressalvado o disposto

no art. 320 do mesmo diploma legal. 

 

0004839-98.2014.403.6130 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ABIGAIL FERREIRA

COUTO

Cite-se. Cópia deste despacho servirá como carta de citação, a qual, pelo recebimento desta, fica CITADO(A)

ABIGAIL FERREIRA COUTO, residente e domiciliado(a) na Rua Porto Vitória, 70, Jardim Tonato,

Carapicuiba/SP, CEP: 06355-620, para os atos e termos da ação proposta, conforme a petição inicial, cuja cópia

instrui e integra o presente mandado, cientificando-o de que: a) deverá contestar a ação no prazo de 15 (quinze)

dias, conforme o disposto nos art. 297 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como

verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, nos termos do art. 285 do CPC, ressalvado o disposto no art.

320 do mesmo diploma legal. 

 

0004841-68.2014.403.6130 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARLI APARECIDA DA

SILVA

Cite-se. Cópia deste despacho servirá como carta de citação, a qual, pelo recebimento desta, fica CITADO(A)

MARLI APARECIDA DA SILVA residente e domiciliado(a) na Rua Egídio Vitorelo, 1103, Jardim Angelica,

Carapicuiba/SP, CEP: 06365-210, para os atos e termos da ação proposta, conforme a petição inicial, cuja cópia

instrui e integra o presente mandado, cientificando-o de que: a) deverá contestar a ação no prazo de 15 (quinze)

dias, conforme o disposto nos art. 297 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como

verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, nos termos do art. 285 do CPC, ressalvado o disposto no art.

320 do mesmo diploma legal. 
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CARTA PRECATORIA

0004270-97.2014.403.6130 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE BRASILIA - DF X JUSTICA

PUBLICA X CARMEN PIEDADE ROCHA E OUTROS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE

OSASCO - SP

Trata-se de carta precatória expedida pelo Juízo da 1ª Vara Federal do Distrito Federal/DF, nos autos da ação civil

pública nº 37155-37.2012.403.3400, encaminhada a este Juízo, para inquirição da(s) testemunha(s) abaixo

identificada(s), arrolada(s) pelo(a) autor(a). Designo o dia 23 de fevereiro de 2015, às 15:15h, para o ato

deprecado. Proceda o Analista Judiciário Executante de Mandados, em cumprimento deste, a INTIMAÇÃO no(s)

seu(s) endereço(s) ou onde for(em) encontrada(s), a(s) testemunha(s) abaixo identificada(s) para que, sob pena de

incorrer(em) em crime de desobediência, ficando sujeita(s) à condução coercitiva e responder pelas despesas do

adiamento, compareça(m) à Sala de Audiências deste Juízo, localizada no 10º. andar deste Fórum Federal de

Osasco (Rua Albino dos Santos, nº 224 - Centro), na data e horário acima designados, a fim de prestar(em)

depoimento. Testemunha(s):1) CIOMALIA APARECIDA DE MEDEIROS, residente e domiciliado(a) na Rua

Primitiva Vianco, 640 - Centro- Osasco/SP - CEP 06010-004;2) ADRIANA BUENO LEITE, residente e

domiciliado(a) na Rua Machado de Assis, 220 apto 73 - Bela Vista - Osasco/SP - CEP 06018-035; Caso a(s)

testemunha(s) se encontre(m) em lugar incerto e não sabido, devolvam-se os presentes autos ao juízo deprecante.

Se atualmente residir em outra cidade, remetam-se estes autos ao juízo competente, tendo em vista o caráter

itinerante das cartas precatórias, comunicando-se o juízo de origem. Na ocorrência de qualquer desses casos, dê-se

baixa na pauta de audiências, bem como na distribuição, observando-se as cautelas de praxe. Comunique-se ao

Juízo Deprecante, via correio eletrônico, solicitando-se que sejam tomadas por aquele Juízo as providências

necessárias para intimação do(as) partes/advogados. Cumpra-se.

 

HABILITACAO

0002365-28.2012.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010563-

88.2011.403.6130) MARIA APARECIDA DE MORAES TEIXEIRA X TEREZA DE MORAES GREGORIO X

ALCIDES PINTO DE MORAES X TARGINA MARIA DE MORAES X CELIO RENATO DE MORAES X

CARLOS ROBERTO DE MORAES X NARCISO HENRIQUE DE MORAES X RENATA APARECIDA DE

MORAES LIMA(SP157979 - JOSÉ RENATO COYADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de pedido de habilitação, pelo qual pretendem os requeridos habilitarem-se como sucessores

de Sebastião Pinto de Moraes nos autos do processo nº 0010563-88.2011.403.6130, no qual foi julgada procedente

a pretensão principal, condenando-se o INSS à revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário

recebido pelo de cujus. Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 09/45.Citado (fl. 52), o INSS

apresentou contestação, argüindo, em preliminar, a ilegitimidade ativa dos requerentes; no mérito, pugnou pela

improcedência do pedido (fls. 54/65).As partes foram intimadas acerca do requerimento e especificação das

provas que pretendem produzir (fl. 66). Disto, os requerentes protestaram pela produção de prova testemunhal,

além das documentais já carreadas ao feito (fl. 67).É o relatório. Decido.Dispõe a legislação previdenciária, Lei

Federal nº. 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos

seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil,

independentemente de inventário ou arrolamento. (grifo nosso).Analisando os autos, verifico que no caso em tela

não há dependentes habilitados à pensão por morte, conforme se depreende da carta de inexistência de

dependentes fornecida pela Autarquia-ré (fl. 10). Nesta senda, a habilitação in casu obedecerá à ordem de vocação

hereditária do art. 1.829 e seguintes do Código Civil, que assim estabelece:Art. 1829. A sucessão legítima defere-

se na ordem seguinte:I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salva se casado este com

o falecido em regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único):

ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares;II - aos

ascendentes, em concorrência com o cônjuge;III - ao cônjuge sobrevivente;IV - aos colateraisDo compulsar dos

autos, verifica-se que a legitimidade para habilitarem-se como sucessores do autor falecido é dos seguintes

requerentes:Nome: MARIA APARECIDA DE MORAESFiliação: PEDRO PINTO DE MORAESROSA

MIRIGUE DE MORAESGrau de parentesco: IRMÃ UNILATERALDocumentos: FL. 16 - RG e CPFFL. 14 -

PROCURAÇÃO AD JUDICIANome: TEREZA DE MORAES GREGÓRIOFiliação: PEDRO PINTO DE

MORAESANGELINA MARIGO DE MORAESGrau de parentesco: IRMÃ BILATERALDocumentos: FL. 21 -

RG e CPFFL. 19 - PROCURAÇÃO AD JUDICIANome: ALCIDES PINTO DE MORAESFiliação: PEDRO

PINTO DE MORAESANGELINA MARIGO DE MORAESGrau de parentesco: IRMÃO

BILATERALDocumentos: FLS. 26/27 - RG e CPFFL. 24 - PROCURAÇÃO AD JUDICIARegistre-se que os

requerentes CELIO RENATO DE MORAES (fl. 38), RENATA APARECIDA DE MORAES LIMA (fl. 40),

CARLOS ROBERTO DE MORAES (fl. 42) e NARCISO HENRIQUE DE MORAES (fl. 44), enquanto

sucessores de NELSON PINTO DE MORAES, falecido em 10/06/2006 (fl. 34), a ele não podem representar neste

feito; isto porque, consoante disposições dos arts. 1.853 e 1.854 do Código Civil, na linha transversal, somente se

dá o direito de representação em favor dos filhos de irmãos do falecido, quando com irmão deste concorrem e só
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podem herdar, como tais, o que herdaria o representado, se vivo fosse. Deste modo, considerando-se que

NELSON PINTO DE MORAES (fl. 34) faleceu antes de SEBASTIÃO PINTO DE MORAES (fl. 09), dessume-se

que aquele nunca seria herdeiro deste.Ressalte-se ainda que, em sede de liquidação de sentença, deverá ser

observada a regra do art. 1.841 do Código Civil, no que toca ao quinhão a ser herdado por MARIA APARECIDA

DE MORAES, irmã unilateral do falecido.Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial

e DEFIRO o pedido de habilitação formulado por MARIA APARECIDA DE MORAES, CPF 033.512.448-86;

TEREZA DE MORAES GREGÓRIO, CPF 096.496.948-38; e ALCIDES PINTO DE MORAES, CPF

265.809.428-00, na qualidade de sucessores do autor falecido, nos termos do artigo 1.829 do Código Civil; por

conseguinte, extingo o feito com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Condeno as partes em honorários advocatícios que fixo moderadamente em R$1.000,00 (um mil reais) em

favor de cada uma. Havendo sucumbência recíproca, os honorários compensar-se-ão mutuamente.Custas ex

lege.Defiro aos habilitados o prazo de 10 (dez) dias para que juntem ao feito cópia do comprovante de residência

atualizado.À Secretaria para alteração do pólo ativo do processo nº 0010563-88.2011.403.6130. No mais,

aguarde-se o julgamento do feito principal.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0004166-42.2013.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002784-

14.2013.403.6130) UNIAO FEDERAL X BANCO BOAVISTA INTERATLANTICO S/A(SP026750 - LEO

KRAKOWIAK)

DECISÃOTrata-se de impugnação ao valor da causa, em que se pretende o redimensionamento do valor atribuído

à causa principal, considerando-se a soma da pretensão inicial deduzida no processo nº 0002784-

14.2013.403.6130, devidamente atualizada e cumulada com os juros vencidos até a propositura da ação, com

pedido subsidiário de que o valor da causa passe a corresponder à soma dos valores postulados

administrativamente em junho de 2005.Instado (fl. 05), o impugnado manifestou-se à fl. 09, concordando com a

pretensão deduzida pela impugnante e noticiando que nos autos principais está protocolada petição requerendo a

emenda da inicial para que o valor da causa passe a constar como sendo de R$ 16.848.069,51 (dezesseis milhões,

oitocentos e quarenta e oito mil, sessenta e nove reais e cinqüenta e um centavos).É o relatório. Decido.Nos

termos do artigo 258 do Código de Processo Civil, a toda causa será atribuído um valor certo, ainda que não tenha

conteúdo econômico imediato.Considerando-se que a parte impugnada concordou com o quanto deduzido pela

União Federal e diligenciou no sentido de adequar o valor da causa ao proveito econômico pretendido com a

demanda, não remanescem maiores discussões.Diante do exposto, fixo o valor da causa em R$ 16.848.069,51

(dezesseis milhões, oitocentos e quarenta e oito mil, sessenta e nove reais e cinqüenta e um centavos).Certifique-

se nos autos principais, intimando-se a parte autora para complementação de custas, se for o caso.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0003518-28.2014.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001927-

31.2014.403.6130) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JULIO LUIZ DA SILVA

FILHO(SP154998 - MARIA TERESA BERNAL)

DECISÃOTrata-se de impugnação ao valor da causa, oposta em relação aos autos da ação de rito ordinário nº

0001927-31.2014.403.6130, na qual a autora, ora impugnada, pretende o cancelamento da aposentadoria de que é

titular (NB 46/088.403.385-6) e a concessão de nova aposentadoria, nos moldes da legislação atual, mediante a

averbação de períodos laborados após a aposentação, atribuindo à causa o valor de R$ 775.391,70 (setecentos e

setenta e cinco mil, trezentos e noventa e um reais e setenta centavos).Aduz o impugnante não haver qualquer

justificativa plausível para a fixação da referida cifra, sendo que a interpretação doutrinária e jurisprudencial que

se extrai do artigo 258 do Código de Processo Civil é a de que o valor da causa deve corresponder ao efetivo

conteúdo econômico da lide. Sustenta, ainda, que o conteúdo da demanda deve ser aferido pela diferença entre a

renda que a parte autora entende devida e aquela que vem sendo paga pelo Instituto-réu, em relação à qual não há

qualquer controvérsia.Instada, a impugnada não apresentou manifestação às fls. 09/11.É o relatório. Decido.Nos

termos do artigo 258 do Código de Processo Civil, a toda causa será atribuído um valor certo, ainda que não tenha

conteúdo econômico imediato.Assim também, nos termos do artigo 260 do Código de Processo Civil, quando se

pedirem prestações vencidas e vincendas, tomar-se-á em consideração o valor de umas e outras. O valor das

prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo indeterminado, ou por tempo

superior a 1 (um) ano; se for por tempo inferior, será a soma das prestações.No caso em tela, vê-se que o

acréscimo pecuniário pretendido pela parte autora corresponde ao valor de R$ 364,15 (fl. 14), o qual multiplicado

por 12 parcelas vincendas totaliza o montante de R$ 4.369,80 (quatro mil, trezentos e sessenta e nove reais e

oitenta centavos).Assim, verifico que houve excessivo valor atribuído à causa; do que decorre ser necessária a

correção para o valor acima mencionado.Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO

ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO

BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - A jurisdição federal é
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determinada pelo valor dado à causa, sendo que a competência dos Juizados Especiais Federais é absoluta para as

ações cujo valor da causa não ultrapasse 60 (sessenta) salários-mínimos, excetuadas as hipóteses indicadas no 1º

do artigo 3º da Lei nº 10.259/01.2 - Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa

deverá ser entendido como a soma de todas elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das

prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do CPC.3 - Nas demandas que visam à desaposentação, para

obtenção de benefício mais vantajoso, a partir da propositura da ação, não há que se falar em prestações vencidas,

de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que

corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.4 - No caso dos autos, o

valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado

Especial Federal.5 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0004634-

29.2014.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 20/05/2014, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:28/05/2014) (grifos nossos)Desta forma, denota-se que o valor da causa fixado acima não

ultrapassou o patamar de 60 salários mínimos de alçada dos Juizados Especiais Federais, que em maio de 2014 era

de R$ 43.440,00 (quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta reais), razão pela qual o feito deverá ser remetido ao

competente Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária de Osasco.Diante do exposto, ACOLHO o

processamento do presente incidente e DEFIRO O PEDIDO nele deduzido; fixando o valor da causa no montante

de R$ 4.369,80 (quatro mil, trezentos e sessenta e nove reais e oitenta centavos).Por conseguinte, reconheço e

declaro a incompetência desta 1ª. Vara Federal de Osasco para processar e julgar o feito principal, declinando-a

em favor do JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO, para o qual deverão ser remetidos os autos

principais, nos termos da Lei 10.259/01 e do art. 113 e parágrafos do CPC.Decorrido o prazo legal para

impugnação, traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003519-13.2014.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003027-

90.2013.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE DA PAIXAO SALES DOS

SANTOS(SP243678 - VANESSA GOMES DO NASCIMENTO FERREIRA)

DECISÃOTrata-se de impugnação ao valor da causa, oposta em relação aos autos da ação de rito ordinário nº

0003027-90.2013.403.6183, na qual a autora, ora impugnada, pretende a percepção de valores referentes a

aludidas parcelas atrasadas a título de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez,

no montante de danos materiais estimados em R$ 27.073,20 (vinte e sete mil, setenta e três reais e vinte centavos),

e no mesmo tanto em indenização por danos morais, atribuindo à causa o valor de R$ 54.146,40 (cinqüenta e

quatro mil, cento e quarenta e seis reais e quarenta centavos).Aduz o impugnante que o valor da causa, tal como

lançado, não condiz com os termos dos artigos 258 e 260 do Código de Processo Civil, uma vez que não há

correspondência entre o valor atribuído à causa e o efetivo conteúdo econômico da lide.Sustenta, ainda, que o

valor da causa deve ser calculado somando-se as prestações vencidas e 12 vincendas do auxílio-doença pretendido

pela parte autora, sem o cômputo da indenização por danos morais.Instada (fl. 07-v), a impugnada manifestou-se

às fls. 10/13, defendendo que o valor atribuído à indenização por danos morais é compatível com o dano material,

não o ultrapassando e não se mostrando excessivo.É o relatório. Decido.Nos termos do artigo 258 do Código de

Processo Civil, a toda causa será atribuído um valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico

imediato.Assim também, nos termos do artigo 260 do Código de Processo Civil, quando se pedirem prestações

vencidas e vincendas, tomar-se-á em consideração o valor de umas e outras. O valor das prestações vincendas será

igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo indeterminado, ou por tempo superior a 1 (um) ano; se

for por tempo inferior, será a soma das prestações.Em se tratando de questão de ordem pública, pode e deve o juiz

fiscalizar a correta quantificação do valor da causa, inclusive alterando o seu valor quando a parte não atender a

contento a determinação para tanto. Nesse sentido, os seguintes julgados:PROCESSO CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.

VALOR DA CAUSA. COMPETÊNCIA DO JEF.- As regras contidas no artigo 3º da Lei 10.259, que definem a

competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda determinam que se forem pedidas

somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar o limite de 60 salários mínimos.-

Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente prestações vencidas ou prestações

vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a partir de seu próprio enunciado ou

preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis.- Diante da lacuna da Lei dos Juizados

Especiais Federais, e havendo pedido de Benefício previdenciário no qual estão compreendidas prestações

vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma processual civil que enfatiza a necessidade

de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a delimitação do valor econômico da pretensão

deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º, parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes

desta Corte.- Em princípio, o valor do dano moral é estimado pelo autor. Mas, se o propósito de burlar regra de

competência é evidente, o juiz pode alterá-lo de ofício, devendo, porém, indicar valor razoável e justificado. Para

tanto, o valor deve ser compatível com o dano material, não devendo ultrapassá-lo, de regra, salvo situações

excepcionais devidamente esclarecidas na petição inicial.-Somando-se o valor das parcelas vencidas, as 12

parcelas vincendas, com o valor estimativo de dano moral, compatível com o dano material requerido, tem-se
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valor que não ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais.- Agravo legal a que se nega

provimento.(TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AI 0026297-10.2009.4.03.0000, Rel. JUIZ CONVOCADO

RODRIGO ZACHARIAS, julgado em 12/04/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/05/2010 PÁGINA: 341)TRF3;

Processo 201003000150098; AI - Agravo de Instrumento 406773; Rel. Juíza Márcia Hoffmann; Oitava Turma;

DJF3 CJ1:03/02/2011; PG: 910) - grifos nossos. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO.

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. COMPETÊNCIA. VALOR DA CAUSA. DANO MORAL. 1. A

competência do Juizado Especial Federal Cível é absoluta e, por se tratar de questão de ordem pública, deve ser

conhecida de ofício pelo juiz, nem que para isto tenha o mesmo de reavaliar o valor atribuído erroneamente à

causa. 2. O critério a ser aplicado para aferir o valor, para fins de fixação da competência dos Juizados Especiais

Federais, é a integralidade do pedido, ou seja, o total decorrente da soma das prestações vencidas e de uma

anuidade das vincendas, na forma do art. 260, do CPC, somente se aplicando o parágrafo 2º do artigo 3º da Lei

10.259/01 quando o pedido versar apenas sobre as prestações vincendas. 3. Sendo excessivo o valor atribuído à

indenização por danos morais, nada obsta seja este adequado à situação dos autos, estando correto o critério

utilizado pelo julgador a quo, ao utilizar, como parâmetro para o estabelecimento provisório da indenização por

danos morais a ser considerada para valor da causa, o quantum referente ao total das parcelas vencidas e

vincendas do benefício previdenciário pretendido, já que, por tratar-se de pedido decorrente daquele principal, não

pode ser excessivamente superior ao proveito econômico a ser obtido com o resultado da demanda. 4. Agravo de

instrumento improvido. (TRF- Quarta Região; AG - 200704000285001; Quinta Turma; Rel. Luiz Antonio Bonat;

D.E. 17/12/2007) PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PEDIDO DE

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ESTIMATIVA

DE INDENIZAÇÃO EXCESSIVAMENTE ELEVADA. MANOBRA PROCESSUAL. DESLOCAMENTO DA

COMPETÊNCIA DO JUÍZO NATURAL. REDUÇÃO, DE OFÍCIO, DO VALOR CAUSA. POSSIBILIDADE.1.

O valor da causa, nos casos em que o pedido pode ser quantificado pecuniariamente, deve corresponder ao

benefício econômico pretendido, nos termos do artigo 258 do CPC - Código de Processo Civil.2. Quando o autor

pede indenização por danos morais, e expressamente estima o quantum na petição inicial, este deve ser o valor da

causa. Precedentes.3. Havendo cumulação de pedidos, é de ser aplicada a norma constante do artigo 259, inciso II

do CPC, devendo o valor da causa corresponder à soma dos valores de todos eles. Precedentes.4. Pedindo o autor

declaração de inexistência de débito e indenização por danos morais, estimado na petição inicial, o valor da causa,

a princípio, deve corresponder a soma dos dois pedidos: a) o valor do débito em questão; e b) o valor estimado da

indenização por danos morais.5. A princípio, o valor da causa deve ser avaliado conforme a pretensão deduzida

em Juízo, seja ela procedente ou não, uma vez que o conteúdo econômico da demanda vincula-se ao que foi

postulado pelo autor. Precedentes.6. No caso da ação originária do presente conflito, tal entendimento não pode

ser aplicado. Nos termos da Lei nº 10.259/2001, compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e

julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos. A competência da Vara

do Juizado Especial, no foro onde estiver instalada, é de natureza absoluta.7. O valor da causa correspondente ao

pedido de declaração de inexistência de débito é muito inferior ao limite de sessenta salários mínimos. O autor, ao

estimar a indenização por danos morais em valor excessivamente elevado, desloca a competência do juízo natural

- o Juizado Especial - para a Vara Federal comum. Trata-se de manobra processual que não pode contar com o

beneplácito do Poder Judiciário.8. O valor atribuído à causa pode ser retificado, de ofício. O valor estimado para o

dano moral deve ser compatível com o dano material, não devendo, a princípio, ultrapassá-lo. Dessa forma,

correta a atribuição de valor razoável à causa, de duas vezes o valor do débito questionado.9. Não se trata de

julgamento do pedido, mas de mera correção da estimativa. Sequer é necessário que o autor aponte, na petição

inicial, o valor do dano moral pretendido, sendo cabível que deixa a fixação ao prudente arbítrio do Juiz.

Precedentes.10. Não consta dos autos tenha o autor se insurgido, pela via adequada do agravo de instrumento,

contra a decisão do Juízo suscitado que reduziu de ofício o valor da causa. Dessa forma, é o valor da causa fixado

na decisão que deve prevalecer, para fins de fixação de competência, e não o constante na petição inicial.11.

Conflito improcedente.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA SEÇÃO, CC 0012731-57.2010.4.03.0000, Rel. JUIZ

CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA, julgado em 05/07/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/07/2012)No caso

em tela, levando-se em conta o número de parcelas atrasadas, correspondentes aos períodos de 29/08/2012 (data

da cessação do benefício pleiteado - fl. 03 dos principais) a 17/04/2013, data do ajuizamento da ação, o que

totaliza 08 parcelas, somados às 12 parcelas vincendas, bem como o valor do benefício recebido pela impugnada

no ano de 2012 - R$ 1.156,10 (fl. 176), apura-se o total de R$ 23.122,00 (vinte e três, cento e vinte e dois reais) a

título de danos materiais, o qual, somado ao pedido de indenização por danos morais, que consiste, conforme

esclarece a parte autora na manifestação de fls. 10/13, no equivalente ao valor total dos atrasados, obtêm-se o

montante de R$ 46.244,00 (quarenta e seis mil, duzentos e quarenta e quatro reais) como efetivo valor da

causa.Não se afigura abusiva a fixação do valor do pedido de danos morais no mesmo montante do de danos

materiais, de forma que o valor da causa corresponda, na prática, ao dobro das prestações materiais

pretendidas.Desta forma, denota-se que o valor da causa fixado acima ultrapassou o patamar de 60 salários

mínimos de alçada dos Juizados Especiais Federais, que em maio de 2013 era de R$ 40.680,00, razão pela qual o

feito deverá ser mantido sob a competência desta 1ª Vara Federal de Osasco.Destarte, DOU PARCIAL
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PROVIMENTO à presente impugnação ao valor da causa, fixando o valor da causa no montante de R$ 46.244,00

(quarenta e seis mil, duzentos e quarenta e quatro reais), mantendo o feito sob processamento desta Vara

Federal.Decorrido o prazo legal para impugnação, traslade-se cópia desta decisão para os autos

principais.Publique-se. Intime-se.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0003431-72.2014.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001844-

15.2014.403.6130) NOVOLAR INCORPORACOES E CONSTRUCOES LTDA(SP272524 - EDINETE

FREIRES DA SILVA) X JEFFERSON DE OLIVEIRA RIBEIRO RIOS X VANESSA RIBEIRO

RIOS(SP253242 - DELI JESUS DOS SANTOS JUNIOR)

SENTENÇATrata-se de impugnação ao benefício da assistência judiciária gratuita, concedido nos autos do

processo nº 0001844-15.2014.403.6130, cujo objeto é a rescisão contratual havida entre as partes, cumulada com

pedido de indenização por danos materiais e tutela antecipada.Alega a impugnante que os impugnados possuem

plenas condições de arcarem com as despesas processuais, não fazendo jus aos benefícios previstos na Lei nº

1060/1950. Para tanto, afirma que os impugnados tiveram aprovação financeira para a aquisição de unidade

residencial, entendendo que não faz sentido uma pessoa ter poder aquisitivo para adquirir um imóvel deste padrão

e, ao mesmo tempo, afirmar não ter condições de arcar com as custas processuais. Além disto, afirma ainda que o

impugnado se declarou como empresário, aduzindo ser controversa a afirmação de que não tem condições de

arcas com as custas do processo.Requer assim a revogação do benefício da assistência judiciária, concedido aos

impugnados à fl. 245 dos autos principais.Os impugnados manifestaram-se à fl. 09, afirmando que Jefferson é

titular de pessoa jurídica individual, com capital de R$ 1.000,00 (hum mil reais), para prestar serviços como

orçamentista, afirmando que o termo empresário decorre da legislação que instituiu o empresário individual e não

da possibilidade de grandes faturamentos.É o relatório. Decido.Nos termos da Lei nº 1.060/50, sobretudo do que

consta em seu artigo 4º, a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na

própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado,

sem prejuízo próprio ou de sua família, sendo certo que o 1º do artigo dispõe que se presume pobre quem afirma

esta condição, até prova em contrário.Por sua ordem, e com muito mais relevância, preceitua o artigo 5º, inciso

LXXIV da Constituição Federal, que o Estado prestará a assistência judiciária gratuita aos que comprovem

insuficiência de recursos.Assim, havendo impugnação fundamentada acerca do quanto requerido pela parte

interessada, no que toca à gratuidade da Justiça, entendo que deverá restar cabalmente comprovado no feito a

efetiva insuficiência de recursos por parte de quem alega situação que o impeça de arcar com as custas da

demanda judicial sem prejuízo de seu sustento ou de seus familiares.No feito principal, à fl. 245, foram

concedidos aos impugnados os benefícios da Justiça Gratuita, o que ensejou a presente impugnação.A impugnante

traz ao feito cópia da ficha cadastral simplificada da empresa individual JEFFERSON DE OLIVEIRA RIBEIRO

RIOS, aduzindo que a condição de empresário do impugnado Jefferson e a aquisição de um imóvel com

prestações acima de R$ 1.000,00 (hum mil reais) torna controversa a afirmação de insuficiência de

recursos.Compulsando o incidente, verifica-se que os impugnados juntaram ao feito cópia da declaração de ajuste

anual de JEFFERSON, referente ao ano-calendário 2012/2013, pela qual consta o auferimento de rendimento

tributável anual no valor de R$ 21.149,75 (vinte e um mil, cento e quarenta e nove reais e setenta e cinco

centavos) - fls. 11/20, demonstrando que, em princípio e até prova em contrário, os então autores fazem jus aos

benefícios da assistência judiciária.Além disto, nada há, quer seja no principal, quer seja no incidente de

impugnação, que denote a aludida capacidade financeira dos impugnados, a ensejar que suportem as custas do

processo que, necessariamente, deve ter como valor da causa a cifra correspondente ao do valor do contrato que se

discute, qual seja, R$ 185.344,86 (cento e oitenta e cinco mil, trezentos e quarenta e quatro reais e oitenta e seis

centavos).Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente impugnação e mantenho a decisão que

concedeu aos impugnados os benefícios da assistência judiciária gratuita; por conseguinte, resolvo o mérito da

demanda, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

OPCAO DE NACIONALIDADE

0003639-56.2014.403.6130 - LUCAS ICHIRO SHINTANI(SP073274 - MARIA DE FATIMA MIRANDA) X

NAO CONSTA

SENTENÇATrata-se de processo de jurisdição voluntária em que se pretende provimento jurisdicional

homologatório de opção pela nacionalidade brasileira.Conforme consta na inicial, o requerente nasceu na

província de Gunma, cidade de Maebashi, Japão, em 11/07/1996, sendo filho de Luiz Kiyoshi Shintani e Doroty

Akemi Noyori Shintani, ambos nascidos no Brasil.Informa que foi registrado no Consulado Geral do Brasil em

Tóquio, no Japão, sob o nº 6389, folhas 089, do livro E-014, conforme Registro de Nascimento, Casamentos e

Óbitos do Distrito Consular.Relata que desde o ano de 2000 reside e estuda no Brasil, tendo fixa residência na Rua

João Del Papa nº 267, apartamento 42, IAPI, Piratininga, Osasco, São Paulo, CEP.: 06236-020.Com a inicial,

vieram a procuração e os documentos de fls. 11/69.O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 72/73,
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opinando pela homologação do pedido.É o relatório. Decido.De acordo com o artigo 12, inciso I, letra c, da

Constituição Federal, na redação da EC de Revisão n. 03/94, são brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de

pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em

qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira.Posteriormente, a EC n. 54/2007 passou a explicitar que a opção

pela nacionalidade brasileira originária só passará a ser feita validamente depois de atingida a maioridade civil,

por se tratar de ato personalíssimo do interessado, assim dispondo: Art. 12. São brasileiros:I - natos:c) os nascidos

no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira

competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de

atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 54, de

2007).Nascido em Gunma, no Japão, em 11 de julho de 1996, o requerente comprovou a nacionalidade brasileira

de seus genitores às fls. 37, 39 e 43, sendo, portanto, filho maior de pai e mãe brasileiros. Os documentos

acostados ao feito comprovam que o requerente está residindo no Brasil (fls. 32/34, 45/51).Assim, tendo o

requerente manifestado livremente a sua opção, estão satisfeitas as condições legais para aquisição da

nacionalidade brasileira originária ou nata, havendo de ser deferido o pedido constante da inicial, para assegurar

ao optante a plenitude dos direitos da cidadania brasileira.Diante do exposto, em face das razões expendidas,

acolho o requerimento de LUCAS ICHIRO SHINTANI, para homologar a sua opção pela nacionalidade

brasileira, nos termos do artigo 12, inciso I, alínea c, da Constituição da República Federativa do Brasil.Descabem

honorários advocatícios.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Após o trânsito em julgado, a opção será

inscrita, independentemente de mandado, no registro civil de pessoas naturais da residência do requerente, nos

termos do artigo 29, inciso VII e 2º, da Lei 6.015/73. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

2ª VARA DE OSASCO 

 

Dr. LUIS GUSTAVO BREGALDA NEVES - Juiz Federal Titular 

Bela. Heloisa de Oliveira Zampieri - Diretora e Secretaria

 

 

Expediente Nº 1431

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0007647-81.2011.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007646-

96.2011.403.6130) IBCA INDUSTRIA METALURGICA LTDA(SP124275 - CLAUDIA RUFATO MILANEZ)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 613 - JOSE ROBERTO MARQUES COUTO)

IBCA Indústria Metalúrgico Ltda. opôs embargos à execução contra a Fazenda Nacional, com vistas a

desconstituir o título exigido na execução fiscal n. 0007646-96.2011.4.03.6130.Aduz a inépcia da inicial, assim

com a nulidade da citação. No mérito, pugna pela ocorrência da prescrição, pela incerteza e iliquidez do título em

razão da denúncia espontânea, da inexigibilidade da multa de mora e da ilegalidade da cobrança do encargo

previsto no DL n. 1.025/69. Assevera, ainda, a impossibilidade de utilização da SELIC.Juntou documentos (fl.

20).A Embargante foi intimada da decisão que deferiu a substituição do título executivo (fl. 157 dos autos

principais), tanto que ajuizou novos embargos à execução fiscal, autuados sob o n. 0007648-66.2011.4.03.6130

(fl. 73), que se encontram em regular processamento.É o relatório. Decido.O presente feito efetivamente perdeu

seu objeto, devendo ser reconhecida a carência superveniente do direito de ação.Ocorre que, sendo deferida a

substituição do título executivo, consequentemente foi devolvido à Executada o prazo para embargos, nos termos

dispostos no artigo 2º, 8º, da Lei n. 6.830/80, a qual, no prazo legal, ajuizou nova ação.Portanto, ausente o

interesse de agir, necessária é a extinção do feito por conta da superveniente falta de interesse processual.Ante o

exposto, DECLARO EXTINTO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI c/c art. 462,

ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, uma vez que a relação

processual sequer se completou.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Traslade-se cópia desta

sentença para os autos da Execução Fiscal n. 0007646-96.2011.4.03.6130.Transitada em julgado, desapensem-se e

arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007648-66.2011.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007646-

96.2011.403.6130) IBCA INDUSTRIA METALURGICA LTDA(SP124275 - CLAUDIA RUFATO MILANEZ)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 613 - JOSE ROBERTO MARQUES COUTO)

Diante da notícia, nos autos da execução fiscal principal n. 0007646-96.2011.403.6130, de que houve

transferência de valores para este Juízo em razão da penhora no rosto dos autos da ação ordinária n. 92.0086809-6

(fls. 402/405 do feito executivo), bem como do integral cumprimento, pelo Embargante, da determinação de fl.
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33, passo ao Juízo de Admissibilidade dos embargos opostos.A execução judicial da dívida ativa das Fazendas

Públicas rege-se pelas disposições da Lei n. 6.830 /80 e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil (art. 1º

dessa lei), logo, as alterações introduzidas pela Lei n. 11.382 /2006 no procedimento de execução previsto no

Código de Processo Civil, que fixou, como regra, que os embargos do executado não terão efeito suspensivo

aplica-se ao caso concreto. Aliás, cumpre destacar que a LEF não traz disposição acerca dos efeitos dos embargos.

Pois bem.A medida excepcional de suspensão somente poderá se dar quando relevantes os fundamentos

declinados na inicial e o prosseguimento da execução manifestamente puder causar ao executado grave dano de

difícil ou incerta reparação, e desde que a execução esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes

(art. 739-A, caput e 1º).No caso em apreço, conquanto tenha sido realizada penhora de numerário, tal é

insuficiente, já que inferior ao valor do débito, o que, por si só, impede a concessão da suspensividade. Ademais,

os argumentos tecidos, em especial a alegação de prescrição, já fora analisada, nesta data, por este Juízo. Destarte,

recebo os embargos SEM EFEITO SUSPENSIVO.À Embargada para impugnação, no prazo legal.Após,

desapensem-se os autos, certificando-se.Intimem-se e cumpra-se.

 

0001439-47.2012.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020759-

20.2011.403.6130) CLARION S/A AGROINDUSTRIAL(SP314418 - RANDAL PEREIRA DE SOUZA E

SP246686 - FÁBIO SALES DE BRITO E SP157015 - ROSÂNGELA AVELINO E SP240227 - ALEXSANDRA

BORGES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 2116 - EURIPEDES CESTARE)

Clarion S/A Agroindustrial opôs Embargos de Declaração (fls. 97/101) contra a sentença proferida às fls.

68/71.Sustenta, em síntese, que a sentença teria sido obscura e omissa quanto ao reconhecimento da existência de

convênio entre IPEM e o INMETRO.Aduz que a informação de que houve sua intimação para acompanhar a

perícia é inverídica, pois não havia nenhum representante seu no momento da autuação.Haveria contradição,

ainda, quanto à individualização do lote submetido à perícia, assim como teria sido omissa quanto aos critérios

para fixação da multa.É o relatório. Fundamento e decido.Conheço dos Embargos porque tempestivos.O recurso

de embargos de declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na sentença (art.

535 do CPC). Na ausência de qualquer das hipóteses legais de cabimento desse recurso, impossível seu

acolhimento.Não assiste razão ao embargante.Diferentemente do que afirma nos embargos, os pontos suscitados

não são obscuros, omissos ou contraditórios, mas sim contrariam entendimento firmado pela própria embargante,

pois a decisão foi bastante clara quanto aos pontos que balizaram a dispositivo da decisão terminativa. Portanto, se

a embargante pretende a modificação do julgado, escolheu meio inidôneo de impugnação, sendo que o

inconformismo manifestado é típico para sustentação de recurso outro, que não os Declaratórios.Ante o exposto,

REJEITO os embargos declaratórios opostos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EXECUCAO FISCAL

0001316-83.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X CONDOMINIO RESIDENCIAL

FLAMBOYANT(SP290550 - DEBORA SANTOS HENRIQUE E SP297750 - EDEJARBAS DE OLIVEIRA

JUNIOR)

Fls. 186/195: Diante da alegação de parcelamento de todos os débitos previdenciários exigidos da parte executada,

inclusive aqueles objeto da presente ação executiva, bem como em razão de tal afirmação ser superveniente ao

petitório da exequente de fls. 180/184 e, ainda, considerando os documentos colacionados (fls. 189/195), por ora,

promova-se vista dos autos à Exequente, com urgência, para manifestação acerca da alegação de adesão ao

programa de parcelamento, no prazo de 10 (dez) dias.Com a resposta, tornem imediatamente conclusos.Intime-se

e cumpra-se.

 

0001564-49.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS) X EDNA AMARAL

FERREIRA

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Intime-se e cumpra-se.

 

0003664-74.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X RUBENS YOSHIMI TUNODA

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual
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provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente, razão pela qual, eventuais pedidos

de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do parcelamento não serão apreciados, sendo as

respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do protocolo.Intime-se e cumpra-se.

 

0004346-29.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2381 - CATHERINY BACCARO NONATO) X

GINJO AUTO PECAS LTDA(SP208580B - ALEXSSANDRA FRANCO DE CAMPOS E SP344515 - LAERTE

PASSARIELLO NETO)

Recebo a petição de fls. 191/245 como pedido de reconsideração da decisão proferida à fl. 189.Conquanto sejam

relevantes os argumentos tecidos pela parte executada, certo é que a carta de fiança apresentada (fls. 163/164), não

atende aos requistos previstos nas Portarias da PGFN n. 644/2009, n. 1.378/2009 e n. 367/2014, razão pela qual

este Juízo não pode aceitá-la e ainda, como bem asseverado na decisão anterior, a presente execução encontra-se

garantida com a fiança de fl. 43, razão pela qual mantenho o decisum.No que toca ao parcelamento noticiado,

mister é a oitiva da Exequente, visto que tal fato poderá influenciar também o julgamento dos embargos opostos

em apenso.Por fim, cumpra-se o terceiro parágrafo da decisão de fl. 189, promovendo-se vista dos autos à

Exequente para as anotações devidas e manifestação nos termos supra, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se e

cumpra-se.

 

0004893-69.2011.403.6130 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X REGMED INDUSTRIA

TECNICA DE PRECISAO LTDA(SP146588 - DARCIO SANTOS ACUNA) X ANTENOR FRANZ ROMANO

BARRETO DVORAK X ELFRIEDE CHRISTINE ANSELMENT(SP052184 - JANDUIR LEITE CATANHA)

X DOROTHEA RENATE ZWIESELE DO AMARAL

Fls. 97/98: Diante da decisão proferida por este Juízo, bem como da manifestação da exequente (fl. 92), registre-se

minuta de desbloqueio de valores no sistema BACENJUD. Libere-se também a quantia irrisória (R$ 2,95)

constrita em nome da empresa executada por ser manifestamente antieconômica.Remetam-se os autos ao SEDI

para as devidas exclusões exclusões, conforme determinação de fl. 90 verso. No mais, expeça-se mandado de

penhora de bens em nome da empresa executada, observando-se o endereço declinado na inicial, devendo ainda o

oficial de justiça certificar eventual inatividade da empresa, conforme pleiteado à fl. 92.Intime-se e cumpra-se.

 

0004955-12.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI E SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X

FERNANDO DE JESUS BONILHA TINO

Ciência às partes do retorno dos autos do E.TRF3.No prazo de 10 (dez) dias, requeira o exequente o que entender

de direito. No silêncio, arquivem-se os presentes autos, sem baixa na distribuição.Intime-se e cumpra-se.

 

0005051-27.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X CYBER AUTOMACAO INSDUSTRIAL SC

LTDA(ES005339 - DORIO COSTA PIMENTEL)

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Intime-se e cumpra-se.

 

0007646-96.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 613 - JOSE ROBERTO MARQUES COUTO) X

IBCA INDUSTRIA METALURGICA LTDA(SP124275 - CLAUDIA RUFATO MILANEZ)

Fls. 61/81. Diante da r. decisão proferida pelo E. TRF às fls. 228/229, passo a analisar a exceção de pré-

executividade no que tange ao seu mérito.A alegação de prescrição não pode ser acolhida.Destaco que a presente

execução fiscal é embasada por 03 (três) CDAs, as quais se referem à IRPJ e contribuições sociais, sendo todos os

créditos tributários constituídos através de declaração do contribuinte (fls. 04/20 e 126/153).Com relação aos

créditos cuja origem é a ausência de recolhimento de contribuições sociais, friso que a questão referente à

prescrição já foi objeto de deliberação pelo plenário do E. STF, tratada na Súmula Vinculante n.º 08, que dispôs

serem inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei

8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário. Assim, por tratar-se de súmula vinculante

cabe apenas sua aplicação aos casos concretos (art. 103-A da Constituição Federal). Pois bem.Nos casos de tributo

lançado por homologação, a apresentação de Declaração de Contribuições e Tributos Federais (DCTF) por parte

do contribuinte, quando não seguida de pagamento do crédito, torna-se instrumento hábil à exigência do crédito

declarado, independentemente da instauração de procedimento administrativo fiscal, haja vista não haver

pagamento a ser homologado, conforme entendimento majoritário no E. STJ (STJ, REsp 209445/SP, Segunda

Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 22/08/2005, pág. 177; STJ, REsp 526288/RS, Primeira Turma,
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Rel. Min. José Delgado, DJ de 15/12/2003, pág. 216; TRF da 3ª Região, Ap. Cível 25497/SP, Terceira Turma,

Rel. Juiz Carlos Muta, DJ de 20/03/2002, pág. 930).Aliás, tal entendimento já reforçado pela edição da Súmula n.

436 do E. STJ, in verbis:A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito

tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Desta forma, se o crédito declarado já pode ser

exigido a partir do vencimento da obrigação ou da apresentação da declaração (o que for posterior), nesse

momento fixa-se o termo inicial do prazo prescricional, e daí até o despacho de citação, se posterior à Lei

Complementar 118/2005, ou até a efetiva citação do executado, se anterior.Registre-se que, no caso concreto, a

efetiva citação é causa interruptiva da prescrição, uma vez que o despacho que ordenou a citação foi proferido

antes da vigência da LC 118/05, que vigorou a partir de 09 de junho de 2005.Dito isso, verifico que no caso

vertente a Exequente informou a data de entrega das declarações, ocorridas em 15/05/2000, 14/08/2000,

15/02/2001 e 15/05/2001, conforme noticiado às fls. 210/211, constituindo assim, definitivamente, o crédito

exigido. Assim, considerando que o ajuizamento da presente execução fiscal ocorreu em 12/04/2005 (fl. 02) e que

a citação postal da empresa executada efetivou-se na data de 05/09/2005 (fl. 42), não decorreu lapso prescricional

superior ao prazo quinquenal previsto no artigo 174 do CTN.E ainda que não se considerasse válida a citação da

empresa executada, seu comparecimento espontâneo aos autos (art. 249, 1º, do CPC), mesmo tendo se realizado

quando da apresentação da exceção, interrompeu a prescrição retroagindo à data do ajuizamento da execução, na

forma da legislação processual (art. 219, 1º, do Código de Processo Civil). Aliás, é pacífica a orientação de nosso

Tribunal de que, tratando-se de execução ajuizada antes da vigência da LC n. 118/05, incide o disposto na Súmula

n. 106 do Egrégio STJ, considerando-se, pois, suficiente o ajuizamento da ação para interrupção do prazo

prescricional, como é o caso vertente.No tocante a alegação de nulidade da citação postal, porque em dissonância

com a Súmula 429 do STJ, também não assiste razão à Excipiente.A citação, efetivada por via postal, seguiu

estritamente os termos da lei (art. 8º, da Lei n. 6.830/80). De fato, a carta de citação foi encaminhada ao endereço

da empresa executada que constava nos cadastros da Exequente como sendo seu domicílio fiscal (fls. 22 e 42),

restando válida mesmo que recebida por outra pessoa, como ocorreu no caso. A jurisprudência nesse sentido é

pacífica (STJ, Recurso Especial n. 702392, Processo n. 200401619086/RS, Primeira Turma, decisão de

09/08/2005, DJ de 29/08/2005, pág. 186, Relator Min. Teori Albino Zavascki; STJ, Recurso Especial n. 713831,

Processo n. 200401822837/SP, Segunda Turma, decisão de 19/05/2005, DJ de 01/08/2005, pág. 419, Relator Min.

Castro Meira). Aliás, há que se registrar que até mesmo, por ocasião da apresentação da exceção de pré-

executividade sob análise, a empresa executada declina como seu endereço, aquele para onde remetida a carta de

citação (fl. 61).Outrossim, o artigo 8º, inciso I, da Lei n. 6.830/80, prevê que a citação, no âmbito executivo fiscal,

será feita pelo correio, com aviso de recepção e tais parâmetros foram obedecidos para a citação da

Executada.Assim, não há qualquer prejuízo que possa ser alegado, pois a citação postal é a modalidade escolhida

pela Lei de Execuções Fiscais para a prática do ato e a citação se deu no endereço da Executada que consta de seu

cadastro perante o Fisco e também no estatuto social da empresa (fl. 76), não havendo, portanto, nulidade a ser

reconhecida.E, ainda que o ato tivesse sido inválido, a nulidade não poderia ser declarada, pois nenhum prejuízo

trouxe à Executada eventual ausência de citação (art. 249, 1º, do CPC), que foi suprida por seu comparecimento

espontâneo em juízo, (art. 214, 1º do CPC), manifestando-se nos autos do executivo fiscal, oportunidade em que

ofertou a presente defesa.Por fim, as demais matérias devem ser deduzidas em sede de embargos à execução, nos

termos do art. 16 da Lei n. 6.830/80, depois de garantido o juízo pela penhora.Portanto, os argumentos traçados

pela executada quanto à incerteza e iliquidez do crédito tributário em razão da existência de denúncia espontânea,

multa de mora, encargos, suposta ilegalidade da Taxa Selic são típicos de embargos à execução e não podem ser

apreciados por meio de exceção de pré-executividade, sendo que, para sua análise, é necessária a prévia garantia

do juízo e posterior análise dos argumentos em sede de embargos à execução.Ressalte-se, ademais, que já foi

oposta a medida cabível para apreciação dos temas elencados, no caso, os embargos à execução.De outra parte,

não há qualquer mácula na Certidão de Dívida Ativa a retirar-lhe os predicativos de liquidez e certeza, ou mesmo

a causar cerceamento de defesa.O título executivo que embasa a execução contém todos os elementos legalmente

exigidos (art. 2º, 5º, da Lei 6.830/80 e art. 202 do CTN), ou seja, o nome do devedor e de seu domicílio, o valor

originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos

em lei ou contrato, a origem, a natureza e o fundamento legal da dívida, a indicação de estar a dívida sujeita à

atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo, a data e o

número da inscrição, no registro de Dívida Ativa, e o número do processo administrativo, se neles estiver apurado

o valor da dívida.Quanto aos discriminativos e demonstrativos de débitos, a ausência destes não caracteriza

cerceamento de defesa, pois a Lei n. 6.830/80 não os exige, sendo suficiente a descrição dos diplomas legais

utilizados para apuração do débito (art. 2º, 5º, da Lei n. 6.830/80).Cabe realçar que a Administração Pública rege-

se pelo princípio da legalidade e o cálculo do montante devido deve seguir rigorosamente os ditames contidos na

lei, não sendo caso de se exigir mais para possibilitar o exercício pleno da defesa.Registre-se, por oportuno, que

há indicação expressa da origem da dívida consistente na descrição da espécie de tributo e do número do processo

administrativo nas CDAs, pois a disposição legal visa a impedir a cobrança de créditos sem origem, não impõe a

repetição de informações que já constam do processo administrativo, à disposição do contribuinte na repartição

fiscal.Desta feita, ante o atendimento aos termos da lei, impossível considerar nula a certidão, pois ela contém
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todos os elementos indispensáveis à ampla defesa da embargante.Ademais, a CDA goza da presunção de certeza e

liquidez, cabendo à Executada o ônus de produzir prova em sentido contrário (art. 3º da Lei n. 6.830/80 e art. 204

do Código Tributário Nacional), nas vias próprias, uma vez garantida a execução (art. 16, caput e parágrafo 1º, da

Lei n. 6.830/80).Pelo exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade.No mais, diante do recebimento dos

embargos à execução fiscal n. 0007648-66.2011.403.6130 nesta data, sem efeito suspensivo, requeira a exequente

o que entender de direito, no prazo de 30 (trinta) dias.Intimem-se e cumpra-se.

 

0008485-24.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 613 - JOSE ROBERTO MARQUES COUTO) X

DAMM PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP199717B - VANESSA REGINA INVERNIZZI)

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Intime-se e cumpra-se.

 

0009039-56.2011.403.6130 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2464 - REGINA CELIA CARDOSO) X

METROPOLITAN TRANSPORTS SA(SP116473 - LUIS BORRELLI NETO)

Por ora, intime-se a parte executada para regularizar sua representação processual, colacionando ao feito

instrumento de procuração original e cópia autenticada dos documentos constitutivos (cartão de CNPJ e contrato

social), no prazo de 10 (dez) dias.Cumpridas as determinações supra, promova-se vista dos autos à Exequente,

com urgência, para manifestação acerca da alegação de parcelamento, no prazo de 10 (dez) dias. Com a resposta,

tornem imediatamente conclusos.Intime-se e cumpra-se.

 

0009137-41.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2464 - REGINA CELIA CARDOSO) X

AMBROSIANA CIA GRAFICA E EDITORIAL(SP131919 - VALERIA DE PAULA THOMAS DE ALMEIDA)

Tendo em vista que os presentes autos foram apensados à execução fiscal n.0019736-39.2011.403.6130, assevero

que todos os atos processuais serão praticados naqueles autos, assim a decisão proferida nesta data naquele feito

aplica-se igualmente a presente execução.Intime-se.

 

0010000-94.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 613 - JOSE ROBERTO MARQUES COUTO) X

RAPIDO LUXO CAMPINAS LTDA(SP350962 - FERNANDO DE OLIVEIRA PACHECO E SP030163 -

FRANCISCO MARCO ANTONIO ROVITO E SP204475 - REGINA COELI PACINI DE MORAES FORJAZ)

Fls. 944/949: Promova-se vista dos autos à Exequente, com urgência, para manifestação acerca da alegação de

parcelamento, no prazo de 10 (dez) dias.Com a resposta, tornem imediatamente conclusos.Intime-se e cumpra-se. 

 

0010616-69.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1614 - CARLOS ROSALVO BARRETO E SILVA)

X AMONEX DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP128779 - MARIA RITA FERRAGUT E

SP196797 - JOÃO FELIPE DE PAULA CONSENTINO E SP234660 - HANDERSON ARAUJO CASTRO)

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Intime-se e cumpra-se.

 

0011967-77.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X COMERCIO DE BALANCAS OSASCO

LTDA(SP308078 - FELIPPE SARAIVA ANDRADE)

Vistos em decisão.Fls. 46/73. A exceção de pré-executividade não pode ser acolhida.Assevero apenas ser cabível

a exceção de pré-executividade para alegar as matérias relativas às condições da ação e pressupostos processuais,

às cognoscíveis de ofício pelo juízo e às causas extintivas de crédito que não demandem dilação probatória.As

demais matérias devem ser deduzidas em sede de embargos à execução, nos termos do art. 16 da Lei nº 6.830/80,

depois de garantido o juízo pela penhora.Portanto, os argumentos traçados pela executada quanto à suposta

violação do direito de defesa são típicos de embargos à execução e não podem ser apreciados por meio de exceção

de pré-executividade, sendo que, para sua análise, é necessária a prévia garantia do juízo e posterior análise dos

argumentos em sede de embargos à execução.No que tange à prescrição, verifico que os créditos exigidos na CDA

n. 80.6.01.027822-26 foram constituídos por meio de Termo de Confissão Espontânea, entregue em 27/03/1997,

conforme informações constantes da CDA (fls. 02/19).No entanto, conforme esclarecimentos prestados pela

Excepta, a excipiente solicitou parcelamento dos débitos de CSLL para aderir ao SIMPLES, interrompendo a

prescrição a partir de março de 1997, conforme demonstram os documentos de fls. 82/86.O prazo prescricional
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somente voltou a correr com o cancelamento do parcelamento, ocorrido em 16 de julho de 2001, porquanto a

Excipiente não recolheu os valores devidos oportunamente.Desse modo, tendo em vista que o parcelamento não

mais existia, em 16/07/2001, a Excepta teria até 16/07/2006 para propor a execução fiscal. Tendo em vista que a

ação executiva foi ajuizada em 20/02/2002, isto é, dentro do lustro prescricional, nos termos do art. 174, I, do

CTN, não deve prosperar a alegação da Excipiente, uma vez que no período ela gozou da suspensão da

exigibilidade do crédito tributário parcelado.Ademais, a CDA goza da presunção de certeza e liquidez, cabendo à

Executada o ônus de produzir prova em sentido contrário (art. 3º da Lei n. 6.830/80 e art. 204 do Código

Tributário Nacional), nas vias próprias, uma vez garantida a execução (art. 16, caput e parágrafo 1º, da Lei n.

6.830/80).Pelo exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade.Prossiga-se a execução, nos moldes em que

requeridos pela Exequente à fl. 79-verso, para que seja realizado o rastreamento, bloqueio e penhora de ativos

financeiros em nome da executada, via sistema BACENJUD, até o valor atualizado do débito (fl. 80/80-

verso).Concretizando-se o bloqueio, aguarde-se por 15 (quinze) dias. Nada sendo requerido no prazo assinalado,

promova-se a transferência dos montantes constritos à ordem deste Juízo até o valor atualizado do débito em

cobro, creditando-os na Caixa Econômica Federal, agência 3034 da Justiça Federal, dispensada a lavratura de

termo de penhora.Ato contínuo, e desde que suficiente o valor bloqueado para cobrir o débito, intime-se a

executada da penhora, bem como dos termos do art. 16, da Lei n. 6.830/80, na pessoa de seu advogado constituído

nos autos. Comparecendo em Secretaria a parte ou seu advogado devidamente constituído, ainda que antes de

concretizada a transferência e mesmo que insuficiente o bloqueio, intime-se dos termos da presente decisão,

equivalendo este ato à intimação da penhora para todos os fins. Resultando negativo o bloqueio, promova-se vista

dos autos à Exequente para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 30

(trinta) dias. Saliento que, no silêncio ou pedidos referentes à concessão de prazo e nova vista, sem manifestação

conclusiva, não serão objeto de análise, sendo o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80,

dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico

na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os

autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação do(a) exequente, no tocante ao

prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia

imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se

o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Intimem-se e

cumpra-se.

 

0015362-77.2011.403.6130 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(SP061385 - EURIPEDES CESTARE) X ESDRAS E NEMIAS CONFECCAO E COM DE ROUPAS

LTDA ME(SP311401 - GEOVANY PEREIRA RODRIGUES)

Diante das manifestações das partes de fls. 26/28 e 29/31, por ora, porceda a Serventia a transferência à ordem

deste Juízo da quantia bloqueada no Banco do Brasil, liberando-se o remanescente.Regularize a parte executada

sua representação processual, colacionando aos autos cópia atualizada de seu contrato social. Prazo de 10 (dez)

dias.No prazo assinalado, considerando que já está ciente do bloqueio realizado, bem como do pedido de

conversão em renda pela Executada, informe se concorda com tal pleito, visando assim a satisfação do crédito da

exequente e consequente extinção da presente execução fiscal.Com a resposta, tornem conclusos.Intime-se e

cumpra-se.

 

0016341-39.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X CONDOMINIO RESIDENCIAL

FLAMBOYANT(SP297750 - EDEJARBAS DE OLIVEIRA JUNIOR E SP224432 - HELLEN ELAINE

SANCHES E SP290550 - DEBORA SANTOS HENRIQUE)

Vistos em decisão.CONDOMÍNIO RESIDENCIAL FLAMBOYANT interpôs embargos de declaração contra a

decisão de fl. 159, sustentando ser essa omissa quanto à liberação dos valores bloqueados em face do

parcelamento da dívida celebrado (fls. 161/163).Oportunizada a manifestação da Exequente, ante a possibilidade

de efeitos infringentes aos presentes embargos (fl. 164), essa assim procedeu, conforme se verifica do petitório de

fls. 165/171.À fls. 173/183, a parte executada apresenta novos argumentos em face das deduções da exequente,

reafirmando a adesão à parcelamento da totalidade de seus débitos previdenciários, sendo desnecessária a

manutenção do bloqueio para garantir tais dívidas em outro feito.Conheço dos Embargos porque

tempestivos.Assiste razão à Embargante quanto a alegada omissão acerca do bloqueio efetivado, assim passo a

decidir:Do que dos autos consta, verifico que, embora tenha a exequente pleiteado o bloqueio de valores em

04/2012, tal pleito somente foi apreciado e deferido em 03/2013 (fls. 35/36), ocasião em que a dívida já se

encontrava parcelada, conforme afirmado pela própria exequente (fl. 169). Destarte, diante da comprovação da

celebração de parcelamento do débito em data anterior ao bloqueio, o que implica em suspensão da exigibilidade

do crédito, a constrição deve ser liberada.Denota-se que a demora na apreciação do pedido somente pode ser

imputada ao Judiciário, não se justificando a condenação da exequente em honorários advocatícios, aliás, com a

celebração de parcelamento, poderia também a parte executada ter peticionado nos autos noticiando tal

situação.Contudo, condiciono o levantamento dos valores aqui constritos à manifestação da Exequente acerca da
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regularidade do parcelamento dos débitos previdenciários exigidos nos autos n. 0001316-83.2013.403.6130, em

razão de anteriores manifestações das partes.Assim, publique-se a presente decisão e, após, promova-se vista dos

autos à Exequente para que informe acerca do parcelamento da dívida previdenciária, no prazo de 10 (dez)

dias.Com a resposta, tornem conclusos.Intime-se e cumpra-se.

 

0019429-85.2011.403.6130 - INSS/FAZENDA X FAM LOCACAO COM.E TRANSP.LTDA(SP183709 -

LUCIANA SARAIVA DAMETTO) X JOSE ARTUR AFONSO BERNARDES X JOSE AMERICO AFONSO

BERNARDES

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Intime-se e cumpra-se.

 

0019430-70.2011.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019429-

85.2011.403.6130) INSS/FAZENDA X FAM LOCACAO COM.E TRANSP.LTDA(SP183709 - LUCIANA

SARAIVA DAMETTO) X JOSE ARTUR AFONSO BERNARDES X JOSE AMERICO AFONSO

BERNARDES

Tendo em vista que os presentes autos foram apensados à execução fiscal n.0019429-85.2011.403.6130, assevero

que todos os atos processuais serão praticados naqueles autos, assim a decisão proferida nesta data naquele feito

aplica-se igualmente a presente execução.Intime-se.

 

0019736-39.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2464 - REGINA CELIA CARDOSO) X

AMBROSIANA CIA GRAFICA E EDITORIAL(SP131919 - VALERIA DE PAULA THOMAS DE ALMEIDA)

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Intime-se e cumpra-se

 

0020837-14.2011.403.6130 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 2116 - EURIPEDES CESTARE) X ORION LACRES INDUSTRIA LTDA(SP320891 -

PATRICIA ALMEIDA DE OLIVEIRA)

Vistos em decisão.Fls. 15/28. A exceção de pré-executividade não pode ser acolhida.Assevero apenas ser cabível

a exceção de pré-executividade para alegar as matérias relativas às condições da ação e pressupostos processuais,

às cognoscíveis de ofício pelo juízo e às causas extintivas de crédito que não demandem dilação probatória.As

demais matérias devem ser deduzidas em sede de embargos à execução, nos termos do art. 16 da Lei n. 6.830/80,

depois de garantido o juízo pela penhora.Portanto, os argumentos traçados pela executada quanto à inexistência da

relação jurídica já reconhecida em sentença judicial já transitada em julgado são típicos de embargos à execução e

não podem ser apreciados por meio de exceção de pré-executividade, sendo que, para sua análise, é necessária a

prévia garantia do juízo e posterior análise dos argumentos em sede de embargos à execução. Ademais, a CDA

goza da presunção de certeza e liquidez, cabendo à Executada o ônus de produzir prova em sentido contrário (art.

3º da Lei n. 6.830/80 e art. 204 do Código Tributário Nacional), nas vias próprias, uma vez garantida a execução

(art. 16, caput e parágrafo 1º, da Lei n. 6.830/80).Pelo exposto, REJEITO a exceção de pré-

executividade.Promova-se vista dos autos à Exequente para requerer o que entender de direito ao regular

prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.Saliento que, no silêncio ou pedidos referentes à concessão

de prazo e nova vista, sem manifestação conclusiva acerca do prosseguimento do feito, não serão objeto de

análise, sendo o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em

Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem

como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo,

aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de,

decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um)

ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei

n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Intime-se e cumpra-se.

 

0000810-73.2012.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X DIPALMA

COMERCIO DISTRIBUICAO E LOGISTICA DE(SP193762A - MARCELO TORRES MOTTA)

Fls. 58/73, 75/78 deste feito e 53/61 da ação executiva em apenso n. 0000995-15.2012.403.6130: Do que se infere

dos autos, o parcelamento celebrado se deu em data posterior ao bloqueio de valores.Confirma a exequente que a
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adesão ao parcelamento ocorreu em 25/08/2014, contudo, a constrição efetivada neste feito se deu em 06 e

08/04/2013 (fl. 39). Portanto, sendo causa suspensiva da exigibilidade superveniente, não autoriza a liberação de

qualquer constrição efetuada nos autos. E eventual liberação somente ocorrerá após o cumprimento do acordo,

com efetiva quitação das parcelas pactuadas.Neste sentido é a jurisprudência de nosso E. TRF3:PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO

FISCAL. PENHORA. BACENJUD. ADESÃO POSTERIOR A PARCELAMENTO. MANUTENÇÃO DA

GARANTIA PRESTADA. AGRAVO DESPROVIDO.1. A decisão agravada foi prolatada a teor do disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, bem como em conformidade com a legislação aplicável à espécie e

amparado em súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal ou dos Tribunais Superiores.2. A jurisprudência do

C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o parcelamento tributário possui o condão

de suspender a exigibilidade do crédito, porém não tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo.3. A

jurisprudência desta E. Corte firmou entendimento no sentido de que o parcelamento do débito não tem o condão

de acarretar o levantamento dos valores penhorados, uma vez que a penhora ocorreu em momento anterior ao

pedido de parcelamento.4. In casu, o bloqueio dos valores discutidos nos autos originários ocorreu em 26.09.2013,

ou seja, antes do pedido de parcelamento datado de 21.10.2013, razão pela qual deve ser mantida a decisão

agravada.5. O agravante não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma do decisum, limitando-se a mera

reiteração do quanto já expedido nos autos, sendo certo que não aduziu qualquer argumento apto a modificar o

entendimento esposado na decisão ora agravada.6. Agravo desprovido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI

0012806-57.2014.4.03.0000, Rel. JUIZ CONVOCADO CIRO BRANDANI, julgado em 24/07/2014, e-DJF3

Judicial 1 DATA:29/07/2014)Urge salientar que, conquanto a transferência das quantias constritas tenha se

efetivado apenas em 02/10/2014 (fls. 52/53), não é possível asseverar que essa foi a data da penhora para fins de

liberação dos valores, visto que tal procedimento objetiva tão somente formalizar a constrição realizada no ano de

2013, viabilizando a oposição de embargos, conforme disposto na decisão proferida à fl. 50.Destarte, INDEFIRO

o pleiteado pela executada.Certifique a Serventia o decurso de prazo para oposição de embargos a vista da decisão

de fl. 50.No mais, em face da notícia de parcelamento administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente

execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na

Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde

em arquivo eventual provocação, frisando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem

cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela Exequente.Intime-se e cumpra-

se.

 

0000995-14.2012.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X DIPALMA

COMERCIO DISTRIBUICAO E LOGISTICA DE(MG067249 - MARCELO TORRES MOTTA)

Fls. 53/61: As razões aqui apresentadas serão objeto de análise nos autos da execução fiscal principal n. 0000810-

73.2012.403.6130 diante do já asseverado à fl. 52.Intime-se e cumpra-se. 

 

0002559-28.2012.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X FORTIPLAN

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES IMO(SP250118 - DANIEL BORGES COSTA)

Fls. 32/49: Promova-se vista dos autos à Exequente, com urgência, para manifestação acerca da alegação de

parcelamento, no prazo de 10 (dez) dias.Com a resposta, tornem imediatamente conclusos. Intime-se e cumpra-se.

 

0004029-94.2012.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X MAQPLAS INDUSTRIA E COMERCIO DE

MAQUINAS LTDA(SP199215 - MARCIO AMATO)

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Intime-se e cumpra-se.

 

0005166-14.2012.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X FORTIPLAN

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES IMO(SP250118 - DANIEL BORGES COSTA)

Fls. 49/66: Promova-se vista dos autos à Exequente, com urgência, para manifestação acerca da alegação de

parcelamento, no prazo de 10 (dez) dias.Com a resposta, tornem imediatamente conclusos. Intime-se e cumpra-se.

 

0000518-54.2013.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E

SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA E SP205514 - GIOVANNA COLOMBA CALIXTO E

SP284186 - JOSÉ JOSIVALDO MESSIAS DOS SANTOS E SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS E

SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X EDNA AMARAL FERREIRA
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Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Intime-se e cumpra-se.

 

0001798-60.2013.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X FORTIPLAN

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES IMO(SP250118 - DANIEL BORGES COSTA)

Fls. 32/49: Promova-se vista dos autos à Exequente, com urgência, para manifestação acerca da alegação de

parcelamento, no prazo de 10 (dez) dias.Com a resposta, tornem imediatamente conclusos. Intime-se e cumpra-se.

 

0002656-91.2013.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X FORTIPLAN

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES IMO(SP250118 - DANIEL BORGES COSTA)

Fls. 32/49: Promova-se vista dos autos à Exequente, com urgência, para manifestação acerca da alegação de

parcelamento, no prazo de 10 (dez) dias.Com a resposta, tornem imediatamente conclusos. Intime-se e cumpra-se.

 

0002907-12.2013.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X FORTIPLAN

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES IMO(SP250118 - DANIEL BORGES COSTA)

Fls. 32/49: Promova-se vista dos autos à Exequente, com urgência, para manifestação acerca da alegação de

parcelamento, no prazo de 10 (dez) dias.Com a resposta, tornem imediatamente conclusos. Intime-se e cumpra-se.

 

0003488-27.2013.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X COLEGIO

FAMILIA STELLA LTDA - ME(SP307205 - ALFREDO JOSE FRANCISCATTI E SP297507 - YONA FREIRE

CASSULO FRANCISCATTI)

Fls. 20/34: Promova-se vista dos autos à Exequente, com urgência, para manifestação acerca da alegação de

parcelamento, no prazo de 10 (dez) dias.Com a resposta, tornem imediatamente conclusos. Intime-se e cumpra-se.

 

0003796-63.2013.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X FORTIPLAN

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES IMO(SP250118 - DANIEL BORGES COSTA)

Fls. 32/49: Promova-se vista dos autos à Exequente, com urgência, para manifestação acerca da alegação de

parcelamento, no prazo de 10 (dez) dias.Com a resposta, tornem imediatamente conclusos. Intime-se e cumpra-se.

 

0004436-66.2013.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X COLEGIO

FAMILIA STELLA ENSINO FUNDAMENTAL S/C(SP307205 - ALFREDO JOSE FRANCISCATTI E

SP297507 - YONA FREIRE CASSULO FRANCISCATTI)

Fls. 17/30: Promova-se vista dos autos à Exequente, com urgência, para manifestação acerca da alegação de

parcelamento, no prazo de 10 (dez) dias.Com a resposta, tornem imediatamente conclusos. Intime-se e cumpra-se.

 

0004966-70.2013.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X SP & BR

TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - EPP(SP299398 - JULIANA APARECIDA ROCHA REQUENA)

Fls. 26/53: Promova-se vista dos autos à Exequente, com urgência, para manifestação acerca da alegação de

parcelamento, no prazo de 10 (dez) dias.Com a resposta, tornem imediatamente conclusos. Intime-se e cumpra-se.

 

0000013-29.2014.403.6130 - AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT X

FERNANDEZ FERNANDEZ APARAS DE PAPEL LTDA(SP101612 - REINALDO CESAR CAVALIERI

PERRONI)

Tendo em vista a petição de fls.27/36, intime-se a parte executada do desarquivamento dos autos, bem como para

requerer o que entender de direito no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, ou nada sendo requerido, retornem-se

os presentes autos ao arquivo, com baixa na distribuição. Intime-se e cumpra-se.

 

0002019-09.2014.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X RAPIDO LUXO

CAMPINAS LTDA(SP127352 - MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA)

Vistos em decisão.Fls. 37/68: A exceção de pré-executividade não pode ser acolhida.Assevero apenas ser cabível

a exceção de pré-executividade para alegar as matérias relativas às condições da ação e pressupostos processuais,

às cognoscíveis de ofício pelo juízo e às causas extintivas de crédito que não demandem dilação probatória.As

demais matérias devem ser deduzidas em sede de embargos à execução, nos termos do art. 16 da Lei n. 6.830/80,

depois de garantido o juízo pela penhora.Portanto, os argumentos traçados pela executada são típicos de embargos
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à execução e não podem ser apreciados por meio de exceção de pré-executividade, sendo que, para sua análise, é

necessária a prévia garantia do juízo e posterior análise dos argumentos em sede de embargos à

execução.Ademais, conforme noticiado pela própria executada, foi ajuizada ação anulatória, em trâmite perante a

16ª Vara Federal Cível de São Paulo/SP, sob o n. 0012912-57.2011.4.03.6100, na qual discute matéria relacionada

com a exceção de pré-executividade. Contudo, não foi comprovada a existência de quaisquer das causas

suspensivas da exigibilidade, razão pela qual a execução fiscal deverá seguir seu curso regular.Pelo exposto,

REJEITO a exceção de pré-executividade.Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida (fls.

95/101), suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c art. 151, VI do

CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de

desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual provocação, ressaltando que o

fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento

do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Intime-se e cumpra-se.

 

0002158-58.2014.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X DAMA

TRANSPORTADORA LTDA(SP199717B - VANESSA REGINA INVERNIZZI)

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Intime-se e cumpra-se.

 

0002261-65.2014.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X VIA SP COMERCIO DE VIDROS LTDA -

EPP(SP251683 - SIDNEI ROMANO)

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Intime-se e cumpra-se.

 

0002300-62.2014.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X A. T. B. A. DA SILVA TRANSPORTES -

EPP(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Por ora, intime-se a parte executada para regularizar sua representação processual, colacionando ao feito

instrumento de procuração original e cópia autenticada dos documentos constitutivos (cartão de CNPJ e contrato

social), no prazo de 10 (dez) dias.Cumpridas as determinações supra, e diante da relevância dos argumentos

tecidos pela parte executada e em homenagem ao princípio do contraditório, promova-se vista dos autos a

Exequente para manifestação acerca da exceção de pré-executividade oposta.Intime-se e cumpra-se.

 

0002477-26.2014.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X ESPABRA GENEROS ALIMENTICIOS

LTDA(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO)

Vistos em decisão.Fls. 16/38. A exceção de pré-executividade deve ser julgada prejudicada.Diante da notícia de

adesão, pela executada, ao parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009 (fls. 56/62), prejudicada a análise da

exceção apresentada.Isso porque a adesão ao parcelamento configura confissão irrevogável e irretratável dos

débitos nele incluídos, nos termos do art. 5º do referido diploma legal, bem como implica em renúncia do direito

sobre o qual se funda a ação, conforme preceituado no art. 6º da Lei n. 11.941/2009 e reconhecimento da

dívida.Assevero ainda, ser desnecessária a intimação da parte para desistência, seja do parcelamento, seja da

exceção ofertada, haja vista ser incompatível o ato de parcelar a dívida com o de impugná-la.No mais,

considerando que os débitos permanecem em parcelamento regular (fl. 60), suspendo o trâmite da presente

execução fiscal, nos termos do artigo 792 do CPC c/c 151, VI do CTN, conforme requerido pela Exequente à fl.

59-verso.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de

desarquivamento caso se requeira, determino o arquivamento dos autos, dispensada a permanência em

Secretaria.Intime-se e cumpra-se.

 

0003735-71.2014.403.6130 - MUNICIPIO DE JANDIRA(SP237728 - ROGERIO MEDEIROS DOS SANTOS)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Trata-se de execução fiscal ajuizada pelo Município de Jandira contra Caixa Econômica Federal, com vistas a

exigir o pagamento do crédito tributário exigido relativo ao IPTU. A CEF apresentou exceção de pré-

executividade e alegou, em síntese, que em razão da imunidade recíproca prevista no art. 150, VI, a, da CF, seria

inexigível a exação. Isso porque o imóvel residencial sobre o qual incide os tributos integra um condomínio

residencial construído pelo Governo Federal para famílias de baixa renda, através do Programa de Arrendamento
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Residencial (PAR) e pertence ao Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), criado pela CEF nos termos do art.

2º da Lei n. 10.188/2001, posteriormente alterada Lei n. 10.859/2004. Afirma que o FAR é constituído de

patrimônio único e exclusivo da União, sendo apenas administrado e operacionalizado pela CEF.É o relatório.

Decido.A alegação de imunidade tributária, com fundamento no art. 150, inciso VI, alínea a, da CF, deve ser

acolhida.A Lei n. 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, criou o Programa de Arrendamento Residencial - PAR,

instituindo o arrendamento residencial, com opção de compra ao final, para atendimento exclusivo da necessidade

de moradia da população de baixa renda. A operacionalização de tal Programa incumbiu à CEF, a qual, para tanto,

foi autorizada a criar um fundo financeiro com o fim exclusivo de segregação patrimonial e contábil dos haveres

financeiros e imobiliários destinados ao programa (art. 2º da Lei n. 10.188/01), que se denominou Fundo de

Arrendamento Residencial - FAR.O mencionado Fundo possui patrimônio constituído por bens e direitos que,

embora adquiridos pela CEF, com o desta não se comunicam, nos termos dos 2º e 3º, do art. 2º da Lei

10.188/2001, in verbis:Art. 2º [...] 2º O patrimônio do fundo a que se refere o caput será constituído pelos bens e

direitos adquiridos pela CEF no âmbito do Programa instituído nesta Lei. 3º Os bens e direitos integrantes do

patrimônio do fundo a que se refere o caput, em especial os bens imóveis mantidos sob a propriedade fiduciária da

CEF, bem como seus frutos e rendimentos, não se comunicam com o patrimônio desta, observadas, quanto a tais

bens e direitos, as seguintes restrições:I - não integram o ativo da CEF;II - não respondem direta ou indiretamente

por qualquer obrigação da CEF;III - não compõem a lista de bens e direitos da CEF, para efeito de liquidação

judicial ou extrajudicial;IV - não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF;V - não são

passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais privilegiados que possam ser;VI - não podem ser

constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.E, ainda, o 4º, do art. 3º, da mencionada Lei dispõe: 4º O saldo

positivo existente ao final do programa será integralmente revertido à União.Desta feita, o imóvel sobre o qual

incide o IPTU pertence ao FAR, ou em última análise, à própria União. Tal é a clareza da legislação que sequer o

fato da executada figurar como adquirente da área onde se localiza o imóvel permite concluir seja ela, Caixa

Econômica Federal, sujeito passivo do imposto exigido. A executada é apenas agente operador do Programa, mas

o patrimônio, de fato, é da União.Portanto, indevido o IPTU.Pelo exposto, reconhecendo a imunidade em relação

ao IPTU, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, com fundamento no art. 267, inciso VI,

c/c o art. 598, ambos do CPC.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n.

9.289/96).Condeno a Exequente em honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa,

nos termos do art. 20, 3º do CPC.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0003924-49.2014.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X BANCO

BRADESCO SA(SP026750 - LEO KRAKOWIAK)

Fls. 92/97: Diante da aceitação, pela Exequente, do seguro garantia ofertada, tenho como garantida a presente

execução.Certifique a Serventia a oposição de embargos à execução, fazendo tais autos conclusos para Juízo de

Admissibilidade.Intime-se e cumpra-se.

 

0004845-08.2014.403.6130 - PREFEITURA MUNICIPAL DE OSASCO(SP103519 - ODAIR DA SILVA

TANAN) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

Inicialmente, dê-se ciência as partes da redistribuição dos autos.Após, cite-se a empresa executada nos termos do

artigo 730 do CPC, expedindo-se o necessário.Intime-se e cumpra-se.

 

0005302-40.2014.403.6130 - MUNICIPIO DE BARUERI(SP259516 - CLAUDIA GONÇALVES

FERNANDES) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO)

Inicialmente, dê-se ciência as partes da redistribuição dos autos.Após, cite-se a empresa executada nos termos do

artigo 730 do CPC, expedindo-se o necessário.Intime-se e cumpra-se.

 

0005466-05.2014.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR) X PERF DROGA NINO LTDA ME X LUCIA APARECIDA BARBOSA CARLOS

Considerando que houve a inclusão do(s) sócio(s) no polo passivo da ação quando da distribuição destes autos,

intime-se o exequente para fornecer CONTRAFÉ no prazo de 10 (dez) dias. Após, cite(m)-se, observando-se o

que dispõe o artigo 7º da Lei n. 6.830/80.Sendo positiva a citação, prossiga-se como de direito.Em caso negativo,

tornem conclusos. Cumpra-se. 

 

0005496-40.2014.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR) X MONIQ FARMA LTDA - ME X MARIA NAZIDI DA SILVA
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Considerando que houve a inclusão do(s) sócio(s) no polo passivo da ação quando da distribuição destes autos,

intime-se o exequente para fornecer CONTRAFÉ no prazo de 10 (dez) dias. Após, cite(m)-se, observando-se o

que dispõe o artigo 7º da Lei n. 6.830/80.Sendo positiva a citação, prossiga-se como de direito.Em caso negativo,

tornem conclusos. Cumpra-se. 
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Expediente Nº 1471

 

USUCAPIAO

0000010-65.2014.403.6133 - HORACIO FRANCO DE SOUZA X IRACY FRANCO DE SOUZA(SP104448 -

MARCIO SHIGUEYUKI NAKANO E SP226250 - RENATO FUMIO OKABE) X DNIT-DEPARTAMENTO

NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES X UNIAO FEDERAL X VIRGILINA MARIA DO CARMO

X JOAO PINHEIRO DE MACEDO X JOANA MARIA DAS DORES DE MACEDO X JOANA BARBOSA DE

MACEDO X JOSE PINHEIRO DE MACEDO X TEREZA DOS SANTOS MACEDO X BENEDITA MARIA

DE MORAIS X FRANCISCO PINTO DE MORAIS X ANTONIA ALVES DE SOUZA X JOSE APARECIDO

FRANCO DE SOUZA X MARIA APARECIDA DOS SANTOS DE SOUZA X IVANIR APARECIDA

FRANCO DE SOUZA SILVA X MANOEL MESSIAS FREIRE DA SILVA X NAIR FRANCO DOS SANTOS

X JOAO ELEOTEREO DOS SANTOS X CONCEICAO APARECIDA FRANCO DE SOUZA VALENTE X

ANTONIO INACIO VALENTE X MATILDE FRANCO DE SOUZA SANTOS X JOSE MARIA DOS

SANTOS X OLIMPIO FRANCO DE SOUZA X MARIA ZULEIDE DE ALMEIDA SOUZA X MARIA

DONIZETE FRANCO DE SOUZA X JORDAO FRANCO DE SOUZA X CIBELE ANSELMO DE OLIVEIRA

FRANCO DE SOUZA X MARIA ISABEL DIAS DA SILVA X ROBERTO ELEOTERIO DA SILVA X VITOR

DA SILVA RIBEIRO X DOMINGOS DA SILVA RIBEIRO X CARMEN DE CARVALHO OLIVEIRA

RIBEIRO X VITORIA DE OLIVEIRA RIBEIRO FRANCO X JOSE FRANCO X WALTER DA SILVA

RIBEIRO X FRANCISCO DA SILVA RIBEIRO NETO X ISABEL DA SILVA PINHEIRO X NELSON

APARECIDO PINHEIRO X PAULO HIDEO HIGASHI X DALIA KONDO X ANTONIO CARLOS LERARIO

X MARIA ZULEIDE DINIZ GONCALVES LERARIO X LUIZ DE AGUIAR MAGANO X OLGA SANNA

MAGANO X ASSOCIACAO DOS MORADORES DO CONDOMINIO SITIO DAS ROSAS X MARIA

AMELIA O.Q. TREPAT X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP194952 - CAIO CESAR

GUZZARDI DA SILVA) X UNIAO FEDERAL X LUIZ PINHEIRO DE MACEDO

Providencie a parte autora a retirada da carta precatória nº 214/2014, devendo comprovar a distribuição da

mencionada peça no prazo de 10 (dez) dias. As custas judiciais devidas perante o juízo deprecante ficam a cargo

da parte autora, se for o caso.Abra-se vista ao órgão ministerial conforme já determinado.Após, voltem-me

conclusos. Int. 

 

MONITORIA

0002532-36.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X LUIZ ANTONIO APARECIDO DOS SANTOS PINHATAR

Devidamente intimada à fl. 76 para proceder ao recolhimento das custas pertinentes ao Porte de Remessa e

Retorno, nos termos do artigo 511 do Código de Processo Civil, a parte autora protocolizou intempestivamente

petição informando o recolhimento das referidas custas.Assim, com base no artigo 511, parágrafo 2º do Código de

Processo Civil, DECLARO A DESERÇÃO do recurso de apelação interposto pela parte autora às fls.

69/74.Certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos.Após, arquivem-se os autos observando-

se as formalidades de procedimento.Intime-se.

 

0001720-57.2013.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ANTONIO BITTENCOURT DAS CHAGAS - ESPOLIO X
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FATIMA CARVALHO SOUZA DAS CHAGAS

Indefiro o pedido de fls. 261/263 pois tais informações estão ao alcance da parte autora.A composição do polo

passivo da demanda variará, naturalmente, conforme haja inventário regularmente instaurado ou não. Em caso

afirmativo, o espólio deverá integrar a lide, representado por seu inventariante, nos termos do art. 12, V, do

Código de Processo Civil, com a ressalva do 1º do mesmo dispositivo. Em caso negativo, ou se já encerrado o

processo de inventário, far-se-á necessária a participação de todos os herdeiros.Assim, concedo a parte autora o

prazo de 30 (trinta) dias, para que regularize o polo passivo da presente ação, nos termos supra, SOB PENA DE

EXTINÇÃO.Após, conclusos. Intime-se.

 

0003650-13.2013.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARINEIDE OLIVEIRA CESAR LEITE

(...) intime-se a autora para apresentar memória discriminada e atualizada do valor exequendo, nos termos do art.

475-J e seguintes do CPC (...).

 

0003652-80.2013.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CARLOS EDUARDO SANTIAGO DE PAIVA(SP204649 - NILTON

EDUARDO CARVALHO MARETTI)

Defiro à(o) ré(u) os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Recebo os embargos opostos, ficando

suspensa a eficácia do mandado inicial.Manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca dos

embargos.Sem prejuízo, concedo às partes o prazo de 10 (dez) dias, para que especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua pertinência, sob pena de indeferimento e preclusão.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001813-83.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001550-

56.2011.403.6133) MUNICIPIO DE GUARAREMA(SP288898 - GILSON ARMANDO DE VASCONCELOS

PESTANA JUNIOR E SP158641 - CINTIA RENATA LIRA DA SILVA) X CONSELHO REGIONAL DE

FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP238991 - DANILO GARCIA)

DESPACHO DE FL. 14:Recebo os presentes embargos com efeito suspensivo. Certifique-se nos autos principais,

apensando-se. Intime-se o embargado para apresentar impugnação no prazo legal.Apresentada a impugnação,

intime-se o embargante para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo do parágrafo anterior e

independentemente de nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as,

no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os iniciais para a embargante e os finais para a embargada. Não

havendo interesse das partes na produção de provas, ou tratando-se de matéria de direito, venham os autos

conclusos para sentença. Cumpra-se. Intime-se. INFORMAÇÃO DE SECRETARIA, para que o embargante se

manifeste nos termos do despacho de fl. 14, haja vista a juntada de impugnação pelo embargado às fls. 17/30.

Informo ainda que referida informação será publicada juntamente com o despacho de fl. 14.

 

0002528-28.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003319-

65.2012.403.6133) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2229 - FABIO MAXIMILIANO

SANTIAGO DE PAULI) X TATIANE PEREIRA DE MORAES(SP129197 - CARLOS ALBERTO

ZAMBOTTO)

Recebo os presentes embargos. Vista ao Embargado para impugnação, no prazo legal. Havendo discordância,

remetam-se os presentes autos ao contador para elaboração dos cálculos de liquidação, devendo ser observados os

parâmetros fixados no r. julgado, bem como resolução vigente do Conselho da Justiça Federal, dando-se ciência às

partes posteriormente. Cumpra-se e int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000427-86.2012.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008462-

69.2011.403.6133) LEE CHANG SING PEI(SP160048 - ANICETO BARBOSA NETO) X FAZENDA

NACIONAL

Vistos.CHANG SING PEI opôs Embargos à Execução promovida pela FAZENDA NACIONAL, nos autos da

Execução Fiscal nº. 0008462-69.2011.403.6133, por meio do qual requer a declaração de impenhorabilidade do

bem imóvel de sua propriedade.Afirma a embargante que o bem imóvel penhorado trata-se de bem de

família.Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 73).Determinada emenda à inicial (fls. 73 e 86) a

embargante se manifestou às fls. 81 e 88.Os embargos foram recebidos e a execução fiscal suspensa.Às fls.

97/101 a embargada interpôs Embargos de declaração em face da decisão de fl. 93, o qual foi acolhido às fls.

108/110 apenas para fundamentar referida decisão.Impugnação às fls.114/133.Inicialmente ajuizada perante a

Vara da Fazenda Pública de Mogi das Cruzes, a presente ação foi remetida a este Juízo na data de 03 de junho de

2011 (fl. 111).O julgamento foi convertido em diligência às fls. 115 e 124 para expedição de mandado de
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constatação no imóvel objeto da presente ação e expedição de ofício ao 1º Cartório de Registro de Imóveis, a fim

de que apresentasse certidão atualizada do bem.Mandado juntado às fls. 118/122 e Certidão às fls.

128/134.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Aduz o embargante que o imóvel penhorado é bem de

família e, por isso, impenhorável nos termos da lei 8009/90.De acordo com o art. 1º da Lei n.º 8.009, de 29 de

março de 1990, é impenhorável o imóvel residencial próprio do casal ou da entidade familiar, não podendo

responder por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza.Pois bem.

Verifico da certidão exarada pela Sra Oficiala de Justiça à fl. 119, corroborada pela certidão do 1º Cartório de

Registro de Imóveis de Mogi das Cruzes juntada às fls. 128/134, que o imóvel objeto da presente ação,

matriculado sob o nº 12.709, foi alienado pela embargante na data de 25 de novembro de 2011.Logo, não

comprovado que o imóvel em questão se caracteriza como bem de família, nos termos do art. 1º da Lei n.º

8.009/90, de rigor a improcedência do pedido.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS À

EXECUÇÃO opostos em face da Fazenda Nacional.Sem custas, porque são indevidas em embargos, no âmbito da

Justiça Federal, de acordo com a Lei n. 9.289/96.Condeno a embargante ao pagamento dos honorários

advocatícios ao embargado, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja cobrança

deverá atender ao disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50. Por cópia, traslade-se esta sentença para os autos

principais.Oportunamente, arquive-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000272-49.2013.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005663-

53.2011.403.6133) RECAPAGENS BUDINI LTDA X ANTONIO LUIZ NICOLINI X RINI PARTICIPACOES

S/C LTDA(SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL

Indefiro os quesitos 7, 10 e 11 da embargante (fls. 264/265), eis que a matéria somente foi aventada após a

impugnação, o que é vedado pelo art. 264 do CPC.Indefiro também o pedido de dilação do prazo formulado pela

embargada, tendo em vista o princípio da paridade de armas vigente no processo civil. Ademais, os motivos

alegados na manifestação de fls. 267/267v não são aptos a afastar os prazos legalmente previstos para as

partes.Por sua vez, os arts. 425, 431-A, 433 parágrafo único e 435, todos do CPC, garantem ao réu a ampla defesa,

podendo apresentar seus quesitos e indicar seu assistente técnico até a data do início da perícia, ainda não

designada, apresentar seu parecer assistencial até 10 (dez) dias após a apresentação do laudo e requerer, se

entender necessário, os devidos esclarecimentos ao perito.Assim, cumpra-se integralmente o despacho de fl. 261,

intimando-se o perito a apresentar sua proposta de honorários, com posterior vista às partes para

manifestação.Após, conclusos.Intimem-se.

 

0002098-13.2013.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010289-

18.2011.403.6133) DALVA CRISTINA LOPES(SP230729 - ELIÉZER SILVA DOS SANTOS) X FAZENDA

NACIONAL

Vistos.Trata-se de embargos opostos por DALVA CRISTINA LOPES à execução promovida pela FAZENDA

NACIONAL, nos autos da Execução Fiscal nº 0010289-18.2011.403.6133. Pretende a embargante, em síntese,

seja declarada a nulidade do título executivo. Impugnação apresentada às fls. 33/38.À fl.121 a Fazenda informou o

cancelamento do débito objeto dos presentes Embargos e pugnou pela extinção da Execução Fiscal ora apensada,

bem como desta Ação, por perda superveniente do interesse de agir, sem condenação ao pagamento de honorários

advocatícios.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.É o caso de extinção do

feito.Considerando a notícia de cancelamento do débito objeto da presente Ação, tem-se que não há interesse de

agir a justificar o prosseguimento desta demanda, que deve ser extinta nos termos do artigo 267, inciso VI, do

CPC.Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, na forma do artigo 267, VI, do

Código de Processo Civil.Sem custas, porque são indevidas em embargos, no âmbito da Justiça Federal, de acordo

com a Lei n. 9.289/96.À luz do princípio da causalidade, deixo de condenar a Fazenda Nacional em honorários

advocatícios, tendo em vista que o Pedido de Revisão de Débitos formulado pela embargante foi feito na data de

02 de julho de 2013, ou seja, em data posterior ao ajuizamento da Execução Fiscal, que se deu em 17 de

novembro de 2011.Por cópia, traslade-se esta sentença para os autos da execução de origem.Oportunamente,

arquive-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003486-48.2013.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001498-

89.2013.403.6133) JOSE WILSON FREITAS JUNIOR(SP310445 - FERNANDO HENRIQUE ORTIZ SERRA)

X FAZENDA NACIONAL

Vistos.Encerrada a instrução processual, cumpra-se integralmente a decisão de fl.163, encaminhando-se os

presentes autos ao arquivo pelo prazo de um ano, nos termos do art.265, a e parágrafo 5º do Código de Processo

Civil.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000896-64.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004882-

31.2011.403.6133) LUIZ SERGIO MARRANO(SP146902 - NELSON PEREIRA DE PAULA FILHO) X
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FAZENDA NACIONAL

Fl. 115: Compete ao embargante a juntada do Procedimento Administrativo ou a comprovação da negativa da

Agência da Receita Federal em fornecê-lo.Assim, concedo ao embargante o prazo de 10 (dez) dias para a juntada

do referido documento.Após, venham os autos conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0001459-58.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011314-

66.2011.403.6133) WAIZER E CIA LTDA - MASSA FALIDA(SP309688 - MICHELE SENZIANI E SP027175

- CILEIDE CANDOZIN DE OLIVEIRA BERNARTT) X FAZENDA NACIONAL

Vistos.Converto o julgamento em diligência.Nos termos do art. 284, do CPC, concedo à embargante o prazo

IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente

EXTINÇÃO DO FEITO, para que regularize sua representação processual, juntando aos autos instrumento de

mandato em via original, comprovando que seu signatário possui poderes para a outorga.Após, conclusos.Intime-

se. 

 

0001731-52.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005943-

24.2011.403.6133) WAIZER E CIA LTDA - MASSA FALIDA X FAMANORTE FAQUEADOS E MADEIRAS

DO NORTE LTDA.(SP027175 - CILEIDE CANDOZIN DE OLIVEIRA BERNARTT) X FAZENDA

NACIONAL

Vistos.Trata-se de embargos opostos por FAMANORTE FAQUEADOS E MADEIRAS DO NORTE LTDA, na

qualidade de síndica na falência de WAIZER E CIA LTDA à execução promovida pela FAZENDA NACIONAL,

nos autos da Execução Fiscal nº 0005943-24.2011.403.6133 e apensos. Aduz a embargante, preliminarmente,

inépcia da inicial e ocorrência da prescrição. No mérito, sustenta o descabimento da multa, e, em consequência,

perda da presunção de liquidez e certeza da CDA, indevida atualização monetária e não incidência de juros, nos

termos do Decreto Lei 7.661/45. Pugnou por fim, em caso de improcedência desta ação, pela não condenação em

honorários de sucumbência, por se tratar de massa falida.Determinada emenda à inicial (fl. 28), a embargante se

manifestou à fl. 29.Impugnação às fls. 36/40.Réplica às fls. 239/245.Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.A primeira alegação da embargante diz respeito à inépcia da inicial por nulidade da Certidão de Dívida

Ativa. O artigo 2º da Lei nº 6.830/80, em seus parágrafos 5º e 6º, estabelece todos os elementos que o termo de

Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa deverão conter, requisitos esses que foram plenamente satisfeitos,

conforme se observa da petição inicial das Execuções Fiscais em apenso, não havendo se falar em qualquer

irregularidade, uma vez que o termo inicial, a forma de cálculo e o fundamento legal constam em todos os títulos

que embasam os executivos fiscais.Outrossim, a dívida ativa regularmente inscrita na repartição competente goza

da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída. Necessária, para ilidi-la, prova em

contrário, concretamente demonstrável.Insurge-se, ainda a embargante, quanto à ocorrência da prescrição.Com

efeito, observo que os tributos cobrados nos autos executivos em apenso são sujeitos a lançamento por

homologação e, portanto, constituídos através da declaração efetivada pelo contribuinte, sendo que apenas a partir

deste fato é que se inicia o curso do prazo prescricional. Conforme informado e comprovado pela exequente,

relativamente ao crédito inscrito sob o nº 80.3.96.002058-18 (Processo nº 0005943-24.2011.403.6133), foi

assinado termo de confissão de dívida e parcelamento na data de setembro/93, momento em que houve a

constituição do crédito tributário, tendo sido ajuizada a Execução Fiscal em 17/12/96 e efetivada a citação em

janeiro/97.Atinente aos demais créditos inscritos sob os nºs 80.3.96.002470-65 (Processo nº 0005144-

78.2011.403.6133), 80.2.96.030766-12 (Processo nº 0008775-30.2011.403.6133), 80.6.97.012294-20 (Processo nº

0009216-11.2011.403.6133) e 80.6.96.044458-07 (Processo nº 0009217-93.2011.403.6133), todos foram

constituídos no período de 1995/1996 com a entrega das respectivas DCTFs e as Execuções Fiscais

supramencionadas ajuizadas em 1996 e 1997, concretizando-se as citações no ano de 1997. Considerando que o

ajuizamento destas execuções ocorreram anteriormente à vigência da Lei Complementar 118/05, a prescrição foi

interrompida com a citação da executada, a qual, nos termos do artigo 219, 1º do CPC, retroage à data do

ajuizamento da ação.Logo, não há se falar em prescrição do crédito tributário, tendo em vista que, entre a

constituição definitiva do crédito tributário e a citação da executada não houve o transcurso do prazo legal de 05

anos.Passo à análise do mérito.Aduz a embargante que o débito cobrado em face de massa falida deve obedecer ao

disposto no Decreto Lei 7.661/45 (uma vez que a falência é anterior à edição da nova lei de falências), não se

sujeitando ao pagamento de juros de mora, multa e encargos legais.Pois bem. Tratando-se de cobrança judicial da

Dívida Ativa da Fazenda Pública, o diploma legal aplicável à espécie é a Lei 8.630/80, a qual, no artigo 29 dispõe

que a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública não é sujeita a concurso de credores ou habilitação em

falência, concordata, liquidação, inventário ou arrolamento. Assim, como o processo de execução fiscal não se

sujeita ao Juízo Falimentar, inaplicáveis são os dispositivos do Decreto-Lei 7.661/45 à hipótese em comento, não

obstante a executada seja massa falida, devendo ser aplicadas subsidiariamente à Lei de Execução Fiscal as

disposições contidas na legislação processual civil.Por outro lado, havendo tramitação de ação de execução fiscal

e ação de falência, é cabível fazer pedido de penhora do crédito fiscal no rosto dos autos falimentares e, ocorrendo

esta hipótese, incidem alguns dispositivos da Lei Falimentar, o que, no caso, serve para proteger tanto a executada
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como os credores da massa falida.Dessa forma, em sendo o crédito fiscal pago no bojo da ação de falência, há

entendimento jurisprudencial pacífico de que a exigibilidade dos juros vencidos até a declaração de quebra não

encontra qualquer vedação no DL 7.661/45, seja no artigo 23, seja no artigo 26. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. JUROS DE MORA. 1. A capitalização dos juros

moratórios incide até a decretação da falência. Depois, apenas se o ativo superar o pagamento do principal (artigo

26, do Decreto-Lei n.º 7.661/45). 2. Apelação e remessa oficial providas. (TRF-3 - APELREE: 48465 SP

2007.61.82.048465-5, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FABIO PRIETO, Data de Julgamento:

21/07/2011, QUARTA TURMA).EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - MASSA FALIDA - JUROS

POSTERIORES À QUEBRA - ART. 26 DO D.L N.º 7. 661/45 Os juros anteriores à quebra são devidos e os

posteriores somente se o ativo comportar, na forma do art. 26 do Decreto-lei n.º 7.661/45. (TRF-3 - AC: 8603 SP

0008603-94.2010.4.03.6110, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, Data de Julgamento:

08/05/2014, SEXTA TURMA).Quanto à aplicação da multa, o artigo 23, parágrafo único, III, do Decreto-Lei

7.661/45, dispõe que não podem ser reclamadas na falência as penas pecuniárias por infração das leis penais e

administrativas. Assim, a jurisprudência dos Tribunais Superiores consolidou-se no sentido de que é descabida a

cobrança de multa moratória da massa falida em execução fiscal, haja vista o seu caráter administrativo, conforme

julgados colacionados a seguir: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA.

MULTA MORATÓRIA. ENCARGO LEGAL. 1 - Incabível a incidência de multa moratória sobre o principal que

é exigido, em execução fiscal, da massa falida. 2 - O encargo legal previsto no Decreto-Lei n. 1.025/69 é devido

pela massa falida, não se aplicando o art. 208, 2º, da Lei de Falência. (TRF-3 - AC: 48299 SP 2000.61.82.048299-

8, Relator: JUIZ CONVOCADO PAULO CONRADO, Data de Julgamento: 27/05/2011, JUDICIÁRIO EM DIA

- TURMA A).TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. MULTA FISCAL.

DECRETO-LEI Nº 1.893/81. INCONSTITUCIONALIDADE. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO

MONETÁRIA. ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DL Nº 1025/69. INCIDÊNCIA. A multa fiscal moratória

constitui pena administrativa, não se incluindo no crédito habilitado na falência (Súmula nº 565 do STF). A

capitalização dos juros moratórios incide até a decretação da falência Com o reconhecimento da incidência do

Decreto-Lei 1.025/69, é indevida a condenação de honorários advocatícios nos autos dos embargos à execução

fiscal, ante a sucumbência recíproca. Apelação e remessa oficial parcialmente providas. (TRF-3 - APELREEX:

41635 SP 0041635-92.2012.4.03.9999, Relator: JUIZ CONVOCADO PAULO SARNO, Data de Julgamento:

06/12/2012, QUARTA TURMA).Por fim, no que se refere à atualização monetária do débito exequendo,

claramente vigora a especialidade da norma insculpida pelo artigo 1º, do Decreto Lei 858/69, o qual preconiza

que: A correção monetária dos débitos fiscais do falido será feita até a data da sentença declaratória da falência,

ficando suspensa, por um ano, a partir dessa data..Neste diapasão, já decidiu o E. TRF da 3ª Região:PROCESSO

CIVIL - TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - MASSA FALIDA: INCIDÊNCIA DO ART.

1º, DO DL 858/69 - ADMISSIBILIDADE - PRECEDENTES - NORMA ESPECIAL - PROVIMENTO AO

AGRAVO CONTRIBUINTE. 1. Em sede de atualização monetária do débito exeqüendo, claramente vigora a

especialidade da norma insculpida pelo art. 1º, do DL 858/69, considerando-se o contexto falimentar no qual

envolta a parte ora agravante, assim recaindo o tratamento especifico sobre o tema em seu prol, segundo as

condições ali previstas. 2. Regido o tema pela estrita legalidade tributária, não se sustenta a r. decisão indeferitória

da fruição do benefício ali contemplado. Precedentes. 3. De rigor a reforma da r. decisão proferida, assim recaindo

o estabelecido pelo art. 1º , do DL 858/69, sobre o caso vertente, provendo-se ao agravo. 4. Provimento ao agravo.

(TRF-3 - AG: 7021 SP 96.03.007021-1, Relator: JUIZ SILVA NETO, Data de Julgamento: 28/02/2007, Data de

Publicação: DJU DATA:25/04/2007 PÁGINA: 368).Em síntese, não há irregularidade sanável na CDA que

instrui a execução fiscal, uma vez que eventual limitação no pagamento, considerando os dispositivos limitadores

da aplicação dos juros de mora e atualização monetária, conforme supramencionado, dar-se-á no Juízo Falimentar.

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os presentes embargos à execução apenas para

excluir da cobrança os valores referentes à multa moratória e, em consequência, extingo o processo com resolução

de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Em consequência, cada parte arcará com os

honorários de seus respectivos patronos.Sem custas, porque são indevidas em embargos, no âmbito da Justiça

Federal, de acordo com a Lei n. 9.289/96.Traslade-se a presente sentença aos autos principais.Após o trânsito em

julgado, arquive-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001832-89.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010899-

83.2011.403.6133) SUPERMERCADOS MOGIANO LTDA(SP009995 - MILTON FERREIRA DAMASCENO

E SP278966 - MARCO ANTONIO FERREIRA DAMASCENO) X FAZENDA NACIONAL

Vistos.Trata-se de embargos à execução fiscal propostos por SUPERMERCADOS MOGIANO LTDA em face da

FAZENDA NACIONAL, objetivando a desconstituição do crédito tributário e a extinção das execuções fiscais

ora apensadas.Aduz, preliminarmente, nulidade dos títulos executivos por falta de notificação no Procedimento

Administrativo e ocorrência da prescrição. No mérito, arguiu a nulidade das CDAs por não indicarem o número

do livro e da folha na qual foram transcritas, não constar o nome dos co-responsáveis e seus endereços, não

ilustrar a maneira de calcular os juros de mora, a origem e a natureza do crédito e, por fim, irregularidades nas
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assinaturas destes títulos.Determinada emenda à inicial (fl. 64), o embargante se manifestou à fl. 78.Os embargos

foram recebidos e foi determinada a suspensão da execução fiscal (fl. 96).Manifestação da Fazenda Nacional às

fls. 98/105. Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Cumpre analisar o instituto da prescrição.Após a

constituição definitiva do crédito tributário, passa a fluir o prazo prescricional, ou seja, o prazo dentro do qual a

Fazenda Pública deve ajuizar o competente executivo fiscal (art. 174, do CTN).Com efeito, observo que os

tributos cobrados, sujeitos a lançamento por homologação, são constituídos através da declaração efetivada pelo

contribuinte e apenas a partir deste fato é que se inicia o curso do prazo prescricional. Conforme informado e

comprovado pela exequente, com relação aos créditos inscritos sob os nºs 80700005479-69 (Processo nº 0010899-

83.2011.403.6133), 8060013397-34 (Processo nº 0011014-07.2011.403.6133) e 80600013396-53 (Processo nº

0010900-68.2011.403.6133), as declarações foram entregues pela executada respectivamente em 05/08/1998 e

04/11/1998, 03/02/1999 e 04/11/1998. Considerando que o ajuizamento das execuções fiscais ora apensadas

ocorreu em 25/02/2002, ou seja, antes da alteração implementada pela Lei Complementar 118/05, é imperioso o

reconhecimento da prescrição, uma vez que entre a constituição do crédito tributário e a citação válida da

executada transcorreram mais de 05 (cinco) anos. No mais, não tem aplicação às execuções fiscais o artigo 219, 1º

do CPC, como afirma a embargada. Com efeito, o artigo 146, inciso III, da Constituição Federal, prescreve que

cabe à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente, entre outros

casos, sobre prescrição. O Código Processual Civil, em seu artigo 219, 1º, por seu turno, estabelece norma

processual, que, como tal, tem caráter instrumental, não alterando o alcance do instituto da prescrição. Em síntese,

deve incidir a disposição originária do art. 174, parágrafo único, do CTN, que previa como março de interrupção

prescricional a efetiva citação do devedor.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a presente ação e, em

consequência, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo

Civil.Prejudicada a análise das demais questões aventadas.Sem custas, porque são indevidas em embargos, no

âmbito da Justiça Federal, de acordo com a Lei n. 9.289/96.Observados os princípios da razoabilidade e da

proporcionalidade, especialmente quando verificado que o executivo fiscal envolve uma dívida de R$

1.653.695,77 (um milhão, seiscentos e cinquenta e três mil, seiscentos e noventa e cinco reais e setenta e sete

centavos - fls. 173/175 dos autos executivos), e, nos termos do artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do CPC, arbitro os

honorários advocatícios em R$ 10.000,00 (dez mil reais), como justa retribuição ao trabalho do advogado.

Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame

necessário.Após o trânsito em julgado, traslade-se cópia da presente para os autos da execução apensada,

desapensem-se e arquivem-se estes autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002258-04.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007107-

24.2011.403.6133) JORGE HIROYUKI NITO(SP197447 - MARCELO BUENO ESPANHA) X FAZENDA

NACIONAL

DESPACHO DE FL. 35:Acolho a emenda à inicial em seu inteiro teor. Por tempestivos, recebo os presentes

embargos com efeito suspensivo. Certifique-se nos autos principais. Intime-se a Fazenda para apresentar

impugnação no prazo legal. Apresentada a impugnação, intime-se o embargante para manifestação no prazo de 10

(dez) dias. Decorrido o prazo do parágrafo anterior e independentemente de nova intimação, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os iniciais

para a embargante e os finais para a embargada. Não havendo interesse das partes na produção de provas, ou

tratando-se de matéria de direito, venham os autos conclusos para sentença. Int. INFORMAÇÃO DE

SECRETARIA, para que o embargante se manifeste nos termos do despacho de fl. 35, haja vista a juntada de

impugnação pelo embargado às fls. 38/75. Informo ainda que referida informação será publicada juntamente com

o despacho de fl. 35.

 

0002485-91.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010359-

35.2011.403.6133) DARCI VIEIRA BRANDAO(SP129351 - NELSON DEL BEM) X FAZENDA NACIONAL

DESPACHO DE FL. 29:Recebo a petição de fls. 15/21 como emenda à inicial.Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Por tempestivos, recebo os presentes embargos com efeito suspensivo. Certifique-se nos autos principais.

Intime-se a Fazenda para apresentar impugnação no prazo legal. Apresentada a impugnação, intime-se o

embargante para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Tratando-se de matéria de direito, venham os autos

conclusos para sentença. Int. INFORMAÇÃO DE SECRETARIA, para que o embargante se manifeste nos termos

do despacho de fl. 29, haja vista a juntada de impugnação pelo embargado às fls. 31/32. Informo ainda que

referida informação será publicada juntamente com o despacho de fl. 29.

 

0002774-24.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005570-

90.2011.403.6133) KOJI KAWASAKI(SP102356 - FELIPPE LUTFALLA NETO) X INSTITUTO

BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(SP270022 -

LIGIA CARLA MILITÃO DE OLIVEIRA)
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Ciência ao embargante da redistribuição do feito a esta Vara Federal. Nos termos do art. 284, do CPC, concedo a

parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e

consequente EXTINÇÃO DO FEITO, para que:1. regularize sua representação processual, juntando aos autos

instrumento de mandato; e,2. comprove a garantia da execução e a tempestividade dos presentes embargos,

juntandos aos autos, nos termos do art. 16, da Lei 6830/80, juntando aos autos copia do depósito, da prova da

fiança bancária (e respectivo termo de juntada) ou da penhora (e respectiva certidão de intimação).Após,

conclusos.Sem prejuízo, proceda-se ao apensamento destes aos autos principais.Intime-se.

 

0002968-24.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010156-

73.2011.403.6133) TATIEN KUSANO(SP246297 - JILLYEN KUSANO) X FAZENDA NACIONAL

DESPACHO DE FL. 56:Por tempestivos, recebo os presentes embargos com efeito suspensivo. Certifique-se nos

autos principais. Intime-se a Fazenda para apresentar impugnação no prazo legal. Apresentada a impugnação,

intime-se o embargante para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo do parágrafo anterior e

independentemente de nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as,

no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os iniciais para a embargante e os finais para a embargada. Não

havendo interesse das partes na produção de provas, ou tratando-se de matéria de direito, venham os autos

conclusos para sentença. Int. INFORMAÇÃO DE SECRETARIA, para que o embargante se manifeste nos termos

do despacho de fl. 56, haja vista a juntada de impugnação pelo embargado às fls. 104/112. Informo ainda que

referida informação será publicada juntamente com o despacho de fl. 56.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003113-80.2014.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARIA MAGMA BISPO DOS SANTOS ME X

MARIA MAGNA BISPO DOS SANTOS XAVIER

Providencie a exequente a retirada da carta precatória expedida nos autos, devendo comprovar a distribuição da

mencionada peça no prazo de 10 (dez) dias.Publique-se o despacho de fl. 113.Int. FL. 113: Cite(m)-se o(a)(s)

executado(a)(s) para que promovam, NO PRAZO DE 03(TRÊS) DIAS, o pagamento do débito reclamado na

inicial, sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito do(a) exeqüente, nos

termos do artigo 652, caput e parágrafo 1º e artigo 659, do CPC, devendo o(a)(s) executado(a)(s) ser(em)

cientificado(a)(s) que: 1) Em caso de integral pagamento no prazo estabelecido, a verba honorária será reduzida

pela metade (artigo 652-A, parágrafo único); 2) Poderá(ão) opor embargos, no prazo de 15(quinze) dias, contados

da juntada do mandado de citação aos autos, nos termos do artigo 738, caput e parágrafo 1º, do CPC. Fixo, ab

initio, os honorários advocatícios em 10%(dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, com fulcro no artigo

20, parágrafo 4º, do CPC. Defiro aos executantes de mandado, os benefícios do artigo 172, parágrafo 2º, do CPC,

para citação, penhora e sua respectiva intimação.Cumpra-se. Int. 

 

0003232-41.2014.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA) X NAIARA FERNANDES MARCATO SANA

Providencie a exequente a retirada da carta precatória expedida nos autos, devendo comprovar a distribuição da

mencionada peça no prazo de 10 (dez) dias.Publique-se o despacho de fl. 30.Int. FL. 30: Cite(m)-se o(a)(s)

executado(a)(s) para que promovam, NO PRAZO DE 03(TRÊS) DIAS, o pagamento do débito reclamado na

inicial, sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito do(a) exeqüente, nos

termos do artigo 652, caput e parágrafo 1º e artigo 659, do CPC, devendo o(a)(s) executado(a)(s) ser(em)

cientificado(a)(s) que: 1) Em caso de integral pagamento no prazo estabelecido, a verba honorária será reduzida

pela metade (artigo 652-A, parágrafo único); 2) Poderá(ão) opor embargos, no prazo de 15(quinze) dias, contados

da juntada do mandado de citação aos autos, nos termos do artigo 738, caput e parágrafo 1º, do CPC. Fixo, ab

initio, os honorários advocatícios em 10%(dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, com fulcro no artigo

20, parágrafo 4º, do CPC. Defiro aos executantes de mandado, os benefícios do artigo 172, parágrafo 2º, do CPC,

para citação, penhora e sua respectiva intimação.Cumpra-se. Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0005570-90.2011.403.6133 - INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS

(SP270022 - LIGIA CARLA MILITÃO DE OLIVEIRA) X KOJI KAWASAKI(SP102356 - FELIPPE

LUTFALLA NETO)

Vistos.Fl. 50/53: Trata-se de pedido formulado pelo executado pugnando pela devolução do prazo e consequente

recebimento dos Embargos à Execução protocolados perante a Justiça Estadual.Aduz o executado que, muito

embora os presentes autos tenham sido redistribuídos a este Juízo na data de 22 de junho de 2011, este somente

teve conhecimento deste fato na data de 25/03/2014, razão pela qual protocolou a ação de Embargos à Execução

na Vara da Fazenda Pública da Justiça Estadual de Mogi das Cruzes/SP.Decido.Infere-se dos autos que o
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executado não foi devidamente intimado acerca da redistribuição do feito a este juízo, ocorrida em 23/08/2011,

obtendo ciência apenas na data de 25/03/2014.Desta feita, considerando a comprovação da oposição tempestiva de

Embargos à Execução perante a Justiça Estadual (fl. 62), determino a suspensão da presente execução.Oficie-se ao

Juiz de Direito da Vara da Fazenda Pública de Mogi das Cruzes solicitando a remessa dos autos de Embargos à

Execução nº 0006185-53.2014.8.26.0362 a este Juízo.Intime-se. 

 

0008462-69.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X REX COMERCIO E REPRESENTACOES

LIMITADA X LEE CHANG SING PEI(SP160048 - ANICETO BARBOSA NETO) X GIOVANE MARQUES

DE MELO X EDA FREDIANI VIEIRA X LEE CHEAN YEE

Vistos.Trata-se de pedido de reconhecimento de fraude à execução formulado pela FAZENDA NACIONAL em

face de LEE CHANG SING PEI.Alega a exequente que a executada alienou bem imóvel de sua propriedade após

a inscrição em dívida ativa do débito fiscal, com o intuito de frustrar o pagamento dos débitos tributários em

cobrança. É o breve relato. Decido.De acordo com a redação do art.135, III do CTN, os representantes legais

(sócios) da empresa são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias em

decorrência de atos praticados por infração à lei.Por outro lado, o inadimplemento de obrigação tributária, bem

assim, a dissolução irregular da empresa, configuram infração à lei para fins de responsabilização pessoal dos

sócios.No presente caso, a executada LEE CHANG SING PEI foi devidamente incluída no pólo passivo em

12/03/2003 (fl. 32).A alienação fraudulenta configura-se, regra geral, pelo conhecimento prévio pelo devedor

acerca do débito e a tentativa de esvaziar o patrimônio para não pagar o que devia com a venda dos seus bens.A

questão que se impõe no presente caso refere-se ao momento em que se entende por ocorrida a alienação

fraudulenta, à luz do art. 185 do Código Tributário Nacional, em sua nova redação.O artigo 185, do CTN, que,

referindo-se à presunção juris tantum de fraude de execução no feito fiscal, em sua redação primitiva, dispunha

que:Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito

passivo em débito para com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa em

fase de execução.Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados pelo

devedor bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução.Com o advento da Lei

Complementar n.º 118/2005, o artigo 185, do CTN, passou a ostentar o seguinte teor:Art. 185. Presume-se

fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a

Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa.Parágrafo único. O disposto neste

artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total

pagamento da dívida inscrita.Dessa forma, a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º 118/2005

(09.06.2005) presume-se em fraude à execução se o negócio jurídico suceder a citação válida do devedor e,

posteriormente à 09.06.2005, considera-se fraudulenta a alienação efetuada pelo devedor fiscal após a inscrição do

crédito tributário na dívida ativa.A alienação fraudulenta atinge não apenas os interesses dos credores, mas a

autoridade do próprio Estado, que tem por objetivo o fiel cumprimento de suas decisões judiciais. Após instaurada

a execução, a manutenção do patrimônio do devedor deixa de ser interesse apenas do credor e passa a interessar

também ao Judiciário, que irá executar o conjunto de bens do devedor a fim de garantir a satisfação do credor. A

questão é tão relevante que foi até tipificada criminalmente, nos termos do art. 179 do Código Penal:Art. 179 -

Fraudar execução, alienando, desviando, destruindo ou danificando bens, ou simulando dívidas:Pena - detenção,

de seis meses a dois anos, ou multa.Parágrafo único - Somente se procede mediante queixa.Além disso, não se

exige a intenção de fraudar, a simples alienação do bem sujeito à execução configura a fraude. Basta que haja ação

capaz de reduzir o credor à insolvência, ou, no caso do art. 185, parágrafo único do CTN, que o credor não tenha

reservado bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida inscrita. Também não se exige ação própria

para o seu reconhecimento, sendo cabível a declaração incidental da fraude na execução que se mostra prejudicada

pela alienação irregular do patrimônio do devedor.No caso dos autos, tratando-se de débitos inscritos em

05/03/1999, e tendo sido a venda do imóvel realizada em 25/11/2011, presume-se fraudulenta a alienação,

devendo-se declarar sua ineficácia relativa em relação ao exequente.Assim, reconheço a existência de alienação

fraudulenta, razão pela qual torno insubsistente a alienação do imóvel registrado no 1º Cartório de Registro de

Imóveis de Mogi das Cruzes/SP, sob a matrícula nº 12.709, em relação à exequente. Expeça-se ofício ao 1º

Cartório de Registro de Imóveis de Mogi das Cruzes/SP para averbação da penhora e anotação de fraude à

execução.Intime-se a executada e os adquirentes do imóvel, Srs. FLÁVIO ROSSO e RENATA IACOMINI

ROSSO.Remeta-se os autos ao SEDI para inclusão dos executados LEE CHANG SING PEI, EDA PREDIANI

VIEIRA, LEE CHEAN YEE e GIOVANE MARQUES DE MELO.Intime-se. Cumpra-se.

 

0010289-18.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X DALVA CRISTINA LOPES(SP230729 - ELIÉZER

SILVA DOS SANTOS)

Vistos.A FAZENDA NACIONAL ajuizou a presente ação de execução em face de DALVA CRISTINA LOPES

na qual pretende a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidões de Dívida Ativa acostadas aos

autos. Às fls. 48/48-v dos autos de Embargos à Execução Fiscal ora apensados a exequente noticiou o

cancelamento do crédito, requerendo a extinção do feito. É o relatório. DECIDO.É o caso de extinção do
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feito.Tendo em vista a petição da exequente de fls. 48/48-v dos autos de Embargos à Execução Fiscal ora

apensados (Processo nº 0002098-13.2013.403.6133) informando sobre o cancelamento do débito referente à CDA

nº 80 1 11 082861-41, DECLARO EXTINTA a presente execução, com base no artigo 26 da Lei 6.830/80. Em

consequência, determino o levantamento de eventuais penhoras.Sem custas. Sem honorários advocatícios.

Oportunamente, arquive-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000071-57.2013.403.6133 - JORGE LUIZ DOS SANTOS(SP112377 - JORGE LUIZ DOS SANTOS) X

CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL DE SUZANO - SP

Ato Ordinatório (Portaria nº 0668792, de 18/09/2014) Fl. 277. Ciência ao impetrante.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0003735-33.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO)

X ANDERSON PRESTES DE FARIAS X FABIANA SIQUEIRA SANTOS FARIAS

Fl. 78: Defiro. Intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, que lhes serão entregues

independentemente de traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando a

secretaria as formalidades de procedimento.Prazo: 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int. 

 

0000824-77.2014.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245526 - RODRIGO OTAVIO

PAIXAO BRANCO E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO) X MICHELLE

MAGALHAES SUKONIS PASSARI

Intime(m)-se o(s) requerido(s), conforme disposto no artigo 867, do CPC, por carta, com aviso de recebimento de

mão própria.Frustrada a intimação por carta, expeça-se mandado de intimação, deprecando-se o ato, se

necessário.Ainda restando negativa(s) a(s) diligência(s), intime-se a requerente para que indique o(s) endereço(s)

do(s) requerido(s), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, ficando desde já indeferidos

eventuais pedidos de diligências por parte deste juízo.Apresentado(s) novo(s) endereço(s), renovem-se as

determinações supra, independentemente de nova determinação.Na comprovada hipótese do inciso II, do art. 870,

do CPC, fica desde já deferida a expedição de edital(is) de intimação(ões).Realizada(s) a(s) intimação(ões) e

decorrido o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada definitiva dos autos, no prazo

de 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento, desde já determinado.Consigno que os autos lhes serão entregues

independentemente de traslado, conforme disposto no artigo 872, do CPC, com as cautelas de praxe.Cópia da

presente servirá como carta/mandado/deprecata.Cumpra-se e intime-se.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA:

JUNTADA DE MANDADO DE INTIMAÇÃO CUMPRIDO.

 

CAUTELAR INOMINADA

0002311-82.2014.403.6133 - JOAO CARVALHO DAS NEVES(SP216741 - KÁTIA SILVA EVANGELISTA E

SP233212 - RENATA FONTANESI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Cumpra o requerente o despacho de fl. 210, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000729-52.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000730-

37.2011.403.6133) FOSMIX FOSFATOS E MISTURAS ALIMENTICIAIS INDUSTRIA E COM(SP166290 -

JACYR CONRADO GERARDINI JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL X FAZENDA NACIONAL X

FOSMIX FOSFATOS E MISTURAS ALIMENTICIAIS INDUSTRIA E COM

Anote-se o início da fase de cumprimento da sentença. Intime-se a exequente a apresentar, no prazo de 10 (dez)

dias, memória discriminada e atualizada do valor exequendo. Após, nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se

o(a) embargante, ora executado(a), por meio de seu advogado, para que cumpra a obrigação, efetuando o

pagamento da quantia indicada pela exequente, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de

multa de 10% (dez por cento). Efetuado o pagamento, dê-se vista a exequente para manifestação no prazo de 5

(cinco) dias, com posterior conclusão dos autos para eventual extinção. Decorrido o prazo sem pagamento,

apresente a exequente memória atualizada do débito, acrescida da multa fixada, indicando bens à penhora.Int.

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: JUNTADA ÀS FLS. 194/195 A PLANILHA ATUALIZADA DO

DÉBITO. 

 

0008125-80.2011.403.6133 - ALPHA - CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA(SP306947 - RICARDO

LEO DE PAULA ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA
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ZWICKER E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

X ALPHA - CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA

Tendo em vista o depósito de fls. 116 e 122, reconsidero o despacho de fls. 115.Verifico que a petição de fl. 117

foi protocolizada no Setor de Distribuição desta Subseção pela própria parte e, não obstante direcionada a este

Juízo, não está assinada pela defesa constituída nos autos e sim pelo sócio da empresa, ora executada.Assim

determino que seja encaminhado ao SEDI, via correio eletrônico, cópia do presente despacho e da petição

supramencionada para ciência e para que sejam adotadas as medidas cabíveis para que fatos semelhantes não

ocorram, visto que somente ao advogado é cabível postular em Juízo.Manifeste a exequente acerca do dos

depósitos efetuados nos autos (fls. 116 e 122), no prazo de 10 (dez) dias. Após, conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002948-04.2012.403.6133 - HENRIQUE FERNANDO NAVARINI NETO X POLIANA ALVES DOS

REIS(SP239086 - HENRIQUE FERNANDO NAVARINI NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X

HENRIQUE FERNANDO NAVARINI NETO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Ato Ordinatório (Portaria MGCR-01V nº 0668792, de 18/09/2014)Vista às partes acerca dos cálculos de fls.

204/205, pelo prazo de 10 dias.

 

0003414-95.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ALINE BITENCOURT COSTA X MARIA JOSE DA CRUZ

COSTA(SP237587 - LEONARDO BITENCOURT COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALINE

BITENCOURT COSTA

Indefiro o pedido de realização de audiência de conciliação tendo em vista a ausência de proposta de abatimento

substancial do valor devido. Ademais, instada a se manifestar acerca do parcelamento do débito apresentado pelas

executadas (fls. 141/146), a parte autora quedou-se inerte, configurando assim desinteresse da exequente no

parcelamento do débito.Cumpra a Secretaria a parte final do despacho de fl. 161, expedindo-se alvará para

levantamento, em favor das executadas, do valor constante na guia de fl. 160, em intimando-se as executadas para

retirarem a mencionada peça, devendo ser observado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias para levantamento,

contados da data da expedição.Manifeste-se a exequente, requerendo o que de direito em termos de

prosseguimento.Int.

 

0004214-26.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X KATIA REGINA PIMENTEL SALOME(SP124226 - LILIAN RENATA FERRAZ PATRICIO) X

KATIA REGINA PIMENTEL SALOME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO

YOSHIHITO NAKAMOTO)

Nos termos da Portaria nº 066879/2014, dê-se vista à exequente, acerca do documento acostado à fl. 71, devendo

requerer o que for de direito, em 05(cinco) dias.

 

 

2ª VARA DE MOGI DAS CRUZES 

 

Dra. ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETTI

Juíza Federal

Dra. BARBARA DE LIMA ISEPPI

Juíza Federal Substituta

Bel. NANCY MICHELINI DINIZ

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 443

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0011789-22.2011.403.6133 - ULTRA PETRO POSTO DE SERVICOS LTDA - MASSA FALIDA(SP122093 -

AFONSO HENRIQUE ALVES BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E

TECNOLOGIA - INMETRO

Vistos.Fls. 99/108- Recebo o recurso de apelação interposto no duplo efeito.Intime-se a parte contrária para que

apresente contrarrazões, no prazo legal.Após, encaminhe-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, para apreciação da

apelação e para fins do reexame necessário, artigo 475, II do CPC.Intime-se. 
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0003377-68.2012.403.6133 - IRMAOS TOLEDO & CIA LTDA(SP042995 - GREGORIO GALEOTE RUIZ

FILHO) X FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos autos à 2ª Vara Federal.Fl. 162 - Tendo coincidido a instalação desta 2ª Vara Federal

com a suspensão dos prazos estabelecidos nas Portarias n. 1972/2013 e 1975/2013, defiro o pedido de devolução

de prazo formulado. INTIME-SE as partes para que se manifestem nos prazos legais quanto à sentença de fls.

159/160.Decorrido o prazo, caso silentes as partes, certifique-se o trânsito em julgado desta.Intime-

se.SENTENÇA PROFERIDA AS FLS. 159/160: EMBARGOS À EXECUÇÃOAUTOS DE Nº 0003377-

68.2012.403.6133EMBARGANTE: IRMAOS TOLEDO & CIA LTDAEMBARGADO: UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL)SENTENÇATipo AVistos etc.Trata-se de embargos opostos por IRMAOS TOLEDO & CIA LTDA

à execução promovida pela FAZENDA NACIONAL, onde busca a desconstituição dos créditos executados nos

autos 0010440-81.2011.403.6133 e 0010441-66.2011.403.6133. Alega, em síntese, a incidência da decadência dos

créditos tributários. Pretende ainda, alternativamente, a alteração do percentual de penhora sobre o faturamento no

importe de 5%. Veio a inicial acompanhada dos documentos de fls. 09/138.Citada, a embargada apresentou

impugnação às fls. 144/154, sustentando a inocorrência da decadência ou prescrição dos créditos. Aduziu que a

embargante não trouxe aos autos qualquer elemento que possibilite aferir a dimensão de seu faturamento a

justificar o pedido de redução do percentual. Pugnou pela improcedência dos embargos.Intimada a se manifestar a

respeito da impugnação bem como para especificação de provas, a embargante quedou-se inerte (fl. 143 e

155).Vieram os autos conclusos para sentença.É o que importa ser relatado. Decido.O embargante objetiva a

desconstituição dos créditos tributários decorrentes das inscrições nº 80.7.03.010470-86 e 80.2.03.003121-11, ao

argumento de ocorrência da decadência.Relativamente à constituição dos créditos tributários em questão, observo

que os mesmos referem-se a valores devidos a título de contribuição ao PIS e Imposto de Renda Pessoa Jurídica

incidente sobre o lucro presumido:CDA COPETENCIA VENCIMENTO DATA DE ENTREGA INSCRIÇÃO

AJUIZAMENTO CITAÇÃO80.7.03.010470-86 01/1995 a 10/1996 15/02/1995 a 15/11/1996 23/02/2000

29/01/2003 25/08/2003 06/02/200480.2.03.003121-11 01/1993 a 10/1996 26/02/1993 a 30/11/1996 23/02/2000

29/01/2003 06/10/2003 22/03/2004Referidos créditos foram constituídos por declaração/confissão de débitos pelo

devedor, com vistas a adesão a programa de parcelamento em 23/02/2000. O prazo previsto no art. 173 do CTN é

decadencial, uma vez que atinge o direito da Fazenda Pública constituir o crédito tributário. A despeito das

alegações da Fazenda Nacional, observo que quando da constituição do crédito, muito embora decorrente de

confissão do devedor, a decadência alcançou os débitos anteriores a 23/02/1995, uma vez que foram constituídos

fora do prazo quinquenal.Após o lançamento, passa a fluir o prazo de prescrição do crédito, ou seja, o prazo

dentro do qual a Fazenda Pública deve ajuizar o competente executivo fiscal (art. 174, do CTN). Em tese, no caso

em apreço, o prazo se encerraria em 23/02/2005. A ações foram ajuizadas em 25/08/2003 e 06/10/2003,

respectivamente.Tratando-se ação ajuizada antes da vigência da Lei Complementar nº 118/2005 (publicada em

09/02/2005 e com vacatio legis de 120 dias), apenas a citação válida se mostra apta a interromper o curso

prescricional. Em todos os casos, a citação se deu por via postal e dentro do prazo quinquenal, de modo que

afastada a prescrição dos créditos exigíveis em questão.Com relação ao pedido de redução do percentual da

penhora sobre o faturamento, observo que quando intimada (fl. 48 dos autos de execução fiscal 0010440-

81.2011.403.6133), a executada quedou-se inerte. A intimação foi reiterada à fl. 56/58 e 63/66, sendo, por fim,

deferido o pedido da exequente (fls. 73/74), realizada a penhora aos 20/08/2012 (fls. 92/93). Com efeito, ao

protocolar os presentes embargos, a exequente não logrou demonstrar documentalmente que o percentual fixado

tenha a importância de restringir significativamente a receita da empresa de modo a inviabilizar o exercício de

suas atividades. Também não demonstrou qualquer fato superveniente do qual se pudesse presumir tal prejuízo, de

sorte que suas alegações não merecem acolhimento.Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE OS

EMBARGOS para determinar à embargada que proceda à revisão do lançamento tributário levado a efeito nos

autos do Processo Administrativo nº 10875.400368/00-01 relativamente às inscrições 80.7.03.010470-86 e

80.2.03.003121-11, com a exclusão dos débitos anteriores a 23/02/1995.Sem custas. Em havendo sucumbência

recíproca, cada parte arcará com a verba honorária respectiva, nos termos do caput do art. 21 do CPC.Após o

trânsito em julgado, traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. Oportunamente, arquivem-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003534-70.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011201-

15.2011.403.6133) MAMORU MATSUI X EIKO MATSUI X FAZENDA NACIONAL

Intime-se a viúva do executado para que traga aos autos: certidão de óbito de MAMORU MATSUI; provas sobre

a utilização do imóvel para fins de habitação; certidões negativas dos cartórios de registro de imóveis em nome do

executado e da esposa, além de informações sobre processo de inventário.Prazo: 15 dias, sob pena de extinção do

feito.Após, voltem os autos conclusos.Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL
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0001926-42.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X LOGIC WAY TECHNOLOGIES LTDA X OSVALDO

GONCALVES MORALES(SP261898 - ELISANGELA MACHADO DO ESPIRITO SANTO E SP217521 -

MOHAMED MUSTAFA SOBRINHO)

Vistos.Fl. 261- Trata-se de pedido de vistas dos autos fora de cartório formulado pela Executada, tanto nestes

autos principais como nos autos em apenso, tais sejam: 0001925-57.2011.403.6133; 0001927-27.2011.403.6133 e

0001928-12.2011.403. 6133.Defiro vistas fora de cartório pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após o retorno, nada

sendo requerido, considerando estar o débito atualmente parcelado e as execuções suspensas, remetam-se os autos

ao arquivo sobrestado com base no art. 151, VI, do CTN, até a eventual rescisão do parcelamento ou extinção por

cancelamento/pagamento, a serem oportunamente noticiadas pela parte exequente.Intime-se. 

 

0003005-56.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X POSTO TORRE

LESTE LTDA(SP187583 - JORGE BERDASCO MARTINEZ)

Cota retro: Considerando que o débito atualmente está parcelado, cabendo a exequente informar a eventual

rescisão do parcelamento, suspenda-se a presente execução, com base no art. 151, VI, do CTN, até a eventual

rescisão do parcelamento ou extinção por cancelamento/pagamento, a serem oportunamente noticiadas pela parte

exequente.Importante consignar que não é atribuição do judiciário controlar prazos de suspensão e/ou

regularidade dos parcelamentos firmados pelas partes, sendo ônus do exequente diligenciar no sentido de

promover o andamento do feito executivo tão logo ocorra a rescisão do parcelamento e a consequente

exigibilidade do crédito tributário.Assim, rescindido o parcelamento, a exequente deverá, no prazo de 90

(noventa) dias, informar o ocorrido a este Juízo, apresentando os elementos necessários ao prosseguimento da

execução, independentemente de nova intimação para tal fim.Intime-se a exequente do teor desta decisão.Após,

remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Cumpra-se e intime-se.

 

0003015-03.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X NICOLAU LAJUS

CEZAR

Vistos.Ciência da redistribuição dos autos à esta 2ª Vara Federal.Diante do apensamento realizado, determino o

prosseguimento do feito nos autos n. 0008240-04.2011.403.6133, o qual, apesar de distribuído meses depois, será

considerado como principal em razão das manifestações das partes já ocorridas.Intime-se. 

 

0003973-86.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X

SUPERMERCADO BRAZ CUBAS LTDA X LUIZ MIYATAKE X SATIKO MIYATAKE(SP069942 - LUIZ

ANTONIO DA CUNHA)

Fls. 144/155: trata-se de embargos declaratórios opostos por SATIKO MIYATAKE, em face da decisão que

rejeitou a exceção de pré-executividade, rejeitando a alegação de ilegitmidade passiva da embargante.Alega haver

contradição, omissão e obscuridade na presente decisão, uma vez que não foram apreciados os documentos

importantes que demonstram que de fato houve a dissolução regular da sociedade, bem como a exequente não

produziu prova suficientemente hábil para incluir a embargante no pólo passivo da ação.Autos conclusos para

decisão.É o relatório. Decido.Embargos de declaração tempestivos e formalmente em ordem, razão pela qual

merecem conhecimento.No mérito, todavia, não há qualquer vício a ser sanado na sentença embargada. Com

efeito, a possibilidade de se conferir efeitos infringentes aos embargos de declaração só é admissível em hipóteses

excepcionais, quando patentes os vícios mencionados no art. 535 do Código de Processo Civil: obscuridade,

contradição ou omissão. Nesse sentido:Processo civil. Embargos de declaração no agravo no agravo de

instrumento. Violação ao art. 535 do CPC. Ausência de omissão, contradição e obscuridade. - Rejeitam-se os

embargos de declaração quando ausente omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada. - A atribuição de

efeitos infringentes aos embargos declaratórios é possível apenas em situações excepcionais, em que sanada a

omissão, contradição ou obscuridade, a alteração da decisão surja como consequência necessária. Embargos de

declaração rejeitados. (EDAGA 200400426208, NANCY ANDRIGHI, STJ - TERCEIRA TURMA, DJ DATA:

22/08/2005 PG:00261.) Na espécie não restou caracterizada qualquer das hipóteses mencionadas acima, sendo

nítido o intuito d a Embargante em reformar a sentença através de recurso inadequado, pois ao tratar da questão

levantada quanto à ilegitmidade do sócio, a mesma valeu-se dos documentos juntados aos autos de fls. 117/120,

conforme explicitado da decisão embargada.Assim, se o Embargante discorda do mérito da sentença prolatada, o

recurso cabível é o de apelo, não o de embargos, porque estes últimos têm hipóteses de cabimento restritas, não

configuradas na hipótese.Ressalto, finalmente, que não está obrigado o Magistrado a julgar a questão posta a seu

exame de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131, do CPC),

utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável

ao caso concreto (STJ, AGA 426677-PR, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ 10/06/2002, p. 165).Ante o

exposto, por não vislumbrar os pressupostos de cabimento do recurso, previstos no art. 535 do Código de Processo

Civil REJEITO os embargos de declaração, nos termos acima motivados e mantenho a decisão de fls. 136/139 na

íntegra.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0005982-21.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X ACPT INDUSTRI ELETRONICA LTDA(SP096836 -

JOSE RENATO DE PONTI E SP119921 - EDUARDO MARTINS THULER)

Vistos, etc.Trata-se de EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE oposta por ACPT INDUSTRIA ELETRONICA

LTDA nos autos da Execução fiscal n. 0005982-21.2011.403.6133, que lhe é movida pela UNIÃO FEDERAL,

através da qual requer o reconhecimento da prescrição do crédito tributário cobrado.Alega, em síntese, que os

vencimentos das dívidas cobradas se deram no período de 2001 enquanto a execução fiscal foi ajuizada em

29.08.2011, quando já prescrito o direito da exequente.Instada a se manifestar, a excepta apresentou impugnação

às fls. 102/103, sustentando a não ocorrência da prescrição e reafirmando a validade do crédito tributário. Juntou

os documentos de fls. 104/158.É o relatório.Passo a decidir.A exceção de pré-executividade consiste em meio de

defesa do executado, manejado por meio de petição no processo de execução, no qual não há fase cognitiva. O

fundamento da execução é a satisfação do direito do credor e a atividade jurisdicional limita-se à prática de atos

constritivos, de transferência do patrimônio. Assim, a exceção de pré-executividade possui âmbito restrito de

aplicação, limitando-se a questionar matéria de ordem pública, as condições da ação, os pressupostos de

constituição e desenvolvimento válido do processo executivo, ou seja, aquelas que podem ser conhecidas de ofício

pelo juiz, nos termos do art. 267, 3º, do Código de Processo Civil.As hipóteses restritas da exceção de pré-

executividade devem ser verificadas de plano, caso contrário a via processual adequada são os embargos do

devedor, pois a exceção não admite dilação probatória (STJ, RESP 775467 - PRIMEIRA TURMA - REL. MIN.

TEORI ALBINO ZAVASCKI - DJ 21/06/2007, P. 282).Constatando-se estar em discussão na espécie a

prescrição tributária, matéria de ordem pública, julgo cabível a argüição da presente Exceção.No mérito, não

prospera a pretensão do Excipiente, senão vejamos.Quanto à prescrição alegada, é cediço que a Fazenda Pública

possui o prazo de 05 (cinco) anos contados da constituição definitiva do crédito tributário para ajuizar a ação de

execução fiscal. Pois bem. Passo a analisar o feito.A presente execução é embasada pela CDA n. 80.2.04.058100-

14 (Processo Administrativo n. 13893 000307/00-64) e CDA 80.2.10.025060-05 (Processo Administrativo 13893

000032/00-78), as quais cobram créditos tributários vencidos em 2001. Da CDA n. 80.2.04.058100-14Conforme

se depreende dos autos, a cobrança relativa à CDA acima refere-se a Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica

devido no exercício de 2000, apurado após análise de pedidos de restituição/compensação protocolizados em

14.11.2000, fl. 109.Com efeito, pedidos de compensação/restituição tributárias tem o condão de interromper,

enquanto não finalizado o procedimento administrativo, a fluência do prazo prescricional, nos termos do art. 174,

IV, do CTN, pois consistem em confissão da dívida.Interrompido o fluxo da prescrição, o reinício da contagem do

prazo prescricional somente tem lugar a partir do momento em que o contribuinte é intimado acerca da apreciação

definitiva do pleito pelo Fisco.Na espécie o contribuinte teve ciência da decisão administrativa que indeferiu a

compensação em 14.04.2003 (fl. 121), apresentou recurso às fls. 122/127, a decisão do recurso foi proferida em

27.05.2004 e o executado tomou ciência desta em 23.07.2004 (fl. 129), momento a partir do qual começou a fluir

o prazo prescricional para o ajuizamento da execução.Não obstante, conforme informação de fls. 106/108, a

executada parcelou o débito em 09.01.2005, ocasionando a suspensão do curso da prescrição nos termos do art.

151, III, CTN. O parcelamento foi rescindido em 12.12.2009, quando então voltou a fluir o prazo

prescricional.Desta forma, não decorreu período superior a cincos anos entre 23.07.2004 e 09.01.2005 e entre

12.12.2009 e 27.10.10 (ajuizamento da execução fiscal fl. 02), não havendo falar-se em extinção do crédito pela

prescrição.Da CDA n. 80.2.10025060-05Conforme se depreende dos autos, a cobrança relativa à CDA acima

refere-se a Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica devido no exercício de 2001, apurado após análise de

pedidos de restituição/compensação protocolizados em 31.01.2000, fl. 139.Conforme já dito, confessados os

débitos com os pedidos de compensação/restituição em janeiro de 2000, a fluência do prazo prescricional foi

interrompida e só se reiniciaria após decisão final no processo administrativo, nos termos do art. 174, IV, do

CTN.Em 20.03.2002 fl. 144, o executado requereu a desconsideração do pedido de compensação, uma vez que

havia quitado os seus débitos através do REFIS, pedido que em nada influenciou a constituição do crédito

tributário, pois ainda pendente a análise da compensação.Em 08.08.2007 houve decisão quanto à compensação,

tendo o executado tomado ciência sobre o fato em 21.02.2008, iniciando a correr daí o prazo prescricional para o

ajuizamento da execução (fls. 145/149).Considerando ter sido a execução fiscal ajuizada em 27.10.2010 (fl. 02),

não decorreu período superior a cincos anos entre a constituição definitiva e a execução, não havendo falar-se em

extinção do crédito pela prescrição.DISPOSITIVOAnte o exposto, pelos fundamentos acima delineados,

REJEITO a exceção de pré-executividade oposta por ACPT INDUSTRI ELETRONICA LTDA.Deixo de

condenar a parte excipiente em honorários advocatícios, por aderir à jurisprudência do E. Superior Tribunal de

Justiça no sentido de que a verba honorária é devida somente na hipótese de procedência, ainda que parcial, da

exceção oposta. Confira-se a seguinte ementa: PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO -

INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DAS HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC - EFEITO INFRINGENTE -

EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO SOMENTE NAS HIPÓTESES DE ACOLHIMENTO DO INCIDENTE. 1.

Inexistente qualquer hipótese do art. 535 do CPC, não merecem acolhida embargos de declaração com nítido

caráter infringente. 2. Verificada a rejeição da exceção de pré-executividade, indevida é a verba honorária,
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devendo a mesma ser fixada somente no término do processo de execução fiscal. 3. Embargos de declaração

rejeitados (ambos). (destaquei) (STJ, EDRESP 200801888693, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon,

DJE 29/10/2009).Prossiga-se com a execução, intimando-se a Fazenda Nacional para dar o devido andamento ao

feito.Intime-se. Cumpra-se.

 

0006617-02.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E

SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA) X CENTRAL PRINT EDITORA E PUBLICIDADE LTDA X NEID

BRANDAO DA SAN BIAGIO X SPARTACO DA SAN BIAGIO X TULIO DA SAN BIAGIO X TIRRENO

DA SAN BIAGIO

Vistos.Trata-se de EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE oposta por TÚLIO DA SAN BIAGIO e

SPARTACO DA SAN BIAGIO às fls. 98/104 dos autos da Execução fiscal que lhes é movida pela UNIÃO

FEDERAL, através da qual requerem sua exclusão do pólo passivo da execução fiscal. Ainda, alegam ter havido

adesão ao REFIS, estando assim a exigibilidade dos créditos cobrados suspensa.Instada a se manifestar, a excepta

apresentou impugnação às fls. 109/116, informando que o parcelamento ao qual aderiu a executada não abarcou as

dívidas cobradas nestes autos, requerendo, por fim, a rejeição da exceção de pré-executividade.É o relatório.Passo

a decidir.A exceção de pré-executividade consiste em meio de defesa do executado, manejado por meio de petição

no processo de execução, no qual não há fase cognitiva. O fundamento da execução é a satisfação do direito do

credor e a atividade jurisdicional limita-se à prática de atos constritivos, de transferência do patrimônio. Assim, a

exceção de pré-executividade possui âmbito restrito de aplicação, limitando-se a questionar matéria de ordem

pública, as condições da ação, os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo executivo,

ou seja, aquelas que podem ser conhecidas de ofício pelo juiz, nos termos do art. 267, 3º, do Código de Processo

Civil.As hipóteses restritas da exceção de pré-executividade devem ser verificadas de plano, caso contrário a via

processual adequada são os embargos do devedor, pois a exceção não admite dilação probatória (STJ, RESP

775467 - PRIMEIRA TURMA - REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI - DJ 21/06/2007, P.

282).Constatando-se estar em discussão na espécie a legitimidade passiva do sujeito passivo da obrigação

tributária, julgo cabível a argüição da presente Exceção.No mérito, não prospera a pretensão do Excipiente, senão

vejamos.Na espécie se cobra dívida decorrente do não recolhimento do FGTS, o que significa afirmar estar a

responsabilidade dos sócios pela dívida fundada no artigo 50 do Código Civil, segundo o qual a desconsideração

da personalidade jurídica depende de caracterização do abuso da personalidade, desvio de finalidade ou confusão

patrimonial.Pois bem. O pagamento do FGTS consiste em obrigação legal imposta aos empregadores, sendo que a

ausência deste configura infração de lei e enseja a responsabilidade dos sócios, diretores e gerentes pela dívida daí

decorrente, nos moldes do artigo 4º, 2º, da Lei nº 6.830/80 e artigo 39,2º, da Lei nº 4.320/64.Desta forma, há

abuso da personalidade pelo descumprimento de obrigação legal.Ademais, a dissolução irregular da empresa

também constitui infração à lei pela qual se procede à distribuição patrimonial sem prévia liquidação do passivo,

atraindo a responsabilidade pessoal dos administradores da pessoa jurídica, seja de responsabilidade limitada

(Decreto n. 3.708/19, art. 10), seja sociedade anônima (Decreto-lei n. 2.627/40, art. 12; Lei n. 6.404/76, art.

158).Assim, ainda que se afaste a incidência da Súmula n. 435 do STJ nas execuções fiscais relativas ao FGTS por

não ter natureza tributária (STJ, Súmula n. 353), a inclusão dos sócios ainda seria possível nas hipóteses acima

citadas, exatamente o que ocorre no caso em tela.O não pagamento do FGTS e a ocorrência de dissolução

irregular legitimam o redirecionamento da execução fiscal para o sócio gerente e/ou administrador, por abuso de

personalidade e desvio de finalidade da empresa.Deve-se acrescentar inexistir nos autos qualquer documento

cabal a demonstrar que os excipientes não exerciam a função de direção ou administração da empresa, ou que

estes não se encontravam no quadro societário quando do fato gerador.Quanto à adesão ao parcelamento da Lei n.

11.941/09, também não lograram os excipientes em comprová-la (fl. 83) e, ainda que o tivessem feito, tal

parcelamento não abarcaria as dívidas decorrentes do FGTS, nos termos do art. 1º da referida lei, conforme

salientado pela exequente em sua manifestação de fls. 88/92.Quanto à petição de fl. 77, relativa à citação por

edital, INDEFIRO o pedido, pois não esgotou a exequente as diligências junto aos órgãos públicos no sentido de

localizar os executados, principalmente por não ser o sistema de consulta utilizado o único meio à disposição

dessa para efetuar consultas.DISPOSITIVOAnte o exposto, pelos fundamentos acima delineados, REJEITO a

exceção de pré-executividade.Deixo de condenar a parte excipiente em honorários advocatícios, por aderir à

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a verba honorária é devida somente na

hipótese de procedência, ainda que parcial, da exceção oposta. Confira-se a seguinte ementa: PROCESSUAL

CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DAS HIPÓTESES DO ART.

535 DO CPC - EFEITO INFRINGENTE - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE -

CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO SOMENTE NAS HIPÓTESES DE

ACOLHIMENTO DO INCIDENTE. 1. Inexistente qualquer hipótese do art. 535 do CPC, não merecem acolhida

embargos de declaração com nítido caráter infringente. 2. Verificada a rejeição da exceção de pré-executividade,

indevida é a verba honorária, devendo a mesma ser fixada somente no término do processo de execução fiscal. 3.

Embargos de declaração rejeitados (ambos). (destaquei) (STJ, EDRESP 200801888693, Segunda Turma, Relatora

Ministra Eliana Calmon, DJE 29/10/2009).Prossiga-se com a execução, intimando-se a Fazenda Nacional para dar
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o devido andamento ao feito.

 

0006749-59.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X TRIANGULO IND MECANICA LTDA SUC X JOSE

ANTONIO JUNQUEIRA DE BARROS(SP122559 - PAULO SOARES E SP114908 - PAULO HENRIQUE

BRASIL DE CARVALHO) X CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA

Vistos em decisão.Fls. 297/303: trata-se de exceção de pré-executividade oposta por AIRTON NOGUEIRA e

AIMBERE CAMPOS DA SILVA, através da qual requerem sua exclusão do polo passivo da demanda.Alegam

que quando do ajuizamento da execução fiscal já não mais faziam parte da sociedade e, ainda que assim não fosse,

já teria se operado a prescrição para o redirecionamento da execução fiscal aos sócios.Às fls. 313 determinou-se o

recolhimento do mandado de citação e penhora expedidos em face dos executados AIRTON NOGUEIRA e

AIMBERE CAMPOS DA SILVA, em caráter liminar, além da remessa dos autos à Fazenda Nacional a fim de

que esta se manifestasse acerca da exceção de pré-executividade.Às fls. 317 a exequente apresentou manifestação

não se opondo à exclusão dos sócios Airton nogueira e Aimbere Campos da Silva.Às fls. 323/332 JOSÉ RAMOS

DE CARLO veio aos autos apresentar exceção de pré-executividade, requerendo a sua exclusão do polo passivo

da ação em virtude da prescrição intercorrente e porque já havia se retirado da sociedade quando da dissolução

irregular desta.A exequente à fl. 349 não se opôs à exclusão do sócio JOSÉ RAMOS DE CARLO e requereu o

arquivamento dos autos pelo prazo de um ano.É o relatório. Fundamento e DECIDO.Primeiramente, julgo cabível

a argüição das presentes Exceções, com fulcro no posicionamento da doutrina sobre a matéria, que admite a

alegação de nulidade da execução por meio da chamada exceção de pré-executividade desde que verse sobre

matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo juiz, como no presente caso, em que se alega prescrição

(STJ, RESP 775467 - PRIMEIRA TURMA - REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI - DJ 21/06/2007, P. 282).

No mérito, a exceção merece acolhimento, senão vejamos. A prescrição intercorrente restou consagrada no

ordenamento jurídico brasileiro com a edição da Lei nº. 11.051, publicada em 30 de dezembro de 2004, que

introduziu o 4º, no art. 40, da Lei de Execuções Fiscais, nº. 6.830/80, além do Enunciado de Súmula 314 do

Superior Tribunal de Justiça, publicada no dia 08 de agosto de 2006.Nos termos do artigo 135, inciso III, do CTN,

a atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, somente é cabível nos casos de gestão com excesso de

poderes ou infração à lei ou ao contrato ou de dissolução irregular da sociedade, cabendo à Fazenda a prova de

tais condutas.Ademais, orienta-se a jurisprudência, mormente a Seção de Direito Público do Superior Tribunal de

Justiça, pelo entendimento de que o aludido redirecionamento deve ocorrer no prazo de cinco anos da citação da

pessoa jurídica, com fulcro no prazo prescricional previsto pelo art. 174 do CTN, conforme os seguintes

precedentes: REsp 205887, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 01.08.2005; REsp 736030, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJ 20.06.2005; AgRg no REsp 445658, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 16.05.2005; AgRg no Ag

541255, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 11.04.2005.Com fim declarado de não tornar imprescritível a

dívida fiscal e, reconhecendo a citação válida da pessoa jurídica como causa interruptiva da prescrição em relação

aos responsáveis solidários, as duas Turmas de Direito Público do STJ passaram a reconhecer a prescrição

intercorrente casos decorridos cinco anos entre as citações da empresa e do sócio responsabilizado, mesmo nos

casos em que não houve inércia da Fazenda Pública ou a dissolução irregular da pessoa jurídica (STJ, 1ª Turma,

Emb. de Decl. no Ag. Reg. no AI n. 1.272.349, Rel. Min. Luiz Fux, j. 02.12.10; 2ª Turma, REsp n. 1.163.220, Rel.

Min. Castro Meira, j. 17.08.10).A referida orientação sugere que a pretensão ao redirecionamento deve ser

exercida impreterivelmente nos cinco anos posteriores à citação da pessoa jurídica, não sofrendo influência dos

eventos ocorridos durante o curso da execução fiscal. Na espécie, resta incontroverso o fato de que entre a citação

válida da pessoa jurídica Triângulo Ind. Mecânica Ltda. SUC. em abril de 1983 (fl. 08, em que pese não existir

mandado de citação cumprido e somente a certidão de decurso do prazo para oferecimento dos embargos, datada

de 23.05.1987, vê-se que a citação se deu em abril daquele ano) e a citação dos Excipientes Airton Nogueira em

18.07.2014 (fl. 294); Aimbere Campos da Silva em 28.07.2014 (fls. 297/303) e José Ramos de Carlo em

15.09.2014, decorreu prazo superior a 20 (vinte) anos.No entendimento desta magistrada, a necessidade ou não de

provar-se a desídia da Fazenda Nacional depende da natureza jurídica e escopo da prescrição intercorrente, haja

vista, com fulcro no direito fundamental à segurança jurídica, não serem imprescritíveis os executivos fiscais.Em

sua obra A Prescrição Intercorrente na Execução Fiscal , Ernesto José Toniolo afirma ser a prescrição

intercorrente, em execução fiscal, aquela empregada para designar a situação na qual a prescrição anteriormente

interrompida pela citação do devedor ou pelo despacho do juiz que ordená-la, volta a correr no curso do processo,

nele completando o seu prazo.Desta forma, depreende-se que a prescrição prevista no 4º, do art. 40, da Lei nº.

6.830/80 é a mesma prescrição prevista no art. 174 do CTN e nos artigos 189/206 do Código Civil, com o único

diferencial que a intercorrência ocorre dentro do processo, posterior ao ajuizamento da ação, ao passo que a

prescrição da ação prevista no CTN e no Código Civil ocorre fora do processo, antes do ajuizamento da

execução.Por sua vez, os precedentes do Superior Tribunal de Justiça (Emb. de Decl. no Ag. Reg. no AI n.

1.272.349 e REsp n. 1.163.220), elencaram justificaram a conclusão obtida com base em dois argumentos. O

primeiro se baseia na desnecessidade de comprovação de dolo, fraude, prática de ato contrário à lei, contrato ou

estatuto social pelo sócio da pessoa jurídica, nos autos do processo de execução fiscal ajuizado contra a empresa,

para que o redirecionamento possa ocorrer. Isso porque o credor poderia, desde logo, identificar uma dessas
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circunstâncias antes de proposta a ação contra a pessoa jurídica e ajuizar a execução contra o responsável

tributário, nos termos do art. 135, III, do CTN. Isso porque não se trata da situação prevista no art. 134 do CTN,

na qual a própria lei estipula que o responsável só responde no caso de impossibilidade do contribuinte pagar o

crédito. A responsabilidade do sócio prevista no art. 135 é pessoal, não sendo obrigatório o redirecionamento, pois

a ação pode ser proposta diretamente contra o responsável, desde que a Fazenda Pública tenha provas de sua

responsabilidade.O outro motivo é que, caso admitida a necessidade de comprovação de desídia, se estaria

permitindo que processos de execução permaneçam nos cartórios dezenas de anos, podendo ser sempre

reiniciados contra os responsáveis tributários, pois com a adoção de atos esparsos seria permitido à Fazenda

Pública afirmar ter realizado diligências, nunca tendo incorrido em desídia. Logo, o credor deve ser diligente na

realização de atos que visem possibilitar a satisfação de seu crédito tanto em relação ao devedor principal quanto

em relação aos possíveis responsáveis. harmonizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a

não tornar imprescritível a dívida fiscal. Tal argumento invoca, sem dúvidas, a segurança jurídica anteriormente

ressaltada.Há inúmeros acórdãos no mesmo sentido no âmbito do STJ, que inclusive, submeteu a matéria à

sistemática dos recursos repetitivos, in verbis:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

PROCESSUAL CIVIL. ART. 544 DOCPC. EXECUÇAO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-

GERENTE. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇAO PARA O SÓCIO. PRESCRIÇAO. OCORRÊNCIA.

ART. 174DO CTN. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇAO, NO RESP 1.101.708/SP, DJ 23//03/2009.

JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. (...) 2. O redirecionamento da execução contra o sócio

deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei n.º

6.830/80 que, além de referir-se ao devedor, e não ao responsável tributário, deve harmonizar-se com as hipóteses

previstas no art.174 do CTN, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. Precedentes: REsp 205887, Rel.

DJ 01.08.2005; REsp 736030, DJ 20.06.2005; AgRg no REsp 445658, DJ 16.05.2005; AgRg no Ag 541255, DJ

11.04.2005. 3. Desta sorte, não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos

responsáveis solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa, ocorre a prescrição

intercorrente inclusive para os sócios. (...) 5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento

do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos,

fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo5º,

I, da Res. STJ 8/2008). 6. Agravo regimental desprovido. (STJ, AgRg no Ag 1.157.069/SP, Rel. Ministro Luiz

Fux, Primeira Turma, DJe de 05.03.2010). Grifos nossos.PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇAO FISCAL.

DISSOLUÇAO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇAO PARA O SÓCIO-GERENTE.

CONSTATAÇAO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N.º 07/STJ. PRESCRIÇAO.

INOCORRÊNCIA. (...) 5. Consoante pacificado na Seção de Direito Público, o redirecionamento da execução

contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, sendo inaplicável o disposto no

art. 40 da Lei n.º 6.830/80 que, além de referir-se ao devedor, e não ao responsável tributário, deve harmonizar-se

com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. Precedentes:

REsp 205887, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 01.08.2005; REsp 736030, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ

20.06.2005; AgRg no REsp 445658, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 16.05.2005; AgRg no Ag 541255, Rel. Min.

Francisco Peçanha Martins, DJ 11.04.2005 (...). (AgRg no REsp 737.561/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira

Turma, DJ de 14.05.2007)Destarte, considerando-se que a ação poderia desde o início ter sido proposta contra os

sócios, a necessidade de diligência por parte da Exeqüente tanto em relação ao devedor principal quanto ao

solidário e o direito à segurança jurídica pela consumação da prescrição, entendo estar caracterizada a prescrição

intercorrente na espécie, diante do decurso de mais de 20 (vinte) anos entre a citação válida da pessoa jurídica e

dos sócios.Ante o exposto, pelos fundamentos acima delineados, ACOLHO as exceções de pré-executividade

opostas por AIRTON NOGUEIRA, AIMBERE CAMPOS DA SILVA e JOSÉ RAMOS DE CARLO e declaro a

prescrição para o redirecionamento da execução fiscal aos sócios, os quais devem ser excluídos do pólo passivo

desta ação.Considerando precedentes do E. STJ e do C. TRF da 3ª Região e à luz do princípio da causalidade,

cabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios no caso de acolhimento da exceção de pré-

executividade, mesmo que tenha havido concordância da Fazenda Nacional quanto à exclusão dos sócios. Isso

porque estes tiveram que comparecer em juízo e apresentar defesa, ou seja, a União deu causa à veiculação das

exceções. Dessa maneira, levando em conta a menor complexidade da exceção e com base no critério da

moderação (art. 20, 4º, do CPC), arbitro a verba honorária devida pela exequente ao advogado de cada excipiente

(subscreventes de fls. 303 e 332), o importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais).Desconstituam-se eventuais penhoras

realizadas sobre bens dos excipientes.Encaminhe-se os autos ao SEDI para que exclua os sócios do polo passivo

da ação.Determino a suspensão do curso desta execução fiscal por 1 (um) ano, nos termos do artigo 40, da Lei

6830/80, ficando a exequente ciente. Eventuais pedidos para diligências administrativas no intuito de localização

do devedor ou de bens ficam desde já indeferidos.Decorrido o prazo de suspensão do feito sem que haja

manifestação apta da exequente, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo, iniciando-se daí a contagem do

prazo para a prescrição intercorrente, independentemente de nova vista. 

 

0008240-04.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X NICOLAU LAJUS CEZAR(SP025024 - CELSO
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ROLIM ROSA E SP110681 - JOSE GUILHERME ROLIM ROSA)

Fls. 109/116- Trata-se de pedido de penhora de bem imóvel, indicado pela Exequente à fl. 112.Na espécie, cobra-

se crédito tributário devido à título de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, sendo que o Executado já se

insurgiu contra a referida cobrança através de exceção de pré-executividade, apresentada às fls. 12/17. O

argumento ali versado foi a isenção a que faria jus, em vista de ser acometido de patologia.A referida exceção,

contudo, restou rejeitada à fl. 39, decisão em face da qual não se interpôs recurso.Posteriormente, às fls. 105/106,

o Executado juntou documento, a fim de comprovar a mesma tese esposada na exceção.Ainda que esta Magistrada

pessoalmente discorde da decisão de fl. 39, verifica-se que em relação a esta operou-se a preclusão, pois já

decidida em novembro de 2007, há sete anos, não tendo o Executado interposto qualquer recurso.Assim,

determino o desentranhamento da petição e documento de fls. 105/106, frisando que, caso ainda pretenda o

Executado ver discutida tal questão, ainda se pode valer de Embargos à Execução (se garantido o Juízo) ou de

Ação Anulatória de crédito tributário, pelas vias ordinárias.De qualquer modo, este não é o momento processual

adequado, nem a petição de fl. 105/106 a forma correta (pois já oposta exceção de pré-executividade com o

mesmo argumento), para se discutir sobre a validade da cobrança.Desta forma, considerando-se ter sido o feito

ajuizado em 24/05/2007 (fl. 02), o executado pessoalmente citado em 18/09/2007 (fl. 10v) e o imóvel indicado à

fl. 112 alienado em 11 de janeiro de 2011, declaro a FRAUDE à execução, sendo que tal alienação não produzirá

efeitos perante a Fazenda Pública Federal. Conforme decidiu o Colendo STJ no REsp nº 11441990/PR, se a

alienação do bem for efetivada até 08.06.2005, exige-se que tenha havido prévia citação no processo judicial para

se caracterizar a fraude de execução. Se, por sua vez, o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de

início da vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a

configuração da figura da fraude à execução. Desta forma, DEFIRO a penhora, avaliação, intimação e registro do

imóvel indicado à fl. 112. Expeça-se o necessário. Cumpra-se e intime-se.

 

0008708-65.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X NUCLEO DE EDUCACAO E CULTURA ESTANCIA

DOS REIS S/C LTDA(SP126527 - LUIZ EDUARDO DE CARVALHO)

Vistos.Fls. 255/258: Tendo em vista que as guias juntadas não se referem ao período completo, nos exatos termos

da decisão de fls. 211/212 e 237, intime-se a executada para que comprove o REGULAR depósito correspondente

à penhora sobre o faturamento, relativos aos exercícios de 2013 e 2014, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o

prazo com ou sem manifestação, dê-se vistas à Exequente para que se manifeste em termos de

prosseguimento.Intime-se. 

 

0010183-56.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X IRACEMA DA COSTA CARDOSO LOPES

OLIVEIRA(SP217324 - JOSEMÁRIA ARAÚJO DIAS)

Vistos.Trata-se de EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE oposta por IRACEMA DA COSTA CARDOSO

LOPES OLIVEIRA nos autos da Execução fiscal que lhe é movida pela FAZENDA NACIONAL, através da qual

requer o reconhecimento da decadência do crédito tributário cobrado.Alega, em síntese, tratar-se de cobrança

relativa ao IRPF anos base 2004/2005, 2005/2006, 2006/2007 e 2007/2008, abrangidas pelo instituto da

decadência, uma vez que as notificações remetidas pelos correios datadas de 18.10.2008, 03.01.2009 e 18.10.2008

e 13.09.2010 são atos preparativos para o lançamento tributário, não possuindo o condão de suspender ou

interromper o prazo de decadencial.Instada a se manifestar, a excepta apresentou impugnação à fls. 25,

sustentando a não ocorrência da decadência e reafirmando a validade do crédito tributário.É o relatório.Passo a

decidir.A exceção de pré-executividade consiste em meio de defesa do executado, manejado por meio de petição

no processo de execução, no qual não há fase cognitiva. O fundamento da execução é a satisfação do direito do

credor e a atividade jurisdicional limita-se à prática de atos constritivos, de transferência do patrimônio. Assim, a

exceção de pré-executividade possui âmbito restrito de aplicação, limitando-se a questionar matéria de ordem

pública, as condições da ação, os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo executivo,

ou seja, aquelas que podem ser conhecidas de ofício pelo juiz, nos termos do art. 267, 3º, do Código de Processo

Civil.As hipóteses restritas da exceção de pré-executividade devem ser verificadas de plano, caso contrário a via

processual adequada são os embargos do devedor, pois a exceção não admite dilação probatória (STJ, RESP

775467 - PRIMEIRA TURMA - REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI - DJ 21/06/2007, P.

282).Constatando-se estar em discussão na espécie a decadência tributária, matéria de ordem pública, julgo

cabível a argüição da presente Exceção.No mérito, não prospera a pretensão da Excipiente, senão vejamos.Nos

termos do art. 173, inciso I do CTN o direito da Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se no

prazo de cinco anos, contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia

ter sido efetuado.Em se tratando de Imposto de Renda de Pessoa Física, o lançamento é feito por homologação, ou

seja, o contribuinte informa o tributo e o Fisco apenas homologa tal ato.No caso em tela trata-se de imposto

relativo aos anos-base 2004/2005, 2005/2006, 2006/2007 e 2007/2008. Assim, a Fazenda teria o prazo de cinco

anos, a contar do primeiro dia do exercício financeiro seguinte àquele que o lançamento poderia ter sido efetuado,

para constituir os créditos.Desta feita, o IRPF devido no ano-base 2004/2005 poderia ser lançado até 31.12.2009;

aquele devido no ano 2005/2006 até 31.12.2010; o devido no ano 2006/2007 até 31.12.2011 e o devido no ano
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2007/2008 até 31.12.2012. A executada foi notificada nas datas de 18.10.2008, 03.01.2009 13.09.2010 (fls.

04/11), não havendo falar-se em ocorrência da decadência, haja vista não operado o prazo de cinco anos entre os

fatos geradores e os lançamentos do tributo. O lançamento no caso em tela ocorreu através de notificação, a qual

não consiste em medida preparatória como afirma a excipiente, mas em ato que integra o procedimento de

constituição do crédito tributário, próprio dos entes federativos no exercício da competência tributária, que a

podem delegar ao serviço público postal, conforme afirmou o STJ no REsp 1.141.300/MG, Rel. Ministro

HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/10/2010.À luz do que dispõe o Decreto nº

70.235/72, a intimação do contribuinte deve se dar por via postal com aviso de recebimento. Observa-se, desse

modo, que o procedimento de intimação da excipiente quanto à notificação de lançamento em tela seguiu o

trâmite legal, pois o AR de fl. 23 foi devidamente recebido e assinado, no endereço da contribuinte conforme

constava nos cadastros da Administração Fazendária.DISPOSITIVOAnte o exposto, pelos fundamentos acima

delineados, REJEITO a exceção de pré-executividade oposta por IRACEMA DA COSTA CARDOSO LOPES

OLIVEIRA.Deixo de condenar a parte excipiente em honorários advocatícios, por aderir à jurisprudência do E.

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a verba honorária é devida somente na hipótese de procedência,

ainda que parcial, da exceção oposta. Confira-se a seguinte ementa: PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DAS HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC - EFEITO

INFRINGENTE - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - CONDENAÇÃO EM

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO SOMENTE NAS HIPÓTESES DE ACOLHIMENTO DO

INCIDENTE. 1. Inexistente qualquer hipótese do art. 535 do CPC, não merecem acolhida embargos de declaração

com nítido caráter infringente. 2. Verificada a rejeição da exceção de pré-executividade, indevida é a verba

honorária, devendo a mesma ser fixada somente no término do processo de execução fiscal. 3. Embargos de

declaração rejeitados (ambos). (destaquei) (STJ, EDRESP 200801888693, Segunda Turma, Relatora Ministra

Eliana Calmon, DJE 29/10/2009).Prossiga-se com a execução, intimando-se a Fazenda Nacional para dar o devido

andamento ao feito.

 

0010440-81.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X IRMAOS TOLEDO & CIA LTDA(SP042995 -

GREGORIO GALEOTE RUIZ FILHO)

Ciência da redistribuição dos autos à 2ª Vara Federal.Não tendo sido os Embargos recebidos no efeito suspensivo,

cumpra-se o determinado à fl. 101.Intime-se. 

 

0011554-55.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X FARMACIA DROGA DOURO LTDA(SP131565 -

ROBSON SARDINHA MINEIRO)

Regularize a executada sua representação processual, no prazo de 15 (quinze) dias, acostando procuração nos

autos. E diante da sentença proferida nos embargos à execução fiscal, requeira o que de direito. Não regularizada a

representação, retire o nome do advogado do sistema processual.Nada requerido voltem os autos conclusos para

sentença.

 

0001286-05.2012.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X T DE ANDRADE SERVICOS S/C LIMITADA X

PEDRO PAULO TEVANO DE ANDRADE(SP058066 - MARCELLINO SOUTO E SP132010 - SALATIEL

CANDIDO LOPES)

Vistos, etc.Trata-se de EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE oposta por REGINA ARIANO FURQUIM nos

autos da Execução fiscal que lhe é movida pela FAZENDA NACIONAL, através da qual requer o

reconhecimento da sua legitimidade passiva para figurar no polo passivo do feito, além do desbloqueio judicial de

seu veículo.Alega ter sido admitida na sociedade como sócia minoritária, sem exercer a função de gerência ou

administração, somente para suprir a retirada de sócio anterior, tendo em vista a forma societária e a legislação

específica.Aduz, ainda, encontrar-se seu veículo com ordem de bloqueio judicial, o que impossibilita o

licenciamento e a transferência ao comprador.Instada a se manifestar, a excepta peticionou à fl. 187, apresentando

sua concordância com as alegações prestadas em exceção de pré-executividade. Breve relato. DECIDO.A exceção

de pré-executividade consiste em meio de defesa do executado, manejado por meio de petição no processo de

execução, no qual não há fase cognitiva. O fundamento da execução é a satisfação do direito do credor e a

atividade jurisdicional limita-se à prática de atos constritivos, de transferência do patrimônio. Assim, a exceção de

pré-executividade possui âmbito restrito de aplicação, limitando-se a questionar matéria de ordem pública, as

condições da ação, os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo executivo, ou seja,

aquelas que podem ser conhecidas de ofício pelo juiz, nos termos do art. 267, 3º, do Código de Processo Civil.As

hipóteses restritas da exceção de pré-executividade devem ser verificadas de plano, caso contrário a via processual

adequada são os embargos do devedor, pois a exceção não admite dilação probatória (STJ, RESP 775467 -

PRIMEIRA TURMA - REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI - DJ 21/06/2007, P. 282).Constatando-se estar

em discussão na espécie a legitimidade passiva, matéria de ordem pública, julgo cabível a argüição da presente

Exceção.Assiste razão ao excipiente.Quanto à ilegitimidade passiva, conforme é cediço, o representante legal da
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empresa executada pode ser responsabilizado em razão da prática de ato com abuso de poder, infração à lei,

contrato social ou estatutos, ou ainda, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, conforme determina o

artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional. A responsabilidade, nestes casos, deixa de ser solidária e se

transfere inteiramente para o representante da empresa que agiu com violação de seus deveres. Com efeito, tanto a

inclusão como a exclusão do sócio-gerente no pólo passivo da execução fiscal requer a existência de, ao menos,

início de prova das situações cogitadas no art. 135, III, do CTN, conjugando-as a outros elementos, como

inadimplemento da obrigação tributária, inexistência de bens penhoráveis da executada, ou dissolução irregular da

sociedade. Além disso, a responsabilidade do sócio-gerente somente é possível na hipótese de o fato gerador do

tributo ter ocorrido no período em que se encontrava na sociedade.No caso dos autos, a excipiente foi admitida na

sociedade em 20.09.1990 (fls. 46/68), conforme 1ª Alteração de Contrato Social. De acordo com a cláusula 23 do

referido documento, a gerência da sociedade e o uso da firma serão exercidos pelos sócios da seguinte forma: o

sócio PEDRO PAULO TEVANO DE ANDRADE, sempre INDIVIDUALMENTE e, no caso da sócia REGINA

ARIANO FURQUIM DE ANDRADE, sempre em CONJUNTO com outro sócio, ficando proibido aos mesmos o

uso da sociedae em finanças, endossos, avas ou outras quaisquer garantias em favor de terceiros (...), fl.

60.Destarte, de acordo com o próprio contrato a executada Regina não podia administrar ou dirigir diretamente a

empresa, não havendo falar-se em responsabilidade tributária e legitimidade passiva para a execução, como bem

reconheceu a Fazenda Nacional em sua manifestação. Nesse sentido cito precedente do E. TRF da 1ª Região:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SÓCIO MINORITÁRIO (COTISTA)

QUE FIGURA NA CDA. RESPONSABILIDADE PELOS DÉBITOS DA EMPRESA. SEM PODER DE

GERÊNCIA OU DE ADMINISTRAÇÃO. PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO E FISCAL. IMPOSSIBILIDADE

DE RESPONSABILIZAÇÃO. 1. A jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte de

Justiça Regional firmou-se no sentido de que o sócio minoritário (cotista), sem função de gerência ou

administração, não é parte legítima para figurar em execução fiscal. 2. Nesse diapasão, minar as presunções da

CDA (art. 204 do CTN) exige, no mais das vezes, dilação probatória; não, porém, quando se verifica que o

julgador primário fundamentou a responsabilidade da empresa acionista minoritária em preceito de lei (art. 13 da

Lei nº 8.620/93) revogado pela MP nº 449/2008. (...) Só cabe a chamada à responsabilidade tributária de acionista,

ainda que empresa outra, se exercente da gerência ou administração da empresa devedora executada, ex vi do art.

134, III, do CTN. (AGTAG 2009.01.00.019596-3/MG, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral,

Sétima Turma,e-DJF1 p.1969 de 04/09/2009). 3. O disposto no art. 133 do CTN autoriza o redirecionamento da

execução para os novos sócios-gerentes (RESP 200501734802. Relator(a) José Delgado. STJ. Primeira Turma. DJ

de 22/05/2006 PG:00168), o que não é caso dos autos. 4. Apelação provida. (TRF1, AC 183993320054013300,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA, e-DJF1, DATA: 03/10/2014, PAGINA: 245).

Grifos nossos.DISPOSITIVODiante do exposto, ACOLHO a exceção de pré-executividade para determinar a

exclusão de REGINA ARIANO FURQUIM DE ANDRADE do pólo passivo da presente execução.Ao SEDI para

as anotações pertinentes.Providencie a Secretaria os expedientes necessários para a liberação das constrições que

acaso tenham recaído sobre os bens da referida sócia.Considerando a menor complexidade da exceção e com base

no critério da moderação (art. 20, 4º, do CPC), arbitro a verba honorária devida pela exequente ao advogado do

excipiente, no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais).Intime-se a União para que se manifeste quanto ao

prosseguimento da execução.Publique-se. Intimem-se.

 

0003187-08.2012.403.6133 - FAZENDA NACIONAL(SP197542 - NILO DOMINGUES GREGO) X NENOMA

COMERCIO DE MATERIAIS DE DECORACAO LTDA(SP260940 - CELSO NOBUO HONDA)

Ciência da redistribuição dos autos à 2ª Vara Federal.Às fls. 35/36 foi realizada a penhora de ativos nas contas

bancárias da Executada, logrando-se êxito em restringir a quantia de R$ 9.225,97 (nove mil, duzentos e vinte e

cinco reais e noventa e sete centavos).A Executada veio então requerer o desbloqueio, sob o argumento de que a

execução deve se dar na forma menos gravosa ao devedor, oferecendo em substituição um bem móvel (centro de

usinagem Tranpilote), fls. 37/41.Em manifestação sobre a oferta, a exequente a rejeitou, requerendo a conversão

dos valores em renda da União, fls. 51/54.Decido.É certo que a expropriação de bens deve obedecer a forma

menos gravosa ao devedor, sendo também correto afirmar que a atuação judicial existe para satisfação da

obrigação inadimplida. Diante da recusa da Exequente quanto à penhora, necessário a ponderação de valores e

princípios das regras processuais, para ensejar sua eficácia e efetividade. Conforme precedentes do STJ, a ordem

legal estabelecida para a nomeação de bens à penhora não tem caráter absoluto, podendo o magistrado recusar a

nomeação de títulos da dívida pública de difícil e duvidosa liquidação, para que esta recaia em dinheiro ou outros

bens de melhor liquidez. Na espécie foi penhorado dinheiro, pretendendo a executada substituí-lo por bem móvel.

Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o bloqueio de dinheiro ou aplicações

financeiras por meio do sistema Bacen-Jud prevalece sobre qualquer outro bem, conforme a ordem de preferência

estabelecida no art. 11 da LEF e art. 655 do CPC, no REsp. 1.090.898/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJU

12/08/2009.Aliás, o Centro de Usinagem Tranpilote certamente possui menor liquidez que a penhora já realizada,

não tendo a Executada produzido qualquer prova de que a manutenção da penhora lhe seria gravosa.Assim,

INDEFIRO o pedido de fls. 37/41 e determino a transferência dos valores penhorados às fls. 35/36 à Conta Única
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do Tesouro Nacional.Após, prossiga-se pelo valor remanescente, encaminhando-se os autos à Exequente para que

requeira o que de direito.Cumpra-se e intime-se. 

 

0001331-38.2014.403.6133 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1747 - CRISTIANE SOUZA VILLAR DE

CARVALHO) X MOTOKI ASSESSORIA EMPRESARIAL E CORRETORA DE SEGUROS LT(SP256828 -

ARTUR RICARDO RATC)

Vistos, etc.Trata-se de EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE oposta por MOTOKI ASSESSORIA

EMPRESARIAL E CORRETORA DE SEGURO nos autos da Execução fiscal n. 0001331-38.2014.403.6133,

que lhe é movida pela FAZENDA NACIONAL, através da qual requer o reconhecimento da prescrição do crédito

tributário cobrado.Alega, em síntese, a impossibilidade do ajuizamento da execução fiscal, tendo em vista

encontrar-se o crédito suspenso em razão da adesão da executada ao parcelamento, o que acarreta a iliquidez da

Certidão da Dívida Ativa, devendo o processo ser extinto.Instada a se manifestar, a excepta apresentou

impugnação às fls. 74/75, sustentando que de fato houve o parcelamento do débito, porém em momento posterior

ao ajuizamento da ação. Requer a rejeição da exceção de pré-executivdade e a suspensão do feito por 120 dias.É o

relatório.Passo a decidir.A exceção de pré-executividade consiste em meio de defesa do executado, manejado por

meio de petição no processo de execução, no qual não há fase cognitiva. O fundamento da execução é a satisfação

do direito do credor e a atividade jurisdicional limita-se à prática de atos constritivos, de transferência do

patrimônio. Assim, a exceção de pré-executividade possui âmbito restrito de aplicação, limitando-se a questionar

matéria de ordem pública, as condições da ação, os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do

processo executivo, ou seja, aquelas que podem ser conhecidas de ofício pelo juiz, nos termos do art. 267, 3º, do

Código de Processo Civil.As hipóteses restritas da exceção de pré-executividade devem ser verificadas de plano,

caso contrário a via processual adequada são os embargos do devedor, pois a exceção não admite dilação

probatória (STJ, RESP 775467 - PRIMEIRA TURMA - REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI - DJ

21/06/2007, P. 282).Constatando-se estar em discussão na espécie a liquidez da CDA, julgo cabível a argüição da

presente Exceção.No mérito, não prospera a pretensão do Excipiente, senão vejamos.Alega a excipiente que em

razão do parcelamento de seu débito, a presente execução deve ser extinta, uma vez que a exigibilidade encontra-

se suspensa.Entretanto, pela documentação carreada aos autos, pela própria excipiente, às fls. 65/68, dão conta que

o parcelamento foi requerido em 13.08.2014, portanto, posterior ao ajuizamento da ação que se deu em

07.05.2014 (fl. 02). Assim, não há que se falar em extinção da presente execução fiscal, eis que quando do

ajuizamento da ação o crédito tributário não se encontrava suspenso. Este é o entendimento esposado nos

seguintes julgados:ROCESSUAL CIVIL. ADESÃO A PARCELAMENTO APÓS O AJUIZAMENTO DA

EXECUÇÃO FISCAL E ANTES DA CITAÇÃO. SUSPENSÃO DO PROCESSO EXECUTIVO. 1. A Primeira

Seção desta Corte, ao julgar o REsp 957.509/RS, sob a relatoria do Ministro Luiz Fux e de acordo com o regime

dos recursos repetitivos, decidiu que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, perfectibilizada após a

propositura da execução fiscal, ostenta o condão somente de obstar o curso do feito executivo, e não de extingui-

lo (DJe 25.8.2010). 2. Recurso especial não provido. (STJ, RESP 201100536911, Relator Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJE DATA:27/04/2011)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARCELAMENTO DA DÍVIDA APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. EXTINÇÃO. FALTA DE

INTERESSE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. EXECUÇÃO FISCAL

AJUIZADA PELO INSS ANTES DA LEI 11.457/2007. NÃO INCIDÊNCIA DO ENCARGO DE 20% DO

DECRETO-LEI 1.025/1969. 1. Ao aderir ao parcelamento, o contribuinte confessa e reconhece como devido o

valor cobrado no executivo fiscal e exprime sua intenção de honrar a dívida com a Fazenda Pública. 2. A adesão

ao parcelamento é incompatível com o prosseguimento dos embargos à execução fiscal, em face da manifesta

ausência de interesse de agir. 3. O parcelamento do débito posterior ao ajuizamento da execução fiscal não

acarreta sua extinção, apenas sua suspensão até que ultimado o parcelamento. 4. Os ônus dos honorários devem

ser imputados à parte vencida ou a quem deu causa à instauração do processo, em homenagem aos princípios da

sucumbência e causalidade. 5. No caso de parcelamento de débito tributário após o ajuizamento da execução,

incabível a condenação da União ao pagamento de honorários advocatícios, pois à época do ajuizamento o débito

era exigível. Condenação devida pelas embargantes. 6. No caso das execuções fiscais propostas pelo INSS antes

da Lei 11.457/2007, quando não se cobrava o encargo de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/1969, os honorários

advocatícios deverão ser fixados nos termos do art. 26, caput, do CPC. 7. Apelação e remessa oficial, tida por

interposta, a que se dá provimento. (TRF 1ª Região, AC 347557920134019199, relatora DESEMBARGADORA

FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO, e-DJF1 DATA:05/09/2014 PAGINA:852)DISPOSITIVOAnte o

exposto, pelos fundamentos acima delineados, REJEITO a exceção de pré-executividade oposta por MOTOKI

ASSESSORIA EMPRESARIAL E CORRETORA DE SEGURO.Deixo de condenar a parte excipiente em

honorários advocatícios, por aderir à jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a verba

honorária é devida somente na hipótese de procedência, ainda que parcial, da exceção oposta. Confira-se a

seguinte ementa: PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE

QUALQUER DAS HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC - EFEITO INFRINGENTE - EXECUÇÃO FISCAL -

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
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CABIMENTO SOMENTE NAS HIPÓTESES DE ACOLHIMENTO DO INCIDENTE. 1. Inexistente qualquer

hipótese do art. 535 do CPC, não merecem acolhida embargos de declaração com nítido caráter infringente. 2.

Verificada a rejeição da exceção de pré-executividade, indevida é a verba honorária, devendo a mesma ser fixada

somente no término do processo de execução fiscal. 3. Embargos de declaração rejeitados (ambos). (destaquei)

(STJ, EDRESP 200801888693, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJE 29/10/2009).Por fim, o

parcelamento é a causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário sendo de rigor a suspensão da

execução. Desta feita, suspenda-se a presente execução com base no art. 151, VI, do CTN, até a eventual rescisão

do parcelamento ou extinção por cancelamento/pagamento, a serem oportunamente noticiadas pela parte

exequente. Importante consignar não ser atribuição do judiciário controlar prazos de suspensão e/ou regularidade

dos parcelamentos firmados pelas partes, consistindo em ônus do exequente diligenciar no sentido de promover o

andamento do feito executivo tão logo ocorra a rescisão do parcelamento e a consequente exigibilidade do crédito

tributário.Logo, caso rescindido o parcelamento, a Fazenda Nacional deverá, no prazo de 90 (noventa) dias,

informar o ocorrido a este Juízo, apresentando os elementos necessários ao prosseguimento da execução,

independentemente de nova intimação para tal fim.Após, aguarde-se o cumprimento do parcelamento no arquivo

sobrestado.Intime-se. Cumpra-se.

 

0001928-07.2014.403.6133 - FAZENDA NACIONAL(SP248070 - CRISTIANE SOUZA VILLAR DE

CARVALHO) X GEOMIX INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA(SP343035 - MARIA

FLAVIA ALVES PERNA E SP270719 - LARISSA TIEMI FUKANO)

Tendo em vista a sentença proferida à fl. 140, resta prejudicada a petição de fls. 142/176.Intime-se a Procuradoria

da Fazenda Nacional.Após o transito em julgado, arquive-se.Cumpra-se.SENTENCA PROFERIDA A FL.

140:Trata-se de execução fiscal proposta pela FAZENDA NACIONAL em face de GEOMIX INDUSTRIA,

COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA, na qual pretende a satisfação de crédito, regularmente apurado,

consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.À fl. 132 a exequente noticiou a quitação da dívida,

requerendo a extinção do feito.É o relatório. DECIDO.É o caso de extinção do feito.DECLARO EXTINTA a

presente execução, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil e art. 26, da Lei nº

6.830/80. Custas ex lege. Sem honorários.Oportunamente, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUNDIAI 
 

1ª VARA DE JUNDIAI 

 

FLÁVIA DE TOLEDO CERA 

JUÍZA FEDERAL

Bel. JAIME ASCENCIO 

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 918

 

EXECUCAO FISCAL

0005154-69.2013.403.6128 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2747 - MAYRE KOMURO) X TIGER DRYLAC DO

BRASIL LTDA.(SP118409 - MARCIO ALEXANDRE DE ASSIS CUNHA E SP051512 - JOAO CARLOS

JOSE MARTINELLI)

Vistos.Trata-se de execução fiscal proposta pela UNIAO FEDERAL em face de TIGER DRYLAC DO BRASIL

LTDA e CELSO ANTONIO CIPOLATO.À fls. 65, requer o executado a exclusão do sócio CELSO ANTONIO

CIPOLATO do polo passivo da presente demanda, em razão de não mais pertencer à empresa há mais de dois

anos, bem como por não haver embasamento legal para enquadrá-lo como corresponsável pela executada.Segundo

entendimento mais recente do e. STF, para que os sócios da empresa executada sejam solidariamente responsáveis

pelos créditos exequendos, a parte exequente deve comprovar a ocorrência de uma das hipóteses previstas no art.

135, inciso III, do CTN. Outrossim, a solidariedade prevista no art. 13 da Lei n 8620/93 tornou-se inaplicável, por

inconstitucional, segundo decisão proferida no RE 562276, tendo sido, posteriormente, revogado pela Lei n

11.941/2009 (art. 79, inciso VII). In casu, compulsando os presentes autos, observo que o co-executado Celso

Antonio Cipolato foi incluído no polo passivo em virtude apenas e tão somente de sua indicação na exordial,

porque sócio da sociedade empresarial Tiger Drylac do Brasil Ltda., ora executada, não havendo qualquer outra

fundamentação justificadora de sua inclusão.Confira-se:PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL -
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AGRAVO LEGAL - RESPONSABILIDADE DE SÓCIO - PROVA DAS OCORRÊNCIAS DO ART. 135, III

DO CTN SER PRODUZIDA PELA EXEQUENTE - SOLIDARIEDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 -

INAPLICÁVEL INCONSTITUCIONALIDADE - I - O dirigente da sociedade contribuinte só responde pelas

dívidas tributárias mediante prova de que resultam de excesso de poder, infração à lei, contrato social ou estatuto.

II O simples inadimplemento da obrigação tributária não configura infração à lei. III - A solidariedade do art. 13

da Lei 8.620/93 não mais existe, vez que foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar o

ão mais existe, vez que foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar o Recurso

Extraordinário n 562276 em repercussão geral. IV Com declaração de inconstitucionalidade do art. 13 da Lei

8.620/93, a solidariedade prevista no art. 4, V, 2 da Lei 6.830/80 que dava ensejo à co-responsabilidade da

Certidão de Dívida Ativa perdeu o suporte de validade. V - Agravo legal improvido. (TRF 3ª, Segunda Turma,

AC - Apelação Cível 738311, Processo 0048472-52.2001.403.9999, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, e- DJF3 -

Judicial 1 data 03/05/2012.Instada a se manifestar, a exequente concordou com a exclusão do co-executado do

polo passivo da demanda (fls. 80/81). Em razão do exposto, defiro o quanto requerido à fl. 65 e, determino a

imediata exclusão de CELSO ANTONIO CIPOLATO (CPF 002.087.578/99) do polo passivo do presente feito.

Diante de todo o exposto, prossiga-se a execução tão somente em face da executada principal, remetendo-se os

presentes autos ao SEDI para a adoção das providências necessárias. Cumpra-se, após, intime-se.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015934-34.2014.403.6128 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 957 - RAFAEL SIQUEIRA DE PRETTO) X SERGIO

TIBURTINO GOMES DE OLIVEIRA(MG071685 - LINO ALEXANDRE AMARAL BELTRAO) X

ROSINALDO VALERIO DA SILVA(MG071685 - LINO ALEXANDRE AMARAL BELTRAO)

Cuida-se de resposta à acusação em que a defesa dos réus ROSINALDO VALERIO DA SILVA e SERGIO

TIBURTINO GOMES DE OLIVEIRA alegam não serem verdadeiras as acusações que lhes foram imputadas na

denúncia. Não foram levantadas preliminares ou exceções.Decido.Verifico a inexistência de qualquer das causas

elencadas no artigo 397 do Código de Processo Penal (com redação da Lei nº. 11.719/2008), uma vez que, para a

absolvição sumária, exige-se que o fato evidentemente não constitua crime ou que exista manifesta causa

excludente de ilicitude ou de culpabilidade ou, ainda, esteja extinta a punibilidade.Desse modo, ausente a

ocorrência de alguma das circunstâncias previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal, determino o

prosseguimento do feito.Designo para o dia 29/01/2015, às 14 h30 min, a audiência para inquirição das

testemunhas arroladas pela acusação, que deverão ser intimadas e requisitadas, se for o caso, bem como para o

interrogatório dos réus.Intimem-se o Ministério Público Federal, a defesa e os réus acerca da designação da

audiência.Cumpra-se. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LINS 
 

1ª VARA DE LINS 

 

DOUTOR RODRIGO OLIVA MONTEIRO.

JUIZ FEDERAL.

BELa. ADRIANA MARA FERREIRA SASTRE DE SOUZA.

DIRETORA DE SECRETARIA.

 

 

Expediente Nº 593

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0004084-09.2012.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 620 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X DIVINO FRANCISCO SIVIERO

Ante a certidão de fl. 59vº, remetam-se os autos ao arquivo, onde permanecerão sobrestados, até nova

manifestação de qualquer das partes.Cumpra-se. Intime(m)-se. 

 

0000547-68.2013.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

WALTER ANTONIO

fica a parte exequente intimada a manifestar-se sobre o não cumprimento do mandado de busca e apreensão,

conforme certidão de fl. 46. 
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0000737-31.2013.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X MARIA APARECIDA PEREIRA NOVAES

fica a parte exequente intimada a manifestar-se sobre o não cumprimento do mandado de busca e apreensão,

conforme certidão de fl. 41. 

 

DEPOSITO

0000571-96.2013.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X VAGNER FERNANDES DA SILVA

fica a parte exequente intimada a manifestar-se sobre o não cumprimento do mandado 551/2014, conforme

certidão de fl. 48.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000113-16.2012.403.6142 - ANTONIA MADALENA DOS SANTOS(SP134910 - MARCIA REGINA

ARAUJO PAIVA E SP044094 - CARLOS APARECIDO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 355 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORE E SP268908 - EDMUNDO MARCIO DE

PAIVA) X ARAUJO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME

Vistos.Manifestem-se os advogados nomeados nos autos, em 10 (dez) dias, sobre a certidão de fl. 171, em que o

filho da autora noticia que sua mãe não recebeu até o momento qualquer valor referente ao presente feito, embora

os valores depositados já tenham sido levantados por sua advogada, em tese, desde o dia 14 de novembro deste

ano. Caso os advogados já tenham providenciado a entrega do dinheiro à parte autora, nesse intervalo, deverão

juntar aos autos os respectivos documentos comprobatórios.Com a vinda da resposta, tornem os autos conclusos

para deliberações.Intime-se, cumpra-se. 

 

0000875-95.2013.403.6142 - MARIA LUIZA DE SOUZA SANTOS X ALTAMIRO DIAS DOS SANTOS X

VANDA SANTOS FRAIONI X MANOEL FRAIONI X MARIA SILVIA DE SOUZA SANTOS X VILMA

LUCIA DE SOUZA SANTOS MALPIGHI(SP194789 - JOISE CARLA ANSANELY DE PAULA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

Tendo em vista que os habilitandos acostaram aos autos os documentos necessários, HOMOLOGO a habilitação

dos quatro herdeiros qualificados às fls. 325/329, 332/336 e 342/357. Remetam-se os autos à Sudp a fim de que

todos sejam cadastrados no sistema processual informatizado.Dê-se vista ao INSS para que apresente, em 30

(trinta) dias, os cálculos que entenda devidos de acordo com o julgado. Deve o INSS informar, para fins de

apuração do valor do imposto de renda, e, considerando o artigo 62 da Resolução n. 168/2011 do Conselho de

Justiça Federal, os seguintes dados relativos aos rendimentos: a) número de meses de exercícios anteriores - b)

deduções individuais - c) número de meses do exercício corrente - d) ano de exercício corrente - e) valor do

exercício corrente. Com a juntada dos cálculos, intime-se a parte autora para manifestar sua expressa

concordância, no prazo de 15 (quinze) dias, sendo que em caso de precatório de natureza alimentícia, esclareça a

data de nascimento (do autor e do advogado). Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos do

INSS, sem reservas, HOMOLOGO os valores apresentados, considero o INSS por citado, para fins de execução, e

determino que seja expedida a requisição de pagamento na execução à Presidência do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício. Silentes as partes, proceda à

transmissão ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região dos ofícios requisitórios.Após, aguarde-se o

pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora a manifestar-se sobre a

satisfação do crédito, devendo ficar ciente de que seu silêncio será considerado concordância tácita com a extinção

da dívida.Anote-se no sistema processual (rotina MV-XS).Cumpra-se. Intimem-se

 

0000198-31.2014.403.6142 - JOSE MARQUES(SP307550 - DANILO TREVISI BUSSADORI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu nos seus regulares efeitos.Apresente o recorrido, no prazo legal,

suas contrarrazões.Decorrido o prazo, ou apresentadas as contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0000368-03.2014.403.6142 - LAZARA AUGUSTA DE CAMPOS FERREIRA(SP194789 - JOISE CARLA

ANSANELY DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA

PARENTE)

Fls. 217/218: Tendo em vista a comprovação da hipossuficiência, nos termos do art. 5º, LXXIV, CF, concedo ao

requerente os benefícios da assistência judiciária gratuita. Trata-se de pedido de habilitação formulado por JOSE

ALVES FERREIRA, viúvo da autora Lazara Augusta de Campos Ferreira (fl. 222).Destaco sobre o tema, dispõe a

legislação previdenciária (Lei Federal n.º 8.213/1991), em seu artigo 112, in verbis: O valor não recebido em vida

pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus
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sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento (grifo nosso).Dessa forma,

manifeste-se a autarquia, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido de habilitação.Após, voltem

conclusos.Intimem-se.

 

0000788-08.2014.403.6142 - GERALDO DE FATIMA SILVA(SP307550 - DANILO TREVISI BUSSADORI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

fica a parte autora intimada a manifestar-se sobre a contestação apresentada pela ré. 

 

0000847-93.2014.403.6142 - JOSE BARBOSA DOS SANTOS(SP307550 - DANILO TREVISI BUSSADORI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

fica a parte autora intimada a manifestar-se sobre a contestação apresentada pela ré. Despacho de fl. 46:Tendo em

vista a comprovação da hipossuficiência, nos termos do art. 5º, LXXIV, CF, concedo à parte autora os benefícios

da assistência judiciária gratuita. Anote-se na capa dos autos. Cite-se o INSS. Com a resposta, havendo alegação

das matérias enumeradas no artigo 301 do Código de Processo Civil, abra-se vista à parte autora para

manifestação, observados os termos do artigo 327 do CPC.Cumpra-se. Intime-se.

 

0000848-78.2014.403.6142 - SEBASTIAO FERNANDO FELIPPE(SP307550 - DANILO TREVISI

BUSSADORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

fica a parte autora intimada a manifestar-se sobre a contestação apresentada pela ré. 

 

0000849-63.2014.403.6142 - MAURO FOLTRAM CESARIO(SP307550 - DANILO TREVISI BUSSADORI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

fica a parte autora intimada a manifestar-se sobre a contestação apresentada pela ré. Despacho de fl. 41:Tendo em

vista a comprovação da hipossuficiência, nos termos do art. 5º, LXXIV, CF, concedo à parte autora os benefícios

da assistência judiciária gratuita. Anote-se na capa dos autos. Cite-se o INSS. Com a resposta, havendo alegação

das matérias enumeradas no artigo 301 do Código de Processo Civil, abra-se vista à parte autora para

manifestação, observados os termos do artigo 327 do CPC.Cumpra-se. Intime-se.

 

0000850-48.2014.403.6142 - SIDALINO PANEGASSI(SP307550 - DANILO TREVISI BUSSADORI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

fica a parte autora intimada a manifestar-se sobre a contestação apresentada pela ré. Despacho de fl. 40:Tendo em

vista a comprovação da hipossuficiência, nos termos do art. 5º, LXXIV, CF, concedo à parte autora os benefícios

da assistência judiciária gratuita. Anote-se na capa dos autos. Cite-se o INSS. Com a resposta, havendo alegação

das matérias enumeradas no artigo 301 do Código de Processo Civil, abra-se vista à parte autora para

manifestação, observados os termos do artigo 327 do CPC.Cumpra-se. Intime-se.

 

0000970-91.2014.403.6142 - SERAFIM FERNANDES NETO(SP214294 - ELCIO MACHADO DA SILVA

JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

fica a parte autora intimada a manifestar-se sobre a contestação apresentada pela ré. Despacho de fl. 28:Tendo em

vista a comprovação da hipossuficiência, nos termos do art. 5º, LXXIV, CF. Anote-se na capa dos autos. Cite-se o

INSS. Com a resposta, havendo alegação das matérias enumeradas no artigo 301 do Código de Processo Civil,

abra-se vista à parte autora para manifestação, observados os termos do artigo 327 do CPC. Cumpra-se. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000968-24.2014.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000738-

16.2013.403.6142) FABIANA CRISTINA ALVES HAUY(SP301617 - FABRICIO GUSTAVO ALVES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

I - RELATÓRIO.Trata-se de embargos, opostos por Fabiana Cristina Alves, em face da execução de título

extrajudicial (autos nº 0000738-16.2013.403.6142) que lhe move a Caixa Econômica Federal.Pretende a

embargante, em síntese, obter provimento jurisdicional que: a) declare a impenhorabilidade do imóvel identificado

pela matrícula nº 5.174 do CRI de Getulina, por se tratar de seu único imóvel e local em que reside na companhia

de seu filho menor, de modo que se trata de bem de família; b) declare a impenhorabilidade do salário que ela

recebe, na qualidade de gerente do Banco do Brasil da cidade de Getulina, por se tratar de verba absolutamente

impenhorável, nos termos do artigo 649, IV, do CPC e c) que lhe sejam deferidos os benefícios da Justiça

Gratuita. Com a inicial, vieram procuração e documentos (fls. 02/151).Citada, a CEF ofereceu impugnação à

assistência judiciária gratuita (fls. 163/164); impugnou o valor atribuído à causa (fl. 162) e impugnou os presentes

embargos (fls. 158/160). Em preliminar, alegou que a autora não possui interesse de embargar e não cumpriu o

disposto no artigo 736 do CPC, requerendo, assim, a rejeição liminar dos presentes embargos, por ausência de
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documentos essenciais à propositura da ação.No mérito, em relação às duas impenhorabilidades requeridas pela

autora, aduziu que os embargos à execução não constituem sede apropriada para a prevenção de tais direitos e, no

mais, que até o momento não houve qualquer tipo de constrição judicial no feito principal. Pugnou, ainda, pela

rejeição do pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a elevada remuneração mensal recebida pela

autora. Requer, assim, que os presentes embargos sejam julgados improcedentes, dando-se normal

prosseguimento ao feito principal.É a síntese do necessário. II - FUNDAMENTAÇÃO.Trata-se de matéria de

direito e não é mais necessária qualquer dilação probatória, de modo que os autos vieram conclusos, na forma do

artigo 330, I, do CPC.Aprecio, inicialmente, o pedido de concessão de Justiça Gratuita, formulado pela

embargante e contestado pela embargada.A assistência judiciária, como se sabe, defere-se ao necessitado, isto é,

aquele cuja situação econômica não permite pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem

prejuízo do sustento próprio ou da família ( único, art. 2.º, da Lei 1.056/50). É, pois, a situação econômica da parte

que governa a concessão do favor.No caso concreto, observo que a autora é funcionária de carreira do Banco do

Brasil, recebe adicional por função de confiança e aufere rendimentos mensais líquidos que superam os R$

7.500,00 (sete mil e quinhentos reais - fl. 148). Assim, sua condição econômica, à evidência, deixa claro que não

se trata de pessoa necessitada, ou seja, aquela que não pode desembolsar 1% (um por cento) do valor econômico

atribuído à causa, sob pena de comprometer o próprio sustento.Isso posto, indefiro à embargante os benefícios da

Justiça Gratuita. Ademais, tendo em vista o que foi aqui decidido, reputo prejudicada a impugnação à assistência

judiciária gratuita de fls. 163/164.Analiso, de início, as preliminares suscitadas pela CEF.A despeito da

argumentação lançada pela embargada, entendo que a autora possui interesse de embargar e se trata de postulação

legitimamente possível.Isso porque sua pretensão encontra guarida no artigo 745, inciso V, do CPC, que prevê

que o devedor pode deduzir, no bojo dos embargos à execução, qualquer matéria que lhe seria lícito deduzir como

defesa em processo de conhecimento.Ademais, afasto também a alegação de que os embargos devem ser

rejeitados liminarmente, tendo em vista que a embargante não instruiu a inicial com documentos essenciais à

propositura da ação. A uma, porque a CEF conseguiu, com a documentação encartada, impugnar de modo

adequado a presente ação. A duas, porque se trataria de medida contrária à celeridade e economia

processual.Passo, assim, imediatamente ao mérito. 1) DO PEDIDO DE IMPENHORABILIDADE DO BEM DE

FAMÍLIANo que pertine do pedido de impenhorabilidade a incidir sobre o imóvel identificado pela matrícula

5.174 do CRI de Getulina, assiste razão à embargante.De fato, diante dos documentos que acompanham a petição,

não restam dúvidas de que o imóvel cuja proteção se pretende constitui, de fato, bem de família. Juntou a

embargante diversos comprovantes aptos a atestar que ela reside no referido imóvel, na companhia de seu filho

menor, João Artur Alves Hauy. Comprovou, ainda, que se trata do único imóvel pertencente a ela, conforme

certificado pelo titular do Registro de Imóveis do município (fl. 38, verso) e demonstrou, também, que seu filho

menor ali vive, em sua companhia.O fato do imóvel possuir grandes dimensões (cerca de 20 mil metros

quadrados) em nada obsta a que ele seja reconhecido como bem de família; as fotografias anexadas aos autos

demonstram que, apesar das dimensões respeitáveis que possui, não se trata de casa de luxo. No mais, também

não se argumente que seria possível fracionar ou desmembrar o imóvel, reservando-se apenas uma parte de sua

área total para a moradia da família e permitindo-se, dessa forma, a penhora de outra parte da área, pois isso

desrespeitaria os ditames legais e inviabilizaria a adequada exploração econômica da propriedade. Nesse exato

sentido, confiram-se os julgados:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO.

EXECUÇÃO FISCAL. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. DESMEMBRAMENTO DO IMÓVEL.

IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. 1. Trata-se de apelação de sentença

que julgou procedente, em parte, o pedido formulado em embargos de terceiros promovidos com o intuito de

desconstituir a penhora sobre bem de família, nos termos da Lei 8009/90. 2. Rejeita-se, inicialmente, as alegações

trazidas pela embargante, em seu recurso adesivo, atinentes à prescrição do crédito e da impossibilidade de

redirecionamento da execução ao sócio, porquanto versam sobre matérias a serem apreciadas em sede de

embargos à execução, como argumento de defesa do próprio executado e não de terceiro estranho à relação

processual. 3. Ademais, em relação à análise da prescrição, não consta nestes autos qualquer elemento capaz de se

aferir sua ocorrência ou não. 4. Restou comprovado se tratar de único bem da família, a incidir a

impenhorabilidade prevista na Lei 8009/90. A questão, inclusive, já foi analisada neste Tribunal, pela sua egrégia

Terceira Turma, concluindo-se, ali também, que o imóvel ora em debate se trata de bem de família.

AC522175/CE, Relatora: Desembargadora Federal Cíntia Menezes Brunetta (Convocada), Publicação: DJE

10/08/2012). 5. Sobre a possibilidade de desmembramento do imóvel, correta a conclusão a que chegou o julgador

monocrático, de que a área possui outras construções que inviabilizam economicamente a alienação de apenas

parte do bem. 6. Afasta-se também a alegação de necessidade de realização de prova técnica para tal verificação,

porquanto a documentação colacionada é suficiente a formar o convencimento do julgador quanto a esta questão.

7. Quanto à condenação em honorários advocatícios, assiste razão à embargante. Conforme os parâmetros

adotados por esta eg. Turma, em cumprimento ao disposto no art. 20, parágrafo 4º, do CPC, a impor um juízo de

equidade, e levando em conta as previsões contidas nas alíneas a, b e c do parágrafo 3º do diploma processual

civil, pertinente a majoração da verba honorária para R$ 1.000,00 (um mil reais). Apelação da Fazenda Nacional

não provida. Recurso adesivo da embargante parcialmente provido.(AC 200781000100677, Desembargador
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Federal José Maria Lucena, TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data::03/04/2014 - Página::182.)EMBARGOS DE

TERCEIRO. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. BEM

DE FAMÍLIA. PENHORA SOBRE IMÓVEL REGISTRADO EM NOME DA EMPRESA EXECUTADA.

ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 1. No processo executivo, prevalece a presunção de fraude, cabendo ao juízo declarar

a ineficácia do negócio jurídico, desde que sejam comprovados os requisitos do art. 185 do CTN. O disposto na

Súmula 375 (O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da

prova de má-fé do terceiro adquirente) deve ser interpretado cum grano salis, admitindo-se sua aplicação em

embargos de terceiro, mas não no executivo fiscal. À Fazenda Pública basta provar a alienação ou oneração

dobem após a citação ou a inscrição em dívida ativa para que se caracterize a fraude à execução. A discussão

sobre a boa-fé do adquirente deve ser travada em embargos de terceiro, competindo o ônus da prova

exclusivamente ao autor, já que se trata de fato constitutivo do seu pedido. Evidentemente que a embargada pode

afastar a boa-fé do terceiro, apresentando provas de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do

autor. Em suma, a presunção de fraude, por ser relativa, pode ser objeto de controvérsia em ação própria. 2. O fato

de a promessa da entrega do imóvel ter sido homologada pela Comissão de Conciliação Prévia não tem o condão

de impedir o reconhecimento de fraude à execução, uma vez que realizada com o claro intuito de afastar a garantia

da execução fiscal, na qual já havia sido determinado e realizado, inclusive, o ato de constrição judicial. 3. A Lei

nº 8.009/1990 estabeleceu a impenhorabilidade do bem de família, incluindo na série o imóvel destinado à

moradia do casal ou da entidade familiar, a teor do disposto no art. 1º. 4. Consoante disposto no art. 1º da Lei nº

8.009/90, o imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por

qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou

pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei. 5. O fato

de o imóvel estar registrado em nome da empresa executada não afasta a possibilidade de ser o mesmo

reconhecido como bem de família, se existentes elementos probatórios que indiquem tratar-se de residência da

entidade familiar. Apesar do texto legal utilizar a expressão imóvel residencial próprio, não se afigura adequada

uma interpretação meramente literal, restritiva, que pretenda abranger somente o bem de propriedade de algum

dos membros da família. Evidentemente, o escopo da lei é proteger da excussão judicial aquele imóvel que possua

função de servir de moradia aos membros da entidade familiar, direito, aliás, assegurado no art. 6º da Carta Magna

de 1988. 6. Mantidos os ônus sucumbenciais nos termos fixados pelo MM. Juízo a quo, porquanto em

conformidade com o art. 20 do CPC. 7. Apelação e remessa oficial improvidas. (APELAÇÃO/REEXAME

NECESSÁRIO 50161822720104047000, Relator Joel Ilan Paciornik, TRF4 - PRIMEIRA TURMA, D.E.

14/12/2012).2) DO PEDIDO DE IMPENHORABILIDADE DOS SALÁRIOS DA EMBARGANTENão assiste

razão à autora, todavia, quando sustenta a necessidade de que a integralidade de seus vencimentos seja protegida

pelo manto da impenhorabilidade.Este Juízo não desconhece a regra inserta no artigo 649, IV, do CPC; todavia, a

impenhorabilidade absoluta recai somente sobre o direito abstrato ao recebimento de salários; uma vez que os

salários já foram recebidos e incorporados ao patrimônio do devedor, sua penhora, em tese, pode ser admitida

desde que exista saldo remanescente ou formação de reserva, mesmo após o pagamento de todas as despesas

necessárias à sobrevivência do devedor e de sua família.Em outras palavras: se restar demonstrado nos autos que

os valores percebidos pelo devedor/executado não são integralmente consumidos para a sobrevivência sua e de

seus familiares e houver formação de reserva ou acumulação de valores excedentes, perde-se o caráter alimentar e

absolutamente impenhorável da verba salarial, de modo a possibilitar, assim, penhora de parte dos rendimentos.

Nesse exato sentido, confira-se o julgado:EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTA-SALÁRIO. VERIFICAÇÃO

DE RESERVA (ACUMULAÇÃO) DE CAPITAL. PENHORA. POSSIBILIDADE NO CASO EM TELA.

PERDA DO CARÁTER ALIMENTAR DO SALDO REMANESCENTE. APELAÇÃO PROVIDA. 1 - Trata-se

de apelação da UNIÃO em decorrência de sentença, às fls. 64/68, integrada pelo decisum às fls. 82/84, a qual,

entendendo inexistir, no caso em tela, reserva de capital, julgou procedente o pedido de desbloqueio da conta-

corrente nº 11.001-9, agência nº 2625-5, do Banco do Brasil, de titularidade do ora apelado, formulado na inicial

dos presentes embargos à execução, condenando a ora recorrente no pagamento de R$1.000,00 (um mil reais), a

título de verba honorária advocatícia sucumbencial, nos termos do art. 20, parágrafo 4º, do Código de Processo

Civil (CPC); 2 - A apelante, em suas razões recursais às fls. 90/94, após um breve resumo da demanda, aduziu, em

apertada síntese, que o magistrado de origem teria laborado em equívoco, uma vez que, dos extratos bancários

colacionados às fls. 42/43, restou evidenciado o acúmulo (reserva) de capital, ou seja, os valores depositados não

teriam sido integralmente consumidos, razão pela qual deveria subsistir a penhora. Sustentou que a existência de

reserva de capital afastaria o caráter alimentar dos valores remanescentes da referida conta-corrente. Pugnou, ao

final, pelo provimento do recurso, a fim de que seja mantida a constrição judicial na citada conta-bancária.

Alternativamente, requereu a redução de sua condenação no pagamento de honorários advocatícios

sucumbenciais; 3 - Inicialmente, convém salientar o STJ, para fins de aplicação do disposto no art. 649, IV, do

CPC, já assentou o entendimento de que a impenhorabilidade dos salários e proventos somente se mostra viável

quando presente a finalidade precípua daqueles, qual seja: subsistência do indivíduo e de sua família. Nessa linha,

uma vez demonstrada a existência de reserva (acumulação) de capital, isto é, uma vez constatado que os valores

depositados em conta-corrente destinada ao recebimento de salários ou proventos não foram integralmente
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consumidos para a satisfação das necessidades básicas do titular da conta e de sua família, tem-se por modificada

a natureza das quantias depositadas, que perdem o seu caráter alimentar, tornando-se passíveis de penhora; 4 - In

casu, como bem destacou a apelante, verifica-se, nos extratos da conta-corrente de titularidade do ora apelado, às

fls. 42/43, relativos aos meses de julho/2009 e agosto/2009, a existência de saldos credores ao final dos meses de

junho/2009 (R$7.068,88 - sete mil, sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos) e julho/2009 (R$5.775,27 -

cinco mil, setecentos e setenta e cinco reais e vinte e sete centavos), denotando a formação de uma reserva de

capital, o que acaba por descaracterizar o caráter alimentar dos valores remanescentes, autorizando, por

consequência, a constrição judicial realizada em 07/08/2009, no montante de R$4.218,29 (quatro mil, duzentos e

dezoito reais e vinte e nove centavos); 5 - Dessa forma, deve ser reformada a sentença, autorizando-se a

manutenção da constrição judicial sobre a conta-corrente de titularidade do ora apelado, no Banco do Brasil; 6 -

Precedentes do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e desta Corte Regional; 7 - Apelação provida. (TRF5,

SEGUNDA TURMA, Apelação Cível 521779, Relator Desembargador Federal José Eduardo de Melo Vilar

Filho, DJE - Data::28/02/2013 - Página::313).III - DISPOSITIVO.Diante do exposto, julgo parcialmente

procedentes os presentes embargos à execução, apenas para decretar a total impenhorabilidade do imóvel

identificado pela matrícula nº 5.174 do CRI de Getulina/SP, por se tratar de bem de família pertencente à

embargante; resolvo, desse modo, o mérito, com fundamento no artigo 269, I, do CPC.Sem condenação em

honorários advocatícios, ante a sucumbência recíproca.Sem custas, na forma do artigo 7º da Lei nº

9.289/96.Determino que a zelosa serventia desentranhe a petição de fl. 162 e distribua a impugnação ao valor da

causa como processo incidente, em apenso a este, certificando-se o ocorrido.Traslade-se cópia desta sentença,

bem como da certidão de trânsito em julgado, a ser lançada no momento oportuno, para os autos principais, neles

prosseguindo-se.No trânsito em julgado, arquive-se.P. R. I.C.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002206-25.2010.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP178033 - KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI) X

PROMIPISO COM/ DE MATERIAS PARA CONSTRUCAO LTDA X PAULO CESAR HERNANDES PARRA

X LUCIMERI APARECIDA RIZZO PARRA(SP264559 - MARIA IDALINA TAMASSIA BETONI)

fica a parte exequente intimada a manifestar-se sobre a não localização de bens para realização da constrição,

conforme certidão de fl. 172. 

 

0000608-26.2013.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP137635 - AIRTON GARNICA) X ACEMAR BITTENCOURT ME X ACEMAR BITTENCOURT

Providencie a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, a juntada aos autos do demonstrativo atualizado do débito,

devendo constar na petição o valor total a ser penhorado. Cumprida a determinação, venham os autos conclusos

para que a petição de fls. 86/87 seja apreciada. Intime(m)-se.

 

0000769-36.2013.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

WILSON SULINO DA SILVA - ME X WILSON SULINO DA SILVA

Fl. 70: Concedo o prazo adicional de 30 (trinta) dias à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para juntada do

demonstrativo atualizado do débito.Após, cumpra-se integralmente o despacho de fl. 68.Intime-se.

 

0000822-80.2014.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

CLAUDINEIA BORELA FORTIN - ME X CLAUDINEIA BORELA FORTIN

fica a parte exequente intimada a manifestar-se sobre a citação frustrada, conforme certidão fl.78 

 

0001152-77.2014.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X ALAYDE

COLLI DOS SANTOS - ME X ALAYDE COLLI DOS SANTOS

Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERALExecutado: ALAYDE COLLI DOS SANTOS - ME e

outroExecução de Título Extrajudicial (Classe 98)DESPACHO / PRECATÓRIA Nº 328/2014.1ª Vara Federal

com JEF Adjunto de Lins/SP.Fixo, de plano, os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor

atualizado do débito, caso haja pagamento ou a execução não seja embargada, faço-o em consonância com a

disposição contida no 4º do art. 20, do CPC.INICIALMENTE, intime-se a exequente para que apresente neste

Juízo as guias de recolhimento relativas às diligências para o cumprimento de atos no Juízo deprecado, no prazo

de 15 (quinze) dias.Cumprida a determinação supra;I - Cite(m)-se o(a)s executado(a)s: ALAYDE COLLI DOS

SANTOS - ME, inscrito no CNPJ/MF sob nº 13.145.930/0001-85, instalado na Rua São Francisco, nº 427, Jd.

Primavera, CEP 16370-000, Promissão/SP, na pessoa do seu representante legal; eALAYDE COLLI DOS

SANTOS, brasileiro(a), casado(a), portador(a) do RG nº 18.219.077-SSP/SP, inscrito(a) no CPF sob o nº

099.929.308-70, residente na Rua São Francisco, nº 427, Jd. Primavera, CEP 16370-000, Promissão/SP, para, no

prazo de 03 (três) dias, pagar(em) a dívida, no valor de R$ 125.217,48 (atualizada em 04/11/2014) acrescida das
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custas judiciais e verba advocatícia.Fica(m) o(a)s executado(a)s ciente(s) de que, uma vez efetuado o pagamento

integral no prazo acima assinalado, os honorários arbitrados serão reduzidos à metade (art. 652-A, parágrafo

único, do CPC).O senhor Oficial de Justiça, não encontrando o(s) devedor(es), arrestar-lhe-á tantos bens quantos

bastem a garantir a execução, prosseguindo-se nos termos dos artigos 653, único, e 654, ambos do CPC. II -

INTIME(M)-SE o(a)s executado(a)s para que, no prazo de 05 (cinco) dias, indique(m) bens passíveis de penhora e

seus valores, cujo descumprimento configura ato atentatório à dignidade da justiça (art. 600, inc. IV, do CPC);III -

CIENTIFIQUE o(a)s executado(a)s de que terá(ão) o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer(em) embargos,

conforme artigo 738 do CPC, assim como para exercer a faculdade prevista no art. 745-A, do CPC;Não havendo o

pagamento no prazo acima assinalado:IV - PENHORE bens de propriedade do(a)s executado(a)s, tantos quantos

bastem para satisfação da dívida mais os acréscimos legais, obedecida a ordem prevista no art. 655 do CPC; V -

INTIME(M)-SE o(a)s executado(a)s bem como o cônjuge, se casado(a)s for(em), se a penhora recair sobre bem

imóvel;VI - PROVIDENCIE O REGISTRO da penhora no Cartório de Registro de Imóveis, se o bem for imóvel

ou a ele equiparado; na Repartição competente, se for de outra natureza; na Junta Comercial; na Bolsa de Valores

e na Sociedade Comercial, se forem ações, debêntures, partes beneficiárias, cotas ou qualquer outro título, crédito

ou direito societário nominativo; no Detran, DAC e Capitania dos Portos, se forem veículos automotores,

aeronaves ou embarcações, bem como perante todos os demais órgãos onde o registro se faça necessário para

assegurar a publicidade, conforme a natureza do bem;VII - NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo sua assinatura e

seus dados pessoais, com endereço (comercial e residencial), RG, CPF, filiação, advertindo-o de que não poderá

abrir mão do encargo, sem prévia autorização judicial, sob as penas da lei, e que deverá comunicar a este Juízo a

localização dos bens penhorados ou qualquer alteração substancial de seu estado;VIII - AVALIE o(s) bem(ns)

penhorado(s), lavrando-se o respectivo auto, intimando-se o(s) executado(s) na mesma oportunidade.CÓPIA

DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA PRECATÓRIA nº 328/2014 - a ser cumprida na Comarca de

Promissão/SP.A(s) precatória(s) deverá(ao) ser cumprida(s) por Oficial de Justiça, ficando o Oficial de Justiça

Avaliador autorizado a proceder na forma do art. 172, 2º, do Código de Processo Civil. Instrui a presente, cópia da

exordial.Cientifique-se de que o Fórum Federal funciona na Rua José Fava, nº 460, Bairro Junqueira, Lins/SP,

CEP:16.403-075, PABX: (14)3533-1999, e-mail lins_vara01_com@jfsp.jus.br.Com a juntada da precatória, dê-se

vista à exequente para que requeira o que de direito em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 15

(quinze) dias.Em caso de inércia ou diante de manifestações que não proporcionem efetivo e evolutivo impulso ao

feito executivo (v.g. pedido de suspensão), proceda a secretaria à remessa ao arquivo sobrestado. Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0001200-36.2014.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X ALINE

RIZZO LAMONATO ME X ALINE RIZZO LAMONATO X KEILA RIBEIRO DA SILVA

Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERALExecutado: ALINE RIZZO LAMONATO - ME e outrosExecução

de Título Extrajudicial (Classe 98)DESPACHO / PRECATÓRIA Nº 03/2015.1ª Vara Federal com JEF Adjunto

de Lins/SP.Fixo, de plano, os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado do débito, caso

haja pagamento ou a execução não seja embargada, faço-o em consonância com a disposição contida no 4º do art.

20, do CPC.INICIALMENTE, intime-se a exequente para que apresente neste Juízo as guias de recolhimento

relativas às diligências para o cumprimento de atos no Juízo deprecado, no prazo de 15 (quinze) dias.Cumprida a

determinação supra;I - Cite(m)-se o(a)s executado(a)s: ALINE RIZZO LAMONATO - ME, inscrito no CNPJ/MF

sob nº 12.935.252/0001-91, instalada na Rua Olívio Pereira Ramos, nº 162, Centro, CEP 16370-000,

Promissão/SP, na pessoa do seu representante legal; ALINE RIZZO LAMONATO, brasileiro(a), solteira,

portador(a) do RG nº 32.277.524-3 SSP/SP, inscrito(a) no CPF sob o nº 299.652.568-02, residente na Rua

Sassaiche Mazaki, nº 533, centro, CEP 16370-000, Promissão/SP e,KEILA RIBEIRO DA SILVA, brasileiro(a),

solteira, portador(a) do RG nº 11.636.777-3 SSP/SP, inscrito(a) no CPF sob o nº 962.316.101-87, residente na Rua

Josefina Fedel Gomes, nº 189, Jardim Morumbi, CEP 16370-000, em Promissão/SP para, no prazo de 03 (três)

dias, pagar(em) a dívida, no valor de R$ 71.387,02 (atualizada em 02/12/2014) acrescida das custas judiciais e

verba advocatícia.Fica(m) o(a)s executado(a)s ciente(s) de que, uma vez efetuado o pagamento integral no prazo

acima assinalado, os honorários arbitrados serão reduzidos à metade (art. 652-A, parágrafo único, do CPC).O

senhor Oficial de Justiça, não encontrando o(s) devedor(es), arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem a garantir a

execução, prosseguindo-se nos termos dos artigos 653, único, e 654, ambos do CPC. II - INTIME(M)-SE o(a)s

executado(a)s para que, no prazo de 05 (cinco) dias, indique(m) bens passíveis de penhora e seus valores, cujo

descumprimento configura ato atentatório à dignidade da justiça (art. 600, inc. IV, do CPC);III - CIENTIFIQUE

o(a)s executado(a)s de que terá(ão) o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer(em) embargos, conforme artigo 738

do CPC, assim como para exercer a faculdade prevista no art. 745-A, do CPC;Não havendo o pagamento no prazo

acima assinalado:IV - PENHORE bens de propriedade do(a)s executado(a)s, tantos quantos bastem para

satisfação da dívida mais os acréscimos legais, obedecida a ordem prevista no art. 655 do CPC; V - INTIME(M)-

SE o(a)s executado(a)s bem como o cônjuge, se casado(a)s for(em), se a penhora recair sobre bem imóvel;VI -

PROVIDENCIE O REGISTRO da penhora no Cartório de Registro de Imóveis, se o bem for imóvel ou a ele

equiparado; na Repartição competente, se for de outra natureza; na Junta Comercial; na Bolsa de Valores e na
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Sociedade Comercial, se forem ações, debêntures, partes beneficiárias, cotas ou qualquer outro título, crédito ou

direito societário nominativo; no Detran, DAC e Capitania dos Portos, se forem veículos automotores, aeronaves

ou embarcações, bem como perante todos os demais órgãos onde o registro se faça necessário para assegurar a

publicidade, conforme a natureza do bem;VII - NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo sua assinatura e seus dados

pessoais, com endereço (comercial e residencial), RG, CPF, filiação, advertindo-o de que não poderá abrir mão do

encargo, sem prévia autorização judicial, sob as penas da lei, e que deverá comunicar a este Juízo a localização

dos bens penhorados ou qualquer alteração substancial de seu estado;VIII - AVALIE o(s) bem(ns) penhorado(s),

lavrando-se o respectivo auto, intimando-se o(s) executado(s) na mesma oportunidade.CÓPIA DESTA DECISÃO

SERVIRÁ COMO CARTA PRECATÓRIA nº 03/2015 - a ser cumprida na Comarca de Promissão/SP.A(s)

precatória(s) deverá(ao) ser cumprida(s) por Oficial de Justiça, ficando o Oficial de Justiça Avaliador autorizado a

proceder na forma do art. 172, 2º, do Código de Processo Civil. Instrui a presente, cópia da exordial.Cientifique-se

de que o Fórum Federal funciona na Rua José Fava, nº 460, Bairro Junqueira, Lins/SP, CEP:16.403-075, PABX:

(14)3533-1999, e-mail lins_vara01_com@jfsp.jus.br.Com a juntada da precatória, dê-se vista à exequente para

que requeira o que de direito em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias.Em caso de

inércia ou diante de manifestações que não proporcionem efetivo e evolutivo impulso ao feito executivo (v.g.

pedido de suspensão), proceda a secretaria à remessa ao arquivo sobrestado. Intimem-se. Cumpra-se.

 

EXIBICAO DE DOCUMENTO OU COISA

0001017-65.2014.403.6142 - DESIREE FENELON MORAES DA SILVA(SP313418 - HUGO CARLOS

DANTAS RIGOTTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Cuidam-se de embargos de declaração (fls. 29/39) opostos por Desirre Fenelon Moraes da Silva em face da

sentença de fl. 27 que indeferiu a petição inicial e julgou extinto o presente feito, cujo objetivo era obrigar a CEF a

exibir à autora os extratos de sua conta vinculada de FGTS.Aduz a parte embargante, em apertada síntese, que há

omissão no julgado, consistente na falta de manifestação do Juízo sobre o fato de que o advogado constituído

nestes autos apresentou à CEF procuração particular, em nome de sua cliente, solicitando a exibição dos

documentos e mesmo assim recebeu resposta negativa. Diz que a CEF insiste no fato de que, para pleitear os

documentos, a assinatura constante da procuração deveria ter firma reconhecida em cartório, fato com o qual não

concorda. Assevera que, caso esse fato específico tivesse sido devidamente analisado pelo Juízo, certamente a

sentença teria sido favorável à embargante. Requer, assim, que seja dado provimento aos presentes embargos de

declaração, emprestando-lhes, excepcionalmente, efeito infringente, para que seja reconhecida a validade da

procuração outorgada pela autora ao advogado e que o presente feito, dessa forma, tenha prosseguimento. Resumo

do necessário, decido.Não assiste razão ao embargante.O que se infere, na petição, é que o embargante, de fato,

não ataca nenhum ponto da sentença. Está inconformado, isso sim, com o fato de seus pedidos terem sido

indeferidos e insiste em dizer que tentou obter os extratos de FGTS, na via administrativa, sem sucesso.Ocorre

que, como deixou muito claro a sentença de fl. 27, a parte autora nem sequer compareceu pessoalmente à CEF,

preferindo fazer-se representar por advogado. Esse direito lhe assiste, sem discussão alguma, porém, ao preferir se

ver representada por terceira pessoa, é seu dever observar as normas internas da instituição bancária que visam,

em última instância, resguardar a sua própria segurança, bem como o sigilo de seus documentos bancários e

fiscais.Assim, apesar de demonstrar o seu inconformismo com o julgado, o embargante não aponta,

concretamente, nenhuma omissão, contradição ou obscuridade que justifiquem a interposição desses embargos.Na

visão do embargante, a omissão a ser sanada no julgado consiste, simplesmente, no fato de o Juízo não ter se

pronunciado especificamente sobre a questão da procuração por ele apresentada à CEF e a desnecessidade de

reconhecimento de firma.Não assiste razão à embargante, todavia. A sentença encontra-se devidamente

fundamentada e enfrentou todas as questões de relevo que foram levadas a julgamento, não havendo o Juízo que

se manifestar expressamente e de maneira pormenorizada sobre cada tópico, cada item ou cada elemento de prova

juntado pelo autor.Em outras palavras: não é obrigatório ao Juízo o esgotamento de todos os detalhes dentre os

elementos do processo, se as provas foram adequadamente avaliadas e devidamente fundamentado o julgamento

da causa. Nesse sentido, confira-se:O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já

tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por

elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. (RJTJESP 115/207).Assim, por qualquer ângulo

que se analisem estes embargos, eles não têm como prosperar.Ante o exposto, não havendo qualquer omissão,

contradição ou obscuridade a serem esclarecidas, não conheço dos presentes embargos de declaração.P. R. I.C.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0009594-18.2006.403.6108 (2006.61.08.009594-2) - EZEQUIEL DOS SANTOS(SP134910 - MARCIA

REGINA ARAUJO PAIVA) X ARAUJO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) X EZEQUIEL DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ficam as partes cientes da expedição dos ofícios requisitórios de fl. 226
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0002372-40.2009.403.6319 - JOSE ARAUJO(SP071566 - JORGE FRANKLIN VALVERDE MATOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) X JOSE

ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos presentes autos, advindos do egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.2. Promova a Secretaria o necessário para alteração da classe processual para EXECUÇÃO

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. Anote-se no sistema processual (rotina MV-XS).3. Apresente o INSS os

cálculos que entenda devidos de acordo com o julgado, em 30 (trinta) dias. 4. Com a juntada dos cálculos, intime-

se a parte autora para manifestar sua expressa concordância, no prazo de 15 (quinze) dias, sendo que em caso de

precatório de natureza alimentícia, esclareça a data de nascimento (do autor e do advogado). 5. Havendo expressa

concordância da parte autora com os cálculos do INSS, sem reservas, HOMOLOGO os valores apresentados,

considero o INSS por citado, para fins de execução, e determino que seja expedida a requisição de pagamento na

execução à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-se ciência às

partes do teor do ofício. Silentes as partes, proceda à transmissão ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região dos ofícios requisitórios.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito,

intime-se a parte autora a manifestar-se sobre a satisfação do crédito, devendo ficar ciente de que seu silêncio será

considerado concordância tácita com a extinção da dívida.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000105-39.2012.403.6142 - ALTAMIRO PEREIRA DA SILVA(SP194789 - JOISE CARLA ANSANELY DE

PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALTAMIRO PEREIRA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Cuida-se de execução que a parte autora supra qualificada move em face do INSS.Sobreveio pagamento

nos autos, conforme comprovam os documentos de fls. 244/245. Intimada a se manifestar sobre a satisfação de

seu crédito, a parte autora/exequente requereu a extinção do feito, conforme petição de fl. 247.Relatei o

necessário, decido.Diante do integral cumprimento do julgado, é o caso de extinção do presente processo.Ante o

exposto, julgo extinta a presente execução que a parte autora moveu em face do INSS, por sentença, para que

surta os seus jurídicos e legais efeitos, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, c.c. artigo 795, ambos do

Código de Processo Civil. Sem consequências de sucumbência nesta fase.Certificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

0000114-98.2012.403.6142 - CELSO APARECIDO BENTO(SP194789 - JOISE CARLA ANSANELY DE

PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) X

CELSO APARECIDO BENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Cuida-se de execução que a parte autora supra qualificada move em face do INSS.Sobreveio pagamento

nos autos, conforme comprova o documento de fl. 218. Intimada a se manifestar sobre a satisfação de seu crédito,

a parte autora/exequente requereu a extinção do feito, conforme petição de fl. 220.Relatei o necessário,

decido.Diante do integral cumprimento do julgado, é o caso de extinção do presente processo.Ante o exposto,

julgo extinta a presente execução que a parte autora moveu em face do INSS, por sentença, para que surta os seus

jurídicos e legais efeitos, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, c.c. artigo 795, ambos do Código de

Processo Civil. Sem consequências de sucumbência nesta fase.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

0000115-83.2012.403.6142 - ANTONIO GERMANO(SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO E

SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES) X GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO SOCIEDADE

DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA

PARENTE)

Vistos.Cuida-se de execução que a parte autora supra qualificada move em face do INSS.Sobreveio pagamento

nos autos, conforme comprovam os documentos de fls. 521 e 527. Intimada a se manifestar sobre a satisfação de

seu crédito, a parte autora/exequente requereu a extinção do feito, conforme petição de fls. 529/530.Relatei o

necessário, decido.Diante do integral cumprimento do julgado, é o caso de extinção do presente processo.Ante o

exposto, julgo extinta a presente execução que a parte autora moveu em face do INSS, por sentença, para que

surta os seus jurídicos e legais efeitos, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, c.c. artigo 795, ambos do

Código de Processo Civil. Sem consequências de sucumbência nesta fase.Certificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

0000123-60.2012.403.6142 - JOANA GRIPPA DOS SANTOS(SP194789 - JOISE CARLA ANSANELY DE

PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

Vistos.Cuida-se de execução que a parte autora supra qualificada move em face do INSS.Sobreveio pagamento

nos autos, conforme comprovam os documentos de fls. 292 e 297. Intimada a se manifestar sobre a satisfação de
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seu crédito, a parte autora/exequente requereu a extinção do feito, conforme petição de fl. 299.Relatei o

necessário, decido.Diante do integral cumprimento do julgado, é o caso de extinção do presente processo.Ante o

exposto, julgo extinta a presente execução que a parte autora moveu em face do INSS, por sentença, para que

surta os seus jurídicos e legais efeitos, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, c.c. artigo 795, ambos do

Código de Processo Civil. Sem consequências de sucumbência nesta fase.Certificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

0000213-68.2012.403.6142 - AUREO JOSE BANNWART(SP071513 - MARLI RODRIGUES HERRERA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

Vistos.Cuida-se de execução que a parte autora supra qualificada move em face do INSS.Sobreveio pagamento

nos autos, conforme comprovam os documentos de fls. 288 e 295. Intimada a se manifestar sobre a satisfação de

seu crédito, a parte autora/exequente requereu a extinção do feito, conforme petição de fl. 298.Relatei o

necessário, decido.Diante do integral cumprimento do julgado, é o caso de extinção do presente processo.Ante o

exposto, julgo extinta a presente execução que a parte autora moveu em face do INSS, por sentença, para que

surta os seus jurídicos e legais efeitos, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, c.c. artigo 795, ambos do

Código de Processo Civil. Sem consequências de sucumbência nesta fase.Certificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

0000230-07.2012.403.6142 - UMBERTO DOS SANTOS(SP259863 - MAGNO BENFICA LINTZ CORREA E

SP263216 - RENATA GABRIELA DE MAGALHÃES VIOLATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 355 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORE)

Vistos.Trata-se de execução que a parte exequente supra move em face do INSS.Comprovou-se a ocorrência de

pagamento (vide fls. 284 e 297).Intimado para se manifestar acerca do pagamento, a parte exequente deixou

decorrer o prazo, sem qualquer manifestação, conforme certificado à fl. 299, verso. É o breve relatório. Decido.

Diante do integral cumprimento do julgado, é o caso de extinção do presente processo.Ante o exposto, julgo

extinta a presente execução que a parte exequente moveu em face do INSS, por sentença, para que surta os seus

jurídicos e legais efeitos, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, c.c. artigo 795, ambos do Código de

Processo Civil. Sem consequências de sucumbência nesta fase.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

0000261-27.2012.403.6142 - JOSE APARECIDO DE LIMA(SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) X JOSE

APARECIDO DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

4. Com a juntada dos cálculos, intime-se a parte autora para manifestar sua expressa concordância, no prazo de 15

(quinze) dias, sendo que em caso de precatório de natureza alimentícia, esclareça a data de nascimento (autor e

advogado). 5. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos do INSS, sem reservas,

HOMOLOGO os valores apresentados, considero o INSS por citado, para fins de execução, e determino que seja

expedida a requisição de pagamento na execução à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0003818-22.2012.403.6142 - APARECIDA DOS SANTOS FERRAZ(SP058417 - FERNANDO APARECIDO

BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) X

APARECIDA DOS SANTOS FERRAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP323503 -

OLAVO CLAUDIO LUVIAN DE SOUZA)

Vistos.Cuida-se de execução que a parte autora supra qualificada move em face do INSS.Sobreveio pagamento

nos autos, conforme comprovam os documentos de fls. 138 e 145. Intimada a se manifestar sobre a satisfação de

seu crédito, a parte autora/exequente requereu a extinção do feito, conforme petição de fl. 147.Relatei o

necessário, decido.Diante do integral cumprimento do julgado, é o caso de extinção do presente processo.Ante o

exposto, julgo extinta a presente execução que a parte autora moveu em face do INSS, por sentença, para que

surta os seus jurídicos e legais efeitos, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, c.c. artigo 795, ambos do

Código de Processo Civil. Sem consequências de sucumbência nesta fase.Certificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

0003956-86.2012.403.6142 - GERALDO TEIXEIRA DE CARVALHO X MARISTELA JUNQUEIRA DE

CARVALHO PINHO X VALTER LUIZ PINHO X GERALDO JUNQUEIRA DE CARVALHO X MARIA

LUIZA ULYSSES DE CARVALHO X LUCIANO ULYSSES JUNQUEIRA DE CARVALHO X MARIA JOSE

DE TOLEDO PIZA JUNQUEIRA DE CARVALHO X MARIANA DE TOLEDO PIZA JUNQUEIRA DE

CARVALHO(SP076212 - ROGERIO AMARAL DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

Vistos.Cuida-se de execução que os autores supra qualificados movem em face do INSS.Sobreveio pagamento
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nos autos, conforme comprovam os documentos de fls. 417/423. Intimados a se manifestar sobre a satisfação de

seu crédito, os exequentes apresentaram a petição de fls. 439/440, em que requereram a expedição de ofícios

requisitórios complementares, proporcionalmente a cada um dos autores/exequentes, asseverando que existia

saldo remanescente a ser pago em seus favores. Intimado, o INSS opinou que fossem requeridas informações

sobre eventual erro no pagamento ou existência de saldo remanescente diretamente ao E. TRF da 3ª Região (fls.

445/446).Sobrevieram, então, as informações de fls. 455/468, em que a Divisão de Pagamentos do TRF da 3ª

Região informa, de maneira detalhada, que todos os valores pagos aos exequentes, no presente feito, foram

devidamente atualizados, conforme a legislação vigente à época de entrada dos requisitórios no Tribunal e

acrescenta que não há, assim, quaisquer valores ou saldos remanescentes a serem pagos em favor dos

autores.Relatei o necessário, decido.Diante das informações prestadas pelo Tribunal e do integral cumprimento do

julgado, é o caso de extinção do presente processo.Ante o exposto, revogo em parte o despacho de fl. 449 (no

tópico em que determinava que fosse dada vista dos autos aos exequentes) e julgo extinta a presente execução que

os autores moveram em face do INSS, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, o que faço

nos termos do artigo 794, inciso I, c.c. artigo 795, ambos do Código de Processo Civil. Sem consequências de

sucumbência nesta fase.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

0003977-62.2012.403.6142 - MANOEL FAUSTINO DE BARROS X CINTIA DE BARROS X FAUSTO

FAUSTINO DE BARROS(SP164962 - MARIDALI JACINTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) X MANOEL FAUSTINO DE BARROS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ficam as partes cientes da expedição dos ofícios requisitórios de fls. 233/234

 

0000310-97.2014.403.6142 - JOSE BARALDI X REGINA CELIA BARALDI MARCOS X ELDER AUGUSTO

BARALDI X DAISY APARECIDA BARALDI X MARCO ANTONIO BARALDI(SP140741 - ALEXANDRE

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI

APARECIDA PARENTE) X REGINA CELIA BARALDI MARCOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ELDER AUGUSTO BARALDI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

DAISY APARECIDA BARALDI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCO ANTONIO

BARALDI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ficam as partes cientes da expedição dos ofícios requisitórios de fls. 211/213

 

0000590-68.2014.403.6142 - DANIEL PEREIRA SOUZA(SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) X DANIEL

PEREIRA SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

5. Com a juntada dos cálculos, intime-se a parte autora para manifestar sua expressa concordância, no prazo de 15

(quinze) dias, sendo que em caso de precatório de natureza alimentícia, esclareça a data de nascimento (autor e

advogado). 6. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos do INSS, sem reservas,

HOMOLOGO os valores apresentados, considero o INSS por citado, para fins de execução, e determino que seja

expedida a requisição de pagamento na execução à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0000596-75.2014.403.6142 - ROSA VIGARANI NOGUEIRA(SP093543 - PAULO APARECIDO CARDOSO

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA

PARENTE) X ROSA VIGARANI NOGUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta 1ª Vara Federal de Lins. 2. Oficie-se ao ADJ-Araçatuba a

fim de que seja implantado o benefício de pensão por morte, referente ao segurado instituidor Natal Castanha, vez

que a autora já manifestou, em apelação de fls. 161/165, sua preferência por este benefício.3. Promova a

Secretaria o necessário para alteração da classe processual para EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA

PÚBLICA. Anote-se no sistema processual (rotina MV-XS).4. Apresente o INSS os cálculos que entenda devidos

de acordo com o julgado, em 30 (trinta) dias. Deve o INSS informar, para fins de apuração do valor do imposto de

renda, e, considerando o artigo 62 da Resolução n. 168/2011 do Conselho de Justiça Federal, os seguintes dados

relativos aos rendimentos: a) número de meses de exercícios anteriores - b) deduções individuais - c) número de

meses do exercício corrente - d) ano de exercício corrente - e) valor do exercício corrente. 5. Com a juntada dos

cálculos, intime-se a parte autora para manifestar sua expressa concordância, no prazo de 15 (quinze) dias, sendo

que em caso de precatório de natureza alimentícia, esclareça a data de nascimento (do autor e do advogado). 6.

Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos do INSS, sem reservas, HOMOLOGO os valores

apresentados, considero o INSS por citado, para fins de execução, e determino que seja expedida a requisição de

pagamento na execução à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.7. Expedida a requisição, dê-

se ciência às partes do teor do ofício. Silentes as partes, proceda à transmissão ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região dos ofícios requisitórios.8. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado
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o depósito, intime-se a parte autora a manifestar-se sobre a satisfação do crédito, devendo ficar ciente de que seu

silêncio será considerado concordância tácita com a extinção da dívida.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000889-45.2014.403.6142 - ISABEL BARBOSA DE ALMEIDA(SP071566 - JORGE FRANKLIN

VALVERDE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA

PARENTE) X ISABEL BARBOSA DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ficam as partes cientes da expedição dos ofícios requisitórios de fl. 135/135Vº.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003499-98.2008.403.6108 (2008.61.08.003499-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X ALEXANDRE LUIS RIBEIRO DA

COSTA X ADAO VERLOFA X SIRLEI DE ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALEXANDRE

LUIS RIBEIRO DA COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADAO VERLOFA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X SIRLEI DE ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALEXANDRE

LUIS RIBEIRO DA COSTA

Tendo em vista a certidão de fl. 257, reencaminhe-se o mandado 591/2014 ao oficial de justiça subscritor da

certidão de fl. 256 para cumprimento dos demais atos.SEM PREJUÍZO, considerando a não localização do

executado ALEXANDRE LUIS RIBEIRO DA COSTA, abra-se vista à exequente para que se manifeste, no prazo

de 30(trinta) dias, requerendo o que de direito em termos de prosseguimento do feito.Intimem-se.

 

0003565-39.2012.403.6108 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA) X WILSON AMARAL MADURO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X WILSON AMARAL MADURO

Tendo em vista que o executado - WILSON AMARAL MADURO não efetuou o pagamento, conforme

determinação de fl. 89, fixo de plano, a multa no percentual de 10% (dez por cento), nos moldes do artigo 475-J

do Código de Processo Civil. Providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, a juntada aos autos do

demonstrativo atualizado do débito, devendo constar na petição o valor total a ser penhorado. Cumprida a

determinação, venham os autos conclusos para que a petição de fl. 101 seja apreciada integralmente. Intime(m)-se.

 

0000361-45.2013.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP137635 - AIRTON GARNICA) X CARLOS CESAR FERREIRA GUIMARAES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X CARLOS CESAR FERREIRA GUIMARAES

Fl. 51: Tendo em vista que o presente feito segue apenas para execução da verba honorária, fixada na sentença de

fls. 43/44 - verso, nos termos do Comunicado nº 20/2010-NUAJ, proceda-se a alteração da classe processual, a

fim de que fique constando classe 229 Cumprimento de sentença.Intime-se a parte executada para que efetue o

depósito do valor de um salário mínimo vigente na data da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias, colocando à

disposição da parte credora o valor devido atualizado, sob pena de ser acrescido ao montante da condenação multa

no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475 J do Código de Processo Civil.Cumpra-se. 

 

0000538-09.2013.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

DINELISA BUGANO PASSANEZI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DINELISA BUGANO

PASSANEZI

Providencie a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, a juntada aos autos do demonstrativo atualizado do débito,

devendo constar na petição o valor total a ser penhorado. Cumprida a determinação, venham os autos conclusos

para que a petição de fls. 84/85 seja apreciada. Intime(m)-se.

 

0000573-66.2013.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP137635 - AIRTON GARNICA) X LUIS RICARDO BASSINI AMARO(SP146079 - MAURICIO ANTONIO

DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIS RICARDO BASSINI AMARO

Fl. 52: Anote-se.Tem vista a petição de fl. 68, noticiando a possibilidade de composição amigável entre as partes,

dê-se vista ao executado, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de inércia ou havendo manifestação que não

proporcione efetivo impulso ao feito, tornem conclusos para que a petição de fl. 44 seja apreciada. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 595

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0005411-28.2011.403.6108 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

MATEUS SIQUEIRA JANUARIO(SP295929 - MAURICIO MENEGOTO NOGUEIRA) X ERICKSON

HOSANG(SP174242 - PAULO SÉRGIO BASTOS ESTEVÃO E SP147550 - MARCELO ULBRICHT LAPA)

Abra-se vista ao Ministério Público Federal e à defesa dos réus MATEUS CIQUEIRA JANUÁRIO e ERICKSON

HOSANG para que, no prazo de 5 (cinco) dias, digam se há diligências a requerer, cuja necessidade se origine de

circunstâncias ou fatos apurados na instrução (CPP, art. 402).Caso haja requerimento, subam os autos conclusos

para decisão. Caso não haja, abra-se vista, sucessivamente, ao Ministério Público Federal e à defesa dos réus, para

que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentem alegações finais por escrito (memoriais), nos termos do art. 403, 3º, do

Código de Processo Penal.Ficam os interessados cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça

Federal de Lins-SP, sito à rua José Fava, 444/460, Bairro Junqueira, Lins-SP, endereço eletrônico:

Lins_vara01_com@jfsp.jus.br, telefone (014) 3533 1999.Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CARAGUATATUBA 
 

1ª VARA DE CARAGUATATUBA 

 

DR. RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO 

JUIZ FEDERAL TITULAR

DR. GUSTAVO CATUNDA MENDES

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BELº André Luís Gonçalves Nunes 

Diretor de Secretatia

 

 

Expediente Nº 1110

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000065-78.2012.403.6135 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000064-

93.2012.403.6135) REFRIGERANTES SANTOS S/A(SP156997 - LUIS HENRIQUE SOARES DA SILVA) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 580 - LUIZ OTAVIO PINHEIRO BITTENCOURT)

Manifeste-se a embargada/exequente sobre as fls. 202/203. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0000125-17.2013.403.6135 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001122-

34.2012.403.6135) ALAOR DIMAS SIQUEIRA X MARIA HELENA DE OLIVEIRA(SP032872 - LAURO

ROBERTO MARENGO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1160 - CARLA CRISTINA PINTO DA SILVA)

Ante a nota de devolução de fl. 104, esclareça o Sr. Oficial-Maior a divergência de matrícula apontada,

encaminhando cópia da matrícula de nº 57.266.

 

 

Expediente Nº 1115

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0000021-54.2015.403.6135 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002870-

04.2012.403.6135) HELLEN BONATELLI BROCCO(SP343698 - CRISTINE GARCEZ MACHADO DE

SOUZA RIBEIRO) X FAZENDA NACIONAL

Recebo os embargos.A embargante sofreu bloqueio judicial on line de ativos financeiros no valor de R$438,13 em

conta corrente do Banco Bradesco, em função de bloqueio judicial on line a pedido da Exequente em face da

executada Litoral Norte Bebidas Ltda e Outros, nos autos da Execução Fiscal nº 0002870-04.2012.403.6135,

tendo interposto os presentes Embargos de Terceiro, alegando que não é parte na Execução Fiscal, e pede,

liminarmente, a liberação dos valores constritos.Razão assiste à embargante, uma vez que a penhora efetivada em

conta de sua propriedade nos autos da execução fiscal em que não é parte carece de base legal, tendo sido

flagrantemente equivocada, não tendo sido sequer solicitada pela exequente, a qual desconhece o ocorrido.Defiro

liminarmente a liberação dos ativos constritos acima referidos, tendo em vista que esta alcançou conta corrente de

propriedade de terceiro estranho aos autos executivos. Proceda a Secretaria à confecção da minuta para

desbloqueio, tornando os autos conclusos para transmissão.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-
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se.Após, não sendo requerida a desistência destes embargos em face da resolução do pedido, uma vez que a

embargante se insurgiu pela via excessiva de embargos quando bastava uma simples petição nos autos do

executivo fiscal para que se revertesse a situação equivocada, venham os autos conclusos para deliberações. 

 

EXECUCAO FISCAL

0000165-33.2012.403.6135 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X

ARARANGUA - TERRAPLANAGEM SERVICOS E COMERCIO LTDA(SP166043 - DÉLCIO JOSÉ SATO)

Tendo em vista que o valor do débito é inferior a R$20.000,00 e ante a ausência de garantia parcial ou integral nos

autos, aguardem os autos provocação no arquivo, nos termos do artigo 20, caput da Lei m. 10.522/2002, com a

redação dada pelo art. 21 da Lei 11.033/2004 e artigo 38 da MP 651/2014, convertida na Lei 13.043, de

13.11.2014. 

 

0000186-09.2012.403.6135 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 723 - MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X

EDUARDO PEREZ SAVIANI - ME(SP116169 - CARLOS EDUARDO BAPTISTA MARQUES)

Remetam-se os autos à SUDP para inclusão do responsável tributário, por tratar-se de dívida de empresa

individual, não havendo distinção entre as pessoas jurídica e física, possuindo esta última legitimidade passiva ad

causam para responder ilimitadamente pelas dívidas da primeira.Tendo em vista que o executado já está citado,

conforme fls. 34/38, requeira a exequente o que de seu interesse. 

 

0000636-49.2012.403.6135 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 954 - EDISON BUENO DOS SANTOS) X

ALARCON ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA X JOAO BENAVIDES ALARCON X ENCARNACION

BENAVIDES MUNOZ X JUAN ALARCON MUNOZ(SP093960 - ALVARO ALENCAR TRINDADE)

Defiro a suspensão do processo pelo prazo requerido. Findo este, intime-se a(o) exequente para requerer o que de

direito. No silêncio, ou em sendo requerido novo prazo para diligências, aguardem os autos, sobrestados,

manifestação do exequente. 

 

0002870-04.2012.403.6135 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 955 - JOAO PAULO DE OLIVEIRA) X LITORAL

NORTE BEBIDAS LTDA(SP206762A - ONIVALDO FREITAS JUNIOR) X MARIA BEGONA PEREZ DE

LANDAZABAL SACRISTAN X OMAR KAZON(SP343698 - CRISTINE GARCEZ MACHADO DE SOUZA

RIBEIRO) X PABLO PEREZ DE LANDAZABAL KAZON X YASMIN BONATELLI KAZON X SAMARA

RODRIGUES DE LANDAZABAL KAZON X MAIRA BONATELLI(SP056944 - ISILDA MARIA DA

COSTA E SILVA) X P P DE L KAZON COMERCIO DE BEBIDAS - ME X LITORAL NORTE ALIMENTOS

LTDA - EPP(SP320022 - JOSUE DA SILVA GULLI) X LITORAL NORTE DISTRIBUIDORA E LOGISTICA

LTDA - EPP(SP320022 - JOSUE DA SILVA GULLI) X H.J. TRANSPORTES LTDA - ME

Fls. 445/466: Manifeste-se a Exequente, requerendo o que de direito.

 

0002871-86.2012.403.6135 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 955 - JOAO PAULO DE OLIVEIRA) X LITORAL

NORTE BEBIDAS LTDA X MARIA BEGONA PEREZ DE LANDAZABAL SACRISTAN X OMAR KAZON

X PABLO PEREZ DE LANDAZABAL KAZON X YASMIN BONATELLI KAZON X SAMARA

RODRIGUES DE LANDAZABAL KAZON X MAIRA BONATELLI X P P DE L KAZON COMERCIO DE

BEBIDAS - ME X LITORAL NORTE ALIMENTOS LTDA - EPP(SP320022 - JOSUE DA SILVA GULLI) X

LITORAL NORTE DISTRIBUIDORA E LOGISTICA LTDA - EPP(SP320022 - JOSUE DA SILVA GULLI) X

H.J. TRANSPORTES LTDA - ME

Fls. 36/57: Manifeste-se a Exequente, requerendo o que de direito.

 

0002872-71.2012.403.6135 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 954 - EDISON BUENO DOS SANTOS) X

LITORAL NORTE BEBIDAS LTDA X MARIA BEGONA PEREZ DE LANDAZABAL SACRISTAN X

OMAR KAZON X PABLO PEREZ DE LANDAZABAL KAZON X YASMIN BONATELLI KAZON X

SAMARA RODRIGUES DE LANDAZABAL KAZON X MAIRA BONATELLI X P P DE L KAZON

COMERCIO DE BEBIDAS - ME X LITORAL NORTE ALIMENTOS LTDA - EPP(SP320022 - JOSUE DA

SILVA GULLI) X LITORAL NORTE DISTRIBUIDORA E LOGISTICA LTDA - EPP(SP320022 - JOSUE DA

SILVA GULLI) X H.J. TRANSPORTES LTDA - ME

Fls. 70/93: Manifeste-se a Exequente, requerendo o que de direito.

 

0002873-56.2012.403.6135 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 954 - EDISON BUENO DOS SANTOS) X

LITORAL NORTE BEBIDAS LTDA X MARIA BEGONA PEREZ DE LANDAZABAL SACRISTAN X

OMAR KAZON X PABLO PEREZ DE LANDAZABAL KAZON X YASMIN BONATELLI KAZON X

SAMARA RODRIGUES DE LANDAZABAL KAZON X MAIRA BONATELLI X P P DE L KAZON
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COMERCIO DE BEBIDAS - ME X LITORAL NORTE ALIMENTOS LTDA - EPP(SP320022 - JOSUE DA

SILVA GULLI) X LITORAL NORTE DISTRIBUIDORA E LOGISTICA LTDA - EPP(SP320022 - JOSUE DA

SILVA GULLI) X H.J. TRANSPORTES LTDA - ME

Fls. 60/83: Manifeste-se a Exequente, requerendo o que de direito.

 

0002874-41.2012.403.6135 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 954 - EDISON BUENO DOS SANTOS) X

LITORAL NORTE BEBIDAS LTDA X MARIA BEGONA PEREZ DE LANDAZABAL SACRISTAN X

OMAR KAZON X PABLO PEREZ DE LANDAZABAL KAZON X YASMIN BONATELLI KAZON X

SAMARA RODRIGUES DE LANDAZABAL KAZON X MAIRA BONATELLI X P P DE L KAZON

COMERCIO DE BEBIDAS - ME X LITORAL NORTE ALIMENTOS LTDA - EPP(SP320022 - JOSUE DA

SILVA GULLI) X LITORAL NORTE DISTRIBUIDORA E LOGISTICA LTDA - EPP(SP320022 - JOSUE DA

SILVA GULLI) X H.J. TRANSPORTES LTDA - ME

Fls. 71/94: Manifeste-se a Exequente, requerendo o que de direito.

 

0000381-23.2014.403.6135 - UNIAO FEDERAL(Proc. 723 - MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X A GALVAO

& CIA LTDA(SP102012 - WAGNER RODRIGUES)

Primeiramente, regularize o Sr. Advogado sua representação processual, mediante a juntada, nestes autos, do

contrato social e suas alterações. Cumprida a determinação supra, abra-se vista à exequente para manifestar-se

sobre as fls. 192/207.

 

0000744-10.2014.403.6135 - FAZENDA NACIONAL X SILVA & NORONHA COMERCIO DE VEICULOS

LTDA(SP216315 - RICARDO AUGUSTO DE MELLO MALTA E SP338648 - JAIME SILVA CARVALHO

JUNIOR)

Defiro a suspensão do processo pelo prazo requerido. Findo este, intime-se a(o) exequente para requerer o que de

direito. No silêncio, ou em sendo requerido novo prazo para diligências, aguardem os autos, sobrestados,

manifestação do exequente. 

 

0000827-26.2014.403.6135 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X AUTO

POSTO JOTI LTDA(SP216818 - LEONARDO DE MACEDO)

Manifeste-se a Exequente quanto à alegação de pagamento do débito, requerendo o que de direito.

 

0000828-11.2014.403.6135 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X H. DE M.

RODRIGUES MAGAZINE - EPP(SP187458 - ANA CATARINA FERREIRA GUERRA)

Chamo o feito à ordem.Desapensem-se desta execução os autos da execução fiscal nº 0000840-25.2014.403.6135,

tendo em vista a parte executada ser divergente da executada nestes autos.Fl. 40: Defiro a suspensão do processo

pelo prazo requerido. Findo este, intime-se a(o) exequente para requerer o que de direito.No silêncio, ou em sendo

requerido novo prazo para diligências, aguardem os autos, sobrestados, manifestação do exequente. 

 

0000840-25.2014.403.6135 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X ENEIDA

ARILHO TREVIZAN RODRIGUES MAGAZINE - E(SP187458 - ANA CATARINA FERREIRA GUERRA)

Chamo o feito à ordem.Desapensem-se estes autos dos autos da execução fiscal nº 0000828-11.2014.403.6135,

tendo em vista que foram interpostos em face de partes diversas.Manifeste-se a exequente sobre os termos da

exceção de pré-executividade, requerendo o que de direito.
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Expediente Nº 756

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006353-05.2013.403.6136 - LAURA RODRIGUES DERACO(SP168384 - THIAGO COELHO) X UNIAO

FEDERAL

Dê-se vista às partes para que manifestem o interesse na produção de provas devendo, em caso positivo,

especificarem as que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias,

sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Int.

 

0000920-83.2014.403.6136 - APARECIDO EUCLIDES DE SOUZA(SP128163 - ODACIR ANTONIO PEREZ

ROMERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo.Diante da realização de audiência de instrução

nestes autos, quando em trâmite pelo Juízo da Vara Distrital de Itajobi/ SP, conforme termo de fl. 108, declaro

encerrada a instrução.Outrossim, nos termos do artigo 3, caput, da Lei 10.259/01, compete ao Juizado Especial

Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta

salários mínimos, bem como executar as suas sentenças, sendo que, conforme dispõe o seu 3º, no foro onde

estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Tem-se, portanto, que a competência em

razão do conteúdo econômico da demanda assume, nos Juizados Especiais Federais, o caráter de absoluta.Diante

disso, entendo que, na hipótese do pedido compreender prestações vencidas e vincendas, a orientação pacífica no

Colendo Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido de que incide a regra do artigo 260 do Código de

Processo Civil, que, interpretado conjuntamente com o artigo 3º, 2º, da Lei nº 10.259/01, estabelece a soma das

prestações vencidas mais 12 (doze) parcelas vincendas, para a fixação do conteúdo econômico da demanda e

determinação da competência do Juizado Especial Federal.Logo, em sede de Vara Federal, o conteúdo econômico

da demanda, constituído pela soma das prestações vencidas até o ajuizamento da ação mais 12 (doze) parcelas

vincendas, deve suplantar o limite de 60 (sessenta) salários-mínimos na data da propositura.Pois bem, nos moldes

do requerido na inicial, o valor desta causa não atinge o limite de alçada na data do ajuizamento, evidenciando a

incompetência absoluta desta Vara para o seu processamento e julgamento.Cabe ressaltar que, em se tratando de

incompetência absoluta, matéria de ordem pública, pode ser reconhecida em qualquer fase do processo pelo juiz,

ex officio, ou a requerimento das partes.Assim, com fulcro no artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência

absoluta deste Juízo para apreciar a lide, questão cognoscível de ofício, e determino a remessa dos autos para o

Juizado Especial Federal desta Subseção de Catanduva, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001, com a

inserção do pedido no sistema informatizado daquele Juizado.Após, com a devida redistribuição, encaminhem-se

os autos conclusos para sentença.Intime-se. Cumpra-se.

 

0001547-87.2014.403.6136 - MARIA DE FATIMA LOPES VIEIRA(SP147387 - LUIZ REGIS GALVAO

FILHO E SP175027 - JULIA DANIELLA CAPARROZ E SP311075 - CHRISTIANE PERRI VALENTIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Autos nº 0001547-87.2014.4.03.6136/1.ª Vara Federal de Catanduva/SPAutor: Maria de Fátima Lopes VieiraRéu:

Caixa Econômica Federal - CEFProcedimento Ordinário (Classe 29)DESPACHOVistos.Esclareça a autora o

ajuizamento desta ação nesta Subseção Judiciária de Catanduva/SP, uma vez que reside na cidade de Santos/SP, e

litiga com Caixa Econômica Federal - CEF -, representada pela sua Superintendência Regional da Baixada

Santista, situada também na cidade de Santos/SP.Após, com a vinda das informações, tornem os autos

conclusos.Intime-se.Catanduva, 19 de dezembro de 2014.JATIR PIETROFORTE LOPES VARGASJuiz Federal

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000522-73.2013.403.6136 - IRACEMA MUSSATO(SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2774 - SILVIO JOSE RODRIGUES) X IRACEMA

MUSSATO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de execução contra a Fazenda Pública movida por IRACEMA MUSSATO em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Fundamento e Decido.O pagamento do débito pelo

executado (v. fl. 134/135) implica no reconhecimento do pedido, dando ensejo à extinção da

execução.Dispositivo.Considerando o pagamento do débito, extingo a execução, nos termos dos arts. 794, inciso I,

e 795, ambos do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios.

Transitada em julgado a sentença, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

P.R.I.C. Catanduva, 17 de dezembro de 2014.JATIR PIETROFORTE LOPES VARGASJuiz Federal

 

0000528-80.2013.403.6136 - AMIM JORGE X JAIME JOAO JORGE - SUCESSOR X JEANI JOSEFINA
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JORGE LIONEL - SUCESSORA X ARMANDO BILLACHI X FRANCISCO ESCOBOCA HURTADO X

DOROTHILDE CORNIANI HURTADO - SUCESSORA X LAERT DE FREITAS X WALDEMAR

TINTI(SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN E SP048523 - FLORISVALDO ANTONIO

BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

ANTONIO NIVALDO BRAGGIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Diante da certidão de fl. 609, dê-se vista à parte autora para manifestação quanto à satisfação do crédito dos

coautores em relação aos quais não houve desmembramento dos autos, ou seja, Amim Jorge, Armando Billachi,

Francisco Escoboca Hurtado, Laert de Freitas e Waldemar Tinti.Nada sendo requerido, venham os autos

conclusos para extinção, nos termos do último parágrafo do despacho de fl. 594.Int.

 

0000970-46.2013.403.6136 - JOAO GARDEANO VARGAS(SP120954 - VERA APARECIDA ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO GARDEANO VARGAS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de execução contra a Fazenda Pública movida por JOÃO GARDEANO VARGAS em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Fundamento e Decido.O pagamento do débito pelo

executado (v. fl. 243/244) implica no reconhecimento do pedido, dando ensejo à extinção da

execução.Dispositivo.Considerando o pagamento do débito, extingo a execução, nos termos dos arts. 794, inciso I,

e 795, ambos do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios.

Transitada em julgado a sentença, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

P.R.I.C. Catanduva, 17 de dezembro de 2014.JATIR PIETROFORTE LOPES VARGASJuiz Federal

 

0001203-43.2013.403.6136 - SHIRO TSUTSUI X MARIA HELENA VIEIRA PINTO -

SUCESSORA(SP120954 - VERA APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X MARIA HELENA VIEIRA PINTO - SUCESSORA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de execução contra a Fazenda Pública movida por MARIA HELENA VIEIRA PINTO -

SUCESSORA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Fundamento e Decido.O

pagamento do débito pelo executado (v. fl.245/246) implica no reconhecimento do pedido, dando ensejo à

extinção da execução.Dispositivo.Considerando o pagamento do débito, extingo a execução, nos termos dos arts.

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem condenação em honorários

advocatícios. Transitada em julgado a sentença, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. P.R.I.C. Catanduva, 17 de dezembro de 2014.JATIR PIETROFORTE LOPES VARGASJuiz

Federal

 

0001405-20.2013.403.6136 - BASILIO CAMELINI X TEREZA APARECIDA PRADO CAMELINI -

SUCESSORA(SP144034 - ROMUALDO VERONESE ALVES E SP104442 - BENEDITO APARECIDO

GUIMARAES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TEREZA APARECIDA

PRADO CAMELINI - SUCESSORA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de execução contra a Fazenda Pública movida por TEREZA APARECIDA PRADO CAMELINI -

SUCESSORA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Fundamento e Decido.O

pagamento do débito pelo executado (v. fl.259/261) implica no reconhecimento do pedido, dando ensejo à

extinção da execução.Dispositivo.Considerando o pagamento do débito, extingo a execução, nos termos dos arts.

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem condenação em honorários

advocatícios. Transitada em julgado a sentença, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. P.R.I.C. Catanduva, 17 de dezembro de 2014.JATIR PIETROFORTE LOPES VARGASJuiz

Federal

 

0001409-57.2013.403.6136 - JUVENIL BRAZ GONCALVES(SP058417 - FERNANDO APARECIDO

BALDAN E SP073571 - JOAQUINA DO PRADO MONTOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JUVENIL BRAZ GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de execução contra a Fazenda Pública movida por JUVENIL BRAZ GONÇALVES em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Fundamento e Decido.O pagamento do débito pelo

executado (v. fl. 230/231) implica no reconhecimento do pedido, dando ensejo à extinção da

execução.Dispositivo.Considerando o pagamento do débito, extingo a execução, nos termos dos arts. 794, inciso I,

e 795, ambos do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios.

Transitada em julgado a sentença, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

P.R.I.C. Catanduva, 19 de dezembro de 2014.JATIR PIETROFORTE LOPES VARGASJuiz Federal

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2250/2478



 

Expediente Nº 757

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000172-17.2005.403.6314 - MARIA CONCEICAO BRIENZO DOS SANTOS(SP112845 - VANDERLEI

DIVINO IAMAMOTO E SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARIA CONCEICAO BRIENZO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Nos termos do r. despacho retro, tendo em vista o pagamento do valor da condenação, MANIFESTE-SE A

PARTE AUTORA quanto à satisfação do crédito, devendo ficar ciente que seu silêncio será considerado

concordância tácita com a extinção da dívida.

 

0001133-55.2005.403.6314 - APARECIDA MARTINEZ ALVES(SP112845 - VANDERLEI DIVINO

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X APARECIDA MARTINEZ ALVES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do r. despacho retro, tendo em vista o pagamento do valor da condenação, MANIFESTE-SE A

PARTE AUTORA quanto à satisfação do crédito, devendo ficar ciente que seu silêncio será considerado

concordância tácita com a extinção da dívida.

 

0000534-87.2013.403.6136 - JANDYRA BRANZANI DA SILVA(SP112845 - VANDERLEI DIVINO

IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

JANDYRA BRANZANI DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do r. despacho retro, tendo em vista o pagamento do valor da condenação, MANIFESTE-SE A

PARTE AUTORA quanto à satisfação do crédito, devendo ficar ciente que seu silêncio será considerado

concordância tácita com a extinção da dívida.

 

0000816-28.2013.403.6136 - MARINEY APARECIDA CORRADIN DO NASCIMENTO - SUCESSORA X

MARIA DE LOURDES ROSA X IZAURA ROSA PRETTI X APARECIDA ROSA DA ROCHA X ANNA

MARIA DE HARO RODRIGUES X CLEYDE FARIA CAPELLI X RITA TERESINHA MARTINEZ

BORDINASSI X JOSE MARTINS(SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARINEY APARECIDA CORRADIN DO NASCIMENTO -

SUCESSORA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do r. despacho retro, tendo em vista o pagamento do valor da condenação, MANIFESTE-SE A

PARTE AUTORA quanto à satisfação do crédito, devendo ficar ciente que seu silêncio será considerado

concordância tácita com a extinção da dívida.

 

0001451-09.2013.403.6136 - NAIR OLIVEIRA DO NASCIMENTO(SP058417 - FERNANDO APARECIDO

BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NAIR OLIVEIRA DO NASCIMENTO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do r. despacho retro, tendo em vista o pagamento do valor da condenação, MANIFESTE-SE A

PARTE AUTORA quanto à satisfação do crédito, devendo ficar ciente que seu silêncio será considerado

concordância tácita com a extinção da dívida.

 

0001646-91.2013.403.6136 - IVO COLANGELO(SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN E

SP048523 - FLORISVALDO ANTONIO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

IVO COLANGELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do r. despacho retro, tendo em vista o pagamento do valor da condenação, MANIFESTE-SE A

PARTE AUTORA quanto à satisfação do crédito, devendo ficar ciente que seu silêncio será considerado

concordância tácita com a extinção da dívida.

 

0008029-85.2013.403.6136 - ROSA DORTI RODRIGUES(SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 636 - RICARDO ROCHA MARTINS) X ROSA

DORTI RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do r. despacho retro, tendo em vista o pagamento do valor da condenação, MANIFESTE-SE A

PARTE AUTORA quanto à satisfação do crédito, devendo ficar ciente que seu silêncio será considerado

concordância tácita com a extinção da dívida.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2251/2478



 

Expediente Nº 758

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000201-67.2005.403.6314 - ODILA ROGANTE DIAN(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ODILA ROGANTE DIAN X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 172/173: defiro o requerimento de prioridade na tramitação do feito, nos termos do artigo 71 da Lei nº

10.741/2003. Anote-se.Outrossim, intime-se a parte exequente a se manifestar quanto aos cálculos apresentados

pela autarquia, prosseguindo-se nos termos das determinações do despacho de fl. 159.Int. e cumpra-se.

 

0000814-58.2013.403.6136 - JOSE CARLOS CORREA(SP104442 - BENEDITO APARECIDO GUIMARAES

ALVES E SP144034 - ROMUALDO VERONESE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X JOSE CARLOS CORREA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de execução contra a Fazenda Pública movida por JOSÉ CARLOS CORREA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Fundamento e Decido.O pagamento do débito pelo

executado (v. fl. 195/196) implica no reconhecimento do pedido, dando ensejo à extinção da

execução.Dispositivo.Considerando o pagamento do débito, extingo a execução, nos termos dos arts. 794, inciso I,

e 795, ambos do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios.

Transitada em julgado a sentença, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

P.R.I.C. Catanduva, 17 de dezembro de 2014.JATIR PIETROFORTE LOPES VARGASJuiz Federal

 

0001585-36.2013.403.6136 - NELSON SIGOLI(SP120954 - VERA APARECIDA ALVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NELSON SIGOLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de execução contra a Fazenda Pública movida por NELSON SIGOLI em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Fundamento e Decido.O pagamento do débito pelo executado (v.

fl.222) implica no reconhecimento do pedido, dando ensejo à extinção da execução.Dispositivo.Considerando o

pagamento do débito, extingo a execução, nos termos dos arts. 794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo

Civil. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios. Transitada em julgado a sentença, nada sendo

requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.C. Catanduva, 17 de dezembro de

2014.JATIR PIETROFORTE LOPES VARGASJuiz Federal

 

0001659-90.2013.403.6136 - WILSON ANANIAS(SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN E

SP048523 - FLORISVALDO ANTONIO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2765 - LUIS ANTONIO STRADIOTI) X WILSON ANANIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos.Trata-se de execução contra a Fazenda Pública movida por WILSON ANANIAS em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Fundamento e Decido.O pagamento do débito pelo executado (v.

fl.235/237 e 240) implica no reconhecimento do pedido, dando ensejo à extinção da

execução.Dispositivo.Considerando o pagamento do débito, extingo a execução, nos termos dos arts. 794, inciso I,

e 795, ambos do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios.

Transitada em julgado a sentença, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

P.R.I.C. Catanduva, 19 de dezembro de 2014.JATIR PIETROFORTE LOPES VARGASJuiz Federal

 

0001700-57.2013.403.6136 - JOAO FRANCIOSI(SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO FRANCIOSI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos.Trata-se de execução contra a Fazenda Pública movida por JOÃO FRANCIOSI em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Fundamento e Decido.O pagamento do débito pelo executado (v. fl.

130/131) implica no reconhecimento do pedido, dando ensejo à extinção da execução.Dispositivo.Considerando o

pagamento do débito, extingo a execução, nos termos dos arts. 794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo

Civil. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios. Transitada em julgado a sentença, nada sendo

requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.C. Catanduva, 17 de dezembro de

2014.JATIR PIETROFORTE LOPES VARGASJuiz Federal

 

0001737-84.2013.403.6136 - VALDOMIRO CARVALHO(SP152909 - MARCOS AURELIO DE MATOS E

SP160593 - JONAS FABIANO NAVARRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X
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VALDOMIRO CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do r. despacho de fl. 271, abra-se vista à parte autora sobre os cálculos formulados pelo executado,

para que, em caso de discordância, apresente sua própria conta de liquidação, com a respectiva contrafé, no prazo

de 15 (quinze) dias, para os fins do disposto no artigo 730 do Código de Processo Civil. Ainda, nesse mesmo

prazo, deverá anexar o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF, extraído do sítio da Secretaria

da Receita Federal do Brasil na Internet, bem como manifestar-se sobre interesse em renunciar a eventual crédito

excedente a sessenta salários mínimos, esclarecendo se a renúncia inclui o valor dos honorários advocatícios..

 

0001788-95.2013.403.6136 - DARCI FERREIRA DA SILVA(SP120954 - VERA APARECIDA ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DARCI FERREIRA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de execução contra a Fazenda Pública movida por DARCI FERREIRA DA SILVA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Fundamento e Decido.O pagamento do débito pelo

executado (v. fl. 292/294) implica no reconhecimento do pedido, dando ensejo à extinção da

execução.Dispositivo.Considerando o pagamento do débito, extingo a execução, nos termos dos arts. 794, inciso I,

e 795, ambos do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios.

Transitada em julgado a sentença, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

P.R.I.C. Catanduva, 17 de dezembro de 2014.JATIR PIETROFORTE LOPES VARGASJuiz Federal

 

 

Expediente Nº 761

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000461-81.2014.403.6136 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X FERMINO MORALES(MS008098 -

MARCIO CESAR DE ALMEIDA DUTRA) X HUDERSON DA SILVA PERRUPATO(MS014162B -

RODRIGO SANTANA) X JEFERSON ANTONIO DE SOUZA(MS008098 - MARCIO CESAR DE ALMEIDA

DUTRA) X ROGERIO GOIS DOS SANTOS(SP204309 - JOSÉ ROBERTO CURTOLO BARBEIRO) X

WARLEN PEREIRA MATTOS(SP146638 - FABIO RODRIGUES TRINDADE) X WILLIAN GOIS DOS

SANTOS(SP204309 - JOSÉ ROBERTO CURTOLO BARBEIRO)

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE CATANDUVA/SP.Avenida Comendador Antônio Stocco nº 81, Pq.

Joaquim Lopes -CEP: 15800-610, Telefone (17)3531-3600.CLASSE: Ação PenalAUTOR:Justiça Pública.RÉU:

Fermino Morales e outros.DESPACHOFls. 762/764. Requer a defesa dos réus Rogério Gois dos Santos e Willian

Gois dos Santos que o interrogatório dos acusados seja realizado de forma presencial, e não por intermédio de

teleaudiência com o Centro de Detenção Provisória de São José do Rio Preto, onde estão detidos os réus, alegando

desconforto e suscitando a ocorrência de prejuízo.Indefiro o requerimento apresentado. Como já ressaltado nestes

autos, para prevenir risco à segurança pública, existindo fundada suspeita de que alguns dos presos integram

organização criminosa, havendo possibilidade de fuga no deslocamento, bem como considerando a natureza do

crime praticado, a quantidade de réus presos envolvidos, os quais estão custodiados em cidades diversas e

primando pela segurança e pela economia processual, a realização da audiência por

videoconferência/teleaudiência mostrou-se o meio processual mais adequado para a realização do ato. Ressalte-se

que serão garantidos todos os direitos dos acusados, inclusive o uso de uma linha para contato com o defensor,

não havendo assim qualquer prejuízo para a defesa. Intime-se. 

 

0000462-66.2014.403.6136 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X WAGNER GIMENES DE

LIMA(SP249573 - AUGUSTO CESAR MENDES ARAUJO) X RENAN ADRIANO APARECIDO DA

SILVA(MS005198 - ANA ROSA GARCIA MACENA DA SILVA) X ANTONIO MONTE SERRATH

SAMPAIO JUNIOR(MS008098 - MARCIO CESAR DE ALMEIDA DUTRA) X HENRIQUE BALTAZAR

ALMEIDA ALVARENGA(SP269410 - MARIA ELISABETH MARTINS SCARPA) X ANDERSON

DOMINIQUINI DO MONTE(SP292735 - EDUARDO PEIXOTO MARTINS E SP131381 - MARLENE

MELCHIORI VIEIRA) X AURELIANO JOSE DA SILVA(SP269410 - MARIA ELISABETH MARTINS

SCARPA) X VINICIUS APARECIDO DOS SANTOS DA COSTA(SP204309 - JOSÉ ROBERTO CURTOLO

BARBEIRO) X LEONARDO HENRIQUE DE OLIVEIRA(SP204309 - JOSÉ ROBERTO CURTOLO

BARBEIRO) X JOSE HENRIQUE RIBEIRO DOS SANTOS(SP204309 - JOSÉ ROBERTO CURTOLO

BARBEIRO)

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE CATANDUVA/SP.Avenida Comendador Antônio Stocco nº 81, Pq.

Joaquim Lopes -CEP: 15800-610, Telefone (17)3531-3600.CLASSE: Ação PenalAUTOR:Justiça Pública.RÉU:

Wagner Gimenes de Lima.DESPACHOFls. 1112/1114. Requer a defesa dos réus Vinícius Aparecido dos Santos

da Costa, José Henrique Ribeiro dos Santos e Leonardo Henrique de Oliveira que o interrogatório dos acusados

seja realizado de forma presencial, e não por intermédio de teleaudiência com o Centro de Detenção Provisória de
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São José do Rio Preto (réu Vinícius) ou por videoconferência com a Subseção da Justiça Federal em Lins (réus

José Henrique e Leonardo), alegando desconforto e suscitando a ocorrência de prejuízo.Indefiro o requerimento

apresentado. Como já ressaltado nestes autos, para prevenir risco à segurança pública, existindo fundada suspeita

de que alguns dos presos integram organização criminosa, havendo possibilidade de fuga no deslocamento, bem

como considerando a natureza do crime praticado, a quantidade de réus presos envolvidos, os quais estão

custodiados em cidades diversas e primando pela segurança e pela economia processual, a realização da audiência

por videoconferência/teleaudiência mostrou-se o meio processual mais adequado para a realização do ato.

Ressalte-se que serão garantidos todos os direitos dos acusados, inclusive o uso de uma linha para contato com o

defensor, não havendo assim qualquer prejuízo para a defesa. Intime-se. 

 

 

Expediente Nº 764

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0001130-37.2014.403.6136 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000234-

91.2014.403.6136) NATIELE CRISTINA DE OLIVEIRA FERNANDES(SP191646 - MATEUS PANTALEÃO

DE SOUZA E SP299608 - EDUARDO AMORIM CALDAS) X DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM

SAO JOSE DO RIO PRETO - SP

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE CATANDUVA/SP.Avenida Comendador Antônio Stocco nº 81, Pq.

Joaquim Lopes -CEP: 15800-610, Telefone (17)3531-3600.CLASSE: Restituição de CoisasREQUERENTE:

Natiele Cristina de Oliveira Fernandes.DESPACHOIntime-se novamente a requerente para que junte aos autos, no

prazo de 05 (cinco) dias, os documentos requeridos pelo Ministério Público Federal (fls. 13), sob pena de

arquivamento dos autos.Cumpra-se.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001356-42.2014.403.6136 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X SERGIO TOLEDO DE

CARVALHO(SP103466 - CESAR AUGUSTO BRUGUGNOLLI E SP097315 - KELVER OLIVIERO

RODRIGUES)

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE CATANDUVA/SP.Avenida Comendador Antônio Stocco nº 81, Pq.

Joaquim Lopes -CEP: 15800-610, Telefone (17)3531-3600.CLASSE: Ação Penal AUTOR: Ministério Público

Federal.ACUSADO: Sérgio Toledo de Carvalho.DECISÃOFls. 174/179. Verifico que há suporte probatório para

a demanda penal. No caso sub judice não estão presentes as hipóteses que embasam uma absolvição sumária. Os

argumentos apresentados pela defesa serão analisados dentro do contexto probatório, sendo necessário realizar-se

a instrução processual, nos termos do artigo 400 do Código de Processo Penal, redação dada pela Lei nº

11.719/2008.Expeça-se Carta Precatória para o Foro Distrital de Tabapuã/SP para oitiva das testemunhas de

defesa Evandro César Bazzo e Vanderlei Franzoni e para interrogatório do réu Sérgio Toledo de Carvalho,

solicitando o cumprimento no prazo de 60 dias. Cópia deste despacho/decisão servirá como Carta Precatória n.

001/2015, para o Foro Distrital de Tabapuã/SP, para oitiva das testemunhas arroladas pela defesa EVANDRO

CÉSAR BAZZO, residente na Rua Adinael Moreira, n. 1130, centro, Tabapuã/SP e VANDERLEI FRANZONI,

residente na Rua Paulo Guzo, n. 1663, centro, Tabapuã/SP; bem como para interrogatório do réu SÉRGIO

TOLEDO DE CARVALHO, brasileiro, casado, empresário, filho de Lúcio Toledo de Carvalho e Thereza Martins

de Carvalho, nascido aos 06 de março de 1961, natural de Tabapuã/SP, portador do documento de identidade n.

13.216.263-5-SSP/SP, inscrito no CPF sob o n.018.960.468-94, residente na rua Adinale Moreira, n. 1382, centro,

Tabapuã/SP. Solicita-se o cumprimento no prazo de 60 dias.Intimem. Cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BOTUCATU 
 

1ª VARA DE BOTUCATU 

 

DOUTOR MAURO SALLES FERREIRA LEITE

JUIZ FEDERAL

ANTONIO CARLOS ROSSI 

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 754
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ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008110-55.2012.403.6108 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X JOSE BRUN JUNIOR(SP128366 - JOSE

BRUN JUNIOR E SP290639 - MAURICIO CAETANO VELO)

Intimem-se a defesa e o Ministério Público Federal, acerca das audiências redesignadas: 1) para o dia 21/01/2015,

às 17h20min., nos autos da carta precatória nº 144/2014, expedida para a Subseção da Justiça Federal de São

Paulo/SP, para oitiva da testemunha arrolada pela defesa, MM Juiz Federal Dr. Aroldo José Washington; 2) para o

dia 24/02/2015, às 13h20min., nos autos da carta precatória nº 143/2014, expedida para o Juízo de Direito de

Santa Cruz do Rio Pardo/SP, para oitiva da testemunha arrolada pela defesa, João José Carvalheiro Bueno Junior;

3) para o dia 03/03/2015, às 14h00min, nos autos da carta precatória nº 141/2014, expedida para o Juízo da 1ª

Vara Federal de Avaré/SP, para oitiva das testemunhas arroladas pela defesa, Maurício Caetano Velo e André

Ricardo de Oliveira.Informe a defesa, no prazo improrrogável de 03 (três) dias, o endereço em que pode ser

localizada a testemunha ANTONIO PINTO MAGDANELO, tendo em vista a devolução sem cumprimento da

carta precatória nº 142/2014 (fls. 266/315), sob pena de preclusão.Caso seja fornecido novo endereço de referida

testemunha expeça-se nova Carta Precatória para sua oitiva.Aguarde-se, em secretaria, o retorno das Cartas

Precatórias expedidas nos autos.Após, à conclusão.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LIMEIRA 
 

1ª VARA DE LIMEIRA 

 

Dra. Carla Cristina de Oliveira Meira 

Juíza Federal 

Dr. Marcelo Jucá Lisboa

Juiz Federal Substituto 

Adriano Ribeiro da Silva

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 931

 

MONITORIA

0000596-72.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

MIGUEL JOSE DA SILVA X RAPHAELLA CAPITONI MASCARINI DA SILVA

Defiro o pedido de citação, devendo a Secretaria expedir Carta Precatória, na qual deverá constar, em

cumprimento ao item 7. do despacho retro, autorização expressa para a prática dos atos de citação e intimação fora

do horário normal de realização dos atos processuais, com fulcro no art. 172, 2º, do CPC. Fica a parte autora

intimada a retirar, em 05 (cinco) dias, a Carta Precatória e efetivar a distribuição no Cartório Distribuidor do Juízo

Deprecado. Caso juntadas aos presentes, desentranhem-se as guias de recolhimento de custas para diligências,

substituindo-as por cópia simples, para entrega à autora juntamente com a r. deprecata.Cumpra-se.

 

0001338-97.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

SILVIA APARECIDA SALVADOR

Fl. 39: Trata-se de pedido de desistência do prosseguimento do processo, formulado pela autora.Tendo em vista

que ainda não houve a citação, desnecessária a manifestação da ré. Desta feita, homologo a desistência e, por

conseguinte, EXTINGO o processo nos termos do artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil.Recolha-se o

mandado de citação.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0001719-08.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

JULIANO HENRIQUE DINIZ

Fl. 39: Trata-se de pedido de desistência do prosseguimento do processo, formulado pela autora.Tendo em vista

que ainda não houve a citação, desnecessária a manifestação da ré. Desta feita, homologo a desistência e, por

conseguinte, EXTINGO o processo nos termos do artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil.Com o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0000690-20.2014.403.6143 - GUILHERMANO CARVALHO DE MENDONCA(SP338797 - YEDA CATTAI

DE MILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 26/03/2015, às 14h30. Ante ausência de manifestação

expressa, as testemunhas indicadas à Fl. 90, pela parte autora, deverão comparecer independentemente de

intimação. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002181-62.2014.403.6143 - SILVIO MACEDO FONTANIN(SP241082 - SELMA MARIA CASTRO GHETTI

DIAS) X PHD EDUCACIONAL LTDA - ME(SP267157 - HELIO BRITO PEDROSA LYRA)

Trata-se de execução fiscal promovida contra SILVIO MACEDO FONTANIN.Acerca do prosseguimento o

impetrante foi instado a manifestar-se (fl. 260).Após o decurso dos prazos para manifestação acerca da decisão o

impetrante foi intimado a dar prosseguimento no feito, sob pena de extinção, escolhendo quedar-se inerte (fl.

262/265).É o relato do quanto necessário. Conforme afirmado, após intimado pessoalmente o impetrante não deu

andamento algum ao feito.Face ao exposto, EXTINGO o processo nos termos do art. 267, 1º do CPC. Não houve

dispêndio de custas. Honorários advocatícios indevidos, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0002845-93.2014.403.6143 - STAMPLINE METAIS ESTAMPADOS LTDA(SP206593 - CAMILA ÂNGELA

BONÓLO E SP040967 - LUIZ ANTONIO CESAR ASSUNCAO E SP183531 - ANTONIO ESTEVES JUNIOR

E SP327657 - CLAUDIA CIOTTI FRIAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

LIMEIRA - SP

Indefiro pedido da impetrante (fl. 155/194) vez que visa ampliar o objeto da causa depois de concedida

liminar.Cumpra-se com urgência o quanto falte da decisão de fls. 119/122.

 

0003051-10.2014.403.6143 - AJINOMOTO DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS

LTDA.(SP123946 - ENIO ZAHA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LIMEIRA - SP

Vistos etc...Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, pelo qual a impetrante objetiva tutela

jurisdicional que a coloque a salvo da incidência das contribuições sociais previdenciárias sobre folha de salários

sobre os valores pagos a título de auxílio doença, nos primeiros quinze dias, adicional de férias e aviso prévio

indenizado. Aduz a impetrante, em breve síntese, que o fato gerador da contribuição referida é definido pela

natureza jurídica da verba paga e que deve ser salarial para justificar a incidência, o que não é o caso dos

pagamentos mencionados que têm natureza indenizatória. Postula a concessão de liminar.Acompanham a petição

inicial os documentos de fls. 18/38.À fl. 49/50 houve emenda à inicial, com aditamento do pedido para que a o

pedido de compensação dos créditos previdenciários, advindos da presente lide, abarquem a CPRB - Contribuição

Previdenciária sobre a Receita Bruta, além das contribuições de mesma natureza.É o relatório. Decido.Afasto as

prevenções apontadas no termo de fl. 39/40, diante das informações prestadas. No que se refere ao objeto do

presente mandamus, importante destacar que a Constituição Federal revela os contornos da base de cálculo das

contribuições previdenciárias nos artigos 195, I, a e 201, 11, de modo que, para fins de recolhimento, o conceito

de salário foi ampliado, após a edição da Emenda Constitucional 20/98, para incorporar os rendimentos do

empregado, a qualquer título, ou seja, sua própria remuneração.Nesse sentido, o artigo 28, da Lei 8.212/91 definiu

o salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:I - para o empregado e trabalhador

avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos,

devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua

forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de

reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou

tomador de serviços nos termos da lei ou contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou

sentença normativa.Assim, somente as verbas com caráter nitidamente indenizatório estão excluídas da incidência,

pois não se enquadram nos conceitos de folha de salários ou demais rendimentos do trabalho.Fixadas tais

premissas passo à análise das verbas mencionadas na exordial. Terço Constitucional de Férias No que se refere ao

adicional de 1/3 de férias, a despeito do entendimento outrora adotado, curvo-me à jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal no sentido de que somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do empregado

para fins de aposentadoria podem sofrer a incidência da contribuição previdenciária nos exatos termos do art.201,

11 da Carta Constitucional.Com efeito, como a parcela relativa ao sobredito adicional não se incorpora à

remuneração para fins de aposentadoria, sobre ele não pode incidir a contribuição ora questionada.Neste mesmo

sentido a Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a Petição 7.296/PE (Rel. Min.

Eliana Calmon) acolheu o Incidente de Uniformização de Jurisprudência para afastar a cobrança de Contribuição

Previdenciária sobre o terço constitucional de férias. Aviso-prévio indenizado O aviso prévio indenizado não se

destina, igualmente, a retribuir o trabalho, espelhando natureza indenizatória, o que o afasta do raio de incidência

do tributo em tela, porquanto não identificado com o suporte fático reclamado pelo conceito constitucional de
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salário. Alinho, em tal sentido, o seguinte precedente:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA

DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

EMPRESA. ART. 22, INC. I, DA LEI N. 8.212?91. BASE DE CÁLCULO. VERBA SALARIAL. AVISO

PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. DÉCIMO-TERCEIRO

SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA). PREVISÃO EXPRESSA. ART. 28, 7º, DA LEI N. 8.212?91.

INCIDÊNCIA.1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o acolhimento

da medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma do julgado nesta instância extraordinária. Com efeito,

afigura-se despicienda, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a refutação da totalidade dos argumentos

trazidos pela parte, com a citação explícita de todos os dispositivos infraconstitucionais que aquela entender

pertinentes ao desate da lide.2. Não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso

prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial. Precedente: REsp n. 1198964?PR, Segunda Turma, Rel.

Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 2.9.2010, à unanimidade.3. O décimo-terceiro salário (gratificação

natalina) integra o salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição previdenciária. Precedente:

REsp 901.040?PE, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 10.2.2010, julgado pela sistemática do art. 543-C do

CPC e da res. n. 8?08 do STJ.4. Recurso especial do INSS parcialmente provido.[...](STJ, REsp 812.871?SC, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07?10?2010, DJe 25?10?2010. Grifei).Auxílio

doença, nos primeiros quinze diasQuanto às Licenças doença e acidente (15 primeiros dias), essas verbas têm

natureza salarial, pois constituem contraprestações pecuniárias em razão da relação de trabalho. Nesse período, o

contrato de trabalho é interrompido, mantendo-se, contudo, o vínculo laboral e, por isso, é devida a respectiva

contribuição social.Ademais, conforme o 3º, do artigo 60, da Lei 8.213/91, durante os primeiros quinze dias

consecutivos ao do afastamento da atividade incumbe à empresa pagar ao segurados empregado o seu salário

integral ou, ao segurado empresário, sua remuneração, portanto, a verba não tem natureza indenizatória.Nesse

sentido:TRIBUTÁRIO: EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁ_RIA.

AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE. PRIMEIROS 15 DIAS. PAGAMENTO PELA EMPRESA. LEI

8213/91, ART. 60 3º. NATUREZA JURÍDICA SALARIAL. INCIDÊNCIA. TRIBUTO DEVIDO. RECURSO

IMPROVIDO.I - O pagamento efetuado pela empresa ao empregado nos primeiros 15 (quinze) dias por motivo de

doença ou acidente do trabalho possui natureza jurídica de remuneração da espécie salarial, integrando a base de

cálculo de incidência da contribuição previdenciária sobre a folha de salários (Lei 8212/91, art. 28, I e 8213/91,

art. 60 3º).II - O benefício previdenciário auxílio-doença ou acidentário pago após o 16º dia pela Previdência

Social ao empregado afastado por doença ou acidente não se confunde com o salário pago ao mesmo nos

primeiros quinze dias de afastamento do trabalho (Lei 8213/91, art. 60 3º).III - Sendo o título executivo líquido e

certo em relação à incidência da contribuição previdenciária, improcedem os embargos à execução fiscal.IV -

Honorários fixados em 5% sobre o crédito atualizado de acordo com a norma processual (CPC, art. 20 3º).V -

Apelação da embargante parcialmente provida. (TRF 3ª Região, 2ª T., AC 199961150027639/SP, Rel. Des.

Cecília Marcondes Mello, j. 28/09/04, DJU 15/10/04, p. 341).À vista de tudo isso, reputa-se presente o

fundamento relevante para a concessão, em parte, da tutela de urgência. Ademais, emerge também o perigo de

ineficácia da medida, pois, se concedida a tutela jurisdicional somente por ocasião da sentença, permanecerá a

impetrante recolhendo as contribuições sobre uma base de cálculo supostamente ilegal, encontrando as já

consabidas e diuturnas dificuldades para reaver o que pagou a mais, seja por restituição, seja por compensação.

Ante o exposto, CONCEDO PARCIALMENTE a liminar, a fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário,

nos termos do artigo 151, IV, do Código Tributário Nacional, decorrente da incidência de contribuição social

previdenciária sobre pagamentos realizados a título de terço constitucional de férias e aviso prévio indenizado,

devendo a autoridade coatora abster-se de praticar qualquer ato de cobrança ou de restrição ao nome da

impetrante.Colham-se as informações da autoridade coatora. Intime-se o representante judicial da pessoa jurídica

a que pertence a autoridade impetrada.Após, sejam os autos remetidos ao Ministério Público Federal. Em seguida,

venham conclusos para sentença.Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0003983-95.2014.403.6143 - ESCAL - TRANSPORTES EIRELI - EPP(SP125675 - FERNANDO EDUARDO

BUENO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Trata- se de mandado de segurança em que se discute a legalidade da exclusão do impetrante do Simples

Nacional.Alega que os débitos apontados no ato declaratório Executivo DRF/LIM nº 976741/2014 são indevidos,

pois, gerados enquanto estava incluída no Simples Nacional e, portanto, submetido à forma especifica de

tributação, notadamente nos termos do art. 13 da lei complementar 123/2006. É de se notar que os créditos

tributários controlados pelo processo fiscal nº 10865.401095/2010-49 (inscrições 8061300688534;

8021300172458 e 8061300688615) estão inscritos em dívida ativa, já que, pelo documento de fl. 26, consta

pendência em nome da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Sendo assim, a autoridade legítima para figurar

no polo passivo deste mandamus para prestar informações sobre esses créditos é o Procurador Seccional da

Fazenda Nacional. Segundo o artigo 6º, 3º, da Lei nº 12.016/2009, considera-se autoridade coatora aquela que

tenha praticado o ato impugnado ou do qual emane a ordem para a sua prática. Pois bem. Pelo disposto no artigo

12, I, da Lei Complementar nº 73/1993, compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional apurar a liquidez e
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certeza da dívida da União de natureza tributária, inscrevendo-a para fins de cobrança (...). Se cabe ao Procurador

da Fazenda Nacional a inscrição dos créditos tributários em dívida ativa e a respectiva cobrança, ele também é

autoridade coatora no caso concreto. Assim, deveria figurar no polo passivo do mandado de segurança.Desse

modo, adite a impetrante a petição inicial, no prazo de dez dias, para incluir no polo passivo o Procurador

Seccional da Fazenda Nacional, sob pena de indeferimento nos termos do artigo 284, parágrafo único, do Código

de Processo Civil.Após, tornem conclusos.Intime-se.

 

0003985-65.2014.403.6143 - B. A. P. AUTOMOTIVA LTDA.(SP277263 - LESLIÊ FIAIS MOURAD E

SP145373 - ORESTES FERNANDO CORSSINI QUERCIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM LIMEIRA - SP

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar impetrado por B.A.P. AUTOMOTIVA LTDA. contra o

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA, objetivando o reconhecimento de crédito tributário

decorrente da aplicação do regime da não-cumulatividade na incidência do PIS e da COFINS, bem como busca a

compensação dos valores anteriormente recolhidos, com débitos relativos a quaisquer tributos ou contribuições

federais. Pugna, ainda, que a autoridade coatora seja compelida a reconhecer o alegado crédito e se abster de

aplicar penalidades referentes à compensação pleiteada. Dentre outros argumentos, aduz a impetrante que a

despeito da exação em apreço se operar de forma monofásica, persistiria a aplicação do regime da não-

cumulatividade, ante o disposto nas Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003. Assevera, ainda, que o art. 17, da Lei nº

11.033/2004, lhe asseguraria a manutenção dos créditos oriundos deste regime não-cumulativo operado na

aquisição de produtos para a venda, mesmo nos casos de incidência de alíquota 0 (zero) e de não incidência do

PIS e da COFINS sobre a receita bruta auferida por esta na venda destes produtos. Defende, ademais, que a

aplicação do art. 17 da Lei nº 10.033/2004 tão somente aos beneficiários do REPORTO (Regime Tributário para

Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária) violaria a isonomia tributária. A petição inicial

veio acompanhada dos documentos de fls 49 a 1246.É o relatório. DECIDO.Inicialmente, afasto as possíveis

prevenções apontadas pelo SEDI, já que, no presente mandamus, a impetrante o pedido se refere a exações

ocorridas após 01/08/2004, período distinto dos apontados nos feitos relacionados (autos nº 0001003-

59.2009.403.6109: COFINS alusiva ao período de 02/02/1999 a 31/01/2004 e PIS referente ao período de

02/02/1999 a 01/12/2002; autos nº 0010620-36.2001.403.6105: PIS referente ao período de julho/1988 a

fevereiro/1996). Destaco, ainda, que há evidente distinção entre as matérias veiculadas no presente writ e as

veiculadas no Mandado de Segurança de nº 0001004-44.2009.403.6109, na medida em que este último busca a

exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS.Conquanto a impetrante sustente na inicial que

pretende que seja reconhecida a existência de créditos tributários em seu favor, e, no pedido liminar, aduza buscar

o reconhecimento do direito à utilização destes créditos mediante escrituração, deveras, busca a compensação

destes possíveis créditos com tributos federais de quaisquer naturezas. Esta pretensão se encontra devidamente

explicitada no teor pedido de letra d da inicial, no qual pugna para que seja concedida a segurança definitiva,

confirmando-se a medida liminar requerida para que seja assegurado às impetrantes o direito líquido e certo à

utilização dos créditos em tela acumulados desde 05 (cinco) anos anteriores à data de distribuição da presente

ação, mediante compensação (...) com débitos próprios, vencidos e vincendos, relativos a quaisquer tributos ou

contribuições administrados pela Secretaria da receita Federal do Brasil (...).Neste passo, anoto que a concessão

da medida liminar em tela encontra-se expressamente vedada pelo art. 7º, 2º, da Lei nº 12.016/2009, in verbis:Art.

7o (...) 2o Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de créditos tributários, a

entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior, a reclassificação ou equiparação de servidores públicos e

a concessão de aumento ou a extensão de vantagens ou pagamento de qualquer natureza.É certo que a aplicação

desta norma não é absoluta, podendo ser afastada, em casos excepcionalíssimos nos quais reste evidenciada a sua

inconstitucionalidade circunstancial. Mas este não é o caso dos autos.Não bastasse o proibitivo de ordem

processual, o art. 170-A, do CTN, é taxativo ao dispor:Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o

aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da

respectiva decisão judicial. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)Sobre referido preceito legal, o Superior Tribunal

de Justiça pacificou seu entendimento, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), no sentido de que

este seria aplicável somente às demandas intentadas posteriormente o início de sua vigência, conforme ementa

abaixo transcrita:EMENTA: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI

APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À

LC 104/2001. 1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os

recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte. Precedentes. 2. Em se tratando de compensação de

crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização antes do trânsito em julgado da respectiva

decisão judicial, conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais

propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes. 3. Recurso

especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (REsp

1164452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe

02/09/2010. Disponível em: <www.stj.jus.br> Acesso em 19 de dez. de 2014)Inquestionável que o presente writ
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se sujeita à aplicação do art. 170-A do CTN, já que impetrado em momento posterior à vigência da norma. Incide

também na espécie, o verbete da Súmula 212 do C. STJ, in verbis:Súmula 212: A compensação de créditos

tributários não pode ser deferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar ou antecipatória.Por outro lado,

além do proibitivo legal para a concessão da tutela de urgência, não verifico, na hipótese, a presença dos requisitos

exigidos para a sua concessão. Consoante se extrai do art. 7º, III, da Lei 12.016/09, faz-se mister, para a concessão

de liminar em sede de mandado de segurança, a presença do requisito consubstanciado no fundamento relevante.

Além do fundamento relevante, mister que se faça presente o periculum in mora, consistente na possibilidade de

ineficácia da medida, caso seja procedente ao final o pedido, diante da demora em sua concretização. Pois

bem.Examinando as teses apresentadas, reputo, neste momento processual, ausente a relevância dos fundamentos

expendidos pela impetrante.O pedido encontra fundamento na tese da aplicabilidade do art.17 da lei 11.033/2004

para todos contribuintes indistintamente em decorrência do princípio constitucional da isonomia. Com efeito, da

análise do referido diploma, denota-se o seu espectro plural, dispondo acerca de várias matérias distintas. No

entanto, é certo que esta lei se dedicou, em seus arts. 13 a 18, ao Regime Tributário para Incentivo à

Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO, consoante redação dos mencionados

preceitos:Lei nº 11.033/2004:Art. 13. Fica instituído o Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à

Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO, nos termos desta Lei.Art. 14. Serão efetuadas com suspensão do

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o

Financiamento da Seguridade Social - COFINS e, quando for o caso, do Imposto de Importação - II, as vendas e

as importações de máquinas, equipamentos, peças de reposição e outros bens, no mercado interno, quando

adquiridos ou importados diretamente pelos beneficiários do Reporto e destinados ao seu ativo imobilizado para

utilização exclusiva na execução de serviços de: (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012)I - carga, descarga,

armazenagem e movimentação de mercadorias e produtos; (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)II - sistemas

suplementares de apoio operacional; (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)III - proteção ambiental; (Incluído pela

Lei nº 12.715, de 2012)IV - sistemas de segurança e de monitoramento de fluxo de pessoas, mercadorias,

produtos, veículos e embarcações; (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)V - dragagens; e (Incluído pela Lei nº

12.715, de 2012)VI - treinamento e formação de trabalhadores, inclusive na implantação de Centros de

Treinamento Profissional. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 1o A suspensão do Imposto de Importação e do

IPI converte-se em isenção após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da ocorrência do respectivo

fato gerador. 2o A suspensão da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS converte-se em operação, inclusive

de importação, sujeita a alíquota 0 (zero) após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da ocorrência

do respectivo fato gerador. 3o A aplicação dos benefícios fiscais, relativos ao IPI e ao Imposto de Importação, fica

condicionada à comprovação, pelo beneficiário, da quitação de tributos e contribuições federais e, no caso do IPI

vinculado à importação e do Imposto de Importação, à formalização de termo de responsabilidade em relação ao

crédito tributário suspenso. 4o A suspensão do Imposto de Importação somente será aplicada a máquinas,

equipamentos e outros bens que não possuam similar nacional. 5o A transferência, a qualquer título, de

propriedade dos bens adquiridos no mercado interno ou importados mediante aplicação do REPORTO, dentro do

prazo fixado nos 1o e 2o deste artigo, deverá ser precedida de autorização da Secretaria da Receita Federal e do

recolhimento dos tributos suspensos, acrescidos de juros e de multa de mora estabelecidos na legislação aplicável.

6o A transferência a que se refere o 5o deste artigo, previamente autorizada pela Secretaria da Receita Federal, a

adquirente também enquadrado no REPORTO será efetivada com dispensa da cobrança dos tributos suspensos

desde que, cumulativamente:I - o adquirente formalize novo termo de responsabilidade a que se refere o 3o deste

artigo;II - assuma perante a Secretaria da Receita Federal a responsabilidade pelos tributos e contribuições

suspensos, desde o momento de ocorrência dos respectivos fatos geradores. 7o O Poder Executivo relacionará as

máquinas, equipamentos e bens objetos da suspensão referida no caput deste artigo.8º O disposto no caput deste

artigo aplica-se também aos bens utilizados na execução de serviços de transporte de mercadorias em ferrovias,

classificados nas posições 86.01, 86.02 e 86.06 da Nomenclatura Comum do Mercosul, e aos trilhos e demais

elementos de vias férreas, classificados na posição 73.02 da Nomenclatura Comum do Mercosul, relacionados

pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 11.774, de 2008) 9o As peças de reposição citadas no caput

deste artigo deverão ter seu valor aduaneiro igual ou superior a 20% (vinte por cento) do valor aduaneiro da

máquina ou equipamento ao qual se destinam, de acordo com a Declaração de Importação - DI respectiva.

(Incluído pela Lei nº 11.726, de 2008) 10. Os veículos adquiridos com o benefício do Reporto deverão receber

identificação visual externa a ser definida pelo órgão competente do Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº

12.715, de 2012) 11. Na hipótese de utilização do bem em finalidade diversa da que motivou a suspensão de que

trata o caput deste artigo, a sua não incorporação ao ativo imobilizado ou a ausência da identificação citada no 10

deste artigo, o beneficiário fica sujeito à multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor de aquisição do bem no

mercado interno ou do respectivo valor aduaneiro. (Incluído pela Lei nº 11.726, de 2008) 12. A aplicação da multa

prevista no 11 deste artigo não prejudica a exigência dos tributos suspensos, de outras penalidades cabíveis, bem

como dos acréscimos legais. (Incluído pela Lei nº 11.726, de 2008)Art. 15. São beneficiários do Reporto o

operador portuário, o concessionário de porto organizado, o arrendatário de instalação portuária de uso público e a

empresa autorizada a explorar instalação portuária de uso privativo misto ou exclusivo, inclusive aquelas que
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operam com embarcações de offshore. (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012) 1º Pode ainda ser beneficiário

do Reporto o concessionário de transporte ferroviário. (Redação dada pela Lei nº 11.774, de 2008) 2o A Secretaria

da Receita Federal do Brasil estabelecerá os requisitos e os procedimentos para habilitação dos beneficiários ao

Reporto, bem como para coabilitação dos fabricantes dos bens listados no 8o do art. 14 desta Lei. (Redação dada

pela Lei nº 12.688, de 2012) (Vigência)Art. 16. Os beneficiários do Reporto descritos no art. 15 desta Lei ficam

acrescidos das empresas de dragagem, definidas na Lei no 11.610, de 12 de dezembro de 2007, dos recintos

alfandegados de zona secundária e dos centros de treinamento profissional de que trata o art. 32 da Lei no 8.630,

de 25 de fevereiro de 1993 (Lei dos Portos), e poderão efetuar aquisições e importações amparadas pelo Reporto

até 31 de dezembro de 2015. (Redação dada pela Lei nº 12.688, de 2012) (Vigência)Art. 17. As vendas efetuadas

com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não

impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.Art. 18. Por um prazo de 10

(dez) anos a contar da vigência da Lei no 9.432, de 8 de janeiro de 1997, não incidirá o Adicional de Frete para a

Renovação da Marinha Mercante - AFRMM sobre as mercadorias cuja origem ou cujo destino seja porto

localizado na Região Norte e Nordeste do país, exceto para as embarcações de casco com fundo duplo, destinadas

ao transporte de combustíveis, cujo prazo será de 25 (vinte e cinco) anos.Os artigos antecedentes ou posteriores

aos acima citados versam sobre outras matérias.Por uma análise sistemática e lógica, conclui-se que o art. 17 da

Lei 11.033/2004, por estar inserido neste intervalo de dispositivos destinados especificamente ao REPORTO e aos

seus beneficiários, não pode ser estendido de forma indiscriminada a todos os contribuintes, sob pena de se

malferir o Princípio da Especialidade.De se ver que o sobredito art. 17, da Lei nº 11.033/2004, deveras, faz alusão

às benesses constantes do art. 14 e seus parágrafos do mesmo diploma.Ressalte-se que caso o Legislador

pretendesse conceder a todos os contribuintes o benefício do sobredito art. 17, teria alterado as Leis 10.637/2002 e

10.833/2003 que tratam do regime de não-cumulatividade da exação em apreço.Neste sentido, contribuintes que

não sejam beneficiários do REPORTO, na forma do art. 15 da Lei 11.033/2004, não podem se valer de nenhuma

das vantagens instituídas pelo diploma em apreço, no qual se inclui o quanto disposto no art. 17.Acerca do

assunto, a Jurisprudência do Tribunal Regional Federal desta 3ª Região assim vem decidindo:EMENTA:

AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS NÃO CUMULATIVOS. AUSÊNCIA DE DIREITO A

CRÉDITO. 1. Pela nova sistemática prevista pelas Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, o legislador ordinário

estabeleceu o regime da não cumulatividade das contribuições ao PIS e à Cofins, em concretização ao 12, do art.

195, da Constituição Federal, inserido pela Emenda Constitucional nº 42/03, permitindo, como medida de

compensação, créditos concedidos para o abatimento das bases de cálculo. 2. A este respeito, cumpre ressaltar,

que o sistema da não- cumulatividade do PIS e da Cofins difere daquele aplicado aos tributos indiretos (ICMS e

IPI). Nesse se traduz em um crédito, correspondente ao imposto devido pela entrada de mercadorias ou insumos

no estabelecimento, a ser compensado com débitos do próprio imposto, quando da saída das mercadorias ou

produtos, evitando-se, a denominada tributação em cascata. Por sua vez, a não- cumulatividade das contribuições

sociais utiliza técnica que determina o desconto, da base de cálculo das contribuições, de determinados encargos,

tais como bens adquiridos para revenda, aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, energia elétrica, dentre

outros. 3. No entanto, a Lei n 10.485/2002, que não foi revogada pelas Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003,

estabeleceu o regime monofásico de incidência das contribuições PIS e Cofins devidas para todo o setor

automotivo, de forma que o recolhimento dessas contribuições tornou-se concentrado. 4. Sendo assim, verificado,

na espécie, o regime monofásico de tributação, é inviável o reconhecimento da existência de direito a crédito,

situação apenas possível no regime plurifásico, em que se verifica a incidência dos tributos em fases distintas da

produção e da comercialização dos produtos. 5. Quanto à possibilidade de creditamento prevista no art. 17 da Lei

nº 11.033/2004, segundo o qual as vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência

da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos

vinculados a essas operações, melhor sorte não assiste à impetrante. 6. Isso porque, tal legislação é aplicável tão

somente aos beneficiários do REPORTO (Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da

Estrutura Portuária). 7. Com efeito, tratando-se de benefício fiscal específico para as hipóteses do REPORTO, este

não é extensível aos demais contribuintes de PIS e COFINS, sob pena de afronta ao art. 111 do Código Tributário

Nacional. 8. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 9.

Agravo legal improvido.(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0004907-36.2008.4.03.6105, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, julgado em 14/08/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:22/08/2014. Disponível em: <www.trf3.jus.br> Acesso em 19 de dezembro de 2014)EMENTA:

TRIBUTÁRIO - PIS E COFINS - LEIS NºS 10.637/02 E 10.833/03 - NÃO CUMULATIVIDADE - VENDAS

COM ALÍQUOTA ZERO - CREDITAMENTO - VEDAÇÃO - PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE - LEI Nº

11.033/04 - BENEFICIÁRIOS DO REPORTO. 1. A não-cumulatividade visa evitar que ao final, o consumidor

acabe sofrendo o impacto decorrente da reiterada tributação no processo produtivo, com a somatória dos valores

pagos. Porém, se não ocorrer a tributação, não haverá, por razões lógicas, cumulatividade de valores. 2. As Leis nº

10.637/2002 e 10.833/2003 têm natureza específica no tocante às regras de não cumulatividade do PIS e da

COFINS, e, por força do princípio da especialidade , a regra especial prevalece sobre a regra geral. 3. Da analise

da Lei n 11.033/2004, conclui-se que o creditamento do PIS e da COFINS previsto art. 17, aplica-se as operações
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comerciais referente a equipamento e outros bens, quando adquiridos pelos beneficiários do Regime Tributário

para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO e empregados exclusivamente

em portos. (TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0004492-05.2008.4.03.6121, Rel. DESEMBARGADOR

FEDERAL MAIRAN MAIA, julgado em 13/03/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2014. Disponível em:

<www.trf3.jus.br> Acesso em 19 de dezembro de 2014)EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO -

AGRAVO RETIDO - PIS E COFINS - LEIS NºS 10.637/02 E 10.833/03 - NÃO CUMULATIVIDADE -

VENDAS COM ALÍQUOTA ZERO - CREDITAMENTO - VEDAÇÃO - PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE -

LEI Nº 11.033/04 - BENEFICIÁRIOS DO REPORTO. 1. A matéria ventilada no agravo retido se confunde com a

deduzida na apelação. Recurso prejudicado. 2. A não-cumulatividade visa evitar que ao final, o consumidor acabe

sofrendo o impacto decorrente da reiterada tributação no processo produtivo, com a somatória dos valores pagos.

Porém, se não ocorrer a tributação, não haverá, por razões lógicas, cumulatividade de valores. 3. As Leis nº

10.637/2002 e 10.833/2003 têm natureza específica no tocante às regras de não cumulatividade do PIS e da

COFINS, e, por força do princípio da especialidade , a regra especial prevalece sobre a regra geral. 4. Da analise

da Lei n 11.033/2004, conclui-se que o creditamento do PIS e da COFINS previsto art. 17, aplica-se as operações

comerciais referente a equipamento e outros bens, quando adquiridos pelos beneficiários do Regime Tributário

para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO e empregados exclusivamente

em portos. (TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0002482-09.2008.4.03.6114, Rel. JUIZ CONVOCADO

HERBERT DE BRUYN, julgado em 13/02/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/02/2014)EMENTA:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO RETIDO - NÃO CONHECIMENTO - PIS E COFINS -

NÃO CUMULATIVIDADE - ARTS. 3º DAS LEIS Nº 10.637/02 E 10.833/03 - EXCLUSÕES E DEDUÇÕES -

POSSIBILIDADE - VENDAS COM ALÍQUOTA ZERO - CREDITAMENTO - VEDAÇÃO - PRINCÍPIO DA

ESPECIALIDADE - LEI Nº 11.033/04 - BENEFICIÁRIOS DO REPORTO. 1. Deixo de conhecer o agravo retido

à vista de sua não reiteração por ocasião da interposição do recurso, nos moldes do art. 523, 1º, do Código de

Processo Civil. 2. Consoante se observa da análise do artigo 195, 12 da CF/88, com redação dada pela EC nº

42/03, estabeleceu o legislador constituinte derivado que, nos casos de contribuições sociais do empregador, da

empresa e da entidade a ela equiparada, bem como das contribuições sociais do importador de bens e serviços do

exterior, ou de quem a lei a ele equiparar, a lei definirá os setores da atividade econômica para os quais as

respectivas contribuições serão não-cumulativas. 3. Os artigos 3º das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 com as

alterações veiculadas pela Lei nº 10.865/04, não podem ser inquinados de inconstitucionais, pois disciplinam

situações jurídicas diversas das previstas no artigo 195, 12 da CF. Trata-se, in casu, de sistema de abatimento de

crédito, com base no qual se permite, para fins de apuração da base de cálculo do tributo, deduzir as parcelas

indicadas por lei, em atenção ao princípio da legalidade. Referido dispositivo legal estabelece que os contribuintes

sujeitos ao pagamento do PIS e da COFINS com base nas Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, poderão deduzir, nas

situações jurídicas que preconiza, os montantes pagos a título de PIS e de COFINS. 4. A lei pode autorizar

exclusões e vedar deduções de determinados valores para fins de apuração da base de cálculo do tributo,

encontrando-se elencadas no artigo 1º, 3º, da Lei n.º 10.637/02, e no artigo 1º, 3º, da Lei n.º 10.833/03, as

exclusões autorizadas. Por seu turno, estabelecem os artigos 3ºs, de ambas as Leis, as deduções permitidas, bem

como as vedações quanto ao aproveitamento de determinados créditos para essa finalidade. 5. As Leis nº

10.637/2002 e 10.833/2003 têm natureza específica no tocante às regras de não cumulatividade do PIS e da

COFINS, e, por força do princípio da especialidade , a regra especial prevalece sobre a regra geral. 6. Da analise

da Lei n 11.033/2004, conclui-se que o creditamento do PIS e da COFINS previsto art. 17, aplica-se as operações

comerciais referente a equipamento e outros bens, quando adquiridos pelos beneficiários do Regime Tributário

para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO e empregados exclusivamente

em portos. (TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0008476-54.2008.4.03.6102, Rel. JUIZ CONVOCADO

HERBERT DE BRUYN, julgado em 20/06/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013. Disponível em:

<www.trf3.jus.br> Acesso em 19 de dezembro de 2014) grifo/negrito nosso.Pela análise dos documentos

anexados à inicial, bem como dos dados fornecidos pela impetrante na peça inaugural, conclui-se que a impetrante

não se enquadra no conceito de operador portuário, o concessionário de porto organizado, o arrendatário de

instalação portuária de uso público e a empresa autorizada a explorar instalação portuária de uso privativo misto

ou exclusivo, inclusive aquelas que operam com embarcações de offshore (art. 15, caput, da Lei 11.033/2004),

bem como de concessionário de transporte ferroviário (art. 15, 2º, da Lei 11.033/2004).Diante da inaplicabilidade

do art. 17 da Lei 11.033/2004 à impetrante, fundamento de seu pedido, não há que se falar na geração de crédito

em seu favor em decorrência do regime da não-cumulatividade, mesmo nos casos de incidência monofásica do

PIS e da COFINS.À luz de todas essas razões, reputo ausente a relevância dos fundamentos da impetrante.Ausente

um dos requisitos para a concessão da liminar, de rigor seu indeferimento.Posto isso, INDEFIRO a

liminar.Colham-se as informações da autoridade coatora. Intime-se o representante judicial da pessoa jurídica a

que pertence a autoridade impetrada.Após, sejam os autos remetidos ao Ministério Público Federal. Em seguida,

venham conclusos para sentença.Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0004054-97.2014.403.6143 - POLYSACK INDUSTRIAS LTDA.(SP244553 - SANDRA REGINA FREIRE
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LOPES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LIMEIRA - SP

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança por meio da qual pretende a impetrante obter provimento

jurisdicional que declare a inexistência de relação jurídico-tributária entre as partes que tenha por conteúdo a

exigência da contribuição ao PIS e da COFINS com inclusão do valor do ICMS - Imposto sobre a Circulação de

Mercadorias e Serviços - em sua base de cálculo.Narra a inicial, em apertada síntese, a ilegalidade da inclusão do

ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS por não constituir receita a compor o faturamento, conforme

entendimento do STF.Pede, em sede de tutela de urgência, a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários e

o direito à compensação imediata dos valores recolhidos ao Fisco indevidamente.Acompanham a petição inicial os

documentos de fls. 23/43.É o relatório. DECIDO.Antes do término do julgamento do RE 240.785/MG pelo

Supremo Tribunal Federal, ocorrido em outubro deste ano, vinha entendendo que a inclusão do ICMS na base de

cálculo do PIS e da COFINS era legal porque seu valor consistia em parcela do preço das mercadorias,

integrando, por conseguinte, o faturamento das sociedades empresárias. Alinhava meu posicionamento ao do

Superior Tribunal de Justiça, com jurisprudência pacífica a respeito, inclusive sumulada (vide súmulas 68 e 94).

Após o julgamento do recurso extraordinário em questão, curvei-me ao entendimento que se sagrou vencedor

dentro da Suprema Corte, malgrado o debate tenha ocorrido em sede de controle difuso de constitucionalidade,

tendo a decisão eficácia somente inter partes. Colaciono, primeiramente, os dispositivos legais atinentes à matéria

controvertida: LC nº 70/1991 Art. 2 A contribuição de que trata o artigo anterior será de dois por cento e incidirá

sobre o faturamento mensal, assim considerado a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e

serviços e de serviço de qualquer natureza.Parágrafo único. Não integra a receita de que trata este artigo, para

efeito de determinação da base de cálculo da contribuição, o valor:a) do imposto sobre produtos industrializados,

quando destacado em separado no documento fiscal;b) das vendas canceladas, das devolvidas e dos descontos a

qualquer título concedidos incondicionalmente.Lei nº 9.715/1998Art. 2o A contribuição para o PIS/PASEP será

apurada mensalmente:I - pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela legislação do

imposto de renda, inclusive as empresas públicas e as sociedades de economia mista e suas subsidiárias, com base

no faturamento do mês;Art. 3o Para os efeitos do inciso I do artigo anterior considera-se faturamento a receita

bruta, como definida pela legislação do imposto de renda, proveniente da venda de bens nas operações de conta

própria, do preço dos serviços prestados e do resultado auferido nas operações de conta alheia.Parágrafo único. Na

receita bruta não se incluem as vendas de bens e serviços canceladas, os descontos incondicionais concedidos, o

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, e o imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias -

ICMS, retido pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário.Nos artigos

destacados denota-se que o legislador equiparou o faturamento à receita bruta. Para que o ICMS pudesse ser

incluído na base de cálculo do PIS e da COFINS, necessário que o imposto se enquadrasse no conceito de

faturamento a que aludem as leis em comento - o que não é o caso. As contribuições sociais mencionadas, por

meio da técnica de cálculo por dentro, acabam incidindo sobre valores diversos do faturamento, como o próprio

ICMS, que não compõe o resultado da venda de mercadorias ou serviços. Assim, os valores incidentes sobre a

parcela atinente a esse imposto estadual transbordam os limites da base de cálculo fixada em lei.Ao incluir o

ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, portanto, está o Fisco alargando o conceito de faturamento para

além da noção de operação ou negócio mercantil, contrariando o preconizado pelo artigo 110 do Código

Tributário Nacional:Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição e o alcance de institutos, conceitos e

formas de direito privado utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições

dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios para definir ou limitar competências

tributárias.Atento a isso, o Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 240.785/MG, assentou o entendimento de

que o referido imposto deve ser excluído da base de cálculo do PIS e da COFINS, confirmando-se o voto do

relator, Ministro Marco Aurélio Melo, do qual destaco os seguintes trechos, que acresço às razões de

decidir:Óptica diversa não pode ser emprestada ao preceito constitucional, revelador da incidência sobre o

faturamento. Esta decorre, em si, de um negócio jurídico, de uma operação, importando, por tal motivo, o que

percebido por aquele que a realiza, considerada a venda de mercadoria ou mesmo a prestação de serviços. A base

de cálculo da Cofins não pode extravasar, desse modo, sob o ângulo do faturamento, o valor do negócio, ou seja, a

parcela percebia com a operação mercantil ou similar. O conceito de faturamento diz com riqueza própria, quantia

que tem ingresso nos cofres de quem procede à venda de mercadorias ou à prestação dos serviços, implicando, por

isso mesmo, o envolvimento de noções próprias ao que se entende como receita bruta. Descabe assentar que os

contribuintes da Cofins faturam, em si, o ICMS. O valor deste revela, isto sim, um desembolso a beneficiar a

entidade de direito público que tem a competência para cobrá-lo. A conclusão a que chegou a Corte de origem, a

partir de premissa errônea, importa na incidência do tributo que é a Cofins, não sobre o faturamento, mas sobre

outro tributo já agora da competência de unidade da Federação. No caso dos autos, muito embora com a

transferência do ônus para o contribuinte, ter-se-á, a prevalecer o que decidido, a a incidência da Cofins sobre o

ICMS, ou seja, a incidência da contribuição sobre o imposto, quando a própria Lei Complementar nº 70/91, fiel à

dicção constitucional, afastou a possibilidade de incluir-se, na base de incidência da Cofins, o valor devido a título

de IPI. Difícil é conceber a existência de tributo sem que se tenha alguma vantagem, ainda que mediata, para o

contribuinte, o que se dirá quanto a um ônus fiscal atinente ao ICMS. O valor correspondente a este último não
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tem natureza de faturamento. Não pode, então, servir à incidência da Cofins, pois não revela medida de riqueza

apanhada pela expressão contida no preceito da alínea b do incido I do artigo 195 da Constituição Federal.À vista

de tudo isso, reputa-se presente o fundamento relevante para a concessão da tutela de urgência. Ademais, emerge

também o perigo de ineficácia da medida, pois, se concedida a tutela jurisdicional somente por ocasião da

sentença, permanecerá a impetrante recolhendo as contribuições sobre uma base de cálculo supostamente ilegal,

encontrando as já consabidas e diuturnas dificuldades para reaver o que pagou a mais, seja por restituição, seja por

compensação. Por fim, o pedido de concessão de liminar para dar início desde já à compensação encontra

obstáculo no artigo 170-A do Código Tributário Nacional.Ante o exposto, CONCEDO PARCIALMENTE a

liminar, a fim de suspender a exigibilidade dos créditos de PIS e COFINS incidentes apenas sobre a parcela da

base de cálculo composta pelo valor do ICMS, devendo a autoridade coatora abster-se de praticar qualquer ato de

cobrança ou de restrição ao nome da impetrante.Colham-se as informações da autoridade coatora. Intime-se o

representante judicial da pessoa jurídica a que pertence a autoridade impetrada.Após, sejam os autos remetidos ao

Ministério Público Federal. Em seguida, venham conclusos para sentença.Publique-se. Intime-se. Oficie-se.
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Expediente Nº 248

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003093-93.2013.403.6143 - DERCI PINTO(SP262090 - JULIANA GIUSTI CAVINATTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito or-dinário, pela qual a parte autora pleiteia a revogação de

bene-fício de aposentadoria por tempo de contribuição, já concedido pela autarquia ré, com a posterior concessão

de nova aposentadoria por tempo de contribuição, com majoração da alíquota da renda men-sal. Argumenta que

após a concessão do benefício de aposen-tadoria por tempo de contribuição, continuou trabalhando e recolhendo

contribuições previdenciárias. Entende que o período de contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção

de bene-fício de aposentadoria mais vantajoso.Deferida a gratuidade e indeferida a concessão da antecipação da

tutela (fls. 63).Foi interposto o agravo de instrumento às fls. 67/80 e 107/112.Devidamente citado, o INSS

contestou (fls. 86/95). Em sua defesa, alegou prescrição e, no mais, sustentou que a pretensão veiculada na inicial

esbarra em preceitos legais e constitucionais, motivo pelo qual postula a improcedência do pedido. É o relatório.

DECIDO.O presente processo comporta o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, eis que a

questão de mérito é unicamente de direito, relacionada à possibilidade de aplicação, em favor da parte autora, da

figura jurídica denominada desaposen-tação.Inicialmente, ressalto que não se cogita decadência para os casos de

desaposentação, tendo em vista que o objeto da ação não é de revisão do ato constitutivo do benefício vigente,

mas sim a implantação de nova aposentadoria. Nestes termos, é ina-plicável do artigo 103 da Lei nº 8.213/91.O

pedido não comporta acolhimento. Em síntese, busca a parte autora provimento jurispru-dencial que lhe garanta o

direito de desaposentação, ou seja, extinção de anterior benefício de aposentadoria com conseqüente

aproveitamento do tempo de contribuição ou serviço utilizado para a obtenção daquele benefício para a concessão

de nova aposentado-ria, mais vantajosa, na qual seja considerado também o tempo de contribuição posterior à

aposentação. A desaposentação é instituto de origem doutrinária e jurisprudencial. Não há, na legislação, qualquer

dispositivo que faça referência a essa prática, sua forma de postulação, sua interpretação e seus efeitos. Assim

sendo, seus contornos devem ser buscados em outras fontes, que não o ordenamento jurídico posto. Nesse sentido,

destacam-se os precedentes jurisprudenciais, que tratam a matéria nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCI-ÁRIO.

NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PROVENTOS. 1. Não havendo vedação consti-tucional ou legal, o

direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua desaposentação, especialmente por ser a

aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial. 2. É exigível a restituição de proventos no caso de

desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário, sob pena de burla ao

disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se procedimento inverso seria restaurar indevidamente o

extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições muito melhores às outrora admitidas, em

flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente. 3. Os valores recebidos a título da aposentadoria
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renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos índices de correção monetária utilizados

no caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o

capital seja remunerado com essa parcela. 4. Apelação da parte autora provida.(TRF3, Apelação n.

1999.61.00.017620-2, 10ªTurma, rel. Des. Federal Jediael Galvão Miranda, j. 20/03/2007, DJU 18/04/2007, pág.

567).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. APROVEITAMENTO DO TEMPO DE

SER-VIÇO/CONTRIBUIÇÃO POSTERIOR. REGIME GERAL. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS

A TÍTULO DE PROVENTOS. Possível a renúncia pelo segurado ao benefício por ele titularizado para postular

novo jubilamento, com a contagem do tempo de servi-ço/contribuição em que esteve exercendo atividade

vinculada ao Regime Geral de Previdência Social concomitantemente à percepção dos proventos de

aposentadoria, desde que integralmente restituídos à Autarquia Previdenciária os valores recebidos a título de

amparo, seja para retornar-se ao status quo ante, seja para evitar-se o locupletamento ilícito. (TRF4, AC

2006.72.05.003229-7, Turma Suplementar, Relator Fernando Quadros da Silva, D.E.

13/12/2007).PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA

APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA. DIREITO DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DOS

MONTANTES RECEBIDOS EM FUNÇÃO DO BENEFÍCIO ANTERIOR NECESSÁRIA. Nos termos do voto

pro-ferido no julgamento da Apelação Cível n.º 2000.71.00.007551-0 (TRF4, Sexta Turma, Relator João Batista

Pinto Silveira, publicado em 06/06/2007)): 1. É perfeitamente válida a renúncia à aposentadoria, visto que se trata

de um di-reito patrimonial de caráter disponível, inexistindo qualquer lei que vede o ato praticado pelo titular do

direito. 2. A instituição previdenciária não pode se contrapor à renúncia para compelir o segurado a continuar

aposentado, visto que carece de interesse. 3. Se o segurado pretende renunciar à aposentadoria por tempo de

serviço para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de serviço em que esteve exercendo atividade

vinculada ao RGPS e concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, os valores recebidos da

autarquia previdenciária a título de amparo deverão ser integralmente restituídos. 4. Provimento de conteúdo

meramente declaratório. 5. Declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 2º do art. 18 da Lei 8.213/91

rejeitada. (TRF4, AC 2001.71.00.000183-9, Sexta Turma, Relator Sebastião Ogê Muniz, D.E.

02/08/2007).Analisando-se os julgados acima transcritos, observa-se que a desaposentação apresenta as seguintes

características: ocorrência de renúncia à aposentadoria anteriormente concedida; essa renúncia possui efeitos ex

tunc, eis que o aproveitamento do tempo de serviço e/ou contribuição para fins de nova aposentadoria é

condicionado à devolução integral dos valores das parcelas já recebidas do benefício renunciado.Cabe esclarecer,

por oportuno, que os precedentes ju-risprudenciais que admitem a desaposentação sem a devolução dos valores

recebidos referem-se, em sua maioria, a circunstâncias de fato distintas da que ora se discute. Nessas decisões, a

desapo-sentação visa à obtenção de certidão de tempo de servi-ço/contribuição para fins de contagem recíproca e

postulação de benefícios em regime de previdência próprio. Nestes casos, a ausência de devolução dos valores

recebidos é resolvida pela compensação entre os sistemas, como nos explica o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DESAPOSENTAÇÃO. NATUREZA DO

ATO. EFEITOS. DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS PROVENTOS. COMPENSAÇÃO

FINANCEIRA. LEI Nº 9.796/99. 1. A desaposentação ou renúncia à aposentadoria não encontra vedação

constitucional ou legal. A aposentadoria é direito disponível, de nítida natureza patrimonial, sendo, portanto,

passível de renúncia. 2. A renúncia, na hipótese, não funciona como desconstituição da aposentadoria desde o

momento em que ela teve início; ela produz efeitos ex nunc, ou seja, tem incidência tão-somente a partir da sua

postulação, não atingindo as conseqüências jurídicas produzidas pela aposentadoria. 3. A renúncia à

aposentadoria, com o fito de aproveitamento do respectivo tempo de serviço para fins de inatividade em outro

regime de previdência, não obriga o segurado, em razão da contagem recíproca, a restituir os proventos até então

recebidos. É que a Lei nº 9.796/99, que trata da compensação financeira para fins de contagem recíproca, não

estabelece a transferência dos recursos de custeio do regime de origem para o regime instituidor da aposentadoria.

A compensação financeira será feita mensalmente, na proporção do tempo de serviço pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, com base de cálculo que não ultrapassará o valor da renda mensal calculada pelo

RGPS, de forma que não se pode afirmar que o INSS terá qualquer prejuízo com a desaposentação, pois manterá

em seu poder as contribuições que foram recolhidas aos seus cofres, gerando o necessário para a mensal

compensação financeira, tal qual estava gerando para o pagamento de proventos da aposentadoria renunciada,

podendo haver variação para mais ou para menos no desembolso, variação esta que o próprio sistema absorve. 4.

Ao disciplinar a compensação financeira, a Lei nº 9.796/99 está a presumir que o procedimento adotado não

importará, para o regime previdenciário de origem, ônus superior àquele que as contribuições vertidas ao sistema

poderiam realmente suportar, de forma que o segurado que renuncia aposentadoria, para obtenção de outra em

melhores condições, nada tem a devolver para garantir o equilíbrio atuarial. 5. Reexame necessário e apelação do

INSS improvidos. (TRF3, Apelação n. 1999.61.00.052655-9, Décima Turma, rel. Des. Federal Jediael Galvão

Miranda, j. 19/09/2006, DJU 17/01/2007, pág. 875).No presente caso, busca a parte autora a cessação do benefício

anteriormente concedido e o aproveitamento do período de contribuição posterior à aposentação, visando a

percepção de aposentadoria mais vantajosa. Ademais, a parte autora não manifesta a intenção de restituir imediata

e integralmente ao INSS os valores já recebidos do benefício atualmente vigente. Posta a questão nestes termos,
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não há como se acolher o pedido da parte autora. Admitir a desaposentação sem a devolu-ção imediata e integral

dos valores das parcelas recebidas no pe-ríodo a ser acrescido ao tempo de contribuição para a nova aposentadoria

implicaria em ofensa a diversos dispositivos constitucionais.Inicialmente, verifico que desaposentação sem

devolu-ção imediata e integral das parcelas já recebidas representa ofen-sa ao princípio da seletividade (CF, art.

194, parágrafo único, III), tendo em vista que se criaria benefício não existente no or-denamento jurídico, passível

de receber a denominação de aposentadoria progressiva. Nesse hipotético benefício, o segurado se aposentaria

com proventos proporcionais ou fato previdenciário mais baixo e, gradativamente, permanecendo no exercício de

atividades de vinculação obrigatória ao RGPS, aumentaria os valores de sua renda mensal. Ora, essa possibilidade

é estranha ao ordenamento jurídico, motivo pelo qual a desaposentação obtida nestes termos seria

inconstitucional. A inconstitucionalidade dessa situação advém, outros-sim, da ofensa ao princípio da isonomia

(CF, art. 5º, caput, e inciso I). Isso porque o beneficiário de denominada aposentadoria progressiva, ao atingir o

benefício integral ou obter fator previdenciário mais benéfico, estaria na mesma situação jurídica e econômica

daquele outro segurado que, podendo optar pela aposentadoria proporcional ou por fator previdenciário menos

favorável, preferiu continuar trabalhando a fim de alcançar o benefício pleno ou fator previdenciário mais atrativo.

A quebra da isonomia estaria, nessa situação, no fato deste último segurado, por sua opção, não ter recebido a

aposentadoria proporcional ou integral com fator previdenciário menor, no período no qual optou por atingir o

benefício integral ou fator previdenciário maior. Observe-se, ainda, que a prática discutida apresenta-se como

evidente abuso de direito pois, tendo que optar por uma das situações de aposentadoria, o postulante da

desaposentação, na prática, acabaria por efetuar dupla (ou mesmo múltipla) postulação, auferindo vantagem

indevida, em desfavor da autarquia previdenciária. Ressalte-se, ainda, que os descontos em prestações

previdenciárias estão circunscritos às hipóteses previstas no art. 115 da Lei n. 8213/91, nenhuma das quais

contemplando a situação de desaposentação. Por essa razão, incabível a restituição das prestações já recebidas a

título de aposentadoria, nos termos do referido dispositivo legal. Em outros termos, caso a parte autora opte pela

restituição das prestações de aposentadoria já recebidas, essa devolução deverá ser integral e imediata,

caracterizando-se como condição para a concessão do novo benefício. Por fim, uma última gama de argumentos

deve ser apre-sentada. Conforme afirmado anteriormente, o pedido de desaposenta-ção pode ser manejado com o

propósito de tornar mais favorável o fator previdenciário apurado na aposentadoria originária. Sobre o fator

previdenciário, o Supremo Tribunal Federal proferiu decisão reconhecendo sua adequação à CF, em sede de

controle concentrado de constitucionalidade, motivo pela qual é essa o entendimento cu-ja aplicação se impõe

neste momento. Confira-se a ementa do refe-rido julgamento:DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENE-FÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO

RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE AL-TEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E

PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998.

MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto

emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas

pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei

nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do

pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação

de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não

é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da

República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no
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momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o

da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5.

Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É

que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto

em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único,

da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova

redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta

indeferida a medida cautelar. (ADI 2111 MC, Relator Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, j. 16/03/2000,

DJ 05-12-2003 PP-00017). Assim sendo, impossível o acolhimento dos pedidos da parte autora, nos termos em

que foi formulado. Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e condeno a parte autora ao pagamento

de custas processuais e honorários advocatícios, fixados estes em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art.

20, 4º, do CPC, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiário da justiça gra-

tuita.P.R.I.

 

0009893-40.2013.403.6143 - MARIA JOSE PERROTTI(SP184488 - ROSÂNGELA FRASNELLI GIANOTTO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito or-dinário, pela qual a parte autora pleiteia a revogação de

bene-fício de aposentadoria por tempo de contribuição, já concedido pela autarquia ré, com a posterior concessão

de nova aposentadoria por tempo de contribuição, com majoração da alíquota da renda men-sal. Argumenta que

após a concessão do benefício de aposen-tadoria por tempo de contribuição, continuou trabalhando e recolhendo

contribuições previdenciárias. Entende que o período de contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção

de bene-fício de aposentadoria mais vantajoso, sem necessidade de devolução das parcelas já recebidas do

benefício atualmente vigente.Deferida a gratuidade e postergada a apreciação do pe-dido de antecipação da tutela

(fls. 67).Devidamente citado, o INSS contestou (fls. 70-78). Em sua defesa, alegou decadência e, no mérito,

sustentou que a pretensão veiculada na inicial esbarra em preceitos legais e constitucionais, motivo pelo qual

postula a improcedência do pedido. É o relatório. DECIDO.O presente processo comporta o julgamento

antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, eis que a questão de mérito é unicamente de direito, relacionada à

possibilidade de aplicação, em favor da parte autora, da figura jurídica denominada desaposen-tação.Inicialmente,

ressalto que não se cogita decadência para os casos de desaposentação, tendo em vista que o objeto da ação não é

de revisão do ato constitutivo do benefício vigente, mas sim a implantação de nova aposentadoria. Nestes termos,

é ina-plicável do artigo 103 da Lei nº 8.213/91.O pedido não comporta acolhimento. Em síntese, busca a parte

autora provimento jurispru-dencial que lhe garanta o direito de desaposentação, ou seja, extinção de anterior

benefício de aposentadoria com conseqüente aproveitamento do tempo de contribuição ou serviço utilizado para a

obtenção daquele benefício para a concessão de nova aposentado-ria, mais vantajosa, na qual seja considerado

também o tempo de contribuição posterior à aposentação. A desaposentação é instituto de origem doutrinária e

jurisprudencial. Não há, na legislação, qualquer dispositivo que faça referência a essa prática, sua forma de

postulação, sua interpretação e seus efeitos. Assim sendo, seus contornos devem ser buscados em outras fontes,

que não o ordenamento jurídico posto. Nesse sentido, destacam-se os precedentes jurisprudenciais, que tratam a

matéria nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCI-ÁRIO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PROVENTOS. 1. Não

havendo vedação consti-tucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua

desaposentação, especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial. 2. É

exigível a restituição de proventos no caso de desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário, sob pena de burla ao disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se procedimento

inverso seria restaurar indevidamente o extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições muito

melhores às outrora admitidas, em flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente. 3. Os valores

recebidos a título da aposentadoria renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos

índices de correção monetária utilizados no caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora,

uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela. 4. Apelação da parte autora

provida.(TRF3, Apelação n. 1999.61.00.017620-2, 10ªTurma, rel. Des. Federal Jediael Galvão Miranda, j.

20/03/2007, DJU 18/04/2007, pág. 567).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE.

APROVEITAMENTO DO TEMPO DE SER-VIÇO/CONTRIBUIÇÃO POSTERIOR. REGIME GERAL.

DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. Possível a renúncia pelo segurado

ao benefício por ele titularizado para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de servi-

ço/contribuição em que esteve exercendo atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência Social

concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, desde que integralmente restituídos à Autarquia

Previdenciária os valores recebidos a título de amparo, seja para retornar-se ao status quo ante, seja para evitar-se
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o locupletamento ilícito. (TRF4, AC 2006.72.05.003229-7, Turma Suplementar, Relator Fernando Quadros da

Silva, D.E. 13/12/2007).PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE

NOVA APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA. DIREITO DISPONÍVEL.

DEVOLUÇÃO DOS MONTANTES RECEBIDOS EM FUNÇÃO DO BENEFÍCIO ANTERIOR

NECESSÁRIA. Nos termos do voto pro-ferido no julgamento da Apelação Cível n.º 2000.71.00.007551-0 (TRF4,

Sexta Turma, Relator João Batista Pinto Silveira, publicado em 06/06/2007)): 1. É perfeitamente válida a renúncia

à aposentadoria, visto que se trata de um di-reito patrimonial de caráter disponível, inexistindo qualquer lei que

vede o ato praticado pelo titular do direito. 2. A instituição previdenciária não pode se contrapor à renúncia para

compelir o segurado a continuar aposentado, visto que carece de interesse. 3. Se o segurado pretende renunciar à

aposentadoria por tempo de serviço para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de serviço em que

esteve exercendo atividade vinculada ao RGPS e concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria,

os valores recebidos da autarquia previdenciária a título de amparo deverão ser integralmente restituídos. 4.

Provimento de conteúdo meramente declaratório. 5. Declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 2º do art.

18 da Lei 8.213/91 rejeitada. (TRF4, AC 2001.71.00.000183-9, Sexta Turma, Relator Sebastião Ogê Muniz, D.E.

02/08/2007).Analisando-se os julgados acima transcritos, observa-se que a desaposentação apresenta as seguintes

características: ocorrência de renúncia à aposentadoria anteriormente concedida; essa renúncia possui efeitos ex

tunc, eis que o aproveitamento do tempo de serviço e/ou contribuição para fins de nova aposentadoria é

condicionado à devolução integral dos valores das parcelas já recebidas do benefício renunciado.Cabe esclarecer,

por oportuno, que os precedentes ju-risprudenciais que admitem a desaposentação sem a devolução dos valores

recebidos referem-se, em sua maioria, a circunstâncias de fato distintas da que ora se discute. Nessas decisões, a

desapo-sentação visa à obtenção de certidão de tempo de servi-ço/contribuição para fins de contagem recíproca e

postulação de benefícios em regime de previdência próprio. Nestes casos, a ausência de devolução dos valores

recebidos é resolvida pela compensação entre os sistemas, como nos explica o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DESAPOSENTAÇÃO. NATUREZA DO

ATO. EFEITOS. DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS PROVENTOS. COMPENSAÇÃO

FINANCEIRA. LEI Nº 9.796/99. 1. A desaposentação ou renúncia à aposentadoria não encontra vedação

constitucional ou legal. A aposentadoria é direito disponível, de nítida natureza patrimonial, sendo, portanto,

passível de renúncia. 2. A renúncia, na hipótese, não funciona como desconstituição da aposentadoria desde o

momento em que ela teve início; ela produz efeitos ex nunc, ou seja, tem incidência tão-somente a partir da sua

postulação, não atingindo as conseqüências jurídicas produzidas pela aposentadoria. 3. A renúncia à

aposentadoria, com o fito de aproveitamento do respectivo tempo de serviço para fins de inatividade em outro

regime de previdência, não obriga o segurado, em razão da contagem recíproca, a restituir os proventos até então

recebidos. É que a Lei nº 9.796/99, que trata da compensação financeira para fins de contagem recíproca, não

estabelece a transferência dos recursos de custeio do regime de origem para o regime instituidor da aposentadoria.

A compensação financeira será feita mensalmente, na proporção do tempo de serviço pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, com base de cálculo que não ultrapassará o valor da renda mensal calculada pelo

RGPS, de forma que não se pode afirmar que o INSS terá qualquer prejuízo com a desaposentação, pois manterá

em seu poder as contribuições que foram recolhidas aos seus cofres, gerando o necessário para a mensal

compensação financeira, tal qual estava gerando para o pagamento de proventos da aposentadoria renunciada,

podendo haver variação para mais ou para menos no desembolso, variação esta que o próprio sistema absorve. 4.

Ao disciplinar a compensação financeira, a Lei nº 9.796/99 está a presumir que o procedimento adotado não

importará, para o regime previdenciário de origem, ônus superior àquele que as contribuições vertidas ao sistema

poderiam realmente suportar, de forma que o segurado que renuncia aposentadoria, para obtenção de outra em

melhores condições, nada tem a devolver para garantir o equilíbrio atuarial. 5. Reexame necessário e apelação do

INSS improvidos. (TRF3, Apelação n. 1999.61.00.052655-9, Décima Turma, rel. Des. Federal Jediael Galvão

Miranda, j. 19/09/2006, DJU 17/01/2007, pág. 875).No presente caso, busca a parte autora a cessação do benefício

anteriormente concedido e o aproveitamento do período de contribuição posterior à aposentação, visando a

percepção de aposentadoria mais vantajosa. Ademais, a parte autora não manifesta a intenção de restituir imediata

e integralmente ao INSS os valores já recebidos do benefício atualmente vigente. Posta a questão nestes termos,

não há como se acolher o pedido da parte autora. Admitir a desaposentação sem a devolu-ção imediata e integral

dos valores das parcelas recebidas no pe-ríodo a ser acrescido ao tempo de contribuição para a nova aposentadoria

implicaria em ofensa a diversos dispositivos constitucionais.Inicialmente, verifico que desaposentação sem

devolu-ção imediata e integral das parcelas já recebidas representa ofen-sa ao princípio da seletividade (CF, art.

194, parágrafo único, III), tendo em vista que se criaria benefício não existente no or-denamento jurídico, passível

de receber a denominação de aposentadoria progressiva. Nesse hipotético benefício, o segurado se aposentaria

com proventos proporcionais ou fato previdenciário mais baixo e, gradativamente, permanecendo no exercício de

atividades de vinculação obrigatória ao RGPS, aumentaria os valores de sua renda mensal. Ora, essa possibilidade

é estranha ao ordenamento jurídico, motivo pelo qual a desaposentação obtida nestes termos seria

inconstitucional. A inconstitucionalidade dessa situação advém, outros-sim, da ofensa ao princípio da isonomia

(CF, art. 5º, caput, e inciso I). Isso porque o beneficiário de denominada aposentadoria progressiva, ao atingir o
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benefício integral ou obter fator previdenciário mais benéfico, estaria na mesma situação jurídica e econômica

daquele outro segurado que, podendo optar pela aposentadoria proporcional ou por fator previdenciário menos

favorável, preferiu continuar trabalhando a fim de alcançar o benefício pleno ou fator previdenciário mais atrativo.

A quebra da isonomia estaria, nessa situação, no fato deste último segurado, por sua opção, não ter recebido a

aposentadoria proporcional ou integral com fator previdenciário menor, no período no qual optou por atingir o

benefício integral ou fator previdenciário maior. Observe-se, ainda, que a prática discutida apresenta-se como

evidente abuso de direito pois, tendo que optar por uma das situações de aposentadoria, o postulante da

desaposentação, na prática, acabaria por efetuar dupla (ou mesmo múltipla) postulação, auferindo vantagem

indevida, em desfavor da autarquia previdenciária. Ressalte-se, ainda, que os descontos em prestações

previdenciárias estão circunscritos às hipóteses previstas no art. 115 da Lei n. 8213/91, nenhuma das quais

contemplando a situação de desaposentação. Por essa razão, incabível a restituição das prestações já recebidas a

título de aposentadoria, nos termos do referido dispositivo legal. Em outros termos, caso a parte autora opte pela

restituição das prestações de aposentadoria já recebidas, essa devolução deverá ser integral e imediata,

caracterizando-se como condição para a concessão do novo benefício. Por fim, uma última gama de argumentos

deve ser apre-sentada. Conforme afirmado anteriormente, o pedido de desaposenta-ção pode ser manejado com o

propósito de tornar mais favorável o fator previdenciário apurado na aposentadoria originária. Sobre o fator

previdenciário, o Supremo Tribunal Federal proferiu decisão reconhecendo sua adequação à CF, em sede de

controle concentrado de constitucionalidade, motivo pela qual é essa o entendimento cu-ja aplicação se impõe

neste momento. Confira-se a ementa do refe-rido julgamento:DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENE-FÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO

RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE AL-TEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E

PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998.

MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto

emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas

pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei

nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do

pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação

de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não

é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da

República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o

da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5.

Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É

que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto

em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único,

da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova

redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta

indeferida a medida cautelar. (ADI 2111 MC, Relator Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, j. 16/03/2000,
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DJ 05-12-2003 PP-00017). Assim sendo, impossível o acolhimento dos pedidos da parte autora, nos termos em

que foi formulado. Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e condeno a parte autora ao pagamento

de custas processuais e honorários advocatícios, fixados estes em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art.

20, 4º, do CPC, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiário da justiça gra-

tuita.P.R.I.

 

0013971-77.2013.403.6143 - JOSE PAULA DE MEDEIROS(SP253429 - RAFAEL DE JESUS MINHACO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação pela qual a parte autora postula a condenação do réu à obrigação de implantar e pagar benefício

por incapacidade.Designada perícia, a parte autora não compareceu (fl. 326).Intimada a manifestar-se para

justificar a ausência (fl. 327), quedou-se inerte. É o relatório. Decido. No caso dos autos, busca a parte autora a

revisão de decisão administrativa na qual foi negado seu direito à percepção de benefício previdenciário

decorrente de incapacidade laborativa. Referida decisão administrativa, tal como os demais atos administrativos,

goza de presunção de legitimidade, cabendo ao segurado a comprovação, em juízo, do direito alegado. Tal linha

de raciocínio não decorre apenas do Direito Administrativo, sendo também adotada pelo Direito Processual, tal

como se observa no art. 333, I, do CPC (o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu

direito). No que se refere especificamente às situações materiais relacionadas a benefícios previdenciários por

incapacidade, temos que a comprovação do fato constitutivo do direito da parte autora se dá, necessariamente,

pela produção de prova pericial. Neste sentido, confira-se precedente:CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO LEGAL. PERÍCIA MÉDICA.

NÃO COMPARECIMENTO DA AUTORA. PRECLUSÃO. DESPROVIMENTO. 1. Considerando que a autora

não compareceu à perícia médica, necessária à averiguação da sua capacidade laboral, operou-se a preclusão da

produção de prova pericial. Precedente desta Turma. 2. Agravo desprovido. (TRF3, 10ª Turma, AC n. 0010866-

35.2006.403.6112, Rel. Des. Federal Baptista Pereira, j. 10/04/2013, p. 24/04/2013).Se, por qualquer razão, a

parte autora motiva a falta de produção de tal prova, não se desincumbe de tal ônus, razão pe-la qual a

improcedência da ação é medida inarredável.No caso concreto, observo que a parte autora foi inti-mada, através

de seu advogado, a comparecer para a realização de prova pericial. Em face da determinação judicial impondo ao

advogado da parte autora a incumbência de notificar seu cliente, não sobreveio recurso, restando a questão

preclusa, motivo pelo qual não pode ser suscitada nesta oportunidade.Na data estipulada, a parte autora não

compareceu para a realização da perícia. No caso concreto, observo que a parte autora foi inti-mada, através de

seu advogado, a comparecer para a realização de prova pericial (fl. 323). Em face da determinação judicial

impondo ao advogado da parte autora a incumbência de notificar seu cliente, não sobreveio recurso, restando a

questão preclusa, motivo pelo qual não pode ser suscitada nesta oportunidade.Na data estipulada, a parte autora

não compareceu para a realização da perícia, nem justificou comprovadamente a razão de sua ausência, apesar de

devidamente cientificada e disponibilizada a a publicação no diário eletrônico (fl. 324).Em conclusão,

considerando que a parte autora não se desincumbiu de seu ônus de prova, o pedido não comporta acolhimen-to.

Face ao exposto, julgo improcedente o pedido e condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e

honorários advocatícios que fixo no montante razoável de R$ 500,00 (quinhetos reais), condicionada a execução à

perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. Sobrevindo o trânsito em julgado, arquivem-se os au-

tos.P.R.I.

 

0000392-28.2014.403.6143 - DONIZETTI APARECIDO VIEIRA(SP292441 - MARIANA DE PAULA

MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito or-dinário, pela qual a parte autora pleiteia a revogação de

bene-fício de aposentadoria por tempo de contribuição, já concedido pela autarquia ré, com a posterior concessão

de nova aposentadoria por tempo de contribuição, com majoração da alíquota da renda men-sal. Argumenta que

após a concessão do benefício de aposen-tadoria por tempo de contribuição, continuou trabalhando e recolhendo

contribuições previdenciárias. Entende que o período de contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção

de bene-fício de aposentadoria mais vantajoso.Foi deferida a gratuidade e indeferida a antecipação da tutela (fls.

75).Devidamente citado, o INSS contestou (fls. 78-91). Em sua defesa, alegou prescrição, decadência e, no mérito,

sustentou que a pretensão veiculada na inicial esbarra em preceitos legais e constitucionais, motivo pelo qual

postula a improcedência do pedido. É o relatório. DECIDO.O presente processo comporta o julgamento

antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, eis que a questão de mérito é unicamente de direito, relacionada à

possibilidade de aplicação, em favor da parte autora, da figura jurídica denominada desaposen-tação.Inicialmente,

ressalto que não se cogita decadência para os casos de desaposentação, tendo em vista que o objeto da ação não é

de revisão do ato constitutivo do benefício vigente, mas sim a implantação de nova aposentadoria. Nestes termos,

é ina-plicável do artigo 103 da Lei nº 8.213/91.O pedido não comporta acolhimento. Em síntese, busca a parte

autora provimento jurispru-dencial que lhe garanta o direito de desaposentação, ou seja, extinção de anterior

benefício de aposentadoria com conseqüente aproveitamento do tempo de contribuição ou serviço utilizado para a

obtenção daquele benefício para a concessão de nova aposentado-ria, mais vantajosa, na qual seja considerado
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também o tempo de contribuição posterior à aposentação. A desaposentação é instituto de origem doutrinária e

jurisprudencial. Não há, na legislação, qualquer dispositivo que faça referência a essa prática, sua forma de

postulação, sua interpretação e seus efeitos. Assim sendo, seus contornos devem ser buscados em outras fontes,

que não o ordenamento jurídico posto. Nesse sentido, destacam-se os precedentes jurisprudenciais, que tratam a

matéria nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCI-ÁRIO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PROVENTOS. 1. Não

havendo vedação consti-tucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua

desaposentação, especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial. 2. É

exigível a restituição de proventos no caso de desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário, sob pena de burla ao disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se procedimento

inverso seria restaurar indevidamente o extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições muito

melhores às outrora admitidas, em flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente. 3. Os valores

recebidos a título da aposentadoria renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos

índices de correção monetária utilizados no caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora,

uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela. 4. Apelação da parte autora

provida.(TRF3, Apelação n. 1999.61.00.017620-2, 10ªTurma, rel. Des. Federal Jediael Galvão Miranda, j.

20/03/2007, DJU 18/04/2007, pág. 567).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE.

APROVEITAMENTO DO TEMPO DE SER-VIÇO/CONTRIBUIÇÃO POSTERIOR. REGIME GERAL.

DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. Possível a renúncia pelo segurado

ao benefício por ele titularizado para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de servi-

ço/contribuição em que esteve exercendo atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência Social

concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, desde que integralmente restituídos à Autarquia

Previdenciária os valores recebidos a título de amparo, seja para retornar-se ao status quo ante, seja para evitar-se

o locupletamento ilícito. (TRF4, AC 2006.72.05.003229-7, Turma Suplementar, Relator Fernando Quadros da

Silva, D.E. 13/12/2007).PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE

NOVA APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA. DIREITO DISPONÍVEL.

DEVOLUÇÃO DOS MONTANTES RECEBIDOS EM FUNÇÃO DO BENEFÍCIO ANTERIOR

NECESSÁRIA. Nos termos do voto pro-ferido no julgamento da Apelação Cível n.º 2000.71.00.007551-0 (TRF4,

Sexta Turma, Relator João Batista Pinto Silveira, publicado em 06/06/2007)): 1. É perfeitamente válida a renúncia

à aposentadoria, visto que se trata de um di-reito patrimonial de caráter disponível, inexistindo qualquer lei que

vede o ato praticado pelo titular do direito. 2. A instituição previdenciária não pode se contrapor à renúncia para

compelir o segurado a continuar aposentado, visto que carece de interesse. 3. Se o segurado pretende renunciar à

aposentadoria por tempo de serviço para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de serviço em que

esteve exercendo atividade vinculada ao RGPS e concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria,

os valores recebidos da autarquia previdenciária a título de amparo deverão ser integralmente restituídos. 4.

Provimento de conteúdo meramente declaratório. 5. Declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 2º do art.

18 da Lei 8.213/91 rejeitada. (TRF4, AC 2001.71.00.000183-9, Sexta Turma, Relator Sebastião Ogê Muniz, D.E.

02/08/2007).Analisando-se os julgados acima transcritos, observa-se que a desaposentação apresenta as seguintes

características: ocorrência de renúncia à aposentadoria anteriormente concedida; essa renúncia possui efeitos ex

tunc, eis que o aproveitamento do tempo de serviço e/ou contribuição para fins de nova aposentadoria é

condicionado à devolução integral dos valores das parcelas já recebidas do benefício renunciado.Cabe esclarecer,

por oportuno, que os precedentes ju-risprudenciais que admitem a desaposentação sem a devolução dos valores

recebidos referem-se, em sua maioria, a circunstâncias de fato distintas da que ora se discute. Nessas decisões, a

desapo-sentação visa à obtenção de certidão de tempo de servi-ço/contribuição para fins de contagem recíproca e

postulação de benefícios em regime de previdência próprio. Nestes casos, a ausência de devolução dos valores

recebidos é resolvida pela compensação entre os sistemas, como nos explica o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DESAPOSENTAÇÃO. NATUREZA DO

ATO. EFEITOS. DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS PROVENTOS. COMPENSAÇÃO

FINANCEIRA. LEI Nº 9.796/99. 1. A desaposentação ou renúncia à aposentadoria não encontra vedação

constitucional ou legal. A aposentadoria é direito disponível, de nítida natureza patrimonial, sendo, portanto,

passível de renúncia. 2. A renúncia, na hipótese, não funciona como desconstituição da aposentadoria desde o

momento em que ela teve início; ela produz efeitos ex nunc, ou seja, tem incidência tão-somente a partir da sua

postulação, não atingindo as conseqüências jurídicas produzidas pela aposentadoria. 3. A renúncia à

aposentadoria, com o fito de aproveitamento do respectivo tempo de serviço para fins de inatividade em outro

regime de previdência, não obriga o segurado, em razão da contagem recíproca, a restituir os proventos até então

recebidos. É que a Lei nº 9.796/99, que trata da compensação financeira para fins de contagem recíproca, não

estabelece a transferência dos recursos de custeio do regime de origem para o regime instituidor da aposentadoria.

A compensação financeira será feita mensalmente, na proporção do tempo de serviço pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, com base de cálculo que não ultrapassará o valor da renda mensal calculada pelo

RGPS, de forma que não se pode afirmar que o INSS terá qualquer prejuízo com a desaposentação, pois manterá
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em seu poder as contribuições que foram recolhidas aos seus cofres, gerando o necessário para a mensal

compensação financeira, tal qual estava gerando para o pagamento de proventos da aposentadoria renunciada,

podendo haver variação para mais ou para menos no desembolso, variação esta que o próprio sistema absorve. 4.

Ao disciplinar a compensação financeira, a Lei nº 9.796/99 está a presumir que o procedimento adotado não

importará, para o regime previdenciário de origem, ônus superior àquele que as contribuições vertidas ao sistema

poderiam realmente suportar, de forma que o segurado que renuncia aposentadoria, para obtenção de outra em

melhores condições, nada tem a devolver para garantir o equilíbrio atuarial. 5. Reexame necessário e apelação do

INSS improvidos. (TRF3, Apelação n. 1999.61.00.052655-9, Décima Turma, rel. Des. Federal Jediael Galvão

Miranda, j. 19/09/2006, DJU 17/01/2007, pág. 875).No presente caso, busca a parte autora a cessação do benefício

anteriormente concedido e o aproveitamento do período de contribuição posterior à aposentação, visando a

percepção de aposentadoria mais vantajosa. Ademais, a parte autora não manifesta a intenção de restituir imediata

e integralmente ao INSS os valores já recebidos do benefício atualmente vigente. Posta a questão nestes termos,

não há como se acolher o pedido da parte autora. Admitir a desaposentação sem a devolu-ção imediata e integral

dos valores das parcelas recebidas no pe-ríodo a ser acrescido ao tempo de contribuição para a nova aposentadoria

implicaria em ofensa a diversos dispositivos constitucionais.Inicialmente, verifico que desaposentação sem

devolu-ção imediata e integral das parcelas já recebidas representa ofen-sa ao princípio da seletividade (CF, art.

194, parágrafo único, III), tendo em vista que se criaria benefício não existente no or-denamento jurídico, passível

de receber a denominação de aposentadoria progressiva. Nesse hipotético benefício, o segurado se aposentaria

com proventos proporcionais ou fato previdenciário mais baixo e, gradativamente, permanecendo no exercício de

atividades de vinculação obrigatória ao RGPS, aumentaria os valores de sua renda mensal. Ora, essa possibilidade

é estranha ao ordenamento jurídico, motivo pelo qual a desaposentação obtida nestes termos seria

inconstitucional. A inconstitucionalidade dessa situação advém, outros-sim, da ofensa ao princípio da isonomia

(CF, art. 5º, caput, e inciso I). Isso porque o beneficiário de denominada aposentadoria progressiva, ao atingir o

benefício integral ou obter fator previdenciário mais benéfico, estaria na mesma situação jurídica e econômica

daquele outro segurado que, podendo optar pela aposentadoria proporcional ou por fator previdenciário menos

favorável, preferiu continuar trabalhando a fim de alcançar o benefício pleno ou fator previdenciário mais atrativo.

A quebra da isonomia estaria, nessa situação, no fato deste último segurado, por sua opção, não ter recebido a

aposentadoria proporcional ou integral com fator previdenciário menor, no período no qual optou por atingir o

benefício integral ou fator previdenciário maior. Observe-se, ainda, que a prática discutida apresenta-se como

evidente abuso de direito pois, tendo que optar por uma das situações de aposentadoria, o postulante da

desaposentação, na prática, acabaria por efetuar dupla (ou mesmo múltipla) postulação, auferindo vantagem

indevida, em desfavor da autarquia previdenciária. Ressalte-se, ainda, que os descontos em prestações

previdenciárias estão circunscritos às hipóteses previstas no art. 115 da Lei n. 8213/91, nenhuma das quais

contemplando a situação de desaposentação. Por essa razão, incabível a restituição das prestações já recebidas a

título de aposentadoria, nos termos do referido dispositivo legal. Em outros termos, caso a parte autora opte pela

restituição das prestações de aposentadoria já recebidas, essa devolução deverá ser integral e imediata,

caracterizando-se como condição para a concessão do novo benefício. Por fim, uma última gama de argumentos

deve ser apre-sentada. Conforme afirmado anteriormente, o pedido de desaposenta-ção pode ser manejado com o

propósito de tornar mais favorável o fator previdenciário apurado na aposentadoria originária. Sobre o fator

previdenciário, o Supremo Tribunal Federal proferiu decisão reconhecendo sua adequação à CF, em sede de

controle concentrado de constitucionalidade, motivo pela qual é essa o entendimento cu-ja aplicação se impõe

neste momento. Confira-se a ementa do refe-rido julgamento:DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENE-FÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO

RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE AL-TEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E

PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998.

MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto

emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas

pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei

nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do

pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação

de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não

é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da
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República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o

da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5.

Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É

que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto

em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único,

da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova

redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta

indeferida a medida cautelar. (ADI 2111 MC, Relator Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, j. 16/03/2000,

DJ 05-12-2003 PP-00017). Assim sendo, impossível o acolhimento dos pedidos da parte autora, nos termos em

que foi formulado. Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e condeno a parte autora ao pagamento

de custas processuais e honorários advocatícios, fixados estes em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art.

20, 4º, do CPC, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiário da justiça gra-

tuita.P.R.I.

 

0001075-65.2014.403.6143 - ANTONIO TRAJANO DA SILVA(SP135997 - LUIS ROBERTO OLIMPIO E

SP139403 - MARIA SALETE BEZERRA BRAZ E SP298456 - TANIA MARGARETH BRAZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento na qual a parte autora postula a condenação do INSS ao pagamento de

benefício previdenciário e indenização por danos materiais e morais, atribuindo como valor da causa na petição

inicial, o montante de R$ 50.000,00.Considerando que na atribuição do valor da causa a parte autora não

especificou as parcelas relativas a cada um dos pedidos cumulados, sobreveio decisão judicial determinando a

emenda da inicial para que o valor das parcelas fosse especificado e fundamentado, sob pena de indeferimento da

inicial. A parte autora quedou-se inerte. Há notícia de interposição de agravo de instrumento em face da decisão

que determinou a emenda da inicial. Contudo, não há notícia de decisão favorável à parte autora, nem de

concessão de efeitos suspensivos ao referido recurso. Decido. Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita. A

atribuição de valor da causa é um dos requisitos indispensáveis da petição inicial, conforme prescrição veiculada

pelo art. 282 do CPC. Referido requisito da petição inicial não pode ser interpretado como mero formalismo

contido na lei processual, tendo em vista que se trata de elemento indispensável para a verificação do juízo

competente para processamento e julgamento da ação. Nesses termos, a correta atribuição do valor da causa é

imprescindível para a definição do juízo competente, nos termos do art. 3º, caput, da Lei n. 10259/2001. E o valor

da causa deve ser aquele que corresponde efetivamente ao caso concreto, não havendo um direito de livre

estipulação pela parte autora, em especial se essa prática puder alterar o juízo competente e, eventualmente, deixar

de obedecer à competência absoluta expressamente prevista em lei. Ademais, é necessário ressaltar que há, na

jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, entendimento que estipula um teto para a fixação do

valor de indenização por danos morais, limitando-o ao montante postulado a título de danos materiais na mesma

ação. Dessa forma, a especificação do valor de cada um dos pedidos cumulados na mesma ação atende também à

orientação desse Tribunal. Confira-se precedente que identifica o entendimento em questão:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. CUMULAÇÃO DE

PEDIDOS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. ADEQUAÇÃO EX OFFICIO DO VALOR DA CAUSA PELO MAGISTRADO COM VISTAS À

FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice à cumulação dos

pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, já que o Juízo a quo é

competente para apreciar ambos os pedidos formulados, isto é, tanto a matéria previdenciária quanto a cível. O

pedido indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão principal, tendo em vista que a

procedência daquele pedido dependerá de a parte Autora demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de
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causalidade com a conduta (supostamente ilícita) do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício

pleiteado. 2. Tendo o valor da causa reflexos na competência do Juízo para a demanda (art. 3º, 3º, Lei nº

10.259/2001), bem como na verba de sucumbência e nas custas processuais, não pode o autor fixá-lo ao seu livre

arbítrio. O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte, podendo o magistrado,

de ofício, com base nos elementos fáticos do processo, determinar a sua adequação. 3. É certo que, havendo

cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, os

respectivos valores devem ser somados para efeito de apuração do valor da causa (inteligência do art. 259, II, do

CPC). Contudo, a pretensão secundária não poderia ser desproporcional em relação à principal, de modo que, para

definição do valor correspondente aos danos morais, deveria ter sido utilizado como parâmetro o quantum

referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido. 4. Assim, sendo

excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, vale dizer, ultrapassando o valor pretendido o limite

equivalente ao total das parcelas vencidas mais doze vincendas do benefício (inteligência do art. 260 do CPC), é

perfeitamente possível que o Juízo reduza, de ofício, o valor da causa, ao menos provisoriamente, com vistas à

fixação da competência para o julgamento do feito. [] (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0032575-

22.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 22/04/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:02/05/2013).Pois bem, no caso concreto, embora devidamente intimada para suprir a

deficiência observada na petição inicial, a parte autora quedou-se inerte, deixando de atribuir valor aos pedidos

cumulados e fundamentar adequadamente os valores apresentados. Outrossim, não há nos autos elementos de

prova que permitam a esse juízo a retificação, de ofício, do valor da causa, providência que possibilitaria o

recebimento da ação e seu processamento. Nessas circunstâncias, concluo que a situação é equivalente à ausência

de atribuição de valor à causa, o que implica o indeferimento da petição inicial. Face ao exposto, indefiro a

petição inicial, nos termos do art. 284, parágrafo único do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, I do CPC. Indevidos honorários sucumbenciais. Sobrevindo o trânsito em julgado,

arquivem-se. P.R.I.

 

0001076-50.2014.403.6143 - RUI DE SOUZA FLORES(SP135997 - LUIS ROBERTO OLIMPIO E SP139403 -

MARIA SALETE BEZERRA BRAZ E SP298456 - TANIA MARGARETH BRAZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento na qual a parte autora postula a condenação do INSS ao pagamento de

benefício previdenciário e indenização por danos materiais e morais, atribuindo como valor da causa na petição

inicial, o montante de R$ 50.000,00.Considerando que na atribuição do valor da causa a parte autora não

especificou as parcelas relativas a cada um dos pedidos cumulados, sobreveio decisão judicial determinando a

emenda da inicial para que o valor das parcelas fosse especificado e fundamentado, sob pena de indeferimento da

inicial. A parte autora quedou-se inerte. Há notícia de interposição de agravo de instrumento em face da decisão

que determinou a emenda da inicial. Contudo, não há notícia de decisão favorável à parte autora, nem de

concessão de efeitos suspensivos ao referido recurso. Decido. Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita. A

atribuição de valor da causa é um dos requisitos indispensáveis da petição inicial, conforme prescrição veiculada

pelo art. 282 do CPC. Referido requisito da petição inicial não pode ser interpretado como mero formalismo

contido na lei processual, tendo em vista que se trata de elemento indispensável para a verificação do juízo

competente para processamento e julgamento da ação. Nesses termos, a correta atribuição do valor da causa é

imprescindível para a definição do juízo competente, nos termos do art. 3º, caput, da Lei n. 10259/2001. E o valor

da causa deve ser aquele que corresponde efetivamente ao caso concreto, não havendo um direito de livre

estipulação pela parte autora, em especial se essa prática puder alterar o juízo competente e, eventualmente, deixar

de obedecer à competência absoluta expressamente prevista em lei. Ademais, é necessário ressaltar que há, na

jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, entendimento que estipula um teto para a fixação do

valor de indenização por danos morais, limitando-o ao montante postulado a título de danos materiais na mesma

ação. Dessa forma, a especificação do valor de cada um dos pedidos cumulados na mesma ação atende também à

orientação desse Tribunal. Confira-se precedente que identifica o entendimento em questão:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. CUMULAÇÃO DE

PEDIDOS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. ADEQUAÇÃO EX OFFICIO DO VALOR DA CAUSA PELO MAGISTRADO COM VISTAS À

FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice à cumulação dos

pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, já que o Juízo a quo é

competente para apreciar ambos os pedidos formulados, isto é, tanto a matéria previdenciária quanto a cível. O

pedido indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão principal, tendo em vista que a

procedência daquele pedido dependerá de a parte Autora demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de

causalidade com a conduta (supostamente ilícita) do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício

pleiteado. 2. Tendo o valor da causa reflexos na competência do Juízo para a demanda (art. 3º, 3º, Lei nº

10.259/2001), bem como na verba de sucumbência e nas custas processuais, não pode o autor fixá-lo ao seu livre

arbítrio. O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte, podendo o magistrado,
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de ofício, com base nos elementos fáticos do processo, determinar a sua adequação. 3. É certo que, havendo

cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, os

respectivos valores devem ser somados para efeito de apuração do valor da causa (inteligência do art. 259, II, do

CPC). Contudo, a pretensão secundária não poderia ser desproporcional em relação à principal, de modo que, para

definição do valor correspondente aos danos morais, deveria ter sido utilizado como parâmetro o quantum

referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido. 4. Assim, sendo

excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, vale dizer, ultrapassando o valor pretendido o limite

equivalente ao total das parcelas vencidas mais doze vincendas do benefício (inteligência do art. 260 do CPC), é

perfeitamente possível que o Juízo reduza, de ofício, o valor da causa, ao menos provisoriamente, com vistas à

fixação da competência para o julgamento do feito. [] (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0032575-

22.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 22/04/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:02/05/2013).Pois bem, no caso concreto, embora devidamente intimada para suprir a

deficiência observada na petição inicial, a parte autora quedou-se inerte, deixando de atribuir valor aos pedidos

cumulados e fundamentar adequadamente os valores apresentados. Outrossim, não há nos autos elementos de

prova que permitam a esse juízo a retificação, de ofício, do valor da causa, providência que possibilitaria o

recebimento da ação e seu processamento. Nessas circunstâncias, concluo que a situação é equivalente à ausência

de atribuição de valor à causa, o que implica o indeferimento da petição inicial. Face ao exposto, indefiro a

petição inicial, nos termos do art. 284, parágrafo único do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, I do CPC. Indevidos honorários sucumbenciais. Sobrevindo o trânsito em julgado,

arquivem-se. P.R.I.

 

0001814-38.2014.403.6143 - MARIO AMERICO(SP135997 - LUIS ROBERTO OLIMPIO E SP139403 -

MARIA SALETE BEZERRA BRAZ E SP298456 - TANIA MARGARETH BRAZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento na qual a parte autora postula a condenação do INSS ao pagamento de

benefício previdenciário e indenização por danos materiais e morais, atribuindo como valor da causa na petição

inicial, o montante de R$ 50.000,00.Considerando que na atribuição do valor da causa a parte autora não

especificou as parcelas relativas a cada um dos pedidos cumulados, sobreveio decisão judicial determinando a

emenda da inicial para que o valor das parcelas fosse especificado e fundamentado, sob pena de indeferimento da

inicial. A parte autora quedou-se inerte. Há notícia de interposição de agravo de instrumento em face da decisão

que determinou a emenda da inicial. Contudo, não há notícia de decisão favorável à parte autora, nem de

concessão de efeitos suspensivos ao referido recurso. Decido. Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita. A

atribuição de valor da causa é um dos requisitos indispensáveis da petição inicial, conforme prescrição veiculada

pelo art. 282 do CPC. Referido requisito da petição inicial não pode ser interpretado como mero formalismo

contido na lei processual, tendo em vista que se trata de elemento indispensável para a verificação do juízo

competente para processamento e julgamento da ação. Nesses termos, a correta atribuição do valor da causa é

imprescindível para a definição do juízo competente, nos termos do art. 3º, caput, da Lei n. 10259/2001. E o valor

da causa deve ser aquele que corresponde efetivamente ao caso concreto, não havendo um direito de livre

estipulação pela parte autora, em especial se essa prática puder alterar o juízo competente e, eventualmente, deixar

de obedecer à competência absoluta expressamente prevista em lei. Ademais, é necessário ressaltar que há, na

jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, entendimento que estipula um teto para a fixação do

valor de indenização por danos morais, limitando-o ao montante postulado a título de danos materiais na mesma

ação. Dessa forma, a especificação do valor de cada um dos pedidos cumulados na mesma ação atende também à

orientação desse Tribunal. Confira-se precedente que identifica o entendimento em questão:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. CUMULAÇÃO DE

PEDIDOS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. ADEQUAÇÃO EX OFFICIO DO VALOR DA CAUSA PELO MAGISTRADO COM VISTAS À

FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice à cumulação dos

pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, já que o Juízo a quo é

competente para apreciar ambos os pedidos formulados, isto é, tanto a matéria previdenciária quanto a cível. O

pedido indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão principal, tendo em vista que a

procedência daquele pedido dependerá de a parte Autora demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de

causalidade com a conduta (supostamente ilícita) do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício

pleiteado. 2. Tendo o valor da causa reflexos na competência do Juízo para a demanda (art. 3º, 3º, Lei nº

10.259/2001), bem como na verba de sucumbência e nas custas processuais, não pode o autor fixá-lo ao seu livre

arbítrio. O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte, podendo o magistrado,

de ofício, com base nos elementos fáticos do processo, determinar a sua adequação. 3. É certo que, havendo

cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, os

respectivos valores devem ser somados para efeito de apuração do valor da causa (inteligência do art. 259, II, do

CPC). Contudo, a pretensão secundária não poderia ser desproporcional em relação à principal, de modo que, para
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definição do valor correspondente aos danos morais, deveria ter sido utilizado como parâmetro o quantum

referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido. 4. Assim, sendo

excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, vale dizer, ultrapassando o valor pretendido o limite

equivalente ao total das parcelas vencidas mais doze vincendas do benefício (inteligência do art. 260 do CPC), é

perfeitamente possível que o Juízo reduza, de ofício, o valor da causa, ao menos provisoriamente, com vistas à

fixação da competência para o julgamento do feito. [] (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0032575-

22.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 22/04/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:02/05/2013).Pois bem, no caso concreto, embora devidamente intimada para suprir a

deficiência observada na petição inicial, a parte autora quedou-se inerte, deixando de atribuir valor aos pedidos

cumulados e fundamentar adequadamente os valores apresentados. Outrossim, não há nos autos elementos de

prova que permitam a esse juízo a retificação, de ofício, do valor da causa, providência que possibilitaria o

recebimento da ação e seu processamento. Nessas circunstâncias, concluo que a situação é equivalente à ausência

de atribuição de valor à causa, o que implica o indeferimento da petição inicial. Face ao exposto, indefiro a

petição inicial, nos termos do art. 284, parágrafo único do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, I do CPC. Indevidos honorários sucumbenciais. Sobrevindo o trânsito em julgado,

arquivem-se. P.R.I.

 

0002158-19.2014.403.6143 - MARIA HELENA MONTEIRO(SP135997 - LUIS ROBERTO OLIMPIO E

SP139403 - MARIA SALETE BEZERRA BRAZ E SP298456 - TANIA MARGARETH BRAZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento na qual a parte autora postula a condenação do INSS ao pagamento de

benefício previdenciário e indenização por danos materiais e morais, atribuindo como valor da causa na petição

inicial, o montante de R$ 50.000,00.Considerando que na atribuição do valor da causa a parte autora não

especificou as parcelas relativas a cada um dos pedidos cumulados, sobreveio decisão judicial determinando a

emenda da inicial para que o valor das parcelas fosse especificado e fundamentado, sob pena de indeferimento da

inicial. A parte autora quedou-se inerte. Há notícia de interposição de agravo de instrumento em face da decisão

que determinou a emenda da inicial. Contudo, não há notícia de decisão favorável à parte autora, nem de

concessão de efeitos suspensivos ao referido recurso. Decido. Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita. A

atribuição de valor da causa é um dos requisitos indispensáveis da petição inicial, conforme prescrição veiculada

pelo art. 282 do CPC. Referido requisito da petição inicial não pode ser interpretado como mero formalismo

contido na lei processual, tendo em vista que se trata de elemento indispensável para a verificação do juízo

competente para processamento e julgamento da ação. Nesses termos, a correta atribuição do valor da causa é

imprescindível para a definição do juízo competente, nos termos do art. 3º, caput, da Lei n. 10259/2001. E o valor

da causa deve ser aquele que corresponde efetivamente ao caso concreto, não havendo um direito de livre

estipulação pela parte autora, em especial se essa prática puder alterar o juízo competente e, eventualmente, deixar

de obedecer à competência absoluta expressamente prevista em lei. Ademais, é necessário ressaltar que há, na

jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, entendimento que estipula um teto para a fixação do

valor de indenização por danos morais, limitando-o ao montante postulado a título de danos materiais na mesma

ação. Dessa forma, a especificação do valor de cada um dos pedidos cumulados na mesma ação atende também à

orientação desse Tribunal. Confira-se precedente que identifica o entendimento em questão:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. CUMULAÇÃO DE

PEDIDOS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. ADEQUAÇÃO EX OFFICIO DO VALOR DA CAUSA PELO MAGISTRADO COM VISTAS À

FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice à cumulação dos

pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, já que o Juízo a quo é

competente para apreciar ambos os pedidos formulados, isto é, tanto a matéria previdenciária quanto a cível. O

pedido indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão principal, tendo em vista que a

procedência daquele pedido dependerá de a parte Autora demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de

causalidade com a conduta (supostamente ilícita) do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício

pleiteado. 2. Tendo o valor da causa reflexos na competência do Juízo para a demanda (art. 3º, 3º, Lei nº

10.259/2001), bem como na verba de sucumbência e nas custas processuais, não pode o autor fixá-lo ao seu livre

arbítrio. O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte, podendo o magistrado,

de ofício, com base nos elementos fáticos do processo, determinar a sua adequação. 3. É certo que, havendo

cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, os

respectivos valores devem ser somados para efeito de apuração do valor da causa (inteligência do art. 259, II, do

CPC). Contudo, a pretensão secundária não poderia ser desproporcional em relação à principal, de modo que, para

definição do valor correspondente aos danos morais, deveria ter sido utilizado como parâmetro o quantum

referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido. 4. Assim, sendo

excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, vale dizer, ultrapassando o valor pretendido o limite

equivalente ao total das parcelas vencidas mais doze vincendas do benefício (inteligência do art. 260 do CPC), é
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perfeitamente possível que o Juízo reduza, de ofício, o valor da causa, ao menos provisoriamente, com vistas à

fixação da competência para o julgamento do feito. [] (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0032575-

22.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 22/04/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:02/05/2013).Pois bem, no caso concreto, embora devidamente intimada para suprir a

deficiência observada na petição inicial, a parte autora quedou-se inerte, deixando de atribuir valor aos pedidos

cumulados e fundamentar adequadamente os valores apresentados. Outrossim, não há nos autos elementos de

prova que permitam a esse juízo a retificação, de ofício, do valor da causa, providência que possibilitaria o

recebimento da ação e seu processamento. Nessas circunstâncias, concluo que a situação é equivalente à ausência

de atribuição de valor à causa, o que implica o indeferimento da petição inicial. Face ao exposto, indefiro a

petição inicial, nos termos do art. 284, parágrafo único do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, I do CPC. Indevidos honorários sucumbenciais. Sobrevindo o trânsito em julgado,

arquivem-se. P.R.I.

 

0002352-19.2014.403.6143 - ROSE APARECIDA BARBOSA DA SILVA(SP255173 - JULIANA SENHORAS

DARCADIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento na qual a parte autora atribuiu como valor da causa na petição inicial, sem

qualquer fundamentação, o montante de R$ 43.440,00. Posteriormente, sobreveio petição da parte autora,

alterando o valor da causa, também sem qualquer fundamentação, a quantia de R$ 50.680,00.Considerando que os

valores em questão são indispensáveis para a verificação do juízo competente, Justiça Federal ou Juizado Especial

Federal, a parte autora foi intimada a justificar o valor da causa, nos termos do art. 260 do CPC. Em cumprimento

a essa determinação a parte autora deixou de justificar o valor da causa, afirmando que é sua faculdade optar pela

tramitação do feito na Justiça Federal ou no Juizado Especial Federal, e que teria optado pela primeira, motivo

pelo qual retificou o valor da causa para o valor superior ao limite de 60 salários-mínimos. Decido. Inicialmente,

defiro o pedido de justiça gratuita. Ao contrário do que afirma a parte autora, na hipótese em questão não existe o

direito de optar pelo juízo no qual a ação deverá tramitar. A situação em que essa opção é prevista no

ordenamento jurídico é apenas aquela regida pelo art. 109, 3º, da CF, entre Justiça Federal ou Justiça Estadual da

comarca de sua residência. Contudo, se a parte optar pela Justiça Federal, inexiste o direito de opção

complementar entre juízo comum ou juizado. Isso porque o art. 3º, 3º da Lei n. 10259/2001 prescreve que no foro

onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta. Assim sendo, a correta atribuição

do valor da causa é imprescindível para a definição do juízo competente, nos termos do art. 3º, caput, da Lei n.

10259/2001. E o valor da causa deve ser aquele que corresponde efetivamente ao caso concreto, não havendo um

direito de livre estipulação pela parte autora, em especial se essa prática visa definir o juízo competente e,

eventualmente, deixar de obedecer à competência absoluta expressamente prevista em lei. Voltando ao caso

concreto, observo que nenhum dos valores da causa atribuídos pela parte autora foi devidamente justificado, muito

embora tenha tido oportunidade para tanto. Por essa razão, concluo que a situação é equivalente à ausência de

atribuição de valor à causa, o que determina o indeferimento da petição inicial. Face ao exposto, indefiro a petição

inicial, nos termo do art. 284, parágrafo único do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos

termos do art. 267, I do CPC. Indevidos honorários sucumbenciais. Sobrevindo o trânsito em julgado, arquivem-

se. P.R.I.

 

0002354-86.2014.403.6143 - FATIMA DE JESUS MAUCH(SP255173 - JULIANA SENHORAS DARCADIA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento na qual a parte autora atribuiu como valor da causa na petição inicial, sem

qualquer fundamentação, o montante de R$ 43.440,00. Posteriormente, sobreveio petição da parte autora,

alterando o valor da causa, também sem qualquer fundamentação, a quantia de R$ 50.680,00.Considerando que os

valores em questão são indispensáveis para a verificação do juízo competente, Justiça Federal ou Juizado Especial

Federal, a parte autora foi intimada a justificar o valor da causa, nos termos do art. 260 do CPC. Em cumprimento

a essa determinação a parte autora deixou de justificar o valor da causa, afirmando que é sua faculdade optar pela

tramitação do feito na Justiça Federal ou no Juizado Especial Federal, e que teria optado pela primeira, motivo

pelo qual retificou o valor da causa para o valor superior ao limite de 60 salários-mínimos. Decido. Inicialmente,

defiro o pedido de justiça gratuita. Ao contrário do que afirma a parte autora, na hipótese em questão não existe o

direito de optar pelo juízo no qual a ação deverá tramitar. A situação em que essa opção é prevista no

ordenamento jurídico é apenas aquela regida pelo art. 109, 3º, da CF, entre Justiça Federal ou Justiça Estadual da

comarca de sua residência. Contudo, se a parte optar pela Justiça Federal, inexiste o direito de opção

complementar entre juízo comum ou juizado. Isso porque o art. 3º, 3º da Lei n. 10259/2001 prescreve que no foro

onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta. Assim sendo, a correta atribuição

do valor da causa é imprescindível para a definição do juízo competente, nos termos do art. 3º, caput, da Lei n.

10259/2001. E o valor da causa deve ser aquele que corresponde efetivamente ao caso concreto, não havendo um

direito de livre estipulação pela parte autora, em especial se essa prática visa definir o juízo competente e,

eventualmente, deixar de obedecer à competência absoluta expressamente prevista em lei. Voltando ao caso
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concreto, observo que nenhum dos valores da causa atribuídos pela parte autora foi devidamente justificado, muito

embora tenha tido oportunidade para tanto. Por essa razão, concluo que a situação é equivalente à ausência de

atribuição de valor à causa, o que determina o indeferimento da petição inicial. Face ao exposto, indefiro a petição

inicial, nos termo do art. 284, parágrafo único do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos

termos do art. 267, I do CPC. Indevidos honorários sucumbenciais. Sobrevindo o trânsito em julgado, arquivem-

se. P.R.I.

 

0002446-64.2014.403.6143 - JOSE PORFIRIO(SP135997 - LUIS ROBERTO OLIMPIO E SP139403 - MARIA

SALETE BEZERRA BRAZ E SP298456 - TANIA MARGARETH BRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento na qual a parte autora postula a condenação do INSS ao pagamento de

benefício previdenciário e indenização por danos materiais e morais, atribuindo como valor da causa na petição

inicial, o montante de R$ 50.000,00.Considerando que na atribuição do valor da causa a parte autora não

especificou as parcelas relativas a cada um dos pedidos cumulados, sobreveio decisão judicial determinando a

emenda da inicial para que o valor das parcelas fosse especificado e fundamentado, sob pena de indeferimento da

inicial. A parte autora quedou-se inerte. Há notícia de interposição de agravo de instrumento em face da decisão

que determinou a emenda da inicial. Contudo, não há notícia de decisão favorável à parte autora, nem de

concessão de efeitos suspensivos ao referido recurso. Decido. Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita. A

atribuição de valor da causa é um dos requisitos indispensáveis da petição inicial, conforme prescrição veiculada

pelo art. 282 do CPC. Referido requisito da petição inicial não pode ser interpretado como mero formalismo

contido na lei processual, tendo em vista que se trata de elemento indispensável para a verificação do juízo

competente para processamento e julgamento da ação. Nesses termos, a correta atribuição do valor da causa é

imprescindível para a definição do juízo competente, nos termos do art. 3º, caput, da Lei n. 10259/2001. E o valor

da causa deve ser aquele que corresponde efetivamente ao caso concreto, não havendo um direito de livre

estipulação pela parte autora, em especial se essa prática puder alterar o juízo competente e, eventualmente, deixar

de obedecer à competência absoluta expressamente prevista em lei. Ademais, é necessário ressaltar que há, na

jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, entendimento que estipula um teto para a fixação do

valor de indenização por danos morais, limitando-o ao montante postulado a título de danos materiais na mesma

ação. Dessa forma, a especificação do valor de cada um dos pedidos cumulados na mesma ação atende também à

orientação desse Tribunal. Confira-se precedente que identifica o entendimento em questão:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. CUMULAÇÃO DE

PEDIDOS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. ADEQUAÇÃO EX OFFICIO DO VALOR DA CAUSA PELO MAGISTRADO COM VISTAS À

FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice à cumulação dos

pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, já que o Juízo a quo é

competente para apreciar ambos os pedidos formulados, isto é, tanto a matéria previdenciária quanto a cível. O

pedido indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão principal, tendo em vista que a

procedência daquele pedido dependerá de a parte Autora demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de

causalidade com a conduta (supostamente ilícita) do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício

pleiteado. 2. Tendo o valor da causa reflexos na competência do Juízo para a demanda (art. 3º, 3º, Lei nº

10.259/2001), bem como na verba de sucumbência e nas custas processuais, não pode o autor fixá-lo ao seu livre

arbítrio. O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte, podendo o magistrado,

de ofício, com base nos elementos fáticos do processo, determinar a sua adequação. 3. É certo que, havendo

cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, os

respectivos valores devem ser somados para efeito de apuração do valor da causa (inteligência do art. 259, II, do

CPC). Contudo, a pretensão secundária não poderia ser desproporcional em relação à principal, de modo que, para

definição do valor correspondente aos danos morais, deveria ter sido utilizado como parâmetro o quantum

referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido. 4. Assim, sendo

excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, vale dizer, ultrapassando o valor pretendido o limite

equivalente ao total das parcelas vencidas mais doze vincendas do benefício (inteligência do art. 260 do CPC), é

perfeitamente possível que o Juízo reduza, de ofício, o valor da causa, ao menos provisoriamente, com vistas à

fixação da competência para o julgamento do feito. [] (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0032575-

22.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 22/04/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:02/05/2013).Pois bem, no caso concreto, embora devidamente intimada para suprir a

deficiência observada na petição inicial, a parte autora quedou-se inerte, deixando de atribuir valor aos pedidos

cumulados e fundamentar adequadamente os valores apresentados. Outrossim, não há nos autos elementos de

prova que permitam a esse juízo a retificação, de ofício, do valor da causa, providência que possibilitaria o

recebimento da ação e seu processamento. Nessas circunstâncias, concluo que a situação é equivalente à ausência

de atribuição de valor à causa, o que implica o indeferimento da petição inicial. Face ao exposto, indefiro a

petição inicial, nos termos do art. 284, parágrafo único do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução de
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mérito, nos termos do art. 267, I do CPC. Indevidos honorários sucumbenciais. Sobrevindo o trânsito em julgado,

arquivem-se. P.R.I.

 

0002536-72.2014.403.6143 - OSMAR ANGELO MARTINS(SP135997 - LUIS ROBERTO OLIMPIO E

SP139403 - MARIA SALETE BEZERRA BRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento na qual a parte autora postula a condenação do INSS ao pagamento de

benefício previdenciário e indenização por danos materiais e morais, atribuindo como valor da causa na petição

inicial, o montante de R$ 50.000,00.Considerando que na atribuição do valor da causa a parte autora não

especificou as parcelas relativas a cada um dos pedidos cumulados, sobreveio decisão judicial determinando a

emenda da inicial para que o valor das parcelas fosse especificado e fundamentado, sob pena de indeferimento da

inicial. A parte autora quedou-se inerte. Há notícia de interposição de agravo de instrumento em face da decisão

que determinou a emenda da inicial. Contudo, não há notícia de decisão favorável à parte autora, nem de

concessão de efeitos suspensivos ao referido recurso. Decido. Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita. A

atribuição de valor da causa é um dos requisitos indispensáveis da petição inicial, conforme prescrição veiculada

pelo art. 282 do CPC. Referido requisito da petição inicial não pode ser interpretado como mero formalismo

contido na lei processual, tendo em vista que se trata de elemento indispensável para a verificação do juízo

competente para processamento e julgamento da ação. Nesses termos, a correta atribuição do valor da causa é

imprescindível para a definição do juízo competente, nos termos do art. 3º, caput, da Lei n. 10259/2001. E o valor

da causa deve ser aquele que corresponde efetivamente ao caso concreto, não havendo um direito de livre

estipulação pela parte autora, em especial se essa prática puder alterar o juízo competente e, eventualmente, deixar

de obedecer à competência absoluta expressamente prevista em lei. Ademais, é necessário ressaltar que há, na

jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, entendimento que estipula um teto para a fixação do

valor de indenização por danos morais, limitando-o ao montante postulado a título de danos materiais na mesma

ação. Dessa forma, a especificação do valor de cada um dos pedidos cumulados na mesma ação atende também à

orientação desse Tribunal. Confira-se precedente que identifica o entendimento em questão:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. CUMULAÇÃO DE

PEDIDOS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. ADEQUAÇÃO EX OFFICIO DO VALOR DA CAUSA PELO MAGISTRADO COM VISTAS À

FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice à cumulação dos

pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, já que o Juízo a quo é

competente para apreciar ambos os pedidos formulados, isto é, tanto a matéria previdenciária quanto a cível. O

pedido indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão principal, tendo em vista que a

procedência daquele pedido dependerá de a parte Autora demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de

causalidade com a conduta (supostamente ilícita) do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício

pleiteado. 2. Tendo o valor da causa reflexos na competência do Juízo para a demanda (art. 3º, 3º, Lei nº

10.259/2001), bem como na verba de sucumbência e nas custas processuais, não pode o autor fixá-lo ao seu livre

arbítrio. O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte, podendo o magistrado,

de ofício, com base nos elementos fáticos do processo, determinar a sua adequação. 3. É certo que, havendo

cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, os

respectivos valores devem ser somados para efeito de apuração do valor da causa (inteligência do art. 259, II, do

CPC). Contudo, a pretensão secundária não poderia ser desproporcional em relação à principal, de modo que, para

definição do valor correspondente aos danos morais, deveria ter sido utilizado como parâmetro o quantum

referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido. 4. Assim, sendo

excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, vale dizer, ultrapassando o valor pretendido o limite

equivalente ao total das parcelas vencidas mais doze vincendas do benefício (inteligência do art. 260 do CPC), é

perfeitamente possível que o Juízo reduza, de ofício, o valor da causa, ao menos provisoriamente, com vistas à

fixação da competência para o julgamento do feito. [] (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0032575-

22.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 22/04/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:02/05/2013).Pois bem, no caso concreto, embora devidamente intimada para suprir a

deficiência observada na petição inicial, a parte autora quedou-se inerte, deixando de atribuir valor aos pedidos

cumulados e fundamentar adequadamente os valores apresentados. Outrossim, não há nos autos elementos de

prova que permitam a esse juízo a retificação, de ofício, do valor da causa, providência que possibilitaria o

recebimento da ação e seu processamento. Nessas circunstâncias, concluo que a situação é equivalente à ausência

de atribuição de valor à causa, o que implica o indeferimento da petição inicial. Face ao exposto, indefiro a

petição inicial, nos termos do art. 284, parágrafo único do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, I do CPC. Indevidos honorários sucumbenciais. Sobrevindo o trânsito em julgado,

arquivem-se. P.R.I.

 

0002639-79.2014.403.6143 - VILSON APARECIDO CHINCHIO(SP135997 - LUIS ROBERTO OLIMPIO E

SP139403 - MARIA SALETE BEZERRA BRAZ E SP298456 - TANIA MARGARETH BRAZ) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento na qual a parte autora postula a condenação do INSS ao pagamento de

benefício previdenciário e indenização por danos materiais e morais, atribuindo como valor da causa na petição

inicial, o montante de R$ 50.000,00.Considerando que na atribuição do valor da causa a parte autora não

especificou as parcelas relativas a cada um dos pedidos cumulados, sobreveio decisão judicial determinando a

emenda da inicial para que o valor das parcelas fosse especificado e fundamentado, sob pena de indeferimento da

inicial. A parte autora quedou-se inerte. Há notícia de interposição de agravo de instrumento em face da decisão

que determinou a emenda da inicial. Contudo, não há notícia de decisão favorável à parte autora, nem de

concessão de efeitos suspensivos ao referido recurso. Decido. Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita. A

atribuição de valor da causa é um dos requisitos indispensáveis da petição inicial, conforme prescrição veiculada

pelo art. 282 do CPC. Referido requisito da petição inicial não pode ser interpretado como mero formalismo

contido na lei processual, tendo em vista que se trata de elemento indispensável para a verificação do juízo

competente para processamento e julgamento da ação. Nesses termos, a correta atribuição do valor da causa é

imprescindível para a definição do juízo competente, nos termos do art. 3º, caput, da Lei n. 10259/2001. E o valor

da causa deve ser aquele que corresponde efetivamente ao caso concreto, não havendo um direito de livre

estipulação pela parte autora, em especial se essa prática puder alterar o juízo competente e, eventualmente, deixar

de obedecer à competência absoluta expressamente prevista em lei. Ademais, é necessário ressaltar que há, na

jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, entendimento que estipula um teto para a fixação do

valor de indenização por danos morais, limitando-o ao montante postulado a título de danos materiais na mesma

ação. Dessa forma, a especificação do valor de cada um dos pedidos cumulados na mesma ação atende também à

orientação desse Tribunal. Confira-se precedente que identifica o entendimento em questão:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. CUMULAÇÃO DE

PEDIDOS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. ADEQUAÇÃO EX OFFICIO DO VALOR DA CAUSA PELO MAGISTRADO COM VISTAS À

FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice à cumulação dos

pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, já que o Juízo a quo é

competente para apreciar ambos os pedidos formulados, isto é, tanto a matéria previdenciária quanto a cível. O

pedido indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão principal, tendo em vista que a

procedência daquele pedido dependerá de a parte Autora demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de

causalidade com a conduta (supostamente ilícita) do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício

pleiteado. 2. Tendo o valor da causa reflexos na competência do Juízo para a demanda (art. 3º, 3º, Lei nº

10.259/2001), bem como na verba de sucumbência e nas custas processuais, não pode o autor fixá-lo ao seu livre

arbítrio. O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte, podendo o magistrado,

de ofício, com base nos elementos fáticos do processo, determinar a sua adequação. 3. É certo que, havendo

cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, os

respectivos valores devem ser somados para efeito de apuração do valor da causa (inteligência do art. 259, II, do

CPC). Contudo, a pretensão secundária não poderia ser desproporcional em relação à principal, de modo que, para

definição do valor correspondente aos danos morais, deveria ter sido utilizado como parâmetro o quantum

referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido. 4. Assim, sendo

excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, vale dizer, ultrapassando o valor pretendido o limite

equivalente ao total das parcelas vencidas mais doze vincendas do benefício (inteligência do art. 260 do CPC), é

perfeitamente possível que o Juízo reduza, de ofício, o valor da causa, ao menos provisoriamente, com vistas à

fixação da competência para o julgamento do feito. [] (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0032575-

22.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 22/04/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:02/05/2013).Pois bem, no caso concreto, embora devidamente intimada para suprir a

deficiência observada na petição inicial, a parte autora quedou-se inerte, deixando de atribuir valor aos pedidos

cumulados e fundamentar adequadamente os valores apresentados. Outrossim, não há nos autos elementos de

prova que permitam a esse juízo a retificação, de ofício, do valor da causa, providência que possibilitaria o

recebimento da ação e seu processamento. Nessas circunstâncias, concluo que a situação é equivalente à ausência

de atribuição de valor à causa, o que implica o indeferimento da petição inicial. Face ao exposto, indefiro a

petição inicial, nos termos do art. 284, parágrafo único do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, I do CPC. Indevidos honorários sucumbenciais. Sobrevindo o trânsito em julgado,

arquivem-se. P.R.I.

 

0002640-64.2014.403.6143 - ANA LUCIA DA MOTTA LIMA(SP135997 - LUIS ROBERTO OLIMPIO E

SP139403 - MARIA SALETE BEZERRA BRAZ E SP298456 - TANIA MARGARETH BRAZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento na qual a parte autora postula a condenação do INSS ao pagamento de

benefício previdenciário e indenização por danos materiais e morais, atribuindo como valor da causa na petição

inicial, o montante de R$ 50.000,00.Considerando que na atribuição do valor da causa a parte autora não
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especificou as parcelas relativas a cada um dos pedidos cumulados, sobreveio decisão judicial determinando a

emenda da inicial para que o valor das parcelas fosse especificado e fundamentado, sob pena de indeferimento da

inicial. A parte autora quedou-se inerte. Há notícia de interposição de agravo de instrumento em face da decisão

que determinou a emenda da inicial. Contudo, não há notícia de decisão favorável à parte autora, nem de

concessão de efeitos suspensivos ao referido recurso. Decido. Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita. A

atribuição de valor da causa é um dos requisitos indispensáveis da petição inicial, conforme prescrição veiculada

pelo art. 282 do CPC. Referido requisito da petição inicial não pode ser interpretado como mero formalismo

contido na lei processual, tendo em vista que se trata de elemento indispensável para a verificação do juízo

competente para processamento e julgamento da ação. Nesses termos, a correta atribuição do valor da causa é

imprescindível para a definição do juízo competente, nos termos do art. 3º, caput, da Lei n. 10259/2001. E o valor

da causa deve ser aquele que corresponde efetivamente ao caso concreto, não havendo um direito de livre

estipulação pela parte autora, em especial se essa prática puder alterar o juízo competente e, eventualmente, deixar

de obedecer à competência absoluta expressamente prevista em lei. Ademais, é necessário ressaltar que há, na

jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, entendimento que estipula um teto para a fixação do

valor de indenização por danos morais, limitando-o ao montante postulado a título de danos materiais na mesma

ação. Dessa forma, a especificação do valor de cada um dos pedidos cumulados na mesma ação atende também à

orientação desse Tribunal. Confira-se precedente que identifica o entendimento em questão:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. CUMULAÇÃO DE

PEDIDOS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. ADEQUAÇÃO EX OFFICIO DO VALOR DA CAUSA PELO MAGISTRADO COM VISTAS À

FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice à cumulação dos

pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, já que o Juízo a quo é

competente para apreciar ambos os pedidos formulados, isto é, tanto a matéria previdenciária quanto a cível. O

pedido indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão principal, tendo em vista que a

procedência daquele pedido dependerá de a parte Autora demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de

causalidade com a conduta (supostamente ilícita) do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício

pleiteado. 2. Tendo o valor da causa reflexos na competência do Juízo para a demanda (art. 3º, 3º, Lei nº

10.259/2001), bem como na verba de sucumbência e nas custas processuais, não pode o autor fixá-lo ao seu livre

arbítrio. O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte, podendo o magistrado,

de ofício, com base nos elementos fáticos do processo, determinar a sua adequação. 3. É certo que, havendo

cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, os

respectivos valores devem ser somados para efeito de apuração do valor da causa (inteligência do art. 259, II, do

CPC). Contudo, a pretensão secundária não poderia ser desproporcional em relação à principal, de modo que, para

definição do valor correspondente aos danos morais, deveria ter sido utilizado como parâmetro o quantum

referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido. 4. Assim, sendo

excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, vale dizer, ultrapassando o valor pretendido o limite

equivalente ao total das parcelas vencidas mais doze vincendas do benefício (inteligência do art. 260 do CPC), é

perfeitamente possível que o Juízo reduza, de ofício, o valor da causa, ao menos provisoriamente, com vistas à

fixação da competência para o julgamento do feito. [] (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0032575-

22.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 22/04/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:02/05/2013).Pois bem, no caso concreto, embora devidamente intimada para suprir a

deficiência observada na petição inicial, a parte autora quedou-se inerte, deixando de atribuir valor aos pedidos

cumulados e fundamentar adequadamente os valores apresentados. Outrossim, não há nos autos elementos de

prova que permitam a esse juízo a retificação, de ofício, do valor da causa, providência que possibilitaria o

recebimento da ação e seu processamento. Nessas circunstâncias, concluo que a situação é equivalente à ausência

de atribuição de valor à causa, o que implica o indeferimento da petição inicial. Face ao exposto, indefiro a

petição inicial, nos termos do art. 284, parágrafo único do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, I do CPC. Indevidos honorários sucumbenciais. Sobrevindo o trânsito em julgado,

arquivem-se. P.R.I.

 

0002641-49.2014.403.6143 - MARINA BATISTA DOS SANTOS(SP135997 - LUIS ROBERTO OLIMPIO E

SP139403 - MARIA SALETE BEZERRA BRAZ E SP298456 - TANIA MARGARETH BRAZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento na qual a parte autora postula a condenação do INSS ao pagamento de

benefício previdenciário e indenização por danos materiais e morais, atribuindo como valor da causa na petição

inicial, o montante de R$ 50.000,00.Considerando que na atribuição do valor da causa a parte autora não

especificou as parcelas relativas a cada um dos pedidos cumulados, sobreveio decisão judicial determinando a

emenda da inicial para que o valor das parcelas fosse especificado e fundamentado, sob pena de indeferimento da

inicial. A parte autora quedou-se inerte. Há notícia de interposição de agravo de instrumento em face da decisão

que determinou a emenda da inicial. Contudo, não há notícia de decisão favorável à parte autora, nem de
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concessão de efeitos suspensivos ao referido recurso. Decido. Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita. A

atribuição de valor da causa é um dos requisitos indispensáveis da petição inicial, conforme prescrição veiculada

pelo art. 282 do CPC. Referido requisito da petição inicial não pode ser interpretado como mero formalismo

contido na lei processual, tendo em vista que se trata de elemento indispensável para a verificação do juízo

competente para processamento e julgamento da ação. Nesses termos, a correta atribuição do valor da causa é

imprescindível para a definição do juízo competente, nos termos do art. 3º, caput, da Lei n. 10259/2001. E o valor

da causa deve ser aquele que corresponde efetivamente ao caso concreto, não havendo um direito de livre

estipulação pela parte autora, em especial se essa prática puder alterar o juízo competente e, eventualmente, deixar

de obedecer à competência absoluta expressamente prevista em lei. Ademais, é necessário ressaltar que há, na

jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, entendimento que estipula um teto para a fixação do

valor de indenização por danos morais, limitando-o ao montante postulado a título de danos materiais na mesma

ação. Dessa forma, a especificação do valor de cada um dos pedidos cumulados na mesma ação atende também à

orientação desse Tribunal. Confira-se precedente que identifica o entendimento em questão:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. CUMULAÇÃO DE

PEDIDOS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. ADEQUAÇÃO EX OFFICIO DO VALOR DA CAUSA PELO MAGISTRADO COM VISTAS À

FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice à cumulação dos

pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, já que o Juízo a quo é

competente para apreciar ambos os pedidos formulados, isto é, tanto a matéria previdenciária quanto a cível. O

pedido indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão principal, tendo em vista que a

procedência daquele pedido dependerá de a parte Autora demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de

causalidade com a conduta (supostamente ilícita) do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício

pleiteado. 2. Tendo o valor da causa reflexos na competência do Juízo para a demanda (art. 3º, 3º, Lei nº

10.259/2001), bem como na verba de sucumbência e nas custas processuais, não pode o autor fixá-lo ao seu livre

arbítrio. O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte, podendo o magistrado,

de ofício, com base nos elementos fáticos do processo, determinar a sua adequação. 3. É certo que, havendo

cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, os

respectivos valores devem ser somados para efeito de apuração do valor da causa (inteligência do art. 259, II, do

CPC). Contudo, a pretensão secundária não poderia ser desproporcional em relação à principal, de modo que, para

definição do valor correspondente aos danos morais, deveria ter sido utilizado como parâmetro o quantum

referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido. 4. Assim, sendo

excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, vale dizer, ultrapassando o valor pretendido o limite

equivalente ao total das parcelas vencidas mais doze vincendas do benefício (inteligência do art. 260 do CPC), é

perfeitamente possível que o Juízo reduza, de ofício, o valor da causa, ao menos provisoriamente, com vistas à

fixação da competência para o julgamento do feito. [] (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0032575-

22.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 22/04/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:02/05/2013).Pois bem, no caso concreto, embora devidamente intimada para suprir a

deficiência observada na petição inicial, a parte autora quedou-se inerte, deixando de atribuir valor aos pedidos

cumulados e fundamentar adequadamente os valores apresentados. Outrossim, não há nos autos elementos de

prova que permitam a esse juízo a retificação, de ofício, do valor da causa, providência que possibilitaria o

recebimento da ação e seu processamento. Nessas circunstâncias, concluo que a situação é equivalente à ausência

de atribuição de valor à causa, o que implica o indeferimento da petição inicial. Face ao exposto, indefiro a

petição inicial, nos termos do art. 284, parágrafo único do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, I do CPC. Indevidos honorários sucumbenciais. Sobrevindo o trânsito em julgado,

arquivem-se. P.R.I.

 

0002883-08.2014.403.6143 - MARIA DA SILVA PAULO(SP298456 - TANIA MARGARETH BRAZ E

SP135997 - LUIS ROBERTO OLIMPIO E SP139403 - MARIA SALETE BEZERRA BRAZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento na qual a parte autora postula a condenação do INSS ao pagamento de

benefício previdenciário e indenização por danos materiais e morais, atribuindo como valor da causa na petição

inicial, o montante de R$ 55.000,00.Considerando que na atribuição do valor da causa a parte autora não

especificou as parcelas relativas a cada um dos pedidos cumulados, sobreveio decisão judicial determinando a

emenda da inicial para que o valor das parcelas fosse especificado e fundamentado, sob pena de indeferimento da

inicial. A parte autora quedou-se inerte. Há notícia de interposição de agravo de instrumento em face da decisão

que determinou a emenda da inicial. Contudo, não há notícia de decisão favorável à parte autora, nem de

concessão de efeitos suspensivos ao referido recurso. Decido. Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita. A

atribuição de valor da causa é um dos requisitos indispensáveis da petição inicial, conforme prescrição veiculada

pelo art. 282 do CPC. Referido requisito da petição inicial não pode ser interpretado como mero formalismo

contido na lei processual, tendo em vista que se trata de elemento indispensável para a verificação do juízo
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competente para processamento e julgamento da ação. Nesses termos, a correta atribuição do valor da causa é

imprescindível para a definição do juízo competente, nos termos do art. 3º, caput, da Lei n. 10259/2001. E o valor

da causa deve ser aquele que corresponde efetivamente ao caso concreto, não havendo um direito de livre

estipulação pela parte autora, em especial se essa prática puder alterar o juízo competente e, eventualmente, deixar

de obedecer à competência absoluta expressamente prevista em lei. Ademais, é necessário ressaltar que há, na

jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, entendimento que estipula um teto para a fixação do

valor de indenização por danos morais, limitando-o ao montante postulado a título de danos materiais na mesma

ação. Dessa forma, a especificação do valor de cada um dos pedidos cumulados na mesma ação atende também à

orientação desse Tribunal. Confira-se precedente que identifica o entendimento em questão:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. CUMULAÇÃO DE

PEDIDOS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. ADEQUAÇÃO EX OFFICIO DO VALOR DA CAUSA PELO MAGISTRADO COM VISTAS À

FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice à cumulação dos

pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, já que o Juízo a quo é

competente para apreciar ambos os pedidos formulados, isto é, tanto a matéria previdenciária quanto a cível. O

pedido indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão principal, tendo em vista que a

procedência daquele pedido dependerá de a parte Autora demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de

causalidade com a conduta (supostamente ilícita) do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício

pleiteado. 2. Tendo o valor da causa reflexos na competência do Juízo para a demanda (art. 3º, 3º, Lei nº

10.259/2001), bem como na verba de sucumbência e nas custas processuais, não pode o autor fixá-lo ao seu livre

arbítrio. O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte, podendo o magistrado,

de ofício, com base nos elementos fáticos do processo, determinar a sua adequação. 3. É certo que, havendo

cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, os

respectivos valores devem ser somados para efeito de apuração do valor da causa (inteligência do art. 259, II, do

CPC). Contudo, a pretensão secundária não poderia ser desproporcional em relação à principal, de modo que, para

definição do valor correspondente aos danos morais, deveria ter sido utilizado como parâmetro o quantum

referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido. 4. Assim, sendo

excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, vale dizer, ultrapassando o valor pretendido o limite

equivalente ao total das parcelas vencidas mais doze vincendas do benefício (inteligência do art. 260 do CPC), é

perfeitamente possível que o Juízo reduza, de ofício, o valor da causa, ao menos provisoriamente, com vistas à

fixação da competência para o julgamento do feito. [] (TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AI 0032575-

22.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, julgado em 22/04/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:02/05/2013).Pois bem, no caso concreto, embora devidamente intimada para suprir a

deficiência observada na petição inicial, a parte autora quedou-se inerte, deixando de atribuir valor aos pedidos

cumulados e fundamentar adequadamente os valores apresentados. Outrossim, não há nos autos elementos de

prova que permitam a esse juízo a retificação, de ofício, do valor da causa, providência que possibilitaria o

recebimento da ação e seu processamento. Nessas circunstâncias, concluo que a situação é equivalente à ausência

de atribuição de valor à causa, o que implica o indeferimento da petição inicial. Face ao exposto, indefiro a

petição inicial, nos termos do art. 284, parágrafo único do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, I do CPC. Indevidos honorários sucumbenciais. Sobrevindo o trânsito em julgado,

arquivem-se. P.R.I.
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Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito or-dinário, pela qual a parte autora pleiteia a revogação de

bene-fício de aposentadoria por tempo de contribuição, já concedido pela autarquia ré, com a posterior concessão

de nova aposentadoria por tempo de contribuição, com majoração da alíquota da renda men-sal. Inicialmente,

defiro a gratuidade.Cabível, na espécie, a aplicação do disposto no art. 285-A do CPC, que prevê a possibilidade

de imediata prolação de sentença quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver

sido proferido sentença de total improcedên-cia em outros casos. Em relação à matéria, já foi proferida sentença

neste Juízo, nos autos do Processo n. 00032462920134036143 (registro n. 863/2014), nos seguintes termos:Trata-

se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual a parte autora pleiteia a revogação de bene-fício

de aposentadoria por tempo de contribuição, já concedido pela autarquia ré, com a posterior concessão de nova

aposentadoria por tempo de contribuição, com majoração da alíquota da renda men-sal. Argumenta que após a

concessão do benefício de aposen-tadoria por tempo de contribuição, continuou trabalhando e recolhendo

contribuições previdenciárias. Entende que o período de contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção

de bene-fício de aposentadoria mais vantajoso, sem necessidade de devolução das parcelas já recebidas do

benefício atualmente vigente.Deferida a gratuidade e indeferida a concessão da antecipação da tutela (fls.

70).Devidamente citado, o INSS contestou (fls. 77/85-v). Em sua defesa, alegou prescrição e, no mais, sustentou

que a pre-tensão veiculada na inicial esbarra em preceitos legais e consti-tucionais, motivo pelo qual postula a
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improcedência do pedido. É o relatório. DECIDO.O presente processo comporta o julgamento antecipado da lide,

nos termos do art. 330, I, eis que a questão de mérito é unicamente de direito, relacionada à possibilidade de

aplicação, em favor da parte autora, da figura jurídica denominada desaposen-tação.Inicialmente, ressalto que não

se cogita decadência para os casos de desaposentação, tendo em vista que o objeto da ação não é de revisão do ato

constitutivo do benefício vigente, mas sim a implantação de nova aposentadoria. Nestes termos, é ina-plicável do

artigo 103 da Lei nº 8.213/91.O pedido não comporta acolhimento. Em síntese, busca a parte autora provimento

jurispru-dencial que lhe garanta o direito de desaposentação, ou seja, extinção de anterior benefício de

aposentadoria com conseqüente aproveitamento do tempo de contribuição ou serviço utilizado para a obtenção

daquele benefício para a concessão de nova aposentado-ria, mais vantajosa, na qual seja considerado também o

tempo de contribuição posterior à aposentação. A desaposentação é instituto de origem doutrinária e

jurisprudencial. Não há, na legislação, qualquer dispositivo que faça referência a essa prática, sua forma de

postulação, sua interpretação e seus efeitos. Assim sendo, seus contornos devem ser buscados em outras fontes,

que não o ordenamento jurídico posto. Nesse sentido, destacam-se os precedentes jurisprudenciais, que tratam a

matéria nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCI-ÁRIO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PROVENTOS. 1. Não

havendo vedação consti-tucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua

desaposentação, especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial. 2. É

exigível a restituição de proventos no caso de desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário, sob pena de burla ao disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se procedimento

inverso seria restaurar indevidamente o extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições muito

melhores às outrora admitidas, em flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente. 3. Os valores

recebidos a título da aposentadoria renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos

índices de correção monetária utilizados no caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora,

uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela. 4. Apelação da parte autora

provida.(TRF3, Apelação n. 1999.61.00.017620-2, 10ªTurma, rel. Des. Federal Jediael Galvão Miranda, j.

20/03/2007, DJU 18/04/2007, pág. 567).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE.

APROVEITAMENTO DO TEMPO DE SER-VIÇO/CONTRIBUIÇÃO POSTERIOR. REGIME GERAL.

DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. Possível a renúncia pelo segurado

ao benefício por ele titularizado para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de servi-

ço/contribuição em que esteve exercendo atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência Social

concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, desde que integralmente restituídos à Autarquia

Previdenciária os valores recebidos a título de amparo, seja para retornar-se ao status quo ante, seja para evitar-se

o locupletamento ilícito. (TRF4, AC 2006.72.05.003229-7, Turma Suplementar, Relator Fernando Quadros da

Silva, D.E. 13/12/2007).PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE

NOVA APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA. DIREITO DISPONÍVEL.

DEVOLUÇÃO DOS MONTANTES RECEBIDOS EM FUNÇÃO DO BENEFÍCIO ANTERIOR

NECESSÁRIA. Nos termos do voto pro-ferido no julgamento da Apelação Cível n.º 2000.71.00.007551-0 (TRF4,

Sexta Turma, Relator João Batista Pinto Silveira, publicado em 06/06/2007)): 1. É perfeitamente válida a renúncia

à aposentadoria, visto que se trata de um di-reito patrimonial de caráter disponível, inexistindo qualquer lei que

vede o ato praticado pelo titular do direito. 2. A instituição previdenciária não pode se contrapor à renúncia para

compelir o segurado a continuar aposentado, visto que carece de interesse. 3. Se o segurado pretende renunciar à

aposentadoria por tempo de serviço para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de serviço em que

esteve exercendo atividade vinculada ao RGPS e concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria,

os valores recebidos da autarquia previdenciária a título de amparo deverão ser integralmente restituídos. 4.

Provimento de conteúdo meramente declaratório. 5. Declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 2º do art.

18 da Lei 8.213/91 rejeitada. (TRF4, AC 2001.71.00.000183-9, Sexta Turma, Relator Sebastião Ogê Muniz, D.E.

02/08/2007).Analisando-se os julgados acima transcritos, observa-se que a desaposentação apresenta as seguintes

características: ocorrência de renúncia à aposentadoria anteriormente concedida; essa renúncia possui efeitos ex

tunc, eis que o aproveitamento do tempo de serviço e/ou contribuição para fins de nova aposentadoria é

condicionado à devolução integral dos valores das parcelas já recebidas do benefício renunciado.Cabe esclarecer,

por oportuno, que os precedentes ju-risprudenciais que admitem a desaposentação sem a devolução dos valores

recebidos referem-se, em sua maioria, a circunstâncias de fato distintas da que ora se discute. Nessas decisões, a

desapo-sentação visa à obtenção de certidão de tempo de servi-ço/contribuição para fins de contagem recíproca e

postulação de benefícios em regime de previdência próprio. Nestes casos, a ausência de devolução dos valores

recebidos é resolvida pela compensação entre os sistemas, como nos explica o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DESAPOSENTAÇÃO. NATUREZA DO

ATO. EFEITOS. DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS PROVENTOS. COMPENSAÇÃO

FINANCEIRA. LEI Nº 9.796/99. 1. A desaposentação ou renúncia à aposentadoria não encontra vedação

constitucional ou legal. A aposentadoria é direito disponível, de nítida natureza patrimonial, sendo, portanto,

passível de renúncia. 2. A renúncia, na hipótese, não funciona como desconstituição da aposentadoria desde o
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momento em que ela teve início; ela produz efeitos ex nunc, ou seja, tem incidência tão-somente a partir da sua

postulação, não atingindo as conseqüências jurídicas produzidas pela aposentadoria. 3. A renúncia à

aposentadoria, com o fito de aproveitamento do respectivo tempo de serviço para fins de inatividade em outro

regime de previdência, não obriga o segurado, em razão da contagem recíproca, a restituir os proventos até então

recebidos. É que a Lei nº 9.796/99, que trata da compensação financeira para fins de contagem recíproca, não

estabelece a transferência dos recursos de custeio do regime de origem para o regime instituidor da aposentadoria.

A compensação financeira será feita mensalmente, na proporção do tempo de serviço pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, com base de cálculo que não ultrapassará o valor da renda mensal calculada pelo

RGPS, de forma que não se pode afirmar que o INSS terá qualquer prejuízo com a desaposentação, pois manterá

em seu poder as contribuições que foram recolhidas aos seus cofres, gerando o necessário para a mensal

compensação financeira, tal qual estava gerando para o pagamento de proventos da aposentadoria renunciada,

podendo haver variação para mais ou para menos no desembolso, variação esta que o próprio sistema absorve. 4.

Ao disciplinar a compensação financeira, a Lei nº 9.796/99 está a presumir que o procedimento adotado não

importará, para o regime previdenciário de origem, ônus superior àquele que as contribuições vertidas ao sistema

poderiam realmente suportar, de forma que o segurado que renuncia aposentadoria, para obtenção de outra em

melhores condições, nada tem a devolver para garantir o equilíbrio atuarial. 5. Reexame necessário e apelação do

INSS improvidos. (TRF3, Apelação n. 1999.61.00.052655-9, Décima Turma, rel. Des. Federal Jediael Galvão

Miranda, j. 19/09/2006, DJU 17/01/2007, pág. 875).No presente caso, busca a parte autora a cessação do benefício

anteriormente concedido e o aproveitamento do período de contribuição posterior à aposentação, visando a

percepção de aposentadoria mais vantajosa. Ademais, a parte autora não manifesta a intenção de restituir imediata

e integralmente ao INSS os valores já recebidos do benefício atualmente vigente. Posta a questão nestes termos,

não há como se acolher o pedido da parte autora. Admitir a desaposentação sem a devolu-ção imediata e integral

dos valores das parcelas recebidas no pe-ríodo a ser acrescido ao tempo de contribuição para a nova aposentadoria

implicaria em ofensa a diversos dispositivos constitucionais.Inicialmente, verifico que desaposentação sem

devolu-ção imediata e integral das parcelas já recebidas representa ofen-sa ao princípio da seletividade (CF, art.

194, parágrafo único, III), tendo em vista que se criaria benefício não existente no or-denamento jurídico, passível

de receber a denominação de aposentadoria progressiva. Nesse hipotético benefício, o segurado se aposentaria

com proventos proporcionais ou fato previdenciário mais baixo e, gradativamente, permanecendo no exercício de

atividades de vinculação obrigatória ao RGPS, aumentaria os valores de sua renda mensal. Ora, essa possibilidade

é estranha ao ordenamento jurídico, motivo pelo qual a desaposentação obtida nestes termos seria

inconstitucional. A inconstitucionalidade dessa situação advém, outros-sim, da ofensa ao princípio da isonomia

(CF, art. 5º, caput, e inciso I). Isso porque o beneficiário de denominada aposentadoria progressiva, ao atingir o

benefício integral ou obter fator previdenciário mais benéfico, estaria na mesma situação jurídica e econômica

daquele outro segurado que, podendo optar pela aposentadoria proporcional ou por fator previdenciário menos

favorável, preferiu continuar trabalhando a fim de alcançar o benefício pleno ou fator previdenciário mais atrativo.

A quebra da isonomia estaria, nessa situação, no fato deste último segurado, por sua opção, não ter recebido a

aposentadoria proporcional ou integral com fator previdenciário menor, no período no qual optou por atingir o

benefício integral ou fator previdenciário maior. Observe-se, ainda, que a prática discutida apresenta-se como

evidente abuso de direito pois, tendo que optar por uma das situações de aposentadoria, o postulante da

desaposentação, na prática, acabaria por efetuar dupla (ou mesmo múltipla) postulação, auferindo vantagem

indevida, em desfavor da autarquia previdenciária. Ressalte-se, ainda, que os descontos em prestações

previdenciárias estão circunscritos às hipóteses previstas no art. 115 da Lei n. 8213/91, nenhuma das quais

contemplando a situação de desaposentação. Por essa razão, incabível a restituição das prestações já recebidas a

título de aposentadoria, nos termos do referido dispositivo legal. Em outros termos, caso a parte autora opte pela

restituição das prestações de aposentadoria já recebidas, essa devolução deverá ser integral e imediata,

caracterizando-se como condição para a concessão do novo benefício. Por fim, uma última gama de argumentos

deve ser apre-sentada. Conforme afirmado anteriormente, o pedido de desaposenta-ção pode ser manejado com o

propósito de tornar mais favorável o fator previdenciário apurado na aposentadoria originária. Sobre o fator

previdenciário, o Supremo Tribunal Federal proferiu decisão reconhecendo sua adequação à CF, em sede de

controle concentrado de constitucionalidade, motivo pela qual é essa o entendimento cu-ja aplicação se impõe

neste momento. Confira-se a ementa do refe-rido julgamento:DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENE-FÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO

RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE AL-TEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E

PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998.

MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,
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por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto

emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas

pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei

nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do

pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação

de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não

é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da

República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o

da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5.

Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É

que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto

em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único,

da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova

redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta

indeferida a medida cautelar. (ADI 2111 MC, Relator Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, j. 16/03/2000,

DJ 05-12-2003 PP-00017). Assim sendo, impossível o acolhimento dos pedidos da parte autora, nos termos em

que foi formulado. Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e condeno a parte autora ao pagamento

de custas processuais e honorários advocatícios, fixados estes em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art.

20, 4º, do CPC, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiário da justiça gra-

tuita.P.R.I.Limeira, 26 de novembro de 2014.Assim sendo, adotando o precedente deste Juízo ora ci-tado, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido.Custas ex lege.Intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social. P.R.I.
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Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito or-dinário, pela qual a parte autora pleiteia a revogação de

bene-fício de aposentadoria por tempo de contribuição, já concedido pela autarquia ré, com a posterior concessão

de nova aposentadoria por tempo de contribuição, com majoração da alíquota da renda men-sal. Inicialmente,

defiro a gratuidade.Cabível, na espécie, a aplicação do disposto no art. 285-A do CPC, que prevê a possibilidade

de imediata prolação de sentença quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver

sido proferido sentença de total improcedên-cia em outros casos. Em relação à matéria, já foi proferida sentença

neste Juízo, nos autos do Processo n. 00032462920134036143 (registro n. 863/2014), nos seguintes termos:Trata-

se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual a parte autora pleiteia a revogação de bene-fício

de aposentadoria por tempo de contribuição, já concedido pela autarquia ré, com a posterior concessão de nova

aposentadoria por tempo de contribuição, com majoração da alíquota da renda men-sal. Argumenta que após a

concessão do benefício de aposen-tadoria por tempo de contribuição, continuou trabalhando e recolhendo

contribuições previdenciárias. Entende que o período de contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção

de bene-fício de aposentadoria mais vantajoso, sem necessidade de devolução das parcelas já recebidas do

benefício atualmente vigente.Deferida a gratuidade e indeferida a concessão da antecipação da tutela (fls.

70).Devidamente citado, o INSS contestou (fls. 77/85-v). Em sua defesa, alegou prescrição e, no mais, sustentou

que a pre-tensão veiculada na inicial esbarra em preceitos legais e consti-tucionais, motivo pelo qual postula a

improcedência do pedido. É o relatório. DECIDO.O presente processo comporta o julgamento antecipado da lide,

nos termos do art. 330, I, eis que a questão de mérito é unicamente de direito, relacionada à possibilidade de

aplicação, em favor da parte autora, da figura jurídica denominada desaposen-tação.Inicialmente, ressalto que não
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se cogita decadência para os casos de desaposentação, tendo em vista que o objeto da ação não é de revisão do ato

constitutivo do benefício vigente, mas sim a implantação de nova aposentadoria. Nestes termos, é ina-plicável do

artigo 103 da Lei nº 8.213/91.O pedido não comporta acolhimento. Em síntese, busca a parte autora provimento

jurispru-dencial que lhe garanta o direito de desaposentação, ou seja, extinção de anterior benefício de

aposentadoria com conseqüente aproveitamento do tempo de contribuição ou serviço utilizado para a obtenção

daquele benefício para a concessão de nova aposentado-ria, mais vantajosa, na qual seja considerado também o

tempo de contribuição posterior à aposentação. A desaposentação é instituto de origem doutrinária e

jurisprudencial. Não há, na legislação, qualquer dispositivo que faça referência a essa prática, sua forma de

postulação, sua interpretação e seus efeitos. Assim sendo, seus contornos devem ser buscados em outras fontes,

que não o ordenamento jurídico posto. Nesse sentido, destacam-se os precedentes jurisprudenciais, que tratam a

matéria nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. NOVA APOSENTADORIA NO

MESMO REGIME PREVIDENCI-ÁRIO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PROVENTOS. 1. Não

havendo vedação consti-tucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua

desaposentação, especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial. 2. É

exigível a restituição de proventos no caso de desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria no mesmo

regime previdenciário, sob pena de burla ao disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se procedimento

inverso seria restaurar indevidamente o extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições muito

melhores às outrora admitidas, em flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente. 3. Os valores

recebidos a título da aposentadoria renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos

índices de correção monetária utilizados no caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora,

uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela. 4. Apelação da parte autora

provida.(TRF3, Apelação n. 1999.61.00.017620-2, 10ªTurma, rel. Des. Federal Jediael Galvão Miranda, j.

20/03/2007, DJU 18/04/2007, pág. 567).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE.

APROVEITAMENTO DO TEMPO DE SER-VIÇO/CONTRIBUIÇÃO POSTERIOR. REGIME GERAL.

DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. Possível a renúncia pelo segurado

ao benefício por ele titularizado para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de servi-

ço/contribuição em que esteve exercendo atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência Social

concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, desde que integralmente restituídos à Autarquia

Previdenciária os valores recebidos a título de amparo, seja para retornar-se ao status quo ante, seja para evitar-se

o locupletamento ilícito. (TRF4, AC 2006.72.05.003229-7, Turma Suplementar, Relator Fernando Quadros da

Silva, D.E. 13/12/2007).PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE

NOVA APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA. DIREITO DISPONÍVEL.

DEVOLUÇÃO DOS MONTANTES RECEBIDOS EM FUNÇÃO DO BENEFÍCIO ANTERIOR

NECESSÁRIA. Nos termos do voto pro-ferido no julgamento da Apelação Cível n.º 2000.71.00.007551-0 (TRF4,

Sexta Turma, Relator João Batista Pinto Silveira, publicado em 06/06/2007)): 1. É perfeitamente válida a renúncia

à aposentadoria, visto que se trata de um di-reito patrimonial de caráter disponível, inexistindo qualquer lei que

vede o ato praticado pelo titular do direito. 2. A instituição previdenciária não pode se contrapor à renúncia para

compelir o segurado a continuar aposentado, visto que carece de interesse. 3. Se o segurado pretende renunciar à

aposentadoria por tempo de serviço para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de serviço em que

esteve exercendo atividade vinculada ao RGPS e concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria,

os valores recebidos da autarquia previdenciária a título de amparo deverão ser integralmente restituídos. 4.

Provimento de conteúdo meramente declaratório. 5. Declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 2º do art.

18 da Lei 8.213/91 rejeitada. (TRF4, AC 2001.71.00.000183-9, Sexta Turma, Relator Sebastião Ogê Muniz, D.E.

02/08/2007).Analisando-se os julgados acima transcritos, observa-se que a desaposentação apresenta as seguintes

características: ocorrência de renúncia à aposentadoria anteriormente concedida; essa renúncia possui efeitos ex

tunc, eis que o aproveitamento do tempo de serviço e/ou contribuição para fins de nova aposentadoria é

condicionado à devolução integral dos valores das parcelas já recebidas do benefício renunciado.Cabe esclarecer,

por oportuno, que os precedentes ju-risprudenciais que admitem a desaposentação sem a devolução dos valores

recebidos referem-se, em sua maioria, a circunstâncias de fato distintas da que ora se discute. Nessas decisões, a

desapo-sentação visa à obtenção de certidão de tempo de servi-ço/contribuição para fins de contagem recíproca e

postulação de benefícios em regime de previdência próprio. Nestes casos, a ausência de devolução dos valores

recebidos é resolvida pela compensação entre os sistemas, como nos explica o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DESAPOSENTAÇÃO. NATUREZA DO

ATO. EFEITOS. DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS PROVENTOS. COMPENSAÇÃO

FINANCEIRA. LEI Nº 9.796/99. 1. A desaposentação ou renúncia à aposentadoria não encontra vedação

constitucional ou legal. A aposentadoria é direito disponível, de nítida natureza patrimonial, sendo, portanto,

passível de renúncia. 2. A renúncia, na hipótese, não funciona como desconstituição da aposentadoria desde o

momento em que ela teve início; ela produz efeitos ex nunc, ou seja, tem incidência tão-somente a partir da sua

postulação, não atingindo as conseqüências jurídicas produzidas pela aposentadoria. 3. A renúncia à

aposentadoria, com o fito de aproveitamento do respectivo tempo de serviço para fins de inatividade em outro
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regime de previdência, não obriga o segurado, em razão da contagem recíproca, a restituir os proventos até então

recebidos. É que a Lei nº 9.796/99, que trata da compensação financeira para fins de contagem recíproca, não

estabelece a transferência dos recursos de custeio do regime de origem para o regime instituidor da aposentadoria.

A compensação financeira será feita mensalmente, na proporção do tempo de serviço pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, com base de cálculo que não ultrapassará o valor da renda mensal calculada pelo

RGPS, de forma que não se pode afirmar que o INSS terá qualquer prejuízo com a desaposentação, pois manterá

em seu poder as contribuições que foram recolhidas aos seus cofres, gerando o necessário para a mensal

compensação financeira, tal qual estava gerando para o pagamento de proventos da aposentadoria renunciada,

podendo haver variação para mais ou para menos no desembolso, variação esta que o próprio sistema absorve. 4.

Ao disciplinar a compensação financeira, a Lei nº 9.796/99 está a presumir que o procedimento adotado não

importará, para o regime previdenciário de origem, ônus superior àquele que as contribuições vertidas ao sistema

poderiam realmente suportar, de forma que o segurado que renuncia aposentadoria, para obtenção de outra em

melhores condições, nada tem a devolver para garantir o equilíbrio atuarial. 5. Reexame necessário e apelação do

INSS improvidos. (TRF3, Apelação n. 1999.61.00.052655-9, Décima Turma, rel. Des. Federal Jediael Galvão

Miranda, j. 19/09/2006, DJU 17/01/2007, pág. 875).No presente caso, busca a parte autora a cessação do benefício

anteriormente concedido e o aproveitamento do período de contribuição posterior à aposentação, visando a

percepção de aposentadoria mais vantajosa. Ademais, a parte autora não manifesta a intenção de restituir imediata

e integralmente ao INSS os valores já recebidos do benefício atualmente vigente. Posta a questão nestes termos,

não há como se acolher o pedido da parte autora. Admitir a desaposentação sem a devolu-ção imediata e integral

dos valores das parcelas recebidas no pe-ríodo a ser acrescido ao tempo de contribuição para a nova aposentadoria

implicaria em ofensa a diversos dispositivos constitucionais.Inicialmente, verifico que desaposentação sem

devolu-ção imediata e integral das parcelas já recebidas representa ofen-sa ao princípio da seletividade (CF, art.

194, parágrafo único, III), tendo em vista que se criaria benefício não existente no or-denamento jurídico, passível

de receber a denominação de aposentadoria progressiva. Nesse hipotético benefício, o segurado se aposentaria

com proventos proporcionais ou fato previdenciário mais baixo e, gradativamente, permanecendo no exercício de

atividades de vinculação obrigatória ao RGPS, aumentaria os valores de sua renda mensal. Ora, essa possibilidade

é estranha ao ordenamento jurídico, motivo pelo qual a desaposentação obtida nestes termos seria

inconstitucional. A inconstitucionalidade dessa situação advém, outros-sim, da ofensa ao princípio da isonomia

(CF, art. 5º, caput, e inciso I). Isso porque o beneficiário de denominada aposentadoria progressiva, ao atingir o

benefício integral ou obter fator previdenciário mais benéfico, estaria na mesma situação jurídica e econômica

daquele outro segurado que, podendo optar pela aposentadoria proporcional ou por fator previdenciário menos

favorável, preferiu continuar trabalhando a fim de alcançar o benefício pleno ou fator previdenciário mais atrativo.

A quebra da isonomia estaria, nessa situação, no fato deste último segurado, por sua opção, não ter recebido a

aposentadoria proporcional ou integral com fator previdenciário menor, no período no qual optou por atingir o

benefício integral ou fator previdenciário maior. Observe-se, ainda, que a prática discutida apresenta-se como

evidente abuso de direito pois, tendo que optar por uma das situações de aposentadoria, o postulante da

desaposentação, na prática, acabaria por efetuar dupla (ou mesmo múltipla) postulação, auferindo vantagem

indevida, em desfavor da autarquia previdenciária. Ressalte-se, ainda, que os descontos em prestações

previdenciárias estão circunscritos às hipóteses previstas no art. 115 da Lei n. 8213/91, nenhuma das quais

contemplando a situação de desaposentação. Por essa razão, incabível a restituição das prestações já recebidas a

título de aposentadoria, nos termos do referido dispositivo legal. Em outros termos, caso a parte autora opte pela

restituição das prestações de aposentadoria já recebidas, essa devolução deverá ser integral e imediata,

caracterizando-se como condição para a concessão do novo benefício. Por fim, uma última gama de argumentos

deve ser apre-sentada. Conforme afirmado anteriormente, o pedido de desaposenta-ção pode ser manejado com o

propósito de tornar mais favorável o fator previdenciário apurado na aposentadoria originária. Sobre o fator

previdenciário, o Supremo Tribunal Federal proferiu decisão reconhecendo sua adequação à CF, em sede de

controle concentrado de constitucionalidade, motivo pela qual é essa o entendimento cu-ja aplicação se impõe

neste momento. Confira-se a ementa do refe-rido julgamento:DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENE-FÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO

RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE AL-TEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E

PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998.

MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto

emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas

pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei
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nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do

pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação

de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não

é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da

República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o

da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5.

Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É

que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto

em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único,

da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova

redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta

indeferida a medida cautelar. (ADI 2111 MC, Relator Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, j. 16/03/2000,

DJ 05-12-2003 PP-00017). Assim sendo, impossível o acolhimento dos pedidos da parte autora, nos termos em

que foi formulado. Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e condeno a parte autora ao pagamento

de custas processuais e honorários advocatícios, fixados estes em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art.

20, 4º, do CPC, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiário da justiça gra-

tuita.P.R.I.Limeira, 26 de novembro de 2014.Assim sendo, adotando o precedente deste Juízo ora ci-tado, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido.Custas ex lege.Intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social. P.R.I.

 

 

Expediente Nº 250

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000415-08.2013.403.6143 - MURIELLI FERNABDA ROCHA X ROSIMEIRE DA COSTA MARIANO

ROCHA(SP283139 - SILVANA DE JESUS ONOFRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo perícia médica para o dia 04/02/2015, às 17h00 horas, a ser realizada pelo médico perito ortopedista Dr.

Luciano Ribeiro Arabe Abdanur, na sede desta 2ª. Vara Federal de Limeira, situada na Avenida Marechal Arthur

da Costa e Silva, nº 1561, Jd. Glória. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento original

com foto recente, CARTEIRA DE TRABALHO e de atestados, radiografias e exames que possuir, ciente de que o

não comparecimento resultará na preclusão da prova. Não existe previsão legal para intimação pessoal da parte

quando foi constituído advogado particular para defender seus interesses no processo, salvo as exceções

expressamente previstas em lei ( p. ex. artigo 343, parágrafo 1º, do CPC), o que não é o caso da produção da prova

pericial, para a qual é exigida apenas a ciência das partes (artigo 431-A do CPC). Portanto, cabe ao patrono da

parte autora a incumbência de avisá-la sobre o dia e local da perícia.O profissional nomeado quando da elaboração

do laudo deverá responder aos quesitos da parte autora, do INSS (depositados em secretaria) e do Juízo, que segue

anexo, reproduzindo-os antes de respondê-los, fixando honorários no valor correspondente a 100% do valor

máximo da tabela da Assistência Judiciária Gratuita, que terá prazo de 30 (trinta) dias, a partir da intimação por

meio eletrônico, para entrega do relatório.Realizada a perícia, intime-se o Ministério Público e após, dê-se vista às

partes.Int.

 

0000695-76.2013.403.6143 - MARIA DA SILVA CARVALHO(SP262090 - JULIANA GIUSTI CAVINATTO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão retro, no qual foi negado seguimento ao recurso da parte

autora, restando inalterada a sentença de improcedência, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0000765-93.2013.403.6143 - BALTAZAR NUNES(SP262161 - SILVIO CARLOS LIMA E SP262044 -

EDUARDO JOSÉ MECATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2594 - FRANCISCO

CARVALHO DE ARRUDA VEIGA)

Fls. 210/218: Providencie a parte autora a juntada de documentos dos herdeiros elencados na referida petição que

comprovem a relação de parentesco com o de cujus, bem como as informações necessárias como CPF e RG para

efeito de qualificação dos mesmos nos autos.Int.

 

0001011-89.2013.403.6143 - GERALDO PEREIRA DIAS(SP105185 - WALTER BERGSTROM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0001648-40.2013.403.6143 - MARIA JOSE DA SILVA FERREIRA(SP076280 - NELSON ANTONIO

OLIVEIRA BORZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão retro, no qual foi negado seguimento ao recurso da parte

autora, restando inalterada a sentença de improcedência, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0001670-98.2013.403.6143 - MARIA DANTAS DA SILVA MOREIRA(SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão retro, no qual foinegado seguimento ao recurso da parte

autora, restando inalterada a sentença de improcedência, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0001905-65.2013.403.6143 - MARIA DOS REIS FERREIRA GOMES(SP320494 - VINICIUS TOME DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 248: Concedo o prazo de 20 (vinte) dias para que a autora dê cumprimento ao despacho de fls. 246.Int.

 

0001913-42.2013.403.6143 - ELIANA QUEIROZ DA SILVA MACHADO(SP275155 - JEFFERSON POMPEU

SIMELMANN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão retro, no qual foi negado seguimento ao recurso da parte

autora, restando inalterada a sentença de improcedência, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0001924-71.2013.403.6143 - DIRCE FLORES PORTO(SP265995 - DANIELLA DE SOUZA RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão retro, no qual foi negado seguimento ao recurso da parte

autora, restando inalterada a sentença de improcedência, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0002053-76.2013.403.6143 - CARLOS APARECIDO DE ANDRADE(SP107091 - OSVALDO STEVANELLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS nos efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária

para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0002230-40.2013.403.6143 - OSMAR DOMINGOS HERBELLA(SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS

E SP247653 - ERICA CILENE MARTINS E SP286973 - DIEGO INHESTA HILARIO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a petição de fls. 170, solicite-se a devolução da carta precatória expedida a fls 160,

independentemente de cumprimento.Após, venham-me os autos conclusos para sentença.Cumpra-se e intime-se.

 

0002353-38.2013.403.6143 - NATANEL FERREIRA DA SILVA(SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA

RODRIGUES E SP283347 - EDMARA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora de fls. 134/159 nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para

contra-razões. Fls. 160/165: Em face da duplicidade de recursos interpostos pela mesma parte e atacando a mesma

decisão, deixo de receber a segunda apelação apresentada, posto que no sistema processual civil brasileiro,

interposto o recurso, é inócua qualquer substituição ou aditamento das razões primeiramente ofertadas, devendo

ser recebida apenas a interposta em primeiro lugar tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa.Após,
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subam os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0002458-15.2013.403.6143 - JORGE GONCALVES BATISTA(SP186022 - FÁBIO PINTO BASTIDAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando o disposto no artigo 333, inciso I do CPC, no qual se preceitua que o ônus da prova incumbe ao

autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito, bem como o alegado às fls. 78/79, no qual o requerente se

manifesta no sentido de que restou comprovado pelos exames médicos acostados sua patologia, torno sem efeito o

item II da decisão de fls. 86. Após intimação da parte autora, venham-me conclusos para sentença. 

 

0002548-23.2013.403.6143 - DIRCE CAMARGO DE FARIA(SP307048A - WILSON YOICHI TAKAHASHI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 92: Defiro, tendo em vista que o pedido de substituição tem fundamento no art. 408, III, do CPC, e foi

efetuado no prazo do art. 407, do CPC, observando-se o despacho de fls. 89.Aguarde-se a audiência designada.Int.

 

0002966-58.2013.403.6143 - ADILSON LUIS MORETTI(SP092771 - TANIA MARIA FERRAZ SILVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 79: Justifique a parte autora o motivo de seu não comparecimento à perícia médica designada, no prazo de 5

(cinco) dias.Int.

 

0003132-90.2013.403.6143 - SONIA BEATRIZ VENTURA DE ARAUJO(SP293123 - MARCIO RODRIGO

GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informação de Secretaria: Nos termos Do despacho de fls. 113, ficam as partes intimadas a se manifestarem sobre

o parecer técnico de fls. 118/121, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela autora.

 

0003309-54.2013.403.6143 - PATRICIA DALFRE CORREIA(SP282640 - LILIAN MARIA ROMANINI GOIS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão retro, no qual foi negado seguimento ao recurso da parte

autora, confirmando os termos da sentença de improcedência, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0004490-90.2013.403.6143 - MANUELA ROBERTA FARIA NARCIZO X MARIANA APARECIDA DE

FARIA NARCIZO(SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 142: Informe o advogado da parte autora o endereço atualizado da requerente, nos termos do artigo 39, inciso

II do CPC.Int.

 

0004979-30.2013.403.6143 - SIMONE GARBUGLIO(SP262090 - JULIANA GIUSTI CAVINATTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I. Fls. 114: Defiro pelo prazo requerido.II. Após, decorrido o prazo sem manifestação em termos de

prosseguimento, arquivem-se os autos.Int.

 

0005860-07.2013.403.6143 - WILMA BONAFE VITORINO(SP114088 - ILDEU JOSE CONTE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para se manifestar acerca da contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0005867-96.2013.403.6143 - NADIR BENEDITO FORNER(SP275155 - JEFFERSON POMPEU

SIMELMANN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0006658-65.2013.403.6143 - BENEDITA NATALINA DE SOUZA SANTOS(SP279627 - MARIANA

FRANCO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão retro, no qual foi negado seguimento ao recurso da parte

autora, restando inalterada a sentença de improcedência, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0006836-14.2013.403.6143 - IVONE APARECIDA BONFIM GOMES(PR031728 - ANTONIO CARLOS

BERNARDINO NARENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão retro, no qual foinegado provimento ao recurso da parte
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autora, confirmando os termos da sentença de improcedência, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0006869-04.2013.403.6143 - MAURICIO FERRO(SP257674 - JOAO PAULO AVANSI GRACIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão retro, no qual foi negado provimento ao recurso da parte

autora, confirmando os termos da sentença de improcedência, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0009119-10.2013.403.6143 - FRANCISCO XAVIER FURTADO(PR052514 - ANNE MICHELY VIEIRA

LOURENCO PERINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica a parte autora intimada da audiência de oitiva das testemunhas: Everson, Benjamin e João, que realizar-se-á

no Juízo Deprecado de Cabo Verde/MG, no dia 23/01/2015, às 13h40m, conforme ofício juntado a fls. 107 dos

autos.

 

0011703-50.2013.403.6143 - VYCTHOR BERNARDO CONCEICAO DE OLIVEIRA - INCAPAZ X DAYANE

SANTOS DA CONCEICAO(SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Fica indeferido, desde já, requisição de cópias do processo administrativo, tendo em vista que tal providência é

ônus da parte autora, nos termos do artigo 333, I, do CPC. Ademais, a impossibilidade da obtenção das cópias por

meios próprios deve ser devidamente comprovada, para que seja demonstrada a necessidade da medida.CITE-SE

o INSS, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil e INTIME-SE-O para, no prazo da Contestação,

manifestar-se sobre a possibilidade de conciliação e, em caso positivo, apresentar proposta de acordo.Sobrevindo

Contestação com preliminares e/ou proposta de acordo, intime-se a parte autora para manifestar-se, no prazo de 10

(dez) dias.Int. e cumpra-se.

 

0014700-06.2013.403.6143 - MARIA DE LOURES ARRUDA(SP100485 - LUIZ CARLOS MAGRI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo perícia médica para o dia 04/02, às 17:20 horas, a ser realizada pelo médico perito Dr. Luciano Ribeiro

Arabe Abdanur, na sede desta 2ª. Vara Federal de Limeira, situada na Avenida Marechal Arthur da Costa e Silva,

nº 1561, Jd. Glória.A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento original com foto recente,

CARTEIRA DE TRABALHO e de atestados, radiografias e exames que possuir, ciente de que o não

comparecimento resultará na preclusão da prova. Não existe previsão legal para intimação pessoal da parte

quando foi constituído advogado particular para defender seus interesses no processo, salvo as exceções

expressamente previstas em lei ( p. ex. artigo 343, parágrafo 1º, do CPC), o que não é o caso da produção da prova

pericial, para a qual é exigida apenas a ciência das partes (artigo 431-A do CPC). Portanto, cabe ao patrono da

parte autora a incumbência de avisá-la sobre o dia e local da perícia.O profissional nomeado quando da elaboração

do laudo deverá responder aos quesitos da parte autora, do INSS (depositados em secretaria) e do Juízo, que segue

anexo, reproduzindo-os antes de respondê-los. Arbitro honorários no valor correspondente a 100% do valor

máximo da tabela da Assistência Judiciária Gratuita, que terá prazo de 30 (trinta) dias, a partir da intimação por

meio eletrônico, para entrega do relatório.Realizada a perícia, intimem-se as partes a manifestarem-se.Intime-se.

 

0015138-32.2013.403.6143 - WILSON ROBERTO FABRE(SP320494 - VINICIUS TOME DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes em 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial médico. Int.

 

0018360-08.2013.403.6143 - MARINA MAIRA JESUS DE OLIVEIRA(SP105185 - WALTER BERGSTROM)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da contestação de fls. 36/53.Diga a requerente, no

mesmo prazo, sobre eventual propositura de ação trabalhista discutindo o direito à estabilidade no emprego.Int.

 

0019045-15.2013.403.6143 - MARIA APARECIDA AGOSTINHO(SP265713 - RITA DE CASSIA BUENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão retro, no qual foi negado provimento ao recurso da parte

autora, confirmando os termos da sentença de improcedência, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0001222-91.2014.403.6143 - LAERCIO APARECIDO DE SOUZA(SP096818 - ELCIO JOSE PANTALIONI

VIGATTO E SP076297 - MILTON DE JULIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face do trânsito em julgado do v. acórdão retro, remetam-se os autos ao Foro da Comarca de Limeira/SP, com

baixa na distribuição.
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0001726-97.2014.403.6143 - MESSIAS PEDRO DE PAULA FILHO(SP119943 - MARILDA IVANI

LAURINDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça gratuita. Determino a juntada aos autos do print do processo nº 0007153-

90.2008.403.6109, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Piracicaba.Indefiro

parcialmente a petição inicial por falta de interesse de agir com relação aos períodos de 17/11/1980 a 30/09/1981,

01/10/1981 a 30/01/1984, 01/02/1984 a 29/09/1986, 15/10/1986 a 30/09/1987, 01/10/1987 a 14/04/1992,

11/05/1992 a 31/03/1995, 01/04/1995 a 13/12/1998 e de 14/12/1998 a 18/09/2003, visto que tais períodos são

objeto de requerimento de declaração de reconhecimento de período especial postulado nos autos supracitados.

Prossegue a demanda no tocante ao período de 19/09/2003 a 04/11/2009. Fica indeferido, desde já, requisição de

cópias do processo administrativo, tendo em vista que tal providencia é ônus da parte autora, nos termos do artigo

333, I, do CPC. Ademais, a impossibilidade da obtenção das cópias por meios próprios deve ser devidamente

comprovada, para que seja demonstrada a necessidade da medida.CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 285 do

Código de Processo Civil. Sobrevindo contestação com preliminares e/ou proposta de acordo, intime-se a parte

autora para manifestar-se no prazo de 10 (dez) dias. Int. e cumpra-se.

 

0002569-62.2014.403.6143 - HALLYSON RENATO DOS SANTOS ROCHA X ANA CELIA LIMA DOS

SANTOS X HIGOR RENATO SANTOS ROCHA X CINTIA SANTOS BISPO DA SILVA(SP256233 -

ANGELA MORGANA GOMES DA COSTA DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 69: Concedo o prazo requerido de 30 (trinta) dias para que a parte autora dê cumprimento ao despacho de fls.

67, sob pena de indeferimento da inicial. Int.

 

0002811-21.2014.403.6143 - LAURA PINTO BARCO(SP135328 - EVELISE SIMONE DE MELO

ANDREASSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Acórdão em sede de agravo legal que negou provimento à remessa oficial e ao apelo do INSS, mantendo a

condenação do réu a implantar o benefício de prestação continuada à autora. Há nos autos, inclusive, confirmação

por parte da EADJ dessa implantação, cuja DIB é a mesma da prolação da sentença, 11.05.2010, quando houve

concessão de tutela antecipada (fls. 101/104).Assim, não havendo valores atrasados a serem executados, intime-se

a parte para requerer, no prazo de 15 (quinze) dias, o que de direito. No silêncio, remetam-se os autos arquivo,

independentemente de nova intimação.

 

0003450-39.2014.403.6143 - EUGENIO ANTONIO CALISTO(SP184488 - ROSÂNGELA FRASNELLI

GIANOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo perícia médica para o dia 04/02/2015, às 17:40 horas, a ser realizada pelo médico perito Dr. Luciano

Ribeiro Arabe Abdanur, na sede desta 2ª. Vara Federal de Limeira, situada na Avenida Marechal Arthur da Costa

e Silva, nº 1561, Jd. Glória.A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento original com foto

recente, CARTEIRA DE TRABALHO e de atestados, radiografias e exames que possuir, ciente de que o não

comparecimento resultará na preclusão da prova. Não existe previsão legal para intimação pessoal da parte

quando foi constituído advogado particular para defender seus interesses no processo, salvo as exceções

expressamente previstas em lei ( p. ex. artigo 343, parágrafo 1º, do CPC), o que não é o caso da produção da prova

pericial, para a qual é exigida apenas a ciência das partes (artigo 431-A do CPC). Portanto, cabe ao patrono da

parte autora a incumbência de avisá-la sobre o dia e local da perícia.O profissional nomeado quando da elaboração

do laudo deverá responder aos quesitos da parte autora, do INSS (depositados em secretaria) e do Juízo, que segue

anexo, reproduzindo-os antes de respondê-los. Arbitro honorários no valor correspondente a 100% do valor

máximo da tabela da Assistência Judiciária Gratuita, que terá prazo de 30 (trinta) dias, a partir da intimação por

meio eletrônico, para entrega do relatório.Realizada a perícia, intimem-se as partes a manifestarem-se.Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0007801-89.2013.403.6143 - APARECIDA ELIZABETH DO AMARAL CAETANO(SP135997 - LUIS

ROBERTO OLIMPIO E SP139403 - MARIA SALETE BEZERRA BRAZ E SP298456 - TANIA

MARGARETH BRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o decidido no Agravo de instrumento nº 0029533-912014.403.0000 (fls. 467/468), torno sem

efeito a audiência de Instrução e Julgamento designada para o dia 15/01/2015, às 16h30.Expeça-se Carta

Precatória para a cidade Araras/SP para a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora.Oficie-se ao E. TRF

da 3ª Região para a prestação das informações requisitadas no autos do Agravo de Instrumento nº 0029533-

91.2014.4.03.0000/SP, nos termos de minuta que segue. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
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0005224-41.2013.403.6143 - HELENA MARIA NASSAR LUCIANO(SP197082 - FLÁVIA ROSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HELENA MARIA NASSAR LUCIANO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I. Fls. 201/209: Mantenho a decisão agravada, por seus próprios e jurídicos fundamentos.II. Ante a inexistência de

informação sobre efeito suspensivo, cumpra-sea decisão de fls. 198/199.Int.

 

0000980-35.2014.403.6143 - ANERVAL MOREIRA DA SILVA(PR031728 - ANTONIO CARLOS

BERNARDINO NARENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANERVAL MOREIRA

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I. Fl. 191/192: Ciência à parte autora. Anoto que o direito de opção deverá ser exercido no prazo de 30 (trinta)

dias, em petição expressa a este Juízo. II. Com a juntada, comunique-se à APS-EADJ do INSS para a implantação

ou a manutenção do benefício escolhido. III. Porventura o autor escolha o benefício já percebido

administrativamente, esta lide perderá seu objeto, motivo pelo qual os autos deverão retornar-me para a extinção.

IV. No caso de a escolha recair sobre o benefício concedido judicialmente (seja a opção expressa ou tácita, caso

em que o silêncio será interpretado como opção ao benefício concedido neste processo), com a juntada da

informação sobre a implantação do benefício pelo INSS, visando dar efetividade ao princípio da economia

processual e maior celeridade à execução do julgado, determino a inversão procedimental da fase de execução,

para que a autarquia previdenciária, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente os cálculos de liquidação dos valores

atrasados.V. Com a manifestação do INSS, publique-se esta decisão para que a parte autora se manifeste, no prazo

de 30 (trinta) dias, sobre os cálculos oferecidos pela autarquia previdenciária, bem como apresente a comprovação

da regularidade de sua situação cadastral no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) perante a Receita Federal do Brasil

(havendo necessidade, remetam-se os autos ao SEDI para regularização), considerando que:a) HAVENDO

CONCORDÂNCIA TOTAL da parte autora, expressa ou tácita, com os valores apresentados pelo INSS, restará

incontroversa a questão sobre o montante da execução, motivo pelo qual ficará dispensada a citação do INSS nos

termos do artigo 730 do CPC e, de pronto, deverá(ão) ser expedido(s) Ofício(s) Requisitório(s) -

RPV/PRECATÓRIO, intimando-se as partes nos termos do art. 10 da Resolução nº 168/2011 do CJF.b) NÃO

HAVENDO CONCORDÂNCIA da parte autora com os valores apresentados pelo INSS, ou se, por qualquer

razão, o INSS deixar de apresentar cálculos no prazo consignado, deverá a parte autora, em atendimento aos

termos do artigo 475-B do CPC, apresentar os cálculos do que entende devido, com as respectivas cópias para

contrafé. Após, cite-se o INSS, nos termos do art. 730 do CPC. Neste caso, fica a parte autora desde já cientificada

sobre a impossibilidade de expedição de ofício requisitório sobre o valor incontroverso, antes da completa

tramitação da execução. VI. Verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Intimem-se.
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Expediente Nº 561

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008171-95.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008170-

13.2013.403.6134) DISTRAL LTDA(SP016505 - MIGUEL ALFREDO MALUFE NETO) X FAZENDA

NACIONAL

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0006750-70.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006749-

85.2013.403.6134) FUNDACAO DE SAUDE DO MUNICIPIO DE AMERICANA(SP117669 - JAIRA
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ROBERTA AZEVEDO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Nada sendo requerido, no

prazo de 10 (dez dias), arquivem-se os autos.Providencie a secretaria o traslado de cópia da sentença/acórdão e da

certidão de trânsito em julgado para os autos da execução fiscal. Não havendo a referida certidão, certifique-se o

trânsito.Intime-se. 

 

0013903-57.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010473-

97.2013.403.6134) TRANSPORTADORA CONTATTO LTDA(SP254866 - BRUNO GAYOLA CONTATO) X

INSTITUTO NAC DE METROLOGIA NORMALIZACAO QUALIDADE INDL/ INMETRO SP(SP147109 -

CRIS BIGI ESTEVES)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria nº 0667419/2014 deste e. Juízo, intimo as partes acerca da

redistribuição dos autos a esta 1ª Vara Federal de Americana, bem como para que, no prazo de trinta dias,

requeiram o que de direito.

 

EXECUCAO FISCAL

0006749-85.2013.403.6134 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X FUNDACAO DE SAUDE DO MUNICIPIO

DE AMERICANA(SP117669 - JAIRA ROBERTA AZEVEDO)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Tendo em vista o lapso

temporal da petição de fls. 29/31, requeira o exequente o que de direito.Intime-se.

 

0007059-91.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X

DISTRAL LIMITADA(SP065648 - JOANY BARBI BRUMILLER)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista à exequente para

que se manifeste em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Na mesma oportunidade

informe se a presente execução refere-se à empresa com falência decretada ou encerrada, juntando aos autos

documentos que comprovem o quanto alegado em caso afirmativo. 

 

0008170-13.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X

DISTRAL LTDA(SP065648 - JOANY BARBI BRUMILLER)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista à exequente para

que se manifeste em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Na mesma oportunidade

informe se a presente execução refere-se à empresa com falência decretada ou encerrada, juntando aos autos

documentos que comprovem o quanto alegado em caso afirmativo

 

 

Expediente Nº 562

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008217-84.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008218-

69.2013.403.6134) INDUSTRIA TEXTIL IRMAOS PAPA LTDA(SP093875 - LAURO AUGUSTONELLI) X

FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010618-56.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010617-

71.2013.403.6134) PAULI BEL TINTURARIA E ESTAMPARIA LTDA - MASSA FALIDA(SP048197 -

JORGE ARRUDA GUIDOLIN) X FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0015115-16.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010064-

24.2013.403.6134) ORIVAL FRANCOSO(SP006911 - SYLVIO CESAR PESTANA) X FAZENDA

NACIONAL

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.
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EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0007030-41.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007029-

56.2013.403.6134) NINHO-ATACADISTA DE CAMPINAS LTDA(SP169307 - GABRIELA MASCARENHAS

MÁZARO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0007056-39.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007055-

54.2013.403.6134) TAMOIO TEXTIL LTDA(SC009721 - MARCIO LUIS VELTER) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0007805-56.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007804-

71.2013.403.6134) TRANSLOPES TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA(SP087571 - JOSE ANTONIO

FRANZIN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2797 - LIVIA MEDEIROS DA SILVA)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0008404-92.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008403-

10.2013.403.6134) CELYG ETIQUETAS ADESIVAS LTDA - EPP(SP292875 - WALDIR FANTINI) X

FAZENDA NACIONAL/CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0008847-43.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008846-

58.2013.403.6134) INDUSTRIAS NARDINI S.A.(SP105252 - ROSEMEIRE MENDES BASTOS) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 2808 - CLOVIS ZALAF)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0009065-71.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009064-

86.2013.403.6134) FAMA FABRIL MARIA ANGELA LTDA(SP134368 - DANIEL ALBOLEA JUNIOR) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0009336-80.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009337-

65.2013.403.6134) INDUSTRIA TEXTIL MARIA DENAZARETH SA(SP123402 - MARCIA PRESOTO) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0009559-33.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009558-

48.2013.403.6134) TEXTIL PILOTTO LTDA(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN) X FAZENDA

NACIONAL

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0009900-59.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009899-

74.2013.403.6134) AGUIA MARRON EMPRESA DE PRESTACAO DE SERVICOS S/C LTDA(SP067730 -

JOAO MISSON NETO) X FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010002-81.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009674-
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54.2013.403.6134) DISTRAL LTDA(SP016505 - MIGUEL ALFREDO MALUFE NETO) X FAZENDA

NACIONAL

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010220-12.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010219-

27.2013.403.6134) SONIA MARIA NARDINI(SP134769 - ARTHUR JORGE SANTOS) X FAZENDA

NACIONAL

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010439-25.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010438-

40.2013.403.6134) KRON INDUSTRIA ELETRO ELETRONICA LTDA - MASSA FALIDA(SP017289 -

OLAIR VILLA REAL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2808 - CLOVIS ZALAF)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010517-19.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010519-

86.2013.403.6134) JOEL BERTIE & CIA LTDA(SP100893 - DINO BOLDRINI NETO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA SILVA)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010694-80.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010693-

95.2013.403.6134) DIEXSANE DO BRASIL COMERCIAL IMPORTACAO EXPORTACAO LTDA X

ARLINDO ALVES SIMOES FOLGOSA(SP099345 - MARCO ANTONIO DA CUNHA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010976-21.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011146-

90.2013.403.6134) RENATA CRISTINA FUZETTO(SP284137 - EVA MARIA DOS SANTOS

CARLOMAGNO) X INSTITUTO NAC DE METROLOGIA NORMALIZACAO QUALIDADE INDL/

INMETRO SP(Proc. 1875 - CELSO FERREIRA DOS REIS PIERRO)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010980-58.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010979-

73.2013.403.6134) JOSE ANDRIOLI(SP164374 - ATHOS CARLOS PISONI FILHO) X FAZENDA

NACIONAL

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0007029-56.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X

NINHO-ATACADISTA DE CAMPINAS LTDA(SP192864 - ANNIE CURI GOIS)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0007634-02.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X

TEXTIL ROKA LTDA(SP064633 - ROBERTO SCORIZA)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0007635-84.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007634-

02.2013.403.6134) FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X TEXTIL

ROKA LTDA(SP088108 - MARI ANGELA ANDRADE)
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Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0007636-69.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007634-

02.2013.403.6134) FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X TEXTIL

ROKA LTDA(SP064633 - ROBERTO SCORIZA)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0007804-71.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2797 - LIVIA MEDEIROS DA SILVA) X

TRANSLOPES TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0008218-69.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 896 - CARLA REGINA ROCHA) X INDUSTRIA

TEXTIL IRMAOS PAPA LTDA(SP155367 - SUZANA COMELATO E SP232216 - IVAN NASCIMBEM

JÚNIOR)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0008403-10.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

CELYG ETIQUETAS ADESIVAS LTDA - EPP(SP292875 - WALDIR FANTINI)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0008846-58.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2808 - CLOVIS ZALAF) X INDUSTRIAS

NARDINI S.A. X MARIO NARDINI FEOLA X BRUNO NARDINI FEOLA(SP105252 - ROSEMEIRE

MENDES BASTOS)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0009064-86.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X

FAMA FABRIL MARIA ANGELA LTDA(SP064633 - ROBERTO SCORIZA)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0009337-65.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X

INDUSTRIA TEXTIL MARIA DENAZARETH SA(SP123402 - MARCIA PRESOTO)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0009558-48.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL X TEXTIL PILOTTO LTDA X ANTONIO PILOTTO X

ALEXANDRE PILOTTO(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0009674-54.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL X DISTRAL LTDA(SP168729 - CÁTIA REGINA

MATOSO TEIXEIRA E SP094283 - JOSE AUGUSTO AMSTALDEN)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010219-27.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL X SONIA MARIA NARDINI(SP134769 - ARTHUR

JORGE SANTOS)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010438-40.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2808 - CLOVIS ZALAF) X KRON INDUSTRIA
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ELETRO ELETRONICA LTDA - MASSA FALIDA(SP017289 - OLAIR VILLA REAL)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010519-86.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA SILVA) X JOEL

BERTIE & CIA LTDA(SP100893 - DINO BOLDRINI NETO)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010617-71.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL X PAULI BEL TINTURARIA E ESTAMPARIA LTDA -

MASSA FALIDA(SP048197 - JORGE ARRUDA GUIDOLIN)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010693-95.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X DIEXSANE DO BRASIL

COMERCIAL IMPORTACAO EXPORTACAO LTDA(SP099345 - MARCO ANTONIO DA CUNHA)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010979-73.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL X JOSE ANDRIOLI(SP164374 - ATHOS CARLOS

PISONI FILHO)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0011146-90.2013.403.6134 - INSTITUTO NAC DE METROLOGIA NORMALIZACAO QUALIDADE INDL/

INMETRO SP(Proc. 1875 - CELSO FERREIRA DOS REIS PIERRO) X RENATA CRISTINA

FUZETTO(SP284137 - EVA MARIA DOS SANTOS CARLOMAGNO)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0015268-49.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009337-

65.2013.403.6134) FAZENDA NACIONAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) X INDUSTRIA

TEXTIL MARIA DENAZARETH SA(SP123402 - MARCIA PRESOTO)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 563

 

EMBARGOS A ARREMATACAO

0014321-92.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014320-

10.2013.403.6134) METALURGICA ARJA S/A INDUSTRIA E COMERCIO(SP062429 - JESUS APARECIDO

FERREIRA PESSOA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0013905-27.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000827-

63.2013.403.6134) MARIA AMELIA MIRANDOLA POMPEU DIAS FERNANDES DOS SANTOS(SP272126

- JULIO HENRIQUE CORRÊA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

0014243-98.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009553-
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26.2013.403.6134) ROMILDA CAMOLESI DE NOVAES(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0014193-72.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013014-

06.2013.403.6134) MARCOS DE LIMA(SP092860 - BENEDITO CARLOS SILVEIRA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

0014197-12.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006475-

24.2013.403.6134) COMFER TUDO PARA CONSTRUCAO LTDA(SP044118 - MARCIO MANOEL JOSE DE

CAMPOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES)

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

0014209-26.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014208-

41.2013.403.6134) INDUSTRIA NARDINI S/A(SP105252 - ROSEMEIRE MENDES BASTOS) X FAZENDA

NACIONAL/CEF(Proc. 91 - PROCURADOR)

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

0014272-51.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011145-

08.2013.403.6134) RICARDO MATTHIESEN SILVA(SP207343 - RICARDO MATTHIESEN SILVA) X

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR

LEMOS FILHO)

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

0014330-54.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008795-

47.2013.403.6134) BALET ART SANDRA GODOY S/C LTDA(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN) X

FAZENDA NACIONAL

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

 

Expediente Nº 564

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0014414-55.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008485-

41.2013.403.6134) RIO BRANCO ESPORTE CLUBE(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN) X FAZENDA

NACIONAL/CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA)

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0010923-40.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009033-

66.2013.403.6134) IMPORTE TRANSPORTE E COMERCIO DE AMERICANA LTDA(SP126722 - JOSE
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ALMIR CURCIOL) X FAZENDA NACIONAL

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

0011216-10.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007144-

77.2013.403.6134) WAGNER CONSULIN CARDOSO-ME(SP278661 - WEBERTON DE SOUZA) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA SILVA)

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

0014293-27.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008440-

37.2013.403.6134) POLYENKA LTDA.(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR E SP182592 - FREDERICO

SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA

SILVA)

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

0014295-94.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009974-

16.2013.403.6134) TRANSPORTADORA AMERICANA LTDA(SP016505 - MIGUEL ALFREDO MALUFE

NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

0014327-02.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008816-

23.2013.403.6134) POLYENKA LTDA.(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA SILVA)

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

EXECUCAO FISCAL

0012133-29.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA SILVA) X TEXTIL

RENIRIA LTDA(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN)

Certifico e dou fé que encaminho os presentes autos a(o) Exequente para que, nos termos da Portaria nº

0667419/2014 deste e. Juízo tome ciência da redistribuição destes, bem como se manifeste em termos de prosse-

guimento.

 

 

Expediente Nº 565

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001614-58.2014.403.6134 - JOAO CARLOS MORTARI(SP275989 - ANTONIO MARCOS BERGAMIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Converto o julgamento em diligência.Uma vez que o documento apresentado a fls. 44/46 encontra-se incompleto

e, em alguns pontos, ilegível, intime-se a parte autora para que apresente, no prazo de dez dias, Perfil

Profissiográfico Previdenciário emitido pela Usina Açucareira Ester S.A.

 

0002719-70.2014.403.6134 - JACI GRANJA DE ARAUJO X MARIA PALMIRA MARRETI

RODRIGUES(SP153562 - PAULO RICARDO SIMÕES BAPTISTA) X BRADESCO SEGUROS

S/A(SP031464 - VICTOR JOSE PETRAROLI NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP101318 -

REGINALDO CAGINI)

Considerando que a Caixa Econômica Federal manifestou interesse na lide (fls. 665/690), em razão da natureza

pública das apólices envolvidas, aceito a competência deste juízo para processar e julgar o feito.Ciência às partes
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quanto à redistribuição dos autos. Em 10 (dez) dias, deverão indicar se há provas a serem produzidas, justificando

sua pertinência.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita aos autores, nos termos da Lei 1.060/50,

como requerido.

 

0003056-59.2014.403.6134 - NELSON LUIS DA SILVA(SP247653 - ERICA CILENE MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NELSON LUIS DA SILVA ingressou com a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a conversão da aposentadoria por tempo de contribuição que titulariza em

aposentadoria especial, perante o e. Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Santa Bárbara D´Oeste/SP.O Juízo

Estadual declarou-se incompetente para o julgamento da demanda, remetendo os autos a este Juízo Federal (fls.

137/138). Pois bem.A Constituição Federal em seu art. 109, 3º, anui ao segurado ingressar com demanda judicial

em face da Autarquia Previdenciária perante o Juízo de Direito de seu domicílio, quando o Município não seja

sede de Vara Federal. Trata-se de regra de competência territorial, portanto, relativa, motivo pelo qual não caberia

o declínio da competência, de ofício, pelo Juízo Estadual. O texto constitucional porta a seguinte dicção:Art. 109.

[...] 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de

vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também

processadas e julgadas pela justiça estadual.[...]Neste sentido recentemente decidiu o e. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região em caso semelhante, suscitado por este juízo, conforme segue:Trata-se de conflito negativo de

competência suscitado pelo Juízo da 1ª Vara Federal de Americana/SP em face do Juízo de Direito da 2ª Vara de

Santa Barbara DOeste/SP, visando à definição do juízo competente para o julgamento de ação que tem por objeto

benefício previdenciário. Ajuizada a ação perante a Justiça Estadual, distribuída ao Juízo de Direito da 2ª Vara

Cível da Comarca de Santa Bárbara DOeste - SP, o juízo, de ofício, declinou da competência para o julgamento da

lide e determinou a remessa dos autos à Justiça Federal da Subseção Judiciária de Americana - SP, cuja

competência territorial abrange as cidades de Americana, Nova Odessa, Arthur Nogueira, Cosmópolis e Santa

Bárbara DOeste, ao argumento de que ambas as comarcas são contíguas. Redistribuída a demanda, a o Juízo da 1ª

Vara Federal de Americana/SP suscitou o presente conflito de competência, ao argumento de que, com fulcro no

3º do artigo 109 da Constituição Federal, o beneficiário ou segurado da Previdência Social pode propor ação de

natureza previdenciária perante a Justiça Estadual da comarca do seu domicílio, quando não existir na localidade

Justiça ou Juizado Especial Federal, não cabendo a declinação, de ofício, da competência na hipótese de

competência relativa. Acrescenta, por fim, que, caso houvesse competência da Justiça Federal de Americana, o

processo deveria ser remetendo ao Juizado Especial Federal Cível, em razão do valor atribuído à causa. É o

relatório. Decido. O presente comporta julgamento monocrático, com fundamento no artigo 120, parágrafo único,

do Código de Processo Civil, ante a existência de jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça sobre

a questão. O presente conflito deve ser acolhido. O dispositivo previsto no artigo 109, 3º, da Constituição Federal,

possui caráter estritamente social e visa garantir o acesso à Justiça, facultando aos segurados ou beneficiários o

ajuizamento de ações em face de entidade de Previdência Social no foro de seu domicílio, quando na Comarca não

houver vara de juízo federal, a exemplo do que se vê na espécie, em relação ao domicílio da agravante - Santa

Barbara DOeste, que não é sede de vara federal. Nesse sentido, cito o seguinte precedente: PROCESSUAL CIVIL

E PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA

FEDERAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR

DANOS MORAIS. ART. 109, 3º, DA CR/88. FORO. OPÇÃO PELO SEGURADO. COMPETÊNCIA DA

JUSTIÇA ESTADUAL. SUSCITADO. 1. Extrai-se dos autos que o pedido do autor consiste na concessão de

aposentadoria por idade, bem como na condenação do INSS ao pagamento de indenização por danos morais. 2. O

autor optou pela Justiça Estadual localizada no foro de seu domicílio, que por sua vez não possui Vara Federal

instalada, nos termos do art. 109, 3º, da CR/88. 3. Entende esta Relatoria que o pedido de indenização por danos

morais é decorrente do pedido principal, e a ele está diretamente relacionado. 4. Consoante regra do art. 109, 3º,

da CR/88, o Juízo Comum Estadual tem sua competência estabelecida por expressa delegação constitucional. 5.

Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 1ª Vara de Registro-SP.

(STJ, CC 2010/00643335, Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP), Terceira Seção, DJE

02/08/2010) Posto isso, JULGO PROCEDENTE o presente conflito de competência para declarar competente o

Juízo de Direito da 2ª Vara de Santa Barbara DOeste/SP, o suscitado. Publique-se. Intimem-se. Dê-se ciência ao

Ministério Público Federal. Comuniquem-se os juízos suscitante e suscitado. Decorridos os prazos para eventuais

recursos e ultimadas as providências necessárias, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.(CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0023646-63.2013.4.03.0000/SP, Relator Juiz Convocado Souza

Ribeiro, Terceira Seção, DJe: 04/12/2013)Sendo assim, assente a incompetência deste Juízo Federal para apreciar

e julgar esta demanda, impondo-se seja suscitado conflito negativo de competência.Diante do exposto, na forma

dos artigos 115 e seguintes do Código de Processo Civil e 109, 3º, da CF/88, SUSCITO CONFLITO NEGATIVO

DE COMPETÊNCIA, a ser dirimido pelo e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, já que ambos os juízos

encontram-se investidos de competência federal.Determino que seja expedido ofício ao e. Tribunal Regional
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Federal da 3ª Região, instruído com cópia da íntegra do processo.Publique-se e cumpra-se, mantendo-se estes

autos em arquivo sobrestado até que sobrevenha a solução do conflito ou outra determinação.Intimem-se. 

 

0003205-55.2014.403.6134 - ADILSON VITORINO LOPES(SP242782 - FERNANDA LIMA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Pretende a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela para que se determine ao INSS que proceda na imediata

implantação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Não vejo satisfeitos, a esta altura, os

requisitos que autorizam a concessão da medida antecipatória pleiteada.Com efeito, não foram provados fatos

ensejadores do perigo da demora (graves problemas de saúde - fl. 20), encontrando-se o requerente no exercício

de atividade laborativa (fls. 02 e 80).Ademais, faz-se necessário, em casos como o dos autos, uma análise mais

aprofundada dos documentos, em cognição exauriente, para a aferição do tempo de labor especial

asseverado.Feitas essas considerações, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada.Defiro os benefícios da

Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da Lei 1.060/50, como requerido.Cite-se. Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0000012-95.2015.403.6134 - LUIZ CAVALCANTE DOS SANTOS(SP126022 - JOAO ANTONIO

BOLANDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, depreendo, mesmo em sede de

cognição sumária, não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão.De proêmio, não

constato o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, posto que se pede a conversão de benefício

que já vem sendo percebido e não se demonstra, efetivamente, de acordo com a situação da parte autora e com o

concreto e demonstrado valor que seria necessário, a urgência mister para a medida rogada.Ademais, observo que

se faz necessário, em casos como o dos autos, uma análise mais aprofundada dos documentos, em cognição

exauriente, para a aferição do tempo de labor especial asseverado.Em acréscimo, a despeito da possibilidade de

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legitimidade, razão pela qual deve ser aguardado

o contraditório.Destarte, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada.Defiro os benefícios da Assistência

Judiciária Gratuita, nos termos da Lei 1.060/50, como requerido.Cite-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EXIBICAO DE DOCUMENTO OU COISA

0001078-47.2014.403.6134 - ALOISIO SANTOS(SP139228 - RONALDO BATISTA DUARTE JUNIOR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP101318 - REGINALDO CAGINI)

Converto o julgamento em diligência.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, em 10 (dez) dias,

justificando sua pertinência.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000014-65.2015.403.6134 - LUCIO JOSE BARBOSA(SP279488 - ALVARO DANIEL HENRIQUE

ALEXANDRE HEBBER FURLAN E SP348020 - FERNANDA APARECIDA MAXIMO ASSIS) X CHEFE

DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA, com pedido de liminar, em que o impetrante, LUCIO JOSE

BARBOSA, requer provimento jurisdicional que determine à impetrada que implante o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição de nº 170.151.066-6.Alega que a autarquia previdenciária reconheceu

período suficiente à concessão do benefício pleiteado, não o tendo implantado por constar em seus sistemas

informação sobre a existência de outro benefício em nome do autor, que estaria suspenso ante a constatação de

irregularidades/erro administrativo.Conquanto o documento de fl. 79 indique que o requerente laborou pelo

período necessário para implantação do benefício previdenciário pleiteado, não restam suficientemente claros, a

esta altura, quais os motivos que levaram a impetrada a não conceder ao impetrante a aposentadoria requerida.

Não se sabe, por exemplo, quais irregularidades teriam sido encontradas pela autarquia sobre o benefício

anteriormente pleiteado.Nesse contexto, a respeito da medida liminar pleiteada, vislumbro consentâneo, antes de

sua análise, aguardar a resposta da parte contrária, para melhor se sedimentar o quadro em exame.Defiro os

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.Notifique-se a autoridade impetrada para que preste

informações, no prazo de 10 (dez) dias;Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica

interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito. Após, tornem

conclusos para apreciação da liminar.

 

CAUTELAR INOMINADA

0001334-87.2014.403.6134 - UNICA FOMENTO MERCANTIL CAMPINAS LTDA - ME(SP209034 -

DANIELA APARECIDA BARALDI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Trata-se de execução de sentença proferida às fls. 48, que condenou o requerido ao pagamento de honorários de

sucumbência.A requerente informou em petição de fls. 29 que não tem interesse na cobrança, por representar
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valor inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).Decido.Considerando que, efetivamente, o valor a ser executado é inferior

a R$ 1.000,00 (mil reais) a Procuradoria da Fazenda Nacional está autorizada a requerer a extinção da execução,

conforme prevê o art. 20, 2º, da Lei nº 10.522/2002.Posto isso, ante a falta de interesse da União (Fazenda

Nacional) em promover a execução do julgado, julgo EXTINTA A EXECUÇÃO dos honorários advocatícios,

com fulcro no artigo 267, inciso VI, combinado com o art. 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais. Publique- se. Registre-se. Intime-

se.

 

ALVARA JUDICIAL

0002111-72.2014.403.6134 - RAIMUNDO FRANCISCO CABOCLO X HEREMITA JOAQUINA DA

CONCEICAO(SP198462 - JANE YUKIKO MIZUNO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

RAIMUNDO FRANCISCO CABOCLO e HEREMITA JOAQUINA DA CONCEIÇÃO ingressaram com o

presente alvará, visando a liberação de valores de FGTS de conta pertencente a seu falecido filho.Foi proferida

decisão de declínio de competência pelo juízo da Comarca Estadual de Artur Nogueira em favor desta Vara

Federal, sob o argumento de que aquele e. Juízo de Direito não seria competente para processar e julgar a causa

(fls. 28).É o relatório do essencial.No caso em tela, consoante acima já relatado, os autores postulam o

levantamento de valores relativos ao FGTS de seu falecido filho, na posição de únicos herdeiros legítimos.É

entendimento sumulado pelo STJ, súmula 161, segundo o qual: É da competência da Justiça Estadual autorizar o

levantamento dos valores relativos ao PIS?Pasep e FGTS, em decorrência do falecimento do titular da conta. De

fato, sendo os alvarás judiciais processos de jurisdição voluntária, portanto, sem caráter litigioso, devem, salvo

melhor juízo, ser processados e julgados pela Justiça Estadual, ainda que envolvam uma das entidades

mencionadas no artigo 109, I, da Constituição Federal.Diante do exposto, na forma dos artigos 115 e seguintes do

Código de Processo Civil e 105, I, d, da CF/88, SUSCITO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA, a ser

dirimido pelo e. Superior Tribunal de Justiça.Determino que seja expedido ofício ao e. Superior Tribunal de

Justiça, instruído com cópia da íntegra do processo.Publique-se e cumpra-se, mantendo-se estes autos em arquivo

sobrestado até que sobrevenha a solução do conflito ou outra determinação.Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 566

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006055-19.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005852-

57.2013.403.6134) ADMINISTRACAO CONTABIL ALCALA S/C LTDA(SP087571 - JOSE ANTONIO

FRANZIN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010326-71.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010362-

16.2013.403.6134) AUTO POSTO IMPERADOR DE AMERICANA LTDA(SP096977 - SILVANA DE

MESQUITA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA SILVA)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0012531-73.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012530-

88.2013.403.6134) FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X ZANINI AUDITORIA FISCO

CONTABIL LTDA(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0015369-86.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010703-

42.2013.403.6134) FORMAGIO CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA(SP062429 - JESUS

APARECIDO FERREIRA PESSOA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 -

PROCURADOR)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000925-60.2012.403.6109 - IND/ TEXTIL DAHRUJ S/A(SP123402 - MARCIA PRESOTO) X FAZENDA
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NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0002940-87.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002939-

05.2013.403.6134) BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A(SP100914 - RICARDO JUNQUEIRA

EMBOABA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2808 - CLOVIS ZALAF)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0008851-80.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008850-

95.2013.403.6134) AMANCIO STIVANIN X JOAO ROBERTO STIVANIN(SP091331 - JOSE EDUARDO DE

SOUZA) X FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0009847-78.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009850-

33.2013.403.6134) RAIMUNDO CORREIA DA SILVA(SP147411 - ETEVALDO FERREIRA PIMENTEL) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010702-57.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010701-

72.2013.403.6134) ENGEPAR CONSORCIOS LTDA(SP098385 - ROBINSON VIEIRA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0011205-78.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011204-

93.2013.403.6134) ZOETEX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP139228 - RONALDO BATISTA DUARTE

JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2808 - CLOVIS ZALAF)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0011209-18.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011241-

23.2013.403.6134) TRANSLOPES TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA(SP087571 - JOSE ANTONIO

FRANZIN) X FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0011233-46.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011232-

61.2013.403.6134) DISTRAL LIMITADA(SP016505 - MIGUEL ALFREDO MALUFE NETO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 2808 - CLOVIS ZALAF)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0011235-16.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011234-

31.2013.403.6134) AMERICANA HOTEL LTDA(SP064633 - ROBERTO SCORIZA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 2808 - CLOVIS ZALAF)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0012072-71.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012071-

86.2013.403.6134) PRISMA ATACADISTA LTDA X UBIRAJARA DE PAULA RIBEIRO(SP096217 -

JOSEMAR ESTIGARIBIA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.
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0012167-04.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012166-

19.2013.403.6134) MARIA GIL DOS SANTOS(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0012550-79.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012549-

94.2013.403.6134) FACIONATTO & CIA LTDA - MASSA FALIDA(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0012564-63.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012563-

78.2013.403.6134) KRON IND. ELETRO ELETRONICA LTDA - MASSA FALIDA(SP017289 - OLAIR

VILLA REAL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0012591-46.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012085-

70.2013.403.6134) UNIAO FABRIL DE AMERICANA LTDA(SP103650 - RICARDO TOSTO DE OLIVEIRA

CARVALHO) X FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0012668-55.2013.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012667-

70.2013.403.6134) CASAS FELTRIN TECIDOS S/A(SP105184 - WAGNER PINTO SERIO) X FAZENDA

NACIONAL

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0000024-46.2014.403.6134 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002052-

21.2013.403.6134) BALET ART SANDRA GODOY S/C LTDA(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA SILVA)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0005852-57.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

ADMINISTRACAO CONTABIL ALCALA S/C LTDA(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0008850-95.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL X J R STIVANIN CIA LTDA X AMANCIO STIVANIN

X JOAO ROBERTO STIVANIN(SP091331 - JOSE EDUARDO DE SOUZA)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010362-16.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA SILVA) X AUTO

POSTO IMPERADOR DE AMERICANA LTDA(SP096977 - SILVANA DE MESQUITA SILVA)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0010701-72.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X ENGEPAR

ENGENHARIA EMPREENDIMENTOS E CONSORCIOS SC LTDA(SP129811 - GILSON JOSE RASADOR)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.
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0010703-42.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X FORMAGIO

CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA(SP062429 - JESUS APARECIDO FERREIRA PESSOA)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0011204-93.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2808 - CLOVIS ZALAF) X ZOETEX INDUSTRIA

E COMERCIO LTDA(SP139228 - RONALDO BATISTA DUARTE JUNIOR)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0011232-61.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2808 - CLOVIS ZALAF) X DISTRAL

LIMITADA(SP094283 - JOSE AUGUSTO AMSTALDEN)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0011234-31.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2808 - CLOVIS ZALAF) X AMERICANA HOTEL

LTDA X ANTONINHO RAPASSI(SP151125 - ALEXANDRE UGO)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0011241-23.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL X TRANSLOPES TRANSPORTES RODOVIARIOS

LTDA X LUIZ CARLOS LOPES DE AZEVEDO X BENEDITO LOPES DE AZEVEDO(SP087571 - JOSE

ANTONIO FRANZIN)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0012071-86.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X PRISMA ATACADISTA

LTDA(SP096217 - JOSEMAR ESTIGARIBIA)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0012166-19.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X MARIA GIL DOS

SANTOS(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0012530-88.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X ZANINI AUDITORIA

FISCO CONTABIL LTDA(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0012549-94.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X FAGIONATTO & CIA

LTDA(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

0012563-78.2013.403.6134 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X KRON IND. ELETRO

ELETRONICA LTDA - MASSA FALIDA X ORLANDO ALFREDO BEDICKS X GUNNAR BEDICKS

JUNIOR(SP017289 - OLAIR VILLA REAL)

Ciência da redistribuição dos presentes autos a esta 1ª Vara Federal de Americana/SP.Dê-se vista às partes para

que se manifestem em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ANDRADINA 
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1ª VARA DE ANDRADINA 

 

BERNARDO JULIUS ALVES WAINSTEIN 

Juiz Federal 

FELIPE RAUL BORGES BENALI 

Juiz Federal Substituto 

André Luiz de Oliveira Toldo 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 244

 

AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE

0000005-94.2015.403.6137 - DELEGADO SECCIONAL DE POLICIA CIVIL DE ANDRADINA - SP X

ELVIO ANTONIO PAZETI(MS016403 - THIAGO ANDRADE SIRAHATA)

À Fls. 50/54 postula o requerente a dispensa da fiança arbitrada à fl. 38/39, ou alternativamente a sua redução no

mínimo legal, alegando em seu pedido que a fiança arbitrada está além da sua capacidade econômica, e juntando

aos autos certidão de nascimento e receituário médico de sua filha deficiente; certidão de casamento e receituário

de sua esposa, que segundo o requerente possui distúrbios psiquiátricos; Instrumento Particular de Compromisso

de Venda e Compra de Imóvel e respectivo Carnê de pagamento. À Fls. 77/78, manifesta o MPF pela redução da

fiança arbitrada, a despeito de, segundo o i. representante ministerial, não ter sido demonstrada a insuficiência

econômica por parte do requerente. Tendo em vista que o diploma processual penal em seus artigos 325, parágrafo

primeiro, e 326, autoriza a redução da fiança arbitrada, se assim recomendar a situação econômica do preso, em

que pese não estar comprovada a insuficiência econômica por parte do requerente e considerando que a fiança

possui a finalidade de vincular o réu ao processo, acolho a manifestação do representante do Ministério Público

Federal, para reduzir a fiança arbitrada para R$ 8.000,00 (oito) mil reais.Comprovado nos autos o pagamento da

fiança, expeça-se alvará de soltura clausulado em favor de ÉLVIO ANTONIO PAZETI. Dê-se ciência ao

Ministério Público Federal. Intime-se. Publique-se.Andradina, 13 de janeiro de 2015.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004940-92.2014.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X MILTON BELAMINO DA SILVA(SP072368 - ANTONIO

ARAUJO SILVA)

Fls. 201/202. Tendo em vista a expedição de cartas precatórias para oitivas das testemunhas de acusação e de

defesa, para as Comarcas de Dracena e Junqueirópolis, e a designação de audiências para as oitivas pelos Juízos

Deprecados para os dias 18/02/2015 e 13/05/2015, respectivamente, REDESIGNO a audiência para o

interrogatório do réu para o dia 27/05/2015, às 14h30.Requisite-se ao estabelecimento prisional a apresentação do

réu em Juízo para a data designada.Expeça-se ofício para a Delegacia de Polícia Federal de Presidente Prudente,

informando a redesignação da audiência e solicitando a apresentação e escolta do réu em Juízo para a data

designada. Intimem-se as partes acerca da redesignação da audiência.Manifeste-se o Ministério Público Federal

acerca da destinação da arma e das munições apreendidas à fls. 30/32, cujos laudos estão acostados à fls. 126/131. 

 

 

Expediente Nº 245

 

CAUTELAR INOMINADA

0000330-06.2014.403.6137 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000023-

52.2014.403.6137) EJB EMPREENDIMENTOS AGROPECUARIOS LTDA(SP075325 - REGIS EDUARDO

TORTORELLA) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA(Proc. 2864 -

MARIANA OLIVEIRA BARREIROS DE QUEIROZ)

Determino a realização da perícia para o dia 23 de janeiro de 2015, a partir das 9:00 horas da manhã na sede da

Fazenda Macaé, propriedade objeto da matricula nº 10.541 do CRI de Andradina-SP (fl.26-27).Intimem-se as

partes do local e data da perícia para que, querendo, compareçam acompanhados dos respectivos assistentes

técnicos.Intime-se o perito.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO VICENTE 
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1ª VARA DE SÃO VICENTE 

 

 

 

Expediente Nº 17

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002112-16.2011.403.6311 - TOYOHIKO HASHIMOTO(SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES

DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Ciência da redistribuição. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência para o deslinde da lide. Após, voltem-me os autos conclusos. Int.

 

0002114-83.2011.403.6311 - JOSE ALVES SOBRINHO(SP247551 - ADRIANA DOS SANTOS SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Ciência da redistribuição. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência para o deslinde da lide. Após, voltem-me os autos conclusos. Int.

 

0003937-92.2011.403.6311 - JOSUEL DA SILVA(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP098327 - ENZO

SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência para o deslinde da

lide. Sem prejuízo, manifeste-se o autor sobre a litispendência apontada pelo INSS à fl. 228. Após, voltem-me os

autos conclusos. Int.

 

0004388-20.2011.403.6311 - MARIO SERGIO AMORIN DE BRITO(SP272916 - JULIANA HAIDAR

ALVAREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Ciência da redistribuição. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência para o deslinde da lide. Após, voltem-me os autos conclusos. Int.

 

0004945-07.2011.403.6311 - MARIA HELENA APARECIDA RIBEIRO CAVALCA(SP211794 - KARLA

HELENE RODRIGUES VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Ciência da redistribuição. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência para o deslinde da lide. Após, voltem-me os autos conclusos. Int.

 

0000130-34.2011.403.6321 - JAIR DE ALMEIDA(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP098327 - ENZO

SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Ciência da redistribuição. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência para o deslinde da lide. Após, voltem-me os autos conclusos. Int.

 

0001049-86.2012.403.6321 - SAULO SALES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Ciência da redistribuição. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência para o deslinde da lide. Após, voltem-me os autos conclusos. Int.

 

0000025-10.2014.403.6141 - OTAVIO DA SILVA PEREIRA(SP143062 - MARCOS GONCALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

De início, registro que consoante artigos 130 e 131 do Código de Processo Civil, ao juiz compete avaliar as provas

necessárias, bem como indeferir as diligências inúteis ou protelatórias.Conforme se depreende da documentação

acostada aos autos, entendo que o feito encontra-se suficientemente instruído à luz das questões controvertidas,

razão pela qual indefiro o pedido de perícia.Ademais, a exposição a agentes nocivos é comprovada por meio de

documentos - previstos nos atos normativos pertinentes. Tais documentos encontram-se anexados aos autos, não

estando demonstrada qualquer razão para sua desconsideração por este Juízo.Assim, determino a remessa dos

autos à conclusão para prolação de sentença.Int.

 

0000066-74.2014.403.6141 - MARIO RODRIGUES DOS SANTOS(SP156166 - CARLOS RENATO

GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Recebo, no seu duplo efeito, o recurso de apelação interposto pelo autor.Intime-se o INSS para apresentar
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contrarrazões.Após, se em termos, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0000077-06.2014.403.6141 - JOSE AUGUSTO DOS SANTOS(SP215263 - LUIZ CLAUDIO JARDIM

FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu. Intime-se a parte autora para apresentar contrarrazões no prazo

legal. Após, se em termos, encaminhem-se os autos ao e. TRF da 3ª Região com as nossas homenagens. Int. 

 

0000098-79.2014.403.6141 - FERNANDO ALVES(SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES

DOMINGOS E SP198568 - RICARDO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Recebo, no seu duplo efeito, o recurso de apelação interposto pelo autor.Intime-se o INSS para apresentar

contrarrazões.Após, se em termos, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0000210-48.2014.403.6141 - MARIA ZILDA SILVA DOS SANTOS(SP039049 - MARIA MADALENA

WAGNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que foi proferida decisão nos autos dos embargos à execução homologando o valor apurado pela

contadoria, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, informar se do ofício requisitório a ser

expedido nos autos deverão constar despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda, nos termos da

Lei 7713/88, da Instrução Normativa RFB 1127/2011 e da Resolução CJF 168/2011, bem como se o nome dos

autores cadastrado no CPF é idêntico ao registrado nos presentes autos, comprovando, mediante extrato,

atualizado da Receita Federal, que o CPF está ativo.Após, expeça-se ofício requisitório, intimando-se as partes

antes da transmissão.Int. Cumpra-se. 

 

0000240-83.2014.403.6141 - FELIPE EIROZ POUSA(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO E

SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Tendo em vista tratar-se o feito de benefício acidentário, não é competente a Justiça Federal. Remetam-se os autos

à 5ªVara Cível da Comarca de São Vicente. Int. Cumpra-se. 

 

0000261-59.2014.403.6141 - AIRTON DOS SANTOS NASCIMENTO(SP098327 - ENZO SCIANNELLI E

SP120611 - MARCIA VILLAR FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora no efeito devolutivo e suspensivo.Intime-se a ré para

apresentar contrarrazões.Após isso e se em termos, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Int. Cumpra-se

 

0000277-13.2014.403.6141 - IVONE DA SILVA(SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o valor da causa não ultrapassa os 60 (sessenta) salários mínimos (fls. 15), surge imperiosa a

competência absoluta do Juizado Especial Federal Cível, ex vi do artigo 3º, 3º, da Lei nº 10.259/01.Isto posto,

declino da competência para processar e julgar este feito e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial

Federal de São Vicente.Encaminhem-se, com as devidas anotações.Cumpra-se.

 

0000303-11.2014.403.6141 - JOSE SATU DOS SANTOS(SP156735 - IRAILSON DOS SANTOS RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em vista da notícia do falecimento do autor, aguarde-se, por 30 (trinta) dias, a apresentação da certidão de óbito,

bem como o pedido de habilitação de eventuais sucessores. Decorridos in albis, remetam-se os autos ao arquivo

sobrestado. Int.

 

0000337-83.2014.403.6141 - JOSE RIBEIRO DE ALMEIDA(SP098327 - ENZO SCIANNELLI E SP120611 -

MARCIA VILLAR FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo, em seu duplo efeito, o recurso de apelação interposto pelo réu. Intime-se a parte autora para apresentar

contrarrazões no prazo legal. Após, remetam-se os autos ao e. TRF da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int. 

 

0000341-23.2014.403.6141 - FRANCISCO DANTAS DA SILVA(SP018423 - NILTON SOARES DE

OLIVEIRA JUNIOR E SP268867 - ANDREA RIBEIRO FERREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL

Diante do informado às fls. 138/139, intime-se novamente a parte autora do retorno dos autos. Em vista do

falecimento do autor, regularize a parte autora sua representação processual, apresentando a certidão de óbito do

falecido, bem como certidão de inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte, além dos documentos

pessoais da interessada, no prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0000342-08.2014.403.6141 - JOSE WILSON DE ALCANTARA(SP157197 - ALEXANDRE DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro prazo de 10 (dez) para que o autor se manifeste sobre as informações apresentadas pela contadoria, bem

como sobre a petição de fls. 225. Após, tornem conclusos para sentença. Int. 

 

0000345-60.2014.403.6141 - FABIO ALVES DE ALENCAR(SP176992 - ROBSON LUIZ DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência da redistribuição do feito. Após, venham conclusos para sentença. 

 

0000349-97.2014.403.6141 - DEVAIR LEAL DE BRITTO(SP120611 - MARCIA VILLAR FRANCO E

SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se o autor, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a petição e documentos apresentados pelo réu às fls.

106/140, informando sobre a ocorrência de coisa julgada. Int. 

 

0000351-67.2014.403.6141 - DIVINO AMANCIO(SP120611 - MARCIA VILLAR FRANCO E SP093357 -

JOSE ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Ciência às partes do retorno dos autos.Intime-se a ré para que promova a execução invertida do julgado, no

prazo de 60 (sessenta) dias.Int. 

 

0000352-52.2014.403.6141 - JOSE HORACIO DE SOUZA(SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES

DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência da redistribuição do feito.Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, informar se do ofício

requisitório a ser expedido nos autos deverão constar despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda,

nos termos da Lei 7713/88, da Instrução Normativa RFB 1127/2011 e da Resolução CJF 168/2011, bem como se

o nome da parte autora cadastrado no CPF é idêntico ao registrado nos presentes autos, comprovando, mediante

extrato, atualizado da Receita Federal, que o CPF está ativo.Após, expeça-se ofício requisitório/precatório,

intimando-se as partes antes da transmissão.Int. Cumpra-se.

 

0000353-37.2014.403.6141 - NEVITON DE SANTANA SOUZA(SP055983 - MANOEL ROBERTO

HERMIDA OGANDO E SP120928 - NILTON DE JESUS COSTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Remetam-se os autos ao arquivo findo. 

 

0000355-07.2014.403.6141 - RAIMUNDO COSTA DOS SANTOS(SP118483 - ARTUR JOSE ANTONIO

MEYER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, remetam-se ao arquivo findo.Int. 

 

0000357-74.2014.403.6141 - FRANCISCO DE PAULA BAPTISTA(SP098327 - ENZO SCIANNELLI E

SP120611 - MARCIA VILLAR FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Intime-se o INSS

da sentença bem como para apresentar contrarrazões. Após isso e se em termos, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. Cumpra-se

 

0000358-59.2014.403.6141 - GILBERTO BATISTA MACEDO(SP212950 - FABIO POLITI XAVIER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Intime-se o INSS

da sentença bem como para apresentar contrarrazões. Após isso e se em termos, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. Cumpra-se

 

0000359-44.2014.403.6141 - JADIR ANTONIO RIBEIRO DE CAMPOS(SP156166 - CARLOS RENATO

GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência da redistribuição. Certifique-se o decurso de prazo para o autor apresentar alegações finais. Após, venham

conclusos para sentença. Int. 

 

0000362-96.2014.403.6141 - JOSE ROBERTO DA SILVEIRA(SP153037 - FABIO BORGES BLAS

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos.Após, remetam-se ao arquivo findo.Int. 

 

0000501-48.2014.403.6141 - MATSUE TANI UETA(SP227447 - DEBORA PARIZI MUSSI DE CARVALHO

REZENDE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

 

 

0000515-32.2014.403.6141 - RONEY VIANA TAVARES(SP174938 - ROBERTO PAGNARD JÚNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo, no seu duplo efeito, o recurso de apelação interposto pelo autor.Intime-se o INSS para apresentar

contrarrazões.Após, se em termos, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0000742-22.2014.403.6141 - DORACY CAMARGO(SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em seu duplo efeito. Intime-se o INSS para

contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao e. TRF da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int. 

 

0000783-86.2014.403.6141 - BERNARDINO DA SILVA(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Trata-se de embargos de declaração interpostos pela parte autora, aduzindo, em síntese, que a execução foi

extinta sem a comprovação da revisão administrativa dos benefícios.Assim, intime-se o INSS para que, em 10

dias, comprove a revisão dos benefícios dos autores Bernardino da Silva (falecido em 1998, com concessão de

pensão por morte) e Francisco Roque.Após, tornem conclusos para apreciação dos embargos.Int.

 

0000827-08.2014.403.6141 - SERGIO DO CARMO CORVINO(SP070067 - JOAO CARLOS DA SILVA E

SP114159 - JORGE JOAO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo, no seu duplo efeito, o recurso de apelação interposto pelo autor.Intime-se o INSS para apresentar

contrarrazões.Após, se em termos, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0000930-15.2014.403.6141 - ANGELINA ALBUQUERQUE DE LIMA(SP307140 - MARINO SUGIJAMA DE

BEIJA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se o autor em réplica.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência para o deslinde da lide.Int.

 

0001798-90.2014.403.6141 - CLAUDILINO LORENA DE SOUZA(SP229782 - ILZO MARQUES TAOCES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo, no seu duplo efeito, o recurso de apelação interposto pelo autor.Intime-se o INSS para apresentar

contrarrazões.Após, se em termos, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0002890-06.2014.403.6141 - ROBERTO BARBOSA FERREIRA(SP077176 - SEBASTIAO CARLOS

FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em seu duplo efeito. Intime-se o INSS da sentença bem

como para apresentar contrarrazões no prazo legal. Após, se em termos, remetam-se os autos ao e. TRF da 3ª

Região com as nossas homenagens. Int. 

 

0005736-93.2014.403.6141 - ANTONIO FERREIRA DA CRUZ(SP153037 - FABIO BORGES BLAS

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Ciência às partes do retorno dos autos.Intime-se a parte autora para que se manifeste em termos de

prosseguimento.Int. 
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0005738-63.2014.403.6141 - CARLOS ALBERTO SOARES DA SILVA X JESUEL CREMA JUNIOR X

MARIA LUIZA BARBOSA X SANDRA APARECIDA VICENTE LIMA(SP156166 - CARLOS RENATO

GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, sobre os cálculos apresentados pelo INSS. Int. 

 

0006131-85.2014.403.6141 - JANAINA BARBOSA DE FREITAS(SP118483 - ARTUR JOSE ANTONIO

MEYER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia médica, devendo a Secretaria solicitar ao setor competente a designação de dia e

horário, certificando-se nos autos.Uma vez agendada a perícia, intimem-se as partes da data e horário da

realização da perícia, por meio de ato ordinatório.Ficam as partes cientes de que os assistentes técnicos poderão

comparecer ao exame pericial, ocasião em que poderão ser apresentados quesitos complementares,

independentemente de nova intimação, sob pena de preclusão. Determino a anexação dos quesitos da ré

depositados em secretaria.Intime-se a parte autora para que compareça para a realização de perícia munida de

todos os exames, laudos e atestados médicos que possuir.O Sr. Perito Judicial deverá responder aos quesitos das

partes e deste Juízo, abaixo indicados:QUESITOS DO JUÍZO AUXÍLIO-DOENÇA E APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ1. O periciando é portador de doença ou lesão? A doença ou lesão decorre de doença profissional ou

acidente de trabalho?2. Em caso afirmativo, esta doença ou lesão o incapacita para seu trabalho ou sua atividade

habitual? Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem, forma de manifestação, limitações e

possibilidades terapêuticas.3. Constatada incapacidade, esta impede totalmente ou parcialmente o periciando de

praticar sua atividade habitual?4. Caso a incapacidade seja parcial, informar se o periciando teve redução da

capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, se as atividades são realizadas com maior grau de

dificuldade e que limitações enfrenta. 5. A incapacidade impede totalmente o periciando de praticar outra

atividade que lhe garanta subsistência? Em caso negativo, responder que tipo de atividade o periciando está apto a

exercer, indicando quais as limitações do periciando. 6. A incapacidade é insusceptível de recuperação ou

reabilitação para o exercício de outra atividade que garanta subsistência ao periciando?7. Constatada

incapacidade, esta é temporária ou permanente?8. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual é a

data limite para reavaliação do benefício por incapacidade temporária?9. Se a incapacidade for permanente e

insusceptível de reabilitação para exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, informar se o

periciando necessita da assistência permanente de outra pessoa, enquadrando-se nas situações previstas no Artigo

45 da Lei 8.213/1991 (Adicional de 25%). 10. A doença que acomete o autor o incapacita para os atos da vida

civil?11. É possível determinar a data de início da incapacidade? Informar ao juízo os critérios utilizados para a

fixação desta data, esclarecendo quais exames foram apresentados pelo autor quando examinado e em quais

exames baseou-se para concluir pela incapacidade e as razões pelas quais assim agiu.12. Caso a incapacidade

decorra de doença, é possível determinar a data de início da doença?13. Constatada a incapacidade, é possível

determinar se esta decorreu de agravamento ou progressão de doença ou lesão?14. Caso constatado o agravamento

ou progressão da doença ou lesão, é possível determinar a partir de que data isto ocorreu? Caso a resposta seja

afirmativa, informar em que se baseou para fixar a data do agravamento ou progressão.15. Sendo o periciando

portador de seqüelas, informe o perito se estas decorrem de doença ou consolidação de lesões e se implicam

redução da capacidade do periciando para o trabalho que habitualmente exercia.16. O periciando pode se

recuperar mediante intervenção cirúrgica? Uma vez afastada a hipótese de intervenção cirúrgica, a incapacidade é

permanente ou temporária?17. Caso não seja constatada a incapacidade atual, informe se houver, em algum

período, incapacidade.18. Caso não haja incapacidade do ponto de vista desta especialidade médica, informar se o

periciando apresenta outra moléstia incapacitante e se faz necessário a realização de perícia com outra

especialidade. Qual? 19. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondilite ancilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome de

deficiência imunológica adquirida-AIDS, contaminação por radiação, hepatopatia grave?Ciência às partes da

redistribuição do feito.Intimem-se

 

0006137-92.2014.403.6141 - NEUSA APARECIDA GONCALVES(SP127297 - SIDNEY PRAXEDES DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de pedido de antecipação de tutela, por intermédio da

qual pretende a parte autora a concessão de pensão por morte, em razão do falecimento de seu companheiro.Alega

que requereu o benefício, que restou indeferido pelo INSS, sob o argumento de que não foi reconhecida sua

condição de companheira.Ocorre que, por ora, não vislumbro presentes os requisitos para o deferimento da

antecipação de tutela pleiteada. Com efeito, para que se possa aferir a verossimilhança das alegações, é necessária

a devida instrução do processo, bem como análise aprofundada das provas, incompatível com o momento

processual.Isto posto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Cite-se. Intime-se. 
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0006139-62.2014.403.6141 - EDMILSON VIEIRA DE CAMPOS - ESPOLIO X ARLETE DE SOUZA

CAMPOS(SP281253 - DANIEL BERGAMINI LEVI) X FAZENDA NACIONAL

Trata-se de ação em que ESPÓLIO DE EDMILSON VIEIRA DE CAMPOS pleiteia a anulação de débito

tributário decorrente de lançamento de ofício de imposto de renda incidente sobre verbas trabalhistas.A parte

autora requer a antecipação do provimento jurisdicional final.É a síntese do necessário.DECIDO.O art. 273 do

Código de Processo Civil enumera como pressupostos para a concessão da antecipação de tutela o convencimento

do Juízo sobre a verossimilhança das alegações e o fundado receio do dano irreparável ou de difícil

reparação.Neste exame de cognição sumária, tenho que os requisitos para a tutela de urgência requerida não foram

preenchidos, em especial a verossimilhança da alegação.A plausibilidade do direito invocado exige juízo de

razoável certeza a respeito dos fatos alegados, cujo ônus, por ora, a parte autora não logrou êxito em desincumbir-

se.Diante do exposto, INDEFIRO por ora a antecipação dos efeitos da tutela, sem prejuízo de nova apreciação

após a contestação.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei 1.060/50.Cite-se a

ré.Int.

 

0006269-52.2014.403.6141 - SERGIO LUIZ LOPES MOREIRA(SP272916 - JULIANA HAIDAR ALVAREZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita.Indo adiante, determino a anexação da contestação

depositada em secretaria. Por fim, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir e intime-se a parte

autora para que se manifeste sobre a defesa apresentada, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0006272-07.2014.403.6141 - SIMEIA VIEIRA CABRAL DA SILVA(SP291187 - TALITA TOMAZIN DE

PAIVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Verifico que o autor não justifica o valor que atribui a demanda. Dessa forma, e considerando que a competência

dos Juizados Especiais Federais para as demandas com valor de até 60 salários mínimos é absoluta, deve o autor

justificar o valor que atribuiu à causa.Isto posto, concedo ao autor o prazo de 10 dias para regularização do feito,

nos termos acima esmiuçados, sob pena de extinção.Após, tornem conclusos, ocasião em que apreciarei o pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.Int.

 

0006310-19.2014.403.6141 - DILSON HERNANDEZ ROMAN(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES

KACHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Converto o julgamento em diligência.Reconsidero a decisão de fls. 65, e diante da renda mensal da parte

autora, indefiro o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, já que tem o autor plenas condições de

arcar com os custos desta demanda, sem prejuízo de seu sustento ou daquele de sua família. Sua remuneração

mensal atual chega a mais de R$ 20.000,00, conforme documento de fls. 35.Assim, providencie a parte autora o

recolhimento das custas iniciais, em cinco dias, sob pena de extinção do feito.Após, tornem conclusos.

 

0006417-63.2014.403.6141 - RICARDO DE LIMA PACHECO(SP040285 - CARLOS ALBERTO SILVA) X

UNIAO FEDERAL

Inicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei 1.060/50.O autor requer a

antecipação do provimento jurisdicional para que seja determinado: a modificação do vencimento de reforma

como soldado para o equivalente a patente de 3º Sargento; pagamento de auxílio-invalidez.Para a concessão da

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, devem concorrer os dois pressupostos legais, insculpidos no artigo

273 do Código de Processo Civil, a saber: presença da prova inequívoca, suficiente a demonstrar a

verossimilhança da alegação e a existência de risco de dano irreparável ou de difícil reparação.À vista da natureza

da pretensão deduzida nestes autos, a qual requer análise de prova pericial, indefiro, por ora, o pedido de tutela

antecipada, sem prejuízo de nova análise em momento processual oportuno. Determino a realização de perícia

médica, devendo a Secretaria solicitar ao setor competente a designação de dia e horário, certificando-se nos

autos.Uma vez agendada a perícia, intimem-se as partes da data e horário da realização da perícia, por meio de ato

ordinatório.Ficam as partes cientes de que os assistentes técnicos poderão comparecer ao exame pericial, ocasião

em que poderão ser apresentados quesitos complementares, independentemente de nova intimação, sob pena de

preclusão. A parte autora deverá ser cientificada de que deverá comparecer para a realização de perícia munida de

todos os exames, laudos e atestados médicos que possuir.O Sr. Perito Judicial deverá responder aos quesitos das

partes e deste Juízo, abaixo indicados:MILITAR - PEDIDO DE REFORMA COM BASE NO SOLDO

CORRESPONDENTE AO GRAU HIERÁRQUICO IMEDIATO E CONCESSÃO DE AUXÍLIO-

INVALIDEZQUESITOS DO JUÍZO 1. O periciando é portador de doença ou lesão? A doença ou lesão decorre

de doença profissional ou acidente de trabalho?2. Em caso afirmativo, esta doença ou lesão o incapacita para seu

trabalho ou sua atividade habitual? Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem, forma de manifestação,

limitações e possibilidades terapêuticas.3. Constatada incapacidade, esta impede totalmente ou parcialmente o
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periciando de praticar sua atividade habitual?4. Caso a incapacidade seja parcial, informar se o periciando teve

redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, se as atividades são realizadas com maior grau

de dificuldade e que limitações enfrenta. 5. A incapacidade impede totalmente o periciando de praticar outra

atividade que lhe garanta subsistência? Em caso negativo, responder que tipo de atividade o periciando está apto a

exercer, indicando quais as limitações do periciando. 6. A incapacidade é insusceptível de recuperação ou

reabilitação para o exercício de outra atividade que garanta subsistência ao periciando?7. Constatada

incapacidade, esta é temporária ou permanente?8. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual é a

data limite para reavaliação do benefício por incapacidade temporária?9. Se a incapacidade for permanente e

insusceptível de reabilitação para o serviço militar ativo, informar se o periciando necessita de internação

especializada, militar ou não, ou assistência e cuidados permanentes de enfermagem, enquadrando-se nas

situações previstas no Artigo 1º da Lei 11.421/06. 10. A doença que acomete o autor o incapacita para os atos da

vida civil?11. É possível determinar a data de início da incapacidade? Informar ao juízo os critérios utilizados para

a fixação desta data, esclarecendo quais exames foram apresentados pelo autor quando examinado e em quais

exames baseou-se para concluir pela incapacidade e as razões pelas quais assim agiu.12. Caso a incapacidade

decorra de doença, é possível determinar a data de início da doença?13. Constatada a incapacidade, é possível

determinar se esta decorreu de agravamento ou progressão de doença ou lesão?14. Caso constatado o agravamento

ou progressão da doença ou lesão, é possível determinar a partir de que data isto ocorreu? Caso a resposta seja

afirmativa, informar em que se baseou para fixar a data do agravamento ou progressão.15. Sendo o periciando

portador de seqüelas, informe o perito se estas decorrem de doença ou consolidação de lesões e se implicam

redução da capacidade do periciando para o trabalho que habitualmente exercia.16. O periciando pode se

recuperar mediante intervenção cirúrgica? Uma vez afastada a hipótese de intervenção cirúrgica, a incapacidade é

permanente ou temporária?17. Caso não seja constatada a incapacidade atual, informe se houver, em algum

período, incapacidade.18. Caso não haja incapacidade do ponto de vista desta especialidade médica, informar se o

periciando apresenta outra moléstia incapacitante e se faz necessário a realização de perícia com outra

especialidade. Qual? 19. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla,

neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, mal de Parkinson,

pênfigo, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que a lei indicar com base nas

conclusões da medicina especializada?Cite-se. Intimem-se

 

0006424-55.2014.403.6141 - RICARDO PEREIRA PLAZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Trata-se de ação pelo procedimento ordinário proposta por Ricardo Pereira Plaza em face da Caixa

Econômica Federal, por intermédio da qual pretende a condenação da ré ao ressarcimento dos danos materiais e

morais sofridos em razão de sérios vícios de construção do imóvel que adquiriu por meio do Programa Minha

Casa Minha Vida (PMCMV).Alega, em suma, que adquiriu de terceira pessoa um imóvel residencial financiado

por meio do programa acima mencionado, o qual, após a aquisição, passou a apresentar inúmeros problemas

decorrentes de má construção. Afirma que a CEF é responsável pela integridade do imóvel, enquanto agente

operadora do PMCMV.Pede a concessão de tutela antecipada para que seja determinado à CEF que arque com as

despesas de habitação do autor enquanto não solucionados os problemas, bem como que adote as medidas

necessárias para imediata reparação do imóvel.Ainda, pede a concessão de medida cautelar incidental de produção

antecipada de provas, com a realização de perícia técnica.É a síntese do necessário. DECIDO.Primeiramente, no

que se refere ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela para que seja determinado à CEF que arque com as

despesas de habitação do autor enquanto não solucionados os problemas, bem como que adote as medidas

necessárias para imediata reparação do imóvel, não verifico presentes os requisitos para seu deferimento.Isto

porque ausente prova inequívoca da verossimilhança das alegações da parte autora.De fato, ao que consta dos

autos, o autor firmou compromisso de compra e venda do imóvel objeto da lide em setembro de 2013 - no qual

consta como devedor o sr. Josimar Antonio de Jesus dos Santos. Ainda neste mês - setembro de 2013 - o autor

iniciou o pagamento ao vendedor, entregando 12 cheques no valor de R$ 1.000,00 cada.Em janeiro de 2014 o

imóvel recebeu seu habite-se.Em maio de 2014 - ou seja, vários meses após a assinatura do compromisso de

compra e venda, vários meses após o início do pagamento ao vendedor e vários meses após o habite-se - o autor

firmou contrato de financiamento junto à CEF, no qual constou como comprador, mas como vendedora a sra.

Caroline Vercesi Marques de Aguiar. Assim, verifico, nesta análise inicial, que o autor escolheu e tomou as

providências para adquirir o imóvel objeto da lide sem qualquer interferência da CEF, que não participou em

momento algum da sua construção (não escolheu construtora, não fiscalizou sua execução, nada), mas apenas

emprestou ao autor o montante necessário para aquisição do imóvel, sendo ora credora da operação de crédito.Por

consequência, não vislumbro, nesta análise inicial, qualquer responsabilidade da ré pelos vícios de construção do

imóvel, que, ressalto, ao que consta dos autos, foi escolhido pelo autor sem qualquer interferência da CEF, vários

meses antes da assinatura do contrato de financiamento. Assim, indefiro, por ora, o pedido de tutela

antecipada.Indo adiante, no que se refere ao pedido de medida cautelar incidental de produção antecipada de

provas, com a realização de perícia técnica, também não verifico, por ora, os requisitos para seu deferimento.Isto

porque não demonstrado, pelo autor, que a verificação dos fatos tornar-se-á impossível ou muito difícil no curso

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2314/2478



da demanda.Por tal razão, indefiro, por ora, o pedido de produção antecipada de provas.Cite-se a CEF.Int.

 

0003605-90.2014.403.6321 - MARIA DA GLORIA OLIVEIRA LAPA(SP202766B - MARIA JOSE SILVEIRA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, Ciência da redistribuição. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência para o deslinde da lide. Após, voltem-me os autos conclusos. Int.

 

0000001-45.2015.403.6141 - MARCELO SARAIVA VINHOLI(SP141317 - RENATO SERGIO DE

OLIVEIRA) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CONSELHO FEDERAL

Vistos.Trata-se de ação pelo procedimento ordinário com pedido de tutela antecipada proposta por Marcelo

Saraiva Vinholi contra o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e a Fundação Getúlio Vargas, por

intermédio da qual pretende sejam canceladas questões da prova objetiva do XV Exame de Ordem Unificado, com

sua consequente aprovação para a realização da segunda fase - provas subjetivas - a se realizar no dia

11/01/2015.Narra, em suma, que efetuou sua inscrição junto à FGV Projetos para o XV Exame de Ordem

Unificado, realizando a prova da primeira fase no dia 16/11/2014. Nela, respondeu nos termos do gabarito oficial

a 37 questões, apresentando recurso com relação a outras nove questões.Afirma, ainda, que duas questões foram

anuladas pela banca examinadora, e que, ao final dos recursos, atingiu a nota final de 38 questões - faltando-lhe,

portanto, 2 questões para aprovação na primeira fase, e consequente participação na segunda fase.Alega que foi

prejudicado na análise dos recursos interpostos, já que apenas uma das nove questões impugnadas foi anulada (n.

77), mas as oito demais também deveriam ter sido (n.s 10, 14,0 29, 35, 51, 62, 68 e 70), pelas razões que

esmiúça.Pede, assim, a antecipação dos efeitos da tutela para que possa participar da segunda fase no dia

11/01/2015.A inicial veio instruída com os documentos de fls. 33/41.Assim, vieram os autos à conclusão.É o

breve relatório. DECIDO.Analisando os documentos anexados, não verifico presentes os requisitos para

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela pleiteada pelo autor.Isto porque ausente prova inequívoca da

verossimilhança das alegações da parte autora.De fato, ao que consta dos autos, o autor apresentou recurso

administrativo contra o mérito de nove questões da prova objetiva do XV Exame de Ordem Unificado, sendo que

uma delas foi de fato anulada pela Banca Examinadora que, ainda, negou provimento aos recursos referentes às

outras oito questões, de forma fundamentada.Assim, não verifico presente, nesta análise inicial, ilegalidade nas

normas instituídas no edital (que sequer são impugnadas pelo autor), ou nos atos praticados na realização do

concurso - hipóteses consideradas pela jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça como passíveis de

apreciação e anulação pelo Poder Judiciário que, por outro lado, não deve examinar critérios de formulação dos

itens, de correção de provas e de atribuição de notas aos candidatos, matérias de responsabilidade da banca

examinadora - exatamente o que pretende o autor.Entretanto, o Judiciário não deve se transformar em examinador;

sua atuação é limitada pela impossibilidade de invasão do mérito administrativo e pela necessidade de respeito ao

princípio da separação dos poderes.Por tais razões, indefiro o pedido de tutela antecipada.Citem-se.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000524-91.2014.403.6141 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000273-

73.2014.403.6141) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDIMILSON FREDERICO LOPES

SILVEIRA(SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR)

Intime-se o embargado para apresentar resposta no prazo de 10 (dias). Int. 

 

0000805-47.2014.403.6141 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000804-

62.2014.403.6141) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IZALTINO ALVES VIEIRA X JOSE

FRANCISCO AFONSO FERREIRA X JOSE JOAQUIM X JOSE LUCAS DOS SANTOS X JOSE MARIA DE

CARVALHO X JOSE MENDES ESTEVES X JOSE VENTURA FILHO X JOSE VIEIRA X MANOEL

GONCALVES X MELITO FERREIRA(SP193848 - VANESSA VASQUES ASSIS E SP098344 - RICARDO

WEHBA ESTEVES)

Recebo, no seu duplo efeito, o recurso de apelação interposto pelo embargado.Intime-se o INSS para apresentar

contrarrazões.Após, se em termos, encaminhem-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª região, com as

nossas homenagens.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004874-25.2014.403.6141 - AFK CALCADOS LTDA(SP301569 - BEATRIZ CRISTINE MONTES

DAINESE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRAIA GRANDE

Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por AFK CALÇADOS LTDA em face de ato praticado pelo

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PRAIA GRANDE, requerendo a liminar para que seja determinada

a expedição de certidão negativa de débito.É o relatório do necessário.No caso em exame, observa-se que a parte

impetrante insurge-se contra ato praticado pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PRAIA GRANDE.
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Ocorre que, de acordo com as regras internas da Receita Federal, o município de Praia Grande possui apenas uma

agência da Receita, estando sob jurisdição da Delegacia da Receita Federal de Santos.Desta feita, a autoridade

coatora em questão é o Delegado da Receita Federal de Santos, que, a propósito, foi quem prestou as informações

solicitadas (fls. 44).Neste prisma, como cediço, a jurisprudência e a doutrina pátria são assentes no sentido de que

a competência em mandado de segurança fixa-se em razão da sede da autoridade coatora. Assim sendo, declaro a

incompetência deste Juízo para processar e julgar o presente feito e determino a remessa dos autos a uma das

Varas da Justiça Federal na Subseção Judiciária de Santos /SP, dando-se baixa na distribuição. Int. Após isso e

decorrido o prazo recursal, cumpra-se. 

 

0000051-71.2015.403.6141 - WEDER JOSE DE ASSIS(MG156691 - TALITA QUEZIA DE ASSIS) X

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP

Vistos.Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por WEDER JOSÉ DE ASSIS em face de ato praticado

pelo CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI 2ª REGIÃO, objetivando medida

liminar que lhe permita o reestabelecimento do registro de corretor.É o relatório do necessário.No caso em exame,

observa-se, que o impetrante insurge-se contra ato praticado pelo CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES

DE IMÓVEIS - CRECI 2ª REGIÃO, cuja sede, conforme consta no documento de fl. 12 é SÃO PAULO.Como

cediço, a jurisprudência e a doutrina pátrias são assentes no sentido de que a competência em mandado de

segurança, fixa-se em razão da sede da autoridade coatora. Assim, resta evidenciada a incompetência deste Juízo

Federal em Santos para processar e julgar a demanda.Em conclusão, tendo em vista a sede da autoridade coatora,

cujos atos são objeto deste Mandado de Segurança, determino a redistribuição do feito a uma das Varas da Justiça

Federal em São Paulo. Int. Cumpra-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0004382-47.2014.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LUCELIA SANTANA CARMO

Tendo em vista que a petição de fls. 56, requerendo a extinção do feito encontra-se apócrifa, intime-se a parte

autora para regularizar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias. Int. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARUERI 
 

1ª VARA DE BARUERI 

 

DRA. GABRIELA AZEVEDO CAMPOS SALES

JUÍZA FEDERAL

BEL. VINÍCIUS DE ALMEIDA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 1

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000004-25.2014.403.6144 - INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS SUPREMO LTDA - ME(SP023940

- CARLOS ALBERTO DA SILVA JORDAO E SP343381 - MARCIA ALVES SIQUEIRA BARBIERO) X

UNIAO FEDERAL

Trata-se de pedido de reconsideração da decisão por meio da qual se indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela

(f. 41), pretendida para o cancelamento do protesto junto ao 1º Tabelião de Notas e Protestos de Barueri.A parte

autora afirma que, ao contrário do que constou daquela decisão, o título somente foi protocolizado perante o

Tabelião de Notas e Protestos em 10.12.2014. Além disso, sustenta que os dois débitos de Contribuição para o

Financiamento da Seguridade Social - COFINS inscritos em Dívida Ativa da União foram pagos em 31.01.2014 e

que o Pedido de Revisão de Débitos Inscritos em Dívida Ativa da União foi protocolizado pela parte autora na

Delegacia da Receita Federal de Osasco em 30.7.2014, ainda sem análise.Decido.Inicialmente, retifico, de ofício,

o polo passivo desta demanda, para que conste como demandada a UNIÃO, pessoa jurídica de direito público.

Passo ao exame do pedido de reconsideração.Nos termos do artigo 273 do CPC, a antecipação dos efeitos da

tutela jurisdicional depende da verossimilhança do direito material que a parte autora afirma titularizar, somada à

caracterização do risco na demora da prestação jurisdicional (n. I), abuso de direito de defesa ou de propósito

protelatório do réu (n. II). Ainda em relação a esses requisitos, o artigo fala na necessidade de prova inequívoca, a
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qual deve ser interpretada como prova convergente ao reconhecimento dos fatos pertinentes, na lição de Cândido

Rangel Dinamarco (Nova era do processo civil, 2. ed. São Paulo, Malheiros, 2007, p. 74).Os requisitos acima

enunciados estão presentes.De fato, a prova documental indica que a parte autora tem razão do que tange à data

em que ocorreu o protocolo do título no 1º Tabelião de Notas e Protesto de Barueri. Ao que se extrai da intimação

e da certidão apresentadas (f. 32-33), este protocolo ocorreu em 10.12.2014, e não há mais de 6 meses, como

constou da decisão anterior (f. 41). Além disso, ao que se extrai dos documentos até agora apresentados, os dois

valores da inscrição na Dívida Ativa da União nº 80 6 14 094000-63, de R$ 5.247,34 e de R$ 53,69, relativos à

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com vencimento em 23.3.2012 e 25.2.2013,

respectivamente (f. 28/29), foram pagos em 31.1.2014, nos valores de R$ 7.064,48 e R$ 68.62 (com acréscimo de

multa e juros - f. 24-25 e 26-27). O valor original e a data de vencimento contidos nos documentos

comprobatórios do alegado pagamento são condizentes com os dados referentes à inscrição ensejadora dos

protestos (f. 28/29). Já o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação decorre do fato de o protesto

gerar, para a pessoa jurídica que figura como devedora do título protestado, restrição de acesso ao crédito, em

prejuízo à execução de sua atividade econômica.No entanto, não é o caso de deferimento integral dos pedidos, tal

como formulados pela autora. É que o cancelamento do protesto e a baixa definitiva do débito tributário não

podem ser deferidos por meio de tutela antecipada, por serem providências que criariam situação de difícil ou

impossível reversibilidade, nos termos do artigo 273, 2º, do Código de Processo Civil. Assim, reconsidero a

decisão de f. 41 para o fim de deferir parcialmente o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para sustar os

efeitos do protesto indicado à f. 33 destes autos.Expeça-se mandado de intimação do titular do 1º Tabelião de

Notas e Protesto de Barueri, a fim de que registre a sustação dos efeitos do protesto de f. 32, cuja cópia deverá

instruir o mandado.Retifique o SEDI o polo passivo desta demanda, para constar a UNIÃO.Após, cite-se.Registre-

se. Publique-se.Barueri, 12 de janeiro de 2015.
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DR. RENATO TONIASSO 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. MAURO DE OLIVEIRA CAVALCANTE

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 2792

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0012253-52.2014.403.6000 - DIEGO PEREIRA DA SILVA(MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO

PEGOLO E MS015140 - FRANCIELLI SANCHEZ SALAZAR) X UNIAO FEDERAL

Processo nº 0012253-52.2014.403.6000Autor: Diego Pereira da SilvaRé: União FederalDECISÃO 1. Trata-se de

ação ordinária em que Diego Pereira da Silva objetiva, em sede de tutela antecipada, a sua reincorporação ao

Exército Brasileiro, para fins de vencimento, alterações e continuidade do tratamento médico especializado. 2.

Aduz que, em 1º/03/2008, foi incorporado às Forças Armadas, no serviço efetivo do 18º Batalhão Logístico. Foi

selecionado para integrar o contingente da Força de Paz no Haiti - Batalhão de Infantaria nº 88, em 13/05/2010, lá

permanecendo por 6 meses, período em que contraiu o vírus da imunodeficiência humana (HIV). Afirma que, a

despeito de fazer jus à reforma, foi licenciado no dia 31/07/2014, acometido da doença e sem qualquer direito à

continuidade do tratamento. 3. Documentos às fls. 22-95.4. A União apresentou contestação e documentos às fls.

102-176, aduzindo que o militar temporário não goza de estabilidade; que o autor foi considerado Apto A nas

inspeções de saúde que antecederam o seu licenciamento; que não há prova de que o autor está incapaz

definitivamente para o serviço das Forças Armadas, tampouco de que ele adquiriu a moléstia em virtude de ter

participado de Missão das Nações Unidas para a estabilização do Haiti (nexo causal).5. É o relatório. Decido.6. O

artigo 273 do Código de Processo Civil estabelece os requisitos para a concessão da tutela antecipada, consistentes

na prova inequívoca que demonstre a verossimilhança da alegação e o risco de dano irreparável ou o abuso do

direito de defesa.7. Prova inequívoca, segundo lição de Humberto Theodoro Junior, é aquela que, por sua clareza

e precisão, autorizaria, desde logo, um julgamento de acolhida do pedido formulado pelo autor (mérito), se o

litígio, hipoteticamente, devesse ser julgado naquele instante. Não a elide a possibilidade, também hipotética, de

que contraprova futura possa eventualmente desmerecê-la. No momento, porém, da concessão da medida

provisória, a prova disponível não deve ensejar dúvida na convicção do julgador.8. No atual estágio do processo o

pedido de antecipação de tutela não pode ser deferido.9. O autor pleiteia a nulidade do ato administrativo que o

licenciou do Exército Brasileiro, com a sua consequente reincorporação. 10. Ocorre que os documentos existentes,

até o momento, nos autos, demonstram que a inspeção de saúde realizada em 2/7/2014 resultou em parecer Apto

A, o que significa que o autor, em princípio, possui boas condições de robustez física, podendo apresentar

pequenas lesões, defeitos físicos ou doenças, desde que compatíveis com o Serviço militar (fl. 176). Não há nos

autos elementos para se aferir a existência da incapacidade definitiva para as atividades das Forças Armadas, que

enseje a reforma, o que, nos termos da lei de regência, se dá administrativamente com a homologação, por Junta

Superior de Saúde, da inspeção de saúde que concluiu pela incapacidade definitiva, obedecida à regulamentação

específica de cada Força Singular (art. 108, 2º, da Lei nº 6.880/80).11. Ademais, a alegação de que contraiu

enfermidade em missão, ou enfermidade cuja causa eficiente decorra dessa situação, não está comprovada por

documentos que esclareçam o nexo causal (atestado de origem, inquérito sanitário de origem ou ficha de

evacuação - art. 108, 1º, da Lei nº 6.880/80).12. É bem verdade que a situação do autor é bem delicada, ao se

constatar a enfermidade de que é portador, bastante debilitante. Ocorre que a sua pretensão, no atinente à

reintegração como adido, equivale ao pedido de reforma, o que não se compadece com a tutela de urgência, dada a

necessidade da dilação probatória, essencial à formação de um juízo de certeza, inclusive recorrendo-se à

produção de prova pericial médica que confirme a situação incapacitante do autor. 13. Dessarte, os fatos alegados

na inicial só poderão ser demonstrados por meio de outras provas, sendo necessário um maior aprofundamento de

análise e de prova, a infirmar a presunção relativa de legalidade, legitimidade e veracidade de que goza o ato

administrativo. Impõe-se, pois, o regular processamento do Feito para subsidiar a cognição exauriente.14. Assim,
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a concessão de provimento antecipado neste momento processual deve ser indeferida, sem prejuízo de apreciação

posterior, se demonstrados os requisitos que autorizem a concessão da tutela antecipada.15. Ante o exposto,

INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.16. Defiro o pedido de justiça gratuita. 17. Intimem-se as

partes para especificação de provas.Campo Grande/MS, 8 de janeiro de 2015.RICARDO DAMASCENDO DE

ALMEIDAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

 

0013151-65.2014.403.6000 - FABIANA FRANCISCA DE SOUZA MENON KOUMEGAWA(MS006706 -

ARNALDO ASATO E MS013096 - ALMIR PEREIRA BORGES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de pedido de tutela antecipada, através do qual busca a autora, na condição de servidora do INSS, lotada

em Maringá-PR, sua remoção para a cidade de Campo Grande-MS. No mérito, pretende, com base no art. 36, III,

b, da Lei nº 8.112/90, a sua remoção definitiva para esta Capital.Noticia a autora que foi lotada na cidade de

Maringá-PR e, em razão de ser portadora de várias moléstias graves (lúpus erimatoso sistêmico, síndrome do

anticorpo antifoslipides, que causa trombofilia, além de fibromialgia) e estar grávida, obteve licença para

tratamento de saúde.Narra ainda que, diante desse quadro e por orientação médica, formulou pedido de remoção

para esta Capital junto ao INSS, o qual restou indeferido, apesar de a Junta Médica haver confirmado a existência

das moléstias, indeferimento este que reputa ilegal. Juntou os documentos de fls. 28/340.A análise do pedido de

tutela antecipada foi postergada para depois da realização de prova pericial, nos termos da r. decisão de fls.

343/346.O laudo pericial foi juntado às fls. 365/370. É o relatório. Decido.Vislumbro, em princípio, a

verossimilhança do direito alegado.O pedido antecipatório apresentado pela autora, servidora pública federal do

INSS, é no sentido de ser removida para esta Capital, com base no art. 36, III, b, da Lei nº 8.112/90, que assim

dispõe:Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com

ou sem mudança de sede. Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por modalidades de

remoção:(...)III - a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da Administração:(...) b) por

motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu

assentamento funcional, condicionada à comprovação por junta médica oficial;Pelo que se vê do dispositivo legal

acima transcrito, o servidor público tem direito à remoção para outra localidade a pedido, independentemente do

interesse da Administração, desde que seja por motivo de saúde, comprovado por Junta Médica Oficial.No caso,

embora a conclusão da Junta Médica Oficial seja no sentido de que a enfermidade da autora poderá ser tratada na

localidade de lotação atual, consta do laudo exarado pelo referido colegiado as seguintes observações: a união

familiar será um benefício do ponto de vista médico que advirá da remoção pleiteada - item 5; e, haverá prejuízo

psico-social para a saúde da autora, caso resida em localidade distinta do seu cônjuge/dependente - item 8 (fls.

323/324). Reconheceu-se, pois, a existência das moléstias alegadas e benefícios para o estado de saúde da autora,

caso haja a remoção pleiteada. Outrossim, a jurisprudência tem firmado entendimento de que o referido

dispositivo legal apenas exige que a Junta Médica Oficial comprove o motivo de saúde, não exigindo que haja

direcionamento da localidade de tratamento.Nesse sentido: ADMINISTRATIVO - MANDADO DE

SEGURANÇA - SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL - REMOÇÃO A PEDIDO INDEPENDENTEMENTE DO

INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO - LEI N. 8.112/90 - SENTENÇA MANTIDA. 1. Conforme preceitua o art.

36, inciso III, b, da Lei n. 8112/90, o servidor público tem direito à remoção a pedido, independentemente do

interesse da Administração, desde que seja por motivo de saúde do servidor, do cônjuge, do companheiro ou de

dependente que viva a sua expensas, condicionado à comprovação por junta médica oficial. 2. A lei, no presente

caso, apenas exige que a junta médica oficial comprove o motivo de saúde, não exigindo que esse laudo direcione

a localidade onde o dependente precisa ser tratado. 3. Versando a causa sobre pedido de remoção de servidor

público federal por motivo de saúde de sua filha e, constando dos autos documentos comprobatórios da

necessidade da medida, é de ser concedida a remoção. 4. Apelação e remessa, tida por interposta, desprovidas

(TRF 1 - Rel. Des. Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO - AMS 200134000249125 - e-DJF1 de

11/03/2008).ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. REMOÇÃO.

MOTIVO DE SAÚDE DE FILHO MENOR. COMPROVAÇÃO POR JUNTA MÉDICA OFICIAL.

INDEFERIMENTO POR DISCRICIONARIEDADE. IMPOSSIBILIDADE. 1. Inoperante a aplicação de óbice

normativo hierarquicamente inferior à legislação de regência consubstanciada na Lei nº 8.112/90. 2. Comprovada

a debilidade do estado de saúde do dependente (filho) de servidor público federal, atestado por Junta Médica

Oficial, a sua remoção para onde possa haver melhoria na condição de saúde, é de observância compulsória para a

Administração, que não pode indeferi-la a pretexto de falta de oportunidade e de conveniência. 3. A remoção

prevista no art. 36, III, b, da Lei 8.112/90 independe do interesse da Administração e deve ser deferida sempre que

comprovada a necessidade de deslocamento do servidor ou de seu dependente para fins de tratamento de saúde. 4.

Apelação e remessa oficial não providas. (TRF1 - Rel. Juiz Federal Conv. CARLOS ALBERTO SIMÕES DE

TOMAZ - AMS 199901000647015 - DJ de 04/08/2005). Além disso, no caso dos autos, a perícia judicial já

produzida (fls. 365/370) não só confirma a existência e a gravidade da doença que acomete a autora (reposta ao

quesito 01 deste Juízo, fl. 366; e, ao quesito 02 da parte ré, fl. 369), como também esclarece que é extremamente

importante a autora residir ao lado de sua família, para sentir-se segura ao lidar com o tratamento desta doença
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(resposta ao quesito 02 deste Juízo - fl. 366). A expert também conclui que, caso a autora permaneça no local de

lotação atual (Maringá-PR), possivelmente a doença que hoje se mantém em remissão poderá voltar a se

manifestar, caso a família se separe (resposta ao quesito 03 deste Juízo - fl. 366); no mesmo sentido, a resposta ao

quesito 05 da parte ré - fl. 370.No que tange ao desencadeamento da moléstia que acomete a autora, a perita

esclarece que a etiologia do LUPUS é ainda obscura. Hoje, há consenso entre a comunidade científica quanto à

origem multifatorial da doença, envolvendo fatores hormonais (estrogênio), genéticos, ambientais (radiação

ultravioleta, medicamento), infecciosos (virais?), e estresse psicológico. Este último fator é considerado, por

muitos estudiosos, como de particular importância no desencadeamento da doença e de suas agudizações (resposta

ao quesito 04 deste juízo - fl. 367).Quanto ao prejuízo para a continuidade do tratamento da moléstia, caso se dê

na localidade atual (Maringá-PR) e não nesta Capital, onde já vem sendo realizado, assim afirma a perita: Apesar

dos inúmeros avanços tecnológicos, a relação entre o paciente e seu médico continua com papel de destaque no

tratamento das patologias. Sem sombra de dúvida, podemos afirmar que o sucesso de um tratamento depende, em

grande parte, da inter-relação que se estabelece entre os dois pólos. A confiança, a reciprocidade, a compaixão, a

autoridade - sem que haja submissão -, o saber ouvir e atenção são fatores fundamentais no estabelecimento de

uma adequada relação médico-paciente e, por conseguinte, indispensáveis para o adequado restabelecimento da

saúde do enfermo, e quebrar esta relação construída há vários anos possivelmente acarretará prejuízos a paciente

(resposta ao quesito 02 da parte autora - fl. 368). Por fim, ao ser questionada acerca dos benefícios, do ponto de

vista médico, que advirão dessa remoção, a perita afirma que essencialmente e principalmente a manutenção da

sua equipe de médicos é a justificativa fundamental para a manutenção da autora na cidade de Campo Grande

(quesito 06 da parte ré - fl. 370). Como se vê, o conjunto probatório existente nos autos leva à conclusão de que a

remoção da autora, nos moldes em que requerido, trará consideráveis benefícios à sua saúde e, consequentemente,

permitirá que a mesma, enquanto servidora, exerça o seu mister em melhores condições físicas e emocionais,

colaborando para o bom desempenho do setor para onde será removida, o que não deixa de atender aos interesses

da Administração. Por fim, a proximidade do fim da licença gestante da autora (dia 16/02/2015, fl. 372), evidencia

o fundado receio de dano de difícil reparação.Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação da tutela, para

determinar que o réu promova, com a antecedência necessária ao término da licença da autora, a sua remoção para

esta Capital.As partes deverão ser intimadas para se manifestarem acerca do laudo pericial de fls. 365/370.No

mais, aguarde-se a vinda da contestação. Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0014139-86.2014.403.6000 - JULIANO MAZIN(MS007525 - LUIZ RAFAEL DE MELO ALVES) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL - DPF/MS

Mandado de Segurança nº 0014139-86.2014.403.6000Impetrante: Juliano Mazin Impetrado: Superintendente

Regional do Departamento de Polícia Federal - DPF/MSDECISÃO1. Trata-se de mandado de segurança, por meio

do qual Juliano Mazin busca a declaração de nulidade da Portaria nº 130/2014-SR/DPF/MS, com o imediato

trancamento e arquivamento do Processo Administrativo Disciplinar nº 009/2-14-SR/DPF/MS, ou a sua suspensão

até o julgamento final da ação.2. Aduz que é agente da polícia federal, lotado em Ponta Porã/MS, e que foi

notificado da instauração do PAD em 03/09/2014, por ter infringido, em tese, o inciso VIII do artigo 43 da Lei nº

4.878/1965 e o inciso IX do art. 116 da Lei nº 8.112/90, por supostamente ter realizado proposta de acordo com

criminoso para recuperação de bens furtados da residência do Delegado de Polícia Federal Eustáquio Antônio

Reis Almeida, levando a pessoa em flagrante delito para a autoridade policial avaliar a situação. 3. Sustenta

inexistência de justa causa, por ausência de indícios probatórios mínimos que justifiquem a instauração do

procedimento; que sequer foi indiciado no Inquérito Policial nº 328/2013-SR/DPF/MS, mas sim arrolado como

testemunha, pois a autoridade policial entendeu que o impetrante cumpriu seu dever; que o procedimento é nulo,

tendo em vista que se fundamentou em fatos noticiados por denúncia anônima, não sendo precedido de

investigação preliminar.4. Com a inicial vieram os documentos de fls. 12-139.5. Informações às fls. 147-150,

sustentando a legalidade da instauração do PAD, por existirem indícios materiais e de autoria suficientes, bem

como a independência das apurações administrativas/disciplinares em relação à decisão penal de rejeição da

denúncia.6. É o relatório. Decido. 7. Neste instante de cognição sumária, verifico ausentes os requisitos legais

para concessão da medida liminar, previstos no art. 7º, III, da Lei nº 12.016/2009.8. Consolidou-se na

jurisprudência pátria o entendimento de que o controle jurisdicional sobre o processo administrativo disciplinar

limita-se à verificação da regularidade do procedimento e da legalidade da sanção eventualmente imposta, sendo

defeso ao Poder Judiciário adentrar no mérito administrativo, sob pena de violação do princípio constitucional da

separação dos poderes.9. No caso, não vislumbro, em princípio, qualquer ilegalidade ou arbitrariedade no ato aqui

objurgado (instauração do PAD em desfavor do impetrante).10. Como observado pelo próprio impetrante, o

ordenamento jurídico brasileiro assegura a independência entre as instâncias criminal e administrativa, em

diversos diplomas, a saber: art. 935 do CC; art. 66 do CPP; art. 126 da Lei n. 8.112/1990; e art. 12 da Lei n.

8.429/1992. E aqui não está caracterizada qualquer exceção, apta a afastar a aplicação dessa máxima.11. Nessa

esteira, a Administração está vinculada, apenas, à decisão do juízo criminal que negar a existência do fato ou a

autoria do crime, o que não ocorreu no presente caso. Nesse sentido trago os seguintes julgados:DIREITO
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. MANDADO DE SEGURANÇA.

INFRAÇÃO DISCIPLINAR. EXPULSÃO. ABSOLVIÇÃO NO PROCESSO CRIMINAL POR AUSÊNCIA DE

PROVA. ART. 439, C, DO CPPM. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS PENAL E ADMINISTRATIVA.

PRECEDENTES DO STJ. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.1. As esferas criminal e administrativa são

independentes, estando a Administração vinculada apenas à decisão do juízo criminal que negar a existência do

fato ou a autoria do crime. Precedentes do STJ. 2. A absolvição na esfera penal fundada na alínea c do art. 439 do

CPPM (não existir prova de ter o acusado concorrido para a infração penal) não é capaz de desconstituir a punição

administrativa aplicada em virtude do cometimento de infração disciplinar.3. Recurso especial conhecido e

improvido.(RESP 200800191098, ARNALDO ESTEVES LIMA, STJ - QUINTA TURMA, DJE

DATA:03/11/2010.)RECLAMAÇÃO. PRESERVAÇÃO DA AUTORIDADE DO STJ. AÇÃO PENAL

AJUIZADA CONTRA DELEGADO DE POLICIA, PELA PRÁTICA DOS CRIMES PREVISTOS NOS ART.

319 E 339 DO CÓDIGO PENAL. ACÓRDÃO QUE DETERMINOU O TRANCAMENTO DO PROCESSO

POR FALTA DE JUSTA CAUSA. INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL. IMPROCEDÊNCIA. 1 - A reclamação,

nos termos do art. 105, inciso I, alínea f, da Constituição Federal, e do artigo 187 do Regimento Interno do

Superior Tribunal de Justiça, é cabível para preservar a competência do Tribunal ou garantir a autoridade das suas

decisões. 2 - Tendo o acórdão reclamado se limitado a determinar o trancamento da ação penal, reconhecendo a

atipicidade da conduta atribuída ao denunciado, a instauração de processo disciplinar, ainda que para apurar os

mesmos fatos, não configura descumprimento da ordem desta Corte, independentes que são as esferas

administrativa e penal. 3 - Ainda que a independência entre as instâncias não seja absoluta, a coisa julgada

criminal só repercute na órbita administrativa quando a sentença absolver o réu por inexistência do fato ou

negativa de autoria, hipóteses aqui não ocorrentes.4 - Reclamação improcedente.(RCL 200200101571, PAULO

GALLOTTI, STJ - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:03/08/2009.)ADMINISTRATIVO. PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLICIAIS FEDERAIS. SUSPENSÃO. INDEPENDENCIA DAS

ESFERAS PENAL E ADMINISTRATIVA. 1. O controle judicial a que estão submetidos os atos administrativos

deve restringir-se à análise da legalidade de que se revestiu a imposição da penalidade disciplinar.2. A ausência de

menção ao dispositivo legal infringido, na Portaria que instaurou o Processo Administrativo Disciplinar, não

macula o ato administrativo porquanto houve a descrição da conduta. Inexistência de prejuízo para defesa.3. O

arquivamento do inquérito policial em face da atipicidade da conduta não faz coisa julgada na esfera

administrativa. Princípio da incomunicabilidade das instâncias.4. Apelo não provido.(AC 200583000115834,

Desembargador Federal Marcelo Navarro, TRF5 - Quarta Turma, DJ - Data::16/01/2009 - Página::368 - Nº::11.) -

grifei12. O não indiciamento do impetrante, a rejeição da denúncia ou, ainda, a absolvição na esfera penal fundada

na inexistência de prova de ter o acusado concorrido para a infração penal, não são capazes de impedir a

instauração de PAD ou desconstituir a punição administrativa aplicada em virtude do cometimento de infração

disciplinar.13. Ocorre que não restou concluído, nas investigações e no processo criminais, que os fatos

informados anonimamente não existiram; e, justamente porque o impetrante não foi

indiciado/investigado/denunciado na seara criminal, não há que se falar em reconhecimento da sua inocência

(negativa de autoria).14. Ainda que a conduta praticada pelo impetrante possa não ter relevância penal, a justificar

a intervenção do Estado, ela eventualmente poderá configurar transgressão dos seus deveres funcionais, e isso

vem sendo apurado em processo administrativo disciplinar, conduzido, em princípio, sob o crivo do contraditório

e da ampla defesa.15. Por outro lado, entendendo a autoridade administrativa que há elementos suficientes para

subsidiar a decisão de instauração do PAD, extraídos de inquérito policial, é prescindível a promoção de outros

procedimentos inquisitoriais com a mesma finalidade (investigações preliminares/sindicância investigativa ou

preparatória).16. Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de medida liminar.17. Intimem-se.18. Após, encaminhem-

se os autos ao MPF, voltando-me, em seguida, conclusos para sentença. Campo Grande, MS, 8 de janeiro de

2015.RICARDO DAMASCENO DE ALMEIDAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0014275-83.2014.403.6000 - RENAN SANTOS RAMOS(RS051496 - JOLISA BALBE DOS SANTOS) X

SUPERINTENDENTE DE ENSINO A DISTANCIA DA UNIVERSIDADE ANHANGUERA 

Mandado de Segurança nº 0014275-83.2014.403.6000Impetrante: RENAN SANTOS RAMOSImpetrados:

SUPERINTENDENTE DE ENSINO A DISTÂNCIA DA ANHANGUERA/UNIDERPDECISÃO EM

PLANTÃOTrata-se mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Renan Santos Ramos,

objetivando a imediata constituição de uma banca examinadora especial, com fundamento no 2º, art. 47 da LDB,

para avaliação do conteúdo integral das disciplinas do 1º semestre do Curso de Administração de Empresas,

mediante realização de exames e de outros instrumentos de avaliação específicos, a serem realizados no polo de

São Borja/RS, e, em sendo aprovado, para que sejam adotadas as providências necessárias para a emissão do

certificado de conclusão de curso, em prazo hábil para a sua posse em cargo público para o qual foi

aprovado.Como fundamento do pleito, o impetrante alega que é aluno do Curso de Administração da

Anhanguera/Uniderp; está cursando o 8º e último semestre do curso, mais duas disciplinas nas quais fora

reprovado (matemática aplicada e estatística), com previsão de término em 28/11/2014. Encontram-se pendentes
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as matérias do 1º semestre do curso. Contudo, considerando que logrou êxito na aprovação no concurso público

para Agente Penitenciário, cargo de nível superior, requereu a antecipação da colação de grau para posse do

referido cargo, o que lhe foi negado.Requer os benefícios da justiça gratuita. Juntou documentos às fls. 18-

175.Relatei para o ato. Decido.A Lei n 9.394, de 20/12/96, a qual estabelece as diretrizes e bases da Educação

Nacional, assim dispõe:Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no

mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando

houver. 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e

demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e

critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 2º Os alunos que tenham extraordinário

aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos,

aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as

normas dos sistemas de ensino.O procedimento de abreviação da duração do curso superior tem previsão expressa

na norma do 2º, do artigo 47, da Lei n 9.394/96. Têm direito à abreviação da duração do curso os alunos que

demonstrem extraordinário aproveitamento nos estudos, por meio de provas e outros instrumentos de avaliação

específicos, aplicados por banca examinadora especial.No caso, o impetrante, aluno do Curso de Administração

de Empresas da Anhaguera/Uniderp, último semestre, formulou requerimento de abreviação do curso, conforme

se vê dos documentos de fls. 33-38. O pedido foi informalmente (por e-mail) negado, no sentido de que o

impetrante deveria seguir regularmente a grade de seu curso, concluindo no tempo mínimo previsto de 4 anos (fls.

37-38). Ocorre que, além das matérias próprias do 8º semestre, estão pendentes todas aquelas correspondentes ao

1º, que foram postergadas quando do ingresso no referido curso; e o impetrante pretende se submeter a exames e a

outros instrumentos de avaliação, para antecipar a sua colação de grau. Determinar-se a constituição de uma

Banca Examinadora Especial, a quatro dias da data fixada para posse no cargo público, seria uma decisão

inexequível, mormente nesta época do ano, quando provavelmente a Instituição de Ensino não se encontra em

funcionamento e o corpo docente gozando férias. Caberia à Banca Especialmente constituída para tanto, e em

tempo hábil, avaliar e atestar que o impetrante tem um extraordinário aproveitamento nos estudos. Por outro lado,

as provas pré-constituídas não permitem afirmar tal condição, a fundamentar o alegado direito à abreviação da

duração do Curso de Administração (não há indícios, como: aprovação em todas as disciplinas com alto índice de

Coeficiente de Rendimento Escolar, significativas aprovações em concursos públicos, elevado grau de

desenvolvimento e experiência em atividades complementares ao curso etc.). Ressalto que este Juízo não está

alheio ao esforço do impetrante, dado ser fato notório a dificuldade de lograr aprovação em concursos públicos.

Contudo, sem questionar a sua capacidade intelectual, este magistrado não pode afirmar que ele tem um

aproveitamento extraordinário (que supera o que se espera de um aluno médio) - substituindo a Banca

Examinadora Especial nesse mister - a possibilitar o deferimento da ordem, ainda que em fase de cognição

sumária.Por fim, o histórico escolar de fls. 27/28 é inconclusivo para um juízo de probabilidade da certeza do

direito do impetrante, dadas as diversas matérias a serem cursadas e outras com anotações de reprovação e de

cursando, pelo que as informações da autoridade coatora ainda se mostram imprescindíveis para o esclarecimento

de sua vida acadêmica.Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de medida liminar.Defiro o pedido de justiça

gratuita.Aguarde-se a vinda das informações.Após, ao Ministério Público Federal e, em seguida, conclusos para

sentença. Campo Grande (MS), 26 de dezembro de 2014.RICARDO DAMASCENO DE ALMEIDAJUIZ

FEDERAL PLANTONISTA

 

0000143-84.2015.403.6000 - JHANAINA LEITE PINHEIRO X VANESSA ACOSTA COLEONE(MS018529 -

GABRIEL RIBEIRO DE CARVALHO) X REITOR(A) DA FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE

MATO GROSSO DO SUL-FUFMS

Mandado de Segurança nº 0000143-84.2015.403.6000Impetrante: JHANAINA LEITE PINHEIRO E OUTRA

Impetrado: REITORA DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS

DECISÃOTrata-se mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por JHANAINA LEITE PINHEIRO

e VANESSA ACOSTA COLEONE, objetivando que lhes seja assegurada a oportunidade de participar da

cerimônia de colação de grau da turma de Fisioterapia do ano 2014 da UFMS, que ocorrerá no dia 16/01/2015. As

impetrantes alegam, em síntese, que não obtiveram êxito na aprovação de algumas matérias da grade curricular.

Dada a impossibilidade temporal de se cumprir as matérias pendentes, antes dos eventos festivos, pois cursarão as

matérias no 1º semestre letivo de 2015, pretendem participar simbolicamente da Colação de Grau de sua turma,

não acarretando qualquer consequência jurídica, o que entende não causar prejuízo à parte impetrada. Documentos

às fls. 9-32.Relatei para o ato. Decido.Segundo consta da inicial, as impetrantes insurgem-se contra o ato da

autoridade impetrada que indeferiu sua participação, de maneira simbólica, na cerimônia de colação de grau do

Curso de Fisioterapia 2014 da UFMS.As impetrantes pretendem, na verdade, participar das festividades de

formatura, visando tão somente o significado social do evento.Ocorre que a colação de grau é ato solene de

elevada importância social, haja vista que nessa ocasião serão apresentados à sociedade aqueles que acabaram de

se tornar profissionais da área da saúde - fisioterapeutas. Não há como se realizar o ato de maneira simbólica, sob

pena de se comprometer a sua credibilidade e, por extensão, a imagem da Universidade, das instituições de ensino
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do País e mesmo do Poder Judiciário. Quanto à obtenção da colação de grau, no seu sentido jurídico, ou seja,

cerimônia acadêmica de entrega do diploma, certificando oficialmente suas competências em determinada

faculdade do conhecimento, não vejo razão suficiente para que se desconsidere a exigência normativa da

Instituição de Ensino, sem o risco de incursão indevida na competência da Universidade, ao determinar que o ente

administrativo cometa ato positivo. A Instituição de Ensino em questão goza de autonomia didático-científica (art.

207 da CF), traço que lhe confere o direito de ser disciplinada pelos estatutos e regimentos que a constituem (art.

53 da Lei n. 9.394/96), observadas as normas gerais editadas pelo Poder Público. Portanto, não vislumbro o fumus

boni iuris no alegado pelas impetrantes, pelo que resta inviabilizada a concessão da liminar pleiteada.Ante o

exposto, INDEFIRO o pedido de liminar.Defiro o pedido de justiça gratuita.Notifique-se e intimem-se.Ciência ao

órgão de representação judicial da pessoa jurídica à qual está vinculada a autoridade apontada como coatora, para

os fins do artigo 7.º, II, da Lei 12.016, de 07 de agosto de 2009.Após, ao MPF; vindo, em seguida, conclusos para

sentença. Campo Grande (MS), 9 de janeiro de 2015.MONIQUE MARCHIOLI LEITEJuíza Federal Substituta

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0009257-81.2014.403.6000 - ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA OESTE S/A(MS005491 -

SAMUEL CARVALHO JUNIOR) X JOSE APARECIDO ARLINDO X DEPARTAMENTO NACIONAL DE

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

Nos termos da Portaria n.07/2006 JF01, fica a parte autora cientificada da expedição da Carta Precatória

n.275/2014 SD01 à Comarca de Miranda-MS, bem como para a recolher a Taxa Judiciária (cujo cálculo encontra-

se às fls. 134/135),em cinco dias, a fim de ser a mesma seja distribuída por aquele Juízo.

 

0014531-26.2014.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA

RANGEL NETO) X CLEILTOM BARBOSA CAMPOSANO X JESSICA DA SILVA ROMEIRO

DECISÃOTrata-se de pedido de rescisão contratual e reintegração de posse, formulado pela CEF, sob o

argumento de que os requeridos não honraram com o compromisso assumido para financiamento do imóvel

descrito na inicial, adquirido com recursos do PAR - Programa de Arrendamento Residencial, deixando de efetuar

o pagamento de encargos contratuais, o que importa no vencimento antecipado da dívida. Embora haja aparente

plausibilidade das alegações apresentadas pela autora, tenho que o periculum in mora não se mostra com urgência

tal, a ponto de não se poder realizar a audiência de tentativa de conciliação, ocasião em que, a depender da

situação, este Juízo proferirá decisão (art. 928 do CPC).Assim, designo audiência de conciliação para o dia

11/03/15, às 14h30min.Intimem-se. Cite-se.

 

0014533-93.2014.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA

RANGEL NETO) X MARILUCE ROZENDO DA SILVA

DECISÃOTrata-se de pedido de rescisão contratual e reintegração de posse, formulado pela CEF, sob o

argumento de que a requerida não honrou com o compromisso assumido para financiamento do imóvel descrito na

inicial, adquirido com recursos do PAR - Programa de Arrendamento Residencial, deixando de efetuar o

pagamento de encargos contratuais, o que importa no vencimento antecipado da dívida. Embora haja aparente

plausibilidade das alegações apresentadas pela autora, tenho que o periculum in mora não se mostra com urgência

tal, a ponto de não se poder realizar a audiência de tentativa de conciliação, ocasião em que, a depender da

situação, este Juízo proferirá decisão (art. 928 do CPC).Assim, designo audiência de conciliação para o dia

11/03/15, às 15h.Intimem-se. Cite-se.

 

 

Expediente Nº 2795

 

ACAO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0002286-71.2000.403.6000 (2000.60.00.002286-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007480 -

IVAN CORREA LEITE E MS004586 - GLAUCIA SILVA LEITE) X MARIA FILIU DE SOUZA(MS007700 -

JOSE MAURO NAGIB JORGE) X NICANOR FURTADO DE SOUZA X TANIA MARIA FILIU DE SOUZA

X ANDERSON FILIU DE SOUZA(MS007700 - JOSE MAURO NAGIB JORGE E MS003787 - ALIRIO DE

MOURA BARBOSA) X ESPOLIO DE HILARIO BORGES FILHO(RJ059618 - VANTUIL FAZOLLO) X

UNIAO FEDERAL

Diante dos documentos apresentados, defiro o pedido de habilitação, formulado pelos sucessores de Nicanor

Furtado de Souza (f. 299/343).Encaminhem-se os autos à SEDI para inclusão de Tânia Maria Filiu de Souza e

Anderson Filiu de Souza no pólo ativo do Feito.Em seguida, intimem-se os autores para que, no prazo de cinco

dias, manifestem-se sobre a peça de f. 284/292.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2323/2478



ACAO MONITORIA

0010578-88.2013.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007594 - VINICIUS NOGUEIRA

CAVALCANTI) X RERITON HOFFMEISTER

CHAMO O FEITO À ORDEM. Considerando a ausência de pagamento e interposição de embargos à monitória,

converto o mandado inicial em mandado executivo, devendo o Feito prosseguir na forma do Livro I, Título VIII,

Capítulo X, do Código de Processo Civil, devendo o processo ser reclassificado.Assim, deverá o débito ser

acrescido do valor das custas e honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor

atualizado da dívida. Intime-se a exequente para apresentá-lo no prazo de 15 (quinze) dias. Conforme se vê na

certidão de f. 32, a parte ré foi regularmente citada, deixando transcorrer in albis o prazo para apresentação de

embargos, motivo pelo qual, decreto-lhe a revelia, fazendo-se, pois, incidir, no caso, os efeitos do art. 322 do

Código de Processo Civil.Assim, publique-se o presente despacho, pelo qual fica o réu intimado para, no prazo de

15 (quinze) dias, efetuar o pagamento da dívida, sob pena de ser-lhe aplicada a multa de 10% (dez por cento), nos

termos do art. 475-J, do Código de Processo Civil.

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0007849-85.1996.403.6000 (96.0007849-1) - PAULO HENRIQUE BORGES BENITEZ(MS006625 - MARCO

AURELIO RAMOS MENDES E MS004177 - ARISVANDER DE CARVALHO) X FERNANDO CESAR DE

QUEIROZ(MS006625 - MARCO AURELIO RAMOS MENDES E MS004177 - ARISVANDER DE

CARVALHO) X ALEXANDRE DELIA(MS006625 - MARCO AURELIO RAMOS MENDES E MS004177 -

ARISVANDER DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria nº 07/06-JF01, fica a parte autora intimada da decisão informada à f. 229.

 

0002616-68.2000.403.6000 (2000.60.00.002616-4) - MARIA FILIU DE SOUZA(MS007700 - JOSE MAURO

NAGIB JORGE) X NICANOR FURTADO DE SOUZA X TANIA MARIA FILIU DE SOUZA X ANDERSON

FILIU DE SOUZA(MS007700 - JOSE MAURO NAGIB JORGE E MS003787 - ALIRIO DE MOURA

BARBOSA) X HILARIO BORGES FILHO - espolio X HILARIO DE ANDRADE BORGES(MG047789 -

NORMA SUELI ISAIAS E MG078523 - ANDREZZA DULCE MENEZES DE RESENDE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO) X UNIAO FEDERAL

Diante dos documentos apresentados, defiro o pedido de habilitação, formulado pelos sucessores de Nicanor

Furtado de Souza (f. 295/338).Encaminhem-se os autos à SEDI para inclusão de Tânia Maria Filiu de Souza e

Anderson Filiu de Souza no pólo ativo do Feito.Em seguida, intimem-se os autores para que, no prazo de dez dias,

manifestem-se sobre o prosseguimento do feito. 

 

0001044-09.2002.403.6000 (2002.60.00.001044-0) - VERA MARIA ORTIZ DOS SANTOS X MARCOS

ROBERTO ORTIZ BERNARDO X NAURA CLIVIA ORTIZ BERNARDO X DEBORA FRANCISCA ORTIZ

PAIVA X LUIZ GONZAGA ORTIZ(MS005542 - ROSA LUIZA DE SOUZA CARVALHO) X UNIAO

FEDERAL

Nos termos da Portaria nº07/2006, fica a parte autora intimada para se manifestar sobre os documentos juntados

pela União (folhas 219/245).

 

0010253-94.2005.403.6000 (2005.60.00.010253-0) - RENATO AUGUSTO CASEMIRO DE

OLIVEIRA(MS011229 - FRANCISCO DA CHAGAS DE SIQUEIRA JR.) X UNIAO (FAZENDA

NACIONAL) X JAIRO ELOY GALVAO DA SILVA X TELMA OTAVIANO DA SILVA X CARLOS

ROGERIO CASEMIRO DE OLIVEIRA X AMALIA SANCHES DE OLIVEIRA

Nos termos da Portaria nº 07/06-JF01, fica a parte autora intimada da manifestação de f. 396, a fim de que

requeira o que entender de direito.

 

0003797-21.2011.403.6000 - ANTONIO MORAIS DOS SANTOS - ESPOLIO X JANETE SOUZA MORAIS X

DELURCE DE SOUZA MORAIS(MS008575 - NIUTOM RIBEIRO CHAVES JUNIOR E MS008423 - SERGIO

SILVA MURITIBA) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

Nos termos da Portaria nº07/2006, fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a petição de folhas

254/271 no prazo de 5 (cinco) dias.

 

0010032-67.2012.403.6000 - MARIA LUCIA DE ARAUJO PEREIRA(MS015544 - ROSEMAR MOREIRA DA

SILVA E MS014336 - LUIZA MEINBERG CHEADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Nos termos da Portaria 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada da data designada pelo perito Dr. José Roberto

Amin para a realização da perícia médica, qual seja, o dia 07 de abril de 2015, às 07h30min, em seu consultório

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2324/2478



(Rua Abrão Júlio Rahe, nº 2309 - Bairro Santa Fé - F. 9906-9720 - Nesta Capital).

 

0003406-95.2013.403.6000 - SELETA - SOCIEDADE CARITATIVA E HUMANITARIA(MS006795 -

CLAINE CHIESA E MS005660 - CLELIO CHIESA) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria nº07/2006, fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a proposta de honorários

periciais no prazo de 5 dias.

 

0010599-64.2013.403.6000 - NEUZA VAZ MARQUES DA SILVA(MS010112 - MAXIMINIANO NETO DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA) X

DESARROLLADORA HOMEX (DESENVOLVEDORA HOMEX), S.A.B. DE C.V. (NYSE: HXM, BMV:

HOMEX) X ROSIMARIO CAVALCANTE PIMENTEL X ERIKA KARINA TABOADA URTUZUASTEGUI

X GRUPO EMPRESARIAL HOMEX BRASIL X HOMEX BRASIL CONSTRUCOES LTDA X HOMEX

BRASIL PARTICIPACOES LTDA X PROJETO HMX 3 PARTICIPACOES LTDA X PROJETO HMX 5

EMPREENDIMENTOS LTDA X PROJETO HMX 8 PARTICIPACOES LTDA X PROJETO HMX 14 X

EXITO CONSTRUCOES E PARTICIPACOES LTDA(MS008622 - RAQUEL ADRIANA MALHEIROS E

SP117124 - SILVIA DOMENICE LOPEZ E SP260859 - MARILIDIA ADOMAITIS JOVELHO)

Nos termos da Portaria nº 07/06-JF01, fica a parte autora intimada para se manifestar sobre o prosseguimento do

feito, considerando a certidão de f. 326.

 

0015202-83.2013.403.6000 - RAFAEL APARECIDO BRUNHOLI(MS007787 - SHEYLA CRISTINA BASTOS

E SILVA BARBIERI) X PROJETO HMX 3 PARTICIPACOES LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF

Nos termos da Portaria nº 07/06-JF01, fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a certidão de f. 144.

 

0001561-91.2014.403.6000 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - DIRETORIA

REGIONAL DE MS(MS013041 - MARCOS HENRIQUE BOZA) X RITA ALVES PEREIRA GUEDES - ME

Nos termos da Portaria nº07/2006, fica a parte autora intimada para especificar provas bem como apresentar

réplica à contestação no prazo de 10 dias.

 

0002021-78.2014.403.6000 - EDNALDO MARIANO DOS SANTOS(MS011064 - MARCELO DE

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Portaria 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada da designação pelo perito Dr. Henrique Guesser

Ascenco da data para a realização da perícia médica, qual seja, o dia 20 de fevereiro de 2015, às 16 horas, em seu

consultório (Avenida Fernando Correa da Costa, nº 233 - F. 4141-3499 - Nesta Capital).

 

0002323-10.2014.403.6000 - FABRICIO MINERVINI DA SILVA(MS011277 - GISLAINE DE ALMEIDA

MARQUES GASPARINI E MS017453 - ANA EDUARDA DE MIRANDA RAMOS DORETO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Portaria nº 07/06-JF01, fica a parte autora intimada dos esclarecimentos prestados pelo Perito do

Juízo às f. 117-118.

 

0004974-15.2014.403.6000 - MARIA JURACI DA ROCHA FERREIRA(MS013404 - ELTON LOPES

NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Portaria nº07/2006, fica a parte autora intimada para se manifestar sobre o laudo pericial no prazo

de 5 (cinco) dias.

 

0006207-47.2014.403.6000 - JULIANO RODRIGUES DA SILVA(MS010273 - JOAO FERRAZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF X GRUPO EMPRESARIAL HOMEX BRASIL

Nos termos da Portaria nº07/2006, fica a parte autora intimada para especificar provas bem como apresentar

réplica à contestação no prazo de 10 (dez) dias.

 

0006240-37.2014.403.6000 - NEUZA PEREIRA DA COSTA GONCALVES(MS012569 - GABRIELA DA

SILVA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Portaria nº07/2006, fica a parte autora intimada para especificar provas bem como apresentar

réplica à contestação no prazo de 10 (dez) dias.

 

0006486-33.2014.403.6000 - ELIA ROMAO X ADELAIDE ROMAO DE OLIVEIRA X PETRONA ROMAO
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ARANDA X VITORINA ROMAO GONCALVES X MARISTELA ROMAO(MS011599 - ALLINE DAMICO

BEZERRA) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria nº 07/06-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, BEM COMO para especificar as

provas que pretende produzir, justificando a pertinência.

 

0006740-06.2014.403.6000 - JAIR FRANCA(MS016518 - PEDRO PUTTINI MENDES E MS005475 -

VALTEMIR NOGUEIRA MENDES E MS014255 - RAFAEL ALMEIDA SILVA) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria nº07/2006, fica a parte autora intimada para especificar provas bem como apresentar

réplica à contestação.

 

0007132-43.2014.403.6000 - JOZIEL GOMES TORRES(MS013702 - EDGAR LEAL LOUREIRO E MS012680

- EDUARDO DA SILVA PEGAZ) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria nº07/2006, fica a parte autora intimada para especificar provas bem como apresentar

réplica à contestação.

 

0008032-26.2014.403.6000 - BENEDITO DA SILVA(MS012659 - DENISE BATTISTOTTI BRAGA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Portaria nº07/2006, fica a parte autora intimada para especificar provas no prazo no prazo de 5

(cinco) dias.

 

0009429-23.2014.403.6000 - MOACIR VICENTINO ROCHA(MS011100 - ROSANA SILVA PEREIRA

CANTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Portaria nº 07/06-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, bem como para especificar as

provas que pretende produzir, justificando a pertinência.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000709-09.2010.403.6000 (2010.60.00.000709-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012954-86.2009.403.6000 (2009.60.00.012954-0)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO

GROSSO DO SUL - FUFMS(MS003142 - APARECIDA F. F. DE OLIVEIRA) X SISTA-SINDICATO DOS

SERVIDORES TECNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E

MS003245 - MARTA DO CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO)

Nos termos da Portaria nº 07/06-JF01, fica a parte embargada intimada dos esclarecimentos prestados pela perita

do Juízo às f. 278-282.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000134-35.2009.403.6000 (2009.60.00.000134-1) - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO -

FHE(MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS011281 - DANIELA VOLPE GIL) X

CEZAR JULIAO DOS SANTOS(MS012442 - EVERTON JULIANO DA SILVA)

Nos termos do despacho de f. 176, fica a exequente intimada dos documentos de f. 177/185.

 

0009580-23.2013.403.6000 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(DF029300 - RAFAEL DA ANUNCIACAO) X JET CAR ESTACIONAMENTO LTDA -

ME(MS007602 - GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA)

Nos termos da Portaria nº 07/06-JF01, fica a parte exequente intimada para se manifestar sobre a petição de f.

103/104.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000193-47.2014.403.6000 - EMERSON JOSE DE OLIVEIRA ME(MS015462 - WALTER MARTINS DE

QUEIROZ) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE-MS

Nos termos da Portaria 07/2006-JF01, fica a parte impetrante intimada dos documentos apresentados às f. 57/64.

 

MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSAO

0008307-72.2014.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS014707 - TIAGO KOUTCHIN OVELAR ROSA VITORIANO) X PAULO CESAR

RECALDE(MS007167 - PAULO CESAR RECALDE)

Nos termos da Portaria nº 07/06-JF01, fica a requerente intimada para se manifestar sobre o prosseguimento do

feito, considerando a certidão de f. 30.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005572-62.1997.403.6000 (97.0005572-8) - BATAGUACU CAMPO GRANDE PECAS PARA TRATORES

LTDA(PR020902 - MARISTELLA BIANCO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X BATAGUASSU CAMPO GRANDE PECAS PARA TRATORES LTDA(PR020902 - MARISTELLA

BIANCO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Portaria nº 07/06-JF01, fica a parte autora intimada para se manifestar sobre o prosseguimento do

Feito.

 

0003257-75.2008.403.6000 (2008.60.00.003257-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0006705-71.1999.403.6000 (1999.60.00.006705-8)) MARIA DA GRACA FERRAZ(MS010646 - LEONARDO

LEITE CAMPOS) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS

Nos termos da Portaria nº07/2006, fica a parte exequente intimada para se manifestar sobre os cálculos

apresentados pela FUFMS.

 

0014352-68.2009.403.6000 (2009.60.00.014352-4) - DANIELI SANTOS DE OLIVEIRA - incapaz X EDNA

RUI DOS SANTOS(MS004229 - DOMINGOS MARCIANO FRETES E MS006213 - ELIODORO

BERNARDO FRETES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DANIELI SANTOS DE

OLIVEIRA - incapaz X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Portaria nº07/2006, fica a parte autora intimada para se manifestar sobre os cálculos do INSS no

prazo de 5 (cinco) dias.

 

 

2A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DRA JANETE LIMA MIGUEL CABRAL 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

BELA ANGELA BARBARA AMARAL dAMORE 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 956

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0002682-38.2006.403.6000 (2006.60.00.002682-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1050 - ALLAN

VERSIANI DE PAULA E Proc. 1048 - MAURO CICHOWSKI DOS SANTOS) X AGAMENON RODRIGUES

DO PRADO(MS003281 - MARIA CELESTE DA COSTA E SILVA E MS010144 - FERNANDA MECATTI

DOMINGOS E SP254804 - PATRICIA BABYANNE ALVES MOREIRA) X PROJETO ACAO EM

VIDA(MS011464 - JORGE ELIAS ESCOBAR E MS005306 - ANTONIO PEDRO MARQUES DE

FIGUEIREDO NETO) X CRISTOVAO SILVEIRA(MS009059 - HEITOR MIRANDA GUIMARAES E

MS002201 - GERALDO ESCOBAR PINHEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1032 - CARLOS ERILDO DA

SILVA) X ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL(Proc. 1238 - RAFAEL COLDIBELLI FRANCISCO E Proc.

1369 - MARIA FERNANDA CARLI DE FREITAS)

PROJETO AÇÃO EM VIDA interpôs recurso de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a decisão prolatada

às fls. 1210-1213, afirmando que há contradição nessa decisão. Sustenta que a decisão recorrida acolheu

parcialmente os embargos de declaração apresentados por ela e pelo réu Cristóvão Silveira, tornando-a parte

integrante da sentença de f. 1170-1187, para aclaramento das questões invocadas. Ocorre que a fundamentação

nela constante foi contraditória, uma vez que não houve pronunciamento a respeito do princípio da dignidade da

pessoa humana como limitador do indevido manejo da ação de improbidade administrativa, assim como a

distinção entre improbidade e imoralidade, o que enseja, in casu, a atipicidade da conduta, fundamentando-se na

manifesta ausência de dolo, má fé e desonestidade da embargante, sem os quais não se caracteriza o ilícito

previsto na Lei n. 8.429/92 [f. 1228-1231].É o relatório. Decido.O recurso de embargos de declaração tem

cabimento quando houver na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição ou quando for omitido ponto

sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal (artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil).Assim,

o recurso em apreço presta-se unicamente para o juiz ou tribunal esclarecer ponto obscuro ou contraditório

contido na sentença ou no acórdão, ou, ainda, para pronunciar-se sobre algum ponto relevante omitido na

decisão.MOACYR AMARAL SANTOS assim se pronuncia sobre os embargos de declaração: Por meio desses
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embargos o embargante visa a uma declaração do juiz ou juízes que, sem atingir a substância do julgado

embargado, a este se integre, possibilitando sua melhor inteligência e interpretação. (...) Pressuposto específico de

admissibilidade dos embargos de declaração é a existência, no acórdão ou na sentença, de um dos seguintes

defeitos: obscuridade, contradição ou omissão de ponto sobre que deviam pronunciar-se os juízes ou o juiz do

julgado embargado ( Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, Ed. Saraiva, 3 Vol., 2010, 24ª edição, pág.

147).Como se vê, ocorrendo embargos de declaração, o juiz deve esclarecer ou afastar a contradição apontada

pelo embargante, assim como deve esclarecer pontos confusos existentes na sentença e apreciar ponto relevante

não apreciado. Isso porque quando profere a sentença, o juiz não é obrigado a rebater todos os argumentos

invocados pelas partes, podendo se limitar a somente alguns fundamentos para acolher ou rejeitar o pedido. O

importante é que a decisão esteja fundamentada.No presente caso, os embargos não merecem acolhida. Conforme

já salientado na decisão embargada, todas as principais alegações das partes foram levadas em consideração por

este Juízo, tendo este concluído com base nos pontos mais relevantes debatidos pelas partes. Também foi

enfatizado que as alegações da embargante Projeto Ação em Vida envolvem o mérito desta ação, que foi

devidamente apreciado na sentença recorrida, não podendo este Juízo, nesta fase, modificar sua conclusão. A

referida embargante insiste para que este Juízo analise duas de suas alegações, que foram levadas em consideração

por este Juízo, porém este achou por bem expor outros fundamentos para a conclusão contida na sentença de

mérito. Conforme também já foi frisado, o julgador não é obrigado a apreciar todos os argumentos da defesa,

sendo sua obrigação apenas que profira uma decisão fundamentada, e isso, ao ver deste Juízo, restou cumprido. Se

a embargante não se conforma com esse posicionamento, deve expor seu inconformismo pela via recursal

adequada.Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração apresentados pela ré Projeto Ação em Vida.Fica

reaberto o prazo recursal.P.R.I.Campo Grande, 18 de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA

FEDERAL

 

ACAO DE BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0012468-96.2012.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS

BASEGGIO) X SEBASTIAO LEANDRO GARCIA

SENTENÇA:Tendo em vista a petição da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, de f. 45, de que os honorários

advocatícios arbitrados na sentença foram pagos com o produto da venda do bem objeto desta ação em leilão,

julgo extinta a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em razão da

satisfação do crédito que a motivava.Oportunamente, arquivem-se estes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. 

 

0000386-96.2013.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA

BRILTES) X AIRES DOS SANTOS RIBEIRO

SENTENÇA:Tendo em vista a petição da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, de f. 42, de que os honorários

advocatícios arbitrados na sentença foram pagos com o produto da venda do bem objeto desta ação em leilão,

julgo extinta a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em razão da

satisfação do crédito que a motivava.Oportunamente, arquivem-se estes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. 

 

ACAO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0005252-31.2005.403.6000 (2005.60.00.005252-5) - LUIZ CARLOS BANDEIRA(MS008701 - DANIELA

GOMES GUIMARAES E MS009078 - EDUARDO ICASATI E MS012239 - DANIEL GOMES GUIMARAES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009538 - THAIS HELENA OLIVEIRA CARVAJAL MENDES)

X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(MS009538 - THAIS HELENA OLIVEIRA CARVAJAL

MENDES) X UNIAO FEDERAL

TERMO DE AUDIÊNCIA CÍVEL (conciliação)Classe Processo n.ºConsignação em pagamento

00052523120054036000PartesLuiz Carlos Bandeira X CEF e Emgea (Assistente Simples: União)DATA: 08 de

janeiro de 2015, às 14h. LOCAL: Sala de audiências da 2ª Vara Federal de Campo Grande/MS. JUIZ

PRESIDENTE: MMª. Juíza Federal, Dra. Janete Lima Miguel. Aberta com as formalidades legais e apregoadas as

partes, estavam presentes: a CEF/Emgea, por meio de sua preposta Ariane Souza Cruz Moreira, acompanhada do

advogado, Dr. Luís Fernando Barbosa Pasquini OAB/MS 13654. Ausentes a parte autora e a União. Iniciada a

audiência, não foi possível a realização de acordo, ante a ausência da parte autora. A CEF pugna, contudo, pela

juntada de proposta de acordo que apresenta neste ato, válida até o dia 08/02/2015. Pela MMª. Juíza Federal foi

dito que: Defiro a juntada da proposta de acordo oferecida pela CEF. Tendo em vista a possibilidade de acordo,

intime-se a parte autora para manifestar-se sobre a proposta apresentada no prazo de 10 dias. Ficam as partes

intimadas de que havendo composição amigável da dívida, deverão noticiar tal fato nos autos. Após o prazo

acima, não havendo qualquer notícia nos autos de composição da presente dívida, voltem-me os autos conclusos

para sentença. Nada mais havendo, foi encerrada a presente audiência, saindo intimados os presentes das
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deliberações, acima mencionadas. E, para constar, eu, ______, Bruno Ávila Fontoura Kronka, Técnico Judiciário,

RF 6201, digitei. ___________________________________ JUÍZA FEDERAL

___________________________________ PREPOSTA DA CEF___________________________________

ADVOGADO DA CEF

 

0014146-78.2014.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014145-

93.2014.403.6000) ELSON BRITO JUNIOR(MS009293 - GRAZIELE DE BRUM LOPES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF

Pretende o autor discutir as cláusulas e a evolução do seu contrato de empréstimo, apresentando, para tanto

garantia à requerida, depositando o montante que entende correto e se comprometendo a depositar mensalmente o

mesmo valor. Assim sendo, autorizo o depósito requerido na inicial, nos valores ali mencionados, que deverá ser

feito no prazo de dez dias. Tratando-se de prestações periódicas, uma vez consignada a primeira, pode e deve o

autor continuar a consignar, sem maiores formalidades, as que forem vencendo, no prazo de cinco dias da data do

vencimento (art. 892 do CPC).Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Cite-se, nos termos do art. 893, II do

CPC.Intimem-se.Campo Grande, 18 de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

ACAO MONITORIA

0009915-81.2009.403.6000 (2009.60.00.009915-8) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS - DIRETORIA REGIONAL DE MS(MS013041 - MARCOS HENRIQUE BOZA) X

ENERGETICA BRASILANDIA LTDA(MS013066 - VICTOR JORGE MATOS E MS011660 - RENAN

CESCO DE CAMPOS E MS011705 - CARLOS HENRIQUE SANTANA)

Manifeste a autora, no prazo de dez dias, sobre a petição de f. 99 e documentos seguintes..

 

0000240-60.2010.403.6000 (2010.60.00.000240-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007889 -

MARIA SILVIA CELESTINO E MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO E MS013145 - JORGE

AUGUSTO RUI E MS012608 - ROSE HELENA SOUZA DE OLIVEIRA ALMIRON) X FLAVIO BALBINO

DE OLIVEIRA - ME X FLAVIO BALBINO DE OLIVEIRA(Proc. 1398 - CARLOS DE ALMEIDA SALES

MACEDO)

BAIXA EM DILIGÊNCIA.De uma análise dos autos, verifico que até o presente momento não foi realizada

audiência de conciliação, imprescindível em ações desta natureza, onde se discute direitos disponíveis.Desta

forma, designo audiência de conciliação para o dia 05/03/2015, às 14 horas. Intimem-se as partes da presente

decisão.Campo Grande, 05 de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

0014284-79.2013.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS015438 - ENLIU RODRIGUES

TAVEIRA) X JACQUELINE DE ARAUJO ANDRADE X CELSO DE ANDRADE X SUELI DE ARAUJO

ANDRADE

SENTENÇA:Trata-se de ação monitória visando o reconhecimento de título executivo para a cobrança de valores

descumprimento de contrato. Devidamente citado(s), o(s) réu(s) não efetuou(aram) o pagamento nem ofereceu

embargos.Diante do exposto, tendo em vista a revelia (art. 319, CPC), JULGO PROCEDENTE O PEDIDO da

parte autora, reconhecendo-lhe o direito ao crédito pretendido, devido pelo(s) réu(s), razão pela qual fica

convertido o mandado inicial em mandado executivo, com fundamento no art. 1.102c, e parágrafos, do CPC.

Condeno o réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em 5% sobre o valor do

principal.Após o trânsito em julgado, intime-se a parte autora para apresentar a memória discriminada e atualizada

do valor exequendo, nos termos do art. 614 do CPC, bem como para requerer a citação do(s) réu(s).Altere-se a

classe processual para 97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.Publique-se. Registre-se. Cumpra-

se. 

 

0014661-50.2013.403.6000 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT(MS013041 -

MARCOS HENRIQUE BOZA) X CLAUDIA VALERIA DE ANDRADE - ME(MS015878 - RAFAEL

COLDIBELLI FRANCISCO FILHO E MS016303 - ARTHUR ANDRADE FRANCISCO)

Tendo em vista a petição da exequente, de f. 86, dando-se por satisfeita quanto ao pagamento efetuado pela

executada, julgo extinta a presente execução, nos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em razão

da satisfação do crédito que a motivava. Oportunamente, arquivem-se P.R.I. 

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0007222-81.1996.403.6000 (96.0007222-1) - MUNICIPIO DE CASSILANDIA(MS006183 - JACY DE SOUZA

FREIRE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1112 - MARIO REIS DE ALMEIDA)

SENTENÇA:A UNIÃO requer, à f. 473, a extinção da execução pelo pagamento da dívida.Diante do exposto,
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julgo extinta a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em razão da

satisfação do crédito que a motivava.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I. 

 

0001288-40.1999.403.6000 (1999.60.00.001288-4) - MARIZA YOSHIE TANIGUCHI X CRISTINA YOSHIKO

TANIGUCHI BELLIARD X MARCOS FLORENTINO BELLIARD(MS010187 - EDER WILSON GOMES) X

SASSE - COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS(MS007785 - AOTORY DA SILVA SOUZA E

MS009937 - THIAGO COSTA MONTEIRO ZANDONA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

As partes celebraram acordo em audiência de conciliação, requerendo a extinção do feito, com renúncia ao direito

sobre que se funda a ação.Decido.Uma vez que as partes entraram em acordo, julgo extinto o presente feito, com

resolução de mérito, nos termos dos incisos III e V, do artigo 269, do Código de Processo Civil .Custas e

honorários advocatícios na forma pactuada.Autorizo a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a levantar os valores

depositados na conta n. 3953.005.302810-1, aberta por Marcos Florentino Belliard.Intime-se a Caixa Seguradora

para executar os honorários advocatícios, no prazo de 10 dias.Não havendo manifestação, arquivem-se ambos os

autos.P.R.I. 

 

0001015-85.2004.403.6000 (2004.60.00.001015-0) - PEDRO ARNALDO CREM MONTEMOR DOS

SANTOS(MS006611 - LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. MARCO AURELIO DE OLIVEIRA ROCHA - INSS)

Intimação das partes sobre a expedição do ofício requisitório de pequeno valor em favor em favor da advogada do

autor (2014.193).

 

0001587-41.2004.403.6000 (2004.60.00.001587-1) - EIDIL CHARAO LOPES X JOSE URBEN MEIRA X

CRISTINO BEZERRA DE SOUZA X ANTALICIA VAREIRO DA SILVA X GERALDO PEDRO

SIMPLICIO(MS008765 - ANDRE LOPES BEDA E MS007046 - MARCELLO AUGUSTO FERREIRA DA

SILVA PORTOCARRERO E MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

CHRIS GIULIANA ABE ASATO)

Defiro o pedido de vista pelo Dr. André Lopes Beda, pelo prazo de dez dias, conforme petição de f. 231.Intime-se.

 

0005668-33.2004.403.6000 (2004.60.00.005668-0) - JOAO BATISTA BALTHAZAR(MS009117 - RODRIGO

FRETTA MENEGHEL E MS003195 - EDUARDO FRANCISCO CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1112 -

MARIO REIS DE ALMEIDA)

Tendo em vista a concordância do exequente com os valores apresentados pela União, fixo a execução em R$

10.620,87, em outubro de 2014.Expeça-se o Ofício Requisitório respectivo.ATO ORDINATÓRIO DE F. 182:

Intimação das partes sobre a expedição do ofício requisitório em favor do autor (2014.190).

 

0003306-24.2005.403.6000 (2005.60.00.003306-3) - JOAO NASCIMENTO X JOAO LUIZ RIBEIRO X

EDMUNDO PIRES X JOAO CARLOS DA SILVA X GILSON MROZINSKI X JOAO ALBERTO DE

BARROS X GELSON RAMOS MACHADO X ESRAEL SOUZA BARROS X HELENO JOAO DOS SANTOS

X DONISETTI PATRICIO DA SILVA(MS002629 - SILVIO LOBO FILHO E MS007168 - FLAVIO

NOGUEIRA CAVALCANTI) X FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA(Proc. 1029 - CLENIO

LUIZ PARIZOTTO)

Defiro o pedido de fls. 317, concedendo a dilação do prazo por mais trinta dias, para que a FUNASA apresente os

cálculos.Após, dê-se vista aos autores.

 

0002613-69.2007.403.6000 (2007.60.00.002613-4) - ANTONIO FABIO TEIXEIRA(MS017725 - TELMO

CEZAR LEMOS GEHLEN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EMGEA - EMPRESA GESTORA

DE ATIVOS(MS005681 - CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO) X UNIAO FEDERAL

SENTENÇA:À f. 310-verso, a UNIÃO manifesta seu desinteresse em promover a execução dos honorários

advocatícios em vista do baixo valor e por seu o autor beneficiário de Justiça gratuita.Decido. Tendo em vista que

a verba honorária a ser executada nestes autos não alcança valor igual ou superior a R$ 1.000,00, não tendo a

exeqüente interesse em executá-la, julgo extinta a presente execução, nos termos do artigo 267, VIII, aplicado

subsidiariamente, conforme dispõe o artigo 598, do Código de Processo Civil. Nada mais havendo a ser

executado, arquivem-se estes autos.P.R.I.

 

0011184-29.2007.403.6000 (2007.60.00.011184-8) - FERDIL PRODUTOS METALURGICOS LTDA X

FERDIL PRODUTOS METALURGICOS LTDA - FILIAL(MS007878 - VANESSA RIBEIRO LOPES E

MS011571 - DENISE FELICIO COELHO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS
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NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 1295 - DORA MARIA HAIDAMUS MONTEIRO) X INACIO

ANTONIO ALVES - ME(MS014981 - ANDREIA ARGUELHO GONCALVES) X ENERGIA RENOVADA

COMERCIO CARVAO VEGETAL LTDA(Proc. 1490 - RAFAEL BRAVO GOMES) X INDUSTRIA E

COMERCIO DE CARVAO VEGETAL UNIAO LTDA X F. L. DA SILVA - ME (CARVAO BRASA VIVA) X

CAMPOS E RIBEIRO INDUSTRIA E COMERCIO DE CARVAO VEGETAL LTDA

SENTENÇAFERDIL PRODUTOS METALÚRGICOS LTDA. e FERDIL PRODUTOS METALÚRGICOS

LTDA. - FILIAL ingressaram com a presente ação ordinária contra o INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO

AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, INÁCIO ANTONIO ALVES - ME,

ENERGIA RENOVADA COMÉRCIO CARVAO VEGETAL LTDA., INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

CARVÃO VEGETAL UNIÃO LTDA., F.L. DA SILVA - ME e CAMPOS E RIBEIRO INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE CARVÃO VEGETAL LTDA., objetivando que sejam eximidas da responsabilidade pelo

cumprimento da reposição florestal, responsabilizando-se as empresas requeridas pelo cumprimento da

mencionada reposição.Afirmam que atuam no setor de siderurgia e, como tal, utilizam carvão vegetal para

aquecer seus fornos, possuindo, por isso, registro junto ao IBAMA. A substituição da Autorização de Transporte

de Produtos Florestais (ATPF) pelo atual Documento de Origem Florestal (DOF) provocou inúmeras falhas no

sistema de fiscalização do transporte de produtos de origem florestal, fazendo com que diversas empresas

recorressem ao Poder Judiciário a fim de obter autorização para efetuar o transporte. Algumas empresas

conseguiram decisões judiciais autorizando o transporte apenas com a nota fiscal do produto, desde que

posteriormente fossem apresentados os documentos exigidos para a emissão do DOF. Não obtiveram tutela

jurisdicional nesse sentido, sendo forçadas a adquirir o carvão de que necessitavam das empresas beneficiadas por

aquele primeiro entendimento. Superada a instabilidade do novo sistema, alegam que foram intimadas pelo

IBAMA para apresentar as notas fiscais do carvão transportado sem DOF e, após cumprirem tal determinação,

foram notificadas do desconto em seus créditos de reposição florestal do correspondente àquele carvão.Aduzem

que tal desconto não poderia ter sido efetuado, primeiro porque as autoras são empresas consumidoras de carvão,

ao contrário das empresas rés, que realizam comércio e transporte do mesmo; segundo porque o parecer em que se

baseou a decisão administrativa foi fundamentado em normas já revogadas (Decreto n. 1.282/94 e Instrução

Normativa n. 01/96); e, em terceiro lugar, porque houve violação de diversos princípios constitucionais, entre os

quais o do contraditório e o da ampla defesa, pois as empresas autoras foram notificadas para apresentar as notas

ficais do carvão adquirido e, em seguida, do desconto em seu crédito de reposição florestal, sem oportunidade

prévia de se defender (f. 2-36).O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido por este Juízo às f. 1524-

1528. A ré Inácio Antonio Alves -ME apresentou a contestação de f. 1565-1568, sustentando que a novel

legislação específica, assim como a normatização proveniente do IBAMA, veio para sanar a dúvida, explicitando

de quem é a referida responsabilidade, atribuindo-a ao consumidor final do produto lenhoso.O IBAMA contestou

o feito às f. 1570-1578, onde alega que o desconto foi feito por determinação legal. A parte autora, no período de

transição do ATPF para DOF, adquiriu carvão das empresas que operavam o transporte por força de liminar, que

exigia somente a nota fiscal do produto. Em razão disso, foi solicitada a ela a apresentação dessas notas fiscais,

para cálculo e cobrança da reposição florestal, que é devida pelo consumidor final, no caso, a parte autora. Diante

da legislação pertinente, o principal responsável pela reposição florestal obrigatória é o consumidor, que poderá

executá-la através de plantio próprio ou vinculando áreas de terceiros. As empresas que comercializam a matéria

prima florestal não estão enquadradas como consumidoras, pois não são destinatárias finais do produto. O

consumo efetivo é realizado pelas siderúrgicas, por exemplo, que utilizam o carvão vegetal ou lenha no

funcionamento dos seus fornos.As requeridas Ribeiro Indústria e Comércio de Carvão Vegetal Ltda., F.L. da Silva

- ME e Indústria e Comércio de Carvão Vegetal União Ltda. deixaram de apresentar contestação (f. 1737 e

1792).A requerida Energia Renovada Comércio de Carvão Vegetal Ltda., citada por edital apresentou, por meio

da Defensoria Pública da União, a defesa de f. 1794-1799, alegando, em preliminar, ilegitimidade ativa, porque as

autoras não teriam legitimidade para pedir a condenação das requeridas à obrigação de reposição florestal; e

ilegitimidade passiva para o processo, porque não pode responder pelo pedido de anulação de qualquer ato

administrativo; nulidade de citação, porque não foram realizadas todas as diligências necessárias para localizar a

parte requerida; e necessidade de suspensão do processo, porque se faz necessária a apuração se a conduta

supostamente criminosa foi praticada por ela. No mérito, os fatos narrados na inicial não são verdadeiros.Réplica

às f. 1741-1754 e 1808-1821.É o relatório. Decido.A controvérsia estabelecida entre as partes cinge-se à definição

quanto à responsabilidade pela reposição florestal, ou seja, se cabe ao consumidor do produto de origem florestal

ou, ao contrário, se ao vendedor dessa matéria prima. À luz da legislação vigente à época dos fatos, não assiste

razão à parte autora.O artigo 21 da Lei n. 4.771/1965 assim dispunha:Art. 21. As empresas siderúrgicas, de

transporte e outras, à base de carvão vegetal, lenha ou outra matéria prima florestal, são obrigadas a manter

florestas próprias para exploração racional ou a formar, diretamente ou por intermédio de empreendimentos dos

quais participem, florestas destinadas ao seu suprimento.Por sua vez, o artigo 9º do Decreto n. 1.282/1994

estabelecia:Art. 9º. Fica obrigada à reposição florestal a pessoa física ou jurídica que explore, utilize, transforme

ou consuma matéria-prima florestal.Parágrafo único. A reposição florestal de que trata o caput deste artigo será

efetuada no estado de origem da matéria-prima, mediante o plantio de espécies florestais adequadas,
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preferencialmente nativas, cuja proibição seja, no mínimo, igual ao volume anual necessário à plena sustentação

da atividade desenvolvida, cabendo ao IBAMA estabelecer os parâmetros para esse fim.Referido Decreto foi

revogado pelo Decreto n. 5.975/2006, mas manteve a obrigatoriedade de reposição florestal ao consumidor da

matéria prima florestal, consoante se infere de seu artigo 14, que tem a seguinte redação:Art. 14. É obrigada à

reposição florestal a pessoa física ou jurídica que:I - utiliza matéria-prima florestal oriunda de supressão de

vegetação natural;II - detenha a autorização de supressão de vegetação natural. 1º O responsável por explorar

vegetação em terras públicas, bem como o proprietário ou possuidor de área com exploração de vegetação, sob

qualquer regime, sem autorização ou em desacordo com essa autorização, fica também obrigado a efetuar a

reposição florestal. 2º O detentor da autorização de supressão de vegetação fica desonerado do cumprimento da

reposição florestal efetuada por aquele que utiliza matéria-prima florestal.Como se vê, incumbe ao consumidor

final do produto florestal a reposição florestal, e não ao vendedor ou transportador, faltando razão, assim à parte

autora, em ver transferida a sua obrigatoriedade de reposição florestal para as empresas vendedoras do produto

florestal.Nesse sentido assim foi decidido:MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO.

CONSTITUCIONAL. REMESSA OFICIAL TIDA POR OCORRIDA. IBAMA. DOCUMENTO DE ORIGEM

FLORESTAL - DOF. REQUISIÇÃO DE EMISSÃO. CUMPRIMENTO DE REQUISITOS NÃO

COMPROVADO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONSTRADO. 1 - Inicialmente, tenho por ocorrida

a remessa oficial, nos termos do art. 14, 1º, da Lei n. 12.016, de 7 de agosto de 2009. 2 - Verifica-se que a

impetrante, cuja atividade econômica principal consiste na produção de carvão vegetal (fls. 12/13), impetrou ação

mandamental com o escopo de obter o DOF (Documento de Origem Florestal), sustentando que a autoridade

impetrada recusa-se ao fornecimento do aludido documento, necessário para o regular exercício de sua atividade

de armazenamento e transporte de carvão. 3 - Contudo, conforme se depreende dos autos, à vista das informações

prestadas pelo IBAMA (fls. 70/73), o DOF, instituído pela Instrução Normativa nº 112, de 21/08/2006, que

substituiu a ATPF (Autorização para Transporte de Produtos Florestais), deve ser emitido via internet pelo próprio

interessado, devidamente inscrito no Cadastro Técnico Federal do IBAMA e que possua saldo de exploração de

produtos florestais (fl. 71). Não obstante afirmação da impetrante, na inicial deste mandamus (fl. 04), no sentido

de que o cadastramento já está sendo realizado o que poderá ser averiguado no próprio IBAMA, não foi o que

restou demonstrado nos autos, salientando que o instituto juntou documento, datado de 31/01/2007 (fl. 73), no

qual consta que a empresa impetrante nunca acessou DOF, deixando, assim, de cumprir requisito essencial para

fins de emissão do referido documento. 4 - Outrossim, a impetrante também não comprovou nos autos que se

encontra devidamente cadastrada no Cadastro Técnico Federal do IBAMA, requisito esse também indispensável

para a emissão do DOF, valendo salientar que o requerimento de vinculação de plantio à reposição florestal

obrigatória, a que alude o Processo nº 02014.002469/05-74 (fls. 14/19), não se aplica à impetrante, conforme

restou demonstrado pela Analista Ambiental Chefe da DITEC do IBAMA/MS, restando o pedido indeferido (fls.

39 e 51), haja vista que a responsabilidade pela reposição florestal cabe ao consumidor final do produto ou

subproduto florestal, nos termos em que dispunha o art. 21 da Lei nº 4.771/65 - Código Florestal (ora revogado

pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012), bem como do disposto no art. 9º, caput, do Decreto nº 1.282/94,

revogado pelo Decreto nº 5.975, de 30 de novembro de 2006, cujo art. 14 também dispôs quanto à

responsabilidade pela reposição florestal. 5 - Ressalte-se que a Instrução Normativa - IN IBAMA nº 112/2006

estabelece que o Documento de Origem Florestal (DOF) é uma licença obrigatória para o controle do transporte e

armazenamento de produtos e subprodutos florestais de origem nativa (art. 1º), dispondo, ainda, em seu art. 11,

que o acesso ao sistema DOF será feito pela pessoa física ou jurídica cadastrada na categoria correspondente junto

ao Cadastro Técnico Florestal (CTF) e em situação regular perante o IBAMA, bem como que a regularidade

perante o referido órgão será verificada por meio do Certificado de Regularidade no CTF (art. 11, 2º), o qual, na

forma do 1º do art. 8º, da IN nº 96/2006, será disponibilizado para impressão, via internet, desde que verificado o

cumprimento das exigências ambientais previstas em Leis, Resoluções do CONAMA, Portarias e Instruções

Normativas do IBAMA, além da ausência de débitos provenientes de taxas e multas administrativas por infrações

ambientais. 6 - Observa-se, no caso em comento, que não há que se cogitar na ocorrência de abuso de poder pela

autoridade impetrada, que detém o poder-dever de fiscalização, sob pena de responsabilidade, tampouco há que se

falar em ilegalidade ou violação ao art. 170, parágrafo único, da Constituição Federal, posto que a Lei Maior,

expressamente, excetuou os casos de restrição de atividade, aos termos da lei, nos termos expostos. 7 - Cumpre

ressaltar que não cabe ao Judiciário autorizar a emissão de DOF, mas, sim, à autoridade impetrada, mediante a

demonstração, pela impetrante, do cumprimento dos requisitos indispensáveis à expedição da licença (DOF)

pretendida. 8- Na verdade, a impetrante busca autorização do Judiciário para obtenção do DOF, sem, contudo,

lograr êxito em comprovar o alegado direito líquido e certo, apto a assegurar a pretensão perseguida nestes autos,

valendo ressaltar que a utilização da via eleita pressupõe a existência de prova pré-constituída para sua

viabilização, não admitindo dilação probatória. 9 - Remessa oficial tida por ocorrida e apelação, providas

(Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Terceira Turma, Rel. Desembargador Federal Nery Junior, e-DJF3

Judicial 1 de 09/09/2014). Ainda que a parte autora tenha adquirido carvão vegetal de empresas de carvoaria que

obtiveram decisão judicial (liminar) permitindo o transporte do produto mediante nota fiscal, sem o DOF, não tem

por que se eximir da responsabilidade pela reposição florestal, já que foi a consumidora do produto e também
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porque, por óbvio, as referidas liminares não beneficiavam a parte autora, mas somente as empresas impetrantes,

diversas das autoras. Da mesma forma, o parecer jurídico, lavrado pelo ilustre Procurador Carlos Alberto, nos

autos do processo administrativo em questão, não fazia referência às autoras, mas apenas concluía que as

liminares concedidas não isentavam as empresas impetrantes da reposição florestal obrigatória. Ora, a parte autora

não pode invocar tal parecer jurídico, visto que não a beneficia, não possuindo, ainda, legitimidade para pedir que

seja aplicado contra pessoas diversas. Por outro lado, é certo que as autoras foram notificadas para apresentar

todas as notas fiscais de compra e venda de produtos e subprodutos florestais que transitaram sem DOF por força

de decisão do Poder Judiciário entre 1º/09/06 e 1º/12/06 (f. 53), não sendo previamente notificadas a respeito do

desconto no sistema DOF. Contudo, tal fato não significa que foram violados os princípios do contraditório e da

ampla defesa no procedimento administrativo em questão. Isso porque, apresentada a documentação solicitada

pelo IBAMA, as autoras novamente notificadas, dessa vez acerca do desconto efetuado em seu saldo de reposição

florestal (f. 76). Dessa forma, tiveram oportunidade de mostrar seu inconformismo perante a Administração e de

recorrer, se entendessem necessário.Diante do exposto, revogo a decisão que antecipou os efeitos da tutela e julgo

improcedente o pedido inicial, visto que não é possível eximir as autoras da responsabilidade pelo cumprimento

da reposição florestal, com fundamento no artigo 21 da Lei n. 4.771/1965, artigo 9º do Decreto n. 1.282/1994 e

artigo 14 do Decreto n. 5.975/2006, que estabelecem a obrigatoriedade de reposição florestal ao consumidor da

matéria prima florestal. Condeno as autoras ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,

fixando estes em R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), para o IBAMA e para a requerida Inácio Antonio Alves -

ME (50% para cada um). P.R.I. Campo Grande, 17 de novembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA

FEDERAL2a VARA

 

0000060-15.2008.403.6000 (2008.60.00.000060-5) - SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER

JUDICIARIO FEDERAL E MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO EM MS - SINDJUFE(MS012898 - SIMONE

MARIA FORTUNA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR)

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela União à f. 534/547 em ambos os efeitos.Intime-se a parte recorrida

para apresentação de contrarrazões, no prazo de 15 dias.Em seguida, remetam-se os autos ao Tribunal Regional

Federal da 3ª. Região.Intimem-se.

 

0003368-59.2008.403.6000 (2008.60.00.003368-4) - WALDIR DE SOUZA COSTA - incapaz X DIRCE

MARQUES DA COSTA(MS005542 - ROSA LUIZA DE SOUZA CARVALHO E MS017257 - FRANCISCO

STIEHLER MECCHI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1029 - CLENIO LUIZ PARIZOTTO) X EDUARDO

MARQUES DE SOUZA COSTA X MARLON MARQUES DE SOUZA COSTA X MEIRI DE SOUZA COSTA

X WALDIR DE SOUSA COSTA NETO X MAURO DE SOUZA COSTA X BRUNA OLIVEIRA MARQUES

DA COSTA(MS005542 - ROSA LUIZA DE SOUZA CARVALHO)

Recebo o recurso adesivo interposto pelo autor, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Intime-se a recorrida

União para que, no prazo legal, apresente as contrarrazões.Após, cumpra-se o último parágrafo do despacho de f.

416, remetendo os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0013698-18.2008.403.6000 (2008.60.00.013698-9) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP149946 - JOSE SANCHES DE FARIA E SP216209 - JULIUS FLAVIUS

MORAIS MAGLIANO E SP185847 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA GOUVÊA) X MARK CONSTRUCOES

LTDA(MS008175 - JANIO HEDER SECCO)

SENTENÇAA EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO ajuizou

a presente ação ordinária contra MARK CONSTRUÇÕES LTDA objetivando a condenação da requerida a

restituir o valor de R$ 26.532,19, atualizado de acordo com o Índice Nacional da Construção Civil da FGV

vigente à época do efetivo pagamento, acrescido das custas e honorários advocatícios. Narra, em síntese, ter

solicitado à Superintendência do Aeroporto desta Capital a abertura de licitação na modalidade convite em

20.06.2005, para a execução de serviços de ampliação e reforma da sala VIP e área operacional para a Polícia

Federal do Aeroporto Internacional de Campo Grande - MS, fixando o prazo de 90 dias para a realização dos

serviços, sendo estimado o valor de R$ 69.431,00 (sessenta e nove mil, quatrocentos e trinta e um mil reais) para a

execução dos serviços. A requerida apresentou o menor preço, logrando a formalização da Carta Contrato em

12.09.2005. No curso do contrato, a requerida apresentou documentos comprovando a execução dos serviços

contratados, recebendo dois pagamentos da requerente, nos valores de R$ 33.006,12 (trinta e três mil e seis reais e

doze centavos) e R$ 22.004,08 (vinte e dois mil e quatro reais e oito centavos). Contudo, decorrido o prazo de

vigência do contrato, a autora apurou diversas falhas tanto na fiscalização do contrato como na execução do

mesmo, o que resultou na instauração de sindicância para apurar responsabilidades administrativas e na realização

de um encontro de contas entre os serviços efetivamente realizados pela requerida e os excluídos.Tudo isso

resultou na apuração de um saldo de mais de vinte e um mil reais correspondente aos serviços que não foram

executados pela requerida, mas que foram por ela cobrados. Por conta disso, solicitou a instauração de Inquérito
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Policial, sendo realizada perícia criminal pela qual ficou caracterizado o dano material do qual busca se ressarcir.

Juntou os documentos de fl. 18/239.Regularmente citada, a requerida apresentou contestação onde alegou, dentre

outros argumentos, que a contratação em questão se deu na modalidade de empreita por preço global de maneira

que, se houve erro, cabe à autora responsabilizar sua equipe técnica que elaborou os quantitativos apresentados no

procedimento licitatório. Quanto aos serviços propriamente dito, destaca que durante sua execução foi verificando

problemas na estrutura do prédio - deterioração do piso, dificuldade de pintura de paredes por conta de chapas de

madeira e estrutura metálica, impossibilidade de passagem de fios e cabos elétricos em determinados locais, etc. -

que tiveram que ser corrigidos para a realização dos serviços contratados. Alega a boa-fé objetiva, pois se houve

falha na fiscalização não é de sua responsabilidade. Os pagamentos decorreram de serviços executados na íntegra,

sendo que as planilhas e laudos elaborados são unilaterais e não merecem amparo. Juntou os documentos de fl.

278/461.Despacho saneador às fl. 464/466, onde foi determinada a realização de perícia judicial para verificação

da execução integral do contrato, cujo laudo está acostado às fl. 513/557. Sobre o mesmo, as partes se

manifestaram às fl. 563/564 e 565/580. Esclarecimentos foram prestados pelo perito à fl. 592/600, sobre o qual as

partes se manifestaram às fl. 602 e 603/604.É o relato.Decido.Trata-se de ação de repetição de indébito proposta

pela INFRAERO em face de Mark Construções Ltda, pela qual a autora busca a restituição do valor pago a maior

pelas obras que deveriam ter sido realizadas no Aeroporto Internacional de Campo Grande, nos termos do contrato

firmado entre as partes e não foram. De uma detida análise dos autos e das provas nele contidas, verifico que a

vencedora da licitação em questão na modalidade Convite foi a requerida, razão pela qual as partes firmaram a

respectiva Carta-contrato de fl. 99/120. Referido contrato prevê em sua cláusula 7.1.32 o seguinte:Se a

CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da CONTRATADA,

tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais

permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorridoE em sua cláusula 12.1:Além

das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável ainda:12.1.1 -

Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratadosAdemais, é possível verificar que os serviços a

serem executados constam do caderno de especificações técnicas, mais especificamente às fl. 63/67 dos autos. Em

sua contestação, a requerida afirma inicialmente que a contratação em questão se deu em regime de empreitada

por preço global e que, no caso, a responsabilidade por eventual erro seria unicamente dos servidores da própria

autora. Tal argumento não deve ser acolhido, haja vista que não se está a tratar de erro na elaboração dos

quantitativos ou do objeto da licitação, mas da própria execução - ou melhor dizendo, a inexecução - da mesma.

Neste ponto, então, analisando detidamente as provas colhidas nos autos, em especial a prova pericial de fl.

513/556 e 592/600, é possível verificar que, de fato, a parte autora detém razão, ao menos em parte.Referida prova

concluiu que (fl. 534/535):4.1 o objeto do contrato firmado entre as partes não foi integralmente executado, tendo,

mesmo assim, a parte AUTORA remunerado à Parte RÉ o preço global dos serviços contratados;4.2 Os serviços

objeto da PROPOSTA COMERCIAL apresentada pela Parte RÉ (vencedora da licitação) em fls. 088/094 dos

Autos, que, conforme pudemos constatar, NÃO FORAM EXECUTADOS perfazem, à época que foram

apresentados no certame, a quantia de R$ 13.614,50(treze mil, seiscentos e quatorze reais e cinquenta

centavos)4.3 Os serviços objeto da PROPOSTA COMERCIAL apresentada pela parte RÉ (vencedora da

licitação) em fls. 088/094 dos autos, que, dado o interregno compreendido a data do início formal da Obra contrata

(03 de outubro de 2005) e a época de nossos Procedimentos Periciais (com início em 09 de julho de 2013), NOS

RESTARAM PREJUDICADO CONSTATAR perfazem, à época que foram apresentados no certame, a quantia

de R$ 12.809,40 (doze mil, oitocentos e nove reais e quarenta centavos;4.4 Os serviços objeto da proposta

comercial apresentada pela Parte RÉ (vencedora da licitação) em fls 088/094 dos Autos, que pudemos constatar

como EXECUTADOS perfazem, à época que foram apresentados no certame, a quantia de R$ 28.586,30 (vinte e

oito mil, quinhentos e oitenta e seis reais e trinta centavos)Ao responder aos quesitos do Juízo (fl. 536) o perito foi

enfático ao afirmar que Conforme as análises desenvolvidas no bojo deste Laudo Pericial, e mediante o constatado

em nossa vistoria, verificamos que o objeto do contrato em questão não foi integralmente executado. Da mesma

forma, ao prestar esclarecimentos à requerida (fl. 594), o perito afirmou que:Tal comparativo teve por objetivo

demonstrar os serviços que foram remunerados pela Parte AUTORA, conforme verificado nas Notas Fiscais

emitidas pela Parte RÉ. De maneira resumida o orçamento se dividiu em três itens, a saber: 1) Sala VIP; 2) Polícia

Federal/ 3) Projetos Executivos. Com b ase nos elementos de relevância técnico-pericial contidos nestes Autos,

verificamos que a Parte RÉ NÃO EXECUTOU O OBJETO DO CONTRATO INTEGRALMENTE. O suporte

para concluirmos que os serviços não teriam sido executados integralmente pela Parte RÉ se deu mediante todas

as análises desenvolvidas no bojo de nosso Laudo Pericial, não apenas no tópico ora atacado pelo Patrono da RÉ.

Em obras de construção civil os serviços podem ser adiantados, fato que não se verificou na obra em apreciação.

Como relatado no item 3.3 na Parte AUTORA não certificou nas NOTAS FISCAIS (fls. 127 e 133 dos Autos) o

recebimento dos serviços constantes no item 3 da Planilha Orçamentária: PROJETO EXECUTIVO (Arquitetura e

Instalações Prediais)...Veja-se que o fato de os locais de realização das obras terem sofrido descaracterização ao

longo dos anos em que tramitou o feito não implica no descarte da perícia. Ao revés, a inexecução do objeto da

licitação em discussão - fl. 66/67 - ficou bem caracterizada pela prova pericial em questão, como acima

explanado. Demais disso, nos termos do art. 333, II, do Código de Processo Civil, competia à requerida a prova de
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fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. Assim, no momento em que a requerida alega que

efetivamente cumpriu o contrato ou que fatores externos inviabilizaram a realização de alguns serviços, a ela

competia o dever de demonstrar tais fatos, não tendo, no caso, logrado fazê-lo. Outrossim, não apresentou provas

contundentes, capazes de afastar a prova pericial produzida em Juízo, de maneira que todo o conjunto probatório

do feito conduz à conclusão de que efetivamente o contrato firmado entre autora e ré não foi integralmente

cumprido por esta última. Em sua contestação e nas demais manifestações dos autos, a requerida apresenta

diversas questões alheias aos fatos aqui discutidos, que nada acrescentam e que não se prestam a resolver a

questão litigiosa principal dos autos: se o contrato foi ou não por ela cumprido. E as provas dos autos demonstram

que não foi.Deveria, a requerida, ter trazido aos autos documentos - planilhas de gastos, aquisições de materiais e

pagamentos de serviços contemporâneos às obras e, especialmente, fotografias dos serviços realizados nas

dependências da parte autora - aptos a comprovar a integral realização dos trabalhos aos quais se comprometeu.

Não o fez. Em contrapartida, a prova pericial bem demonstra o contrário, a inexecução parcial do contrato. De

toda forma, é imperioso ressaltar que a parte autora também laborou com certa desídia, na medida em que efetuou

o pagamento do valor integral do contrato sem antes constatar o seu integral cumprimento, de maneira que não

deve ser aceito o valor por ela apontado em sua inicial como sendo o devido, mas sim o valor de R$ 13.614,50

(treze mil, seiscentos e quatorze reais e cinquenta centavos), à época do certame, apontado pelo perito judicial

como sendo o correspondente aos serviços não executados pela requerida, valor este que fixo a título de

ressarcimento. Saliente-se, mais uma vez, que o fato de a autora ter aceito, à época, o serviço e remunerado a

requerida não implica em renúncia ao direito de reaver eventuais valores pagos a maior pelo serviço não

concluído. Veja-se, aliás, a cláusula 7.1.32 cujo teor mais uma vez transcrevo:Se a CONTRATANTE relevar o

descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da CONTRATADA, tal fato não poderá liberar,

desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas

como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorridoCaracterizado, então, o não cumprimento integral do

contrato em discussão e tendo a requerida recebido integralmente o valor contratado, a devolução da diferença

correspondente ao valor não executado é medida que se impõe, sob pena de enriquecimento ilícito da

requerida.Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido inicial e condeno a requerida a restituir à

autora o valor de R$ 13.614,50 (treze mil, seiscentos e quatorze reais e cinquenta centavos), atualizado até junho

de 2005.Esse valor deverá ser corrigido monetariamente a partir desta sentença até a data do pagamento, nos

termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, incidindo juros de mora

no percentual de 1% ao mês (art. 406 do CC c/c art. 161, 1º, do CTN).Condeno a requerida ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do Código de

Processo Civil. Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º do Código

de Processo Civil.P.R.I.Campo Grande, 17 de novembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

0000109-22.2009.403.6000 (2009.60.00.000109-2) - AMER FARHAT(MS007878 - VANESSA RIBEIRO

LOPES) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS -

IBAMA(Proc. 1319 - ELLEN LIMA DOS ANJOS LOPES FERREIRA)

SENTENÇA:Com o recolhimento dos valores devidos a título de honorários advocatícios, deve-se reconhecer a

quitação da obrigação.Assim, extingo a presente execução, nos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil, em razão da satisfação do crédito que a motivava. Nada mais havendo a ser executado, arquivem-se estes

autos. P.R.I. 

 

0001036-85.2009.403.6000 (2009.60.00.001036-6) - SOCIEDADE SUL MATOGROSSENSE DE MEDICINA

VETERINARIA X SINDIVET-MS - SINDICATO DOS MEDICOS VETERINARIOS DE MATO GROSSO DO

SUL(MS006600 - LUCIANO DE MIGUEL) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DE

MS - CRMV/MS(MS011243 - SORAYA DANIELLI HAMMOUD BRANDAO E MS010362 - LUCIANE

FERREIRA PALHANO E MS006503E - JOSE AFONSO DOS SANTOS JUNIOR)

SENTENÇASOCIEDADE SUL MATOGROSSENSE DE MEDICINA VETERINÁRIA e SINDICATO DOS

MÉDICOS VETERINÁRIOS DE MATO GROSSO DO SUL - SINDIVET/MS ajuizaram a presente ação sob o

rito ordinário contra o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DE MATO GROSSO DO

SUL - CRMV/MS, objetivando a declaração da nulidade de doação ao requerido dos imóveis objetos dos

autos.Narram, em síntese, que são os legítimos proprietários dos imóveis descritos na petição inicial, juntamente

com o Conselho Requerido, conforme demonstram a cópia da Escritura Pública de Venda e Compra, matrículas nº

178.925 e 178.926, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Campo Grande/MS. Afirmam que os Presidentes da

Sociedade de Medicina Veterinária e do Sindicato de Médicos Veterinários realizaram doação fraudulenta dos

referidos imóveis, sem consultar seus associados e promoverem Assembléia Geral Extraordinária. Aduzem a falta

de legitimidade dos doadores. Ainda, sustentam que o ato jurídico ora atacado não se revestiu da solenidade

prescrita em lei (artigo 108 do Código Civil).Sustentam que os imóveis referidos possuíam débitos de IPTU

referente aos exercícios de 1999 a 2007 junto à Prefeitura Municipal de Campo Grande/MS, tendo sido promovida

a cobrança do pagamento dos impostos atrasados por meio do ajuizamento da ação de cobrança pelo requerido sob
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autos nº 0000246-72.2007.403.6000 que tramitou perante a 4ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, o que

demonstra que os imóveis pertencem aos autores. Requerem a concessão de assistência judiciária gratuita. Juntam

documentos (f.13-123).O pedido de justiça gratuita foi indeferido (f.120), motivo por que recolheram custas

iniciais às f.121-123.O CRMV/MS apresentou contestação (f.135-146), opondo, preliminarmente, exceção de

domínio, aduzindo ter havido usucapião do imóvel objeto dos autos; ainda, pugnou pelo reconhecimento da

prescrição quinquenal nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32. No mérito, sustenta a inaplicabilidade dos

Estatutos das partes autoras para impugnar o ato cuja nulidade sustentam na exordial. Réplica às f. 150-151.Este

feito foi inicialmente distribuído perante a 4ª Vara Federal desta Subseção Judiciária. Aquele Juízo declinou da

competência em razão da conexão constatada entre estes autos e a ação de reintegração de posse nº 0001054-

09.2009.403.6000, ora apensa (f.180-181). Instadas as partes a manifestarem eventual interesse na produção de

outras provas, a SOMVET requereu a produção de prova documental, pericial, depoimento pessoal e testemunhal

(f.187). A parte requerida não requereu a produção de outras provas (f.194). Este Juízo indeferiu o pedido de f.

187 (f.198).Vieram os autos conclusos para sentença.É o relato.Decido.De uma leitura acurada dos autos, verifico

que a presente pretensão não pode ter seu mérito apreciado, por carecer de uma das condições da ação, qual seja o

interesse processual.O mestre Cândido Rangel Dinamarco ensina que ao apreciar a petição inicial, está o juiz a

fazer o primeiro dos juízos de admissibilidade do julgamento do mérito da causa . E vai além ao afirmar que:Já

nesse momento ele tem o poder-dever de controlar a presença das condições da ação e dos pressupostos

processuais, com o objetivo de evitar o prosseguimento de um processo sem condições para preparar

adequadamente e afinal produzir a tutela jurisdicional pedida pelo autor. Deveras, como se sabe, a doutrina mais

autorizada subdivide o chamado interesse de agir - um das condições da ação - em interesse-adequação,

relacionado à medida judicial pleiteada; interesse-necessidade, referente à imprescindibilidade de ir a Juízo buscar

a tutela jurisdicional; e, por fim, interesse-utilidade, no sentido de que o provimento buscado deve ser útil para a

parte vencedora.Não percebo, no caso ora tratado, a presença do mencionado interesse-necessidade, haja vista que

não se efetivou validamente qualquer doação por parte dos autores ao CRMV/MS quanto aos imóveis descritos na

inicial. Assim, impossível declaração da nulidade de ato ou negócio jurídico sem validade.Depreende-se das

matrículas registradas no cartório de registro de imóveis da 1ª circunscrição desta capital sob os números 178.925

e 178.926, cujas cópias foram juntadas às f.11-14, que os imóveis em questão são de propriedade do CRMV-MS,

da SOMVET e do SINDIVET/MS. A doação é negócio jurídico solene, que exige o preenchimento de certas

formalidades. O Código Civil de 1916 (Lei n. 3.071/03), vigente quando da formulação do contrato em questão,

assim prescrevia:Art. 134. É, outro sim, da substância do ato o instrumento público: (Vide Decreto do Poder

Legislativo nº 3.725, de 1919).I. Nos pactos antenupciais e nas adoções.II. Nos contratos constitutivos ou

translativos de direitos reais sobre imóveis de valor superior a um conto de réis, excetuado o penhor agrícola.II -

Nos contratos constitutivos ou translativos de direitos reais sôbre imóveis de valor superior a Cr$10.000,00 (dez

mil cruzeiros), excetuado o penhor agrícola. (Redação dada pela Lei nº 1.768, de 1952).II .Nos contratos

constitutivos ou translativos de direitos reais sobre imóveis de valor superior a Cr$50.000,00 (cinqüenta mil

cruzeiros), excetuado o penhor agrícola. (Redação dada pela Lei nº 7.104, de 1983).O art. 108 do Código Civil de

2002 (Lei n. 10.406/02) também prescreve como essencial a escritura pública para a validade de negócios

jurídicos como o de doação, nos seguintes termos:Art. 108. Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é

essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de

direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País.A doutrina

civilista assim leciona sobre a essencialidade da solenidade em negócios jurídicos que exigem formalidades

específicas:Alguns autores não distinguem a formalidade da solenidade, tratando-as como sinônimos, mas as

consequências jurídicas da distinção são importantes. O contrato solene entre nós é aquele que exige escritura

pública. Outros contratos exigem a forma escrita, o que os torna formais, mas não solenes. No contrato solene, a

ausência de forma torna-o nulo. Nem sempre ocorrerá a nulidade, e a relação jurídica gerará efeitos entre as

partes, quando se trata de preterição de formalidade, em contrato não solene. [...] Já um contrato de tipo solene

não poderá ter validade com preterição das formalidades, ainda que as partes assim o queiram . Grifei. Não se

pode olvidar que a lei descreve a escritura pública, lavrada em notas de tabelião, como sendo documento dotado

de fé pública, fazendo prova plena (art. 215 do Código Civil). Aliás, a Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/03)

exige o registro no Cartório de Registro de Imóveis, além da matrícula, especificamente também da doação inter

vivos, nos seguintes termos:Art. 167 - No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos. (Renumerado do

art. 168 com nova redação pela Lei nº 6.216, de 1975).I - o registro: (Redação dada pela Lei nº 6.216, de

1975).[...] 33) da doação entre vivos;. Grifei.Assim, é evidente que, embora o diploma civilista permita em alguns

casos a doação por escrito particular (no caso de bem móvel de valor considerável) ou até a verbal (se o objeto

doado for bem móvel de pequeno valor), a doação de bem imóvel somente é válida, à luz do ordenamento jurídico

atual, se realizada por escritura pública, a qual deverá ser registrada na circunscrição imobiliária competente

.Portanto, a ausência de formalidade essencial consubstanciada na escritura pública somada ao fato de a doação

pura e simples ser de natureza retratável, é lícito ao promitente-doador exercer o direito ao arrependimento. Nesse

sentido:PROMESSA DE DOAÇÃO FEITA ÀS FILHAS PELOS EX-CÔNJUGES EM SEPARAÇÃO

CONSENSUAL. RETRATABILIDADE, ENQUANTO NÃO FORMALIZADA A DOAÇÃO. JULGAMENTO
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EM 2ª INSTÂNCIA. ARGÜIÇÃO DE NULIDADE PELA PARTICIPAÇÃO DE DOIS JUÍZES DE DIREITO.

1. A irregularidade na composição da Turma Julgadora deve ser argüida como preliminar de julgamento da causa.

Hipótese em que não alegada na oportunidade da apreciação do recurso apelatório, nem tampouco nos embargos

de declaração opostos. 2. É da substância do ato (doação) a escritura pública (art. 134, II, do Código Civil). 3.

Tratando-se de mera liberalidade, uma promessa de doação sem encargo, é ela por natureza retratável: enquanto

não formalizada a doação, é lícito ao promitente-doador arrepender-se. Recursos especiais interpostos por

Giovana Azambuja Centeno Bocchese não conhecidos; 1º recurso especial não conhecido; 2º REsp conhecido, em

parte, pelo dissídio, mas improvido. (STJ: Quarta Turma; Relator: Ministro Barros Monteiro; RESP

199200329250 RESP - RECURSO ESPECIAL - 30647; DJ DATA:12/04/1999; Decisão: por unanimidade, não

conhecer do recurso especial interposto por Giovana Azambuja Centeno Bocchese e nem do primeiro recurso

especial e, por maioria, conhecer em parte do segundo recurso especial, mas negar-lhe provimento, vencidos em

parte, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha e Ruy Rosado de Aguiar.). Grifei.Assim, não verifico a existência do

objeto inicialmente pleiteado na demanda.Saliente-se, somente para fins de esclarecimento, que não se está

afirmando aqui a inexistência do direito postulado, matéria de mérito ao qual sequer se adentrará. Logo, antes de

se negar o próprio direito, trata-se de reconhecer o não-preenchimento de uma das condições da ação, qual seja, o

interesse de agir, na modalidade interesse-necessidade. Ante o exposto, extingo o processo, sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, I, do CPC, por falta de interesse processual.Ante o princípio da causalidade,

condeno os autores ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), para

cada, nos termos do artigo 20, 3º do Código de Processo Civil. Custas pelos autores.P.R.I.Oportunamente,

arquive-se.Campo Grande/MS, 19/11/2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0001328-70.2009.403.6000 (2009.60.00.001328-8) - JOSE CARLOS CUSTODIO(MS004254 - OSVALDO

SILVERIO DA SILVA E MS013691 - KARLA MENDES SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1322 - IUNES

TEHFI)

Recebo o recurso de apelação interposto pela ré, em ambos os efeitos, sendo que o efeito suspensivo não atingirá o

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela concedido (RJ 246/74, in Theotônio Negrão, Código de Processo

Civil e legislação processual em vigor, Saraiva, 32ª ed., p. 358, nota 26a ao art. 275). Intime-se o autor para que,

no prazo legal, apresente as contrarrazões.Após, remeta-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, sob as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0002024-09.2009.403.6000 (2009.60.00.002024-4) - GREICE LINO SILVEIRA(MS004412 - SERGIO PAULO

GROTTI E MS006250 - CECILIA ELIZABETH CESTARI GROTTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1037 -

MIRIAM MATTOS MACHADO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela ré, em ambos os efeitos, sendo que o efeito suspensivo não atingirá o

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela concedido (RJ 246/74, in Theotônio Negrão, Código de Processo

Civil e legislação processual em vigor, Saraiva, 32ª ed., p. 358, nota 26a ao art. 275). Intime-se a autora para que,

no prazo legal, apresente as contrarrazões. Providencie a secretaria o pagamento da perita.Após, remeta-se os

autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0008100-49.2009.403.6000 (2009.60.00.008100-2) - ESTEVAM GALINDO(MS012285 - LAERCIO ARAUJO

SOUZA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela ré, em ambos os efeitos, sendo que o efeito suspensivo não atingirá o

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela concedido (RJ 246/74, in Theotônio Negrão, Código de Processo

Civil e legislação processual em vigor, Saraiva, 32ª ed., p. 358, nota 26a ao art. 275). Intime-se o autor para que,

no prazo legal, apresente as contrarrazões.Após, remeta-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, sob as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0013025-88.2009.403.6000 (2009.60.00.013025-6) - AILTON VIRGENS DE JESUS(MS014939 - FABIOLA

SORDI MONTAGNA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP236863 - LUIS FERNANDO BARBOSA

PASQUINI) X JOAO ALBERTO DA SILVA(MS002870 - JOAO RAFAEL SANCHES FLORINDO) X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS

A CEF interpôs o recurso de embargos de declaração (f.237-239) contra a sentença de f.218-230, alegando haver

omissão.Assim, tendo em vista a regularização da representação processual da parte autora (f.252-253) intime-se

novamente a parte autora para manifestar-se, no prazo de 5 dias, a contar da intimação, acerca dos embargos de

declaração apresentados pela CEF.Após, conclusos.Campo Grande/MS, 18/11/2014. Janete Lima MiguelJuíza

Federal 

 

0015134-75.2009.403.6000 (2009.60.00.015134-0) - EDIR LOPES NOVAES X JOAO CATARINO TENORIO

NOVAES(MS002812 - ADELAIDE BENITES FRANCO) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -
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SECCIONAL DE MATO GROSSO DO SUL(MS014707 - TIAGO KOUTCHIN OVELAR ROSA

VITORIANO) X CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL(MS012756 -

IZABELLA ALCANTARA RIBEIRO E DF016275 - OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR E DF019979 -

RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO)

Recebo o recurso adesivo pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB, em seus efeitos

devolutivo e suspensivo.Intimem-se os autores para que, no prazo legal, apresente as contrarrazões.Após, cumpra-

se o terceiro parágrafo do despacho de f. 603, remetendo os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, sob as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0002167-89.2009.403.6002 (2009.60.02.002167-9) - GLEICE COPEDE PIOVESAN ISRAEL(MS007761 -

DANIELA OLIVEIRA LINIA) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA/MS(MS009959 - DIOGO MARTINEZ DA SILVA E MS008149 - ANA CRISTINA

DUARTE BRAGA)

Havendo a possibilidade de se atribuir efeito infrigente aos embargos de declaração de fls. 155-158, intime-se o

réu para exercer o contraditório, no prazo de cinco dias.Após, conclusos. 

 

0000744-66.2010.403.6000 (2010.60.00.000744-8) - SEMENTES MINUANO LTDA(MS012234 - FELIPE DI

BENEDETTO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Intime-se a apelada

(ré) para que, no prazo legal, apresente as contrarrazões.Após, remeta-se os autos ao egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0001722-43.2010.403.6000 (2010.60.00.001722-3) - ELTON AMARAL DA ROSA(MS010285 - ROSANE

ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1461 - REGINA FLAVIA

AZEVEDO MARQUES)

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu, em ambos os efeitos, sendo que o efeito suspensivo não atingirá

o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela concedido (RJ 246/74, in Theotônio Negrão, Código de

Processo Civil e legislação processual em vigor, Saraiva, 32ª ed., p. 358, nota 26a ao art. 275). Intime-se o autor

para que, no prazo legal, apresente as contrarrazões.Após, remeta-se os autos ao egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0006090-95.2010.403.6000 - PATRICIA MACHADO DIAS(MS012509 - LUANA RUIZ SILVA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1117 - LAURA CRISTINA MIYASHIRO) X C. VALE COOPERATIVA

AGROINDUSTRIAL X C. VALE TACURU COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL X RIEDI & CIA LTDA X

RIEDI & CIA LTDA - GUAIRA X COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL LAR X COOPERATIVA

AGROINDUSTRIAL LAR - IGUATEMI

SENTENÇA:A UNIÃO requer, à f. 313, a extinção da execução pelo pagamento da dívida.Diante do exposto,

julgo extinta a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em razão da

satisfação do crédito que a motivava.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I. 

 

0011302-97.2010.403.6000 - OSVALDO GONCALVES DA SILVA(MS014725 - PAULO HENRIQUE

SOARES CORRALES) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL -

FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI)

SENTENÇAOSVALDO GONÇALVES DA SILVA ajuizou a presente ação ordinária contra a FUNDAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS, objetivando o reconhecimento do desvio

de função ao qual foi submetido e o pagamento das diferenças salariais existentes entre o cargo de Servente de

Limpeza e Assistente em Administração, bem como as diferenças remuneratórias existentes em seu favor,

respeitada a prescrição quinquenal. Alegou, em síntese, ter sido aprovado e nomeado em concurso público para

exercer o cargo de Servente de Limpeza, tendo tomado posse na data de 18.02.1981. Destaca que as atribuições de

seu cargo consistem em executar trabalhos de limpeza em geral em edifícios e outros locais para manutenção das

condições de higiene e conservação do ambiente, coletando o lixo e detritos que poluem o ambiente de trabalho.

Já as atribuições do cargo de Assistente em Administração consistem em planejar, orientar e executar atividades

pertinentes à Administração em seus vários segmentos, dando suporte administrativo e técnico à chefia da unidade

e promovendo contatos com os diversos setores da entidade e de terceiros. Em meados de 1997, passou a exercer

as atribuições do cargo de Assistente em Administração, uma vez que a função de Servente de Limpeza foi extinta

na FUFMS, sendo terceirizados os respectivos serviços. Após sua remoção para esse cargo, passou a realizar

cursos profissionalizantes na área, tais quais computação básica, eletricista, sonorização, áudio, capacitação para

atendimento ao público, relações humanas, cerimonial, atendente de telefone, etc. Tais fatos caracterizam o desvio

de função, sem percepção da remuneração e demais vantagens do cargo, havendo afronta ao princípio da
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isonomia. Juntou os documentos de fl. 09/59.A requerida apresentou a contestação de fl. 69/86, onde alegou, em

sede de preliminar, a prescrição bienal da pretensão inicial. No mérito, destacou que a relação de vínculo da autora

com a requerida é regulada pela Lei, não sendo possível invocar dispositivos ou jurisprudências próprios da

Justiça Trabalhista. No seu entender, em tendo sido aprovado para o cargo de Servente de Limpeza, sua

remuneração deve ser àquela correspondente ao cargo em questão. Salientou que eventual acordo de vontades

havido no mundo fático entre autor e administrador não pode implicar em alteração da Lei e da Constituição

Federal. O pedido inicial esbarra nos princípios da legalidade e da isonomia, uma vez que não se pode dar o

mesmo tratamento remuneratório a pessoas que estejam em situações jurídicas distintas, além do que a alteração

da remuneração dos servidores só pode ser feita mediante Lei. No seu entender, há a vedação da Súmula 339, do

STF, além do que, o autor não exerce integralmente as funções do cargo de assistente em administração e eventual

cálculo de condenação deve levar em conta o início de carreira no cargo tido como paradigma. Réplica às fls.

94/102, onde o autor ratificou os argumentos iniciais e refutou a prejudicial de mérito alegada. Juntou os

documentos de fl. 103/116.A parte autora requereu prova testemunhal (fl. 101) e a requerida pleiteou o

depoimento pessoal do autor e prova testemunhal (fl. 119/120). Despacho saneador às fl. 121, onde foi designada

audiência para colhida do depoimento pessoal do autor e oitiva de testemunhas, cujos termos estão acostados às fl.

145/148.Memoriais do autor e da requerida às fl. 150/153 e 157/160, respectivamente.É o relato.Decido.De uma

inicial análise dos autos, verifico não assistir razão à prejudicial de mérito da prescrição bienal arguida pela

FUFMS, em sede de contestação. É que o Decreto n.º 20.910, de 6.1.32 é regra especial em relação ao Código

Civil. Desta forma, a regra especial do referido Decreto afasta, por razões óbvias de aplicação da Lei - lex

specialis derogat lex generali -, a regra geral prevista no art. 206, do atual Código Civil, especialmente porque

aquela norma trata de prescrição relacionada à Administração Pública, enquanto esta última trata exclusivamente

de relações particulares. Nesse sentido:PROCESSO Nr: 0002038-66.2005.4.03.6312 AUTUADO EM 21/11/2005

ASSUNTO: 011203 - REAJUSTE DE VENCIMENTOS - SERVIDOR PÚBLICO MILITAR CLASSE: 1 -

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL AUTOR (Segurado): ELTON RODRIGO MAIA

ADVOGADO(A)/DEFENSOR(A) PÚBLICO(A): SP213986 - RONALDO CARLOS PAVAO RÉU: UNIAO

FEDERAL (AGU) ADVOGADO(A): SP999999 - SEM ADVOGADO DATA DO TERMO:10/12/2012 JUIZ(A)

FEDERAL: JANAINA RODRIGUES VALLE GOMES I - RELATÓRIO Trata-se de recurso interposto pela

União Federal em face da sentença que determinou o pagamento da diferença entre o valor recebido por servidor

militar e o percentual de 28,86%, até o advento da Medida Provisória nº 2131/2000. Em suas razões recursais a ré

alega; 1) a prescrição do direito do autor; 2) prescrição bienal; 3) ser indevido o referido reajuste. É o relatório. II -

VOTO Não há que se falar em prescrição bienal, em razão da existência de legislação especial, que prevalece. Ao

contrário do que pretende a União, não se trata de ato único a ensejar a prescrição do fundo do direito, mas sim de

prestações de trato sucessivo, incidindo, outrossim, a prescrição quinquenal das parcelas anteriores a 5 (cinco)

anos do ajuizamento da presente ação, nos termos da Súmula 85 do STJ: Súmula 85, STJ: nas relações jurídicas

de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio

direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da

ação No caso concreto, a prescrição quinquenal prevista no Decreto nº 20.910/32 alcançou em parte a pretensão

deduzida na inicial, uma vez que o autor ingressou com a ação somente em 21/11/2005... Processo

00020386620054036312 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - TRSP - 1ª TURMA

RECURSAL - e-DJF3 Judicial DATA: 09/01/2013 (g.n.)Tratando-se o Decreto n.º 20.910/32 de regra especial

para a questão relacionada à prescrição das dívidas passivas da União, o teor do artigo 10 desse mesmo Decreto

deve ser interpretado de maneira a assegurar ao Administrado que somente outra norma, também especial - ou

seja, relacionada exclusivamente à Administração Pública -, traga exceções e prazos reduzidos para a ocorrência

da prescrição, não se podendo pretender aplicar ao caso em questão regra exclusiva de direito privado.Outrossim,

a prescrição a incidir no presente caso não é a do fundo de direito, mas apenas das prestações vencidas há mais de

cinco anos antes da data da propositura da presente ação, por se tratar de relação de trato sucessivo.Nesse

sentido:...2. A Primeira Seção dessa Corte, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C

do CPC, pacificou o entendimento de que é quinquenal o prazo prescricional para propositura da ação de qualquer

natureza contra a Fazenda Pública, a teor do art. 1 do Decreto n. 20.910/32, afastada a aplicação do Código

Civil.3. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não

tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do

quinquênio anterior à propositura da ação. Súmula 85/STJ...AGARESP 201101723094 AGARESP - AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 29928 - STJ - PRIMEIRA TURMA - DJE

DATA:14/05/2013Afastada a prejudicial de mérito levantada e adentrando no mérito propriamente dito verifico

assistir razão à parte autora. Sobre a investidura em cargos públicos, a Constituição Federal, em seu art. 37, II, da

Carta Magna assim dispõe:Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...)II - a investidura em cargo ou emprego público

depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão
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declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (g.n.)Vê-se, então, que os cargos públicos, excepcionados

aqueles de livre nomeação e exoneração, denominados comissionados, só podem ser ocupados por aqueles que

forem regularmente aprovados em concurso público de provas ou de provas e títulos, na forma prevista em Lei.O

cargo inicialmente ocupado pelo autor - Servente de Limpeza - está previsto na Lei n.º 11.091/95, que assim

estabeleceu:Art. 7o Os cargos do Plano de Carreira são organizados em 5 (cinco) níveis de classificação, A, B, C,

D e E, de acordo com o disposto no inciso II do art. 5o e no Anexo II desta Lei.Art. 8o São atribuições gerais dos

cargos que integram o Plano de Carreira, sem prejuízo das atribuições específicas e observados os requisitos de

qualificação e competências definidos nas respectivas especificações:I - planejar, organizar, executar ou avaliar as

atividades inerentes ao apoio técnico-administrativo ao ensino;II - planejar, organizar, executar ou avaliar as

atividades técnico-administrativas inerentes à pesquisa e à extensão nas Instituições Federais de Ensino;III -

executar tarefas específicas, utilizando-se de recursos materiais, financeiros e outros de que a Instituição Federal

de Ensino disponha, a fim de assegurar a eficiência, a eficácia e a efetividade das atividades de ensino, pesquisa e

extensão das Instituições Federais de Ensino. 1o As atribuições gerais referidas neste artigo serão exercidas de

acordo com o ambiente organizacional. 2o As atribuições específicas de cada cargo serão detalhadas em

regulamento.O referido anexo traz a seguinte informação sobre o cargo em questão:ANEXO VIITABELA DE

CORRELAÇÃO DOS CARGOS ATUAIS PARA A NOVA SITUAÇÃOSITUAÇÃO PUCRCE SITUAÇÃO

NOVANÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO SUBGRUPO DENOMINAÇÃO DO CARGO NÍVEL DENOMINAÇÃO

DO CARGOAPOIO 1 Auxiliar de Cozinha B Auxiliar de CozinhaAPOIO 1 Auxiliar de limpeza A Auxiliar de

LimpezaAPOIO 1 Auxiliar de Sapateiro A Auxiliar de SapateiroAPOIO 1 Auxiliar Operacional A Auxiliar

OperacionalAPOIO 1 Auxiliar Rural A Auxiliar RuralAPOIO 1 Lavadeiro A LavadeiroAPOIO 1 Operador de

Máquinas de Lavanderia A Operador de Máquinas de LavanderiaAPOIO 1 Servente de Limpeza A Servente de

LimpezaAPOIO 1 Servente de Obras A Servente de ObrasAPOIO 2 Assistente de Estúdio A Assistente de

EstúdioAPOIO 2 Auxiliar de alfaiate A Auxiliar de alfaiate...Quanto às atribuições do cargo de Assistente em

Administração, pode-se assim visualizá-las no sítio da requerida:REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA

INGRESSO NO CARGO:ESCOLARIDADE: Médio Profissionalizante ou Médio Completo +

experiênciaOUTROS: Experiência de 12 mesesHABILITAÇÃO PROFISSIONAL:DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO

CARGO:Executar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e logística; atender

usuários, fornecendo e recebendo informações; tratar d e documentos variados, cumprindo todo o procedimento

necessário referente aos mesmos; preparar relatórios e planilhas; executar serviços gerais de escritórios.

Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES TÍPICAS DO

CARGOTratar documentos:Registrar a entrada e saída de documentos; triar e distribuir documentos; conferir

dados e datas; verificar documentos conforme normas; conferir notas fiscais e faturas de pagamentos; identificar

irregularidades nos documentos; conferir cálculos; submeter pareceres para apreciação da chefia; classificar

documentos, segundo critérios pré-estabelecidos; arquivar documentos conforme procedimentos.Preencher

documentos:Digitar textos e planilhas; preencher formulários.Preparar relatórios formulários e planilhas:Coletar

dados; elaborar planilhas de cálculos; confeccionar organogramas, fluxogramas e cronogramas; efetuar cálculos;

elaborar correspondência; dar apoio operacional para elaboração de manuais técnicos.Acompanhar processos

administrativos:Verificar prazos estabelecidos; localizar processos; encaminhar protocolos internos; atualizar

cadastro; convalidar publicação de atos; expedir ofícios e memorandos.Atender usuários no local ou à

distância:Fornecer informações; Identificar natureza das solicitações dos usuários; Atender fornecedores.Executar

rotinas de apoio na área de recursos humanos:Executar procedimentos de recrutamento e seleção; dar suporte

administrativo à área de treinamento e desenvolvimento; orientar servidores sobre direitos e deveres; controlar

freqüência e deslocamentos dos servidores; atuar na elaboração da folha de pagamento; controlar recepção e

distribuição de benefícios; atualizar dados dos servidores.Executar rotinas de apoio na área de materiais,

patrimônio e logística:Controlar material de expediente; levantar a necessidade de material; requisitar materiais;

solicitar compra de material; conferir material solicitado; providenciar devolução de material fora de

especificação; distribuir material de expedi ente; controlar expedição de malotes e recebimentos; controlar

execução de serviços gerais (limpeza, transporte, vigilância); pesquisar preços.Executar rotinas de apoio na área

orçamentária e financeira:Preparar minutas de contratos e convênios; digitar notas de lançamentos contábeis;

efetuar cálculos; emitir cartas convite e editais nos processos de compras e serviços. Participar da elaboração de

projetos referentes a melhoria dos serviços da instituição. Coletar dados; elaborar planilhas de cálculos;

confeccionar organogramas, fluxogramas e cronogramas; atualizar dados para a elaboração de planos e

projetos.Secretariar reuniões e outros eventos:Redigir atas, memorandos, portarias, ofícios e outros documentos

utilizando redação oficial. Utilizar recursos de informática. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de

complexidade associadas aoambiente organizacional.Tecidas essas breves e iniciais considerações, verifico, de

uma análise mais aprofundada dos autos, que a pretensão inicial é demonstrar a ocorrência de desvio de função,

ou seja, o exercício de atribuições durante vários anos, por parte do autor, diversas daquelas relacionadas ao cargo

para o qual ele foi aprovado em concurso público. A requerida, por outro lado, nega esse fato, afirmando que ele

não exerceu integralmente as atribuições do cargo para o qual pleiteia o reenquadramento e que somente nesse

caso faria jus à sua pretensão inicial. Inicialmente, é mister esclarecer que para a caracterização do desvio de
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função há que se demonstrar, no caso do serviço público, que o servidor aprovado para um determinado cargo

está, na prática, a executar atribuições de um outro diferente daquele para o qual logrou aprovação. Não é

necessário - ao contrário do que quer fazer crer a União - que todas as atribuições desse cargo sejam exercidas

pelo servidor, sendo imperioso, contudo, que pelo menos a maioria delas sejam constantemente por ele

desempenhadas. Deve, ainda, estar caracterizado o conhecimento, por parte da Administração, da situação de

desvio, pela via da ação ou da omissão.Sobre o conceito de desvio de função, tem-se as seguintes definições,

trazidas pela jurisprudência:O desvio de função caracteriza-se quando servidor público se encontra no exercício de

atribuições diversas daquelas próprias do cargo público em que fora investido, sem o correspondente aumento de

remuneração, bastando a comprovação de que aquelas atribuições existem e de que as mesmas são próprias de

cargo público diverso do por ele ocupado. ... Sobre o tema, na esfera trabalhista, consolidou-se o entendimento

segundo o qual há desvio de função quando o empregador modifica as funções originais próprias do emprego,

destinando ao empregado o exercício de funções mais qualificadas do que aquelas, sem o correspondente aumento

de salário, ou, ainda, sendo-lhe destinado o exercício de funções próprias de categoria diversa da sua,

promovendo, insofismavelmente, o enriquecimento ilícito do empregador. ...Valendo-se deste conceito, no

contorno da Administração Pública, o desvio de função caracteriza-se quando o servidor público se encontra no

exercício de atribuições diversas daquelas próprias do cargo público em que fora investido, sem o correspondente

aumento de remuneração, bastando a comprovação de que aquelas atribuições existem e de que as mesmas são

próprias de cargo público diverso do por ele ocupado. (APELREEX 00046868620124058100 - TRF5)...se os

autores estão desempenhando função de nível superior, diversa daquela inerente a seu cargo, e percebendo como

de nível intermediário, está patente o locupletamento ilícito por parte da Administração Pública, o que não se pode

admitir, devendo a Ré ser condenada ao pagamento das diferenças relativas ao período em que trabalharam em

desvio de função, embora sem enquadramento e sem concessão de gratificações, ressalvada a prescrição

qüinqüenal. (AC 200251010211038 - TRF2)Tendo o autor exercido função cujo desempenho é privativo de

graduação hierárquica superior à sua, faz jus às diferenças remuneratórias entre esta e aquela. (AC

00003914620124036100 - TRF3)O servidor público desviado de função faz jus à diferença salarial

correspondente ao exercício de cargo diverso daquele para o qual foi efetivamente contratado, de vez que, embora

tal hipótese não esteja prevista por lei é vedado ao administrador exigir atribuições divergentes das estabelecidas

para o cargo, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração, entendimento consolidado no enunciado da

Súmula nº 223 do TFR, prestigiado por esta Corte. (RESP 199700532909 - STJ)Com os olhos voltados para esses

conceitos e ao conjunto probatório dos autos vejo que o autor ingressou no serviço público em 1981 (fl. 14), no

cargo de Servente de Limpeza. Com a contratação de prestadoras de serviços terceirizados, desde 1997 está a

laborar no setor administrativo, segundo informa na inicial e não contrariado pela requerida. Neste setor exerce,

segundo alega - e aqui foi contrariado pela requerida - atribuições não condizentes com o cargo que ocupa, pois

não trabalha na área da limpeza. De uma detida análise dos autos e das provas nele contidas, verifico assistir razão

à pretensão autoral. A prova testemunhal, corroborada pela prova documental vinda com a inicial dos autos, é

clara em demonstrar que o autor efetivamente nunca laborou na área da limpeza e que, ao contrário, sempre

exerceu seu labor na área administrativa, atendendo ao telefone, recebendo e repassando documentação,

realizando levantamento de patrimônio, dentre outras atividades. A testemunha Mário Márcio da Rocha Cabreira,

que em determinada ocasião foi superior hierárquico do autor asseverou que:O depoente trabalhou com o autor no

Centro de Ciências Humanas e Sociais - CCHS - da UFMS, onde o depoente exercia o cargo de assistente do

Diretor, enquanto o autor trabalhava na Secretaria Administrativa do Centro, executando o serviço de auxiliar

administrativo. Tal Secretaria Administrativa cuidava de toda a documentação pertinente aos funcionários,

patrimônio, assim como atendia a professores e alunos. O depoente era chefe do autor naquele setor. O autor não

executava serviço de limpeza...Mostrada ao depoente a relação de folhas 30-31, afirmou que o autor exerceu, no

período em que trabalhou no CCHS, algumas das atividades ali relacionadas, sendo que outras atividades também

ali relacionadas não eram executadas pelo autor, porque algumas eram de atribuição do depoente.... Que das

atividades relacionadas às f.30-31, o autor executava as seguintes atividades: tratar documentos, preencher

documentos, preparar relatórios, formulários e planilhas, acompanhar processos administrativos, atender usuários

no local ou a distância, executar rotinas de apoio na área de recursos humanos, dar suporte administrativo na área

de treinamento, orientar servidores sobre direitos e deveres, executar rotinas de apoio na área de materiais, apoio e

logística, etc; o autor realizava muitas dessas tarefas, como auxiliar do depoente; em relação a planilhas, o autor

apenas as preenchia; o autor não elaborava minuta de correspondência, memorando ou ofício.A testemunha

Antônio Vilela de Melo também confirma que o autor nunca exerceu serviços de limpeza e que exercia atividade

de índole administrativa:Que conhece o autor em razão de ter trabalhado junto com ele no CCHS da UFMS no

período de 2009 a 2011. Nesse setor o autor executava as tarefas próprias de técnico administrativo, assim como o

depoente. Antes de 2009 o autor já trabalhava no CCHS, acreditando que ele lá trabalhou por mais de 16 anos; o

autor nunca realizou serviço de limpeza na requerida. Que o autor atendia ao público, expedia e recebia

documentos, verificava o patrimônio no referido setorTais depoimentos são corroborados pela prova documental

vinda com a inicial, da lavra da própria requerida, que demonstra que ele efetivamente trabalhava com

documentação relacionada a servidores e também com levantamento de patrimônio. Os documentos de fl. 22/24 e
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25 bem demonstram que as atividades exercidas pelo autor eram muito diversas das inerentes à área da limpeza. O

próprio documento de fl. 25 se trata de determinação da Chefia para que o autor realizasse verificação de

patrimônio do CCHS, serviço que, notoriamente, não guarda nenhuma relação com as atividades de Servente de

Limpeza. Por outro lado, há que se reconhecer o argumento lançado em última análise pela requerida (fl.

157/160), no sentido de que as atividades exercidas pelo autor guardam mais relação com o cargo de Auxiliar em

Administração do que com o cargo de Assistente em Administração.Ficou demonstrado nos autos que o autor não

elaborava correspondências, memorandos ou ofícios, conforme por ele próprio afirmado em seu depoimento

pessoal (fl. 146), atividades correspondentes ao cargo de Assistente em Administração. Acrescente-se que em

nenhum momento ele afirmou que executava procedimentos de recrutamento e seleção, treinamento de servidores,

etc., tampouco que secretariava reuniões e outros eventos, atividades também características do cargo de

Assistente em Administração e que, ao contrário, não competem ao Auxiliar em Administração. Desta forma,

conclui-se que as atividades por ele exercidas muito mais se assemelhavam às do cargo de Auxiliar de

Administração, cujas atribuições estão acostadas às fl. 161, do que às do cargo pretendido na inicial. Esse fato,

aliás, foi reconhecido pela requerida às fl. 158 quando ventilou a questão e afirmou: Em verdade, o que exsurge

dos autos, é que atuou o autor, no máximo, dentro das atribuições específicas do cargo de auxiliar, conforme vem

certificado no documento ora juntado.Desta forma, embora o autor tenha pleiteado sua equiparação, em razão do

desvio de função, em relação a um cargo - Assistente de Administração -, o que se constatou nos autos e foi,

inclusive confessado pela requerida, é que ele foi desviado para um outro cargo, o de Auxiliar em Administração.

Diante disso, independentemente do cargo que o autor tenha indicado em sua inicial, mas desde que ele guarde

alguma relação com o cargo relacionado ao desvio, é dever deste Juízo reconhecer o ato ilegal da Administração e

evitar o locupletamento ilícito desta. Veja-se que a jurisprudência pátria é pacífica ao mencionar que

...Reconhecido o desvio de função do servidor público, devido o pagamento de eventuais diferenças salariais

correspondentes à função desempenhada , ou seja, o reconhecimento do desvio independe do cargo indicado pela

parte interessada, dependendo unicamente das provas relacionadas à função por ele desempenhada que, no caso, é

a de Auxiliar de Administração.Nesse sentido, o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim decidiu caso

semelhante:AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SERVIDOR PÚBLICO

FEDERAL. DESVIO DE FUNÇÃO.MOTORISTA OFICIAL X AGENTE ADMINISTRATIVO.

RECONHECIMENTO. - Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, 1º, do CPC, não há necessidade

de a jurisprudência dos Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. - A

ocorrência de desvio de função, se constatada, é irregularidade administrativa, não gerando ao servidor público

direitos relativos ao cargo ao qual está desviado. Pois, caso contrário se estaria criando outra forma de investidura

em cargos públicos, não atinente ao princípio da legalidade. - Em que pese a inexistência de enquadramento no

cargo, os Tribunais Superiores firmaram entendimento segundo o qual, reconhecido o desvio de função, o servidor

faz jus às diferenças salariais dele decorrentes, a título de indenização, sob pena de enriquecimento ilícito da

administração. - A caracterização do chamado desvio de função pressupõe que o servidor seja compelido a

realizar tarefas privativas de cargo diverso do seu. Afasta o desvio de função a situação em que tenha sido

designado para o exercício de função de confiança pelo qual recebe gratificação, executando tarefas diversas das

características do cargo originário, e que também não sejam as privativas do cargo de auditor fiscal do trabalho.

...- Verifica-se patente o enriquecimento ilícito da administração pública ao exigir o cumprimento de tarefas para

as quais o servidor não foi habilitado em concurso. - Constatada a ocorrência do fenômeno desvio de função,

ainda que com cargo diverso do apontado na inicial, cabe o provimento parcial do pedido não consistindo em

julgamento extra petita uma vez que se trata de um minus por estar contido no pedido maior. - Se a decisão

agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. -

Agravos legais desprovidos.AC 00006125220104036115 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1751984 - TRF3 -

PRIMEIRA TURMA - e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/09/2013 Fixado, então, o cargo paradigma - Auxiliar de

Administração -, deve-se considerar, no caso, a prescrição quinquenal, de maneira que as diferenças devem ser

calculadas somente em relação aos cinco anos anteriores à propositura da ação, retroagindo, então, à data de

08.11.2005.Assentado, então, o direito do autor, devem ser pagas as diferenças remuneratórias entre o cargo que

ele ocupava legalmente (Servente de Limpeza) e o cargo em que efetivamente laborou (Auxiliar em

Administração) - ou está ainda a laborar -, a partir de 08.11.2005.Tais diferenças devem ser aferidas mês a mês, a

partir da classe/padrão inicial do cargo de Auxiliar em Administração em comparação com a classe/padrão do

cargo de Servente de Limpeza ocupado pelo autor, desde a data de sua designação para o cargo em desvio de

função até o último dia em que laborou nessa atividade, respeitada a prescrição quinquenal já estabelecida

(08.11.2005), acrescido aos valores correspondentes aos padrões que, por força de progressão funcional,

gradativamente se enquadraria, caso fosse servidor dessa classe.Neste último ponto, impõe-se salientar que o

direito às diferenças não pode ser baseado apenas no padrão inicial do cargo paradigma, nos termos da melhor

jurisprudência, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração. Nesse sentido, a recentíssima jurisprudência

dos Tribunais pátrios assentou posicionamento:ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL

CIVIL. ADEQUAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO AO RESP 1091539/AP, JULGADO PELO STJ SOB O

REGIME DO ART 543-C DO CPC. DESNECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DO PARADIGMA À
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HIPÓTESE DOS AUTOS. 1. Autos encaminhados a esta Relatoria pela Vice-Presidência desta Corte, sob o rito

do art. 543-C, parágrafo 7º, II, do CPC, para apreciação do acórdão recorrido, em face do posicionamento adotado

pelo Colendo STJ nos autos do REsp nº 1.091.539/AP. 2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp

nº 1.091.539/AP pela sistemática do art. 543-C do CPC, assentou que: Nos casos de desvio de função, conquanto

não tenha o servidor direito à promoção para outra classe da carreira, mas apenas às diferenças vencimentais

decorrentes do exercício desviado, tem ele direito aos valores correspondentes aos padrões que, por força de

progressão funcional, gradativamente se enquadraria caso efetivamente fosse servidordaquela classe, e não ao

padrão inicial, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da isonomia e de enriquecimento sem causa do

Estado. (REsp 1091539/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO,

julgado em 26/11/2008, DJe 30/03/2009). 3. Na hipótese dos autos, o acórdão deste TRF não reconheceu o desvio

de função. Destarte não se aplica o paradigma do STJ, não havendo que se falar em qualquer adequação. 4. Não

adequação do acórdão.APELREEX 00005033420104058200 APELREEX - Apelação / Reexame Necessário -

24159 - TRF5 - PRIMEIRA TURMA - DJE - Data::03/04/2014 - Página::206ADMINISTRATIVO - SERVIDOR

PÚBLICO - AUXILIAR DE ENFERMAGEM - FISIOTERAPEUTA - DESVIO DE FUNÇÃOCOMPROVADO

- PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO - INOCORRÊNCIA - ENQUADRAMENTO -

IMPOSSIBILIDADE - VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL (ART. 37, II, CF/88) - DIFERENÇAS SALARIAIS -

DIREITO À PERCEPÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA - ART. 1º-F DA LEI Nº

9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/2009 - INCIDÊNCIA - RECURSO DA UNIÃO E

REMESSA NECESSÁRIA PARCIALMENTE PROVIDOS. ...4 - Da análise do conjunto probatório contido nos

autos, resta demonstrado o desvio de função, razão pela qual deve ser confirmada a sentença que reconheceu o

desviode função com relação ao cargo de fisioterapeuta, com o pagamento das diferenças salariais devidas. 5 - A

jurisprudência tem se orientado no sentido de que o reconhecimento do desvio de função no exercício de cargo ou

emprego público, com seus consectários, não implica em afronta ao princípio do concurso público (art. 37, II,

CF), eis que nada incorpora ao patrimônio jurídico do servidor para o futuro, porém compensa-o pelo trabalho

desempenhado no passado, evitando o enriquecimento sem causa da Administração Pública. 6 - Precedentes: STJ

- AgRg nos EDcl nos EDcl no AgRg no Ag nº 1.382.874/RS - Segunda Turma - Rel. Min. HUMBERTO

MARTINS - DJe 17-02-2014; STJ - AgRg no AREsp nº 44.344/MG - Segunda Turma - Rel. Min. CESAR

ASFOR ROCHA - DJe 07-05-2012; STJ - AgRg no AgRg no REsp nº 945.094/AP - Sexta Turma - Rel. Min. OG

FERNANDES - DJe 22-08-2011. 7 - Quanto aos valores devidos, consoante o entendimento do E. STJ, apesar de

o servidor não ter direito à promoção para outra classe da carreira, tem ele direito às diferenças salariais

decorrentes do exercício em desvio defunção, e assegurado, ainda, o direito aos valores correspondentes aos

padrões que, por força de progressão funcional, gradativamente, seria enquadrado, caso efetivamente fosse

servidor daquela classe, e não aos valores devidos ao padrão inicial. Tal entendimento foi reiterado pela Terceira

Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.091.539/AP, com fundamento na Lei nº

11.672/08, que inseriu o art. 543-C ao CPC (REsp nº 1.091.539/AP - Terceira Seção - Rel. Min. MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA - DJe 30-3-2009). 8 - Quanto à correção monetária e aos juros de mora, é certo

que a redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, conferida pela Lei nº 11.960/2009, foi declarada inconstitucional por

arrastamento pelo STF, nos autos da ADI nº 4.357, conforme Informativo Semanal nº 698, da Suprema Corte...10

- Recurso da União e remessa necessária parcialmente providos. Sentença reformada, em parte.APELRE

201251010455760 APELRE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 610265 - TRF2 - QUINTA TURMA

ESPECIALIZADA - E-DJF2R - Data::20/05/2014E o próprio Superior Tribunal de Justiça, em sede de

julgamento de Recursos Repetitivos, na sistemática do art. 543-C, do CPC assim se posicionou:RECURSOS

ESPECIAIS REPETITIVOS. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.

PROFESSOR DESVIO DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. OCORRÊNCIA. TERMO

INICIAL.TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM

JULGAMENTO DO MÉRITO. PRECEDENTES. ARTS 6º E 472 DO CPC. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282 E 356/STF. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 458, II, E 535

DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS DE ACORDO COM O PADRÃO QUE SE

ENQUADRARIA O SERVIDOR SE FOSSE OCUPANTE DO CARGO DE PROFESSOR CLASSE B.

OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. VEDAÇÃO AO

ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 1. Nos termos do artigo 219, caput e 1º, do CPC e de acordo com a

jurisprudência consolidada desta Corte, exceto nas hipóteses dos incisos II e III do artigo 267 do CPC, a citação

válida em processo extinto sem julgamento do mérito importa na interrupção do prazo prescricional, que volta a

correr com o trânsito em julgado da sentença de extinção do processo. Precedentes. 2. Incidem as Súmulas 282 e

356 do Supremo Tribunal Federal na hipótese de ausência de prequestionamento da questão federal suscitada nas

razões do recurso especial. 3. Os artigos 458, II, e 535 do Código de Processo Civil não restam malferidos quando

o acórdão recorrido utiliza fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão,

contradição ou obscuridade. 4. Nos casos dedesvio de função, conquanto não tenha o servidor direito à promoção

para outra classe da carreira, mas apenas às diferenças vencimentais decorrentes do exercício desviado, tem ele

direito aos valores correspondentes aos padrões que, por força de progressão funcional, gradativamente se
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enquadraria caso efetivamente fosse servidordaquela classe, e não ao padrão inicial, sob pena de ofensa ao

princípio constitucional da isonomia e de enriquecimento sem causa do Estado. 5. Recurso especial de Leonilda

Silva de Sousa provido e recurso especial do Estado do Amapá conhecido em parte e improvido.RESP

200802161869 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1091539 - STJ - TERCEIRA SEÇÃO - DJE DATA:30/03/2009

RSSTJ VOL.:00034 PG:00157Ante todo o exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial,

para o fim de determinar que a requerida pague as diferenças remuneratórias entre o cargo que o autor ocupa

legalmente (Servente de Limpeza) e o cargo em que efetivamente laborou (Auxiliar em Administração),

incluindo-se os reflexos legais de sua remuneração (13º salário, férias e adicional de férias, e outros porventura

existentes). Tais diferenças devem ser aferidas mês a mês, a partir da classe/padrão inicial do cargo de Auxiliar

em Administração em comparação com a classe/padrão do cargo de Servente de Limpeza ocupado pela parte

autora, desde a data de sua designação para o cargo em desvio de função até o último dia em que ele exercer a

respectiva atividade ou até sua aposentadoria, acrescido aos valores correspondentes aos padrões que, por força de

progressão funcional, gradativamente se enquadraria, caso fosse servidor dessa classe, respeitada a prescrição

quinquenal já estabelecida (08.11.2005) e observando-se os termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97 em relação à

correção monetária e juros de mora.Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários

advocatícios de seus respectivos patronos e, em parte iguais, com as custas e despesas processuais, nos termos do

art. 21 do Código de Processo Civil. Entretanto, deixo de condenar a parte ré ao reembolso de metade das custas,

pois a parte autora é beneficiária da justiça gratuita. Ademais, pelo mesmo motivo, suspendo a execução da

exigibilidade da cobrança em relação ao autor, nos termos do disposto nos artigos 11, 2º e 12, da Lei

1.060/50.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, CPC).P.R.I.Campo Grande/MS, 03 de dezembro de

2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

0001368-81.2011.403.6000 - SUZANA SANTANA CASSIANO(Proc. 1477 - CHARLES PACHCIAREK

FRAJDENBERG) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

SENTENÇASUZANA SANTANA CASSIANO ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de antecipação

dos efeitos da tutela, contra o INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA -

INCRA, objetivando a declaração de nulidade do ato administrativo que resultou na rescisão do contrato de

concessão de uso do lote concedido à autora, condenando a autarquia a abster-se de rescindir referido contrato,

assegurando o direito de a autora permanecer no lote 125 do Projeto de Assentamento Eldorado, com o qual foi

regularmente contemplada mediante processo seletivo realizado pelo INCRA. Narra, em síntese, ter sido

beneficiada pela SIPRA com o lote de nº 125 no Projeto de Assentamento Eldorado - em Sidrolândia - MS, por

meio de contrato de concessão de uso nº MS15600000750, sendo que no final do mês de janeiro de 2008 foi

obrigada a se ausentar do assentamento por aproximadamente 15 dias, em razão de força maior, decorrente de

doença de seu filho.Quando retornou, encontrou o lote ocupado por terceiros que se apossaram da parcela em

questão, ficando impedida até mesmo de entrar para retirar seus pertences. O INCRA mandou que procurasse a

Justiça se não estivesse satisfeita, o que fez, indo ao Ministério Público, contudo, só obteve resposta em 2010,

sendo orientada a procurar a Defensoria Pública. Destaca a ocorrência de força maior para seu deslocamento

eventual por certo período, qual seja, o problema de saúde de seu filho, que impunha o afastamento da autora do

lote em certas ocasiões, além da ocorrência de esbulho pelos posteriores ocupantes, já que a autora não tinha a

intenção de abandonar o lote. Outrossim, salienta que o ato de eliminação do programa é ilegal, pois não atendeu

ao devido processo legal e não proporcionou a ampla defesa, uma vez que não pode se manifestar sobre as

imputações que lhe foram dirigidas no bojo dos autos administrativos, dos quais sequer teve ciência

pessoal.Juntou documentos.Inicialmente, foi designada audiência de justificação (fl. 32), posteriormente cancelada

(fl. 43).O pedido de liminar foi indeferido (fl. 37/39), ante à ausência do requisito referente à plausibilidade do

direito invocado. Regularmente citado, o INCRA deixou transcorrer o prazo para contestar in albis. Autora e

requerido pleitearam prova testemunhal (fl. 60/61 e 68/69). Despacho saneador às fl. 71 onde foi designada

audiência de instrução e julgamento e, ainda, determinada a juntada do processo administrativo em questão na

íntegra. Memoriais da parte autora às fl. 87/90. O requerido não apresentou memoriais (fl. 96).É o

relato.Decido.Trata-se de ação ordinária, na qual a parte autora busca rever o ato que rescindiu seu contrato de

concessão de uso de lote de reforma agrária por supostamente ter abandonado a respectiva parcela. A parte autora

aduz, resumidamente, que os afastamentos esporádicos se davam em razão de problemas de saúde enfrentados por

seu filho, razão pela qual por vezes necessitava se ausentar de seu lote para prover seu tratamento. Em uma dessas

vezes, ao retornar ao lote, o encontrou ocupado por outras pessoas. Destaca que não teve a oportunidade de se

defender em regular processo administrativo, tendo havido violação ao devido processo legal. O requerido não se

defendeu das alegações iniciais, tampouco trouxe cópia dos autos administrativos quando instado a fazê-lo.De

uma detida análise dos autos e das provas nele trazidas é possível verificar que a parte autora foi beneficiada com

a parcela nº 125 do Projeto de Assentamento Eldorado. Lá instalada, passou, segundo a prova oral colhida (fl. 85),

a cultivar a terra, plantando alguns pés de mandioca e banana e a criar algumas galinhas e patos. Aparentemente o

cultivo da terra e criação de animais não se desenvolveu em razão do pouco tempo em que a autora permaneceu

na terra - aproximadamente 6 meses apenas - segundo a prova testemunhal, de maneira que realmente não se
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podia esperar demasiadas culturas e criações. Ademais, a prova documental de fl. 26/28 demonstra que à época

indicada na inicial - final de janeiro de 2008 - o filho da autora realmente estava sendo submetido a tratamento

médico. O receituário é da Prefeitura Municipal desta Capital, sendo, então, totalmente crível a alegação de

afastamento para tratamento nesta cidade. Demais disso, nos termos do art. 333, II, do Código de Processo Civil,

competia ao requerido a contra-prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora. Assim, no

momento em que o INCRA deixou de apresentar contestação, ainda que não lhe sejam aplicáveis os efeitos da

revelia, é de se verificar que deixou de alegar e demonstrar eventuais fatos que pudessem ilidir as alegações

iniciais, impondo a aplicação da regra do ônus da prova que, no caso, está a incidir a favor da autora, como já

mencionado. Além disso, este Juízo determinou ao requerido que trouxesse aos autos cópia dos autos do processo

administrativo que concluiu pelo abandono do lote pela autora e que autorizou a exploração da parcela por outra

família, não tendo o requerido atendido a essa ordem judicial, fato que também impõe a aplicação da regra do

ônus da prova (art. 333, do CPC) em seu desfavor. Isto porque tudo nos autos está a indicar que, de fato, o INCRA

não obedeceu ao devido processo legal para excluir a autora da parcela 125 do PA Eldorado, deixando de notificá-

la pessoalmente do processo administrativo de rescisão contratual e impedindo o exercício de sua defesa, fato que

viola o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa. Frise-se mais uma vez que este Juízo determinou

expressamente a juntada, pelo requerido, da íntegra dos autos do referido processo administrativo, tendo o INCRA

deixado de cumprir tal ordem judicial, demonstrando que o devido processo legal foi efetivamente por ele violado.

Desta forma, de todos os lados em que se analisa a questão litigiosa posta, é possível se verificar que a parte

autora foi, de fato, atingida por ato ilegal praticado pelo INCRA e preterida da posse de seu lote em razão dessa

ilegalidade, seja pela ausência de processo administrativo válido com a possibilidade de exercício de ampla defesa

por sua parte, seja pela desconsideração do caso fortuito ocorrido - problema de saúde de seu filho - que

ocasionou as eventuais saídas do lote que, conforme ficou bem demonstrado nos autos, não caracterizaram o

abandono do mesmo. Neste último ponto é bom salientar que a testemunha Ataíde foi muito enfática ao afirmar

que a autora permaneceu por muito tempo debaixo de lona aguardando um lote da reforma agrária e que não era

justo que ela agora perdesse o lote em razão unicamente da doença do filho. E analisando o caso também sob essa

ótica - da justiça social - deveras, não se pode negar que a prova testemunhal, que, aliás, não foi refutada por

nenhuma outra, se revela apta a demonstrar que a autora sempre residiu no lote e o cultivou, como acima

mencionado, só dele saindo para cuidar do filho, atitude que nem de longe se mostra repreensível. Por todo o

exposto, antecipando os efeitos da tutela, forte nos artigos 273 e 461, ambos do Código de Processo Civil, julgo

procedente o pedido inicial para o fim de declarar a nulidade do ato administrativo que resultou na rescisão do

contrato de concessão de uso do lote nº 125, concedido à autora, assegurando-lhe o direito de permanecer no

referido lote ou em outro, desde que no mesmo Projeto de Assentamento. Condeno o requerido ao pagamento de

honorários advocatícios que fixo em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a título de honorários advocatícios, nos

termos do art. 20, 3º e 4º, do CPC.Sem custas dada a isenção legal. P.R.I.Campo Grande, 19 de novembro de

2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0001947-29.2011.403.6000 - CAROLINE DE MOURA ZALESKI(MS007317 - ANA SILVIA PESSOA

SALGADO DE MOURA E MS010227 - ADRIANA CATELAN SKOWRONSKI) X FUNDACAO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS

AUTOS: *00019472920114036000*AUTORA: CAROLINE DE MOURA ZALESKIRÉU: FUNDAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SULSENTENÇA TIPO CSENTENÇACAROLINE DE

MOURA ZALESKI ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a sua

imediata matrícula no Curso de Arquitetura, sem que lhe fosse exigida a conclusão do ensino médio.Narrou, em

suma, que participou do ENEM - Exame Nacional do Ensino Médio- 2011, tendo obtido pontuação suficiente para

a o ingresso no Curso de Arquitetura da FUFMS.Contudo, uma vez que ainda está cursando o terceiro ano do

ensino médio, não possui o documento de comprovação de tal etapa educacional (ensino médio), documento

exigido para a matrícula no curso superior para o qual foi aprovada.Sustentou que a Constituição Federal lhe

garante o acesso ao ensino superior, e que a sua aprovação no ENEM demonstra possuir condições intelectuais

para tanto.A antecipação da tutela foi indeferida às ff. 73-75.Contra esta decisão, houve a interposição de recurso

de instrumento, que teve negado o seguimento pelo E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Em sede de

contestação, a ré sustentou que a autora não possui o direito a ser matriculada no Curso Superior de Arquitetura,

visto que não preenche requisito legal básico para tanto, ou seja, não concluiu o ensino médio.Sem réplicas.Não

houve requerimento de novas provas.É o relato.Decido.De uma análise dos autos, verifico que o objetivo

primordial do presente feito era a efetivação da matrícula do autor no curso em questão. Assim, levando-se em

conta que a matrícula pretendida não foi efetivada, eis que a antecipação da tutela foi indeferida em 24/02/2011, e

que o semestre transcorreu sem que a autora tivesse assistido às aulas ou realizado os trabalhos acadêmicos,

forçoso concluir pela perda do objeto inicial da presente ação e, consequentemente, pela ausência de interesse

processual de sua parte, fato que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Frise-se, tão somente, que, ao

ingressar com a presente ação, a autora, ao que tudo indica, detinha o mencionado interesse. Contudo, com o

decorrer do processo, tal interesse desapareceu, já que a matrícula não foi realizada, tendo havido a denominada
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perda superveniente do interesse processual. Sobre o tema, Marcato assevera:O interesse, como as demais

condições da ação, deve estar presente no momento do julgamento. Se, no curso do processo, algum fato

superveniente fizer cessar a utilidade da tutela judicial pleiteada, será o autor julgado carecedor da ação. Assim,

revela-se irrefutável a conclusão pela perda superveniente do interesse processual da parte autora, porquanto não

há mais necessidade nem mesmo utilidade no processamento e na apreciação da pretensão veiculada nestes

autos.Diante do exposto, tendo desaparecido o interesse processual antes existente, extingo o presente feito nos

termos do art. 267, VI do Código de Processo Civil. Sem custas e sem honorários, por ser a parte autora

beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.C.Campo Grande, 05 de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA

FEDERAL

 

0002013-09.2011.403.6000 - SINDICATO RURAL DE SIDROLANDIA X SINDICATO RURAL DE DOIS

IRMAOS DO BURITI(MS007602 - GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA) X FUNDACAO NACIONAL DO

INDIO - FUNAI X UNIAO FEDERAL

Intimem-se os réus para contraminutar o agravo retido de fls. 475-485.Após, concluso. 

 

0003796-36.2011.403.6000 - NIVALDO CARDOSO(MS014725 - PAULO HENRIQUE SOARES CORRALES)

X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS(Proc. 1053 - NERY SA

E SILVA DE AZAMBUJA)

SENTENÇANIVALDO CARDOSO ajuizou a presente ação ordinária contra a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE

FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS, objetivando o reconhecimento do desvio de função ao qual

foi submetido e o pagamento das diferenças salariais existentes entre o cargo de Servente de Limpeza e Assistente

em Administração, bem como as diferenças remuneratórias existentes em seu favor, respeitada a prescrição

quinquenal. Alegou, em síntese, ter sido aprovado e nomeado em concurso público para exercer o cargo de

Servente de Limpeza, tendo tomado posse na data de 16.06.1987. Destaca que as atribuições de seu cargo

consistem em executar trabalhos de limpeza em geral em edifícios e outros locais para manutenção das condições

de higiene e conservação do ambiente, coletando o lixo e detritos que poluem o ambiente de trabalho. Já as

atribuições do cargo de Assistente em Administração consistem em planejar, orientar e executar atividades

pertinentes à Administração em seus vários segmentos, dando suporte administrativo e técnico à chefia da unidade

e promovendo contatos com os diversos setores da entidade e de terceiros. Em meados de 2004, passou a exercer

as atribuições do cargo de Assistente em Administração. Após sua remoção para esse cargo, passou a realizar

cursos profissionalizantes na área, inclusive alguns promovidos pela própria requerida. Tais fatos caracterizam, no

seu entender, o desvio de função, sem percepção da remuneração e demais vantagens do cargo, havendo afronta

ao princípio da isonomia. Juntou os documentos de fl. 09/73.A requerida apresentou a contestação de fl. 79/91,

onde alegou, em sede de preliminar, a impossibilidade jurídica do pedido inicial, por se tratar de óbice

intransponível ao art. 37, II, da Constituição Federal. Alegou, ainda, a prejudicial de mérito da prescrição bienal

ou, alternativamente, a prescrição quinquenal. No mérito, destacou que a relação de vínculo do autor com a

requerida é regulada pela Constituição Federal e pela Lei, e que o pleito inicial trata-se de burla a ambos e, ainda,

à Súmula 339, do STF. No seu entender, em tendo sido aprovado para o cargo de Servente de Limpeza, sua

remuneração deve ser àquela correspondente ao cargo em questão. Salientou que no âmbito da UFMS cada função

é desempenhada pelo servidor ocupante do cargo respectivo, mas que pode haver situações em que o servidor

tenha que desempenhar alguma função que não está afeta ao seu cargo. Contudo, nessa hipótese, isto se dá de

maneira eventual e para determinadas emergências. Assim, se a parte autora executou eventualmente tarefas afetas

a outro cargo, isto não lhe gera nenhum direito. Destaca que o servidor não pode exercer função fora de sua

alçada, sob pena de responder administrativamente. O pedido inicial esbarra nos princípios da legalidade,

especialmente porque o RJU estabelece em seu art. 17, XVIII, que é proibido ao servidor desempenhar funções

incompatíveis com seu cargo ou função e horário de trabalho, buscando o legislador evitar justamente situação

idêntica à dos autos. Reforça que o autor não exerce integralmente as funções do cargo de assistente em

administração e eventual cálculo de condenação deve levar em conta o início de carreira no cargo tido como

paradigma. Réplica às fls. 95/102, onde o autor ratificou os argumentos iniciais e refutou a preliminar e a

prejudicial de mérito alegada. Juntou o documento de fl. 103.As partes não requereram prova (fl. 102 e 106).

Despacho saneador às fl. 108/109, onde foi designada audiência para oitiva de testemunhas, cujos termos estão

acostados às fl. 131/133.Memoriais do autor e da requerida às fl. 135/138 e 140/144, respectivamente.É o

relato.Decido.De uma inicial análise dos autos, verifico, inicialmente, que a preliminar de impossibilidade jurídica

do pedido, por óbice em relação ao art. 37, II, da Carta, se confunde com o mérito da ação - tanto que nessa

ocasião o tema tornou a ser mencionado pela requerida - de maneira que será com ele analisado.Ademais, verifico

não assistir razão à prejudicial de mérito da prescrição bienal arguida pela FUFMS, em sede de contestação. É que

o Decreto n.º 20.910, de 6.1.32 é regra especial em relação ao Código Civil. Desta forma, a regra especial do

referido Decreto afasta, por razões óbvias de aplicação da Lei - lex specialis derogat lex generali -, a regra geral

prevista no art. 206, do atual Código Civil, especialmente porque aquela norma trata de prescrição relacionada à

Administração Pública, enquanto esta última trata exclusivamente de relações particulares. Nesse
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sentido:PROCESSO Nr: 0002038-66.2005.4.03.6312 AUTUADO EM 21/11/2005 ASSUNTO: 011203 -

REAJUSTE DE VENCIMENTOS - SERVIDOR PÚBLICO MILITAR CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL AUTOR (Segurado): ELTON RODRIGO MAIA

ADVOGADO(A)/DEFENSOR(A) PÚBLICO(A): SP213986 - RONALDO CARLOS PAVAO RÉU: UNIAO

FEDERAL (AGU) ADVOGADO(A): SP999999 - SEM ADVOGADO DATA DO TERMO:10/12/2012 JUIZ(A)

FEDERAL: JANAINA RODRIGUES VALLE GOMES I - RELATÓRIO Trata-se de recurso interposto pela

União Federal em face da sentença que determinou o pagamento da diferença entre o valor recebido por servidor

militar e o percentual de 28,86%, até o advento da Medida Provisória nº 2131/2000. Em suas razões recursais a ré

alega; 1) a prescrição do direito do autor; 2) prescrição bienal; 3) ser indevido o referido reajuste. É o relatório. II -

VOTO Não há que se falar em prescrição bienal, em razão da existência de legislação especial, que prevalece. Ao

contrário do que pretende a União, não se trata de ato único a ensejar a prescrição do fundo do direito, mas sim de

prestações de trato sucessivo, incidindo, outrossim, a prescrição quinquenal das parcelas anteriores a 5 (cinco)

anos do ajuizamento da presente ação, nos termos da Súmula 85 do STJ: Súmula 85, STJ: nas relações jurídicas

de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio

direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da

ação No caso concreto, a prescrição quinquenal prevista no Decreto nº 20.910/32 alcançou em parte a pretensão

deduzida na inicial, uma vez que o autor ingressou com a ação somente em 21/11/2005... Processo

00020386620054036312 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - TRSP - 1ª TURMA

RECURSAL - e-DJF3 Judicial DATA: 09/01/2013 (g.n.)Tratando-se o Decreto n.º 20.910/32 de regra especial

para a questão relacionada à prescrição das dívidas passivas da União, o teor do artigo 10 desse mesmo Decreto

deve ser interpretado de maneira a assegurar ao Administrado que somente outra norma, também especial - ou

seja, relacionada exclusivamente à Administração Pública -, traga exceções e prazos reduzidos para a ocorrência

da prescrição, não se podendo pretender aplicar ao caso em questão regra exclusiva de direito privado.Outrossim,

a prescrição a incidir no presente caso não é a do fundo de direito, mas apenas das prestações vencidas há mais de

cinco anos antes da data da propositura da presente ação, por se tratar de relação de trato sucessivo.Nesse

sentido:...2. A Primeira Seção dessa Corte, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C

do CPC, pacificou o entendimento de que é quinquenal o prazo prescricional para propositura da ação de qualquer

natureza contra a Fazenda Pública, a teor do art. 1 do Decreto n. 20.910/32, afastada a aplicação do Código

Civil.3. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não

tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do

quinquênio anterior à propositura da ação. Súmula 85/STJ...AGARESP 201101723094 AGARESP - AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 29928 - STJ - PRIMEIRA TURMA - DJE

DATA:14/05/2013Afastada a prejudicial de mérito levantada e adentrando no mérito propriamente dito verifico

assistir parcial razão à parte autora. Sobre a investidura em cargos públicos, a Constituição Federal, em seu art. 37,

II, da Carta Magna assim dispõe:Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...)II - a investidura em cargo ou emprego público

depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão

declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (g.n.)Vê-se, então, que os cargos públicos, excepcionados

aqueles de livre nomeação e exoneração, denominados comissionados, só podem ser ocupados por aqueles que

forem regularmente aprovados em concurso público de provas ou de provas e títulos, na forma prevista em Lei.O

cargo inicialmente ocupado pelo autor - Servente de Limpeza - está previsto na Lei n.º 11.091/95, que assim

estabeleceu:Art. 7o Os cargos do Plano de Carreira são organizados em 5 (cinco) níveis de classificação, A, B, C,

D e E, de acordo com o disposto no inciso II do art. 5o e no Anexo II desta Lei.Art. 8o São atribuições gerais dos

cargos que integram o Plano de Carreira, sem prejuízo das atribuições específicas e observados os requisitos de

qualificação e competências definidos nas respectivas especificações:I - planejar, organizar, executar ou avaliar as

atividades inerentes ao apoio técnico-administrativo ao ensino;II - planejar, organizar, executar ou avaliar as

atividades técnico-administrativas inerentes à pesquisa e à extensão nas Instituições Federais de Ensino;III -

executar tarefas específicas, utilizando-se de recursos materiais, financeiros e outros de que a Instituição Federal

de Ensino disponha, a fim de assegurar a eficiência, a eficácia e a efetividade das atividades de ensino, pesquisa e

extensão das Instituições Federais de Ensino. 1o As atribuições gerais referidas neste artigo serão exercidas de

acordo com o ambiente organizacional. 2o As atribuições específicas de cada cargo serão detalhadas em

regulamento.O referido anexo traz a seguinte informação sobre o cargo em questão:ANEXO VIITABELA DE

CORRELAÇÃO DOS CARGOS ATUAIS PARA A NOVA SITUAÇÃOSITUAÇÃO PUCRCE SITUAÇÃO

NOVANÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO SUBGRUPO DENOMINAÇÃO DO CARGO NÍVEL DENOMINAÇÃO

DO CARGOAPOIO 1 Auxiliar de Cozinha B Auxiliar de CozinhaAPOIO 1 Auxiliar de limpeza A Auxiliar de

LimpezaAPOIO 1 Auxiliar de Sapateiro A Auxiliar de SapateiroAPOIO 1 Auxiliar Operacional A Auxiliar

OperacionalAPOIO 1 Auxiliar Rural A Auxiliar RuralAPOIO 1 Lavadeiro A LavadeiroAPOIO 1 Operador de

Máquinas de Lavanderia A Operador de Máquinas de LavanderiaAPOIO 1 Servente de Limpeza A Servente de
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LimpezaAPOIO 1 Servente de Obras A Servente de ObrasAPOIO 2 Assistente de Estúdio A Assistente de

EstúdioAPOIO 2 Auxiliar de alfaiate A Auxiliar de alfaiate...Quanto às atribuições do cargo de Assistente em

Administração, pode-se assim visualizá-las no sítio da requerida:REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA

INGRESSO NO CARGO:ESCOLARIDADE: Médio Profissionalizante ou Médio Completo +

experiênciaOUTROS: Experiência de 12 mesesHABILITAÇÃO PROFISSIONAL:DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO

CARGO:Executar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e logística; atender

usuários, fornecendo e recebendo informações; tratar d e documentos variados, cumprindo todo o procedimento

necessário referente aos mesmos; preparar relatórios e planilhas; executar serviços gerais de escritórios.

Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES TÍPICAS DO

CARGOTratar documentos:Registrar a entrada e saída de documentos; triar e distribuir documentos; conferir

dados e datas; verificar documentos conforme normas; conferir notas fiscais e faturas de pagamentos; identificar

irregularidades nos documentos; conferir cálculos; submeter pareceres para apreciação da chefia; classificar

documentos, segundo critérios pré-estabelecidos; arquivar documentos conforme procedimentos.Preencher

documentos:Digitar textos e planilhas; preencher formulários.Preparar relatórios formulários e planilhas:Coletar

dados; elaborar planilhas de cálculos; confeccionar organogramas, fluxogramas e cronogramas; efetuar cálculos;

elaborar correspondência; dar apoio operacional para elaboração de manuais técnicos.Acompanhar processos

administrativos:Verificar prazos estabelecidos; localizar processos; encaminhar protocolos internos; atualizar

cadastro; convalidar publicação de atos; expedir ofícios e memorandos.Atender usuários no local ou à

distância:Fornecer informações; Identificar natureza das solicitações dos usuários; Atender fornecedores.Executar

rotinas de apoio na área de recursos humanos:Executar procedimentos de recrutamento e seleção; dar suporte

administrativo à área de treinamento e desenvolvimento; orientar servidores sobre direitos e deveres; controlar

freqüência e deslocamentos dos servidores; atuar na elaboração da folha de pagamento; controlar recepção e

distribuição de benefícios; atualizar dados dos servidores.Executar rotinas de apoio na área de materiais,

patrimônio e logística:Controlar material de expediente; levantar a necessidade de material; requisitar materiais;

solicitar compra de material; conferir material solicitado; providenciar devolução de material fora de

especificação; distribuir material de expedi ente; controlar expedição de malotes e recebimentos; controlar

execução de serviços gerais (limpeza, transporte, vigilância); pesquisar preços.Executar rotinas de apoio na área

orçamentária e financeira:Preparar minutas de contratos e convênios; digitar notas de lançamentos contábeis;

efetuar cálculos; emitir cartas convite e editais nos processos de compras e serviços. Participar da elaboração de

projetos referentes a melhoria dos serviços da instituição. Coletar dados; elaborar planilhas de cálculos;

confeccionar organogramas, fluxogramas e cronogramas; atualizar dados para a elaboração de planos e

projetos.Secretariar reuniões e outros eventos:Redigir atas, memorandos, portarias, ofícios e outros documentos

utilizando redação oficial. Utilizar recursos de informática. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de

complexidade associadas aoambiente organizacional.Tecidas essas breves e iniciais considerações, verifico, de

uma análise mais aprofundada dos autos, que a pretensão inicial é demonstrar a ocorrência de desvio de função,

ou seja, o exercício de atribuições durante vários anos, por parte do autor, diversas daquelas relacionadas ao cargo

para o qual ele foi aprovado em concurso público. A requerida, por outro lado, nega esse fato, afirmando que ele

não exerceu integralmente as atribuições do cargo para o qual pleiteia o reenquadramento e que somente nesse

caso faria jus à sua pretensão inicial. Inicialmente, é mister esclarecer que para a caracterização do desvio de

função há que se demonstrar, no caso do serviço público, que o servidor aprovado para um determinado cargo

está, na prática, a executar atribuições de um outro diferente daquele para o qual logrou aprovação. Não é

necessário - ao contrário do que quer fazer crer a União - que todas as atribuições desse cargo sejam exercidas

pelo servidor, sendo imperioso, contudo, que pelo menos grande parte delas seja constantemente por ele

desempenhadas. Deve, ainda, estar caracterizado o conhecimento, por parte da Administração, da situação de

desvio, pela via da ação ou da omissão.Sobre o conceito de desvio de função, tem-se as seguintes definições,

trazidas pela jurisprudência:O desvio de função caracteriza-se quando servidor público se encontra no exercício de

atribuições diversas daquelas próprias do cargo público em que fora investido, sem o correspondente aumento de

remuneração, bastando a comprovação de que aquelas atribuições existem e de que as mesmas são próprias de

cargo público diverso do por ele ocupado. ... Sobre o tema, na esfera trabalhista, consolidou-se o entendimento

segundo o qual há desvio de função quando o empregador modifica as funções originais próprias do emprego,

destinando ao empregado o exercício de funções mais qualificadas do que aquelas, sem o correspondente aumento

de salário, ou, ainda, sendo-lhe destinado o exercício de funções próprias de categoria diversa da sua,

promovendo, insofismavelmente, o enriquecimento ilícito do empregador. ...Valendo-se deste conceito, no

contorno da Administração Pública, o desvio de função caracteriza-se quando o servidor público se encontra no

exercício de atribuições diversas daquelas próprias do cargo público em que fora investido, sem o correspondente

aumento de remuneração, bastando a comprovação de que aquelas atribuições existem e de que as mesmas são

próprias de cargo público diverso do por ele ocupado. (APELREEX 00046868620124058100 - TRF5)...se os

autores estão desempenhando função de nível superior, diversa daquela inerente a seu cargo, e percebendo como

de nível intermediário, está patente o locupletamento ilícito por parte da Administração Pública, o que não se pode

admitir, devendo a Ré ser condenada ao pagamento das diferenças relativas ao período em que trabalharam em
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desvio de função, embora sem enquadramento e sem concessão de gratificações, ressalvada a prescrição

qüinqüenal. (AC 200251010211038 - TRF2)Tendo o autor exercido função cujo desempenho é privativo de

graduação hierárquica superior à sua, faz jus às diferenças remuneratórias entre esta e aquela. (AC

00003914620124036100 - TRF3)O servidor público desviado de função faz jus à diferença salarial

correspondente ao exercício de cargo diverso daquele para o qual foi efetivamente contratado, de vez que, embora

tal hipótese não esteja prevista por lei é vedado ao administrador exigir atribuições divergentes das estabelecidas

para o cargo, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração, entendimento consolidado no enunciado da

Súmula nº 223 do TFR, prestigiado por esta Corte. (RESP 199700532909 - STJ)Com os olhos voltados para esses

conceitos e ao conjunto probatório dos autos vejo que o autor ingressou no serviço público em 1980 (fl. 15), no

cargo de Servente de Limpeza. Desde 2004 está a laborar no setor administrativo, segundo informa na inicial e

não contrariado pela requerida. Neste setor, conforme narra a inicial, exerce - e aqui foi contrariado pela requerida

- atribuições não condizentes com o cargo que ocupa, pois não trabalha na área da limpeza. De uma detida análise

dos autos e das provas nele contidas, verifico assistir parcial razão à pretensão autoral. A prova testemunhal,

corroborada pela prova documental vinda com a inicial dos autos, é clara em demonstrar que o autor há muito

tempo não labora na área da limpeza e que, ao contrário, desde há muito está a exercer cotidianamente - e não

eventualmente como alegou a requerida - seu labor na área administrativa, atendendo ao telefone, recebendo e

repassando documentação, fazendo a entrega de materiais aos professores e atendendo ao público, dentre outras

atividades. A testemunha José da Silva, devidamente compromissada nos termos da Lei, asseverou que:...quando a

requerida contratou emp0resa terceirizada para o serviço de limpeza o autor foi trabalhar no setor do

almoxarifado, onde ajudava na separação dos materiais, assim como fazia a entrega de materiais; posteriormente,

o autor passou a trabalhar na Unidade 6 da UFMS, no chamado Shopping, que é um bloco cheio de salas de aulas,

onde é necessária a utilização de vários materiais, tais quais giz, data show, neste último setor, onde o autor

permanece até hoje, o mesmo faz atendimento aos docentes e alunos, atende telefones.... autor também chega a

manipular documentos feitos pelos professores. O autor não faz levantamento de patrimônio, porque isso é feito

por funcionários específicos. O autor não chegou a trabalhar com computador...O depoimento pessoal do autor

também corrobora a tese inicial:...posteriormente, com a contratação de empresa terceirizada para o serviço de

limpeza, pela UFMS, o depoente foi trabalhar no setor de almoxarifado, onde separava o material e fazia a

entrega, tendo ali ficado por uns 10 anos. Depois, foi trabalhar na Secretaria Administrativa, lá permanecendo até

hoje, sendo que nesse setor faz atendimento aos docentes, aos alunos e entrega equipamentos para que os

professores usem na aula, bem como atendimento ao público.Tais depoimentos são corroborados pela prova

documental vinda com a inicial, da lavra da própria requerida, que demonstra que ele efetivamente trabalhava fora

da área de limpeza. É o que se verifica dos documentos de fl. 21/30, onde consta em sua folha de frequência a

seguinte informação: NIVALDO CARDOSOPRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃOGERÊNCIA DE

RECURSOS MATERIAISDIVISÃO DE ALMOXARIFADOOs documentos de fl. 32/51 também demonstram

claramente que o autor estava lotado no CCHS, mais precisamente no Gabinete do Diretor. É o que se vê na parte

que diz: UNIDADE DE EXERCÍCIO: 000000526 - GABINETE DO DIRETOR - CCHS - MS. Tais documentos

bem demonstram que as atividades exercidas pelo autor eram muito diversas das inerentes à área da limpeza.

Saliente-se que o documento de fl. 103, referente a outro servidor que não o autor, demonstra a ciência por parte

da requerida dos casos de desvio de função naquela IES, quando o seu subscritor afirma:...A Administração desta

Instituição está mobilizada para a resolução do problema de desvio de função que ocorre com alguns dos seus

servidores e vem inclusive fazendo gestão para encontrar solução adequada para a questão...Caracterizado está,

portanto, o alegado desvio de função.Por outro lado, há que se verificar que o caso em questão deve ser analisado

sob a ótica da verdade real, devendo o Juízo buscar, no bojo dos autos e fora dele, dentre as informações públicas,

contidas nos meios oficiais e, também, na rede mundial de computadores, tantas informações quanto verifique ser

necessárias para a melhor e mais acertada resolução da lide. Tecidas essas considerações, é mister destacar que a

situação de desvio é fato já constatado. Contudo, o cargo indicado pelo autor em sua inicial não se mostra o mais

adequado como paradigma, uma vez que as atividades exercidas por ele guardam mais relação com o cargo de

Auxiliar em Administração, existente naquela FUFMS, do que com o cargo de Assistente em

Administração.Ficou demonstrado nos autos que o autor não elaborava correspondências, memorandos ou ofícios,

pois não trabalhava com computador, limitava-se a recebê-los e eventualmente encaminhá-los, conforme afirmado

pela testemunha ouvida à fl. 133. Acrescente-se que em nenhum momento ele afirmou que executava

procedimentos de recrutamento e seleção, treinamento de servidores, etc., tampouco que secretariava reuniões e

outros eventos, atividades também características do cargo de Assistente em Administração e que, ao contrário,

não competem ao Auxiliar em Administração. Desta forma, conclui-se que as atividades por ele exercidas muito

mais se assemelhavam às do cargo de Auxiliar de Administração, cujas atribuições transcrevo :NÍVEL DE

CLASSIFICAÇÃO: CDENOMINAÇÃO DO CARGO: AUXILIAR EM ADMINISTRAÇÃOCÓDIGO CBO:

4110-05REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO:ESCOLARIDADE: Fundamental

CompletoOUTROS: Experiência de 12 mesesHABILITAÇÃO PROFISSIONALDESCRIÇÃO SUMÁRIA DO

CARGO:Executar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e logística, bem

como, tratar documentos variados, preparar relatórios e planilhas, cumprindo todo o procedimento necessário
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referente aos mesmos.Auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES

TÍPICAS DO CARGO:Tratar documentos: Registrar a entrada e saída de documentos; triar, distribuir, conferir e

classificar documentos conforme normas; identificar irregularidades nos documentos; conferir cálculos; arquivar

documentos.Preencher documentos: Digitar textos e planilhas, preencher formulários, preparar minutas.Preparar

relatórios formulários e planilhas: Coletar dados; elaborar planilhas de cálculos, confeccionar organogramas,

fluxogramas e cronogramas; efetuar cálculos, elaborar correspondência. Acompanhar processos administrativos:

Verificar prazos estabelecidos; localizar processos; encaminhar protocolos internos; atualizar cadastro; expedir

ofícios e memorandos.Prestar apoio logístico: Controlar material de expediente; levantar a necessidade de

material; requisitar materiais; solicitar compra de material; conferir material solicitado; providenciar devolução de

material fora de especificação; distribuir material de expediente; controlar expedição de malotes e recebimento;

pesquisar preços.Utilizar recursos de informática:Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de

complexidade associadas ao ambiente organizacional. Desta forma, embora o autor tenha pleiteado sua

equiparação, em razão do desvio de função, em relação a um cargo - Assistente de Administração -, o que se

constatou nos autos, é que ele foi desviado para um outro cargo, o de Auxiliar em Administração, cujas

atribuições - públicas, diga-se de passagem - estão previstas no Plano de Cargos e Salários dos servidores da

FUFMS e são, portanto, de amplo e geral conhecimento. Diante disso, independentemente do cargo que o autor

tenha indicado em sua inicial, mas desde que ele guarde alguma relação com o cargo relacionado ao desvio, é

dever deste Juízo reconhecer o ato ilegal da Administração e evitar o locupletamento ilícito desta. Importante

ressaltar é que o desvio ficou plenamente demonstrado, pois o autor não está há muito tempo, como já dito, a

laborar em atividades ligadas à área da limpeza. Ao contrário, ele está a ser aproveitado indevida e ilegalmente na

área administrativa da requerida, sem a devida contraprestação financeira.Veja-se que a jurisprudência pátria é

pacífica ao mencionar que ...Reconhecido o desvio de função do servidor público, devido o pagamento de

eventuais diferenças salariais correspondentes à função desempenhada , ou seja, o reconhecimento do desvio

independe do cargo indicado pela parte interessada, dependendo unicamente das provas relacionadas à função por

ele desempenhada que, no caso, é a de Auxiliar de Administração.Nesse sentido, o E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região assim decidiu caso semelhante:AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557.

SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DESVIO DE FUNÇÃO.MOTORISTA OFICIAL X AGENTE

ADMINISTRATIVO. RECONHECIMENTO. - Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, 1º, do

CPC, não há necessidade de a jurisprudência dos Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais

Superiores a respeito. - A ocorrência de desvio de função, se constatada, é irregularidade administrativa, não

gerando ao servidor público direitos relativos ao cargo ao qual está desviado. Pois, caso contrário se estaria

criando outra forma de investidura em cargos públicos, não atinente ao princípio da legalidade. - Em que pese a

inexistência de enquadramento no cargo, os Tribunais Superiores firmaram entendimento segundo o qual,

reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais dele decorrentes, a título de indenização,

sob pena de enriquecimento ilícito da administração. - A caracterização do chamado desvio de função pressupõe

que o servidor seja compelido a realizar tarefas privativas de cargo diverso do seu. Afasta o desvio de função a

situação em que tenha sido designado para o exercício de função de confiança pelo qual recebe gratificação,

executando tarefas diversas das características do cargo originário, e que também não sejam as privativas do cargo

de auditor fiscal do trabalho. ...- Verifica-se patente o enriquecimento ilícito da administração pública ao exigir o

cumprimento de tarefas para as quais o servidor não foi habilitado em concurso. - Constatada a ocorrência do

fenômeno desvio de função, ainda que com cargo diverso do apontado na inicial, cabe o provimento parcial do

pedido não consistindo em julgamento extra petita uma vez que se trata de um minus por estar contido no pedido

maior. - Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a

sua reforma. - Agravos legais desprovidos.AC 00006125220104036115 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1751984 -

TRF3 - PRIMEIRA TURMA - e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/09/2013 Fixado, então, o cargo paradigma - Auxiliar

de Administração -, deve-se considerar, no caso, a prescrição quinquenal, de maneira que as diferenças devem ser

calculadas somente em relação aos cinco anos anteriores à propositura da ação, retroagindo, então, à data de

13.04.2006.Assentado, então, o direito do autor, devem ser pagas as diferenças remuneratórias entre o cargo que

ele ocupava legalmente (Servente de Limpeza) e o cargo em que efetivamente está a laborar (Auxiliar em

Administração), a partir de 13.04.2006.Tais diferenças devem ser aferidas mês a mês, a partir da classe/padrão

inicial do cargo de Auxiliar em Administração em comparação com a classe/padrão do cargo de Servente de

Limpeza ocupado pelo autor, desde a data de sua designação para o cargo em desvio de função até o último dia

em que laborar nessa atividade ou até a inatividade, respeitada a prescrição quinquenal já estabelecida

(13.04.2006), acrescido aos valores correspondentes aos padrões que, por força de progressão funcional,

gradativamente se enquadraria, caso fosse servidor dessa classe.Neste último ponto, impõe-se salientar que o

direito às diferenças não pode ser baseado apenas no padrão inicial do cargo paradigma, nos termos da melhor

jurisprudência, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração. Nesse sentido, a recentíssima jurisprudência

dos Tribunais pátrios assentou posicionamento:ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL

CIVIL. ADEQUAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO AO RESP 1091539/AP, JULGADO PELO STJ SOB O

REGIME DO ART 543-C DO CPC. DESNECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DO PARADIGMA À
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HIPÓTESE DOS AUTOS. 1. Autos encaminhados a esta Relatoria pela Vice-Presidência desta Corte, sob o rito

do art. 543-C, parágrafo 7º, II, do CPC, para apreciação do acórdão recorrido, em face do posicionamento adotado

pelo Colendo STJ nos autos do REsp nº 1.091.539/AP. 2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp

nº 1.091.539/AP pela sistemática do art. 543-C do CPC, assentou que: Nos casos de desvio de função, conquanto

não tenha o servidor direito à promoção para outra classe da carreira, mas apenas às diferenças vencimentais

decorrentes do exercício desviado, tem ele direito aos valores correspondentes aos padrões que, por força de

progressão funcional, gradativamente se enquadraria caso efetivamente fosse servidordaquela classe, e não ao

padrão inicial, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da isonomia e de enriquecimento sem causa do

Estado. (REsp 1091539/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO,

julgado em 26/11/2008, DJe 30/03/2009). 3. Na hipótese dos autos, o acórdão deste TRF não reconheceu o desvio

de função. Destarte não se aplica o paradigma do STJ, não havendo que se falar em qualquer adequação. 4. Não

adequação do acórdão.APELREEX 00005033420104058200 APELREEX - Apelação / Reexame Necessário -

24159 - TRF5 - PRIMEIRA TURMA - DJE - Data::03/04/2014 - Página::206ADMINISTRATIVO - SERVIDOR

PÚBLICO - AUXILIAR DE ENFERMAGEM - FISIOTERAPEUTA - DESVIO DE FUNÇÃOCOMPROVADO

- PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO - INOCORRÊNCIA - ENQUADRAMENTO -

IMPOSSIBILIDADE - VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL (ART. 37, II, CF/88) - DIFERENÇAS SALARIAIS -

DIREITO À PERCEPÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA - ART. 1º-F DA LEI Nº

9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/2009 - INCIDÊNCIA - RECURSO DA UNIÃO E

REMESSA NECESSÁRIA PARCIALMENTE PROVIDOS. ...4 - Da análise do conjunto probatório contido nos

autos, resta demonstrado o desvio de função, razão pela qual deve ser confirmada a sentença que reconheceu o

desviode função com relação ao cargo de fisioterapeuta, com o pagamento das diferenças salariais devidas. 5 - A

jurisprudência tem se orientado no sentido de que o reconhecimento do desvio de função no exercício de cargo ou

emprego público, com seus consectários, não implica em afronta ao princípio do concurso público (art. 37, II,

CF), eis que nada incorpora ao patrimônio jurídico do servidor para o futuro, porém compensa-o pelo trabalho

desempenhado no passado, evitando o enriquecimento sem causa da Administração Pública. 6 - Precedentes: STJ

- AgRg nos EDcl nos EDcl no AgRg no Ag nº 1.382.874/RS - Segunda Turma - Rel. Min. HUMBERTO

MARTINS - DJe 17-02-2014; STJ - AgRg no AREsp nº 44.344/MG - Segunda Turma - Rel. Min. CESAR

ASFOR ROCHA - DJe 07-05-2012; STJ - AgRg no AgRg no REsp nº 945.094/AP - Sexta Turma - Rel. Min. OG

FERNANDES - DJe 22-08-2011. 7 - Quanto aos valores devidos, consoante o entendimento do E. STJ, apesar de

o servidor não ter direito à promoção para outra classe da carreira, tem ele direito às diferenças salariais

decorrentes do exercício em desvio defunção, e assegurado, ainda, o direito aos valores correspondentes aos

padrões que, por força de progressão funcional, gradativamente, seria enquadrado, caso efetivamente fosse

servidor daquela classe, e não aos valores devidos ao padrão inicial. Tal entendimento foi reiterado pela Terceira

Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.091.539/AP, com fundamento na Lei nº

11.672/08, que inseriu o art. 543-C ao CPC (REsp nº 1.091.539/AP - Terceira Seção - Rel. Min. MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA - DJe 30-3-2009). 8 - Quanto à correção monetária e aos juros de mora, é certo

que a redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, conferida pela Lei nº 11.960/2009, foi declarada inconstitucional por

arrastamento pelo STF, nos autos da ADI nº 4.357, conforme Informativo Semanal nº 698, da Suprema Corte...10

- Recurso da União e remessa necessária parcialmente providos. Sentença reformada, em parte.APELRE

201251010455760 APELRE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 610265 - TRF2 - QUINTA TURMA

ESPECIALIZADA - E-DJF2R - Data::20/05/2014E o próprio Superior Tribunal de Justiça, em sede de

julgamento de Recursos Repetitivos, na sistemática do art. 543-C, do CPC assim se posicionou:RECURSOS

ESPECIAIS REPETITIVOS. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.

PROFESSOR DESVIO DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. OCORRÊNCIA. TERMO

INICIAL.TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM

JULGAMENTO DO MÉRITO. PRECEDENTES. ARTS 6º E 472 DO CPC. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282 E 356/STF. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 458, II, E 535

DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS DE ACORDO COM O PADRÃO QUE SE

ENQUADRARIA O SERVIDOR SE FOSSE OCUPANTE DO CARGO DE PROFESSOR CLASSE B.

OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. VEDAÇÃO AO

ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 1. Nos termos do artigo 219, caput e 1º, do CPC e de acordo com a

jurisprudência consolidada desta Corte, exceto nas hipóteses dos incisos II e III do artigo 267 do CPC, a citação

válida em processo extinto sem julgamento do mérito importa na interrupção do prazo prescricional, que volta a

correr com o trânsito em julgado da sentença de extinção do processo. Precedentes. 2. Incidem as Súmulas 282 e

356 do Supremo Tribunal Federal na hipótese de ausência de prequestionamento da questão federal suscitada nas

razões do recurso especial. 3. Os artigos 458, II, e 535 do Código de Processo Civil não restam malferidos quando

o acórdão recorrido utiliza fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão,

contradição ou obscuridade. 4. Nos casos de desvio de função, conquanto não tenha o servidor direito à promoção

para outra classe da carreira, mas apenas às diferenças vencimentais decorrentes do exercício desviado, tem ele

direito aos valores correspondentes aos padrões que, por força de progressão funcional, gradativamente se
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enquadraria caso efetivamente fosse servidor daquela classe, e não ao padrão inicial, sob pena de ofensa ao

princípio constitucional da isonomia e de enriquecimento sem causa do Estado. 5. Recurso especial de Leonilda

Silva de Sousa provido e recurso especial do Estado do Amapá conhecido em parte e improvido.RESP

200802161869 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1091539 - STJ - TERCEIRA SEÇÃO - DJE DATA:30/03/2009

RSSTJ VOL.:00034 PG:00157Ante todo o exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial,

para o fim de determinar que a requerida pague as diferenças remuneratórias entre o cargo que o autor ocupa

legalmente (Servente de Limpeza) e o cargo em que efetivamente labora (Auxiliar em Administração), incluindo-

se os reflexos legais de sua remuneração (13º salário, férias e adicional de férias, e outros porventura existentes).

Tais diferenças devem ser aferidas mês a mês, a partir da classe/padrão inicial do cargo de Auxiliar em

Administração em comparação com a classe/padrão do cargo de Servente de Limpeza ocupado pelo autor, desde a

data de sua designação para o cargo em desvio de função até o último dia em que ele exercer a respectiva

atividade ou ao dia em que ingressar na inatividade, acrescido aos valores correspondentes aos padrões que, por

força de progressão funcional, gradativamente se enquadraria, caso fosse servidor dessa classe, respeitada a

prescrição quinquenal já estabelecida (13.04.2006) e observando-se os termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97 em

relação à correção monetária e juros de mora.Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários

advocatícios de seus respectivos patronos e, em parte iguais, com as custas e despesas processuais, nos termos do

art. 21 do Código de Processo Civil. Entretanto, deixo de condenar a parte ré ao reembolso de metade das custas,

pois a parte autora é beneficiária da justiça gratuita e a FUFMS é isenta, nos termos da Lei. Ademais, também em

razão da gratuidade judiciária, suspendo a execução da exigibilidade da cobrança em relação ao autor, nos termos

do disposto nos artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I,

CPC).P.R.I.Campo Grande/MS, 04 de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL NOTAS

DE RODAPÉExtraído de: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11091.htm. Acessado

em 23/10/2014, às 9:30 hs. Extraído de: http://www.grh.ufms.br/gestor/titan.php?target=openFile&fileId=523.

Acessado em 23/10/2014, às 9:30 hs. Extraído de:

http://www.grh.ufms.br/gestor/titan.php?target=openFile&fileId=522, em 04.12.2014

 

0003906-35.2011.403.6000 - DISPET COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA(MS013212 -

NILSON DE OLIVEIRA CASTELA) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DE MS -

CRMV/MS(MS010256 - LILIAN ERTZOGUE MARQUES E MS010489 - MARINA APARECIDA

MEDEIROS DA SILVA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela ré, em ambos os efeitos, sendo que o efeito suspensivo não atingirá o

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela concedido (RJ 246/74, in Theotônio Negrão, Código de Processo

Civil e legislação processual em vigor, Saraiva, 32ª ed., p. 358, nota 26a ao art. 275). Intime-se a autora para que,

no prazo legal, apresente as contrarrazões.Após, remeta-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, sob as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0005642-88.2011.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004327-

25.2011.403.6000) REFORCE SISTEMAS ELETRONICOS E TECNOLOGIA LTDA(MS009833 - VICENTE

DE CASTRO LOPES E MS009545 - MAURO LUIZ BARBOSA DODERO) X AGENCIA NACIONAL DE

TELECOMUNICACOES - ANATEL

SENTENÇA:A autora ajuizou a presente ação ordinária visando ver reconhecido o direito ao pagamento do Fundo

de Universalidade dos Serviços de Telecomunicações - FUST apenas sobre os clientes que utilizavam o serviço de

radiofreqüência e o reconhecimento da prescrição dos valores referentes ao ano de 2002.À f. 440, requereu

extinção do feito, para fins de adesão ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS.Concordância da Anatel à f.

42.É o relatório.Decido.Tendo em vista o pedido de desistência de f. 440, julgo extinto o processo, sem resolução

de mérito, nos termos do inciso VIII, do artigo 267, do Código de Processo Civil.Custas e honorários

advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do 4, do artigo 20, do Código de Processo Civil,

pela autora. Oportunamente, arquivem-se estes autos.P.R.I.

 

0006202-30.2011.403.6000 - CLAUDEIR OLIVEIRA LIMA - incapaz X MARIA LUCIA ALVES

BENTO(MS010285 - ROSANE ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇACLAUDEIR OLIVEIRA LIMA ingressou com a presente ação ordinária, com pedido de antecipação

de tutela, contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela, objetivando a

condenação do requerido ao pagamento do benefício assistencial de prestação continuada - LOAS.Sustentou

contar com 14 anos de idade, e devido a uma patologia congênita nasceu sem a mão direita, razão pela qual

necessita, sempre, da supervisão e acompanhamento de sua genitora.Segundo o autor, o seu núcleo familiar é

composto de sua genitora e dois outros irmãos, de 11 e 15 anos de idade, sendo que a única renda da família

advinha de trabalhos esporádicos de faxina, que lhe rendiam, à época da propositura da ação, cera de R$ 200,00

(duzentos reais) mensais.Juntou documentos.A antecipação da tutela foi deferida às ff. 25-28.Ao contestar o pleito
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autoral, às ff. 34-43, o INSS sustentou que em avaliação realizada por seus peritos médicos foi constatada a

inexistência de incapacidade laboral do demandante. Diante desta conclusão, sequer foi avaliado o quesito

miserabilidade.Ainda, que o dever de prestar alimentos, de acordo com a legislação brasileira, incumbe aos pais,

de forma que não pode ser repassado tal dever ao Estado.Requereu a realização de prova pericial.Réplica às ff. 60-

66.Despacho saneador às ff. 67-69, quando foi determinada a realização de prova pericial médica e avaliação

social.Laudo social às ff. 82-84.Perícia médica às ff. 88-95.Instados a se manifestarem sobre os laudos periciais,

apenas a parte autora o fez, quedando-se inerte o INSS.Vieram os autos conclusos para sentença.É o

relato.Decido.Versa a presente demanda sobre o pedido de benefício assistencial ao autor que, segundo alega, é

pessoa inválida, sem qualquer condição de prover o seu sustento.A Lei 8.742/93, dando efetividade ao comando

constitucional contido no inciso V do artigo 203, traçou as normas relativas ao benefício e sua obtenção (art. 20),

as quais foram complementadas, posteriormente, pela Lei nº 10.741/03.Da análise destes dispositivos chega-se à

conclusão de que faz jus ao benefício, no valor de um salário mínimo, a pessoa idosa com idade superior a 65

anos ou portadora de deficiência, ou seja, aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho, assim

reconhecida pelo INSS, desde que sua família seja considerada incapaz de prover-lhe o sustento, sendo

presumidamente incapaz a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo.O

demandante, conforme afirmado por ele na inicial, e comprovado pelo documento de f. 14, não é pessoa idosa,

visto que nasceu em 05/12/1996.Resta, então, apurar se o autor se enquadra na condição de pessoa portadora de

deficiência, e se está enquadrado no estado de miserabilidade legal, bem como se tais características já existiam

por ocasião do indeferimento administrativo (06/11/2002). Para tanto foi realizada, durante a instrução processual

a avaliação social e médica do postulante.O laudo social não deixa dúvidas acerca da situação difícil na qual vive

o autor, que vive com sua mãe e mais dois irmãos menores, em uma casa invadida. A renda da família é composta

pelo que ganha sua genitora que toca um barzinho, no qual vende apenas bebida alcoólica, no valor médio de R$

200,00 (duzentos reais), vale renda no valor de R$ 155,00 (cento e cinquenta e cinco reais), pensão alimentícia

paga pelo pai de uma de suas irmãs no valor de R$ 100,00 e de serviço de vendedora que realiza a sua outra irmã,

no valor aproximado de R$ 200,00 (duzentos reais).Portanto, em junho de 2013, quando foi realizada a avaliação

social, a renda média da família era de R$ 655,00 (seiscentos e cinquenta e cinco reais), inferior, portanto a um

salário mínimo da época (R$ 678,00). Logo, não há dúvidas de que resta preenchido o quesito econômico previsto

na Lei 8.742/93.Já o laudo pericial médico, de ff. 88-95, consignou que o demandante, embora seja capaz de fazer

as suas atividades diárias de higiene, possui a deficiência alegada na inicial, qual seja, a ausência da mão direita e

um braço mais fino do que o outro.E mais, segundo o perito médico, o autor encontra-se incapaz parcialmente e

permanentemente para ocupações que requeiram mobilidade e força muscular normal do membro superior direito,

visto que possui ...atrofias musculares de graduação ++/+++ do braço e antebraço; agenesia da mão, mobilidade

do ombro, cotovelo e punho dentro dos limites da normalidade, aparente redução de força muscular contra-

resistência do examinador em grau leve em comparação com o membro contra-lateral.Por certo que, embora com

maiores dificuldades, pode uma pessoa com a deficiência do demandante, se inserir no mercado de trabalho, desde

que se capacite tecnicamente e/ou intelectualmente para tanto, a fim de que não dependa da realização de

trabalhos dito braçais.Contudo, analisando sistematicamente todas as provas carreadas aos autos, não há dúvidas

de que ele pertence a família extremamente pobre, que se enquadra no critério legal de miserabilidade brasileira, o

que, por certo, se não impossível, dificulta e muito que o demandante, ao menos por ora, possa se capacitar

intelectualmente e/ou tecnicamente para não mais depender do auxílio estatal que ora persegue.Também não se

pode perder de vista que se trata de pessoa menor de idade, e que hoje vive na dependência de sua genitora.Não há

dúvidas de que o ideal seria que todos os pais pudessem, por conta própria, proverem as necessidades básicas de

seus filhos. Contudo, lamentavelmente, muitas famílias brasileiras, dentre as quais a família do demandante, são

extremamente dependentes de benefícios sociais, seja de ordem previdenciária, como, por exemplo, outros

Programas governamentais (Bolsa Família, vale renda, vale gás).Desta forma, todo o contido nos autos me leva

somente a uma conclusão, de que o demandante, faz jus ao benefício social destinado à pessoa deficiente, previsto

na Lei 8.742/93.Ademais, é sabido que o INSS possui mecanismos de fiscalização acerca da situação dos

beneficiários do LOAS, de forma que, caso no futuro, o demandante se inserir no mercado de trabalho formal,

poderá o réu, administrativamente cessar o benefício.Ante todo o exposto, confirmo a antecipação de tutela

concedida nos autos e com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, julgo procedente o pleito autoral, para o

fim de determinar que o réu proceda ao pagamento de benefício assistencial destinado ao portador de deficiência,

ao autor, a contar do indeferimento administrativo (06/11/2002).A parcelas em atraso, deverão ser atualizadas de

acordo com o Manual de Cálculos do CJF (Resolução n. 134/2010), descontadas eventuais parcelas pagas por

força de decisão administrativa e judicial, descontando-se as já pagas.Condeno, ainda, o requerido ao pagamento

de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consideradas as parcelas vencidas até a

data desta sentença, nos termos do parágrafo 4 do art. 20 do Código de Processo Civil e Súmula n. 111-

STJ.Indevidas custas processuais.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I. Campo Grande-MS, 19 de

novembro de 2014.JANETE LIMA MIGUEL JUÍZA FEDERAL

 

0013489-44.2011.403.6000 - GILCE DO NASCIMENTO DUTRA(MS010374 - ARTHUR CONSTANTINO DA
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SILVA FILHO E MS010374 - ARTHUR CONSTANTINO DA SILVA FILHO) X UNIAO FEDERAL

SENTENÇAGILCE DO NASCIMENTO DUTRA ajuizou a presente ação ordinária em face da UNIÃO

FEDERAL, objetivando a declaração do direito de revisão de 81%, da Lei 8.162/92, sobre a diferença do soldo

legal e o soldo ajustado, com o consequente pagamento de todas as diferenças com os respectivos reflexos

remuneratórios, observando-se a prescrição quinquenal.Afirma ser militar da Aeronáutica e que, com o advento da

Lei 8.162/92, o Governo visou promover uma adequação dos soldos dos militares - inclusive aqueles soldos

reajustados com todos os precedentes do Decreto-Lei 2.380/87, Lei 7.723/89 e Parecer SR 96/1989 -, concedendo

um aumento geral de remuneração na ordem de 81%, que não foi por ele integralmente recebido. Tal revisão foi

concedida mediante a incidência desse percentual sobre o soldo ajustado para enquadramento ao teto de Ministro

de Estado, porém, não deixou de existir um soldo legal, que constituía a base de cálculo para qualquer reajuste e

informava o valor contábil do soldo do militar. Alega não ter havido respeito ao soldo legal e sequer ao teto de

Ministro do Estado, pois o valor do soldo legal, desde outubro de 1988 apresentava valor inferior ao teto. Houve,

no seu entender, gritante lesão ao valor real dos soldos que contrariou o disposto no art. 37, X, da Carta e

consequente violação ao princípio da irredutibilidade dos vencimentos dos militares e violação ao princípio da

moralidade administrativa. Juntou os documentos de fl. 25/31. Devidamente citada, a União apresentou

contestação às fls. 38/55, onde sustentou, preliminarmente, a ilegitimidade ativa do autor e a prejudicial de mérito

da prescrição do fundo de direito e das próprias parcelas eventualmente devidas. No mérito, alegou a não recepção

do 2º, do art. 148, da Lei 5.787/72 pela Constituição Federal de 1988 e destacou que com a edição da Lei

8.162/91, sucedeu a edição de várias outras leis que importaram na instituição de novos regimes remuneratórios

para os militares, sem ligação com os regimes anteriores. No seu entender, a MP 2.131/2000 reestruturou

completamente a remuneração dos militares nas Forças Armadas, não se limitando a conceder um reajuste linear

em relação ao regime anterior, havendo, também, a criação de novas parcelas remuneratórias e a extinção de

outras anteriormente existentes. A pretensão inicial colide com os princípios da legalidade, da separação dos

poderes e da necessidade de previsão orçamentária para gastos com pessoal ativo e inativo da União.Sem

réplica.As partes não especificaram provas.Às fl. 65, foi determinado que a autora comprovasse que o ingresso

nas fileiras militares teria ocorrido antes de janeiro de 1989, tendo esse prazo transcorrido in albis. Intimada

pessoalmente, a autora se manifestou às fl. 72 onde informou ser pensionista de militar e que seu falecido esposo

ingressou na Força Aérea em 05.03.1979, permanecendo até 12.10.2003, quando de seu falecimento.É o

relato.Decido.Inicialmente, a questão relacionada à ilegitimidade ativa também não prospera, dado que, em sendo

julgado procedente o alegado direito à revisão das remunerações dos militares no percentual de 81% a partir de

1991, haverá alteração de todo o valor da remuneração dos militares e, consequentemente, da remuneração do

autor que integra a carreira militar e, por conseguinte, da pensão da autora. Afasta-se, então, a preliminar

levantada. Fica, também, afastada a prescrição prevista no art. 1º do Decreto n. 20.910, de 6.1.32, visto que a

mesma não atinge, neste caso, o próprio fundo do direito, abarcando apenas prestações anteriores ao qüinqüênio

pretérito ao ajuizamento da demanda.Aliás, a Súmula n. 85, do Superior Tribunal de Justiça, dispõe que:Nas

relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à

propositura da açãoTal Súmula, aliás, tem sido aplicada com freqüência pelos Tribunais em casos análogos

(RESP-584470/SC; RESP-465508/RS; TRF 3ª REGIÃO - AC-785217/SP), como no exemplo abaixo:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. MILITAR. REAJUSTE DE 28, 86%. PRESCRIÇÃO. NÃO

OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. COMPENSAÇÃO.1. No concernente à prescrição qüinqüenal, a questão

posta nos autos diz respeito ao direito dos militares às diferenças do reajuste de 28,86% sobre os seus

vencimentos. Desse modo, sendo a Administração Pública omissa em repassar o reajuste devido, a lesão se renova

mensalmente, restando caracterizada, por conseguinte, relação jurídica de trato sucessivo, pelo que incide, na

espécie, a Súmula 85/STJ.2. ...4. Agravo regimental desprovido.Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 816749 Processo:

200602041823 UF: MG Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 21/02/2008 Documento:

STJ000816556Entretanto, é mister destacar que as Medidas Provisórias de ns. 2.131/00 e 2.215/01 reestruturaram

todo o sistema remuneratório dos militares, encerrando, a partir da sua vigência (1º de janeiro de 2001), as

discussões acerca do reajuste aplicável aos militares, posto que, nessa ocasião (janeiro de 2001), já teve seu soldo

majorado.Cumpre, portanto, ressaltar que, observada a prescrição qüinqüenal das parcelas eventualmente devidas

pela requerida; observada a data limite da obrigação em questão (janeiro de 2001) e, finalmente, observada a data

da propositura da ação, qual seja, dezembro de 2011, tem-se que todas as prestações eventualmente devidas à

autora, na condição de pensionista, já se perderam no tempo, posto que a data limite para a percepção da diferença

questionada (janeiro de 2001) foi ultrapassada em face da prescrição, não do fundo de direito, mas das próprias

parcelas devidas.É que, considerando a data do ajuizamento da presente ação (dezembro de 2011), nota-se que a

diferença pretendida na inicial retroagiria no tempo tão somente até a data de dezembro de 2006 (cinco anos antes

da propositura da ação). Considerando, então, que as Medidas Provisórias de ns. 2.131/00 e 2.215/01 impõem a

data limite de janeiro de 2001 para a percepção das diferenças, conclui-se pela inexistência destas a favor da

autora. Nesse sentido:Servidor público militar (reajuste de 28,86%). Prescrição quinquenal (ocorrência).
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Limitação temporal (Medida Provisória nº 2.131/00). Juros de mora (6% ao ano). Precedentes (aplicação). Agravo

regimental (desprovimento).AGRESP 200701298271 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL - 958537 - STJ - SEXTA TURMA - DJE DATA:24/05/2010DIREITO ADMINISTRATIVO.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MILITAR. REAJUSTE DE 28,86%.

PRESCRIÇÃO. MP 1.704/98. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MP 2.131/00. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira

Seção do Superior Tribunal de Justiça - com fundamento na Lei 11.672/08, que acresceu o art. 543-C ao CPC,

disciplinando o processamento e julgamento dos recursos especiais repetitivos - dirimiu a controvérsia existente e

firmou compreensão segundo a qual, com a renúncia pela Medida Provisória nº 1.704/98 do prazo prescricional

relativo à pretensão de militares ao reajuste de 28, 86% desde janeiro de 1993, se ajuizada a ação ordinária dos

servidores até 30/6/2003, os efeitos financeiros devem retroagir a janeiro de 1993; e se proposta após 30/6/2003,

deve ser aplicado apenas o enunciado da Súmula 85 desta Corte (REsp 990.284/RS, Rel. Min. MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA, DJ de 13/4/09). 2. O militar ou pensionista, por força da incidência da

prescrição quinquenal, de que cuida o Decreto 20.910/32, tem até 31/12/05 para ajuizar ação visando ao

recebimento de parcelas referentes ao reajuste de 28,86%, tendo em vista que a edição da MP 2.131, de 28/12/00,

que gerou efeitos financeiros a partir de 1º/1/01, ao reestruturar a carreira, constituiu o termo ad quem para fins de

pagamento do referido reajuste, consoante pacífica orientação jurisprudencial. 3. Agravo regimental

improvido.AGA 200801728049 AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO -

1074972 - STJ - QUINTA TURMA - DJE DATA:05/04/2010Destarte, ainda que existissem valores a serem

pagos em favor da autora - mérito no qual sequer se adentrou -, tais valores estariam completamente fulminados

pela prescrição quinquenal, nos termos da jurisprudência acima transcrita, não militando, por conseguinte, em seu

favor o direito por ela alegado na inicial.Diante do exposto, extingo o presente processo, com resolução de mérito,

nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, face à ocorrência da prescrição das parcelas

pretendidas na inicial.Condeno a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em R$

900,00 (novecentos reais), nos termos do art. 20, 4º, do CPC. Contudo, por ser beneficiária da justiça gratuita (fl.

34), suspendo a execução da exigibilidade da cobrança, nos termos do disposto nos artigos 11, 2º e 12, da Lei

1.060/50.P.R.I. Campo Grande, 03 de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0014169-29.2011.403.6000 - OSVALDO BENITES ALVES X VERA LUCIA KUNTZEL X CELSO DE

CASTRO RONDON(MS008169 - LUCIANA DE BARROS AMARAL BERNER) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1129 - CLAUDIO COSTA)

Havendo a possibilidade de se atribuir efeito infrigente aos embargos de declaração de fls. 190-191, intimem-se os

autores para exercerem o contraditório, no prazo de cinco dias.Após, conclusos. 

 

0000138-67.2012.403.6000 - JOSE APARECIDO DA SILVA(MS011064 - MARCELO DE MEDEIROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA: JOSÉ APARECIDO DA SILVA requereu, às f. 108-109, a desistência da ação, com a qual o INSS

concorda, desde que haja renúncia ao direito em que se funda a presente ação.Às f. 128, o autor renuncia,

expressamente, ao direito sobre que se funda a ação.Diante do exposto, julgo extinto o processo, com resolução de

mérito, com base no inciso V, do artigo 269, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento

de honorários advocatícios, que fixo em R$ 700,00 (setecentos reais), nos termos do art. 20, 4º do Código de

Processo Civil. Contudo, por ser beneficiária da justiça gratuita, suspendo a execução da exigibilidade da

cobrança, nos termos do disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. Sem custas processuais.P.R.I.

 

0001432-57.2012.403.6000 - CERAMICA PANTANAL LTDA(MS005660 - CLELIO CHIESA E MS011677 -

DIEGO SOUTO MACHADO RIOS) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

Recebo o recurso de apelação interposto pela autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Intime-se a apelada

(ré) para que, no prazo legal, apresente as contrarrazões.Após, remeta-se os autos ao egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0001735-71.2012.403.6000 - LAUREANO JOSE TAGARA(MS008652 - DANIELLE CRISTINE ZAGO

DUAILIBI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ)

Ato ordinatório: Ciência às partes da audiência de oitiva das testemunhas do autor, designada para o dia

03/03/2015, às 17h, a ser realizada no Juízo da Vara Cível de Rio Brilhante/MS.

 

0001990-29.2012.403.6000 - APARECIDO DE SOUZA DOIRADO(MS012828 - ERICK GUSTAVO ROCHA

TERAN) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

As partes são legítimas e estão devidamente representadas. Concorrem as condições de ação e os pressupostos

processuais. Não há nada a sanear ou a suprir. Declaro, pois, saneado o processo.Analisando os presentes autos,

verifico que não há necessidade de produção de provas, haja vista que a questão aqui controvertida já está
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devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito. No entanto, a fim de se evitar possível alegação

de cerceamento de defesa, defiro pedido de fls. 155.Intime-se o requerido a fim de que preste informações sobre o

atual estado dos pássaros apreendidos, através de documentos e fotografias das instalações onde estes se

encontram recolhidos, a fim de que se elucide a alegação de perecimento dos referidos animais em poder do ente

público.Intimem-se as partes do teor desta decisão.Após, com a manifestação do requerido, voltem os autos

conclusos para sentença.Campo Grande, 27 de outubro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0003091-04.2012.403.6000 - DANILO DE SOUZA BISPO(MS012145 - ARLINDO MURILO MUNIZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI )

Manifestem as partes, no prazo sucessivo de dez dias, sobre o laudo pericial de fls. 243-244. 

 

0004702-89.2012.403.6000 - SEBASTIAO MARTINS DA SILVA(MS007143 - JOAO MACIEL NETO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1030 - CHRIS GIULIANA ABE ASATO) X ITAU UNIBANCO S/A(MG025225 -

CARLOS ALBERTO MIRO DA SILVA E GO027495 - CARLOS ALBERTO MIRO DA SILVA FILHO) X

FUTURO PREVIDENCIA PRIVADA(MS015480 - HENRIQUE CORDEIRO SPONTONI)

Ato ordinatório: Digam os demais corréus, no prazo de 10 dias, acerca do acordo firmado entre o autor e o Banco

Itaú Unibanco S/A.

 

0004968-76.2012.403.6000 - MARIA ABRANJE BORGES(MS009000 - MARCELO GONCALVES DIAS

GREGORIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ato ordinatório: Ciência às partes da perícia para o dia 10/02/2015, às 7h30, a ser realizada no consultório o

perito, Dr. José Roberto Amin, localizado na Rua Abrão Júlio Rahe n. 2.309, Bairro Santa Fé, nesta, devendo o(a)

autor(a) comparecer na data, horário e local estabelecidos, munido(a) de todos exames, atestados e documentos

que entender pertinentes.

 

0006250-52.2012.403.6000 - SIDNEI ZANARDI(MS011211 - JOAO CARLOS DE ASSUMPCAO FILHO E

MS011811 - IVAN SAKIMOTO DE MIRANDA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS

NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Intime-se o apelado

para que, no prazo legal, apresente as contrarrazões.Após, remeta-se os autos ao egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0006402-03.2012.403.6000 - OTAVIANA MOREIRA ANASTACIO(MS012241 - EDUARDO GERSON DE

OLIVEIRA GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO

DIAS DINIZ)

SENTENÇAOTAVIANA MOREIRA ANASTÁCIO ingressou com a presente ação ordinária objetivando

provimento judicial que determine ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de

antecipação de tutela, objetivando o pagamento de pensão por morte, instituída por seu falecido

companheiro.Narrou, em suma, que conviveu com Grimaldo Mendes Rocha, desde meados de 2002 até

03/03/2006, quando este veio a óbito.Ao requerer o benefício de auxílio doença, o pleito foi indeferido pelo réu

sob o argumento de que não restou comprovada a qualidade de companheira com o falecido, mesmo tendo juntado

cópia de sentença prolatada na Justiça Estadual, comprovando tal fato.Às ff. 55-58 foi deferida a antecipação de

tutela para a imediata implantação do benefício.Ao contestar o pleito autoral, o réu alegou, preliminarmente,

ausência de interesse processual, eis que não requereu a pensão na via administrativa. Ainda, que deve ser

observada a prescrição de parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento desta ação.No mérito, sustentou que a

demandante não comprovou a qualidade de dependente (companheira) do falecido. E que o único documento

comprobatório da suposta relação conjugal - conta de energia elétrica - é de agosto ode 2007, ou seja, muito

posterior ao óbito de Grimaldo.Não houve réplicas.As partes não requereram a produção de novas provas.Vieram

os autos conclusos para sentença.É o relato.Decido.De início, rejeito a preliminar de ausência de interesse

processual, eis que, ao contrário do que alega o réu, a autora postulou a pensão na via administrativa, tal como

demonstra cópia do processo administrativo juntado aos autos pelo próprio INSS.Passo à análise do mérito.Acerca

da pensão por morte, dispõe a Lei 8.213/91:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes

do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)I - do

óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)II - do requerimento,

quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)III - da decisão

judicial, no caso de morte presumida. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)Tal como mencionado na antecipação

de tutela, não há quaisquer dúvidas de que o falecido ostentava a qualidade de segurado perante a Previdência

Social, eis que recebeu benefício previdenciário de auxílio doença até o dia de seu óbito.Quanto aos dependentes,

dispõe o mencionado diploma legal que:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na
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condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de qualquer

condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;(Redação dada pela Lei nº 9.032,

de 1995)I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de

21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou

relativamente incapaz, assim declarado judicialmente; (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011)II - os pais;III -

o irmão, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;III - o irmão não emancipado, de

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)III - o

irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência

intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente; (Redação

dada pela Lei nº 12.470, de 2011)IV - a pessoa designada, menor de 21 (vinte e um) anos ou maior de

60(sessenta) anos ou inválida. (Revogada pela Lei nº 9.032, de 1995) 1º A existência de dependente de qualquer

das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes. 2º Equiparam-se a filho, nas

condições do inciso I, mediante declaração do segurado: o enteado; o menor que, por determinação judicial, esteja

sob a sua guarda; e o menor que esteja sob sua tutela e não possua condições suficientes para o próprio sustento e

educação. 2º .O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que

comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.528,

de 1997) 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o

segurado ou com a segurada, de acordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A dependência

econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.Como se vê, basta

um olhar atento aos dispositivos acima mencionados que se constata que, em se tratando de companheira, não é

exigida a comprovação de que esta possuía dependência econômica com o falecido segurado, eis que tal condição

é presumida.E, tendo em vista que o segurado era solteiro, não há que ser exigida a apresentação dos documentos

constantes no art. 22, I, b, do art. 3048/99.Resta, então, apurar, se a demandante, tal como alega, convivia

maritalmente com o falecido.E, analisando as provas carreadas aos autos, concluo que tal alegação é verídica.O

endereço declinado nos documentos de ff. 35-36, expedidos pelo próprio INSS, não deixa dúvidas de que o

endereço do segurado era o mesmo da autora, tal como constante na certidão de óbito do mesmo.Ademais, não

obstante o réu não ter integrado a ação declaratória que transcorreu na Justiça Estadual, não há como desprezar tal

prova, mormente quando ela vai ao encontro das demais anexadas aos autos.Desta forma, entendo que a autora se

desincumbiu do ônus disposto no art. 333, I, do CPC. E, o réu, embora devidamente intimado, deixou de requerer

a produção de qualquer prova, o que, em tese, poderia desconstituir o direito da demandante, nos termos do art.

333, II do mesmo diploma legal.Por fim, importante fixar o termo inicial do pensionamento que, uma vez que

requerido após o trintídio do óbito de Grimaldo Mendes Rocha, tal como demonstrado pelo documento de f. 90, é

devido desde o dia do requerimento administrativo, ou seja, 25/06/2009.Ante todo o exposto, confirmo a

antecipação de tutela concedida nos autos e, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC julgo

procedente o pleito autoral, para o fim de determinar que o réu, implante, no prazo máximo de trinta dias, a

pensão por morte da autora, a contar de 25/06/2009.Observo, ainda, que eventuais valores já pagos pelo réu

devem ser compensados com aqueles efetivamente devidos.Por fim, condeno o réu ao pagamento de custas e

honorários advocatícios, os quais fixo em 15% (quinze por cento) do valor da causa, excluindo-se as parcelas

vincendas (Súmula n. 111 do STJ).Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.P.R.I. Campo Grande-MS, 18 de novembro de 2014. JANETE LIMA MIGUEL Juíza Federal - 2ª Vara

 

0007667-40.2012.403.6000 - KEROLAYNE DE FIGUEIREDO DE SOUZA - INCAPAZ X ANDREA

PATRICIA DE FIGUEIREDO(MS005674 - MARGIT JANICE POHLMANN STRECK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

AUTOS Nº *00076674020124036000*AÇÃO ORDINÁRIA Autora: KEROLAYNE DE FIGUEIREDO DE

SOUZA Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo

ASENTENÇAKEROLAYNE DE FIGUEIREDO DE SOUZA ingressou com a presente ação ordinária, com

pedido de antecipação de tutela, contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido

de tutela, objetivando a condenação do requerido ao pagamento do benefício assistencial de prestação continuada

- LOAS.Sustentou contar, à época, com 16 anos de idade, e ser portadora de retardo mental. Ainda, que devido à

sua situação patológica, bem como a de seu irmão, também menor de idade, sua mãe não possui meios de

trabalhar, de forma que vivem tão somente com o que o seu genitor repassa a eles, insuficiente para a manutenção

das suas despesas básicas.A antecipação da tutela foi indeferida às ff. 35-38, quando houve a determinação de

realização de perícias judiciais (médica e laudo social).Ao contestar o pleito, o INSS sustentou que a demandante

não enquadra-se na condição de deficiente, nos termos do que dispõe a Lei 8.742/93. E, a renda mensal da família,

composta de três membros, é de um salário mínimo, recebido pelo seu irmão menor, a título de benefício social.

Logo, excede o requisito legal de renda.Por fim, sustentou que, em eventual procedência, o termo inicial do

pagamento deve ser o da perícia judicial.Laudo social às ff. 150-154.Laudo pericial médico às ff. 160-168Instados

pelo Juízo, apenas a autora se manifestou sobre os laudos periciais.Parecer do Ministério Público Federal pela
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procedência do pedido autoral, condicionando à regularização da representação processual, já que a demandante,

agora maior de idade, precisa ser curatelada.Vieram os autos conclusos.É o relato.Decido.Versa a presente

demanda sobre o pedido de benefício assistencial à autora que, segundo alega, é pessoa deficiente, sem qualquer

condição de prover o seu sustento.De início, pelo poder conferido a esta Magistrada e, para evitar demora

processual, o que, por certo implicará prejuízos à demandante, nomeio, tão somente para este processo, a genitora

da demandante como curadora legal.Destaco que, a fim de atender as normas pátrias, deverá a demandante,

requerer a interdição da demandante, no Juízo competente.Passo à análise do mérito.A Lei 8.742/93, dando

efetividade ao comando constitucional contido no inciso V do artigo 203, traçou as normas relativas ao benefício e

sua obtenção (art. 20), as quais foram complementadas, posteriormente, pela Lei nº 10.741/03.Da análise destes

dispositivos chega-se à conclusão de que faz jus ao benefício, no valor de um salário mínimo, a pessoa idosa com

idade superior a 65 anos ou portadora de deficiência, ou seja, aquela incapacitada para a vida independente e para

o trabalho, assim reconhecida pelo INSS, desde que sua família seja considerada incapaz de prover-lhe o sustento,

sendo presumidamente incapaz a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo.A

demandante, conforme se extrai dos documentos na incial não é pessoa idosa, visto que nasceu em

07/08/1995.Resta, então, apurar se ela se enquadra na condição de pessoa portadora de deficiência, e se está

enquadrada no estado de miserabilidade legal, bem como se tais características já existiam por ocasião do

indeferimento administrativo (06/11/2002). Para tanto foi realizada, durante a instrução processual a avaliação

social e médica do postulante.O laudo social não deixa dúvidas acerca da situação difícil na qual vive a

demandante, que vive com sua mãe e mais um irmão menor, também incapaz. A renda mensal é composta de um

salário mínimo, a título de benefício social do irmão, e de pensão esporádica de seu genitor, em torno de R$300,00

(trezentos reais).Importante destacar que a jurisprudência dominante de nossos Tribunais entende que o benefício

assistencial não integra a formação da renda per capita familiar. Portanto, em agosto de 2013, quando foi realizada

a avaliação social, a renda média da família era de R$ 300,00 (trezentos reais), inferior, portanto a um salário

mínimo da época (R$ 678,00). Logo, não há dúvidas de que resta preenchido o quesito econômico previsto na Lei

8.742/93.Já o laudo pericial médico, de ff. 150-154, consignou que a demandante possui retardo mental leve (CID

10 F70), o que a torna incapaz para o labor, total e definitivamente.Por certo que, embora com maiores

dificuldades, pode uma pessoa com a deficiência do demandante, se inserir no mercado de trabalho, desde que se

capacite tecnicamente e/ou intelectualmente para tanto, a fim de que não dependa da realização de trabalhos dito

braçais.Contudo, analisando sistematicamente todas as provas carreadas aos autos, não há dúvidas de que ela

pertence a família extremamente pobre, que se enquadra no critério legal de miserabilidade brasileira, o que, por

certo, se não impossível, dificulta e muito que a demandante, ao menos por ora, possa se capacitar

intelectualmente e/ou tecnicamente para não mais depender do auxílio estatal que ora persegue.Não há dúvidas de

que o ideal seria que todos os pais pudessem, por conta própria, proverem as necessidades básicas de seus filhos.

Contudo, lamentavelmente, muitas famílias brasileiras, dentre as quais a família da demandante, são

extremamente dependentes de benefícios sociais, seja de ordem previdenciária, como, por exemplo, outros

Programas governamentais (Bolsa Família, vale renda, vale gás).Desta forma, todo o contido nos autos me leva

somente a uma conclusão, de que ela faz jus ao benefício social destinado à pessoa deficiente, previsto na Lei

8.742/93.Ademais, é sabido que o INSS possui mecanismos de fiscalização acerca da situação dos beneficiários

do LOAS, de forma que, caso no futuro, a demandante se insira no mercado de trabalho formal, poderá o réu,

administrativamente cessar o benefício.Por fim, não assiste razão quando o réu alega que o benefício deverá ser

pago a partir do laudo pericial judicial, eis que é assente na jurisprudência que o mesmo é devido desde a data da

negativa administrativa, no caso, 12/11/2002 (f. 14, 61, 89 e 101).Devo, ainda, esclarecer que, por se tratar de

pessoa incapaz, não corre contra ela o prazo prescricional, nos termos do previsto no Código Civil Brasileiro (art.

198, I)Ante todo o exposto, antecipo, agora, a tutela final, determinando que o INSS proceda à implantação do

benefício social destinada à pessoa deficiente, à autora, no prazo máximo de trinta dias.E, nos termos do art. 269,

I, julgo procedente o pleito autoral, para o fim de determinar que o réu proceda ao pagamento de benefício

assistencial destinado ao portador de deficiência, à autora, a contar do indeferimento administrativo

(12/11/2002).A parcelas em atraso, deverão ser atualizadas de acordo com o Manual de Cálculos do CJF

(Resolução n. 134/2010), descontadas eventuais parcelas pagas por força de decisão administrativa e judicial,

descontando-se as já pagas.Condeno, ainda, o requerido ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em

10% sobre o valor da condenação, consideradas as parcelas vencidas até a data desta sentença, nos termos do

parágrafo 4 do art. 20 do Código de Processo Civil e Súmula n. 111-STJ.Indevidas custas processuais.Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I. Campo Grande-MS, 11 de dezembro de 2014.JANETE LIMA MIGUEL

JUÍZA FEDERAL

 

0007934-12.2012.403.6000 - SERGIO BRYAN CORREA X AYRTON BRYAN CORREA(SP086767 - JOSE

WELINGTON DE VASCONCELOS RIBAS E SP194217 - KELY MARA RODRIGUES MARIANO RiBAS) X

UNIAO FEDERAL

SENTENÇASÉRGIO BRYAN CORREA E AYRTON BRYAN CORREA ajuizaram a presente ação ordinária,

com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra a UNIÃO FEDERAL, objetivando a declaração de
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inexigibilidade da contribuição social do salário-educação, prevista no art. 212, 5º, da Constituição Federal e

cobrada na forma do art. 15, da Lei 9.424/96 e Decreto 6.003/2006, desobrigando-os de seu recolhimento. Pedem,

ainda, a condenação da requerida à repetição do valor recolhido a esse título nos últimos cinco anos, no valor de

R$ 11.965,85 (onze mil, novecentos e sessenta e cinco mil reais e oitenta e cinco centavos), já corrigido pela taxa

SELIC, bem como as parcelas eventualmente recolhidas no decorrer do presente feito.Narram, em síntese, serem

produtores rurais pessoas físicas que, valendo-se da faculdade prevista no art. 971, do Código Civil, optaram por

não se inscrever na Junta Comercial, efetuando seus recolhimentos previdenciários através da inscrição no

Cadastro Específico do INSS e conforme dispõe o art. 25, I e II, da Lei 8.212/91, com a base de cálculo

correspondente à receita bruta proveniente da comercialização de sua produção. A despeito de não se incluírem no

conceito de empresários, são obrigados a arcar - ilegalmente, no seu entender - com o valor relativo ao salário-

educação, calculado no percentual de 2,5% sobre o total das remunerações por eles pagas. A ilegalidade se

evidencia, pois a sujeição passiva da contribuição é adstrita às empresas, assim entendidos o empresário detentor

de firma individual e a sociedade empresária, inscritos na Junta Comercial, não sendo o caso dos autores.

Juntaram os documentos de fl. 19/143.O pedido de liminar foi deferido (fl. 146/149), para o fim de suspender a

exigibilidade da contribuição social em questão, em relação aos autores. Contra essa decisão, a requerida interpôs

o agravo de instrumento de fl. 154/167, cujo seguimento foi negado (fl. 180/181).Em sede de contestação, a União

alegou preliminarmente, sua ilegitimidade passiva para a causa, pois não é a destinatária do produto do salário-

educação, exercendo, na realidade, mera função arrecadatória, repassando-a ao FNDE - Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação. Alegou, também, a prejudicial de mérito da prescrição quinquenal.No mérito

alega que a parte autora está sujeita ao pagamento da contribuição em questão, pois o exercício da atividade rural

na condição de empregador rural tem o condão de equipará-la à empresa sujeita ao financiamento do ensino

fundamental. Salienta que a descrição das atividades econômicas desempenhadas pela parte autora implica

enquadramento como empresa para o efeito de tributação da contribuição do salário-educação, pois, no seu

entender, a pessoa física é equiparada à pessoa jurídica quando em nome individual explore, habitual e

profissionalmente, qualquer atividade econômica de natureza civil ou comercial, com o fim de lucro. Destaca que

a Lei 8.212/91 equipara à empresa, para efeitos legais, o contribuinte individual em relação a segurado que lhe

presta serviço. Réplica às fl. 190/192.Às fl. 194/198, os autores juntaram comprovantes de pagamento de

empregados, comprovando que não há transferência do encargo em discussão.As partes não especificaram provas

(fl. 193 e 200). Despacho saneador às fl. 201.É o relato.Decido.Trata-se de ação ordinária, na qual a parte autora

busca, em breve síntese, ver-se eximida do recolhimento da contribuição denominada salário-educação, por

entender que, na condição de pessoa física, não é contribuinte, nos termos da lei. Em contrapartida, a requerida

está a lhe cobrar o referido tributo, ao argumento de que a Lei equipara o empresário à empresa e, assim, ela

detém a obrigação legal de promover o recolhimento dessa exação. Inicialmente, a União confessadamente é

órgão arrecadador do tributo em discussão, de maneira que ela detém legitimidade para compor o pólo passivo de

processos em que se discutam questões afeitas ao mesmo. Ademais, o fato de essa contribuição ser destinada ao

FNDE não deslegitima a União para figurar no pólo passivo já que, como já dito, ela é arrecadada pela própria

União.Nesse sentido, aliás, a recentíssima jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 1ª Região

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - SALÁRIO-EDUCAÇÃO - PRODUTOR RURAL PESSOA

FÍSICA SEM INSCRIÇÃO NO CNPJ - INEXIGIBILIDADE - PRECEDENTES. 1. Conforme ressaltou com

propriedade o Juízo a quo: A União (Fazenda Nacional), órgão arrecadador da contribuição ao salário-educação,

cujo produto é destinado ao FNDE, e do qual cobra percentual pela prestação do serviço de fiscalização e

arrecadação, conforme disposto no 1º do art. 15 da Lei n. 9.424/96, tanto a Fazenda Nacional, quanto o FNDE

possuem legitimidade passiva nas ações em que se discute a exação. Preliminar afastada. ...3. A contribuição

social do salário-educação tem previsão expressa na Constituição Federal de 1988, no art. 212, 5º, sendo

regulamentada pelas Leis nº 9.424/96, 9.766/98, pelo Decreto nº 6003/2006 e Lei nº 11.457/2007. 4. A

jurisprudência é pacífica no sentido de que a contribuição ao salário-educação somente é devida pela empresa,

excluindo-se produtor rural pessoa física sem inscrição no CNPJ. 5. O produtor rural pessoa física, desde que não

esteja constituído como pessoa jurídica com registro no CNPJ não se enquadra no conceito de empresa, para fins

de incidência do salário-educação. Precedentes do STJ (RESP 200600881632, DENISE ARRUDA, STJ -

PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:10/12/2007 PG:00301 ..DTPB) (RESP 200401788299, ELIANA CALMON,

STJ - SEGUNDA TURMA, DJ DATA:16/05/2006 PG:00205 ..DTPB:.). [Processo Numeração Única: 0009583-

30.2008.4.01.3600 AC 2008.36.00.009583-8 / MT; APELAÇÃO CIVEL Relator DESEMBARGADOR

FEDERAL LEOMAR BARROS AMORIM DE SOUSA Convocado JUIZ FEDERAL CLODOMIR

SEBASTIÃO REIS (CONV.) Órgão OITAVA TURMA Publicação 07/06/2013 e-DJF1 P. 1262] 6. Apelação não

provida. Sentença mantida.AC 274066420104013400 AC - APELAÇÃO CIVEL - 274066420104013400 - TRF1

- SÉTIMA TURMA - e-DJF1 DATA:31/10/2014 PAGINA:1175Afastada, então, a preliminar, alegada em sede

de contestação.Passando, então à análise do mérito propriamente dito, de uma detida análise dos autos e da

questão litigiosa nele posta, verifico que por ocasião da apreciação do pedido antecipatório assim decidi:É

elemento exigido pelo artigo 273 do Código de Processo Civil, para o deferimento da antecipação da tutela, a

existência de prova inequívoca do direito alegado, que deve ser suficiente para o convencimento da
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verossimilhança das alegações formuladas pelo requerente da medida antecipatória.Ademais, é necessário também

que seja ocorrente uma das duas situações previstas no artigo 273. A primeira, relativa ao fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, enquanto que a segunda reside na verificação de abuso do direito de defesa ou

no manifesto propósito protelatório do réu.No presente caso, verifico, inicialmente, a presença do requisito

referente à plausibilidade do direito invocado, na medida em que a Lei 9.424/96, em seu art. 15, caput, prevê:Art

15. O Salário-Educação, previsto no art. 212, 5º, da Constituição Federal e devido pelas empresas, na forma em

que vier a ser disposto em regulamento, é calculado com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o

total de remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, assim definidos no art.

12, inciso I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991E o respectivo regulamento, o Decreto nº6.003/2006

dispôs:Art. 2o São contribuintes do salário-educação as empresas em geral e as entidades públicas e privadas

vinculadas ao Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como tais, para fins desta incidência, qualquer

firma individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou

não, bem assim a sociedade de economia mista, a empresa pública e demais sociedades instituídas e mantidas pelo

Poder Público, nos termos do art. 173, 2o, da ConstituiçãoDe uma breve leitura desses dispositivos legais, vê-se

que, aparentemente, o tributo em questão só é exigível das empresas, assim entendidas aquelas regularmente

constituídas perante a Junta Comercial. Desta forma, em sendo os autores pessoas físicas, nos termos da legislação

citada, não podem, a priori, ser contribuintes do salário-educação. O recente julgado do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região corrobora esse entendimento:TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-CONTRIBUIÇÃO. PRODUTOR

RURAL. INSCRIÇÃO NO CNPJ. EXIGIBILIDADE. 1. Deve-se reconhecer a inexigibilidade do recolhimento da

contribuição salário-educação para os contribuintes que sejam produtores rurais pessoas físicas. 2. No entanto, tal

entendimento só deve ser aplicado nos casos em que não há registro no CNPJ, uma vez que o produtor rural

aparece constituído como pessoa jurídica. 3. Destarte, a impetrante acabou trazendo aos autos documentos que

comprovam estar inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (p. 15/20), o que determina a necessidade de

contribuir com o salário-educação. 4. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 5. Apelação improvida.AMS

00044668120104036106 AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 337525 - TRF3 - SEXTA TURMA - e-DJF3 Judicial 1

DATA:23/08/2012.Presente também o risco de dano irreparável ou de difícil reparação, já que os valores

recolhidos a esse título estão sujeitos à penosa restituição pela via dos precatórios, de maneira que a suspensão dos

recolhimentos se mostra, neste momento processual, a decisão mais prudente, além de não causar nenhum

prejuízo à requerida, já que a presente decisão se dá a pedido dos autores que, consequentemente, assumem os

riscos de terem que arcar com o pagamento de tais valores com os devidos encargos legais, no eventual caso de

improcedência de seu pleito. Diante de todo o exposto, presentes os requisitos legais, defiro o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de suspender a exigibilidade da contribuição social prevista no art.

212, 5º, da Carta (salário educação), em relação aos autores.Cite-se e intimem-se (cópia desta decisão servirá para

fins de comunicação processual).Campo Grande, 17 de setembro de 2012. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA

FEDERALNeste momento processual, já decorrido todo o trâmite ordinário, não verifico qualquer notícia de fato

posterior que tenha alterado o quadro fático e jurídico existente no momento da apreciação do pedido

antecipatório. Em outras palavras, pode-se afirmar que as mesmas razões de fato e de direito que me levaram à

concessão da medida precária de fl. 146/149 se mostram, nesta fase final, como motivação suficiente para o

julgamento pela procedência do pleito inicial. A jurisprudência mais recente dos Tribunais Federais, assim como a

acima transcrita, se inclina nessa direção:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - SALÁRIO-

EDUCAÇÃO - PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA SEM INSCRIÇÃO NO CNPJ - INEXIGIBILIDADE -

PRECEDENTES. 1. Conforme ressaltou com propriedade o Juízo a quo: A União (Fazenda Nacional), órgão

arrecadador da contribuição ao salário-educação, cujo produto é destinado ao FNDE, e do qual cobra percentual

pela prestação do serviço de fiscalização e arrecadação, conforme disposto no 1º do art. 15 da Lei n. 9.424/96,

tanto a Fazenda Nacional, quanto o FNDE possuem legitimidade passiva nas ações em que se discute a exação.

Preliminar afastada. 2. O salário-educação, instituído em 1964, é uma contribuição social destinada ao

financiamento de programas, projetos e ações voltados para a educação básica pública, podendo, ainda, ser

aplicada na educação especial, desde que vinculada à educação básica. 3. A contribuição social do salário-

educação tem previsão expressa na Constituição Federal de 1988, no art. 212, 5º, sendo regulamentada pelas Leis

nº 9.424/96, 9.766/98, pelo Decreto nº 6003/2006 e Lei nº 11.457/2007. 4. A jurisprudência é pacífica no sentido

de que a contribuição ao salário-educação somente é devida pela empresa, excluindo-se produtor rural pessoa

física sem inscrição no CNPJ. 5. O produtor rural pessoa física, desde que não esteja constituído como pessoa

jurídica com registro no CNPJ não se enquadra no conceito de empresa, para fins de incidência do salário-

educação. Precedentes do STJ (RESP 200600881632, DENISE ARRUDA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJ

DATA:10/12/2007 PG:00301 ..DTPB) (RESP 200401788299, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA,

DJ DATA:16/05/2006 PG:00205 ..DTPB:.). [Processo Numeração Única: 0009583-30.2008.4.01.3600 AC

2008.36.00.009583-8 / MT; APELAÇÃO CIVEL Relator DESEMBARGADOR FEDERAL LEOMAR BARROS

AMORIM DE SOUSA Convocado JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS (CONV.) Órgão OITAVA

TURMA Publicação 07/06/2013 e-DJF1 P. 1262] 6. Apelação não provida. Sentença mantida.AC

274066420104013400 AC - APELAÇÃO CIVEL - 274066420104013400 - TRF1 - SÉTIMA TURMA - e-DJF1
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DATA:31/10/2014 PAGINA:1175TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ORDINÁRIA - SALÁRIO-

EDUCAÇÃO - PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA - LEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA O POLO

PASSIVO - AÇÃO AJUIZADA POSTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LC N.º 118/05 - DECADÊNCIA

QUINQUENAL (RE N.º 566.621) - EXIGÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO APENAS DE EMPRESAS COM

INSCRIÇÃO NO CNPJ - LEI N.º 9.424/1996 E DECRETO 6.003/2006 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -

GRATUIDADE DE JUSTIÇA - AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. 1. É obrigatória a remessa oficial, que

tenho por interposta, da sentença proferida contra a União e respectivas autarquias, nos termos do art. 475, 1º do

CPC. 2. Se a autora pagou as custas iniciais, bem como o preparo de sua apelação, está demonstrado sua condição

de arcar com os encargos processuais, a não prover de razoabilidade suas alegações no agravo retido pugnando

por gratuidade de justiça, tanto mais quando a sentença condenou a ré a ressarcir a autora das custas. 3. A

União,como arrecadadora do salário-educação, tem legitimidade para estar no polo passivo de demanda que

discute a legalidade dessa exação, pois sua não inclusão no polo passivo a desobrigaria de cumprir as decisões

proferidas no processo. 4. O Pleno do STF (RE 566621/RS, Rel. Min. ELLEN GRACIE, trânsito em julgado em

27.02.2012), sob o signo do art. 543-B do CPC, que concede ao precedente extraordinária eficácia vinculativa que

impõe sua adoção em casos análogos, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC

118/2005, considerando aplicável a decadência quinquenal às ações repetitórias ajuizadas a partir de 09 JUN

2005. 5. Ajuizada a demanda em 08 JUN 2010, posteriormente à vigência da LC n.º 118/05, aplicável a

decadência quinquenal, estando decadentes os indébitos anteriores a 08 JUN 2005. 6. O salário-educação é

exigido apenas das empresas em geral e as entidades públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da

Previdência Social, entendendo-se como tais, para fins desta incidência, qualquer firma individual ou sociedade

que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não (Lei n.º 9.424/1996 e

Decreto n.º 6.003/2006). 7. O STJ, em jurisprudência sobre o assunto, entendeu como contribuinte do salário-

educação, de forma objetiva, àquela pessoa inscrita no CNPJ (REsp n.º 1.242.636). 8. Admitir a inscrição da

pessoa no CNPJ como parâmetro para averiguar se contribuinte ou não do salário-educação demonstra segurança

jurídica e, sem dúvidas, objetividade no momento de se pleitear a isenção da exação. O emprego de outro

parâmetro seria motivo para mais lides, tanto administrativas quanto judiciais, pois até empresas poderiam se

sentir no direito de atribuir a isenção a elas, sobre o fundamento da observância do princípio da isonomia e da

livre concorrência. 9. Sobre os indébitos, porque posteriores a 31 DEZ 95, incidirá somente a Taxa SELIC, a teor

da Lei nº 9.250/95, de 26 DEZ 95, que afasta a correção monetária e os juros. 10. Consoante a jurisprudência

pacífica da T7/TRF1, dado o valor da causa (R$ 50.000,00) e a natureza da demanda (coletiva), os honorários

advocatícios foram fixados em patamar razoável (R$ 2.000,00), a não prover de razoabilidade sua majoração. 11.

De ofício, mantida a União no polo passivo. Agravo retido não provido. Apelação do autor, da FN e remessa

oficial, tida por interposta, não providas. 12. Peças liberadas pelo Relator, Brasília, 3 de setembro de 2013., para

publicação do acórdão.AC 291725520104013400 AC - APELAÇÃO CIVEL - 291725520104013400 - TRF1 -

SÉTIMA TURMA - e-DJF1 DATA:25/10/2013 PAGINA:404TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-

EDUCAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. EMPREGADOR RURAL.

PESSOA FÍSICA. AUSÊNCIA DE REGISTRO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA -

CNPJ. INADEQUAÇÃO NO CONCEITO DE EMPRESA, PARA FINS DE INCIDÊNCIA DO TRIBUTO.

ILEGITIMIDADE DA INCIDÊNCIA. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA.

PRECEDENTES. AGRAVO RETIDO DESPROVIDO. APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE. 1. O STJ sumulou

recentemente o entendimento de que o fato de se cuidar de associação sem fins lucrativos (como é o caso) não

dispensa a associação da comprovação da impossibilidade de arcar com as despesas processuais: Faz jus ao

benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de

arcar com os encargos processuais. (Súmula 481 do STJ). 2. A egr. Corte Especial, na sessão de 02.08.2010,

passou a adotar a tese já consagrada STF, segundo a qual é ônus da pessoa jurídica comprovar os requisitos para a

obtenção do benefício da assistência judiciária gratuita, mostrando-se irrelevante a finalidade lucrativa ou não da

entidade requerente. Precedente: EREsp nº 603.137/MG, Corte Especial, de minha relatoria, DJe 23.08.10. (AgRg

nos EREsp 1.103.391/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, da Corte Especial, julgado em 28/10/2010, DJe

23/11/2010) (AgRg no AREsp 126381/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em

24/04/2012, DJe 08/05/2012). 3. No caso, a parte autora não faz jus ao benefício da gratuidade da justiça, porque

não comprovou a impossibilidade de arcar com as despesas processuais, apesar de intimada para tanto. 4. A União

tem legitimidade para figurar no polo passivo quanto ao pedido de suspensão de exigibilidade da contribuição,

pois com a vigência da Lei nº 11.457/07, transferiu-se para a União, a competência para arrecadar, fiscalizar e

administrar contribuições sociais, incluindo-se entre elas a contribuição social do salário-educação. Quanto ao

pedido de repetição de indébito, a Uniãotambém detém legitimidade passiva, porquanto uma pequena

porcentagem da arrecadação da contribuição (salário-educação) permanece com a União, nos termos da legislação

de regência. 5. Assim, quanto ao pleito restitutório, há legitimidade passiva concorrente entre a União e o FNDE,

pois ambos são destinatários da contribuição, embora a maior parte seja efetivamente destinada ao FNDE.

Destarte, a União não pode ser condenada a devolver verba já repassada ao FNDE, assim como o FNDE não pode

ser condenado a devolver verba que permaneceu com a União. 6. Quanto à prescrição, o Supremo Tribunal
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Federal, no julgamento do RE 566.621/RS, declarou a inconstitucionalidade do art. 4º da LC 118/2005,

estabelecendo que o prazo prescricional de cinco anos, a partir do recolhimento indevido (art. 3º) aplica-se às

ações ajuizadas após a vigência da citada lei (09 de junho de 2005), o que é o caso dos autos. Assim, como a ação

foi ajuizada em 01/06/2010, estão prescritos os valores recolhidos antes de 01/06/2005 (prescrição quinquenal). 7.

A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido da inexigibilidade da contribuição do Salário-Educação do

produtor rural-pessoa física, desprovido de CNPJ, haja vista que não se subsume ao conceito de empresa,

constante da hipótese de incidência do referido tributo. 8. A contribuição para o salário-educação tem como

sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de

atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não (REsp 1.162.307/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz

Fux, DJe de 3.12.2010 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC), razão pela qual o

produtor rural pessoa física, desprovido de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se

enquadra no conceito de empresa (firma individual ou sociedade), para fins de incidência da contribuição para o

salário educação. Nesse sentido: REsp 711.166/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 16.05.2006; REsp

842.781/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 10.12.2007. (REsp 1242636/SC, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 13/12/2011). 9. Agravo retido

desprovido, indeferindo-se o benefício da justiça gratuita à agravante, e apelação parcialmente provida para

reformar a sentença e reconhecer a inexigibilidade da contribuição do salário-educação dos substituídos da autora

nesta ação que sejam produtores rurais pessoas físicas e que não possuam CNPJ, condenando os réus à devolução

do indébito não prescrito, na exata proporção do que lhes foi pago indevidamente, com correção monetária e juros

de mora pela Taxa SELIC desde os recolhimentos indevidos. 10. Honorários de sucumbência invertidos.AC

00076388820104058300 AC - Apelação Civel - 551249 - TRF5 - QUARTA TURMA - DJE - Data::31/01/2013 -

Página::694O assunto também já foi pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL.

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA.

INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. 1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no

sentido de que a contribuição para o salário-educação somente é devida pelas empresas em geral e pelas entidades

públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como tais, para fins de

incidência, qualquer firma individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural,

com fins lucrativos ou não, conforme estabelece o art. 15 da Lei 9.424/96, c/c o art. 2º do Decreto 6.003/2006. 2.

Assim, a contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas

individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou

não (REsp 1.162.307/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3.12.2010 - recurso submetido à sistemática

prevista no art. 543-C do CPC), razão pela qual o produtor rural pessoa física, desprovido de registro no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no conceito de empresa (firma individual ou sociedade),

para fins de incidência da contribuição para o salário educação. Nesse sentido: REsp 711.166/PR, 2ª Turma, Rel.

Min. Eliana Calmon, DJ de 16.05.2006; REsp 842.781/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 10.12.2007.

3. Recurso especial provido.RESP 201100542055 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1242636 - STJ - SEGUNDA

TURMA - DJE DATA:13/12/2011 RB VOL.:00579 PG:00064Caracterizada, portanto, a ilegalidade na cobrança

da exação referente ao salário-educação.No que tange à questão relacionada à prescrição do direito de pleitear a

restituição/compensação dos valores pagos indevidamente pela parte autora, entendo que deve ser reconhecida a

prescrição parcial da pretensão. Este Juízo vinha entendendo, com base na jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, que, por se tratar de compensação de contribuição cuja modalidade de lançamento é por homologação, a

prescrição para a compensação somente ocorreria depois do prazo de cinco anos, contados do fato gerador,

acrescidos de mais cinco anos, a partir da data em que houve a homologação tácita pelo fisco.Contudo, o Supremo

Tribunal Federal, ao apreciar a constitucionalidade da Lei Complementar n. 118/2005, considerou válida a

aplicação do novo prazo de cinco anos para as ações ajuizadas após o decurso da vacacio legis de 120 dias, ou

seja, a partir de 09/06/2005, conforme ementa a seguir transcrita:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI

INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 -

DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA

VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE

INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005.Quando do advento da

LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos

a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do

seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC

118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de

10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa

que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à

autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como

qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e

reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de

imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às
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pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição,

implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do

acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma,

permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme

entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de

120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem

as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo

lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua

aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.

Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do

novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir

de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário

desprovido (STF, Tribunal Pleno, RE 566621/RS, Relª Minª Ellen Gracie, DJE de 11/10/2011). Desse modo,

ficou assentado pela Suprema Corte que, para as ações ajuizadas depois de 09/06/2005, aplica-se o novo prazo de

cinco anos estabelecido pela Lei Complementar n. 118/2005. Nesse sentido decidiu o egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região:TRIBUTÁRIO - PRAZO PRESCRICIONAL - TRIBUTOS SUJEITOS À LANÇAMENTO

POR HOMOLOGAÇÃO - LC 118/05 - DECURSO DE 120 DIAS - APLICABILIDADE - PIS E COFINS - LEI

9.718/98 - BASE DE CÁLCULO - PRECEDENTE DO E. STF - COMPENSAÇÃO - ART. 170-A DO CTN -

APLICABILIDADE - CORREÇÃO MONETÁRIA - SELIC - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. O Pleno do

STF ao apreciar o RE 566621 de Relatoria da Min. Ellen Gracie, na sistemática do artigo 543-B do CPC

reconheceu a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do

novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir

de 9 de junho de 2005. 2. Superada a questão relativa à aplicabilidade da LC 118/05. Às ações ajuizadas

anteriormente à sua vigência, aplica-se o prazo decenal, e às posteriores a 09/06/2005, o prazo quinquenal. 3.

Afastada a ocorrência da prescrição, posto que o ajuizamento da ação ocorreu em 14/06/2006 e pedido de

compensação refere-se ao período de junho de 2001 a junho de 2003. 4. Conforme orientação do Supremo

Tribunal Federal é inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98. 5. Subsiste a obrigação nos moldes

previstos nas Leis Complementares nºs 07/70 e legislação superveniente não abrangida pela decisão do C. STF,

em particular as Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03. 6. Possibilidade de compensação dos valores recolhidos a título

de PIS nos termos do 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718, com outros tributos administrativos pela Secretaria da

Receita Federal, mediante entrega de declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, e

em conformidade com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.637/02, aplicável aos processos ajuizados na sua

vigência. 7. A questão relativa aos efeitos do artigo 170-A, acrescentado pela Lei Complementar nº 104, de 10 de

janeiro de 2001, ao Código Tributário Nacional, já se encontra pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça por

meio do regime dos recursos repetitivos, previsto no art. 543 -C do CPC. 8. Considerando a data da propositura da

ação, não há falar-se em inaplicabilidade do art. 170-A do CTN, por consequência vedada a compensação antes do

trânsito em julgado. 9. Por força do disposto no art. 39, 4º, da Lei 9.250/95, a partir de 01º de janeiro de 1996,

aplica-se a SELIC de forma exclusiva sobre o valor do crédito tributário expresso em reais, ou seja, sem a

utilização concomitante de outro índice, seja a título de juros ou correção monetária. 10. Ressalvado o direito da

autoridade administrativa em proceder a plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a serem

compensados, exatidão dos números e documentos comprobatórios, quantum a compensar e conformidade do

procedimento adotado com a legislação de regência. 11. Honorários advocatícios a cargo das partes em relação

aos seus respectivos procuradores, em face da sucumbência recíproca (Sexta Turma, Rel. Desembargador Federal

Mairan Maia, DE de 16/3/2012).Assim, no presente caso, como a presente ação foi ajuizada em 02/08/2012, o

pedido de reconhecimento do direito à compensação dos valores recolhidos até 01/08/2007 foi atingido pela

prescrição quinquenal, prevista na Lei Complementar n. 118/2005.Finalmente, tais valores deverão ser atualizados

monetariamente pela taxa SELIC, unicamente, até o mês anterior ao do pagamento, e por juros de 1% no mês em

que estiver sendo efetuada a restituição, já que para a atualização dos valores a serem restituídos à parte autora, no

presente caso, deve ser observado, rigorosamente, o 4º do artigo 89, da Lei nº 8.212/91, com redação modificada

pela Lei n. 11.941/2009, que assim dispõe: 4º O valor a ser restituído ou compensado será acrescido de juros

obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos

federais, acumulada mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento indevido ou a maior que o devido

até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que estiver

sendo efetuada. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).Diante de todo o exposto, confirmo a decisão de fl.

146/149 e julgo procedente o pedido inicial para declarar a inexigibilidade da cobrança, por parte da requerida, da

contribuição social denominada salário-educação, prevista no art. 212, 5º, da Constituição Federal e cobrada na

forma do art. 15, da Lei 9.424/96 e Decreto 6.003/2006, desobrigando os autores de seu recolhimento. Condeno a

ré, ainda, a restituir ou, nos termos do art. 461, co CPC, permitir que a parte autora compense com contribuições

da mesma natureza, os valores indevidamente recolhidos aos cofres públicos no período de cinco anos antes do

ajuizamento desta ação, observado o disposto no art. 170-A do CTN. Deverá incidir sobre o montante, correção
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monetária pela taxa SELIC, unicamente, acumulada mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento

indevido ou a maior que o devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição, e por juros de 1% (um por

cento) relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada, por se tratar de verba de natureza tributária, nos

termos do art. 89, 4º, da Lei n. 8.212/91 (na redação dada pela Lei n. 11.941/09). A Ré também deverá pagar

honorários advocatícios, no percentual de 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º do Código

de Processo Civil.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.Condeno a ré à devolução das custas

processuais pagas pela parte autora.P.R.I.Campo Grande, 19 de novembro de 2014. JANETE LIMA

MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

0010188-55.2012.403.6000 - DAISY GAMARRA MACIEL DE MARAES X DULCE MARIA BARBOZA

LEMOS X ISA SILVA DE ANUNCIACAO X JOAO HUMBERTO PACHECO DA SILVA X JOSE MAIA DE

OLIVEIRA X MARCELO MENDES PEREIRA X MIGUEL DE CARVALHO BATISTA FILHO X OLINDA

XAVIER RODRIGUES DA COSTA X ROSEVANIA ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA X WILSON DE

OLIVEIRA SANTA BARBARA(SC007701 - MARIO MARCONDES NASCIMENTO) X SUL AMERICA

COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS S/A(SP027215 - ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS E

SP061713 - NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO E MG077634 - VIVIANE AGUIAR E MG081329 -

GUSTAVO GOULART VENERANDA)

Verifico que os Embargos de Declaração nos Embargos de Declaração nos embargos de Declaração no Recurso

Especial n. 1.091.393, interpostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL visando o reconhecimento da

incidência da Medida Provisória n. 513/10, convertida na Lei n. 12.409/11 e da Resolução CCFCVS n. 267/10 até

sobre os contratos firmados antes de 02/12/1988, foram julgados em 11/06/2014, mas, ainda, não transitaram em

julgado, uma vez que houve interposição de embargos de divergência pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,

pelo que se faz necessário aguardar o decurso do prazo, já que tal decisão irá interferir na competência da presente

ação, visto que o contrato objeto desta ação foi assinado em 20/11/1987 e não estaria, portanto, englobado entre

aqueles de que trata a MP 513/10.Portanto, suspendo o andamento do feito pelo prazo de 90 dias. Após esse

prazo, informe a Secretaria a situação dos Embargos de Declaração acima mencionados. Após, conclusos.

 

0012432-54.2012.403.6000 - ANTONIO MARQUES DANTAS(MS008332 - ECLAIR SOCORRO NANTES

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifestem as partes, no prazo sucessivo de dez dias, sobre o laudo pericial de fls. 114-123.

 

0012893-26.2012.403.6000 - SINDICATO DOS TRABALHADORES PUBLICOS FEDERAIS NO ESTADO

DE MATO GROSSO DO SUL - SINDSEP/MS(MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO E MS005800 -

JOAO ROBERTO GIACOMINI) X INSTITUTO DO PATRIMONIO HISTORICO E ARTISTICO NACIONAL

- IPHAN(Proc. 661 - MIRIAM NORONHA MOTA GIMENEZ)

Defiro o pedido de f. 206, concedendo a dilação do prazo por mais trinta dias, para que o autor apresente o

documento solicitado.

 

0013179-04.2012.403.6000 - SINDICATO DOS TRABALHADORES PUBLICOS FEDERAIS NO ESTADO

DE MATO GROSSO DO SUL - SINDSEP/MS(MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO E MS005800 -

JOAO ROBERTO GIACOMINI) X AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL(Proc.

661 - MIRIAM NORONHA MOTA GIMENEZ)

Defiro o pedido de f. 182, concedendo a dilação do prazo por mais trinta dias, para que o autor apresente o

documento solicitado.

 

0013180-86.2012.403.6000 - SINDICATO DOS TRABALHADORES PUBLICOS FEDERAIS NO ESTADO

DE MATO GROSSO D SUL - SINDSEP/MS(MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO E MS005800 - JOAO

ROBERTO GIACOMINI) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -

DNIT(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO)

Defiro o pedido de f. 175, concedendo a dilação do prazo por mais trinta dias, para que o autor apresente o

documento solicitado.

 

0013197-25.2012.403.6000 - SINDICATO DOS TRABALHADORES PUBLICOS FEDERAIS NO ESTADO

DE MATO GROSSO DO SUL - SINDSEP/MS(MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO E MS005800 -

JOAO ROBERTO GIACOMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1311 -

JOCELYN SALOMAO)

Defiro o pedido de f. 156, concedendo a dilação do prazo por mais trinta dias, para que o autor apresente o

documento solicitado.
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0013209-39.2012.403.6000 - SINDICATO DOS TRABALHADORES PUBLICOS FEDERAIS NO ESTADO

DE MATO GROSSO DO SUL - SINDSEP/MS(MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO E MS005800 -

JOAO ROBERTO GIACOMINI) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM

Defiro o pedido de f. 174, concedendo a dilação do prazo por mais trinta dias, para que o autor apresente o

documento solicitado.

 

0013218-98.2012.403.6000 - SINDICATO DOS TRABALHADORES PUBLICOS FEDERAIS NO ESTADO

DE MATO GROSSO DO SUL - SINDSEP/MS(MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO E MS005800 -

JOAO ROBERTO GIACOMINI) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL

- FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO)

Defiro o pedido de f. 162, concedendo a dilação do prazo por mais trinta dias, para que o autor apresente o

documento solicitado.

 

0000443-17.2013.403.6000 - JULIO CEZAR MORAES NANTES(MS006337 - DANNY FABRICIO CABRAL

GOMES E MS006337 - DANNY FABRICIO CABRAL GOMES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1111 -

JOSIBERTO MARTINS DE LIMA)

SENTENÇAJULIO CESAR MORAES NANTES ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de antecipação

dos efeitos da tutela, contra a UNIÃO objetivando o reconhecimento da inexistência de relação jurídico tributária

quanto à contribuição prevista no art. 25, incisos I e II, da Lei 8.212/91, com a alteração prevista na Lei 8.540/92 e

demais alterações, denominada Funrural, bem como sua desoneração de retenção prevista no art. 30, da Lei

8.212/91. Pede, ainda, a restituição de todos os valores pagos, inclusive os atingidos pela prescrição quinquenal.

Alternativamente, pede a restituição dos valores recolhidos ainda não atingidos pela prescrição.Afirma que se trata

de produtor rural pessoa física que desenvolve atividade agropecuária neste Estado. Nessa condição, por força de

Lei, está obrigado ao recolhimento da contribuição social denominada FUNRURAL. O Supremo Tribunal

Federal, em recente decisão proferida no RE 363.852, declarou a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei

8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, inc. V e VII, 25, Inc. I e II e 30, inc. IV, da Lei 8.212/91, com a

redação da Lei 9.528/97. Sustenta que a exação mencionada é inconstitucional, porque não tem previsão

constitucional, mesmo após a Emenda Constitucional n. 20. A única contribuição incidente sobre o resultado da

comercialização da produção é a prevista no art. 195, 8º, da Carta, todavia, limita-se aos contribuintes que

exercem atividade em regime de economia familiar. Para ser criada nova modalidade de contribuição dessa

espécie, deve ser adotada lei complementar. A contribuição em questão também viola a regra de competência do

art. 195, 8º, da Carta. Teceu questionamentos a respeito da repetição do indébito tributário e sobre o prazo a

necessidade de se restituir os valores inclusive do período prescrito ao argumento de que a Administração está

adstrita ao princípio da moralidade. Juntou, à inicial, os documentos de fl. 13/48.Foi indeferido o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela às fl. 56/58.A requerida apresentou contestação (fl. 65/73), onde argumenta que,

com a edição da Lei 10.256/2001, houve a superação do vício de inconstitucionalidade alegado pela parte autora,

e que a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal não transitou em julgado, por conter vícios que já foram

argüidos por meio do recurso competente. Mesmo se as bases de cálculo da COFINS e da contribuição prevista no

art. 25 da Lei n. 8.212/91 forem consideradas idênticas, não haverá bis in idem, porque a regra prevista nesse

artigo é aplicável somente aos contribuintes não-organizados na forma de pessoa jurídica, os quais não são

contribuintes da COFINS. A expressão receita bruta, adotada pela Lei n. 8.212/91, não alargou o conceito de

faturamento. A norma do 4º do art. 25 da mesma Lei era de isenção, possibilitando sua revogação a imediata

cobrança da contribuição, haja vista não ser o caso de isenção onerosa. Destacou a necessidade de se comprovar

os fatos constitutivos do direito afirmado e da necessidade de juntada dos documentos indispensáveis à

comprovação da condição de produtor rural pessoa física e de empregador.Salienta, por fim, a prescrição da

eventual restituição dos valores recolhidos há mais de cinco anos antes da propositura da presente ação.Réplica às

fl. 79/85.Despacho saneador às fl. 89, onde se dispensou a produção de provas, que não foram pleiteadas pelas

partes e se determinou o registro dos autos para sentença.É o relatório.Decido.De uma detida análise da questão

litigiosa posta, vejo que o art. 195 da Carta, na redação original, estabelecia que:Art. 195. A seguridade social será

financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos

orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I -

dos empregadores, incidente sobre a folha de salário, faturamento e o

lucro;.........................................omissis.................................................. 4º A lei poderá instituir outras fontes

destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154,

I..........................................omissis.................................................. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o

arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios
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nos termos da lei.A Lei n. 8.212/91, conforme texto original, dispôs que:Art. 12. São segurados obrigatórios da

Previdência Social as seguintes pessoas físicas:........................................omissis..................................................V -

como equiparado a trabalhador autônomo, além dos casos previstos em legislação específica:a) a pessoa física,

proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, pesqueira ou de extração de minerais, em caráter

permanente ou temporário, diretamente ou através de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a

qualquer título, ainda que de forma contínua;..........................................omissis..................................................VII

- como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador

artesanal e o assemelhado, que exerçam essas atividades, individualmente ou em regime de economia familiar,

ainda que com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros ou filhos

maiores de 14 anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar

respectivo............................................omissis..................................................Art. 25. Contribui com 3% (três por

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII

do artigo 12...........................................omissis..................................................Art. 30.

..................................omissis.............................................IV - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa ficam

sub-rogados nas obrigações do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do artigo 25, exceto no caso

do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento.Tais dispositivos foram modificados,

parcialmente, pela Lei n. 8.540, de 22/12/92, que assim estabeleceu:Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de

1991, passa a vigorar com alterações nos seguintes dispositivos:Art. 12.

....................................omissis............................................V -

.....................................omissis..................................................a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora

atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de

prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não

contínua:.........................................omissis....................................................Art. 25. A contribuição da pessoa física

e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei,

destinada à Seguridade Social, é de:I - dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua

produção;II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para

financiamento de complementação das prestações por acidente de trabalho.

.........................................omissis.....................................................Art. 30.

....................................omissis............................................IV - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa ficam

sub-rogados nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e do segurado especial

pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma

estabelecida em regulamento.Sofreram nova modificação com a Lei n. 8.861, de 25/3/94, que impôs:Art. 2º Os

arts. 12 e 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, este com a redação dada pela Lei nº 8.540, de 22 de

dezembro de 1992, passam a vigorar com a seguinte

redação:........................................omissis....................................................Art. 25.

......................................omissis.........................................I - 2% (dois por cento), no caso da pessoa física, e 2,2%

(dois inteiros e dois décimos por cento), no caso do segurado especial, da receita bruta da comercialização da sua

produção.A Lei n. 8.870, de 15/4/94, por sua vez, prescreveu o seguinte:Art. 1º Os arts. 12, 25 - com a redação

dada pelas Leis nºs 8.540, de 22 de dezembro de 1992 e 8.861, de 25 de março de 1994 -, e os arts. 28, 68 e 93

todos da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passam a vigorar com as seguintes

alterações:........................................omissis.....................................................Art. 25. A contribuição prevista no

art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, devida à seguridade social pelo empregador, pessoa jurídica, que

se dedique à produção rural, passa a ser a seguinte:I - dois e meio por cento da receita bruta proveniente da

comercialização de sua produção;II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua

produção para financiamento de complementação das prestações por acidente de trabalho. A Lei n. 9.528, de

10/12/97, trouxe as seguintes alterações:Art. 1º Ficam restabelecidos os arts. 34, 35, 98 e 99, e alterados os arts.

12, 22, 25, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 38, 39, 45, 47, 55, 69, 94 e 97 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a

seguinte redação:.......................................omissis......................................................Art. 25. A contribuição do

empregador rural pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no

inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:I - 2% da receita bruta proveniente da

comercialização da sua produção;II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para o

financiamento das prestações por acidente do trabalho.Registra-se, ainda, que em 1998, foi editada a Emenda

Constitucional nº 20, que trouxe modificações para a matéria, conforme se pode ver dos artigos abaixo

transcritos:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na

forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)a) a folha de salários e

demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)b) a receita ou o

faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)c) o lucro; (Incluído pela Emenda
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Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art.

201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)III - sobre a receita de concursos de

prognósticos.(...). 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados

permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da

comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998)Por fim, surgiu a Lei n. 10.256, de 09/07/2001, com os seguintes dispositivos:Art.

1o A Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:Art. 22A. A contribuição

devida pela agroindústria, definida, para os efeitos desta Lei, como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja

atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros,

incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição às previstas

nos incisos I e II do art. 22 desta Lei, é de:I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social; II - zero

vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho

de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos

riscos ambientais da atividade. 1o (VETADO)(...) 5o O disposto no inciso I do art. 3o da Lei no 8.315, de 23 de

dezembro de 1991, não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de zero

vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da comercialização da produção, destinado ao Serviço

Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR).Art. 22B. As contribuições de que tratam os incisos I e II do art. 22

desta Lei são substituídas, em relação à remuneração paga, devida ou creditada ao trabalhador rural contratado

pelo consórcio simplificado de produtores rurais de que trata o art. 25A, pela contribuição dos respectivos

produtores rurais, calculada na forma do art. 25 desta Lei.Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa

física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos,

respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é

de:.................................................................... 9o (VETADO)Art. 25A. Equipara-se ao empregador rural pessoa

física o consórcio simplificado de produtores rurais, formado pela união de produtores rurais pessoas físicas, que

outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir trabalhadores para prestação de serviços,

exclusivamente, aos seus integrantes, mediante documento registrado em cartório de títulos e documentos. 1o O

documento de que trata o caput deverá conter a identificação de cada produtor, seu endereço pessoal e o de sua

propriedade rural, bem como o respectivo registro no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -

INCRA ou informações relativas a parceria, arrendamento ou equivalente e a matrícula no Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS de cada um dos produtores rurais. 2o O consórcio deverá ser matriculado no INSS em nome

do empregador a quem hajam sido outorgados os poderes, na forma do regulamento. 3o Os produtores rurais

integrantes do consórcio de que trata o caput serão responsáveis solidários em relação às obrigações

previdenciárias. 4o (VETADO)...................................omissis....................................Art. 2o A Lei no 8.870, de 15

de abril de 1994, passa a vigorar com as seguintes alterações:Art. 25. A contribuição devida à seguridade social

pelo empregador, pessoa jurídica, que se dedique à produção rural, em substituição à prevista nos incisos I e II do

art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a ser a seguinte:....................................................................

1o O disposto no inciso I do art. 3o da Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao empregador de

que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de zero vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta

proveniente da venda de mercadorias de produção própria, destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural

(SENAR)..................................................................... 3o (VETADO).................................................................... 5o

O disposto neste artigo não se aplica às operações relativas à prestação de serviços a terceiros, cujas contribuições

previdenciárias continuam sendo devidas na forma do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

(NR)Conforme se via do dispositivo constitucional citado, quando se referia às contribuições devidas pelos

empregadores, utilizava a expressão incidente no singular, conduzindo ao entendimento de que uma só deveria ser

a contribuição social dos empregadores, a incidir sobre cada uma das três distintas bases de cálculo. Por

conseguinte, ele estabelecia um rol exaustivo quanto às contribuições dos empregadores, exigíveis pela União, em

prol da Seguridade Social. O eminente Ministro MARCO AURÉLIO, do Supremo Tribunal Federal, no voto

proferido na ADIN nº 1.102-2-DF, assim explica o tema:O artigo 195 da Lei Básica de 1988 introduziu no cenário

jurídico-constitucional nova forma de disciplina do tema. Ao contrário do que ocorreu com as Constituições

anteriores, a partir da de 1934, não se teve apenas a revelação do tríplice custeio. Mediante os incisos I, II e III,

previu-se, em rol inegavelmente numerus clausus, exaustivo, e não simplesmente exemplificativo, que a

seguridade social seria financiada pelas contribuições dos empregadores, incidentes sobre a folha de salários, o

faturamento e o lucro; dos trabalhadores e sobre a receita de concursos de prognósticos. Pois bem, esses

parâmetros, em termos de possibilidade de regência por lei ordinária, mostraram-se absolutos. Fora das hipóteses

explicitamente contempladas, obstaculizou-se a possibilidade de - repito - via lei ordinária, serem estabelecidas

novas contribuições. Existem exceções a esse entendimento, as quais, no entanto possuem previsão expressa em

norma constitucional para tanto, como no caso do art. 154, II, bem como a do art. 240, todos da Carta Magna.Art.

154. A União poderá instituir:...............................................omissis............................................. II - na iminência
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ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, compreendidos ou não em sua competência tributária, os

quais serão suprimidos , gradativamente, cessadas as causa de sua criação.Art. 239. A arrecadação decorrente das

contribuições para o Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de

1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público , criado pela Lei Complementar nº 8, de

3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei

dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o par. 3º deste

artigo..........................................omissis..................................................... Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto

no art. 195 as atuais contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às

entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical. Portanto, nota-se

que o Texto Constitucional relacionou expressamente as hipóteses de instituição de exações que poderiam conter a

mesma base de cálculo e hipótese de incidência, como, por exemplo, o PIS, que incide também sobre o

faturamento. Assim, visando instituir a contribuição referida no art. 195, I, pertinente ao faturamento, foi editada a

Lei Complementar nº 70 (COFINS), de 30-12-91, que, em seu art. 2º, prescreve:Art. 2º. A contribuição de que

trata o artigo anterior será de 2%(dois por cento) e incidirá sobre o faturamento mensal, assim considerado a

receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviço de qualquer natureza.Portanto,

após a União ter exercido a competência prevista no art. 195, I, referente à incidência sobre o faturamento,

nenhuma outra contribuição poderia ser criada sobre a mesma base de cálculo.No entanto, a Lei n. 8.540/92 e a

legislação que lhe seguiu, inovaram ao adotar a base de cálculo concernente ao resultado da comercialização da

produção para o caso de empregadores pessoas físicas, de que trata o art. 12, inciso V, alínea a, da Lei n. 8.212/91,

violando, nessa parte, o disposto no art. 195, inciso I, do Texto Constitucional. É que somente pagará sobre o

resultado da produção o segurado especial. São inconstitucionais, por conseguinte, os artigos 25, incisos I e II, e

30, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, com a redação dada pela Lei n. 8.540/92 e as outras acima citadas, que

dispuseram da mesma forma. Portanto, no presente caso, ocorre verdadeiro bis in idem, o qual deve ser afastado,

tendo em vista a vigência em nosso ordenamento jurídico de um Sistema Tributário rígido, que, somente em casos

expressos, contém exceção a essa característica.Tanto é assim que o Supremo Tribunal Federal, em 03/02/2010,

reconheceu a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária em questão, até legislação nova

válida:RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO -

ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento

quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a

melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias

as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE

BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO

195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 -

UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE -

INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária

sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos

12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº

8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações (RE [Recurso Extraordinário] 363852/MG,

Relator Min. Marco Aurélio, d.j. 03/02/2010, Tribunal Pleno, DJe-071, PUBLIC 23-04-2010, EMENT VOL-

02398-04 PP-00701, RET v. 13, n. 74, 2010, p. 41-69). Conclui-se que as Leis acima citadas, no que tange à

exigência da contribuição previdenciária veiculada pelo art. 25, I e II, incorreram em vícios de

inconstitucionalidade, porque feriram o artigo 195, I, que, ao estabelecer elenco exaustivo, implicitamente vedou a

incidência de duas ou mais contribuições sobre a mesma base de cálculo, sendo que a contribuição incidente sobre

o faturamento já foi criada, mediante o exercício da competência impositiva realizado quando da edição da Lei

Complementar nº 70/91. Além disso, sobre o resultado da comercialização da produção, somente o segurado

especial (art. 12, VII, da Lei n. 8.212/91) deve pagar contribuição previdenciária. A Lei n. 10.256/2001 também

não sanou o mencionado vício de inconstitucionalidade. Isso porque não é lei complementar; a Emenda

Constitucional n. 20/98 apenas acrescentou a palavra receita no artigo 195 da Carta, mas o 8º do mesmo artigo

ainda impõe a contribuição sobre o resultado da comercialização da produção somente para o produtor em regime

de economia familiar, sem empregados permanentes, o que não é o caso dos empregadores rurais com

empregados, como são os autores. Além disso, a Lei n. 10.256/2001 não descreveu expressamente a base de

cálculo da pretendida contribuição; apenas excluiu a contribuição sobre a folha de salários, que estava sendo

cobrava em duplicidade. Logo, ao invés de descrever base de cálculo fundamentada na Constituição ou na

Emenda Constitucional n. 20/98, se reportou à base de cálculo descrita nos incisos I e II do artigo 25 da Lei n.

8.212/91, declarados inconstitucional pelo STF, conforme julgado acima transcrito.Nesse sentido:PROCESSUAL

CIVIL - DECISÃO MONOCRÁTICA - POSSIBILIDADE - ARTIGO 557 - DECISÃO EM SINTONIA COM

JURISPRUDÊNCIA DO C. STF DA INCONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO PREVISTA NO

ARTIGO 25, INCISOS I E II, DA LEI 8.212/90 - FUNRURAL - JURISPRUDÊNCIA DO C. STF DA

INEXIGÊNCIA DE SE SUBMETER A PRESENTE QUESTÃO À CORTE ESPECIAL - INTELIGÊNCIA DO

ARTIGO 481, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. I - Ainda que proferida em sede de controle difuso, a
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jurisprudência do C. STF, tal como a desta Corte e do C. STJ, é hábil a motivar decisão monocrática proferida

com amparo no artigo 527, I c/c o artigo 557, caput, do CPC. II - Estando a decisão agravada em harmonia com a

jurisprudência do C. STF, não há de se falar em sua reforma. III - Em recente julgado (RE 363.852/MG), o

Plenário do STF reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 25, I e II da Lei 8.212/91 e das respectivas exações,

posto que a base de cálculo prevista nestas leis ordinárias não encontra amparo no texto constitucional,

configurando-se, assim, um vício formal. IV - Nos termos do artigo 195, 4º c/c o artigo 154, inciso I, ambos da

CF/88, apenas por meio de lei complementar poderiam ser instituídas outras fontes destinadas a garantir a

manutenção ou expansão da seguridade social, com base de incidência diversa da indicada no artigo 195, I e II da

CF/88. V - Considerando que (I) o faturamento não possui o mesmo sentido jurídico que receita bruta; (II) que o

artigo 1º da Lei 8.540/92 e o artigo 1 da Lei 9.528/97, ao darem nova redação ao artigo 25, incisos I e II da Lei

8.212/90, instituíram uma contribuição com base de cálculo diversa da autorizada constitucionalmente e (III) que

referidas normas não são leis complementares, mas sim ordinárias, conclui-se que tais dispositivos e contribuições

são inconstitucionais. VI - Os incisos I e II do artigo 25 da Lei 8.212/90, com redação dada pelas Leis 8.540/92 e

9.528/97, são inconstitucionais, tomando-se por base o regramento constitucional vigente à época das suas

edições, sendo nulos de pleno direito. Por tais razões, a Lei 10.256/2001 não poderia tê-los utilizado para a

definição da base de incidência do tributo aqui tratado e, ao assim proceder, absorveu a inconstitucionalidade que

maculava aqueles. Vale dizer, a Lei 10.256/2001, após o advento da Emenda Constitucional nº 20/98 - que passou

a prever a receita como base de cálculo de contribuição previdenciária -, até poderia ter utilizado as mesmas

grandezas previstas nas Leis 8.540/92 e 9.528/97, mas deveria tê-lo feito por meio de novos dispositivos e não por

meio dos antigos, já que estes, considerado o cenário constitucional da época em que editados, seriam

inconstitucionais. VII - Estando a presente decisão em sintonia com o entendimento do C. STF, desnecessário se

faz submeter a presente lide ao órgão especial. VIII - Agravo conhecido e improvido (Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, AI 201003000295180, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 419428, Relatora Juíza Federal Renata

Lotufo, Segunda Turma, DJF3 CJ1 de 27/01/2011, pág. 406).Como se vê, a contribuição em foco também não

pode ser exigida a partir da vigência da Lei n. 10.256/2001.Em conseqüência, afigura-se indevida a exigência em

questão, ou seja, a cobrança do valor correspondente à produção rural destinada ao plantio ou reflorestamento, e

sobre o produto animal destinado a reprodução ou criação pecuária ou granjeira, alargando-se, desse modo, a já

inconstitucional contribuição social.Releva afirmar, por último, que a exigência fiscal ora atacada, se não fosse

incompatível com a Constituição Federal, ofenderia o princípio da tipicidade tributária. É que a regra matriz de

incidência, no caso, elege, como critério material, a obtenção de receita proveniente da comercialização de sua

produção, e as hipóteses previstas no revogado 4º do artigo 25 da Lei n. 8.212/91 não importam em

comercialização de sua produção. Dessa forma, a exigência da requerida, em última análise, afigura-se ilegal,

porque visa tributar atividades econômicas que refogem da regra-matriz de incidência da contribuição social em

questão. Saliente-se, por fim, que o presente feito versa sobre a incidência ou não do artigo 25, inc. I e II da Lei

8.212/91 à situação fática da parte autora. Não está, portanto, em discussão, a eventual aplicabilidade do art. 22 da

mesma Lei, de modo que fica prejudicado o argumento da União nesse sentido.No que tange à questão

relacionada à prescrição do direito de pleitear a restituição/compensação dos valores pagos indevidamente pela

parte autora, entendo que deve ser reconhecida a prescrição parcial da pretensão. Este Juízo vinha entendendo,

com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que, por se tratar de compensação de contribuição

cuja modalidade de lançamento é por homologação, a prescrição para a compensação somente ocorreria depois do

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescidos de mais cinco anos, a partir da data em que houve a

homologação tácita pelo fisco.Contudo, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a constitucionalidade da Lei

Complementar n. 118/2005, considerou válida a aplicação do novo prazo de cinco anos para as ações ajuizadas

após o decurso da vacacio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 09/06/2005, conforme ementa a seguir

transcrita:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI

COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA -

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA

REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE

JUNHO DE 2005.Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ

no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou

compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos

arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou

inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do

pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser

considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei

expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza,

validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de

indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz

do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da

publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança
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jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações

inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido

relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no

enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas

que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação

do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei

geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda

parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas

após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, 3º,

do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido (STF, Tribunal Pleno, RE 566621/RS, Relª

Minª Ellen Gracie, DJE de 11/10/2011). Desse modo, ficou assentado pela Suprema Corte que, para as ações

ajuizadas depois de 09/06/2005, aplica-se o novo prazo de cinco anos estabelecido pela Lei Complementar n.

118/2005. Nesse sentido decidiu o egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:TRIBUTÁRIO - PRAZO

PRESCRICIONAL - TRIBUTOS SUJEITOS À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - LC 118/05 -

DECURSO DE 120 DIAS - APLICABILIDADE - PIS E COFINS - LEI 9.718/98 - BASE DE CÁLCULO -

PRECEDENTE DO E. STF - COMPENSAÇÃO - ART. 170-A DO CTN - APLICABILIDADE - CORREÇÃO

MONETÁRIA - SELIC - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. O Pleno do STF ao apreciar o RE 566621 de

Relatoria da Min. Ellen Gracie, na sistemática do artigo 543-B do CPC reconheceu a inconstitucionalidade art. 4º,

segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações

ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. 2. Superada a

questão relativa à aplicabilidade da LC 118/05. Às ações ajuizadas anteriormente à sua vigência, aplica-se o prazo

decenal, e às posteriores a 09/06/2005, o prazo quinquenal. 3. Afastada a ocorrência da prescrição, posto que o

ajuizamento da ação ocorreu em 14/06/2006 e pedido de compensação refere-se ao período de junho de 2001 a

junho de 2003. 4. Conforme orientação do Supremo Tribunal Federal é inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº

9.718/98. 5. Subsiste a obrigação nos moldes previstos nas Leis Complementares nºs 07/70 e legislação

superveniente não abrangida pela decisão do C. STF, em particular as Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03. 6.

Possibilidade de compensação dos valores recolhidos a título de PIS nos termos do 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718,

com outros tributos administrativos pela Secretaria da Receita Federal, mediante entrega de declaração contendo

as informações sobre os créditos e débitos utilizados, e em conformidade com as alterações introduzidas pela Lei

nº 10.637/02, aplicável aos processos ajuizados na sua vigência. 7. A questão relativa aos efeitos do artigo 170-A,

acrescentado pela Lei Complementar nº 104, de 10 de janeiro de 2001, ao Código Tributário Nacional, já se

encontra pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça por meio do regime dos recursos repetitivos, previsto no art.

543 -C do CPC. 8. Considerando a data da propositura da ação, não há falar-se em inaplicabilidade do art. 170-A

do CTN, por consequência vedada a compensação antes do trânsito em julgado. 9. Por força do disposto no art.

39, 4º, da Lei 9.250/95, a partir de 01º de janeiro de 1996, aplica-se a SELIC de forma exclusiva sobre o valor do

crédito tributário expresso em reais, ou seja, sem a utilização concomitante de outro índice, seja a título de juros

ou correção monetária. 10. Ressalvado o direito da autoridade administrativa em proceder a plena fiscalização

acerca da existência ou não de créditos a serem compensados, exatidão dos números e documentos

comprobatórios, quantum a compensar e conformidade do procedimento adotado com a legislação de regência.

11. Honorários advocatícios a cargo das partes em relação aos seus respectivos procuradores, em face da

sucumbência recíproca (Sexta Turma, Rel. Desembargador Federal Mairan Maia, DE de 16/3/2012).Assim, no

presente caso, como a presente ação foi ajuizada em 17.01.2013, incide a prescrição quinquenal, de modo que a

restituição se dará somente até a data de 17.01.2008nos termos da Lei Complementar n. 118/2005.Finalmente, tais

valores deverão ser atualizados monetariamente pela taxa SELIC, unicamente, até o mês anterior ao do

pagamento, e por juros de 1% no mês em que estiver sendo efetuada a restituição, já que para a atualização dos

valores a serem restituídos à parte autora, no presente caso, deve ser observado, rigorosamente, o 4º do artigo 89,

da Lei nº 8.212/91, com redação modificada pela Lei n. 11.941/2009, que assim dispõe: 4º O valor a ser restituído

ou compensado será acrescido de juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de

Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do mês subsequente ao

do pagamento indevido ou a maior que o devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% (um

por cento) relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).Por

fim, verifico a desnecessidade de comprovação da condição de produtor rural pessoa física e de empregador. No

caso, conforme a jurisprudência mais recente dos nossos Tribunais, basta a juntada, pelo produtor rural, de notas

fiscais e outros documentos que comprovem a comercialização da produção rural em grande quantidade, para que

esteja demonstrada a necessidade de auxílio de empregados estando, consequentemente, comprovada a condição

de empregador rural. Nesse sentido:CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O

FUNRURAL. AÇÃO ORDINÁRIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DESNECESSIDADE DA PROVA DOS

RECOLHIMENTOS. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE

EMPREGADOR RURAL. NÃO-INCIDÊNCIA SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO.
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EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO NOS TERMOS DA LEI N. 10.256/2001. DESCABIMENTO.

INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INEXISTÊNCIA

DE EFEITO REPRISTINATÓRIO. ACRÉSCIMOS LEGAIS. MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA

FEDERAL. AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO. APELAÇÃO PROVIDA. PEDIDO PROCEDENTE. 1.

Agravo retido não conhecido, uma vez que a apelada não requereu expressamente sua apreciação pelo Tribunal

nas contrarrazões (CPC, art. 523, 1). 2. Válida a aplicação do prazo prescricional de cinco (05) anos da Lei

Complementar n. 118/2005 às ações ajuizadas a partir de 09/6/2005 (RE n. 566.621/RS, STF, Relatora Min. Ellen

Gracie, Tribunal Pleno, Repercussão Geral, DJe 11/10/2011.) 3. Esta Corte tem decidido que a prova dos

recolhimentos na repetição de indébito será feita no momento da compensação na esfera administrativa ou na

liquidação de sentença. 4. A juntada pelo produtor rural pessoa física de notas fiscais e outros documentos que

comprovem a comercialização da produção rural em grande quantidade, indica o auxílio de empregados e,

consequentemente, demonstra a condição de empregador rural. 5. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o

Recurso Extraordinário n. 363.852/MG, Rel. Min. Marco Aurélio, declarou a inconstitucionalidade dos

dispositivos das Leis 8.540/92 e 9.528/97 que impunham a Contribuição para o FUNRURAL incidente sobre a

receita bruta proveniente da comercialização da produção do empregador rural pessoa física. 6. A Lei n.

10.256/2001 não tornou válida a cobrança da Contribuição para o FUNRURAL porque, ainda que superveniente à

Emenda Constitucional n. 20/98, está fundada na mesma base de cálculo considerada inconstitucional.

Precedentes desta Corte. 7. Inexistência de repristinação da Lei n. 8.212/91 de modo a legitimar a cobrança da

mencionada contribuição sobre a folha de salários. Art. 2º, 3º, da LINDB. 8. Correção do indébito com

observância do Manual de Cálculos da Justiça Federal. 9. Agravo retido não conhecido. Apelação provida.AC

54629320124013801 AC - APELAÇÃO CIVEL - 54629320124013801 - TRF1 - OITAVA TURMA - e-DJF1

DATA:24/10/2014 PAGINA:600No presente caso, reputo suficientes à demonstração da venda de grande

quantidade de produção rural e, consequentemente, nos termos da jurisprudência supra, da existência de

empregados, os documentos vindos com a inicial, especialmente os de fl. 14/47. Ante o exposto, julgo procedente

o pedido inicial, para o fim de declarar a inconstitucionalidade do artigo 25, incisos I e II, e do artigo 30, IV, da

Lei n. 8.212/91, assegurando à parte autora o direito de não se sujeitar ao pagamento das contribuições

previdenciárias rurais ali previstas, incidentes sobre a receita bruta mensal.Condeno a ré, ainda, a restituir ou

permitir que a parte autora compense com contribuições da mesma natureza, os valores indevidamente recolhidos

aos cofres públicos no período de cinco anos antes do ajuizamento desta ação, observado o disposto no art. 170-A

do CTN. Deverá incidir sobre o montante, correção monetária pela taxa SELIC, unicamente, acumulada

mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento indevido ou a maior que o devido até o mês anterior

ao da compensação ou restituição, e por juros de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que estiver sendo

efetuada, por se tratar de verba de natureza tributária, nos termos do art. 89, 4º, da Lei n. 8.212/91 (na redação

dada pela Lei n. 11.941/09). A Ré também deverá pagar honorários advocatícios, no percentual de 10% sobre o

valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º do Código de Processo Civil.Condeno a ré à devolução das custas

processuais pagas pela parte autora.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.P.R.I.Campo Grande,

04 de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

0003062-17.2013.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006124-

02.2012.403.6000) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL

NETO) X MARCELO ALVARENGA X ROSELI BERNARDO DOS SANTOS ALVARENGA(MS008072 -

FABIO FERREIRA DE SOUZA)

SENTENÇA:Homologo o pedido de desistência da ação, formulado à f. 50-51 pela Caixa Econômica Federal e,

em consequência, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do inciso VIII, artigo 267, do

Código de Processo Civil. Sem honorários advocatícios, uma vez que não houve apresentação de

contestação.Custas na forma da lei. Oportunamente, arquivem-se estes autos.P.R.I.

 

0003289-07.2013.403.6000 - SINDICATO DOS TRABALHADORES PUBLICOS FEDERAIS NO ESTADO

DE MATO GROSSO DO SUL - SINDSEP-MS(MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO E MS005800 -

JOAO ROBERTO GIACOMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o pedido de f. 134, concedendo a dilação do prazo por mais trinta dias, para que o autor apresente o

documento solicitado.

 

0003870-22.2013.403.6000 - AUGUSTO MARIANI FILHO(MS013092 - BENEDITA ARCADIA DE JESUS

TIMOTEO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1534 - IVJA NEVES RABELO

MACHADO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR)

AUTOS Nº *00038702220134036000*AÇÃO ORDINÁRIAAutor: AUGUSTO MARIANI FILHORÉUS:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS UNIÃOSENTENÇAAUGUSTO MARIANI FILHO

ingressou com a presente ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, contra o INSTITUTO NACIONAL
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DO SEGURO SOCIAL e a UNIÃO, objetivando que o réu lhe pague a pensão especial destinada aos portadores

de síndrome de talidomida, bem como a indenização por danos morais.Sustentou ser portador de síndrome de

talidomida, decorrente do uso, por sua genitora, na gravidez, de remédios que continham tal substância, o que

implicou má formação em seu braço esquerdo, dificultando, assim, a sua vida cotidiana.Informou que a substância

implicou em má formação do seu membro inferior direito, não possuindo a coxa direita. Como consequência,

possui inúmeras dificuldades em suas atividades cotidianas.Aduziu ter direito ao valor máximo da indenização e

pensão, eis que a sua deficiência atinge o grau máximo.Requereu, administrativamente, aos réus, mas teve os

benefícios negados sob o argumento de não comprovação de que a sua deficiência provém da substância

talidomida.A antecipação da tutela foi indeferida às ff. 32-35, mas foi determinada a realização da perícia

médica.Ao contestar o feito, o INSS alegou, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva quanto ao pleito de danos

morais, eis que tal benefício, de acordo com a Lei 12.190/2010 corre por conta de dotação orçamentária da

União.No mérito, sustentou que o demandante foi avaliado por peritos médicos integrantes do seu quadro, e não

houve comprovação de que a deficiência dela decorre da talidomida.Ainda, que não há como cumular pensão

especial com indenização.E que, na eventualidade da procedência do pedido, o termo inicial do pagamento deve

ser o da juntada do laudo pericial judicial.Por sua vez, a União também purgou pela improcedência do pleito

autoral, visto que não há comprovação de que a deficiência física do demandante tem origem na substância

talidomida.Laudo pericial às ff. 133-140, tendo as partes se manifestado quanto ao teor do mesmo.Saneador às ff.

107-108, tendo sido determinado o registro dos autos para sentença.É o relato.Decido.Pretende a parte autora o

recebimento da pensão especial prevista na Lei 7.070/82, bem como a indenização prevista na Lei 12.190/2010,

ambos sob a alegação de que possui deficiência física decorrente da sua genitora ter usado, na gravidez,

medicação com a substância talidomida.Tendo em vista que a questão controvertida nos autos limitava-se tão

somente a apurar se a deficiência física da parte autora (ausência da coxa esquerda e encurtamento do braço

direito), tem origem na substância talidomida, foi determinada a realização de perícia médica judicial.No laudo

pericial, o expert concluiu que a deficiência física da parte autora não possui nexo causal com os efeitos

decorrentes do uso da substância talidomida.Destacou que a deficiência decorrente do ouso de talidomida implica

defeitos bilaterais e simétricos, que não é o caso do demandante.Ainda, consignou que a síndrome de talidomida

não é mutagênica, de forma que o material genético na vítima não sofre alterações. Logo, não há meios de

detectar, com exames laboratoriais, a patologia, devendo a conclusão ser baseada em estudo clínico.Embora a

parte autora tenha discordado do laudo pericial, não requereu a produção de novas provas e outros exames, com o

intuito de comprovar que a deficiência não provém de outras patologias de ordem genética.Por certo que o

Magistrado não está vinculado a decidir nos termos do disposto no laudo pericial, contudo não há como desprezar

a importância do laudo pericial, especialmente em questões afetas à Medicina, ramo tão distante dos

conhecimentos inerentes à função jurisdicional. Importante salientar que, nos termos do art. 333 do Código de

Processo Civil, a parte autora não se desincumbiu do ônus de provar as suas alegações.Desta forma, analisando

todo o conteúdo probatório acostado aos autos, não é possível concluir que a deficiência física da demandante

decorre de uso da substância talidomida, o que culmina para a improcedência do seu pleito.Ante todo o exposto,

nos termos do art. 269, I, do CPC, julgo improcedente o pleito autoral .Condeno o demandante ao pagamento de

honorários advocatícios que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), mas, em virtude de ser beneficiário da justiça

gratuita, suspendo a execução, nos termos do art. 12 da lei 1.060/50.P. R.I.C.Campo Grande-MS, 04 de dezembro

de 2014 JANETE LIMA MIGUEL Juíza Federal - 2ª Vara

 

0005252-50.2013.403.6000 - ROSELI TAVARES DO NASCIMENTO(MS013054 - FABIA ZELINDA

FAVARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005487 - WALDIR GOMES DE MOURA)

Havendo a possibilidade de se atribuir efeito infrigente aos embargos de declaração de fls. 140-144, intime-se a

autora para exercer o contraditório, no prazo de cinco dias.Após, conclusos. 

 

0008930-73.2013.403.6000 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL -

FUFMS(Proc. 1464 - FERNANDO CARLOS SIGARINI DA SILVA) X MARCELO ALVES DA

CUNHA(MS006858 - RICARDO CURVO DE ARAUJO)

As partes são legítimas e estão devidamente representadas. Concorrem as condições de ação e os pressupostos

processuais. Instadas a especificar provas a produzir, justificando-as fundamentadamente, as partes não

requereram outras provas.Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.

 

0014694-40.2013.403.6000 - JAIRO ROBERTO MEDEIROS DE ALMEIDA(MS011122 - MARCELO

FERREIRA LOPES E MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA E MS015980 - MARCOS AVILA CORREA) X

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE BRASILIA - FUB(Proc. 661 - MIRIAM NORONHA MOTA
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GIMENEZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1031 - EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS)

SENTENÇA:Homologo o pedido de desistência da ação, formulado à f. 192 pela autor e, em consequência, julgo

extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do inciso VIII, do artigo 267, do Código de Processo

Civil. Custas e honorários advocatícios, que fixo em R$ 900,00 para cada um dos requeridos, pelo autor.P.R.I.

 

0000697-53.2014.403.6000 - IARA SILVA DINIZ GALANTE(MS007285 - RICARDO TRAD FILHO E

MS015116 - JULIANO QUELHO WITZLER RIBEIRO E SP275314 - JULIANO QUELHO WITZLER

RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA BRILTES)

Autos n *00006975320144036000*DecisãoComparece, novamente, a parte autora, às ff. 257-260, requerendo que

... seja expedido ofício ao Banco Central do Brasil para que seja o nome da requerente excluído do Cadastro de

inadimplentes (SCPC)..., eis que de acordo com correspondência o Banco Central possui anotação de que está

inadimplente com a CEF.Verifico, no entanto, que em sede de antecipação de tutela, mais especificamente à ff.

46-49, já foi determinada a exclusão do nome da autora do cadastro SCPC.Não bastasse isso, cumpre destacar que

as decisões antecipatórias concedidas em favor da parte autora limitaram-se a determinar a exclusão do nome da

autora dos cadastros restritivos de crédito (SCPC e SERASA), de forma que, até o momento, nem mesmo em

decisão precária, foi decidido que a autora nada deve à CEF, o que, somente será analisada por ocasião da

prolação da sentença.Ante o exposto, considerando que a providência requerida (exclusão do nome da autora do

cadastro SCPC) já foi deferida, em sede de provimento liminar, por este Juízo, intime-se a CEF para, em três dias,

se manifestar sobre eventual descumprimento das decisões antecipatórias.Após, com o retorno dos autos,

considerando o início do recesso forense (20/12/2014), encaminhem-se os autos para o Plantão Judiciário.Campo

Grande-MS, 18 de dezembro de 2014.JANETE LIMA MIGUEL JUÍZA FEDERAL

 

0001736-85.2014.403.6000 - JOAQUIM ALVES GUERRA FILHO(MS014114 - TANIA REGINA NORONHA

CUNHA) X INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - IBGE(Proc. 1063 - ELIZA

MARIA ALBUQUERQUE PALHARES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1111 - JOSIBERTO MARTINS DE

LIMA)

Manifestem as partes, no prazo sucessivo de dez dias, sobre o laudo pericial de fls. 188-199. 

 

0003537-36.2014.403.6000 - EGUINA INACIO CARDOZO(MS002271 - JOAO CATARINO TENORIO DE

NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1282 - ADRIANA DE OLIVEIRA

ROCHA)

Manifeste a autora, no prazo de cinco dias, sobre o ofício de f. 170, oriundo da Gerência Executiva do INSS de

Campo Grande - MS.

 

0004612-13.2014.403.6000 - ROBERTO ELIAS SAAD(MS011277 - GISLAINE DE ALMEIDA MARQUES

GASPARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS

DINIZ)

Intimação da parte autora sobre o ofício da Gerência Executiva do INSS de f. 95/96.

 

0005424-55.2014.403.6000 - JULIANA MARIA PIRES GARCIA(MS011660 - RENAN CESCO DE CAMPOS)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR) X FUNDO NACIONAL DE

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE

A parte autora interpôs o recurso de embargos de declaração (f.130-134) contra a decisão de f.122-126, alegando

haver obscuridade/contradição, uma vez que o curso da autora é presencial e, portanto, passível de FIES; alega,

ainda, que o pedido de suspensão do período de utilização do financiamento foi feito após o pedido de

transferência, não sendo, tampouco, motivo para o indeferimento do aditamento do FIES.É um breve relato.

Decido.Como se sabe, os embargos de declaração têm cabimento quando houver na sentença ou no acórdão,

obscuridade ou contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal (art.

535, I e II, do Código de Processo Civil).Assim, o instrumento em apreço presta-se para o juiz ou tribunal

esclarecer ponto obscuro ou contraditório contido na decisão, ou, ainda, para pronunciar-se sobre algum ponto

omitido na mesma.MOACYR AMARAL SANTOS assim se pronuncia sobre os embargos de declaração:Por

meio desses embargos o embargante visa a uma declaração do juiz ou juízes que, sem atingir a substância do

julgado embargado, a este se integre, possibilitando sua melhor inteligência e interpretação. (...) Pressuposto

específico de admissibilidade dos embargos de declaração é a existência, no acórdão ou na sentença, de um dos

seguintes defeitos: obscuridade, dúvida, contradição ou omissão de ponto sobre que deviam pronunciar-se os

juízes ou o juiz do julgado embargado (Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, v. 3, São Paulo: Saraiva,

2001, p. 147).Os presentes embargos de declaração devem ser acolhidos.De fato, vislumbro a existência de erros

materiais na decisão recorrida, de modo que os argumentos expendidos no recurso em tela são merecedores de

análise por meio do presente instrumento processual.Embora a decisão embargada apresente congruência entre a
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fundamentação e o conteúdo decisório, verifico que o fato de o pedido de suspensão do período de utilização do

financiamento ter sido feito somente em 05/03/2013, isto é, após a infrutífera tentativa de transferência, configura-

se motivo suficiente para alterar o entendimento esposado naquele decisum. Também o fato de o curso em questão

ser ministrado aparentemente na modalidade presencial - e não a distância, conforme anteriormente consignado -

afasta a segunda motivação para suposta impossibilidade de aditamento do FIES. Cabe salientar que é elemento

exigido pelo artigo 273 do Código de Processo Civil, para o deferimento da antecipação da tutela, a existência de

prova inequívoca do direito alegado, que deve ser suficiente para o convencimento da verossimilhança das

alegações formuladas pelo requerente da medida antecipatória.Ademais, é necessário também que seja ocorrente

uma das duas situações previstas no artigo 273. A primeira, relativa ao fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação, enquanto que a segunda reside na verificação de abuso do direito de defesa ou no manifesto

propósito protelatório do réu.Assim, é possível, a priori, que a negativa de aditamento do FIES não se tenha dado

tão somente em virtude da mudança de curso e instituição de ensino da autora, mas, de fato, por outras questões,

como, por exemplo, pela divergência de cadastro entre o local físico de ministração das aulas com o local físico

constante no sistema de dados do MEC - o que, contudo, deverá ser cabalmente comprovado ao longo da

instrução probatória do feito. Vislumbro, portanto, a existência de indícios suficientes à constituição da

plausibilidade do direito autoral.Nem se diga quanto ao perigo da demora, também presente, haja vista que a não-

continuidade do financiamento estudantil implica em impossibilidade fática de pagamento da matrícula e

mensalidades pela acadêmica e na inevitável interrupção de seus estudos.Por outro lado, não verifico haver o

perigo de irreversibilidade da medida, posto que, se adotada, não causará prejuízos graves aos requeridos. Diante

do exposto, acolho os presentes embargos de declaração, em razão da configuração de erro material, motivo por

que defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de determinar que os requeridos retifiquem o

cadastro da requerente e realizem, no prazo máximo de 15 dias, o aditamento do contrato de financiamento

estudantil - FIES - para utilização no curso de Publicidade e Propaganda da Faculdade Estácio de Sá.Fica reaberto

o prazo recursal.Admito a emenda à inicial, em razão do disposto no art. 3º, II, da Lei nº 10.260/01 . Cite-se o

FNDE.Intimem-se.Campo Grande/MS, 18/11/2014. Janete Lima MiguelJuíza Federal 

 

0005526-77.2014.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA

RANGEL NETO) X VANESSA VICENTE DE CARLOS

SENTENÇA:Homologo o pedido de desistência da ação, formulado à f. 50 pela Caixa Econômica Federal e, em

consequência, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do inciso VIII, do artigo 267, do

Código de Processo Civil. Sem honorários advocatícios, uma vez que não houve citação.Custas na forma da lei.

Oportunamente, arquivem-se estes autos.P.R.I.

 

0006362-50.2014.403.6000 - JULIA ORIKASSA NOGUCHI(MS012674 - GIOVANNE REZENDE DA ROSA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1527 - MARIANA SAVAGET ALMEIDA)

Manifeste a autora, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação apresentada, bem como, para indicar

provas que ainda pretende produzir, justificando-as.

 

0007349-86.2014.403.6000 - ELIZA PEREIRA DA COSTA(MS017112 - PANMELLA SBARAINI DE

ANDRADE) X MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE(Proc. 1400 - MARACI SILVIANE M. SALDANHA

RODRIGUES) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS(Proc.

1311 - JOCELYN SALOMAO) X LIGIA CANOVA X MARCEL MARQUES PERES(MS002201 - GERALDO

ESCOBAR PINHEIRO E MS008812 - SONALY ARMANDO MENDES)

Manifeste a autora, no prazo de dez dias, sobre a certidão de f. 63.

 

0007628-72.2014.403.6000 - CELSO AMARAL DA COSTA X DARIO BOBADILHA SOBRINHO X

DONIZETI OLIVEIRA PONTES X EDVAN PEREIRA DE MATOS X GERALDO ALVES DA COSTA X

IVANA GOMES DAVILA X JAIME VILLALBA JUNIOR X JOSE LAURENTINO DE SANTANA X JOYCE

FARIA PACHECO X JURACI FIGUEIRA DE JESUS X LIGIA HELENA COELHO BARBOSA X LINALDO

DE ALBUQUERQUE X LINDA MARLENI DA PAIXAO MENDES X MARIO EUGENIO RUBBO NETO X

MATHEUS DUCHINI FELICIO X OTAIR DE OLIVEIRA ALVES X ROMAO BISPO MACEDO X RUBENS

CALDAS SAMUDIO X SERGIO DANIEL RAMIRES X VALDEMIRO DE OLIVEIRA FOSTER(MS006966 -

REJANE RIBEIRO FAVA GEABRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Cumpra-se quanto determinado no 3º parágrafo de f. 414.Homologo o pedido de desistência da ação apresentado

por Juraci Figueira de Jesus à f. 418 e, em consequência, extingo o processo em relação a ele nos termos do inciso

VIII, do artigo 267, do CPC, Sem honorários, nem custas, por ser beneficiário de Justiça gratuita, pedido que

defiro neste momento.Anote-se no SEDI a exclusão.Quanto aos autores remanescentes, ficarão os autos

aguardando o término da suspensão do feito, determinada às f. 414-415.
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0008268-75.2014.403.6000 - AURELIO AGUIAR BRASIL X EMANOELI ANDRADE DE BRITO

AGUIAR(MS016979 - LUCIANE SILVEIRA PEDROSO MENEGHINI) X HOMEX BRASIL

CONSTRUCOES LTDA X PROJETO HMX 3 PARTICIPACOES LTDA. X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

- CEF(MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI )

Intimem-se os autores para contraminutar o agravo retido de fls. 172-174.Após, aguarde-se o retorno da

precatória.

 

0008951-15.2014.403.6000 - INSTITUTO DELTA DE EDUCACAO(MS015393 - PLINIO JOSE TUDE

NAKASHIAN E MS016331 - DOUGLAS HENRIQUE DE MOURA SILVA) X UNIAO (FAZENDA

NACIONAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária, na qual a parte autora busca, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, suspender as

cobranças dos créditos tributários relacionados à contribuição previdenciária patronal, possibilitando à autora a

emissão de certidão positiva de débitos com efeito de negativa.Narra, em síntese, ser classificada como entidade

social sem fins lucrativos, tendo como objetivo a inclusão social de pessoas carentes, sendo, desde o ano de 2002,

declarada de utilidade pública. Depende de doações e diante da escassez de recursos financeiros está tendo

dificuldade de arcar com o pagamento de tributos junto ao Fisco, tendo aderido ao REFIS/2009, incluindo nos

débitos alguns dos quais é imune nos termos da Constituição Federal - contribuição patronal -, uma vez que

preenche os requisitos legais, notadamente por ser instituição sem fins lucrativos. Juntou documentos. Instado a se

manifestar, o INSS pleiteou sua exclusão do pólo passivo da demanda, ao argumento de que os débitos em

questão são todos administrados pela União (fl. 906/908).A União apresentou a manifestação de fl. 909/917, onde

pugnou pelo indeferimento da medida antecipatória, ao argumento de que a autora não demonstrou

inequivocamente que preenche os requisitos para a obtenção da imunidade. Além disso, ao aderir ao REFIS, teria

confessado os débitos de forma irretratável e irrevogável. É o relato.Decido.É elemento exigido pelo artigo 273 do

Código de Processo Civil, para o deferimento da antecipação da tutela, a existência de prova inequívoca do direito

alegado, que deve ser suficiente para o convencimento da verossimilhança das alegações formuladas pelo

requerente da medida antecipatória.Ademais, é necessário também que seja ocorrente uma das duas situações

previstas no artigo 273. A primeira, relativa ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação,

enquanto que a segunda reside na verificação de abuso do direito de defesa ou no manifesto propósito protelatório

do réu.No presente caso, não verifico, ao menos por ora, a presença do primeiro requisito legal.É fato que a Lei

12.101/2009 traz as seguintes exigências para a certificação de uma instituição como sendo beneficente de

assistência social:Art. 1o A certificação das entidades beneficentes de assistência social e a isenção de

contribuições para a seguridade social serão concedidas às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins

lucrativos, reconhecidas como entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação de

serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação, e que atendam ao disposto nesta Lei.Parágrafo único.

(VETADO)Art. 2o As entidades de que trata o art. 1o deverão obedecer ao princípio da universalidade do

atendimento, sendo vedado dirigir suas atividades exclusivamente a seus associados ou a categoria

profissional.CAPÍTULO IIDA CERTIFICAÇÃOArt. 3o A certificação ou sua renovação será concedida à

entidade beneficente que demonstre, no exercício fiscal anterior ao do requerimento, observado o período mínimo

de 12 (doze) meses de constituição da entidade, o cumprimento do disposto nas Seções I, II, III e IV deste

Capítulo, de acordo com as respectivas áreas de atuação, e cumpra, cumulativamente, os seguintes requisitos:I -

seja constituída como pessoa jurídica nos termos do caput do art. 1o; eII - preveja, em seus atos constitutivos, em

caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescente a entidade sem fins lucrativos

congêneres ou a entidades públicas.Parágrafo único. O período mínimo de cumprimento dos requisitos de que

trata este artigo poderá ser reduzido se a entidade for prestadora de serviços por meio de contrato, convênio ou

instrumento congênere com o Sistema Único de Saúde (SUS) ou com o Sistema Único de Assistência Social

(Suas), em caso de necessidade local atestada pelo gestor do respectivo sistema. ...Art. 18. A certificação ou sua

renovação será concedida à entidade de assistência social que presta serviços ou realiza ações socioassistenciais,

de forma gratuita, continuada e planejada, para os usuários e para quem deles necessitar, sem discriminação,

observada a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 1o Consideram-

se entidades de assistência social aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos

beneficiários abrangidos pela Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e as que atuam na defesa e garantia de seus

direitos. (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) ...Art. 19. Constituem ainda requisitos para a certificação de

uma entidade de assistência social:I - estar inscrita no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social ou no

Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, conforme o caso, nos termos do art. 9º da Lei nº 8.742, de 7 de

dezembro de 1993; eII - integrar o cadastro nacional de entidades e organizações de assistência social de que trata

o inciso XI do art. 19 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 1o Quando a entidade de assistência social atuar

em mais de um Município ou Estado ou em quaisquer destes e no Distrito Federal, deverá inscrever suas

atividades no Conselho de Assistência Social do respectivo Município de atuação ou do Distrito Federal, mediante

a apresentação de seu plano ou relatório de atividades e do comprovante de inscrição no Conselho de sua sede ou
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de onde desenvolva suas principais atividades. 2o Quando não houver Conselho de Assistência Social no

Município, as entidades de assistência social dever-se-ão inscrever nos respectivos Conselhos Estaduais.Art. 20. A

comprovação do vínculo da entidade de assistência social à rede socioassistencial privada no âmbito do SUAS é

condição suficiente para a concessão da certificação, no prazo e na forma a serem definidos em

regulamento....Art. 21. A análise e decisão dos requerimentos de concessão ou de renovação dos certificados das

entidades beneficentes de assistência social serão apreciadas no âmbito dos seguintes Ministérios:I - da Saúde,

quanto às entidades da área de saúde;II - da Educação, quanto às entidades educacionais; eIII - do

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, quanto às entidades de assistência social. 1o A entidade interessada

na certificação deverá apresentar, juntamente com o requerimento, todos os documentos necessários à

comprovação dos requisitos de que trata esta Lei, na forma do regulamento. 2o A tramitação e a apreciação do

requerimento deverão obedecer à ordem cronológica de sua apresentação, salvo em caso de diligência pendente,

devidamente justificada. 3o O requerimento será apreciado no prazo a ser estabelecido em regulamento,

observadas as peculiaridades do Ministério responsável pela área de atuação da entidade. 4o O prazo de validade

da certificação será de 1 (um) a 5 (cinco) anos, conforme critérios definidos em regulamento. (Redação dada pela

Lei nº 12.868, de 2013) 5o O processo administrativo de certificação deverá, em cada Ministério envolvido,

contar com plena publicidade de sua tramitação, devendo permitir à sociedade o acompanhamento pela internet de

todo o processo. 6o Os Ministérios responsáveis pela certificação deverão manter, nos respectivos sítios na

internet, lista atualizada com os dados relativos aos certificados emitidos, seu período de vigência e sobre as

entidades certificadas, incluindo os serviços prestados por essas dentro do âmbito certificado e recursos

financeiros a elas destinados.E de uma análise inicial da extensa documentação vinda com a inicial, nota-se que a

parte autora não logrou demonstrar que possui certificação válida. Bem assinalou a União que o documento de fl.

28 é datado de maio de 2002, não existindo nenhum outro no bojo dos autos capaz de demonstrar que aquela

certificação tenha sido renovada. A Lei 12.101/200, em seu art. 21, 4º estabelece que o prazo de validade da

certificação é de um a cinco anos, de maneira que, não havendo nesta fase inicial dos autos prova apta a

demonstrar que aquela certificação tenha sido renovada, é de se concluir, ao menos nesta prévia análise do feito,

que ela perdeu eficácia em maio de 2007, nos termos da Lei em questão. Ademais, a lide em questão poderá ser

melhor analisada por ocasião da fase probatória, na qual eventualmente serão juntados novos documentos aptos a

demonstrar, em tese, sua pretensão.Ausente, então, um dos requisitos legais, desnecessária a análise quanto ao

segundo requisito.Diante do exposto, indefiro o pedido antecipatório. Intime-se a parte autora para, no prazo de

dez dias, impugnar as contestações apresentadas, oportunidade na qual deverá, desde logo, indicar as provas que

pretende produzir, justificando sua pertinência. Em seguida, intimem-se os requeridos para a mesma

finalidade.Intimem-se.Campo Grande, 1º de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

0011924-40.2014.403.6000 - OSMAR FEDERICI(MS015266 - EVA MARIA DE ARAUJO) X UNIAO

FEDERAL

Trata-s de ação ordinária, na qual o autor busca, em sede antecipatória, a suspensão da exigibilidade do crédito

tributário inscrito na CDA nº 13.6.13.004576-02 e, ainda, a suspensão do andamento da execução fiscal nº

0003518-30.2014.403.6000.Narra, em síntese, ter tomado conhecimento de que seu nome se encontra inscrito em

dívida ativa da União, por conta de débito não tributário, no valor de R$ 23.010,03 (vinte e três mil, dez reais e

três centavos), referente ao suposto não pagamento das taxas de ocupação do contrato de permissão de uso do

imóvel nº 0128, firmado em 1996.Afirma que, àquela época era funcionário da extinta RFFSA tendo sido

contemplado com a permissão de uso de um imóvel, descontando-se todas as taxas de sua folha de pagamento.

Em 1998 desocupou o imóvel em questão, tendo entregado as chaves ao seu então superior hierárquico, Sr. Jair,

que lhe informou que o contrato seria imediatamente extinto. Passou, então, a residir no Bairro Industrial de

Campo Grande, até novembro de 2003, pagando, também, a respectiva taxa de ocupação, via desconto em folha.

Foi surpreendido com a cobrança em questão referente a imóvel que desocupou há quase 20 anos, destacando que

o histórico de faturamento da Enersul demonstra que nos últimos 5 anos não houve consumo de energia no imóvel

em questão, demonstrando que o autor ali não residia.Salienta não ter recebido nenhuma notificação em sua

residência, endereço do qual a requerida tinha ciência, já que constava de suas declarações de ajuste anual, fato

que macula o procedimento administrativo de formação do crédito tributário. A notificação via editalícia não é

válida, pois a requerida conhecia seu endereço, tanto que ajuizou a execução fiscal com o endereço correto.Juntou

documentos.É o relato.Decido.É elemento exigido pelo artigo 273 do Código de Processo Civil, para o

deferimento da antecipação da tutela, a existência de prova inequívoca do direito alegado, que deve ser suficiente

para o convencimento da verossimilhança das alegações formuladas pelo requerente da medida

antecipatória.Ademais, é necessário também que seja ocorrente uma das duas situações previstas no artigo 273. A

primeira, relativa ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, enquanto que a segunda reside na

verificação de abuso do direito de defesa ou no manifesto propósito protelatório do réu.No presente caso, verifico

a presença de ambos os requisitos legais para a concessão da medida de urgência pleiteada. A plausibilidade do

direito invocado está suficientemente demonstrada. O autor logrou demonstrar satisfatoriamente que desde 2003

está aparentemente a residir no imóvel situado à Rua Emília Teodoro de Souza, Bairro Serradinho, nesta Capital,
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não residindo, ao que tudo indica, no imóvel que deu origem à cobrança por parte da requerida. É o que

demonstram os documentos de fl. 32/34, da lavra da Companhia Energética deste Estado, no sentido de que a

ligação de energia elétrica do imóvel do Bairro Serradinho está em nome do autor desde 2003, enquanto que não

pôde informar nada a respeito do imóvel situado em Sidrolândia. Ademais, pelos documentos de fl. 50/52 vê-se

que a CDA tem origem em débitos referentes ao período de março de 2004 a dezembro de 2013, quando,

aparentemente, o autor já residia no Bairro Serradinho, nesta Capital, estando tudo a indicar que o autor não

residia naquele imóvel, sendo, aparentemente, indevida a cobrança referente a tal período.Demais disso, ao que

tudo indica, a parte requerida tinha - ou ao menos deveria ter - conhecimento do novo endereço do autor, seja pela

condição de pessoa jurídica que detém e pela obrigação de buscar a verdade real também nos seus feitos

administrtivos; seja porque na declaração do imposto de renda o autor informou seu endereço correto.

Aparentemente, a requerida tinha conhecimento do endereço adequado do autor, tanto que o demandou no feito nº

0003518-30.2014.403.6000 nesse endereço, não sendo admissível que ele tenha sido aparentemente notificado, no

processo administrativo de constituição do crédito tributário, pela via editalícia. Tal fato caracteriza, a priori,

eventual nulidade do referido PA. O perigo da demora também está presente na medida em que a manutenção

exigibilidade do crédito tributário e o prosseguimento da Execução Fiscal nº 0003518-30.2014.403.6000 podem

ensejar, num futuro próximo, a expropriação de bens em razão dessa dívida que, aparentemente, não possui

fundamento fático-legal.Presentes os requisitos legais, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e

consequentemente, suspendo a exigibilidade do crédito tributário referente à CDA nº 13.6.13.004576-02, até o

final julgamento do feito.Oficie-se à 6ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, com cópia da inicial destes autos e

da presente decisão, dando conta de que o crédito tributário aqui em discussão está suspenso.Finalmente, intime-

se a parte autora para, no prazo de dez dias, emendar a inicial, atribuindo adequado valor à causa, nos termos dos

artigos 258/260, do CPC, sob pena de revogação da presente decisão.Com a vinda da emenda, cite-se e intimem-

se.Na ausência da emenda, voltem conclusos.Campo Grande, 16 de dezembro de 2014. JANETE LIMA

MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

0012660-58.2014.403.6000 - FACIL INFORMATICA & TECNOLOGIA LTDA(MS012492 - FELIPE

MATTOS DE LIMA RIBEIRO E MS013091 - BRUNO OLIVEIRA PINHEIRO) X UNIAO FEDERAL

AÇÃO N. *00126605820144036000*Autor: FACIL INFORMÁTICA & TECNOLOGIA LTDA.Ré: UNIÃO

FEDERALSentença tipo cSENTENÇATrata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, em que a

autora pretende decisão judicial que declare que a penalidade de suspensão de licitar, inscrita no SICAF - Sistema

de Cadastramento Unificado de Fornecedores, refere-se tão somente à Empresa Brasileira de Correios e

Telégrafos- ECT.Narrou, em suma, que manteve contrato de prestação de serviços com a ECT, mas, que em

processo administrativo, foi penalizado com a suspensão do direito de licitar com aquela empresa pública.Ocorre

que, ao participar de uma licitação promovida pela Caixa Econômica Federal, foi excluído do certame, em virtude

de tal restrição. Já, em outro certame, promovido pelo Tribunal Regional Eleitoral, houve o correto entendimento

de que tal restrição refere-se tão somente à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.Argumenta que o

Tribunal de Contas da União já vem firmando entendimento jurisprudencial que, em se tratando de penalidade de

suspensão temporária do direito de licitar/contratar, somente pode ser aplicada no âmbito do Órgão que aplica a

penalidade, visto que somente a inidoneidade possui abrangência geral.Aduz que precisa do provimento judicial

declaratório, a fim de que seja firmado o entendimento de que a penalidade só se destina à ECT, pois tendo em

vista a sua atividade comercial, precisa firmar contratos com a Administração Pública Federal.Juntou

documentos.É o relato.Decido.Compulsando os autos verifico que a parte autora pretende que o Poder Judiciário

se manifeste no sentido de que a penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração Pública

Federal seja restrita tão somente à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a fim de que possa participar de

licitações com outros Órgãos da Administração Pública Federal.Contudo, de acordo com o documento de f. 32,

está nítido que a penalidade aplicada de suspensão de contratar refere-se tão somente à Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos, de forma a inexistir quaisquer dúvidas quanto a abrangência de tal restrição, a ponto de

ensejar a atuação do Poder Judiciário em ação declaratória.Caso o demandante entenda que, em caso concreto,

seja lesionado por interpretação equivocada do que está consignado no SICAF deve valer-se, na ocasião, de ação

própria para combater eventual ato ilegal.Ante o exposto, não há outra conclusão a se chegar salvo que carece o

autor de qualquer interesse processual na presente demanda, razão pela qual julgo extinto o feito, sem resolução

do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.Sem honorários por não ter sido instaurada a relação

processual.Custas pela parte autora.P.R.I.Campo Grande-MS, 17/11/2014. JANETE LIMA MIGUEL Juíza

Federal - 2ª Vara

 

0012942-96.2014.403.6000 - MARIA APARECIDA DUARTE DE OLIVEIRA(MS004975 - LUCIANA

BRANCO VIEIRA) X UNIAO FEDERAL

DecisãoTrata-se de ação ordinária na qual Maria Aparecida Duarte de Oliveira postula, em sede de antecipação

dos efeitos da tutela, a integralização do percentual de cem por cento do benefício de pensão por morte, instituído

por Arlindo Gonzaga de Oliveira.Narrou que seu falecido marido era Policial Federal e que, após o seu óbito,
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houve o deferimento da pensão por morte no percentual de 79% (setenta e nove por cento) da remuneração, em

afronta ao determinado pela legislação.É o relato. Decido. É elemento exigido pelo artigo 273 do Código de

Processo Civil, para o deferimento da antecipação da tutela, a existência de prova inequívoca do direito alegado,

que deve ser suficiente para o convencimento da verossimilhança das alegações formuladas pelo requerente da

medida antecipatória. É necessário, também, que esteja a ocorrer uma das duas situações previstas no artigo 273,

quais sejam, (a) o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou ainda (b) o abuso do direito de

defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Apesar de reconhecer revestir a verba questionada de natureza

alimentar, verifico, em princípio, a ausência de dano irreparável ou de difícil reparação militando em favor da

autora, uma vez que a demandante, de acordo com o afirmado na inicial e pelos documentos de ff. 24-26 recebe

pensão por morte em valor superior a R$ 9.000,00 (nove mil reais).Não está aqui a se afirmar que não possui o

direito à majoração do benefício, tal como pleiteia, mas, sim, que pode aguardar até a fase de sentença para, em

tese, ter o seu direito concedido.Ademais, não há dúvidas que, caso se logre vencedora, terá direito às parcelas em

atraso, incluindo os consectários legais.Ante o exposto, ausente um dos requisitos essenciais à concessão da tutela

antecipada, indefiro o pleito.Cite-se.Campo Grande-MS, 15 de dezembro de 2014.JANETE LIMA MIGUEL

JUÍZA FEDERAL

 

0013088-40.2014.403.6000 - CUSTODIO SANTANA(MS012246 - GIVANILDO HELENO DE PAULA) X

UNIAO FEDERAL

Intime-se o autor para, no prazo de dez dias, esclarecer seu pedido antecipatório, emendando a inicial, se for o

caso, para especificar se pretende, além do pagamento do valor da remuneração que recebia enquanto estava nas

fileiras militares, o seu retorno à caserna, na condição de adido ou agregado.Decorrido o prazo, com ou sem

manifestação, voltem conclusos.Intime-se.Campo Grande, 1º de dezembro de 2014. JANETE LIMA

MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

0013106-61.2014.403.6000 - CEZAR PESSOA DE MIRANDA(MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO

PEGOLO E MS015140 - FRANCIELLI SANCHEZ SALAZAR) X UNIAO FEDERAL

Busca o autor, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, sua reintegração às fileiras do Exército e pagamento

da respectiva remuneração, em face da suposta ilegalidade desse ato, uma vez que, no seu entender, ele não

estava, naquele momento, apto para o serviço militar.Aduz, em breve síntese, que durante a prestação do serviço

militar, sofreu acidente quando descia de um caminhão, tendo enganchado sua aliança da mão direita na parte

traseira da carroceria, vindo a sofrer amputação do 4º dedo direito. Destaca que no momento de sua exclusão das

fileiras militares não estava apto ao serviço militar, o que caracteriza, no seu entender, a ilegalidade da

desincorporação.É o relato.Decido.É elemento exigido pelo artigo 273 do Código de Processo Civil, para o

deferimento da antecipação da tutela, a existência de prova inequívoca do direito alegado, que deve ser suficiente

para o convencimento da verossimilhança das alegações formuladas pelo requerente da medida

antecipatória.Ademais, é necessário também que seja ocorrente uma das duas situações previstas no artigo 273. A

primeira, relativa ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, enquanto que a segunda reside na

verificação de abuso do direito de defesa ou no manifesto propósito protelatório do réu.Não vislumbro, neste caso,

a presença do requisito referente à plausibilidade do direito invocado, pois não há nos autos prova inequívoca nem

da situação passada - enquanto prestava serviço militar -, nem da situação atual de saúde do autor, não se podendo

concluir, neste momento processual, que o ato de desligamento seja ilegal ou, ainda, que o autor necessite, com a

urgência indicada, da realização do tratamento médico mencionado na inicial. Demais disso, também não está

presente o requisito referente ao perigo da demora, já que o autor aguardou mais de 4 anos para ajuizar a presente

ação, de onde se verifica que, durante todo esse tempo, pôde prover seu sustento e seu tratamento médico,

podendo, então, aguardar o desfecho final destes autos para, em tese, ver sua pretensão atendida. Diante do

exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Defiro o pedido de Justiça Gratuita.Cite-se e

intime-se. Campo Grande, 1º de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0013231-29.2014.403.6000 - TEREZINHA MARCON AGOSTINI(MS010681 - EDSON TAVARES

CALIXTO) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO

DecisãoTrata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela para que o réu se abstenha de incluir o

nome da autora em dívida ativa, Cadin e Cartórios de Títulos e Protestos.Narrou, em suma, que em fiscalização

efetuada pelo réu, foram constatadas irregularidades na balança existente em sua propriedade rural (digitron, carga

máxima 600000kg, série 20512), eis que em desacordo com os artigos 1º e 5º da Lei 9.933/99, com o subitem 8.5

do Regulamento Metrológico aprovado pela Portaria n. 236/1994.Sustentou que a balança não é usada para fins

comerciais, mas, tão somente para fins particulares, pesando produtos (grãos) que entram e saem de seus silos. Por

isso não precisa estar sujeita às normas do INMETRO.Juntou documentos.Pleiteou prioridade na tramitação em

razão da idade (82 anos).É o relato. Decido. É elemento exigido pelo artigo 273 do Código de Processo Civil, para

o deferimento da antecipação da tutela, a existência de prova inequívoca do direito alegado, que deve ser
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suficiente para o convencimento da verossimilhança das alegações formuladas pelo requerente da medida

antecipatória. É necessário, também, que esteja a ocorrer uma das duas situações previstas no artigo 273, quais

sejam, (a) o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou ainda (b) o abuso do direito de defesa

ou o manifesto propósito protelatório do réu.Por ora não há como conceder a medida de urgência pleiteada eis que

não me parece razoável que a autora, produtora rural, ao que parece de grãos, utilize uma balança com capacidade

para 60000 (sessenta mil) kilos tão somente para fins particulares.Ademais, a própria demandante afirma, em sua

exordial, que a balança não está em acordo com o determinado pelas normativas do INMETRO.Desta forma,

considerando que o ato administrativo possui presunção de veracidade e legitimidade, acrescido às próprias

alegações autorais, não há como deferir a medida de urgência pleiteada, razão pela qual indefiro a antecipação de

tutela.Defiro, porém, a prioridade na tramitação.Anote-se.Cite-se e intimem-se.Campo Grande-MS, 16 de

dezembro de 2014.JANETE LIMA MIGUEL JUÍZA FEDERAL

 

0013462-56.2014.403.6000 - CARLOS ALBERTO CESAR OLIVA(MS007449 - JOSELAINE BOEIRA

ZATORRE) X UNIAO FEDERAL X BANCO DO BRASIL SA

Esclareça o autor sua inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para o fim de apontar, mais precisamente, se pretende

fazer uso da caução prevista no art. 7º, I, da Lei 10.522/2002. Em caso positivo, deverá o autor, no mesmo prazo,

prestar a este juízo garantia idônea e suficiente para satisfação do débito discutido nos autos.Decorrido o prazo

acima, com ou sem manifestação, intime-se as requeridas para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestarem sobre o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, oportunidade na qual deverão trazer aos autos os documentos

pertinentes à relação jurídica em discussão, em especial, todos os contratos firmados com o autor. No mesmo

mandado cite-se.Decorrido o último prazo com ou sem manifestação, voltem conclusos.Intimem-se.Campo

Grande/MS, 19 de dezembro de 2014.JANETE LIMA MIGUEL JUIZA FEDERAL

 

0013780-39.2014.403.6000 - ISAIAS ROSA DA COSTA(MS007734 - JULIANE PENTEADO SANTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A autora ajuizou a presente ação, inicialmente na Justiça Estadual, com pedido de antecipação de tutela, para que

o réu lhe conceda a aposentadoria rural, tendo atribuído à causa o valor de R$ 7.464,00(sete mil quatrocentos e

sessenta e quatro reais).Assim, considerando que o valor da demanda é inferior à alçada do Juizado Especial

Federal, determino a remessa dos presentes autos àquele Juízo.Intime-se.Campo Grande/MS, 18 de dezembro de

2014.Janete Lima Miguel Juíza Federal 

 

0014145-93.2014.403.6000 - ELSON BRITO JUNIOR(MS009293 - GRAZIELE DE BRUM LOPES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA)

Trata-se de ação ordinária, na qual o autor busca, em sede antecipatória, a exclusão ou não inclusão de seu nome

nos cadastros de inadimplentes, bem como a exibição de toda a documentação original referente ao contrato em

questão e a declaração de inversão do ônus da prova. Narra, em síntese, que ter firmado contrato com a requerida

denominado CONSTRUCARD, para utilização de um valor de aproximadamente R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Os primeiros seis meses do contrato deveriam ser utilizados para a aquisição dos materiais e, a partir do sétimo

mês, deveriam se iniciar as cobranças. Contudo, foi surpreendido com a cobrança das prestações do empréstimo já

no 4º mês do contrato, ao argumento da utilização total do valor emprestado. Destaca que esse procedimento, que

não possui previsão contratual, o levou à inadimplência, pois juntamente com o contrato foi obrigado a arcar com

os demais custos da obra. Procurou a requerida para negociação, sendo-lhe oferecido um novo contrato, muito

mais oneroso e ilegal, não tendo o autor aceito a proposta. Salienta que o contrato em questão possui a

característica de adesão e que o mesmo possui cláusulas ilegais e leoninas, além do que, a atitude da requerida em

descumprir o prazo estabelecido pelo referido contrato o levou à inadimplência. Juntou documentos.É o

relato.Decido.É elemento exigido pelo artigo 273 do Código de Processo Civil, para o deferimento da antecipação

da tutela, a existência de prova inequívoca do direito alegado, que deve ser suficiente para o convencimento da

verossimilhança das alegações formuladas pelo requerente da medida antecipatória.Ademais, é necessário também

que seja ocorrente uma das duas situações previstas no artigo 273. A primeira, relativa ao fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, enquanto que a segunda reside na verificação de abuso do direito de defesa ou

no manifesto propósito protelatório do réu.No presente caso, verifico a presença dos requisitos para a concessão

da medida buscada. De uma breve leitura do contrato de fl. 37/44, vê-se, nas cláusulas sexta e sétima que o prazo

para a utilização do valor do limite será de 6 meses e que, findo esse prazo, a dívida estaria consolidada, sendo

exigível o primeiro encargo somente no mês subsequente ao da consolidação da dívida, com vencimento no dia de

aniversário da referida consolidação....Assim, não verifico, a priori, qualquer outra cláusula contratual a dispor

que a utilização do total do valor do limite também ocasionaria a consolidação do débito, de modo que, nesta

prévia análise dos autos, verifico assistir razão ao argumento inicial. A cobrança antecipada, fora dos padrões do

contrato, viola o pactuado entre as partes e, no caso, aparentemente, causou tamanho transtorno financeiro ao

autor a ponto de gerar sua inadimplência. Presente, portanto, o primeiro requisito para a concessão da medida de
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urgência. Havendo dúvidas em relação à dívida ou ao seu valor, o pedido de exclusão do nome do autor junto a

cadastros de inadimplentes deve ser deferido, pois o fato da questão estar sub judice, impede a inscrição do nome

do devedor naqueles cadastros. Além do mais, se não for deferida a tutela antecipatória nessa parte, o autor poderá

sofrer dano irreparável ou de difícil reparação, já que a decisão de mérito desta ação por certo pode demorar e a

inscrição de seu nome em tais cadastros causa notório prejuízo, pois o impede de realizar operações creditícias de

todo o gênero e dificulta o exercício profissional e a vida em sociedade. Caracterizado, portanto, o perigo de dano

irreparável ou de difícil reparação.Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para

determinar à Caixa Econômica Federal que exclua o nome do autor dos cadastros de inadiplentes, caso a inclusão

tenha relação com o débito do contrato objeto desta ação, ou que se abstenha de realizar tal ato.O pedido de

inversão do ônus da prova será apreciado por ocasião do despacho saneador ou mesmo da sentença, oportunidade

na qual este Juízo terá mais condições de verificar a necessidade de inversão dessa regra de julgamento. Defiro o

pedido de Justiça Gratuita.Cite-se.Intimem-se.Campo Grande, 17 de dezembro de 2014. JANETE LIMA

MIGUELJUÍZA FEDERA

 

0004859-70.2014.403.6201 - FELIPE INACIO FERREIRA DA SILVA(MS007522 - MILTON BATISTA

PEDREIRA E MS013793 - LIA CAMARA FIGUEIREDO PEDREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES) X FUNDO NACIONAL DE

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 1265 - ANTONIO PAULO DORSA V. PONTES)

Autos n *00048597020144036201*Despacho Inicialmente, ratifico todos os atos processuais até então praticados,

inclusive a decisão que antecipou os efeitos da tutela.No mais, verifico que até o presente momento não houve a

citação dos réus, de forma que determino a citação da CEF, eis que o Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação já ofertou contestação.Com a vinda da contestação da CEF, intime-se a parte autora para ofertar réplica,

quando poderá indicar eventuais provas a serem produzidas, justificando-as.Em tempo, defiro ao autor a

gratuidade da justiça.Intimem-se.Campo Grande-MS, 11/11/2014 Janete Lima Miguel Juíza Federal - 2ª Vara

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0012534-13.2011.403.6000 - CONDOMINIO RESIDENCIAL VILLAGE DAS FLORES(MS007794 - LUIZ

AUGUSTO GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007889 - MARIA SILVIA CELESTINO

E MS008962 - PAULA COELHO BARBOSA TENUTA) X LAURINHA NOGUEIRA CORREA(MS009438 -

TOBIAS JACOB FEITOSA GOMES)

SENTENÇA:O autor ingressou com a presente ação visando a cobrança de taxas condominiais.Tendo em vista o

acordo celebrado entre o requerente e Laurinda Nogueira Correa, tendo esta quitado a dívida (f. 132), julgo extinto

o processo, com resolução de mérito, nos termos do inciso I, do artigo 794, do Código de Processo Civil.Custas e

honorários advocatícios na forma pactuada.Oportunamente, arquivem-se estes autos.P.R.I.

 

0000207-78.2012.403.6201 - WALDECI ALEIXO(MS015412 - CRISTIANA DA SILVA MARTINEZ) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1031 - EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS) X ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL(Proc. 1436 - WILSON MAINGUE NETO) X MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE(Proc.

1400 - MARACI SILVIANE M. SALDANHA RODRIGUES)

AUTOS Nº *00002077820124036201*AÇÃO ORDINÁRIAAutor: WALDECI ALEIXORéus: UNIÃO

FEDERAL e OUTROSSentença tipo ASENTENÇAWALDECI ALEIXO ingressou com a presente ação

ordinária contra a UNIÃO, o ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL e o MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE,

inicialmente no Juizado Especial Federal, com pedido de antecipação de tutela, objetivando o fornecimento do

medicamento Omalizumabe (xolair), conforme prescrição médica.Narrou, em suma, ser portador de bronquite

persistente grave, e que sem o medicamento solicitado corre grande risco de morte.Contudo, devido ao alto custo

do medicamento, superior a dois mil reais, não pode adquirir diretamente na rede privada, eis que a sua renda

decorre de aposentadoria cujo valor é inferior a oitocentos reais.Sustentou que a Constituição Federal lhe garante

o acesso ao tratamento necessário para a manutenção de sua saúde.Juntou documentos.Pleiteou a gratuidade da

justiça.A antecipação da tutela foi deferida às ff. 31-38, quando ainda foi determinada a realização de perícia

médica.Ao contestar o pleito autoral, o Estado de Mato Grosso do Sul alegou, preliminarmente, sua ilegitimidade

passiva, eis que compete ao Município de Campo Grande o fornecimento de medicação da atenção básica à

saúde.No mérito que o atendimento médico público deve ser integral e universal, não podendo serem atendidos os

pacientes oriundos de atendimento via plano de saúde.Que o Poder Judiciário está interpretando erroneamente o

princípio constitucional, eis que não é possível fornecer tudo a todos.Que há parâmetros e protocolos clínicos para

o fornecimento de medicamento aos usuários do SUS. E, no caso do demandante, há tratamento medicamentoso

fornecido pelo SUS, ainda que não seja através do fármaco solicitado.Houve interposição de embargos

declaratórios por parte do ente federativo estadual réu, os quais foram rejeitados pelo E. Magistrado do JEF.O

Município de Campo Grande, a exemplo do Estado de Mato Grosso do Sul, ao contestar o pleito autoral,

sustentou que há protocolos clínicos a serem seguidos pela Administração Pública quanto ao tratamento dos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2380/2478



pacientes, os quais devem ser seguidos.Que não pode o Poder Judiciário intervir na ingerência administrativa no

tocante ao assunto saúde, especialmente quando há alternativas terapêuticas para o combate da patologia da qual

padece o demandante.Por sua vez, a União também alegou que há protocolos clínicos para a distribuição de

medicamentos, bem como para o tratamento médico de pacientes, os quais decorrem de evidências científicas.

Que o atendimento universal à saúde, previsto na Constituição Federal, demanda a equalização dos recursos

orçamentários para um maior atendimento à população, de forma a não existir um direito individual absoluto, a

todo e qualquer procedimento para a recuperação da saúde. E que a proliferação de decisões judiciais para

fornecimento de medicamento tem potencial efeito danoso ao SUS, ante a falta de previsão orçamentária.Não há

provas de que a parte autora tenha se submetido aos medicamentos fornecidos pelo SUS e que estes não foram

eficazes para o combate da sua patologia.Às ff. 193-196, o E. Magistrado do JEF, ante ao valor do tratamento do

medicamento, superior à alçada daquele Juízo, determinou a remessa do feito a esta Seção Judiciária.À f. 207 foi

saneado o feito, tendo sido nomeado novo perito judicial para avaliação da parte autora.Laudo pericial às ff. 237-

248.As partes foram regularmente intimadas para se manifestar sobre o teor do laudo, tendo quedado se

inertes.Vieram os autos conclusos para sentença.Passo a decidir.A parte autora, portadora de asma brônquica

persistente grave (CID J 45.0), pleiteia o fornecimento odo medicamento Omalizumabe.Antes de adentrar ao

mérito da questão, é preciso esclarecer que a preliminar de ilegitimidade passiva do Estado de Mato Grosso do Sul

deve ser rejeitada, haja vista que, em se tratando de pedido de fornecimento de medicamento, coaduno com o

entendimento jurisprudencial reiterado pelos Tribunais de que a responsabilidade solidária dos entes federados nas

causas em que se discute a prestação de serviços de saúde pelo SUS.Nesse sentido.ADMINISTRATIVO.

MEDICAMENTO OU CONGÊNERE. PESSOA DESPROVIDA DE RECURSOS FINANCEIROS.

FORNECIMENTO GRATUITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS,

DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS.1. Em sede de recurso especial, somente se cogita de questão federal, e

não de matérias atinentes a direito estadual ou local, ainda mais quando desprovidas de conteúdo normativo.2.

Recurso no qual se discute a legitimidade passiva do Município para figurar em demanda judicial cuja pretensão é

o fornecimento de prótese imprescindível à locomoção de pessoa carente, portadora de deficiência motora

resultante de meningite bacteriana. 3. A Lei Federal n.º 8.080/90, com fundamento na Constituição da República,

classifica a saúde como um direito de todos e dever do Estado.4. É obrigação do Estado (União, Estados-

membros, Distrito Federal e Municípios) assegurar às pessoas desprovidas de recursos financeiros o acesso à

medicação ou congênere necessário à cura, controle ou abrandamento de suas enfermidades, sobretudo, as mais

graves.5. Sendo o SUS composto pela União, Estados-membros e Municípios, é de reconhecer-se, em função da

solidariedade, a legitimidade passiva de quaisquer deles no pólo passivo da demanda.6. Recurso especial

improvido. (grifei)(STJ. RESP. 656979. Processo: 200400564572 UF: RS. Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA.

Rel. Min. Castro Meira. DJ 07/03/2005. p. 230)Não havendo mais preliminares, passo à análise do mérito.Durante

a instrução, os réus sustentaram que o Sistema Único de Saúde - SUS disponibiliza gratuitamente tratamento

médico para a patologia que acomete a demandante, de forma que não há justificativas para o fornecimento do

medicamento solicitado, que além do alto custo, não possui comprovação de sua eficácia.A fim de melhor

embasar a decisão desta Magistrada, foi determinada a realização de perícia médica judicial.No laudo, o perito

judicial, ao responder os quesitos formulados pelas partes, afirmou que o medicamento solicitado é imprescindível

para evitar crises graves da patologia. E mais, que o demandante já se submeteu ao tratamento medicamentoso

disponibilizado pelo SUS, tais como broncodilatadores, corticoides inalatórios, metilxantinas, corticoides

sistêmicos, e que foram esgotadas todas as possibilidades, de forma que agora deve ser submetido ao tratamento

solicitado, que possui boa eficácia e deve ser utilizado continuamente por prazo indeterminado.Ainda, consignou

o perito que o medicamento solicitado tende a evitar as crises que aumentam o risco de morte quando

acontecem.Por certo que o Poder Judiciário só pode intervir na seara de outros Poderes em casos excepcionais, e é

justamente o que acontece no caso concreto, eis que restou comprovada a necessidade do demandante utilizar o

medicamento solicitado, bem como que os réus resistem ao fornecimento do fármaco.Logo, o Poder Judiciário,

ante à violação do direito à saúde do demandante, garantia constitucionalmente prevista e mais, ante ao risco de

vir a óbito, não só pode como deve agir, objetivando a garantia dos direitos da parte autora.O laudo pericial,

embora não vincule a decisão do Magistrado é uma importante ferramenta para o convencimento e, conjugado

com o restante do conteúdo probatório, me permite concluir que faz jus o demandante ao tratamento

solicitado.Ante o exposto, confirmo a antecipação de tutela concedida nos autos e, com resolução do mérito, nos

termos do art. 269, I, do CPC, julgo procedente o pleito autoral para o fim de determinar que os réus,

conjuntamente, forneçam ao demandante o medicamento Omalizumbabe (xolair) 150 mg, conforme prescrição

médica.Deverá o demandante, fornecer, trimestralmente, receituário atualizado aos réus, a fim de verificação da

continuidade da necessidade do medicamento.Ante o princípio da causalidade, fixo os honorários advocatícios em

favor da parte autora, ora arbitrados em R$2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), a ser suportados

conjuntamente pelos réus, nos termos do artigo 20, 3º e 4º, do Código de Processo CivilP.R.I.C.Sentença sujeita

ao reexame necessário.Campo Grande-MS, 02 de dezembro de 2014.JANETE LIMA MIGUEL JUÍZA

FEDERAL - 2ª VARA
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0000637-17.2013.403.6000 - JOSE ROBERTO OST(Proc. 1490 - RAFAEL BRAVO GOMES) X UNIAO

FEDERAL X ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL X MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE

SENTENÇA:Verifico que não há, no presente caso, a condição da ação relativa ao interesse processual, em face

do falecimento do autor, ocorrido em 06/04/2014, conforme certidão de óbito de f. 232.Assim extingo o processo,

sem resolução de mérito, com base no inciso IX, do artigo 267, do Código de Processo Civil. Indevidos

honorários advocatícios.Sem custas processuais. Oportunamente, arquivem-se. P.R.I. 

 

ALVARA E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA

0009301-18.2005.403.6000 (2005.60.00.009301-1) - SUMIKO NAKANE(MS001654 - CLARINDA

YAMAURA TAMASHIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X BANCO BMG

S/A(MG063440 - MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E MG109730 - FLAVIA ALMEIDA DI

LATELLA) X CLARINDA YAMAURA TAMASHIRO X BANCO BMG S/A

Defiro o pedido de vista pelo interessado Banco BMG S/A, pelo prazo de dez dias, conforme petição de f.

184.Intime-se. 

 

CARTA PRECATORIA

0009238-75.2014.403.6000 - JUIZO DA 2ª VARA ESTADUAL DA COMARCA DE CAMAPUA - MS X

VALQUIRIA FERREIRA RODRIGUES(MS014251 - CAMILA DO CARMO PARISE QUIRINO

CAVALCANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JUIZO DA 2 VARA FORUM

FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS

Ciência às partes da perícia para o dia 02/02/2015 às 08:00 horas, a ser realizada no consultório do perito, dr. José

Roberto Amin, localizado na rua Abrão Júlio Rahe, n. 2309, B. Santa Fé, nesta, devendo o(a) comparecer na data,

horário e local estabelecidos, munido(a) de todos os exames, atestados e documentos que entender pertinentes.

 

0013127-37.2014.403.6000 - JUIZO DE DIREITO DA 2A.VARA DE SAO GABRIEL DO ESTE X IZABEL

VERAO RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JUIZO DA 2 VARA

FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS

IZABEL VERÃO RODRIGUES (MS013429 - CLAUDINEI JUNG) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIALPara o ato deprecado, designo o dia 24/02/2015, às 15h00.Intime-se.Comunique-se.

 

0013721-51.2014.403.6000 - JUIZO DA VARA UNICA DA COMARCA DE PORTO MURTINHO/MS X

MAGNO DA SILVA RAMAO(MS002923 - WELLINGTON COELHO DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO

GRANDE - MS

Para o ato deprecado designo o dia 24/02/2014, às 14h00.Intime-se.Comunique-se.

 

0014025-50.2014.403.6000 - JUIZO DA 2A. VARA CIVEL DA COMARCA DE AQUIDAUANA-MS X

SEGUNDA DE ARRUDA PINTO(MS016573 - DIEGO MARCELINO SILVA BARBOSA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) X MARIA DOS REIS

GUIMARAES X TEREZINHA BATISTA BIZERRA X GILBERTO GOMES

Para o ato deprecado designo o dia 25/02/2015, às 15h00.Intime-se.Comunique-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003338-29.2005.403.6000 (2005.60.00.003338-5) - GLICIO MARIANO DE PAULA(MS001372 - RONIL

SILVEIRA ALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1032 - CARLOS ERILDO DA SILVA)

Intime-se O Embargante sobre a petição da União de f. 158/161, no prazo de 05 dias .

 

0009686-87.2010.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004478-

25.2010.403.6000) DHARLENG CAMPOS DE OLIVEIRA(Proc. 1203 - JAIR SOARES JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007889 - MARIA SILVIA CELESTINO E MS008962 - PAULA COELHO

BARBOSA TENUTA)

SENTENÇADHARLENG CAMPOS DE OLIVEIRA ingressou com a presente ação de EMBARGOS À

EXECUÇÃO contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a declaração de insubsistência da

ação de execução em apenso, por ausência de título executivo válido. Subsidiariamente, pede a redução do valor

executado, mediante a exclusão da comissão de permanência e da capitalização mensal dos juros. Postula, ainda, a

declaração de nulidade das cláusulas 13ª e 18ª do contrato em discussão.Afirma ser nula a execução dos autos em

apenso, por ausência de título executivo líquido e certo. O contrato de empréstimo mediante consignação em folha

de pagamento não configura título executivo. Há excesso de execução, eis que há cobrança de comissão de
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permanência cumulada com taxa de rentabilidade, juros e multa. É nula a cláusula 18ª do contrato em questão, que

institui pena convencional de 2% sobre o valor do débito, acrescida de ressarcimento das despesas judiciais e

honorários advocatícios de até 20% sobre o valor total da dívida, por configurar exigência de vantagem

manifestamente excessiva, imposta somente para o devedor (f. 2-18).A embargada apresentou a impugnação de f.

24-26, alegando que o contrato de empréstimo firmado pela embargante constitui título executivo extrajudicial

líquido, certo e exigível. Não está exigindo taxa de juros superior àquela contratada. Limitou-se a cobrar o que foi

pactuado livremente pelas partes. Não existe nenhuma ilegalidade no contrato referido, onde as taxas e índices

previstos estão amparados por lei. Não está cobrando os honorários previstos na cláusula 14ª.Réplica às f. 31-

34.Foi determinada a remessa dos autos à Seção de Contadoria para apuração do débito em questão (f. 35-36).

Referida Seção apresentou o laudo de f. 38-42, manifestando-se as partes às f. 49-50 e 51 verso.Foi realizada a

audiência de conciliação às f. 54 e 58, que resultou infrutífera. É o relatório.Decido.A execução em questão funda-

se no contrato de empréstimo consignação Caixa, firmado pelas partes, no valor de R$ 15.025,00, pelo prazo de

36 meses, em parcelas mensais, constante de f. 7-14 dos autos principais. Tal título possui o requisito de liquidez.

Esta decorre da determinação do valor da obrigação, e isso foi comprovado na ação executiva, tendo em vista o

próprio contrato. Dessa forma, o contrato apresenta revestido das formalidades legais. Ainda mais porque a

embargante não nega a dívida, mas apenas a sua quantificação. Logo, o referido contrato deve ser aceito como

título executivo.A embargante insurge-se contra o valor cobrado pela CEF, alegando ser ele excessivo e que a

credora estaria aplicando encargos abusivos. I - COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIAO contrato

em questão prevê expressamente a cobrança de comissão de permanência, quando houver atraso no pagamento

dos encargos.Conforme cláusula 13ª, parágrafo primeiro, do contrato em discussão (f. 11 dos autos em apenso):

No caso de impontualidade do pagamento de qualquer prestação, inclusive na hipótese de vencimento antecipado

da dívida, o débito apurado na forma deste contrato ficará sujeito à comissão de permanência cuja taxa mensal

será obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo Banco

Central do Brasil no dia 15 (quinze) de cada mês, a ser aplicada durante o mês subsequente, acrescida da taxa de

rentabilidade de até 10% (dez por cento) ao mês.Segundo a jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça,

é admitida a cobrança de comissão de permanência no período de inadimplência, desde não cumulada com

encargos de mora e que não seja superior à taxa média de mercado, ou seja, o devedor não pode se sujeitar ao

pagamento de juros abusivos. Confira-se:AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO-LIMITAÇÃO. COMISSÃO DE

PERMANÊNCIA. COBRANÇA. POSSIBILIDADE. I - A limitação dos juros de 12% ao ano estabelecida pela

Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33) não se aplica às operações realizadas por instituições integrantes do Sistema

Financeiro Nacional.II - É admitida a cobrança da comissão de permanência no período da inadimplência, desde

que não cumulada com correção monetária, juros moratórios, multa contratual ou juros remuneratórios, calculada

à taxa média de mercado, limitada, contudo, à taxa contratada.Agravo improvido (STJ, Terceira Turma, Rel. Min.

Sidnei Beneti, DJe de 8/10/2008).Como se vê, taxas de juros abusivas devem ser afastadas, sendo esse o caso dos

presentes autos, em relação aos encargos de mora do devedor, impondo-se o afastamento da cobrança da taxa de

rentabilidade de até 10%, pois esse encargo, além de não ser acumulável com juros moratórios ou com comissão

de permanência, tornaria bastante elevada a taxa dos juros remuneratórios.Em conclusão, a CEF deve refazer os

cálculos, excluindo apenas a taxa de rentabilidade.II - CAPITALIZAÇÃO DE JUROSA capitalização de juros,

nos casos de dívidas relativas a contrato de mútuo bancário, passou a ter previsão legal com o advento da Medida

Provisória n. 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36, de 23/08/2001, que permite, em seu artigo 5,

a referida capitalização inferior a um ano. Nessa linha:CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL.

AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATOS DE ABERTURA DE CRÉDITO ROTATIVO E DE ADESÃO A

PRODUTOS E SERVIÇOS. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS.

VEDAÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.963-17/2000. CONTRATO ANTERIOR. RECURSO

MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA, ART. 557, 2º, DO CPC. I. Em sede de agravo regimental

não se permite adicionar fundamento às razões do recurso especial. II. O artigo 5º da Medida Provisória 2.170-36

permite a capitalização dos juros remuneratórios, com periodicidade inferior a um ano, nos contratos bancários

celebrados após 31-03-2000, data em que o dispositivo foi introduzido na MP 1963-17 (2ª Seção, REsp n.

602.068/RS, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJU de 21.03.2005). III. Sendo manifestamente improcedente e

procrastinatório o agravo, é de se aplicar a multa prevista no art. 557, 2º, do CPC, de 1% (um por cento) sobre o

valor atualizado da causa, ficando a interposição de novos recursos sujeita ao prévio recolhimento da penalidade

imposta (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, AGRESP 897234, QUARTA TURMA, DJU de 04/06/2007, p.

373, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR).Bancário. Recurso especial. Ação revisional. Contrato de cartão

de crédito. Embargos de declaração. Capitalização de juros. Comissão de permanência. Repetição do indébito.

Cadastro de inadimplentes. Inclusão. Possibilidade.- Rejeitam-se os embargos de declaração quando ausente

omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada.- Nos contratos bancários celebrados após à vigência da Medida

Provisória nº 1.963-17/2000 (reeditada sob o nº 2.170/36), admite-se a capitalização mensal de juros, desde que

pactuada e após sua publicação que foi em 31/03/2000.- É admitida a incidência da comissão de permanência,

após o vencimento do débito, desde que pactuada e não cumulada com juros remuneratórios, correção monetária,
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juros moratórios, e/ou multa contratual. Precedentes.- Admite-se a repetição do indébito, independentemente da

prova de que o pagamento tenha sido realizado por erro, com o objetivo de vedar o enriquecimento ilícito do

banco em detrimento do devedor. Precedentes.- A simples discussão judicial do débito não impede a inclusão do

nome do devedor em cadastros de inadimplentes. Recurso especial parcialmente provido. Ônus da sucumbência

redistribuídos (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, RESP 854295, TERCEIRA TURMA, DJU de

23/10/2006, p. 313, Rel. Minª NANCY ANDRIGHI).Assim, na hipótese, não tem aplicação da Súmula n. 121 do

Supremo Tribunal Federal, visto que o contrato em apreço foi assinado posteriormente à edição da Medida

Provisória acima mencionada.III - DA CLÁUSULA MANDATO e PENA CONVENCIONALA cláusula 13ª do

contrato em questão (f. 11) autoriza a instituição financeira a utilizar os saldos das contas, aplicações financeiras e

ou créditos do devedor e do fiador, para liquidação ou amortização das obrigações assumidas no contrato em foco.

No entanto, não se vislumbra abusividade nessa cláusula, que pudesse ensejar sua nulidade, uma vez que apenas

facilita ao credor a volta de seus recursos, em caso de inadimplência do devedor. Da mesma forma, as cláusulas

14ª não se mostra abusiva, haja vista estabelecer somente multa no percentual de 2% sobre o valor do débito e

honorários advocatícios de até 20%, no caso de a credora tiver que ingressar com procedimento judicial ou

extrajudicial para recebimento de seu crédito. É que se trata de multa pelo inadimplemento total do contrato, e não

multa por atraso no pagamento dos encargos. Não há ofensa, por conseguinte, ao disposto no parágrafo primeiro

do art. 52 do Código de Defesa do Consumidor, com redação modificada pela Lei n. 9.298/96. Além disso, a

obrigação de pagar honorários advocatícios, nesses casos, também não se afigura abusiva ou excessiva, a teor do

artigo 20 do Código de Processo Civil.Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido dos presentes

embargos do devedor, opostos à Ação de Execução n 0004478-25.2010.403.6000, para o fim de determinar à

embargada que refaça os cálculos da dívida exequenda, para o cálculo do débito, excluindo a taxa de rentabilidade

de até 10%.Condeno a embargante ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 800,00 (oitocentos

reais). Suspendo a cobrança desse encargo, por ser a embargante beneficiária da justiça gratuita.Indevidas custas

processuais.Prossiga-se na execução.P.R.I.Campo Grande, 5 de dezembro de 2014.JANETE LIMA

MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0011106-93.2011.403.6000 (2003.60.00.013496-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0013496-17.2003.403.6000 (2003.60.00.013496-0)) MARIA HELENA RODRIGUES DE SOUZA SPOLADOR

X APARECIDO GERSON SPOLADOR X SUPERMERCADO CENTRO OESTE LTDA EPP(MS005400 -

OTONI CESAR COELHO DE SOUSA E MS005410 - DEBORA BATAGLIN COQUEMALA DE SOUSA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007594 - VINICIUS NOGUEIRA CAVALCANTI)

BAIXA EM DILIGÊNCIA.Designo audiência de conciliação para o dia 05 DE MARÇO DE 2014, às 14:30

hs..Intimem-se.

 

0010897-90.2012.403.6000 (2009.60.00.000109-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000109-22.2009.403.6000 (2009.60.00.000109-2)) AMER FARHAT(MS007878 - VANESSA RIBEIRO

LOPES E MS011571 - DENISE FELICIO COELHO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 1319 - ELLEN LIMA DOS ANJOS LOPES

FERREIRA)

SENTENÇA:Com o recolhimento dos valores devidos a título de honorários advocatícios, deve-se reconhecer a

quitação da obrigação.Assim, extingo a presente execução, nos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil, em razão da satisfação do crédito que a motivava. Nada mais havendo a ser executado, arquivem-se estes

autos. P.R.I. 

 

0004365-66.2013.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010963-

70.2012.403.6000) RESTAURANTE BARRACA DA PATRICIA LTDA(MS009778 - ANDRE LUIZ PEREIRA

DA SILVA) X PATRICIA APARECIDA DA FONSECA POMPEU FUKUCHI(MS009778 - ANDRE LUIZ

PEREIRA DA SILVA) X LUIS CARLOS FUKUCHI(MS009778 - ANDRE LUIZ PEREIRA DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI )

Recebo os embargos apresentados.Intime-se a embargada para impungnação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0010033-18.2013.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012928-

54.2010.403.6000) CLAUDIA NAMIUCHI AKUCEVIKIUS(MS004169 - ISABEL LIVRADA SILVA) X

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO SUL(MS013300 -

MARCELO NOGUEIRA DA SILVA)

S E N T E N Ç ACLAUDIA NAMIUCHI AKUCEVIKIUS ingressou com a presente ação contra a ORDEM DOS

ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO SUL, objetivando a declaração de

insubsistência da ação de execução promovida contra ela, por nulidade do título executivo. Afirma que a

embargada propôs a execução em apenso, visando o recebimento da anuidade supostamente devida pela ora
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embargante, referente ao ano de 2.009. Contudo, não recebeu qualquer notificação ou cobrança extrajudicial para

o pagamento da referida anuidade, conforme determina o artigo 34 do Estatuto da OAB. Desse modo, a execução

é nula, porque lastreada em título desprovido de liquidez e exigibilidade (f. 2-9).A embargada apresentou a

impugnação de f. 18-23, alegando a embargante deixou de adimplir com suas obrigações com a instituição de sua

classe, não aceitando as diversas formas amigáveis de composição do débito, que foram oferecidas a ela. O

Estatuto da OAB não exige a notificação do inadimplente para a cobrança judicial do débito. Além disso, a

embargante não cumpriu com seu dever de atualização de seu endereço residencial ou profissional, não havendo

que se falar em falta de notificação em seu endereço. Ademais, a embargante foi notificada através do Diário da

Justiça do dia 25/08/2010.Réplica às f. 33-36.É o relatório. Decido.Conforme se infere do documento de f. 11 dos

autos em apenso, à embargante foi apresentado o débito da anuidade devida à instituição de classe embargada,

concernente ao ano de 2009.Nestes embargos a embargante sustenta que não foi notificada para o pagamento de

seu débito junto à instituição de classe embargada. Todavia, conforme se infere dos documentos de f. 26-28, a

embargada enviou correspondência para a embargante, no endereço que constava em seu cadastro junto à

OAB/MS. Também notificou a embargante por meio de edital veiculado no Diário da Justiça. Obviamente, a

embargante tinha pleno conhecimento de que era de sua responsabilidade o pagamento das anuidades devidas ao

seu órgão de classe, até porque é amplamente divulgado o valor da anuidade conferida a esse órgão. Além disso,

era obrigação da embargante manter seu endereço atualizado junto ao órgão de classe ao qual integrava, não

podendo imputar à embargada o fato de a correspondência referente à cobrança da anuidade ter sido enviada para

o endereço antigo da embargante.Em caso análogo assim foi decidido:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO

FISCAL. ANUIDADES. CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE. REGISTRO VOLUNTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL MANTIDA. NOTIFICAÇÃO DESCESSÁRIA. 1. As anuidades dos Conselhos têm a

natureza jurídica de contribuições de interesses de categorias profissionais, conforme estabelecido no art. 149, da

Constituição Federal de 1988. É manifesta a sua natureza tributária e, em assim sendo, hão de respeitar as normas

estabelecidas na Constituição da República, bem como no Código Tributário Nacional. A cobrança de anuidade

pelos conselhos profissionais segue os parâmetros os fixados pela Lei 6.994/82 (Precedente: AC 322.956-PB, Rel.

Des. Federal Francisco Cavalcanti, DJ 13.10.04; AGTR 72.739-PE, Rel. Des. Federal Frederico Pinto de

Azevedo, DJ 15.08.07, p. 660), que fixa o valor máximo e prevê que cabe aos conselhos de fiscalização do

exercício de profissões regulamentadas a sua fixação dentro destes limites fixados lei, o que se mostra legítimo

porque o valor deve ser fixado por cada conselho profissional segundo as características específicas de cada

categoria e cada região do País (Precedente AC 200761200009948 Apelação Cível 1378961 - Relator Juiz Souza

Ribeiro - TRF3 - Terceira Turma - DJF3 CJ1 Data:03/11/2009 Pág: 247). 2. O próprio embargante requereu seu

registro perante o Conselho e caso quisesse não dever anuidades, deveria requerer a baixa de seu registro. A

dívida fiscal decorre do registro voluntário efetuado anteriormente pela empresa, não havendo notícia ou qualquer

documento comprobatório do cancelamento de sua inscrição no Conselho de fiscalização profissional. 3. Veja-se,

ainda, que a cobrança das anuidades decorre de lei e é obrigação inerente ao pertencimento aos quadros do

conselho de fiscalização. Não se pode, pois, pretender impor a autarquia o ônus de realizar notificação prévia para

o pagamento dos débitos que já são de ciência do inscrito. 4. Apelação improvida (Tribunal Regional Federal da

3ª Região, Judiciário em Dia - Turma D, Rel. Juiz Federal Leonel Ferreira, E-DJF3 Judicial de 10/01/2011, pág.

1368).Ante o exposto, rejeito os presentes embargos opostos à execução nº 0012928-54.2010.403.6000, dado não

vislumbrar nenhum vício de nulidade a inquinar a execução em apenso ou o título executivo apresentado pela

embargada. Condeno a embargada ao pagamento de honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 400,00

(quatrocentos reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil. Contudo, por ser beneficiário da

justiça gratuita, suspendo a execução da exigibilidade da cobrança, nos termos do disposto no art. 12 da Lei

1.060/50.Indevidas custas processuais.Prossiga-se na execução.P.R.I.Campo Grande, 4 de dezembro de

2014.JANETE LIMA MIGUEL JUÍZA FEDERAL

 

0006735-81.2014.403.6000 (2000.60.00.007560-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007560-16.2000.403.6000 (2000.60.00.007560-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS

PASSOS JUNIOR) X MARIA JARDIM DUARTE X CLEIDIMAR FERNANDES ESPINDOLA DUARTE X

ANTONIO PEREIRA DUARTE X ANTONIO JARDIM DUARTE(MS005104 - RODRIGO MARQUES

MOREIRA)

SENTENÇA:A UNIÃO interpôs os presentes embargos à execução em contra CLEIDMAR FERNANDES

ESPINDOLA DUARTE e RODRIGO MARQUES MOREIRA, onde, após destacar a necessidade de nova citação

diante da remessa dos autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, objetiva ver reduzido o valor da execução

de sentença contra si proposta, ao argumento de que foram incluídos juros de mora sobre o reembolso das custas

processuais e que na base de cálculo dos honorários advocatícios foram incluídas as custas, quando o certo é

apenas do valor da condenação.Junta os cálculos de f. 5-8.À f. 15-16, em impugnação, os embargados concordam

com os cálculos trazidos pela embargante, requerendo isenção dos ônus da sucumbência ou sua fixação módica,

diante da ausência de litigiosidade.É o relatório. Decido.Prejudicado o pedido de nulidade de citação, uma vez que

não houve nova remessa dos autos principais ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Às f. 15-16, os
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embargados manifestam sua anuência com os cálculos trazidos pela embargante.De acordo com o Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, não incidem juros de mora sobre o reembolso

das custas processuais e, para apuração dos honorários advocatícios deve ser utilizada como base de cálculo

apenas o valor da condenação, sem o acréscimo das custas.Diante do exposto, acolho os presentes embargos para

determinar que a execução prossiga no valor de R$ 931.279,43 (R$ 422.676,22, relativo ao valor principal; R$

422.276,22 de juros de mora; R$ 1.391,76, referente ao reembolso das custas e R$ 84.535,24, de verba honorária),

cálculo este atualizado até 05/2014.Os embargados deverão arcar com honorários advocatícios, que fixo em R$

1.000,00 (um mil reais) para cada um deles, em favor da UNIÂO, nos termos do disposto no 4º, do artigo 20, do

Código de Processo Civil, valores estes que poderão ser compensados quando da expedição dos ofícios

precatórios.Translade-se esta decisão para os autos principais, junto com o cálculo de f. 5-9, onde deverá

continuar a execução, com a expedição de ofícios precatórios respectivos.Sentença não sujeita ao duplo grau de

jurisdição.P.R.I.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0012814-76.2014.403.6000 (2007.60.00.005446-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005446-60.2007.403.6000 (2007.60.00.005446-4)) ELIZER DE SOUZA BRITTO(MS003055 - JOAO

BAPTISTA COELHO GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Apensem-se aos autos do Cumprimento de Sentença n. 0005446-60.2007.403.6000.Em seguida, intime-se o

embargante para, no prazo de 30 (trinta) dias, efetuar o recolhimento das custas iniciais, sob pena de cancelamento

da distribuição.Após, voltem-me conclusos.Intime-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0001187-17.2010.403.6000 (2010.60.00.001187-7) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL

DE MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA E MS013300 - MARCELO

NOGUEIRA DA SILVA) X VICTORINO MARQUES GOMES

Defiro o pedido de suspensão do presente feito formulado pela exeqüente às f. 27, pelo prazo do parcelamento do

débito (24 meses), e determino seu arquivamento sem baixa na distribuição. I-se.

 

0009666-91.2013.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO E SILVA

Julgo extinto o presente processo de Execução, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil, em

razão da satisfação do crédito motivador da presente demanda.Havendo registro de penhora, levante-se. Solicite-

se a devolução da CP expedida às f. 17.Tendo em vista a renuncia de prazo recursal, após a publicação da

sentença, arquivem-se.P.R.I.C. 

 

0013396-76.2014.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X FERNANDO DIEGUES NETO

Julgo extinto o presente processo de Execução, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil, em

razão da satisfação do crédito motivador da presente demanda.Tendo em vista a renuncia de prazo recursal, após a

publicação da sentença, arquivem-se. Havendo registro de penhora, levante-se.P.R.I.C. 

 

0013434-88.2014.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X WILSON PEREIRA RODRIGUES

Defiro o requerido pela exequente às f. 17. Suspendo o andamento do presente feito, pelo prazo de 90 (noventa)

dias. I-se..

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0009040-09.2012.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002607-

86.2012.403.6000) UNIAO FEDERAL(Proc. 1030 - CHRIS GIULIANA ABE ASATO) X JOSE TADEU

CABRAL - incapaz X RITA DE CASSIA MAIA BRAGA CABRAL X RITA DE CASSIA MAIA BRAGA

CABRAL X LOUANA RAQUEL BRAGA CABRAL BRANDT(MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO

PEGOLO E MS015140 - FRANCIELLI SANCHEZ SALAZAR)

Tendo em vista a decisão interlocutória proferida na impugnação ao direito à assistência judiciária gratuita

autuada sob o n. 00090419120124036000, intime-se o requerente José Tadeu Cabral para que recolha as custas

judiciais no prazo de trinta dias, a contar do ajuizamento da ação, sob pena de extinção do feito sem resolução do

mérito quanto a ele, nos termos do art. 267 do CPC.Campo Grande/MS, 14/11/2014. JANETE LIMA

MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2386/2478



IMPUGNACAO DO DIREITO A ASSISTENCIA JUDICIARIA

0009041-91.2012.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002607-

86.2012.403.6000) UNIAO FEDERAL(Proc. 1030 - CHRIS GIULIANA ABE ASATO) X JOSE TADEU

CABRAL - incapaz X RITA DE CASSIA MAIA BRAGA CABRAL X RITA DE CASSIA MAIA BRAGA

CABRAL X LOUANA RAQUEL BRAGA CABRAL BRANDT(MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO

PEGOLO E MS015140 - FRANCIELLI SANCHEZ SALAZAR)

A União impugnou o direito de assistência judiciária deferido às fls.399 dos autos principais (sob o n. 0002607-

86.2012.403.6000), em relação ao impugnado José Tadeu Cabral, sob o fundamento de que este possui condições

materiais para arcar com as custas judiciais.Afirma que o autor, por ser Capitão Reformado da Aeronáutica e ter

percebido proventos no valor bruto de R$ 6.130,38 (seis mil, cento e trinta reais e trinta e oito centavos) em 2008,

não poderia ser considerado juridicamente necessitado.Os autores manifestaram-se às f. 12/14, aduzindo que o

valor líquido percebido pelo autor José Tadeu Cabral é muito inferior ao apresentado e que ainda possui diversas

despesas domésticas e também com seu tratamento. Réplica às f.29-30.A União não requer a produção de outras

provas (f. 15).Os impugnados não requereram a produção de outras provas (f. 17).É o relato.Decido. Antes de

adentrar ao mérito da questão, é preciso esclarecer que a presunção de veracidade da declaração de pobreza não é

absoluta. Se há elementos nos autos que levem à conclusão contrária, não está o juiz obrigado a decidir em favor

do pedido da parte autora. A declaração de pobreza deve ser considerada verdadeira até prova em contrário, sendo

que, seguindo a regra geral, o ônus da prova do não-cabimento do benefício é da parte que se insurgir contra a

concessão da justiça gratuita.O texto constitucional da Carta Magna vigente, no art. 5º, LXXIV, é o seguinte: o

Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. Com efeito,

a chamada declaração de pobreza deve ser considerada verdadeira, desde que corroborada com os documentos

constantes nos autos, que demonstrem a capacidade financeira da parte que requer tal assistência gratuita. Nesse

sentido é a jurisprudência do e. STJ .Nos presentes autos, o impugnante demonstrou satisfatoriamente fatos que

ilidem a declaração de hipossuficiência da impugnada. A jurisprudência orienta que o magistrado observe o

princípio da reserva do possível, de modo que, consciente do problema da escassez de recursos do Estado,

observando-se os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, deve-se analisar se é necessária a atuação do

Estado para permitir o acesso à justiça gratuita àquele que a pleiteia . No caso, o contracheque acostado aos autos

(fl. 4) demonstra que a o impugnado José Tadeu Cabral percebe renda mensal suficiente para o pagamento das

despesas processuais, ostentando, inclusive, situação financeira privilegiada em relação à média dos trabalhadores

brasileiros, razão pela qual deve ser revogado o deferimento do benefício da assistência judiciária

gratuita.Ademais, o contrato de locação juntado aos autos principais às fls. 71-74 foi firmado em nome de terceiro

alheio aos autos e se trata de imóvel cujo endereço é idêntico ao da requerente Louana Raquel Braga Cabral

Brandt, filha do requerente, diferindo, portanto, daquele mencionado pelo impugnado e sua esposa na qualificação

deles na inicial. Assim, não serve como prova de gastos. Outrossim, os gastos médicos, com medicação,

alimentos, vestuário e demais contas cotidianas não foram comprovados nos autos, de maneira que não se prestam

a corroborar com o argumento de insuficiência econômica, ainda mais em confronto com o documento

apresentado pela União na presente impugnação. Assim, revogo a decisão que deferiu a assistência judiciária

gratuita, pelas razões acima expostas. Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.Intimem-se.Campo

Grande-MS, 14 de novembro de 2014.JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

INTERDITO PROIBITORIO

0002681-09.2013.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000003-

37.1984.403.6000) CYNTHIA FOLLEY COELHO X ANTONIO ALBUQUERQUE DOS SANTOS X

ROVILSON ALVES CORREA X MARIA JOSE ANDERSON FIALHO X OSMAR BENTO(MS002118 -

CARLOS FERNANDO DE SOUZA) X ACIRK - ASSOCIACAO DA COMUNIDADE INDIGENA DA

RESERVA KADIWEU X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI X UNIAO FEDERAL

SENTENÇA:A exequente requer, à f. 181, a extinção da execução pelo pagamento da dívida.Diante do exposto,

julgo extinta a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em razão da

satisfação do crédito que a motivava.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006472-54.2011.403.6000 - COPAGAZ DISTRIBUIDORA DE GAS S/A(SP141248 - VALDIRENE LOPES

FRANHANI E SP183531 - ANTONIO ESTEVES JUNIOR E MS002921 - NEWLEY ALEXANDRE DA

SILVA AMARILLA E MS007696 - SILMARA DOMINGUES ARAUJO E MS007460 - GUSTAVO

ROMANOWSKI PEREIRA E MS008367 - ALVARO DE BARROS GUERRA FILHO) X PROCURADOR

GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM MATO GROSSO DO SUL

SENTENÇA:A COPAGAZ DISTRIBUIDORA DE GÁS S/A impetrou o presente mandado de segurança visando

consolidar os débitos objeto da CDA n. 13.7.99.0014986-58 no programa de parcelamento instituído pela Lei n.

11.941/09, REFIS IV. Às f. 236 desistiu do recurso de apelação, renunciou aos direitos sobre que se funda ação e

requereu extinção do feito, para fins de adesão à anistia concedida pela Lei n. 11.941/09 ( REFIS V).Tendo em
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vista a desistência do recurso interposto e a renúncia ao direito sobre que se funda a ação, extingo o presente feito,

com resolução do mérito, nos termos do inciso V, do artigo 269, do Código de Processo Civil. Sem

custas.Oportunamente arquivem-se.P.R.I. 

 

0002249-24.2012.403.6000 - EDIMEEN DE OLIVEIRA SCHWANZ(MS013393 - JOSE INACIO DIAS

SCHWANZ JUNIOR E MS012963 - THAYS DA SILVA ROSA SCHWANZ) X GERENTE EXECUTIVO DO

INSS EM CAMPO GRANDE/MS

Intimem-se as partes sobre o julgado nos autos, e requerimentos pertinentes, no prazo de 10 (dez) dias .

 

0008386-22.2012.403.6000 - CUSTODIO CABRAL CHAVES - ME(MS013306 - LILIAN HUPPES) X

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/MS

DECISÃOO Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Mato Grosso do Sul - CREA/MS

interpôs recurso de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a sentença prolatada às fls. 96-100, sustentando que

há omissão nessa decisão. Afirma que a sentença recorrida deixou de apreciar a alegação de inexistência de direito

líquido e certo, em vista da necessidade de produção de provas. Isso porque foi reconhecido pela parte embargada

no processo administrativo que nos serviços realizados por ela há a necessidade de um profissional de Engenharia,

mas que essa parte seria realizada por terceira pessoa, o que justifica a necessidade de realização de prova, sendo

incabível tal procedimento no mandado de segurança [f. 103-105].Em resposta, o impetrante sustenta a

desnecessidade de dilação probatória, uma vez que ficou demonstrado nos autos que não é ele quem realiza

eventuais serviços de Engenharia, mas sim terceiro contratado para esse fim [f. 108-109].É o relatório. Decido.O

recurso de embargos de declaração tem cabimento quando houver na sentença ou no acórdão, obscuridade ou

contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal (artigo 535, incisos I

e II, do Código de Processo Civil).Assim, o recurso em apreço presta-se unicamente para o juiz ou tribunal

esclarecer ponto obscuro ou contraditório contido na sentença ou no acórdão, ou, ainda, para pronunciar-se sobre

algum ponto relevante omitido na decisão.MOACYR AMARAL SANTOS assim se pronuncia sobre os embargos

de declaração: Por meio desses embargos o embargante visa a uma declaração do juiz ou juízes que, sem atingir a

substância do julgado embargado, a este se integre, possibilitando sua melhor inteligência e interpretação. (...)

Pressuposto específico de admissibilidade dos embargos de declaração é a existência, no acórdão ou na sentença,

de um dos seguintes defeitos: obscuridade, contradição ou omissão de ponto sobre que deviam pronunciar-se os

juízes ou o juiz do julgado embargado (Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, Ed. Saraiva, 3 Vol., 2010,

24ª edição, pág. 147).Como se vê, ocorrendo embargos de declaração, o juiz deve esclarecer ou afastar a

contradição apontada pelo embargante, assim como deve esclarecer pontos confusos existentes na sentença e

apreciar ponto relevante não apreciado. Compulsando novamente os autos, constato que merecem ser acolhidos os

presentes embargos de declaração, mas apenas para fins de aclaramento.A necessidade ou não de dilação

probatória foi devidamente analisada quando da prolação da sentença recorrida. Prevaleceu o entendimento de que

o objeto social da impetrante constitui prova pré-constituída de seu direito líquido e certo. Ainda, o auto de

infração elaborado pelo CREA/MS não citou qualquer ato específico que a impetrante estaria praticando e que se

enquadraria como atribuição típica do profissional da Engenharia, ou seja, a autuação deu-se apenas pela

verificação do ato constitutivo da impetrante. Além disso, não se vê nos autos do processo administrativo em

questão nenhuma confissão, por parte da impetrante, de que realiza serviços próprios da área da Engenharia, como

o CREA quer fazer crer. No referido procedimento a impetrante apenas afirmou que realiza pequenos reparos nas

máquinas que comercializa, quando necessário, deixando os serviços complexos para os seus clientes

providenciarem junto aos profissionais competentes. Tal atividade, por ser a impetrante uma pequena empresa que

apenas comercializa peças para máquinas, equipamentos e aparelhos hidráulicos, promovendo a manutenção

dessas peças, não restou considerada, pela sentença recorrida, como atividade própria da área da

Engenharia.Dessa forma, é possível constatar que o que pretende o embargante é, na verdade, uma reapreciação

das questões ventiladas nestes embargos, bem como a reforma do entendimento esposado na decisão atacada.

Com isso, percebe-se que não se trata de expediente no qual se busca sanar vício da sentença, mas, sim, de

insurgência contra a própria conclusão alcançada, para o que a via dos embargos de declaração se mostra

inadequada.Diante do exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração apresentados pelo CREA/MS,

apenas para o fim de tornar esta decisão parte integrante da sentença proferida às f. 96-100, mantendo os demais

termos dela constantes.Fica reaberto o prazo recursal.P.R.I.Campo Grande, 1º de dezembro de 2014. JANETE

LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0011601-06.2012.403.6000 - BRUNO RODRIGUES DOURADO BOA SORTE(MS015001 - BRUNO

MARCOS DA SILVA JUSSIANI) X COMANDANTE DA 9a. REGIAO MILITAR - REGIAO MELLO E

CACERES X COMANDANTE DA 30A. CIRCUNSCRICAO DE SERVICO MILITAR

Recebo o recurso de apelação interposto pela União 175/181, em seu efeito devolutivo.Intime-se o recorrido

(impetrante) para apresentação de contrarrazões, pelo prazo de 15 dias. Em seguida, remetam-se os autos ao
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egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais.I-se.

 

0000819-03.2013.403.6000 - WISLLER ALFREDO MONTEIRO MARIANO(MS013740 - JULIO CESAR DE

MORAES) X REITOR DA UNIVERSIDADE ANHANGUERA - UNIDERP CAMPO GRANDE X

PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITARIO UNIVERSIDADE ANHANGUERA UNIDERP X

PRESIDENTE COMISSAO PERMANENTE DO VESTIBULAR UNIV ANHANGUERA UNIDERP

Intime-se o impetrante sobre a manifestacao da Anhanguera Educacional de f. 359, e anexos, na qual informa o

cumprimento do julgado nos autos, no prazo de 10 dias. Após, arquivem-se.

 

0006195-67.2013.403.6000 - LOURDES ALVES XAVIER FERREIRA(MT014061 - SANDRA MARIA

ZANARDI DINIZ) X CHEFE DO NUCLEO DE REPRESSAO AO CONTRABANDO E DESCAMINHO DE

C.GRANDE

Recebo o recurso de apelação interposto pela Impetrante às f. 88/99, em seu efeito devolutivo.Intime-se o

recorrido (Fazenda Nacional) para apresentação de contrarrazões, pelo prazo de 15 dias. Em seguida, remetam-se

os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais.I-se.

 

0008322-75.2013.403.6000 - JOAO GABRIEL PAMPLONA MOSIMANN(MS008671 - EDINEI DA COSTA

MARQUES) X PRO-REITOR(A) DE ENSINO E GRADUACAO DA FUFMS

AUTOS N. *00083227520134036000*MANDADO DE SEGURANÇAImpetrante: JOÃO GABRIEL

PAMPLONA MOSIMANNImpetrado: PRO REITOR DE ENSINO DE GRADUAÇÃO DA FUNDAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL SENTENÇAJOÃO GABRIEL PAMPLONA

MOSIMANN impetrou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do PRO REITOR

DE ENSINO DE GRADUAÇÃO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO

SUL objetivando que a autoridade coatora seja compelida a proceder à sua matrícula no curso de Direito, período

noturno, na unidade de Campo Grande - MS.Narrou cursar Direito na Faculdade Estácio de Sá e, nesta condição,

concorreu a uma das vagas disponibilizadas a alunos de outras instituições de ensino superior, certame que foi

regido pelo Edital Preg n. 196/2013.No entanto, foi excluído do certame pelo fato de que não teria concluído todas

as disciplinas integrantes do primeiro e segundo semestre de seu Curso superior, descumprindo, em tese, o item

6.1, letra d, do Edital em questão.Ocorre que, segundo o impetrante, as disciplinas faltantes nos primeiros e

segundo semestre são optativas, de forma que não há qualquer obrigação de serem cursadas.A liminar foi deferida

às ff. 151-153, para que houvesse a reinclusão do impetrante no processo seletivo e, se fosse classificado dentro

do número de vagas, a efetivação de sua matrícula.Ao prestar informações, arguiu, preliminarmente, perda do

objeto, visto que o impetrante havia sido matriculado por força da decisão liminar.No mérito, sustentou a

legalidade de seu ato, eis que o impetrante não teria demonstrado, tal como exigido no edital Preg 196/2013, o

cumprimento integral de todas as disciplinas do primeiro ano da grade curricular de seu curso originário.O parecer

do MPF foi pela concessão da segurança.É o relatório.Passo a decidir.Ao apreciar o pedido de liminar, assim

decidi:Nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09 poderá ser determinada a suspensão do ato que deu motivo

ao pedido, quando relevante o fundamento argüido e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso

seja deferida posteriormente.O documento de f. 68 demonstra que o que motivou o indeferimento da matrícula do

impetrante foi a não comprovação de três disciplinas do primeiro ano do Curso de Direito da Faculdade Estácio de

Sá, que, de acordo com o documento de f. 32 (estrutura curricular) são: Mediação de Conflitos, História da

Cultura e da Sociedade no Mundo Contemporâneo e Tópicos em Libras Surdez e Inclusão.Ocorre que os

documentos de ff. 148-149, emitido pela Faculdade Estácio de Sá demonstram que o acadêmico do Curso de

Direito deve cumprir três disciplinas eletivas durante a duração do curso, cabendo a ele escolher o momento de tal

ato, e que as disciplinas optativas não são exigências para a conclusão do Curso.Ainda, declarou a mencionada

IES que o impetrante, caso continuasse a cursar Direito naquela instituição, estaria isento de cumprir duas

disciplinas eletivas.Como se vê, ao que tudo indica, não havia qualquer obrigação do impetrante cursar as

disciplinas que motivaram a sua exclusão do processo seletivo, pelo que, a priori, reputa-se ilegal o ato praticado

pelo impetrado de excluí-lo do certame.Ante todo o exposto, defiro em parte a liminar pleiteada, para o fim de

determinar que o impetrado proceda, no prazo máximo de cinco dias, a reinclusão do impetrante no processo

seletivo objeto destes autos, procedendo à sua reclassificação no certame. Ainda, caso seja constatado que a sua

nota permite classificação dentro das vagas disponíveis, efetue a matrícula do impetrante no Curso de Direito

Noturno da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.Neste momento processual, já decorrido todo

o trâmite mandamental, não verifico qualquer notícia de fato posterior que tenha alterado o quadro fático e

jurídico existente no momento da apreciação do pedido de liminar. Em outras palavras, pode-se afirmar que as

mesmas razões de fato e de direito que me levaram à concessão da medida liminar se mostram, nesta fase final,

como motivação suficiente para a concessão da segurança definitiva.Ademais, considerando que a sua matrícula

foi efetivada em agosto de 2013, já houve a consolidação da situação fática.Ante todo o exposto, confirmo a

liminar concedida nestes autos e CONCEDO A SEGURANÇA pleiteada, para o fim de determinar que a
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autoridade impetrada proceda à matrícula definitiva do impetrante no Curso de Direito, turno noturno, da

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.Deixo de fixar honorários advocatícios, nos termos do art.

25 da Lei 12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame necessário (artigo 14, 1º da Lei 12.016/2009).Sem

custas.P.R.I.Campo Grande-MS, 05 de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0014582-71.2013.403.6000 - DHARA RIBEIRO(MS013147 - EDER ALVES DOS SANTOS E MS012686 -

EVALDO JUNIOR FURTADO MESQUITA E MS013122 - IVAN ANTONIO VOLPE) X PRO-REITOR(A) DE

ENSINO E GRADUACAO DA FUFMS

SENTENÇADHARA RIBEIRO impetrou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato

do(a) PRO-REITOR(A) DE ENSINO DE GRADUAÇÃO DA FUFMS, por meio do qual pretende ordem para

que a autoridade impetrada aceite a sua inscrição no processo seletivo para preenchimento de vagas, regulado pelo

Edital PREG n. 240/2013, sem que tivessem que comprovar a realização de 20% da carga horária de seu curso no

ato da inscrição, mas tão somente no momento da matrícula.Relatou que estava cursando o 2º semestre do Curso

de Enfermagem da Universidade Anhanguera/Uniderp e que pretendia transferência para a FUFMS, valendo-se de

uma das vagas disponíveis através do certame regido pelo mencionado edital.No entanto, o edital exigia que o

candidato já tivesse cumprido, no ato da inscrição, mais de 20% da carga horária de seu curso, o que só ocorreria

no final de 2013. Frisou, porém, que na data da matrícula já teria cumprido tal requisito. Junta os documentos de

f.14-120.A liminar foi deferida às f. 124-127.Regularmente notificada, a autoridade impetrada sustentou que

carece a impetrante de interesse processual na demanda por perda do objeto, visto que já foi efetivada a sua

inscrição. No mérito, aduziu que a exigência editalícia insere-se no âmbito de sua autonomia administrativa, não

havendo quaisquer ilegalidades em tal ato. Ainda, que inexiste a possibilidade de ingresso em semestres anteriores

em razão de as turmas estarem completas e para evitar que alunos beneficiem-se de um vestibular menos

concorrido para o ingresso por via transversa na universidade pública. Por fim, sustentou tratar-se de processo

seletivo de transferência de estudante para universidade pública, motivo pelo qual não comporta tratamento

similar ao provimento de cargos por concursos públicos (f.136-145).O Ministério Público Federal opinou pela

concessão da segurança (f. 154-155).É o relato.Decido.Inicialmente, não verifico alegada falta de interesse

processual por perda do objeto da presente ação mandamental, já que a decisão liminar proferida nestes autos se

reveste de caráter precário, merecendo, para que possa garantir de fato o direito buscado na inicial, a respectiva

confirmação por sentença final. Destarte, não há falar em perda do objeto pela simples concessão da medida

liminar, até porque, diante do caráter de precariedade já mencionado, eventual sentença denegatória ensejaria o

retorno da situação fática ao status quo ante. A denegação do presente writ, que se imporia em caso de extinção do

feito sem resolução do mérito, não é a resposta jurisdicional mais adequada a ser dada pelo Poder Judiciário

quando transborda eventual violação ao direito líquido e certo da impetrante. Nesse sentido é o seguinte

precedente do e. TRF da 3ª Região:APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO

ADMINISTRATIVO. DURAÇÃO RAZOÁVEL. LEI Nº 9.784/99 E LEI Nº 11.457/07.INTERESSE DE AGIR.

1. [...] 7. Não há que se falar, no presente caso, em perda superveniente do interesse de agir, uma vez que o

processo administrativo objeto deste mandado de segurança foi analisado em momento posterior ao deferimento

da liminar e em virtude dessa decisão (fls. 168/169). 8. Agravo retido não conhecido. 9. Apelação e remessa

oficial a que se nega provimento. (TRF3: Terceira Turma; AMS 00206506720094036100 AMS - APELAÇÃO

CÍVEL - 323571; Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES; e-DJF3 Judicial 1

DATA:22/11/2013). Grifei.Não há falar, tampouco, na aplicação, ao presente caso, da Teoria do Fato Consumado.

O e. STJ possui sólido posicionamento de que não se aplica a Teoria do fato consumado em situações amparadas

por medidas de natureza precária, como liminar e antecipação do efeito da tutela, como no presente caso, não

havendo falar em perda do objeto. Nesses termos é o seguinte precedente:ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL

CIVIL - ENSINO SUPERIOR - REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA ESTRANGEIRO - CONCESSÃO DE

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA POSTERIORMENTE CASSADA - TEORIA DO FATO CONSUMADO -

INAPLICABILIDADE. 1. Hipótese em Tribunal a quo, apesar de reconhecer a necessidade de o particular se

submeter ao processo de revalidação estabelecido pela Lei 9.394/1996 (LDB), o dispensou da exigência legal, sob

fundamento da aplicação da Teoria do fato consumado, tendo em vista que o autor estaria exercendo a profissão

de médico desde 2004, por força de antecipação de tutela na ação originária, posteriormente cassada em sentença.

2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não se aplica a Teoria do fato consumado em situações

amparadas por medidas de natureza precária, como liminar e antecipação do efeito da tutela, não havendo que se

falar em situação consolidada pelo decurso do tempo, sob pena de se chancelar situação contrária à lei. 3. Recurso

especial provido. (STJ: Segunda Turma; RESP 201201437811 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1333588;

ELIANA CALMON; DJE DATA:22/10/2012). Grifei.Oportunamente, cabe trazer à baila o valoroso voto da

Ministra Eliana Calmon no Recurso Especial cuja ementa ora transcrevi, a fim de fazer notar o entendimento de

que o simples decurso de tempo, desde a concessão de medida judicial precária, não caracteriza hipótese de

aplicação da Teoria do fato consumado, ainda que aquela situação seja posteriormente reconhecida como ilegal,

sob pena de se chancelar situação contrária à lei. Justificando tal posicionamento, a i. relatora cita farta

jurisprudência daquela Corte Especial no mesmo sentido:Sobre o tema, firmou-se posicionamento no sentido de
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que não se aplica a teoria do fato consumado em situações amparadas por medidas de natureza precária, como

liminar e antecipação do efeito da tutela, não havendo que se falar em situação consolidada pelo decurso do

tempo. Essa linha de pensamento tem sido extensivamente aplicada nos casos referente a concurso público, nas

hipóteses em que o candidato consegue provimento liminar para mantê-lo no certame, mas a ação é julgada

improcedente ao final. Cito precedentes: MS 13.895/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA

SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 23/03/2012; AgRg no REsp 1263232/SE, Rel. Ministro HUMBERTO

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 09/09/2011; AgRg no REsp 1018824/SE, Rel.

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 13/12/2010;

AgRg no RMS 22.307/PA, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP),

SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2010, DJe 02/08/2010; AgRg no Ag 1070142/RJ, Rel. Ministra LAURITA

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 09/03/2009. A propósito, por ocasião do julgamento dos

Embargos de Divergência 806.027/PE, que tratava de transferência de estudante entre universidades, tive a

oportunidade de consignar minha preocupação sobre a aplicação da Teoria do fato consumado, em situações

contrárias às leis. Eis a ementa do julgado:ADMINISTRATIVO - TRANSFERÊNCIA DE ESTUDANTE -

FILHO DESERVIDOR PÚBLICO - INAPLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO.1. A

transferência de estudante servidor público ou seu dependente é permitida na Lei 9.536/97 como regra de exceção,

devendo, assim, ser interpretada de forma restritiva.2. Somente o servidor público removido de ofício tem direito

à excepcionalsituação de transferência de universidade.3. A Teoria do Fato Consumado deve ser aplicada com

moderação, paraque não se chancele situação contrária à lei.4. Se o estudante ainda não concluiu o curso, não há

fato consumado.5. Embargos de divergência não conhecidos.(EREsp 806.027/PE, Rel. Ministro JOSÉ

DELGADO, Rel. p/ Acórdão Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/06/2007, DJ

18/02/2008, p. 22, grifei).Assim sendo, rejeito a preliminar de falta de interesse processual superveniente. O

mandado de segurança, que tem base constitucional (art. 5, LXIX, CF), destina-se a proteger direito líquido e

certo, individual ou coletivo, sempre quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade

pública ou pessoa que esteja no exercício de atribuições do Poder Público.De uma leitura dos dispositivos legais e

regulamentadores acima mencionados, vê-se que, de fato, assiste razão aos argumentos expendidos na inicial desta

ação mandamental.Por ocasião da decisão que deferiu a liminar pleiteada assim me pronunciei sobre a

questão:Como se sabe, por ocasião da apreciação do pedido de medida liminar, cabe apenas realizar uma análise

superficial da questão posta, já que a cognição exauriente ficará relegada para quando da apreciação da própria

segurança.Outrossim, nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09, poderá ser determinada a suspensão dos

efeitos do ato, comissivo ou omissivo, que deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento alegado e do ato

impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso seja deferida posteriormente.Verifico que, no caso concreto

em apreço, estão presentes os requisitos necessários para concessão parcial da medida.Isto porque, à primeira

vista, não me parece razoável que a inscrição da impetrante seja indeferida ao argumento de que ela não concluiu

mais de 20% da carga horária do curso na IES de origem. É que a comprovação, por parte do candidato, do

preenchimento dos requisitos contidos no edital, aparentemente, só deve ser de fato exigida no momento da

realização da matrícula, a fim de viabilizar a participação do maior número de candidatos, favorecendo, assim, a

seleção dos melhores que é um dos objetivos de qualquer certame.Veja-se que em casos semelhantes - concursos

públicos - as exigências editalícias só devem ser comprovadas por ocasião da posse, a teor da Súmula 266, do

STJ:STJ Súmula nº 266 - 22/05/2002 - DJ 29.05.2002O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo

deve ser exigido na posse e não na inscrição para o concurso público.Tal entendimento pode ser utilizado por

analogia no caso em questão, pois tudo está a indicar que a impetrante, por ocasião da matrícula no curso para o

qual pretende se transferir, já terá preenchido o requisito em questão. ADMINISTRATIVO. PROCESSO

SELETIVO DE TRANSFERÊNCIA PARA UNIVERSIDADE PÚBLICA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO

DE CARGA HORÁRIA MÍNIMA NO ATO DA INSCRIÇÃO. DESCABIMENTO. INTERPRETAÇÃO

ANALÓGICA DA SÚMULA 266 DO STJ. 1) Em se tratando de processo seletivo de transferência para

universidade pública, deve-se assegurar ao aluno o direito de comprovar a carga horária mínima de seu curso de

origem no momento de sua eventual matrícula na instituição de ensino superior. 2) É certo que por não se tratar de

concurso público para provimento de cargos, mas sim de processo seletivo de transferência de estudante para

universidade pública, o caso não comporta a aplicação direta da Súmula n.º 266 do STJ, a qual estabelece que o

diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição para o

concurso público. 3) Contudo, o mesmo tratamento que a referida súmula concede aos aspirantes a cargos

públicos pode ser dispensado ao impetrante, pois, em ambos os casos, busca-se a preservação de direitos

constitucionais de igual relevância, quais sejam: a ampla acessibilidade aos cargos públicos e o livre acesso ao

ensino público de qualidade. 4) Acresce que o histórico escolar parcial do impetrante demonstra que ele

completaria a carga horária exigida pelo edital antes mesmo da data da prova do concurso, o que reforça a tese no

sentido de que o ato impugnado desborda da razoabilidade.5) Remessa necessária improvida.REO

200582000095511 REO - Remessa Ex Offício - 92420 - TRF5 - PRIMEIRA TURMA - DJ - Data::15/12/2005 -

Página::560 - Nº::240Presente, então, a plausibilidade do direito invocado.O perigo da demora também está

presente, haja vista que caso não seja deferida a liminar, restará excluída do certame.Frise-se não estar presente o
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perigo de dano inverso, uma vez que, no caso de a impetrante ser aprovada nas demais fases do certame e não

apresentar, por ocasião da matrícula no curso, documento comprobatório do requisito em discussão , por óbvio

que a sua matrícula pode - e deve - ser indeferida, pelo não preenchimento da referida exigência editalícia. Por

todo o exposto, defiro o pedido de liminar, para o fim de determinar que a autoridade impetrada defira a inscrição

da impetrante no processo de transferência em questão, pelo motivo previsto no item 7.1, d, do Edital PREG nº

240/2013, autorizando seu prosseguimento no certame, sendo que a apresentação do referido documento só deverá

ser exigida por ocasião de eventual matrícula no Curso de Enfermagem.Notifique-se a autoridade impetrada para

prestar informações, no prazo legal, e dê-se ciência à representação judicial da pessoa jurídica respectiva.Em

seguida, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para parecer, no prazo legal.Por fim, voltem os autos

conclusos para sentença.Neste momento processual, já decorrido todo o trâmite mandamental, não verifico

qualquer notícia de fato posterior que tenha alterado o quadro fático e jurídico existente no momento da

apreciação do pedido de liminar. Em outras palavras, pode-se afirmar que as mesmas razões de fato e de direito

que levaram à concessão da medida liminar se mostram, nesta fase final, como motivação suficiente para a

concessão da segurança definitiva, notadamente em face da patente falta de razoabilidade por parte da autoridade

impetrada ao indeferir a inscrição da impetrante ao argumento de que ela não concluiu mais de 20% da carga

horária do curso na IES de origem.Não modifica tal entendimento as informações trazidas pelo impetrado, visto

que a exigência editalícia nos moldes como posta, não pode ser tida como simples autonomia administrativa, pois,

a garantia do livre acesso ao ensino público de qualidade segundo a capacidade de cada um em processo seletivo

de transferência para universidade pública impõe que a carga horária mínima do curso de origem seja comprovada

no momento de sua eventual matrícula e não no momento da inscrição, em obediência ao princípio da

isonomia.Ainda que o escopo de tal previsão seja garantir o respeito ao número máximo de aluno por semestre e

evitar que alunos se valham de um vestibular menos concorrido para o ingresso por via transversa na universidade

pública, o simples fato de modificar o momento da comprovação do cumprimento da carga mínima de 20% do

curso da data da inscrição para a data de eventual matrícula não modifica, anula ou impede que estes objetivos

sejam atingidos, não sendo razão suficiente para infirmar a fundamentação aqui exposta.Ademais, no caso dos

autos, a impetrante comprovou a proximidade de preencher os requisitos editalícios até o fim do mesmo ano

letivo, bem como há maior número de vagas do que de candidatos, de modo que a desproporcionalidade do ato

administrativo é muito perceptível. Ressalto oportuno trecho do parecer exarado pelo Parquet Federal: No caso

dos autos, entretanto, a Impetrante comprova estar matriculada no segundo semestre do curso de Enfermagem da

UNIDERP (f. 112), com encerramento previsto já para o mês de dezembro de 2013. Ademais, à f. 148, a

impetrada informa que não foi realizada prova escrita para o curso pretendido, o que indica haver um número

maior de vagas do que de candidatos, de modo que negar à Impetrante o acesso à educação, pelas razões

apresentadas pela Impetrada, mostra-se completamente desarrazoado (f.154/155-v).Assim, configurado o direito

líquido e certo do impetrante, faz-se mister a concessão da segurança pleiteada.Diante do exposto, confirmo a

liminar de f. 124-127 e concedo a segurança, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269,

I, do CPC, para o fim de determinar que a autoridade impetrada aceite, em definitivo, a inscrição da impetrante,

no processo seletivo regido pelo Edital PREG 240/2013, devendo a carga horária de 20% do Curso Superior na

IES de origem ser exigida somente no ato da matrícula.Sem custas (art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96).Indevidos

honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei 12.016/09.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição

obrigatório (art. 14, 1º, da Lei nº 12.016/09).P.R.I.C.Campo Grande/MS, 17/11/2014.JANETE LIMA

MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0000528-66.2014.403.6000 - LUCIANO PADILHA(MS014687 - DARCY KLEBERSON BARBOSA DE

SOUZA E MS015572 - DAYTRON CRISTIANO BARBOSA DE SOUZA) X REITOR DA UNIVERSIDADE

ANHANGUERA - UNIDERP CAMPO GRANDE(SP156541 - PATRIK CAMARGO NEVES)

SENTENÇA:Às f. 110-112 as partes informam que a obrigação principal foi cumprida com a entrega dos

documentos escolares ao impetrante e, que realizaram acordo quanto aos danos causados ao impetrante.Diante da

ausência de interesse processual pela entrega dos documentos ao impetrante, julgo extinto o processo, sem

resolução de mérito, com base no inciso VI, do artigo 267, do Código de Processo Civil.Por outro lado, deixo de

homologar o acordo celebrado entre as partes quanto aos danos causados ao impetrante, uma vez que não há

pedido de indenização nestes autos.Custas na forma da leiSem honorários.Oportunamente, arquivem-se estes

autos.P.R.I.

 

0001598-21.2014.403.6000 - CRISTIANO PAEL DA SILVA(MS013691 - KARLA MENDES SILVA) X

DIRETOR GERAL DA FACULDADE ESTACIO DE SA - FES

SENTENÇACRISTIANO PAEL DA SILVA impetrou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar

contra ato coator praticado pelo DIRETOR GERAL DA FACULDADE ESTÁCIO DE SÁ - FES, objetivando que

o impetrado lhe permita a efetivação de sua matrícula no terceiro semestre do Curso de Direito Noturno.Narrou,

em suma, que devido a dificuldades financeiras, tornou-se inadimplente com algumas mensalidades do primeiro

semestre de seu curso. Já, no segundo semestre, obteve financiamento estudantil - FIES.Ocorre que, devido às
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pendências do primeiro semestre, foi impedido de efetuar a matrícula do terceiro semestre, o que entende ser

ilegal, ante ao direito constitucionalmente previsto de direito ao estudo.Juntou documentos.A liminar foi

indeferida às ff. 35-36.Ao prestar informações, o impetrado sustentou a legalidade de seu ato, eis que o impetrante

não adimpliu todas as parcelas do primeiro semestre de seu Curso.O parecer do Ministério Público Federal foi

pela denegação da segurança.É o relato.Decido.Pleiteou o impetrante que lhe fosse garantido o direito à matrícula

no terceiro semestre do Curso de Direito sem que, para isso, lhe fosse exigida a regularização da pendência

financeira que possui com a Instituição de Ensino Superior dirigida pelo impetrado.Ocorre que venho mantendo

entendimento no sentido de ser contratual a relação jurídica travada entre as Instituições de Ensino particulares e

seus alunos, no que se refere à responsabilidade pecuniária, o que legitimaria a negativa em caso de inadimplência

das mensalidades escolares. Há lei, inclusive, nesse sentido (art. 5º, da Lei nº 9.870/99). No caso, o indeferimento

de rematrícula não se afigura inconstitucional, visto que não há lei que obrigue alguém a contratar ou renovar

contrato, em especial com pessoa que se encontre inadimplente, que é o caso da impetrante. Na Ação Direta de

Inconstitucionalidade nº 1.081-6-Distrito Federal, Ministro FRANCISCO REZEK, em seu voto, posicionou-se no

sentido de ser inconstitucional lei que obrigue particulares a celebrarem ou renovarem contratos.No presente caso,

se acatada a pretensão da impetrante, o Poder Judiciário estaria obrigando a Instituição de Ensino, de

responsabilidade da autoridade impetrada, a renovar o contrato de matrícula da impetrante.Esse entendimento está

em consonância com a jurisprudência e a legislação pertinente à matéria. Vejamos:PROCESO CIVIL. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DE LIMINAR. MATRÍCULA

UNIVERSIDADE. ALUNO INADIMPLENTE. SANÇÃO PEDAGÓGICA. NÃO HÁ COMO IDENTIFICAR,

EM PRINCÍPIO, COMO SANÇÃO PEDAGÓGICA O INDEFERIMENTO DE MATRÍCULA DE ALUNO

INADIMPLENTE. AUSENTE A RELEVANTE FUNDAMENTAÇÃO A DEMONSTRAR A FUMAÇA DO

BOM DIREITO. REQUISITO INDISPENSÁVEL PARA A CONCESSÃO DA LIMINAR. AGRAVO

PROVIDO. (AG. 0443663/RS, TRF4, decisão de 24.09.96, DJ 23.10.96, p. 080878).O artigo 5º da Lei nº

9.870/99, que dispõe:Art. 5º. Os alunos já matriculados, salvo quando inadimplentes, terão direito à renovação das

matrículas, observado o calendário escolar da instituição, o regimento da escola ou cláusula contratual.Assim, não

é ilegal o indeferimento de rematrícula sofrido pela impetrante, haja vista que à época, ela estava inadimplente

com a referida Universidade.Ante o exposto, denego a segurança pleiteada.Sem custas, por ser o impetrante

beneficiário da justiça gratuita.Indevidos honorários advocatícios, com base na Súmula 512 do Supremo Tribunal

Federal.P.R.I.Campo Grande-MS, 18 de novembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0002858-36.2014.403.6000 - VANESSA DOS SANTOS WIERENICZ(MS006825 - REGINALDO SANTOS

PEREIRA E MS007403 - REGIVALDO SANTOS PEREIRA) X REITOR DA UNIVERSIDADE

ANHANGUERA - UNIDERP CAMPO GRANDE X SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONOMICA

FEDERAL EM CAMPO GRANDE/MS

SENTENÇAVANESSA DOS SANTOS WIERENICZ impetrou o presente mandado de segurança, com pedido

de liminar, contra suposto ato coator praticado pelo REITOR DA UNIVERSIDADE ANHANGUERA -

UNIDERP CAMPO GRANDE e SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM CAMPO

GRANDE/MS, objetivando o reconhecimento de seu direito subjetivo de se matricular no 5º semestre do curso de

Engenharia, bem como a substituição do fiador no contrato de FIES firmado entre ela e a CEF.Narra, em síntese,

ser acadêmica do curso de Engenharia da UNIDERP/ANHANGUERA, pretendendo se matricular no 5º semestre.

Contudo, a primeira autoridade impetrada negou sua matrícula ao argumento de que ela está inadimplente com

três mensalidades referentes ao semestre anterior o que, no seu entender, não é verdade, pois aderiu ao FIES. Está

sem frequentar as aulas e sofrendo inúmeros prejuízos, além de ter seu direito constitucional ao Estudo

violado.Por outro lado, destaca que a CEF está a negar a renovação de seu contrato do FIES em razão de que seu

fiador possui restrições junto ao banco de dados do Serasa, SPC e outros, o que também se revela ilegal. Ainda

assim, pretende promover a substituição do fiador, a fim de renovar o contrato e regularizar a situação. Juntou

documentos. O pedido de liminar foi indeferido às fl. 47/49, ante à ausência do requisito referente à plausibilidade

do direito invocado. A autora emendou a inicial às fl. 56/58.A primeira autoridade impetrada prestou informações

às fl. 70/74, onde alegou que a impetrante está inadimplente junto à IES, de maneira que esta não é obrigada a

aceitar sua matrícula, nos termos do art. 6º, da Lei 9.8 70/99. Juntou documentosA segunda autoridade impetrada

prestou as informações de fl. 97/101 onde alegou a preliminar de ilegitimidade passiva pois o FNDE é o agente

operador do FIES e, no mérito, ressaltou o fato de que a impetrante não pleiteou a renovação do contrato do FIES

para o 4º semestre do seu curso (2º semestre de 2013), sendo sua obrigação fazê-lo. Desta forma, sua obrigação

financeira perante a IES permanecia e, não tendo sido cumprida, ela se tornou inadimplente. Ademais, ressaltou

que seu fiador Antônio Fernandes Pereira não está negativado nos cadastros restritivos de direito e que não é

verdadeira a situação informada pela impetrante em sua inicial, no sentido de que a renovação de seu FIES teria

sido negada sob esse fundamento. Juntou documentos.O Ministério Público Federal opinou pela denegação da

segurança seja pela ausência de direito líquido e certo de se matricular estando inadimplente, seja pela ausência de

ato ilegal por parte da CEF. É o relato.Decido.Inicialmente, verifico que, de fato, o Superintendente da CEF não

detém legitimidade para figurar no pólo passivo dos presentes autos mandamentais. É que em recentes feitos
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envolvendo a matéria referente ao FIES, tenho entendido que, nos termos do artigo 20-A da lei 10.260/2001,

acrescido pela lei 12.202, de 14 de janeiro de 2010, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE),

autarquia federal vinculada ao MEC, passou a ser o agente operador e administrador dos ativos e passivos do

FIES, bem como teve o prazo de 1 ano (a contar da data da publicação daquela lei) para assumir todos os encargos

decorrentes desse tipo de financiamento, exceto pela cobrança de valores a ele relativos - o que incumbe, ainda, à

CEF. Desta forma, vê-se que a parte relacionada à cobrança de valores referentes ao FIES é a única questão a ele

relacionada que ainda compete à CEF, de maneira que a questão aqui tratada - substituição de fiador -, de fato,

deveria ter sido direcionada ao FNDE. Destarte, a extinção do feito em relação a tal autoridade é questão que se

impõe.Adentrando, então, no mérito da questão posta, verifico que por ocasião da apreciação do pedido de liminar

assim a apreciei:Nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09 poderá ser determinada a suspensão do ato que deu

motivo ao pedido, quando relevante o fundamento argüido e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da

medida caso seja deferida posteriormente.Inegável que as Instituições de Ensino particulares, em razão de sua

própria natureza, possuem o direito a receber pelos serviços prestados. Ademais, o direito constitucional ao ensino

não significa que este seja ofertado, de forma gratuita, por estabelecimentos de ensino não públicos, salvo as

expressas ressalvas legais, como por exemplo, os beneficiários com bolsas integrais do PRO-UNI, o que não se vê

no presente o caso.Assim, uma vez que a impetrante não demonstrou estar em dia com suas obrigações financeiras

perante a IES impetrada, não tendo juntado qualquer documento que comprovasse a realização de eventual acordo

para pagamento das mensalidades em atraso, admitindo, por consequência, possuir débitos com a UNIDERP, não

há como conceder a medida postulada, ante à ausência do requisito referente à plausibilidade do direito invocado,

pois, como é sabido, o art. 5º, da Lei 9.870/99, autoriza, a priori, a negativa da matricula em questão.Frise-se,

aliás, que essa negativa sequer restou demonstrada nos autos, estando ausente, portanto, o primeiro requisito para

a concessão da liminar pretendida em relação à primeira autoridade. Quanto ao segundo pleito - renovação do

contrato do FIES - da mesma forma, não está presente sequer a prova da negativa em questão, de maneira que não

há que se falar, ao menos a priori, em ato ilegal. Ante o exposto, indefiro a liminar pleiteada.Intime-se a

impetrante para, no prazo de dez dias, emendar a inicial adequando o pólo passivo e indicando adequadamente as

autoridades que nele deverão figurar, sob pena de extinção do feito. Após o cumprimento dessa determinação,

notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações no prazo legal, remetendo-se os autos, em seguida,

ao Ministério Público Federal.Em seguida, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para parecer, no

prazo legal.Por fim, voltem os autos conclusos para sentença.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Intimem-

se.Campo Grande, 04 de abril de 2014.JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERALNeste momento processual,

transcorrido o exíguo trâmite mandamental, verifico não haver nos autos notícia de nenhum fato posterior que

tenha alterado o quadro fático existente no momento da apreciação do pedido de liminar. Noutros termos, as

mesmas razões de fato e de direito que conduziram ao indeferimento da liminar se apresentam, agora, como

motivação suficiente para a denegação da segurança pleiteada em caráter definitivo.Veja-se que, apesar de não ser

parte legítima para o feito, as informações trazidas pela CEF foram extremamente esclarecedoras, auxiliando este

Juízo na verificação da realidade dos fatos. Dali se verifica que, em verdade, o contrato de FIES em questão não

se renovou em razão da ausência de pedido por parte da impetrante nesse sentido e não por conta de eventual

negativação do nome de seu fiador. Assim, com a não renovação, a impetrante ficou responsável pelo pagamento

de todo o 4º semestre de seu curso. Não tendo quitado as parcelas, tornou-se inadimplente o que inviabiliza a

matrícula, nos termos da mais recente jurisprudência pátria:PROCESSUAL CIVIL E ENSINO SUPERIOR.

AGRAVO REGIMENTAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO AGRAVO E DO RECURSO

ESPECIAL PREENCHIDOS. RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA DE ALUNO INADIMPLENTE.AUSÊNCIA

DE OBRIGAÇÃO DA INSTITUIÇÃO PRIVADA. PRECEDENTES DO STJ. 1. Não procede o argumento de

que o Agravo em Recurso Especial deixou de impugnar os fundamentos da decisão agravada. O Tribunal de

Justiça negou seguimento ao Recurso Especial, nos termos da decisão de fls. 722-724, e o Agravo rebateu, uma a

uma, todas as razões expostas, com destaque para a inexistência de reexame de provas e de cláusula contratual

(fls. 750-753), a admissibilidade pelo permissivo da alínea a do inciso III do art. 105 da CF/1988 (fls. 753-756) e a

comprovação do dissídio jurisprudencial (fls. 756-772). 2. No que concerne ao ponto controvertido, não resta

dúvida de que o Recurso Especial preenche os requisitos para o seu conhecimento. 3. In casu, o Tribunal a quo

não reconheceu o direito à declaração de conclusão de curso da agravante, por ausência de prova de que haja

cursado todas as disciplinas da grade curricular do curso de jornalismo e de que nelas teria sido aprovada.

Todavia, embora tenha identificado a situação de inadimplemento, determinou que a agravada permitisse sua

matrícula nas quatro matérias restantes, o que contraria os arts. 5 e 6, 1, da Lei 9.870/1999. Precedentes do STJ. 4.

As alegações trazidas no Regimental de que tais disciplinas se encontram quitadas e de que nova cobrança implica

enriquecimento sem causa não encontram respaldo no contexto fático delineado no acórdão recorrido, que afirma

claramente que a frequência nas aulas se deu de forma irregular, sem a correspondente contraprestação (fl. 525).

Desse modo, o acolhimento da pretensão da agravante esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 5. Agravo Regimental

não provido.AGARESP 201300463286 AGARESP - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL - 300910 - STJ - SEGUNDA TURMA - DJE DATA: 26/06/2013Do exposto, conclui-se não ter

havido violação ao direito líquido e certo da impetrante, situação que enseja a denegação da ordem
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mandamental.Ante todo o exposto DENEGO A SEGURANÇA.Deixo de fixar honorários advocatícios, nos

termos do art. 25 da Lei 12.016/2009. Custas indevidas.P.R.I.C.Campo Grande, 19 de novembro de 2014.

JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0003456-87.2014.403.6000 - HEITOR MIRANDA GUIMARAES(MS009059 - HEITOR MIRANDA

GUIMARAES E MS017427 - CARLOS ALBERTO BAGGIO SANCHES) X REITOR(A) DA FUNDACAO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL-FUFMS

Recebo o recurso de apelação interposto pelo impetrante às f. 498/507, em seu efeito devolutivo.Intime-se o

recorrido (Preocuradoria Federal) para apresentação de contrarrazões, pelo prazo de 15 dias. Em seguida,

remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais.I-se.

 

0004517-80.2014.403.6000 - JUVENAL JUNIOR DA SILVA MUNIZ(MS010765 - JANIELE DA SILVA

MUNIZ) X REITOR(A) DO INST. FED. DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE MS - IFMS X

DIRETOR(A) DE GESTAO DE PESSOAS DO IFMS

Recebo o recurso de apelação interposto pelo IFMS às f. 102/108, em seu efeito devolutivo.Intime-se o recorrido

(impetrante) para apresentação de contrarrazões, pelo prazo de 15 dias. Em seguida, remetam-se os autos ao

egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais.I-se.

 

0004945-62.2014.403.6000 - SANDRO COLET(MS016209 - TAYLISE CATARINA ROGERIO SEIXAS E

SP166092 - ALEXANDRE PINHEIRO MACHADO DE A. BERTOLAI) X PRESIDENTE DO CONSELHO

REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA - CRMV/MS

Processo n. *00105505720124036000* Sentença Tipo CMandado de SegurançaImpetrante: Felipe Barroso Pelli

SoaresImpetrado: Reitor da Universidade Anhanguera UniderpSENTENÇAFELIPE BARROSO PELLI SOARES

impetrou o presente Mandado de Segurança contra ato do Reitor da Universidade Anhanguera Uniderp, por meio

do qual pleiteia ordem que determine ou não o cancelamento de sua matrícula, bem como que a autoridade

impetrada não imponha sanção de natureza pedagógica e que busque os documentos que foram extraviados.O

pedido liminar foi indeferido às f.31-33, mas foi determinado o não cancelamento da matrícula do impetrante.Às

f. 79 baixaram os autos em diligência para que o impetrante comprove, em dez dias, ter apresentado o documento

de conclusão de curso exigido pela Instituição de Ensino.Não se manifestou no prazo concedido, após a

publicação do despacho mencionado (f.81) e, novamente, após tentativa de intimação pessoal, que restou frustrada

(f.85), deixou o prazo concedido transcorrer in albis (f.86).Posteriormente, ao atender determinação do Juízo, a

autoridade impetrada informou que o impetrante apresentou o documento comprobatório de conclusão do ensino

médio, requerendo, a extinção do feito sem resolução do mérito.O parecer Ministerial foi pela concessão da

segurança desde que o impetrante apresentasse o documento faltante.Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Fundamento e decido.Ingressou o impetrante com a presente ação, objetivando que a sua matrícula no Curso

Superior não fosse cancelada. Para tanto, argumentou que teria apresentado a documentação comprobatória no ato

de sua matrícula e que a mesma, supostamente, teria sido extraviada pela Instituição de Ensino Superior.No curso

da presente ação mandamental, após ter sido garantido o não cancelamento da matrícula do impetrante, houve a

apresentação à IES do comprovante de conclusão do ensino médio, documento que impedia a efetiva conclusão de

seu Curso Superior.Desta forma, não restam quaisquer dúvidas que, no transcurso da presente ação, desapareceu

do mundo jurídico o fato que impedia o demandante de concluir o seu Curso.Assim, forçoso concluir houve a

perda do objeto, eis que perdeu o interesse processual no feito.Diante do exposto, extingo o presente feito, sem

resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários

advocatícios (art. 25 da Lei n. 12.016/09).Sem custas por ser o impetrante beneficiário da Justiça

Gratuita.Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.Oportunamente, arquivem-se estes

autos.P.R.I.C.Campo Grande, 09 de dezembro de 2014.Janete Lima Miguel Juíza Federal 

 

0005586-50.2014.403.6000 - PERKAL AUTOMOVEIS LTDA(RS076956 - THIAGO FELDMANN) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE/MS

SENTENÇAPERKAL AUTOMÓVEIS LTDA impetrou o presente mandado de segurança contra ato do

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE/MS, objetivando que lhe seja

garantido o direito à não-incidência das contribuições previdenciárias sobre as contribuições sociais em debate,

quais sejam, aquelas incidentes sobre os valores pagos nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento de seus

funcionários em razão de doença ou acidente, bem como a título de aviso prévio indenizado, férias gozadas,

adicional de férias (1/3 constitucional), salário-maternidade e auxílio-creche, bem como a compensação dos

valores indevidamente recolhidos, relativos às verbas ora expostas, nos últimos 5 anos, devidamente corrigidos

pela taxa SELIC, com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal do Brasil. Negou que os valores

mencionados sejam pagos como retribuição pelo trabalho, salientando que os mesmos decorrem de circunstâncias

em que não há prestação de serviço, tratando-se de verbas eminentemente indenizatórias, não sujeitas à exação.
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Sustentou, então, em apertada síntese, que não resta configurada a hipótese de incidência prevista no art. 22, I, da

Lei n. 8.212/91.Juntou os documentos de f.21-27.O Delegado da Receita Federal apresentou informações às f.

38/42-v, sustentando a legalidade do ato administrativo atacado.O MPF deixou de manifestar-se sobre o mérito da

demanda, argüindo que o ato atacado não implica qualquer providência do Parquet (f.44/46-v).É o

relato.Decido.No caso concreto, insurge-se a impetrante contra a incidência das contribuições previdenciárias

incidentes sobre os valores pagos nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento de seus funcionários em razão de

doença ou acidente, bem como a título de aviso prévio indenizado, férias gozadas, adicional de férias (1/3

constitucional), salário-maternidade e auxílio-creche.O colendo Superior Tribunal de Justiça tem esposado

recentíssimo entendimento acerca da impossibilidade de incidência de contribuições previdenciárias incidentes

sobre as verbas pagas a título de aviso-prévio, assim concluindo:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

INSUFICIÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA. ART. 22, I, DA LEI 8.212/91. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. ABONO DE NATUREZA INDENIZATÓRIA NÃO INTEGRA BASE DE CÁLCULO. 1. Não

se revela insuficiente a prestação jurisdicional se o Tribunal a quo examina as questões relevantes ao deslinde da

controvérsia de modo integral e sólido. 2. A indenização decorrente da falta de aviso prévio visa reparar o dano

causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima

estipulada na CLT, bem como não pôde usufruir da redução da jornada a que fazia jus (arts. 487 e segs. da CLT).

Não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar

de verba salarial (REsp 1.198.964/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 04.10.10). 3. Recurso especial

não provido.RESP 201001778592 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1213133 - STJ - SEGUNDA TURMA - DJE

DATA:01/12/2010No mesmo sentido, entendo que os valores pagos nos primeiros 15 dias antes da concessão do

auxílio-doença e do auxílio-acidente não têm caráter remuneratório, haja vista inexistir efetiva prestação de

serviço pelo empregado no respectivo período. Não é outro, aliás, o entendimento do STJ:AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ NO QUE DIZ

RESPEITO À ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC E 174, II DO CTN. NATUREZA

INDENIZATÓRIA DOS VALORES PAGOS PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS PRIMEIROS

QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO DO TRABALHO, A TÍTULO DE AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO

INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA

83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.(...)2. Os valores pagos a título de auxílio-doença, nos

primeiros quinze dias de afastamento, não têm natureza remuneratória e sim indenizatória, não sendo

considerados contraprestação pelo serviço prestado. Dessa forma, não há a incidência da contribuição

previdenciária. Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes: AgRg no Ag 1.409.054/DF, Rel. Min. HERMAN

BENJAMIN, DJe 12.09.2011; AgRg no REsp. 1.204.899/CE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe

24.08.2011; AgRg no REsp. 1.248.585/MA, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 23.08.2011.3. Agravo

regimental desprovido. (STJ - AgRg no Ag 1307441/DF - PRIMEIRA TURMA - DJe

16/12/2011)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-

DOENÇA. PRIMEIROS QUINZE DIAS. NÃO-INCIDÊNCIA. CLÁUSULA DARESERVA DE PLENÁRIO.

DESNECESSIDADE. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE

INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005. TEMAS

JÁ JULGADOS PELA CORTE ESPECIAL SOB O REGIME CRIADO PELO ART. 543-C DO CPC. NÃO-

APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 557, 2º, DO CPC.(...)2. Sobre os valores pagos pelo

empregador ao empregado nos quinze primeiros dias de afastamento do trabalho, a título de auxílio-doença, não

incide contribuição previdenciária. Precedentes do STJ.(...)8. Agravo Regimental parcialmente provido. (STJ -

AgRg no Ag 1409054/DF - SEGUNDA TURMA - DJe 12/09/2011)Não é diferente em relação aos valores pagos

a título de adicional de férias (1/3), cuja não inclusão na base de cálculo da contribuição previdenciária já foi

afirmada e reiterada pelo Supremo Tribunal Federal, como se verifica nos seguintes julgados:EMENTA:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

SOBRE AS HORAS EXTRAS E O TERÇO DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. Esta Corte

fixou entendimento no sentido que somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência

da contribuição previdenciária. Agravo Regimental a que se nega provimento. (STF - AgR no AI 727958/MG -

Segunda Turma - DJe-038 de 26-02-2009)EMENTA: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.

INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO

IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal é no sentido de que as contribuições previdenciárias não podem

incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor. II - Agravo regimental

improvido. (STF - AgR no AI 712880/MG - Primeira Turma - DJe-113 de 18-06-2009)Do mesmo modo, quanto

aos valores referentes ao auxílio-creche, é possível depreender da jurisprudência do e. STJ que tal contribuição

possui natureza indenizatória, não integrando, portanto, o salário de contribuição para fins previdenciários. Nesses

termos, segue o seguinte julgado:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RE-CURSO

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II E 535, I E II DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO

PRE-VIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-CRECHE. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 310/STJ. RECURSO
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SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC. 1. Não há omissão quando o Tribunal de

origem se manifesta fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua apreciação, decidindo,

entretanto, contrariamente aos interesses dos recorrentes. Ademais, o Magistrado não está obrigado a rebater, um a

um, os argumentos apresentados pelas partes. 2. A demanda se refere à discussão acerca da incidên cia ou não de

contribuição previden-ciária sobre os valores percebidos pelos empregados do Banco do Brasil a título de auxílio-

creche. 3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que o auxí-lio-creche

funciona como indenização, não integrando, portan-to, o salário de contribuição para a Previdência. Inteligência

da Súmula 310/STJ. Precedentes: EREsp 394.530/PR, Rel. Minis-tra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ

28/10/2003; MS 6.523/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ 22/10/2009; AgRg no REsp

1.079.212/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 13/05/2009; REsp 439.133/SC, Rel. Ministra

Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 22/09/2008; REsp 816.829/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ

19/11/2007. 4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 5. Recurso especial não provido. (STJ - Primeira Seção/ RESP

200901227547 -RESP - RECURSO ES-PECIAL - 1146772/ DJE DATA:04/03/2010 DECTRAB VOL.:00189

PG:00017 DECTRAB VOL.:00193 PG:00028Já em relação às férias gozadas, é cediço que tais verbas integram a

base de cálculo da contribuição previdenciária, haja vista tratar-se do salário do empregado pago no período em

que goza do seu direito ao descanso, direito adquirido após o efetivo trabalho durante o chamado período

aquisitivo. Aliás, esse montante recebido pelo empregado não difere daquele pago durante os demais meses do

ano, de modo que a falta de contribuição previdenciária sobre esse valor implicaria a falta de um mês por ano na

contagem do prazo para aposentadoria.Com relação ao salário-maternidade, na esteira do entendimento do STJ,

entendo que tal é substitutivo da remuneração da segurada e é devido em razão da relação laboral, razão pela qual

sobre tais verbas incide contribuição previdenciária, nos termos do 2º do art. 28 da Lei 8.212/91. Em recentíssimo

precedente julgado pelo e. STJ, consolidou-se o entendimento da natureza salarial das verbas, conforme

transcrevo a seguir:PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL.

DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO

PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-

DOENÇA. 1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA. (...) 1.3Salário

maternidade. O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela

Lei 6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, a Previdência

Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de

incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou

morte daqueles de quem dependiam economicamente. O fato de não haver prestação de trabalho durante o período

de afastamento da segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um

benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória

ou compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício

previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão

que, atualmente, o art. 28, 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é considerado

salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade,

no Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa previsão legal. Sem embargo das posições em sentido

contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário

maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens

e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho

da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário maternidade, por opção

do legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante o período

de afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é

dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política

protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária

incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa. A incidência de contribuição

previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna

a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp

641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no

REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto

Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011;

AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no

REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010. 1.4 Salário paternidade. O

salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do
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nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, 1º, do ADCT). Ao contrário do

que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de

benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência de

contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que o salário-paternidade deve ser tributado,

por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios

previdenciários (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de

9.11.2009). (...) 3. Conclusão. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA

parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias

(terço constitucional) concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. Acórdão

sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ. (STJ. 1ª SEÇÃO.

RECURSO ESPECIAL - 1230957. Rel. Min. Mauro Campbell Marques. Publicação: 18/03/2014).No que tange à

questão relacionada à prescrição do direito de pleitear a compensação dos valores pagos indevidamente pelo

impetrante, este Juízo vinha entendendo, com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que, por se

tratar de compensação de contribuição cuja modalidade de lançamento é por homologação, a prescrição para a

compensação somente ocorreria depois do prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescidos de mais

cinco anos, a partir da data em que houve a homologação tácita pelo fisco.Contudo, o Supremo Tribunal Federal,

ao apreciar a constitucionalidade da Lei Complementar n. 118/2005, considerou válida a aplicação do novo prazo

de cinco anos para as ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 09/06/2005,

conforme ementa a seguir transcrita:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO

RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA

JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO

REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A

PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005.Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da

Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para

repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação

combinada dos arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado

interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5

anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico

deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes,

porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto

à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou

compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas

tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de

ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao

princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça.

Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a

aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento

consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias

permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações

necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na

LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por

analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a

inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5

anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de

2005. Aplicação do art. 543-B, 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido (STF,

Tribunal Pleno, RE 566621/RS, Relª Minª Ellen Gracie, DJE de 11/10/2011). Desse modo, ficou assentado pela

Suprema Corte que, para as ações ajuizadas depois de 09/06/2005, aplica-se o novo prazo de cinco anos

estabelecido pela Lei Complementar n. 118/2005. Nesse sentido decidiu o egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:TRIBUTÁRIO - PRAZO PRESCRICIONAL - TRIBUTOS SUJEITOS À LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO - LC 118/05 - DECURSO DE 120 DIAS - APLICABILIDADE - PIS E COFINS - LEI

9.718/98 - BASE DE CÁLCULO - PRECEDENTE DO E. STF - COMPENSAÇÃO - ART. 170-A DO CTN -

APLICABILIDADE - CORREÇÃO MONETÁRIA - SELIC - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. O Pleno do

STF ao apreciar o RE 566621 de Relatoria da Min. Ellen Gracie, na sistemática do artigo 543-B do CPC

reconheceu a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do

novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir

de 9 de junho de 2005. 2. Superada a questão relativa à aplicabilidade da LC 118/05. Às ações ajuizadas

anteriormente à sua vigência, aplica-se o prazo decenal, e às posteriores a 09/06/2005, o prazo quinquenal. 3.

Afastada a ocorrência da prescrição, posto que o ajuizamento da ação ocorreu em 14/06/2006 e pedido de

compensação refere-se ao período de junho de 2001 a junho de 2003. 4. Conforme orientação do Supremo

Tribunal Federal é inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98. 5. Subsiste a obrigação nos moldes
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previstos nas Leis Complementares nºs 07/70 e legislação superveniente não abrangida pela decisão do C. STF,

em particular as Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03. 6. Possibilidade de compensação dos valores recolhidos a título

de PIS nos termos do 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718, com outros tributos administrativos pela Secretaria da

Receita Federal, mediante entrega de declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, e

em conformidade com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.637/02, aplicável aos processos ajuizados na sua

vigência. 7. A questão relativa aos efeitos do artigo 170-A, acrescentado pela Lei Complementar nº 104, de 10 de

janeiro de 2001, ao Código Tributário Nacional, já se encontra pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça por

meio do regime dos recursos repetitivos, previsto no art. 543 -C do CPC. 8. Considerando a data da propositura da

ação, não há falar-se em inaplicabilidade do art. 170-A do CTN, por consequência vedada a compensação antes do

trânsito em julgado. 9. Por força do disposto no art. 39, 4º, da Lei 9.250/95, a partir de 01º de janeiro de 1996,

aplica-se a SELIC de forma exclusiva sobre o valor do crédito tributário expresso em reais, ou seja, sem a

utilização concomitante de outro índice, seja a título de juros ou correção monetária. 10. Ressalvado o direito da

autoridade administrativa em proceder a plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a serem

compensados, exatidão dos números e documentos comprobatórios, quantum a compensar e conformidade do

procedimento adotado com a legislação de regência. 11. Honorários advocatícios a cargo das partes em relação

aos seus respectivos procuradores, em face da sucumbência recíproca (Sexta Turma, Rel. Desembargador Federal

Mairan Maia, DE de 16/3/2012).Assim, no presente caso, como a presente ação foi ajuizada em 06/12/2012, o

pedido de reconhecimento do direito à compensação dos valores recolhidos até 05/12/2007 foi atingido pela

prescrição quinquenal, prevista na Lei Complementar n. 118/2005.Finalmente, tais valores deverão ser atualizados

monetariamente pela taxa SELIC, unicamente, até o mês anterior ao do pagamento, e por juros de 1% no mês em

que estiver sendo efetuada a restituição, já que para a atualização dos valores a serem restituídos à parte autora, no

presente caso, deve ser observado, rigorosamente, o 4º do artigo 89, da Lei nº 8.212/91, com redação modificada

pela Lei n. 11.941/2009, que assim dispõe: 4º O valor a ser restituído ou compensado será acrescido de juros

obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos

federais, acumulada mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento indevido ou a maior que o devido

até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que estiver

sendo efetuada. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).Diante do exposto, concedo parcialmente a segurança

pleiteada, para o fim de declarar a não-incidência da contribuição previdenciária prevista no art. 22, I, da Lei

8.212/91 sobre os valores pagos nos primeiros quinze dias de afastamento por doença ou acidente, a título de

aviso prévio indenizado, sobre o terço constitucional de férias e auxílio-creche aos empregados da impetrante.

Determino, ainda, ao impetrado, a permitir que a impetrante compense com contribuições da mesma natureza, os

valores indevidamente recolhidos aos cofres públicos no período de cinco anos antes do ajuizamento desta ação,

observado o disposto no art. 170-A do CTN. Deverá incidir sobre o montante, correção monetária pela taxa

SELIC, unicamente, acumulada mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento indevido ou a maior

que o devido até o mês anterior ao da compensação, e por juros de 1% (um por cento) relativamente ao mês em

que estiver sendo efetuada, por se tratar de verba de natureza tributária, nos termos do art. 89, 4º, da Lei n.

8.212/91 (na redação dada pela Lei n. 11.941/09). Indevidos honorários advocatícios (art. 25 da Lei n.

12.016/09).Sem custas (art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96). Todavia, fica a impetrada obrigada a devolver à impetrante

as custas iniciais adiantadas (certidão de f. 29). Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório (art.14, 1º,

Lei n. 12.016/09).P.R.I.C.Campo Grande/MS, 17 de novembro de 2014. Janete Lima Miguel Juíza Federal 

 

0009361-73.2014.403.6000 - AILTON AVELINO ALVES(MS016922 - ALEXANDRE GONCALVES

FRANZOLOSO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE-MS

Trata-se de mandado de segurança, através do qual Ailton Avelino Alves postula, liminarmente, a restituição da

motocicleta Yamaha YZ 450 F, ano de fabricação 2008, modelo 2009, cor branca, chassi JYACJ15C5AA000506,

sob a alegação de que esta teria sido apreendida indevidamente, postulando seja ao final concedida a segurança

restabelecendo-se definitivamente o bem na esfera de domínio do impetrante.Sustenta, em síntese, que o bem

apreendido, o qual é destinado à competição, não foi restituído após apresentação da respectiva nota fiscal,

documento que comprovaria a origem lícita do mesmo. Juntou documentos.Em decisão de f. 30, este juízo adiou a

apreciação do pedido liminar para o momento em que estabelecido um contraditório mínimo, determinando a

intimação da autoridade impetrada para se manifestar sobre o pedido liminar em 3 (três) dias. A autoridade

impetrada, devidamente intimada, manifestou-se às f. 35/37, sustentando, em suma, a inadequação da via eleita

em razão da necessidade de dilação probatória, tendo em vista ser a nota fiscal apresentada pelo impetrante

incompatível com a apresentada pela empresa emitente após intimação da receita. No mérito, defendeu a

legalidade do ato atacado.É o relato. Decido. Como se sabe, por ocasião da apreciação do pedido de medida

liminar, cabe apenas realizar uma análise superficial da questão posta, já que a cognição exauriente ficará relegada

para quando da apreciação da própria segurança.É sabido, também, que, nos termos do art. 7º, III, da Lei n.

12.016/09 poderá ser determinada a suspensão do ato que deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento

alegado na inicial e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso seja deferida

posteriormente.Verifico que os documentos juntados aos autos são insuficientes a demonstrar o alegado pelo
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impetrante, mormente pelo fato de o documento fiscal apresentado por este (f.13) não guardar compatibilidade

com aquele fornecido à Receita Federal pela pessoa jurídica responsável por sua emissão, havendo indícios de

adulteração do aludido documento.Assim, não apresentado pelo impetrante documento hábil a demonstrar a

origem lícita do bem apreendido, entendo ausente um dos requisitos para a concessão do pedido liminar, qual seja,

a verossimilhança do direito invocado, razão pela qual indefiro o pedido liminar.Intimem-se as partes sobre a

presente decisão.Campo Grande-MS, 09 de dezembro de 2014.JANETE LIMA MIGUEL JUÍZA FEDERAL

 

0011232-41.2014.403.6000 - VAGNER DE DEUS(MS014467 - PAULO DA CRUZ DUARTE E MS018044 -

ELAINE GOIS DOS SANTOS GIANOTTO) X REITOR DA UNIVERSIDADE CATOLICA DOM BOSCO -

UCDB

DecisãoTrata-se de mandado de segurança, através do qual Vagner de Deus requer, liminarmente, seja a

autoridade impetrada compelida a realizar sua rematrícula no segundo semestre de 2014, determinando-se, ainda,

o acesso do impetrante ao campus e o abono das faltas, postulando seja ao final concedida a segurança a fim de

confirmar o pedido liminar.Sustentou, em síntese, que é estudante esforçado, obtendo boas médias no ENEM o

que lhe possibilitou a aprovação no vestibular da Universidade Católica Dom Bosco para o curso de Direito.

Entretanto, apesar de ter cursado o 1º semestre de 2014, por não apresentar o certificado de conclusão de ensino

médio, teve seu pedido de rematrícula para o 2º semestre negado pela universidade.Em decisão de f. 50/51, foi

determinada por este juízo a intimação do impetrante para esclarecer por qual motivo não pôde apresentar o

certificado de conclusão do ensino médio à impetrada. Na mesma decisão foi adiada a apreciação do pedido

liminar para o momento em que estabelecido um contraditório mínimo, razão pela qual foi determinada a

notificação da autoridade impetrada para apresentar informações no prazo legal.Devidamente intimado, o

impetrado quedou-se inerte, conforme certidão de f. 53. A autoridade impetrada apresentou informações às f.

57/61, sustentando, em síntese, a impossibilidade de realização da rematrícula do impetrante em razão do fato

deste não ter apresentado o certificado de conclusão do ensino médio, conforme termo de compromisso ajustado

com este no momento da matrícula.Às f. 77/78 o impetrante informou que ainda está cursando o ensino médio,

restando apenas as disciplinas de Inglês, Artes e Português para sua conclusão. Na mesma oportunidade foi

requerida a apreciação do pedido liminar em caráter de urgência, uma vez que ao impetrante teria sido impedido o

acesso ao campus, razão pela qual a realização das avaliações estaria prejudicada. É o relato. Decido. Como se

sabe, por ocasião da apreciação do pedido de medida liminar, cabe apenas realizar uma análise superficial da

questão posta, já que a cognição exauriente ficará relegada para quando da apreciação da própria segurança.É

sabido, também, que, nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09 poderá ser determinada a suspensão do ato que

deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento alegado na inicial e do ato impugnado puder resultar a

ineficácia da medida caso seja deferida posteriormente.Analisando os presentes autos, não vislumbro, a priori,

qualquer ilegalidade no ato questionado nos autos.Isso porque, como se sabe, é requisito indispensável para o

ingresso no ensino superior a conclusão da educação básica, o qual se comprova pelo certificado de conclusão do

ensino médio.Ocorre que o impetrante não apresentou tal documento à autoridade impetrada, mesmo após

assinatura de termo de compromisso e prorrogação do prazo para entrega concedida pela universidade, de modo

que esta não poderia, a priori, realizar sua rematrícula, sob pena de ofensa ao art. 44, inciso I, da Lei 9.394/96.É de

se salientar que a conclusão do ensino médio não é uma mera exigência da instituição de ensino superior para a

matrícula ou rematrícula. Trata-se, na verdade, de requisito legal que, a primeira vista, não entra em conflito com

o disposto no art. 205 da CF (a educação, direito de todos e dever do Estado e da família), ou mesmo no art. 208,

V (o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de (...) acesso aos níveis mais elevados

do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um). Com efeito, na mesma Carta

Magna está previsto como dever do Estado a garantia de educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos

17 (dezessete) anos de idade (grifei), como se lê no art. 208, I, da CF.Assim, ausente ao menos um dos requisitos

para a concessão do pedido liminar, qual seja, a verossimilhança do direito invocado, indefiro o pedido

liminar.Intimem-se as partes sobre a presente decisão.Encerrado o prazo recursal, dê-se vista dos autos ao

Ministério Público Federal para parecer.Após, voltem os autos conclusos para sentença.Campo Grande-MS, 11 de

dezembro de 2014.JANETE LIMA MIGUEL JUÍZA FEDERAL

 

0012260-44.2014.403.6000 - AZEVEDO & MELO LTDA(MS011366 - MARCO ANTONIO NOVAES

NOGUEIRA E MS017110 - DANIELA PAZ DE MENEZES) X SUPERINTENDENTE DA POLICIA

RODOVIARIA FEDERAL EM MS - DPRF/MS

Trata-se de ação mandamental pela qual a impetrante busca, em sede de liminar, a suspensão do auto de infração

ora questionado e consequente devolução dos documentos do seu veículo, até o final julgamento do feito.Narra,

em síntese, que em dezembro de 2007 adquiriu o veículo caminhão com carroceria graneleira aberta, três eixos,

placas ADG 9217, marca Mercedez Benz, mediante leilão organizado pela Secretaria de Estado e Justiça e

Segurança Pública do Estado de Mato Grosso do Sul. No dia 02.10.2014 sofreu autuação pela Polícia Rodoviária

Federal, por supostamente conduzir veículo com característica adulterada, já que o documento do veículo

menciona um Furgão com dois eixos. Diante da divergência, foi autuado e apreendido o documento do
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veículo.Destaca que desde a aquisição do veículo via leilão está tendo problemas com a circulação do mesmo,

tendo que manejar duas ações judiciais para poder garantir seu direito de licenciar e descaracterizar uma

adulteração constatada no mesmo. Destaca que a retenção do veículo é ilegal, pois é completamente oposto pelo

que é indicado como medida administrativa a ser tomada pela autoridade no Código de Trânsito Brasileiro que,

nesses casos, impõe a retenção do veículo regularização. Caso não seja concedida a liminar, terá intensos

prejuízos financeiros ante à dificuldade de cumprir com as obrigações já assumidas. Juntou documentos.Instada a

se manifestar, a autoridade impetrada alegou que a retenção do veículo em casos como o presente é regulada pelo

art. 270, do CTB que em seu 2º afirma que no caso de não ser possível sanar a falha no local da infração o veículo

poderá seguir com condutor habilitado, ficando retido o Certificado de Licenciamento Anual, sendo isso o que

ocorreu, inexistindo a ilegalidade atacada (fl. 70).A União alegou (fl. 68/69) que o caso em questão comporta

dilação probatória, uma vez que as características do veículo são incompatíveis com as descritas no documento

oficial. É o relato.Decido.Nos termos do nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09 poderá ser determinada a

suspensão do ato que deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento alegado na inicial e do ato

impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso seja deferida posteriormente.No presente caso, não verifico

a presença do primeiro requisito para a concessão da medida de urgência. Inicialmente, deve-se destacar que o art.

270, 2º, do CTB assim dispõe:Art. 270. O veículo poderá ser retido nos casos expressos neste Código.... 2º Não

sendo possível sanar a falha no local da infração, o veículo poderá ser retirado por condutor regularmente

habilitado, mediante recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual, contra recibo, assinalando-se ao

condutor prazo para sua regularização, para o que se considerará, desde logo, notificado.Desta forma, a priori, não

verifico qualquer mácula de ilegalidade na conduta da autoridade impetrada, uma vez que a apreensão do

documento em discussão aparentemente se revela em consonância com a prescrição legal. Ademais, há sérias

dúvidas acerca das características do veículo descrito na inicial, bem como se o referido documento efetivamente

a ele corresponde. Vejo, ademais, que o Termo de Responsabilidade de fl. 35 estabelece que:... Se caracterizado

como BOM, me comprometo, sob as penas da Lei, a não fazer circular o veículo arrematado, em hipótese alguma,

até a vistoria e regularização dos documentos do referido bem, providenciando a transferência da propriedade no

prazo de trinta dias...Destarte, ao que tudo indica, a responsabilidade acima assumida não foi cumprida na íntegra

pela impetrante, que está circulando com o veículo antes mesmo de providenciar a necessária regularização do seu

documento. Ausente, portanto, a relevância dos argumentos. Pelo exposto, indefiro o pedido de liminar.Remetam-

se os autos ao Ministério Público Federal e, em seguida, venham conclusos para sentença.Intimem-se.Campo

Grande, 19 de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

0012390-34.2014.403.6000 - ANDREIA NASCIMENTO DE ANDRADE(MS012394 - WILLIAM WAGNER

MAKSOUD MACHADO E MS014983 - RICARDO WAGNER PEDROSA MACHADO FILHO) X

REITOR(A) DA ANHANGUERA EDUCACIONAL S/A(SP266742 - SERGIO HENRIQUE CABRAL

SANTANA)

AUTOS N. *00123903420144036000*MANDADO DE SEGURANÇAImpetrante: ANDREIA NASCIMENTO

DE ANDRADEImpetrado: REITOR DA UNIVERSIDADE ANHANGUERA EDUCACIONAL S/ASentença

tipo A SENTENÇAANDREIA NASCIMENTO DE ANDRADE impetrou o presente mandado de segurança, com

pedido de liminar, contra ato do REITOR DA UNIVERSIDADE ANHANGUERA EDUCACIONAL S/A, com

pedido de liminar, objetivando a participação simbólica na cerimônia de colação de grau do Curso de Medicina,

que será realizado no dia 14/12/2014.Sustentou, em apertada síntese, que, por motivos pessoais, não cumpriu as

disciplinas denominadas de Estágio Supervisionado III e IV, o que impede a sua efetiva conclusão do

curso.Contudo, já adimpliu todas as despesas relativas à formatura, inclusive a colação de grau, razão pela qual se

socorreu a este Juízo.Juntou documentos.Pleiteou a gratuidade da justiça.A liminar foi deferida às ff. 24-26.Ao

prestar informações, o impetrado sustentou a legalidade do seu ato, sob o argumento de que a cerimônia de

colação de grau é ato solene, não havendo como a impetrante, que confessamente, não concluiu o curso, integral o

rol dos formandos.Ainda, interpôs recurso de agravo de instrumento que teve concedido o efeito suspensivo pelo

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira REgiaõO parecer do MPF foi pela denegação da segurança.É o

relatório.Passo a decidir.Ao apreciar o pedido de liminar, assim decidi:Como se sabe, por ocasião da apreciação

do pedido de medida liminar em mandado de segurança, cabe apenas realizar uma análise superficial da questão

posta, já que a cognição exauriente ficará relegada para quando da apreciação da própria segurança.Outrossim,

nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09, poderá ser determinada a suspensão dos efeitos do ato, comissivo

ou omissivo, que deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento alegado e do ato impugnado puder

resultar a ineficácia da medida caso seja deferida posteriormente.No presente caso, constato a presença de ambos

os requisitos para a concessão da medida antecipatória pretendida, haja vista que, apesar de se tratar de cerimônia

oficial de colação de grau, a participação da impetrante nenhum prejuízo trará à Instituição de Ensino Superior -

IES, uma vez que, como já mencionado em diversos outros processos idênticos a este, essa participação se dará de

maneira simbólica, sem assinatura da respectiva Ata e efetivo recebimento do grau acadêmico. Frise-se que a

cerimônia em questão, apesar de se revestir da característica de solene - assim imposta pela IES impetrada -, foi

organizada e custeada pelos acadêmicos - dentre eles a impetrante - e não com recursos da Universidade.Deste
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modo, a negativa em sua participação se mostra, a priori, desarrazoado e ilegal, posto que a impede de participar

de cerimônia para a qual contribuiu economicamente desde o início de seu curso, além do que, como já dito, sua

participação simbólica não acarretará, à primeira vista, nenhum prejuízo à IES. Pelo contrário, a não concessão da

antecipação de tutela poderá acarretar dano inverso, dada a impossibilidade de se repetir a cerimônia da qual ela

pretende participar. Diante do exposto, presentes os requisitos legais, defiro a liminar pleiteada para o fim de

garantir o direito da requerente de participar da cerimônia de colação de grau, no dia 19 de dezembro de 2014,

referente ao curso superior descrito na inicial (Medicina), de forma simbólica, sem assinar o livro de ata nem

receber certificado, mas sem que sofra qualquer discriminação. Notifique-se o impetrado para, no prazo legal

prestar as informações.Após, ao MPF para parecer.Por fim, voltem os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

Campo Grande, 03 de novembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERALAinda na fase de cognição

sumária, quando deferi a liminar pleiteada, esclareci que a decisão conferia à demandante apenas a participação

simbólica na colação de grau, inclusive, sem ter o direito a opor seu nome na ata, eis que, ante ao fato de não ter

concluído todas as disciplinas de seu curso, por certo que não possui o direito de colar efetivamente grau.E, agora,

neste juízo de cognição exauriente, sem desconsiderar a solenidade da colação de grau, ratifico o entendimento

por mim já discorrido, e entendo que a demandante faz jus à participação simbólica na colação de grau, sem ter o

direito de receber diploma, certificado de conclusão de curso ou algo similar, bem como de ter o seu nome

incluído na ata do rol de formandos.Ademais, ao contrário do alegado pelo impetrado, não será necessário adequar

a cerimônia à participação da impetrante, mas, tão somente de tomar providências mínimas para que esta possa ter

um lugar reservado na cerimônia, que, aliás, contribuiu financeiramente para a sua realização.Assim, confirmo a

liminar concedida nestes autos e CONCEDO A SEGURANÇA pleiteada, para o fim de determinar que a

autoridade impetrada permita a participação SIMBÓLICA da impetrante na cerimônia de colação de grau do Curs

ode Medicina que será realizado no dia 19/12/2014.Intimem-se, com urgência.Oficie-se ao E. Tribunal Regional

da Terceira Região acerca da prolação desta sentença.Deixo de fixar honorários advocatícios, nos termos do art.

25 da Lei 12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame necessário (artigo 14, 1º da Lei 12.016/2009).Sem

custas.P.R.I.Campo Grande-MS, 18 de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUEL JUÍZA FEDERAL

 

0012767-05.2014.403.6000 - RAMIRES CARBO INDUSTRIAL LTDA(SP296679 - BEATRIZ RODRIGUES

BEZERRA E SP154201 - ANDRÉ FELIX RICOTTA DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE/MS

HOMOLOGO, para que produza seus devidos e legais efeitos, o pedido de desistência da ação formulado pela

impetrante às f. 112, para fins do artigo 158, parágrafo único do CPC.Julgo, em conseqüência, extinto o processo,

com fundamento no artigo 267, VIII, do mesmo estatuto processual.P.R.I. Oportunamente, arquive-se.

 

0012881-41.2014.403.6000 - PATRICIA MACHADO(MS013066 - VICTOR JORGE MATOS) X

SUPERINTENDENCIA REG 1A.REG.FISCAL - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL MS X AUDITORES

FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Intime-se a impetrante para, no prazo de dez dias, emendar a inicial, querendo, para o fim de esclarecer se, além

de obstar a alienação administrativa do veículo em descrição, pretende anular a pena de perdimento decretada e

eventualmente, liberar o veículo em seu favor.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, voltem

conclusos.Defiro o pedido de Justiça Gratuita.Campo Grande, 15 de dezembro de 2014. JANETE LIMA

MIGUELJUÍZA FEDERA

 

0013089-25.2014.403.6000 - ANTONINA LUGON RONDON DA SILVA(MS008586 - JADER EVARISTO

TONELLI PEIXER E MS015676 - THIAGO LUIZ PEIXER CARMINATI) X FUNDACAO UNIVERSIDADE

FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS X REITOR(A) DA FUNDACAO UNIVERSIDADE

FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL-FUFMS X PRO-REITOR DE GESTAO DE PESSOAS E DO

TRABALHO DA FUFMS

Antonina Lugon Rondon da Silva impetrou o presente mandado de segurança contra ato do Reitor da Fundação

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - FUFMS - e do Pró-Reitor da Fundação Universidade Federal de

Mato Grosso do Sul - FUFMS -, objetivando, em sede de liminar, ordem judicial para determinar que as

autoridades impetradas permitam a sua inscrição no certame regido pelo Edital PROGEP nº 84, 1º de outubro de

2014, assegurando que ela realize as provas que serão aplicadas nos dias 21 a 23 de novembro de 2014, eis que os

documentos por ela apresentados foram conferidos e autenticados por servidor público da UFMS. Ao final, em

caráter definitivo de jurisdição, requer seja tornado sem efeito o ato administrativo de exclusão da impetrante no

certame em tela.Aduz, em breve síntese, que se inscreveu no Concurso Público de Provas e Títulos para

provimento de vagas para o cargo de Professor das Classes Adjunto A, Assistente A e Auxiliar do Quadro

Permanente da FUFMS. Sustenta que pagou devidamente o valor da inscrição e que preenche os requisitos para

concorrer ao cargo a que se candidatou. Entretanto, sua inscrição foi indeferida pela FUFMS sob o argumento de

que os documentos apresentados tiveram autenticação por servidor não autorizado (f.116), em violação aos
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subitens n. 4.4.2, 4.4.2.1 e 1.11 do Edital em questão.Entretanto, alega que apresentou todos os documentos

necessários para a sua inscrição perante servidor da FUFMS do campus de Aquidauana/MS, denominado Ângelo,

que atua na secretaria acadêmica e é responsável pelo curso de Turismo, o qual garantiu que tinha poderes para

recebê-los, autenticá-los e enviá-los para a COPEVE. Aduz que assim procedeu, de boa-fé, de modo que o Edital

Progep nº 101, de 07/11/2014, configura patente ilegalidade e violação ao seu direito líquido e certo.Juntou os

documentos.Pleiteou a gratuidade da justiça.É o relato.Decido.Como se sabe, por ocasião da apreciação do pedido

de medida liminar, cabe apenas realizar uma análise superficial da questão posta, já que a cognição exauriente

ficará relegada para quando da apreciação da própria segurança.Outrossim, nos termos do art. 7º, III, da Lei n.

12.016/09, poderá ser determinada a suspensão dos efeitos do ato, comissivo ou omissivo, que deu motivo ao

pedido, quando relevante o fundamento alegado e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso

seja deferida posteriormente.Verifico que, no caso concreto em apreço, estão presentes os requisitos necessários

para concessão da medida.Isto porque, à primeira vista, não me parece razoável que a inscrição da impetrante seja

indeferida ao argumento de que os documentos apresentados tiveram autenticação por servidor não autorizado

(f.116).Conforme se depreende do edital em questão, as cópias dos documentos pessoais exigidas no ato da

inscrição deveriam ser autenticadas em cartório (subitem 4.4.2). No subitem 4.4.2.1, há a permissão para

substituição de tais autenticações por conferência de servidor da UFMS devidamente autorizado se realizadas

conforme o subitem 1.11 deste Edital. Complementando tal disposição, assim previu o instrumento editalício:1.11

No quiosque da COPEVE, localizado no corredor Central da UFMS, em Campo Grande, no período de 15 a 17 de

outubro de 2014 e 20 a 21 de outubro, no horário das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas e 30 minutos, estará, à

disposição dos candidatos, servidor da UFMS devidamente autorizado que fará a conferência da cópia dos

documentos relacionados no item 4.4.2 itens b a e, mediante apresentação do original, conforme disposto no

subitem 4.4.2.1 deste edital.Ocorre que, ao que tudo indica, a impetrante foi persuadida por funcionário da própria

FUFMS do campus de Aquidauana/MS, que atua na secretaria acadêmica e é responsável pelo curso de Turismo,

o qual lhe teria garantido que tinha poderes para receber os documentos por ela apresentados, autenticá-los e

enviá-los para a COPEVE. A simples juntada aos autos dos documentos enviados pela impetrante à Copeve é apta

a demonstrar tais alegações, em princípio - o que deverá ser feito pelas autoridades impetradas quando da

apresentação das informações no presente mandamus. Não se desconhece, evidentemente, o entendimento

sufragado nos tribunais pátrios de que as obrigações dos editais de concursos públicos devem ter cumprimento

compulsório em homenagem ao art. 37, caput, da Constituição Federal . Entretanto, presente, em princípio, a boa-

fé da impetrante, ao confiar na presunção de veracidade inerente às declarações do funcionário público que

autenticou os seus documentos na FUFMS, campus de Aquidauana/MS. Presente, então, a plausibilidade do

direito invocado.O perigo da demora também está presente, haja vista que caso não seja deferida a liminar, restará

impossibilitada de participar do certame em questão.No presente caso, o impedimento à inscrição no referido

concurso faria desaparecer até mesmo o interesse processual da impetrante. Frise-se não estar presente o perigo de

dano inverso, uma vez que, no caso de a impetrante ser aprovada no processo seletivo e não apresentar, por

ocasião posse na vaga a que se candidatou, todos os documentos necessários à investidura do cargo, por óbvio que

a sua efetivação pode - e deve - ser negada, pelo não preenchimento da referida exigência editalícia, pelo princípio

da vinculação ao edital. Por todo o exposto, defiro o pedido de liminar, para o fim de determinar que as

autoridades impetradas permitam a inscrição da impetrante no processo seletivo em questão, caso o único

impedimento para tanto seja o requisito previsto no item 4.4.2.1, do Edital PROGEP nº 84, de 1º de outubro de

2014, autorizando seu prosseguimento no certame, assegurando que ela realize as provas que serão aplicadas nos

dias 21 a 23 de novembro de 2014 (e demais fase para as quais eventualmente seja classificada), eis que os

documentos por ela apresentados foram conferidos e autenticados por servidor público da UFMS.Notifiquem-se

as autoridades impetradas para prestarem informações, no prazo legal, e dê-se ciência à representação judicial das

pessoas jurídicas respectivas, ocasião em que deverão juntar aos autos os documentos entregues pela impetrante à

banca COPEVE/FUFMS, nos termos do art. 6º, 2º, da Lei nº 12.016/09.Em seguida, dê-se vista dos autos ao

Ministério Público Federal para parecer, no prazo legal.Por fim, voltem os autos conclusos para sentença.Campo

Grande/MS, 18/11/2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0013092-77.2014.403.6000 - GABRIEL NOGUEIRA DA SILVA(MS007043 - MARIO NELSON LIMA

PAIVA) X PRO-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS X

CHEFE DA COORDENADORIA DE DESENVOLVIMENTO E AVALIACAO DE ENSINO-FUFMS

Trata-se de ação mandamental na qual o impetrante busca, em sede liminar, ordem judicial para que as

autoridades impetradas promovam sua inscrição no processo seletivo previsto no Edital PREG Nº 168/2014

(Curso de Engenharia Elétrica Bacharelado), permitindo sua participação na prova escrita que se realizará no

próximo dia 30 de novembro de 2014, sem a exigência da carga horária mínima, o que deverá ser exigido somente

por ocasião da matrícula nos dias 05 e 06 de janeiro de 2015 (item 11.1 do Edital).Aduz, em breve síntese, que

está cursando o 2º semestre de Engenharia Elétrica da UCDB - Universidade Católica Dom Bosco e que pretende

transferir, nos termos do Edital PREG Nº 168/2014 já mencionado, seu curso para a FUFMS. Contudo, o referido

edital exige que o candidato tenha, por ocasião da inscrição, completado mais de 20% da carga horária de seu
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curso, o que só ocorrerá no final deste semestre. Salienta que ao final do semestre e por ocasião do início das

matrículas já terá completado os 20% da carga horária no curso da UCDB, razão pela qual eventual indeferimento

da inscrição se mostra, no seu entender, ilegal. Diz que essa exigência viola o direito constitucional à educação e o

princípio da razoabilidade, além de violar a Súmula 266, do STJ. Juntou os documentos de fl. 09/83.É o

relato.Decido.Nos termos do nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09 poderá ser determinada a suspensão do

ato que deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento alegado na inicial e do ato impugnado puder

resultar a ineficácia da medida caso seja deferida posteriormente.No presente caso, verifico a presença de ambos

os requisitos legais, em medida suficiente à concessão da medida liminar pretendida. Isto porque, à primeira vista,

não me parece razoável que a inscrição do impetrante seja indeferida ao argumento de que ele não concluiu mais

de 20% da carga horária do curso na IES de origem. É que a comprovação, por parte do candidato, do

preenchimento dos requisitos contidos no edital, aparentemente, só deve ser exigida no momento da realização da

matrícula, a fim de viabilizar a participação do maior número de candidatos, favorecendo, assim, a seleção dos

melhores que é um dos objetivos de qualquer certame.Veja-se que em casos semelhantes - concursos públicos - as

exigências editalícias só devem ser comprovadas por ocasião da posse, a teor da Súmula 266, do STJ:STJ Súmula

nº 266 - 22/05/2002 - DJ 29.05.2002O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na

posse e não na inscrição para o concurso público.Tal entendimento pode ser utilizado por analogia no caso em

questão, pois tudo está a indicar que o impetrante, por ocasião da matrícula no curso para o qual pretende se

transferir, já terá preenchido o requisito em questão. Nesse sentido:ADMINISTRATIVO. PROCESSO

SELETIVO DE TRANSFERÊNCIA PARA UNIVERSIDADE PÚBLICA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO

DE CARGA HORÁRIA MÍNIMA NO ATO DA INSCRIÇÃO. DESCABIMENTO. INTERPRETAÇÃO

ANALÓGICA DA SÚMULA 266 DO STJ. 1) Em se tratando de processo seletivo de transferência para

universidade pública, deve-se assegurar ao aluno o direito de comprovar a carga horária mínima de seu curso de

origem no momento de sua eventual matrícula na instituição de ensino superior. 2) É certo que por não se tratar de

concurso público para provimento de cargos, mas sim de processo seletivo de transferência de estudante para

universidade pública, o caso não comporta a aplicação direta da Súmula n.º 266 do STJ, a qual estabelece que o

diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição para o

concurso público. 3) Contudo, o mesmo tratamento que a referida súmula concede aos aspirantes a cargos

públicos pode ser dispensado ao impetrante, pois, em ambos os casos, busca-se a preservação de direitos

constitucionais de igual relevância, quais sejam: a ampla acessibilidade aos cargos públicos e o livre acesso ao

ensino público de qualidade. 4) Acresce que o histórico escolar parcial do impetrante demonstra que ele

completaria a carga horária exigida pelo edital antes mesmo da data da prova do concurso, o que reforça a tese no

sentido de que o ato impugnado desborda da razoabilidade.5) Remessa necessária improvida.REO

200582000095511 REO - Remessa Ex Offício - 92420 - TRF5 - PRIMEIRA TURMA - DJ - Data::15/12/2005 -

Página::560 - Nº::240Presente, então, a plausibilidade do direito invocado.O perigo da demora também está

presente, haja vista que a prova escrita de caráter eliminatório está próxima - dia 30 de novembro do corrente ano

- e caso a presente medida não seja concedida, a prova será realizada sem sua participação, fazendo com que o

objeto do presente mandamus se perca, o que deve ser evitado pelo Poder Judiciário quando acionado. Frise-se

não estar presente o perigo de dano inverso, uma vez que, no caso de o impetrante ser aprovado nas demais fases

do certame e não apresentar, por ocasião da matrícula no curso, documento comprobatório do requisito em

discussão (fl. 33), por óbvio que a sua matrícula pode - e deve - ser indeferida, pelo não preenchimento da referida

exigência editalícia. Por todo o exposto, defiro o pedido de liminar para o fim de determinar que as autoridades

impetradas inscrevam o impetrante no processo seletivo de transferência em questão (Edital PREG Nº 168/2014),

autorizando seu prosseguimento no certame, devendo providenciar sua participação na prova escrita (item 8.2.3 do

Edital) que se realizará no dia 30 de novembro próximo, sendo que a apresentação do referido documento

comprobatório da carga horária de 20% do curso só deverá ser exigida por ocasião de eventual matrícula no curso

de Engenharia Elétrica. Notifiquem-se as autoridades impetradas para prestar informações, no prazo legal, e dê-se

ciência à representação judicial da pessoa jurídica respectiva.Em seguida, dê-se vista dos autos ao Ministério

Público Federal para parecer, no prazo legal.Por fim, voltem os autos conclusos para sentença.Defiro o pedido de

Justiça Gratuita. Campo Grande, 19 de novembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0013138-66.2014.403.6000 - DAYARA MUSSI SALOMAO(MS016456 - GUILHERME HENRIQUE GARCIA

MOREIRA) X REITOR(A) DA FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL-

FUFMS X PRO-REITOR(A) DE ENSINO E GRADUACAO DA FUFMS

Trata-se de ação mandamental na qual a impetrante busca, em sede liminar, ordem judicial para que as autoridades

impetradas promovam sua inscrição no processo seletivo previsto no Edital PREG Nº 168/2014 (Curso de

Medicina), permitindo sua participação na prova escrita que se realizará no próximo dia 30 de novembro de 2014,

sem a exigência da carga horária mínima.Aduz, em breve síntese, que está cursando o medicina na PUC do Estado

do Paraná e que pretende transferir, nos termos do Edital PREG Nº 168/2014 já mencionado, seu curso para a

FUFMS. Contudo, o referido edital exige que o candidato tenha, por ocasião da inscrição, completado mais de

20% da carga horária de seu curso, o que só ocorrerá no final deste semestre, que, no seu caso, se encerra no dia
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29 de novembro de 2014, um dia antes da data da prova prevista para o processo de transferência. Por tal razão o

indeferimento de sua inscrição se mostra, no seu entender, ilegal. Diz que essa exigência viola o direito

constitucional à educação e o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade e excede o poder regulamentar,

pois não consta da legislação que disciplina a matéria. Juntou os documentos de fl. 15/52.É o relato.Decido.Nos

termos do nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09 poderá ser determinada a suspensão do ato que deu

motivo ao pedido, quando relevante o fundamento alegado na inicial e do ato impugnado puder resultar a

ineficácia da medida caso seja deferida posteriormente.No presente caso, verifico a presença de ambos os

requisitos legais, em medida suficiente à concessão da medida liminar pretendida. Isto porque, à primeira vista,

não me parece razoável que a inscrição da impetrante seja indeferida ao argumento de que ela não concluiu mais

de 20% da carga horária do curso na IES de origem. É que a comprovação, por parte do candidato, do

preenchimento dos requisitos contidos no edital, aparentemente, só deve ser exigida no momento da realização da

matrícula, a fim de viabilizar a participação do maior número de candidatos, favorecendo, assim, a seleção dos

melhores que é um dos objetivos de qualquer certame.Veja-se que em casos semelhantes - concursos públicos - as

exigências editalícias só devem ser comprovadas por ocasião da posse, a teor da Súmula 266, do STJ:STJ Súmula

nº 266 - 22/05/2002 - DJ 29.05.2002O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na

posse e não na inscrição para o concurso público.Tal entendimento pode ser utilizado por analogia no caso em

questão, pois tudo está a indicar que a impetrante, por ocasião da matrícula no curso para o qual pretende se

transferir, já terá preenchido o requisito em questão. Nesse sentido:ADMINISTRATIVO. PROCESSO

SELETIVO DE TRANSFERÊNCIA PARA UNIVERSIDADE PÚBLICA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO

DE CARGA HORÁRIA MÍNIMA NO ATO DA INSCRIÇÃO. DESCABIMENTO. INTERPRETAÇÃO

ANALÓGICA DA SÚMULA 266 DO STJ. 1) Em se tratando de processo seletivo de transferência para

universidade pública, deve-se assegurar ao aluno o direito de comprovar a carga horária mínima de seu curso de

origem no momento de sua eventual matrícula na instituição de ensino superior. 2) É certo que por não se tratar de

concurso público para provimento de cargos, mas sim de processo seletivo de transferência de estudante para

universidade pública, o caso não comporta a aplicação direta da Súmula n.º 266 do STJ, a qual estabelece que o

diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição para o

concurso público. 3) Contudo, o mesmo tratamento que a referida súmula concede aos aspirantes a cargos

públicos pode ser dispensado ao impetrante, pois, em ambos os casos, busca-se a preservação de direitos

constitucionais de igual relevância, quais sejam: a ampla acessibilidade aos cargos públicos e o livre acesso ao

ensino público de qualidade. 4) Acresce que o histórico escolar parcial do impetrante demonstra que ele

completaria a carga horária exigida pelo edital antes mesmo da data da prova do concurso, o que reforça a tese no

sentido de que o ato impugnado desborda da razoabilidade.5) Remessa necessária improvida.REO

200582000095511 REO - Remessa Ex Offício - 92420 - TRF5 - PRIMEIRA TURMA - DJ - Data::15/12/2005 -

Página::560 - Nº::240Presente, então, a plausibilidade do direito invocado.O perigo da demora também está

presente, haja vista que a prova escrita de caráter eliminatório está próxima - dia 30 de novembro do corrente ano

- e caso a presente medida não seja concedida, a prova será realizada sem sua participação, fazendo com que o

objeto do presente mandamus se perca, o que deve ser evitado pelo Poder Judiciário quando acionado. Frise-se

não estar presente o perigo de dano inverso, uma vez que, no caso de a impetrante ser aprovada nas demais fases

do certame e não apresentar, por ocasião da matrícula no curso, documento comprobatório do requisito em

discussão (fl. 29), por óbvio que a sua matrícula pode - e deve - ser indeferida, pelo não preenchimento da referida

exigência editalícia. Por todo o exposto, defiro o pedido de liminar para o fim de determinar que as autoridades

impetradas inscrevam a impetrante no processo seletivo de transferência em questão (Edital PREG Nº 168/2014),

autorizando seu prosseguimento no certame, devendo providenciar sua participação na prova escrita (item 8.2.3 do

Edital) que se realizará no dia 30 de novembro próximo, sendo que a apresentação do referido documento

comprobatório da carga horária de 20% do curso só deverá ser exigida por ocasião de eventual matrícula no curso

de Medicina. Notifiquem-se as autoridades impetradas para prestar informações, no prazo legal, e dê-se ciência à

representação judicial da pessoa jurídica respectiva.Em seguida, dê-se vista dos autos ao Ministério Público

Federal para parecer, no prazo legal.Por fim, voltem os autos conclusos para sentença.Defiro o prazo de dez dias

para juntada de procuração.Campo Grande, 20 de novembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA

FEDERAL

 

0013169-86.2014.403.6000 - JUAN PABLO PENA MARTINEZ(MS007790 - RENATO RODRIGUES

GUALBERTO JUNIOR E MS007217 - DIRCEU RODRIGUES JUNIOR) X PRO-REITOR(A) DE ENSINO E

GRADUACAO DA FUFMS

Juan Pablo Pena Martinez impetrou a presente ação mandamental contra o(a) Pró-Reitor(a) de Ensino de

Graduação da FUFMS, por meio da qual busca, em sede liminar, ordem judicial para que a autoridade impetrada

promova sua inscrição no processo seletivo previsto no Edital PREG Nº 168/2014 (Curso de Direito), permitindo

sua participação na prova escrita que se realizará no próximo dia 30 de novembro de 2014, sem a exigência da

carga horária mínima.Aduz, em breve síntese, que está cursando o curso de Direito na Faculdade Salesiana de

Santa Teresa, em Corumbá/MS e que pretende transferir-se, nos termos do Edital PREG Nº 168/2014 já
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mencionado, para o mesmo curso na FUFMS. Contudo, o referido edital exige que o candidato tenha, por ocasião

da inscrição, completado mais de 20% da carga horária de seu curso, o que, segundo sustenta, somente deve ser

exigido por ocasião da matrícula.Por tal razão o indeferimento de sua inscrição se mostra, no seu entender, ilegal.

Diz que essa exigência viola o direito constitucional à educação e o princípio da proporcionalidade e da

razoabilidade e excede o poder regulamentar, pois não consta da legislação que disciplina a matéria. Requer os

benefícios da assistência judiciária gratuita. Junta documentos.É o relato.Decido.Nos termos do nos termos do art.

7º, III, da Lei n. 12.016/09 poderá ser determinada a suspensão do ato que deu motivo ao pedido, quando

relevante o fundamento alegado na inicial e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso seja

deferida posteriormente.No presente caso, verifico a presença de ambos os requisitos legais, em medida suficiente

à concessão da medida liminar pretendida. Isto porque, à primeira vista, não me parece razoável que a inscrição do

impetrante seja indeferida ao argumento de que ela não concluiu mais de 20% da carga horária do curso na IES de

origem. É que a comprovação, por parte do candidato, do preenchimento dos requisitos contidos no edital,

aparentemente, só deve ser exigida no momento da realização da matrícula, a fim de viabilizar a participação do

maior número de candidatos, favorecendo, assim, a seleção dos melhores que é um dos objetivos de qualquer

certame.Veja-se que em casos semelhantes - concursos públicos - as exigências editalícias só devem ser

comprovadas por ocasião da posse, a teor da Súmula 266, do STJ:STJ Súmula nº 266 - 22/05/2002 - DJ

29.05.2002O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição

para o concurso público.Tal entendimento pode ser utilizado por analogia no caso em questão, pois tudo está a

indicar que o impetrante, por ocasião da matrícula no curso para o qual pretende se transferir, já terá preenchido o

requisito em questão. Nesse sentido:ADMINISTRATIVO. PROCESSO SELETIVO DE TRANSFERÊNCIA

PARA UNIVERSIDADE PÚBLICA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CARGA HORÁRIA MÍNIMA

NO ATO DA INSCRIÇÃO. DESCABIMENTO. INTERPRETAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 266 DO

STJ. 1) Em se tratando de processo seletivo de transferência para universidade pública, deve-se assegurar ao aluno

o direito de comprovar a carga horária mínima de seu curso de origem no momento de sua eventual matrícula na

instituição de ensino superior. 2) É certo que por não se tratar de concurso público para provimento de cargos,

mas sim de processo seletivo de transferência de estudante para universidade pública, o caso não comporta a

aplicação direta da Súmula n.º 266 do STJ, a qual estabelece que o diploma ou habilitação legal para o exercício

do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição para o concurso público. 3) Contudo, o mesmo tratamento

que a referida súmula concede aos aspirantes a cargos públicos pode ser dispensado ao impetrante, pois, em

ambos os casos, busca-se a preservação de direitos constitucionais de igual relevância, quais sejam: a ampla

acessibilidade aos cargos públicos e o livre acesso ao ensino público de qualidade. 4) Acresce que o histórico

escolar parcial do impetrante demonstra que ele completaria a carga horária exigida pelo edital antes mesmo da

data da prova do concurso, o que reforça a tese no sentido de que o ato impugnado desborda da razoabilidade.5)

Remessa necessária improvida.REO 200582000095511 REO - Remessa Ex Offício - 92420 - TRF5 - PRIMEIRA

TURMA - DJ - Data::15/12/2005 - Página::560 - Nº::240Presente, então, a plausibilidade do direito invocado.O

perigo da demora também está presente, haja vista que a prova escrita de caráter eliminatório está próxima - dia

30 de novembro do corrente ano - e caso a presente medida não seja concedida, a prova será realizada sem sua

participação, fazendo com que o objeto do presente mandamus se perca, o que deve ser evitado pelo Poder

Judiciário quando acionado. Frise-se não estar presente o perigo de dano inverso, uma vez que, no caso de o

impetrante ser aprovado nas demais fases do certame e não apresentar, por ocasião da matrícula no curso,

documento comprobatório do requisito em discussão (f.33), por óbvio que a sua matrícula pode - e deve - ser

indeferida, pelo não preenchimento da referida exigência editalícia. Por todo o exposto, defiro o pedido de liminar

para o fim de determinar que a autoridade impetrada inscreva o impetrante no processo seletivo de transferência

em questão (Edital PREG Nº 168/2014), autorizando seu prosseguimento no certame, devendo providenciar sua

participação na prova escrita (item 8.2.3 do Edital) que se realizará no dia 30 de novembro próximo, sendo que a

apresentação do referido documento comprobatório da carga horária de 20% do curso só deverá ser exigida por

ocasião de eventual matrícula no curso em questão. Notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações,

no prazo legal, e dê-se ciência à representação judicial da pessoa jurídica respectiva.Em seguida, dê-se vista dos

autos ao Ministério Público Federal para parecer, no prazo legal.Por fim, voltem os autos conclusos para

sentença.Campo Grande, 21 de novembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0013471-18.2014.403.6000 - AGNES YULE PATROCINIO(MS016287 - EDUARDO PEREIRA BRANDAO

FILHO) X PRO-REITOR(A) DE ENSINO E GRADUACAO DA FUFMS

Agnes Yule Patrocínio impetrou a presente ação mandamental contra o(a) Pró-Reitor(a) de Ensino de Graduação

da FUFMS, por meio da qual busca, em sede liminar, ordem judicial para que a autoridade impetrada promova sua

inscrição no processo seletivo previsto no Edital PREG Nº 168/2014 (Curso de Medicina), permitindo sua

participação na prova escrita que se realizará no próximo dia 30 de novembro de 2014, exigindo-se a apresentação

do comprovante de vínculo acadêmico com a Instituição de Ensino de Origem somente no ato da matrícula, caso a

impetrante venha a ser aprovada.Aduz, em breve síntese, que está cursando o 3º semestre do curso de Medicina do

Centro Universitário São Camilo - São Paulo - e que pretende transferir-se, nos termos do Edital PREG Nº
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168/2014 já mencionado, para o mesmo curso na FUFMS. Contudo, o referido edital exige que o candidato tenha,

por ocasião da inscrição, comprovado vínculo com a IES de origem no segundo semestre de 2014, o que, segundo

sustenta, somente deve ser exigido por ocasião da matrícula.Informa que, em razão de problemas financeiros, não

conseguiu efetuar o pagamento das mensalidades referentes aos meses de março, abril, maio e junho de 2014 e,

diante disso, firmou acordo com a IES de origem para o parcelamento do débito. Entretanto, ante a sua

inadimplência na data de conclusão do semestre, não obteve êxito na tentativa de trancamento do curso - tendo

sido exigido o pagamento integral dos débitos em atraso e das mensalidade correspondentes ao próximo semestre

para renovação da matrícula. Alega que a legislação (Lei n. 9.870/99, art. 6º) e a jurisprudência não permitem a

exigência do adimplemento dos débitos para possibilitar o trancamento da matrícula. Para o fim de questionar a

legalidade de tais imposições feitas pelo Regimento Geral do Centro Universitário São Camilo e pela Cláusula 5.2

do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado com aquela instituição de ensino, ajuizou ação de

obrigação de fazer cumulada com ação declaratória de nulidade de cláusulas contratuais e indenização por danos

morais, n. 0838180-54.2014.8.12.0001 perante a Justiça Estadual da Comarca de Campo Grande/MS.Aduz, ainda,

apresentou impugnação ao Edital, perante a FUFMS, protocolizada sob o n.590734, com a finalidade de obter

decisão administrativa para postergar para o momento da matrícula a apresentação dos requisitos atualmente

exigidos no ato da inscrição, o que restou indeferido, sem exposição dos motivos para tanto. Em face de tal

decisão, apresentou tempestivamente o Recurso Administrativo sob o n. 598264, pretendendo a revisão pelo

Conselho de Ensino de Graduação - COEG. Não tendo havido trânsito em julgado nas vias administrativas,

sustenta não poder haver impedimento para sua participação no certame nos termos do art. 41, 3º, da Lei n.

8.666/93.Argui também a impossibilidade (ilegalidade) da condição estabelecida no Edital de Transferência, uma

vez que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação - Lei n. 9394/96 - impõe como única exigência para a

transferência voluntária de acadêmicos a expedição de guia de transferência. Assim, tal obrigatoriedade advém de

norma infralegal, qual seja, a Resolução n. 26/13 da FUFMS (Regulamento Geral de Cursos de Graduação da

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul). Por tais razões o indeferimento de sua inscrição se

mostra, no seu entender, ilegal. Diz que essa exigência viola o direito constitucional à educação e o princípio da

proporcionalidade e da razoabilidade e excede o poder regulamentar, pois não consta da legislação que disciplina

a matéria. Junta documentos.É o relato.Decido.Nos termos do nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09

poderá ser determinada a suspensão do ato que deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento alegado na

inicial e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso seja deferida posteriormente.No presente

caso, verifico a presença de ambos os requisitos legais, em medida suficiente à concessão da medida liminar

pretendida. Isto porque, à primeira vista, não me parece razoável que a inscrição da impetrante seja indeferida ao

argumento de que ela não apresentou comprovante de vínculo acadêmico com a instituição de ensino superior de

origem. É que a comprovação, por parte do candidato, do preenchimento dos requisitos contidos no edital,

aparentemente, só deve ser exigida no momento da realização da matrícula, a fim de viabilizar a participação do

maior número de candidatos, favorecendo, assim, a seleção dos melhores que é um dos objetivos de qualquer

certame.Veja-se que em casos semelhantes - concursos públicos - as exigências editalícias só devem ser

comprovadas por ocasião da posse, a teor da Súmula 266, do STJ:STJ Súmula nº 266 - 22/05/2002 - DJ

29.05.2002O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição

para o concurso público.Tal entendimento pode ser utilizado por analogia no caso em questão, pois tudo está a

indicar que a impetrante, por ocasião da matrícula no curso para o qual pretende se transferir, já terá preenchido o

requisito em questão. Nesse sentido:ADMINISTRATIVO. PROCESSO SELETIVO DE TRANSFERÊNCIA

PARA UNIVERSIDADE PÚBLICA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CARGA HORÁRIA MÍNIMA

NO ATO DA INSCRIÇÃO. DESCABIMENTO. INTERPRETAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 266 DO

STJ. 1) Em se tratando de processo seletivo de transferência para universidade pública, deve-se assegurar ao aluno

o direito de comprovar a carga horária mínima de seu curso de origem no momento de sua eventual matrícula na

instituição de ensino superior. 2) É certo que por não se tratar de concurso público para provimento de cargos,

mas sim de processo seletivo de transferência de estudante para universidade pública, o caso não comporta a

aplicação direta da Súmula n.º 266 do STJ, a qual estabelece que o diploma ou habilitação legal para o exercício

do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição para o concurso público. 3) Contudo, o mesmo tratamento

que a referida súmula concede aos aspirantes a cargos públicos pode ser dispensado ao impetrante, pois, em

ambos os casos, busca-se a preservação de direitos constitucionais de igual relevância, quais sejam: a ampla

acessibilidade aos cargos públicos e o livre acesso ao ensino público de qualidade. 4) Acresce que o histórico

escolar parcial do impetrante demonstra que ele completaria a carga horária exigida pelo edital antes mesmo da

data da prova do concurso, o que reforça a tese no sentido de que o ato impugnado desborda da razoabilidade.5)

Remessa necessária improvida.REO 200582000095511 REO - Remessa Ex Offício - 92420 - TRF5 - PRIMEIRA

TURMA - DJ - Data::15/12/2005 - Página::560 - Nº::240ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA. PROCESSO

SELETIVO. INSCRIÇÃO. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. REQUISITOS NO ATO DE INSCRIÇÃO.

APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 266 DO STJ POR ANALOGIA. SUPERAÇÃO DO OBJETO DA AÇÃO

ATRAVÉS DE LIMINAR SATISFATIVA. PERDA DE OBJETO. FALTA SUPERVENIENTE DE INTERESSE
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PROCESSUAL. DIREITO DA PARTE AUTORA ATENDIDO. 1. Mandado de segurança visando obter

provimento que permitisse a inscrição da impetrante no processo seletivo de transferência voluntária da URFN em

2010. 2. Inscrição da autora no processo seletivo detransferência voluntária da UFRN em 2010 que foi garantida

por liminar e confirmada por sentença concessiva da ordem mandamental.[...] (TRF5 - Primeira Turma - REO

200984000100840 REO - Remessa Ex Offício - 495125;Relator: Desembargador Federal José Maria Lucena DJE

- Data::08/09/2010). Grifei.Importante salientar, ainda, que, em princípio, a legislação (Lei n. 9.870/99, art. 6º) e a

jurisprudência não permitem a exigência do adimplemento dos débitos para possibilitar o trancamento da

matrícula.Nesse sentido:ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO-OCORRÊNCIA. ENSINO SUPERIOR.

INADIMPLÊNCIA. NEGATIVA DE TRANCAMENTO DE MATRÍCULA. EXIGÊNCIA DE PAGAMENTO

DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS, COMO TAMBÉM DO VALOR CORRESPONDENTE A 6 (SEIS)

MENSALIDADES VINCENDAS, CORRESPONDENTE AO SEMESTRE QUE SE PRETENDE TRANCAR.

APLICAÇÃO DE PENALIDADE PEDAGÓGICA PARA COMPELIR A QUITAÇÃO DOS DÉBITOS.

VEDAÇÃO PELO ARTIGO 6º, DA LEI 9.870/99. COBRANÇA DE VALORES INDEVIDOS. CLÁUSULA

ABUSIVA. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 51, 1º, III, DO CDC. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. [...] 2. É

nula a cláusula contratual que condiciona o trancamento de matrícula de instituição de ensino superior ao

pagamento do correspondente período semestral em que requerido o trancamento, bem como à quitação das

parcelas em atraso. 3. Isso porque, a cobrança das mensalidades vencidas e não quitadas como condição para que

se viabilize o trancamento da matrícula constitui penalidade pedagógica vedada pelo nosso ordenamento jurídico,

nos termos do disposto no artigo 6º da Lei n. 9.870/99. 4. Do mesmo modo, tem-se por nula de pleno direito, nos

ditames do artigo 51, 1º, III, do CDC, a cláusula contratual que prevê a cobrança das mensalidades

correspondentes ao período semestral em que solicitado o trancamento da matrícula. Ao trancar a matrícula, o

aluno fica fora da faculdade, não freqüenta aulas e não participa de nenhuma atividade relacionada com o curso,

de modo que não pode ficar refém da instituição e ver-se compelido a pagar por serviços que não viria receber,

para poder se afastar temporariamente da universidade. 5. Ademais, embora o estabelecimento educacional tenha

o direito de receber os valores que lhe são devidos, não pode ele lançar mãos de meios proibidos por lei para tanto,

devendo se valer dos procedimentos legais de cobranças judiciais. 6. Recurso especial não provido. (STJ: Primeira

Turma; RESP 200801817783 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1081936; Relator: Ministro BENEDITO

GONÇALVES; DJE DATA:26/11/2008). Grifei.ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ENSINO

SUPERIOR. ALUNOS INADIMPLENTES. PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DE MATRÍCULA.

NEGATIVA DA UNIVERSIDADE. APLICAÇÃO DE PENALIDADE PEDAGÓGICA PARA COMPELIR A

QUITAÇÃO DOS DÉBITOS. VEDAÇÃO PELO ARTIGO 6º, DA LEI 9.870/99. 1. As entidades de ensino não

podem restringir o trancamento da matrícula ao estudante, em virtude de inadimplência, até porque é uma

providência que o aluno pode tomar sem impor qualquer ônus para a IES, que poderá valer-se dos meios legais

disponíveis à satisfação do crédito. 2. A Jurisprudência Pátria é pacífica quanto à proibição de aplicação de

penalidades pedagógicas ao aluno de instituição de ensino superior por eventual inadimplência, em razão de

expressa vedação legal do artigo 6º da Lei 9.879/99 (STJ, RESP 200801817783, BENEDITO GONÇALVES,

PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:26/11/2008.) (TRF5: Primeira Turma; AC 00042035620124058100 AC -

Apelação Civel - 566632; Relator: Desembargador Federal Manoel Erhardt DJE - Data::20/02/2014).

Grifei.Assim, caso deferida a tutela de urgência pleiteada pela ora impetrante no bojo da ação de obrigação de

fazer cumulada com ação declaratória de nulidade de cláusulas contratuais e indenização por danos morais, n.

0838180-54.2014.8.12.0001 perante a Justiça Estadual da Comarca de Campo Grande/MS, cuja plausibilidade

parece presente, ter-se-á o trancamento da matrícula da impetrante (conforme se infere do pedido constante da

cópia da petição inicial juntada às f.195-216).Nesse caso, o Conselho Nacional de Educação, órgão vinculado ao

MEC, já emitiu parecer nº CNE/CES 365/2003, aprovado em 17/12/2003, no Processo nº 23001.000112/2003-15,

a respeito da legalidade de transferência de aluno de um estabelecimento de ensino para outro, durante o 1º

semestre do curso, e em vagas iniciais remanescentes dos classificados em processo seletivo, no bojo do qual se

asseverou o seguinte: De igual modo, é também aluno regular aquele que mantém o seu vínculo com a instituição

(matrícula) e com o curso (ocupando a vaga conquistada no processo seletivo), mas interrompe temporariamente

os estudos através do instituto jurídico denominado trancamento, termo este que significa não dar continuidade

aos estudos, temporariamente, sem a perda do vínculo (matrícula) e do direito à vaga, durante determinado

período postulado pelo aluno, se assim e na forma como for deferido pela instituição, porque se trata de simples

possibilidade jurídica e não de um direito adquirido. Convém atentar-se, também, para as figuras jurídicas do

abandono de curso e do trancamento: o primeiro implica desfazimento do vínculo na instituição em que se

encontrava matriculado, inibindo tal situação a emissão de guia de transferência; no trancamento, porém, mantém-

se incólume o vínculo, que assim pode ser transferido, porque não houve perda da condição de aluno regular .

Grifei.Presente, então, a plausibilidade do direito invocado.O perigo da demora também está presente, haja vista

que a prova escrita de caráter eliminatório está próxima - dia 30 de novembro do corrente ano - e caso a presente

medida não seja concedida, a prova será realizada sem sua participação, fazendo com que o objeto do presente

mandamus se perca, o que deve ser evitado pelo Poder Judiciário quando acionado. Frise-se não estar presente o
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perigo de dano inverso, uma vez que, no caso de a impetrante ser aprovada nas demais fases do certame e não

apresentar, por ocasião da matrícula no curso, documento comprobatório do requisito em discussão (f.43), por

óbvio que a sua matrícula pode - e deve - ser indeferida, pelo não preenchimento da referida exigência editalícia.

Por todo o exposto, defiro o pedido de liminar para o fim de determinar que a autoridade impetrada inscreva a

impetrante no processo seletivo de transferência em questão (Edital PREG Nº 168/2014), autorizando seu

prosseguimento no certame, devendo providenciar sua participação na prova escrita (item 8.2.3 do Edital) que se

realizará no dia 30 de novembro próximo, sendo que a apresentação do referido documento comprobatório de

vínculo no segundo semestre de 2014 em curso superior de graduação presencial reconhecido ou autorizado só

deverá ser exigida por ocasião de eventual matrícula no curso em questão. Notifique-se a autoridade impetrada

para prestar informações, no prazo legal, e dê-se ciência à representação judicial da pessoa jurídica respectiva.Em

seguida, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para parecer, no prazo legal.Por fim, voltem os autos

conclusos para sentença.Campo Grande, 25 de novembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0013598-53.2014.403.6000 - MATHEUS DOS SANTOS PITOL(MS006833 - DENISE TIOSSO SABINO) X

REITOR(A) DA FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL-FUFMS X PRO-

REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS

Trata-se de ação mandamental na qual o impetrante busca, em sede liminar, ordem judicial para que as

autoridades impetradas promovam sua inscrição no processo seletivo previsto no Edital PREG Nº 168/2014

(Curso de Engenharia Ambiental), validem sua inscrição no processo seletivo de transferência, deixando de tomar

qualquer medida restritiva de direitos em relação ao seu pedido.Aduz, em breve síntese, que está cursando

Engenharia Ambiental e Sanitária na UCDB e que pretende transferir, nos termos do Edital PREG Nº 168/2014 já

mencionado, seu curso para a FUFMS. Contudo, sua inscrição foi indeferida ao argumento de que ele está

matriculado em curso diverso daquele para o qual pretende se transferir. Inconformado, recorreu

administrativamente, sendo mantida a decisão de indeferimento.Destaca que o curso na FUFMS é denominado

Engenharia Ambiental tão somente e não conta com as matérias relacionadas à Engenharia Sanitária, entretanto,

as matérias da grade curricular são idênticas, à exceção das relacionadas à Engenharia Sanitária que não estão

compreendidas na grade do curso da FUFMS. Por tal razão o indeferimento de sua inscrição se mostra, no seu

entender, ilegal. Diz que essa exigência viola o direito constitucional à educação e o princípio da

proporcionalidade e da razoabilidade, uma vez que o impetrante pretende se transferir do mais para o menos.

Juntou os documentos de fl. 13/71.À fl. 74 pleiteou os benefícios da Justiça Gratuita.É o relato.Decido.Nos termos

do nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09 poderá ser determinada a suspensão do ato que deu motivo ao

pedido, quando relevante o fundamento alegado na inicial e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da

medida caso seja deferida posteriormente.No presente caso, verifico a presença de ambos os requisitos legais, em

medida suficiente à concessão da medida liminar pretendida. Isto porque, à primeira vista, não me parece razoável

que a inscrição da impetrante seja indeferida ao argumento de que ele teria solicitado transferência para curso

diverso daquele em que está matriculado. Isto porque o impetrante, conforme documentos trazidos com a inicial,

está regularmente matriculado no curso de Engenharia Ambiental e Sanitária, sendo que o curso da FUFMS não

conta com a parte da Engenharia Sanitária apenas. De toda sorte, o impetrante não pode ser prejudicado por esse

fato, até porque se trata, aparentemente, de uma escolha de sua parte, sair de um curso que o autorizaria atuar em

uma área mais ampla para cursar um outro, de área mais restrita, mas nessa parte, a priori, idêntico. A semelhança

dos cursos e de sua grade curricular ficou bem demonstrada pelo documento de fl. 61/63, sendo que as

informações ali trazidas podem ser facilmente confirmadas nas páginas de ambas as Instituições de Ensino

(UCDB e FUFMS). Presente, portanto, a plausibilidade do direito invocado. O perigo da demora também está

presente, haja vista que a prova escrita de caráter eliminatório está próxima - dia 30 de novembro do corrente ano

- e caso a presente medida não seja concedida, a prova será realizada sem sua participação, fazendo com que o

objeto do presente mandamus se perca, o que deve ser evitado pelo Poder Judiciário quando acionado. Por todo o

exposto, defiro o pedido de liminar para o fim de determinar que as autoridades impetradas inscrevam o

impetrante no processo seletivo de transferência em questão (Edital PREG Nº 168/2014), autorizando seu

prosseguimento no certame na transferência para o curso de Engenharia Ambiental, devendo providenciar sua

participação na prova escrita (item 8.2.3 do Edital) que se realizará no dia 30 de novembro próximo,

independentemente de ele cursar Engenharia Ambiental e Sanitária na IES de origem. Notifiquem-se as

autoridades impetradas para prestar informações, no prazo legal, e dê-se ciência à representação judicial da pessoa

jurídica respectiva.Em seguida, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para parecer, no prazo

legal.Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Por fim, voltem os autos conclusos para sentença.Campo Grande, 28 de

novembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0014178-83.2014.403.6000 - NUNO JOSE LAMELA COSTA DIAS ALVES(MS015212 - PAULA ELISA

CARVALHO GOULART PANASSOLO) X PRO-REITOR(A) DE ENSINO E GRADUACAO DA FUFMS

De uma análise dos autos, verifico, inicialmente, que o documento de fl. 25 aparentemente o Diploma de Curso

Superior não conta com a necessária tradução nos autos, feita por tradutor juramentado. Demais disso, vejo que o
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impetrante formulou várias considerações a respeito da reciprocidade concedida aos Portugueses no Brasil e vice-

versa. Contudo, deixou de formular pedido expresso nesse sentido. Por todo o exposto, intime-se o impetrante

para, no prazo de dez dias, emendar a inicial, querendo, para o fim de:A) Trazer aos autos cópia de seu diploma

(fl. 25) devidamente traduzida por tradutor juramentado (artigos 156 e 157, do CPC);B) Esclarecer se, além de ser

incluído em eventual processo de revalidação da IES, pretende também a eventual revalidação em razão do

Tratado da Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa;C)

Neste último caso, deverá, desde logo, apresentar prova pré-constituída de que o tratamento que almeja receber

neste país é igualmente conferido aos brasileiros em Portugal, a fim de demonstrar a chamada

reciprocidade.Decorrido o prazo acima, com ou sem manifestação, voltem conclusos.Intimem-se.Campo Grande,

16 de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERA

 

0014235-04.2014.403.6000 - CAIO TEIXEIRA ASPET(MS011755 - RITA CAMPOS FILLES LOTFI E

MS004704 - JOSE LOTFI CORREA) X REITOR(A) DA FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE

MATO GROSSO DO SUL-FUFMS X PRO-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

DO SUL - FUFMS

Trata-se de ação mandamental na qual o impetrante busca, em sede liminar, ordem judicial para que as

autoridades impetradas promovam sua inscrição no processo seletivo previsto no Edital PREG Nº 168/2014

(Curso de Engenharia Ambiental), validem sua inscrição no processo seletivo de transferência, deixando de tomar

qualquer medida restritiva de direitos em relação ao seu pedido.Aduz, em breve síntese, que está cursando

Engenharia Ambiental e Sanitária na UCDB e que pretende transferir, nos termos do Edital PREG Nº 168/2014 já

mencionado, seu curso para a FUFMS. Contudo, sua inscrição foi indeferida ao argumento de que ele está

matriculado em curso diverso daquele para o qual pretende se transferir. Inconformado, recorreu

administrativamente, sendo mantida a decisão de indeferimento.Destaca que o curso na FUFMS é denominado

Engenharia Ambiental tão somente e não conta com as matérias relacionadas à Engenharia Sanitária, entretanto,

as matérias da grade curricular são idênticas, à exceção das relacionadas à Engenharia Sanitária que não estão

compreendidas na grade do curso da FUFMS. Por tal razão o indeferimento de sua inscrição se mostra, no seu

entender, ilegal. Diz que essa exigência viola o direito constitucional à educação e o princípio da

proporcionalidade e da razoabilidade, uma vez que o impetrante pretende se transferir do mais para o menos.

Pleiteou os benefícios da Justiça Gratuita.Juntou os documentos de fl. 12/31. É o relato.Decido.Nos termos do nos

termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09 poderá ser determinada a suspensão do ato que deu motivo ao pedido,

quando relevante o fundamento alegado na inicial e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso

seja deferida posteriormente.No presente caso, verifico a presença de ambos os requisitos legais, em medida

suficiente à concessão da medida liminar pretendida. Isto porque, à primeira vista, não me parece razoável que a

inscrição da impetrante seja indeferida ao argumento de que ele teria solicitado transferência para curso diverso

daquele em que está matriculado. Isto porque o impetrante, conforme documentos trazidos com a inicial, está

regularmente matriculado no curso de Engenharia Ambiental e Sanitária, sendo que o curso da FUFMS não conta

com a parte da Engenharia Sanitária apenas. De toda sorte, o impetrante não pode ser prejudicado por esse fato,

até porque se trata, aparentemente, de uma escolha de sua parte, sair de um curso que o autorizaria atuar em uma

área mais ampla para cursar um outro, de área mais restrita, mas nessa parte, a priori, idêntico. A semelhança dos

cursos e de sua grade curricular ficou bem demonstrada pelo documento de fl. 22/24, sendo que as informações ali

trazidas podem ser facilmente confirmadas nas páginas de ambas as Instituições de Ensino (UCDB e FUFMS).

Ademais, tendo em vista que o número de habilitados para o certame foi inferior ao de vagas disponibilizadas pela

impetrante, não há maiores óbices à realização da matrícula do impetrante pelas autoridades impetradas, dada a

existência de vagas a serem preenchidas.Presente, portanto, a plausibilidade do direito invocado. O perigo da

demora também está presente, haja vista que o certame já foi homologado de modo que o impetrante poderá

perder definitivamente o direito a vaga, o que deve ser evitado pelo Poder Judiciário quando acionado. Por todo o

exposto, defiro o pedido de liminar para o fim de determinar que as autoridades impetradas procedam a matrícula

do impetrante no curso de Engenharia Ambiental, independentemente de ele cursar Engenharia Ambiental e

Sanitária na IES de origem. Notifiquem-se as autoridades impetradas para prestar informações, no prazo legal, e

dê-se ciência à representação judicial da pessoa jurídica respectiva. Em seguida, dê-se vista dos autos ao

Ministério Público Federal para parecer, no prazo legal, voltando, em seguida, conclusos para sentença.Defiro o

pedido de Justiça Gratuita. Campo Grande, 11 de dezembro de 2014. JANETE LIMA MIGUEL JUÍZA

FEDERAL

 

0014240-26.2014.403.6000 - AR DUTOS COMERCIO E INSTALACAO DE AR CONDICIONADO LTDA -

EPP(PR057033 - RICARDO BAZZANEZE) X PRESIDENTE/A DA COMISSAO DE LICITACAO DO IFMS X

VR CLIMATIZACAO E COMERCIO DE AR CONDICIONADO LTDA

DECISÃOTrata-se de ação mandamental, com pedido de liminar para que seja anulado o ato que exclui a

impetrante do certame, modalidade pregão, regido pelo Edital 05/2014, bem como possibilitar um novo certame,

aproveitando os documentos já enviados pela impetrante. Alternativamente, requer a suspensão do processo
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licitatório.Narra, em suma, que foi vencedora do mencionado certame, para fornecimento de unidades

condicionadoras para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso do Sul. Como não

atendeu exatamente o solicitado no edital, o Pregoeiro lhe concedeu um prazo, para adequação de sua proposta, o

que findaria no final do dia 17/11/2014.Segundo a impetrante, no prazo assinalado pela autoridade coatora, ela

enviou, via email, as alterações solicitadas. Contudo, o impetrado, desrespeitando o prazo por ele próprio

concedido, reabriu o certame, desclassificou a impetrante e declarou vencedora outra empresa licitante.Juntou

documentos.É o relato.Decido.Como se sabe, por ocasião da apreciação do pedido de medida liminar em mandado

de segurança, cabe apenas realizar uma análise superficial da questão posta, já que a cognição exauriente ficará

relegada para quando da apreciação da própria segurança.Outrossim, nos termos do art. 7º, III, da Lei n.

12.016/09, poderá ser determinada a suspensão dos efeitos do ato, comissivo ou omissivo, que deu motivo ao

pedido, quando relevante o fundamento alegado e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso

seja deferida posteriormente.Ocorre que, analisando o documento de f. 56, no dia 17/11/2014 a impetrante enviou

email ao IFMS, às 10h39min, informando que:...em relação ao item 1.1.13 e 1.1.14, o que pode ser feito é dividir

essa capacidade em dois equipamentos, com objetivo de alcançar a capacidade total para cada ambiente.A

HITACHI não trabalha com equipamentos de 5,0 hp, provavelmente o objeto foi elaborado considerando uma

marca específica, o que dificulta a competitividade da licitação, acredito que atingindo a capacidade sugerida pelo

órgão estamos cumprindo com a solicitação do edital.Aguardo análise prévia, para que possamos enviar as

planilhas alteradas conforme a nossa opçãoDepreende-se do teor da comunicação acima transcrita que, ao que

parece, diferentemente do sustentado na inicial, a impetrante não adequou a sua proposta comercial a fim de

atender o edital, mas se valeu do prazo concedido para tanto, pelo pregoeiro, para questionar as exigências

editalícias.Importante destacar que é facultado a todos, inclusive aos licitantes, questionar pontos constantes em

edital de licitação, através do instituto da impugnação ao edital, fase, ao que tudo indica, superada no Edital

Pregão 05/2014, em análise.E mais, de acordo com o contido na Ata de ff. 35-53, mais especificamente no verso

da f. 37, a desclassificação da impetrante se deu às 15:42:23 (quinze horas quarenta e dois minutos e vinte e três

segundos) do dia 17/11/2014, o que leva a crer, ao menos por ora, que o impetrado não aceitou a justificativa da

impetrante quanto ao não cumprimento da proposta comercial nos moldes do solicitado no edital.Assim, não

verifico, ao menos em princípio, qualquer ilegalidade no ato que desclassificou a impetrante do certame.Assim,

indefiro em a liminar pleiteada.Notifique-se o impetrado para prestar as informações, no prazo legal.Após, ao

MPF, para parecer.Por fim, voltem os autos conclusos para sentença.Intimem-se.Campo Grande-MS,

15/12/2014JANETE LIMA MIGUEL Juíza Federal - 2ª Vara 

 

0004145-25.2014.403.6003 - VANESSA FELIX DA SILVA FRANCA(MS008973 - SERGIO MARCELO

ANDRADE JUZENAS) X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO DO SUL -

CRC/MS

Intime-se o impetrante para que proceda ao recolhimento das custas judiciais no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena

de cancelamento da distribuição.Campo Grande/MS, 11/12/2014. Janete Lima Miguel Juíza Federal 

 

MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSAO

0008562-30.2014.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS014707 - TIAGO KOUTCHIN OVELAR ROSA VITORIANO) X DORIVAL CORDEIRO

Intime-se a requerente para, no prazo de 10 dias, MANIFESTAR-SE sobre a CERTIDÃO NEGATIVA DE F. 37 .

 

MEDIDA CAUTELAR DE EXIBICAO

0006252-90.2010.403.6000 - ALEXANDRE PIEREZAN(MS002324 - OSORIO CAETANO DE OLIVEIRA) X

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS

HOMOLOGO, para que produza seus devidos e legais efeitos, o pedido de desistência da ação formulado pelo

requerente às f. 125/126, para fins do artigo 158, parágrafo único do CPC.Julgo, em conseqüência, extinto o

processo, com fundamento no artigo 267, VIII, do mesmo estatuto processual.Proceda a devolução ao requerente

das fitas depositadas nestes autos.Fixo honorários em favor da requerida, no valor de R$ 700,00 (setecentos

reais).Custas na forma da Lei. Oportunamente, arquive-se.P.R.I.

 

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

0004327-25.2011.403.6000 - REFORCE SISTEMAS ELETRONICOS E TECNOLOGIA LTDA(MS009833 -

VICENTE DE CASTRO LOPES) X AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL

SENTENÇA:A requerente ajuizou a presente medida cautelar,a obtenção de Certidão Positiva com efeitos de

Negativa do CADIN, uma vez que a cobrança do Fundo de Universalidade dos Serviços de Telecomunicações -

FUST foi feita com base no balancete geral da empresa dos anos de 2002 a 2006 e não apenas sobre os clientes

que utilizavam efetivamente o serviço de radiofreqüência.À f. 339, requereu extinção do feito, para fins de adesão

ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS.Concordância da Anatel à f. 42 dos autos principais, de n.
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00056428820114036000É o relatório.Decido.Tendo em vista o pedido de desistência de f. 338, julgo extinto o

processo, sem resolução de mérito, nos termos do inciso VIII, do artigo 267, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios fixados na ação principal.Custas na forma da Lei.

 

0008385-37.2012.403.6000 - CONSTRUCOES E COMERCIO CAMARGO CORREA S/A(MS011705 -

CARLOS HENRIQUE SANTANA E MS015805 - BARBARA ANDRADE DE ALMEIDA PRADO E

MG076714 - ALESSANDRO MENDES CARDOSO) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO

MINERAL - DNPM(Proc. 1164 - MARCO AURELIO DE OLIVEIRA ROCHA)

Tendo em vista que não é possível pelo sistema eletrônico desta Justiça a expedição de ofício requisitório em

nome de pessoa jurídica, expeça-se em nome do sócio administrador que consta à f. 286.Intime-se.ATO

ORDINATÓRIO DE F. 303: Intimação das partes sobre a expedição do RPV em favor do advogado do autor

(2014.195).

 

0012318-47.2014.403.6000 - MARCO AURELIO DA COSTA DE JESUS(MS015266 - EVA MARIA DE

ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI

)

A CEF interpôs o recurso de embargos de declaração (f.71-73) contra a decisão de f.64-67, alegando haver

obscuridade/contradição.Ocorre que, conforme cediço, se os embargos declaratórios forem opostos com pedido de

efeitos infringentes, é obrigação (e não mera faculdade) do magistrado que preside o feito mandar contrariá-los,

sob pena de violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, garantias constitucionais por excelência.

Nesse sentido é a jurisprudência do E. STJ:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. INTIMAÇÃO DO PARTE ADVERSA. NECESSIDADE.

NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL. 1. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a

atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração supõe a prévia intimação da contraparte; sem o

contraditório, o respectivo julgamento padece de nulidade absoluta. 2. In casu, entendeu o Tribunal de Justiça de

Minas Gerais que o CPC e o RITJMG não prevêem a abertura de vistas às partes, em embargos declaratórios,

mesmo que possam assumir o caráter de infringência. 3. Recurso ordinário em mandado de segurança provido

para anular o acórdão que julgou os embargos de declaração, para que novo julgamento daquele seja levado a

efeito pelo juízo a quo, após facultar manifestação ao embargado sobre o efeito infringente pretendido. 4.

Precedentes: REsp 779.004/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3.9.2009, DJe

22.9.2009; AgRg no REsp 1.049.981/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 4.8.2009, DJe

26.8.2009. Agravo regimental improvido. (STJ- ADROMS 200401768649 ADROMS - AGRAVO

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA -

19354 Relator(a) HUMBERTO MARTINS Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJE

DATA:18/02/2011)Assim, intime-se a parte autora para manifestar-se, no prazo de 5 dias, a contar da intimação,

acerca dos embargos de declaração apresentados pela CEF.Após, conclusos.Campo Grande/MS, 14/11/2014.

Janete Lima MiguelJuíza Federal 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005391-95.1996.403.6000 (96.0005391-0) - JOSE ANTONIO VIEIRA X PAULO TIHOSUKE OSHIRO X

JOAO BATISTA DE SOUSA X ANTONIO VIEIRA X LUIZ EDUARDO BUENO DE ANDRADE

CELIDONIO X AGRO-PORTOFINO ADMINISTRACAO DE BENS PROPRIOS LTDA. - EPP(MS003828 -

JOSE ANTONIO VIEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1111 - JOSIBERTO MARTINS DE LIMA E Proc. 1112

- MARIO REIS DE ALMEIDA) X AGRO-PORTOFINO ADMINISTRACAO DE BENS PROPRIOS LTDA. -

EPP X PAULO TIHOSUKE OSHIRO X JOAO BATISTA DE SOUSA X LUIZ EDUARDO BUENO DE

ANDRADE CELIDONIO X ANTONIO VIEIRA X JOSE ANTONIO VIEIRA X JOSE ANTONIO VIEIRA X

UNIAO FEDERAL

Intimação da exequente Agro-Portofino sobre a disponibilização do valor do Precatório, conforme extrato de f.

345, que poderá ser levantado junto ao Banco do Brasil, de acordo com as regras do sistema bancário.

 

0006385-21.1999.403.6000 (1999.60.00.006385-5) - VALDEVAN JACINTO SOARES(MS014664 -

ALESSANDRO HENRIQUE NARDONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. MOISES COELHO DE ARAUJO) X

VALDEVAN JACINTO SOARES X UNIAO FEDERAL

Fica deferido o pedido da Defensoria Pública da União, de f. 218, de exclusão de atuação, uma vez que o

exequente constituiu procurador para representá-los nos autos.O pagamento de defensores dativos na Justiça

Federal é regulamentado pela Resolução do Conselho da Justiça Federal nº 558 de 22.05.2007, que dispõe sobre o

pagamento de honorários de advogados dativos no âmbito da Justiça Federal de primeiro e segundo graus e dos

Juizados Especiais Federais.Assim, os honorários do defensor dativo nomeado devem ser fixados pelo juiz, com

base nessa Resolução e nas Tabelas I, II, III e IV, constantes do Anexo I dessa resolução ( 4º e 5º, do artigo 1º),
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sendo vedada a remuneração do advogado dativo, de que trata esta Resolução, quando a sentença definitiva

contemplá-lo com honorários resultantes da sucumbência (art. 5º). Verifico, assim, que foi pago à Defensora

Nomeada o valor máximo da tabela, quando esta deveria executar os honorários concedidos na sentença.Indefiro,

portanto, os pedidos de f. 204-205 e 208-209, uma vez que os honorários sucumbenciais pertencem ao advogado

que acompanha a causa no momento da sentença.Desse modo, intimem-se os herdeiros da Defensora Dativa para

se habilitem nos autos e executem a sentença, descontando os valores obtidos através de requisição de pagamento

de f. 150.Intime-se o exeqüente VALDEVAN JACITO SOARES para requerer a citação da União nos termos do

artigo 730, do Código de Processo Civil.Após, cite-se a União.

 

0009675-05.2003.403.6000 (2003.60.00.009675-1) - ALINOR VIEIRA DA SILVA(MS007511 - SOCRATES

ARAUJO CONCEICAO AMORAS E MS010923 - LARISSA ARAUJO BRAGA AMORAS) X UNIAO

FEDERAL(MS008043 - CHRIS GIULIANA ABE ASATO) X ALINOR VIEIRA DA SILVA X UNIAO

FEDERAL

Intimação da parte exequente para, em querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar relatório

circunstanciado sobre a existência de eventuais valores a serem deduzidos da base de cálculo do imposto de renda

devido no ato de pagamento de cada requisitório em relação aos respectivos beneficiários, de acordo com o

preceituado nos artigos 34, 35 e 62 da Resolução n.º 168/2011 do CJF c/c artigos 4.º e 5.º da Instrução Normativa

n.º 1127 SRF de 07/02/2011Intimação da AGU para que informe, em trinta dias, a existência de débitos e

respectivos códigos de receita que preencham as condições estabelecidas no parágrafo 9., do art. 100, da

Constituição Federal, sob pena de perda do direito de abatimento dos valores não informados.

 

0010590-54.2003.403.6000 (2003.60.00.010590-9) - SANDRO ROBERTO DOS REIS X GUY ALAN

PEREIRA ORRO X ADILSON DE OLIVEIRA CARDOZO X JOSE ELIAS PEREIRA DE SOUZA(MS005288

- IACITA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR PIONTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 -

APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR) X JOSE ELIAS PEREIRA DE SOUZA X ADILSON DE OLIVEIRA

CARDOZO X SANDRO ROBERTO DOS REIS X GUY ALAN PEREIRA ORRO(MS005288 - IACITA

TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR PIONTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS

PASSOS JUNIOR)

Intimação da parte exequente para, em querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar relatório

circunstanciado sobre a existência de eventuais valores a serem deduzidos da base de cálculo do imposto de renda

devido no ato de pagamento de cada requisitório em relação aos respectivos beneficiários, de acordo com o

preceituado nos artigos 34, 35 e 62 da Resolução n.º 168/2011 do CJF c/c artigos 4.º e 5.º da Instrução Normativa

n.º 1127 SRF de 07/02/2011.

 

0002356-49.2004.403.6000 (2004.60.00.002356-9) - MARTINS GIMENES(MS006833 - DENISE TIOSSO

SABINO E MS011739 - LUCIO FLAVIO DE ARAUJO FERREIRA E SP252479 - CRISTIANO WAGNER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. LUCIANNE SPINDOLA NEVES (INSS)) X

MARTINS GIMENES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico que, em conformidade com a Portaria n. 0490282 de 22/05/2014, expedi o seguinte Ato Ordinatório:

Fica wsul gestão tributária ltda. Intimada de que se encontra disponível alvará de levantamento para ser retirado.

Prazo de validade do alvará: 60 dias.

 

0000384-05.2008.403.6000 (2008.60.00.000384-9) - KLEBERSON TESTA DE SOUZA(MS010958 - VALDIR

JOSE LUIZ) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT(MS003659 - ANA LUIZA

LAZZARINI LEMOS) X KLEBERSON TESTA DE SOUZA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS - ECT

SENTENÇA:Oficie-se à CEF - PAB/JF para que transfira o valor depositado na conta n. 3953.005.311.745-7,

aberta em 15/09/2014 pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para a conta n. 001.0179-6, Agência 3441,

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL de Amambai/MS de titularidade de Valdir José Luiz - CPF n. 807.655.641-

49, com retenção de imposto de renda, se devida.Com o levantamento do valor exequendo, deve-se reconhecer a

quitação da obrigação.Diante do exposto, julgo extinta a presente execução, , nos do artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil, em razão da satisfação do crédito que a motivava. Oportunamente, arquivem-se P.R.I. 

 

0009718-29.2009.403.6000 (2009.60.00.009718-6) - SANTO ANDRADE BARBOSA(MS009106 - ELIS

ANTONIA SANTOS NERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SANTO

ANDRADE BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELIS ANTONIA

SANTOS NERES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se o autor, para no prazo de dez dias, apresentar cálculo referente aos honorários advocatícios, bem como,

requerer a citação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, nos termos do art. 730 do CPC.
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0005598-35.2012.403.6000 - OTACIL SOUZA NOGUEIRA(MS008197 - RUBERVAL LIMA SALAZAR E

MS001218 - GUILHERMO RAMAO SALAZAR) X UNIAO FEDERAL X RUBERVAL LIMA SALAZAR X

UNIAO FEDERAL X GUILHERMO RAMAO SALAZAR X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a concordância das partes com o valor executado, expeça-se o respectivo ofício requisitório de

pequeno valor em favor do advogado do autor.ATO ORDINATÓRIO DE F. 126: Intimação das partes sobre a

expedição do RPV em favor do advogado do autor (2014.194).

 

EXECUCAO PROVISORIA DE SENTENCA

0006897-76.2014.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007743-

64.2012.403.6000) RODRIGO VILLALBA(MS014983 - RICARDO WAGNER PEDROSA MACHADO FILHO

E MS012394 - WILLIAM WAGNER MAKSOUD MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X

UNIVERSIDADE UNIDERP/ANHANGUERA EDUCACIONAL S/A

Intime-se o impetrante, sobre o Ofício de. 132 (FNDE), no prazo de 10 dias .

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006393-03.1996.403.6000 (96.0006393-1) - CIRO CESAR VERA CANALE(MS005316 - NELSON

FERREIRA CANDIDO NETO E MS003375 - MARA MARIA BALLATORE HOLLAND LINS E MS003385 -

ROBERTO AJALA LINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA

RANGEL NETO) X CIRO CESAR VERA CANALE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

SENTENÇA:Diante da concordância do exequente Ciro Cesar Vera Canale com o pagamento dos valores

devidos, julgo extinta a presente execução em relação a ele, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil, em razão da satisfação do crédito que a motivava.Quanto aos honorários advocatícios, estes

pertencem ao advogado que atuava na causa no momento da prolação da sentença. Assim, intime-se os

procuradores do autor constantes da procuração de f. 10, para que se manifestem, em dez dias, sobre o valor

depositado pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a títulos de honorários advocatícios.Expeça-se alvará para

levantamento do valor de R$ 65.859,11, depositado na conta n. 3953.005.311.993-0 em favor do exequente Ciro

Cesar Canale.P.R.I. 

 

0006683-76.2000.403.6000 (2000.60.00.006683-6) - ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL

REGIONAL DO TRABALHO DA 24A. REGIAO - ASTRT(MS002452 - MARIA APARECIDA DE MELO

PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. CLENIO LUIZ PARIZOTTO) X UNIAO FEDERAL X ASSOCIACAO

DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24A. REGIAO - ASTRT

SENTENÇA::A exequente requer, à f. 368, a extinção da execução pelo pagamento da dívida.Diante do exposto,

julgo extinta a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em razão da

satisfação do crédito que a motivava.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I.

 

0011358-77.2003.403.6000 (2003.60.00.011358-0) - SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - SINDSEP/MS(MS005800 - JOAO ROBERTO GIACOMINI E

MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1036 - ERIKA SWAMI

FERNANDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1036 - ERIKA SWAMI FERNANDES) X SINDICATO DOS

SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL -

SINDSEP/MS(MS005800 - JOAO ROBERTO GIACOMINI E MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO)

A UNIÃO requer, à f. 446-v, a extinção da execução pelo pagamento da dívida.Diante do exposto, julgo extinta a

presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em razão da satisfação do

crédito que a motivava.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I. Campo Grande, 17/11/2014.JANETE LIMA MIGUEL

Juíza Federal

 

0004242-78.2007.403.6000 (2007.60.00.004242-5) - SINDSEP/MS SINDICATO DOS SERVIDORES

PUBLICOS FEDERAIS EM MS(MS007422 - LUIZ FRANCISCO ALONSO DO NASCIMENTO E MS009753

- TCHOYA GARDENAL FINA NASCIMENTO) X FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA(Proc.

1062 - MARCELO DA CUNHA RESENDE) X FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA X

SINDSEP/MS SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM MS

SENTENÇA:Verifico que o depósito efetuado à f. 177 foi efetuado tendo como favorecida a Justiça Federal de

Primeiro Grau, no código 98814-6 - depósitos judiciais, quando o correto seria na UG 110060/00001, código

13905-0 - Honorários advocatícios Sucumbência PGF.Assim, solicite-se à Seção Financeira desta Subseção

Judiciária para que coloque à disposição deste Juízo, na conta n. 3953.005.5026835-0 o valor depositado à f.

177.Após, converta-se em renda, em favor da FUNASA, todo o valore depositado nessa conta judicial.Por outro
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lado, com o levantamento do valor exequendo, deve-se reconhecer a quitação da obrigação.Diante do exposto,

julgo extinta a presente execução, em relação a SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM

MS - SINDSEP/MS, nos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em razão da satisfação do crédito

que a motivava. Efetuada a transferência de valores acima mencionada, arquivem-se estes autos.P.R.I. 

 

0005532-26.2010.403.6000 - ANTONIO OLINTO RODRIGUES FURTADO X MARINA LOCCI

FURTADO(MS011105 - MARCOS DE LACERDA AZEVEDO E MS011098 - WILSON CARLOS DE

CAMPOS FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1117 - LAURA CRISTINA MIYASHIRO) X UNIAO

FEDERAL X ANTONIO OLINTO RODRIGUES FURTADO X UNIAO FEDERAL X MARINA LOCCI

FURTADO

SENTENÇA:A UNIÃO requer, à f. 338, a extinção da execução pelo pagamento da dívida.Diante do exposto,

julgo extinta a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em razão da

satisfação do crédito que a motivava.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I. 

 

0005635-33.2010.403.6000 - PAULO KEIJI MATSUMOTO(MS006181 - JEFFERSON ELIAS PEREIRA DOS

SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1117 - LAURA CRISTINA MIYASHIRO) X UNIAO FEDERAL X

PAULO KEIJI MATSUMOTO

SENTENÇA:A UNIÃO requer, à f. 335, a extinção da execução pelo pagamento da dívida.Diante do exposto,

julgo extinta a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em razão da

satisfação do crédito que a motivava.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I. 

 

0005636-18.2010.403.6000 - CARLOS SPEROTTO(MS006181 - JEFFERSON ELIAS PEREIRA DOS

SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1117 - LAURA CRISTINA MIYASHIRO) X UNIAO FEDERAL X

CARLOS SPEROTTO

SENTENÇA:Com a transferência do valor exequendo (f. 268), deve-se reconhecer a quitação da obrigação em

relação a Carlo Sperotto.Diante do exposto, julgo extinta a presente execução, , nos do artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil, em razão da satisfação do crédito que a motivava. Oportunamente, arquivem-se P.R.I. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0004208-40.2006.403.6000 (2006.60.00.004208-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008912 -

RAFAEL DAMIANI GUENKA E MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO E MS010062 - LUIZ

CARLOS ICETY ANTUNES) X JORGE NOGUEIRA BATISTOTI(MS009329 - ANA FLORA ROSA DE

ALMEIDA)

SENTENÇA:Tendo em vista a petição da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, de f. 173, informando o pagamento

da dívida, julgo extinta a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em

razão da satisfação do crédito que a motivava.Levante-se eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se estes

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001054-09.2009.403.6000 (2009.60.00.001054-8) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DE MS - CRMV/MS(MS010256 - LILIAN ERTZOGUE MARQUES E MS010489 - MARINA

APARECIDA MEDEIROS DA SILVA) X SINDIVET-MS - SINDICATO DOS MEDICOS VETERINARIOS

DE MATO GROSSO DO SUL(MS006600 - LUCIANO DE MIGUEL) X SOCIEDADE SUL

MATOGROSSENSE DE MEDICINA VETERINARIA(MS006600 - LUCIANO DE MIGUEL)

SENTENÇACONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL -

CRMV/MS ajuizou a presente ação de reintegração de posse contra SOCIEDADE SUL MATOGROSSENSE DE

MEDICINA VETERINÁRIA e SINDICATO DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS DE MATO GROSSO DO SUL

- SINDIVET/MS, objetivando ser reintegrado na posse dos imóveis de sua propriedade identificados pelas

matrículas n. 178925 e 178926, registradas no Livro 02, Ficha 01, do Cartório de Registro de Imóveis da 1ª

Circunscrição desta capital.Narra que adquiriu os imóveis em questão, junto com os requeridos, em 10 de março

de 1998, vindo a receber destes, posteriormente, por meio de contrato particular de doação pura, as suas frações

ideais. Alega, porém, que, passados 10 anos da realização dos mencionados negócios jurídicos, os novos membros

da diretoria dos ora réus negaram a validade da referida doação. Diante do impasse, afirma que foi realizado um

acordo, em 4 de novembro de 2008, por meio do qual concordaram as partes em discutir perante o judiciário os

termos da aludida doação. No entanto, salienta que os requeridos descumpriram o combinado e invadiram os

imóveis, dando início, inclusive, à realização de obras nos mesmos, caracterizando o esbulho. Requer a concessão

de liminar de reintegração de posse. Junta documentos de f.08-28. O pedido de liminar foi deferido às f.37-39,

determinando-se a reintegração da posse do imóvel referido na inicial à parte autora, bem como a imediata

paralisação das obras ali realizadas. Devidamente citados, os requeridos interpuseram agravo de instrumento

contra a decisão retromencionada (f.54-68). O i. relator do recurso interposto perante o e. TRF da 3ª Região

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2415/2478



concedeu efeito suspensivo ao agravo de instrumento, por considerar que o agravado ajuizou a ação de

reintegração de posse com base em alegação de domínio pleno do imóvel, lastreado em promessa de doação

(f.166-169).Em sede de contestação, os requeridos alegam, preliminarmente, que há conexão entre o presente feito

e a ação ajuizada sob o rito ordinária, que tramita sob o n. 0001036-85.2009.403.6000, ora apensa. Narram, em

síntese, que são os legítimos proprietários dos imóveis descritos na petição inicial, juntamente com o Conselho

Requerido, conforme demonstram a cópia da Escritura Pública de Venda e Compra, matrículas nº 178.925 e

178.926, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Campo Grande/MS. Afirmam que os Presidentes da Sociedade

de Medicina Veterinária e do Sindicato de Médicos Veterinários realizaram doação fraudulenta dos referidos

imóveis, sem consultar seus associados e promoverem Assembleia Geral Extraordinária. Salientam que no dia

30/10/2003 promoveram a Notificação Extrajudicial através do Cartório Notarial e Registral de Títulos e

Documentos, para provar a existência de doação fraudulenta e o agravado permaneceu inerte. Aduzem a falta de

legitimidade dos doadores. Ainda, sustentam que o ato jurídico ora atacado não se revestiu da solenidade prescrita

em lei (artigo 108 do Código Civil).Informam que os imóveis referidos possuíam débitos de IPTU referente aos

exercícios de 1999 a 2007 junto à Prefeitura Municipal de Campo Grande/MS, tendo sido promovida a cobrança

do pagamento dos impostos atrasados por meio do ajuizamento da ação de cobrança pelo requerido sob autos nº

0000246-72.2007.403.6000 que tramitou perante a 4ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, o que demonstra

que os imóveis pertencem aos autores. Juntam documentos (f.82-163).Não houve réplica (conforme certidão de

f.181).Os requeridos pugnaram pela produção de prova testemunhal (f.184).Este Juízo entendeu ser a matéria

eminentemente de direito, motivo por que restou indeferido o pedido de produção de prova testemunhal

(f.186).Vieram os autos conclusos para sentença (f.199).É o relato.Decido.Passando para a análise do mérito,

verifico que a pretensão deduzida na exordial não merece acolhida, visto que a contestação e as provas produzidas

trouxeram aos autos elementos suficientes para afastar as alegações da autarquia federal requerente.A presente

ação veicula como pretensão formulada pela parte autora o pedido de reintegração na posse dos imóveis

identificados pelas matrículas n. 178925 e 178926, registradas no Livro 02, Ficha 01, do Cartório de Registro de

Imóveis da 1ª Circunscrição desta capital, uma vez que as requeridas realizaram doação das parcelas ideais que

lhes pertencem dos imóveis descritos na petição inicial por meio de contrato particular de doação com data de

10/03/1998.A reintegração de posse é cabível no caso de esbulho, desde que comprovadas as seguintes

circunstâncias:Art. 927. Incumbe ao autor provar:I. a sua posse;II. a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;III. a

data da turbação ou do esbulho;IV. a continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção; a perda da

posse, na ação de reintegração.Ocorre que não restou provado ter havido qualquer esbulho por parte dos

requeridos contra o imóvel descrito na inicial, conforme exige o art. 927 do CPC, afinal a propriedade do imóvel

em questão não se mostra exclusiva da parte autora. Pelo contrário, os requeridos ainda detém o domínio sobre o

bem em questão.Depreende-se das matrículas registradas no cartório de registro de imóveis da 1ª circunscrição

desta capital sob os números 178.925 e 178.926, cujas cópias foram juntadas às f.11-14, que os imóveis em

questão são de propriedade do CRMV-MS, da SOMVET e do SINDIVET/MS. A doação é negócio jurídico

solene, que exige o preenchimento de certas formalidades. O Código Civil de 1916 (Lei n. 3.071/03), vigente

quando da formulação do contrato em questão, assim prescrevia:Art. 134. É, outro sim, da substância do ato o

instrumento público: (Vide Decreto do Poder Legislativo nº 3.725, de 1919).I. Nos pactos antenupciais e nas

adoções.II. Nos contratos constitutivos ou translativos de direitos reais sobre imóveis de valor superior a um conto

de réis, excetuado o penhor agrícola.II - Nos contratos constitutivos ou translativos de direitos reais sôbre imóveis

de valor superior a Cr$10.000,00 (dez mil cruzeiros), excetuado o penhor agrícola. (Redação dada pela Lei nº

1.768, de 1952).II .Nos contratos constitutivos ou translativos de direitos reais sobre imóveis de valor superior a

Cr$50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros), excetuado o penhor agrícola. (Redação dada pela Lei nº 7.104, de

1983).O art. 108 do Código Civil de 2002 (Lei n. 10.406/02) também prescreve como essencial a escritura pública

para a validade de negócios jurídicos como o de doação, nos seguintes termos:Art. 108. Não dispondo a lei em

contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência,

modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo

vigente no País.A doutrina civilista assim leciona sobre a essencialidade da solenidade em negócios jurídicos que

exigem formalidades específicas:Alguns autores não distinguem a formalidade da solenidade, tratando-as como

sinônimos, mas as consequências jurídicas da distinção são importantes. O contrato solene entre nós é aquele que

exige escritura pública. Outros contratos exigem a forma escrita, o que os torna formais, mas não solenes. No

contrato solene, a ausência de forma torna-o nulo. Nem sempre ocorrerá a nulidade, e a relação jurídica gerará

efeitos entre as partes, quando se trata de preterição de formalidade, em contrato não solene. [...] Já um contrato de

tipo solene não poderá ter validade com preterição das formalidades, ainda que as partes assim o queiram . Grifei.

Não se pode olvidar que a lei descreve a escritura pública, lavrada em notas de tabelião, como sendo documento

dotado de fé pública, fazendo prova plena (art. 215 do Código Civil). Aliás, a Lei de Registros Públicos (Lei nº

6.015/03) exige o registro no Cartório de Registro de Imóveis, além da matrícula, especificamente também da

doação inter vivos, nos seguintes termos:Art. 167 - No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos.

(Renumerado do art. 168 com nova redação pela Lei nº 6.216, de 1975).I - o registro: (Redação dada pela Lei nº

6.216, de 1975).[...] 33) da doação entre vivos;. Grifei.Assim, é evidente que, embora o diploma civilista permita
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em alguns casos a doação por escrito particular (no caso de bem móvel de valor considerável) ou até a verbal (se o

objeto doado for bem móvel de pequeno valor), a doação de bem imóvel somente é válida, à luz do ordenamento

jurídico atual, se realizada por escritura pública, a qual deverá ser registrada na circunscrição imobiliária

competente .Portanto, a ausência de formalidade essencial consubstanciada na escritura pública somada ao fato de

a doação pura e simples ser de natureza retratável, é lícito ao promitente-doador exercer o direito ao

arrependimento. Nesse sentido:PROMESSA DE DOAÇÃO FEITA ÀS FILHAS PELOS EX-CÔNJUGES EM

SEPARAÇÃO CONSENSUAL. RETRATABILIDADE, ENQUANTO NÃO FORMALIZADA A DOAÇÃO.

JULGAMENTO EM 2ª INSTÂNCIA. ARGÜIÇÃO DE NULIDADE PELA PARTICIPAÇÃO DE DOIS JUÍZES

DE DIREITO. 1. A irregularidade na composição da Turma Julgadora deve ser argüida como preliminar de

julgamento da causa. Hipótese em que não alegada na oportunidade da apreciação do recurso apelatório, nem

tampouco nos embargos de declaração opostos. 2. É da substância do ato (doação) a escritura pública (art. 134, II,

do Código Civil). 3. Tratando-se de mera liberalidade, uma promessa de doação sem encargo, é ela por natureza

retratável: enquanto não formalizada a doação, é lícito ao promitente-doador arrepender-se. Recursos especiais

interpostos por Giovana Azambuja Centeno Bocchese não conhecidos; 1º recurso especial não conhecido; 2º REsp

conhecido, em parte, pelo dissídio, mas improvido. (STJ: Quarta Turma; Relator: Ministro Barros Monteiro;

RESP 199200329250 RESP - RECURSO ESPECIAL - 30647; DJ DATA:12/04/1999; Decisão: por unanimidade,

não conhecer do recurso especial interposto por Giovana Azambuja Centeno Bocchese e nem do primeiro recurso

especial e, por maioria, conhecer em parte do segundo recurso especial, mas negar-lhe provimento, vencidos em

parte, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha e Ruy Rosado de Aguiar.). Grifei.Ainda, oportuno salientar o

posicionamento adotado pelo i. relator do Agravo de Instrumento nº 2009.03.00.004263-9/MS, ao conceder o

efeito suspensivo no recurso interposto nos autos, de que na doação pura e simples o contrato particular somente

pode ser considerado uma promessa de transmissão, o que, entretanto, não é juridicamente exigível no direito

brasileiro, haja vista tratar-se de negócio jurídico solene, sendo a escritura pública formalidade essencial. Nesse

sentido também é o posicionamento do e. STJ externado no REsp n. 730.626/SP e no REsp n.

853133/SC.Deveras, o ordenamento jurídico pátrio não admite o ajuizamento de ação possessória fundada no

domínio, mas tão somente se a única causa de pedir for a posse; nem tampouco é permitida a discussão de

propriedade pela defesa - exceptio proprietatis ou exceptio dominii. Entretanto, não se pode olvidar o fato de ser a

posse um dos poderes inerente à propriedade, conforme art. 1.196 do Código Civil vigente , de modo que a prova

da copropriedade dos imóveis em questão deve servir para amparar a formação da convicção do magistrado no

julgamento da lide. A doutrina assim ensina:Como já vimos acima, tecnicamente o autor está impedido de ajuizar

ação possessória alegando ser proprietário, e essa alegação, feita pelo réu, é irrelevante. Contudo, tendo em vista

que a posse é o exercício de algum dos poderes inerentes à propriedade (CC 1196), a análise eventual da

titularidade da propriedade na ação possessória pode ser feita para formar a convicção do juiz, no sentido de

fornecer-lhe elementos para dar ou não a proteção possessória ao autor ou ao réu (ação dúplice) . No mesmo

sentido é a jurisprudência, que permite que quando ambos os litigantes disputam a posse alegando propriedade,

admite-se a discussão sobre o domínio, não se considerando inaplicável a ações possessórias a Súmula nº 487 do

STF, que assim dispõe: Será deferida a posse a quem, evidentemente, tiver o domínio, se com base neste for ela

disputada. Nesse sentido é a jurisprudência:PROCESSO CIVIL. ART. 535, I E II, E 555 DO CPC.

CONTRARIEDADE. IMPROCEDÊNCIA DA ARGUIÇÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO

STJ.REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SOBREPOSIÇÃO DE TÍTULOS. DISPUTA DE ÁREA. DISCUSSÃO DA

POSSE PELOS LITIGANTES COM BASE NO DOMÍNIO. SÚMULA N. 487 DO STF. QUESTÕES FÁTICO-

PROBATÓRIAS. REEXAME. SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N.

83 DO STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. [...] 2. Embora na pendência de processo possessório não se

deve intentar ação de reconhecimento do domínio (art. 923 do CPC), constatada a sobreposição de documentos

registrais, sob perícia de que os autores têm menos área que prevê seu título de propriedade em confronto com o

título apresentado pelos réus, é plenamente cabível a exceção de domínio, se, com base neste, ambos os litigantes

discutem a posse. 3. Incidência, no caso, da Súmula n. 487 do STF, assim expressa: Será deferida a posse a quem

evidentemente tiver o domínio, se com base neste for disputada. 4. Assentada a orientação do Tribunal a quo com

base em extenso debate de questões fático-probatórias, circunscritas em matéria pericial acerca da sobreposição de

títulos de propriedade, o reexame da causa sob o enfoque da ocorrência de esbulho e atendimento aos requisitos

necessários à proteção possessória esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ. (STJ: Quarta Turma; AGRESP

200602623985 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 906392; Relator: Ministro

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA; DJE DATA:26/04/2010). Grifei.CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SENTENÇA MODIFICADA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

POSSIBILIDADE. EXCEÇÃO DE DOMÍNIO. SÚMULA 487 DO STF. SERVIDÃO. PROVA PERICIAL.

DEMARCAÇÕES IRREGULARES. SUCUMBÊNCIA PARCIAL. [...] 2. Em que pese não se desconheça que a

posse não se confunde com a propriedade, não podendo servir de óbice para a manutenção ou a reintegração na

posse a alegação de propriedade sobre a coisa, o fato é que, em casos como o dos autos, em que ambos os

litigantes disputam a posse alegando propriedade, admite-se a discussão sobre o domínio, na linha da Súmula 487

do STF e da jurisprudência do Colendo STJ, sendo irrelevante para tal admissão a existência de servidão entre os
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imóveis envolvidos na demanda. (TRF2: Oitava Turma Especializada; AC 9002130295 AC - APELAÇÃO

CIVEL - 11602; Relator: Desembargador Federal MARCELO PEREIRA; E-DJF2R - Data::01/02/2011). Grifei.

Frise-se, ainda, que os imóveis referidos possuíam débitos de IPTU referente aos exercícios de 1999 a 2007 junto

à Prefeitura Municipal de Campo Grande/MS, tendo sido promovida a cobrança do pagamento dos impostos

atrasados por meio do ajuizamento da ação de cobrança pelo requerido sob autos nº 0000246-72.2007.403.6000

que tramitou perante a 4ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, na qual foi proferida sentença com resolução de

mérito, que julgou parcialmente procedente o pedido, para condenar os ora autores ao pagamento do valor de

R$28.169,60, referentes a dois terços da totalidade do débito do IPTU quitado pelo Conselho ora requerido . Tal

fato demonstra, sem que pairem dúvidas, que os imóveis pertencem também ao SINDIVET/MS e à SOMVET, o

que impossibilita a caracterização de esbulho possessório.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido inicial e

extingo o presente feito, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos

reais), para cada um dos requeridos, nos termos do artigo 20, 3º do Código de Processo Civil. Sem custas (art. 4º,

I, da Lei nº 8289/96).P.R.I.Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º,

do CPC.Comunique-se o egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região sobre a prolação desta sentença, a fim de

que o i. relator do agravo de instrumento interposto pelos requeridos verifique se a análise daquele recurso resta

prejudicada, em razão do julgamento definitivo deste feito.Oportunamente, arquive-se.Campo Grande/MS,

19/11/2014. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0008135-33.2014.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA

RANGEL NETO) X ANDERSON ZEOLA CAXIADO X THAYENNE LUIZ DE SOUZA ALONSO

SENTENÇA:Às f. 39 a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL comunica a realização de acordo, requerendo a

homologação.É o relatório.Decido.Considerando ao acordo efetuado entre as partes, julgo extinto o processo, com

resolução de mérito, com base no inciso III, do artigo 269, do Código de Processo Civil. Custas e honorários

advocatícios na forma pactuada.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I.

 

0009770-49.2014.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA

RANGEL NETO) X FULANO DE TAL

SENTENÇA:Uma vez que ainda não houve a citação da requerida, homologo o pedido de desistência da ação

formulado pela autora e, em consequência, extingo a presente ação, sem resolução do mérito, nos termos do inciso

VIII, do artigo 267, do Código de Processo Civil. Sem honorários advocatícios.Custas na forma da

Lei.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I. 

 

0010494-53.2014.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA

RANGEL NETO) X ANA LUCIA VIANNA VIEGAS

SENTENÇA:Uma vez que ainda não houve a citação da requerida, homologo o pedido de desistência da ação

formulado pela autora e, em consequência, extingo a presente ação, sem resolução do mérito, nos termos do inciso

VIII, do artigo 267, do Código de Processo Civil. Sem honorários advocatícios.Custas na forma da

Lei.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I. 

 

0013137-81.2014.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA

RANGEL NETO) X DENISE GIMENES COSTA

SENTENÇA:Às f. 32 a Caixa Econômica Federal informa que fez acordo com a requerida, mantendo o contrato

de arrendamento discutido nestes autos.É o relatório.Decido.Considerando ao acordo efetuado entre as partes,

julgo extinto o processo, com resolução de mérito, com base no inciso III, do artigo 269, do Código de Processo

Civil. Custas e honorários advocatícios na forma pactuada.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I.

 

 

3A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

ODILON DE OLIVEIRA JUIZ FEDERAL JEDEÃO DE OLIVEIRA DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 3235

 

CARTA PRECATORIA

0013140-36.2014.403.6000 - JUIZO DA 4A. VARA CRIMINAL FEDERAL DE SAO PAULO 1A. SJSP X
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MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X MANUEL CUNHA LACERDA X CLEIDE APARECIDA

SALVADOR(MS011399 - NABIHA DE OLIVEIRA MAKSOUD) X JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL

DE CAMPO GRANDE - MS

Ficam as partes intimadas que foi dedignado para o dia 28 de janeiro de 2015, às 14:30 horas AUDIENCIA de

oitiva das testemunhas de defesa Danuza Santana Salvadori, Ruy Luiz Falcao Novaes, Silvio Pereira Amorim, e

como ofendido Emerson Kalif Siqueira a ser realizada nesta 3ª Vara Federal de Campo Grande-MS.

 

 

Expediente Nº 3236

 

ACAO PENAL

0001386-73.2009.403.6000 (2009.60.00.001386-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1127 - SILVIO

PEREIRA AMORIM) X JULIO CESAR DUARTE(MS009303 - ARLINDO PEREIRA DA SILVA FILHO E

MS007750 - LYSIAN CAROLINA VALDES E MS008804 - MARKO EDGARD VALDEZ) X PRICILLA

LARRAMENDI FLORENTINO(MS011968 - TELMO VERAO FARIAS)

CHAMO O FEITO À ORDEM.Verifico que às fls. 436, a defesa informa que não mais patrocina os interesses do

acusado Julio Cesar Duarte.Assim, para prosseguir na defesa dos interesses do acusado Julio Cesar Duarte,

nomeio o Dr. Fabricio Judson Pacheco Rocha, OAB/MS 11.238, com endereço nesta secretaria.Para evitar futura

alegação de cerceamento de defesa, reabro o prazo para a defesa do acusado Julio se manifestar nos termos do art.

402 do CPP, não havendo requerimento de diligências, deverá apresentar memoriais, no prazo de cinco (05) dias.

 

 

6A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

]PA 0,10 Juiz Federal: Heraldo Garcia Vitta

Diretor de Secretaria: Carla Maus Peluchno 

 

 

Expediente Nº 793

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0003995-53.2014.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006515-

88.2011.403.6000) VIACAO CRUZEIRO DO SUL LTDA(MS010647 - GUILHERME FREDERICO DE

FIGUEIREDO CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1112 - MARIO REIS DE ALMEIDA)

AUTOS N. 0003995-53.2014.403.6000 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL EMBARGANTE: VIAÇÃO

CRUZEIRO DO SUL LTDAEMBARGADO: UNIÃOSentença Tipo CS E N T E N Ç AA VIAÇÃO CRUZEIRO

DO SUL LTDA requereu, às fls. 251-251v, a desistência da ação, alegando, em síntese, que aderiu ao programa

de parcelamento de débitos fiscais (REFIS). Homologo, assim, o pedido de desistência e julgo extinto o processo,

sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 158, parágrafo único, e 267, VIII, ambos do CPC.Sem custas e

sem honorários.Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I.C.Campo Grande(MS), 18 de novembro de 2.014.

 

EXECUCAO FISCAL

0003134-29.1998.403.6000 (98.0003134-0) - UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. CLORISVALDO

RODRIGUES DOS SANTOS) X EDIMO LOPES(MS006771 - VANILTON BARBOSA LOPES)

Defiro o pedido de vista pelo prazo de cinco dias, condicionada, contudo, à juntada de procuração, pois a

legislação somente autoriza a retirada dos autos do cartório sem procuração no caso de autos findos, conforme Lei

8.906/94.Intime-se.

 

0006515-88.2011.403.6000 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1112 - MARIO REIS DE ALMEIDA) X VIACAO

CRUZEIRO DO SUL LTDA(MS010647 - GUILHERME FREDERICO DE FIGUEIREDO CASTRO)

F. 159-161. A executada requer: I) a suspensão da execução em virtude de adesão a parcelamento, II) que a

exequente seja obrigada a expedir certidão positiva com efeito de negativa, III) a liberação e/ou conversão de

valores depositados em Juízo, e IV) liberação da penhora dos imóveis constantes do termo de penhora e depósito

(f. 157).F. 173. Manifestação da credora.Confirmada a adesão ao parcelamento (f. 175), impõe-se a suspensão da

exigibilidade do crédito e a consequente suspensão do executivo fiscal.A expedição de certidão, nos termos em

que requerida, dar-se-á em âmbito administrativo.Verifica-se, nestes autos, que não houve bloqueio de valores,

nem depósito pela executada, razão pela qual resta prejudicado o pedido de liberação e/ou conversão de valores
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depositados em Juízo.Quanto à liberação da penhora realizada, indefiro-a, uma vez que ocorrida em momento

anterior ao parcelamento da dívida.Diante do acima exposto, suspenda-se a presente execução até nova

manifestação das partes.Expeça-se carta precatória, em cumprimento à decisão de f. 152-155. Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DOURADOS 
 

1A VARA DE DOURADOS 

 

SEGUNDA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL - 1ª VARA FEDERAL DE

DOURADOS/MS 

JUIZ FEDERAL LEANDRO ANDRÉ TAMURA.

DIRETORA DE SECRETARIA SUZANA ELAINE TORATTI POLIDÓRIO.

 

 

Expediente Nº 3314

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000086-41.2007.403.6002 (2007.60.02.000086-2) - EVERTON LEANDRO DE OLIVEIRA(MS007140 -

WALTER APARECIDO BERNEGOZZI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 -

JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES E SP231817 - SIDARTA BORGES MARTINS)

PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: EVERTON LEANDRO DE OLIVEIRARÉ: CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEFDESPACHO CUMPRIMENTO/CARTA DE INTIMAÇÃORequer a União, às fls. 182/183, seu

ingresso no polo passivo da presente lide, em substituição à Caixa Econômica Federal (CEF), haja vista ter

adquirido legitimidade processual para representar o Fundo para Pagamento de Prestações no Caso de Perda de

Renda e Invalidez Temporária (FIEL) a partir da Resolução nº 3.929/2010 do Banco Central.Intimadas as partes

para se manifestarem acerca de tal pedido, o autor quedou-se inerte (fl. 187-verso) e a ré, por sua vez, informou

não se opor (fl. 190). Ocorre que, in casu, trata-se de ação declaratória de inexistência de débito, com pedido de

cancelamento de negativação e reparação de danos morais, consubstanciado no contrato de financiamento - FIES

nº 07.0788.185.0003616-94. Assim, considerando que o presente feito não se refere ao FIEL (Fundo para

Pagamento de Prestações no Caso de Perda de Renda e Invalidez Temporária), mas sim ao FIES (Fundo de

Financiamento Estudantil), cuja legitimidade passiva é da Caixa Econômica Federal, INDEFIRO o pedido da

União de fls. 182/183.Por fim, oportunamente, ante a ausência de requerimento das partes, remetam-se os autos ao

arquivo. Às providências. Intimem-se.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ COMO CARTA DE

INTIMAÇÃO Nº 016/2014-SD01/GEC, para INTIMAÇÃO da UNIÃO FEDERAL, na pessoa do seu

representante legal, com endereço na Rua Rio Grande do Sul, nº 665, Jardim dos Estados, em Campo Grande/MS,

nos termos do Artigo 237, II, do Código de Processo Civil, de todo o teor da decisão supra.Segue em anexo: cópia

da sentença de fls. 132/144, do acordão de fls. 170/174, do despacho de fl. 181 e da petição de fls. 182/184. Ficam

os interessados cientificados de que este Juízo Federal se localiza na Rua Ponta Porã, nº 1.875, Jardim América,

em Dourados/MS, CEP 79.824-130, Tel. (67) 3422-9804, e-mail drds_vara01_secret@trf3.jus.br.

 

0003214-35.2008.403.6002 (2008.60.02.003214-4) - EDSON FREITAS DA SILVA X SIZUO

UEMURA(MS004786 - SERGIO ADILSON DE CICCO) X UNIAO FEDERAL

Recebo os recursos de apelação, da parte autora e da parte ré, tempestivamente interpostos às fls. 148/156 e

162/171, em ambos os efeitos, a teor dos artigos 518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que a ré

UNIÃO já apresentou suas contrarrazões, intime-se o autor para esse fim, no prazo de 15 (quinze) dias. Em

seguida, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se. 

 

0003688-98.2011.403.6002 - JOSE FRANCISCO DE ALMEIDA(MS010364 - ILO RODRIGO DE FARIAS

MACHADO E MS013045 - ADALTO VERONESI) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pela UNIÃO às fls. 74/79, em ambos os efeitos, a teor

dos artigos 518, caput e 520, caput, do CPC. Intime-se a parte recorrida/autora para, querendo e no prazo de 15

(quinze) dias, oferecer contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
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0000387-32.2000.403.6002 (2000.60.02.000387-0) - COMPENSADOS DOURADOS LTDA - EPP(SC008672 -

JAIME ANTONIO MIOTTO) X UNIAO FEDERAL X COMPENSADOS DOURADOS LTDA - EPP X UNIAO

FEDERAL

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do parágrafo quarto do art. 30, da Portaria 01/2014-SE01,

tendo em vista a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados, fica intimado(a) o(a)

advogado(a) da parte interessada para retirar cópia do(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV e/ou precatório de fls.

372/373, no prazo de 5 (cinco) dias, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na

OAB em todos os extratos constantes dos autos.Fica, ainda, intimado de que deverá comunicar à parte autora

sobre a disponibilização do valor e para proceder ao levantamento, comparecendo à agência bancária indicada,

munida de documentação necessária. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0003772-80.2003.403.6002 (2003.60.02.003772-7) - ROSANILDO BRITO FERRAZ X MARIO LUIZ

RODRIGUES FERRAZ X ROGERIO APARECIDO DA SILVA X JOSE DINARTE LINO DE SOUZA X

ALCIDES RAMON VIANA CABRAL X MARCIO APARECIDO COLMAN X ALCIDES PAREDES

OCAMPOS X ORLANDO MACENA DE MORAIS X EDISON BENEVIDES DE CARVALHO X CECILIO

CAVANHA TORALES X ADEMIR BATISTA DE SOUZA(MS011968 - TELMO VERAO FARIAS E

MS009829 - LISSANDRO MIGUEL DE CAMPOS DUARTE E MS006855 - FALVIO MISSAO FUJII E

MS012640 - RODRIGO FABIAN FERNANDES DE CAMPOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. SEM

PROCURADOR) X ROSANILDO BRITO FERRAZ X UNIAO FEDERAL X ROGERIO APARECIDO DA

SILVA X UNIAO FEDERAL X JOSE DINARTE LINO DE SOUZA X UNIAO FEDERAL X ALCIDES

RAMON VIANA CABRAL X UNIAO FEDERAL X MARCIO APARECIDO COLMAN X UNIAO FEDERAL

X ALCIDES PAREDES OCAMPOS X UNIAO FEDERAL X ORLANDO MACENA DE MORAIS X UNIAO

FEDERAL X EDISON BENEVIDES DE CARVALHO X UNIAO FEDERAL X CECILIO CAVANHA

TORALES X UNIAO FEDERAL X ADEMIR BATISTA DE SOUZA X UNIAO FEDERAL X MARIO LUIZ

RODRIGUES FERRAZ X UNIAO FEDERAL

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do parágrafo quarto do art. 30, da Portaria 01/2014-SE01,

tendo em vista a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados, fica intimado(a) o(a)

advogado(a) da parte interessada para retirar cópia do(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV e/ou precatório de fls.

408/418, no prazo de 5 (cinco) dias, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na

OAB em todos os extratos constantes dos autos.Fica, ainda, intimado de que deverá comunicar à parte autora

sobre a disponibilização do valor e para proceder ao levantamento, comparecendo à agência bancária indicada,

munida de documentação necessária. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0001669-66.2004.403.6002 (2004.60.02.001669-8) - WILSON FERREIRA MIRANDA(MS009436 - JEFERSON

ANTONIO BAQUETI) X UNIAO FEDERAL

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do parágrafo quarto do art. 30, da Portaria 01/2014-SE01,

tendo em vista a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados, fica intimado(a) o(a)

advogado(a) da parte interessada para retirar o(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV e/ou precatório de fl. 205, no

prazo de 5 (cinco) dias, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na OAB no

extrato constante dos autos.Fica, ainda, intimado de que deverá comunicar à parte autora sobre a disponibilização

do valor e para proceder ao levantamento, comparecendo à agência bancária indicada, munida de documentação

necessária. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência supramencionada, os autos

serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação das partes e autoriza a

certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando o imediato

arquivamento dos autos.

 

0003182-98.2006.403.6002 (2006.60.02.003182-9) - GREGORIO PEREIRA VIANA(MS007521 - EDSON

ERNESTO RICARDO PORTES E MS009395 - FERNANDO RICARDO PORTES E MS011927 - JULIANA

VANESSA PORTES OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GREGORIO

PEREIRA VIANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos do art. 5-A, da Portaria nº 01/2009-SE01 - 1ª Vara e com redação

dada pela Portaria nº 36/2009-SE01, e, ainda, do parágrafo 4º do artigo 30 da Portaria 01/2014-SE01, fica o

patrono da parte beneficiária intimado para, no prazo de 05 (cinco) dias, retirar em secretaria cópia do extrato de
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pagamento de fl. 192, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição da OAB em todos

os extratos constantes dos autos. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0003658-05.2007.403.6002 (2007.60.02.003658-3) - JOAO BATISTA CELESTINO(MS008103 - ERICA

RODRIGUES RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X JOAO BATISTA CELESTINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos do art. 5-A, da Portaria nº 01/2009-SE01 - 1ª Vara e com redação

dada pela Portaria nº 36/2009-SE01, e, ainda, do parágrafo 4º do artigo 30 da Portaria 01/2014-SE01, fica o

patrono da parte beneficiária intimado para, no prazo de 05 (cinco) dias, retirar em secretaria cópia do extrato de

pagamento de fl. 165, oportunidade em deverá colocar o recibo, data e número da inscrição da OAB no extrato

constante dos autos. Após, os autos ficarão aguardando o pagamento do precatório. 

 

0003002-14.2008.403.6002 (2008.60.02.003002-0) - ADILSON DE PAULA(MS009250 - RILZIANE

GUIMARAES BEZERRA DE MELO E MS011223 - LILIAN RAQUEL DE SOUZA E SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADILSON DE PAULA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do parágrafo quarto do art. 30, da Portaria 01/2014-SE01,

tendo em vista a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados, fica intimado(a) o(a)

advogado(a) da parte interessada para retirar cópia do(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV e/ou precatório de fls.

242/243, no prazo de 5 (cinco) dias, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na

OAB em todos os extratos constantes dos autos.Fica, ainda, intimado de que deverá comunicar à parte autora

sobre a disponibilização do valor e para proceder ao levantamento, comparecendo à agência bancária indicada,

munida de documentação necessária. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0003571-15.2008.403.6002 (2008.60.02.003571-6) - DURVAL CAETANO DA SILVA(MS009250 - RILZIANE

GUIMARAES BEZERRA DE MELO E MS011401 - ELIANO CARLOS FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X DURVAL CAETANO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do parágrafo quarto do art. 30, da Portaria 01/2014-SE01,

tendo em vista a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados, fica intimado(a) o(a)

advogado(a) da parte interessada para retirar cópia do(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV e/ou precatório de fls.

196/197, no prazo de 5 (cinco) dias, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na

OAB em todos os extratos constantes dos autos.Fica, ainda, intimado de que deverá comunicar à parte autora

sobre a disponibilização do valor e para proceder ao levantamento, comparecendo à agência bancária indicada,

munida de documentação necessária. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0001571-08.2009.403.6002 (2009.60.02.001571-0) - MARGARIDA GOMES DUARTE(MS011942 - RODRIGO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARGARIDA GOMES DUARTE

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do parágrafo quarto do art. 30, da Portaria 01/2014-SE01,

tendo em vista a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados, fica intimado(a) o(a)

advogado(a) da parte interessada para retirar cópia do(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV e/ou precatório de fls.

181/182, no prazo de 5 (cinco) dias, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na

OAB em todos os extratos constantes dos autos.Fica, ainda, intimado de que deverá comunicar à parte autora

sobre a disponibilização do valor e para proceder ao levantamento, comparecendo à agência bancária indicada,

munida de documentação necessária. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.
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0004941-92.2009.403.6002 (2009.60.02.004941-0) - MARCIO FERNANDO KANASHIRO(MS012183 -

ELIZANGELA MENDES BARBOSA E MS008335 - NEUZA YAMADA SUZUKE E MS009756 - MARIA

APARECIDA ONISHI MARCHI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

MARCIO FERNANDO KANASHIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos do art. 5-A, da Portaria nº 01/2009-SE01 - 1ª Vara e com redação

dada pela Portaria nº 36/2009-SE01, e, ainda, do parágrafo 4º do artigo 30 da Portaria 01/2014-SE01, fica o

patrono da parte beneficiária intimado para, no prazo de 05 (cinco) dias, retirar em secretaria cópia do extrato de

pagamento de fl. 120, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição da OAB em todos

os extratos constantes dos autos. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0001030-38.2010.403.6002 - LOURDES RODRIGUES VENTURA MARSON(MS008335 - NEUZA YAMADA

SUZUKE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LOURDES RODRIGUES VENTURA

MARSON X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do parágrafo quarto do art. 30, da Portaria 01/2014-SE01,

tendo em vista a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados, fica intimado(a) o(a)

advogado(a) da parte interessada para retirar cópia do(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV e/ou precatório de fls.

160/161, no prazo de 5 (cinco) dias, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na

OAB em todos os extratos constantes dos autos.Fica, ainda, intimado de que deverá comunicar à parte autora

sobre a disponibilização do valor e para proceder ao levantamento, comparecendo à agência bancária indicada,

munida de documentação necessária. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0002053-19.2010.403.6002 - SILVAN VIEIRA DE LIMA X SAMUEL VIEIRA DE LIMA(MS006605 -

ONILDO SANTOS COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SILVAN VIEIRA

DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do parágrafo quarto do art. 30, da Portaria 01/2014-SE01,

tendo em vista a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados, fica intimado(a) o(a)

advogado(a) da parte interessada para retirar cópia do(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV e/ou precatório de fls.

143/144, no prazo de 5 (cinco) dias, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na

OAB em todos os extratos constantes dos autos.Fica, ainda, intimado de que deverá comunicar à parte autora

sobre a disponibilização do valor e para proceder ao levantamento, comparecendo à agência bancária indicada,

munida de documentação necessária. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0005389-31.2010.403.6002 - CAMILLY MACHADO DOS SANTOS X ELISANGELA DE FATIMA

MACHADO(MS012183 - ELIZANGELA MENDES BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X CAMILLY MACHADO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do parágrafo quarto do art. 30, da Portaria 01/2014-SE01,

tendo em vista a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados, fica intimado(a) o(a)

advogado(a) da parte interessada para retirar cópia do(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV e/ou precatório de fls.

109/110, no prazo de 5 (cinco) dias, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na

OAB em todos os extratos constantes dos autos.Fica, ainda, intimado de que deverá comunicar à parte autora

sobre a disponibilização do valor e para proceder ao levantamento, comparecendo à agência bancária indicada,

munida de documentação necessária. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0000318-14.2011.403.6002 - CELIA PACHECO FELIX DA SILVA(MS013332 - LUCAS STEFANY

RIGONATT PAES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CELIA
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PACHECO FELIX DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do parágrafo quarto do art. 30, da Portaria 01/2014-SE01,

tendo em vista a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados, fica intimado(a) o(a)

advogado(a) da parte interessada para retirar cópia do(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV e/ou precatório de fls.

107/108, no prazo de 5 (cinco) dias, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na

OAB em todos os extratos constantes dos autos.Fica, ainda, intimado de que deverá comunicar à parte autora

sobre a disponibilização do valor e para proceder ao levantamento, comparecendo à agência bancária indicada,

munida de documentação necessária. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0000577-09.2011.403.6002 - JOAO MADALENA DA SILVA(MS005676 - AQUILES PAULUS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO MADALENA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos do art. 5-A, da Portaria nº 01/2009-SE01 - 1ª Vara e com redação

dada pela Portaria nº 36/2009-SE01, e, ainda, do parágrafo 4º do artigo 30 da Portaria 01/2014-SE01, fica o

patrono da parte beneficiária intimado para, no prazo de 05 (cinco) dias, retirar em secretaria cópia do extrato de

pagamento de fl. 172, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição da OAB em todos

os extratos constantes dos autos. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0001706-49.2011.403.6002 - LUIZ GONCALVES(MS014809 - LUIS HENRIQUE MIRANDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUIZ GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos do art. 5-A, da Portaria nº 01/2009-SE01 - 1ª Vara e com redação

dada pela Portaria nº 36/2009-SE01, e, ainda, do parágrafo 4º do artigo 30 da Portaria 01/2014-SE01, fica o

patrono da parte beneficiária intimado para, no prazo de 05 (cinco) dias, retirar em secretaria cópia do extrato de

pagamento de fl. 103, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição da OAB em todos

os extratos constantes dos autos. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0003531-28.2011.403.6002 - CLOVIS PAGANI(MS010237 - CHRISTIAN ALEXANDRA SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CLOVIS PAGANI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do parágrafo quarto do art. 30, da Portaria 01/2014-SE01,

tendo em vista a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados, fica intimado(a) o(a)

advogado(a) da parte interessada para retirar cópia do(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV e/ou precatório de fls.

118/119, no prazo de 5 (cinco) dias, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na

OAB em todos os extratos constantes dos autos.Fica, ainda, intimado de que deverá comunicar à parte autora

sobre a disponibilização do valor e para proceder ao levantamento, comparecendo à agência bancária indicada,

munida de documentação necessária. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0003626-58.2011.403.6002 - VANIA RODRIGUES SOARES(MS011448 - ORLANDO DUCCI NETO E

MS014808 - THAIS ANDRADE MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

VANIA RODRIGUES SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do parágrafo quarto do art. 30, da Portaria 01/2014-SE01,

tendo em vista a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados, fica intimado(a) o(a)

advogado(a) da parte interessada para retirar cópia do(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV e/ou precatório de fls.

86/88, no prazo de 5 (cinco) dias, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na

OAB em todos os extratos constantes dos autos.Fica, ainda, intimado de que deverá comunicar à parte autora

sobre a disponibilização do valor e para proceder ao levantamento, comparecendo à agência bancária indicada,
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munida de documentação necessária. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

0004327-19.2011.403.6002 - MARIA APARECIDA MACHADO(MS013540 - LEONEL JOSE FREIRE E

MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA E MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA APARECIDA MACHADO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do parágrafo quarto do art. 30, da Portaria 01/2014-SE01,

tendo em vista a comunicação pelo Tribunal do depósito de valores requisitados, fica intimado(a) o(a)

advogado(a) da parte interessada para retirar cópia do(s) respectivo(s) extrato(s) de RPV e/ou precatório de fls.

152/153, no prazo de 5 (cinco) dias, oportunidade em que deverá colocar o recibo, data e número da inscrição na

OAB em todos os extratos constantes dos autos.Fica, ainda, intimado de que deverá comunicar à parte autora

sobre a disponibilização do valor e para proceder ao levantamento, comparecendo à agência bancária indicada,

munida de documentação necessária. Consoante parágrafo quinto do referido artigo, cumprida a providência

supramencionada, os autos serão conclusos para sentença de extinção, que pela sua natureza dispensa a intimação

das partes e autoriza a certificação do trânsito em julgado, na data da sua publicação em Secretaria, possibilitando

o imediato arquivamento dos autos.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000308-09.2007.403.6002 (2007.60.02.000308-5) - ALEXANDRE NICOLAU ARNHOLD(MS009223 -

LUCIA ELIZABETE DEVECCHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS

VERISSIMO GOMES)

Considerando a petição de fls. 159/160, revogo o despacho de fl. 157.Intime-se o devedor/requerente, na pessoa

de seu advogado, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento, nos termos do pedido e da quantia

devida, descritos às fls. 148/151, com correção até 08/05/2014, e seus acréscimos legais, sob pena de incidir a

multa de 10% sobre o valor da condenação e de recair penhora sobre os bens que o credor indicar de propriedade

da partes devedora.Decorrido o prazo acima, com ou sem resposta da parte devedora, manifeste-se a exequente,

no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que de direito.Intimem-se.

 

0002826-64.2010.403.6002 - DIONESIO MARQUES ROSA(MS007738 - JACQUES CARDOSO DA CRUZ E

PR031715 - FABIO ALEXANDRO PEREZ) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X DIONESIO

MARQUES ROSA

Considerando a manifestação de fl. 440, indefiro o pedido de fls. 436/438. Inclusive, conforme se verifica do

parágrafo único do art. 3º da citada portaria, o pedido de parcelamento deve ser feito administrativamente.Intime-

se novamente o devedor, na pessoa de seu advogado, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento

nos termos do pedido e da quantia devida descritos às fls. 441, corrigida até 12/11/2014, e seus acréscimos legais,

sob pena de incidir a multa de 10% sobre o valor da condenação e de recair penhora sobre os bens que o credor

indicar de propriedade da parte devedora.Decorrido o prazo acima sem resposta da parte devedora, voltem os

autos conclusos para apreciação dos demais pedidos de fls. 440.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 3315

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0003059-03.2006.403.6002 (2006.60.02.003059-0) - ARACI DE MELO NASCIMENTO X ANTONIO

BATISTA NASCIMENTO(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Arquivem-se.Intimem-se.

 

0001736-89.2008.403.6002 (2008.60.02.001736-2) - MARIA JOSE FERREIRA PALACIO(MS010840 -

WILSON OLSEN JUNIOR E MS016228 - ARNO LOPES PALASON) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora acerca do Ofício e documentos de fls. 164/165. Recebo o recurso de apelação

tempestivamente interposto pelo INSS às fls. 166/175, apenas em seu efeito devolutivo, a teor dos artigos 518,

caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida/autora para, querendo e no prazo de 15 (quinze) dias,

oferecer contrarrazões.Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal
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Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0000395-91.2009.403.6002 (2009.60.02.000395-1) - ALICE RIBEIRO DA SILVA(MS009395 - FERNANDO

RICARDO PORTES E MS011927 - JULIANA VANESSA PORTES OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pela parte autora às fls. 153/159, em ambos os efeitos, a

teor dos artigos 518, caput e 520, caput, do CPC. Intime-se a parte recorrida/INSS para, querendo e no prazo

legal, oferecer contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se. 

 

0005685-87.2009.403.6002 (2009.60.02.005685-2) - AQUINO NAZARETH(MS013045 - ADALTO

VERONESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Arquivem-se.Intimem-se.

 

0005730-91.2009.403.6002 (2009.60.02.005730-3) - CLEONICE PINHEIRO DE SOUZA(MS009882 -

SIUVANA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS às fls. 250/256, em ambos os efeitos, a teor

dos artigos 518, caput e 520, caput, do CPC. Intime-se a parte recorrida/autora para, querendo e no prazo de 15

(quinze) dias, oferecer contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se. 

 

0002971-23.2010.403.6002 - JOSE DA CARVALHO PEREIRA X EDNO PEREIRA DE

CARVALHO(MS007749 - LARA PAULA ROBELO BLEYER WOLFF) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora acerca do Ofício e documentos de fls. 179/180. Recebo o recurso de apelação

tempestivamente interposto às fls. 181/193, apenas em seu efeito devolutivo, a teor dos artigos 518, caput e 520,

caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida/autora para, querendo e no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer

contrarrazões.Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Ciência ao Ministério Público Federal.Intimem-se.

 

0003020-64.2010.403.6002 - NILMA DE OLIVEIRA DA SILVA(MS003209 - IRIS WINTER DE MIGUEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 142/147, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista a recorrida apresentou contrarrazões por cota à fl. 148, remeta-se

o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0005069-78.2010.403.6002 - APARECIDA BARTOLOMEU DE CAIRES(MS009421 - IGOR VILELA

PEREIRA E MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Ciência à parte autora acerca do Ofício e documentos de fls. 133/134. Recebo o recurso de apelação

tempestivamente interposto pelo INSS às fls. 119/132, apenas em seu efeito devolutivo, a teor dos artigos 518,

caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida/autora para, querendo e no prazo de 15 (quinze) dias,

oferecer contrarrazões.Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0005200-53.2010.403.6002 - ROSENEIDE SCHIRMANN MOREIRA(MS014033 - FRANCISCO LIMA DE

SOUSA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 73/76, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida/INSS para, querendo e no prazo de 15 (quinze) dias,

oferecer contrarrazões. Em seguida, contrarrazoados ou não os recursos, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0000831-79.2011.403.6002 - ELIZABETH DE FATIMA FERNANDES CARVALHO(MS003209 - IRIS

WINTER DE MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 114/119, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista a recorrida apresentou contrarrazões por cota à fl. 120, remeta-se

o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.
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0001448-39.2011.403.6002 - MARIA MARTIN LOPES-incapaz X PEDRO MARTINS LOPES(MS014014 -

SANDRA MARTINS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando a decisão de fl. 118, determino a realização de perícia socioeconômica.Nomeie-se Assistente Social

no sistema AJG/CJF, a qual deverá ser, oportunamente, intimada para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar

laudo social.Tendo em vista que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita, os honorários da profissional

acima descrita são fixados em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), valor máximo

estabelecido na Resolução n 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal.A perita nomeada deverá

responder aos seguintes quesitos do Juízo:1. O periciando vive em companhia de outras pessoas? Discriminar

nomes, estados civis, idades, profissões, escolaridades, rendas, e as relações de dependência e parentesco.

Inclusive, se o filho do casal reside no mesmo núcleo familiar, conforme declinado na inicial? E, ainda, se

trabalha? Qual a renda?2. No caso de haver renda familiar, apontar as fontes (formal ou informal, indicando as

respectivas ocupações), os montantes e a periodicidade.3. Proceder ao cálculo da renda per capita da família.(obs.:

Por aplicação direta e/ou analógica do artigo 34 da Lei 10.741/03, o benefício assistencial já concedido a um dos

componentes da unidade familiar não entra no cômputo da renda per capita).(obs.: A legislação previdenciária,

para fins de cálculo da renda per capita, considera família: o(a) cônjuge, companheiro(a), pais, filhos e irmãos,

desde que vivam sob o mesmo teto - artigo 20 da Lei 8.742/93).4. Na falta de renda familiar apreciável, apontar

detalhadamente os motivos.5. Em havendo, no âmbito familiar, pessoas com capacidade laborativa (ainda que

desempregadas à época da perícia social), apontar os períodos dos vínculos empregatícios mais recentes e as

rendas aproximadas.6. A moradia é própria, alugada ou financiada? Caso seja alugada ou financiada, qual o valor

pago, mensalmente? Sendo possível, apontar o valor aproximado do imóvel.7. Quais as condições da moradia

(quantidade de cômodos, dimensões, estado geral de manutenção e conservação, mobília, higiene, quartos

suficientes para o repouso de todos os residentes do imóvel)? Quais as condições da área externa do imóvel?8.

Quais os gastos mensais com alimentação, habitação, educação, saúde, lazer, transporte, vestuário e higiene?

Especificar outros gastos rotineiros. Os gastos foram comprovadas ou declarados? Especificar os gastos comuns.9.

Recebem benefício ou assistência dos governos federal, estadual ou municipal? E de empresa ou pessoa física?

Discriminar.10. Na região onde o periciando reside há programas sociais para atendimento de pessoas carentes? O

mesmo se utiliza desses serviços?11. Existem pessoas na residência em tratamento médico ou psicológico regular?

Apontar as formas e condições do tratamento, as doenças declaradas, os medicamentos utilizados e a existência de

subvenção.12. Em caso de enfermidades, há sistema público de saúde que alcance a região onde o periciando

reside? Esse programa promove o fornecimento gratuito de medicamentos? O mesmo se utiliza desses

serviços?Intimem-se as partes autora e ré, respectivamente, para, querendo, apresentarem quesitos, no prazo de 10

(dez) dias.Após a juntada aos autos do laudo pericial, intimem-se as partes autora e ré, bem como o Ministério

Público Federal, para se manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte

autora.Oportunamente, expeça-se solicitação de pagamento, não havendo impugnação ao laudo ou prestadas às

necessárias complementações requeridas pelas partes.Após, nada mais havendo, retornem-se os autos ao e.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para prosseguimento do julgamento recursal.Cumpra-se.Intimem-se.

 

0001597-35.2011.403.6002 - ZONI UHDE(MS013853 - RODRIGO MARRA DE ALENCAR LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora acerca do Ofício e documentos de fls. 86/87. Recebo o recurso de apelação

tempestivamente interposto pelo INSS às fls. 88/106, apenas em seu efeito devolutivo, a teor dos artigos 518,

caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida/autora para, querendo e no prazo de 15 (quinze) dias,

oferecer contrarrazões.Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0001699-57.2011.403.6002 - VERA LUZIA REZENDE SOARES(MS006447 - JOSE CARLOS CAMARGO

ROQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS às fls. 141/153, em ambos os efeitos, a teor

dos artigos 518, caput e 520, caput, do CPC. Intime-se a parte recorrida/autora para, querendo e no prazo de 15

(quinze) dias, oferecer contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se. 

 

0001967-14.2011.403.6002 - NATIVIDADE MARIA DE CARVALHO(MS013372 - MANOEL CAPILE

PALHANO E MS013546 - ADEMAR FERNANDES DE SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Arquivem-se os autos. Ciência ao Ministério Público Federal.Intimem-se. 

 

0002015-70.2011.403.6002 - MIGUELA PAREDES(MS009250 - RILZIANE GUIMARAES BEZERRA DE
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MELO E MS011223 - LILIAN RAQUEL DE SOUZA E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora acerca do ofício e documentos de fls. 83/84.Recebo o recurso de apelação tempestivamente

interposto pelo INSS às fls. 72/81, apenas em seu efeito devolutivo, a teor dos artigos 518, caput e 520, caput, do

CPC.Intime-se a parte recorrida/autora para, querendo e no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer

contrarrazões.Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0002080-65.2011.403.6002 - ANTONIO CORDEIRO DA SILVA(MS011852 - ALYSSON DA SILVA LIMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS às fls. 78/80, apenas em seu efeito

devolutivo, a teor dos artigos 518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida/autora para, querendo e

no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer contrarrazões.Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o

processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se

 

0002415-84.2011.403.6002 - ADMILSON DE MORAES(MS007735 - LUCIA FERREIRA DOS SANTOS

BRAND E MS014142 - ALAIR LARRANHAGA TEBAR DE NORONHA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora acerca do Ofício e documentos de fls. 138/139. Recebo o recurso de apelação

tempestivamente interposto pelo INSS às fls. 133/137, apenas em seu efeito devolutivo, a teor dos artigos 518,

caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida/autora para, querendo e no prazo de 15 (quinze) dias,

oferecer contrarrazões.Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Ciência ao Ministério Público Federal.Intimem-se.

 

0003030-74.2011.403.6002 - ADALCI PEREIRA LOPES(MS011448 - ORLANDO DUCCI NETO E MS014808

- THAIS ANDRADE MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 134/153, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista a recorrida apresentou contrarrazões por cota à fl. 154, remeta-se

o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0003443-87.2011.403.6002 - ANATALICIO GONCALVES(MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO

PEGOLO E MS009979 - HENRIQUE DA SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Arquivem-se.Intimem-se.

 

0003444-72.2011.403.6002 - ANDRE VICENTE LUCIANO(MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA E

MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pela parte autora às fls. 105/117, em ambos os efeitos, a

teor dos artigos 518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista a recorrida apresentou contrarrazões por cota à

fl. 118, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.

Intimem-se.

 

0004294-29.2011.403.6002 - APARECIDA LUCAS DA SILVA(MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pela parte autora às fls. 89/105, em ambos os efeitos, a

teor dos artigos 518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista a recorrida apresentou contrarrazões por cota à

fl.106, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.

Intimem-se.

 

0004658-98.2011.403.6002 - MARIA MOLINA DE QUADROS(MS014134 - MARA SILVIA

ZIMMERMANN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS às fls. 114/121, em ambos os efeitos, a teor

dos artigos 518, caput e 520, caput, do CPC. Intime-se a parte recorrida/autora para, querendo e no prazo de 15

(quinze) dias, oferecer contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se. 

 

0002362-69.2012.403.6002 - VALDINEI FERREIRA X AUREA INACIA FERREIRA(MS007749 - LARA

PAULA ROBELO BLEYER WOLFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 137/151, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista a recorrida apresentou contrarrazões por cota à fl. 152, remeta-se

o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0003297-12.2012.403.6002 - ESMERALDO ROQUE AUGUSTO NOGUEIRA(MS009982 - GUILHERME

FERREIRA DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora acerca do Ofício e documentos de fls. 95/97. Recebo o recurso de apelação

tempestivamente interposto às fls. 98/108, apenas em seu efeito devolutivo, a teor dos artigos 518, caput e 520,

caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida/autora para, querendo e no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer

contrarrazões.Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se

 

0001254-68.2013.403.6002 - OLIVIA DO CARMO TEIXEIRA(MS007738 - JACQUES CARDOSO DA CRUZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pela parte autora às fls. 69/90, em ambos os efeitos, a

teor dos artigos 518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista a recorrida apresentou contrarrazões por cota à

fl. 91, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.

Intimem-se.

 

0003838-74.2014.403.6002 - ROSELI MIRAS CASTILHO DOS SANTOS X DEBORA CASTILHO DOS

SANTOS X MARIA PAULA CASTILHO DOS SANTOS(PR041506 - MARCIO JOSE BARCELLOS

MATHIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando que o valor atribuído à causa é inferior a sessenta salários mínimos, remetam-se os presentes autos

ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária, implantado em 02/12/2011, por meio da Resolução nº

337/2011 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, em razão da incompetência absoluta deste Juízo

Federal para processar e julgar o feito, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001, registrando, inclusive, que

a petição inicial está endereçada ao JEF de Dourados.Antes, porém, ao SEDI para retificação do termo de

autuação, a fim de constar as demais partes no polo ativo.Intime-se.Cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003831-87.2011.403.6002 (2001.60.02.000803-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000803-63.2001.403.6002 (2001.60.02.000803-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1353 - HENRIQUE VIANA BANDEIRA MORAES) X LEONIDA MARIA C. DA SILVA X

CANDIDA MARIA DE JESUS X MANUEL BETIO SOARES X LUIZ FRANCISCO FELICIANO X

MARIANA BORGES DOS SANTOS X MARIA OLINDA DA SILVA X FERNANDO DOMINGUES

GARCIA X CARMEN PENAIO COSTA X FLORILAN BENITES X MARIA DE JESUS DANTAS X

APARECIDA SIQUEIRA GOMES X MARINALVA VIRGINIO DOS SANTOS X VICENTE GARCIA X

MARIA MADALENA SOTO X MARIA P. CAJU X CLEMENTE RODRIGUES DE LIMA X MARIA

BATISTA DA SILVA THOMAZ X OTAMAR GOMES X ORACI DOS SANTOS DOS ANJOS X

BELARMINA MARIA CONCEICAO X JOAQUIM FRANCISCO DA SILVA X ARISTIDES FERREIRA DA

SILVA X FRANCISCA PEREIRA DOS SANTOS X MARIA ANTONIA DE A. SILVA X MARIA JOSE

MACHADO DA SILVA X ROSA FERREIRA RIBEIRO X JOAO FERREIRA DA SILVA X MADALENA DE

OLIVEIRA X ANTONIO ROCHA PEREIRA X BENEDITA FREITAS FERREIRA X JOSE LUCIANO DA

SILVA X HONORIO FRANCISCO DA SILVA X ALGACIR LIMONGES DA SILVA X PONCIANO

CABREIRO X HONORIO DAMIAO DE BRITO X ZILDA ASSIS LEITE X MARIA DE LURDES GOMES X

ATAIDE ALVES SOARES X ALICIA FERRAZ DE MIRANDA X JOSE MATEUS GONCALVES X

DIONIZIA BARROS LEIVA X LUZIA MOREIRA MICTOV X ADELINA ROSA DE JESUS X MARIA

JOSEFA DE MORAES X ANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS X MANOELA ETELVINA DE JESUS X

SEBASTIAO MENDES X ADEMAR LIMONGES DA SILVA X MARIA ROZA DA CONCEICAO X

PATROCINIO IRALA X ANGELINA GARCIA DA SILVA X HELIA ROSA SIQUEIRA X THEREZINHA

DACROCE POTRICH X CAROLINA PACHECO X ANTONIO LIBORIO ANLENCAR X ZENAIDE

MARTINS DE SOUZA X OTILIA DA SILVA RODRIGUES X MANOEL FRANCISCO DO REGO X

MARTHA JOHANNE DOBLER X FELIPA DE SOUZA DUARTE X MIGUEL NILO BATISTA X ANTONIO

JOSE RODRIGUES X LUZIA E. DA SILVA FARIA(SP089900 - JOAO EMILIO ZOLA JUNIOR E SP262744 -

REGINA CELIA ZOLA)

2,10 De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal Substituto(a), nos termos da Portaria 01/2014-SE01, ficam as partes

intimadas para se manifestarem acerca das informações da contadoria de fls. 198/203, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0001102-83.2014.403.6002 (2004.60.02.001359-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO
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0001359-60.2004.403.6002 (2004.60.02.001359-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1129 - CLAUDIO COSTA) X

ANTONIO DOMINGOS DA SILVA(MS009436 - JEFERSON ANTONIO BAQUETI)

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do art. 5º, I, f, da Portaria nº 01/2009-SE01 - 1ª Vara, com

redação dada pela Portaria nº 36/2009-SE01, e da Portaria 01/2014-SE01, ficam as partes intimadas para se

manifestarem acerca dos cálculos de fls. 24/28, no prazo de 05 (cinco) dias

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001216-03.2006.403.6002 (2006.60.02.001216-1) - JOSE NILSON VIEIRA(MS007239 - LOURDES

ROSALVO DA SILVA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR) X JOSE NILSON VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICAAUTOR: JOSE NILSON VIEIRARÉU: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSConsiderando os esclarecimentos apresentados pela Contadoria do

Juízo à fl. 219, entendo que não há possibilidade de compensação do período que houve recolhimento pelo autor

na qualidade de contribuinte individual, na medida em que tais recolhimentos, por si só, não comprovam o

exercício de atividade remunerada. Com efeito, remetam-se os autos à Contadoria para elaboração dos cálculos,

nos termos do acordo de fls. 175/176, descontando apenas as parcelas referentes ao benefício de auxílio-doença

recebido pelo autor, no prazo de 30 (trinta) dias.Com o retorno dos autos, publique-se a presente decisão para a

parte autora se manifestar no prazo 10 (dez) dias. Em seguida, dê-se vista ao INSS para também se manifestar no

prazo de 10 (dez) dias.Às providências.Cumpra-se.

 

0005859-33.2008.403.6002 (2008.60.02.005859-5) - MARIA LUCI SARAIVA DE MATOS(MS010554 -

GUSTAVO BASSOLI GANARANI E MS013045 - ADALTO VERONESI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA LUCI SARAIVA DE MATOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 133/148.

 

 

Expediente Nº 3316

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000110-74.2004.403.6002 (2004.60.02.000110-5) - AFRANIO FREITAS(MS006646 - MARCO ANTONIO

LOUREIRO PALMIERI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Nos termos da Portaria 001/2014-SE01 e do art. 216 do Provimento 064/05-CORE, fica a parte interessada

intimada para requerer o quê de direito, no prazo de 05 (cinco) dias, sendo que, após esse prazo, nada requerido,

serão os autos devolvidos ao Setor de Arquivo Geral. 

 

0004737-53.2006.403.6002 (2006.60.02.004737-0) - AGENOR PICCETTE(MS002569 - LAUDELINO

LIMBERGER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

X AGENOR PICCETTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Portaria 001/2014-SE01 e do art. 216 do Provimento 064/05-CORE, fica a parte interessada

intimada para requerer o quê de direito, no prazo de 05 (cinco) dias, sendo que, após esse prazo, nada requerido,

serão os autos devolvidos ao Setor de Arquivo Geral. 

 

0005959-85.2008.403.6002 (2008.60.02.005959-9) - CARLOS ROBERTO CORREIA(MS010840 - WILSON

OLSEN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

O réu/INSS foi intimado no dia 25.04.2014, mediante carga dos autos (fl. 226), de todo o teor da sentença

prolatada às fls. 217/219, e, em face do lapso temporal decorrido sem a interposição de recurso voluntário, foi

certificado decurso de prazo in albis à fl. 229-verso.Após, foi realizada nova carga em 13.06.2014 (fl. 229-v) para

intimação do requerido acerca do despacho de fl. 229 e este, em 09.07.2014, protocolizou recurso de apelação,

consoante fls. 230/258.Assim, pelo o exposto e tendo em vista a fase em que os autos se encontram, julgo

extemporâneo o recurso em comento, razão pela qual deixo de recebê-lo. Cumpra-se a parte final do despacho de

fl. 229, remetendo-se os autosao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe.Intimem-se.

 

0000642-72.2009.403.6002 (2009.60.02.000642-3) - EVA ANGELICA CABRAL(MS009039 - ADEMIR

MOREIRA) X GLENCORE IMPORTADORA E EXPORTADORA S/A(SP099939 - CARLOS SUPLICY DE

FIGUEIREDO FORBES) X CELSO JOSE GONCALVES(MS004385 - APARECIDO GOMES DE MORAIS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO E SP236863 -
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LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI)

TERMO DE AUDIÊNCIA E DELIBERAÇÃOAos treze dias do mês de janeiro do ano dois mil e quinze, na Sala

de Audiências da 1ª Vara Federal da 2ª Subseção Judiciária de Mato Grosso do Sul, situada na Rua Ponta Porã,

1875, Bairro Jardim América, Dourados/MS, onde se encontrava o MM. Juiz Federal, Dr. LEANDRO ANDRÉ

TAMURA, acompanhado do servidor Rodrigo Barbosa Uehara, Técnico Judiciário, RF n. 7226, no horário acima

indicado, pelo Magistrado foi aberta esta audiência de INSTRUÇÃO nos autos da Ação Ordinária n.º 0000642-

72.2009.403.6002, em que são partes: EVA ANGELICA CABRAL X GLENCORE IMPORTADORA E

EXPORTADORA S/A e outros. Presentes a parte autora, EVA ANGELICA CABRAL, acompanhada de seu

advogado dativo, Dr. ADEMIR MOREIRA, inscrito na OAB/MS sob o nº 9.039. Presentes os réus GLENCORE

IMPORTADORA E EXPORTADORA S/A, representada por sua advogada CINTHIA APARECIDA

SEGANTINI DE MORAES, inscrita na OAB/SP sob o nº 3.143, e CELSO JOSÉ GONÇALVES, acompanhado

de seu advogado, Dr. JORDACHY MASSAYUKI ALENCAR OHIRA, inscrito na OAB/MS sob o nº 11.176.

Ausente a ré CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Aberta a audiência, fora proferida a seguinte decisão: Pelo MM.

Juiz Federal foi dito: Defiro a juntada dos substabelecimentos apresentados pela ré GLENCORE

IMPORTADORA E EXPORTADORA S.A. e pelo réu CELSO JOSÉ GONÇALVES.Trata-se de ação processada

pelo rito ordinário, ajuizada pela autora EVA ANGELICA CABRAL em face de GLENCORE IMPORTADORA

E EXPORTADORA S/A, CELSO JOSE GONÇALVES e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, em que a parte

autora postula a condenação dos réus ao ressarcimento de danos materiais e morais. Pleiteou, ainda, os benefícios

da justiça gratuita.A demandante se limita a aduzir que efetivou contrato de mútuo e alienação fiduciária com ré

Caixa Econômica Federal para a aquisição de imóvel residencial, o qual tem apresentado diversos vícios que

põem em risco a segurança da sua família.Argumenta que a Caixa Econômica Federal tem por obrigação fiscalizar

se a obra iniciou-se e foi concluída dentro do prazo estipulado, (...) bem como assegurar que seu prosseguimento

está de acordo com o estipulado entre as partes (...), remetendo aos termos da cláusula quarta e quinta do

contrato.Devidamente citados, os réus apresentaram suas contestações às fls. 84/148, 155/180 e 259/288.É o

relatório.Decido.Como é cediço, a competência da Justiça Federal está delineada no artigo 109 da Constituição

Federal, que prevê, dentre outras hipóteses, que serão processados e julgados neste órgão jurisdicional as causas

cíveis em que seja parte empresa pública federal, natureza jurídica ostentada pela ré Caixa Econômica Federal.No

entanto, da análise do contexto trazido aos autos, verifico que a Caixa Econômica Federal não é parte legítima

para figurar no polo passivo desta demanda, uma vez sua atuação - de acordo com o narrado na exordial - se

limitou ao fornecimento de crédito para a construção da edificação, não se responsabilizando por eventuais danos

causados à autora em virtude da não observância de normas construtivas.Não é difícil observar que tal vício no

processo construtivo, no presente caso, em nada se relaciona com o serviço de concessão de crédito prestado pela

ré Caixa Econômica Federal. Nem se alegue que é realizada a fiscalização da obra por um profissional desta

instituição financeira, uma vez que tal ato se destina exclusivamente à verificação do cumprimento do cronograma

de obras e da aplicação integral dos recursos financeiros liberados, ensejando, ainda, a concessão do restante do

crédito objeto do contrato de mútuo entabulado pelas partes.Neste sentido, trago à colação o seguinte julgado

proferido em casos análogos:RECURSOS ESPECIAIS. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. IMÓVEIS

FINANCIADOS COM RECURSOS DO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. REGULARIDADE

PROCESSUAL RECONHECIDA. DEFEITOS DE CONSTRUÇÃO NAS UNIDADES RESIDENCIAIS

AUTÔNOMAS. LEGITIMIDADE DO CONDOMÍNIO. PEDIDOS SUCESSIVOS. INDENIZAÇÃO DEVIDA.

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (RESSALVA DO ENTENDIMENTO

PESSOAL DO RELATOR).(omissis)2. Do recurso especial interposto pela Caixa Econômica Federal: 2.1. A

Caixa Econômica Federal não é parte legítima para figurar no polo passivo de demanda redibitória, não

respondendo por vícios na construção de imóvel financiado com recursos do Sistema Financeiro da Habitação

(ressalva do entendimento do relator). 2.2. Recurso especial conhecido em parte e, na extensão, provido.(STJ,

Recurso Especial n.º 950522, relator Ministro Luis Felipe Salomão, p. em 08/02/2010)PROCESSUAL CIVIL -

MÚTUO HABITACIONAL - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO RESPONSABILIDADE- ILEGITIMIDADE DA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL I. As alegadas irregularidades na construção do imóvel não se inserem na

esfera do contrato de mútuo celebrado com a CEF. Com efeito, não foi estabelecido vínculo contratual entre os

demandantes e a CEF, a qual, consequentemente, não detém legitimidade para figurar no polo passivo de ação

onde se pleiteia a revisão de relação jurídica material estabelecida entre a construtora e os adquirentes dos imóveis

construídos (ou em fase de construção). II - No que se refere à cláusula contratual que prevê a fiscalização, pela

CEF, dos serviços contratados, trata-se de faculdade concedida ao agente financeiro, dirigida ao construtor,

tomador do empréstimo, e não a terceiro adquirente do imóvel. A responsabilidade da CEF, nesse caso, se

restringe às vistorias e mensuração das etapas executadas, com o fim de liberação das parcelas do financiamento,

não tendo, no entanto, qualquer responsabilidade pela obra executada. Registre-se, a propósito, que não raro a

referida cláusula é inserida também no contrato posterior, firmado entre a CEF, a construtora e o adquirente da

unidade residencial, o que, contudo, igualmente não ensejaria a responsabilização da primeira pelos danos

causados ao terceiro em razão da má qualidade da construção ou de seu atraso, demanda que deve ser dirigida

diretamente à empreiteira. III - Recurso improvido.(TRF 2ª Região, Apelação Cível 354892, relator
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Desembargador Federal Sergio Schwaitzer, p. em 02/05/2007) Ressalto que o caso em apreço não tem por objeto

imóvel incluído no âmbito do Programa de Arrendamento Residencial, estatuído pela Lei n.º 10.188/01, hipótese

em que este magistrado vem reconhecendo a legitimidade passiva da Caixa Econômica Federal, tendo em vista

que a sua atuação nesses casos não se limita à mera prestação do serviço de concessão de crédito, cabendo a ela

também a escolha da construtora responsável pela edificação, bem como a atuação como agente gestor do referido

programa. Pelo exposto, reconheço a ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal, e consequentemente a

incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar a presente demanda, e determino a remessa do feito a

uma das Varas Cíveis da Comarca de Dourados/MS, com as nossas homenagens.. A seguir, as partes

manifestaram a possibilidade de composição acerca do objeto da presente demanda, requerendo a suspensão do

feito pelo prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual noticiarão este Juízo Federal a respeito do resultado das

negociações. Foi proferida a seguinte decisão:Defiro o requerido pelas partes e determino a suspensão do feito

pelo prazo solicitado, com fundamento no art. 265, inciso II, do CPC.Decorrido o prazo ora concedido, intime-se

as partes para que informem a respeito do pactuado nesta audiência, no prazo de 5 (cinco) dias. A seguir,

decorrendo em albis os prazos ora fixados, encaminhem-se os autos ao egrégio Juízo Estadual, nos termos da

decisão supra.

 

0004285-38.2009.403.6002 (2009.60.02.004285-3) - TERESINHA BARROS DA SILVA(SP268845 - ADALTO

VERONESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal Substituto(a), nos termos do art. 25 e 26 da Portaria 01/2014-SE01, tendo

em vista o trânsito em julgado, fica a parte credora intimada para que se manifeste e requeira o que entender de

direito em termos de execução da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. Consoante parágrafo único do art. 26 da

referida Portaria, decorridos 06 (seis) meses sem manifestação da parte interessada, os autos serão arquivados,

independentemente de despacho, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte.

 

0002817-05.2010.403.6002 - JOSE BONIATTI X SERGIO EITELWEIN X ADIR PAULO

GABRIEL(MS013214 - MARCIEL VIEIRA CINTRA) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

Considerando a manifestação de fl. 120, arquivem-se os autos.Intimem-se.Cumpra-se.

 

0004207-10.2010.403.6002 - CLAIR MACHADO SIMAS(MS009250 - RILZIANE GUIMARAES BEZERRA

DE MELO E MS011401 - ELIANO CARLOS FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

PA 2,10 De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do art. 19 da Portaria 01/2014-SE01, fica a parte

autora intimada para se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias (art. 398 do CPC), sobre o ofício de fls. 136/137.

 

0004868-86.2010.403.6002 - JOSE PEDRO ALVES X MARIA DO CARMO ALVES X LUCILENE DO

CARMO ALVES X MARILENE DO CARMO ALVES X ROSELI DO CARMO ALVES X JOSE LUIZ

ALVES X FABIANE APARECIDA ALVES(MS010669 - GUSTAVO CRUZ NOGUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇAI - RELATÓRIOMaria do Carmo Alves, Lucilene do Carmo Alves, Marilene do Carmo Alves,

Roseli do Carmo Alves, José Luiz Alves, Fabiane Aparecida Alves, sucessores de José Pedro Alves, ajuizaram

ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando o reconhecimento do trabalho rural e o

correspondente benefício previdenciário de aposentadoria por idade a partir da DER 01/03/2010 (fls. 02/15).

Juntou os documentos (fls. 16/32).Decisão de fl. 35 deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita e

postergou a apreciação do pedido de tutela para após a vinda da contestação.A Autarquia Federal apresentou

contestação e requereu a improcedência dos pedidos, sustentando-a na ausência dos requisitos de qualidade de

segurado especial, devido à falta de prova material contemporânea, que comprove o efetivo labor rural (fls.

36/45). Juntou os documentos (fls. 46/52).Decisão de fls. 58/59 deferiu o pedido de prioridade de tramitação e

indeferiu a medida antecipatória postulada.Réplica às fls. 63/71.As partes especificaram as provas nas fls. 61/62 e

72.Foi designada audiência de instrução para a oitiva de testemunhas (fl. 73).O patrono da parte autora requereu a

habilitação nos autos, de Maria do Carmo Alves, tendo em vista o falecimento de seu cônjuge José Pedro Alves

(fls. 74/79), e, ainda juntou o documento de fl. 80.Às fls. 81/83 foi realizada a audiência de instrução e

julgamento, conforme o CD de fl. 85.Decisão de fl. 92 determinou a manifestação do patrono da parte autora,

acerca da habilitação dos demais herdeiros.Manifestação acerca dos demais herdeiros às fls. 93/94 e documentos

às fls. 95/104.Decisão de fl. 106/106-v deferiu a habilitação de Maria do Carmo Alves, José Pedro Alves,

Lucilene do Carmo Alves, Marilene do Carmo Alves, Roseli do Carmo Alves, José Luiz Alves e Fabiane

Aparecida Alves, com exceção de Mário Pedro Alves e Maria Aparecida Alves, estando estes, desaparecidos.

Decisão à fl. 109-v, determinando a inclusão dos sucessores no polo ativo, bem como a inclusão do falecido como

sucedido e não excluído.Parecer do MPF acostado à fls. 112/113.Vieram os autos conclusos. Decido.II -

FUNDAMENTAÇÃODa concessão da Aposentadoria por Idade Rural:Controvertem as partes acerca do tempo
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de atividade rural e a qualidade de segurado especial, para a percepção do benefício de aposentadoria por idade

rural.Alega o autor ter laborado 25 (vinte e cinco) anos nas lides rurais, no período de 1967 a 1992, e,

posteriormente laborado sob o vínculo urbano, por 10 (dez) meses, de 01/03/1991 a 26/10/1991, 01/11/1992 a

04/12/1992 e 01/09/1994 a 26/09/1994. Alega ainda que, depois de trabalhar sob o vínculo urbano, o autor

retornou às lides rurais até completar 60 (sessenta) anos de idade, o que lhe conferiria a qualidade de segurado

especial, nos moldes do art. 11, inciso VII, da Lei n. 8.213/91.Como bem dispõe o artigo 39, inciso I da Lei n.

8.213/91:Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a

concessão:I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no

valor de 1 (um) salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma

descontínua, no período, imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses

correspondentes à carência do benefício requerido.Conforme se verifica, para a obtenção do benefício de

aposentadoria por idade, basta ao segurado especial comprovar o exercício de atividade rural em número de meses

idênticos ao correspondente à carência do benefício, independentemente de contribuição aos cofres da

Previdência.No caso do autor, nascido em 27/12/1945, faz-se necessária a comprovação de 144 (cento e quarenta

e quatro) meses de labor rural, já que completou o requisito etário (60 anos) em 2005.Tenho que não há

necessidade de maiores dilações acerca da comprovação da qualidade de segurado especial do autor.No que toca à

prova do efetivo exercício da atividade, o tempo de serviço do trabalhador rural obedece à regra prevista no 3º, do

art. 55, da Lei n.º 8.213/91, verbis: 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive

mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando

baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência

de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Sobre a utilidade da prova

testemunhal, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, consubstanciado na Súmula 149 que estabelece que

A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de

benefício previdenciário.Aliás, não se faz necessário que os documentos digam respeito a todo o período que se

busca comprovar. Vale dizer, para que fique caracterizado o início de prova material, não é necessário que os

documentos apresentados comprovem o exercício da atividade rural ano a ano, seja porque se deve presumir a

continuidade nos períodos imediatamente próximos, seja porque é inerente à informalidade do trabalho campesino

a escassez documental.Arrematando a questão, transcrevo o comentário de JANE LUCIA WILHELM

BERWANGER :A legislação previdenciária, em sentido amplo, reconhecendo as especificidades do trabalho no

campo, da informalidade, do trabalho em família (e por vezes o trabalho individual), admite a possibilidade que a

prova se estenda no tempo, alcançando não somente o ano ao qual se referem, sendo bastante o início de prova

material. Sabendo, ainda, que nem sempre o trabalhador mantém-se na mesma atividade por toda a sua vida

laborativa, permite que sejam computados períodos de atividade rural, ainda que interrompidos por outra

atividade. E, por fim, no sentido mais uma vez de considerar a realidade do campo, admite que os documentos de

um membro do grupo familiar possam ser utilizados pelos demais.No caso em tela, há início de prova material nos

autos a indicar o exercício de atividade rural no período alegado.É colacionada aos autos a certidão da Justiça

Eleitoral consignando a profissão da parte autora como pecuarista; certidão de casamento constando a profissão de

lavrador da parte autora (fl. 29), datada de 28.06.1967; certidões de nascimento dos filhos do autor com datas de

1980, 1982 e 1983 (fls. 30, 31 e 32), constando a profissão de lavrador, datadas de 22.03.1980, 21.10.1982 e

16.09.1983, respectivamente.Neste sentido, cabe a aplicação analógica, mutatis mutandis, da Súmula n. 6 da

Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais: A certidão de casamento ou outro documento

idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge constitui início razoável de prova material da

atividade rurícola.A prova testemunhal corrobora o labor rural alegado.As testemunhas, ouvidas em juízo,

endossaram o labor rural referido pelo autor, ampliando a eficácia objetiva do início de prova material, declarando

o que segue: Petrucio Juarez de Santana informa: que conheceu o senhor José Pedro. Que o conheceu há dez anos

na cidade de Dourados. Que senhor José Pedro morava na cidade de Dourados, duas casas para frente da sua. Que

quando o conheceu, o senhor José Pedro trabalhava em fazenda, para fora, ficando 15 ou 20 dias fora e 2 ou 3 dias

em casa. Que nessa época, trabalhava na roça. Que trabalhou com o senhor José Pedro por menos de um ano, no

ano em que se conheceram, em 2000. Que depois não mais trabalharam juntos. Que o senhor José Pedro

comentava onde estava trabalhando, que sempre trabalhava na região de Douradina e Itaporã. Que faz três anos

que o senhor José Pedro parou de trabalhar. Que trabalhou por um tempo em uma fazenda pra cima do

Cachoerinha. Que o senhor José Pedro já trabalhou em outro Estado, mexendo com algodão e fazenda. Que não

tem conhecimento se o senhor José Pedro trabalhou em construtora. Que viu o autor trabalhando. Conheceu o

autor há pouco mais de dez anos na cidade de Dourados. Que quando o conheceu, o autor trabalhava em fazenda,

ficando fora em torno de 15 ou 20 dias. Que no ano de 2000, quando se conheceram, trabalharam juntos na roça.

Que faz três anos que o autor parou de trabalhar. Que não tem conhecimento se o autor trabalhou em

construtora.Igualmente, afirma Reginaldo Cavalcante: que conheceu o senhor José Pedro. Que eram vizinhos no

Cachoeirinha. Que a primeira vez que teve contato com o senhor José Pedro foi em 1996/1997. Que quando se

mudou para o bairro Cachoeirinha, o senhor José Pedro já morava lá. Que na época o senhor José Pedro

trabalhava com serviço braçal na zona rural, que o via de 15 em 15 dias ou apenas no final do mês. Que era difícil
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o ver em casa. Que não sabe pra onde o senhor José Pedro ia. Que na época em que estava desempregado, o

senhor José Pedro o convidou para catar milho. Que o senhor José Pedro citou uma vez a Fazenda Cachoeira, em

2008. Que a ultima vez que o viu indo trabalhar tem mais ou menos um ano. Que não tem conhecimento se o

senhor José Pedro trabalhou em construtora. Que nunca o viu trabalhando em construtora. Que não viu o senhor

José Pedro trabalhando na lavoura, que via apenas indo ou chegando do trabalho. Que o senhor José Pedro falou

do lugar que trabalhava apenas uma vez, quando conversaram.Com efeito, resta claro que o Sr. José Pedro passou

a maior parte da vida laborando na zona rural como safrista (boia-fria). Inclusive após o período em que laborou

na zona urbana, fato este que se comprova pelos depoimentos supramencionados.Portanto, a prova testemunhal

ampliou a eficácia objetiva da prova documental acostada aos autos no sentido de que o autor trabalhou no campo

a partir de 1967, com um período intercalado de trabalho urbano de 10 (dez) meses, de 01/03/1991 a 26/10/1991,

01/11/1992 a 04/12/1992 e 01/09/1994 a 26/09/1994.Sendo assim, em se considerando o período trabalhado

anteriormente ao urbano, de 1967 a 1991, extrai-se o cômputo de 24 (vinte e quatro) anos, ou seja, 288 meses,

superior à carência exigida de 144 meses, uma vez preenchido o requisito etário em 2005, pois nascido aos

27.12.1945.Nestas condições, a procedência do pedido da implantação da Aposentadoria por Idade Rural é

medida que se impõe.Da conversão da Aposentadoria por Idade em Pensão por morte:Conforme se depreende dos

autos, o autor do presente feito faleceu no decurso do processo, em data de 15/05/2012, conforme certidão de

óbito de fls. 80. Passando a figurar como autora a viúva, Maria do Carmo Alves, em que pleiteia o pagamento dos

créditos pretéritos, retroativos à DER (01/03/2010) até a data do falecimento de seu marido, alhures citado e

posterior conversão em Pensão por Morte.O instituto da pensão por morte está disciplinado nos artigos 74 a 79 da

Lei nº 8.213/91. A norma guia está inserida no artigo 74, in verbis:Art. 74. A pensão por morte será devida ao

conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:I - do óbito, quando

requerida até trinta dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso

anterior;III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.A relação dos beneficiários/dependentes está

exarada no artigo 16 e incisos da Lei nº 8.213/91:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência

Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual

ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente;II - os pais;III - o irmão

não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência

intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente. 1º A

existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes

seguintes. 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que

comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. 3º Considera-se companheira ou

companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo

com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é

presumida e a das demais deve ser comprovada.Da leitura desses dispositivos, conclui-se que é necessária a

presença de três requisitos para que a parte autora tenha direito ao benefício perseguido:(1) morte de pessoa com

qualidade de segurado no momento do falecimento. Que se comprova pelo mérito exaurido quando da concessão

da Aposentadoria por Idade Rural e o fato morte pela certidão de óbito acostado à fl. 80.(2) relação de

dependência econômica entre a parte autora e o falecido contemporânea a morte deste. Comprova-se pelo mérito

exaurido quando da análise da concessão da Aposentadoria por Idade Rural, especialmente, considerando que a

autora era cônjuge do falecido autor, conforme certidão de casamento de fl. 29, sendo sua dependência econômica

presumida, consoante 4º, do artigo 16 da Lei nº 8.213/91.(3) inexistência de beneficiário/dependente de classe

precedente. Neste ponto, vale ressaltar a habilitação constante à fl. 106, onde se incluiu a viúva e os demais filhos,

José Pedro Alves, Lucilene do Carmo Alves, Marilene do Carmo Alves, Roseli do Carmo Alves, José Luiz Alves

e Fabiane Aparecida Alves, todos maiores de 21 (vinte e um) anos e capazes, portanto, não dependentes

financeiramente do falecido, fato este que leva à exclusão dos filhos, nos termos do Artigo 16, 1º da Lei nº

8.213/91, de receberem a Pensão por Morte.Dito isso, concluo pela concessão da Aposentadoria por Idade Rural

com DIB em 01/03/2010 e posterior conversão em Pensão por Morte à data do óbito (15/05/2012), tendo como

beneficiária apenas a Sra. Maria do Carmo Alves.III - DISPOSITIVOPosto isto, julgo procedente o pedido

formulado por MARIA DO CARMO ALVES, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo

269, I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a:a) Implantar o benefício de Aposentadoria por Idade

Rural com data do início do benefício em 01/03/2010 e posterior conversão em Pensão por Morte em data de

15/05/2012, tendo como beneficiária apenas a viúva do de cujus, sra. MARIA DO CARMO ALVES. Valor a

calcular pelo INSS;b) Pagar as prestações eventualmente vencidas desde a data do início do benefício, atualizadas

de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.Condeno o INSS ao

pagamento de honorários de advogado no importe de 10% sobre os valores em atraso (Súmula n. 111 do

STJ).Sem custas.Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I.C.

 

0001548-91.2011.403.6002 - CARLOS ANTONIO BERNAL(MS011448 - ORLANDO DUCCI NETO E

MS014808 - THAIS ANDRADE MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Nos termos da Portaria 001/2014-SE01 e do art. 216 do Provimento 064/05-CORE, fica a parte interessada

intimada para requerer o quê de direito, no prazo de 05 (cinco) dias, sendo que, após esse prazo, nada requerido,

serão os autos devolvidos ao Setor de Arquivo Geral. 

 

0003042-88.2011.403.6002 - PEDRO DA SILVA(MS012736 - MILTON BACHEGA JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TERMO DE AUDIÊNCIA E DELIBERAÇÃOAos treze dias do mês de janeiro do ano dois mil e quinze, na Sala

de Audiências da 1ª Vara Federal da 2ª Subseção Judiciária de Mato Grosso do Sul, situada na Rua Ponta Porã,

1875, Bairro Jardim América, Dourados/MS, onde se encontrava o MM. Juiz Federal, Dr. LEANDRO ANDRÉ

TAMURA, acompanhado do servidor Rodrigo Barbosa Uehara, Técnico Judiciário, RF n. 7226, no horário acima

indicado, pelo Magistrado foi aberta esta audiência de INSTRUÇÃO nos autos da Ação Ordinária n.º 0003042-

88.2011.403.6002, em que são partes: PEDRO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(INSS). Ausentes a parte autora, PEDRO DA SILVA, e seu advogado Dr. MILTON BACHEGA JUNIOR,

inscrito na OAB/MS sob o nº 12.736, bem como a parte ré, INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(INSS). Ausentes as testemunhas arroladas pela parte autora ALCINO NORBERTO DA TRINDADE e MARIA

FERREIRA DE SOUZA. Aberta a audiência, constatada a ausência das partes, o MM. Juiz Federal proferiu o

seguinte despacho:Pelo MM. Juiz Federal foi dito: Não obstante caiba às partes comprovar o impedimento de

comparecimento à audiência antes do seu início, nos termos do art. 453, par. 1º, do CPC, o que não foi cumprido

por quaisquer delas, considerando a imprescindibilidade da produção da prova oral para o julgamento da

pretensão autoral, deixo, por ora, de decretar a preclusão da produção da prova, para conferir às partes o prazo

sucessivo de 5 (cinco) dias para que se manifestem sobre a sua ausência neste ato processual. A seguir, venham os

autos conclusos para deliberação.. 

 

0000981-55.2014.403.6002 - MUNICIPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL - MS(MS009935 - ELVANIA

MARQUES MIGUEL E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando a fase em que os autos se encontram, revogo o despacho de fl. 214. Ciência às partes acerca da

vinda dos autos a esta Vara Federal, nos termos do art. 475-P, parágrafo único, do CPC.Requeira a parte

interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, o que entender de direito. Intimem-se.Cumpra-se.

 

0001509-89.2014.403.6002 - OSVALDO CARDOSO DE SA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI ) X CAIXA SEGURADORA S/A(MS013116 -

BERNARDO RODRIGUES DE OLIVEIRA CASTRO E MS005871 - RENATO CHAGAS CORREA DA

SILVA)

De ordem da MM. Juiz Federal, nos termos do art. 15 da Portaria 01/2014-SE01, fica a parte autora intimada para,

no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar sobre as contestações apresentadas, tendo em vista as alegações das partes

rés (art. 327 do CPC).Ficam, ainda, intimadas as partes, consoante art. 20 da referida Portaria, para, no prazo de

05 (cinco) dias, requererem e especificarem provas, justificando-as, sem prejuízo do julgamento antecipado da

lide.

 

PETICAO

0000984-10.2014.403.6002 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000981-

55.2014.403.6002) MUNICIPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL - MS(MS009935 - ELVANIA MARQUES

MIGUEL E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a fase em que os autos principais se encontram, desapensem-se e arquivem-se.Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000624-95.2002.403.6002 (2002.60.02.000624-6) - ANTONIO FRANCISCO TECCHIO(MS005828 - LEVY

DIAS MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO FRANCISCO

TECCHIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 149/151, no prazo de 10 (dez) dias.Ficam, ainda, nos termos da referida

portaria, as partes intimadas acerca do teor dos Ofícios Requisitórios expedidos às fls. 152/153, no mesmo prazo.

 

0001827-87.2005.403.6002 (2005.60.02.001827-4) - DAGMAR DANTAS UMBELINO(MS010555 -

EDUARDO GOMES DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1120 -

RENATA ESPINDOLA VIRGILIO) X DAGMAR DANTAS UMBELINO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da
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Planilha de Cálculos juntada às fls. 263/268, no prazo de 10 (dez) dias..Ficam, ainda, nos termos da referida

portaria, as partes intimadas acerca do teor do Ofício Requisitório expedido à fl. 269, no mesmo prazo.

 

0003499-62.2007.403.6002 (2007.60.02.003499-9) - PEDRO PAULO BENTO(MS009103 - ALEXANDRE

MAGNO CALEGARI PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X PEDRO PAULO BENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 171/172, no prazo de 10 (dez) dias..Ficam, ainda, nos termos da referida

portaria, as partes intimadas acerca do teor do Ofício Requisitório expedido à fl. 173, no mesmo prazo.

 

0000912-33.2008.403.6002 (2008.60.02.000912-2) - GERALDA ANTUNES DE LIMA(MS009250 - RILZIANE

GUIMARAES BEZERRA DE MELO E MS011223 - LILIAN RAQUEL DE SOUZA E SILVA E MS011401 -

ELIANO CARLOS FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GERALDA

ANTUNES DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 140/149, no prazo de 10 (dez) dias.Ficam, ainda, nos termos da referida

portaria, as partes intimadas acerca do teor dos Ofícios Requisitórios expedidos às fls. 150/151, no mesmo prazo.

 

0000451-27.2009.403.6002 (2009.60.02.000451-7) - ILDA DA SILVA BUQUE(SP268845 - ADALTO

VERONESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ILDA DA SILVA BUQUE X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 158/177, no prazo de 10 (dez) dias..Ficam, ainda, nos termos da referida

portaria, as partes intimadas acerca do teor do Ofício Requisitório expedido à fl. 178, no mesmo prazo.

 

0001181-38.2009.403.6002 (2009.60.02.001181-9) - MARIA TEREZINHA FELTRIN(MS011927 - JULIANA

VANESSA PORTES OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA

TEREZINHA FELTRIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 122/129, no prazo de 10 (dez) dias..Ficam, ainda, nos termos da referida

portaria, as partes intimadas acerca do teor do Ofício Requisitório expedido à fl. 130, no mesmo prazo.

 

0002099-42.2009.403.6002 (2009.60.02.002099-7) - CELEIDE ROSA X CELIA CRISTINA REIS DA

ROSA(MS009250 - RILZIANE GUIMARAES BEZERRA DE MELO E MS011401 - ELIANO CARLOS

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CELEIDE ROSA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 160/165, no prazo de 10 (dez) dias.Ficam, ainda, nos termos da referida

portaria, as partes intimadas acerca do teor dos Ofícios Requisitórios expedidos às fls. 166/167, no mesmo prazo.

 

0002419-92.2009.403.6002 (2009.60.02.002419-0) - MARIA AUREA HESPANHOL BERBEL(MS009250 -

RILZIANE GUIMARAES BEZERRA DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

X MARIA AUREA HESPANHOL BERBEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 161/165, no prazo de 10 (dez) dias.Ficam, ainda, nos termos da referida

portaria, as partes intimadas acerca do teor dos Ofícios Requisitórios expedidos às fls. 166/167, no mesmo prazo.

 

0003759-71.2009.403.6002 (2009.60.02.003759-6) - ASSUNCAO DUARTE(MS005676 - AQUILES PAULUS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ASSUNCAO DUARTE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 140/144, no prazo de 10 (dez) dias.Ficam, ainda, nos termos da referida

portaria, as partes intimadas acerca do teor dos Ofícios Requisitórios expedidos às fls. 145/146, no mesmo prazo.

 

0004667-31.2009.403.6002 (2009.60.02.004667-6) - NIVALDO CARVALHO DE MELO(MS009250 -

RILZIANE GUIMARAES BEZERRA DE MELO E MS011401 - ELIANO CARLOS FACCIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NIVALDO CARVALHO DE MELO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Defiro o pedido de fls. 160/161, concedendo o prazo de 15 (quinze) dias para a juntada dos documentos.Após a

juntada dos documentos, intime-se o INSS, para manifestação acerca da habilitação, no prazo de 5 (cinco)

dias.Intimem-se.

 

0003304-72.2010.403.6002 - ARLINDO DE SOUZA DIAS(MS013545 - ALEX VIEGAS DE LEMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ARLINDO DE SOUZA DIAS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 182/188, no prazo de 10 (dez) dias.Ficam, ainda, nos termos da referida

portaria, as partes intimadas acerca do teor do Ofício Requisitório expedido à fl. 189, no mesmo prazo.

 

0002831-52.2011.403.6002 - DONIZETE INACIO DA SILVA(MS009882 - SIUVANA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DONIZETE INACIO DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem da MM. Juíza Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca

do ofício de fls. 149/151.

 

0003195-24.2011.403.6002 - NATALIO RIBEIRO DA SILVA X MIRIAM DE OLIVEIRA SILVA(MS006608 -

MARIA VICTORIA RIVAROLA ESQUIVEL MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS X NATALIO RIBEIRO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

MIRIAM DE OLIVEIRA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 115/118, no prazo de 10 (dez) dias..Ficam, ainda, nos termos da referida

portaria, as partes intimadas acerca do teor do Ofício Requisitório expedido à fl. 119, no mesmo prazo.

 

0003504-45.2011.403.6002 - JOSE GARCIA(MS013738 - AMARILDO JONAS RICCI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 75/88, no prazo de 10 (dez) dias.Ficam, ainda, nos termos da referida portaria,

as partes intimadas acerca do teor dos Ofícios Requisitórios expedidos às fls. 89/90, no mesmo prazo.

 

0003766-92.2011.403.6002 - APARECIDA CORDEIRO DA SILVA LEAL(MS010669 - GUSTAVO CRUZ

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X APARECIDA CORDEIRO DA

SILVA LEAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 89/88, no prazo de 10 (dez) dias.Ficam, ainda, nos termos da referida portaria,

as partes intimadas acerca do teor dos Ofícios Requisitórios expedidos às fls. 89/90, no mesmo prazo.

 

0003759-66.2012.403.6002 - MARIA PIRES DA CRUZ(MS010237 - CHRISTIAN ALEXANDRA SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA PIRES DA CRUZ X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara e do art. 10 da Resolução nº 168, de 8

de dezembro de 2011 - Conselho da Justiça Federal, ficam as partes intimadas acerca do teor dos Ofícios

Requisitórios expedidos às fls. 197/198, no prazo de 10 (dez) dias.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

2000948-90.1998.403.6002 (98.2000948-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005487 - WALDIR

GOMES DE MOURA) X JOAO CARLOS LINO GAMARRA(MS006037 - PAULO MARCOS FERRIOL

FOSSATI)

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do art. 62 da Portaria 01/2014-SE01, tendo em vista o

retorno da carta precatória às fls. 184/193, fica a parte interessada intimada para se manifestar, no prazo de 05

(cinco) dias

 

0001132-46.1999.403.6002 (1999.60.02.001132-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005681 -

CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO) X SUELI DE OLIVEIRA DA SILVA X JOSE FERNANDES

DA SILVA(MS004461 - MARIO CLAUS)

Em face da manifestação de fl. 351, arquivem-se os autos.Intime-se.Cumpra-se.
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0001136-83.1999.403.6002 (1999.60.02.001136-8) - MAURINA PEREIRA BOSCO(MS006903 - PATRICIA

HENRIETTE FORNI DONZELLI BULCAO DE LIMA) X JOAO BOSCO(MS006903 - PATRICIA

HENRIETTE FORNI DONZELLI BULCAO DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA E MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO) X

MAURINA PEREIRA BOSCO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF X MAURINA PEREIRA BOSCO X JOAO BOSCO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF

DECISÃO DE FL. 256:CUMPRIMENTO DE SENTENÇAAUTOR: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFRÉU: MAURINA PEREIRA BOSCO E OUTROEm vista da concordância da credora à fl. 255, determino o

levantamento da restrição do veículo FORD/CORCEL II L, placas ADG2174 (fl. 241), por meio do sistema

RENAJUD.Considerando que, até esta data, não houve comunicação da Caixa Econômica Federal acerca do

recebimento do valor cuja transferência foi protocolizada à fl. 233 (ID: 072012000008712630), oficie-se a

referida Empresa Pública, solicitando informações acerca do número da conta em que foi depositado o valor

transferido.Após, diante da concordância da devedora às. fls. 247/248, proceda-se à expedição de alvará em favor

da Caixa Econômica Federal, conforme solicitado à fl. 238.Expedido o documento, intime-se a parte interessada

de que o Alvará expedido se encontra disponível em secretaria para retirada, preferencialmente no horário

bancário do PAB da Justiça Federal (11h00 às 16h00), no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da expedição, sob

pena de cancelamento.Tomadas as providências acima, determino a suspensão do presente feito pelo prazo de 60

(sessenta) dias.Decorrido o prazo de suspensão, dê-se vista à exequente para manifestação, no prazo de 10 (dez)

dias.Intimem-se.Cumpra-se.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ COMO OFÍCIO Nº 028/2014-SD01/DCG,

ao Ilustríssimo Senhor Gerente da Caixa Econômica Federal PAB JF Dourados/MS para os fins do despacho

supra. Cópias anexas: Detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores de fl. 233.Em caso de resposta ao

presente ofício, este Juízo solicita que seja mencionado o nº do processo a que se refere. (nosso nº). Ficam os

interessados cientificados de que este Juízo Federal localiza-se na Rua Ponta Porã, 1875 - Jardim América -

Dourados/MS CEP 79.824-130, Tel. (67) 3422-9804, e-mail drds_vara01_secret@trf3.jus.br.X-X-X-X-X-X-X-X-

X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-DESPACHO DE FL. 268:De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal, nos

termos Portaria 01/2014-SE01, fica a parte exequente (CEF) intimada para se manifestar no prazo de 10 (dez)

dias.

 

0003987-12.2010.403.6002 - ELDA GRAVA PIMENTA DOS REIS(MS005862 - VIRGILIO JOSE BERTELLI)

X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X ELDA GRAVA PIMENTA DOS REIS

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do art. 19 da Portaria 01/2014-SE01, fica a parte executada

intimada para se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias (art. 398 do CPC), sobre a petição de fls. 292/293.

 

 

Expediente Nº 3317

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

2001311-77.1998.403.6002 (98.2001311-9) - DIPEBRAL - DISTRIBUIDORA DE PECAS BRASIL

LTDA(SC010440 - EDILSON JAIR CASAGRANDE) X TASSI E TASSI LTDA(SC010440 - EDILSON JAIR

CASAGRANDE) X LUCELIA BALDASSO ROMERO(SC010440 - EDILSON JAIR CASAGRANDE) X J.A.

GIUSTI(SC010440 - EDILSON JAIR CASAGRANDE) X MANTOVANI E MANTOVANI LTDA(SC010440 -

EDILSON JAIR CASAGRANDE) X MERCADO LINDABEL LTDA(SC010440 - EDILSON JAIR

CASAGRANDE) X SCHMIDT E RODRIGUES LTDA(SC010440 - EDILSON JAIR CASAGRANDE) X

RANGHETTI E CIA LTDA(SC010440 - EDILSON JAIR CASAGRANDE) X NEW YORK SOM

LTDA(SC010440 - EDILSON JAIR CASAGRANDE) X DECOLORES TINTAS LTDA(SC010440 - EDILSON

JAIR CASAGRANDE) X MADEIREIRA AEROPORTO LTDA(SC010440 - EDILSON JAIR CASAGRANDE)

X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. WILSON LEITE

CORREA)

De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal Substituto(a), nos termos do art. 25 e 26 da Portaria 01/2014-SE01, tendo

em vista o trânsito em julgado, fica a parte credora intimada para que se manifeste e requeira o que entender de

direito em termos de execução da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. Consoante parágrafo único do art. 26 da

referida Portaria, decorridos 06 (seis) meses sem manifestação da parte interessada, os autos serão arquivados,

independentemente de despacho, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte.

 

0001296-74.2000.403.6002 (2000.60.02.001296-1) - DATALEX ASSESSORIA EMPRESARIAL SOCIEDADE

CIVIL LTDA(SC008672 - JAIME ANTONIO MIOTTO) X SEMENTES CAMPO VERDE LTDA(SC008672 -
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JAIME ANTONIO MIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. CARLOS

ROGERIO DA SILVA)

De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal Substituto(a), nos termos do art. 25 e 26 da Portaria 01/2014-SE01, tendo

em vista o trânsito em julgado, fica a parte credora intimada para que se manifeste e requeira o que entender de

direito em termos de execução da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. Consoante parágrafo único do art. 26 da

referida Portaria, decorridos 06 (seis) meses sem manifestação da parte interessada, os autos serão arquivados,

independentemente de despacho, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte.

 

0002180-35.2002.403.6002 (2002.60.02.002180-6) - ISIDRO DA ROSA LOPES(MS005676 - AQUILES

PAULUS E MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X UNIAO FEDERAL

De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal Substituto(a), nos termos do art. 25 e 26 da Portaria 01/2014-SE01, tendo

em vista o trânsito em julgado, fica a parte credora intimada para que se manifeste e requeira o que entender de

direito em termos de execução da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. Consoante parágrafo único do art. 26 da

referida Portaria, decorridos 06 (seis) meses sem manifestação da parte interessada, os autos serão arquivados,

independentemente de despacho, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte.

 

0000371-73.2003.403.6002 (2003.60.02.000371-7) - LEANDRO DE OLIVEIRA SILVA(MS007530 -

BARBARA APARECIDA ANUNCIACAO RIBAS) X UNIAO FEDERAL(MS008899 - CARLOS SUSSUMU

KOUMEGAWA)

De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal Substituto(a), nos termos do art. 25 e 26 da Portaria 01/2014-SE01, tendo

em vista o trânsito em julgado, fica a parte credora intimada para que se manifeste e requeira o que entender de

direito em termos de execução da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. Consoante parágrafo único do art. 26 da

referida Portaria, decorridos 06 (seis) meses sem manifestação da parte interessada, os autos serão arquivados,

independentemente de despacho, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte.

 

0000772-38.2004.403.6002 (2004.60.02.000772-7) - SEBASTIAO APARECIDO MARCONDES(MS008749 -

JOSE ALEX VIEIRA E MS009477 - DIAMANTINO PRAZER RODRIGUES) X FUNDACAO NACIONAL

DE SAUDE - FUNASA(Proc. MARTA FREIRE DE BARROS REFUNDINI)

De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal Substituto(a), nos termos do art. 25 e 26 da Portaria 01/2014-SE01, tendo

em vista o trânsito em julgado, fica a parte credora intimada para que se manifeste e requeira o que entender de

direito em termos de execução da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. Consoante parágrafo único do art. 26 da

referida Portaria, decorridos 06 (seis) meses sem manifestação da parte interessada, os autos serão arquivados,

independentemente de despacho, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte.

 

0004816-61.2008.403.6002 (2008.60.02.004816-4) - INEZ GOMIDES TEIXEIRA(MS009250 - RILZIANE

GUIMARAES BEZERRA DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal Substituto(a), nos termos do art. 25 e 26 da Portaria 01/2014-SE01, tendo

em vista o trânsito em julgado, fica a parte credora intimada para que se manifeste e requeira o que entender de

direito em termos de execução da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. Consoante parágrafo único do art. 26 da

referida Portaria, decorridos 06 (seis) meses sem manifestação da parte interessada, os autos serão arquivados,

independentemente de despacho, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte.

 

0005391-35.2009.403.6002 (2009.60.02.005391-7) - AIDA MOHAMED GHADIE(MS007749 - LARA PAULA

ROBELO BLEYER WOLFF) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE

VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS009877 - JUNE

DE JESUS VERISSIMO GOMES)

SENTENÇAI - RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, ajuizada sob o rito ordinário, na qual AIDA

MOHAMED GHADIE objetiva o recebimento de correção monetária sobre depósitos mantidos na caderneta de

poupança de sua titularidade, referente aos períodos dos Planos Bresser (1987), Verão (1989), Collor I (1990) e

Collor II (1991).A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 15/22).À fl. 25, foram deferidos os

pedidos de gratuidade de justiça e de inversão do ônus da prova.Em contestação, a ré pugna, preliminarmente,

pelo indeferimento da petição inicial pela ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação e

prejudicial de prescrição. No mérito, pugna pela improcedência do pedido (fls. 29/66).Réplica às fls. 71/87.A ré

pugnou pela suspensão no feito (fls. 103/108), o que foi indeferido pela decisão de fl. 109.A ré interpôs agravo de

instrumento (fls. 111/124), cuja decisão agravada foi mantida em juízo de retratação (fl. 125).A ré apresentou

informações e extratos (fls. 127/188).À fl. 194, foi determinado o desentranhamento de documentos e a juntada de

novos documentos a serem apresentados pela ré, sob pena de multa diária.A ré manifestou-se às fls. 196/197.À fl.

200, este Juízo deixou de aplicar a multa diária.As partes apresentaram alegações finais às fls. 203/208.Os autos

vieram à conclusão para prolação de sentença.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, quanto a preliminar de
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indeferimento da petição inicial, vejo que a parte autora trouxe como prova de suas alegações extratos de contas

mantidas em caderneta de poupança na Caixa Econômica Federal existentes nos anos de 1987 e 1988 (fls. 18/22).

Isso demonstra que a requerente juntou os documentos indispensáveis à propositura da ação, com o número da

conta, agência e titularidade, razão pela qual indefiro a preliminar de ausência de documentos indispensáveis à

propositura da ação ventilada pela ré. Outrossim, afasto a alegação de prescrição quinquenal, pois a hipótese não

se conforma à previsão do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. O que se requer é a aplicação da correção

monetária expurgada, o próprio crédito, de natureza pessoal. Para tanto o prazo prescricional é vintenário,

consoante remansoso entendimento jurisprudencial (precedente: STJ; RESP 433003/SP; DJ 25/11/2002; pág. 232;

Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito). Nada obstante, tendo sido distribuída a ação no dia 26/11/2009,

forçoso reconhecer a prescrição do direito de ação quanto aos índices dos meses de junho de 1987 e janeiro de

1989, já que escoado o prazo prescricional no mês de fevereiro de 2009.Passo ao exame do mérito, propriamente

dito, com relação aos demais períodos alegados.Adoto as razões de decidir do acórdão proferido pela Terceira

Turma Recursal Cível da Seção Judiciária de São Paulo no processo 2008.63.02.010918-4, conforme

segue:EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS

FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO

MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA

CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.I. Pedido de

correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, em

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.II. Sentença de procedência do pedido.III. Recurso de sentença,

interposto pela Caixa Econômica Federal.IV. Preliminares argüidas pela recorrente rejeitadas.V. Verificação do

mérito do pedido.VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança. VII. Entendimento,

existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, consoante

critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional.VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de

adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu direito, no momento da restituição.IX. Incidência do

disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados

o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses

de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior remuneração, em índice previamente

convencionado.XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos

artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º da Lei nº 8.024/90.XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano

inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, irremediavelmente.XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação

mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o contrato ser único e de trato

sucessivo.XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras,

imprevisíveis, alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima pacta sunt servanda, porque a avença

faz lei entre os contratantes. XV. Premissa de que a lei vige para o futuro.XVI. Conclusão de que as leis de nº

7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em conta-poupança, introduzindo a

atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos firmados após suas edições,

incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às posteriores.XVII.

Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão. XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à

época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia período caracterizado por grande inflação, situação

absolutamente previsível.XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança,

de que o rendimento de 0,5% (meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do

capital entregue. XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e

do INPC aos saldos das contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de

1991 até agosto de 1991, tirados pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3,

AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ,

Agravo Regimental no Recurso Especial nº 862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de

06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana Calmon.XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas

de poupança: Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser; Janeiro de 1.989 -

42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão; Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e

quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) -

Plano Collor I.XXII. Desprovimento ao recurso de sentença, interposto pela parte ré.XXIII. Correção monetária

dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança.XXIV. Incidência de

juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação.XXV. Fixação dos

juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o efetivo pagamento.

XXVI. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa. XXVII. Imposição de

honorários advocatícios, a serem pagos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença, limitados a 06 (seis) salários mínimos.Visto, relatado e

discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Terceira Turma Recursal Cível da Seção

Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso ofertado pela Caixa Econômica Federal,

nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2440/2478



Federais Vanessa Vieira de Mello, Otávio Henrique Martins Port e Fernanda Carone Sborgia. (Recurso

Inominado. Rel. JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE MELLO. Terceira Turma Recursal Cível da Seção

Judiciária de São Paulo. Recte CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Recdo SOLANGE DE SOUZA MELLO E

OUTRO. Processo 2008.63.02.010918-4)Registre-se que o item XX do acórdão supramencionado incluiu

equivocadamente o mês de fevereiro de 1991, o que não afasta a conclusão do item XXI, no sentido de ser devida

a correção das contas de poupança referente aos meses de junho de 1987, janeiro de 1989, abril e maio de

1990.No caso, a Taxa Referencial Diária - TRD foi criada para substituir o índice anterior (BTN Fiscal), para

remunerar as cadernetas de poupança abertas ou renovadas a partir de 01/02/1991, conforme expressamente

previsto nos artigos 12 e 13, da Lei nº 8.177/1991 (conversão da Medida Provisória nº 294/1991, publicada no dia

01/02/1991). O BTN Fiscal, até então divulgado diariamente, foi extinto, tendo sido calculado até o dia

31/01/1991. O parágrafo único do art. 13 da Lei nº 8.177/91 garantiu a aplicação da variação do BTN Fiscal da

data do último crédito até o dia 01/02/1991, e, para as contas com data base depois desse dia, somar-se-ia a essa

variação, a da TRD, até o dia do crédito do rendimento.Não me parece correta a aplicação do BTN cheio do mês

de janeiro de 1991, de 20,21%, que foi aplicado às cadernetas de poupança com data base no dia 01/02/1991, a

todas as datas do referido mês. Isso porque o art. 2º 4º da Lei nº 8.088/90 rezava que a atualização monetária dos

saldos seria computada mediante aplicação da variação do valor nominal do BTN verificada no mês

imediatamente anterior ao crédito do rendimento. Importante registrar que a hipótese não trata de mera alteração

de índice, mas sim de extinção do índice antigo e criação de um novo, resguardando-se o direito à aplicação da

variação integral do índice extinto, acumulada até a data de sua extinção, o que ocorreu de fato em relação às

contas com aniversário no dia 1º do mês, prevendo a norma legal regra de transição para as demais contas com

data base posterior a esse dia. Nessa situação, a título de exemplo, uma conta com data base no dia 25, receberia,

em 25/02/1991, atualização monetária pela variação do BTN Fiscal de 25/01 a 01/02/91, e, tendo em vista a

extinção desse índice, a aplicação da variação da TRD após essa data (01/02/91) e até a data base. Ao contrário, a

aplicação do BTN cheio do mês de janeiro/91 mostra-se equivocada, pois não observa a variação do período

imediatamente anterior ao crédito, sendo que, no exemplo acima citado, apenas 5 dias situam-se no mês de

janeiro. Em relação aos créditos realizados a partir de 01/03/1991, a TRD passou a ser aplicada de forma integral.

Improcedente, pois, os pedidos de aplicação do BTN cheio (20,21%), para as contas com aniversário após o dia

01/02/1991, e de aplicação do IPC (21,87%), para os rendimentos referentes ao mês de fevereiro/1991, com

crédito em março/1991.No que diz respeito ao IPC divulgado para o mês de fevereiro 1989 (10,14%), carece a

parte autora de interesse processual, haja vista que tal percentual foi inferior ao efetivamente adotado, visto que a

aplicação da LFT foi de 18,35% para o período, sendo mais benéfica aos poupadores, conforme se infere da

análise do artigo 17, II, da Lei nº 7.730/1989.Por sua vez, de acordo com a Circular nº 1.606 e o Comunicado nº

2.067 (item IV), ambos normativos expedidos pelo Banco Central do Brasil, no mês de abril de 1990, foi mantida

a atualização dos saldos das contas de poupança nos moldes da Lei nº 7.730/1989, ou seja, de acordo com a

variação do IPC, apurado em 84,32% no mês anterior (março/1990), de sorte que a parte ré, ao menos do ponto de

vista legal, já cumpriu a obrigação almejada na inicial.Em resumo, são acolhidos os seguintes índices: junho de

1987 (26,06%) - em relação às contas com aniversário na primeira quinzena; janeiro de 1989 (42,72%) - em

relação às contas com aniversário na primeira quinzena; abril de 1990 (44,80%) - sendo irrelevante a data de

aniversário, porém, só para ativos não bloqueados; e maio de 1990 (7,87%) - sendo irrelevante a data de

aniversário, porém, só para ativos não bloqueados. Por outro lado, são negados os seguintes índices: fevereiro de

1989 (10,14%), março de 1990 (84,32%), janeiro de 1991 (20,21%, para crédito após o dia 01/02/1991) e

fevereiro de 1991 (21,87%). No caso concreto, dentro dos limites e índices fixados nesta sentença, e considerando

os documentos carreados aos autos, a parte autora faz jus ao recebimento da diferença da correção monetária dos

seguintes períodos pleiteados na inicial: abril e maio de 1990, em relação às contas poupanças nº 0562.013.47677-

1 e 0562.013.58397-7. Com efeito, nessas contas houve comprovação de saldo em período anterior ao pleiteado,

sem que a ré tenha ilidido a presunção de que o saldo persistia nos períodos supramencionados, dever que lhe

incumbia, ante a determinação de inversão do ônus da prova.Por sua vez, as contas nº 0562.013.37959-8 e

0562.013.49960-7 não fazem jus à correção pleiteada, pois foram encerradas no ano de 1988, anteriormente aos

períodos não atingidos pela prescrição, conforme informações prestadas pela ré às fls. 157, 188 e 196, o que não

sofreu resistência pela autora.III - DISPOSITIVOPosto isso, julgo parcialmente procedentes os pedidos,

extinguindo o feito com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, IV, do CPC, em razão da ocorrência

da prescrição, quanto ao índice do mês de junho de 1987 e janeiro de 1989 e, extinguindo o feito com resolução

do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, para o fim de condenar

a ré: 1) a pagar à parte autora a diferença de correção monetária relativa aos seguintes índices: IPC do mês de

abril/1990 (44,80%) e IPC do mês de maio/1990 (7,87%), somente para ativos não bloqueados, ambos em relação

às contas poupanças nº 0562.013.47677-1 e 0562.013.58397-7, deduzindo-se eventuais valores já creditados sob o

mesmo título, observando-se a prescrição vintenária; 2) a pagar, sobre tais diferenças, desde a época em que

devidas, correção monetária, conforme índice aplicado à caderneta de poupança, no período correspondente,

inclusive expurgos inflacionários reconhecidos na fundamentação desta sentença, além de juros remuneratórios de

0,5% (meio por cento) ao mês, capitalizáveis; a contar da citação, em substituição aos encargos contratuais,
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pagará correção monetária e juros moratórios, se o caso, segundo os critérios do Manual de Cálculos do Conselho

da Justiça Federal.A presente condenação abrange os depósitos referentes às contas comprovadas nos autos até a

data do presente julgamento.Saliento que eventual liquidação de sentença poderá redundar em valor zero.Cada

parte arcará com metade das custas processuais e os honorários de seus respectivos advogados, ante a ocorrência

de sucumbência recíproca, nos termos do artigo 21 do CPC. Saliente-se que as verbas devidas pela autora ficarão

com a execução suspensa por força dos artigos 11 e 12 da Lei nº 1.060/50, por ser beneficiária da assistência

judiciária gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se os autos.

 

0004577-86.2010.403.6002 - NADIR PEDERIVA DOS SANTOS(MS013045 - ADALTO VERONESI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal Substituto(a), nos termos do art. 25 e 26 da Portaria 01/2014-SE01, tendo

em vista o trânsito em julgado, fica a parte credora intimada para que se manifeste e requeira o que entender de

direito em termos de execução da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias. Consoante parágrafo único do art. 26 da

referida Portaria, decorridos 06 (seis) meses sem manifestação da parte interessada, os autos serão arquivados,

independentemente de despacho, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte.

 

0000856-92.2011.403.6002 - ELIANE REGINA PEREIRA DE SOUZA(MS011225 - MARCEL MARQUES

SANTOS LEAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA I - RELATÓRIOELIANE REGINA PEREIRA DE SOUZA pede, em desfavor de INSTITUTO

NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - INSS, a concessão do benefício de auxílio-doença e sua conversão

em aposentadoria por invalidez, cumulado com tutela antecipada.Aduz que é portadora de doença conhecida por

mielopatia associada ao HTLV-1 (paraparesia espática tropical) que lhe causa distúrbios na marcha, fraqueza,

enrijecimento dos membros inferiores e o comprometimento do equilíbrio e locomoção, e que está impossibilitada

de trabalhar. Requereu o benefício de auxílio-doença na data de 03/02/2010, o qual foi indeferido por não

constatar sua incapacidade (fl. 14).Com a inicial, fls. 02/10, vieram os documentos fls. 11/29.Decisão de fls. 32/33

concedeu a Assistência Judicial Gratuita, nomeou perito e elencou quesitos do juízo.Às fls. 34/40 a Autarquia

Previdenciária apresentou contestação, formulou quesitos às fls. 41/42 e juntou documentos, fls. 43/47. No mérito

pede a improcedência dos pedidos da inicial.Às fls. 49/50, a autora apresentou impugnação à contestação, bem

assim, os quesitos à fl. 51. Às fls. 67/74 foi apresentado o laudo médico pericial.A autora manifestou-se acerca do

laudo pericial às fls. 79/82, requerendo a complementação do laudo pericial, bem como o deferimento da tutela

antecipada para manutenção do auxílio-doença.Proposta de acordo oferecida pelo INSS às fls. 86/87, a qual foi

rejeitada pela autora à fl. 90.Às fls. 92/94, o réu se manifestou acerca do laudo pericial, aduzindo a ocorrência de

doença preexistente.Às fls. 96/97, foi acostado laudo pericial complementar.Alegações finais da autora às fls.

101/104.Alegações finais do INSS às fls. 106/115.Relatados, decido.II - FUNDAMENTAÇÃONão havendo

preliminares, passo ao exame do mérito.Dispõe o art. 59 da Lei n.º 8.213/91 que o auxílio-doença, uma vez

cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Por outro lado, o art. 25, inciso

I, da mesma Lei, dispõe que a concessão dos benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez pressupõe

o cumprimento de período de carência de 12 (doze) contribuições mensais, ressalvadas as hipóteses excepcionadas

pelo art. 26, inciso II, da mesma Lei.Portanto, os requisitos legais para a concessão do benefício de auxílio-doença

são os seguintes: a) incapacidade para o trabalho ou para sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos;

b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, quando for o caso; c) a qualidade de

segurado.Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, exige-se, além do preenchimento dos

requisitos acima, a comprovação da incapacidade total e permanente do segurado, ou seja, a impossibilidade de

sua reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência (art. 42 da Lei n.º 8.213/91). Em

havendo perda da qualidade de segurado, as contribuições anteriores a essa perda somente serão computadas para

efeito de carência depois que o segurado contar, a partir da nova filiação ao Regime Geral de Previdência Social,

com, no mínimo, um terço do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência.Por fim, há

vedação legal à concessão do benefício na hipótese doença ou lesão de que o segurado já era portador à época da

filiação ao RGPS, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão (arts. 42, 2º e 59, parágrafo único, ambos da Lei nº 8.213/91) Passo a analisar se estão preenchidos os

requisitos para a concessão dos benefícios vindicados.No caso dos autos, o laudo pericial realizado em Juízo (fls.

67/74) complementado pelos esclarecimentos do perito às fls. 96/97, apontou para a existência de capacidade

residual suficiente para que a mesma possa exercer atividade que lhe garanta a subsistência. Não é lícito ao perito

condená-la a uma invalidez precoce, sem levar em consideração os avanços da medicina no tratamento da doença.

E mais, com relação a quais atividades a reclamante estaria capacitada, entende-se que os trabalhos manuais não

estão totalmente excluídos. Consignou o Sr. Perito, em resposta ao quesito 03 deste juízo: É suscetível de

reabilitação profissional para atividade de menor esforço.O laudo também foi categórico ao afirmar que a autora

realiza, sem auxílio, as atividades cotidianas, tem capacidade para a vida independente e inclusive faz as lides do

lar (fl. 73).Diante do não cumprimento do requisito incapacidade, entendo desnecessária a análise dos demais
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requisitos.Assim, a parte autora não preenche os requisitos legais necessários à concessão dos benefícios

aposentadoria por invalidez (incapacidade total e permanente) ou auxílio-doença (incapacidade temporária), razão

pela qual é de rigor o decreto de improcedência dos referidos pedidos.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo

improcedentes os pedidos, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269 inciso I do

Código de Processo Civil.Condeno a parte autora, para os fins dos artigos 11, 2º e 12, ambos da Lei nº 1.060/50,

ao pagamento das custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º,

do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais), devidos ao requerido.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo

requerido, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001411-12.2011.403.6002 - JONES JOSE GONCALVES(MS009882 - SIUVANA DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇAI - RELATÓRIOJONES JOSÉ GONÇALVES pediu, em desfavor do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez a contar do indeferimento na via

administrativa em 09/02/2011, cumulada com tutela antecipada.Segundo a exordial, o autor é segurado obrigatório

desde 14/02/1984, quando teve seu primeiro registro em CTPS. Em razão de lesão decorrente de acidente de

trabalho ocorrido em 19/12/1996 recebe o benefício de auxílio-acidente (nb nº 1417267973) desde 30/01/2007,

atualmente no valor de R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), quantia esta, insuficiente para custear suas despesas

básicas, especialmente de saúde. É portador de perda não especificada de audição (CID H91.9) e fortes dores no

corpo, especialmente nas pernas, causadas por varizes, faz uso de medicamento (Alivium-Ibuprofeno), razão pela

qual desde meados de 2010 encontra-se totalmente incapaz de exercer atividade que lhe garanta subsistência, tanto

que seu último contrato de trabalho findou-se em 10/03/2010. Requereu o benefício previdenciário auxílio-

doença, que foi indeferido em 09/02/2011, sob o argumento de que inexiste incapacidade laborativa ou para sua

atividade habitual, renovou o pedido por mais duas vezes, os quais foram indeferidos com a mesma

fundamentação. Alega não possuir a mínima condição de trabalho, não só pelos problemas de saúde, mas também

em razão de sua idade avançada (47 anos à época da propositura da ação) e grau de instrução (primário

incompleto), razão pela qual pede pela sua imediata aposentadoria.A inicial de fls. 02/07 veio acompanhada de

quesitos e documentos às fls. 08/31.Às fls. 34/35 decisão que concede a gratuidade da justiça, indefere a

antecipação da tutela pleiteada, nomeia perito e formula quesitos. Contestação de fls. 39/43, o INSS pugnou pela

improcedência do pedido, ante a inexistência de incapacidade para o labor. Apresentou quesitos e documentos às

fls. 44/53.O autor apresentou impugnação à contestação às fls. 56/61, pedindo a procedência do pedido inicial.Às

fls. 63/71 é acostado o laudo médico pericial.À fl. 72-V a Autarquia Previdenciária pede que o perito

complemente o laudo, respondendo aos quesitos formulados por ela.Manifestação do autor acerca do laudo

pericial às fls. 75/76.Às fls. 79/80 o perito apresenta complementação ao laudo.Manifestação do autor acerca da

complementação do laudo às fls. 85/86.À fl. 87, o INSS pede esclarecimentos ao perito.Esclarecimentos periciais

às fls. 90/91.Manifestação do INSS acerca dos esclarecimentos do perito às fls. 93/106, reiterando os termos da

contestação e pugnando pela improcedência do pedido.É o relato do essencial. SentencioII -

FUNDAMENTAÇÃONão havendo preliminares, passo ao exame do mérito.Dispõe o art. 59 da Lei n.º 8.213/91

que o auxílio-doença, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devido ao segurado que ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Por

outro lado, o art. 25, inciso I, da mesma Lei, dispõe que a concessão dos benefícios de auxílio-doença e

aposentadoria por invalidez pressupõe o cumprimento de período de carência de 12 (doze) contribuições mensais,

ressalvadas as hipóteses excepcionadas pelo art. 26, inciso II, da mesma Lei.Portanto, os requisitos legais para a

concessão do benefício de auxílio-doença são os seguintes: a) incapacidade para o trabalho ou para sua atividade

habitual por mais de 15 dias consecutivos; b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais,

quando for o caso; c) a qualidade de segurado.Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez,

exige-se, além do preenchimento dos requisitos acima, a comprovação da incapacidade total e permanente do

segurado, ou seja, e a impossibilidade de sua reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência (art. 42 da Lei n.º 8.213/91). Em havendo perda da qualidade de segurado, as contribuições anteriores

a essa perda somente serão computadas para efeito de carência depois que o segurado contar, a partir da nova

filiação ao Regime Geral de Previdência Social, com, no mínimo, um terço do número de contribuições exigidas

para o cumprimento da carência. Passo a analisar se preenchidos os requisitos para a concessão do(s) benefício(s)

vindicado(s).Não há controvérsia nos autos quanto ao cumprimento da carência exigida ou a qualidade de

segurado, pois o autor está a receber benefício previdenciário de auxílio-acidente em período anterior ao

ajuizamento do feito desde 30/01/2007, conforme extrato do CNIS anexo.Quanto à incapacidade, o laudo pericial

de folhas 63/71 e complementação de fls. 79/80, realizado em Juízo, na data de 11/06/2012 atestou que o autor é

portador de lesão auditiva (perda auditiva mista), com inicio da incapacidade, conforme resposta ao quesito 09 do

INSS (fl. 80) em 19/12/1996 (data do traumatismo crânio-encefálico), e apresenta redução definitiva da

capacidade laborativa para a profissão declarada. E mais, em resposta ao quesito 02 do juízo, o expert foi

categórico ao afirmar que, no momento, essa lesão que acomete o autor o incapacita para o trabalho, e, em

resposta ao quesito 03 do juízo o perito assevera que a lesão não permite, no momento, o exercício de outra

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2443/2478



atividade capaz de lhe garantir a subsistência.Insta frisar que o autor, nascido em 18/08/1963, conta atualmente

com 51 anos de idade, seu grau de escolaridade é baixo, e sempre trabalhou em lides braçais, como auxiliar de

produção, serviços gerais, tendo seus últimos empregos formais sido como servente de pedreiro e serviços gerais,

respectivamente, consoante se verifica dos vínculos constantes das anotações em CTPS de fls. 13/15 e extrato do

CNIS de fls. 48/50. Diante desses fatores, aliados à natureza degenerativa da moléstia que o acomete,

especialmente que, conforme o perito menciona no corpo do laudo, a audição é o sentido que mais nos coloca

dentro do mundo e a comunicação humana é um bem de valor inestimável (fl. 67), considero improvável que se

obtenha algum êxito em procedimento de reabilitação do segurado para outra função.A jurisprudência já se firmou

nesse sentido, conforme segue:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CARÊNCIA.

INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE PARA O TRABALHO. QUALIDADE DE SEGURADO.

EXTENSÃO DO PERÍODO DE GRAÇA. SEGURADO DESEMPREGADO. REQUISITOS LEGAIS

PREENCHIDOS. PROCEDÊNCIA. TERMO INICIAL. I. Agravo retido da parte autora não conhecido, nos

termos do artigo 523, 1º, do Código de Processo Civil. II. Comprovado através de perícia médica que a parte

autora está incapacitada de forma parcial e permanente para o trabalho, ao que se agrega a baixa escolaridade e a

avançada idade da parte autora, estando sem condições de ingressar no mercado de trabalho, evidencia-se que sua

incapacidade é absoluta, o que gera o direito a aposentadoria por invalidez, uma vez implementados os requisitos

legais necessários. III. O segurado da Previdência Social mantém esta condição pelo período de 24 (vinte e quatro)

meses após a cessação das contribuições, quando comprovado seu desemprego (art. 15, 2º, Lei nº 8.213/91).

Sendo assim, tendo a incapacidade advindo antes do término do período de graça, não houve perda da qualidade

de segurado. IV. Termo inicial do benefício fixado na data citação, na falta de requerimento administrativo, a teor

do disposto no art. 219 do Código de Processo Civil. Não se justifica que o termo a quo deva ser fixado de forma

incontestável na data do laudo, que apenas serve para comprovar de forma contundente a incapacidade laborativa.

V. Agravo retido da parte autora não conhecido. Apelação da parte autora parcialmente provida. Apelação do

INSS improvida. (grifei)(AC 200061090002247 - 1267694; Relator(a) JUIZ WALTER DO AMARAL; TRF3;

SÉTIMA TURMA; DJF3 CJ1; DATA: 30/03/2010; PÁG: 856; decisão por unanimidade)Dessa forma, levando-se

em consideração as circunstâncias acima descritas, concluo pela implantação do benefício de aposentadoria por

invalidez, a partir da data requerimento administrativo (03/02/2011, fl. 21), tendo em vista que reconhecida a

impossibilidade de reabilitação do autor em razão da idade, grau de instrução e natureza das atividades

anteriormente exercidas.Por fim, o atraso na concessão do benefício, no presente caso, configura dano de difícil

reparação para a parte autora, tendo em vista sua natureza alimentar, fato que autoriza a concessão de tutela para

sua imediata implantação.III-DISPOSITIVODiante da fundamentação exposta, JULGO PROCEDENTE o pedido,

para o fim de condenar o réu a conceder ao autor JONES JOSÉ GONÇALVES, qualificado nos autos, a

implantação do benefício de aposentadoria por invalidez, a contar da data do indeferimento na via

administrativa.Declaro extinto o processo, com resolução do mérito, ex vi do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Os valores em atraso serão pagos em parcela única, com correção monetária, desde a data em que

deveriam ter sido adimplidos, acrescidos de juros de mora, a contar da citação, nos períodos em que exigidos,

sempre segundo os critérios da Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal. As parcelas

eventualmente pagas administrativamente, relativamente à mesma competência, serão compensadas nessa

ocasião.Concedo a tutela antecipada para determinar a imediata implantação do benefício em favor do autor, nos

termos determinados nesta sentença, no prazo de 60 (sessenta) dias. Os valores em atraso serão apurados e

requisitados após o trânsito em julgado da sentença.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios,

fixando-os em 10% (dez por cento) sobre os valores em atraso.Sem custas, por litigar a parte autora sob as

benesses da Justiça Gratuita e ser delas isenta a autarquia.A parte autora deverá se submeter a eventuais perícias

determinadas pelo réu, sendo que a ausência injustificada ao ato ensejará a suspensão do benefício ora concedido,

conforme dispõe o artigo 101, da Lei 8.213/91.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo

475, 2º, do CPC. Publique-se. Registre-se e intime-se. Oportunamente, arquivem-se.CÓPIA DESTA SENTENÇA

SERVIRÁ COMO OFÍCIO Nº 311/2014-SD01/AGO à Equipe de Atendimento de Decisões Judiciais - EADJ,

vinculada à Gerência Executiva do INSS em Dourados, para fins de implantação do benefício, no prazo de 60

(sessenta) dias. SÍNTESE DO JULGADO:NOME DO SEGURADO: JONES JOSÉ GONÇALVESRG DO

SEGURADO: 135516 SSP/MSCPF DO SEGURADO: 298.505.761-20BENEFÍCIO CONCEDIDO:

aposentadoria por invalidez RENDA MENSAL INICIAL (RMI): um salário mínimo DATA DE INÍCIO DO

BENEFÍCIO (DIB): 03/02/2011DATA DE INÍCIO DO PAGAMENTO (DIP): 19/12/2014

 

0001966-24.2014.403.6002 - ADRIANO SANTANA X ALZIRA PALOMO GARCIA X ANTONIA VIANA

DA SILVA X DILZA DAS NEVES X ILARIO ALCINO DA ROCHA X ILDA ROSSATI ARAUJO X ILACI

INEIDA SCHWANTES X FRANCISCO ROSA DA COSTA X FABIO DOMINGOS GUEDES X CLEUSA DE

LIMA MELO(MS015177 - NELSON GOMES MATTOS JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE

ANDRADE CARNEIRO) X FEDERAL DE SEGUROS(MS001103 - HELOISA HELENA WANDERLEY

MACIEL)

DECISÃOTrata-se de Embargos de Declaração opostos por ADRIANO SANTANA e OUTROS (fls. 577/606), já
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qualificados nos autos, em razão da decisão de fl. 576, que determinou a remessa dos presentes autos ao Juizado

Especial Federal desta Subseção, bem como do teor do EDcl nos EDcl no Resp nº 1.091.393/SC, publicado em

13/08/2014.Os embargantes sustentam, em síntese, ausência de fundamentação na decisão que declinou da

competência para o Juizado Especial Federal, acreditando-se estar baseada no valor da causa, e equívoco em

incluir a Caixa Econômica Federal no polo passivo da ação, considerando as diretrizes estabelecidas no

supramencionado recurso.Os embargos são tempestivos.Passo a decidir.Inicialmente, quanto à omissão de

fundamentação na decisão de fl. 576, entendo que assiste razão aos embargantes. De fato, como aduzido nos

Embargos à fl. 577, o declínio de competência ao Juizado Especial Federal desta Subseção decorreu do valor

atribuído à causa, qual seja R$ 1.000,00 (mil reais), haja vista o disposto no art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001, o

que não fora explicitado na referida decisão embargada.Cumpre ressaltar que, segundo jurisprudência do STJ,

tratando-se de litisconsórcio ativo facultativo, como no caso dos autos, o valor dado à causa deve considerar o

proveito econômico de cada autor, separadamente, não importando se o montante dos litisconsortes ultrapasse o

teto de 60 (sessenta) salários mínimos estabelecido pela Lei 10.259/01. É o que se verifica no julgado a seguir

transcrito:SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO ADJETO AO PACTO DE MÚTUO. JUÍZO

FEDERAL COMUM E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. COMPETÊNCIA DEFINIDA PELO VALOR DA

CAUSA. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. 1. Nos termos do artigo 3º da Lei 10.259/01 compete ao

Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor

de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. A própria lei dispõe que a competência dos

Juizados Especiais Federais é absoluta, muito embora relacionada ao valor da causa. 2. Em se tratando de

litisconsórcio ativo facultativo, o E. STJ já decidiu que o limite de 60 (sessenta) salários mínimos deve ser

considerado para a pretensão deduzida por cada autor, não importando assim que o conjunto dos pedidos

deduzidos por todos os demandantes extrapole o teto legal. 3. O agravo legal, em especial, visa submeter ao órgão

colegiado a legalidade da decisão monocrática proferida, afora isso, não se prestando à rediscussão de matéria já

decidida. 4. Agravo legal ao qual se nega provimento. (TRF-3 - AI: 4960 SP 0004960-86.2014.4.03.0000,

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, Data de Julgamento: 10/06/2014, PRIMEIRA

TURMA)Desta feita, in casu, considerando a existência de litisconsórcio ativo facultativo e não tendo sido

demonstrado que o proveito econômico de cada autor, separadamente, ultrapassa o teto de 60 salários mínimos,

afasta-se a competência do Juízo Federal Comum para a apreciação e o julgamento do presente feito, razão pela

qual os autos devem ser remetidos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária.No que tange à questão

da competência da Justiça Federal ou Estadual para a causa, em face da intervenção da Caixa Econômica Federal,

deverá ser aferida pelo Juízo a quem se declinou a competência.Ante o exposto, conheço dos Embargos, eis que

tempestivos, mas dou-lhes parcial provimento, para somente suprir a omissão apontada na decisão de fl. 576,

integrando a esta os fundamentos aqui expostos. Oportuno salientar que tal acréscimo não gera efeitos

modificativos aos presentes Embargos, mesmo porque permanece a necessidade de remessa dos autos ao Juizado

Especial Federal desta Subseção, pelos fundamentos alhures esposados.Com efeito, mantenho, no mais, a decisão

de fl. 576.Às providências.Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000300-85.2014.403.6002 (2001.60.02.002085-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002085-39.2001.403.6002 (2001.60.02.002085-8)) UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1087 - MAURO

BRANDAO ELKHOURY) X AUTO POSTO CEREJEIRA LTDA(SC008672 - JAIME ANTONIO MIOTTO)

Vistos.Converto o julgamento em diligência.Especifiquem as partes, em 5 (cinco) dias, as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004406-66.2009.403.6002 (2009.60.02.004406-0) - ALVIRA ALEXANDRE FERREIRA(MS011225 -

MARCEL MARQUES SANTOS LEAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

ALVIRA ALEXANDRE FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

De ordem do MM. Juiz Federal, nos termos da Portaria Nº 01/2014-1ª Vara, fica a parte autora intimada acerca da

Planilha de Cálculos juntada às fls. 119/123, no prazo de 10 (dez) dias.Ficam, ainda, nos termos da referida

portaria, as partes intimadas acerca do teor do Ofício Requisitório expedido à fl. 124, no mesmo prazo.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000754-90.1999.403.6002 (1999.60.02.000754-7) - MARLEIDE JESUS DE SOUZA(MS007530 - BARBARA

APARECIDA ANUNCIACAO RIBAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS

BARBOSA RANGEL NETO) X MARLEIDE JESUS DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto, nos termos do art. 19 da Portaria 01/2014-SE01, fica a parte autora

intimada para se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias (art. 398 do CPC), sobre a petição de fls. 133/134.
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0001384-49.1999.403.6002 (1999.60.02.001384-5) - UNIAO FEDERAL X SEMENTES BOCAJA

LTDA(MG021161 - MAX BOTELHO VICTOR RODRIGUES)

Vistos,SENTENÇA - Tipo CTrata-se de cumprimento de sentença, movido pela UNIAO FEDERAL em desfavor

de SEMENTES BOCAJA LTDA, para o recebimento de crédito decorrente de ação de conhecimento.À fl. 420-v,

a União Federal requereu a desistência da presente ação.Assim sendo, JULGO EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO com fulcro no artigo 569 c/c artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Custas ex lege.P.R.I.C.

Oportunamente, arquivem-se os autos.

 

0001570-72.1999.403.6002 (1999.60.02.001570-2) - GELTON ROSEMAR FERREIRA MILAN(MS002859 -

LUIZ DO AMARAL E MS006661 - LUIZ ALEXANDRE GONCALVES DO AMARAL) X MILTON MILAN

NETO(MS002859 - LUIZ DO AMARAL E MS006661 - LUIZ ALEXANDRE GONCALVES DO AMARAL) X

UNIAO (FAZENDA NACIONAL) X GELTON ROSEMAR FERREIRA MILAN X UNIAO (FAZENDA

NACIONAL) X MILTON MILAN NETO X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

Vistos,SENTENÇA - Tipo CTrata-se de cumprimento de sentença, movido pela FAZENDA NACIONAL em

desfavor de GELTON ROSEMAR FERREIRA E MILTON MILAN NETO, para o recebimento de crédito

decorrente de ação de conhecimento.À fl. 222, in fine, a Fazenda Nacional requereu a desistência da presente

ação.Assim sendo, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO com fulcro no artigo 569 c/c artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil.Custas ex lege.P.R.I.C. Oportunamente, arquivem-se os autos.

 

0001434-36.2003.403.6002 (2003.60.02.001434-0) - ANTONIO CARLOS GUHL(MS009475 - FABRICIO

BRAUN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) X

ANTONIO CARLOS GUHL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Considerando a divergência de valores apurados em liquidação de sentença pelas partes (fls. 436/541 e fls.

546/576), remetam-se os autos à contadoria judicial para elaboração dos cálculos dos valores devidos.Com o

retorno dos autos, publique-se o presente despacho para que as partes se manifestem acerca dos cálculos, no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor.Às providências.Cumpra-se.

 

 

2A VARA DE DOURADOS 

 

Dr.JANIO ROBERTO DOS SANTOS 

Juiz Federal 

CARINA LUCHESI MORCELI GERVAZONI 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5751

 

ACAO MONITORIA

0003772-94.2014.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS

BASEGGIO) X RUDIMAR OLIVEIRA LAUTERT

DEPACHO / CARTA DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO1 - Determino que a citação do réu seja feita via

CORREIO, nos termos do inciso I, do artigo 221 do Código de Processo Civil.2 - Pela presente fica CITADO o

réu RUDIMAR OLIVEIRA LAUTERT, dos termos da inicial, cuja cópia segue anexa, para, no prazo de 15

(quinze) dias, pagar a quantia de R$38.228,46, a ser atualizada, e demais acréscimos legais, ou então, poderá no

mesmo prazo, oferecer embargos, nos moldes do artigo 1.102-c, do Código de Processo Civil. INTIMANDO-O,

ainda, de que, em caso de pronto pagamento, ficará isento do pagamento de custas e honorários advocatícios,

sendo que, sem pagamento e não opostos embargos ou rejeitados estes, constituir-se-á, de pleno direito, o título

executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo. CÓPIA DESTE DESPACHO

SERVIRÁ COMO CARTA DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO

 

0003836-07.2014.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS

BASEGGIO) X ALBERTO MARTINS DE ALMEIDA

DEPACHO / CARTA DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO1 - Determino que a citação do réu seja feita via

CORREIO, nos termos do inciso I, do artigo 221 do Código de Processo Civil.2 - Pela presente fica CITADO o

réu ALBERTO MARTINS DE ALMEIDA, dos termos da inicial, cuja cópia segue anexa, para, no prazo de 15

(quinze) dias, pagar a quantia de R$38.228,46, a ser atualizada, e demais acréscimos legais, ou então, poderá no
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mesmo prazo, oferecer embargos, nos moldes do artigo 1.102-c, do Código de Processo Civil. INTIMANDO-O,

ainda, de que, em caso de pronto pagamento, ficará isento do pagamento de custas e honorários advocatícios,

sendo que, sem pagamento e não opostos embargos ou rejeitados estes, constituir-se-á, de pleno direito, o título

executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo. CÓPIA DESTE DESPACHO

SERVIRÁ COMO CARTA DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO Cumpra-se na forma e sob as penas da Lei. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000444-40.2006.403.6002 (2006.60.02.000444-9) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1129 - CLAUDIO COSTA) X

ODILSON ROBERTO DIAS

Ação de Execução de Título Extrajudicial.Partes: União X Odilson Roberto Dias. DESPACHO//OFÍCIO Nº

650/2014-SM-02//CARTA DE INTIMAÇÃO. Considerando a decisão proferida pelo E. Tribunal Federal da 3ª

Região, nos autos de Agravo de Instrumento n. 0016412.93.2014.403.0000, (cópia fls. 967/968), a qual

INDEFERIU o pedido de efeito suspensivo no tocante à decisão proferida às fls. 916, determino o prosseguimento

do feito.Considerando as penhoras no rosto destes autos oriundas dos autos de Execuções Fiscais n.

0000202.35.2003.8.12.0010 e 0000203.20.2003.812.0010, ambas em trâmite na 2ª Vara da Comarca de Fátima do

Sul-MS, oficie-se aquele Juízo, solicitando que informe número de conta, agência e banco, para transferência do

saldo da conta nº 4171.005.1938-3.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE OFÍCIO Nº650/2014-SM-02, A

SER ENVIDADO À 2ª VARA DA COMARCA DE FÁTIMA DO SUL-MS. (Rua Antônio Barbosa, 800, Fátima

do Sul-MS-CEP 79700-000) e de CARTA DE INTIMAÇÃO DA UNIÃO (Rua Rio Grande do Sul, 665, Campo

Grande-MS-CEP 79020-010.

 

0005088-55.2008.403.6002 (2008.60.02.005088-2) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL

DE MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA E MS006313E - CLEBER GLAUCIO

GONZALEZ) X RUBENS GIORDANI RODRIGUES ELIAS

Defiro o pedido da credora de fls. 138, determinando a suspensão do feito, pelo prazo de 24 (vinte e quatro)

meses, e sua remessa ao ARQUIVO/SOBRESTADOS, aguardando-se posterior provocação por parte da parte

autora.Havendo pedido de desarquivamento para prosseguimento do feito, deverá a autora na mesma oportunidade

apresentar planilha com o valor atualizado do débito, bem como indicar bens para penhora.Int.

 

0002495-48.2011.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE VOLPE

CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS008113 - ALEXANDRE

RAMOS BASEGGIO) X CARLOS ALBERTO SPOLADORE DA SILVA(Proc. 1092 - WALTER QUEIROZ

NORONHA)

Tendo em vista que as partes não se compuseram na audiência de conciliação, intime-se a Caixa para que, no

prazo de 05 (cinco) dias, comprove documentalmente qual o nome e endereço da fonte pagadora à qual deverá ser

dirigida a ordem de bloqueio mensal de salário. Fica ainda a Caixa intimada de que deverá providenciar abertura

de conta para futuro depósito do bloqueio salarial.Int.

 

0001589-53.2014.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS

VERISSIMO GOMES) X LUCIANO DO CARMO HORTA FIGUEIREDO

Ação Execução de Título Extrajudicial. Partes: Caixa Econômica Federal X L.DO C. H. FIGUEIREDO-ME,

CNPJ 10.366.937/0001-39 - NOME FANTASIA LF COMÉRCIO E SERVIÇO, e LUCIANO DO CARMO

HORTA FIGUEREDO, CPF 964.385.411-68 - Rua Coronel Ponciano de Mato Pereira, 2500, Vila Industrial,

Dourados-MS. Valor da dívida em 08/05/2014 - R$115.739,36. DESPACHO // MANDADO DE CITAÇÃO. 1 -

Cite (m)-se o (a) (s) executado (a) (s), no endereço fornecido às fls. 52, ou seja, Rua Coronel Ponciano de Mato

Pereira, 2500, Vila Industrial, Dourados-MS, para pagar (em) a quantia apresentada pela exeqüente (CPC, art.

614, II) acrescida das custas processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da

juntada nos autos do mandado de citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para

satisfazer o crédito, nos termos do art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n.

11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre

o valor do débito atualizado, cujo percentual será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento

no prazo de 03 (três) dias.3- INTIME-O (A) (s) de:a) que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze)

dias para oferecer (em) Embargos à Execução, contados da juntada aos autos do mandado de citação,

independente de penhora, depósito ou caução (CPC, arts. 736 e 738).b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s)

executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento)

do valor em execução inclusive custas e honorários do advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante

em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao

mês (CPC, art. 745-A).c) que o (a) (s) executado (a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e

onde se encontram os bens sujeitos à penhora, sob pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do
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CPC.Cumpra-se.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE MANDADO DE CITAÇÃO.

 

0003216-92.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X FRANCISCO ANDRADE NETO

Defiro o pedido da credora de fls. 20, determinando a suspensão do feito, pelo prazo de 10 (dez) meses, e sua

remessa ao ARQUIVO/SOBRESTADOS, aguardando-se posterior provocação por parte da parte autora.Havendo

pedido de desarquivamento para prosseguimento do feito, deverá a autora na mesma oportunidade apresentar

planilha com o valor atualizado do débito, bem como indicar bens para penhora.Int.

 

0003238-53.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X BEATRIZ APARECIDA FREITAS BARBOSA

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIALPartes: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-SECCIONAL

MS X BEATRIZ APARECIDA FREITAS BARBOSA.Pessoa a ser citada: BEATRIZ APARECIDA FREITAS

BARBOSA, CPF 528.595.501-78.Endereço: Rua Joaquim Teixeira Alves, 2190, Centro, Dourados/MSValor da

dívida: R$1.051,54- atualizado até 12/03/2014. DESPACHO//MANDADO DE CITAÇÃO. 1 - Cite (m)-se o (a)

(s) executado (a) (s) para pagar (em) a quantia apresentada pela exeqüente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas

processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de

citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do

art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do

CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual

será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3- INTIME-O (A)

(s) de:a) que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução,

contados da juntada aos autos do mandado de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC, arts.

736 e 738).b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A).c) que o (a) (s) executado

(a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à penhora, sob

pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC.Cumpra-se CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE

MANDADO DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO.

 

0003257-59.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X ALCIONE LUCIA MARTINS

DEPACHO // CARTA PRECATÓRIA 1 - DEPREQUE-SE a CITAÇÃO do (a) (s) executado (a) (s) acima

nomeado (s) para pagar (em) a quantia apresentada pela exequente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas

processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de

citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do

art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do

CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual

será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3 - Consigne-se: a)

que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução, contados

da juntada aos autos da presente carta precatória de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC,

arts. 736 e 738). b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A). c) que o (a) (s)

executado (a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à

penhora, sob pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC. 4 - Dessa forma, decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, contados da juntada da carta precatória de citação, sem pagamento, sem pedido de parcelamento ou

sem nomeação de bens à penhora, intime-se a exeqüente para, querendo, indicar bens à penhora, observando a

ordem prevista no art. 655, I, do CPC. 5 - Cumpra-se. 6 - FICA A OAB INTIMADA DE QUE A CARTA

PRECATÓRIA SERÁ ENVIADA PELA SECRETARIA DESTE JUÍZO AO JUÍZO DEPRECADO, DEVENDO

A OAB DILIGENCIAR PARA RECOLHER AS CUSTAS PERTINENTES À DISTRIBUIÇÃO DA

DEPRECATADA DIRETAMENTE NO JUÍZO DEPRECADO, OU SEJA, O COMPROVANTE DE

RECOLHIMENTO DE CUSTAS DEVERÁ SER ENVIADO AO JUÍZO DEPRECADO E NÃO A ESTE.

 

0003264-51.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X JOAO ALFREDO VIEIRA CARNEIRO

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIALPartes: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-SECCIONAL
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MS X JOÃO ALFREDO VIEIRA CARNEIRO.Pessoa a ser citada: JOÃO ALFREDO VIEIRA CARNEIRO,

CPF 693.912.891-34Endereço: Rua General Osório, 2504, sala 01, BNH 1 Plano, Dourados/MSValor da dívida:

R$689,45- atualizado até 12/03/2014. DESPACHO//MANDADO DE CITAÇÃO. 1 - Cite (m)-se o (a) (s)

executado (a) (s) para pagar (em) a quantia apresentada pela exeqüente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas

processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de

citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do

art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do

CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual

será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3- INTIME-O (A)

(s) de:a) que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução,

contados da juntada aos autos do mandado de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC, arts.

736 e 738).b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A).c) que o (a) (s) executado

(a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à penhora, sob

pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC.Cumpra-se CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE

MANDADO DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO.

 

0003271-43.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X ISABELLA MARIA OLIVEIRA SILVEIRA

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIALPartes: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-SECCIONAL

MS X ISABELALA MARIA OLIVIERA SILVEIRA.Pessoa a ser citada: ISABELLA MARIA OLIVIERA

SILVEIRA, CPF 991.087.201-34.Endereço: Rua Quintino Bocaiuva, 1040, Jardim América, Dourados/MS.Valor

da dívida: R$85,01- atualizado até 12/03/2014. DESPACHO//MANDADO DE CITAÇÃO. 1 - Cite (m)-se o (a)

(s) executado (a) (s) para pagar (em) a quantia apresentada pela exeqüente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas

processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de

citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do

art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do

CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual

será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3- INTIME-O (A)

(s) de:a) que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução,

contados da juntada aos autos do mandado de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC, arts.

736 e 738).b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A).c) que o (a) (s) executado

(a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à penhora, sob

pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC.Cumpra-se CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE

MANDADO DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO.

 

0003272-28.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X IGOR RENAN FERNANDES BIAGGI

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIALPartes: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-SECCIONAL

MS X IGOR RENAN FERNANDES BIAGGI.Pessoa a ser citada: IGOR RENAN FERNANDES BIAGGI, CPF

111.822.718-2Endereço: Rua Joaquim Teixeira Alves, 972, Centro, Dourados/MSValor da dívida: R$981,44-

atualizado até 12/03/2014. DESPACHO//MANDADO DE CITAÇÃO. 1 - Cite (m)-se o (a) (s) executado (a) (s)

para pagar (em) a quantia apresentada pela exeqüente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas processuais e de

honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de citação (art.

241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do art. 652,

parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do CPC, fixo

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual será

reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3- INTIME-O (A) (s)

de:a) que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução,

contados da juntada aos autos do mandado de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC, arts.

736 e 738).b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A).c) que o (a) (s) executado

(a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à penhora, sob
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pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC.Cumpra-se CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE

MANDADO DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO.

 

0003282-72.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X VINICIUS MEDEIROS ARENA DA COSTA

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIALPartes: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-SECCIONAL

MS X VINICIUS MEDEIROS ARENA DA COSTA.Pessoa a ser citada: VINICIUS MEDEIROS ARENA DA

COSTA, CPF 177.464.011-2.Endereço: Rua Cuiabá, 1772, Centro, Dourados/MS.Valor da dívida: R$972,68 -

atualizado até 12/03/2014. DESPACHO//MANDADO DE CITAÇÃO. 1 - Cite (m)-se o (a) (s) executado (a) (s)

para pagar (em) a quantia apresentada pela exeqüente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas processuais e de

honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias,contados da juntada nos autos do mandado de citação (art. 241,

II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do art. 652, parágrafo

1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do CPC, fixo os

honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual será reduzido

a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3- INTIME-O (A) (s) de:a) que

o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução, contados da

juntada aos autos do mandado de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC, arts. 736 e 738).b)

que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e comprovar (em) o

depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do advogado, poderá (ão)

requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente corrigidas e acrescidas de juros

de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A).c) que o (a) (s) executado (a) (s), no prazo de 05 (cinco)

dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à penhora, sob pena de incorrer (em) nos

termos do art. 600, V, do CPC.Cumpra-se CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE MANDADO DE

CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO. 

 

0003284-42.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X VALMIR LEITE JUNIOR

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIALPartes: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-SECCIONAL

MS X VALMIR LEITE JUNIOR.Pessoa a ser citada: VALMIR LEITE JUNIOR, CPF 729.622.831-87.Endereço:

Rua Jaime Cândido Lobo, 2320, Conj. Habitacional Izidro Pedroso, Dourados/MSValor da dívida: R$441,07-

atualizado até 12/03/2014. DESPACHO//MANDADO DE CITAÇÃO. 1 - Cite (m)-se o (a) (s) executado (a) (s)

para pagar (em) a quantia apresentada pela exeqüente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas processuais e de

honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de citação (art.

241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do art. 652,

parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do CPC, fixo

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual será

reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3- INTIME-O (A) (s)

de:a) que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução,

contados da juntada aos autos do mandado de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC, arts.

736 e 738).b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A).c) que o (a) (s) executado

(a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à penhora, sob

pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC.Cumpra-se CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE

MANDADO DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO.

 

0003289-64.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X TATIANE GONCALVES DE MORAES

DEPACHO // CARTA PRECATÓRIA 1 - DEPREQUE-SE a CITAÇÃO do (a) (s) executado (a) (s) acima

nomeado (s) para pagar (em) a quantia apresentada pela exequente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas

processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de

citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do

art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do

CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual

será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3 - Consigne-se: a)

que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução, contados

da juntada aos autos da presente carta precatória de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC,

arts. 736 e 738). b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e
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comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A). c) que o (a) (s)

executado (a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à

penhora, sob pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC. 4 - Dessa forma, decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, contados da juntada da carta precatória de citação, sem pagamento, sem pedido de parcelamento ou

sem nomeação de bens à penhora, intime-se a exeqüente para, querendo, indicar bens à penhora, observando a

ordem prevista no art. 655, I, do CPC. 5 - Cumpra-se. 6 - FICA A OAB INTIMADA DE QUE A CARTA

PRECATÓRIA SERÁ ENVIADA PELA SECRETARIA DESTE JUÍZO AO JUÍZO DEPRECADO, DEVENDO

A OAB DILIGENCIAR PARA RECOLHER AS CUSTAS PERTINENTES À DISTRIBUIÇÃO DA

DEPRECATADA DIRETAMENTE NO JUÍZO DEPRECADO, OU SEJA, O COMPROVANTE DE

RECOLHIMENTO DE CUSTAS DEVERÁ SER ENVIADO AO JUÍZO DEPRECADO E NÃO A ESTE.

 

0003290-49.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X TATHIANE FRANZONI DA SILVEIRA

DEPACHO // CARTA PRECATÓRIA 1 - DEPREQUE-SE a CITAÇÃO do (a) (s) executado (a) (s) acima

nomeado (s) para pagar (em) a quantia apresentada pela exequente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas

processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de

citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do

art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do

CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual

será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3 - Consigne-se: a)

que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução, contados

da juntada aos autos da presente carta precatória de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC,

arts. 736 e 738). b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A). c) que o (a) (s)

executado (a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à

penhora, sob pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC. 4 - Dessa forma, decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, contados da juntada da carta precatória de citação, sem pagamento, sem pedido de parcelamento ou

sem nomeação de bens à penhora, intime-se a exeqüente para, querendo, indicar bens à penhora, observando a

ordem prevista no art. 655, I, do CPC. 5 - Cumpra-se. 6 - FICA A OAB INTIMADA DE QUE A CARTA

PRECATÓRIA SERÁ ENVIADA PELA SECRETARIA DESTE JUÍZO AO JUÍZO DEPRECADO, DEVENDO

A OAB DILIGENCIAR PARA RECOLHER AS CUSTAS PERTINENTES À DISTRIBUIÇÃO DA

DEPRECATADA DIRETAMENTE NO JUÍZO DEPRECADO, OU SEJA, O COMPROVANTE DE

RECOLHIMENTO DE CUSTAS DEVERÁ SER ENVIADO AO JUÍZO DEPRECADO E NÃO A ESTE.

 

0003306-03.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X RAIMUNDO PAULINO DA ROCHA

DEPACHO // CARTA PRECATÓRIA 1 - DEPREQUE-SE a CITAÇÃO do (a) (s) executado (a) (s) acima

nomeado (s) para pagar (em) a quantia apresentada pela exequente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas

processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de

citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do

art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do

CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual

será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3 - Consigne-se: a)

que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução, contados

da juntada aos autos da presente carta precatória de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC,

arts. 736 e 738). b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A). c) que o (a) (s)

executado (a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à

penhora, sob pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC. 4 - Dessa forma, decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, contados da juntada da carta precatória de citação, sem pagamento, sem pedido de parcelamento ou

sem nomeação de bens à penhora, intime-se a exeqüente para, querendo, indicar bens à penhora, observando a

ordem prevista no art. 655, I, do CPC. 5 - Cumpra-se. 6 - FICA A OAB INTIMADA DE QUE A CARTA

PRECATÓRIA SERÁ ENVIADA PELA SECRETARIA DESTE JUÍZO AO JUÍZO DEPRECADO, DEVENDO

A OAB DILIGENCIAR PARA RECOLHER AS CUSTAS PERTINENTES À DISTRIBUIÇÃO DA
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DEPRECATADA DIRETAMENTE NO JUÍZO DEPRECADO, OU SEJA, O COMPROVANTE DE

RECOLHIMENTO DE CUSTAS DEVERÁ SER ENVIADO AO JUÍZO DEPRECADO E NÃO A ESTE.

 

0003309-55.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X PAULA RODRIGUES SOARES LEITE

DEPACHO // CARTA PRECATÓRIA 1 - DEPREQUE-SE a CITAÇÃO do (a) (s) executado (a) (s) acima

nomeado (s) para pagar (em) a quantia apresentada pela exequente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas

processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de

citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do

art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do

CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual

será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3 - Consigne-se: a)

que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução, contados

da juntada aos autos da presente carta precatória de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC,

arts. 736 e 738). b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A). c) que o (a) (s)

executado (a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à

penhora, sob pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC. 4 - Dessa forma, decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, contados da juntada da carta precatória de citação, sem pagamento, sem pedido de parcelamento ou

sem nomeação de bens à penhora, intime-se a exeqüente para, querendo, indicar bens à penhora, observando a

ordem prevista no art. 655, I, do CPC. 5 - Cumpra-se. 6 - FICA A OAB INTIMADA DE QUE A CARTA

PRECATÓRIA SERÁ ENVIADA PELA SECRETARIA DESTE JUÍZO AO JUÍZO DEPRECADO, DEVENDO

A OAB DILIGENCIAR PARA RECOLHER AS CUSTAS PERTINENTES À DISTRIBUIÇÃO DA

DEPRECATADA DIRETAMENTE NO JUÍZO DEPRECADO, OU SEJA, O COMPROVANTE DE

RECOLHIMENTO DE CUSTAS DEVERÁ SER ENVIADO AO JUÍZO DEPRECADO E NÃO A ESTE.

 

0003310-40.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X PAUL OSEROW JUNIOR

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIALPartes: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-SECCIONAL

MS X PAUL OSEROW JUNIOR.Pessoa a ser citada: PAUL OSEROW JUNIOR, CPF 582.999.551-49Endereço:

Rua Espanha, 230, sala 01, 1 andar, Alto das Paineiras, Dourados/MSValor da dívida: R$1051,54- atualizado até

12/03/2014. DESPACHO//MANDADO DE CITAÇÃO. 1 - Cite (m)-se o (a) (s) executado (a) (s) para pagar (em)

a quantia apresentada pela exeqüente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas processuais e de honorários

advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de citação (art. 241, II), sob

pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do art. 652, parágrafo 1º e

659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do CPC, fixo os honorários

advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual será reduzido a 5%

(cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3- INTIME-O (A) (s) de:a) que o (a)

(s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução, contados da juntada

aos autos do mandado de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC, arts. 736 e 738).b) que, no

mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e comprovar (em) o depósito

de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do advogado, poderá (ão) requerer o

pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente corrigidas e acrescidas de juros de mora de

1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A).c) que o (a) (s) executado (a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá

(ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à penhora, sob pena de incorrer (em) nos termos do art.

600, V, do CPC.Cumpra-se CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE MANDADO DE CITAÇÃO E DE

INTIMAÇÃO.

 

0003312-10.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X ONORINA DE MENEZES FIALHO

DEPACHO // CARTA PRECATÓRIA 1 - DEPREQUE-SE a CITAÇÃO do (a) (s) executado (a) (s) acima

nomeado (s) para pagar (em) a quantia apresentada pela exequente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas

processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de

citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do

art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do

CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual

será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3 - Consigne-se: a)
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que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução, contados

da juntada aos autos da presente carta precatória de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC,

arts. 736 e 738). b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A). c) que o (a) (s)

executado (a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à

penhora, sob pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC. 4 - Dessa forma, decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, contados da juntada da carta precatória de citação, sem pagamento, sem pedido de parcelamento ou

sem nomeação de bens à penhora, intime-se a exeqüente para, querendo, indicar bens à penhora, observando a

ordem prevista no art. 655, I, do CPC. 5 - Cumpra-se. 6 - FICA A OAB INTIMADA DE QUE A CARTA

PRECATÓRIA SERÁ ENVIADA PELA SECRETARIA DESTE JUÍZO AO JUÍZO DEPRECADO, DEVENDO

A OAB DILIGENCIAR PARA RECOLHER AS CUSTAS PERTINENTES À DISTRIBUIÇÃO DA

DEPRECATADA DIRETAMENTE NO JUÍZO DEPRECADO, OU SEJA, O COMPROVANTE DE

RECOLHIMENTO DE CUSTAS DEVERÁ SER ENVIADO AO JUÍZO DEPRECADO E NÃO A ESTE.

 

0003316-47.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X NELY RATIER PLACENCIA

DEPACHO // CARTA PRECATÓRIA 1 - DEPREQUE-SE a CITAÇÃO do (a) (s) executado (a) (s) acima

nomeado (s) para pagar (em) a quantia apresentada pela exequente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas

processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de

citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do

art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do

CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual

será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3 - Consigne-se: a)

que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução, contados

da juntada aos autos da presente carta precatória de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC,

arts. 736 e 738). b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A). c) que o (a) (s)

executado (a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à

penhora, sob pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC. 4 - Dessa forma, decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, contados da juntada da carta precatória de citação, sem pagamento, sem pedido de parcelamento ou

sem nomeação de bens à penhora, intime-se a exeqüente para, querendo, indicar bens à penhora, observando a

ordem prevista no art. 655, I, do CPC. 5 - Cumpra-se. 6 - FICA A OAB INTIMADA DE QUE A CARTA

PRECATÓRIA SERÁ ENVIADA PELA SECRETARIA DESTE JUÍZO AO JUÍZO DEPRECADO, DEVENDO

A OAB DILIGENCIAR PARA RECOLHER AS CUSTAS PERTINENTES À DISTRIBUIÇÃO DA

DEPRECATADA DIRETAMENTE NO JUÍZO DEPRECADO, OU SEJA, O COMPROVANTE DE

RECOLHIMENTO DE CUSTAS DEVERÁ SER ENVIADO AO JUÍZO DEPRECADO E NÃO A

ESTE.CARTA PRECATÓRIAJuízo Deprecante: JUIZO FEDERAL DA 2ª VARA FEDERAL DE

DOURADOS/MSJuízo Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE MARACAJU-MS.Rua Luiz Porto

Soares, 390, Maracaju-MS, CEP 79.150-000-E-mail mju-secforo@tjms.jus.brATO DEPRECADO:

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito depreco a Vossa Excelência a citação do (a) executado (a) nos

termos do despacho acima.Anexos: Cópia da inicial. Cumpra-se na forma e sob as penas da Lei. Dourados, 17 de

novembro de 2014.

 

0003318-17.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X NAUR ANTONIO QUEIROZ PAEL

DEPACHO // CARTA PRECATÓRIA 1 - DEPREQUE-SE a CITAÇÃO do (a) (s) executado (a) (s) acima

nomeado (s) para pagar (em) a quantia apresentada pela exequente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas

processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de

citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do

art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do

CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual

será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3 - Consigne-se: a)

que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução, contados

da juntada aos autos da presente carta precatória de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC,

arts. 736 e 738). b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2453/2478



advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A). c) que o (a) (s)

executado (a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à

penhora, sob pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC. 4 - Dessa forma, decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, contados da juntada da carta precatória de citação, sem pagamento, sem pedido de parcelamento ou

sem nomeação de bens à penhora, intime-se a exeqüente para, querendo, indicar bens à penhora, observando a

ordem prevista no art. 655, I, do CPC. 5 - Cumpra-se. 6 - FICA A OAB INTIMADA DE QUE A CARTA

PRECATÓRIA SERÁ ENVIADA PELA SECRETARIA DESTE JUÍZO AO JUÍZO DEPRECADO, DEVENDO

A OAB DILIGENCIAR PARA RECOLHER AS CUSTAS PERTINENTES À DISTRIBUIÇÃO DA

DEPRECATADA DIRETAMENTE NO JUÍZO DEPRECADO, OU SEJA, O COMPROVANTE DE

RECOLHIMENTO DE CUSTAS DEVERÁ SER ENVIADO AO JUÍZO DEPRECADO E NÃO A ESTE.

 

0003337-23.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X JOSE WILIAN SILVEIRA DOMINGUES

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIALPartes: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-SECCIONAL

MS X JOSE WILIAN SILVEIRA DOMINGUES.Pessoa a ser citada: JOSE WILIAN SILVEIRA DOMINGUES,

CPF 115.630.414-8Endereço: Rua Hilda Bergo Duarte, 1186, Vila Planalto, Dourados/MSValor da dívida:

R$946,39- atualizado até 12/03/2014. DESPACHO//MANDADO DE CITAÇÃO. 1 - Cite (m)-se o (a) (s)

executado (a) (s) para pagar (em) a quantia apresentada pela exeqüente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas

processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de

citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do

art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do

CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual

será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3- INTIME-O (A)

(s) de:a) que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução,

contados da juntada aos autos do mandado de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC, arts.

736 e 738).b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A).c) que o (a) (s) executado

(a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à penhora, sob

pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC.Cumpra-se CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE

MANDADO DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO.

 

0003338-08.2014.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X JOSE PAULO BORGES DE ASSIS

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIALPartes: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-SECCIONAL

MS X JOSE PAULO BORGES DE ASSIS.Pessoa a ser citada: JOSE PAULO BORGES DE ASSIS, CPF

928.877.082-87.Endereço: Rua Bertoldo Miranda de Barros, 633, Kitn. 03, Jardim Florida I, Dourados/MSValor

da dívida: R$441,07- atualizado até 12/03/2014. DESPACHO//MANDADO DE CITAÇÃO. 1 - Cite (m)-se o (a)

(s) executado (a) (s) para pagar (em) a quantia apresentada pela exeqüente (CPC, art. 614, II) acrescida das custas

processuais e de honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de

citação (art. 241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito, nos termos do

art. 652, parágrafo 1º e 659 do CPC (com redação dada pela Lei n. 11.382/2007). 2 - Conforme o art. 652-A, do

CPC, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual

será reduzido a 5% (cinco por cento) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias. 3- INTIME-O (A)

(s) de:a) que o (a) (s) executado (a)(s) tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer (em) Embargos à Execução,

contados da juntada aos autos do mandado de citação, independente de penhora, depósito ou caução (CPC, arts.

736 e 738).b) que, no mesmo prazo, se o (a) (s) executado (a) (s) reconhecer (em) o crédito da exeqüente e

comprovar (em) o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução inclusive custas e honorários do

advogado, poderá (ão) requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 745-A).c) que o (a) (s) executado

(a) (s), no prazo de 05 (cinco) dias, deverá (ão) indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à penhora, sob

pena de incorrer (em) nos termos do art. 600, V, do CPC.Cumpra-se CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE

MANDADO DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001678-47.2012.403.6002 - JAIME ANDRADE DE ALMEIDA(MS007738 - JACQUES CARDOSO DA

CRUZ E MS013545 - ALEX VIEGAS DE LEMES E MS015046 - PABLO SALDIVAR DA SILVA) X CHEFE
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DO POSTO DO INSS EM DOURADOS/MS

Intime-se as partes do retorno dos autos para esta 2ª Vara Federal de Dourados-MS, bem como para que requeiram

o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Nada requerido, arquive-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001414-64.2011.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE

OLIVEIRA) X ATOS DA SILVA PIRES(MS007749 - LARA PAULA ROBELO BLEYER WOLFF E

MS016860 - JANIELI VASCONCELOS DA PAZ ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ATOS DA

SILVA PIRES

Tendo em vista que as partes não se compuseram na audiência de conciliação, intime-se a Caixa para que, no

prazo de 05 (cinco) dias, manifeste sobre o prosseguimento do feito. 

 

0000085-46.2013.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005681 - CLEONICE JOSE DA

SILVA HERCULANO E MS007594 - VINICIUS NOGUEIRA CAVALCANTI) X REGINALDO CORREA DA

ROSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X REGINALDO CORREA DA ROSA

Fls. 73/76 - Manifeste-se a Caixa requerendo o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Int. 

 

ACOES DIVERSAS

2001610-54.1998.403.6002 (98.2001610-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005737 - SOLANGE

SILVA DE MELO E MS001733 - JAIRO DE QUADROS FILHO E MS007523 - VALESKA PAGANI

QUADROS PAVEL) X ROSE MARA RIBEIRO(MS007228 - RODRIGO DANIEL DOS SANTOS E

MS003307 - PAULO DIAS GUIMARAES) X DALTON FELTRIN(MS007228 - RODRIGO DANIEL DOS

SANTOS E MS003307 - PAULO DIAS GUIMARAES) X ROSELI MONTELLO RODRIGUES(MS007228 -

RODRIGO DANIEL DOS SANTOS E MS003307 - PAULO DIAS GUIMARAES) X PAULO SERGIO

RODRIGUES(MS007228 - RODRIGO DANIEL DOS SANTOS E MS003307 - PAULO DIAS GUIMARAES)

Intimem-se as partes do retorno dos autos a esta Vara.Considerando que o feito aguarda julgamento de AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL (ARESP N. 577476/MS (2014/0228510-3), que se encontra em trâmite no Superior

Tribunal de Justiça, SOBRESTE O PRESENTE FEITO, até ulterior julgamento do mencionado recurso.Int.

 

 

Expediente Nº 5767

 

ACAO PENAL

0002503-98.2006.403.6002 (2006.60.02.002503-9) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1086 - DANIELA

CASELANI SITTA) X SEGREDO DE JUSTICA(MS016871 - LEONARDO ALCANTARA RIBEIRO E

MS011320 - NELI BERNARDO DE SOUZA E MS003321 - JOAO ARNAR RIBEIRO) X SEGREDO DE

JUSTICA(MS016871 - LEONARDO ALCANTARA RIBEIRO E MS011320 - NELI BERNARDO DE SOUZA

E MS003321 - JOAO ARNAR RIBEIRO) X SEGREDO DE JUSTICA(MS017369 - JACRIS HENRIQUE

SILVA DA LUZ) X SEGREDO DE JUSTICA(MS011504 - MARCIO ALEXANDRE DOS SANTOS) X

SEGREDO DE JUSTICA(MS002738 - ENY CLEYDE SARTORI DE A.PRADO)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0003104-65.2010.403.6002 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1081 - RAPHAEL OTAVIO BUENO

SANTOS) X CICERO MARINHO DOS SANTOS(MS011805 - ELIANE FARIAS CAPRIOLI PRADO) X

IVAIR SOUZA CAMPOS(PR040569 - JOSE MAURO ARAO VICENTE)

Fica a defesa intimada para, no prazo de 5 (cinco), apresentar alegações finais, nos termos do art. 403, parágrafo

3º do CPP.

 

 

Expediente Nº 5769

 

ACAO PENAL

0002840-82.2009.403.6002 (2009.60.02.002840-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1082 - JOANA

BARREIRO) X MAURO ANTONIO DE FREITAS(MS006052 - ALEXANDRE AGUIAR BASTOS E

MS005452 - BENTO ADRIANO MONTEIRO DUAILIBI E MS013091 - BRUNO OLIVEIRA PINHEIRO E

MS013362 - CRISTIANE DE FATIMA MULLER E MS012492 - FELIPE MATTOS DE LIMA RIBEIRO E

MS009993 - GERSON CLARO DINO E MS013952 - KATIA REGINA MOLINA SOARES E MS013652 -
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LUIZ FELIPE FERREIRA DOS SANTOS E MS010217 - MARCIO MESSIAS DE OLIVEIRA)

Fica a defesa intimada para, no prazo de 5 (cinco), apresentar alegações finais, nos termos do art. 403, parágrafo

3º do CPP.

 

0001861-47.2014.403.6002 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1074 - MARCO ANTONIO DELFINO

DE ALMEIDA) X NICSOMAR FERNANDES SANABRIA(MS006774 - ERNANI FORTUNATI E MS012308

- MAGNA AURENI PINHEIRO)

Fica a defesa intimada para, no prazo de 5 (cinco), apresentar alegações finais, nos termos do art. 403, parágrafo

3º do CPP.

 

 

Expediente Nº 5779

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004219-82.2014.403.6002 - IMESUL METALURGICA LTDA X IMESUL METALURGICA

LTDA(MS016386 - NATALIA ADRIAO FREITAS DA SILVA E SP191033 - ORLANDO PEREIRA

MACHADO JÚNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE DOURADOS - MS

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Imesul Metalúrgica Ltda (CNPJ 03.746.684/0001-45) e Imesul

Metalúrgica Ltda (CNPJ 03.746.684/0003-07), em face de eventual ato praticado pelo Delegado da Receita

Federal do Brasil em Dourados/MS (fls. 02/28).Pleiteiam as impetrantes, em sede liminar, seja suspensa a

exigibilidade da contribuição social patronal incidente sobre as verbas pagas a título de: horas-extras (mínimo de

50%), adicional noturno (mínimo de 20%), adicional de insalubridade (de 10% a 40%), adicional de

periculosidade (30%), adicional de transferência (mínimo de 25%), décimo terceiro salário (gratificação

natalina).Ao final, pedem que sejam declarados seus direitos a não serem constrangidas ao pagamento da

contribuição social previdenciária incidente sobre as verbas acima referidas, bem como a compensação das

contribuições indevidamente recolhidas, observada a prescrição quinquenal. Pleiteia ainda a incidência da taxa

Selic, juros de mora de 1% (um por cento) a partir de cada recolhimento indevido ou a aplicação dos mesmos

índices de correção monetária utilizados pela impetrada para a cobrança de seus créditos. Requer, por fim, que a

realização das compensações se dê sem as limitações dos artigos 3º e 4º da LC n. 118/2005 ou do artigo 89 da Lei

n. 8.212/91.À fl. 79 foi postergada a análise da liminar para após a vinda das informações da ré. Informações

prestadas pela Receita Federal às fls. 86/99, pugnando que tais verbas não estão excluídas da base de cálculo das

contribuições previdenciárias, integrando, portanto, o salário-de-contribuição dos trabalhadores para todo e

qualquer efeito de natureza previdenciária refletindo-se no contrato de trabalho. E, por constituírem remuneração

pelo trabalho (decorrente de Lei) sua hipótese de incidência está em consonância com a legislação em vigor. É a

síntese do necessário. Decido.Sustentam as impetrantes que se trata de verbas indenizatórias, o que afasta a

hipótese de incidência prevista no artigo 22, I da Lei nº 8.212/91. Juntou documentos.No caso vertente, não

vislumbro a aparência do bom direito, na medida em que todas essas verbas mencionadas na exordial importam

em remuneração paga, devida ou creditada.Nesse sentido, segue a jurisprudência pátria:CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE REMUNERAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NATUREZA DA VERBA. SALARIAL.

INCIDÊNCIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. AUXÍLIO-DOENÇA. AUXÍLIO-ACIDENTE. AVISO-PRÉVIO

INDENIZADO. ADICIONAIS NOTURNO. INSALUBRIDADE. PERICULOSIDADE. NATUREZA

INDENIZATÓRIA AUXÍLIO-DOENÇA NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO. AVISO-

PRÉVIO INDENIZADO, AUXÍLIO-CRECHE, AO ABONO DE FÉRIAS E O 1/3 DE FÉRIAS

INDENIZADAS.- O disposto no artigo 3º da LC nº 118/2005 se aplica tão-somente às ações ajuizadas a partir de

09 de junho de 2005, já que não pode ser considerado interpretativo, mas, ao contrário, vai de encontro à

construção jurisprudencial pacífica sobre o tema da prescrição havida até a publicação desse normativo.- As

verbas de natureza salarial pagas ao empregado a título de auxílio-doença, salário-maternidade, adicionais

noturno, de insalubridade, de periculosidade e horas-extras estão sujeitas à incidência de contribuição

previdenciária. Já os valores pagos relativos ao auxílio-acidente, ao aviso-prévio indenizado, ao auxílio-creche, ao

abono de férias e ao terço de férias indenizadas não se sujeitam à incidência da exação, tendo em conta o seu

caráter indenizatório. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO - Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE

SEGURANÇA - Processo: 200572050024922 UF: SC Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA - Data da decisão:

19/07/2006 - Fonte DJU DATA: 02/08/2006 PÁGINA: 315 - Relator(a) VILSON DARÓS).... (...) 3. Os

adicionais noturnos, de periculosidade, de insalubridade e referente à prestação de horas-extras, quando pagos

com habitualidade, incorporam-se ao salário e sofrem a incidência de contribuição previdenciária. (...) (STJ, RESP

200901342774RESP - RECURSO ESPECIAL - 1149071, Relator(a) ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,

Fonte DJE DATA:22/09/2010, v.u.)(...) 4. As verbas recebidas a título de horas extras, gratificação por

liberalidade do empregador e adicionais de periculosidade, insalubridade e noturno possuem natureza

remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária.5. Consequentemente, incólume resta o
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respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição previdenciária sobre a retribuição

percebida pelo servidor a título de adicionais de insalubridade e periculosidade. (...) (STJ, AgRg no Ag 1330045 /

SP, AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO, 2010/0132564-8, Relator(a) Ministro LUIZ

FUX (1122), PRIMEIRA TURMA, Data do Julgamento 16/11/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 25/11/2010,

v.u.)....TRIBUTÁRIO. PRELIMINAR DE DECADÊNCIA PARA IMPETRAR O MANDADO DE

SEGURANÇA REJEITADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO E

DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO

INCIDÊNCIA. ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE, NOTURNO E

DE TRANSFERÊNCIA. EXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CRITÉRIOS DE

COMPENSAÇÃO. 1. A preliminar de decadência do mandamus, argüida pela União Federal, deve ser rejeitada.

Isto porque, no presente caso, trata-se de mandado de segurança preventivo, destinado a evitar futura lesão a

direito. Neste sentido, a medida pretende impedir eventual autuação da autoridade fiscal, em razão do pedido de

suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária discutida. Assim, inaplicável o prazo estabelecido pelo

artigo 23 da Lei n. 12.016/09. 2. Não incide contribuição previdenciária sobre verbas de natureza indenizatória:

aviso prévio indenizado e décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado. 3. Incidência de

contribuição previdenciária sobre verbas com natureza remuneratória: adicionais de horas extras, periculosidade,

insalubridade, noturno e de transferência. 4. Considerando que a ação foi movida em 01/09/2011, aplicável o

prazo prescricional qüinqüenal, contado retroativamente da data do ajuizamento, ficando prescritas as parcelas

anteriores a 01/09/2006. 5. Baseado em entendimento consolidado da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça

(REsp 1.164.452/MG - regime do art. 543-C do CPC), em matéria de compensação tributária, prevalece a lei

vigente à data do encontro de contas (débitos e créditos recíprocos da Fazenda e do contribuinte). 6. O Superior

Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a compensação de contribuições previdenciárias deve ser feita

com tributos da mesma espécie, afastando-se, portanto, a aplicação do artigo 74 da Lei n. 9.430/96, que prevê a

compensação com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal. 7. Com relação à regra

contida no art. 170-A do Código Tributário Nacional, a demanda foi ajuizada em data posterior à vigência do

citado comando legal, que deve ser aplicado. 8. As limitações percentuais previstas pelo artigo 89 da Lei n.

8.212/91, com a redação dada pelas Leis n.s 9.032/95 e 9.129/95, não mais se aplicam, em virtude da alteração

promovida pela Medida Provisória 448/08, convertida na Lei n. 11.941/2009, que as revogou. 9. Correção

monetária: taxa SELIC, a partir de janeiro de 1996. 10. Preliminar rejeitada. Remessa oficial parcialmente

provida. Apelação do contribuinte parcialmente provida. Apelação da União improvida. (Processo AMS

00033517320114036111 AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 336989 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL

LUIZ STEFANINI Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador PRIMEIRA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/12/2014).No mesmo sentido é o julgamento proferido, em decisão unânime, pela 5ª Turma do TRF3,

em relação ao adicional de transferência (art. 469, 3º, CLT).PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC,

ART. 557, 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO. ABONO ÚNICO.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. INCIDÊNCIA. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO,

INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. EXIGIBILIDADE.

AJUDA DE CUSTO. PRÊMIO. INCIDÊNCIA. GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DO

AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO INCIDÊNCIA. PRAZO DECENAL. APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO.

CRITÉRIOS. [...]7. Os auxílios de mudança e de instalação, espécies de ajuda de custo, apenas não integram o

salário-de-contribuição quando ostentarem natureza meramente indenizatória e eventual, não havendo

comprovação nos autos acerca desses requisitos. O adicional de transferência provisória do funcionário

decorrentes da transferência do empregado para localidade diversa da que resultar o contrato, consiste em

pagamento suplementar de salário nunca inferior a 25% (CLT, art. 469, 3º), devendo sobre ele recair a exação.

(AC 1270032, proc. 20026100019609, Relatora Juíza Louise Filgueiras)Do mesmo modo, na esteira da

jurisprudência dos tribunais pátrios, não incide a contribuição social prevista no artigo 22, I, da Lei n. 8.212/91

sobre a verba recebida a título de décimo terceiro salário.Trata-se, inclusive, de matéria sumulada pelo

STF:SÚMULA Nº 688: É LEGÍTIMA A INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O

13º SALÁRIO.Nesse sentido, também já se encontra firmada a jurisprudência:PROCESSO CIVIL: AGRAVO

LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO

SOCIAL. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. GRATIFICAÇÃO NATALINA. I - (...) IV - Ambas as Turmas do

Supremo Tribunal Federal já se manifestaram sobre a legitimidade da incidência da contribuição previdenciária

sobre o décimo terceiro salário, tendo em vista a natureza salarial da referida verba, conforme previsto no artigo

201, 11, da Constituição Federal (AGRAG 208.569, Primeira Turma, e RE 219.689, Segunda Turma). V - Agravo

legal não provido. (AMS 00140905020114036000, DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO,

TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/11/2013).Por tais razões, INDEFIRO a liminar

pleiteada.Após, ao MPF para parecer. Tudo isso feito, tornem os autos conclusos para prolação de

sentença.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Intimem-se.
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TRES LAGOAS 
 

1A VARA DE TRES LAGOAS 

 

DR. ROBERTO POLINI.

JUIZ FEDERAL.

LUIZ FRANCISCO DE LIMA MILANO.

DIRETOR DE SECRETARIA.

 

 

Expediente Nº 3970

 

EXECUCAO FISCAL

0001484-44.2012.403.6003 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DE MS -

CRMV/MS(MS010256 - LILIAN ERTZOGUE MARQUES) X JORGE CARLOS GOMES THEDIM COSTA -

ME

Proc. nº 0001484-44.2012.4.03.6003Classificação: B Sentença:1. Relatório.Trata-se de Execução Fiscal movida

pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Mato Grosso do Sul - CRMV/MS em face de Jorge

Carlos Gomes Thedim Costa ME, objetivando o recebimento do crédito inserto na Certidão de Dívida Ativa.À

folha 47 a exequente requereu a extinção do feito em razão do pagamento do crédito exequendo.É o relatório.2.

Fundamentação. Tendo em vista o pagamento do crédito exequendo pelo executado, impõe-se a extinção do

presente feito, conforme requerido pelo exequente (fl. 47).3. Dispositivo.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a

presente Execução Fiscal com fundamento no art. 794, inciso I, e art. 795, ambos do Código de Processo

Civil.Libere-se eventual penhora.Sem condenação em honorários. Custas na forma da lei.Certifique-se o trânsito

em julgado.Oportunamente, sob as cautelas de praxe, arquivem-se.P. R. I.

 

0002431-64.2013.403.6003 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO DO SUL

- CRC/MS(MS010228 - SANDRELENA SANDIM DA SILVA MALUF) X RONIE SILVA LEITE(SP263846 -

DANILO DA SILVA)

Proc. nº 0002431-64.2013.4.03.6003Classificação: B Sentença:1. Relatório.Trata-se de Execução Fiscal movida

pelo Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Mato Grosso do Sul - CRC/MS em face de Ronie Silva

Leite, objetivando o recebimento do crédito inserto na Certidão de Dívida Ativa.À folha 39 a exequente requereu

a extinção do feito em razão do pagamento do crédito exequendo.É o relatório.2. Fundamentação. Tendo em vista

o pagamento do crédito exequendo pelo executado, impõe-se a extinção do presente feito, conforme requerido

pelo exequente (fl. 39).3. Dispositivo.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente Execução Fiscal com

fundamento no art. 794, inciso I, e art. 795, ambos do Código de Processo Civil.Libere-se eventual penhora.Sem

condenação em honorários. Custas na forma da lei.Diante da renúncia do prazo recursal de fls. 39, certifique-se o

trânsito em julgado.Oportunamente, sob as cautelas de praxe, arquivem-se.P. R. I.

 

0001723-77.2014.403.6003 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO DO SUL -

COREN/MS(MS009853 - IDELMARA RIBEIRO MACEDO) X TASSIA CAROLINE SOUZA E SILVA

Proc. nº 0001723-77.2014.4.03.6003Classificação: B Sentença:1. Relatório.Trata-se de Execução Fiscal movida

pelo Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul - COREN/MS em face de Tássia Caroline Souza

e Silva, objetivando o recebimento do crédito inserto na Certidão de Dívida Ativa.À folha 18 a exequente

requereu a extinção do feito em razão do pagamento do crédito exequendo.É o relatório.2. Fundamentação. Tendo

em vista o pagamento do crédito exequendo pelo executado, impõe-se a extinção do presente feito, conforme

requerido pelo exequente (fl. 18).3. Dispositivo.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente Execução Fiscal

com fundamento no art. 794, inciso I, e art. 795, ambos do Código de Processo Civil.Libere-se eventual

penhora.Sem condenação em honorários. Custas na forma da lei.Diante da renúncia do prazo recursal de fls. 18,

certifique-se o trânsito em julgado.Oportunamente, sob as cautelas de praxe, arquivem-se.P. R. I.

 

 

Expediente Nº 3973

 

EXECUCAO PENAL

0001844-42.2013.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1553 - ANALICIA ORTEGA HARTZ)
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X LUCAS RIBEIRO ALVES(MS003794 - JOAO PENHA DO CARMO)

Tendo em vista a manifestação ministerial de fls.71, depreque-se à Subseção Judiciária de Uberlândia/MG, a

realização de audiência admonitória, bem como a fiscalização do cumprimento das penas impostas.Dê-se ciência

ao Ministério Público Federal.Publique-se.Cumpra-se, servindo cópia deste como Carta Precatória.

 

0001858-26.2013.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1553 - ANALICIA ORTEGA HARTZ)

X MARCIO PRADO DA SILVA(MS008866 - DANIEL ALVES)

Tendo em vista a manifestação ministerial de fls.35, depreque-se à Subseção Judiciária de Ponta Porã/MS, a

realização de audiência admonitória, bem como a fiscalização do cumprimento das penas impostas.Dê-se ciência

ao Ministério Público Federal.Publique-se.Cumpra-se, servindo cópia deste como Carta Precatória.

 

0001860-93.2013.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1553 - ANALICIA ORTEGA HARTZ)

X ALCIMAR DE OLIVEIRA GONCALVES(MS008866 - DANIEL ALVES)

Tendo em vista a manifestação ministerial de fls.35, depreque-se à Subseção Judiciária de Ponta Porã/MS, a

realização de audiência admonitória, bem como a fiscalização do cumprimento das penas impostas.Dê-se ciência

ao Ministério Público Federal.Publique-se.Cumpra-se, servindo cópia deste como Carta Precatória.

 

ACAO PENAL

0000375-68.2007.403.6003 (2007.60.03.000375-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1155 -

GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X ANDERSON LUIZ RINALDI(MS003216 - ERMESON DA SILVA

NUNES)

Tendo em vista a manifestação ministerial (fls.330), depreque-se ao Juízo de Direito da Comarca de Camapuã/MS

a oitiva da testemunha de acusação Paulo Henrique Costa Cabral Fernandes.Publique-se.Dê-se ciência ao

Ministério Público FederalCumpra-se, servindo cópia deste como Carta Precatória.

 

0000976-74.2007.403.6003 (2007.60.03.000976-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1383 -

LEONARDO AUGUSTO GUELFI) X JOSE PESSOA DE QUEIROZ BISNETO(MS000832 - RICARDO

TRAD)

Compulsando os autos percebo que apenas a testemunha da defesa ADRIANO DINIZ deixou de ser ouvida (fls.

1036). Assim, para fins de prosseguimento, intime-se a defesa a se manifestar no prazo de 05 (cinco) dias sobre a

testemunha ainda não ouvida, ficando advertida de que sua inércia implicará a desistência de sua oitiva. Oportuno

ressaltar que caso se trate de testemunha meramente abonatórias e sem conhecimento dos fatos narrados na inicial,

sua oitiva poderá ser substituída por declarações escritas, juntadas até o final da instrução.Cumpra-se. Intime-se.

 

0000508-76.2008.403.6003 (2008.60.03.000508-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1383 -

LEONARDO AUGUSTO GUELFI) X ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA(MS010156 - DENNIS

STANISLAW MENDONCA THOMAZINI)

Considerando que o réu está em local incerto e não sabido redesigno a audiência para o dia 18/02/2015, às 14:00

horas. Intime-se o réu por edital e sua defesa por publicação.

 

0000542-51.2008.403.6003 (2008.60.03.000542-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1155 -

GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA E GO027485 - GETULIO CARNEIRO PIMENTA) X MARIO

ANTONIO CARNEIRO(GO013855 - HELTER LEMES)

Tendo em vista a realização da oitiva das testemunhas arroladas, conforme fl. 329/329v e 390/391 e a

manifestação ministerial de fls. 406, depreque-se à Subseção Dê-se ciência ao Ministério Público

Federal.Publique-se.Cumpra-se, servindo cópia deste como expediente.

 

0000572-86.2008.403.6003 (2008.60.03.000572-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1383 -

LEONARDO AUGUSTO GUELFI) X BAUER DA SILVA CAMARGO(MS004688 - ALTAIR LEONEL DA

SILVA)

HOMOLOGO a desistência da oitiva das testemunhas de defesa Gustavo Laurenço de Oliveira e Edson Rosa dos

Santos.Em prosseguimento, considerando-se a manifestação ministerial de fls. 169, depreque-se a oitiva da

testemunha Maria de Fátima Freitas ao Juízo de Direito da Comarca de Alto Araguaia/MT.Publique-se.Dê-se

ciência ao Ministério Público Federal. 

 

0000004-65.2011.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1383 - LEONARDO AUGUSTO

GUELFI) X THALITA PATIELE GUIMARAES(SP185267 - JOSÉ ROBERTO MENDONÇA CASATI E

SP290796 - LEANDRO FURTADO MENDONÇA CASATI E SP202415 - ELENICE COUTO BONFIM

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2459/2478



TODESCO) X VINICIUS MEDEIROS VILAS BOAS(SP185267 - JOSÉ ROBERTO MENDONÇA CASATI E

SP290796 - LEANDRO FURTADO MENDONÇA CASATI E SP202415 - ELENICE COUTO BONFIM

TODESCO)

Tendo em vista a apresentação do endereço da testemunha WEULLER SEVERINO ANTUNES, conforme fl.

332/333, depreque-se ao Juízo de Direito da Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Publique-se.Cumpra-se,

servindo cópia deste como Carta Precatória.

 

0000297-35.2011.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1383 - LEONARDO AUGUSTO

GUELFI) X RICARDO BANDEIRA VILLELA(SP153621 - ROGÉRIO APARECIDO SALES E SP250173 -

ORLANDO MAZARELLI FILHO E SP238706 - RICARDO NOGUEIRA DE SOUZA MACEDO E MS013860

- ANDRE CLEMENTE MARANHA) X SERGIO DEL PORTO SANTOS X CELSO RUI CORTE

Tendo em vista a realização da oitiva das testemunhas arroladas, conforme fl. 1248/1255, 1271/1272, 1284/1286 e

1334/1336, depreque-se à Subseção Judiciária de Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Publique-

se.Cumpra-se, servindo cópia deste como expediente.

 

0000033-47.2013.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1553 - ANALICIA ORTEGA HARTZ)

X VALCIDES CASTRO NASCIMENTO X JOSE APARECIDO PEREIRA LIMA

Da análise dos autos verifico que as alegações da defesa em cotejo com os elementos dos autos não têm o condão

de dar causa a absolvição sumária disciplina no art.397 do Código de Processo Penal, de modo que a dilação

probatória é a medida adequada.Assim, em prosseguimento, depreque-se a oitiva das testemunhas arroladas pela

acusação.Expedidas as cartas precatórias, intime-se a defesa e dê-se vista ao Ministério Público Federal para que

se cientifiquem das expedições, possibilitando-lhes o seu acompanhamento nos Juízos Deprecados.Cumpra-se,

servindo cópia deste como expediente.

 

0002156-18.2013.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ELTON LEITE ARAUJO(MS015086 -

LUIS PAULO PERPETUO CANELA)

Da análise dos autos verifico que os elementos existentes não têm o condão de dar causa a absolvição sumária

disciplina no art.397 do Código de Processo Penal, de modo que a dilação probatória é a medida adequada.Desta

forma, em sede de prosseguimento, depreque-se à Subseção Judiciária de Campo Grande/MS a oitiva das

testemunhas de acusação, Jorge Luiz Pereira Baptista, agente de fiscalização, matrícula 01215-3; e Adailton Alves

de Almeida, agente de fiscalização, matrícula 00071-1, ambos lotados na Agência Nacional de Telecomunicações

em Campo Grande/MS.Expedidas as cartas precatórias, intime-se a defesa, via publicação e dê-se vista ao

Ministério Público Federal para que se cientifiquem das expedições, possibilitando-lhes o seu acompanhamento

nos Juízos Deprecados.Cumpra-se servindo cópia deste como Carta Precatória e encaminhando em anexo cópias

de fls. 12/14, 55/56, 87/89.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CORUMBA 
 

1A VARA DE CORUMBA 

 

DRA. PAULA LANGE CANHOS LENOTTI

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

WALTER NENZINHO DA SILVA

DIRETOR DE SECRETARIA EM SUBSTITUIÇÃO

 

 

Expediente Nº 7028

 

CARTA PRECATORIA

0001708-08.2014.403.6004 - JUIZO DA 2A. VARA FEDERAL DE PONTA PORA - SJMS X MINISTERIO

PUBLICO FEDERAL X MARCO AURELIO DE ANDRADE ROCHA(MS013619 - CILIOMAR MARQUES

FILHO) X EDER SALAZAR DE MACEDO X HUVELTON DA COSTA ALVES X JUIZO DA 1 VARA

FORUM FEDERAL DE CORUMBA - MS

Em cumprimento ao ato deprecado, designo audiência de instrução para o dia 28/01/2015 às 13h:30min, na sede

deste Juízo(Rua XV de Novembro, 120, Centro, Corumbá/MS).Cite-se o réu para que tome ciência dos termos da

denúncia contra si formulada, cuja cópia segue anexa, bem como intime-o acerca da audiência
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designada.Requisite-se a presença do réu para a audiência.Intimem-se as testemunhas arroladas pela

defesa.Ciência ao MPF.Comunique-se o Juízo Deprecante deste despacho para as intimações pertinentes.Diante

do contido no ofício n.0001/2015-SC (f.19), traslade-se cópia deste despacho para os autos da Carta Precatória n.

0001709-90.2014.403.6004.Publique-se.Cumpra-se.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ

COMO:A)MANDADO N._____/2015-SC para CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do acusado MARCO AURÉLIO DE

ANDRADE ROCHA, atualmente recolhido no Estabelecimento Penal Masculino de

Corumbá/MS.B)MANDADO N._____/2015-SC para INTIMAÇÃO da testemunha de defesa EDER SALAZAR

DE MACEDO, com endereço na Rua Dom Bosco, 27, Bairro Maria Leite, em Corumbá/MS, para comparecer à

audiência acima designada.C)MANDADO N._____/2015-SC para INTIMAÇÃO da testemunha de defesa

HUVELTON DA COSTA ALVES, com endereço na Rua Dom Bosco, 294, Maria Leite, em Cormbá/MS, para

comparecer à audiência acima designada.C)OFÍCIO N._____/2015-SC para o Diretor do Presídio Masculino

requisitando a presença do preso MARCO AURÉLIO DE ANDRADE ROCHA para a audiência acima

designada.D)OFÍCIO N.______/2015-SC para o Comandante do 6º Batalhão da Polícia Militar solicitando a

escolta do preso MARCO AURÉLIO DE ANDRADE ROCHA para a audiência acima designada.E)OFÍCIO

N.______/2015-SC para a 2ª Vara Federal de Ponta Porã/MS.SEDE DO JUÍZO:RUA XV DE NOVEMBRO, 120,

CENTRO, CORUMBÁ/MS.

 

 

Expediente Nº 7029

 

EXECUCAO FISCAL

0000957-65.2007.403.6004 (2007.60.04.000957-3) - UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1111 -

JOSIBERTO MARTINS DE LIMA) X EXPORTADORA GUARA LTDA(MS013432 - OTAVIO FERREIRA

NEVES NETO)

Vistos.Trata-se de pedido formulado pela executada, às f. 123-126, para que seja declarada a nulidade do auto de

arrematação de fl. 83-84, sob o fundamento de que não houve a sua intimação pessoal do dia, hora e local em que

seria realizada a praça pública. Em manifestação (f. 130-133), a União sustentou a inexistência de nulidade ante a

intimação da executada por meio de edital. É o relatório. DECIDO.É certo que a jurisprudência, consolidada na

redação da Súmula 121 do Superior Tribunal de Justiça , entende ser necessária, em sede de execução fiscal, a

intimação pessoal do devedor do dia e hora da realização da alienação judicial. Todavia, é imprescindível que esse

entendimento seja interpretado em conjunto com o comando insculpido no 5º do artigo 687 do Código de

Processo Civil, cuja redação foi dada pela Lei n. 11.382/2006:Art. 687. (...) 5º O executado terá ciência do dia,

hora e local da alienação judicial por intermédio de seu advogado ou, se não tiver advogado constituído nos autos,

por meio de mandado, carta registrada, edital ou outro meio idôneo.Logo, uma vez esgotadas as possibilidades de

ciência pessoal do executado, por se encontrar em local incerto e não sabido, torna-se evidente o cabimento de sua

intimação por meio de edital. Entender de outro modo seria beneficiar indevidamente o executado que se furta à

intimação, visto que sua conduta acabaria por impedir a efetivação da alienação judicial, em total afronta aos

princípios da boa-fé e lealdade que norteiam o processo executivo.O Superior Tribunal de Justiça e o Tribunal

Regional Federal da 3ª Região há muito se posicionam nesse sentido. Vejamos.PROCESSUAL CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. ARREMATAÇÃO. AUSÊNCIA DE CIENTIFICAÇÃO DO DEVEDOR. NULIDADE

DECLARADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 121/STJ. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DE

DIREITO PÚBLICO.1. A Súmula 121 do Superior Tribunal de Justiça determina que a cientificação do devedor

deve ser feita pessoalmente. Caso impossível a intimação pessoal e após esgotados os meios de localização do

devedor, admite-se notificar a realização do leilão por edital. Precedentes de ambas as Turmas de Direito

Público.2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a parte recorrida não teve ciência pessoal da data

em que ocorrera a arrematação do seu bem imóvel e, ainda, que o seu representante legal constituído não fora

intimado do ato expropriatório.3. Dessa forma, malgrado considerada perfeita, acabada e irretratável com a

assinatura do auto pelo juiz, pelo escrivão, pelo arrematante e pelo porteiro ou leiloeiro, a arrematação, in casu,

deverá ser desfeita, uma vez que presente vício de nulidade insanável: a ausência de cientificação do devedor.4.

Nos termos do que dispõe o art. 499, caput e 1º, do Código de Processo Civil, o recurso pode ser interposto pela

parte vencida, pelo terceiro prejudicado ou pelo Ministério Público, cabendo ao terceiro, quando interpuser a

irresignação na condição de prejudicado, demonstrar o nexo de interdependência entre seu interesse e a relação

jurídica submetida à apreciação judicial, o que, in casu, ocorreu.5. Em memoriais apresentados em 4.8.2014, a

agravante reitera as razões do Agravo Regimental, não apresentando nenhum argumento novo.6. Agravo

Regimental não provido.(AgRg nos EDcl no AREsp 479.566/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 10/10/2014) Destacou-se.DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DE

ARREMATAÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. INTIMAÇÃO POR EDITAL. RECURSO DESPROVIDO.1. Caso em

que a decisão agravada, relativamente à oportunidade para impugnação à alienação judicial de imóvel penhorado,
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aplicou jurisprudência firme e consolidada que, literalmente, destaca, sobre o mérito da controvérsia, ser assente

neste Superior Tribunal o entendimento segundo o qual arrematado o bem penhorado, se torna impossível a

invocação do benefício contido na Lei 8.009/1990 (AgRgAg 458.869, entre outros); evidenciando que os fatos do

caso concreto, amoldando-se perfeitamente à interpretação jurídica consolidada, não autorizam solução diversa da

aplicação na decisão agravada.2. Assim igualmente quanto à regularidade da intimação das datas de leilões, pois

esgotadas as possibilidades de ciência pessoal, por se encontrar a executada em local incerto e não-sabido,

conforme certificado nos autos após diligência por oficial de Justiça, fez-se a intimação por edital, na forma da

legislação e da jurisprudência. A própria agravante afirmou, na inicial, que, por problemas de saúde, não residia

no local, mas não forneceu endereço além daquele em que foi procurada pela oficiala de Justiça, corroborando o

que antes se constatou no sentido da tentativa de ocultação, colocando-se em local incerto e não sabido para

frustrar a intimação pessoal, como foi oportunamente certificado nos autos, não havendo, pois, vício a ser

decretado no leilão e na arrematação do bem penhorado.3. Agravo inominado desprovido.(TRF 3ª Região,

TERCEIRA TURMA, AI 0023432-43.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA,

julgado em 26/04/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/05/2012) Destacou-se.Ainda, leciona Humberto Theodoro

Júnior ao considerar que perdeu sentido, diante da inovação efetuada no 5º do art. 687, a orientação

jurisprudencial que, com rigor, cominava pena de nulidade para arrematação consumada sem a prévia intimação

pessoal do devedor no local em que reside .No caso em tela, foram constatadas dificuldades concretas para a

realização do ato pessoal, haja vista que o oficial de justiça compareceu por duas vezes na residência do

representante legal da executada sem, no entanto, obter sucesso em encontrá-lo (conforme certidão de f. 82).

Destaque-se que o Oficial de Justiça diligenciou em busca do representante legal da executada no dia 12.11.2013 e

no dia 18.11.2013, uma semana após a primeira tentativa de intimação infrutífera, sendo que nas duas diligências

foi informado por sua esposa que ele viajou para a Bolívia sem previsão de data para retorno. Importante

consignar que a executada somente constituiu advogado em 02.07.2014 (f. 115-116), o que justifica a inexistência

de intimação em nome de seu advogado. Portanto, a intimação da executada, por meio de edital, do dia, hora e

local da alienação judicial é regular e plenamente válida, em razão da impossibilidade de se localizar o seu

representante legal, por encontrar-se em local incerto e não sabido. Ressalte-se que o Edital de Arrematação n.

16/2013-SF (f. 76-77), publicado na imprensa oficial e fixado no mural frontal desta 1ª Vara (f. 75-v) contém a

ordem de intimação condicionada à impossibilidade de intimação pessoal por Oficial de Justiça nos seguintes

termos:Na hipótese de não localização do(a) Executado(a), Cônjuge, Depositário(a), Credor Hipotecário,

Síndico(a) da Massa Falida, Usufrutuário(a), Credor Pignoratício e Credor Fiduciário, pelo Sr. Oficial de Justiça

para intimação pessoal com aviso de recebimento ficam intimados pelo presente edital das designações supra, não

podendo, de forma alguma, posteriormente, alegar ignorância, advertindo-se, ainda, o respectivo(a)

Depositário(a), de que caso o(s) bem(ns) não sejam encontrados, fica, desde já, intimado à apresenta-lo(os) em

Juízo ou depositar o equivalente em dinheiro no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data desta intimação,

devendo ainda apresentar os bens a quem desejar vê-los, com vista à arrematação em leilão. Tal ordem de

intimação, com expressa finalidade de cientificação do devedor no caso de impossibilidade de intimação por meio

de advogado, mandado ou carta, é suficiente para emprestar ao edital a finalidade de intimar o devedor dos atos

pertinentes à alienação judicial. Não há, pois, falar em nulidade da arrematação, porquanto inexistente vício a ser

decretado na alienação judicial e na arrematação do bem penhorado. Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE

F. 123-126.Observo que o Estado do Mato Grosso do Sul, intimado para se manifestar sobre a arrematação

realizada, nada requereu, transcorrendo in albis o prazo legal. Por tal motivo, determino a expedição de carta de

arrematação e dos ofícios informativos ao Município de Corumbá, ao Estado de Mato Grosso do Sul e ao Cartório

de Registro de Imóveis no qual o bem arrematado está matriculado. Após a expedição da carta de arrematação,

intime-se o arrematante para comparecer à Secretaria deste Juízo para retirar o referido documento. Concluídas as

determinações acima, oficie-se à CEF para transformação da importância depositada pelo arrematante em

pagamento definitivo. Publique-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 7030

 

PROCEDIMENTO ESP.DA LEI ANTITOXICOS

0000526-31.2007.403.6004 (2007.60.04.000526-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1209 - RUI

MAURICIO RIBAS RUCINSKI) X ADAO SETUBAL(MS008548 - MAURO CESAR SOUZA ESNARRIAGA

E MS010283 - LUIZ GONZAGA DA SILVA JUNIOR) X LUIZ CARLOS FERNANDES DE

CARVALHO(MS003207 - HAROLD AMARAL DE BARROS) X HIPOLITO DA COSTA

SOARES(MS002297 - MARIA AUXILIADORA CESTARI BARUKI NEVES E MS006016 - ROBERTO

ROCHA)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o

trânsito em julgado do v. acórdão, determino:1) Expeça-se ofício à 1ª Vara Criminal desta Comarca,
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encaminhando cópia do acórdão (fls.796/808) e da respectiva certidão de trânsito em julgado (fl.815), solicitando

que , observadas as as execuções provisórias nº0005669-25.2008.8.12.0008, nº0005668-40.2008.8.12.0008 e

nº0005667-55.2008.8.12.0008 sejam convertidas em definitivas. Cópia do presente despacho servirá como Ofício

nº______/2015-SC.2) Autorizo a destruição da droga apreendida, bem como da pequena quantidade reservada

para eventual contraprova. Cópia do presente servirá como Ofício nº______/2015-SC, à DPF/CRA/MS, com

cópia do Auto de Apreensão e Apresentação de fls.32/34, bem como com cópia da sentença, acórdão e trânsito em

julgado, para ciência.3) Quanto aos bens apreendidos cujo perdimento foi decretado em favor da União na r.

sentença, eis que se tratam de aparelhos celulares, consulte-se se a Associação de Pais e Amigos de Prevenção e

Assistência aos Usuários de Drogas de Corumbá e Ladário - ACLAUD se tem interesse em receber os referidos

aparelhos a título de doação. Cópia do presente despacho servirá como Ofício nº_____/2015-SC.4) Observadas as

alterações determinadas pelo E. TRF da 3ª Região, solicite-se ao Setor de Cálculos Judiciais a atualização dos

valores das penas de multa. Após, intimem-se os réus para efetuarem o pagamento, no prazo de quinze dias, sob

pena de inscrição em Dívida Ativa da União. Registro que o pagamento deverá ser efetuado através de Guia de

Recolhimento da União em favor da FUNAD, cujos códigos deverão ser informados por ocasião da expedição dos

mandados de intimação.5) Remetam-se os autos ao SEDI para anotação das condenações, cadastrem-se os réus no

Rol Nacional de Culpados e comuniquem-se as condenações à Justiça Eleitoral.6) Cópia do presente servirá como

Ofício nº______/2014-SC ao Instituto de Identificação de Mato Grosso do Sul, com cópia da sentença

(fls.562/601), acórdão (fls.796/808) e certidão de trânsito em julgado (fl.815).Cumpridas as determinações supra e

verificada a ausência de quaisquer pendências, oportunamente arquivem-se os autos.Às providências.
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Expediente Nº 6574

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002207-95.2014.403.6002 - BANCO VOLKSWAGEN S.A.(MS007295 - ANDREA TAPIA LIMA E SP196162

- ADRIANA SERRANO CAVASSANI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MUNDO NOVO/MS X

INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS

Vistos etc.Alega a impetrante que: a) em 10 de junho de 2014 foi surpreendida com notificação enviada pela

Delegacia da Receita Federal em Ponta Porã, referente a processo administrativo de apreensão do veículo de

placas NRN-0452, de sua propriedade; b) o processo administrativo foi instaurado em razão do transporte de

mercadorias estrangeiras, desacompanhadas de documentação probatória de sua importação irregular, realizado no

veículo acima especificado, sendo aplicada a pena de perdimento aos produtos e ao automóvel; c) sobre o veículo

ao qual foi aplicada a pena de perdimento está entabulado contrato de financiamento, em favor da instituição

credora, ora autora, e como devedor fiduciário Leandro Quadros Marques; d) é ilegal e inconstitucional o ato que

decretou o perdimento do veículo, vez que restou indemonstrada sua responsabilidade na prática do ilícito fiscal;

e) as instituições financeiras não têm nenhum domínio a respeito da forma com que os bens garantidos são usados

e gozados pelo devedor fiduciário (ou por estranhos), de modo que falece de pertinência e legitimidade a

imputação fiscal ao impetrante; f) a pena de perdimento não pode ultrapassar a figura do condutor infrator, sem

que esteja provada de forma cabal a concorrência/participação, beneficiamento ou o conhecimento do proprietário

do veículo acerca da conduta ilícita. Requer a restituição do veículo ou o ressarcimento administrativo do bem,

caso eventualmente alienado. Juntou documentos às fls. 19/64.Despachos de fls. 68 e 79 determinaram a emenda

da inicial, o que foi cumprido às fls. 69/77 e 80/81.Decisão de fl. 83 determinou o declínio da competência para

processamento e julgamento da ação perante o Juízo Federal de Ponta Porã.Despachos de fls. 88 e 104

determinaram a regularização do processo, cumpridos mediante a juntada das petições de fls. 90/103 e 109/110.É

o que importa como relatório. Decido.No caso dos autos, os documentos de fl. 99/103 comprovam que Banco

Volkswagen é proprietário do veículo apreendido, objeto de contrato de alienação fiduciária com Leandro

Quadros Marques.O ônus de provar que o impetrante é o responsável tributário é da autoridade impetrada, que

dela se desincumbirá quando apresentar as informações.Por outro lado, há risco de prosseguimento do processo
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administrativo fiscal, vez que já houve a decretação da pena de perdimento do bem apreendido.Presente o fumus

boni iuris e o periculum in mora, DEFIRO EM PARTE A LIMINAR apenas para sustar os efeitos da aplicação da

pena de perdimento do bem, impedindo com isto sua alienação para terceiros, bem como a incorporação do bem,

dentre outros efeitos da pena de perdimento.Deve a Receita Federal diligenciar para cumprir esta

decisão.Notifique-se a autoridade impetrada para que preste as informações, no prazo legal (art. 7.º, inciso I, da

Lei 12.016/2009).Ciência do feito à União (Fazenda Nacional), para que, querendo, ingresse no feito, nos termos

do art. 7º, II, da Lei 12.016/2009.Com a juntada das respectivas informações, abra-se vista ao Ministério Público

Federal.Intimem-se. Oficie-se.Após, conclusos para sentença.Ponta Porã, 05 de dezembro de 2014.MONIQUE

MARCHIOLI LEITEJuíza Federal Substituta

 

0001704-65.2014.403.6005 - EURINDO ALVES DA SILVA NETO(MS014202 - BEATRIZ RODRIGUES

MEDEIROS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA/MS

Vistos etc.Alega o impetrante que: a) é proprietário do veículo MERCEDES-BENZ LS 1935, placas KBI - 4347,

cor branca, chassi nº 9BM388054RBO166185, apreendido em 09/06/2014 quando era conduzido por Antônio

Paes Souza, por estar transportando mercadorias de origem estrangeira em desacordo com a legislação aduaneira;

b) não é responsável pela infração, pois firmou contrato de arrendamento com o condutor em 20 de julho de 2011,

sendo este responsável pelo uso e domínio do veículo; c) a pena de perdimento do objeto do mandamus não pode

ser aplicada, pois há confisco do seu patrimônio. Requer a restituição do veículo. Junta documentos às fls.

09/21.Despacho de fl. 23 determinou a emenda da inicial, o que foi cumprido às fls. 25/32.Indeferimento do

pedido de justiça de gratuita à fl. 33, e determinação do recolhimento das custas processuais, cujo comprovante foi

juntado às fls. 35/36.Decisão de fl. 38 postergou o pedido de análise do pedido de liminar para momento ulterior à

vinda das informações.Informações prestadas pela autoridade coatora às fls. 45/95, em que alega: a) o perdimento

do bem ocorre com a simples desobediência às normas pertinentes, o que ocorreu, pois em nenhum momento foi

contestado o fato de que a mercadoria transportada era paraguaia e não foi regularizada perante a Receita Federal;

b) o contrato de arrendamento firmado entre o impetrante e o condutor do veículo apreendido é incongruente, pois

o valor do caminhão foi fixado em R$ 87.814,00 - valor muito próximo da cotação do veículo na Tabela FIPE

atual, e não de R$ 109.935,00, valor do veículo em julho de 2011, quando supostamente o contrato foi celebrado.

Além disso, o contrato não pode ser oponível a terceiros, pois da maneira que foi elaborado só produz efeitos entre

as partes; c) o condutor do veículo, Antônio Paes de Souza, já ajuizou ação ordinária, cujos advogados são os

mesmos do presente writ, requerendo a liberação de veículo de sua propriedade, ao argumento de ser terceiro de

boa-fé, pois havia deixado o veículo na oficina e o mecânico foi abordado ao transportar pneus. Demais disso, há

dúvidas sobre qual razão o impetrante emprestaria o bem apreendido se o condutor possui outros veículos de carga

registrados em seu nome; d) o impetrante é responsável pela infração ora discutida, pois se trata de transportador

profissional, cadastrado na ANTT, que deixou de adotar as cautelas próprias de sua atividade profissional.É o que

importa como relatório. Decido.O documento de fl. 57-v comprova que o impetrante é o proprietário do bem

apreendido, cuja restituição o autor requer (M. BENZ/ LS 1935, cor branca, ano/modelo 1994/1994, placas KBI

4347, chassi nº 9BM388054RB016185, Renavam 00621149136).Assim, considerando que o autor é proprietário

do veículo apreendido, e caracterizado o periculum in mora, consistente no prosseguimento do processo

administrativo que poderá ensejar a sanção administrativa de perdimento, DEFIRO EM PARTE A LIMINAR, por

ora, apenas para sustar os efeitos da aplicação da pena de perdimento do bem, impedindo com isto sua

alienação/doação para terceiros, bem como a incorporação do bem, dentre outros efeitos da pena de

perdimento.Deve a Receita Federal diligenciar para cumprir esta decisão.Ciência do feito à FAZENDA

NACIONAL, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7º, II, da Lei 12.016/2009. Após, abra-se

vista ao Ministério Público Federal.Intimem-se. Oficie-se.Após, conclusos para sentença.Ponta Porã, 03 de

dezembro de 2014.MONIQUE MARCHIOLI LEITEJuíza Federal Substituta

 

0002073-59.2014.403.6005 - MEIRE ARACI SOUZA MARQUES MARTINS(MS015613 - WAGNER PEREZ

SANA) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS

Vistos etc.Alega a impetrante que: a) exerce a posse mansa e pacífica do veículo Mitsubishi Caminhonete, modelo

L200 TRITON 3.2, diesel, cor prata, ano 2013/2013, placas NSD 7466 Dourados/MS, chassi nº

93XJNKB8TDCD82179, renavam 00584842767, apreendido por Policiais Militares do Departamento de

Operações de Fronteira (DOF), quando era conduzido por Jorge Luiz Martins, por estar transportando mercadorias

de origem estrangeira em desacordo com a legislação aduaneira; b) não há que se falar em aplicação da pena de

perdimento do veículo, que ocorreu em 25/09/2014, pois não é responsável pelo ilícito praticado; c) em razão de

as mercadorias apreendidas estarem avaliadas abaixo de R$ 20.000,00, está configurada a atipicidade material do

ilícito cometido; d) há desproporção entre o valor das mercadorias apreendidas, avaliadas em R$ 8.835,21 e o do

veículo, fixado em R$ 81.903,99. Requer a restituição do veículo. Junta documentos às fls. 14/38.Despacho de fl.

40 determinou a emenda da inicial, o que foi cumprido às fls. 42/44.Decisão de fl. 45 postergou o pedido de

análise do pedido de liminar para momento ulterior à vinda das informações.Informações prestadas pela

autoridade coatora às fls. 52/123, em que alega: a) o perdimento do bem ocorre com a simples desobediência às
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normas pertinentes, o que ocorreu, pois em nenhum momento foi contestado o fato de que a mercadoria

transportada era paraguaia e não foi regularizada perante a Receita Federal; b) a responsabilidade do proprietário

do veículo deve ser demonstrada através da prova do conhecimento, ainda que potencial, da utilização do seu

automóvel na prática do ilícito, o que é o caso dos autos, pois a impetrante é casada com o condutor Jorge Luiz

Martins; c) no momento da apreensão, o condutor confessou que as mercadorias apreendidas seriam revendidas

nos estados de São Paulo e Paraná e que realizava este tipo de transporte em média de duas a três vezes por

semana, em menor quantidade, não sendo crível que autora desconhecia tais fatos; d) em consulta ao Sistema

Sinivem, verifica-se que o veículo da impetrante fez várias viagens ao Paraguai, através de Ponta Porã e Mundo

Novo, bem como há registros de outro processo administrativo em nome do condutor Jorge Luiz Martins,

referente à apreensão ocorrida em 25/09/2014, quando apreendidos 226 kg de vestuário e 99 kg de brinquedos; e)

a impetrante é proprietária de outro veículo, FIAT/Tempra, placa IDC 5617, ano 1995, que não possui nenhum

registro de passagem pela região de fronteira, o que pode ensejar a conclusão de que a opção pela utilização do

veículo mais caro para realizar o transporte de mercadorias seja justamente pela alegação de desproporção, já que

o próprio condutor afirmou que realiza viagens de duas a três vezes por semana transportando pequenas

quantidades de mercadorias.É o que importa como relatório. Decido.O documento de fl. 64 comprova que a

impetrante é possuidora direta e depositária do veículo apreendido, objeto de alienação fiduciária em garantia

junto ao Banco Aymoré Cred. Fin. e Invest. S.A..Assim, considerando que a autora é possuidora direta e

depositária do veículo apreendido, e caracterizado o periculum in mora, consistente no prosseguimento do

processo administrativo, sobretudo em virtude de já ter sido aplicada a sanção de perdimento, DEFIRO EM

PARTE A LIMINAR, por ora, apenas para sustar os efeitos da aplicação da pena de perdimento do bem,

impedindo com isto sua alienação/doação para terceiros, bem como a incorporação do bem, dentre outros efeitos

da pena de perdimento.Deve a Receita Federal diligenciar para cumprir esta decisão.Ciência do feito à FAZENDA

NACIONAL, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7º, II, da Lei 12.016/2009. Após, abra-se

vista ao Ministério Público Federal.Intimem-se. Oficie-se.Após, conclusos para sentença.Ponta Porã, 04 de

dezembro de 2014.MONIQUE MARCHIOLI LEITEJuíza Federal Substituta

 

0002194-87.2014.403.6005 - M. B. O. TRANSPORTES EIRELI - ME(MS014243 - ROBERTA SOTO

MAGGIONI) X MAURO BROUWINSTYN ORTEGA X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA

PORA - MS

Vistos etc.Alega o impetrante que: a) veículos de sua propriedade foram apreendidos na BR 163, KM 346 quando

eram conduzidos por José Prado Valentim Neto, por transportarem pneus de origem estrangeira que foram

introduzidos irregularmente no Brasil; b) o procedimento administrativo determinou o perdimento dos bens

Caminhão, CARGA SCANIA/R124 GA 4X2 NZ 400, placa JZT 4313, Renavam 00823723720, Chassi

9BSR4X2A043549006, ano/modelo 2004, ano/fabricação 2004; Semi-Reboque SR Librelato SRCA 2E, placa

HRS - 7896, Renavam 00913715522, Chassi 9A9CD27427LDJ5872, ano/modelo e ano/fabricação 2007, cor

branca; Semi-Reboque SR Librelato SRCA 2E, placa HRS - 7898, Renavam 9137166014, Chassi

9A9CT27227LDJ5873, ano/modelo e ano/fabricação 2007, cor branca, mas a fundamentação da autoridade fiscal

se deu de forma inflexível, observou apenas normas internas, de forma severa e limitada, sem auxílio dos

princípios gerais que regem as restrições de direito e, principalmente, sem exame particularizado do caso; c) é

proprietário de boa-fé, pois somente tomou conhecimento da atividade delituosa no momento da apreensão de

seus bens, bem como não há nos autos do procedimento administrativo qualquer elemento que afirme que o

proprietário tivesse conhecimento e coadunasse com a conduta do motorista; d) havia um acordo verbal entre o

autor e o motorista José Prado Valentim Neto que consistia no pagamento mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e

quinhentos reais) pela utilização do veículo em questão, independente da demanda mensal de serviços prestados e

não há qualquer indício de que o proprietário soubesse do transporte ilícito, sobretudo porque no interrogatório

nos autos do inquérito policial o motorista declarou que o impetrante estava alheio a qualquer tipo de delito que

eventualmente estivesse ocorrendo; e) José Prado Valentim Neto, motorista dos veículos apreendidos, foi flagrado

novamente em 12/04/2014 transportando grande quantidade de caixas de cigarros de origem estrangeira; e) há

desproporcionalidade entre o valor da mercadoria sujeita à pena de perdimento, avaliada no valor de R$ 55.988,78

e o do veículo, fixado em R$ 217.378,15. Requer a sustação do perdimento, bem como a restituição dos bens.

Junta documentos às fls. 21/231.Decisão de fl. 234 postergou o pedido de análise do pedido de liminar para

momento ulterior à vinda das informações.À fl. 240 a União (Fazenda Nacional) requereu o ingresso no

feito.Informações prestadas pela autoridade coatora às fls. 243/434, em que alega que há indícios de adulteração

dos veículos apreendidos, motivo pelo qual foi oficiada à Polícia Civil solicitando perícia para dirimir dúvidas

existentes quanto à identificação dos veículos e respectivos proprietários. Pondera ser impossível exarar qualquer

decisão em âmbito administrativo ou judicial sem os laudos periciais. Requer a denegação da segurança, ante a

inexistência de direito líquido e certo.É o que importa como relatório. Decido.À vista do informado pela Receita

Federal quanto à propriedade e a situação dos bens apreendidos, e caracterizado o periculum in mora, consistente

no prosseguimento do processo administrativo, DEFIRO EM PARTE A LIMINAR, por ora, apenas para sustar os

efeitos da aplicação da pena de perdimento do bem, impedindo com isto sua alienação/doação para terceiros, bem
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como a incorporação do bem, dentre outros efeitos da pena de perdimento.Deve a Receita Federal diligenciar para

cumprir esta decisão.Ao SEDI para inclusão da União (Fazenda Nacional) no polo passivo do feito. Após, vista

dos autos para as manifestações cabíveis.Em seguida, abra-se vista ao Ministério Público Federal.Intimem-se.

Oficie-se.Após, conclusos para sentença.Ponta Porã, 12 de dezembro de 2014.MONIQUE MARCHIOLI

LEITEJuíza Federal Substituta

 

0002403-56.2014.403.6005 - GERALDO MAGELA DOS PASSOS(MS016007 - FERNANDA FERREIRA

HACKERT) X CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA/MS

Vistos etc.As diferenças estruturais entre a tutela de urgência cautelar e a tutela de urgência satisfativa são

patentes; contudo, a identidade funcional entre elas possibilita que o regime de uma seja complementar ao da

outra (cf., e.g., DINAMARCO, Cândido Rangel. O regime jurídico das medidas urgentes. Revista jurídica 286.

ano 49. ago/2001, p. 13).Daí por que é extensível à liminar em mandado de segurança a regra do art. 804 do

Código de Processo Civil (segundo a qual só se concede medida cautelar inaudita altera parte se a citação do

requerido comprometer a eficácia da medida). Ou seja, a concessão de liminar em mandado de segurança sem a

ouvida da parte contrária é medida excepcional, só é possível se houver risco de que a notificação da autoridade

impetrada comprometa a eficácia da medida.Não é o caso dos autos. Além disso, não vislumbro in casu a presença

de risco de perecimento de direito. Como se não bastasse, é sempre de bom alvitre que antes se ouça a autoridade

impetrada sobre os termos da petição inicial, a fim de que se tenha um melhor campo de análise.Ante o exposto,

postergo a análise do pedido de liminar para momento ulterior à vinda das informações.Notifique-se a autoridade

impetrada a prestar informações no prazo de 10 (dez) dias (Lei 12.016/2009, art. 7º, inciso I).Dê-se ciência do

feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada (Lei 12.016/2009, art.7º, inciso

II).Decorrido o decêndio com ou sem informações, venham-me os autos imediatamente conclusos.Defiro os

benefícios da gratuidade judiciária.Ponta Porã, 11 de dezembro de 2014.MONIQUE MARCHIOLI LEITEJuíza

Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 6575

 

INQUERITO POLICIAL

0002159-30.2014.403.6005 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE PONTA PORA / MS X CLEONICE

COIMBRA DE OLIVEIRA(MS010494 - JEFERSON RIVAROLA ROCHA E MS015753 - VITOR HENRIQUE

BETONI GARCIA) X ANDRE CARVALHO DA ROCHA(MS010494 - JEFERSON RIVAROLA ROCHA E

MS015753 - VITOR HENRIQUE BETONI GARCIA) X NILSON BALBUENO DA SILVA(MS010494 -

JEFERSON RIVAROLA ROCHA E MS015753 - VITOR HENRIQUE BETONI GARCIA)

FICA A DEFESA DOS RÉUS CLEONICE, ANDRÉ E NILSON INTIMADA PARA APRESENTAR DEFESA

PRÉVIA, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, NOS TERMOS DO ARTIGO 55, DA LEI Nº 11.343/06.

 

 

Expediente Nº 6576

 

ACAO PENAL

0001927-86.2012.403.6005 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1539 - PEDRO GABRIEL SIQUEIRA

GONCALVES E Proc. 1486 - MARCOS NASSAR) X GENITO GOMES(SP081309 - MICHAEL MARY

NOLAN E MS015440 - LUIZ HENRIQUE ELOY AMADO E MS017315 - ANDERSON DE SOUZA

SANTOS) X IDELFINO MAGANHA(PR040675 - GUSTAVO BRITTA SCANDELARI E PR041919 -

RAFAEL FABRICIO DE MELO) X CLAUDIO ADELINO GALI(PR038716 - EDUARDO SANZ DE

OLIVEIRA E SILVA E PR044141 - LUIZ HENRIQUE MERLIN E PR061638 - THIAGO TIBINKA

NEUWERT) X APARECIDO SANCHES(PR038716 - EDUARDO SANZ DE OLIVEIRA E SILVA E

PR044141 - LUIZ HENRIQUE MERLIN E PR061638 - THIAGO TIBINKA NEUWERT) X SAMUEL

PELOI(MS008439 - CELSO ENI MENDES DOS SANTOS E PR006776 - ANTONIO BERNARDINO DE

SENA NETO E PR054259 - SAMUEL PELOI JUNIOR) X LEVI PALMA(PR038716 - EDUARDO SANZ DE

OLIVEIRA E SILVA E PR044141 - LUIZ HENRIQUE MERLIN E PR061638 - THIAGO TIBINKA

NEUWERT) X DIETER MICHAEL SEYBOTH(PR002612 - RENE ARIEL DOTTI E PR035220 -

ALEXANDRE KNOPFHOLZ E PR040675 - GUSTAVO BRITTA SCANDELARI E PR041919 - RAFAEL

FABRICIO DE MELO E PR045531 - LUIS OTAVIO SALES DA SILVA JUNIOR E PR050605 - GUILHERME

DE OLIVEIRA ALONSO) X OSVIN MITTANCK(MS000832 - RICARDO TRAD E MS010334 - ASSAF

TRAD NETO E MS015363 - MARIO ANGELO GUARNIERI MARTINS E MS014784 - SILVIA ALVES

CONCIANI) X AURELINO ARCE(MS006921 - MAURICIO NOGUEIRA RASSLAN E MS008310 - AUREO
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GARCIA RIBEIRO FILHO E MS011433 - DIEGO NENO ROSA MARCONDES) X RICARDO

ALESSANDRO SEVERINO DO NASCIMENTO(MS006921 - MAURICIO NOGUEIRA RASSLAN) X

ANDRE PEREIRA DOS SANTOS X JOZIVAN VIEIRA DE OLIVEIRA(MS006921 - MAURICIO

NOGUEIRA RASSLAN) X JERRI ADRIANO PEREIRA BENITES(MS006921 - MAURICIO NOGUEIRA

RASSLAN) X WESLEY ALVES JARDIM X NILSON DA SILVA BRAGA(MS006921 - MAURICIO

NOGUEIRA RASSLAN) X JUAREZ ROCANSKI(MS006921 - MAURICIO NOGUEIRA RASSLAN) X

ROBSON NERES DE ARAUJO(MS006921 - MAURICIO NOGUEIRA RASSLAN) X EDIMAR ALVES DOS

REIS(MS006772 - MARCIO FORTINI) X MARCELO BENITEZ(MS006921 - MAURICIO NOGUEIRA

RASSLAN) X EUGENIO BENITO PENZO(MS013132 - ANDRE LUIZ ORUE ANDRADE)

1. Trata-se de análise das petições de fls. 3207, 3210 e do ofício nº 010/CD/CORREG/PMMS/2014 (fls. 3209 e

3212).2. Nessa linha, em razão da prévia comunicação a este Juízo, reputo regular as viagens comunicadas por

APARECIDO SANCHEZ (f. 3207) e IDELFINO MAGANA (f. 3210).3. Com relação ao citado ofício, autorizo o

deslocamento de AURELINO ARCE, em 19/01/2015, a Campo Grande/MS, para fins de submissão à perícia

médica.Publique-se. Intime-se. 

 

 

Expediente Nº 6577

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000094-96.2013.403.6005 - BRUNA DIAS ARGUELHO - incapaz X DENECIA ESTEL DIAS

PAES(MS012489 - AUGUSTO JULIAN DE CAMARGO FONTOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Initme-se a parte autora para se manifestar sobre o laudo pericial, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

 

2A VARA DE PONTA PORA 

 

 

 

Expediente Nº 2811

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0002293-57.2014.403.6005 - ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO SAAE DE BELA VISTA-MS(MS012516

- VICTOR SALOMAO PAIVA) X MUNICIPIO DE BELA VISTA/MS X RENATO DE SOUZA ROSA

...Em seguida, abra-se vista à requerente para, querendo, impugnar a contestacao no prazo de 10 (dez) dias,

momento em que deverá se manifestar, especificamente, sobre as provas que pretende produzir, se não for o caso

de julgamento antecipado da lide.

 

 

Expediente Nº 2812

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002443-72.2013.403.6005 - UNIDAS S.A.(SP114521 - RONALDO RAYES E SP154384 - JOÃO PAULO

FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA/MS X

UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

Baixo os autos em diligência.Tendo em vista que não houve intimação da autoridade coatora para trazer aos autos

documentos que comprovem a ocorrência do leilão mencionado à fl. 102 e que informem precisamente a data do

referido ato, providencie a Secretaria o cumprimento da determinação constante de fl. 187. Deve também a

autoridade impetrada dizer se houve ou não a arrematação do bem objeto da lide, comprovando referida

informação. Com a vinda das informações, conclusos. Ponta Porã/MS, 12 de janeiro de 2015. ROBERTO

BRANDAO FEDERMAN SALDANHA Juiz Federal Substituto

 

 

Expediente Nº 2813
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MANDADO DE SEGURANCA

0000073-86.2014.403.6005 - ANA FRANCISCA DO CARMO-ME(MS014275 - FABRICIO FLORES

GRUBERT) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA/MS X UNIAO (FAZENDA

NACIONAL)(Proc. 1462 - DIRCEU ISSAO UEHARA)

Vistos em sentença.1. Relatório.Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Ana Francisca do Carmo ME

contra ato do Delegado da Receita Federal em Ponta Porã/MS, com pedido de liminar, para que lhe seja restituído

o veículo Fiat/Uno Mille Economy, ano fabricação/modelo 2009/2010, placas HTJ 5463. A impetrante alega, em

suma, que o aludido veículo foi apreendido por policiais do Departamento de Operações de Fronteira/MS, em

barreira próxima à cidade de Dourados/MS, em razão do transporte de cigarros contrabandeados e originários do

Paraguai, e ressalta que: a) é empresa locadora de veículos, sendo que o veículo ora objeto de devolução, no

momento da abordagem policial, encontrava-se locado para a Srª Samara Palmeira Gonçalves e estava sendo

conduzido por pessoa estranha ao contrato de locação; b) a pena de perdimento que lhe foi imposta se constitui em

confisco posto que atentou contra a garantia constitucional da propriedade privada, além do que o veículo em

questão não constitui fato ilícito; c) foi violado o seu direito de propriedade.Assim, pede a concessão de medida

liminar determinando a imediata restituição do carro. Por fim, solicita que lhe seja restituído o veículo em

discussão de forma definitiva. Juntou documentos (fls. 15/143, 147/149)Decisão que deferiu em parte o pedido de

liminar, para sustar os efeitos da aplicação da pena de perdimento, às fls. 152/152-verso. A autoridade impetrada

prestou informações às fls. 159/168.A União (Fazenda Nacional) requereu inclusão no pólo passivo, tendo sido

deferido o pedido, à fl. 237. Manifestou-se pela denegação da segurança (fl. 240/241).O Ministério Público

Federal manifestou-se no sentido de que não intervirá no feito (fls. 245/251).É o relatório. Decido.2.

Fundamentação.Da análise dos documentos acostados aos autos, verifico que, no dia 08/04/2014, na rodovia MS-

162, próximo ao trevo da Água Fria, em Maracaju/MS, o veículo do impetrante foi abordado por policiais, ocasião

em que, em seu interior, eram transportadas diversas mercadorias estrangeiras desacompanhadas de regular

documentação fiscal (cigarros). O condutor do veículo na ocasião era CARLOS ALBERTO MARTINS

ALVES.O valor de tais mercadorias totalizou R$ 19.360,00 (fl. 220) e o automóvel usado para o seu transporte

restou avaliado em R$ 18.603,00 (fl. 225), havendo a aplicação da pena de perdimento dos bens pela Receita

Federal (fls. 231/232).Pois bem.Cinge-se a controvérsia sobre a legalidade do ato administrativo que culminou

com a aplicação da pena de perdimento do veículo.Sabe-se que a doutrina e jurisprudência majoritárias têm fixado

entendimento, segundo o qual, no caso de transporte de mercadorias descaminhadas (ou contrabandeadas), a pena

de perdimento do veículo não pode ser aplicada caso haja manifesta desproporcionalidade entre o valor dos bens

apreendidos e o valor do automóvel.Nesse sentido, veja-se entendimento do E. Superior Tribunal de

Justiça:TRIBUTÁRIO - IMPORTAÇÃO IRREGULAR - PENA DE PERDIMENTO DO VEÍCULO

TRANSPORTADOR - PROPORCIONALIDADE COMO REQUISITO DA SANÇÃO CONFISCATÓRIA. 1. A

proporcionalidade entre o valor do veículo transportador e as mercadorias sujeitas à pena de perdimento é

requisito para a aplicação da sanção confiscatória a que alude o art. 104, V, do Decreto-Lei 37/66. 2. Recurso

especial provido.(STJ, RESP 201102467698, Eliana Calmon, Segunda Turma, DJE data: 22/08/2013)No caso em

exame, a análise dos autos de infração e termos de apreensão e guarda fiscal números

0145300/SAANA001401/2013 e 0145300/SAANA002195/2013 revela, como já mencionado, que os cigarros

apreendidos foram avaliados em R$19.360,00 (dezenove mil e trezentos e sessenta reais), conforme documento de

fl. 220, e que o veículo apreendido, em R$ 18.603,00 (dezoito mil e seiscentos e três reais), conforme documento

de fl. 225. Por conseguinte, inexistente a desproporcionalidade entre o valor dos cigarros e o do veículo, sendo o

valor daqueles, inclusive, superior ao valor deste último. Descabe argumentar, assim, que a pena de perdimento

configura confisco ao direito de propriedade, conforme pleiteia o impetrante.De outro vértice, cumpre mencionar,

no que tange ao tema, que a doutrina e jurisprudência majoritárias entendem que o proprietário do veículo

apreendido com mercadorias proibidas ou provenientes do exterior sem a documentação de importação pertinente

não pode ser por tal conduta responsabilizado, se para ela não concorreu. Em outros termos: a boa fé do

proprietário do bem deverá ser reconhecida, porquanto a pena de perdimento do veículo transportador de

mercadorias descaminhadas (ou contrabandeadas) somente pode ser aplicada se demonstrado o nexo causal entre

a conduta do proprietário e a prática do ilícito.Nesse sentido, veja-se elucidativo acórdão do E. TRF da 5ª Região:

ADMINISTRATIVO E TRIBUTARIO. TRANSPORTE DE MERCADORIAS. DESCAMINHO. APREENSÃO

DE ÔNIBUS QUE TRANSPORTAVA MERCADORIAS ESTRANGEIRAS SEM PROVA DE INTRODUÇÃO

REGULAR NO PAÍS. PERDIMENTO DA MERCADORIA. PENA DE PERDIMENTO EXTENSÍVEL AO

VEÍCULO. RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

SÚMULA 138 DO EXTINTO TFR. BOA-FÉ DO PROPRIETÁRIO NA LOCAÇÃO. CONFISCO DO

VEICULO. IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. Hipótese em que o ônibus apreendido foi

locado a um terceiro para a realização do transporte de passageiros em viagem regular de turismo. 2. Não consta

dos autos que a empresa proprietária do veículo tenha efetuado a compra de qualquer mercadoria do lote

apreendido pela Secretaria da Receita Federal. Neste caso, se não há liame direto entre as mercadorias apreendidas

e a empresa proprietária do ônibus em questão ou, por outro lado, dolo ou culpa do proprietário desse veículo ou

de seus prepostos, porquanto, não ficou demonstrada a intenção de facilitar a introdução clandestina de produtos
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estrangeiros no País, é incabível a aplicação da sanção de perdimento do veículo. 3. A pena de perdimento de

veículo locado, que foi utilizado como meio de transporte em viagem em que se caracterizou o delito de

contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade do

seu proprietário na pratica do ilícito, nos termos da Súmula nº 138 do extinto TFR. 4. Hipótese em que a empresa

locadora do veículo apreendido não teve qualquer participação no transporte de mercadorias irregularmente

importadas. Deve ser reconhecida a sua boa-fé na locação do veículo, pois não restou comprovada a sua

responsabilidade na prática do crime de contrabando ou descaminho ou mesmo na prática do ilícito fiscal, em face

do que não pode sofrer sanção de perda do veículo de sua propriedade locado a terceiro. 5. A pena de perdimento

de bem, prevista constitucionalmente no inciso XLVI do artigo 5º da Constituição Federal, pode ser aplicada na

esfera penal, administrativa e tributária, desde que observados os princípios do devido processo legal, da

razoabilidade e da proporcionalidade. 6. Apelação improvida. (TRF5, AC 200584000109022, Desembargador

Federal Francisco Barros Dias, Segunda Turma, DJ - Data: 26/08/2009)Veja-se, outrossim, acórdão do Colendo

Superior Tribunal de Justiça:ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - INFRAÇÃO - VEÍCULO

TRANSPORTADOR E MERCADORIA APREENDIDA - PENA DE PERDIMENTO - ALEGAÇÃO

GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC - SÚMULA 284/STJ - VIOLAÇÃO DOS ARTS.

126 E 136 CTN - VIOLAÇÃO DO ART. 75 DA LEI N. 10.833/2003 - AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 282 E 356/STF. 1. Não se pode conhecer da alegada violação dos arts.

458 e 535 do Código de Processo Civil, porque deficiente sua fundamentação. A recorrente limitou-se a alegar,

genericamente, ofensa aos referidos dispositivos legais, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o

acórdão recorrido.2. Em relação à pena de perdimento, não houve o prequestionamento dos arts. 126 e 136 do

Código Tributário Nacional e art. 75, 1º e 2º, da Lei n. 10.833 de 2003.3. É entendimento assente no Superior

Tribunal de Justiça de que não cabe a aplicação da pena de perdimento de bens quando não forem devidamente

comprovadas, por meio de regular processo administrativo, a responsabilidade e a má-fé do proprietário de

veículo na prática do ilícito. Precedentes.Agravo regimental improvido.(STJ, AgRg no REsp 1044448/BA, Rel.

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 20/04/2010, DJe 03/05/2010)A contrario sensu, quando

demonstrado que o proprietário do veículo concorreu para a prática da infração, a pena de perdimento será devida.

Verifica-se que a proprietária alegou ter locado o veículo objeto da restituição à Srª Samara Palmeira Gonçalves, a

qual teria indicado como condutor o Sr. Rafael da Silva Antunes Guimarães. Contudo, consta do contrato de fl. 21

que a referida locação iniciou em 23.03.2013, com data prevista de encerramento em 25.03.2013, de modo que a

apreensão ocorreu em 08.04.2013. Ou seja, causa estranheza o fato de o veículo não ter sido devolvido no prazo

estipulado sem que o seu proprietário não adotasse as medidas necessárias para tanto.Não escapa à vista, ainda,

que a impetrante estava autorizada a exercer a atividade de locação de veículos até 15.02.2013 (cfr. fl. 184), do

que se depreende que no momento da apreensão se encontrava desabilitada para o exercício de tal atividade.De

outro tanto, a autoridade coatora esclareceu que há registros de outras ocorrências referentes à importação

irregular de cigarros - o que gerou a apreensão de dois outros veículos, de placas HTR 1724 e HTG 8360 -, com

alegação posterior de ser terceira de boa fé, sob a escusa de ter alugado o veículo. A autoridade impetrada

destacou que, no caso da apreensão do veículo de placa HTG 8360, este era conduzido por pessoa próxima à

impetrante, convivente sua. Tais circunstâncias denotam a habitualidade da atividade ilegal, o que afasta

definitivamente a alegação de boa-fé. Também impende ser salientada a informação da autoridade coatora no

sentido de que, consoante consulta no seu banco de dados, o CNPJ da impetrante corresponde à empresa Via

Bella, que tem como atividade de comércio varejista de artigos de vestuário e acessórios. Conforme consulta

realizada, referida empresa também exerce atividades de comércio varejista de calçados, de artigos de viagem

bijuterias e artesanatos. Ademais, segundo pesquisa realizada pela impetrada, através dos mapas disponibilizados

no Google, no endereço informado no cadastro comercial da impetrante não funciona nenhuma locadora de

veículos.Ademais, é cediço que, em casos de reincidência, a pena de perdimento é legítima, ainda que não haja

proporcionalidade entre o valor do bem e das mercadorias apreendidas. Nesse sentido:ADMINISTRATIVO.

RECURSO ESPECIAL. VEÍCULO OBJETO DE CONTRATO DE LEASING. TRANSPORTE IRREGULAR.

DESCAMINHO. PERDIMENTO DE BEM. POSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO.

HABITUALIDADE. 1. A pena de perdimento de veículo por transporte de mercadorias objeto de descaminho ou

contrabando pode atingir os veículos sujeitos a contrato de arrendamento mercantil que possuam cláusula de

aquisição ao seu término, pois ainda que, nessas hipóteses, o veículo seja de propriedade da instituição bancária

arrendadora, é o arrendatário o possuidor direto do bem e, portanto, o responsável por sua guarda, conservação e

utilização regular. 2. Como já preconizado por ocasião do julgamento do REsp 1.153.767/PR, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Segunda Turma, DJe 26/08/2010, admitir que veículo objeto de leasing não possa ser alvo da pena de

perdimento seria verdadeiro salvo-conduto para a prática de ilícitos fiscais, com veículos sujeitos a tal regime

contratual. 3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a reiteração da conduta ilícita dá ensejo à pena de

perdimento, ainda que não haja proporcionalidade entre o valor das mercadorias apreendidas e o do veículo

(AgRg no REsp 1302615/GO, Rel. Ministro Teori Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/03/2012). 4. Recurso

especial não provido. (STJ, RESP 201101732032, Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJE data:

11/03/2013)No que atine à alegação de violação ao seu direito de propriedade, não a vislumbro, porquanto
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nenhum direito é absoluto. Trata-se de um direito constitucional limitado pela função social da propriedade, o que

não foi observado quando da utilização do bem pretendido para internalizar mercadorias estrangeiras de forma

irregular. Pelo princípio da concordância prática ou harmonização, deve ser preservada a unidade da constituição,

de modo que os direitos constitucionalizados não devem ser contemplados isoladamente, mas sim, coexistir de

forma harmônica, em caso de conflito ou concorrência.Nesse sentido, ensina o ilustre constitucionalista Pedro

Lenza:Partindo da idéia de unidade da Constituição, os bens jurídicos constitucionalizados deverão coexistir de

forma harmônica na hipótese de eventual conflito ou concorrência entre eles, buscando-se, assim, evitar o

sacrifício (total) de um princípio em relação a outro em choque. O fundamento da idéia de concordância decorre

da inexistência de hierarquia entre os princípios.(Direito Constitucional Esquematizado, 13ª edição, p. 95, Pedro

Lenza, 2009)Dessarte, o caso é de decretação de perdimento do veículo.3. DISPOSITIVO.Diante do exposto,

DENEGO A SEGURANÇA e extingo o processo com resolução de mérito, o que faço com fundamento no artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil. Revogo a liminar. Oficie-se à autoridade coatora para que tenha

ciência da sentença que revogou a decisão liminar que havia sustado os efeitos da aplicação da pena de

perdimento.Sem honorários (Súmulas 512 do STF e 105 do STJ, bem como art. 25 da Lei 12.016/2009). Custas

pelo vencido.Sem reexame necessário, uma vez que a Fazenda Pública é vencedora.Vista à Procuradoria da

Fazenda Nacional e ao MPF. Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, arquive-se, com as cautelas

de praxe e baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Ponta Porã/MS, 08 de janeiro de

2015.MOISÉS ANDERSON COSTA RODRIGUES DA SILVA Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 2814

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002744-24.2010.403.6005 - JAQUELINA ROMAO(MS003212 - MARIA DE LOURDES SILVEIRA TERRA

E MS010481 - SOLANGE HELENA TERRA RODRIGUES) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM

PONTA PORA - MS

1) Ciência às partes do retorno dos autos.2) Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado, intime-se a União

Federal (Fazenda Nacional) para requerer o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio,

arquivem-se os autos.

 

 

Expediente Nº 2815

 

PROCEDIMENTO ESP.DA LEI ANTITOXICOS

0000549-61.2013.403.6005 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - RICARDO PAEL ARDENGHI)

X PAULO CESAR BERSAN(SP045142 - EDGARD ANTONIO DOS SANTOS) X VANDERLEY

RODRIGUES ALVES(SP127995 - EMERSON FLAVIO GARCIA DOS SANTOS)

1. PAULO CÉSAR BERSAN interpôs o recurso de Correição Parcial em face do item 4 da decisão de f. 726, a

seguir transcrito: (...) haja vista se tratar de réus presos provisoriamente desde 2013, intimem-se as partes para que

informem, em 5 (cinco) dias, o endereço atualizado de todas as testemunhas arroladas, sob pena de preclusão da

produção de prova. Ademais, informem objetiva e especificamente, o que pretende comprovar com cada uma das

testemunhas arroladas, ciente de que o não cumprimento dessa condição ou a apresentação de argumentos

genéricos implicará no aceite da testemunha como meramente abonatória. 2. De fato, tal item não fora revogado

expressamente. Contudo, pode-se extrair tal significado do teor da decisão seguinte, de f. 747, nos seguintes

termos: [r]evendo os presentes autos, verifico que as testemunhas foram ouvidas (f. 406), devendo apenas se

aguardar o cumprimento das precatórias para oitiva das testemunhas do juízo MARCIO CHAGAS GOMES e

WELLINGTON JARDIM. 3. Assim, para fins de esclarecimento total da questão, revogo o item 4 da Decisão de

f. 726.4. Publique-se. 
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Expediente Nº 1855

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002103-91.2014.403.6006 - LATICINIOS VILA REAL LTDA - EPP(PR037675 - ANA PAULA GEROTTI

ARAUJO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE NAVIRAI/MS X UNIAO (FAZENDA

NACIONAL)(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por LATICÍNIOS VILA REAL LTDA-ME

contra o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NAVIRAÍ/MS, objetivando, liminarmente, a

suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta da comercialização da

produção do empregador rural pessoa natural, prevista no art. 25, I e II, da Lei nº 8.212/91 (FUNRURAL), e da

respectiva retenção, prevista no art. 30, III e IV, da mesma lei, nas comercializações que fizer. No mérito, pede

pela concessão da segurança em definitivo, com a declaração de inconstitucionalidade da exigência do

recolhimento, por sub-rogação, das contribuições sobre o resultado da comercialização (aquisição) da produção

rural dos produtores rurais pessoa físicas empregadores, previstas no art. 1º da Lei 8.540/92 e suas posteriores

alterações. O impetrante juntou procuração, documentos e comprovante de recolhimento de custas processuais. Às

fls. 45/49, foi deferido o pedido de liminar.A União/Fazenda Nacional pugnou pelo seu ingresso no polo passivo

da demanda (fl. 56). Em informações prestadas às fls. 59/85, esclareceu o ilustre Delegado da Receita Federal do

Brasil em Dourados/MS que embora tenha sido o presente mandado de segurado impetrado em face do Delegado

da Receita Federal do Brasil em Naviraí/MS, neste município não existe uma Delegacia, apenas uma Agência da

Receita Federal do Brasil, a qual está regimentalmente subordinada à Delegacia da Receita Federal do Brasil em

Dourados. Portanto, a autoridade máxima local, que representa a Secretaria da Receita Federal do Brasil nesta

jurisdição e única autoridade competente para fazer cumprir as determinações do Poder Judiciário é o Delegado da

Receita Federal do Brasil em Dourados/MS. Instado, o Ministério Público Federal deixou de se manifestar sobre o

mérito da ação (fls. 87/89).Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. Baixo os autos em diligência. A

impetrante apontou como autoridade coatora o Delegado da Receita Federal do Brasil em Naviraí/MS. Porém,

segundo informação prestada pelo ilustre Delegado da Receita Federal do Brasil em Dourados, seria este e não

aquela a autoridade competente para fazer cumprir eventuais determinações judiciais neste feito, aduzindo que no

município de Naviraí há apenas uma agência da Receita Federal do Brasil, subordinada regimentalmente à

Delegacia da Receita Federal do Brasil na cidade de Dourados/MS.A competência no mandado de segurança é

estabelecida em razão da categoria e da sede funcional da autoridade impetrada. Trata-se de competência absoluta,

que deve ser analisada de ofício.Considerando, pois, que inexiste no município de Naviraí/MS a autoridade

apontada como coatora na petição inicial e que a agência da Receita Federal do Brasil está regimentalmente

subordinada à Delegacia da Receita Federal do Brasil em Dourados/MS, a autoridade coatora - Delegado da

Receita Federal do Brasil em Dourados/MS - tem sua sede funcional e atividades fora dos limites da jurisdição

desta 6ª Subseção Judiciária, portanto, este Juízo não detém competência para apreciar o pedido formulado.Nesse

sentido, são os seguintes precedentes:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - MANDADO DE

SEGURANÇA - COMPETÊNCIA ABSOLUTA ESTABELECIDA DE ACORDO COM A SEDE FUNCIONAL

DA AUTORIDADE IMPETRADA E A SUA CATEGORIA PROFISSIONAL - COMPETÊNCIA DO JUÍZO

SUSCITANTE. 1. Na linha de orientação desta Corte Superior, em se tratando de mandado de segurança, a

competência para processamento e julgamento da demanda é estabelecida de acordo com a sede funcional da

autoridade apontada como coatora e a sua categoria profissional, o que evidencia a natureza absoluta e a

improrrogabilidade da competência, bem como a possibilidade de seu conhecimento ex officio. Precedentes. 2.

Conforme noticiado pelo d. Juízo Suscitado, nenhuma das autoridades impetradas possui sede funcional na

referida Seção Judiciária. Por outro lado, a primeira autoridade alegadamente coatora tem sede funcional na

cidade do Rio de Janeiro/RJ. 3. Considerando que o mandamus deve ser processado e julgado pelo juízo

competente em relação ao local correto da sede funcional da autoridade apontada como coatora, evidencia-se a

competência do d. Juízo Suscitante para apreciar a ação mandamental em questão. 4. Conflito conhecido para

declarar a competência do Juízo Suscitante - Juízo Federal da 20ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Rio de

Janeiro.(CC 200400191283, DENISE ARRUDA, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJ DATA:24/10/2005

PG:00156.)MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR AUTARQUIA FEDERAL CONTRA ATO DE

JUIZ DE DIREITO. INCOMPETÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL PARA O JULGAMENTO,

EM RAZÃO DA QUALIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA. IRRELEVÂNCIA DA PESSOA DO

IMPETRANTE OU DA NATUREZA DA MATÉRIA. - A fórmula insculpida no inciso I do artigo 109 da

Constituição da República comporta restrição em se cuidando de ação mandamental, não se sobrepondo ao

critério de competência explicitado no inciso VIII do mesmo diploma normativo. - Em se tratando de defesa de

direito líquido e certo contra determinado ato reputado ilegal ou abusivo de poder, fixa-se a competência,

necessariamente absoluta, sempre em razão da hierarquia funcional da autoridade apontada como coatora,
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descolando-se, pois, do critério constitucionalmente estabelecido de que aos juízes federais compete processar e

julgar as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição

de autoras, rés, assistentes ou oponentes, as hipóteses em que o ato impetrado não tenha decorrido de função

delegada, mas sim da jurisdição própria estadual. - Inteligência do inciso VIII do artigo 109 da Constituição

Federal, que valoriza a condição funcional do requerido, em detrimento da natureza do ato impugnado e, por

consequência, da especificidade da pessoa do impetrante, valendo-se do conceito clássico de que a competência

para o mandado de segurança define-se sempre em razão da categoria hierárquica e sede funcional da autoridade

apontada como coatora, decisivo à determinação do juízo a que cumprirá o julgamento, independente da natureza

da relação de direito material a ser protegida. - Compete, portanto, ao Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo,

julgar mandado de segurança impetrado pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra decisão de magistrado

estadual, titular de vara especializada em direito da infância e juventude, que, sem se encontrar no exercício de

atividade nos moldes do 3º do artigo 109 da Constituição Federal, após reconhecer a procedência de pleito de

emancipação de menor beneficiária de pensão por morte, ordenou à autarquia que prosseguisse realizando os

depósitos correspondentes, abstendo-se de interromper o pagamento do benefício. - Manutenção, a fim de

resguardar a eficácia do julgado ao final, e até que o juízo competente manifeste-se sobre o caso, da liminar

inicialmente concedida, justificando, a permanência da medida, o impedimento a perecimento de direito do INSS,

compelido a prolongar o pagamento de benefício, a despeito da emancipação (causa da extinção da pensão - artigo

77, 2º, II), por força de decisão proferida por juiz absolutamente incompetente para assuntos previdenciários em

processo de natureza e objeto distintos e em razão de o ente autárquico não ter sido nem sequer ouvido.(MS

00002509620094030000, DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, TRF3 - TERCEIRA

SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/11/2009 PÁGINA: 11 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Diante do exposto,

com fulcro no artigo 113 do Código de Processo Civil, declaro de ofício a incompetência absoluta deste Juízo, e

DECLINO DA COMPETÊNCIA para o processamento e julgamento do presente feito a uma das Varas Federais

da Subseção Judiciária de Dourados/MS, para a qual devem ser remetidos estes autos, nos termos do parágrafo 2º

do artigo 113 do mesmo diploma processual.Intimem-se. Cumpra-se. Naviraí, 13 de janeiro de 2015.NEY

GUSTAVO PAES DE ANDRADE Juiz Federal Substituto

 

0002656-41.2014.403.6006 - IBANES ANTONIO VIERO(MS007636 - JONAS RICARDO CORREIA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE NAVIRAI/MS

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por IBANÊS ANTÔNIO VIERO contra o

CHEFE (INSPETOR) DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NAVIRAÍ/MS, objetivando, liminarmente, a

expedição de certidão negativa de débitos ou certidão positiva com efeito negativo, haja vista a impossibilidade da

concessão desta pela via administrativa. Às fls. 55/56, foi postergada a apreciação do pedido de liminar para após

a vinda das informações pela autoridade coatora. Notificada a autoridade indicada como coatora, as informações

foram prestadas pelo Delegado da Receita Federal do Brasil em Dourados/MS, que avocou o ato administrativo

contestado pelo impetrante, aduzindo que, no município de Naviraí/MS, a agência da Receita Federal do Brasil

está regimentalmente subordinada à Delegacia da Receita Federal do Brasil em Dourados/MS, sendo, portanto, o

Delegado desta unidade a autoridade máxima representante da Secretaria da Receita Federal do Brasil na

jurisdição que compreende a agência fazendária de Naviraí/MS. Diante disso, requer a exclusão do Chefe

(Inspetor) da Receita Federal do Brasil em Naviraí/MS do pólo passivo da presente ação (fls. 60/66). Vieram os

autos conclusos. É o relatório. Decido. O impetrante apontou como autoridade coatora o Inspetor-Chefe da

Agência da Receita Federal do Brasil em Naviraí/MS, porém, em informações prestadas às fls. 60/66, o ato

administrativo impugnado foi avocado pelo Delegado da Delegacia da Receita Federal do Brasil em

Dourados/MS, haja vista ser a autoridade máxima competente para fazer cumprir as determinações do Poder

Judiciário, uma vez que a agência da Receita Federal do Brasil em Naviraí/MS está regimentalmente subordinada

à Delegacia da Receita Federal do Brasil em Dourados/MS. Pois bem. A competência no mandado de segurança é

estabelecida em razão da categoria e da sede funcional da autoridade impetrada. Trata-se de competência absoluta,

que deve ser analisada de ofício.Considerando, pois, que o ato impugnado fora avocado por autoridade que tem

sua sede funcional e atividades fora dos limites da jurisdição desta 6ª Subseção Judiciária, este Juízo não detém

competência para apreciar o pedido formulado.Nesse sentido, são os seguintes precedentes:CONFLITO

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - MANDADO DE SEGURANÇA - COMPETÊNCIA ABSOLUTA

ESTABELECIDA DE ACORDO COM A SEDE FUNCIONAL DA AUTORIDADE IMPETRADA E A SUA

CATEGORIA PROFISSIONAL - COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE. 1. Na linha de orientação desta

Corte Superior, em se tratando de mandado de segurança, a competência para processamento e julgamento da

demanda é estabelecida de acordo com a sede funcional da autoridade apontada como coatora e a sua categoria

profissional, o que evidencia a natureza absoluta e a improrrogabilidade da competência, bem como a

possibilidade de seu conhecimento ex officio. Precedentes. 2. Conforme noticiado pelo d. Juízo Suscitado,

nenhuma das autoridades impetradas possui sede funcional na referida Seção Judiciária. Por outro lado, a primeira

autoridade alegadamente coatora tem sede funcional na cidade do Rio de Janeiro/RJ. 3. Considerando que o

mandamus deve ser processado e julgado pelo juízo competente em relação ao local correto da sede funcional da
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autoridade apontada como coatora, evidencia-se a competência do d. Juízo Suscitante para apreciar a ação

mandamental em questão. 4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Suscitante - Juízo Federal

da 20ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro.(CC 200400191283, DENISE ARRUDA, STJ -

PRIMEIRA SEÇÃO, DJ DATA:24/10/2005 PG:00156.)MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR

AUTARQUIA FEDERAL CONTRA ATO DE JUIZ DE DIREITO. INCOMPETÊNCIA DO TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL PARA O JULGAMENTO, EM RAZÃO DA QUALIFICAÇÃO DA AUTORIDADE

COATORA. IRRELEVÂNCIA DA PESSOA DO IMPETRANTE OU DA NATUREZA DA MATÉRIA. - A

fórmula insculpida no inciso I do artigo 109 da Constituição da República comporta restrição em se cuidando de

ação mandamental, não se sobrepondo ao critério de competência explicitado no inciso VIII do mesmo diploma

normativo. - Em se tratando de defesa de direito líquido e certo contra determinado ato reputado ilegal ou abusivo

de poder, fixa-se a competência, necessariamente absoluta, sempre em razão da hierarquia funcional da autoridade

apontada como coatora, descolando-se, pois, do critério constitucionalmente estabelecido de que aos juízes

federais compete processar e julgar as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal

forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, as hipóteses em que o ato impetrado não

tenha decorrido de função delegada, mas sim da jurisdição própria estadual. - Inteligência do inciso VIII do artigo

109 da Constituição Federal, que valoriza a condição funcional do requerido, em detrimento da natureza do ato

impugnado e, por consequência, da especificidade da pessoa do impetrante, valendo-se do conceito clássico de

que a competência para o mandado de segurança define-se sempre em razão da categoria hierárquica e sede

funcional da autoridade apontada como coatora, decisivo à determinação do juízo a que cumprirá o julgamento,

independente da natureza da relação de direito material a ser protegida. - Compete, portanto, ao Egrégio Tribunal

de Justiça de São Paulo, julgar mandado de segurança impetrado pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra

decisão de magistrado estadual, titular de vara especializada em direito da infância e juventude, que, sem se

encontrar no exercício de atividade nos moldes do 3º do artigo 109 da Constituição Federal, após reconhecer a

procedência de pleito de emancipação de menor beneficiária de pensão por morte, ordenou à autarquia que

prosseguisse realizando os depósitos correspondentes, abstendo-se de interromper o pagamento do benefício. -

Manutenção, a fim de resguardar a eficácia do julgado ao final, e até que o juízo competente manifeste-se sobre o

caso, da liminar inicialmente concedida, justificando, a permanência da medida, o impedimento a perecimento de

direito do INSS, compelido a prolongar o pagamento de benefício, a despeito da emancipação (causa da extinção

da pensão - artigo 77, 2º, II), por força de decisão proferida por juiz absolutamente incompetente para assuntos

previdenciários em processo de natureza e objeto distintos e em razão de o ente autárquico não ter sido nem

sequer ouvido.(MS 00002509620094030000, DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA,

TRF3 - TERCEIRA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/11/2009 PÁGINA: 11

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Diante do exposto, com fulcro no artigo 113 do Código de Processo Civil, declaro

de ofício a incompetência absoluta deste Juízo, e DECLINO DA COMPETÊNCIA para o processamento e

julgamento do presente feito ao Juízo Federal da Subseção Judiciária de Dourados/MS, para o qual devem ser

remetidos estes autos, nos termos do parágrafo 2º do artigo 113 do Código de Processo Civil. Intime-se. Cumpra-

se. Naviraí, 12 de janeiro de 2015.JOÃO BATISTA MACHADO Juiz Federal 

 

0002863-40.2014.403.6006 - ERASMO CARLOS BENINCA(MS017357 - DIEGO MARCOS GONCALVES) X

INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DE MUNDO NOVO/MS

Intime-se a parte autora a promover a regularização processual, no prazo de 05 (cinco) dias, juntando nos autos

declaração de hipossuficiência firmada por aquele que gozará dos benefícios da justiça gratuita, nos termos do

artigo 4º, caput e parágrafo 1º da Lei 1.060/50; ou recolher as custas iniciais, sob pena de cancelamento da

distribuição do feito (art. 257 do Código de Processo Civil).Advirta-se o requerente das consequências de suas

afirmações, podendo incorrer nas penas da Lei, se inverídicas.Decorrido o prazo com ou sem manifestação,

tornem os autos conclusos.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE COXIM 
 

1A VARA DE COXIM 

 

DR.FÁBIO RUBEM DAVID MÜZEL Juiz Federal 

JOAQUIM RODRIGUES ALVES Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1223
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ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0000425-38.2014.403.6007 - MARIA NEUZA DA SILVA(MS011217 - ROMULO GUERRA GAI E MS001419

- JORGE ANTONIO GAI E MS009646 - JOHNNY GUERRA GAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Maria Neuza da Silva ajuizou ação, rito sumário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por idade de trabalhadora rural. Aponta que nasceu aos

15.02.1959 e que trabalhou entre 1995 a 2002 na Chácara Boa Vista, de propriedade do Sr. José Nunes de

Oliveira Filho, na condição de comodatária, e no período de 27.12.2006 a 11.02.2014, em sua propriedade, Lote n.

49, da Colônia São Romão (fls. 2/30). O INSS ofereceu contestação (fls. 34/47), aduzindo, em síntese, ausência de

comprovação, pela parte autora, do tempo de atividade rural em número de meses legalmente exigidos. Na

audiência de instrução (folha 49), a autora foi ouvida, assim como foram prestados depoimentos por 3 (três)

testemunhas da parte autora. A parte autora apresentou alegações finais remissivas. O INSS expôs suas derradeiras

alegações na folha 55. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. Como se sabe, a concessão de

aposentadoria por idade a trabalhadores rurais independe de recolhimento de contribuições previdenciárias,

substituindo-se a competente contribuição pelo efetivo labor rural. É exigida idade mínima de 60 (sessenta) anos

para homens e de 55 (cinquenta e cinco) anos para mulheres (art. 48, 1º, LBPS). Exige-se também que o

trabalhador rural comprove o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição

correspondente à carência do benefício pretendido (art. 48, 2º, LBPS). O tempo de serviço rural deve ser

comprovado mediante início de prova material, complementada por prova testemunhal idônea, não sendo esta

admitida exclusivamente, a teor do artigo 55, 3º, da Lei n. 8.213/91, e Súmula n. 149 do colendo Superior

Tribunal de Justiça. Cabe salientar que embora o artigo 106 da Lei n. 8.213/91 relacione os documentos aptos a

essa comprovação, tal rol não é exaustivo. Não se exige, também, prova documental plena da atividade rural em

relação a todos os anos integrantes do período correspondente à carência, mas início de prova material (como

notas fiscais, talonário de produtor, comprovantes de pagamento do ITR ou prova de titularidade de imóvel rural,

certidões de casamento, de nascimento, de óbito, certificado de dispensa de serviço militar etc.) que, juntamente

com a prova oral, possibilite um juízo de valor seguro acerca dos fatos que se pretende comprovar. Entretanto,

cumpre enfatizar que somente será admitida prova documental contemporânea ao período que se pretende

comprovar - bem como que indique a atividade rural exercida -, não servindo, portanto, declarações unilaterais de

Sindicatos ou proprietários rurais e/ou supostos empregadores expedidas em período posterior àquele cuja

comprovação se pretende. Feitas essas observações liminares, passo ao exame do caso concreto. No caso concreto,

a autora colacionou os seguintes documentos como início de prova material do alegado exercício de atividade

rural: 1) Certidão de nascimento lavrada em 1959, na qual consta que ela nasceu na Fazenda Rochedinho (folha

9); 2) Declaração firmada por um pecuarista (no ano de 2014), na qual este afirma que a autora trabalhou em sua

propriedade entre 1995 e 2002, na condição de comodatária (folha 10); 3) Declaração de atividade rural da autora,

emitida em 2014, pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Coxim/MS (folha 11); 4) Escritura pública de

compra e venda de imóvel rural adquirido pela autora, no ano de 2006 (folha 15); 5) Diversos outros documentos

referentes à mantença do imóvel do item 5 e, também, às atividades nele praticadas (fls. 17/26). A parte autora

completou a idade mínima em 15.02.2014 (folha 9). Desse modo, deve demonstrar o exercício de atividade rural

por 180 (cento e oitenta) meses no período imediatamente anterior a fevereiro de 2014, ainda que de forma

descontínua. A demandante alega que trabalhava como comodatária na Chácara Boa Vista, de propriedade do Sr.

José Nunes de Oliveira Filho, entre 1995 a 2002. Os únicos documentos trazidos à baila pela demandante quanto

ao alegado período de atividade rural compreendido entre 1995 e 2002, na Chácara Boa Vista, são as declarações

das folhas 10 e 11, emitidas pelo pecuarista, Sr. José Nunes de Oliveira Filho, e do Sindicato dos Trabalhadores

Rurais de Coxim. Nesse passo, deve ser dito que a declaração do proprietário, Sr. José Nunes de Oliveira Filho,

emitida em 29.01.2014, dando conta que a autora foi comodatária, em sua propriedade, no período de 1995 a

2002, possui força de prova testemunhal, não valendo como início de prova material do trabalho rural. De outra

parte, a Declaração de exercício de atividade rural emitida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Coxim foi

elaborada com base em declarações da própria demandante, sendo certo que os documentos que subsidiaram sua

feitura não são atinentes ao período de trabalho na Chácara Boa Vista, conforme depreende-se do item V (folha

12). Portanto, referidas declarações não são passíveis de serem reconhecidas como início de prova material,

equiparando-se à prova testemunhal. Assim, não havendo comprovado o exercício de atividade rural pelo período

equivalente ao da carência, a autora não faz jus ao benefício ora pleiteado. Observo que em relação ao período de

27.12.2006 em diante, o próprio INSS reconheceu-o como atividade rural, não havendo, portanto, neste tópico,

lide, propriamente dita (folha 30). Em face do explicitado, com fulcro no artigo 269, I, do Código de Processo

Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido elaborado na petição inicial. Não é devido o pagamento de custas

processuais, nem o pagamento dos honorários advocatícios, eis que a parte autora é beneficiária da Assistência

Judiciária Gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0000704-24.2014.403.6007 - ALFO VIEIRA NEVES(MS013183 - GLEYSON RAMOS ZORRON E MS004265

- SEBASTIAO PAULO JOSE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

181 - SEM PROCURADOR)

Em cumprimento a determinação judicial, fica a parte autora intimada para comparecer na sede da 1ª Vara Federal

de Coxim/MS, situada na Rua Viriato Bandeira, nº 711, 2º Piso, Centro, no dia 23 DE MARÇO DE 2015, às

08:00 horas, a fim de se submeter a exame médico pericial sob a responsabilidade do DR. RIBAMAR VOLPATO

LARSEN, ficando o(a) advogado(a) advertido(a) quanto à responsabilidade de informar seu(sua) cliente para que

compareça ao ato munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de todos os exames médicos

realizados até a data da perícia. Intime-se.

 

0000712-98.2014.403.6007 - SARA DE FARIAS(MS013260 - EMANUELLE ROSSI MARTIMIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Em cumprimento a determinação judicial, fica a parte autora intimada para comparecer na sede da 1ª Vara Federal

de Coxim/MS, situada na Rua Viriato Bandeira, nº 711, 2º Piso, Centro, no dia 23 DE MARÇO DE 2015, às

08:25 horas, a fim de se submeter a exame médico pericial sob a responsabilidade do DR. RIBAMAR VOLPATO

LARSEN, ficando o(a) advogado(a) advertido(a) quanto à responsabilidade de informar seu(sua) cliente para que

compareça ao ato munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de todos os exames médicos

realizados até a data da perícia. Intime-se.

 

0000739-81.2014.403.6007 - GREGORIO GONZALES(MS013260 - EMANUELLE ROSSI MARTIMIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Em cumprimento a determinação judicial, fica a parte autora intimada para comparecer na sede da 1ª Vara Federal

de Coxim/MS, situada na Rua Viriato Bandeira, nº 711, 2º Piso, Centro, no dia 23 DE MARÇO DE 2015, às

09:40 horas, a fim de se submeter a exame médico pericial sob a responsabilidade do DR. RIBAMAR VOLPATO

LARSEN, ficando o(a) advogado(a) advertido(a) quanto à responsabilidade de informar seu(sua) cliente para que

compareça ao ato munido(a) de documento de identificação pessoal com foto e de todos os exames médicos

realizados até a data da perícia. Intime-se.

 

INQUERITO POLICIAL

0000833-29.2014.403.6007 - DELEGACIA DE POLICIA CIVIL DE ALCINOPOLIS/MS X UELDER

FABIANO DE ARAUJO(MS010481 - SOLANGE HELENA TERRA RODRIGUES) X KENEDY DA COSTA

SILVA(MS009611 - ROBSON CARLOS DE SOUZA) X GIOVAN MAGNO XAVIER LOPES(MS007939 -

LIANNE PRISCILLA NUNES E NUNES) X RICARDO CANDIDO DA SILVA(MS009611 - ROBSON

CARLOS DE SOUZA) X SAMMES DEIVID MODESTO DE MELO(MS010481 - SOLANGE HELENA

TERRA RODRIGUES)

1ª Vara Federal de CoximAutos n. 0000833-29.2014.4.03.6007 (inquérito policial)DecisãoO Ministério Público

Federal ofereceu denúncia, na data de 19.12.2014, aditada em 07.01.2015, em face de Giovan Magno Xavier

Lopes, Sammes Deivid Modesto de Melo, Uelder Fabiano de Araújo, Ricardo Cândido da Silva e de Kenedy da

Costa Silva, pela prática, em tese, dos delitos previstos nos artigos 334, 1º, IV, e 334, 1º, V, em concurso formal, e

288, em concurso material, todos do Código Penal.De acordo com a exordial e aditamento (fls. 125/135 e

136/138), no dia 04.12.2014, em Alcinópolis, MS, uma equipe da Polícia Militar foi acionada para averiguar

notícia de que veículos suspeitos estariam estacionados às margens da Rodovia MS 436, tendo sido abordado no

local o condutor de um utilitário FIAT/Strada da cor branca, que alegou estar prestando serviços em uma

propriedade rural da região, tendo sido liberado porquanto nada de irregular foi constatado na ocasião. Ao

retornarem dessa ocorrência por uma estrada vicinal, os policiais acabaram realizando a abordagem do condutor

de um outro veículo FIAT/Strada, cor vermelha, placas HSR 7780, Uelder Fabiano de Araújo, que em entrevista,

veio a admitir estar atuando como batedor de caminhões carregados de cigarros procedentes do Paraguai. Com

efeito, ao prosseguirem na mesma estrada, os policiais lograram êxito em encontrar o caminhão VW, placas CLK

6601, em funcionamento, abandonado e carregado de cigarros, mais adiante, um utilitário GM/Montana, placas

AUH 1745, conduzido por Ricardo Cândido da Silva, que também atuava como batedor, e 3 (três) caminhões,

dois da marca Mercedes Benz, placas GNF 1173, e BWN 4002, e um VW, placas DPF 9930, carregados de

cigarros (os três) e produtos eletrônicos, apenas o último, conduzidos, respectivamente por Kenedy da Costa

Silva, Sammes Deivid Modesto de Melo e Giovan Magno Xavier Lopes. Apurou-se, a partir das declarações

prestadas pelos envolvidos, que os caminhões carregados de cigarros, e o carregado com eletrônico, partiram de

Pedro Juan, Paraguai, onde devem ter sido carregados com os produtos ilícitos. Foi da fronteira dessa cidade com

Ponta Porã, MS, que partiram em viagem os motoristas Sammes Deivid e Kenedy, com o propósito de atravessar

o Estado de Mato Grosso do Sul e levarem a carga ilícita até o Estado de Goiás (Sammes) e o Estado de Minas

Gerais (Kenedy). O caminhão conduzido por Giovan teria sido por este recebido em Campo Grande, que soube, já
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com a viagem em curso, que o levaria até o Estado de Goiás também. De Campo Grande também partiram os

batedores Uelder e Ricardo, os quais foram incumbidos de acompanhar os caminhões até o município de Três

Lagoas. A eles coube a tarefa de, através de equipamento de radiocomunicação instalados tanto nos veículos de

passeio, quanto nos caminhões (todos ajustados na mesma frequência), alertar sobre os perigos da estrada,

noticiando eventual presença de fiscalização e dando suporte aos motoristas em caso de algum incidente. Com

efeito, foi Uelder quem alertou aos demais sobre a presença dos policiais e os orientou a adentrarem na estrada

vicinal, onde vieram a ser abordados, em razão de haverem atolado. O caminhão de placas DPF 9930 estava

carregado com 250.000 caixas de cigarros, avaliadas em R$ 320.000,00. O caminhão de placas BWN 4002

transportava 225.000 caixas de cigarros, avaliadas em R$ 288.000,00. Por sua vez, o caminhão de placas GNF

1173 levava, além de 210.000 caixas de cigarros, diversos eletrônicos, os quais totalizaram R$ 301.438,58.

Conforme narrado, todos os denunciados dispunham de radiocomunicador em seus veículos para se comunicarem

entre si, o que visava a proporcionar uma maior chance de êxito da empreitada. Também se deflui dos

depoimentos dos envolvidos, notadamente os prestados por Uelder e Sammes não se tratar os fatos, ora

denunciados, os primeiros em que atuam para o mesmo grupo transportando cigarros contrabandeados. Segundo

ambos, poucas semanas antes do relatado flagrante haviam atuado desempenhando as mesmas funções

relativamente a outras cargas de cigarros com a mesma origem. Os relatos dos denunciados, a logística envolvida

(roteiro predeterminado, atuação de batedores, comunicação entre os agentes), com o envolvimento reiterado de

alguns deles, tudo isso denota o engajamento dos denunciados numa atividade criminosa muito bem orquestrada,

à qual aderiram conscientes desses predicados. Daí se poder concluir que se uniram entre si e àqueles que os

comissionaram a executar a empreitada ilícita (conquanto não identificados) para formarem um quadrilha

especializada em contrabando, descaminho, em especial de cigarros, muito bem estruturada e de alto poder

aquisitivo. Presentes indícios de autoria e materialidade do delito, restando presentes os requisitos do artigo 41 do

CPP, RECEBO A DENÚNCIA ofertada em face de Ricardo Cândido da Silva, Uelder Fabiano de Araújo, Giovan

Magno Xavier Lopes, Sammes Deivid Modesto de Melo e de Kenedy da Costa Silva, por violação, em tese,

artigos 334, 1º, IV, e 334, 1º, V, em concurso formal, e 288, em concurso material, todos do Código Penal. O

presente feito correrá sob o rito ordinário previsto no artigo 394, 1º, I, do Código de Processo Penal. Citem-se e

intimem-se os acusados para apresentação de resposta escrita à acusação, no prazo de 10 dias, na forma dos

artigos 396 e 396-A do CPP, expedindo-se cartas precatórias, se necessário. Providencie a zelosa Secretaria as

traduções de peças, se necessário. Não apresentada a resposta pelo acusado no prazo ou, citado, não constituir

defensor, fica desde já nomeada a Defensoria Pública da União (DPU) para oferecer resposta nos termos do artigo

396-A, 2º, do CPP, devendo-se, neste, caso, intimá-la do encargo com abertura de vista dos autos. Se juntamente

com a resposta escrita forem apresentados documentos, dê-se vista ao MPF. Após, tornem os autos conclusos para

deliberação sobre os artigos 397 ou 399 do CPP (possibilidade de absolvição sumária).Requisitem-se antecedentes

criminais do acusado, das Justiças Estadual e Federal e junto ao NID e IIRGD, se ainda tais documentos não

constarem dos autos. Caberá às partes trazer aos autos eventuais certidões de objeto e pé que sejam de interesse à

lide. Caso não seja aplicada a hipótese do artigo 397 do CPP (absolvição sumária), designo para o dia 3 de março

de 2015, às 14h00min, a audiência de instrução e julgamento (quando será prolatada a sentença) da qual devem

ser intimados, no mesmo mandado de citação ou na carta precatória para esse fim, os acusados para

comparecerem perante este Juízo na data e hora aprazadas. Requisitem-se os réus, que se encontram segregados.

Caso sejam arroladas testemunhas pela defesa, caberá a ela apresentá-las em audiência independentemente de

intimação, ou requerer justificadamente na resposta a necessidade de intimação pelo Juízo, conforme previsão na

parte final do artigo 396-A do CPP. Frustrada a tentativa de citação pessoal no endereço atualizado do acusado,

bem como certificado nos autos que o réu não se encontra preso, proceda-se à citação editalícia, na forma dos

artigos 361/365 do CPP. Ad cautelam, proceda-se, também, à tentativa de citação e intimação pessoal nos demais

endereços do réu constantes dos autos, expedindo-se cartas precatórias, se necessário, para esses fins. Depois de

formalizada a citação editalícia e esgotadas as diligências citatórias, dê-se vista ao Ministério Público Federal para

que se manifeste nos termos do artigo 366 do CPP, abrindo-se conclusão em seguida. Em atenção ao princípio da

economia processual que deve reger toda a Administração Pública, o acusado, no momento da citação, também

deverá ser intimado de que, para os próximos atos processuais, será intimado por meio de seu defensor

(constituído ou público). A Secretaria deste Juízo deverá otimizar a utilização de todos os meios eletrônicos

disponíveis para as comunicações, nos termos da META 10 do CNJ, definida no 3º Encontro Nacional do

Judiciário realizado em 26.02.2010, e em atenção aos princípios da celeridade e da economia processual.

Considerando o bem jurídico tutelado pela norma do tipo penal imputado na denúncia, e tendo em vista a previsão

do artigo 387, IV, do CPP, manifestem-se o MPF e a Defesa, no curso da ação penal, sobre possíveis prejuízos

acarretados pela prática delitiva e respectiva reparação de danos aos ofendidos. Defiro o pedido de extração de

cópia integral dos autos, para prosseguimento das investigações, conforme requerido no item 2 da cota ministerial

de folha 139, com remessa para a Superintendência da Polícia Federal em Mato Grosso do Sul.Intimem-se os

defensores que apresentaram pedido de liberdade provisória (fls. 143/144, 145/146, 147/148, 149/150 e 151/152),

pela imprensa oficial, a fim de que informem se patrocinarão os interesse dos réus na ação penal, e, em caso

positivo, ficam desde logo intimados para apresentar resposta à acusação, no prazo de 10 (dez) dias, na forma do
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artigo 396-A do Código de Processo Penal. Tendo em vista que Alcinópolis pertence a Comarca de Coxim, sendo

inviável a expedição de carta precatória, requisitem-se as testemunhas de acusação, policiais militares (art. 221, 2º,

CPP), a fim de que compareçam na audiência de instrução e julgamento, acima designada. Requisitem-se, com

urgência, para a autoridade policial, a remessa, no prazo de 10 (dez) dias, dos laudos mencionados nos ofícios n.

472 e n. 473. Instrua-se o ofício com cópia de folhas 109/110.Remetam-se os autos ao Setor de Distribuição para a

mudança de característica e anotações devidas. Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000771-57.2012.403.6007 - ANTONIO MIGUEL ARCANJO(MS013260 - EMANUELLE ROSSI

MARTIMIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X ANTONIO MIGUEL ARCANJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Trata-se de execução instaurada em face da Fazenda Pública (INSS), na qual se objetivava o recebimento de

valores em atraso de benefício previdenciário. Noticiado o pagamento dos valores por intermédio de

RPV/precatório, sem manifestação superveniente dos interessados, vieram-me os autos conclusos para sentença. É

o breve relatório. Decido. Verificado o pagamento do crédito exequendo, impõe-se a extinção da execução nos

termos do artigo 794, I, combinado com o artigo 795, todos do Código de Processo Civil. Assim, julgo extinto o

feito, em decorrência do pagamento, a teor do que preceitua o artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Após,

remetam-se os autos ao arquivo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

ACAO PENAL

0000706-91.2014.403.6007 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1561 - DAMARIS ROSSI BAGGIO

DE ALENCAR) X PAULO ROBERTO DIAS GARCIA(MS009460 - VALDEMIR ALVES JUNIOR E

MS015859 - KELEN CRISTINA DE OLIVEIRA E MS008219 - CLEIDOMAR FURTADO DE LIMA) X

CARLOS GARCIA DA SILVA X BRAULINO GARCIA DIAS

*Por economia processual, cópia deste(a) despacho/decisão servirá como a carta precatória n. 148/2014-SC, a ser

encaminhada ao Juízo de Direito da Comarca de Costa Rica/MS.1. Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério

Público Federal em desfavor de CARLOS GARCIA DA SILVA, BRAULINO GARCIA DIAS e PAULO

ROBERTO DIAS GARCIA, imputando-lhes fato(s) previsto(s) como crime no artigo 289, 1º, do Código Penal. O

Parquet atribuiu ao primeiro denunciado, também, a prática do delito do artigo 12 da Lei n. 10.826/2003, em

concurso material .Decido.2. As hipóteses de rejeição liminar, referidas no artigo 395 do Código de Processo

Penal, não se mostram presentes. De fato, a denúncia contém os requisitos do art. 40 do citado código, pelo que

não me parece inepta. Ademais, não vislumbro, nesta fase, a ausência de quaisquer dos pressupostos processuais e

condições da ação penal. Por fim, a justa causa para o exercício do poder acusatório está evidenciada pelas provas

existentes no inquérito policial (fl. 3/63).3. RECEBO, pois, a referida denúncia.4. Encaminhem-se os autos ao

SEDI, para retificação da classe processual.5. Com o retorno dos autos, DEPREQUE-SE A CITAÇÃO dos

acusados para responderem à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos dos artigos 396 e 396-A

do Código de Processo Penal, bem assim para declinarem ao Oficial de Justiça se possuem advogado constituído

e, em caso positivo, que informem seu nome e número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, sob pena

de nomeação de defensor dativo por este Juízo. 6. Na citação consignar-se-á que:a) deverão informar, no momento

da citação, se necessitam de defensor pago pelo Estado, por não terem condições econômicas de pagar um

advogado. Caso requeiram a nomeação de defensor ou se mantenham inertes, fica a Secretaria autorizada, desde

já, a expedir ato ordinatório, vinculando ao processo defensor(es) dativo(s) do quadro deste Juízo, respeitada a

sequência de nomeação;b) deverão informar a este Juízo Federal qualquer mudança em seu endereço, para fins de

adequada intimação e comunicação oficial, sendo que o processo seguirá sem a sua presença se deixarem de

comparecer sem motivo justificado a qualquer ato do processo, ou, no caso de mudança de residência, não

comunicá-lo;c) deverão indicar, na resposta à acusação, se as testemunhas que vierem a ser arroladas serão

ouvidas neste Juízo ou por meio de Carta Precatória, bem como justificar, em qualquer dos casos, eventual

necessidade de intimação dessas testemunhas para comparecimento à audiência na qual serão ouvidas, sendo que

o silêncio será considerado como manifestação de que elas comparecerão independentemente de intimação;d) o

depoimento das testemunhas meramente abonatórias e sem conhecimento dos fatos narrados na inicial poderá ser

substituído por declarações escritas, juntadas até a data da audiência de instrução e julgamento.7. Outrossim, se na

resposta à acusação forem alegadas preliminares, juntados documentos novos ou pedida a absolvição sumária, dê-

se vista dos autos ao Ministério Público Federal, antes de retornarem conclusos.8. Por economia processual, cópia

deste despacho servirá como o seguinte expediente:8-A. CARTA PRECATÓRIA N. 148/2014-SC, A SER

ENCAMINHADA AO JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE COSTA RICA/MS.- Finalidade: Citação dos

réus CARLOS GARCIA DA SILVA, BRAULINO GARCIA DIAS e PAULO ROBERTO DIAS GARCIA,

qualificados na denúncia.- Anexos: fls. 69/74 deste feito (denúncia) e 70/75 dos autos n. 0000733-

74.2014.403.6007 (comprovante de residência - liberdade provisória).DA COTA MINISTERIAL DE FL. 669. O

Ministério Público Federal requer, no item 2 da fl. 66, que sejam requisitadas e colacionadas aos autos as folhas

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 15/01/2015     2477/2478



de antecedentes criminais de praxe dos denunciados.10. Defiro o pedido formulado pelo MPF. Expeça-se o

necessário para a consecução das certidões solicitadas, que deverão ser juntadas em autos apensos aos

principais.11. Por fim, considerando-se o teor da certidão da fl. 76, resta prejudicado o requerimento formulado no

item 3 de fl. 66.12. Cumpra-se. Ciência ao MPF
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